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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.724 — pe 27 DE NovEMBRO DE 1931 











“+ No corrente ano a assinatiira do “Boletim da 
| Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
| 68308 cada coleção dos anos anteriores. 

* Cada ultimo numero publicado custará 18500; 
os anteriores, 28500. 


E - 
Torna extensiva a autorização dada á Caixa da Amortização, pelo 
creto n. 20.327, de 26 de Agosto ultimo, às cedulas da extinta Q 
de Estabilização, cortadas pelas: agencias do Banco do Brasiã 








O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
tendo em vista as razões que motivaram a exepedição do 


| Aros vo Governo PRovISoRIO : 
Decerto n. 20.327, de 26 de Agosto ultimo: 


Dec. n 20.724 — Torna extensiva à autorização dada á Caixa de 
Amortização pefô Dec. n. 20.327. Decreta : ” 
Dec. n. 20.748 — Aprova as alterações dos Estatutos do Montepio Art. 1º. A autorização conferida à Caixa de Aiditiaaçãos 
Geral dos Sêrvidores do Estado. pelo art. 1º do referido Decreto n. 20.327, de 26 de Agosto 
Dec, n. 20.753 — Prorroga até 7 de Fevereio de 1932, os prazos es- | ultimo fica extensiva ás cedulas da extinta Caixa de Estabi- 


tahelecidos para ter execução o Dec. n. 20.269. lização, cortadas em duas metades pelas agencias do Banco 


Dec. m. 20.757 — Revoga o Dec. n. 20.4Su, do Brasil, durante o periodo revolucionario, ma importancia 


Dec. m. 20.760 — Aprova o Convenio celebrado entre os Estados | total de 6:4105000 desde que sejam apresentadas a troco até - 
produtores de café. 31 de Dezembro do corrente ano. 

Dec. mn. 20.768 — Permite às praças de pret a acumulação das Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario % 

vantagens da reforma. FERE A q ê 

Dec, n. 20.774 — Prorroga por 12 mêses o prazo para liquidação Rio de Janeiro, 27 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 


“do Banco do Espirito Santo. dencia e 43º da Republica. 

Dec. n. 20.783 — Aprova a reforma dos Estatutos da Caixa de 
Socorros do Pessoal Maritimo da Saude Publica da Capital 
Federal. 


“Dec. n. 20.785 — FExtingue diversos cargos vagos na Secretaria 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 





* do Senado Federal. EH» 
Dec. mn. 20.786 — Extimgue diversos cargos vagos na Secretaria da =” 
Camara dos Deputados. Nes E 2 E. y 
Dec. m, 20.793 — Transfere para 29 ce Fevereiro de 1932 a data DECRETO N. 20.748 DE 2 DE id DE 1931 
em que deverá entrar em vigor à Dec. n. 20.274. : a Aprova as alterações dos. estatutos do Montepio Geral de Economia dos: 
» AIgEC: NE: 20.848 Ta o numero de peliios de reconsideração nas Servidores do Estado, para que possa a mesma instituição continuar gi 
ancias administrativas. : q ã folh -amento. É UP 
Dec. mn. 20.879 — Dispõe sobre o calculo e o pagamento das quotas a operar madiante consignação -emABiham go pesar 
4% dpefuidpio tantos das Alfandegas, j ; O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- | 
ec. mn. 20.883 — Modifica disposições do regulamento do imposto tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Mon » ; 
n pe ro e cr o. nana US adia cDA tepio Geral de Economia dos Servidores do e á 
ec. n. 20. - era a cobrança da iaxa do ex ã - be pari ; 
a ada aprovar as alterações dos estatutos da mesma in ituição, 
E o É aa de direitos de consumo € ca renda siaaagartotrdes que a este acompanham. feitas em assembléa geral extra- | 
A Ano ore 3 E E ordinaria realizada em 17 de Agosto deste ano, e conceder- % 
) Dee. mn. 20.904 — Dispõe scbre faltas de fimcionarios publicos civis. lhe autorização para continuar a operar mediante consi- : v E 
| MinisrúRiIO DA. FAZENDA : gnação em folha de pagamento. nos termos dos Decretos. = ) 
Circulares ns. 89 e 90 de Dezembro de 1931 e de ns. 1 a 4 do cor- | ns. 17.146, “de 16 de Dezembro de 1925 e 20.225, de 18 de. Ea 
rente ano. ' Julho de 1931. É 
Repartições de Fazenda — Decretos de 14, 26, 30 e 31 de Dezembro º Pe E 
de 1931 e 6 de Janeiro corrente; Titulos de 14 de Janeiro, e Rio de Janeiro, Ade Ee pag de 1931, 110º da Inde- : 
Portarias de 4, 8 e 13 de Janeiro. - pendencia e 43º da Republica. k 
Diretoria" Geral do Tesouro — Oficios ns. 1 e 2. é : . 
Diretoria da Receita Publica — Oficios ns. 1.577 a” 1.590 de De- GeTULIO VARGAS, Lã 
zembro findo e ns. 1 a 47 do corrente inês. ; Oswaldo Aranha. À 
* Diretoria da Despesa Publica — Oficio n. S65 de Dezembro findo. : 
Conselho ce Contribuintes — Acórdãos ns. 8 a 23. HI “q | 
|] ArcanvEca po Rro vE JANEIRO : as ' - a á a 
Pogtarias de ns. 1 a 38. DECRETO N. 20.753 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1931 
Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. E ; » F R 
Comissão da Tarifa — Decisões do mês ae Jareiro, de ns. 1 a 66. Prorroga até 7 de Fevereiro de 1932, os prazos estabelecidos para EA 
Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas, de volumes na execução o Decreto n. 20:260, de 29 de Julho de 19%1, emgozarem (et é 


isenção. de direitos as máquinas e materiais destinados à mar 
a 


2º quinzena de Novembro. ” 
de tecidos e artefatos. j a 


Cambio Oficial à Vista — Tabela da 1º quinzena de Janeiro. 

Diferenças cobradas pelos Srs. Conferentes d> Portas — Quadro 
referente ao mês de Dezembro. 

Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabo- 
tagem referente à 12 quinzena, de Janeiro. 


"* O Chefe do Governo Provisorio. da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1º do De- e 
creto mn. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e atendendo é d 








3 Sexta-ieira, 15 





requereram o Centro Industrial de Fiação e Tece- 
lagem de Algodão do Rio de Janeiro e outros interessados, 
bem como ao que a respeito informa o Departamento Na- 
cional da Industria, decreta: » À 

Art. 1.º Ficam prorrggados até 7 de Fevereiro de 1932, 
os prazos estabelecidos nos arts. 11 e 12 do Decreto nu- 
mero 20.260, de 29 de lho de 1931, para, respectivamente, 
ter execução o mesmo Decreto e gozarem de isenção de di- 
reitos, nos termos do Decreto n. 20,601, de 4ºde Novembro 
de 1931, as maquinas destinadas exclusivamente mar- 
cação de tecidos e artefatos, bem como as decalcomanias 
em rôlos ou folhas, as fitas de marcar de qualquer quali- 


ao que 


dade, assim como os clichés e carimbos especiais, quando a 
importação fôr feita pelas fabricas de tecidos e de arte- 
fatos. 


Art. 2.º. Revogam-se às disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


“GeruLio VAaRGaAS.., 


Oswaldo Aranha. 

Affonso Costa, encarregado do 
expediente na ausencia do Mi- 
nitro. 


I++ 
= “DEGRETO-N.:20.757 == DE 4 DE DEZEMBRO DE 1931 
Revoga o Decreto n. 20.480, de 3 de Cutubro de 1931 


; O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe con- 
is o art. 1º do Decreto n. 19.398, “de 11 de Novembro 


0, e 

: E cano que muito reduzidos on insuficientes, para 
os fins visados, seriam os resultados que adviriam da con- 
cessão feita ao Capitão Carlos Saldanha da Gama Che- 
valier pelo Decreto n. 20.48, de 3 de Outubro ultimo, para, 


- * h 
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celebrados pelo Governo Federal com “Grain Stabilisatio y 
(troca de café por trigo) e a firma Hard, Ran Compa E 
uprovados pelos Decretos ns. 20.324 e 20.325, bos de À 
de Agosto proximo passado, observado o disposto na clau-. 
sula oitava do Gonvenio Cafeeiro aqui mencionado, 

Art. 4.º Este decreto entrará em vigôr na data defsua - al 
publicação, revogadas as disposições em contrario, "aaa , 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1931, 110º da 
pendencia e 43º da Republica. 2 


Inde- 


GeruLio Vancas. 
Oswaldo Aranha.. 





Convenio celebrado entre os Estados produtores de 
aprovado pelo Decreto n. 20.760, de 7 de Dezembro de 


Tool a 
Os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, A 
gapirito Santo, Paraná, Baía, Pernambuco e Goiaz, por 
s representantes, infra-assinados, reunidos em Convenio, - 
nesta Capital, aos. 30 dias do mês de Novembro de 1931, = 
sob a presidencia do Dr. Marcos de Souza Dantas, delega 
do .Governo Federal, para o fim especial de reverem as, 
diretrizes da defesa economica do café, e consequentemente, 
do Conselho Nacional a que está aféta a mesma, acordar 
aprovar as seguintes resoluções modificativas do texto 
anterior. Convenio, celebrado cm 24 de Abril do id 


+ 


é ; 
o 


a 


ano, e a que se referem o Decreto Federal n. 20.009, de: 
de Maio de 1931, e Decretos Estaduais ns. 4.986, 9.916, 1.1 
1.029 e 2.573, de 27, 27, 29, 30 e 27 de Abril do correm 
ano, respectivamente dos Governos dos Estados de S7 Paul 
Minas Gerais, Espirito Santo, Paraná e Rio de Janeiro, 

< 


s "sa 


Os Estados Convencionais pleitearão junto ao Goverão 
Federal o restabelecimento da autonomia do Conselho N 
cional do Café, sem prejuizo da fiscalização que o mes 
Governo exercerá sobre ele, quer por intermedio. de sem 


+ 


e 
amo, ab 


nos termos do art. 1º desse Decreto, extrair uma loteria delegado, quer pelo direito de véto, que lhe fiéa asse 
com um sorteio por trimestre, durante um ano, e rado e e exercido pelo Ministro da Fazenda, no caso 4 
Considerando que não conviria aos interesses da Fa- resoluções que disvirtuem ou : 


zenda ps srta maior numero de sorteios, nem 
que os premios maiores excedessem de 200:000500 
Decreta : 

q Artigo unico. Fica, para todos os efeitos, revogado o 
Decréto n. 20.480, de 3 de Outubro do corrente ano, que 
concedeu ao Capitão Carlos Saldanha da Gama Chevalier 
autorização para extrair uma loteria denominada “Loteria 
dos 18 do Forte”. 


Rio de Janeiro, 4 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


is? 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 20.760 — De 7 DE DEZEMBRO DE 1931 


Aprova o Convenio celebrado em 30 de Novembro de 1931, entre os Es- 
tados produtores de café, e dá outras providencias 


= O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil: 


"Atendendo à conveniencia de dar maior unidade à de- 
“ fésa economica do café, concentrando no Conselho Nacional, 

ue a superintende, todas as atribuições concernentes á pro- 

ução, ao transporte, à distribuição e ao consumo desse 
produto ; Ê 

" Atendendo ao que, nessa conformidade, foi acordado 
no Convenio dos Estados produtores, e de que foi parte o 
Governo Federal, decreta : ] 

Art. 1.º Fica aprovado o nvenio celebrado nesta Ca- 
ital, aos 30 dias de Novembro do corrente ano, entre os 
stados produtores de café, cujas clausulas a este acom- 
panham e vão assinadas. pelo Ministro dos Negocios da 
Fazenda. db qa 

Art. 2.º Fica aumentada p 15 shillings a taxa de 
£ 0.10,0, ouro, sobre cada saca de 60 quilos de café expor- 
tada, creada pelo Convenio de 24 de Abril e pelo Decreto 
n. 20.003, de 16 de Maio, tudo do corrente ano, 

8 1.º O aumento de cinco shillings ouro, a que se refere 
este artigo, será arrecadado em cambiais, à vista, sobre 
Nova York ou Londres, no moómento da exportação, pelo 
Conselho Nacional do Café «e especialmente escriturado, 
não podendo ter outra aplicação que não a prevista no 
texto do Convenio, ora aprovado. 

8. 2.º Os 10 shillings restantes continuarão a ser co- 
brados na fórma já adotada para a sua arrecadação. 

Art. 3.º Passam para o Conselho Nacional do Café os 
serviços referentes à FÉ tio dos stocks de café retidos 
até 30 de Junho de 1931 e a que se referem os Decretos 
ns. 19.688, de 11 de Fevereiro e 20.003, de 16 de Maio, 
ambos do corrente ano; bem como a execução dos contratos 


infrinjam as suas finali 























dades e obrigações. 

2 ” 
Ao Conselho Nacional do Café fica outorgada a neces-. 
saria autorização para efetuar as operações de- credito 
ternas que forem necessarias ao cumprimento de suas 
nalidades. As operações externas de credito sómente 
derão ser praticadas com autorização expressa dos Est 
Convencionais, tomada em Convenio para tal fim con- 
vocado. a 

ga 
Além de todos os assuntos concernentes a produção, ao 
transporte, ao consumo e ao comercio de café, deve “4 
tambem ser concentrados no Cons Nacional todos os , 
negocios realizados sobre o café pelo Governo Federal, . 
clusive a compra dos stocks retidos em 30 de Junho do & 
rente ano, suprido o Conselho dos meios para a efetivação 
dessa compra e resalvada a sua responsabilidade na s 
ou má liquidação dos negócios já realizados sem a 
ciencia ou colaboração. 


- 


Sua Ro 


4" 


- Fica aumentada de 10 para 15 shillings-ouro por saca 
de 60 quilos de café a atual taxa cobrada sobre a mesma 
no ato de sua exportação, e a que se referem o Convenio + 
lebrado em 24 de Abril, os Decretos Estaduais ns. 4.986, 
9.916, 1.134, 1.029 e 2.573, de 27, 27, 29, 30 é 27-desa o 


e 
, 
do corrente ano dos Estados de São Paulo, Minas Gerais, | 
Espirito Santo, Paraná e Rio de Janeiro, ia o f 
ue o aprovaram, e o Decreto Federal n. 20.003, de 16 eu 
Maio:de 1931. Da taxa de exportação agui referida, 10 s “ 
lings continuarão a ser cobrados sem alteração do proce 
em vigôr e sua aplicação será a mesma prevista mo Con 
venio de 24 de Abril. Os cinco shillings ouro, ora majo- À 
rados, serão cobrados em sáques á vista sobre Nova York 
ou Londres, à ordem do Conselho Nacional do Café, 
aplicados exelusivamente no serviço do empresti dê 
£ 20.000.000, contraído em 1930 pelo“ Estado de São Paulo, 
com os banqueiros J. H. Schroeder &.C. a 
-As importancias provenientes da arrecadação dos ci ) 
shillings acima referidos e que excederem as necess 
dos serviços desse emprestimo, serão anualmente restituidas. 
aos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, e 
pirito Santo, Baia, Pernambuco e Goiaz, na proponção. so 
o ixo nos portos, do café de produção de cada um desses a 
ados. hei 
A proporção que receber as cambiais produzidas pela ma- 
joração da taxa, o Conselho Nacional do Café as Pago 
ao Tesouro do Estado de São Paulo, que as remeterá aos 
banqueiros para o serviço do emprestimo aci referido. 
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ue ua E do 


mente necessaria ao 
cional do Café con- 
Brasil as sobras verifi- 
o inicio do ano imediato, na 


ia anual 
lh. 





do aj A ” 
lo Café se obriga a pagar, dentro 
os stocks retidos em 30 de Junho 
) contas com o Tesouro Nacional, 
aqueles stocks, já pagos pelo 


eração de compra do mesmo stock. 
iselho autorizado a realizar todas 
) de subrogar-se em todos .os 
vantagens decorrentes do contrato e 
timo de £ 20.000.000. 


7. 


os recursos necessarios ao compromisso 
to dos stocks, fica o Conselho autorizado 

























8 . : . 


do Café encarregar-se-á da liqui- 
re café efetuadas entre o Governo 
; Rand & C. e entre esse mesmo 
: n (permuta de café por trigo), 
sta de .ambas essas transações, com 
“realizar operações de credito nas con- 


a clausula 7º. 
j ú 





s Convencionais concordam na transferencia 


10º 


selho Nacional do Café defenderá as atuais co- 
dos mercados nacionais pela fórma que julgar mais 
iente, servindo-se para tanto de todos os recursos 
| arrecadação e, quando sejam estes insuficientes, dos 
he advenham, das operações aqui autorizadas, 


Tm 


onselho Nacional do Café eliminará., dentro do prazo 
“de um ano, á razão de 1.000.000 por mês, 
K DO de sacas de café cujas qualidades ficam a cre- 
ério do Conselho e se esforçará por abreviar essa elimi- 
“com o fito de realizar, dentro do mais breve prazo 
1, o seu objetivo, melhorar a posição estatistica do 
oduto, selecionar as qualidades e não realizar despesas 
uteis de conservação, resalvada a paité do stock ape- 
shada ao emprestimo de £ 20000.000. 4 
sida E ipod PA A AB: » 
= Og o Nacional do Café iniciará logo que lhe seja 
- possivel, as compras de café no interior, de modo a atender 
mais diretamente o interesse da lavoura nacional e au- 
— mentar as qualidades destinadas à eliminação. 


Ea 13º 








“ O saldo que se verificar no patrimonio do Conselho por 
ocasião de sua extinção, decorrente das sobras da arreca- 
- dação da taxa de 10 shillings ou da venda dos stocks, ou 
“de outras fontes de renda, excluidos os recursos decorrentes 
“da taxa de cinco shillings, terão o seguinte destino: 

E: mento das prestações restantes do emprestimo 
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'" tradas nos portos, do café de produção 


' lidades, fará propaganda do produto 


' Café só poderão ser ampliadas, restringidas ou modificadas 
- por Convenios expressamente convocados para tais fins. 


“daquelas operações, em face da decisão do 


AA 


— Janeiro 1932 3 





b) satisfeitas as exigencias da letra a, o saldo É lr fl 
tura ainda existente será partilhado entre todos os Estados 
signatarios do presente Convenio, ro 2 nad das en- 

las no ão de cada um; e será 
obrigatoria e exclusivamente aplicado pelos respectivos Es-. 
tados no resgate ou amortização dos emprestimos pelos 
mesmos feitos com garantia de impóstos ou taxas que one- 
rem o café, e, no caso da inexistencia desses, em auxilios 


exclusivos à lavoura cafeeira de cada um. | 
14" e, AOS: a 


Continuím em pleno vigôr as disposições constantes do 
Convenio de 24 de Abril do corrente ano, que, implicita ou 
explicitamente, não contrariem o disposto nas clausulas 
deste Convenio. 


15" 

o Conselho Nacional do Café, de acórdo com suas fina- k 

, : podendo delegar a 

execução dos respectivos planos aos Institutos de Café ou 

outras instituições, a juizo do mesmo Conselho, |. 
16º 


As atribuições e finalidades do Conselho Nacional do 


, 


17» 


a “ % É 
Compete ao Conselho Nacional do Café fazer a estima- 
tiva das safras, mediante informações oficiais dos Estados. 
ou em ação conjunta com os mesmos, e fixar as quotas d 
entrada nos mercados, ou da liberação, do café procedente 
de cada um deles, com observancia do que dispõe a res-. 
peito o Decreto n. 20.003, de 16 de Maio do corrente ano. 


e: j à a 

São incompatíveis para os cargos de membros do Con- 
selho Nacional do Café as pessoas diretamente interessadas 
no comercio desse produto. . 3 e e 


19º 


Os fundos do Conselho serão depositados no Banco do 
Brasil, podendo, entretanto, o Conselho manter depositos 
em bancos oficiais dos Estados, desde que não excedam de 
10 % do respectivo capital. , 


20" 


Fica o Conselho autorizado a efetuar, sempre que baja 
conveniencia para os mercados a venda de cafés selecio-. 
nados dos seus stocks, bem como o rebeneficio dos mesmos... 


21" 


O Conselho estudará sugestões e processos que lhe 
sejam apresentados, visando a satisfação de seus objetivos, 
sem a necessidade de eliminação pelos processos atuais e 
estimulará os estudos que vêm sendo feitos para aprovei- 
tamento do café com fins industriais. — Oswaldo Aranha. 


SIHD» 


DECRETO N. 20.768 — DB 10 De DEZEMBRO DE 1931. 


” 


Permite ás praças de pret a acumulação das vantagens da reforma 


O Chefe do Governo Provisorio 
Unidos do Brasil, resolves. 


Artigo unico. Excepcionalmente, fica permitido ás praças 


da Republica dos Estados 





de pret reformadas que, atualmente, exercem empregos pu- A 
blicos civis a acumulação das suas vantagens de reforma, SM , 
desde que não excedam de 200% mensais, com os, venci- 8 


mentos desses cargos; revogadas as disposições em coútrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1931, 110 da Indepen-, 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO Vargas. 

“José Fernandes Leite de Castro, 
Oswaldo Aranha. o 
Protogenes Guimarães. , 


- <= - 1x =» F 
DECRETO N. 20.774 — pe 11 DE DEZEMBRO DE 1931 E 


Prorroga por 12 mêses, o prazo para liquidação do Banco do Espirito da! 
Sento , k E 


| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es E 


“tados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe con- 7 “mM 
fere o pi 1º do Decreto mn. 19.398, de 11 de Novembro 
Ros 








É el 


gado .: 
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de 1930, e atendendo aos motivos expostos pelo liquida- 
fario do Banco do Espirito Santo e parecer do fiscal do Go- 
verno Federal junto ao mesmo Banco, decreta : 
“Art. 1.º E” concedida prorrogação, por 12 mêses, do prazo 
a que se refere o art. 5º do Decreto n. 19.479, de 12 de De- 
zembro de 1930, para a ultimação da liquidação do Banco 
do Espirito Santo. ; se 
“ Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 20.783 — pE 14 DE DEZEMBRO DE 1931 


Aprova a reforma dos estatutos e concede autorização á Caixa ae So- 
corros do Pessoal Maritimo da Saude Pullica da Capital Federal 
para operar com seus associados em folha de pagamento, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu à Caixa 
de Socorros do Pessoal Maritimo da Saude, Publica da Ca- 
pital Federal, resolve aprovar as modificações dos estatutos 
da mesma sociedade, que a este acompanha feitas em assem- 
bléa geral extraordinaria, realizada em 24 de Setembro do 
corrente ano, e conceder-lhe autorização para operar com 
seus associados, mediante consignação em folha de paga- 
mento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de De- 
zembro de 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


- Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLiOo VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 20.785 — pe 14 DE DEZEMBRO DE 1991 


Extingue diversos cargos vagos na Segretaria do Senado Federal 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe conferem 
os arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930, decreta: 

Art. 1º. Ficam extintos na Secretaria do Senado Federal, 
os cargos vagos, de Chefe da taquigrafia, Chefe da portaria, 
um de 1º Oficial, um de eletricista e um de ajudante de mo- 
torista. sa É 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


“ Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 20.786 — De 14 DE DEZEMBRO DE 1931 
Extingue diversos cargos vagos na Secretaria da Camara dcs Deputados 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
ferem os arts. 1º e 8º, do Decreto n. 19.398, de 11 de No- 
vembro de 1930, decreta: 

Art. 1º. Ficam extintos, na Secretaria da Camara dos 
Deputados, os seguintes cargos vagos: de Vice-Diretor, de 
Diretor da taquigrafia, um de Chefe de Secção, um de Diretor 
de serviço, um de taquigrafo revisor, um de 1º Oficial, dois 
de suplente de redator de debates, dois de redatores de de- 
bates, cinco de datilografo, Chefe da portaria, nove de 
continuo, um de servente e um de guarda. 

- “Art, 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1931, 110º da Inpen- 
dencia e 43º da Republica. qa 
«— GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


k IH 
DECRETO N. 20.793 — ne 14 pe DEZEMBRO DE 1931 


Transfere para 29 de Fevereiro de 1932 a data em que deverá entrar 
em vigor o Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 1931, e dá outras 
- providencias, j 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 


Comercial de Santos, com a qual são acórdes as associações 


. o 
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congeneres de outros Estados, e ao que a respeito “op 
os diretores gerais dos Departamentos Nacionais da d 
tria e do Comercio, decreta: ” 
Art. 1º. Fica transferida para 29 de Fevereiro de 193; 
data fixada pelo artigo unico do Decreto nm. 20.500, de 7 
Outubro de 1931, para que entre em vigor o de n. 20.2H, 
5 de Agosto do mesmo ano, pelo qual se torna obrigator) 
fórma que estabelece, a marcação dos barris, caixas, 
outros recipientes ou involucros que contenham artigos e pr 
dutos exportados pelo Brasil para o estrangeiro, cu 
gulamento foi aprovado pelo Decreto n. 20.613, de 5 de No 
vembro de 1931. k E 
Art. 2º, A falta de cumprimento da exigencia do depo 
sito prévio das marcas que adotarem os exportadores e os im 
teressados no comercio de exportação e a que se refere o ai 
tigo 7º, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 20.613, de 
de Novembro de 1931, não véda, até 30 de Junho de 1932, | 
exportação dos artigos e produtos cujos volumes estejam as 
sinalados na conformidade do Regulamento citado, 2 
Art. 3º. A disposição do art. 1º, S 3º, do regulameni 
anexo ao Decreto n. 20.613, de 5 de Novembro de 1931, nã 
impede a utilização de sacos usados, ainda em sofrivel estar 
de conservação, para a exportação de artigos inferiores, tai 
como os farelos provenientes de residuos da moagem de e 
reais, as tortas de algodão, os adubos provenientes do. 
bassú, gergelim, linhaça e outros e a quirera de arroz, d 
que estejam marcados de acôrdo com as prescrições do ar 
tigo citado e seu $ 1º, E 
Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1931, 110º da Inde 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 

Lindolpho Collor. 

Oswaldo Aranha. - 
IE» 


DECRETO N. 20.848 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1931 


+ 


Pa 
ç: 


i 


Limita o numero de pedidos de reconsideração nas instaucias admi-| 
nistrativas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art, 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1931, decreta: | 


Art. 1º. Da decisão resolutoria de ultima instancia e 
qual já tenha havido pedido de reconsideração não cabe di 
reito a outro pedido, ficando encerrado o feito. 

Paragrafo unico. A decisão proferida contra a Fazend: 
Srs póde ser reformada por áto expontaneo da adminis: 

ação. ' 

Art. 2º. Não se conhece do pedido de reconsideração feitc 
um ano após a data da primeira decisão, proferida pela au- 
teridade da ultima instancia e a que se refére o artigo an- 
erior. 

Art. 3º. Consideram-se encerrados todos os feitos, ainda 
pendentes de decisão, nos quais os pedidos de reconsideração 
tenham excedido as limitações constantes dos artigos 
teriores. me. 

Paragrafo unico. Os referidos pedidos serão arquivadi 
depois de verificada a incidencia dos mesmos nas disposiçõe 
deste decreto. 

Art. 4º. O pedido de reconsideração ás repartições de as 
decisões cabe recurso para as Delegacias Fiscais ou para outra 
alçada superior não interrompe os prazos para a interpo O 
desses mesmos recursos. 

Art. 5º. Os pedidos de reconsideração não suspendem 
caso algum a cobrança de divida fiscal decorrente do resp 
etivo despacho. = 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. h 


GeruLio VARGAS 
Oswaldo Aranha. 
José Fernandes Leite de Castro. 
José Americo de Almeida, 
Afranio de Mello Franco. 
Lindolfo Collor. . 
Protogenes Guimarães. 
Francisco Campos. 

J. Mauricio Cardoso. 

Mario Barbosa Carneiro, encarre- 
gado do expediente da Agricul- 
tura na ausencia do Ministro. 
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DECRETO N. 20.879 — pve 29 pe pezEMBRO DE 1931 


Dispõe sobre o calculo e o pagamento das quotas aos funcionarios das 
Alfandegas da Republica À 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil: a”, 
Considerando que a cobrança dos direitos aduaneiros 
tegralmente em ouro, com os abatimentos mencionados no. 


m 


- Ê, 
" kd 












0 80, de 8 de Setembro de 1931, torna neces- 
Pare Ê 


e serão abonadas aos funcionarios 


as convertendo-se a parte ouro em 
por mil réis, sendo o produto adi- 


culo para a parte da quota corres- 
s de importação para o consumo, à taxa 
e à de expediente dos generos livres de 
eito, em cada repartição, com a razão respe- 
de 50 %. 

vogam-se as disposições em contrario. 








Ja 
cia e 43º da Republica. 


ni 


ER: GETULIO VARGAS. 











dy E Oswaldo Aranha. 
- A : 
RR. IH 
HR RpFCRETO N. 20.883 — pe 30 DE DEZEMBRO DE 1931 
| Mo ifica guns dispositivos do regulamento «do imposto ide consumo em 
K aê es relação ao fumo e dá outras providencias 
Ares aço A 


| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
| Unido s do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 






o Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

rt. 1º. Ficam substituídas as tabelas a que se refere o 

; 8 1º, ns. Ie II, do regulamento aprovado pelo De- 
to 17.464, de 6 de Outubro de 1926, pelas seguintes: 

f “a — Charutos, por unidade: 

Na 















$010 
5030 
> $050 
De mais de 6508000 8100 
— Estrangeiros: 
RRRRRIARER preço... 2.0.0... css ssecso eo. $500 
“M — Cigarros e cigarrilhas nacionais, por vintena ou 
Até o preço, na fabrica, de $150..............o 5020 
RR E CRIDO até B225. ossos nro 5060 
Rs de S22B até SAO... sesuais senccees 8100 
MD li: 5150 


“O cigarro que tiver mais de 75 milimetros de comprimento 
“pagará o dobro da respectiva taxa. 
RR =: 1º. O adicional à que está sujeito o imposto de con- 
sumo será de 60 % para os cigarros e cigarrilhas de preço 
| “ma fabrica de mais $150 até $225 a vintena ou fração. 
— 82. A vintena de cigarros ou cigarrilhas nacionais, para 
- que possa ser estampilhada com sêlo ou cinta de 20 réis, 
| deverá conter em seu rotulo, impressa ou carimbada, a decla- 
| ração “Preço no varejo, $300”, sem a qual o produto será 
"considerado como não tendo pago o imposto: respectivo. 
= Art. 2º. A concessão de patente de registro inicial ou 
“quando renovada para as fabricas de desfiar, picar ou migar 
fumo, sómente terá lugar mediante a prova de propriedade 
da instalação fabril, do registro da firma na Junta Comer- 
cial e do pagamento dos impostos sobre a renda e de indus- 
| frias e profissões e da licença municipal. No caso da explo- 
— Teção da industria não ser feita pelo proprietario, este 
| deverá declarar, em documento habil, que se responsabilisa 
pelas obrigações fiscais do explorador. 

Art. 3º. São extensivos ao negociante varejista de fumo 
“em bruto os dispositivos do $ 5º do art. 112 do regulamento 
om. 17,464, citado. . . 

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor.em 1 de Janeiro 
de 19532. ficando concedido o prázo até 31 do mesmo mês 
para a observancia do que dispõe o art. 2º, do art. 1º. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


q “Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


s À rs <*>» 
DECRETO N. 20.900 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1931 


Altera a cobrança da taxa do expediente dos grneros livres de direitos 
de consumo e a do imposto de renda das sociedades por quota de 
responsabilidade limitada. 


— OQ Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
“ Art. 1º. A taxa de expediente dos generos livres de direitos 
“de consumo, a partir de 1 de Janeiro de 1932, será cobrada in- 


integrante dos seus vencimentos, | 


neiro, 29 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- | 
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tegralmente em ouro, com o abatimento de 28" %, ficando abo- 
“kda a cobrança do adicional de 10 % sobre aquela taxa. 


Paragrafo unico. A taxa de 2 % a que se refere o Decreto 


E ig de 9 de Janeiro de 1924, continuará a ser paga em 
pel. É 


Art. 2º. As sociedades por quota de responsabilidade limi- 
tada pagarão o imposto de renda pelo lucro liquido de ba- 


lanço, segundo o regimen adotado para as sociedades ano- 
nimas 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1931, 110º I E 
dencia e 43º da Republica. , da Indepen 


GeruLIO VARGAS - 
Oswaldo Aranha 


€==3*0=9 
DECRETO N. 20.904 — ne 4 DE JANEIRO DE 1992 


Dispõe sobre as faltas dos funcionarios publicos civis, por motivo de 
nójo ou gala de casamento 
(0) Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil: o 


Usando da faculdade que lhe é atribuida pelo art. 1º do 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; e 


Considerando que o $ 1º do art. 89 do Decreto n. 15.210, 
de 28 de Dezembro de 1921, que aprovou o regulamento para 
os serviços da Administração Geral da Fazenda Nacional, dis- 
pondo sobre a integralidade dos vencimentos, nos casos de 
nôjo ou gala de casamento, constitue uma situação de privi- 
legio para certos servidores do Estado, visto como outras dis- 
posições legais, como seja o 8 4º do art. 23 do regulamento 
da Secretaria de Estado da Justiça e Negocios Interiores, de- 
terminam o desconto das gratificações, naqueles mesmos 
casos; e, 


Considerando que nos direitos e vantagens outorgados aos 
funcionarios do Estado deve ser rigorosamente mantido o 
principio de igualdade; 


Decreta: 


Art. 1.º A ausencia por motivo de nôjo ou gala de casa- 
mento, não será considerada falta para os efeitos da perda 
de vencimentos, desde que não ultrapasse de sete dias. 


Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 


J. Mauricio Cardoso. 

A. de Mello Franco. 

Protogenes P. Guimarães. 

José Fernandes Leite de Castro. 

José Americo de Almeida. 

Oswaldo Aranha. 

Lindolfo Collor. 

Mario Barbosa Carneiro, en- 
carregado do expediente da 
Agricultura, na ausencia do 
Ministro. 

Francisco Campos. 








MINISTERIO DA FAZENDA 


-—e—— 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 89 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro 
31 de Dezembro de 1931. 


“Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas ao 
Ministerio da Fazenda, nos Estados, para seu conhecimento 
e devidos fins, que, emquanto não forem instalados, nos 
Estados, os serviços de Comissão Central de Compras do 
Governo Federal, deverão as mesmas repartições adquirir 
mensalmente, na força dos creditos que: lhes forem distri- 
buidos, de acôrdo com o Decreto n. 19.709, de 16 de Feve- 


“reiro de 1931. os materiais de que precisarem, excetuados 


os combustiveis e lubrificantes, cuja aquisição é da compe- 
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tencia privativa da referida Comissão nos termos do artigo 
6º, 8 8º do Decreto n. 19.587, de 14 de Janeiro deste ano. — 
Oswaldo Aranha.. º 


I++ 


Circular n. 90 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
31 de Dezembro de 1931. . 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que as 
novas estampilhas destinadas á cobrança do sêlo adesivo no 
bienio de 1932-1933, têm a fórma retangular; medem de al- 
tura 30 m/m por 12 m/m de largura e são impressas nas 
seguintes côres : 


8100, verde oliva. 
$300, rosa. 
5500, azul ultramar. 
$600, carmin. 
15000, laranja. 
25000, violeta. 
35000, verde escuro. 
45000, bistre. 
55000, azul turqueza. 
63000, liláz. 
105000, verde. 
203000, vermelhão. 
508000, azul da Prussia. 
1008000, violeta escuro. 


+ 


Seus principais sinais caracteristicos são os seguintes: 
a) Para as taxas de 100 réis até 65000 (inclusive): 


Destacando-se na parte central sobre a palavra “Tesouro 
Nacional”, disposta horizontalmente, vê-se o Corcovado, No 
angulo esquerdo superior, o valor do sêlo, com as cifras em 
fórma de élos, sublinhado pela palavra “Réis”, espalhando-se 
ao lado direito um floco de nuvens estilisadas, onde cintilam 
as estrelas que compõem o Cruzeiro do Sul. A” margem direita, 
a palavra “Brasil” escrita verticalmente. 

b) para as taxas de 108000 até 1008 (inclusive): 

Vê-se, quasi no centro, encimando a palavra “Tesouro 
Nacionnal” disposta horizontalmente, uma parte do globo 
terrestre onde se destacam os contornos do Brasil. Ao lado es- 
aordo superior, o valor do sêlo, com as cifras em fórma de 

los, sublinhado pela palavra “Réis”; no lado direito su- 
perior, a constelação do Cruzeiro do Sul, entre fócos de nuvens 
estilizadas. A” margem a palavra “Brasil”, escrita vertical- 
mente. Na base das estampilhas em um retangulo que abrange 
toda a sua largura, existem lugares destinados à data abre- 
viada e, no extremo inferior da formula, está assinalado o 
bienio 1932-1933 que limita o periodo dentro do qual será 
permitida a aplicação dos ditos sêlos em documentos. 

As estampilhas mencionadas circularão durante os anos de 
1932-1933, mas só poderão ser vendidas até 30 de Setembro 
desse ultimo ano, ficando os tres mêses restantes destinados 
ao emprego das que tenham sido adquiridas até aquela data. 

Afim de que não haja possiveis prejuizos para a Fazenda 
Nacional, com a devolução de estampilhas que venham a ficar 
fóra de circulação, as repartições arrecadadoras deverão obser- 
var o que sobre o assunto dispõe o art. 42 do Regulamento 
do Sêlo, tendo-se em vista o limite marcado para a circulação 
das formulas ora emitidas e cujo suprimento pela Casa da 
Moeda não deverá ir além de 31 de Março de 1933, no caso 


de existir stock do ano anterior. — Oswaldo Aranha. 
CI» 
Circular n. 1 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 


5 de Janeiro de 1932. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, em 
aviso-circular de 3 de Dezembro ultimo, recomendo aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas ao Ministerio da Fa- 
zenda, que providenciem para que seja comunicada direta- 
mente ás Circunscrições de Recrutamento Militar respectivas, 
o falecimento dos funcionarios ou empregados de qualquer 
categoria, devendo constar da comunicação o nome, filiação, 
naturalidade, Estado e municipio, data do nascimento (dia, 
mês e ano), e, no caso de ser reservista o funcionario, a res- 
pectiva categoria. — Oswaldo Aranha. 


IH 


Circular n, 2 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
8 de Janeiro de 1932. . 


De conformidade com o resolvido sobre o objeto do 
processo fichado no Tesouro Nacional, sob mn. 68.617, 
de 1931, no qual ficou evidenciado que a taxa de 25500, 
por tonelada, estabelecida pelo art. 63, da Lei nm. 4.440, 
de 31 de Dezembro de 1921, para o carvão de pedra, quando 
importado por determinadas empresas, constituia uma re- 
dução de direitos, que foi revogada pelo artigo 1º, da Lei 
n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, declaro aos Srs. Inspe- 
tores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, 
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para o seu conhecimento e devidos fins, que resolvi tornar. 
sem efeito a circular deste Ministerio, n. 54, de 25 de Julho 
ultimo, devendo os mesmos Srs. Inspetcres e Administrador: 
providenciar sobre a revisão urgente de todos os despachos 
de carvão de pedra, nos quais os direitos ou taxas não tenh mn 
sido pagos de acôrdo com a taxa legal de 38, por tonelada, | 


na razão de 5 % —Osvaldo Aranha. 
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Circular n. 3 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 

11 de Janeiro de 1932. A 


Na conformidade do que ficou resolvido no processo nu- 
mero 60.556, de 1931, declaro aos Srs. Chefes das repar-. 
tições subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento | 
e devidos fins, que o alcool de cereais, fabricado pela Socie-. 
dade de Produtos Quimicos “L. Queiroz”, de S. Paulo, empre- 
gado como materia prima no fabrico de especialidades far- | 
maceuticas e perfumarias, fica isento de obrigaãço imposta ao |. 
alcool produzido no país, de ter desnaturada uma proporção | 
de 50 % do total distilado, de acôrdo com o que foi fixado 
pelo Ministerio da Agricultura, em virtude do disposto no. 
art. 11 do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931. —. 


Oswaldo Aranha. pá 

+=» = 

Circular n. 4 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-. 
neiro, 11 de Janeiro de 1932. 4 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a | 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
resolvi aprovar os modelos que a este acompanham e a que 
se referem os artigos 14, 25 e 36 do Decreto n. 20,393, de 
10 de Setembro de 1931. — Oswaldo Aranha. 





Modelo n. 1 — 0,"22 x 0,733. 


REPUBICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL — GUIA DE 
RECEBIMENTO DA RECEITA FEDERAL 


(nome da repartição) 
a importancia de....s.vous, Bacia 74 expo o aja p a BRO 
(importancia por extenso) 


proveniente da arrecadação das rendas federais no dia... 





























EO: mia Ránio discriminada da seguinte fórma: 
Titulo da renda Ouro Papel À 
J 
1-—-Direitos de importação para con- , 
sumo, entrada, saida, ete....... $ $ u 
2—Imposto de consumo........... do 8 $ Í 
3—Impostos e taxas sobre circulação... 8 $ 
4-—Imposto sobre a renda..... Dines & : A 
5b—lImposto sobre loterias............ 5 
6—Diversas rendas............ Rei $ $ 
7—Rendas patrimoniais............... $ $ 
8-—Rendas industriais................ $ s 
9-—Renda dos Correios e Telegrafos.... 5 : 
10—Rendas das Estradas de Ferro..... $ 
11—Renda extraordinaria.............. $ $ 
Soma Ro e Dia Rad s $ 
% 
Convertido o ouro a papel ao cambio del ........ 8 
E RR ASR Res O E 8 
| 
bro AIRE e 14 4808 de ..ectnaiaos Sebo O 
(Localidade) À 


(Assinatura do chefe da repartição) 


Nora — Esta guia deverá ser em triplicada, sendo um 
exemplar entregue ao Banco e outro remetido imediatami 
à Contadoria Central da Republica, pela repartição que fiz 
o recolhimento. Nos Estados, a 2º via será diariamente re- 
metida á secção de contabilidade das repartições compe- 


tentes. 
* 
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DES DE FAZENDA 

e Dezembro: 

José da Costa Teixeira Netto e Manoel 

EA e Escrivão, respectivamente, da 

Federais em Princêsa, no Estado da 
Coletor das rendas fe- 


Cardoso, 
o Grande do Sul; 
das Rendas Fe- 


tado de S. Paulo; Benedicto Ro- 
r das Rendas federais em S. Manoel 
Minas Gerais; a pedido, e por per- 
da Alfandega -do Rio de Janeiro, 
jaja, para identico logar na Alfandega 
seriturario da Alfandega de Santos, no 
Thales de Mello, para identico logar na 
“Janeiro; nos termos do art. 2º do De- 
7 de Novembro de 1929, Armando Ra- 
ar de Corretor de navios no Dis- 


icante de 2º, em comissão, da Subd- 
ito telegrafico de Alagõas, Moacyr 
o logar na Sub-Contadoria Seccional 
Correios do mesmo Estado. 

 Escriturario da Caixa de Amortização, 
o, do cargo, em comissão, de Delegado 
| Nacional no Estado de Alagõas. 

, a pedido, Plauto Almeida, do cargo de 
derais em Lagôa Vermelha, no Estado 


: os Decretos de 21 de Cu- 
nomearam Manoel Heliodoro Gilbert e José 
a Netto, respectivamente, Coletor e Escrivão 
is Rendas Federais em Princêsa, no Estado da 
creto de 20 de Maio do corrente ano que no- 
erreira de Moraes para o logar de Escrivão da 
as Rendas Federais em Campo Formoso, no Es- 
is, por não ter prestado fiança dentro do prazo 
“ia 7 de Outubro ultimo que designou Al- 
o 
d -Contadoria Seccional na Administração 
anta Maria da Bôca do Monte, no Estadc do 
ul, por não haver tomado posse dentro do 


“: nos termos do art. 121 da Lei nu- 
-5 de Janeiro de 1915 : o Conferente da Al- 


tos, no Estado de S. Paulo, João Climaco de 


“1º Escriturario da Alfandega de Pelotas, no Es- 
Rio Grande do Sul, Adaupto de Almeida Barbosa 
o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tescuro 


o; : e 
nal mo Estado de Santa Catarina, João Serapião de. 


Escriturario da Alfandega de Recife, no Es- 
o de rnambuco, Antonio Pereira Ribeiro; o 1º Es- 
i rio da Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande 
rte, João Peregrino da Rocha Fagundes; o 4º Es- 
rari “da Alfandega do Rio de Janeiro, Augusto Ortiz, 
o da Alfandega do Rio de Janeiro, Antonio Fer- 
ra da seca Brasil; no termos dos arts. 1º e 121, ves- 

vamente, do Decreto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 

) n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Remador das 
da Alfandega de Florianopolis, no Estado de 


utros de 16 do corrente : 

“promovidos, no Tesouro Nacional: a Sub-Diretor o 
turario Leopoldo Vossio Brigido; por merecimento 

iturario o 2º Francisco Bustamante, a 2º Escrituario 
s Soares dos Santos, e a 3º Eseriturario o 4º Rauy- 
ermelino Ribeiro; e, por antiguidade, a 3º Escritu- 
Radamés de Campos. R 
jomeados Carlos Bittencourt para o logar de Co- 
as federais em Maroim, no Estado de Sergine, 
stos Carvalho, Escrivão da Coletoria das Rendas 
m S. Francisco de Assis, no Estado do Rio Grande 



















»xonerados, a pedido, Agrario Menezes de Souza 
“Coletor das rendas federais em Maroim, no Es- 
ipe, e Leonel Theodorico Alvim do cargo de Co- 
“pop federais em Taquarí, no Estado do Rio 


“Reparos da Casa da Moeda, Leopoldo da Motta Teixeira. 
R “decretos de 23 de Dezembro : 


1 de Contas, por merecimento, a 3º Ecscriturario 
Napoleão do Rego Filho. 
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| Real para o logar de praticante de 2º classe, | 


A ' disponibilidades : 
ntado nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de | 


VA aneiro de 1915, o Encarregado da Secção de Obras e E ereto de 4 de Junho de 1991, com 


' dentes ao tempo de exercicio, e ao B: 
' Filho no cargo de Fiscal, em comissão 
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o e Tm 


Na Alfandega de Santos, no Estado de S. P 
de Secção o 1º Escrituario José spo 
Escriturario o 2º 


! o : a Chefe 
PPA a pi! por merecimento, a 1º 
riturar 2º E orge de Araujo; por antiguidade 
a 2 . Eseriturario, o 3º Urbano Villela Caldeira Filho; ae an- 
Niro ams 3º Escriturario, o 4º Evandro Cavalcanti Neiva. 
— Na Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco : por 
cuidado, a Conferente, o 1º Escriturario Augusto da Silva 
Ai Ferreira ; por antiguidade, a 1º Escrituario, o 2º José 
epi ide it om pao merecimento, a 2º Escriturario, o 
Ols o Monteiro Jacome; por merecimento, a 3º Escritu- 
rario o 4º Walfrido de Oliveira Lima. = 
ida mor çm de aja Estado do Rio Grande do Norte, 
recimento, a 1º Escriturario, o 2º, Gil F len- 
donça Menezes. nc ia ei 
Foram nomeados 


02 Escriturario da Alfandega de Manáus, no Estado do 
Amazonas, José Antonio Garcia, para o logar de Chefe de 
Secção da Alfandega de Fortaleza; o Remador, em disponibi- 
lidade, das embarcações do extinto Posto Fiscal Federal do 
Japurá, no Estado do Amazonas, Raphael Bezerra dos Santos, 
para o logar de trabalhador das capatazias da Alfandega de 
Corumbá, no Estado de Mato Grosso; o Remador, em dispo- 
nibilidade, do mesmo Posto Fiscal João Antonio Lopes para 
identico logar na Mesa de Rendas de 1º Ordem de Senna Ma- 
dureira, no Territorio do Acre; Joaquim Porto Filho, Escrivão 
da Coletoria das Rendas Federais em Campo Hormoso, no Es- 
tado de Goiaz; Pedro Fregapani, Escrivão de Coletoria das 
Rendas Federais em Taquari, no Estado do Rio Grande do 
Sul: Lelio Saraiva, Coletor das Rendas Federais em Taquari, 
no Estado do Rio Grande do Sul; a pedido, o 4º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 
Grnde do Sul, Djalma Anthero de Mattos, para identico logar 
no mesmo Tesouro; a pedido, o 4º Escriturario da Inspetoria 
de Seguros Moacyr Araujo Pereira, para identico logar no Te- 
souro Nacional; a pedido, o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Pará, Orlando de Avila, para 
identico logar na Caixa de Amortização; nos termos dos ur- 
tigos 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 
o Guarda da Policia Aduaneira da AlMandega de Florianopolis, 
no Estado de Santa Catarina, José Joaquim dos Santos, para 
identico logar na Alfandega de Recife; o Guarda da Policia 
Aduaneira da Alfandega de Manáus, no Estado do Amazonas, 
Raymundo Sandoval da Costa para identico logar na Alfandega 
de Recife; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Re-. 
cife no Estado de Pernambuco George du Bocage, para iden-. 
tico logar na Alfandega de Manáus, 


Foi removido, a pedido, o 4º Escriturario da Alfandega 


'de Manáus no Estado do Amazonas, Walter Cavalcanti No- 


gueira, para identico logar na Alfandega de Recife. 
Foram exonerados a pedido, Juvenal Poncio, do cargo 


de Coletor das rendas federais, em S. Manoel do Motum, ne 


Estado de Minas Gerais; a pedido, Rivadavia Rodrigues Lima, 


'do cargo de Remador das embarcações da Mesa de Rendas Ce 
1º ordem de Itaquí, no Estado do Rio Grande do Sul; por 


abandono de emprego : Francisco dos Santos, do cargo de Re- 
mador das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Porto Esperança, no Estado de Mato Grosso; e José Gomes da 
Costa, do cargo de Guarda da Policia Aduaneira da Mesa de 
Rendas de 1º ordem de Bella Vista, no Estado de Mato Grosso. 


Foi declarado sem efeito, o Decreto de 4 de Novembro 
ultimo, que nomeou o Guarda da Policia Aduaneira da Alfan- 
dega de Florianopolis, no Estado de Sanla Catarina, Nestor 
Luiz Teixeira para identico logar na Alfandega Je Recife, 
no Estado de Pernambuco. 

Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915, o 1º Escriturario da Recebedoria 
do Distrito Federal, Alfredo Bicudo de Castro; o 2º Es- 
criturario da Alfendega do Rio de Janeiro Arthur Batalha 
Ribeiro; o 2º Oficial aduaneiro, extinto, Ja Mesa de Rendas 
Alfandegada de Itajaí, no Estado de Santa Catarina, Agos- 
tinho Fernandes Vieira; o 1º Escriturario da Alfandega Ge 
Aracajú, no Estado de Sergipe, Antonio de Carvalho Nobre; o 
Conferente de descarga de 2º classe da Aifandega do Rio de 
Janeiro, Affonso Paulo de Lima Vianna; o 1º Escrituario da 
Alfandega de Santos no Estado de S. Paulo, José Soares Pe- 
reira; o 3º Escriturario do Tribunal de Contas, José Honorio 
Menelick; o 2º Escriturario da Alfandega da Paraíba, Antonio 
Joaquim Potter; e o Conferente de descarga de 2º classe da 
Alfandega do Rio de Janeiro, Christiano Siqueira; e nos termos 
dos arts. 1º e 121, respectivamente, do Decreto n. 2.050, de ck 
de Dezembro de 1911 e Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 
o Mestre das embarcações da AMandega de Florianopolis, no 
Estado de Santa Catarina, João do Prado Nascimento. 


Foram concedidas : nos termos dos arts. 1º e 8º do, De- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, as seguintes 
ao Bacharel Sylvio Pellico de, Abreu, no 
cargo de Fiscal em comissão, da extinta Inspetoria Geral de 


Bancos no Distrito Federal, para o qual foi nomeado por De- 
vencimentos correspon- 


Bacharel Thumaz Aceyoli 
da extinta Inspetoria 


Geral dos Bancos, no Estado do Ceará, para o qual foi no- 


'“meado por Decreto de 2 de Junho de 1921, com os vencimentos 


correspondentes ao tempo de exercicio. 
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Foi declarado sem efeito, por Decreto de 26 do corrente, O 
de 16 do fluente, que dispensou o 2º Escriturario da Caixa 
de Amortização Oscar Jugurta Couto, do cargo, em comissão, 
de Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagoas. 


— Por decretos de 28 de Dezembro : . 

Foram nomeados : os Guardas da Policia Aduaneira da ex- 
tinta Mesa de Rendas Alfandegada de Macaé, no Estado do Rio 
ce Janeiro, Joaquim de Vasconcellos Pereira, Acrisio de Mello, 
Francisco de Assis Alves Martins e Heitor Raymundo de Mello, 
para identicos logares na Mesa de Rendas Alfandegadas de 
Angra dos Reis; o Patrão das embarcações da extinta AMHan- 
dega de Niiteroi, João Pereira Santiago, para identico logar 
na Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis; os Ma- 
rinheiros das embarcações da extinta Mesa de Rendas Al- 
fandegada de Macaé, Francisco Medeiros da Costa e Tar- 
quinio José Ferreira, para identicos logares na Mesa de 
Rendas Alfandegada de Angra dos Reis; os Remadores das 
embarcações da extinta Alfandega de Niteroi, Villisbaldo 
Braga e Abilio Silveira, para Marinheiros das embarcações 
da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis; Luiz 
Sapienza, para o logar de Motorista das embarcações da 
Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, e o Tra- 
balhador das Capatazias da extinta Mesa de Rendas AlHan- 
degada de Macaé, Luiz Antão de Santa Rosa, para o logar de 
Marinheiro das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegada 
de Angra dos Reis. 

— Por decreto de 28 do mesmo mês, foi nomeado o Con- 
ferente da Alfandega do Rio de Janeiro, Flavio Martins Penna, 
para exercer, em comissão, o cargo de Delegado do Tesouro 
Nacional em Londres. 

— Por decreto de 12 de Dezembro, foi aposentado, nos ter- 
mos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o 
Sub-Diretor do Tesouro Nacional, Audelino Augusto Corrêa. 


Por decretos de 30 de Dezembro do ano íindo : 


Foram promovidos : a Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo, no Distrito Federal o do interior do Estado do hio de 
Janeiro Raul Gurrit Pessõa; a Agente Fiscal do imposto de 
consumo na capital do Estado do Rio de Janeiro o do mucrior 
do mesmo Estado, Alfredo Pinto da Silva; a Agente Fiscal do 
imposto de consumo na capital do Estado da Baia o do in- 
terior do mesmo Estado, Omar Carneiro da Cunha. 

Foram removidos, a pedido: o Agente kiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado de Pernambuco, Edgardo 
Gaudie Ley para identico logar no interior do Estado de 
Minas Gerais e o Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de Minas Gerais Henrique Dal Poggeto 
para identico logar no interior do Estado do Kio de Janeiro. 

Foram nomeados: o Chefe de Secção da AlMandega de Ma- 
ceió no Estado de Alagõas, Bacharel Benedito Domingos 
Nunes Leite para o logar de 1º Escriturario da Alfandega de 
Recife; o Aprendiz extraordinario da Oficina de impressão da 
Casa da Moeda, Armando Verdi para o logar de aprendiz de 
2º classe da mesma oficina; o ex-Porteiro da extintu Alfandega 
de Niteroy, no Estado do Rio de Janeiro, Roberto Barreto 
Pinto para o logar de continuo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro; o Guarda da Policia Aduaneira da Mesa de Rendas de 
1º ordem de Ponta Porã, no Estado de Matto Grosso, Julio 
Garcia D'Avila para identico logar na AlMandega de Corumbá; 
o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado do Amazonas, Lino Iatarola para identico logar no in- 
terior do Estado do Pará; o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Pará, Joaquim Rodrigues 
Cajazeira, para identico logar no interior do Estado do Ama- 
zonas; o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado do Pará, Raymundo Vieira dos Anjos, para identico 
logar no interior do Estado do Piauí; o Agente Fiscal do 
imnosto de consumo no interior do Estado do Piauí, João 
Luiz de Moura Soares, para identico logar no interior do 
Estado do Pará, o Agente Fiscal do iuterior do Estado do 
Pará, João Gonçalves Lucas, para identico Jogar no in- 
terior do Estado do Maranhão; o Agente Fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado do Maranhão, Sebastião 
Pereira de Souza, para identico logar no interior do Estado 
do Pará; o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado do Pará, Aprigio Fernandes de Sá, para identico 
logar no interior do Estado de Goiáz; o Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado de Goiáz, Octaviano 
Rodrigues dec Macedo, para identico logar no interior do 
Estado do Pará; o Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de Goiáz, Plinio Moreira de Menezes, para 
identico logar no interior do Estado do Pará; o Agente 
Fiscal no interior do Estado do Pará, Benedicto Satyvro dos 
Santos, para identico logar no interior do Estado de Goiáz; 
Augusto da Costa Ferreira e Emilio Façanha Mamede, para os 
logares de Agentes Fiscais do imposto de consumo zo in- 
terior do Estado do Piauí; Luiz Guimarães Bastos para o 
logar de Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado de Goiáz. 

Foram nomeados, a pedido : o Agente Fiscal q 1 poste de 
consumo no interior do Estado do Ceará, Armandc Augusto de 
Barros Pimentel, para identico logar no interior ao Estado de 
Pernambuco; o Agente Fiseal do imposto de consumo no inte- 
rior do Estado Piauí, Arnaldo Carvalho Fa Ss, po 
identico logar no interior do Estado do Ceará; o Mende f 
do imposto de consumo no interior do Estado do Piauí. Jorge 
Cavalcanti de Mello; para identico logar no interior do Estado 
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do Maranhão; o Agente Fiscal do imposto de consumo n 
rior do Estado de Goiáz, Heladio de tida pm p 
para identico logar no interior do Estad o do Ma 
Agente Fiscal do imposto de consumo no intcrior do 
Maranhão, José Hercilio Luz, para identico logar no i: 
do Estado de Sergipe; ec o Agente Fiscal do imposto de « 
sumo no interior do Estado de Sergipe, Maximiano Ram 
de  Gusiros, para identico logar no interior do Estado di 
aia, . q 
. Foi dispensado a pedido, o 2º Eseriturario da Alfonde a d 
Rio de Janeiro; Alberto Fernandes Marques, do e.tgo, am « 
missão, de Inspetor da Alfandega de Vitoria, uo EM tc 
pirito Santo. EF 
Foram exonerados: Oscar Monteiro Braga, do 
Aprendiz de 2º classe da Oficina de Impressão da | 
Moeda, por ter aceitado outro emprego; e a pedido, Fra 
cisco Faria, do cargo de Escrivão da Coletoria das Renda: 
Federais, em Rio Bonito, no Estado de Gaiáz. x | ana 
Foram: aposentados, nos termos do art. 121 da Lei n. 29: 
de 5 de Janeiro de 1915: o Agente Fiscul do imposto de € 
sumo no interior do Estado do Maranhão, Sebastioa de Olivc 
Nina, o Agente Fiscal do imposto de consumo na capital « 
Estado da Baia, José Lazaro Ramos Costa; o Cunferente da 
AlMandega de Paranaguá no Estado do Paraná, Juão Regis Pe- 
reira da Costa; o 1º Escriturario da mesma Alfandega, Ma-. 
noel Gonçalves Maia Junior; o Conferente de descarga de 2º 
classe da Alfandega do Rio de Janeiro Olympio Hasten 
o Cartorario do Tesouro Nacional Manoel José da Silva; 
termos dos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de À 
vembro de 1930 e 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 
o Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Fi jera h 


Paulino Dias Fernandes, nos termos dos arts. 1º e 121 res 
ctivamente, do Decreto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, 
e Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 o Renador das embar-. 
cações da Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, Jo- 
viniano dos Santos. E 
— Por decretos de 31 de Dezembro findo : | 
Foram nomeados : o Agente Fiscal do imposto de cons " 
no interior do Estado do Piauí Euclydes Cavalcanti da a 
Lima; a palido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no- 
interior do Estado do Piauí Benedicto de Queiroz Buarque. 
para identico logar no interior do astado do Maranhão e o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do 
Maranhão Frederico José Bergo para iúentico logar no interior. 
do Estado da Baia. 1» 
Foi promovido: a Agente Fiscal do imposto de consumo 
na capital do Estado de Pernambuco o do interior do Estado | 
da Baía Tarcílio Chastinet Guimarães, SR 
. Foi declarado sem efeito: o Decreto de 14 de Outubro ul- | 
timo, que removeu, a pedido, o Agente Fiscal do imposto de: 
consumo na capital do Estado da Baía Clelio Muniz Barretu 
para identico logar na capital do Estudo de Pernambuco. 
Foram aposentados: nos termos do art. 121 da Lei nu-— 
mero 2.924, ae 5 de Janeiro de 1915, o Chefe «e Secção da 
Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
João Nogueira; o Agente Fiscal do imposto de consumo na 
capital do Estado da Baia Joaquim Prdreira do Couto Ferraz. 
— Por decretos de 6 de Janeiro : 


Foram nomeados : o Dr. Arthur de Souza Costa, para o 
logar qc Presidente do Banco do Brasil; Alberto Teixeira Boa 
Vista para o logar de Diretor da Carteira de Redescontos “9 
mesmo Banco; o Sub-Diretor do Tesouro Nacional, ( 
Vossio Brigido, para o logar, em comissão de Diretor de Con- 
tabilidade do Ministerio da Fazenda; o 2” Eseriturario da Re- 
cebedoria do Distrito Federal, Bacharel Tito Vieira de Re- 
zende, para o logar; em comissão, de Delegado Geral do Im- 
posto sobre a renda; o Conferente da Alfandega de Belém, no- 
Estado do Pará, Oscar de Lima Chaves, para o logar de con- 
tador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no mesmo 
Estado; o 1º Eseriturario da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, Bacharel Antonio Chaves de Moraes Bitten-- 
court, para o logar de Conferente da Alfandega de Belém; o 
Marinheiro em disponibilidade das embarcações do extinto - 
Posto Fiscal Federal do Japurá, no Amazonas, Ra 
Theodorico da Costa Elov, para o logar de Marinheiro das 
embarcações da Mesa de Rendas de 1º Ordem de S. Borja, no. 
Estado do Rio Grande do Sul ; 

Foram promovidos: por antiguidade, a 1º Escriturario. 
do Tesouro Nacional, o 2º Lucas Monteiro de Almeida, e a 2º é 
Escriturario do mesmo Tesouro, o 3º Demoestlienes Olivera 0 
da Veiga, e a Continuo do mesmo Tesouro 9 Servente Nurio ) 
de Castro; a Cartorario do Tesouro Nac'onal o Ajudanie A 
Durval Freire; a Guarda-livros, em comissão, da Sub-Con-- á 
tadoria Seccional na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Pará, o Auxiliar tecnico de 1º, em comissão, da 
Sub-Contadoria Seccional na Adm'nistração dos Correios d 
mesmo Estado, Rodolpho «le Moraes Rego; a AuxiVares 
tecnicos de 1º e de 2*, em comissão, da Sub-Contadoria Ser- 
cional na Administração dos Correios do Estado do Pará, 
respectivamente, o auxiliar técnico de 2º v o Praticante de 1º, 
em comissao, da mesma Sub-Contadoria, Sylvia. Frota de 
Salles e Arthur Pereira de Moraes; a Praticante de 1º, em 
comissão, da Sub-Contador'a Seccional da Administração dos . 
Correios do Estado do Pará, o Praticante de 2º, em comissão,. 
da Sub-Contadoria Seccional na Alfandega de Belém, José 
Paulino Ferreira da Silva. ' 
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jar vros, em comissão, da Sub- 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
mu indo de Azevedo e Souza, para iden- 
adoria Seccional da Delegacia Fiscal do 
lo do Paraná. 
laudionor de Souza Lemos e Licinio 
cargos de praticantes de 2º, em co- 
Seccionais, respectivamente, na 
o Nacional no Estado de S. Paulo 
rreios do Paraná. 
o o Decreto de 1t de Outubro do 
osé Rodrigues para o logar de Ma- 
ndas Alfandegada de Porto Espe- 
ato Grosso, á vista do resolvido no pro- 


É o ano. 
n dispensados : a pedido, o Diretor Geral de Con- 
e ca, extinto, Bacharel Carlos Augusto Naylor 
“em comissão de Diretor de Conabilidade 
zenda, o Dr. Francisco Tito de Souza 
missão, de Delegado Geral do Imposto 
“Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 
stado de Alagoas, Adonai de Souza Me- 
e praticante de 2º em comissão, da Sub- 
1 na Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, 
lo; o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal 
jonal no Estado do Paraná, Edgard de Souza 
rgo de Guarda-livros, em comissão, da Sub- 
; al junto à mesma Delegacia Fiscal. 

por falta de exação no cumprimento do 
aldino Borges, Coletor das rendas federais 


-: nos termos do art. 121 da Lei mu- 
: 5 de Janeiro de 1915; os 1º* Escriturarios do 
onal, Antonio José Marques Zamith Junior e 
enceslau da Silveira, o 4º Escriturario da Al- 
1 d io de Janeiro, Henrique Iernandes Dias, e o 
o da Policia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, 
ado e Mato Grosso, Sotero dos Reis Vitorio; nos 
[ wrts. 1º e 121, respectivamente, do Decreto nu- 
30 de Dezembro de 1911, e Lei n. 2.924, de 5 de 
5, o Patrão das embarcações da Alfandega de 
do Maranhão, Manoel do Nascimento Santos, e na 
os arts. 1º e 8” do Decreto n. 19.398, de 11 de No- 
» de 0, e 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
ontinuos da Recebedoria do Distrito Federal Arge- 
do e Alfredo José Gonçalves. 
via or os de 6 do corrente, foram exonerados, Gil 
so? * Lopes “Carvalho e José Lucas I.codido, respectivamente, 
E = cargos de Coletor e Escrivão, da Coletoria das Rendas 
k erais em Burití dos Loves, no Estado do Piauí, à vista 
apurado no processo n. 67.069, de 1931. 













E + =) ; 
| Por titulo de 14 de Janeiro foi nomeado o 2º Escriturario 
ii “fa, Recebedoria do Distrito Federai, Bacharel Homero de 








jarros Corrêa Viegas, para exercer as funções de auxiliar 
q -do gabinete do Sr. Ministro. 
4 j pat ar dia 


É o 3 de Janeiro, foi designado o Dr. Fran- 
“eisco Tito de Souza Reis, para proceder á verificação do 
— implemento dos requisitos exigidos nos titulos da Carteira 
- «de Descontos do Banco do Brasil, quando forem êles levados 
- à redescontos na Carteira de Redescuntos, instituida naquele 

- banco. ; 
— Por portarias de 4 do corrente, foram concedidas as se- 


“guintes licenças, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, 
- de 1 de Fevereiro de 1921; 
- De três mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Paranaguá, 
no Estado do Paraná, Gastão Rodrigues Branco, para tratar 
“-de sua saude, onde lhe convier; : 
— De 90 dias; com os vencimentos a que tiver direito, ao 
- Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
“Estado de Mato Grosso, Francisco da Costa Pinto, para tratar 
“de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
- -de oito dias para entrar no gozo da mesma licença ; 
2 De três mezes, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
4º Escriturario do Tesouro Nacional, José Julio de Freitas 
“Ramos, para tratar de sua saude, onde lhe vonvier, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias para entrar no goso da mesma 
licença 5 E “ 


— De cinco mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
-ao Consultor Juridico da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional em Cuiabá, no Estado de Mato Grosso, Euphrasio da 
“Cunha Cavalcanti, para tratar dc sua saude, onde lhe convier, 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
“goso da mesma licença; . 
- De quatro mêses, em prorrogação, com os vencimentos a 
" «que tiver direito, á datilografa do Tesouro Nacional, Maria 
* Antonietta Santos Mitke, para tratar de sua saude, onde lhe 
-«convier, ; 


e 
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— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 


guintes permissões para se afastar do exercicio de seus. 


cargos 


Por 15 dias, à escrivã da 2º Coletoria das Rendas Federais 
em Petropolis, no Estado do Rio de Janeiro, Wanderlina Bo- 
telho Figueira de Mello; . 

Por um ano, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Baturité, no Estado do Ceará, Orlando Vasconcellos; 

Por mais seis mêses, ao Escrivão da 2º Coletoria das 
Rendas Federais em Niterói, no Estado do Rio de Janeiro 
Arlindo Pinto de Almeida. i 


— Por portarias de 4 do corrente mês, foram concedidas 
as seguintes licenças, nos termos d» art. 8º, do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921 : 


De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, 
no Estado de Mato Grosso, Francisco da Costa Pinto, para 
tratar de sua saude, onde lhe convicer. ficando-lhe marcado 
o prazo de oito dias para entrar no guzo da mesma licença; 

.— Por portaria de 7 do corrente, foi concedida licença de 
três mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que tiver 
direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de 
Fevereiro de 1921, ao .Conferente da Alfandega de Manáus, 
no Estado do Amazonas, Enéas Ferreira Valle, para tratar 
de sua saude, onde lhe convier. 


— Por portarias de 8 do corrente, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921 : 

De três mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao 3º Escriturario da Alfandega de S. Salvador, no Estado 
da Baia, José Elesbão de Castro, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no gozo da mesma licença ; 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Goiáz, Adalberto Castilho de Carvalho, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier. 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 2º 
Escriturario da Delegacia Iiscal do “Tesouro Nacional no Es- 
tado de Santa Catarina, Americo Alves Garcia, para tratar 
de sua saude, onde lhe coniver, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no gozo da mesma licença; 

De três mêses, com os vencimentos a que tiver direito, á 
dactilografa do Tesouro Nacional, Eunice de Souza Novaes, 
para tratar de sua saude, onde lhe convicr, ficando-lhe marcado 
o prazo de oito dias para entrar no gôso da mesima licença ; 


— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes permissões 

Para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por 
mais seis mêses, ao Escrivão da 2º Coletoria das Rendas Fe- 
derais de Fernão-Velho, no Estado de Alagôõas, Plinio de 
Araujo Góes. k 

Para se afastar do exercicio de seu cargo, por 200 dias, 
ao Coletor das rendas federais em Baturité, Virgilio Ramos 
da Silva. ; 

Por portarias de 12 do corrente mês, foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 

De seis mêses, ao 3º Eseriturario da Alfandega do Rio 
de Janeiro Severiano José Cavalcanti, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier; 

De 90 dias, ao Conferente da Alfandega do Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, Bias de Araujo Pinto, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma licença; 

De um ano, nos termos do art. 16, ao Administrador das 
Capatazias da Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande 
do Norte, Ulysses Celestino de Góes; é É 

De tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao continuo da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional, no Estado do Pará, José da Rocha Araujo, para 
tratar-de sua saude, onde lhe convier; 

De 90 dias em prorrogação ao Agente Fiscal do Imopsto 
de consumo no interior do Estado do Amazonas, Alfredo 
Gaudencio de Queiroz, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier: PE: 

De 30 dias em prorrogação, com os vencimentos a que tiver 

“direito, ao contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado do Rio Grande do Sul, Custodio Meneleu 
de Pontes, para tratar de sua saude, onde lhe convier; 

— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes permissões 

Para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por 
mais seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais em Barreiros, no Estado de Pernambuco, Antonio Mau- 
rino Mendes; 

Por 90 dias para se afastar do exercicio de seu cargo, ao 
Coletor das Rendas Federais em Veado, no Estado do Espi- 
“rito Santo, Manoel Lino da Silveira; 

Para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por 
60 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Diamantina, no 
Estado de Minas Gerais, Francisco de Vasconcellos Lessa; 
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Para se afastar do exercicio de seu cargo, por tres mêses, 


ao Coletor das Rendas Federais de Floresta do- 1cões, no 
Estado de Pernambuco, Manoel da Silva Gusmão. , 

— Por portarias de 13 «do corrente, foram concedidas, as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 192º she 

De três miêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
2º Quimico do Laboratorio Nacional de Análises, farmaceutica 
Maria Alga Tovar Bicudo de Castro, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no gozo da mesma licença ; x 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Maranhão, Francisco José de Moura Filho, para tratar 
de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcade o prazo 
de oito dias, para entrar no gozo da mesma licença. ; 

— Por outra da mesma data, foi concedida a licença 
de seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos «o art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, ao Trabalhador das Capatazias da Alfandega de 
Sergipe, Alvaro Mendonça, para tratar de sua, saude, onde 
lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para 
entrar no gozo da mesma licença; E À 

— Por outra, ainda, da mesma data, foi concedida per- 
missão para se afastar do exercicio do seu cargo, por seis 
mêses, ao Coletor da 1º Coletoria das Rendas Federais de 
Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do Sul, Leonidas Passos 
Garcez. 


. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
+ cid da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: À 








Dia 4 de Janeiro 


N. 1 — Solicitando que seja submetido à inspeção de 
saude o servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Servo Gomes de Miranda, que requereu aposentadoria. 

. 2 — Comunicando que o Sr. Ministro, por despacho de 
14 de Dezembro ultimo, resolveu deferir o requerimento em 
que Edgard Neves Lefevre pede prorrogação de prazo, por 
60 dias, para prestar a fiança do cargo de despachante adua- 
neiro. 





— 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica dn Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


Dia 14 de Dezembro 


N. 1.517 — Transmitindo para que aquela repartição se 
manifeste a respeito, o processo sob n. 66.627, do corrente 
ano, em que é interessado Luiz Corção. ; 


N. 1.518 — Solicitando para instruir o processo n. 64.989, 
deste ano, seja devolvido o processo n. 39.630, de 1930, en- 
caminhado áquela Alfandega com a ordem n. 1, de 3 de Ja- 
neiro ultimo. 


N. 1.519 — Restituindo o processo n. 59.899, do ano vi- 
gente, em que é interessada a Panair do Brasil, S. A., e so- 
licitando a necessaria audiencia. 


N. 1.520 — Solicitando para instruir o processo n. 65.865, 
deste ano, providencias no sentido de ser devolvido o pro- 
cesso n. 56.576, encaminhado áquela Alfandega com a ordem 
n. 1.309, de 23 de Outubro ultimo. 


N. 1.521 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento fichado sob n. 64042, deste ano, re- 
lativo ao medido de isenção de direitos, feito pela Santa 
Casa de Misericordia de Vassouras, para o material constante 
da 1º via da relação composta de dois itens, exarou, em data 
de 4 do corrente, o seguinte despacho : 

“Verificado que se trata de objetos usados, concedo a 
isenção.” 


N. 1.522 — Comunicar-lo que concedeu, mediante assinatura 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, para 
preenchimento das formalidades legais, redução de direitos, 
nos termos do art, 3º da lei n 5.353. de 30 de Novembro de 
1927, para 11 volumes ns. 544/47, 552/56, 558 e 1.208, pe- 
sando bruto total 960 quilos, contendo diversos materiais im- 


rortados pela Companh'a Mineira de Elétricidade Juiz de. 


Fóra-Rio de Janeiro, destinados ao serviço telefonico de 
Juiz de Fóra, ' 
Os respectivos volumes vêm pelo vapor Sierra Ventana. 
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Outrossim, recomendando que, por ocasião da confe 
seja excluido do favor o material com similar na ind 
nacional. (Processo n. 66.105, de 1931). ; 


Dia 15 


N. 1.523 — Comunicando que o Sr. Ministro, 
presente o processo fichado sob n. 64.677, deste ano. em 
Ancilla Tonini, pintorá italiana, pede reconsideração do 
pacho exarado no processo n. 37.329, deste ano, pelo « 
= foi negada ir bes direitos para três quadros a oleo, 

e sua autoriavindos pelo vapor Gíuiio Cesare, roferiu e 
seguinte despacho : dido e. 
“Deferido, por equidade.” y 


N. 1.524 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao- 
que pediu o Presidente do Estado de Minas Gerais, conceder 
à Companhia Força e Luz daquele Estado redução de direitos, 
nos termos do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
1927, para o material discriminado na 1º via da relação cor 
posta de 17 itens, devendo, entretanto, ser aplicado aos tam— 
bores de aço do item n. 2, o regimen da 2º parte do par 
grafo unico do art. 461 da Nova Consolidação das Leis das. 
AMandegas. (Processo n. .61.356/31). 

“4 «dm 

N. 1.525 — Comunicando que o Sr. Ministro, atenden 
ao que requereu a Rêde Mineira de Viação, concedeú isenção. 
definitiva de direitos de importação e expediente, de acórdo: 
com a clausula XI, do Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de. 
1929, para três caixas contendo accessorios para ferramentas | 
pneumaticas para pedreiras, com o peso bruto de 175 quilos 
e liquidos de 144 quilos e 500 gramas, conslantes da 1º via. 
da relação com um só item. o 

O respectivo material já foi despachado med'ante termo | 
de responsabilidade, em virtude da ordem n. 858, de 20 de 
Julho ultimo. (Proc. n. 51.312/1931). 

N. 1.526 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
que requereu The Leopoldina Railway Company Limite nã 
por ter sido feita a prova da aquisição da porcentagem do 
carvão nacional, de acôrdo com o Decreto n. 20.089, de 9 E. 
Junho ultimo, concedeu isenção de direitos de importação e | 
taxa de expediente, nos termos da clausula 8 do Decreto nu- | 
mero 6.456, de 20 de Abril de 1907, para o carvão diria À 
Er 1º via da relação com dois itens. (Processo n. 654 | 

e E | 


Dia 16 . E 


N. 1.527 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao: 
que requereu a Rêde Mineira de Viação, em petição enca--. 
minhada com o oficio n. 2.328, de 10 de Setembro ultimo, fi-. 
chado sob n. 51.314, deste ano, concedeu isenção definitiva . 
de direitos e taxa de expediente, de acôrdo com a clausula 
XI do Decreto n. 18.699, de 12-de Abril de 1929, para 25 caixas,. 
marca RVSM, ns. 125, contendo acessorios para freios, com 
o peso bruto de 2.313 quilos, e liquido, 1.652 quilos constantes 
da 1º via da relação com um só item, já despachado, me-. 
diante termo de responsabilidade, em virtude da ordem nu-. 
mero 861, de 20 de Julho ultimo. 


N. 1.528 — Comunicando que atendendo ao que pediu o- 
Presidente do Estado de Minas. Gerais, em petição 
sob n. 63.027, deste ano, concedeu, mediante assinatura de: 
termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias para pre- 
enchimento das formalidades legais, que a Réêde Mineira de 
Viação despachasse com isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente, de acôrdo com a clausula XI e E 
n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, uma caixa, marea E. F. S. M. 
n. 40.695, com o peso bruto de 23 quilos e o liquido de 10 
quilos, contendo partes de microfones e condensadores para 
a instalação de um “traim dispatching”, vinda de Hamburgo, 
pelo vapor alemão Sicrra Morena, entrado neste porto no- 
mês de Outubro ultimo. - 


N. 1.529 — Comunicando que atendendo ao que requereu 
a Prefeitura de Belo Horizonte, no oficio n. 1.348, de 23 de: 
Novembro findo, fichado sob n. 64.683, deste ano, concedeu, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias, para preenchimento das formalidades i 
redução de direitos, nos termos do art. 3º, da Lei n. 5.3 , 
30 de Novembro de 1927, para nove caixas, peso bruto,. 
5.200 quilos, peso liquido 3.805 quilos, contendo seis s 
de marmore, no valor de francos suissos 560.00, ou se 
1:3035200, em moeda corrente nacional; construções de 
no valor de francos suissos, 3.199.00, ou sejam 10:271 mo 
moeda corrente nacional; aparelhos fisicos não class 05, 
no valor de francos suissos, 8.190.00, ou sejam 10:2715800, em 
moeda corrente nacional; transformadores elétricos e seus 
pertences, no valor de francos suissos 2.020,00, ou ! 
6:5045400 em moeda corrente nacional; o fréte e despezas 
sobre as nove caixas supra importam em francos suissos 1.040, 
ou sejam 3:3485800, em moeda corrente nacional, constante 
da 1º via da relação com um só item, e destinados ao Ma-. 
tadouro Modelo daquela cidade. | + | 

O respectivo material veiu pelo vapor Principessa Gio— 
vanna, entrado neste porto em 29 de Outnbro ultimo, + 
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16.103, de 18 de Julho de 1523, 
| bruto 2.223 quilos, contendo uma 
- destinada « uma ampliação de 
ica, pesando liquido 2.115 quilos, 
ção com um só item, e destinado 
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veiu pelo vapor Poconé. entrado 


ns 
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ue acompanharam as ordens ns. 1.220 
bro ultimo. 


mitindo, em solução ao ofício n. 3.180, 
são mn. 1.558, de Comissão da Tarifa. 
de 1931.) 


omunicando, á vista dos termos do oficio 
e Novembro findo, que foi considerada de- 
s precisos termos do art. 2º do Decreto 
maio ultimo, a firma M. M. de Araujo, so- 
ncias no sentido de ser informado se a dita 
ondições previstas na Circular n. 37, de 12 
rente ano. (Processo n. 62.984/31.) 


clarando, em solução ac oficio n. 3.121, de 26 
“findo, que, em vista de ter sido o processo 


É deste. ano, atualmente no gabinete do Sr. Mi- 


atender o pedido de que é objeto o citado 
mn. 65.058, de 1931.) 





ransmitindo, em solução ao oficio n. 3.122, de 
Novem findo, a decisão n. 1.461 da Comissão da Ta- 
daquela repartição. (Processo n. 65.059, de 1931.) 


omunicando, em aditamento á ordem mn. 1.533, 
ente, que a isenção de direitos de importação 
illa la Tonini, pintora italiana, foi dada, por 
ermos do $ 32 do art. 2º das Preliminres da 
tar-se de obras de arte. 


Transmitindo, em solução ao oficio n. 3.120, 
embro findo, a decisão n. 1.366. da Comissão 
daquela repartição. (Processo n. 65.057, de 1931.) 


Dia 17 


9 — Remetendo, para receber audiencia, o processo 
“do ano vigente, relativo ao requerimento de José 


à ad) 1.540 — Transmitindo, afim de que seja informado a 
respeito, o processo n. 66.994, do corrente ano, relativo a um 
ai aviso do Ministerio das Relações Exteriores. 4 
CN. 1.541 — Solicitando esclarecimentos sobre o assunto, 
“transinite o processo n. 65.980, do corrente ano, em que é 
— imteressada a Companhia de Mineração de Ouro St. John del 
À eu Mining Company Ltd. 


a, 


"4 
RO 
2 N. 1.542 — Para que essa Alfandega se manifeste a res- 
F “peito, transmito-vos o incluso processo, fichado no Tesouro 
* acional sob mn. 67.342, do ano em curso, em que é inte- 
— ressado o “Centro Industrial do Fumo). 
DE ae sm. : 
E “DN. 1.543 — Para os necessarios esclarecimentos, transmi- 
| “to-vos o incluso processo, protocolado no Tesouro Nacional 
— sobnm. 18.459, do ano de 1928, em que é interessada a Com- 
—  panhia Nacional de Navegação Costeira. 











é 
cs. 
x 





RUE . 1.545 — Comunicando em aditamento á ordem n. 1.497, 
-de 7 deste mês, que o Sr. Ministro, atendendo ao que pediu 


*i «a Radio Educadora do Brasil, ém petição n. 68.239, deste ano, 
“concedeu a isenção das devidas taxas, para 10 valvulas 


ba a 


—  UX.872, vindas pelo vapor Southern Cross. 


 N. 1546 — Remetendo para o fim indicado na informação 

«da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 66.878, do corrente ano, 

Í em que é interessada a Companhia Brasileira de Usinas Me- 
- Aalurgicas. PAR S 


Te 


“ao qual se acha a decisão n. 222, anexado ao de | 
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Dia 18 


N. 1.547 — Reiterando-vos a ordem n. 1 377 de 12 Vo- 
vembro ultimo, nos seguintes termos : poço hang 
gh rg Ea optam quanto ao cumprimento da ordem 

- 1.199, de 25 de Setembro ultimo, enviada a essa Alfs Ê 
(Processo n. 36.157, de 1931.) ; pe ag 


N. 1.548 — Restituindo para o fim constante do des 
a nte pacho 
de fls. o processo n. 66.426, do corrente ano, em que é in- 
teressada a Companhia Usina do Outeiro S. A. É 


N. 1.549 — Pedindo-vos informar se já teve solução o pros 
cesso n. 36.559, deste ano, remetido com a ordem n. 808, de 
8 de Julho ultimo. ; Ê 


N. 1.550 — Comunicando que atendendo ao que pediu o 
Presidente do Estado de Minas Gerais, no oficio n. 502, de 
10 do corrente, fichado sob mn. 68.141, deste ano, concedeu, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias, para preenchimento das formalidades legais, 
â Rêde Mineira de Viação, isenção de direitos e taxa de ex- 
pediente, de acôrdo co ma clausula XI, do Decreto n. 18.699, 
de 12 de Abril de 1929, para 100 rodeiros de aço para vagões, 
marca R. Mi ve .1/100 com os pesos bruto e liquido 
de 74.130 quilos, vindos pelo vapor" Olympier, esperado neste 
porto em 13 deste mês. E 


Dia 19 


Ne. 1.651 —= Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento fichado sob mn. 61.760, em que a So- 
ciedade Vacinas de Friedmann Ltda,, pede lhe seja reduzida 
a taxa a que está sujeita a vacina antituberculosa Friedman, 
proferiu, o seguinte despacho ; 

“Autorizo, por equidade, o despacho com o pagamento 
E e à razão de 3$200 por quilo.” (Processo n. 61.760 
e ! 


N. 1.552 — Em solução ao oficio n. 3.119, de 26 de Novem- 
bro findo, transmite a decisão n. 1.243, da Comissão da Ta- 
rifa dessa Alfandega. (Processo n. 65.056 de 1931.) 


- N. 1.553 — Comunicando que o Sr. Miniistro, tendo pre- 
sente o requerimento fichado sob n. 68.836, deste ano em que 
a Societé Anonvme du Gas de Rio de Janeiro pede prorrogação 
de 60 dias para o termo de responsabilidade que assinou 
nessa Alfandega, para o desembaraço de carvão, sem as 
exigencias do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho ultimo, re- 
solveu em data de 17 do corrente deferir o pedido. (Processo 
n. 68.836, de 1931.) 


N. 1.554 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda,' 
atendendo ao que requereu Frei Luiz Bourdoux, da Ordem 
de S. Francisco de Ássis, em petição fichada sob n. 68.302, 
deste ano, resolveu, por despacho de 13 deste mês, conceder 
isenção das demais taxas para a bagagem do peticionario, 
à qual já foi concedida isenção de direitos. (Processo nu- 
mero 68.302, de 1931.) ] 


N. 1.555 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao. 
que pediu a Prefeitura do Distrito Federal, no oficio n. 4.615, 
fichado sob n. 59.642, deste ano, concedeu, por despacho de: 
11 do corrente, à Companhia Telefonica Brasileira, redução 
de direitos, nos termos do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de 
Novembro de 1927, para o material discriminado na 1º via 
da relação, sendo que o material do item n. 1 veiu pelo 
vapor Southern Cross. e no item n. 2 pelo vapor Jaboatão, 
entrados neste ano de 1931. (Processo n. 59.642, de 1931.) 


N. 1.556 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que solicitou o Presidente do Estado de Minas Gerais, em 
petição fichada sob n. 63.548, deste ano, concedeu, por des- 


' pacho de 16 do corrente, por equidade, redução de direitos 


de importação para os materiais discriminados nas primeiras 
vias das relações com um só item, materiais importados pela 
Prefeitura de Belo Horizonte e destinados á construção de 
um Matadouro Modelo naquela cidade. (Processo n. 63.548, de 


1931.) 
Dia 23 


N. 1.557 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
The Rio de Janeiro Tramwav, Light and Power Company Ltd., 
em petição fichada sob n. 67.597, deste ano, concedi, por des- 
pacho de 16 do corrente, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchimento 
das formalidades legais, redução de direitos de importação, 
nos termos do art. 3º da lei n. 5.953, de 30 de Novembro de 
1927, para oito fardos, marca AH/MCC L&P, ns. 1/8, com 
feltro de lã, em fórma de estopa, pesando 3.175 quilos, cons- 
tantes da 1º via da relação e destinado aos seus serviços. 

O respectivo material, veiu pelo vapor Navasota, entrado 
neste porto em 10 destes mês. (Processo n. 67.597, de 1931.) 
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N. 1.558 — Comunicando que atendendo ao que requereu 
The Rio de Janeiro Tramway, Ligth and Power Company 
Ltd. em petição fichada sob n. 67.598, deste ano, concedi, 
por despacho de 16 do corrente, mediante assinatura de termo 
de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para preenchi- 
mento das formalidades legais, redução de direitos, nos termus 
do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para 
10 caixas marca AH/MCC L&P, ns. 1.110/1.119, com antimonio, 
pesando 1.016 quilos, constantes da 1º via da relação e des- 
tinado aos seus serviços. ; A 

O respectivo material veiu pelo vapor Highland Brigade, 
entrado neste porto em 2 de Novembro findo. (Processo nu- 
mero 67.596, de 1931.) 


N. 1.559 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu D. Ercilia G.- Marinho, passageira 
do vapor Brumanger, entrado em 29 de Outubro ultimo, em 
petição fichada no Tesouro Nacional sob n. 67.954, deste ano, 
concedeu, por despacho de 21 do corrente, de acórdo com uv 
art. 2º $ 12, combinado com o art. 5º das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa, isenção de direitos e da taxa de ex- 
pediente para um piano-armario, usado, vindo em sua ba- 
gagem. (Processo n. 67.954, de 1931.) 


Dia 24 


N. 1.560 — Comunicando que Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Sr. Ministro da Educação e Saude Publica, no 
aviso n. 2.326, fichado sob n. 67.257, deste ano, concedeu, por 
despacho de 15 do corrente, isenção de direitos e taxa de 
expediente de acórdo com o $ 23, do art. 2º das Preliminares 
da Tarifa, para dois volumes pesando bruto 95 quilos, con- 
tendo instrumentos, endereçados ao  Assistente-Chefe do 
Observatorio Nacional, Dr. Alix de Lemos, e destinados aos 
trabalhos do referido Observatorio. 

O respectivo material veiu pelo vapor Atalaia. (Proc, mu- 
mero 67.257, de 1931.) 


N. 1.561 — Em aditamento a ordem desta Diretoria n. 1.502, 
de 8 do corrente, comunica que não houve pedido provisorio 
que motivasse termo de responsabilidade para o material 
bri da relação que acompanhou. (Proc. n. 69.755, de 
1931. 


- N. 1.562 — Comunicando, que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, no 
ofício fichado sob n. 64.950, deste amo, concedeu, por des- 
pacho de 11 do corrente, isenção de direitos e taxa de expe- 
diente, de acôrdo com a clausula II do Decreto n. 16.103, de 18 
de Julho de 1923, para nove caixas, marca C. S. B. M. nu- 
meros 60.600/1, pesando bruto 1.065 ks. 300 gramas, con- 
tendo metal antifrição, marca Torpedo, destinado a uma 
usina metalurgica pesando liquido 1.000 quilos constantes. 
da 1º via da relação, 

O respectivo material veiu pelo vapor Rio de Janeiro, cu- 
trado neste porto em 16 de Outubro ultimo. (Processo nu- 
mero 64.950, de 1931.) . 


N. 1.563 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, no. 
oficio fichado sob n. 64.951, deste ano, concedeu, por des- 
pacho de 11 do corrente, isenção de direitos e taxa de expe- 
diente, de acôrdo com a clausula II do Decreto mn. 16.103, de 
18 de Julho de 1923, para um rôlo, marca C. S. B. M., pesando 
bruto 488 quilos e 500 gramas, contendo : um cabo de aço, 
pesando liquido 485 quilos, constante da 1º via da relação. 

O respectivo material veiu pelo vapor Rio de Janeiro, en- 
trado neste porto em 16 de Outubro ultimo. (Processo nu- 
mero 64.951, de 1931.) 


N. 1.564 — Solicitando a devolução do processo n. 22.480, 
deste ano, encaminhado com a ordem desta Diretoria, n. 593, 
de 29 de Maio ultimo, para cumprimento de uma exigencia 
da 1º Sub-Diretoria. (Processo n. 65.240, de 1931.) 


N. 1.565 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.743, ultimo, 
fichada sob n. 58.534, deste ano, em que The Western Te- 
legrabh Company Ltd. solicita mandar examinar afim de 
pagar os direitos que forem devidos, com o abatimento ra- 
zoavel, 30 toneladas de arame de ferro retiradc de cabos 
submarinos imprestaveis, material esse em pedaços de pe- 
quenas dimensões e enferrujado pelo contato com a agua sal- 
gada durante longos anos, que só póde ser utilizado como 
ferro velho em fabrica desse metal, e tendo em vista a iun- 
formação prestada por essa. Alfandega, proferiu em data de 
18 do corrente, o seguinte despacho : 

“Verificado que se trata de material nas condições indi- 


cadas, concedo o abatimento de 50 %. (Processo n, 58.534, 


de 1931.) 


N. 1.566 — Comunicando, que o Sr. Ministro, atendendo . 


ao que solicitou o Ministro das Relações Exteriores, no aviso 
n. 2.272, fichado sob n. 65.438, deste ano, concedeu, por des-' 
pacho de 16 do corrente, isenção de direitos e taxa de ex- 


pediente, de acôrdo com o $ 35, do art. 2º das Preliminares . 


da Tarifa, para um film cinematografico, pertencente ao 
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do o 
“mn. 15.765, tambem deste ano, remetido a essa Alfandega, com p 
a ordem desta Diretoria, n. 610, de 1 de Junho (Pro— 
“cesso n. 23.875, de 1931.) ) , 














































Museu Nacional, repartição daquele Ministerio, 
sido remetido á França, na mala diplomatica da. 
Francêsa, para ilustrar as conferencias realizadas. 
tuto Franco Brasileiro de Alta Cultura, em Paris 
fessor do aludido museu, Alberto José de Sampaio, 
trazido no vapor Almirante Alexandrino, entrado . 
Novembro findo. (Processo n. 65.438, de 1931,) 


N. 1.567 — Comunicando, que o Sr. Ministro da 
atendendo ao que solicitou o Presidente do. Estado . 
Gerais, conforme processo fichado no Tesouro. rio 
n. 61.569, deste ano, autorizou, por despacho de 11 do 
rente, o desembaraço com isenção de direitos e da t d 
pediente, de acôrdo com a clausula XI, letra /, do contr 
6 de Abril de 1922, lavrado em virtude do Decreto n.. 
de 22 de Março do mesmo ano, para, 10 caixas, marca R. | 
ns. 1 a 10, pesando bruto 1.348 uilos e liquido 88! 
contendo 100 acumuladores eletricos de ferro niqu 
a respectiva carga de potassa caustica e electrolito, e 
de aço, em barras redondas, para eixo de locomotiv; 
E. F. S. M. (Cruzeiro Rio de Janeiro) pesando bruto 
22.500 quilos, constantes das relações, vindos respe 
pelos vapores Almanzora e Phrvaia, entrados no porto 
Capital em Julho e Setembro ultimos, e destinados 
viços contratuais da Rêde Mineira de Viação, é 4 


O dito material foi despachado mediante termo de r 
sabilidade, em virtude das ordens ns. 1.011, de 15. 
e 1.160, de 17 de Setembro, ambas deste ano. (Pro: 
mero 61.569, de 1931.) 


N. 1.568 — Pede providencias no sentido de ser 7 
tuido o processo n. 15.765, para essa Alfandega en in 
com a ordem n. 610, de 1 de Junho ultimo. (Processo n. 16 


de 1931.) 


Dia 26 


N. 1.569 — Pedindo providencias no sentido dz 
tuido ao Tesouro Nacional, o processo n. 38.397, d 
essa Alfandega encaminhado com a ordem mn. 1,141,. 
Setembro ultimo. (Processo n. 67.638, de 1931.) . 


Dia 28 


N. 1.570 -— Com a amostra respectiva, restitue 9 pr à 
n. 39.843, deste ano, encaminhado a esta Diretoria, com . 
E a de 27 de Novembro findo. (Processo n. 65. 

e ; 


E 


..— 


E 


N. 1.571 — Transmitindo o processo fichado no Tes 

Nacional sob n. 68.104, do corrente ano, relativo ao ofic! 
n. 1.989, de 11 deste mês, da Estrada de Ferro ntr 
ira afim de receber audiencia. (Processo n. 68. 


N. 1.572 — Comunicando que o Sr. Ministro da Faz 
tendo presente o requerimento fichado no Tesouro N 
sob n. 66.208, deste ano, em que as Lero 5 ge Eletri 
sileiras S. A. pedem isenção por equidade, de dir 
importação e da taxa de expediente para 10.000 fi ( 
propaganda do Estado da Baía, exarou, em data de 1 
corrente, o segunte despacho : É 


E sm dado o interesse publico”. (Processo mn. 66.208, a 
. RAM R 2 E is 7 


N. 1.573 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu o Instituto Vital Brasil, e tendo em vi 
informação prestada por essa Alfandega, no oficio 


bacterias vindas pelos vapores Southern Cross e Easter E 
entrados, respectivamente, em 4 e 10 de Dezembro ultimo e. 
destinada a estudos naquele instituto, a exemplo do asse 
foi concedido ao Instituto Oswaldo Cruz, pela ordem mn. 151, de 
16 de Setembro deste ano, dirigido a essa Alfandega. (Pro-- 
cesso n. 60.816.) . 





Dia 29 EN p 

N. 1.574 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo. 
ao que solicitou o Sr. Ministro das Relações Exteriores no: 
aviso n. P/838, fichado sob n. 67.728, deste ano, concedeu, por. 
pacho de 18 do fluente, o. despacho livre de direitos e ta ' 
para um volume n. 18.468, pesando 3.400 quilos, . tendo. 
livros e material de expediente (obras impressas) de s 
á aaa Italiana dos Mutilados de Guerra do Rio Ja- 
neiro, 
O referido volume se encontra na 5º Secção de Enco- | 
mendas Postais. (Processo n. 63.728, de 1931). 


N. 1.575 — Para andamento do processo 


ichado sob 
mero 23.357, deste ano, solicito a devolu 
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marca RM. Vox 1/8; 
juido de 1.851 quilos, 
vacuo para carros de 
Mincira de Viação, 
entrar neste porto 
lo aos seus serviços. 
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“que atendendo ao que solicitou 
“Minas Gerais, em oficio n. 516, 
: no, concedi, por despacho de 23 
issinatura de termo de responsabili- 
60 2: preenchimento das for- 
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s de carvão para dinamos Stone, 
neira de Viação, vindos pelo vapor 
. esperado neste porto em 28 deste mês, 
tinado aos seus serviços contratuais. (Pro- 















ito Federal e tendo a The 
nd Power Company Ltd. em pe- 
9, deste ano, satisfeito a exigencia 
, por despacho de 9 do corrente, re- 
ermos do art. 3º da Jei mn. 5.353, de 
o material discriminado na 1º 

a ser aplicado aos tambores de 
men 'do art. 461, paragrafo unico, da 
“Leis das Alfandegas. (Processo nu- 


























Re: “em aditamento a ordem desta Di- 
, os documentos que deixaram de acompanhar 
(Processo n. 69.755, de 1931.) 
















































que o Sr. Ministro da Fazenda, 
ente vosso oficio n. 3.419, de hoje, relativo à 
js e taxas para 556 caixas, marca U. S. S. R. 
K: lina, vindas de Montevidéo, pelo 
em 25 de Setembro ultimo. e desti- 
tação Militar, exarou, na mesma data, 


municando 





e. d - 
inisterio da Guerra, pela fórma proposta.” 


“ 
stinada à aviação não está sujeita aos pre- 
tos ns. 19.717, de 20 de Fevereiro e 20.169, 
Jtimos. ie 
termos do parecer da 1º Sub-Diretoria, penso 
“por exceção, poderá S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda 
ler “de direitos para as 556 caixas de gasolina 
s fi de fls., convindo, entretanto, que a firma 
Moreira Viegas faça na escrita respetiva as 
otações, pravidenciando outrossim este Ministerio 
d: e para que, em casos futuros processe di- 
ção da gasolina necessaria ao serviço da 
»miti foi concebido nos seguintes termos : 
art. 2º, das Disposições Preliminares da Ta- 
ona o favor da isenção à importação direta. Er- 
mo a mercadoria se destina à Escola de Aviação 
so interessa ao Ministerio da Guerra, parece-me 
inconveniente ha za concessão da isenção pe- 
autelas fiscais necessarias, dado que a impor- 
ireta.” (Processo n. 70.742.) 
; Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
“da Fazenda, atendendo ao que requeeru Celeste 
contratado pelo Ministerio da Agricultura, Diretor 
o Experimental de Viticultura e Enologia de Caixas, 
an o Sul, em petição fichada sob mn. 71.001, 
ncedeu, por despacho de 28 do corrente, isenção 
“demais taxas para uma cesta contendo mudas 
“e-laranjeiras, provenientes de Catania; duas 


Acompanham o 
ssado : 





reto n. 18.699, de . 


s de importação e tuxa. 


s de correia Áragoma, 


Sr. Ministro, atendendo ao | 


acôrdo com a informação e parecer. ofi- 


ção do Inspetor Fiscal Peixoto de Azevedo foi a | 
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“N. 1.582 — Afim de que essa Alfandega se pronúneie a 


respeito, remeto-vos a inclusa petição, fichada sob n. 68.089, . 
“deste ano, em que é interessada a firma G. Courrege & C. 


N. 1.583 — Peço as vossas providencias no sentido de ser 


esta Diretoria informada si o processo iniciado nessa Alfan- . 
dega pela Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, sob n. 44.044 . 
já foi encaminhado ao Tesouro. Caso afirmativo, qual o nu-. 
mero do ofício que o encaminhou. 


-N. 1.584 — Reiterando os termos da ordem n. 305, de 19 
de Março ultimo .. a , Sr E A A 
| Dia 31 

N. 1.585 — Transmitindo o processo, fichado no Te-. 


souro Nacional sob n. 68.630, do ano vigente, relativo ao 


aviso n.- 296, de 15 deste mês, do Ministerio da Viação e 
Obras Publicas. (Processo n. 68.630 de 1931). de 


ES à : , 
ção da 1º Sub-Diretoria, o processo, fichado no Tesouro Na- 


cional sob n. 30.399, do corrente ano, em que é interessada a - 
| Companhia Siderurgica Belgo-Mineira. (Processo n. 30.399 


de 1931). 


N. 1.587 — Transmitindo o processo, fichado no Tesouro 
Nacional sob n. 69.199, do corrente ano, relativo ao aviso 


EC/882, de 17 deste mês, do Ministerio das Relações Exte- 


riores. (Processo n. 69.199 de 1931). 


N. 1.588 Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


atendendo ao que requereu a Companhia Telefonica Brasi- 


leira, por intermedio do Presidente do Estado de Minas Ge- 


rais, em petição encaminhada com o oficio n. 787, de 16 de - 
Novembro findo, da Delegacia Fiscal naquele Estado, fichado . 
sob n. 63.390, deste ano, concedeu, por despacho de 15 do ' 


corrente, redução de direitos nos termos do art. 3º, da lei 


-n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para o material diseri- . 
minado na 1º via da relação composta de oito itens, visada | 


pelo Escriturario Luiz Aroeira, e destinados aos seus serviços 
contratuais. (Processo n. 63.390, de 19319. Phaser 


N. 1.589 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com vosso oficio n. 946, fi- 
chado sob n. 21.147, deste ano, em que a Companhia Bra- 
sileira de Usinas Metalurgicas pede seja essa Alfandega auto- 
rizada a escriturar.em “depositos” a quantia de 254:5645460, 
proveniente de direitos pagos pela importação de diversos 
materiais que deviam gozar isenção de direitos de acôrdo 
com as clausúlas contratuais, proferiu em data de 8 do cor- 
rente, o seguinte despacho: j 


, 
“Nos termos dos pareceres, indeferido”. 


O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi acórde com o prestado plo Sub-Diretor da 1º Sub- 
Diretoria, nos seguintes termos: é 

“As importancias pagas pela requerente, em 1929, foram 
escrituradas como Renda ordinaria do referido exercicio e 
como tal figurou no respectivo balanço. Não ha nenhum 
processo de contabilidade, nem dispositivo algum de lei que 
permita o que pretende a peticionaria—a: transferencia de tais 
importancias, depois de encerrado o exercicio daquele titulo 
para o de “Depositos”. 


“Opino pelo indeferimento. Os documentos inclusos devem 
ser restituidos à Alfandega do Rio de Janeiro”. (Processo 
n. 21. 147,0de 1991): 


N. 1.590 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que solicitou o Sr. Ministro da Viação, concedeu por des- 
pacho de 26 do corrente, por equidade, isenção de direitos e 
taxas para os aparelhos e pertences destindos á primeira 
instalação de um farol moderno de balisagem noturno do 
campo de aviação de Caravellas, no Estado da Baia, impor- 
tado pela Compagnie Genercle Aeropostale, material esse 
vindo pelo vapor Siqueira Campos, em transito para Cara- 
velas, procedente do Havre e manifestado para o porto do 
Rio de Janeiro. O citado material consta de quatro volumes 
ns. 9 a 12, marca CBCBAT, pesando bruto 1.008 quilos e li- 
quido 516 quilos. (Processo n. 68.750, de 1931). 


Dia 2 de Janeiro e 1932 Ê gr 


- N. 1 — Transmitindo, para recebergaudiencia, o processo 
fichado no Tesouro sob n. 67.220, do ano proximo findo, em 
que é interessada a Standard Oil Company of Brazil. 
N. 2 — Para cumprimento. do despacho restitue o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 60.668, do ano proximo 
findo, relativo a um pedido de restituição de direitos da 
firma Carlos Cerneiro & C. 
EA Dia 4 ; 

N. 3 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou o des- 
embaraço livre de direitos e demais taxas para dois volumes 


marca “Ministerio do Exterior”, contendo quatro cadeiras de 
palha. (Processo n. 71.188, de 1931). 


Ea 


N. 1.586 — Restituindo para o fim indicado na informa- . 


“e 
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N. 4 — Em solução ao oficio n. 3.224, de 5 deste mês, 
transmite a representação protocolada sob n. 23.907, do ano 
proximo findo, que deixou de acompanhar a ordem n. 1.171, 
de 19 de Setembro ultimo. (Processo n. 67.168, de 1931). 

N. 5 — Para ter andamento o processo n. 67.730, do ano 
findo, solicita, com a possivel urgencia, a devolução do pro- 
cesso n. 53.347, do mesmo ano, remetido com a ordem nu- 
mero 1.277, de 15 de Outubro de 1931. 


Dia 5 


N. 6 — Em resposta ao vosso oficio n. 2912, de 5 de 
Novembro do ano findo, fichado sob n. 60.986, do mesmo 
ano, em que consultais se as facilidades aduaneiras conce- 
didas pela ordem desta Diretoria n. 1.329, de 29 de Outu- 
bro de 1931, são as previstas no $ 27 do art. 2º das Prelimi- 
nares da Tarifa, gosando do favor da isenção, pagando 10 % 
do expediente adicional, 2 % ouro e estatistica, bem como se 
aos referidos mostruarios devem ser aplicadas as demais dis- 
posições do artigo citado, concedendo o desembaraço, me- 
diante termo de responsabilidade, com fiador idoneo, com a 
obrigação de reembarca-los no prazo de um ano, comu- 
nico-vos, para os devidos fins, que a isenção é plena, exigin- 
do-se sómente relação dos artigos importados, relação que 
será anexada ao despacho. A 

Assim resolveu o Sr. Ministro, por desnacho de 19 de De- 
zembro ultimo. (Processo n. 60.986/31.) 


N. 7 — Comunicando que o Marinheiro dessa Alfandega, 
Aecio de Mattos Figueira, ora servindo nesta Diretoria, es- 
teve presente ao expediente desta Repartição durante todo 
o mês de Dezembro proximo findo. 


N. 8 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o requerimento em que Frei Bruno Niessen, representante da 
Prelazia de Paracatú, no Estado de Minas Gerais, pede isenção 
de direitos aduaneiros, para um caixote, contendo castiçais 
e crucifixos, paramentos de sêda e algodão para altar e uma 
cadeira de madeira, tudo destinado ás Igrejas da referida 
Prelazia, proferiu em data de 31 de Dezembro findo o se- 
guinte despacho. “Deferido”. (Processo n. 16, de 1932.) 


N. 9 — Comunicando que o Sr. Ministro conçedeu, por 
equidade, isenção de direitos e taxas, para tres encomendas 
postais, contendo culturas microbianas, remetidas pela Ame- 
rican Type Culture Collection. (Processo n. 71.823, de 1931). 


N. 10 — Enviando o processo fichado sob n. 36.299, do 


ano findo, referente a um aviso do Ministerio dsa Relações. 


indicado na informação. 


Dia 6 


Exteriores, para o fim 


N. 11 — Em solução ao oficio n. 3.241, de Dezembro 
ultimo, comunica que a nota de importação n. 10.410, de 
1930, foi remetida a essa Alfandega juntamente com outros 
documentos sra acompanharam a ordem. (Processo numero 
67.481, de 1931). 


N. 12 — Para receber audiencia, transmite o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 68.824, do ano proximo findo, vela- 
tivo ao aviso n. NG 875, de 16 de Dezembro ultimo, do Mi- 
nisterio das Relações Exteriores. 


N. 13 — Solicitando seja informada se já foi encami- 
nhado ao Tesauro-o processo iniciado nessa Alfandega pela 


Companhia Siderurgica Belgo Mineira, sob n. 44.043, do ano- 


passado. (Processo n. 68. 982, de 1931). 
Dia 7 


+. 14 — Tendo esta Diretoria proposto para constituir a 
comissão de revisão de despachos, nessa Alfyudega, os Escri- 
turarios dessa mesma Repartição, indicados por essa Inspe- 
toria, Antonio Forjaz de Araujo Coutinho e Eurico Serzedello 
Machado e o da q ANandega de Santos, Thales de Mello que 
antes da aprovação da referida proposta foi nomeado para a 
do Rio de Janeiro, ficando assim constituida dc três funcio- 
narios da mesma Alfandega a Comissão de que se trata, peço 
informeis quais os dois funcionarios dos mencionados, que 
devem fazer parte da aludida comissão. 


N. 15 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Société Anonyme du Gás de Rio de Janeiro. prorrogação de 
60 dias para o termo de responsabilidade que assinou 
nessa Alfandega, em virtude da ordem n. 1.129, de 10 de Se- 
tembro do ano findo, para o desembaraço de carvão sem as 
exigencias do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931. 
(Processo n. 248, de 1932). 


N. 16 — Para receber audiencia, envio o processo fichado 
ro Tesouro sob n. 68.636, do ano proximo findo, em que é 
interessado Antonio Tiburcio Gomes de Castro. 


N.17— Comunicando que o Sr. Ministro concedeu que a 
Société Anonyme du Gas de Rio de Janeiro, despachasse 
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sem as exigencias do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 
1931, 6.679.923 quilos de carvão de pera, assinando termo 
de responsabilidade pelo prazo de 60 dias. (Processo n. 2417, 
de 1989). 

N. 18 — Para recebre audiencia, transmite o processo fi-. 
chado no Tesouro sob n. 59.743, de 1930, em que são interes- 
sados diversos importadores de gasolina e oleos Jlubrifi- 
cantes. 


N. 19 — Restituindo, afim dé lhe serem anexados os do-: 
cumentos referidos na informação, o processo fichádo nó Te-- 
souro sob n. 65.064, do ano proximo findo, em que é inte- 
ressada a firma J. P. de Souza & €. 


N. 20 — Para o fim indicado na informação, remete 0- 
processo fichado no Tesouro sob n. 48.932, do ano proximo”, 
findo, em que é interessada a firma Dolabella Portella & €.,. 
Limitada. 


N. 21 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Société Anonyme du Gas de Rio de Janeiro prorrogação de 
60 dias para o termo de responsabilidade que assinou nessa 
Alfandega, em virtude da ordem n. 1.366, de 9 de Novembro 
do ano findo, para -o desembaraço de carvão. (Processo nu-- 
mero 246, de 1932). e 


N. 22 — Restituindo para o fim enunciado no parecer. 
o processo fichado no Tesouro sob mn. 70.131, do ano pro- 
ximo findo, em que é interessada a Companhia Brasileira de 
usinas metalurgicas. 


N. 23 — Comunicando que a The fondo no Railway 
Company Limited, concedeu mediante assinatura de termo 
de responsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de di- 
reitos de importação e taxa de expediente, para 40 caixas 
contendo ferro batido “suéco” em barras. (Processo numero» 
71.284, de 1931). 


Dia 8 


N. 24 — Comunicando que o Sr. Ministro, por despacho 
de 16 de Dezembro do ano findo, aprovou a proposta desta 
Diretoria, feita em oficios ns. 108 e 109, de 12 e 19 de No— 
dos funcionarios abaixo indicados para 
constituirem a comissão de revisão de despachos nessa Al- 
fandega: Ulysses de Oliveira Sampaio, Conferente da Alfan- 
dega de Recife, Thales de Mello, 3º Escriturario da Alfandega 
de Santos, Antonio Forjaz de Araujo Coutinho e Eurico Ser- 
zedello Machado, respectivamente, 2º e 3º Escriturarios dessa 
repartição e Mario Altimo Corrêa de Araujo, Agente Fiscal do. 
imposto de consumo no Districto Federal. (Processo n. 110, 
de 1932). á 


N. 25 — Respondendo que por não poder ser composta de 
tres funcionarios dessa Alfandega, por contrariar as instru- 
ções respectivas, a comissão de revisão de despachos dessa 
repartição resolveu excluir da mesma, o 3º Escriturario 
Thales de Mello. (Processo sem numero). 

“e. 

N. 26 — Comunicando que, à Rio de Janeiro Trammy 
Light and Power Company Limited, concedeu. por despacho 
de 29 de Dezembro ultimo, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, redução de direitos 
para tres caixas. Aparelho de transmissão para concerto de 
portão hydraulico da comporta do canal de agua em Tocos, 
constantes da inclusa 1º via da relação, com um só item. 
(Processo n. 69.604, de 1931). h 


N. 27 — Solicitando com a possivel urgencia, o parecer, 
transmite o processo fichado no Tesouro"sob n. 71.920, do 
ano proximo findo. em que é interessada a Sociedade Ano- 
nima “Tinturaria Brasileira de Sêdas”, estabelecida na ci- 


dade de Petropolis, à rua Norim n. 1.204. 


Dia 11 


N. 28 — Resnondendo que os documentos requisitados 
pela- ordem n. 1.492, de 5 daquele mês, são referentes a três 
caixas marca S. T. P., ns. 270-7/9, vindas da Allemanho. 
pelo vapor nacional “Santarém”, entrado em 20 de Abril Co 
1931, contendo tiras de papel em rotulos pora marcar tecidos 
ou artefatos. (Processo n. 69.012, de 1931). 


N. 29 — Comunicando que o Sr. Ministro, autorizou po” 
despacho de 19 de Dezembro findo, a entrega de 5.387 galões 
de gosolina e 110 galões de oleo, a Vacum Oil Cº, quanti- 


“dade essa fornecida pela mesma Companhia ao hidro-avião 


O-X para os quais este Ministerio concedeu o despacho livre 
de direitos e taxas nas Alfandegas do Brasil. (Processo nu- 
mero 58.346, de 1931). 


N. 30 — Restituindo o processo fichado nc Tesouro, sol». 
n. 70.019, do ano proximo findo, em que é interessada a So- 
ciedade Anonima Martinelli,- 



























































n. 14.468, de 1930, em que 
la Aduaneira dessa Alfan- 
contra o áto dessa Inspeto- 


ido contra os interessados fiscais 
om a prí 
e proceda na fórma do parecer da Consul- 
Remeta-se, para fins de direito, o pre- 
dega do Rio de Janeiro”. 
Jr. Consultor, a que se refere o despacho 
é o seguinte: 
elo, Guarda Aduaneiro da Alfandega do Rio 
or seu advogado Dr. Floriano Reis de Andrade, 
“Ministro da Fazenda (fls. 3), contra o áto 
rd: “Alfandega do Rio, Dr. João Pinto de Souza 
Igou improcedente a apreensão de 1.882 tone- 
É dra despachadas com isenção de direitos 
oal Company, Limited, destinadas à Es- 
tral do Bra LE a ” ct find tas FEÉES 
suplicante que o referido áto do ex-lus- 
por falta de competencia legal (pois ca- 
“Ministro da Fazenda decidir, em face do $ 1º do 
a Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, toi 
teresses fiscais, requer que seja avocado o refe- 
sso para ser examinado. Acha-se junto o processo 





“de pedra despachado livre de direitos 


an 

ro Central do Brasil, descarregado do vapor 
ac no Cáis do Porto, simultaneamente, 
ões da mesma Estrada, ao longo do Cáis e 

tadas ao referido vapor, pelo lado do 
scarregado nas chatas foi conduzido ao de- 
da companhia, situado na Ilha dos Fer- 
de parte descarrégado, sem autorização da 
andega (folhas 10, do 1º processo, apenso 
), nem na Estrada de Ferro Central do 
3 do 2º processo apenso). A apreensão foi 
ha, parte nas chatas (fls. 3 do 1º apenso), 
egada (fls. 3, do 2º), ficando o proprio en- 


“O carvão. 
to particular 
. b % d gr: 


º ap.), nenhuma solução dea o ex-Inspetor. 

* Sendo o carregamento do carvão. segundo o manifesto do 

ap dburn, de 6.644.132 quilos (fls. 14 do 2º ap.), 

stinado á Estrada de Ferro Central, e esta só havendo re- 

o 4.334.100 (fls. 61 do 2º ap.), resulta uma diferença 
“a Estrada de 2.310.032, desviados pela companhia, 

destinc, sendo de ressaltar a venda 400 toneladas ao 

por Giulio Cesare. 

- À reclamação é procedente. 

1º, a compstencia para resolver sobr? desvios de mercado- 
rias despachadas com isenção de direitos cabe ao Sr. Mi- 

“mistro da Fazenda, de acôrdo com o art. 440 da Nova Conso- 

dação dsa Leis das Alfandegas: 

— 2% a multa do art. 88, aplicavel pelo Inspetor, sómente 

em lugar 

E “nos essos 4º infracção para e cnal regulamento atunl 

não tenha determinado cao (alinea 2º, in fine, do ar- 

nego: tigo 88 da Nova, Consoli E 





idação”). 


GA DO RIO DE JANEIRO 


ra colhida em inquerito regular, | 


ian Coal Company, Limited, destinados à Es- | 
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Ora, para o caso em apreço, a Nova Consolidação pres- 


E penas no artigo 440, que devem ser impostas pelo: 
SA: ; 


Ministro. À 
À apreensão da mercadoria foi realizada de acôrdo com a 
legislação em vigor n. 33, 3% do art. 630 da Nova Conso- 
lidação). ” 

O contrabando não consiste exclusivamente na “oculta- 

tação dolosa” de mercdorias, afim de evitar o pagamento 
dos direitos aduaneiros, nem na apreensão em flagrante de 
mercadorias que o importador pretende fazer sair clandesti- 
namentt, furtando-se áquele pagamento. O contrabando con- 
siste, tambem, além da importação e exportação de merca- 
dorias proibidas, em evitar-se por qualquer modo, seja qual 
fôr, o processo empregado, o pagamento dos direitos e im- 
postos de entrada e saída e consumo de mercadorias, fraudar 
ou iludir esse pagamento (art. 265 do Codigo Penal, Ac. Su- 
premo Tribunal Fed., in Rev. Sup. Trib., vol. XLVI, págs. 
38 e 52, vol. XVI, pag. 119). 
- O contrabando caracteriza-se pela fraude aduaneira. E 
este Gabinete em inumeros pareceres, tem adotado a dou- 
trina que acabo de expender. Ora, a companhia, levando à 
mercadoria despachada com isenção de direitos, para local 
não permitido sem autorização das autoridades aduaneiras, 
vendendo até parte dessa mercadoria, fraudou ou iludiu o 
fisco. A jurisdição administrativa fiscal é absolutamente in- 
dependente da criminalidade. O delito de contrabando é pu- 
nido com duas penas: a prisão, imposta pela autoridade ju- 
diciaria; multa, imposta pela autoridade administrativa. 
Assim tem entendido a jurisprudencia do Supremo Tribunal 
(Rev. do Sup. Trib. Federal, volume XXXIX, pagina 28, vo- 
lume XL, pag. 140, vol. XXIV, pag. 231). 

Cabe ao Sr. Ministro aplicar a penalidade fiscal, no caso 
Assim, parece-me que, quanto ás 490 toneladas (segundo a 
confissão da propria companhia), vendidas ao Giulio Cesare, 
deve ser aplicada a multa de direitos em dobro, conforme a 
jurisprudencia administrativa (ord. n. 469, de 4 de Agosto 
de 1926, da Diretoria da Receita, no caso da S. A. Cotoni- 
ficio Gavea. Decisão n. 620, de 22 de Novembro de 1927, no 
caso da Companhia Progresso de Valença «pud Castello 
Branco e J. Rezende Silva, Tarifa das Alfandegas, vol. 1, 
pags. 46 e 49). 

"Quanto às toneladas apreendidas, a penalidade a apli- 
car é decorrente do caso do contrabando, em vista do que dis- 
põe o art. 630, $ 3º n. 3 da Nova Consolidação das Leis dás 
Alfandegas”. É “ig ; 
Acompanha o processo respectivo”. 


N. 33 — Para receber audiencia com bravidad: remeto & 
representação da Associação Comercial de Porto Alegre, so- 
bre a classificação aduaneira para fittings de ferro fundido 
e galvanizado. 


N. 34 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Companhia 


“Radio Internacional do Brasil, concedeu, por despacho de 8 


do corrente, mediante assinatura de termo de responsabi- 
lidade com o prazo de 60 dias, redução de direitos para o 
material discriminado na inclusa primeira via da relação 
composta de sete itens. (Processo n. 69.294, de 1931). : 


N. 35 — Com o requerimento fichado sob n. 71.256, do 
ano findo, a Companhia Radio Internacional do Brasil, ale- 
gando ter essa Alfandega manifestado duvida sobre si alguns 
instrumentos radiotelegraficos compreendidos nos 100 “apa- 
relhos físicos não classiticados” a que se refere o item n. 6, 
da lista I que acompazhou a ordem n. 115-A, de 18 de: Abril 
de 1931, devem ser despachados como tais, ou como “per- 
tences” de aparelhos fisicos não classificados” e acres- 
centando que, tendo sido iniciado o processo para obter 
a adição das palavras “e pertences” no referido item 6, da 
lista I, solicita autorização para que possa, com a redução 
concerdida pela ordem acima citada retirar os materiais em 
questão, como “pertences de aparelhos fisicos não classifi- 
cados caso essa Alfandega adote definitivamente esta ultima 
classificação. assinando para isso um termo d2 responsabili- 
dade até a decisão final do processo que iniciou. | 
- Por despacho de 6 do corrente, resolvi deferir, com o 
prazo de 69 dias, para preenchimento das formalidades legais 
convidando-se a imteressdaa a apresentar fiador idoneo. 
(Processo n. 71.256, de 1931). a ANE 


N. 36 — Comunico-vos. que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento, fichado sob m. 65.516, do ano findo, 
em que a Sociedade Pereira Carneiro & €., Limitada, (Com- 
panhia Comercio e Naveg:ção) pede dispensa da apresen- 
tação prévia da prova da aquisição do carvão nacional a que 
se refere o art. 2º do Decreto n. 20.089, de Junho de 1931, 
para os 40.000.000 de quilos de carvão estrangeiro cons- 
tantes da inclusa 1º via da relação com um só item, que 
pretende importar, alegando que a quantidade de-que se trata 


destina-se ao consumo de um ano e nao será importada de 
uma só vez e que lhe seja concedida a isenção condicionada 
ao preenchimento daquela exisgencia para cada carregamento 
e nor ocasião do seu desembarico nessa Alfandega, pro- 
feriu. em data de 19 de Dezembro findo, o seguinte despacho : 


“Deferido, nos termos do parecer”. 
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O parecer que emiti foi o seguinte: : 

“Parece-me que o pedido póde ser atendido, de vez que a 
interessada adquira, em cada desembaraço de carvão estran- 
geiro, a porcentagem do similar nacional. (Processo nu- 
mero 65.516, de 1931). 


N. 37 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento em que The Leopoldina Railway Com- 
pany Limited, pede reconsideração do despacho exarado no 
Esigra n. 46.390, de 1931, pelo qual lhe foi negada isenção 

e direitos, de importação e expediente nara os itens ns. 56, 
57 e 58, da relação que acompanhou a ordem n. 1.110, de 5 
de Setembro de 1931, proferiu, em data de 8 do corrente o 
seguinte despacho: 

“Deferido, de acôrdo com o parecer”. 

O parecer que emiti, foi o seguinte: 

“Em face da informação prestada pela Inspetoria Federal 
das Estradas, e sendo certo que esse material dos itens nu- 
meros 56, 57, e 58 não está registrado nesta Diretoria, opino 


pelo deferimento do pedido de reconsideração. (Processo nu- 


mero 65.811, de 1931). 
Dia 13 


N. 38 —Enviando para o fim enunciado na informação, 
o processo fichado no Tesouro sob n. 70.692, do ano pro- 
ximo findo, relativo ao oficio n. 92, de 11 de Novembro 
ultimo, da Comissão de Estudos sobre o Alcool-Motor. 


“  N. 39 — Comunicando que o Sr. Ministro à Companhia 
Usina do Outeiro S. A., concedeu, por despacho de 16 de De- 
zembro ultimo, isenção definitiva de direitos de importação, 
pagando 5 % de expediente, para tres volumes marca “Usina 
Outeiro”, Rio X-1, perfazendo uma locomotivo completa, com 
o respectivo tender e caixa de fumaça, constantes da inclusa 
1º via da relação com um só item. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da Ordem 
n. 165, de 4 de Março de 1929. (Processo n. 66.425, de 1931). 


N. 40 — Restituindo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 68.135, do ano proximo findo, relativo ao aviso numero 
N-C 860, de 12 de Dezembro ultimo, do Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, para cuja solução solicita sejam respon- 
didas, com a possivel brevidade, as ordens reiteradas de 
ns. 85. 336, 957, 1.193, 1.377 e 1.547, respectivamente, de 
26 de Janeiro, 28 de Março, 30 de Julho, 25 de Setembro, 12 
de Novembro e 19 do mês. proximo findo, todas de 1931. 
(Processo n. 68.135, de 1931). 


N. 41 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o ofício n 2.525. de 26 de 
Setembro do ano findo, fichado sob n. 54.350, ds mesmo 
ano, em que a Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas, 
pede revalidação da ordem n. 649, de 16 de Junho de 1930; 
ordenando outrossim, a restituição do que pagou a mais, pela 
nota de importação n. 169.997, de 1929, proferiu, em data de 
14 de Dezembro ultimo o seguinte despacho: 

“Na fórma dos pareceres, indeferido”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Tambem sou pelo indeferimento do pedido”. 

|O parecer emitido pelo Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria 
foi o seguinte: 

“Opino pelo indeferimento do pedido, visto não ser pos- 


sivel revalidar ordens caducas”. (Processo n. 54.350, 
de 1931). 


Dia 14 


N. 42 — Em aditamento á ordem n. 36, de 12 do corrente, 
comunica que, por despacho de 19 de Dezembro ultimo o 
Sr. Ministro concedeu à Sociedade Pereira Carneiro & Com- 
vanhia Limitada (Companhia Comercio e Navegação), isen- 
ção de direitos de importação e expediente, para 40.000.000 
de quilos de carvão de pedra condiciunada, porém, a con- 
cessão do favor ao preenchimento da exigencia de que trata o 
Decreto n. 20.089. de Junho de 1931 para cada carregamento, 
(Processo n .1.262, de 1932). 


N. 43 — Para que essa repartição se manifeste a res- 
peito, transmito o processo, fichado no Tesouro sob n. 68.471, 
o ano proximo findo, relativo ao aviso n. EC/864, de 12 de 
Dezembro ultimo, do Ministerio das Relações Exteriores. 


N. 44 — Não tendo a Companhia Nacional de Navegação 
Costeira satisfeito até á presente data, a exigencia desta 
Diretoria, publicada no Diario Oficial de 12 de Abril de 1931, 
deveis intimar a referida companhia a recolher os direitos 
integrais dos materiais RrPpacRados nessa Alfandega, me- 
diante termo de responsabilidade, em virtude, da ordem 
pie to ns a As 19 de Ri de 1928, material 
s Sstante da relação que acompanhou a ordem acima 
citada. (Processo n, 63.787, de 1928). 
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N. 45 — Restituindo para o fim indicado no despacho, O 
processo fichado no Tesouro sob n. 70.204, do ano proximo 
findo, relativo a um pedido de restituição pretendida pela 

- À. “O Economista”. 


N. 46 — Para receber audiencia, transmite o processo, fi- 
chado no Tesouro sob n. 69.202, do ano proximo findo, con- 
cernente ao aviso n. EC/888, de 18 de Dezembro ultimo, do 
Ministerio das Relações Exteriores. ! 


N. 47 — Idem, fichado no Tesouro sob n. 71.298, do ano. 
proximo findo, em que são interessados Zitrin Irmãos. 








DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 


| seguintes oficios: 


Dia 31 de Dezembro 


N. 565 — Concedendo o erédito de 7295017, ouro, e 
4868011, papel, para atender á restituição de direitos que 
compete ao Governo do Estado do Rio de Junciro. 








CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


Em sessão ordinaria, realizada sexta-feira, 4 do corrente, 
o Conselho de Contribuintes, com a presença dos Srs. Fran- 
cisco de Oliveira Passos, Presidente; Elpidio João da Boa- 
morte, Vice-Presidente; Ariosto Pinto, Mario Leopoldo Pe- 
reira da Camara, Serafim Vallandro, João Beptista Ro- 
drigues, Arlindo Soriano Pupe, Benedicto Costa, Lenhoff 
Britto, Sá Campos, Candido Borges, Vicente Galliez, do re- 
presentante da Fazenda Publica, Dr. Francisco Sá Filho e 
do Secretario, Sr. Leopoldo Vossio Brigido, resolveu os se- 
guintes recursos: 


N. 124 — Ribeiro Salgado & C. — Imposto de Consumo 
— Recebedoria do Districto Federal — Relator, Sr. Arlindo 
Pupe. — Converteu-se o julgamento em diligencia unanime- 
mente, Presente o advogado dos recorrentes. 


N. 173 — Estabelecimento Nacional de Anilinas Ltd... — 
classificação de mercadorias — Alfandega de Santos — Re- 
lator, Sr. Baptista Rodrigues. — Deu-se provimento. Pre- 
sente o representante da recorrente, 


N. 49 — Abilio Pinto Lapa — Imposto de consumo — De- 
legacia Fiscal em Pernambuco — Relator, Sr. Elpidio Bôa- 
morte. — Deu-se provimento, por unanimidade. 


 N. 142 — Johns Manville Comporation of Brasil — Clas- 
sificação de mercadorias — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Sá Campos. — Negou-se provimento, por unanimidade. 


N. 149 — Almeida & C. — Classificação de mercadorias. 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ariosto Pinto, — 
Deu-se provimento, por unanimidade. 


N. 37 — Alfredo San'Anna — Imposto de consumo — 
Delegacia Fiscal no Espirito Santo (ex-ofício). — Negou-se 
provimento por unanimidade, para confirmar a decisão re- 
corrida. 


- N. 40 — Seott.e Urner Ltd. — Classificação de mercado- 
rias — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Lenhoff 
Britto. — Deu-se provimento, por unanimidade. à 


N'.. 63 = Ford Motor €º. — Faturas consulares — Relator, 
Sr. Baptista Rodrigues. — Deu-se provimento, em parte, 
por unanimidade. 


N. 81 — D'Olne & C. — Direitos aduaneiros — Relat 
Sr. Serafim Vallandro — Vista ao Sr. Lenhoff Britto. ao 


N. 153 — Ford Motor Cy. Exports Inc. — Classificação 
de mercadorias — Alfandega de Santos — Relator Sr. Sá 
Campos. — Negou-se provimento, por unanimidade. 

N. 105 — S. A. Fabrica Hurlimann — Restituição do 
imposto — Delegacia Fiscal no Paraná — Relator, Sr. nato 
Pinto. — Com vista do Sr. Mario Camara. Converteu-se o 
julgamento em diligencia. 
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“A RECURSOS JULGADOS EM 
DE NOVEMBRO DE 1931 


ERR 
DÃO BN =. 8 


to de consumo. 
de Goiás (ex-oficio). 


ia de aquisição de sélos do 
ausencia déra motivo á la- 
ção do art. 51 do regulamento 
torna inexistente essa infração. 


jantes estabelecidos na cidade 
| de Goiás, foram autuados por 
ulamento do imposto de consumo, 
| estabelecimento comercial 35 sêlos do 
sendo tres da taxa de 400 réis e 22 da 
total de 28500, sem terem em seu poder 
is guias de requisição que justi- 


is alegações de sua defesa, os 
havia sido extraviada e como 
sido inspecionada por outro 


Alegre julgando que a infração 
rada, opinou pela procedencia do 
lamento. 

mn a decisão do Sr. Coletor, os 
e responsabilidade e dentro do 
recorrerem para a Delegacia Fiscal de 


d s encontraram a guia cuja au- 
infração e pediram a jutada da 


a guia da aquisição 
m ao presente processo, 
esmo, guia essa cuja au- 
s as formalidades necessarias, 
se relevada a penalidade im- 


do por diversos funcionarios da 
sido efetuado o deposito da 
K pelo Delegado Fiscal, este, em 
ntadas, resolveu julgar improcedente o 

| recorrendo ex-oficio desse seu despacho 


presente pro 
0.350, pelo Ta 


f 7 
erando que as autoridades fiscais do Estado de 
onheceram a indispensavel autenticidade da guia 
ue aliás se reveste de todas as formalidades le- 
rando que a decisão da Delegacia Fiscal de 
seus acertados fundamentos merece a aprovação 












o os membros do Conselho de Contribuintes con- 
decisão da Delegacia Fiscal de Goiás, que julgou 
ente o auto de folhas. 


le Contrib intes. em 20 de Novembro de 1931. 
a: y ie Vicente de Paula Galliez, 





- — Candido Borges. — 

— Ariosto Pinto. — Elpidio 

Ardi Soriano Pupe. — Benedicto Costa. — 
Brito. — P. Camara. — Serafim Vallandro. 








presente. EE Ra Filho, representante da Fazenda Pu- 


J [ gulamento de faturas consulares: 


ente da penalidade em que tenha incorrido o Consul 


é responsavel pela inobservancia do dispositino do 
ento aprovado pelo Decreto n. 14.039 de 29 de 


aís de procedenria. A falta dessa declaração não 
“compreendida nas ligeiras omissões de que não re- 


negociantes a, multa de 1:2008000, | 


cia de Goiás declaram | 





tenticou a fatura consular, o importador da merca- . 


0. que exige nn referida fatura a declara- | 
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sulte embaraço ou prejuizo algum, referidas no oficio 
n. 29, de 24 de Novembro de 1920, do Ministro da Fa- 
zenda à Associação Comercial de São Paulo por isso 
que a dita falta embaraça o serviço de organização de es- 
tistica comercial da nossa importação. 


Belmiro Rodrigues & C., recorrem do despacho da Inspe- 
toria da Alfandega do Rio de Janeiro, que lhes impós, por 
infração do regulamento Sobre faturas consulares, aprovado 
pelo Decreto n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920, a multa de 
2 %, estabelecida no artigo 27, S 6º, do mesmo regulamento, 
sobre o valor oficial de 5.892.500 quilogramas de carvão de 
pedra, importados pelo vapor Fontini Carras, entrado neste 


| porto em Setembro do corrente ano. 


Deu motivo á imposição da penalidade, a omissão na 


| respectiva fatura consular, da declaração do país de proce- 


dencia da mercadoria. 
Os recorrentes declaram textualmente nas razões de re- 
curso que: 


“reconhecem perfeitamente a procedencia legal da 
multa imposta, diante não só da falta de declaração 
do país de compra e do pais de origem da mercadoria 
na fatura mn. 9 do Consulado do Brasil em Dantzig, 
como tambem da clareza do texto do art. 27, $ 6º do 
regulamento citado”. 


e, por esse motivo, fundam o pedido de relevação da multa 
em razões de equidade, citando, para esse fim, a Circular 
n. 23, de 12 de Abril de 1890 e a resposta do Ministerio da 
Fazenda à Associação Comercial de São Paulo, referida na 
ordem n. 28, de 24 de Novembro de 1920, á Delegacia Fiscal 
do mesmo Estado. É À 

O processo correu todos os tramites regulamentares, tendo 
o recurso sido interposto com observancia das formalidades 
exigidas no Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931. 


A fatura consular foi exigida pela primeira vez no Brasil, . 


pelo Decreto n. 169, de 25 de Abril de 1891 que mandou fi- 
casse compreendido tal documento entre os mencionados no 
S$ 1º do art. 491 da então Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e Mesas de Rendas para o despacho de generos ou mer- 
cadorias sujeitas a direitos. Essa medida foi adotada pelo 
Governo Brasileiro em face de recomendação da Conferencia 


“Internacional Americana e com o intuito da fatura consular 


valer como contraprova ás declarações do manifesto, au- 
xiliar o expediente consular e servir de documento para se 
conhecer o valor da mercadoria, no caso de falta do respe- 
ctivo pagamento. : 

Posteriormente passou a ser utilizada como base do 


serviço de estatistica comercial, e, bem assim, como um dos 
| elementos para conferencia da mercadoria nas Alfandegas. 


Dado o desenvolvimento que tomou aquele tão util ser- 


| viço, creado em 1900 pelo Ministro Joaquim Murtinho, foram 
| necessarias, para que êle se tornasse o mais perfeito, possivel, 
| providencias mais rigorosas no sentido de conter a fatura os 


elementos imprescindiveis ao fim visado. Daí os disposi- 
tivos do artigo 1º da Lei n. 651, de 22 de Novembro de 1899, 


dos Decretos ns. 3.732, de 7 de Agosto de 1900; 1.103, de 21. 


de Novembro de 1903; 2.841, de 31 de Dezembro de 1913, ar- 
tigo 60; 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, art. 38; 14.039, 
de 29 de Janeiro de 1920 e de diversos outros textos legais, 


“expedidos com o proposito de dar à fatura consular a maior 


eficiencia. 

Isto posto: a Ê 

Considerando que o art. 12 do regulamento 14.039, ci- 
tado, exige que as faturas consulares satisfaçam diversas for- 
malidades. entre elas, a declaração obrigatoria do pais de pro- 
cedencia, isto é, daquele onde foram compradas as merca- 
dorias para serem exportadas para o Brasil (alinea o) e que 
essa exigencia consta igualmente do art. 38, 8 2º, n. VII, da 
Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 

Considerando que os proprios recorrentes confessam a 
falta arguida e reconhecem a procedencia legal da penali- 
dade que lhes foi imposta; 

Considerando que a formalidade que deixou de ser cum- 
prida na fatura que deu base ao processo, é daquelas que 
prejudicam o serviço de estatistica da nossa importação, por 
isso que diz respeito ao país de procedencia da mercadoria 
elemento esse que se não póde prescindir em trabalho de tal 
natureza; RA p 

Considerando que o oficio mn. 29, de 4 de Novembro de 
1920, dirigido à Associação Comercial de São Paulo, citado 
pelos recorrentes, faz referencia a ligeiras omissões de que 
não resultem embaraços ou prejuizos, sem, todavia, parti- 
cularizar que tais embaraços ou prejuizos se relacionam tão 
somente, com os interesses do fisco, como pretende fazer crêr 
a petição do recurso; 

"* Considerando que o legislador, reconhecendo o prejuizo 
que a omissão do país de procedencia trás para o serviço de 
estatistica comercial, estabeleceu pena para o não cumpri- 
mento da exigencia contida na alinea o do art. 12 do regu- 
lamento citado; 

Considerando que, á vista do art. 27, 8 6º, do regulamento 
“mencionado, o fáto de não haver sido exigido pelo consul do 
Brasil o preenchimento dessa exigencia, ao autenticar a fa- 
tura, não exclúe os recorrentes da responsabilidade da falta 
encontrada ; : 
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Considerando, por fim, que o regulamento em questão es- 
Rutaránce possas e especial para o Consul que infringir o 
arts 8º, Pes : 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes: | 

a) negar provimento ao recurso, para manter a decisão 
recorrida; 

b) levar ao conhecimento do Ministro da Fazenda, para 
as providencias cabiveis no caso, haver o Consul do Brasil, 
em Dantzig, autenticado a fatura consular de fls. 8, na qual 
tinham sido omitidas as declarações referentes ao país de 
origem e ao país de procedencia da mercadoria. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Novembro de 1931. 
— F. de O. Pessos, Presidente. — Mario P. da Camara, Re- 
Jator. —Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Ar- 
lindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes Sá Campos. — Can- 
dido Borges. — Benedicto da Costa. — João Baptista Ro- 
drigues. Vencido. Penso não ser justa a aplicação de pena- 
lidade recorrente da falta de cumprimento de formalidades 
regulamentares nas faturas consulares, ao importador das 
mercadorias que as originaram. 


Muito embora o respectivo regulamento, a este mande 
punir por tais omissões, sou de opinião que à autoridade 
consular cumpria examinar, antes de apôr o seu visto, se 
haviam sido atendidas todas as exigencias da lei para a 
perfeita validade de documentos de tanta importancia. 


Por isso, votei pelo provimento do recurso, por equidade. 
Ariosto Pinto. Vencido, pois dava provimento por equidade. 
Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Vallandro, vencido. — 
Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


- acóRDÃO N. 10 


Recurso n. 24 — Regulamento de faturas consulares. 
Recorrente, a Companhia Brasileira de Portos. 
Repartição de origem: Alfandega do Rio de Janeiro. 


A omissão da declaração nas faturas consulares do país de 
origem das mercadorias importadas tornou o recebedor 
destas passivel da penalidade do artigo 27. 8 6º do Decreto 
n. 14.039. O fáto de não ter sido exigido pelo consul o 
preenchimento dessa formalidade não exclue o impor- 
tador da responsabilidade pelo fáto verificado e torna 
aquela autoridade passivel de penalidade prevista no ar- 
tigo 27, 8 8º do citado decreto 


A Companhia Brasileira de Portos recorre para o Con- 
selho de Contribuintes do áto do Sr. Inspetor da Alfandega 
do Rio de Janeiro, que lhe impôs a multa de 6098, referente 
a 2 % sobre o valor oficial de mercadoria, por infração do 
regulamento das faturas consulares. 

A referida empreza recebeu pelo vapor Fotini Carras, 
entrado em 5 de Setembro proximo passado, 507.500 quilos 
de carvão mineral em pedras, tendo a Alfandega do Rio de 
Janeiro constatado que a respectiva fatura consular não 
continha todas as informações exigidas pelo aludido regu- 
lamento, aplicando o artigo 27, S 6º, do regulamento das 
faturas consulares; 

Considerando que o regulamento citado estabelece tam- 
bem penalidade especial para o consul, culpado nos casos do 
não cumprimento das obrigações impostas pelo regulamento 
das faturas consulares, no $ 8º, do art. 27 do Regulamento; 

Considerando que não se aplica ao caso presente a hi- 
pótese prevista na ordem n. 29, de 24 de Novembro de 
1920. por isso que a mesma declara que as penalidades do 

“regulamento das faturas consulares deverão ser impostas 
quando diante da clareza do texto não puderem deixar de 
ser aplicadas; 

Considerando finalmente que, de acôrdo com o $ 6º do 
art. 27, a recorrente está sujeita 4 multa imposta, aliás, o 
minimo da lei; 

Acórdão os menbros do Conselho de Contribuintes negar 


provimento ao presente recurso, para manter a decisão re- 
corrida. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Novembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Vicente de Paulo Galliez, 
Relator. — Elpídio João da Bóamorte. — Arlindo Soriano 
Pupe. — Mario P. da Camara. — Benedicto Costa. — Octa- 
vio Lopes Sá Campos. — João Baptista Rodrigues. vencido. 
— Candído Borges. — Lenhoff Britto. — Ariosto Pinto. — 
Serafim Vallandro, vencido. — Fui presente, Sá Filho, Re- 
presentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 1 


Recurso n. 28 — Imposto de consumo — Recorrente, Gui- 


Jherme Vercillo; repartição de origem, Recebedoria do Dis- 
trito Federal. á 


O pagamento da patente de registro, em data posterior à la- 
vratura da notificação por falta de registro, não exime o 
notificado da multa resultante da notificação 


Verifica-se deste processo, que tem por base a notificação 
n. 726, do corrente ano da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, que no dia 9 de Junho ultimo o Agente Fiscal, cadas- 
trando os estabelecimentos fabris e comerciais da rua Vis- 
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o z abilita "om 
conde de Itaúna, desta cidade, não encontrou habilitado dacl 
a competente patente de registro O SE. Guilh Ta nivê 
estabelecido com pequeno fabrico de moveis no po aca 
mero 155 da mencionada rua, lavrando contra o a) a EA 
dida notificação com fundamento nos arts. t ENA io 
b, do regulamento do imposto de consumo aprove 
Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. Rm E SR 

Tendo em vista a notificação referida e finito do 
sideração o parecer da 3º Sub-Diretoria, o SF. ESGOTO à 
Diretor da Recebedoria impôs à firma Ennio a 
multa de 1505000, de que trata 0 5 5º do artigo DÃO DA 
cionado regulamento e mais à obrigação do e pa Ega 
quantia de 605, agr aos emolumentos devidos pelo 
gistro do pequeno fabrico. ; DE 
: Depois eh prevalecer-se do pedido de recomsideração 
despacho na fórma do art. 213 do regulamento re pe e 
logrando deferimento, pagas as importancias re o E: Iê 
muita e à patente de registro, recorre para esse Conselho & 
gando: | 

a) que se apresentou à Recebedoria para efetuar º Pagar 
mento da patente, não o fazendo por ter um Euneto más ig 
formado que esse pagamento poderia ser feito posteriorme 

a de móra; 
e ão dia 11 do mesmo mês efetuou o pagamento da 
aludida patente sem a RA de móra, o que prova a verac 
a informação obtida. : o 
indo Sê o pasa da patente de registro foi 
ior à notificação lavrada; 

e iderando de que o recorrente, tendo dado entrada 
na Reccbedoria ao seu pedido para pagamento da patente de 
registro em 15 de Abril do corrente ano, fóra do prazo estabe- 
lecido na letra b) do art. 14 do regulamento citado, conforme 
se verifica da guia n. 15.320, junta ao processo, não efetuou 
essa pagamento até 9 de Junho data da notificação ; 

Considerando ainda que provado está ter sido 
mento efetuado em virtude da ação fiscal exercida: 

Acordão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso interposto para confirmar a decisão 
recorrido pelos seus fundamentos. 


o paga- 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Novembro de 1931. 


— F. de O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, 
Relator. — Lenhoff Britto. — Mrio P. da Camara. — Can- 
dido Borges. — Benedicto Costa. — Serafim Vallandro. — 


Vicente de Paulo Galliez. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
Ariosto Pinto, vencido pelos motivos expostos em mesa. — 
Fui presente. — Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 12 


Recurso n. 16 — Imposto de consumo. Recorrente, José 
Vianna Leiras. Repartição de origem: Recebedoria do Dis- 
tricto Federal. 


Estando provada e confessada a infração, sendo preferida a 
decisão recorrida, após a notificação feita por Agente 
Fiscal, não cabe decidir com aplicação do principio de 
equidade. 


José Vianna Leiras, estabelecido nesta Capital, à rua Nova 
n. XIV, com fabrica de perfumarias, tendo mais de seis até 
12 operarios, apresentou á Recebedoria do Distrito Federal, 
em 19 de Março deste ano, guia para obter renovação de pa- 
tente de registro, e isso fez dentro do prazo estabelecido no 
art. 14, letra b, do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, 
de 6 de Outubro de 1926. 

Não pagou, porém, os emolumentos da patente de registro, 
cuja expedição solicitára, de modo que feita, em 18 de Julho 
deste ano, por Agente Fiscal, a devida notificação, com obser- 
vancia dos preceitos dos arts. 210, 211 e 212 do citado regu- 
lamento, e imposta a 24 do mesmo mês de acórdo com o ar- 
tigo 213, e por infração dos arts. 8º, e 14º, a multa de 1505000, 
cominada no art. 219, $ 5, sendo intimado o notificado a re- 
colhe-la aos cofres da repartição, juntamente com igual im- 
portancia, relativa aos emolumentos da patente de registro, 
dentro do prazo de 15 dias. 

A intimação foi feita a 3 de Agosto subsequente, e, a 5,0 
notificado apresentou petição em que, alegando ter acabado 
com a sua fabrica de lança-perfume pedia baixa do registro, 
e bem assim do imposto de industrias e profissões. Não é 
propriamente um pedido de reconsideração da decisão recor- 
rida. Todavia, a Recebedoria a considerou como tal e a man- 
dou informar. 

Informada a petição, foi verificado que o peticionario 
adquirira estampilhas para os produtos de sua fabrica em 
Janeiro e Fevereiro deste ano, nas importancias, respectivas, 
de 1:6725 e 2:1645000. : 

Aº vista da informação a 17 de Agosto, foi mantido o des- 
pacho de 24 de Julho anterior, que impôs a multa de 1508000 
e determinou o recolhimento de igual quantia, relativa aos 
emolumentos devidos pelo registro. 

Mantido que foi o despacho, e feita a devida intimação, 
conforme certidão datada de 4 de Agosto ultimo, o reque- 
rente, no prazo regulamentar, endereçou nova petição com a 
data de 18 do referido mês. 


A 19, fez deposito da importancia da multa imposta de 
1508000. á 
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Considerando que na petição, considerada recurso, e como 
tal encaminhada a este Conselho pelo Director da Recebe- 
doria, em oficio n. 906, de 8 de Outubro cadente, o recor- 
rente, não nega a infração praticada; explica que, fracas- 
sando o seu negocio, à vista dos prejuizos sofridos, perdeu 
todo o seu capital e terminou o fabrico, para o qual preten- 
dera habilitar-se neste ano; pede, por isso, 


“que lhe seja, por equidade, dada baixa do imposto de 
consumo e industrial, bem como dispensa da multa 
imposta”. 


Considerando que rigorosamente, as petições do recor- 
rente (fls. ), não têm a precisa fórma de — pedido de re- 
consideração — e de — recurso, mas, atendendo a que essa 
circunstancia, não impede que se profira julgamento, de vez 
que elas foram recebidas e consideradas como tais: 

Considerando finalmente, que foram observados os dispo- 
sitivos regulamentares, aplicaveis ao caso, sendo decidida a 
primeira petição e estando a segunda pendente de decisão do 
Conselho: . 

Acordão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida, 
atentos os seus fundamentos legais. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Novembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Elpídio J. da Bôamorte, 
Relator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario B. da Ca- 
mara. — Lenhoff Britto. — Candido Borges. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Arlinão Soriano Pupe. — Benedicto 
Costa. — Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Vallandro. 
— Ariosto Pinto, vencido pelas razões expostas na mesa. — 
Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 13 


Recurso n. 29: recorrente, José Pieroni; vendas mercan- 
tis; repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


A devolução da duplicata feita pelo Correio prova-se, no caso 
de extravio, com a exibição do respectivo certificado de 
registro. 


À liquidação de debito poder ser circunstancia para relevar, 
por equidade, a multa por falta daquela devolução 


José Pieroni, negociante em Jacutinga, Estado de Minas, 
recorre da decisão da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
em São Paulo, mantendo a da 1º Coletoria das Rendas Fe- 
derais, da Capital do mesmo Estado, que lhe impôs a multa 
de 5008, minimo do art. 32, n. 2, do regulamento do imposto 
de vendas mercantis, baixado com o Decreto n. 17.535, de 
10 de Novembro de 1926, por infração do art. 6º, letra a do 
mesmo regulamento — falta de devolução da duplicata nu- 
mero 10.258 emitida por Andrade Machado & €C., em 28 de 
Fevereiro de 1929. ; 

O auto foi lavrado em 27 de Abril do dito ano, e antece- 
dido de termo de constatação da falta, na casa comercial dos 
emitentes na Capital do referido Estado de São Paulo. 

Na defesa, como no recurso áquela Delegacia Fiscal, e 
neste à superior instancia, mantem-se José Pieroni na ale- 
gação de que devolvêra a duplicata no prazo legal, extra- 
viando-se por anormalidade no serviço postal. 

Neste ultimo, apresentado dous anos decorridos da lavra- 
tura do auto, afirma ter liquidado o seu debito contra a res- 
pectiva triplicata, o que não disse na defesa produzida oito 
mêses após aquela lavratura, nem no recurso à Delegacia 
Fiscal datado de Janeiro deste ano. 

Conta o recorrente que, por equidade, seja aliviado da 
multa. ; 

A alegação de devolução da duplicata no prazo devido 


"fizera o recorrente em carta de 1 de Maio de 1929 aos emi- 


tentes, em virtude, segundo ele proprio declara na defesa. de 
reclamação destes. Isto se vê do documento de fls. 5, diri- 
gido à referida Coletoria pelos emitentes em data muito 
anterior à defesa, e porque acrescentaram estes, lhes não 
chesira ás mãos aquela duplicata. extrairam a triplicata, e 
em breve estariam com a mesma devidamente legalizada. 
Considerndo que, o recorrente, como os emitentes, con- 
firmam a infração, da qual pretende aquela exculpar-se pelo 
extravio da carta, quando a remessa desta, se tivesse sido 
feita com a cautela do registro postal, desde logo provaria 
exibindo o respectivo certificado do Correio local; s 
Considerando que a liquidação do debito contra a tripli- 
cata. sómente dous anos depois articulada, não foi igual- 
mente provada; Re 
Considerando que a prova desta circunstancia justifica- 
ria a equidade no julgamento do caso, por ser do exclusivo 
interesse dos vendedores a devolução da duplicata. devida- 


“mente assinada, no prazo regulamentar, formalidade neces- 


saria para ser aleançado aquele objetivo: na 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes que 
seja mantida a decisão recorrida, por seus fundamentos 


Tegais. 


Sala das sessões do Conselho de Contribuintes, 20 de No- 
vembro de 1931. — F. de O. Passos. Presidente. — Lenhoff 
Britto, Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Arlindo So- 





riano Pupe. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Bor- 
ges. -— João Baptista Rodrigues. — Benedicto Costa. — Se- 
rafim Vallandro. — Vicente de Paulo Galliez. — Mario P. 
da Camara. — Ariosto Pinto. Fui presente, Sá Filho, repre- 
sentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 14 


Recurso n. 13 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Joaquim do Carmo Monteiro. 
Repartição de origem — Recebedoria do Districto Fe- 


deral. 


O fáto do contribuinte ter estado doente, guardando o leito, 
mesmo durante longo periodo, não exclue a responsabili- 
dade de falta de pagamento da patente de registro de ge- 
neros sujeitos ao imposto de consumo. 


Joaquim do Carmo Monteiro, negociante estabelecido 
nesta cidade à rua do Lavradio n. 110, foi autuado por não 
haver pago a respectiva patente de registro referente aos ge- 
neros de seu comercio, sujeitos ao imposto de consumo, in- 
fringindo assim o disposto nos arts. 8, 14, e 28 do Regula- 
mênto do Imposto de Consumo. 


Tendo sido notificado devidamente declarou o autuado 
que a falta que deu causa ao presente processo foi motivada 
pelo fáto de ter estado doente, durante cerca de cinco mêsts, 
guardando o leito e impossibilitado assim de satisfazer os 
seus compromissos, não só para com o fisco, como tambem 
das suas obrigações comerciais, pedindo por isso relevação 
da multa imposta. 

O Ajudante do Diretor não atendendo às justificativas 
de defesa, resolveu manter o seu despacho inicial conãe- 
nando o autuado ao pagamento da multa de 1505 e mais 
1308 referente aos emolumentos devidos pelo registro de seu 
estabelecimento. 


O autuado não se conformando com essa decisão, deposi- 
tou a importancia da multa e interpôs recursos para este 
Conselho, ratificando as razões apresentadas em primeira 
instancia. 

Considerando que a infração de que trata o auto de 
fis. está confessada pelo recorrente que pretende se eximir 
do pagamento da penalidade imposta pelo fáto de ter estado 
doente, guardando o leito durante cinco mêses; 


Considerando que o recorrente não juntou nenhuma prova 
de sua alegação, a qual aliãs não póde constituir motivo 
Justo para que deixem de ser aplicados os dispositivos penais 
do Regulamento do Imposto de Consumo, sob pena de ser 
aberto um precedente de desastrosas consequencias para a ri- 
gorosa observancia dos regulamentos fiscais: 


Acordão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
-rovimento ao recurso, para manter a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Novembro de 1931. 


— F. de O. Passos, Presidente. — Vicente de Paula Galliez, 
Relator. — João Baptista Rodrigues. -— Elpidio J. da Boa- 
morte. — Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Benedito da Costa. — Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá 
Campos. — Candido Borges. — Ariosto Pinto. — Serafim 
Vallandro. — Fui presente, Sá Filho, representante da Fa- 


zenda Publica. 


Em sessão ordinaria, realizada sexta-feira, 11 do cor- 
rente, o Conselho de Contribuintes, com a presença dos 
Srs. Francisco de Oliveira Passos, Presidente; Elpídio João 
da Bôamorte, Vice-Presidente; Ariosto Pinto, Mario Leo- 
poldo Pereira da Camara, Serafim Vallandro, João Baptista 
Rodrigues, Arlindo Soriano Pupe, Benedicto Costa, Lenhoff 
Brito, Sá Campos, Candido Borges, Vicente Galliez, do re- 
presentante da Fazenda Publica, Dr. Francisco Sá Filho e do 
Secretario, Sr. Leopoldo Vossio Brigido, resolveu os Seguin- 
tes recursos: 


N. 126 — George Hirth, Laubisch & C., — Imposto de 
consumo — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, o 
Sr. Elpidio Boamorte. — Negou-se provimento. Presente 
o representante dos recorrentes. 


N. 36 — Companhia Port of Pará — Direitos aduaneiros 
— Delegacia Fiscal no Pará — Relator, o Sr. Arlindo 
Pupe. — Negou-se provimento. 


N. 48 — Francisco Tavares — Imposto de consumo — 
Delegacia Fiscal na Paraíba (ex-ofício) — Relator, o Sr. Se- 
rafim Vallandro. — Negou-se provimento para confirmar a 
decisão recorrida, unanimemente. 


N. 198 — A. Garcia Freire — Imposto de consumo — Re- 
cebedoria do Districto Federal — Relator, o Sr. Mario Ca- 
mara. — Negou-se provimento. 


N. 199 — Miguel Silva & C. — Imposto de consumo — 
Recebedoria do Districto Federal (ex oficio) — Relator, o 
Sr. Mario Camara. — Negou-se provimento para confirmar à 
decisão recorrida, unanimemente. 
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N. 64 — Mensitieri e Maimone — Encomendas Postais — 
Delegacia Fiscal na Baia (ex-offício) — Relator, o Sr. Bene- 
dicto Costa. — Deu-se provimento para restabelecer a deci- 
são de primeira instancia. 


N. 164 — Alberto Bins — Classificação de mercadorias — 
Alfandega de Porto Alegre — Relator, o Sr. Sá Campos. — 
Negou-se provimento, unanimemente. 


N. 104 — Ch. Marot — Direitos aduaneiros — AMandega 
do Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Elpídio Bôamorte. — 
Negou-se provimento, unanime. 


ACÓRDÃO N. 15 


Recurso n. 33 — Imposto de consumo. 

Recorrentes: Villas Bôas & C.. ç 

Repartição de origem: Delegacia Fiscal em Alagoas. 

No caso de desproporção entre a importancia insignifi- 
cante de sêlos não devidamente inutilizados ea elevada 
multa cominada e havendo reincidencia não indicativa de 
tendencia infratora juntamente com circunstancias que 
façam presumir a ausencia de intenção fraudulenta ou dôlo, 
é aplicavel o julgamento por equidade de que trata o artigo 
233, paragrafo unico, do Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 
de 1426. f 

A firma Villas Boas & €., desta praça, foi autuada, em 26 
de Junho de 1930, por ter remetido a José S. Fontan, ne- 
gociante retalhista da praça de Maceió, entre outros artigos, 
30 tubos de tinta, de procedencia entrangeira, acompanhados 
de seis sêlos de 100 réis e 24 de 50 réis, sem estarem ditos 
sêlos inutilizados no verso com o numero da respectiva fa- 
tura, data da remessa e a firma. , 

“Tendo sido Villas Bôas & C., considerados infratores do 
regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 
1926, e atendendo-se mais à circunstancia de imputada rein- 
cidencia, foi-lhes imposta a multa de 4005000. f 

Os recorrentes, em sua defesa, atribuem a causa da in- 
fração á erronca interpretação do art. 64 do regulamento, em 
apreço, sinão confusão dêste dispositivo com a providencia 
consignada no artigo anterior, acrescentando que se não 
trata de falta de pagamento do di devido, o qual foi 
satisfeito com as proprias estampilhas apreendidas, 

Considerando a evidente desproporção entre a insignifi- 
cante quantia de 15800 de sêlos, não devidamente inuti- 
lizados e a relativamente elevada multa cominada; ) 

Considerando, ainda, que a violação de idêntico dispo- 
sitivo regulamentar, que se imputa aos autuados, diz res- 
peito a sêlos na pequena importancia de 15200, sêlos estes 
que não foram regularmente inutilizados, tratando-se, ou- 
trossim, de infração ocorrida ha anos, donde sua mediocre 


significação para evidenciar a tendencia infratora dos 


autuados; 

Considerando, tambem, que a propria remessa das estam- 
pilhas, juntamente com fatura, bem como o insignificante 
valor das mesmas, revelam ausencia de intenção fraudulenta 
ou -dólo, por parte dos autuados, sendo, portanto aplicavel à 
especie o disposto no art. 233, paragrafo unico, do respe- 
ctivo regulamento: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
nrovimento, por equidade, ao recurso e relevar os recorrentes 
Villas Bôas & C., da multa que lhes foi imposta. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Novembro de 1931. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. — 
Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Benedicto Costa, vencido, por entender 
que o Conselho não póde deliberar por equidade. — Vicente 
de Paula Galliez. — Serafim Vallandro. — Lenhoff Britto, 
vencido; aplicava a multa no minimo. — Octavio Lopes de 
Sá Campos, vencido; aplicava a multa no minimo. — Can- 
dido Borges, vencido; negava provimento em virtude de se- 
rem os autuados reincidentes na mesma infracção. — Elpidio 
Bôamorte, vencido, de acôrdo com o voto supra, conforme de- 
claração constante da áta respectiva. 

Recorri desta decisão na fórma da lei. — Sá Filho, repre- 
sentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 16 


Recurso n. 9 — Direitos aduaneiros. 

Recorrente: San Paulo Gás Cº., Ltd. 

Repartição de origem: Delegacia Fiscal em São Paulo: 

Quando lei ou regulamento não vedar à autoridade recor- 
rida reconsiderar seus despachos e ao processo se der novo 
curso para sua instrução, o prazo para o recurso voluntario 
deve ser contado do que negar a reconsideração. 

A taxa especial da Tarifa das Alfandegas para o carvão 

de pedra destinado á fabricação de gás, não impede o abati- 
mento de que trata a Lei n. 5.353, de 1927, nem este favor 
exclue aquela taxa. 
- Ao serem revistas diversas notas pelas quais a San Paulo 
Gás Cº. Ltd. despachara pela Alfandega de Santos carvão de 
pedra para fabrico de gás, se verificou que os direitos respe- 
ctivos haviam sido pagos, não só com abatimento de 50 %, 
concedido nos termos da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
de 1927, mas tambem com aplicação da taxa reduzida de 
2$500 por tonelada. 
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Entendeu a comissão revisora dos despachos que esta ul- 


tima taxa constituia um favor especial que à companhia não 
era licito outorgar, visto haver sido abolida pela citada lei 
n. 5.353, que extinguiu todas as isençoes e reduções de ko Pri 
e impostos de importação para consumo, constantes de eis 
gerais ou especiais com exceção apenas dos consignados em 
contratos com o Governo Federal nas Preliminarse da Ta- 
rifa e na alinea a do art. 3º do Decreto n. 4.910, de 10 de 
Janeiro de 1925. 

Intimada a 26 de Outubro de 1929 a recolher dentro de 
oito dias os direitos que deixara de satisfazer, na Impor- 
tancia de 8:6198366, a interessada solicitou dois dias depois; 
reconsideração do áto que a obrigara ao recolhimento. 

Tomando conhecimento do seu pedido, o Inspetor da Al- 
fandega considerou procedente a razão e mandou intima-la 
a efetuar o pagamento. Ed x 

Dessa decisão recorreu para a Delegacia Fiscal em São 
Paulo e da resolução desta, por lhe ser favoravel, interpôs re- 
curso dentro do prazo legal para o Sr. Ministro da Fa- 
zenda. 

Deixou de ser paga a taxa a que se refere o art. 8º do 
Decreto n. 20.350, que creou o Conselho de Contribuintes, 
por ter sido o recurso interposto antes da expelição desse 
áto. E dl 

Informa a requerente na petição de folhas que os direitos 
exigidos foram recolhidos pelas notas de revisão que cita. 
Nada, porém, esclarece a Alfandega a esse respeito. 

Assina o recurso um representante da companhia que tem 
procuração bastante para esse fim, conforme verba lançada 
pela Alfandega na petição de folhas. 

Alega a recorrente: 


a) que o disposto no art. 1º da Lei n. 5.353 não aboliu a 
taxa de 28500 por tonelada porque não pretendeu revogar as 
alterações introduzidas no corpo da Tarifa, mas sómente as 
isenções e reduções de imposto e taxas, favores que sempre 
se regeram por dispositivos legais que não modificam a 
Tarifa; 

b) que livre de direitos pela pauta de 1900, o carvão de 
pedra ficou sujeito pela Lei n. 4.440, de 1921 à taxa de 
25500 quando importado por empreza que explora o serviço 
de fabrica e fornecimento de gaz (art. 63) e à taxa de 35000 
nos demais casos: q 

c) que embora a taxa de 28500 aparecesesse a principio 
deslocada do art. 1º da lei orçamentaria, em que faziam as 
alterações da pauta aduaneira, antes da reforma da Consti- 
tuição. êle se apresentou desde logo com caracteristica bem 
definida que impede a sua confusão com uma isenção ou re- 
dução de direitos; 

d) que a Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 incluiu 
a referida taxa no art. 1º, n. 1, e que nenhum dispositivo 
posterior modificou novamente a Tarifa em referencia ao 
carvão. 

Preliminarmente, importa assinalar que entre a data em 
que a recorrente teve ciencia do primeiro despacho que exigiu 
o pagamento (26 de Outubro de 1929) e a data em que re- 
correu para o Delegado Fiscal em SãoPaulo (16 de Abril de 
1939) decorreram muito mais de 30 dias. 

Verdade é que o recurso para a Delegacia Fiscal foi 
interposto antes de exgotado o aludido prazo, si contado da 
data em que a companhia teve conhecimento da decisão to- 
mada sobre o seu pedido de reconsideração. 

Considerando, preliminarmente, que ao primeiro despa- 
cho da Inspetoria da Alfandega de Santos, não precedeu inti- 
mação á parte para alegar o que entendesse conveniente ao 
seu interesse: 

Considerando que, aceitando o requerimento sobre a re- 
consideração do despacho aludido e distribuindo-o para ser 
informado, a propria Inspetoria deu novo curso ao processo, 
estabelecendo em favor da requerente, quando mais não 
fosse, uma presunção de duvida quanto ao direito da Fa- 
zenda; 

Considerando que a Nova Consolidação das Leis das Al- 
fandegas e Mesas de Rendas não véda aos inspetores recon- 
siderar suas decisões; 

h Considerando, por conseguinte, que, assim, mais se acen- 
túa aquela presunção, e, aberta no processo, nova fase de 
instrução, o despacho posterior a esta é o que se deve atender 
como objeto do recurso voluntario, e pois, déle, se deve 
contar o respectivo prazo; 

De meritis: 

Considerando, que a taxa de 25500 sobre o carvão impor- 
tado para fabricação de gás encorporada á Tarifa, em virtude 
da Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, sem alteração 
até agora, como, aliás reconheceu e declarou o Ministerio da 
Fazenda pela Circular n. 54, de 25 de Junho ultimo: 

Considerando que a redução de que trata a Lei n. 5.353, 
de 1927 não exclúe a aplicação da aludida taxa; tanto assim 
que ela foi concedida sem restrições na vigencia dessa lei, 
conforme se vê das ordens referidas nas notas de importa- 
ção de folhas e folhas: 

Acórdam os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao presente recurso, de San Paulo Gás Cº, Ltd., 
pelos fundamentos acima declarados. . 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Novembro de 1931. 
= P. de O: Passos. Presidente. — Candido Borges, Relator, — 
João Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá Campos. — 


















































































P. da Camara. — Elpidio J. da 
oriano Pupe. — Benedicto Costa, 


ES A JULGAMENTOS DA SESSÃO 
“NOVEMBRO DE 1931 | 


7 - Vendas mercantis — recorrentes: Carlos 
R. Alves Ribeiro — Repartição de origem: 


Districto Federal. 


"e confessada a infração, que é punida com 
s penas de que cogita o art. 32, 2º e 5º do 
' 35, de 10 de Novembro de 1926, — não é 
aplicação do principio de equidade. 
ca inicial deste processo, figura o auto n. 503, de 
vrado por Agente Fiscal, em 13 de Setembro de 1929, 
isconde de Inhaúma, Voluntarios da Patria 
.,+ estabelecidos nesta praça, respectiva- 
hilomena Taveira, R. Alves Ribeiro e 
“mn. 80, ás primeiras firmas — por falta 
azo regulamentar, das duplicatas nu- 
“e a ultima firma, que as emitiu, por 





e defenderem, atenderam à intimação as 
Alves Ribeiro e Philomena Taveira, 
nstam de folhas. Contra a firma Carlos Ta- 

ja no áto do lavramento do auto, e que 
lavrado termo de revelia, como consta de 


ntimada novamente, e desta vez, apre- 


vi o da Fiscal autuante que, com bons fun- 
“sustentou a procedencia do auto, informação com 
ou o Sub-Diretor da 3º Sub-Diretoria. 
as alegações oferecidas nas defesas de folhas es- 
é nfessada a infração que motivou o auto, o 
bedoria julgou porcedente e impôs ás firmas 
mena Taveira, R. Alves Ribeiro e Carlos Ta- 
.. a cada uma, a multa dz 5005000, minimo do ar- 
º Decreto n. 17.535, de 10 de Novembro 


o, os multados foram intimados, notando-se 
ilomena Taveira, por não ter sido encontrada 
| por edital publicado no Diario Oficial, de 6 de 
este ano (folhas). Et 

taram petição de recurso para o Sr. Ministro da 
> atas de 3 e 7 de Novembro do ano passado, as 
s Taveira & C., e R. Alves Ribeiro. depositando 
te as importancias das multas impostas. 

o a firma Philomena Taveira apresentado re- 


a divida para cobrança executiva. 
ições dos recursos em apreciação são encaminhadas 
* ofício da Recebedoria n. 939, de 15 do mês ultimamente 
indo. | ) 
* Cons ando cue os autuados, confessando a infração, 
a! stá evidentemente provada. apelam para o prin= 
quidade, o que não é de deferir. atenta a fragilidade 
tencia dos argumentos oferecidos: 
| dão os menbros do Conselho de Contribuintes negar 
rovimento aos recursos, para manter a decisão recorrida, à 
ista de seus legais fundamentos. 


| de Contribuintes, em 27 dº Novembro de 1931. 
Passos, Presidente. — Elpídio João da Bôa- 
tor. -— Candido Borges. — Arlindo Soriano 
Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto — 
da Camara. Serafim Vallandro (vencido). — 
osta. — João Bnptista Rodrigues. — Vicente de 
alliez. — Ariosto Pinto, vencido pelos motivos ex- 
s em mesa. — Fui presente, Francisco Sá Filho, rºpre- 
nte da Fazenda Publica. 





ACÓRDÃO N. 20 


— Vendas mercantis: recorrente, Rerebe- 


or exame nos livros contas corrente, diario e caixa, 
entes. a devolução dn duplirata no prazo legal e o 
nto do montante dela, não ha como impór a 
egulamentar. 


de Abril de 1929. a firma Ligneul Santos & C., es- 
os no Largo da Carioca n. 6. 1º andar, nesta ca- 
i autuada pelo Agente Fiscal Sr E. Bueno Caldas, 
cão do art. 6º. letra a. e 14, letra c, do regulamento 
de 10 de. Novembro de 1926. 


infração originou-se em ter o fiscal verificado 


da em 28 de Fevereiro daquele ano, contra a 
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ou-se termo de perempção (fls. ) e foi estraida , 


os do resisfro respectivo que a duplicata nu-. 
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TES aa ea end a 


Companhia Auxiliar Radio Emissora do Brasil, na impor- 
tancia de 3585500, ainda não havia sido devolvida e nem pro- 
testada até aquela data, 30 de Abril de 1929. ; 

A firma autuada, no prazo legal, produziu a sua defesa, 
alegando que a duplicata incriminada havia sido paga em 
30 de Março de 1929, isto é, dentro do prazo exigido pela 
lei, conforme podia provar a sua escrita comercial, onde, 
em seu livro “diario” folhas 55 livro “caixa”, folhas 12, 
constam os respectivos lançamentos. Alegou mais, que a 
falta de lançamento dessa liquidação foi devido a um lapso 
do guarda-livros em não ter dado baixa daquele titulo. Não 
foi possivel explicar no momento ao Sr. fiscal essa irregu- 
laridade porque o socio presente ignorava o caso e o seu 
guarda-livros, cuja entrada no estabelicimento é ás 10 
horas, ainda não havia chegado, pois eram apenas 8 & horas. 
Outras razões foram alegadas pelos autuados, entre as quais 
sobreleva a tradição de sua firma na observancia de todas 
as leis e regulamentos como demonstra o fato de nunca 
terem incorrido em qualquer transgressão. 

Intimada a Companhia Auxiliar Radio Emissora do 
Brasil, esta não foi encontrada e deixou o processo correr 
á revelia, 

Tendo falecido o funcionario autuante, foi designado o 
novo fiscal da secção Sr. Octavio de Oliveira para emitir 
parecer; manteve a multa imposta pelo seu antecessor, sem 
atender às razões da firma Ligneul Santos & € 

Subiram então os autos ao Sr. Diretor da Recebedoria 
que, em 2 de Fevereiro do corrente ano. designou os fun- 
cionarios Srs. Dilermando Cox e Telmo Neves para exami- 
narem a escrita dos autuados e assim poder julgar da pro- 
cedencia das alegações da defesa. Eis o que dizem esses dois 


| funcionarios: 


“Sr. Sub-Diretor — Cumprindo o despacho de 2 de Fe- 


| vereiro do corrente ano, do Sr. Diretor da Recebedoria do 


Distrito Federal, comparecemos ao estabelecimento comer- 
cial da firma Ligneul, Santos & C., á rua Chile n. 23, onde 


“atualmente se encontra, vinda do largo da Carioca n. 6, . 
' sobrado. : 


Do exame que procedemos nos diversos livros que nos 
foram apresentados, verificamos a exatidão dos lançamentos 
da duplicata n. 819. que deu causa ao auto de folhas. Assim. 
constatamos á paginas 48, de contas correntes a emissão em 
28 de Fevereiro de 1929, e a devolução em 30 de Março do 
mesmo ano. 

No “diario” n. 4, pag. 11º, acha-se lançado o recebimento 
em 30 de Março de 1929, e finalmente no livro “caixa”, 
pas. 12, linha 23", verifica-se o recebimento na mesma data, 
mez e ano. , 

Eis o que nos cumpre informar. 


Em 22 de Fevereiro de 1931. — Os Agentes Fiscais, Diler- 
mando Duarte Cox. Telmo Neves”. 

Em vista dos resultados dessa diligencia, o Sr. Diretor 
da Recebedoria julgou a questão da seguinte fórma: a 

“Auto n. 188, de 1929. contra Ligneul Santos & C., e Com- 
panhia Auxiliar Radio Emissora do Brasil. 

Atendendo ás razões da defesa de folhas e o que foi veri- 
ficado e consta da informação prestada pelos Agentes Fiscais 
designados pelo despacho de 2 de Fevereiro preterito, para 
examinarem e informarem sobre a procedencia do alegado na 
mesma remessa, julgo improcedente o auto de folhas 3 e 
deste meu despacho recorro ex-oficio, para a instancia su- 
perior. ; . AS 

Feitas as devidas anotações. encaminhe-se o processo. 

Recebedoria do Districto Federal, 26 de Setembro de 
1931. — O Diretor J. Rezende Silva”. ) : 

Considerando que o simples relato do processo, evidencia 
claramente o espirito de justiça com que o mesmo foi jul- 
gado pelo Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, e 
que o despacho citado reflete tambem as conclusões a que se 
chegou. anós o - estudo deste autos: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 


| provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida 


ex-oficio. 


Conselho de Contribuintes. em 27 de Novembro de 1931. 
— F. de O. Passos. Presidente. — Serafim Vallandro, Re- 
lator. — Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Le- 
nhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario P. da 
Camera. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. — 
Elpídio J. da Bôamorte. — João Baptista Rodrigues. — Be- 
nedicto da Costa. — Fui mresente Francisco Sá Filho, repre- 
sentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 21 


Recurso n. 65 — Imposto de consumo. « 
Recorrente — Clodoveu Lopes. 
é Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Minas 
erais. R 


Comprorada o qunlidede do terido. o emprego. em nota, 


de nome diferente não influe para modificação da taxa a 


que estiver sujeita. 


Foi Clodoveu Lopes varegista em Villa Nova de Lima, 
eutuado em 16 de Junho de 1930 por infração do art. 61 H, 
do regulamento em vigor por terem sido encontrados pelo: 

















24 Sexta-feira, 15 


Agente Fiscal, em seu estabelecimento 30 camisas com pu- 
nhos — selados com $450 e 30 colarinhos com 200, dos 
ns. 277, 307 e 388, considerando-os de tricoline e sujeitos 
ás taxas de 18200 e $300, respectivamente. Apreendida a 
mercadoria, o autuado assinou termo de deposito, sendo 
levados para a Coletoria o especimen de cada um. 

Foi apresentada a nota de venda n. 52.215, de 21 de 
Junho de Assis Abras — Bello Horizonte onde esses artigos 
constam como tricoline. Intimado, apresentou defesa di- 
zendo-se de bôa fé, supondo ter comprado tudo devida- 
mente selado. 

Intimado Assis Abras apresentou defesa pedindo o exame 
dos tecidos. Feito este pela Alfandega de Belo Horizonte, 
foi constatado serem de tricoline apenas os de ordem 307. 
A pedido do autuado foi feito o exame de escrita que de- 
monstrou ter sido esse artigo fabricado a feitio por Nicoláu. 
Cuba tambem de Belo Horizonte; levado o exame ao livro 
deste apurou-se a fabricação de 310 camisas e 310 colarinhos 
que pagaram o imposto de 2018500 em vez de 4655000 a que 
estavam sujeitos, resultando a sonegação de 2638500. Ni- 
coláu Cuba defende-se no prazo legal. O coletor decide 
afinal impôr as multas de 200$ a Clodoveu Lopes e Assis 
Abras minimo do art. 61 H e a Nicoláu Cuba a de 2685 
com a obrigação de recolher igual importancia do imposto 
sonegado nos termos do art. 204, paragrafo unico, letra E, 
combinado com o art. 220 do regulamento vigente. 

Intimados, depositaram e recorreram para a Delegacia 
Fiscal no prazo legal. Foi-lhes negado provimento. Clo- 
doveu Lopes não recorreu. Assis Abras e Nicolau Cuba re- 
correram dentro do prazo legal. 

Considerando que está comprovada a infração pelo exame 
do tecido e pelo mais que consta do processo; 

Considerando que a sonegação está perfeitamente cara- 
cterizada pelo ardil empregado, usando na nota o nome de 
tricotine em vez de tricoline; 

Considerando ainda que a alegação de infração conti- 
nuada não tem cabimento porque outros eram os artigos a 
que referiam os autos anteriormente lavrados em Belo 
Horizonte, contra Nicoláu Cuba; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes 
e provimento ao recurso e confirmar a decisão recor- 
rida. 


Conselho de Contribuintes, em 27 de Novembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes de Sá, Re- 
lator. — Arlindo Soriano Pupe. — Benedicto da Costa. — 
Ariosto Pinto. — Candido Borges. — Lennhoff-Britto. — 
Mario P. da Camara. — Vicente de Paulo Galliez. — Se- 
rafim Vallandro. — Elpídio João da Bôamorte. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Fui presente, Francisco Sá Filho, re- 
presentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 22 


' Recurso n. 3 — Imposto de consumo. 
Recorrente, Companhia de Tecidos de Malha “Filhinha”. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo, 


Auto lavrado por preterição de formalidades regulamentares 
não póde ser anexado a outro, por sonegação do imposto 
para imposição de uma só penalidade, ex-vi do art. 207, 
do regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.464, de 6 de 
Outubro de 1926. 


Contra a Companhia de Tecidos de Malha “Filhinha”, 
com fabrica de meias à rua Floriano Peixoto n. 24, na Ci- 
dade de Jacarei, Estado de São Paulo, foi lavrado auto por 
cima do art. 204, paragrafo unico letra c do regula- 
mento baixado com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 
de 1926, por ter sido verificado, por agentes fiscais, que 
no periodo de 1 de Fevereiro a 14 de Março do corrente 
ano, a aludida fabrica deu saida sem o pagamento do im- 
posto de consumo devido a 246 pares de meias sujeitos a 
taxa de 100 réis por cada par; 206, da taxa de 200 réis; 
15.888, da taxa de 300 réis, e 2.595, da taxa de 400 
réis; perfazendo o imposto sonegado, a importancia de 
5:9918200. 

. Termo de verificação de stock, relação dos produtos ven- 
didos e auto de infração, todas essas peças, estão assinadas 
pelo gerente da fabrica Sr. Michel Adayme, apenas com a 
ressalva, quanto ao auto, de assiná-lo sob pretesto de se 
defender oportunamente. 

(O) processo seguiu os seus tramites regulares, observadas 
as prescrições regulamentares, tendo sido imposta a firma 
autuada a multa de 5:9915200, com a obrigação de pagar 
identica importancia correspondente do imposto sonegado, 
conforme decisão proferida pela 2º Coletoria das Rendas 
Federais em dcarol. 

Assinado termo de responsabilidade, se obrigando ao 
ronto pagamento da importancia de 11:982$400, multa e 
mposto, a Companhia autuada interpôs recurso para a De- 
legacia Fiscal em São Paulo, do ato da 2º Coletoria de Ja- 
<areí, não obtendo provimento por não julgar a citada auto- 
ridade, provadas as razões alegadas. 

Dessa decisão recorre a Companhia autuada para o Con- 
selho de Contribuintes, alegando: 

a) haver a Delegacia Fiscal em São Paulo, declarado não 
ter a recorrente produzido argumento que pudesse modi- 
ficar a situação da mesma em face do auto lavrado; 
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b) não ter atendido seu pedido para reunir 20 pa 
processo um no lavrado contra a recorrente em o 
mesmo mês de Março ; aa 

c) que a E cnrrente conforme declarou em sua petição 
de recurso apenas se julga infratora do art. 83, do Já ci- 
ado regulamento; Pe Ê 
d) Emo pelas razões invocadas espera a desclassificação 
impetrada. 

onsidergndo que a ação fiscal tem por base elementos 
escritos pertencentes a propria recorrente, sobre a vera- 
cidade dos quais nada foi alegado; : : 

Considerando mais que os mapas e termos juntos ao 
processo foram assinados pelo Gerente da fabrica da Coni- 
panhia autuada, que de certo não assinaria Se verdadeiros 
não fossem os elementos que serviram para a confecção dos 
mesmos; Z K 

Considerando ainda, que ao Delegado Fiscal de S. Paulo, 
era licito aceitar ou não, as razões da recorrente no re- 
curso interposto para o mesmo, por julgá-las provadas ou 
não ; , 
Considerando mais, que o art. 207, do atual regula- 
mento do imposto de consumo presereve que Os autos serao 
reunidos em um só processo quando se tratar de uma 
mesma infração, caso que não se verifica neste processo, 
pois, de acôrdo com a declaração da autuada são diversos 
os dispositivos invocados como infringidos;. ) 

Considerando finalmente que a apreensão anterior de 
mercadoria em transito para a Capital do Estado de São 
Paulo, de fabricação da recorrente, sem as cautelas fiscais 
exigidas pelo art. 85, do regulamento citado e o fato de 
serem encontrados na propria fabrica autuada meias acon- 
dicionadas em sacos prontos para expedição são indices 
comprometedores das relações da autuada para com o fisco. 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso interposto para confirmar a decisão 
recorrida pelos seus fundamentos legais. 

Conselho de Contribuintes, em 27 de Novembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator, 
— Lenhoff Brito. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario P. da 
Camara. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paula Galliez, — 
Serafim Vallandro. — Elpidio J. da Bôamorte. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Benedicto da Costa. — Fui presente, Sá 
Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 23 


Recurso n. 50 — Imposto de consumo. 
Recorrente, Villas Bôas & C. . ; 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal de Alagõas. 


Ainda que insignificante a quantidade de objetos não rotu- 
tulados, como prescreve o art. 72 do Regulamento bai- 
xado com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, 
sob alegação de descuido ou esquecimento, não isenta o 
fabricante da penalidade regulamentar. 


A firma Villas Bôas & C., desta praça foi autuada em 15 
de Dezembro de 1927, por ter remetido a J. Fernandes Costa 
negociante de Maceió, juntamente com mercadorias devida- 
mente legalisadas, seis pastas de oleado para mesa, artigo 
de sua fabricação, seladas com estampilhas retangulares da 
taxa de 13, verde claro, inutilizadas com as iniciais V. B. G,, 
mas sem estarem devidamente rotuladas. 

Tendo sido considerados infratores do art. 72, do regula- 
mento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 
1926, foi imposta aos autuados a multa de 200%, minimo do 
referido artigo. Feito o deposito devido c interposto recurso 
para a Delegacia Fiscal, da decisão da Inspetoria da Alfan- 
dega de Maceió obteve confirmação. 

Os recorrentes alegam, em sua defesa, a insignificante im- 
portancia dos objetos remetidos, a par de outros, legali- 
zados na devida fórma, atribuindo a infração a simples e 
natural descuido, ou esquecimento do empregado encarregado 
desse serviço. 


O que tudo visto e examinado. 


Considerado que a infração é confessada pelos proprios 
autuados; 


Considerando, outrossim, a circunstancia preponderante de 


“que a providencia constante do art. 72, do aludido regula- 


mento, visa, evidentemente, proteger a industria nacional 
e prevenir confusões que possam determinar prejuizos ao 
fisco; 

Considerando, pois, a relevancia dos motivos expostos e 
o mais que dos autos consta; - 

Acórdão os menbros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 27 de Novembro de 1931. 


— F. de O. Passos, Presidente. — Aristo Pinto, Relator. — 

Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Lenhoff Brilto. 

— Mario P. Camara. — Vicente de Paula Galliez. — Sera- 

fim Vallandro. — Efpidio J. da Bôamorte. — Benedicto 

da Costa. — João Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá 

Campos. Fui presente. — Francisco Sá Filho, representante 
| da Fazenda Publica. 
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oderá ser suprido pela carimbação 
T Ss : k 

e quem se revela pouco observador 
entares. 

ciantes nesta capital, recorrem 

o Estado de Alagõas, man- 

( que lhes impôs a multa de 
1. gulamento do imposto de con- 

o Decreto 17.464, de 6 de Outubro de 

64 do mesmo regulamento — 


rescrições regulamentares e tem 
e apreensão lavrado em 20 de 
o qual se acham juntas as estam- 
( e 100 réis. 

se refere a varias mercadorias, dentre as 
] adas e 14 latas de tinta lutral e chi- 
declaração de estarem estas seladas, nem 
importancia das estampilhas remetidas, 
al da letra b do $ 1º art. 112 do ci- 


“existem aposto na parte impressa ou an- 
bo com dizeres apenas do estabelecimento 


perior intancia resumem Ferreira, Land 
o itens abaixo, as razões apersentadas na de- 


aram as estampilhas pelo modo indi- 
a tinta e com os dizeres pela mesma 


questão que se resume no logar da colocação 
o rentes o puzeram em parte ainda 
e o indicado pela lei; 

u procedimento nenhum prejuizo resultou 


m na mais absoluta bôa fé e sem a menor 
peito à lei. - 
perando que, bem examinados estes fatos, 


sim um áto de equidade e justiça. 

a inutilização ou mais propriamente, o 
torio no verso das estampilhas das indi- 
rata o art. 64 e se reporta o 112, 8 6º, letra 
4 o citado, evidentemente não realizaram os 
| porque o mesmo não será carimba-las no anverso 
enas relativos ao seu estabelecimento co- 





do que a questão do logar em que deve ser 
nento não é de somenos importancia para o 
om a sua determinação — identificar as 
e sómente sejam aplicadas aos pro- 

1º se destinam, e não inutilizal-as de fáto. 
erando que não é o caso do art. 65, o qual ainda 
pnsigr resalva de ficêr visivel a indicação do 
ampilhas, sem embargo da obrigatoriedade do 
mento, na hipotese e pela fórma declarada no 


ue a contravenção regulamentar autoada 
do ainda a da letra b do $ 1º do art. 112 
ração na fatura dos produtos selados e da 
portancia das estampilhas remetidas, pu- 
e 508 a 1005, menor do que a importancia, 


, que poderiam resultar da contravenção não 
m, nem ha circunstancias que façam supor 
ntes agido de má fé, todavia se revelaram, 
de duas contravenções simultaneas, pouco 
“dos dispositivos regulamentares: 

os membros do Conselho de Contribuintes ne- 
ento ao recurso para manter a decisão recorrida 
seu damentos ; 


pnsc o de Contribuintes, em 27 de Novembro de 1931. 
. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. 
Borges. — Elpidio J. da Bôamorte. — Arlindo 
upe. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Cam- 

io P. da Camara. — Vicente de Paula Galliez. — 

— João Baptista Rodrigues. — Bene- 
ui presente. Francisco Sá Filho, represen- 
'azenda Publica. 
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ento ao seu recurso, relevando-os da multa, 
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ACÓRDÃO N. 27 


Recurso, no, 14 — Imposto do sêlo. Recorrente, Recebe- 
doria do Distrito Federal ex-oficio. Autuado, Francisco Mou- 


tinho. 


Provado ser falsa a assinatura aposta a uma estampilha de 
que se tenha feito uso anterior e não sendo conhecido o 
autor da falsificação, não tem logar a aplicação da pe- 
nalidade de que trata o art. 65, letra “a” do Decreto 
n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926. 


Contra Francisco Moutinho, residente à estrada Marechal 
Rangel n. 336, foi lavrado um auto de infração do art. 65, 
letra a, do regulamento do sêlo «provado pelo Decreto nu- 
mero 17.538, de 10 de Novembro de 1926, por ter aplicado a 
um requerimento dirigido ao Tesouro Nacional uma estam- 
pilha de 25 usada anteriormente. 

Figura como autuante no processo um auxiliar tecnico da 
Contadoria Seccional do Ministerio da Fazenda, por cujas 
mãos transitou o requerimento. 

Ouvida a Casa da Moeda sobre o assunto, em laudo ofere- 
cido, concluiu pela procedencia da ação fiscal. 

Defendendo-se faz prova o autuado por meio de reconhe- 
cimento feito por tabelião não ser sua a assinatura que inu- 
tiliza o sêlo do documento apretindido, como demonstra com 
passaporte que junta ter estado fóra do Brasil na data da 
inutilização da estampilha. , ; 

Consta ainda da defesa que na ausencia do autuado, um 
irmão do mesmo cuja firma tambem está reconhecida por no- 
tario, encarregará alguem de paradeiro desconhecido e que 
se dizia habilitado para tratar de papeis nas repartições pu- 


| blicas, de preocupar-se de certo negocio, e este individuo fez 


a aplicação do aludido sêlo, usando ainda a assinatura do 
autuado interessado no assunto. ' 

O Sr. Diretor da Recebedoria depois de ouvir o autuante, 
fundado nas provas oferecidas, julga o auto improcedente e 
recorre ex-oficio do seu áto, na fórma do art. 70 do regula- 
mento infringido. 

E” o que consta do processo. 

Considerando que embora provada a infração consignada 
no auto por ter tido o anterior a estampilha que figura no 
documento apreendido, demonstrado está tambem não ter 
sido no mesmo firmada pelo. punho do autuado; 

Considerando mais que no caso em apreço não se justifica 
indagar si foi ou não falsificada a assinatura do autuado, 
pela circunstancia de que o regulamento do sêlo no artigo 
citado pune os que empregarem estampilhas de que se tenha 
feito uso; . 

Considerando ainda as razões invocadas pelo Sr. Diretor. 
da Recebedoria do Distrito Federal para julgar o auto im- 
procedente: . 

Acórdão os menbros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso ex-ofiício interposto para confirmar a 
decisão recorrida pelos fundamentos, e resolvem que pela au- 
toridade recorrente seja remetida à autoridade competente o 
documento em infração, afim de ser apurado o autor da fal- 
sificação da firma do autuado: 


Conselho de Contribuintes, em 27 de Novembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, 
Relator. — Benedito Costa. — Ariosto Pinto. — Octavio 
Lopes Sá Campos. — Candido Borges. — Lenhoff Britto. 
— Mario P. da Camara. — Vicente de Paulo Galliez. — Se- 
rafim Vallandro. — Elpidio J. da Bôamorte. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Fui presente, Francisco Sá Filho, re- 
presentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 28 
Recurso n. 26 — Imposto de consumo — Recorrente, F. 


— Repartição de origem, Recebedoria do Dis- 
tricto Federal. 


' Não basta para elidir a responsabilidade por insuficiencia de 


selagem de litros de vinho a.alegação de que o comer- 
ciante que os expôs à venda possuia igual numero de gar- 
rafas com sélos correspondentes a litros. 


' Responde o preponente pela culpa do preposto, de que resul- 


tou a infração. 


Visto, relatado e discutido o presente processo relativo 
ao recurso interposto por F. A. Baptista, estabelecido com 
armazem de secos e molhados à avenida Carmen n. 247, do 
áto da Recebedoria do Distrito Federal, que lhe impôs a 
multa de 2008, grau minimo da fixada no art. 61, do Decreto 


"mn. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, por haver exposto à 
| venda, com infração do aludido preceito, 41 recipientes con- 
"tendo vinho, com capacidade de litros, insuficientemente 


selados, e : 

Considerando ter ficado cabalmente provada a infração, 
que o recorrente não nega; 

Considerando que irrelevante é a alegação de que no 
momento de ser lavrado o auto de infração havia no estabe- 


" lecimento do recorrente, selados com estampilhas correspon- 


dentes a litros, garrafas de vinho em numero igual ao dos 
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litros insuficientemente estampilhados, porquanto, ainda que 
tivesse sido comprovada, tal circunstancia não teria valor 
para o eximir da responsabilidade pela falta verificada; 
Considerando que aquela objeção é destituida de verosi- 
milhança por isso que o reclamante, na defesa que apresen- 
tou á primeira instancia, afirmou que o empregado incum- 
bido de engarrafar o vinho não possuia garrafas vasias e sim 
litros, razão porque o recolheu nestes; 
considerando que não é por igual de atender-se o argu- 
mento da que a infração resulta de impericia do referido em- 
pregado, que se diz desconhecer as leis fiscais, embora ativo 
e inteligente, uma vez que pela culpa ou ignorancia do seu 
preposto responde o recorente, a quem indubitavelmente as- 
siste o dever de não confiar a mandatarios inhabeis, serviços 
de que depende a pé Sbt re gi de imposto, que ao in- 
ressa cumpre observar fielmente: a 
a Acdadão os A do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida. 


onselho de Contribuintes, em 27 de Novembro de 1931. 
— E de O. Passos, Presidente. — Benedito da Costa, Rela- 
tor. — Arlindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes Sá Campos. 
— Candido Borges. — Lenhoff Brito. — Mario P. da Ca- 
mara. — Serafim Vallandro (vencido). — Etpídio J. da 
Bôamorte. — João Baptista Rodrigues (vencido). — Vicente 
de Paula Galliez. (vencido). — Ariosto Pinto. Fui presente, 
Francisco Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
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N. 1 — Em 2 de Janeiro de 1932 — Declaro aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Dezembro 
findo registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 








Austria (por 10.000 corôas) . . 25290 
QUO: ui» 25282 
Belgica — franco. À 
papel. .. 8452 
OUTO 4; ao Não houve 
Buenos Aires — peso 
tpapel. .. 45227 
Lt O E DR E (7 
via RAL a E Não houve 
PAMARATER: É ps 48 o esatoo 38153 
Hamburgo — Reichsmark . .. 35828 
DERA SA a DE too a 15449 
E a E 65470 
EMA o Do ari 5834 
E E Ae E E 78207 
DONAS ssa cv actrpsdcs ca or ABTUIDRAE 53$056,992) 
NOMES st nz ss ss 73269 
NORGARE, gl Bd spo sds q 35200 
Mova vp LOBO ese curas oct 7 o 10 188009 
Palestina e Syria . . ..... 5634 
PR O ed Sa TS 5633 
- Continente . ... $531 
Portugal À 
MBAs O rd Não houve 
MENANÃE, SAMP SiS o dao ai 38100 
RCE ES A est DS o O SO - 
“io Lia DSR A Dr 35183 
Tcheco-Slovaquia. . ...... 8479 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
IH 


N. 2— Em º de Janeiro de 1932 — Atendendo ao que re- 
quereu o 2º Eseriturario desta Alfandega, Francisco Badenes, 
e de acôrdo com o disposto no art. 4º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, resolvo conceder-lhe 30 dias de 
licença para tratamento de saude. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor, a 


di Rá WA NVãg 
Janeiro 1932 
N. 3 — Em 4 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 


dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo a Cir- 
cular n. 88, de 30 de Dezembro findo, do Exmo. Sr. Mi- 
nitsro da Fazenda e publicada no Diario Oficial de 31 do 
mesmo mês, — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 24, de 1951, pag. 602.) 
I++» 


N. 4 — Em 4 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, transcrevo a Circular n. 86, de 29 de 
Dezembro findo, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda e publi- 
cada no Diario Oficial de 31 do mesmo mês. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. Z4, de 1931, pag. 601). 

I++» 

N. 5 — Em 5 de Janeiro de 1932 — Declaro ao Sr. Guar- 
da-mór, em conformidade com o que me cientificou o Con- 
selho Nacional de Café, em oficio n. 4.104, de 31 de De- 
zembro findo, que a taxa para exportação de café ficou ele-- 
vada a £ 0-15-0, por saca de 60 kilos, ex-vi do Decreto nu- 
mero 20.760, de 7 do mesmo mês, continuando, entretanto, 
sujeito à taxa primitiva de £ 0-10-0, por saca de 60 quilos, 
o café vendido anteriormente ao referido decreto. 

Para esse efeito, aquele Conselho fornecerá aos exporta-- 
dores guias, de acôrdo com os modelos juntos. — Francisco- 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 6 — Em 5 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento- 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o Decreto 
n. 20.879, de 29 de Dezembro do ano findo, publicado no 
Diario Oficial, de 2 do corrente mês que dispõe sobre o cal- 
culo e pagamento das quotas aos funcionarios das Alfan- 
dega da Republica. — Francisco Castello Branco Nunes, . 
Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 4). 


I++ 


N. 7 — Em 5 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o Decreto 
n. 20.883, de 30 de Dezembro findo, publicado no Diario 
Oficial de 2 do mês em curso que modifica alguns disposi-- 
tivos do regulamento do imposto de consumo em relação ao 
fumo e dá outras providencias. — Francisco Castello Branco- 
Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisório”, pag. 4). 


IH 


N. 8 — Em 5 de Janeiro de 1932 — Atendendo ao que 
foi comunicado a esta Alfandega, pelo Sr. Diretor da Rece- 
bedoria do Districto Federal, em oficio n. 352, de 13 de De- 
zembro findo, resolvo adoptar a providencia no mesmo su- 
gerida, a bem dos interesses fiscais, no sentido de recomen- 
dar aos Srs. Funcionarios encarregados da Conferencia de 
volumes vindos em cabotagem que não desembaracem par- 
tida alguma de alcool e aguardente sem que façam inu- 
tilizar no verso, em diversos logares, com a data e rubrica, 
os respectivos selos, afim de impedir gue os mesmos sejam 
aproveitados em outras remessas desses mesmos produtos, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


ID» 


N. 9 — Em 5 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o Decreto 
n. 20.793, de 14 de Dezembro do ano proximo passado, pu- 
blicado no Diario Oficial de 2 do corrênte mês que tran- 
fere para 29 de Fevereiro de 1932 a data em que deverá en- 
trar em vigor o Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 1931, 
e dá outras providencias. — Francisco Castello Brane » 
Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Frovisvriz”, pag, 4). 

















in ionarios que decreto de 30 de Dezembro do ano 
i foi aposentado o Conferente de descarga desta 
ymp Hastenreiter, conforme publicação no 

' hontem. — Francisco Castello Branco 


para Armazem C. 
» para Armazem B. 





ntonio Francisco Maia, sejam submetidos 
— Francisco Castello Branco Nunes, 


e devidos fins, transcrevo a Circular 
nbro do ano proximo findo, do Exmo. 


o “Circulares”, “Boletim” n. 24, de 1951, pag. 601). 
<I*D 


“6 de Janeiro de 1932 — Recomendo ao 


0, fito como o primeiro deles ficará, proviso- 
de stinado à cabotagem, conforme me solicitou a 
Br: cobiga de gurias; em oficio n. 2.423-S, de 30 


| remoção e Fieis de ambos os ras — 
o Branco Nunes, Inspetor. 


SIE» 


Em 7 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
Rinarios e devidos fins, Amplo a o | Decreto 


(Vide “secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 5). 


Ep — Ate conhecimento 


- Janeiro de 1932 — Comunico aos | 































N. 17 — Em 7 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 90, de 31 de Dezembro do ano proximo findo, do Exmo. 
Sr. Ministro da Fazenda e publicada no Diario Oficial de 5 
do corrente mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. : 


(Vide ger ção, Reu artaEs pag. 6). 


<IHE=» 


N. 18 — Em 7 de Janeiro de 1932 — Determino que passe 
a ter exercicio na 2º Secção o 3º Escriturario João Barbosa 
Rodrigues. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 19 — Em 7 de Janeiro de 1932 — Determino ao Con- 
tinuo Ezequiel Telles que intime ao ex-Diretor da Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro, Sr. Mario de Almeida, e ao 
ex-secretario da Diretoria da mesma Companhia, Sr. Antonio 
Ferraz, a apresentarem defesa, no prazo de 15 dias, sob pena 
de revelia, no processo instaurado nesta Alfandega, relativo 
a mercadorias importadas clandestinamente. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


E CRE 
N. 20 — Em 7 de Janeiro de 1932 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que mande abrir inquerito no sentido de ser 
verificado o que ocorreu no incidente havido entre o Guarda 
da Policia Aduaneira Tito Livio e o Major A. Mendes de 


Moraes, a bordo do vapor Antonio Delfino. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


CHE 


N. 21 — Em 8 de Janeiro de 1932 — Atendendo ao que 
me solicitou o Sr. Dr. Chefe da Fiscalização do Porto do Rio 
de Janeiro, em oficio sob n. 3-D, de 4 do mês corrente, re- 
comendo ao Sr. Guarda-mór providencie no sentido de ser 
facilitada a entrada na Ilha de Santa Barbara aos Enge- 
nheiros daquela Repartição, afim de que possam executar o 


“trabalho de prumadas que está sendo feito no canal de 


acesso ao Cáis do Porto. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
HE» 


N. 22 — Em 8 de Janeiro de 1932 — Atendendo ao que 
requereu o Guarda Aduaneiro Manoel Pereira de Souza, em 
petição n. 44,818 de 24 de Dezembro p. findo, resolvo de 
acôrdo com o disposto no art. 4º do Decreto n. 14.663 de 
1 de Fevereiro de 1921, conceder-lhe 30 dias de licença para 
tratamento de saude. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 

IH 


N. 23 — Em 9 de Janeiro de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios incumbidos de classificação de retardados 
a maxima atenção no serviço, pois verificado qualquer erro 
por oecasião da arrematação das mercadorias, serão os 
mesmos censurados e, no caso de ter ocorrido a entrega aos 
licitantes responderão pelas diferenças verificadas em pre- 
juizo do Fisco. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 


IH 


N. 24 — Em 9 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida as Ordens da Diretoria da Receita Publica ns. 1.329 
e 6, respectivamente, de 29 de Outubro ultimo e 5 de Janeiro 
corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“Ordem 1.329 — Com o Aviso n. EC/554, de 18 de Agosto 
ultimo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 47.189, deste 
ano, o Sr. Ministro das Relações Exteriores, traz ao conhe- 
emiento do Sr. Ministro da Fazenda que a Embaixada do 
Chile acaba de lhe comunicar que o Governo de seu País de- 
sejoso de desenvolver o intercambio comercial brasileiro chi- 
leno, projeto instalar, nos diversos consulados que mantém 
em; nosso país, alguns mostruarios de mercadorias cuja colo- 


cação seja provavel nos mercados brasileiros e solicita que | 


sejam concedidas facilidades aduaneiras ás mercadorias 
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chilenas destinadas a figurar nos referidos mostruarios, ofe- 
recendo, em troca a mais perfeita reciprocidade por parte do 
seu Governo. O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu, em data 
de 14 do corrente, o seguinte despacho: “Autorize-se”. O que 
vos comunico, para os devidos fins”. 


“Ordem n. 6 — Em resposta ao vosso oficio n. 2.912, de 
5 de Novembro do ano findo, fichado sob mn. 60.986 do 


mesmo ano, em que consultais se as faciliddes aduaneiras | 


concedidas pela ordem desta Diretoria, n. 1.329, de 29 de 
Outubro de 1931, são as previstas no $ 27 do art. 2º das 


Preliminares da Tarifa, gosando do favor da isenção, pa- 


gando 10 % de expediente adicional, 2 % ouro e estatistica, 
bem como se aos referidos mostruarios devem ser aplicadas 
as demais disposições do artigo citado, concedendo o desem- 
baraço mediante termo de responsabilidade, com fiador 
idoneo, com a obrigação de reembarca-los no prazo de um 
ano, comunico-vos, para os devidos fins, que a isenção é 
plena, exigindo-se sómente relação dos artigos importados, 
relação que será anexada ao despacho. Assim resolveu o 
Sr. Ministro, por despacho de 19 de Dezembro ultimo”. 


I++» 


N. 25 — Em 9 de Janeiro de 1932 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios que por decreto de 6 do corrente, foi apo- 
sentado o 4º Escriturario desta Alfandega, Henrique Fer- 
nandes Dias, conforme publicou o Diario Oficial de hontem. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 26 — Em 9 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 1, de 5 do mez em curso, do Exmo. Sr. Ministro da Fa- 
zenda e publicada no Diario Oficial de 7 do corrente. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 6). 


I++ 


N. 27 — Em 12 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo o De- 
creto n. 20.904, de 4 do mês em curso, publicado no Diario 
Oficial de hontem que dispõe sobre as faltas dos funcio- 
narios publicos civis, por motivo de nôjo ou gala de casa- 
mento. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 5). 


I++ 
N. 28 — Em 12 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 2, de 8 do corrente mês, do Exmo. Sr. Ministro da Fa- 
zenda e publicada no Diario Oficial de 9, tambem deste mês. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 6). 
SIHD 


N. 29 — Em 13 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transvrevo a 
seguir a Circular do Ministerio da Fazenda sob n. 3, de 11 
de Janeiro corrente, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 6). 
IH 


N. 30 — Em 13 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo a 
seguir a Circular do Ministerio da Fazenda sob n. 4, de 11 
de Janeiro corrente, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 6). 
= Is» 
N. 31 — Em 14 de Janeiro de 1932 — Determino que 


passem a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes 


funcionarios: 
1º Escriturario Balthazar Gonçalves de Almeida, na porta 
de saída do Armazem 4; 
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1º Escriturario Mario Bernardes Cardoso, na porta de 


as 


saída do Armazem 7; 

3º Escriturario Arthur Leopoldino de Azeredo, Armazens- 
ns. 2 e 3 (cabotagem); e 

3º Escriturario Thales de Mello para servir no Gabinete” 
como encarregado de preparo e remessa de recursos conjun- 
tamente com o Secretario da Comissão da Tarifa. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 32 — Em 14 de Janeiro de 1932 — Determino que” 
passe a servir nas conferencias avulsas o 1º Eseriturario- 
Xisto Vieira Filho, que vinha servindo como Chefe, interino, 
da 1º Secção, visto ter sido designado pelo Exmo. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda para apresentar o projeto de reorgani- 
zação das Delegacias Fiscais. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 33 — Em 14 de Janeiro de 1932 — Determino que o 
1º Escriturario Hugo Linhares da Veiga passe a servir como 
Chefe interino, da 1º Seeção. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++» 


N. 34 — Em 14 de Janeiro de 1932 — Desligo do serviço: 
desta Alfandega o 1º Eseriturario Paulo Emilio de Oliveira, 
visto ter sido nomeado para o logar de Secretario do Con- 
selho de Contribuintes. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. E 


I++ 


N. 35 — Em 14 de Janeiro de 1932. — Determino que o: 
2º Escriturario Milton Pereira Carrilho, passe a ter exer- 
cicio na conferencia interna do Armazem 16 e Externo £, c o 
2º dito Daniel Cesar nos Armazens 5 e 6. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor, 


I++ 


N. 36 — Em 14 de Janeiro de 1932 — Tendo em vista 
o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do Te- 
souro em oficio sob n. 10, de 13 do mês corrente, desligo do: 
serviço desta Alfandega o 4º Escriturario Manoel de Souza 
Brito, por ter sido designado para servir, em comissão como 
auxiliar da Secretaria do Conselho de Contribuintes, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 37 — Em 14 de Janeiro de 1932 — Tendo em vista o 
que recomendou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Receita 
Publica, em oficio n. 24, de 7 de Janeiro corrente, levo ao 
conhecimento dos Srs. Funcionarios que a Comissão de re- 
visão de despachos nesta Alfandega, fica constituida dos se- 
guintes funcionarios: Chefe, 2º Escriturario Antonio Forjez 
de Araujo Coutinho; Secretario, 3º Escriturario Eurico Ser- 
zedello Machado; membros, Conferente da Alfandega de Re- 
cife Ulysses de Oliveira Sampaio e Agente Fiscal do imposto 
de consumo no Districto Federal, Mario Altino Corrêa de 
Araujo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 38 — Em 15 de Janeiro de 1932 — De conformidade 
com o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Re- 
ceita Publica, em oficio n. 49, de hoje, levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios que o Sr. Ministro da Fazenda reso!- 
veu, por áto de 11 deste mês, designar o Conferente da Alfan- 
dega de Manãos, Arthur Theodorico da Costa, para fazer: 
parte da comissão de revisão de despachos nesta repartição. 
Francisco, Castello Branco Nunes, Inspetor, À 
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(seguinte, foi lavrado o termo de 







































































no. Diario Oficial de 12 do dito mês de 
15 dias, de acôrdo com a Circular 
E ta não houve ERR nação, nem 


mo Ecóitda o Daragrafo 9º. do a 636 
s das Alfandegas. 

das as ds verificou-se es- 
ia :5158430, sendo o seu valor 


“art. Era o 3º da Nova EA 
gas e Mesas de Rendas; 


ue o processo correu á revelia: 


rocedente e condeno o dono ou donos 


a. 
e uma vez pasada em julgado esta decisão, 
ad endidas em hasta publica. Do pru- 
O % pertencentes à Fazenda Nacional; 
0 % “ao apreensor, Ajudante de Guarda- 
Godofredo Coelho Furtado, e aos 


. 


Feliciano dos Santos e mari- 
Amancio de 


al 
a dos Santos e João 


e 

dores, | “tudo de acórda com os arts. 651 e 662 
Erico: RR os com o art. 124 da Lei 
d e Ja 


esso que o Comissario de Polícia Sr. Ma- 
» auxiliado pelo investigador Aristides 
apreendeu, no dia 20 de Novembro de 
“de metal ordinario, para algibeira, em 
Ai thur Maia de Araujo, a um quarto 


dor id pola Policia a ER “Alfandega, 
spectivo termo de apreensão, tendo em 
$ 3º, da Nova Consolidação das Leis das 
e Rendas. 

f prestados, ficou logo constatado que 
ds Araujo, trabalhador da estiva, foi autor 
lestina, conforme ele mesmo confessou, de- 
a adquirido os citados relogios por preço 
s com algum lucro fls. 13 v.) 

sob n. 152, de 23 de Junho de 1930, 
 estivador Arthur Maia de Araujo apre- 
defesa neste processo, não foi o mesmo encon- 
; s diligencias procedidas, obrigando a pu- 
e edital com o prazo de 15 dias, o que foi feito 
ériiáio ficial do dia 29 de Julho do mesmo ano. 
i concedido sem que Arthur Maia de 
se defesa, dando margem á lavratura do 
a regulamentar (fls. 18 v.) 

n. 1787, de 10 de Julho de 1931, esta Alfan- 
Ae Resta pe da Policia do E 


pi: 


e que o lindo miotito havia sido remetido 
z Substituto de uma das tres varas federais 


do que. no caso está provado o crime de con- 
ue a apreensão efetuada pela autoridade po- 
ao disposto no S 3.º do art. 634 da Nova 


o que o estivador Arthur. Maia de Araujo 
r comprado a mercadoria por baixo preço 
1 com algum lucro ; 

que o mesmo estava plenamente conven- 
má procedencia dos Head pois, além de ser 


o aduaneiro Joaquim Benedicto do 
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estivador, e portanto, conhecedor dos meios ilegais postos 
em pratica pelo pessoal maritimo, para burlar o fisco, não - 
identificou a pessoa a quem diz ter. comprado os mesmos 
relogios de incontestavel procedencia estrangeira ; 

Considerando que, muito embora essa Alfandega não 
tenha tido ciencia do resultado do inquerito policial, refe- 
rente ao caso, deste processo se conclue que o estivador 
Arthur Maia de Araujo foi o autor da contravenção; 

Considerando que a mercadoria avaliada e classificada 
é de procedencia estrangeira, importando os direitos da 
mesma em 1105000, sendo seu valor oficial 5508000 e o 
comercial tambem 5505000 ; 

Considerando tudo mais que dos autos consta ; 


Julgo procedente a apreensão e condeno o esbivanor 
Arthur Maia de Araujo à perda da mercadoria indicada na . 
classificação de fls. e 4 multa de 50 % do respectivo valor 
ou sejam 2758000, conforme dispõe o art. 63 8 2º, 
da referida Consolidação, ficando tambem proibida a en- 
trada do mesmo nesta Alfandega e suas dependencias. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgada esta de- 
cisão, na fórma do art. 662 da Consolidação citada, seja a 
mercadoria vendida em hasta publica, adjudicando- -Se, 
afinal, o produto ao apreensor, Comissario de Policia 
ST= Manoel Vidal Martins e ao seu auxiliar o investigador, 
tambem da Policia, Sr. Aristides Leite de Azevedo, dedu- 
zidos os 50 % de que trata o art. 124 da Lei n. 2.924, de 


5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1932, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que os Sargentos aduaneiros Joa- 
quim Benedicto do Sacramento e Alfredo de Oliveira Costa, 
auxiliados pelos Guardas Amilcar Pereira Dias, José Corrêa 
Dias Filho, pelo Mestre Antonio Freitas, pelo Motorista An- 
tonio Freitas e pelos Remadores Alfredo Campos e Chris- 
tiano dos Santos, em áto de busca em uma chata encos- 
tada ao vapor Alsina, atracado no Armazem 16 do Cáis do. 
Porto, em 11 de Dezembro de 1929, apreenderam um envo- 
lucro contendo 168 baralhos “Crimaud” n 

Instaurado o respectivo processo, de adido com o des- 
pacho de 17 de Dezembro citado, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 12 de Janeiro de 
1930, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a circular n. 19, 
de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi 
apresentada defesa, em virtude do que se lavrou termo de 
perempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Consolidação 
das Leis das. Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria verificou-se estar . 
sujeita aos direitos de 1688000, sendo o seu valor comercial 
de 3365000. 


Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
contrabando, prevista do art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Conciderando que o processo correu à revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria, 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores Sargentos aduaneiros “Joaquim 
Benedicto do Sacramento e Alfredo de Oliveira Costa, e aos 
seus auxiliares Guardas Almicar Pereira Dias, José Corrêa 
Dias Filho, Mestre Antonio Freitas, Motorista Antonio Freitas 
e remadores Alfredo Campos e Christiano dos Santos, e os 
restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e avalia- 
dores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Con- 
solidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Ajudante de Guarda-mór, 
interino; Sr. Alberto Ruiz, auxiliado pelo Sargento Alfredo 
de Oliveira Costa e marinheiros Lindonor Pereira Ramos e 
José de Azevedo Coutinho, em áto de busca a bordo do vapor 
americano American Legion, em 11 de Dezembro de 1930, 
apreendeu 26 vestidos de sêda, para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 18 do ES mês de Mezembra, foi lavrado o termo 
de apreensão de fls. 

Publicado tal no Diario orreval de 4 de Janeiro de 
1931, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a circular nu- 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, 
nem foi apresentada defesa, em virtude do que se lavrou: 
termo de perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da 
Consolidação das Leis das Alfandegas. 
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Avaliada e classificada à mercadoria, verificou-se estar 
súleita Soa direitos de 3598560, sendo o seu valor co- 


mercial de 700 000, 
Isso pottras pt bp sand dlaii P 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de 

comttauiado EA no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 

das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; ; 
Considerando que o processo correu à revelia: E, 
Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 

à perda da mercadoria. Ê E. 
O rblingéc ne: e, uma vez passada em julgado esta decisão, 

seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 

deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor, Ajudante de Guarda-mór, in- 
terino, Alberto Ruiz e aos seus auxiliares, Sargento Al- 
fredo de Oliveira Costa e Marinheiros Lindonor Pereira 

Ramos e José de Azeredo Coutinho; e os restantes 20 % 

ao preparador do processo, escrivão e avaliadores, tudo de 

acôrdo com os arts. 651 e 662 da citado Consolidação, com- 
binados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 

de 1915 


Cumpra-se, 
Alfandega do. Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Ajudante de Guarda-mór, 
Sr. Godofredo Coelho Furtado, auxiliado pelo Sargento Se- 
nhor Joaquim Benedicto do Sacramento, pelo motorista Ber- 
nardino Fernandes Vargas e pelo vigia Lourival Feliciano dos 
Santos, em áto de busca a bordo do pontão nacional Itaqui, 
procedente da Ponta do Boi, de onde veiu rebocado pelo 
vapor nacional Itaguassú, em 7 de Setembro do ano proximo 
findo, apreendeu sete metros de brim listado; sete e meio 
metros de brim caqui; quatro peças de voil de la; três cortes 
de crepe de seda; 24 laminas de borracha; 16 balões de 
borracha para brinquedos: 12 maços de cigarros americanos 
“Chesterficld””; quatro interruptores para radio; quatro co- 
bertores de pelucia; um cobertor de lá e 36 pares de meias 
de seda, para homem. : 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 11 de Setembro citado, foi lavrado o termo dez 
apreensão de folhas. 

- Publicado edital no Diario Oficial de 23 do referido mêz 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
contrabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se 
estarem sujeitas aos direitos de 169728, sendo o seu valor 
comercial de 4748000. 

Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
contrabando, prevista do art. 630, 83º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão 7 recedente c condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. » 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor Ajudante de Guarda-mór, Sr. Go- 
dofredo Coelho Furtado, e aos seus auxiliares, Sargento Joa- 
quim Benedicto do Sacramento, motorista Bernardino Fer- 
nandes Vargas e Vigia Lourival Feliciano dos Santos; e os 
restantes 20 % ao preparador do processo, escrivão e avalia- 
dores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Con- 
solidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1932, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


e 
— >>> 


COMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


DECISÕES DO MÊS DE JANEIRO DE 1932 
Dia 5 


N. 2.164 — A, Peres & C, 41.385 — Despacharam 
pela nota n. 66.639, do ano findo, chapéos por acabar, de 
papel, imitando palha de arroz e semelhantes, do artigo 603 
e taxa de 18600 por unidade, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza impugnado a classificação. 








A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os oa RisALia Srs. -Dr. Waldemar a 
Andrade, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga pe a e 
parecer que a mercadoria em causa deve ser classifica = e 
acôrdo com a opinião do Conferente do despacho : e os: e- 
mais, são de parecer que as amostras ns. 1,2; 3) 4e 5 7 Ea 
ser classificadas como fôrmas de palha de sêda ed 
ad valorem 60 %, não pagando menos de 7$200 por unidade 
e a de n. 6, como fôrma de papel da taxa de 1$0UU por uni- 
dade. a çEs ; ) 
| O Sr. Inspetor, tendo em “vista o ofício do Laboratorio 
Nacional de Analises declarando — “que as fôrmas de cha- 
péo em apreço, eram confeccionadas de fios de papel, que 
haviam sido banhados em collodio, que em delgadissima ca- 
mada deu-lhes melhor aspecto e que o colodio tem servido 

ara envernizamento de papelões, destinados a pálas de 
Ronei fabrico de malas, etc., e ainda que serve para enver- 
nizamento de metais e unhas e finalmente que às sêdas ve- 
getais tem a mesma composição, isto é são de colodio de 
nitro celulose” — e que — “a delgadissima camada de co- 
lodio de nitrocelulose, que reveste como que envernizando 
as fôrmas de chapéo, não parecer torna-las outra cousa que 
não “fôrmas de chapéo de fios de papel trançado (depois de 
sofrer banho em colodio) recoberto de delgadissima ca- 
mada de colodio de nitrocelulose” — resolveu mandar clas- 
sificar a mesma mercadoria no art, 603 da Tarifa para paga-: 
mento da taxa de 15600 por unidade, como fôrmas para 
chapéos de papel. 


Nota — A decisão acima n. 2.164, foi porferida com data 
de 26 de Dezembro de 1931 proximo findo. 


N. 1 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 34.834. — 
Despachou produto quimico não classificado, do art. 328 da 
Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, pretendendo, em confe-- 
rencia, desclassificar para verniz não especificado, do artigo 
175 e taxa de 1$ por quilo, com o que não concordou o Con- 
ferente Sr. Balthazar de Almeida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, junto, declarando que a amos-: 
tra analisada, é de um verniz de nitrocelulose, — é de pa- 
recer, unanime, que a mercadoria em apreço deve ser classi- 
ficada no art. 175 da Tarifa, para pagamento: da taxa de 
15 por quilo, como verniz não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. à RC 


N. 2 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 34.836. — 
Submeteu a despacho produto quimico não classificado, do 
art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para esmeril liquido para 
limpar metais, do art. 626 da Tarifa, da taxa de 500 réis por 
quilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Balthazar 
de Almeida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, junto, declarando que a amos- 
tra analisada é de um produto constituido por oleo mineral, 
substancia graxa e substancia mineral, servindo para limpesa 
de metais, — é de parecer, unanime. que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 626 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 500 réis por quilo, como esmerit liquiao 
ou em massa, por assemelhação, de acôrdo com decisões ante- 
riores. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 3 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda ., 64, — 
Despachou pela nota n. 72.460, do ano findo, sacos de cz- 
nhamaço crú, da taxa de 800 réis por quilo. Em conferencia, , 
pretendeu que os sacos não pagassem direitos por não serem 
duplos e sim simples. 

4 Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: o Conferente Sr, Nestor da 
Cunha é de parecer que, tratando-se de sacos de canhamo 
crú, virados, dz dupla função, a parte interna deve pagar di- 
reitos por não estar inutilizada e ser uma modalidade de ilu- 
dir a fiscalização, estando o pagamento de sacos em tais 
condições determinado pela superior autoridade; os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra, são de 
parecer que, de acôrdo com o determinado pela Decisão nu- 
mero 2.063, de 12 de Dezembro de 1931, os sacos em questão 
estão sujeitos à taxa de 800 réis por quilo, como dulpos; e 
os demais, entendem que os sacos dobrados devem pagar di- 
reitos na razão de 800 réis por quilo, do art. 563 da Ts- 
rifa, conforme já foi resolvido pelo Tesouro, ex-vi da ordem 
n. 7, de 16 de Agosto de 1920, à Alfandega de Uruguayana. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com 'os ultimos. 


N. 4 — A. Malerne, 45.425. — Pedindo reconsideração- 
da decisão n. 2.138, de 26 de Dezembro proximo findo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da Decisão n. 2.138, de 26 de Dezembro findo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres Leite, 
Mendes Pereiro, Julio Maciel, Dr. Angelo da Veiga, Fernan- 
des da Silva e Paulo Martins, declaram que subscrevem o 
parecer emitido pelo Conferente Sr. Alfredo Seabra, parecer: 
esse com que se declarou de acôrdo com o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha: “Mantenho o parecer anterior, que é 
o seguinte: “De acôrdo com a classificação adotada no Ar- 
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mazem das Encomendas Postais, convindo notar que as 
laminas de navalhas, embora adaptadas aos apontadores de 
lapis, podem ser utilisadas nas navalhas “Gillette” e seme- 
“Hhantes pelos caracteristicos que apresentam notadamente os 
“furos laterais para prisão das mesmas ás navalhas”. 

O Sr. Inspetor, deu, a respeito o seguinte despacho: “As 
laminas são partes integrantes dos utensilios, aparadores de 
“pontas de lapis, e não devem ser deles separadas para pagar 
direitos a parte, sob pena de ficarem incompletos. Se hou- 
-vessem laminas sobresalentes, deveriam estas pagar os di- 
reitos que lhes fossem atribuidos pela Tarifa. Assim, clas- 
sifique-se a mercadoria como utensilios manuais do artigo 
1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, cobrando-se em 
separado sómente as laminas que porventura existirem como 
;sobresalentes. 


N. 5 — Abdo Bogossian & Sobrinho, 45.490. — Despacha- 
“ram pela nota n. 71.969, do ano findo, alfinetes de ferro, da 
taxa de 15600 por quilo, do art. 740 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães considerado como fio de 
“ferro em obras não classificadas, - do artigo 740 e taxa de 
28000 e mais 30 %. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
“presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Julio Ma- 
«ciel é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como obras de fio de ferro niquelado, para paga- 
“mento da taxa de 25 por quilo e mais 30 %; e os demais 
são de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
“no art. 740 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15600 por 
quilo e mais 30 %, como alfinetes de segurança, de ferro ni- 
-quelado, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 6 — Antonio Gomes & C., 45.028. — Questão sobre 

“mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como leques de sandalo, da taxa de 3$ por 
“unidade. 
+ A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Waldemar'“de Andrade e Torres Leite, entendem que deve 
ser ouvido o Laboratorio Nacional, parecer com que con- 
cordou o Conferente Sr. Alfredo Seabra; e os demais, são 
«de parecer que não se trata de leques de sandalo, mas de 
leques de papel com varetas de madeira polida, do art. 1.057 
«da Tarifa e taxa de 65 a duzia. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 7 — Bynton & C. 44435 — Pedindo reconsideração 
«da decisão n. 2.073, de 12 de Dezembro proximo findo, clas- 
sificando no art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad 
valorem, as chaves de ligação eletrica com base de louça, 
-«dJespachadas no art. 649. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 2.073, de 12 de Dezembro ul- 
“timo, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio 
“Pourchet e Dr. Angelo da Veiga, consideram a mercadoria 
em causa como peças de louça com preparos de cobre; e os 
«demais, concordaram com o voto a seguir, do Conferente 
“Sr. Nestor da Cunha: “Declara o art. 649 da Tarifa, — peça 
de louça de qualquer qualidade, com ou sem preparo de 
“cobre ou outro metal, para instalações eletricas — 500 réis 
“por quilo, — compreendendo sómente a mercadoria nas con- 
stições assim especificadas. A mercadoria em causa além de 
louça e metal possue uma parte de ebonite. o que o afasta 
da classificação tarifaria propria do art. 649 citado; e por 
ser um objeto destinado à instalação eletrica não especificado 
na Tarifa, encontra sua classificação no art. 875 da Tarifa, 
“como objeto fisico eletrico não especificado — 15 % ad va- 
lorem. As decisões invocadas não aproveitam ao caso, por 
-se tratar nas mesmas decisões de peças de louça com metal 
“unicamente”. : 

- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando. 
“assim, mantida a decisão anterior. 


N. 8 — Representação do Esceriturario Sr. Dr. Clovis 
“Santiago, protocolada sob n. 37.152, relativa à mercadoria 
“despachada por Moreira Viegas & C.. pela nota n. 59.767, de 
1931. como querosene, da taxa de 70 réis, do art. 161, da 


“Tarifa, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de querosene, — é de parecer, unanime, 
«que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 161 
«da Tarifa, para pagamento da taxa de 70 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
= N. 9 — Companhia Brunswick do Brasil S. A., 42.226. 
-— Pedindo classificação da mercadoria recebida de Nova 
York e para a qual foi feito exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
“foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra é de parecer que a mercadoria em apreço deve 
ser classificada como objetos para ginastica, da taxa de 990 


réis por quilo; e os demais, entendem que a mesma merca- 
doria deve ser classificada no art. 1.053 da Tarifa, para pu- 
gamento da taxa de 50 % ad valorem, como jogos não espe- 
cificados (Boliche). 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 10 — Companhia Electrolux S. A., 44.288. -— Des- 
pachou pela nota n. 72.132, do ano findo, enceradeiras elo- 
tricas até 10 quilos, assemelhadas aos aspiradores de pó, 
para pagamento da taxa de 15 por quilo, e solicitou a au- 
diencia da Comissão da Tarifa, visto como pretende recorrer 
para o Conselho de Contribuintes. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra considera a mercadoria em causa como maquinas 
operatrizes, de acôrdo com a decisão do Tesouro, convindo 
notar que nesta Alfandega foi equiparada aos aspiradores de 
pó; os Conferentes Srs. Eugênio Pourchet, Dr. Angelo da 
Veiga e Fernandes da Silva, são de parecer que, de acôrdo 
com a decisão n. 1.950, de 21 de Novembro de 1931, a mer- 
cadoria deve ser assemelhada aos aspiradores de pó; e os de- 
mais consideram a dita mercadoria assemelhada, mas deter- 
minadamente compreendida na classificação feita como, 
objeto congenere aos aspiradores de pó, conjugado com nio- 
tores eletricos, da taxa de 15 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 11 — Companhia Nacional de Rendas, 45.141. — Des- 
pachou pela nota n. 72.851, do ano findo, fio de sêda para 
tecelagem e classificou como fio de seda para bordar. Não 
concordando, porém, com essa classificação, pediu a 
diencia da Comissão .da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em apreço deve ser classificada como torcal de 
sêda, em meada, do aTt. 570 da Tarifa e taxa de 105 por 
quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


au- 


N. 12 — Companhia Nacional de Rendas, 45.142. — Des- 
pachou pela nota n. 72.852, do ano findo, fio de sêda para 
bordar. Não concordando, porém, com essa classificação, 
pediu a audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em apreço deve ser classificada como torcal de 
no em meada, do art. 570 da Tarifa le taxa de 10$ por 
quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 13 —Costa Guimarães & €C., 37.516. — Pedindo clas- 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
previo. k 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostrsa que lhe 
foram presentes, — é de parecer, unanime, que a mercado- 
ria em apreço deve ser classificada no art. 1.052 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 155 por quilo, como isqueiros de 
cobre niquelado, por acabar. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 14 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 29.672, relativa à mercadoria despachada 
por Mestre & Blatgé, pela nota n. 46.465, do ano findo, como 
verniz não especificado, da taxa de 15, tendo o dito Confe- 
rente considerado como produto quimico. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra tendo 
em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, junto, 
declarando que a amostra analisada é de um produto com- 
plexo, contendo uma laca nitrocelulosica em dissolução em 
meio organico volatil e inflamavel de que faz parte inte- 
grante o acetato de amila, sendo que na dita laca entram 
substancias de natureza mineral; e que tanto por essa com- 
posição, como pelas aplicações em pintura, a mercadoria em 
apreço, para o efeito da cobrança dos direitos de importação 
tem sido considerada pelo Laboratorio como “tinta prepa- 
rada a oleo com resina, para pintura de casas e usos seme- 
lhantes”, — é de parecer que a mercadoria questionada deve 
ser classificada como tinta preparada a oleo, com resina, da 
taxa de 500 réis por quilo; e os demais, são de parecer 
que a mesma mercadoria foi bem despachada como verniz 
não especificado, do art. 175 e taxa de 15 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 15 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 29.673, relativa à mrecadoria despachada 
por Mestre & Blatgé, pela nota n. 46.464, do ano findo, como 
tinta preparada a oleo com resina para pintura de casas, da 
taxa de 500 réis, tendo o dito Conferente considerado como 
produto quimico. : 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Julio Maciel e Paulo Martins, — tendo em vista o laudo do 
do Laboratorio Nacional de Analises, junto, — declarando 
que a amostra analisada é de um produto complexo, con- 
tendo uma laca nitrocelulosica em dissolução em meio orga- 
nico volatil e inflamavel, de que faz parte integrante o ace- 
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tato de amila, sendo que na dita laca entram substancias de 
natureza mineral; e que tanto por essa composição, como 
por suas aplicações em pintura,.a mercadoria em questão, 
para o efeito da cobrança dos direitos de importação, tem 
sido considerada pelo Laboratorio Nacional de Analises 
como “tinta preparada a oleo, com resina, para pintura de 
casas e usos semelhantes, — são de parecer que a mercadoria 
“com resina, da taxa de 500 réis por quilo; e os demais, en- 
em causa deve ser classificada como tinta preparada a oleo, 
com resina da taxa de 500 réis por quilo; e os demais en- 
tendem que a mesma mercadoria deve ser classificada no ar- 
tigo 175 da 'Varifa, para pagamento da taxa de 1$ por 
quilo, como verniz não especificado, de acôrdo com as de- 
cisões ns. 1.663 e 1.686, de 1931. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 16 — Especialidades Farmaceuticas Limitada, 38.959. 
— Despachou pela nota n. 62.005, do anno findo, gelatina 
não especificada, da taxa de 700 réis por quilo, do art. 55 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado 
como perfumaria, da taxa de 45 por quilo, do art. 164 da 
'arifa. 

Ê A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
umostra analisada é de uma mistura de gelatina, oxido de 


“ zinco e materia corante organica, assim se manifestou: O 


Conferente Sr. Torres Leite, entende que a mercadoria em 
apreço deve ser considerada como “omissa”, sujeita a di- 
eitos ad valorem 50 %; os Conferentes Srs. Julio Maciel 
e Dr. Waldemar de Andrade, entendem que a mesma mer- 
cadoria deve ser classificada como produto quimico não clas- 
sificado; e os demais, são de parecer que a dita mercadoria 
deve ser classificada no art. 55 da Tarita, para pagamento da 
taxa de 700 réis por quilo, como gelatina não especificada. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 17 — F. Brattstroem, 44.753. — Despachou pela nota 
n. 70.851, do ano findo, rolhas simples, de cortiça, da taxa 
de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet considerado como mercadoria omissa. 

A Comissão da Tarifa, examinnado as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: os Conferentes 
Srs. Torres Leite e Alfredo Seabra entendem que deve ser 
ouvido o Laboratorio Nacional; e os demais, são de parecer 
que a mercadoria em causa (tampas para frascos de tinta, 
feitos de massa e tambem de massa e cortiça) foi bem clas- 
sificada pelo Conferente do despacho como omissa, sujeita 
a direitos ad valorem 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 18 — F. R. Moreira & C., 44.701. — Despacharam 
pela nota n. 71.562, do ano, findo, peças de louça com pre- 
paros de cobre para instalações eletricas, da taxa de 500 
réis por quilo, do art. 649 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro considerado como objetos fisicos não 
classificados, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad va- 
lorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
resente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet é de parecer que a mercadoria em apreço (fusiveis 
para eletricidade) foi bem despachada como peças de louça 
com preparos de cobre para instalações eletricas, da taxa de 
500 réis por quilo; os demais, são de parecer que a mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 875 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 15 %, ad valorem, tendo os Confe- 
rentes Srs. Nestor da Cunha e Alfredo Seabra declarado 
que estão de acôrdo com a votação acima, por não se tratar 
unicamente de peças de louça com os sem reparo, de cobre 
ou outro metal para eletricidade como estabelece o ert. 649 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 19 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 42.132, relativa á mercadoria des- 
uia pela Companhia Imperizl de Industrias Quimicas do 

rasil, pela nota n. 67.976, do ano findo, como silicato do 
soda, da taxa de 30 réis por quilo, do art. 302 da Tarifa, 
sobr: cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de silicato de sodio, é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa foi bem despachada no 
pe 302 da Tarifa, para pagamento da taxa de 30 réis por 
quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 20 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire. protocolada sob n. 45.116, relativa á mercadoria des- 
pachada por Henry Rogers, Ltd., pela nota n. 72.470. do 
áno findo, como utensilios não classificado, para maquixgas, 
da taxa de 200 réis Ror quilo. do art. 1.025 d Tarifa, sobre 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

- A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
aaa assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
lemar de Andrade, Torres Leite e Fernandes da Silva, en- 
tendem que as cardas para maquinas, são utensilios para ma- 
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quinas, que tem classificação propria no art. e da bi 
rifa, devendo pagar 15% ad valorem; e os “ ate bom 
de parecer que as tiras de cardas com guarnição ea ! 
devem ser classiifcadas como utensilios não classifica rd 
para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis- 


por quilo. E 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 21 — Representação do Escriturario Po ne O. de Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 43.761, relativa á mercadoria des- 
pachada por Manufatura de Produtos K. Ltd., pela nota 
n. 68.703, do ano findo, como agua-rás impura, da taxa de 
100 réis nor quilo, sobre cuja classificação o dito Escritu-: 
rario teve duvida. ps 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, en-- 
tende que a mercadoria em causa deve ser classiifcada como 
agua-rás; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, entende que o 
Laboratorio Nacional deve dizer si o produto é puro ou im- 
puro; e os demais, tendo em vista o presente laudo do Labo- 
ratorio Nacional declarando que a amostra analisada é de 
terebentina impura (agua-rás) são de parecer que a mer- 
cadoria questionada deve ser classificada no art. 162 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 160 réis por quilo, como» 
agua-rás, impura. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 22 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, protocolada sob n., 116, relativa á mercadoria despa-- 
chada por Jacob Schneider, pela nota n. 72.430, do ano findo 
como veludo de algodão com mescla de sêda, da taxa ds 
78000, tendo o Conferente citado considerado como veludo 
de sêéda e algodão. Ê 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão,. 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar 
de Andrade e Torres Leite, declaram que estão de acôrdo 
com o Conferente do despacho; e os' demais, entendem qu? 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 598 
da Tarifa, para pos»mento da taxa de 258 por quilo, como 
veludo de sêda e a:godão. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 23 — Octavio Gomes, 45.456. — Despachou pela nota 
n. 73.021, do ano findo, peças dz louça com preparo de 
cobre, da taxa de 500 réis por quilo, fusiveis de rolha para 
eletricidade, tendo pago diferença em tempo como objsto 
físico, de acôrdo com a decisão n. 2.102, de 1931. Pre-- 
tendendo recorrer para o Conselho de Contribuintes, pediu a 
audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que Ih> 
foram presentes, assim se manifestou: os Conferentes Sr. Eu- 
genio Pourchet e Paulo Martins, entendem que a merco-- 
doria em causa deve ser classificada como peças de louça com 
preparos de cobre para eletricidade; o Conferente Sr. Netor- 
da Cunha, entende que por não se tratar de peças de louçr 
com preparo de metal como está determinado no art. 649 da 
Tarifa. e, por ser um obieto destinado á eletricidade e não- 
ciassificado, deve ser classificado no art. 875 da Tarifa, 
como objeto fisico, eletrico, não classificado, da taxa de 15 “os 
ad valorem; e os demais, são de parecer que, de acôrdo cora 
recentes decisões. a mesma mercadoria dev> ser classificada 
no art. 875 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15 %, ed 
valorem, como objetos fisicos não class'ficados. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 24 — Ramiro & C.. 44.931. — Despacharam pela 
nota n. 69.274, do ano findo, partes integrantes para ma-- 
quinas, de mais de 100 até 250 quilos e de mais de 10 até 5º) 
quilos, das taxas de 180 e 220 réis, tendo o Conferenie 
Sr. Carlos Pinto, considerado como utensilio para maguins, 
da taxa de 300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa examinando as amostras que Ihe 
foram presentes, assim se manif:stou: os Conferen:. 5 
Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo dá Veiga, Fernandes dn 
da Silva, Alfredo Seabra e Paulo Martins, são de parecer que 
a mercadoria em causa foi bem despachada como “partes in- 
tegrantes de maquinas”, su'citas segundo o peso dº eodr 
peça, do art. 1.009 da Tarifa; e os demais, consideram a 
mesma mercadoria como partes de crystalisadores ou filtra-- 
dores para purgar ou refinar assucar, do art. 1.003 da Ta- 
rifa e taxa de 15 %, cd valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 25 — S. A. Ateliers de Constructions Eletriques d> 
Charleroi, 44.830 — Desparharam pelo nota n. 71484 sá 
ano findo, peças de louça de qualquer fórma ou feitio, com 
preparos de cobre para eletricidade, da taxa do 500 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha consider. do 
como objetos fisicos não classificados, para eletricid-d-, 

.à Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Al. 
fredo Seabra, Eugenio Pourchet e Paulo Martins, consideram 
a mercadoria em apreço como peças de louça com preparos 
de cobre para instalações eletricas, da taxa de 500 réis por 
quilo; e os demais, tendo em vista o que já foi resolvido, em 
















































' identica, em uma questão 
ecer que a mercadoria deve 

da Tarifa, para pagamento da 
mo obras de cobre, por predominar 


de acôrdo com os ultimos. 

Misericordia, 36.773. — Despa- 
» do ano findo, sulfato de sodio, 
Dr. Alencar Coimbra considerado 





ifa, tendo em vista o presente laudo do 
Analises, declarando que a amostra 
eutro de sodio é de parecer, unanime, 

usa foi bem despachada como sulfato 

Tarifa'e taxa de 15 réis por quilo. 


“Kahlbaum Ltda. 43376 — Pedindo 
denominado solganal, para o qual 


+ apreciando a presente questão, 
' Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
ernandes da Silva, Alfredo Seabra, 
demar de Andrade, são de parecer 


onferente Sr. Torres Leite, entende que 
eve ser classificada como produto qui- 
arecer com que concordou o Confe- 

a, que acrescentou que assim en- 
ue já foi resolvido para o Neosalvarsan. 


eco é o seguinte: 


mente autenticada, contida em caixa 
rotulo impresso, entre outros, os se- 
à B — Intramuscular — 0,05 

G. Berlim. “No interior da dita 
2 duas ampolas de vidro, uma encer- 
relo-escuro e outra um liquido incolor, 


nstrou: a) que o referido pó é um pro- 
plexo e definido, contendo ouro em sua 
referido liquido é constituido por agua 
endo-se o pó no liquido obtem-se uma 
“coloraç: | amarela, dotada de propriedades tera- 
stinada a ser injetada no doente por via intra- 
ENS 


vidamente autenticada, contida em caixa 
endo em rotulo impresso, entre outros os se- 
“Solganal — Intravenos — 0,01 — Schering 
- Berlim. “No interior da dita caixa de pa- 
ampolas de vidro, uma encerrando um pó 

































lexo e definido, contendo ouro em sua 
ue o referido liquido é uma solução de clo- 
io ssolvendo-se o pó no liquido obtem-se uma 
oloração amarelo, dotada de propriedades tera- 
: a ser injetada no doente por via endo- 
é, pois, uma especilidade farmaceutica, 
ondicionada em ampolas de vidro, em 
' m de um centigrama a uma grama, sendo a 
“injetar preparada no momento da aplicação por se 
produto muito igroscopico e facilmente alteravel 
da luz e do ar; e, à semelhança do Lopion, Sana- 
utras preparações complexas de ouro, 
s em ampolas de vidro e destinadas 
— a mercadoria em apreço é exclusivamente 
ob a fórma de injeções medicinais. . 
aneiro, 30 de Dezembro de 1931. — A. Pinto 
Quimico”. . 


“Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
tocolada sob n. 32.688, relativa á mercadoria 
la nota n. 52.496, do ano findo, por Coates 
Ltd., como tinta a oleo para impressão, da taxa 
sobre cuja classificação o dito Confeêrente teve 


o da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
acional, junto, declarando que a amostra analisada, 
eguintes dizeres: Special Quality — Postal Franking 
T e outros, é de uma tinta especial, preparada a 

lorida de vermelho por materia corante organica ar- 

ores de anilina) e destinada a ser usada nas ma- 

franquia postal — é de parecer, unanime, que a 

1 em causa foi bem despachada como tinta para 

art. 173 da Tarifa e taxa de 100 réis por 


is 


spetor assim decidiu. 
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ESTADOS 
Decisões proferidas em 12 de Dezembro proximo findo 


Oficio n. 112, de 29 de Setembro de 1930, da Alfandega 
do Pará, protocolado sob n. 34.377, remetendo o recurso de 
Ernest Lohmann, interposto do áto da mesma Alfandega que 
mandou classificar como tinta preparada a oleo, com resina, 
do art. 173 da Tarifa, da taxa de 500 réis por quilo, a merca- 


doria despachada pela nota n. 4.549, de 1930, como tinta. 


preparada a olev sem resina, da taxa de 100 réis por quilo. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo: 


do Laboratorio Nacional, é de parecer, unanime, que a mer 


cadoria em causa deve ser classificada no art « 173 da Tarifa 
para pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como tinta 
preparada a oleo, sem resina. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 804, de 14 de Agosto do ano findo, da Alfandega. 


de Pernambuco, protocolado sob n. 30.037, remetendo o re- 


curso da firma Seixas Irmãos & C., interposto do áto da. 


mesma Alfandega que mandou classificar a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 3.762, do mesmo ano, como terra não 
especificada do artigo 642, para pagar direitos na razão de 
15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 618 
da Tarifa, para pagamento da: taxa de 10 réis por quilo, 
como argila. , 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 624, de 25 de Novembro do ano findo, da Alfan- 
dega da Paraiba, protocolado sob nm. 42.250, remetendo o 
recurso da Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio 
Tinto), interposto do áto da mesma Alfandega que mandou 
classificar como obras de ferro batido, simples, da taxa de 
400 réis por quilo, do art. 757 da Tarifa, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 780, do mesmo ano. 

- A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Eu- 


genio Pourchet, Alfredo Seabra, Torres Leite e Nestor da 
Cunha, entende que a mercadoria em causa deve ser classifi-. 


cada como obras não classificadas de ferro fundido simples; 
e pelo voto dos demais, entende que deve ser ouvido o Labo- 
ratorio Nacional, para que este informe se se trata de ferro 
fundido ou batido. E 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos, convertendo o 


"julgamento em diligencia, afim de ser ouvido o Laboratorio. 


Oficio n. 1.120, de 21 de Agosto do ano findo, da Alfan- 


dega de Santos, protocolado sob n. 29.572, remetendo o re- 


curso de Aldino Bartholo, interposto do áto da mesma Alfan- 


- dega que mandou classificar como farinha composta, para 


pagar 25000 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 22.184, de 1931. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora-, 
' torio Nacional de Analises, declarando que a amostra anali- 


sada (Cocomalt-Delicious Food Drink R. B. Davis Com- 
pany) é de um pó nutritivo composto, — é de parecer, una- 


“nime, que a mercadoria em causa foi bem classificada pela 


Alfandega recorrida, da taxa de 


25 por quilo. 
O sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 471, de 24 de Julho do ano findo, da Alfandega 
do Rio Grande, protocolado sob n. 26.431, remetendo o re- 
curso da Companhia União Fabril, interposto do áto da 
mesma Alfandega mandando classificar como amianto em 
fibra e em: pó com outras materias, do art. 617 e taxa 
de 200 réis por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 911, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres Leite, Al- 
fredo Seabra e Dr. Waldemar de Andrade, entendem que, à 
vista do presente laudo do Laboratorio Nacional, declarando 
que a amostra analisada é constituida por argila de mistura 
com pequena porcentagem de fibras de amianto, a merca- 
doria em apreço deve ser classificada como terra não espe- 
cificada, preparada, do art. 642 e taxa de 15 %, ad valorem; 
e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem 
classificada pela Alfandega recorrida como amianto em pó, 
com mistura, do art. 617 e taxa de 200 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


como farinha composta, 


É Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 1.067, de 27 
de Agosto do ano findo, protocolada sob n. 29.882, encami- 


nhando o processo em que é interessada a firma N. Guima- 
rães & €C. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e ulio Maciel, consideram a mercadoria em causa como 
fio de seda para tecelagem em bobina de papelão, da taxa de 
5$ por quilo; e os demais, entendem que a mesma merca- 
doria deve ser classificada conforme o decidido nesta Alfan- 
dega e confirmado em varios casos pelo Tesouro, como fio 


“de seda frouxo, para bordar, da taxa de 10$ por quilo, pois 


Tameiro 1032 33 . 
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não se aplica a mesma em trabalhos de tecelagem e sim em | A Tarifa na classe 31º, tem, no art. 875, a classificação ge- 


maquinas de bordar, pelo que estão de acôrdo com o parecer 
emitido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Ordem n. 570, de 26 de Maio do ano findo, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 17.546, encami- 
nhando o processo fichado no Tesouro Nacional sob numero 
18.214, do mesmo ano, em que é interessada a firma E. 
Vella e relativo à classificação de hidrosulfito de sodio em 

Ó. 

E] A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscre- 
ver o parecer emitido pelo Conterente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, e manda que 
se publique, a seguir o parecer acima referido. j 


O parecer em apreço é o seguinte: 


* “Na petição de fls. a firma E. Vella, pede, providencias 
no sentido de serem os “hydro-sulfitos de qualquer qua- 
lidade, em pó ou em blocos, classificados pela mesma Tarifa 
n. 309, isto é, pagando a taxa de 200 réis, de direitos”. à 

O que, de fato, os peticionarios desejam, conforme se vê 
dos termos em que foi formulada a petição, é que seja exteu- 
siva ao produto denominado rongalite, combinação de hy- 
dro-sulfito de sodio com formoldehydo — a Circular n. 13, 
de 7-3-1928 do Ministerio da Fazenda. 


- Não me parece que o pedido deva ser deferido. 


A circular citada, efetivamente, mandou que o hydro, 
fosse assemelhado ao hypo-sulfito de sodio; tal circular, po- 
rém, deverá ser aplicada, restritamente ao produto nela refe- 
rido e não áqueles que derivam, mediante a associação 
de outras substancias que lhe modifiquem as propriedades. 
Ora, o produto denominado rougalite, é resultante da com- 
binação de formoldehydo com o hydrosulfito de sodio. 

O formoldehydo nele encontrado, não póde ser conside- 
rado “impureza”, pois trata-se de substancia adicionada in- 
tencionalmente, produzindo uma combinação nova para de- 
terminados efeitos. 

- Opinando em processo iniciado pela petição n. 12.794 de 
18-4-931 o Sr. Dr. Diretor do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declara: 


“(O hydro-sulfito de sodio é um energico redutor, e, 
com tal tem emprego em tinturaria; sendo adicionado 
de formoldehydo, fórma um outro produto — a rouga- 
lite quando se necessita de acção corrosiva. Nesta ul- 
tima combinação, torna-se um produto estavel”. 


Sendo o rongalite um “outro produto”, é produto quimico 
estavel”, como afirma o Sr. Dr. Diretor do Laboratorio e, 
não tendo classificação propria, está compreendido na classi- 
ficação generica do art. 328 da Tarifa; — Produtos quimicos 
não classificados, e, assim, sendo, não deverá ser classificado 
por assemelhação, ex-vi do art. 13 das Preliminares da Ta- 
rifa, conforme doutrina da Ordem da Diretoria da Receita 
Publica a esta Alfandega n. 319 de 14-3-931, segundo a 
qual, as classificações por assemelhação só tem cabimento 
quando as mercadorias não estão comprehendidas em qual- 
quer dos artigos da Tarifa, nem alguma de sua especifi- 
cações genericas. 


Parece-me pois que o pedido não merece deferimento”. 


Dia 9 

N. 29 — Armando Busseti & C., 42.470. — Questão so- 
bre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como objeto matematico, não classi- 
ficado, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Sr. Eugenio Pourchet, 
Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva, declaram que 
mantém o seu voto anterior, segundo o qual consideram a 
mercadoria em apreço como “utensilio manual não especifi- 
cado”, parecer esse com que concordou o Conferente Senhor 
Paulo Martins; o Conferente Sr. Julio Maciel declara que 
modifica seu voto anterior, em face do ultimo certificado do 
Engenheiro, para classificar a mercadoria questionada como 
utensilio manual não classificado; os Conferentes Srs. Torres 
Leite, Dr. Waldemar de Andrade e Nestor da Cunha, são de 
parecer que, não podendo haver assemelhação na classe 31º, 
como ovina o Engenheiro, deve a mercadoria de que se 
trata ser classificada no art. 875 da Trifa, para pagamento 
da taxa de 15 % ad valorem, como instrumentos matema- 
ticos não classificados. 
QE Inspetor, deu a respeito, o seguinte despacho: “Os 
aparelhos ou instrumentos que fazem objeto da presente 
questão não estão nominalmente compreendidos em nenhum 
dos artigos da Tarifa, classe 31º, como diz o proprio Enge- 
nheiro, no final da explicação dada no dia 3 do corrente, —- 
de fls., pois, segundo sua explicação, tais aparelhos não são 
micrometros, não são compassos, não são palmer e termina 
declarando : — “ O typo em estudo não é realmente de um 
compasso simples. mas assemelhavel ao de corrediça; a apro- 
ximação da medida que se efetúa não tem rigor matematico. 


nerica de “quaisquer outros instrumentos e os E ni 
maticos, fisicos, quimicos e óticos não classifica os”, bes 
que compreende todos aqueles que não estiverem nomin 
mente classificados ou nominalmente incluidos em quaisquer 
dos seus artigos. Trata-se, no caso concreto, de um calibra- 
dor e de um outro aparelho para medir a espesura e a pro- 
fundida, ao mesmo tempo, dos dentes das engrenagens, com 
escala milimetrica, e divisão de milimetro; aparelhos esses 
que não estão incluidos nominalmente nos arts. 811 a $74 E 
classe 31º — Instrumentos e objetos matematicos, físicos, 
quimicos e óticos, têm classificação generica no art. 875, 
mesma classe 31º, da Tarifa. Para que um instrumento ou 
objeto seja classificado como matematico pela Tarifa não € 
necessario que seja rigorosamente matematico como pretende 
o Engenheiro, na explicação que prestou, pois à Tarifa não 
estabeleceu essa condição e nem tambem em nenhuma das 
Disposições Preliminares. Quanto à assemelhação pretendida 
ao compasso de corrediça, tambem não é possivel, porque a 
ela se põe terminantemente, o art. 13 das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa, que só admite a assemelhação, quando 
a mercadoria fór não especificada, não estiver compreendida 
nos artigos da Tarifa, nem em alguma de suas classificações 
genericas. Assim, classifiquem-se os dois instrumentos, 
objeto da presente questão, como instrumentos ou objetos 
matematicos não classificados, do art. 875 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 15 %, ad valorem, por ser essa a unica 
classificação legal que lhes póde ser atribuida. 


e— 


N. 30 — J. Lobo & C., 44.831. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 2.124, de 19 de Dezembro proximo findo, 
classificando como aplicações de sêda, a mercadoria que os 
requerentes pretendem classificar como tiras de sêda bor- 
dada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 2.214, de 19 de Dezembro 
ultimo. assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet declara que mantem o seu voto anterior uma 
vez que não ha razões para modificar a classificação, à vista 
dos caracteristicos que a fundamentaram; os Conferentes 
Sr. Alfredo Seabra, Julio Maciel, Drs. Angelo da Veiga e 
Sá e Souza, declaram que mantêm o seu voto anterior; os 
Conferentes Sr. Paulo Martins e Dr. Waldemar de An- 
drade, declaram que julgam acertada a decisão anterior- 
mente proferida, e que naquela como nesta ocasião assim 
votariam; e o Conferente Sr. Mendes Pereiro, declara que, 
de acôrdo com o que foi resolvido, a decisão não deve ser 
reconsiderada. 

O Sr. Inspetor, deu a respeito, o seguinte despacho: “As 
novas amostras apresentadas à Comissão da Tarifa, devida- 
mente autenticadas, mostram que se trata de tiras e não de 
artefatos ou objetos de moda do art. 593 da Tarifa, pois 
não podem ser aplicadas como se encontram e o córte inuti- 
lizaria o desenho de qualquer das mercadorias em questão. 
— Classifique-se, portanto, a mercadoria, em apreço no 
pa 596 da Tarifa, para pagamento da taxa de 455000 por 
quilo”. 


N. 31 — Produtos Roche S. A., 26.921. — Pedindo 
restituição dos direitos que pagou a maior pela nota nu- 
mero 15.821, de 1931, de acôrdo com o que foi resolvido 
pela Ordem n. 890, de 25 de Julho ultimo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
restituição de direitos pagos a maior pela nota n. 15.821, do 
ano passado, — á vista do resolvido pela Ordem n. 890, de 
25 de Julho, tambem do ano passado, declara estar de 
inteiro acôrdo com o parecer a seguir, prestado pelo Con- 
ferentes Sr. Alfredo Seabra: 

. “Produtos Roche S. A. pede restituição dos direitos que 
diz ter pago a maior pela nota de importação n. 15.821 
deste ano, de acôrdo com o que resolveu o Sr. Ministro da 
Fazenda pela Ordem n. 890 publicada no Diario Oficial, de 
27 de Agosto ultimo. 

A requerente despachou uma caldeira pequena para la- 
boratorio quimico, simples, do art. 980 da Tarifa vigente e 
da taxa de 400 réis por quilo. 

No ato da Conferencia foi verificado, ao contrario do des- 
“achado, uma caldeira grande para industria, no valor de 
3:230$000, sujeita a direitos ad valorem, 15 %, que foram 
pagos juntamente com a multa correspondente, na conformi- 
dade dos dispositivos regulamentares em vigor. 

Posteriormente, sem que tivesse havido impugnação ou 
reclamação em tempo util, veio a requerente pleitear a res- 
tituição dos direitos pagos sob a alegação de que a razão era 
de 5 % e não de 15 % como fôra aplicada. 

Diz a ordem n. 890, citada: 

“Nos termos do parecer não ha que deferir”. OU 
parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro foi o seguinte: 

Não se tratando de recurso mas de pedido de res- 
tituição de direitos feita indevidamente ao Sr. Minis- 
tro da Fazenda, quando o deveria ser ao Sr. Inspetor 
da Alfandega, a quem cabe apreciar e decidir sobre 
restituições de direitos pagos no correr do exercicio 
ER Ao, opino que não se tome conhecimento do 






























































































andes, do art. 980 citado, es- 
mento de direitos ad valorem 
art. 5º da Lei n. 2.719, de 31 de 
ndo as reduções da Lei n. 2.524 de 
que não estivessem expressamente 


ações introduzidas na Tarifa a res- 
questão. | 

Leiin: 1 452, de 30 de Dezembro de 
a de 15 % da Tarifa de 1900, para 
o art. 2º alinea I da Lei n. 2.524, de 
EIS; augmentada de 5 % para 8 %. 

bre . a interpretação do texto dessa lei, 
e dição da Circular n. 22, de 5 de Julho 


a ein. 2.719, de 31 de Dezembro de 1912, 
foram sup das as reduções constantes da 
; estabelecida a taxa de 15 % atri- 
às caldeiras e autoclaves gran- 


ias. 
n 797, de 11 de Agosto de 1915; 
ro de 1922 e n. 8, de 29 de Janeiro 
a não deixar duvidas a respeito, con- 
se tem sido o regimen adotado até a pre- 


e por carecer de: pa penso 
nos casos de ser atendido” 


, deu, a respeito o seguinte DEspaEHO! 


Tarifa Aduaneira mandada executar pelo 
e 19 de Março de 1900, taxava os alam- 
fornalhas, retortas, etc. sete., grandes, para 
s fabricas, ad valorem 15 Pu 
2, de 30 de Dezembro de 1905, art. a a ai IE 
- 980, pelo seguinte: — alambiques, auto- 
“Sim les, aa para uso da lavoura € 
RR SA Lei n. 2.524, de 31 de De- 
1 q is suprimiu do art. 980, os cal- 
aleiras, chocolateiras e frigideiras, para 
- no art. 757, onde até agora têm sido 
e a taxa de 5 %, ad valorem esta- 





24, de 1911 no art. 2º, alinea I e por- 
mentaria, determinou, imperativamente, 
dorias classificadas na primeira parte 
+ passaria a ser de 8 % ad valorem, mo- 
| de 5 % estabelecida pela lei n. 1.459. 
do art. 2º, alinea I, da Lei n. 2.524, de 
duziído nas leis orçamentarias posteriores, 
andado vigorar por lei especial, ficando, 

entretanto todas as leis orçamentarias 
essa, no art. 1º, n. 1, declaram que os direitos 
o para consumo, devem ser cobrados de acôrdo 
de 1900, com as alterações e modificações 
idas no art. 1º, n. 1, das leis orçamentarias, 
as quais esta a de n. 1 452, de 30 de Dezembro 
fazendo referencias ás alterações do art. 2º; 
n. 2.524, de 31 de Dezembro de 1911 que está 
na citação, sómente na parte referente ao ar- 


que, se as, leis orçamentarias posteriores, man- 
es direitos de acôrdo com a Tarifa de 1900, 
cada pelas disposições do art. 1º, n. 1, das 
s da Receita, a que faz referencia, entre as 





É dqundo referencia a alinea I, do art. 32" desta 
, como faz em relação aos artigos: 19, 20, 
44, 48, e 54 da cauda da lei ar da 
1925 no art. 1º n. 1, da Lei n. 5.750, de 

“1929 e seguintes, está em vigor a taxa de 
do art. 1º, n. 1, da Lei n. 1.452, de 30 de 
905, e po a de 15 q da Tarifa de 1900. ml 


% como 
o em Cas as Alfandegas do NE em vir- 
do Tesouro Nacional, conforme se verá de 
s, entre eles, os de ns. 'o8, de 18 de Setembro 
e 29 de Janeiro de 1929. Entretanto, como já 
o pelo Tesouro a cobrança da taxa de 15 % e 
( o, como determina a lei, submeta-se a questão 

a o Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, por in- 
le Dire da Receita Publica; ficando suspenso 
] E desta decisão, até que S. Ex. julgue o caso”. 


- Eliane Comercial de ana Ltda, 34:839. 

u a despacho produto quimico não classificado, do 
E da Tarifa e taxa de 50 % ad E rem, tendo verifi- 
em conferencia, tratar-se de esmeril para limpar 


da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
cional de Analises, é de parecer, unanime, 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 626 
» para. pagamento da taxa de 500 réis por quilo, 
smeril em massa,. 


Inspetor assim. decidiu. 





— As tres decisões acima, ns. 29. 30 e 31, foram 
E com data de 5 de Janeiro corrente. 


959, de 1931. 


Mara Re asi A Tas Td É bao ES , DA PLENA 
a END Sm Sa ê 
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33 — PER Comercial de Anilinas Ltda., 34.835. — 
SR a a despacho produto quimico não classificado, do 
art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, tendo veri- 
ficado, em conferencia, tratar-se de verniz não especificado. 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfrdeo Seabra e 
Dr. Angelo da Veiga, consideram a mercadoria em apreço 
como éter acetico, por assemelhação, da taxa de 800 réis por 
quilo, convindo notar que está resolvido nesta Alfandega 
como mercadoria omissa, da taxa de 50 %, ad valorem; e os 
demais, consideram a mesma mercadoria como produto qui- 
mico não classificado, para pagamento da taxa de 50 %, ad 
valorem, do art. 328 E “Tarifa, pois sendo a mercadoria da 
classe 11º, nessa classe não póde haver assemelhação de mer- 
cadoria, ex-vi do art. 13 das Preliminares da Tarifa e de- 
cisões do Ministerio da Fazenda. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os utlimos. 


N. 34 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 34.838. 
Submeteu a despacho produto quimico não classificado, “E 
art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, tendo verifi- . 
ficado, em conferencia, tratar-se de verniz não especificado. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de um verniz a alcool, — é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 175 da Tarifa, para pagamento da taxa de 1$000, | 
como verniz não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 35 — Boris Tchernei, 277 — Despachou pela nota 
n. 73.676, de 1931, obras não classificadas de borracha e al- 
godão, da taxa de 753, de acôrdo com as decisões ns. 905 e 
Não concordando, porém, com essa classifica- 
ção, pediu audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores, Nestor da Cunha, Mendes Pereiro, Alfredo Seabra e 
Sá e Souza, é de parecer que, trata-se, no caso, de cintas de 
tecido de borracha c algodão por completar ou acabar, de- 
vendo ser classificada como obras não classificadas de tecido 
de borracha e algodão, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 
75000 por quilo; e pelo voto dos demais é de parecer que a 
mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 1.033 da. 
Tarifa, para pagamento da taxa de 75000 por quilo, como 
borracha em tecido de algodão, em obras, não tendo, porém, 
fundamento legal o requerido quanto ao arquivamento da. 


“amostra para aguardar futuras decisões. 


O Sr. Inspetor, tendo em vista o que foi resolvido pela 
decisão n. 905, mantida pela de n. 959, do ano passado, re- 
solve mandar classificar a mercadoria em apreço no artigo 
1.033 da Tarifa, para pagamento da taxa de 75 por quilo, 
como obras não classificadas de borracha e algodão. 


N. 36 — Representação do Escriturario Sr. Candido 
Costa, protocolada sob n. 36.595, relativa á mercadoria 
submetida a despacho por Mauricio Borgmann como produto. 
quimico não classificado, tendo o dito Escriturario tido du- 
vida sobre o valor declárado. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em causa (oleo de Targol), deve ser classificada 
no art. 161 da Tarifa, para pagamento da taxa de 800 réis 
por quilo como oleo mineral não especificado. k 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 37 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Carneiro da 
Cunha, protocolada sob n. 42.858, relativa à mercadoria des- 
pachada por John Jurgens & €., pela nota n. 65.175, de 1931, 
como bolacha ordinaria para marinhagem, do art. 99 e taxa 
de 700 réis por quilo, tendo o dito Escriturario considerade 
Rr bolacha de qualquer outra qualidade, do artigo 99 é 
taxa de 15000 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
tra analisada é de biscoutos, é de parecer, unanime, que à 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 99 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 18 por quilo, como 
biscoutos. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 38 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Carneiro 
da Cunha, protocolada sob n. 43.371, relativa à mercado- 
ria despachada pela Companhia Industrial Pirahy, pela nota 
n. 69.381, de 1931, como sulfato de alumina sem outras 
bases, da taxa de 60 réis por quilo, sobre cuja classificação o 
dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 


do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra anali- 


sada é de sulfato de aluminio sem outra base, — é de parecer 
unanime, que a mercadoria em apreço deve ser classificada 
no art. 308 da Tarifa, para pagamento da taxa de 60 réis 
por quilo, como sulfato de alumínio sem outra base. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 39º— Dias “Garcia & €C., 823. — Despacharam pela 
nota n. 534, deste ano, tiras de ferro simples, estriadas no 
laminador, para fardos, da taxa de 80 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Cunha Junior impugnado a classificação. 
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A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
apreço, foi bem despachada como tiras de ferro simples, para 
fardos, da taxa de 80 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 40 — Emmanuel Bloch & Frére, 791. — Despacharam 
pela nota n. 301, deste ano, objetos de vidro n. 1, de côr, 
para adorno, do art. 660 e taxa de 4$200 por quilo, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar para lampeões e lampa- 
rinas, do art. 665 e taxa de 1$650, com o que não concordou 
o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: os CGonferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet e Torres Leite, entendem que a mercadoria 
em causa deve ser classificada como objeto de adorno de 
vidro n. 1, de côr; e os demais são de parecer que a mesma 
mercadoria deve ser classificada como lampeões de vidro de 
côr, do art. 665 da Tarifa e taxa de 15650 por quilo, — de- 
vendo a tomada pagar direitos em separado ad valorem 15 % 
não menos de 28400 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 41 — Representação do Escriturario Sr. Eugenio 
Monteiro, protocolada sob mn. 43.985, relativa à mercadoria 
despachada pela Companhia Telefonica Brasileira, como for- 
E a grandes para uso de fabricas, do art. 980 da Tarifa, 
tendo o dito Escriturario verificado um controlador de tem- 
peratura. sobre cuja verdadeira classificação teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, é 
de parecer, unanime, que, à vista da descrição feita pelo En- 
genheiro, a mercadoria em apreço deve ser classificada no 
art. 875 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15 % ad 


valorem, como aparelho fisico não classificado. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


. 42 — General Eletric S.A. 726. — Despachou pela 
nota n. 71.368, de 1931, resina não especificada do art. 129 
da Tarifa e taxa de 15200 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga considerado como produto qui- 
mimo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como resina 
não especificada, de acôrdo com o boletim de consulta prévia 
do Laboratorio Nacional declarando tratar-se de resina sin- 
tética; e os demais, são de parecer que a dita mercadoria 
deve ser classificada no art. 328 da Tarifa para pagamento 
da taxa de 50 % advalorem, como produto quimico não clas- 
sificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 43 — Gonçalves Fonseca & C., 41.531. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.948, de 1931, considerando 
agua-rás, do art. 162 da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo, 
a mercadoria despachada como agua-rás impura. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em apreço deve ser classificada como agua-rás, 
impura. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, recon- 
siderada a decisão anterior n. 1.948, de 21 de Novembro de 
1931, e manda, tambem, que se publique, a seguir, o laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises. 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
uma lata, trazendo em rotulo impresso, entre outros, os se- 
intes dizeres: “Gum Spirits of Furpentine — Standard Oil 
º. of New York”. — A analise demonstrou que a referida 
amostra, representada por um liquido incolor, muito fluido 
e cheiro particular penetrante, — é de essencia de tereben- 
tina ou agua-rás que, retificada ou purificada de modo in- 
dpmpleto, não satisfaz aos caracteres de pureza exigidos pela 
armacopéa Brasileira, para as suas conhecidas. aplicações 
em farmacia ou em medicina. De acôrdo com os diversos en- 
saios procedidos, entre os quais são dignos de nota os que di- 
zem respeito à acidez e ao residuo apresentados pela merca- 
doria em questão, — é concludente que, sob o ponto de vista 
farmacologico. não se trata de essencia de terebentina ou 
agua-rás retificada ou pura, mas simplesmente de agua-rás, 
impura, para fins industriais. 
Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1931. — Alexandre E. 
Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. — Farmaceutico, Ar- 
mando Silva, 2º Quimico. — A. Pinto Brandão, 2º Quimico. 


N. 44 — H. S. Camblon, 39.937. — Pedindo classifica- 
ção de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional declarando que a amostra analisada é 
de sulfato de magnesio colorido com materia corante orga- 
nica e o o corante não altera as propriedades do referido 
sal, — é de parecer, unanime. que a mercadoria em apreço 
der ser classificada no art. 308 da Tarifa, para pagamento 

a taxa de 30 réis por quilo, como sulfato de magnesia. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 4 — Herm Stubbe & C., Ltda., 44.901. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como prospectos com estampas, do 
art. 604 da Tarifa e taxa de 38 por quilo. ; 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 604 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 38 por quilo, como pros- 
pectos com estampas. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 46 — J. P. Carneiro Sobrinho, 279. — Despachou 
pela nota n. 72.993, de 1931, obras não classificadas de «es- 
tanho simples, do art. 701 e taxa de 15600 por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Julio Macie!t verificado cornetas para 
orgãos, que classificou como pertences não classificadas para 
instrumentos de musica, para pagamento de direitos 50 % 
ad valorem, do art. 978 da Tarifa. ; 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que, 
tratando-se de pertences de instrumento de musica, só 
pódem os mesmos estar incluidos na classe 33º, da Tarifa, e 
como o de que se trata não está especificado deve pagar di- 
reitos ad valorem 50 %, como pertences não classificados de 
instrumentos de musica. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 47 — Representação do Escriturario Sr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 43.993, relativa á mercadoria des- 
pachada por Carlos Gomes & C., pela nota n. 70.028, de 
1931, como agua-rás impura, da taxa de 100 réis por quilo, 
sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de essencia de terebentina impura (agua- 
rás), — é de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço 
foi bem despachada como agua-rás impura, da taxa de 100 
réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 48 — Representação do Escriturario Sr. João B. Coelho 
protocolada sob n. 37.825, relativamente ao valor da merca- 
doria constante do Colis n. 22.201, contendo pó medicinal 
composto. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
tra analisada é de uma mistura de substancia organica azo- 
tada e clorureto de sodio, parecendo tratar-se de um pó desti- 
nado a uso organo-terapico, é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 293 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 88 por quilo, como pós 
medicinais compostos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 49 — John Jurgens & C., 722. — Despacharam pela 
nota n. 73.497, de 1931, obras de vidro branco para labora- 
torio, da taxa de 400 réis, do art. 665 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Torres Leite verificado frascos grandes para far- 
macia, sujeitos ao pagamento de 1$100 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve sr classificada no art, 661 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 400 réis por quilo, como vidros ordinarios, 
brancos, com bôca e rolha esmerilhada, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 50 — Nielsen & Paracampos, 45.419. — Despacharam 
pelo nota n. 72.234, de 1931, chapas de zinco lisas, do art. 702 
e taxa de 220 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha considerado as ditas chapas como semelhantes às 
para gravar musica”, da taxa de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime que a mercadoria em causa 
foi bem classificada pelo Conferente do despacho como 
chapas de zinco para gravar musica, do art. 702 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 51 — Rangel, Costa & C., 235. — Despacharam pela 
nota n. 72.246, de 1931, curativo de Lister Carina ala 
dilatação), do art. 887 e taxa de 800 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Torres Leite considerado como peças avulsas 
de madeira esmerilisada, classificadas no art. 928 da Tarifa 
taxa de 108 peso bruto da mercadoria. y 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em apreço foi bem despachada como curativo de 


- Lister. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 52 — Rocha Couto & C., 36.721. — Despachara el 
nota n. 57.202, de 1931, mangueiras de canibais do “RA 
555 e taxa de 18200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha 
ipi considerado sujeita á taxa de 18800, do artigo 462 da 

arifa. y 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do L - 
torio Nacional de Analises, declarando que a prerbad pec 
sada é de um tecido de canhamo de fórma tubular, — é de 

; o 
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nercadoria em causa foi bem des- 
canhamo, do art. 555 da Tarifa 


ação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
| 37.935, relativa à mercadoria des- 
6.84 e 1931, como cobre em la- 
or quilo, pela firma Christovão 
cuja classificação o dito Conferente 
rifa, apreciando a presente questão, 
O Conferente Sr. Torres Leite é dz 
or do niquel cerca de 10 vezes supe- 
mercadoria em causa devia ser classifi- 
; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, é 
o a mercadoria composta de tres ma- 
“distinta de qualquer delas, devia ser 
a”; e os demais, são de parecer que 
eve ser classificada como laminas ou 
pes m liga, da taxa de 200 réis por quilo, do 
da Ro E , 


ublique, a seguir, o presente laudo. 

eferido é o seguinte: 
mostra, chapa metalica, é de uma liga de 
- A analise demonstrou, em média, a 
centesimal: 


SRnlais banido cUSnól as 0/0 nam cid 0/0 0 ns nois alia gn 


aneiro, 9 de Janeiro de 1932. — Farmaceutica, 
da Cunha, 1º Quimico.. 


icada no art. 154 da Tarifa, para pagamento 
is por quilo, como extrato de pau amarelo. 


— Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
I protocolada sob n. 44.847, relativa à mercadoria 
— despachada por E. Vella, pela nota n. 71.087, de 1931, como 
“pão e che em pedaços, da taxa de 500 réis por quilo, 
Er o Conferente verificado materias corantes em ra- 
axa de 18800 por quilo. 
ssão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
nifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet e 
que a mercadoria em causa deve ser classificada 
o de pau campeche, extrato vegetal, contendo ta- 
a de 500 réis por quilo; o Conferente Sr. Nestor 
ntende que deve ser feito novo exame do Labo- 
ional, tendo em vista o caso resolvido pelas de- 
1.283, de 8 de Agosto de 1931, mantida pela de 
de 5 de Setembro do mesmo ano; e os demais, são 
ue a dita mercadoria deve ser classificada como 
de pau campeche. 












“para gosemênto da taxa de 7$200 por quilo, como 
arutet( e qualquer qualidade. 
— O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 57 — Scott & Bowne Inc., Brazil, 735. — Despacha- 
r a nota n. 73.194, de 1931, cortiça em rolhas com ca- 
1 de chumbo, da taxa de 18600 por quilo, do art. 360, 
o o Conferente Sr. Julio Maciel verificado mercadoria 
missa, da taxa de 50 % ad valorem. ; ; 
Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da 
Torres Leite, consideram a mercadoria em apreço 
omo “omissa”, sujeita a direitos ad valorem 50 %; e os de- 


taxa de 18600 por quilo." 


Y ê 


Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


“Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda ' 


N. 58 — Singer Sewing Machine Company, 382. — Des- 
pachou pela nota n. 69.678, de 1931, peças de madeira para 
machinas de costura Singer, do art. 1.009 da Tarifa e taxa 
de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. A, Soares 
classifiscado como obras de madeira não classificadas, da 
taxa de 50 % ad valorem. Gaia e 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Drs. An- 
gelo du Veiga e Sá e Souza, são de parecer que a mrecadoria 
em causa foi bem despachada como peças de madeira para 
maquinas de costura “Singer”, da taxa de 100 réis por 
quilo, do art. 1.009 da Tarifa; o Conferente Sr. Torres Leite. 
entende que a mesma mercadoria deve ser classificada como 
obras não classificadas de madeira ad valorem 50 %, do ar- 
tigo 394, tendo em vista a ordem do Tesouro n. 287, de 18 de 
Março de 1931, a esta Alfandega; e os demais, são de parecer 
que, desde que a importação não se deu conjuntamente com 
as maquinas de costura, devem as amostras examinadas, in- 
clusive uma pequena gaveta, seguir o regime estabelecido na 
Tarifa para as peças avulsas de madeira para mobilia, da 
taxa de 35600 por quilo. k , er q 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 59 — St. John del Rey Mining Company Limited, 
44.858. — Despachou pela nota de redução n. 71.309, de 
1931, bombas diafragas movidas a eletricidade, da taxa de 
200 réis do art. 986 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Carlos 
Pinto tido duvidas sobre a classificação. ) 

A Comissão da “Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim, se manifestou: o Conferente Sr. Nestor da Cunha é 
de parecer que, à vista do certificado profissional, a merca- 
doria em apreço deve ser considerada como bombas aspi- 
rantes, movidas à mão, de ferro e latão, da taxa de 600 réis 
por quilo, do art. 986 da Tarifa e como mangueiras de algo- 
dão da taxa de 15800, por quilo; e os demais, são de parecer 


"que a mesma mercadoria deve ser assim classificada: — 


bombas aspirantes, calcantes, de ferro e latão, da taxa de 800 
réis por quilo, do art. 986 da Tarifa e mangueiras de al- 
godão, da taxa de 15800 por quilo. ; 

O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


N. 60 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob .n. 43.601, relativa á merca- 
doria despachada pela Companhia Industria de Papeis e 
Cartonagem, pela nota n. 69.465, de 1931,. como clorureto, 
de de bario, sobre cuja classificação o dito Escriturario 
teve duvida. f 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratório Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de sulfato de bario, — é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 308 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, 
como sulfato de bario. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 61 — Tcheng Yo Tsung, 44.623. — Questão sobre mer 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e ai 
classificada como bijouteria de cobre, do art. 674 da Tarifa 
e taxa de 125000 por quilo. . 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Drs. Sá e Souza e Angelo da Veigo, Srs. Fer- 
nandes da Silva e Julio Maciel, são de parecer que a mer- 
cadoria em apreço deve ser assim classificada: Amostra n. 1 
— semelhantes ás contas de vidro; amostra n. 2 — bijouteria 
de vidro; e amostra n. 3 — semelhantes ás contas de vidro 
e obras de cobre dourado; e os demais, são de parecer que a 
mesma mercadoria deve ser assim classificada: amostra 
n. 1 — como contas de vidro, da taxa de 2$ por quilo; amos- 
tras ns. 2 e 3 — como bijouteria de vidro e de cobre, da taxa 
de 125000 por quilo. ; : ] 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


N. 62 — Wayne Company S: A. €. E. 1., 44.916. — 
Despachou pela nota n. 69.808, de 1931, obras não classi- 
ficadas de vidro n.'1, de côr, para outros usos, tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro, considerado como parte inte- 
grante de bombas medidoras de gazolina, sem outra aplicação. 

A Comissão da Tarifa, examinnado a amostra aue lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes. Srs. Al- 
fredo Seabra, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza, são de pa- 
recer que a mercadoria em causa, foi bem despachada como 
obras não classificadas de vidro n. 1, de côr, para outros 


“usos; e os demais, são de parecer que, tratando-se de partes 
"integrantes das bombas de gasolina, devem seguir o regimen 


das mesmas bombas. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 63 — Werner Friederick, 41.745. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como produto quimico. Eq 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Torres Leite, entende 
que, desde que as raizes constantes do artigo 119 são simples, 
isto é, sem preparos, a mercadoria de que se trata sendo uma 
mistura, deve pagar como quaisquer outras especiarias não 








“38 Sexta-feira, 15 








especificadas do art. 120 e taxa de 2$ por quilo; os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Nestor da 
Cunha, entendem que a mercadoria em apreço deve ser clas- 
sificada no art. 209, para pagamento da taxa de 25 por quilo, 
como “especies medicinais”; e os demais, mantêm o voto 
anterior, classificando a dita mercadoria no art. 119 da Ta- 
rifa, como raiz de alcaçús, em pó, para pagamento da taxa de 
300 réis por quilo e mais 25 %, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional. declarando que a amostra analisada é de um 
produto obtido pela pulverisação de partes vegetais, sendo 
que a raiz de alcaçús é a predominante e que as partes ve- 
getais adiciona as raizes de alcaçús não modificam as pro- 
priedades destas. : 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


- N. 64 — Willy Borghoff & C., 673. — Despacharam 
pela nota n. 73.675, de 1931, papelão de asbestos em laminas 
ou cortado de qualquer fórma ou feiteio, para qualquer uso, 
da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha considerado como amianto ou asbestos em obras e 
tecidos de fórma de fita com ou sem composição de borracha 
ou talco e com téla de arame de ferro, da taxa de 1$100 por 
quilo, do art. 617 da Tarifa. q 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Torres Leite e 
Mendes Pereiro, são de parecer que deve ser ouvido o Labo- 
ratorio Nacional de Analises; e os demais entendem que a 
mercadoria em apreço foi bem classificada pelo Conferente 
do despacho como fita de amianto com arame, da taxa de 
1$100, por quilo. 

O Sr. Insprtor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 65 — Wo Tson Yu, 38.004, — Questão sobre mercado- 
ria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como bijouteria de vidro, colares por acabar, do 
art. 672 da Tarifa e taxa de 128 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Torres Leite e Nestor da Cunha, são de parecer que a merca- 
doria em apreço deve ser classificada como bijouteria de 
vidro, da taxa de 125 por quilo, e cordões de borracha e algo- 
dão, da taxa de 7$ por quilo; e os demais, declaram que 
mantêm o voto anterior, considerando a mesma mercadoria 
como contas de vidro, missangas, obras de cobre prateado e 
cordão de borracha coberto de algodão. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


- N. 66 — Oficio n. 1.795, de 30 de Dezembro proximo 
findo, da Alfandega de Santos, protocolado sob n. 214, con- 
sultando sobre a classificação da mercadoria representada 
pela amostra enviada, submetida a despacho pela Companhia 
Agricola Industrial de Corupatuba como papel em massa de 
qualquer qualidade, celulose, em folhas perfuradas, para fa- 
bricação de papel, da taxa de 10 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria representada pela amostra que lhe foi presente, deve 
ser considerada como massa para fabricação de papel, da 
taxa de 10 réis por quilo, por se acharem as laminas perfu- 
radas, como exige a Circular n. 66, de 11 de Outubro de 1923. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 





ESTADOS 


Decisões proferidas em reunião de 19 de Dezembro do ano 
proximo findo 


Oficio n. 1.123, de 21 de Agosto de 
Santos, protocolado sob n. 29.575, remetendo o recurso da 
Companhia Expresso Federal, interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como objetos fisicos, da 
taxa de 15 % ad valorem, a mercadoria despachada pela 
nota n. 23.062, de 1931. À 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o de fls. a fls., emitido pelo Conferente Sr. Dr. Sá e 

uza. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão e manda que se 
publique, a seguir, o parecer acima referido. 


O parecer em questão é o seguinte: 


“As faturas consulares de fls. 4 e 7, bem como as comer- 
ciais de fls. 3 e 6, mencionam para as caixas ns. 1 a 29, da 
1º adição da nota de fls. 8, o valor de 2.456..50 dollars, com 
despesas, e para as caixas ns. 30 a 43, da 2º adição, o valor 
de 853,50 dollars, com despesas, no total de 3.310,00 dollars. 
acôrdo com estes valores foram despachados os vo- 
lumes, verificando-se, em primeira conferencia, para a 2º 
adição, uma diferença de qualidade e multa correspondente. 

a ocasião do exame de saída, o respectivo Conferente 
impu nou o desembaraço dos volumes, pretendendo cobrar os 
direitos de ambas as adições pelos valores acrescidos do des- 
conto, notado nas faturas comerciais. 

- E” sobre este acrescimo de valor e consequente cobrança 
dos direitos, que versa o recurso. 


1931, da Alfandega de 
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A Comissão da Tarifa da Alfandega de Santos manteve o 
áto do Conferente go e ga o homologou 
ecisão de 13 de sunho de corrente ano. , 
mo se póde dizer que, em absoluto, devem ser regoitados 
os abatimentos, muitas vezes consignados nas faturas comer- 
ciais. A doutrina pacifica aceita e seguida pela Comissão da 
Tarifa da Alfandega do Rio, não o nega formalmente, como 
se poderá ver de pareceres a respeito. Pelo contrario, dos 
mesmos abatimentos, toma conhecimento e recebe-os, todas 
as vezes que, por meio de documentos dignos de fé, fique 
averiguado que o valor constante das aludidas faturas, repre- 
senta, de fáto, aquele pelo qual foi adquirida a mercadoria 

no mercado exportador. 

E' o que se observa no presente caso. 

Os valores das faturas consulares são os mesmos das 
faturas comerciais, estando ambos confirmados pelo saque a. 
que se refere a carta de fls. 12, do “National City Bank of 
New York”, de Santos, no valor de 3.310,00 dollars, saque 
n. 4.072, contra Amaral Cesar & C., de São Paulo, aceito 
pelos Srs. G. H. Geddes & C., do Rio de Janeiro; sendo 
ainda mais clara, e corroborando aquela carta a declaração 
de fls. 23, do “National City Bank of New York, com sede 
na Capital Federal, o qual explica ser o saque 4.072 referente 
ás faturas ns. 90.317/H e 90.322/H, de 29 de Dezembro de 
1930, faturas que são as que se vêm ás fls. 3 e 6, 21 e 22, 
deste processo. ; 

Diante da harmonia entre as faturas e o saque, ligada ás 
explicações precisas dos demais documentos, firmados por um 
estabelecimento bancario estrangeiro, merecedor de credito, 
documentos que identificam perfeitamente os volumes des- 
pachados, com citação da quantidade, nome do vapor que os 
conduziu ao porto do destino, numeros das respectivas fa- 
turas comerciais etc., fica certo que a importancia de 
3.310.000 dollars foi aquela pela qual obtiveram os impor- 
tadores as mercadorias em questão. 

Não encontro, nem existem no processo, elementos para 
contraditar os alludidos documentos, que considera em con- 
dições de serem aceitos para, sobre os valores que mencio- 
nam, ser feitas a cobrança dos direitos devidos. 

Convém assinalar que, de acôrdo com decisões da Auto- 
ridade superior, entre outras a constante da Ordem n. 771, de 
18 de Setembro de 1930, á propria Alfandega de Santos, para 
a impugnação do valor de mercadorias é indispensavel serem 
realizadas as diligencias dos arts. 14 e 16 das Disposições 
Preliminares da Tarifa, o que, no caso presente, não consta 
houvesse sido feito. 

Nestas condições ec de acôrdo com o que deixo exposto, 
não ha motivo para a exigencia da cobrança dos direitos e 
multa de 5045000, pelo Conferente de saída e a que se refere 
a nota de fls. 10. Permanece sómente a diferença e respe- 
ctiva multa, por divergencia de qualidade, mencionadas no 
despacho de fls. 8, cobradas pelo Conferente interno, e 
contra as quais nenhuma reclamação faz a recorrente. 

A Circular n. 48, de 1929, não tem aplicação 2o caso. 


E* este o meu parecer”. 


Oficio n. 1.580, de 23 de Novembro de 1931 da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n, 41.254, remetendo o re- 
curso da Companhia Comercial de Anilinas Limitada, inter- 
posto do áto da mesma Alfandega que mandou considerar 
como “produto quimico não classificado”, da taxa de 50 % 
ad valorem, a mercadoria despachada pela nota de importa- 
ção n. 28.162, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional, junto, declarando que as duas amostras 
analisadas são de hidrosulfito de sodio impuro com formól 
(Rongalite) — é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 50 %, ad valorem, como produto qui- 
mico não classificado, de conformidade com o que já foi re- 
EAN pela ordem n. 543, de 22 de Maio de 1930, a esta Al- 
andega. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. y 


Oficio n. 1.639, de 4 de Dezembro proximo findo, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 43.021, remetendo o 
recurso da firma Affonso Vidal, interposto do áto da mesma 
Alfandega gue mandou classificar como aparelhos físicos, 
não classificados, para pagar direitos ad valorem, na razão 
EP %, a meracdoria despachada pela nota n. 38.548, de 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causy (transformador para radio) foi bem 
classificada pela Alfandega recorrida como aparelhos fisicos 


não classificados do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad 
valorem. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.644, de 5 de Dezembro proximo findo, da Al- 
fandega, de Santos, protocolado sob n. 43.020, remetendo 
o recurso da Empresa de Melhoramentos Urbanos, inter- 
posto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
como aparelho fisico, do art. 875 da Tarifa, para pagar di- 
reitos ad valorem, na razão de 15 %, a mercadoria despachada 
pela nota n. 28.712, de 1991. 
























rifa, apreciando a presente questão, 

o Conferente Sr. Eugenio Pourchet de- 

r por não ter sido remetida a amostra 

que estão de acôrdo com a Alfandega 

d o está amparada tambem pelo laudo 
. , + , , 

Inspetor concordou com os ultimos. 


, de 5 de Dezembro proximo findo, da Al- 
rotocolado sob n. 43.022, remetendo o 
& C., Limitada, interposto do áto da 
nd mandou classificar como pelica sem 
0 por quilo, do art. 24, da Tarifa, a mer- 
“pela nota n. 34.192, de 1931. 
a Tarifa, examinando a amostra que lhe 
, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eu- 
'ourchet, Alfredo Seabra, Fernandes da Silva e Dr. An- 
Veiga, entendem que a mercadoria em apreço deve 
lassificada como couro, sem pêlo, de côr natural; e os de- 
são de parecer que procede o áto da Alfandega recor- 
ois trata-se de couros preparados, sem pêlo, de ca- 
| do art. 24 da Tarifa e taxa de 28200 por quilo. 


Inspetor concordou com a Comissão. 


entendem que a dita mercadoria deve ser classifi- 
[ o art. 433 da Tarifa, como quaisquer outras obras 
ão classificadas de palha, não devendo, porém, pagar menos 
de 45800 por quilo. . 


a pes É 


















- Inspetor concordou com os ultimos. 











ecisões proferidas em reunião de 26 de Dezembro do ano 
RR + proximo findo 


E - Oficio n. 927, de 23 de Julho de 1931, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 25.751, remteendo o recurso da 
firma Maurelio Chiorboli, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como farinha com- 
























- O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


— Oficio n. 996, de 19 de Novembro do ano proximo findo, 
da Alfandega de Maceió, protocolado sob n. 41.646, reme- 
“tendo o recurso de Leão Irmãos, interposto do áto da mesma 
* Alfandega que mandou classificar como obras não classifi- 
“-cadas de o batido, simples, do art. 757 da Tarifa, da 
] taxa de 400 réis por quilo, a mercadoria despachada pela 
nota n. 584, de 1931. -ã 
|, A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
— Veiga e Eugenio Pourchet, declaram que na falta de amostra 
— deixam de votar; e os demais, declaram que consideram a 
“mercadoria descrita no processo e constante das faturas con- 
sular e comercial como partes de tanques de ferro para de- 
* positos de liquidos, da taxa de 100 réis por quilo. 
“O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


* Ordem n. 221, de 4 de Março de 1931, da Diretoria da Re- 
ita Publica, protocolada sob n. 7.613, remetendo o processo 
fichado no Tesouro Nacional sob n. 3.130, do mesmo ano, Te- 
é 9 ao recurso ex-ofício da Delegacia Fiscal em São Paulo, 
isenção de ladrilhos de vidro do pagamento do imposto 
onsumo. ; 
— A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
“O parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
À ade, visto os ladrilhos de vidro não estarem sujeitos à 
ão do imposto de consumo, como bem demonstram os 
amentos do referido parecer. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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Santos, que considera isentos de sêlos de consumo, os la- 
drilhos de vidro”, — negou provimento ao recurso tambem, 


| ex-officio, interposto pela mesma Alfandega. 


Ao meu ver, a decisão recorrida, deve ser mantida. 


Os 41, art. 4º da Lei n. 5.353, de 30-11-927, não alterado. 
pela legislação ulterior, tratando-se da incidencia do sêlo 
sobre azulejos, ladrilhos ou mosaicos, não incluiu, expressa- 
mente, os de vidro, entre as diversas especies de ladrilhos, 
que menciona. 

Sendo principio consagrado que a lei tributaria, não se 
aplica por analogia ou extensão, devendo ter carater restrito, 
não ha como exigir-se que paguem sêlo de consumo, os la- 
drilhos de vidro, não referidos na lei. 


Eº o que me parece, salvo melhor juizo”. 


Ordem n. 721, de 19 de Junho de 1931, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 20.670, transmitindo o 
processo fichado no Tesouro. Nacional sob n. 10.585, de 
1931, em que é interessada a S. A, Cortume Krambeck. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra de- 
clara que mantem o seu parecer em apreço no art. 127 da 
Tarifa, contendo tanino; e os demais, declaram que subscre- 
vem o parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar 
de Andrade, classificando a dita mercadoria como produto 
quimico não classificado. 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 

O parecer em apreço é o seguinte: 

- “Trata o presente processo de um recurso interposto do 
áto desta Alfandega mandando classificar como “produto 
quimico não classificado” da taxa de 50 % ad valorem, mer- 
cadoria que o recorrente despachou como extracto vegetal 
Tico em tanino do artigo 127 da Tarifa, e taxa de 150 réis por 
quilo. : 

A decisão da Alfandega, que tomou o n. 1.904 e foi pro- 
ferida em reunião da Comissão da Tarifa de 5-10-929 (fls. 17) 
— baseou-se num laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
(fls. 11), que declara, laconicamente ser a mercadoria um 
“produto quimico orgnico” tendo emprego em cortume. 

Encaminhado o processo ao Tesouro Nacional, em grau de 
recurso resolveu o Sr. Diretor da Receita (fls. 17) solicitar 
do Laboratorio, informasse se o produto analisado é de 
aplicação identica ao dos extratos vegetais contendo tanino, 
obtendo resposta afirmativa (fls. 18). 

Tendo em vista o aditamento feito pelo Laboratorio ao 
laudo anterior, mandou o Sr. Diretor da Receita, que o pro- 
cesso voltasse, novamente, à Alfandega afim de que esta se. 
pronunciasse, outra vez, sobre a classificação da mercadoria. 

Anexo ao processo se encontra o da decisão n. 428 de 
9-3-929 pelo qual se verifica que esta Alfandega classificou 
como extrato, digo, como semelhante aos extratos vegetais 
contendo tanino, mercadoria que o Laboratorio declarára ser 
“produto organico com usos e aplicações identicos aos dos 
extratos vegetais contendo tanino”. 

Trata-se, evidentemente, de uma mesma mercadoria, 
para a qual foram proferidas duas decisões contraditoriais: 
— uma em 9-3-929 e outra em 5-10-929, — sendo ambas 
para o mesmo importador. 

No primeiro caso, resolveu-se assemelhar a mercadoria 
mandando fossem pagos os direitos de 150 réis por quilo; 
no segundo foi recusada a assemelhação, sujeitando-se a 
mercadoria a direitos ad valorem, na razão de 50 %. 

Ao meu vêr, em face da Tarifa, foi mais acertada a ul- 
tima das decisões. 

A mercadoria que motiva a questão sendo um “produto 
quimico organico com emprego em cortume”, consoante 
diz o Laboratorio, tem classificação generica no art. 328 
da Tarifa. 

Assim sendo, não é susceptivel de ser assemelhada a 
qualquer outra mercadoria classificada, por força do art. 13 
das Preliminares da Tarifa, segundo doutrina já firmada 
pelo Tesouro Nacional. 

Pronunciando-se, ultimamente, sobre a classificação de 
“produto quimico organico com emprego nos cortumes de 
peles” esta Alfandega pela decisão n. 216 de 30-4-931, man- 
tida pela de n. 1.639, de 26-9-931 considerou-o como “pro- 
duto quimico não classificado” do art. 328 da Tarifa, man- 
dando pagasse o mesmo 50 % ad valorem. 

Esta ultima decisão, do corrente ano, está de acôrdo 
com a decisão que deu causa ao presente recurso, que me 
parece, não merece provimento. 


A autoridade superior, entretanto, 
assunto”. 


Ordem n. 865, de 20 de Julho de 1931, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 24.448, transmitindo o 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 31.864, em 
que é interessada a Legação da Allemanha, sobre a classi- 
ficação dos produtos denominados “Cellophan” e “Plia- 
phan” 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra, con- 
sidera a mercadoria em apreço como omissa, por ter 
assim decidido na Alfandega de Santos em processo que 
subiu ao Tesouro em gráu de recurso e ainda não resol- 
vido; eos demais, declaram que de acôrdo com o parecer 


melhor decidirá o 
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Sexta-ieira, 





emitido pelo Cenferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade jul- 
gam que a mesma mercadoria deve ser classificada como 
gelatina não especificada, do art. 55 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra, 


Ordem mn. 1.321, de 26 de Outubro de 1931, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 37 430, transmitindo 
o processo fichado no Tesouro sob mn. 56.960, relativo a 
um aviso do Ministerio das Relações Exteriores, sobre o 
desejo da Embaixada Franceza em se suprimir a taxa adi- 
cional de 25 %, cobrada sobre as bebidas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
nada mais ha a providenciar sobre o presente pedido, uma 
vez que o assunto de que trata o processo junto já foi re- 
solvido de acôrdo com os desejos da Embaixada Franceza 
com a expedição do decreto suprimindo os adicionais de 
25 % sobre bebidas. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 





Decisões proferidas em reunião de 9 de Janeiro corrente 


Oficio n. 158, de 9 de Dezembro proximo findo, da Al- 
fandega do Pará, protocolado sob n. 45.135, remetendo o 
recurso de Martins Jorge & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como fio de algodão frou- 
xamente torcido para fabricação de rêdes, do art. 437, taxa 
de 1$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 1.932, de 1927. : 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra junta, é 
de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço foi bem 
despachada como fio de algodão frouxamente torcido para 
fabricação de rêdes. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 203, de 4 de Dezembro proximo findo, da Al- 
fandega de Maranhão, protocolado sob n. 44370, remetendo 
o recurso de Martins Irmão & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega mandando classificar como “omissa”, sujeita a 
direitos ad valorem 50 %, a mercadoria despachada pela 
nota n. 1.385, de 1931. E 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como pano malfil simples, do 
art. 11 da Tarifa e taxa de 700 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 125, de 30 de Janeiro de 1931, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 4.122, remetendo o recurso 
da Sociedade de Produtos Quimicos “L. Queiroz”, interposto 
do áto da mesma Alfandega que considerou bem despa- 
chada como alumina seca ou gelatinosa, da taxa de 28500 
por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela recor- 
rente. 3 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra ana- 
lisada é de hidrato de alumina seca e impura, é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 186 da Tarifa, para pagamento da taxa de 28500 por 
quilo, como alumina seca ou gelatinosa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.688, de 11 de Dezembro proximo findo, da 
Alfandega de Santos, protocolada sob n. 43.560, remetendo 
o recurso da firma Bromberg & C., interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como fechaduras 
de ferro, incompletas, da taxa de 18500 por quilo, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 37.900, de 1931. 

-. À Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, (uma pequena peça de ferro fundido, envol- 
vida em papel, com os dizeres — amostra-427), assim se 
manifestou: (Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Wal- 
demar de Andrade, declaram que estão de acôrdo com a 
Alfandega recorrida á vista da unica finalidade da mer- 
cadoria; e os demais, são de parecer que a mercadoria em 

“causa foi bem despachada como obras não classificadas de 
ferro fundido, simples, da taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 1.718, de 15 de Dezembro proximo findo, da 
Alfandega de Santos, protocolado sob n. 44,374, remetendo 
o recurso da Companhia Nacional de Tecidos de Juta, inter- 
posto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
como cipa para penis, do Gaio 1.025 da Tarifa, para 
pagar is por quilo, a mercadoria despacha 
nota n. 18.201, de 1937. y d A, Dea 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
apreço foi bem classificada pela Alfandega recorrida como 
utensilio não. classificado para maquina de fiação, visto 
tratar-se de discos de madeira com um furo no centro, uti- 
lisados em maquinas de fabrica de fiação. 


“O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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Oficio n. 1.704, de 12 de Dezembro p. findo, da Alfandega 
de Santos protocolado sob numero 44.373, remetendo o re- 
curso da firma Damazio & Pires, interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou considerar como objetos fisicos não 
classificados sujeitos a direitos ad valorem, na razão de 
15 % a mercadoria despachada pela nota nota numero 34.696 

1931. d 
nã A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 


' presente, assim se manifestou: os Conferentes srs. Walde- 


'mar de Andrade, Torres Leite, Nestor da Cunha, Paulo Mar- 
tins e Eugenio Pourchet, são de parecer que, de acôrdo com 
as decisões proferidas nesta Alfandega, a mercadoria em 
apreço deve ser classificada no art. 875 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 15 % ad-valorem, como objetos fisicos 
não classificados; os demais, consideram a mesma merca- 
doria como ampliadores de sons com aplicação em aparelhos 
de radio, sujeita a direitos ad-valorem 15 %, como aparelhos 
fisicos não classificados. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.705, de 12 de Dezembro proximo findo, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob o numero 44.236, reme- 
tendo vu recurso da firma Damazio & Pires, interposto do 
ato da mesma Alfandega que mandou classificar como obje- 
tos fisicos não classificados, do art. 875 da Tarifa, para pagar 
dieritos ad-valorem, na razão de 15 %, a mercadoria des- 
-pachada pela nota 34.697, de 1931. ! 

A Comissão da Tarifa examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade, Torres Leite, Nestor da Cunha e Paulo 
Martins, são de parecer que a mercadoria em apreço foi bem 
classificada pela Alfandega recorrida; e os demais, conside- 
ram a mesma mercadoria como ampliadores de sons, com 
anlicacão em aparelhos de radio, sujeito a direitos ad-valo- 
rem, 15 % do art. 875 da Tarifa, como objetos fisicos não 
classificados. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Oficio n. 1.761, de 22 de Dezembro proximo findo, da 
Alfandega de Santos, protocolado sob o numero 44.975, re- 
metendo o recurso da firma Pirelli S. A. Companhia Nacio- 
nal de Condutores Eletricos, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como cilindros de ferro ou 
aço destinados á maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, a 
mercadoria despachada pela nota numero 39.517, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Angelo da 
Veiga, Waldemar de Andrade e Sr. Alfredo Seabra, são de pa- 
recer que, tratando-se de cilindros compressores para maqui- 
nas, deve a mercadoria em causa ser classificada como utensi- 
lios não classificados, de acôrdo com o resolvido pela Ordem 
n. 1.102, de 3 de Setembro de 1931, a esta Alfandega; e 
os demais, declaram que deixam de votar por não ter sido 
remetida a amostra. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 546, de 12 de Setembro do ano proximo findo, 
da Alfandega de da Baia, protocolado sob o numero 33.651, 
remetendo o recurso da firma Teixeira & Filhos, interposto 
do ato da mesma Alfandega que mandou classificar como pe- 
dra hume calcinada, da taxa de 300 réis por quilo, a merca- 
doria despachada pela nota n. 655, de 1931, como sulfato de 
aluminium. da taxa de 60 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a merca- 
doria questionada no art. 308 da Tarifa, como sulfato de 
aluminio sem outra base, da taxa de 60 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio numero 948, de 7 de Dezembro proximo findo, da 
Alfandega de Porto Alegre, protocolado sob o numero 43.767, 
remetendo o recurso de Alfredo Brodt & Cia,, interposto do 
ato da mesma Alfandega que mandou classificar como espo- 
letas para armas de fogo, lisas, vulgarmente denominadas 
B. B., da taxa de 20$000 por quilo, a mercadoria despachada. 
pela nota numero 11.071, de 1931. 

. À Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una-- 
nimemente, é de parecer que a mercadoria cuja amostra lhe 
foi presente, deve ser considerada bem despachada, como es- 
poletas para armas de fogo, simples, do art. 781 da Tarifa é 
taxa de 45500 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio mn. 953, de 10 de Dezembro proximo findo, da Al- 
fandega de Porto Alegre, protocolado sob o numero 44,248, 
remetendo o recurso da Fabrica Rio Guahyba Fiação e Tece- 
lagem, interposto do ato da mesma Alfandega que mandou 
classificar como objetos matematicos não classificados, da 
taxa de 15 % ad-valorem, do art. 875 da Tarifa, a mercado- 
ria despachada pela nota n. 9.511, de 1981. ô 
A Canniénão da Tarifa, assim se 

a presente questão: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
Waldemar de Andrade, Torres Leite, e Dr. Angelo da Veiga, 
-são de parecer que sem amostra para exame não póde ser 
feita a classificação da mercadoria; os Conferentes Srs. Eu- 


pronunciou, a respeito 
































o Martins, declaram que deixam de 
apresentada amostra da mercadoria; 
lfredo Seabra e Fernandes da Silva, 
serito no processo como matematico, 
rem 15 %, todavia, entendem que o 
r tomado em consideração por ter sido 
“mercadoria (art. 537 da Nova Consoli- . 
lfandegas). a o 
r concordou com a Comisssão. 
: | 
de Dezembro proximo findo, da 


s, protocolado sob n. 44.372, re- 
Telefonica Catharinense, inter- 





Armazem das Encomendas Postais, na alu- 


“da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
: : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
a mercadoria em questão como lampadas eletricas, 
le 25 por quilo, do art. 844 da Tarifa; e os demais 
arecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
d arifa, para pagamento de 15 % ad valorem, 
tos fisicos não classificados. 
nspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
so relativo á representação do Escriturario Tobias 
s, contra o ato desta Alfandega sobre a revisão 
lo mesmo Escriturario, em 1919, referente ao 
importação n. 226, de 1912, pertencente á The 
eiro . Tramway and Light Power Company Li- 
cesso aquele enviado a esta Alfandega, para au- 
n Novembro de 1921. 
issão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
anifestou: o Conferente Sr. Torres Leite prestou 
separado; o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
parecer: “Discordo do relatorio do Conferente 
A mercadoria foi despachada e sujeita a 
s fiscais, circumstancia essa bastante para 
nte a sua propriedade de classificação tarifaria, 








| BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 



















Janeiro 1932 41. 








o que concorre para retificação de quaisquer declarações em 
contrario em documentos aduaneiros. Ademais, suscitada, 
após, nesta Alfandega, duvida sobre aquella propriedade de 
classiticação tarifaria, em face dos ditos documentos, depois 
mesmo da mercadoria conferida e desembaraçada, por efeito 
de representação do funcionario revisor da respectiva nota 
de despacho, foi o caso submetido à apreciação da Comissão 
da Tarifa em sessão de 14 de Novembro de 1919, que, com o 
parecer dos seus oito membros (unanimidade), cônsiderou 
a mercadoria bem despachada, com o que esteve de acôrdo o 
respectivo Inspetor. Eº caso, a meu vêr, inteiramente Jiqui- 
dado sob o ponto de vista de quaisquer interesses fiscais, 
perfeitamente apreciado e julgado por nove funcionarios 
fiscais, contra que não podem prevaler quaisquer presunções 
de lesão da Fazenda Nacional em face de declarações em do- 
cumentos aduaneiros por tal fórma corrigidas.”; e os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra, Dr. Angelo 
da Veiga, Fernandes da Silva, Julio Maciel e Paulo Martins 
declararam estar de acôrdo com o parecer do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria e manda 
que se publique, a seguir, o parecer do Conferente Sr. Torres 
Leite. 

O parecer em apreço é o seguinte: 


“Foi devido ao empregado da mesa do manifesto ter 
omitido na declaração à tinta vermelha, constante do des- 
pacho, o que declarava a fatura consular sobre a especie da 
mercadoria, que deu logar a não ter sido impugnada, pelo 
Conferente que fez a primeira conferencia, a classificação 
proposta no despacho. Sem essa anotação, que é um aviso, di- 
ficil seria ao mesmo Conferente, por uma simples inspeção 
visual, verificar a diferença de qualidade, dado o avultado 
numero de volumes (171), contendo uma miscelanea de obje- 
tos, conforme a expressão da propria fatura, sabendo-se 
ainda que muitas peças de telephone são comuns a outros 


“aparelhos eletricos. Daí terem sido desembaraçados os vo- 


lumes. O que não resta duvida, porem, é que, pelos dizeres da 
fatura consular, a clasificação seria — aparelhos fisicos não 
classificados, 15 % ad valorem, segundo penso, e se assim 
fôr entendido, deve a Light ser intimada a recolher a dife- 


rença de direitos”. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 
MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES, DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE NOVEMBRO 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


NOVEMBRO DE 1931 




















e | RR Ene de ENTRADAS SAIDAS pristendião De de 
— ARMAZENS 
+ a ENO Pp v P Male Pp v P 
E paia S/A. ada avi 7.240 183.692 41.042] 1.060.370 40.354) 1.028.245 7.928 215.817 
Ná RR. 3.237 425.740 ES — 2.158 142.419 1.079 283.321 
E 15.724] 982.047 28.643] 2.189.757 25.582] 1.757.846 18.785] 1.413.958 
Dei, Ep + EP 5.438 773.632 4.093 328.618 4.626| 487.196 4.905 615.054 
RR =  ). 11.137| 1.643.791 23.394] 2.009.462 26.664] 1.956.372 7.867] 1.696.881 
BEN 2... 13.312] 1.200.337 2.270 195.974 7.012 444.959 8.570 951.352 
8. RR o gia sé 21.548] 2.878.016] | 5.490 314.995 att 800.197 19.521) 2.392.814 
BRR Do rn 12.705] 1.876.713] 4.048 734.667 8.248] 1.068.798 8.505) 1.542.582 
CT E A 17.493] 1.257.147 785 129.568 2,290 238.751 15.988) 1.147.964 
PEN 16. RR ao 18.166 797.151 3.816 233.648 7.962 598.183 14.020 432.616 
RERIIEs..c. 0. 7.620) 688.651 5.516 464.341 3.840 827.373 9.296] 825.619 
RR Ss 2... 5.659 294.605 6.834 230.410 5.C04 972.044 7.489 252.971 
E A Di cad ado es o ca Es Es ES 
E » RR. psi 15.954 901.540 21.611] 1.131.994 18.346 950.510 19.219] 1.083.024 
” A Dep. Mat. Pes. . ERR 7.981 591.164 — — 12 64.149 7.969 527.015 
«BA ERRO a pe jo 163.214] 14.494.226 147.542] 9.023.804 159.815] 10.137.042 150.941] 13.380.988 











E: “Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1931 — Ruiz de Gamboa, Chefe do Expediente. 
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DO PORTO NO MES DE DEZEMBRO 


CONFERENTES 


Carlos G. da Silveira Pinto. 


Arthur Soares Rodrigues. 
Ignacio Tavares Guimarães. 
Hugo Linhares da Veiga. 


Gonçalo do Rego Monteiro 


José Luiz de Azevedo Souza. 
Frederico CG. da Cunha Junior,, 


Julio Maciel. 


Amarilio de Noronha, 


AMredo Seabra. 

Joaquim Fernandes da Silva. 
José Mendes Pereiro. 

Pedro Torres Leite. 

Paulo Martins. 


Dr. Angelo Xavier da Veiga. 


Euclydes Cicero de Carvalho 


Armando Guedes de Mello. 
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Durante a segunda quinzena do mês de Dezembro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso | 
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Durante a primeira quinzena de Janeiro foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabotagem DE 
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NOTA — Na 1º pagina do Movimento Maritimo, onde se lê .: “Deram entrada neste porto durante a segunda quinzena de Dezembro, ete.“;. 
leia-se : “Deram entrada neste porto durante a primeira quinzena: je Janeiro, etc.” E 
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Contecção dos Despachos de Exportação POR 
por Cabotagem 


. (CIRCULAR N. sx, DE 5 DE AGOSTO DE «916 AFONSO DUARTE RIBEIRO 
Aoha-se á venda na Portaria da Alfandega - ROMEU GIBSON | 


E Pé pp E cepa goento n. 17.538 de 10 de Novembro- 
PREÇO. 2$000 E sto indicoralfobetics é dá “ori fá Coe e 
à BROCHADO: 208000 x ENCADERNADO: 258000 
PORTARIA N:. 1 DE 1919 ta Pedidos à CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro 
- PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS | PORTARIA N. 1, DE 19220 . 
E : PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
PREÇO 500 RÉIS ' | cê 4 1$000 
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A* venda na Portaria da Alfandega | A* venda na Portaria da Alfandega 
di É ; Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 
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Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 


SABADO, 30 DE JANEIRO DE 1932 


No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 

e 30% cada coleção dos anos anteriores. 

— Cada ultimo numero publicado custará 18500; 

os anteriores, 2$500. 


Dee. mn. 20,631 — Institue uma comissão de técnicos para proce ler 
] a estudos financeiros e economicos nos Estados e Municipios. 
Dec. n. 20.761 — Crêa a Comissão de Defesa do Assucar. 
Dec. n. 20.771 — Abre credito suplementar ás verbas do orçamento 
“da despesa dos Ministerios da Educação e Saude Publica e da 
é Fazenda. 
Dec. mn. 20.782 — Aprova a reforma dos Estatutos da A. G, de 
- Auxilios Mutuos da E. F. €. B. 
Dec. n. 20.790 — Suprime dois lugares de oficial da Secretaria da 
Córte de Apelação do Distrito Federal. 
“Dee. n. 20.792 — Concede subvenções a diversos estabelecimentos 
) das Missões Salesianas. 
Dec. n. 20.795 — Extorna creditos da consignação “ Pessoal”, da 
verba 20 — Corpo de Bombeiros. 
Dee. mn. 20.805 — Eleva e reduz sub-consignações do orçamento da 
— Marinha, 
Dec. mn. 20.828 — Amplia o Jlimitz para as operações da Carteira 
* de Emissão e Redesconto do Banco do Brasil. 
y Dee. n. 20.829 — Crêa a Dirstoria da Marinha Mercante. 
— Dec. nm. 20.845 — Abre, ao Ministerio da Guerra, creditos no total 
de 42.727:4838634. 
“Dee. nm. 20.850 — Transforma em Mesa de Rendas Alfandegada a 
Mesa de Rendas de 1º ordem de Ilhéus. 
- Dee. n. 20.873 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 
1.679:324$347. 
— Dee. n. 20.874 — Abre, ao Ministerio da Jazenda o credito de réis 
Se 16:735$750. 
— Dec, nm. 20.884 — Abre, ao Múmisterio da Fazenda o credito de réis 
— 8:9988$400. 
' — Dee. m. 20.886 — Organiza o novo uadro do pessoal do Conselho 
2 Nacional do Trabalho. 


Dec. n. 20.887 — Aprova a reforma dos Estatutos do Banco do Rio, 


EM ut, Grande do Sul. 
| Dee. n. 20.892 — Dispõe sobre planos de uniformes adotados pela 
Marinha de Guerra. 
Dec. n. 20.973 — Suprime lugares vagos na Alfandega do Rio de 
Janeiro. 


— Misisrerio DA FAZENDA : 


Circulares ns. 5 a 10, do Sr. Ministro; n. 1, do Sr. Diretor Geral do 
"Tesouro; n. 1, do Sr. Diretor da Receita, e nm. 2, do Sr. Con- 
sultor da Fazenda. 
Repartições de Fazenda — Decretos de 12, 13, 14, 20, 21 e 27 de 
Janeiro; Titulos de 20 e 23 de Janeiro; Portarias de 16, 18, 23, 
- 25,27 e 28 de Janeiro. 

| Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 13, 17, 25,637, 40 e 41. 

| Diretoria da Receita Publica — Oticios de ns. 43 a 107. 

— Diretoria da Despesa Publica — Ofícios ns. 8, 12 e 16. 

Ro Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 17 a 52. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 39 a 58. 

Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. 

Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Janeiro, de ns. 67 a 169. 

Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes na 
1º quinzena de Dezembro. 

Cambio Oficial 4 Vista — Tabela da 2" quinzena de Janeiro. 

Serviços Aduaneiros Hollerith -- Quadro comparativo referente ao 
mês de Janeiro de 1931 e 1932, 

Renda da Alfandega — Mes de Jausiro. 

Movimento Maritimo — Entíiadas e saídas de longo curso e cabo- 
tagem, referente à 2º quinzena de Janeiro. 
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.631 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1931 


Institue uma comissão de técnicos para proceder a estudos financeiros e 
Rn economicos dos Estados e Municipios Ê 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil : 

Considerando que, como base da administração e do pro- 
grésso do país, é necessaria e inadiavel a reorganização eco- 
nomico-financeira, não só da União, como tambem dos Es- 
tados e Municipios ; 

Considerando que, para essa reorganização geral, se 
impõe, preliminarmente, ao lado da dos federais, a regu- 
larização dos compromissos externos estaduais e muni- 
cipais ; k 

Considerando que entre o Governo Provisorio e as Inter- 
ventorias Federais nos Estados e entre estas e as Prefei- 
turas Municipais, deve haver identidade diretrizes na ordem 
financeira e economica, para que haja, de fato, um pro- 
grama de harmonia, e não de dispersão; de modo a que, 
seguindo o mesmo rumo, resulte, do conjugado de esforços, 
o objetivo colimado ; 

Considerando que o advento do Decreto n. 20.348, de 
99 de Agosto ultimo, que institue os Conselhos Consultivos 
e estabelece normas de administração, regulando, por 
assim dizer, a Lei Organica de 11 de Novembro de 1930 
(Decreto n. 19.398), constitue o maior passo dado para O 
congraçamento daqueles esforços ; À 

Considerando, finalmente, que o Governo Provisorio re- 
conhece, para tanto, necessario o concurso de técnicos espe- 
cializados nos assuntos economico-financeiros, 

Decreta : 

Art. 1.º E” instituida a “Comissão de Estudos Finan- 
ceiros e Economicos dos Estados e Municipios”, a qual, 
funcionando sob a direção do Ministro da Fazenda, encar- 
regar-se-á de proceder ao estudo minucioso da situação 
economico-financeira de cada Estado, e seus Municipios, fa- 
cultando ao Governo Provisorio, com os subsidios que lhe 
oferecer, a decretação de medidas necessarias á reorgani- 
zação economica e administrativa do país. 

Paragrafo unico. Para o minudente estudo referido neste 
artigo, a Comissão: organizará formularios que, preenchidos 
pelos Interventores nos Estados, no Territorio do Ácre & 
no Distrito Federal, revelem a respectiva situação, e a de 
seus Municipios, quanto : 

a) à divida externa; 

b) à divida flutuante ; 

c) á receita e à despesa ; 

dy às possibilidades produtivas ; 

e) à capacidade industrial e agricola ; 
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1) às médias anuais de importação e exportação, e tudo 
mais que possa facultar à Comissão o pleno conhecimento 
do conjunto economico-financeiro do pais. e 

Art. 2.º O presente decreto, bem como o de n. 20.348, 
de 29 de Agosto ultimo, e todos os átos do Governo Pro- 
visorio pertinentes á reorganização dus Estados e dos Mu- 
nicipios, serão publicados pelas respectivas administrações, 
em seus orgãos oficiais. ) É 

Art. 3.º O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação; revogadas. as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1931, 110º da, Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CRE. 


DECRETO N. 20.761 — pe 7 DE DEZEMBRO DE 193] 


Crêa a Comissão de Defesa ua Produção do Assucar e dá outras 
providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, considerando que grande numero 
de proprietarios de usinas de assucar, em diferentes Es- 
tados produtores, apelam insistentemente para a intervenção 
do- Governo Feder:i no sentido de se lhes facilitar a obten- 
ção, para o produto de suas fabricas, de um justo preço 
garantidor de razoavel remuneração ao trabalho e ao ca- 
pital, sem, de modo algum, solicitar qualquer valorização 


“artificial em prejuizo do consumidor ; 


- Considerando que, no momento atual, quando todas as 
industrias enfrentam séria crise, que lhes dificulta a ati- 
vidade, a do assucar, por excelencia, se encontra, de ha 
muito, experimentando embaraços de maior vulto ; 

Decreta : 

Art. 1.º Fica: creada uma Comissão de Defesa da Pro- 
dução do Assucar, composta de um representante do Mi- 
nisterio do Trabalho, Industria e Comercio, um do Minis- 
terio da Fazenda, um do banco ou consorcio bancario, de 

ue trata o presente decreto e um de cada Estado produtor 

assucar. 

+ Paragrafo unico. Os/ representantes dos Estados produ- 
tores designarão quatro dos seus membros que, juntamente 
com os representantes do Ministerio do Trabalho, Industria 
e Comercio e do banco ou consorcio bancario a que se re- 
fere o art. 4º, constituirão a junta diretora da Comissão de 
“Defesa, cujo conselho consultivo será formado pelos outros 
representantes dos Estados. 

Art. 2.º Incumbe á Comissão de Defesa da Produção do 
Assucar : 


a) estudar a situação estatistica e comercial do assucar 
e os preços correntes nos mercados brasileiros, apresen- 
“tando trimestralmente, ao Ministro do Trabalho, Industria 
e Comercio, um relatorio a respeito ; , 

b) determinar, quando assim se faça necessario, para 
-o restabelecimento do equilibrio interno entre produção 
e consumo, a exportação do assucar até à quantidade ne- 
cessaria à realização do fim visado ; 

c) sugerir ao Governo Federal as medidas que dele de- 
penderem e forem julgadas necessarias para melhorar e 
assegurar os processos de fiscalização e arrecadação da taxa 
de que trata o art. 3º, bem como quaisquer outras relativa- 
mente á produção, movimentação e comercio do assucar; 

d) apresentar ao Ministro do Trabalho, Industria e Co- 
mercio, para amplo conhecimento dos interessados, no fim 
de cada ano comercial, um relatorio sobre as transações 
efetuadas com o banco ou com o consorcio bancario, rela- 
tivas ao financiamento de que trata este decreto, com o 
balanço das contas fornecidas pelo mesmo banco ou con- 
«Sorcio bancario. 

Art. 3.º Todo o assucar produzido pelas usinas do país 
fica sujeito ao pagamento de uma taxa de 3$ por saca de 
60 quilos, cujo produto será destinado à execução de me- 
didas de financiamento, para amparo e defesa da produção 
assucareira, por intermedio do banco ou consorcio bancario. 
MR uAERo des Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, 
ouvida a Comissão de Defesa, contratará com um banco ou 
consorcio bancario a fórma do financiamento para o am- 
paro e a defesa de que se ocupa este decreto, nas condições 
que, para tal fim, forem julgadas convenientes, respeitadas 
as prescrições do mesmo decreto. 

rt. 5.º O banco ou consorcio bancário com o qual fôr 
contratado o financiamento da produção do assucar fará a 
arrecadação da taxa de que trata o art. 3º, mediante as con- 
dições ue forem estabelecidas, cabendo ao Governo Federal 
fiscalização dessa arrecadação, de acôrdo com as leis 
fiscais. 

Art. 6.º O produto da taxa assim arrecadada ficará em 
poder do banco ou consorcio bancario, para servir de ga- 
rantia subsidiaria ao mesmo banco ou consorcio bancario, 
em tudo que disser respeito ao financiamento, amparo e de- 
fesa da produção assucareira. 

Paragrafo unico. A garantia dada pelos produtores ao 
banco ou consorcio bancario consistirá nos assucares war- 
rantados, sobre os quais serão feitos os adeantamentos, 
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Art. 7.º Servirá de base para o auxilio bancario o preço 
de 395 por saca de 60 quilos de assucar cristal branco na 
praça do Rio de Janeiro, ou o seu correspondente de 308 
nos centros produtores. . 

5 1.º Sobre esse preço fará o banco ou, consorcio ban- 
cario o adeantamento de 70 %, com os prazos e os juros: 
que forem combinados. , 

5 2.º O preço de 393 poderá ser elevado, sob proposta 
da Comissão de Defesa, sempre que as modificações do 
valor aquisitivo do mil réis o tornem necessario. 

Art. 8.º Ao banco ou consorcio bancario fica reservado 
o direito de não realizar nenhum adeantamento, desde que 
as cotações em vigôr nos mercados nacionais assegurem 
o preço de 398 no mercado do Rio de Janeiro ou o preço 
correspondente nas outras praças, salvo si a recusa de war- 
rantagem importar possivel quéda do preço. ' 

Paragrafo unico. Fica proíbido ao banco ou consorcio 
bancario efetuar novas operações de warrantagem desde que 
o preço dos mercados se mantenha acima da base de 398000. 

Art. 9.º O banco ou consorcio bancario poderá vender 
os assucares que lhe tiverem sido warrantados, mesmo antes 
de vencido o warrant, sempre que fôr isso julgado conve- 
niente; e o saldo apurado, depois de deduzido o credito do 
banco, incluidos nele os juros e demais despesas, será en- 


tregue ao dono do assucar. 


Art. 10. Quando o preço por saca do assucar cristal 
branco tiver atingido na praça do Rio de Janeiro a 65 acima 
do preço base estabelecido, o banco ou consorcio bancario 
venderá nos mercados internos, o assucar warrantado, para 
evitar que o preço ultrapasse esse limite, X 

Art. 11. Sempre que em qualquer liquidação dos ne- 
gocios relativos ao assucar, incluidos juros e despesas, 
houver prejuizo para o banco ou consorcio bancario, será 
esse prejuizo coberto pelo produto da taxa a que se refere 
o art. 3º. 

Art. 12. Encerradas as safras e liquidadas as operações 
por elas determinadas, será o saldo do fundo du defesa 
aplicado no financiamento das entre-safras do assucar, nas 
bases c com as garantias que forem estabelecidas oportu- 
namente pelos diretamente interessados, dentro de moldes 
equitativos e de acôrdo com o que fôr aconselhado pela 
pratica de operações anteriores, 

Paragrafo unico. Mesmo antes de encerradas as safras 
e sempre que o banco ou consorcio bancario o julgar pos- 
sivel e necessario, poderão ser retiradas do fundo prove- 
niente da taxa a que se refere o art, 3º, as quantias que 
forem necessarias para o financiamento das entre-safras, 
nas mesmas bases e com as mesmas garantias de que trata 
este artigo. | 

Art. 13. A taxa a que se refere o art. 3º só poderá ser 
abolida quando o banco ou consorcio bancario tiver sido 
embolsado totalmente das quantias empregadas, com os res- 
pectivos juros e mais despesas. 

Art. 14. A Comissão de Defesa verificará a capacidade 
atual de produção. de cada uma das usinas de assucar, num 
tempo de trabalho normal maximo de 150 dias. 

Paragrafo unico. A produção anual de assucar de cada 
usina não poderá exceder o computo maximo que fôr assim 
estabelecido. 

Art. 15. No contrato de que trata o art. 8º, ficará ga- 
rantido ao banco ou consorcio bancario o direito de véto 
sobre as resoluções tomadas pela Comissão de Defesa, 
no tocante aos assuntos de natureza bancaria. 

Art. 16. As despesas necessarias ao funcionamento da 
Comissão de Defesa serão custeadas pelo fundo proveniente 
do produto da taxa a que se refere o art. 3º. 

Art. 17. Sendo constituida, pela, cooperação dos usi- 
neiros e lavradores de cana, sob o patrocinio dos Governos 
dos respectivos Estudos e com a aprovação e fiscalização 
do Governo da União, uma organização ou departamento 
capaz de assegurar a defesa integral da industria assuca- 
reira, o banco ou consorcio bancario, pago do seu capital, 
juros e mais despesas que houver, porá o saldo apurado 
à disposição da referida organização ou departamento, para 
continuar a ser aplicado aos fins colimados pelo presente 
decreto. 

Art. 18. Ficam sujeitos á multa de 205 por saca de 
assucar todos aqueles que produzirem esse genero em de- 
sacôrdo com as mrescrições deste decreto. 

Paragrafo unico. O produto dessas multas será incor- 
porado ao da taxa de que trata o art. 3º. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. "a 


Gerurio VARGAS 
Oswaldo Aranha. 


——. 


Convenio celebrado entre os Estados produtores de café, 
aprovado pelo Decreto n. 20.760, de 7 de Dezembro de 1931 


Os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Espirito Santo, Paraná, Baia, Pernambuco e Goiaz, por 
seus representantes, infra-assinados, reunidos em Convenio, 
nesta Capital, aos 30 dias do mês de Novembro de 1931, 





“sob a presidencia do Dr. Marcos de Souza Dantas, delegado 
«do Governo Federal, para o fim especial de reverem as 
diretrizes da defesa economica do café, e consequentemente, 
do Conselho Nacional a que está aféta a mesma, acordaram 
aprovar as seguintes resoluções modificativas do texto do 
anterior Convenio, celebrado em 24 de Abril do corrente 
ano, e a que se referem o Decreto Federal n. 20.003, de 16 
de Maio de 1931, e Decretos Estaduais ns. 4.986, 9.916, 1.134, 
1.029 e 2.573, de 27, 27, 29, 30 e 27 de Abril do corrente 
ano, respectivamente dos Governos dos Estados de S. Paulo, 
Minas Gerais, Espirito Santo, Paraná e Rio de Janeiro. 


jº 


Os Estados Convencionais pleitearão junto ao Governo 
Federal o restabelecimento da autonomia do Conselho Na- 
cional do Café, sem prejuizo da fiscalização que o mesmo 
Governo exercerá sobre ele, quer por intermedio de seu 
delegado, quer pelo direito de véto, que lhe fica assegu- 
rado e será exercido pelo Ministro da Fazenda, no caso de 
resoluções que disvirtuem ou infrinjam as suas finali- 
dades e obrigações. 


9a 


Ao Conselho Nacional do Café fica outorgada a neces- 
saria autorização para efetuar as operações de credito in- 
ternas que forem necessarias ao cumprimento de suas fi- 
nulidades. As operações externas de credito sómente po- 
derão ser praticadas com autorização expressa dos Estados 
Convencionais, tomada em Convenio para tal fim con- 
vocado. 


4 


ga 

— Além de todos os assuntos concernentes a produção, ao 
transporte, ao consumo e ao comercio de café, deverão 
tambem ser concentrados no Conselho Nacional todos os 
negocios realizados sobre o café nelo Governo Federal, in- 
elusive a compra 'dos stocks retidos em 30 de Junho do cor- 
rente ano, suprido o Conselho dos meios para a efetivação 

- dessa compra e resalvada a sua responsabilidade na bôa 
“ou má liquidação dos negocios já realizados sem a sua 
“ciencia ou colaboração. ; 


42 
gui 


» Fica aumentada de 10 para 15 shillings-ouro por saca 
de 60 quilos de café a atual taxa cobrada sobre a mesma 
no ato de sua exportação, e a que se referem o Convenio ce- 
— Jebrado em 24 de Abril. os Decretos Estaduais ns. 4.986, 

ROL 1134, 1.029 e 2.573, de 27, 27, 29, 30 e 27 de Abril 
do corrente ano dos Estados de São Paulo, Minas Gerais, 

- Espirito Santo, Paraná e Rio de Janeiro, respectivamente, 
- que ó aprovaram, e o Decreto Federal n. 20.003, de 16 de 
- Maio de 1931. Da taxa de exportação aqui referida, 10 shil- 
“Jings continuarão a ser cobrados sem alteração do processo 

— em vigôr e sua aplicação será a mesma prevista no Con- 
venio de 24 de Abril. Os cinco shillings ouro, ora majo- 

- vados, serão cobrados em saques à vista sobre Nova York 

"ou Londres, à ordem do (Conselho Nacional do Café, e 
“aplicados exclusivamente no serviço do emprestimo de 

* £ 20.000.000, contraído em 1930 pelo Estado de São Paulo, 

com os banqueiros J. H. Schroeder & C. 

— As importancias provenientes da arrecadação dos cinco 
shillings acima referidos e que excederem as necessidades 
dos serviços desse emprestimo, serão anualmente restituidas 
“aos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Es- 

— pirito Santo, Baia, Pernambuco e Goiaz, na proporção das 

— entradas nos portos, do café de produção de cada um desses 
Estados. 

"A mroporção que receber as cambiais produzidas pela ma- 
Joração da taxa, o Conselho Nacional do Caté as endossará 
“ao Tesouro do Estado de São Paulo, aque as remeterá aos 

— banqueiros para o serviço do emprestimo acima referido. 
— Uma vez atingida a quantia anualmente necessaria ao 
“serviço do emprestimo, o Conselho Nacional do Café conser- 

— vará em sua conta no Banco do Brasil as sobras verificadas, 

— para terem aplicação no início do ano imediato, na restituição 
acima: determinada. ' 
A taxa de 15 shillings, para o eieito de sua escrituração, 

ne dividida em duas quotas, uma de 10 outra de cinco 

shillings, em face da natureza e do destino especial de cada 

Dee ou 

Ea Em consequencia da majoração da taxa de exportação a 

" que se refere a resolução anterior e á finalidade especial da 
“mesma, o Estado de São Paulo restituirá aos lavradores pau- 

— Jistas a taxa de três shillings que atualmente lhes cobra, em 
“virtude das obrigações decorrentes do contrato de emprestimo 
de £ 20.000.000. 


é 6 


O Conselho Nacional do Café 'se obriga a pagar, dentro do 
“menor prazo possivel, os stocrs retidos em 30 de Junho do 
— corrente ano, ajustando contas com o Tesouro Nacional, na 
parte referente aos cafés daqueles stocks. já pagos pelo mesmo 
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Tesouro. e bem assim com o Tesouro do Estado de S. Paulo e 
com o Banco do Estado de 5. Paulo para aplicação integral do 
saldo em circulação do emprestimo de £ 20.000.000 na ope- 
ração de compra do mesmo stock. Para esse fim, fica o Con- 
selho autorizado a realizar todas as medidas necessarias afim. 
de pe ried em todos os in obrigações e vantagens de- 
correntes o contrato e aplicação do  empresti ] 

£ 20.000.000. ia ed 
q 

+, 

.Para completar os recursos necessarios ao compromisso 
acima, do pagamento dos stocks, fica o Conselho autorizado a 
realizar quaisquer operações de credito internas, a titulo de 
antecipação de sua receita, oferecendo as garantias julgadas 
indispensaveis á realização dessas cperações. 


8" 


. O Conselho Nacional do Café encarregar-se-á da liquidação 
das, operações sobre café efetuadas entre o Governo Federal e 
a firma Hard, Rand & C. e entre esse mesmo Governo e à 
Grain Stabilisation (permuta de café por trigo), recebendo a 
parte restante de ambas essas transações, com cuja garantia 
poderá realizar operações de credito nas condições indicadas. 
na clausula 7º, 


92 


Os Estados Convencionais concordam na transferencia para 
o Conselho daquelas operações, em face da decisão do Governo 
Federal de nenhuma outra transação efetuar sobre café e 
nenhuma isenção do pagamento da taxa conceder. sem prévio: 
e expresso acôrdo com o Conselho Nacional do Lafe. 


10: 


O Conselho Nacional do Café defenderá as atuais cotações 
nos mercados nacionais pela fórma que julgar mais conve- 
niente, servindo-se para tanto de todos os recursos de sua 
arrecadação e, quando sejam estes insuficientes, dos que lhe . 
advenham das operações aqui autorizadas. 


à Rita 


O Conselho Nacional do Café elimimará, dentro do prazo 
maximo de um ano, à razão de 1.000.000 por mês, 12.000.000 
de sacas de café cujas qualidades ficam a criterio do Con- 
selho e se esforçará por abreviar essa eliminação, com o fito 
de realizar, dentro do mais breve prazo possivel, o seu objetivo, 
melhorar a posição estatistica do produto, selecionar as qua- 
lidades e não realizar despesas inuteis de conservação, resal- 
vada a parte do stock apenhada ao emprestimo de libras 
20.000.000. 


122 


| O Conselho Nacional do Café iniciará logo que lhe scja 
possivel, as compras de café no interior, de modo a atender 
mais diretamente o interesse da lavoura nacionaíi e aumentar 
as quantidades destinadas à eliminação. 


13º 


O saldo que se verificar no patrimonio do Conselho por 
ocasião de sua extinção, decorrente das sobras da arrecadação 
da taxa de 10 shillings ou da venda dos stocks, ou de outras 
fontes de renda, excluidos os recursos decorrentes da taxa 
de cinco shillings, terão o seguinte destino : 

a) pagamento das prestações restantes do emprestimo de 
£ 20.000.000 ; E, 

b) satisfeitas as exigencias da letra q, o salão porventura! 
ainda existente será partilhado entre todos os Estados signa- 
tarios do presente Convenio, na proporção das entradas nos 
portos, do café de produção de cada um; e será obrigatoria 
e exclusivamente aplicado pelos respectivos Estados no res- 
gate ou amortização dos emprestios pelos mesmos feitos com 
garantia de impostos ou taxus que onerem o café, e, no caso 
da inexistencia desses, em auxilios exclusivos a lavoura ca- 
fecira de cada um. ' : 

14º 


Continuam em pleno vigor as disposições constantes do 
Convenio de 24 de Abril do corrente ano que, implicita ou 
explicitamente, não contrariem o disposto nas clausulas deste 
Convenio. 

ris 


O Conselho Nacional do Café, de acôrdo com suas finali- 
dades, fará propaganda do produto, podendo delegar à 
execução dos respectivos planos «os Institutos de Café ou 
outras instituições, a juizo do mesmo Conselho. 


16º 


As atribuições e finalidades do Conselho Nacional do Café 
só poderão ser ampliadas, restringidas ou modificadas por 


Convenios expressamente convocados para tais fins. 





Compete ao Conselho Nacional do Café fazer a estimativa 
das safras, mediante informações vficiais dos Estaãos ou eim 
ação conjunta com os mesmos, e fixar as quotas de entrada 
“nos mercados, ou da liberação, do café procedente de cada um 
deles, com observancia do que dispõe a respeiio o Decreto 
n. 20.003, de 16 de Maio do corrente ano. 


18º 


São incompativeis para os cargos, de membros do Con- 
selho Nacional do Café às pessoas diretamente interessadas 
no comercio desse produto. 


19º 


- 


Os fundos do Conselho serão depositados no Banco do 

- Brasil, podendo, entretanto, o Conselho manter depositos em 

- bancos oficiais dos Estados, desde que não excelam de 10 % 
do respectivo capital. . 


20º 


Fica o Conselho autorizado a efetuar, sempre que haja 
conveniencia para os mercados, a “enda de cafés selecionados 
dos seus stocks, bem como uv rebeneficio dos mesmos. 


DA log 


O Conselho estudará sugestões e processos que lhe sejam 
apresentados, visando a satisfação de seus objetivos, sem a 
“necessidade de eliminação pelos processes atuais, e estimulará 
os estudos que vêm sendo írixos para aproveitamento do café 
“com fins industriais. — Osvuallo Aranha. 


€I+D= 
DECRETO N. 20.771 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1931 


Abre o credito de 364:2345440 suplementar ás verbas do orçamento da 
despesa dos Ministerios da Educação e Saude Publica e da Fazenda 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da atribuição contida no 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930. 

Resolve e2brir os creditos de 364:234$440, suplementar 
ás seguintes verbas do vigente orçamento da despesa dos 
Ministerios da Educação e Saude Publica e da Fazenda. 


Ministerio da Educação e Saude Publica 
10º — Departamento Nacional de Saude Publica 
Material 
18 — Laboratorio Bromatologico : 
Material de consumo 


6:5968400 


149 — Combustivel 
2:8568500 


150 — Iluminação, 


24 — Serviço de Saneamento Rural 
no Distrito Federal : 


Material de consumo 
Iluminação, etc 6:000$000 
Ministerio da Fazenda 
6º — Tesouro Nacional 

Material 

2 — Diversas despesas : 
—- Serviço telefonico, iluminação, ete.... 100:0008000 

11º — Casa da Moeda 
Material 
II e Diversas despesas : 


asseio do edificio, 
100 :000$000 


— Serviço telefonico, 
luz e força, etc 


13º — Inspetoria de Seguros 
Material 
IH — Diversas despesas : 


Consumo de luz eletrica.............. 800000 


dA a 
DO RIO DE JANEIRO. Janeiro 


JT ..,.Ãq Je. 


"1032 088 
cama 


18: — Coletorias 
Pessoal 
4 — Para porcentagens, etc 
20º — Fiscalização dos impostos, etc, 
Pessoal 


2 — Porcentagens 
27º — Empregados extintos e adidos 
Pessoal 


26 — Para pagamento da diferença de venci- 
mentos, 

Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- | 

pendencia e 43º da Republica. k 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 20.782 — pe 14 DE pezEMBRO DE 1931 (8) 
Aprova a reforma dos estatutos da Associação Geral de Auxilios Mutuos k 
da Estrada de Ferro Central do Brasil ec concedelhe autorização. 


para operar com seus associados, mediante consigração em folha de 
pagamento. 


a 


y 


% 


» 


— MOR 
41:000$000 


Êo 


“PS 


to A 
35:0008000 
W 


71:9818540 - a] 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados: ea 


Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
Geral de Auxilios Mutuos da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, resolve conceder-lhe autorização para operar com seus 
associados, mediante consignação em folha de pagamento, | 


de acôrdo com os Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 
e) 


1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931, e, bem assim, eprovar 
as modificações dos estatutos da mesma associação, que a 


“este acompanham, feitas em assembléa geral cxtraordinaria, | 
realizada em 30 de Agosto de 1931, eliminando-se, porém, 


do 
art. 158 a expressão final : “salvo no início, caso este em. 

que a ordem de contemplação será por sorteio, na fórma 

prevista neste capitulo”. 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- $ 


dencia e 43º da Republica, 


GerTuLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I*HD ; 
DECRETO N. 20.790 — pe 14 DE DEZEMBRO DE 1931 


Suprime dois logares de oficial na Secretaria da Córte de Apelação 
Distrito Federal : 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, à vista do disposto no art. 1º do 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 

Artigo unico. Ficam suprimidos no quadro do pessoal 
da Secretaria da Côrte de Apelação do Distrito Federal, dois 
lugares de oficial; revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€CI+HE= 
DECRETO N. 20.792 — pe 14 DE pezEMBRO DE 1931 


Concede subvenções a diversos estabelecimentos das Missões Salesianas 
no Estado do Amazonas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, resolve, na conformidade do dis- 
posto no art. 24, do Decreto n. 20.351, de 31 de Agosto 
de 1931, conceder às Missões Salesianas do Estado do Ama- 
zonas a subvenção de 200:0005000, para ser distribuida entre . 
os estabelecimentos abaixo mencionados : 

- a) Associação Beneficente do Rio Madeira, Hospital de 
São José de Porto Velho, Missão Salesiana 
b) Santa Casa de S. Gabriel do Rio Negro ; 

c) Instituto D. Bosco ; 

d) Escola Agricola de S. Gabriel do Rio Negro ; 

e) Prefeitura Apostolica do Rio Negro. 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1931, 110º da Ind 
pendencia e 43º da Republica. á am. 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha. 


(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções. . 


de Porto Velho ; 












DECRETO N. 20.795 — pve 15 DE DEZEMBRO DE 1931 


Estorna creditos da consignação “Pessoal” da verba n. 20 — Corpo de 
Bombeiros — do orçamento da despesa do Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores, para o corrente exercicio. 


z O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil : 

Considerando que alguns creditos da consighação “Pes- 
soal”? da verba n. 20 — Corpo de Bombeiros — do vigente 
orçamento da despesa do Ministerio da Justiça e Negocios 
e Interiores, são insuficientes para atender, até o fim do 
) corrente exercicio, a despesas indispensaveis, que devem ser 
por eles custeadas ; 

Considerando, porém, que, na mesma consignação, outros 
creditos ha que, deduzidas as despesas já realizadas e es- 
o timadas as que terão de ser feitas até o fim do exercicio, 
— deixarão ainda saldos disponiveis 
ua Considerando que, mediante a transferencia de recursos 
de umas para outras rubricas, se podem obter, sem suple- 
meêntação do orçamento e sem prejuizo para os serviços do 
Corpo de Bombeiros, os quantitativos necessarios para, su- 
pridas as dotações deficientes, atender-se a todas as des- 
pesas imprescindiveis, até o fim deste exercicio ; 

Resolve, usando das atribuições que lhe confere o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 

Art. 1.º Ficam elevados de 180:000$000 a 196:513$573 e de 
8:000$000 a 9:000$000, respectivamente, os creditos das sub- 
consignações n. 5 — Gratificações especiais — “Art. 60 
do regulamento e 500 réis diarios para os reengajados” e 
| mn. 6 — ÁAuxilios especiais — “Para pagamento de ajuda de 

* custo aos sargentos que, tendo completado o curso sejam 
promovidos a 2º tenentes, de acôrdo com o art. 14 da Lei 
PP mn. 5.167-A, de 12 de Jameiro de 1927”, ambas do “Pessoal”, 

ER da verbaln, 10 do art. 2º do Decreto n. 19.626, de 26 de 

* Janeiro de 1931, retificado pelos de ns. 19.722. 19.893, 19.962 
20.193, de 20 de Fevereiro, 21 de Abril, 8 de Maio e 8 de 
ulho deste ano. 

DO Art. 2.º Para os efeitos do artigo anterior, são transfe- 
“ridos: da sub-consignação n. 5 — Gratificações especiais 
 — “Art. 61 do regulamento, exclusivamente para soldados 
| e cabos”, para “Art. 60 do regulamento e 500 réis diarios 
= para os reengajados”. da mesma sub-consignação, o credito 
— de 16:5135573; e da sub-consignação n. 4 — Companhias — 
— “8 aspirantes a oficial (vencimentos para nove mêses)”, 
para a de pn. 6 — Auxilios especiais — “Para pagamento 
— de ajuda de custo aos sargentos, etc.”, o credito de 1:0008000. 
| Art. 3.º Ficam reduzidos. em ronsequencia das operações 
astantes deste decreto, a 49:4005000 e a 13:486$427, respe- 
vamente, os creditos das sub-consignações n. 4 — Com- 
anhios — “8 aspirantes a oficial (vencimentos para nove 
êces)? e n. 5 — Gratificações especiais — “Art. 61 do 
egulamento, exclusivamente para soldados e cabos”. 
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrario. 


| Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
RR “pencia e 43 “da Republica. 
DA GETULIO VARGAS. 

Pe Oswaldo Aranha. 














































k SIHD» , 
DECRETO N. 20.805 — pe 17 DE DEZEMBRO DE 1931 








 Eleva e reduz sub-consignações do orçamento da Marinha para 1931 





— O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
s Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
o o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930; e, 
| Considerando, que algumas dotações do Orçamento da 
Despesa para o Ministerio da Marinha, no exercicio cor- 
- rente, consignam importancias insuficienies para ocorrer ao 
— pagamento das respectivas despesas; mas, 
) Considerando que, mediante transferencia de umas para 
outras dotações, obtêm-se os necessarios recursos, sem al- 
feração na importancia total fixada no mesmo orçamento; 
* Decreta : 
- Art. 1.º Ficam elevadas e reduzidas, de acôrdo com a dis- 
riminação abaixo. as dotações do Orçamento da Despesa para 
o Ministerio da Marinha, no corrente ano : 




















erba 1-Repartições Navais — Consigna- 

Ro ção Material — Permanente — 
NE Sub-consignação n. 1, de..... 200:000$000 
BRR URL E e to erro! rabeta eta 170:0005000 

al 1-Repartições Navais — Consigna- 

ção Material — Permanente — 
f Sub-consignação n 5, de...... 1.000:0005000 
RELA, [DERA SS ion nm /é edapa o cio Neo 900:0005000 

Verba 3-Ensino Naval-—Consignação Ma- 
A ERRA terial in PA — Sub-consi- SR ita 

REA LC OM TG AÇO intao (ais) ato pirbarielaçã :00050 

ea É a dae Te NAU RNRENEA 25 CRIS RE, 17:0005000 






- par . - 
9--Munições de bôca-Consignação 
“ Material — De Consumo — Sub- 

consignação n. 1, de. espirro 
REA oo = cjoiais co o eras a fair A eradsa ess do 






“Verta 
: 16.780:0003090 
15.945:0005000 
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Verba 11-Renovação e reparos do material 


flutuante e Obras — Consigna- 
ção Material — Permanente — 
Sub-consignação n. 1, de...... 1.000:0008000 
DAMAS pao sa e PE A ER E 

Verba 12-Sobresalentes e combustivel — pede i 
Consignação Material — Perma- 
nente-—Sub-consignação mn. 1, de 600 :0005000 


para 
Verba 12-—Sobresalentes e combustivel — 
Consignação Material — De con- 


500 :0008000 


sumo — Sub-consignaição n. 4, 
Ê ie evaher a SPO AR SR ATA A EM apatalha 
fd to EN UA Que SE GS e PARE US OU 1 

Verba 1-Repartições Navais — Consigna- ca 

ção Material — Permanente — 

Sub-consignação n. 7, de..... 502:0008000 
: DANS cat iso ar A da AR (RO UR 150:000 
Verba 1-Repartições Navais — Consigna- e 

ção Material — De consumo — 

Sub-consignação n. 14, de...... 120:0008000 

PANA e Ma RSI Dt rar PD SR O 150:00 
Verba 3-Ensino Naval-—Consignação Ma- o 

terial — De consumo — Sub- 

consignação n. 6, de...... Mia 6:0008000' 

PALA Re efe to pon da fa E RS 9:000 
Verba 5-Sub-Oficiais, Inferiores,  Mari- a 

nheiros e Soldados — Consigna- 

ção Pessoal — Sub-consignação 

Bop LO, een ee pe A SO ri 12.830 :0008000: 

PEA ES O E Sd Bo 13.650:0005000 
Verba 10-—Ajudas de custo — Diarias — 

Eventuais e Transportes — Con- 

signação Pessoal — Sub-consi- p 

RACÃO Ma dE Ss porno sia o obese 400:0008000- 

PERSIURA PESA A A ALA ds A 500:0000$000 
Verba 10—Ajudas de custo — Diarias — 

Eventuais e Transportes — Con- 

signação Pessoal — Sub-censi- 

ENAÇÃOS 1a) CR Lis SS Mes ahah 170:0008000: 

MIRA O proa so era A a e 6 isto b a rara 175:0095000: 
Verba 10—Ajudas de custo — Diarias — 

Eventuais e Transportes — Con- 

signação Material — Diversas 

despesas — Sub-consignação nu- 

RACRO AUS AME Mess bra e e ae pra 50:0008000 

DINA SR. 27 RP TERA ES Va 82:0005000 
Verba 12-Sobresalentes e combustivel — » 

. Consignação Material — de con- 

sumo — Sub-consignação n. 2, 

dem s OTRA 1 Da E RO AS DD 3.700:0005000: 

SEU E DDR o A RA E E RE SP A 3.720:0008000- 
Verba 12-—Sobresalentes e combustivel — 

. Consignação Material — de con- 

sumo — Sub-consignação n. 3, 

O (ra Vo PME A ER RO e a rt 4.000:0005000 

PAPAS Polo oo cepa peer e Mega Eae 4..170:0005000 


Art. 2.º Fica retificado o Decreto n. 20.578, de 28 de Ou- 
tubro ultimo que aumentou e reduziu algumas dotações do 
orçamento vigente do Ministerio da Marinha, da seguinte ma- 
neira j 


Onde se diz : 


“Reduzir na Verba 3º — Ensino Naval — Consignação: 
Pessoal — Sub-consignação n. 4, de 252:2405, para réis 
202:2408000* ; 

Diga-se : 

“Reduzir na Verba n. 3 — Ensino Naval -- Consignação 
Pessoal — Sub-consignações n. 4, de 249:2408, para réis 
199:240$000”. E 


Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1931; 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. : is 
Protogenes P. Guimarães. 
Oswaldo - Aranha. 


IH 
DECRETO N. 20.828 — pE 21 DE DEZEMBRO DE 1991 


Amplia o limite para as operações da Carteira de Emissio e Redesconto 
do Banco do Brasil e dá outras: providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuiç*es que lhe con- 
fere o art. 1º, do Decreto n. 19398, de 11 de Novembro 
E do à necessidade de tornar efetivas as delibe- 
rações do Convenio celebrado nesta Capital, aos 30 dias 
de Novembro do ano corrente, entre os Estados cafeciros, 
já aprovado pelo Decreto n. 20.760, de 7 do corrente, e to- 
mando em consideração as sugestões constantes do rela- 


torio dirigido pela comissão: de banqueiros ao Sr. Ministro 
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da Fazenda, a 14 deste mês, resolve modificar, em parte, 
os Decretos ns. 4.182, de 3 de Novembro de 1920, e 19.525, 
de 24 de Dezembro de 1930 e para isso, 

Decreta : k 

Art. 1.º O limite para as operações da Carteira de 
Emissão e Redesconto do Banco do Brasil é elevado a 
400.000 :000$000. 

Art. 2.º Serão tambem admitidos a redesconto na refe- 
rida Carteira os titulos cambiais emitidos pelo Conselho 
Nacional do Café, incluindo-se entre eles os que tenham 
sido descontados pelo proprio Banco do Brasil. 4 

prazo desses titulos não excederá de quatro mêses 
e a taxa de redesconto não será inferior a 6 % ao ano. 

Paragrafo unico. O aumento de limite, fixado ao redes- 
conto pelo artigo anterior, destina-se, exclusivamente, ás 
operações de que trata este art. 2º e referentes ao Conselho 

acional do Café. 

Art. 3.º A taxa de 10 shillings, a que se refere o art. 11 
do Decreto n. 20.003, de 16 de Maio de 1931, constituirá 
garantia especial das operações de desconto e redesconto 
feitas sobre os titulos de obrigação emitidos pelo Conselho 
Nacional do Café. L : 

Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLiO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 20.829 — pe 21 DE DEZEMBRO DE 1931 
Crêa a Diretoria da Marinha Mercante «: dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil ;: 


Considerando que a Marinha Mercante Nacional, pela 
multiplicidade de serviços publicos que presta ao país, se 
acha submetida á jurisdição de quasi todos os Ministerios ; 

Considerando que essa interferencia administrativa da 
fórma porque é feita, além de prejudicial aos interesses 
das empresas de navegação maritima, tem afetado, tambem, 
até certo ponto, os proprios interesses da defesa nacional ; 

Considerando que ha urgente necessidade de fortalecer 
o espirito de cooperação, tornando-o obrigatorio entre as 
diversas autoridades que interferem na marinha mercante ; 

Considerando que a creação de um Departamento Na- 
cional da Marinha Mercante, como orgão centralizador de 
todas as atribuições atualmente distribuidas por diversas 
repartições subordinadas a varios Ministerios, acarretaria 
aumento de despesa e iria reunir serviços muito complexos 
no seu conjunto ; 

Considerando que as medidas adeante consignadas, além 
de muito facilitar o desenvolvimento da marinha mercante, 
redundam em perfeita discriminação de serviços e deli- 
mitam as atribuições de cada uma das repartições que in- 
terferem no assunto ; 

Considerando a conveniencia da centralização, numa re- 
partição unica, de todos os serviços relativos ao despacho 
comum dos navios ; 

Considerando que, pela sua natureza, os serviços da ma- 
rinha mercante, em grande parte, estão afétos à marinha 
de guerra e que, sob o ponto de vista de defesa nacional, ha 
vantagens em ficar essa repartição diretamente subordinada 
ao Ministerio da Marinha ; 

Considerando a conveniencia de crear um orgão para har- 
monizar a atuação das diversas repartições que interferem 
na marinha mercante e estabelecer a cooperação entre elas; 

E considerando, finalmente, a necessidade da revisão dos 
diversos regulamentos das repartições que interferem na 
marinha mercante, 

Decreta : 


Art. 1.º Os serviços referentes á marinha mercante e 
vias navegaveis federais ficam distribuidos pelos diversos 
Ministerios do seguinte modo : i 

8 1.º Compete ao Ministerio da Marinha : 


Registro de embarcações e aeronaves. 
Matricula de pessoal maritimo e aereo. 
Balisamento e farolagem. 
Fiscalização da pesca. 
Socorros maritimos. 
Praticagem. 
Policia naval. 
Reserva naval. 
- Cartas de habilitação do pessoal maritimo e aereo. 
10. Ensino profissional do pessoal maritimo, aereo e 
de pesca. 
11. Terrenos de marinha, acrescidos de marinha e de 
servidão. 
12. Tribunais maritimos administrativos. 
a 2.º Compete ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
cas : 


1. Regimen e conservação da costa e vias navegaveis. 
2. Obras de melhoramentos e exploração de portos, aero- 


Colts 


“ portos, rios e canais. 
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3. Fiscalização da exploração comercial da marinha mer- 

cante e estaleiros navais. , E Es a 
Fiscalização de exploração comercial da aviação civil, 

5 3.º Compete ao Ministerio da Fazenda : 

1. Fiscalização alfandegaria e policia aduaneira, 

2. Seguro maritimo. ; 

3. Isenção de direitos aduaneiros. 

$ 4.º Compete ao Ministerio da Justiça : 

Policia Maritima do Distrito Federal. : 

8 5.º Compete ao Ministerio da Instrução e Saude Pu- 
blica : À " ; 

Defesa sanitaria, maritima e fluvial. 

S8 6.º Compete ao Ministerio do Exterior : 


Serviços consulares, pertinentes à navegação. 
8 7.º Compete ao Ministerio do Trabalho : 


Assistencia ao pessoal maritimo e aereo. | 

Art. 2.º Fica creada a Diretoria da Marinha Mercante, 
em substituição a atual Diretoria de Portos e Costas, dire- 
tamente subordinada ao Ministerio da Marinha e tendo a 
seu cargo, com exceção dos serviços de balisamento e faro- 
lagem, todos os demais constantes do $ 1º do art. ga na 
qual funcionarão, tambem, delegados das demais reparti- 
ções doutros Ministerios apenas para o expediente comum 
do despacho dos navios. , Y 

Art. 3.º Para estabelecer a mais perfeita harmonia € 
cooperação entre as repartições dos diferentes Ministerios 
e a Diretoria da Marinha Mercante, fica ereado, tambem oO 
Conselho da Marinha Mercante, que terá por finalidade : 

a) interpretar os regulamentos e ordenar as medidas, 
que repercutindo em mais de uma repartição não deverão 
ser dadas isoladamente por uma unica autoridade ; 

b) emitir parecer sobre todos os assuntos de carater 
geral que se relacionarem com a Marinha Mercante ; 

c) propôr providencias ao Governo, que a pratica e as 
necessidades aconselharem para melhorar a situação da ma- 
rinha mercante nacional. Va 

Art. 4.º O Conselho da Marinha Mercante será constituido, 
no Rio de Janeiro, pelo diretor da Diretoria da Marinha 
Mercante, inspetores federais de Portos e de Navegação, 
diretor da Receita Publica, diretor da Defesa Sanitaria Ma- 
ritima, inspetor da Policia Maritima, presidente da Asso- 
ciação Comercial do Rio de Janeiro, revresentante dos ar- 
madores e um oficial da Marinha Mercante. 

Art. 5.º Os Tribunais Maritimos Administrativos, que 
ora ficam creados pelo presente decreto sob a jurisdição 
do Ministerio da Marinha, terão a organização e atribuições 
determinadas no regulamento a ser expedido para a Dire- 
toria da Marinha* Mercante. 

$ 1.º Emquanto, porém, as necessidades do serviço e os 
interesses da navegação, a criterio do Governo, não demons- 
trarem a conveniencia da divisão do territorio nacional em 
circunscrições maritimas, e cada uma das quais correspon- 
derá, então, um desses Tribunais, funcionará, apenso, o Tri- 
bunal Maritimo Administrativo do Distrito Federal, com 
jurisdição sobre toda a costa, mares interiores e vias na- 
vegaveis da Republica. 

$ 2.º O Tribunal Administrativo do Distrito Federal, cuja 
presidencia caberá ao diretor geral da Marinha Mercante, 
compor-se-á dos seguintes membros : 

a) capitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do 
Rio de Janeiro ; 

b) um professor de Direito Maritimo em instituto ofi- 
cial de ensino da Republica ou bacharel em direito reco- 
nhecidamente especializado nessa materia ; 

c) um delegado das sociedades de oficiais da Marinha 
Mercante com. personalidade juridica : 

d) um delegado dos armadores nacionais com séde ou 
agencia no Distrito Federal ; 

e) um delegado das companhias de seguros nacionais 
com séde ou agencia no Distrito Federal. 

$ 3.º Excetuados o presidente e o capitão dos Portos, os 
demais membros deste Tribunal serão nomeados, por de- 
ereto, pelo prazo de dois anos, devendo a sua escolha recair 
em brasileiros natos de idoneidade moral notoria ; 

8 4.º Funcionará perante o Tribunal Maritimo do Dis- 
trito Federal, como representante do Estado, sem direito 
de voto, e com as atribuições que lhe forem determinadas, 
um procurador especial, aproveitado entre os auditores de 
marinha em disponibilidade ou, na sua falta, entre os mem- 
bros da Procuradoria da Republica. 

5 5.º Além da multa pecuniaria, este Tribunal só poderá 
impôr as penas de inaptidão para a profissão e suspensão 
das respectivas funções. , 

8 6.º Tratando-se de crimes ou contravenções, os Tres- 
pectivos inqueritos serão remettidos à justiça ordinaria para 
os efeitos de ordem publica, após sobre eles se pronunciar 
o Tribunal Maritimo Administrativo do Distrito Federal. 

S 7.º Caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal 
de todas as decisões deste Tribunal que impuzerem a pena 
de inaptidão para a profissão ou contrariarem a jurispru- 
dencia interpretativa da Constituição ou das leis federais. 
Nos demais casos, O recurso será interposto junto ao proprio 
Tribunal, uma unica vez. : 

S 8.º Vigorará para o Tribunal Maritimo Administra- 
tivo do Distrito Federal o mesmo regimento de custas do 
Supremo Tribunal Federal. I 


O UN Va po ND 


na 
JZJZJZCcs eee 


E. 





it lhes a id 
A SD TM Exa a NA 

ER PRO | es dy 

bei a A 


— Art, 6º À regulamentação do presente decreto será feita 
sem aumento de despesa e proposta ao Governo pelas co- 
missões dos Ministerios da Marinha e da Viação, já no- 
meadas para estudarem o problema da Marinha Mercante 
Nacional, as quais, para esse fim especial, trabalharão con- 
juntamente. 


“Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 


Protogenes P. Guimarães. 
José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 

J. Mauricio Cardoso. 
Afranio de Mello Franco. 
Francisco Campos. 
Lindolfo Collor. 


CIHESS 


DEGRETO N. 20.845 — pe 23 DE DEZEMBRO DE 1931 


Abre ao Ministerio da Guerra creditos no total de 42.727 :4838634 suple- 


mentares a diversas verbas do orçamento do dito Minister: 
ire M erio) 
* exercicio de 1931. RA ur 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
J s do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
“art, 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e, tendo 
ouvido o Tribunal de Contas, na fórma das disposições em 
vigor, resolve abrir ao Ministerio da Guerra os creditos na 
Ear ia de RR Rg suplementares às verbas em 
s da mencionadas, do orçamento inisteri 
ra o Pa Ç do dito Ministerio para o 


Eudes “Administração Central — 
Material 


1.217:000$000 


104:7418250 


ua Soldos e gratificações de Oficiais — 
- Consignação Pessoal : 


20.522:9748537 
100:0405000 
100 :0008000 
100:0008900 

15:000%000.. 


20.837 :9745537 


124 Soldos, etapas e gratificações de pra- 
— ças — Consignação Pessoal : 


1. Soldos, etc 17.475:9245205 


13.4 Classes inativas — Consignação Pes- 


soal : 


1. Reformados 


NR 2.691-8435642 
14.2 RRORIRAECRUR£O e, eos eaciee eo 


400:0005000 
d2.727:4835634 


A Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
“dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 


José Fernandes Leite de Castro. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 20.850 — pe 23 DE DEZEMBRO DE 1931 


nsforma em Mesa de Rendas Alfandegeda à Mesa de Rendas de 
N 1º ordem de Ilhéus 


Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

s do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 

do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1931, decreta : 
Art. 1.º Fica transformada em Mesa de Rendas Alfande- 
Fada au Mesa de Rendas de 1º ordem de Ilhéus, Estado da 


“Art. eo Vigorarão na Mesa de Rendas da Alfandega de 
lhéus, no que lhe forem aplicaveis, as disposições do art. 136 


— da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 


Rendas, mandadas observar na Mesa de Rendas de Antonina, 
“Estado do Paraná. ; 

Art, 3.º A despesa de pessoal e material, o numero e a 

e dos empregados da nova Mesa de Rendas, que ficará 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIR 


E fado ci pi TORNO AR à 


a N , = e bit, £ 
ASIA DDD gD E Nao ass NR 
: -, Cio a Ê é 


UM, E 


Janeiro 1932 53 


subordinada à Alfandega da Baia, serão os constantes da 
tabela anexa devendo os cargos efetivos ser preenchidos pelos 
empregados da Mesa de Rendas de 1º ordem de Ihéus. 


Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Tabela de pessoal e material da Mesa de Rendas Alfandegada 
de Ilhéus 


CONSIGNAÇÕES 


Pessoal : 
1 — Da administração : 
1 Administrador, gratificação anual.. 


1 Escrivão, gratificação anual 
7 Guardas, vencimento anual -3:7508 
Das embarcações : 


2 — Lancha a gasolina : 


4:8008000 
2:4005000 
2b : 0408000 


1 Motorista, vencimento anual 4:8005000 


3 — Escaleres 


3:0008000 


1 Patrão, vencimento anual ; 
12:2008000 


5 Marinheiros, venc. anual..  2:4008 


Material : 
“I — Material de consumo : 


1. Combustivel e Jlubrifi- 


5:5008 


1:600$ 
2:0005 


2. Custeio e concerto 
lancha e escaleres... 


3. Expediente 8:5008000 


I-—Diversas des- 
pesas : 
12:0008 
1:0008 


4. Aluguel de casa 

db. Luz e força, publicação 
de editais, agua, etc. 13:000$000 

53:0408000 21:5008000 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1931. — Oswaldo 
Aranha. a 
x €SI+E=> 

DECRETO N. 20.873 — pe 28 DE DEZEMBRO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especia! de 1.679:324$347, para 
pagamento de dividas relacionadas do Ministerio da Marinha, refe- 
rentes aos exercicios de 1922 a 1928. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
de 1.679:3245347, para atender ao pagamento de dividas do 
Ministerio da Marinha contraidas, nos anos de 1922 a 1928, 
além dos creditos votados ou sem creditos, e relacionadas de 
acôrdo com o art. 78 do Codigo de Contabilidade da União, 
sendo que do referido credito a importancia de 1.494:349$ 
é destinada à legalização de despesa já efetuada e referente 
a uma cambial de £ 36.775-0-0, emitida em 21 de Setembro 
de 1927. , 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica, 


GeruLro VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


<IHE= 


DECRETO N. 20.874 — pE 28 DE DEZEMBRO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 16:735$750, para 
pagamento a José Soares de Mesquita 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
de 16:735$750, afim de ocorrer ao pagamento de soldadas 





devidas ao ex-comandante do Lloyd Brasileiro (Patrimonio 
Nacional), José Soares de Mesquita, relativas ao periodo de 
28 de Março de 1916 a 16 de Julho de 1919. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


* GeruLio Vancas. 
Oswaldo Aranha, 


IH 


DECRETO N. 20.884 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1931 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 8:998$400, suplementar à 
“ verba 92, n. 2, do orçamento do mesmo Ministerio para 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 
8:998$400, suplementar à verba 9º — “Recebedoria do Dis- 
trito Federal”, n. 2, parte do vencimento, fixa, incorporada 
às quotas, ete., do orçamento da despesa do mesmo Minis- 
terio para o exercicio de 1931. 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH? 
DECRETO N. 20.886 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1931 


Organiza o novo quadro do pessoal administrativo, tecnico e fiscal do 
Conselho Nacional do Trabalho e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil : 


Considerando que ao Conselho Nacional do Trabalho, 

com a organização com que o manteve o Decreto n. 19.667, 
de 4 de Fevereiro de 1931, foi cometida, pelo art. 17 do re- 
gulamento anexo ao Decreto n. 20.291, de 12 de Agosto do 
mesmo ano, a incumbencia de fiscalizar a execução dos ser- 
viços concernentes à nacionalização do trabalho ; 
' Considerando, por outro lado, que, pelo Decreto nu- 
mero 20.465, de 1 de Outubro de 1931, o regime das Caixas 
de Aposentadorias e Pensões se tornou extensivo a todos os 
serviços publicos de transporte, luz, força, telegrafos, tele- 
fones, portos, agua, esgoto ou outros que venham a ser 
considerados como tais, quando explorados diretamente 
pela União ou pelos Estados, Municipios. empresas, agru- 
pamento de empresas ou particulares ; 

Considerando que o mesmo instituto continúa, assim, a 
incumbir-se de relevantes encargos, concorrendo destarte 
com a alta administração do país para a boa resolução 
das .questões de previdencia social ; 

Considerando que, pelo art. 14 do citado Decreto nu- 

mero, 20.465, todas as despesas do Conselho Nacional do 
Trabalho serão incluidas no orçamento do Ministerio do 
Trabalho, Industria e Comercio, para o que haverá a ne- 
cessaria receita proveniente do produto da taxa de 3% 
que, cobrada com a denominação de “quota de previdencia” 
incide sobre os elementos de receita de cada empresa sus- 
cetiveis de terem aumentada a respectiva tarifa, taxa ou 
preço, na conformidade dos arts. 8º, letra e, 10 e 13 desse 
decreto ; 
-* Considerando, finalmente, que se faz imperiosa a ne- 
cessidade de dar, desde já, ao mesmo instituto o aparelha- 
mento indispensavel à perfeita execução dos novos encargos 
pro forem confiados e á ampliação dos que já vem man- 
endo, 

Resolve : 

Art. 1.º Os servicos de ordem administrativa e técnica 
cometidos ao Conselho Nacional do Trabalho pelos Decretos 
ns. 18.074, de 19 de Janeiro de 1928, 20.291, de 12 de Agosto 
de 1931, e 20.465, de 1 de Outubro de 1931, ficarão a cargo 
de uma Secretaria, cabendo os serviços de natureza conten- 
ciosa e consultiva a uma Procuradoria. 

Art. 2.º Os serviços da Secretaria e da Procuradoria 
serão executados pelo seguinte pessoal: um diretor da Se- 
cretaria, um procurador geral, um primeiro e um segundo 
adjunto do procurador geral, dois diretores de secção, um 
atuario, um atuario-adjunto. dois auxiliares de atuario, um 
contador, tres guarda-livros, quatro primeiros oficiais, qua- 
tro auxiliares técnicos, seis segundos oficiais, sete terceiros 
oficiais, seis auxiliares, de primeira classe, cinco auxiliares 
de segunda classe, dois steno-datilografos, seis datilografos, 
um inspetor geral da fiscalização, 16 inspetores de Caixas 
de Aposentadoria e Pensões, tres inspetores medicos de 
Caixas de Aposentadoria e Pensões, um inspetor e seis 
fiscais do serviço de nacionalização do trabalho no Dis- 
trito Federal, um engenheiro-fiscal e um engenheiro fiscal 
ajudante de construções, um desenhista-arquiteto, um por- 
teiro, um ajudante de porteiro, tres continuos, um correio, 
um auxiliar do arquivo e quatro serventes. 

Art. 3.º O serviço de fiscalização das sociedades que ope- 
ram em seguros contra acidentes do trabalho, a que se re- 
ferem o art. 29, aliena c, do vegulamento anexo ao De- 


parto 
' P 


n 


A DO RIO DE JANEIR 


creto n. 13.498, de 12 de Março de 1919, e o art. 10, n. 5, dose 


) nento que acompanha o de n. 18.074, de 19 de Ja- 
ea 1928, passa a ae da competencia do Departamento 

i Trabalho. : y 
dores Será incluida no orçamento da Receita Geral 
da Republica, para execução do disposto no art, 14 do De- 
creto n. 20.465, de 1 de Outubro de 1931, a renda prove- 
niente do desconto de 3 % ] 
o aumento de tarifas, taxas ou preços dos serviços explo- 
rados pelas empresas, na fórma dos arts. 8º, letra e, 10 e 85 
do Decreto citado. , 
“ $ 1.º A renda de que trata este artigo será arrecadada 
pelo Tesouro Nacional, Delegacias Fiscais e qualquer outra 
repartição arrecadadora federal, sob a rubrica — Quota de 
previdencia. À ; ; 

$ 2.º A taxa neste artigo referida poderá ser alterada 
pelo Ministro da Fazenda. à requisição do do Trabalho, In- 
dustria e Comercio, afim de que a importancia por ela produ- 
zida possa bastar ás necessidades do serviço previsto no 
art. 14 do citado Decreto n. 20.465. 

Art. 5.º O pessoal, atualmente , 
cional do Trabalho, passará para o quadro estabelecido no 
art. 2º, de acôrdo com as respectivas funções ou categorias, 
sendo os contratados aproveitados segundos as suas apti- 
does. . 
$ 1.º Ao pessoal aproveitado no novo quadro, na con- 
formidade deste artigo, será contado, para todos os efeitos, 
o tempo de serviço prestado no Conselho “Nacional do Tra- 
balho. 

8 2.º Os atuais fiscais das Caixas de Aposentadoria e Pen- 
sões passarão a ter a denominação de — Inspetores, — 
sendo apostilados os seus titulos de nomeação pelo Mi- 
nisterio do Trabalho, Industria e Comércio. 

Art. 6.º No corrente exercicio, as despesas com Os Ser- 
viços do Conselho Nacional do Trabalho continuarão a ser 
efetuadas com os recursos provenientes das quotas das 
Caixas de Aposentadoria e Pensões, na fórma da legislação: 
vigente. . 

Art. 7.º Os funcionarios a que se refere o art. 2º per- 
ceberão os vencimentos constantes da tabela anexa, que 
será, com a verba respectiva, incorporada ao orçamento da 
Despesa do Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio. 

Art. 8.º E” extensivo ao Conselho Nacional do Trabalho 
o disposto no art. 76 do regulamento anexo ao Decreto nu- 
mero 19.975, de 12 de Maio de 1931. E 

Art. 9.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Lindolfo Collor. 
Oswaldo Aranha. 


TABELA A QUE SE REFERE O ART. 7º DO DECRETO N. 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1931 


I — Secretaria: 


20.886, 


a) Serviço administrativo e técnico : 


Ordenado Gratifi- 
cação 


12:0008 
8:0008 

10:0008 
8:0005 
5:0005 
8:0005 
6:0005 
5:6003 
4:0005 
4:0008 
3:2008 
2:4003 
1:8008 
3:2008 
2:4005 
3:2008 
2:0005 
1:6008 
1:6005 
1:2005 
1:2008 


10:000$ 


8:0005 
6:0005 


Venci- 
mentos 


36 :000$000 
24:0008000 
3050008000 
24:0003000 
- 15:0005000. 
24:0005000 
18:0003000, 
16:8003000 
12:0005000 
12:0005000 
9:6005000 
7:2005000 
5:4005000 
9 :6005000 
7:2005000 
9:6005000 
6:0005000 
4:8005000 
4:800$000 


Cargos 


Diretor da Secretaria 

Diretor dé Secção 

Atuario 

Atuario adjunto 

Auxiliar de atuario 

Contador 

Guarda-livros 

1º Oficial 

Auxiliar técnico 

2º Oficial 

3º Oficial 

Auxiliar de 1º classe 

Auxiliar de 2º classe 

Steno-datilografo 

Datilografo 

Porteiro 

Ajudante de Porteiro 

Continuo 

Correio 

Auxiliar do Arquivo 

Servente 
b) Serviço de fiscalização: 

Inspetor geral de fiscalização 

Inspetor das Caixas de Apo- 
sentadorias e Pensões 

Inspetor medico das Caixas.. 

Inspetor dos serviço naciona- 
lização do trabalho no 
Distrito Federal 

Fiscal do serviço de naciona- 
lização do trabalho no 
Distrito Federal 


20:000$ 


16:0005 
12:0008 


“30:0005000 
24:000$000 
18:000$000 


12:0008 6:000$ 


8:0008 
16:0008 


4:0005 
8:0008 


nu :0008000 
24:000$000 


cit à à 
ORE a Rd 
E 


PR va 


feito sobre a soma que produzir | 


existente no Conselho Na-* 


3:6008000 
3:600$000 | 


18:000$000 


£ 
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Engenheiro - Fiscal ajudante 


= de - construções... ......... 12:0008  6:0008 18:000$000 
À “Desenhista-arquitecto ....... 10:0005  5:0005 15:0005000 
“MH — Procuradoria: 

“Procurador Geral ........... 20:0008 10:0008 30:0008000 

1º Adjunto de Procurador 
TERA So Ena qa raio 12:0008  6:0008 18:0008000 

; 2º Adjunto de Procurador 
PA ERR o e Ria Goa aa a 12:0008  6:000$ 18:000$8000 
o . Rio de Janeiro 30 de Dezembro de 1931. — Lindolfo 

pas “Collor. 


DECRETO N. 20.887 — vE 30 DE DEZEMBRO DE 1931 


Aprova a reforma dos estatutos do Banco de Rio Grande do Sul, com 
séde em Porto Alegre 





— O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Banco do Rio 
“Grande do Sul, sociedade anonima de credito rcal, rural e 
hipotecario, com séde na cidade de Porto Alegre, e tendo 
em vista os documentos apresentados, resolve aprovar a re- 
forma dos estatutos do referido Banco, realizada em. 2s- 
-sembléa geral extraordinaria de 6 de Outubro dc 1931. 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
-dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Cc SIHE=> 
DECRETO N. 20.892 — pe 31 DE DEZEMBRO DE 1931 


“Dispõe sobre o privilegio absoluto da Marinliz de Guerra Nacional quanto 
aos planos de uniforme adctados para o sem pessoal 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
— Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
“art, 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1920, e 
atendendo ao que lhe expõe o Ministro de Estado dos Ne- 
gocios da Marinha relativamente aos graves inconvenientes 
“para o prestigio da Marinha de Guerra Nacional e de sua 
boa disciplina que acarreta o uso de seus uniformes por 
civis ou a sua semelhança com o de outras corporações, de- 
4 





E 
+ Art. 1.º Todas as caracteristicas principais dos planos de 
* Jumiformes adotados para o pessoal da Marinha de Guerra 

“Nacional constituem privilegic absoluto dessa corporação. 

Art. 2.º E” expressamente vedado a particulares, insti- 
uições civis ou corporações militares, federais ou não usar 
pa de fardamento ou adotar uniformes que se assemelhem 
às caracteristicas referidas no artigo anterior. 

Art. 3.º Nenhuma coletividade, militar ou não, com ex- 
— ceção do Exercito Nacional, poderá adotar uniformes sem 
— submetê-los à aprovação dv Ministro da Marinha, que por 
| seu orgão competente os estudará e proporá as modificações 
que neles julgar necessarias para observancia do prescrito 
os artigos anteriores. 
DD Art. 4º Caberá a todas as autoridades militares adver- 
— tirem e intimarem os contraventores deste decreto a respei- 

— tá-lo, e, no caso de desobediencia, promover pelos meios de 
«direito a responsabilidade dos culpados. 

— Art. 5.º As infrações das disposições deste decreto são 
“punidas com multa de 1005 a 1:0005, e com pena de prisão 
— Simples, de um a seis mêses, para casvs individuais. e de 
1:0005 a 10:0005 para coletividades. Em caso de reincidencia 
-as penas poderão ser aumentadas até o dôbro. 

j Paragrafo unico. E” da competencia da Justiça Federal 
processar e julgar essas infrações. 
— Art. 6.º São considerados infratores : 

8 1.º Os que forem encontrados vestindo uniformes ou 
“peças de uniformes adotados nos planos de uniformes para 
O pessoal da Marinha de Guerra ou que possam causar con- 
tus:o ou semelhança. 

— 82º Os chefes de qualquer titulo de repartição, estabe- 
“Jecimento ou corporação, privada ou publica, a que perten- 
«cerem os individuos que incidirem no paragrato anterior. 

-$ 3º Os vendedores ou fabricantes de artigos semelhantes 
os previstos nos planos de uniformes adotados para o pessal 
a Marinha de Guerra Nacional. 

“Art, 7.º Revogam-se as disposições em contrario. 
“Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
lencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Protogenes Pereira Guimarães. 
, Afranio de Mello Franco. 
À José Fernandes Leite de Castro. 
Pa A Lindolfo Collor. 
+ : Francisco Campos. 
José Americo de Almeida. 
' Oswaldo Aranha. 
Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura na ausencia do Mi- 
nistro. 


e 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Janeiro 1932 55 





DECRETO N. 20.973 — pe 20 DE JANEIRO DE 1932 
Suprime lugares, atualmente vagos, na Alfandega do Rio de Janeiro 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 

Artigo unico. Ficam suprimidos, na Alfandega do Rio 
de Janeiro, os seguintes lugares, atualmente vagos : dois de 
Conferentes de descarga de 2º classe. dois de Auxiliares de 
Escrita e um de Marinheiro do rebocador. 


Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Repubdlica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 








Circular n. 5 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 18 de Janeiro de 1932. , 
Verificando, frequentemente, que, para a solução de 


casos ainda não passados em julgado, são apresentados ao 
Tesouro Nacional méras petições reclamando contra de- 
cisões de inferior instancia, em vez da competente inter- 
pretação de recurso, o que, igualmente, vem acontecendo 
com referencia a assuntos cuja solução não cabe à autori- 
dade a quem se dirige o requerente, com prejuizo, portanto, 
das devidas normas processuais, chamo a atenção dos 
Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este Ministerio 
para as reiteradas recomendações em contrario, determi- 
nando-lhes que não conheçam desses requerimentos. Cabe- 
lhes, em tais circunstancias, intimarem os interessados a 
que procedam de modo curial e dentro do prazo maximo 
de 15 dias, contados da respectiva ciencia, quando se tratar 


de recurso, reclamação ou queixa. — Oswaldo Aranha. 
= =FE 
Circular n. 6 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 23 de Janeiro de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 533, de 
1932. declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
que as cintas e estampilhas destinadas á selagem de ci- 
garros e cigarrilhas nacionais, da taxa de 60 réis, adotadas 
em virtude do disposto no art. 1º do Decreto n. 20.883, de 
30 de Dezembro de 1931, são impressas nas mesmas córes 
e teem os mesmos carateristicos das estampilhas das taxas. 
de 8020, $100 e $150 a que se refere a Circular n. 48, de 
13 de Julho de 1931. Oswaldo Aranha. 


IH 





Circular n. 7 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 23 de Janeiro de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 50.763, de 
1931, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas, que independe da inter- 
ferencia de Despachante Aduaneiro o desembaraço de mer- 
cadorias navegadas por cabotagem. Nesse serviço deve ser 
atendido o proprio consignatario ou quem por este auto- 
rizado no verso do conhecimento de carga, considerando, 
outrosim, dono dos respectivos generos o portador do 
mesmo titulo, na ausencia de consignação nominal, 
Oswaldo Aranha. 


<*> 


Circular n. 8 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 26 de Janeiro de 1932. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, 
no aviso n. 632, de 8 de Dezembro de 1931, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandega do Norte do País, que não 
devem permitir o embarque de algodão, nos portos onde 
existam secções de classificação desse produto, sem que os 
interessados apresentem o respectivo certificado de classifi- 
cação. — Oswaldo Aranha. 


€I+>» 


Circular n. 9 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 26 de Janeiro de 1932. 


Tendo em vista o que expôs a Comissão de Estudos 
sobre o Alcool-Motor em oficio n. 124, de 29 de Dezembro 
de 1931, declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordi- 
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nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
fins, que resolvi prorrogar, por 90 dias, o prazo concedido 
pela dircular n. 67, de 20 de Outubro do ano findo, para 
que seja feito nos proprios depositos das empresas de 
gasolina o desnaturamento do alcool destinado ás mesmas 
empresas, para os fins do Decreto n. 19.717, de 20 de Fe- 
vereiro de 1931. — Oswaldo Aranha. 


SIHD» 


Circular n. 10 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 28 de Janeiro de 1932. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que, 
de acôrdo com o resolvido pelo Sr. Chefe do Governo Pro- 
visorio os objetos adquiridos no estrangeiro pelas repar- 
tirões publicas federais, estaduais e municipais não gosam 
mais de isenção de direito aduaneiro. — Oswaldo Aranha. 


—— 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda : 


Atendendo a que, nos termos da Circular n. 17, de 18 
de Dezembro de 1931, de Consultor da Fazenda Publica os 
Agentes Fiscais do impósto de consumo estão incumbidos 
de examinar o pagamento do selo adesivo nos saques, che- 
ques, ordens de pagemento, nos contratos de compra e venda 
de cambio, nos titulos em geral e mais documentos refe- 
rentes ás operações bancarias, de conformidade com as leis 
e regulamentos vigentes, e quaisquer outros sujeitos a selo. 
nos termos do Decreto n. 17.536, de 10 de Novembro de 
1926, e s 

Atendendo a que esse serviço reclama a colaboração de 
técnicos, uma vez que se faz mistér proceder a exame pe- 
ricial nas estampilhas apostas nos citados documentos, 


Resolve : 

a) designar os Srs. José Pereira Caldas, Octacilio Fialho, 
Julio Fabrega, peritos bancarios, Augusto de Araujo Góes, 
oficial do 2º oficio do registro de tutelas e interdições do 
Distrito Federal, e Belarmino Ferreira Pinheiro, técnico da 
Casa da Moeda para, nos casos de falsificação e indevida 
aplictção do selo, lavrarem os laudos respectivos que, na 
fórma da legislação em vigôr, serão apreciados pela auto- 
ridade fiscal, e 

b) arbitrar em 1:2008 a remuneração dos peritos desi- 
gnados, com exeção dos dois ultimos que percebreão 
diarias de 208, correndo a despesa por conta da verha, que 
fôr consignada no orçamento para 1932. 





Circular n. 1 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
15 de Janeiro de 1932 — De acôrde com o resulvido pelo 
Sr. Ministro, por despacho de 9 deste mês, recomendo aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas ao Ministerio da 
Fazenda, providenciem para que os funcionarios estranhos 
aos quadros das mesmas repartições e que aí estiverem ser- 
vindo, voltem ao exercicio de seus cargos naquelas a que 
pertencerem, salvo os que se acharem no desempenho de 
comissões. — O Diretor Geral, José Bellens de Almeida, 





Circular n. 1 — De conformidade com o resolvido, pelo 
Sr. Ministro da Fazenda, no processo n. 1.261, do corrente 
ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que é da sua competencia a concessãu dos favores 
de que cogitam os Decretos ns. 19.717 e 20.356, respectiva- 
mente, de 20 de Fevereiro e 1 de Setembro do au findo, para 
os automoveis de carga ou de passageiros, cora motores de 
compressão volumetrica de mais de um para seis, condicionada, 
porém, à verificação tecnica que será feita por uni especialista 
da Estação Experimental de Combustiveis e Mincrios. — José 
Antonio Gonçalves Mello, Diretor da Receita. 





Circular n. 3 — O Consultor da Fazenda Publica reco- 
menda a todos os Srs. Consultores junto ás Delegacias 
Fiscais do Tesouro Nacional, bem assim a todos os funcio- 
narios, quer do Ministerio da Fazenda, quer do Banco do 
Brasil, destacados nesta Capital e em todo país para a Fis- 
calização Bancaria que dentro de suas atribuições e para 
exato cumprimento do Decreto n. 14.728, de 17 de Março 
de 1921 adotem as providencias necessarias para que todas 
as pessoas juridicas ou naturais que fazem habitualmente 
emrrestimo sob garantia hipotecaria, descontos e redes- 
contos de titulos de credito e outras operações, isolada ou 
conjuntamente, sejam compelidas ao pagamento ao erario 
federal das contribuições devidas, pela pratica das mesmas, 
exercendo a mais rigorosa vigilancia no sentido de ser im- 
pedida a sua clandestinidade. 


Gabinete do Consultor da Fazenda, em 30 de Janeiro 
de 1932. — Manoel Paes de Oliveira, Consultor. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 12 de Janeiro, usando da atribuição con-: 
tida no art. 1º, paragrafo unico, do Decreto n. 19.398, de 11 
de Novembro de 1930, e de conformidade com o estabele- 
cido no Decreto n. 20.468, de 6 de Outubro de 1931, foi 
nomeado o fiscal em disponibilidade da extinta Inspetoria 
Geral de Bancos, Fabio Rino, para o logar de Delegado Re- 
gional da Inspetoria de Seguros no Rio Grande do Sul. 

— Por decretos de 13 do corrente, foi nomeado o Re- 
visor da Imprensa Nacional, Adalberto Murat Pillar, para 
o logar de Ajudante do Cartorario do Tesouro Nacional, e 
exonerado, Odry Araujo Corrêa, do cargo de Escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Borba, no Estado do 
Amazonas. 

— Por decretos de 13 do corrente ; 

Foram promovidos, na Recebedoria do Distrito Federal:. 
a Sub-Diretor o 1º Escriturario Bacharel Candido Borges; 
por merecimento: a 1“* Escriturarios os 2º” Francisco de 
Britto Themudo Lessa e José Leoncio Mousinho; a 2º* Es- 
criturarios os 3º Castor Carneiro de Freitas Gama e Ar- 
mando Coutinho Sotto Maior; a 3º Escriturario o 4º Sinval 
de Faria; e por antiguidade a 3º Escriturario o 4º Mario- 
Affonso Monteiro Pessoa, 

Foram nomeados: a pedido e por permuta, o Confe- 
rente da Alfandega do Rio de Janeiro Misael Ferreira Penna 
para o lugar de Chefe de Secção da mesma Alfandega e o 
Chefe de Secção da referida Alfandega Hildebrando Newton 
de Barcellos para o lugar de Conferente da mesma Repar-- 
tição; o Revisor da Imprensa Nacional Alberto Murat do 
Pillar para o lugar de Ajudante do Cartorario do Tesouro 
Nacional; Alherto Linhares Benttemuller para o lugar de 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado- 
de Mato Grosso; Alexandre Herculano de Carvalho para o 
lugar de Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado do Piauí; a pedido, o Agente Fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado do Piauí Gerson d'Alcan- 
tara para identico lugar no interior do Estado do Amazonas; 
Orlando de Lima Faria para o lugar de Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Federais em Muriaé, no Estado de Minas. 
Gerais; o Servente do Armazem das Encomendas Postais- 
no Estado do Amazonas Honorato José de Carvalho. para o 
lugar de Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
naquele Estado; o Delegado Regional, em disponibilidade, 
da extinta Inspetoria Geral de Bancos em Santos, no Es- 
tado de S. Paulo, Bacharel José Pinheiro de Andrade para 
o lugar de Consultor da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado de Sergipe; o Fiscal, em disponibilidade, 
da extinta Inspetoria Geral de Bancos no Distrito Federal 
Bacharel Orris Soares para o lugar de Consultor da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Goiaz; o 
1º Escr'turario do Tesouro Nacional Josino Ferreira Porto- 
Delegado Fiscal, em comissão, do mesmo Tesouro no Es- 
tado de Goiaz; nos termos do art. 1º, $ 2º. do Decreto nu- 
mero 4.057, de 14 de Janeiro de 1924, Possidonio Bezerra 
para o lugar de Despachante aduaneiro da Alfandega de 
Manáus, no Estado do Amazonas; e nos termos do art. 4º 
do supracitado decreto Octavio Martins de Araujo para o 
lugar de Despachante aduaneiro da Drogaria Unicum S. A. 
junto a Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande 
o Sul. 

Foi removido, a pedido, o Agente Fiscal do imposto de: 
consumo no interior do Estado de Mato Grosso José Esteves 
da Silveira para identico lugar no interior do Estado da 
Paraiba, : 

Foram dispensados: o 4º Escriturario da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil Francisco Alves Meira do cargo 
de Praticante de 2"', em comissão, da Sub-Contadoria See- 
cional junto áquela estrada; e a pedido, o 3º Escriturario- 
do Tesouro Nacional Boanerges de Araujo Costa do car O, 
em comissão, de Delegado Fiscal do mesmo Tesouro no Es- 
tado de Goiaz. 

Foi declarado sem efeito o decreto de 10 de Setembro- 
de 1930, que nomeou Caetano Gomes dos Santos para o 
lugar de Coletor das Rendas Federais em S. Caetano, no 
Estado de Pernambuco, por não ter tomado posse dentro 
do prazo legal. 

. Foram exonerados: a pedido, Severino de Albuquerque 
Pimentel, do cargo de Despachante aduaneiro da Ford 
Motor Company Exports Inc. junto á Alfandega de Recife, 
no Estado de Pernambuco e Theodorico da Silva, do cargo 
de remador das embarcações da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Mato Grosso; por abandono de emprego, á vista 
do apurado no processo n. 62.774, de 1931, o Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado de Minas 
Gerais Raymundo Campolina Vianna, removido, por decreto 
de 11 de Fevereiro do ano passado, para identico lugar no 
interior do Estado do Amazonas: a bem do serviço publico, 
Francisco Martins Pereira, do cargo de Coletor das Rendas. 
Federais em Santa Quiteria, no Estado do Ceará, à vista 
do apurado no” processo n. 47.100, de 1931 € Raymundo 
Arthur Mininéa, do cargo de Fiel do Tesoureiro da AlMan- 
dega de Manáus, no Estado do Amazonas, á vista do apu- 
rado no processo n. 51475, de 1931; por falta de exação no- 
cumprimento do dever, Odyr Araujo Corrêa, do cargo de 
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Sabado, 30 


1] 

Escrivão da. Coletoria das Rendas Federais em Borba, no 
Estado do Amazonas, à vista do apurado no processo nu- 

mero 24.210 de 1931. 
' Foram aposentados: nos termos do art. 121 da Lei nu- 
|, mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado da Paraiba Jorge 
Gonçalves de Albuquerque Chaves; o 1º Escriturario da 
“Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, Antonio Carlos 
7 do Nascimento; o Consultor da Delegacia Fiscal do Tesouro 
[4 “Nacional no Estado de Sergipe Bacharel José Domingues de 
e. Macedo Costa; o Conferente da Alfandega de Belém, no Es- 
E tado do Pará, Cosme Celestino Teixeira; o 2º Esrciturario 
r da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia 
Er «João Augusto Carneiro Monteiro; o Contador da Delegacia 
Ea Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Amazonas Alvaro 
3 da Costa Nunes; o Chefe de Secção da Alfandega de Belém, 


oo no Estado do Pará, Augusto Joaquim de Carvalho Filho, e o 
ei “Conferente da Alfandega de Recife, no Estado de Pernam- 
7 buco, Salustino Luiz Ge França, removido, por decreto de 


| 16 de Setembro de 1931, para identico lugar na Alfandega 
«do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul; nos termos 
dos arts. 1º e 121, respectivamente, do Decreto n. 2.530, de 
30 de Dezembro de 1911. e Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
1915, o Mestre de 2" classe das embarcações da Alfandega 
de S. Salvador, no Estado da Baia, Marcos Diniz Monteiro; 
“com todos os vencimentos, nos termos do Decreto n. 5.434, 
de 10 de Janeiro de 1928, o 2º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do 
Norte Paulo Nogueira China, invalidado em ato de serviço, 
conforme consta do processo n. 27.882, de 1931. 


Foi declarado em disponibilidade, no cargo de 2º Qui- 

mico do extinto Laboratorio de Analises da Alfandega de 

* “Santos, Leonor de Barros, com os vencimentos a que tiver 

- direito, nos termos do art. 1º do Decreto n. 19878, de 17 

— de Abril de 1931, combinado com o art. 1º do Decreto nu- 
mero 19.552, de 31 de Dezembro de 1930. 


— Por outros de 14, foram nomeados para os lugares 
«de-4º* Escriturarios, da Recebedoria do Distrito Federal, os 
4ºs Escriturarios do Tesouro Nacional e da Delegacia Fiscal 

“mo Rio de Janeiro, respectivamente, Abelardo .Gonçalves 
“Torres e José Gomes da Silva. 


— Por decretos de 20 de Janeiro: 


Foram nomeados, em comissão: Delegado Fiscal do Te- 
“souro Nacional no Estado de São Paulo o 1º Escriturario 
“ da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado de Mato 
“Grosso Jayme Pitaluga; Delegado Fiscal do- Tesouro Na- 
“cional no Estado do Amazonas, o Contador da Delegacia 
Fiscal do mesmo Tesouro no Estado do Maranhão Alvaro 
— Sisypho Corrêa; Inspetor da Alfandega de Belém, no Es- 
“tado do Pará, o 1º Escriturario da Alfandega de Santos 
Polydectes de Oliveira, e Inspetor da Alfandega de Vitoria, 
“no Estado do Espirito Santo, o 1º Escriturario da Alfan- 
— -dega de Fortaleza Clovis de Vasconcellos; a pedido, o 1º Es- 
eriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado do Pará Gabriel Archanjo de Souza Santiago para o 
“lugar de 2º Escriturario da Inspetoria de Seguros; o Sar- 
“gento da Policia Aduaneira da Alfandega de Parnaiba Jonas 
— da Costa Vaz para o lugar de 2º Escriturario da Delegacia 
' Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Espirito Santo; 
“o Guarda da Policia Aduaneira da mesma Alfandega Se- 
bastião de Mello Ribeiro para o lugar de 4º Escriturario da 
“Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão; o Guarda 
“da Policia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, Francisco 
nacio da Silva Filho para o lugar de 2º Escriturario da 

elegacia Fiscal do Tesóuro Nacional no Estado de Goiaz; 
o Continuo da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
- Estado do Amazonas, Barnave Angelitino Martins para o 
— lugar de 2º Escriturario da Alfandega de Natal; o Servente 
— da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 


Eq ode ú E 


' Patricio Reed para o lugar de Despachante aduaneiro da 
- Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, no Estado 
“do Rio de Janeiro; Luiz Moreira de Lemos, para o lugar 
de Despachante aduaneiro da Alfandega de Recife, no Es- 
— “tado de Pernambuco; e o Despachante aduaneiro da extinta 

“Alfandega de Niteroi, no Estado do Rio de Janeiro, Ca- 
merino Telles de Souza para identico lugar na Mesa de 
Rendas Alfandegada de Angra dos Reis. 


— Foi removido o praticante de 2", em comissão, da Sub- 
ontadoria Seccional ma Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado de São Paulo, João Bonaldi para iden- 
co cargo na Sub-Contadoria Seccional na Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil. : 

: Foram dispensados, a pedido: o Dr. Paulo Nogueira Filho, 
do cargo, em comissão, de Diretor da Comissão Central de 
“Compras; o 1º Escriturario do Tesouro Nacional, Bacharel 
| Antonio da Costa e Silva. do cargo, em comissão, de Dele- 
"* gado Fiscal do mesmo Tesouro-no Estado de São Paulo; 
“0 3º Escriturario da Recebedoria do Distrito Federal, Abe- 
Jardo Alvares de Araujo, do cargo, em comissão, de Dele- 
gado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Amazonas; 
1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
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no Estado do Rio de Janeiro, José da Silveira Primo, do 
cargo, em comissão, de Inspetor da Alfandega de Belém. 

Foram declarados sem efeito: o decreto de 10 dé Se- 
tembro de 1930, que nomeou Fausto Ottoni da Cruz Gouvêa, 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em São Caetano, 
no Estado de Pernambuco, por não ter tomado posse dentro 
do prazo legal; e o de 10 de Dezembro de 1930, que nomeou 
Estacio Dutra Goulart para o lugar de Conferente da Mesa 
de Rendas Federais de Santa Vitoria do Palmar, no Estado 
do Rio Grande do Sul, por não ter tomado posse dentro do 
prazo legal. 

Foram exonerados: á vista do apurado no processo nu- 
mero 48.314, de 1931, Joaquim Rabello do cargo de Coletor 
das Rendas Federais em Bôa Viagem, no Estado do Ceará; 
a bem do serviço publico, Benedicto Teixeira, do cargo de 
Coletor “das Rendas Federais de Santa Cruz, no Estado de 
Goiaz, à vista do apurado no processo n. 37.218, de 1931: 
a bem do serviço publico, Jovino de Almeida Figueiredo, do 
cargo de Coletor das Rendas Federais em Aquidaban, no 
Estado de Sergipe, à vista do apurado no processo n. 41.052, 
de 1930; por falta de exação no cumprimento do dever, Ma- 
noel Theodoro dos Santos, do cargo de Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Federais em Aquidaban, no Estado de Ser- 
sipe, à vista do apurado no processo n. 41.052, de 1930; 
a pedido, Luiz da Veiga Pessõa, do cargo de Guarda do ser- 
viço de repressão do contrabando nas fronteiras do Estado 
do Rio Grande do Sul; Affonso Moreira, do cargo de Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Monte Alegre, 
no Estado da Baia, por ter aceitado outro emprego; o Ba- 
charel Augusto Jungumann, do cargo de Consultor da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Goiaz, por 
ter aceitado outro emprego. 

Foi declarado em disponibilidade, no cargo de Encar- 
regado do extinto Posto Fiscal do Acre, no Departamento 
do Alto Acre, Augusto Lobo, com os vencimentos a que tiver 
direito. nos termos do art. 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de 
Abril de 1931, combinado com o art. 1º do Decreto n. LD DA, 
de 31 de Dezembro de 1930. : 

Foram aposentados. nos termos do art. 121 da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: o Contador da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sergipe, 
João Ferreira de Souza Mello; o Fiel do Tesoureiro da Al- 
fandega. de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, An- 
tonio Argemiro de Moura: o 2º Escriturario da Alfandega 
da Parnaiba, no Estado do Piauí, Antonio Alves Martins; 
o Conferente da Alfandega de Manáus, Washington Satur- 
nino da Cruz; e o Guarda-mór da Alfandega de Maceió, no 
Estado de Alagõas, Bacharel Antonio Duarte Muniz. 


— Por decretos de 21 do corrente : 


Foram nomeados : o 3º Escriturario do Tesouro Nacional, 
Rodolpho Silva Marques, para o logzr de 1º Escriturario do 
mesmo Tesouro, em virtude de sentença Judiciaria; Augusto 
Jayme Benevides de Alencar, Coletor das rendas federais em 
Maria Pereira, no Estado do Ceará, e Pedro Procopio de 
Alencar Freitas, Escrivão da mesma Coletoria de Maria Pe- 
reira, no Ceará. 

“Foi promovido, por merecimento. a 3º Eseriturario do 
Tesouro Nacional. o 4º Escriturario do mesmo/ Tesouro, Ba- 
charel João Rodrigues da Costa Doria Sobrinho, 


— Por decreto de 23 do corrente: 


Foi nomeado o 4º Escriturario do Tribunal de Contas, 
Dr: Julio Cesar Neves Coelho para o logar de Tesoureiro da 
Delegacia do Tesouro Nacional em Loudres. 


— Por decretos de 27 do corrente: 


Foi promovido, por antiguidade, a 32º Escriturario do Te- 
souro Nacional, o 4º Escriturario Horacio Teixeira Pinto. 

Foram nomeados, a pedido, o 4º Escriturario da Alfandega 
de Recife, no Estado de Pernambuco, Walter Cavalcanti No- 
gueira, e os 4º Escriturarios da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado do Rio de Janciro, Getulio Amaral 
e Waldomiro Ferreira Mendes para os Jogares de 4º Escri- 
turarios do mesmo Tesouro. 

Foi nomeado o Servente de Portaria da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Leonel Ignacio da Costa, para o logar de Servente 
da Recebedoria do Distrito Federal. 


— Por outros da mesma data: 


Foram promovidos: na Alfandega do Rio de Janeiro, por 
merecimento, a 1º Escriturario, o 2º José dos Santos Leal; a 
2º Escriturario, o 3º Waldomiro Braga de Noronha; e, por an- 
tiguidade, a 3º Escriturario, o 4º Mancel Assumpção Santiago. 
Na Alfandega de Santos, por merecimento, a Conferente o 1º 
Escriturario Eugenio de Lucena Neiva. Na Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado do Amazonas : a Contador, o 1º 
Escriturario Alipio da Silva Nogueira; por merecimento, a 1º 
Escriturario o 2º João Francisco Soares; a 2º Escriturario, o 3º 
José Telles de Aquino; e por antiguidade, a 3” Escriturario o 
4º Antonio de Oliveira. Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado da Baía; por antiguidade, a 2º Escriturario, 
o 3º, Fortunato Pereira da Fonseca; e por merecimento, a 3º 
Escriturario, o 4º, Manoel Egrino do Carmo. Na Alfandega 
de Aracajú, por antiguidade e merecimento, respectivamente, 
a 1º Escriturarios, os 2º Pedro Vieira de Souza Fontes 
e Gemeniano de Campos Pessõa; a Agente Fiscal do im- 
posto de consumo na capital do Estado de S. Paulo o do 
interior do mesmo Estado Alexandre Alvares de Azevedo 
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Macedo Soares; na Recebedoria do Distrito Federal, a Conti- 
nuos, por antiguidade e merecimento, iespectivamente, os 
Serventes Aristides Anacleto da Silva e Oséas Mauricio dos 
Santos; na Alfandega de S. Francisco, no Estado de Santa Ca- 
tarina, por antiguidade, a Continuo, o Servente José Machado 
Pereira, 

Foram nomeados: O Dr. Humberto Pimentel Duarte, Di- 
retor do Conselho Administrativo da Caixa Economica Fe- 
deral do Rio de Janeiro; o Conferente da Alfandega de São Sal- 
vador, Julio Brasil Montenegro, para o logar de 1º Escriturario 
da Alfandega de Santos; o 3º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco, Aldemar 
Gonçalves Torres para o logar de 2º Escriturario da Al- 
fandega de Recife; o 2º Escriturario da AlMandega do Rio de 
Janeiro, Antonio de Lisboa Sampaio Barreto, para o logar de 
Conferente da Alfandega de Santos; o 2º Eseriturario da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, Bacharel Romeu Gibson para o 
logar de Conferente da Alfandega de Santos; o Conferente da 
Alandega de Recife Aprigio de Lima Mindello para o logar Ce 
1º Escriturario da Alfandega de Santos; o 1º Escriturario da 
Alfandega de Recife Ruben Raposo Nina para o logar de 2º 
Eseriturario da Alfandega do Rio de Janciro; o 2º Escriturario 
da Alfandega de Recife Alberto Cesar de Vasconcellos, para 
o logar de Conferente da Alfandega de Maceió; o Conferente 
da Alfandega de Maceió, no Estado de Alagoas, Jcão Manoel 
da Silva Netto para identico logar na Alfandega de lwccife; o 
1º Escriturario da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, Azarias Hercilio Nery para o logar de 
Conferente da Alfandega de S, Salvador; o 3º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 
Grande do Sul, Gaudencio Mayer d'Auyustin para o logar de 
2º Eseriturario da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Es- 
tado de S. Paulo; o Servente da Inspetoria de Seguros Mario 
de Souza Victorino ra identico logar na Recebedoria do 
Distrito Federal; o Servente de Portaria da Ajfandega do 
Rio de Janeiro, Humberto Camara para o logar de Servente 
da Inspetoria de Seguros; o Servente de Portaria da Alfandega 
do Rio de Janeiro Firmino Armindo Pinto, para o logar de 
servente do Tesouro Nacional; Henrique Sant'Anna para o 
logar de Guarda do serviço de repressão do contrabando ra 
fronteira do Apa, no Estado de Mato Grosso; nos termos do 
art. 1º 8 2º do Decreto n. 4,057, de 14 de Janeiro de 1920; Fer- 
nando Falcão Fernandes da Rocha para o logar de Despachante 
Aduaneiro da Alfandega de Belém, no Estado do Pará; Durval 
Espinola da Silva se o logar de Despachante Aduaneiro da 
Alfandega da Paraíba; e Tertuliano Vicente Moreira ra o 
logar de Despachante Aduaneiro da Aifandega de S. Sa vador, 
no Estado da Baia; Mario Guedes Pereira para o logar de 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Maranhão. A pedido 1 o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Paraná, Euripedes Moura para 
identico logar no interior do Estado de S. Paulo; o Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado da Pa- 
raiba; Themistocles Campello ,para identico logar no interior 
do Estado do Paraná; o Agente Fiscal do hapona de con- 
sumo no interior do Estado do Maranhão, José Monteiro 
Aleixo, para identico logar no interior do Estado da Paraíba; 
o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado do Rio de Janeiro, Henrique dal Pogetto para identico 
logar no interior do Estado de S. Paulo; o Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado de S. Paulo Isnard 
de Castro Neves para identico logar no interior do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Foram dispensados, a pedido : o 3º Escriturario do Te- 
souro Nacional Bacharel Jesus Bvrlamaqui Hosannah do 
cargo, em comissão, de Delegado Fiscal do mesmo “Tesouro 
no Estado de Mato Grosso; e Alceu G, de Azevedo do cargo 
de Diretor do Conselho Administrativo da Caixa Economica 
Federal do Rio de Janeiro. 

Foram exonerados: Julio Cesar Neves Coelho do cargo de 
4º Escriturario do Pribunal de Contas, por ter aceitado outro 
emprego; á vista do apurado no processo n. 70467, de 1931, 
Virgilio Lemos do cargo de Coletor das rendas federais de 
Alagoas e Vila Deodoro, no Estado de Alagoas; a pedido, Lauro 
Corrêa do cargo de Despachante Aduaneiro da Mesa de Rendas 
de 1º ordem da Foz do Iguassú, no Estudo do Paraná; por 
abandono de emprego. Miguel Alves Guida. do cargo de Escri- 
vão da Coletoria das Rendas Federais em Regeneração, no Es- 
tado do Piauí, à vista do apurado no processo n. 52.500, de 
1931; por abandono de emprego, Ayrthon Ramos do cargo de 
Marinheiro das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegadas 
de Antonina, no Estado do Paraná, à vista do apurado no pro- 
cesso n. 42.453, de 1931; a bem do serviço publico, Octaciílio 
Prado de Souza Reis, do cargo de Guarda da Policia Aduaneira 
da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, à vista do 
apurado no processo n. 18.852, de 1931. 

Foi aposentado, nos termos do art. 121 da Lei n. 2.92, 
de 5 de Janeiro de 1915, o Porteiro da Delegacia Fiscal do Te- 
soa Nacional no Estado do Paraná Frederico Guilherme 

aya. 

Foi declarado sem efeito o Decreto de 27 de Maio do 
ano passado, que nomeou Benedicto Albuquerque para o logar 
de Coletor das rendas federais em Fleriano Peixoto, no Estado 
do Amazonas, por não ter aceitado o emprego, 

oram os em disponibilidade: no cargo de Guarda 
da extinta | de Ren 1 ordem de Obidos, no Estado 
do Pará, Manoel Marinho Pereira da Costa, com os venci- 
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mentos a que tiver direito, nos termos do art. 1º do Decreto 
n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, combinado com o art. 1º do 
Decreto 19.552, de 31 de Dezembro de 1930; no cargo de Es- 
crivão do extinto Posto Fiscal de Villa Feijó, no Alto Juruá, 
Territorio do Acre, Virgilio Cicero de Moura, com os venci- 
mentos a que tiver direito, nos mesmos termos; no cargo de 
Marinheiro do extinto Posto Fiscal do Japurá, no Estado do 
Amazonas, Augusto Corrêa Pinto, com es vencimentos a que 
tiver direito, nos mesmos termos. 


titulos de 20 de Janeiro, foram nomeados os 
Corrêa, Prudente de Moraes, Eugenio Au- 
gusto Pourchet, Alfredo Thomé Torres e Oscar Wein- 
sehenck, membros do Conselho de Contribuintes do Im- 
posto sobre a Renda, no corrente exercicio. 

— Por titulo de 23 do corrente, foi nomeado Zenaide 
Magalhães Carvalho para exercer interinamente, o cargo 
de datilografa do Tesouro Nacional, durante o impedimento 
da efetiva Eunice de Souza Novaes, que se acha em goso 
de licença. 

— Por titulo de 


Por 
Drs. Adalberto 


o 23 do corrente foi nomeada Zenaide 
Magalhães Carvalho para exercer, interinamente, o cargo 
de datilografa do Tesouro Nacional, durante o impedi- 
mento da efetiva Eunice de Souza Novaes, que se acha em 
os licença. 

bg Pose de 25 do corrente, foi nomeado o Dr. Raul 
de Araujo Maia, para exercer, interinamente, as funções de 
membro do Conselho de Contribuintes, durantes o imps- 
dimento do efetivo, Sr. Serafim Vallandro, que se encontra 
em goso de licença. 


Por portaria de 16 de Janeiro, foi concedida a licença de 
60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos termos 
do art. 8º, do Decreto n. 14.669, de 1º de Fevereiro de 1921, ao- 
Cartorario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de S, Paulo, Bacharel Marcilio Alves Aranha. 

— Por portaria de 16 do corrente, foi concedida, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, tres mêses de licença, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao 2º. Escriturario do Tesouro Nacional, Eu-' 
rico da Costa Rodrigues, para tratar de sua saude, onde 
lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para 
entrar no goso da mesma licença. 


— Por outra de 18, ao 4º Escriturario da Alfandega de 
Santos, Hermenegildo Leal Pacheco, para tratar de sua 
saude. onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias para entrar no goso da mesma licença, 

—Por portaria de 18 do corrente : 

Foi concedida a licença de 30 dias. com os vencimentos a 
que tiver direito, nos termos do art 8º, do Decreto n. 14.663,. 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Chefe de Secção da AlMandega 
da Baia José Felippe de Arsujo Pinto, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe mercado o prazo de oito- 
dias para entrar no gozo da mesma licença. 

— Por portaria de 21 de Janeiro, foi concedida a licença 
de tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, ao Administrador da Mesa de 
Rendas Federal de Jaguarão, no Estado do Rio Grande 
do Sul, João Mancio Ribeiro, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier. 

—Por portarias de 23 io corrente : 

Foram concedidas as segnintes licenças, nos termos do- 
art. 8º do Decreto mn. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es-- 
tado do Pará, Manoel da Rocha Vontual, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe mercado o prazo de: 
oito dias para entrar no gozo da mesma licença. 

De quatro méses, com os vencimentos a que liver direito, 
ao Marinheiro do Posto Fiscal de Montenegro, no Estado do- 
Pará, Raymundo Gomes da silva, para tratar de sua saude,. 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no gozo da mesma licenca, 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, Francisco Sampaio, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no goso da mesma licença. 

— Por portaria de 25 do corrente, foi concedido tres 
mêses de licença, em prorrogação, com os vencimentos a 
ue tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
e 1 de Fevereiro de 1921, ao 1º Químico do Laboratorio de 
Analises da Alfandega de Pernambuco, Roberto Hardman 
Cavalcanti de Albuquerque, para tratar de sua saude, onde 
lhe convier. 

— Por portarias de 27 do corrente: 


Foram concedidas as seguintes licenças, nos termos dos 
art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 




















































Sabado, 30 





De 60 dias, cem os vencimentos a que tiver direito, ao 
o pscriturario da Delegacia Fiscul do Tesouro Nacional, 
no Estado do Espirito Sunto, Mario Leopoldino Fabricio 
«da” Costa, para tratar de sua saude, onde lhe convier, fi- 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no goso 
4 «la mesmã licença; 
y De 30 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 


| 

| 

RR Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior do Es- 
a «tado do Ceará, José Porphirio da Motta, para tratar de sua 
sr saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de 
Ed vito dias, para entrar no goso da mesma licença ; 


— De quatro mêses, com os vencimentos a que tiver di- 
| reito, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior 
“do Estado do Pará, Raymundo Vieira dos Anjos, para tratar 

de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da mesma licença. 


— Por outras de 28 do corrente : 


De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
2» Escrituvario da Alfandega de Pernambuco, Armando 
Hardmann Monteiro, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para 
«entrar no goso da mesma licença; 

De quatro mêses com os vencimentos a que tiver direito, 
ao foguista do aviso aduaneiro Jovita Eloy da Alfandega 
ade Manáus, Manoel Simplício da Silva, para tratar" de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de 
“oito dias para entrar no goso da mesma licença. 

' '— Por portaria ainda de 28 do corrente, foi concedida 
a seguinte permissão para se afastar do exercicio do seu 
cargo. por 90 dias, ao coletor das Rendas Federais em 
“Sacramento, no Estado de Minas Gerais, Alcides Fererira 
de Medeiros. 


— Por outras da mesma data: 


Foram concedidos tres mêses de licença com os ven- 

“cimentos a que tiver direito, nos termos do art. 8º do De- 
ereto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, aôó Contador da 
“Casa da Moeda, Jeronymo Nogueira Penido, para tratar 
«de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da mesma licença. 
— Por outra da mesma data, foi concedida permissão 
= para se afastar do exercicio de seu cargo, por 60 dias, ao 
“+ Moletor das Rendas Federais de Viçosa, no Estado de Ala- 
— goas, Satyro d'Oliveira Valença. 


“DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


— À Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Ec “Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
"Oficios: 











“Dia 18 de Janeiro 


N.º. 13 — Remetendo, afim de ser informado, de acôrdo 
“com o despacho do Sr. Ministro, o processo a que está junto 
o aviso do Ministerio des Relações Exteriores n. N. P. 807, 
| de 25 de Novembro ultimo. referente a um pedido de inde- 
nizºção, apresentado por Mitchells Ltd. de Glasgow, sobre 
— | perda de mercadorias que teriam sido desviadas do seu des- 
— “tino, por equivoco da aludida Alfandega. 


 N. 17 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
«do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento do 
Servente da Portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, Julie 
Crbral. no dia 19 do mês fluente, ás 12 horas, afim de ser 
“ «submetido a inspeção de saude, para aposentadoria. 


Dia 23 


DN. 25 — Remetendo. afim de serem satisfeitas exigen- 
“cias, o processo originado pelo requerimento em que 
“Atlantic Refining Company of Brasil pede a nomeação de 
' Mario de Souza Ribeiro prra o lugar de seu Despachante 
“aduaneiro junto à dita Alfandega. 


| Dia 29 


N. 37 — Comunicando que a Inspetoria da Fiscalização do 
- Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento, no dia 1 
“ode Fevereiro proximo, às 11 horas, do Servente de Portaria 
“da referida Alfandesa, Servo Gomes de Miranda. “fim de ser 
* submetido à inspeção de saude para aposentadoria. 


o Dia 30 


x. 40 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu fixar 
“em dois o numero de despachantes aduaneiros da Mesa de 
“Rendas de Angra dos Reis. 


PER 


 N. 4 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo à so- 
; licitação feita pelo Ministerio da Marinha, resolveu designar 
| q Chefe de Secção da mesma Alfandega, Bacharel Misael Fer- 
| eira Penna, para acompanhar os trabalhos da regulamentação 
“» “do “Fundo Naval” instituido pelo Decreto n. 20.923, de 8 


“de "Janeiro: do corrente ano. 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 


rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 





Dia 15 de Janeiro 


N. 48 — Transmitindo cópia do oficio n. 1.048, de 30 de 


Dezembro ultimo, da Companhia Lloyd Brasileiro Pro- 
esso n. 71.854, de 1931). » o ee 
N. 49 — Comunicando. que o Sr. Ministro, por despacho 


de 11 do corrente, aprovou a proposta referente ao Confe- 
rente da Alfandega de Manáus, Arthur Theodorico da Costa, 
para servir na Comissão de Revisão de Despachos nessa Al- 
fandega, em substituição ao 3º Escriturario Thales de Mello. 
(Processo n. 1.320, de 1932.) 


N. 50 — Para o fim constante do despacho, envia o pro- 
cesso fichado sob n. 68.306 A, de 1931, em que é interessada a 
Rêde Mineira de Viação. 


N. 51 — Para receber audiencia transmite o processo fi- 
chado no Tesouro sob n, 102, do corrente ano, em que é inte- 
ressado Adolfo Correado. 


N. 52 — Comunicando que concedeu, por despacho de 50 
de Dezembro findo, mediante termo de responsabilidade com 
o prazo de 60 dias, que a Companhia Mineia de Eletricidade 
despachasse com redução de direitos, os materiais discrimina- 
dos na inclusa 1º via da relação composta de quatro itens. 
(Processo n. 65.223, de 1931.) 


N. 53 — Solicitando seja, com urgencia, restituido a esta 
Diretoria o processo n. 55.932, de 1931, remetido com a crdem 
n. 1.274, de 15 de Outubro ultimo, afim de que se possa dar 
andamento ao processo nm. 71.666 do amo passado. (Processo 
n. 71.666 de 1931). 


N. 54 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o requerimento em que o Sr. H. E. L. Markhan, passageiro 
do vapor Ávila Star, pede isenção de direitos e demais taxas 
para uma macaca que trouxe na sua bagagem, destinada ao 
Jardim Zoologico, exarou, em data de JL do corrente, o: se- 
guinte despacho : 

“Autorizo”. (Processo n. 422, de 1932). 


N. 55 — Enviando o processo fichado no Tesouro, sob nu- 
mero 72.042, do ano proximo findo, em que é interessada a 
Rêde Mineira de Viação, para que lhe seja anexada a cópia 
do termo de responsabilidade. 


N. 56 — Comunicando que concedeu, por despacho de 13 
do corrente, que a Rêde Mineira de Viação despachasse, com 
isenção de direitos e demais taxas, mediante assinatura de 
termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, 10 volu- 
mes marca R M V, contendo um deposito para alcool, cuja 
iseusao foi concedida pela ordem n. 1.476, de 30 de Novembro 
ultimo. . 


Dia 18 


N. 57 — Remetendo, para receber audiencia, o processo, 
fichado no Tesouro sob n. 71.807, do amo proximo findo, re- 
lativo ao oficio n. 1.857, de 31 de Dezembro ultimo, da Pro- 
curadoria da Republica. j 


N. 58 — Afim de receber informação, transmite o processo 
fichado no Tesouro sob n. 52.399, de 1930, relativo ao aviso 
n. LA/423 do Ministerio das Relações Extericres. 


N. 59 — Enviando o processo fichado scb n. 66.424, do ano 
findo, em que é interessada a Companhia Usima do Outeiro 
S. A., para o fim indicado no despacho. 


N. 60 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 68.306/B, do ano proximo findo, em que é interessada a 
Rêde Mineira de Viação, para que seja anexada a cópia do 
termo de responsabilidade. 


N. 61 — Respondendo que o peso da encomenda postal 
a que se refere a ordem n. 1.574, de 29) de Dezembro findo, é 
de três quilos e quatrocentas gramas e não três mil e qua- 
trocentos quilos. (Processo n. 444/32.) 


N. 62 — Em aditamento à ordem mn. 5, dc 4 do corrente, 
comunica que o processo n. 53.347, do ane findo, foi reme- 
tido a essa Alfandega com a ordem mn. 1.273, de 15 de Cu- 
tubro ultimo. (Processo n. 67.730, de 1951.) 


N. 63 — Transmitindo para o fim enunciado na informação, 


o processo fichado no Tesouro sob n. 72.043, do ano proximo 
findo, em que é interessada a Rêde Mineira de Viação. 
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- N. 64 — Afim dé ser cumprido o despacho, remete o pro- 
cesso fichado no Tesouro, sob n. 67.547, do ano proximo findo, 
em que é interessada a firma Lamport & Holt Ltd. 


Dia 20 


N. 65 — Para receber audiencia, transmite o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 666, do ano em curso, em que é in- 
teressado Jucy Ethel Landsberg. 


N. 66 — Comunicando que o Sr. Ministro, 4 Usina Cara- 
pebús S. A., concedeu, por despacho de 19 de Dezembro findo, 
isenção definitiva de direitos de importação, devendo, porém, 
ser cobrado 5 % de expediente para uma locomotiva Diesel 
para serviços de tração industrial, corstantes da inclusa pri- 
meira via da relação com um só item. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade em virtude da crdem 
n. 792, de 12 de Agosto de 1929. (Processo n. 428/31.) 


N. 67 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Rêde de 
Viação Sul Mineira, concedeu, por despacho de 23 de No- 
vembro do ano passado, isenção definitiva de direitos para 
40 aparelhos de mudança de via ro trilhos de 24kgs.,800, 
constantes da inclusa 1º via da relação com um só item. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 22, de 10 de Janeiro de 1929. (Processo 28.244/31.) 


Dia 23 


N. 68 — Comunicando que o Sr. Ministro á Standard Oil 
Combanv of Brasil concedeu, por despacho de 19 do corrente, 
o dese raço de 3.376.894 quilos de gasolina a granel, me- 
diante assinatura de termo de responsabilidade. 

Recomenda que, uma vez desembaraçada a mercadoria, dê 
conhecimento da quantidade importada e despachada para 
que a Comissão de Estudos sobre o Alcool Motor arbitre a 
importancia a ser depositada. (Processo n. 1.559, de 1932). 


N. 69 — Em aditamento á ordem n. 26, de 8 do corrente, 
e em solução ao oficio n. 72, de 14 ainda deste mês, envia a 
1º via da relação que deixou de acompanhar a referida ordem. 
(Processo n. 1.710, de 1932). 


N. 70 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu, por 


despacho de 15 do corrente, isenção de direitos e exnediente, | 


para uma. encomenda postal n. 25.169, vinda da Allemanha 
EA à Fundação Gaffré-Guinle. (Processo n. 446, de 


N. 71 — Para receber audiencia, reinete o processo, fl- 
chado no Tesouro sob n. 71.419, do ano proximo findo, em 
que é interessada a firma Eduardo Haerdy & Comp. Ltda. 


N. 72 — Em solucão ao oficio n. 3.503, de 31 de Dezembro 
findo, transmite o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises e a decisão n. 1.435, de 1930, da Comissão da Tarifa dessa 
AMandega. (Processo n. 72.324, de 1931). 


N. 73 — Solicitando seja encaminhado ao Tesouro o pro- 
cesso iniciado nessa Alfandega sob mn. 44043, de 1931, pela 
Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, para legalização do 
termo de responsabilidade assinado em virtude da crdem 
ET de 9 de Dezembro findo. (Processo n. 68.982, de 


N. 74 — Em solução ao oficio n. 3.509, de 31 de Dezembro 
findo, envia o laudo do Laboratorio Nacional de Analises € o 
parecer n. 1.434, de 1930, da Comissão da Tarifa dessa Al- 
fandega. (Processo n. 72.329, de 1931). 


N. 75 — Reiterando o pedido constante da ordem n. 1.500, 
de 7 de Dezembro findo, para que se possa dar andamento: 
ao processo n. 202, de 1921, ) 


N. 76 — Remetendo, em solução ao ofício n. 3.506, de 31 
de Dezembro findo, o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises e o parecer n. 1.436, de 1930, da Comissão da Tarifa 
dessa Alfandega. (Processo n. 72.326, de 1931). 


N. 77 — Em solução ao vosso oficio n. 3.508, de 31 de De- 
zembro findo, transmite a decisão n. 1.211, de 22 de Junho 
de 1929, da Comissão da Tarifa dessa Alfandega, (Processo 
n. 72.328, de 1931). 


Dia 25 


N. 78 — Transmitindo para receber audiencia, o processo, 
fichado no Tesouro sob n. 69.577, do ano proximo findo, re- 
lativo ao aviso n. 3.823, de 21 de Dezembro ultimo, do Mi- 
nisterio da Justiça. 


/ Dia 26 
N. 79 — Reiterando a ordem n. 155, de 12 de Fevereiro 


de 1931, Aplicita se devolvidos os processos ns. 17.854, 19.163, 
19.16 101, 8, 29.109, 29.107, 29.108, 33.803, 33.804, 


o 
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38.548, 38.547 e 44.320, todos de 1930, encaminhados com as 
ne pa ns. 682, 692 e 693, de 24 e 28 de Junho; 701, 785 e 807, E 
de 4, 25 e 3 de Julho; 840, 843, 877, 920 e 917, de 7, 8, 13, 22 e 
98 de Agosto; 1.231, de Novembro e 1.154, de Outubro de 1931. 
(Processo n. 60.281 de 1930.) A di 


N. 89 — Em solução ao oficio n. 3.562, de 31 de Dezembro» : 
findo, envia o laudo do Laboratorio Nacional de Analises Exa 
e a decisão n. 1.437, de 1930, da Comissão da Tarifa, dessa. | 
Alfandega. (Processo n. 72.323, de 1931.) o 


» 


N. 81 — Remetendo, em solução, o vosso oficio n. 3.507,u 
de 31 de Dezembro findo, o laudo do Laboratorio Nacional | | 
de Analises e a decisão n. 1.395, de 1930, da Comissão da Ta- 
rifa dessa Alfandega. (Processo n. 72.327, de 1931). ao ) 
N. 82 — Em solução ao oficio n. 3.501, de 31 de Dezembro: 
findo, transmite a decisão n. 1.457, de Setembro de 1930, da 
Comissão da Tarifa dessa Alfandega. (Processo mn. 72.322, 


1931.) , 


N. 83 — Tendo o Supremo Tribunal Federal julgado 
prescrito no executivo fiscal movido contra Pereira Carneiro 

& C. Ltda. (Companhia Comercio e Navegação), o direito da | 
Fazenda Nacional à cobrança da usa de tmp sue 
e 14:9578615, papel, proveniente da revisão feita nas mn 18 
livres ns. 920, 921, 2.875, 2.878, 5.419, 5.422, 6.228, 6.397, 6.398, À 
6.878, 6.879 e 7.324, do ano de 1925; 116, de Janeiro de 1921; 
110, de Janeiro; 52 e 53, de Março; 109 e 110, de Abril, tudo: 
de 1922: 293, 2.877, 3.900, 3.901 e 5.359, do ano de 1923; 8% ' 
9.523, 4.052, 4.054, 4.614, 5.850, 5.854 e 6.873, de 1924; 657. 
870 e 2.522, de 1927, e bem assim na nota n. 140.652, de 1925, = 
solicita se dê baixa na divida da referida companhia. (Processo- I 
n. 140, de 1932.) - ; va 


N. 84 — Enviando, para receber 2udiencia, o processo fi 
chado no Tesouro sob n. 69.290, do ano proximo findo, em: ] 
que é interessada a Empresa Nacional de Navegação Hoecpcke, sa 

(a 


Dia 27 ; AM 


, 


e 
N. 85 — Para receber informação, com a maxima brevi-- a 
dade, transmite o oficio n. 16, de 25 do corrente, fichado 
no Tesouro sob n. 3.074, do ano vigente, da Superintendencia. | 
do Serviço Aduaneiro Hollerith. F A 
N. 86 — Enviando o processo fichado no Tesouro, sob nu 
mero 69.554, de 1981, em que é interessada a S. A. Martinelli, 4 
afim de ser cumprido o despacho. 4 
N. 87 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo encaminhado com o oficio n. 3.219, de 5 de De- E 
zembro findo, fichado sob n. 66.874, do mesmo ano, em que 
a Compensa Usina Outeiro pede isenção definitiva de di-. 
reitos para 490 volumes, constando de caixuria e peças soltas, 
perfazendo uma maquina operatriz, para fabricar assucar, 
com todos os seus pertences, constantes da inclusa 1º via da | 
relução com um só item; material esse já despahcado nessa 
AlMandega, mediante termo de responsabilidade, em virtude- 
da ordem n. 325, de 15 Março de 1930, exarou, em data de 15- 
do corrente, o seguinte despacho : À 
“Concedo a isenção definitiva dos direitos de importação: 
para consumo, com a obrigação do pagamento da taxa de ex- 
pediente de 5 % sobre o valor oficial do material respectivo,. 
de acórdo com o 5 36, art. 2º, das Disposições Preliminares 
da Tarifa, combinado com a 2º parte do art. 5º das referidas. . 
disposições.” (Processo n. 66.874, de 1931.) mM 
ni 


” a 
es 4 
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N. 88 — Restituindo para o fim mencionado no despacho, . 
o processo fichado no Tesouro, sob n. 87.932, do ano 
ximo findo, em que é interessada a Sociedade Pereira 
neiro & C. Ltda. 


N. 89 — Afim de receber informação, envia o processo fi-- 
chado sob n. 545, do corrente ano, em que é interessada a 
Standard Oil Company of Brasil. 


N. 90 — Idem, idem, fichado sob n. 1.143, do corrente ano,. 
relativo a um aviso do Ministerio des Relações Exteriores. 


Dia 28 


N. 91 — Respondendo que a ordem n. 480, referida na de 
n. 1.382, de 13 de Novembro ultimo, e de 10 de Agosto de- 
1928. (Processo n. 1.711, de 1932.) ve AR 


E = 
N. 92 — Comunicando que à Sociedade Anonima Gás de. 
Niteroi, concedeu, por despacho de 28 do corrente, mediante: 
termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, redução 
de direitos para 1.000 toneladas de carvão de pedra pe 
para gás, constantes da inclusa 1º via da relação com um só- 


| item. (Processo n, 3.443, de 1932.) 


do 


Dia 29 


N. 93 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro- 
sob n. 65.845, do ano proximo findo, em que é interessada a 
Companhia Port of Pará, para receber informação, r 
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N. 91 — Em aditamento á ordem n. 88, de 27 de Janeiro 
«corrente, comunica que o processo enviado sob n. 87.932, do 
ano proximo tindô, tem o n. 387 deste ano, e não o que foi 
mençionado: (Processo n. 87, de 1932). 


ú Dia 30 
N. 95 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu, por 
+ “despacho de 14 do corrente, isenção de direitos ec taxa de 
Ns expediente, para 258 bobinas com a marca IN — S/519, 


ns. 1/258, contendo papel comum para jornais, com linha 
|  -dagua, branco, aspero dos dois lados, consignados à Im- 
prensa Nacional, e importado por intermedio da Comissão 
“Central de Compras. (Processo n. 70.055, de 1931). 


E N. 96 — Reiterando a ordem n. 1.486, de 3 de Dezembro 
A “ultimo, solicita seja devolvido o processo n. 43.122, de 1929, 
| encaminhado com a ordem mn. 1.139, de 20 de Outubro de 
1930. (Processo n. 28.913, de 1930). 


de 
é é 


N. 97 —- Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 

“0 processo fichado sob nm. 44.548, de 1931, relativo ao re- 
- -querimento em que a Veneravel Ordem Terciira de São 
rancisco da Penitencia do Rio de Janeiro pede reconside- 
ração do despacho constante da ordem n. 703, de 14 de 
“Junho do ano findo, negando isenção de direitos para 2.037 
" metros quadrados, 61 de ladrilhos de csramica destinados 
"às salas de operações e enfermarias do seu novo hospital, 
— ainda em construção à rua Conde Bomfim, exarou, em 
“data de 13 do corrente, o seguinte despacho: 
“— “Indeferido, de acôrdo com o parecer”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 
Os ladrilhos de ceramica têm similar registrado nesta 
“Diretoria e pela sua aplicação não se enquadram no art. 2º, 
8 29 das Disposições Preliminares da Tarifa, Essas as 

azões que preponderaram para o parecer contrario á pre- 
"| | tensão. (Processo n. 44.518, de 1931). 


N. 98 — Comunicando que o Sr. Ministro, à firma 
- Dolabella Portella & C, Ltda. concedeu, por despacho de 
15 do corrente, isenção definitiva de direitos de importação, 
agando 5% de expediente, para o material discriminado 
a inclusa 1º via da relação composta de tres itens. 
— O respectivo material já foi despachado nessa Altan- 
«dega. mediante termo de responsabilidade. em virtude da 
“ordem mn. 978. de 24 de Setembro de 1929. (Processo nu- 
jero 11.786, de 1931). 


N. 99 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 3.403, de 
“28 de Dezembro findo, fichado sob n. 71.052, do mesmo 
ano, em que a Companhia de Mineração de Ouro St. John 
Del Rey Mining Company Ltd. solicita permissão para fazer 
— a descarga de 30.000 litros de oleo minetal Texaco Nabob, 
— mos tanques da Companhia Texas S. A. Ltd. uma vez de- 
sembaraçados por essa Alfandega. proferiu, em data de 
14 do corrente. o seguinte despacho: 
“Concedo nes precisos termos do parecer supra.” 
- O parecer que emiti, foi o seguinte: 
y “Parece-me não haver inconveniente no deferimento do 
“pedido, de vez que a requerente cumpra as obrigações su- 
— geridas na informação prestada pela Alfandega”, 
Es , x 
N. 100 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.3974-A, de 
1 de Maio de 1931, fichado sob n. 31.693, do mesmo ano, 
| que o Despachante aduaneiro Bento Luiz Ribeiro Netto 
recorre do áto dessa Inspetoria exarado na Portaria n. 42, 
«de 29 de Janeirc de 1931, mandando que o nome do des- 
pachante na autorização constante da 1º via das notas de 
"importação, a que se refere o art. 6º do Decreto n. 3.529, 
«de 15 de Dezembro de 1899, reproduzido no art. 42, 8 3º das 
Preliminares da Tarifa, deve ser mencionado por extenso 
"| “e escrito por seu proprio signatario, proferou, em data de 
'25 do corrente, o seguinte despacho : 
| “Nos casos em que é permitida a escrita impressa ou 
“tipografica, tal faculdade não vai além dos dizeres inimu- 
veis, cabendo ao subscritor do áto o preenchimento dos 
aros existentes, a manuscrito. 
Assim, e de conformidade com os fundamentos do pa- 
ecer, nego provimento ao recurso”. 
“ O parecer que emiti foi o seguinte: 
— “Opino se negue provimento ao recurso para se manter 
o áto do Inspetor da Alfandega, que não contrariando os 
| dispositivos de lei existentes e reguladores do assunto, 
é utela os interesses fiscais, evitando abusos e fraudes. 
São providencias que a pratica do serviço vem aconse- 
Eco ao administrador a sua execução e que só podem 
ser tomadas com áto de ordem geral, que a todos obrigue. 
E” o meu parecer”. (Processo n. 31.693, de 1931). 


 N. 101 — Enviando para o fim enunciado na informação, 
processo, fichado no Tesouro sob n. 63.614-A, do ano 


Ro imo findo, em que é interessada a Rêde Mineira de 
Jiação. j 
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N. 102 — Restituindo para o fim mencionado na infor- 
mação, o processo, fichado no Tescuro sob n. 55.766, do ano 
proximo findo, em que é interessada a firma Scheillin & C. 


 N. 103 — Para o fim constante da informação, restitue 
o processo fichado no Tesouro sob n. 63.614-B, do ano 
proximo findo, em que é interessada a Rêde Mineira de 
Viação. (Processo n. 63.614-B, de 1931). 


N. 104 — Transmitindo para o fim indicado na infor- 
mação, o processo fichado no Tesouro sob n. 63.614-C, de 
1931, em que é interessada a Rêde Mineira de Viação. (Pro- 
cesso n. 65.614-C, de 1931). 


N. 105 — Remetendo, para o fim enunciado na infor- 
mação, o processo fichado no Tesouro sob n. 63.614, do ano 
E ERRO findo, em que é interessada a Rêde Mineira de 

iação. 


N. 106 — Em resposta ao oficio n. 2.738, de 22 de Ou- 
tubro de 1931, fichado sob n. 58.680, do mesmo ano, incluso, 
vos remeto a certidão de divida extraida contra a Camara 
Municipal de Tres Corações. 

. Comunico que, à vista da referida certidão, já foi a 
divida regularmente inscrita no livro 25, fls. 77 verso, em 
29 de Outubro ultimo, tendo sido da incrição extraida cer- 
tidão já submetida à cobrança amigavel. 


N. 107 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o oficio n. 4.340, de 22 de Dezembro findo, fichado 
sob n. 70.057, do mesmo ano, em que o Presidente da Co- 
missão Central de Compras pede o desembaraço livre de 
direitos e demais taxas para 36 caixas, marca C. €. €. G. F. 
ns. 1/36, pesando bruto 4.644 quilos e nos envoltorios 
3.678 quilos, contendo verniz não especificado, caixas essas 
consignadas áquela comissão e referentes ao pedido 9.138, 
Il da Estrada de Ferro Central do Brasil; Ministerio da 
Viação, contrato 236, assinado com a firma Hime & C, 
exarou, em data de 20 do corrente, o seguinte despacho: 

- “Indeferido. A pretensão é contrariada formalmente pela 
Circular n. 44 de 7 de Agosto de 1928, deste Ministerio”. 
(Processo n. 70.507, de 1931). 


e 
a 


DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 


rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os ' 


seguintes oficios: 
Dia 14 de Janeiro 


N. 8 — Comunicando que o processo a que se refere 
o ofício n. 3.390, de Outubro findo, foi devolvido com a 
Ordem mn. 562, de 29 de Dezembro ultimo, desta Diretoria. 


Dia 18 
N. 12 — Comunicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro autorizou o desconto da dívida de que trata 
o oficio n. 776, de 20 de Março do ano findo, dirigido á 
Diretoria Geral do Tesouro Nacional. 


Dia 21 


N. 16 — Declarando, que, de acôórdo com o despacho do 
Sr. Ministro, proferido no processo n. 61.255, de 1931, rela- 
tivo ao pagamento de diferença de vencimentos a que se 
julga com direito o 1º Escriturario dessa Alfandega, Oséas de 
Oliva Costa, não tem o referido funcicnario direito 4 aludida 
diferença, à vista do que dispõe a legislação vigente. 





e 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


Em sessão extraordinaria, realizada terrça-feira, 15 de 
Novembro, o Conselho de Contribuintes, com a presença dos 
Srs. Francisco de Oliveira Passos, Presidente; Elpídio João 
da Bôamorte, Vice-presidente; Ariosto Pinto, Mario Leo- 
oldo Pereira da Camara, Serafim Vallandro, João Baptista 
DOES, Arlindo Soriano Pupe, Benedicto Costa, Lenhoff 
Britto, Sá Campos, Candido Borges, Vicente Galliez, do re- 
presentante da Fazenda Publica, Dr. Francisco Sá Filho, e 
do Secretario, Sr. Leopoldo Vossio Brigido, resolveu os se- 
guintes recursos; 


N. 54-A — Alfredo Castro & C., Ltda. — Taxa de viação 
— Delegacia Fiscal no Amazonas — Relator, Sr. Sá Campos. 
— Deu-se provimento, por unanimidade. 


N. 55-A — Companhia Fluvial — Taxa de viação — 
Delegacia Fiscal no Amazonas — Relator, Sr. Candido Bor- 
ges. — Negou-se provimento, por unanimidade. 
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N. 58-A4 — Arlindo Campos Assumpção — Taxa de 
viação — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Relator, 
Sr. Arlindo Pupe. — Não se tomou conhecimento por estar 

“ perempto, unanimemente. 


N. 72-A — São Paulo Electric Co. Ltd. — Faturas con- 
sulares — Delegacia Fiscal em São Paulo, ex-offício — 
Relator; Sr. Ariosto Pinto. — Negou-se provimento. por una- 
nimidade, para confirmar a decisão recorrida. 


- N. 69-24 — The São Paulo Tramiway Light and Power 
— Faturas consulares — Delegacia Fiscal em São Paulo — 
Relator, Sr. Arlindo Pupe. — Negou-se, provimento, por 
unanimidade. 


N. 77-4A — Companhia Radio Internacional do Brasil, — 
Faturas consulares — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
ator. Sr. Candido Borges. — Deu-se provimento, por una- 
nimidade. e 


N. 75 — Arbuckle & C. — Industrias e profissões — Rece- 
bedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Serafim Vallan- 
dro — Deu-se provimento. 


N. 186 — Pedro Linardi — Imposto de consumo — Dele- 
gacia Fiscal em Minas Gerais — Relator, Sr. Sá Campos. 
— Deu-se provimento, por equidade. 


N. 81 — D'Olne & C. — Cobrança de diferença de di- 
reitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Se- 
rafim Vallandro. — Deu-se provimento. 


N. 96 — Companhia de Força e Luz de Carioba — Res- 
tituição de direitos — Delegacia Fiscal em São Paulo — 
Relator, Sr. Baptista Rodrigues. — Negou-se provimento, 
por unanimidade. p 


N. 102 — Empresa Força e Luz de Ribeirão Preto — 
Restituição de direitos — Delegacia Fiscal em São Paulo. — 
Relator, Sr. Arlindo Pupe. — Negou-se provimento, por 
unanimidade. 


N. 97 — San Paulo Gas Co., Ltd. — Diferença de di- 
reitos — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Be- 
nedicto Costa. — Deu-se provimento, por unanimidade. 


N.'175 — San Paulo Gas Co., Ltd, — Diferença de di- 
reitos — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Sá 
Campos. — Deu-se provimento, por unanimidade. 


N. 174 — San Paulo Gas Co., Ltd. — Diferença de di- 
reitos — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Be- 
nedicto Costa. — Deu-se provimento, por unanimidade. 


N. 128 — Eduardo Ferreira Lobo — Imposto de consumo 
— Recebedoria do Districto Federal — Relator, Sr. Lenhoff 
Britto. — Negou-se provimento. 


N. 139 — J. B. Duarte & C., Ltda. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Lenhoff 
Britto. — Negou-se provimento, por unanimidade, 


ACÓRDÃO N. 17 


Recurso n. 34. ] , 
Recorrente (ex-offício) — Delegacia Fiscal de São Paulo. 
Autuado, Oscar' Estephano. 

Repartição de origem, Delegacia Fiscal em S. Paulo. 


da competencia do Conselho de Contribuintes o julga- 
mento dos recursos das decisões proferidas por autori- 
dades fiscais, sobre qualificação, classificação ou inci- 
dencia de impostos. 


Oscar Estephano, estabelecido em São Paulo com fabrica 
de “artefatos de malha para bébés e recem-nascidos”, con- 
sultou a 1º Coletoria Federal da mesma Cidade como pro- 
ceder relativamente à incidencia do' imposto de consumo 
sobre. os produtos constantes das tres amostras que se 
acham anexas e constantes de tres jogos de tecido de malha, 
compostos um de touca, casaco e sapatinho e dois de touca 
e casaco. 


À Coletoria proferiu sua decisão, declarando quais as 
taxas em que incidiam as toucas e os casacos e julgando 
Roe tg os sapatinhos de ponto de malha para recem- 
nascidos. 


A Delegacia Fiscal em São Paulo, a quem foi submetido 
pela Coletoria a decisão referida, aprovou-a quanto à ta- 
xação indicada para os casacos e bem assim quanto á isen- 
ção dos sapatinhos de malha e reformou-a na parte refe- 
rente ás toucas, para sujeita-las, conforme o preço de venda, 
ás taxas do art. 4º, $ 17, 2º, letra b, alineas XII a XVI do 
regulamento n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. Essa de- 
cisão foi proferida em 14 de Agosto ultimo, tendo sido o 
processo enviado a este Conselho por haver o delegado sub- 
metido o seu ato à aprovação da instancia superior. 

Trata-se, assim, de recurso ex-officio. 


DR ER CNP 


à 
e 
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Antes de encaminhar o processo, ) 
cientificar o consulente da decisão proferida, 
mesmo apresentado nenhuma reclamação ou recurso. ' 

O art. 227 do regulamento 


mina que as decisões sobre qualificação, classificação ou 


. - ea 
incidencia do imposto obedecem ao regimen estatuido nos | 
sobre os recursos voluntarios ou 


favoraveis aos contri- | 


arts. 225 e 226, que dispõem ) 
ex-officios das decisões contrarias ou 
buintés. 


Desse modo, desde que a decisão em causa, da Dele- 


do imposto de consumo deter- 
er 


gacia Fiscal, julgou não sujeito ao imposto um dos artigos. . 


era obrigatorio o recurso ex- 


apresentados pelo consulente, e ) Ê 
não tivesse confirmado, nesse 


oficio si a mesma decisão 
ponto, como confirmou, 


” 


resolução de autoridade de 1º ins. 


a Delegacia mandou. 
não tendo o 


J 


tancia, por isso que, em face do dispositivo do paragrafo . g 


unico do art. 226, não ha recurso ex-officio de decisões de. 
92 instancia confirmando as de primeira favoraveis aos. 
contribuintes. A 

A decisão da Delegacia, na parte que reformou a da. 
Coletoria, não foi favoravel ao contribuinte e, pelo con-. 
trario, aprovou as responsabilidades deste, pois em vez de 
taxa de 300 réis, mandou aplicar, segundo o preço de venda, 
as de 500 réis a 15000. 


Considerando que o ç em u S é 
dos recursos sobre qualificação, classificação ou incidencia 
de impostos é da alçada do Conselho de Contribuintes, não- 


só em face do art. 4º do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto: ma 


E: 


de 1931, que transferiu para competencia do mesmo o 


julgamento dos recursos que eram interpostos 
nistro da Fazenda das decisões proferidas pe 
dades fiscais do Distrito Federal e dos Estados, como. 
porque, não se compreenderia pudesse o Conselho julgar: 
da procedencia de uma penalidade imposta a um contri-. 
buinte decorrente de qualificação, classificação ou inci- 
dencia de imposto, sem poder decidir quanto á sua qualifi- 


cação, classificação ou incidencia. 


Considerando. porém, que no caso presente ocorreu a, 
hipotese prevista no paragrafo unico do art. 226 do regu-: 
lamento aprovado pélo Decreto n. 17.464, de 
de 1926 : A 


6 de Outubro . 


ara o Mi-- 
as autori- . 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes não- 


tomar conhecimento do recurso ex-officio, 


Conselho de Contribuintes, 27 de Novembro de 1931. —. 
F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Relator, 
— Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido 


Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Lenhoff-Britto. — Be- . 
nedicto Costa. — Vicente de Paula Galliez. — Serafim Val- 


Ee pn — Elpidio João da Bóamorte. — João Baptista Ro-- 
rigues, i 
“Recorri desta decisão, na fórma da lei”. — St Filho,. 
representante da Fazenda Publica, 


ACÓRDÃO N. 19 


Recurso n. 20 — Taxa de viação — Recorrentes. Herm- 
Stoltz & C. — Repartição de origem, Delegacia Fiscal em 
São Paulo. 


Póde ser considerado fundamento para julgamento por equi-. 
dade a expontancidade do oferecimento posterior de 
pagar a importancia insignificante sonegada. 


Herm Stoltz & C., foram acusados em representação di-: 


-rigida. ao .Sr. Inspetor da Alfandega de Santos, de terem 


apresentado fóra do respectivo prazo, as guias para paga-: 
mento da taxa de viação arrecada durante o mês de Ou-. 


tubro de 1930, referente ao vapor Laguna, na importancia 


de 45900, infringindo o art. 18 do regulamento anexo ao. 
Decreto n. 17.534, de 10 de Novembro de 1926, infração: 
essa passivel da multa de 5005000. 

Intimada a produzir sua defesa, alegou a firma recor-- 
rente que em 6 de Novembro do mesmo ano, a resentára a. 
respectiva guia de recolhimento ao Agente Fiscal Sr. À. 


Rocha, encarregado desse serviço, para satisfazer o devido 


pagamento na Tesouraria. p 
Como aquele funcionario se achava ocupado com outro: 


serviço, ficaram os respectivos documentos em seu poder, . 


para, com mais vagar proceder o necessario exame. 

Ao efetuarem o balanço comercial de sua firma obser-- 
varam os recorrentes que ainda não tinha sido liquidado- 
o referido pagamento e expontancamente compareceram: 
naquela repartição para recolherem a importancia devida. 
de 45900. Mal 

O Sr. Inspetor da Alfandega de Santos, embora reco-- 


nhecendo a expontaneidade da apresentação da firma para - 


o pagamento e a absoluta bôa fé com que agiram os recor-. 
rentes, deixou de relevar a importancia da multa de 5008000,. 
porque sómente em gráu de recurso e por equidade eria 
ser atendido o pedido. E d 


Depositada a importancia dessa penalidade, recorreu a 


- firma Herm Stolt para a Delegacia Fiscal de São Paulo, re-- 


produzindo mais ou menos os mesmos argumentos já apre-- 
sentados à Alfandega de Santos. A É o 

Tendo aquela Delegacia negado provimento ao recurso, 
apelaram Herm Stoltz & C., para este Conselho, por inter-- 
medio do Sr. Ministro da Fazenda, salientando as razões- 
apresentadas em sua defesa. á " 


” 


julgamento em ultima instancia 


| 









* Considerando que são absolutamente procedentes as ra- 
zões com que a firma recorrente justifica o seu pedido; 

Considerando não só a bôa fé com que agiram os recor- 
rentes, como tambem a expontaneidade do pagamento e a 
insignificancia da quantia a ser recolhida : 

* Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso, para o fim de relevar a multa de 
5008000, imposta aos recorrentes. 


Conselho de Contribuintes, em 27 de Novembro de 1931. 


RA. — F. de O. Passos, Presidente. — Vicente de Paulo Galliez, 
E Relator. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sú Campos. — 
Y Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Lenhoff-Britto. 
ELA — Mario P. da Camara. — Serafim Vallandro. — Elpidio 
y João da Bônmorte, — João Baptista Rodrigues. — Bene- 
DO dieto Costa, vencido. Recorri desta decisão, nos termos da 
- lei, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
| A ACÓRDÃO N. 25 
o sa Recurso n. 76 — Imposto de consumo. 
Pago Recorrente, Josino Bezerra de Vasconcellos. 
ne Repartição de origem, Recebedoria do Distrito Federal. 
Ho "O pagamento do registro ou importancia inferior à divida, 
És — dentro do prazo por engano da repartição, impede a apli- 
Re. “cação da multa. 
J à O recorrente foi notificado a 25 de Julho deste ano para 
DO» pagar 1005 de emolumentos de registro para o comercio 
[+ “a varejo, de café torrado, moido e manteiga, tendo infrin- 
É rm gido os arts. 8º e 14 do regulamento em vigor. A 31 foi in- 
vi nnado a pagar além do regisiro a multa de 150$ do ar- 


EO BlDY (SD. 

— Defendendo-se no prazv legal, o recorrente declara que 
— requereu em tempo o seu registro pela guia 19.538 e pagou 
“ em 27 de Junho, pelo conhecimento 20.356, junto à defesa. 
— Esse conhecimento, porém, foi extraido, por engano da 
Recebedoria, apenas pela quantia de 155000, Alega ainda 
Rae ando o engano. apresentou nova guia e pagou, em 

nº 





































ae: Agosto, mais 1058 pelo registro 22.074, que tambem 

ou. 

— Informando, o Agente Fiscal não contestou a existencia 

do pac do eg 19.538 e diz que lhe parece ser uma burla e que 
DD Os 155 pagos deviam se referir a diferenças, não tendo 
havido o pagamento principal. 

O Sr. Ajudante de Diretor da Recebedoria do Distrito 
à - Federal, diante da defesa e contestação do recorrente, modi- 

| ficou o seu despacho primitivo, anulando-o na parte refe- 

CD rente aos emolumentos, mas, mantendo a multa. Intimado, 

"o recorrente depositou a importancia de- 150% e recorreu 

"*  mo.prazo legal. . 

aa Considerando que o recorrente exibiu o seu registro pagos. 
— cerca de um mês antes da notificação : ; 

Considerando que não lhe cabe culpa do 

“Recebedoria, cobrando a menos ; 

“— Considerando ainda que ele proprio procurou retificar o 
engano e pagar a diferença : 

» Considerando afinal que não era possivel ele ter pago 

— diferença antes do principal, como pretendia o Sr. Agente 
- Fiscal que tivesse acontecido : 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para ser relevada a multa imposta. 


Conselho de Contribuintes, 27 de Novembro de 1931. — 
" de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Ariosto Pinto. — Candido Borges. — Arlindo 
Soriano Pupe. — Lenhoff-Britto. — Mario P. da Camara. 
— Vicente de Paula Galliez. — Serafim Vallandro. — El- 
piídio João da Bôamorte. — João Baptista Rodrigues. — 
Benedicto Costa. 

Recorri desta decisão, de acôrdo com a lei, — Sá Filho. 


engano da 
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—. Recurso n. 67 — Recorrente, ex-officio, a Delegacia 
“Fiscal na Baía; autuado, A. Guimarães. 


' o: 
4 % 


ACÓRDÃO N. 


fato de haver sido abolida na Lei Orçamentaria da Re- 
Ra 1931 a selagem direta dos objetos de adorno, 
não dá lugar a que seja cobrado novo imposto de con- 
“sumo no livro referido no art. 112, 8 8º, a, do respe- 
ctivo regulamento, dos objetos que anteriormente á 
mesma lei haviam satisfeito o dito tributo por meio da 
aposição do selo devido em cada um. 


E E 


Ne 


Í BE 
Rei, A. Guimarães. estabelecido com tabacaria na Cidade de 


São Salvador; Baia, foi autuado em 11 de Julho de 1931, 
or infração do art. 112, S 8º, letras a e b, do . vigente regu- 
“lamento do imposto de consumo, porque tendo exposto em 
— uma vitrine diversos objetos de adorno, sem o devido es- 
— tampilhamento, não possuia o livro exigido na referida 
“Jetra a para o lançamento diario das vendas de joias, obras 
— de ouvires e objetos de adorno, feitas a consumidores e con- 
“Sequente pagamento do citado imposto. É 

— DPefendendo-se alegou o autuado que os objetos referidos 
— destinavam-se á distribuição de brindes efetuada no seu 


EA 
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estabelecimento no ano anterior e solicitou fosse verifi- 
cado si os ditos objetos estavam ou não legalmente selados. 
O Inspetor da Alfandega, sob o fundamento de não 
haver sido feita a prova do alegado e em face da falta de 
estampilhamento acusada no auto, julgou o mesmo ' proce- 
dente e impôs ao autuado a multa de 1:0005, minimo da pe- 
nalidade estabelecida no dispositivo já mencionado. 
Interposto recurso para a Delegacia Fiscal, mandou esta 
proceder a diligencia solicitada pelo acusado e depois jul- 
gou improcedente o auto pelos motivos seguintes : 
“a) não haver sido apreendido specimen das mercadorias 
por ocasião da instauração do processo, para a prova de 
possuir o autuado objeto de adorno sujeito ao pagamento 
do imposto ; : 
b) haver sido verificada na diligencia procedida que a 
mercadoria estava selada o que veliu demonstrar que a sua 
aquisição teve logar no regimen anterior da selagem di- 
reta, com o imposto pago, não havendo, assim, razão para 
a exigencia do livro fiscal para a escrituração de um im- 
posto que já havia sido satisfeito ; 
ec) não comerciar o autuado com objetos de adorno, cons- 
tituindo os que foram encontrados em seu estabelecimento 
saldo daqueles que distribuira anteriormente como brindes 
para a propaganda do seu negocio. 
Dessa decisão foi interposto para este Conselho o recurso 
ex-offício determinado na legislação em vigôr. 
Nessas condições : 
Considerando procedentes as razões constantes da decisão 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baias 
Considerando que o fato de. haver sido abolida na Lei 
Orçamentaria da Receita para 1931 a selagem direta dos 
objetos de adorno não dá logar a que seja cobrado novo im- 
posto de consumo no livro referido no art. 112, 8 8º, letra a, 
do respectivo regulamento da mercadoria que anteriormente 
a mesma lei havia satisfeito o tributo por meio de aposição 
do selo devido em cada objeto : 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, ex-offício, para confirmar a de- 
cisão recorrida. 


Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes, em 27 
de Novembro de 1931. — F. O. Passos, Presidente. — Mario 
P. da Camara, Relator. — Candido Borges. — Elpidio da 
Bôamorte. -— Arlindo Soriano Pupe. — João Baptista Ro- 
drigues. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
Lenhoff Britto. — Vicente de Paulo Galliez. — Serafim 
Vallandro. Benedicto Costa. 


Recorri desta decisão, na fórma da Lei. — Sá Filho, re- 
presentante da Fazenda Publica. , 


ACÓRDÃO N. 29 


Recurso n. 32 — Imposto de consumo. 
Recorrente, Nestor de Qliveiga Fraga. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em Alagõas. 


A tardia verificação do specimen sobre a existencia do sêlo 
em mercadoria adquirida selada, a pequena quantidade 
encontrada á venda, sem estar oculta, comprovando a 
do art. 81, pelo varejista, por equidade 

Nestor de Oliveira Fraga, estabelecido em Penedo, foi 
autuado em 6 de Dezembro de 1929 por infração dos arts. 81, 
111, $ 1º, letra a e 112, 8 6º, letra d, do regulamento bai- 
xado com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, por 
ter exposto em seu estabelecimento tres chapéus de chuva, 
sem sêlo, os quais foram apreendidos. 


Em sua defesa junta o autuado a nota de venda de 16 
de Julho de 1929. cinco mêses antes, alegando que os adqui- 
riu selados e que devido à humidade os sêlos teriam caido, 
Ouvido o fabricante, na mesma localidade, este declarou 
tê-los vendido selados e que nos termos do art. 87, 8 1º, 
do regulamento, tinha cessado a sua responsabilidade. 
Julgado procedente o auto de fls. 2, foi pelo Adminis- 
trador da Mesa de Rendas Alfandegada de Penedo imposta 
a multa de 2008, minimo do art. 81, a folhas. 

Deutro do prazo o autuado depositou a importancia da 
multa e requereu a entrega da mercadoria, deferida apenas 
para dois chapéus e pagou 15600 de sêlo referente a esses, 
recorrendo para a Delegacia Fiscal. ? 
Esta mandou o processo voltar a Penedo para fazer o 
exame do specimen, o qual foi feito em 26 de Junho de 1931, 
conforme se vê de folhas, não sendo encontrados vestígios 
de ter tido sêlo. 

Em 20 de Junho de 1931 foi negado provimento e a 10 
de Agosto interposto o recurso de folhas, em que foi im- 
petrada a relevação da multa por equidade. Os prazos legais 
foram respeitados. ) 
Considerando que a verificação feita no specimen, 18 
mêses depois, pelo tempo decorrido, não convence de modo 
absoluto que de fáto os chapéus não tivessem sido selados ; 
Considerando que a afirmação do fabricante não foi con- 
testada e que, portanto, presume-se estarem selados os cha- 
péus quando adquiridos, cinco mêses antes, sendo admis- 
sivel a quéda dos sêlos, expostos 'como estavam ao ar ; 


bôa fé, justificam a relevação da multa, por infração 
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Considerando ainda que não estando a mercadoria oculta, 
é admissivel a bôa fé do autuado e atendendo tambem à 
insignificancia do imposto, no total de 28400, exclue-se a 
intenção dolosa : a : 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso, por equidade, para ser relevada a 
multa imposta. . - 


“Conselho de Contribuintes, em 16 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lennhoff-Britto. — 
Mario P. da Camara. — Candido Borges. — Arlindo Soriano 
Pupe. — Ariosto Pinto. — Benedicto da Costa, vencido. — 
João Baptista Rodrigues. — Vicente de Paulo Galliez. — 
Serafim Vallandro. — Recorro desta decisão, na fórma da 
lei. — Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 30 


Recurso n. 38 — Restituição de direitos. , 
Recorrente: Companhia Estrada de Ferro -S. Paulo-Rio 


Grande. 7 a 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal no Paraná. 


Cabe ao Conselho de Contribuintes conhecer de recursos 
sobre restituição de direitos e impostos. Declarado pelo 
Ministro da Fazenda que a vigencia de um ato não atinge 
fatos anteriores á sua expedição, e desde que a doutrina 
anterior amparava o direito do contribuinte, dá-se pro- 
vimento ao recurso. y 


A Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande 
submeteu a despacho. na Alfandega de Paranaguá, pela 
nota n. 1.595, de 26 de Março de 1930, 498 aros de aço para 
carros e vagons e suas pertenças, proprios para estrada de 
ferro, pesando bruto e liquido 93.991, vindos pelo vapor 
alemão Paraná, tendo antes, por petição de 11 do referido 
mês, requerido à referida Alfandega que, para o desem- 
barque da mercadoria, fosse paga a taxa de 10% sobre 


- os direitos, na conformidade do art. 1º, do Decreto nu- 


mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, assunto cuja de- 
cisão lhe parecia ser da competencia daquela Inspetoria, 
por se tratar de accessorios de material rodante importado 
para linha de concessão da requerente. ] rg 
Sobre esse requerimento, foi prestada a seguinte infor- 
mação (fls. 3 v. e 4): : 4 
“A isenção solicitada está amparada em dispositivo cons- 


tante do Decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, visto, 


tratar-se de material rodante ou de tração, inclusive acces- 
sorios, devendo, portanto, pagar 10 % dos impostos estabe- 
lecidos na Tarifa vigente. . 

Pela petição protocolada sob n. 2.360, de 15 de Junho 
de 1929, a peticionaria já provou, de fáto, que é conces- 
sionaria do Governo da União, mediante contrato respe- 
ctivo, estando assim satisfeita a exigencia fiscal de que 
trata a Circular n. 23, de 7 de Maio de 1929. i 

De acôrdo com os termos da Circular n. 17, de 30 de 


- Março do ano findo, a Inspetoria tem competencia para con- 


ceder a isenção pretendida, podendo assim ser organizada 


“a respectiva nota de despacho para pagamento dos direitos 


devidos. Alfandega, 14-3-1930. — J. Vianna”. 

Assim informada a petição, o Inspetor exarou o seguinte 
despacho : ; 

“Concedo a isenção pedida, nos termos da informação. 
Alfandega, 15 de Março de 1930”. — Joaquim Amaral, Ins- 
petor. 

Distribuida a nota de despacho para conferencia, no ato 
de ser esta realizada, verificou o respectivo Conferente di- 
vergencia entre o despachado e o verificado, acontecendo 


“que a fatura consular n. 758 declarou apenas 498 peças — 


aros de aço para carros e vagões, peso englobado 93.991 
quilos, e valor tambem englobado de Frs. 167.980, fato que 
levou ao conhecimento do Inspetor, sob representação, cons- 
tante de fls. 8 e 8 v., na qual o mesmo Inspetor exarou o 
seguinte despacho : 


“Estando demonstrado ter havido infração do dis- 
posto no art. 12, letras i, | e p do regulamento anexo 
ao Decreto n. 14.039, de Janeiro de 1920, imponho a 
multa de 2 %, nos termos do art. 27, $ 6º, do citado 
decreto. Alfandega, 23-3-930. — Arthur Alvim”, 


A Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, 
em circumstanciado requerimento dirigido à Inspetoria re- 
ferida (fls. 9 e 9 v)., alegou que o Conferente exigiu não 
sómente a multa de direitos em dobro, mas a de expediente 
e a de infração do regulamento de faturas consulares, com 
aumento das demais taxas dos despachos, e por isso pedia 
que lhe fosse feita a restituição da importancia das multas 
impostas e as das demais taxas aumentadas. 


Ouvido o Conferente, este em longa informação (fls. 10 


e 11) e citando disposições legais, a respeito explicou que 
no caso houve, não só diferença entre a mercadoria des- 
pachada e a verificada, no ato da conferencia, como tam- 
bem completa divergencia do declarado na fatura consular 
(especificação, quantidade, peso e valor), e assim a com- 
panhia tornou-se 
impostas. 


- 
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O- Inspetor da Alfandega 
terior (fls. 11 v.) 

A Companhia recorreu para 
curso foi encaminhado com o O / 
naguá n. 379, de 7 de Junho de 1930 (fls. utc 
ridade negou provimento ao recurso para manter a decisão - 
recorrida, por despacho de 23 de Junho de 1930 (fls. 15). 

A esse respeito, precisamente, isto é em relação ao 
fundamentos da reclamação e do recurso da Companhia 
sobre a questão suscitada no ato da conferencia, nada mais 
consta, por documento em fórma, além do despacho do: 
Delegado Fiscal, já referido. . 

Ha apenas, na informação, de fls. 16 v. e 17 v. Uma 
referencia á ordem da Diretoria da Receita sob n. 58, dr 
Abril deste ano, da qual se depreende que houve ainda 
recurso para a instancia superior, recurso a que foi negado 


provimento. 


ficio da Alfandega de Para. 
14). Essa auto- 


A 19 de Junho deste ano, voltou a- Companhia Estrado. 


de Ferro S. Paulo-Rio Grande —. desta vez, sómente para 
requerer, perante a Alfandega de Paranaguá, a restituicão 
da quantia de 9998724, relativa á taxa de 2 % para as obras 
do porto, paga a maior pela nota de importação n. 1.595, 
de 1930. (E' a mesma nota da questão inicial, junta a 
este processo, a fls. 2). 

Sobre esse requerimento, consta, a fls. 16 v. e 17 vw, a 
seguinte informação : 


“TImo. Sr. Inspetor. — O pedido de restituição, con- 
forme requer a peticionaria. constitue processos dis- 
tintos, como indicam as ordens da Diretoria Publica. 
sob ns. 30 e 39, de Abril ultimo, a que se referem as 
portarias da Delegacia Fiscal no Paraná sob ns, 141 « 
142 do mesmo mês. ; 

A restituição requerida pela presente petição se re- 
fere à ordem sob n. 38, cujo processo de recurso acom: 
panha a portaria da Delegacia Fiscal, sob n. 141, de 
29 de Abril ultimo. 


Do dito processo de recurso, interposto pela reque 


rente, se verifica, conforme foi resolvido pelo Exmo: 
Sr, 
aplicadas, — 5 % de expediente pela divergencia de qua 
lidade da mercadoria despachada; de 2 % por infraçãe 
do regulamento de faturas consulares, multas estas 
pagas integrais, isto é, sem ter sido levado em conta & 
dedução de 90 % que gosa a mercadoria despachada, por 
estar sujeita à taxa especifica de 10 %, nos termos de 
Decreto n. 5.625, de 29 de Dezembro de 1928. 

Acontece, porém, que, de acôrdo com os termos de 
ordem n. 39, a que se refere a portaria da Delegacio 
Fiscal no Paraná, n. 142, de 29 de Abril, manda cobrar 
a taxa de 2 %, ouro, para obras do porto, na proporção 
em que é paga a taxa especifica, em um outro recurse 
tambem interposto pela requerente. 

Pela nota de importação sob n. 1.595, de 26 de No- 
vembro de 1930 (ha engano na data citada. A nota é d” 
26 de Março de 1930), a requerente pagou integralment( 
a taxa de 2 %, ouro, para obras do porto, na quantia di 
1:1565360, quando devia ser, em face da doutrina fir- 
mada, a importancia de 1158636. 

Nas condições aludidas, deduzida a porcentagem de 
2,71991 %, para quotas, a requerente tem direito à res- 
tituição da quantia de 1:01158793, paga a mais, prove 
niente da citada taxa de 2 %, ouro, para obras do porto 

Mas, tratando-se de despesa pertencente a exercicio já 
encerrado, esta Alfandega deve-se habilitar com o com 
petente credito para pagamento devido, que deverá correr 
pela verba 26º — Reposições e restituições, orçamento 
vigente, que será assim classificada. (Segue-se a clas- 
sificação)”. 


Esta informação está assinada pelo 1º Escriturario Joãc 
R. Vianna, que foi o Conferente da mercadoria, quando post: 
em despacho. 

Feita a revisão do calculo, ordenada pela Inspetor da AI 
fandega, proferiu este o seguinte despacho: E 

“Restitua-se a importancia de 1:0118796 em ouro 

Achando-se encerrado o exercicio pelo qual deveria cor 

rer a despesa, transmita-se o processo ao Sr. Delegado 

Fiscal, pedindo-lhe providencias sobre a concessão di 
« Necessario credito. Em 8-7-931. — A. Villela”. 


Com o oficio n. 726, de 10 do mesmo mês e ano, foi e 
processo encaminhado à Delegacia Fiscal no Paraná, onde 
após informação da respectiva Contadoria, foi despachado 
pelo Delegado Fiscal, nos seguintes termos: 


.“Organize-se a demonstração do credito preciso, de 
ois do que remeta-se todo o processado 4 Diretoria dº 
espesa Publica, para os devidos fins. A* Contadori 
para providenciar. Em 17-7-931. — Camargo”. 


Após esse despacho, encontra-se no processo, a fls. 21, « 
seguinte oficio: : 

Et) Inspetor da Alfandega de Paranaguá — Em virtude 
da vossa solicitação constante do telegrama n. 43, junto vo 
devolvo o processo referente à divida da importancia de réis 
1:011$795, de que é credora a Companhia Estráda de Ferrc 


manteve o seu despacho an- 
a 


o Delegado Fiscal e o re + 
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Ministro da Fazenda, que foram justas as multar 
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São Paulo-Rio Grande, o qual acompanhou o oficio n. 726, 
«de 10 do corrente. Saudações. — Lincoln Camargo, Delegado 
Fiscal”. 

- De posse do oficio transcrito, nele exarou o 
“da Alfandega de Paranaguá o despacho abaixo: 
““Pendo em vista a doutrina firmada pela circular do Mi- 

4 nistro da Fazenda n. 40, de 16 de Junho ultimo, anterior à 
[| petição de fls. 19, desse mês, segundo a qual ficou revogada 
E a doutrina constante da ordem da Diretoria da Receita nu- 
É mero 1.322, de 30 de Dezembro de 1929, à Alfandega do Rio 


Inspetor 


| de Janeiro, — e considerando que a taxa de 2 % ouro deve 
É ser cobrada sobre o valor oficial ou mercantil que as mer- 
Ae cadorias tiverem pela Tarifa, valor que sómente se considera 


Roo alterado quando a lei modifica expressamente a razão para a 

cobrança dos direitos, reconsidero a decisão de fls. de 8 do 
" corrente mês, que autorizou a restituição: pedida, para inde- 
| ferir a petição acima mencionada. Dê-se ciencia. Alfandega 
em 24 de Julho de 1931. — A. Villela”. 

À companhia requerente, por seus despachantes, tomou 
conhecimento do despacho supra, e, por petição de 31 do re- 
DV ferido mês, recorreu desse despacho, por intermedio da Al- 
ma fandega para o Delegado Fiscal, recurso que foi encaminhado 
"| com o oficio n. 294, de 24 de Agosto subsequente. 

e A informação que, sobre as alegações da recorrente, pres- 
tou, à Contadoria da Delegacia Fiscal, considera: 


; “Que a decisão da Alfandega de Paranaguá encontra apoio 
na jurisprudencia fiscal, em face do resolvido pela Circular 
mn. 40, de 16 de Junho ultimo, do Sr. Ministro da Fazenda; 
||| Que, assim sendo, não procedem as alegações da recorrente 
| de que foram atingidos os principios gerais da organização 
— legal, o da retroatividade e o do respeito á coisa julgada, 
— porquanto o àto recorrido dependia de processualistica supe- 
— rior para que fosse perfeito e acabado como coisa julgada:e 
— Que nestas condições, opinava pelo não provimento do 
recurso”, 
- O Delegado Fiscal proferiu o despacho seguinte: 


Ê — “De acôrdo com a informação, e tendo em vista a decisão 
proferida pela Inspectoria da Alfandega de Paranaguá, re- 
“solvo negar provimento ao recurso interposto para manter 
o áto recorrido. 
— Comunique-se, fazendo remessa do processo. Em 3 de Se- 
tembro de 1931. — Camargo”. 
Com a portaria n. 314, de 4 do mesmo mês, voltou o pro- 
sso à repartição de origem, que mandou dar conhecimento 
ja decisão supra á companhia interessada. 
Esta, não se conformando com a decisão da Delegacia 
scal, que manteve a da Alfandega, negando-lhe direito a 
tituição pretendida, em contrario ao seu primitivo des- 
acho, que veio a ser reconsiderado, recorreu para o Sr. Mi- 
stro da Fazenda, recurso que, obedecendo aos tramites re- 
gulamentares, foi encaminhado á Delegacia Fiscal que por 
sua vez, o transmitiu a este Conselho, com o oficio n. 1.161, 
de 14 de Outubro ultimo. |, 
"À restituição da diferença de direitos que a recorrente 
ulga ter pago a maior, pela nota de despacho n. 1.595, 
de 26 de Março de 1930, e que, reconhecido, a principio, o 
seu direito ao. pagamento, foi-lhe depois negado, é o funda- 
' to e o objeto do presente recurso que dirigiu ao Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, e que a Delegacia Fiscal, no Paraná, en- 
endeu acertado encaminhar a este Conselho. 

' Examinou-se a procedencia da decisão recorrida, que en- 
Etontra fundamento na circular do Ministerio da Fazenda 
“mn. 40, de 17 de Junho deste ano, assim redigida: ) 

— “Na conformidade do resolvido no processo mn. 11.155, de 
930, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
radores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
idos fins. que o calculo para a cobrança dos 2 %, ouro, para 
melhoramento dos portos e demais taxas, deve ser feito 
sobre o valor oficial ou mercantil que as mercadorias tiverem 
ela Tarifa. valor que sómente se considera alterado quando 
i modifica expressamente a “razão” para a cobrança dos 
direitos. R 

Fica assim revogada a doutrina constante da ordem da 
retoria da Recieta n. 1.322, de 30 de Dezembro de 1929, à 
andega do Rio de Janeiro”. 

Essa circular foi publicada no Diario Oficial, do dia se- 
vinte ao da sua elaboração e assinatura, isto é, no dia 18 de 
ho e só poderia chegar ao conhecimento das autoridades 
iscais, no Paraná, dias depois, a menos que fosse trans- 
mittida por telegrama, o que não consta. 

* À recorrente apresentou o seu pedido de restituição à Al- 
dega de Paranaguá a 19 de Junho, pedido sobre que deli- 
ou a Alfandega, que o despachou autorizando o paga- 
ento até de quantia maior á requerida, reconhecendo, con- 
entemente, o direito que assistiu à recorreríte. ) 
osteriormente, reconsiderou esse despacho, para indeferir 
“a pretenção. com fundamento na citada Circular n. 40. 
Ora, essa circular, a meu vêr, não tem a expressão de um 
| interpretativo. Encerra uma medida para efeito revoga- 
de áto anterior, emanado do mesmo Ministerio. 

E tanto assim é. que, por outra circular, expedida a 18 de 
sto, sob n. 60, ficou estabelecida a data em que devia vi- 
gorar a Circular n. 40, de 17 de Junho, já citada. 


“Circular n. 60, está assim redigida: 


“Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Admi- 
radores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e 




































































fins devidos, que a Circular n. 40, de 17 de Junho do cor- 
rente ano, revogando a doutrina da ordem n. 1.322, de 30 de 
Dezembro de 1929, à Alfandega do Rio de Janeiro, sobre o 
modo de calcular a taxa de 2 %, ouro, para melhoramentos 
dos portos e outras, só a partir da data de sua publicação, 
deverá ser observada, não atingindo os despcahos ante- 
riores”. 

EB” visto que o fundamento para ser negada a restituição 

derivou da Circular n. 40, de 17 de Junho; e, sendo firmada 
a inteligencia dessa circular, pela de n: 60, de 18 de Agosto, 
aquele fundamento não póde subsistir por se tratar de des- 
pacho anterior à publicação da referida Circular n. 40, qual 
a nota de despacho n. 1.595, de 26 de Março de 1930. 
. Considerando que, denegado direito pleiteado em instancia 
inferior, do áto ou despacho respectivo e facultado recurso 
ordinario, meio unico que aos interessados se oferece para o 
reconhecimento do mesmo direito; 

Considerando que, dos despachos proferidos pelas Dele- 
gacias Fiscais, contrarios às partes, dito recurso devia ser imn- 
terposto. para o Ministerio da Fazenda, (Regulamento anexo 
ao Decreto n. 5.390, de 10 de Dezembro de 1904, art. 70, 
letra b); 

Considerando que, pelo Decreto n. 20.350, de 31 de 
Agosto de 1931, art. 4º, foi dada ao Conselho a incumbencia 
de julgar os recursos até então interpostos para o dito. Mi- 
nistro, excluidas as penas de que trata o 8 2º, desse artigo. 

Considerando que, tomando conhecimento de recurso sobre 
restituição de direitos, para lhe dar provimento, não preteritá 
este Conselho qualquer formalidade quanto ao processo da 
despesa respectiva, continuando a Diretoria da Receita, a 
exercer suas atribuições que, na especie, sempre foram as de 
fiscalizar a fiel observancia das normas processuais das resti- 
tuições, e não reconhecer ou denegar direito a elas. A 
mesma Diretoria jámais foi instancia julgadora, tanto assim 
que não figura entre autoridades para as quais podiam ser 
intentados recursos; ; 

Considerando que o preceituado no Decreto n. 15.210, de 
28 de Dezembro de 1921, com relação à restituição de im- 
postos arrecadados, visou evitar que a restituição se désse 
com preterição daquelas normas mencionadas nas circulares 
do Ministerio da Fazenda ns. 39, de 9 de Novembro de 1895; 
13 de Março de 1896; 42, de 31 de Outubro de 1905, e 3, de 
18 de Janeiro de 1906; 


De meritis: 


Considerando que a Circular n. 60, de 18 de Agosto do 
corrente ano, determinou que a de n. 40, de 17 de Junho an- 
terior, revogando a doutrina constante da ordem n. 1.322, 
de 30-de Dezembro de 1929, à Alfandega do Rio de Janeiro, 
sómente vigorava de sua publicação por diante; 

Considerando que, assim, não pode à aludida Circular 
n. 40, atingir ao direito da recorrente: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para reconhecer devida a restituição 
requerida. ] 

Conselho de Contribuintes, 16 de Dezembro de 1931. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. — 
Arlindo Soriano Pupe. — Lenhoff Britto. — João Baptista 
Rodrigues. — Octavio Sá Campos. — Vicente de Paulo Gatl- 
liez. — Serafim Vallandro. — Mario P. da Camara, com 
restrições. — Ariosto Pinto. 

Benedicto da Costa, vencido — Eax-vi, do art. 18. n. 8, do 
Decreto n. 15.210, de Dezembro de 1921, à Diretoria da Re- 
ceita Publica e não á Alfandega de Paranaguá competia no 
caso autorizar ou não a restituição visto tratar-se de contri- 
buição cobrada em exercicio já encerrado. Entendia, por 
isso, que se devia tomar conhecimento do recurso para se 
anular o processo, dada a incompetencia das autoridades que 
haviam proferido decisão a respeito. 

Elpídio João da Bôamorte, vencido. — “Além das ra- 
zões expostas no relatorio que apresentei. — Por não me pa- 
recer que o Conselho de Contribuintes tenha atribuições para 
tomar conhecimento e decidir sobre reclamações relativas à 
restituição de direitos, impostos ou taxas, que é caracteris- 
ticaménte do que se trata no caso ocurrênte, competencia que 
não está: expressamente compreendida no art. 4º, do Decreto 
n. 20.350, de 31 de Agosto deste ano, conjugado com o 
artigo 7º. . 

O que dispõem as circulares citadas no referido relatorio 
— está consolidado no art. 113 da lei n. 3.232, de 5 de Ja- 
neiro de 1917; e, no caso que é o de restituição de direitos, 
impostos ou taxas, subsiste, a meu vêr, o dispositivo do ar- 
tigo 103, $ 2º, do Decreto n. 7.751, de 21 de Dezembro de 
1909. combinado com o do art. 18, n. 8, do Decreto 15.210, 
de 28 de Dezembro de 1921. Essa a razão por que votei para 
não Se tomar conhecimento do intitulado recurso, devendo-se 
restituir o processo à repartição de origem, para os devidos 
TUAS 

Sá Filho — Representante da Fazenda Publica — Recorro 
desta decisão, na fórma da lei. 


ACÓRDÃO N. 35 
Recurso n. 117 — Direitos aduaneiros, 


Recorrente, o Liceu de Artes e Oficios de São Paulo : 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal em São Paulo. 
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“E' concedida a isenção estabelecida no $ 2º do art. 9º das 
Preliminares da Tarifa das Alfandegas, aos productos de 
industria brasileira, revindos de exposição internacional. 


- Recorre o Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, do áto 
-da' Delegacia Fiscal daquelle Estado que manteve a decisão 
da Inspetoria da Alfandega de Santos, denegando a isenção 
“de direitos pretendida com fundamento no $ 2º do art. po 
“das Preliminares da Tarifa das Alfandegas, para as amostras 
de madeiras e mobiliario descritos em a nota de importação 
“de fls. 2 e 3, e tornados da Italia onde figuraram na Expo- 
sição de Monza. 2 
Reconheceu o áto recorrido que as amostras e o mobilia- 
“rio em todas as suas peças, foram os mesmos que, em Março 
“de 1930, seguiram para a exposição italiana, de onde voltaram 
“antes de completado um ano, da sua saida do porto de Santos, 
"mas terminou condenando o Liceu de Artes e Oficios no pa- 
-gamento integral dos direitos, pela ausencia de formalidade 
relativa à verificação do material pela Alfandega, antes de 
'seu embarque para o exterior. ! a 
Considerando, não restar duvida que o mobiliario e as 
amostras de madeiras para que se impetra a isenção: de di- 
“reitos são os mesmos que sairam de Santos, em 3 de 
Março de 1930, com destino á Italia, no vapor Conte Verde, 
revindo ao porto brasileiro dentro do prazo estabelecido no 
8 9º do art. 2º das Preliminares da Tarifa; 
: Considerando que a documentação oferecida pelos recor- 
rentes comprova, suficientemente, que se trata de mercado- 
rias de produção da industria nacional e disto não dão cer- 
teza as informações e a decisão da repartição recorrida; 
Considerando que esse material, mobiliario e amostras 
de madeira, se destinou á representação da industria brasi- 
Jeira num certamen internacional, de onde voltou sem modi- 
ficações ou qualquer alteração em seu todo; 
Considerando que a isenção pretendida não é a que as for- 
malidades do £ 9º, do art. 2º das Preliminares da Tarifa pro- 
“curam evitar ou dificultar, visto que, realmente se trata de 
“produrão da nossa industria: ; 
“Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, tomar 
conhecimento do recurso para o fim de sómente sujeitar os 
artigos constantes da nota de importação inicial ao paga- 
mento de 10 % do expediente adicional e estatistica, na con- 
formidade do $ 9º, do art. 2º, das Preliminares da Tarifa e 
do art. 560 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, 
visto não lhes caber a isenção do artigo 5º das mesmas Preli- 
minares da citada Tarifa. 


Conselho de Contribuintes, em 16 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
relator. — Ariosto Pinto. — Arlindo Soriano Pupe. — Bene- 
“«dicto Costa. — Octavio Lopes Sá Campos. Vicente de 
Paulo Galliez. — Serafim Vallandro. — Mario P. da Ca- 
mara. — Candido Borges, vencido. Negava provimento ao 
«recurso porque foram observadas as formalidades essenciais 
para a identificação da mercadoria. — Lenhoff Britto, ven- 
“cido por entender não ser admissivel dispensar a formalidade 
- prévia da assinalação das mercadorias pela qual se attinge a 
- verificação do impositivo do item 1º $ 9º do artigo 2º das 
. Preliminares da Tarifa, quando do seu retorno ao país, nem 
aceitar o que consta do processo como bastante para satis- 
fazer o mesmo impositivo, consoante ordem de 8 de Junho de 
(1919, á Delegacia Fiscal do Rio Grande do Sul. — Elpídio 
João da Bôamorte, vencido por igual fundamento. — Recorri 
“desta decisão. na fórma da lei. — Sá Filho, representante 
“da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 37 


Recurso n. 8 — Imposto de consumo. 
Recorrente, Constantino de Matheus. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Nas vendas de produtos sujeitos ao imposto de consumo 
- entre comerciantes atacadistas não é exigivel a inutili- 
zação no verso das estampilhas referentes aos mesmos 
produtos, por não encontrar apoio no regulamento bai- 
gado com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926 


Teve origem este processo no auto n. 3, de 6 de Agosto 
de 1926, da Coletoria de Rincão, no Estado de São Paulo, 
»or infração dos arts. 64 e 112, 8 1º, letra a, do regulamento 
do imposto de consumo, aprovado pelo Decreto n. 14.648, de 
'26 de Janeiro de 1921. 

Segundo esse auto, Dib Todde, negociante varegista de 
fumo, bebidas e outros produtos, estabelecido na Villa de 
Rincão, naquele Estado, tinha exposto à venda, em sua 
“casa comercial, um barril com 80 litros de aguardente, acom- 
panhado de igual numero de cintas especiais para esse pro- 
duto, todas da taxa de 300 réis. Tais cintas não estavam 
inutilizadas com a aposição em seu verso, dos dizeres indi- 
“cados no art. 64 do regulamento de consumo, ou fossem 
o numero da nota, a data de entrega ou remessa da mer 
cadoria. Na mesma ocasião apreendeu o autuante não só 
as cintas, como tambem a fatura mn. 3.535 expedida por 
A, Passamai & C., atacadistas de generos nacionais e esta- 
belecidos em Ribeirão Preto; firmando Dib Todde o termo 
do déposito relativo áquele barril contendo 80 litros de 
aguárdente de cana: t N ER * 
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Ouvidos os autos, ] e 
A. Passamai & C. a mercadoria apreendida, recebendo-: 


poucos dias antes da lavratura do auto, tanto que o barri. 
ainda se encontrava intacto, julgando assim, não ter razãc 
de ser o procedimento fiscal de que se defendia e pares, 
cendo-lhe que se alguem se achava em infração não era u 
defendente, mas aqueles que lhe venderam a mercadoria 
A. Passamai & C. Estes, por sua v2z, declararam que “comu 
é de praxe, ha muito adotada pelo comercio em geral, afin: 
de evitar despesas de fretes com 9 transito de mercadoria 
pela »raça do primeiro vendedor” a aguardente, efetiva- 
mente por eles vendida a Dib Tedde, foi, por ordem qu: 
deram ao comerciante atacadista, Constantino de Matheus. 
de São Paulo, remetida diretamente para Rincão áquele seu 


cliente. Este atacadista, estabelecido na Capital de S. Paulo 4 


com deposito de alcool e aguardente por grosso, fez acom- 


panhar a mercadoria dos sêlos de consumo pregados mk a 


barril de aguardente, conforme lhes deu conta em carta com 
que instruiram a defesa de fls. 12. Assim, a Constantino de 
Matheus atribuiram A. Passamai & C. a responsabilidade 


pelo que de irregular ocorreu. Defendendo-se, Constantino de 


Matheus alegou haver embarcado a mercadoria por ordem, 
conta e risco de A. Passamai & C. atacadista em Ribeirão | 
Preto, entendendo não lhe caber a obrigação de inutilizar 
as estampilhas, visto tratar-se de venda feita á atacadista. 
conforme o disposto no paragrafo unico do art. 64 do regu: 


lamento do imposto de consumo, ocorrendo, além disso, que | 


ainda que o quizesse não poderia cumprir aquela exigencis 
regulamentar, porquanto a fatura emitida com o respe- 
ctivo numero de ordem foi enviado a A. Passamai & C. e 
não a Dib Tedde e, nesse caso, tal declaração ficaria em 
desacôrdo com a data e o numero da nota ou fatura, forço- 
samente, fornecida por aquela firma ao seu freguez. 

O autuante falou a fls. 20 e 21, depois de apresentadas 
as defesas já aludidas, opinando pela procedencia da ação 
fiscal contra Dib Tedde, A. Passamai & C. e Constantino de 
Matheus. 

A fls. 21 exarou o Coletor Federal a sua decisão, julgando 
improcedente o auto, já por serem muito poucos os dia” 
que a mercadoria se encontrava na casa comercial, aindo 


alegou Dib Todde que adquirira de E, 


Ea 


Po 


não exposta á venda, já por não haver referencia no autc . : 


à circumstancia de serem as estampilhas apreendidas quas' 
todas destacadas, o que gerava duvida se as mesmas per- 
tenciam ao barril de aguardente vendido por A. Passa- 
mai & C. a Did Tedde e a este remetido por Constantino 
de Matheus. p 

A Delegacia Fiscal de São Paulo, tomando conhecimento 
do recurso ex-offício interposto pelo Coletor, reformou a 
decisão referente a Dib Tedde e a Constantino de Matheu: 


“mantendo-a na parte que isentou A. Passamai & C. de res- 


ponsabilidade pela infração que se lhe atribuira, 


Dib Tedde, punido com a multa de 2008, como ineurs: 
no art. 61 combinado com o art. 64 do regulamento apro- 
vado pelo Decreto n. 17.464, de 1926, pagou a multa com 
formando-se com esse julgamento; e Constantino de Ma- 
theus, a quem foi imposta igual penalidade, depositou : 
importancia da multa e interpôz este recurso com Os nosso: 


-argumentos de sua primeira defesa de fls. 17. 


O recorrente negocia na Capital de São Paulo com alcoo! 
e aguardente por grosso, e A. Passamai & C. de Ribeirã: 
Preto, que lhes compraram a mercadoria apreendida nec. 
estabelecimento de Dib Tedde, em Rincão, são atacadistas. 
como faz certo o documento de fls. 5. 


Pelo art. 64 do regulamento do imposto de consumo 
é obrigatorio o lançamento a tinta ou lapis tinta, no verso 
das estampilhas que acompanharem os produtos vendido: . 
a varejistas, da data da entrega ou remessa e do numer: 
da nota respectiva. 4 a 


Vendendo a um atacadista não estava obrigado a cumpri 
o recorrente essa prescrição e não conhecendo Dib Tedde 
que não sabia se negociante retalhista ou atacadista ao re 
meter-lhe a mercadoria acompanhada dos sêlos devidos, n 
verso destes não podia apôr os dizeres exigidos regulamen 
tarmente, pois estes ficariam em desacôrdo com a data d 
entrega e numero da nota ou fatura fornecida pelo reven 
dedor ao seu freguês. 


A venda foi feita de negociante atacadista a negociant 
atacadista e a infração atribuida ao recorrente é a de ur 
dispositivo que regula a inutilização de estampilhas refe 
rentes a produtos vendidos a varejistas. Dos dois, si a al 
guem se devia punir, a outro não seria si não ao revendedo. 
da mercadoria, aliás já julgado definitivamente, por havç' 
sido negado provimento ao recurso interposto da decisã 
que decretára a improcedencia do auto. 


Mais acertado andaria o recorrente si houvesse remetid 
a quem lhe comprára, as estampilhas relativas à mercadori 
negociada, em vez de endereçá-las para outrem, na confor 
midade das instruções recebidas do seu freguez. Mas, mesm 
assim o que de irregular ocorreu e já ficou punido fiscal 
mente, não importa em relação ao recorrente uma infração 
mesmo porque o dispositivo apontado como transgredid 
não regula o estampilhamento das mercadorias vendidas po 
atacadistas a atacadistas, e o recorrente, no caso do processc 
fez uma venda a grossista e não a retalhista, conforme me 
lhor se vê nos documentos de fls. 5 e 13. 
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Considerando o que acima fica exposto : 

“Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
- provimento ao recurso por não estar provada a infração 
“ atribuida ao recorrente. 


* Conselho de Contribuintes 16 de Dezembro de 1931. — 
F. de O, Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
Relator. — Ariosto Pinto. — Candido Borges. — Lenhoff- 
“Britto. — Elpídio J. da Bôamorte. — Benedicto da Costa. — 
Arlindo Soriano Pupe. -— Octavio Lopes Sá Campos. — 
“Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Vallandro. — Mario 
P. da Camara. — Ciente, Sá Filho, representante da Fa- 
zenda Publica. 


Em sessão ordinaria realizada sabado, 2 de Janeiro de 
1932, o Conselho de Contribuintes, com a presença dos 
Srs. Francisco de Oliveira Passos, Presidente; Elpídio João 
da Bôamorte, Vice-presidente; Antonio Eduardo de Lenhoff- 
Britto, Mario Leopoldo Pereira da Camara, Ariosto Pinto, 
Candido Borges, Vicente de Paulo Galliez, Benedicto Costa, 
Octavio Lopes Sá Campos, Baptista Rodrigues, Arlindo So- 
riano Pupe, representante da Fazenda Publica, Sr. Fran- 
eisco Sá Filho, e do Secretario Sr. Leopoldo Vossio Brigido, 
resolveu sobre os seguintes recursos : 


. N. 281 — Lucas Evangelista de Mello — Vendas mer- 
cantis (falta de pagamento) — Delegacia Fiscal em 
Mimas Gerais — Relator, o Sr. Ariosto Pinto — Deu-se 
provimento por equidade. 


Do N. 194 — Companhia de Calçado “. N. B.”. — Imposto 
de consumo — Recebedoria do Distrito Federal — Relator 
Sr.. Benedicto Costa Negou-se provimento por una- 
“nimidade. 


no Ni 220 — Nunes & Pontão — Imposto de Consumo — Re- 
cebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Candido Borges 
He Negou-se provimento por unanimidade. 


- N. 240 — Sgambato & Bastos — Imposto de Consumo — 
- Recebedoria do Distrito Federal — Relator Sr. Benedicto 
— Costa — Negou-se provimento por unanimidade. 


N. 265 — Amim e R. Walter & C. — Imposto de consumo 
(pagamento de multa em prestação) — Delegacia Fiscal 

— em Minas Gerais — Relator Sr. Mario Camara — Mandou-se 
restituir o processo à repartição oficiante. 


CN. 270 — Jorge Damulakis — Imposto de consumo — 
- Delegacia Fiscal no Rio de Janeiro, ex-offício — Relator 
Sr. Ariosto Pinto —- Não se tomou conhecimento. 

- N. 212 — Tglezias & Gonzalez — Imposto de consumo — 
- Recebedoria do Distrito Federal, ex-offiício — Relator Se- 
nhor Arlindo Pupe — Negou-se provimento para a decisão 
recorrida, por unanimidade. 
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N. 307 — Bernardo Piquet Carneiro Filho — Imposto 
— de consumo — Rectebedoria do Distrito Federal — Relator 
Sr. Sá Campos — Negou-se provimento por unanimidade, 


 N. 181 — J. Pereira & C. — Imposto de consumo — Dele- 
—  gacia Fiscal no Paraná — Relator Sr. Elpídio Boamorte — 
E sad eu-se provimento por unanimidade. 


FS No 179, — Companhia Linha Circular de Carris da Baía 
| + Restituição de direitos aduaneiros — Delegacia Fiscal na 
— Baía — Relator Sr. Benedicto Costa — Negou-se provimento. 


N. 176 — Gonçalves Salles & C. — Restituição de direitos 
| = Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator Sr. Candido 
— Borges — Negou-se provimento. 


| N. 166 — Heitor Ribeiro & C. — Classificação de merca- 
— dorias — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator Sr. Baptista 
| Rodrigues — Deu-se provimento. 


- N. 208 — Arsene Falk & GC. — Classificação de merca- 
À dorias — Alfandega de Santos — Relator Sr. Sá Campos — 
o Negou-se provimento, por unanimidade. 


N. 226 — Othelo M. Marques — Classificação de merca- 
“ dorias — Alfandega de Santos — Relator Sr. Ariosto Pinto 
Negou-se provimento, por unanimidade. 


Ta 
 N. 227 — Nilo Carvalho & C. — Classificação de merca- 
dorias — Alfandega de Santos — Relator Sr. Lenhoff Britto 
— Negou-se provimento, por unanimidade. 





F 
0 Nº: 228 — Nilo Carvalho & C. — Classificação de merca- 
dorias — Alfandega de Santos — Relator Sr. Lenhoff Britto 
Negou-se provimento. É Ê 


MRS Milanesi & Namur — Classificação de merca- 


— dorias — Alandega de Santos — Relator Sr. Candido 
Bourges — Não se tomou conhecimento. 
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N. 738 — Manoel Pinto Teixeira de Carvalho — Relator 
Sr. vr. Alfredo Thomé Torres. — O Conselho decide tomar 
conhecimento do recurso e dar-lhe provimento, para que seja 
modificado o lançamento impugnado e- considerados como 
merecerem, os encargos de familia, mencionados o fls. 5, 


- ACÓRDÃO N. 39 


Recurso n. 54 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente, Evaristo Seiça Taborda. 
Repartição de origem: Alfandega do Rio de Janeiro. 


Fosforeiras de ferro batido, galvanizado, estão assemelhadas 
a cigarreiras, charuteiras e outros do art. 1.038 da Ta- 
rifa para pagar a taxa de 48800 por quilograma. 


Evaristo Seiça Taborda tendo despachado na : Alfandega 
de Santos uma caixa vinda de Hamburgo pelo vapor Vigo, 
em 19 de Abril de 1929, uma caixa contendo a declaração 
consular de 94.600 grs. de cigarreiras de ferro e 40 quilo- 
gramas de obras de ferro batido, galvanizado, não classifi- 
cadas o fez do seguinte modo; as cigarreiras no art, 1.038 
da Tarifa, taxa de 45800 e o restante à taxa de 600 réis, 
art. 757. 

Verificando-se na conferencia que as obras de ferro eram 
fosforeiras foi-lhe cobrada a diferença de taxa de 600 réis 
para 45800 por estarem estas incluidas por assemelhação 
no art. 1.038 da Tarifa, bem como a multa respectiva no 
total de 3368336 réis. 

Não se conformando interpôz recurso. A-Comissão de 
Tarifa da Alfandega do Rio por unanimidade confirmou a 
decisão da Alfandega de Santos. 

Considerando que a assemelhação é perfeita, como se ve- 
rificou pelo exame da amostra; 

Considerando que essa assemelhação está em vigor ha 
muitos anos conforme decisões ns. 741 de 1922, 1.258 e 1.284, 
de 1913 e 1.345, de 1914, das quais o recorrente deve ter 
conhecimento ; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para confirmar a- decisão recorrida. 

Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Arlindo Soriano Pupe. 
— Lenhoff Britto. — João Baptista Rodrigues. — Mario P. da 
Camara. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez, — 
Candido Borges. — Benedicto da Costa. — Fui presente, Sá 
Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 41 


Recurso n. 84 — Imposto de consumo. 
Recorrente: Janowitzer, Wahle & C. 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal em Alagõas. 


O descolamento dos rótulos de que trata o art. 72 do regu- 
tamento baixado com o Decreto n. 17.464, de 6 de Ou- 
tubro de 1926, não aprovado por vestigios nos objetos 
ou encontro deles soltos dentro dos volumes, respon- 
sabiliza o fabricante pela falta dos ditos rótulos. 


Ha no processo tres autos de infração e apreensão la- 
vrados pelo mesmo Agente Fiscal, em 23 de Janeiro, 25 de 
Março e 6 de Abril de 1929, no armazem do Estado de Ala- 
gôas, em Maceió, contra Janowitzer, Wahle & C., fabricantes 
de objetos de adorno nesta capital, todos por infração do 
art. 72 do regulamento do imposto de consumo, baixado com 
o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926 — falta de 
rotulagem com as indicações constantes do mesmo artigo, em 
produtos de sua fabricação, — que remeteram para aquela 
capital,'sendo no primeiro caso 13 objetos em cerca de 300, 
no segundo 4 objetos em 65 e no terceiro caso 12 em 53. 

Do primeiro auto tiveram conhecimento 25 dias antes 
do segundo, sendo-lhes imposta a multa de 200000, minimo 
do. 8 4º daquele artigo. Os segundo e terceiro: constituem 
processo distinto de infração continuada, pela qual foram 
punidos com uma só multa na mencionada quantia. 

E” da decisão da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado de Alagõas que manteve a da Alfandega de Maceió, 
impodo-lhes a segunda multa, que: ora recorrem os in- 
fratores. 

No seu apelo à superior instancia, reportam-se os recor- 
rentes às razões das defesas apresentadas nos dois casos — 
involuntariedade da falta cometida justificada por desloca- 
mento das etiquetas ou rótulos pela má qualidade da goma 
empregada, ocorrido, durante a viagem ou na casa do com- 

rador. 

E Procedeu-se a exame num especimen apreendido, con- 
cluindo os funcionarios constituidos em comissão, não terem 
encontrado nenhum vestigio que pudesse denotar ter havido 
rotulagem anterior e o autuante afirma a inexistencia de 
etiguetas soltas dentro dos volumes. .. 

Considerando que é possivel que a má qualidade da goma 
tivesse permitido o descolamento alegado, sem mesmo dei- 
xar vestigios; ; - ? 

Considerando que este, entretanto. só podia ter ocorrido 
no estabelecimento dos recorrentes, não durante a viagem, 
nem em casa do comprador. pois não se encontraram 
etiquetas soltas dentro dos volumes e os autos foram la- 
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vrados, antes do desembaraço dos volumes no armazem para 
onde descarregaram, presente o despachante aduaneiro dos 
recebedores; 

Considerando que pela ocorrencia cabe inteira respon- 
sabilidade aos recorrentes: | 

“Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida por 
seus fundamentos legais. 

Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passosi Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. 
— Octavio Lopes Sá Campos. — Arlindo do Soriano Pupe. — 
Mario P. da Camara. — Ariosto Pinto. = Vicente de Paulo 
Galliez. — Elpídio J. da Bóamorte. — João Baptista Ro- 
drigues. — Candido Borges. Benedicto da Costa. Fui presente, 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


z ACÓRDÃO N. 44 


Recurso n. 106 — Imposto de consumo. 
Recorrentes, J. Barros & C. 3 E 
Repartição de origem, Recebedoria do Distrito Federal. 


A insuficiencia de pagamento do imposto de consumo apu- 
rada pela verificação de faturas e exame nos livros 
“comerciais em confronto com a escrita fiscal, constitue 
sonegação pela presunção do intuito doloso. 

Recorrem J. Barros & C., industriais nesta, capital, da 
“decisão da Recebedoria do Distrito Federal impondo-lhes a 
multa de 3:000$000 com obrigação de recolherem igual 
quantia de imposto devido, ex-vi, dos artis. ns. 204 e 220, 
do regulamento baixado com o Decreto n. 17.464, de 6 de 
Outubro de 1926, por infração do art. 61, letra h, combi- 
nado com o art. 504, letra c; do mesmo regulamento, — 
insuficiencia de pagamento do imposto de consumo, por 
sonegação, de 80 instrumentos de musica de sua fabricação, 
sendo 70 eletrolas e 10 radio-eletrolas, no periodo de 13 de 
Fevereiro de 1929 a 31 de Janeiro de 1930. j 

O auto de infração, datado de 13 de Junho ultimo, está 
antecedido por termos de exame nos livros comerciais e 
fiscais dos recorrentes e de verificação e exame de faturas e 
outros documentos, relativos ás transações por eles efe- 
tuadas no referido periodo, com The Dental Manufactu- 
ring €Cº. acompanhando este , relação discriminada dos ins- 
trumentos citados. Aquele termo foi lavrado no mesmo dia 
18, na propria fabrica, e este, bem, como a relação, no escri- 

' torio da dita companhia no dia anterior, assinando-os dois 
dos seus representantes. 

Procederam os autuantes a tais diligencias afim de veri- 
ficar e apurar o montante da diferença de pagamento do 
imposto, porque o simples exame da escrita fiscal não de- 
monstraria, e nem se alcariçaria pelas cópias das faturas 
constantes dos proprios livros dos autuados, em vista da 
completa ilegibilidade da sua quasi totalidade e de insu- 
ficiencia de elementos fornecidos pelas mesmas faturas, 
como afirmam os autuantes. À 

Os recorrentes no apelo a este Conselho apresentam as 
mesmas alegações da defesa, consistentes em argumentos 
em torno de suposta errada capitulação da infração, bem 
assim, quanto ás marcas e designações E. E. R. dos instru- 
mentos, pretendendo transformál-os em aparelhos de radio, 
tudo no proposito de estabelecerem confusão no espirito dos 
julgadores. Entretanto, deixam sem refutação ou qualquer 
explicação cirecumstancias que os termos acusam e os au- 
tuantes salientam na informação de fls. as quais conven- 
cem de que se não trata de insuficiencia de pagamento do 
imposto, sem presunção de intuito doloso. 

Por tudo isto: : 

Considerando que está provada a sonegação levada a 
efeito pelos recorrentes durante cêrca de um ano e bem apli- 
cada a multa regulamentar: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida por 
seus fundamentos legais. 


Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos. Presidente. — Lenhoff Britto, Relator, — 
Octavio opa Sá Campos. — Mario P. da Camara, — Ariosto 
Pinto. — Vicente de' Paulo Galliez. — Elwidio J. da Bôa- 
morte, de acôrdo' com as conclusões. — Arlindo Soriano 
Pupe. — Candido Borges. — João Baptista Rodrigues. Bene- 
dicto da Costa, vencido. — Fui presente, Sá Filho, represen- 
tante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 46 


Recurso n. 60 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente, Arp & C. . 
Repartição de. origem: Alfandega de São Francisco. 


As a ulhas de aço para maquinas destinadas á fabricação 
e meias e tecidos de malha estão classificadas no artigo 
708 da Tarifa em vigor, para pagamento da taxa de 
16$000, por quilo. 


Na Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Cata- 
rina, Arp & C., industriais estabelecidos em Joinville, no 
no mesmo Estado, despacharam pela nota de importação nu- 
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mero 223, de 22 de Abril deste ano, uma caixa n. 1.351,. 
vinda de Hamburgo, no vapor alemão Pernambuco, con- 
tendo agulhas de aço para maquinas destinadas á fabricação 
de meias e tecidos de malha, pesando bruto, nos envoltorios, 
35k,400 gramas. ; E 

Foram pagos os respectivos direitos e taxas, 
ouro 3718704 e em papel 2835633. y N 

Antes, porém, da retirada da mercadoria, os recorrentes,. 
por petição de 29 do referido mês de Abril (fls. 7), sob a 
alegação de não concordarem com a classificação por eles 
mesmos dada á mercadoria, por acharem que se tratava de 
utensilios não classificados para maquinas, do art. 1.025, 
da Tarifa e da taxa de 300 réis por quilo, pediram á Inspe- 
toria da Alfandega que reunisse a Comissão da Tarifa - 
para se pronunciar sobre o caso. | ; ; 

O Inspetor da Alfandega, deliberando sobre o pedido, 
recomendou, por despacho de 2 de Maio subsequente, que 
fosse ouvido o conferente da questionada nota de impor- 
tação, e este informou ter verificado conter o volume despa-. 
chado — agulhas para maquinas destinadas à fabricação de 
meias e tecidos de malha, do art. 708 da Tarifa e da taxa de 
165 por quilo, como assim despacharam os requerentes, e 
não utensilios para maquinas, como pretendem (f]s. 7 v.).. 

Ouvida, a Comissão de Tarifa, foi de parecer unanime 
que a mercadoria foi bem despachada como agulhas de aço - 
para maquinas, da taxa de 165 por quilo, do art. 708 da 
Tarifa. Í 

O Inspetor decidiu de acôrdo com esse parecer. 

Desse despacho tiveram conhecimento os recorrentes, 
por seu despachante, e a 22 de Maio o volume teve saída 
e foi recebido, na mesma data, como se vê do recibo lançado 
em a nota de importação de fls. 6. 3 

Em petição de 2 de Junho (fls. 9), Arp & C., se dirigem 
ao Sr. Ministro da Fazenda, declarando, em resumo: i 

“que despacharam pela nota de importação n. 223, de 22 
de Abril deste ano, uma caixa, marca Arp & C. n. 1.35], 
vinda de Hamburgo pelo vapor alemão Pernambuco, con- 
tendo agulhas de aço para maquinas, de acôrdo com o 
art. 708 da Tarifa em vigor, para pagar a taxa de 165000 
por quilo; 

que, constando aos requerentes haver uma decisão de. 
S. Ex., no início de 1930, sobre o despacho de agulhas impor- 
tadas pelas fabricas de meias, requereram a Comissão de 
Tarifa da Alfandega desta cidade (São Francisco), alegando 
que tais agulhas deviam sujeitar-se ao pagamento da taxa 
de 300 réis por quilo, como utensilios para maquinas, do 
art. 1.025 da Tarifa, visto constar a mesma classificação 
na decisão de S. Ex., acima citada, de qual os requerentes 
não sabem precisamente o numero e a data; R 
. que, na Comissão de Tarifa, foi mantida a classificação 
de 16$ por quilo; 

que os requerentes, achando de suma importancia, para 
as fabricas de meias, existentes, em grande numero, néste 
país, não querem deixar passar esta oportunidade sem obter 
uma solução e pedem a S. Ex., decidir como fôr de direito; 

que se permitem observar que a elevação das taxas, em 
tempo foi promovida por interessados, que pretendiam fun- 
dar uma fabricação de tais agulhas, idéa que não foi reali- 
zada, ficando desde então as fabricas de meias sobrecarre- 
gadas de altos direitos”. ' 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, a de São 
Francisco, ex-vi do art. 91, letra b, do Decreto n. 15.210, 
de 28 de Novembro de 1921, submeteu á consideração de 
S. Ex. o Sr. Ministro a referida petição, que voltou à Al- 
fandega remetente, como se verifica do oficio n. 242, de 
16 de Junho deste ano, a fls. 11. 

Com esse oficio, a petição tornou á Alfandega do Rio 
de Janeiro, acompanhada dos seguintes documentos: conhe- 
cimento de carga; primeira via da fatura consular n. 3.726, 
deste ano, do consulado geral de Hamburgo; fatura comer- 
cial; primeira via da nota de importação n. 223, de 22 de 
Abril e o processo referente ao pronunciamento da Comissão 
de Tarifa da referida Alfandega sobre a classificação da 
mercadoria em questão. : 

Assim instruido o processo, a Comissão de Tarifa dessa 
ultima Alfandega emitiu o seguinte parecer: 

“A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, en- 
tende que a mercadoria representada pelas duas amostras 
Juntas, foi bem classificada pela Alfandega recorrida, no 
art. 708, da Tarifa, para pagamento da taxa de 168 por quilo, 
como “agulhas de aço para maquinas destinadas á fabri- 
cação de meias e tecidos de malha”. l 

(0) ca Inspetor concordou com a Comissão. Ba 
k Este b assunto do processo sobre que se tem de pronun- a 
ciar o Conselho, processo encaminhado pela Alfandega desta. 
Capital, por Oficio n. 2.693, de 16 de Outubro ultimo, de. 
acôrdo com o disposto no paragrafo unico do art. 6º do De - 
a n. 1 an de é de ronto e na letra b. do art. 91 do 

ulamento aprovado pelo Decretc E SA 
Dezembro de 1921. % > oh 1-240, "da 
RR ra unico do art. 6º do Decreto n. 20.350 citado, 

“Os recursos voluntarios e os ex-offiício serã 
nhados, diretamente, ao Conselho pelas partie dus RNA 
verem proferido as decisões recorridas, mantido o preceito 
do À = E: o E diligencia da primeira parte 

etra b, do art. 91, ambos e d 
Do de Toa o Decreto n. 15.210, de 28 de 
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A letra b do art. 91, prescreve: 

“Os recursos relativos à classificação ou valor de mer- 
cadorias serão, depois de informados pelos Inspetores das 
Alfandegas, enviados à Alfandega do Rio de Janeiro, que, 
ouvida a respectiva Comissão da Tarifa, informará como 
procede ou procederia em relação á classificação ou arbi- 


E tramento do valor da mercadoria, objeto do recurso. Pro- 

ay vada a informação, será o processo enviado ao Diretor da 

A Receita”. 

ce Vê-se pois, que foram observados os dispositivos legais 
a respeito. 


Assim examinando, e 
Considerando que a mercadoria foi bem despachada pela 


; firma recorrente, e que, assim sendo, a Alfandega de origem 
Ny manteve a classificação dada para pagamento da taxa de 
A 168 do art. 708 da Tarifa em vigor; 

A Considerando que essa classificação está de acôrdo com 
Rs as declarações das faturas consular e comercial de fls. 4 e 
NE 5 — “agulhas de aço para fabrica”; 

a Considerando, finalmente, que a. Comissão da Tarifa 


x logado pelo respectivo Inspetor, entendeu que a mercadoria 
À representada pelas duas amostras juntas ao processo foi 
bem classificada pela Alfandega recorrida no citado art. 708, 
da Tarifa em vigor, para pagamento da taxa de 165 por 
quilo, como “agulhas de aço para maquinas destinadas á 
fabricação de meias e tecidos de malha”: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, para o fim de ser mantida a classi- 
ficação dada á questionada mercadoria. 


y — da Alfandega do Rio de Janeiro, em parecer unanime, homo- 
E 

































Conselho de Contribuintes, 21 de Dezembro de 1931. — 
F. O. Passos, Presidente. — Elpidio J. da Bôamorte, Relator. 
— Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario 

» P. da Camara. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. 
VV — João Baptista Rodrigues. — Condido Borges. —- Bene- 
dicto da Costa. — Arlindo Soariano Pupe. — Fui presente, 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


AGÓRDÃO N. 47 


Recurso n. 32-4A — Classificação dê mercadorias. 


Recorrente, Companhia de Tecidos de Sêda “Santa 


; à Branca”. 
Repartição de origem: Alfandega de Santos. 


“Fio de séda enúa, em rama, séda grige, está bem classificada 
20 %, como fio de sêda para tecelagem. 


— Consta do processo ter a Companhia de Tecidos “Santa 
Branca”, importado pela Alfandega de Santos, cinco fardos 
de fio de sêda para tecelagem, assim despachando-os em 
31 de Maio de 1927 à taxa de 55 do art. 570 da Tarifa. 


de Pagou os direitos e pediu classificação pois achava que 
deveria ser sêéda em rama. 


—  &4 Comissão de Tarifas julgou bem despachada a mer- 
cadória o que foi confirmado pela Alfandega do Rio de 
Janeiro deante do exame do Laboratorio do Rio, que consta- 
tou serem meadas de sêda em rama (sêda crúa grige), com 
“emprego tal como se apresenta, na fabricação de ulguns te- 
“eidos com a gaze. 


RE. O recurso foi interposto dentro do prazo legal, ainda 
Fi! para o Ministerio da Fazenda e já tinha parecer do Di- 
“retor Geral da Receita, opinando para que fosse negado 
“provimento. 

- Considerando que em face do exame do Laboratorio, a 
— Comissão de Tarifas classificou a mercadoria como fio de 
"  sêda crúa, sêda grige, para tecelagem do art. 570 da taxa de 
- 5$ por quilo. 

| — Considerando que pelo exame da amostra se verifica o 
— acerto dessa decisão; 


| | | Considerando ainda que essa classificação já foi deci- 
|| dida pela Ordem n. 232, da Diretoria da Receita à Alfandega 
||| de Santos em 7 de Novembro de 1927: 


| Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
rovimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida. 


lim, 
“ 


* Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezembro de 1931. 
O. Passos, Presidente. —Octavio Lopes Sá Campos, 
+ — Elpidio J. da Bóamorte. — Arlindo Soriano Pupe. 









“Mario. P. da Camara. — Ariosto Pinto. — Vicente de 
Pauto Galliez. — João Baptista Rodrigues. — Candido Borges. 
— Benedicto da Costa. — Fui presente, Sá Filho, represen- 


nte da Fazenda Publica. 


a ACÓRDÃO N. 48 


“Recurso n. 34-A4 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente, Arthur Reis. E ; 
epartição de origem, Alfandega do Rio de Janeiro. 


. 


Rd 





no art. 970 das Tarifas, taxa de 58 por quilo, razão de 





No resultado final do calculo determinado pela tabela b, da 
Tarifa das Alfandegas, devem ser despresadas as frações, 
conforme estubelece a “regra” da mesma tabela. O Con- 
selho de Contribuintes não tem competencia para julgar 
da legalidade de um decreto do Poder Executivo, devendo 
aplica-lo tal como foi expedido. 


Arthur Reis, recorre da decisão da Alfandega do Rio de 
Janeiro, que, de acôrdo com a decisão unanime da Comissão 
da Tarifa, da mesma Alfandega, e aplicando a regra da ta- 
bela b, da Tarifa, despachou a fração de 0,833 e considerou 
como de 85 gramas por metro quadrado, um tecido do ar- 
tigo 472, submetido a despacho pela firma recorrente. 


Nas rezões de recurso, alega-se, em resumo: 


a) que os limites estabelecidos na Tarifa, para as varias 
mercadorias taxadas por gramas, fios, medidas e medições, 
são fatais, não se podendo admitir que em desacôrdo com a 
mesma Tarifa, um tecido que pesa 85,33 gramas seja conside- 
rado como até 85 gramas; 


b) que a lei n. 651, de 22 de Novembro de 1899, que al- 
terou varias disposições da Tarifa, não autorizou a modifi- 
cação da tabela b, sendo assim ilegal a supressão das pa- 
lavras “a favor da parte” na regra da citada tabela da Ta- 
rifa, mandada executar pelo Decreto n. 3.617, de 19 de 
Março de 1900. 


O que tudo visto e examinado: 


Considerando que a regra da tabela b, da Tarifa das Al- 
fandegas, em vigor, expedida com o Decreto n. 3.617, de 19 
de Março de 1900, manda desprezar as frações no resultado 
final do calculo determinado pela mesma tabela; para 
obter-se a taxação dos tecidos na base de 10X10 fios em 5 
milimetros em quadro; 

Considerando que o Conselho de Contribuintes não póde 
deixar de aplicar as leis, decretos e regulamentos fiscais, nos 
tezmos em que tiverem sido expedidos, sem indagar si na sua 
exnedição foram ou não observados os preceitos legais respê- 
ctivos cu a sua constitucionalidade, o que só ao Poder Judi- 
ciario compete fazer; 

Considerando, porém, que si fosse da competencia do con- 
selho o exame da legalidade de um decreto do Poder Exe- 
cutivo. mesmo assim, no caso em apreço, não procederia a 
alegação constante do item b. por isso que a lei n. 741, de 26 
de Dezembro de 1900, que orçou a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1901, determinou, de modo expresso, que 
os direitos aduaneiros fossem cobrados de conformidade com 
a Tarifa expedida com c Decreto n. 3.617, citado, e 

Considerando, ainda, que, nas leis de receita posteriores 
existe formal referencia ao Decreto n. 3.617, não tendo as 
diversas modificações estabelecidas em lei na Tarifa men- 
cionada atingindo a regra da Tabela b: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, para confirmar, como confirmam, a 
decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Re- 
lator. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paula Galliez. — El- 
piídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — Lenhoff 
Britto. — Arlindo Soriano Pupe. — Benedicto Costa. — João 
Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá Campos. Fui pre- 
sente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


Em sessão ordinaria, realizada sabado, 26 de Dezembro 
de 1931, o Conselho de Contribuintes, com a presença dos 
Srs. Francisco de Oliveira Passos, Presidente; Elpidio João 
da Bôamorte, Vice-Presidente; Antonio Eduardo de Lenhoff 
Britto, Mario Leopoldo Pereira da Camara, Ariosto Pinto, Se- 
rafim Vallandro, João Baptista Rodrigues, Arlindo Soriano 
Pupe, Benedicto Costa, Sá Campos, Candido Borges, Vicente 
de Paulo Galliez, do representante da Fazenda Publica, 
Dr. Francisco Sá Filho e do Secretario, Sr. Leopoldo Vossio 
Brigido, resolveu os seguintes recursos: 


N. 146 — Motores Marelli S. A. — Classificação de mer- 
cadorias — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Arlindo 
Pupe. — Deu-se provimento, por unanimidade. Presente o re- 
presentante da recorrente. 


N. 44 — União de Ferros Bromberg Irmãos & CC. — 
Classificação de mercadorias — Alfandega de Porto Alegre. 
— Relator, Sr. Candido Borges. — Negou-se provimento. 


N. 298 — Weskott & CG. — A Quimica Industrial 
“Bayer Meister Lucius”. — Classificação de mercadorias — 
Alfandega do Rio de Janeiro. — Relator, Sr. Mario Ca- 
mara. — Deu-se provimento. 


N. 327 — Kodak Brasileira Ltda. — Classificação de 
mercadorias — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Baptista Rodrigues. — Deu-se provimento. 


N. 299 — Weskott — C. — A Quimica Industrial “Bayer 


“Meister Lucius” — Classificação de mercadorias — Alfandega 


do Rio de Janeiro — Relator Sr. Vicente Galliez. — Deu-se 
provimento. : 
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N. 140 — Velloso Guerra & Gomes — Classificação de 
“mercadorias — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Baptista 
“Rodrigues. — Deu-se provimento. , 


O N. 157 — Pernambuco Tramway & Power Gº. Ltd. — Clas- 
sificação de mercadorias — Alfandega de Recife. — Relator 
Sr. Arlindo Pupe. — Deu-se provimento, por unanimidade. 


N. 232 — The Amazon River Steam Navigation Cº. Ltd. 
— Classificação de mercadorias — Alfandega do Pará — 
Relator, Sr. Mario Camara. — Negou-se provimento, por 
“unanimidade. x 


N. 151 — S. Magalhães & C. — Classificação de merca- 
dorias — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Baptista Ro- 
drigues. — Não se tomou conhecimento, por unanimidade. 


N. 167 — S. Gelassen — Classificação de mercadorias — 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vicente Galliez. 
— Negou-se provimento, por unanimidade. 


N. 230 — Industrias Reunidas F. Matarazzo — Classifi- 


ficação de mercadorias. — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Sá Campos. — Negou-se provimento, por unanimidade. 


N. 135 — Martinho Urquiza dos Santos — Vendas mer- 
cantis (falta de pagamento do imposto) — Delegacia Fiscal 
em Minas Gerais — Relator, Sr. Baptista Rodrigues. — 
- Deu-se provimento. 


N. 195 — Elias Hassum — Vendas mercantis (falta de 
pagamento do imposto) — Recebedoria do Distrito Federal 
— Relator, Sr. Baptista Rodrigues. — Deu-se provimento. 


N. 169 — Orvil Ferreira — Vendas mercantis. (falta 
de pagamento do imposto) — Recebedoria do Distrito Fe- 


deral — Relator, Sr. Sarafim Vallandro. — Deu-se vista ao 
- Sr. Candido Borges. ; 


N. 205 — Companhia Telefonica Brasileira — Classifi- 
“cação de mercadorias — Alfandega de Santos — Relator, 
- Sr. Lenhoff Britto. — Negou-se provimento, por unani- 
midade. 


ACÓRDÃO N. 50 


Recurso n. 87 — Vendas mercantis. 
Recorrente, Lourenço Michelucci.. k, 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


O Conselho de Contribuintes, a quem foi presente o re- 
curso interposto por Lourenço Michelucci da decisão da De- 
legacia Fiscal em São Paulo confirmando a da Coletoria de 
. Botucatú, que lhe impôs a multa de 2008 do art. 30-A, 
n. 1, do regulamento do imposto de vendas mercantis, além 
do pagamento em, dobro do imposto respectivo: 


Reslove converter o julgamento em diligencia para man- 
“dar enviar o processo à Coletoria referida afim de ser infor- 
-mado si o recorrente recolheu ou depositou a importancia do 
imposto em dobro a que foi condenado ou si prestou a fiança 
“idonea permitida pelo $ 3º do artigo 35 do regulamento nu- 
“mero 17.535, de 16 de Novembro de 1926, referente à mesma 
- importancia, visto o termo junto por cópia ás fls. 15, só- 
mente se referir à multa de 2008 já mencionada. 


Conselho de Contribuintes, 25 de Dezembro de 1931. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Re- 
“Jator. — Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos, ven- 
cido. Negava provimento. — Candido Borges, vencido. — 
João Baptista Rodrigues. — Arlindo Soriano Pupe. — Vi- 
cente de Paula Galliez. — Elpídio João da Bôamorte. — Se- 
rafim Vallandro. — Fui presente. — Sá Filho, represen- 
“tante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N, 51 


Recurso n. 10 — Imposto de consumo. 
Recorrente, Theophilo Cecilio de Souza. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em Minas Gerais. 


Apreendidas as estampilhas destinadas á mercadoria já con- 
sumida, não cabe investigar o modo por que se deu o 
consumo. A posse das estampilhas por si só, constitue a 
prova da infração. 


Em 25 de Setembro de 1929, foi autuado Theophilo Cecilio 
-de Souza, estabelecido em Antonio Dias, Minas Gerais, por 
“infração do art. 53, do regulamento expedido com o Decreto 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. Foram encontradas em 
seu poder, 60 estampilhas de 200 réis, para aguardente 
“e alcool, sem que existisse a mercadoria a que se destinavam. 

Intimado em 30 porque o autuante não o fizera no pro- 
prio auto, apresentou o autuado sua defesa alegando que a 
aguardente a que as estampilhas deviam ser aplicadas, se per- 
“dera em consequencia de haver caido o barril, que a conti- 
nha, quando era transportado. 
| Junto á defesa estão declarações de duas pessoas que 
atestam o fáto. 
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Quvido o autuante, ! ] 
o auto, recorrendo, ex-oficio, para O Sr. Delegado Fiscal | 
que, reformando o despacho recorrido, e atendendo à prova . 
da infração impôs a multa de 6005, minimo, da cominada no 
aludido art. 53. 


Dessa decisão, é o recurso que ora se estuda, interposto no 


prazo regulamentar, depositada a importancia da multa, 
Tudo visto é devidamente ponderado: 


Considerando que a infração está provada com a apre- 
ensão das estampilhas, não a contestando o autuado; 
Considerando que, quando se trata de mercadorias consu- 
midas, não ha necessidade de investigar como se deu o con- 
sumo, pois que, nesta hipótese, mais se acentúa a presunção 
de fraude, pela venda feita dos produtos sem o sélo devido, 
ou por se destinar a produtos outros, que, porventura venham 
a saír das fabricas clandestinamente, ou falsificados; q 
Considerando que, conforme a jurisprudencia fiscal, a 
aplicação da multa independe do intuito doloso (ordem 32 à 
Delegacia de Mato Grosso. Diario Oficial, de 22-8-24, ordem 
163, à Recebedoria, Diario Oficial de 8 de Maio de 1926). 
'Acôrdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, 25 de Dezembro de 1931, — 


F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. — 
Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto. — Mario P. des 
Camara. — João Baptista Rodrigues. — Arlindo Soriano 
Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — Elpídio João da Bôa- 
morte. — Serafim Vallandro. — Ariosto Pinto. — Benedicto 
Costa. Fui presente. — Sá Filho, representante da Fazenda 
Publica. 


ACÓRDÃO N. 52 


Recurso n, 101 — Direitos aduaneiros. ! 

Recorrente, The São Paulo Tramway Light and Power 
Co BIO: e 

Repartição de origem: Delegacia Fiscal de São Paulo; 


As ordens concernentes a redução de direitos, devem ser 
observadas no limite preciso da concessão feita. Assim, 
dado o excesso de peso em qualquer objeto, embóra veri- 
ficada sua identidade com o de que trata a ordem respe- 
ctiva, pela denominação e fim, cabe a cobrança dos direi- 
tos integrais sobre aquele excesso. 


The São Paulo Tramway Light and Power Company, 
Limited, submeteu a despacho, com redução de direitos, con- 
cedida, nos termos da legislação vigente, pela ordem n. 430, 
de 10 de Novembro de 1928, entre outras mercadorias, duas 
maquinas operatrizes, com o peso de 2.439k,260, ao passo que 
a rena aludida, se referia a duas maquinas pesando 1.950 
quilos. 

Requerendo baixa do termo de responsabilidade relativo 
ao despacho, e que se lhe exigira para o preenchimento de 
formalidades necessarias, foi ordenado o pagamento dos di- 
reitos integrais sobre a diferença do peso. 

Não se conformando com esta exigencia interpoz o recurso 
de fls., devidamente relatado, e, 

Considerando que as isenções ou reduções de direitos não 
pódem ser ampliados pelas Alfandegas, que as processam € 
cumprem: devem ser limitadas á concessão respectiva, aten- 
TN o peso, qualidade e quntidade das mercadorias benefi- 
ciadas: 

Considerando que não se excetuam as maquinas e outros 
utensilios com carasteristicos proprios, pois que, referindo-se 


a concessão ao peso, dimensão ou capacidade de qualquer | 


deles, não é admissivel entender extensivel o favor aos que se 
apresentem com excesso consideravel de peso, capacidade ou 
dimensões: 

Considerando portanto, que, bem procedeu a AMandega re- 
corrida cobrando os direitos integrais, calculados sobre o ex- 
cesso verificado, solução mais favoravel á recorrente, pois 
que poderia até recusar o despacho, com o favor aludido, por 
a coincidir a maquina com a contemplada na ordem respe- 
ctiva: 


Acórdão os Srs. membros do Conselho de Contribuintes 


negar provimento ao recurso para manter a decisão 
recorrida, 

Conselho de Contribuintes, 25 de Dezembro de 19H. — 
F. de 0; Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator, — 
Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario P, da 
Camara. — João Baptista Rodrigues, vencido. — Arlindo 
Sorino Pupe. — Efpidio João da Bôamorte. — Serafim Va- 
landro, vencido. — Ariosto Pinto, vencido, — Benedicto 

osta. — Vicente de Paulo Galliez, vencido. — A ordem se, 
refere a duas maquinas perfeitamente identicadas na confe- 
rencia e não a determinado peso de maquinas. — Fui pres- 
sente, — Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


Em sessão extraordinaria, realizada terça-feira, 5 de Ja- 


neiro de 1932, o Conselho de Contribuintes, com a 


dos Srs. Francisco de Oliveira Passos, Presidentes ANNE 
João da Bôamorte, Vice-Presidente; Antonio Eduardo de Le- 
nhoff Britto, Mario Leopoldo Pereira da Camara, Candido 


“ER 
o Coletor Federal julgou improcedente 


ba é 


4 








Sabado O 





Borges, Aristo Pinto, Arlindo Soriano Pupo, Vicente de Paulo 
Galliez, João Baptista Rodrigues, Serafim Vallandro, Octavio 
“Lopes Sá Campos, Benedicto Costa, do representante da Fa- 
zenda Publica, Sr. Frâncisco Sá Filho e do secretario, 
Sr. Leopoldo Vossio Brigido, resolveu sobre os seguintes re- 
Cursos: . o 


95-A4A — Companhia Brasileira de Lacticinios, Imposto 
de ia Recebedoria do Distrito Federal, Relator Sr. Le- 
nhoff Britto. — Não se tomou conhecimento, por unani- 
midade. 


N. 51-4A — Sociedade Paulista de Navegação Matarazzo — 
Multa de direitos em dobro — Delegacia Fiscal em São Paulo 
-—— Relator, Sr. Lenhoff Britto. — Deu-se provimento. 


N. 78-4 — International Business Machine €Cº. of De- 
Jaware. — Classificação de mercadorias — Alfandega de San- 
tos. — Relator, Sr. Elpidio Bôamorte. — Negou-se provi- 
mento. 

N. DA — tanto Business Machine Cº. of Dela- 
ware — Classificação de mercadorias. — Alfandega de San- 
tos. — Relator, Sr. Elpidio Bôamorte, — Negou-se pro- 
vimento. 








ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


Dan: 
“dos Srs. 
cular n. 1, de 15 do mês em curso, do Sr. 
“Tesouro e publicada no Diario Oficial de hontem. 
cisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


, 


Funcionarios e fiel observancia, transcrevo a Cir- 
Diretor Geral do 
— Fran- 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 56). 


IATE 


N. 40 — Em 19 de Janeiro de 1932 — Determino passem a 
k ter exercicio nos pontos abaixo indicados os seguintes empre- 


- gados: 
ira 


Portaria — Continuo Alvaro Francisco Barbosa. 
'Protocollo — Servente Jacy de Oliveira. — Francisco 


“Castello Branco Nunes, Inspetor. 
À <I*HD 
» 


CN. 4 — Em 19 de Janeiro de 1932 — Atendendo ao que 
— requereu a esta Inspetoria o Despachante aduaneiro desta 
Alfandega, Frederico Salustiano Flores dos Reis, em petição 
protocolada sob n. 30.328, de 2 de Setembro de 1931, resolvo 
“ “exonerar o Sr. Frederico Darrigue Faro do logar de ajudante 
“daquele Despachante. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 55). 


. IH 


 N. 42 — Em 21 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 

“dós Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
“n. 5, de 18 do mês fluente, do Exmo. Sr. Ministro da Fa- 
- .zenda, publicada no Diario-Oficial de hontem. — Francisco 
“Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 55). 
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PN. 43 — Em 21 de Janeiro de 1932 — Determino ao 

“Continuo Ezequiel Telles que convide ao ex-Despachante 
“aduaneiro desta Alfandega, Sr. Acylino Rocha, a apresentar a 
“esta Inspetoria, no prazo de 48 horas os livros de escrituração 
de despachos, relativos ao periodo de 1920 a 1929. — 
. “Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


A RR <a>» 
“ N. 44 — Em 26 de Janeiro de 1932 — Determino passe a 
“ter exercício numa das portas de sahida do Armazem n. 10, o 


“1º Escriturario Hugo Linhares da Veiga. — Francisco Castello 
— Branco Nunes, Inspetor. 
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39 — Em 19 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento - 
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N. 4 — Em 26 de Janeiro de 1932 — Determino ao 
Continuo Sr. Ezequiel Telles que intime a firma Antunes, Sá 
& C., concessionaria do Trapiche Mercurio, a apresentar 
defesa, no prazo de 15 dias, com relação ao processo instau- 
rado nesta Repartição, e que diz respeito aos serviços de que 
é concessionaria. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


IH» 


N. 46 — Em 27 de Janeiro de 1932 — De acôrdo com o que 
comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do Tesouro 
Nacional, em oficio n. 21, de 20 de Janeiro corrente, — 
dou conhecimento aos Srs. Funcionarios e a quem interessar 
possa que o Sr. Ministro da Fazenda resolveu autorizar o al- 
fandegamento do armazem n. 4, das docas desta Repartição, 
afim de servir de deposito das mercadorias em transito da 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 47 — Em 28 de Janeiro de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que, não tendo a Société Ano- 
nyme du Gaz de Rio de Janeiro recolhido aos cofres desta 
Alfandega a importancia de que é devedora à Fazenda Na- 
cional e a que se refere o processo protocolado nesta re- 
partição sob n. 39.664, de 1931, resolvi, nos termos do artigo 
2º do Decreto mn. 19.958, de 6 de Maio ultimo, considerar a 
mesma Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro devedora 
remissa, pelo que fica inhibida de apresentar quaisquer re- 
querimentos não só a esta Alfandega como ás demais do Mi- 
nisterio da Fazenda. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


IH 


N. 48 — Em 28 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda sob n. 6, de 
23 de Janeiro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 
25 do mesmo mez. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 55.) 


IH 


N. 49 — Em 28 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo 
em seguida o Decreto n. 20.973, de 20 de Janeiro corrente, 
publicado no Diario Oficial de 25 do mesmo mês. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag, 55.) 
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N. 50 — Em 28 de Janeiro de 1932 — Declaro ao 
Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
dos Reis que o Sr. Marcelino Jatobá, Agente de Lamport & 
Holt Line, é portador dos livros e material de expediente 
destinados à mesma Mesa de Rendas, acondicionados em dois 
pacotes. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


<IHE= 


N. 51 — Em 28 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
a Circular do Ministerio da Fazenda, sob n. 7, de 23 de Ja- 
neiro corrente, relativamente ao desembaraço de mercadorias 
navegadas por cabotagem e publicada no Diario Oficial de 26 
deste mesmo mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 55.) 
€<IHD* 


N. 52 — Em 28 de Janeiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a seguir o 
oficio n. 37, de 23 de Janeiro corrente, dirigido pelo Sr. Di- 
retoer Geral do Tesouro Nacional ao Sr. Representante da 
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Fazenda Publica junto ao Conselho de Contribuinies e publi. 
gado no Diario Oficial de 26 deste mesmo mês. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. ) 


— Ao Sr. Representante da Fazenda Publica junto ao 
Conselho de Contribuintes: 


N. 37 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo em vista 

c& vosso oficio n. 1, de 27 de Outubro ultimo, consultando 
sobre a aplicação do Decreto n. 20.359, de 31 de Agosto de 
1931, no que diz respeito á extensão da competencia do Con- 
selho de Contribuintes, definida no art. 4º do referido De- 
creto, proferiu, no dia 12 deste mês, o parecer do teôr se- 
juinte: ; 
* “O art. 4º do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto ultimo, é 
perfeitamente generico e diante dêle todos os recursos de 
autoridades fiscais, que antes eram interpostos para o Mi- 
nistro da Fazenda, passarão para a competencia do Con- 
“selho, desde que é evidente, se trate de questão que deva 
estar na alçada de um Conselho de Contribuintes, isto é, 
de recursos sobre questões de cobrança de impostos, multas 
e exigencias regulamentares atinentes à cobrança ou fisca- 
“Jização de impostos. é Mad : 

O 8 1º dêsse dispositivo que a Diretoria da Receita con- 
“sidera restrito, não deve ser assim entendido, de vez que 
não póde ser reputada restrita uma disposição que diz — 
é tambem. Esta fórma é antes extensiva, embora no caso 
realmente nada estenda, pois os recursos compreendidos nesse 
8 1º já estão incluídos na fórmúla generica do art. 4º. 

Tambem não colhe o argumento tirado do art. 7º, que 
dispõe: “Recurso algum será encaminhado ao Conselho sem 
o prévio deposito das importancias exigidas”. Essa dispo- 
sição apenas consolida uma exigencia geral dos nossos re- 


gulamentos fiscais, a qual, é bem de ver, só púde ocorrer, 


aquando houver importancia a exigir. Basta, entretanto, notar 
que é inegavelmente de competencia do Conselho o julga- 
mento dos recursos ex-offício das repartições fiscais quando 
julgam improcedentes autos de infração, e, no entanto 
pesses casos, não ha deposito de importancia cxigida pela 
razão simples de que o despacho recorrido foi no sentido 
de considerar inexistente a infração. 
Traçada, em termos tão latos, pelo art. 


se devêra ou não ser assim; o que ha que fazer é cumprir 
a disposição legal, é respeitar a competencia legal. Si motivos 
kouver para restringi-la, isso só se póde fazer mediante outro 
decreto. 


I+HE= 


N. 53 — Em 29 de Janeiro de 1932 — Determino que 
sejam intimados os serventes de portaria Humberto Camara e 
Ivo Lino Barbosa a se apresentarem amanhã, 30, ao Gabi- 
nete desta Inspetoria, sob pena de lhes ser proposta a de- 
missão. -— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 54 — Em 29 de Janeiro de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que, não tendo a firma H. Si- 
mon, estabelecida à rua Theophilo Ottoni n. 122, recolhido 
aos cofres desta Alfandega a importancia de que é devedora à 
Fazenda Nacional e de que trata o processo n. 28.000, de 
1931, resolvi, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 
5 de Maio do mesmo ano, considerar devedora remissa a 
mesma firma MH. Simon. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 

j IH» 

“N. 55 — Em 29 de Janeiro de 1932 — Levo ao conhe- 
cimento dos Sr. Funcionarios que, não tendo a firma Zuer- 
cher Chrismann & C., estabelecida à rua São José n. 87, re- 
colhido aos cofres desta Alfandega a importancia de que é 
devedora á Fazenda Nacional e de que trata o processo 
n. 17.771, de 1931, resolvi, nos termos do art. 2º, do 
Decreto n. 19.958, de 5 de Maio do mesmo ano, considerar 
devedora remissa a mesma firma Zuercher Chrismann 
& C. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 

N. 56 — Em 29 de Janeiro de 1932 — Declaro ao 
Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
dos Reis que o Sr. Camerino Telles de Souza, nomeado Des- 
pachante aduaneiro da mesma repartição por decreto de 20 de 
Janeiro corrente, prestou a respectiva fiança, nesta data, po- 


dendo, assim, assumir o exercicio de suas funções. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


4º, a competencia | 
do Conselho de Contribuintes não cabe, no momento, indagar | 
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N. 57 — Em 29 de Janeiro de 1932 — Determino ao- 


Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra | 


dos Reis informe se pela mesma repartição já foi recebida a 
quantia de 11:0008000 em sêlos adesivos, fórmulas do con- 
sumo nacional e sêlos para vendas mercantins. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 58 — Em 30 de Janeiro de 1932 — Determino ao 
Sr. Guarda-mór providencie no sentido de ser atendida a 
solicitação contida no oficio da Diretoria do Serviço de Ins- 


se 


peção e Fomento Agricolas sob n. 12, de 26 de Janeiro cor- 


rente, protocolado sob n. 3.028, no dia 28, abaixo transcrito, 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“No intuito de tornar mais interessante o serviço esta- 


tistico da exportação de frutas, venho solicitar os vossos | 


bons oficios, junto à Guardamoria, no sentido de ser men- 
cionado na relação dos embarques que diariamente é reme- 
tida a esta Diretoria, o nome do respectivo exportador. Fi- 
carei agradecido, pela remessa dos nomes dos exportadores: 
de bananas, abacaxis e laranjas, a partir de 1º do corrente 
para ficar assim completo o serviço deste ano. — Saude e 
Fraternidade. — Carlos de Souza Duarte, pelo Diretor”, 


APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


4 


Consta deste processo que o Motorista desta Alfandega, . 


Antonio Ferreira de Freitas, na ocasião da busca procedida. 
a bordo do vapor americano Western World, em 17 de ; 
tembro de 1931 apreendeu quatro peças de tecido de sêda e 
algodão. | j , 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 


pacho de 14 de Outubro seguinte, foi lavrado o termo de 


apreensão de fls, : 

Publicado edital no Diario Oficiul, de 26 do mesmo mês,. 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 11 
de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresentada 
defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção,. 
como preceitúa o S 2º do art. 636 da Consolidação das Leis. 
das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos uireitos de 1568800, serdo o seu valor comercial 
de 304$500. 


Isto posto, e : « 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 58 3º da Nova Consolidação: 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia ; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos. 
á perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudican- 
do-se 50 % ao apreensor Motorista desta Alfandega, An- 
tonio Ferreira de Freitas; e os restantes 20 % ao preparador 
do processo, Escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo com os 
artigos 651 e 662 da citada Consolidação, combinados com o 
art. 124 da Lei'n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. : 


Cumpra-se. 
Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1932. 
Francisco Castello Branco Nunes. 


IH 


Consta deste processo que os Guardas da Folicia Aduaneira, 
Amilcar Pereira Dias, Fabricio Gucdes da Silva, Ismael Pires. 


e Frederico Guilherme Ferreira, em serviço no vapor ame- 


ricano Wester World, no cáis do. dique Lahmeyer, onde o 
aludido vapor se achava, sofrendo reparos, em 23 de Se- 
tembro de 1931, apreenderam duas vitrolas da marca “Duo- 
Dynamic”, modelo n. 27, e uma maquina de escrever Re- 
mington, completamente novas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 29 do mesmo mês de Setembro, foi lavrado o termo 
de apreensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial, de 26 de Outubro se- 
guinte, com o prazo de 15 dias, de acórdo com a circular nu- 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 


x de peremção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consoli- 


ação das Leis das Alfandegas, 
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Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
- sujeita aos direitos de 475, sendo o seu valor comercial de 
- 7005000. 

bs Isto posto, e, 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
“trabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

- Considerando que o processo correu à revelia ; 


: Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
- à perda.da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
- seja a mercadoria vendida em hasta publica, Do produto de- 
“ duzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
«quem-se 50 % aos apreensores Guardas da Policia Aduaneira 
Amilcar Pereira Dias, Fabricio Guedes da Silva, Ismael Pires 
“e Frederico Guilherme Ferreira e os restantes 20 % ao pre- 
— parador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo 
" com os arts. 651 e 662 da citada Consolidação, combinados 
"com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. x 
'* Alfandega do Rio de Janeiro, 23 ie Janeiro, de 1932. — 
— Francisco Castello Branco Nunes, 


€< IH 





























“Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira 
Jardelino de Souza Azevedo, Alberto de Almeida Placido, 
Deusdedeth Serôa da Motta e Jucundino Dias Cardoso, quando 
«de serviço a bordo do vapor nacional Santarém, em 16 de Ou- 
tubro de 1931, apreenderam 16 «sabonetes da marca “Pa- 
muleve?”. 
K - Instaurado o respectivo processo, de acórdo com o des- 
pacho de 20 de Outubro citado, foi lavrado o termo de apre- 
são de fis. 
Publicado edital no Diario Oficiul de 7 de Novembro se- 
“guinte, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclaâmação, nem 
oi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
de perempção, como preceitúa o 5 2º do art. 636 da Conso- 
* lidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 125400, seudo o seu valor comercial 



















So. posto, e; Ê 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630 S$ 3º, da Nova Consolidação 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia; 


“Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
erda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
m-se 30' % pertencentes á V[azenda Nacional; adjudi- 
m-se 50 % aos apreensores Guardas da Policia Aduaneira 


RO delino de Souza Azevedo. Alberto de' Almeida Flacido, 


















estantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e Ava- 
adores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada 
onsolidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 
“de Janeiro de 1915. 

“ Cumpra-se. 

— Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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— Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Lino Campos, auxiliado pelo Motorista Antonio de Freitas e 
» pelo Remador José Bastos, quando em serviço de fiscalização 
“do vapor americano Western Horld, em à de Outubro de 1931, 
apreendeu três peças de fazenda, manchadas de oleo. 
- Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
* pacho de 17 do referido mês de Outubro, foi lavrado o termo 
«de apreensão de fls. ; ; , 
Publicado edital no Diario Oficial de 26 ainda do dito mês 
“Outubro, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Cir- 
ar nm. 19, de 11 de Junho de 1907,. não houve reclamação, 
“mem foi apresentada defesa, em virtude do que se lavrou 
- termo de perempção, como preceitúa o 5 2º do art. 636 da 
“Consolidação das Leis das Alfandegas. 
“Avaliada e classificada a mercadria, verificou-se estar 
ujeita aos direitos de 885200, sendo o seu valor comercial de 
755000. 
- Isso posto, e : i ; 
"Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
bando, prevista no art. 630; S 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; |. 
AX Considerando que o processo correu á revelia ; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
“4 perda da mercadoria. ; am 

; O io e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
à a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
“«quem-se 50 % ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira, 
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ER RE EE seus auxiliares, 
ias e HRemador José Bastos, e os restant ú 
Z es 20 % s 
eo a do processo, Escrivão e Avaliadores, ndo dê 
SR da o e 662 da citada Consolidação, com- 
RREO o art. 124 da Lei n. 2.924; de 5 de Janeiro 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Motorista Antonio de 


23 de Janeiro de 1923. — 


I*HE 


Consta do processo que os Gua; ici 
: S ( rdas da Policia Aduanei 
Mp pd Lopes de Almeida, Edberto Cabral e rindo 
ado au end vapor nacional Campos Salles 
2 etembro de 1 apreender: ralis "0D- 
fenda 13 colchas de sêda. PRONTO dee ia eta cola 
nstaurado o respectivo processo, de acórd d 
pacho de 1 de Outubro seguinte foi RE Do Re Ma O 
apreensão E g e foi lavrado o termo de 
ublicado edital no Diario Oficial, de 26 do dit ê 
Oficial, o mês de 
Outubro, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi 
ERES defesa, em virtude do que se lavrou termo de 
empção, como preceitúa o 8 2º do art. 636 solidaçã 
das Leis das Alfandegas. - EN e qr 
Avaliada e classificada a mercadoria, verificou estar sujeita 


aos direitos de 6835, d : hr ã L 
1:362$000. sendo o seu valor comercial de réis 


Isso posto, e : Ê 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no artigo 630, do $ 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia 5 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou Gonos 
á perda da mercadorira. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado. esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasia publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes 4 Fazenda Necional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores Guardas da Policia Aduaneira 
Waldemar Lopes de Almeida, Egberto Cabral e Evandro 
Vianna, e os restantes 20 % ao preparador do processo, Es- 
crivao e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 
da citada Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1932, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


IH 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 


' Tito Livio de Sant'Anna e o Guarda da mesma Policia Breno 


Barros de Vasconcellos, auxiliados pelos remadores Alfredo 
Campos e Felix Baptista de Souza, quando deserviço no 
vapor italiano Duilio, em 10 de Oulubro de 1931, apreenderam, 
a mercadoria constante do termo de classificação e avaliação 
de folhas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 27 de Outubro citado, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. g 

E como não fosse apresentado o dcno da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além, disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficiul de 7 de 
Novembro seguinte, com o prazo de 15 dias, de conformi- 
dade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre o fáto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Avaliada e classificada a mercanioria, verificou-se estar su- 
jeita aos direitos de 328800, sendo w seu valor comercial de 
1205000. 

Isto posto e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, S 3% da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. : 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em hasta publica, excluindo-se 
a parte da mercadoria sem valor mercantil. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes 4 Fazenda Nacional; a«djudican- 
do-se 50 % aos apreensores Sargento da Policia Aduaneira 
Tito Livio de Sant'Anna e Guarda da mesma Policia, Breno 
Barros de Vasconcellos e aos seus auxiliares, Remadores Al- 
fredo Campos e Felix Baptista de Souza; e os restantes 20 % 
ao preparador do processo, Escrivão e avaliadores, tudo de 
acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Corsolidação, com- 
binados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 


1915. 

Cumpra-se. 

Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Janeiro, de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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COMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
ear 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e ne! 


ESTADOS 


Decisões proferidas “em reunião de 26 de Dezembro do 
f ano proximo findo 


- Oficio n. 748, de 18 de Dezembro proximo, da Delegacia 
Fiscal em Belo Horizonte, protocolado sob n. 44.371, con- 
sultando sobre a classificação da carapuça de meia repre- 
sentada pela amostra enviada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
foi da opinião seguinte: “Levante da detinição dada pelo 
proprio regulamento expedido com o Decreto n. 14.648, de 
26 de Janeiro de 1921 (art. 7, S 13, d), — trata-se, no caso, 
de uma carapuça de sêda, ponto de meia, pois que carapuça 
é o “barrete de fôrma conica ou arredondada, de qualquer 
tecido, sem aba e de cópa alta, podendo ou não ter a extre- 
midade dobrada”, — isenta, portanto, do imposto de con- 
sumo, na forma da disposição legal, citada, E” de acentuar 
que essa disposição é de lei; e a mosso vêr nada poderia 
influir a restituição “desde que não'se confunda com o 
gôrro para meninos ou meninas” que foi o acrescimo feito 
naquela disposição pelo decreto em vigor (Decreto n. 17.464, 
de 6 de Outubro de 1926). Mas, mesmo ievando em conta 
a restrição indicada, ela não influiria na classificação, dada 
pela propria lei, como se viu. Reconhecido, pois, o acerto 
da classificação como “carapuça” e sua consequente isenção 
para os efeitos do imposto de consumo, resta classificar a 
mercadoria para sua incidencia na pauta aduaneira: “ca- 
ravuça de seda, de ponto de meia, do art. 573, taxa de 508, 
razão 60 %. , 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem nm. 222, de 4 de Março de 1931, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 7.614, transmitindo o 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 951, em que é 
interessada a Embaixada Britannica, sobre a simplificação 
de formalidades aduaneiras. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
o caso em apreço deve ser aféto à Comissão de Revisão da 
Tarifa das Alfandegas, — de acôrdo com as conclusões do 

- parecer emitido pelo Conferente Sr. Torres Leite. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem mn. 1.508, de 9 de Dezembro proximo findo, da 
Diretoria da Receita Publica, protocolada sob n. 42.902, 
transmitindo o processo fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 65.690, de 1931, relativo ao telegrama do Sr. Valdomiro 
Pinto Alves, sobre isenção de direitos para folhas de mar- 
car de qualquer qualidade, : 

A Comissão da Tarifa apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Julio Maciel e Mendes Pereiro são de parecer que o assunto 
de que se trata deve ser ventilado junto ao Ministerio do 
Trabalho, donde se originou o decreto que concedeu a 
isenção a que se refere o requerente; e os demais, estão de 
acôórdo com o parecer. em separado, do Conferente Senhor 
Dr. Bartholomeu de Sá e Souza. 


O Sr. Inspetor proferiu, a respeito, o seguinte despacho: 


“O art, 12 do Decreto n. 20.260 de 29 de Julho de 1931, 
determina: 


Ficam desde já, e até 31 de Dezembro de 1931, 
isentas de direitos de importação as maquinas desti- 
nadas exclusivamente á marcação de tecidos e arte- 
fatos, bem como as decalcomanias em rolos ou folhas, 
as fitas de marcar de qualquer qualidade, assim como 
os elichés e carimbos especiais, quando a importação 
fôr feita pelas fabricas de tecidos e de artefatos. 


O art. 1º do Decreto n. 20.601, de 4 de Novembro de 1931, 
declara : E 
Na isenção de direitos, a que se refere o art. 12, do 
Decreto n. 20.260, de 29 de Julho ultimo, quando im- 
portados pelas fabricas de tecidos e artefatos, se devem 
compreender, tambem, para todos os efeitos, o expe- 
diente «e demais taxas aduaneiras. 


O arts à, do Decreto n. 20.753, de 1931, prorrogou 
até 7 de Fevereiro vindouro, o prazo estipulado nos ar- 
tigos 11 e 12, do Decreto n. 20.260, a isenção de direitos 


para as maquinas destinadas exclusivamente á marca- 


ção de tecidos e artefatos, bem como as decalcomanias 


em rolos ou folhas, as fitas de marcar de qualquer 
“qualidade, assim como os clichés e carimbos especiais, 
cuando a importação fôr feita pelas fabricas de te- 
cidos e de artefatos, 


Esses decretos especificam como deviam, o material a | 
ser empregado na mteação dos teciaos E dos ur.tatos sa 
trisa em tudos ceíes, que tal material só poderá sosar da. 
isenção estabeiecida, se fôr importado pelas fabricas de te-. 

: ; » urtetatos. a 
ape ria tee de direitos constituem uma verdadeira ex-. 
ceção a um dos principios fundamentais do nosso direito | 
fiscal; e, as exceçoes de direito, principalmente as que im- 
portam- em beneficio ou favor, como e o de que se trata, | 
são sempre stricti juris, isto é, devem ser entendidas nos. 
estritos termos das disposições que as consagra. Umperial a. 
resolução de 30 de Muio de 18809) y “0 

No telegrama junto se péde, alegando que foram olvi-' 
dadas no decreto acima reterido, as folhas douradas, para 
marcar, de qualquer qualidade, que seja expedida uma 
circular urgente as Altandegas, decalrando que as decal= | 
comanias em rolos ou folhas, fitas de marcar-de qualquer | 
qualidade e folhas de qualquer qualidade, destinadas e. mu 
marcar tecidos e importadas pelas emprezas textis, são livres 
de direitos e de quaisquer onus alfandegarios, quando nos. À 
aecretos referidos estão nominalmente declarados os mate= | 
riais que gosam desse favor. ; ] 

O que se pretende não é reclamar a falta de cumprimento | 
daquelas disposições legais que estão sendo cumpridas, 
mas incluir naquele material de marcação de tecidos e ar 
tefatos, as folhas de cobre, de prata ou de ouro, para bron- 
zear, pratear ou dourar, que, pelo fato de não estarem 
nominalmente citadas, não teem conseguido os brs. fabri- 


' cantes de tecidos e artefatos, despachal-as como pretendem, | 


quando é sabido que essa mercadoria não se presta a mar- | 
cação de tecidos como as decalcomanias e as tiras sem outra |. 
materia para aderir no tecido ou artefato. A expressão Polirassa 
douradas usado no pedido deixa, à mostra, a intenção de se sa 
incluir na lei mercadoria que não se aplica ao tim para | 
que é importada. soa é o 
Ainda mais, não é legal a concessão de isenção de direitos. | 
por meio de circular, como pretende o signatario do tele- 
grama junto. E É 4 
Opino, pois, pelo indeferimento da expedição da circular ] 
em questão, não só por não ser isso permitido por lei, como. i 4 
a inclusão pretendida virá dar ensejos a desvio de renda”, | 
O parecer emitido pelo Conferente, Sr. Dr. Sá e Souza, é o 
seguinte: A 
“O Decreto n. 20.260, de 29 de Julho deste ano, esta- 
beleceu, em seu art. 12, até 31 de Dezembro corrente, a 
isenção de direitos de importação para — “as máchinas 
destinadas exclusivamente, à marcação de tecidos e artefatos, 
bem assim para as decalcomanias, em rolos ou folhas, as 
fitas de marcar de qualquer qualidade, clichés e carimbos | 
especiais”, — quando a importação fôr feita pelas fabricas | 
de tecidos e de artefatos”. , A 
O praso da isenção foi prorrogado pelo Decreto m. 20.753, | 
de 3 do corrente mês, até b de Fevereiro de 1932, ee 
- No telegrama junto o Presidente do Sindicato Patronal 
“Industrias “Textis” de São Paulo, alegando que, na falta 
de especificação ou omissão do aludido decreto, as Alfandegas | 4 
estão cobrando direitos, como cobre laminado, das folhas | 
douradas, destinadas igualmente, à marcação de tecidos, — 
pede ao Sr, Ministro da Fazenda, a expedição de uma cir- 
cular, explicando que, não só as declcomanias em rolos ou 
folhas, outros artigos descritos no art. 12 do precitado. 
UVecreto n. 20.260, mas tambem as folhas de cobre, dou- 
radas, importadas para o mesmo fim, pelas fabricas de 
tecidos, sejam consideradas livres de direitos. 
Penso que procede o pedido e merece ser atendido, uma 
vez que o intuito da lei foi tornar conhecida a nossa pro-: 
uução e, consequentemente, a sua superioridade, evitando 
que não possa ser confudida com a de qualquer outra origem.. 
as folhas de cobre, douradas, sendo importadas, como 4 
as decalcomanias, para a marcação, justo é que a elas apro- 


ú 


“veite tambem a isenção, 24 


- Tendo, entretanto, o decreto citado sido iniciado no Mi- 
nisterio do Trabalho, parece conveniente ouvir tambem a, 8 
respeito o titular dessa pasta, e. 

E” este meu parecer”. 


DECISÕES DO MÊS DE JANEIRO DE 1932 
Dia 16 


N. 67 — S. A. Thornycroft do Brasil, 755. — Despachou. 
pela nota n, 72,429, de 1931, maquinas, motrizes a gasolina, 
do art. 1.008 da Tarifa, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra teve duvida. ç : 

4 Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 


“assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha 


deu o seguinte parecer : — “As maquinas motrizes ou mo- 
tores a naphta estão classificados no art. 1.008 letra c, da 
Tarifa, sem distinção do fim a que são aplicadas, No caso 
trata-se de motor ou maquina motriz a gasolina para embai 

cação, cuja classificação tarifaria não póde ser outra que a do 
supradito art. 1.008, tal qual succede com os motores a ga- 
solina para automoveis. Tais motores só são com ( s 
na taxa de 5 % ad valorem, conforme a Lei n. 1.45 30 de 
Dezembro de 1905, quando constituirem rodagem idutdh ou. 
trazeira completa, armada ou desarmada, formando o deno- 
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minado truck de automovel”, parecer com O qual estão de 
“acórdo os Counterentes 5rs. Pearo Torres Leite, Jutio Maciel 
-e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza; o Conterente Sr. Fer- 
mandes da silva “considera as maquinas motrizes de que se 
trata, classiticadas no art. 1.)08, onde se acham as esmas 
“maquinas nominalmente tariradas e ainda de conturmidade 
-Com varias decisões arquivadas nesta Alfandega”; o Cen- 
terente sr. Mendes Pereiro esta de acôrdo com o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva; e o Conterente Sr. Eugenio Pourchet 
“proferiu o seguinte voto : “Us motores da qualidade do de que 
se trata encontram. classificação especiiica ro art. 1.008 da 
Jarita, contorme já tem sido decidido por varios atos da 
* Inspetoria, depois de ouvida esta Comissão. Bem despachada 
a mercadoria. 


E. O Sr. Inspetor deu, a respeito, o seguinte despacho : 
GA “Os motores para embarcação, conforme a Lei n. 1.452, de 
50 de Dezembro de 1905, 1icaram sujeitos à taxa de 5 % 
ad valorem, ao envez da taxa de 15 % ad valorem do ar- 
tigo 1.008, da Tarita, onde eram classificados por se acha- 
rem incluidos na expressão — quaisquer outros. 

Pela decisão n. 272, de 21 de Dezembro de 1921, declarou 

o Tesouro à Alfandega de Maceió, que referidos motores, pa- 
Sariam à taxa de à % ad valorem, se tossem aplicados em 
 lancha-automoveis; pagando nos demais casos a taxa de 
15 % ad valorem do art. 1.008 da Tarifa. 

eta Em de Agosto de 1922, declarou o mesmo Tesouro, 
ainda, para Alagõas, que a consulta feita sobre classificação 

E de motores para lanchas automoveis, se achava resolvida 
“pela decisão n. 272, de 21 de Dezembro de 1921, Convém 

Irisar, que esta consulta foi feita por telegrama de 21 de 
Outubro de 1921, portanto, antes da existencia da Lei nu- 
mero 4.440, de 31 de Dezembro ve 1921 que retormou, ra- 
“-dicalmente, a classificação de motores do art. 1.008 da Ta- 
mia, classificando os motores para automoveis, lanchas-au- 
tomoveis e para outros tins, na divisão C, com taxa espe- 

“eliica. 

* Depois dessa, nenhuma outra alteração foi feita, na Tarifa, 
a respeito de tais motores. 

Assim, a lei posterior e de n. 4.440, revogou tudo o que 

para trás havia em relação à classiticação de maquinas a 

-. gás, gás pobre, petroleo, alcool, naphta, ar quente, ar com- 
- primido, ou qualquer mistura explosiva, entre as quais estao 
- Os motores questionados. 


à Classifique-se, portanto, no art. 1.008, para pagar a taxa 
- correspondente ao peso que tiver.” 





T NX. 68 — S. A, Refinaria Magalhães —- 44,535. — Despachou 
- pela nota n. 56.994, do ano findo, tambores de ferro batido, 
Pintado, envoltorio da mercadoria tambem despachada, pa- 
gando a taxa de 240 réis por quilo. Pela decisão n. 2.101, de 
12 de Dezembro proximo rindo, os tambores em questão foram 
' mandados classificar como obras não classificadas de ferro 
“batido, pintado, e, nessa conformidade, formulou a reque- 
rente a nota de diferença, a qual não fci visada pelo Con- 
ferente do Despacho, Sr. Hugo Linhares, por não ter sido 
- incluida-a multa correspondente. 


e A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim 
— se manifestou : o Conferente Dr. Paulo Martins deu o se- 
guinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Mendes Pereiro e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo 
«da Veiga : “Não ha no caso — parece-me — erro de taxa, 
mas diferença de qualidade. Erro de taxa haveria se a de- 

“claração no corpo do despacho estivesse certa e a taxa in- 
* dicada inexacta. Mas, essa não é a nipótese. Foi despachado 

“ “tambores de ferro batido” e verificado “obras não clas- 

“sificadas de terro batido, pintadas” — coisas diferentes. Digo 
intencionalmente diferentes porque os tambores de ferro 

- batido, pintados, ou não, da taxa de 20 %, ad zalorem são 

+ aquelles destinados à condução de liquidos. Desde que essa 
condição não se verifique a taxação é outra e tambem outra 

- classificação. Penso, por esses fundamentos, que a multa 

- é devida no caso uma vez que se trata de uma diferença de 

| qualidade, como procurei demonstrar.”; o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra deu o parecer a seguir, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Julio Macizl : — “De 
“acôrdo com o ponto de vista em que me coloquei ao dar pa- 

| recer no processo relativo à decisão citada, n. 2.101, não ha, 
no caso, culta a aplicar. Trata-se de tambores de ferro e 

— assim foram despachados sem embargo de haver decisão 
“» elassificando-os como obras de ferro por não se prestarem 

"à condução de liquidos.”; e, finalmente, o Conferente Sr. Eu- 

- genio Pourchet deu o parecer seguinte : — “A? vista do que 
- foi decidido (Decretos ns. 1.769/1.770, do corrente aro) e por 

se tratar de mercadoria (solido), os envoltorios devem ser 

» classificados como “obras não classificadas de ferro batido, 
pintado”. Devia ter havido correcção do despacho. Não 

"* houve o cumprimento dessa formalidade; nessas condições, não 

-» é caso de aplicação da multa de direitos em dobro.” 

“O Sr. Inspetor decidiu da seguinte fórma : 

?No art. 757, da Tarifa Aduaneira, existem três chaves 

- -«distinctas, com diversas taxas subordinadas à classificação 

| | generica de quaisquer outras obras não classificadas de ferro ou 





NOTA — A decisão acima, n. 67, foi proferida com data 
ade 9 de Janeiro corrente. 
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fu jan Ai SP a 
Batidas iGomo das indidas o grupy que participa tanto das 
À as, sendo nesta ultima, contempladas 
pn aie tee Penido RR) e de grande peso. 
20% S - + Orçamentarias, modificaram a taxa de 
to ad valorem deste ultimo grupo ou chave, para 100 réis 
por quilograma, entre as quais se encontra a de n. 4.625, de 
31 de Dezembro de 1922, que foi a ultima da modificação. 

Os tambores de ferro eram então sujeitos ás taxas das 
chaves de obras de ferro fundido ou batido, simples, pintados 
ou envernisados, se fabricados de ferro ou aço tundido ou 
batido quer fossem destinados á condução de liquidos ou de 
solidos.. : 

A circular n. 18, de 13 de Abril de 1923, declarou que 
os tanques ou tambores que costumam irunsportar gasclina e 
outros liquidos deviam pagar naquelle exercicio, a taxa de 100 
réis, mandada aplicar aos grandes depositos pelo art. ES a ad 
da Lei mn. 4.625 e, portanto, restringiu a taxa de 100 réis aos 
tanques e tambores para o transporte de gasolina e outros li- 
quidos; fincando os tambores destinados a qutros fins que 
não aquele, à taxa correspondente às obras de ferro fundido 
ou batido. 

k Convém notar que os tambores para condução de liqudos 
têm dispositivos especiais para evitar a evaporação e o va- 
samento, diferentes dos destinados à condução de solidos ou 
de outras mercadorias em estado não liquido 

Evidente é, pois, que a mercadoria classificada no ultimo 
grupo do art. 757, é diversa da classificação da mercadoria 
compreendida nas duas chaves anteriores do mesmo artigo. 

No caso concreto, a classificação de tambores de ferro ba- 
tido, pintado sem a declaração de serem para condução de li- 
quidos, como declara a circular, deixa duvida quanto a inci- 
dencia da taxa que tanto poderá ser a da chave segunda do 
artigo 757, como a da ultima parte desse artigo, visto a inci- 
dencia dela depender da condição de ser ow não o tambor cu o 
tanque para a condução do liquido. 

Não basta o fato de, os referidos tambores, aconidcionarem 
mercadorira solida, pois pódem ser fabricados para a con- 
dução de liquidos, com dispositivos especiais para esse fim e 
conterem mercadoria solida de natureza a poder ser retirada 
sem a inutilização do envoltorio. Neste caso, os tambores 
incidem na taxa da ultima parte do art. 757, e não na da das 
chaves anteriores. 

Desde que a classificação no despacho não declare que a 
mercadoria é tambor de ferro batido, piniado, para condição 
de gasolina ou substancias liquidas, está incorréta e deve ser 
convidada a parte a corrigi-la, pois, a classificação de tambor 
de ferro batido pintado é a mesma de obras não classificadas 
de ferro batido, pintado, sem diferença. 

Portanto, trata-se de uma classificação imcorréta que deveria 
ter sido corrigida antes de ser iniciada a conferencia da mer- 
cadoria para que se pudesse aplicar a penalidade legal. 


De acôrdo, com os votos dos Counferentes Srs. Alfredo 


' Seabra, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel e Eugenio Pourchet, pro- 


siga-se o despacho, depois de corrigido pela parte interessada, 
independente de penalidade que, no caso concreto, não é 
legal.” 


N. 69 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 35313. — 
Despachou pela nota n. 53.048, de 1931, litopone, assemelhado 
ás tintas preparadas a oleo, sem resina, em pó, para pintura 
de casas e semelhantes, do art. 173 da Tarifa e taxa de 125 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha consi- 
derado como sulfato de bario, da taxa de 300 réis por quilo. 

A comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade, 
e Srs. Torres Leite e Alfredo Seabra classificam a mercadoria 
questionada — litopone — como tinta preparada a oleo, em 
pó, de acôrdo com o que se acha resolvido pelo Tesouro Na- 
cional; e os demais, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, consideram a mesma, sulfato de bario, do artigo 
308 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 70 — Alfredo Nunes & C. — 45421. — Despacharam 
pela nota n. 72.628, de 1931, laminas de cobre, da taxa de 
300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
siderado como obras não classificadas de cobre, envernisado, 
do art. 699 da Tarifa, e taxa de 25 por quilo. : 

A comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em questão — laminas polidas e enver- 
nisadas para sanefas e usos semelhantes — no artigo 699 da 
Tarifa, como obras não classificadas de cobre, simples, da 
taxa de 25 por quilo; por não cogitar a classe respectiva de 
“cobre laminado”. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 71 — Alfredo Nunes & CG — 45.422. — Despacharam 
pela nota mn. 72.924, de 1931, tubos de cobre de qualquer qua- 
lidade, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 


: Sr. Alfredo Seabra classificado como cbras de ferro batido 


latonado, da taxa de 600 réis por quilo. o 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, como obras não classificadas de ferro 
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batido, latonado, do artigo 757 da Tarifa, e taxa de 600 réis 
por quilo, de acôrdo com as decisões 205 de Fevereiro e 1.946, 
de 11 de Outubro de 1929. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 72 — Representação do Conferente Sr. Armando de 
Oliveira, protocolada sob mn. 1.699, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Sociedade Industrial de Ladrilhos, pela nota 
n. 1.982, do corrente ano, 1.000 sacos contendo cimento em 
pó, da taxa de 20 réis por quilo — tendo o dito conferente 
tido duvida sobre si os sacos em questão estão sujeitos a 
direitos. , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
pagando a peso bruto, a mercadoria, os sacos de aniagem, en- 
voltorio da mesma, não estão sujeitos ao pagamento de di- 
reitos em separado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 73 — Atantic Refinina Companv of Brazil — 42113— 
Submeteu a despacho pela nota n. 65.770, de 1931, fio nú de 
metal branco, do art. 688 da Tarifa e taxa de 400 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr, Torres Leite verificado metal 
NONEL, liga de niquel, cobre, tendo traços de ferro, predo- 
minando o niquel, pelo que considerou como mercadoria 
omissa, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de 
— uma liga de niquel, cobre e ferro. predominando o niquel— 
considera omissa, a mercadoria questionada, para pagamento 
de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 74 — Boneschi & C. — 557 — Questão sobre mevcadoria 
vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí classificada 
como mostruarios com pequenas amostras de amianto, do 
art. 18 das Preliminares da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada — um mostruario de pequenas amostras 
de amianto, como amostras sem valor comercial. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 75 — Carlos Conteville & C. — 1.612 — Despacharam 
pela nota n. 73.652, de 1931, obras não classificadas de ferro 
batido simples, da taxa de 400 réis por quilo, do art. 757 da 


Tarifa, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado 


como braços de ferro para balanças e partes integrantes de 
balanças. E 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade e Sá e Souza e Sr. Alfredo Seabra classificam a mer- 
cadoria representada pelas amostras que lhes foram pre- 
sentes, como braços de ferro para balança e obras não clas- 
sificadas de ferro; o Conferente Sr. Torres Leite entende que 
se trata de partes de balanças de conchas, pendentes comuns, 
devendo por isso, seguir o regimem das mesmas, isto é, pagar 
“direitos ad valorem, 50 %; os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga, Julio Maciel e Mendes Pereiro, são de parceer que 
deve ser mantida a decisão n. 1.180. de 25 de Julho do 
ano passado, mandando classificar as ditas mercadorias como 
braços de ferro, para balança, do ort. 722 da Tarifa c taxa de 
18 por quilo e como partes integrantes de balança do artigo 
983, da Tarifa. -da taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 76 — Carlos Schmidt — 1.701 -— Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como afiadores não especificados, para navalhas 
Gilette, do art. 979 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, — um afiador para navalha da marca 
“Pollux”, no art. 979 da Tarifa, como afiador não especificado 
sujeita ao pagamento de 50 %. ad valorem, conforme está re- 
solvido pelo Tesouro, ex-ri da Ordem n. 1 A, de 3 de Ja- 
neiro de 1916, à esta Alfandega. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 77 — Companhia Ceramica Brasileira. — 43.983. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 2.099, de 12 de Dezembro. 
proximo findo, classificando no art. 643 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 15 %, ad valorem, como mineral não clas- 
gta a mercadoria despachada pela: nota n. 66.514, de 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do resultado 
do exame feito na Casa da Moeda, considera a mercadoria 
questionada, fitas metalicas, destinadas a revestimento vi- 
troso, de artigos ceramicos, da taxa de 60 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo refor- 
mada a decisão n. 2.099, de 12 de Dezembro de 1931, man- 
dando, tambem, que se publique, a seguir, o referido exame. 

O exame em apreço é o seguinte : 

“CASA DA MOEDA — Laboratorio Quimico, 9 de Janeiro 
de 1932. — Visto, (a.) M, Bernardi, Diretor. 

Exame de uma amostra de um produto remetido pela Al- 
fandega do Rio de Janeiro com o oticio n. 3.439, de 30 de 
Dezembro de 1931, 
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assim se manifestou : 


| 2º Quimico.” 


' para outros usos, 


'no art. 657, da Tarifa, como contas de vidro, 
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Ao primeiro quesito: Trata-se de um produto industrial 
composto de mistura de feldspatho, solica, carbonato de 


vitroso de produtos ceramicos. 


Ao segundo quesito: E” um composto fusivel, j 
servir de coberta vitrificavel para ceramica. Entrou em fusão- 


mente a 1.280º centigrados. 


Junto remeto um cadinho pequeno triangular de grez 
serviu para as experiencias por mim feitas neste Laboratorio. | 
(assinado) João Baptista Soares de Souza, Chefe.” 


N. 78 — Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro — 
31.986 — Pedindo classificação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. 


Laboratorio Nacional de Analises, declarando ser a merca- 
doria em questão, uma liga niquelada de cobre e zinco, pre- 
dominando o cobre, tendo na parte superior uma placa de co- 
lodio com dizeres, considera a mesma, obras de cobre não. 
classificadas, do art. 699 da Tarifa e taxa de 25 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 79 — Dr. Raul Leite & C. — 43.886 -- Despacharam pela: 
nota n. 69.629, de 1931, sáis de quinino, da taxa de 28 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet impugnado a 
classificação. , 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão,. 

À o Conferente Sr. Tarres Leite, classifica 
a mercadoria em questão no art. 293 da Tarifa, como pó me-. 
dicinal composto da taxa de 85 por quilo: e os demais, á vista 


“do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, consideram: 


a mesma, produto quimico não classificado, do art. 328 da 
mesma Tarifa, para pagamento de 50 % ad vadorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda: 


“que se publique, a seguir, o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte : 


. 


“A analise demonstrou que a referida amostra, repre- 


| sentado por um pó branco, cristalino, inodoro, de sabor amargo: 


caracteristico, soluvel em agua e fundindo entre 70º—75º, —. 
é de cloridrato de quinino e de uréa, que se prepara pela dis- 
solução a quente de 40 partes de cloridrato de quinino e 


seis partes de uréa em 25 partes de acido cloridrico diluido. 


Trata-se de um sal duplo de quinino e uréa, o qual, se- 
gundo Lebeau e Courtois (Traité de Pharmacie Chimigue, 
t. 11, p. 876), apresenta a seguinte composição, por cento; 
Quinino—59,24; Uréa—l10,97; Acido cloridrico—13,23; Agua— 
16,46. A” semelhança do iodobismutato de quinino, cloridro- 
sulfato de quinino, citrato de quinino e ferro, e de numerosos. 
outros sáis de quinino, de composição mais simples (sulfato, 
cloridrato, formiato, valerianato, tanato, etc) — o cloridrato 
de quinino e de uréa tem emprego em medicina, tendo sido. 


. preconisado como anestesico local, vtilisado como cocaina,. 


em injeções hipodermicas, e tambem proposto como eselero- 
santo no tratamento das hbemorroides, sob a fórma de inje- 
ções no tecido celular sub-mucoso. 


Riô de Janeiro, 14 de Janeiro de 1932. (a.) 4. Pinto Brandão,. 


N. 80—E. Spiller Junior — 1.576. — Pedindo reconsideração- 


| da decisão n. 2.042. de 5 de Dezembro proximo findo, clas- 


sificando no art. 650 da Tarifa, rara pagemento da taxa de 
45 por quilo, como objetos de adorno de cima de mesa, de 


ig n. 5, a mercadoria despachada rela nota n. 67.239, de: 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: os Conferertes Srs. Fer-. 
nandes da Silva, Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra, Julio- 
Maciel e Dr. Angelo da Veiga, mantêm o seu parecer anterior, 
considerando peça de louça n. 5, da-taxa de 7S200 por cuilo, 
por se tratar de objetos utilizados om var.es nisléres; e Os 
demais opinam pela classificação da niercadoria questionada, 
como objetos de adorno, de cima de mesa, de louça n. 5, do 
art. 650 da Tarifa e taxa de 43 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acordo 
assim, mantida a decisão anterior 
zembro de 1931. 


com os ultimos, ficando,. 
de n. 2.042, de 5 de De- 


N. 81 — E. Spiller Junior — 1.577. — Pagaram os direitos- 
de dois colis como contas de vidro fundidas, da texa de 2s 
por quilo, pretendendo, no momento da desembaraço, con- 
siderar como obras não classificadas de vidro n. 1, de cora 


da taxa de 1$650 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de | 
Andrade e Julio Maciel, consideram a mercadoria em questão, 


“obras não clasificadas de vidro n. 1, de côr, para outros usos; . 


e os demais, são de parecer que a mesma deve ser classificada. 


taxa de 25 por quilo. geo 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo ecm es ultimos. 


calcio e oxido de chromo, podendo servir para revestimento 


e Palvino Rocha classificado como bijouteria de | 
| vidro, por acabar., 
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a começar de 1.180º centigrados, tendo vitrificado completa- | 


podendo E: 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
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N. 82 — Emilio Atta & Irmão — 40.505. — Pedindo clas- 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : o Conterente Sr. Torres Leife opina 
seja ouvida a Casa da Moeda, para determinar as porcen- 
E tagens de metal existentes na mercadoria em lide; e os de- 
mais, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
| declarando tratar-se de uma lamina estreita, constituida por 
uma liga de cobre niquel, predominando o cobre — classi- 


N 
= ficam a mesma mercadoria como cobre em laminas, do ar-. 


tigo 669 da Tarifa, pagando à taxa de 200 réis por quilo. 
(0) Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 





é APR N. 83 — Emilio Ajroldi & C. -— 44403. — Questão sobre 
— mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
- classificada como pomada medicinal, do art. 291 da Tarifa e 
— taxa de 45 por quilo. 

DB: À Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo: 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando ser a mer- 
cadoria questionada uma pasta mniedicinal constituida por 
ferro combinado, quinino e outras substancias medicinais, 
classifica-a no art. 279 da Tarifa, para p:gamento da taxa 
«de 38200 por quilo, como pasta medicinal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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: N. 84 — Enia, Estabelecimento Nacional de Industria de 
| Amilinas Ltda., 42:344. — Submeteu a despacho hidrosulfito 
“de sodio impuro, produto quimico não classificado, preten- 
— dendo, em conferencia interva, desclassificar para pagar 200 
réis por quilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Eu- 
genio Monteiro. 

"A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
scadoria em questão — hidrosulfito de sodio impuro. con- 
tendo formol — conhecido no mercado sob a denominação 
de — Rongalite — como produto quimico não classificado, 
«do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem. 


» O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 85 — Gaspar da Silva Araujo & CG. -— 723. — Questão 
obre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
“Postais e aí classificada como mostrvario de linoleum e as- 
— Destos, do art. 18 das Preliminares da Tarifa e taxa de 16 % 
“sobre o valor declarado de 225000. 

— A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questionada — um mostruario de linoleo —- amostra 
“sem valor mercantil. 


— O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-N. 86 — Hasenclever & C. —- 1.625 — Despacharam pela 
ta mn. 385, do corrente ano, ferramentas manuais não clas- 
sificadas, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernande da Silva classificado como afiador para facas, 
“assemelhado aos com cabo de osso, bufalo, chifre ou ma- 
-deira, da taxa de 6$ por duzia. 
Ro. Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
“»cadoria questionada como utensilio manual; o Conferente 
— Sr. Torres Leite, entendendo que o objeto em apreço é, sem 
— duvida alguma, um afiador de facas, classifica-o no art. 979 
| da Tarifa, como não espevificado, sujeito ao pagamento de 
50 % ad valorem. 
O Sr. Inspetor decidia de acôrdo com o Conferente 
“Sr. Torres Leite. 

Re | 
CN. 87 — Rurresentação do Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado, protocolada sob a. 43.041, relativa à mercadoria des- 
pachada pela firma Zwosh & Hammer, pela nota n. 68.086, de 
"1931, como papel dourado, sobre cuja classificação o dito 
-conferente teve duvida. É 

“ A. Comissão da Tarifa, apreciando a representação do 
Conferente Sr: Horacio Machado, assim se pronunciou : o 
Due Sr. Dr. Waldemar de Andrade considera a mer- 
adoria em questão, que o Laboratorio Nacional de Analises 
declarou ser um papel tendo aderente a uma das faces, por 
um vernís colorido (por corant> organico) em amarelo, uma 
fina camada metalica, constituida por liga de cobre —- como 
ouropel ; e os demais opinam pela classificação de cobre em 
olhas, para dourar, do art. 690, taxa de 125 por quilo. 


“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 88 — J. J. Carneiro Sobrinho — 1.662. — Pedindo re- 
nsideração da decisão n. 46, classificando como “pertences 
ão classificados de instrumentos de musica”, para paga- 
ento de direitos ad valorem 50 %, a mercadoria despachada 
ela nota n. 72.993, de 1931. É 
"A Comissão da Tarifa; unanimemente, apreciando o pre- 
pedido de reconsideração da decisão mn. 46, de 9 do 
corrente, é de parecer que a mesma deve ser mantida, con- 
siderando a mercadoria questionada, pertences não classifi- 
idos de instrumentos de musica, sujeitos ao pagamento de 
% ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 89 — Kramer & C. — 1.502 — Despacharam pela nota 
olceado sem valor mer- 
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cantil, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra verifi- 
cado blocos, em brochura de amostras de oleado e impressos 
discriminativos, com o valor de $ 22,25. 

À Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser considerada amostra sem 
valor mercantil. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 90 — Levy Franck & C. -— 44.903. — Questão sobre 
classificação de mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a 
mercadorria questionada —- lapiseira — é de uma liga de 
cobre folheada a ouro, classifica-a no art. 699 da Tarifa, 
combinado com a nota 92" da mesma, como obra não celassifi- 
cada de cobre folheado de ouro, da taxa de 28 com o aumento 
de 50 %, por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 91 — Mayrink Veiga & C., 45.340. — Despachsram 
pela nota n. 41.787, de 1931, obras não classificadas de bor- 
racha e algodão, da taxa de 75 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva classilicado como mercadoria omissa, 
sujeita a direitos ad valorem 50 %. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se pronunciou : o Conterente Sr. Alfredo Seabra, aten- 
dendo à finalidade do objeto em questão — roupa de esca- 
fandro —- considera-o sujeito ao pagamento de 15 %, ad va- 
lorem; os demais opinam pela classificação de mercadoria 
omissa, sujeita a direitos 1d valorcem, na razão de 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 92 — Moreno Borlido & C. — 42.533. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como oleo purificado para maquinas, do ar- 
tigo 51 da Tarifa e taxa de 1520) por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade, e Sá e Souza e Srs, Julio Maciel e Fernandes da 
Silva, classificam a mercadoria em questão, que o laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarou ser — oleo de 
cedro — do art. 123 da Tarifa e taxa de 300 réis, como oleo 
vegetal não especificado; e os demais são de parecer que a 
mesma seja classificada no art. 160 da Tarifa referida como 
oleo vegetal não especificado, da taxa de 25 -por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 93 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 43.352, relativa á mercadoria des- 
pachada por J, Lobo & €., pela nota n. 70.128, de 1931, como 
fôrma ou casco para chapéo de papel simples, da taxa de 
15600 por unidade, do art. 603 da Tarifa, tendo o dito Confe- 
rente considerado como chapéo de celulose semelhante à 
sêéda artificial, da taxa de 60 % ad valorem, do art. 580 da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises classifica a mercadoria 
em questão” como fôrmas de chapéu de papel, simples, do 
art. 603 da Tarifa e taxa de 15600 por unidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 94 — Otto Ewel — 1.286 —- Despachou pela nota n. 1.389, 
deste ano, fechaduras de ferro de duas voltas, com trinco 
latonadas, da taxa de 18860, tendo o Conferente Sr. Paulo 
Martins verificado fechaduras de duas voltas, com trinco, 
compostas de ferro e cobre. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade pensa que, tratando-se de fechaduras feitas de duas 
materias — cobre e ferro — importadas incompletas, de 
modo a impossibilitar que se verifique qual a materia pre- 
dominante no objeto completo, os direitos devem ser cobrados 
pela materia mais tributada — o cobre; e os demais, con- 
sideram as fechaduras como de ferro, com trinco, devendo, 
porém, as peças de cobre que veem separadas, ser classi- 
ficadas como obras de cobre, simples. 


O Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão : As fechaduras 
são confeccionadas de ferro com partes de cobre e parte de 
ferro latonado. As partes de cobre pesam menos que as partes 
de ferro, de modo que a predominancia é do ferro. Assim, 
classifique-se come fechaduras de duas voltas, com trinco, 
latonadas, de acórdo com o art. 11 das Preliminares da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 18800 por quilo, isto é, 1$500 
com o aumento de 20 % da nota 100º da mesma Tarifa. 


N.9 — R. Veiga & C. — 1.075. -—- Despacharam pela nota 
n. 71.791, de 1931, peças de Isuça com preparos de cobre, para 
instalações eletricas, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Julio Maciel considerado como aparelhos fi- 
sicos não classificados, da taxa de 15 % ad zvalorem. a 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e 
Eugenio Pourchet, consideram bem despachada a mercadoria 
questionada, como peças de louça com preparo de cobre, para 
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instalações eletricas; e os demais são de parecer que a mesma 
deve ser classificada no art. 87% da Tarifa para pagamento 
da taxa de 15 % ad valorem como aparelhos fisicos não clas- 
sificados. À : 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 96 — Sander & Deutschmann — 803 — Despacharam 
pela nota n. 73.382, de 1931, papel para filtro “Seitz Eka 
tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra considerado como 
quaisquer outras obras de massa de papel não classificadas, 
do art. 615 e taxa de 50 % ad valorem. , 

A Comissão da Tarifa, unanimenente, classifica a mer- 
cadoria em questão — Placas Estcrilizantes “Seitz Eka”, 
como papelão de amianto, cortado de qualquer fórma ou 
feitio, para qualquer uso, do art. 617, da Tarifa e taxa de 500 
réis nor quilo, 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 97 — Sander & Deutschmann —- 804. — Despacharam 
pela nota n. 73.239, de 1931, utensílios não classificados 
para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Julio Maciel considerado como obras, do art. 757 
da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo. dba 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria assinalada no catalogo junto, como obras não clas- 
sificadas de ferro batido, galvanisado, do art. 757 da Tarifa 
e taxa de 600 réis por quilo. 

Sr. Inspetor assim decidiu. 





— Singer Sewing Machine Company — 1.561. — Des- 
pacheú pela nota n. 26, do corrente ano, livros impressos, 
brochados, com estampas, para servir de modelo a bordados 
em maquinas de costura Singer, da taxa de 150 por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Armando de Oliveira classificado 
como catalogos com estampas. da taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questinoada — Singer Instructions of Ast Emboidery 
and Lace Work — Livros impressos, brochados, para leitura, 
do art. 606 da Tarifa e taxa de 150 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 99 — Stal Telles & C. Ltda. — 1.496. — Despacharam 
pela nota mn. 1.094, deste ano, folhinhas-anuncios para dis- 
tribuição gratuita, como estampas-anuncios, da taxa de 3$ 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado 
como calendarios. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, atendendo a que 
a mercadoria em questão é representada por uma estampa 
colada em papelão e trás uma folhinha tambem colada, for- 
mando ambos um objeto unico para reclame, afim de tornar 
conhecido determinado produto de industria, com a cir- 
cumstancia de não poderem ser separados sem que a es- 
tampa fique inutilizada, considera a dita mercadoria sujeita 
a taxa de 3$ por quilo, de acôrdo com a decisão n. 15, de Ja- 
neiro de 1929, como estampas-anuncio, do art. 604 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 100 — St, John del Rey Mining C., Ltd. — 45.027. — 
Pedindo isenção de direitos para mangueira de borracha e 
lona trançada. : : 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite, pro- 
feriu o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Julio Maciel : “A amostra apresentada está compreendida 
na alinea a do parecer do Engenheiro à fls 10, e assim 
sendo, tem similar na industria nacional, ex-vi da circular 
n. 36, de 5 de Junho de 1930, e caso possa existir duvida, 
ainda assim deve a mercadoria pagar direitos. conforme 
doutrina da ordem n. 957 de 6 de Agosto de 1931”; e os 
demais conferentes, tendo em vista “o certificado dos dois 
Engenheiros e informação de fls. 9 a 10, que explicam não 
existir similar nacional das mangueiras em questão, julgam 
procedente o pedido de isenção feito, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 101 — Weskott & C. --- 34,917. —- Pedindo para ser ou- 
vida a Comissão da Tarita sobre a classificação da merca- 
doria despachada pela nota n. 55.590, de 1931, que o Confe- 
rente Sr. Horacio Machado considerou como produto qui- 
mico não classificado, sujeito a Gireitos na razão de 50 %. 

A. Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se pronunciou : os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade e Sá e Souza e Sr. Alfredo Seabra consideram a 
mercadorria em lide, coalho, da taxa de 50 réis por quilo; 
e os demais são de parecer que a mesma deve ser classificada 
no art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 %, ad valorem, 
como produto quimico não classificado. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
que se publique, a seguir, o laudo do Laboratorio, junto. 

O laudo em apreço é o seguinte : 

“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
frasco de vidro trazendo em rotulo impressó, êntre outros, 
os seguintes dizeres: “Pegnin--Fermento da coleira com 
lactosa — Prof. Dr. von Dungorn—l. G. Farbenindustrie A. G.” 

A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um pó brarico, fino, facilmente soluvel em agua, dotado 
de odor sui-generis e sabor ligeiramente adocicado, é de fer- 
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mento organico e azotado, de origem animal, analogo á. “AR 
pepsina cm pó, tendo de mistura lactoso ou assucar de leite. 
Este fermento constitue » preparado dietetico denominado: a 
“Pegnin”, destinado a coagular o leite, tornando maior a 
sua digestibilidade. Ms A 
Rio de Janeiro, 11 de Janeiro, de 1932. (a.) A. Pinto | 
Brandão, 2º Quimico”. à 















N. 102 — Companhia liadio Internacional do Brasil — — 
40.513 —. Despachou pela nota n. 64.589, de 1931, aparelhos. 
fisicos não classificados, da tuxa de 15 % au valorem, sendo 
85 com redução de taxa, de acôrdo com o item 6 da lista | 
n. 1, da ordem provisorio n. 58, de 17 de Janeiro de 1931, e q 
os restantes, pagando os direitos integrais. Em conferencia, 
foi verificado, em vez do despachado, material eletrico para | 
instalação de uma estação transmissora de radio, composto 
de inumeros objetos e instrumentos físicos. “MR 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, | 
assim se manifestou O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
proferiu o seguinte voto com co qual concordaram os Con- 
terentes Srs. Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade, | 
e Srs. Fernandes da Silva e Alfredo Seabra: — “Do exame di- 
reto procedido na mercadoria despachada, verifica-se toda ; 




















































































ela constituir partes de aparelhagem para instalações de es- 
tação radio transmissora e receptora de ondas aereas. o q 
Em rigor, pois, toda a dita mercadoria deveria gosar dos 

favores legais aduaneiros de que apenas parte está gosando, | 
isto porque como aparelhos físicos — foram despachadas 
apenas as partes principais em numero de 85, conforme a 
relação junta ao despacho. : a. 
Parece, assim, regular o despacho impugnado pelo Confe- 
rente do mesmo, não obstante a natural duvida que ao mesmo 
Conferente se afigurou no exame do dito despacho”; o Com 
ferente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer: — 
“Tambem de acôrdo com o parecer do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha. Os volumes contém “purtes de aparelhos fisicos”, 
classificação essa que se atribu: a aparelhos de radio-trans- 
missores ou receptores. Os documentos não deixam duvida 
sobre a natureza da mercadoria, parecendo. tambem, que 0 
mesmo acontece quanto so numero de aparelhos, cujo total? “a 
elevado tem por causa o Táto de se considerarem “aparelhos” 
as peças indispensaveis av funcionamento de um conjunto | 
fisico — no caso — um aparelho completo de transmissão 
de ondas, com aplicação na radiotelegrafia”, — concordando 
com o mesmo parecer os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e 
Mendes Pereiro. a ada 
O Sr. Inspetor decidiu do seguinte modo : “Classifique-se 
como peça de aparelhos fisicos, gosando de redução de di- 
reitos, á vista da ordem n/ 35, de 12 de Janeiro corrente”, 


) 
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N. 103 — The Caloric Company — 689 — Submeteu a des- 
pacho aparelhos fisicos não classificados, da tuxa de 15 %. 
ad valorem. pretendendo, em conferencia, tratar-se de bombas. j 
e-terro aspirantes com mangueiras de lona, que lhe são 
peças integrantes, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Con-. 
ferente Sr. Orago Carvalhal considerado como tubos de bor-. 
racha e algodão, com mola de metal nas extremidades, da taxa. 
de 7$, do art. 1.033. far 
A Comissão da Tarifa, apreciando a 
assim se manifestou : 


a 


— EAR 
E 
presente questão, 
os Conferentes Srs. Eugenio Poure 
Alfredo Seabra, Julio Maciel, Fernandes da Silva e Drs. Sá e N 
Souza e Angelo da Veiga, classificam a mercadoria represen- 
tada pelas amostras, como bombas aspirantes-calcantes, de 
ferro e latão, do art. 986 da Tarifa e taxa de 800 réis por . 
quilo, e-como mangueiras «le algodão com virola de metal, do | 
art. 962, da Tarifa e taxa de 15800 por quilo; e os demais são 
de parecer que, tratando-se de partes integrantes de bombas. 
distribuidoras de gasolina, deve a mesma seguir o regimem | 
tarifario das bombas, que são classificadas nesta Alfandega 
como objetos fisicos não classificados, sujeitos a direitos. 
ad valorem, na razão de 15 %. R aa 
Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, Sá 


e 


N. 104 — Christiano Ottoni Vieira — 729 — Pedindo que 
a Alfandega certifique qual a classificação censular a adotar 
e qual o artigo da Tarifa cm que deverá despachar a merca- 
doria representada pela amostra que apresentou, É 

A Comissão da Tarifa, apreciando» o presente requerimento,. 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade e Torres Leite: 

Deixo de emitir parecer, ou opinar sobre o assunto do pro- 
tesso por não se tratar de mercadoria importada (palhas para” 
chapéus) e, sim, de consulta prévia sobre quais os direitos 
a que devem ficar sujeitas as tranças de palha, cujas amostras 
acompanham á consulta”; o Conferente Sr. Alfredo Seabra é 
de parecer que o pedido seja renovado quando se der a im- 
portação da mercadoria e à vista da amostra devidamente 
autenticada; e os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza, Angelo da 
Veiga e Srs. Julio Maciel e Fernandes da Silva são de parecer 
que não se deve tomar conhecimento do caso, uma vez que 
não se trata de mercadoria já importada, “ 

o Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão : 

Trata-se, no caso, de quatro amostras de tranças de 
palha, grossas, da taxa de 45800 por quilo, do art. 425 da Ta- 
rifa, classe 14º, No caso, a classificação pedida á Comissão- 
da Tarifa, não tem apoio legal porque a importação ainda. 
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não se verificou e nem se trata de mercadoria submetida a 
despacho com classificação impugnada por uma das partes— 
Fazenda ou interessado. Assim, deixo de tomar conhecimento 


- do pedido, por falta de fundamento legal.” 


- N. 105 — Oficio n. 1.371, de 8 de Outubro ultimo, da Al- 
' fandega de Santos, protocolado sob n. 35.497, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amos- 
tra enviada, submetida a despacho pela firma Douglas & C., 
como borracha em tecido de sêda, em peças. 
Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a mer- 
cadoria da amostra apresentada, é de um tecido, tipo veludo, 
— constituido por um trançado basico todo de algodão, tendo 

— a parte aveludada, constituida por fios de sêda artificial 
| (vermelhos) e fios de algodão (de côr parda clara); o refe- 
rido tecido foi impermeabilisado principalmente com bor- 
racha — classifica a mercadoria no art. 598 da Tarifa como 
veludo de sêda e algodão, da taxa de 25$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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ESTADOS 


- Retificação : — Fica modificada a redação da decisão da 
Comissão da Tarifa no processo de recurso que acompanhou o 
oficio da Alfandega de Santos n. 1.645, de 5 de Setembro de 
1931, publicada no Diario Oficial de 18 de Janeiro corrente, 

“a qual passa a ser a seguinte : 
| SA Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 

foi presente, assim se manitesitou: os Conferentes Srs. Eu- 
enio Pourchet, Alfredo Seabra, Fernandes da Silva e Dr. An- 
elo da Veiga, entendem que a mercadoria em apreço deve 

“ clasificada como couro, sem pêlo, de cêr natural, do ar- 
go 24 da Tarifa e taxa de 15400 por quilo; e os demais, são 
— de parecer que procede o áto da Alfandega recorrida, pois 
y trata-se de couros preprados, sem pêlo, de camurça, do art. 24 
“e taxa de 23200 por quilo. 

'O Sr. Inspetor concordou com os primeiros, isto é, com a 
taxa de 15400 por quilo, do art. 2t da Tarifa.” 










































Ordem n. 33, de 12 de Janeiro corrente, da Diretoria da 
eita Publica, protocolada sob n. 1.402, transmitindo, para 
cber audiencia a representação da Associação Comercial 
"Porto Alegre, sobre classificação aduaneira para fittings 
erro fundido e galvanisado. 

Comissão da Tarifa, pelos votos dos Conferentes 
: s Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet, en- 

"tende que os jfittings de ferro, isto é, as juntas, luvas, redu- 

es, TT, curvas, joelhos, tampões, flunges, etc. etc., de ferro, 

“devem pagar a taxa de 109 reis por quilo, do art. 756, classe 
da Tarifa, dos tubos simples ou galvanisados para cal- 
» agua, gás e semelhantes, rétos ou curvos, com ou sem 
por serem accessorios de tubos; pelos votos dos Con- 
mtes Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, en- 
tende que aquele material deve pagar a taxa de 600 réis por 
uilo, do art. 757, classe 25º, como obras não classificadas de 
erro batido galvanisado; e, pelos votos dos Conferentes 
s. Torres Leite, Dr. Waldemar de Andrade e Julio Maciel, 
tende que — o art. 756 da Tarifa, apenas especifica tubos 
Os ou curvos, com ou sem luvas. Assim, sómente as luvas 
que seguem o regimen dos tubos. Se assim não fosse o le- 
lador teria acrescentado--e seus accessorios, como sucede 
“Os trilhos, classificados no art. 755, onde existe a nota 
que amplia aos accessorios a taxa dos trilhos, e isso 
: “quando importados conjuntamente. Assim, já tendo 
entendido o Tesouro Nacional, como se vê do despacho do 
- Ministro, exarado na petição n. 60.773 de 1930, de A. L. 
Moraes & C., publicado no Diario Oficial de 10 de Fevereiro 

lo ano passado, sobre junções para tubos, mandando pagar 
a taxa de 600 réis por quilo. 


art. 756, classe 25% da Tarifa aduaneira, mandada 
utar pelo Decreto n. 3.617, de 19 de Março de 1900, clas- 


simples ou galvanisados para : , 
caldeiras, agua, gás e se- 
melhantes, rétos ou 


curvos, com ou sem luvas Kgº. $100 30 % 

pais rio y iso Do o E a Kgº. $200 30 % 
o Tt. 755, da mesma Tarifa, tambem classifica : 

pesando até 10 quilogramas ) 

por metro corrente...... Kgº. $050 15 % 
pesando mais de 19) quilogra- ( 

mas por metro corrente Kgº. $015 15 % 
grampos ou pregos, talas de 

junção e parafusos cor- 

respondentes a au 

trilho, quando importados 

separadamente E eb pa Kg". $080 20 % 
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NOTA 99º — As talas de junção, grampos, dormentes, gi- 
radores e outros accessorios ticam sujeitos à mesma dispo- 
sição e taxa dos trilhos respectivos quando importados jun- 
tamente com estes. 

A Tarifa sujeitou à taxa de 100 réis por quilograma, só- 
mente os tubos de ferro para caldeiras, para agua, gás e se- 
melhantes, rétos ou curvos, advertindo com a expressão — 
COM OU SEM LUVAS—que o: tubos que estivessem com as 
respectivas luvas, continuariam a pagar a mesma taxa da- 
quele artigo, 100 réis por quilo, e não deveriam ser, pelo 
motivo de traze-las encaixadas, classificados no artigo pro- 
prio daquelas, para pagamento dos direitos a que estivessem 
elas sujeitas pela Tarifa. 

Se outra fosse a conclusão a tirar-se daquela expressão 
— com ou sem luvas, — no art. 755, relativo à taxação dos 
trilhos de ferro, o legislador teria usado outro regime, 
isto é, não teria taxado os grampos ou pregos, talas de junção 
e parafusos correspondentes aos trilhos, separadamente 
destes, declarando que, a taxa de 80 réis, só deveria ser apli- 
cada quando esses accessorios fossem importados separa- 
damente; e, não teria, tambem, em nota especial, declarado 
que esses e outros accessorios quando importados junta- 
mente com os trilhos, ficariam sujeitos à mesma taxa dos 
trilhos. 

Logo, se o legislador, nos tubos do art. 756, não esta- 
beleceu o mesmo regime que estabelecera no artigo  an- 
terior 755, para os trilhos, foi porque achou que a taxa dos 
accessorios dos tubos, deveria ser não a dos proprios tubos, 
mas a que lhe fosse atribuida pela Tarifa, — obrak “ão 
classificada de ferro, — com a taxa da primeira ou se- 
gunda chave desse' art. 757 caso fossem de terro fundido ou 
de ferro batido. j 

O Iegislador redigiu o art: 756 de modo claro e preciso, 
tanto que usou da expressão — com ou sem luvas — para 
esclarecer que os canos ali classificados, embora tivessem as 
luvas respectivas, não passariam a pagar as taxas das luvas; 
continuariam no mesmo art. 756, com a taxa de 100 réis 
por quilograma, e, nem tambem as luvas deveriam ser des- 
locadas deles, para pagarem os direitos do seu proprio artigo; 
deveriam pagar os mesmos direitos dos canos em questão 
em que estivessem colocadas. 

Nem mesmo a um equivoco ou cochilo, podemos atribuir 
au legislador, essa diversidade de disposição para dois canos 
perfeitamente identicos — trilhos com os seus accessorios 
e tubos com os seus accessorios, — visto como, não é possivel 
admitir-se que sendo os artigos da Tarifa relativos a esse 
material, seguidos — 755 e 756, — tivesse havido um engano 
ou tivesse escapado -ao legislador no momento de redigir 
o art. 756, o que havia estabelecido para caso perfeitamente 
semelhante, no art. 755; ao contrario, isso vem demonstrar, 
inequivocamente, que ele ao redigir a disposição do art. 756, 
quiz dar-lhe, ou, quiz adotar para os canos de ferro, um 
regimen completamente diferente do que, momentos antes 
havia adotado para os trilhos de ferro, no art. 755. Si sairmos 
dai, penetraremos no terreno das concessões muito pouco 
licitas para beneficiar particulares em detrimento das rendas 
publicas. 

Se não convier ao importador os pequenos lucros que 
lhe possa deixar a mercadoria com a taxa que lhe atribue 
a Tarifa, que promova pelos meios legais, taxação mais 
moderada, porque, ao administrador não é permitido de- 
turpar a lei para beneficiar o importador; e, se anterior- 
mente, esse material era classificado como pretende o re- 
clamante, não se segue que “ontinuemos no erro, com pre- 
juizo para o erario publico. 

Assim, os fittings de ferro, isto é, as luvas, os joelhos, as 
curvas, os TT, as reduções, os flanges, os bujões, os tam- 
pões e mais accessorios dos tubos de ferro, tendo como de 
fáto teem, classificação na Tarifa, — art. 757 — como obras 
não classificadas de ferro batido ou fundido, sejam, nesse 
artigo classificados para o pagamento da taxa que lhes 
competir. 


Ordem n. 1.309, de 23 de Outubro ultimo, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada «ob n. 37.174, transmi- 
tindo, para audiancia, o process; fichado no Tesouro Na- 
cional sob n. 56.576, de 1931, relativo ao Aviso n. EC/686, 
do Ministerio das Relações Exteriores. ; 

A Comissão da Tarifa apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, 
Julio Maciel, Torres Leite, Alfredo Seabra e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza, de acôrdo com o laudo do Laboratorio 


Nacional de Analises, mantêm o seu voto anterior, conside- 


rando a mercadoria questionada, ladrilho de barro calcinado; 
e os Conferentes Srs. Eugênio Pourchet e Dr. Waldemar de 
Andrade, classificam a mesma, de acôrdo com a decisão 
n. 2.143, de 26 de Dezembro findo, como ladrilho de barro 
simples, do art. 620 da Tarifa e taxa de 850 réis por metro 


“ quadrado. 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com os ultimos. 


Ordem n. 738, de 23 de Junho de 1931, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada som n. 21.087, transmitindo, 
para audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional 
sob n. 27.123, do dito ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o aa processo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Waldemar de 


' 
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Andrade classifica a mercadoria em questão, representada 
TUR PERO RR iuatta como cartolina, isenta do selo de con- 
sumo; e os demais são de parecer que a mesma deve ser 
considerada como papel para embrulho, do art. 612 da Ta- 
rifa e taxa de 600 réis por quilo. 

- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 

Oficio n.. 949, de 3 de Novembro de 1931, da Alfandega 
de Maceió, protocolado sob n. 39.098, remetendo o processo 
de recurso da Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., in- 
terposto: do áto da mesma Alfandega classifics ndo como 
querosene, da taxa de 70 réis, a mercadoria que a recor- 
rente entende ser Solarina. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio ourchet, 
Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, deixaram de 
votar por não ter sido apresentada a amostra da merca- 
doria; e os demais, de acôrdo com o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, declarando tratar-se de um oleo mi- 
neral combustivel, classificam a mesma, no art. 161 da 
Tarifa e taxa de tres réis por quilo, como oleo mineral com- 
bustivel. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 1.240, de 25 de Novembro do ano proximo 
findo, da Alfandega de Pernambuco, protocolado sob nu- 
mero 43.542, remetendo o processo de: recurso da Société 
Cotonniére Belge Brésilienne, interposto do áto da mesma 
Alfandega que classificou a mercadoria des achada pela 
nota nm. 5.799, de 1931, como “amido de trigo”, da taxa de 
300 réis por quilo. , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a mercadoria examinada é consti- 
tuida simplesmente por amido de trigo, deve a mesma ser 
considerada bem despachada, como tal, no art. 97 da Ta- 
rifa e taxa de 300 réis por quilo. ] 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 953, de 27 de Julho do ano proximo findo, 
protocolado sob n., 26.351, da Alfandega de Santos, reme- 
“tendo o processo de recurso da firma Industrias Reunidas 
F. Matarazzo, interposto do áto da mesma Alfandega que 
considerou bem classificada como produto quimico não clas- 
sificado, sujeito a direitos ad valorem, na razão de 50 %, 
a png doria despachada pela nota de importação n. 82.871, 
de 1929. : 

“A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de 
um produto constituido por persulfato de amonio e acido 
fosforico combinado, considera a mercadoria questionada, 
produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, su- 
jeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
Dia 23 


N. 106 — C. Perpetuo & C., 43.406. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como bijouteria de cobre, do art. 674: da Ta- 
rifa e taxa de 125000 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — um colar de contas com o respectivo 
fecho de cobre — no art. 655 da Tarifa como bijouteria de 
vidro da taxa de 128 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. - 


N. 107 — C. Perpetuo & C., 43.407. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como contas de vidro lapidadas, pintadas, do 
art. 657 da Tarifa e taxa de 2$ por dito . 

A Comissão da Tarifa classifica a mercadoria em questão 
— contas de vidro, soltas. de tamanho diferente, formando 
um colar, acondicionadas em envelope proprio — no art. 655 
da Tarifa, como bijouteria de vidro, da taxa de 12$ por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado como tal, de 
conformidade com a decisão n. 1.436, de 1931. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 108 — Cardoso & C., 1.285. — Pedindo classificação 
de mercadoria para a qual solicitaram exame prévio, cuja 
fatura consular declara — tampos de madeira ordinaria para 
violões. 

“A Comissão da Tarifa, examinando o presente pedido, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
e Torres Leite, classificam a mercadoria representada pela 
amostra, como tampos de madeira ordinaria para violões, do 
art. 971 da Tarifa e taxa de 400 réis, por quilo, tendo em 
vista a declaração da propria fatura consular e os demais são 
de parecer que a mesma deve ser considerada — taboas ser- 
radas de pinho, para pagar direitos por metro cubico, por não 
se tratar dé uma obra acabada com determinado fim, como 
os tampos de madeira ordinaria para violão. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos 


. 109 — Companhia Brasileira Carbureto de Calcio, 
2.270. — Despachou pela nota n. 2.786, deste ano, chapas de 
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ú sta as, tendo o Conferente Sr. 
ferro estanhad fatura, con 


Cunha impugnado a classificação por declarar a 

ular “chapas de aço”. ; ; A PE tan 
o A róimasao da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, no art. 704 da Tarifa, combinado com a | 
nota 1002, da mesma, como chapas de ferro galvanizadas, da . 


taxa de 96 réis por quilo. A 


! 


O Sr. Inspetor assim decidiu. . 
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N. 110 — Companhia Brunswick do Brasil S. A., 1.590. | 
— Submeteu a despachou. lousa em obras não classificadas, a 
para pagamento de 50 % ad valorem e pediu a retirada de be 
amostra para ser presente á Comissão da Tarifa. pise 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim | || 
se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Mendes | 
Pereiro, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza, consideram a mer- 
cadoria em questão, lousa ou ardosio em taboas, do artigo | 
631 da Tarifa e taxa de 60 réis por quilo, de acórdo com a | 
Ordem n. 1.075, de 1931, da Receita a esta Alfandega; e os 
demais, por se tratar de uma taboa de lousa, preparada e 
apropriada com furos e encaixes de metal, para bilhar, clas-. E. 
sificam-na no citado artigo como obras não clasificadas de o 


lousa para pagamento de 50 %, ad valorem. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


E. 


N. 111 — Companhia Telefonica Brasileira, 44,296. — 
Despachou pela nota n. 68.940, do ano passado, alvaiade de 
zinco, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 274 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho considerado | 
como clorureto de chumbo. De ut. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declara tratar-se de — 
zinco metalico reduzido a pó —, classifica a mesma merca- 
doria no art. 702, da Tarifa como zinco em bruto de qualquer 


outro modo, da taxa de 100 réis por quilo. era 
O Sr. Inspetor assim decidiu. x 


N. 112 — Companhia Telefonica Brasileira, 44.297. — 
Despachou pela nota n. 69.861, do ano passado, um car- . 
rinho de ferro simples, para qualquer uso, da taxa de 73500 , 
cada um, do art. 992 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Carlos 
Pinto considerado sujeito ao pagamento de 5 % ad valorem. . 
do art. 860 da Tarifa. E 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Nestor da Cunha e Drs. Sá e Souza e Waldemar de Ap- 
drade, consideram a mercadoria questionada — carretas para 
condução de generos — do artigo 806 da Tarifa, para paga- 
mento de 5 % ad valorem; e os demais, consideram que o 
objeto em apreço não apresenta caracteristico de carro ou 
carrinho, pois as simples roldanas não autorizam essa clas- 
sificação, entendem que o mesmo deve pagar como obras não | 
classificadas de ferro batido, pintado, do art. 757 da Tarifa 
e taxa de 600 réis por quilo, de acôrdo com a decisão n. 97, 
do corrente mês, para objeto semelhante, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


y 


N. 113 — Representação do Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet, protocolada sob n. 278, relativa á mercadoria despa- 
chada por Abel de Barros & C., pela nota n. 72.157, de 1931, 
como tinta preparada a oleo, com resina, para pintura de 
casas, tendo o dito Conferente impugnado a classificação por 
declarar a fatura consular — Pyroxgylina. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Drs. Sá e Souza e Paulo Martins, Srs. Julio Maciel e Mendes 
Pereiro, de acôrdo com a parte final do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, consideram a mercadoria ques- 
tionada — tinta preparada a oleo, com resina, da taxa de 
500 réis por quilo; e os demais, de acôrdo com diversas 
decisões, classificam a mesma mercadoria como verniz não 
especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo.. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
que se publique a seguir, o referido laudo. Y 

O laudo em apreço é o seguinte: 


“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
pequena lata, trazendo em rotulo impresso, entre outros, Os 
seguintes dizeres: “Berrys — Brushing Lacquer — Modo de 
aplicar a laca Berryloide a brocha — Para ser aplicada a laca 
Barryloide e obter exito preciso é necessario que a peça seja 
completamente limpa de impurezas como seja: sabão, cêra, 
graxas ou humidade...” 

A analise demonstrou que a referida amostra, represen- 
tada por um liquido de aspeto oleoso, coloração verde 
e cheiro ativo, — é de um produto complexo, contendo uma 
laca nitrocelulosica em dissolução em meio organico, volatil e 
inflamavel, sendo que na dita laca entram substancias de na- 
tureza mineral, entre as quais constatou-se a presença do 
verde de chromo. , y 

Tanto por essa composição, como por suas aplicações es- 
peciais em pintura, a mercadoria em apreço, de acôrdo com |. 
o ponto de vista técnico deste Laboratorio, enquadra-se per- 
feitamente entre as “tintas preparadas a oleo, com resina, 
para pintura de casas e usos semelhantes”. 

Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1932. 


Brandão, 2º Quimico”., —: A, Pinto: 
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- N. 114 — Freitas Couto & C., 1.793. — Despacharam 
pela nota n. 907, deste ano, cadinhos de barro (grés imper- 
meavel) da taxa de 100 réis por quilo, do art.-989 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior impugnado a 
classificação . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa, como cadinho de barro ou plombagina, do ar- 
tigo 989 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, conforme foi 
despachada. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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ie ; N. 115 — General Eletric S. A., 44.031. — Despachou 
Ad “pela nota mn. 67.335, de 1931, carbonato de amonio, da taxa 
EA de 400 réis por quilo, do art. 205 da Tarifa, tendo o Confe- 
pg rente Sr. Bernardino de Carvalho considerado como produto 
Ra quimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem. 


Pe = - A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
pes do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a merca- 
doria em questão no art. 205 da Tarifa, como carbonato 
de amonio, da taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 116 — John Jurgens & C., 40.635. — Despacharam 
pela nota n. 61.567, de 1931, gis em pó, da taxa de 60 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet conside- 
rado como carbonato de calcio impuro. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a merca- 
doria em questão como carbonato de calcio, impuro, da taxa 
de 100 réis por quilo, do art. 205 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. ê 


N. 117 — Jorge Chame, 2.355. — Despachou pela nota 
“mn. 2.408, deste ano, obras não classificadas de ferro batido 

envernizado, da taxa de 600 réis por quilo, do artigo 757 da 
“Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães con- 
- siderado como fio em obras — grampos envernizados, do ar- 
tigo 740 e taxa de 800 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, no art. 740 da Tarifa, como grampos 


quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


o, N. 118 — Luiz Campos Filhos & C., 1.758 — Despacha- 
— ram pela nota n. 1.816, deste ano, ferramentas manuais, da 
— taxa de 600 réis por quilo (lamparinas de cobre para soldar), 
— tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a 
- classificação. 
| A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
- cadoria em questão — aparelho de soldar, denominado Va- 
“pouria, do fabricante Max-Sievert — utensiilo manual não 
classificado, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por 
“quilo, de acôrdo com decisões existentes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 119 — Representação do Conferente Sr. Mendes Pe- 
“ reiro, protocolada sob n. 34.187, relativa à mercadoria des- 
— pachada pela Société Anonyme du Gas du Rio de Janeiro, 
- pela nota n. 54.985, de 1931, como oleo mineral lubrificante, 
— de maquinas, da taxa de 40 réis por quilo, do art. 161 da 
Rito sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 
vida. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
“do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mercadoria 
“em questão no artigo 66 da Tarifa, como saponaceo, da taxa 
“de 400 réis por quilo. 


— O Sr. Inspetor assim decidiu. 


 N. 120 — S. A. “Composições International do Brasil”, 
897.'— Questão sobre os envoltorios externos da mercadoria 
despachada pela nota n. 11.769, de 1931, oleo mineral não 
especificado — e a que se refere a decisão n. 1.977, de 21 de 
Novembro de 1931. | 
— A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Dr. Paulo Martins, consideram o envoltorio que lhe foi pre- 
ente, como lata de ferro, sem valor mercantil; e os demais 
opinam pela cobrança dos direitos, na razão de 20 % ad va- 
— lorem, por se tratar de tambores que não ficam inutilizados 
o serem abertos e, portanto, com valor mercantil. 


“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 





DN. 121 — Byington & C., 1.938. — Despacharam pela 
“mota mn. 70.078, de 1931, peças de louça, com preparo de 
cobre, parz instalação eletrica, da taxa de 500 réis por quilo, 
E art. 649 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
considerado a mercadoria em causa composta de louça, cobre 
e ebonite, sujeita ao pagamento de direitos ad valorem, na 
azão de 15 %. Ho 

rt, Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
“Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade, consideram a 
“mercadoria. questionada, objeto fisico, não classificado, do 
art. 875 da Tarifa, sujeita ao pagamento de 15 %, ad va- 


de ferro envernizados, para cabelo, da taxa de 800 réis por | 


lorem, à vista do resolvido nesta Alfandega e por compre- 
ender o art. 649 da Tarifa, apenas as peças exclusivamente 
de louça e metal, para eletricidade; e os demais, tendo em 
vista a ordem da Diretoria da Receita n. 30, de 2 de Agosto 
de 1929, à Alfandega de Manaus, classificam a mesma merca- 
doria no citado artigo 649, para pagamento da taxa de 500 
réis por quilo, como peças de louça, com preparo de metal 
para eletricidade. 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


N. 122 — Lazaro Duék, 1.959. — Despachou pela nota 
n. 2.023, deste ano contas de vidro fundido, da taxa de 25000 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins classifi- 
cado como adereço, da taxa de 12$ por quilo (pulseira de 
vidro, por acabar). 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Torres Leite, clas- 
sifica a mercadoria questionada como vidro em massa, cor- 
tado, lapidado e polido, do art. 652 da Tarifa e taxa de 
125 por quilo; e os demais, tendo em vista o artigo 9º das 
Preliminares da Tarifa, consideram a mesma mercadoria, 
adereços de vidro, por acabar, do art. 655 da referida Tarifa 
e taxa de 125 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 123 — Seligmann & C., 427.010. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.930, de 14 de Novembro do ano 
proximo findo, considerando bem despachada como apare- 
lhos fisicos não classificados do art. 875 da Tarifa e taxa 
de 15 % ad valorem, a mercadoria-submetida a despacho pela 
requerente. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração , assim se manifestou: os Conferentes Srs, Al» 
fredo Seabra, Nestor da Cunha, Mendes Pereiro, Julio Maciel, 
Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade, mantêm o seu pa- 
recer anterior, considerando objeto fisico, sujeito ao paga- 
mento de 15 % ad valorem, e os Conferentes Srs. Drs. Sá e” 
Souza e Paulo Martins, tendo em vista a ordem da Direto- 
ria da Receita, n. 30, de 2 de Agosto de 1929, à Alfandega de 
Manaus, classificam a mercadoria questionada no art. 649 da 
Tarifa como peça de louça, com preparo de metal, para insta- 
lações eletricas, da taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, refor- 
mando, assim, a decisão n. 1.930, de 1931. 


ESTADOS 
Retificação: 


Na decisão proferida no processo encaminhado com a 
ordem n. 738, de 23 de Janeiro de 1931, da Diretoria da Re- 
ceita Publica e publicada no Diario Oficial de 23 de Janeiro 
corrente, onde se lê, in fine: — “do art. 612 da Tarifa e 
taxa de 600 réis por quilo”, leia-se: — “do art. 612 da Ta- 
rifa e taxa de 300 réis por quilo”. 


Oficio n. 17, de 6 de Janeiro de 1930, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 1.258, remetendo o recurso da 
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da 
mesma Alfandega que, de acôrdo com a decisão da Comissão 
da Tarifa n. 959, mandou cobrar direitos ad valorem, na 
razão de 20 %, dos tambores despachados pela nota de im- 
portação n. 57.975, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha pro- 
feriu o seguinte parecer, com o qual concordaram os demais. 
Conferentes: — “Os tambores de ferro para conducção de 
gazolina e outros liquidos estão classificados para pagar a 
taxa de 20 % ad valorem, pela Circular n. 48, de 1930, do 
Ministerio da Fazenda. : 

Si não trazem valor declarado distinto e proprio nas res- 
pectivas faturas, a cobrança só póde ser feita na base do 
valor oficial da — “obra não classificada de ferro batido?” do 
art. 757 da Tarifa, sendo que, quando singelos — sob o 
valor de 800 réis por kilo — e quando pintados, galvaniza- 
dos, estanhados, ou envernizados — sob o valor de 1$200 por 
quilo; criterio fiscal este procedente por ser o tambor de 
ferro uma obra não classificada de ferro. Este criterio está 
aprovado pela superior autoridade, como se vê, entre outras, 
pela ordem n. 441 à propria Alfandega recorrida, publicada 
no Diario Oficial de 13 de Junho de 1931. 

Por tais razões este e os inclusos identicos recursos não 
merecem provimento da superior autoridade. 


Penso, porém, ser a taxação propria a de “obra não clas- 
sificada de ferro batido”, do art. 757 da Tarifa”. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Identica decisão foi proferida para a mesma mercadoria, 
cujos recursos foram interpostos pelas seguintes firmas: 


Standard Oil Company of Brazil — Oficios da Alfandega 
de Santos numeros: 210, 214, 215, 216, 313, 317, 318, 344, 449, 
451, 452, 454, 623, 624, 625,, 684, 685, 686, 889, 890, 891, 892, 
Pee e Ma ED O js O RA O Se 1 seg O AE 07 E No pç RES RAS DE DA o 
1,667, 1692 1.693, 1,716, 1.717. 1.421,;1,722,- de 193156 
1.973, 1.997, 1.996 e 1.989, de 1930. 
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d. — Oficios da 


Anglo Mexican Petroleum Company 228. 316, 456, 


Lt 
" AMandega de Santos ns.: 1.987, de 1930; 209, 
457, 621, 622, 683, 823, de 1931. 


Industrias Reunidas F. Matarazzo — Oficios da Alfan- 
dega de Santos ns.: 17, de 1930; 343, 455, 459, 459 e 1.396, 


de 1931. 


São Paulo Tramway Light and Power Company Limited — 
Oficios da Alfandega de Santos ns.: 1.971, 1.975 e 1.976, de 
1930; 225, 226, 227, 229, 231, 308, e 345 de 1931. . 


- The Texas Company (South America) Ltd. — Oficios da 
Alfandega de Santos ns. 1.988 de 1930; 211 e 442 de 1931. 


“ Zerrenner Bulow & C. Ltda. — Oficios da Alfandega de 
Santos ns.: 1.972 e 1.974 de 1930. 


Atlantic Refining Company of Brazil — Oficios da Álfan- 
dega de Santos n. 519 e 458 de 1931. 


| A. Pupo de Moraes — Oficio n. 346, da Alfandega de 
Santos, 1931. 
J. B: Duarte & C. — Oficio da Alfandega de Santos n. 450, 
de. 1931. f 


Standard Oil Company — Oficio da-Alfandega de Manaus, 
n. 179, de 1931. ] 


J. G. de Araujo & C., Ltd. — Oficio da Alfandega de 
Manaus n. 721, de 1931. 


“* Standard Oil Company — Oficio da Alfandega do Pará 
n. 26, de 1931. 


- "Bentes Liebol & C., Ltda. — Oficio da Alfandega do Pará 
mn. 6, dê 1991. 


Standard Oil Company — Oficio da Alfandega do Pará 
n. 144, de 1930. 


Standard Oil Company — Oficio da Alfandega do Ceará 
un: 26; de 1931. 


Standard Oil Company — Oficios da Alfandega da Pa- 
raíba ns. 404 e 510, de 1931. 


Standard Oil Company — Oficio n. 131, da Alfandega da 
* Bahia, de 1931. 


The Texas Company ES Oficios da Alfandega da Bahia 
n5. 415 e 485, de 1931. | 


Standard Oil Company — Oficio da Alfandega de Maceió 
n: 291, de 1931. 


Anglo Mexican Petroleum Company — Oficio n. 303, de 
1931, da Alfandega de Maceió. 

Standard Oil Company — Oficios da Alfandega de Para- 
naguá ns. 194, 420, e 790, de 1931. 


Standard Oil Company — Oficios da Alfandega de Floria- 
nopolis n. 494, de 1931. 


Eduardo Horn — Oficio da Alfandega de Florianopolis 
n. 494, de 1931. o 


Standard Oil Company — Oficios da Alfandega do Rio 
agr do Sul ns. 87 e 142, de 1930; e 26, 79, 447 e 476, 
e ' 


Atlantic Refining Company — Ofícios da Alfandega do 
Rio Grande ns. 77, 78, 158, 159 e 173, de 1931. 


Anglo Mexican Petroleum Company — Oficio da Alfan- 
dega do Rio Grande n. 24, de 1931. 


S. A. Moinho Uruguayanense — Oficio da Alfandega de 
Uruguayna n. 87, de 1931. 


Dia 30 


-N. 124 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — 24.839, — 
Submeteu a despacho produto quimico não classificado, do 
art. 328 da Tarifa, da taxa de 50 % ad valorem, pretendendo, 
em conferencia, desclassificor para vernís não especificado, 
do art. 175 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Balthazar ce Almeida. , 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de uma 
solução de substancias resinosas aromaticas em dissolvente 
o anico que apresenta os caractéres da acetona, assim se 
pronunciou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, considera a 
mercadoria questionada — éter ccetico, da taxa de 800 réis por 


ai À E ii RO Saida a 


NT =" 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIR 


; O E] gia + Or 


Janeiro 1932 4 








quilo; e os demais são de parecer que a mesma deve ser con- 
siderada produto quimico não classificado, do art. 328 da Ta- 
rifa, sujeito ao pagamento «de 50 %, ad valoreim. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 125 — Amaro & C. Ltda. — 2.293 — Despacharam pela . 


nota n. 3.185, deste ano, suardanapos de papel de filtro, da 
taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite verificado lenços de papel da China. Ev l 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria questionada — guardanapos de papel — no art. 612 da 
Tarifa como papel semelhante ao da China, da taxa de 600 
réis por quilo. : 

O Sr. Inspetor assim decidin. 


N. 126 — Carlos Kern & C. — 45.493. —- Despacharam .. 
pela nota n. 71.895, do ano passado, injeções medicinais, da 


taxa de 3$200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
considerado como gotas medicinais de qualquer qualidade, 
do art. 244 e taxa de 45 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a mer- 
cadoria examinada, contida em um pequeno frasco de vidro 
—Heidisan—é de uma solução aquosa de principios medica- 


mentosos (tanino, enxofre combinado) ete., destinada a ser. 


usada como injeção quando convenientemente cCiluida, não se 
tratando de uma injeção medicinal propriamente dita — 
classifica a mesma, como solução medicinal, da taxa de 35200 
por quilo, do art. 227 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 127 — Ch. Lorilleux & C. — 44138. — Despacharam pela 
nota n. 68.803, do ano proximo passado, tinta preparada a 
oleo, com ou sem resina, para impressão e litografia, da taxa 
de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães considerado como mercadoria omissa, da taxa de 
50 % ad valorem. á Rs fo 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
'cadorira questionada, tendo em vista.o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, como tinta para impressão, do artigo 
173 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. Ê 


N. 128 — Companhia Souza Cruz — 880. -- Pedindo clas- 
sificação para mercadorria que foi examinada préviamente, 
tendo sido verificado bobinas de cortiça colada sobre papel, 
para bouquilhas de cigarros. a 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
proferiu o seguinte parecer ; —- “Trata-se de classificação 
já decidida sobre mercadoria identica, papel para cigarro, ao 
qual está aderente delgada lamina de cortiça (Decisão nu- 
mero 1.951, de Novembro de 1931), ad valorem 50 %, como 
mercadoria omissa, e, entretanto, considera assemelhavel a 
mercadoria em questão ao papel de sêéda para cigarros; os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Fernandes da Silva, Nestor 
da Cunha e Dr. Sá e Souza consideram a mesma mercadoria, 
papel para cigarros da taxa de 500 réis por quilo; e os Con- 
ferentes Srs. Pedro Torres Leite, Julio Maciel e Mendes Pe- 
reiro, de acôrdo com as decisões ns. 1.443 e 1.951, do ano pas- 
sado, são de parecer que a citada mercadoria deve ser con- 
siderada omissa, na Tarifa, sujeita ao pagamento de direitos 
ad valorem, na razão de 50 %. ? 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 129 — Companhia Industria Fapeis e Cartonagem — 
41.987. — Pedindo classificação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. ; 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tra- 
tar-se de um produto industrial, constituido por sulfatos, car- 
bonatos e aluminato de calcio, considerado a mercadoria 
questionada, produto quimico não classificado do art. 328 
da Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 130 — Representação do Escriturario Sr. Candido Costa, 


protocolada sob mn. 1.305, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 70.997, de 1931, por Dias Garcia & C., como chapas 


de ferro simples, da taxa de 89 réis por quilo, tendo o dito . 


Escriturario verificado 10 barras de ferro T, que classificou 
na taxa de 100 réis. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria considera a mer- 


cadoria em questão, chapa de ferro da taxa de 80 réis por 
quilo; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite, classifica a mesma 
mercadoria no art. 705 da Tarifa, como barra de ferro 
minado de qualquer feitio, da taxa de 100 réis por se 
O Sr. Inspetor resolveu de acórdo com o voto do nf 
rente Sr. Torres Leite, k 


N. 131 — Dias Almeida & CG. -— 2.495. — Despacharam pela 
nota n. 3.139, deste ano, garrafinhas com vermouth, para 
distribuição gratuita, e pediram isenção do pegamento do im= 
posto de consumo. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins pro- 
feriu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conle- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza : 
“Sou pela isenção do imposto de consumo pcrque se me afi- 

Rs: gura que a amostra em questão se integra perfeitamente, no 
% art. 7º letra g) do regulamento cm vigor. De fáto, trata-se de 
amostra de “diminuto valor comercial” e destina-se à “dis- 
tribuição gratuita” conforme os caracteres visiveis “contidos 
na mesma. Assim, desde que as exigencias legais se verificam, 
; não vejo como decidir o contrario”; o Conferente Sr. Dr. Wal- 
E demar de Andrade, deu o seguinte parecer : “Em se tratando 
ao de amostras sujeitas a direitos de importação, entendo que as 
na mesmas devem pagar igualmente o sêlo de consumo desde 
Es que incidam nesse tributo”. Concordaram com este parecer 
À os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Mendes Pereiro; e 
EA e o Conrerente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer : 
, “Não vejo como possa ser isento de sêlo de consumo um vidro 
| com uma quantidade de bebida alcoolica suficiente para em- 
[arte briagar uma pessõa. Aliás, hoje, nos Estados Unidos, as be- 
bidas são acondiconadas justamente em pequenos vidros para 
a penalidades da lei séca. Assim, penso que deve pagar 
sêélo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos dois 
ultimos conterentes. 







































































N. 132 — Emmanuel Bloch & Frére — 2.107. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como bijouteria de vidro. 

A Comissão da Tarita, apreciando a presente questão, assim 
se pronunciou : O Conferente Sr. Eugenio Hourchet consi- 
dera bem despachada a mercadoria em causa por não se 
encontrarem todas as peças que «ompletam os colares, o que 
—  aconselhama a classificação de bijouteria — mesmo em se 
tratando de colares incompletos, cuja qualidade não se de- 
monstra pelas amostras; os Cunlerentes Srs. Pedro Torres 
Leite e Julio Maciel, classiticim a niesma mercadoria, como 
vidro em massa, polido, do art. 651 da Tarifa e taxa de 12$ 
por quilo; e os demais, tendo em vista as condições em que é 
) importada a mercadoria, e tendo ainda em vista, o modelo 
que acompanha as contas, junto precisamente para ensinar 

— a maneira por que as contas Ccevem ser enfiadas, conside- 
“ram-na como bijouteria de vidro (colares de vidro por acabar) 
“do art. 655 da Tarita e taxa Ge 125 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 133 — Mestre & Blatgé — 41.884. — Despacharam um 
cilindro de ferro contendo produto quimico não classificado, 
tendo, no áto da conterenca, verificado tratar-se de cloru- 
“reto de amonio impuro, da taxa de 150 réis por quilo. 

y A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
" do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mercadoria 
em questão no art. 328 da Tarifa, como produto quimico não 

* classificado, sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique o 
Jaudo acima referido. 

O laudo em questão é o seguinte : 

“A analise demonstrou ser a referida amostra o gás bi- 
chlorobitluormetheno, gás este incolor, denso, de cheiro 
apenas perceptivel não inflamavel e não explosivo. Ferve a 
28º abaixo .de zero, extingue a chama e desce v-terinometro 
néle introduzido, a 30º abaixo de zero. E” um produto desti- 
' nado a reirigeração mecanica, 


4 Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1932. — (a,) Farmaceu- 
tico, Armando Silva, 2º Quimico”. 


N. 134 — Mestre & Blatgé — 2.932. -— Despacharam pela 
nota n. 695, deste ano, laminas e bastões de cbonite (borracha 
vulcanisada) da taxa de 15260 por quilo, do art. 1.033 da Ta- 
rifa, tendo o Conterente Sr. Mendes Pereiro considerado os 
bastões como obras não classificada: de borracha. 

- A Comissão da Tarifa, apreciando ,a presente questão 
assim se pronunciou: Os Conterentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Alfredo Seabra, Julio Macie!, Fernandes da Silva e Drs. Wal- 
“demar de Andrade e Sá e Souza, consideram bem despachada 
“a mercadoria questionada; e os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Dr. Paulo Martins e Nestor da Cunha, considerando que 
as mercadorias que pagam u taxa de 1$200, no art. 1.033 da 
Tarifa, tem a seguinte especificação : tubos, fios, folhas, la- 
“minas, e a mercadoria em apreço é sem duvida alguma, uma 
“peça cilindrica ou bastão, não estando assim compreendida 
entre as mercadorias acima mencionadas, tendo por isso a 
* sua classificação propria no mesmo artigo, consideram a 
“mercadoria questionada sujeita ao pagamento de 50 % ad va- 
lorem. 

"O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos con- 
“ferentes, como obras não classificadas. 


PN. 135 — Fonseca, Almeida & C. Ltda. — 1.191. — Despa- 
“ “eharam pela nota n. 465, deste ano, extintores para incendio, 
“vasios, como obras não classificadas de cobre simples, tendo 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado como extintores 
| portateis de incendio, da taxa de 15$ por unidade, do art. 998 
iv da Tarifa, ; 
"A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questionada — um aparelho denominado Fire-Gun, 
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com a respectiva carga — no art. 998 da Tarifa, como extin- 
tor de incendio, portatil, da taxa de 155 por unidade. 
O sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 136 — G. Filippone & C. -— 1.310 — Despacharam pela 
nota n. 142, deste ano, raizes de altéa, da taxa de 300 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Vinto exigido o pa- 
gamento do imposto de consumo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se pronunciou : O Conterente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade proferiu o seguinte parecer : — “Tratando-se de en- 
voltorio que não se inutiliza ao abrir-se e tendo o mesmo valor 
mercantil, podendo ter ouira aplicação ulterior, entendo que 
está sujeito a direitos, de acôrdo com a doutrina já firmada 
nesta Alfandega.” :; O Confexente Sr. Eugenio Pourchet deu 
o parecer seguinte, com o qual concordaram os Conferentes 
Julio Maciel e Dr. Sá e Souza : -— “De acôrdo com o que tem 
sido decidido em casos identicos — o envoltorio em questão— 
lata de folha de Flandres, que póde ser aberta sem ficar inu- 
tilizada — tem valor comercial e, pois, está sujeita a direitos 
de importação.”?; e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins emitiu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra, Nestor da Cunha e Mendes Pereiro : — 
“Desde que a lata não contém letreiro ou dizeres impressos 
(estampados) e não se irate de envoltorio indispensavel, 
considero as latas em apreço como tendo valor mercantil.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 137 — Georg Kleinwort — 41.451. — Despachou pela 
nota n. 63.454, de 1931, maquinas operatrizes (geladeiras), 
tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire veriticado uma 
geladeira, obras de aluminio, obras de fio de ferro e obras de 
ferro, esmaltadas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, está de acôrdo com 
o parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra. 

Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique o 
parecer acima referido. 

O parecer em questão é o seguinte : 

“Georg Kleinwort recebeu de Bremen pelo vapor allemão 
Eisenach, entrado em 12 de Setembro ultimo, 14 caixas da 
marca ATE ns 2.362/64, 2.374/80, 2.633/34 e 2.708/09, contendo 
maquinas para gelar e fazer gelo, pesando liquido 2.352 
quilos. Pela nota de importação n. 57.012 submeteu a des- 
pacho as três caixas de ns. 2.708, 2.979 e 2.377 e pela nota nu- 
mero 63.454, ambas do ano proximo passado, as duas caixas 
de ns. 2.380 e 2.709, existindo por despachar no Armazem n. 8, 
do Cáis do Porto, as nove caixas restantes de ns. 2.362/64, 
2.374/76, 2.378 e 2.633/34. 

Alega o importador na petição protocolada sob nm. 41.451 
que os 14 volumes em questão contêm 13 maquinas opera- 
trizes e seus pertences (geladeiras) e constam da mesma fa- 
ctura consular n. 586, ao Consulado de Biemen. 

O Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire a quem foram dis- 
tribuidas'em épocas diferentes as notas de importação nu- 
meros 57.012 e 63.454, conferiu e cdesembaraçou os três vo- 
lumes constantes da primeira dessas notas, com três ma- 
quinas operatrizes e seus pertences, como se vê da infor- 
mação de fls. e impugnou à saída dos dois volumes despa- 
chados pela nota n. 63.454, porque encontrou diferença de 
qualidade — e o de n. 2.380 continha uma maquina operatriz 
(geladeira eletrica) e o de n. 2.709, obras de aluminio, de fio 
de ferro e de ferro esmaltado, representadas pelas amostras 
autenticadas de que fez acompanhar a petição inicial. 

Ouvida a Comissão da 'larifa, foi o julgamento conver- 
tido em diligencia afim de que o conferente da nota se pro- 
nunciasse sobre as alegações feitas de que os objetos encon- 
trados na caixa n. 2.709 eram correspondentes ao numero 
exato das geladeiras despachadas. 

O Dr. Genulpho Freire informou o que verificára, em, re- 
lação aos cinco volumes já despachados, nada podendo 
adiantar, o que era de esperar, quanto aos nove volumes 
ainda por despachar. 

Novamente submetido o caso à apreciação da Comissão da 
Tarifa, foi o julgamento como da vez anterior converiido em 
diligenca afim de ser anexada ao processo a fatura consular 
n. 586, para melhores esclarecimentos, o que foi feito, com 
omissão, porém, da fatura comercial da caixa n. 2.709. 

Dadas as buscas necessarias que ioram de resultado ne- 
gativo, resolveu V. S. mandar que o Sr. Georg hleinwort 
prestasse esclarecimentos a respeito, do que o mesmo se 
desobrigou com o requerimento de fls. que transcrevo pela 
ingenudade de suas palavras. Eil-o : 

“Cumprindo o despacho de V. S., exarado na pe- 
tição n. 41.451, tenho a informar que não existe a fa- 
tura comercial referente à cuixa n. 2.709, pois a mesma 
contém pertences para as respectivas geladeiras cujos 
pesos e valores já se acham incluidos nas mesmas ge- 
ladeiras a que se referem as faturas comerciais anexas 
à consular.” É 

De modo que não foi possivel obter a fatura da caixa 
pa VAU E 


Expósta a questão nos seus menores detalhes, como venho 
de fazer em linguagem singela, creio que não deve haver du- 
vida em se manter a impuguação do conferente da nota, clas- 
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sificando a mercadoria da fórma pelo mesmo indicada, isto é, 
eb às taxas da Tarifa, conforme a qualidade de cada 
objeto. 

As alegações da parte não encontram apoio na prova dos 
“autos e deixam muito a desejar quanto à falta da fatura co- 
mercial da caixa n. 2.709. Essa circumstancia aparentemente 
-de somenos importancia, cresce de vulto si atentarmos a 
que, precisamente em torno do conteúdo desse volume é que 
“gyra toda a questão e que as obras de aluminio contidas no 
mesmo estão sujeitas a direitos ad valorem, 50 Y%. +. 

E com que valor teriam sido faturadas ? E” o enigma da 
questão... | 


Parece curial que tratando-se de uma partida cujos vo- 
lJumes traziam em seu bojo determinado numero de objetos, 
que se integralisavam, conforme quer fazer crer o requerente, 
“fossem os mesmos importados e faturados com numeração 
seguida e com as especificações necessarias e, não como o 
foram com numeração diferente e salteada e com declarações 
incompletas e, mais fossem despachados em conjunto ou se- 
“paradamente, com a declaração prévia e indispensavel que na 
“caixa n. 2.709 se continham os pertences das demais geladeiras. 
- Assim, seria feita a conferencia facilmente sem deixar 
duvidas a respeito. 

Procedendo de modo contrario, como fez o requerente, 
abriu mão do direito que lhe assistia e de vez que já retirou 
parte da mercadoria, tornando im praticavel qualquer con- 
“fronto, não tem direito a reclamação nos termos do art. 597 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas. 


Salvo melhor juizo,” 
t 


N. 138 — Representação do Escriturario Sr. Hugo Linhares 
da Veiga, protocolada sob n. 38.995, relativa à mercadoria 
“despachada por Ch. Lorilleux & C., pela nota n. 60.034, de 
1931, como tinta para impressão, da taxa de 100 réis por quilo, 
tendo o dito Escriturario impugnado a classificação, 

ç A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista O 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mer- 
“cadorira questinada — tinta preparada a oleo, para impressão 
—do art. 173 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 

“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 139 — J. Bogossian & Irmão — 1.890. --- Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Enccmendas Postais e 
«af classificada como adereços de vidro, do art. 655 e taxa 
de 125 por quilo. a 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou O Conferente Sr. Julio Maciel clas- 
sifica a mercadoria questionada — contas do mesmo tamanho 
-“enfiadas em finos cordões de grande dimensão, sem fechos 
de metal, — e usados pelas senhoras, em diversas voltas, em 
torno do pescoço — como contas fundidas, de vidro, do ar- 
tigo 657 da Tarifa e taxa de 25 por quilo; e os demais são de 
parecer que a mesma mercaúoria deve ser classificada no ar- 
tigo 655 da mesma Tarifa, como bijouteria de vidro, da taxa 
de 125 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 140 — J. Bogossian & Irmão — 2.939. — Despacharam 
pela nota n. 948, deste ano, contas de vidro soltas, fundidas, 
da taxa de 25 por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet verificado pulseiras ou adereços de vidro, do ar- 
tigo 644 da Tarifa e taxa de 125 por quilo, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadrira em questão — pulseiras por acabar — no art. 655 da 
Tarifa, como bijouteria de vidro, da taxa de 125 por quilo, de 
acôrdo com a decisão n. 122, deste ano. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. : 

N. 141 — J. M. Mello & €. — 37.154. — Despacharam pela 
nota n. 59.119, de 1931, peças não classificadas de louça de 
pó de pedra n. 2, sanitarias, da taxa de 250 réis por quilo, 
Ad o Conferente Sr. Torres Leite impugnado a classifi- 

ação. | 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria questionada como peças não classificadas de qualquer 
fórma ou feitio, de louça n. 2, do art. 645 da Tarifa e taxa 
de 250 réis por quilo. 

- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 142 — J. Palermo & CG. -— 2.628 — Despacharam pela 

nota n. 2.967, deste ano, fechaduras de ferro simples, de uma 
só volta, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins considerado como fechaduras de cobre 
não especificadas, da taxa de 4$ por quilo. 
-— A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada — fechaduras de embutir em que só 
aparecem as partes componentes das mesmas, de cobre — no 
art. 687 da Tarifa, como fechaduras de cobre, não especifi- 
cadas, da taxa de 4$ por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 143 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob mn. St, relativa á mercadoria despa- 
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1931, como clorato de potassio, da tax« de ( 
sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica, à vista 
do laudo do Laboratorio S p ) 
tratar-se de uma mistura de clorato de potassio, nitrato de. 
potassio e uma substancia inerte mineral, mistura esta que 
constitue um produto com propriedades delonantes, — a 
mercadoria em causa, no art. 328 da Tarifa, como produto qui- 
mico não classificado, sujeito ao pagamento de 50 % ad va- 
lorem. Z E 
O Sr. Inspetor assim decidiu. , 


1 
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z Machado & C., pela nota n. 70.746, de E y 
chada por Edmundo Ma o é de o ráto. DOR RAN Po 


Nacional de Analises que declara | ' 


N. 144 — Representação do Escriturario Sr. J. B. Coelho, | 


3.084, sobre o valor ceclarado para a mer- 
cadoria vinda como encomenda postal, destinada a José Sa- 
carroso — Selenio, da taxa de 25 % ad valorem, do art. Vade 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
na falta de melhores esclarecimentos e de qualquer documento 
que possa convencer do contrario, se deve adotar o mesmo 
valor: para as duas mercadorias, que se presume iguais, pre- 
valecendo o valor mais elevado. ; 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 4 


protocolada sob n. 


N. 145 — K. Nishitani — 2,832. — Despachou pela nota 
n. 1.805, deste ano, aparelhos não classificados de louça n. 5 
do art. 645 e taxa de 15200, tendo o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet considerado como objeto de ornamento para cima 
de mesa, de louça n. 5, do art. 65) e taxa de 4$ por quilo. | 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr, Alfredo Seabra considera a 
mercadoria em causa — um cinzeiro de louça — bem des- 
pachada, como aparelhos de louça ou peças de qualquer iorma 
ou feitio, não classificados, da taxa de 15200, art. 645 “da Ta- 
rifa; e os demais, consideram a citada mercadoria objeto de 
ornamento para cima de mesa, de louça n. 5, art. 650 e taxa 
de 45 por quilo. y 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 146 — Kodak Brasileira Ltda. -— 41.301. — Despachou 
pela nota n. 66.109, de 1931, goma não especificada, da taxa 
de 18200 pr quilo, sobre cuja classificação o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o, 


laudo do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tra- 
tar-se de uma goma preparada de dextrina conservada por 
formól;- agua, 57,9; substancias «'ganicas, 40,82; e substan- 
cias minerais, 1,28, classifica a mercadoria questionada no ar- 
tigo 129 da Tarifa, como goma não especificada, da taxa de 
18200 por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 147 — Kodak Brasileira Ltda. — 2.627 — Despachou pela 
nota n. 2.968, deste ano, satalogos com estampas, da taxa de 


38 por quilo, pretendendo, em conierencia, desclassificar para . 


a taxa de 150 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — catalogo com estampa do produto da 
Kodak — no art. 604 da Tarifa, à vista da ultima parte da 
nota 72º, da mesma Tarifa, como catalogos com estampas, da 
taxa de 3$ por quilo, conforme foi despachado. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 148 — Lazaro Duck — 1.700. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem «as Encomendas Iostais e ai clas- 
sificada como bijouteria de cobre, do art. 674 e taxa de 128 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, clessifica a merca- 
droia questionada no art. 674 da Tarifa como hijouteria ou 
peReso de cobre ou de liga de cobre, da taxa Ge :25 por 
quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. e 

N. 149 — Martins Seabra & C., 39.888. — Despacharam 
pela nota n. 63.744, de 1931, mordente para dourar, do art. 157 
e taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Mario Car- 
doso considerado como verass não especificado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada, tendo impresso, entre cutros, os Se- 
guintes dizeres, nas latas : Mixtion Clarifié: Lefranc—Paria— 
e à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, como 


mordente para dourar, do art. 157 da Tarifa, taxa de 500 réis. 


por quilo, 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 150 — Mayrink Veiga & C. -— 38.267. — Despacharam 


ela nota n. 41.626, de 1931, sulfato de aluminio, sem outra 


ase, em pó, e bicarbonato de sodio impuro, sobre cuja clas- 
sificado o Conferente Sr. Fernandes da Silva teve duvida. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
' laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria representada pela amostra n. 1 — carga para extint 
- de incendio — como produto quimico não classificado, 


art. 328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 


ea representada pela amosira n. 2, como sulfato de aluminio, 


do art. 308 da Tarifa e taxa de 60 réis por quilo, 
-O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 151 — Mayrink Veiga & C. -— 2.786 -— Nespacharam pela 
nota n. 68. 553, de 1931, tubos de age flexivei para instalações 
eletricas, do art. 757 e taxa de 100 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Cunha Jurior considerado como obras não 
classificadas de ierro batido galvanisado, da taxa de 600 réis 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Julio Maciel e Dr. Sã e Souza, consideram Lem despachada a 
mercadoria em causa ; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Fernandes da Silva e Mendes Pereiro, estão de acórdo com a 
impugnação do Conferente da nota, tendo em vista decisão 
anterior; e os Conferentes Srs. Nestor da Curha e Pedro 
Torres Leite, não obstante quaisquer decisões em contrario, 
que acatam, consideram a mercadoria — obra não cilassifi- 
cada de ferro batido galvanisado — da taxa de 600 réis por 
quilo, do art. 757 da Tarifa, pois não se trata de tubos, que é 
objeto hermeticamente fechado em sua fórma cilindrica, mas 
de espirais de ferro ou aço galvanisado com solução de conti- 
nuidade em sua feitura. . 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com cs ultimos cinco 
Conferentes. 


N. 152 — Moreira Barbosa & C., Ltda., 226. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como: bisturis com cabos de metal 
do art. 880 e taxa de 58600 por duzia; estojos com mais de 
seis até 12 ferros cada um, para pequena cirurgia. do art. 882 
e taxa de 65 por unidade; pinças do feitio de tesoura, do ar- 
tso 911 e taxa de 68 por duzia; tesouras de cirurgia, do ar- 
tigo 922 estaxa de 85 por duzia; e peças avulsas de ferro po- 
lido, para cirurgia, do art. 928 e taxa de 188 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza, classificam 
as mercadorias contidas nos Colis do seguinte modo : 24 
escalpélos do art. 889 da Tarifa e taxa de 25 por duzia; três 
estojos para cirurgia até seis ferros, do art. 882 e taxa de 45 
por unidade: seis pinças do feitio de tesoura, do art. 911 da 

arifa e taxa de 65 por duzia; 20 tesouras de cirurgia, do 
art. 922, da taxa de 88 a duzia; cinco speculumens, não es- 
pecificados, pequenos, do art. 917 da Tarifa e taxa de 700 réis 
— por unidade e peças avulsas de metal ordinario (agulhas 
para injeções) para cirurgia, do art. 928 da Tarifa e taxa de 
185 por quilo; e os demais Conferentes declaram que estão 
de acordo com a classificação acima, excetuando as seringas 
contidas em estojos de metal, que consideram obetos ci- 
“rurgicos de metal, do citado art. 928 da Tarifa c taxa de 18$ 
“por quilo. 
j O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 153 — N Guimarães & €. -— 1.273) — Despacharam pela 
nota n. 184, deste ano, utensílios para maquinas, não classi- 
ficados, obras não classificadas de zinco simples, obras não 
classificadas de cobre simpics e maquinas operatrizes com os 
seus pertences, pesando até 10 quilos, tendo o Conferente 
Sr Dr. Amarilio de Noronha verificado hotões de ferro para 
acabar, da taxa de 38 por quilo e utensilios manuais, da taxa 
de 600 réis por quilo. 

— A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
'doria representada pela amostra n. 1, como utensilios ma- 
' nuais não classificados, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 
— réis por quilo, e a representada pela smostra n. 2, como botão 
| de ferro, pr acabar, do art. 721 da Tarifa e fixa de 33 por 
"* quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.674, de 1927. 

O Sr. Inspetor assim decidin. 



















































'N. 154 — Representação do Corferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 39.875, relativa à mercadoria des- 
pachada por Mayrink Veiga & C., pela nota n. 57.294, de 1931, 
como utensilios não classificados para maquinas, da taxa de 
“200 réis por quilo, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o dito Cen- 

ferente verificado, além da mercadoria despachada, acumula- 

dores eletricos de baterias eleíricas, va taxa de 15 % ad va- 
— lorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 

“resultando dos calculos e verificações constantes dos do- 
cumentos apresentados, divergencia ou diferença de direitos, 
* ma quantia de 2065670, deve ser aplicada multa de igual im- 
— portancia. 
O Sr. Inspetor assim decidin. 


N. 155 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 4t.357. relativa á mercadoria des- 
— pachada por Kodak Brasileira Limitada, pala nota n. 69.299, de 
1931, como papel de sêda, da taxa de 600 réis por quilo, do 
art. 612 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. E 

“A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica n mer- 
'cadoria questionada — papel parafinado — no art. 612 da 
Tarifa, como papel vegetal e semelhantes, da taxa de 600 réis 
— por quilo. ; 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

N.156 — Nunes Thomaz & CG — 2.618 — Despacharam 
pela nota n. 71.341, de 1931, lousa cortada, preparada, em la- 
minas, para escrever, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o 


(da 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
E» ————————oO IT PI" 


e e e e meto et rr re es“ mms 





Janeiro 1932 85 





Conterente Sr. Rego Monteiro classificado como abras não 
classificadas de ferro batido pintado, da taxa de 600 réis por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, é 
de parecer que a mercadoria em questão — uma lamina de 
ferro, coberta nas duas faces por uma camada preta de lousa 
em pó, com moldura de madeira, e usada nas escolas — deve 
ser classificada no art. 757 da Tarifa, como obras não clas- 
sificadas de ferro batido, pintado. da taxa de 600 réis por 
quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.864, do ano passado. 

O Sr. Inspetor assim decidia. 


N. 157 — Paulo Stern & E. — 604 -— Despacharam pela nota 
n. 176, deste ano, obras de osso simples, não classificadas, 
da taxa de 65 por quilo, tendo o Conferente Sr. Mendes Pe- 
reiro classificado como mercadoria omissa (baquelite). 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra clas- 
sifica a mercadoria questionada tampas para frascos, de um 
produto de composição complexa, preparado com materia or- 
ganica e substancias mineiais, como galalite em obras não 
classificadas, assemelhadas ás d> osso, do art, 89 da Tarifa e 
taxa de 68 por quilo, concordando com esta classificação os 
Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, e Eugenio Pourchet; e os 
demais consideraram a mesma mercadoria, omissa na Tarifa, 
para pagamento de 50 % ad valorem, conforme já foi decidido 
para mercadoria semelhante, ex-vi da Decisão n. 17, do cor- 
rente mez, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo-com os ultimos. 


N. 158 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 40.451, relativa à mercadoria despachada 
por Park Davis & C., como raiz de Jirio em pó, sobre cuja 
classificação o dito conferent: teve duvida. 

à Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou; tendo em vista à jaudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises: O Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade considera a mercadoria questionada, produto quimico 
não classificado; o Conferente Sr. Nestor da Cunha proferiu 
o seguinte parecer; tratando-se de raizes, mercadoria da classe 
8º da Tarifa, tendo de mistura carbonato de calcio e pequena 
quantidade de aluminio, assim preparadas para fins diversos, 
conforme o laudo quimico, classifica a mesma mercadoria 
como quaisquer outras especiarias não classificadas do art. 120 
da Tarifa e taxa de 25 por quilo; e os demais são de parecer 
que a citada mercadoria deve ser classificada no art. 119 da 
mesma Tarifa combinado com à nota 14º, como raizes de lirio, 
em pó, para outros usos, da taxa de 375 réis por quilo, isto é, 
300 réis com o aumento de 25 %, por virem em pó que não 
é o seu estado constante. k 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publique o referido laudo a seguir. 

O laudo em apreço é o seguinte: 

“A analise demonstrou ser a referida amostra de raizes de 
iris ou lírio florentino, em pó, tendo de mistura carbonato de 
calcio e pequena quantidade de silicato de aluminio. A parte 
mineral representa cerca da quarta parte do produto. 

As raizes de iris em pó são usadas em pequenos sacos para 
aromatisar roupas e de mislura com substancias minerais ou 
organicas no preparo de pós dentitricios. Das raizes de iris 
se extrae a essencia do mesmo nome, 

Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1931 (a.) Farmaceutico 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico”. 


N. 159 — Pereira Carvalho & CG. -- 3.077 — Despacharam 
pela nota n. 3.745, deste ano, lacalháu, terdo pago aireitos 
dos envoltorios na razão de 2º por quilo (latas), como obras 
não classificadas de folhas de Flandres, e como não estão de 
acôrdo com a classificação das ditas latas, pediram a audiercia 
da Comissão da Tarifa. O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
considerou os ditos envoltórios como tendo valor comercial. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Contferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Dr. Paulo Martins, Fernandes da Silva e Nestor da Cunha, 
consideram os envoltorios — latas de folhas de Flandres com 
dizeres estampados e alusivos às mercadorias nas mesmas 
contidas — sem valor mercantil, convindo notar que ha de- 
cisões sujeitando-as a direitos ; e os Conferentes Srs. Pedro 
Torres Leite, Mendes Pereiro, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza 
são de parecer que os mesmos envoltorios devem pagar di- 
reitos porque pódem ser aplicados a uso diferente do que se 
acham empregados; não ficam inutilizados quando abertos, 
iá está decidido para pagar direitos ex-vi da decisão nu- 
mero 2.071, do ano passado. : 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 160 — Ramiro & C. — 1.942 -— Yedindo reconsideração 
da decisão n. 24, de 5 de Janeiro úeste ano, cousiderando como 
partes de cristalisadores ou filtradores para purgar ou refinar 
assucar, do art. 1.003 da Tarifa a mercadoria despachada pela 
nota n. 69.274, de 1931. ' 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha deu o seguinte parecer : “O certificado profissional 
não declara ser ou não a mercadoria em causa parte de cris- 
talisadores ou filtradores para purgar ou refinar assucar, 
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ercadoria esta classificada no art. 1.003 da Tarifa e taxa de 

 % ad valorem. Diz o certificado não ser a mercadoria “parte 
de objeto fisico”, classificação esta que não foi cogitada no 
caso; afirmando ter a mesma a função de filtragem por força 
mecanica, devendo ser a sua classificação no art. 1.003, su- 
radito”; e os demais, à vista do parecer apresentado pelo 
Engenheiro designado, consideram a mesma mercadoria 
partes integrantes de maquinas, do art. 1.009 da Tarifa, su- 
jeitos a direitos pelo peso de cada peça. 
“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, refor- 
mando, assim, a decisão n. 24, àe 5 do corrente mez e manda 
que, a seguir, se publique o parecer acima indicado. 

O parecer em questão é o seguinte : 

“Em cumprimento ao vosso despacho de 19 do mês cor- 
rente, exarado no petição junta, de Ramiro & C., pedindo cer- 
tificado tecnico, venho informar-vos que não se trata de peças 
de objetos fisicos, mas de peças para maquinas operatrizes, 
cuja função é de filtragem por força mecanica, sofrendo 
grande compressão a serie de quadros que teem ação conjunta 
com sacos adequados à materia de filtrar, conforme verifiquei 
na gravura que se encontra na Comissão da Tarifa. 

- Essas maquinas são usadas com grande eficiencia eco- 
nomica nas industrias assucarciras e vinicolas ete., pela ra- 
pidez do tempo e aproveitamento da materia, 

E' o que me cabe informar de acôrdo com as observações 
e estudos que fiz no aparelho em questão, isto é, na gravura 
e no Armazem n. 4, onde examinci os respectivos quadros. 


Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1932. (a.) Julio Porto, 
Engenheiro Civil”. 


N. 161 — Schilling, Hillier & C., Ltda., 2.037. — Despacha- 
ram pela nota n. 3.290, deste ano, vidros dc emostrs para dis- 
tribuição gratuita, contendo suis granulados, sem vitor co- 
mercial, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet tido du- 

ida em dar saída à mercadoria em questão sem o pagamento 
o imposto de consumo. 
| A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria questionda esiá sujeita ao imposto de consumo, 
de acôrdo com o valor que competir a cada objeto. 
O Sr.- Inspetor assim decidiu. 


N. 162 — Société Anonvme du Gaz de Rio de Janeiro — 
41.359 — Pedindo feconsideração da decisão n. 1.931, de 14 de 


Novembro ultimo, classificando no art. 328 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como produto qui- 
rico não classificado, a mercadoria despachada pela nota 
n. 38.908, de 1931. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
econsideração, 


assim se menifestou : Os Conferentes 
rs. Pedro Torres Leite e Dr. Waldemar de Ardrade, mantêm o 
seu parecer anterior, considerando produto quimico não clas-, 
sificado a mercadoria em avreço, tendo em vista a ordem do 
Tesouro n. 76, de 5 de Fevereiro do ano passado à AlMardega 
de Santos e os demais, tendo em vista o 2º laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, declarando ser a mercadoria 
constituida em sua quasi maioria por uma mistura de oxido 
de chumbo, oxido de ferro, siliça e materia organica, predo- 
minando o oxido de chumbo, classificam-na no art. 274 da 
Tarifa, como oxido de chumbo, da taxa de 200 réis por quilo. 
"O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim, reformada a decisão 1. 1931, de 14 de Novembro do ano 
passado. 


N. 163 — Syndicato Condor Ltda. --- 1.521. — Despachou 
pela nota n. 70.126, de 1931, accessorios para aviões, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Joaquim Brasil considerado como mer- 
cadoria omissa na Tarifa, para pagamento de 50 % ad va- 
lorem, por não se tratar de objeto de emprego exclusivo em 
aviões. ! 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presceute questão, 
assim se manifestou O Conferente Sr. Eugento Pourchet 
classifica a mercadoria em questão como omissa na Tarifa 
para pagamento de 50 % ad valorem ; e os demais consideram 
a mesma — fogo artificial de qualquer qualidade — do ar- 
tigo 1.049 da Tarifa e taxa de 45 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


..N. 164 — The Calorie Company, 3.051. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 103, de 15 de Janeiro proximo findo, 
considerando partes de bombas distribuidoras de gasolina, 
sujeitas ao pagamento de 15 % ad valorem, a meradoria que 
a requerente, apresentando catalogo, considera bombas as- 
pirantes de ferro, da taxa dc 609 véis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se munifestou : Os Conferentes 
Srs. Julio Maciel e Dr. 3á e Souza mantêm o seu voto an- 
terior, considerando a mercadoria em questão como boimbas 
aspirantes-calcantes, de ferro e latão, e com mangueiras de 

ão com virola de metai ; e os demais são de parecer que 
a mesma mercadoria, visto não se tratar de lombas ou apa- 
relhos medidores de gasolina, deve ser classificada como -— 
bombas aspirantes-calcantes, de ferro e latão, do art. 986 da 
Tarifa e taxa de 800 réis por quilo, e como mangueiras de al- 
godão, com virola de metal, do art. 462 da mesma Tarifa e 
taxa de 18800 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acórido com a Cemissão, refor- 
mando, assim, a decisão n. 102, de 16 de Janeiro de 7952. 
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N. 165 — The Rio de Juneiro Tramiwav, Light and Power. 


Cº, Ltd.. 28.286. — Despachou pela nota n. 59.182, de a951 * 
a vleo para pintura de casas, sem 
“resina, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa, 


latas de tinta preparada 


tendo o Conferente Sr. Dr. Alencer Coimbra 
como tinta com resina, da taxa de 500 réis. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o | 


laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria questionada, como tinta preparada a oleo para pin- 
tura de casas, sem resina, sujeita a taxa de 100 réis por quilo, 
do art. 173 da Tarifa, conforme toi despachada. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 166 — The Rio de Janeira Tremwsy, Light and Power 
Co. Ltd. — 44.523. — Despachou pela nota n. 65.446, de 1931, 
goma não especificada, da taxa de 18200 por quilo, do art. 129 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro tido du- 
vida sobre a classificação. º 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : tendo em vista o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, declarando tratar-se de uma solução 
de borracha em dissolvente organico, dotada de poder forte- 
mente adesivo — os Conferentes Srs. Julio Maciel, Pedro 
Torres Leite e Drs. Waldeinar de Andrade e Sá e Souza con- 
sideram o produto em causa, mercadoria omissa, para paga- 


mento de direitos ad valorem 50 “%, por não se tratar de gomas - 


rezinosas ou balsamos naturais, não especificados, do artigo 
129 da Tarifa, e sim de um preparado de borracha, em so- 
lução e em dissolventes organicos, para colar; e os demais, 
por ser a borracha uma rezina, classificam a mesma merca- 
doria no art. 129 da Tarita, como goma ou resinagnão espe- 
cificada, da taxa de 15200 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 167 — Willy Borghoff & C., 2.593. — Despacharam 
pelas notas ns. 1.600 e 2.362, deste ano, papelão de amianto, 
com ou sem arame cortado, de qualquer fórma ou feitio, 
para qualquer uso, da taxa de 500 réis por quilo, do ar- 
tigo 617 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
considerado nominalmente classificado no art. 617, da Ta- 
rifa e taxa de 18100 por quilo. ; 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Cenferentes Srs, Al- 
fredo Seabra, Torres Leite e Mendes Pereiro considera a iner- 
cadoria questionada arrueias ar amianto com arame e com- 
posição de talco, da taxa de 18100 por quilo; e pelo voto dos 
demais, classifica a mesma mercadoria no art. 617 da Tarifa, 
como gacheta de amianto, da taxa de 15109. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôórdo com o parecer dos ultimos. 


N. 168 — Willy Borghoft & C. — 2.826 — Despacharam 
pela nota n. 3.508, deste ano, aparelhos de transmissão (roule- 
ments a billes), da taxa de 15 % ad valorem. Não se confor- 
mando, porém, com essa classificação, por entenderem que 
ainda está em vigor a Ordem da Diretoria da Receita mn. 502, 
publicada no Diario Oficial de 30 de Outubro de 1928, man- 
dando classificar a dita mercadoria como utensilios não clas- 
sificados para maquinas, do art. 1.025 e taxa de 300 réis por 
quilo, pediram a audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, upreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conterente Sr. Alfredo Scabra con- 
sidera a mercadoria questionada — roulements a hiles — 
importada isoladamente, isto é, sem »s mancais, como uten- 
silios não classificados para maquinas, da taxa de 300 réis 
por quilo; e os demais, de acôrdo com decisões anteriores 
desta Alfandega, classificam a mesma mercadoria no art. 982 
da Tarifa como aparelho de transmissão, para pagamento 
de 15 %, ad valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. / 


N. 169 — Oficio n. 282, de 20 de Agosto de 1931, da Re- 
cebedoria do Distrito Federal, protocolado sob n 29.446, 
consultando sobre a classificação da mercadoria represen- 
tada pela amostra enviada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica as ca- 
misas no art. 469 da Tarifa, como de qualquer tecido de al- 
godão, da taxa de 188 por duzia; e as ligas no urt. 1.033 da 
mesma Tarifa, como de borracha, cobertas de sêda, com 
qualquer outra materia, da taxa de 308 por quilo, 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Ofício mn. 499, de 27 de Abril de 1921, da Alfandega de | 


Santos, protocolado sob n. 1+555, remetendo o recurso da 
firma Johns Manville & C., of Brazil, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou considerar bem despachada 
como amianto em pasta com mistura de outra materia, do 
art. 617 da Tarifa, para pagar 500 réis por quilo, a mercadoria 
despachada pela nota n. 6.370, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente fecurso e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
declarando tratar-se de uma mistura de amianto e carbonato 
de magnesia comprimida, assim se manifestou : Os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha e Fernandes da Silva, á vista 
do laudo quimico que não declara tralar-se de amianto em 
pasta, consideram a mercadoria questionada como amianto 
em pó ou fibra comprimida para revestimento de caldeira, 
do art. 617 da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo; e os de- 
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“mais consideram bem resoivido pela Alfandega recorrida, por 
se tratar, no caso, de pasta de amianto com Iuistura de outra 
materia, assim especificada no citado urtigo, para pagar a 
taxa de 500 réis por quilo. 

"O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


Ordem mn. 1.587, de 31 de Dezembro de 1931, da Diretoria 
«da Receita Publica, protocoiada sob n. 149, transmitindo, para 
audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob nu- 


Dezembro, do Ministerio das Relações Exteriores. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer emitido pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet, neste 
processo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o parecer aludido. 

O parecer em questão é o seguinte : 
“O assunto de que trala o presente 
“guinte : 

“À Embaixada da Italia encaminhon ano Ministerio do Ex- 
terior um memorial do concessionavio, no Brasil, dos pro- 
«dutos farmaceuticos, preparados pelo Professor Rruschettini, 
de Genova produtos esses denominados Vaccino Antipio- 
geno Polivalente e Vaccino Anti-Gonococcico para o fim de 
de se saber qual a nova classificação aduaneira dos mesmos, 
- com a insinuação de que as vacinas Bruschettini devem ser 
assemelhadas aos produtos Fricdmann, que são vacinas contra 
a tuberculose e mandadas classificar como “Imjeções medi- 
—  cinais?, da taxa de 3$200 por quilograma, peso liquido, ar- 
P tigo 294 da Tarifa. 

EA “De fáto, as vacinas Friednan--contra a tuberculose -— de 
acôrdo com o que foi resolvido pelo Tesouro e pela decisão 
da Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio, n. 1.841. de 1931. 
“pagam a taxa de “Injeção medicinal” e não a de “Vacina ou 
HI EsSDro. 
| A vacinoterapia consiste em inocular um determinado 
a virus : ou no estado de emuisão; ou sob a fórma de humores 
“ou linfas carregadas de virus ou sob a de extratos de culturas 
— (toxinas), cuja vitalidade c virulência foram atenuadas por 
— processos apropriados : agentes fisicos, quimicos ou biolo- 
— gicos, e a vacina póde ser constituida por uma eultura mi- 
“erobiana isolada, ou pela asscciação de culturas de diferentes 
“ microbios, 
sea à k 
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processo é o se- 
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Na maioria dos casos, empregam-se as vacinas a titulo 
preventivo (imunização contra a molestia); em outros, 
Ra a combater o mal, quando declarado (vacina cura- 

As vacinas Bruschettini (antipyogeno polyvalente e anti- 
gonococcica), pela ordem do Tesouro á Alfandega do Rio, 
n. 450, de 8 de Agosto de 1925. ficaram sujeitas à taxa de 15 Yo 





(art 304 da Tarifa) ; do mesmo modo — as vacinas : Néo- 
Dmeégon antigonococeica curativa: Gonotropina Laborda- 
Vaccina : Propidon — gononnecica e staphylococcica —foram 


classificadas no art. 304, segundo as ordens do Tesouro nu- 
meros 619 e 620, de 7 de Novembro de 1925, e n. 739, de 24 
de Novembro de 1926. 

Os produtos em questão devem pagar a taxa de vacinas : 

ad valorem 15 % art. 304 da Tarifa. São vacinas preventivas. 
e curativas. As vacinas pódem ser introduzidas ou inoculadas 
no organismo por via suncutanea ou intramuscular, intra- 
venosa, digestiva ou aplicadas no local. Portanto, nem todas 
as vacinas pódem ser consideradas injeções medicinais”. 
, Ainda mesmo que se trate de um serum ou sôro terapeu- 
tico — fórma em que o produto é proveniente de animais pre- 
parados contra a toxina microbiana (serum anti-ofidico, 
serum anti-tetanico, etc.), a taxação é tambem a do art. 304 
da Tarifa — ad valorem 15 %, à vista do que determinam, 
taxativamente os Decretos ns. 19.570 e 20.425, respectiva- 
mente, de 7 de Janeiro e de 21 de Setembro de 1931. 

Dispõe o primeiro, que introduz modificações na Lei das 
Tarifas Alfandegarias : 


“1º classe — n. 249 -— Em vez de “injeções medi- 
cinais de qualquer qualidade” — diga-se “TInjeções 


mediciais de produtos opoterapicos e de substancias 
quimicas definidas.” 


Na mesma classe — N. 304 — Em vez de “sôros ou 
seruns terapeuticos ce vacinicas preventivas ou cura- 
tivas : Em vez de... “mas o de 20.425 restabeleceu a 


taxa ad valorem de 15 % para os artigos do n. 304.7 
Está, portanto, estabelecida perfeita distinção entre “in- 
jJeções medicinais” e “sôros ou vacinas”. Os preparados ita- 


lianos de que trata o processo —- vacinas Bruschettini — têm, 
por conseguinte, indicada a respectiva classificação — Ar- 
tigo 304 — ad valorem 15 % — como “vacina preventiva e 
curativa”. 


, 


. 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES, DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE DEZEMBRO 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


DEZEMBRO DE 1931 
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ado ENTRADAS SAIDAS So 
ARMAZENS - 

v P v P vV P v P 
7.928] 215.817 18.910) 714.893 15.352] 614.109 11.486] 316.601 
BRR So. 1.079 283.321 1.381 175.230 46€ 60.028 2.000] 398.528 
RR... 18.785] 1.413.958 40.833] 3.938.630 41.042 4.058.469 18.576] 1.294.119 
E... 4.905] 615.054 17.574] 2.302.821 11.582] 1.150.143 9.897] 1.767.732 
RR. 7.867! 1.696.881 17.340] 1.747.240 11.522] 1.016.483 13.685| 2.427.638 
RR. 8:570) 951.352 2.601 242.812 1.357) 129.417 9.814) 1.073.747 
RR | 19.321] 2.392.814 5.655) 1.165.947 8.554) - 865.357 16.417] 2.693.404 
RR 8.505, 1.542,089) | — E 4.145] 608.372 2.360) 939.210 
RR o... 15.988| 1.147.964 10.211 727.265 10.987] 853.441 15.212] 1.021.788 
RR... 14.020] 432.616 4.114) 357.848 6.919) 417.816 11.215) 372.648 
j RR... 9.296) 825.619 3.718) 380.757 4.820) 461.138 8.694) 745.238 
RR... 7.489] 252.971 2.813] 930.778 6.551] 593.218 10.751) "590.531 

RR o. Ee E = pa = Ea e ss 
RE os... 19.219] 1.083.024 21.701) 1.300.193 22.735] 1.276.959 18.185) 1.106.258 
Dep. Mat. Pes. .... 7.969) 527.015 E E AS6 70.239 7.488] 456.776 
RR... 159.941| 13.580.988] 153.851] 13.954.414] — 145.912] 12.161.189| | 157.780] 15.204.213 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mês de Janeiro de 1932 


: VALOR DI LRETNO!S Sr a 
CLASSES == EST e ee Ri 
| 1931 1932 1931 1932 1932 


1.º—Animais vivos e dissecados 

2.º Cabelos, pêlos e penas 4:4998000 1:9813000 
-8º—Peles e couros 35 :2695000 447 :8675000 

— 4*-Carnes, peixes, mat."* oleosas, etc. .565:6555000 .641:3585000 
— 54-—Marfim, madreperola e tartaruga.. :0695000 :4655000 
e : 7805000 :6595000 
— 7º-Legumes, farinaceos e cereais.... .086:5335000 4.864:3355000 

| 8º-Plantas, folhas, frutos e esp."s.... 119:1515000 514:9945000! 


48:7755491 2:7735940 36:0015557 
113:9405670 41:4635920 72:4765750 


8:9475750 :0985200 


7: 9005150 4: 4:9758418 3: 3:624$732 
6:1505420 


18:9155450 15:1975955 
384:4935150 :0545631 


3:7175525 
109:938$519 


566:3063070 594:1985974 
170:1965027 :1525907 
14:4955440 :6778227 
3:3859820 :2399697 
15:269$525 :9415398 
251:2348268] :6458201 
101:4795604 :0375491 
119:1455162 :2465141 
194:3835230 :9885036 
216:4225371 14495948 
2414:4965156 :9625292 
1414:429$588 :4968277 
2:1665040 7945002 
55:3035046 | - :2939414 
15:1575260 8:0463454 ||. 
257:2345421 1795009 
8:0165970 | - 5:9705844 
35:251$200 :+808930 
11:6613190 5:9865239 
:1125420 :2595749 
22:5298150 :8735502 
156:7615874 :2858203 
10:3615460 17155412 
9:0385690 :8065362 
90:7825198 :9735506 
77:9378412 :0359646 


“Materias de perfumaria, etc : :2685000 .156:0195000 | 
*—Produtos quimicos, drogas, etc.. .385:3038000 .371:3205000 
“—Madeira 198:4305000 :1935000 
:1545000 :0075000 
a Palha, pol etc 3:9078000 :85595000 
“— Algodão .328:8385000 :5588000 
Lã: 93:05525000 :2345000 

A ho, juta e canhamo: .652:3815000 46:6108069 

da de qualquer qualidade :0965000 11:9758000 

Papel e suas aplicações .947:7128000 .628:3215000 

Rm ras, terras e outros minerais. . 796 :5905000 .500:5755000 
2l. Louças e vidros :6235090 : :9958000) 
É prata e platina...... DE Ç : 2685000 :5999000 
Cobre e suas ligas :1045000 :0045000 
“—Chumbo, estanho, zinco, etc :5235900 :6545000 
“—Ferro e aço .353:9798000 .362:0905000 
2:878$000 :5635000 

*-—Armamentos e E de ps etc. 9:0585000 :3845600 


z 


67:8925904 
52:0435120 
5:8165213 
8498923 
10:3273927 
194:5895067 
53:4425113 
68:8993021 
77:7958194 
145:9735026 
160 :5335894& 
82:9335311 
1:5725038 
28:0095632 
7:4105806 
93:4558412 
2:0468126 
29:7708370 
4:60745951 
1475329 
14:655$848 
104:4765671 
3:6405048 
6:8325328 
67:8085692 
46 :001$766 








ras de cutelaria : 4265000 :9765000 
*—Obras de relojoaria... :6945000 441538009 
arros e outros veículos :5925000 : 4935000 
*—Instrumentos matematicos, etc; à : 04958000 : 3598000 
.º Instrumentos cirg.* e dentarios.. :4065000 2:1598000 
Inst.” de musica e suas pertenças 4:408$000 :2178000 
Maquinas, ap.ºº e ferramentas .325:0323000 .691:0065000 
Es eetos COGRIE SR aiais e accia oia isto minio: ia 477:1225000 400:95955000 





9:4245350 4.3115296 
43:1555857 22:5095204 
1:2185970 | 4:6128216 
2675769 6225456 
19:7825240 11:)115066 


4:9368319 1:5658231 


25:4828980 pe 
8:5098430 6:5645340 


3.697:8775009 2.064:1185490: 


5:1198054 


, * Mercadorias omissas 19:0415000 12:3013000 
— 2: 0465653 


Do feronças englobadas 
* Direitos por falta de volumes o 
Direitos de mercd."'* extraviadas.. == 


Arrematações di: 87181 74 


3:3715088 


921:1578711 
1:9455090 


1.633:758$519 


— Direitos de 5 % s/ o valor oficial ae Es | 
Direitos com 90 % de abatimento. 314:7005000 87:5408000 
* Direitos de 6% “ad valorem” — | 
* Reduções de 60 % de abatimento: 422:77258000 98: 3005000, 
* Reduções de 50 % de abatimento 234:7355000 303: 7935000, 


33.731:4415000] 34.129 3198000! 


104:1485965 :D945042 110:6145863 
*-Sumos ou sucos vegetais, etc 930:3385000 ke SE 535000 | 129:5205946 :6675045 51:853$901 
| 


VARA E OR DIREITOS Ci Sud 
DIREITOS 

EM 

1931 1932 1991» 1932 1932 


33.731:4418000)  34.129:319$000 | 3,697:8775009 2.064:118$490 1.633:7585519 


SERREndcCEs 


DOLL,» 56 sis siojo a ceccccorec el] 33.731:4415000] 34,129:3198000 3.697:8775009 2.064:118$490 1.633:758$519 
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as E 
TOT. 'e 
<ã DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO ada Mr À 
z ; = 
<q fa 
- "a 
o [> 
RECEITA ORDINARIA , 
RENDA DOS IMPOSTOS 
IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 4 
4 “a 
1 | Direitos de importação para ( 60 %, ouro e 40 %, papel............. 2.044:8925937 a pa 
CONSTEITO de Eneroio cio rs(0)5"e- 216 97 [ 60 %, ouro, cobrados em papel.......|.eccueseseneeeos 92:197$164 f 
Agio sobre os 60 %, ouro.......... cerencesos coesa : 5 
3 | Expediente dos generos livres de direitos de consumo............. 8:2065344 É PR A 16 
5 | Taxa adicional de 2 réis por kilo de gasolina................... |o a rara rt E Rea 27 :2468160 
DA Rd TORTA ISEICANE Ss cio Sp elo calos afataialo 0,0 0100 nto a nais [00 o 10 io 6 18/6,0 0/0105 0,01] 075 encena “3804000 Dai pá 
7 |Imposto de farões......... ATI CL AR RR TRA si SR Nr 21:2808 5 : 
- 9 110 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 10376 
ROS ouro, sobre oivalorida: [2% OURO. ay; er pensane a ssa dido da ócio 301:9895396 1:00 3 
importação...... ie farois 2 %, ouro, cobrados em papel....... queen senna nano x 630 
Agio sobre os 2 %, OUTO....seceseneeferenecerenaracaeo 9:733$368 
12 |Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo ..... 4:135$126 9$746]  2.645:4008930 
IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL 
1 EP |U VS a RA ti o Da RP pt Er das DR STS AS afoicada c. 4:6528920 4:825$420 
14 |Bebidas e vinhos estrangeiros..... AA SA SEIS PT era PR ' 48:4258725 98:919$140 b 
TO (PRETA TO AS De RE SE TRIO A 2 DS minto sinta no Gia ye 584 54$800 
o at ES Jor ARE SER E E E DATE ES GT ato 1:0755442 10:754$440 
Tt EE O RE SD E TR ERRO Pr SR MP SR ç 50$140 501$400 
DOSE IDC LUIALD BASE raro pie nie a era to ad dp io Cosmo Das RP à eta pe Po Voa E er À 14:6945590 29:38958180 
19 [Especialidades farmaceuticas........ Sa Mbotaio EN Lota je fo ae ao belt o neo VELA 7:4645896 74:6485880 4 
ORE Gon VE PEC. ss idas RAE alelo ma ol atado Nip ro IV E alo gia falo tolo rerRdeio ESSE Pd bay? 5:9693582 59:5328125 ha 
DI VINAÊre JC AZEILO SS a morcio iam a o a FER ESP pa ARE PE so 16:4795400 32:9588800 
a VIGA SE e PRG RIA = SioA = stato fo e forte iobeca ea af arajaio fa /a 5,00 SPACE SIE SDE or Ars y $082 $825 
TAMPO (IS A IS ROS SE ER E ND ARE UR AS, ic + 4:6295580 46:499$135 
24 |Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 
Semelhantes: "E QMIVASSA de qieicinteio eroim le toi aii vinlora (o 07070 + desire a ola ER raia ; 6568746 |: 6:5668260 
Zu Papel e artetatos de papel... níitos pa enicto:s  sisrs is 0 Dipo pia 0:6l0/01b RD ÉSTE 1825392 1:8238966 
ERR CENAS Aeon tenis ie imita ta Dto ei rinio areais Tejo o OO O fp a 65 ELG DSO, So aaa PIC) 35600 368000 
27 aIGDADpéRI e JDengalAS ce sa pe sine aja pres Sid dare pera O Ia 66 O É ola sie alas BL 508060 5008600 
ES INDORCAS dE MOENEOS Se fra 4/5 onde naiato Te tato io ImiRo Vo TD Goo iaba 6) TÁ aja CoLa a 6 Do O Sr jm 6175609 6:176S010 
RS REA IE GENE RR cara RR RR ÀS mA cIa E DN RAE o a a ao ara à fo (6 jato opa 4 1865280 1:862$282 
29 AjCafé torrado ou moido.................. pomerncps mos no conse vaasea . $ $ 
PAD EE E ns SBIS dE do E SRD an Pista to fofa ni ale ta o /o ato ao $ $ 
JOLAI MOVOIS estara create até = dmfolosa dio 0 o E cmo a sen rsss ease cana as SARA SE Edo 4458160 4:451$600 
S0A | Armas ide fogo-É SUAS IUNICÇÕES.... cones rc sis serao ámio iaivha io a DO 1995850 1:9985506j 
31 |Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos............ SAS PSA PN - 7868075 - 7:8608750 
BLA IQCITOS 10% TEQUELTÕES e st Mera po nen RS RR O Dare re o ge o ci 6 PAROO 55882 5578600 
33 IEAB. cg ria otro no fonsie NE AE, ATORES oia do aa ni Sh to SCE RO OBD ds 2:1748750 21:7495265 
33 A| Leques de qualquer especie e ventarolas...........cccccusererecass 16$ 1648400 
SA cpArtefatos de. VBoTTacha ade cimo nte ca DR AG oro log feia e 0 15 na EBRAS sc gos 1018900. 1:055$000 
34 A|Navalhas e pinceis para barba ; 5558910 5:523$100 
moujiPentes escovas é ESPANAdOreS = qeerins ea are tldaça Cn pr dev o eulom eónno Sao 2115030 2:110$300 
35 Al Caixas de qualquer feitio.............. 48829 . 485200 
SB DT Ued OI er cottage tee f mato RR ERR 35520 358200 
36 |Artefatos de couro e outros materiais............. 3 1678060 1:6708600 a 
37 Joias, obras de ourives e objectos de adorno.......... pio o io) 188735 378950 
38. |Gasolina, nafta e carbureto de calcio... .....cecesescenecserseresõos * 87:4588510 374:5848700 
38 Aj4parelhos sanitarios..........ccsccceser 1208850 1:2085500 
39 |Azulejos, ladrilhos e mosaicos............c.ceees 458190 4518900 
AO! Winstramentos' de musica, ...vecuecms cearamor 1158070 1:1508700 
40 A/Maquinas cinematograficas e fotograficas......... a 7738509 7:7338030 
DU BIO E ÕES ui Poti ter E caes UR ARES A E ong ato art fenda aa o 528000 5208000 
40 CjArtigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 158416 "1548180 : 
Isqueiros..... o Ana e a 10 a APS RR ato eat ro ofende e A $ $ 956:5808877 
49 IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 
3 | OURO 
Imposto de sêlo adesivo (Ingresso)..........ziccs DE PER O : . ) 
ré de Nero EI CR EDS UA ses RS AOS dep e ERRA de PRP RPA eia, ç 
Os 'CONSUÍAr.:. so. nini à elaalpa levou Rua o (o é ata) no 50) GDA a aloe o Ato o E ta ONA NR pp? 9 E 
Mills der MERIBMRE ==. cio iodo Ps aa AOC a Ur RED TA onda 7708389 10:6268009 
[[]—————— 
RENDAS PATRIMONIAES , 
63 |Renda dos proprios nacionais..... par fio as sie onte aro 525 44 | 
Quota de arrendamento de portos de propriedade da União...... ERA Ia 164:1170533 164:117$533 
q asi À 
o | o E 
N as ». a 
ET DO O E RD Mg DO VENDE E RR fá Ec nt é Dadóniio . 
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Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mês de Janeiro de 1932 
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DEN OMINAÇÃO DAS RENDAS 


] 


RENDAS nNBivenitás 


pnalo Déúbio Official. .merserentensaranso GR pa PAD PN * 6068817 
fia exp , RD Tera ha at a o Matata 2515304] . 
Devesencs ossos. 4: 5895144 


Pio Ra 3:0438385 
pie CA É AP 86 802 
E pi 9775622 - 


pa Va 


: PRENDE RE 16:3548196 | 
do Boletim e da à Alfandega: aero there PERMEIA JE 1:3118700 
arrematações para TE aC APNR dg ER EO RÉ 5:0315300. 


Fazenda: Nacional... ....ese+es+0+] A EEE Se | : 
2795822] | 

- 7:4185391 |. 

: 21:4678410| 
» idem ( ; É — 635900] 

Cofina) . | , 599:728$800] 
sobre as mercadorias -da- classe io Soda a A 75620 

E - 652:7175620 


a” 


171:7678142] Ra 
o id É 176:476$146 


cuco... neon once os qua too nora once dl oras coccnsane | 


CONSIGNAÇÕES. 


+ 
” 


E QU « g 3 é ! 117:7453556 ei -117:7458556 


esa 


228370 2.382:5768373 — 2.286:7658995]  4.669:3408369 


pá ; é il A Ê j | EM OURO: Dis assa os Saia A E PSA e SE Cara e ob o 2.582:576$373 
- RENDA TOTAL..... | 


ENCBAPEL af oo nro non atas A pantdas dio duma banda q uid AS 17 GDA 


TOTAL GERAL......ccesenccrerererenesencecusesa  4.669:3409369 





: à q NE qe oi é á se sd s” E, pede cd dé ' 
gd e dud pres Janeiro 1932. o 
Sabado, 30 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO + DAR 
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MOVIMENTO MARITIMO 





urante a segunda quinzena do mês de Janeiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 
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“ “a 
ã | E o 
z 2 CONSIGNATARIOS =8 
b) NAÇÕES NOMES E CARGAS y 
£ PROCKDENCIA cascos : 5 nd 
E] 
N. Lloyd Brasileiro. ; 
AA O eniabio A A ÇAS | 4.086] 88lvarios generos . . ç E 
16 hpramburgo ES oo é o EA DORS To pre = brasileira . . » y E. 2.354 39tem transito . .« - ui 
unos Aires! SIN COR So SSB Pe rea cm, o | Lina é RE, | 2809] 107lidem . ci. » - «|Houdier + & 
TIA RRO E O esteio ts Mala o Pa? a 42 A Erg EE ar era rini atue 3613 pe e Theodor Wille & c 
: RR ss [O RR O EA MES e ess | Theodor Nile R 
caio AS INR o «jallemã . «+ - «|Monte Sarmiento Re | 80017] IO plo asa dy ea 
18 |Hamburgo . . por - 1 Artigas 6.598 46lem À 
[Buenos Aires +. . . MR, ce» «|General Artigas + «+ S 169] 46] varios gentes”, Lamport - Holé 
Naga CV ORI s o: mio docs on on a E a a PRQ 5 pia 0 0 Bonheur é e "| 2ºod31  2Dólem transito , - -|Agencia Am, de Vapores. 
NERO code ca ea] RAM E erro REI CAN 5 Ss cm | West Segovia . . 2.749] 20lidem , . « « « -| Gueret's A. Brazilian, 
Tem as AMP Dis 5 SINES at ue nro a Charterhaven. var ses] 2 da8l M6lidem Do o ovo 4] Mala Resl, 
IS US O NE SD DD co Pi RR DR O rar do 
Santos ... BÃO pao De TAC 1 A DS wa add Pi E djidem . » e 0 o ron E 
Buenos Ares ET « « « «|dinamarqueza . .|California . +. | dps 5 pc E E Lloyd Brasileiro. 
19 |Rosario. . .. lato Copia ser ano do Eq RIO ld Ri pr pi ç Espresão Federal. 
Mariel. . dg E e cunglesa : 0» =, o |JMSICN ss NI 22 to . . .| Mala Re : 
| nen Aires . Rd POR a pI Princess o 0 ogro 237 “| Companhia Italia, pps, 
Genova. . «+ . « « clitaliana. «oo + Duilio r ae) 24271] , 20)caryõo, aro we + Gueret's A, Brazilian. 
prsseto qts eva fo Wngiea o pum) a si e recto 5249] 140lvarios generos. -| Mala Real. ) 
21 HEaverposi. : Ee RD O ERR et 1 Té | 3:230] 31em transito . - -| Idem, al 
Ê Porto Alegre. A ME E ada p=E Rea , 7.977] 143|varios generos. .|C. Expresso Federal. 
Buenos Aires - » « «|americana, . » -» ds E ve 1371 17lteigo .. » »  -|Moinho Inglez. 
JRosario. .- 2.0.» neo EI SÚCOA ris a men Fa tgi É E | 2003 2alugito * * 2 * * “| Moinho Fluminense. 3 
Baia Blanca . . -» * «jargentina . . + arde E nf ras dp | 4.575] 103]varios generos - .|S. Anonyma Martinelli. 
E A a a .*» clitaliana. «e ci CC | 5.564] 228Jem transito . . .[Pereira Carneiro & C. Léda. 
[Barcelona - E hespanhola. O ques nr EG a | pi O e o Load O dorm 
Buenos Aires . à rw vo Vol EIDJANdEZA e») o ese E DN aa 2Slidem . 1 22 E Jobnston & € ' 
Poqaquira À à ADA A pe fes vez Cap Arcona . ... | 15.011] 104|varios generos . .| Lheodor Wille & €C. 
iHamburgo. . |. Eat ço ro | ANENDAS endereco nais vg : | '6:136] 105]yarios generos. . Chargeurs rea 
23 |Hamburgo. . .  - » «|franceza, . +. Sa Feia a cl 3.458] 23/em transito « - -|Agencia Am. de Vapores, 
uetioa” Aires LAB pre epa a | ae 2 À 2.695] 26lvarios generos . .|Wilson Sons & C. 
Mobo q 2 Doo aMinldndeza; “o aa pleito PRE lie | pos) oligo aaa 
|Leixões. E E a ou di Pi RA ho pd Se 2.726] 25lem transito - . «| E. Johnston & C. 
Porra NPR [aro rg ADA | O) sois] Psliarvão. + «+ o [Gi Anglo Brazilian 
ardi . DN ... ... o. q “Ad É 3.038] 5) a fem; 
E Sp E EA o Ae À a a || The” Brasilian Coal 
a pras EO o gr é ag e | 2.928] - 32), ais 
[ore sCantio PR O a a a ds e 5 Litievaleh ; | 4.163 43 cs pecar « «|Uloyd Real Hollandez. 
Ec qd PETS o prianassas Teo re saç Era EA e SAS 2840] 125 PA to . Redor & € 
uenos Aires . à «co cjallemã «o « o «| Monte Para - mo. o o) dh 
25 na dress 6 io o clingloza . 0 e Pei da | Ed xt bri generos. |Wilson Sons & €. 
[Cardiff aa do ma so da dpi ey o | ELAEDE DEE 1h + DR | e VE Toaptna A 
E iai pfos to GC pra e, CREED varios, genrOS - “IC, Commercial e Marítima 
|Phntadelpha É . » «[brasileira . . » - [Cabedello dial eter Rã | ps = idem .. «+. [E Lloyd Brasileiro, 
iNova Yor a E SAO ME) je ” RR ET SPA bra PRE a RE ' 
[Southarapton . ELO lanaleza co E «oo ABUIEIAS (to! Poti o! o io 132007] = S0bliaana 2 div vos ra Mala Reaho Ee 
iSantos . . E » ee «jallemã ... «o -|Lmmo ERR op! a em transito . . . É; re Stoltz A 
Buenos Aires . . MESSI ET a a qua e ERR aa 4 o TS Es de o 
ig o E e nalo o SER Req 2/01] pra Ba e GE RG 
Event Ares” E ARE pets PRN TO Ti gos 4 | 2.660) 41lvarios generos . .|C. Commercial e Maritima.. 
26 |Buenos Aires e e dlimmlera o To oo oo) Soudadaéia > Stuio o o =o se EruCtas (6-6 "ota a amina irem [e 
VEdem RO Ss ol el mide Seca elitaliana:, oo o «|Priicesa” Maria 4 05 5.065 - idem .. ces. dês Sal - Ê 
Montevideo as e» «lingleza . . . « «/Southern Pride . .. 220 s varios generos . .| The Brazi io Co, 
Santos er MR E = + a o lpOrtiigueza. = « Angola . 56 + Raio E em transito . . . pinto 
Elano Read aa RO SIR RAC Ea dio is gia (ide pemd SIS “el a a o Ag pp E e 
Nov E: o Pe IRUBCA o uia e o] SLTASSAS 2) 0) aprb), 10s ri ento eE a 
Ss pio a No Pa AA es RR RD EE TETO SA aro A | Fa Em varios generos . . Ee ppm Belga. 
tock: Eita dela ERRA RE IBMCGa siso vigor] PACLICO cão É p'9 raia pa . varios generos . .| Luiz Campos. 
ça E EA sd à atado Cotia = o é w «JWesteri, Prince. 6.499] S8lidem . . . .« + -|Houdler Brothers & C. 
Hamburgo . .. q aee altetia” cdr al «o pn COmInas DSO 4.763] 45 dem . . « «« «| Theodor Wille | ol 
(Vancouver . .. - «o «|americana, . . .|West Isa. - | 3.580] 29lidem . . . . .|C. Expresso Federal. 
]CardifES qo ra tas ingleza E q aço E Parçãe Radcliffe . | ; al E GR IC bad yo Cudl. 
Barry Dock . > Bege DO de? jo Gosta | ESQHaBRISA afro rp is MH Li) Ser carvão. . . « « |G nglo Brazilian. 
29 id Orieans . vapor .. brasileira . . . .[Taubaté. +... “| 5.228 a varios generos . .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
pira RR e a PR RD ES pe rr AR | die a À a A epa EUR RMS VE aim Fu a Vapores.. 
10 ora as Rs o Aee ai BUCCÃ 4 1 seo no | CUdmiundra o Conta gro, do ; IgO + +. .. o1 
E TnDe ENT AE SM] DR E francera: E o É road ad O Se o! pda: EA em transito . . . Chacaertaa) air a 
DANtOs e membros! cf ea nO Cris Tio ri Rei] ERNANI DE Ta Nm o PR RA USA, jo + mirim SA idem ode eodor Te 
30 |Buenos Aires +... vapor .... ingleza . +. + « «|Sonthern Prince ps 6.500 90l varios generos « .«JHoudler Brothers & C. H 
[of ES dO o mta Te | OEMERUCHA soe | SMA do ae DE Ca : 2.348 24, idem . .. . « «|F. Engelhart. d 
[Genova . +... 0.) P cc clitaliana, +. o «|D. Giovanna. ua 9.097]  89lidem . . . « . «(Companhia Ttalia-America, 
ç “uração a RR é RE co « -|noruegueza .. . Job, B. Petersen, . | E + gazolina . +... puta: Mexican. 
uenos Áires ... ERRAR PIS (ro E Aga MD 5 Te ip : varios gerros . suiz Campos. 
[Idem . CP 4 o « vlitaliana . . . . [Duílo . 0... | 14.657] 369em transito . . .|Companhia Italia-America, 
[Idem ... De a) Po Sos vero jnortegueza vo , «|Borgldul 20, | 2.210] 2ôlidem +... .<|F Engelhart. 
fra Aero cel Do oco cjallemã o... E e poda ia | E a A aaa SAAE neo Eres Wille & €. 
uenos Aires , .. PRE SE E CAD AGONIA! o » o e 
Idem. AA nor] | ga 2 SS A PS io MES À TT | RD | 3.054)  35lidem . é cco. Agencia Am, de Vapores, 
IRosario . . 2. 0 0)?  « - .|dinamarqueza . .|Louisiana. . . 4.046 Mlidem ..... |C Young. 
[ianighado <a] PP aaa INR LeEM io do om di] BESBUADO Vi, o: sal Dal ss 2.447 26|carvão +» e + «| Wilson doni &c. K 
E ER Te PRE E A Erro Soto em AQRUIDÃEE Ca as? cod) dg 3.210! 42lem transito . . .|Lloyd Real Belga. 





Durante a segunda quinzena do mês de Janeiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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< PROCEDÊNCIA cascos NAÇÕES NOMES 5 x CARGAS CONSIGNATARIOS 
z > 
Ê 2 
À % y I 
Cabo Frio . .. . .|vapor .. . «jbrasileira . .. .|S. João. . , 59 4lcal . sus ao is tó ro | A OrdORAS 
Imbituha. PARA RE A É »» = vã stipes do 510 28/varios intea 2 | E: NDRAE Navegação Costeira. 
!Cabo Frio Enf o co BISÊQu Gir eta 4? Di at SATA NDO o ode | | 72 Sjcal' ,e. « «JA! ordem. 
iPorto Alegre . . . .|vapor +... ” ANA RA ET ur QU RE 926] 4Slvarios generos. .IC. N. de a Costeira. 
TETALA ds A a a po oo al Aniarantes [ata e] 284| 13/madeira , . . .|C. Amarante, 
Santos “à PR E rd Pt RD + ao ah 0) Ruy Barbosa: . | 6.172 78|varios generos. .|C. N. Llovd Brasileiro, 
lAngra qcs Reinado SO RDOS E sto a a at. é ria CORAL! ir o E E 171 6 bananas, . . . .« Fazendas Reunidas. 
* 
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*y Eibirio: Alegre 
1 iSantos =Eisb 
“| Florianopolis 
Buape ., . 
- [Belém á 
rio “Alegre Ê 
Cubo Frio 
Porto Alegre 


pro pester - 


Ro Frio . 


N lanáus . 
Natal. 


qo amada) sap ia Rena af fu vo/iso na 0 a mt 0 QUA Wpnx dp DIO 
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AVTo pica 609 Om] a dogma na SO sk ais (9.00 





ni Durante a segunda quinzena 
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Janeiro foram 


TONELAGENS. 


brasileira 
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: Ibrasileira 
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Celeste . 

«| Miranda. 
Erha. 
Taguassú, 
Sergipe. 
ETA or 
Murtinho. 
Araraquara 
Corcovado 
taquatiá 

«| Alicz 

Odette. 

Iiaimbe, 


. 


.| Carl 
Pirai. 
Ct-., Ripper. 
- « «| Araçatuba. 

«| Coral. 
RAR fra o 


PEA e “O, ds Dre De Que pris AIG o 


Saverne . 
Laguna 
Gurupi. 
«| Dova, 
» | ltassucê 
«| Itanagé. 
Valentim . 
Cutitiba. 
Caxambá. 
Cte. Dorat. 
Poconé. 
Ianema, . 
Vitoria, 
Aratimbó 
Valente 
Coral ee 


Thbiapaba. 
Perinas. 
Waldir =. 
Araranguá. 


die er ie mn os mise arara 0.08) (O a nad 90h vp AMO Di 6 
So oe va qmpr o) osso” alia o mv sa 


OP 


Capivari. 
Pao abs do 

«| ltaipava. 
Cie, 
Ubá 


Santarém. 


«jCte. 


Ang ela. 


Ltha. 


+ | Serra 
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«| brasileira . 
sueca. . .|Lima. . 
«| Eastern Prince” 
Goslar .”. 


Gencral Artigas., 


West Segovia . 
Charterhaven . 
Elen za oa 
Astrida .. . 
California . 
Tocantins . . 


americana. 
ingleza . . 
aponeza. . 
GM o arts 
dinam. . . 
brasileira . 


H. Princess . 
Pulo sr 


Elie nigolS ra es ro 


Demerara. . . 
Sonia . 
Oscar Midling 


Belvedere . . 


Argentina . 
Bore VILLE 


aaa Ê 
And ds 
ol andeza. 
norueg , . 
allem 


franceza. .| Croix 


portugueza.| Angola . .. 


ssuss0 presas sss 


ingleza , .ILlanarth . O 


EA RO CO RS O TR, 


PO 8 (9) 5] (o o RD 


Fluminense , |. 


Rana hs 
à . «Cap Arcona . . 


hollandeza. | Alwaki. . : 


Etapa ato den bio 


Monte Sarmiento à 


Nlarsleid as 


Southern Cross 5 


| americana. Bakersfield | 7 eo 
finlandeza. | Mercator . A 
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39| Helsingfors. 
107| Nova York, 
39| Valparaizo. 
110/Buenos Aires. 
76| Hamburgo. 
26| Santos. 

26| Nova Orleans, 
20|S. Vicente. 
286 Southampton. 
37| Antuerpia. 

a Copenhague. 


20 

122| Londres. 

370| Buenos Aires, 
20| Argentina. 
140/Buenos Aires. 
pe Londres. 


17| Antonina. 

24| Argentina. 
103] Buenos Aires. 
228| Idem. 

30| Helsingfors. 
25|Nova York. 
104|Buenos Aires. 
105 |Buenos Aires. 
23| Baltimore, 

26| Buenos Aires. 
126| Santos. 
25|Hamburgo. 
25!Argentina. 


João Alfredo, 
Hospeck. 


Trapui, a, 


«|Campeiro. 
Aleidio. 


Ripper. | 


NOMZS 


Affonso ' Penna 


Rodeignes Alves E 


Grande. 
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B. de Cabotagem. 
N. Lloyd Brasileiro. 
A, Camara, 

Fes Nacional. 


sais 88 tar | Lloyd Brasileiro. 
Eos o a a emo 
=. eeria e Pe |ARdeia: 
2. criaria mp REGE 
ce +» «|C. N. de Navegação Costeira, 
des Pupa Fei Irmãos. 
varios generos Re B. de Cabotagem. 
idem e 
2h Adel des qo q erro | Ga no de Navegação Costeira, 
3jem transito , . .|C. Lloyd Brasileiro. 
varios generos , .|A. CR 
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24| varios generos . 
32 idem 
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72| varios generos 
28| idem 
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25 |vap .lingleza, .|Leyenpool . , .. 
» As Queenmsor . . a 
UR US SUR Rep NR SA Lilievalch 
”» lallemã . .|Waterland ê 
n da Monte Olivia - aa 
25 lvar .jingleza . .|Almeda Star. . 
| »: e Harperley. o Da JE Tania 
” JI|norueg . .|Troubadour . ,. 
| 27 ixanceza iorida, Co 
| ” |brasileira .|Cabedello. , . .. 
ia a Pas Este IS PER E 
» lingleza. «|Asturias. vs 
| Po Sialema = a laio ele da 
| 92 qitalianao o a maura Co Ts 
|| E MOR degã ss Keri É ralo hs 
| ”» |franceza .|Guarnjá. E 
26 Ivan ./ingleza . .|Audalucia Star Mira, 
” [litaliana, .|Princ. Maria . 
” lingleza . . Southern Prince. . 
, » l|portugueza.| Angola. . . 
2: Uungleza à js blerschel Tio Es 
27 Ivap +. | sueca o Strassa VA DE ge 
» Ibelga ode Lotidoniter: 4 is 
28 Ipaq .|sueca. . »|Pacific. =. 5 1a 
» lingleza. .|Western Prince. . 
e ilallena 1. + | lua Gortuiao o e 
» |americana. |West Ira. . 
”» lingleza . .IW. T. Rad cliffe 
Wapyrs| Grega. nto) Lreharriso me do vs 
29 Ipag .|brasileira .| Taubaté . . ci 
E » ESERáCNA, plgie. E PER STE ANO O 
| ”» lIeueca, . .|Gudmundro .. .. 
» lIfranceza. . “| Kerquelen. fio MARTE 


is E De E IC E TC UE 1 A SS VE RE VOL NÃ À 


O SIR A O ri 


Pereira Carneiro & C,, 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
Napoleão A, Guimarães, 
pena oa & Cc. 

d Brasileiro. 
Rodes A o Souza. 
Herm. Stoltz & €. 
Pereira armdDo & C., Ltda. 
Domingos J. da Silva. 
C. N. de Navegação Costeira 


Ltda, 


Ei & c. 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
dem. 


Idem. 

Idem. 

Lage Tan 
Napoleão A, Guimarães. 
Idem 


Souza Mattos & C. * 
Pereira Bastos & C. 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
ris 
Salinas Perynas. 

tanto & Irmãos. 

. N, Guimarães 
C. N. de Navegação Costeira. 
Pereira Carneiro & C., Lt 
A, Camara. 

Lage Irmãos. 
C. N. Lloyd Brasileiro, 
dem. 


idem. 

Napoleão A. Guimarães. 
OC. N, Lloyd Brasileiro. 
Cc. N. de Navegação Costei 


Pereira Carneiro & 


APring & €C. 


paço o 





” NAS A né à - fossa 


Rodolpho José de Souza, 
o N. Lloyd Brasileiro. 
« Camata. 
-« Lopes Machado. 





despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso 
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21 R. Argentina. 
27| Idem, 

32 Antuerpia, 

43 Amsterdam, 

125| Hamburgo. 

134| Buenos Aires, 
26| Argentina. 

24| Montevidéo. 

e! Buenos Aires. 


54 

506/Buenos Aires. 
25| Bremen. 

21 Trieste. 


a 
VOUS DINUCHSOBLNANINISI EIN 


578 24|Baytonn Texa 
6601  41| Marselha, 
UI [es o Londres. 
570 8 bu 
5 É ambuco. 
73] 146 ru 
994 51| Liverpool. 
140 24| Argentina. 
262 38 Rosario. 
232 30/ Buenos Aires. 
499 88| Idem, 
4.163 45| Idem, 
3.580 29) Idem, 
7.411 
2.789 24] R. Argentina, 
3.228 42 
STR PÁS) 24 | Santos. E 
984 16/São Francisco, 
6.258] 175iHavre. 
e”, Mm 
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TONELAGENS 
EQUIPAGENS 
DAT; 
TONELAGENS 
EQUIPAGENS 
E! 
* 
= 
z 
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+= oJBorgland. . ale A 
30/Nova Orleans. || 30 jpaq .|norueg ctasasdre 2.046]  28| Hamburgo, 


90/Nova York. lemã «| Tenefiffe. . . 


29 ué |[allemã , .|Palatia . 
|». 128 ro ad fa Cap. Arcona - «| 15.011] 443] Idem, 
I 
| 


30 |paq .jingleza, .|Southern Prince. . 
” |norueg . .|Sacta. 
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| 
| 
| 





” 
»: ty Delsude . 3.054 35| Houston. 
A Eondag vldinsm: . clbonisiada , cs. 4.046 17/ Copenhague, 
» 
” 





” litaliana. . Iê pOigvanna” EM, do pd 

” Inmorueg . .|J. etersen . antos 

» e SEDIA cg co ho 2.244 24| Helsingfors à ingleza . .|Belglade. . . 2.447 2 - Argentina. 
» Italiana. .|Duilo. . ... 869 | Genova. I Ex + «[Olimpite-.. é. ces d | 3.210] 42] Antuerpia. 


| 14.657 

















Durante a segunda quinzena de Janeiro foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabotagem | 
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E E NAÇÕES NOMES 2:| é DESTINOS E E NAÇÕES NOMES p! Ê DESTINOS 
z » k EA Pa UR 
A | 3 
6 |hiat .| brasileira .)Waldir. . ....0.-. 60 S. J. da Barra || 23 |pag .|brasileira .|Carl Hepecke. . .| 560] -50|Florianopolis,; 
1 iat asileir Ad Ea (8 13 Vicdsria ; ea a ig Odete SAS < 618 30| Cabedello, 
paq A Ruy Barbosa - «| 6.172] 120| Nova Orleans, paq ds, Itassucê, w qa &s » |» 996 59| Idem, 
o o Cte. Castilhos. .. 1.191 35| Cabedello.. 7 Es Itanagé 3.064 89 Porto Alegre, 
x ed ASEECAATA ad gn Taj) do 599] 45/Santos. : od e Itanema . | 553) 30] Imbituba. 
: hiat . “ Coral. DA ado 171 7| Cabo Frio 25 |paq .| brasileira .| Aratimbó cw») 2.974] 59) Porto Al p- 
| RE Mo NOR ME Refis ceia 46 5| Idem. , ” » Viroria. | 1.538 40| Recife 
- vap do Claúdia M. o. 1.982 44| Natal, ” dé Caxambú, - | 2.999 49| Antonina. 
Ee Itapoan Aa Sl , 29| Porto Alegre vap o» rúpi.. Eu y 599]: 35|Pará. 
paq . as Itapura E tr do 926]  59| Aracajú.. hiat ga OR e cs aos 171 7| Cabo Frio. 
18 pag . brasileira .| Irati. Es A 327 30/ Igua | so e A Mio ioo io RN R 70 7| Idem, 
ea maia E DR É 41/Areia Branca, a sé Avante. a à à Culhóvtm 50 * S| Idem, 
vi E jna. PR ds 526 30| Tutoya. 26 lhiat .|brasileira . | Vencedor. 23 5|Cabo Frio. 
] =á se Pirineus Es 885 36|Porto Alegre, paq ty EMI o SIS AIR 625! 35/Porto Alegre, 
' -á e iranda Ea E 398] 36 Laguna. ke eo 1 ey PRO AE 1.185] - 91] Idem. 
R; 2a Sergipe PR A 80 43| Porto Alegre, p a Liguda os 324] 29 = Francisco, 
I x ea Araraquara. «q «) 2.974 56] Idem. 27 lhiat .| brasileira .| Valdir. 60 7|S. J. da Barra. 
! vap 4 Itaguassú 1.146 35| Idem paq s Curitiba, 2.362] 43] San! 
paq k 2», Fidelense El 225 26| Imbituba. ” ud MID. Ss 926 66] Cabedelo. 
aa CRINIDES + Fed 2.941 89) Pará, lvap Em [Amarante . |, 248 20/Porto Alegre, 
Ibare. ão Electra 1º, ' 30 4| Angra dos Reis paq A Tuigbaba. cao ms 882 36| Recife, 
19 |hiat .| brasileira .| Valente. . a 81 7| Cabo Frio. x A Araranguá, . w | 2.975 58| Idem. 
aq . - UMA Benevolo Ê e E dra Alegre, 28 |hiat . brasilcira Ê md a ES Ram Ob a E 
i jat . Nlaíde a As 2 antos, ' paq untinho: vn» 394 enedo, 
vap . Za Dlices EA - 347 30| Ponta da Areia. x id Uça. « A 739 32| Porto Alegre. 
pag . =; Itaquatic. .. : | 1.250 59|Porto Alegre, ” ae Affonso Penna + 1.642 77 | Buenos Aires. 
vap no DESA ovo d GO Í 307 25| Laguna. 4 go Cte. Ripper. 1.185 75] Belém. 
Bo e. Ethos os | 231 15|Itajahy. e LR Santarém. .. | 4.212] 96 Hamburgo. 
iat lg Salacia. . 45] |. 7|S. Matheus, 4 pe Itapé. - 3.076 90| Pará. 
= o Cte. Aragão | 64 5|Cabo Frio. lvap .|brasileira .|Saverne | 1.250] 31/Recife 
20 |pag .|brasileira .|Vitoria. . . . .|i 1.558] 50) Santos. RE: Ce Celeste”, res 3 i 245) ' 22] Victoria. 
21 pag . brasileira JAraçatuba. . ... 2 g Recife paq Bê Itaipava. TE 613 34| Imbituba, 
” ” Togo “Alirédo RR os! 67 Beléos” » ” Rodrigues Alves” | FE Eee 
-” » Mantiqueira. ... 873] 36|Porto Alegre. » n Campéiro . (| 1.374) 28) Porto “Alegre. 
lhiat Es to RR sra E 171 7| Cabo Frio. 30 IEFa brasileira .| Capivari , | 371 37 | Porto Alegre, 
23 |vap .|brasileira .| Itaperuna 5 713 28| Recife. hiat a Eva. 2 127 7| Cabo Frio. , 
paq .|portugueza.| Angola. 5.992] 155| Santos. [Ro E Perinas 200 7/S. J. da Barra. 
| ” Ibrasileira .|Cte. Ripper. 1.185) 75|Idem. jpaa A ”» Ana. | gs 50, Florianopolis. 
Es E gpa 
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Confecção dos Despachos de Exportação age 


por Cabotagem 
“(CIRCULAR N. 51, DE 5 DE AGOSTO DE 19:16 | AFONSO DUARTE RIBEIRO 


Per E á venda na Portaria da Alfandega | ROMEU. GIBSON 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembro- 
PREÇO 28000 : de 1926, comentado, anotado e ácompanhado de um com-- 
pleto indice alfabetico e remissivo.. 


TARIFA DAS ALFANDEGAS | srocHado: 205000 x ENCADERNADO: 258000 | 


Anotada, comentada e explicada pelos Conferentes Pedidos à XxX ;: .807 — Ri iro à 
ar ques DL lg = Mg on | edidos CAI A POSTAL 1 807 Rio de Janeiro , 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 


/ 











-E— | PORTARIA N. 1, DE 1920 | 
“J. RESENDE SILVA PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS. 


I, II e III volumes : PREÇO | 18000 
arte A A 75$000-—— p : ” ua” 
Vende-se na Portaria da Alfandega A" venda na E JERE Fe da Bs 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 
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lfandega do Rio de Janeiro 








o corrente ano a assinatura do “Boletim da 
dega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
e 308 cada coleção dos anos anteriores. 

— Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 
s anteriores, 28500. 


So 


VERNO PROVISORIO : E 


- m. 20.909 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 
de 1:774$193. 

ec. n. 20.910 — Regula a prescrição quinguenal. 

ec. mn. 20.911 —- Suprime a Coletoria das Rendas Federais em 
"Pombal. 

m, 20,912 — Suprime a Coletoria das Rendas Federais em Bu- 
mití cos Lopes. 

- Dec. mn. 20.913 





Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 


cm, 20.747 — Aprova o regulamento da Tesouraria do Tesouro 
“Nacional em Londres. , 
20,914 — Regnla a execução dos serviços aeronauticos civis. 
mn. 20.915 — Tstalselece prazo para aplicação das quantias rece- 
— bidas por adiantamento. 

Dee. mn. 20.919 — Abre ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
“de 914:227$226, ouro. 

e. n. 20.921 — Crea » Conselho de Economias de Guerra. 

. n. 20.923 — Institne o Fundo Naval. 

m. 20.930 — Fixa o emprezo das substancias toxicas entor- 
- pecentes, 

ec, mn. 20.934 — Suprime um logar de Servente no Armazem das 





od 
o 


"Dec. n. 20935 — Aprova a reforma dos Estatutos da A. B. dos 
' Guardas-Freios da E. F. C. B. 
20.936 — Tréa uma Coletoria em Pires do Rio, Estado de 
Zz. 
Dec. mn. 20.937 — Aprova a reforma dos Estatutos da C. B. dos 
; “Funcionarios da Alfandega de Santos. 
« mn. 20.938 — Regula a promoção no Tribunal de Contas. 
m, 20.939 — Suprime a Coletoria de Campina Grande, Estado 
o Paraná. 
. m. 20.940 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 
“de 7:350$167. = 
m. 20,941 — Declara sem efeito-o áto que creou uma Coletoria 
em S. Caetano, Estado de Pernambuco. 5 
20.950 — Abre ao Ministerio do Trabalho, Industria e Co- 
io, o credito Je 1)9:3373595. 
2. m. 20.951 — Aprova o regulamento da concessão dagua no 
Distrito Federal. : 


» n. 20.954 — Regula a fabricação, importação e venda de man- 


970 — Aprova a reforma dos Estatutos do Banco Central. 
0.971 — Aprova a reforma dos Estatutos da A, B. dos 
antes da 5. FP. CB - 

20.974 — Aprova a reforma dos Estatutos da S. B. União 
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SEGUNDA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 1932 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 





Dec. n. 20.975 — Aproza a reforma -dos Estatutos da A. B. Postal 


Fluminense. 

Dec. n. 20.981 — Retifica o art, 1º e seus paragrafos do Decreto 
n. 20.829. 

Dec. n. 20.983 — Retifica o art. 4º do Dec. n. 20.923. 

Dec. mn. 20.989 — Dispõe sobre c fundo especial creado pelo art. 6º 
do Dec. n. 19.482, 

Dec. n. 20.998 — Suprime, no Tribunal de Contas, um logar de 4º 
Escriturario. 


Tabela da Despesa para 1952, referente à Alfandega do Rio de Ja- . 
neiro c à Mesa le Rendas de Angra dos Reis. 3 


MINISTERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 11 à 13, da Sr. Ministro, e n. 2, do Sr. Diretor da 


Receita. 
Repartições de Fazenda — Decretos de 27 de Janeiro, 3, 10 e 11 de 
Fevereiro; Portarias de 2, 3, +, É, 11, 12 e 15 de Fevereiro. 
Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 48 e 54. 
Diretoria da Receita Publica — Ofícios de ns. 108 a 147. 


Conselho de Contribuintes — Acórilãos ns. 33 a 64. 
ALEANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


« Portarias de ns. 59 a 91. > 
Armazem das Encomendas Postais — Renda do mês de Janeiro. 
Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Fevereiro, de ns. 170 a 231, 


Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saidas de volumes na 
2º quinzena de Dezembro. 


Cambio Oficial 4 Vista —- Taleia da 1º quinzena de Fevereiro. 


Serviços Aduaneiros Hollezith — Quadro comparativo referente aos 
mêses de Janeiro e Fevereiro de 1931 e 1932, 


Diferenças cobradas pelos Srs Conísrentes de Portas — Quadro re- 
ferente ao mês de Janciro. 


Movimento Maritimo -— Intralis e saídas de longo curso e cabotagem, 
referentes à 1º quinzena de Fevereiro. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.909 — pE 6 DE JANEIRO DE 1992 











Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 1:7748193, para 
pagamento de vencimentos a um solicitador da. Fazenda Nacional 
junto á Procuradoria da Republica, em Dezembro de 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. E 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve abrir 
ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 1:7745193, 
afim de atender ao pagamento de vencimentos, no periodo 
de 7 a 31 de Dezembro de 1931, ao Dr. Eduardo Bahouth, so- 
licitador da Fazenda Nacional junto ao Procurador Geral 


da Republica. 


“Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. ; 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. . 
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DECRETO N. 20.910 — pe 6 DE JANEIRO DE 1932 
Regula a prescrição quinquenal 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 


Art. 1.º As dividas passivas da União, dos Estados e dos 
Municipios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra 
a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual fôr a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do éto 
ou fáto do qual se originaram. 

Art. 2.º Prescrevem igualmente no mesmo prazo todo o 
direito e as prestações correspondentes a pensões vencidas cu 
por vencerem, ao meio soldo e ao monitepio civil e militar ou 
a quaisquer restituições ou diferenças. k 

Art. 3.º Quando o pagamento se dividir por dias, mêses 
ou anos, a prescrição atingirá progressivamente as prestações, 
a medida que completarem os prazos estabelecidos pelo pre- 
sente decreto. 


Art. 4.º Não corre a prescrição durante a demora que, no 
estudo, no reconhecimento ou no pagamento da divida, con- 
siderada liquida, tiverem as repartições ou funcionarios en- 
carregados de estudar e apurá-la. 

Parágrafo unico. A suspensão da prescrição, neste caso, 
verificar-se-á pela entrada do requerimento do titular do 
direito ou do credor nos livros ou protocolos das repartições 
publicas, com designação do dia, mês e ano. 

“Art. 5.º Não tem efeito de suspender a prescrição a de- 
mora do titular do direito ou do credito ou do seu represen- 
tante em prestar os esclarecimentos que lhe forem recla- 
mados ou o fáto de não promover o andamento do feito ju- 
dicial ou do processo administrativo durante os prazos res- 
pectivamente estabelecidos para extinção do seu direito à ação 
ou reclamação. 

Art. 6.º O direito à reclamação administrativa, que não 
tiver prazo fixado em disposição de lei para ser formulada, 
prescreve em um ano a contar da data do áto ou fáto do qual 
a mesma se originar, 

Art. 7.º A citação inicial não interrompe a prescrição 
quando, por qualquer motivo, o processo tenha sido anulado. 

Art. 8.º A prescrição sómente poderá ser interrompida 
uma vez. 

Art. 9.º A prescrição interrompida recomeça a correr, 
pela metade do prazo, da data do áto que a interrompeu ou 
do ultimo áto ou termo do respectivo processo, 

Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não altera as 
prescrições de menor prazo, constantes das leis e regula- 
mentos, as quais ficam subordinadas és mesmas regras, 


Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIo VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+*ES 
DECRETO N. 20.911 — DE 6 DE JANEIRO DE 1392 
Suprime a Coletoria das Rendas Federais em Pombal, Estado da Baia 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
ir a Coletoria das Rendas Federais em Pombal, Estado 
a Baía. q ] 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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pr Pu o 1 Po. h, 


Fevereiro 1932 


DECRETO N. 20.913 — DE 6 DE JANEIRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 200:599$470, para 
7a 


pagamento a Irigoyen & Duarte e outros. E ' 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da autorização contida na Lei nu- 
mero 5.652, de 9 de Janeiro de 1929, e tendo cuvido o Tri- | 


Ee e 


» 


+ 
b 


bunal de Contas, na fórma do regulamento aprovado pelo 8 
Decreto n. 15.770, de 1 de Outubro de 1922, resolve abrir, ao 


Ministerio da Fazenda, o credito especial de 200:5998470, | 
titulo de premio pela exportação de xarque: . 


Irigoyen & Duarte 

Osorio Abreu Terra & Comp 

Serafim Gomes Irmãos..... Alca aee o Niro lo E sa 
Moreira & Filhos 

Perro Osório & Comp 4(<.0.0 Anna ei CR ara 
Rozauro Zambrano 

Jogo G. Palva;!o xa dis at do nda ara E SAR 
Saladero Uruguaiana Limitada 

Coutinho Nery & 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de Janeiro de 1932, 111º da 
Independencia e 44º da Republica. <a 


44:9158400 — 
(6 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 


DECRETO N. 20.747 — pE 7 DE DEZEMBRO DE 1931 


Aprova o regulamento da Tesouraria da Delegacia do Tesouro 
Nacional em Londres : To 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve apro- . 


afim de ocorrer ao pagamento devido ás seguintes firmas, a | k 
27 


=” 


a 


var o regulamento da Tesouraria da Delegacia do Tesouro 
Nacional em Londres, que à este acompanha e vai assinado 


pelos Ministros de Estado dos Negocios da Fazenda e Relações 
Exteriores, ; y 


Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 


pendencia e 43º da Republica. + a 


GeruLIO VARGAS. 


Oswaldo Aranha. do 
“ Afranio de Mello Franco. 


Regulamento da Tesouraria da Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Londres, aprovado pelo Decreto n. 20.747, de 2 de 
zembro de 1931. ; 


Art. 1.º A distribuição das cestampilhas consulares, bem. 
como a fiscalização da renda proveniente dessas estampilhas, 
será feita pela Delegacia do Tesouro Brasileiro em Londres, 
nos termos do art. 3º do Decreto n. 19.546, de 30 de Dezembro 
de 1930, sem prejuizo da fiscalização que deverá ser exercida . 
aos Consulados pelo Ministerio das Relações Exteriores. : 


28 


A 4 


4 


o 


Art. 2º A guarda e distribuição das estampilhas consu- Ed 


lares ficam a cargo do Tesoureiro da Delegacia do 
Brasileiro em Londres, o qual as recebera da Casa da M 


Tesouro 


de acôrdo com as formalidades legais e observadas todas as 


exigencias em vigor nas demais repartições de Fuzenda.. Sei 


| Art. 3.º O Tesoureiro será nomeado por decreto 
sidente da Republica e os fieis, que servirão sob a re 
bilidade daquele, serão por proposta sua, admitidos com apro- 
vação do Ministro da Fazenda. Es 


Art. 4.º O Tesoureiro prestará a fiança de 50:000$ papel, | 


do Pre- k, 
ponsa- 


RE q 


em apolices da divida publica brasileira, nos termos da. tel E 


gislação em vigor. “E 
Art. 5.º Compete ao Tesoureiro : E | 


S$ 1.º Guardar as estampilhas consulares, recebidas da. 
Casa da Moeda, as quais, depois de devidamente conferidas, Ee 4 
presença do Tesoureiro, por uma comissão designada pelo de- 
legado do Tesouro em Londrcs, serão escrituradas no livro. » Mm 
“entrada e saída de estampilhas, ciscriminadamente por taxas, 
quantidades e valores; > sa 

PR 


$ 2.º Distribuir as estampilhas aos consulados, no 
maximo de 10 dias, após o recebimento das guias de r 
das mesmas, escriturando-as no livro de entrada e re 
estampilhas, descriminadas por taxas, quantidades e valores; | % 
a) as guias de requisição dos Consulados serão feitas em 
três vias, das quais as duas primeiras serão enviadas á Dele- ER 


A =) 
71 


gacia do Tesouro e a terceira arquivada no consulado ; 


b) A Tesouraria, ao processar o pedido de remessa das « 
tampilhas requisitadas, arquivará a primeira via com a 


Oswaldo Aranha. 
SIHD» 
DECRETO N. 20.912 — pe 6 DE JANEIRO DE 1932 


Suprime a Coletoria das Rendas Federais em Buriti dos Lopes, no 
: Estado do Piauí 


tr 


E 


, 
E 


» 
g 
A 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. E 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
suprimir a Coletoória das Rendas Federais em Bwiti dos Lopes, 
no Estado do Piauí. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1932, 111º da Ind - 
dencia e 44º da Republica. EAR nt x 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 








Segunda-feira, 15 
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-claração da data e numero do oficio referente à remessa, 
Junto ao qual será devolvida a segunda via da guia 20 Consu- 
lado respectivo que, depois de conferila com as estampilhas 
recebidas e de nela passar o competente recibo, a encaminhará 
novamente à Delegacia do Tesouro em Londres ; 

7º os Consules devem fazer os seus pedidos de estampilhas 
“acompanhados de demonstração dos saldos existentes e de jus- 
| tificação da necessidade das quantidades de estampilhas re- 
RE quisitadas ; 

d) o Tesoureiro, em face dessa demonstração, fornecerá 
| as estampilhas pedidas; mas sempre que entender que o pe- 
É “dido de estampilhas é excessivo para as necessidades do Con- 
| sulado, em face do saldo existente e das rendas ali arrecadadas, 
representará ao delegado do Tesouro, que poderá reduzir o 
pedido, se entender ter sido este excessivo ; 
| S 3.º escriturar os livros de movimento de estampilhas 
consulares, de acôrdo com o modelo II, observada a diserimi- 
| nação do modelo I ; 

4.º Escriturar em livro proprio, os balancetes mensais 
| dos consulados, diseriminadamente, de modo que, em qualquer 
| época se possa conhecer a' renda consular em seu conjunto e 
| em relação a cada Consulado, bem como as taxas cambiais 
| «que serviram de base á conversão do mil réis, ouro, na moeda 
do país em que foi feita a arrecadação da renda consular, e a 
conversão dessa moeda em moeda inglêsa, por ocasião da 
, remessa à Delegacia do Tesouro cm Londres, do produto da 
Ih a arrecadação da referida renda ; 
| S 5.º Receber de todos o; consulados, quando as estams 

pilhas forem modificadas por qualquer férma, o saldo das es- 
tampilhas retiradas da circulação, providenciando com a ne- 
cessaria urgencia junto ao Deiegado do Tesouro, no sentido de 
ser reclamado o saldo em poder daqueles que excederem o 
prazo fixado para a devolução do mesmo ou de cer instau- 
rado o devido processo contra aqueles cujo saldo devolvido 
- não esteja em conformidade com os balancetes do consulado 
e a renda recolhida á Delegacia do Tesouro ; 
: S 6.º Providenciar com a necessaria antecedencia junto 
“ao Delegado do Tesouro para que, por intermedio do Tesouro 
“Nacional, sejam encomendadas à Casa da Moeda as estampi- 
Thas necessarias aos Consulados; 
8 7º Providenciar junto ao Delegado do Tescuro no sen- 
tido de serem devolvidas à Casa da Moeda as estampilhas di- 
laceradas ou retiradas da circulação : 
É S 8º, Entregar mensalmente ao Delegado do Tesouro o 
“balancete das estampilhas reiativo ao mês anterior, afim de 
ser por ele remetido ao Tesouro Nacional. 
à 9.º Prestar quaisquer informações atinentes 2os ser- 
“viços a seu cargo, determinadas pelo Delegado do Tesouro. 
| $ 70. Assistir aos balanços que forem dados nos cofres 
da Tesouraria, assinando os respectivos termos juntamente 
aa a comissão designada nara proceder aos mesmos ba- 
nços. 
DS 11. Distribuir aos seus Fieis os serviços de sua com- 
petencia; fiscalizar o cumprimento dos deveres atribuidos aos 
sas auxiliares; designar o Fiel que deva substitui-lo em seus 
— impedimentos, dando disso prévio conhecimento ao Delegado 
“do Tesouro, para os devidos fins. 


| Art. 6º. Aos Fieis do Tesoureiro compete: 


a) substituir o Tesoureiro 1.0s seus impedimentos e faltas, 
“exceptuados os casos não permitidos na legislação vigente ; 
g b) coadjuvar o Tesoureiro em todos os trobalhos a seu 













Re no 






























ERR E eArEO A 

Cc desempenhar as atribuições que o Tesoureiro lhes de- 

e: e É Tegar. 

RE (57%, Art. 7.º Ficam sujeitos à multa de 508 a 1003, ouro, os 
| Consules que deixarem esgotar seus stocks de estampilhas, 
ai POr não terem feito, no devido tempo, as suas requisições, 
A “competindo ao Delegado do Tesouro aplicar e cobrar a multa 





ge: 


s - respectiva. R 


Art. & Os Consules deverão remeter á Delegacia do Te- 
“ soúro em Londres, nos oito primeiros dias de cada- mês, a 
arrecadada no mês imediatamente anterior, fazendo 
* acompanhar as remessas dos seguintes documentos 
=» 


— a) guia de demonstração da renda consular arrecadada 
mn moeda do país em relação ao dolar, moeda que serviu para 
ão do cambio mensal e à libra, moeda em que foi re- 
polhida a renda à Delegacia. Nessa guia deve sempre ser des- 
acada a quantia apurada por diferença de cambio, isto é, di- 
ferença entre a arrecadação ícita, escriturada em moeda bra- 
Ssileira, ouro, no livro de receita do Consulado e a impor- 
ancia remetida á Delegacia, convertida em moeda inglêsa; 
“b) boletim das taxas cambiais que vigoraram no correr 
O mês, comprovado por deciaração escrita de um banco co- 
hecido ou por cópia da comunicação recebida do Consulado, 
encarregado pelo Ministerio das Relações Exteriores, de fixar 
ssas taxas para os demais Consulados estabelecidos no 
mesmo país; 
Ra orderau do banco do qual foi negociado o saque a 
or da Delegacia para a remessa da renda, o qual deve men- 
pnar a quantia que lhe foi entregue em moeda do país e a 
e inbial que serviu de base á sua conversão em nioeda 
4 sa. 


“Paragrafo unico. Aos Consules que ultrapassarem o prazo 
que se refere o art. 8º sera aplicada pelo Delegado do Te- 


iro em Londres a multa de 1 % de que trata o art.*154 do | 





Regulamento Geral de Contabilidade Publica, sobre a impor- 
tancia retida e durante todo o tempo da indevida retenção, 


Art. 9º. Os Consules são obrigados a remeter á Delegacia 
do Tesouro, no prazo maximo de um mês, depois de findo cada 
trimestre, o mapa demonstrativo dos emclumentos arrecada- 
dos durante esse trimestre, fazendo-o acompanhar afim de 
serem presentes ao respectivo tesoureiro, dos seguintes do- 
cumentos. 

[ — A relação das faturas consulares legalizadas, discri- 
minados os valores das mercadorias por centenas de libras es- 
terlinas ; 

Il — A relação das embarcações despachadas com decla- 
ração das respectivas tonelagens e dos portos do Brasil a que 
se destinarem e discriminação de todas as quantias cobradas 
pelo despacho de cada uma, sem omissão de nenhuma das 
exigencias dos regulamentos em vigor ; 

INI — As requisições de serviço em horas extraordinarias, 
acompanhadas das declarações de pagamento respectivas, 
feitas de acôrdo com o art. 6º e seus paragrafos, do regula- 
mento anexo ao Decreto n. 19.546, de 30 de Dezembro de 1930 ; 


IV — Os recibos dos funcionarios que receberam remu- 
neração por serviços em horas extraordinarias ; 

V — Recibos da meiação dos Consules honorarios, Vice- 
consules ou Encarregados do Consulado; 

VI — O balancete demonstrativo das estampilhas com 


as seguintes indicações ; 

a) estampilhas existentes no consulado no primeiro dia 
do trimestre, com discriminação -das taxas, quantidades e va- 
lores |; 

b) estampilhas recebidas da Delegacia do Tesouro em 
Londres no decorrer do trimestre, observada a discriminação 
do modelo n. I; 

c) estampilhas aplicadas nos documentos consulares no 
decorrer do referido trimestre, observada a discriminação do 
modelo n. I; 

d) estampilhas devolvidas à Delegacia do Tesouro em 
Londres, observada a discriminação do mcdelo n. I; 


e) estampilhas que constituem o saldo em poder do 
Consul, no ultimo dia do trimestre, observada a discrimi- 
nação do modelo n. I; 

Art. 10. De posse dos balancetes e documentos de que 
trata o art. 9º, o Tesoureiro procederá aos confrontos e «xames 
necessarios afim de apurar : 

a) si a renda foi arrecadada em cada Consulado de acôrdo 
com a tabela de emolumentos em vigor ; 

b) si o cambio fixado para cobrança da renda era real- 
mente aquele que vigorava no país no momento em que ela 
foi arrecadada ; 

c) si o cambio que serviu de base à conversão da moeda 
do país em que a renda foi arrecadada para a moeda inglêsa, 
era realmente o que vigorava no dia em que foi operada a 
remessa ; : 

d) si a renda efetivamente urrecadada foi integralmente 
remetida á Delegacia do Tesouro em Londres e si essa re- 
messa foi feita dentro dos prazos legais ; 

e) si as estampilhas empregadas, segundo a demonstra- 
ção dos mapas respectivos, correspondem exatamente pelos 
seus valores à renda recoihida á Delegacia do Tesouro em 
Londres. : 

Paragrafo unico. Verificado pelo confronto desses do- 
cumentos a existencia de qualquer anormalidade na escrita 
ou na arrecadação das rendas a cargo do Consulado, o Te- 
soureiro comunicará ao Delegado, que mandará apurar a pro- 
cedencia ou não da falta apontada, 


Art. 11. Os vencimentos do Tesoureiro da Delegacia do 
Tesouro em Londres, serão de 18:000$, ouro, anuais, e os de 
seus fieis de 10:0005, ouro,, anuais, cada um. 


DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 12. Emquanto não se verificar a nomeação efetiva, 
o logar de Tesoureiro será exercido em comissão, por funcio- 
nario indicado pelo Ministro das Relações Exteriores. O fun- 
cionario designado receberá as estampilhas atualmente exis- 
tentes no Ministerio do Exterior mediante um balanço que 
será procedido na presença de uma comissão nomeada pelo 
aludido Ministerio e termo de recebimento e entrega devida- 
mente assinado pela referida comissão e pelo funcionario 
designado. y a 

Art. 13. Quando a nomeação do Tesoureiro ou seus fieis, 
recair em funcionario do quadro de repartição publica federal, 
será abonada, a titulo de ajuda de custo, a quantia de-2:0005 
ao primeiro e a de 1:2005 aos ultimos, em ouro. |. 

Art. 14. O Tribunal de Contas providenciará imediatamente 
sobre a organização do processo de tomada de contas de 
todos aqueles a cuja guarda estiverem as estampilhas consu- 
lares, desde a sua creação até a data do Lalanço a que se re- 
fere o art. 12. 


Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1931. — Oswaldo 
Aranha. — Afranio de Mello Franco. 
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DECRETO N. 20.914 — ve 6 DE JANEIRO DE 1932 
Regula a execução dos serviços atronauticos civis 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta : 

Art. 1.º Os Estados Unidos do Brasil exercem plena e 
exclusiva soberania em todo o espaço aeveo correspondente zo 
seu territorio e aguas territoriais, 

Art. 2.º Compete exclusivamente ao Governo Federal re- 
gular a aeronautica civil em todo o país, a qual será super- 
intendida e fiscalizada pelo Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas, por intermedio do Departamento de Aeronautica Civil. 

Art. 3.º O espaço aereo nacional é franqueado à circulação 
das aeronaves, com as limitações estabelecidas neste de- 
creto e na fórma dos regulamentos expedidos, 

Art. 4.º As aeronaves em trajeto ou em trafego interna- 
cional deverão obedecer ás rotas prefixadas e pousar nos aero- 
portos que lhes forem designados para entrada e caída do ter- 
ritorio nacional. 

Art. 5.º Por motivo de ordem militar ou de segurança 
nacional, o Governo reserva-se o direito de decretar a inter- 
dição permanente de certas zonas do territorio brasileiro ao 
sobrevõo das aeronaves. 

$ 1.º As aeronaves nacionais, a juizo do Governo, poderão 
sobrevoar essas zonas, excepcionalmente, quando fôr de in- 
teresse da segurança publica, 

8 2.º A interdição, em quaiquer tempo que se estabeleça, 
será publicamente notificada, com a indicação precisa das 
zonas abrangidas. 

Art. 6.º Em casos excepcionais, o Governo poderá ainda 
restringir ou declarar interditos, provisoriamente, o trafego 
aereo e o sobrevõo de parte ou de todo o territorio nacional, 
feitas as devidas notificações publicas. 

Art. 7.º Só serão consideradas brasileiras as aeronaves 
inscritas no Registro Aeronautico Brasileiro. A nacionalidade 
das aeronaves estrangeiras decorre do país em cujo registro 
estiverem inscritas. 

Art.. 8.º A tripulação das aeronaves racionais deve ser 
constituida de brasileiros. 

- Paragrafo unico. Sómente na falta de aeronauticos brasi- 
leiros licenciados na fórma deste decreto poderão ser :dmi- 
tidos, em carater provisorio e mediante as condições que 
forem estipuladas, os estrangeiros devidamente habilitados. 

Art. 9.º Os transportes aereos entre pontos do territorio 
nacional ficam reservados ás aeronaves brasileiras. 

Paragrafo unico. Excepcionalmente, poderá o Governo 
permitir que as aeronaves estrangeiras façam o transporte 
de correspondencia postal interior, bem assim o de passa- 
geiros entre pontos ainda não suficientemente servidos pelas 
aeronaves brasileiras e até que o sejam. 

Art. 10. As aeronaves devem sempre pousar ou levaniar 
vôos nos aeroportos ou aerodromos. Ficam ressalvados os 
casos de força maior ou autorização especial. 

Art. 11. Aeroportos ou aerodromus, segundo a sua vtili- 
zação, são as superficies em terra, de agua ou flutuantes pre- 
paradas ou adaptadas para o pouso «e partida das aeronaves,, 

Art. 12, Os aeroportos são destinados ao trafego publico 
e franqueados a. quaisquer aeronaves, sem distinção de pro- 
priedade ou nacionalidade, mediante os ouns de utilização. 

Art. 13. Os aerodromos destinam-se a uso particular e 
en pódem ser utilizados por aeronaves cm serviço comer- 
cia 

Art. 14. Aeronaves, para os efeitos deste decreto, são todos 
e circular nos zres e de 
transportar pessoas ou cousas, 

Art. Consideram-se publicas as aeronaves militares 
e as dos serviços administrativos permanentes da União, dos 
Estados e dos Municipios; e aeronaves privadas, todas as de- 
mais. 

Art. 16. As disposições deste decreto não se aplicam ás 
aeronaves publicas, salvo quando utilizadas em comunicações 
ou transportes comerciais. Neste caso, ficam equiparadas às 
aeronaves privadas para todos os efeitos. 

Art. 17. Nenhuma aeronave póde ser conservada no ter- 
ritorio nacional se não estiver devidamente matriculada, ex- 
ceto nos casos expressamente ressalvados pelo Governo, 

Art. Só serão matriculadas no Brasil as aeronaves 
que forem propriedade exclusiva de cidadão ou instituição 
brasileira e de empresa. sociedade ou companhia nacional. 

8 1.º Não se concederá matricula a aeronave que se achar 
inscrita no registro de outro país. 

$ 2.º Perderá a nacionalidade brasileira a aeronave que 
fôr matriculada em outro país, ou que tiver a sua propriedade 
alterada contrariamente ao disposto neste. artigo. 

Art. 19. Para os efeitos deste decreto, considera-se socie- 
dade, empresa ou companhia nacional a que cstiver legal- 
mente constituida, com séde principal no Brasil, tenha a sua 
gerencia confiada a brasileiro e um terço pelo menos do ca- 
pital social pertencente a brasileiros aqui domiciliados. 

Art. A matricula das aeronaves brasileiras será efetuada 
no Departamento de Aeronautica Civil, 

Art. 21. Fica instituido o Registro Aeronautico Brasi- 
leiro, a cargo do mesmo Departamento, para matricula obri- 
gatoria das aeronaves. 








| pela União, ou, mediante concessão desta, pelos Estados, mu- 


-justa proporção das despesas a que devem atender. 


E Ta 


Paragrafo unico. Nesse registro, é igualmente obrigatoria Pag Ee 
averbação da transferencia de propriedade e de quais = 
átos de constituição, alteração ou renuncia de direitos reais. 
sobre aeronaves. 

Art. 22. As aeronaves devem ter tripulação, equipamento. 
e instalações que forem determinadas, de acôrdo com o. tra-. ; 
fego e os transportes a que se destinarem. e. 

Art. 23. As aeronaves só poderão ser tripuladas por sero- 
nautas habilitados, matriculados e licenciados, conforms este ui 
decreto e respectivo regulamento. z 

Art. 24. Consideram-se aeronautas, para os “fins deste 
decreto, os tripulantes de uma aerorave que exerçam, a bordo . 
funções tecnicas necessarias à sua condução. 

Art. 25. As cartas de habilitação e as licenças dos gero- 
nautas brasileiros serão concedidas ou revalidadas pelo De- 
partamento de Aeronautica Civil, observadas as condições que 
forem estabelecidas. 

Art. 26. A matricula e o registro dos aeronautas brasi- 
leiros serão efetuados no Departamento. 

“Art. 27. Para os efeitos dos arts. 17 e 23, os documentos , 
das aeronaves e dos aeronautas pra) to deverão ser re- . 
validados, ou simplesmente anotados quando prevalecerem por 
força de convenção internacional. «8 

Art. 28. Os aeroportos serão estabelecidos e mantidos 


que!) 


nicipalidades e particulares, empresas, sociedades ou compa- 
nhias nacionais. 

Art. 29. No estabelecimento de zeroportos E de cutrabad “+ 
instalações para os serviços aeronauticos, o Governo poderá o 
aproveitar terrenos de propriedade da União e adquirir ou 
desapropriar por utilidade publica os de terceiros. 

Art. 30. Os terrenos de marinha e acrescidos, confinantes | 
com os aeroportos, serão aforados, de preferencia, para as 
instalações destinadas aos serviços aeronauticos; sómente 
quando o Ministerio da Viação e Obras Publicas julga-los des- 
necessarios poderá o aforamento ser feito para vutros fins. 

Art. 31. As instalações para abrigo, reparação e abaste- 
cimento das aeronaves e outros serviços auxiliares serão seitas . 
em áreas reservadas dos aeroportos, ou em terrenos a estes 
adjacentes ou não. x 

Paragrafo unico. Essas instalações, 
sorios dos aéroportos, servirão: 

a) para uso exclusivo do instalador ; 

b) para uso das aéronaves de terceiros ; 

c) para utilização de quaisquer aéronaves. 

Neste ultimo caso, a utilização ficará subordinada ao pa- 
gamento das taxas que forem aprovudas. 

Art. 32. Os aéroportos estabelecidos pela União serão 
por ela dirétamente administrados, vu arrendados a terceiros 
nacionais mediante as condições que forem fixadas. 

Art. 33. O estabelecimento e a exploração de acroportos 
pelos Estados, Municipalidades e particulares, empresas, so- 
ciedades ou companhias, ficarão subordinados, em cada caso, 
ao exame dos locais preferidos, e á prévia aprovação dos 
planos, plantas, especificações e orçumenato de todas as 
obras projetadas e ás condições que forem determinadas nas 
respectivas concessões: 

8 1.º Essas concessões serão dadas, separadamente, para 
cada aéroporto, podendo, em casos excepcionais, ser outor- 
gadas em conjunto, 

8 2.º Dada a concessão para o aéroporto de uma cidade 
ou localidade, só por exigencia do tráfego aéreo podas ser 
aí estabelecido outro, Neste caso, o ronconsi aaa o imitivo 
terá o direito de opção ao novo aéroporto, ou enização 
do capital ainda não amortizado do primeiro. 

S 3.º Si o novo aéroporto a estabelecer fôr dotado de uma . 
unica superficie de pouso, de terra ou de egua, diferente da 
do primitivo, tornando assim restrita a sua utilização, não 
prevalece o disposto no paragrafo anterior, 

$ 4.º Independente de qualquer indenização, ficará reser- 
vada nos aéroportos de concessão a área necessaria ás insta- 
lações dos serviços federais e mêles devam funcionar, . 

Art. 34. Para o estabelecimento ou ampliações dos aéro- 
portos, o Governo, mediante as vondições que cete 
poderá ceder aos concessionarios terrenos de propriedade da 
União e conferir-lhes o direito de desapropriação. 

Art. 35. O prazo de cada concessão dever? permitir a 
amortização do capital empregado nu aéroperto, que reverte: rá 
ao dominio da União ao fim do mesmo, sem indeni Ms 
especie alguma. Verificado que foi insuficiente esse + 
poderá ser prorrogado, no limite necessario, até comple ) 
a amortização. 

Paragrafo unico. Si não convier ao Governo prorrogar o 
prazo de que trata este artigo, caberá ao concessionario in-. 
denização do capital ainda não amortizado. 

rt. 36. Em cada aéroporto serão cobradas, de acôrdo 
com as tabelas que forem aprovadas pelo Goverio, taxas 
utilização destinadas a cobrir as despesas de ste e con-. 
servação e sobretaxas para fazer face aos serv de juros É 
e amortização dos capitais invertidos no seu esta clecimento, 
melhoria, ampliações e instalações. 

Essas taxas e sobretaxas, aplicaveis ás «éronaves sem. dis 
tinção de nacionalidade, serão reduzidas ou aumentadas na 





conside-adas acces- 


a 


id 


mao a recai imo 


$ 1.º Ficam isentas das taxas de utilização apenas as 
aéronaves publicas, que teem o direito de pousar mente 
em qualquer aéroporto ou aérodromo. 
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As sobretaxas incidirão sómente sobre as aéronaves co- 
merciais, cessando a sua cobrança em cada aéroporto logo que 
tiver sido amortizado o respectivo capital, 

“8 2º O capital empregado na instalação e obras novas de 
ampliação e melhoria de cada aéroporto, até o maximo dos 
orçamentos préviamente aprovados, será apurado e fixado 
pelo Governo. 


Art. 37. Caducará a concessão do aéroporto cujas obras 
não tenham sido iniciadas e concluidas dentro do prazo mi- 
| - nimo e estritamente necessario do respectivo contrato. 
| | Art. 38. Os aérodromos poderão ser estabelecidos e man- 
| tidos pela União ou, mediante permissão desta, pelos Estados, 
| Mumnicipalidades, e particulares, emprezas, sociedades ou 
companhias brasileiras para utilização restrita a que se re- 
gere vo art:' 13. 

Paragrafo unico. O estabelecimento e utilização dos aéro- 
dromos ficam subordinados ao exame dos locais escolhidos, 
à prévia aprovação dos planos e piantas e ás cendições que 
| forem determinadas na respectiva permissão. 

; Art. 39. Os aérodromos: que, a juizo do Governo, se tor- 
marem. necessarios ao trafego publico, poderão ser transfor- 
mados em aéroportos, nas condições e com as garantias e fa- 
wores a estes concedidos, mediante azôrdo, com os permis- 
sionarios ou desapropriação por utilidade publica. 

PRE Art. 40. Não se admitirá o estabelecimento de aéroportos 
TRE: ou aérodromos em locais julgados, improprios ou inconve- 
par mientes; e incorrerão em caducidade as concessões de aéro- 
portos e as permissões de aérodromos quando a exploração cu 
uso deles não atender aos fins unicos s que se destinam. 

Art. 41, Nenhuma edificação ou instalação será permi- 
tida nas proximidades dos aéroportos e dos aéirodromos das 
escolas de aéronautica e das fabricas de aéronaves, desde 
que possa causar embaraços ao pouso e à partida das aéro- 
“naves, 
= Art, 42. As escolas civis de aeronautica serão creadas 
e mantidas pela União, ou, com autorização desta, pelos Es- 
“tados e particulares nacionais, 

e Art. 43. O estabelecimento das fabricas de aéronaves em 
E “qualquer ponto do pais, dependerá de autoriazção do Go- 
q “ verno Federal. 

: Art. 44. As instalações e os serviços de radiocomunicação 
a Gia nteressem à aéronautica civil ficam subordinados aos 

















































receitos legais que regulam a materia. 
Re ÃT serviço meteorologico especial de navegação 
“aérea será atendido pela Diretoria de Meteorologia em en- 
tendimento diréto com o Departamento de Aéronautica Civil. 
“Art, 46. As linhas aéreas entre pontos do territorio na- 
tonal 'e as de trafego internacional que nêle tenham inicio, 
só poderão ser estabelecidas e exploradas mediante concessão 
do Governo Federal, sem privilegio ou monopolio de especie 
g por empresas, sociedades ou companhias nacionais, 


Da prato unico. Os concessionarios das linhas interiores 
— poderão estabelecer trafego mutuo com as empresas ou com- 
— panhias estrangeiras de navegação aérea, mediante eenvenios 
— ou ajustes préviamente aprovados pelo Governo. 
pt. 47, As linhas aéreas estrangeiras, com ou sem es- 
cala no territorio brasileiro, só poderão ser estarelecidas e 
—— exploradas, com prévia permissão de Governo, sem privile- 
gio ou monopolio de especie alguma, observadas as condições 
“que forem estipuladas. 
E "Art. 48. Os concessionarios deverão observar os regula- 
= mentos em vigor e os que vierem a vigorar para a navegação 
aérea e fornecer, em suas linhas, passe livre aos funcionarios 
“do Departamento, quando viajarem em cbjéto de serviço. 
— Paragrafo unico. Além disso, os permissionarios das linhas 
RRnceiras e as linhas nacionais que liverera aéronaves 
rigidas por pilotos estrangeiros ficam obrigados a trans- 
ar, sem ouns para o Governo, um oficiai aviador, brasi- 
"o, sempre que fôr julgado conveniente. 


|» Art, 49, O transporte da correspondencia postal por via 
1 será executado, quer no tráfego interior, quer no in- 
- jonal, mediante ajuste com o Departamento dos Correios 
Telegrafos, autorizado, em cada caso, pelo Ministro da 
fiação e Obras Publicas, sobre a base do pagamento de parte 
EO uto das sobretaxas postais aéreas cobradas por meio 
sêlos, de acôrdo com as tabelas que forem aprovadas. 
“Art. 50. Salvo autorização especial, é proibido o trans- 
e por via aérea de explosivos, armas ec munições de guerra. 
cos e entorpecentes. : 
— Art. 51. O transporte e uso de aparelhos fotograficos ou 


tograficos a bordo das aéronaves fica adstrito às 
s que forem fixadas no regulamento deste decreto. 
rt. 52. As aéronaves brasileiras que trafegarem entre 
Bonito do territorio purioual poderão EP na prenações 
dade ue e descarga logo após a chegada; jo 
especia A as EE da Alfandega, da Policia 
“e da Saude Publica. As aéronaves nacionais ou estrangeiras 
executarem trafego internacional serão visitadas nos 
Ed Re tos previstos no art. 4º. : 

| Art. 53. São considerados de interesse publico e ficam 

isentos de impostos federais, estaduais e municipais : 

E: ER ortos ; os terrenos e as cdificações das escolas 


de aéronautica e das fabricas de uéronaves ; 


O PP ENT * 





c) as instalações para abrigo. « raçã 
: eparaçi àb 
das aéronaves, ERR ea fa 


Os serviços dos 
- d) as demai 
lização publica. 
Eag plos Rena Os materiais importados do estrangeiro 
ar elecimento e exploração das organizações espe- 
cificadas neste artigo e os destinados aos serviços das linhas 
aereas de transporte publico sob a responsabilidade de conces- 
stonarios nacionais, gozarão das reduções consignadas no ar- 
tigo 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927 

Art. 54. O Ministerio da Viação e Obras Publicas pro- 
movera entendimentos com os Estados, Municipalidades, par- 
ticulares, companhias ou empresas brasileiras, que ten sam 
Ecasirica é utilizado terrenos para pouso de aéronaves, afim 
EA E O ea esses terrenos ao regimen dos aeroportos ou 

Art. 55. No regulamento deste decreto o Governo esta- 
belecerá as multas a que ficarão sujeitos Os infratores das 
suas disposições, sem prejuizo da sanção penal em que os 
mesmos incorrerem. 

RAI 56. As autoridades e os funcionarios que exerçam 
fiscalização publica, terão no exercicio dos seus cargos, livre 
acesso a todas as dependencias dos serviços aéronauticos. 

Art. 57. O Departamento poderá ordenar a detenção de 
qualquer aeronave, por infração das leis e regulamentos em 
vigor, requisitando para esse fim a força necessaria. 

Paragrafo unico. As autoridades publicas em qualquer 
ponto do país poderão adotar igual providencia comunicando-a 
imediatamente ao Departamento, que decidirá a respeito, e 
deverão tambem dar conhecimento da existencia ou utilização 
de qualquer aéronave não matriculada. 

Nestas comunicações terão franquia telegrafica e radio- 
telegrafica no Departamento dos Correios e Telegrafos. 

Art. 58. Os serviços aéronauticos devem ser atendidos 
com toda a presteza que lhes é devida e terão p:cferencia nas 
repartições publicas. 

Art. 59. Até que o presente decreto seja regulamentado 
pelo Governo, continuarão em vigor as disposições do de nu- 
mero 16.983, de 22 de Julho de 1925, aqui não alteradas ou 
revogadas. 

Art. 60. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 

José Americo de Almeida. 

José Fernandes Leite de Castro. 

- Protogenes Pereira Guimarães. 

Oswaldo Aranha. 

Afranio de Mello Franco. 

Lindolfo Collor. 

Mauricio Cardoso. 

Mario Barbosa Carneiro, Encar- 
regado do Expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do Mi- 
nistro. 


<*> 
DECRETO N. 20.915 — DE 6 DE JANEIRO DE 1932 


astecimento 
quando exploradas para uso publico ou para 


concessionarios nacionais de linhas aéreas - 
S organizações do serviço aeronautico de uti- 


Estabelece novo prazo para aplicação das quantias recebidas por ade- 
antamento e destinadas a ocorrer ás obras de saneamento e fun- 
dação de nucleos coloniais, e bem assim para prestação das res. 
pectivas contas. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil decreta : 


Art. 1.º A aplicação das quantias recebidas por adeanta- 
mento á requisição do Ministerio do “Trabalho, Industria e 
Comércio e deduzidas do crédito de que trata o Decreto ru- 
mero 19.530, de 27 de Dezembro de 1930, bem como as respe- 
ctivas prestações de contas, poderão fazer-se até 30 de Junho 
de 1932, respeitadas, excetuado o prazo, as demais cxigencias 
do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Art. 2.º A providencia de que trata o artigo precedente 
se estende igualmente ás quantias recebidas em virtude de 
adeantamentos já requisitados pelo referido Ministerio por 
conta do fundo instituido pelo art. 6º do Decreto n. 19.482, 
de 12 de Dezembro de 1930. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
Lindolfo Collor. 
SIHD 
DECRETO N. 20.919 — pE 7 DE JANEIRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 914:227$226, vuro' 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica des Estados; 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
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tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
atendendo a que não foi utilizado o credito especial de 
914:227522€, ouro, aberto ao Ministerio da Fazenda, pelo 
Decreto n. 20.635, de 9 de Novembro de 1931, assim como 
ao que prescreve o art. 5º do Decreto n. 20.393, de 10 de 
Setembro ultimo, decreta: | : : 

Art. 1.º Fica aberto ao Ministerio da Fazenda, o credito 
especial de 914:2278226, ouro, afim de atender ao pagamento 
das despesas decorrentes do Decreto n. 20.635, de 9 de No- 
vembro de 1931. po» : 

Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


-— I+*T=» 
DECRETO N. 20.921 — pe 8 DE JANEIRO DE 1932 


Crêa o Conselho Superior de Economias da Guerra e estabelece outros 


preceitos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o De- 
creto n. 19. 398, de 11 de Novembro de 1930, resolve : 


Art. 1.º E” creado o Conselho Superior de Economias do 
Guerra (C. S. E. G.), com a incumbencia não só de fiscalizar 
a arrecadação e regular a repartição e aplicação das economias 
gerais do Ministerio da Guerra, de acôrdo com as necessidades 
dos respectivos serviços e as regras firmadas neste decreto, 
como de estabelecer maior uniformidade de doutrina nas 
questões relativas ao preparo material do Exercito. 


Paragrafo unico. A caixa geral a que sé refere o art. 3º do 
Decreto de 19.706, de 14 de Fevereiro de 1931, será aparelho 
coletor dos recursos que o Conselho gerirá e denominar-se-á 
Caixa Geral das Economias da Guerra (C. G. E. 6.). 


Art. 2.º O C. G. E. G., que se reunirá, ordinariamente, 
uma vês por mês, é composto dos seguintes membros perma- 
nentes : 


Ministro da Guerra, Presidente ; 

Diretor do Serviço de Intendencia da Guerra, Tesoureiro 
(Diretor da €C. G. E. G.) ; 

Diretor do Serviço de Material Belico ; 

Diretor do Serviço de Engenharia ; 

Diretor do Serviço de Aviação ; 

Diretor do Serviço de Saude ; 

Diretor do Serviço de Remonta ; 

Diretor do Serviço de Veterinaria ; 


Um secretario, oficial superior, nomeado pelo Ministro, 
sem direito a voto. 


Paragrafo unico. O Conselho. quando tiver de deliberar 
sobre material de guerra ou sobre questões que interessem 
diretamente à organização, deverá ouvir préviamente o Estado 
Maior do Exercito, podendo mesmo solicitar a presença e o 
concurso do seu chefe ás reuniões em que tenha de decidir a 
respeito. Nessas reuniões. para que fôr convocado, o chefe 
do E. M. E., gosará de todas as prerrogativas de membro do 
Conselho. É 


Art. 3.º Compete ao Presidente : 


1 — Presidir as reuniões mensais ordinarias e as extraor- 
dinarias que convocar. 

2 — Exercer, pelos orgãos do Conselho, ação fiscal per- 
manente sobre a arrecadação e o emprego dos fundos existen- 
tes na Caixa Geral. , 

3 — Sugerir medidas administrativas que facilitem a rea- 
lização do seu programa ministerial. 

- 4 — Encaminhar o emprego das economias de acôrdo com 
a orientação geral da administração governamentat. 

5 — Ordenar, quando julgar necessarios, os balanços e 
E Tai na Caixa Geral. 

— Fazer encaminhar á apreciação do Conselho as me- 
didas sugeridas pelas diferentes autoridades militares ati- 
nentes ás necessidades dos serviços administrativos. 

7 — Aprovar ou vetar, em ultima instancia, as decisões 
do Conselho, o que deverá constar das atas, motivadamente ao 
caso de véto. 


Art. 4.º Compete ao Tesoureiro, além das atribuições con- 
feridas aos outros diretores de serviços : 


1 — Dirigir a Caixa Geral, cuja gerencia imediata é aféta 
a um oficial de sua inteira confiança, com aprovação do pre- 
sidente do Conselho. 

2 — Apresentar em todas as reuniões do Conselho, ou 
quando lhe fôr ordenado pelo presidente, um resumo de receita 
e da compras da Caixa Geral, indicando os saldos existentes. 

3 — Fiscalizar a contabilidade da Caixa Geral, exigindo 
escripturação comercial por partidas dobradas. 

4 — Ordenar o pagamento das despesas autorizadas pelo 
Conselho. . 

5 — Submeter á aprovação do Conselho balancetes semes- 
trais da Caixa, discriminando o seu movimento. 
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Art. 5.º Compete a todos os membros do Conselho ; ; 
— Zelar pela organização industrial dos serviços que. 
lhes estejam afétos, propor novas medidas economicas, pro- | 
curar ampliar suas dotações de guerra e aumentar suas fontes | e! 
de renda. “DR 
2 — Propôr ao Conselho a aplicação dos recursos da Caixa | 
relativamente a seus respectivos serviços. E — 208 
3 — Participar das resoluções do Conselho, justificando 2 
por escrito, obrigatoriamente, seus votos, quando contrarios tu j 
ás decisões da maioria. - 4 a A 
4 — Fazer lançar, facultativamente, em áta, justificação n 
de seus votos vencedores, sobretudo si lhes fôr oposto o véto 
do Presidente do Conselho. 4 RE a 
5 — Sugerir quaisquer medidas concernentes a um melhor 
funcionamento do Conselho e da Caixa. ' 


Art. 6.º Compete ao Secretario, que, para tanto, terá àá 
sua disposição o pessoal necessario ; : 








1 — Dirigir o serviço da Secretaria e do Arquivo do Con- 
senlho. jp: e io e 
2 — Preparar as reuniões do Conselho, incluindo todos 


os documentos e mais esclarecimentos necessarios aos tra- 
balhos previstos. 

3 — Preparar a áta da sessão anterior, dela constando, 
obrigatoriamente, além de vutros elementos, a justificaçã 
dos votos contrarios ás deliberações tomadas, como as razões 
que, tambem obrigatoriamente, oferecerá o Presidente do 
Conselho, por escrito, quando exercer o seu direito de véto, | 

4 — Tomar todas as providencias que o presidente deter- 
minar, para o exato funcionamento desta organização. |. a 

Art. 7.º A Caixa Geral das Economias da Guerra será di- 
rigida pelo tesoureiro do Conselho. E 

8 1º. Para execução dos serviços propriamente de Tesou-. 
raria e direção do pessoal subalterno necessario ao bom fun- 
cionamento da caixa, disporá ele de um oficial de sua con- 
fiança, com o titulo de gerente da Caixa. 

$ 2º O funcionamento da C. G. E. G., obedecerá a ins- 
truções que serão baixadas pelo Conselho Superior de Eco- 
nomias da Guerra (art. 17). 


Art. 8º A Caixa Geral. de Economias da Guerra coletará 
os seguintes recursos : : r 

1— 20 % das rendas comerciais liquidas dos serviços in- 
dustrializados e dos de subsistencia. Essa porcentagem poderá 
ser diminuida até 15 % e aumentada até 30 %, a juizo do. 
Conselho, em cada caso concreto. 

2— 50 a 90 % (a criterio do €C. S. E. G.) das outras rendas 
eventuais provenientes da venda, arrendamento, exploração 
ou transformação de bens que não tenham sido adquiridos 
com economias das unidades, e sejam, no caso de alienação, 
julgadas sem utilidade, de acôrdo com a legislação vigente, 
para o serviço do M. G. r 

— 15 % das economias licitas (economias da caixa -do 
rancho, inclusive) de todas as unidades administrativas, Em 
casos especiais, de unidades que disponham de pequenas eco- 
nomias, poderá o Conselho dispensar-lhes a contribuição ou 
diminuil-la. 

S$ 1.º A diferença entre essas porcentagens e a totalidade 
das rendas, acima referidas, é propriedade das respectivas 
unidades administrativas, que a gerirão de acôrdo com as 
prescrições deste regulamento e outras vigorantes, 

2.º Nos estabelecimentos industrializados essa dife- 
rença referida no $ 1º, será empregada, obrigatoriamente, do 
seguinte modo : metade na aquisição de materia prima des- 
Hindi ao fabrico e a outra metade no melhor aparelhamento 
a fabrica, 


Art. 9.º Tambem serão recolhidas á Caixa as economias . 
que se realizarem nas dotações orçamentarias consignadas ao 
Ministerio da Guerra. (Art. 12). 

“ $ 1.º Como tal se considera o saldo que se apurar no ba- 
lanço da gestão anual, compensadas, para esse íim, as dota- 
ções excedidas com as que tenham deixado saldo. . s 

8 2.º A Caixa efetuará os pagamentos que, pelos meios | 
regulares, forem ordenados, de dividas cuja liquidação de- 
veria ter sido realizada pelas dotações orçamentarias que ti- 
veram saldos recolhidos aos seus cofres. : 

Art. 10. Das rendas da Caixa referidas no art. 8º, alineas 
2 e 3 (rendas eventuaes e economias licitas), 76 % se 
empregadas livremente pelo Conselho, em prol das necessida- | 
des gerais do Exercito. ç 

Paragrafo unico. Os 30 % restantes serão creditados a | 
cada unidade administrativa, proporcionalmente ao que ti- - 
verem fornecido á Caixa, para aquisição em seu proprio | 
proveito, mas o seu emprego dependerá do Conselho que. 
ajuizará da oportunidade e propriedade das aquisições à sua - 
conta solicitadas. É; 


Art. 11. As contribuições, para a Caixa Geral, dos ser- 
viços industrializados e dos de sybsistencia (alinea [ do be 
tigo 8º) serão empregadas livremente, na totalidade, pelo - 
Conselho. e ; po 

Paragrafo unico. Os serviços industrializados e os de. 
subsistencia poderão obter emprestimos da Caixa, a juizo do 
Conselho e sob as condições que estabelecerá, 


Art. 12. Os recursos de que trata o art. 9º serão, na to 
talidade, empregados pelo Conselho na compra de material | 
de guerra, segundo plano que formulará, e como auxilio às do- , 
tações que serão regularmente concedidas para esse fim, E 
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d) as rendas dos Arsenais provenientes de docagem de 
navios, e de outras embarcações e dos demais serviços que 
os Arsenais possam prestar; 

e) as rendas dos Laboratorios ou repartições de Ma- 
rinha; 

f) as rendas provenientes dos socorros navais prestados 
pelo Ministerio da Marinha; 

. 9) as indemnizações a verbas orçamentarias, de exerci- 
cios financeiros já encerrados; 

h) os dez por cento (10 %) do saldo verificado no en- 
cerramento anual das Caixas Economicas; 

i) a importancia resultante da cobrança dos 
de faróis; 

J) o produto de tombolas, festas esportivas ou de outra 
natureza, organizadas para este fim; 

k) os juros de depósitos ou de operações produtoras de 
rendas do proprio “Fundo Naval”; 

!) as contribuições voluntarias do pessoal da Marinha ou 
pessoas estranhas á Marinha; 

m) as contribuições dos Governos Federal, Estaduais e 
Municipais; 

n) os cinco por cento (5 %) dos premios não inferiores 
a 1:0008, sorteados nas loterias federais, desde a data da 
execução dos contratos que forem celebrados e igual por- 


Art. 13. Os denominados decimos de alimentação e de 
forragem, destinados. às primeiras despesas de mobilização, 
«serão, semestralmente, recolhidos à Caixa, para serem em- 
“pregados na devida oportunidade, segundo diretivas do Es- 
“tado-Maior. 
| Art, 14. Nos estabelecimentos industrializados e nos ser- 

— viços de subsistencia, que produzirem renda propriamente 
“dita, o pessoal poderá ser incentivado por meio de bonificações 
— que serão tiradas da sua renda, antes de abatida a porcen- 
—  tagem da Caixa Geral, referida no art. 8º, n. 1. 
5 1º O Conselho, tendo em vista o volume da renda, o 


mumero de pessoas a serem bonificadas, suas funções, es- impostos 


“ser: 

— «da direção de estabelecimento ou repartição. 

| 53º A bonificação é um premio. O seu abono póde e mesmo 
— deve não ser geral, quer para o pessoal de direção ou admi- 
— mistrativo, quer para o pessoal operario ou subalterno, Só 
—  áqueles que se tenham verdadeiramente esforaçdo pelo serviço, 
— pela produção, caberá a boniticação. Não procederão, assim 
— as reclamações que se fundem simplesmente em ter sido a 


bonificação atribuida a outros que exerçam funções identicas. 
— Art. 15. Às economias licitas (inclusive as do rancho) dos 
s de tropa abatida a porcentagem que, de acôrdo com 
8º, m. 3, deverá ser recolhida, como renda, 4 Caixa 
“Geral de Economias da Guerra, bem como outras quaisquer 
“rendas que lhes caibam, serão obrigatoriamente empregadas 
| “na seguinte conformidade, sem prejuizo de reforço às massas 
* «deficientes ; 
50 % em tudo quanto concorrer para o bem estar, higiene 
recompensa das praças ; f 
20 % nos pequenos reparos e conservação dos imoveis do 
trimonio nacional, que ocupem, independentemente da 
“ orçamentaria respectiva que a alta administração 


o Y% na aquisição e conservação do material de instrução, 

mndentemente tambem das verbas orçamentarias. 

5 % na representação da unidade, facultativamente. 
1º. As porcentagens estabelecidas acima poderão ser mo- 
S, cada caso concreto, pelo C. S. E. G., mediante 

st ção que lhe seja dirigida. g 

8 2º No caso de estabelecimentos e serviços o emprego 
sas economias e rendas será regulado por instruções bai- 
as pelo C. S. E. G., tendo em vista, sempre, a orientação 


E* absolutamente vedado o emprego direto ou in- 
dessas ecnomias e rendas, na compra ou manutenção 
los de passageiros (salvo os destinados ao transporte 
), instalação ou manutenção de casinos, ou em outros 
| que se não destinem, precipuamente, à melhoria da 
praças ou cadetes. 

uisições de material de guerra, Oo 
4 os respectivos planos, com o con- 
O Conselho baixará instruções para a execução 
este decreto, como regulará os casos omissos, respei- 
sua orientação geral. 
| 18. Revogam-se as disposições em contrario. 


“de Janeiro, 8 de Janeiro de 1932; 111º da Indepen- 
e 44º da Republica. 


GeruULIO VARGAS. 
José Fernandes Leite de Castro, 
Oswaldo Aranha. 


Ee IH» 
* DECRETO N. 20.923 — pe 8 DE JANEIRO DE 1932 
E 


4 2a t Institue o “Fundo Naval” 
de che do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
; Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas 
t. 1.º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
solve: ; 
1.º Fica instituído, no Ministerio da Marinha, o 
Naval”, cuja principal finalidade é a renovação do 
al flutuante da Marinha de Guerra. 
| 2.º Constituirão “Receita” para o “Fundo Naval”: 


| saldos das diversas verbas orçamentarias do Minis- 

inha não comprometidos por ocasião do encer- 
A exercicio; , : ) 2 
“produto das vendas do material inutil, sem apli- 

eficiente, e da alienação de navios, terrenos e 
“do patrimonio nacional sob a jurisdição do Mi- 
o Marinha, que não mais sejam necessarios aos 


rendas das Capitanias dos Portos tais como multas, 
“chapas de metal, de cadernetas matriculas e 
inheiro, que existirem ou venham a existir nas 


pitanias; 


centagem impostas às loterias estaduais registradas; 

o) o saldo, existente, no “Fundo Riachuelo” que fica 
extinto; 

Pp) e de outras quaisquer receitas que legalmente possam 
ser incorporados ao “Fundo Naval”, 

Art. 3º. O “Fundo Naval” será aplicado: 

a) na aquisição de material flutuante em geral compa- 
tivel com os recursos do “Fundo Naval”, sem sacrificio de 
outras necessidades porventura mais importantes, a juizo 
do Ministerio da Marinha e aprovação do Chefe do Governo; 

b) na aquisição de material fixo e movel para a defesa 
dos portos, rios e litoral; 

c) nos serviços de socorro maritimo, serviço de faróis e 
balisamento; 

d) nas diferenças de pagamentos que se verificarem com 
as medidas decorrentes de decreto para rejuvenescimento 
dos quadros ordinario e dos anexos. 

Art. 4.º A administração do “Fundo Naval” ficará a 
cargo de uma Junta Administrativa da qual deverão fazer 
parte o Chefe do Estado Maior da Armada, Diretor Geral de 
Fazenda e Diretor de Engenharia Naval, sob a orientação 
geral do Ministro da Marinha. 

Art. 5.º Os atos da Junta Administrativa ficarão subor- 
dinados à aprovação do Ministro da Marinha, 

DN a 6.º O Pagador da Marinha será Tesoureiro do “Fundo 
aval”, : 

Art. 7.º O Ministerio da Fazenda, de acôrdo com o da 
Marinha, baixará as instruções necessarias para a execução 
da materia aféta áquelle Ministerio. 

Art. 8.º O Ministerio da Marinha providenciará para a 
regulamentação do “Fundo Naval”, 

Art. 9.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica, 


GEeTULIO VARGAS. 
Protogenes P, Guimarães. 
Oswaldo Aranha. 


<I+HE : 
DECRETO N. 20.930 — pe 11 DE JANEIRO DE 1932 
Fiscaliza o emprego e comercio das substancias toxicas entorpecentes, re- 


gula a sua entrada "o vais, de acórdo com a solicitação do “Comité 
Central Permanente do Opio, da Liga das Nações”, e estabelece penas 


O Chefe do Governo TRA A da Republica dos Estados 
e 


Unidos do Brasil, de conformidade com o art. 1º do Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


CAPITULO I 
DAS SUBSTÂNCIAS TOXICAS ENTORPECENTES EM GERAL 


Art. 1º. São consideradas substancias toxicas de natu- 
reza analgesica ou entorpecente, para os efeitos deste de- 
creto e mais leis aplicaveis, as seguintes substancias e seus 
sáis, congeneres, compostos e derivados, inclusive especia- 
lidades farmaceuticas correlatas: 


I— O opio bruto e medicinal. 
Il — A morfina. , 
II — A diacetilmorfina ou heroina. 
IV — A benzoilmorfina, 
V — A dilandide, 
VI — A dicodide. 
VII — A eucodal. 
“ VII — As folhas de coca. 
IX — A cocaina bruta. 
X — A cocaina. 
XI — A ecgonina. 
XII — A “canabis indica”. 
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Paragrafo unico. O Departamento Nacional de Saude Pu- 
blica reverá, quando necessario, o quadro das substancias 
“discriminadas neste artigo, para o pôr de acórdo com a 
evolução da quimica-terapeutica no assunto. 


CAPITULO II 


DA IMPORTAÇÃO E DO COMERCIO DAS SUBSTANCIAS 
TOXICAS ENTORPECENTES 


Art. 2º. Para fabricar, importar, exportar, reexportar, 
vender, trocar, ceder, expôr, ou ter para um desses fins, 
qualquer das substancias discriminadas no “artigo 1º, é in- 
dispensavel licença especial da autoridade sanitária compe- 
tente, em conformidade com os dispositivos deste decreto. 

Art. 3º. A venda ao publico de qualquer das substancias 
indicadas no art. 1º, só é permitida ás farmacias, e me- 
diante receita de facultativo com diploma registrado no 
Departamento Nacional de Saude Publica, estando a firma 
em carateres legiveis, e havendo indicação precisa do nome, 
prenome e residencia do medico e do enfermo. 

$ 1º. Tais receitas, não serão, em caso algum, restituidas, 
“mas, áto continuo, registradas, com o respectivo numero de 
ordem em livro destinado especialmente a esse fim, aberto, 
encerrado e rubricado pela autoridade sanitaria compe- 
tente. 

8 2º. Onde não houver autoridade sanitaria pertencente 
ao quadro permanente do funcionalismo publico, a abertura, 
encerramento e rubrica dos livros acima previstos, compete 
ao juiz togado, de primeira instancia, mais antigo na co- 
marca ou termo. 

S$ 3º, Estes livros estarão permanentemente sujeitos à 
inspeção das autoridades, sanitaria, policial e judiciaria, 
inclusive o Ministerio Publico, independentemente de qual- 
quer procedimento judicial. 

8 4º, Da etiqueta comercial, aposta ao medicamento en- 
tregue ao consumidor, constará o numero de ordem mencio- 
nado no 8 1º. 

8 5º. Constitue prova de registro do diploma de medico, 
cirurgião dentista ou veterinario, a publicação feita pela 
repartição competente, na folha oficial. á 

S 6º. As receitas contendo entorpecentes, constantes do 
art. 1º, estão sujeitas á fiscalização das autoridades sani- 
tarias, de acôrdo com as instruções baixadas para execução 
do art. 6º do Decreto n. 14.969. de 13 de Setembro de 1921. 


Art. 4º. Só ás drogarias, farmacias, laboratorios ou es- 
tabelecimentos destinados á fabricação destas substancias, 
será concedida a licença de que trata o art. 2º. 

A concessão de licença aos estabelecimentos fabris com- 
pete-ao Diretor do Departamento Nacional de Saude Publica, 
ouvida a autoridade estadual competente. 

Art. 5º. Os droguistas só poderão vender as substancias 
referidas no art. 1º, a outro droguista habilitado para im- 
portação, ou a farmaceutico regularmente estabelecido, e me- 
diante pedido escrito e autenticado por este. 

Paragrafo unico. Em cada farmacia, ou drogaria, haverá, 
de acôrdo com o disposto no Regulamento do Departamento 
Nacional de Saude Publica, um livro especial para o registro 
do movimento das substancias a que se refere o art. 1º, em 
que se inscreverão as datas das entradas e saídas, a quati- 
dade e a proveniencia ou destino das diferentes partidas 
adquiridas ou vendidas, a séde do estabelecimento do com- 
prador adquirente, vendedor ou transmitente, o nome do 
sinatario do documento que autorizar cada saída, ou con- 
sumo, e todos os demais esclarecimentos uteis e necessarios. 

Art. 6º. Os estabelecimentos enumerados do art. 4º e os 
hospitalares não podem manter estóques clandestinos, ou de 
procedencia ilegitima, de qualquer das substancias anterior- 
mente especificadas, e devem manter arquivados os do- 
cumentos comprobatorios da importação e destino das subs- 
tancias existentes, salvo quando, por força deste decreto, os 
tenham enviado à repartição designada para esse fim. 

Art. 7º. São documentos probatorios da não clandestini- 
dade e da legitimidade da procedencia dos estóques: a) as 
certidões e segundas vias de despachos, fornecidas pelas Al- 
fandegas, ou Mesas de Rendas; b) os certificados, de que 
tratam os arts. 12 e seguintes, nos casos, respectivamente, 
de importação internacional, ou interestadual; c) as fa- 
turas assinadas por firmas idoneas e autorizadas, quando 
se trate de transação praticada na mesma cidade. 

Art. 8º. Só será concedido certificado de importação de 
toxicos entorpecentes às drogarias, laboratorios, farmacias 
e estabelecimentos fabris, quites dos impostos respectivos, 
que depositarem na Caixa Economica Federal, ou se não 
houver, em repartição fiscal, federal ou estadual, a fianca ar- 
bitrada pelo Departamento Nacional de Saude Publica, de 
5:000$ a 20:000$, para responder pelas multas e custas pro- 
cessuais. 

Paragrafo unico. Os estabelecimentos oficiais poderão 
ter os certificados de importação de entorpecentes, indepen 
dentemente da fiança exigida deste artigo. 

Art. 9º Da recusa, ou cassação, da permissão, cabe re- 
curso, no Districto Federal, para o Ministro da Justiça, e, nos 
Estados, para a autoridade que a lei respectiva designar. 

Art. 10. Os droguistas e farmaceuticos. estabelecidos nos 
Estados que desejem negociar com entorpecentes em grande 
escala devem requerer à Inspetoria de Fiscalização do Exer- 
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cício da Medicina, do Departamento Nacional de Saude Pu- 


blica, licença para aquisição de entorpecentes, especificando 


nos requerimentos a natureza e a quantidade de cada subs- 
tancia que pretendam adquirir durante o ano, ; 
“5 1º. Este requerimento deve ser acompanhado de certi- 
dão que comprove achar-se a farmacia, ou drogaria, devida- 
mente licenciada pelas autoridades sanitarias estaduais, 

Ss 2º Em livro especial serão registradas as licenças. 
anuais concedidas a tais estabelecimentos dos Estados para 
aquisição de toxicos entorpecentes. 

5 5º. Na aquisição de entorpecentes em pequena escala, 
serão observadas es instruções baixadas para execução do 
art. 5º do Decreto n. 14.969, de 3 de Setembro de 1921. 

8 4º, Considera-se aquisição em larga escala a que exce- 
der dos limites fixados pelo Diretor 'do Departamento Na- 
cional de Saude Publica, 

Art. 11. As substancias a que se refere o art, 1º, poderão: 
entrar no pais unicamente pela Alfandega do Rio de Janeiro, 

Paragrafo unico. Em relação a tais substancias, é, €s- 
pecialmente proíbido: 

a) o despacho à ordem; 

b) a importação por via postal ou aerea 

Art. 12. As substancias a que se refere o art. 1º, só po- 
derão ser retiradas da Alfandega mediante exibição do certi 
ficado de importação, e da licença especial relativa a cada 
despacho, na fórma deste decreto. 

Art. 13. E” condição indispensavel, para o fornecimento 


do certificado, que o consignatario, ou importador, seja far- 


maceutico ou droguista, regularmente estubelecido com casa 
comercial desse genero de negocio, e tenha satisfeito todas as 
exigências do regulamento sanitario, ou então que se ache 
em exercicio em estabelecimento hospitalar, ou em cestabe- 
lecimento oficial, na fórma deste decreto e mais teis apli- 
caveis. 

Paragrafo unico. Não póde ser concedido certificado de 
importação a individuo que tenha sofrido condenação em 
qualquer processo criminal, principalmente si o processo 
tiver por causa, infração prevista neste decreto, nem à so- 
ciedade comercial de que ele faça parte. 

Art. 14. Nos pedidos dos certificados, a que se refere. 
o artigo precedente, dirigidos à Inspetoria de Fiscalização do 
do Exercicio da Medicina do Departamento Nacional de Saude 
Publica, serão discriminadas a natureza e a quantidade de 
cada um dos produtos a importar, durante o ano a que se 
refira o pedido, e Alfandega de entrada que é a do Rio de 
Janeiro, assim como o destino e o emprego de tais drogas, 
de modo a justificar a legitimidade de sua aplicação ou co- 
mercio. 

Paragrafo unico. Quando se trate de estabelecimento hos- 
pitalar ou oficial, o requerimento será encaminhado pelo di- 
retor respectivo, e por ele confirmado expressamente. 

Art. 15. Deferido o pedido, será fornecido ao requerente 
o certificado de importação a que se refere o art, 12, com a 
designação do nome do requerente, da natureza, e quantidade 
das drogas que por eles poderão ser importadas durante o 
ano mencionado, conforme o modelo anexo a este decreto, e 
comunicada a concessão ao Inspetor da Alfandega do Rio de 
Janeiro. 

Paragrafo unico. Esse certificado só terá valor durante o: 
ano em que tiver sido concedido. 

Art. 16. Para cada despacho, o interessado apresentará 
o certificado de importação à Inspetoria do Exercicio da 
Medicina, que, concedida a licença, a anotará no mesmo 
certificado, e comunicará à Alfandega respectiva a concessão, 
ou lançará o visto no proprio documento que tiver de ficar' 
arquivado na repartição aduaneira e servir para desemba- 
raçar a mercadoria. 

Art. 17. Os consignatarios das substancias referidas no: 
art. 1º deverão, dentro do prazo de tres mêses da entrada da. 
mercadoria na Alfandega, apresentar a esta repartição a li- 
cença necessaria para retira-las, ou reexporta-las; si o não 


fizerem, serão elas apreendidas e inutilizadas, nunca porém, 


vendidas em leilão. 

Paragrafo unico. Não é permitida a retirada de amostras: 
destas substancias, salvo para exames oficiais de laboratorio, 
on “ara classificação do produto, mediante requisição da au- 
toridade competente. 

Art. 18. Não poderão ser retiradas das substancias im- 
portadas quantidades que excederem as fixadas nos certif 
cados, ou na licença especial. 

Art. 19. As substancias entorpecentes, destinadas a ira 
não possuir certificado de importação, e as quantidades 
excedentes do limite fixado neste, serão consideradas contra- 
bando, e, como tal, apreendidas e inutilizadas, ficando os 
responsaveis sujeitos ás penalidades aplicaveis. À 

Art. 20, A exportação, ou reexportação, interestadual, Rd 
substancias entorpecentes, dependerá não só do Í 
mento das condições prescritas nas leis e nos regulamentos 
respectivos, como ainda da apresentação do certificado da. 
ex-rrtação em tres vias, á repartição expeditora ou empresa 
de transportes, que as visará. es 

Paragrafo unico. Destas vias, feitas em papel impresso 
fornecido pela autoridade sanitaria local, o exportador, ou 
er ser ing remeterá a primeira: á autorid 
local, que a arquivará. e as outras duas ao destinatario, 
guardará uma prova da legitimidade da compra, ou da 


» 


sanitaria 





“ 





Segunda-feira, 15 


POLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


EE ” WC ramaar 


Fevereiro 1932 105 











portação, e entregará, imediatamente, a outra, à autoridade 
policial local, a quem cumpre o dever funcional de, apon- 
«do-lhe o visto devolve-la, dentro de 48 horas, à autoridade 
sanitaria do logar da exportação, ou reexportação, para que 
| esta a registre e arquive por tres anos. 
| Art. 21. Em livro proprio, na repartição competente, 
| serão abertos titulos com os momes dos importadores, ou con- 
| signatarios, em que serão lançados os certificados de impor- 
“tação expedidos, e as licenças concedidas para cada despacho, 
afim de verificar a observancia da limitação anual constante 
| dos certificados. : : : 

S$ 1º. Atimgido o limite fixado, não mais será concedida 
| licença, no mesmo ano, para retirada de qualquer substancia 
| entorpecente pelo mesmo importador — salvo se, por mo- 
l tivo atendivel, e provado plenamente, o diretor do Depar- 
/ tamento Nacional de Saúde Publica resolver conceder um 
| certificado de importação suplementar. 
| S 2º. A escrituração do livro referdio bem como a expe- 
| dição dos certificados ficará a cargo de um funcionario de- 

signado pelo chefe do serviço. 

S 3º. Os requerimentos -de certificados serão arquivados 
| convenientemente. 
| iz Art. 22. A autoridade sanitaria competente apresentará 
| ao Diretor Geral do Departamento, até 31 de Março de cada 
| ano, relatorio circunstanciado, em mapas demonstrativos 
|: de fodo o serviço do ano anterior, abrangendo o total das 
| entradas de substancias toxicas entorpecentes no país como 

| todas as discriminações possiveis. , 

| Art. 23. As substancias entorpecentes, nos locais onde es- 
| tejam depositadas, devem ficar guardadas em moveis ou pra- 
IN teleiras especiais fechados a chave. 

Art. 24. Nos estabelecimentos farmaceuticos e hospita- 
lares, oficiais (federais, estaduais e municipais), ou não se 
observarão rigorosamente as determinações deste decreto. 


ç CAPITULO III 


Le, - DAS INFRAÇÕES LEGAIS E SUAS PENAS 





Art. 25. Vender, ministrar, dar, trocar, ceder, ou, de 
qualquer modo, proporcionar substancias entorpecentes; 
propôr-se a qualquer desses átos sem as formalidades pres- 
critas no presente decreto: induzir ou instigar, por átos ou 

| ) por palavras, o uso de qualquer dessas substancias. 
4 * Penas: De um a cinco annos de prisão celular e multa 
| de 1:0005 a 5:000$000. 
$$ 1º. Si o infrator exercer profissão ou arte, que tenha 
| servido para praticar a infração, ou que tenha facilitado, 
| penas pe das supra indicadas, suspensão do exercicio da 
arte ou profissão, por seis mêses a dois anos. 
| no E, S 2º Sendo farmaceutico o infrator, penas: de dois a 
| cinco anos de prisão celular, multa de 2:0005 a 6:0005, 
|] alem de suspensão do exercicio da profissão por tres a sete 
| l anos. 
= 83º. Sendo medico ou cirurgião dentista o infrator, penas: 
|: de tres a 10 anos de prisão celular, multa de 3:000$ a 
|  10:0005, além de suspensão do exercicio da profissão por 
| - quatro a 11 anos. 
“a Art. 26. Quem fôr encontrado tendo consigo, em sua 
casa ou sob sua guarda, qualquer substancia compreendida 
mo artigo 1º, em dóse superior á terapeutica determinada 
Ê pelo Departamento Nacional de Saude Publica, e sem ex- 
— pressa prescrição medica ou de cirurgião dentista, ou quem, 
de qualquer fórma concorrer para disseminação ou alimen- 
— tação do uso de alguma dessas substancias: 


Penas: tres a nove mêses de prisão celular, e multa de 
= 1:0005 a 5:0005000. 
Poty Paragrafo unico. Em circunstancias especiais, mediante 
| «declaração do medico regularmente inscrito no Departamento 
Nacional de Saude Publica. poderá ser excedida a dóse tera- 
peutica acima determinada, devendo em tais casos ser 
apresentada pelo proprio médico, à autoridade sanitaria, a 

ê Justificação do emprego do entorpecente. 

DO Amt. 27. Aproveitar-se ou consentir que outrem se apro- 
| veite, por qualquer motivo ou para qualquer fim, de estabe- 
É || Jlecimento, edifício, ou local, de que tenha propriedade, di- 
SE reção guarda ou administração, para facultar aí a alguem 
Pray o uso ou guarda de qualquer substancia entorpecente, sem 
— as formalidades deste decreto: 

PR AoA Penas: as do art. 26, com aumento da terça parte. 
STE — Paragrafo unico. O estabelecimento em que ocorra algum 
| dos fátos previstos no dispositivo supra será fechado defini- 
Eve tivamente ou pelo prazo minimo de um ano. 











DO Art. 28. O medico ou cirurgião-dentista que prescrever o 
ST Emo de qualquer substancia entorpecente com preterição de 
| formalidade necessaria em dóse evidentemente mais elevada 
que a necessaria, ou fóra dos casos indicados pela tera- 


utica-além de suspensão prevista no $ 1º, do art. 25 e da 
missão determinada no art. 24, incorrerá na pena de tres 
a 12 mêses de prisão e multa de 2:000$ a 5:000$000. 
| Art. 29. O medico, cirurgião-dentista ou veterinario que 
sem causa plenamente justificada, prescrever, continuada- 
e, as substancias a que alude o art. 1º, será declarado 
sneito pela Inspetoria da Fiscalização do Exercicio da Me- 
cina ou pela autoridade sanitaria local, ficando seu recei- 
lario sujeito a fiscalização especial e rigorosa. Verificadas, 
m inquérito administrativo, irregularidades no receituario, 
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ser-lhe-á cassada a faculdade de prescrição das mesmas 
substancias sem prévia autorização da repartição sanitaria, 
ficando as farmacias proibidas de aviar-lhe as receitas sem 
o “visto” da autoridade sanitaria local. 

Art. 30. Importar entorpecentes por via aerea, ou postal, 
ou com qualquer outra inobservancia das formalidades do 
presente decreto — pena de quatro anos de prisão cellular, 
além das fiscais (art. 265 do Codigo Penal). 
| 81º Os tripulantes de embarcação ou aeronave que auxi- 
liarem, facilitarem ou consentirem na importação ou no 
despacho serão punidos como co-autores. 

Art. 31. Os infratores dos arts. 16 e 21 incorrerão nas 
penas do art. 27. 

Art. 32. A infração de qualquer dos dispositivos do pre- 
sente decreto que não tenha pena especialmente estipulada 
será punida com a multa de 1:000$ a 5:0008, além das penas 
de prisão de seis mêses a dois anos, no caso de reincidencias. 
— Art. 33. As infrações dos arts. 25 e 30 deste decreto são 
inafiançaveis; nas demais o infrator só será solto prestando 
fiança. 

Art. 34. Em todos os casos deste decreto, si o infrator 
exercer função publica, será suspenso por tempo indetermi- 
nado, com perda de todos os vencimentos, logo que denun- 
ciado; si definitivamente condenado, perderá a função alu- 
dida, e, si esta fôr em serviço ou repartição sanitaria, a 
pena será majorada de uma sexta parte. 

Art. 35. Nos crimes previstos neste decreto não terá 
logar a suspensão da execução da pena nem o livramento 
condicional. 5 

. Art. 36. A procura da satisfação de prazeres sexuais, nos 
crimes de que trata este decreto, constituirá circunstancia 
agravante. 

Art. 97. Será excluido e terá a matricula trancada pelo 
tempo da pena em que incorrer, e por mais de um ano, o 
aluno de estabelecimento de ensino de qualquer grau, publico 
ou particular, condenado por crime previsto neste decreto. 

Art. 38. Nos casos previstos neste decreto, a tentativa é 
equipárada ao crime consumado, cessando, quer para os 
efeitos da pena, quer para os do processo, toda distinção 
entre crime e contravenção. 

Paragrafo unico. As substancias que servirem para a 
pratica da infração serão confiscadas e entregues ao Depar- 
tamento Nacional de Saude Publica. 

Art. 39. Todas as penas deste decreto serão aplicadas em 
dobro nos casos de reincidencia. 

Art. 40. Serão expulsos do territorio nacional os estran- 
geiros condenados como reincidentes. 

Art. 41. Incorrem como autores nas penas estabelecidas 
no presente decreto o portador, o entregador ou qualquer 
outra pessoa cuja participação do trafico das súbstancias 
aludidas se verificar pelo modo previsto no-art. 18, $ 3º, do 
Codigo Penal, e incorrem nas mesmas penas como cumplices, 
quando sua participação se verificar pelo modo previsto no 
ALSO il, 1º, do mesmo Codigo. 

Art. 42. A responsabilidade criminal do infrator, que 
fôr toxicomano ou intoxicado habitual será fixada pelo 
Juiz, com fundamento no laudo dos peritos que o tenham 
examinado, e, quando excluida, por esse motivo, a imposição 
da pena criminal, terá logar a internação imediata na fórma 
dos dispositivos aplicaveis deste decreto. 

Art. 43. E' crime de carcere privado, e como tal punido, 
promover e efetuar, dolosamente, a internação extra-judicial 
de alguem em estabelecimento publico ou particular, sob 
o falso pretexto de tratamento. 


CAPITULO IV 
DA INTERNAÇÃO E DA INTERDIÇÃO CIVIL 


Art. 44. A toxicomania ou a intoxicação habitual por 
substancias entorpecentes é considerada doença de notifi- 
cação compulsoria, feita com caracter reservado, à auto- 
ridade sanitaria local. 


Art. 45. Os toxicomanos e os intoxicados habituais por 
entorpecente e pelas bebidas alcoolicas ou em geral, ine- 
briantes, são passiveis de internação obrigatoria ou facul- 
tativa por tempo determinado ou não. 3 

S 1º. A internação obrigatoria dar-se-á quando provada 
a necessidade de tratamento adequado ao enfermo, ou a bem 
dos interesses de ordem publica, sempre a requerimento do 
representante do Ministerio Publico, que, no Districto Fe- 
deral, será o curador de órfãos, e em virtude de decisão judi- 
ciaria. 

S 2º.: Terá tambem logar a internação obrigatorio quando 
o juiz a ordenar de oficio nos casos: 

a) de condenação por embriaguez habitual; 

b) de impronuncia ou absolvição, em virtude da diri- 
mente do art. 27, 8 4º, do Codigo Penal, com fundamento de 
doenças ou estado mental resultante do abuso de qualquer 
das substancias enumeradas no art. 1º e neste. 

S 3º. A internação facultativa dar-se-á quando provada a 
conveniencia do tratamento hospitalar, e a requerimento do 
interessado, seus representantes legais, conjuge ou parente 
até o quarto grau colateral inclusive. 

S 4º. Nos casos de urgencia notoria ou evidente, poderá 
ser feita pela policia a prévia e imediata internação, fun- 
dada no laudo de exame, ainda que sumario, efetuado por 
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dois medicos de inteira idoneidade, instaurando-se a seguir 
o processo judicial, na fórma do 5 1º, deste artigo, dentro 
do prazo maximo de cinco dias, contados a partir da inter- 
nação. 

É 5º. A internação prévia poderá tambem ser ordenada 
pelo juiz competente, quando a maioria dos peritos por ele 
nomeados a considere necessaria à observação medico legal. 

6º. A internação far-se-á em alguns dos estabeleci- 
mentos indicados no Decreto Legislativo mn. 4.294, de 6 de 
Julho de 1921, ou em estabelecimento publico apropriado, e, 
na falta, em qualquer estabelecimento hospitalar, publico 
ou particular, submetido á fiscalização oficial. É 

Art. 46 — A decisão judicial poderá decretar simples- 
mente a internação para tratamento, pelo tempo que os pe- 
ritos julgarem convenientes ou por tempo indeterminado, e, 
simultaneamente, a intervenção plena, ou limitada, segundo 
o estado mental do internado. à 

S 1º. Decretar-se-á a internação simplesmente para tra- 
tamento, se o exame pericial não demonstrar necessidade de 
limitação da capacidade civil do internado; neste caso, o pro- 
cedimento judicial terá caracter secreto. , K 

Art. 2º A interdição limitada importa a equiparação do 
interdito aos incapazes relativamente, enumerados no ar- 
tigo 6º do Codigo Civil. E 

$ 3º. Em casos de internação prévia, a autoridade que a 
ordenou proverá pelos meios convenientes à custodia ime- 
diata e provisoria dos bens do internado. 

S$ 4º. Decretada a internação simplesmente para trata- 
mento, o juiz nomeará pessoa idonea para acautelar os in- 
teresses do internado. À essa pessoa, cuja indicação é fa- 
cultada ao internado, ficam conferidos apenas os poderes de 
administração, salvo a outorga de poderes expressos nos 
casos e na fórma do art. 1.295 do Codigo Civil, quando o 
juiz a autorize, de acôrdo com o laudo medico. 

S 5º. A alta dos internados só poderá ser autorizada pelo 
Juizo que houver decretado a internação, e mediante novo 
exame percicial, que justifique. À 

S$ 6º, Ao decretar a alta atenderá sempre o juiz ás ga- 


rantias de não voltar a intoxicar-se o doente, podendo para 


esse fim estabelecer um regime de liberdade vigiada. 

8 7º. Na internação extra-judicial, se o internado quizer 
deixar o estabelecimento onde se encontra ou se daí o qui- 
zerem retirar, seus representantes legais, ou pessoa de sua 
familia, cumpre ao diretor respectivo, se não aprovar a re- 
solução comunicar o fáto, imediata e reservadamente, ao 
representante do Ministerio Publico, mantida a internação 
pelo prazo de cinco dias, contados da apresentação do oficio 
respectivo. 

S 8º. Essa providencia não exclue a obrigação da remessa 
periodica à autoridade competente dos mapas de entradas e 
saídas dos internados, quer nos Estados onde fôr determi- 
nada pelos regulamentos, que no Distrito Federal, onde será 
feita semanalmente, quanto aos toxicomanos. 

S 9º. O membro do Ministerio Publico não violará o si- 
gilo determinado no 8 7º, salvo para fins de procedimento 
judicial. 

Art. 47. A interdição limitada não acarretará a perda de 
cargo publico, mas apenas o licenciamênto temporario, salvo 
si se prolongar por mais de um ano. 

Art. 48. A qualquer pessoa é facultado reclamar, perante 
a autoridade competente, contra internação tornada ou con- 
siderada indebita, e requerer-lhe a cessação. 

Art. 49. Da decisão de decretar ou denegar a internação 
ou interdição, e da que puzer termo ou não, a uma ou outra, 
só caberá recurso no efeito devolutivo. 

Art. 50. No Distrito Federal, o processo de internação 

é sumario e da competencia do Juizo de Orfãos, o qual no- 
meará peritos especialistas em psiquiatria, um de sua livie 
escolha e outro por indicação do Curador de Orfãos. 
.  S$ 1º. Será permitido ao advogado, ou curador a Jide, do 
internando, indicar um terceiro perito, que deverá falar nos 
autos, independentemente de citação, ou notificação, no prazo 
de cinco dias, contados do dia em que tiver início a pericia 
medico-legal, sob pena de correr o feito à sua revelia. 

S 2º. Em todos os termos do processo será ouvido O 
Curador de Orfãos, sob pena de nulidade. 


S 3º. No processo funcionará um Curador à lide, sempre. 


que o internado ou interditando, seus representantes legais, 
coniuge ou parentes até o 4º grão inclusive, não hajam cons- 
tituido advogado para defende-lo. 
CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


“Amt: bi: Diretor do Departamento Nacional de Saude 
Publica poderá estatuir, além de outras medidas convenientes 


de conformidade com este decreto a linsitação dos estoques, 


mantidos pelos estabelecimentos devidamente autorizados, 
de qualquer das substâncias analgesicas, inebriantes ou en- 
posse: 52. 0D 

Tt. 52. iretor do Departamento Nacional de Saude 
Publica expedirá instruções para verificação dos “estoques 


existentes nos varios estabelecimentos hospitalares e co-. 


merciais na data de inicio da execução deste decreto. 
Art. 58. o Diretor do Departamento Nacional de Saude 
Publica expedirá instruções para adotar a regra da nume- 
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ração, em série, dos recipientes contendo drogas estupefa- 
cientes, de acôrdo com as normas que estabelecer nesse sen- 
tido a comissão especial da Sociedade das Nações, ou con 
ferencias que ela promover. +, 488 
Art. o Ao Deviriamento Nacional de Saude Publica | 
cabe coordenar todos os dados estatisticos, colhidos no pais,. 
relativos aos crimes e ás operações comerciais de que trata 
este decreto, verificando os resultados de sua aplicação, e: 0M 
permutando aa as instituições internacionias ou estran-. E. 
eiras os resultados que apurar. srta 
d A Tt. Do suo und ici Nacional de Saude Publica or- 
ganisará a lista dos individuos implicados no trafico das... 
substancias a que se refere este decreto. X no 
Art. 56. As multas, previstas neste decreto serão im- 
postas pelo Inspetor de Fiscalização do Exercicio da Me- - 
dicina ou pela autoridade sanitaria local, com recurso para o 
Diretor Geral, observado o disposto na parte 6º Capitulo 1º, 
do regulamento n. 16.300, de 31 de Dezembro de 1923, quando | 
aplicavel. a(t l 
Art. 57. Não satisfeitas as multas, nos termos do artigo: 
1.649, da parte 6º Capitulo 1º do regulamento mn. 16.300, de: 
31 de Dezembro de 1926, serão as mesmas cobradas executi- . 
vamente pela Procuradoria dos Feitos da Saude Publica, | 
consoante dispõe o art. 1.656, alinea I, do regulamento ci-. 
tado ou pela autoridade judiciaria competente, conforme a | 
lei aplicavel. 


Art. 58. Os processos criminais, previstos neste decreto, 
terão lugar por denuncia da Procuradoria dos Feitos da |. 
Saude Publica, na Justiça do Distrito Federal, ou do orgão- 
competente do Ministerio Publico, quando solicitada sua in-. 
tervenção, nesse sentido, pela Inspetoria de Fiscalização do: 
Exercicio da Medicina, ou por outra autoridade competente, 


que fará presente os documentos necessarios. » 


Art. 59. A denuncia, de que trata o art. 2º, do Decreto. 
n. 19.604, de 19 de Janeiro de 1931, bem como quaisquer: 
denuncias criminais de competencia da Procuradoria dos 
Feitos da Saude Publica, será datada pela Procurador ou 
por qualquer dos Adjuntos de Procurador dos Feitos, se- 
guindo o proceso até o seu desfecho com qualquer dos alu-— 
didos, representantes do Ministerio Publico. 


- Art. 60. O presente decreto entrará em vigor em 1 de. 
Março de 1932. i 


Art. 61. Revogam-se o art. 1º da Lei n. 4.294, de 6 de 
Julho de 1921, e todas as demais disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- | 
dencia e 44º da Republica. 2 









GeruLio VARGAS. ' | 
Francisco Campos. + 


Modêlo de certificados de importação 
CERTIFICADO DE IMPORTAÇÃO 
Republica dos Estados Unidos do Brasil 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAUDE PUBLICA 


Ano 19.... 

Certifico que, em virtude do despacho exarado no reque-. e 
nihento CH: cs A Ps E E çã SENA p: Pa: o 
. o dia pads do SE: eso pus djs voo p ea nim ais Cjmolblo 6 ra à à daN q o 
CAMARA eo com 


era ... 2 


o. 

“oco covo oco... . ç 

pés dunas sjo 6 cs prapoia dam o em 4 ST hIS O n. ado iia to LR o ... : 
Se capacetes ceia 1 Vim O achando-se o mesmo registrado no Tivro- E | 
competente, está autorizado a importar, durante o. MEC «74 
ano, as seguintes drogas nas respectivas quantidades; 
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constantes do mesmo requerimento, as quais serão reticágias* 
icenças concedidas pela Inspetoria de Fisca 


zação do Exercicio da Medici do Depart | acional. 
de Saude Publica. dai jm Ed 
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| DECRETO N. 20.934 — DE 13 DE JANEIRO DE 1932 


- “Suprime um logar de Servente do Armazem de Encomendas Postais no 
kistado do Amazonas 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 

““tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas 


— no art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 


Resolve suprimir um lugar de Servente do Armazem de 
— Encomendas Postais no Estado do Amazonas. 


0 Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1932, 111º da Inde- 
—  spendencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 


Freios da Estrada de Ferro Central do Brasil e concede-lhe auto- 
| rização para operar com seus associados mediante consignação em 
folha de pagamento. 


“O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
es dos Guardas Freios da Estrada de Ferro Central 
Brasil, resolve aprovar a reforma dos estatutos da mesma 

jação, que a este acomparham, feita em assembléa geral 
q ordinaria realizada em 23 de Dezembro de 1931, e, bem 
| assim, conceder-lhe autorização para operar com seus asso- 

a Ss mediante consignação em folha de pagamento, nos 
te “dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, 

“de 18 de julho de 1931. 


Ri rio! Janeiro, 13 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
ncia e 44º da Republica. : 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Er += 
“DECRETO N. 20.936 — pr 13 DE JaNEIO DE 1932 


q o s ” . 
€ uma Coletoria para arrecilação das rendas feâcrais em Pires do 
prego 7 do Rio, no Estado de Goiáz 


do 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
s Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 
olve crêar uma Coletoria para arrecadação das rendas 

s em Pires do Rio, Estado de Goiaz. 


“Ri “de Janeiro, 13 de Janeiro de 1932, 111º da Inde- 
dencia e 44º da Republica. 


GeTuULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 


andega de Santos e concede-lhe antorização para operar com seus 
ciados mediante consignação em falha de pagamento. 


Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 

os Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Caixa 

icente dos Funcionarios da Alfandega de Santos, re- 

aprovar as modificações dos estatutos da mesma so- 

, que a este acompanham, feitas em assembléa extra- 

ja realizada em 19 de Novembro de 1931, e bem 

conceder-lhe autorização para operar com seus asso- 

os mediante consignação em folha de pagamento, nos 

nos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925 
225, de 18 de Julho de 1931. 


e Janeiro, 13 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
e 44º da Republica. 


| GerTuLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


; €I+HE= 
* DECRETO N. 20.938 — pe 13 DE JANEmMo DE 1932 
k Estes no corpo instrutivo do Tribunal de Contas 


Governo Provisorio da Republica dos Es- 


hefe do “Rept ] 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
RA 7 MC Ê 
Art. 1.º As promoções no corpo instrutivo do Tribunal 
G tas, a partir de 3º Escriturario, e salvo os chefes 
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de serviço, passarão a ser feitas dois terços por mereci- 
mento e um terço por antiguidade absoluta em cada classe, 
Ants 2º A antiguidade será contada da data da nomeação, 
si o funcionario tiver tomado posse dentro do primeiro 
prazo que lhe foi concedido para faze-lo, e da data da 
posse, si este se realizou fóra desse prazo. 

Paragrafo unico. Tratando-se de funcionarios. nomeados 
no mesmo dia e que tenham tomado posse na mesma data, 
é considerado mais antigo o que contar mais tempo de ser- 
viço publico, : 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 
DECRETO N. 20.939 — pe 13 DE JANEIRO DE 1932 


Suprime a Coletoria das Rendas Federais em Campina Grande, no Estado 
do Paraná 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 

Resolve suprimir a Coletoria das Rendas Federais em 
Campina Grande, no Estado da Paraná. : 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de TOSA, Ui ida ndes 
pendencia e 44º da Republica. ; 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CI+HD= 
DECRETO N. 20.940 — ve 13 DE JANEIRO DE 1939 


Abre, ao Ministerio da Yazendi, o credito especial de 7:350$167, para 
atender ao pagamento. de vencimentos devidos ao ex-2º Escriturario 
do Tesouro Nacional, Bacharel Aforso Carvalho de Brito, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito es- 
pecial de 7:3508167, para atender ao pagamento de venci- 
mentos devidos ao ex-2º Escriturario do Tesouro Nacional 
Affonso Carvalho de Brito, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 

Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 20.941 — pe 13 DE JANEIRO DE 1939 


Declara sem efeito o áto que cercou uma Coletoria para a arrecadação das 
rendas federais em S, Caetano, no Estado de Pernamliuco 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art, 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 

Resolve declarar sem efeito o áto que creou uma Cole- 
toria para a arrecadação das rendas federais em S. Cae- 
tano, no Estado de Pernambuco. 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1932; 111% da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+25 
DECRETO N. 20.950 — pe 16 DE JANEIRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio do Trabaiho, Industria e Comercio, o credito esgecial 
de 109:337$605, para atender a pagamentos na Diretoria do Patri- 
monio Nacional, em 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, e depois de ouvido o Ministerio da Fazenda, resolve 
abrir o credito especial de 109:337$605, dest atender a pa- 
gamentos na Diretoria do Patrimonio Nacional, em 1931, 
sendo 106:875$620, para pessoal contratado, nos mêses de 
Outubro a Dezembro, e 2:461$985; para telefone, luz e gaz, 
no 2º semestre. 


Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 


Lindolfo Collor. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 20.951 — pe 18 DE JANEIRO DE 1932 


Aprova o regulamento da concessão dagua no Distrito Federal 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe con- 
fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930: 

Resolve : 

Art. 1.º Fica aprovado o regulamento anexo ao presente 
decreto, que dispõe sobre a concessão dagua no Distrito 
Federal e vái assinado pelos Ministros da Educação e Saude 
Publica e da Fazenda. ] 

Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 
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Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 


dencia e 44º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Oswaldo Aranha. 





: Regulamento para concessão e consumo dagua no Distrito 
Federal, a que se refere o Decreto n. 20.951, desta data 


CAPITULO I 


SERVIÇOS ATRIBUIDOS A" INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS 


«a 


Art. 1.º Os serviços de captação, adução e distribuição 
dagua ficam a cargo da Inspetoria de Aguas e Esgotos, à 
qual cabe : 

a) conceder o goso dagua potavel dos encanamentos pu- 
blicos e classificar as concessões feitas de acôrdo com a 
tarifa aprovada pelo Governo Federal ; 

b) organizar e remeter à Recebedoria do Distrito Fe- 
deral os rois das contribuições devidas por consumo, dagua, 
para a cobrança por essa repeartição ; 

c) aplicar as penalidades e promover a responsabilidade 
criminal dos que se tornarem contraventores das dispo- 
sições deste regulamento. 


CAPITULO II 
DA CONCESSÃO DAGUA 


Art. 2.º O serviço de abastecimento dagua será obriga- 
torio para todos os predios existentes ou que forem cons- 
truidos nas zonas servidas por canalizações distribuidoras 
capazes de suprir convenientemente. 

S 1.º A rêde distribuidora será revista e ampliada de 
modo a atender ás exigencias do progresso da Cidade, de- 
auRaaeR de plano adotado pela Prefeitura do Distrito Fe- 

eral. 

8 2º, Nenhuma concessão nova será feita desde que dela 
resulte prejuizo para concessões anteriores, a criterio da 
Inspetoria. 

S 3.º Ficam excluidos da obrigatoriedade de abasteci- 
mento dagua os predios situados em pontos elevados, que 
exijam bombas de recalque, a não ser que convenham á 
Inspetoria tais instalações. 

Art. 3.º A Inspetoria fornecerá agua dos encanamentos 
publicos pela fórma que se segue: 

a) para os predios exclusivamente destinados á habi- 
tação com uma só economia, e em que a agua tenha só- 
mente uso domestico ou higienico — por meio de ramal de 
derivação com aparelho regulador do consumo ; 

b) para os predios de mais de um pavimento, destinados 
á habitação com economias separadas, e em que a agua 
tenha sómente uso domestico ou higienico — por meio dos 
ramais de derivação e aparelhos reguladores que a admi- 
nistração julgar necessarios ; À 

c) para os predios em que, além da habitação, haja qual- 
quer genero de comercio ou industria, — por meio de ramais 
com aparelhos medidores ; 

d) para todos os predios particulares não classificados 
nas alineas anteriores, — por meio de ramais de derivação 
com aparelhos medidores ; ; 

- e) para os estabelecimentos publicos federais e muni- 
cipais, — por meio de ramais de derivação com aparelhos 
medidores ; E 

f) para ser aplicada em serviços de carater publico fe- 
derais ou municipais, custeados diretamente pelos respe- 
etivos governos ou por empresas por eles contratadas, por 
meio de dispositivos adequados, que permitam avaliar ou 
medir o consumo, a juizo da Inspetoria ; 

9) para aplicação de carater provisorio — por meio de 
ramais de derivação e aparelhos que permitam medir ou 
avaliar o consumo, a juizo da administração. 

Paragrafo unico. A requerimento do concessionario será 
permitido, em qualquer dos casos enumerados neste artigo, 
o emprego de aparelho medidor, em vez de simples regu- 
lador do consumo, . 

Art. 4.º A concessão de goso dagua será requerida pelo 
proprietario do imovel, que anexará, além da prova da pro- 
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priedade, o certificado de numeração e uma cópia do pro. 
jeto de construção aprovado pela Prefeitura, indicando a. 
localização dos encanamentos internos de distribuição e 
seus diametros, bem como a das caixas dagua com suas. 
resnetivas capacidades. e Rae + 

No mesmo requerimento será indicado o nome do bom 
beiro matriculado, que tiver recebido o encargo de exe 
cutar os serviços da instalação interna, A ENA 

Paragrafo unico. O proprietario, depois de deferido seu 
requerimento, pagará a importancia orçada para execução: | 
do ramal de derivação, de acôrdo com tabelas aprovadas. | 
pelo Inspetor, e depositará no local o material, indicado 
para o serviço de ligação. » 

E, 

CAPITULO III a 
DAS INSTALAÇÕES DAGUA F a 

Art. 5.º O serviço de ligação dagua a um predio com- | 
preende o trecho externo ou ramal de derivação e o trecho. 
interno ou de distribuição domiciliaria. O ramal de deri- 
vação, desde o encanamento geral até o aparelho regulador: | 
ou medidor será executado exclusivamente pelo essoal da. 
Inspetoria. O aparelho regulador, tambem instalado pelos. | 
agentes da Inspetoria, ficará colocado dentro dos limites da 
propriedade, em local de facil acesso e tão proximo quanto. 
possivel do alinhamento do logradouro publico. a. 

Paragrafo unico. O ramal de derivação terá, antes do apa-- 
relho regulador, um registro de fecho, que será selado pelo: | 
pessoal da Inspetoria. 2 na «E 

Art. 6.º A conservação dos ramais de derivação correrá. 
por conta da Inspetoria, salvo quando se tratar de danos 
causados pelo proprio concessionario, ou por agentes de |. 
repartições ou empresas de serviços publicos. t A 

Nesses casos, a Inspetoria fará a reparação necessaria. | 
e cobrará do responsavel o custo do serviço. RIA 

Paragrafo unico. Quando o concessionario fór o respon- 
savel pelo concerto, a Inspetoria de Aguas e Esgotos aver= | 
bará, a carmin, á margem do respetivo lançamento no ról 
dos contribuintes, a importancia devida pelo serviço pres= 
tado: 

A” vista dessa averbação, o funcionario da Recebedoria. | 
incluirá a divida na certidão de consumo dagua, afim de E 
serem cobradas conjuntamente. . h - 

Art. 7.º O serviço de instalação interna, a partir do apa- 
relho regulador, será executado a expensas do proprietario | 
por bombeiro habilitado pela Inspetoria. a 

As instalações internas serão feitas de acôrdo com o | 
projeto aprovado pela Inspetoria e obedecerão a especifi- | 
cações préviamente aprovadas pelo Inspetor, Responde 
pelas modificações do projeto e inobservancia das especi- 
ficações o bombeiro que executar o serviço. Nenhuma li- | 
gação será feita a predio cujas instalações internas estejam 
em desacôrdo com as prescrições deste artigo. E , 

Art. 8.º O proprietario do predio é responsavel pela con-= 
servação das instalações internas e do pasa regulador 
ou medidor, cabendo privativamente á Inspetoria a exe- 
cução dos trabalhos de desobstrução, substituição e reparos 
desses aparelhos. ; NR 

O aparelho medidor deve ser protegido por uma caixa 
construida e conservada pelo proprietario, de maneira a im- 
pedir a intervenção de estranhos; não podendo ficar essa. 
caixa em local que impossibilite ou dificulte a inspeção do | 
aparelho pelos agentes da Inspetoria. ; RA 

, Paragrafo unico, A conservação das instalações domi- 
ciliarias será fiscalizada pela Inspetoria, por intermedio de 
seus agentes, 0 y “e 
- Cada agente autorizado da administração terá sua car=- 
teira de identidade, que deverá ser apresentada ao morador sa 
do predio antes de qualquer visita de inspeção. : A o: 

Art. 9.º Em nenhuma instalação interna será permitido 
o estabelecimento de bomba que retire agua diretamente do 
ramal de derivação. 

Art. 10. Os depositos dagua, situados em cóta que | 
prejudicar a carga do encanamento distribuidor local, 
poderão receber agua de caixas intermediarias, estabelecidas. 
em niveis marcados pela Inspetoria. mm 

Art. 11. Não se permitirá hidrante para-extinção de in- | 
canta ligado á rêde comum de distribuição interna de um | É 
predio gas S 

Esses aparelhos só poderão ser instalados em rêde pro-- 
pria, estabelecida em ramal de derivação privativo, com apa- 
relho medidor. é Ê 
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CAPITULO IV 
DA MATRICULA DOS BOMBEIROS 


E 
matricular entre os ag 

instalações internas. Esses requerimentos serão acompa- 
nhados de atestado de bom comportanhannas ] - 
Hafo e ai a ra recibos 
industrias e profissões e dos de licenças quando e 

sujeitos ao ep ptiai cá 


. fas AE 


ade 
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Na segunda quinzena dos citados mêses serão os can- 
«didatos sujeitos a provas praticas sobre execução de insta- 
lações, sob a orientação de engenheiros da Inspetoria, desi- 
-* gnados pelo Inspetor. 

y Terminadas essas provas, serão, por despacho do Ins- 
* petor, matriculados os candidatos aprovados, sendo a cada 
um expedida uma Fesppeira de identidade, depois de feito o 
dEnoSito de 2005000 

Paragrafo unico. Os construtores matriculados na Pre- 

“feitura do Distrito Federal e as firmas comerciais estabe- 
lecidas com negocio de artigos para abastecimento de agua, 
— que pagarem os impostos de industrias e profissões e de 

Ei “licença, poderão matricular bombeiros de sua confiança, que 

submeterão a exame mediante requerimento nos termos 

deste artigo. 
A responsabilidade, decorrente da matricula, será nesse 
"caso do construtor ou firma, que poderá requerer a substi- 

A E pnição do bombeiro nas épocas fixadas para exames de ha- 

* -bilitação, devendo o requerimento ser acompanhado, para o 
devido cancelamento, da carteira de identidade EE bom- 

* beiro que tiver de ser substituido. 

— Art. 13. Os bombeiros matriculados são equiparados aos 
“agentes diretos da administração, quer quanto á obrigação 
“de exibirem suas carteiras de identidade, quando exigidas, 
e quanto ao dever de zelarem pela bôa execução das 
obras de construção ou reparação de instalações internas, 

e lhes tenham sido confiadas. 

aragrafo unico. O Inspetor de aguas poderá cancelar a 

E innfrietila do bombeiro, que, a seu juizo cobrar mais do que 

EO pelos. FERviÇOS de que houver sido incumbido. 


CAPITULO V 


x 


DO LANÇAMENTO 

A Inspetoria procederá ao lançamento de todos 
E Ee o abastecidos, indicando o sistema exato do supri- 
ento, nome do logradouro publico e respectiva numeração, 
ome do proprietario, categoria e respectiva taxa quando 
se tratar de pena de agua, aplicação do consumo havido e 

tiva taxa quando se tratar de hidrometro. 
º Desde que exista ramal de derivação na testada de 
1 jovel, fica seu proprietario sujeito ao pagamento da 

espectiva. 


EO) “proprietario é obrigado a declarar à Inspetoria 
or Jocativo do imovel, até 31 de Dezembro do ano em 
minar a construção. Não o fazendo, ficará sujeito ao 


ento estabelecido pela repartição. Esse valor loca- 


será o pre constar; 


“recibos particulares, quando comprovados, 
nento desse imposto ou outro documento oficial ; 


com o 


à carencia de tais documentos, a criterio da Inspe- 
tendo em vista os predios visinhos 'áquele de que se 


Sempre que a Recebedoria verificar, pelos elementos 
ispuzer, haver diminuição do valor locativo ou 
classificação da natureza do comercio ou industria 
elecimento, fará a retificação nos rois, cobrando a 
Imente devida, do que fará imediata comunicação 
S etoria de Aguas e Esgotos, para a devida averbação. 


15. Até 30 de Abril de cada ano, a Inspetoria de 

e Esgotos remeterá á Recebedoria do Distrito Federal 

rois de todos os predios que já tiverem tido goso de 

“ou se acharem nas condições do $ 1º, do artigo ante- 
en E em 1 de. Janeiro. 


s rois feitos em folhas separadas, que permitam a 
ação das ruas na ordem alfabetica, e por eles arre- 

a E cpedoria, no mês de Julho, as taxas integrais 
icio correspondente. 


as folhas serão coordenadas para distribuição em 25 
ais ou menos equivalentes. 


t. 16. Até o dia 31 de Janeiro de cada ano, a Inspe- 
de Aguas e Esgotos remeterá á Recebedoria do Dis- 
ederal o ról suplementar de todos os imoveis que no 
rer do ano anterior tiverem obtido concessão de goso 
1 «por pena. 


Tt. 17. Os rois de consumo de agua por hidrometro 
“enviados á Recebedoria no mês de Abril de cada ano, 
a cobrança em Julho das contribuições devidas ao exer- 
nterior. 


8. As averbações de transferencias, nos lança- 

erão feitas á vista de comunicações quinzenais dos 

ios de Registros de, Imoveis, em oficio ao Inspetor de 

Esgotos, depois de acabados os registros, pagando 

rentes a importancia de 208, por predio, em es- 

do selo adesivo federal e que devem ser apostas 
“das relações que forem organizadas. 

O concessionario deverá comunicar à Inspetoria, 

| do razo de 30 dias, qualquer alteração ocorrida no 

g por do seu predio, para produzir efeito no ano 
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CAPITULO VI 
DAS TAXAS DE CONSTRUÇÃO 


Art. 20. Ao consumo de agua por pena serão aplicadas as 
seguintes taxas anuais, de acôrdo com a categoria do imovel. 


Primeira categoria — Imoveis de valor locativo 
mensal não excedente de 1508000 

Segunda categoria — Imoveis de valor locativo de 
mais de 150$ e não excedente de 3003000... 

Terceira categoria — Imoveis de valor locativo 
mensal superior a 3005000 e nas excedente de 
4508000 .. DS 

Quarta categoria — Imoveis. de “valor. Tocativo 
mensal superior a 4508000 e não excedente 
de 6005000 . 

Quinta categoria — Imoveis de “valor locativo 
mensal superior a 6008000 ........ 2003000 


Pargrafo unico. As taxas deste artigo correspondem a 
cada pena de agua existente e serão sempre devidas inte- 
gralmente, qualquer que seja a época do ano em que tenha 
sido ligado o ramal de derivação na testada do imovel. 

Art. 21. O consumo de agua por hidrometro será taxado 
da fórma seguinte: 

a) ao preço de 250 réis por metro cubico para os forne- 
mentos aos predios exclusivamente de habitação, aos esta- 
belecimentos de educação, às associações civis, aos hospitais, 
às casas de saude, ás congregações religiosas, ás habita- 
ções coletivas, aos templos, escritorios, campos de desportos 
e estabelecimentos congeneres; 

b) ao preço de 300 réis por metro cubico para forneci- 
mento aos predios ocupados por hoteis, pensões, teatros, ci- 
nemas e todos os predios, em geral, ocupados por estabe- 
lecimentos comerciais ou industriais, não compreendidos na 
alinea c deste artigo. 

c) ao preço de 350 réis por metro cubico para forneci- 
mento aos estabulos, cocheiras, casas de banhos e estabele- 
cimentos industriais onde a agua constitua elemento essen- 
cial à industria exploradora. 

$ 1º. O fornecimento de agua para os serviços publicos 
federais será cobrado em conformidade com o disposto no 
art. 74 do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Os fornecimentos á Prefeitura do Districto-Federal serão 
liquidados por encontro de contas, pagando o maior devedor 
o saldo apurado, em favor do outro. 

8 2º, Em caso nenhum será cobrada contribuição por hi- 
drometro, menor do que a taxa de pena de agua, correspon- 
dente ao valor locativo do predio ou economia. 


CAPITULO VII 


E DA ARRECADAÇÃO 


505000 
755000 


100$000 


150$000 


Art. 22. A arrecadação das taxas de consumo de agua 
será feita pela: Recebedoria do Distrito Federal, à vista dos 
rois enviados pela Inspetoria de Aguas e Esgotos, durante o 
mês de Julho de cada ano, relativamente às taxas de pena 
de agua e de hidrometro, e durante o mês de Março de cada 
ano, relativamente ás taxas iniciais de pena de agua. 

Paragrafo unico. Esses prazos poderão ser prorrogados 
por 30 dias por áto do Ministro da Fazenda. 

Art. 23. Findo o prazo para arrecadação das contribui- 
ções á boca do cofre, a Recebedoria remeterá dentro de 15 
dias, devidamente relacionadas, as certidões de divida à 
Diretoria da Receita, na fórma dos artigos 36 da Lei nu- 
mero 4.625, de 31 de Dezembro de 1922 e 21 do Decreto 
n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1921. 

Art. 24. Só será admitido o pagamento da taxa à vista 
do recibo da taxa correspondente ao ano anterior, ou de cer- 
tidão passada pela autoridade competente e requerimento 
do interessado, provando a quitação. Tratando-se de taxa 
inicial, será o recebimento efetuado à vista da prova do pa- 
gamento à Inspetoria das despesas de instalação. 

Em ambos os casos o documento de quitação do exer- 
cicio anterior deverá ser rubricado pelo funcionario encar- 
regado da remessa da divida à Tesouraria. 

Paragrafo unico. Remetida a certidão à Tesouraria e de- 
volvida por culpa do interessado ou seu preposto, a nova 
remessa só se fará em outro dia, mediante o pagamento da 
importancia de 5$ em estampilha do sêlo adesivo federal, 
aposta na certidão devolvida, que ficará em poder do Sub- 
Diretor. A este competirá verificar, pela rubrica no do- 
cumento apresentado, se o contribuinte inocrreu no paga-. 
mento dessa estampilha, que será inutilizada pelo mesmo 
funcionario. 4 

Art. 25. Constituem onus real as taxas de consumo de 
agua, e, por isso, no caso de transferencia de dominio dos 
imoveis, o novo proprietario é responsavel pelo pagamento 
das contribuições e multas em debito, que gravarem os ci- 
tados imoveis transmitidos. 

8 1º. Os juizes nenhuma sentença de julgamento poderão 
proferir, sem prévio pagamento da taxa devida. 

S 2º, Os tabeliães e outros serventuarios publicos não 
noderão lavrar escritura de hipotéca, transferencia ou qual- 
quer instrumento de alienação de imovel, sem a declaração 
expressa nos mesmos instrumentos das guias de quitação 
expedidas pela Recebedoria do Distrito Federal ou Diretoria 
da Receita Publica do Tesouro Nacional. 
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“CAPITULO VIII 
DAS PENALIDADES 


Art. 26. Os contribuintes que não pagarem as taxas de- 
vidas nos prazos do art. 22 incorrerão na multa de móra 
de 10 % a qual será elevada de mais 10 % se o pagamento 
não fôr efetuado até o ultimo dia do respectivo exercicio fi- 
nanceiro. 

“Art. 27. Ficam sujeitos á multa de 500$ a 2:000$ os que 
no intuito de fraudar a fazenda nacional, alterarem o sis- 
tema de abastecimento de agua em um imovel, quer modi- 
ficando o ramal de derivação, quer viciando os aparelhos 

edidores ou reguladores, 

E Art. 28. Ficam sujeitos à multa de 200$000 : 

a) os que, sob qualquer pretexto infringirem o art. 5º, 
o art. 14, 5 2º, o art. 18 ou o art. 25, 5 2º; 

b) os que fizerem derivação clandestina de agua de um 
predio para outro; sendo a multa devida não só por quem 
cedeu a agua como por quem a aproveitou. E pa 

“ Art. 29. Ficam sujeitos á multa de 100$ os que inutili- 
zarem os sêlos apostos pela Inspetoria em aparelhos regula- 
dores, medidores ou registros de fechos. ; 

Art. 30. Ficam sujeitos á multa de 50$ os que confiarem 
a execução de serviços de instalação a bombeiro não ma- 
triculado. a ; 

Art. 31. As infrações para as quais não houver penali- 
dade especificada serão punidas com multas até o maximo 
de 1005000. 


Art. 32. Ficam sujeitos à supressão do fornecimento. 


de agua. 

a) os que infringirem os arts. 9, 10 ou 11; É “ 

b) os que, intimados a reparar avarias nas instalações 
internas, causadoras de desperdicio de agua, não derem 
cumprimento á intimação no prazo de cinco dias:. 

c) os que não pagarem as contribuições de dividas até 
o dia 30 de Junho do ano seguinte áquele a que se referir 
a contribuição. ; 

“Ar. 33. Quando, em virtude da execução do artigo an- 
terior, fôr o locatario o prejudicado com a supressão do 
fornecimento de agua, terá direito a ser indenizado, pelo 
proprietario de uma impdrtancia igual a seis mêses de 
aluguel, salvo quando pelo contrato de locação ao locatario 
competir o pagamento da taxa. 

S 1.º Poderá o locatario deixar de exercer, mas não 
poderá renunciar ao direito que lhe é assegurado neste 
artigo, considerando-se: como não escrita qualquer clausula 
que direta ou indiretamente anule esta disposição. 

8 2.º O fornecimento de agua, cortada na forma deste 
artigo, será restabelecido mediante requerimento dirigido ao 
Inspetor de Aguas e Esgotos, com a próva de ter sido sanada 
a falta que motivou a supressão, sendo a taxa devida pelo 
tempo em que o suprimento estiver interrompido, calculan- 
do-se por média de consumo quando se tratar de hidrometro. 

3.º O Departamento Nacional de Saúde Pública só 
concederá o “habite-se””, de que trata o art. 1.084 do re- 
gulamento aprovado pelo Decreto n. 16.300, de 31 de De- 
zembro de 1923, aos predios cujos proprietarios exibirem 
a prova de quitação da taxa de consumo de agua. 

S 4º. Quando, em um contrato de locação, e na eventua- 
lidade prevista neste artigo, estiver o locatario obrigado a 
entregar o predio com o “habite-se”, considerar-se-á essa 
clausula satisfeita, para os efeitos contratuais, salvo se no 
contrato houver sido dado ao locatario a incumbencia de 
efetivar esse pagamento. 

S 5.º Para a devida execução da letra c do art. 32 será 
enviada pela Diretoria da Receita á Inspetoria de Aguas e 
Esgotos, até o dia 5 do mês de Julho de cada ano, a relação 
dos predios em débito pelas taxas de consumo de agua refe- 
rentes ao exercicio anterior. 

Art. 34. As multas cominadas neste regulamento serão 
dobradas nas reincidencias. 

Art. 35. As penalidades estabelecidas nos arts. 27 a 31 
serão impostas pela Inspetoria de Aguas e Esgotos. 

Art. 36. Das decisões, que impuzerem multas, haverá 
recurso para o Ministro da Educação e Saúde Pública, no 
prazo de 30 dias a contar da data em que a aplicação da 
multa fôr publicada no Diario Oficial, e mediante prévio 
depósito da importancia na Tesouraria da Inspetoria de 
Aguas e Esgotos. 


CAPITULO IX 
DAS ISENÇÕES 


Art. 37. São isentas das taxas de contribuição de con- 
sumo dagua as fundações e instituições de caridade desti- 
nadas ao recolhimento, educação ou tratamento gratuitos, e 
exclusivamente para os imoveis onde estiverem instalados 
asilos, escolas, hospitais ou casas de caridade. 

; 1.º A isenção será sempre a titulo precario e conce- 
dida pelo Ministro da Fazenda mediante requerimento do 
interessado, instruido com atestado da autoriade policial 
de que o requerente satisfaz as condições deste artigo. 

8 2.º Ficam cassadas todas as isenções concedidas até 
esta data, cabendo aos atuais beneficiarios habilitar-se na 
fórma deste dispositivo. 






















CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 38. Os funcionarios da Inspetoria de Aguas e Es-- | 
gotos, responsaveis pela falta de remessa dos rois á Re-: 
cebedoria nos prazos fixados nos arts. 15, 16 e 17, ficam 
sujeitos ás penas cominadas no art. 80 do regulamento anexo | 
ao Decreto n. 16.711, de 23 de Dezembro de 1924. E : 

Art. 39. Guardadas as disposições legais sobre a invio-. 
labilidade do domicilio, não poderá o consumidor opôr-se | 
nem à visita de toda a instalação interna por parte dos f 
agentes da Inspetoria, sempre que esta assim o entender | o 
necessario, nem ao exame, substituição e aferição ou leitura. - 
dos aparelhos reguladores e medidores. A 

Art. 40. Serão suprimidas as bicas pusbiose nos lugares: | 
em que a repartição, no que lhe cabe, houver completado o A 
abastecimento domiciliar, ainda que os proprietarios dos 
predios não tenham providenciado sobre as instalações in- 
ternas e respectiva ligação á rêde pública, 

Art. 41. E” expressamente proibida a ligação direta dos. 
encanamentos dagua ás canalizações de esgoto, seja qual 
fôr o local em que se encontrem. . = “aa 

Art. 42. Serão instalados “pela Inspetoria nos pontos in-- 
dicados pelo Corpo de Bombeiros ou combinados com a Pre-. | 
feitura do Distrito Federal, hidrantes, para a tomada dagua 
a ser utilizada na extinção dos incendios ou na lavagem e 
irrigação das ruas. ) k 

Paragrafo unico. O fornecimento dagua para lavagem. 
e irrigação das ruas poderá ser suspenso quando, a juizo da | 
Inspetoria, prejudicar a distribuição feita para outros mis-. 
téres. + 

Art. 43. A Inspetoria organizará, para a fiel execução do 


à, 


a 


presente regulamento, instruções, que serão submetidas à. 
aprovação do Ministro da Educação e Saúde Pública. f 

Art. 44. Os casos omissos ou de duvida, que ocorrerem 
na execução do presente regulamento, serão resolvidos pelo: 


Ministro da Educação e Saúde Pública, ou ns Ministro da 
Fazenda, quando se tratar de materia fiscal. j : 


CAPITULO XI 


DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 45. Emquanto não fôr decretado o emprego do hi-- 
drometro, como unico regulador do consumo dagua, conti- 
nuarão os registros de pena e os aparelhos medidores a ser” 
fornecidos pelos concessionarios, que os escolherão dentro- 
os de tipo aprovado pela Inspetoria. E 


Art. 46. A substituição de penas por hidrometros, nos. 
predios obrigados ao consumo dagua: por medição, será 
“objeto de intimação aos respectivos concessionarios. As in- 
timações, em que se fixará o calibre dos hidrometros, con- 
cederão um prazo, sem multa, de 60 dias, e mais dois, de 
30 dias cada um com multa respectivamente de 508 e 100$000.. 


Decorridos 30 dias após a data da aplicação da segunda 
multa o concessionario passará a ter o consumo dagua de 
seu nredio calculado pela descarga, de que, em condições. 
normais, seria capaz o aparelho conveniente e que será in- 
dicado com essa descarga na intimação. 


Paragrafo unico. Uma vez que um predio seja abas- 
tecido por hidrometro, não mais poderá voltar ao regimen 
de pena dagua, qualquer que venha a ser a sua ocupação. 

Art. 47. O presente regulamento entrará em vigor na 
data da sua publicação. 


Paragrafo unico. A arrecadação da taxa de pena dagua 
em 1932 será ainda efetuada em conformidade com o lança- 
mento da Recebedoria do Distrito Federal. ; 

ê Esse lançamento será oportunamente submetido á re-. 
visão da Inspetoria de Aguas e Esgotos, que fornecerá rois 
hj pai dao com indicação dos predios por ventura omi-- . 
idos. 


Art. 48. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1932. — Francisco 
Campos. — Oswaldo Aranha. 5 


IH 
DECRETO N. 20.954 — pe 18 DE JANEIRO DE 1932 


Regula a fabricação, importação e venla de manteigas e dá outras 
providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 7º, paragrafo unico do Decreto n. 19.398, de 11 de 
Novembro de 1930: Ê 


| Considerando que a industria da manteiga exige me- 
didas que a protejam para o bem da saúde publica e da 
economia nacional; q“ 
| Considerando que a produção de manteiga nacional sa- 
tisfaz as necessidades de consumo do país; y 
Considerando que os embaraços principais á desejada. 
expansão dessa industria são a fraude, a concurrencia dos- 
sucedaneos falsamente rotulados, sob nome de manteiga; 


- 


“é 
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Considerando que as manteigas renovadas e de tem- 
pero não podem preencher as condições bromatologicas 
mvorquanto resultam de aproveitamento e manipulação de 
manteigas improprias para o consumo; 


Considerando que da duplicidade das legislações, ora 
-existentes, resulta fiscalização imperfeita, que é necessario 
-corrigir;. 

Decreta: 


q: » Art, 1º. Ficam em todo o territorio nacional proibidas 
"— a fabricação, importação e venda de manteigas renovadas 
“e de tempero, a partir de 1 de Maio de 1932. 


“Art. 2º. Para maior efficiencia da fiscalização das man- 

a teigas e demais substancias gordurosas o Governo conce- 

, deri autorização para a instalação de entrepostos, me- 

dia; te concurrencia publica, onde esses produtos impor- 

tados mo Distrito Federal ou nos Estados, por via terrestre 

ou maritima, serão obrigatoriamente examinados pela Ins- 

— petoria de Fiscalização de Generos Alimenticios do Depar- 

— tamento Nacional de Saúde Publica, antes de serem pre- 

- parados para reexportação, exposição à venda ou ao con- 
- sumo.' 

Art. 3º. Tais entrepostos ficarão sujeitos á fiscalização 
permanente dos funcionarios do Departamento Nacional de 
hide Publica, mediante o pagamento de taxas de fisca- 
—  Jização depositadas, por semestre adiantados no Tesouro 

— Nacional. 
4 Art. 4º. Emquanto não forem creados os entrepostos re- 
* feridos nos artigos anteriores, as manteigas e outros pro- 
— ductos gordurosos comestiveis, destinados a exportação ou 
* ao comércio interestadual, só poderão ser expostos á venda 
ou ao consumo, após a analise prévia feita no Laboratorio 
' Bromatologico do Departamento Nacional de Saude Publica. 


— Art. 5º. Após a instalação dos entrepostos a que se refere 
"O art. 2º, as manteigas e demais substancias gordurosas co- 
mestiveis que se acham expostas á venda ou ao consumo 
' a terem passado por esse estabelecimento serão apreen- 
—didas pelas autoridades do Departamento Nacional de Saúde 
ublica. As que forem consideradas bôas para o consumo 
ôrdo com o Regulamento Sanitario desse Departamento 
| vendidas em hasta publica, a requerimento da Pro- 
oria dos Feitos da Saúde Publica, feito aos Juizos com- 
etentes, no Distrito Federal, e pelas autoridades compe- 


a : 

Art. 6º. O nome de manteiga, mesmo com ajetivação ou 
posição que expresse restrições a tal palavra, é reser- 
o ao produto extraido exclusivamente do leite de vaca ou 
nata de tal leite, ficando proibido de usa-lo em letreiros, 
nações e preconicios de qualquer outra gordura comes- 
; sob pena de apreensão do produto sem prejuizo das 
as previstas no art. 15. 


7º. As gorduras: comestiveis de origem animal per- 
“para uso culinario, expostas à venda ou ao con- 
uras ou misturadas não poderão ter o ponto de fusão 
or a. 39ºC, acidês superior a 2 % calculada em acido 
"e mais 1 % de agua e insoluveis. Tais substancias 
ão satisfazer todas as exigencias do Laboratorio Bro- 
gico do Departamento Nacional de Saúde Publica. 


8º. Oleo-margarina é o produto resultante da ex- 
o do primeiro játo de gorduras animais ou vegetais, 
modo a extraír-se grande parte da estearina pelos pro- 
sos industriais. Não poderão ter o ponto de fusão supe- 
ra 35º C, nem conterem mais de 1 % de agua e insolu- 
s totais, devendo apresentar-se isenta de rancidês e de 
lbstancias extranhas a sua composição, salvo os indica- 
pres prescritos no art. 12. . 


“margarina ou de outras gorduras de origem vegetal ou 
al a certa quantidade de leite. crême ou manteiga. 


ão poderão conter menos de 80 % “de materia gorda, e 
5 de 6 % de cloreto de sodio, nem acidês superior a 
%. O seu ponto de fusão não deve ser superior a 38º€. 


rt. 10. Será permitida a fabricação de margarina cons- 
a de oleo-margarina e outras gorduras, sem adição de 
crême ou manteiga, dêsde que figure no rótulo a se- 
te declaração: 





Margarina para pastelaria 


o êsses dizeres ser impressos em tipos de igual ta- 


E 11. Os oleos vegetais comestiveis, tais como “gor- 

côco” ou “oleo de côco” e outros, não poderão ter 
m (100) gramas mais de 1 % de agua e insoluveis, 
to de fusão superior a 38º€. 


12. A”s gorduras comestiveis e ás margarinas e ao 
garina referidas nos arts. 8º, 9º, 10 e 11 deve ser 
o um dos seguintes indicadores: oleo de sesamo, 
elim, ou de algodão crú na proporção de 5 % ou 
inco por mil de amido de primeira qualidade, sob 
das multas determinadas no art. 15. 
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Art. 9º. Margarina é o produto obtido pela mistura de. 
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Art. 13. Nos matadouros oficiais ou particulares, fisca- 
lizados pelo Departamento Nacional de Saúde Publica, ou 
pelo Ministerio da Agricultura, fica obrigatoria a adição 
dos indicadores mencionados no art. 11, quer ás oleo-mar- 
garinas, quer ás gorduras animaes para fins industriais, 
sob pena de multa aos responsaveis por êsses estabeleci- 
mentos, e de suspensão de 30 a 60 dias dos funcionarios 
encarregados da fiscalização de tais matadouros, 


Art. 14. Os estabelecimentos produtores, ou abastece- 
dores de leite ao Distrito Federal, ainda qeu fóra dêle, 
ficam sujeitos, quando necessario, á ação fiscalizadora do 
Departamento Nacional de Saude Publica, que determinará 
as medidas convenientes para as bôs condições sanitarias 
do produto. 


Paragrafo unico. Só terá entrada no Distrito Federal 
o leite procedente dos estabelecimentos que houverem obe- 
decido às prescrições da Repartição competente, do Departa- 
mento Nacional de Saude Publica. 


Art. 15. A infração de qualquer dispositivo deste decreto 
sujeitará o responsavel, ainda quando praticada por seus 
prepostos ou empregados, à multa de 5:0005 a 10:000$000 
a criterio da autoridade competente. 

Paragrafo unico. A respectiva cobrança judicial incum- 
birá à Procuradoria dos Feitos da Saude Publica, mediante 
processo executivo fiscal, quando no Distrito Federal, e nos 
Estados, aos Procuradores Seccionais da Republica e seus 
ajudantes, valendo como inscrição da divida o certificado da 
sua escrituração em livro competente da propria repartição 
do Departamento Nacional de Saude Publica a isso destinado. 

Art. 16. Aplica-se aos responsaveis, sem prejuizo das 
multas, em qualquer local do territorio nacional onde se 
encontrarem, todo o disposto no Decreto n. 19.604, de 19 de 
Janeiro de 1931, e art. 18 do Decreto n. 20.106, de 13 de 
Junho de 1931. 


Art. 17. Fica autorizado o Diretor Geral do Departamento 
Nacional de Saude Publica a baixar as instruções necessarias 
para a fiscalização dos entrepostos mencionados neste de- 
creto, estabelecer as bases para a concurrencia a que se re- 
fere o art. 2º, assim como, determinar posteriormente os 
indices-fisico-quimicos da manteiga e demais substancias 
gordurosas comestiveis. 


Art. 18. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 


z CSIHE» 
DECRETO N. 20.970 — ve 20 DE JANEIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos do Banco Central, com séde em Recife, 
realizada em 5 de Fevereiro de 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Banco Central, 
com séde em Recife, Estado de Pernambuco, e tendo em vista 
os documentos apresentados, resolve aprovar a reforma dos 
estatutos do mesmo Banco, que a este acompanham, feita em 
assembléa geral extraordinaria realizada a 5 de Fevereiro de 
1921. 


Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 20.971 — pe 20 DE JANEIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da “Associação Beneficente dos Praticantes 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, e concede-lhe antorização para 
operar com seus associados, mediante consignação em folha de pa- 
gamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “As- 
sociação Beneficente dos Praticantes da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, resolve aprovar as modificações dos es- 
tatutos da mesma sociedade, que a este acompanham, feitas 
em assembléa geral extraordinaria realizada em 4 de Ou- 
tubro de 1931, e conceder-lhe autorização para operar com 
seus associados mediante consignação em folha de paga- 
mento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de De- 
zembro de 1925 e 20.225, de -8 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS, 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO JN. 20.974 — DE 20 DE JANEIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos e concede autorização à Sociedade Be- 
neficente “União Postal”, com séde na cidade de Porto Alegre, 
para operar com seus associados, mediante consignação em folha de 
pagamento, | 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a So- 
ciedade Beneficente “União Postal”, com séde na Cidade 
de Porto Alegre, resolve aprovar as modificações dos esta- 
tutos da mesma sociedade, que a este acompanham, feitas 
em assembléa geral extraordinaria, realizada em 23 de Ou- 
tubro de 1931, e conceder-lhe autorização para operar com 
seus associados mediante consignação em folha de paga- 
mento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de De- 
zembro de 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€SI+HES 
DECRETO N. 20.975 — DE 20 DE JANEIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da “Associação Beneficente Postal Flu- 
minense” e concede-lhe autorização para operar com scus asssociados 
niediante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “As- 
sociação Beneficente Postal Fluminense”, resolve aprovar 
as modificações dos estatutos da mesma sociedade, que a 
este acompanham, feitas em assembléa geral extraordinaria 
realizada em 29 de Setembro de 1931, e conceder-lhe auto- 
rização para operar com seus associados mediante consi- 
gnação em folha de pagamento, nos termos dos Decretos 
ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925 e 20.225, de 18 de 
Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€<I+*HE5» 
DECRETO N. 20.981 — pe 20 DE JANEIRO DE 1932 


Retifica o art. 1º e seus paragratos, do Decreto n. 20.829, de 21 de De- 
zembro de 1931, que creou »« Diretoria da Marinha Mercante e deu 
outras providencias. 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos* Es- 

tados Unidos do Brasil atendendo ao que lhe expôs o Mi- 

nistro de Estado dos Negocios da Marinha e usando das 

atribuições que lhe confere o art. 1º do Decreto n. 19.398, 

de 11 de Novembro de 1930, decreta : 


Artigo unico. O art. 1º e seus paragrafos, do Decreto nu- 
mero 20.829, de 21 de Dezembro de 1931, passam a ter a 
seguinte redação : 

Art. 1.º Os serviços referentes á Marinha Mercante e vias 
navegaveis federais ficam distribuidos pelos diversos Mi- 
nisterios, do seguinte modo: 


S 1.º Compete ao Ministerio da Marinha : 
. Registro de embarcações; 

- Matricula de pessoal maritimo; 

. Balisamento e farolagem; 

- Fiscalização da pesca; 

Socorros maritimos; 
« Praticagem; 

« Policia Naval; 
Reserva Naval; E 
Cartas de habilitação do pessoal maritimo; 

- Ensino profissional do pessoal maritimo e de pesca; 
+» Tribunais maritimos administrativos. 


— — 
cura td CD ED DO 7 OS CM a CS O 


blicas : 
1. Regimen e conservação da costa e vias navegaveis; 
2. Obras de melhoramentos e exploração de portos, rios 
e canais; 
3. Fiscalização da exploração 
Mercante e estaleiros navais. 
8 3.º Compete ao Ministerio da Fazenda: 
1. Fiscalização alfandegaria e Policia Aduaneira; 
2. Seguro maritimo; |. . 
3. Isenção de direitos aduaneiros. 
$ 4.º Compete ao Ministerio da Justiça: 
Policia Maritima do Distrito Federal, 
BI 5.º Compete ao Ministerio da Educação e Saude Pu- 
qse 
Defesa sanitaria, maritima e fluvial. 
8 6.º Compete ao. Ministerio'do Exterior : 
Serviços consulares, pertinentes á navegação. 


comercial da Marinha 
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| deste decreto. 


2.º Compete ao Ministerio da Viação e Obras Pu-. 


| dencia e 44º da Republica. 
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8 7.º Compete ao Ministerio do Trabalho : 
1. Assistencia ao pessoal maritimo; Í 
2. Terrenos de marinha, acrescidos e reservados, 


nã 


que trata o Decreto n. 4.105, de 22 de Fevereiro de 1868, | 


Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. E 


GeruLio VARGAS. E A 4. DR 
Protogenes P. Guimarães. 


José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. pr, 
Afranio de Mello Franco. 
Francisco Campos. . 
Lindolfo Collor. 
Mauricio Cardoso. 


SIHD pl 
DECRETO N. 20.983 — DE 20 DE JANEIRO DE 1932 é 
Retifica o art. 4º do Decreto n. 20.923, de 8 de Janeiro de 1932, que 
instituir o “Furdo Naval” : É “ERR 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe expôs o Mi- 
nistro de Estado dos Negocios da Marinha, e, usando das. 
atribuições que lhe confere o art. 1º do Decreto n. 19,398, 
de 11 de Novembro de 1930, decreta: É 
Artigo unico. O art. 4º do Decreto n, 20.923, de 8 de 
Janeiro de 1932, passa a ter a seguinte redação: = à A 
“Art. 4.º A administração do “Fundo Naval” ficará au 
cargo de uma junta administrativa, da qual deverão fazer — 
parte o Chefe do Estado Maior da Armada, Diretor 


Geral 
de Fazenda, Diretor Geral de Engenharia Naval, Diretor 
Geral de Portos e Costas, Diretor Geral do Arsenal de Ma- 
rinha do Rio de Janeiro e Diretor Geral de Navegação, sob | 
a Presidencia do Ministro da Marinha” ” * + EA 
Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- - 
dencia e 44º da Republica. , ap 
GerTULIO VARGAS. x 
Protogenes P. Guimafães. e, 
Oswaldo Aranha. : Li) 


IE» 
DECRETO N. 20.989 — pe 21 DE JANEIRO DE 1932 


Dispõe sobre o fundo especiil ersado pelo art, 6º do Decreto nm. 19.482, 
de 12 de Dezembro de 1930, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, resolve : , Í 

Art. 1.º O fundo especial creado pelo art. 6º do Decreto | 
n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930, depois de escriturado, | 
no Tesouro Nacional, de acórdo com o disposto no art. 177 
do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, continúa | 


| à disposição do Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, 


afim de ter a aplicação prescrita pelos dispositivos do refe- 
rido decreto. - 7 y 
Art. 2.º Compreendem-se tambem entre as disposi A 
que o Ministro do Trabalho, Industria e Comercio 48 
dar ao fundo especial a que alude o art. 1º, no Distrito Fe- | 
deral, Territorio do Acre e nos Estados, a abertura e con- 
servação de estradas de rodagem e outros trabalhos de in- 
teresse publico em que se empreguem, principalmente, tra- 
balhadores nacionais, podendo o Governo, mediante adean- . 
tamento das quantias necessarias e, de acôrdo com a le- + 
gislação vigente, cometer a instituições particulares ou re-. 
ligiosas a incumbencia de organizar e dirigir os serviços 
localização de trabalhadores nacionais com assistencia do 
Departamento Nacional do Povoamento, 2 
Paragrafo unico. Os serviços a que se refere este artigo | 
poderão ser executados diretamente pelo Ministerio do Tra- | 
balho, Industria e Comercio ou pelos Estados, com o au- - 
xilio e assistencia do mesmo Ministerio. t ] 
Art. 3.º O Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio 
expedirá o regulamento ou instruções necessarios à execução 


Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen-. 
dencia e 44º da República. : 


GeruLio VaRrgas. 
Lindolfo Collor. - 
Oswaldo Aranha. . 
€<I+*05 Nr 
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DECRETO N. 20.998 — pe 27 JanEmo DE 1932 
Suprime, no Tribunal de Contas, um logar de 4º Eseriturario 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil usando das atribuições nte no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de Ega esolve 
suprimir, no Tribunal de Contas, is) º Eseritu-, 
da IN de e 


) ogar de 
rario. a 
Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1932, 111º 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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Tabela, da Despesa para 1932 referente á Alfandega do Rio de Janeiro e á Mesa 


| de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis 


res 9.º — As despesas do Ministerio da Fazenda, parao ano fiscal de 1982, na importancia total de 16.746:138$334, 


E - ouro, e 869.121:9475489, papel, serão realizadas de acôrdo com a discriminação constante da tabela seguinte : 


' ares va navae ..... “one corn ccenccaraneoncoucs ooo ane nano cuca cunoncuscc o nss o scsnes 
couro nas co ousa e os on anna nor ve sa cs van asa nv o cas cos . 


eme o: e eee ge e a e e e o Tr 


q 
Sg 


nalgnação 


CONSIGNAÇÕES 


“sub-co 


XIII — ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PESSOAL 
Da administração : | - Ord. 


j 1 Inspetor (em comissão) ER RIA PS So Es acena e E RP PER RS VR Pre ERA STR ALE 
RA Ajudante? 
“| 2 Chefes de secção 
|32. Conferentes.. 
Primeiros Escriturarios 
Segundos ditos 
O Terceiros «ditos 
RECIDARtoS, QUILOS. <> s ss css as EA DO RS A E IE RR 
* Guarda-Mór 


Quotas 40 
E 20 


16:0005000 
14: 4008000 


16: “0005000 


Serviço de barra  1:8003000 


Ajudantes de Guarda-mór 12:5008000 


Serviço da barra 1:800$000 


1 Tesoureiro 14:4005000 
: 1:500$000 


a <A 


6:0005000 


Fieis de tesoureiro 
À 1:000$000 


Quebras....... 


CERTO raca A Apa RR RN E CPP RR RCR REED 8:8005000 


7:2005000 
2:800$000 
3:7445)00 
3:1208000 


Venc. 
ss 


1 Ajudante do porteiro....... ENTER PE ART RE 
O Continuos : é 
5 Conferentes de descarga de 1º classe..... 

6 Conferentes de descarga de 2º classe............cucectso 


4:6808000 
4:492$8800 
3:6505000 


ara gratificação ao Secretario e Auxiliares do gabinete do Inspetor e ao Secretario 
da Comissão da Tarifa, por serviços fóra das noras do expediente 
12 e co Venc. anual.  7:200$000 


30 Serventes da sala do expediente e do arquivo.. 
16 Auxiliares de escrita. ......... ei SER era Ce ERES SR RS 
; 6 Serventes HESDON ana Uno colo olapísial evninpo ais + infere ato aaa 


anual 
s 


Exa 2” 


fo 3 1.984 quotas na razão de (0,8944443 % sobre a loiaçãa de 60.056:4288, calculadas e 
* pagas no minimo sobre o valor da lotação 
Valor da quota 2685451 : 
Parte fixa dos vencimentos incorporada, ás quotas de conformidade com a Lei nu- 
“ mero 5.925, de 1 de Outubro de 192 
I nportancia que se presume necessaria para pagamento das quotas pelo excesso 
de arrecadação sobre a lotação oficial 


SERVIÇO EXTERNO 


Policia Aduaneira : 

3:8885000 
2:916$000 
2:592$000 


“7:7765000 
5:8328000 
5:1845000 


Das embarcações : Venc. anual 
1 Primeiro Patrão ; 

Segundos Patrões.......... E ARO RE A RO ER asia Dc faca do Eae re e 
Erimeiro Maquinista.......crcresaeiececosrresteenabas ane cana doca des 


Segundos Maquinistas..... 20 vo qua Rena ami q É ne da o pas 7:0208000 


VARIAVEL 


Er 20008000 
460:80 
281: 8008000 
807 :2005000 
288:000$000 
172:8008000 


17:8008009 
43:8905005 
15:9008000 


63:0005006 
8 :8008009 


17:200800U 
26:000$006 
13:720$000 
18:7205006 


140: Ei 
71:884580 
813: 9008000 


12:0008000 
14:4003009 


2.316:924$800 


532 :6065830 


217:175$300 
150:000$000 


11:664$000 
87:4805000 
Db 2008009 


1.654:344$006 


b:640$006 
42:1208006 





Eça” 
Dae 


114 Segunda-feira, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIR Fevereiro 1932 + 
="[[""[[D.]]=]]= PT EeE€e=e€dcE€E€Ba e... = = 


+ ar 


' PAPEL 


CONSIGNAÇÕES EM 
| FIXA VARIAVEL 


Numero 
da 
sub-consignação 


4:3205000 38:8808006 

MPN LA AEE DO SIR rato nrAroio! SE SRTTO ias co Sa E o 1 vio ni alaci dom dr de AD à JR Sar 3:780$000 453:6008006 
1 Mecanico $:6005000 
2 Ajudantes de mecanico 9:1205000 13:2405000 
20 Motoristas 8:640$000 172:8005006 


822:7205000 


Rebocador :;. Venc. anual 


1 Mestre ou comandante 
NU MAGUIDISEAS,... 2 cc. c 
2 Foguistas....... Ets E rara Re 6:4805000 
2 Carvosiros : 4:32058000 
“  4:3205000 


Gratificação ao pessoal destacado para o serviço noturno: Diaria 


2 Sargentos A, 38000) 
DS GUBDAM o 64 10/78 6 ar O o a TR aÃ ja Na RR AD OP a 60 Ca 7 RETO 25000 
5 Patrões 25000 
DEMECGOINIStas de sit. dE vg DE SR a RA Pri o fo CORTE elos ae DRE Sr 25000 
5 Foguistas 15000 
40 Marinheiros 18000 


63:4425000 


Pessoal da Tipografia : a Venc. anual 


1 Encarregado do serviço 

1 Tipografo 

1 Dito 

3 Linotipistas 

2 Impressores 

1 Mecanico 

1 Encarregado de serviços accessorios 
1 Ajudante 


Ilha de Santa Barbara. 


Pessoal da Carreira e Oficinas : 


2 Carpinteiros calafates 
1 Fundidor de bronze 


Carpinteíro.......... 
Empalhadyr 


rd ph ph pa pah ph pah pund 
 ú 
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nda-feira, 15 


PAPEL 


CONSIGNAÇÕES 


VARIAVEL 


MATERIAL 


. 


EINE RE Entes O SRS SRS SS SS io SD Ca E SR GTA a La RIA a 7:0008000 
Material de consumo......... Adonis SE ENA: TND ENA DEP SE EE ARE RI RR oe 421 :000$5000 
Diversas despesas... cs.o cer. Ê 60:0005000 

MRE naL do rn terial, es, oo dos REU a UR q SET 488 :000$000 


RM atoa: «SC ASAP do AD AUD a ad DRM “...| 5.095:6458800 | 1.987:7828130 


MoRaceralio, Sears DPS DN E RR A O EAD a RAE o RL OA SP E Srrê 6.483:4278930 


ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IX — MESA DE RENDAS ALFANDEGADA DE ANGRA DOS KREIS 
PESSOAL 
Da Administração : 


1 Administrador (em commissão) + anualoo. » 4:8008000 
RIR Escnvas (em comissão). ..ccscecemenss mesas NE ada és RE ora cala o E pa ae 2:400$000 
“| 7 Guardas Tocos 3:720$000 26:040$000 


Das embarcações : 32:240$000 


BUDA faro ste iofatéto Pe 4:800$000 
Escaleres : 


RR nO Ro esses crisis ipa ss ria PE ; À ; 3:000$000 
a RS Marinheiros y “ 2:4008000 12:000$000 


15:000$000 


3:000$000 
13:5003000 


»3:040$000, 21 :5005000 


Circular n. 13 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 12 de Fevereiro de 1932. 


Atendendo a razões de caracter técnico e outras de todo 

ponderaveis que impossibilitam, no -momento, a aquisição 

E à da quota de carvão nacional, de que trata o art. 2º do De- 
7 di .. creto n. 20.089, de 15 de Julho de 1931, declaro aos Srs. Ins- 
- Circulares Oficios ete petores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Ef : b + UR g Rendas que ficam autorizados a permitirem o desembaraço 
reular n. 11 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- | aduaneiro de todo e qualquer carregamento de carvão es- 
, 5 de Fevereiro de 1932. GRE ugCirO Aponta em bruto E ARENS mediante Es 
“gia Ê ; E "| sinatura de termo de responsabilidade para o cumprimento 
RR qndo do a a a Pd du de daquela exigencia, dentro do prazo de oito dias, da data 
“sub rdi d LE ENE Perio: REA E ORE da competente intimação, sob pena de ser considerado re- 
ERAS A E SUC A MAIS LerID, para misso o respectivo sinatario e, assim, privado de despachar 


to e devidos efeitos, que a taxa de dois réis por quilo- é 2 per 
| de gasolina importada ou despachada nas Alfandegas Da ra o RO partidas do mesmo combustivel, 


À | partir de 1 .de Outubro de 1931, e a que se re- 
o art, 14 do Decreto n. 20.356, de 1 de Setembro do 
o, deve ser cobrada sobre o peso liquido do refe- : ; 
stivel. — Oswaldo Aranha. Circular n. 2 — De conformidade com o despacho exarado 
E ; E pelo Sr. Ministro da Fazenda, no processo fichado sob nu- 
IH qi Sida; E Ra e na á Sai n. 16, 
a as E - : e e Dezembro do ano findo, desta Diretoria, declaro aos 
F 12 — Runa o da Fazenda — Rio de Ja- | srs Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
ER EIERCILO, GE: Ê de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, que, para 
acôrdo o resolvido sobre o objeto do processo | efeito do disposto no 8 2º, do art. 2º, do Decreto n. 20.380, 
7, de 1931, declaro aos Srs. Inspetores das Alfan- | de 8 de Setembro de 1931, a Embaixada Britanica comu- 
Administradores das Mesas de Rendas, para seu | nicou ao Ministerio das Relações Exteriores que nas Colo- 
to e fins convenientes, que ficam concedidos os | nias não autonomas, protetorados britanicos e territorios 
» que trata o Decreto n. 4.955, de 4 de Maio de 1872, | sob mandato, administrados e autoridade do Governo de 
ores italianos Norge, Augusta, Capo Nord e Mar | Sua Majestade no Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda 
ertencentes ao armador Andrea Zanchi, de Genova. | do Norte, constantes da relação anexa, os artigos e pro- 
dutos naturais ou manufaturados mo Brasil gozam de tra- 
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tamento não menos favoravel do que aquele concedido aos 
artigos dos paizes estrangeiros mais favorecidos; e, assim; 
em todas as nossas Alfandegas, os produtos de procedencia 
acima indicada e a que alude a relação que a esta acom- 
panha, gozarão tambem das vantagens da tarifa minima, — 
José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 





Lista das Colonias não autonomas, Protetorados Brita- 
nicos e dos Territorios sob mandato administradas sob a 
autoridade do Governo de Sua Majestade no Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, a que se refere a Circular 
Dn. de Fevereiro de 1932, da Diretoria da Receita Pu- 
blica: ; 


India. 

Terra Nova. 

Babmas. 

Barbados. 

Bermuda. 

Guyana BRritanica. 

Honduras Britanica. 

Ceilão. | 

Chypre. 4 é 

Ilhas Falkland e dependencias. 

Fidji. 

Gambia (Colonia e Protetorado). 

Gibraltar. i 

Costa do Ouro. 

a) Colonia. 

b) Achanti. 

c) Territorios do Norte. . ú 

d) Togo sob mandato britanico, 

Hog-Kong. , | , - 

Jamaica (incluindo as ilhas Turk, Cairos e as ilhas Caí- 
mans). | 4 
ç Ilhas de Sotavento: 

Antigua. E , 

Dominica. 

Monserrate. 

São Cristovão e Nevis. 

Ilhas Virgens. 

Estados Malaios: 

a) Federados: ; ; , . 

Negri Sembilan. 

Pahang. 

Perak. 

Selangor. 

b) Não federados: 

Johre. 

Kedah. . 

Kelantan, 

fterlis. 

Trenggani. 

Bruenel. 

Malta. 

Mauricia. 

Nigeria. 

a) Colonia. 

b) Protetorado. 

c) Camerun sob mandato britanico, 

Bornéo do Norte, Estado da Rhodesia do Norte. 

Protetorado do Niassa. l 

Santa Helena e Ascensão. 

Sarawak. 

Seychelles. 

Serra Leôa (Colonia e Protetorado). 

Protetorado da Somalia. 

Estabelecimentos do Estreito. 

Territorio de Tanganyka. 

Trindade e Tobago. 

Protetorado de Uganda. 

Pacifico Ocidental. 

Ilhas de: 

Salomão Britanicas. 

(Protetorado insular). 

Gilberto e Ellice. 

(Colonia insular). 

Tonga. 

Ilhas de Barlavento: 

Granada. 

Santa Lucia. 

São Vicente. 

Protetorado de Zanzibar. 


> 
—————— 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 3 de Fevereiro : 


Foram promovidos : na Alfandega de Paranaguá, no Es- 
tado do Paraná, por merecimento, a Conferente, o 1º Escri- 
turario Antonio Francisco de Santa Rita Junior; a 1º* Escri- 
turarios, os 2º* Antonio Moraes Pereira da Costa e Vicente 
Cavalcanti Paes Barreto; na Sub-Contadoria Seccional da Di- 


. Pomuceno. 
























































retoria Regional de Correios e Telegrafos no Distrito F 
deral, ao cargo de Guarda-livros, em comissão, o Auxiliar 
tecn:co de 1º, em comissão, Odir Pimentel de Paiva Lessa; o 
Auxiliar tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Sec-. E 
cional na Estrada de Ferro de Terezopolis, Ary Ferreira Horta, | 
ao de Auxiliar-tecnico de 1º, em comissão, da Sub-Contadoria 
Seccional na Diretoria Regional de Correios e Telegrafos no | 
Distrito Federal; o Auxiliar-tecnico de 1º, em comissão, da 
Sub-Contadoria Seccional na Diretoria Regional de Correios 
e Telegratos, em S. Paulo, Rogerio Prendes, ao cargo de. 
Guarda-livros, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na 
Estrada de Ferro de Terezopolis; o Auxiliar tecnico de 28, | 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Diretoria Re- 
gional de Correios e Telegraios, em S. Paulo, Miguel Pereira. - 
Baptista, ao cargo de Auxiliar-tecnico de 1º, em comissão, da + 
mesma Sub-Contadoria Seccional; a Praticante de 1º, em 
comissão, da Sub-Contadoria Seccional da Estrada de Ferro a 
Central do Brasil, Dolores Albano Ribas, ao cargo de Auxiliar- 
tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na 
Estrada de Ferro Terezopolis; o Praticante de 1º, em comissão | 
da Sub-Contadoria Seccional na Rêde de Viação Cearense, | 
Benjamin Franklin do Nascimento, ao cargo de Auxiliar- | 
ticante de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na 

Alfandega de Fortaleza; o Praticante de 1º, em comissão, da | 
Sub-Contadoria Seccional no Distrito Telegrafico de Goiáz, | 
João Monteiro, ao cargô de Auxiliar-tecnico de 2º, em co- + 
missão, da Sub-Contadoria Seccional na Diretoria Regional | 
dos Correios e Telegrafos, em S. Paulo; o Praticante de 2º, | 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Diretoria Re- 
gional dos Correios e Telegratos em Fortaleza, José de Moura À 
Freire, ao cargo de Praticante de 1º, em comissão, da Sub-. 
Contadoria Seccional na Rêde de Viação Cearense; a pra + 
ticante de 2º, em comissão, da Sub-Contadorria Seccional na 
Estrada de Ferro Central do Brasil, Helena Coelho de Souza, ao 
cargo de Praticante de 1º, em comissão da Sub-Contadoria | 
Seccional no Distrito Telegrafico de Goiáz; o Praticante de 24, 8 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Alfandega du 
Capital Federal, Durval Mendonça, ao cargo de Praticante de 
1º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de | 
Ferro Central do Brasil; na Alfandega de S, Salvador, no 
Estado da Baía, a Chefe de secção, o Conferente Sizenando. 
Verissimo de Mello; por antiguidade, a Conterente, o 1º Es- 
criturario Domingos Massena Borges; na Casa da Moeda, por 
merecimento, a QUficial de 1º classe da Oficina de Reparos e 
Obras, o de 2* Moacyr Rodrigues Manso; a Oficial de 2%, o 
Oficial de 3º classe, Joaquim Fernandes; a Encarregado da 
Oficina de Eletricidade e Galvanoplastia, o Oficial de 1º - 
classe Jayme Marques Pires; a Oficial de 1º, o de 2º, Mario 
Garcia da Rosa; a Oficial de 2º, o de 3º, Chrispim Mendes Ne- A 


Foram nomeados : em comissão, Delegado Fiscal do Te- | 
souro Nacional, no Estado de Mato Grosso, o 2º Eseriturario 
da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, no Estado do Ama- | 
zonas, Anadyr Dias de Carvalho; em comissão, Inspetor da 
Alandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio 
Grande do Sul, o Conferente da Alfandega de Porto Alegre, 
Leoncio Martins Maya; o 1º Escriturario da Alfandega de 
Paranaguá, no Estado do Paraná, Zenon Pereira. Leite, para 
identico lugar na Alfandega de S. Salvador; o Fiscal, em dis- 
ponibilidade, da extinta Inspetoria Geral de Bancos, em Per- | 
nambuco, Bacharel, Garcilaso Velloso Freire para o logar de 
Consultor da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado. 
de Goiáz; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega da Par- - 
naiíba, no Estado do Piaui, José Fontenelle de Medeiros para | 
o lugar de 2º Escriturario da mesma Alfandega; Francisco | 


7 . A , E f = 
«se Avila Corrêa para o logar de Guarda do serviço de repressão | "a 
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do contrabando no Rio Grande do Sul; Leonino Prates da - 
Fonseca Coletor das rendas federais em Rosario, no Estado. 
do Rio Grande do Sul; o Servente do Laboratorio de Analises 
da Alrandega de Manáus, Armando Dantas de Araujo, para o. 
logar de Continuo da mesma Alfandega; o ex-Remador da 
extinta Agencia Aduaneira de Santa Rosa, Pedro Francisco de 
Mello, para o logar de Remador do 7º Registro Fiscal, no Ter-. 
ritorio do Acre; nos termos do art. 1º, $ 2º do Decreto n. 4057, 
de 14 de Janeiro de 1920, Antonio Maria Moreira Cardoso, * 
para o logar de Despachante Aduaneiro da Alfandega de Re- 
cife; e Sebastião de Paula Ribeiro, Despachante Aduaneiro 
da Alfandega de Santos; nos termos do art. 4º do Dec, 4.057, 
de 14 de Janeiro de 1920, Melchizedeck Martins Fernandes, 
para o lugar de Despachante Aduaneiro de Martins, Irmão - 
& C., junto á Alfandega de Natal; nos termos do art. 15, pa-. 
ragrafo unico do Decreto n. 19.824, de 1 de Abril de 1931, o ex- 
Remador do extinto Posto Fiscal do Içá Brasileiro, no Es- 
tado do Amazonas, João Cosme para o logar de Servente da 


” 


“Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande 






do Norte; nos termos dos arts. 1º e 8º do Decreto n, 19.39) 
de 11 de Novembro de 1930, o Guarda da Policia Aduaneira 
da Alfandega de Recite, Pernambuco, Fausto Henrique Mafra 
para o logar identico na Alfandega de Fortaleza, no Ceará; o 
Oficial extraordinario da Oficina de Reparos e Obras da Casa 
da Moeda, Innocencio Gonçalves Ribeiro para o o 
Oficial de 3* classe da mesma oficina; o Aprendiz da c 

de Eletricidade e Galvanoplastia da Casa da Moeda, José 
Pinto Ignacio para o Jugar de Aprendiz de 1º classe da 
mesma oficina; o Aprendiz de 1º classe da Oficina de Eletri- 
cidade e Galvanoplastia da Casa da Moeda, Mario Lopes, ps 

o logar de Oficial de 3º classe da mesma oficina; a od o 





por permuta, o Agente Fiscal do imposto de consumo na Ca- 
pital do Estado de Pernambuco Tharcilio Chastiniet Guima- 
-  yães para identico logar na Capital do Estado da Baia e o 
«da Capital do Estado da Baia Francisco Camargo Junior para 
identico logar na Capital do Estado de Pernambuco; a pedido, 
o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
| Estado de Minas Gerais, Ludgero Vidal Ribeiro para o logar 
|| de 2º Escriturario da Alfandega de Paranaguá, no Estado do 
| Paraná; a pedido e por permuta, o Remador das embarcações 
| da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, Sergio 
| José de SamtºAnna para identico logar na Mesa de Rendas 
RS Alfandegada de Porto Esperança e o Remador das embarca- 
| ções da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Esperança, no 
| Estado de Mato Grosso Honorio da Silva Tavares para iden- 
| tico logar na Alfandega de Corumbá. 
| Foi designado Waldemar Soares para o cargo de prati- 
| cante de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Es- 

—  “trada de Ferro de Goiáz. é 
| 4 Foram dispensados, a pedido : o 2º Escriturario da Alfan- 
| dega de-S. Salvador, no Estado da Baía, José Luiz Bragança 

de Azevedo do cargo, em comissão, de Inspetor da Alfandega 

de Sant'Ana do Livramento; o Chefe de Secção da Alfandega 

de Fortaleza José Antonio Garcia do cargo de Auxiliar tecnico 

de 2: em comissão, da Sub-Contadoria Seccional junto aquela 

Alfandega; o 2º Oficial da Diretoria Geral: dos Correios e Te- 

legrafos Acyr Pimentel de Paiva Lessa, do cargo de Guarda- 

livros, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Diretoria 
| Regional dos Coreios e Telegrafos do Distrito Federal. 

| Foram exonerados : por ter aceitado outro emprego Leo- 

ne nardo Nunes de Amorim do cargo de Foguista da lancha São 

; Salvador, da Alfandega da Baía; à vista do apurado no pro- 

j cesso n. 54.934, de 1930, Daniel Euclydes de Serpa do cargo 

"de Cozinheiro do cruzador Dias da Silva, da Alfandega de 

| Belém, no Estado do Pará; por abandono de emprego, à vista 

- do apurado no processo n. 1.450, dêste ano, Dr. Virgilio Joa- 
: quim de Oliveira do cargo de Guarda da Policia Aduaneira da 

| AlMandega de S, Salvador, no Estado da Baia; a bem do ser- 
IP viço publico, José de Souza Coelho, do cargo de Coletor das 
| * vendas federais em Santo Antonio do Balsas, no Estado do 
| Maranhão, à vista do apurado no processo n. 28.448, de 1930; 
| a pedido : Raphael Duarte Gonçalves do cargo de Servente 
j | da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio 
* Grande do Sul; Rosa Correia Godoy do cargo de Escrivão da 
| —  Coletoria das Rendas Federais em Teixeira Soares, no Estado 
] "do Paraná; Jurandyr da Silva Marques do cargo de Despa- 

— chante aduaneiro da Alfandega de Santos, no Estado de São 
| Paulo, e Elsior Joelviro Coutinho do cargo de Trabalhador 
| — da extinta Capatazia da Alfandega de S. Salvador. 
| a. Foi demitido, a bem do serviço publico, Joraey Schafflor 
| "| Camargo do logar de 4º Escriturario do Tesouro Nacional, à 
| — vista do resolvido no processo n. 644, do corrente ano. 
| Ri “Foram declarados sem efeito : o Decreto de 4 de Novembro 

do amo passado que nomeia o Guarda da Policia Aduaneira 
j — da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambucc, Fausto 

— Henrique Mafra para identico logar na Alfandega de Floria- 
— mopolis, no Estado de Santa Catarina; o de 28 de Outubro 
| ultimo, que nomeou Garibaldi Tomazzi, Coletor das Rendas 

Federaes em Rosario, no Estado do Rio G. do Sul, visto não 

"findo que nomeou o Fiscal, em disponibilidade, da extinta 

Inspetoria Geral de Bancos no Distrito Federal, Bacharel 

E Orris Soares. para o lugar de Consultor da Delegacia Fiscal 
| do Tesouro Nacional no Estado de Goiaz. 
| "| Foi declarado em disponibilidade, no cargo de patrão de 
| —  camõa do extinto Posto Fiscal de Japurá, no Estado do Ama- 
| zonas, Victorino Joaquim Loureiro, com os vencimentos que 
| tiver direito, nos termos do art. 1º do Decreto n. 19.878, de 

77 de abril de 1931, combinado com o art. 1º do Decreto nu- 
— mero 19.552, de 31 de Dezembro de 1930. 

Foram aposentados nos termos do art. 121 da lei nu- 
| mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Tesoureiro da Alfan- 
| | dega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, Octa- 

* cilio' Ferreira; nos termos dos arts. 1º e 121, respectivamente, 
| Decreto n. 2.520, de 30 de Dezembro de 1911 e Lei n. 2.924, 
“de 5 de Janeiro de 1915, o Maquinista das lanchas a vapor da 
itandera de Belém, no Estado do Pará, Benedicto Joés 
Martins Pianchão. 
= | Foram aposentados, de acôrdo com as atribuições contidas 
| | mosarts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
| = 1930, nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
|U ie 1915: o Diretor Geral, extinto, da Contabilidade Publica, 
| 4a rel Carlos Augusto Naylor Junior; e o Procurador Geral. 
o Ro to, da Fazenda, Bacharel Didimo Agapito Fernandes da 
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| Foi nomeada Arlinda Narciso Mendes para o logar de pra- 

-ticante da Contadoria Central da Republica. 

* — Por decreto de 27 de Janeiro, foi nomeado, a pedido, o 
3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 

* Estado de Mato Grosso, Antonio Rodrigues Corrêa da Costa, 
oe para o logar de 4º Escriturario da Alfandega do Rio de Ja- 














ER E Por outro de 3 do corrente: : 
Foram promovidos na Alfandega de Paranaguá, no Es- 
! úda Paraná : por merecimento, a 1º Escriturario, o 2º An- 

io Moraes Pereira da Costa, e, por antiguidade, a 1º Es- 


iturario, o 2º Vicente Cavalcanti Paes Barreto. 
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— Por outro de 4 do corrente : 


. Foi exonerado, a bem, do serviço publico, Francisco José 
Pizarro, do cargo de Coletor das rendas federais em Pouso 
Alto, no Estado dé Minas Gerais, à vista do apurado no pro- 
cesso n. 51.616, de 1931. ; 

No decreto de 26 de Agosto de 1931, que promoveu, por 
merecimento, a 1º Escriturario da Alfandega de Paranaguá, 
no Estado do Paraná, o 2º Escriturario Bento João Teixeira, 
foi feita em data de 11 do corrente, a seguinte apostila: 

Chama-se Bento João Ferreira e não Bento João Teixeira 
o funcionario a que se refere o presente decreto”. 


— Ainda por decretos de 10 de Fevereiro corrente: 


Foram nomeados : o Guarda da Policia Aduaneira da Al- 
fandega de Parnaíba, no Estado do Piauí, José Arthur de 
Souza Rubim, para o logar de 4º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia; Raymundo 
Pordeos, Coletor das rendas federais em Patos e Teixeira, no 
Estado da Paraíba, 

A pedido : o Agente fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Piauí, Alexandre Herculano de Carvalho, 
para logar identico no interior do Estado do Maranhão. 

Foram declarados sem efeito : o decreto de 8 de Julho do 
ano passado, que nomeou Luiz Tavares Araujo Wanderley 
Coletor das rendas federais em Patos e Teixeira, no Estado da 
Paraíba, visto não haver prestado fiança dentro do prazo 
legal; o de 1 de Outubro de 1930, que nomeou Anna Leonor 
Seabra Fagundes para o logar de 4º Escriturario da Alfandega 
de Belém, no Estado do Pará, por não haver tomado posse 
dentro do prazo legal; o de 1 de Outubro de 1930 que nomeou 
Miguel Seabra Fagundes para o logar de 4º Escriturario da 
Alfandega de Belém, no Estado do Pará, por não haver to- 
mado posse dentro do prazo legal. 

Foi exonerado, a bem do serviço publico, José Francisco 
dos Santos Bittencourt do cargo de Administrador da Mesa 
de Rendas de 3º ordem de Santa Cruz, no Estado do Espirito 
Santo; à vista do resolvido no processo n. 31.038, de 1930. 


No titulo de 2 de Setembro de 1927, que nomeou Ma- 
noel Lina da Silva, Coletor das Rendas Federais de Veado, no 
Espirito Santo, foi feita, em data de 29 de Janeiro ultimo a 
seguinte apostila: 


“Tendo o municipio de Veado, passado a denominar-se 
Siqueira Campos, o serventuario a que sec refere o pre- 
sente titulo passará a ser Coletor das Rendas Federais, em 
Siqueira Campos, no Estado do Espirito Santo”. 


No titulo de 2 de Setembro de 1927, que nomeou 
Francisco Silva de Oliveira, Escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais, de Veado, no Estado do Espirito Santo, foi 
feita em data de 29 de Janeiro ultimo a seguinte apostila: 

“Tendo o municipio de Veado, passado a denominar-se 
Siqueira Campos, o serventuario a que se refere este titulo, 
passa a ser Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Siqueira Campos, no Estado do Espirito Santo”. 





Por portaria de 2 de Fevereiro : 


Foram concedidas as seguintes licenças, nos termos do 
art. 8º do Decreto n. 14663, de 1 de Fevereiro de 1921: 

De três mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao 1º Escriturario da Alfandega de Manáus, Ar- 
gemiro Augusto de Araujo Jorge, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier ; 

De 180 dias, com os vencimentos que tiver direito, ao Re- 
mador da Agencia Aduaneira de Manáus, no Estado do Ama- 
zonas, Raul França, para tratar de sua saude, onde lhe con- 
vier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
gozo da mesma licença. 

— Por portaria de 3 do corrente, foi concedida a licença 
de três mêses, com os vencimentos a que tem direito nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, ao diarista da Casa da Moeda, João Antonio da Costa 
Belham, para tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma 
licença. 

— Por portarias de 4, de Fevereiro corrente: 


Foram concedidas as seguintes licenças, nos termos do 
art. 8º do Decreto 14.663, de 1 de Vevereiro de 1921 ; 

De 60 dias, com os vercimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Policia Aduancira da Alfandega de Belém, Eu- 
clydes Julio de Serpa, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
no gozo da mesma licença; 

De três mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Continuo da Casa da Moeda, Antonio do Nascimento, nos 
mesmos termos ; 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao 1º Escriturairo da Alfandega de Belém, Manoel Fernando 
Leal de Castilho, nos mesmos termos ; 


— Por outra da mesma daia, concedendo um ano de licença, 
em prorrogação, com os vencimentós a que tiver direito, 
sendo seis mêses nos termos do art. 19 do Decreto 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, e os outros seis, de acôrdo com o 
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mesmo artigo, combinado com o de n. 275, da Lei 4.793, de 7 
de Janeiro de 1924, ao diamsta da Cusa da Moeda, Antonio 
Lopes de Castro, para tratar de sua saude, onde ihe convier; 

—Por outras da mesma data, forem conced das as seguintes 
permissões para se afastar do exercicio de seu carso, 

Por 90 dias, ao Escrivão da 2º Colctoria das Rendas Fe- 
derais de S. Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro, Agnello 
Barcellos Collet; 

Por seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais em Afonso Claudio, no Estado do Espirito Santo, Her- 
mano Henrique da Silva; ; 

—Por mais seis mêses, ao escrivão da Coletorria das 
Kendas Federais em Rempção, no Estado do Ceará, Chrysolito 
Indio Guimarães. A ) 

—Por portaria de 6 do corrente foi concedida a licença 
de 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos termos 
do art. 8º do Decreto n. 14.063, de 1 de Fevereiro de 1931, ao 
2º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Francisco 
Badenes, para tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma 
licença, : yr 

—Por outra da mesma data, foi concedida a permissão 
para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais 
três mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Teofilo Otoni, 
no Estado de Minas Gerais, Altino Soares de Sá. , 

—Por portaria de 11 do corrente foi concedida permissão 
para continuar afastado do exercicio do seu cargo, por mais 
seis mêses, ao Escrivão da Colstoria das Rendas Federais 
em Magé, no Estado do Rio de Janeiro, Manoel Mariano de 
Almeida Baptista. ) ETA 

—Por outra de 12 do corrente, foi concedida permissão a 
Alberto Castro, Fiscal de clubs para venda de mercadorias 
mediante sorteios, em Manáus, Estado do Amazonas, para se 
afastar do exercicio de seu cargo por quatro mêses. 

— Por portarias de 15 ainda do corrente: 

Foram concedidas as seguintes licenças, nos termos do 
art. 8º, do Decreto 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921 :. 

De um mês, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
2º Escriturario do Tesouro Nacional, Luiz Antonio Alves de 
Carvalho, para tratar de sua saude, onde lhe convier, fican- 
do-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da 
mesma licença. : 

De três mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em 
Goiás, João de Carvalho Mascarenhas, em prorrogação, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier. 

De 90 dia, com os vencimentos a que tiver direito, ao Con- 
tador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de 
Goiás, Elyseu Augusto de Souza, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no gozo da mesma licença, k 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
comandante da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, 
Darlindo Antonio Machado, para tratar de sua saude, onde 
lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para 
entrar no gozo da mesma licença, 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
o Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 


Dia 4 de Fevereiro 


N. 48 — Remetendo, de acôrdo com o despacho do Sr. Mi- 
nistro, afim de ser feita nova proposta de nomecção, o pro- 
cesso relativo ao requerimento em que Fabio de Souza Pinto 
pede sua nomeação para o logar de Despachante Aduaneiro 
da referida Alfandega. 


Dia 11 


N. 54 — Remetendo, de acôrdo com o despacho do Sr, Mi- 
nistro, afim de que seja feita nova proposta quando a mesma 
Inspetoria julgar oportuno, o requerimento em que Pedro 
Carlos da Fonseca à ia sua nomeação para o logar de Despa- 
chante Aduaneiro da referida Alfandega, 


e 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rígiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 





Dia 30 de Janeiro 


No. 108 —- Comunicando que o Sr. Ministro autorizou 
seja desembaraçado sem as exigencias do Decreto n. 20.089, 
de 9 de Junho de 1931, 6.390.132 quilos de carvão, vindos 
pelo vapor Harperley, destinados ao suprimento de urgentes 
er ai da Marinha de Guerra. (Processo n. 3.888, 

e : 
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Dia 2 de Fevereiro 


N. 109 — Tendo sido, por equivoco, endereçada a essa 
Alfandega a ordem n. 1.343, de 31 de Outubro do ano findo, 
desta Diretoria, quando deveria sê-lo à de Santos, comunico- 
vos que fica de nenhum efeito a dita ordem, (Processo 
n. 59.092, de 1931). Ei 


, 
N. 110 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
autorizou, por despacho de 28 do mesmo mês, o desemba- 
raço livre de quaisquer direitos e demais taxas para uma 
caixa com as iniciais H. P. T. n.º 10, contendo mascaras 
contra gases asfixiantes, destinadas à fumigação de navios, 
vindas pelo vapor alemão Antonio Delfino, a qual deverá 
ser entregue á Diretoria de Defesa Sanitaria Maritima bd 

Fluvial. "a 


N. 111 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pres 
sente o processo fichado sob n. 44.589, de 1929, relativo ao & 
requerimento em que Ernesto Kopschitz, interprete comercial | 
(Tradutor Publico), solicita que no novo regulamento em 
elaboração, com referencia ao Decreto n. 5.595, de 6 de: 
Dezembro de 1928, quanto aos corretores de navios, seja - 
completada a Circular mn. 3, de 25 de Janeiro daquele ano, + 
relevando a competencia da tradução dos manifestos dos re-. 
feridos tradutores, exarou em data de 26 de Janeiro findo, 
o seguinte despacho: , es: 

“Estando o assunto resolvido pela Circular n. 3, de 25: 
de Janeiro de 1929, revogando a de n, 34, de 1928, não ha 


o que deferir”, (Processo mn. 44.589, de 1929), E. 
N. 112 — Enviando, para receber audiencia, O Do 
cesso fichado no Tesouro, sob n, 72,902, do ano proximo 
findo, em que é interessado o Banco do Brasil, É A 
Dia 3 ) 


tala 

N. 113 — Respondendo que a ordem provisoria que con= 
cedeu isenção à Companhia Nacional de Navegação Costeira 
tem o n. 946, de 14 de Setembro de 1929, e não 546, como + 
foi dito, na ordem definitiva n. 353, de 31 de Maio de 1931, 
(Processo n. 65.062/31). ; ; 

N. 114 — Remetendo, para receber audiencia, o processo, 
fichado no Tesouro sob n. 2,211, do ano em curso, em que. 


é interessada a Sociedade Anonima “A Esquerda”, 
N. 115 — Afim de ter andamento o processo fichado 
sob n. 67.236, do ano findo, solicita, com a possivel urgencia, 
devolução do de n. 55.850, do mesmo ano, remetido com 
a ordem n. 1.318, de 26 de Outubro ultimo. 
) 
E 


N. 116 — Comunicando pe o Sr. Aceio de Mattos Fi- 
gueira, marinheiro dessa Alfandega, com exercicio nesta 
Diretoria, compareceu ao expediente durante todo o mês 
de janeiro findo. 

N. 117 — Transmitindo, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 3.113, do ano em curso, 
relativo a um requerimento firmado por Karl Moelier, 


 N. 118 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Companhia 
Siderurgica Belgo-Mincira concedeu, por despacho de 20 de s 
Janeiro findo, isenção definitiva de direitos e expediente 
para 700.000 quilos de oleo combustivel para fornos Martin 
de usina metalurgica, constantes da inelusa 1º via da re-. 
lação com um só item. ) 
O referido material já foi despachado nessa Alfandeg y 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da o 
A. aa de 23 de Outubro ultimo. (Processo m. 66,8' , 
e 19 ? o 


N. 119 — Comunicando que o Sr, Ministro, à Prefeitura | 
Municipal de Itaperuna concedeu, por despacho de 26 de | 
Janeiro findo, redução definitiva da direitos, para o ma- 
terial discriminado na inclusa relação com dois itens, de- 
vendo, porém, ser cobrados os direitos integrais dos cilin- 
dros do item n. 2, assinalado com a palavra “Não”, à tinta 
carmin, por terem valor mercantil. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfan- 
dega, mediante termo de responsabilidade, em virtude da 
qrdia: 424, de 20 de Abril de 1931, (Processo n. 57.999, 
e 1931). ; 


+ 
N. 120 — Restituindo, para o fim de ser satisfeito o des- 
pacho, o processo fichado no Tesouro sob mn, 66.868 am 
transato, em que é interessado Francisco Ribeiro da a 
Vasconcellos. Í j 


N..121 — Enviando, para o fim enunciado na infor- 
mação, o processo fichado no Tesouro sob mn. 3,020, ano 
fluente, em que é interessada a Rêde Mineira de Viação. 

> a 


Dia 5 


N. 122 — Transmitindo, para receber informação pro- | 

cesso fichado sob n. 1.890 do corrente ano be read “um 

Pç Sm do Presidente da Comissão de Estudos RR 2a 
coo otor. - 


N. 123 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob 
n. 63.686, de 1931, afim de ser cumprido o dempadho. a 


a — — e 
E 


x 


Ai 


dede E 
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À Dia 6 

“N. 124 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Companhia 
aráráica Belgo-Mineira, concedeu, por despacho de 2 do 
“corrente, isenção de direitos de importação e taxa de expe- 
- diente, para uma caixa marca CSBH mn. 61.400, contendo 
ps mentos de Piston de ferro fundido, peças destinadas 
um motor a gás de usina metalurgica constantes da in- 
elusa 1º via de relação com um só item. (Processo nu- 


apnero Moli,-de 1931). 


PO N. 125 — Transmitindo, para o fim indicado no des- 
a o processo fichado no Tesouro sob n. 1.267, do ano 


em curso, em que são intreessados Annibal de Medina Celi 


“Ribeiro e outros. 


“N. 126 — Remetendo, para receber informação, o pro- 
| “cesso fichado sob n. 1.945, do corrente ano, em que é inte- 
— xessado Silvino José da Silva. 


- Dia 11 


“ N. 127 — Transmitindo, para os fins constantes do des- 
acho, o processo fichado sob n. 2.344, do corrente ano, 
m que é interessado o Sindicato Medico Brasileiro. 


N. 128 — Para os fins enunciados na 2º parte da infor- 
ação, envia o processo fichado sob mn. 3.028, do corrente 
no, relativo ao aviso n. 94, de 21 de Janeiro findo, do 

RterÃo da Viação e Obras Publicas. 


remete o 
inte- 


N. 129 — Afim de receber esclarecimentos, 
cesso fichado sob n. 66870, de 1931, em que é 
ssada a firma Dolabella Portella & C. Ltd. 


N. 130 — Para receber audiencia, transmite o processo, 
o no Tesouro, sob n. 72.110, do amo transato, em que 
essada a Associação Comercial de Porto Alegre. 


> 131 — Solicitando seja devolvido o processo fichado 
Tesouro, sob n. 15.765, de 1931, remetido com a ordem 
io 1 de Julho daquele ano. (Processo n. 72.301 


« 132 — Enviando, para receber informações, o processo 


o sob n. 70.279, de 1931, relativo ao oficio n. 3.233, : 


de Dezembro do mesmo ano do Sr. Diretor da Rece- 
do Distrito Federal. (Processo n. 10.279, de 1931). 


. 133 — Para o fim indicado na informação, remete 
pcesso fichado sob n. 66.873, de 1931, em que é inte- 
a Usina Carapebús S. A. 


E — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu, por 
acho de 26 de Janeiro findo, isenção de direitos e taxa 
j E enene para um microscopio metalografico, desti- 
Escola de Aviação Militar. (Processo n. 975, de 1932). 


135 — Para conhecer da reclamação formulada pelo 
hante aduaneiro Antonio Tiburcio Gomes de Castro, 
ocesso fichado sob n. 3.935, deste ano, solicita, com 
sivel urgencia, a devolução “do de n. 68. 636, de 1931, 
do com a ordem n. 16, de 7 de Janeiro findo. 


 N. 136 — Enviando, para o fim indicado no despacho, o 
'sso fichado sob n. 32.419, de 1931, relativo ao: aviso 
“de 27 de Maio do mesmo ano, do Ministerio das Re- 
Exteriores. 


137 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
“oficio n. 252, de 3 do corrente, fichado sob n. 4.726, 
ano, em que evidenciais os inconvenientes que de- 
em do modo porque a Estação Experimental de Com- 
veis e Mineiros, do Ministerio da Agricultura, está 
indo o disposto na letra a, do art. 1º do Decreto nu- 
0.356, de 1 de Setembro de 1931, com relação ao exame 
lina importada a granel, sujeita ex-vi do Decreto 
de 8 de Março de 1911, e art, 52, da Lei n. 4.783, 
e Dezembro de 1923, à verificação técnica ordenada 
“Alfandega e executada por profissional de sua de- 
aç: >. exarou, em data de 10 pia corrente, o seguinte 
o: 


munique-se à Alfandega desta Capital que a verifi- 
metida ao Ministerio da Agricultura pelo art. 1º, 
o Decreto n. 20.356, de 1 de Setembro de 1931, não 
a, de qualquer fórma, com restrição ao procedimento 
da privativa competencia deste Ministerio. 


ma natural sequencia dos varios exames inherentes 
ação técnica de que o mesmo Ministerio se acha 
“por força do citado decreta, e cabe ser praticada 
lona com as da atribuição da Alfandega, devendo 
'ar-se os seus resultados, em relação á conferencia 
om estimaveis elementos subsidiarios”. (Pro- 


Comunicando que concedeu, por despacho de 
te, mediante assinatura de termo de responsa- 
o prazo de 60 dias, que a Rêde Mineira de 
asse -com Reno de direitos e taxa de expe- 
Dis de aço, lisas. (Processo n. 2.030, de 1932). 
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N. 139 — Comunicando que o Sr. Ministro à Companhia 
Siderurgica Belgo-Mineira, concedeu, por despacho de 26 
de Janeiro findo, isenção definitiva de direitos e taxa de ex- 
pediente, para 260.900 quilos de oleo combustivel para fornos 
Martin de usina metalurgica a granel, constantes da inclusa 
1º via da relação com um só item. 


O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 521, de 14 de Maio de 1931. (Processo n. 42,271, de 1931). 


N. 140 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 26.926, de 1929, relativo ao 
requerimento em que Vasconcellos Gomes & €. pedem baixa 
do termo de responsabilidade que assinaram nessa Alfan- 
dega pela reexportação das mercadorias contidas em uma 
caixa marca D. €., n. 5.182, exarou, em data de 1 do cor- 
aii o seguinte despacho: 


“Na fórma do art. 549 da Nova Consolidação imponho 
a Vasconcellos Gomes & €., a multa de 10 % dos direitos 
pagos pela nota de reexportação n. 122, de Janeiro de 1927, 
da Alfandega desta Capital. Depois do que, se dê baixa no 
termo de responsabilidade”. (Processo n. 26.326, de 1929), 


N. 141 — Em solução ao oficio n. 3.505, de 21 de De- 
zembro findo, transmite a decisão n. 1.433, de 1930, da 
Comissão da Tarifa dessa Alfandega, e o respectivo laudo 
E Ran EO Nacional: de Analises. (Processo n. 72.325, 

e DL). 


N. 142 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Sociedade 
Pereira Carneiro & C. Limitada (Companhia Comercio e 
Navegação), concedeu, por despacho de 6 do corrente, isen- 
ção de direitos de importação e taxa de expediente, para 
420 tubos simples de aço para caldeira, de 8x3 4” e 168 
tubos estays de aço para caldeira, de 8º'XW%”X3 Wº, cons- 
tantes da inclusa 1" via da relação com um só item. (Pro- 
cesso n. 66.482, de 1931). 


N. 143 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Prefeitura 
do Distrito Federal, concedeu, por despacho de 27 de Ja- 
neiro findo, redução de direito, para 50.000 isoladores de 
vidro, de saia dupla, especiais para linhas telefonicas de 
longo percurso, constantes da inclusa 1º via da relação com 
um só item. (Processo n. 66.838, de 1931). 


N. 144 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.252, de 23 
de Outubro de 1931, fichado sob n. 59.900, do mesmo ano, 
em que The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company Limited, pede reconsideração do despacho exarado 
no processo n. 21.233, de 1930, e a que se refere a ordem 
n. 669, de 19 de Junho do mesmo ano, expedida a essa 
Alfandega, relativamente á classificação aduaneira de um 
ventilador grande de tipo centrifugo Sirocco Blower, pro- 
feriu, em data de 21 do corrente, o seguinte despacho: 


“Enquadrando-se os ventiladores em causa no conceito 
atribuido por G. Maneuvrier, em seu “Traité de Mechani- 
que Rationelle et Appliqué”, ed. 1918 pags. (246, paragrafo 
243, à maquina operatriz — que diz ser “uma maquina 
composta, destinada a transmitir, por um mecanismo, a 
força motriz de um motor a ferramentas ou utensilios, aos 
quais ela anima de movimentos destinados a produzir tra- 
balhos determinados”, que, no caso concreto, têm como 
finalidade produzir a renovação do ar em lugares pouco ven- 
tilados — resolvo tomar em consideração o requerido, para” 
mandar sejam assemelhados ditos ventiladores ás maqui- 
nas operatrizes, e. assim, incluidos no art. 1.009 da Tarifa, 
na divisão que lhes competir. (Processo n. 59.900, de 1931). 


Dia 13 


N. 145 — Comunicando que á Companhia Siderurgica 
Belgo-Mineira concedeu, por despacho de 12 do corrente, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade, com 
o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação e taxa 
de expediente para 900.150 quilos de oleo combustivel a 
granel para fornos Martin de usina metalurgica, constantes 
da inclusa 1º via da relação com um só item. (Processo 
D. 5.872; de 1932): 


N. 146 — Comunicando que à All America Cables Inc. 
concedeu, por despacho de 2 do corrente, mediante assina- 
tura de termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, 
redução de direitos para o material discriminado na in- 
eclusa 1º via da relação inclusa, com dois itens. (Processo 
n. 1.501, de 1932). 


Dia 15 


N. 147 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo encaminhado com o 
oficio dessa Alfandega n. 1.217, de 19 de Julho de 1930, 
fichado sob n. 34.390, do mesmo ano, relativo ao reque- 
rimento em que a firma Cossard & Mosse recorre do áto 
dessa Alfandega classificando na taxa de 8$ por quilograma, 
do art. 681 da Tarifa a mercadoria constante da caixa 
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marca C. M. n. 419, que veio da Alemanha pelo vapor 
Wurttemberg, contendo fio de metal para tecer (ouropel) e 
que a requerente despachou na taxa de 48, do art. 693, pela 
nota de importação n. 39.973, de 1929, exarou, em data de 
28 de Janeiro findo o seguinte despacho: 

“Reconsidero a decisão de fls. para dar provimento ao 
recurso pelos seus fundamentos”, 


-—————————— 
+ 


CONTADORIA CENTRAL DA 
REPUBLICA 


A Contadoria Central da Republica, dirigiu ao SE. Ins- 
petor da Alfandega do Rio de Janeiro, o seguinte oficio: 


Dia 11 de Fevereiro 
o 
N. 121 — Transmitindo-vos o incluso processo fichado sob 
n. 4.415, do corrente ano, em que são interessados Vieira 


Monteiro & C., solicita vossa audiencia a respeito, do as- 
sunto do mesmo. 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ACÓRDÃO N. 31 








Recurso n. 72 — Estrada de rodagem. 
Recorrentes, Houlder Brothers & Companhia. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


O adicional, destinado á construção e conservação de estra- 
das de rodagem, é um imposto de carater obrigatorio 
geral. 


A prescrição do art. 666 da Consolidação das Leis das Alfan- 
degas, compreende unicamente os erros ou enganos pro- 
venientes do calculo dos direitos, taxa incompetente, re- 
dução de pesos e medidas e outros da mesma natureza, 
cujas provas permanecerem nos despachos. 


Houlder Brothers & C., agentes gerais da Canadian Na- 
tional Steamships, estabelecidos em Santos, pagaram pela 
nota 87.321, de 12 de Setembro de 1929, direitos dobrados 
na fórma do artigo 363 da Consolidação das Leis das Al- 
fandegas, em “consequencia de ter sido responsabilisado o 
comandante do vapor inglês Canadian Pioner, entrado em 
Dezembro de 1928, pela falta de descarga de 16 volumes da 
marca Goodyear verificada na conferencia do manifesto com 
as respectivas folhas de descarga. 

Em virtude de revisão nos despachos processados na Al- 
fandega de Santos ficaram aqueles agentes cientificados em 
6 de Outubro de 1930, de que deviam entrar com a quantia 
de 4165 relativa ao adicional de 30 %, simples, para cons- 
trução e conservação das estradas de rodagem. 

Recolhida a importancia pela nota 72.184, de 30 de No- 
vembro seguinte apelaram para a Delegacia Fiscal em São 
Paulo, que sustentou o áto da Alfandega, considerando de- 
vida aquela importancia. 

Recorrendo à superior instancia voltam aqueles agentes a 
entender não devida a cobrança do dito adicional por consi- 
dera-la uma taxa, além de que, alegam, como o haviam 
feito perante a Alfandega local e áquela Delegacia Fiscal, já 
se achava prescrito pelo recurso de mais de um apo o direito 
da Fazenda de reclamar o seu pagamento, em vista do artigo 
666 da Consolidação das Leis das Alfandegas. 

O que tudo visto e examinado: 

Considerando que não se trata de uma taxa, mas de um 
adcional sobre direitos, portanto, imposto de carater obri- 
gatorio geral, como faz certo a ordem da Diretoria da Re- 
ceita n. 135, de 6 de Fevereiro deste ano, publicada no Diario 
Oficial do dia seguinte; 

Considerando que a prescrição do artigo 666 não se refere 
a omissões de pagamento em despacho, mas compreende uni- 
c..mente os erros ou enganos provenientes do calculo dos di- 
reitos, taxa incompetente, redução de pesos e medidas e ou- 
tros da mesma natureza, cujas provas permanecerem- nos 
despachos, conforme era a interpretação mais corrente, e O 
art. 1º do Decreto n. 20.230, de 22 de Julho ultimo fixou 
definitivemente: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento zo recurso para manter a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 16 de Dezembro de 1931. 
F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. — 
Mario P. da Camara. — Candido Borges. — Arlindo So- 
riano Pupe. — Ariosto Pinto. — Elmidio J. da Bôamorte. 
-— Benedicto da Costa. — João Baptista Rodrigues. — 
Octanio Lopes Sá Campos: — Virente de Paulo Galliez. — 
Serefim Vellandro. — Fui presente, Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. 
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ACÓRDÃO N. 33 


Recurso n. 111 — Imposto do sêlo. : 
Recorrente: Recebedoria do Districto Federal (ex-oficio).. 
Autuados — Calixto Duarte e outro. ) 

Repartição de origem —Recebedoria do Distrito Federal. 


Para imposição de multa por emprego de estampilha falsa. 
de sêlo adesivo, torna-se necessario que se verifique do- 
processo o elemento moral da infração, no caso u“ 
direta intenção de aplicar a estampilha sabendo-a falsa, 
Este é o criterio que tem sido adotado pelo Ministerio da 
Fazenda e que consta entre outros da ordem n. 112, de 
15 de Março de 1923, da Directoria da Receita Publica 4 
Delegacia Fiscal, em São Paulo. p 


Braz José da Silva, por instrumento particular, deu em 
arrendamento a Calixto Ribeiro Duarte um predio de suá 
propriedade sito nesta capital, e, de acôrdo com as e 
sições regulamentares, por meio de petição dirigida à Re- 
cebedoria do Distrito Federal, apresentou dito documento: 
para ser averbado na 2º via do mesmo sêlo pago. 

Verificada pela mencionada repartição ser falsa uma das: 
estampilhas de 1$, aposta ao documento, foi lavrado contra 
os dois signatarios do mesmo, auto de infração do art. 65 
a, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.538, de 26. 
de Novembro de 1926. E 

A's fls. 6, do processo consta o exame dos peritos da. 
Casa da Moeda concluindo pela falsidade do sêlo referido. 


Apreciando o processo, a 3º Sub-diretoria da Recebedoria. | 


no parecer de fls. 10, e consoante a doutrina da ordem 
n. 112, de 16 de Março de 1923, opinou fosse julgado in- 
subsistente o auto e cobrado novo sêlo correspondente À 
importancia da estampilha falsificada. E assim entendeu 
em face de nada existir no processo que autorizasse siquer a 
suspeita de que os autuados tinham conhecimento prévio de 


ser a estampilha faksificada, tudo ao contrario indicando que | 


ignoravam essa particularidade, pois que, além de ser o do- 
cumento expontaneo trazido á repartição, apenas se veri= 
ficou o emprego de uma estampilha falsa de 1$ em um do- 
cumento sêlado com a importancia de 325000. 

O Diretor da Recebedoria, pelos fundamentos desse pa- 
recer, julgou improcedente o auto e para que nenhum pre- 
juizo sofresse a Fazenda Nacional mandou cobrar dos au- 
tuados novo sêlo simples. Desse despacho foi interposto 
recurso ex-offício para a instancia superior, de acôrdo com. 
a legislação vigente. 

Nestes termos: 

Considerando que ao caso em especie tem aplicação a dou- 
trina da ordem n. 112, de 16 de Março de 1923, da Direto- 
ria da Receita Publica à Delegacia Fiscal em S. Paulo, na 
qual se declara que para imposição da pena estalecida para o: 
uso de estampilha falsa é necessario que se verifique o ele- 
mento moral da infração, no caso a direta intenção de 
aplicar a estampilha, sabendo-a falsa: l 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso ex-officio para confirmar, por seus. 
fundamentos, a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 16 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Re- 
lator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Ariosto Pinto. 
Candido Borges. — Lenhoff Britto. — Benedicto da Costa. 
— João Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá Campos. 
— Vicente de Paulo Galliez. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Ciente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 34 


Recurso n. 94 — Restituição de direitos. 
Recorrente, a Companhia Paulista de Força e Luz. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Restituição da parte ouro, dos direitos pautados na Tarifas 
deve ser feita de acórdo com a taxa cambial vigorante: 
no dia do pagamento do despacho. 


A Companhia Paulista de Força e Luz requreeu que o 
pagamento da importancia de 1785200, ouro, proveniente de: 
restituição, em consequencia de redução de direitos, nos 
termos do art. 3º da lei n. 5.353, de 1927, fosse feito, não 
na razão de 48567, papel, por mil réis ouro. estabelecida 
na Lei n. 18.257, de 1928. mas na de 78507, que vigo- 
rava no dia da referida restituição. T 

À recorrente fundamenta seu pedido com o disposto no 
art. 431 do Codigo Comercial e decisões do proprio Tesouro 
Nacional. o 

Essa alegação vem contestada, na inferior notada 
só por haver sido revogado o Decreto n. 18.257, 1928, 
determinando o calculo para a conversão do mil réis ouro, 
na base de 45567, como tambem pela consequente ine - 
tencia de lei reguladora da especie, tanto mais quanto a ju- 
risprddencia fiscal, neste particular, não se mostra uni- 
orme. 

O que tudo visto e examinado devidamente: 


Considerando em consequencia que, inexistindo - 
lação convencionada, quanto à especie e cambio em que di 
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— verá ser feito o pagamento, prevalecerá o criterio do cam- 
Dio de dia da transação; 

— Considerando, porém, que, em se tratando de restituição, 
“mais conforme à equidade é que a mesma se faça toman- 
«do-se por base o cambio do dia do pagamento anterior- 
' mente efetuado, pois taxa diversa poderia acarretar gra- 
vames para o fisco e lucro injustificado para o contribuinte, 
na hipotese contraria seria a Fazenda locupletar-se à custa 
do alheio: 

“Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes con- 
“firmar o despacho recorrido e que mandou fazer a conversão, 
para os efeitos da restituição ao cambio que vigorava quando 
— foi feita a aquisição no Banco do Brasil, do vale ouro, para 
— pagamento do respectivo despacho. 


Conselho de Contribuintes, 16 de Dezembro de 1931. — 
F. de O. Passos, Presidente. --- Ariosto Pinto, Relator. — 
“Candido Borges. — Lenhofj Britto. — Elpidio J. da Bôa- 
morte. — Benedicto Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — 


E “João: Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá Campos. — 


Vicente de Paulo Galiez. — Serafim Vullandro: — Mario 
P. da Camara. — Fui presente, Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 36 


' Recurso n. 66 — Imposto de consumo. 
Recorrente, Salomão Saigg. 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal em Minas Gerais. 


a sonegação do imposto de consumo, descrita no art. 204, 
paracrafo unico, letra c, não é necessaria a apreensão 
s produtos. 


“se conhece da alegação sobre erro da classificação dos 
produtos, quando esta consta de notas e faturas expe- 
didas pelo autuado. 


em não se atende a sobre extravio da defesa, na au- 


ncia de qualquer prova a respeito, e constando do pro- 
esso termo de revelia. 
e: E: 


corre Salomão Saigg, do despacho do Sr. Delegado 

| do Tesouro Nacional em Minas Gerais, confirmando 
letor das Rendas Federais em Nova Lima, no' mesmo 
mpondo-lhe a multa de 1:8705300, equivalente ao 

o de -consumo, que, tambem foi obrigdo a pagar, 
como sonegado, tudo de acôrdo com a letra c do paragrafo 
) Rn pedido com o Decreto n. 17.464, de 6 de Novembro 
Deu origem a este processo o auto lavrado contra Amim 
Far'h, estabelecido em Nova Lima, por haver exposto à 
1 gravatas fabricadas pelo recorrente, com fabrica em 
» Horizonte, rua dos Caetés n. 616, insuficientemente 


iSge E 
nvém desde logo esclarecer que o autuado não in- 
rpôs recurso da multa que lhe foi imposta, por infraçãc 

“artigo 61, letra h, do citado regulamento 

Enviado o processo á Alfandega de Bello Horizonte, foi 
do o recorrente que, referindo-se a amostras de tecidos 
dos no Instituto de Quimica da Escola de Engenharia 
“capital, declara que, como resultou da “analise res- 
se trata de tecidos de sêda vegetal e algodão, ex- 
“um que é de sêda vegetal sem mescla de outra 


ista dessas alegações, solicitou o autuante exame das 
tas fiscol e comercial do fabricante, diligencia que, 
a Inspetoria da Alfandega de Bello Horizonte, foi come- 
ao Agente Fiscal Cesar Pessõa de Mello. que, do con- 
dos talões. notas, faturas, eto., expedidas pelo fa- 
“comparadoós com as quantidades registradas no Jli- 
9 fiscal, proprio, verificou haver a sonegação do imposto, 
importancia de 2:1175500. E à 
Decorre a sonegação da transposição de artigos mais tri- 
ados, e como tais faturados, pora classes sujeitas a taxas 
res. Intimado novamente 9 recorrente, não se defendeu, 
lavrado o termo de revelia de fls. 
ido o autuante, opinow pela procedencia do auto, re- 
O. porém, a soneg:ção a 1:8708300, pela exclusão, de 
qa nes que reconhece como da taxa de 600 réis em vez 
E . = . 
“Nessa conformidade desp2chou o Coletor, dando logar ao 
curso voluntaria para a Delegacia Fiscal. 


q) que não ha prova sobre serem as gravatas expostas â 
a. por Amim Farah. de sua fabricação; só tendo conheci- 
3 do processo no momento em que se iniciou o exame 
ituração de seus livros; E É 
b e havendo apresentado amostras de tecidos. classi- 
os como. não sendo de sêda pura, o exame feito não deve 
lecer, pois que se funda em classificação feita pelo 
te Fisceol. ! 
Atendendo aos pareceres da Contadoria -e do Dr. Con- 
r da Fazenda, naquela Delegecia, o Sr. Delegado Fiscal 
provimento ao recurso, dando origem ao que se vae 
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Tudo devidamente ponderado. À 

Considerando que o recorrente responde pela sonegação 
do imposto verificado em exame instituido sobre sua es- 
crita comercial em confronto com a fiscal, o que constitue 
a infração definida no art. 204, paragrafo unico, letra c do 
regulamento referido; 

Considerando que, neste caso, não se faz mistér, para 
prova da infração a apreensão da mercadoria, funda-se éla 
nos dados positivos que tais escritas fornecem; 

Considerando que não se póde contrapôr, para elidir a 
Infração, as analises de tecidos usados na fabrica, como 
não se deve admitir erro de classificação dos objetos quando 
essa classificação foi dada, em notas e faturas, pelo proprio 
fabricante, que os vendeu com as especificações necessarias; 

Considerando que não é aceitavel, a, alegação do extravio 
da defesa a que alude o autuado, que não foi apresentada 
conforme se vê do termo de revelia de fls., tal alegação devia 
ser comprovada por meio de recibo da petição respectiva, e 
isso não foi feito; 

Considerando. finalmente, que no processo foram obser- 
vadas todas as formalidades essenciais impostas pela legis- 
lação vigente: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida, 


Conselho dé Contribuintes, em 16 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator, 
Elpídio J. da Bôamorte. — Octavio Lopes de Sá Campos. — 
Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara. — Ariosto Pinto. 
— Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — João 
Baptista Rodrigues. — Vicente de Paulo Galiez. — Serafim 
Vallandro. — Fui presente, Sá Filho, repersentante da Fa- 
zenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 45 


. Reeurso n. 123 — Imposto de consumo; recorrente, Ins- 
tituto de Socorros Medicos e Dr. Miguel Pedro. 
Repartição de origem: Recebedoria do Distrito Fedreal. 


Não são isentos do imposto de consumo especialidades far- 
maceuticas em ampoulas, cujo preço de aquisição foi ve- 
rificado. 


Não se dá distribuição gratuita quando os medicamentos são 
aplicados em instituto que cobra assinaturas mensais, 
não prevalecendo, pois, aquela circunstancia para au- 
torizar provimento do recurso por equidade. 


Os Srs. F. Lebre Seabra e Dr. Miguel Pedro foram au- 
tuados por terem sido apreendidas em poder do primeiro 
625 ampoulas de mercurio contidas em uma caixa de papelão 
propria para calçados, sem estarem seladas nem rotuladas, 
ampoulas essas fornecidas pelo segundo autuado Dr. Miguel 
Pedro. 

Os autuados alegaram em sua defesa que aquelas am- 
poulas de mercurio estavam sendo aplicadas gratuitamente 
nos Instituto de Socorros Medicos no serviço dirigido pelo 
Dr. Miguel Pedro que tinha preparado a fórmula daquela 
injeção, cujos efeitos estava estudando. 

Declarou ainda o primeiro autuado, Sr. F. Lebre Seabra 
que as ampoulas apreendidas tinham sido pagas à razão de 
150 réis cada uma e que eram parte de um recebimento de 
1.000 ampoulas já tendo sido as: demais utilizadas nos es- 
tudos que estavam sendo efetuados. Esse pagamento se acha 
confirmado na verificação procedida pelo Agente Fiscal na 
escrita do Sr. F. Lebre Seabra, diretor do Instituto de So- 
corros Medicos. 

Ouvidos sobre essa verificação, declararam os autuados 
que o pagamento daquela importancia havia sido feita para 
auxiliar o Dr. Miguel Pedro nos prejuizos dispendidos que 
estava realizando no estudo do preparado, o qual aliás, não 
possuia aparelhamento tecnico para a confecção de am- 
poulas que eram cheias por meio de seringas. devendo as 
quantias pagas se destinarem ao custeio dos vidros vasios. 

Considerados pelo Diretor da Recebedoria do Districto 
Federal ao pagamento das multas de 2005 para cada um 
além do pagamento do imposto respectivo depositaram as 
respectivas importancias e recorreram para este Conselho. 

O Director da Recebedoria do Distrito Federal fundamen- 
tou a sua condenação no fáto de terem sido apreendidas as 
ompoulas no primeiro andar do predio onde funciona o Ins- 
tituto de Sororros Medicos que possuia tambem no andar 
terreo uma farmacia, e entendeu que tendo sido a mercado- 
ria encontrada em um estabelecimento comercial, de onde 
não se póde afastar a idéa de lucro, devem ser consideradas 
como expostos à venda. 

No recurso para esse Conselho os autuados insistem 
nas alegações Iá apresentadas e pedem por equidade a rele- 
vação das multas em vista da absoluta ausencia de qual- 
quer objetivo comercial. 

Isto posto, e 

Considerando que, de acôrdo com o art. 7º, letra q, do 
regulamento exnedido com n Decreto n. 17.461, do 6 de 
Outubro de 1926, sómente são isentas do imposto de con- 
sumo. as amostras, de diminuto ou de nenhum valor co- 
merciol. para distribuição gratuita. desde que tragam em 
carater bem visiveis declaração nesse sentido; 
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Considerendo que, no produto apreendido, faltava qual- 
quer dessas condições. Está indicando o custo do mesmo, 
e não continha rótulos, como tambem na caixa em que esta- 
vam acondicionados, aliás, impropria a esse fim, pois que 
servia a produto bem diverso (calçados) nenhuma decla- 
ração existia a respeito. E 

Considerando que, embóra tal declaração se observasse, 
não seria admissivel atender á condição distribuição gra- 
tuita em um instituto que cobra assinaturas mensais de seus 
associados; 

Considerando que a circunstancia de estarem as ampoulas 
em uma sala do andar superior, não dirime a infração, 
porque essa divisão do predio era ocupada pelo Instituto 
que mantem a infratora. F. Lebre Seabra, e, pois, sujeito 
ao regime fiscal as mercadorias ali guardadas. (Re. cit. 
art. 82); À Ê : 

Considerando que o julgamento por equidade só se jus- 
tifica em casos especialissimos entre os quais não se póde 
compreender a venda de produtos sabiamente sujeitos ao 
imposto, efetuada por quem do comercio desses produtos 
faz profissão habitual; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento aos recursos para confirmar O despacho re- 


corrido. 


Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezemrbo de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. 
Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario PR, 
da Camara. — Elpídio João da Boamorte. — Benedicto da 
Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galiez, 
vencido, pelos motivos expostos, dava provimento por equi- 
dade. — Ariosto Pinto, vencido pelos motivos expostos em 
mesa. — João Baptista Rodrigues, vencido pelas razões ex- 
postas por ocasião do julgamento. — Fui presente, Sá Filho, 
representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 49 


Recurso n. 68 — Faturas consulares. k 
Recorrente, Sociedade Anonima Moinho Santista. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


De acórdo com a letra i, do art. 12, do Decreto n. 4.057, 
de 29 de Janeiro de 1920, as faturas consulares devem 
trazer as mesmas marcãs e numeros que os respectivos 
volumes contiverem. Quando os volumes importados 
não contiverem marcas nem numero, essa circunstancia 
deve ser declarada na fatura consular. 


A Sociedade Anonima Moinho Santista, recebeu de Ro- 
sario, na Republica Argentina, pelo vapor belga Gallier, 
8.000 sacos, contendo farinha de trigo s/marca, tendo sido 
multada em 2:8008, correspondente a 2 % sobre o valor 
oficial da mercadoria, por infração do art. 12, alinea i, do 
Decreto n. 4.057, de 29 de Janeiro de 1920, que aprovou o 
regulamento sobre faturas consulares pelo fáto da merca- 
doria não trazer marca nem numero. 

Recorrendo para a Delegacia Fiscal em São Paulo, de- 
clarou a referida sociedade: 

1º, que si a mercadoria foi importada sem marca e sem 
numero, isto foi declarado por extenso nas colunas da re- 
ferida fatura consular; 

2º, que o texto citado no Regulamento das Faturas Con- 
sulares não foi absolutamente infringido, pois esse regula- 
mento declara que deverão ser escritos no verso das faturas, 
em suas colunas respectivas, as marcas e os numeros dos vo- 
lumes importados e não trazendo esses volumes, nem marcas 
nem numeros, a lei foi rigorosamente cumprida, com a ano- 
tação na fatura consular de que a mercadoria importada 
vinha sem marca e sem numero; 

3º, que, de acôrdo com o art. 8º, $ 3º, do citado regula- 
mento, nenhuma fatura, deverá ser autenticada desde que 
verifique o respectivo consul não conter ela os requisitos 
legais”. Estabelecendo uinda o art. 18, que “verificando o 
consul não conter a fatura os requisitos essenciais de acôrdo 
com o art. 8º, $ 3º e mais disposições desse regulamento, 
convidará o exportador ou carregador para preenche-los na 
propria fatura e si não fôr atendido não a 'autenticará, 
dando do fáto ciencia á Diretoria de Estatistica e à respe- 
ctiva Alfandega”; 


| 4º, que na ausencia de motivos que justifiquem conve- 
nientemente a legalidade da aplicação da multa imposta, a 
referida sociedade solicitava a restituição da importancia da 
aludida penalidade que havia depositado. 


A Delegacia Fiscal de São Paulo, entretanto, entendendo 
que o recurso lhe fôra interposto fóra do prazo regula- 
mentar, bem como o recolhimento da respectiva multa, 
negou provimento ao mesmo para o fim de manter a decisão 
recorrida. 


Do despacho do Delegado Fiscal, de São Paulo, recorreu 
a S. A. Moinho Santista, para este Conselho, por intermedio 
do Sr. Ministro da Fazenda, salientando: 


1º, que na informação enviada pelo Inspetor da Alfan- 
dega de Santos à Delegacia Fiscal de São Paulo está expre- 


samente declarado que o recurso foi interposto na devida 
fórma do prazo regulamentar; 
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2º, que, embora a multa tivesse sido imposta em 29 de. 
odds de 1923, sómente a 19 de Janeiro de 1924, a Al-: 
fandega mandou dar ciencia à ecoa conforme se vê: 
do termo de folhas 10 do respectivo processo; | 

3º, que, tendo sido cientificada em 21 de Janeiro de 1924,. 
no dia 24 do mesmo mês foi recolhida a multa, conforme se 
vê pela nota de fls. 8, do processo, com O recibo da Te-- 
sourario da Alfandega de Santos, com a data de 24 de Ja-- 
neiro de 1924; q 

4º, que o recurso foi interposto em 20 de Feversiro de: 
1924, isto é, dentro do prazo regulamentar; 

5º, que prevalecem todas as considerações apresentadas. 
no referido recurso quanto ao merito da questão; 

6º, que, quando o regulamento determina que se declare-. 
na fatura consular as marcas € os numeros pressupõe a exis- 
tencia de volumes individualisados por marcas e numeros e» 
que não existindo nem marcas nem numeros, evidente se: 
torna que nada ha gue mencionar nas colutits respectivas. 
das faturas consulares, além da declaração de que a merca-: 
doria importada não contém marcas e numeros; a 

7º, salienta ainda a recorrente que o regulamento não- 
impede nem suprime o transporte de mercadorias a granel,. 
como carvão, sal, trigo, onde não ha marcas nem numeros; 

8º, que, não é absolutamente caso para imposição de: 
multa, pois o interesse fiscal não foi obstado, a Alfandega. 
não soffreu dificuldades à sua ação, a Republica não viu 
diminuidas as suas rendas, a receita não periclitou, o trans-- 
porte de mercadoria foi feito em excelentes condições, o bom. 
senso foi atendido e a lei não foi sacrificada. 

Iisto posto, e, 

Considerando que não prevalecem as razões apresentadas: 
pela Delegacia Fiscal de São Paulo, para negar provimento: 
ao recurso, por ter o mesmo sido apresentado fóra do prazo, 
bem como o recolhimento da respectiva multa, pois, con-: 
forme se vê do processo essas providencias foram realizadas. 
dentro dos periodos regulamentares; 

Considerando que o art. 12, letra i, do Regulamento das. 
Faturas Consulares, declara que deverão ser escritas no 
verso das faturas, em suas colunas respectivas, as marcas e | 
os numeros dos volumes importados; 

Considerando que não contendo os volumes importados. 
nem marcas nem numeros, acha-se cumprida a exigencia 
legal com a declaração da fatura consular de que a merca- 
doria foi transportada sem marca e sem numero; 


Considerando que não se verifica a infração alegada do- 
citado dispositivo do referido regulamento; 


Considerando que a verdadeira interpretação da letra i do- 
art. 12, do Decreto n. 4.057, de 29 de Janeiro de 1920, e que 
as faturas consulares devem trazer as marcas que os Tes-- 
pectivos volumes contiverem, não querendo isso dizer que 
todos os volumes importados sejam obrigatoriamente mar- 
cados e numerados: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao presente recurso para relevar a multa im-= 
posta. 


Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezembro de 1931.. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Vicente de Paulo Galliez, 
Relator. — Ariosto Pinto. — João Baptista Rodriques. — 
Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Lenhoff Britto. 
vencido. A marca e numero dos volumes são caracteristicos 
necessarios, sendo aquela sempre exigida. Nas grandes par- 
tidas tem sido dispensada a numeração dos volumes; dis- 
pensar tambem a marca impossibilita realizar a sua iden- 
tificação. — Mario P. da Camara, vencido, de acôrdo com o 
voto do Sr. Lenhoff Britto. — Elpídio J. da Bôamorte, ven- 
cido pelos mesmos fundamentos. — Benedicto Costa. — 
Octavio Lopes Sá Campos. — Recorri desta decisão na fórma. 
da lei. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 53 


Recurso n. 109 — Imposto de consumo — Recorrente,. 
Guilherme Siebert. 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal em Santa Ca-: 
arina. 


A indicação feita em livro de um fabricante, por Agente 
Fiscal, sobre a taxa em que incidem os produtos de sua 
fabricação, não aproveita, nem obriga, a outro fabricante 
de igual produto. Verificada a insuficiencia de selagem, 
mesmo em face da anotação fiscal em livro de outro, 
fica o fabricante sujeito ao pagamento da insuficiencia 
de imposto e ás penalidades regulamentares. 


N. 53 — Consta do processo que o Agente Fiscal de Blu— 
menau, verificando, na escrita fiscal, que o recorrente vinha 
selando o vinho de frutas de sua fabricação á razão de 90 
réis o litro, intimou-o em seu livro fiscal a pagar a dife- 
rença de 9468880, apurada para a totalidade assim selada, 
porquanto a taxa que devia pagar era de 450 réis exigida no 
artigo 4º. $ 2; n. X, do regulamento em vigor. O recorrente, 
em ... de Fevereiro do corrente ano, requereu ao Delegado 
Fiscal, em Florianopolis, dispensa dese pagamento allegando- 
que até 26 de Junho de 1930, selava os seus vinhos a 450 is 
o litro, mas que sabendo, nessa data, ter o Inspetor Fiscal | 





EXE 
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“anotado no livro fiscal de outro fabricante em Indaial que 
“tais vinhos pagavam 90 réis, modificou a selagem do seu 
— para a mesma taxa. 

O Delegado mandou ouvir o Agente Fiscal intimante e 
«este informou que de fáto houve essa anotação mas, que já 
havia observado o recorrente ser errada a nota feita e que 
“não adotasse esse criterio, pois seria depois impelido a pagar 
“a diferença. Em 27 de-Abril, o Delegado Fiscal mandou in- 
“timar a fazer o pagamento imediato. Em 22 de Maio sem 


Ps 


ge “efetuar o pagamento, apresentou recurso para o Ministro. O 


“Delegado não encaminha o recurso e manda que recolha a 
“Importancia. Em 22 de Junho pede o recorrente reconside- 
ração desse despacho e o Delegado deixa de tomar conhe- 
«cimento, por não ter sido recolhida a importancia devida. O 
deposito é feito afinal a 20 de Julho e apresentando segundo 
recurso para o Ministro da Fazenda. Neste se confessa cla- 
rament> a insuficiencia da selagem, a qual adotou exelusiva- 
“mente, em vista da anotação no livro de outro fabricante. 
— Considerando que o recorrente confessa francamente a 
* insuficiencia da selagem, declara ainda que sabia qual a 
"taxa à que estava sujeito o produto, tanto que aplicava an- 
— teriormente á anotação; 
À * Considerando que essas anotações não aproveitam nem 
E a fabricante, em cujos livros não tenham sido 
RN CIDAS:S. i 
po Considerando ainda, não deveria modificar a selagem sem 
| consultar primeiro a autoridade competente; e, 
| “Considerando, finalmente, que a ação fiscal foi excessiva- 
ente branda, limitando-se a compelir ao pagamento do im- 
osto devido, sem qualquer penalidade. 
“Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, negar 
mento ao recurso e confirmar a decisão recorrida. 


' Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 
7. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Mario P. 
1 Camera. — João Baptista Rodrigues. — Arlindo Soriano 
h - Vicente de Paulo Galiez. — Elpídio J. da Bôa- 
1, -— Serafim Vallandro. — Ariosto Pinto. — Benedicto 
a. Fui presente. — Sá Filho, representante da Fa- 

a Pubiica. 


ACÓRDÃO N. 54 


a 


Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


( “da atribuição do Conselho de Contribuintes o julga- 
mento de pedidos de reconsideração de decisões profe- 
— ridas pelo Ministro da Fazenda. 


trias Reunidas F. Matarazzo, na petição de fls. 26 
irigida ao Ministro da Fazenda, solicitam, por, equi- 
“reconsideração da decisão da mesma autoridade que 
provimento ao recurso interposto de áto do Inspetor 
fandega de Santos indeferindo pedido de isenção de 
tos para 569 barris de sêbo importados da Republica 


na. 
processo foi remetido a este Conselho pela Delegacia 
em São Paulo, com o oficio de fls. ; 


sim, . 
Considerando não estar compreendido nas atribuições 
| tantes do art. 4º do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto 
1931 o julgamento de pedidos de reconsideração de de- 
s proferidas pelo Ministro da Fazenda: 
córdão os membros: do Conselho de Contribuintes de- 
er o processo, para os fins convenientes, á Delegacia 
do Tesouro Nacional no. Estado de São Paulo. 


onselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 
- de O. Passos. Presidente. — Mario P. da Camara, 
tor. — Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá ari: Es 

— Arlindo 


Be- 
cto da Costa. — Fui presente, Sá Filho, representante da 
enda Publica. 


ACÓRDÃO N. 55 


rso n. 41 — Vendas Mercantis. 
corrente — João Henrique de Araujo. 


tição de origem — Delegacia Fiscal na Paraiba. 


A f | de livros de registro de vendas mercantis punida na 
— conformidade do n. 2 do art. 31 do regulamento a que 
— se refere o. Decreto n. 17.535, de 1926. De impossibi- 
A e das alegações de ignorancia da lei fiscal e da falta 
l atsiriadés dos Agentes da Fazenda ao contribuinte 
— denegação de equidade no julgamento de trans- 
são apurada e confessada, quando ausentes circuns- 

tas favoraveis ao infrator. 


rre João Henrique de Araújo, estabelecilo com pe- 
abrico de calçado e varejo do mesmo artigo, da de- 
Delegacia Fiscal da Paraíba que manteve a da Co- 
Campina Grande, impondo-lhe a multa de 2003, 
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estabelecida no n. 2 do art. 31 do regulamento aprovado pelo 
Decreto n. 17.555, de 1926, por infração do art. 24, do mesmo 
regulamento por falta do livro proprio para o lançamento 
de vendas à vista. 

O auto inicial, lavrado regularmente, acusa a inobser- 
vancia mor parte do contribuinte da exigencia legal apon- 
tada, e na primeira defesa, aliás reproduzida nas razões 
dos dois recursos interpostos, alega o autuado sua hu- 
milde condição, a ignorancia de ser indispensavel a escritu- 
ração estabelecida para o imposto de vendas mercantis, 
e ainda que qualquer Agente da Fazenda Yederal jámais 
lembrou ou o instruiu em relação à obrigação dos livros 
especiais para o registro das contas assinadas e das vendas 
à vista. 

Contestado pelo autuante, na informação prestada antes 
do julgamento da exatoria, e pelo Coletor, que põem em 
evidencia a circunstancia de ser o autuado proprietario 
e estabelecido, ha muito tempo, na cidade de (Campina 
Grande, numa das principais ruas do centro comercial, cer- 
cado por outros negociantes que cumprem a lei; e multado, 
por fimy impetra a relevação, por equidade, da pena im- 
posta e confirmada em grão de recurso pela Delegacia 
Fiscal. 

Assim exposto: 

Considerando que o não cumprimento das prescrições re- 
gulamentares relativas ao art. 24, do Decreto n. 17.595, de 
10 de Novembro de 1926 está suficientemente provado e 
confessado pelo infrator, que não possuia um só livro fiscal 
de vendas mercantis; tambem 

Considerando que não modificam, e muito menos favo- 
rerecem, a situação a que se condenou o recorrente, as im- 
prestaveis alegações de ignorancia da lei fiscal e da falta 
de instrução dos Agentes da Fazenda ao transgressor; e 

Considerando que, neste processo todas as circunstancias 
relativas á imobservancia da lei fiscal não autorizam a re- 
levação da pena imposta: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, por 
esses fundamentos, negar provimento ao recurso para man- 
ter a decisão da Delegacia Fiscal na Paraíba. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
Relator. — Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. —: 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Arlindo: So- 
riano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez, — Elpidio J. da 
Bôamorte. — Serafim Vallandro. — Benedicto da Costa. — 
Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 56 


Recurso n. 193 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente, Sociedade Anonima Martinelli. 
Repartição de origem, Alfandega do Rio de Janeiro. 


Os direitos das mercadorias contidas em volumes manifes- 
“tados e não descarregados devem ser calculados como 
prescreve o art. 363 da Consolidação das Leis das Al- 
fandegas. 


A Sociedade Anonima Martinelli, com séde nesta capital, 
e como agente do vapor italiano Martha Washnigton, da So- 
ciedade Triestina de Navegação “Consylich?”, entrado neste 
porto, em 21 de Outubro ultimo, recorre para este Conselho 
da decisão referente à classificação e consequente cobrança, 
em dobro de direitos de importação devidos por dois vo- 
lumes extraviados e por cujo extravio foi considerado res- 
ponsavel o comandante do aludido navio. 

Trata-se de uma caixa de papel couché, sobre cuja mer- 
cadoria foi cobrado direito de importação, na taxa de 300 
réis por quilo e para a qual a recorrente pleiteia a taxa de 
10 réis visto se tratar de papel couché para revistas. E mais, 
de barril, que se dizia conter azeitonas e para cujos direitos 
se pretende o abatimento de 14 % do art. 90 das Tarifas. 

A repartição arrecadadora em sua informação esclarece 
que a taxa de 10 réis, para o papel com linhas d'agua, é con- 
cedida exclusivamente ás empresas jornalisticas, e o papel 
em apreço, quando desviado de sua aplicação propria, está 
sujeito à taxa comum que no caso vem a ser 300 réis por 
quilo do art. 612 da Tarifa. 

Em relação ao barril, que deveria conter azeitonas, não 
foi o mesmo pesado de acôrdo, pois, com o estatuido no ar- 
tigo 363 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas ar- 
bitrou-se os direitos, segundo as declarações do manifesto. 


Afim de se observar o abatimento legal torna-se indis- 
pensavel que os volumes respectivos sejam submetidos ao 
contrôle da balança, o que não foi possivel fazer. 

Assim é de adotar-se, como peso legal para efeito de per- 
cepção dos direitos, aquele qug estiver declarado no ma- 
nifesto. 

O que tudo visto e devidamente examinado: 


Considerando a que o art. 363 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas determina, expressamente, que no 
caso de extravio, o capitão ou mestre do navio pague direitos 
em dobro, das mercadorias que deveriam conter os volumes 
não descarregados; 
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Considerando a que o valor dos direitos, em dobro, a 
pagar, é cobrado, de acôrdo com as declarações do manifesto, 
conforme, aliás, foi feito pela repartição arrecadadora, na 
especie vertente; : ; 

Considerando a que esse dispositivo, acautelatorio de in- 
teresses fiscais, visa prevenir desvio doloso de mercadorias; 

Considerando a que, presuposta por uma ficção legal, a 
intercorrencia de fraude, pela não comprovação de motivos 
justos que ilidissem essa intenção, como seria o de não em- 
barque no porto de origem, é de aplicar-se á especie, o in- 
vocado dispositivo 363 da Consolidação das Leis das Alfan- 
degas; 

on sidaro ndo ao exposto e ao mais que dos autos consta: 

Acôrdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 


— F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. 
— Lenhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido 
Borges. — Mario P. da Camara. — João Baptista Rodrigues. 


— Vicente de Paulo Galliez. 
Benedicto da Costa. — Arlindo 
Sá Filho, representante da 


— Elpídio da Bôamorte. 
Serafim Valtandro. 
Soriano Pupe. — Fui presente, 
Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 60 


Recurso n. 52 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente, Byington & C. 
- Repartição de origem, Alfandega do Rio de Janeiro. 


Na ausencia de amostras de material cuja classificação adua- 
neira se discute, não conhece do recurso, por força da in- 
teligencia do art. 537 da nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas. 


Recorre Byington & C., da decisão da Comissão da Tarifa 
da Alfandega de Santos que os condenou ao pagamento da 
diferença dos direitos relativos a tres elevadores eletricos, 
com ou sem moter, pesando até 1.500 quilos cada um, su- 
jeitos á taxa de 500 réis por quilo, em face do disposto logo 
depois ao n. 832 da Tarifa, material esse que fôra proposto 
a despacho pela nota n. 14.306, como sendo maquinas mo- 
trizes, dinamo eletrico, da taxa de 400 réis por quilo, do 
n. 1.008 da mesma Tarifa. ' 

A impugnação do Conferente da saída motivo da decisão 
recorrida, procedeu do exame da mercadoria submetida a 
despacho e da circunstancia de constarem de outra nota de 
importação n. 14.307, distribuida a outro Conferente, as 
aços principais do conjunto formando os tres elevadores 
eletricos. 


Antes de se pronunciar a Comissão da Tarifa, foi ou- 


vido como tecnico um engenheiro que, por duas vezes, pro- 
curou esclarecer a natureza e os fins do material importado, 
e deante desse lando e dos termos da impugnação, ficou de- 
cidida a classificação com que não se conformaram os im- 
portadores, que mais tarde, interpuzeram este recurso, da- 
tado de 13 de Maio de 1931. 

Em 26 de Abril, tinham requerido os interessados a en- 
trega da amostra da mercadoria deante da qual se manifes- 
tára a Comissão da Tarifa, e já tendo sido desembaraçados, 
em 13 de Abril, todos os volumes constantes do despacho, 
em 8 de Maio, receberam os importadores a amostra cuja en- 
trega pediram. 

Informado pela Alfandega recorrida, devidamente ins- 
truido dos documentos indispensaveis á apreciação e julga- 
mento final da questão, achando-se anexadas as notas de 
importação e diferenças pagas, quer do material conferido 
pelo impugnante, quer pelo seu colega que tambem im- 
pugnára identica classificação, sem que com este ultimo 
funcionario os importadores questionassem, não. se confor- 
mando com a classificação pretendida. Manifestou-se por 
fim a Alfandega do Rio de Janeiro, opinando pela aprovação 
da decisão recorrida, baseada no laudo tecnico já referido e 
na decisão 670, de 1929, da Alfandega desta Capital. 

Na parte final da informação prestada pela Inspetoria 
recorrida, consta não ter acompanhado ao processo a amostra 
da mercadoria da questão, visto haver sido obtida a sua 
entrega pelos proprios interessados, os recorrentes. 

Considerando preliminarmente, deante da circunstancia 
por ultimo salientada, tambem tendo em vista a maneira pa- 
cifica de decidir a respeito pelas Alfandegas do Brasil, pres- 
tigiados pela uniformidade dos julgamentos ministeriais na 
materia, o que ainda recentemente se fez constar da Ordem 
da Diretoria; da Receita n. 251, de 17 de Abril de 1931, à 
Alfandega de Santos; 

Considerando que, na ausencia da amostra da merca- 
doria cuja classificação se discute, não é regular que a 
Elab se manifeste a autoridade para quem se recorre ; e 
mais 

Considerando que só os proprios recorrentes são respon- 
saveis pelo prejuizo porventura advindo da- ausencia da 
amostra, a eles entregue a seu proprio pedido: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes não 
tomar conhecimento do recurso em respeito á jurisprudencia 
administrativa na aplicação judiciosa e invariavel do prin- 
cipio contido no artigo 537 da Consolidação das Leis das 
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Alfandegas, que não admite “reclamações das partes por 
engano ou erro nos despachos sobre quantidade ou quali- 
dade das meracdorias, depois que estas tiverem efetivamente. 
saído da Alfandega”. 


Conselho de Contribuintes, « ] 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
Relator. — Lenhoff Brito. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
Mario P. da Camara. — Candido Borges. — Serafim, Val- 
landro. — Benedicto da Costa. — Ariosto Pinto. — Vicente. 
de Paulo Galliez — Arlindo Soriano Pupe. — Elpidio J. da. 
Bôamorte. — Fui presente, Sá Filho, repersentarite da Fa- 
zenda Publica. 


acóRDÃO N. 61 


182. é 
Força e Luz do Paraná. 
Alfandega de Paranaguá. 


Recurso n. ) 
Recorrente, Companhia 
Repartição de origem: 


A fatura comercial exibida para provar ser dispensavel a fa- . 


tura comercial das mercadorias importadas, devem ser 
traduzidas por interprete publico e, na sua falta, por um. 
nomeado a aprazimento das partes, conforme normas ju-- 
rídicas consagradas. 


A Companhia Força e Luz do Paraná, consignataria de | 


um caixote vindo de Nova York, pelo vapor americano Bo- 


em 25 de Dezembro de 1931... 


niface, entrado no porto de Paranaguá em 16 de Agosto do 


corrente ano, caixote contendo dois aquecedores eletricos 
de imersão e um termometro, requereu à Alfandega local que . 
lhe permitisse a apresentação do respectivo despacho, inde- 
pendentemente da fatura consular, visto o valor das mer- 
cadorias em apreço ser inferior a 10 libras esterlinas, nos, 
termos do que é facultado pelo art. 3º do Decreto n. 14.039, 
de 29 de Janeiro de 1920. : 7 

A requerente, para comprovar o que alegára, juntou ao 
pedido a fatura comercial devidamente traduzida. 

A Inspetoria da Alfandega exigiu, porém a exibição da. 
tradução por tradutor devidamente habilitado perante a 
Junta Comercial, o que foi feito pelo peticionario. 

Como a mesma se não conformou porém, com a pro= 
videncia determinada pela referida autoridade aduaneira 
para considera-la em antimonia com a faculdade outorgada 
pelo art. 14 do Decreto n. 14.039, de 1920, já citado, re- 
correu para o Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Federal na- 
quele Estado, o qual negou provimento ao recurso interposto- 
para manter o áto recorrido, tundando-se, dessarte, a inte- 
pretação fiscal nos dispositivos dos artigos 62 e 63 do Co- 
digo Comercial e 359 da Nova Consolidação das Leis das Al- 
fandegas. 


O que tudo visto e devidamente examinado: 


Considerando que o art. 
novo regulamento sobre faturas consulares permite a tra- 
dução da fatura por tradutor publico, ou particular, mas. 
estatue, entretanto, no respectivo paragrafo, como medida 
acauteladora, visando indispensavel insuspeição, que não: 
serão aceitas traduções feitas pelo consignatario das mer- 
cadorias ou despachante autorizado a correr a nota do des- 
pacho e outras pessoas interessadas; 


Considerando, por indubitavel, que este dispositivo é in- 
teiramente aplicavel ás faturas consulares. Mas, 


Considerando que a especie vertente é, não de fatura. 
consular, porém, sinão, de fatura comercial, da qual não: 
trata o capitulo em que se inscreve o preceito invocado pela 
recorrente; 


Considerando que, quando devesse prevalecer a aplica- 
ção daquele preceito, a restrição do paragrafo unico cons- 
tituíria circunstancia a que deverá atender a autoridade 
fiscal judicante em cada caso sujeito ao seu conhecimento; 
pois 

Considerando que a Nova Consolidação das Leis das Al- 
fandegas, em seu artigo 359, n. 2, estatue que as traduções. 
de manifestos sejam feitas cumulativamente, pelos corretores. 
de navios e interpretes, e na falta, pelos interpretes no--. 
meados pela Junta ou pelo inspetor comercial, e, na ausencia 
ou impedimento de uns e outros, por interpretes nomeados. 
pelo: RE da Alfandega ou Administrador da Mesa de: 

endas; 


. Considerando, assim, que, a escolha de tradutor não está 
nem poderia estar na dependencia exclusiva do particular, 


o que importaria em uma situação de incompreensivel e 
condenavel privilegio; 

Considerando, finalmente, que a tradução que tem fé 
publica é a feita por interprete publico e, na sua falta ou im- 
pedimento, por um interprete nomeado a aprazimento das. 
partes, conforme normas juridicas consagradas. (Codigo 
Comercial, art. 62; reg. 737, arts. 148 e 149; Decreto nu-- 
mero 863, de 1851, arts. 12 e 13; Decreto numero 596, 
de 19 de Julha de 1890; Nova: Consolidação das Leis da Jus- 
tiça Federal, de Candido de Oliveira, art. 1.078): 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes ar 
provimento ao recurso para confirmar a decisão da 
e considerar acertada a providencia de inferior instancia exi- 
gindo tradução pelo tradutor juramentado e nomeado pela 
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tod Comercial do Paraná, visto a presumivel insuspeição 
avor do mesmo e em beneficio do acerto e fidelidade da 
Con a executar. 


Gonselho de Contribuintes, 25 de Dezembro de 1931. — 

de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. — 
cinto Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto. — Candido 
| * Borges. — Mario P. da Camara. — João Baptista Rodrigues. 
| E Serafim Vallandro. — Benedicto da Costa. — Elpidio J. da 
IR Bóamorte. — Vicente de Paulo Galliez. — Arlindo Soriano 
| -Pupe. — Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda 


Publica 


e o x ACÓRDÃO N. 62 


; Recorrente, Almeida Land & C. 
» Repartição de origem, Alfandega de Santos. 


O calculo do valor de mercadorias sujeitas a direitos ad va- 
lorem, deve obedecer ao preço liguido constante da 
fatura comercial, quando adotado esse documento para 

— base do mesmo calculo, não se atendendo a descontos 
E ontados desde que os não justifiquem documento 

abit. 


| 
| : Recurso n. 143 — Classificação de mercadorias. 







* Almeida Land & C., submeteram a despacho, na Alfan- 
E de Santos, pela nota de importação n. 116.123, de 16 
a Novembro de 1923, 664, pneumaticos para automoveis de 
- passageiros, e 562 camaras de ar, sujeitos ao imposto de im- 
portação, à razão de 15 % ad valorem, art. 808 classe 30" da- 
Tarifa. 

Aceito pela Alfandega o valor de 61:0995300, dado aos 
“pneumaticos, elevou a 8:073$500, o de 7:8795800 proposto 
A as as camaras de ar sendo pagos os direitos respectivos, em 

1 de Dezembro de 1929, naquela base, e retirados os volu- 
mes a 16 desse mês. 


Antes, porém, em petição protocolada em 23 de Novem- 
o anterior, Almeida Land & €C., reclamaram contra os va- 
ores indicados; que, em seu entender, deviam ser redu- 
idos respectivamente a 51:6588800 e 6:8245000, porque 
queles representam, sómente, valores brutos indicados, na 
ura comercial. 
Justificando o pedido, expõe que os valores impugnados 
dem com a mercadoria quando vendida naquela praça, 
E decorrendo os descontos de 10 % e 5 % que corres- 
pondem E! diferença, entre o preço da importação e o da 






















x “* Alegam Rida que, assim procedendo, a Companhia em- 
| Parcadora dos produtos em apreço, o fez por inexperiencia e 
“seguindo à mesma praxe que adota para a remessa de suas 












- Informando o pedido, foi proposto seu indeferimento 
por e os valores do despacho correspondiam aos indicados 
atura consular, não havendo documento comprobatorio 
e gozarem os requerentes dos descontos previstos na fatura 
comercial, que, aliás, não declina o motivo de tais des- 












Ea Entretanto, por despacho de 28 de Novembro, o Inspetor 

da Alfandega mandou que os requerentes juntassem do- 
umento justificativo dos descontos, sendo declarado, por 
“elles, em petição de 5 de Dezembro que os não possuiam, isso 
porque se tratava de negocio novo, sem tempo para um con- 
— trato regularizado, voltando a referir a inexperiencia da 
aj “companhia produtora. 


- Aº vista dessa declaração, foi indeferida a redução dos 
valores (despacho de 5 de Dezembro de 1929). 


No prazo proprio, interpuzeram Almeida Land & C., re- 
so voluntario, encaminhado á Alfandega desta Capital, 
com o oficio n. 25, de 7 de Janeiro ultimo isto é, um 
“ano decorrido da sua interposição. 


Distribuido o processo ao Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
“emitiu parecer no sentido de ser mantido o áto da Alfandega 
de Santos, que ordenou o despacho na base do valor cons- 

te da fatura comercial, dada a ausencia de documentos 

1stificativos daqueles descontos, parecer adotado pela Co- 
missão da Tarifa, e homologada pelo Sr. Inspetor da Al- 
andega do Rio. 


“A”? vista do exposto: 


Considerando que o valor que serviu de base para co- 
ança dos direitos de importação, foi obtido pela fatura 
“comercial observado, assim, o que prescreve o art. 14 das 
sposições Preliminares da Tarifa. 


“Considerando que, conforme salientam informações e 
es Gar no processo, como tambem a decisão da 
ssão da e da Alfandega desta Capital, nenhum 
cumento foi exibido para prova de destinar-se o desconto 
- notado, naquela fatura á comissão atribuida aos consigna- 
darios da da mercadoria despachada. 
MR “dos” dh do que, verificada essa hipotese, o o valor para 
direitos de. importação para consumo deve ser, 
ca foi, o do" custo. respectivo, com os acrescimos indicados 
» “no dispositivo. citado; 
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Considerando, finalmente, que, no processo, se observam 
as formalidades. necessarias, assegurada á parte o direito 
de defesa; 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, negar 
provimento ao recurso para manter o despacho recorrido. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. 
— Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto. — Mario 
P. da Camara. — João Baptista Rodrigues. — Serafim Val- 
landro. — Ariosto Pinto. — Benedicto da Costa. — Elpidio 
J. da Bôamorte. — Vicente de Paulo Galliez, — Arlindo So- 
riano Pupe. — Fui presente, Sá Filho, representante da Fa- 
zenda Publica. 


ACÓRDÃO N, 64 


Recurso n. 155 — Classificação de mercadorias. 
Recorrentes — John Jurgens & €C. 
Repartição de origem, Alfandega de Recife. 


Confirma-se a decisão, que em face do paragrafo unico do 
art. 27 das Preliminares da Tarifa, mandou cobrar di- 
reitos em separado de tambores completamente novos, 
partes, com tampões de rosca, contendo silicato de 
soda. o . EA SAI 


John Jurgens & C., submeteram a despacho, na Alfandega 
de Recife, 60 tambores, pesando bruto 22.327 quilos e liquido 
20.707 quilos, contendo silicato- de soda. Por ocasião do 
desembaraço da mercadoria, por estar a mesma contida em 
tamborês completamente novos, pintados, com tampões de 
rosca e que não ficam inutilizados com o acondicionamento 
da mercadoria, foi exigido pela Alfandega o pagamento dos 
direitos devidos dos aludidos tambores, de acôrdo com o 
estabelecido na ordem n.104-de 14 de Junho de 1924, publi- 
cada no Diario Oficial de 17 do mesmo mês e ano. 


Não concordando com essa decisão, solicitou a firma 
aludida o julgamento da comissão arbitral, tendo os arbitros 
do comercio entendido que os tambores não deviam pagar 
imresto, opinando os da Fazenda de modo contrario. O Ins- 
petor homologou os votos dos arbitros da Fazenda. 


Por esse motivo foi interposto o recurso de fls. 13, no 
qual se alega que os tambores em causa têm unicamente a 
utilidade de acondicionar o silicato de soda, ficando impres- 
taveis depois de retirada a mercadoria o que em uma ques- 
tão sobre a mesma embalagem a Alfandega do Rio decidiu 
não terem os tambores valor mercantid (decisão n. 1.485, 
publicada no Diario Oficial de 7 de Agosto de 1929). 

De conformidade com o estabelecido no art. 91 b, do 
Decreto n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, o processo foi 
submetido à apreciação da Comissão da Tarifa da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro esta, por unanimidade de votos, foi 
de parecer que não constando da decisão a que se referem 
os recorrentse que os tambores estavam ou não estragados 
e sabendo-se, no caso presente, que os tambores são novos 
e estão em perfeito estado de conservação, devia: ser mantido 
o áto da Alfandega de Pernambuco. 


Eº de salientar que a decisão referida pelos recorrentes 
foi proferida em virtude de parecer do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, que no caso em julgamento concordou com os 
demais membros da Comissão da Tarifa signatarios do pa- 
recer de fls. 15 v. 

Em face do exposto, e, 

Considerando que ao caso se aplica o disposto no para- 
grafo unico do art. 27 das Disposições Preliminares da 
Tarifa. 

Acórdão os membros do Conselho de contribuintes negar 
provimento ao recurso para confirmar, por Seus funda- 
mentos, a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos. Presidente. — Mario P. da Camara, Re- 
lator. — Lenhoff Britto. — Ortavio Lopes Sá Campos. — 
Candido Borges. — João Baptista Rodrigues. — Arlindo 
Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — Elpidio J. da 
Bóamorte. — Serafim Vallandro. — Artosto Pinto, vencido. 
Benedicto da Costa. — Fui presente, Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. 
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PORTARIAS 


N. 59 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Declaro aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
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Austria (por 10.000 corôas) já E 
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Belgica — franco. d 
papel. .. 


Buenos Aires — peso 
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Dinamarca . ..... cv... 
Hamburgo — Reichsmark . .. 
Hespanha:->s St ago al aaa o 
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Branco Nunes, Inspetor. . 


IH 







€I+HD= 


petor. 


I++» 


QUERO doa 


Ed e aaa ntsdtas = sacas x cad ac ran e ” 


disposto no art. 26 da Lei n.. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as. seguintes medias da taxa cambial de Janeiro, 
findo registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


28044 
25280 


$455 
: Não houve 


45183 
138400 
Não houve 
38200 
3$814 
158439 
85485 
$830 
5$982 
4-29/64 (£ 53$894,736) 
78285 
3$150 
15$900 
Não houve. 
$635 
$517 


Não houve 
“8100 
3$100 
38200 
$479 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 60 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.989, de 21 de Janeiro findo, publi- 
cado no Diario Oficial do dia 28 do mesmo mês. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. m. 112). 


N. 61 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- . 
mente dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, 
sob n. 8, de 26 de Janeiro findo, publicada no Diario 
Oficial do dia 28 do mesmo mês. 


— Francisco Castello 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 2, pag. n. 55). 


N. 62 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda sob o n. 9, de 
26 de Janeiro findo, publicada no “Diario Oficial” de 28 do 
mesmo mês. — Francisco Castello Branco Nunes. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 2, pag. n. 55). 


N. 63 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda 
n. 10, de 28 de Janeiro findo, publicada no Diario Oficial, 
do dia seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n, 2, pag. n. 56). 


N. 64 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Determino passe a' 
servir no Protocolo Geral o Servente de Portaria, Ivo Lino 
Barbosa. — Francisco Castello Branco Nunes Inspetor. . 


+ 






ad “AMandega o Servente de portaria, Humberto Ca 
visto ter sido nomeado para servente da Inspetoria de Seg 
ros, conforme publicou o Diario Oficial de 30 de Janeiro 1 
timo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. | 
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N. 66 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Determiha a 
Sr. Chefe da 1º Secção providencie no sentido de ser atendida 
a solicitação contida no telegrama abaixo transcrito, da 
missão do Alcool Motor, com a maxima urgencia. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor 

















“Nome Comissão Alcool Motor rogo obsequio inform 
total em quilos termos responsabilidade assinados. essa | ; 
fandega pelas Companhias importadoras gazolina para aqui- 
sição alcool acôrdo Decreto federal 19.717, ano passado, Total. 
deve ser descriminado para cada companhia abrangendo. pe- 
riodo 1 Julho 31 Dezembro 1931. Antecipados agradecimen-: 


tos. — Fonseca Costa, Presidente Comissão Alcool Motor”. — 
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N. 67 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Levo ao conh = 
cimento dos Srs. Funcionarios que o Sr. Carlos Pin he: 
Valle, nomeado Despachante aduaneiro desta Alfandega 










cargo, depois de prestar a respectiva fiança, nesta. data. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. p 


IH» 








N. 68 — Em 1 de Fevereiro de 1932 — Em confo 
com o que comunicou a esta Inspetoria a Diretoria « 
Tesouro pela ordem n. 36, de 29 de Janeiro findo, 
conhecimento do Sr. Guarda-mór, para os devidos fi 
não sendo mais necessarios os serviços no Ministerio | da 
Fazenda do motorista Octavio Joaquim Fernandes e do mari- 2 
nheiro Mario Joaquim Fernandes, voltam os mesmos a servir 4 
nesta Alfandega, a cujo quadro pertencem. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 69 — Em 2 de Fevereiro de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que, conforme. comunicou. a. esta 
Inspetoria a Diretoria Geral do Tesouro pela ordem n. a, 8 , 
de 30 de Janeiro findo, o Sr. Ministro da Fazenda resol- 
veu designar o Chefe de Secção desta AMandega, Bacharel 
Misael Ferreira Penna, para acompanhar os trabalhos da. : 
gulamentação do “Fundo Naval”, instituido pelo Decreto 
n. 20.923, de 8 de Janeiro findo, sem prejuizo do serviço | 
seu cargo. — Francisco Castello Branco No Inspetor. 























IH 


ato dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que, 
não tendo a firma H. Ebérius & C., Ltda., estabelecida à. 
rua do Carmo n. 45, 1º andar, nesta cidade, recolhido & DS. 
cofres desta Alfandega a quantia de que é devedora. à. Fa-. 
zenda Nacional e de que trata o processo n. 11.219, de. 
1931, resolvi, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.4 
6 de Maio do mesmo ano, declarar devedora remi: 
tada firma H. Ebérius & C., Ltda. — Francisco “Cas 
Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 71 — Em 2 de Fevereiro de 1932 — Levo ao e 4 
mento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que, não- E 
tendo a firma B. Saraiva & C., estabelecida á rua São 
José n. 83, recolhido aos cofres desim Alfandega a “impor- 
tancia de que é devedora à Fazenda Nacional e de que trata. 


ai 


processo n. 13.808, de 1931, resolvi considerar devedora. 
remissa a mesma firma B. Saraiva & C., nos termos do- 
art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de Maio do mesmo ano.. 


— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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RAIN aaa o 2 de Fevereiro de 1932 — Recomenedo aos 

Engenheiros designados para arqueação de carvão a bordo 
À BT vapores que, caso: venha no convés: parte do carvão 
“ destinado ao consumo de bordo dêm disso ciencia à Guarda- 
moria, em informação prestada no requerimento em que 
* foram designados, afim de que a mesma possa providenciar 
mo sentido de exercer a fiscalização continua e imprescin- 
divel até a terminação da descarga. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


0 N.7%3 — Em 2 de Fevereiro de 1932 — Recomendo 
à Guardamoria que a lacragem das carvoeiras de bordo, 
feita pelo Guarda designado para auxiliar o Engenheiro ar- 
a dor, deverá sé proceder sempre durante a permanencia 
oe a bordo e sob as suas vistas, salvo se acontecer apenas 
— o caso previsto na Portaria n. 72, desta Inspetoria. — 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€<I+*E=» 


onda os Es de terra, para os quais se destine o 
inERi o não estejam completamente  vasios, reco- 


anteriormente no 
eo do que para o mesmo descarregou, dando sempre 
ncia nos calculos finais ao maior peso especifico 
'— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


EE 


E To, == Eim 3 de Fevereiro de 1932 — Recomendo ao 

Chefe da 2º Secção que, para os efeitos do art. 33 do De- 

n. 20.393, de 10 de Setembro do ano passado, remeta 

amente “a demonstração da despesa necessaria para 

rer ao pagamento de restituições, afim de ser solicitada 

competente autorização do Ministerio da Fazenda. — 
cisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

ú =" A 


€IHE=> 


(3 era dos Reis que o o Pátricio Reed, nomeado 
ante aduaneiro da mesma repartição por decreto 
20 “de Janeiro findo, prestou, nesta data, a respectiva 
s podendo, assim, assumir o exercicio de suas funções, 
'rancisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€<IHE= 


na porta A do Armazem n. 18, o Conferente, Da- 
I Rodolpho de Alêncar Coimbra. — Francisco Cas- 
“Branco Nunes, Isnpetor. 


8 — Em 5 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
“dos Srs. Funcionarios, transcrevo em seguida a Cir- 
a Diretoria -da Receita, n. 2, do corrente ano, publi- 
no Diario: Oficial do dia 3 deste mês. — Francisco 
o Branco Nunes, Insetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag: n. 115). 
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N. 79 — Em 5 de Fevereiro de 1932 — De conformidade 
com o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do 
Thesouro Nacional, na Ordem n. 50, de 4 deste mês, levo ao 
conhecimento dos Srs. Funcionarios que o Sr. Ministro re- 
solveu designar o 2º Escriturario desta Alfandega, Milton 
Barbosa Gonçalves para, sem prejuizo das funções do seu 
cargo, se incumbir do exame nos documentos alfandegarios 
referentes à importação de mercadorias, por ocasião da com- 
pra de cambio para pagamento de saques, exame que se pro- 
cede junto à fiscalização bancaria a cargo do Banco do 
Brasil. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 80 — Em 6 de Fevereiro de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios em exercicio no Armazem de Bagagem que 
atendam, com a maxima presteza e preferencia aos Srs. tou- 
ristes, desembaraçando imediatamente as suas bagagens. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH) 


N. 82 — Em 10 de Fevereiro de 1932 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios que o Sr. Etelvino Galeão Noronha, no- 
meado preposto do corretor de navios Sr. Odilon de Salles 
Pupo, por áto desta Inspetoria de 4 do mês em curso, tomou 
posse e entrou em exercicio das suas funções. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


<< IHE 


N. 83 — Em 11 de Fevereiro de 1932 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que proceda a inquerito, afim de apurar o 
que denunciaram Zitrin Irmãos — em petição dirigida ao 
Ministerio da Fazenda, conforme ordem n. 45, de 2 do cor- 
rente, expedida pela Diretoria Geral, sobre venda de mer- 
cadorias a bordo dos navios atracados no Cáes do Porto, por 
pessoas não habilitadas, especialmente quanto á que se diz 
praticada no vapor Camargo, em principio do corrente mês. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


; N. 84 — Em 12 de Fevereiro de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que 
não tendo a firma Frussa, Neumann & C., desta praça, Teco- 
Jhido aos cofres desta Alfandega a importancia de que é de- 
vedora á Fazenda Nacional e de que trata o processo nu- 
mero 27.999, de 1931, resolvi considerar devedora remissa a 
citada firma Frussa, Neumann & €., nos termos do art. 2º do 
Decreto n. 19.958, de 6 de Maio do mesmo ano. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


<I+4D 


N. 85 — Em 12 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida a ordem da Diretoria da Receita Publica 
n. 137, de 11 de Fevereiro corrente, protocolada sob nu- 
mero 4.210, de 11 do mesmo mês. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Diretoria da Receita Publica”, pag. m. 119). 
C<I+*D 


N. 86 — Em 12 de Fevereiro de 1932 — Atendendo ao que 
me solicitou o Juizo de Direito da 8º Vara Criminal, em of- 
cio n. 186, de 3 de Fevereiro corrente protocolado sob nu- 
mero 3.880, de 5 deste mês, recomendo ao Sr. Chefe da 
1º Secção que forneça a certidão pedida pelos Srs. Fernando 
Amoedo Ipina e Augusto Eidimger, relativa ás maquinas im= 
portadas pelo vapor Espana, da firma Giener e Iohn, de 
Hamburgo, por José Amoedo, em 7 de Janeiro de 1930, sob 
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o despacho n. 3.259, e por Amoedo, em 7 de Janeiro de 
103.289. — Francisco Castello 


Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 87 — Em 13 de Fevereiro de 1932 — De conformidade 
com o que comunicou a esta Inspetoria o Sr.. Secretario da 
Camara Syndical dos Corretores de Fundos Publicos, em 
oficio n. 33, de 12 do corrente, protocolado hoje sob o 
n. 4.428, levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que a 
cotação do cambio à vista sobre Hollanda é de 68485 e não de 
8$485, conforme está declarado na Portaria 59, de 1º deste 
mês, desta Inspetoria. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


SIHD 


N. 88 — Em 15 de Fevereiro de 1932 — Para conheci-. 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
seguir a Circular da Comissão Central de Compras n. 360, 


sem data, protocolada nesta Alfandega sob n. 4.278, em 12. 


de Fevereiro ccrrente. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. : 


“Circular da Comissão Central de Compras aos Senhores 
Chefes das Repartições Requisitantes de Material — A Co- 
missão Central de Compras, afim de regularizar devidamente 
a documentação da despesa, que faz por conta dos diversos 
Ministerios, pede a V. S. se digne providenciar no sentido de 
que os funcionarios, encarregados da recepção do material 


fornecido por seu intermedio, passem recibo não só na 1º via 


da fatura apresentada pelo fornecedor como, tambem, na com- 
provante da mesma, declarando o cargo que oceupam. 


A Comissão, antecipando os seus agradecimentos, apre- 
senta a V. S. o seu protesto de alto apreço e distinta con- 
sideração. O Presidente — Otto Schilling”. 


<< I+*D=> 


N. 89 — Em 15 de Fevereiro de 1932 — De conformidade 
com o que comunicou a esta Inspetoria a Ordem da Diretoria 
Geral do Tesouro Nacional, n. 55, de 12 de Fevereiro cor- 
rente, levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que o 
Sr. Ministro da Fazenda resolveu designar o Conferente 
Bacharel Hildebrando Newton Barcellos e o 1º Escriturario, 
desta repartição, José Hyppolito Pereira eo 2º Escriturario 
do Tesouro Nacional Bacharel Orlando de Farias Caldas, 
para, em comissão, organizarem um projeto consolidando 
todas as disposições sobre isenção de direitos, tendo em 
vista as leis e contratos existentes, concedendo esse favor. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


- €=IXHESO 


N. 90 — Em 15 de Fevereiro de 1932 — Declaro aos 
Srs. Funcionarios que, desde o dia 30 de Janeiro ultimo, foi 
desligado do quadro desta repartição o Servente de Portaria, 
Leonel Ignacio da Costa, visto ter sido nomeado por decreto 
de 27 do referido mês, servente da Recebedoria do Districto 
Federal. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 


N. 91 — Em 15 de Fevereiro de 1932 — Dou conheci- 
mento aos Srs. Funcionarios haver resolvido: — sempre que, 
nos despachos de importação, forem retificados valores antes 
das notas darem entrada nos manifestos, essas retificações 
devem ser visadas pelo Sr. Chefe da 1º Secção. 


Depois da entrada dos ditos despachos nos manifestos, 
tais retificações não mais poderão ser feitas; cabendo aos 
empregados representarem contra as divergencias. 


Em hipótese alguma serão dadas certidões, para saques de 
cambiais, de despachos cujas retificações de valores não es- 
tejam devidamente rubricadas pelo Chefe da 1º Secção, 
ou estejam acompanhadas das representações feitas pelos 
empregados da mesma Secção. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
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Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês q 
de Janeiro no Armazem das Encomendas Postais | 

































em me té NEVES 
Data | 585 | OURO PAPEL TOTAL Cambial 
2a i RE ED 
2 20! 3438700 42$190| 3855890] 85684 
4 74) 2:4938610 348060] 2:5275670 
5 73) 1:5788220 288220] 1:606$410] 
6 53] 5798610 158160] 5978770 
7 77| 1:660$100 278740] 1:6878840 
8 7 1:0668190] 308640] 1:0968830] 
9] 35) 1:1725561 118940| 1:1848501 
11 89| 2:3558388 328780| 2:388$168 
12 59] 1:1365280 238760 | 1:1608040 
13 74] 3:278$100 278180 | 3:3058280 
14 64] 1:968865)| 268610] 1:9958230 
15 91) 2:0618880 378760 2:0998640 
ss 27] 1388360 98560] 1478920 
18 72) 1:5139490 268400 | 1:5398890 
19 63) 1:8378310 388260 | 1:875$570 
20 9|  1828730F 38060] 1858790] B$684 
2 | 65 1:6265260 248620 | 1:6508880| B$651 
23 40] 2478770 188940] 2668710 ; 
25 95) . 2:7038900 438940 | 2:7475840 
26 m| 1:815$997 298140) 1:845$137 
27 95) 1:3535269 408660 | 1:393$929 
28 78) 1:6075260 348690] 1:641$950 
29 69) 1:6838480 248080| 1:7078560 
30 45) B42s70] 168260] 8598050] 


1.515] 35:2465876 6505656 |. 35:8978525 Ê 
=> > | 
Armazem das Encomendas Postais, 1 de Fevereiro de 1932. | 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. “1 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 


E a do Ministerio da Fazenda, de 17 de dae cio q k 








COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE JANEIRO DE 1932 


ESTADOS Ê pr A 
Dia 30 a 


« Oficio n. 764, de 18 de Junho de 1931, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 25.560, remetendo pqp 
firma Sebastião Sparapam, interposto do áto da mesma . 
fandega que considerou como verniz não especificado, da : 
E a e quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 4 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tend vista. 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, declara que a 


extra brilhante — 6.049 — é de um verniz volatil, tendo por 


base a nitrocelulose — classifica a mesma “da 
Tarifa como verniz não especificado, da Pe 
O Sr. Inspetor assim decidiu. EEN 
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Oficio nm. 114, de 14 de Fevereiro de 1921, da Alfandega de 
Manáus, protocolado sob n. 8.692, remetendo o recurso da 
firma J. G. Araujo & C., Ltda., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar co'ao tecido de seda e al- 
godão, em partes iguais, para pagamento da taxa de 285 por 
quilo, do art. 595 da Tarifa, « mercadoria despachada pela 
nota n. 68, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, decdlerindo que as 
cinco amostras apresentadas são de tecido (tipo veludo ou 
pelucia) tendo a urdidura Ge fios de algodão e à trnua de 
fios de algodão e fios de sêda ortificial; sendo que os fios 
de sêda artificial, que são mais longos, constituem depois de 
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aparados, a parte aveludada, classifica as mesmas no art. 598 
de da Tarifa, como veludo de sêda e algodão, da taxa de 25$ por 
A quilo. 

É “O Sr. Inspetor assim decidiu. 

e 

& 

” P 

E DECISÕES DO MÊS DE FEVEREIRO DE 1932 
E Dia 10 


x 


N. 170 — Alliança Comercial de Anilinas Ltd., 32.479 — 
Submeteu a despacho côres de anilina, do art. 146 da Tarifa 
e taxa de 258 por quilo, pretendendo, em conferencia, tra- 
tar-se de oleo de anilina, produto equiparavel aos acidos H e 
seus conseneres do mesmo grupo, do art. 328 da Tarifa e 
taxa de 15500 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Eugenio Pourchet, de 
acórdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
consideram a mercadoria assemelhavel aos acidos H e seus 

— congeneres, da taxa de 15500 por quilo; e os demais, por não 
“se tratar de acidos H ou congeneres do mesmo grupo, nem 
de sulfanilicos e sulfanicos congeneres, são de parecer que 
a mercadoria questionada deve ser considerada produto qui- 
mico não classificado, uma vez que se trata de mercadoria 
insusceptivel de ser assemelhada, por ter classificação ge- 
merica no art. 328 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor, de acôrdo com a decisão n. 2.075, de 
12 de Dezembro do ano passado, manda que se classifique a 
mercadoria citada no artigo 146 da Tarifa, como côres de 
“ anilina, da taxa de 25000 por quilo. 


SEN IZI O A. R. Lisbôa & CG., 845 -- Despacharam 
pela nota n. 73.623, de 1931, tintas preparadas a oleo, sem 
“resina, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Confernete 
— Sr. Nestor da Cunha, considerado como tinta preparada a 
“oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, do artigo 
— 173, da Tarifa. 

— A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
| Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tra- 
| tar-se de uma tinta em massa, preparada a oleo. sem resina, 
classifica a mercadoria em questão, no art. 173 da Tarifa, 
par2 pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como tinta 
parada a oleo, sem resina. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 172 —- Alfredo Pavageau, 3.504. — Despachou pela 
mota n. 1.850, deste ano, tubos de ferro simples, tendo o Con- 
; ferente Sr. Cunha Junior verificado partes para bicicletas — 
"obras de ferro batido, simples, para pagar nunca menos de 
400 réis per quilo. 
* A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
feriu o seguinte parecer: — “As mercadorias ad valorem 
ão devem pagar menos que a materia prima, assim, indo a 


mercadoria em apreço pagar 131 réis por quilo, não vejo 


e é 


a 


como impugnar o valor declarado pela parte, desde que o 
Conferente não observou o disposto no art. 14 das Prelimi- 
mares da Tarifa”: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, consi- 
“dera a mercadoria questionada como obra não classificada de 
» batido, simples; o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
eriu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
s. Drs. Angelo da Veiga, Paulo Martins e Sr. Julio Maciel: 
- “Concordo com o Conferente Sr. Eugenio Pourchet na 
assificação da mercadoria como — obra não classificada de 
batido simples — 400 réis por quilo —, pois o fato de 
partes para bicicletas não dá à mercadoria questionada 
ção de 95 %, ad vlorem, que não encontra apoio n Ta- 
“e o Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte 
recer, com o qual concordou o Sr. Mendes Pereiro: — 
mnsidero como accessorios para bicicletas, competindo 
to ao valor, que o Conferente do despacho promova as 
neias do art. 14 das Disposições Preliminares da Ta- 
caso julgue o mesmo valor lesivo aos interesses do 


Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, isto é, 
lascificação da mercadoria em causa como obra não 
ada de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por 


N. 173 — Atlantic Refining Company of Brazil, 3.677. — 
Pedindo classificação de mercadoria manifestada como mata- 
borrão para anuncio e para a qual foi concedido exame 
prévio. 

À Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim 
se manifestou: os Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e 
Paulo Martins e Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Eugenio 
Pourchet e Alfredo Seabra, consideram a mercadoria questio- 
nada como papel mata-borrão, da taxa de 300 réis por quilo; 
e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Pedro Torres 
Leite classificam a mesma mercadoria no art. 604 da Tarifa, 
como estampas anuncios, da taxa de 3$000 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 174 — Carl Zeiss, 2.032. — Despachou, entre outras 
mercadorias, tecido de linho adamascado, proprio para toa- 
lhas, do art. 538 e taxa de 58940. Em conferencia, o Confe- 
rente Sr. Renato Possolo verificou panos velhos sem valor 
comercial, pelo que pediu o requerente desclassificação da 
mercadoria. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera as amos- 
tras apresentadas, como trapos de algodão, da taxa de 40 
réis por quilo, artigo 478 da Tarifa e trapos de linho, da 
taxa de 100 réis por quilo, artigo 566 da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


À NR ETs Representação do Escriturario Sr. Carlos 
Pinto, protocolada sob n. 42.646, relativa 4 mercadoria deno- 
minada “caseina”, despachada pela nota n. 68.872, de 1931, 
como produto quimico, para pagar 50 % ad valorem, pela 


firma Produtos Roche S. A., tendo o dito Escriturario 
classificado como caseinato de calcio — Larosan — sáis em 
pó. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Julio Maciel, Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro, mantêm o 
seu parecer anterior, considerando. a mercadoria em causa, 
como produto quimico não classificado; ec .os demais à vista 
da Ordem da Receita n. 78 de Janeiro de 1931 a esta Al- 
fandega, classificam a mesma mercadoria — especialidade 
farmaceutica — como sáis em pó efervescentes ou não, do 
artigo 299 da Tarifa, taxa de 38200 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 176 — Casa Hilpert S. A. 17.875. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 7%9, de 16 de Maio de 1931, classi- 
ficando como verniz de alcatrão, da taxa de 500 réis por 
quilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 12.729, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: o Conferente Sr. Torres 
Leite é de parecer que, de acôrdo com a parte final do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, deve a mercadoria em 
questão ser assemelhada á tinta a oleo, sem resina, do artigo 
173 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo; e os demais, 
tendo em vista os laudos quimicos do Laboratorio que decla- 
ram ser o produto em causa um alcatrão que se emprega 
como induto impermeavel ou isolante, consideram dito pro- 
duto — como betume não especificado de asfalto de alcatrão, 
do artigo 621 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim, reformada a decisão n. 739 de 16 de Maio de 1931, 
desta Alfandega, e manda que se publique a seguir os re- 
feritos laudos. 


Os laudos em apreço são os seguintes: 


“A referida amostra, que veiu em meia garrafa, apresen- 
tava o aspecto de um liquido negro, espesso, viscoso, de odor 
átivo de alcatrão. 

Esses caracteres são comuns ao alcatrão da hulha e ao ver- 
niz de alcatrão, que, aliás, se diferençam já pela densidades, 
pois que, a do alcatrão é de 1.10 a 1.28 e a do verniz 
menos; já porque o verniz, estendido sobre madeira cu 
metal, séca prontamente, emquanto o alcatrão precisa de 
dias para secar, (Villavecchia — Dizionario di Merceologia € 
di Chimica Applicata). Além disso, a distilação do alcatrão 
da hulha dá a principio, entre 50º e 180º, cerca de 5 % d” 
oleos leves e, de 180º a 350º, 25 %, mais ou menos, de oleos 
pesados (J. Lefevre Dictionnaire de Industrie), ao passo que 
o verniz de alcatrão dará maior porcentagem de oleos leves, 
no primeiro caso. 

Tendo, pois, em vista esses dados distintivos, estabele- 
cidos por autoridade incontestavel, procedi ás seguintes in- 
vestisações, depois de me haver certificado de tratar-se, 
realmente, de- alcatrão ou um dos seus produtos industriais: 


a) Tomei-lhe a densidade e verifiquei que era de 1.60, 
muito superior, portanto, a do verniz; 

b) Estendi a substancia sobre uma lamina de ferro e 
notei que não secou prontamente, sendo que, ainda depois 
de seis dias. o induto formado, premido pelo dedo, emba- 
ciava-se, deixando, no ponto tocado, a impressão digita"; 

c) Submeti o produto á distilação. havendo distilado só- 
mente 5 %, à temperatura de 50º a 180º. 25 % à de 180º a 350º 
tal como estipula Lefevre para o alcatrão. 

Já pela elevada densidade do produto, já pela morosidade 
de sua secagem, jí, finalmente, pela quasi ausencia de 
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oleos leves em sua composição, conclue que é ele alcatrão 
preparado, que se emprega para revestimento de muros, de 
embarcações , de madeiras, de postes e pontes de ferro, etc., 
em cuja superficie forma um induto impermeavel. 

Rio de Janeiro, 22 de Agosto de 1931. — Raymundo de 
Carvalho Palhano,'2º Quimico”. y 

“A analise revelou ser, a referida amostra, de um li- 
quido de consistencia espessa, côr preta, cheiro caracteris- 
tico de alcatrão, densidade 1.645, que séca com certa ra- 
pidez, deixa brilho, produzindo a pressão digital sensivel 
opacidade; e constituido por hidro carburetos liquidos e so- 
lidos liquefeitos. Yes SÁ ; : 

Apresenta, portanto, composição quimica identica à do 
produto piche do alcatrão da hulha, podendo ser empre- 
gado como isolante na pavimentação de estradas, coberturas 
de tétos, paredes e outros usos, pintura de postes, etc.; e; 
caracteres extrinsecos de verniz — secar com certa rapidez e 
brilho. 

Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1932. — Octavio Alves 
Barroso, 1º Quimico. — Alexandre E. Mendonça de Car- 
valho, 1º Quimico””, 


“De acôrdo com as conclusões este produto deve ser equi- 
parado ás tintas para pintura de casas, etc., sem resina. 


Leboratorio Nacional de Analises, em 30-1-992. — 
Dr. Italo Petter!e, Diretor interino”. 


N. 177 — Companhia Telefonica Brasileira, 3.205. — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 41, de 9 de Janeiro 
deste ano, classificando no art. 875 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 15 % ad valorem, como aparelho fisico não 
classificado, a mercadoria despachada como fornalhas 
grandes, .para uso de fabricas, do art. 980 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Nestor da Cunha e Julio Maciel, mantêm o seu 
voto com o qual declarou tambem estar de acôrdo, o Confe- 
rente Sr. Dr. Angelo da Veiga; o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet proferiu o seguinte parecer, com o qual concordou o 
Dr. Paulo Martins: — “Modifico o meu voto quanto à classi- 
ficação: Em vez de inclusão no art. 875 — passo a consi- 
derar inscrita no de 980 — fornalhas, retortas, etc., grandes, 
para uso das fabricas — 5 % ad valorem; os Conferentes 
Srs. Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro, declaram estar 
de acôrdo com o Sr. Eugenio Pourchet, mas para pagar a 
taxa de 15 %, conforme o decidido pelo Tesouro. 


O Sr. Inspetor manda que se classifique a mesma mer- 
cadoria no art. 980 da Tarifa, para pagar a taxa de 15 % 
ad valorem, uma vez que a decisão desta Inspetoria decla- 
rando ser a taxa daquele artigo 5 % e não 15 %, ainda não 
foi aprovada pelo poder competente. 


N. 178 — Companhia Telefonica Brasileira, 3.652. — 
Despachou pela nota n. 4.753, deste ano, pregos de aço com 
cabeça de osso, da taxa de 700 réis por quilo, do art. 751 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Balthazar de Almeida 
impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questionada, como pregos de aço com cabeca de 
metal, por asemelhação, da taxa de 700 réis por quilo, do ar- 
tigo 751 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 179 — Companhia Fabrica de Botões e Artefatos de 
Metal, 3.237. — Despachou pela nota n. 2.693, deste ano 
fechaduras de ferro simples de uma só volta, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Paulo Martins classificado como fechaduras de 
ferro, não especificadas, da taxa de 18500 e sobretaxa de 
20 % por ser galvanisada. 

A Comissão da Tarifa unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada como fechaduras de ferro não especi- 
ficadas, galvanizadas, do art. 738 da Tarifa combinado com a 
nota 100º da mesma Tarifa, para pagamento da taxa de 18800 
por quilo, conforme as decisões desta Alfandega ns. 802 de 5 
de Junho de 1926 e 899 de 6 de Junho do ano passado. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 180 — Companhia Brunswick do Brasil S. A., 3.586. 
— Submeteu, a despacho lousa em obras não classificadas, 
para pagar direitos ad valorem 50 %. Tratando-se de taboas 
de lousa com furos e pinos, pediu retirada de amostra para 
ser presente á Comissão da Tarifa, para efeito de recurso. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
sidera a mercadoria questionada como lousa em taboas da 
taxa de 60 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Julio Ma- 
ciel, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e Eugenio Pour- 
chet são de parecer que a mesma mercadoria foi bem des- 
pachada em face da decisão n. 1.938 do ano passado; os 
Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Nestor da Cunha, pro- 
feriram, respectivamente, os seguintes pareceres, com os quais 
concordou o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins. “A amostra 
presente á Comissão da Tarifa é de obra não classificada 
de ardosia, por ter aplicação restrita a bilhares, em vista 
dos furos e pinos de encaixe, e tendo em vista os precisos 
termos do art. 9º das Preliminares da Tarifa”. — “Con- 
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cordo com a opinião do Conferente Pedro Torres Leite, 
mas consigno que mercadoria identica está classificada pelo” «1 
Tesouro como simples taboa de lousa, conforme a ordem 
n. 1.075, de 1931, da Diretoria da Receita a esta Alfan- p 
dega”. Es É 
O Sr. Inspetor, de acôrdo com o parecer dos ultimos, | 
manda que se classifique a mercadoria como obra que de fáto 
é, de lousa ou ardosia, não classificada, para pagamento da 
taxa de 50 % ad valorem; do art. 631, classe 20º, da 
Tarifa aduaneira, visto como a mercadoria é obra e não | 
taboas simplesmente serradas, pois, tem ela as dimensões |. 
exatas; as juntas matematicamente ajustadas por meio de 
pinos de metal amarelo, com os encaiches desses pinos na. 
parte dos furos, encamisados do mesmo metal amarelo, e, . 
portanto, de materia diferente do principal — lousa —s. 
obedece a dimensões exatas; chanfradas nos angulos da arte 
superior; tem uma das faces perfeitamente lisa ou po ida, 
quando a outra apresenta a aspereza da serra e, afeiçoada 
a certo e determinado uso ou emprego; caracteristicos esses | 
que indicam o seu emprego exclusivo em bilhares e é comer- 
cialmente conhecida como pedra de lousa para dita pe 
atualmente usadas em substituição ás de marmore que ficam 
quasi pelo dobro daquelas. Deante da mercadoria não ha 4 
quem possa afirmar se tratar de taboas de louça ou ardosia, | 
em bruto, simplesmente serradas, ; ara 


al 


N. 181 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 3.503, relativa à mercadoria despachada 
por Trindade & Nelson, pela nota n. 4,738, deste ano, | 


como obras não classificadas de couro, do art. 50 da Tarifa, 
tendo o dito Conferente verificado capa, barretina para bom- 
beiro ou bonet de couro, por acabar, do art, 31 da Tarifa. o 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em apreço bem despachada como obras não classifi- | | 
cadas de couro, por não poder ser precisa, sem duvida, a l 


aplicação que vai ter quando acabada. o 
O Sr. Inspetor assim decidiu. e 


: N 

N. 182 — Mestre & Blatgé, 3.849. — Pedindo reconside- 

ração da decisão n. 134, de 30 de Janeiro p. findo, classi= 

ficando para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, a 
mercadoria despachada pela nota n. 695, deste ano. | E 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de |. 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Eugenio Pourchet, Julio Maciel e Drs. Angelo 
da Veiga e Waldemar de Andrade, mantêm o seu voto an- 
terior, considerando os bastões de ebonite, sujeitos à taxa 
de 18200 por quilo; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunhas 
Dr. Paulo Martins e Pedro Torres Leite são de parecer que | 
deve ser mantida a decisão anterior pelos fundamentos 
apresentados. = 


ç j 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim, mantida a decisão n. 134, de 30 de Janeiro deste | 
ano. =» 


N. 183 — J. Johnson & C., 3.545. — Despacharam pela 
nota n. 4.093, deste ano, amostras sem valor mercantil, de 
massa de papel, tendo o Conferente Sr. Rego Monteiro veri- 
ficado pastas de papelão, da taxa de 28 por quilo e envelopes 
com letreiros, da taxa de 18200 por quilo. R 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mêrca- k 
doria em questão, como amostras sem valor mercantil. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


. N. 184 — Fonseca, Almeida & C., Ltda., 3.130. — pe 
dindo reconsideração da decisão n. 2.140, de 26 de De- 
zembro proximo passado, classificando como agua-rás pura, | 

do art. 162 da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo, a merca- 
doria despachada pela nota n. 54.730, de 1997. , 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, seguinte; — 
“Essencia de Terebentina pura — declaram-nos os os 
e a analise do Laboratorio confirma — agua-rás pura”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu ficando, assim, confirmada 
a decisão n. 2.140,-de 26 de Dezembro de 1931. 
se 


-N. 185 — Representação do Escriturario Sr. Gentil Mon- 
teiro, protocolada sob n. 3.856, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 5.536, deste ano, como papel ] 
com linhas dagua, para impressão de revista, esando até. 
gramas por metro quadrado, tendo o dito Pocri tua im- 
pugnado a classificação por ter verificado que o papel não 
está de acôrdo com o exigido n n. 5 da Circular n. 28, de 
21 de Maio de 1926. dg E) 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente r resenta- 


| 
| 


a 


. 


ção assim se manifestou: o Conferente Sr.Nestor : 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram - 
Srs. Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro e Drs. Paulo. n 

e Angelo da Veiga: “Desde que o papel couché em. 

não possue as filigranas ou linhas dagua tran entes | 
racteristicas do favor legal para empresas jornlisticas, Pp 
300 réis por quilo como para impressão, comum, tipog! 
ou litografico; e os Conferentes Srs. Pedro “Prres 
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“Julio Maciel e Alfredo Seabra, consideram papel para im- 
pressão da taxa de 300 réis por quilo, não gosando do abati- 
mento por não ter linha dagua transparente, 


“O Sr. Inspetor decidiu com a Comissão. 


N. 186 — Heitor, Ribeiro & C., 3.825. — Despachraan: 
R pela nota n. 1.873, deste ano, cartão em folhas, branco ou de 
E côr, do art. 601 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo, tendo 
à o Conferente Sr. Torres Leite considerado como papelão se- 
| melhante ao para palas de bonets. 
E A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
| assim se manifestou: o Conferente Sr. Mendes Pereiru 
considera a mercadoria questionada como cartão em folha, da 
| taxa de 300 réis por quilo; e os demais são de parecer que a 
| mesma deve ser classificada como papelão semelhante aos 
| E de pála para bonets, do art. 613 da Tarifa e taxa de 700 réis 
| - por quilo. 
| MY “O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
|] 
| 
| 
| 


N. 187 — Representação do Escriturario Sr. João B. 

Coelho, protocolada sob n. 39.786, contra o fáto de não 

j sa constar dos documentos postais valor algum para o pro- 

DF duto à firma denominada Para Nitro Ortho Anisidine, des- 
NS tinado à firma John Jurgens & C. 

E Da A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 

Laboratorio Nacional de Analises declarando que a mercado- 

ria contida num frasco de vidro trazendo um rotulo com os 


















































* seguintes dizeres: “Para-Nitro-Ortho-Anizidine”” — é de um 
produto quimico organico intermediario, empregado no fa- 
brico de anilina — classifica a mesma mercadoria no ar- 


£ tigo 328 da Tarifa, como produto quimico não classificado, 
suteito ao pagamento de 50 %, ad valorem, conforme de- 
eisão n. 1.748, de 1931. 


o Sr. Inspetor assim deeidiu. 


S N. 188 — Representação do Conferente Sr. Fernandes 
— da Silva, protocolada sob n. 1.218, relativa á mercadoria 
| despachada pela S. A. Tinturaria Brasileira de Sêdas, pela 


0. o quilo, sobre cuja classificação o dito Conferente 
e ida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Ssim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Nestor da Gunha, J. Maciel e 
r. Sá e Souza: — Desde que a Tarifa declara, apenas, 
Clorureto de Estanho” — não tenho duvida em classificar 
iclorureto, bem como o tetra clorureto de estanho no 
— mesmo artigo, sujeita qualquer uma das fórmas á mesma 
a de 500 réis; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu 
“parecer abaixo, com o qual concordaram os Conferentes 
rs. Mendes Pereiro e Dr. Paulo Martins: — Sendo pro- 
utos diferentes e de aplicação diversa — Clorureto, bi-clo- 
reto e tetra-clorureto, penso que o tetra-clorureto deve 
er incluido no art. 328, ad valorem 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
 N. 189 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil. protocolada sob n. 36.813, relativa à mercadoria des- 
E por J. M. Mello & €., como oelo mineral com- 
ustivel, da taxa de tres réis por quilo, sobre cuja classifi- 
cação o dito Escriturario teve duvida. 
» A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
“desde que o oleo mineral em causa tem duas propriedades 
— = combustivel para combustão interna de motores e para fa- 








* fabricação de gás pinch, do art. 161 da Tarifa e taxa de 
10 réis por quilo. 


2 0 Sr. Inspetor assim decidiu. 


iebmiedão de uma dessas propriedades — oleo mineral para 


X 


E: No 190 — Kodak Brasileira Ltda., 42.143. — Submeteu 
“a despacho partes de aparelhos fotograficos, sujeitas a di- 
estos ad palorem 15 %, tendo o Conferente Sr. Arthur 
— Batalha verificado borracha 'em obras não classificadas e 
obras de madeira, sujeitas ao pagamento de 50 % ad valo- 
— Fem. - 

eae, 

"A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
; “do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, considerando bem 
E se pa a mercadoria em questão. 

E! 


| O Sr. Inspetor assim decidiu «e manda que se publique, a 
À “sernir, o referido parecer. 

d “O parecer em causa é o seguinte: 
“Verifiquei, no local indicado nesta petição a machina 
que se refere a peticionaria, destinada a revelar films. 
As peças de ebonite, que se acham na Comissão da Ta- 
e de que trata a impugnação feita pelo Conferente do 
ho, constante da petição junta, são realmente de apli- 
na aludida machina conforme examinei, e não pa- 
ce que tenham outra aplicação. 
Sendo assim, penso ter sido bem despachada a merca- 
para pagamento de direitos de 15 % ad-valorem”. 


“N. 191 — Manoel Francisco de Brito, 2.978. — Submeteu 
a despacho obras não classificadas de borracha, valor de- 
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clarado de 62.140, para pagar 50 % ad valorem, sobre 
cuju classificação o Conferente Sr, Dr. Orago Carvalhal teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
falta de declaração dos valores e de valor inferior a 10 libras, 
o calculo dos direitos deve ser feito à base de 8$ por quilo, 
da mercadoria cm questão, com as seguintes quantias: 
625400 para 7.800 gramas; 6758200 para 8.400 gramas e 
798200 para 9.900 gramas — obras não classificadas de 
borracha — calças para crianças. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

N. 192 — Moreira Barbosa & C., Ltda., 42.110. — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como peças avulsas de 
de metal niquelado, para cirurgia, do art. 928 e taxa de 
185 por duzia. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
procede a classificação feita no Armazem das Encomendas 
Postais, considerando peças avulsas de ferro niquelado, para 
cirurgia, do art. 928 da Tarifa e taxa de 185 por quilo, a 
mercadoria representada pelas duas amostras. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 198 Moreira Barbosa & C., Ltda., 2.428. 
Questão sobre classificação de mercadoria vinda pelo Ar- 
mazem das Ençomendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
classifica as mercadorias cujas amostras lhe foram pre- 
sentes como peças de ferro niquelado para cirurgia; os 
Conferentes Srs. Julio Maciel, Pedro Torres Leite, Mendes 
Pereiro e. Nestor da Cunha, classificam as referidas amos- 
tras, do seguinte modo: 1 e 2, como botições para arrancar 
dentes, da taxa de 15200 por unidade, n. 3, como pinças 
simples, da taxa de 3$200 por duzia e n. 4, como tesouras 
de cirurgia, da taxa de 8$ por duzia; e os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Dr. Paulo Mar- 
tins, são de parecer que as mesmas mercadorias devem ser 
assim classificadas: amostras ns. Í e 2, como peças avulsas 
de metal niquelado, para cirurgia, do art. 928 e taxa de 
185 por quilo, — a. de n. 3. como pinças, simples, do artigo 
911 e taxa de 3$200 por duzia e a de n. 4, como tesoura de 
cirurgia do art. 922 e taxa de 8$ por duzia. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 194 — Norton, Megaw & C., Ltd., 36.015. — Despa- 
charam pelo bilhete de amostras n. 485, de 1391, amostras 
sem valor mercantil, tendo o Conferente Sr. Armando de 
Oliveira classificado como verniz não especificado, da taxa 
de 18000 por quilo. E 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, de acôrdo com o 
IJaudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica as 
quatro amostras da mercadoria em questão, denominadas 
= “Adezivlac”, “Aurolac”, “H. Gold Stoving” e “Silver 
Stoving”, como verniz não especificado, da taxa de 1$ por 
quilo, artigo 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 195 — R. Aubertel & C., Ltda., 2.776. — Despa- 
charem pela nota n. 2.646. deste ano, acido borico, da 
taxa de 250 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha, verificado boricina Meissonier, da taxa de 50 Y% 
ad valorem:. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Eugenio Pourchet, Pedro Torres Leite e Dr. Paulo Martins, 
consideram a mercadoria em questão — Boricine Meissonier 
— bem despachada, de acôrdo com a ordem n. 74, de 17 de 
Janeiro de 1930, da Receita á AMandega de Santos; e o 
CGonferente Sr. Nestor da Cunha proferiu o seguinte parecer 
com o qual concorderam os Srs. Julio Maciel e Drs. Sá e 
Souza e Waldemar de Andrade: Considero a mercadoria 
conforme o Conferente do despacho como produto quimico 
não classificado, 50 % ad palorem, mas opino estar bem 
despachada, de acôrdo com o resolvido pela superior auto- 
ridade e consta da ordem n. 74, de 17 de Janeiro de 1930. 


O Sr. Inspetor, atendendo a que não se trata de acido 
borico, sim de uma combinação de acido ortoborico e bi- 
borato de sodio, constituindo uma panecianiiade farmaceu- 
tica não especificada, manda que se classifique no'art. 328 
da Tarifa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem, con- 


forme decisão desta Alfandega n. 1.075 de 4 de Julho 
de 1931. 
N. 196 — R. Petersen & €., Ltda., 3.690. — Despa- 


charam pela nota n. 4.096, deste amo, papelão calandrado 
em côr natural, proprio para maquinas de tecido, como 
papelão não especificado, do art. 613 da Tarifa ec taxa 
de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Crrlos Pinto 
classificado como papelão envernizado para pálas de bo- 
net e semelhantes, do art. 613 e taxa de 700 réis por quilo. 

“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Sr. Drs. Angelo da 
Veiga, Paulo Martins e Sr. Julio Maciel, estão de acôrdo 


vd 
a 








132 Segunda-feira, 15 








com o Conferente do despacho, por julgarem a mercadoria 
em causa, como papelão envernizado para pálas de bonel, 
da taxa de 700 réis por quilo; os Conterentes Srs. vugenio 
Pourchet, Mendes Pereiro, Torres Leite, Nestor da Cunha e 
Alfredo Seabra, classificam a mesma mercadoria como pa- 
pelo envernizado, semelhante ao para pálas de bonet, nos 
termos da decisão 1.490, de 15-9-1931 (com parecer do 
engenheiro). , a 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Camissão. 


N. 197 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
43.480. — Despachou pela nota n. 63.731, de 1931, oleo 
combustivel, da taxa de tres réis por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Josetti, deixado de desembaraçar a mercadoria 
por considera-la oleo para fabricação de gás pinch. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordou o Sr. Eu- 
genio Pourchet: “Pelo laudo quimico a mercadoria tem duas 
propriedades — combustão interna de motores e fabricação 
de gás de iluminação — sendo um oleo mineral, pelo que 
sua classificação deve ser pela propriedade de maior tri- 
butação, oleo mineral para fabricação de “gás Pinch — 10 
réis por quilo, artigo 161; e os demais, de acôrdo com O 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, consideram a 
mesma mercadoria como oleo mineral par fabricação de gás 
do mesmo artigo e taxa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a Comissão. 


N. 198 — Sociedade Comercial e Industrial Suissa no 
Brasil, 3.818. — Despachou pela nota n. 4.654, deste ano, 
utensilios não classificados para maquinas, da taxa de 
300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Armando de 
Oliveira classificado como objetos fisicos. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Julio aciel, 
Mendes Pereiro, Pedro Torres Leite e Nestor da Cunha, con- 
sideram a mercadoria questionada — escova de carvão para 
eletricidade — sujeita ao pagamento de 15 % ad valorem, 
como objeto fisico; e os demais são de parecer que as escovas 
de carvão para motores devem ser classificadas no art. 1.025 
da Tarifa, como utensilios para maquinas, da taxa de 300 
réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 199 — The Rio de Janeiro City Improvements Com- 
pany, Limited, 42.806. — Tendo recebido duas barricas 
contendo alvaiade ou litopone, que esta Alfandega já clas- 
sificu como sulfato de bario em pó e tem figurado nas 
listas de isenção como alvaiade de zinco em pó, pede para 
que a mesma mercadoria seja enquadrada no item 5 da re- 
lação a que se refere a ordem do Tesouro Nacional n. 1.273, 
de Dezembro de 1930, visto tratar-se de alvaiade de infe- 
rior qualidade. ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
assim se pronunciou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Julio Maciel e Drs. Paulo Martins e Waldemar de Andrade 
consideram a mercadoria questionada — litopone — como 
tinta preparada a oleo, em pó, da taxa de 125 réis por 
quilo, em vista de varias decisões do Tesouro Nacional; e 
os demais classificam a mesma mercadoria como sulfato de 
bario, do art. 308 da Tarifa, e taxa de 300 réis por quilo 
por ser este o produto predominante na mistura, sem alte- 
ração de suas propriedades quimicas, conforme decisão nu- 
mero 69 de Janeiro ultimo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 200 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 32.687, relativa à mercadoria 
despachada pela nota n. 51.957, de 1931, como cianureto 
de potassio, impuro, da taxa de 500 réis, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a merca- 
doria questionada como cianureto de potassio impuro, do ar- 
tigo 222 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 201 — V. Alves Lamas, 1.856. — Despachou pela 
nota n. 1.958, deste ano, olesdos de algodão, do art. 466 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso exigido o 
- pagamento do imposto de consumo. 


A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Nestor da Cunha é 
de parecer que o oleado de algodão, representado pela amos- 
tra junta, está sujeito ao imposto de consumo á vista do 
disposto na Lei n. 5.353 de 30 de Novembro de 1927; e 
os demais, tendo em vista a ordem da Diretoria da Receita 
n. 680, de 12 de Dezembro de 1927, publicada no Diario 
Oficial do dia subsequente, e o decidido por esta Inspetoria, 
são de parecer que o mesmo oleado está isento do imposto 
de consumo. 


O SE: Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 202 — , 
pela nota n. 2.530, deste ano, ] da 
cobre simples, da taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Cunha Junior, considerado como obras não classificada 
de aluminio e-de aluminio e borracha, para pagamento d 
50 % ad valorem. : j 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questionada semelhante aos porta-agulhas não espe. 
cificados, da taxa de 28800 por duzia, art. 912 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. AA 


N. 203 — Oficio n. 24, de 19 de Janeiro proximo findo, 
da Alfandega de Florianopolis, protocolado sob n. 2.874, 
consultando sobre a classificação da mercadoria represen- 
tada pela amostra enviada com o mesmo oficio, submetida 
a despacho pela Fabrica de Rendas e Bordados Hoepcke | 
Limitada. Dr 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria cuja amostra lhe foi presente, como tira de filó de - 
algodão bordada a sêda, do art. 475 da Tarifa, combinado | 
com a nota 56º, da mesma, para pagamento da taxa de 
358 por quilo, com a sobretaxa de 60 %, isto é 568 por 
quilo. fo 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 204 — Oficio n. 386, de 17 de Agosto de 1931, da 
Alfandega de Pelotas, protocolado sob n. 29.159, consultando 
sobre a classificação da mercadoria despachada na mesma 
Alfandega e representada pela amostra que acompanhou o || 
dito ofício. x a 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 0 | 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises declarando tra- 
tar-se de um verniz graxo, colorido, com materia corante | 
organica, amarela, classifica a mercadoria em questão, como | 
verniz não especificado, da taxa de 13 por quilo do artigo 
175 da Tarifa. ú 


O Sr. Inspetor assim decidiu. am 


j 
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N. 205 — Oficio n. 564, de 7 de Novembro de 1931, da 
Alfandega de Corumbá, protocolado sob n. 40.423, consul- | 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela | 
amostra enviada com o mesmo oficio, despachada na mesma 
Alfandega como oleo mineral combustivel. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo | 
do Laboratorio Nacional de Analises é de parecer que a mer- 
cadoria questionada deve ser classificada no artigo 161 da 
Tarifa, como oleo mineral para fabricação de gás, da taxa, 
de 10 réis por quilo, atendendo ás duas propriedades consi- 
gnadas no mesmo laudo, pelo que deve ser taxada pela tri- 
butação maior. k 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que, a seguir, se pu- . 
blique o citado laudo. 


O laudo em apreço é o seguinte: 


“A referida amostra é de um oleo mineral combustivel, | 
sendo seu emprego principal na combustão interna de mo- 
tores, entretanto, como certos oleos minerais, póde servir 
para fabricação de gás de iluminação. 


Rio de Janeiro, 26 de Janeiro de 1932. — Alexandre E. 
Mendonça de Carvalho, 1º Quimico”. p . 


N. 206 — Oficio n. 27, de 23 de Janeiro proximo findo, | 
da Alfandega de Florianopolis, protocolado sob n. 3.096, 
consultando qual a taxa do imposto de consumo em que 
incide a mercadoria — renda — representada pelas amos- 
tras enviadas com o mesmo oficio. à 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — renda de filó de algodão bordada a “ 
sujeita ao imposto de consumo, na razão de 700 réis por 2 
gramas ou fração. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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Decisões proferidas em reunião do dia 30 de Janeiro 
rimo findo 


sn 
Oficio n. 1.638, de 4 de Dezembro de 1931, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 43.018, remetendo re- 
curso da firma Pirelli S. A. Companhia Nacional de CG 
dutores Eletricos, interposto do áto da mesma Alfandega 
que considerou como objétos fisicos não classificados pars 
pagar direitos ad valorem, na razão de 15 %, a mercado 
despachada pela nota n.39.523, de 1931. Ad 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
declarando tratar-se de um fio metalico constituido por 
uma liga de cobre e niquel envolto em fios de sêda, assim 
se manifestou :os Conferentes Srs. Nestor da Cuneo ERRO 
Torres Leite são de parecer que o Laboratorio declare qual 
a materia predominante no fio, e, a porcentagem dessa 
predominancia; e os demais classificam a on da q 
tionada no artigo 688 da Tarifa como fio de cobre, A se 7a 
de sêda, da taxa de 28400 por quilo. e 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 
se 
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Oficio n. 31, de 9 de Janeiro proximo findo, da Alfan- 
«alega de Pernambuco, protocolado sob n. 2.425, remetendo o 
recurso de Grandes Moinhos do Brasil S. A., interposta 
“do áto da mesma Alfandega que cobrou direitos sobre os 
sacos que acompanharam o trigo despachado pela nota nu- 
mero 6.964; de 1931. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, em vista da de- 
claração da fatura consular, que afirma ter o trigo em- 
barcado a granel, não vê como dispensar os direitos dos 
sacos embarcados vasios, pois o caso se enquadra perfei- 
tamente na circular de 20 de Agosto de 1931, sujeitando os 
sacos em . questão ao pagamento dos direitos. 


- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Es “Ofício n. 742, de 16 de Junho de 1931, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 20.658, remetendo o recurso da 
firma Damasio & Pires, interposto do áto da mesma Al- 
q “fandega que mandou classificar como geleia granulada, da 
taxa de 25 por quilo, a «mercadoria despachada pela nota 
— mn. 7.093, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
— declarando tratar-se de um produto destinado á prepara- 
— ção de doces, constituido por: — gelatina, assuéar, prin- 
—  cipios aromaticos, etc., assim se manifestou: o Conferente 
— Sr. Pedro Torres Leite proferiu o seguinte parecer, com o 
— qual contordou o Conferente Sr. Mendes Pereiro: “Os doces 
| classificados mos artigos 91 e 1.041 da Tarifa, são os pre- 
— parados para ingerir. O produto de que trata, destina-se 
ao preparado de doces, para dar-lhes o “bouquet”, por isso, 
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— via em questão no artigo 1.041 da Tarifa, como doces não 
classificados, da taxa de 3$ por quilo; e os demais são de 
parecer que procede o áto da Alfandega recorrida, conside- 
















Ordem n. 1.539, de 17 de Dezembro de 1931, da Dire- 
etoria da Receita Publica, protocolada sob n. 44.087, reme- 
Fido “ tendo, para audiencia, o processo fichado no Tesouro Na- 
"* cional sob n. 17.383, de 1931, relativo ao requerimento de 
sé de Araujo Costa. ; 
- À Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
ussim se manifestou: o Conferente Sr. Fernandes da Silva 
“declara estar de acôrdo. com o parecer do Conferente Senhor 
r. Waldemar de Andrade; e os demais consideram o 
assunto perfeitamente resolvido pela” circular que se pre- 
ende tornar sem efeito, pois trata-se de interpretaçção de 
o que foi feito pela referida circular que deve ser man- 
a por consultar os interesses do Fisco. 














ag “que se publique, a seguir, o parecer do relator. 
ey E 


“O parecer em apreço é o seguinte: 


“Pede-se no presente processo seja tornada sem efeito 
“Circular n. 8, de 13-2-931, do Ministerio da Fazenda, aqual 
“mandou cobrar a texa de 5$ por quilo pelos fios de sêda 
para tecer, quando importados em careteis de madeira de 
Crê] imferior ao dos fios neles enrolados, e, bem essim, o 
de 05 pelos fios de seda para bordar, quando inportados em 
E de madeira e estes pesem menos de 60 % do peso 
al. 

» À circular em questão, foi provocada por um requezi- 
2 mento de Abrão Andraus & Irmãos, de São Paulo, proto- 
— colada no Tesouro Nacional sob n. 38.546. de 1930, cuja 
| processo se acha anexado a este; antes de ser ela expedida 
i esta Alfandega ouvida a respeito. 

Tendo sido então encarregado de relatar o processo, 
ei vo sentido de não poder o assunto ser resolvido por 
io de circular, como se pedia; tratava-se, ao meu ver, de 
na alteração de lei o que, áquele tempo, dependia do 


er Legislativo. 

“Com o meu parecer. concordaram não só o Sr. Inspetor 
q Alfandega como todos -os membros da Comissão da Ta- 
a presentes á reunião, efetuada em 20-9-930, em que se 
caminou a questão. 

Não obstante o parecer desta Alfandega é o da Diretoria 
“Receita Publica (processo anexo n, 38.546. fls. 5 v., a 
e fls. 10/10 v.) entendendo que uma circular não seria 
io idoneo para resolver o assunto, foi este resolvido pela 
cidade superior que mandou expedir a circular plei- 
a e contra a qual ora se reclama. 

- Assim sendo, já tendo esta Alfandega se manifestado, an- 
feriormente, sobre a questão em estudos. parece-me que deve 
o nrocesso subir novamente á apreciação da autoridade su- 































| Receita Publica, protocolada sob n. 149, transmitindo, 
udiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob 
- 69.199, relativo no Aviso EC/882. de 17 do dito mês de 
Jezembro, do Ministerio das Relações Exteriores. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
emitido pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet, neste pro- 
cesso. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, 
a seguir, o parecer aludido. 


O parecer em questão é o seguinte: 


“O assunto de que trata o presente processo é o se- 
guinte: 


A Embaixada da Italia encaminhou ao Ministerio do Ex- 
terior um memorial do concessionario, no Brasil, dos pro- 
dutos farmaceuticos, preparados pelo Professor Bruschettini, 
de Genova, produtos esses denomindos: vaccino antipiogeno 
polivalente e vaccino antigonococcico — para o fim de se 
saber qual a nova classificação aduaneira dos mesmos, com 
a insinuação de que as vacinas Bruschettini devem ser as- 
semelhadas aos produtos Friedmann, que são vacinas contra 
a tuberculose e mandadas classificar como “Injeções me- 
dicinais”, da taxa de 3$200 por quilograma, peso liquido, 
art. 294 da Tarifa. 

De fato, as vacinas Fricdmann — contra a tuberculose — 
de acôrdo com o que foi resolvido pelo Tesouro e pela de- 
cisão da Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio, nu- 
mero 1.841, de 1931, pagam a taxa de “Injeção medicinal”” 
e não a de “Vacina ou sôro”. 

A vacinaterapia consiste em inocular um determinado 

virus: ou no estado de emulsão; ou sob a fórma de hu- 
mores ou linfas carregadas de virus ou sob a de extratos 
de culturas (toxinas), cuja vitalidade e virulencia foram 
atenuadas por processos apropriados: agentes fisicos , qui- 
micos ou biologicos, e a vacina póde ser constituida por 
uma cultura microbiana isolada, ou pela associçaão de 
culturas de diferentes microbios. 
“Na maioria dos casos, empregam-se as vacinas a titulo 
preventivo (imunização contra a molestia); em outros, 
destinam-se a combater o mal, quando declarado (vacina 
curativa”). 

As vacinas Bruschettini (antipiogeno polivalente e anti- 
gonococica), pela ordem do Tesouro àá Alfandega do Rio, 
n. 450, de 8 de Agosto de 1925, ficaram sujeitas à taxa de 
15 % ad valorem (art. 304 da Tarifa); do mesmo modo — 
as vacinas: Néo-Dmégon — antigonococica curativa: Gono- 
tropina Laborda — Vacina; Propidon — gonococcica e sta- 
phylococica — Foram classificádas no art. 304, segundo as 
ordens do Tesouro ns. 619 e 620, de 7 de Novembro de 
1925, e n. 739, de 24 de Novembro de 1926. 

Os produtos em questão devem pagar a taxa de vacinas: 
— ad valorem 15 %, art. 304 da Tarifa. — São vacinas pre- 
ventivas e curativas. As vacinas nodem ser introduzidas ou 
inoculadas no organismo por via sub-cutanea ou intra-mus- 
cular, intra-venosa, digestiva ou aplicadas no local. Por- 
tanto, nem todas as vacinas podem ser consideradas “In- 
Jeções medicinais”. 


Ainda mesmo se trate de um serum ou sôro terapeutico” 


-—— fórma em que o produto é proveniente de animais pre- 
parados contra a toxina microbiana (serum anti-ophidico, 
serum anti-tetanico, etc. ), a taxação à tambem a do art. 304, 
da Tarifa — ad valorem 15 %, à vista do que determinam, 
taxativamente, os Decretos ns. 19.570 e 20.425, respectiva- 
mente, de 7 de Janeiro e de 21 de Setembro de 1931. 


Nispõe o primeiro, que introduz modificações na lei das 
tarifas alfandegarias: 


11º classe — n. 249 — Em vez de “Inieções me- 
dicinais de qualquer qualidade” — diga-se: “Injeçções 
medicinais de produtos opotherapicos e de substancias 
quimicas definidas”. 


Na mesma classe — N.-304 — Em vez de: 


“Sôros ou seruns terapeuticos”, diga-se sôros ou 
seruns. terapeuticos e vacinas preventivos ou ecura- 
tivas: Em vez de ..... “mas o de 20.425 restabeleceu 
a taxa ad valorem de 15 % para os artigos do n. 304. 


Está, portanto, estabelecida perfeita distinção entre “In- 
Jeções medicinais” e ““sôros ou vacinas”. Os preparados 


italianos de que trata o processo — vacinas Bruschettini — 
têm por conseguinte, indicada a respectiva classificação — 
Art. 304 — ad valorem 15 % — como “vacinas preventiva 


e curativa”. 


Nota — A decisão acima sãe publicada, novamente, por 
ter saido com incorreções. 


Decisões proferidas na reunião do dia 10 de Fevereiro 
corrente 


Oficio n. 905, de 21 de Novembro de 1931, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 41.644, remetendo o re- 
curso de Carlos Sollinger, interposto do áto da mesma Al- 
fandega, que mandou classificar como obras não classifi- 
cadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por quilo, 
do art. 757 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 9.345, de 1931. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Nestor da. Cunha 
considera a mercadoria questionada — como obra não clas- 
sificada de ferro fundido galvanizado, do art. 757 da 
Tarifa e taxa de 400 réis por quilo; e os demais, tendo 
em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises de- 
clarando tratar-se de pequenas esferas irregulares, de ferro 
fundido, classificam a mesma mercadoria como limalha 
grossa, do art. 706 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 624, de 25 de Novembro de 1931, da Alfan- 
dega da Paraiba, protocolado sob n. 42.250, remetendo o 
recurso da Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio 
Tinto), interposto do áto da mesma Alfandega que mandou 
classificar como obras de ferro batido, simples, da taxa de 
400 réis por quilo, do art. 757 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 780, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, 
Nestor da Cunha, Pedro Torres Leite e Alfredo Seabra, de 
acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
consideram a mercadoria em questão — como obras não 
classificadas de ferro batido, simples: o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet preferiu o seguinte parecer com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Drs. Paulo Martins e An- 
gelo da Veiga e Sr. Julio Maciel: Mantenho o meu voto — 
obras não classificadas de ferro fundido, simples. | 

A natureza do flange (moldado e com dispositivo de 
rosca para encaixe ou junção) autoriza-me a persistir no 
voto anterior, que tambem se justifica e, pois, é mantido. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 892, de 14 de Novembro de 1931, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 41.929, remetendo o 
recurso da firma Voelckelr Casper & C., interposto do áto 
da mesma Alfandega que mandou classificar como merca- 
doria omissa, da taxa de 50 % ad valorem (obras de ba- 
kelite) a mercadoria despachada pela nota mn. 7.001, de 
1931. k 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. À 
Nestor da Cunha, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga 


consideram a mercadoria questionada bem despachada pela | 


taxa de 6$ por quilo atribuida às obras de osso, de vez que 
as de galalite e baquelite já foram áquelas assemelhadas e 
os demais consideram a mesma mercadoria, omissa na 
Tarifa, sujeita ao pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 1.274, de 28 de Novembro de 1931, da Alfan- 
dega de Pernambuco, protocolado sob n. 43.534, remetendo 
o recurso de José Rufino & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como tinta preparada a 
oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, do art. 173, 
da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 6.049, de 
1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional, classifica a mercadoria em questão 
como tinta preparada a oleo, para impressão, da taxa de 100 
réis por quilo do artigo 173, da Tarifa. Ê 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 1.697, de 11 de Dezembro de 1931, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 43.541, remetendo o 
recurso da firma Byington & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega que considerou como omissa na Tarifa, para pagar 
direitos ad valorem, na razão de 50 %, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 30.991, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
declarando que as mercadorias das amostras ns. 1, 2 e 3, são 
de fio de cobre, cobertos de um induto protetor e a de n. 4, 
é de um fio metalico constituido por uma liga de niquel, 
ferro e crômo, envolto em fios de sêda, assim se manifestou: 
os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Nestor da 
Cunha consideram as amostras ns. 1, 2 e 3, fios de cobre 
cobertos de qualquer composição para quaisquer usos, e a 
amostra n. 4, mercadoria omissa; os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Dr. Paulo Martins e Pedro Torres Leite, 
classificam as amostras ns. ] e 2, como fios de cobre, 
cobertos de qualquer composição (fio esmaltado) e as amos- 
tras ns. 3 e 4, como mercadoria omissa; e os Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza, Julio Maciel e Mendes Pereiro, são de 
parecer que as amostras de ns. 1, 2 e 3, devem ser classifi- 
cadas como fios de cobre cobertos de qualquer materia para 
quaisquer usos, do artigo 688 da Tarifa e taxa de 900 réis 
por quilo, e a amostra n. 4, no mesmo artigo, como fio de 
cobre coberto de sêda, da taxa de 28400 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 988, de 12 de Setembro de 1931, da Alfandega 
de Paranaguá, protocolado sob n. 32.122, remetendo o re- 
curso da firma Elysio Pereira & C., interposto do áto da 
mesma Alfandega que maridou classificar como brim lavrado 
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48 
ou adamascado, proprio para vestuarios, do art. 538 da 
Tarifa e taxa de 65 por quilo, a mercadoria: despachada pela 
nota n. 1.597, de 1931. q TA 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questionada, como brim de linho lavrado, proprio 
para vestuario, do artigo 538 da Tarifa e taxa de 65000) É 
por quilo, de acôrdo com varias decisões, mantidas pelo 
Tesouro Nacional, em grão de recurso. - e 
O Sr. Inspetor assim decidiu. fe Ed 


Oficio n. 1.715, de 14 de Dezembro de 1931, da Alfan-=: 
dega de Santos, protocolado sob n. 44.297, remetendo o 
recurso de The Dunlop Pneumatie Tyre Company S. A. Ltd., - 
interposto do áto da mesma Alfandega, negando a retificação 
do valor da mercadoria despachada pela nota de importação 
n. 28.602, de 1931. Ra 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente caso, assim 
se manifestou: — o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga + 
proferiu o seguinte parecer: — “De acôrdo com o parecer 
da Alfandega recorrida, penso que deve ser negada a retifi- 
cação pedida”, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Dr. Sá e Souza, Julio Maciel, Torres Leite e Nestor 
da Cunha; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra proferiu o 
seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva: — “ha tres. 
pontos a examinar; a) data do desembaraço da mercadoria | 
em 21-7-931; b) retificação da fatura consular perante o. 
nosso Consul em 19 de Agosto de 1931 e c) pedido de res- 
tituição em 31 de Agosto de 1931. Do cotejo das datas ve- 
rifica-se que a retificação foi feita quando a mercadoria 
já havia chegado ao destino e estava já desembaraçada e en-. 
tregue aos importadores, o mesmo acontecendo em relação q 
ao pedido de restituição. Assim, nos termos do art. 597 da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, deve ser man-. 
tido o áto recorrido”. | 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, 


E ta 


” do 


E. 
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N. 207 — Companhia Força e Luz de Minas Gerais — | 

Despachou pela nota n. 67.863, do ano passado, maquinas 

dinamo-eletricas, de mais de 100 até 1.000 quilos, tendo 
o Conferente Sr. Mendes Pereiro impugnado a classifica ão| — 


A Comissão da Tarifa. apreciando a pe ds questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Pedro Torres Leite, por se tratar de partes ou peças de 
maquinas (motores) que pódem ser substituidas, como de- 
clara o parecer, classificam a mercadoria questionada como 
utensilio para maquinas — Motores electricos; o Conferente. 
Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte parecer com o | 
qual concordaram os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Al- 
fredo Seabra, Julio Maciel e Drs. Sá e Souza e Waldemar | 

de Andrade: — “A bobina ou enrolamento (coil), é, sem ) 
sombra de duvida, parte integrante do motor. Sem essa 

o motor não funciona, não póde funcionar. E' condição im- 
perativa. Disso mesmo convence, aliás, o parecer do enge- 
nheiro. Em tais condições a classificação aduaneira não 
póde deixar de seguir a que dér para os motores, isto é, deve 
seguir o mesmo regimen fiscal aplicado a estes ultimos, 
Esse o meu parecer”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


o 
J 


Nota — A decisão acima, n. 207, foi proferida com data 
de 30 de Janeiro proximo passado, 


N. 208 — Arp & C., 3.907. — Pedindo classificação de | 
mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 


A Comissão da Tarifa, apreciando: o presente pedido de 
classificação assim se manifestou: o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite, classifica as mercadorias representadas pelas 
amostras ns. 1 e 3, como obras não classificadas de ferro 
batido, galvanizado e a representada pela amostra n. 
como garfo para trinchante da taxa de 350 réis por unidade, 
conforme decisão mn. 1.504, de 1931; os Conferentes Srs. 
fredo Seabra e Eugenio Pourchet classificam a mercadori 
da amostra n. 1, como utensilio manual, do art. 1.025 d: 
Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, a da amostra n. 2, como 
garfo de ferro para trinchar, da taxa de 350 réis por unida 
do art. 793 da Tarifa, com a nota 105º, e a da amostra n, 3, 
como obras não classificadas de ferro batido galvan 
(uma colher), do art. 757 e taxa de 600 réis por quilo; e os 
demais consideram todas as amostras como utensilios ma- 


artigo 1.025 e taxa de 600 réis por quilo. q 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet, a, 


N. 209 — Representação do Conferente Sr. Dr, Sá e 
Souza, protocolada sob n. 1.805, relativa à mercadoria « 
pachada pela firma Godo Bussan & C., como vasos de lou 
n. 3, da taxa de 28500 por quilo, tendo o dito Conferente 
De pao jarras e vasos de louça n. 5, da taxa de 43 por 
quilo. 


As 
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k. A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
q laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classitica a mer- | assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
|| cadoria em questão da seguinte fórma: amostras 1, 2, £ e 5, | Julio Maciel e Drs. Angelo da Veiga, Paulo Martins e Wal- 
sz como vasos de louça n. 3, para cima de mesa, da taxa d: | demar de Andrade assemelham a mercadoria questionada 
pa 25500 por quilo; amostra n. 3, como vasos de louça n. 5, | Dudermina — à pomada medicinal, como já foi decidido 
para cima de mesa, da taxa de 4$ por quilo, todas do ar- | (decisões ns. 1.063 e 1.129 de 1926); e os Conferentes 
MP - tigo 650 da Tarifa. Srs. USER Natas peo da Esta e Mendes Pereiro, de 
E “O Sr. Inspetor assim decidiu. acórdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises e 
sa a ordem n. 176, de 16 de Julho de 1925, da Receita à Alfan- 
| á N. 210 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis dega de Santos, classificam a mesma mercadoria no artigo 
| Ê * Santiago, protocolada sob np. 37.489, relativa à mercado- abr da Tarifa, como produto quimico não classificado, para 
| Je: ria despachada por J. M. Mello & C., pela nota n. 59.965, | Pagamento de 50 % ad valorem. 
| de 1931, como gazolina para aviação, da taxa de 70 réis por O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
da quilo, tendo o dito Escriturario tido duvida sobre a clas- 
E sificação. É j ; N. 216 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
A Comissão dá Tarifa, unanimemente, tendo em vista o | Freire, protocolada sob numero 32.953, relativa á mer- 








































| “laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a 
| mercadoria em questão, como gasolina, da taxa de 70 réis 
| - por quilo, artigo 161 da Tarifa. 
| O Sr. Inspetor assim decidiu. 

'N. 211 — Companhia Souza Cruz, 2.361. — Pedindo 


classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 

— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
Es: “elassificação, assim se manifestou: os Conterentes Srs. Dou: 
“tores Sá e Souza e Paulo Martins e Srs. Eugenio Pourchet, 
“* Alfredo Seabra e Nestor da Cunha consideram a mercadoria 
- questionada como papel para cigarros e semelhantes, com 
“cortiça, em fitas ou rolos, do art. 612 da Tarifa e taxa de 
; 500 réis por quilo, tendo em vista a segunda parte do ar- 

Eos - tigo 9%, das Preliminares da Tarifa; e os Srs. Julio Maciel, 
“Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro, de acôrdo com a 
decisão n. 128 de 30 de Janeiro findo, classificam a mesma 
“mercadoria como omissa, para pagamento de 50 % ad va- 
lorem. 


(0) Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 212 — Representação do Escriturario Sr. Daniel Cesar 
protocolada sob n. 34.823, relativa à mercadoria vinda pelo 
Armazem das Encomendas Postais e para a qual, na au- 
sencia de dados, arbitrou o valor de 505, para pagamneto 
pe taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissãoda Tarifa, apreciando a presente representa- 
a tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
Es; alises declarando tratar-se de uma solução de celulose 
adicionada de pequena quantidade de formól, assim se ma- 
mifestou:: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet classifica a 
Re ndoria contida em um frasco de vidro, trazendo um 
otulo com os seguintes dizeres: “Victor G. Bloede Cº » Bal- 
—Aimore — Viscolite”, como goma não especificada; e os 
» “mais consideram a mesma como produto quimico não clas- 
sificado, do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % 
“valorem.. 


Pig Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Re. 213 — Dino Baldassarri, 7.650. — Pedindo recon- 
ideração da decisão n. 173, de 31 de Janeiro de 1931, con- 
Ruizando como mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad va- 

em, a mercadoria despachada como baixela de cobre sim- 


e po pm e as 


— 
=— 


“A Comissão da Tarifa, unanimemente, aperciando o pre- 
nte pedido de reconsideração, mantém a decisão anterior 
onsiderando a mercadoria questionada — niquel em obras 
não classificadas (panelas) como omissa, para pagamento 
de direitos ad valorem, na razão de 50 %. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, assim, mantida a 
decisão n. 173, de 31 de Janeiro de 1931. 


DON. 214 — D'Olne & C., 1.871. — Despacharam pela 
oa n. 1.494, deste ano, lã 'em fio, crú, para tecelagem, do 
ER não 489 e taxa de 15200 por quilo, tendo o Conferente 
“Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado como lã em fio, tinto, 

colórido, do artigo 485, combinado com o Decreto n. 19. 868; 
+ de Abril de 1931, taxa de 18500 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Dá se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
jet, Julio Maciel, Mendes Pereiro e Drs. Angelo da Veiga 
Sá e Souza consideram a mercadoria em questão, bem des- 
hada como fio de lã erú para tecelagem, do ar- 
485 da Tarifa e taxa de 18200 por quilo; os Conferentes 
Pedro Torres Leite, Nestor da Cunha e Dr. Waldemar 
le Andrade, são de parecer que o fio em questão paga a 

a de tinto, conforme iá foi resolvido pelas decisões nu- 
eros 1.474, 1.823, e 1.830, do ano proximo findo, isto é 
0 por quilo do mesmo artigo 485, da Tarifa. 


O sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


215 — Evaristo Ever & C., 43.702. — Despacharam 
"nota n. 66.357, de 1931, pomada medicinal (Diader- 
), da taxa de 4s por quilo. do art. 291 da Tarifa, 
o Conferente Sr. Torres Leite considerado como pro- 
1  raico não classificedo. de acôrdo com a ordem nu- 
ro a de 16 de Julho de 1924. 




















cadoria despachada por Glossop & C,, pela nota n. 47.714, 
de 1931, como tinta de qualquer qualidade preparada a agua, 
da taxa de 80 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa, sobre 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 
o laudo do Laboratorio Nacional que declara ser a merca- 





doria analisada uma tinta em massa preparada a agua, 
cuja composição centesimal é: Agua 75,987. Pigmento mi- 
neral 9.953. Cola animal 14,007 e Agente conservador e 


perdas 0,655, sendo o pigmento mineral constituido por 
azul ultra-mar e materia corante da hulha — classifica a 
mesma como tinta de qualquer qualidade, preparada a agua, 
do art. 173 e taxa de 80 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 217 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Espirito 
Santo, protocolada sob n. 35.425, pedindo para ser exami- 
nada pelo Laboratorio Nacional “de Analises a mercadoria 
despachada pela Anglo Mexican Petroleum, pela nota nu- 
mero 56.435, de 1931, como asfalto solido, para calçamento. 

A Comissão da Tarifa, apreciando .a presente represen- 
tação, assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet de acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de. 
Analises, considera a mercadoria questionada como asfalto 
solido para calçamento; e os demais tendo em vista os es- 
clarecimentos prestados pelo mesmo Laboratorio, são de 
parecer que a mesma mercadoria deve ser considerada como. 
asfalto não especificado, do artigo 621 da Tarifa e taxa de. 
100 réis por quilo. 

O Sr. inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e 
manda que se publiquem os laudos do Laboratorio Nacional 
e o parecer do Sr. Dr. Diretor do mesmo Laboratorio. 

São os seguintes, os laudos e parecer acima citados: 

“A analise demonstrou ser a referida amostra de asfalto 
solido para calçamento. 

bEistava envolta em papel, notando-se, entre outros, os se- 
guintes dizeres: “Amostra despachada pela nota 56.435 
de 1931”. 

Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1931. 
Cavalcanti Vieira, 1º Quimico. 


“A amostra de que trata o meu parecer de 20 de No- 
vembro ultimo, referente á mercadoria que acompanhou à 
representação do 1º Escriturario Sr. J. Climaco é, como de- 
clarei, de asfalto solido para calçamento. 

O asfalto, porém, preparado para calçamento deve ser 
o que se emprega misturado com areia, pedra em pó ou 
cascalho e, assim considerando, o produto em causa não 
constitue asfalto preparado para calçamento. 

Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1932. 
Cavalcanti Vieira, 1º Quimico” 


“A Tarifa das Alfandegas visou beneficiar ou facilitar a 
importação do asfalto destinado ao calçamento, estabele- 
cendo uma taxa minima para esse produto e assim dispôs: 
“preparado para calçamento 10 réis”. 

O asfalto para caiçamento é fundido e distendido sobre 
um leito adrede preparado, podendo ser adicionado ou não 
de areia ou cascalho. Alguns metodos adotam escorias de 
minerais. 

Entre nós se tem empregado asfalto em tijolos (a Avenida 
Rio Branco, então Central, foi inaugurada com esse aclça- 
mento); em pó aquecido e distendido sobre a superficie pre- 
parada; o asfalto liquido e o asfalto fundido ou derretido. 

Atualmente parece que ficou definitivamente adotado, em 
o nosso meio, o asfalto fundido, que depois de conveniente- 
mente distendido e alisado, leva uma ligeira camada de. 
areia, que é atirada aos punhados sobre a superficie e con- 
venientemente espalhada. 

Existe mais de uma dezena de metodos ou processos para 
o calçamento de asfalto e seu preparo. 

O asfalto tem aplicações diversas. 

Preparado para calçamento, é uma expressão um tanto 
vaga, de acôrdo com o que ficou esposto, por isso que, em 
se o empregando tal como é importado, equivale a reco- 
unhecer que estava o asfalto preparado para o fim a que ce 
destinava. 

A taxa de benefício visa portanto o seu destino e emprego 
o que talvez possa ser avaliado pela qualidade do impor- 
tador, pela quantidade importada, etc., o que escapa ao La- 
horador ias — (a) Dr. Italo Petterle, Diretor, interino” 


— (a.) Dr. José 


— (a.) Dr. J. 
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N. 218 — Representação do Escriturario Sr. Dr. J. Espirito 
Santo, protocolada sob n. 35.426, pedindo para ser ou- 
vido o Laboratorio Nacional de Analises sobre a mercadoria 
desnachada pela Anglo Mexican Petroleum, pela nota nu- 
mero 56.438, de 1931, como asfalto liquido para calçamento, 
do art. 621 da Tarifa. E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista OS 
esclarecimentos prestados pelo Laboratorio Nacional de 
Analises, considera a mercadoria questionada como asfalto 
não especificado, do artigo 621 da Tarifa e taxa de 100 réis 
por quilo. k j 
* OQ Sr. Inspetor assim decidiu e manda que sejam publi- 
cados os laudos do citado Laboratorio. 

Os laudos em apreço são os seguintes: 

“I) Amostra contida em uma lata, notando-se, entre ou- 
tros, os seguintes dizeres no .rotulo manuscrito: 

“Amostra n. 1 — Despachada em 22 tambores marca 
“Colas” pela nota n. 56.438 de 1931”. 

k A analyse demonstrou ser a referida amostra de asfalto 
soluvel ou emulsionado. 

Il) amostra envolta em papel, notando-se, entre outros, os 
seguintes dizeres no rotulo manuscrito: ' À 

“Amostra n. 2 — Despachada pela nota de importação 
n. 56.438 de 1931. 

A analise demonstrou ser a referida amostra de asfalto 
semi-liquido. 

Rio, 20 de Novembro de 1931. — (a.) Dr. J. Cavalcanti 
Vieira, 1º Quimico. 

“Em virtude do despacho do Sr. 
neiro corrente, devo dizer o seguinte: É 

As amostras que acompanharam a representação do 1º Es- 
criturario Sr. J. Climaco, de 10 de Outubro ultimo, ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, são, respecti- 
vamente, como declarei em meu parecer de 20 de Novembro 
ultimo, de asfalto soluvel ou emulsionado e asfalto semi-li- 

uido. 

” O primeiro é usado a frio e o segundo a quente; são der- 
ramados sobre a superficie das pedras britadas, penetrando 
assim nos intersticios, ligando-as, sofrendo depois a adição 
de areia ou pedra em pó para o seu final acabamento. 

O asfalto preparado para calçamento, a meu ver, deve 
ser o que se emprega já misturado em areia, pedra em pó 
ou cascalho. 

As mercadorias em apreço, usadas como são importadas, 
isto é, sem a adição daquelas substancias, não constituem 
asfalto preparado para calçamento. 

Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1932. — Dr. J. Caavl- 
canti Vieira, 1º Quimico”. 


Diretor, de 16 de Ja- 


N. 219 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 43.353, relativa á mercadoria 
despachada por Guilherme Humitzsch, pela nota n. 69.576, 
de 1931, como extrato de pau campeche, da taxa de 500 réis 
por quilo do art. 154, da Tarifa, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida dado o elevado valor de custo 
da mercadoria, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises declarando tratar-se de um produto complexo para 
tinturaria, tendo por base os principios corantes do pau cam- 
peche, combinado ao crômo e ao pirolinhito de ferro, sendo 
sem duvida um extrato corante, liquido, para fins tintoriais, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
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dicinais da taxa de 28500 por quilo tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha classificado como roduto. quimico 
farmaceutico não classificado da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa. Ea 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional, classifica a mercadoria 
denominada — Leugagine — como velas medicinais, da 
taxa de 28500 por quilo, artigo 314 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 222 — R. Veiga & C., 4.396. — Despacharam pela: 
nota n. 3.035, deste ano, peças de louça com preparos de. 
cobre, do art. 649 da Tarifa, sujeitas ao pagamento de 500 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet im- - 
pugnado a saída, à vista da decisão n. 2.073, de 12 de De- 
zembro de 1931, que considerou as chaves monofasicas para 
eletricidade como — objétos fisicos não classificados — do 
artigo 875 da Tarifa, sujeitos á taxação ad valorem 15 %. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — chaves monofasicas para eletricidade 
como aparelhos fisicos não classificados do art. 875 da 
Tarifa para pagar 15 % ad valorem, de acôrdo com a de- 
cisão desta Alfandega n. 2.073, de 12 de Dezembro do ano 
passado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 223 S. S. White Dental MFG Cº. of Brazil, 3.854. 
— Propoz a despacho mercadoria omissa, sujeita ao paga- 
mento de direitos ad valorem, verificando, em conferencia, 
tratar-se de cêra preparada, do art. 54, da Tarifa e taxa de 
18600 por quilo, não tendo o Conferente Sr. Dr. Milton Car- 
rilho concordado com a classificação pretendida. 





A Comissão da Tarifa apreciando a presente questão, ao 


assim se manifestou: o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer: “Trata-se a meu vêr de uma obra 
não classificada de cêra, pela fórma especial que a mesma 
tem acabamento de obra; por isso sujeita á taxa de 45000 
artigo 54”; e os demais consideram a mercadoria questio- 
nada — “Ideal Base Plate” como cêra preparara, da taxa 
de 13600 por quilo. 


O Sr. Inspetor de acôrdo com a decisão n. 1.676 de 7 
de Outubro do ano findo, proferida para igual mercadoria, 
manda que se classifique a em questão, como omissa na Ta- 
rifa, para pagamento de 50 % ad valorem. 


N. 224 — V. Silva & C., 4.332. — Despacharam pela 
nota n. 5.449, deste ano, confeitos medicinais (Opobyl), da 
taxa de 205 por quilo, tendo o Conferente Sr. Julio iel, 
e Ti como pilulas medicinais da taxa de 458 por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Nestor da Cunha, Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza te 
Sr. Pedro Torres Leite, consideram a mercadoria questio- 
nada — “Opobyl Bailly” — como pilulas, salientando, 
porém, que está resolvido nesta Alfandega para pagar como 
drageas em virtude de exames feitos no Laboratorio; e os 
Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Paulo Martins e Mendes Pe- 
reiro, de acôrdo com: as decisões ns. 1.751 de Novembro 
de 1927 e 1.285 de 5 de Setembro de 1928, classificam a 
mesma mercadoria no artigo 204, da Tarifa, como drageas 
medicinais, da taxa de 205 por quilo. 


RE 
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Julio Maciel, consideram o mesmo produto como extrato O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, D+ 


de pau campeche da taxa de 500 réis, de acôrdo “com a de- N. 225 — Willy Borghoff & C., 3.510, -— Despachacam E 





cisão n. 244 de 1931; o Conferente Sr. Dr. Angleo da Veiga 
classifica a citada mercadoria como produto quimico não es- 
pecificado; o Sr. Dr. Waldemar de Andrade opina pela clas- 
sificação no artigo 154 da Tarifa como extrato fluido para 
tinturaria, não especificado, da taxa de 1$ por quilo; e os 
demais são de parecer que a mercadoria deve ser classifi- 
cada no artigo 156 da Tarifa, como materia corante, da taxa 
de 15800 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 220 — Pagani & Gastier, 3.779. — Despacharam pela 
nota n. 238, deste ano, molas para portas, do art. 748 e taxa 
de 700 réis, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado 
“como molas para relogios do art. 800 e taxa de 45000. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Nestor da Cunha e Mendes Pereiro consideram a merca- 
doria em questão como molas para caixa de musica, da taxa 
de 45 por quilo; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet profe- 
riu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Srs. Julio 
Maciel e Drs. Angelo da Veiga, Paulo Martins e Waldemar 
de Andrade: — A Tarifa não cogita de classificação para 
“molas”, quando destinadas a'venezianas. Deve ser feita 
assemelhação, e a peça em causa, que póde ser tambem, 
empregada em relogios, caixas de musica, etc., só poderá 
ser assemelhada ás molas do artigo 800 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 221 — R. Aubertel & C., Ltda., 2.777. — Despacha- 
ram pela nota n. 3.648, deste ano, supositorios, velas me- 


pela nota n. 4.648, deste ano, papelão de amianto, com ou 
sem arame, cortado de qualquer fórma ou feitio, para qual- 
quer uso, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 


Sr. Torres Leite considerado sujeito à taxa de 18100 por 


quilo, como fita de amianto com arame. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão como fita ou gacheta de amianto com . 
se os arame, da taxa de 15100 por quilo, artigo 617 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 226 — Willy Borghoff & C., 3.993. — Despacharam 
pela nota n. 5.900, deste ano, obras não classificadas de ma- 
deira, da taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra considerado como separadores de acumu- 
ladores — obras não classificadas de madeira, da taxa 
50 % ad valorem. , 


À Comissão da Tarifa, apreciando a resente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr, Maior da Cunha 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Pedro Torres Leite e 
Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga: “A mercadoria em causa 
está classificada pelo Tesouro como obras não classificadas 
de madeira 50 % ad valorem, art. 394; entendo, pi: R 
sujeita a direitos 15 % ad valorem, artigo 875 da agita 
como partes de acumuladores eletricos”; e os Srs. . Wal- 
demar de Andrade e Eugenio Pourchet, de acôrdo com o que 
se acha decidido pelo Tesouro Nacional, classificam a 

cadoria questionada — separadores de madeira para bi 
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ladores — no artigo 394, da Tarifa como obras não classifi- 
-cadas de madeira, sujeitas ao pagamento de 50 % ad va- 
lorem. 

| 4 O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 227 — A. J. P. de Barcellos & C., 4.248. — Despa- 
-charam mela nota n. 5.941, deste ano, manná de qualquer 
«qualidade em latas de folha de Flandres, tendo o Conferente 
Sr. Gentil Monteiro considerado as latas, envoltorio da mer- 
«cadoria, sujeitas ao pagamento de direitos, de acôrdo com as 
decisões ns. 1.922 e 2.071, de 1931. 


“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 

“ assim se manifestou: o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza é de 
parecer que servindo as latas em questão sómente para 
acondicionamento de maná e com dizeres estampados da 
“mesma mercadoria, não devem os referidos envoltorios pagar 
direitos em separado, por considera-los sem valor. mercantil; 
-o Conferente Sr. Nestor da Cunha proferiu o seguinte pa- 
“recer com o qual concordaram os Srs. Mendes Pereiro, Julio 
Maciel e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga; “As 
latas em causa são o envoltorio imprsecindivel à importa- 
cão da mercadoria e trazem dizeres estampados designativos 
da mesma mercadoria, pelo que as considero sem valor mer- 
 cantil, até de acórdo com a decisão do Tesouro”; o Con- 
"frente Sr. Engenio Pourchet, deu o seguinte parecer: “O 
— envoltorio em questão (pequena lata com tampa) contém 
maná em lagrimas e serve, tambem, para conservar a mer- 
|» eadoria, o que se aplicaria tambem á vaselina ou á glicerina, 

— produtos que são importadores ou em frascos de vidro, ou 
"em latas de folhas de Flandres, não considerando, pois, tais 

/ "| envoltorios como de valor comercial; e o Conferente Sr. Al- 
l ke fredo Seabra considera as latas em questão com dizeres es- 











tampados indicando a mercadoria nos mesmos contida — 
— Maná — sem valor mercantil. 


| Or. Inspetor decidiu com a Comissão. 


DN. 928 — Atlantic Refining Company of Brazil, 3.590. — 
|| 'Submeteu a despacho aparelhos fisicos não classificados, do 
Dart. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, preten- 
"| dendo, em conferencia, desclassificar paro maquinas opera 
= trizes (bombas de ferro movidas a mão), com o que não 
E - “concordou o Conferente interno Sr. Daniel Cesar. 

ETA A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
E sim se manifestou: o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
oferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
rs. Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade e Srs. Julio 
— Maciel, Nestor da Cunha, Pedro Torres Leite e Alfredo 
“Seabra; — “As bombas para gasolina não têm, exclusiva- 
| mente, a função de bombas. Ellas executam varios tra- 
alhos: 
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filtram, medem, pesam e registram a gasolina for- 
“mecida aos automoveis. Basta atender para a variedade 
“dessas funções para se verificar acerto da classificação 
“como “aparelhos fisicos não classificados”, da taxa de 15 % 
velorem. A decisão do Juizo da 2º Vara, junta por copia, 
* não obriga no caso: primeiro — porque essas sentenças só 
" obrigam em especie; segundo — porque a decisão referida 
pa ainda de confirmação na instancia ad quem”; o 
“Conferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte 
: — “Nos termos do parecer tacnico do Dr. PJni- 
ulino de Oliveira, constante de paginas 578/79 da 
rifa das Alfandegas, de Castello Branco Nunes — apare- 
| fisicos não classificados art. 875 da Tarifa. O re- 
ido parecer não deixa duvida sobre a classificação do 
relho, como se vê a seguir: 
“De posse da sua consulta de 25 do mês proximo passado, 
ferente á classificação, na Alfandega desta Capital, (Rio 
EE Janeiro), de aparelhos que ha 12 anos vêm sendo impor- 
5 por varias firmas comerciais estabelecidas com nego- 
| cos de gasolina, respondo, por meio deste, ás perguntas 
| mela formuladas e emito minha pinião a respeito. 
l "| Em sintese, trata-se de classificar aparelhos que se des- 
nam á venda a retalho de combustivel liquido em praça 
publica. O liquido é retirado por meio de bomba de um re- 
ratorio subterraneo e de tal fórma, que tanto a quanti- 
e fornecida de cada vez como o consumo, são medidos e 
istrados com rigor matematico. 


à “ergunta; — “Pádem esses aparelhos ser considerados 
uinas operatrizes?” 
Resposta: — Uma maquina é um aparelho destinado a 


ação industrial da energia, transformando-a ou pro- 
lo-a sob uma qualquer das seguintes fórmas: meca- 
. calorifica, eletrica, quimica, luminosa e radiante. 
— Ora, os aparelhos em questão não transformam a ener- 
sob qualquer desses aspectos e, embora em seu corpo 
ta uma bomba, o trabalho que esta executa só é apro- 
ado pelo funcionamento dos proprios aparelhos, não ha- 
Ge consequencia utilização da energia com fim in- 


to, esses aparelhos não utilizando industrialmente 
| mecanica de sua bomba, não pódem ser conside- 
maquinas operatrizes. 

ergunta — “No caso negativo, como se deve compre- 
esses aparelhos tecnicamente, tendo em vista a sua 
uso ou emprego?”. 
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“Como matematicos ou fisicos, tendo-se em vista a sua 
função, uso ou emprego, ou como bombas aspirantes cal- 
cantes ou prementes, dada a sua analogia ou afinidade com 
estes objétos?””. 

Resposta: — Os aparelhos em questão compõem-se do 
tanque subterraneo e da bomba — orgãos segundarios ou 
accessorios e do medidor — registrador, orgão essencial ou 
principal. 

O primeiro orgão existente por exigencia da adaptação 
do combustivel, ao sólo afim de estabelecer proteção contra 
os perigos de uma inflamação. 

O segundo, para elevar o combustivel a um nivel capaz 
de permitir sua descida até os reservatorios dos autos, só- 
mente influenciado pela gravidade e para 'acionar o me- 
didor-registrador. 

O terceiro, méde e registra, com rigor matematico a quan- 
tidade de combustivel retirado do tanque de cada vez e re- 
gistra o consumo. E” este o orgão que constitue o caracte- 
ristico da finalidade dos aparelhos em questão e do qual 
depende a classificação, porquanto os dois primeiros coope- 
ram apenas para o fim commercial visado: — fornecer uma 
quantidade de gasolina rigorosamente medida e controlar o 
consumo. 

A classificação racional só póde ser fundamentada na 
função de um orgão, quando se trata de um aparelho sim- 
ples, dotado apenas desse orgão. Quando porém, possue va- 
rios orgãos, caso dos aparelhos em questão, o que decide é 
exclusivamente a finalidade do conjunto. 

Classifica-los como bombas é portanto um absurdo e si 
tal acontecesse todos os aparelhos que possuissem bomba, 
como por exemplo, as prensas hidraulicas, deveriam tam- 
bem ser assim classificados. 

Não ha por conseguinte, quanto à classificação tecnica, 
analogia nem afinidade entre uma bomba e um aparelho 
que possua bomba. 

Firmando, portanto, meu parecer, nas razões expostas, 
declaro que os aparelhos em questão são pódem ser classi- 
ficados, tecnicamente, como objetos matematicos ou fisicos. 

Aproveitando o ensejo, envio-lhe os meus protestos da 
mais alta estima e subida consideração. — (a.) Plinio Rau- 
lino de Oliveira, Engenheiro. 

O Sr. Inspector decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 229 — Amaro & C., Ltda., 2.769. — Despacharam 
pela nota n. 2.614, deste ano, 250 caixinhas de papelão 
com 100 saquinhos de pano contendo chá da India, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, com fundamento na 
decisão do Tesouro para a Alfandega de Santos exigido o pa- 
gamento do sêlo pela unidade — saquinho. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista a 
Ordem da Receita à Delegacia Fiscal em São Paulo, n. 448 
de 24 de Junho de 1931, considera cada saquinho de chá da 
India, como unidade para efeito da cobrança do sêlo de con- 
sumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 230 — Oficio da Alfandega de Santos n. 178, de 4 de 
Fevereiro corrente, protocolada sob n, 4.089, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amos- 
tra enviada com o mesmo oficio, submetida a despacho pela 
firma Pierri Sobrinho & C. A 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar 
de Andrade, Julio Maciel, Pedro Torres Leite e Mendes Pe- 
reiro, classificam a mercadoria em causa no artigo 693 da 
Tarifa combinado com a nota 92º, como lata em fio para 
tecer, prateado, da taxa de 4$, com a sobretaxa de 50 %; o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera a mesma como 
fio de cobre nú, da taxa de 400 réis por quilo; e os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Nestor da Cunha e Dr. Sá e 
Souza, são de parecer que a citada mercadoria deve ser 
classificada no artigo 688 da Tarifa, como fio de cobre pra- 
teado, da taxa de 25400 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os tres ultimos 
Conferentes. 


N. 231 — Telegrama da Alfandega de Pernambuco, de 
12 de Fevereiro corrente, protocolado sob n. 4.425, consul- 
tando qual a taxa cobrada pela Alfandega desta Capital para 
as caldeiras destinadas a embarcações, desacompanhadas da 
respectiva maquina. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta 
telegrafica, da Inspectoria da Alfandega de Pernambuco, 
protocolada sob n. 4.425, deste ano, assim se manifestou: o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, deu o seguinte parecer 
com o qual concordaram os Srs. Julio Maciel, Nestor -da 
Cunha e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza: — As cal- 
deiras das maquinas de embarcações são classificadas como 
partes de maquinas motrizes — art. 1.008 da Tarifa. Se- 
guem, pois, o mesmo regime, sujeitas à taxação pelo peso 
que tiverem, com classificação na letra “A? do referido 
artigo; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, considera as cal- 
deiras geradoras de vapor incluidas no artigo 1.008 da Tarifa 
sujeitas à taxa que lhes competir conforme o peso, votando 
com o mesmo, os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de An- 
drade e Pedro Torres Leite. 

O Sr. Inspetor resolvéu com a Comissão, k 
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Oficio n. 338, de 23 de Março de 1931, da Alfandega d> 
Santos, protocolado sob n. 10.600, remetendo o recurso da 
firma E. Feliciano, interposto do áto da mesma Alfandega 
que considerou bem despachada como “serum terapeutico”, 
da taxa de 15 % ad valorem, do artigo 304 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 77.157, de 1931. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional, relativo à mercadoria represen- 
tada pelas duas: amostras com os seguintes dizeres: amostra 
n. 1. “Instituto Sieroterapico Nazicnali Vaccinico Curativo 
Antipiogeno Misto-Dallari”?á amostra n. 2, “Instituto Sie- 
roterapico Nazionale Polivaccinico Gonococcico Dallari” — 
classifica a mesma mercadoria, nos termos do referido 
laudo — vacnias preventivas ou curativas — no artigo 304 
da Tarifa, 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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Oficio n. 745, de 16 de Junho de 1931, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 20.661, remetendo o recurso da 
firma Pirelli S. A., Companhia Nacional de Condutores Ele- 
tricos, interposto do áto da mesma Alfandega que conside- 
rou bem despachada como litopone — tinta preparada a 
oleo, sem resina, em pó, da taxa de 100 réis por quilo, com a 
sobretaxa de 20 %, a mercadoria despachada pel anota n. 73, 
livre, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Drs. Paulo Mar- 
tins e Waldemar de Andrade e Sr. Julio Maciel, tendo em 
vista o decidido pelo Tesouro Nacional, classificam a merca- 
doria em causa — Litopone — como tinta preparada a oleo 
em pó, da taxa de 125 réis por quilo; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro e 
Dr. Angelo da Veiga, à vista da analise do Laboratorio Na- 
cional, consideram a mesma mercadoria como sulfato de 
bario, do art. 308 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo, em 
virtude de ser este o produto predominante na mistura, sem 
as suas propriedades quimicas modificadas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 144, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 3.733, remetendo o recurso da 
Companhia Paulista de Papeis e Artes Graficas, interposto do 
áto da mesma Alfandega que considerou bem despachada 
como quaisquer outras estampas, da taxa de 5$600 por quilo, 
a mercadoria (decalcomania), despachada pela nota nu- 
mero 44.469, de 1931. . 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, é de 
parecer unanime que a mercadoria questionada — decalco- 
mania — deve ser classificada no artigo 604 da Tarifa, como 
estampas para brinquedos, da taxa de 3$ por quilo. 


- O Sr. Inspetor manda que se classifique como quaisquer 
outras esatmpas, do mesmo artigo 604 para pagamento da 
taxa de 5$600 por quilo. 


Oficio n. 151, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 3.738, remetendo o recurso de 
The City of Santos Improvements Company, interposto do 
âto da mesma Alfandega que mandou cobrar os direitos 
ad valorem, na razão de 15 %, da mercadoria despachada 
pela nota n. 38.457, de 1931. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão como fornalhas grandes, sujeitas a di- 
reitos ad palorem, razão de 15 % artigo 980 da Tarifa).. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 1.330, de 18 de Dezembro de 1931, da Alfan- 
dega de Pernambuco, protocolado sob n. 348, remetendo o 
recurso da Companhia Lubeca S. A., interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como obras não 
classificadas de borracha, do art. 1.033 da Tarifa, para pa- 
gamento de direitos ad valorem, na razão de 50 %, não de- 
vendo pagar menos de 18200 por quilo, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 5.333, de 1931. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria representada pela amostra que lhe foi presente como 
obras não classificadas de borracha, visto ser uma obra de 
fio de borracha sem fim, artigo 1.033 da Tarifa, 50 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 61, de 14 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
de Pernambuso, protocolado sob n. 2.863, remetendo o re- 
curso de Alvares de Carvalho & C., Ltda., interposto do 
àto da mesma Alfandega que mandou classificar a merca- 
doria despachada pela nota n. 8.167, de 1931, como cartões 
cortados impressos de uma só côr, da taxa de 4: por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recur 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra, E 
sidera a mercadoria questionada como cartão cortado, da | 
taxa de 18, salientando que ha decisões mandando classi 
car como obras de cartão ou papelão; os (lonferente H- 
Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Nestor da Cunha e Drs. $ 
e Souza e Angelo da Veiga, classificam a mesma mercador: 
como quaisquer outras obras de papel, papelão ou mas 
não classificados, do artigo 615, da Tarifa, sujeitos ao 
gamento de 50 % ad valorem, de acôrdo com decisões exis-" 
tentes. nada influindo a impressão contida no cartão; e os | 
Confrentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Waldemar de. 
Andrade, são de parecer que a mercadoria em lidé deve ser 
classificada no artigo 610 da Tarifa, como obras imp a 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 13, de 7 de Janeiro deste ano, da Alfandega de. 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 2.163, remettendo o re 

curso da firma H. Theo Moller & C., interposto do áto 
mesma Alfandega que mandou classificar como apa ( 
gazogeneos não especificados, da taxa de 15 % ad valorem, 


do art. 818 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota | 

n. 7.893, de 1931. : ET 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mei 

cadoria em questão como — aparelho gasogeneo não esp: ei: : 


ficado, artigo 818 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem 
O Sr. Inspetor assim decidiu. Ra 


; «E FA 

Oficio n. 38, de 12 de Janeiro deste ano, da Alfande a 

de Porto Alegre, protocolado sob n. 2.163, remetendo o re- 

curso da firma Arthur Haas & C., Ltda., interposto do áto 

da mesma Alfandega que mandou classificar como botões de. (3 
celuloide, da taxa de 48 por quilo, do art. 1.033 da Tarifa, 

a mercadoria despachada pela nota n. 12.820, de 1931. - Sea 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, | 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, | 
Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga, consideram a mercado- 
ria questionada, bem despachada como quaisquer outras | 
obras não classificadas de ferro batido, pintado, da taxa 
de 600 réis por quilo, art. 757 da Tarifa; e os Conferentes 
Srs. Pedro Torres Leite, Dr. Waldemar de Andrade, Nestor 
da Cunha, Dr. Sá e Souza e Mendes Pereiro, classificam a | 
mesma mercadoria como botões de ferro, desarmados, da x 
taxa de 3$ do artigo 721 da Tarifa, conforme a propria | 
parte declara e a fatura consular. rã 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
é f 


Oficio n. 78, de 23 de Janeiro deste ano, da Alfandega . 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 2.806, remetendo o re- | 
curso da Aliança Comercial de Anilinas Ltda., interposto 
do áto da mesma Alfandega que mandou classificar como 
clorureto dz amonio puro, a mercadoria despachada pela 
nota n. 16.610, de 1926. E, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, . 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, | 
Dr. Angelo da Veiga, Julio Maciel e Mendes Pereiro deixam. + 
de votar não só por falta da analise do Laboratorio Na- 
cional de Analises, como por não existir, ou não ter vindo, | 
amostra do produto em questão; e os demais são de parecer | 
que deve ser mantida a decisão da Alfandega recorrida, con-. E 
siderando a mercadoria questionada como clorureto de amo- + 
nio, puro, da taxa de 500 réis por quilo. Es 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


Oficio n. 2, da Alfandega de Paranaguá, de 3 de Fevereiro | 
deste ano, protocolado sob n. 4.041, remetendo o recurso da | 
Companhia Força e Luz do Paraná, interposto do áto da | 
mesma Alfandega que mandou classificar como cordões de | 
algodão, de qualquer qualidade, do artigo 444, da taxa de 
Es ER quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 2.151, 
e ; 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria questicnada como cordoalha de algodão, de mais de | 
seis milimetros, no artigo 437, da Tarifa, da taxa de 18500 
por quilo. fui 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


us 
2 od 


E. 


Ordem n. 1.236, de 29 de Novembro de 1930. da Dire- 
toria da Receita Publica, protocolada sobre n, 39.754 trans- . 
mitindo, para audiencia, o processo n. 34.181, de 1930, re- 
lativo ao recurso de Elysio Pereira & C., interposto do áto 
da Alfandega de Paranaguá que elevou o valor da mercado- 
ria despachada pela nota mn. 1.822, de 1929 (desinfetante), 
e aplicou a multa do triplo da diferença encontrada. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, considerando a 
mercadoria em questão, bem despachada pelo valor constante 
das faturas consulares e comercial, não sendo procedente, 
pois a multa imposta. ad 
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ido parecer. 
T arecer em questão é o seguinte: 
“Elysio Pereira & C., estabelecidos em Paranaguá, Estado 
Paraná, submeteram a despacho na Alfandega local, duas 
s, marca H. T. ns. 3.553 e 3.554, contendo desinfetante 
classificado, para pagamento de direitos ad valorem, 
' razão 25 %, dando para peso bruto dos dois volumes 74 
“quilos e liquido 50 quilos e para valor £ 1-15, conforme a 
respectiva fatura consular. 


- Na: ocasião da conferencia interna, foi verificado o peso 
man dos volumes de 148 quilos e liquílo 100 quilos, impu- 


a 


ando o Conferente o valor da mercadoria sob a. allegação 
que era falso ou não verdadeiro. 


A Comissão da Tarifa da Alfandega de Paranaguá, tendo 
ista que nas importações anteriores da mesma merca- 
“recebida pela firma em questão, o valor era de 
> para 60 quilos, arbitrou o de 18252 para cada quilo do 
tante despachado, elevando desse modo o valor de 
nsignado no despacho, para 1255200 em nossa moeda, 
1, acrescido das respectivas despesas, ficou em 1325300; 
ando a Inspetoria que assim fossem cobrados os direi- 
25 %, e ainda a multa do dobro da diferença entre o 
ilor considerado falso e o arbitrado. Mas assim se não 
ocedeu. porquanto, foi calculada e cobrada esta multa na 
portancia de 3965900, como se vê da nota de despacho de 
“verso, sob a invocação do disposto no art. 15, das 
sições Preliminares da Tarifa, que já está alterado 
posteriores. E 
sado o caso, verifica-se que as faturas consular e 
declaram para as duas caixas despachadas, os 
ato de 74 quilos e liquido 50 quilos, bem como o 
£ 1-15, sem despesas. O conhecimento de carga, 
| menciona o peso bruto: das mesmas caixas de 148 
“donde se vê que houve equivoco na organização das 
Ss, nas quais foi declarado o peso de uma caixa, como 
a das duas. 
“armazem os volumes deram entrada com o peso bruto 
“quilos ou 74 quilos para cada um. O documento de 


sa 


y Br 


1 


fls. 8, apresentado pelos importadores, vem provar ainda 
aquelle engano, pois que consigna, claramente: 


“H. T. — 3.553/4 — 92 caixas à 74 quilos bruto, 
no valor de £ 1-15”. 


A Alfandega recorrida não procedeu ás diligencias re- 
comendadas nos arts. 14 e 16 das Disposições Preliminares 
da Tarifa para se certificar da veracidade ou não do valor 
consignado no documento oficial — o que se tornará im- 
prescindivel, como tem o Tesouro explicado. Limitou-se a 
procurar saber o valor pelo qual foram despachadas as par- 
tidas anteriores da mesma mercadoria, sem ao menos acen- 
tuar qual a sua origem, por isso que, como se sabe, o preço 
varia da praça de um paiz, à praça de outro, de fabricante a 
fabricante, mesmo na propria praça. À 


Não se tratã de valor lesivo ou falso; não sendo absolu- 
tamente caso da aplicação da multa do dobro da diferença 
dos valores, e muito menos do triplo; sendo de notar que 
foi calculada e cobrada pela Alfandega recorrida, como 
consta da nota de despacho de fls. 3 v., a multa do triplo 
do valor arbitrado; quando, si fosse cabivel penalidade, 
deveria ser sobre a diferença entre o valor considerado falso 
e o verdadeiro. 


O recurso do áto da Alfandega sobre a questão da im- 
pugnação do valor e classificação da mercadoria, foi apre- 
sentado para a Delegacia Fiscal, quando não é possivel 
ignorar que as disposições, ha muito em vigor, não per- 
mitem tal procedimento. 


Ão meu ver a decisão da Alfandega de Paranaguá não 
merece ser aprovada. A mercadoria deve ser considerada bem 
despachada e aceito o valor das faturas consular e comer- 
cial, contra o qual nenhuma prova foi feita, na Alfandega, 
de sua falsidade, acrescendo a circumstancia já assinalada, 
de que a multa, que não é procedente, foi calculada e exigida 
de modo irregular e contra as disposições atualmente em 
vigor. 


Eº este o meu parecer”, 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


DEZEMBRO DE 1931 


Existencia em 15 de 
Dezembro 


Vs o Ig 
316.601 
398.523 

1.294.119 
1.767. 
2.427. 
1.073. 
2.693. 
939. 

"1.021. 
372. 
745. 
590. 


11.486 
2.000 
18.576 
9.897] 
13.685] 
9.814 
16.422 
4.360 
15.212 


1.106.258 
456.776 


18.185 
7.483 


. 157.780] - 15.204.213 


ENTRADAS 


Existencia em 31 de 


SAIDAS Dezembro 


E v 1 V P 


— 00 


575.777 4.578 79.167 
104.487 1.203) 294.036 
070.923 20.725). 1.272.960 
“157.246 7.375) 1.615.263 
621.582 17.929] 2.100.008 
.424.958 11.037] 1.395.050 
701.912 13.752] 1.991.492 
98.100 9.454] 1.245.820 
499.532 13.101 854.431 
292.013 18.758) 1.115.715 
366.037 6.761 633.312 
7.203 415.118 


338.343 16.164 
797 
11.238 
19.693 
25.592 
12.320 
2.670 
626 


6.540 


049.764 
004.777 
293.952 


.145,561 


404.710 
332.175 
035.080 
254.111 
472.387 
23.673 
7.506 


ne... .... 


1.382 029 
529.566 


«270.109 
136.690 


994.338 
63.900 


10.337.659 133.083] 10.617.905 163.055) 14.923.967 
€oJtcEZes:52::.:.:.........::eee =. ee 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Fevereiro de 1931 e 1932 


VALOR DIREITOS a 
CLASSES ESSE eo === mo oo DIR EA os 
1931 1932 1932 





Animais vivos e dissecados...... -— -— — 
Cabelos, pêlos e penas : :2085000 292:7195090 19: 5033042 8:0515182 1:4518 SS50 
:1083000 . 292:2348000 :18852:1 30:4988121 :890$090 

a—Carnes, peixes, mat.'* oleosas, etc. .847:2165000 .320:5935000 :3605696 103:7795277 43:581S419 
Marfim, madreperola e tartaruga.. 41:9145000 316:1435000 :6558770 27:6389546 2:0175224 

—Frut E :1245000 607 :8625000 :5465870 27:3238037 9:223:233 
Es ceu gumes, farinaceos e cereais.... .925:2415000 .494:5259000 37:9235032 991:4235938 3:099509+ 
: lantas, folhas, frutos e esp."'.... f :3395000 1.589:1515000 58:8095343 133:28145230 5 5:52258113 
“Sumos ou sucos vegetais, etc .984:134500D 2.923:6825000 5:59938263 197:1855930 78:4075333 
“Materias de perfumaria, etc .236:7185000 .237:7335009 .438:7345$988 939:0685362 99:066$626 
—Produtos quimicos, patas, etc.. 3.374:8035000 5.810:1645009 54:3205329 296 :9975593 :3225736 
Madeira ç :8155000 258:9748000 31:4055976 14:5115653 :894$323 
.*—Cana da India, junco, etc :4008600 104:5965000 :9785620 5:8068569 :1725051 
—Palha, Rd etc :1318000 126:3925000 31:9203165 9:2375781 2:6825384 
.329:1653000 .408:9405000 3:2688315 96:3895149 310:8795106 

: E :2833000 .657:3518000 :8295479 76:347$321 -96:4825$158 

0, a e canhamo : .578:9245000 . 764:3675000 0225562 95:045$543 -133:9775019 
eda de qualquer EE .662:3665000 .599:3585000 5:3775910 56:0615466 :3168044 
. le suas aplicações É E 3:5185000 .203:3695000 25805374 128:292$551 :2875823 
À : :6515000 .686:8498000 :4598475 182:3578433 :60253042 

as “1.983:899800 .875:7725000 :2645556 129 :4005644 :8638912 
Juro, aa e platina 89:1325090 97: :4005000] :2298870 2:9295584 :3005286 
bre e suas li 1.027:4425000 223 :9438900 27743110 49:473$6269 :3003841 
Chumbo, RR dahO, zinco, etc 558:5888009 558:2138000 :2975218 16:9085028 :3895190 





2 A ngm 


4.574:7235000 .048:3735000 :815$375 27665701 :0488674 
15599920 :791$201 3 :7645319 
:2515800 :3105980 :9405820 
:8515420 :6655791 :1858629 
:3265180 17285274 3:5975906 
:5765380 :2908024 :7135644 
:1145129 :5668033 :5485096 
9:8095470 :6359313, :174$157 
:624$220 5:3105182 :3145038 
56:2715233 :7385653 91:5325580 

3:2915363 :2948571 :9965792 


5:9635000 449 :3815000 

r ts e rs de qa etc). : 0605000 101:7265000 

ras de cutelaria : 7268000 194:401$000 

- s de relojoaria 51:3048000 68:9345000 
ps e outros veículos :3785 73288655000| 

i Ei 5 .787:3325000 

mentos cirg.'* e dentarios.. :3245000 442:4575000 

- ºs de musica e suas pertenças :0085009 146 :1605000 
faquinas, ap.º* e ferramentas .866:8525000 .483:5435900 
i i :6015000 81058355000 


especiaes: 


cadorias omissas........... Bida :8585000 29:0105000 
Diferenças englobadas — 
Direitos por falta de volumes 

eitos de mercd.'* extraviadas.. 

matações 
tos de 5 % s/ o valor a 


19:8338330 :9248787 9:9085543 
77:8565828 1 :2685902 36:5875926 
3:2455290 :9635585 1:718$295 
1:74058598 1:3478800 3928798 
35:6665350 :2519343 15:409500% 


652:4468000] — :6975 10:326$989 1:8315867 8:4958122 
ei! itos de 6% “ad valorem”. 


60 % d Rae 657:2935000 42:080630 15:1395021 26:9418609 
s Ei aedia O O euimento! 489 -6215000 à53: 320768000. 15:0565622 9:420$027 5:6365595 


MPotal, uscacocncoce eo» = =|) 71.653:4108000 DS 7.611:9375501 | 3.961:3625862||  3.650:5745639 


DIREITOS og E Da 


— TOTAIS MENSAIS ; ; O 
: 1931 1932 ; 1932 


33.731:441$000| 34.129: 3195000] 3.697:8775009 2.064:1183490 1.633:7585519 
37.921:9593000] - 36.657: ME SSSODO, 3.914:0605492] 1.897:2445372 2.016:8165120 


Ra 


 Totalieeecececeerel 71.653:4108000) 70.786:6478000]| 7.611:9375501]  3.961:9625862]  3.650:5745639 
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PELOS SRS CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE JANEI IRO | A 


ARMAZENS 


Armazem n. 


Armazem n. 


Armazem n. 


Armazem n. 


Armazem n. 


Armazem n. 5 (Porta D) .. 


Armazem n.. 


Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem D. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 


Armazem un. 


aii ox ra 
Do demo Ea 
De (8 Saias 
doc... 
pai Sade a 


Ba ee 
Minas deva 


. 


7 (Porta O . . 


Das asd + 
Dara ras 
By sra a 
O Mona do 


Armazens ns. 10e7.... 


Armazem n. 10. ....» 


Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 


Armazem n. 


ROS bai 
E DDR 
ERRA 
ET RVRE 
16 AO 
Da o 
Liso 


Armazem n. 17 (Porta A)... 


Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Artistem n. 


Armazem n. 


py PRP 
pc 
WB Siro: e) te Fa 
18,2 eee» 
18500 leva 


ERTeLnO RÃ 54 "ias da 


RESET ME o e a us to 


Externo C e Pateo 


Externo CG. . up serao 


Materiaes pesados. . .. 


Trapiche Mercurio. . .. 
Paleos ns. 3e4. .... 


+ 
O CW Un. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


DIFERENCAS COBRADAS. 


QUALIDADE 


$ 


1:212$880 


5358990 


4938200 


f 


7828340 


3998030 


5748400 


1:46158094 


6715140 


5495678 
2:0288452 


9258932 


1:0935294 


$ 


1:3815858 


3828112 


se 


AL np”... 





12:491$400 





DE 1931 
a 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
1885856 1:570$332 
$ $ 
$ $ 
$ 248150 
8 1278830 
$ $ 
$ $ 
o $ 
£ $ 
3388000 318730 
ki $ 
4928640 728020 
$ $ 
$ 1078516 
1538490 2:9768429 
x 608041 
2:5558730 3:1726620 
485410 1288160 
658520 1:5428426 
1255380 3:2688051 
$ $ 
785890 1938872 
4188720 558154 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
1:6255582 9198990 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
6:0918218 — 14:2508321 





TOTAL - 


a 
2:9728068 
$ 
$ 
5608140 
6218030 
$ 
$ 
$ 
$ 
1:1528070 
8. 
9635690 
so 
6818916 
4:5918013 
7318181 
6:2788028 
2:2058022 
2:5338878 
4:4868725 
$ 
1:6545620 
8558986 
5 
$ 
$ 
$ 
$ 
2:5458572 


32:832$8939 


“Amarilio de Noronha. 
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se 


Fevereiro 1932 


eai ne 
= 
» 


na 
E 


- “A 


Rodolpho de Alencar Coimbra. 


Gonçalo do Rego Monteiro 
Hugo Linhares da Veiga. . 


Gentil do Rego Monteiro. 


+ 
é Ed 


Frederico C. da Cunha Junior. 


É ) 
Pa! ld 
e ; 

- 


Ba-tholomeu de Sá e Souza. 


= / 


“is 


Bartholomeu de Sá e Souza. 
Julio Maciel. “5a 
José Mendes Pereiro. 
Pedro Torres Leite. 
Alfredo Seabra. - 


Dr. Angelo Xavier da Vi To 
Paulo Martins. 


he cas 


Euclides de Carvalho. Ss 
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MOVIMENTO MARITIMO 


— Durante a primeira quinzena do mês de Fevereiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 


O 


CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


Buenos E : 
[Buenos Aires . 


. 
. . 
. 
. 
. 


O PLN Rr pe A 


| Branca. Riolreia 


. 
. 
. 
. 
. 
» 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
” 
. 
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. 
. 
. 
. 
. 
. 
o 
. 
. 
. 
. 
. 
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brasileira , 


«lingleza . +. « 


allemã 


- | japoneza 


americana , 


- hespanhola, 


hollandeza. 
allema . 
brasileira 
japoneza 

> 


-|franceza, 


“Jallema . 


ingleza . 


- [americana 


- [italiana . 


-|ingleza . « 


«Jingleza . 
>» 
: 
»+ 
americana , 
ingleza . . 
5» 
ingleza . 
franceza, . 
noruegueza 
brasileira . 
ingleza . . 


brasileira 
belga . +. 
sueca - . 


finlandeza, 
brasileira 
neleza . 


lema . 
ngleza 
ngleza 
elga . 
sueca . 
allemã . 
noruegueza 
franceza, . 
italiana. . 
ingleza . . 
allemã .. 
americana , 
dinamarquez 
alema . 
franceza. . 
ingleza . . 
americana , 
ingleza . 
. 
- 


CRT ELO SP ROO 


sueca . . 
ingleza . 


. |americana 


-| ngleza . 3 . 
ua GENES age, 
«| ngleza . o 
”» . . 
R » E 
” E E 
hollandeza, 
mgleza . 
« cl “ . 
tranceza. . 


peniana Mol isirai io aj MAN Foto (jm dpso a USO 0 07 aa o caio a jo 


Essex Alibey 


«| Willewpool. 
«| Somerton. 


West Camargo. 
San Leon. 


«| Bonheur, 


H. Brigade. 
Monte Viso, 
Hoyanger. 


«| Campos. 


«| Raul 
«IR. del 


«| Manila 
«| American 
«| Argentina 


«| Ivo. 


Darro. RE) 
Soares. . 
Pacifico 
Sierra Cordoba . 
Marú. 
Legion 


Alehiba . 


. 


-| Atalaia. 


Lo PBlata Marú. 


-| Montevideo e 
«| Formose., 


-| General San End & á 


H. Monarch. 


Almanzora . 
Coldbroock . 
Campos Salles, 


«| Josephine Bim 


. 


| Monte 
«| Min 


Carolina. 
Demerara. 
Conte Verde. 
Asturias. 
Trekieve. E 
Ilantamr.. 24 
Almeda Star. 
Ashworth 


É Rynland, 


Northern Prince. 


«|Royal Crown. 
«| Florida. . 


EQUatos = Ji» 


«| Jaboatão. 
«| Llanover. 


Belvedere. 
Sarmiento. 


Western Prince 


«| Macedonier. . . 
.|San Francisco. 


Monte Paschoal. 


«| Titania, 
ç Campana. 


Mar Bianco 
Avila Star. 


a no de Janeiro. 


:| Florida 


M. Danziger 


Ivo. 
Groix. 


«| Elsiston. 


«| West 


Neris 
Sambre. . 

Es Christophersen. 
Goodwood. 


“|wWest Imboden. 


ja 


tw 


DO O da co a ID UN CO EN OND CS SI CO O E DO CU CO Ga Co O 


CO Co DO 9 3 GS A e DO OO 3 NI GO ON O STO GS OVAS OO IO IDO SID ON IN O ST EO o Goa a NI It O 5 IO O ON 


| 

varios generos 
carvão. . «o 
dei Se Gata 
em transito . 
(ee Ee) Ro 
em transito . 
em transito . 
varios generos 
em transito . 
varios generos 
varios generos 
Met podes TED 
em transito . 
varios generos 
em transito . 
varios generos 
em transito . 
varios generos 
idem . . 0. 
varios generos 
varios generos 





Deles Sei x musa a 
Ola das Ta Roo np 


QUO 
q eo a nino Cy o Julia 0-0] asia 


varios generos 
idem soy 
CarVaO.: ds 
em transito . 
varios generos 
FELgO | qro nto 
carvão. ”. . « 
“jm transito . 
idem 
varios generos 
em transito . 
idem). 2. = 
varios generos 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
oleo. 
em transito . 
dente Sie 
TAC Srta Manta 
CArvaO. » pe, o 
em transito , . 
rd en aa 
5 
. 
E 
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varios generos 


trigo =... 
em transito . 


«| Lloyd 
-| Theodor Wille 


“| Raul O 


Aspinal Bailey. 
Tue brazilian Coal, 


«| Idem, 


C. Expresso Federal. 
Anglo Mexican. 
Lamport Holt. 

Mala Real. 


«|C. Commercial e Maritima, 


E. Johnston & €, 


«|C. N. Lloyd Brasileiro, 
«| Mala Real. 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


-| Mala Real. 
«| Herm. Stoltz & €, 


Wilson Sons & C 


.|C. Expresso Federal. t 
-|Pereira Carneiro & C., Ltda, 


E. Johnston & €. 
Herm. Stoltz & €. 


«|C. N. Lloyd' Brasileiro. 


Wilson Sons & € 
dem, 

Chargeurs Reunis. 
Mala Real. 

diieaas Wille & €. 
Mala Real. 


: Agencia Am. de Vapores. 


N. Lloyd Brasileiro. 
en Real Belga. 
C. Luz Stearica. 
Mala Real, 
Lloyd Sabaudo. 


-«|Mala Real. 


The Brazilian Coal. 


«| Idem. 


Wilson Sons & €.. 
Gueret's A. Brazilian. 

S. Anonyma Martinelk. 
Houdler Brothers -& C. ' 
Gueret's A. Brazilian. . 
C. Commercial e Maritima. 


c a Sons & C. 


N. Lloyd Brasileiro. 
The Brazilian Coal. 
S. Anonyma Martinelli. 
Theodor ada & c. 
Wilson Sons & €. 
Houdler Brothers & C. 
Real Belga. 
Luiz Campos & Filhos. 


(es, 
Johnston: & F 
Commercial e Maritima., 
zenda. 
Sons & € 


E. 


Wilson 


-| Theodor Wille & C. 


The Caloric Co. 

Cunning & C. 

Herm. Stoltz & C. 
Chargeurs Reunis. 

G. Anglo Brazilian. 

E MER Am. de Vapores. 


Luiz Cana 
Muinho Fluminense. ; 
Agencia Am. de Vapores. 


a Sa ea ea 
“a primeira quinzena do mês de Fevereiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


E 


brasileira 
,» 
ps 
E 
> 
2» 


brasileira 
” 
” 
” 


brasileira 
” 
. 
brasileira 
” 


Barbacena. 
Camaragibe 
Perinas 2º 


“| Penedo . à» « 


Araçatuba , 


«| Itaquera 


Coabal 


"| Miranda . 


DA TICE SRA E ay Soa 
Asp. Nascimento . 


QiSalacia "ns 


| Valente +. 


Itapagé. .. 
Camamú . 
Coral 
Valentim 


«| Itapura. 
«| Araraquara. 


Franklina . .. 


E RS ND 
ERAS. ra DS cido 


Rodrigues Alves . 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


46lem transito . .. 

3l|varios generos. . 

Tzuaden ads 

12 /idem 

49 idem 
AEE or im 
em lastro . .«. 
varios generos 
madeira . . 
varios generos 
madeira, . . 

GICar Ss ro aa 
varios generos . 


pi qua o 


miado dm dns to 


CONSIGNATARIOS 


C. N. Lloyd Brasileiro. . 

Pereira Carneiro & C,, 

- Salinas Perynas. 

A. L. Machado. 

Napoleão A. Guimarães, 

c de Navegação Costeira, 
N. Lloyd Brasileiro. 


Ltda, 


B. de Cabotagem. 
N. Lloyd Brasileiro. 
Machado. 
Mattos. 
de Navegação Costeira, 
Lloyd Brasileiro, 
Pereirá ria & c. 


Pias e 

Navegação Costeira. 
Napoleão A. imarães, 
Thomaz Silva. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 
C. N. de Navegação 
Idem. 
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CONSIGNATARIOS 
É PROCEDENCIA NAÇÕES NOMES | 
+ Sor Sa EST EA E EAR 
1 . 
4 | Porto Alegre . . . -|vapor . ... brasileira Es ga age Benevolo . Fe erigas encha “FE fg Adendo Bragíico. 
O o trade o oo] Manádo O OS SiSE varios generos . .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
5 |Belém. . Sos E E Itapoan ' dem . . . « « -|Lloyd Nacional. 
Porto Alegre . . vas SOME QUE 3 Nei o ea e Lo ERA em transito . : <|Pereira Carneiro & C. 
Area rancho o as Se o. CS do 1% varios generos . .| Rodolpho José de Sousa, 
Lagu E PE, O DR DO DR v RR a Ea o RARA dem . . « « «|Araujo & Irmãos 
Eid y MS Rede e cmo (Valentim. re RA SP lar Med & c 
.” E, » E vera Cega A * 
ia e REAR CIR E 2 A ” E Eis AP Poa nd sananas. « dna RAIO Machado, 
e SESC eso a »” eg 1 na E Cal ds tom ac agia 
Cabo Pros uefa RO Caso a o DA PTE cio [LARIVO 120 a 5 od Gan ad apra CRER Rodolpho: Jouê de Banda 
á Era Tas DURE fo t ; Si .. 
6 a En vapor a brasileira ERRA na 43e E is MR DÃO ER. ag ego ; 
Imbituba. E rio Tie ct DER ” SRS Din EA De. as idem +... Tl. e Navegação Co 
Florianopolis. EA aa a 112 ]Carl Hoepecke) . .. idem . . cs. E q. Brisa 
Tuto) e AS. PRO ar RR A Ra PENN LO Ata SS ara (idem... «|C No Idoyd Brasileiro. 
E , Macdos Alegre. Po ed » z ã prai E É É Ê in É varios generos « +» |Napoleão A, Guimarães. 
Recife. ente EA fa Midge Rd AS a É Pi ER om - e, + jo pe Ra E its 
” 4 a A é i de da a Para . 
Porto Alegre. ks NO era ja E Bitreao Fidelense. “SPA COR madeira . . . «| Lage Irmãos. 
Porto Alegre as Rio ” ; Rest Eua É E Itaquatiá. E PR, : varios generos . |ídem 
|Cabedello. E antas a Ped UR E E Doo. os | Itassuce: Ê irão = a a Goa E A. de Navegação Co 
Porto Alegre. . +. .- a GRE 2a er E oe Nie A a idem + «ce. em Ca 
... Seo a a Rs ANNE es Ja o idem . . «(pereira rneiro & C., : 
Mãos DO Pe ARA a a E! dd a NERI TEN PRTB o a ra idem . .. +. -|C N. Lloyd Brasileiro. 
Santos... E ana Ae RR E PU Esse de é ps E cigo ne .. o = 
E RESUNGÇAS “q, rá tis ae ER! Too to] A varios generos . .| Idem. 
ig Fier RENA OM | TU SOR PR pe Era NEON Tr do mio -z : Sisal... . « «o «|Pring, Torres & € 
|Porto a E mto poe O VS EA Ea Rd e RITOS to 1 varios generos , . Domingos J. da Silva. 
NEC: So a DE O NVADOR 9 cw ne da o o CAL ER SS idem dae E B. de Cabotagem. 
11 |Belém E de are Te YA re va a RUA Eita min so pa de Caxias. - Pre generos . a N. Lloyd Pra 
PS E fo Pd Px Ro (E ade, idem . . « « -| Idem, 
Ss frio E à alhiatei s a ve ja po Do Sad IVO 6 a nrd «o o pal poderes às + Ae ON ques & € 
Ro ess Po p Seda » seo |[Valentim, . E > nl ARNS asa 
TABU Sosa s i y ds 
12 |Cabedello . +... « -|vavor ...lbrasileira +... a Castilhos. re generos , . = Lisa Brasileiro. | 
Alegre RA ca O ga e ASA ae Atas a io e RS 
Recife. no RETO ÃO | pe a ER = E au e ANSA Luiza idem Ci q e a of de Cabotagem. 
[Santoro pts RP AREA ET Jr = Gr AMAS E em transito . . .|C. N: Lloyd Rrasileiro, 
19 Báráise Ecs ao pe co dolvaniord. 1. cejbranletrã 4.» Itaimbé. .. varios generos . .|C. N. de Navegação | 
ReBite EO 2 caos Ri] pança GS = q ae co, 04] LEADER faço 7 - l idem . . . « « -|Idem E - HA 
Cabedelo na ec cure | Pes 4 ” DA o CUIDE Posped PR j idem |... . -|/Napoleão A. Guimarães. 
IEIOELanDNOME-[e cre. pfRad sro sumo mia ” E ras ARM Pr SC a É idem |. nm o 2) No CiaaA 
SAE ae E ES Pr ca e AS ” PR ER SU a EE Ê Era E Ecqe ant RR Pereira Carneiro & Cc, Lt 
Antoni ' E PO a ga LE d DSO SENA Ta Es E AA 5 IAC Ss 05 mau attarazzo. + 
ira Ee o PS NOR a E = ” PEA Tt Pontual Do a ni PA Ê det Del siso caia Lloyd Nacional. 
Idem. E e DE O Deca Te bro ”, oa o ap Raul “Soares 0a ds . idem bi é al vo sis x rm Brasileiro. 
[Cabo EO cm  sihEates aos 0 E BE e [Goi E RR DE a SAD, essas eeds ring & : 
15 Porto Alegre . . . c|vapor . . . «|brasileira . . . «| Itapuhi. . cs varios generos . . de Nava 
AE A E A o e SPA = A NE À 7 dão SA RA O a o a ue “osso a Bloyd- Nacionais 
Idem. EDS cos NE RE age RAÇA p Eno e A NEQUeIDE na CN. Lovd Brasileiro. 
[Recife. . a HR ARES É eb A 28 a PE rã od E S. B. de Cabotagem. 
Ponta das Areia 5. | pe SEA ds ” EAR QUCES ot Sa Tiem: 
ESpe Frio. . a hiato S4Z ” ie) Po) Area [+ SR Y ordem. 
Idem. . E Es (Ro sr u sad a Gtes A TaARÃO AM. de Aa Silva. 
Porto Alegre. a SPA DOS 0 ra tao EA «o «| Osvaldo Aranha. varios generos. a Pessiça Carneiro & a 
[A Utos o ns: raro saga Ear AS 4a po [08% RD o So em lastro . . . .|2 N. Lloyd Brasileiro. 
[Recife. . ta DE o Presas Te É Ea Ea Thtipaba,s a ego o sE E Tas varios generos . m. a 
|Porto Alegre. . ue A | aa PER UA a drnea a ERA Dre AE a : idem . . + « «|C N. de Navegação 
[VET EV DA dE Do) | as E = Por igios Tp SS E DZ MAGNA too a dice AS Camara. 





















E 
Durante a primeira quinzena de Fevereiro foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso Ne. 





LA 

«< 

NAÇÕES NOMES DESTINOS kr 

xá a 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 








144| Buenos Aires, | 
165| Liverpool. É 


354/ Southampton. ; 
38 R. Argentina - 


5 |pag. .|ingleza . der. Monarch .. 
Sa dd Demerarã . .« 
[ese ye Asturias. 

6 ivap .|ingleza . .|W. 5. Radcliffe . 
|» sá 


“798 29/ R. Argentina. 
.731|] 145| Londres. 

704 45/São Francisco. 
.170! - 34|)Nova York. 
.828| 3S$| Buenos Aires. ” 
.427|] 276/Buenos Aires. ipag ./italiana. ./Conte Verle , . 
984] 24]S. Fr. do Sul, ” Jlallemã . .jlvc . 


Lltans mgleza . «| Treharris . +. | 

1 

| 
-799] " 33/ Porto Alegre. | 10 |pag . allema - [Monte Sarmiento . 

” 

|| 

| 

| 


ipag . : H. Brigide irao 
Ivap .| americana. |West Camargo . . 
Ipaq .«jingleza . .|Bonheur . .. : 
| =” l|franceza. .|Monte Visao. « . 
2 ipaa illemã . .|Sierra Cordoba . . 
lvap .jsueca. . .|Gudmundra. . .. 
tpag .jingleza . .| Essex Abbey. ... 
3 ivap . ingleza . .|sim Leon. .. 
” Imotieg <a Hovanger. 
» |hollandeza. | Alchiba, . .. 


| 
| 
| 
| Somerton . . .. 
] 
“1 

O iatices, MO: O tRÁsSO, Ss ne e SR 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


134 Hambur 
.697 41| Curação. - E. Sm Martin. 134] Buenos 
.765 33] Vancouver. 

45| Hamburgo. 
.140] 30] R. Argentina. 
.258|] 164| Ruenos Aires. 
.745|] 163/Callão. 
«977 31] R. Argentina. 


| ” lingleza . .|Northern Prince 
” | americana, |Culdbrook. .. 


i 
| 
i 
brasileira .jAtalqia.. +... 00» E 
| 
| 


ta 
o] 
EE 
O 


Ivap .Jingleza . .|Bellgiade. . .... 


Ipaq .Jingleza . .|Darro. idos 
| 12 ivap .| italiana .|Belveldere . .... 


ta e Reina del Pacífico . 
4 Ivap .lingleza. .|Willpool . +... 


tê 
STENT NOCNVON GIN AN 


[pag -|hollandeza. | Ryniawil. . 


Ipaq .Jhespan . .| Argentina. : 564] 252] Barcelona. | lvas. .|finlandeza. | Equator, . +... 
| ” | americana. | Americm Legion” ) .137|] 165|Buenos Aires. ' | ” Jlimgleza, .|JWestern Prince . . 
5 jpaq -|franceza. .|Formose +... .. .136| 136|Buenos Aires. 13 Ivap .jingleza . .|Ashworth . , 
1? belga; «A Macedinidr src qo . 162 52] Antuérpia. lpag .jdinam. . .[Florida. . - 
o» pá Ao CharlhHe o .055 45|Buenos Aires, ”» lallemã . .|Mome Pascoal”. pur 
| m. lfranceza, .|Campana. . . 047] 155] Idem. ivap .|ingleza. .|Avila Star... 
[E dp Groix. Pa e 131! 141/Havyre. | *? Jlallemã .. a estneris. ta 
lvap .| aponeza. . Manila Marú. . .429] 100] lapão. » | americana. |West Imboden. ao 
Ipaq .|tranceza. .| Florida SE 77 150/Genova. 15 Ipaq .|brasileira . pe TE - 
Içar .Jingleza .c.| Ameda Star . 825! 167 Londres. ivap .| americana. M. Danziger Ex 
pag .iaponeza. .|l.a Plara Marti. -3861 | 85| Buenos Aires. paq .|ingleza , Simbie To ES 
" x Montevilio Marú, '| .386] 99] Tapão. vap .litaliana. .|'!ar Branco . . 
| ” Ingleza, «| Almadnzora . . . .| 9.441] 341IBuenos Aires. tpaq cInoruveg". «iintavia 4 4 6 


. R 
o E 2 -. 
a to A e a a a O e 1 SA que mm 


ms SP AU A ROD. Do = CAS UAT| cpaMir PA > A PE O o + 


Camamú. 
Araçatuda. 
Itaquera. 
Itaipii. E 
Cte. - Aleidio 
Valente . 
Aegcal, 3 
Perynas 20 
Valentim . 
Alice. 
Tracava. 


Itapura. 
Ttapags. 
Ttagida. g 
Araraquara . 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


TONELAGENS 


Rodrigues Alves k ; 


Camaragibe. 
Etha . 


«| Penedo. 


Manãos Td 
Raul Soares . 
Campos 

Uhá 


Miranda. ao 
Ev: 


Valentim. 
Cocais 
Rca 
Waldir 
Valenre. 


E = 


EQUIPAGENS 


» à primeira quinzena de Fevereiro foram despachadas 


DESTINOS 


Nova Orleans. 
Porto Alegre. 
Idem. 

Areia Branca. 
Porto Alegre. 


Angra dos Reis. 


Cabo Frio. 
Porto Alegre. 


7| Cabo Frio. 


| Ponta da Areia. 


: Porto Alegre. 


São Francisco. 


9| Itajahy. 


Iguape. 

Porto Alegre, 
Idem. 
Cabedello. 
Recife. 

Belém. 

Porto Alegre, 


5| Itajahy. 


EO AS MI Tt SI SI 


ento 
em 


70 


S. Matheus. 


Areia Branca. 
Porto Alegre, 
Laguna. 

Cabo Frio. 
S. Matheus, 
pis Frio. 


Idem. 

S. J. da Barra 
Cabo Frio. 
Porto Alegre. 
Santos. 

Cabo Frio. 
Florianopolis. 
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para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabotagem 


a eeeõ8õ“"“"ktíãõãõãõã 


« |brasileira 
” .» 


«| brasileira . 
»» 


. 
”» 
». 


«| brasileira . 
” »» 


» 
» 
» 
» 
»” 


É brasileira É 


”» 
»» 
»» 
”» 


«| brasileira . 
a >» 


«| brasileira . 
” » 


,” 
2» 
E) 
» 
>" 
» 
.” 
» 
” 
” 
” 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


DESTINOS 


———— a 


«| Itaquatiá. 


Itaité. 
Itapací. 
Itassucé, 
Araranguá 
Itanagé. 
Aratimbá, 
Manáus 
Baependi. ., 
Campinas. 
Valentim 
Laguna 
Venns ; 
Fidelense, 
Belmonte. 
Mash. 
Assú. 

Eva. 

Itapuí. 
Celeste. Visa 
Maria Luiza . . 
Valente. 
Raul Soares 
Duque de Caxias 
Campos Salles, 
Valentim. 


Mantiuueira . +... 
FROCANÁITIS Sa ema 


Vitoria. 
Portugal. 
Ana Z 
Ttaguassú. . 
Itamaracá. 
Itaperuna 
Vencedor 
Serra Grande . 
Itaimbé. 


POR 


| 


Je 
3. 


Penedo, 


! Porto Alegre. 


Imbituba. 
Porto Alegre. 
Idem, 

Pará, 

Recife, 

Belém. 

Buenos Aires. 
Cabedelo. 
Cabo Frio. 

S. Fr. do Sul, 
Laguna. 

São Frâncisco. 
Cabo Frio. 


69| Houston. 


Porto Alegre, 
Antonina, 
Cabedello. 
Victoria. 
Recife. 


7|Cabo Frio. 


96/Hamburgo. 


Santos. 
Manãos. 

Cabo Frio. 
Porto Alegre. 
Idem. 

Recife. 
Manáãos. 


d| Porto Alegre, 


Cabedello. 
Florianopolis, 
Recife. 
Antonina. 
Porto Alegre. 
Cabo Frio. 


30|Porto Alegre. 
90 Idem. 


PRATICA DO SELO 


AFONSO DUARTE RIBEIRO 


ROMEU GIBSON 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembro 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um com- 
pleto indice alfabetico e remissivo. 


J. RESENDE SILVA 


I, II e III volumes 
== PREÇO 75$000-—-— 


FR Vende-se na Portaria da Alfandega 


 NOMENCLATU RA 


PARA 


ção dos Despachos de Exportação 
por Cabotagem 


a penar N. s1,DE 5 DE AGOSTO DE «916 


BROCHADO: 203000 xXx | - ENCADERNADO: 258000 
Pedidos à CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro 


PORTARIA N. 1, DE 1920 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
PREÇO 1$000 


Aº venda na Portaria da Alfandega 


NOVA TABELLA 


DOS 
GENEROS INFLAMMAVEIS E CORROSIVOS 


——— 


A” venda na Portaria da Alfandega 


PREÇO 500 RÉIS 
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Nova tabella dos generos que devem paga! 
armazenagem dobrada. 
E 
A' venda na Portaria 
PREÇO DO EXEMPLAR 
500 RÉIS | 


PORTARIA N. 1 


(ALTERAÇÕES DA TARIFA) 
PARA O 


ANNO DE 1918 





A! venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO: s00 RÉIS 





PORTARIA N. 24, DE 1926 
IMPOSTO DE CONSUMO 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 





VENDE-SE A 1$000 O EXEMPLAR 


PORTARIA N. 82, DE 1926 


ALTERAÇÕES DA TARIFA 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


PREÇO 200 RÉIS 





E MESAS DE RENDAS 


Acha-se á venda na Imprensa Nacional a. 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- 


cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894. 


PORTARIA N. 31, DE 1926 


INPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EXPEDIENTE 
DA ALFANDEGA 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPLAR 





AVISO 


A assignatura do Boletim da Alfandega. 
do Rio de Janeiro póde ser tomada nas Dele- 
gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesas de Rendas 


dos Estados, sendo remettida logo após a com-. 
municação de ter sido recolhida a respectiva. 


importancia. 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


| | despachados. a bordo ou sobre agua. 


REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 
NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS “LEIS DAS ALFANDEGAS 


ss900 de direitos por tels, ordens 





ç. á | A 
É To nova wa 
* Feu ; NERO Dio. 


E ; 
Ei a 


Fevereiro 1932 Dx 
E 
PORTARIA N. 1, DE 1919 


ra 


PARA CO SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS | 


PREÇO 500 RÉIS E: a 
A' venda na Portaria da Alfandega “2 









COLEÇÃO s 

das mais importantes portarias expedidas pelo Inspetor — 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga / 
ciseiin cida anotadas e precodidas de um pra em E; 
ordem alfabetica Fr. 

Organisada pelo Escriturario Guilherme Malaquias | 
dos Sam Santos = 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO: 2$000 : 


Nova tabella H dos generos que Foda 


PREÇO 500 RÉIS a 


A' venda na Portaria da Allan dd id 


TABELLAS DIVERSAS A A 
PARA 8 


O SERVIÇO DE DESPACHOS > 


PREÇO 500 RÉIS 
A' venda na Portaria da Alfandega | 


(Decreto n. 14.039 de ag de Janeiro de 1920) 


PREÇO 1$000 


APPAS ESTATISTICOS. 4 
DO 
ANNO DE 1916 É ; E E! 


preço Relativos a Importação directa do estrangeiro, mercadorias livres || 


é contractos, haldenção, tranlo e reexportção aa 
A VENDA NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


INSTRUCÇÕES 
PARA 


Importação e despacho, por via terrestre ou maritima, | 
- de armas, munições, , ; 
explosivos e productos chimicos aggressivos | 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


PREÇO 1$000 
















































Na corrente ano a assinatura do “Boletim da 


“SUMARIO 


ERNO PROVISORIO : 


— generação, no Estado do Piauí. 
21.000 — Suprime um logar de abridor e outro de traba- 
na Alfandega de S. Francisco. 
1001 — Aprova a reforma dos Estatutos da C. A, de Soc- 
Imediatos dos E. do Movimento da E. F. €. B. 
21.003 — Aprova a reforma dos Estatutos da S. B. dos 
'. dlo Tesouro Nacional. 
n 21.004 — Suprime três logares de Servente de Portaria na 
idega do Rio de Janeiro. : 
21 + — Aprova o regulamento para a execução do Decreto 
1.019 — Aprova a reforma dos Estatutos da União dos 
iquarios Publicos. ; 
21.21 — Aprova a reforma dos Estatutos do Club dos Sar- 
Aviadores. 
21.022 — Aprova a deliberação da “Pearl Assurance Com- 
Limited”, aumentando seu capital. - 
023 — Aprova a reforma dos Estatutos da Caixa Be- 
te da Casa da Moeda. 
c. n. 21.124 — Aprova a reforma dos Estatutos da Associação 
"| dos Funcionarios Publicos Civis. 
CHA 21.025 — Aprova a reforma dos Estatutos da Associação 
l “Funcionarios de Veículos. 
“21.030 — Estende ao Estado de Pernambuco, as medidas 
fiscalização estabelecidas no Dec. n. 19.827. 
- 21.04] — Altera as taxas e modifica a cobrança do imposto 
“consumo sobre perfumarias. 
p. 21.052-A — Atribue aos Inspetores das Alfandegas, compe- 
a para conceder isenção de direitos de entrada a que se re- 
s 85 59, 6º e 7º do art. 2º, das Disposições Preliminares. 
084 — Altera o Dec. n. 21.041. 
$5 — Concede autorização à “Legal & General Assurance 
“Limited” para operar no Brasil em seguros terrestres 


O QLDN6 — Abre ao Ministerio da Fazenda credito especial 
pagamento a D, Clara Martins de Miranda Reis. 

1.089 — Suprime a Coletoria das Rendas Federais de São 
cente c Queimadas, no Estado de Pernambuco. 

1.090 — Passa do Ministerio do Trabalho para o da Fa- 
a Diretoria do Patrimonio Nacional. 


de ns. 14 a 23, do Sr. Ministro, e ns. 3 € 4 do Sr. Di- 
r da Receita Publica. ” 
des de Fazenda — Decretos de 17, 23 e 24 de Fevereiro; 
“de 23 de Fevereiro, e Portarias de 24 de Fevereiro. 
(Geral do Tesouro — Oficios ns. 64 a 66, 68, 76, 78, 82 


Joletim da Eltandega do Bio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 
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Diretoria da Despesa Publica — Oficios ns. 37 e 38. 
Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 43 a 87. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 92 a 125. 

Armazem das Encomendas Postais —- Renda do mês de Fevereiro. 

Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Fevereiro, de ns. 232 a 276. 

Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saidas de volumes na 
1* quinzena de Janeiro. 

Cambio Oficial à Vista — Tabela da 2º quinzena de Fevereiro. 

Serviços Aduaneiros Hollerithy — Quadro comparativo referente aos 
mêses de Janeiro e Fevereiro de 1931 e 1932. 

Renda da Alfandega — Mês de Fevereiro. 

Movimento Maritimo -— Intralis e saídas de longo curso e cabotagem; 
referentes à 2º quinzena de Fevereiro. . 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.999 — pe 27 DE JANEIRO DE 1932 


Suprime a Coletoria das Rendas Federais em Regeneração, no Estado 
do Piauí 





O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º do 


“Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve su- | 


primir a Coletoria das Rendas Federais em Regeneração, no 
Estado do Piauí. 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO: VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.000 — DE 27 DE JANEIRO DE 1932 


Suprime um logar de abrilor e outro de trabalhador das capatazias da 
Alfndega de S. J'rancisco, Estado de Santa Catarina 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
resolve suprimir um logar de abridor e outro de trabalhador 
das capatazias da Alfandega de São Francisco, Estado de 
Santa Catarina, 

Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IE 


DECRETO N. 21.001 — pe 27 DE. JANEIRO DE 1992 


"Aprova, com alterações, a reforma dos Estatutos da Caixa Auxiliar de 
Socorros Imediatos idos Empregados do Movimento da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, e concede-lhe autorização para operar, com 
seus associados mediante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Caixa 
Auxiliar de Socorros Imediatos dos Empregados do Movi- 
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mento da Estrada de Ferro Central do Brasil, resolve con- 
ceder-lhe autorização para operar com seus associados me- 
diante consignação em folha de pagamento, nos termos dos 
Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, e 20.225, 
de 18 de Julho de 1931, e aprovar as alterações dos estatutos 
da mesma sociedade, feitas em assembléa geral extraordina- 
ria realizada em 8 de Dezembro de 1931, substituindo-se, 
orém, a expressão — Capital —, do titulo IV, pela de — 
undo. 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.003 — pE 27 DE JANEIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da Sociedade Beneficente dos Funcionarios 
do Tesouro Nacional e conceile-lhe autorização para operar com seus 
associados, mediante consiguação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a So- 
ciedade Beneficente dos Funcionarios do Tesouro Nacional, 
resolve aprovar as modificações dos estatutos da mesma 
sociedade, feitas em assembléa geral extraordinaria reali- 
zada em 24 de Dezembro de 1931, e conceder-lhe autori- 
zação para operar, com seus associados, nos termos dos 
Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, e 20.225, 
de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Ge =Iui==o 
DECRETO N. 21.004 — pe 27 DE JANEIRO DE 1932 


Suprime, na Alfandega lo Rio de Janciro, três logares de serventes de 
portaria 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
suprimir na Alfandega do Rio de Janeiro, tres logares de 
serventes de portaria. 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 21.010 — pe 1 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova o regulamento para execução do Decreto n, 20.761, de 7 de De- 
zembro de 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: , 


Considerando que o Decreto n. 20.761, de 7 de Dezembro 
de 1931 tem o caracter de medida de emergencia em virtude 
da depressão dos preços do assucar nos mercados internos, e se 
faz necessaria a sua imediata execução ; 

Considerando que, depois de se reunir nesta Capital, na 
1º quinzena de Maio do ano corrente e sob a presidencia do 
Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, o Congresso de 
representantes dos grandes centros produtores de assucar dos 
Estados da União, outras providencias, mais completas e de 
caracter mais geral, serão adotadas, de acôrdo com as modi- 
ficações que a experiencia houver aconselhado em pról dos 
interesses da industria e resultarem das conclusões que, res- 
peitadas as disposições do art. 13 do referido decreto, forem 
tomadas pelo mesmo Congresso, a juizo do Ministro do Tra- 
balho, Industria e Comercio, decreta : 

Art. 1.º Fica aprovado o regulamento que com este baixa 
e vai assinado pelo Ministro de Estado dos Negocios do Tra- 
balho, Industria e Comercio para execução do Decreto n. 20.761, 
de 7 de Dezembro de 1931, bem assim a tabela que o acom- 
panha, modificado, com a seguinte redação, o paragrafo unico 
do art. 18 do citado decreto : — A metade do produto dessas 
multas será incorporada ao da taxa de que trata o art. 3º e à 
outra metade abonada aos funcionarios fiscais que verifica- 
rem a sonegação ou qualquer infração que as houver motivado. 

Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Lindolfo Collor. 
Oswaldo Aranha. 
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Regulamento a que se refere o Decreto n. 21.019, de 1 de Fe- 
vereiro de 1932 A : 
















































JAR 
Art. 1.º A Comissão de Defesa da Produção do Assucar, 
que se organizar de acôrdo com o art. 1º do Decreto n. 20.761, 
de 7 de Dezembro de 1931, terá funções permanentes, na Ca- . 
pital Federal e o seu mandato será renovado de dois em dois | A 
anos, ú Rs 

Art. 2.º A Junta Diretora da Comissão de Defesa, a que 
se refere o paragrafo unico do art. 1º do Decreto n. 20.761, 
citado, dois dias após a publicação deste regulamento, elegerá 
o seu Presidente, o Vice-presidente e dois Secretarias. a 

Paragrafo unico. As reuniões da Junta Diretora realizar- A 
se-ão, pelo menos, uma vez por semana, podendo cada um 
dos seus membros, no caso de ausencia ou outro qualquer 
impedimento, indicar, dentre os do Conselho Consultivo o seu 
substituto, que terá direito de voto. 

Art. 3.º O Conselho Consultivo da Comissão de Defesa 
será convocado, pela Junta Diretora, sempre que tiver 
adotar a medida a que se refere a letra e do art. 2º do de- ) 
creto n. 20.761, de 7 de Dezembro de 1931, ou outra de im- 
portancia semelhante. “NB 
- Art. 4.º A Comissão de Defesa nomeará, escolhendo-os | 
nos centros produtores de assucar, um ou mais representantes 
ou sub-comissões regionais para cooperarem no detona : 
das incumbencias de que trata o art. 2º do Decreto n. 20.761. 

Art. 5.º A cobrança da taxa mencionada no art, 9º deste. 
regulamento será feita pelo banco na ocasião em que o assucar 
sair da usina ou dos armazens e depositos que lhe pertencerem, 
ou ainda ao sair dos armazens gerais ou particulares indi-. 
cados no citado artigo, não podendo ser recebido o produto - 
nem processada a entrega aos destinatarios, pelas estrada A 
de ferro, caminhões ou embarcações, sem a respectiva guia x 
de pagamento feito ao banco ou agente bancario designado | 
pela comissão. 

Art. 6.º Todos os usineiros de assucar 
a eêscriturar, diariamente, a produção de suas fabricas em | 
livro do modelo fornecido pela Comissão de Defesa, bem como. 

a remeter, semanalmente, à agencia do banco contratante, em p 4 
cada Estado, um mapa extraido do referido livro e relativo à 
produção da semana anterior, ” 


Art. 7.º A fiscalização dos livros em que se escriturar ao 
produção das usinas compete aos funcionarios federais atual- | 
mente encarregados de fiscalizar o imposto sobre o alcool, aos | 
quais caberá, pela descoberta de qualquer sonegação, a quota . 
de 50 % da multa estabelecida pelo art. 18 do Decreto nu- 
mero 20.761, citado, depois de passada em julgado a decisão 
que impuzer essa penalidade. 

$S 1.º Além da atribuição dada aos funcionarios mencionados | 
neste artigo, poderão os agentes fiscais do imposta de con- À 
sumo exercer fiscalização sobre o pagamento da taxa a 


b 
| 


ficam obrigados l 


| 
| 
F 


e 
se refere o art. 3º do Decreto n. 20.761, de 7 de Dezembro de 
1931, cabendo-lhe igualmente, pela descoberta de qualquer so- | 
negação, 50 % da multa imposta. E 
8 2º Verificada a sonegação da taxa ou qualquer outra. 
infração às prescrições do decreto citado, o funcionario fiscal 
lavrará auto na conformidade do que determina o Decreto 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, e demais disposições re- 
guladoras da cobrança e fiscalização do imposto de consumo, o 
qual será presente ao Chefe da Estação Fiscal do Ministerio - 
da Fazenda da localidade em que tiver sido realizada a di- 
ligencia, para q devido processo e julgamento, como se pro- 4 
cede em relação ás infrações do referido imposto. o 
S 3.º Das decisões proferidas quanto a multas poderão | 
recorrer os interessados, dentro de 15 dias, para a Comissão 
de Defesa, que julgará o recurso em ultima instancia admi- 
nistrativa, ficando, entretanto, o produto retido como ga- |. 
rantia do pagamento da multa. taça 


Art. 8.º Independente da fiscalização de que trata o ar 
tigo precedente, a Comissão de Defesa poderá nomear repre-' 
sentantes seus para colherem informações sobre a y 
das usinas no país, e prestarem aos usineiros e p' 
quaisquer esclarecimentos de que venham a precisar. 


Art. 9.º Fica sujeito à taxa de que trata o art. 3º do De- 
creto n, 20.761, de 7 de Dezembro de 1931, todo o assucar | 
já fabricado ou que fôr fabricado, e se encontrar nas usinas, 
armazens e depositos a elas pertencentes e o que se , 
positado, por conta do produtor, em armazens gerais ou par- 
ticulares, servindo ou não de garantia a operações de qarran- 
tagem ou outras transações de identica natureza, de 

Paragrafo unico. Quando se tratar de assucares já ven- 
didos em data anterior à deste regulamento, o vendedor terá o 
direito de rehaver do comprador a importancia do imposto 
pago. 

Art. 10. O contrato que o Ministerio do Trabalho, In- 
dustria e Comercio efetuar, de acôrdo com o art. 4º do de- 
creto n. 20.761, estabelecerá a taxa de juros, o prazo dos em- 
prestimos, as condições de pagamento e outras clausulas ne- 
cessarias á sua completa execução, devendo ser submetido 
previamente á aprestação da Comissão de Defesa, 

Paragrafo unico. O contrato de que trata este o terá 
o prazo de três anos, a contar da data da sua ass s 

Art. 11. O produto da taxa arrecadada ficará depositado 
em poder do banco ou consorcio bancario contratante para sua 
garantia subsidiaria, de acôrdo com o art. 6º do mesm de- 
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»ereto, quanto ao financiamento, amparo ou defesa da pro- 
«dução assucareira de cada Estado, com prévia aprovação da 
“Comissão de Defesa. 


“Paragrafo unico. A soma que se houver arrecadado só 
. poderá ser utilizada nas operações de que trata o Decreto 
RES Ds 20.761, de 7 de Dezembro de 1931, e no financiamento da 
|| entresafra do assucar, nos moldes e com as mesmas garantias 
- da operação realizada pelo Banco do Brasil em 1931, admitidas 
a juizo do Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, as mo- 
E Ria ções que Ped sugeridas a Ram e pelo Con- 
gresso dos produtores que se realizará na primeir: inze 
ag oc I 1 quinzena 


Art, 12. Constituirão garantias do emprestimo, adianta- 
mento ou financiamento ás usinas : 


a) os assucares qarrantados; 


DI) a taxa de que trata o art. 9º deste regulamento na li- 
“quidação dos negocios relativos ás operações de cada Estado; 
BEN D)S OS penhores agricolas das safras, sob avaliação feita 
por peritos do Banco contratante ; 

— d) os avais de terceiros ou outras garantias que forem 


i pelo Banco. 
— Art, 13, Incumbe ao Banco contratante : 


a) fornecer, trimestralmente, à Comissão de Defesa um 
atorio explicativo das operações realizadas, com discrimi- 
ão dos fundos recolhidos, sua aplicação e saldo existente ; 
) avisar, imediatamente, a Comissão de Defesa de qual- 

compromisso vencido. e não liquidado, relativamente a 
atos feitos por força do decreto a que alude este regula- 


> 

comunicar, préviamente, à Comissão de Defesa os mo- 

DS que tornarem necessaria a venda antezipada de assu- 
S warrantados na fórma do art. 9º do citado decreto. 


t. 14, À taxa a que se refere o art. 9º deste regulamento 
poderá ser abolida quando o banco contratante tiver 
mbolsado das quantias empregadas e se acharem liqui- 
todas as operações referentes ao financiamento das 
com «cs respectivos juros e mais despesas efetuadas. 


Paragrafo unico. Findo o prazo de duração do contrato, 
o sendo este renovado, ou se nisto convierem as partes, 
peitados cs interesses em causa, o Banco ou Consorcio Ban- 
D, pago de seu capital, juros e mais despesas apuradas, 
ocará o saldo liquido da taxa arrecadada à disposição do 
stituto ou departamento que fôr organizado na fórma do 
“17 do Decreto n. 20.761, de 7 de Dezembro de 1931. 


Art. 15. A exportação de assucar para o exterior, de 
do com o que dispõe a alinea b do art. 2º do mesmo de- 
será feita diretamente pela Comissão de Defesa ou por 
dio de firmas por ela designadas, mediante a bonifi- 
axima de 2 %, realizando-se a aquisição do produto 
: ado que oferecer, economicamente, maiores vantagens. 
Paragrafo unico. O prejuizo que, porventura, se verificar 
ração acima enunciada será coberto pela taxa de que 
art. 3º daquele decreto. 
16. O Governo Federal” por intermedio do Ministerio 
balho, Industria e Comercio, interporá seus bons cfi- 
nto aos governos dos Estados e Municipios no sentido 
rem isentos de impostos ou taxas de exportação os as- 
ares destinados aos mercados estrangeiros, mediante re- 
erimento da Comissão de Defesa. 
“Art. 17. A Comissão de Defesa promoverá desde logo as 
as que se fizerem mistér para verificar a capacidade 
1 da produção de cada uma das usinas de assucar em 
onamento no país, em um tempo de trabalho normal ma- 
150 dias, para estabelecer o computo com que cada 
las concorrerá no mercado em cada saíra, providen- 
ndo, por si ou por intermedio das sub-comissões que 
ar ou de seus representantes, para que, em nenhuma 
se, as respectivas produções ultrapassem os limites. 
xados. 
trt. 18. Incorrem na multa de 205 por saco de assucar, 
ada ao dobro na reincidencia, os infratores das disposi- 
| deste regulamento. J 
A 19. As despesas necessarias para a execução do De- 
I Res, de 7 de Dezembro de 1931, ficam assim dis- 
las': 


Gratificação 
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. O presente regulamento entrará em vigor na data 


| publicação. 


. 21. Revogam-se as disposições em contrario. 
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DECRETO N. 21.019 — pe 3 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da União dos Funcionarios Publicos é 
concede-lhes autorização para continuar a operar com seus associados, 
mediante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a União dos Fun- 
cionarios Publicos, resolve aprovar as modificações dos esta- 
tutos da mesma sociedade, que a este acompanham, feitas em 
assembiéa geral extraordinaria, realizada em 2 de Janeiro de 
1932, e conceder-lhe autorização para operar com seus as- 
sociados, mediante consignação em folha de pagamento, nos 
termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925 e 
20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 3 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. : 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€<SI+HES 
DECRETO N. 21.021 — pvE 3 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos Jo Club dos Sargentos Aviadores, e con- 
cede-lhe autorização para operar com seus associados mediante con- 
signação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio: da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao, que requereu o Club dos Sar- 
gentos ÁAviadores, resolve aprovar as modificações dos esta- 
tutos da mesma sociedade, que a este acompanham, feitas em 
assembléa geral extraordinaria realizada em 15 de Setembro 
de 1931, e conceder-lhe autorização para operar com seus as- 
sociados mediante consignação em folha de pegamento, nos 
termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925. 
e 20.225, de 18 de Julho de 1931. . 


Rio de Janeiro, 3 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44 da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


C3I*HES 
DECRETO N. 21.022 — pe 3 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova a deliberação da “Pearl Assurance Company, Limited”, aumen- 
tando o capital de responsabilidade para as suas operações no Brasil 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu à “Pearl Assu- 
rance Company, Limited”, com séde em Londres, Inglaterra, 
autorizada a funcionar no Brasil cm operações de seguros é 
reseguros terrestres com o capital de responsabilidade de mil 
contos de réis, pelo Decreto n. 17.720, de 9 de Março de 1927, 
resolve aprovar a sua deliberação. aumentando o referido ca- 
pital para 1.500:0008, conforme os documentos que a este 
acompanham, continuando a companhia sujeita ás leis e regu- 
lamentos vigentes ou que vierem a se promulgar sobre o 
objeto de suas operações. 


Rio de Janeiro, 3 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. Ee 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+HT= 
DECRETO N. 21.023 — DE 3 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova, com alterações, a reforma dos estatutos da Caixa Beneficente 
da Casa da Moeda 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Caixa Bene- 
ficente da Casa da Moeda, resolve aprovar, sem a restrição 
da letra b do Decreto n. 20.494 de 7 de Outubro de 1931, as 
modificações dos estatutos da mesma sociedade, publicados 
no Diario Oficial do dia 10 do referido mês, ficando assim 
redigidos os arts. 47 e 52 dos mesmos estatutos : “Artigo 47 
— Antes de ser sorteado ou contemplado pela inscrição o 
contribuinte poderá aumentar o valor de sua inscrição, pa- 
gando, porém, de uma só vez, a diferença das contribuições, 
desdt o início da sua matricula. Artigo 52 — O contribuinte, 
uma vez sorteado, ou contemplado pela ordem de inscrição 
auerendo um predio de valor superior á dita inscrição, po- 
derá obte-lo entrando para os corres da Caixa de uma só vez 
com a diferença entre o valor do imovel e o da inscrição que 
tenha”. 

Rio de Janeiro, 3 de Fevereiro de 1992, 111 da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.024 — DE 3 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da Associação dos Funcionarios Publicos 
Civis e concede-lhe autorização para cperar com seus associados me- 
diante consignçoã em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação dos 
Funcionarios Publicos Civis, resolve aprovar as modificações 
dos estatutos da mesma sociedade, que a este acompanham, 
feitas em assembléa geral extraordinaria realizada em 22 de 
Novembro de 1931, e conceder-lhe autorização Fara operar 
com seus associados mediante consignação em folha de pa- 
gamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de De- 
zembro de 1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 3 de Fevereiro “de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLiOo VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO NO 21.025 — DE 3 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da Associação dos Funcionarios da Ins- 
petoria de Veículos e concede lhes autorização para operar com seus 
associados mediante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendc ac que requereu a Associação 
dos Funcionarios da Inspetoria de Veículos, resolve aprovar as 
modificações dos estatutos la mesma scciedade, que a este 
acompanham, feitas em assembléa geral extraordinaria reali- 
zada em 5 de Setembro de 1931, e conceder-lhe autorização 
para operar com seus associados mediante consignação em 
foiha de pagamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 
16 de Dezembro de 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 3 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€SI+HDS 
DECRETO N. 21.030 sa DE 5 DE FEVEREIRO DE 1932 


Estende ao Estado de Pernambuco as “medidas de fiscalização sobre mer- 
cadorias em transito por estradas de rodagem, pela fórma estabelecida 
no Decreto n. 19.827, de 2 de Abril Je 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo a que o escoamento de grande 
parte da produção do Estado de Pernambuco, com destino á 
respectiva Capital e aos demais centros importantes de co- 
mercio e consumo do interior do mesmo Estado e dos da 
Paraíba e Alagõas, se faz pela rêde de suas estradas de ro- 
dagem, o que exige um serviço constante de vigilancia e fis- 
calização, ao longo das referidas estradas, sobre as mercadorias 
em transito, resolve : 


Art. 1.º Fica etabelecido, para o Fstado de Pernambuco, 
sob a jurisdição da respectiva Delegacia Fiscal pela fórma 
determinada no Decreto n. 19.827, de 2 de Abril de 1931, para 
o Distrito Federal, relativamente aos Estcdos de S. Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro, um serviço permanente de fis- 
calização sobre as mercadorias em transito, notadamente a 
aguardente e o alcool, pelas estradas de rodagem que con- 
vergem do interior do mesmo Estado para a respectiva Capital 
e para os Estados visinhos, especialmente os da Paraíba e 
Alagõas. - 

Art. 2.º Para os efeitos do art. 1º, serão instalados, ini- 
cialmente, quatro postos de vigilancia nos pontos de entron- 
camento das estradas de rodugem do Cabo, Jaboatão, São Lou- 
renço e Paulista, nas proximidades das divisas do municipio 
da Capital com os que lhe ficam limitrofes, pelas referidas 
estradas. 

Paragrafo unico. Não sendo pessivel a instalação ime- 
diata cos referidos postos nos pontos indicados, serão os 
mesmos estabelecidos, a titulo provisorio, nos pestos policiais 
ou nas coletorias federais ou estaduais mais proximas dos lo- 
gares de acesso forçado para a cidade de Recife e circumvisi- 
nhanças, consultada a eficiencia da ação fiscal, no local esco- 
lhido, a criterio do delegado fiscal e prévio entendimento com 
o Governo do Estado, si necessario. 

Art. 3.º O serviço dos postos de vigilancia, quer nas res- 
pectivas sédes, quer no percurso das vias de comunicação, 
será atendido normalmente por 13 empregados, denomi- 
mados auxiliares da fiscalização de impostos internos. Dentre 
esses empregados. o Delegado Fiscal de Pernambuco designarã 
um para chefiar o serviço quando não ocorrer a hipótese pre- 
vista te art. 4º, e quatro para chefiar os postos creados no 
art. 2º. 

S 1.º Os cargos ora creados serão exercidos, em comissão, 
por empregados extintos, adidos ou en: disponibilidade, com 
as vantagens que tiverem no áto do respeciivo aproveitamento, 
percebendo, além dessas vantagens, uma diaria de 105 para 
despesas de alimentação e pousada. 
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S 2.º Na falta de empregados extintos, adidos, ou em dis- as 
ponibilidade, em condições, poderão ser «dmitidos contratados, | 
a titulo precario, os quais perceberão apenas a diaria. a pe 
S 3.º Os empregados designados chefe on encarregados de | 
postos terão as suas diarias elevadas para 208 e 158, respecti- , | 
vamente. a 24,808 
Art. 4.º O cargo de chefe de que trata o art. 3º poderá 
ser exercido, em comissão, vor agentes tiscais do imposto de 
consumo, designação que cabe ao Ministro da Fazenda por. 
proposta da Diretoria da Receita Publica. “a 
Art. 5º. O Serviço de fiscalização ora creado será dividido 
em setceres on zonas, atendida a disposição topografica das es-. 
tradas ou vias de comunicação do Estado, de conformidade 
com as instruções que forem oportunamente expedidas, po- 
dendo ser feito em dois turnos, sendo um durante o dia e o 
outro durante a noite, segundo as necessidedes ocorrentes. 
Paragrafo unico. As diarias fixadas para os turnos extra- 
ordinarios da noite serão majoradas de 50 % sobre as estabe- 
lecidas para o serviço diurno, salvo quanto ao chefe, a qual 
será fixa. * 
Art. 6.º As despesas com 2 instalação dos nostos de fis- 
calização e com o material necessario ao respectivo expediente, | 
guarda ou transporte de mercadorrias e outras diligencias que . 
couberem aos mesmos postus. ben; como com o custeio de 
diarias. correrão por conta das dotações orçamentorias para 
esse fim estabelecidas. E 
Art. 7.º Ao chefe e demeis auxiliares da fiscalização dos 
impostos internos incumbem as mesmas obrigações e deveres |. 
compendiados nos arts. 5º e 6º do Decreto n. 19.827, de 2 
de Abril de 1931, e nos regulamentos e instruções expedidas ou 
que se vierem a expedir, atinentes á fiscalização dos impostos - 
de consumo e outros correlatos. - ; AR 
Art. 8.º São aplicaveis ao serviço de que trata este de- 
creto as demais disposições concernentes ao assunto, cons- 
tantes do Decreto n. 19.827, citado. “Fr a 


Art. 9.º O Ministro da Fazenda providenciará no sentido + 
de serem os postos de fiscalização convenientemente providos + 
de armamento e munição, para maior cficiencia da policia 
fiscal que lhes incumba. 8 


Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


» 
E 


GeruLio VARGAS. ' 
Oswaldo Aranha. 


I+0» 
DECRETO N. 21.041 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1932 


Altera as taxas e modifica a cobrança do imposto de consumo sabre as 
perfumarias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 4 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta: 

Art. 1º. O imposto de consumo que incide sobre as perfu- 
marias passa a ser cobrado pela fórma que se segue: 


I. Extratos: 


Atês JO Er. scrap a nada risca aros apo ER $ 


200 
Demais ide 10 até AB Es Ss sp oi cr a aaa 8500 
De mais-de 25 nte 50 ars; sc seas seas caare pra -— 15500 RM 
De mais. de-50 até: 180. grs... 0. oo csias ERRAR 38000 
Cobrar-se-á mais, por 100 grs., ou fração........ 38000 


11. Loções, tonicos, aguas da Colonia, de quina, de rosas, 
2 alfazema, vinagres aromaticos, e preparações seme- 
antes; 


Por LB0 RES: SOM -SLAÇÃO so mess ara nE ot ta 


HI. Aguas de “maquilage”, de beleza, embora em yre- 
gadas como de efeitos medicinais à péle, para tirar ma as, 
espinhas, etc., limpa-la, amacia-la e preserva-la, depositarios 
e desodorantes liquidos, e demais preparações semelhantes: 
Pór 100! grs vou fração... .. cu dese ntaa $300 


rá Tinturas para os cabelos e barba, tonicos e ape, 5 

lhantes que tinjam, clareiem, escureçam, os cabelos e a bar 

ou lhes restitua a côr: 

POLAND Srs 3, OU ÍEAÇÃO. . é siso RU RE RO 
V. Pó de arroz perfumado: 

Pon IM Ers., OU fração: .e-acescostes cce o E. 200 
VI. Pós de arroz e de sabão proprios para a barba, per- 

fumados ou não, acondicionados em pacotes com o peso mi- 

nimo de 500 grs.: 

Pog 900 grs. ou fração... :..cuces cede «3 RAR 13000 
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VII. Talco (silicato de magnesia hidratado, sem mis- 
ra), sem perfume: 


CIO ES O é Ta 


Il. Talco (silicato de magnesia hidratado, sem mis- 
, perfumado: 


$150 


Rouge e carmins liquidos proprios para a péle e 
s; pastas. pós, vernizes, esmaltes, destruidores de pe- 
las e produtos semelhantes empregados no preparo, con- 
ação e embelesamento das unhas: 


10 grs. 


x. Rouges e carmins solidos, crayons para os olhos e 
tos semelhantes: 


CM RPAÇÃO veria RP GINO REA SE era ace cora $100 


RI ERA GO e esses seres erre so 0 4. 4200 


Brilhantinas, bandolinas, cosmeticos, fixadores do ca- 


Oleos perfumados e bfilhantinas liquidas: 


UNEM ELO aa ud ess era ini o jsieacio io vara opa jul a 8100 


Crêmes e pomadas proprias para amaciar, embe- 
apar e preservar a véle, crêmes, pomadas e pós 
tes e depilatorios usados no toucador, e demais 
ções semelhantes: 


grs. 


“Sabões e 
idos: 


pinto Te ce S o pe e 8500 


sabonetes perfumados, excluidos os sa- 
5050 


idos: 


RE eso ee 040 


grs. ou fração..........c. ci iusicseerooo 2150 


Dentifricios liquidos: 
O ATAÇÃO o carnes sina ses nais 
filhas, tabletes, lentilhas, trociscos ou trochicos 


, sais .perfumados para banho e outras utili- 
produtos semelhantes: 


DC PRE ERA Ga ce foota ais seio toe eo ele sines 5500 
; ca-perfumes e bisnagas para folguedos carnava- 

utros: 
8100 


“Essencias sinrples e oleos puros, que constituem 
prima de perfumarias, quando vendidos a consu- 
» s 


25000 


“O imposto será calculado sobre o peso bruto de 
e de perfumaria, inclusive o do envoltorio de 
“e o do estojo, quando houver. 


unico. Pagarão o imposto de acôrdo com as 
asses os produtos reunidos em estojo, incluin- 
ste no da unidade sujeita a tributação mais 


Os produtos incluidos mas diversas alineas do 
“1º, mesmo considerados especialidades farmaceu- 
) “repartições competentes, pagam o imposto de 


Os que venderem a consumidores as essencias 
os oleos puros tributados pela alinea XXI ficam 
s aos fabricantes de perfumarias, sujeitos a re- 
“escrita fiscal, passando ao regime de produção 
as mercadorias estrangeiras dessa classe postas em 
consumo publico. 
os do imposto de consumo os sabões 
iros, que, além de não serem prensados 
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nem comprimidos, não tragam envoltorio de apresentação 
e se destinem exclusivamente" á lavagem de roupas, casas, 
etc. 


Art. 6º. Será admitida para as perfumarias nacionais 
uma tolerancia de 5 % sobre o peso base do pagamento do 
imposto. , 


Art. 7º. As amostras que tiverem o peso maximo de 10 
grs. e truoxerem no rótião ou no proprio objeto, em letras 
maiores que as da marca do produto, a expressão “Amos- 
tra gratis”, pagarão 20 réis por unidade, excetuadas as de 
essencias simples e oleos puros, que incidem no imposto 
de acôrdo com a alinea XXI, qualquer que seja o peso, e as 
de sabões e sabonetes não perfumados, que são isentos. 

Art. 8º. Todos os fabricantes de perfumarias são obriga- 
dos a apresentar, nos 30 dias seguintes aos da publicação 
deste decreto, à respectiva repartição arrecadadora, tabela 
em duplicata das marcas e pesos dos seus produtos. 

Art. 9º. Os stocks selados de perfumarias nacionais exis- 
tentes nas fabricas e depositarios exclusivos, e cujo imposto 
tenha sido agora elevado, não poderão ser vendidos sem a 
integralização das taxas, ficando para isso marcado o prazo 
de 10 dias, a contar da vigencia deste decreto. 

Art. 10. No prazo de 10 dias, contados da execução deste 
decreto, os stocks de perfumarias estrangeiras existentes 
nos atacadistas e varejistas deverão estar com os sêlos cor- 
respondentes a cada unidade apostos, sendo os que sobra- 
rem entregues ás repartições arrecadadoras, para serem in- 
cinerados, sob pena de, apreendidos, incidirem os seus pos- 
suidores na penalidade estabelecida para a infração do ar- 
tigo 53 do vigente regulamento do imposto de consumo. 

Art. 11. Fica reduzido para 10 % o adicional sobre per- 
fumarias creado pelo Decreto n. 19.936, de 30 de Abril de 
1931, art: 4º, letra a. 

Art. 12. O presente decreto entrará em vigor 10 dias 
depois de publicado no Diario Oficial da União, 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Fevereiro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS 
Oswaldo Aranha 


E KE= 
DECRETO N. 21.052-4 — pe 17 DE FEVEREIRO DE 1932 


Atribue aos Inspetores das Alfandegas, competencia para concederem a 
isenção de aireito de entrada a que se referem os $$ 5º, 5º « 7º do 
art. 2º das Disposições Preliminares da Tarifa. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
resolve: 

Art. 1º. Passa a ser da competencia dos Inspetores das Al- 
fandegas a concessão de isenção de direitos de entrada, a 
que se referem os 88 5º, 6º, e 7º, do art. 2º das “Disposições 
Preliminares da Tarifa”. É 

Art. 2º. No processo para o desembaraço dos generos e 
efeitos a que se referem os dispositivos constantes do artigo 
supra, observar-se-ão as regras e formalidades a que estão 
subordinados os despachos promovidos pela União. 

Paragrafo unico. Tratando-se de bagagem propriamente 
dita, proceder-se-à na fórma estabelecida pelo art. 400 da 
“Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas -de 
Rendas”. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 43º, da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


| IH 
DECRETO N. 21.084 — pE 24 DE FEVEREIRO DE 1932 
Altera w Decreto n. 21.041, de 13 de Fevereiro de 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe- 
ridas em lei e tendo em vista a necessidade de normalizar a 
arrecadação do imposto de consumo que incide sobre as per- 
fumarias, decreta: 

Art. 1º. Acrescente-se ao art. 9º, do Decreto n. 21.041, de 
13 de Fevereiro do corrente ano: ! ) 

“Paragrafo unico. Ficam igualmente sujeitas a integra- 
lização das taxas as perfumarias nacionais, de um mesmo 
fabricante. pertencentes a stocks de comerciantes varegistas 
ou atacadistas desde que representem 50 Y% desses stocks, 


Art. 2º. À presente alteração entra em vigor na mesma 
data do decreto que completa. E o Sa N 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Isde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.085 — DE 24 DE FEVEREIRO DE 1932 


Concede uutorização à “Legal & General Assurance Society Limited”, 
com séde em Londres, para operar no Brasil em seguros terrestres 
contra fogo, com o capital de 2.500:000$ e aprova seus estatutos. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos, Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Legal & 
General Assurance Society Limited”, com séde em Londres, 
resolve conceder-lhe autorização para operar no Brasil em 
seguros terrestres contra fogo, e aprova seus estatutos, con- 
forme os documentos que a este acompanham, mediante as 
seguintes condições: 


I 


O capital da companhia para as suas operações no Brasil, 
de 2.500:0008, será realizado nos termos dos arts. 2º e 20, 
do Decreto n. 16.738, de 31 de Dezembro de 1924. 


H 
A companhia fará no Tesouro Nacional, 


para garantia inicial de suas operações, 
200:000$000. 


na fórma legal 
o deposito de 


HI 


A companhia “submeter-se-á, em todas as suas relações, 
quer com o Governo, quer com os particulares, ás leis, regu- 
lamentos em vigor ou que vierem a vigorar, aos tribunais 
brasileiros. 


vo 


A companhia sujeitar-se-á ás disposições que regem as 
sociedades nacionais da mesma natureza, no tocante ás re- 
lações, direitos e obrigações entre a sociedade e seus cre- 
dores, acionistas e quaisquer interessados, que tenham domi- 
cilio no Brasil, embora ausentes. 


V 

A companhia manterá na Capital Federal sua agencia 
principal, com plenos poderes para representa-la em juizo 
ou fóra dele, como autora ou ré e resolver todas as ques- 
tões que se suscitarem, quer com particulares, quer com o 
Governo, bem assim, a manter nas capitais ou praças comer- 
ciais dos Estados, onde lhe convier tomar seguros, agentes 
com poderes necessarios para assumir as responsabilidades” 
que couber à agencia principal e receber citações e reclama- 
ções. 


Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.086 — pe 24 DE FEVEREIRO DE 1932 


Abre ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 10:708$140, para 
ocorrer ao pagamento devido à D. Clara Martins de Miranda Reis 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
10:7085140, afim de ocorrer ao pagamento das diferenças das 
«quotas da pensão devida a D. Clara Martins de Miranda Reis, 
viuva do Tenente do 35º Batalhão de Infantaria, Ignacio 
Raymundo dos Reis, falecido em combate, nos sertões de 
Canudos, a 17 de Julho de 1897, correspondentes ao periodo 
decorrido dessa data a 31 de Maio de 1905. 


Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD» 
DECRETO N. 21.089 — ve 24 pE FEVEREIRO DE 1932 


Suprime a Coletoria das Rendas Federais em S. Vicente e Queimadas, no 
Estado de Pernambuco 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.298, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
suprimir a Coletoria das Rendas Federais em São Vicente e 
Queimadas, Estado de Pernambuco. 


Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.090 — pE 24 DE FEVEREIRO DE 1932 N 


Passa do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, para o da Ja- a , 


zenda, a Diretoria do Patrimonio Nacional A 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 4 4 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo | 

1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e aten- + 


dendo ao plano delineado para a reforma dos serviços do 


Ministerio da Fazenda, e que, após a expedição do Decreto. 
n. 19.959, de 7 de Maio de 1931, diversas providencias foram 
tomadas em relação a algumas das atribuições da Diretoria 
do Patrimonio Nacional, e, assim, não mais se justificando 
a subordinação dessa Diretoria ao Ministerio do Trabalho, | 


Industria e Commercio, decreta: 

Art. 1º. Passa novamente á jurisdição do Ministerio da 
Fazenda, a Diretoria do Patrimonio Nacional, que, pelo De-. 
creto n. 19.959, de 7 de Maio de 1931, foi transferida para 
o Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Ê 

Art. 2º. As dotações da verba 7º, do art. 8º, do Decreto | 
n. 21.059, de 18 de Fevereiro deste ano, ficam transferidas |. 
para o orçamento do Ministerio da Fazenda, constante do ar- 
tigo 9º, do mesmo decreto, onde figurarão sob o n. 28. Ú 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, sl 

Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen-. 
dencia e 44º da Republica. k 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
Lindolfo Collor. + MA 


É, 


. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Ofícios, ete. f 


Circular n. 14 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
17 de Fevereiro de 1932. tds 


Na conformidade do resolvido no processo n. 27.321, de” 
1928, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a | 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeitos, qu á. 

de 16 de 


» 
h 


vista do disposto no art. 57, do Decreto n. 17.146, de 
Dezembro de 1925, modiiicado pelo artigo 16, do Decreto | 
n. 20.225, de 18 de Julho de 1931, todas as consignações es- | 
tabelecidas em folha para pagamento de juros e amortização | 
de emprestimos, estão sujeitas à taxa de 1 %, até 31 de J E. 
de 1931 e á de 1/2 %, dessa data «m deante; devendo as 
mesmas repartições providenciar para que sejam recolhidas. a 
quaisquer importancias que lLenham deixado de ser arreca- | 
dadas. — Oswaldo Aranha. : 


I++» : E 
Circular n. 15 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 — 
de Fevereiro de 1932. : 4 


Atendendo ao que solicitou o Tribunal de Contas, em oficio. 
n. 1.419, de 2 de Outubro de 1430, recomendo aos Srs. Chefes. 
das repartições subordinadas a este Ministerio que, em re- 
lação às despesas de fornecimentos, transportes e trabalhos | 
publicos, efetuados independentemente de concurrenci de 
acôrdo com o art. n. 51, letra a do Codigo de Contabi e, 
façam observar as instruções seguintes : - Tra E 

a) — O respectivo empenho aeve ser feito no total da 
despesa autorizada; E "a 
« b) — Si os fornecimentos, transportes ou trabalhos, feitos | 
em virtude da autorização, não se realizarem de uma só vez, . 
as contas poderão ser aprescutadas parceladame =. 
vando-se, porém, o que prescreve o $ 2º do art. 33, do Re- 
gulamento Geral de Contabilidade Publica, quanto aos em- 
penhos globais; foda f 

c) — Na mesma ocasião em que fôr remetida ao referido | 
Tribunal a 2º via do empenho, deve juntamente com | 
enviada o original ou cópia autenticada da E gr? 
ao Sr. Chefe do Governo e do despacho pelo 
ferido. — Oswoldo Aranha. , 


IHE= 


Circular n. 16 — Ministerio da Fezenda — Rio de Janeiro, 
17 de Fevereiro de 1932. E »Yr 


Em aditamento á Circular n. 19, de 8 de Abril de 1931, re- | 
comendo aos Srs. Chefes das repartições s inadas a este 
Ministerio que, nos desligamentos dos funcionarios. | 
tiverem servindo nas mesmas repartições, observem l 
o seguinte : — ! Ed jo 

1º, o prazo de JM dias, a que se refere o art. 8º do De- 
creto n. 19.582, de 12 de Janeiro de 1931, deve ser contado da - 
data da concessão das passagens para o transporte do fun- 


ser 


erp 


| 
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-«cionario nomeado ou removido, si tais passagens tiverem sido 
solicitadas pelo funcionario dentro do prazo de três dias, 
a contar da data do seu desligamento da repartição em que 
] servia; 
| CA 2º, si o funcionario houver. solicitado a concessão das pas- 
| ts dentro do prazo de três dias, a partir da data do seu 
| esligamento, terá direito aos seus vencimentos integrais re- 
lativos ao periodo compreendido entre a data do desligamento 
e a da apresentação á repartição em que fôr mandado servir, 
desde que essa apresentação se verifique dentro dos 30 dias 
a que se refere o “item” 1º desta circular ; 


| * 3º, sempre que o funcionario removido ou nomeado para 

: outra repartição deixar de snlicitar as passagens para o seu 
| transporte dentro do prazo de três dias, a partir do seu des- 
| ligamento, ser-lhe-ão contados os 30 dias a que alude o ar- 
| tigo 8º, do Decreto n. 19.582, de 12 de Janeiro de 19331, da 
] data do mesmo desligamento. 





Outrossim, declaro que fica revogado o “item” 4º da re- 
| A ferida Circular n. 19, de 8 de Abril de 1931. — Oswaldo Aranha. 


| <=a+D>s 


| * Circular n. 17 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
| =" 18 de Fevereiro de 1932. 


Recomendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio que providenciem no sentido de ser reme- 
tida à Diretoria Geral do Tesouro Nacional, até 31 de Março 
roximo vindouro, uma relação compreendendo todos os nomes 
os funcivrarios das mesmas repartições, pela ordein de an- 
tiguidade nos cargos e respectivos assentamentos, de acôrdo 

m a Circular n. 54, de 25 de Novembro de 1921, deste Mi- 
q misterio, e observando a fórma adotada no Almanaque Militar. 
— — Oswaldo Aranha. 


) IH 





| KR Circular no 18 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


A] “ meiro, 19 de Fevereiro de 1932. 


DD De conformidade com o resolvido no processo n. 64.138, 
PATO] 1931, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordina- 
| das a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
Ex gt organização dos relatorios e dados estatísticos de 
te “osi, e que tratam os arts. 155, 234 e 235, do Decerto nu- 
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“mero 17.464, de 6 de Outubro de 1926, devem os Agentes 
Fiscais do imposto de consumo, exatores federais e as re- 
o ções centralizadoras do serviço, obedecer à especificação 
— dos produtos tributados, na fórma abaixo indicada, in- 
— «luida sob n. 41, a referencia aos estabelecimentos de co- 
“missão, consignação, representação ou contas proprias: 
E e ão Fumo. Ê 

2. Bebidas e vinhos estrangeiros. 

3. Fosforos, bolinhas, acendedores de pilulas fosforeas e 
REREIrOs + 


al. 

- Calçado. 
- Perfumarias. 
Especialidades farmaceuticas. 

Conservas e chá. 
. Vinagre e azeite. 
- Vélas. 

Tecidos. 
2. Artefatos de tecidos e de Rei 

- Papel e artefatos de papel. 
. Cartas de jogar. 
Chapéos e bengalas. ; 
- Louças e vidros. 
+ Ferragens. 
- Café torrado ou moido. 
Manteiga. 
20. Moveis. Rr 
Armas de fogo e suas munições. |. 
Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos. 
23. Queijos e requeijões. 
- Eletricidade. 
- Tintas. 
Leques de qualquer especie e ventarolas. 
Artefatos de borracha. 
Navalhas e pinceis para barba. 
- Pentes, escovas e espanadores. 
- Caixas de qualquer feitio. 
- pgucdos. Ea 

rtefatos de couro e outros materiais. 
- Joias, obras de ourives e objetos de adorno. 
Gasolina, carbureto de calcio. 
- Anarelhos sanitarios. j 
“Azulejos, ladrilhos ou mosaicos. 
7. Instrumentos de musicas. R 
Maquinas cinematograficas e fotograficas. 

+ Fogões. fis 
Artefatos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. 
Comercio por comissão, consignação, representação ou 
“conta propria. 

Oswaldo Aranha. 








Circular n. 19 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
19 de Fevereiro de 1932. 


Na conformidade do vesolvido sobre o objeto do processo 
n. 55.836, de 1930, recomendo aos Srs. Inspetores das Alfan- 
degas e Administradores das Mesas de Rendas a fiel execução 
do disposto no art. 475 do Regulamento das Capitanias dos 
Portos, baixado com o Decreto n. 17.096, de 28 de Outubro de 


1925, sobre arrolamento de embarcações. — Oswaldo Aranha. 
€<I*0» 
Circular n. 20 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 


22 de Fevereiro de 1932. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio do Trabalho, In- 
dustria e Comercio em aviso n. 28, de 1 do corrente, declaro 
aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas que não devem permitir a entrega de as- 
sucar em nenhum porto do país, sem que tenha sido paga à 
taxa de 3$ por saco de 60 quilos, creada pelo Decreto nu- 
mero 20.761, de 7 de Dezembro de 1931, e destinada à defesa 
daquele produto, cuja comprovação constará de declaração 
da agencia do Banco do Brasil ou de quem este indicar, 
exarada no verso das vias do conhecimento da mercadoria,-— 
Oswaldo Aranha. 

<I+*0=5 


Circular mn. 21 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 23 de Fevereiro de 1932. 


Atendendo ao que soliciton o Ministerio da Agricultura, 
no aviso n. 614, de 12 de Dezembro de 1931, recomendo aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas no norte do país que providenciem para que sejam 
anotados nos conhecimentos de embarque do algodão, os nu- 
meros dos certificados de classiticação do produto, expe- 
didos pelas secções classificadoras existentes nos respetivos 
portos. — (Osiuldo Aranha. 


CIA» 


Circular n. 22 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 22 de Fevereiro de 1932. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio do Trabalho, In- 
dustria e Comercio em aviso n. 28, de 16 do corrente, de- 
claro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores 
das Mesas de Rendas que não devem permitir a entrega de 
assucar em nenhum porto do país, sem que tenha sido paga a 
taxa de 34000 por saco de 60 kilos, creada pelo Decreto 
n. 20.761, de 7 de Dezembro de 1931, e destinada à defesa 
daquele produto, cuja comprovação constará de declaração 
da Agencia do Banco do Brasil ou de quem este indicar, exa- 
rada no verso das vias do conhecimento da mercadoria. — 
Oswaldo Aranha. 

<= 3I+*05 


Circular n. 23 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 25 de Fevereiro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 47.658, de 1931. declaro aos Srs. Chefes das Repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
devidos efeitos, que na impressão das apolices da Divida Pu- 
blica Federal, ao portador, de 1:000$ cada uma, de nu- 
meros 629.273 a 651.742, emitidas em virtude do Decreto 
n. 17.379, de 1926, houve engano quanto à data do mesmo 
decreto, que é de 15 de Julho e não 15 de Junho daquelle 


ano, como consta dos referidos titulos. — Oswaldo Aranha. 
Circular n. 3 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 


Janeiro, 21 de Fevereiro: de 1932. 


De conformidade com o resolvido pelo Sr. Ministro 
da Fazenda, nos processos fichados sob ns. 68.642 e 69.010, 
de 1931, e em adiatamento á Circular n. 16, de 11 de De- 
zembro do ano findo, desta Diretoria, declaro aos Srs. Ins- 

etores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas para seu conhecimento e devidos fins, que, para 
efeito do disposto no 8 2º, do art. 2º do Decreto n. 20.380, 
de 8 de Setembro de 1931, as Colonias Holandezas e a Ru- 
mania celebraram acôrdos comerciais com o Brasil, devendo 
cs seus produtos gozar das vantagens da tarifa minima. — 
José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 


Circular n. 4 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932. 

De conformidade com o despacho exarado pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, no processo fichado sob n. 64.921, 


de 1931, e em aditamento 
do ano findo, declaro aos Srs. Inspe 
Administradores das Mesas de Ren ara seu conheci- 
mento e devidos fins, que. para efeito do $ 2º, do art. 2º, 
do Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro de 1931, a Suissa 
celebrou acôrdo comercial com o Brasil, devendo os seus 
produtos gozar das vantagens da tarifa minima. — José An- 
tonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 


Circular n, 16, de 11 de Dezembro : 
tores das Alfandegas e 
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Por decretos de 17 de Fevereiro : 
Foram promovidos : 


Na Alfandega do Rio de Janeiro : por antiguidade, a 2º 
Escrituario, o 3º Americo Joaquim de Barros; por mereci- 
mento : a 2º Escriturario, o 3º Carlos Eduardo Façanha Ma- 
mede; a 3º Escrituarios, os 4º*, Engenheiros Oswaldo Kraemer 
Guimarães e Marcellino de Freitas Arruda. Na Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janciro, por an- 
tiguidade, a 3º Escriturario, o 4º Aniceto Theodoro. Na Al- 
fandega de Maceió, no Estado de Alagõôas; a Chefe de Secção, 
o 1º Escriturario Antonio Tenorio de Albuquerque; por an- 
tiguidade : a 1º Escriturario, o 2º José Casemiro da Costa; a 
2º Escriturario, o 3º Alfredo Arthur do Espirito Santo; a 
3º Escrituarario, o 4º Tito de Oliveira Barros. Na Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco, por 
merecimento, a 3º Escriturario, o 4º Armando Sotero Moreira 
da Cruz. Na Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio 
Grande do Sul, por antiguidade, a Continuo, o Servente Octavio 
Neves Macedo, em virtude do resolvido no processo n. 41.899, 
de 1931. A Agentes fiscais do imposto de consumo na capital 
do Estado de Pernambuco, os do interior do mesmo Estado, 
E o Oscar Duarte de Barros e Lydio Octavio Gomes da 

ilva. 

Foram nomedos 


O 1º Escrituarario da Alfandega de Manáus, no Estado do 
Amazonas, Pedro Paulo Saldanha Belfort, para o logar de 2º 
Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de S. Paulo; o 1º Escriturario da Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará, Bacharel Raymundo Gomes Gondim, para 
o logar de Conferente da Alfandega de Manáus; Adolpho 
Gouvêa Carneiro Leão, para o logar de Agente fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado do Piauí; Waldemar 
Oliveira, para o logar de Agente fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado de Goiaz; Manoel Teixeira Coelho, 
para o logar de Agente fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Goiaz; Murillo de Araujo Rego, para o 
logar de Agente fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado de Goiaz; Joaquim Furtado da Silva, Coletor das rendas 
federais em S. Bento, no Estado do Maranhão; Alhino 
Gontran Arruda, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Lageado, no Estado do Rio Grande do Sul; Alfredo Soares, 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Bom Jesus do 
Rio de Contas, no Estado da Baía; Alvina Soika, Escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Santa Isabel, no Estado 
do Espirito Santo; Alcides de Carvalho, para o logar de 
Guarda do serviço de repressão do contrabando na fronteira do 
Apa, no Estado de Mato Grosso; Carlos Britto, para o logar de 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Aracajú, no Es- 
tado de Sergipe; o diarista da Casa da Moeda, Alcino da Silva 
Pereira Ramos, para o logar de Auxiliar de escrita da mesma 
repartição; o Servente da Inspetoria de Seguros, José Soares 
Pinto, para identico logar na Contadoria Central da Republica; 
o Marinheiro da Alfandega do Rio de Janeiro, Horacio Motta 
da Silva, para c logar de Servente da Inspetoria de Se- 
guros; o Marinheiro, em disponibilidade, do extinto Posto 
Fiscal Federal de Japurá, no Estado do Amazonas, Augusto 
Corrêa Pinto, para o logar de Remador das embarcações da 
AMandega da Paraíba; nos termos dos arts. 1º e 8º do Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, o Guarda da Policia 
Aduaneira da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Ponta Porã, no 
Estado de Matto Grosso, Francisco Ferri, para identico logar 
na Alfandega de Corumbá; nos termos do art. 1º, combinado 
com o art. 3º, do Decreto n. 20.486, de 6 de Outubro de 1931, 
o 2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega de Santos, Vi- 
cente de Oliveira Cirio, para o logar de 2º Escriturario da Al- 
fandega de Paranaguá; nos termos do art. 4º do Decreto nu- 
mero 4.057, de 14 Janeiro de 1920, Armando Lopes Moreno, 
para o logar de Despachante aduaneiro de Corrêa Ribeiro 
& C., junto á Mesa de Rendas Alfandegada de Ilhéus, no 
Estado da Baía; nos termos do paragrafo unico do art. 15 do 
Decreto n. 19.824, de 1 de Abril de 1931; o ex-diarista da 
Diretoria do Patrimonio Nacional, Arminio Domingues dos 
Santos, para o logar de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado de Santa Catarina; o ex-remador 
do extinto Posto Fiscal de Japurá, José do Lago e Albuquerque, 
para o logar de 4º Escriturario da Alfandega de Recife, no 
Estado de Pernambuco; o ex-Guarda da extinta Agencia Adua- 
neira de Santa Rosa, Fausto Romeiro, para o logar de 2º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Rio Grande do Norte; o ex-diarista da Casa da Moeda, Flo- 
riano Leopoldino de Azeredo, para o logar de 2º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Goiaz; 
o ex-Remador do extinto Posto Fiscal Federal de Abunã, Re- 
nato da Gama Bentes, para o logar de 4º Escriturario da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional mo Estado do Amazonas; o 
ex-diarista da Casa a Moeda, Antonio Petronilho da Silva 
Costa, para o logar dé Marinheiro da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro; nos termos do art. 1º, 8 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 
de Janeiro de 1920 : Edmar Eichenberg, para o logar de Des- 
pachante aduaneiro da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul; Armando Leopoldo Fernandes, para o 
logar de Despachante aduaneiro da Alfandega de Manáus, no 
Estado do Amazonas; Aguinaldo Alberto de Mattos, para o 
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logar de Despachante aduaneiro da Alfandega de 5. Salvador, 
no Estado da Baía; a pedido : o 2º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do 
Norte, Mario Romeiro, para o logar de 4º Escriturario do 
mesmo Tesouro; o 4º Escriturario da Alfandega de Recife, no 
Estado de Pernambuco, Radagazio Menezes Maranhão, para 
identico logar na Alfandega do Rio de Janeiro; o 4º Escritu- 
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da 
Baía, Luciano Burlamaqui Nogueira, para identico logar na 
Alfandega do Rio de Janeiro; o 4º Escriturario da Alfandega de 
S. Salvador, no Estado da Baía; Sebastião Pacheco Marques 
para identico logar na Delegacia Fiscal do Tesouro Naciona 
no Estado do Rio de Janeiro; o 2º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagõas, Adonai de 
Souza Medeiros, para o logar de 4º Escriturario da Delegacia 
Fiscal, do mesmo Tesouro, no Estado do Rio de Janeiro; o 
Agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Piauí, Emilio Façanha Mamede, para identico logar no in- 
terior do Estado do Maranhão; o Agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão, Eydher Pestana, 
para identico logar no interior do Estado do Ceará; o Agente 
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Ceará, 
Manoel Francisco Martins Junior, para identico logar no inte- 
rior do Estado de Pernambuco; o Agente fiscal do imposto de, 
consumo no interior do Estado de Goiaz, Adalberto Castilho de 
Carvalho, para identico logar no interior do Estado do Amas 
zonas; o Agente fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado de Alagõas, Egas Moniz de Moura, para identico logar 
no interior do Estado de Pernambuco. 

Foram removidos, a pedido : 

O Agente fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado de Goiaz, Alfredo Athayde, para identico logar no inte- 
rior do Estado de Alagõas; o Agente fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Amazonas, Manoel de Souza 
Rodrigues, para identico logar no interior do Estado de Per- 
nambuco, e o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado de Minas Gerais, João Christovão Colombo 
de Carvalho, para identico logar na Delegacia Fiscal do mesmo 
Tesouro no Estado do Rio de Janeiro, 


Foram declarados sem efeito : 


O Decreto de 22 de Julho do ano passado que nomeou An- 
tenor Lirio Coelho para o logar de Guarda da Policia Aduaneira 
da Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, por não ter 
tomado posse dentro do prazo legal; o de 14 de Maio de 1930 
que nomeou Manoel Loureiro para o logar de Escrivão da CGo- 
letoria das Rendas Federais de Igreja Nova e Colegio, no Es- 
tado de Alagõas, por não ter a idade legal; o titulo de 19 de 
Março de 1936 que nomeou Harold Pinheiro Domingues Des- 
panchante aduaneiro da Alfandega de Santos, por não ter 
prestado fiança dentro do prazo legal; o de 5 de Julho de 1930 
que nomeou Pedro da Costa Torreão para o logar de Trabalha- 
dor das Capatazias da Alfandega de S. Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, por ter sido o mesmo excluido do Exercito Nacional 
por incapacidade moral, 


Foram exonerados : 


Manoel José de Oliveira, do cargo de Coletor das rendas 
federais er Imaruí, no Estado de Santa Catarina, à vista do 
apurado no processo n. 64.793, de 1931; Alfredo Schwartz, 
do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Hansa, no Estado de Santa Catarina, á vista do apurado no 
processo n. 8.099, de 1931; José Alves da Cunha, do cargo de 
Guarda do serviço de repressão do contrabando nas fronteiras 
do Estado do Rio Grande do Sul, por se achar incorporado 
Brigada Militar daquele Estado; por falta de exação no cum- 
primento do dever, Petronillo de Aguiar Botto de Barros, do 
cargo de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Amazonas, à vista do apurado no processo 
n. 54.644, de 1930; por abandono de emprego : Edmundo 
Paul Wiering, do cargo de Despachante aduaneiro da AMan- 
dega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; Elvire 
Silva, do cargo de Guarda do serviço de repressão ao contra- 
bando na fronteira do Apa, no Estado de Mato Grosso, á vista 
do apurado no processo n. 26.051, de 1931, e Leão Gondim de 
Oliveira, do cargo de Guarda da Policia Aduaneira da Alfan- 
dega de Recife, no Estado de Pernambuco, á vista do apurado 
Baptista, do cargo de Coletor das rendas federais em Espla- 
no processo n. 50.695, de 1931; a pedido: Pacífico Ferreira 
Baptista, do cargo de Coletor das rendas federais em 
nada, no Estado da Baía, e Euclides Cesar Plaisant, do cargo 
de Despachante aduaneiro de Rodrigues Ferreira & C., junto 
nada, no Estado da Baia, e Euclydes Cesar Plaisant, do cargo 
à Alfandega do Rio de Janeiro. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915: k 


O 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado do Amazonas, Bacharel José Antonio de Souza Car- 
valho; o 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do Tesônro Na- 
cional no Estado de Sergipe, Dionizio de Menezes Barreto; O 
Tesoureiro da Alfandega de Manáus, no Estado do Amaz 
Sizenando de Souza Guimarães; o Fiel de armazem da Alfan- 
dega de Maceió, no Estado de Alagõas, José Calheiros Gomes; 
o Agente Fiscal do imposto-de consumo no interior do 
de Perrambuco, João Cancio Rodrigues de Souza, nomeado 
por decreto de 25 de Novembro do anno passado para identico 
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| Jogar nu interior do Estado de Goiáz; os Agentes fiscais do 
|| imposto de consumo na capital do Estado de Pernambuco, Eu- 
| rico Vitruvio e Theodorico de Oliveira; o Agente fiscal do 
|| imposto de consumo no interior do Estado de Pernambucc, 
|| Honorato Marinho Falcão, 


| — Por outros de 24 do corrente: 
Foram promovidos: 
| Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 


| Pará: por antiguidade, a 1º escriturario, o 2º, Bellino de 
| Mastro Dantas; por merecimento, a 1º Escriturario, o 2º Ba- 
, charel Tiberio Augusto da Motta Araujo; por antiguidade, a 
: 92º Escriturario, o 3º Edgard Meira de Vasconcellos; por mere- 
| ento, a 2º Escriturario o 3º Hildebrando de Siqueira; a 
os Escriturarios, os 4º* João Emygdio Pinheiro da Camara 
Ê “e José Antonio Aragão. Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
“cional, mo Estado de Santa Catarina, por merecimento, a 
1º Escriturario, o 2º Alcebiades Vieira dºAvila, Na Alfandega 
“de Paranaguá, no Estado do Paraná, por merecimento, a 1º 
Escriturario, o 2º Francisco de Moura Rezende. 


Foram nomeados: 


Elyseu Mauricio Doering de Oliveira e Adriano dos Santos 

* Rocha Filho, para os lugares de Agentes Fiscais do imposto 
“de consumo, no interior do Estado do Maranhão; Milburges 

* Alves de Oliveira, para o lugar de Guarda do Serviço de Re- 
— pressão ao Contrabando nas fronteiras do Rio Grande do Sul; 
+ impio Coelho, Coletor das Rendas Federais em Nova 
| Trento, no Estado do Rio Grande do Sul; José Brandão da 
— Silva Souto para o lugar de Coletor das Rendas Federais em 
— Qlagoas e Deodoro, no Estado de Alagõas; o Servente da 
| Caixa Economica, anexa à Delegacia Fiscal'do Tesouro Na- 
—“.ejonal no Estado de Gaiás, Benedicto Alves de Castro, para o 
— lugar de Servente da mesma Delegacia Fiscal; o 1º Escritura- 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de 
gõôas, Bacharel José Maria da Motta Araujo, para o lugar 
2º Escriturario da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no 
do do Pará; o Agente fiscal do imposto de consumo na 
ital do Estado de São Paulo, Anthero de Mello Cesar, para 
tico lugar na capital do Estado do Rio Grande do Sul; o 
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nte fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
“do Rio de Janeiro, Pedro Eloy Pereira Callado, para identico 
“lugar no interior do Estado de Mato Grosso; Samuel de Al- 
Sant'Anna, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
Monte Alegre, no Estado da Baía; Bello Zozimo da Sil- 
» Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Nova 
to, no Estado do Rio Grande do Sul; Armando Miranda 
torni Coletor das Rendas Federais em Pires do Rio, no 
stado de Gaiás; José Candido de Andrade, Escrivão da Co- 
toria das Rendas Federais em Sete Lagõas, no Estado de 
s Gerais; o Remador de escaleres da Alfandega de Ma- 
» no Estado do Amazonas, Aldarico Coelho de Souza, 
o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de Belém, no 
' Estado do Pará; o Conferente das Capatasias da Alfandega 
Fortaleza, no Estado do Ceará, Arnaldo Augusto de Figuei- 
“reg para o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de São Sal- 
dor; o Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
Estado da Paraíba, Euripedes Nunes dos Santos para o 
ar de 2º Escriturario da mesma repartição; o Ajudante de 
prista do Ministerio da Justiça, Antonio Alves Ferreira, 
o lugar de motorista do Ministerio da Fazenda; o 
nheiro da Alfandega do Rio de Janeiro, Mario Joaquim 
ndes, para o lugar de motorista do Ministerio da Fa- 
da; Angelo Jordão de Vasconcellos, Coletor das Rendas 
erais em Floresta dos Leões, no Estado de Pernambuco; 
arda, em disponibilidade, da extinta Mesa de Rendas de 
Ordem, de Obidos, no Estado do Pará, Manoel Marinho 
ira da Costa, para o lugar de Guarda da Mesa de Rendas 
1º Ordem de Jaguarão, no Estado do Rio Grande do Sul; 
rão de canôõa, em disponibilidade, do extinto Posto 
— Fiscal de Japurá, Victorino Joaquim Loureiro, para o lugar 
de Patrão das embarcações da Alfandega de Corumbá, no 
ado de Mato Grosso; nos termos dos arts. 1º e 8º do De- 
creto mn. 19.398. de 11 de Novembro de 1930, a pedido, o 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Sant'Anna do 
ramento, no Estado do Rio Grande do Sul, Agenor Ed- 
pundo de Queiroz, para identico lugar ná Alfandega de São 
or; nos termos do art. 15, paragrafo unico, do Decreto 
824 de 1 de Abril de 1931, o ex-encarregado da Mesa 
Telefonica da Diretoria do Patrimonio Nacional, 
garida Abigail de Villalobos Rodrigues para o lugar de 
Mografa do Tesouro Nacional; nos termos do art. 1º, $ 2º 
ereto mn. 4.057, de 14 de Janeiro de 1920: Joaquim 
» Maciel para o lugar de Despachante aduaneiro da Al- 
ega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio 
do Sul; José de Mello Machado, para o lugar de Des- 
ch aduaneiro da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
rá; Ernani Botto de Menezes, para o lugar de Despa- 
aduaneiro da Alfandega de Paraíba; e João Fernando 
Alegre Alarcon, para o lugar de Despachante adua- 
Mesa de Rendas de 1º Ordem, da Fóz do Iguassú, 
ado do Paraná; a pedido: o 4º Escriturario da Dele- 
ia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná, An- 
io Norberto Pereira, para o lugar de 2º Escriturario da 
ega de Paranaguá; o Agente fiscal do imposto de con- 
mo Interior do Estado do Paraná, Alfredo de Albu- 
Bello, para identico lugar no interior do Estado do 
de Janeiro; o Agente fiscal do imposto de consumo no 
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interior do Estado de Mato Grosso, Alexandre Gruszynski, 
para identico lugar no interior do Estado do Paraná: o 
Agente fiscal no Estado do Paraná; o Agente fiscal do im- 
posto na capital do Estado do Rio Grande do Sul, Cyrillo 
Moreira Baptista, para identico lugar na capital do Estado 
de São Paulo ; o Agente fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado da Paraíba Mario de Salles Victor para 
identico lugar no interior do Estado da Baía; o Agente 
RE RR ARRS LE E no interior do Estado do Ma- 
E o, Joaquim Ribeiro Dias, para identico lug: inte- 
rior do Estado da Paraiba. R = pa 


Foram removidos: 


. O 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Pará, Thomaz Francisco de Rezende para 
identico lugar na Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no 
Estado do Amazonas; o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal 
no Estado da Paraíba, José Ferreira da Nobrega, para iden- 
tico lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de Goiaz, a pedido, o Agente fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Maranhão, Raymundo José 
Nogueira, para identico lugar no interior do Estado do Pará, 


Foram exonerados: 


) A pedido, Azulino de Andrade, do cargo de escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Sete Lagõas, no Estado 
de Minas Gerais; por falta de idoneidade moral, Jovino 
Marques, do cargo de Guarda do Serviço de Repressão ao 
Contrabando nas fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul, 
à vista do apurado no processo n. 40.583, de 1931; a bem do 
serviço publico: Luiz Gonzaga de Azevedo, do cargo de 
Coletor das Rendas Federais, em Nova Trento, no Estado do 
Rio Grande do Sul, à vista do apurado no processo mnu- 
mero 69.138, de 1931; e Arthur Sperry, do cargo de Coletor 
das Rendas Federais em Passo Bormann, no Estado de 
Santa Catharina, á vista do apurado no processo n. Nois 
de 1930; por falta de exação no cumprimento do dever: 
Adriano de Vasconcellos, do cargo de Sargento da Policia 
Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio 
Grande do Sul, à vista do apurado no processo n. 60.731; e 
Hugo Mascarello, do cargo de escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais em Nova Trento, no Estado do Rio Grande 
do Sul, à vista do apurado no processo n. 69.138, de 1931. 


Foram declarados sem efeito: 


O decreto de 19 de Agosto do ano passado, que nomeou 
Luiz Marques da Cunha Coletor das Rendas Federais em 
São Vicente e Queimadas no Estado de Pernambuco, visto 
haver sido suprimida a aludida Coletoria; o de 13 de No- 
vembro de 1930, que concedeu aposentadoria ao traba- 
lhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Es- 
tado do Ceará, João Felicio, por não ter direito 'a esse 
beneficio. 


Foram aposentados : 


Nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915: o Sub-diretor do Tesouro Nacional, Antenor Augusto 
Corrêa; o Conferente da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, Francisco de Salles Vanconcellos; o Agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado. da Baía, Her- 
menegildo Constancio Estrella; o Agente fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado do Pará, Raymundo San- 
tiago das Chagas; o Conferente da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, Euclydes Marinho Aranha; o oficial de 
Da “classe da secção de Obras e Renaros da Casa da Moeda, 
João José da Silva; o porteiro da Casa da Moeda, Garcelino 
de Menezes e nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915, combinado vom o art. 1º do Decreto nu- 
mero 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, o foguista do aviso 
Serzedello, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
João Pedro de Paiva. 


N)> decreto de 23 de Setembro do ano passado, que no- 
meou, a pedido o Agente fiscal do imposto de consumo na 
capital do Estado do Espirito Santo, Orlando Brancante 
Machado,- para identico lugar no interior do Estado do Rio 
Grande do Sul, foi feita, em data de 24 do corrente a se- 
guinte apostila: » 


“Chama-se Onaldo Brancante Machado e não Orlando 
Brancante Machado o funcionario a que se refere o pre- 
sente decreto”. 


Nos titulos de 1º de Setembro, 5 e 28 de Dezembro de 
1927, da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, 
pelos quais foram nomeados Francisco Ferri, Ephigenio Ro- 
drigues Ferri, Justiniano Gonçalves Soares, Ismael Matheus 
Borges, Pedro Canuto da Costa, Olivio José de Oliveira, Gil- 
berto Luciano Braga e Antonio Augusto do Amorim, Guardas 
da Policia Aduaneira da Mesa de Rendas de Ponta Porã, 
naquele Estado, foi feita, em data de 23 do corrente, a se- 
guinte apostila: “O funcionario a que se refere o presente 
titulo passa a pertencer, com a denominação de Gaurda, ao 
quadro da Mesa de Randas de 1º Ordem de Ponta Porã, no 
Estado de Mato Grosos, ex-vi do disposto no Decreto nu- 
mero 20.095, de 11 de Junho de 1931”. 
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— No titulo de 1 de Setembro de 1927, da Alfandega de 
Corumbá, no Estado de Mato Grosso, que nomeou o Guarda 
da Policia Aduaneira daquela Alfandega Leonel Vieira de 
Souza, pára o lugar de Sargento coman ante dos Guardas da 
Polícia Aduaneira da Mesa de Rendas de Ponta Porá, foi 
feita a seguinte apostila, em data de 23 do corrente: (O) 
funcionario a que se refere o presente titulo passa a per- 
tencer, com a denominação de Sargento, ao quadro da Mesa 
de Rendas de 1º Ordem de Ponta Pora, no Estado de Mato 
Grosso ex-vi do disposto no Decreto n. 20.095, de 17 de 
Junho de 1931”. - ; i 





Por portarias de 24 de Fevereiro, foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente fiscal do imposto de consumo, da capital do Estado 
de Pernambuco, Pedro Clementino de Farias Leite, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença. 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
1º Escriturario da Alfandega de S. Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, Almir Apolinario de Carvalho, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no goso da mesma licença. 

De seis mêses, com os vencimento a que tiver direito, ao 
marinheiro do Posto Fiscal de Oyapock, no Estado do Pará, 
Fulgencio Luiz de Andrade, para tratar de sua saude, onde 
lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para 
entrar no goso da mesma licença. 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
maquinista da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
Antonio Telles da Rocha, para tratar de sua saude, onde ihe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
no goso da mesma licença. 








DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Dirêtoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 

Dia 17 de Fevereiro 

N. 64 — Remetendo o processo relativo á proposta de no- 

meação do Sr. Dhelio Gaudie-Ley para o logar de Despa- 


chante Aduaneiro da dita Alfandega, afim de ser a mesma 
ratificada quando a referida Inspetoria julgar oportuno. 


N. 65 — Remetendo o processo relativo à proposta de no- 


meação do Sr. José Maria de Oliveira Maciel para o logar 
de Despachante Aduaneiro da dita Alfandega, afim de ser 
a mesma ratificada quando a referida Inspetoria julgar opor- 
tuno. 


N. 66 — Comunicando gue o Sr. Ministro resolveu manter 
o áto da referida Alfandega, pelo qual foi indeferido um 
requerimento dos Patrões, Maquinistas, Foguistas e Mari- 
nheiros da mesma repartição, pleiteando fosse mandada 
abonar a todos os serventuarios da Guardamoria, indistin- 
tamente, a gratificação que compete ao pessoal incumbido 
dos serviços noturno e maritimo. 


Dia 19 


N. 68 — Remetendo, de acôrdo com o despacho do Sr. Mi- 
istro, afim de ser feita nova proposta quando a mesma 
nspetoria julgar oportuno, o processo referente á nomeação 
de Almiro de Macedo Alves e Abrahão Fernandes Bouças, 
para os logares de Despachantes Aduaneiros da referida re- 
partição. . 

Identico expediente, sob ns. 72 e 73, relativo às nomeações 
de Oscar Gomes da Cruz e José Carlos Moerbeck Laversveiler. 


Dia 22 


N. 76 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo em vista 
o requerimento em que »s Conferentes de Descarga de 2º 
classe, extintos, da referida Alfandega, Armando Augusto 
Moreira e outros, solicitam acesse aos logares de Conferentes 
de 1º classe, nas vagas existentes, resolveu indeferir o pe- 
dido, por falta de apoio legal. 


N. 78 — Remetendo, de acôrdo com o despacho do Sr. Mi- 
nistro, o processo relativo à nomeação dos Srs. Manoel Frazão, 
Pompilio Ferreira Campos é Raul d'Able, para os logares de 
Despachantes Aduaneiros da referida Alfandega, afim de 
serem as respectivas propostas iatificadas, quando a mesma 
Inspetoria julgar oportuno, 
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Dia 23 


N. 82 — Remetendo, de acôrdo com o despacho do Si 
nistro, requerimento em que Osvaldo dos Santos pede sua 
meação para o logar de Despachante Aduaneiro da refe 
Alfandega, afim de ser feita nova proposta quando a mesma. 
Inspetoria julgar oportuno. o 


Identicos, sob ns. 84 e 85, em relação ás nomeações de: 


Marcelino Jatobá e Irineu Cupertino da Silva. 


Dia 26 


20 
“a 


N. 89 — Remetendo o processo relativo ao requerim 
em que Mario Lemos pede sua nomeação para o logar de 
pachante Aduaneiro da referida Alfandega, afim de que, 


posta, quando a mesma Inspetoria julgar oportuno. 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: i i 

“ E. Ui LM 

Dia 16 de Fevereiro > 

N. 148 — Enviando o processo fichado sob n. 71.29 
ano findo, em que é interessada a Companhia Brasilei 
Artefatos de Borracha, para o fim indicado no despai 
TRA A 

N. 149 — Em aditamento á ordem n. 113, de 3 do cor 
rente mês, enviada a esta Repartição, remete os docur 
de fls. 2a te 6a 9, que a deixaram de acompanhar, 
cesso n. 65.062, de 1931). E 

N. 150 — Afim de ser cumprido E gi transmite o 
processo fichado no Tesouro sob n. 37.394, do ano transato,. 
em que é interessada a firma Alberti & Stadler. - 


N. 151 — Afim de ter andamento o processo ae 
n. 4.361, deste ano, em que é interessada a Companhi 
neração de Ouro St. John del Rey Mining Company Lt 
solicita com a possivel urgencia a devolução do p 
fichado nessa Alfandega sob n. 1.476, tambem deste ano 
“po k 


Dia 17 


N. 152 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo ' 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.577, d 
de Outubro de 1931, fichado sob n. 55.767, do mesmo 
relativo ao requerimento em que a Companhia Souza Cru 
pede reconsideração do despacho exarado no processo nu 
mero 3.710, de 1929, pelo qual lhe foi negado provim 
ao recurso interposto do ato dessa Inspetoria , de acôr 
com a decisão da Comissão da Tarifa, mandou classifica 
a mercadoria constante da nota de importação n. 101.34: 
de 1928, no art. 693 da Tarifa, como semelhante ao ro 
pel, da taxa de 4$ por quilo, proferiu, em data de 27 de 
Janeiro findo, o seguinte despacho: 


“Indefiro o pedido de reconsideração, de acôrdo com 0 | 
parecer”. Fa E 


O parecer que emiti foi o seguinte: L 
“A” vista da informação prestada pela Alfandega, o pe- 
dido de reconsideração de despacho não merece deferi- 
mento”. (Processo -n. 55.767, de 1931). E é 


N. 153 — Respondendo que a isenção definitiva conce- 
dida pela Ordem n. 137, de 6 de Fevereiro de 1931, refere-s 
ao material desembaraçado en virtude da ordem provisor é 1.) 
n. 1.220, de 3 de Dezembro de 1929, e não pela de n. 1.236.) 
(Processo n. 60.982, de 1931). j ) 
do a 
iem 


N.:154 — Respondendo que o processo es 
esta Diretoria com o oficio dessa Alfandega, n. 88, 
de Janeiro de 1930, tem o n. 2.026, daquele ano, e 
5 de Março seguinte, remetido á Diretoria da Despesa 
blica. (Processo n. 4.628, de 1932). 


N. 155 — Solicitando informar se já foi remetido ao: 
Tesouro o processo iniciado nessa pltandora a 
nhia Siderurgica Belgo-Mineira, sob mn. 2.109, deste ano. 
(Processo n. 3.304, de 1932). Es 


N. 156 — Enviando, para receber audiencia, o processu 
fichado sob n. 3.551, deste ano, em que é interessada a 
Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro. 










































157 — Comunicando que o Sr. Ministro, à firma Mo- 
Viegas & C., concedeu, por despacho de 25 de Janeiro 
desembaraço de 9.000 caixas de gasolina, mediante 
e responsabilidade. (Processo n. 71.105, de 1931). 


RAE Seta 


> 


— Enviando, para receber audiencia, o processo 
Tesouro sob n. 68.134, do ano transato, relativo 
| aviso EC/841, de 7 de Dezembro ultimo, do Ministerio 
Relações Exteriores. 


key opa 


a ri Idem, idem, fichado no Tesouro sob n. 3.554, 
em curso, em que é interessada a Société Anonyme 
Rio de Janeiro. 


0 ro Idem, idem, fichado no Tesouro sob n. 3.552, 
igente, em que é interessada a Société Anonyme du 
o de Janeiro. 


'— Comunicando que à Companhia Siderurgica 
ira, concedeu, por despacho de 17 do corrente, 
assinatura de termo de responsabilidade com o 
O dias, isenção de direitos de importação e taxa 
mte para o material discriminado na inclusa 1º via 
com dois itens. (Processo n. 6.692, de 1932). 


— Solicitando com a possivel urgencia. a devo- 
acesso mn. 39.630, de 1930, remetido côm a Ordem 
e Janeiro de 1931. É 


Dia 19 


Comunicando que o Sr. Ministro à Companhia 
à Belgo-Mineira concedeu, por despacho de 14 
ndo, isenção definitiva de direitos de impor- 
diente para o material discriminado na inclusa 
lação composta de quatro itens, material esse já 
essa Alfandega, mediante termo de responsa- 
virtude da Ordem n. 961, de 8 de Agosto de 


Comunicando que o Sr. Ministro, à Rêde Mi- 
ção, concedeu, por despacho de 30 de Janeiro 
definitiva de direitos de importação e taxa 
para uma caixa contendo accessorios para 
pneumaticas para pedreiras. Discriminação: 
P 1.903 para perfuratriz A N 75; seis torneiras 
ara perfuratriz A N 75; seis peças roscadas em 
mn. 0.680, para maquina de estampar “Bafad?; 
urvas A 3/4, n. 0.1210, para Rapid; seis para- 
ão n. P 877, para Rapid e seis molas de tenção 
stantes da inclusa 1º via, da relação com um 


material já foi despachado nessa Alfandega 
sinatura de termo de responsabilidade, em vir- 
em n. 859, de 20 de Julho de 1931. (Processo 


“Comunicando que á Companhia Força e Luz 
« is concedeu, por despacho de 12 do corrente, 
assinatura de termo de responsabilidade, com o 
“60 dias, redução de direitos, para material discri- 
a inclusa 1º via da relação composta de 10 itens. 
+ 4.603, de 1932). 


E — Dia 20 


— Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 

any, por despacho de 18 do corrente, o desem- 
4.759.880 quilos de gasolina, mediante termo de 
dade. s 


enda que, desembaraçada a mercadoria, dê conhe- 

da quantidade importada e despachada para que 

é e Alcool Motor arbitre a importancia do de- 
essos ns. 6.912/32). 


Dia 22 


olicitândo seja devolvido, com urgencia, o 
35.431, de 1931, encaminhado com a Ordem nu- 
“de 5 de Setembro ultimo. (Processo n. 22.324, 


“Solicitando informar si a firma considerada 
issa e de que trata o oficio n. 3.453, de 31 de 
imo, estã nas condições previstas na Circular 
e Junho de 1931. (Processo n. 71673, de 1931). 
Idem, idem, concernente ao oficio n. 3.457, de 
» de 1931. (Processo n. 71.675, de 1932). 
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A. 170 — Idem, idem, com referencia ao oficio n. 3.455, 
de 31 de Dezembro ultimo. (Processo n. 71.674, de 1931). 


N. 171 — Em solução ao oficio n. 276, de 5 do corrente, 
declara que o processo reclamado pela Ordem n. 96, de 
30 de Janeiro, findo, é o de n. 43.122, de 1929, encami- 


nhado com a Ordem n. 1.139, de 20 de Outubro de 1930. 
(Processo n. 5.367, de 1939). 


N. 172 — Declaro-vos, que o Sr. Ministro, tendo presente 
O processo que acompanhou o oficio n. 167, de 26 de Ja- 
neiro ultimo, fichado no Tesouro sob n. 3.161, deste ano, 
relativo ao requerimento em que a Sociedade Anonima 
Tinturaria Brasileira de Sedas, estabelecida em Petropolis, 
solicita isenção de direitos para uma maquina destinada a 


marcar ourelas de tecidos, proferiu em 6 do corrente, o se- 
guinte despacho : 


“Indeferido, de acôrdo com o parecer”, 
O parecer que emiti foi o seguinte : 


“Os Decretos ns. 20.260 e 20601, respectivamente, de 29 
de Julho e de 4 de Novembro do ano findo, favorecem com 
a isenção de direitos e da taxa de expediente os fabricantes 
de tecidos e seus artefatos, no numero dos quais não póde 
ser incluido o requerente que é estabelecido com tinturaria, 
Assim, desde que não seja feita aquela prova o pedido não 
merece deferimento”. (Processo n. 3.161, de 1932). 


N. 173 — Para receber audiencia, remete o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 2.935, do corrente ano, relativo 
a um oficio da Comissão de Estudos sobre o Alcool- Motor. 


N. 174 — Solicitando seja devolvido o processo fichado 
no Tesouro sob n. 29.626, de 1931, encaminhado com a Ordem 
n. 728, de 22 de Junho ultimo. 


Dia 23 


N. 175 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 65.070, de 1930, afim de ser cumprido o despacho. 
(Processo mn. 65.070, de 1900). 


N. 176 — Idem, idem, fichado no Tesouro sob n. 3.553, 
deste ano, em que é interessada a Societé Anonyme du Gas do 
Rio de Janeiro. 


INE — Restituindo para o fim enunciado no despacho, 
o processo fichado no Tesouro sob n. 56.111, do ano tran- 
sato, em que é interessada a Rêde de Viação Sul Mineira. 


Dia 24 


N. 178 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, por 
despacho de 11 do corrente, isenção de direitos de impor- 
tação e taxa de expediente, para 183 volumes, marca “Mi- 
nisterio da Guerra”, — Diretoria de Engenharia — Fa- 
brica Trotyl, ns. 520 e 782, contendo canos e manilhas de 


louça de barro grés refratario e acidos. (Processo rn. 65.400, 
de. 1931). 


N. 179 — Solicitando seja informada si o devedor re- 
misso de que trata o oficio n. 257, de 3 do corrente, fi- 
chado no Tesouro sob n. 4.944. deste ano, está nas con- 
dições previstas na Circular n. 37, de 12 de Junho uitimo. 


N. 180 — Idem, den com referencia do oficio n. 210, 
fe 29 de Janeiro ultimo, fichado.no Tesouro sob n. 3.975, 
este ano. 


N. 181 — Idem. idem, concernente ao oficio n. 188, de 
ae de Janeiro ultimo, fichado no Tesouro sob.n. 3.601, 
este ano. : 


. 


N. 182 — Respondendo que os galões de oleo e gasolina 
a que se refere a ordem desta Diretoria n. 29, de 11 de Ja- 
neiro ultimo, devem ser entregues à Vocum Oil Company. 
(Processo n. 1.855, de 1932). 


N. 183 — Enviando o processo fichado sob n. 55.719, de 
1927. em que é interessada a Camara Municipal de S. Ma- 
noel, no Estado de Minas Gerais, para o fim indicado no 
despacho. 7 


N. 184 — Solicitando, com a possivel urgencia, devo- 
lução do processo fichado sob n. 3.074, deste ano, com a 
Ordem n. 16, de 25 de Janeiro findo. Ê 


N. 185 — Remetendo o processo fichado sob n. 1.509, 
deste ano, em que é interessada a Rêde Mineira de Viação, 
para v fim enunciado no despacho. 





Ci Na] ao 
na 
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Dia 25 ; N. 196 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo 
se sente o processo fichado sob n. 27.512, o 1930, Empr 
N. 186 — Solicitando seja informado se o devedor re- pr 25 pr tag É a a gos e 
isso d e trata o oficio n. 213, de 29 de Janeiro ultimo | Retro, pe a de eraç a dE Piada a e TRA 
fichado Rg series sob n. 3.977, deste ano, está nas condi- | N: Rae = o daRAUNOE ? , bd 
Mem revistas na Circular n. 37, de 12 de Janeiro ultimo. | corrente o seg . ú 
Pao “Tomo conhecimento do pedido de reconsideração f 
pela Compagnie du Port de Rio de Janeiro, para re 
lecer a decisão da Inspetoria da Alfandega desta capit 
responsabilizando pelo extravio o comandante do | 
Taurus”. a 


N. 187 — Solicitando nova audiencia, remete o processo, 
fichado no Tesouro sob n. 44.928, de 1931, em que é inte- 
ressada a firma Nilo Carvalho & C. 


197 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pres 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 694, de 15 
Outubro de 1931, fichado sob n. 57.784, do mesmo ano, 
que o Governo do Estado de Minas Gerais, por seu proc 
dor, solicita redução definitiva de direitos para o materi 
destinado ao abastecimento dagua da cidade de Raul Soares 
naquele Estado, e já despachado nessa Alfandega median! 
termo de responsabilidade em virtude da ordem n. 652, 

de Julho de 1929, exarou, em data de 30 de Janeiro findo, 
seguinte despacho: E 


N. 188 — Para receber informação, transmite o processo N. 
fichado no Tesouro sob n. 36.031. de 1931, em que é in-. o 
teressado o Centro de Navegação Transatlantica. 


N. 189 — Res ondendo que a ordem desta Diretoria n. 53, 
de 16 de aceiro cd 1930, foi recebida nessa Alfandega pelo 
funcionario José Lago. (Processo n. 6.559, de 1932). 


N. 190 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 31.854, de 1929, afim de ser satisfeita a exigencia a 
constante do parecer. “Deixo de atender ao solicitado, para mandar que : 


ceda de acôrdo com o proposto no parecer supra”. 


O varecer que emiti foi o seguinte: “Opino pelo indefe- 
rimento do pedido de isenção definitiva, por se tratar d 
tigo com similar na produção nacional e, assim, sem d 
ao favor que obteve por concessão provisoria. À não € 
mação do favor importa em ordem imediata para cobrançã 
integral dos direitos devidos. o que proponho”, (Process 
n. 57.784, de 1931). os CEPA 


N. 191 — Comunicando que à Brazilian Hydro Eletric 
Company Limited, concedeu por despacho de 24 do corrente, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade com O 
praso de 60 dias, redução de direitos, para uma caixa de 
chapas positivas, negativas e terminais, para baterias de 
acumuladores eletricos, uma caixa contendo diagramas de 
papel para medidores, contantes da inclusa 1º via da relação 
com dois itens. (Processo n. 3.939, de 1932). 


N. 198 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pré 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 282, de 6 d 
Fevereiro de 1931, fichado sob n. 7.951, do mesmo ano 
que St. John Del Rey Mining Company, Limited, pede 
tuição da taxa de expediente de 5 % sobre o valor 
materiais importados pela mesma durante o ano de 1 
com isenção de direitos de consumo, de acôrdo com o art 


N. 192 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Société de 
Sucreries Brésiliennes, concedeu, por despacho de 18 de Ja- 
neiro findo, isenção definitiva de direitos, pagando 5% de 
expediente, para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação composta de quatro itens. 


O resnectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 918. de 26 de Novembro de 1928. (Processo n. 70.642, 
de 1931). É 


S$ 36 das Preliminares da Tarifa, exarou, em data de. 
corrente, o seguinte despacho: 


“Em face do art. 1º do Decreto n. 20.848, de 23. 


de De- 
(Processo n.. 7.9 pre 
il 


zembro de 1931, nada ha que deferir. 


N. 193 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, de 1931). 


or despacho de 27 de Janeiro findo, á Rêde Mineira de 
iação, isenção definitiva de direitos da importação e taxa 
de expediente, para 10 caixas, contendo uma maquina ope- 
ratriz e seus pertences. Discriminações: uma prensa para 
fabricação de oleo, cujo mecanismo, completamente auto- 
matico, dispensa a pressão hidraulica (fotografia junta), 
constante da inclusa 1º via da relação com um só item. 


O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 1.037, de 22. de Agosto de 1931. (Processo n. 67.482, 
de 1931). 


N. 199 — Com o oficio n. 1.330, de 20 de Maio de 19: 
fichado sob n. 30.394, do mesmo ano, submetestes á 
deração superior o vosso áto pelo qual, julgando imp 
dente a denuncia relativa ao conteúdo de 15 barricas J 
destinadas ao exterior e apreendidas em 17 de Janei 
1931, pelo Sr. Guarda-mór, permitistes a exportação d 
queles volumes. ” 


O: Srz 


Ministro, por despacho de 6 do corrente, reso v 
aprova-lo. : : 


- N. 200 — Com o oficio n. 857, de 13 de Junho de 
fichado sob n. 28.002, do mesmo, snbmete essa Alfandega à | 
considersção superior o áto pela qual responsabilizou a 
Companhia Engenhos Centrais Santa Cruz e União, pelos di- 
reitos e taxas integrais relativas a 2.000 barricas, contendo 
cimento em pó, despachadas livres de direitos pela nota nu= 
mero 2.017, de Março de 1925, pela mesma companhia, sto”. 
ter ficado apurado que aquele material teve aplicação ou de: 
tino diverso do que lhe conferia o favor da ei e pede apro 
vação do mesmo. | - 4 


O Sr. Ministro, em data de 5 do corrnete, exarou o se-. 
guinte despacho: E “AR 
“Aprovo a decisão de folhas. Restitua-se o processo à Al- 
fandega para proceder pela fórma indicada no parecer”. 
(Processo n. 28.002, de 1927). Ê ) 


N. 194 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.064, de 21 
de Abril de 1931, fichado sob n. 22.367, do mesmo ano, re- 
lativo ao requerimento em que a Companhia Nacional de 
Navegação Costeira pede isenção definitiva de direitos para 
o material desembaraçado nessa Alfandega mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da ordem n. 786, de 25 de 
Junho de 1930, exarou, em data de 6 do corrente, o seguinte 
despacho: “A” vista dos pareceres, e não tendo a requerente 
provado o que alega, indeferido””. 

O parecer que emiti foi o seguinte: k 

“A negligencia da requerente é evidente, pelo que sou 
tambem pelo indeferimento do pedido. 

; Se o Sr. Ministro assim julgar. deve-se recomendar á Al- 
fandega do Rio de Janeiro, providencias, afim de serem co- 
brados os direitos respectivos”. 

O -arecer emitido pelo Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria 
foi o seguinte: 


“Tendo o Sr. Dr. Carvalho feito a juntada a este do pro- 
cesso que motivou a ordem n. 786, de 25 de Julho do ano 
proximo passado, e constando agora, que o termo de respon- 
sabilidade foi lavrado em 6 de Agosto de 1930, parece-me que 
o presente pedido de isenção definitiva, formulado seis 
mêses depois da assinatura do referido termo não póde ser 
atendido”. (Processo n. 22.367, de 1931). 


mm e gr ço mm e 


N. 201 — Comunico-vos, para os devidos Ea Bb dois Moe y 
Sr. Ministro, tendo presente o processo encaminhado com | 
o oficio dessa Alfandega, n. 1.926, de 4 de No bro 
de 1927, fichado sob n. 59.569, do mesmo ano, no qua! 
o então Inspetor dessa Alfandega recorre dos 
que proferiu a 26 de Outubro de 1926, negando e minha- 
mento ao recurso interposto a Conferente dessa . na, 
embro de 1926. 


João Lindolfo Camara do seu áto de 23 de Set 926. 
reconsiderando o de 4 de Junho do mesmo ano que elassi- 
ficára como pneumaticos e camaras de ar para uatomoveis. 
de passageiros da taxa de 15 % ad valorem, os que a fi 


N. 195 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- Pedro Santos & C.. pela nota de importação n. 


sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.884, de 22 de 
Julho de 1931, fichado sob n. 42.103, do mesmo ano, em que 
Barbará & C., Ltda., solicita por equidade, permissão para a 
baixa do termo de responsabilidade assinado nessa Alfan- 
dega, de uma fatura consular não visada pelo Consulado Bra- 
sileiro em Buenos Aires. exarou, em data de 13 do correntes, 
o seguinte desnacho: “Indeferido”. 


1927, submetera a despacho, classificando como pneur 

e camaras de ar para auto-caminhões da taxa de 5 % ad 
ape. exarou, em data de 6 do corrente, o segui 
pacho: 


ha que deferir. 


Declare-se à Alfandega do Rio 
que não é licito aos Inspetores das repar 


1 CTA E) 
“Em face do disposto no art. 665 da Consaridanga nadas E 
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considerar decisões proferidas, principalmente as que ver- 
em sobre penas pecuniarias, em face do que taxativa- 
ente dispõem os arts. 206 da Lei n. 3.454, de 6 de Janeiro 
198 e 90 do regulamento anexo ao Decreto n. 15.210, 
28 de Dezembro de 1921”. (Processo n. 59.569, de 1927). 


202 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 

processo encaminhado com o ofício n. 2.044, de 2 
embro de 1927, fichado sob n. 63.721, do mesmo ano, 
firma Marciano & Santos recorre do áto desas 
2 lhe negou a restituição da quantia de 6845140, 

“ouro, 4358244, e em papel 2485896, paga a maior 
a de importação n. 15.958, de 1925, exarou, em data 
orrente, o seguinte despacho: 


ce do disposto no art. 666 da Consolidação, já 
crito seu direito de reclamação, pelo que indefiro 
e restituição”. (Processo n. 63.721, de 1927). 


3 — Comunicando que o Sr. Ministro. tendo pre- 
processo, encaminhado com o oficio n. 2.522, de 26 
mbro de 1931. fichado sob n. 54.349, do mesmo ano, 
ao requerimento em que a Companhia Siderurgica 
fineira péde isenção definitiva de direitos para o 
desembaraçado vela nota mn. 50.346, de 1931, em 
a ordem desta Diretoria n. 1.066. de 27 de Agosto 
| ano, resolveu, por despacho de 14 de Janeiro findo, 
o pedido. . 


Dia 26 


Solicitando seja esta Diretoria informada se 
nhia Nacional de Navegação Costeira recolheu aos 
Alfandega os direitos integrais dos materiais 
mediante termo de responsabilidade cuia co- 
1 foi recomendade pela ordem n. 44, de 14 de Janeiro 
(P cesso n. 63.787, de 1928). 


Comunicando que o Sr. Ministro, à Santa Casa 
ordia do Rio de Janeiro, concedeu, por despacho 
corrente, isenção de direitos de importação, pa- 
de expediente, para o material discriminado na 
via da relação composta de seis itens, destinado 
1 Cirurgico, Ambulatorios e Farmacia do Hospital 
(Processo n. 2.098, de 1932). 


A + 


6 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
“processo encaminhado com o oficio dessa Alfandega 
de 8 de Março de 1930, fichado sob n. 10.991, do 

no, relativo ao requerimento em que a firma 
C.. pede reconsideração do despacho exarado 
n. 16.588, de 1929, pelo qual lhe foi negado pro- 
| ao recurso interposto do áto dessa Alfandega, que 
ju o pedido de restituição de direitos de 414 barricas 
ento em pó, submetidas a despacho pela nota de im- 
mn. 7.035, de 1925, proferiu, em data de 18 do cor- 
seguinte despacho: 


tenho o despacho anterior”. (Processo n. 10.991, 


207 — Para o fim de ser informado, transmite o pro- 
fichado sob n, 41.248, de 1930, relativo: ao aviso 

e 27 de Agosto do mesmo ano, do Ministerio das 
Exteriores. 


8 — Afim de ser cumprido o despacho, transmite o 
fichado no Tesouro sob n. 52.588, do ano transato 


209 — Remetendo, para ser cumprido o processo fi- 
» Tesouro, sob n. 28.177, de 1931, relativo ao oficio 
de 4 de Maio ultimo, da Secretaria de Estado dos 


a Remetendo para receber audiencia, o processo 
Tesouro, sob n. 44.323, de 1930, relativo ao re- 
firmado por Ildebrando Artigioni. 


se Idem, idem, fichado no Tesouro, sob n. 3.480, 
| fluente, relativo ao aviso n. 21, de 27 de Janeiro 
do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. 


4 

2 — Idem, idem, fichado no Tesouro, sob n. 1.254, 
“curso, em que são interessadas a Associação Bra- 
matosrafica e a Comissão Organizadora da Pri- 
venção Cinematografica Nacional. 
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DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


RA Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes oficios: 





Dia 17 de Fevereiro 


DEN Comunicando que, com o oficio n. 557, desta 
Diretoria, foi devolvido áquela repartição, o processo em que 
é interessada a firma Martins Leberato & C. 


N. 38 — Autorizando a efectuar o pagamento da ajuda de 
custo de preparos de viagem, na quantia de 4005, que cabe 
Rep Escriturario daquela Alfandega, Braulio da Silveira 

alles. 





———— 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ACÓRDÃO N. 43 


Recurso n. 98 — Direitos de importação. 
Recorrente, Companhia Docas de Santos. 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Estabeleceu-se no processo extraordinaria confusão de al- 
garismos e tambem da farinha, com o trigo em grão, de sorte 
que, faltando afinal aquela, pelas notas de descarga a falta 
se encontra no trigo em grão, e como é natural cada interes- 
sado procurou tirar partido dessa confusão em defesa do seu 
interesse. 


A propria Inspetoria foi vitima dessa confusão, e, pelo 
quadro organizado a Companhia Docas de Santos chega á 
conclusão favoravel ao ponto de vista que defende. 


Para fazer desaparecer a confusão organizou-se o quadro 
anexo, pelas motas diarias da descarga, do qual constam 
galera por galera, todas essas notas, em 4 colunas; a 1" pelas 
notas de guarda; a segunda pelas dos representantes do Lloyd 
e das Docas em conjunto; a terceira pelas guias de remoção 
do armazem 4, interno, para o 4 externo, assinadas pelo Fiel 
do primeiro, e a ultima pelos recibos passados pelo Fiel do 
4 externo naquelas guias. A coluna do guarda apresenta 
muitas divergencias em quantidades no total mês, as notas 
deste não devem ser tomadas em consideração porque ficou 
provado que ele as reformou e adaptou no conferencia que fez 
posteriormente no armazem. 


Para apuração final da descarga juntam-se no fim os 
volumes despachados para São Paulo e sobre cuja quantidade 
não ha controversia. 


Examinadas as colunas restantes verifica-se que são per- 
feitamente iguais ás quantidades anotadas nas guias de re- 
moção pelo fiel, aquelas que foram tomadas pelos funciona- 
rios das Docas e Lloyd em todas as galeras carregadas. Ve- 
rifica-se depois que os recibos do Fiel do 4 externo são tam- 
bem iguais em quantidade galera por galera, exceto para a 
de n. 58, que figura em todas as demais colunas com 385 
sacos, mas não recebeu a assinatura desse fiel essa guia, que 
tem o n. 18.740. 


Entretanto este Fiel acrescentou á guia n. 18.726, 205, 
sacos, em declaração feita à tinta vermelha onde não men- 
cionou o numero da galera que as conduzia. 

Chega-se, pois, à conclusão de que entre o cáis e o 4 ex- 
terno extraviaram-se 180 sacos dos que foram descarregados 
para a galera 58. 


A falta, entretanto, é de 200 sacos. Consta da apuração 
final da descarga, nas notas dos funcionarios do Lloyd e 
Docas, que foram manifestados 39.712 sacos e da descarga 
apurada por eles mesmos, e tambem pelo quadro ora levan- 
tado. es verifica que só descarregaram 39.692 saccos donde se 
conclue que deixaram de descarregar 20 saccos. 


Considerando que pela revisão nos mapas apurou-se te- 
rem sido extraviados apenas 180 sacos, depois da descarga; 


Considerando que, sendo a falta constatada de 200 sacos, 
necessario se torna que seja apurada a quem cabe a res- 
ponsabilidade pelos restantes 20 sacos; 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes con- 
verter o julgamento em diligencia afim de ser o processo 
enviado à Repartição de origem para que ela proceda a essa 
anura“ão. 


Conselho de Contribuintes, em 21 de Dezembro de 1931. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Cam- 
pos. Relator. — Lenhoff Britto. — Mario P. Camara. — 
Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. Vicente de 
Paulo Galliez. — Elpidio J. da Bôamorte. — João Baptista 
Rodrigues. Candido Borges. — Benedicto da Costa. —, 
Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica., 
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ACÓRDÃO N. 57 


tecurso n. 177 (ex-oficio),, Imposto de consumo. 
Recorrente, a Delegacia Fiscal em Mato Grosso. 
Repartição de origem, a Delegacia Fiscal em Mato Grosso. 
uados, Coelho Bastos & Companhia. 


firma-se a' decisão que anulou o auto de infração, ins- 
“faurado em 1920, com inobservancia do dispositivo no 
+ 125 do regulamento aprovado pelo Decreto numero 
951, de 6 de Fevereiro de 1916. 


Alfandega de Corumbá, em 7 de Abril de 1920, apreen- 
uatro caixas contendo artefatos de tecidos, em transito 
as cidades de São Luiz de Caceres e Cuiabá, por motivo 
se encontrar a mercadoria desacompanhada da guia do 
“então exigida, sendo lavrado contra os remetentes da 
mercadoria — Coelho Bastos & €., estabelecidos no 
ricto Federal, o auto de infração de fls. 1-2. 
“autuados defenderam-se alegando não serem de sua 
icação as mercadorias apreendidas e sim da firma In- 
rias Coelho Bastos, de quêém as haviam adquirido com 
lidades regulamentares. Essa firma, apesar de in- 
eixou correr o processo à revelia, na primeira ins- 


spetor da Alfandega, decidindo o processo, julgou pro- 
o auto sómente quanto ás industrias Coelho Bastos, 
1 impôs a multa de 6005 nos termos do art. 178, 
IX do regulamento n. 11.951, de 16 de Fevereiro 
“isentando de panelidade Coelho Bastos & C. 

erposto recurso voluntario pela firma multada e pos- 
ente o de oficio pela Alfandega de Corumbá, resolveu 
ado Fiscal em Mato Grosso (folhas 17), de acôrdo 
ormacão e parecer da Contadoria, dar provimento 
o voluntario para o fim de anular ob-initio o pro- 
or motivo do auto inicial haver sido lavrado com 
menosprezo pelo disposto no artigo 125 do regu- 
- citado. 

despacho foi interposto recurso ex-oficio para a 
à superior. 

“condições e atendendo, ainda que a mercadoria 
| tenha sido remetida por comerciante a outro 
e não pelo fabricante da mesma, não podendo 
ultimo comerciante, ser responsabilizado pela 
uia mencionada: 

o os membros do Conselho de Contribuintes negar 
o ao recurso exlofício para confirmar, por seus 
s, a decisão recorrida. 


lho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 
isco de O. Passos, Presidente. — Mario P. da 
elator. — Lenhoff Britto. — Octavio Lopes de 
nnos. — Candido Borges. — João Baptista Rodrigues. 
o Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — 
A - — Serafim Vallnadro. — Ariosto 

. — Ciente, Sá Filho, repre- 


ACÓRDÃO N. 58 


so m. 131 — Imposto de consumo. 
ecorrente — M Gomes. s Ra 
ção de origem — Recebedoria do Distrito Fe- 


la a boa fé do fabricante, que, devidamente re- 
tendo duvida, sobre a incidencia do imposto de 


a o recorrente foi lavrado o auto de 16 de Junho 
; por ter fabricado e vendido de Fevereiro de 1921 a 
| de 1928, 3.096.307 quilogramas de obras de 
o pagamento do imposto de consumo, por infra- 


Rã 


r quilograma e ; 
e taxa de 100 réis, 


, em sua defesa alega que tendo duvidas so- 
ncia fez a consulta à Recebedoria em 26 de Ou- 
21. e nunca foi respondida. Pensa que os ar- 
icação não estão sujeitos ao imposto de 
“por isso pediu o exame da Comissão da 


“não foi atendido. 
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. Consta do processo a entrada da consulta e do mostrua- 
rio, sendo a primeira, extraviada na Recebedoria em 1925, 
ainda existindo ali o mostruario. 

Em 13 de Agosto do corrente ano, o Diretor da Recebe- 
doria condenou ao pagamento da multa de 2268987 com a 
obrigação de recolher igual importancia do imposto sonegado 
tudo de acôrdo com os arts. 204 e 220 do Decreto n. 17.464, 
de 6 de Outubro de 1920. 

Intimada a 3 de Setembro, desse despacho, fez o deposito 
a 10 e interpôs a 15 do mesmo mês, dentro do prazo legal. 





. Considerando que não póde haver duvida quanto à in- 
cidencia do imposto, sobre os artigos mencionados no auto, 
todos eles incluidos no art. 4º $ 18, letra d, do regulamento 
vigente; 

Considerando que, verificada a incidencia, o imposto é 
devido em qualquer tempo, na fórma legal; 

. Considerando, porém, que, tratando-se do fabricante de- 
vidamente registrado, competia á fiscalização exercer a sua 
ação na fórma do art. 154, o que não foi feito durante seis 
anos seguidos; 

Considerando que, não é regular: deixar o contribuinte 
acumular os erros durante tantos anos para, desse modo 
agravar a penalidade; 

Considerando ainda que, o recorrente tendo feito uma 
consulta, era natural que aguardasse a sua solução, ou a 
visita do Agente fiscal, para resolver as duvidas que tinha 


| sobre a incidencia; e, 


Considerando, fimalmente que, está perfeitamente com- 
provada a bôa fé do recorrente, não só pela consulta feita, 
como insignificancia do imposto anual, inferior de muito 
aos proprios emolumentos de registro pagos; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso, para relevar, por equidade, a multa 
imposta e cobrar sómente o imposto devido. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. 


— F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Lenhoff Britto. — Candido Borges. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Serafim Vallandro. — Ariosto Pinto. 


— Benedicto Costa, vencido. — Elpídio J. da Bôamorte. — 

Vicente de Paulo Galliez. — Arlindo Soriano Pupe. — 

Mario P. da Camara, vencido. — Recorrid desta decisão, na 

No da lei. Sá Filho, representante da Fazenda Pu- 
ica. 


ACÓRDÃO N. 59 


Recurso n. 4 — Imposto de consumo.- 

Recorrente — Delegacia Fiscal, Estado do Rio de Ja- 
neiro (ex-officio). 

Repartição de origem — Delegacia Fiscal no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Autuado — Laudelino Alexandre da Silva. 


Irregular confronto do stock de mercadoria com o consignado 
na escrita fiscal, e ainda cerceamento de defesa do au- 
tuado, constituem irregularidades que impedem a apli- 
cação da multa por sonegação do imposto de consumo 
de que trata o art. 219 8 8º letra d do Decreto numero 
17.464, de s de Outubro de 1926 


Contra Laudelino Alexandre da Silva, fabricante de 
aguardente de cana, no municipio de Piraí, Estado do Rio 
de Janeiro foi lavrado o auto de infração que serve de base 
a este processo no dia 4 de Julho de 1923, com fundamento 
no art. 204, paragrafo unico do regulamento aprovado pelo 
Decreto 14.648, de 26 de Janeiro de 1921, expedido naquela 
época para arrecadação e fiscalização do imposto de con- 
sumo. E 

O auto de infração é calcado nas diferenças constatadas 
entre o stock verificado de 5.760 litros e mencionado na es- 
crita fiscal do autuado, de 16.725 2/3 litros, concluindo o 
autuante haver sido dado a consumo, sem o devido paga- 
mento do imposto, a 10.965 2/3 litros da mercadoria fa- 
bricada. 

O auto não declara a importancia do imposto sonegado, 
nem se acha assinado pelo autuado. 

Entregue á Coletoria Federal do Piraí, esta repartição até 
10 de Junho de 1929, precisamente, seis anos e seis dias, de- 
corridos, faz proseguir o processo com a preterição do di- 
reito de defesa do autuado que é surpreendido com a multa 
imposta de 2:500$ e a obrigação de recolher a quantia de 
2:6318760 correspondente ao imposto declarado não pago. 

Cientificado dessa decisão recorre o autuado para a De- 
legacia Fiscal antes preenchendo as formalidades regula- 
mentares. 

O Delegado Fiscal tomando conhecimento das irregula- 
ridades verificadas no processo, resolve anulá-lo desde a 
falta de intimação para a defesa, restabelecendo o direito 
do autuado se defender perante a primeira instancia do 
processo. Í 

Na nova fase do processo, já agora observadas as prescri- 
ções regulamentares, é mantida a decisão condenatoria, e o 
autuado em nova petição dirigida ao delegado fiscal, recorre 
da decisão proferida pelo Sr. Coletor Federal de Piraí, 
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O Delegado Fiscal, deante as iniciais irregularidades oo 
processo e os juridicos fundamentos do recurso tecpass 
resolve dar provimento o mesmo recorrendo ex-officio do 

áto para este Conselho. 
E cn aieEmndtio que o auto que serve de base a este pro- 
cesso comquanto indique a natureza da infração — soncga- 
ção do imposto — não determina o valor dessa sonegação; 

Considerando que, pelo laconismo dos termos juntos pa 
auto, impossivel se torna conhecer se houve sonegação de 
imposto, que para ser apreciada convenientemente e as 
póde prescindir de outros elementos, não sendo bastan e 
simples verificação de stock existente de mercadorias; 

onsiderando as Spa A Cria verificadas no processo e 
no despacho recorrido: RS 
Lida e os ear Cecil do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso interposto e levar ao conhecimento 
do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda as, irregularidades veri- 
ficadas no preparo do processo, na 1º instancia. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 1931. — 
Francisco de O. Passos, Presidente. — Serafim Vallandro, 
Relator. — Lenhoff Brito. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — João Baptista 
Rodrigues. — Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo 
Galliez. — Elpidio J. da Bôamorte. — Ariosto Pinto. — Be- 
nedicto da Costa. — Ciente, Sá Filho, representante da Fa- 
zenda Publica. 


acórnão N. 63 


Recurso n. 91 — Imposto de consumo. 

Recorrentes — Nelson Cordeiro dos Santos e Randolpho 
da Costa Araujo. 

Repartição de origem — 
Gerais. 


Delegacia Fiscal em Minas 


Aos comerciantes varejistas cumpre estampilhar os produtos 
que recebidos acompanhados de estampilhas, forem ven- 
didos a retalho. çe 

Simples rasuras e emendas nos talões de notas de venda, sem 
que as mesmas denotem intuito de iludir a ação fiscal, 
não constituem elementos bastantes para a aplicação da 
multa referida no art. 219 58 8º, letra ec, do Decreto 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 


Contra as firmas Nelson Cordeiro dos Santos, varejista, 
e Randolpho da Costa Araujo, fabricante de manteiga, am- 
bos estabelecidos na cidade de Barbacena, Estado de Minas 


Gerais, foi lavrado o auto de infração que serve de base a | 


este processo, por ter sido encontrado no estabelecimento do 
primeiro autuado uma lata de cinco quilos de manteiga, de 
fabricação do segundo, exposta á venda sem estar selada e 
com o consumo já iniciado, não sendo apresentados os sêlos 
respectivos e a competente guia que devêra ter acompanhado 
a mercadoria da fabrica para o estabelecimento comercial 
varejista. K 

As infrações verificadas estão capituladas, quanto ao pri- 
meiro, Nelson Cordeiro dos Santos, comerciante, nos artigos 
81 e 112, $ 6º, letras e e g e quanto ao segundo Randolpho 
da Costa Araujo no 111, $ 1º, letra a, 8 13, letra d do atual 
regulamento do imposto de consumo anexo ao Decreto nu- 
mero 17.464 de 6 de Outubro de 1926. 

Apresentadas as petições de defesa, no prazo regula- 
mentar procura a firma fabricante se defender juntando á 
sua petição a guia que acompanhára o produto saído de sua 
fabrica. 

O Agente Fiscal autuante verificando divergencia entre a 
quantidade e enumeração dos volumes constantes da guia 
em face da apreensão feita, procede uma diligencia no talão 
de notas da fabrica constando haver emendas e resuras, 
concluindo que esse procedimento visava iludir a fiscaliza- 
ção, lavrando termos complementares que junta ao processo, 
dando como infringido pelos autuados o art. 219, 8 8º, letra 
c, do citado regulamento do imposto de consumo. 

Aberta nova defesa aos autuados estes procuram se jus- 
tificar, alegando o primeiro, não estar de posse do talão de 
notas do segundo, não sendo pois o autor da alteração dos 
algarismos; o segundo não nega a existencia das rasuras 
e demonstra que esse fato em nada prejudica a veracidade 
das guias. 

O Coletor federal de Barbacena desprezando em absoluto 
os argumentos das firmas dependentes, se louva, unica- 
mente, nas razões do autuante, e impõe a cada uma das 
firmas autuadas a multa de 2:500$ do dispositivo dado como 
infringido. 

Ambas as firmas multadas, preenchendo a formalidade 
do deposito das penalidades a que foram condenadas, re- 
correm. para a Delegacia Fiscal em Belo Horizonte, que, 
após audiencia do Consultor Juridico da repartição, resolve 
tomar conhecimento dos recursos interpostos, modificando as 
Ra ço impostas, reduzindo a 2008 a multa imposta a 

elson Cordeiro dos Santos, de acôrdo com o art. 81 do re- 
gulamento do imposto de consumo, isentando de qualquer 
penalidade o fabricante Randolpho da Costa Araujo, recor- 
rendo em seguida ex-officio do seu áto para este Conselho, 
de acôrdo com o que determina o art. 226, do Decreto nu- 
mero 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 
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Considerando que provado está no processo haver Nelso 
Cordeiro dos Santos exposto á venda e iniciado o consu 
de mercadoria sujeita ao imposto de consumo, sem proce 
antes ao devido estampilhamento a que estava obrigado; 

Considerando que verificado como foi ser de fabricaçã 
de Randolpho da Costa Araujo a mercadoria descrita no 
auto, não ficou provado ter o mesmo deixado de remeter 
comprador sêlos e nota de venda a ela referentes; : 

Considerando que simples rasuras e emendas no canhc 
das notas de vendas expedidas pelo fabricante, sem que pi 
vado fique desse procedimento resultar prejuizo para o co 
na arrecadação do imposto e na verificação da veracidade do: 
documentos sujeitos a exame, não and constituir pre , 
de pretender o fabricante iludir a fiscalização: f 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes 
provimento ao recurso ex-offício interposto para confirm 
a decisão recorrida pelos seus fundamentos legais. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Dezembro de 
— F. de O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano 
Relator. — João Baptista Rodrigues. — “Elpídio J. da Bôa 
morte. — Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Vallandro. — 
Ariosto Pinto. — Benedicto da Costa. — Mario P. da GC 
mara. — Octavio Lopes Sá Campos. — Pati Britto. 
Ciente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica 


Edo 


ACÓRDÃO N. 65 


Recurso n. 21-A — Classificação de mercadorias. 
Recorrentes — J. R. Pires & €. 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro, | 


Classifica-se como taboado de pinho aparelhado do arti 
320 da Tarifa, sujeita á taxa de 258 por metro cubic 
sobretaxa de 30 ;% da nota n. 22º, do mesmo artigo, 
mercadoria constituida por taboinhas sobrepostas, tend 
dois centimetros de espessura total, usada em moveis, 
após o necessario revestimento ou folheado de n ) 
fina. Não ocorre a perempção quando apresentado re- 
curso dentro do prazo legal, não se prosseguiu no 
enchimento das formalidades necessarias o seu 
caminhamento, conhecendo-se do pedido de reconsider 
ção, de cuja decisão conta-se novo prazo dentro do q 
foram estas satisfeitas. 


= 


Os recorrentes importaram pelo fr sueco Santos, 
trado no Rio em 1 de Dezembro de 1930, 30 amarrados 
madeira com fatura consular de Stockholmo, de 30 de Ou 
bro, declarando 30 amarrados contendo 200 taboas de ' 
deira de pinho aparelhada. Submeteram a despacho em 7 de 
Fevereiro de 1931, sete amarrados com 50 taboas | 
1,690 metros cubicos á taxa de 25$ o metro cubico, art : 
da Tarifa, mais 30 % da nota 22º, tendo pago o total de i 
pela nota n. 8.041, nessa data. 

Ao ser dada a saída achou o Conferente que devia 
como laminas delgadas do art. 330, e taxa de 28000 o 
A 11 do mesmo mês pediram os interessados fosse ouvida 4 
Comissão da Tarifa que a 14 decidiu classificar no 
394, como obras de madeira não classificadas, taxa de 50 
ad valorem. A 5 de Março pediram J. R. Pires & C.,r 
sideração do despacho e a 12 apresentaram recurso pai 
Ministro da Fazenda. A 14, a comissão manteve a sua 
cisão anterior. Dessa decisão não foi dada ciencia aos 
correntes, sendo publicada no Diario Oficial de 19 do mesi 
mês. A 2 de Abril os recorrente pediram fosse junto ao. 
curso o parecer do professor de construção da Escola 
litecnica, Domingos J. da Silva Cunha. A 9 do mesmo re 
queraram assinar termo de responsabilidade e a 15 apre 


na 


turam os fiadores que assinaram concordando. No mesma 
dia foi proposta a lavratura do termo de perempção, ] 
falta do termo de responsabilidade mandado lavrar a 1 
foi na mesma data a fls. 92, do livro respectivo... Foi dada | 
ciencia aos interessados na mesma data. A 18, ainda di 
Abril o Inspetor aceitou o fiador, não tendo havido c [ 
dos recorrentes desse despacho. À 20, foi assinado o ' 
de fls. 19, do livro competente. 
artigo 659 da Nova Consolidação das Leis das Al l 
deve ser contado da data em que se der ciencia da decisã 
tomada em virtude de pedido de reconsider, que tim du 
sido aceito por autoridade competente para a E] 
Considerando, que esse prazo se venceria a 18 de Abril e 
que a perempção foi declarada a 16, antes portanto de vei ! 
cido o prazo e depois do recorrente ter-se apresentado pai 
satisfazer a formalidade do art. 660 da Consolidação; 


Encaminhado o recurso por intermedio do Diretor 
Receita, este em 1 de Junho ultimo opinou que se ne 
provimento ao recurso, para ser mantida a dee rr) 
pelos fundamentos do oficio do Inspetor. A 26, de Outubr 
foi encaminhado a este Conselho. , 
Preliminarmente: Examinada a perempção declarada 
falta da assinatura do termo de responsabilidade, e; 
Considerando que os recorrentes só tiveram º 
2º decisão da Comissão da Tarifa, tomada em virtude do 
pedido de reconsideração, pela sua publicação no. 
Oficial, a 19 de Março do corrente ano: 


Considerando que, o prazo de 30 dias de “e trata 


“e 
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siderando finalmente, que ainda dentro do prazo no 
o dia, o Inspetor aceitou o fiador a 18, sem que desse 
acho fosse dado ciencia ao recorrente que afinal assinou 
o no dia 20, e de meritis; : 

Considerando que, a amostra se apresenta como uma 
| taboa formada pelo ajustamento de varias taboas de pinho, 
| finas que não podem ser classificadas como laminas del- 


Considerando que, não se verifica nenhuma obra mas 
aee enas madeira de pinho serrada, aparelhada e colada, cada 
| faboinha com a fibra em uma direção, não podendo mais ser 
“destacadas sem inutilizar-se; e 
|| | Considerando que, o seu emprego se dá na construção de 
veis, nos quais é usado formando o miolo, que é então re- 
vestido dos dois lados, por uma lamina delgada da madeira 
Ea alidade fina, de que são fabricados esses moveis: 
Eiindão os membros do Conselho de Contribuintes, pre- 
rmente que não se deu a perempção do recurso e to- 
ndo conhecimento do mesmo, dar-lhe provimento, afim 
nsiderar a mercadoria bem despachada, no art. 330 da 
a e sujeita á taxa de 258 o metro cubico, com mais 30 % 
acôrdo com a nota 22º da mesma Tarifa. 


Conselho de Contribuintes, em 26 de Dezembro de 1932. 
. de O. Passos, Presidente (vencido). — Octavio Lopes Sá 
“Camp Relator. — Lenhoff Britto. Arlindo Soriano 


— Elpídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — 
Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de 
lo Galliez. — Serafim Vallandro. — Mario P. da Ca- 





— Benedicto Costa (vencido). Recorri desta decisão, 
fórma da lei. Sá Filho, representante da Fazenda Pu- 


ACÓRDÃO N. 66 


o n. 40-A — Reexportação. 
nte: Amadeu, Ferreira & C. 
rtição de origem: Alfandega do Rio de Janeiro. 


ssão para reexportação não está condicionada ao pa- 
nto de multa quando o importador formulou as 
s para despacho, sem ter pedido exame prévio, não 
e divergencia entre os destas e o da fatura consular 
etiva e as mesmas notas calculadas, não passaram 
1 fase primaria. 


ser o determinado em Circular n. 36, de 2% de 
de 1915, ampliação, não autorizada de dispositivo 
mentar, e, não obstante firma a sua inteligencia. 


Ferreira & €., negociantes nesta praça, propuze- 
pacho em Dezembro do ano passado 680 latas con- 
tinta preparada a oleo sem resina, para pintura de 
5 e usos semelhantes, da taxa de 100 réis, do art. 173 da 


latas, ue receberam de Amsterdam e aqui chegaram 
Setembro daquele ano, pretenderam enviar para O 
procedencia, como lhes é facultado pelo art. 541, da 
ão das Leis das Alfandegas. ] 

“de Maio deste ano, mais de oito mêses decorridos 
ada a mercadoria, alegando não convir retira-la, 
sido mandada classificar. como tinta preparada a 
esina, solicitaram-lhes fosse permitida a sua re- 


O 


já constavam as 680 latas dos lotes ns. 81 a 83, 
al mn. 374, para venda em leilão, tendo sido classifi- 
seu conteúdo como tinta a oleo com resina, da taxa de 


acional de Analises ao boletim de consulta prévia 
nte classificador, resposta que se acha colada a 


onando o pedido assim despachou o Inspetor da Al- 
— “Deferido, pagas as taxas e multas devidas”. 
aram requrendo para que a reexportação fosse feita 
mos da fatura consular respectiva, isto é, como tinta 
, independentemente de qualquer multa, aten- 
ão terem efetuado o pagamento do despacho... 
timada a reexportação por esta fórma, desobrigados 
achavam pelo pagamento dos direitos, ex-vi, do ar- 
citado, pagariam as taxas de armazenagem e A Vos 
ndo o valor oficial desta qualidade de tinta. 

re o pedido deu o Chefe da 1º Secção o seguinte pa- 
= “Aº vista da informação e da nota de despacho 

a-se que os requerentes não incorreram em pe- 
uma pela qual estejam obrigados, pois não houve 
o para a mercadoria de que se trata e não houve 
interna na qual se notasse divergencia entre o 
“nota e o conteúdo dos volumes, nem ainda di- 
“com a fatura consular”. 

dega, pelo Ajundante do Inspetor, despachou nos 
t os: — “Indeferido. Organizem o despacho dz 
n sua devida e exata classificação”. 
lo para o Sr. Ministro da Fazenda, reclamam os 
; contra a multa e pretendem que o despacho de 

seja organizado. tendo por base os citados di- 
la niiira: aduzindo considerações sobre o modo 
fandega recorrida não obstante laudos divergentes 


dito artigo 173, de acôrdo com a resposta do La-* 





a, 





de laboratorios oficiais, vem classificando as tintas a oleo 
comuns d: baixo preço não adicionadas de materias pesi- 
nosas, como as da sua importação, que sempre foram con- 
sideradas com resina. 


: A Alfandega recorrida apoia o seu áto no 8 4º, do artigo 
547, da Consolidação das Leis das Alfandegas e diz: 


a) que realmente trata-se, no caso, de tinta preparada 
a oleo com resina, conforme declarou o Laboratorio Na- 
cional de Analises naquele boletim para o respectivo leilão, 
pois já havia ela caído em comisso; 


b) que em relação à mercadoria, nenhuma questão foi 
ventilada na comissão da Tarifa; 


c) que se semelhança ou igualdade tem ela com as partidas 
anteriores vem justificar mais ainda o acerto do áto recor- 
rido, porquanto nos casos anteriores, declarados serem de 
mercadoria identica, foram as respectivas mercadorias consi- 
deradas como tinta preparada a oleo com resina, com fun- 
damento em laudos do citado laboratorio; 


| d) que está claro, a mercadoria foi bem classificada para 
leilão, havendo deste modo diferença de qualidade sujeita à 
multa de direitos dobrados pela qual responde a firma recor- 
rente nos termos do art. 556 da referida Consolidação; 


e) que é fáto que os recorrentes não formularam o des- 
pacho de reexportação, mas de acôrdo com o art. 557 da 
mesma consolidação organizaram o despacho de importação 
como tinta preparada a oleo sem resina e lhe deram entrada 
no manifesto, formalidade essa que dispensa a nota de re- 
exportação; 

f) que, convém acentuar, mesmo que a reexportação não 
houvesse sido requerida, deixando os recorrentes correr o pro- 
cesso de leilão. ficariam obrigados ao pagamento dos direitos 
e multas em que incorreram, em face do que preceitúa o ar- 
tigo 261 da mesma Consolidação e Circular n. 36, de 24 de 
Julho de 1915, visto já haverem feito a prova da legitima 
propriedade. 

O recurso vem à deliberação deste Conselho em virtude do 


Decreto n. 20.4757 de 2 de Outubro proximo findo. 


O $ 4º, do art. 547, em que se apoia a Alfandega recorrida, 
está assim redigido: 

“Sempre que a parte estiver obrigada a multas por dife- 
rençaãs encontradas no despacho, não será permitida a re- 
exportação das mercadorias sem prévio pagamento das 
mesmas multas”. 

Não se vê que multas sejam estas em uma proposta 
para despacho, que mandada caleular, não passou desta fase 
primaria, não houve o exame prévio da tinta, seu objeto, 
nes divergiram as declarações dele com as da fâátura con- 
sular. 

Quanto ao item a não é possivel afirmar de modo perem- 
ptorio que a tinta dos recorrentes, pela resposta do Labora- 
torio Nacional de Analises ao boletim de consulta prévia, 
seja com resina, porque este não tem o mesmo valor dos 
laudos da analise desse instituto, e, se servira de orientação 
aos: classificadores para leilão, não podia evitar, que apre- 
goada como tal, o seu arrematante com ele se não confor- 
masse, caso verificasse não conter a tinta aquela substancia. 

Quanto ao b. se nenhuma questão foi ventilada sobre a 
tinta na Comissão da Tarifa, deixa os recorrentes à vontade 
para contestarem. como contestam, a classificação adotada 
para o leilão.' 

Quanto ao c, a semelhança ou igualdade de sua tinta, que 
os recorrentes dizem existir com outras que a Alfandega vem 
considerando com resina, baseada em laudo daquele Labora- 
torio não obstante o contrario afirmarem outros laboratorios 
por eles aludidos, como o do Instituto de Quimica do Ministe- 
rio da Agricultura e o de Engenharia Naval, do Ministerio da 
Marinha, em analises por intermedio da propria Alfandega, o 
que se não contesta, apenas legitima a existencia da duvida a 
respeito até agora não derimida pela autoridade superior. 

Quanto ao d, bem classificada *a tinta para leilão não 
está claro que tivesse sido e que si o fosse não existiria 
diferença de qualidade sujeita a multa de direitos em dobro 
pela qual devem ser punidos os recorrentes, nos termos, 
segundo a Alfandega recorrida, do art. 556 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Diz este artigo: — “Verificando-se, á vista dos documen- 
tos de que trata o artigo precedente, divergencia quanto à 
qualidade ou quantidade do genero reexportado, a Alfan- 
dega reexnortadora cobrará na parte a diferença dos direitos 
que de menos tiver recebido a Alfandega importadora”. 

Os documentos referidos são: 1º, certidão verbo ad ver- 
bum do despacho de consumo das mercadorias, de portos 

onde houver Alfandega; 2º, onde estas não existirem, 
atestado das autoridades locais das pessoas a quem foram 
consignadas as meracdorias ou a quem forem entregues; 3º, 
a prova do naufragio, varação ou apresamento do navio res- 
pectivo, etc. ] 

Não se sabe per que justifica a multa o artigo transcrito, 
quando se não consumára a reexportação, portanto, não 
existia Alfandega reexportadora, que devesse exigir qualquer 
daqueles documentos. ' 

Quanto ao e. o fáto dos recorrentes não formularem o 
despacho de reexportação, foi inteiramente contra a sua es- 
pectativa. Tivesse a Alfandega permitido a reexportação sem 
a multa, a circumstancia de haverem organizado a proposta 
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ra o de importação não os obrigava a servirem desta para 

pen Pa A ESPREHO, e, Bor res não inobservavam o artigo 557 

o referida Consolidação. A : 
ADA os termos deste artigo: “As mercadorias sesta 
chadas para consumo não serão admitidas a despacho E ca 
exportação para se restituirem Os direitos pagos, € ig 
seguir seu destino independentemente de novo despacho”. 

Se não havia sido paga a nota para despacho “se ae 
tação e, portanto, efetivamente este não existia, forçosamente 
os recorrentes teriam que processar novas notas paga R Dêr 
exportação, atendendo á classificação adotada pela ata ega 
recorrida, para se não sujeitarem à penalidade do * o 
art. 547, da Consolidação citada, salvo se quizessem Ea 
proprios estorvar os seus propositos de reexportarem a tin a, 
seguindo os termos da fatura consular, pois se suscitaria a 

uestão de classificação. E que os recorrentes Piahago esse 
ireitos reconheceu o Ajudante do Inspetor no despacho supra 
dg TS finalmente, ao f, o que se acentúa com a citação 
do art. 261 da Consolidação e Circular n. 36, de 24 de Julho 
de 1915, só poderia ocorrer futuramente, e ainda assim, 
para o pagamento da diferença de direitos e despesas, caso O 
produto do leilão não desse para cobri-los, nunca porém, a 
satisfação de qualquer multa em que, já se viu, não incor- 
rerem os recorrentes. Ademais, justamente pelo fáto de ha- 
verem feito a prova da legitima propriedade achavam-se OS 
recorrentes desonerados de entrar com aquela diferença. 

São estes os dizeres do dito artigo: A 

“No caso de abandono de mercadorias previsto no artigo 
255, 8 4º, o produto não chegar para pagamento dos direitos 
e despesas mencionadas no artigo antecedente (armazenagem 
benefício do leilão e etc.), será indenizada a Fazenda por 

de direito”. ç 
Tenta o art. 255 do que se reputam mercadorias aban- 
donadas, considerando o $ 4”, como tais as inflamaveis e se- 
melhantes, que, por este referir-se ao $ 2", «do: arti 192, 
vieram manifestadas com direção á ordem e por não po- 
derem ser recolhidas aos armazens comuns das AlMandegas, 
até o momento da descarga, se não tiver Apresentado pessoa 
competente para seu despacho ou deposito em trapiche ou 
entreposto especial, por tudo isto, devendo ser postas em leilão 
precedendo editais de tres dias. Às tintas não se consideram 
inflamaveis. 

A Circular n. 36, citada, está assim redigida: “De acôrdo 
com decisão proferida no processo relativo ao ofício da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará, n. 4, 
de 18 do corrente mês e ano, declaro aos Srs. Chefes das re- 
partições subordinadas a este Ministerio para seu conheci- 
mento e devidos efeitos, que, sem embargo da decisão n. 4, 
de 11 de Janeiro de 1908, expedida á Delegacia Fiscal no 
Amazonas, o art. 261 da Consolidação das Leis das Al- 
fandegas deverá ser de ora em diante observado em todos 
os casos de: abandono de mercadorias, com a unica exceção 
estabelecida no paragrafo unico do mesmo artigo”. 

A providencia desta circular é uma ampliação não au- 
torizada de dispositivo regulamentar, certo justificada na 
época, em que foi mandada observar, esta passada, sempre 
se escrupulisou em dar cumprimento. Sua interpretação 
só poderá ser feita em combinação com o art. 192, 5 2º, 
e gd do artigo 255, 8 4º, a que por sua vez se reporta 
o 261. 

Assim, admitindo que a Alfandega recorrida tenha en- 
tendido faze-la observar, havendo até para isso razões 
fiscais, a sua aplicação não poderia deixar de ser con- 
dicionada à hipotese, que se não oferecia, de vir a tinta 
manifestada á ordem, sem que os seus donos, se apresen- 
t-ssem para despacha-la, consumando-se definitivamente o 
E banrono, daí obrigados à indenização prevista no dito 
art. a 

Apresentam os recorrentes o requerimento de folhas, 
em o aual falam em zelevação da armazenagem, deterio- 
ração da mercadoria e na possibilidade de despacha-la para 
consumo com a classificação da proposta do despacho. 

São questões fóra dos termos do recurso em julgamento, 


Considerando que os recorrentes não realizaram exame 
prévio para formular as notas para despacho da tinta, e esta 
formulada, só foi processada até a distribuicão ao calculo, 
sem que se verificasse divergencia dos dizeres das mesmas 
notas com os da fatura consular respectiva; 


Considerando que até aí não estavam sujeitos a qual- 
quer penalidade, nem incorreram até agora, por motivo da 
ma proposta para despacho ou por terem pedido a reexpor- 
ação; 

Considerando que o áto recorrido permitindo a reexpor- 
tação da tinta, obrigando os recorrentes ao pagamento 
das multas devidas só poderia se referir ás que já existissem 
e não às que futuramente lhes devessem ser impostas por 
faltas durante o processo da reexportação após esta rea- 
lizada, tampouco pelo abandono da mercadoria; 
| Considerando que não tendo sido solicitada a classi- 
ficação da tinta e se, efetuada esta, observados os disposi- 
tivos do art. 492 e seus paragrafos da Consolidação das 


Alfandegas, portanto, nenhuma decisão existindo a res- 
peito, não cabe. interposição de recurso, nos termos dos 
mesmos dispositivos; « 


MS 


Fevereiro, 1932 | 
mem Z 






































Considerando o mais que dos autos consta: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar: 
provimento ao recurso para que possam os recorrenies Tre-. 
exportar a tinta de sua importação, independente de paga- 
mento de qualquer multa em que até agora não incidiram 
pela importação e proposta de despacho da mesma tinta. 


a 


Conselho de Contribuintes, em 23 de Dezembro de 1931, 
— F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Brito, Relator. 
— Benedicto da Costa. — Elpidio J. da Bôamorte. — Joá 
Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá Campos. — 


cente de Paulo Galliez. — Ariosto Pinto. — Serafim Val- 
landro. — Mario P. da Camara. — Candido Borges. — 
Arlindo Soriano Pupe. — Recorri desta decisão, na fórma 


da lei. Sá Filho, representante da Fazenda Publica, 


ACÓRDÃO N. 67 


Recurso n. 14-A — Classificação de mercadorias. j q 


Recorrente — Ateliers de Construction Electriques de 
Charleroi. i 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. Ja 


Fios de cobre cobertos de algodão e borracha com capa de. 
chumbo para instalações eletricas, pagam os direitos. 
pautados na Tarifa das Alfandegas na base de 18250 por | 
quilogrma, como valor da mercadoria. 


Pela nota de importação n. 8.435, de 16 de Maio de 192: 
os negociantes da praça de São Paulo Ateliers de Construl'on 
Eletriques de Charleroi submeteram a despacho, na AMan-" 
dega de Santos, 1.765 quilos de fios de cobre cobertos de al- 
godão e borracha com capa de chumbo para instala hj 
tricas, dando á referida mercadoria o valor de 1:6 consi- ç 
gnado nas faturas consular e comercial. A AMandega 
Santos impugna esse valor por julga-lo inferior ao da mer- 
cadoria despachada, deixando por impossibilidade, conforme. 
declara, de realizar as diligencias referidas no art. 14 das | 
Preliminares da Tarifa. 


Louvando-se em parecer de um tecnico, que em seu laudo 
apresenta a sugestão de serem aceitaveis os valores x 
2:4338019 e 3:018$608, a Comissão da Tarifa da Alfandega 
corrida resolve aceitar o ultimo valor indicado, com o que | 
concorda o respectivo Inspetor, e, nesta base é realizada a. 
cobrança dos direitos de importação. . 


Não se conformando com a decisão proferida, recorrem os 
importadores para o Sr. Ministro da Fazenda, que encamin 
o recurso a este Conselho por força do art. 1º do 
n. 20.475, de 2 de Outubro ultimo. 


A Alfandega do Rio, chamada a pronunciar-se sobre o 
caso, ouvindo previamente sua Comissão da Tarifa, opina | 
seja mantida a decisão recorrida da Alfandega de Santos; 
quanto á alteração do valor, entendendo, porém, seja fixado ; 
o preço de 15250 para o quilograma da mercadoria subme- 
tida a despacho. E. 


E” principal fundamento do recurso interposto ter a Al- 
fandega de Santos estabelecido bases differentes e mais ele-, 
vadas para a cobrança dos direitos de importação que as já | 
estabelecidas por diferentes decisões do Tesouro para identica | | 
mercadoria. Ee | 


Considerando que, não tendo a Alfandega de Santos reali- 
zado, para a cobrança dos direitos de impo er- 
cadoria submetida a despacho, as diligencias referidas 
art. 14, das Preliminares da Tarifa, não era licito a Ri 
criterio diferente ao já estabelecido em decisões anteriores; | 


Considerando ser prejudicial aos interesses dos i ao 
dores o mesmo da Fazenda Nacional a adopção de c | 

diferentes para a cobrança de direitos de uma mesma merca- | 
doria em despachos diferentes; É, 


Considerando que o preço de 15250 por quilograma da | 
mercadoria despachada, mandado adotar pelo É Na- 
cional, representa certamente o resultado, É e diligencias in-. 
dicadas no artigo 14 das Preliminares da Tarifa: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes tomar. 
conhecimento do recurso interposto para, concordando com a 
elevação do valor da mercadoria submetida a l ) 
adotado o preço de 15250 por quilograma da mercadoria 
pachada, de acôrdo com o que estabelece a ordem n. ,; de 7 
d: Maio do ano findo da Diretoria da Receita Publica à AL. 
fandega recorrida. e: 


que qua Cm e ID a mp e mem, 


Ed 


Conselho de Contribuintes, em 28 de Deze de 1931. 
— F. de O. Passos. Presidente, — Arlindo Soriano Pups, . 
Relator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Brítto. — 
Elnidio J. da Bóamorte. — Candido Borges. — João | 
em Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de Pau 
tez: 


es 1 
Serafim Vallandro. — Mario P. da Camara. dE 
E M 





padisto Costa. Ciente, Sá Filho, representante da Fazenda | 
Ica. 
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ACÓRDÃO N. 68 


Recurso n. 7-A — Classificação de mercadoria. 
— . Recorrente, Schering Kahlbaum Ltda. 
ai Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


E “Converte em diligencia o Julgamento da classificação de 
— —  Neutralon para ser ouvido novamente o Laboratorio 


É: 


Nacional de Analises. 


"Schering Kahlbaum Ltda., recorre da decisão da Alfan- 
“dega desta Capital que classificou como pós medicinais, com- 
“postos o produto “Neutralon”, despachado pela nota 13.337, 
— de Fevereiro de 1930, declarado pelo Laboratorio Nacional 
de Analises ser silicato de aluminio medicinal. 
Considerando que se trata de caso já resolvido pelo Te- 
“* souro Nacional e não obstante se persiste reclamando contra 
o decidido; - 


para 


“Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes e aten- 
dendo ao que propoz o representante da Fazenda, converter o 
julgamento em dlligencia, afim de se oficiar ao Laboratorio 
acional de Analises para que declare se o silicato de alu- 
a minio em causa é ou não puro para uso medicinal, 


Conselho de Contribuintes, em 28 de Dezembro de 1931. 
— —Francisco de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Brito, 
“Relator. — Octavio Lopes de Sá Campos. — Arlindo So- 
ano Pupe. — Elpídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. 


— João Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente 
e Paulo Galliez. — Serafim Vallandro. — Mario P. da 
Camara. — Benedicto Costa. Fui presente, Sá Filho, re- 


sentante da Fazenda Publica. 
ACÓRDÃO N. 69 


Recurso n. 36-A — Classificação de mercadorias. 
ecorrente — Augusto Caldas. 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


sto recurso de úto que impoz multa dentro do prazo 
egal, sem preenchimento das formalidades referidas no 
a art. 660, da Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas, dele não se póde tomar conhecimento. 


» 


“nota de importação n. 2.953, de 15 de Janeiro do 
ano, Augusto Caldas submete a despacho na Al- 
sa desta Capital, seis engradados pesando 979 quilos 
ndo potes de vidro ordinario, branco, sem rolha e sem 
'esmerilhada, pesando liquido, 769 quilos para paga- 
o da taxa de 309 réis por quilo de acôrdo com o artigo 
a classe 21º, da Tarifa das Alfandegas. 

Conferente Sr. Fernandes da Silva entende tratar-se de 
não classificadas de vidro n. 1”, do art. 665, da 


a a Comissão da Tarifa, opina unanimemente tra- 
de “pote de vidro fosco”, sujeito à taxa de 15100 o 
+ de acôrdo com o art. 665, assim se decidindo, o 
spetor em 24 do mesmo mês de Janeiro. 

dia 29 desse mês pede a firma ora recorrente recon- 
eração do despacho proferido pelo Inspetor, alegando 
e de potes de vidro ordinario para acondicionamento 
brilhantina, de sua fabricação, sendo pois a mercadoria 
a fins industriais, não se confundido portanto com as 
bras de vidro do artigo 665, que são para uso domestico. 
-* Ouvida novamente a Comissão da Tarifa, esta mantém a 
icação dada anteriormente, com o que concorda o 
Inspetor em despacho proferido em 31 do citado mês de 


m 25 de Março do corrente ano, pede o Sr. Augusto 
5s, em petição devidamente protocolada, permissão para 
er a multa de 5845440 que lhe foi imposta, afim de 
para instancia superior, e assim ter o devido anda- 
to o recurso que interpuzera para o Sr. Ministro da Fa- 
a em petição datada de 27 de Fevereiro realizando o pa- 
no dia 28 de Março. ; 
or ter efetuado o pagamento da multa em que incorrera 
do prazo legal, foi lavrado contra a firma recorrente 
ermo de perempção, do que ficou ciente, sendo em se- 
encaminhado o recurso interposto. 
siderando que embora interpondo seu recurso dentro 
o legal, não efetuando o deposito da penalidade em 
mcorreu, conforme determina o artigo 660 da Conso- 
ão das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, tornou-se 
o direito de recurso do importador: j 
dão. os membros do Conselho de Contribuintes não 


nhecimento do recurso interposto. 


ancisco de Oliveira Passos, Presidente. — Arlindo So- 
Pupe, Relator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Le- 
- — Elpidio J. da Bóamorte. — Candido Bor- 

o Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vi- 

aulo Galliez. — Mario P. da Camara. — Fui 
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ACÓRDÃO N. 79 


Recurso n. 18-A — Classificação de mercadorias. 
Recorrente, Companhia Radio Internacional do Brasil. 
Repartição de origem — Alfandega desta Capital, 


Os ventiladores, partes de conjuntos eletro-mecanicos de uso 
na industria classificam-se na primeira parte do artigo 
1.009 da Tarifa das Alfandegas, em vista da sua função 
operatriz. 


À Companhia Radio Internacional do Brasil propoz a des- 
pacho em Novembro de 1930 na Alfandega desta Capital, sete 
volumes marca (A-A-C) varios numeros, declarando conterem 
aparelhos fisicos não classificados, sujeitos a 15 % ad va- 
lorem. 

Na conferencia interna ou primeira conferencia, verifi- 
cando tratar-se de maquinas operatrizes destinadas a refri- 
geração de agua por meio de ar, pediu audiencia da Comissão 
da Tarifa, juntando-se o despacho de fls. : 

Designado pela Alfandega engenheiro para examinar e dar 
parecer, este concluiu nos seguintes termos: “Dentro do 
conceito tecnico, o conjunto é uma maquina operatriz”. 

A Comissão da Tarifa reconheceu serem os objetos bom- 
bas de ar completas com motor eletrico para resfriamento 
de agua e, tendo em vista o parecer do engenheiro, classificou 
não obstante, como foram propostos a despacho, assim deci- 
dindo a Inspetoria. . 

Publicada a decisão no Diario Oficial de 24 de Dezembro 
seguinte e pago o despacho, que tomou o n. 116.057, de 26 
do mesmo mês, recorreu aquela companhia para o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda em 22 de Janeiro ultimo, vindo o pro- 
cesso para deliberação deste Conselho. 

No seu apelo basea-se a recorrente no parecer do tecnico 
do qual resalta clara e positivamente, tratar-se de objeto 
cuja função é operar o resfriamento da agua e transcreve a 
primeira parte do dito parecer que diz: “O material contido 
nos diferentes volumes é parte integrante de dois conjuntos 
eletro-mecanicos destinados a promover a refrigeração da 
agua por meio do ar. São corpos de bombas conjugados a 
motores eletricos de H. P. 325 com 960 R. P. M., dotados 
de possantes ventiladores. A agua em circulação recebe a 
ação do ar projetado sobre a lamina liquida, donde resulta 
o abaixamento de temperatura desse liquido”. 

A Alfandega recorrida justifica a sua decisão com a dou- 
trina da ordem n. 669, de 19 de Junho do ano passado, que 
classificou os ventiladores eletricos como os da recorrente, 
no art. 875 da Tarifa — aparelhos fisicos não classificados. 

A respeito do presente caso pronunciou-se a Biretoria da 
Receita em 30 de Julho deste ano, nos seguintes termos: 
“Atendendo a que os ventiladores eletricos com função me- 
canica e uso na industria foram, recentemente, mandados 
clasificar pelo Sr. Ministro como maquinas operatrizes do 
art. 1.009 da Tarifa, opino pelo provimento do recurso 
para ser adotada tal classificação”. 

Considerando que depois do parecer transcrito varias de- 
cisões do Tesouro Naçional têm resolvido considerar como 
maquinas operatrizes ventiladores semelhantes aos da ques- 
tão, sendo a ultima a de que trata a ordem n. 1.180, de 
23 de Setembro inserta no Diario Oficial do dia seguinte; 

Considerando que está classificação tarifaria está “de 
acôrdo com a função operatriz do conjunto dos objetos em 
lide. como precisou o engenheiro, que os examinou, e se vê 
do desenho apresentado: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para que sejam os ditos objetos clas- 
sificados como maquinas operatrizes da primeira parte do 
art. 1.009 da Tarifa das Alfandegas. 


.-Conselho de Contribuintes, em 28 de Dezembro de 1931. 
— F, de O. Passos. Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. 
— Octavio Lopes Sá Campos. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Elpídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Gal- 
liez. Mario P. da Camara. Ciente. Sá Filho, represen- 
tante da Fazenda Publica. ; 





AGÓRDÃO N. 71 


Recurso n. 43 — Multa de direitos em dobro. 
Recorrente — Maurice Chouquet (ex-officio). 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Não se opina a penalidade de direitos em dobro «o passa- 
geiro que faz, por escrito, antes do desembarque, a de- 
claração de ter em sua bagagem mercadorias sujeitas a 
direitos, ainda que deixe de fazer a declaração sumaria 
do conteúdo dos volumes, exigida no art. 351, n. 3, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas. 


Meurice Chouquet, nasageiro do vapor inglês Avelona, 
entrado em Santos a 27 de Abril de 1929, na relação de sua 
bagagem, feita antes do desembarque, referente a 13 vo- 
lumes, declarou por escrito ter mercadorias sujeitas a di- 
reitos. No desembarque dessa bagagem foram encontrados, 
além dás roupas usadas, em cinco malas, os artigos descritos 
na guia n. 42.537 e cobrados os direitos no valor de 
7:8978640 e mais 926$300 de imposto de consumo. 
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Cobrou-se além disso as multas de 7:8978040 para o 
Conferente e 7893764, para a Fazenda Nacional ou seja O 
total de 8:6878404 de multas. 

A 17 de Maio seguinte o interessado recorreu para O Dele- 
gado Fiscal em São Paulo. Este a 31 de Janeiro de 1931, deu 
provimento, para isenta-lo da multa e recorreu dessa decisão 

ara o Ministro da Fazenda, por intermedio do Diretor da 

Receita Publica e este a 28 de Março opinou fosse dado pro- 
vimento ao recurso para restabelecer a decisão da Alfandega 
de Santos. 

A 22 de Outubro foi encaminhado a este Conselho. l 

Considerando que a Nova Consolidação no art. 951, BR. 3, 
exige a declaração sumaria do conteúdo do volume, si con- 
tiver exclusivamente mercadorias de comercio, nos termos 

art. 392, e que, este apenas estabelece a penalidade de 
28500 a 505 por volume no caso em que às circunstancias 
revelem fraude; . 

Considerando que, o passageiro fez por escrito a declara- 
ção de ter pi sujeitas a direitos e que os volumes 
continham tais artigos além das roupas usadas, como consta 
da nota 42.597, não se verificando assim a hipótese dos 
artigos 351, n. 3, e 392 da Consolidação; e E . 

Considerando finalmente que, em face da declarsção feita 
pelo pasasgeiro, nenhuma penalidade podia ser aplicada: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso ex-offiício e confirmar a decisão re- 
corrida. 


Conselho de Contribuintes, em 28 de Dezembro de 1931. 
— Francisco de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá 
Campos, Relator. — Lenhoff Britto, — Arlindo Soriano 
Pupe. — Elpidio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — 
João Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto, — Vicente de 
Paulo Galliez. — Mario P. da Camara, Ciente, Sá Filho, re- 
presentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 72 


Recurso n. 12-4 — Direitos aduaneiros. 
Recorrente: Metallurgica Zenith. k: 
Repartição de origem: Delegacia Fiscal em São Paulo. 


A redução de taxa para vergalhões de cobre importados como 
materia prima para industria só póde ser concedida para 
o produto com as dimensões estabelecidas na [ei nu- 
mero 4.783, de 1923, com a tolerancia maxima de 10 %, 
concedida pela Circular n. 55, de 1923, não se admitindo 
compensação nas dimensões referidas. 


Metalurgica Zenith, estabelecida em São Paulo, com fun- 
dição e oficinas, submeteu a despacho, em 12 de Maio de 
1927, na Alfandega de Santos, 174 barras de 2º x3”x24”, 
com o peso bruto, cada uma, de 17,k.534, no total de 3.051 

uilos, de latão de cobre em bruto. Alegando que a merca- 

oria destinava-se a fins industriais, como materia prima da 
manufatura dos seus produtos, propoz-se a pagar a taxa de 
20 réis por quilograma, constante da Lei n. 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923. 

Procedida a conferencia da mercadoria, foi verificado que 
as dimensões das barras eram de 2",6'x3"X237,6", e por isso 
foi exigido pela me is da Alfandega o pagamento da taxa 
de 200 réis por quilo, estabelecida na Tarifa. 

Pedida reconsideração de despacho, a citada Inspetoria 
manteve a decisão, em face dos termos precisos da lei esta- 
belecendo medida exata para a redução pretendida. 

Não se conformando com essa decisão, foi interposto re- 
curso para a Delegacia Fiscal em São Paulo, que não logrou 
ser provido, tendo, então, a Metalurgica recorrido para o Mi- 
nistro da Fazenda. Esse recurso foi encaminhado a este Con- 
selho por força do Decrto n. 20.475, de 2 de Outubro de 1931. 

Nos recursos aludidos alega-se: 

a) não ser justo o criterio adotado pela Alfandega de 
Santos, porquanto a base principal para a concessão da re- 
«dução de taxa, era saber si a mercdoria foi ou não impor- 
Erros por industrial como materia prima para os seus pro- 

utos; 

b) que o espirito da lei declarando que as barras devem 
ter 2x3 x24 * é dar um limite para as dimensões e 
nunca exigir uma dimensão precisa e que no caso em apreço 
a 1/2” a mais na altura é compensada pela 1/2?” a menos no 
comprimento, estando, portanto, dentro do limite estabele- 
cido pela lei, tanto mais sendo as barras fundidas, chanfra- 
das em bruto, não podendo ter uma dimensão exata; 

c) e, que, finalmente, a favor da recorrente existe a Cir- 
cular do Ministreio da Fazenda n. 55, de 21 de Agosto de 
1923, concedendo uma tolerancia de 10 % no despacho de ver- 
galhoes de cobre sobre importados com os favores da lei nu- 
mero 4.783. 

0) que tudo visto e examinado: 

Considerando que para a taxa de exceção marca a lei di- 
mensões para o material e ainda, em uma circular, concedeu 
A o ais uma tolerancia e essa tolerancia, no caso, foi exce- 

as 

Atendendo não se poder admitir a pretendida compen- 
sação, pois, si fosse concedida, os intuitos da lei seriam bur- 
lados com a concessão do favor para mercadoria com caracte- 
Day completamente diferentes dos estabelecidos pelo le- 

slador: 
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Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 


- provimento ao recurso para confirmar por seus fundamentos 


a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 28 de Dezembro de 1931, — 
Fr. de O. Passos, Presidente. — Mario P, da Camara, Re- 
lator. — Octavio Lopes Sá Campos, — Arlindo Soriano 
Pupe. — Elpídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — 
João Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de 
Paulo Galliez. — (O Sr. Lenhoff Britto se declara impedido, 
por ter sido o prolator da decisão recorrida). — Fui pre- 
sente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica.. 


acÓóRDÃO N. 73 


Recurso n. 22-A — Classificação de mercadoria. 
Recorrente — Theodor Wille & €. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Não devem ser atendidos, no calculo do valor das mercado- 
rias, sujeitas a direitos por fatura, os descontos que, à 
qualquer titulo, sejam concedidos aos importadores. 


Recorrem Theodor Wille & C., do despacho da Inspetoria 
da Alfandega de Santos, que lhes negou redução do valor 
mercadoria submetida a despacho pela nota de importação 
n. 12.212, de 25 de Junho de 1930, não aceitando para 
aquele fim o desconto constante da fatura comercial, 

Encaminhado o recurso á Alfandega desta Capital, sua 
Comissão da Tarifa, em sessão de 23 de Maio do corrente 
ano, opinou pela improócedencia das alegações dos recorren- 
tes, devendo assim ser mantido o despacho recorrido. 

Convém assinalar que o valor constante da fatura con- 
sular coincide com o da comercial, sendo o desta, dimi- 
nuido do desconto aludido. 

Tudo bem examinado, 

Considerando que, pela Circular n. 48, de 1929, do Minis= 
terio da Fazenda, foi mandado cessar a praxe de, no calculo 
do valor das mercadorias, ao contemplarem, para diminui-lo, 
os descontos oferecidos ou concedidos aos importadores ou 
consignatarios de tais mercadorias; 

Considerando que, além da determinação constante desta 
circular, não seria regular deduzir dos preços dos mercados 
produtores descontos pelo pagamento dentro de certo prazo, 
maior ou menor, ou mesmo a titulo de comissão ou qualquer 
outro, pois, que, para incidencia o calculo de impostos não 
devem influir relações de ordem privada, contratos, instru- 
ções, etc. : 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, negar 
provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida, 
por seus fundamentos. 

Conselho de Contribuintes, 28 de Dezembro de 1931, — 
Francisco de Oliveira Passos, Presidente. — Candido Borges, 
Relator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto, — 
Arlindo Soriano Pupe. — Elpídio J, da Bôamorte, — João Bar 
ptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de P, Galliez. 
— Mario P. da Camara. Fui presente, Sá Filho, represen- 
tante da Fazenda Publica. 


AcÓRDÃO N. 74 


Recurso n. 29 — Classificação de mercadoria, 
a Recorrente — Companhia Paulista de Papeis e artes Gra- 
cas. 
Repartição de origem: Alfandega de Santos. 


O papel revestido de leve camada de aluminio em pó, coberta 
de verniz, com reflexos metalicos, classifica-se, por asse- 
melhação, como dourado, prateado ou á sua imitação. 


A Companhia Paulista de Papeis e Artes Graficas recorreu 
ara o Sr. Ministro da Fazenda da decisão da, Alfandega de 
antos mandando classificar o papel despachado pela nota 

n. 5.694, de Janeiro de 1929, como ouropel, isto é, lata em 
folhas, do art. 693 da classe de cobre e suas ligas da Tarifa 
das Alfandegas taxa de 45 por quilograma. Está a merca- 
denta faturada papel pintado lavrado e assim consta de des- 
pacho. > 

A Alfandega recorrida assentou a classificação proferida 
de acôrdo com o parecer unanime da Comissão da Tarifa, no 
resultado da analise de fls., de estabelecimento pp o 
diz ser o papel coberto por uma camada de palhetas de 
Er tendo em uma das faces outra camada de côr orga- 
nica. 

Remetido o processo à desta capital, foi solicitada analise 
ao Laboratorio Nacional, o qual no laudo de fls, declarou 
tratar-se de papel transparente, revestido em uma das faces 
de leve camada de pó de aluminio, que por sua vez é co- 
berta por um verniz tendo em dissolução corante organico, e; 
acrescentou não conter lamina nem palhetas de aluminio, 

Em vista do laudo, a Comissão da Tarifa, una 
dade, entendeu que o papel devia ser assemel ao dou- 
rado, prateado ou á sua imitação, para pagar 1$600 por qui- 
lograma, art. 612 da classe 19º, concordando a Inspetoria, 

No Tesouro Nacional donde vieram os autos para este 
selho, pronunciou-se a Diretoria da Receita, acórde com a 
classificação da Alfandega desta Capital. 
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| Isto posto: 
] - Considerando que na execução da pintura do papel em 
causa seguiu-se processo semelhante ao empregado para dou- 
ração ou prateação desse artefato, pois foi utilizado aluminio 
| em pó para revesti-lo e coberta a leve camada deste com 
verniz, dando-lhe reflexos metalicos; 

| Considerando, assim, que se ajusta a classificação pro- 
| posta pela Comissão da Tarifa da Alfandega desta Capital, 
| aceita pela Inspetoria e aconselhada a sua adopção pela 

| Diretoria da Receita: 
| Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
| gsimento em parte ao recurso para que seja o papel classi- 
icado, por assemelhação, com dourado, prateado ou à sua 
imitação. 
| 


Conselho de Contribuintes, 28 de Dezembro de 1931. — 

bj F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Brito, Relator. — 
| Octavio Lopes Sá Campos. — Arlindo Soriano Pupe. — El- 
| pidio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — João Bapstista 
| odrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. 
| — Mario P. da Camara. — Ciente, Sá Filho, representante 


da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 75 





| Recurso n. 35-AA — Classificação de mercadorias. 
o: Recorrente — The Texas Company (South America) Ltd. 
IR 25 Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


E : Oleo mineral para combustão em nar pr irça de mecha, signa 
IE E oil, deve ser classificado no art. 161 das Tarifas das Al- 
fandegas, para pagar a taxa de 15 réis por quilo. 


Bt E The Texas Company (South America), Ltd., recebeu, pelo 

" vapor americano Bibbco, entrado mo porto de Santos em 17 

| de Novembro de 1929, 250 caixas e 250 tambores contendo 

Diesel Gaz Oil”, que foram despachados como oleo com- 
bustivel, da taxa de 3 réis o quilo (artigo 161). 

| E Entretanto, o Conferente do despacho não concordou com 





a classificação, entendendo tratar-se de “oleo para com- 

x bustão em lamparina de mecha”, da taxa de 15 réis. 
My Ouvido o Laboratorio Nacional de Analises, revelou o 
respectivo laudo tratar-se de “um oleo mineral para combus- 
tão em lamparina de mecha”. 

Classificada desta fórma a mercadoria em questão pela 
"| Comissão da Tarifa, de Santos, interpoz aquela compa- 
" mhia, recurso para o Sr. Ministro da Fazenda, declarando 
| que o produto despachado é largamento usado em Santos e 
mo Rio, como combustivel para motores Diesel, entendendo 
sera taxa de 3 réis, a mais apropriada. 
nd E Em requerimento posterior, salientou ainda a recorrente, 


EE 


em 


Ta que a mercadoria despachada era igual à que foi recebida 
| pela Caloric Company, que o Sr. Ministro mandou pagar a 
| taxa de 3 réis por quilo, conforme decisão n. 35, publicada 
mo Diario Oficial de 22 de Fevereiro de 1930. ) 
 Consultado novamente o Laboratorio Nacional de Analises 
| sobre o que a recorrente havia alegado, foi verificado que 
| = a mercadoria, objeto da decisão do Sr. Ministro, era dife- 
h ente da que havia sido recebida pela recorrente, tendo 
er, aquele laboratorio reafirmado que se tratava de um oleo 
mineral para combustão em lamparina de mecha, da taxa de 
) 15 réis “or quilo. 7 
] b A Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, 
| [| tambem consultada a respeito, entendeu que a mercadoria 
| 
| 
| 


1 Era im Teo mt ce a 









| devia ser despachada da fórma sugerida pelo Laboratorio de 
— Analises. 
Isto posto, e : 
Considerando, que examinando duas vezes a mercadoria, 
* objeto do presente recurso, entendeu o Laboratorio Nacional 
"| de Analises tratar-se de um oleo mineral para combustão em 
lamnarina de mecha; ds 
* Considerando que identica opinião tiveram as Comissões 
da Tarifa de Santos e Rio; ê 
* Considerando que não prevalece a alegação da recorrente 
de ter sido caso identico favoravelmente resolvido pelo Se- 
nhor Ministro da Fazenda, pois se tratava de mercadoria 
diferente. 
“Analises: evo 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
“provimento ao presente recurso, para manter a decisão recor- 
'* rida. que considerou o produto em questão como oleo para 
— combustão em lamparina de mécha, da taxa de 15 réis por 
d “quilo. 
"| Conselho de Contribuintes, em 28 de Dezembro de 1931. 
" — Franeisco de Oliveira Passos, Presidente. — Vicente de 
“a “Paulo Galliez, Relator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Le- 
IRDESU aa ff Britto. — Arlindo Soriano Pupe. — Elpidio J. da 
hei " Bóamorte. — Candido Borges. — João Baptista Rodrigues. 
ae W — Ariosto Pinto. — Mario P. da Camara. — Fui presente, 
Filho, representante da Fazenda Publica. 


ao 




















conforme atestou o Laboratorio Nacional de 






ACÓRDÃO N.. 76 


* Recurso n. 124 — Imposto de consumo. 
É tes: Ribeiro Salgado & €. 


“Repartição de origem: Recebedoria do Districto Federal. 


A exigencia da patente de registro para o comercio ou fa- 
“ brico, de que trata o regulamento do imposto de consumo, só 


tem lugar quando verificado fôr que o produto objeto do co- 
mercio ou do fabrico tem incidencia no imposto de consumo. 
y Assim entendendo, acórdão os membros do Conselho de 
Contribuintes converter « presente julgamento em diligencia, 
oticiando-se à Recebedoria do Districto Federal no sentido de 
ser retirada uma amostra do produto de fabricação dos re- 
correntes, encaminhando-a ao Laboratorio Nacional de Ana- 
lises nara o devido exame, indagando-se si o produto cons- 
titue um colorante e condimento -culinario sucedaneo de 
manteiga ou outra preparação semelhante. 


Conselho de Contribuintes, 28 de Dezembro de 1931. — 


Francisco de O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, 

Relator. — Lenhkhoff Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — 

Candido Borges. — Elpidio J. da Bôamorte. — João Baptista 

Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez,. — 

Mario P. da Camara. — Benedicto Costa. — Serafim Val- 

Eros — Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda 
ublica. 


ACÓRDÃO N. 79 


Recurso n. 142 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente, Johns Manville Corporation of Brazil. 
Repartição de origem: Alfandega de Santos. 


O amianto em fórma de pasta com mistura de carbonato de 
magnesio, para qualquer uso, classifica-se no art. 617 da 
Tarifa, segunda sub-divisão, para pagar a taxa de 500 
réis o quilograma razão 20%, como pasta com mistura 
de outra materia. 


Pela Alfandega de Santos, o recorrente recebeu pelo vapor 
Eastern Prince, tres caixas com a declaração consular de 
“fibras de amianto com mistura de magnesio com mis- 
tura de outra materia, preparado para revestimento de cal- 
deiras””, despachou, porém, em 14 de Outubro de 1930, 
“amianto em pasta com mistura de outra materia do artigo 
617. taxa de 500 réis por quilograma. Solicitou audiencia da 
Comissão da Tarifa, que considerou a mercadoria bem des- 
pachada. Não se conformando, recorreu para o Ministro da 
Fazenda em 10 de Dezembro de 1930. Esta, por sua Co- 
missão da Tarifa, em face do laudo do Laboratorio de 
Analises, em 12 de Dezembro de 1931, confirmou por una- 
nimidade de votos a decisão recorrida. O processo foi enca- 
minhado a este Conselho em 4 de Novembro ultimo. 

Considerando que a amostra se apresenta em fórma de 
pasta, o cue já foi constatado pelo laudo do Laboratorio; 

Considerando que, assim, foi bem classificada a merca- 
doria no art. 617, 2º Sub-divisão, para pagar a taxa de 500 
réis por quilograma, razão de 20 %: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, 28 de Dezembro de 1931. — 
Francisco de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá 


Campos, Relator. — Lenhoff Britto. — Arlindo' Soriano 
Pupe. — Candido Borges. — Elpidio J. da Bôamorte. — 
João Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de 
Paulo Galliez. — Mario P. da Camara. — Benedicto da 
Costa. — Serafim Valtlandro. — Fui presente, Sá Filho, re- 


presentante da Fazenda Publica. 
ACÓRDÃO N. 84 


Recurso n. 153 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente: Ford Motor Campany Exports, Inc. 
Repartição de origem: Alfandega do Rio de Janeiro. | 


As mangueiras de algodão forradas de borracha, são inclui- 
das no art. 462, pgando a taxa de 1$800 por quilo, razão 
50 %. Não se classifica a mercadoria pela materia de que 
é forrada e sim pela principal de que é fabricada. 


O recorrente despachou em Santos em 9 de Agosto de 1929, 
quatro caixas contendo mangueiras de algodão, vindas com à 
declaração consular dê “mangueiras para bombeiro, obras de 
borracha em tecido de algodão”, nagando os direitos à razão 
de 13800 o quilograma, razão 50 %, art. 462, da Tarifa. 
Pediu porém para serem classificadas como “tubos de bor- 
racha cobertos de algodão, em peças, predominando a bor- 
racha quer no peso ou confecção”, taxa de 1$200 do artigo 
1.033. O Conferente não concordou e foi pedida á Comissão 
da Tarifa que por sua maioria considerou bem despachada 
a mercadoria no art. 462. Não concordando com essa decisão 
interpoz recurso em 26 de Setembro para o Ministro da Fa- 
zenda, o qual foi encaminhado a este Conselho depois de ter 
a Alfandega do Rio, por sua Comissão da Tarifa, em decisão 
unanimemente, confirmado a decisão da de Santos. 

Considerando que a amostra demonstra exatamente tra- 
tar-se de uma mangueira de tecido de algodão forrada de 
borracha; Va ; 

“Considerando que não se póde classificar um artigo pela 
materia de que ele é forrado mais sim pela materia principal 
de que é formado; 
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Considerando que é prefeita a classificação feita pela Al- 
fandega de Santos e confirmada pela do Rio de Juneiro: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao. recurso para confirmar a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 28 de Dezembro de 1931. 
— Francisco de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá 
— Arlindo Soriano 


Campos, Relator. — Lenhoff Britto 1 

idea — Candido Borges. — Elpídio J. da Bôamorte. — 
João Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Vicente de 
Paula Galliez. — Mario P. da Camara. — Benedicto Costa. 


— Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
ACÓRDÃO N. 85 


Recurso n. 105 — Restituição de imposto: 
- Recorrente, S. Fabrica Hurlimann. E 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal no Paraná. 


O Conselho de Contribuintes tomando conhecimento do 
recurso interposto pela “Sociedade Anonima Fabrica Hurli- 
mann”, do áto da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Paraná que lhe negou restituição da importancia 
de 13:5008, proveniente do imposto sobre a produção de 
fosforas, — converte o julgamento em diligencia para o fim 
da referida Delegacia mandar juntar ao processo cópia au- 
tentica dos lançamentos da escrita fiscal da fabrica de fos- 
foros da sociedade recorrente, relativa aos mêses de Abril e 
Maio de 1931. 


Conselho de Contribuintes, em 2 de Janeiro de 1931. — 
F. de O. Passas, Presidente. — Mario P. da Camara, Relator. 
— Octavio Lopes Sá Campos. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Lennhoff Britto. — Ariosto Pinto. — Elpídio J. da Bôamorte. 
— Benedicto da Costa. João Baptista Rodrigues. — Vicente 
de Paula Galliez, vencido g é 
processo consta o necessario ao seu prefeito julgamento. 


ACÓRDÃO N. 87 


s 


Recurso n. 43-4A — Direitos de mercadorias extraviadas. 
Recorrente — The Royal Mail Steem Packet Company. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


O protesto contra quaisquer faltas ou multas alfandegarias, 
de acórdo com as clausulas constantes de conhecimentos 
de carga aceitas pelos embarcadores, só pódem obrigar os 
embarcadores e consignatarios da mercadoria, não tendo 
força para anular a responsabilidade dos comandantes 
de vapores perante a Fazenda Nacional, que é regulada 
pela lei brasileira. 


The Royal Mail Steam Packet Company, foi, na Alfan- 
dega de Santos, responsabilizada pelo pagamento dos direitos 
simples de mercadorias a menos encontrada em uma caixa 
marca N. €. C., n. 5.610, constante do manifesto da pa- 
quete inglês Andes, entrado de Southanpton e escalas em 14 
de Julho de 1924. 

Dita caixa descarregou com indicios de violação, pelo 
que foi devidamente cintada e lacrada pela Guardamoria da 
Alfandega, nos termos da legislação em vigor. 

Procedida, a requerimento dos donos da mercadoria, a 
competente vistoria declararam os peritos: 

a) que o volume, tinha peso bruto menor que o constante 
dos documentos respectivos, apresentava indicios de violação 
externa, internamente havia espaço para maior quantidade 
de mercadoria e se achava cintado e lacrado pela Guarda- 
moria; 

b) ter havido extravio de mercadorias na quantidade que 
indicaram; 

c) que o extravio é consequente de roubo praticado a 
bordo do navio; 

d) que o responsavel é o comandante do navio; 

e) e que o prejuizo da Fazenda Nacional monta a 1365800, 
sendo em ouro 828080 e em papel 545720. 

Não se conformando com o áto da Alfandega de Santos, 
The Royal Mail interpoz recurso para a Delegacia Fiscal em 
São Paulo, não logrando o mesmo ser provido. Recorre, então 
para o Ministro da Fazenda (fls. 20/21), tendo sido o pro- 
cesso encaminhado a este Conselho por força do Decreto nu- 
mero 20.475, de 2 de Outubro de 1931. 

Funda-se o recurso em haver toda a carga constante do 
manifesto do paquete Andes, e destinada a Santos, inclusive 
a caixa em questão, sido descarregada no porto do Rio de 
Janeiro e depois reembarcada para aquele porto no vapor 
inglês Somme. Motivou essa providencia, segundo alega, o 
fáto de ser pequena estadia de paquetes nos portos e a in- 
certéza de poder descarregar a carga que conduzia para San- 
tos, dentro do tempo limitado, devido à anormalidade de 
serviços no porto de Santos, tambem determinada pela revo- 
lução que rebentou em S. Paulo e que se prolongou por todo 
o mês de Julho. Alega ainda que prevendo as irregulari- 
dades que podiam suceder pelo não desembarque direto da 
carga, lavrou o competente protesto contra quaisquer faltas 
de conteúdo e por multas da Alfandega, nes termos da clau- 
sula n. 12 dos conhecimentos respectivos, aceites pelos em- 
barcadores. “ 
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— Candido Borges, vencido. Do 





































Em face do exposto e: ; | 
Considerando que a responsabilidade do comandante foi 
apurada nor uma comissão de vistoria, com observancia do 
preceitos legais, inclusive a lavratura do termo de avaria | 
em áto de descarga, como determina o art. 2º do Decreto 
n. 15.518, de 13 de Junho de 1922; 1 
Considerando que o protesto que a recorrente alega te 
feito contra quaisquer faltas ou multas alfandegarias, de 
acôrdo com as clausulas constantes dos conhecimentos de. 
carga aceitos pelos embarcadores, só pódem obrigar os em- |. 
barcadores e consignatarios de mercadorias, não tendo força | 
para anular a responsabilidade dos comandantes de vapores. 
perante a Fazenda Nacional, que é regulada pela lei brasi- | 
leira; * e 
Considerando, finalmente, que no caso em apreço a res- | 
ponsabilidade do comandante decorre do art. 370, paragrafo | 
unico, ns. 2º e 3º, da Nova Consolidação das Leis das Al- 4 
fandegas e Mesas de Rendas e do Decreto n. 15.518, de 13 de: 
Junho de 1922: 8 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 4 
provimento ao recurso. E 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. . A 
F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Re- | 
lator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. — | 
Lenhoff Brito. — Vicente de Paula Galliez. — Elpídio J. da | 
Bóamorte. — Arlindo Soriano Pupe. — João Baptista Ro-= | 
drigques. — Benedicto da Costa. — Serafim Vallandro. — + 
Ariosto Pínto. — Fui presente, Sá Filho, representante da | 
Fazenda Publica. a 
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N. 92 — Em 16 de Fevereiro de 1932 — Declaro aos . 
Srs. Funcionarios que, desde o dia 30 de Janeiro ultimo, | 
f : da EI 
foi desligado do quadro desta repartição o servente de Por- E 
taria, Firmino Armindo Pinto, visto ter sido nomeado por | 
decreto de 27 do referido mês, para o logar de servente do | 
Tesouro Nacional. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- É 


petor. f e. 
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N. 93 — Em 16 de Fevereiro de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios a fiel observancia do Decreto n. 20.930, | 
de 11 de Janeiro findo, publicada no Diario Oficial do dia 16. É: 
do referido mês, que estabelece o modo da fiscalização do. 
emprego e comercio das substancias toxicas entorpecentes, 
regularizando a sua entrada no país e estabelecendo penas, É 
de acôrdo com a solicitação do Comité Central Permanente do 
Opio da Liga das Nações. — Francisco Castello Branco . 4 
Nunes, Inspetor. y É 4 
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N. 94 — Em 16 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- | 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans-. 
crevo em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda nu-. 
mero 13, de 12 de Fevereiro corrente, publicada no Diario. 
Oficial, de 13 do mesmo mês. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. k 


O a O e 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n, 3, pag. n. 115). ) 
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N. 95 — Em 16 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- | 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- | 
crevo em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n, 12, |. 


de 5 de Fevereiro corrente, publicada no Diario Oficial l do dia 
13. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


A O ta 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 3, pag. n. 115). 
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N. 96 — Em 16 de Fevereiro de 1932 — De acôrdo com o 
despacho do Sr. Ministro da Fazenda, trazido ao conheci- 
mento desta Inspetoria pela Ordem n. 21, de 20 de J; ro 
E o ai 


ro. qu as 
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timo, da Diretoria Geral do Tesouro, comunico aos Se- 
—  mhores Chefes de Secção, Guarda-mór e demais funcionarios 
Ps “que foi permitido o alfandegamento do Armazem T, do Lloyd 
* Brasileiro, destinado ao entreposto de cargas em transito. 
| O dito Armazem fica sujeito a todas as condições esta- 
-belecidas pelo Titulo VI, Capitulo III da Consolidação das 
- Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, na parte que ao 
mesmo for aplicavel. 
-* Aprovo a indicação feita pelo Sr. Diretor do Lloyd Bra- 
eu aiféiro, no sentido de serem desempenhadas as funções de Fiel 
“pelo Sr. Arthur de Castro Teixeira. — Francisco Castello 
O nranco Nunes, Inspetor. 

Ea o IH 
DN. 9% — Em 17 de Fevereiro de 1932 — Atendendo a 
— que o art. 317 da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e Mesas de Rendas, só permite ingresso a bordo dos 
navios surtos no porto, ás pessoas que se encontrarem nas 
condições nele estabelecidas, — não tratando esse, como outro 
qualquer dispositivo, de licenças permanentes ou de per- 
missão para o exrecicio de qualquer negocio ou propaganda 
comercial ali, — recomendo ao Sr. Guarda-mór que faça 
cessar a praxe da concessão de tais licenças, devendo cessar, 
sde Já, as que, porventura, houverem sido expedidas em 
lata anterior à presente Portaria. 
São excetuados desta providencia sómente os Membros 
Corpos Diplomatico e Consular, os agentes, empregados e 
as. das companhias de navegação, os fornecedores de 
) rdo | (agua, “carvão, viveres), o pessoal da estiva, os sepa- 
dores de carga, os carregadores da Alfandega, os funcio- 
los das repartições dos Telegrafos, Correio, Meteorologia, 
de Publica, Policia, Inspetoria de Portos, Inspetoria de 
das dos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais e os 
ais de inflamaveis da Prefeitura, quando em serviço pro- 
nal ou oficial. 
Quanto aos jornalistas, deverão exibir, visadas pela 
ardamoria, as carteiras que lhes forem fornecidas pela 
pciação de Imprensa. 
trossim, ficam cassadas todas as permissões para a 
de objetos na faixa interna do Cáis, uma vez que a 
toria de Fiscalização de Portos reclama contra essa 
tica que vem prejudicar aos que, para exercerem esse 
nercio, arrendaram compartimentos junto ao Armazem 
agagens, na Estação de Passageiros do Cáis do Porto. 
cisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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98 — Em 17 de Fevereiro de 1932 — Passa a servir 

orta À, do Armazem 5, o 1º Escriturario, Luiz Segundo 

E zerra da Trindade. — Francisco Castello Branco Nunes, 
1 etor. 


IH) 


iço permanente no mesmo armazem. 
lo Branco Nunes, Inspetor. 


— Francisco 


<I+HD>» - 


N. 100 — Em 17 de Fevereiro de 1932 — Determino que 
EU Escriturario Luiz Antonio de Niméida passe a servir 
mo caleulista no Armazem das Bagagens. — Francisco 
lo Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


cimento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, 
não tendo a firma José de Mattos, estabelecida á rua 
“ns. 66 e 68, no Edificio do Mercado Novo, recolhido 
Ss cofres desta Alfandega a importancia de que é deve- 
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de 6 de Maio do ano proximo passado, considerar devedora 
remissa a mesma firma José de Mattos. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 102 — Em 18 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida o oficio do Juizo Federal da 3º Vara do 
Districto Federal, sob n. 3.693, de 18 do mez corrente, e 
protocolado sob mn. 5.021, no mesmo dia. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“Juizo Federal da 3º Vara do Districto Federal — Nu- 


“mero 3.693 — Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1932 — 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — Afim de 
atender ao que me foi requerido por Lamport Holt Ltd., 
proprietarios do vapor inglês Balfe, que partiu de Liverpool 
no dia 4 de Janeiro do corrente, com destino aos portos da 
Bahia, Rio de Janeiro, Santos, Rio Grande, o qual soffreu 
varias avarias, solicito-vos as necessarias providencias no 
sentido de não ser desembaraçada carga alguma proveniente 
do referido vapor, sem que os consignatarios depositem a 
quota provisoria da avaria grossa, arbitrada em 4 %, e prestem 
a necessaria fiança. Valho-me do ensejo para vos reiterar os 
meus. protestos, de alta estima e distinta consideração, O 
Juiz Federal, (a.) Henrique Vaz Pinto Coelho” 


IH» 


N. 103 — Em 19 de Fevereiro de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios que apresentem, dentro do prazo de 15 
dias, contado desta data, à Secretaria desta Alfandega, a his- 
toria completa da sua carreira publica, organizada de acôrdo 
com a Circular do Ministerio da Fazenda n, 54, de 26 de No- 
vembro de 1921, abaixo transcrita. — Francisto Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


“Recomendo aos Srs. Chefes das Repartições subordi- 
nadas a este Ministerio que providenciem no sentido de se- 
rem prestadas até 31 de Janeiro proximo vindouro, imprete- 
rivelmente, pelos empregados das mesmas ou que na sua séde 
se acharem por motivos de adição, comissão, licença ou qual- 
quer outro, as declarações, obedecendo ao modelo a seguir, 
necessarias para a definitiva organização do assentamento de 
que trata o art. 20, n. 5, do regulamento aprovado pelo De- 
creto n. 13.248, de 23 de Outubro de 1918 e que digam res- 
peito à historia completa da sua carreira publica até 31 de 
Dezembro do corrente ano; fazendo expressa menção das 
datas das momeações, posse e exercicio; exoneração e reinte- 
grações; dos acessos, remoções; das comissões extraordina- 
rias, temporarias e permanentes; das licenças, suspensões, 
elogios; e, incluindo tambem tudo mais quanto possa afetar 
o seu tirocinio funcional. 

Outrossim, recomendo aos mesmos Srs. Chefes provi- 
denciem no sentido de serem enviadas, à Diretoria do Gabi- 
nete, com aquelas declarações, e as que a propria repartição 
deverá fazer em relação aos funcionarios della afastados por 
qualquer motivo, as alterações ou acrescimos que hajam 
digas feitos no que já consta do assentamento publicado em 


Declaro ainda aos Srs. Chefes, para os devidos efeitos que 
os empregados que se acharem a serviço deste ou outro Mi- 
nisterio ou licenciados, em localidade que não seja séde da 
repartição, deverão fazer as declarações aqui exigidas, logo 
que regressem á repartição a que pertençam. — Homero Ba- 
ptista. 


MODELO 


(Nome do empregado. Data do nascimento. Estado civil 
atual, Si tem ou não concurso e o ano em que prestou o con- 
curso ou concursos). 


1910 — Todas as ocurrencias nesse ano. 


1911 — Idem, idem (e assim por diante até 31 de De- 
zembro de 1921). 


Observações — As presentes declarações deverão ser es- 
critas em uma só lauda de papel e assinadas pelo declarante, 
com especificação do seu emprego, e devidamente auten- 
ticadas”. 
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N. 104 — Em 19 de Fevereiro de 1932 — Tendo em vista 
o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Dr. Chefe da 
2: Secção em representação protocolada sob n. 4.827, de 
hontem, — levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que, 
em 16 deste mês, tendo se desarranjado a maquina que, na 
Tesouraria numera as guias de imposto de consumo, as 
guias ns. 3.149 a 3.155 foram numeradas á mão e rubricadas 
pelo Sr. Chefe. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


SIHD 


N. 105 — Em 20 de Fevereiro de 1932 — Sem prejuizo 
dos serviços a seu cargo, passam a ter exercicio nas con- 
ferencias avulsas os 2º Escriturarios Americo Joaquim de 
Barros e Carlos Eduardo Façanha Mamede. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 106 — Em 22 de Fevereiro de 1932 — Dou conheci- 
mento aos Srs. empregados desta Repartição, para os de- 
vidos fins, do teôr do oficio n. 165, de 18 do. corrente, da 
“Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, abaixo transcrito. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“Companhia de Navegação Llody Brasileiro — Oficio 
n. 165 — Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1932 — (Pro- 
tocolado sob n. 4.881, em 18 de Fevereiro de 1932, a fls, 57 
do livro 6) — Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro 
— Servimo-nos do presente afim de levar ao seu conheci- 
mento que tendo esta Diretoria concedido a licença solicitada 
pelo nosso Superintendente do Trafego — Sr. Heitor Savio, 
resolvemos designar para aquele cargo, interinamente, o 
Conferente Sr. João Nunes Gonçalves Filho, que assinará 
os despachos de cargas de transito, baldeações e reembarques 
autorisando o nosso Despachante Sr. Luiz Rouanet, a pro- 
mover os citados despachos. — Damos abaixo o specimen da 
assinatura do Sr. Comandante João Nunes Gonçalves Filho. 
Atenciosas saudações. (a.) F. de Carvalho Santos, Diretor”. 


SIHD 


N 107 — Em 22 de Fevereiro de 1932 — Determino que 
passe a ter exercicio no Armazem 10 do Cáis do Porto o 
Conferente desta Alfandega Sr. Uldarico Bezerra Cavalcanti. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 

N. 108 — Em 23 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
“mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o De- 
creto n. 21.041, de 13 do mês em curso, publicado no Diario 
Oficial de 18 que altera as taxas e modifica a cobrança do 


imposto de consumo sobre as perfumarias. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 150). 
€<I+HD 


N. 109 — Em 23 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 14, do Exmo. Sr. Minisetro da Fazenda, publi- 
cada no Diario Oficial de 18 do mês fluente. — Francisco 
Lastello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. n. 152). 


IH 


N. 110 — Em 23 de Fevereiro de 19322 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 15, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, publi- 
cada no Diario Oficial de 18 do corrente mês. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. n. 152). 
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N. 111 — Em 23 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Cir- 
cular n. 16, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, publicada 
no Diario Oficial de 18 do corrente mês. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. n. 152). 
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N. 112 — Em 23 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 


mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a. 
Circular n. 17, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, publicada É: 


no Diario Oficial de 19 de Fevereiro corrente. — Francisco | 


Castello Branco Nunes, Inspetor. 
; (Vide secção “Circulares”, pag. n. 153). 
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N. 113 — Em 23 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 


] 


a 
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Circular n. 19, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, publicada | 
no Diario Oficial de 22 do mês em curso. — Francisco Cas- |. 


tello Branco Nunes, Inspetor. : 
(Vide secção “Circulares”, pag. n. 153). 
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N. 114 — Em 23 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- | 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 3, do Sr. Diretor da Receita Publica do Tesouro 
Nacional, publicada no Diario Oficial de 22 do corrente 
mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. n. 153). 
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N. 115 — Em 23 de Fevereiro de 1932 — Levo ao conheci- - 


f 


y- 


mento dos Srs Funcionarios e devidos fins, que, não tendo | y 
o Sr. L. Antunes, residente à rua Ubaldino do Amaral - 


n. 74, nesta cidade, recolhido aos cofres desta Alfandega a “e " 


importancia de que é devedora à Fazenda Nacional e de 
que trata o processo n. 35.109, de 1931, resolvi considera-lo | 
devedor remisso, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 6 de Maio do mesmo ano. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. s 
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N. 116 — Em 24 de Fevereiro de 1932 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios e aevidos fins, transcrevo a | 


de 22 do corrente mês, por terem sido publicadas com tries 


correções no Diario Oficial de 18 do mês em curso, as se- 
guintes alienas do art. 1º. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


II. Aguas de “maquilage”, de beleza, embora empre- 
gadas como de efeitos medicinais á péle, para tirar man- 
chas, espinhas, etc., limpa-la, amacia-la e preserva-la, de- 
pilatorios e desodorantes liquidos, e demais preparados se- 
melhantes : 


Por 100 gramas ou fração 


IV. Tintura para os cabelos e barba, tonicos e seme- 
lhantes que tinjam, clareiem, escureçam os cabelos e a 
barba ou lhes restituam a côr: 


IX. Rouges e carmins liquidos proprios para a péle e 
labios; pastas, pós, vernizes, esmaites, destruidores de pe- 
liculas e produtos semelhantes empregados no preparo, con- 
servação e embelezamento das unhas: 


Por, 10 gramas ou fração... ..cisua E E $100 
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N. 117 — Em 25 de Fevereiro de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios a fiel observancia do Decreto n. 20.954, 
de 18 de Janeiro ultimo, publicado no Diario Oficial, de 23 
do mês fluente, que regula a fabricação, importação e venda 
de manteiga e dá outras providencias. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. , 


I*>» | 
N. 118 — Em 25 de Fevereiro de 1932 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 22, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, publi- 
cada no Diario Oficial de 23 do corrente mês. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
(Vide secção “Circulares”, pag. nm. 153). 
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| retificação do Decreto n. 21.041, publicada no Diario Oficial | 
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"mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
“Decreto n. 21.052-A, de 17 do mês em curso, publicado 
Diario Oficial de 23 que atribue aos Inspetores das Alfan- 
degas competencia para concederem a isenção de direitos de 


- Branco Nunes, Inspetor. 
Y 7 Ê 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pãe: so ao 
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) que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do 
esouro Nacional, pela Ordem n. 91, de 27 do mês corrente, 
"| evo ao conhecimento do Sr. Guarda-mór e demais funcio- 
" parios que o Motorista Octavio Joaquim Fernandes e o Ma- 
a mheiro, Mario -Joaquim Fernandes, deixaram de voltar ao 
riço desta repartição por terem sido ocupados em tra- 
hos do Ministerio da Fazenda, ficando, assim, sem efeito 
“Portaria desta Inspetoria n. 68, de 1º deste mês. — 
risco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


“121 — Em 27 de Fevereiro de 1932 — Declaro aos 
' Funcionarios que, desde o dia 23 de Fevereiro cor- 
foi desligado do quadro desta repartição o Mari- 
Horacio Motta da Silva, visto ter sido nomeado por 

e 17 do mesmo mês, para o logar de servente da 


Queiroz & C., desta praça, recolhido aos cofres desta 
ga a importancia de que era devedora á Fazenda 
conforme consta do processo protocolado sob nu- 


arou aquela firma devedora remissa. — Francisco 
o Branco Nunes, Inspetor. 
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3 — Em 27 de Fevereiro de 1932 — Tendo em vista 
em n. 92, de hoje, do Sr. Diretor Geral do Tesouro Na- 
levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que o 
Miinstro da Fazenda, por despacho de 24 do ocrrente, 
|, que passem a servir, em comissão, no Armazem 
comendas Postais, desta Capital o Conferente da Al- 
de Manaus, Sr. Enéas Ferreira Valle, o 1º Escri- 
“da Delegacia Fiscal no Maranhão, Bacharel Perminio 
tro Silva e o 2º Escriturario da Alfandega de Belém 
rá, Alcebiades Octaviano de Oliveira Santiago, — 
seo Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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124 — Em 29 de Fevereiro de 1932 — Para conheci- 
D dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo 
vir a Circular da Diretoria da Receita Publica, n. 4, 
+ de Fevereiro corrente, publicada no Diario Oficial do 

inte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n: 153). 
RETRO 


-— Em 29 de Fevereiro de 1932 — Tendo a Dire- 
do Tesouro Nacional, pela Ordem n. 93, de 27 do 
nte, comunicado a esta Inspetoria que o Exmo. 
e do Governo Provisorio resolveu que o Conferente 
ndega, Rodolpho da Costa Tinoco, volte ao exer- 
2 suas funções nesta repartição, determino passe 
funcionario a servir nas conferencias avulsas. — 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


* entrada a que se referem os 85 5º, 6º e 7º do art. 2º das 
— Disposições Preliminares da Tarifa. — Francisco Castello 
va | 


“ N. 120 — Em 27 de Fevereiro de 1932 — Tendo em vista 
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Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Fevereiro no Armazem das Encomendas Postais 


Data EE É OURO PAPEL | TOTAL | lia, 
ê * 

1 59| 2:8938850 218520) 2:9158370| 85684 
2 56! 1:0108990 208120) 1:081$110) 88684 
3 61 1:2128760 238720] 1:2368480| 88684 
4 as! 6785940 175040) 6958980] 85684 
5 40) 7588610 125080) 7715690] 88654 
6 18| 5495600 6s6G0] 5568260] 83684 
10 20) 2148770 68700] 2218470] 85684 
u 84) 3:7358670 338160] 3:7685830] 85634 
12 7% 4:2628270 288700] 4:2908970] — 8g684 
13 29) 7278520 118160] 7385680)  8$684 
15 82] 1:8835650 488920] 1:9328570] 88684 
16 75) 2:5578770 298860| 2:5878630]  B$681 
1 n| 7598610 355000) 7948610] — B$684 
18 66) 1:1675930 958460) 1:2638390] — 8$684 
19 78] 2:8338590 418930] 2:8758520] 88684 
20 25) 4258290 88440] 4338730] 88684 
22 63! 1:0858740 o1$740] 1:1075480| 88651 
23 74] 1:495$760 348190) 1:5298950]  8868L 
24 66) 1:6288910 275500] 1:6568410] 88654 
2 74] 1:2708540 348480) 1:3055020| 88684 
26 57) 1:920$590 218300) 1:941$890] — 8$6b4 
27 29) 8208000 105000) 8305000] 85684 
29 38| 7008350 128860] 7138210) 38634 


——— | —————| > em) —e | ——eee— 


1.288] 34:594$710 6035540] 35:1988250 





Armazens das Encomendas Postais. 28 de Fevereiro de 1932. 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. 








COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE FEVEREIRO DE 1932 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930) .- 
ESTADOS 
Dia 13 


Oficio n. 1.007, de 21 de Setembro de 1931, da Alfandega 
de Paranaguá, protocolado sob mn. 33.650, remetendo o re- 
curso da Companhia Força e Luz do Paraná, interposto do 
áto da mesma Alfandega que lhe impôz a multa de 2 % por 
infração do regulamento de faturas consulares, relativa ás 
mercadorias despachadas pela nota n. 1.582, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Mendes Pereiro, deixam de votar por não ter sido enviada 
fotografia ou qualquer indicação sobre a mercadoria em 
questão; e os demais subscrevem o parecer apresentado pelo 
Conferente Dr. Sá e Souza considerando a mercadoria em 
apreço como bondes eletricos completos, do art. 805 da Ta- 
rifa e taxa de 30 % ad vatlorem, sujeita à multa regulamen- 
tar: não cabendo, no caso, a multa imposta por infração 
do regulamento n. 14.039, de Janeiro de 1920. 
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O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
que se publique o referido parecer. 

O parecer em apreço é o seguinte: 

“Neste processo estão incluidos dois recursos para O 
Sr. Ministro da Fazenda, interpostos pela, Companhia 
Força e Luz do Paraná; um, sobre a classificação de 20 
bondes eletricos, estabelecida pela Alfandega de Paranaguá; 
e outro do áto da Delegacia Fiscal no Paraná, que manteve 
o da Inspetoria da mesma Alfandega impondo á recorrente à 
multa de 3:716$505 por infração do regulamento sobre fa- 
turas consulares. ' ps 

Embora devessem correr separadamente tais recursos, 
uma vez que dizem respeito a decisões de duas repartições, 
“estão ambos reunidos neste processo o que nao nos compete 
apreciar. : 

Quanto à classificação da mercadoria, desde que Os 
bondes importados vieram completos, isto é, com o respe- 
ectivo motor a cada um adaptado ou ligado, acertada foi a 
decisão daquela Alfandega sujeitando-os ao pagamento dos 
direitos de 30 % ad valorem. 4 

Em relação, porém, à multa por infração do regulamento 
sobre faturas consulares nenhuma razão tem de ser. 

A fatura consular de fls., especifica as mercadorias con- 
tidas nos volumes examinados do seguinte modo: 








“20 peças — bondes eletricos completos para pas- 
sageiros e seus pertences peso bruto e liquido 
121.048 ks., valor £ 2.238-8- Motores eletricos para 
bondes com todos os seus pertences — Peso bruto e 
liquido 28.834 kilos no valor de £ 1.468-8, 


declarando a qualidade exata das mercadorias e seus va- 
lores, e deixando certa a classificação tarifaria de cada uma. 

Não ha motivo que justifique, ao meu ver, a imposição 
dessa multa, uma vez que não existe infração do respectivo 
Regulamento. A fatura consular é completa, quer em rela- 
ção à especificação das mercadoria, quer em relação aos seus 
pesos e valorem. F ' y 

Entendo, assim, que o áto da Alfandega de Paranaguá, 
deve ser mantido quanto á classificação de “bondes ele- 
tricos completos” da taxa de 30 % ad valorem, de acôrdo 
com o art. 805 da Tarifa e multa regulamentar; mas não 
relativamente à pena imposta por infração do Regulamento 
n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920 sobre faturas consu- 
lares, uma vez que não é cabivel, em face das razões que 
deixo expostas. j 


Eº este o meu parecer”. 


Dia 20 


N. 232 — Aarão Moraes d'Almeida, . 4.926. — Questão 
sobre a mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada no art. 741 da Tarifa, como fi- 
velas polidas, niqueladas, da taxa de 3$900 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como fivelas de ferro, polidas e niqueladas, 
do artigo 741, da Tarifa, combinado com a nota 100º, para 
pagamento da taxa de 3$900 por quilo; e os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Drs. Angelo da Veiga e Paulo 
Martins, consideram a mesma, como obras não classificadas 
de ferro, batido, niquelado. ú 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 233 — Alliança Comercial de Anilinas Ltda., 32.480. 
— Submeteu a despacho produto quimico não classificado, 
do art. 328 da Tarifa, para pagar direitos ad valorem 50 %, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para curtim seco 
contendo tanino, destinado para cortume de couros ou peles, 
do art. 127 e taxa de 150 réis por quilo, com o que não con- 
cordou o Conferente Sr. Balthazar de Almeida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se pronunciou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
sidera como tanino ou acido-tanico da taxa de 28, art. 316 
da Tarifa, de acôrdo com o laudo do Laboratorio (parte 
final) a mercadoria em lide; e os demais são de parecer que 
a mesma deve ser classificada, segundo as conclusões do 
laudo junto, como produto quimico não classificado, do ar- 
tigo 328 da Tarifa, para pagar direitos na razão de 50 % 
ad valorem, visto tratar-se de produto «quimico organico 
que não é curtim e não contém tanino. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 234 — Representação do Conferente Sr. Dr. Angelo 
da Veiga, protocolada sob n. 4.347, relativa á mercadoria 
despachada por Constant & C., pela nota n. 4.475, deste 
ano, como materias corantes, da taxa de 15800 do art. 156 da 
Tarifa. sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria questionada, à vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, como côres de anilina, da taxa de 2$ por 
quilo do art. 146 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 235 — Carl Zeiss, 43.996. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 2.035, de 5 de Dezembro de 1931, classificando 
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no art. 852 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15 %. 
ad valorem, como microscopio não especificado, a mercado-. 
ria despachada -como apareiho fisico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido di 
reconsideração, assim se manifestou: os Conferentes Se-. 
nhores, Nestor da Cunha e Julio Maciel, tendo em 


a 
g! 


vista de- 
clarar o laudo tecnico ser a mercadoria em causa um — m 
croscopio composto, de reflexão — consideram a mesma 
microscopio semelhante aos solares de 32$000 por unidade 
art. 852 da Tarifa; os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite 
Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga, são de parecer que 
conforme o parecer tecnico trata-se de um microscopio de 
reflexão, e por isso é de um microscopio não especificado, | 
ad valorem 15 %, art. 852; e o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza: — “O art. 852. 
possue quatro taxações para microscopios ! Examinado esse 
artigo em confronto com o laudo do Engenheiro designado 
para esse fim — verifica-se que não póde haver outra classi-. 
ficação que não seja a microscopio não especificado, de ta- 
xação ad valorem 15 %. Não se trata de microscópios so 
lares e semelhantes. Caberia, com maior razão, a de micros= 
copios compostos ou acromaticos, se não fosse o aparelho 
usado por meio de reflexão, conforme se observa no uso do, 
citado microscopio. Considero, assim, cabivel a taxação de: 
15 % ad valorem. aa 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos, ficando, 
deste modo, mantida a decisão n. 2.035, de 5 de Dezembro | 
de 1931. PR Ne 


N. 236 — Companhia de Fiação e Tecidos Industri 
Campista, 3.429. — Despachou pela nota livre n. 101, des 
ano, maquina operatriz de mais de 500 até 1.000 quilos, À 
taxa de 140 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Mario 
Cardoso verificado um jogo de polias sobre mancal, da taxa, 
de 15 %, segundo o art. 982, e rolos e accessorios para es=/ 
tampas tecidos — utensilios para maquinas, da taxa e 
300 réis por quilo. as A 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa-. 
recer do Conferente Sr. Julio Maciel, considerando a me 
cadoria questionada como maquina operatriz — de ma 
500 até 1.000 quilos, da taxa de 140 réis por quilo, ar 
1.009 da Tarifa. , 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que a seguir, seja 
publicado o referido parecer. - 


O parecer em apreço é o seguinte: 


“Examinei no armazem 7, as duas caixas márca . 4 
dentro de um triangulo, ns. 2.710/11, que fazem objeto da | 
presente questão, e verifiquei conterem peças de maquinas. 
formando, em seu conjuncto, uma maquina operatriz, « 
500 a 1.000 quilos, taxa de 140 réis, art. 1.009, identica 
representada pela gravura junta, assinalada pelo Conferente | 
do despacho, e destinada, segundo o parecer tecnico do En- 
genheiho informante, á marcação de ourelas de tecido”. É j 

e 

N. 237 — Companhia America Fabril, 4.277. — Despa-. 
chou pela nota livre n. 125, deste ano, uma maquina ope- 
ratriz completa inclusive tres clichés a ela pertence E, 
para marcar ourelas dos tecidos de sua fabricação, tendo o 
Conferente Sr. Mario Cardoso verificado utensilios para ma= | 
quinas, de mancais e polias — aparelhos de transmissão. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o p 
recer dos Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Angelb da 
Veiga, considerando a mercadoria questionada, bem despa- 


, 


4 
chada como maquina operatriz. e 
O Sr Inspetor assim decidiu e manda que se publique o. 
parecer referido, a seguir. A 8 
O parecer acima citado é o seguinte: E 
“Verificamos no armazem n. 7, as duas caixas a que s 
refere este processo e verificamos conterem peças de 
quinas, formando uma maquina operatriz, conforme f 
despachado e o certificou o pas Sp Dr. E. Fonseca 
Esta maquina é igual à que faz objeto da pet. n 3. 
do corrente mês, da Companhia de Fiação e Tecidos Indust 
Campista. e vai servir para marcar as ourelas dos tecidos, 
produção nacional, “a 


Pensamos assim que o despacho deve proseguir”. pia N 


N. 238 — Companhia Electrolux S. A., 4.565. — Despa-. 
chou nela nota n. 7.348, deste ano, enceradeiras eletricas até 
10 quilos, assemelhadas aos aspiradores de pó, para paga- 
mento da taxa de 1$ por quilo. de acôrdo com decisões da 
Comissão da Tarifa. Tendo, porém, de recorrer, pediu a re= 
tirada de amostras para ser presente áquela Comissão. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra consi- 
dera a mercadoria em causa, como maquina operatriz; e 
demais classificam a mesma mercadoria — enceradeiras ele- 
tricas — como congeneres as aspiradores de pó, conjugad: 
com motores eletricos, determinadamente classitiêadós com 
taxa de 1$ por quilo, por lei orçamentaria. dio tado, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 239 — Companhia Nacional de Cimento Portland, 
3.336. — Pedindo classificação de mercadoria para a qu 
foi concedido exame prévio. : . 
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jesenhos, fotografias e o laudo tecnico juntos, considera todo 
unto da mercadoria como — maquina operatri;z para fa- 
ricação de cimento, do art. 1.009 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


40 — Mestre & Blatgé, 41.871. — Questão sobre valor 
xa mn. 2.046, contendo sal excitador. 
E AISSÃO da 'Yarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, aceitando o valor 
pstante da fatura comercial, menor do que o consignado na 
Rae ensular, por engano ou equivoco perfeitamente jus- 
icavel. Ê 


D Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, 
em s da, o referido parecer. 
"O parecer acima referido é o seguinte: 
TER “Estabelecimentos Mestre Blatgé S. A. B.” em pe- 
» de 1º de Dezembro ultimo, pediram retificação da ta- 
“consular, na parte referente ao valor de 20 quilos de 
“excitador (“sel excitateur””) contidos com outras merca- 
as, na caixa E. M. Bs, n. 2.046. Alegam, como funda- 
do pedido, erro evidente da fatura consular, pois que 
or real da mercadoria é de Frs. 35,00, como se vê da 
comercial. O erro teria resultado da conversão da 
franceza a £s, donde inscrever-se na fatura £ 7 em 
schillings, atribuindo-se o agio de 100 francos por 
n petição de 7 de Janeiro do corrente ano, pediram 
» Junto ao processo a declaração do respectivvo Consul, 
mnotificou o engano, a pedido da casa exportadora em 
A declaração está devidamente traduzida. Esse é o fáto. 
ando o merecimento au questao, chega-se a concluir 
ocedencia do alegado. Trata-se de um produto qui- 
preço não deverá exceder de 25500, o quilo na 
jado o franco a 635 réis, valor atual, o quilo do 
“sal custaria, sem os direitos, 15100; quando, se 
e o valor em libra, cada quilo ficaria por 185862. 
| é, pois, evidente pela disparidade e absurdo do va- 
“do exposto, sou de parecer que se aceite o valor 
| fatura comercial que, pela legislação atual, é 
consular. Não proponho a retificação do valor, 
caso em questão, porque reputo sem a força pro- 
necessaria a declaração da autoridade consular, pro- 
após a chegada do vapor no porto de destino da mer- 
pelo respetivo exportador; e tambem porque, na 
“ad valorem a retificação só deverá ser feita em vir- 
aração do Consul, feita, porém, em tempo habil. 
o o evidente engano, a aceitação do valor cons- 
tura comercial resolve o pedido, sem os inconve- 
cedente que poderia gerar abusos prejudiciais 
ublica”. 


| — Representação do Conferente Sr. Eugenio Pour- 
otocolada sob n. 4.765, relativa á mercadoria des- 
por Jacob Peliks & C., pela nota n. 6.805,. deste 
no péles preparadas, com pêlo, não especificadas, da 
25 por quilo do art. 24 da Tarifa, tendo o dito Con- 
siderado como semelhantes ás peles preparadas e 
Ea pelo de arminho, castor, lontra, da taxa de 
ilo. à 
missão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
questionada — péles preparadas com pêlo, como 
es a péles preparadas e cortidas, com pêlo de ar- 
iutor, lontra, da taxa de 75600 por quilo, artigo 24 


Ta: 


Es 
ie 


k Inspetor assim decidiu. 


2 — Fabrica de Filó S. A., 5.047. — Despachou 
'n. 4.006, deste ano, fio de algodão crú, simples, 
para tecelagem, sobre cuja classificação o Confe- 
Mendes Pereiro teve duvida. x 
issão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Cunha e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer 
rcadoria em causa deve ser presente ao Laborato- 
s demais, à vista do boletim de exame prévio do 
ratorio Nacional, declarando tratar-se de um fio 
levemente encardido, não sendo tinto nem alve- 
fica a mesma mercadoria, como fio de algodão 
para tecelagem. 


etor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


General Eletric S. A. 38.542. — Despachou 
60.185, do ano passado, éter acetico, da taxa 
or quilo, tendo o Conferente Sr. Armando de 
S ficadh como produto quimico não classificado 
% ad valorem. 
da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
al de Analises, declarando tratar-se de uma 
ssolventes, neutros, por sua maioria é de pa- 
mercadoria questionada está sujeita ao paga- 
“ad valorem, como produto quimico não clas- 
art. .328 da Tarifa; o Conferente Sr. Alfredo 
considera a mesma, como éter acetico, da taxa de 
“quilo. ; 
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N. 244 — Heitor Ribeiro & C., 3.539. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como baixelas de cobre dourado, do art. 671 
da Tarifa e taxa de 85 por quilo. 

À Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a 
mercadoria em questão — um cinzeiro, da seguinte fórma: 
baixela de cobre envernizado, do art. 671 e taxa de 4$ por 
quilo, e obras não classificadas de vidro n. 1, branco, para 
outros usos, do art. 665 e taxa de 1$100 por quilo; e os 
Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Paulo Martins, con- 
sideram a mesma como obras de cobre envernizado e obras 
de vidro n. 1 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 245 — J. R. Azeredo, 2.613. — Despachou pela nota 
n. 2.593, deste ano, fio de algodão, cru”, retorcido de dois 
fios, para tecelagem, u taxa de 15500 por quilo, do artigo 
437 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres Leite, classifi- 
bn o tecido em. causa para pagamento de direitos como 
into. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
e Dr. Waldemar de Andrade classificam a mercadoria em 
causa como fio tinto, conforme está decidido nesta Alfan- 
dega; e os demais consideram a mesma mercadoria, bem 
despachada, visto o laudo do Laboratorio, anexo, declarar 
não ser o fio nem tinto, nem alvejado. ; 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 246 — Juscelino Barbosa & C., 4.498. — Despacha- 
ram pela nota n. 6.060, deste amo, tinta preparada a oleo 
com resina, da taxa de 500 réis por quilo e os tambores, con- 
tinentes da tinta, na taxa de 100 réis, do art. 757 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra cobrado a tinta 
a peso bruto nas latas de ferro, de acôrdo com a pauta 
aduaneira. + 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa — tinta preparada a oleo com resina, 
— deve pagar a peso bruto nas latas de ferro, de acôrdo com 
a impugnação do Conferente do despacho. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


NE 247 Madame Prudent, 4.155. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como penas miudas ou ramas de penas, do 
art. 18 e taxa de 105 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria representada pela amostra junta, como penas miudas, 
do art. 18 da Tarifa, para pagar 105 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





N. 248 — Méghe & C., 5.022. — Despacharam pela nota 
n. 6.490, deste ano, rendas de lã não especificadas, pre- 
tendendo, em conferencia, considerar como tecido de lã 
aberto, para pagamento da taxa segundo seu peso, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins que 
considerou a mercadoria bem despachada. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada, como rendas de lã, de qualquer quali- 
dade, do art. 519 da Tarifa e taxa de 258 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 249 — Ribeiro Alves & C., 5.069. — Despacharam 
pela nota n. 7.443, deste ano, ladrilhos de vidro, do artigo 
654, da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo, cobinado com o 
art. 38 das Preliminares, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite impugnado o abatimento de 5 % proposto no despacho, 
porque os artefatos constantes do art. 654 não gosam da- 
quele abatimento. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
por se tratar de mercadoria, isto é, de objetos de vidro, su- 
jeitos á taxação por peso, os ladrilhos de vidro são bencefi- 
ciados com os favores de 5 % de quebra, nos termos do ar- 
tigo 38 das Preliminares da Tarifa, não tendo aplicação ao 
caso a ordem citada. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 250 — S. A. “Composições “International do Brasil”, 
43.563. — Pedindo reconsideração da decisão n. 2.024, de 
28 de Novembro de 1931, classificando no art. 328 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
produto quimico não classificado, a mercadoria despachada 
pela nota n. 53.696, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada, á vista do laudo do Laboratorio que 
declara tratar-se de “resinato duplo de manganez e chumbo” 
como produto quimico não classificado — classificação gene- 
rica 50 % ad valorem, artigo 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 2.024, de 28 de Novembro de 1931. 


N. 251 — St. John del Rey Mining Company Ltd., 2.916. 
— Despachou pela nota n. 3.505, deste ano, bebidas alcoolicas 
do art. 131 da Tarifa e taxa de 13300 por quilo, tendo qo 
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Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha considerado como 
essencia artificial para sorvetes e refrescos, da taxa de 
ilo. É 
é Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou o Conferente Sr. Torres Leite é de pa- 
recer que, de acôrdo com os dizeres do rótulo existente no 
vidro, deve a mercadoria em lide, ser classificada como es- 
sencia de citronela, do art. 162 da Tarifa e taxa de 35 por 
quilo; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourc et 
“e Nestor da Cunha, consideram a mesma mercadoria como 
bebida alcoolica da taxa de 1$300 por quilo, de acôrdo com 
as decisões ns. 1.046, de 1917, e 602, de 1920; e os demais, 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
classificam a referida mercadoria, no art. 320 da Tarifa, 
como tintura alcoolica, da taxa de 5$ por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo co mos ultimos e manda 
que se publique, a seguir, o referido laudo. 

O laudo em apreço é o seguinte: 

“A amostra estava contida num frasco de vidro, tra- 
zendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes dize- 
res: — “Concentred Soluble essence of Lemon Etvenson 
Howell Limited, London. A analise demonstrou que a re- 
ferida amostra é de uma tintura alcoolica de limão. Não 
contem substancias nocivas. 


Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1932. — Farmaceutica, 
Robine da Silva Tjader, 2º Quimico”. 
N. 252 — The Caloric Company, 5.132. — Despachou 


pela nota n. 5.869; deste ano, obras não classificadas de 
ferro fundido, pintado, do art. 757 e taxa de 400 réis por 
uilo, tendo o Conferente Srs. Dr. Tavares Guimarães veri- 
icado o despacho e mais obras não classificadas de borracha, 
do art. 1.033 e taxa de 50 % ad valorem. ã 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Julio Maciel consideram as mercadorias questionadas, como 
obras de borracha, ad valorem 50 %, não podendo o valor 
ser inferior a 8$ por quilo, e, como obras não classificadas 
de ferro fundido, simples; e, os demais, classificam as mes- 
mas mercadorias, como gachetas de borracha, do artigo 1.033 
da Tarifa e taxa de 1$ por quilo, e, como obras não classi- 
ficadas de ferro fundido, simples, do artigo 757 da mesma 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 253 — Oficio da Alfandega de Santos n. -1.319, de 29 
de Setembro de 1931, protocolado sobre n. 32.342, consul- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela 
amostra enviada com o mesmo oficio — um tubo contendo 
preparado para colar borracha. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Alfredo Seabra, Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga con- 
sideram a mercadoria questionada, uma bisnaga com os se- 
guintes dizeres, impressos, entre outros: Fisk Cold Patcing 
Cements, The Fisk Rubber Company, como goma não esp - 
cificada, para pagar 18200 por quilo do artigo 129 da Tarifa; 
e os Conferentes Srs. Julio Maciel, Pedro Torres Leite. e Dou- 
tores Waldemar de Andrade e Sá e Souza classificam a 
mesma mercadoria, como produto quimico, para pagamento 
de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros. 


ESTADOS 


Oficio n. 300, de 8 de Março de 1930, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 12.211, remetendo o recurso da 
Fiat Brasileira S. A., interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou elevar o valor declarado para quatro automoveis 
despachados pela nota n.34.927, de 1928. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, tendo o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha acrescentado, o seguinte: “Dois 


aspectos fiscais encontram-se no presente processo e estão, 


assinalados mesmo no parecer incluso do Conferente Se- 
nhor Eugenio Pourchet: — diferença de valor da mrecadoria 
despachada por diferença na importancia das despesas (o 
que aliás não encontro no processo, mas que a recorrente não 
contesta) — e— diferença no valor da mercadoria (automo- 
veis e pertences) em consequencia de abatimento na fatura 
por efeito de contrato de representação comercial. No pri- 
meiro caso, a meu vêr, torna-se positiva a imposição de pe- 
nalidade, que penso dever ser a do $ 1º do art. 11, da Lei 
n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, isto é, o dobro da di- 
ferença do valor assim verificado, mas que essa Inspetoria 
em sessão da Comissão da Tarifa de 31 de Janeiro deste ano, 
por decisão n. 158 já resolveu ser a dos direitos em dobro 
por ter a verificação da diferença do valor base apenas no 
exame dos documentos aduaneiros — faturas consular e co- 
cercial. No segundo caso, procederia o áto da Alfandega re- 
corrida em face da Circular n. 48, de 8 de Outubro de 1929, 
mas que não póde servir ao caso em recurso por ser para au- 
tomoveis despachados em 1928, parecendo-me, outrosim, não 
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| 
ser cabivel na especie penalidade alguma, porque nenhuma 
prova foi feita pela dita Aitandiaa recorrida da irrealid; 
do abatimento consignado nas faturas da Teeorrente, e 
multa do dobro da diferença de valor determinado no $ 
do art. 11 da Lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, 
pradito, exige as prévias diligencias estabelecidas no à 
14 das Disposições Preliminares da Tarifa para sua 
terposição”. é É 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, 
seguir, o parecer do Sr. Eugenio Pourchet, ! ; 

O parecer acima referido é o seguinte: 

“A Inspetoria da Alfandega de Santos, com o oficio . 
mero 300, de 8 de Março ultimo, encaminha o recurso inter 
osto pela firma Fiat Brasileira S. A., de átos da mesma 
nspetoria, mandando elevar o valor declarado para quatr 
automoveis de passageiros, despachados pela nota de importa: 
ção n. 34.927, de 1928, com aplicação, tambem, de multa & 
casos de falsa declaração de valor (art. 11 do Decreto Le- 
gislativo n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925). 

A recorrente despachou quatro automoveis de p g 
ros e pertences: dous, tipo Torpedo e dous, Berlina — e p 
o calculo dos direitos ad valorem, serviram de base os p 
constantes dos documentos aduaneiros. b- 

Despachada a mercadoria pela nota já referida, n. 34,9 
de 1928, foi a mesma desembaraçada a 19 de Abril daquel 
ano e a 18 de Maio seguinte, o conferente de saída, proces 
dendo à revisão do despacho, verificou divergencias de I 
e representou a respeito: a) porque o valor dado à mer- 
cadoria estava diminuido da importancia das despéanha 
transporte, etc. até aquele porto; b) porque, confrontado 
os preços dos automoveis constantes da fatura consul 
com os da tabela de preços da fabrica, resultava difer 
de valor, na importancia de $ 2.218, para menos, pelo de- 
clarado nos documentos e no despachô. j 

Convertida à moeda nacional, referida di nça equi- 
vale a 18:478$158, quantia que serve de base á imposição 
multa do dobro da diferença entre os valores verdad 
ou os reais das mercadorias e os valores falsos ou fi 
consignados nas faturas. Submetida a representação ao 
exame da Inspetoria, em reunião da Comissão da Tarifa, 
por maioria de votos ficou decidido não fossem aceitos Os 
valores declarados nas faturas, consular e comercial, nei 
tão pouco a clausula do contrato relativo a abatimento di 
valor, como ja tinha ficado resolvido anteriormente, em 
virtude, tambem, de decisão da Comissão da Tarifa. - 

São, portanto, duas penalidades distintas, em duas pa 
celas diferentes, que se não confundem, pelas seguinte 
razões: k 

A primeira, de 7:0408, correspondente ao dobro da im 
portancia das despesas posteriores á compra, a qual fo 
omitida por ocasião da expedição da mercadoria. 

A segunda, de 36:9568400 — dobro da importancia 
18:478$158 que a recorrente alega representar o « 
concedido pela fabrica exportadora, -na compra dos 
moveis, segundo os termos do seu contrato com o 
de Turim. “a 

A” parte a circunstancia de terem sido verificadas d! 
ferenças de valor após o, desembaraço da mercadoria, nã: 
resta duvida sobre a primeira divergencia. Os 
omitiram a quantia correspondente ás despesas post 
à compra dos automoveis. 

Aliás, a recorrente reconhece o engano, do que resu! 
valor menor para calculo dos direitos. 
Quanto à segunda — proveniente de abatimentos ou 
contos que a recorrente alega ou declara lhe são concedid 

pela firma exportadora ex-vi de contrato. 

Consta, porém, do processo que a recorrente — Fiat 
sileira S. A. — não é compradora; é apenas, agente 
dedora e, em tais condições, não tem direito a descont 

O conferente revisor do despacho juntou uma lista 1 
precos da Fabrica, em Turim, pela qual se com a o 
diferença de valor dos automoveis, diferença que a rec 
rente confessa corresponder ao abatimento a que tem d 
reito. .:A 

Apezar de semelhante documentação e considerand 
ainda, que não podem ser aceitos descontos ou abatir ( 
em documentos consulares, não é para se desprezar qua! 
diligencia fiscal recomendada pelo art. 14 das Prelin nar 
da Tarifa, em caso de duvida sobre a veracidade de vali 
consignado nas faturas consular e comercial. 

A recorrente devia aprésentar provas ou document 
tificativos da exatidão dos valores de faturas; não 
porém; limitou-se a declarar que a diferença e 
pelo conferente provinha de descontos cont 
fórma aque, não contestado o valor exato dos auto 
como o. demonstra a lista de preços da fabrica em Turi 
obtida em fotografia anexa ao processo, são procedenti 
as diligencias de que resultaram diferenças de lo já 
desmentidas pela recorrente e, portanto, caracteristicas | 
falta de veracidade de valores, o que é passivel de pena”. 


Oficio n. 1.055, de 21 de Arósio de 1930, « fand 
de Santos, protocolado sob n. 28.431, remetendo o 
de Nicolau Russo Netto & C, inte to do ato da n 
Alfandega, que mandou cobrar os direitos dos tar 
continentes da mercadoria despachada pela nota. n. 
de 1928, à razão de 400 réis por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
r sua -maioria, é de parecer que, não havendo amostra dos 
tambores em questão, não pode ser emitido parecer, se os 
“mesmos têm vou não valor mercantil; os Conferentes Se- 
“nhores -Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga e Sr. Julio Maciel 
opinam pela manutenção do ato da Alfandega recorrida, 
“elassificando os mesmos envoltorios, como obras não clas- 
gificadas de ferro batido, simples, do art. 757 da Tarifa e 
“taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 1.677, de 9 de Dezembro de 1931, da Alfandega 
«de Santos, protocolado sob n. 43.374, remetendo o recurso 
ade Linnetu Gomes, interposto do áto da mesma Alfandega 
«que mandou classificar como pós medicinais compostos, da 
“taxa de 8$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
mn. 29.319, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou, por unanimidade de votos: Pó medicinal 
“composto, da taxa de 83 por quilo, visto não ser unicamente 
silicato de aluminio puro para uso medicinal, confórme está 
«decidido pelo Tesouro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 63, de 15 de Janeiro deste ano, da Aflandega 
«de Santos, protocolado sob n. 2.424, remetendo o recurso 
«de Siam Soc. Industrial Americanas de Maquinas Turcuato 
di Tolle S. A., interposto do áto da mesma Alfandega que 
“mandou classificar como partes de maquinas operatrizes do 
art. 1.009, para pagar 220 réis por quilo, a mercadoria 
«despachada pela nota n. 41.063, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
“ecadoria em causa, à vista da amostra que lhe foi presente, 
«como tubos de ferro, da taxa de 100 réis por quilo, art. 756 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 109, de 23 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
«de Santos, protocolado sob mn. 3.267, remetendo o recurso 
de Romani, Simonini Toschi & C., interposto do áto da 
ame Alfandega que mandou cobrar os direitos dos tam- 
s submetidos a despacho pela nota n. 44.522, de 1931, 
na razão de 20 % ad valorem, na base de 15200 por quilo, 
de acôórdo com o art. 757 da Tarifa. 
|| A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
sConferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir: “Tendo em vista 
- ser a amostra de tambor de ferro galvanizado e pintado 
“com abertura de rosca, tem o mesmo valor mercantil, estando 
sujeito à taxa de 20 % ad valorem na base minima do valor 
«de 1$200 por quilo. 
— O Sr. Inspetor assim decidiu. 
| Oficio n. 139, de 28 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
e Santos, protocolado sob n. 3.729, remetendo o recurso de 
; vico Lazzati, interposto do áto da mesma Alfandega 
sque manda classificar como “tecido de lã proprio para ma- 
quina de estamparia e semelhante, não classificado e não 
ecificado”, da taxa de 8$ por quilo, a mercadoria despa- 
“chada pela nota n. 48.272, de 1931. 
TR A missão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
“assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
"e Dr. Waldemar de Andrade, consideram a mercadoria ques- 
a como — tecido de lã semelhante ao proprio para 
L ina de estamparia e semelhantes, da taxa de 85 por 
“quilo; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet classifica como 
“pano para maquina de estamparia, do art. 523 da Tarifa e 
“taxa de 25200 por quilo; e os demais, são de parecer que a 
“mesma mercadoria deve ser classificada como pano de lã, em 
« do art. 517 da Tarifa e taxa de 10$ por quilo, aten- 
“dendo a que póde ter aplicação ou fins diversos (decisão 
n 2.005 de 1931). 
"0 Sr: Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


"| Oficio n. 146, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
“de Santos, protocolado sob n. 3.735, remetendo o recurso da 
a Oscar Flues & C., interposto do áto da mesma Alfan- 
“que mandou considerar bem despachada como obras 
o classificadas de fio de ferro, niqueladas, a mercadoria 
espachada pela nota n. 19.159, de 1931. 
"| À Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, considerando a mer- 


o n. 149, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
antos, protocolado sob n. 3.737, remetendo o recurso da 
“Arsena Falck & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como adereços de 
luloide, da taxa de 10$ por quilo, a mercadoria despachada 
"nota n. 44.017, de 1931. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
n se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra pro- 
o seguinte parecer com o qual concordaram os Con- 
es Srs. Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza: — Con- 
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sidero como grampos de ferro, da taxa de 800 réis por quilo, 
atendendo a que a delgada camada de celuloide que cobre 
a superficie superior não constitue modificação que lhes 
altere a essencia, qualidade ou emprego, nos termos do 
artigo 9º das Disposições Preliminares da Tarifa; e os demais 
subscrevem o parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a 
seguir: — Trata-se de grampos de fio de ferro para cabelo, 
com corbetura ou capa de celuloide que entendo ser uma 
obra não classificada de celuloide e ferro, do art. 1.033 e 
taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 35, de 9 de Janeiro de 1931, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 2.426, remetendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brasil, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como: obras não 
classificadas de folha de Flandres pintada, da taxa de 2$ por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 6.218, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer: A classificação feita, pela Alfan- 
dega de Recife, está perfeita, pois baseou-se em duas deci- 
soes desta Alfandega ns. 1.373 de 1930 e 398 de 1931; o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha está de acôrdo com o pa- 
recer acima, acrescentando que o produto a que servem 
os pretendidos pulverisadores está classificado como pres 
parados para destruição de insetos de 2$ por quilo; e os 
demais, consideram a mercadoria em questão bem despa- 
chada no art. 1.068 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 988, de 21 de Dezembro de 1931, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 45.136, remetendo o 
recurso da firma Weingaertner & C., Ltd., interposto do áto 
da mesma Alfandega que mandou classificar como verniz não 
especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 18 por quilo, 
a mercadoria despachada pela nota n. 7.187, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, deu 
o seguinte parecer: — “Considero como tinta preparada a 
oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, sendo certo 
que por conterem as mesmas como solvente o acetato de 
amyla, vêm sendo classificadas nesta Alfandega como ver- 
nizes””; e os demais, subscrevem o parecer do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, considerando a mesma mercadoria 
como verniz não especificado, da taxa de 1$ por quilo, 
art 175 da Tarifa, de acôrdo com o laudo quimico da Al- 
fandega recorrida. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


Oficio n. 945, de 28 de Outubro de 1931, da Alfandega de 
Maceió, protocolado sob n. 38.781, remetendo o recurso da 
firma José Simons & Sobrinho, interposto do áto da mesma 
Alfandega, incluindo no peso das lampadas os respectivos 
envoltorios — caixas de papelão. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim 'se manifestou; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, pro- 
feriu o seguinte parecer: — “Penso que as lampadas em 
questão, que vem acondicionadas em cartões de papelão, 
pagam direitos a peso bruto nestes mesmos cartões”; o 
Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer, com o qual 
concordaram os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e 
Julio Maciel: — “O cartão desde que constitue envoltorio 
externo deve ser excluido do peso, de acôrdo com a dou- 
trina da Circular n. 32, de 17 de Maio de 1916 e outras 
decisões subsequentes. As lampadas pagam a peso bruto, nos 
envoltorios internos. No caso o papelão ou cartão, por ser 
interno, deve ser incluido no peso”; e o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra proferiu o parecer a seguir, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Eugenio 
Pourchet e Dr. Waldemar de Andrade: — “Desde que os 
pacotes que contêm as lampadas não são envoltorios externos 
da mercadoria como fazem crer as diversas informações con- 
tantes do processo enviado pela Alfandega recorrida, devem 
ser incluidas no peso bruto das lampadas”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Camissão. 


Oficio n. 1.320, de 16 de Dezembro de 1931, da Alfandega 
de Pernambuco, protocolado sob n. 349, remetendo o recurso 
da firma Seixas Irmãos & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como mancais, da taxa de 
15 % sobre o seu valor, a mercadoria despachada pela nota 
n. 9,161; de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza a seguir: — “Mancal e polia 
— sujeitos a direitos ad valorem 15 %. Deve, por isso, ser 
mantida a decisão da Alfandega recorrida”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 1.335, da Alfandega de Pernambuco, de 21 de 
Dezembro de 1931, protocolado sob n. 350, remetendo o re- 
curso da Companhia Antartica Paulista, igterposto do áto da 
mesma Alfandega que classificou como goma não especifi- 
cada, para pagar 18200 por quilo, do art. 129 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 2.600, de 1931. 
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omissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
re > mo Mr os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza, consideram , à 
mercadoria questionada, como dextrina, da taxa de a do 
por quilo; e os demais, tendo em vista o laudo do a ora 
torio Nacional, declarando tratar-se de — goma de dextrina 
preparada, classifica a mesma, como goma não gopecitira ta 
artigo 129 da Tarifa e taxa de 1$200 por quilo, de acôrdo 
com as decisões ns. 459, 1.321 e 1.656, de 1931. 


O -Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos - 


ficio n. 1.245, de 30 de Novembro de 1931, da Alfan- 
a de Pernambuco, protocolado sob mn. 43.297, reme- 
tendo o recurso da firma John Jurgens & C., interposto do 
áto da mesma Alfandega que mandou classificar como objetos 
fisicos não classificados, do art. 875 da Tarifa e taxa de 
15 % ad valorem, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 1.762, de 1931. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
e Dr. Sá e Souza, mantêm o seu parecer anterior classifi- 
cando a mercadoria em causa como sacarimetro da taxa de 
308 por unidade, art. 864 da Tarifa, à vista do laudo tecnico 
junto e por ser a mercadoria igual a assinalada á pagina 12, 
segundo informa a Alfandega recorrida; o Conferente Sr. Pe- 
dro Torres Leite proferiu o seguinte parecer: “Entendo que 
deve ser mantido o parecer que esta Alfandega prestou á 
de Recife considerando o aparelho em questão como polari- 
metro, que realmente é, sujeito a direitos ad valorem 15 %, 
no art. 875, como aparelho fisico não especificado; e o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, deu o parecer seguinte, 
com o qual concordaram os Srs. Alfredo Seabra e Drs. Paulo 
Martins, Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga: — “Tra- 
ta-se de um polarimetro, que tambem é designado pelo 
nome de saccharimetro. Por se não tratar de um sacchari- 
metro de Duboscq ou semelhante e, sim, de um polarimetro 
aperfeiçoado, classifico o aparelho em questão no artigo 
875 da Tarifa, sujeita à taxação de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Ordem n. 90, de 27 de Janeiro deste ano, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 2.977, enviando, 
para audiencia o processo fichado sob n. 1.143, deste ano, 
relativo a um Aviso do Ministerio das Relações Exteriores 
nro classificação de balcões de pinho para moinhos de 
café. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer: “Afim de poder esta Alfandega se 
pronunciar sobre a classificação da mercadoria em apreço, 
torna-se necessaria a juntada do prospecto que os recla- 
mantes apresentaram, conforme se verifica do processo”; o 
Sr. Alfredo Seabra, proferiu o seguinte parecer: — “Tendo 
seguido para o Tesouro, em grão de recurso, o processo ao 
qual se acha anexada a decisão n. 1.678, de 1931, onde na- 
turalmente se encontram os elementos elucidativos da ques- 
tão, penso que seria conveniente ouvir a respeito o Doutor 
Paulo Martins, Conferente da referida mercadoria”; e o 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer 
com o qual concordaram os demais: — “Não se trata de 
“pertence” indispensavel aos moinhos de café. Ao contrario 
disso; trata-se de um balcão de madeira, perfeitamente 
dispensavel, e que nenhuma função tem nos moinhos em 
apreço. Apélo para o testemunho da Inspetoria e dos Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga e Ho- 
racio Machado que viram, no Armazem 18, o movel ou 
balcão referido. E” impossivel deixar de classificar, em se- 
parado, o movel que acompanha o moinho pelos motivos 
expostos. No recurso feito ao Conselho de Contribuintes foi 
junto a estampa ou fotografia do movel e pela qual se ve- 
rifica o acerto do procedimento desta Alfandega, cobrando 
em separado o movel que em hipotese alguma, poderá ser 
considerado pertence do moinho”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


- Ordem n. 1.464. de 28 de Novembro de 1931, da Direto- 
ria da Receita Publica, protocolada sob n. 41.637, reme- 
tendo, para receber audiencia, o processo fichado sob nu- 
mero 58.109, de 1931, relativo ao oficio n. 75, de 21 de 


Outubro anterior, da Comissão de Estudos sobre o Alcool- 
motor. 


A Comissão da Tarifa apreciando o presente processo 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os demais: 
A cobrança de direitos sobre os envoltorios (tambores) para 
conducão de liquidos é tornado exigivel pela Circular nu- 
mero 48. de 23 de Julho de 1920, isto é. ficam sujeitos (os 
tambores) à taxa ad valorem 20 %. Evidentemente, a exi- 
gencia da cobrança só se realizará quando se tratar de en- 
voltorios de valor comercial. valor esse que, geralmente têm 


sis envoltorios de liquidos da natureza da gasolina, alcool, 
eto;”, 


(O) Sr. Inspetor assim decidiu, em obediencia tão sómente 
à decisão superior. 
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Fevereiro, 
Ê: 

Ordem n. 576, de 27 de Maio de 1931, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 17.698, remetendo para. 
audiencia, o processo fichado sob n. 5.527, de 1931, em 
que é interessado Giannini Fanny. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pas 
recer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir: — De 
acôrdo com os fundamentos do parecer do Conferente 
nhor Dr. Waldemar de Andrade — carcassas de palha 
sêda artificial celulosica, 60 % ad valorem, na base do 
de 125 por unanimidade, 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publig 
a seguir, o citado parecer. ] 

IS o seguinte UE Aradar do Conferente Sr. Dr. Waldemar 
de Andrade: - 

“Trata-se no presente processo de um recurso interpo 
do áto do Armazem das Encomendas Postais de São Pau 
que exigiu direitos na razão de 60 % ad valorem, no valor 
basico de 128 por unidade, para carcassas de palha de: 
artificial para chapéos de senhora. 4 

Ouvido a respeito da natureza da palha de que são feit 
as carcassas em questão, o Laboratorio Nacional de Analises 
(laudo junto) informou que são elas trançadas com “fit; 
de palha artificial de celulose”, que tem “composição seme 
lhante á de algumas sêdas artificiais”. 7 

Parece-me que, esta Alfandega, coerente com as suas pro 
prias decisões sobre o assunto, não poderá deixar de opinar 
no sentido de ser negado provimento ao recurso, por te 
sido bem classificada a mercadoria”, 


Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 51, de 5 dk 
Fevereiro corrente, protocolada sob n. 3.938, remtendo umi 
carta do Sr. Raul Pilla, a que está junto um memorial da 
Casa Masson, de Porto Alegre, sobre classificação de - 
dulas. a +B 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o 
recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir: — A 
ver falta competencia à Alfandega para decidir de modo co 
trario ao que fez, em vista dos termos claros e precisos com 
que está redigida a nota 110º da Tarifa vigente: “Os m 
quinismos para os relogios separados das respectivas caixa 
ficam sujeitos ás taxas marcadas para os relogios a Ss. 
e completos, considerando-se os maquinismos como perten: 
centes aos relogios mais tributados”, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Rc 


Oficio n. 528, de 10 de Novembro de 1931, da Alfa 
de Santos, protocolado sob n. 39.773, remetendo o 
da firma Alberto Bonfiglioli & C., interposto do áto 
mesma Alfandega que mandou alterar o valor da - 
falo despachada pela nota de importação n. 13.558, de 

gl. + 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente á DCess: 
assim se pronunciou: os Conferentes Srs. Eugênio Poui 
chet, Dr. Angelo da Veiga e Julio Maciel estão de acôm 
com o parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, ; 
para a finalidade de aplicação das penas de que trata o D 
creto n. 4.910, de 1925; o Conferente Sr. Dr. Sá e Soi 
declara tambem estar de acôrdo com o Conferente Sr. 
da Cunha, no sentido de ser mantida a decisão da Alfande: 
e a multa do dobro da diferença do valor, que é a aplicave 
no caso; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite proferiu. 
seguinte parecer, com o qual concordou o Sr. Dr. Waldemi 
de Andrade: — “No processo está evidente que eram t 
cios os valores de 1 w e 2 liras para cada ampola, e o fá! 
de ter a firma importadora aceitado, empregando a evasivi 
muito em uso, de ter urgencia, da mercadoria, o valor 
bitrado pela Alfandega. agravado com multa, tornou | 
emente o indício de dolo, que ficou irrefutavelmente 
tivado com o oficio do nosso Consul em Milão.' Assim 
de parecer que a penalidade em que incidiu a firma i 
tadora é a do pagamento do triplo da diferença de 
por se enquadrar o caso. com perfeita justeza, no q 
na letra B) do art. 11 do Decreto Legislativo n. 4. 
10 de Janeiro de 1925, o que bem acautela os intpresses 
Fisco e dos comerciantes que não procuram prejudicar a 
zenda Nacional”, ! 

q Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o parecer | 
seguir: a 

“Estou de acôrdo com o brilhante voto do Conferent 
Sr. Nestor da Cunha, menos quanto á imposição da P 
lidade que. a meu vêr. é a do triplo da diferença er os 
lores porque, depois de proferida a decisão pela A 
recorrida, foi o processo instruído com element 
valor que. por assim dizer, materializaram a inte 
de fraudar o fisco. Ora. esses elementos só 
obtidos após a conferencia, quando os reco rTóaa 
ram na pratica de artifiios para justificar o valor frau- 
dulento que deram como base do despacho. Contrato assi- 
nedo depois de verificada a fraude é inepto. juridic 
falando; e demonstra, de outro lado, a má fé dos prre 
Basta atenter para a circunstancia de terem aceito o v 
arbitrado pela Alfandega recorrida para se ter a idéa de comi 
estavam agindo os recorrentes. Se era verdadeiro o val 
dado, como aceitar o valor arbitrado? | 

4 meu vêr, os elementos posteriormente juntos justif 
cam a imposição da multa do triplo da diferenca 
lores porque, mesmo depois da saída da mercadoria, 
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nuaram a conjugar esforços para justificar um valor visi- 
velmente fraudulento, demonstrando a intensão de burlar 
o fisco de futuro, isto é, com a importação de novas par- 
“tidas, à sombra do contrato adrede, assinado, muito depois 
da impugnação feita ma repartição recorrida. Nada, pois, 
"impede que a instancia superior, apreciando os elementos 
“coligados depois da conferencia impunha a penalidade cons- 
“tante da letra b, do artigo 11, da Lei n. 4.910, de 10 de 
aneiro de 1925. E é a penalidade que se impõe deante da evi- 
“dente falsidade do valor, falsidade agravada com o procedi- 
1 to posterior dos recorrentes que merece punição severa, à 
ida da fraude apurada”. 
“Sr. Inspetor proferiu, a respeito, o seguinte despacho: 
“Estou de pleno acôrdo com o voto do Conferente Se- 
estor da Cunha em ser mantida a decisão da Alfan- 
ega de Santos, quanto à parte referente á fraude praticada 
= para se pagar direitos inferiores aos devidos, quanto a re- 
e SE re mte a aplicação da penalidade, deve ser reformada a de- 
| cisão para aplicar-se a multa do triplo da diferença do va- 


des 


pr verificado posteriormente á conferencia, em face do es- 
belecido no art. 29, 8 2º, da Lei n. 4.783, de 31 de Dezem- 
D de 1923, e art 11, 8 2º, do Decreto n. 4.910, de 10 de 
ro de 1925, que declaram: 


Aplicar-se-á a penalidade da letra b, 


4 (b — o triplo da diferença entre os valores, nos 
termos da letra precedente). 
quando a fraude de falsificação dos valores reves- 
“tir-se de artificios tais que a sua verificação em con- 
* ferencia se torne dificil. Nesse caso, descobertos in- 
— dicios de fraude, depois da saida da mercadoria da 
» Alfandega, as diligencias para a sua apuração terão 
— logar em qualquer tempo ou ocasião, quer em virtude 
“de denuncia, quer por iniciativa de funcionarios, res- 
“peitados os prazos de prescrição estabelecidos em lei. 
dispositivo legal estabelece duas hypoteses para 
ão da penalidade do triplo da diferença do valor: 
DP |” — quando a fraude de falsificação dos va- 
"Tores revestir-se de artificios tais que a sua verifi- 
do em conferencia e, portanto, ainda a mercadoria 
Alfandega, se torne dificil; 
— 2º, — quando somente depois de saída a mercadoria 
“Alfandega - forem descobertos indícios de fraude, 
o neste caso feita a apuração da fraude, uma 
que não esteja prescrita a ação da Fazenda contra 
raudador. 
anto, a propria lei prevê o caso de verificada a fraude 
| conferencia, só se poder constatal-a posterior- 
devido ao fato de revestir-se de artifícios tais que 
demoradas pequizas possa ser precisada e apu- 
or real da sonegação. 
n hipote só se dará quando nenhuma impugna- 
ido feita no áto da conferencia e a mercadoria 
do. só aparecendo os indicios posteriormete. Nesta 
então, a apuração será feita em qualquer tempo, 
esteja prescrito o direito da Fazenda em reaver 
fôr devido. 
prova de que o recorrente agiu com dólo ou má fé, 
tender-se que falsificou de início os valores das fa- 
ue legalisou; continuou a afirmar que tais valores 
ntos eram reais; aceitou a impugnação do confe- 
| valor ainda inferior ao real, quando conhecia 
suposição de que a questão terminaria aí e não 
a repartição reaver ainda qualquer diferença pos- 
mte constatada, tanto que o pivot do seu recurso é 
esse ponto: formulou e legalisou um contrato 
or à questão levantada neste processo para anular a 
fiscal da repartição; e, para cumulo de toda essa 
| fraudulenta. pretende que o fato irregular de ter o 
rente recebido a multa que lhe era devida, antes de 
tado o prazo legal para a interposição de recurso, venha 
Ir a questão para ficar impune um ato de fraude, tão 
aro. Todos esses fatos que pretende a recorrente, sejam 
nantes, não passam de agravantes que devem ser puni- 
minalmente. j 
à questão do recebimento da multa em tempo indevido, 
questão secundaria, uma irregularidade que não 
à amulatoria da ação fiscal na apuração e punição 
praticada; e, portanto, nenhuma influencia tem 
ento deste processo. 
disso, deve a repartição re 
no art. 22, mn. 6, do regula 
ado executar pelo Decreto n. 


rrida cumprir o deter- 
nto de faturas consu- 
14.039, de 29 de 


À Art. 292 — Incumbe ás Alfandegas e Mesas de 


— Comunicar a todas as Alfandega e ás demais 
ições aduaneiras, bem como ao consul que 
“Jegalisado a fatura, desde que se tenha veri- 
cado. qualquer divergencia fraudulenta entre a de- 
a ção da fatura e as mercadorias postas a despachc, 
S mes do: exportador e do importador, servindo 
sa comunicação de aviso para - que aquelas repar- 
es e consulados exerçam vigilancia especial sobre 
cumentos e mercadorias provenientes do mesmo 
dt ou destinados aos mesmos. consignatarios 
3, 5 3º letra c, da Lei n. 3.979)”. 
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O voto do Conferente Sr. Nestor da Cunha sobre o caso 
foi o seguinte: 

“Examinando o incluso processo de recurso da firma 
Alberto Bonfiglioli & C. encaminhado a esta Alfandega 
pela de Santos com o oficio n. 1.528, de 10 de Novembro de 
1931, registado no protocolo geral sob n. 39.773, em 16 do 
mesmo mez de Novembro, verifica-se constar o dito recurso 
do seguinte: 
firma recorrente despachou na Alfandega recorrida 
63.000 ampolas de soros therapeuticos da taxa de 15 % ad 
valorem, do art. 304 da Tarifa, com o valor de 7:0708000, 
resultante: da redução de liras italianas 12.581, inclusive 
despesas, à nossa moeda .ao cambio médio mensal da data 
do respectivo despacho aduaneiro, tendo esse valor sido 
aceito em áto da primeira conferencia do dito despacho. 

Na conferencia de saída, o Conferente João Theophilo de 
Medeiros, da Alfandega recorrida, impugnou o referido valor 
da mercadoria despachada por julga-lo lesivo à Fazenda 
Nacional. 

Essa impugnação foi resultante de diligencias procedidas 
pelo dito Conferente no mercado importador, por compra de 
mercadoria da especie despachada à propria firma comer- 
cial por conta da qual é feita a importação da dita merca- 
doria — L. Picollo & €., de São Paulo e Rio, conforme a 
fatura de 4 de Abril de 1931, existente á fl. 7 do presente 
processo, por onde se verifica que o preço das vacinas ou 


sôóros em causa, — Dallari — do Instituto Sieroterapico Na- 
zionali, da Italia—, para a — gonococcica — é de 165 por 
caixinha e para a —hemoblastina — é de 158 por caixinha. 

Essa diligencia fiscal enquadra-se no disposto no ar- 


tigo 16 e no final da primeira parte do art. 14 das Dispo- 
sições Preliminares da Tarifa, determinantemente mandadas 
observar pelo $ 1º e n. 1 desse paragrafo do art. 11, da 
Lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925. 

Sem embargo de assim haver procedido para a verifica- 
ção da exatidão do valor da mercadoria despachada, o mesmo 
Conferente promoveu, em 9 do dito mês de Abril (doc. a 
fl. 6), a expedição pela Alfandega recorrida de telegrima ao 
nosso Consul em Milão, indagando os preços da caixa de 
Polivacina Gonococica Dallari e Homoblastina Siero de fa- 
bricação do Instituto Sietotherapico Nazionale Milano, dili- 
gencia essa fiscal louvavel, porgue viria trazer elemento per- 
feitamente elucidativo para o caso. 

Encontrava-se nessa situação a questão, quando ante a 
solicitação pessoal do representante da firma recorrente e 
oficiosa de pessoas estranhas, conforme informa o Confe- 
rente impugnante do valor no presente processo, foi pelo 
mesmo arbitrado o valor de 15:1585, para a mercadoria des- 
pachada, baseado no preço da fatura de compra no mercado 
importador, á fl. 7, e em face do art. 14 das Disposições 
Preliminares da Tarifa. 

Sob esse valor pagou a firma recorrente a diferença de 
direitos resultante, conforme a nota de diferença n. 16.568, 
à fl. 10, com as multas de 8:0868, para a Fazenda Nacional 
e egual importancia para o citado Conferente por diferença 
entre o valor da mercadoria despachada e o verificado em áto 
de conferencia da mesma mercadoria por efeito «das dili- 
gencias fiscais precitadas, nos termos da letra a, e 8 1º do 
art. 11, da Lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, e com 
as de 805860 para a mesma Fazenda e egual para o mesmo 
Conferente por infração do regulamento das faturas consu- 
lares, multas estas ultimas que só pôdem ser atribuidas 
por infração do art. 26 do dito -regulamento. 

Realizado o pagamerto das diferenças verificadas, como 
acima se explica, foi feito o desembaraço da mercadoria des- 
pachada sem mais exigencias aos importadores na Alfandega 
recorrida, não obstante a diligencias oficial telegrafica sobre 
o caso, antes referida, junta ao nosso Consul em Milão; e, 
por efeito desse desembaraço, foi entregue, na dita: Alfan- 
dega, em 21 de Abril de 1931, a parte da multa adjudicada 
ao Conferente do despacho, Sr. João Theophilo de Medeiros, 
sob o fundamento de não ter havido questão pelos importa- 
dores quanto á impugnação do valor da mercadoria pelos 
mesmos despachada, como pela retirada da mercadoria, em 
face do art. 537 da Nova Consolidação das Leis das Alfangas 
e Mesas de Rendas. 


Era esta a situação do caso, quando chegou á Alfandega 
recorrida a resposta do nosso Consul em Milão, em 30 do 
mesmo mês de Abril, e que consta do documento a fls. 11 
do processo, declarando ter verificado ser o preço, por ata- 
cado, dos produtos — Polivaccina Gonccoccica Dallari e Ho- 
moblastina, do Instituto Sierotherapico Nazionale de Milão, 
respectivamente, de Lit 8,40 e 9,75, por caixa. 


Em virtude disso, foi promovido na Alfandega recorrida o 
respectivo processo para a cobrança da diferença dos di» 
reitos, assim como de multas pela maior diferença de valor 
da mercadoria, conforme o documento de fl. 12, pois o 
valor da mercadoria em face da comunicação oficial consular 
referida passou a ser de 31:7425500, em vez do valor esta- 
bedecido na Alfandega recorrida de 15:1585, dando um di- 
ferença no dito valor de 16:5845500, para cujo pagamento 
foi intimada a firma recorrente Alberto Bonfiglioli & C., por 
despacho da Inspetoria da Alfandega recorrida em 7 de 
Maio de 1931. 

Contra essa cobrança reclamou a dita firma em petição 
de fls. 14 do processo, em que declara haver concordado com 
o valor arbitrado na Alfandega recorrida para evitar maiores 
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prejuizos com a demora do desembaraço. da ntcan pra 
despachada e por detestar questões com a Fazenda Naciona 
e que os preços constantes da comunicação oficial do nosso 
Consul em Milão não pôe em duvida, mas que tais preços 
são os vigorantes para os atacadistas no pais de origem da 
mercadoria onde os produtos em causa são de grande acei- 
tação para consumo, tornando-se dispensavel quaisquer des- 
pesas de propaganda e outras ali, contrariamente aos que 
são importados no nosso país, que acarretam despesas inu- 
meras e, por esse motivo, o seu custo, para a firma recor- 
rente que é a representante de tais produtos, é em muito in- 
ferior aos precos do mercado exportador constantes da dita 
comunieação do nosso Consul em Milão. |. 

Informando sobre essas alegações da firma recorrente, 
o Conferente Sr. João Theophilo de Medeiros, da Alfandega 
recorrida, declara a fls. 19 e 20 do processo, que tais ale- 
gações, por se basearem em preços reduzidos sobre o valor 
da mercadoria verificada no mercado exportador por atacado, 
com abatimento para despesas de propaganda, ferem o es- 
pirito fiscal da Circular n. 48, de 8 de Outubro de, 1929, do 
Ministerio da Fazenda, que manda despresar tais abati- 
mentos, segundo afirma; concluindo, depois de outras con- 
siderações sobre os preços de venda pelos importadores, em 
face da fatura comercial de fls. 7 do -9cesso, com um lucro 
de 43 %, aproximadamente, muito acima da estimativa do 
art. 14, das Disposições Preliminares da Tarifa em vigor, 
que é de 10 %, e que, bem examinado o caso, chega-se á evi- 
dencia de que a firma L, Piccolo & € nra a qual é impor- 
tada a mercadoria, recebe a mesma mercadoria em con- 
signação, vendo-a por conta do fabricante, que á dita mer- 
cadoria estima um valor apenas para os efeitos ficsais, se- 
gundo suas conveniencias. 

Em longo despacho, decidiu o Inspetor da AMandega re- 
corrida, Sr. Alfredo Seabra, em 23 de Maio, segundo se en- 
contra de fls. 20 a fls. 21 do processo, da seguinte fórma: 


“O valor declarado na nota de importação nu- 
mero 13.558, deste ano, se bem que calcado nos do- 
cumentos oficiais, não corresponde ao valor real da 
mercadoria, como ficou exuberantemente provado pelo 
Conferente do despacho Sr. J. Theophilo de Medeiros. 

Para melhor assegurar o exito das diligencias man- 
dadas observar pelo art. 14 das Disposições Prelimi- 
nares da Tarifa, surgiu como elemento de prova de 
maior relevo, a providencia de se ouvir o nosso Consul 
em Milão para que obtivesse dos exportadores o preço 
exato, por atacado, das vacinas em causa, - 

Foi expedido telegrama nesse sentido a 11 de Abril 
ultimo. 

Entrementes, os importadores apresentaram-se so- 
licitando a entrega da mercadoria, sob a alegação de 
que a demora lhes estava causando embaraços e 
prejuizos. ! 

Com os unicos elementos de que se dispunha, no 
momento, e, na ausencia da resposta do nosso Consul 
em Milão, foi combinado, de vez que o valor declarado 
não podia ser aceito, eleva-lo a 15:1588 — o que deu 
logar ao pagamento da nota de diferença n. 16.568 
(doe. a fls. 10). 

A 20 do mesmo mês de Abril teve desembaraço a 
mercadoria e a 30, isto é, 10 dias após, chegou a esta 
repartição, por via postal o oficio n. 21 do nosso 
Consul em Milão (doc. a fls, 11) declarando: 

“Cumpre-me informar que o preço, por ata- 
cado, dos produtos Polivacina Gonococico Dallari 

e Homoblastina, fabricados pelo Instituto Siero- 

terapico Nazionale de Milão é, respectivamente, 

de Lit"8,40 e 9,75, por caixa”. 

Esta informação veio confirmar que o valor de- 
clarado nas faturas consular e comercial não corres- 
pondia ao valor exato da mercadoria, sendo proce- 
dente a impugnação do Conferente Sr. João Theophilo 
de Medeiros. 

O caso sujeito não é da natureza dos que, retirada 
a mercadoria, deixa de haver direito de reclamação, 
quer das partes, quer da Fazenda, 

Trata-se de falso valor que sujeita os infratores à 
proibição cominada no art. 29 letra a da Lei n. 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1929, não cabendo outro proce- 
dimento que o de os compelir à integralização dos di- 
reitos sonegados á Fazenda. 

Por esses fundamentos mantenho o despacho de 7 
do corrente, marcando novo prazo, improrrogavel, de 
oito dias, para recolhimento das importancias devidas, 
sob pena dº ser a divida inscrita e cobrada executi- 
vamente., 

Dê-se sciencia”. 


Como se vê desse despacho, manteve aquele Inspetor o seu 
despacho anterior, compelindo a recorrente so pagamento da 
diferença de direitos e multas, por considerar sonegados di- 
reitos á Fazenda Nacional pela recorrente e por não ser 
— “o caso sujeito da natureza dos que, retirada a mercado- 
ria, deixa de haver direito de reclamação, quer das partes 
quer da Fazenda”. 9 
. Contra esse despacho da Inspetoria da AMandega vecor- 
rida, a essa autoridade reclamou a recorrente pela longa pe- 
tição de fls. 36 a 38, apresentando os documentos de fls. 24 
a 35, do presente processo. 
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Entre esses documentos destaca-se um catalogo originarios 
do mercado exportador dos preços e condições de venda dos 
produtos do “Instituto Sieroterapico Nazionale”, documentos 
esse insuspeito quanto à sua origem, pois está autenticado 
pelo nosso Consul em Milão e por departamento oficial ita-. 
liano, além de documentos outros de natureza graciosa, o 
Na petição citada declara a recorrente ser julgado o caso | 
— letra morta — desde o pagamento das diferenças de di- 
reitos e multas e o desembaraço feito da mercadoria na Al- 
fandega, pelo que nada mais lhes devia ser exigido, após isso, 
E consigna a verificação, pelo exame do referido catalogo, - 
de serem os preços das vacinas, sóros, tuberculinas e pros. 
dutos similares, no mesmo. declarados, sujeitos a um des-. 
conto de 48 % para os atacadistas; pelo que, segundo a - 
mesma petição, os preços para os atacadistas ou por grosso |. 
no dito mercado exportador vem a ser de liras italianas 7,28. 
por caixa das vacinas em causa neste processo, muito embora. 
pretenda reduções outras naqueles preços que dão liras ita=" 
lianas 2,43 por caixa das ditas vacinas. 

Apreciando essa reclamação na Alfandega recorrida, em 9 
de Julho de 1931, foi salientado, como se vê de fls. 39 a 40 
deste processo, que — “A carta, oficiosamente provocada 
pelo proprio fabricante e exportador da mercadoria, declara: 
que o serviço farmaceutico do Municipio de Milão adquire O - 
produto com uma bonificação de dois terços sobre o seu. 
preço para os atacadistas italianos; e os pareceres encerramy 
apenas, uma proveitosa lição sobre a manipulação do pro-. 

duto, dando uma idéa sobre o custo aproximado da sua pro 
dução. Quanto à carta, sem discutir mesmo a sua respeita= 
bilidade, não póde, entretanto, aproveitar aos seus fins, por=. 
que os preços excepcionais feitos pelo fabricante à Munici= 
palidade da sua propria séde, não pódem servir de base à | 
solução do caso em fóco, que gira em torno do preço da ex 
portação; e no que concerne aos pareceres, basta considerar 
a distancia que medeia entre o custo de um produto, maximé. 
de tal natureza, e o preço de venda em Prel. sã do lucro esti= 
mado pelo fabricante, na razão da sua aceitação e de fatores. 
outros de natureza imprevista, para reconhecer-se a sua À | 
: | bee: à 
propriedade ao fim colimado”. : 


E que do — “eatalogo constam os preços de 14 liras para | 
os produtos em causa, quando vendidos ao publico, ou seja. 
a retalho, na propria fabrica; o de liras 9,35 a 10,50 para a - 
vacina gonococica e a homoblastina, respectivamente, quando 
vendidas às farmacias locais, que, assim ficam com a mar-= 
gem de 33 %, desprezadas as frações para lucro; e, quando 
vendidas por grosso, com o abatimento de 48 % sobre o preço 
de retalho, tal como declara o fabricante em sua carta que. 
constitue o documento de fls. 28, do processo, resuIta Dia e 
o preço, por atacado, de liras 7,28 para ambos os produtos; - 
preços que guarda certa conformidade com os obtidos pelos 
nosso Consul, e ainda com o de igual produto representado 
vela amostra que acompanha o processo, assinalada com 0º 
n. 3, dado a despacho pela nota n. 13.740, que constitue 0: 
documento de fl. 17, com o valor de 9 liras, como salientado + 
ficou na informação de fls. 19 verso”. 


Mais ainda: — “Assim, aceito o desconto de 48 %, sob e 
o preço a retalho, temos o de liras 7,28, por unidade, para. 
as 5.500 caixas em questão ou seiam liras 40/1970, aí com 
preendidas as despesas de liras 930, que na média cambial: 
vigorante à data do pagamento do despacho, 609 réis do 
valor da lira, representam 24:9508730, em moeda brasileira, 
surgindo, assim, a diferença de 17:8808730 entre o valor des: 
clarado nos documentos oficiais e o apurado em face 
nrovas colhidas, cujos direitos montam a 2:6828110, acress 
cidos das multas regulamentares, não restando que integra- 
lizar esse pagamento, tendo em vista que parte foi paga já. 
na ea n. 16.568, de 20 de Abril ultimo, anexo ao processo, . 

S. pá y 


Por tal fórma é retificado o calculo de fls, 19 do pro 
cesso sobre a diferença de valor da-mercadoria, a ser co 
brada. Es 

Nestas condições foi o caso submetido á apreciação da. 
Comissão da Tarifa da Alfandega recorrida Er + respectivo: 
Inspetor, sendo unanime o parecer da dita Comissão relativa- 
mente és informações prestadas no dito caso pelo Conferente 
do despacho, pelo que o citado Inspetor proferiu o seguin 
despacho, em 21 de Julho de 1931, tudo existente de fis. 
v. a fls. 41 v., do processo: 


“De pleno acôrdo com a exposição minuciosa feita 
pelo Conferente go despacho, apreciado e mantido in 
tegralmente por todos os membros da Comissão 
Tarifa, cada um de per si; mantenho o meu despacho 
de 25 de Maio uitimo, reconhecendo procedente a 1 
pugnação do valor e consequentemente a falsa decla 
ração arguida pao mesmo Conferente, ficando assi 
a requerente, obrigada ao pogamento dos direitos res- 
tantes agravados das penalidades legais na conformi-: 
dade do valor apurado em definitivo pelo Conferente 
do despacho na sua imformação de fls. 39 a 40 do. 
processo. Notifique-se”. 


Dessn decisão apelou a recorrente para a Comissão A 
bitral na Alfandega recorrida, votando os Arbitros do Co 
mercio pela aceitação do valor da mereadoria constante do 
contrato, factura consular e comercial, e os Arbitros E de - 
zenda nara ser mantida a impugnação do Conferente do des- 
pacho de acôrdo com as provas constantes do respectivo pro- 
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scesso, tendo o respectivo Inspetor da Alfandega concordado 
b -com o voto dos arbitros da Fazenda, conforme se vê do laudo 
— “competente a fls. 46, do processo. 

. Afinal, contra essa decisão a recorrente apresentou, em 
tempo habil, e nas condições legais, recurso para o Conselho 
“dos Contribuintes, pelo documento de fls. 48 a fls. 56, acom- 
á panhado dos documentos de fls. 57 a fls. 91, do presente 
p “processo. 

Nesse recurso, a recorrente, repisando alegações das pe- 
“tições anteriores, frisa que o valor de 15:1585 sobre que veiu 
| -a pagar a mercadoria despachada e em causa neste processo, 
ne foi arbitrariamente estabelecido pelo conferente do despacho, 
2 Sr. João Theophilo de Medeiros, de acôrdo com o então Ins- 
petor da Alfandega recorrida, Sr. Alfredo Seabra, obrigando, 
| “assim, a recorrente ao pagamento de diferença de direitos 
RR e multas por diferença de valor. para poder retirar a merca- 





| — doria da dita Aifandega. 

| Assignals, respigando, que logo após ao dito pagamento, 

AR no dia imediato, aquele conferente recebia a parte das multas 

es — pagas, conforme certidão em documento a fls. 65, antes da ex- 
; ; piração do prazo regulamentar para interposição de qualquer 


recurso. - 
Entra em considerações superfluas porque não recorreu 
e préviamente para a Comisso da Tarifa da Alfandega recorrida; 
— e, depois, discute propriamente a questão da diferença de 
— valor atribuido à mercadoria na dita Alfandega, declarando 
“que os valores constantes da comunicação oficial consular, 
“sobre que se baseou a mesma Alfandega, são os do comercio 
“atacadista na praça exportadora da mercadoria, segundo se 
infere da referida comunicação consular. 
— Continuando, afirma que os preços da mercadoria verifi- 
“cados no mercado importador, pela compra feita pelo cor- 
“ferente do despacho da mesma mercadoria aos importadores, 
“estão calculados na base do pagamento de direitos a 1205 por 
— quilo, da lei anterior; e que o valor de litas 9,00 por caixinha 
: “mercadoria semelhante, despachada na mesma Alfandega 
“por outrem pela nota n. 13.740, de 1931, é de mercadoria já 
creditada no mercado brasileiro e não originaria dos fabri- 
mtes da despachada pela recorrente e em causa neste pro- 
SSO, 
: epreduz o argumento de haver sido surpreendida com a in- 















































pela Alfandega recorrida para pagamento de nova 
erença de direitos e novas multas, emquanto esperava a 
do contrato legalisado em Milão, (documento de fls. 60 
fis. 64 do processo), para recorrer da primitiva exigencia 
"diferenca de valor e de multas sobre a mercadoria em 
so, para o que solicitára da Inspetoria da dita Alfandega 
cão nm. 18.740, de 16 de Maio de 1931, documento por 
à fls. 68, e, em original, á fls. 14. deste processo, se 
e telegrafar ao nosso Consul em Milão, solicitando-lhe 
gisse ans fabricantes e colhesse destes informações 
o assunto em litigio, esclarecendo os fins dessa sindi- 
cia, providencia essa não atendida pelo referido Inspetor, 
ordando, assim, com a informação do Conferente Sr. João 
“Theophily de Medeiros, que classificou tal providencia de — 
“alvitre extravagante e sem amparo no-regimen fiscal —, na 
“informação prestada naquella petição, em que procurou con- 
dir a questão com a hipotese de abatimentos em valores. 


; a a seguir, a comentar a fórma pela qual o conferente 
AuRpis lespacho pretende chegar à conclusão de que os valores 

"da mercadoria despachada e em discussão são — apenas bara 

efeitos fiscuis—, contestando isso com a afirmativa de que 
sd os valores são resultantes de contrato comercial de venda 
onta protria que mantêm os fabricantes — “Sociedade 
mima Attilio Dallari & C.” dos produtos em causa a 
os certus c estabelecidos na confornudade de clausutlas ex- 
as de propuganda, distribuição gratuita, a que se obrigaram 
uamente tanto aqueles fabricantes como a firma L. Piccolo 

para a qual a recorrente realiza a respectiva importação. 


“Mantém, depois, larga apreciação sobre a maneira seguida 
'andega recorrida para à impugnação do valor da mer- 
a despachada, estabelecendo porcentagens de lucros 
erciais que entende não terem, apoio legal e crimina a 
ção de multas no caso, só aplicaveis si se desse a hi- 
e determinada em decisões do Tesouro Nacional, que 
pelas quais — para considerar falso, um valor, a lei exige 
bresentação de provas irrefutaveis por parte do funcionario 
o imauino de falsidade—. alegando tais provas não haverem 
produzidas pelo conferente do despacho, que se apressou 
“receber a multa depositada em seu nome para poder a 
doria ser desembaraçada, sem aguardar os prazos re- 
tares e legais devidos, com preterição, assim, de for- 
ndes essenciais. a que se refere a Ordem n. 123, de 13 de 
ço de 1914, à Delegacia Fiscal em S. Paulo, e está recomen- 
EA ircular n. 42, de 16 de Setembro de 1912, do Minis- 
a Fazenda. 





jna stigmatizando o procedimento da Alfandega re- 
e do conferente do despacho, Sr. João Theophilo de 
s. DO caso ora em recurso á superior autoridade. 

e recurso, por despacho de 19 de Outubro de 1931, da 
oria da Alfandega recorrida à fl. 91 verso, foi mandado 
ração do conferente da mesma Alfandega e da nota 
pacho respectiva, Sr. João Theophilo de Medeiros, que 
aquela informação de fls. 94 a fls. 102 do processo pro- 








Poe 


Anreciando os fundamentos do dito recurso, aquele con- 
ferente principia lançando protesto contra injurias que diz 
lhe sao ativadas no mesmo recurso pela recorrente, 

| Distingue, depois, o presente processo em duas fases, que 
diz constituir cada uma, materia distinta, subordinada a es- 
tudo especial, compreendendo a primeira — o pagamento dos 
direitos da mercadoria, Já efetuado na conformidade do valor 
arbitrado de acôrdo com o proprio importador e prévia apro- 
vação da Inspetoria da propria Alfandega; e a segunda — a 
relutancia da recorrente em satisfazer o pagamento da parte 
ainda devida e posteriormente apurada, à vista da informação 
ministrada pele Consul brasileiro na praça exportadora, em 
oficio que se encontra em documento de fl. 11 deste processo. 

- Diz, € está exato, que a firma recorrente, Alberto Bonti- 
glioli & C. é méra intermediaria de L. Picollo & €., sendo 
estes os importadores da mercadoria em recurso, 

Relata a vinda á Alfandega recorrida do representante de 
L. Picolio & C. com o despachante da recorrente, para en- 
tenderem-se com ele, conferente do despacho, sobre as razões 
da impugnação do valor da mercadoria despachada « em re- 
curso, impugnação essa feita com a diligencia prescrita no 
art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, em fonte le- 
gitima —- o proprio estabelecimento comercial do importador, 
como se verifica do documento de fls. 7, deste processo; e 
consigna a surpresa causada áqueles representantes é despa- 
chante cora a apresentação do referido documento, que se 1e- 
tiraram, voltando, dias depois, o dito representante, acompa- 
nhado, de eminente especialista na industria quimica, para 
discutir o custo da preparação da cultura microbiana, e, 
assim, tentar a demonstração de ser exagerado o valor por 
ele, conferente, estimado à mercadoria em função, do preço 
de venda dela no mercado importador, no caso, a propria 
casa comercial interessada na importação da dita mercadoria. 

Cita que, após isso, foi procurado pelo despachante da re- 
corrente que, em nome de L. Picollo & C, declarou que con- 
cordava com a elevação do valor para tres liras por caixa, da 
mercadoria despachada, o dobro, portanto, do valor nos do- 
cumentos oficiais atribuido à dita mercadoria. E que: — 
submetido esse fato à Inspetoria da Alfandega recorrida, esta, 
considerando, tambem, lesivo aos interesses fiscais o valor 
dado nos supraditos documentos e de ser de 100 % a ma- 
jJoração com a qual se conformava o importador pela decla- 
ração do despachante da recorrente; e não havendo, até 
aquele momento. elemento positivo para a fixação de outro 
valor, pois. que respondida não fôra ainda a consulta feita 
ao nosso Consul em Milão e a parte insistia na entrega da 
mercadoria — autorizou o proseguimento do despacho com a 
majoração de valor aceita e proposta pelo importador da 
propria mercadoria, deliberação essa que, posteriormente, se 
vê ratificada no despacho da dita Inspetoria de fls. 20 a fls. 21 
do presente processo; pelo que, em virtude desse entendi- 
mento, foi paga a diferença dos respectivos direitos, agravada 
das multas censequentes, pela nota de diferença que constitue 
o documento de fls. 10, devidamente sancionada pela propria 
Inspetoria da Alfandega com a sua rubrica na referida nota, 
sendo a mercadoria imediatamente retirada. 

Informa, então, o mesmo conferente que, com essa retirada 
da mercadoria ficou O caso liguidado. ex-vi do preceito contido 
no art. 537 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas, em cuja conformidade pediu a entrega da 
parte das multas que lhe foram adjudicadas na supra referida 
nota de diferença, tanto mais é certo que, não tendo havido 
prévia reclamação escrita, implica isso na conformação com o 
áto fiscal, completada essa conformação com aquela retirada 
da mercadoria da Alfandega, ficando, assim, os direitos e 
demais tributos pagos, incorporados ao patrimonio da bene- 
ficiaria; sendo essa a consequencia juridica da retirada da 
mercadoria sem qualquer prévia - reclamação contra a im- 
pugnação «do conferente do despacho da mesma mercadoria, 
consoante jurisprudencia fiscal do Tesouro Naciowal que, 
afirma, expressa, entre outras, na ordem mn. 461, inserta no 
Diario Oficial de 17 de Junho de 1931, à propria Alfandega 
recorrida; -- o que está em desacôrdo com o declarado no 
despacho da Inspetoria da mesma Alfandega de fls. 20 a fls. 21 
deste processo, em, que está afirmado: — “O caso sujeito 
não é da natureza dos que, retirada a mercadoria, deixa de 
haver direito de reclamação, quer das partes, quer da Fa- 
zenda.” g q 5 

Entra, após, em largas considerações sobre a questão do 
valor da mercadoria, assunto, aliás, já suficientemente apre- 
ciado pelo mesmo conferente em anteriores informações neste 
processo, pura tratar, então, do contrato mercantil apresentado 
pela recorrente como prova da validade do valor da merca- 
doria constante dos documentos oficiais e com que foi subme- 
tida a despacho a mesma mercadoria, contrato mercantil 
aquele que constitue o documento de fls. 60 a fls. 64 deste pro- 
cesso, assinalando, preliminarmente, ser o dito contrato — 
«irrito e nulo de pleno direito» — porque foi — somente dudo . 
a Registro em data muito posterior á impugnação do valor» — 
da mercadyria despachada, pelo que — «não póde ser aceito 
como elemento habil em prova do alegado”. Ê 

Discule, a seguir, em tese, o valor de tal contrato perasite 
o fisco, declarando : 

-« —“O contrato mercantil obriga, entre partes e nunca a 
terceiro, no casc o fisco, quando evidentemente lesivo aos — 
seus interesses. O caso sujeito dá uma idéa precisa das lesões 
a que estariam sempre expostos os interesses fiscais,” 
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E continúa : — “Senão vejamos: — O fabricante vende 
os produtos em causa ao preço de 14 liras por caixa no co- 
mercio a vareic; por 9,35, ou seja ccm o abatimento de 33 %, 
ás farmacias locais, e por 7,28, ao comercio atacadista, cem o 
abatiment: dec 48 % portanto, Entretanto, para facilitar a 
venda no Brasil, estabelece um contrato com o seu represen- 
tante, ao qual figuram os mesmos produtos com ws preços 
de duas livas e de lira e meia, no seu grande vulto, 

“E” um contrato estabelecido para efeitos fiscais, resalta a 
qualquer exame imparcial e justo, à sombra do qual fruiriam 
os interessados no contrato, larga margem para cobertura das 
despesas de embalagem, fretes, comissões, etc. etc. zonn 
declaran; os proprios recorrentes em sua petição de fls. 36 
usque 38, contra o disposto no art. 14 das Disposições Preli- 
minares da Tarifa, ex-vi do qual o valor da mercadoria será 
o do mercado exportador aumentado de todas as despesas 
posteriores á compra, creando-se, assim, uma situação pri- 
vilegiada no comercio importador por efeito de uma con- 
«correncia fraudulenta. No proprio processo tem-se disso a 
prova, pois é assim que, pela nota n. 13.740, que constitu2 q 
documento de fJs 17. despachou a firma Novotherapica Italo- 
Brasileira a mesma mercadoria, da mesma procedencia, e na 
mesma ccasião, com o valor de 9 liras por caixa ! 

“Como poderia ella concorrer no mercado com L. Picollo 
& C., despachando estes o mesmo produto com o valor de 
lira e meia ; 

E, por fim, faz referencia á intervenção oficiosa do 
Dr. Bruno Lebe no caso junto delle, conferente do despacho 
da mercadoria e da Inspetoria da Alfandega, o que está com- 
provado pelo documento fornecido por aquele à propria re- 
corrente e por esta junto ao presente processo, e que se en- 
contra á fls. 59 do mesmo processo. ú 

Embora um tanto alongado pela necessaria caracterisação 
dos incidentes varios ocorridos, este é o resumo do que trata 
o preseute processo de recurso. 

Passemos, agora, ao seu julgamento sintetico. 

De todo o exposto, gira, principalmente, o julgamento do 
presente processo de recurso em : 

a) — ser aceito, como valido, um contrato mercantil 
registado em data posterior no mercado exportador á 
impngnação fiscal do valor da mercadoria despachada 
no mercado importador; 

b) — prevalecer os preços desse contrato, desde que 
aceito nas condições acima, sobre os preços normais da 
mercadoria no mercado exportador por grosso ou atu- 
cadicia; 

c) — admitir-se tais preços sob reduções especiais, 
por se tratar de representante no mercado importador 
do fabricante da mercadoria no mercado exportador, re- 
duções essas para fins de propaganda do produto. 

Efetivemente, a circunstancia da legalisação do contrato 
mercantil em causa, existente de fls. 60 à fls. 64 deste processo 
só se liaver realizado em data posterior a da impugnação do 
valor da mercadoria que é objeto do presente recurso, inquina 
tal contrato de justa suspeição fiscal e. só por isso, torna-o 
inaceitavel para comprovação real daquele valor em litígio na 
AlMandcga recorrida. 

Além disso. os preços da mercadoria constantes do refe- 
rido contrato não parecem exprimir uma operação de combra 
e venda da mesma mercadoria por parte da recorrente, que 
despachou a dita mercadoria por conta do verdadeiro impor- 
tador, que é » representante exclusivo do fabricante no Brasil, 
como sc evidencia do proprio contrato, 

Não se tratando de contrato mercantil de comíra.c venda 
de mercadoria, seus preços não pódem ser aceitos como os do 
mercado exportador aumentados de todas as despesas pos- 
teriores à compra, pois tal operação mercantil não exisle nos 
casos de exclusiva representação comercial, como doutrina a 
Ordem n. 44, de 28 de Janeiro de 1928, publicada no jyicrio 
Oficial de 17 de Fevereiro de 1928. 

E, por todas essas circunstancias, parece não poder o dito 
contrato servir como documento habil de prova do preço de 
combra da mercadoria em causa no mercado exportador, como 
pretende a recorrente. 

Falhando esse meio de prova, resta verificar qual outro 
«documento uproveitavel para a referida prova, como elemento 
apresentado pela recorrente. 

Esse documento é a pauta de preços dos proprios fabri- 
cantes Ga mercadoria no mercado exportador e que se em- 
contra de fls. 24 á fls. 29 do presente processo, documento este 
de origem insuspeita porque está autenticado pela nossa au- 
toridade consular em Milão e por autoridade italiana da 
mesma cidade. 

Por essa pauta os preços das mercadorias em causa são 
para o mercado exportador atacadista de liras 14 por caixinha 
de venda comum ou para o publico com o desconto de 18 Y%, 
ou seja de liras 7,28 por caixinha. Este é, pois, o preço indis- 
eutivel pero combra das mesmas mercadorias no mercado ex- 
portador +or grosso ou atacadista, obtido na perfeita confor- 
midade do art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa. 

Assim, obtido esse preço, verifica-se dever ser o preço total 
das mercadorias do presente recurso, no mercado de origem, 
de liras 40-040, que é o resultado de liras 7,28: por caixinha 
pelas 5 500 caixinhas das ditas mercadorias, a que deve ser 
acrescido o total de liras 930 das respectivas despesas como 
manda o supradito art. 14 das Disposições Preliminares da 
“Tarifa, donde o preço afinal de liras 40.970, que, convertidas 
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à nossa moeda ao cambio de 609 réis por lira ao tempo do 
despacho, dá o valor total apuredo de 24:9508730, do que re- 
sulta uma diferença de valor de 17:8808730 entre o valor 
declarado nos documentos oficiais aduaneiros e o apurado 
pela fórma expedida acima, originando uma diferença de di- 
reitos de 2:6828300 sobre os direitos pagos na respectiva 
nota de despacho mn. 13.558 de fis. 
mesmas mercadorias. 

Alcançado em tais condições o preço das mercadorias na 
Alfandega recorrida por diligencias fiscais ali procedidos nos 
termos do art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, a 
diferenca resultando do valor assim apurado, enquadra-se per- 
feitamente no disposto no paragrafo 1º do art. 11 do De- 
creto n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, e, pois, tal dife- 
rença cstá sujeita à penalidade do pagamento em dobro, ex-si 
da letra a do mesmo art. 11 do referido decreto, além do pa- 
gamento da diferença dos respectivos direitos aduaneiros, 
que se torna devida. 

Já fci paga, porém, pela recorrente, parte de tais dife- 
renças pela nota de diferença n. 16.568, de 1931, existente à 
fis. 10 deste processo, cumprindo ser feito o nazamento res- 
tante, relativo 4 diferença nos direitos de 1:469$100 e do valor 
em dobro de 9:7945730. 

Contra o pagamento dessas diferenças e, principalmente, 
pelo restante é que reclama a recorrente, pretendendo, em 
primeiro logar que. com o pagamento da diferença pela nota 


supradita n. 16.568. de 1931, segundo o valor da mercadoria, - 


arbitrado na Alfandega recorrida, passou o caso a ser—-lptra 
morta—. conforme propria expressão da recorrente; e, apesar 


disso, recorre. afinal, desse pagamento, como do recebimento - 


da parte da multa, pelo conferente da nota de despacho, 

Não Lrozede a reclamação quanto à exigencia pela Alfandega 
recorrida do pagamento restante, apurado no processo, visto 
como tal pagamento é o resarcimento da Fazenda Nucional do 
seu prejuizo, resultante da diferenca de valor das mercado- 
rias com que as despachou a recorrente na dita Alfandega e 
o valor real das mesmas mercadorias no mercado exporlader 
por gross+ ou atacado, pelas diligencias fiscais vrocedidas 
nesse sentido e que estão demonstradas e documentadas neste 
processo. 

Procede, porém, a reclamação relativamente ao imediato 
recebimento da parte da multa pelo conferente do despacho, 
visto como deveria ser aguardado, no vaso, o prazo legal de 
recurso à superior autoridade; e, ainda sobretudo, por estar, 
então o mesmo caso, sob julgamento definitivo administra- 
tivo com as diligencias que tinham sido solicitadas á nossa 
autoridade consular no mercado exportador das mercadorias 
despachadas pela recorrente e em litígio na Alfandega re- 
corrida. pois o resultado de tais diligencias poderia ser favo- 
ravel à recorrente. e. nessa hipótese, lhe cabéria restituição 
da diferença de direitos e multas por ela pagas. 


prepria Alfandega recorrida não deveria ter procedido 


à entrega das mercadorias á recorrente, embora com o paga- 
mento por esta, das diferenças que, então, lhe foram exigidas, 
sem a assinatura de um termo de responsabilidade por parte 
da recorrente em que aquela entrega lhe seria feita sob a 
condição dela, recorrente, ficar sujeita ao resultado futuro 
das diligencios fiscais que na dita Alfandega estavam em an- 
damento, 

A decisão o» que se refere a Ordem mn. 461, da Diretoria da 
Receita Publica, inserta no Diario Oficial de 17 de Junho de 
1931, à propria Alfandega recorrida, invocada pelo citado con- 


ferente da nota de despacho em abono de ser considerado — 
caso lioniiado com o pagamento das diferenças exigidas sem 


reclamação oportuna e imediata, retirada da mereadoria pela 
recorrente na dito Alfandega, não tem procedencia, visto com> 
a especie da questão de que trata a mencionada Ordem, é 
diferente da do presente recurso. 

No caso a que se refere aquela Ordem, a mercadoria fei 
despachada por valor 'em condições prestabelecidas noutros 
casos. 1 Alfandega, sem discussão da parte interessada a tal 
respeito, que motivasse as diligencias fiscais necessárias na 
mesma Alfandega, e, nessa situação, a mercadoria foi reli- 
rada da dita Alfandega; sendo, só depois disso, interposto 
recurso para a autoridade superior. 

Tal circunstancia não se observa no que é objeto do pre- 
sente recurso, pois a mercadoria foi despachada pelo valor 
dos documentos aduaneiros, havendo esse valor sido impugnado 
pelo conferente da nota de despacho e realizadas as dili- 
gencias fiscais determinadas em lei, dando-se o pagamento 
de diferenças exigidas por efeito daquellas diligencias para 
4 entrega da mercadoria, contra o que foi interposto, no prazo 
devido, o competente recurso para a autoridade superior. 

Não cbstante, porém, as irregularidades que fic:rom as- 
sinaladas. tais irregularidades não invalidam o dueito da 
Fazenda Nacional] na cobrança de direitos aduaneiros e multas 
contra que reclama a recorrente, por ser essa cobrança pro- 
veniente de dGiligencias fiscais perfeitas e conforme a lei, 
pelo que o presente recurso não parece merecer provimento. 


Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, em 
Ja de Fevereiro de 1932. (assinado) Nestor A. da Cunha, Con- 
erente, ” 


Retificacão : — A decisão da comissão da Tarifa, n. 226, 


de 13 de Fevereiro cadente, publicada no Diario Oficiai de 


8 deste processo, pelas ,. 
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9 do mesmo mês, em vez da que saiu publicado, é a se- 
E guinte : 
À Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
- proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os CGon- 
- ferentes Srs. Jujio Maciel, Mendes Pereiro, Pedro Torres Leite 
“e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga: “A mercadoria em 
“causa está classificada pelo Tesouro como obras não elassi- 
“ficadas de madeira — 50 % ad valorem, art. 394; entendo, 
"| porém, sujeita a direitos 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa; 
"| como partes de acumuladores eletricos”; e os Conferentes 
| Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Eugenio Pourchet, de acôrdo 
— com o que se acha decidido pelo Tesouro Nacional, classificam 
“a mercadoria questionada — separadores de madeira para 
“acumuladores — no art. 394 da Tarifa como obras não clas- 
“sificadas de madeira, sujeitas ao pagamento de 50 % ad va- 
- lorem. 
2 O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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- N. 254 — Abel de Barros & C. — 4.901. — Despacharam 
pela nota n. 4.169, deste ano, cimento em pó, da taxa de 20 
is por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
derado sujeito a direitos à razão de 15 %, como quaisquer 
“outros minerais não classificados, do art. 643 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
torio Nacional de Analises, por sua maioria, classifica a 
cadoria questionada como terra preparada, não especi- 
da, do art. 642 da Tarifa, sujeita ao pagamento de 15 % 
valorem: tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
sificado a mesma como produto quimico, por não se 
de um cimento propriamente dito. 

Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, mandando 
e publique, a seguir, o referido laudo. 

laudo'em apreço é o seguinte : 

“A amostra estava contida em um envoltorio de papel 
“em rotulos impressos, entre outros, os seguintes di- 
Ss: — “Pilling up — 1 quilo — Superior 742 — Rei- 
mers x Loessl, Hamburgo — Tintas finas.” 7 

— À amalise demonstrou ser a referida amostra, constituida 
or silica, alumina, calcio, ferro, carbonatos, etc. uma pu- 
lona (especie de cimento). Não se trata de um cimento 
priamente dito, pois o seu uso depende da adição de outros 
tos para tomar as suas propriedades. 


“Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932 (a.) Farmaceutico 
mando Silva, 2º Quimico.” 


255 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
colada sob n. 43.918, relativa à mercadoria despachada 
Companhia Umted Shoe Machinery do Brusil, pela nota 
679, de 1931,- como tinta preparada a agua de qualquer 
dade, da taxa de 80 réis por quilo, sobre cuja classi- 
ão o dito conferente teve duvida. 
A Comissão, apreciando a presente questão e tendo em 
“o laudo do Laboratorio Nacional declarand» tratar-se 
um vernís, com aplicação especial na industria de cal- 
“sendo que na composição desse vernis constatou-se a 
ca de goma-laca (amostra n. 1); de — uma tinta pre- 
“a agua com aplicação especial na industria de cal- 
sendo que na composição dessa tinta constatou-se a 
nça de substancias de natureza mineral e organica -— 
ostra ns. ) a 4), assim se manifestou : Os Conferentes 
Nestor da Cunha, Mendes Pereiro e Drs. Waldemar de 
ade e Angelo da Veiga consideram a amostra n. 1, como 
s mão especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 1% 
uilo, e, as amostras ns. 2 a 4, como tinta preparada a 
“do art. 173, da mesma Tarifa, taxa de 80 réis por “quilo; 
demais, classificam a amostra n. 1, como vernís não 
icado, do citado art 175 e taxa de 1$ e, as amostras nu- 
eros 2 a 4, como graxa liquida para sapatos, do art. 149 e 
xa de 250 réis por quilo, por se tratar de produto destinado 
sivamente para calçados. 


Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos 


956 — Barthe & Rey — 5.479. — Despacharam pela nota 
7, deste ano, chapas de zinco simples, da taxa de 220 
“tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha veri- 
do chapas de zinco para gravar musica, da taxa de 400 
por quilo. , al 

omissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
a em questão, como chapas de zinco para gravação, da 
e 400 réis por quilo, art. 702 da Tarifa. 


'Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 257 — Companhia de Mineração de Ouro «St. John Del- 
 Minng Co. Ltd. — 5.896. — Pedindo reconsideração da 
são n. 251, de 20 de Fevereiro cadente, considerando tin- 
alcoolica, do art. 320, a mercadoria despachada como 
alcoolica, por assemelhação, do art. 131. : 
missão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
asideração, assim se manifestou : Os Conferentes 
Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e 
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Souza, mantêm o seu voto anterior, considerando, de acôrdo 
com o Laboratorio, como tintura alcoolica, a mercadoria 
questionada ; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Mendes 
Pereiro, consideram a mesma como bebida alcoolica, se- 
gundo as decisões ns. 1.046, de 1917, e 602, de 1920; os Con- 
ferentes Srs. Alfredo Seabra e Nestor da Cunha, igual- 
mente, mantêm o seu voto anterior, considerando bebida 
alcoolica, da taxa de 1$300 por quilo; e o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite, deu o seguinte parecer : “Não se tratando de 
uma bebida já preparada para consumo e sim de essencia ou 
extrato preparado para fabrico de bebidas, por isso mantenho 
meu parecer anterior, classificando como essencia de ci- 
tronella, da taxa de 3$ por quilo, art. 162 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 
Srs. Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e 
Souza, ficando, deste modo, mantida a decisão n. 251, de 20 
de Fevereiro de 1932. : 


N. 258 — Companhia Nacional de Cimento Portland — 
4,127 — Despachou pela nota n. 4.459, deste ano, obras não 
classificadas de aço, distendidas, proprias para construção 
de cimento armado, tendo o Conferente Sr. Torres Leite con- 
siderado como téla metalica de tecido liso, de acôrdo com a 
decisão n. 1.846, de 1931. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade, considera a mercadoria em causa, como téla metalicas 
propria para cercas e usos semelhantes, art. 740 e taxa de 
500 réis por quilo; e, os demais, são de parecer que a mesma 
foi bem despachada como material proprio para construção 
de cimento armado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 259 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 3.850, relativa á mercadoria despachada 
por Travessa & Martins, pela nota n. 5.327, deste ano, como 
vidro branco para vidraças, da taxa de 200 réis por quilo, 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra — que deixa de emitir parecer por se tratar de 
despacho agenciado por um seu irmão—, classifica a merca- 
doria questionada, tendo em vista o parecer técnico da Com- 
panhia Fabrica de Vidros e Cristais do Brasil “Esberard”, 
no art. 654 da Tarifa, como lamina de vidro de vidraça, da 
taxa de 200 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido parecer. 

O parecer acima aludido é o seguinte 

“Mais uma vez honrados com a confiança de V. S. no 
sentido de ser ouvida a nossa opinião sobre assunto da 
nossa profissão, é com o maior prazer que trazemos ao co- 
nhecimento de V. S. o nosso desinteressado parecer, relativo 
a uma amostra de vidro plano, trazida ao nosso Estabeleci- 
mento para o necessario exame, 

Comquanto não seja a fabricação do vidro plano a nossa 
especialidade, pois raramente temos tido ocasião de fabricar 
placas e isso mesmo pelos processos manuais, julgamos a 
classificação dos vidros planos, tão ao alcance de qualquer 
fabricante, adeantado, de vidros, que sem o menor receio de 
errar, daremos a nossa opinião sobre o assunto em questão. 

O vidro plano, como bem V. S. sabe, hoje quasi que ex- 
clusivamente fabricado por processos mecanicos de grande 
precisão póde ser classificado em vidro de vidraça (verre a 
vitre, glass window) e vidro para espelho (glace). 

Esta diferença de classificação é baseada não na espessura 
mas sim na propria composição do vidro, pois que emquanto 
na primeira a materia prima empregada não é pura, sendo to- 
lerada a presença de sáis de ferro em teôr sensivel, na se- 
qunda o silicato resulta da fusão, por processos especiais, de 
materia prima purissima,, onde muitas vezes são empregados 
os sáis de chumbo, obtendo-se um vidro completamente lim- 


“pido, sem defeitos e perfeitamente isento da coloração esver- 


deada que caracteriza os da primeira categoria. 

Resulta daí que o vidro de vidraça sendo um vidro ba- 
rato, é posto no comercio sem nenhuma operação de bene- 
ciamento, depois do recosimento, ao passo que o vidro para 
espelhos (glace), usado tambem em prateleiras, tampos de 
bureaux, etc., exige o desbastamento e o polimenio (opera- 
ções de doucissage e -polissage) das suas faces, afim de dar-lhe 
a planificação perfeita e o paralelismo absoluto das faces, 
condições exigidas pelas leis da refração e da reflexão na 
construção dos espelhos, operações estas que, pelo grande 
aumento do custo, só pódem ser suportadas pelo vidro plano, 
caro como é o vidro para espelhos. ; 

Mesmo sem os aparelhos usados no exame do vidro plano, 
este póde ser feito, já pela coloração, pela irregularidade de 
espessura que póde ser verificada com um calibrador de pre- 
cisão, pela observação dos defeitos, tais como : bolhas, cordas, 
granulações da composição imperfeitamente fundida, que nós 
chamamos pedras, pela ondulação que póde ser facilmente 
observada . quando, fazendo incidir a luz de uma fonte lumi- 
nosa qualquer, sob grande angulo, recebe o observador, os 
raios refletidos o mais proximo possivel da superficie a ser 
examinada, etc. ; 

Examinada a amostra n. 136, de 6 de Fevereiro de 1932, que 
nos foi enviada com o oficio n. 427, de 18 do corrente, tive- 
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mos ocasião de observar na mesma, todas aquelas particula- 
ridades que caracterizam o vidro de vidraça (verre a vitre) 
coloração verde fortemente pronunciada, existencia de inu- 
meras bolhas disseminadas na massa do vidro. grande irre- 
gularidade de espessura, superficies das duas faces grande- 
mente onduladas, falta absoluta de paralelismo, tendo sido 
observada uma convergencia de cerca de Omm,6 entre as 
arestas de um lado e as do outro da placa, no sentido longi- 
tudinal. 

Pelo resultado do exame, concluimos sem o menor receio 
de contestação, que a amostra n. 136, com dizeres “ Travessa 
& Martins, Desp. n. 5.327, de 1932 — Armazem 10—Em 4-2-932 
— Cunha Junior, Despachante”, é um vidro plano pará vi- 

raça. 

Sem outra particularidade digna de atenção, subscreve- 
mo-nos com elevada consideração e apreço. De V. S. — 
Atºs, Am*. e Obs. Pela Companhia Fabrica de Vidros e Cristais 
do Brasil (Esberard), (assinado) Etienne Esberard.” 


N. 260 — Emmanuel Bloch & Frere. — 2.269. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como bijouteria de vidro do art. 655 
e taxa de 125 por quilo; e contas de vidro fundidas, do art. 657 
e taxa de 25 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria classifica a mer- 
cadoria das amostras ns. 1 e 2, como contas ou avelorios de 
vidro, fundidas, do art. 657 da Tarifa e taxa de 25 por quilo 
e a da amostra n. 3, como bijouteria de vidro, por acabar, 
do art. 655 e taxa de 125 por quilo, por vir em quantidade 
«determinada para colar; tendo o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite opinado pela classificação de todas as amostras como 
vidro em massa, polido, do art. 652 da Tarifa e taxa de 123 
por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 261 — Hasenclever & C. — 4.905. — Despacharam pela 
nota n. 5.199, deste ano, maquinas pequenas para uso do- 
mestico, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Carlos Pinto classificado como utensilios ou instrumentos 
manuais para uso domestico, do art. 1.025, da taxa de 600 réis 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria representada pela amostra que lhe foi presente, como 
maquinas pequenas para uso domestico, da taxa de 100 réis 
por quilo, art. 1.009 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 262 — J. Lemos & Germano — 5.929. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como acessorios de instrumentos de musica, pa- 
rafusos de pandeiros, tambores, etc., da taxa de 6$ por quilo, 
do art. 948 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade, classifica a mercadoria em lide como “caravelhas” de 
ferro para quaisquer instrumentos de musica, do art. 937 da 
Tarifa e taxa de 18600 por quilo; e, os demais, consideram a 
mesma, como acessorio para instrumento de musica, de ma- 
deira, art. 948 e taxa de 68 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 263 — J. P,. Carneiro Sobrinho — 5.320. — Despachou 
pela nota n. 6.168, deste ano, obras de ferro batido pintado, 
do art. 757 e taxa de 600 réis por quilo, e cobre em barras, 
do art. 669 e taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha classificado como : “peça solta para ma- 
quinismo de piano”, do art. 957 e taxa de 6$ por quilo; e 
“obra não classificada de cobre envernizado”, do art. 699 e 
taxa de 25 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria questionada, da seguinte fórma : Amostra n. 1 — pedal 
de ferro com cobertura em parte de cobre, para maquinismo 
«de piano — como peça solta para maquinismo de piano, da 
taxa de 65 por quilo, art. 957 da Tarifa; e, amostra n. ? — 
Jo de cobre palido e prin apropriado para caixa 
e piano — como obra não classificada de cobr i 
art. 699 da Tarifa e taxa de 2$ por quilo. do ag 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 264 — Representação do Eseriturario Sr. Dr. J i 
Brasil, protocolada sob o n. 5.772, relativa á merca dueto 
pachada pela Panair do Brasil S. A. pela nota n. 6.868, deste 
ano, como oleo mineral não especificado, da taxa de 800 réis 
por, quilo, sobre cuja classificação o dito Eseriturario teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional, que declara ser a mercadoria em causa — 
uma mistura de dissolventes organicos, pequena quantidade 
de oleo graxo e aminobenzina — assim se manifestou : Os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga, con- 
sideram a mesma, como éter acetico, por assemelhação da 
taxa de 800 réis por quilo; e, os demais, como produto qui- 
mico não classificado, art. 328 — ad valorem 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DÓ RIO DE JANEIRO 





Fevereiro, 192 
e mo = . 





N. 265 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 42.821, relativa á mercadoria des- 
pachada por Naegeli & C. Ltd., pela nota n. 68.259, de 1931, 
como nafta, da taxa de 70 réis por quilo, sobre cuja clas- 
cificação o dito Escriturario teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mercadoria 
questionada, como nafta, art. 161 da Tarifa e taxa de 7) réis 
por quilo, por se tratar de mistura de hidrocarbureto, com 
predominancia de nafta., 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 266 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 
protocolada sob n. 3.366, relativa á mercadoria despachada 
pela firma Hans Molinari & C, pela nota n. 3.211, deste ano, 
como calomelanos, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou, tendo em vista o laudo do Laboralorio 
Nacional que declara ser a mercadoria em causa — cloro — 
amidureto de mercurio (precipitado branco) : Os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet consideram a mesma 
bem despachada — calomelanos — da taxa de 1 por quilo; 
e, os demais, como produto quimico, art. 328 da Tarifa, para 
pagar 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 267 — Mendes dos Santos & Filho — 5.646 — Despa- 
charam pela nota n. 2.380, deste ano, duas encomendas pos- 
tais contendo obras. de passamaneiro, douradas ou prateadas 
(jugulaires) art. 681 e taxa de 88 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha considerado como obras de sir- 
gueiro, do art, 684 da Tarifa — dragonas, borlas e outras 
obras de sirgueiro, da taxa de 128 por quilo, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Dr. Angelo da Veiga, consideram a mercadoria em causa, 
bem despachada; e, os demais, classificam a mesma, como 
borlas e outras obras de sirgueiro, da taxa de 128 por quilo, 
art. 684 da Tarifa. sã 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 268 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 43.354, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Sociedade Anonyma Marvin, pela nota nu- 
mero 69.417, deste ano, como tiras de ferro para arcos 
toneis, da taxa de 80 réis por quilo, art. 704 da Tarifa, tendo 
o mesmo Conferente considerado as tiras em apreço como 
de aço, sujeitas á taxa de 120 réis por quilo, do art. 707 da 
Tarifa. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, considera a mercadoria em 
causa, bem despachada, como tiras de ferro, da taxa de 80 
réis por quilo, art. 704 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 269 — Nielson & Paracampos — 6,022. — Despacharam 
pela nota n. 8.050, deste ano, chapas de zinco para gravar 
musica, do art. 702 e taxa de 400 réis por quilo, preten O, 
em conferencia, desclassificar para chapas para gravar 
sica, da taxa de 220 réis por quai com o que não concordou 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha, que considerou à merca- | 
doria bem despachada. =. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa, como chapa de zinco para gravar musica, | Ã 
da taxa de 400 réis por quilo, art. 702 da Tarifa. ! 


O Sr. Inspetor assim decidiu. . E 





N. 27) — Sociedade Anonyma Marvin — 5.405. — Despa- . 
chou pela nota n. 7.984, deste ano, chapas de ferro galvani- 
zado, da taxa de 96 réis por quilo, do art. 704 da Tarifa, tendo - 
o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha exigido o paga- 
mento de direitos sobre o peso bruto da merca oria. , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, a seguir: “A merca 
em questão, chapas de ferro galvanizado, art. 704, taxa e 
80 réis, mais a sobretaxa de 20 %, está sujeita a peso liquido”, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. E 


N. 271 — Standard Brands of Brazil Inc, — 2.469: — 
dindo para despachar, livre de direitos, 20 sacos da 
Standard Brands Inc. ns. 53/72, contendo adubos para t 3 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo ane na 











laudo do Laboratorio Nacional, declarândo que a ana 
mercadoria questionada, representada por uma 
solida, sob a fórma de pequenas granulações de 
branca, facilmente soluveis em agua, — é de area. 
de composição quimica definida, com varias apl 4 
industria, sendo tambem usada como adubo azoh . 
contém 46,6 % de azoto — classifica a mesma como pro 
quimico não classificado, art. 328 da Tarifa e taxa de 50 o | 
ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. Ta 
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“N. 27)2 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Cº. Ltd. — 3.911. — Despachou pela nota n. 4.365, deste ano, 
cartão de côr em folhas, da taxa de 300 réis por quilo, do 
" art: 601 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Rego Monteiro 
— elassificado como papel tinto, da taxa de 500 réis por quilo. 
— A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
seguinte, do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: “Conforme a 
- verificação dos Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Alfredo 
* Seabra, o peso do papel de que se trata é de 184 gramas e 
— meia por metro cubico, devendo por isso, ser considerado car- 
cartolina, da taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


 N. 273 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 42.853, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Companhia Luz Stearica, pela nota n. 67.842, 
— deste ano, como carvão animal em pó, da taxa de 100 réis 
Raio, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
vida. E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
udo do Laboratorio Nacional que declarou ser a amostra 
analisada, de carvão ativado — classifica a mesma merca- 
ia, como preto em pó, da taxa de 100 réis por quilo, de- 
vendo os tambores pagar direitos em separado como obras 
a de acôrdo com a decisão 2.101, de 12 de Dezembro de 
“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“N. 274 — Casa Lohner S. A. — 35.325. — Despachou pela 
jota mn. 54.654, de 1931 aparelhos fisicos não classificados, su- 
s a direitos ad valorem, 15 %, tendo o Conferente 
“Cunha Junior impugnado o valor. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
ecer do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, considera a 
ria questionada sujeita ao valor de 375 pesetas hes- 
s, acrescido esse valor de 21,13 %, de porcentagem 
pesas. 


r. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
'o referido parecer. 
) parecer em questão é o seguinte : 
“SA Casa Lohner S. A. despachou pela nota de importação 
4, do ano passado, uma caixa marca C. L. n. 314/2, con- 
do aparelhos fisicos não classificados e, em petição de 8 
Outubro ultimo, alegou que o Conferente Sr. Cunha Junior, 
se distribuira a nota de importação referida, não con- 
à com a classificação dada. Informado a respeito, o 
ente Sr. Cunha Junior declarou que não impugnara a 
sificação em causa, mas o valor de 640$500 “atribuido á 
— importantissimo aparelho simultaneo de radioscopia e 
ografia. Relata as diligencias efetuadas para conhecer os 
Ss na praça, informando que se pede 18:0004 por apa- 
semelhantes. Junta um catalogo que não registra 
pelo que alvitra sejam solicitados esclarecimentos ao 
“do Brasil em Barcelona. Essa diligencia foi efetuada; 
a informação da autoridade consular foi no sentido de 
pós prolongada espera, obtivera da fabrica a resposta 
não lhe era possivel fornecer preços, visto estar a 
entação desses aparelhos, fabricados especial e ex- 
ente para o Brasil, confiada à Casa Lohner, do Rio 
iro, sendo-lhe vedado, em virtude de contrato, dar 
e efetuar vendas, a não ser por intermedio de sua re- 
tante. O Consul remeteu, todavia, preços de aparelhos 
antes e que são, segundo os tipos que enumera : — 
4000 e 6.700 pesetas. Chegadas as informações preci- 
a esta Alfandega, a Casa Lohner requereu, em 4 deste 
“fosse o aparelho removido para a sala da Comissão da 
“afim de ser verificado o equivoco do Conferente que 
tratar-se de um aparelho de raios X, quando o vo- 
“despachado não continha mais que “uma mesa de co- 
“e um armario de ferro batido, pintado, desarimado, 
vê da fotografia junta, guarda de um transformador, 
se acha no volume.” Ea 
petição, como é facil de compreender, modificou, 
letamente o aspecto da questão e o que cumpria exa- 
“era a procedencia ou improcedencia do alegado. - 
“de desempenhar-me completamente da incumbencia 
confiara essa Inspetoria, dirigi-me ao Armazem n. 10, 
encontra depositado o volume em questão, e, ap0s nmi- 
so exame, pude verificar a existencia de um movel, de 
| batido, pintado, perfeitamente igual ao da fotogratia 
la interessada. Que se trata de parte integrante de um 
ho de radiografia e radioscopia — não tenho a menor 
Basta ver a pequena pedra marmore, que funciona 
“tampa ou parte superior da casa de comando, na qual 
ê escritas as palavras — “radiografia” e “radioscopia”, 
do superior e inferior da chave comutadora, para se 
nenhuma duvida de que se trata de peça integrante 
esses aparelhos. Ha mais no volume, pequena quanti- 
os flexiveis, e pertences de ebonite, destinados à 
lo aparelho. A casa de comando possue a necessaria 
ção para ser usada quando completo o aparelho. O 
or, que seria a parte principal do aparelho, veio, 
ê das faturas consular e comercial, no volume nu- 
1, certamente já retirado. Deante do que fica ex- 
nspetor, pareceria mais conveniente a remoção do 
ara a sala da Comissão da Tarifa, onde seria possivel | 
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a verificação do que acabo de afirmar e resolvida a questão 
do valor que, no meu entender, não tem mais objetivo, re- 
conhecida a inexistencia de um aparelho completo de raios X 
para o qual o valor dado a despacho seria, evidentemente le- 
SIvOo, mas que parece perfeitamente aceitavel, uma vez que 
corresponde, de fato, ás partes integrantes de tal aparelho, 
precisamente ás de menor valor. Uma vez confirmado o que 
venho de expôr, a questão ficará definitivamente encerrada. 
Esse, o meu parecer, ” 


N. 275 — Dessberg & C. Ltda. — 5.454. — Despacharam 
pela nota n. 4.606, deste ano, massa de frutas classificadas ou 
não, da taxa de 18200 por quilo tendo o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra considerado como geléa granulada (pós nutri- 
tivos compostos), da taxa de 2$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
entende que o produto — JELL — composto de gelatina, as- 
sucar e frutas — está nominalmente classificado no art. 91, 
como doces secos ou de qualquer modo preparado, da taxa 
de 25 por quilo; e os demais são de parecer que procede 2 
impugnação do conferente do despacho, à vista do que ficou 
decidido em reunião de 10 de Fevereiro deste ano, sobre as- 
sunto de que trata o recurso encaminhado com o ofício nu- 
mero 742, de 16 de Junho de 1931, da Alfandega de Santos, 
que considerou as geléas granuladas sujeitas 5 taxa de 2% 
por quilo, do art. 91 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 276 — Representação do Escriturario Sr, Pacheco Ju- 
nior, protocolada sob n. 27.590, relativa à mercadoria submetida 
a despacho pela firma Produtos “Roche” S. A. como espe- 
cialidades farmaceuticas, cujos valores declarados e faturados, 
o mesmo Escriturario reputou falsos. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Nestor da Cunha, relativo ás amostras 
apresentadas, em relação ao imposto de consumo, do se- 
guinte modo : — Adoverne Roche — gotas — 200 réis de 
imposto de consumo, sêlo por frasco. Arsyléne Roche — in- 
jeção — caixa de 12 ampôlas de 2 cc. 360 réis por caixinha. 
Sécacornine Roche — injeção — caixa de seis ampôlas — 180 
réis por caixinha. Thigénol—para uso farmaceutico —isento 
de sêlo. Somniféne Roche — injeção — seis ampólas de 2 ce — 
360 réis por caixinha. Arsyléne Roche — vidro, 60 pastilhas 
comprimidas — 200 réis de imposto por caixinha, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Oficio n. 64, de 20 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocolado sob mn. 2.864, remetendo o 1ecurso 
da firma Bromberg & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como quaisquer outras obras 
não classificadas, de cobre simples, da taxa de 28 por quilo, 
do art. 699 da Tarifa, a mercadoria despachada como dobra- 
diças de ferro galvanizado, da taxa de 480 réis por quilo, do 
art. 734 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, considerando a merca- 


doria em questão, como bem despachada — dobradiças de 
ferro galvanizadas, a taxa de 480 réis por quilo — art. 754 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 107, de 23 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 3.029, remetendo o recurso da Re- 
finadora Paulista S. A., interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como “téla metalica, de eobre, em 
peça”, da taxa de 24400 por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 41.306, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, considerando a mercadoria 
em questão, como téla metalica de cobre, em peça da taxa de 
28400 por quilo, art. 688 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 148, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
de Santos. protocolado sob n. 3.736, remetendo o recurso da 
firma J. Doneux & C., interposto do áto da mesma Alfandega, 
que considerou como omissa na Tarifa, para pagar direitos 
ad valorem. na razão de 50 %, a mercadoria constante da nota 
de importação n. 42.457, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os demais : — 
“Em vista do laudo anexo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, considero como produto quimico não especificado, 50 % 
ad valorem. conforme foi resolvido pela Alfandega de Santos, 
e que está de acêrdo coin a decisão desta Alfandega n. 753, de 
1931.” A mercadoria questionada, foi despachada como ex- 
trato vegetal seco. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 
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Oficio n. 17, de 8 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocolado sob n. 2.160, remetendo o recurso 
da firma H. Theo Moller & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega, que mandou classificar como aparelhos de mo- 
vimento ou transmissão (roulements á billes), no art. 982 da 
Tarifa e taxa de 15 % ad valoorem. a mercadoria despachada 
como quaisquer outros utensilios não classificados para ma- 
quinas, do art. 1.025 e taxa de 300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra considera 
à mercadoria questionada — roulements á billes — como 
utensilios não classificados para maquina, da taxa de 300 
réis por quilo; e os demais, classificam a mesma mercadoria 
como aparelho de transmissão ou movimento, do art. 982 da 
Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem, de acêrdo com de- 
cisões desta Alfandega, entre outras, a de n. 2.027, de 23 de 
Novembro de 1931. 

* O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 65, de 15 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 2.239, remetendo o recurso da 
firma Oscar Flues & C. interposto do áto da mesma Alfan- 
dega, que mandou classificar como chapas de zinco para 
gravar, da taxa de 400 réis por quilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota mn. 44.081, de 1931. 

* A Comissão da Tarifa, unanimemente subscreve o voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, considerando a mercadoria 
em questão, como — chapas de zinco para gravar musicas, 
da taxa de 400 réis por quilo, art. 702 da Tarifa. 

- O Sr. Inspetor assim decidiu, ves 


Oficio n. 141, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
ntos, protocolado sob n. 3.731, remetendo o recurso da 
irma Damazio & Pires, interposto do áto da mesma Alfandega 
considerando bem despachada como pedras de granito para 
afiar ferramentas, da taxa de 300 réis por quilo, a mercadoria 
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do Conferente Sr. Alfredo Seabra: “Bem despachado EM d 
pedras de granito para afiar ferramentas, da taxa de 300 réis | 
por quilo.” É 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. -á ; 


Oficio n. 145, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 3.734, remetendo o recurso da firma | 


Atlantis (Brasil) Ltd., interposto do áto da mesma Alfandega 


que mandou classificar como estampas para anuncios, co-. 
ladas em papelão, a mercadoria despachada pela ncta de 
importação n. 47.369, de 1931. a “8 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, |. 
assim se manifestou : 
deu o seguinte parecer: “Classifico como — mercadoria 
omissa — 50 % ad valorem. por se tratar de estampa-reclame, 
colada sobre papelão e madeira, sendo, além disso, um jogo 
de paciencia”; e, os demais, subscrevem o voto do Confe- 
rente Sr. Alfredo Seabra que considera a mercadoria questio- | 
nada, bem despachada, como estampas-anuncios, coladas em. 
20 assemelhadas ás de papelão, da taxa de 28100 por 
quilo. ; 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. E” 

Oficio n. 140, de 28 de Janeiro deste ano, da Alande » 
de Santos, protocolada sob n. 3.730, remetendo o recurso PÉ, 
Renzo Bertello, interposto do áto da mesma Alfandega que | 
mandou considerar como produto quimico não classificado, 
para pagar direitos ad valorem, a mercadoria despachada pela 
nota n. 24.087, de 1931. 
; A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una-. 
nimemente, subscreve o voto a seguir, do Conferente Sr. Nestor . 
da Cunha : “Tendo em vista os inclusos laudos do Labora- - 
torio Nacional de Analises, considero as mercadorias despa-. 
chadas como — produto quimico não classificado — 50 % 


O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 


2 


despachada pela nota n. 43.865, de 1931. 

- A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera 
a mercadoria questionada, como pedra natural de granito 


E. 
ad valorem, art. 328 — visto não poder ser feita assemelhação | 
de mercadoria em cuja classe existe classsificação generica, | 
de acôrdo com o art. 13 das Preliminares da Tarifa.” à 


para afiar alfanges; e, os demais, subscrevem o voto a seguir, O Sr. Inspetor assim decidiu. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES, DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE JANEIRO 
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Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1932 — Ruiz de Gamboa, Chefe do Expediente. 
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Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Fevereiro de 1931 € 193z 


CLASSES 


1.:-—Animais vivos e dissecados 
*-Cabelos, pêlos e penas 

3.:-Peles e couros 

4:--Carnes, peixes, mat.'* oleosas, etc. 

5:—Marfim, madreperola e tartaruga. 


Legumes, farinaceos e cereais. 
8:-Plantas, folhas, frutos e espr.... 
9.:-Sumos ou sucos vegetais, etc 
10.º—Materias de perfumaria, etc 
11.:—Produtos quimicos, drogas, etc.. 
12.:-Madeira... 
13.:—Cana da India, junco, etc 
14.:—Palha, esparto, etc 
15.:-Algodão............. DE aro io las Un 

16.:—Lã 

17.:—Linho, juta e canhamo 

18:-Seda de qualquer qualidade 
19.:- Papel e suas aplicações 
20.:-Pedras, terras e outros minerais. 
21*-—Louças e vidros 

22:-QOuro, prata e platina 

23.4-Cobre e suas ligas 

24.:-Chumbo, estanho, zinco, etc 

25 2-Ferro C-AÇO, a cegid.o so cuia cia sina a vtê 
26.:-Metaloides e varios metais 
27.:-Armamentos e obras de arm.º, etc. 
28.:- Obras de cutelaria 

29.:-Obras de relojoaria 

30.:-—Carros e outros veículos 
31.:—Instrumentos matematicos, etc.. 
32.º—Instrumentos cirg.º* e dentarios.. 
33.:—Inst.º de musica e suas pertenças 
34.: Maquinas, ap.”* e ferramentas. 
35.:—Varios artigos 


Chav es especiaes: 


Mercadorias omissas 

Diferenças englobadas 

Direitos por falta de volumes 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. 
Arrematações 

Direitos de 5 % s/ o valor oficial 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem” 
Reduções de 60 % de abatimento 
Reduções de 50 % de abatimento 


ROLO o reretosoto sore aura sia na o 


VALOR 


DIREITOS,- 


DIFERENÇA — 


- 


Í 
«AMA 
" 


Ha 


:5085000 
:1085000 
:2163000 
EO 
:1245000 
25:2415000 


:3395000 |- 


:1343000 
.236:7183000 
3.374:8035000 
:8155000 


pts Es 
210: LISO 
1.983:899300 
! :1328000 
:4428050 
E 5885000 
:7238000 
3:9633000 
: 0605000 
:7263000 
51 :304$000 
:3788000 
:8315000 
:3245000 
59:0085000 
.866:8523000 
927:6015000 


239: 8585000 


652:4463000 


657: 2935000 
489: E A sind veis 


dh. “ 71.653:1108000 4103000 


Soon es 


.." 


292: 7195090 
.252:2345000 
“ao: 5933900 
316:1435000 
607:8623000 
494:525$000 
589: 1515000 
923 :6825000 
237:7333009: 
810:16453009 
258:9745000 
104:59635000 
126: 3928000 
408 :9405000 
.657:3515000 
. 764 :3675000 
559 :3583000 
.203:36958000 
586 :8193000 
875:77258000 
97:4003000 
.223:9438000 
558:2135000 
.048:3735000 
449:3815000 
101:7265000 
194:401$000 

68:9345000 
73288658000 
.787:3325000 
442:4575000 
146:1605000 
.483:54358900 
81058353000 


S tá bad MPE 
«4 SO» . . 


29: 9 :0108000 


102: 2:6975000, 


365: 5:5278000 
453:0765000 


Tocando 


1931 


19:5033042 
- 106:18852:1 | 


247:3605696 
29: 6558770 
46:5465870 

837:5235032 

e 8093343 

5:9938263 
:7348988 


:3205329|' 


:4055976 
:9783020 
:920$165 
3:2683315 
:8298479 
9:0225562 
5:3778510 
:5805374 
14598475 
12648556 
:2298870 


43:2915363 


:8338330 | 


1; 7408598 


35:66653501 - 


10: 0:3268989 


4: 2:0808630 
15:0565622 


7.611:937$501 


' 932 


“8 0515132 
REA aaa. 
03:7795277 
:6385546 
:3238637 
:4235938 
3:28145230 
:1858930 


930 :6685369 
:9978598 || 


:5115653 
:8068569 
:2378781 
:3898149 
:3478321 
:0458543 
:0615466 
:2928551 
:8578433 
a :4005644 
2:)29:1584 
49: 4738269 
16 fi 


:9948571 


9:9248787 
41:2685902 
-4:9635585 
1:3475800 
20; 0,:2570844 


1: :8315867 


15: 5: 1398021 
9:420$027 


3.961:3623862 


DE 
DIREITOS. 
EM 


Sa 


1932 E 

T - : ' 

| 11:4518860 

- 75:6908090 

3 :5SISHI9 

— 2iN1TEDDS 
19:223:233 i 


325 
“gs os 
49906 
bis 3228736 a 
16:8048323 
2:1728051., : A 
- 22:682$384, 
Sto: :8798186 + 
96:4823158" 
1334 9775019 - » 


208:6028042 
1 um SGNROID. 
NS? 


Braosgadar 


uam k 


E: 
ni a ga na q aa a O , 
' 
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DIFERENÇA —M 
DIREITOS 

EM 

1993, 35! 1932 


VALOR DIREITOS 


TOTAIS MENSAIS 
1931 


1932 1931. 


mu | Pu 
Po" ai 
pe e o mei a rr apr 


2.064:1183490 
1.897:2445372 


3.697:877$009 
3.914:0603492 


34.129:319$000 | 
36.057:328$000, 


33.731:441$000 
37.921:9893000 


nota 
28 
SE 
So | 
EE Mi 
ss. 


e RS 


RR 


DEC ni E RS RT fes areso ph 
TOSA Soma estalo ln oie aa o 251] e PODA 


SPRING NNE: 


: 4108000 70.786:647$00 7.611:9373501 3.961:3628862 


eee 
3.650:5745639 
e Os, direitos de 1931 são desdobraveis. em 60 % ouro e 40 % papel e os de 1932 intergrais em ouro. 
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Renda da Aliandega do Rio de Janeiro no mês de Fevereiro de 1932 






















































DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO PAPEL TOTAL 
: RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS IMPOSTOS 
IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 
Jireitos de importação para (60 %, ouro e 40 %, papel........cc. 1.883:1285028 5:6675424 
RRCOTTSERT DE Des lo os e oi sa o io!» To) %, ouro, cobrados em PApelSo qe) Rn nino ater pero 061 8:3595910 
: Ágio sobre os 60 %, OUFO......cece |-sccscncescecesss 64:2655981 
pediente dos generos livres de direitos de consumo...... SP, 4:5258480 $ 
RR No Dr a) aa oo aa E a E A Sa O uia je a 6 0 0 0 9:7735630 
“em E CESCANDISCTESO ada a SS RE SEIT RR PAD END PR DE IPS IO 24: Hd 
posto de faróes........snescereresasescrene cane rerenrerecenenes “59; e 
) %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 198500 ; 
Ronno snbre o valorida 2%, QUIO..-ccecsmc ane resmeetio o cs 285:9815812 $ 
O DTEIÇÃO BRAS docs E %, ouro, cobrados em papel........|eececeeeeecros 1585174 
Agio sobre os 2 %, OUFO.......cceseefretcescceecacrero 5:9175360 
a ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo ..... 3:8739969 95867 2.318:500$623 
IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL 
DO. e euscrpasencenscenesopsconeeneenenenneneneneana doa intelM as fofa o et 4:5015235 6.0015640 
idas e vinhos RO a ns asi ese tiras DEE TER 65:4325040 130:8585100 
RR sa nv ior ojos sed ada data e RR ADE 5035 5500 
E alas s685810 118:6885100 
405555 "4055550 
8:9605917 18:2195050 
11:2705572 112:7055360 
3:4295714 34:2955800 
32:2015650 64:4035300 
59104 515040 
3:5345740 35:3915470 
tefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 
MsEmelbantes Je IUvas= capsrsecer cen menssa soro E Loja io teta téfi a oo eo e 6065448 6:0195780 
e artefatos de papel.......... CENSO ETA BEL CASOOCDO Pri E 1535625 1:5345329 
Elo VERDE as dA INDO SR le O E PRO ER PINS ae 3608800 3:6085000 
Re besrealas: 5. cias ajajalo la DN AR Oba efa (Ao ja ao VAR STe ata Data vo Doha coa Tosa 195450 1945500 
RUE VIADOS oisor e solar Na sao a do Bd dO E APIS IO CERRITO 5795586 5:7978580 
RSRS E UU doo Pein to oinfa oleo ro Io io ima fo ara (a oa lia falo 66) 00/0/0619 O SiS ia ia cs RR rs 2:241$385 
* torrado ou moido.......cceccurecreneerecneresnsserenco dE ado : 
MR neo nas a GT ELA 7998700 7:9975000 
Side foso e suas munições. ......eccece cocos Ad do 785250 7825500 
mpadas, pilhas e aparelhos eletricos............. PASSA nto alto mi Re to 
RINS ES TEQUENTVDES ms veces ss nv sd co sc dn no 0d 0 00,0 ee... 
o E A DT ado E de E a-1985029 21: :9895330 
es de qualquer especie e ventarolas......... So dk Dado SR 
tod de dorácia DA o a eae Dri a apeds 2 4765500 4:7635500 
alhos e pinceis para barba 2105300 2:1033000 
tes, Cad e Ei asres RE SRI E SPD ASA o RE di 8: o 
ASA qual Ruca Ee E PO RR ETç AO EE A AS RI 28800 Sa 
atos de couro e outros materiais.............. A se RO form de 3945470 3:9465200 
obras de ourives e objectos de adorno........ 185880 385200 
na, nafta e carbureto de PALCO Pa ço cots ita oforo) o (à ana 24:4595625 244:5965300 
REDRCEN SS NNPADIOS +. co con Ensine croslo soe 1605810 1:6088100 
lejos, ladrilhos e mosaicos....... 1115369 1:113$600 
ERON EN IISICA . sis coesa mat no dn ié Edeia ç nara 
CS 645000 6405000 
de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio 395346 393$380 
ITOS. ..... RE Rabi raro ataint a o o ela leo fala a toi dono o sto laio SErESt ajaja Joni jo $ 1665000 1.023:0728392 
IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO OURO 
«sto adesivo (Ingresso).. Sa E Aa ARS E Pri 8:6565000 A 
TC: inn min o ol ole a se o oja cin os Do o 0 0 0 DO 0 00.0 * 0/0 0/0 oco sos ssasss | os Cro... HÃO 
RR miolo eres pj alejololo ais ora o iota OR eg [o AGIA Algo $ 
| E RNICAÇÃO ERA o ea ES a TED ARS O 1:205$035 5 9:8618035 
& FENDAS PATRIMONIARS dig E 
[ roprios nacionais.........cccercrco corvercesonsrescese|os a omni ni Sida A 
roorios nao de portos de lan íie da União.. DESP ER GS 146: e875922 146:687$722 
A e is , 1 na ia 
Mu ad dead po Pio OP = ba cilee 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO PAPEL 


DA 
ORBAMENTARIA 


RENDAS INDUSTRIAIS 





74 |Renda da Imprensa Nacional e Diario Official. PERO PO RD PORRA rea 
91 |Dita da Assistencia a Alienados............. pio gs. é ala enecccossens cencoconneraneas 6:0619947 
Dita do Laboratorio Nacional de Analises...... ET ERA ejeccceneana E 





RECEITA EXTRAORDINARIA 


107 Montepio dos Empregados Publicos..... AE o A ES RR | emnerees 
- 108 IRdOnIDiZAÇÕESC E o seno ea nie rate nala o sia O Dig signo é CA alo A a a a areia aaa ejrrcercenencantas 
112 Venda de generos e proprios nacionaes..,.......zezvs APAE PARES Pe [RI ecenesees 
Imposto sobre vencimentos......... EP SA SEE RE RR Re Re [TIO cencecceces 


Todas e quaisquer rendas eventuais: 





Multas de expediente e por infração do regulamento.........u|-rercccesceseseo, 20:7588090 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega......cccecuses|rocerecerses e... 300 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo,.......... cejtrercenoccrcesos 
Marçação de animais..... ESSA RR ER RE Ar nioa miafe d e minim|i? Sica RN UIA 8 di aiaidio pd 
Produto de apreensões para a Fazenda Nacional......cuscesesua[trrremceneceneas 
Depositos transferidos à receita..... EPE SE ATO coccesesas enmencennacendos 
1% % sobre consignações em folha................ PR E | EC CO 
Esuna! de im para a Assistencia Hospitalar aa asp Ria 0 6,074. e/d 0 a eia dm 
undo especial para construção e conservação de estradas de 
“rodagem federais “ad volorem”............. E RE 4898770 54: Ertel 
Idem, idem, iden:, idem — (mercadoria taxada).......cesecosae|CUUttc0 cce rerao 1988900 
Idem, idem, idem (gosolina)...........cccerrrececeres nado Devon | RUSÉ eos caia 391 :0075360 «= 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias. da classe 3 É ale ag 508 50 358800 Er. 
Outras (Rendás.S Are Su sAs Sea asa RA VS pt CARE njaio n oia ao dy io dial $ 487:537$17E 
DEPOSITOS - 
DIVBFIOS: Lat te aa fe ef ap aa raia a or Sia SO Eai dando so ini S eisja bias 544$220 
Previdencia-do"C&is ido ZBorto 22. 4 us ema A SE DR ATE Ave [Rd IPA O 


IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930).... 


Cover van ao co os“ 






Mesa das Rendas de Angra dos Reis.......... ; dia erica dy a URL 
DESPEZA A ANULAR 
Sobre -CONSIgnAÇÕEN,;. iss fora apecotteç a seio are RA a qa Re OR ER ARS ERRA E = 
CONSIGNAÇÕES 
DIVETSAS EA cosustre ais nto RS = erra ED Dr LS arara ntata ár alii o DADA De 030 a rvraror Ae 
Caixa de Subvenções DR PIE RS RP E E aaa as DE gisfére o, acl ido mass de css nte: 
Valor da quota...... 9228370 2.201:6128329 2.150:9128630 


EM QUROS... caro asa patas Rca aa pio Uno PERO .201:612 329 
RENDA TOTAL..... s ado 


EM PAPEL... .ó. co sci cedo RR see do sn pane dA 


TOTAL GERAL... phdobidios conwpuos qaudiss caindo E DRA 
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NOMES 


Alm. Alexandrino 


Sarthe . 
West Mahwad 
West Ivis 


«| Atacama. 


9 n0f 9 GbraNio aa 


. divas 6 


Clearwater 
Pará 


American “Legiona 


Rio Dorado 
Salland. 
Balfe. 
Southern Cross 
Patricia. 
Biela 

Baia. 
Jamaique. 
ereza . 
Conte Verde. 
Uruguay. 
Pan Normay 


«| Sierra ESA 


Delambre. 
H. Chiftáin 
Santos. E 


-| Laguna. : 
la Coruna . 


Bio uh 


Ravenstone, 
Almanzora. 
Atlanta. 


Affonso Penna, 


«| Bullmonth 


essEo Wo Dj's 


Malmen. 
Georgios G. 
Dar£os ms 
Sierra Cordoba 
Queenwood .. 
Lages. . 
Africa Mará.. 
Orient. 


«| Mercator. 


ST LS? prai alto: 


Munster. 
General Osorio. 
Eastern Prince 
Monte Viso.. 
Alpaeca . E 
Lorraine Cross. 


. 


. 


Northern Prince , 


Svarten, 
Indier. 


«| Crux 


Valparaiso. 


«| Fluminense. . 


Arlanza. 
Alegrete. 
Pernambuco. 
Grelhead 
Troubadour . 
Patricia. 


.|Savarona. 


Baron Wimyss. 
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TONELAGENS 


EQUIPAGENS 





CARGAS 
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idem 
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em transito « 
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em transito ., 
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varios generos 
idem 
idem 


em transito . 
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varios - generos 
(dente ses 
em transito . 
gdem os A bs 


gazolina . . .« 
varios generos 


Teen Se 
dent e 
ERIZDN (6, 
em transito . 
Meter Ea 
LC om a io 
Tele Do dir 
varios generos 
DlcO; pra o 
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CArvaDi “e st 
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varios generos 
ElemE Ros efa 
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idem 
varios generos 
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idem 
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varios EEnEaa “ 
trigo nO sis 
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idem 


carvão. 


26 varios generos . 
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mês de Fevereiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 


CONSIGNATARIOS 


Idem. 

A, Camara. 

Agencia Am, de Vapores, 
F. Engelhart. 

C. Expresso Federal. 

The Brazilian Coal. 

«|3. -Anonyma Martinelli, 
»| Lamport- Holt.. 


PER 


«-|C. Expresso Federal. 

«| Theodor Wile & C, 
Lamport Holt. 

Theodor Wille & C. 

«| Chargeurs Reunis. 

“13. Anonyma Martinelk. 
-| Lloyd Sabaudo., 

«| Pereira: Carneiro & C., Ltda. 
-| The Caloric Co. 

Herm. Stoltz & €. 
Lamport Holt. 

Mala Real. 

Luiz Campos. 

Moinho Inglez. 

Theodor Wille & €C. 

«| Wilson Sons & €C. 

«| Mala Real. 

-|3. Anonyima Martinelki. 
«10. N. Lloyd Brasileiro, 
Anglo Mexican, 

Moinho Inglez. 

The Brazilian Coal. 
Mala Real. 

Herm. Stoltz & C. 

[he Brazilian Coal. 
Je. N. Lloyd Brasileiro. 
Wilson Sóns & €. 

Idem. 


DEI JR) 


ia 


Idem 

Her. Stoltz &c. 
Theodor Wille & C. 
pi Brothers & €. 
*. Commercial e Maritima. 
E. “Jobnston' & c. 
Agencia Am. de Vapores. 
Toudler Brothers & C. 
Moinho Fluminense. 
SNElosad Real Belga. 

F. Engelhart. 
- [Luiz Campos & Filhos. 
Moinho Fluminense, 
«| Mala Real. 

«IC. N. Lloyd Brasileiro. 
«| Theodor Wille €: 
«| The Brazilian Coal. 

E. Johnston & €. 
«| Theodor Wille & C. 
-[C. Expresso Federal. 
-| Wilson Sons & C. 


C. N. Lloyd Brasileiro, 
«| Mala Real. 
C. Expresso Federal. 


Dn) 

















Segunda quinzena do mês de Fevereiro deram ent rada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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a segunda quinezana de Fevereiro foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabotagem 
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comentada e explicada pelos Conferentes 
da Alfandega do Rio de Janeiro 


CISCO DR STRLLO BRANCO NUNES 
doa 
 J, RESENDE SILVA 
E “ LIHe II volumes 
Re 756000 





PER PARA 
o dos Despachos de Exportação 
por Cabotagem 


Ene 5 DE AGOSTO DE r9r6 


SER N. 119, DE 1923 
* (Serviço Aduaneiro) 
A PORTARIA DA ALFANDEGA 


— PREÇO 500 RÉIS 








PRATICA DO SELO 


POR 


AFONSO DUARTE RIBEIRO 
ROMEU GIBSON 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembro 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um com- 
pleto indice alfabetico e remissivo. 


BROCHADO: 205000 x ENCADERNADO: 258000: 
Pedidos à CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro 





PORTARIA N. 1, DE 1920 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
PREÇO 1$000 


A' venda na Portaria da Alfandega 





NOVA TABELLA 


DOS 
GENEROS INFLAMMAVEIS E CORROSIVOS 


——— 


A” venda na Portaria da Alfandega 


PREÇO 500 RÉIS 
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Nova tabella dos generos que devem D agar 
PORTARIA N. 1, DE 1919 ps e 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS idea A dra É 


O 
A” venda na Portaria 
” PREÇO DO EXEMPLAR 
500 RÉIS 


—— 


PREÇO 500 RÉIS 
A' venda na Portaria da Alfandega 


“COLEÇÃO 


rtarias expedidas pelo Inspetor 
aa io A eNDito Fernandes da Veiga PORTARIA N. 1 


competentemente ape » Re de um indice em (ALTER A ÇÕES DA TARIFA) 
Organisada pelo fera Guilherme Malaquias PARA O 


os Santos ANNO DE 1918 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA A* venda na Portaria da Alfandega 
preço: 2$000 PREÇO: s00 RÉIS 


a 


Nova tabella H dos generos que pódem ser PORTARIA N. 24, DE 1926 


à “a el 
despachados a bordo ou sobre agua. IMPOSTO DE CONSUMO — 
PREÇO 500 RÉIS (Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) E E 


E E 


A" venda na Portaria da Alfandega VENDE-SE A 1$000 O EXEMPLAR E. | 


e 


TABELLAS: DIVERSAS PORTARIA N. 82, DE 1926 Et 
o 
PARA 


ALTERAÇÕES DA TARIFA || 
O SERVICO DE DESPACHOS | 


| 


(Lei m. 4984, de 31 de Dezembro de 1925) | 
PREÇO 200 RÉIS | 
PREÇO 500 RÉIS 


- A 


“(NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS: | 
REGULAMENTO DAS PACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS | 


ERR SUR IRS pa Acha-se á venda na Imprensa Nacional à : 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 

PREÇO 1$000 Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- | 

WD outar pela circular n. 17, de 20 de ABRI daN | 

APPAS ESTATISTICOS E à] 


= PORTARIA N. 31, DE 1926 
ANNO DE 1916 


PREÇO Relativos a Importação directa do estrangeiro, mercadorias livres INPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EXPED A | 


Ro e Elise nen pt MN DA ALFANDEGA 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) q 
VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPLAR 


A' venda na Portaria da Alfandega 


A" VENDA NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


INSTRUCÇÕES 


PARA 


AVISO 


A assignatura do Boletim da Alfandega || 
Importação e despacho, por via terrestre ou maritima, | e E : a, 
EP ça Pio do Rio de Janeiro póde ser tomada nas Del 
explosivos e productos chimicos aggressivos gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesas de Renda 
dos Estados, sendo remettida logo após a com 


municação de ter sido recolhida a respecti 
PREÇO 1$000 importancia. 


(Portaria n. 214, de 11 de Julhe de 1925) 


—— 
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REPUBLI 







































No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
* Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 


cada coleção dos anos anteriores. 


s anteriores, 28500. 





SUMARIO 


DO GovrRNO PRoVISORIO : 

- mn, 21.091 — Modifica a Tarifa das Alfandegas e dá outras 

* providencias. 

- nm. 21.092 — Modifica a classe 30º da Tarifa das Alfandegas 

- “e dá outras providencias. 

' Dee. n. 21.097 — Abre ao Ministerio da Fazenla credito especial 

| para pagamento de dividas relacionadas do Ministerio da Guerra. 

: Dec. mn. 21.109 — Regula a contribuição para o montepio militar dos 
1ºs Tenentes. 

ec. mn. 21.112 — Autoriza a assinatura de um acórdo para a li- 

quidação de compromissos, 

ec, mn. 21.113 — Autoriza operações de credito para regularizar 

o pagamento de juros de determinados emprestimos externos. 

dec, mn. 21.119 — Torna sem efeito o Des. n. 21.000. 

Dec. mn. 21.120 — Aprova a reforma dos Estatutos da À. dos F. do 

1 Ministerio das Relações Exteriores. 

Dec. n. 21.124 — Regula o pagamento de depositos recebidos an- 

teriormente á vigencia do Dec. n. 20.393. 

n. 21.133 — Altera o limite das importancias em moedas metalicas 

admitidas na Receita e Despesas das repartições publicas. 


- n.-21.134 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 
“de 735:000$000. 
c. n. 21.136 — Modifica a tabela de orçamento da verba n. 11. 


) n, 21.137 — Suprime o logar de carvoeiro das embarcações da Al- 
' fandega de Recife . 


| prazo estabelecido no art. 1º do Dec. n. 19.689 e a que se refere o 
Dec. n. 20,542. 


de 29 de Fevereiro, 2, 4, 7, 8, 10 e 14 de Março. 
toria Geral do Tesouro — Ofícios ns. 93 e 109. 


lho de Contribuintes — Acórdãos ns. 38, 73, 82, 90, 94, 95 e 99. 
A DO Rio DE JANEIRO : 


t ias de ns. 126 a 155. 


enças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Quadro re- 
rente ao mês de Fevereiro. 
jento Maritimo — Iintralas e saídas de longo curso e cabotagem, 


* referente à 1º quinzena de Março. 
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Ê Aoletim da Eltandega do Rio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 








TERÇA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 1932 








ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.091 — pe 24 pe FEVEREIRO DE 1932 


Modifica a Tarifa das Alfandegas e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhé confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta; 

Art. 1º. Fica introduzida na Tarifa das Alfandegas a se- 
guinte modificação: 

Classe 14 — Palha, esparto, cairo, pita, etc.: Art. 411. 
— Em fio, para ceifadeira-atadeira (fio cizal): quilograma 
40 réis, razão, 15 %. 

Art. 2º, A's Alfandegas cabe exigirem do consignatario, 
dono ou comprador do fio cizal, prova bastante de seu em- 
prego exclusivo nas ceifadeiras-atadeiras e ainda a de ser O 
beneficiario agricultor ou industrial agricola, mediante ates-— 
tado do coletor federal e da autoridade municipal a cuja ju- 
risdição pertencer a propriedade a que se destinar o mesmo. 
fio. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen 
dencia e 44º da Republica. ; 


GeruLIO VARGAS 
Oswaldo Aranha 


IH 
DECRETO N. 21.092 — pe 24 DE FEVEREIRO DE 1932 


a] 


Modifica a classe 302 da Tarifa das Alfandegas e dá outras providencias: 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, resolve: 


Art. 1º — A classe 30º da Tarifa das Alfandegas e Mesas. 
de Rendas, aprovada pelo Decreto n. 3.617, de 19 de Março de 
1900, fica modificada, de conformidade com as alterações. 
que acompanham o presente decreto. 

Art. 2º —Ficam suprimidas as classificações e taxas do 
art. 1.024, e disposições da nota 133º da Tarifa das Al- 
fandegas. Ê 

Art. 3º — A taxa adicional para construção e conservação 
de estradas de rodagem, creada pela Lei n. 5.141, de 5 de 
Janeiro de 1927, e modificada pela de n. 5.525, de 5 de Se- 
tembro de 1928, recái sobre automoveis, auto-onibus, auto- 
caminhões, auto-diligencias, chassis para qualquer desses 
veículos, motocicles, motocicletas, bicicletas e todos os seus 
accessorios, peças e pertences, inclusive capotas, pneuma- 
ticos, rodas massiças, semi-pneus, camaras de ar e side-cars, 
á razão de 60 réis ouro, o quilo. 


Art. 4º — As modificações ora decretadas entrarão em 
vigor a 1 de Março proximo. | “o k 
Art. 5º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.097 — pE 24 DE FEVEREIRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 8:275$082, para pa- 
gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Guerra, referentes 
aos exercicios de 1922 a 1928. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ATE? 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: . 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito es- 
pecial de 8:2758082, para atender ao es ta de dividas 
do Ministerio da Guerra, contraídas além dos créditos, vo- 
tados nos anos de 1922 a 1928, e relacionadas de acôrdo 
com o artigo 78 do Codigo de Contabilidade da União. 


Rio de Janeiro 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€<I+*D=> 
DECRETO N. 21.109 — pe 1 DE MARÇO DE 1932 


Regula a contribuição para o montepio militar dos 1ºs Tenentes e dá 
outra providencia 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando: 

Que a contribuição dos 1º Tenentes para o montepio mi- 
litar, em virtude da 2º parte do art. 81, do Decreto n. 18.712, 
de 25 de Abril de 1929, é igual à dos Capitães, sendo em- 
bora menor a pensão por aqueles deixada; ) 

Que essa anomalia não se justifica, pois pelo sistema 
seguido por esse mesmo decreto no seu art. 80, a pensão e 
a contribuição são entre si proporcionais; ro. 

Que a cobrança, aos 1º* Tenentes, da contribuição de 
Capitão, era tão extravagante que varias repartições não a 
efetuaram; 

Decreta: 

Artigo unico — A contribuição para o montepio militar 
dos 1º Tenentes será de 1/5 da pensão, calculada esta na 
fórma do art. 80 e seus paragrafos do Decreto n. 18.712, de 
25 de Abril de 1929, nenhuma cobrança ou restituição de- 
vendo ser feita de diferenças relativas ao periodo anterior 
à promulgação deste decreto; revogadas as disposições em 
contrario. 


Rio de Janeiro, 1 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GeruLIo VARGAS. 
José Fernandes Leite de Castro, 
Oswaldo Aranha. 
Protogenes Guimarães. 


€<I+0 
DECRETO N. 21.112 — pe 1 DE MARÇO DE 1932, 


Autoriza a assinatura de um acôrdo para liquidação de compromissos 
com a Societé de Construction du Port de Pernumbuco e abre o ne- 
cessario credito. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 

Considerando que o Decreto n. 5.769, de 12 de Agosto 
de 1930, autorizou o Governo a entrar em acôrdo com a 
Société de Construction du Port de Pernambuco para a liqui- 
dação de todos os compromissos go Tesouro para com a 
referida Société, sejam resultantes de clausulas contratuais 
ou de direitos reconhecidos, e o Decreto n. 19.317, de 27 de 
Agosto do mesmo ano, abriu o crédito de 16.000:0008 des- 
tinado a essa liquidação; 

Considerando, porém, que, embora requerida pela So- 
ciété não se verificou a execução, nem a assinatura do acôrdo, 
quando aquele crédito era suficiente para ocorrer á despesa; 

Considerando que as reclamações da Société foram no- 
vamente examinadas nos Ministerios da Viação e da Fazenda, 
tendo sido constituida uma comissão especial para propôr 
as bases do acôrdo, ouvida a reclamante: 

Resolve: 


Art. 1º. Fica autorizada a assinatura de um acôrdo com 
a Société de Construction du Port de Pernambuco, para 
a liquidação de todos os seus créditos contra o Tesouro 
Nacional, mediante as seguintes condições: 


I 


A divida constante das mensagens de 9 de Junho de 
1926 e 26 de Novembro de 1929 será convertida na impor- 
tancia de Frs. 42.000.000 papel, importancia que passará 
a exprimir a unica divida do Tesouro pe para com 
a Société, renunciando esta a quaisquer outras reclamações 
e dando plena e geral quitação, mediante o pagamento da- 
quela soma. 
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H 
O pagamento se efetuará do seguinte modo: , 


a) uma prestação de Frs. 10.000.000 papel em cambio 
sobre París; 

b) a diferença, ou sejam Frs. 32.000.000, em duas par- 
celas, na seguinte base: Frs. 15.100.000 em letras do Tesouro 
Nacional aos prazos de seis, 12, dezoito e 24 mêses pagaveis | 
em moeda nacional ao cambio do dia, Frs. 16.900.000, ao | 
cambio atual, em obrigações do Tesouro, da emissão a 
se refere o Decreto n. 19.412, de 29 de Novembro de 1930,. 
ao par. 

e, 2º. Ficam abertos ao Ministeria da Viação e Obras. 
Publicas os créditos na importancia total de Frs. 42.000.000,. 
para ocorrer à despesa decorrente do acôrdo autorizado. 
no art. 1º. : 


Rio de Janeiro, 1 de Março de 1932, 111º da Independencia. 
e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.113 — DE 2 DE MARÇO DE 1932 


Autoriza operações de credito para regularizar o pagamento dos juros de: 
determinados emprestimos externos, o pagumento de titulos sorteados 
e liquidar outros compromissos inclusive vs decorrentes da sentenç 
do Tribunal de Haya. h 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados: 
Unidos do Brasil de acórdo com o art. 1º do Decreto nu-. 
mero 19.398, de 1 de Novembro de 1930 e considerando « 
a situação financeira internacional aliada ás condições atu 
do comercio exterior do país, impossibilita o pagamento em 
moeda estrangeira dos serviços dos emprestimos de respo 
sabilidade do Governo Federal, resolve: 


Art. 1º. O Ministro de Estado dos Negocios da Fazencd 
fica autorizado a realizar operações de credito na Inglaterra 
nos Estados Unidos da America do Norte e na França pi 
regularizar o pagamento dos juros dos emprestimos A 
ternos que o Governo Federal contraiu diretamente, bem 
assim, daqueles por cujos serviços ficou responsavel nas 
moedas daqueles países. 

S 1º. As operações de credito consistirão na emissão de 
titulos de um “Funding-Loan”, durante o periodo de tres. 
anos, contados de 15 de Outubro de 1931 para o emprestim 
de 1927 — 6 % % — em libras esterlinas e em dolares; de, 
1 de outubro de 1931 para o emprestimo em- dolares de 1926 
— 6 % %, e para todos os demais emprestimos, a partir da 
data de vencimento de juros mais proxima €e anterior ao dia. 
1 de Outubro de 1931. 

8 2º. O pagamento dos juros dos emprestimos francê 
vencidos antes de 1 de Outubro de 1931, ainda não pagos, 
bem como o resgate dos titulos dos mesmos emprestimos. 
sorteados até 1 de Setembro de 1931, inclusive, ainda 
efetivado, serão feitos mediante a entrega de titulos 
“Funding-Loan”. 

S 3º. Na regra estabelecida no paragrafo precedente 
estão compreendidos os coupons e os titulos que fizeran 
parte da sentença do Tribunal de Haya, á exceção dos juros 
e titulos do emprestimo de 1911 — da Viação Baíana, qui 
deixaram de ser pagos, depois daquela sentença e em vir 
tude da falencia dos agentes pagadores em Paris. 

Art. 2º. O Governo Federal creará e emitirá titulos 
divida externa do Tesouro Nacional, observadas as condiçõe 
seguintes: Pa 

1 — as emissões serão divididas em duas séries, a - 
meira resgatavel em 20 anos e a segunda em 40, ambas - 
cendo juros de 5 % ao ano; à 

2 — os titulos de 20 anos, emitidos em libras esterlinas, 
em dolares ou francos, serão trocados respectivamente por 
coupons dos emprestimos contratados, com garantia hipote- 
caria, na Inglaterra, nos Estados Unidos da America do. 
Norte e na França, excetuados os de “Funding” de 1898 e 
1914 e o do café, de 1922; 

3 — os coupons e os titulos mencionados no $ 2º do 
tigo 1º, serão tambem permutados por titulos da série d 
20 anos; 

4 — os titulos de 40 anos, emitidos em libras esterlinas ou. 
em francos serão aplicados respectivamente no resgate d os 
coupons dos emprestimos inglêses e francêses sem garantia] 
hipotecaria. Os coupons dos emprestimos que não a 


14 


diretamente contratados pelo Governo Federal, serão incl 
dos nesta série; 

5 — As amortizações começarão em 1 de Outubro de 19 
por meio de um fundo acumulativo calculado de fórma 
extinguir as emissões da primeira série em 1 de Outubro 
1951, e as da segunda em 1 de Outubro de 1971; 

6 — o capital maximo das emissões de titulos de 20 ano: 
é fixado em £ 2,648,939 para a parcela da Inglaterra, em 
USS 29,884,545 para a dos Estados Unidos da America 
Norte e em Frs. 66,000,000 para a da França; ; 

7 — a importancia maxima das emissões de titulos de 4 
anos será de £ 7,881,814 para a parcela da Inglaterra e Frs 
135,000,000 para a da França; 




















air Ufo + o ds á pads Eu, dt cad TD * DD 4 e, k 
c q = Pr a a ia z da + - 

Terça-feira, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Março 1932 201 
8 — os juros e o capital da parcela inglêsa de titulos de | combinados, afim de reiniciar, antes de findo o periodo da 


20 anos serão pagos em Londres em libras esterlinas ou em 
Nova York em moeda ouro dos Estados Unidos da America 
do Norte na base do padrão de peso e titulo existente no 
«dia. 1 de Outubro de 1931; 
( 9 — O Ministro de listado dos Negocios da Fazenda fixará 
| em contrato as condições que periodicamente determinarão a 
moeda em que serão pagos os juros e o capital referidos no 
| “numero anterior; 
| 10 — Em relação a estes titulos, a conversão da libra 
| «esterlina em moeda dos Estados Unidos da America do Norte 
será feita na base de £ 1, equivalente a USS 4.8665; 
11i— os juros e o capital dos titulos emitidos nos Estados 
Unidos da America do Norte serão pagos em moeda ouro, 
«deste país ou em seu equivalente no padrão de peso e titulo 





existente no dia 1 de Outubro de 1931; 
12 — a moeda mencionada nos titulos de ambas as series 
emitidos na França será a unidade monetaria definida pela 
| Jei francêsa de 25 de Junho de 1928, representada por 65 % 
miligramas de ouro e titulo de 9/10. Os juros e o capital do 
titulos francêses deste “Funding-Loan” serão pagos nesta 
| "moeda; ; 
| 13 — os juros e os atrazados dos emprestimos pagaveis 
| “em francos-ouro, equivalendo cada franco a vigesima parte 
l “de uma moeda de ouro, 6,45161 gramas de peso e titulo de 
| * 9/10, a que se refere a sentença de 12 de Julho de 1929 da 
NR sCôrte Permanente de Justiça Internacional, em Haya, serão 
|: '* convertidos em francos da lei francêsa, de 25 de Junho 
| «de 1928; 
| ; 14 — para facilitar a emissão de certificados fracionarios 
|: «do “Funding-Loan”, relativos aos coupons dos emprestimos 
em francos-ouro, o Ministro da Fazenda fica autorizado a 
— permitir a conversão na base de um franco-ouro para cinco 
| — francos francêses. 
Art. 3º. Os coupons vencidos e a vencer e os titulos sor- 
teados até 1 de Setembro de 1931, inclusive, ainda não res- 
| atados, dos emprestimos das estradas de ferro de Goiaz e 
itória a Minas (ramal de Curralinho a Diamantina), serão 
| — incluidos na operação de “Funding”, de acôrdo com os nu- 


meros 13 e 14 do art. 2º deste decreto. 
Paragrafo unico. O Ministro de Estado dos Negocios da 
— Fazenda, fica autorizado a pagar em dinheiro a quinta parte 
E dos coupons dos emprestimos destas estradas de ferro ven- 
| * cidos e não pagos antes de 1 de Outubro de 1931 e na mesma 
IE * “proporção os titulos sorteados e não resgatados até 1 de Se- 
| tembro de 1931, inclusive. Os quatro quintos restantes serão 
“pagos em titulos de 20 anos do “Funding-Loan?”. 
: Art. 4º. Durante o periodo da emissão do “Funding-Loan?”, 
. o Governo depositará no Banco do Brasil, em moeda na- 
“cional, ao cambio de 6 d., por mil réis, USS 0,12166 por mil 
réis ou ainda Frs. 3.105 por mil réis as importancia cor- 
respondentes aos coupons vencidos e a vencer desde 1 de 
“Outubro de 1931 e que serão trocados por titulos. 
! Paragrafo unico. Os depositos serão feitos nas impor- 
* tancias dos titulos emitidos parceladamente e nas datas em 
ue as remessas deveriam ser feitas aos agentes paga- 
ores. 
Art. 5º. As amortizações dos emprestimos externos, exce- 
“tuados os do “Funding” de 1898 e 1914, e o do café de 1922, 
continuarão suspensas até ulterior deliberação, sendo as 
“quantias equivalentes, em moeda nacional ao cambio men- 
cionado no art. 4º, emquanto durar a suspensão de paga- 
mentos, tambem depositadas no Banco do Brasil, nas datas 
em que deveriam ser remetidas aos agentes pagadores. 

Art. 6º. As importancias depositadas de acôrdo com o ar- 
“tigo 4º serão aplicadas na aquisição de cambiais pagaveis no 
— estrangeiro e destinadas á amortização extraordinaria dos 

“títulos da operação de que trata este decreto. oi 

8 1º. Emquanto não fôr possivel adquirir as cambiais 
“acima, o ministro de Estado dos Negocios da Fazenda au- 
“torizará a inversão das quantias depositadas em apolices 
! da divida publica ou em obrigações do Tésouro Nacional 
o — que vençam juros ou ainda noutros titulos com garantia 
| —  imcondicional do Governo Federal. 
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| 7 8 2º Quando convier o Governo mandará incinerar, no 
"todo ou em parte as importancias depositadas e correspon- 

' " “dentes ás amortizações suspensas referidas no art. 5º. 
Art. 7º Os titulos das emissões do “Funding-Loan?” de 


t isentos de todos e quaisquer taxas e impostos brasileiros pre- 
sentes e futuros. e 
-  $ 1º. Por conta do Governo Federal correrão as despesas 
— «contratuais, os sêlos e os impostos que recaírem sobre os con- 
IE | ratos e titulos que deles resultarem, nas datas da respectiva 
| 5 assignatura e emissões. : 
$ 2º, O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda fica 
| “autorizado a entrar em acôrdo com os agentes financeiros do 
— Brasil na Inglaterra e na França, afim de contribuir para o 
| | imposto de renda que recair sobre os titulos trocados por 
| “coupons-dos emprestimos brasileiros que deixam de ser pagos 


— que trata este decreto e os juros correspondentes ficarão 
t 
: 
7 


! go E 


“em dinheiro durante o periodo do “Funding-Loan?. 

e, Art. 8º. O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda 

"fica autorizado a firmar acôrdos com os agentes financeiros 
“ “do Brasil no estrangeiro para a execução deste decreto, po- 
— «dendo aceitar, além das condições estipuladas nos artigos an- 

| “Áferiores, outras que se tornarem necessarias ficando resal- 

" -vado ao Governo o direito de rever anualmente os termos 





emissão do “Funding-Loan”, o pagamento a dinheiro dos 
servicos da divida externa. 

Art. 9º. Para liquidar os compromissos resultantes da 
sentença da Côrte Permanente de Justiça Internacional, com 
séde em Haya, fica o Ministro de Estado dos Negocios da Fa- 
zenda autorizado a aplicar as importancias em francos fran- 
cêses já depositados em Paris e a emitir titulos especiaies, 
sem juros, resgataveis dentro de 24 mêses, contados á partir 
de 5 de Outubro de 1932, na importancia maxima de francos 
150,000,000 definidos pela lei francêsa de 25 de Junho de 1928. 

| Art. 10. Sendo o “Funding-Loan” uma operação de cre- 

dito externo consolidado, as obrigações dele resultantes 
serão regidas pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 
1922 no que lhes fôr aplicavel. 

Art. 11. Os pagamentos dos juros e de titulos sorteados a 
que se refere a operação do “Funding-Loan” serão exclusi- 
vamente feitos de acôrdo com o plano de que trata este 
decreto. 

Art. 12. O Governo abrirá quando fôr oportuno, os cre- 
ditos necessarios á execução deste decreto. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 2 de Março de 1932, 111º da Inpedendencia 
e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 

Oswaldo Aranha, 

José Americo de Almeida. 

Afranio de Mello Franco 

José Fernandes Leite de Castro. 

Lindolfo Collor. 

Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura na ausencia do Mi- 
nistro. 

Protogenes Guimarães. 

Francisco Campos, como Minis- 
tro da Educação e Saude Pu- 
blica e como encarregado do 
Ministerio da Justiça. 


Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisorio — O Brasil foi 
certamente, um dos países mais afetados pela depressão co- 
mercial dos ultimos anos. A redução do valor-ouro de suas 
permutas internacionais, embora não apresente indices maio- 
res que os verificados em outras nações, todavia, originou 
fortes perturbações na marcha regular de suas relações eco- 
nomicas e financeiras, que ficaram reduzidas em quasi 
50 % do valor. > 

Por não possuirmos capitais acumulados, o desenvolvi- 
mento das nossas riquezas tem de ser feito, ainda por algum 
tempo, com o concurso financeiro do exterior. A fraca densi- 
dade da nossa população é o fator estimulante da importa- 
ção de braços estrangeiros que têm contribuido para a ex- 
pansão dos nossos recursos naturais. Capitais e braços de 
outras terras representam na regularidade das relações fi- 
nanceiras do Brasil com o exterior fatores preponderantes de 
estabilidade. A corrente migratoria de creditos que originam 
entre a nossa e outras nações completam com a balança co- 
mercial o conjunto do nosso intercambio, podendo-se avaliar 
a quantidade de ouro que movimentam em razão igual ou 
superior à equivalente ao comercio de mercadorias. Nos ul- 
timos dois anos, a crise internacional de um lado e de outro 
a extensão descomedida em que recorremos aos emprestimos 
externos para fins improdutivos, fizeram cessar as principais 
correntes de credito que, normalmente, atuavam em nosso 
favor no mercado cambial. Ficamos assim adstritos aos re- 
cursos da balança de comercio, tanto vale dizer aos saldos da 
nossa exportação de mercadoria. Tais fátos ocorreram exata- 
mente quando má compreenção do problema monetario brasi- 
leiro consumia, inutilmente, no mercado de cambio, avultadas 
somas de coberturas, que dest'arte foram desviadas de sua 
função normal e compensadora no balanço de contas inter- 
nacionais. 

O comercio, as industrias e todos os que exploravam, 
aqui o capital estrangeiro, ficaram com recursos em papel- 
moeda sem que pudessem liquidar seus compromissos no ex- 
terior por falta de creditos que o saldo da balança comercial 
não podia suprir. Avolumou-se desta fórma a procura de 
cambio que a baixa das taxas e a exportação de ouro não 
bastaram para conter. 

O Governo Federal, depois da vitoria da Revolução, com- 
preendeu a dificil situação em que se encontraria em face da 
escassês de letras de cobertura. Uma das primeiras medidas 
adotadas por meu antecessor consistiu na utilização dos ul- 
timos recursos em ouro que possuiamos no interior, com 
intuito de afastar o Governo Federal do mercado de cam- 
bio e de manter o credito do Brasil, quando a revolução 
triunfante abria ao nosso futuro um cenario novo de atividade 
e de trabalho com o apoio geral de todo o país. Essa ori- 
entação só foi posta de lado no momento em que á penuria 
do mercado cambial em nossas praças aliou-se a agravação 
da crise financeira internacional. Sem letras de cambio e 
fechados os mercados financeiros do mundo aos cerditos para 
o exterior, tivemos de suspender os pagamentos da maior 
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parte ds serviços da divida externa, muito embora os re- 
cursos da receita federal em papel-moeda fossem suficientes 
para liquida-los. k 

Quando assumi a gestão da pasta da Fazenda, já o acôrdo 
com os credores inglêses e americanos estava quasi ultimado. 
Faltavam alguns pormenores que ficaram resolvidos poste- 
riormente. Com os francêses, as negociações iniciaram-se 
com a preocupação de restaurar o credito do Brasil na França, 
muito prejudicado em consequencia da demora em liquidar 
a sentença da Córte Permanente de Justiça Internacional, 
de Haya e o atrazo de pagamentos dos serviços dos empres- 
timos contraídos pelas Estradas de Ferro de Goías e Vitória 
a Minas (ramal de Curralinho a Diamantina), dos quais o 
Governo Federal assumiu a responsabilidade, por ter encam- 
pado as linhas respectivas. 

Já tive ocasião de expôr a V. Ex. e aos meus colegas de 
Governo em mais de uma reunião, quais as combinações 
feitas, salientando os pontos mais importantes, se resolvidos 
após estudos pelo Ministerio em reunião presidida por V. Ex. 
Não obstante recapitularei as principais questões suscitadas. 

A liquidação da sentença de Haya será feita dentro de 24 
mêses, contados a partir de 5 de Outubro de 1932, em 16 
parcelas iguais, sendo as quatro primeiras em fins deste ano, 
e as restantes mensalmente de Outubro de 1933 em diante. 

Serão emitidos para esse fim titulos especiais sem juros 
na importancia correspondente a 4/5 da divida em francos 
francêses definidos pela lei francêsa de 25 de Junho de 
1928, em relação aos emprestimos do Porto de Pernambuco 
e ao contratado diretamente pelo Governo Federal para a Es- 
trada de Ferro de Goias. A quinta parte restante será paga 
em dinheiro com os recursos depositados nos banqueiros 
francêses e correspondentes ao pagamento dos serviços em 
papel até a data da sentença. Quanto aos atrazos do empres- 
timo da Viação Baiana, far-se-á o pagamento da totalidade 
em titulos, porque os recursos existentes em Paris não estão 
disponiveis em virtude da falencia do agente pagador depo- 
sitario das importancias remetidas pelo Governo Federal, até 
a data daquela sentença. 


Em começo, pensou-se em liquidar estes compromissos 
com titulos de 40 anos do “Funding-Loan”, mas, como os cre- 
dores pediam além dos juros dos novos titulos mais uma bo- 
nificação pela demora, preferindo entretanto, o pagamento 
em dinheiro, acordoú-se afinal em aceitar a fórmula acima, 
que representa para o Tesouro Nacional apreciavel economia, 
não só dos juros acumulados na data do resgte daqueles ti- 
tulos, como tambem do imposto de renda que teriamos de 
pagar e ainda da bonificação que os credores solicitavam. Os 
encargos cambiais que teremos a maior, no ano corrente 
dada a solução adotada, não atingirão a % milhão esterlino, 
estando, portanto, dentro das possibilidades da economia na- 
cional. O mesmo acontecerá em 1933-34, quando serão no ma- 
ximo de um milhão esterlino. 


Outra questão muito prejudicial ao credito do Brasil, na 
França, era o litigio entre os credores e as Companhias de 
estradas de ferro acima mencionadas. O Governo Federal as- 
sumira a responsabilidade dos serviços desta divida, por ter 
encampado as linhas respectivas. Trata-se de emprestimos 
por “debentures” que ainda circulam em nome das compa- 
nhias. Das escrituras e hipoteca aos “debenturistas” consta 
que os juros serão pagaveis em ouro. As companhias foram 
condenadas ao pagamento nesta especie, resultando destes in- 
cidentes o atrazo em que se encontram diversos coupons e res- 
gate de titulos desde alguns anos. Os banqueiros receberam 
do Governo Brasileiro os fundos necessarios aos pagamentos 
pe papel, que, pelos motivos acima, deixaram de ser apli- 
cados. 

A Association Nationale des Porteurs Français de Valeurs 
Mobiliéres, que é o orgão autorizado a discutir o “Funding- 
Loan”, da parcela da França com os agentes financeiros do 
Governo Brasileiro, declarou-se impossibilitada de prosse- 
guir nas negociações desde que os serviços daqueles empres- 
timos entrassem na operação do “funding” na base do atual 
franco-francês. O Governo, em face das escrituras dos em- 
prestimos, considerando que as anuidades respectivas orçam 
apenas em francos 2.000.000 e que os prejuizos ao credito do 
Brasil, se recusasse atender á associação, seriam maiores que 
si a satisfizesse e, ainda, que a nova fórmula de pagamento 
estabelecida para liquidação dos compromissos de Haya 
compensava, em parte, a diferença solicitada, concordou com 
a associação, fazendo constar entretanto, nas minutas dos 
contratos a assinar, que desse áto não: decorria o reconhe- 
cimento da clausula ouro para qualquer outro titulo francês 
emitido, em condições identicas ou semelhantes, por qualquer 
autoridade politica do Brasil. 


RA: eparagão de que trata o decreto, que submeto á apre- 
ciação de V. Ex., regulariza completamente, de acôrdo com 
as partes interessadas, o atrazo de pagamentos em que ficou 
o Governo Federal na Republica Francêsa desde alguns 
anos passados e que tanto mal estava causando ao bom nome 
do Brasil no exterior. Toda a divida do Tesouro Nacional 
na França, ficará consolidada e com as providencias comple- 
mentares que estão sendo estudadas, afim de centralizar os 
nossos serviços financeiros na Europa em mãos de um só 
agente, estamos certos que ficarão afastadas muitas das 
causas que contribuiram para a situação anormal em que 


estiveram as nossas relações financeiras naquele país. 
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Por força das condições contratuais dos emprestimos cujos- 
coupons terão de ser pagos em titulos do “Funding-Loan”, os 
serviços das emissões da série de 20 anos estão ligados ao 
valor do dolar no padrão de peso e titulo existente na data 
em que suspendemos os pagamentos em dinheiro. Um só 
emprestimo entrará nesta série sem que do contrato conste q. 
obrigação em ouro. Refiro-me ao contraido em 1903 para o 
porto do Rio de Janeiro. E' uma operação que sempre gozou. 
de certa preferencia sobre as demais e que, tendo garantia 
hipotecaria de rendas publicas, foi classificada na série que 
lhe compete. A decisão, porém, só foi tomada depois de ga- 
rantido o direito do Governo de pagar em esterlino ao cam io- 
do dia, o principal e os juros findo o periodo de “Funding” | 
e de estudada a inconveniencia de uma nova série só para este: 
emprestimo, a qual, por seu volume relativamente pequeno, 
ficaria sem interesse nos mercados financeiros. O debate da ' 
questão, em reunião do Ministerio sob a presidencia de 
V. Ex., deixou claro que o aumento do capital da série que 
por ventura se verificar nestes tres anos, será sobejamente: 
compensado pelos juros dos depositos que o Governo obteve 
que fossem creditados ao Tesouro Nacional. Estes juros equi-. 
valerão nos tres anos a 111.000:0005 aproximadamente, em- 
quanto que aquele aumento dependerá da situação cambial 
da libra. 

O Governo depositará em mil réis ao cambio de 6 d. as 
importancias dos juros e amortizações que deixam de ser 
pagos em dinheiro durante o periodo de “Funding”. Os: 
juros destes depositos serão creditados ao Tesouro Nacional 
e o capital dos mesmos empregado na amortização ex- 
traordinaria dos titulos do “Funding-Loand” e excepcio- | 
nalmente na dos titulos dos emprestimos que fazem parte 
da operação. ; 

Emquanto o mercado de cambio não possuir dir 
bilidades, a juizo do Governo, para inverter aqueles de- 
positos em letras pagaveis no estrangeiro, serão os mesmos: 
aplicados em titulos da divida publica federal, que vençam | 
juros ou em outras obrigações com garantia incondicional 
do Tesouro. Este deposito póde assim ser invertido em. 
letras do Conselho Nacional do Café e com tais recursos 
ficaremos dispensados de efetivar, pelo menos em parte, . 
as emissões da Carteira de Redesconto autorizadas para 
esse fim. O Governo ficou ainda com a faculdade de in- 
cinerar, quando e até a importancia que julgar conveniente, 
a parte do depositos correspondentes ás amortizações sus- 
pensas. 

São essas, Sr. Presidente, as principais clausulas do- 
terceiro contrato de “Funding-Loan” que vamos assinar, 

O Governo Revolucionario herdou uma situação finan- 
ceira imensamente precaria, o país sem cambio e sem 
credito. 

Com segurança, o Governo de V. Ex. está corrigindo a 
dissipação financeira dos ultimos tempos, e tonificando a 
economia nacional que encontrou depauperada. Os orça- 
mentos da União tendem francamente para a fase de: 
equilibrio, as forças vivas do país animam-se e trabalham, 
confiantes na expansão das nossas riquezas e na prosperi ; 
nacional. Firma-se o crédito interno e restaura-se o ex- + 
terno na medida em que vamos regularizando os nossos 
compromissos. O Banco do Brasil já está pagando ante- 
cipadamente os encargos da divida contraída no estran- 
geiro, em consequencia da sua atuação na politica mone 
taria do ultimo quatrienio constitucional. Esse esforço, 
em plena depressão comercial que assóla o mundo, tem. 
repercutido beneficamente nos meios financeiros interna-. 
cionais. = a 

E” na verdade, eloquente demonstração dá nossa riqueza ) 
latente, que nos dá motivos para confiar na utilização pro-. 

1 
a 


veitosa dos grandes recursos da nossa patria, Esperamos, . 
que o direito que reservamos para dar por terminado o pe- 
riodo da moratoria, antes da data fixada, não será pro- 
messa vã nos documentos que vamos assinar. 

Estamos certos de que esta será a nossa ultima opera- 
ção de “Funding”. 

. O povo brasileiro, inteligente, trabalhador e honesto, ha- 
bitando uma terra de grandes recursos, considera um dever 
de honra exandir à sua riqueza, não faltar aos seus com- — 
promissos e dar como definitivamente encerrada a fase de mas 
politica financeira. E esse dever o seu Governo saber; 
cumprir. À 

Rio de Janeiro, 1 de Março. de 1932. — Oswaldo Aranha. | 


€<I+E=+ 
DECRETO N. 21.119 — pe 3 DE MARÇO DE 1932 - 
Torna sem efeito o Decreto n. 21.000, de 27 de Janeiro de 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados: 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º. 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: ; 

Resolve tornar sem efeito o Decreto n. 21.000, de 27 de | 
Janeiro do corrente ano, que suprimiu um logar de abridor . | 
e outro de trabalhador das capatazias da Alfandega de São 
Francisco, no Estado de Santa Catarina. 


Rio de Janeiro, 3 de Março d 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. id r a 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


o 
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| E. DECRETO N. 21.120 — DE 3 DE MARÇO DE 1932 


“Aprova a reforma dos estatutos da “Associação dos Funcionarios do Mi- 
misterio das Relações Exteriores” e concede-lhe autorização para con- 
tinuar a operar com seus “associados “mediante consignação em folha 
de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “Associação 
| «dos Funcionarios do Ministerio das Relações Exteriores”, re- 
a solve aprovar as modificações dos estatutos da mesma so- 
| ciedade, que a este acompanham, feitas em assembléa geral 
| extraordinaria realizada em 9 de Janeiro do corrente ano, e 

«conceder-lhe autorização para continuar a operar com seus 
| “associados mediante consignação em folha de pagamento, 
|. “nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 
| — 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 
| 


1 “Rio de Janeiro, 3 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
«dencia e 44º da Republica. 


| Pu GeruLIO Vargas. 
E EA Oswaldo Aranha. 


€<IHD= 
DECRETO N. 21.124 — pe 7 DE MARÇO DE 1932 


IE 

| | Regula o pagamento de depositos recebidos anteriormente à vigencia 
| 

| 







do Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro de 1931, e dã outras pro- 
videncias. 


| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
— Vnidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art, 1º 
| «do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
O | Considerando que o Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro 
| de 1931, regulando em seu art. 18, o recolhimento das rendas 
; pelas repartições situadas em localidades onde não existem 
| "Agencias ou correspondentes do Banco do Brasil, não cogitou 
— dos pagamentos a cargo dessas repartições; 
| Considerando que a mesma razão que determinou o re- 
| giímen de exceção estabelecido pelo citado art. 18, em relação 
: -aos recolhmentos, justifica criterio identicb quanto aos 
Ros a serem feitos por intermedio das ditas repar- 
“Lições; 
IR | Considerando mais que o mencionado Decreto n. 20.393, 
| só dispõe sobre os depositos recebidos a partir da data da 
| 2 
t 









“sua vigencia, silenciando quanto aos recibidos anteriormente, 
»caso que exige solução imediata; Z l 
Considerando ainda que o referido decreto não previu 
“o caso das despesas já liquidadas e registradas pelo Tribunal 
- “de Contas e não pagas, hipóthese em que um segundo registro 
| — por esse instituto importaria numa duplicata de lançamento 
| Cem sua escrita; j À 
||| Considerando, porém, que, de acôrdo com o regimen ins- 
| — tituido pelo Decreto n. 20.393, essas despesas não poderão 
0 Ser pagas sem nova classificação subordinada ao ano fiscal 
— em eurso, exigindo assim novo julgamento do Tribunal de 
| Contas, de modo a não haver discordancia nos saldos respe- 
—  etivos, decreta: Eq 
Art. 1º O pagamento do pessoal que serve nas repartições 
— “arrecadadoras, situadas em localidades onde não houver agen- 
* cia ou correspondente do Banco do Brasil, e que, pelas razões 
“indicadas no art. 18, do Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro 
“de 1931, fizerem os recolhimentos ás Delegacias Fiscais ou às 
— repartições a que habitualmente recolhem as rendas, conti- 
“muará a ser processado pela fórma até agora seguida. 
Paragrafo unico. As Delegacias Fiscais nos Estados co- 
“municarão à Diretoria Geral do Tesouro, dentro de 30 dias 
“da data em que tiverem conhecimento do presente decreto, 
quais as repartições arrecadadoras que se encontram na 
| situação indicada neste artigo, podendo o Ministro da Fa- 
, “zendã por proposta do Diretor Geral do Tesouro, determinar 
Eae o expediente do recolhimento e pagamento volte a obe- 











serena 



























— decer ao criterio geral estabelecido pelo Decreto mn, 20.393, de 
10 de Setembro de 1931, desde que fique apurado que não 
“procedem as razões invocadas para justificar o regimen de 
“exceção. . é 

Art. 2º As rendas das estações arrecadadoras a que se 


“refere o art. 1º, serão recolhidas ás agencias do Banco do 
rendas tenham sido 


sendo uma da receita, 


i das referidas guias será es- 
— eriturada pelo Banco como suprimento feito à repartição que 
— a houver expedido. : Í 

Art. 3º. As restituições das importancias recebidas como 
"| depositos, até 31 de Janeiro de 1932, serão atendidas de 

— acôrdo com as prescrições do Decreto n. 20.393, de 10 de 

| “Setembro de 1931, pela conta especial de que trata o art. 32 

— «do mesmo decreto. : 

: Paragrafo unico. Quando a conta especial, de que trata 
RR presente artigo, não apresentar saldo suficiente para cobrir 
Os saques, as repartições pagadoras solicitarão, por tele- 
na rama, ao Diretor Geral do Tesouro, o necessario reforço, 

— devidamente justificado, afim de ser expedida ao Banco do 
= Brasil a competente ordem. 
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Art. 4º. As despesas não pagas, relativas ao exercicio de 
1931, registradas pelo Tribunal de Contas e aquelas cujos 
pagamentos tenham sido autorizados à conta de creditos 
distribuidos, serão liquidadas pela dotação a que se refere 
o paragrafo unico do art. 5º do Decreto n. 20.393, de 10 de 
Setembro de 1931. 

S 1º. Quanto às despesas já registradas pelo Tribunal de 
Contas, a Diretoria da Despesa providenciará no sentido de 
ser feita nova classificação, anulando a anterior e reme- 
tendo em seguida os respectivos processos à Pagadoria para 
o competente pagamento, independente de nova ordem. 

5 2º. Em relação às despesas cujos pagamentos já tenham 
sido autorizados á conta de verbas distribuidas, as Delegacias 
Fiscais enviarão ao Tesouro as demonstrações das despesas 
que se acham nas condições indicadas, afim de lhes serem 
abertos os necessarios creditos e expedidas as respectivas 
ordens ao Banco do Brasil, devendo proceder, quanto ao 
mais, de acôrdo com o paragrafo antecedente. 

5 3º. O registro a posteriori far-se-á: á conta da dotação 
indicada, devendo ser feito tambem pelo Tribunal de Contas 
o cancelamento da classificação procedida anteriormente pelo 
mesmo instituto. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario, 

Rio de Janeiro, 7 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


<IHDS. 
DECRETO N. 12.133 — pe 9 DE MARÇO DE 1932 


Altera o limite das importancias, em moedas metalicas admitidas na receita 
e despesas das repartições publicas e nos pagamentos particulares 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
e atendendo a que, em consequencia da retenção pelos bancos 
e casas bancarias das notas papel determinada pelo decres- 
cimo das transações comerciais, tem aumentado sensivel- 
mente na circulação o numero de moedas metalicas, acarre- 
tando sérias dificuldades ao pequeno comercio, em face das 
restrições contidas no art. 30, $ 3º, da Lei n. 1.453, de 30 de 
Dezembro de 1905, decreta: 

Art. 1º. As moedas metalicas serão admitidas na receita e 
despesa das repartições publicas e nos pagamentos parti- 
culares dentro dos seguintes limites: prata até a quantia de 
405000; cobre e aluminio até 208000, as moedas de 1$ e- até 
105, as de 8500; niquel até 48000. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. ; 


GerTuLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.134 — pe 9 pE MARÇO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 735:000$000, para 
classificação da despesa relativa ao fretamento do vapcr Iguassú, do 
Lloyd Brasileiro. 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito espe- 
cial de 735:0008, para classificação da despesa proveniente de 
fretamento do vapor Iguassú, da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro, que esteve á disposição do Governo Fe- 
deral, no periodo de 17 de Outubro a 6 de Novembro de 
1930, devendo a mesma importancia ser creditada á mencio- 
nada companhia, por conta do seu debito, no Tesouro Na- 
cional. 

Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GEerTULIO VARGAS 
Oswaldo Aranha 


IH 
DECRETO N. 21.136 — pe 9 DE MARÇO DE 1932 


Modifica a tabela de orçamento da verba n. 11 do art. 7º do Decreto nu- 
mero 21.059, de 18 de Fevereiro de 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições conferidas pelo 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
resolve: 

Art. 1º. Ficam mantidas as tabelas de orçamento da 
verba n. 11 do art. 7º, do Decreto n. 21.059, de 18 de Fe- 
vereiro de 1932, com as modificações que se seguem, sem al- 
teração do total fixado para a mesma verba: 
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I — Inclusão dos seguintes mensalistas, empregados no 
serviço de lJocomoçao e que figuravam em 1931, embora ai- 
guns com designaço diversas, na rubrica — Inspetoria dos 
Serviços de Profilaxia —, da qual foram excluidos .no orça- 
mento de 1932, para serem pagos pelo citado credito a que 
se refere o Decreto n. 21.942, de 13 de Janeiro tindo: 02 
chautteurs a 5:4U0U0$, 280:8003; 1 entregador de material, 
4:3895996; 1 entregador de material, 4:5203; 1 auxiliar de 
almoxarifado, 4:320$; 1 mestre de oficina, 8:6093020; 1 
constra-mestre 7:200$; 1 ajustador, 5:760$; 2 mecanicos mon- 
tadores a 5:0405; 1U.U8U$; 1 torneiro, 5:760$; 1 torneiro 
ajudante, 4:320$; 1 ferreiro, 4:3203%; 2 ajudantes de meca- 
nica a 45200, 8:400$; 1 ajudante de mecanica, 4:389$996; 1 
ajudante de terreiro, 3:600%; 1 soldador, 4:200%; 1 ferramen- 
teiro, 4:200$; 1 ajudante soldador, 3:600$; 5 aprendizes a 
1:0808, 5:4005; 1 mestre de pedreiro, 5:7008; 3 pedreiros a 
4:3205, 12:960$; 1 mestre carpinteiro, 6:4805; 1 contra-mestre 
5:4U0%; 8 carpiteiros a 4:2005, 33:600$; 1 Ilustrador, 3 :8405; 
1 vidraceiro, 4:2008; 2 encarregados de garage a 6:619$992, 
13:239$984; 3 ajudantes de encarregados de garage a 5:4005, 
16:200$; 2 feitores de lavagens a 3:9603, 7:9208; 23 lavadores 
de carros a 3:600$, 82:800; 3 encarregados da bomba de gazo- 
lina a 3:600$8, 10:800; 1 encarregado de bomba de gasolina, 
4:3898996; 5 distribuidores de gazolina a 3:600$, 18:000$; 1 
ajudante do encarregado geral, 6:6198992; 1 lavador de 
capas, 3:600$; 2 borracheiros a 4:320$, 8:640$; 1 mestre de 
bombeiro, 5:400$; 1 contramestre de bombeiro, 4:5605; 4 
bombeiros a 4:2008, 16:800$; 1 mestre de pintor, 6:4805; 2 
pistoleiros a 4:320$, 8:6405; 1 pintor, 4:3205; 3 eletricistas a 
5:7608, 17:280$; 1 ajudante de eletricista, 5:400; 1 mestre 
capoteiro, 5:4003; 1 contra-mestre de capoteiro, 4:3205, 1 ca- 
poteiro, 4:200$; 1 feitor de cocheira, 6:619$992; 1 ajudante de 
feitor, 4:879$920; 1 maquinista, 5:049$996; 1 cocheiro, 3:6005. 
Total 721:129$392. 


II — Restabelecimento dos seguintes cargos, supressos nas 
tabelas que acompanharam o Decreto n. 21.059 citado e 
omitidos nas que foram organisadas em virtude do Decreto 
n. 20.852, de 26 de Dezembro de 1931; Secretaria Geral — 
1 sub-arquivista, ordenado 5:7933333, gratificação 2:8965667, 
8:6908; 1 encarregado de arquivo, ordenado 2:4005, gra- 
tificação 1:200$, 3:6008; 1 bibliotecario arquivista, ordenado 
5:7938333, gratificação 2:896$667, 8:690$. Inspetoria de Pro- 
paganda e Educação Sanitaria: 1 1º oficial, ordenado 12:8005, 
gratificação 6:4008, 19:2008; 1 ajudante de administrador, 
ordenado 6:8005, gratificação 3:4008, 10:200$; 1 guarda de 
1º classe, ordenado 4:640$, gratificação 2:3203; 6:9608; Ins- 
petoria de Fiscalisação do Exercicio da Medicina: 4 desinfe- 
tadores a 3:6008, 14:4008. Centro de Saude de Inhaúma: 1 
3ºoficial, ordenado 7:2008, gratificação 3:600, 10:8005: 4 in- 
vestigadores de Mortalidade Infantil a 3:600$, 14:400$. Dele- 
gacias de Saude: 2 guardas ordenado 2:4008, gratificação, 
1:2005, 7:200$8. Inspetoria de Higiene Industrial e Profissio- 
nal: 1 3º oficial, ordenado 7:2005, gratificação 3:6008, 10:8005, 
Inspetoria de Profilaxia da Tuberculose: 2 auxiliares de 
escrita ordenado 3:2005, gratificação 1:6008, 9:6005; 1 inves- 
tigador de Mortalidade Infantil, 3:600$. Laboratorio Baterio- 
logico: 1 auxiliar de 3º classe 3:650$. Inspetoria de Fiscali- 
zação de Generos Alimenticios, 3 medicos inspetores, a 
14:2608, 42:780S. Serviço de Locomoção: 1 3º oficial, orde- 
nado 7:2005, gratificação 3:6008, 10:8008; 1 encarregado ge- 
ral, ordenado, 5:440$ gratificação 2:720$, 8:1608000. Inspe- 
toria de Saude do Porto do Rio de Janeiro: 1 ajudante de al- 
moxarife, ordenado 8:000$, gratificação 4:0008, 12:0005000. 
Inspetoria Sanitaria de Marinha Mercante: 1 servente au- 
xiliar, 2:880$. Serviço de Saneamento Rural no Districto 
Federal: 1 guarda desinfetador, ordenado 3:5938333, gratifi- 
cação 1:79658667, 5:3908; 1 microscopista, ordenado 3:1008, 
gratificação 1:5508, 4:6508; 2 guardas de 1º classe a 4:8008, 


9:600$; 1 guarda de 2º classe, 3:6005; 2 trabalhadores a 3:210% 
6:420$000. 
HI— 'Restabelecimento das remunerações dos serven- 


tuarios que se seguem, de acôrdo com o Decreto n. 19.050, de 
27 de Dezembro de 1929: (Serviço de Fiscalização de Carnes 
Verdes e Inspetoria de Profilaxia da Tuberculose): Inspe- 
toria de Profilaxia da Tuberculose: 1 encarregado geral de 
Dispensario, 12:330$; 4 encarregadas de dispensario a 9:000$ 
36:000$; 20 auxiliares de dispensario a 7:800$; 156:0008; 1 
encarregado de deposito, 7:8008; 1 microscopista de 1º classe, 
7:800$; 4 microscopistas de 2º classe a 6:0008, 24:0008. Ser- 
viço de Fiscalização de Carnes Verdes: 4 limpadores de 
carnes a 5:7008, 22:8005; 5 carimbadores a 5:7008, 28:5008; 
6 mercadores a 4:2008, 25:2008000. 

IV — Restabelecimento dos vencimentos que foram re- 
duzidos por engano nas tabelas elaboradas em cumprimento 
do Decreto n. 20.852 de 26 de Dezembro de 1931, de acôrdo 
com a retificação que se segue, em que foi tomado por base 
o orçamento de 1931: Serviço de Saneamento Rural no Dis- 
tricto Federal: 1 ajudante de fotografo, ordenado 4:0665666, 
gratificação 2:0338334, 6:100$000. 

vi — Supressão dos cargos descriminados abaixo, que eram 
considerados em 1931, como extranumerarios e cujas re- 
muneraçoes serão pagas em 1932, pelo credito de que trata o 
Decreto n. 20.942 de 13 de Janeiro findo: Secretaria geral, 
2 guardas-chefes e 1 guarda de 2º classe; Inspetoria de De- 
mografia Sanitaria, 1 guarda de 1º classe e 3 guardas de 2 
classe; Inspetoria de Engenharia Sanitaria, 1 servente de 1º 





















































classe e 2 guardas de 2º classe. Delegacia de Saude, 1 guarda 
chefe. Inspetoria de Profilaxia da Lepra e das Doenças Ve- 
nereas: 3 guardas de 1º classe. Centro de Saude de Inhaúma: 
9 guardas de 2º classe e 5 de 3º classe. Inspetoria de Pro- 
filaxia da Tuberculose: 1 guarda de 1º classe e 2 guardas de 
2º classe; Laboratorio Bateriologico, 1 guarda de 1º classe e 5 
guardas de 2º classe; Hospital São Sebastião, 4 guardas de 2: 
classe e 21 serventes a 1:7045; Hospital Paula Candido, 9 
guardas de 2º classe, 5 serventes a 2:8808; Abrigo Hospital 
Arthur Bernardes, 1 enfermeira-chefe auxiliar, 2 guardas de: 
1º classe e 1 servente de 2º classe; Serviço de Locomoção, 1 
escriturario, 1 auxiliar de escrita e 4 serventes, supressões. 
essas na importancia de 264:2145000., 

VI — Suppressão dos seguintes cargos que se acham vagos: 
e que, desse modo, deixarão de ser preenchidos: Inspetoria de 
Propaganda e Eduacção Sanitaria, 1 guarda, 3:6008; Inspe- 
toria de Fiscalização de Generos Alimenticios, 1 guarda de 
1º classe, 6:9605; Laboratorio Bromatologico, 1 escriturario, 
7:2005; Diretoria de Saneamento Rural: 2 escriturarios a 
7:2008, 14:400$; 1 auxiliar de escrita, 4:800$; Serviço de Sa- 
neamento Rural no Distrito Federal: 1 medico auxiliar, 
8:9408; 1 trabalhador" 3:2105; Inspetoria de Profilaxia da. 
Tuberculose: 1 guarda, 3:6003; Inspetoria dos Serviços de 
Profilaxia: 7 guardas desinfetadores de 2º classe a 4:3908,. 
30:7308; 16 desinfetadores a 3:6008, 57:600$; 19 serventes de 
1º classe a 3:6008, 68:4008; 28 serventes de 2º classe 3:1308, 
87:6405; Serviço de Locomoção, 2 serventes a 3:600$ 7:2008, 
Essas supressões montam em 804:280$000. 

VII — Redução de 449:9655392 no credito da sub-con-= 
signação n. 90 da rubrica n. XXXII do Material, de modo a 
não ser modificado o total da verba. 

Art. 2º — Dividam-se em ordenado e gratificação os ven- 
cimentos dos seguintes cargos, relativos a funções de natureza 
permanente: Secretaria geral: 1 auxiliar de almoxarifado; 
Inspetoria de Profilaxia da Lepra e das Doenças Venereas; i 
chefe de Laboratorio, 1 assistente, 1 conservador de labora- 
torio, 2 ajudantes de laboratorio, 1 manipulador, 3 mani- 
puladores ajudantes e dermatologista; Inspetoria de Higiene 
Infantil: 6 medicos a 14:4005; Serviço de Fiscalização do 
Leite: 1 quimico chefe, 1 microbiologista, 2 medicos veteri- 
narios, 2 ensaiadores, 1 auxiliar de microbiologista; Labo- 


ratorio Bromatologico, 17 ensaiadores. À 
Art. 3º Na rubrica Inspetorias e Sub-Inspetorias de 
Saude dos Portos nos Estados (sub-consignação n, 32) 


acrescente-se: Inspetoria de Saude de Florianopolis. 

Material — 11 — Inspetoria de Demografia Sanitaria -— 
sub-consignação n. 5 — Material de consumo ou de trans- 
formação — Onde se diz: 40:5008; diga-se 34:5008; sub-con-= - 
signação n. 6: em vez de 37:1008, diga-se 43:1008000. 


N. VIII — Diretoria dos Serviços Sanitarios do Distrito 
Federal: substitua-se pelas seguintes: 22 — Material 
permanente — 1:000$; 22-A Material de consumo ou. 


de transformação, 4:0008; 23 — Despesas diversas, 11:0008;. 
sub-consignação n. 9 — Centro de Saude de Inhaúma 
n. 25: Em vez de 12:0008, diga-se 20:0008; sub-consigna- 
ção n. 25 — em vez de 50:0008, diga-se 25:0008; sub-consigna- 
ção n. 26: onde se lê: 8:0008, leia-se 25:0008. Consignação- 
n. XIII (Laboratorio Bateriologico) — Sub-consignação - ] 
n. 37: Em vez de 90:0008, diga-se 72:0008; sub-consignação 
n. 38: Em vez de 5:8808, diga-se 23:8008. Consignação: 
n. XX (Inspetorias, Sub-Inspetorias de Saude dos Portos nos 
Estados) — Sub-Inspetorias de Saude dos Portos nos Es- 
tados) — Sub-consignação n. 57: em vez de 200:0008, diga-se | 
187:6008; sub-consignação n. 58: Onde se lê: 70:0008, leia-se : | 
83:0008. Consignação n. XXII (Hospital São Francisco de 
Assis) — Sub-consignação n. 62: Onde se lê: 745:900$000, | 
leia-se 645:9008; Sub-consignação n. 63: Em vez de 76:0008, | | 
q! 


mento Rural no Districto Federal) — Sub-consignação n, 817. 
Onde se lê 52:7938, leia-se 42:7938; sub-consignação n. 83: ) 
Em vez de 50:0008, leia-se 60 :0008. Consignação n, X ra 
(Escola de Enfermeiras D. Anna Nery) sub-consignação : 
n. 88: Em vez de 190:2008, diga-se 150:200$: sub-consignação - 
n. 89: Onde se lê 28:4948, leia-se 68:4945000. Essas modifi- | 
cações nas dotações de material não alteram os totais de. 
cada rubrica. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. ' 

Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932, 111º da Independencia | 
e 44º da Republica. 


diga-se 170:0008. Consignação n. XXIX (Serviço de Sanea- 
q 


GeruLio VARGAS 
Francisco Campos. 
Oswaldo Aranha. 


€<I+*0D»> 
DECRETO N. 21.137 — pe 9 pE MARÇO DE 1932 1 
Suprime um lugar de carvoeiro das embarcações da Alfandega de Recife 


| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: ) 

Resolve suprimir um lugar de carvoeiro das embarcações || 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco. E 


Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º, da Republica. | 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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“DECRETO N. 21.138 — pe 9 DE MARÇO DE 1932 


«Considera prorrogado, até 30 de Junho proxmo, o prazo estabelecido no 
art. 1º do Decreto n. 19.689, de 11 de Fevereiro de 1951, e a que 
se refere o Decreto n, 20.542, de 24 de Outubro do mesmo ano. 


y O Chefe do Governo Provisrio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
“1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e aten- 
— dendo a que persistem ainda os motivos que determinaram a 
— suspensão da cobrança do imposto sobre a exportação da 
' borracha, e da castanha, no Territorio do Acre, decreta; 
Art. 1º. E” considerado, para todos os efeitos, prorrogado 
— até 30 de Junho proximo futuro, o prazo concedido pelo ar- 
* tigo 1º, do Decreto mn. 19.689, de 11 de Fevereiro de 1931, 
— para suspensão da cobrança do imposto de 10 % sobre o 
“ “valor da exportação da borracha e da castanha, no Territorio 
do Acre, e a que se refere o Decreto n. 20.542, de 21 de Ou- 
ubro do mesmo ano. 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


- Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932, 111º da Independencia 
“e 44º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 24 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
eiro, 29 de Fevereiro de 1932. 


tendendo ao que solicitou a Comissão Central de 
pras do Governo Federal em oficio n. 977, de 5 do cor- 
te, recomendo aos Srs. Chefes das Repartições subor- 
das a este Ministerio que providenciem para que os 
cibos do material fornecido pela mesma Comissão, e a 
e refere o art. 7º do Decreto n. 20.290, de 12 de Agosto 
31, sejam passados no verso das respetcivas faturas. — 
waldo Aranha. 
K IH 
Circular n. 25 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
1 29 de Fevereiro de 1932. 


endo em vista o que solicitou o Ministerio da Edn- 
o e Saude Publica no aviso n. 499, de 30 de Setembro 
931, recomendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas que 
permitam o despacho de produtos alimenticios de pro- 
ncia estrangeira sem analise prévia efetuada pelo Labo- 
torio Bromatologico, do Departamento Nacional de Saude 
ica, não devendo tambem consentir que sejam abertos 
s volumes senão na presença do conferente e do inte- 
essado no despacho da mercadoria. — Oswaldo Aranha. 


€<I*0= 


ircular n. 26 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
o, 4 de Março de 1932. 


* Recomendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
D Ministerio da Fazenda cientifiquem aos funcionarios 
tencentes aos quadros das mesmas repartições ou que 
tenham exercicio, que todos os pedidos e reclamações 
porventura tenham de endereçar a este Ministerio rela- 

a promoções, transferencias ou quaisquer outros as- 
tos que lhes digam respeito, sómente deverão ser for- 
ados mediante requerimento, que encaminharão ao Te- 
uro por intermedio dos respectivos chefes de serviço, ca- 
ndo a estes prestar, desde logo, as informações neces- 
jas, de modo a esclarecer devidamente os casos em 
preço, tudo na conformidade da legislação em vigôr. — 
valdo Aranha. 


IH» 


— Circular n. 27 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
ro, 5 de Março de 1932. 


tendendo ao que solicitou a Policia do Distrito Fe- 
em oficio n. 749-E, de 29 de Janeiro ultimo, reco- 
endo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
e Ministerio, nesta Capital, que providenciem no sen- 
de ser dado cumprimento ao disposto no Decreto nu- 
18.742, de 8 de Novembro de 1928, que regula o em- 
ento e numeração de veiculos a serviço das repar- 
es publicas, promovendo, outrossim, na repartição com- 
ente da Policia, o registro e a matricula dos condutores 
s mesmos veiculos. — Oswaldo Aranha. 
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“Circular n. 28 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, à de Março de 1932. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n. 32, de 8 de Janeiro de 1931, e em aditamento à 
Circular deste Ministerio n. 43, de 12 de Setembro de 1929, 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
fins, que o produto denominado “Polythanol”, a que se re- 
fere a mesma circular, é importado presentemente pela 
“Aliança Comercial de Anilinas Limitada”, successora da 
Usina Nacional de Anilinas S. A, — Oswaldo Aranha. 


<IHE= 


“Circular n. 29 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, à de Março de 1932. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, em aviso n. 416-G, de 24 de Junho de 1930, 
e em aditamento á Circular deste Ministerio n. 40, de 10 
de Setembro de 1929, declaro aos Srs. Chefes das Repar- 
tições subordinadas a este Ministerio, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que ficam incluidos entre os pontos 
de escala das aeronaves da Pan American Airways, Inc., 
mencionados na aludida circular, o porto de Montenegro, 
no Estado do Pará, e as Cidades de Curitíba, no Estado do 
Paraná, e de São Paulo, no Estado do mesmo nome, — 
Oswaldo Aranha. 


€<I*HE=+ 


Circular n. 30 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 7 de Março de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 3.495, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, nos Estados, para seu conhe- 
cimento e fins convenientes, que ficam as mesmas repar- 
tições autorizadas a adquirir, no limite das respectivas do- 
tações orçamentarias e dentro dos creditos que lhes forem 
abertos, os combustiveis e lubrificantes necessarios à exe- 
curão dos serviços a seu cargo, observado o regime dos duo- 
decimos, até que a Comissão Central de Compras do Governo 
Federal possa dar plena execução ao disposto no 3 8º, do ar- 
tigo 6º do Decreto n. 19.587, de 14 de Janeiro de 1931. — 


Oswaldo Aranha. 
€<I+*0» 


Circular n. 31 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 7 de Março de 1932. . 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 33.119 de 1931 
recomendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas que não permitam o desem- 
baraço do produto denominado “coalho” destinado á indus- 
tria do queijo, sem que o mesmo seja devidamente exami- 
nado, devendo as repartições onde não houver laboratorio de 
analises remeter amostra do referido produto ao laboratorio 
oficial que ficar mais proximo, afim de ser satisfeita essa 
exigencia. — Oswaldo Aranha. 


Circular n. 6 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 7 de Março de 1932. 


De conformidade com o resolvido pelo Sr. Ministro da 
Fazenda, no processo fichado sob n. 1.188, do corrente ano, 
relativo à sugestão feita em oficio n. 43, de 19 de Novembro 
de 1931, pelo Inspetor Fiscal do imposto de consumo, na 
3º zona do Estado de Pernambuco, Bacharel José de Medeiros 
Calheiros, declaro aos Srs. Delegados Fiscais que o lança- 
mento, a tinta ou a lapis-tinta, no verso das estampilhas que 
acompanharem produtos vendidos a varejistas, como precei- 
túa o art. 64, do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926, da data da entrega ou remessa e do 
numero da nota respectiva, deve ser feito em algarismos e 
repetido por extenso, afim de se evitar o aproveitamento com 
anteposição ou proposição de outro numero. — José Antonio 
Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 


Circular n. 4 — O Diretor da Contabilidade do Ministerio 
da Fazenda, cumprindo a determinação contida no despa- 
cho de S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, de 12 de Fevereiro 
findo, proferido no processo ao qual se acha anexo o oficio 
da Delegacia Fiscal em Santa Catharina n. 297, de 8 de 
Agosto de 1929, declara mais uma vez, aos Srs. Delegados 
Fiscais nos Estados, para seu conhecimento e devidos fins, 
que nenhuma despesa por conta dos saldos de 1/2 % do 
custeio das Caixas Economicas poderá ser feita sem prévio 
exame e aprovação do Tesouro Nacional. 
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Por decretos de 2 de Março, foi nomeado Estanislau 
Ferreira Marques para o lugar de Marinheiro da Alfandega 
do Rio de Janeiro. 


— Por outros de 3 do corrente: 


Foram promovidos: A Sub-diretor do Tesouro Nacional 
o 1º Escriturario Narciso Barbosa Rodrigues. k 

Na Alfandega do Rio de Janeiro: por merecimento, a 
Conferente, o 1º Escriturario Xisto Vieira Filho; a 1º Es- 
criturario, o 2º João Sylvio de Miranda; a 2º Escriturario, O 
3º, João Roberto Sanford; por antiguidade a 3º Escriturario 
o 4º Francisco Teixeira da Cunha. Na Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará: por antiguidade, a 1º Escriturario, o 2º, 
Antonio Tourinho, e a 2º Escriturario o 3º, Luiz Augusto 
Queiroz de Albuquerque; por antiguidade a 3º, o 4º Ray- 
mundo de Almeida Santos. Na Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado do Amazonas; por merecimento, a 
1º Escriturario, o 2º Boanerges Machado; por antiguidade, a 
2º Escriturario, o 3º William Pacheco; por merecimento, a 
3º Escriturario, o 4º, José Nery Pucú. A praticante de 1º, em 
comissão, da Contadoria Central da Republica, o praticante 
de 2", em comissão, João Gaspar Filho. 

Foram nomeados: Inspetor em comissão, da Alfandega 
de São Francisco, no Estado de Santa Catharina, o 2º Escri- 
turario da Alfandega de São Salvador Eugenio Pereira Car- 
neiro Bastos; o 1º Escriturario da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, o Bacharel Carlos Maria Figueiredo de Mo- 
raes, para o lugar de Chefe de Secção da mesma Alfandega ; 
o porteiro, em disponibilidade, da extinta Caixa de Estabi- 
lização, Joaquim Ricardo Lopes, para identico lugar na Casa 
da Moeda; o Guarda da Policia aduaneiro da Alfandega de 
São Salvador no Estado da Bahia, Jorge de Paiva, para o 
lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no mesmo Estado; o Sargento da Policia Aduaneira 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, Nery 
Rocha, para o lugar de 4º Escriturario da Deelgacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no mesmo Estado; o Continuo da Al- 
fandega de Maceió, no Estado de Alagõas, Edson Duarte da 
Silva, para o lugar de 4º Escriturario da mesma Alfandega; o 
Continuo da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Espirito Santo, Humberto de Carvalho Pinto, para o lugar 
de 2º Escriturario da Alfandega de Aracajú, no Estado de 
Sergipe; o Continuo da Alfandega de Aracajú, no Estado de 
Sergipe, Mario Daltro Dantas, para o lugar de 2º Escritura- 
rario da mesma Alfandega; o Conferente da Mesa de Rendas, 
de 1º Ordem de São Borja, no Estado do Rio Grande do Sul, 
Hormisda Fernandes Lacroix, para o lugar de Administrador 
da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Porto Xavier, no mesmo 
Estado; Roque Nunes Coelho, para o lugar de Conferente da 
Mesa de Rendas de 1º Ordem de São Borja, no Estado do Rio 
Grande do Sul; Armindo Lourenço Aquino, para o lugar de 
Escrivão da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Porto Xavier, 
no Estado do Rio Grande do Sul: Oliverio de Souza Campos, 
para o lugar de Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Maranhão; tendo em vista o disposto 
nos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.938, de 11 de Novembro 
de 1930, o ex-Segundo Oficial aduaneiro da Alfandega de 
Recife, no Estado de Pernambuco, Ulysses de Faria Caldas, 
para o lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional, no Estado de Minas Gerais; nos termos do 
art. 15 do Decreto n. 19.824, de 1 de Abril de 1931, combi- 
nado com o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930, o ex-Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de 
Manáos, dispensado do cargo de Escrivão do extinto Posto 
Fiscal do Içá Brasileiro, no Estado do Amazonas, Napoleão 
Smith Firpo, para o lugar de Guarda da Policia Aduaneira da 
AMandega de São Salvador, no Estado da Baía; nos termos 
do art. 15, do Decreto n. 19.824, de 1 de Abril de 1931, o 
Marinheiro do extinto Posto Fiscal Federal do Japurá, no 
Estado do Amazonas, Francisco Alves de Lima, para o lugar 
de Guarda da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Vila Nova, 
no Estado de Sergipe; nos termos do art. 1º, 8 2º, do Decreto 
n. 4.057, de 15 de Janeiro de 1920: Manoel Paiva de Azevedo 
para o lugar de Despachante aduaneiro da Alfandega de S. Sal- 
vador, no Estado da Baía; o Bacharel Aroldo Fonseca Lima, 
para o lugar de Despachante aduaneiro da Alfandega de Re- 
cife, no Estado de Pernambuco; a pedido: o 4º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ma- 
ranhão, Francisco Florindo Pires de Castro, para identico 
lugar na Alfandega do Rio de Janeiro: e o Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão, 
Emilio Façanha Mamede, para identico lugar no interior do 
Estado do Ceará. 

Foi designado Bivar Barredo Guimarães, para o lugar de 
praticante de 2º classe, em comissão, da Contadoria Central 
da Republica. 

Foi removido o Chefe de Secção da Alfandega de Recife, 
no Estado de Pernambuco, Geminiano Galvão, para identico 
lugar na Alfandega do Rio Grande. 

Foram dispensados, a pedido: 

O 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Ceará, João Alves de Moura, do cargo de 
praticante de 1º classe, em comissão, da Contadoria Central 
da Republica; o Oficial da Diretoria Regional dos Correios 
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e Telegrafos do Rio Grande do Norte Euclides de Moura Pe- 
gado, do cargo de praticante de 1º classe, em comissão, da 
Contadoria Central da Republica; o amanuense da Diretoria 
Regional dos Correios e Telegrafos de Santos, Mario Bueno- 
de Azambuja, do cargo de auxiliar tecnico de 2º classe, em 
comissão da Contadoria Central da Republica; o 4º Escritu- 
rario da Alfandega de Manaus Maria Celeste Dantas Araujo, 
do cargo de praticante de 2º classe, em comissão, da Contado- 
ria Central da Republica; e o 3” Escriturario da Caixa de 
Amortização, Luiz Barbosa Garcia, do cargo, em comissão, de 
Inspetor da Alfandega de São Francisco. 

Foram exonerados: 

A bem do serviço publico: José Tertuliano da Costa, do- 
cargo de Coletor das Rendas Federais em Faro, no Estado do- 
Pará, à vista do apurado no processo n. 66.152, de 1929; e 
Davio Peixoto Galindo, do cargo de Coletor das Rendas Fe- 
derais em São João Marcos e Mangaratiba, no Estado do Rio 
de Janeiro, à vista do apurado no processo n. 40.986, de 
1931; por falta de exação no cumprimento do dever, Alfredo 
Mallmann e Julio Holsbach, dos cargos de Administrador e 
Escrivão, respectivamente, da Mesa de Rendas de 1º Ordem 
de Porto Xavier, no Estado do Rio Grande do Sul, à vista do 
apurado no processo n. 30.559, de 1931. 


Foi declarado sem efeito o decreto de 24 de Fevereiro ul- 
timo, que nomeou Ernani Botto de Menezes para o lugar de 
Despachante aduaneiro da Alfandega da Paraíba. 

Foi declarado em disponibilidade, no cargo de Remador 
do extinto Posto Fiscal 3 Japurá, no Estado do Amazonas, 
Joel Ribeiro, com os vencimentos a e tiver direito, nos- 
termos do art. 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 
1931, combinado com o art. 1º do Decreto n. 19.552, de 31 
de Dezembro de 1930. ) 


Foram aposentados, nos termos do art. 121 da Lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: o 4º Escriturario da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional do Estado do Maranhão, 
João Bento de Oliveira; o 4º Escriturario da Alfandega do 
Rio de Janeiro, Alvaro de Frias Sá Pinto; o 4º Escriturario- 
da Caixa de Amortização, Esio Alberto Sarres, e o Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Ceará,. 
Manoel Joaquim Monteiro de Oliveira. 

No decreto de 24 de Fevereiro ultimo, que nomeou nos 
termos do art. 15, paragrafo unico, do Decreto 19.824, de 
1 de Abril de 1931, o ex-Encarregado da mesa de ligação tele- 
fonica da Diretoria do Patrimonio Nacional Margarida Abi- 
gail de Villalobos Rodrigues, para o logar de datilografa do |. 
Tesouro Nacional, foi feita em data de 4 do corrente, a se- 
guinte apostila: “Chama-se Margarida Villa Lobo Rodrigues 
e não Margarida Abigail de Villalobos Rodrigues, a datilo- 
grafa a quem se refere o presente decreto”. 

Foi promovido na Alfandega de Belém, no Estado do 
Pará, por merecimento, a 3º Escripturario, o 4º Raymundo de 
Almeida Santos. 

— Por decreto de 7 de Março foi nomeado Lourival An- 
tunes Maciel Junior para o lugar de Tesoureiro Geral da Re- 
cebedoria do Distrito Federal. 


—Por- decretos de 9 do corrente : 


Foram promovidos: No Tesouro Nacional, por mereci- 
mento: a 1º Escriturario, o 2º Antonio Eustachio Coelho; a. 
2º Escriturario, o 3º Antonio Fernandes de Vasconcellos; a 
3º Escriturarios, os 4º* Cypriano Cornelio Gomes das Santos: 
e Benedicto Jagoanharo da Fonseca. Na Alfandega do Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, por antiguidade: 
a 1º Escriturario, o 2º, Julio Cesar de Freitas; a 2º Escritura- 
rio, o 3º Odorico Sumerval Lopes Martins. Por merecimento > 
a Conferente, o 1º Escriturario Homero de Oliveira; a 1º Es- 
criturarios, os 2º Gilberto de Mello Alecrim e Jocarl 
Couto Lyrio; a 2º Escriturarios, os 3º* Marcionilio Cava 
cante de Albuquerque e Joaquim Paes Camargo; a 3º Escri- 
turarios, os 4º* Antonio José Garcia e Pericles Menna Ma- 
chado. Na Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe : a Contador, 
o 1º Escriturario Pedro Sotero Machado. Na Delegacia Fiscal 
no Estado de Mato Grosso : por merecimento, a 3º Escritu- 
rario, o 4º Bernardo Augusto de Figueiredo. 


Foram nomeados: O 1º Escriturario da Delegacia Fiscal. 
no Estado de Goiaz, João de Carvalho Mascarenhas, pe : 
identico lugar na Alfandega de Belém; o Guarda da Alfan- | 
dega de Aracajú, no Estado de Sergipe, Alexandre Oliveira, . 
para o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de Recife; « 
Servente da Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas, Marcos: | 
Curacy de Carvalho, para o lugar de 4º Escritrrario da | 
mesma Delegacia; o ex-Pagador da Delgeacia Fiscal no Es 
tado do Amazonas, Pedro Alves Dantas de Araujo, para o | 
lugar de Tesoureiro da Alfandega de Manaus; o operario e . 
traordinario da Casa da Moeda, Joaquim Bezerra de Andrade, | 


| 


para o lugar de Encarregado de Secção de Obras e Repa [E 


da mesma repartição; João Alves de Oliveira, Walderio 
Souza Leal, João Fernandes Moreira, Clementino Fernand 
da Cunha, Sergio Saldanha de Carvalho, Domingos So 
dos Santos, João Francisco Santos, Miguel Vieira de Ca 
valho, João Corrêa, Hortencio Barcellos de Amorim, Anto 
Francisco da Luz Silveira, todos para os lugares de Guard 
do Serviço de Repressão ao Contrabando na Fronteira di 
Estado do Rio Grande do Sul; o carvoeiro das embarcaç 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, Anton 
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* “Trindade dos Passos, para o lugár de marinheiro das embar- 
=«cações da mesma Alfandega; Gecy Castro para o lugar de da- 
etilografa da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio 
* Grande do Sul; Aristophanes de Souza Cruz, para o lugar de 
«dactilograto da. Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja- 
neiro; Lina Bevilacqua Turri, para o lugar de dactilegrafa 
E da Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais; Celina de 
“Freitas Ramos, para o lugar de dactilógrata da Delegacia 
Fiscal no Estado do Amazonas; Córa kagundes, para o lugar 
«de dactilografa da Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande 
do Norte; o ex-Guarda do Serviço de Repressão ao Contra- 
* bando na Fronteiro do Estado do Rio Grande do Sul, Pedro 
Vieira Nunes, para o lugar de Guarda do mermo serviço: 
“Paschoal Ranieri Mazzilli, Coletor das Rendas Federais em 
Taubaté, no Estado de São Paulo; Aloísio Maltez, para o 
lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ita- 
“pira, no Estado da Baía; Cantidio Maciel, para o lugar de 
i E crivão da Coletoria das Rendas Federais em Afuá, no 
| Estado do Pará; Paulo Costa, para o lugar de Coletor das 
— Rendas Federais em Aquidaban, no Estado de Sergipe: Ma- 
"| moel da Silva Pimenta, Coletor das Rendas Federais em Es- 
lanada, no Estado da Baia; Lourival. de Almeida Baptista, 
“Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Esplnada, no 
| Estado da Baia: a pedido: o 4º Escriturario da Alfandega de 
| Recife, Antonio Bugyja, de Souza Brito, para identico lugar 
— na Alfandega do Rio de Janeiro; os 4º Escvriturarios da Dele- 
" gacia Fiscal no Estado do Pará e da Alfandega de Manaus, 
' resnectivamente, Alexandre de Oliveira Castro Filho e Be- 
- medito Francisco Loureiro, para identicos lugares no Te- 
-souro Nacional. 
"» Foi removido o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal no Es- 
| “tado do Amazonas, Anadyr Dias de Carvalho, para identico 
“lugar na Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo. 


"| | Foram exonerados: Por falta de idoneidade: Domingos 
“Theodoro Nobre, do cargo de Guarda de Serviço de Repressão 
“do Contrabando na Fronteira do Estado do Rio Grande do 
; à vista do apurado no processo n. 47.949, de 1931; por 
“de compentencia e zelo: Mario Cyro de Mello e João 
ra da Silva, dos cargos de Guardas do Serviço de Repres- 
do Contrabando na Fronteira do Estado do Rio Grande 
Sul, à vista do apurado no processo n. 38.247, de 1931; 
abandono de emprego: Antonio Alves e José Alves da 
a, dos cargos de (Guardas do Serviço de repressão do 
rabando na Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, 
vista do apurado no processo n. 47.949, de 1931; por ter 
tado outro emprego : Caio Neves Coelho, Brigido Nunes 
tes e Vespasiano Cortez de Mesquita, dos cargos de Guar- 
“do Serviço de Repressão do Contrabando na Fronteira do 
do do Rio Grande do Sul: a pedido: Dr. Ariosto Pinto, 
cargo de membro dó Conselho de Contribuintes; Dr. Ser- 
“de Oliveira, do cargo de Diretor do Conselho Administra- 
da Caixa Economica Federal do Rio de Janeiro e Ovidio 
ira do cargo de Fiscal de Clubs para venda de merca- 
ias mediante sorteio, no Estado do Rio Grande do 
e: 
Foram declarados sem efeito. O decreto de 17 de Feve- 
ultimo, que nomeou o 1º Escriturario da Alfandega de 
us, Pedro Paulo Saldanha Belfort, para o lugar de se- 
ado Escriturario da Delegacia Fiscal no Estado de São 
o, e a 5 de Maio do ano passado, que nomeou Cesidio 
gi, Coletor das Rendas Federais em Taubaté, no Estado 
Paulo, visto não haver prestado fiança, dentro do 
zo legal. 
Foram aposentados: Nos termos dos arts. 1º e 121, res- 
tivamente, do Decreto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 
e Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o 1º Patrão das 
reações da Alfandega de Santos no Estado de São Paulo, 
Gonçalves Valença; nos termos do art. 121 da Lei nu- 
2.924, de 5 de Janeiro de 1915: o 2º Escriturario do Tri- 
de Contas. Francisco Paulino de Figueiredo; o 4º Es- 
ario da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo, 
uim Nunes Lopes; o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal 
tado de Pernambuco. Lydio Avsusto Augusto Guerra 
o Servente da Alfandega de Manáos, no Estado do 
nas, João Boanerges Ferreira; o Fiel do Armazem das 
sens da Alfandega de Manãos, no Fstado do Amazonas, 
mtino Gomes de Figueiredo, e o Oficial de 2º classe da 
de maquinas da Casa da Moeda Guilherme Felippe 





rtaria de 29 de Fevereiro proximo passado foi 
O iermissão para se afastar do exercicio de seu 
“seis mêses, ao escrivão da 2º Coletoria das Rendas 
“em Friburgo, no Estado do Rio de Janeiro, Antonio 
aramago Sobrinho. 
portaria de 4 de Março foi concedida a licença de 
os vencimentos a que tiver direito, mos termos 
o Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 
turario da Alfandega de Recife, no Estado de 
co, Adoloho Marinho de Carvalho, para tratar de 
onde lhe convier. : 
" portaria de 2 de Março de 1932 foi concedida 
para se afastar do exercicio do seu cargo, por 
o Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 


“ST, 











Palmeira dos Indios, no Estado de Alagoas, José Miguel 
de Araujo, a partir da data em que a repartição compe- 
tente tiver conhecimento oficial desta concessão. 


ES POR portarias de 7 do corrente, forum concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 


De tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a 
que tiver direito ao Chefe de Secção da Alfandega de Manãos 
Francisco Jorge de Souza, para tratar de sua saude, onde 
lhe convier; 

De tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a 
que tiver direito ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Piauí, Oziel Leopoldino de Castro, 
para tratar de sua saude, onde lhe convier; 

De seis mêses, em prorrogação, com os vencimentos e que 
tiver direito, à datilografa do Tesouro Nacional, Marietta 
Coelho Netto, para tratar de sua saude, onde lhe convier. 


— Por outra de 8 do corrente foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, 
ao Coletor das Rendas Federais em Camisão, no Estado da 
Baia, Joaquim Elias Madureira, a partir da data em que a 
repartição competente tiver conhecimento oficial desta con- 
cessão. 


—Por portarias de 10 do corrente, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1º de Fevereiro de 1921: 


De tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao Fiel do Pagador da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado de Minas Gerais, D. Evangelina 
Carvalho de Araujo e Silva, para tratar de sua saude, onde 
lhee onvier. 


De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de Alagõas, Egidio Osorio Porphyrio da Motta, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença. 

—Por portarias de 12 do corrente, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 

De dois mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado de Minas Geraes, Jeronymo Theodoro da Cunha, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença. 

De 180 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Fiel do pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Amazonas, Gentil Baptista Pereira, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias para entrar no goso da mesma licença; 

De 180 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Servente da Alfandega de Manãos, no Estado do Amazonas, 
João Baptista de Salles, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier; ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
no goso da mesma licença. a y Ê 

— Por outra da mesma data foi concedida permissão para 
se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, ao Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Viçosa, no Es- 
tado de Minas Gerais, Feijó de Carvalho Bhering, a partir da 
data em que a repartição competente tiver conhecimento ofi- 
cial desta concessão. 

—Por portaria de 14 do corrente : foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 

De cinco mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Fiel extinto da Caixa de Conversão, Roque Rebello Horta, 
para tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe mar- 
cado o prazo de oito dias para entrar no goso da mesma li- 
cença. 

De um ano, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Escrivão da Mesa de Rendas de Purús, no Estado do Ama- 
zonas, José Benevenuto de Figueiredo, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias para entrar no goso da mesma licença. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 








Dia 27 de Fevereiro 


N. 93 — Comunicando que, de acôrdo com a decisão pro- 
ferida por S. Ex., o Sr. Chefe do Governo, e na conformi- 
dade do proposto pelo Sr. Ministro em despacho que sub- 
meteu áquela superior autoridade, volta ao desempenho de 
suas funções na referida Alfandega o Conferente Rodolpho 
da Costa Tinoco, que se encontrava suspenso, preventiva- 
mente, em virtude do disposto no decreto de 13 de Março 
de 1929, visto que, em sentença judiciaria referente ao caso 
da referida repartição, no qual foi o mesmo envolvido, . 
não consta ter sido denunciado, pronunciado ou condenado, 
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Dia 12 de Março 


N. 109 -—- Comunicando que o Sr. Ministro, tendo em 
vista o requerimento de Abilio Silveira, nomeado, por de- 
creto de 28 de Dezembro ultimo, para o logar de Marinheiro 
da Mesa de Rendas de Angra dos Reis, resolveu prorrogar 
por 30 dias o prazo que lhe foi concedido para tomar posse 
do referido cargo. 


e 
-—— 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


Dia 29 de Fevereiro 


N. 213 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, atendendo ao que requereu a Anglo Mexican 
Petroleum Company Ltd. em petição encaminhada com o 
oficio n. 145, de 3 do corrente, da Comissão do Alcool Motor, 
fichado sob n. 4.960, deste ano, concedeu por despacho de 18 
do corrente o desembaraço de 4.064,000 quilos de gasolina, 
vindos pelo vapor John F. Petersen e já descarregados nessa 
Alfandega, mediante assinatura de termo de responsabilidade 

elo qual se obrigue, logo que lhe fôr exigido a depositar no 
Bágio do Brasil, á disposição do Governo a importancia que 
lhe fôr arbitrada pela Comissão do Alcool Motor, como cor- 
respondente ao preço da porcentagem do alcool que deve ser 
adquirido em relação à presente importação. 

Outrossim recomendo-vos que, uma vez desembaraçada a 
mercadoria, deveis dar conhecimento da quantidade impor- 
tada e despachada para que a aludida Comissão arbitre a 
importancia do deposito. 


N. 214 — Solicito vossas providencias no sentido de ser 
informado se a firma B. Saraiva & C., de que trata o vosso 
ofício n. 254, de 3 do corrente, fichado no 'resouro Nacional 
sob mn. 4.976, deste ano, está nas condições previstas na Cir- 
cular n. 37, de 12 de Junho ultimo. 


N. 215 — De acôrdo com o despacho do Sr. Ministro da 
Fazenda, datado de 11 do corrente, remeto-vos o incluso pro- 
cesso fichado sob n. 49.727, de 1929, relativo ao recurso da 
firma kerreira Gomes & C. 


N. 216 — Atendendo ao pedido constante do vosso oficio 
n. 2.977, de 13 de Novembro ultimo, fichado no Tesouro Na- 
cional sob mn. 62.653, de 1931, comunico-vos que as notas 
de importação a que alude o processo que deu lugar à 
ordem n. 232, de 22 de Março de 1929, têm os ns, 99,459 
“e 100.104, de 1928, ficando assim retificado o numero citado 
na mencionada ordem. 


N. 217 — De conformidade com o despacho do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, incluso vos remeto o processo fichado 
sob n. 39.687, de 1931, relativo ao Aviso n. 304, de 7 de Julho 
ultimo, do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. 


N. 218 — Transmito-vos o incluso processo fichado sob 
n. 6.727, do corrente ano, relativo ao ofício n. 82 de 13 deste 
mês, da Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, para 
que essa Alfandega preste os necessarios esclarecimentos. 


N. 219 — De ordem do Sr. Ministro da Fazenda, trans- 
mito-vos o incluso processo fichado sob n. 59.455, de 1930, 
relativo ao Aviso n. 150 de 19 de Dezembro do mesmo ano, 
do Ministerio da Viação e Obras Publicas, para que essa Al- 
fandega preste os necessarios esclarecimentos. 


N. 220 — Remeto incluso o processo fichado sob n. 4.128, 
do corrente ano, relativo ao aviso F. G. 7-150, de 20 de Ja- 
neiro findo, do Ministerio das Relações Exteriores, para 
prestar esclarecimentos. 


N. 221 — Em cumprimento ao despacho do Sr. Ministro 
da Fazenda, incluso vos remeto o processo fichado sob nu- 
mero 54.498, de 1931, em que é interessada a Kodak Brasi- 
leira Ltda., para que essa Alfandega informe a respeito. 


N. 222 — Para que essa Alfandega preste as necessarias 
nformações, incluso vos transmito o processo fichado sob 
n. 4.253, do corrente ano, em que é interesada a Associação 
dos Despachantes Aduaneiros. 


N. 223 — Comunico-vos, para os devidos fins, que aten- 
dendo ao que requereu D. Thereza de Sampaio Silveira, em 
petição datada de 17 do expirante, fichado sob n. 7.073, do 
corrente ano, resolvi conceder, de acôrdo com o $ 32, do 
art. 2º, combinado com o art. 5º, das Preliminares da Ta- 
rifa, e à vista do certificado da Escola de Belas Artes, isen- 
são de direitos e da taxa de expediente para nove caixas, 
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ns. 1 a 9, marca P. C. contendo um tumulo de marmore, 
vindas de Genova pelo vapor Mar Bianco, entrado no porto 
desta Capital em 14 tambem deste mês. 


N. 224 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, aten- 
dendo ao que requereu o Reverendo Padre Agostino Agazzi, 
Superior do Santuario da Santissima Mãe da Divina Pro- 
videncia, concedi, de acôrdo com o $ 32, do art, 2º, com- 
binado com o art. 5º, das Preliminares da Tarifa, e á vista 
do certificado da Escola de Belas Artes, isenção de direitos. 
e da taxa de expediente, para uma caixa e um amarrado, 
marca D. R. ns. 1/2, contendo obras de arte (vitrais), que 
se destinam ao referido Santuario da Santissima Mãe da. 
Divina Providencia, 


N. 225 — Para o fim de ser cumprida a parte final do 
despacho do Sr. Ministro da Fazenda, exarado ás fls. 26, 
incluso vos transmito o processo fichado sob mn. 7.304, do 
corrente ano, em que é interessada a Companhia Brasi- 
leira de Artefatos de Borracha. 


N. 226 — Em resposta ao vosso oficio n. 3.081, de 24 de 
Novembro de 1931, fichado sob mn. 64.637, do mesmo ano, 
comunico-vos, para os devidos fins, que para o materia 
constante da relação que acompanhou a ordem n. 731, de 
22 de Junho de 1931, 24 molas de aço para locomotivas, foi 
concedida a isenção definitiva pela ordem mn. 1.110, de 5 de 
Setembro do mesmo ano. ) 


N. 227 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo encaminhado com 
vosso oficio n, 395, de 14 de Fevereiro de 1931, fichado sob 
n. 9.877, do mesmo ano, em que a Companhia Nacional de 
Navegação Costeira pede isenção definitiva de direitos para 
o material que despachou nessa Alfandega mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da ordem desta Diretoria, 
n. 73, de 30 de Janeiro de 1929, exarou, em data de 16 do 
corrente o seguinte despacho: 

“Liquide-se o termo com cobrança dos direitos integrais, . 
à vista do parecer prestado pelo Sr. Sub-Diretor”, 

O parecer prestado pelo Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria. 
foi oseguinte; 

“A simples autuação regular do processo, mas operada 
pelo Eseriturario informante transformou a capa em folha. 
do proçesso, razão pela qual julgo inoportuna qualquer: 
recomendação a respeito, 

O material de que trata a relação inclusa, em duplicata, 
foi despachado mediante termo de responsabilidade, com o. 
prazo de 60 dias para preenchimento das formalidades, sob» 
pena de entrar para os cofres publicos com a imporancia 
dos direitos integrais, logo que receba da Alfandega a ne-. 
cessaria intimação para o fazer. Foi esta a obrigação que 
a requerente contraiu ao assinar o mencionado termo, 


No entretanto, o pedido definitivo da isenção que de- 
veria ser apresentado dentro daquele prazo, só foi formu- 
lado em 24 de Julho daquele ano, cinco mesês e seis dias 
depois e instruido com o certificado deficiente. Intimada a 
apresentar novo certificado, por despacho de 2 de Agosto 
do mesmo ano, publicado no Diario Oficial de 14 do mesmo. 
mês, nada apresentou até a presente data e, se o fez, nada. 
consta do processo. 

Nestas condições, entendo que a requerente deve ser com- 
pelida a pagar os direitos do material em questão, prosa 
dencia esta que já teria cabimento quando deu entrada na 
petição de fls. 5”. 


N. 228 — De acôrdo com os termos do óficio mn. 3.644,. 
de 15 de Dezembro do ano findo, do Juizo Federal ola 
vossas providencias no sentido de ser cancelada a inscr. e 
de divida de 77:641$634, ouro e 55:2578020, papel, pela qual. 
respondem Pereira Carneiro & C. Limitada (Companhia Co- 
mercio e Navegação), proveniente de direitos que deixaram, 
de ser pagos por mercadorias retiradas dessa Alfandega, no 
periodo de 1922 a 1925, e a que se referem vossos oficios. 
ns. 1.876, 1.883, 1.884 e 1.890, de 28 e 29 de Outubro de 1927,. 
devendo, do resultado ser dado conhecimento a esta Dire- 
toria, 


N. 229 — Solicito vossas providencias no sentido de ser: 
devolvido com urgencia o processo n. 71.807, de 1931, enca- 
minhado a essa Alfandega com a Ordem n. 57 de 18 de Ja- 
neiro deste ano. 


N. 230 — Comunico-vos, para os devidos fins, me o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo à solicitação do ip 
terio das Relações Exteriores, em aviso M. C./57/585, ] 
25 de Janeiro ultimo, fichado sob n. 3.452, do corrente ano, 
transferiu a concessão dada de regalias de hiate ao 
quete inglês Samaria a que se refere a ordem desta rem 
toria a essa Alfandega, n. 147, de 30 de Novembro do anos 
findo, para o vapor inglês Carinthia. 


N. 231 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo encaminhado com. 
o oficio n. 1.367, dessa Alfandega, de 2 de Agosto de 1930, 
fichado sob n. 36.849, do mesmo ano, em que Antonio Le-. 


Pe” 
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rario pede restituição da quantia de 4008640 em ouro, im- 
portancia cobrada de taxa de 2 % ouro, sobre arroz impor- 
tado, nos termos do Decreto n. 16.633, de 11 de Outubro 
de 1924, e paga pelas notas de importação n. 4.415 e 4.416, 
de 1925, exarou, em data de 18 do corrente, o seguinte des- 
pacho: 
| “De acôrdo com o parecer, indeferido”. 
IR “O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
| nistro, foi o seguinte: 
“Opino pelo indeferimento do pedido de restituição em 

Ii face do que informa a Alfandega do Rio ás fls. 15 verso 
a 17 e a 1º Sub-Diretoria a fls. 20. 


Não ha o menor fundamento para a isenção pedida e, 
consequentemente, para a restituição da importancia que 
foi paga nos precisos termos do Decreto n. 16.633, de 11 
Ê de Outubro de 1924, em combinação com a Ordem mn. 181, de 
| 28 de Julho de 1925. . 


A? consideração superior”. 


| N. 232 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
| Sr. Ministro, atendendo ao que requereu a firma Dolabella 


Portella & C., Ltd., em petição encaminhada com o vosso 
oficio n. 3.280, de 15 de Dezembro de 1931, fichado sob 
m. 68.614, do mesmo ano, concedeu por despacho de 2 do cor- 
' rente, isenção definitiva de direitos, de acôrdo com o 8 36, 
“do art. 2º, das Preliminares da Tarifa, pagando 5 % de ex- 
pediente nos termos do art. 5º das mesmas Preliminares, 
para o material discriminado na inclusa 1º via da relação 
visada pelo Escriturario Antonio Gitirana. 
O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
— desta Diretoria n. 462, de 26 de Abril de 1930. 


Dia 38 de Março 


N, 233 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 

* que requereu Valentim F. Bouças, contratante dos Serviços 
E cseiros Hollerith, resolveu autorizar, em data de 29 de 
Fevereiro ultimo, a entrega do material ao porteiro do Te- 

' souro, constante de 105 caixas devidamente indicadas nos 
os documentos, fatura consular e conhecimento de 
* carga, da marca 1. B. M. de ns. 1/105 — Ministerio da Fa- 

a (Processo n. 7.765, de 1932). 


' o N. 234 — Comunicando que o Sr. José Scorza e sua Se- 
— mhora, D. Maria Santa Scorza, pelo conhecimento n. 12, de 









| 

| 24 de Fevereiro proximo findo, recolheram á Tesouraria 
| — Geral do Tesouro a importancia de 10 contos de réis, em 
| RR “caução, para garantia da responsabilidade de Armando 
| Ramos Figueiredo, no cargo de Corretor de Navios no Dis- 
| “trito Federal. (Processo n. 6.080, de 1932). 
| 


| N. 235 — Solicitam seja solucionado o assunto da Ordem 
mn. 1.138, de 20 de Outubro de 1930. (Processo n. 7.289. 
— de 1932). 


|  N. 286 — Em aditamento á Ordem n. 200, de 25 de Fe- 
| vereiro proximo findo, incluso vos remeto o processo fichado 
E. , sob n. 28.002, de 1927, em que é interessada a Companhia 
| | Engenhos Centrais Santa Cruz e União, para o fim indi- 


cado no despacho. (Processo n. 28.002, de 1927). 
Ea N. 237 — Solicitando seja restituido o processo n. 8.385, 










| 1a de 1931, encaminhado a essa Alfandega com a Ordem n. 632, 
de 3 de Junho ultimo. (Processo n. 217, de 1931.) 


8 Ri , + N. 238 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
























— que solicitou o Ministerio da Educação e Saude Publica, em 
aviso n. 19. de 19 de Fevereiro findo, autorizou, por despacho 
“de 27 do mesmo mês, o desembaraço livre de direitos e taxas, 
— para uma encomenda postal, vinda da Italia, pelo vapor 
te Rosso, entrado em 2 de Dezembro do ano findo, con- 
uida por medicamentos que foram enviados gratuita- 
nte à Inspetoria de Profilaxia da Lepra e das Doenças 
ereas e se destinam ao tratamento da lepra. (Processo 
7.586, de 1932). 


- N. 239 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
processo fichado no Tesouro sob n. 53.836, de 1931, ati- 
te á consulta que formulastes em oficio n. 2.409, de 19 
Setembro do mesmo ano, exarou, em data de 26 de Fe- 
vereiro findo, o despacho seguinte: 
—* “Responda-se de acôrdo com o parecer de fls. 5, da 
* Sub-Diretoria, da Receita”. . , Er 

O parecer que emitiu a 1º Sub-Diretoria, foi acórde com 
informação prestada pelo Escriturario Luiz Arocira, nos 
ntes termos : ; 
O assunto se resolve a meu ver, em qualquer das hipo- 

aventadas na consulta por aplicação pura e simples 
art. 35 das Preliminares, isto é, os direitos serão co- 
dos, quer o leilão se faça por via administrativa a 
o da parte interessada, quer em virtude de mandado 
“autoridade judicial, sobre o preço da arrematação e cal- 

segundo as razões correspondentes da Tarifa, salvo 

1er outra interpretação com o intuito de distinguir 
2 a lei não distingue. 
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Agora, o abatimento por avaria, previsto no art. 19 das 
Preliminares cit. este sim só terá logar verificadas, con- 
Junta ou isoladamente, as hipoteses dos paragrafos 1º e 2º do 
art. 3º, mediante reclamação da parte interessada, no prazo 
de 15 dias, após a intimação feita pela fórma indicada no 
art. 385, da Nova Consolidação, sendo a autoridade adminis- 
trativa a unica competente para decidir si o mesmo tem 
logar ou não, á vista das informações e outras diligencias. 
que forem procedidas. 

Salvo melhor juizo”. (Processo n. 52.836, de 1931). 


Dia 4 


N. 240 — Para o fim mencionado no despacho desta Dire- 
toria, exarado a folhas 14, restituindo o processo, fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 6.387, deste ano, em que é interes- 


sada a Prefeitura de Belo Horizonte. (Processo n. 6.387, 
de 1932): 
N. 241 — Remetendo o processo fichado no Tesouro Na- 


cional sob n. 6.325, do ano em curso, relativo ao telegrama 
do Centro Industrial e Fabril do Rio Grande do Sul. (Pro- 
cesso n. 6.325, de 1932). 


N. 242 — Peço-vos providencieis com brevidade quanto ao 
cumprimento da ordem desta Diretoria n. 305, de 19 de 
Março de 1931, já reiterada pela de n. 1.584, de 30 de De- 
zembro ultimo, expedidas a essa Alfandega. (Processo nu- 
mero 12.438, de 1931). 


N. 243 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sen o processo fichado sob mn. 10.348, de 1931, relativo ao 
oficio n. 431, de 20 do corrente, em que comunicais que a 
Companhia Brasileira de Portos se recusou a dar cumpri- 
mento à ordem n. 653, de 11 de Junho de 1930, desta Dire- 
toria sob o fundamento de que as questões suscitadas sobre 
armazenagens pertencem á alçada da fiscalização do Porto do 
Rio de Janeiro, em face do Decreto n. 15.693, de 22 de Se- 
tembro de 1922, exarou, em 13 do mês proximo findo, o se- 
guinte despacho: 

“Proceda-se pela fórma indicada no parecer”. 


O parecer do Dr. Consultor da Fazenda, com o qual con- 
cordou o Sr. Ministro, foi acórde com a informação do au- 
xiliar Dr. Sá Filho, nos seguintes termos: 


“TI. — De acôrdo com o Decreto n. 836, de 1860, o artigo 
6º das Disposições Preliminares das Tarifas, e o artigo 445, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, o Governo 
Federal póde proibir ou sustar o despacho de armas e mu- 
nições, quando o entender necessario á segurança e manu- 
tenção da ordem publica. No caso de recusa do despacho, as 
mercadorias dessa natureza poderão ser re-exportadas, e, se 
não o forem, deverão ser depositadas em arsenais, armazens. 
de material belico ou local que fôr designado, até que, com 
licença da autoridade competente, sejam regularmente des- 
pachadas (art. 446 da Nova Consolidação e art. 5º das Ins- 
truções do Ministerio da Guerra, de 28 de Janeiro de 1923). 


Quanto ao pagamento da armazenagem, dispõe a mesma 
Consolidação que será cobrada armazenagem simples e não” 
em dobro, qundo provier “a demora do fáto alheio, tanto à 
vontade dos empregados fiscais, como á dos donos da mer- 
cadoria” (art. 595). 


II. — Estas são as regras gerais, que devem ser aplicadas. 
á especie do processo. 


Neste, um comerciante de armas nesta Capital, importou,. 
em diversos vapores, mercadorias de seu negocio, mas teve o- 
despacho dêlas sustado por ordem do Ministerio da Guerra. 

Requereu a redução da armazenagem que lhe foi conce- 
dida pela ordem n. 653, de 11 de Junho de 1930, da Dire- 
toria da Receita á Alfandega desta Capital. Tendo agora con- 
seguido o despacho, reclama contra o fáto de não querer a 
Companhia Brasileira de Portos conceder-lhe a dispensa da 
taxa de armazenagem deixando, assim, de cumprir aquela 
ordem. Ouvida a companhia, declara ela que o pedido deveria 
ser encaminhado pela Fiscalização do Porto do Rio de Ja- 
neiro, de acôrdo com o Decreto n. 16.693, de 1922. 


II — Os serviços do Porto do Rio de Janeiro estão ar- 
rendados pelo contrato a que se refere o Decreto n. 16.034, 
de 9 de Maio de 1923. Na clausula IV letra “F?”, é regulada 
a cobrança de taxa de armazenagem. Dessa e de outras taxas, 
o arrendatario, tem direito a 41,8 %, conforme estabelece a 
clausula XLIII. Por outro lado, a clausuia XII dispõe que o 
Governo poderá aumentar ou diminuir as taxas “mas as 
quotas a que terá direito o arrendatario serão sempre cal- 
culadas sobre o valor das taxas contratadas, qualquer que 
seja a alteração para mais ou para menos que venha o Go- 
verno a fazer”. 


Isto posto, parece certo que a Companhia do Porto tem di- 
reito á parte que toca, das taxas de armazenagem em que 
incidiram as mercadorias da requerente. Nesse caso, embora 
não esteja claro no processo, conclue-se que a ordem n. 653 
citada dispensou apenas o pagamento da quota de armaze- 
nagem que competia ao Governo, pretendendo-se que esse 
seja responsavvel pelo pagamento ao importador da quota 
que pertencer à Companhia do Porto. 
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IV. — Essa questão já tem sido, por vezes, sucitada pe- 
xante a administração, e mesmo perante o Judiciario. Esse 
já a resolveu de modo favoravel ao Governo, absolvendo a 
Fazenda Nacional de avultada 

“indenização de perdas e danos consequentes do áto do 
Governo de 10 de Abril de 1897, que proíbiu o despacho na 
AlMandega de Santos, de armas e munições porquanto trata-se 
de uma medida geral, tomada pelo Governo no interesse da 
ordem publica, em virtude de um poder conferido por lei e 
que não dá logar á responsabilidade do Estado; e quando 
mesmo do áto do Governo houvesse um prejuizo dos ape- 
lados, daí não resultaria ofensa ou lesão de um direito que 
autorizasse a ação intentada”. (Ac. do Sup. Trib. n. 466, de 
20 de Junho de 1900, transcrito na “Tarifa das Alfandegas 
por Castello Branco e Resende Silva, vol. E, pag. 51). 

Deante desse aresto, que se aplica perfeitamente á especie 
não parece que possa o Governo ser responsabilisado pela 
indenização á requerente da importancia correspondente à 
quota da armazenagem pertencente à companhia do Porto. 

Acresce notar que, como dissemos, a requerente poderia 
ter provido o deposito de sua mercadoria em estabelecimento 
do Ministerio da Guerra, por cuja providencia teria ficado 
isenta do pagamento da taxa. 

Ainda mais, as instruções citadas, no art. 10, declaram 
ser de toda conveniencia que os comerciantes de armas, 
antes de efectuarem suas encomendas, se dirijam áquelle Minis- 
terio, indagando se lhes será permitido despacha-las, logo 
que aqui chegarem. 

Não consta que essas cautelas tivessem sido empregadas 
pela interessada, pois, do contrario, não teria ela sofrido o 
mreinizo a que se refere. 

V. — E” certo, entretanto, que a Fiscalização do Porto, 
nos termos da clausula XX do contrato a que se refere o De- 
creto n. 15.693, de 1922, compete superintender os serviços 
de cobrança das taxas portuarias e o cumprimento das obri- 
gações contratuais. 

Discriminando a competencia da Alfandega, da Capitania 
do Porto, e da Fiscalização nos serviços dos portos organi- 
zados, o Decreto n. 15.693, de 22 de Setembro de 1922, man- 
tém a mesma norma, quando dá áquela Fiscalização o en- 
cargo de superintender os serviços de armazenagens, arreca- 
dacão de taxas e outros. 

Nessas condições, não haverá inconveniente em ser pe- 
«dida, sobre o assunto, a audiencia da Fiscalização do Porto 
do Rio de Janeiro, por intermedio do Ministerio da Viação”. 
(Processo n. 10. 384, de 1931). 


Dia 5 


N. 244 — Para o fim indicado no parecer da 3º Sub-Dire- 
foria incluso vos transmito o processo fichado sob n. 7.302, 
de 1932, relativo ao vosso oficio n. 411, de 183 de Fevereiro 
proximo findo. (Processo Dn. 7.302, de 1932). 


N. 245 — Comunicando que o Sr. Ministro atendendo 
mao que solicitou o Ministerio das Relações Exteriores, em 
aviso n. P-79-31441, de 1 de Fevereiro findo, fichado sob 
-n, 4.686, do corrente ano, autorizou por despacho de 20 
«do mesmo mês o desembaraço, livre de direitos e taxas, para 
uma encomenda postal, destinada áquele Ministerio, sob 
n. 723, adquirida de acôrdo com o Decreto n. 19.731, de 28 
de Fevereiro de 1931. (Processo n. 4.686, de 1932). 


N. 246 — Transmitindo os documentos encaminhados 
com o oficio do Banco do Brasil, sem numero, de 8 de No- 
vembro de 1930, fichado no Tesouro Nacional sob n. 52.160, 
daquele ano. (Processo n. 51.160, de 1930). 


. N. 247 — De acôrdo com o despacho de 18 de Fevereiro 
findo, do Sr. Ministro, remete o processo fichado sob nu- 
mero 4.633, do corrente ano, relativo ao pedido de isenção 
definitiva de direitos, formulado pela Rêde Mineira de Viação, 
afim de serem anexados os respectivos documentos e a nota 
«de importação. (Processo n. 4.633, de 1932). 


N. 248 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Ministerio da Educação e Saude Publica, em 
aviso n. 12, de 30 de Janeiro vltimo, fichado sob n. 1.689, 

- do corrente ano, autorizou, por despacho de 20 de Fevereiro 

findo, o desembaraço, livre de direitos e taxas, para quatro 
caixas, com a marca “Assistencia Hospitalar do Brasil”, 
ns. 1.014/1.017, contendo mostras de medicamentos con- 
signadas á extinta Diretoria de Assistencia Hospitalar, 
vindas do Havre pelo vapor francês Jamaique e destinadas 
| aos diversos hospitais daquela extinta Diretoria, hoje per- 
tencentes ao Departamento Nacional de Saude Publica. Se- 
guem, junto a este, os documentos relativos ás amostras re- 
feridas. (Processo n. 4.689, de 1932). 


Dia 7 
N. 249 — Transmitindo o processo, fichado no Tesouro 


Nacional sob n 7.183, deste ano, em que é interessada a 
Novoterapica Italo-Brasileira. (Processo n. 7.183, de 1932). 
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N. 250 — Comunicando que o Sr. Ministro atendendo ao. 
que solicitou o Ministerio das Relações Exteriores, em 
aviso n. P|80/314.41, de 1 de Fevereiro findo, fichado sob 
n. 4.684, do corrente ano, autorizou por despacho de 20 do. 
mesmo mês, o desembaraço livre de direitos e taxas, para 
oito caixas, sob ns. 217/224, adquiridas de acôrdo com o 
Decreto n. 19.731, de 28 de Fevereiro de 1931, destinadas 
áquele Ministerio, vindas pelo vapor inglês Avila Star. 
(Processo n. 4.684, de 1932). 1 


N. 251 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 48.433, de 1929, relativo ao: 
requerimento em que a Rêde de Viação Sul Mineira pede 
isenção definitiva de direitos para 500 torneiras angulares. 
e 50 triplices valvulas para instalações de freios IWestin= 
ghouse, vindos de Nova York pelo vapor Southern Cross,. 
exarou, em data de 18 de Fevereiro findo, o seguinte des- 
pacho: 

“Proceda-se de acôrdo com o proposto no parecer”, 


O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, é o seguinte: . 


“De acôrdo com o parecer. 


Opino tambem que se não tome conhecimento do pedido. 
que foi feito fóra do prazo legal, a que se obrigou a Em= 
preza mediante termo de responsabilidade. - 


E” certo que anteriormente dentro do prazo a Empre 
formulou um pedido, constituido pelo processo anexo 
n. 22.521, de 1929, processo que ab eort sem lhe 
dado andamento, deixando de satisfazer as exigências dessa 
Diretoria, o que determinou fosse o mesmo arquivado 
A falta que noto é que se não deveria ter feito seguir o 
processo para o arquivo sem que préviamente se tivesse 
mandado que a Alfandega do Rio cobrasse da Rêde de 
Viação Sul Mineira os direitos integrais das mercadorias. 
desnachadas sob termo de responsabilidade, pela ordem nu- 
mero 452, de 19 de Maio de 1929. E 


Sómente depois que a Alfandega do Rio intimou a Em-. 
presa, em virtude de ordem de natureza geral desta Dire- 
toria, a satisfazer o pagamento dos direitos decorrentes da: 
ordem n. 452, foi ela que sem demora se dirigiu ao Te- 
souro. 


Não me parece razoavel deva ser atendida, uma vez 
algumas dessas Empresas se estão descurando do dever que 
assumem de regularizar as suas situações para com o f Os 
justamente pela tolerancia que tem havido por parte da 
Administração. 


A” consideração superior. (Processo n. 48.433, de 1929) 


N. 252 — Solicitando providencias no sentido de se 
devolvido a esta Diretoria o processo n. 55.932, de 1931, 
remetido a essa Alfandega com a ordem n. 1.274. de 15 d 
Outubro do mesmo ano, (Processo n. 71.665, de 1931). 


N. 253 — Para o fim indicado na informação da 2º Suk 
Diretoria, remete o processo fichado sob n. 3.568, do cor 
rente ano, em que é interessada a Companhia Nacional 
Navegação Costeira. (Processo n. 3.568, de 1932). 


N. 254 — Transmitindo o processo fichado no Tesour 
Nacional sob n. 7.300, deste ano, em cumprimento ao de 
pacho de S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, de 27 de 
vereiro ultimo. (Processo n. 7.300, de 1932. 


N. 255 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 

que solicitou o Ministerio das Relações Exteriores, em av 

n. P/53, de 23 de Janeiro ultimo, fichado no Tesouro Nacio 
nal sob n. 3.214 deste ano, autorizou em data de 24 de 
vereiro ultimo, despacho livre de direitos de im 
da taxa de expediente para 2.500 litros de gasolina, d À 
tinada à Legação da Dinamarca, permitindo, ainda, que. 
aludido material seja depositado nos tanques da Companhi 
Eni ço Petroleum Cº., Ltd. (Processo n. 3.21 
e )'s ' 


N. 256 — Comunicando que á The Leopoldina Railu 
Company Limited, concedeu mediante assinatura de termo | 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchime 
das formalidades legais, isenção de direitos de importaçé 
e de expediente. de acôrdo com o Decreto n. 6.456, de X 
de Abril de 1907. para 17,% metros de correia de sóla 
brada, pesando 65 quilos, chegados pelo vapor Herschel, 
trado em 28 de Dezembro de 1931, destinado aos servi 
contratuais da requerente. (Processo n. 9.666, de 1932). 


de 


N. 257 — Comunicando á The Leopoldina Railway Co 
pany Ltd.. que concedeu, mediante assinatura de termo | 
responsabilidade com o prazo de 60 dias para 
das formalidades legais, isenção de direitos de importaçi 
de expediente. de acôrdo com o decreto n. 6.456. de 20 
Abril de 1907, para gacheta metalica. pesando 175 qu 
chegados pelo vepor Highland Brigade, entrado em 11 d 
Janeiro ultima destinados “OS enveinas contratuais da 
querente. (Processo n. 6.667, de 1932). 
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N. 258 — Comunicando á The Leopoldina Railway Com- 
y Ltd. que concedeu, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchimento 
das formalidades legais, isenção de direitos de importação e 
de expediente, de acôrdo com o Decreto n. 6.456, de 20 de 
Abril de 1907, para 105 barras de metal Muntz e cobre, pe- 
" sando 367 quilos, chegadas pelo vapor Natia, entrado em 5 
de Janeiro ultimo, destinadas aos serviços contratuais da re- 
querente. (Processo n. 6.668/1932). 


N. 259 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo 963, deste ano, relativo ao requerimento em 
" que a Companhia Usina do Outeiro pede isenção definitiva 

para o material que desembaraçon pela nota n. 33.766, de 
Junho de 1931, mediante termo de responsabilidade, em vir- 
“tude da ordem desta Diretoria n. 641, de 5 do referido mês; 
"| exarou, em data de 20 de Fevereiro ultimo, o seguinte des- 
- pacho: 

* “Liquede-se o termo pela cobrança dos respectivos di- 
reitos, de acôrdo com o parecer supra”. 

O parecer que emiti e com o qual corcordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

— “Não tendo o requerente cumprido o que lhe foi deter- 
minado, opino pelo indeferimento do pedido e consequente 
cobrança de direitos respectivos”. (Processo n. 965/32). 


N. 260 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo n. 59.475, de 1929, relativo ao requeri- 
mento em que o Governo do Estado de Minas Gerais solicita 
redução definitiva de direitos de importação para 572 tubos 
€ nove peças de accessorios de ferro fundido, importados pela 
Prefeitura de Bello Horizonte, já desembaraçado nessa Ai- 
| fandega sob termo de responsabilidade. de acôrdo com a 
“ordem desta Diretoria n. 338, de 19 de Abril daquele ano, 
proferiu em 10 de Fevereiro proximo findo o seguinte des- 


- pacho: 


| “mdeferido, de acôrdo com a Circular n. 16, de 6 de 
— Março de 1901”. (Processo n. 59.475-29). 
PP N. 261 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 




















— sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.014, de 15 
— de Abril ultimo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 23.647, 
| de 1931, relativo ao requerimento em que o Auto Strop Razor 
, of Brazil pede reconsideração do áto que lhe negou pro- 
vimento ao recurso interposto da decisão dessa Alfandega, 
considerando obra não classificada de madeira, para paga- 
“mento de 50 % ad valorem, a mercadoria despachada pela 
— mota de importação n. 149.542, de 1928, resolveu, em data 
“de 10 de Fevereiro proximo findo, manter o despacho ante- 
rior. (Processo n. 23.647, de 1931. 


N. 262 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 17.064, de 1926, relativo ao 
requerimento em que Hagen & Bayma solicitam restituição 
— da quantia de 5335700, paga a maior no despacho n. 30.426, 
| de Abril de 1923, exarou em data de 20 de Fevereiro ultimo, o 
o seguinte despacho: 
“Em face do parecer, indeferido”. 
"O parecer que emitiu o meu antecessor e com o qual 
* concordou o Sr. Ministro, foi acórde com a informação 
“prestada pelo Escriturario Alceu Lobato, nos seguintes 
— termos: 

“A restituição de que trata este processo já foi devida- 
| mente apreciada por esta Sub-Diretoria conforme se verifica 
“da informação de fls. 11, verso a 12 verso. 

2! Tem ela origem no extravio de 78.850 gramas da mer- 
“cadoria despachada pela nota de importação anexa, como se 
verifica da averbação feita no verso da referida nota. 
| À Diretoria exigiu com toda razão a juntada do processo 

“de vistoria, afim de se saber a quem cabe a responsabilidade 
— do extravio e a Fazenda Nacional foi indenisada dos respe- 
“ etivos direitos. ) ; 
| Essa providencia não teve resultado satisfatorio por isso 
que o processo de vistoria não foi encontrado consoante as 
informações prestadas pela propria Alfandega onde teve 
“Origem este processo. ; 

- | Desta maneira penso que a restituição pretendida pela 
“firma Hagen & Bayma não póde ser autorizada, visto como, 
“ma minha opinião, a Fazenda não deve restituir sem primei- 
ramente ser indenisada. 

— E” de presumir que tal tenha sucedido, mas, com o des- 
arecimento do processo de vistoria, não fica provada essa 
ndenisação e, a averbação feita no verso da nota não é 
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cod tante. quero dizer, não convence nem contitue prova su- 
=: nte.” 
Ro ; e 
] N. 263 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
q “sente o processo fichado sob n. 3.327, de 1931, relativo ao Te- 


| querimento em que o 2º Escriturario da Alfandega “desta 
ie a “Capital, Fidelcino Teixeira Coelho, pede reconsideração do 
“despacho que originou a ordem n. 358, de 29 de Setembro 

1928, desta Diretoria á Delegacia Fiscal no Rio Grande 
Pd ud Sul, resolveu que nada ha que deferir qunto á isenção de 
| responsabilidade do aludido 2º Escriturario, devendo essa 
f Atender proceder na fórma legal. (Processo n. do 
931). 
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N. 264 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo a que se refere o oficio dessa Alfandega 
o. 1.939, de 22 de Setembro de 1928, fichado no Tesouro 
Nacional sob n. 47.768, do mesmo ano, relativo ao requeri- 
mento em que a firma M. Andrade & €., péde reconsidera- 
ção do despacho, que lhe negou provimento ao recurso inter- 
posto do áto dessa repartição que sujeitou à taxa de 108000, 
por quilograma, o fio de algodão, torcido, para costura, des- 
pachado pela nota de importação n. 122.942, de 1926, re- 
solveu, em data de 22 de Fevereiro proximo findo, manter o 
despacho anterior. (Processo n. 47.768, de 1928.) 


N. 265 — Para esclarecimentos, transmite o processo sob 
n. 4.142 do corrente ano, em que é interessada a Pirelli S. A. 


(Companhia Nacional de Condutores Eletricos). (Processo 
n. 4.142, de 1932. 
Dia 10 
N. 266 — Transmitindo o incluso processo n. 5.226, do 


ano em curso, relativo ao vosso oficio n. 266, de 3 de Fe- 
vereiro proximo findo. (Processo n. 5.226, de 1932). 


N. 267 — Comunicando, que o Sr, Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Sr. Ministro da Guerra em aviso n. 151, de 1 
do corrente mês, fichado mo Tesouro Nacional sob n. 9.654, 
deste ano, concedeu, por despacho de 8 do fluente, nos termos 
do $ 23, do art. 2º, combinado com o art. 5º das Prelimi- 
nares da Tarifa, isenção de direitos e da taxa de expediente 
para seis aviões “Moth DH 60 T?”, vindos pelo vapor Anda- 
lucia Star, desde que dos respectivos documentos se constate 
positivamente ter sido a encomenda feita antes de 28 de 
Janeiro ultimo, material. esse destinado áquele Ministerio. 
(Processo n. 9.654, de 1932). 


N. 268 — Transmitindo, o incluso processo fichado no Te- 
souro Nacional sob n. 4.631, deste ano, em que é interessada 
a Rêde Mineira de Viação, para que essa repartição cumpra 
o despacho do Sr. Ministro da Fazenda, de 27 de Fevereiro 
ultimo. (Processo n. 4.631, de 1932). 


N. 269 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 6.389, do corrente ano, rela- 
tivo ao requerimento em que Luiz Guaraná & C., proprieta- 
rios da Usina Cambaíba, situada em Campos, no Estado do 
Rio de Janeiro, pedem isenço de direitos, de córdo com o De- 
creto n. 19.219, de 28 de Maio de 1930, para uma barra de 
aço, em fórma de rôlo, pesando bruto 3.250 quilos, vinda 
pelo vapor allemão Santa Fé, entrado em 7 de Dezembro de 
1931, exarou, em data de 2 do corrente, o seguinte despacho: 


“Indeferido, de vez que a peça em apreço não se enqua- 
dra nos materiais a que se refere o art. 2º do Decreto 
Riga de 28 de Maio de 1930”. (Processo n. 6.389, de 
1 Dia 


N. 270 — Em aditamento á ordem n. 233, de 3 do 
corrente, camunico que de acôrdo com a clausula Xi, do termo 
de contracto assinado em 16 de Dezembro de 1929, nesta Di- 
retoria pelo Sr. Valentim F. Bouças, e pelo então Diretor 
da Receita, o Governo fornecerá ao contratante todo o mate- 
rial Hollerith e de expediente necessarios aos serviços bem 
como as maquinas perfuradoras, conferidoras e cartões Hol- 
lerith e assim sendo o material referente deverá gosar da 
isenção respectiva. (Processo mn. 7.765, de 1932). 


N. 271 — Remetendo de acôrdo com o despacho de 2 do 
corrente, do Sr. Ministro da Fazenda, remeto-vos o incluso 
processo fichado sob n. 7.329, do corrente ano. (Processo 
n. 7.329, de 1932). 


N. 272 — Afim de serem prestados os necessarios esclare- 
cimentos incluso vos transmito o processo fichado no Te- 
souro Nacional sob n. 7.072, de 1932). 


N. 273 — Em aditamento á ordem desta Diretoria sob 
n. 267, de hoje comunica que o favor concedido pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, compreende todos os direitos e taxas adua- 
neiras. (Processo n. 9.694, de 1932). 


N. 274 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 10.386, do cor- 
rente ano, resolveu, por despacho de hontem, datado, defe- 
rir o requerimento em Atlantic Refining Cº. of Brazil, pede o 
desembaraço, mediante termo de responsabilidade, para 
8.392.221, quilos de gasolina a granel que deverá receber, 
entre 7 e 14 do corrente mês, no porto desta capital e em 
Santos, pelo vapor-tanque alemão Biscaya, obrigando-se a 
peticionaria a recolher ao Banco do Brasil, logo que lhe seja 
exigido, a importancia correspondente á aquisição da porcen- 
tagem do alcool motor. 

Outrossim, recomendo comuniqueis 4 Alfandega de Santos 
a quantidade de gasolina despachada nessa Alfandega. (Pro- 
cesso n. 10.386, de 1932). 


N. 275 — Em aditamento da ordem n. 52 de 15 de Ja- 
neiro ultimo, na conformidade do radiograma do presidente 
do Estado de Minas Gerais, fichado no Tesouro Nacional sob 
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n. 11.235, deste ano, declara, para os devidos fins, fica reti- 
ficada a marca dos 11 volumes para Eriesson e o vapor 
Sierra Cordoba, entrado neste porto, em 21 de Novembro do 
ano passado. (Processo n. 11.235, de 1932). 


- N. 276 — Solicitando devolução do processo n. 60.987, de 
1931, afim de ser anexado ao n. 3.974, deste ano. (Processo 
mn: 3.974, de 1932). 


N. 277 — Remetendo o processo n. 62.776, de 1931, para 
que essa repartição preste os necessarios esclarecimentos. 
(Processo n. 62.776, de 1931). 


c N. 278 — Transmitindo o processo n. 4.635, deste ano, 
em que é interessada a Rêde Mineira de Viação, para que 
essa repartição cumpra o despacho de S. Ex. o Sr. Ministro 
da Fazenda, de 27 de Fevereiro ultimo. (Processo n. 4.635, 
de 1932). 


N. 279 — Remetendo o processo n. 4.993, deste ano, para 
ser cumprido o despacho de S. Ex. o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, de 27 de Fevereiro ultimo. (Processo n. 4.993, de 
1932). 


N. 280 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou o 
Presidente do Estado de Minas Gerais, em radiograma de 3 do 
corrente, fichado no Tesouro Nacional sob n. 10.654, deste 
ano, concedi, por despacho de hontem, mediante assinatura 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias para 
preenchimento das formalidades legais, isenção de direitos 
de importação e taxa de expediente, nos termos da clausula 
contratual. a que se refere o Decreto n. 15.406, de 22 de 
Março de 1922, para 26.000 toneladas de carvão de pedra, a 
chegarem nos vapores Anna Majarahi, Ambassador, [riaina, 
e Luciston, esperados neste porto, respectivamente, em 15, 
19, 27 e 31 do corrente mês material esse destinado à Rêde 
Mineira de Viação. ; 

- | Outrossim recomendo-vos o cumprimento da Circular 
n. 13, de 12 de Fevereiro findo. (Processo n. 10.654, do 1932). 


cN. 281 — Comunicando que atendendo ao ao que solici- 
tou alegando urgencia o Sr. Presidente do Estado de Minas 
Gerais em oficio n. 96, de 13 de Fevereiro ultimo, fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 6.675, deste ano, concedi, por 
despacho de 8 do corrente, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchimento 
das formalidades legais, isenção de direitos aduaneiros e de 
expediente, nos termos da letra B da clausula XI do contrato 
Javrado em virtude do Decreto n. 15.406, de 22 de Março 
de 1922, e Decreto n. 13.699, de 12 de Abril de 1929, para 250 
amarrados com chapas de ferro lisas, marca R. M. V. — 
vermelho, com o peso bruto e liquido de 28.051 quilos, 
vindos pelo vapor Essex Abbey, de Antuerpia, entrado neste 
porto em Favereiro findo, destinados aos serviços da Rêde 
Mineira de Viação. (Processo n. 6.675 de 1932). 


Dia 11 


v N. 282 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu Atlantic Refining Cº, of Brazil, em petição 
-datada de 29 de Fevereiro findo, fichada sob n. 9.331, do cor- 
“rente ano, resolveu, por despacho de 4 deste mês permitir o 
desembaraço mediante termo de responsabilidade, de 5.000 
caixas de gasolina, vindas de Philedelphia pelo vapor na- 
“cional Alegrete, chegado ao porto desta Capital naquela data, 
ficando a companhia requerente obrigada a recolher ao Banco 
do Brasil, logo que lhe seja exigida, a importancia corres- 


pondente à porcentagem do alcool-motor. (Processo nu- 
mero 9.331, de 1932). 
283 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 


REINO 

“The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Company, 
em petição fichada no Tesouro Nacional, sob n. 7.652, deste 
“ano, concedi, por despacho de 7 do corrente mediante assi- 
natura de termo de responsahjlidade com o prazo de 60 dias, 
para preenchimento das formalidades legais, a redução de di- 
reitos de importação, nos termos do art. 3º da Lei n. 5.358, 
de 30 de Novembro de 1927, para uma caixa n. 1, composição 
para protetores de arco em controllers de bondes, com o peso 
liquido de 39 quilos, material discriminado na inclusa 1º via 
da relação, composta de uma só adição, visada pelo Escritu- 
rario Other Mendonça, vindo pelo vapor Northern Prince, 
entrado neste porto em 18 de Dezembro ultimo e destinado 
“aos serviços da requerente. (Processo n. 7.652, de 1932). 


N. 284 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou 
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company, em 
petição fichada no Tesouro Nacional, sob n. 7.615, deste 
ano, concedi, por despacho de 2 do corrente, mediante as- 
sinatura de termo de responsabilidade, com o prazo de 60 
dias, para preenchimento das formalidades legais redução 
de direitos de importação, nos termos do art. 3º da Lei nu- 
«mero 5.353, de 27 de Novembro de 1927, para o material cons- 
tante da icnlusa 1º via da relação, composta de tres adições, 
visada pelo Eseriturario Other Mendonça, vindo no vapor 
Augusta, entrado neste porto em 17 de Dezembro ultimo e 
destinado aos serviços contratuais da requerente. (Processo 
n. 7.615, de 1932). 


N. 285 — Comunica que o Sr. Ministro, tendo presente o 
(Processo n. 27.591, de 1925, relativo ao requerimento do jor- 
nal Correio da Manhã, de propridade de Edmundo Bittencourt 
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“terminou, porém, nem lhe era licito faze-lo, que tal desapro- . 
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& €C., Ltda., ao tempo em que esteve com a sua circular 5 
pensa, por ordem do Governo, em que pede dispensa de ar-. 
mazenagem atinente a uma partida de papel em bobinas, enco= 
mendado para seu consumo, antes da medida governa- 
mental, exurou, em data de 2 do corrente, o seguinte des-: 


pacho: 
“Indeferido”. (Processo n. 27.591, de 1925). E 


ak 


ef 
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N. 286 — Para audiencia, remete o processo fichado sob: 

n. 7.745, do ano vigente, em que é interessada a firma Sa- 

raiva & C., estabelecida à rua de São José n. 83. (Processo 
n. 7.745, de 1932).) é 


N. 287 — Solicitando providencias no sentido'de ser de- 
volvido a esta Diretoria o processo n. 5.859, do ano em curso. 
remetido a essa Alfandega com a ordem n. 97, de 2 de: 
Março corrente, afim de que se possa dar andamento ao de 
n. 8.893, de 1932. (Processo n. 3.893, de 1932). 


4 
N. 288 — Para audiencia, transmite o processo fichado sob 
n. 7.009, do ano vigente, relativo ao oficio n. 978, do Inter= 
ventor do Estado do Rio de Janeiro, sobre pagamento da taxa 
de 2 %, ouro. (Processo n. 7.053, de 1932). 
N. 289 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que lhe requereu Julião Nogueira & Irmão, proprietarios da 
Usina Queimados, em Carnpos, Estado do Rio de Janeiro, em 
petição encaminhada com vosso oficio n. 311, de 12 de Fe- 
vereiro findo, fichado sob n. 6.390, deste ano, concedeu, por 
despacho de 5 do corrente isenção de direitos, de acôrdo 
com o Decreto n. 19.219, de 28 ae Maio de 1Y5U, pagando * 
taxa de 5 % de expediente, para 10 caixas pesando bruto: 
2.302 quilos, contendo tubos de cobre simples para tubula 
gem de maquinas de fabricar assucar, pesando liquido 1.919 
quilos, constantes da inclusa 1º via da relação com um tim 
visada pelo kEscriturario Other de Sá Mendonça. 
O respectivo material veiu pelo vapor Soutnern Prince, | 
entrado nesse porto em 15 de Janeiro uiítimo. (Processo m 
mero 6.390, de 1932). 


N. 290 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo presente 
o processo n. 18.591, de 1ysl, relativo ao requerimento da 
Rêde de Viação Sul Mineira em que solicita isenção defini-. 
tiva de direitos de importação e taxa de expediente, para q 
material já despachado nessa repartição, mediante termo de 
responsabilidade, em virtude de ordem desta Diretoria n. 405, 
de 9 de Abril de 1930, exarou em data de 29 de Fevereiro 
ultimo, o seguinte despacho: 

“O pagamento dos direitos integrais, sem resalva, antes de | 
concedida a isenção, como no caso corrente, importa em re- 
nuncia do favor: “Si sciens se non debere solvit, cessat re-. 
(Pro-. 


petio”. 
cesso n. 


Com esse fundamento, indefiro o requerido. 
18.591, de 1931). 


N. 291 — Comunicando-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado B| 
sob n. 866, de 1924, relativo ao requerimento em que a firma | 
Theodor Wille & €., solicita o pagamento de uma partida de | 
café descarregada no porto desta Capital, de bordo do vapor 
alemão Coburg, entrado em 27 de Junho de 1914, exarou, em - 
data de 26 de Fevereiro findo, o seguinte despacho: , 

“Proceda-se de acôrdo com o parecer”, 

O parecer do Dr. Consultor da Fazenda a que se refere 0 
despacho do Sr. Ministro, foi acórde com o Ea auxiliar de 
Sr. Consultor, Bacherel José Ferreira de Souza, nos seguinte 4 | 
termos: h 

“Theodor Wille & C., firma allemã, embarcaram em + 
1914, no porto de Santos, 1.875 sacas de café com destino à | 
Europa, a bordo do navio ex-alemão Coburr, hoje Poconé. 
Chegado a esta Capital, teve o dito navio de estacionar, por. 
haver rebentado a guerra européa. Posteriormente, resol- | 
vendo o Governo Brasileiro ocupar a frota mercante tedesca Í 
ancorada em portos brasileiros, fez descarregar a alludida: 
mercadoria, que decorrido o prazo legal para os casos 
normais, levou a leilão, imputando a Alfandega quasi toda 
a importancia arrecadada no pagamento do imposto de 
portação. 

- Reclamam agora os embarcadores a restituição do respe- 
ctivo importe. ; 

O art. 297 do Tratado de Versalles estabelece que as po 


l 


ções aludidas e associadas, nestas compreendo o Brasil, 
diam apropriar-se dos bens pertencentes aos subditos da Alle-. 
manha, correndo a esta a obrigação de indeniza-los. Não de- 


priação se daria necessariamente, obrigatoriamente. Concedew 
apenas uma faculdade de que se utilizariam ou não ia 
tencias vencedoras do grande conflito mundial a que pôs tao | 
Questão, portanto, de vontade. Tanto assim que a Ss à 
meteu ás normas previstas pela legislação de cada uma: | 


“Sob reserva das disposições contrarias que possam 
resaltar do presente Tratado, as potencias aliadas ou 
associadas se reservam o direito de reter e de liquidar 
todas as propriedades, direitos e interesses perten- 
centes, ao entrar este Tratado em vigor, aos nacionais 
allemães, ou companhias por eles controladas, dent 
dos seus territorios, colonias, protetorados, ete. “A | 
quidação terá logar de conformidade com as leis do 
Estado aliado ou associado interessado... (alinea Db) Se 









No Ay 


A, 


' 


PrRo Terça-feira, 15 








O Brasil, entretanto, não deu expansão a tal preceito e 
continuou a respeitar a propriedade privada dos aiwmães 
qualquer que fosse o seu aspecto. 

Nem poderia ser de outra maneira dados os antecedentes 
morais da politica exterior brasileira, sempre calcada nas 
mais absolutas honestidade e desambição. A situação creada 
| pelo decreto de reconhecimento do estado de guerra com o 
| “Imperio alemão, não nos levou ás medidas ultimas de con- 
fisco dos bens particulares daqueles a quem anos antes, trai- 
ramos com as mais belas promessas de fortuna e de segu- 
rança dos direitos individuais e de propriedade, insculpidos 
na propria Constituição. Aliás, o uso da autorização con- 
| tida no mencionado Tratado sem qualquer motivo justo, 
, ' como indenização de guerra ou represalia por fáto identico, 

teria talvez comprometida a respectivva constitucionalidade, 
| ue vez que entre nós a tomada de bens privados pelo Poder 
| Publico só se póde fazer por motivos de necessidaue ou utili- 
| - dade publica e mediante indenização prévia (Constituição, 
E art. 72, 5 17, Decreto n. 4.956, de 1903, art. 1º e Cod. Civ., 
IE art. 590)" só se admitindo a indenização posterior nos casos 
| de perigo eminente neles compreendidos os de requisições mi- 
|, litares (Cod. Civ. art. 591 e Lei n. 4.263, de 14 de Janeiro 
| de 1921). í 5 
, Na hipotese dos haveres particulares dos alemães nenhum 
| desses casos se deu. Foi por isso é porque aos nossos prin- 

cipios de acção internacional e interesses economicos não 
| aproveitava semelhante expropriação em massa, quando já 
|| —“ cessado o estado de guerra, que o Governo Brasileiro deixou 
| de expedir o decreto de incorporação de tais bens ao patri- 
l monio n.cionai, unico meio, de acôrdo com a nossa legislação 
: “de se aproveitar da autorização contida na Convenção de Ver- 
y salles (cit. Dec. n. 4.956, de 1903, art. 5º). 
' E como não o fez, segue-se que assumiu a obrigação não 
k sómente de respeitar os direitos que não sairam das disponi- 
t 


* 


bilidades imediatas dos respectivos titulares alemães, mas 
Ih tambem de lhes restituir a êles os de que os suspendeu ou 
do privou, pelas exigencias da propria guerra ou como conse- 
quencia da utilização dos navios. 


Estão no ultimo caso as mercadorias encontradas a bordo 
à dos novios utilizados. Desde que se prove terem sido elas 
descarregadas por ordem do Governo, e ou por ele consu- 

midas ou vendidas, cabe aos respectivos proprietarios rece- 
| “berem-nas, se ainda existirem, ou embolsarem o valor ao 

- tempo do consumo ou da venda. Na presente reclamação 
| está plenamente provado o fáto do embarque por parte dos 
— Srs. Theodor Wille & €., da quantidade de café reclamada. 

Estão tambem perfeitamente identificadas as marcas. 


| A Alfandega desta Capital fez desembaraça-la do Coburg, 
“vendeu-a em lelão e lhe imputou quasi todo o apurado no 
pagamento do imposto de importação, pois não lhe foi apre- 
sentado documento de procedencia nacional, tanto mais ne- 
* cassario quanto se tratava de um navio vindo tambem de 
—* portos estrangeiros. Verificado, porém, como está, que o 
| “aludido café fôra carregado em Santos, conclue-se que a per- 
In cepção do imposto foi indebita, cumprindo restitui-lo. 
—* Parece-me, não obstante, duvidosa a pessoa a quem cabe 
— a restituição em apreço. Certamente os embarcadores estão 
| — àdentificados. Os documentos apresentados pelos mesmos é 
h “que não são de molde a afastar qualquer receio de recla- 
j mações outras, como que já foi feita pela firma hollandeza 
| Sehoffe & Gº., de Rotterdam, por intermedio da represen- 
t “tação diplomatica dos Países Baixos junta ao nosso Governo 
— (Proc. anexo). Efectivamente, os conhecimentos de embar- 


| E foram tirados à ordem, portanto, ser transferidos por 

" simples endôssos (Cod. Com., art. 587). E a transferencia 

“assim feita importaria na da propria mercadoria e de qual- 

“quer direito a que, por qualquer motivo, o seu desapareci- 

— mento parcial ou total viesse a dar logar. Para certificar o 

- seu direito devem os reclamantes juntar a propria via do co- 

- mhecimento que'receberam, pois do seu contexto consta a 

“extração de duas vias, uma das quais ficou necessariamente 

“* com 6 Capitão do navio (C. Com. art. 577). Sómente ela 

— lhes prova a continuação da propriedade. Ou pela ausencia 

| do endosso, ou pelo reendosso em seu favor. Os documentos 

| apresentados não são rigorosamente vias dos conhecimentos, 

: “ Sinão simples cópias não negociaveis (Not negotiable) para 
— uso do embarcador (copiefur die verchiffer). 

| Além das duas vias aludidas foram, tiradas tres destas 

* cópias (Drei copien). 
— Fo que se lê no final da parte central de todos eles: 


“Este conhecimento foi feito em dois (Ewei) exem- 
plares, valendo só por um”. 





3 "E em carimbo: 
— Und Drei Copien (E tres cópias). 





| Essas cópias não teem nenhum valor probante em rela- 
a à propriedade dos efeitos embarcados. Salvo si se provar 
“destruição ou extravio do conhecimento. 


RO: Tot pç é, portanto, no sentido de se intimarem os 
- Srs. Theodor Wille & C., a apresentar os proprios conheci- 
aço Ea ento que receberam da companhia do navio ou prova de ex- 

- fravio ou destruição dos mesmos, antes de endossados ou 
com outro endosso em seu favor”. (Processo n. 866, de 1924), 
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N. 292 — Comunicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da r«zcuua, tendo presente o processo fichado 
no iesouro Naciouai sob n. 43.125, de 1929, reiativo 40 re- 
quermento do Governo do Estado de Minas Gerais, em 
que susicia redução definitiva de direitos para materiais im- 
portados peia rrefeitura de Belo Horizonte e destinados aos 
serviços de aguas da mesma Prefeitura, chegados pelo vapor 
Cunênê, entrado neste porto, em 24 de Março daquele ano, já 
despachados mediante termo de responsabilidade em vir- 
tudc da ordem desta Diretoria n. 255, de 23 do mesmo mês, 
exarou, em data de 23 de kevereiro ultimo, o seguinte des- 
pacho: 


“Indeferido, de acôrdo com o parecer”. 


. O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr, Mi- 
nistro, foi o seguinte: 


- “O pedido de redução de direitos definitiva, conforme se 
vê da copia do termo de responsabilidade (doc. de folhas 
10º foi apresentado fóra do prazo de 60 dias concedido para 
o nreenchimento das formalidades legais. Assim, opino pelo 
indeferimento do pedido e que se promova á cobrança dos 
direitos integrais relativos ao material constante da relação 
de fis. (Processo n. 43.125, de 1929). 


N. 293 — Transmitindo o processo n. 4.633, deste ano, 
que deixou de acompanhar a ordem n. 247, de 5 do corrente 
mês. (Processo n. 4.633, de 1932), 


N. 294 — Comunicando, para'os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da kazenda, atendendo ao que requereu a firma 
Dolabella Portella & C., conforme processo fichado sob 
n. 11.947, de 1931, concedeu, por despacho de 12 de Feve- 
reiro findo, de acôrdo com o 8 36, do art. 2º, das Disposições 
Preliminares da Tarifa, isenção definitiva de direitos, co- 
brada a taxa de 5 % de expediente, para uma chaminé de 
ferro partido, desmontada e seus pertences, pesando bruto 
21.562 quilos, de acôrdo com a inclusa relação com um Só 
item, autenticada pelo Escriturario Luiz Aroeira, vindos de 
Nova York pelo vapor Tana e destinados ás usinas de assucar 
denominadas “Malvina Dolabella” e “Maria Sophia”, na 
estação Engenheiro Dolabella, Municipio de Bocayuva, no 
Estado de Minas Gerais. 


Dito material foi despachado mediante termo de respon- 
sabilidade, à vista da ordem n. 1.057, de 25 de Outubro de 
1929. (Processo n. 11.947, de 1931). 


N. 295 — Comunicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o requerimento da 
Companhia Siderurgica Belgo Mineira, encaminhado com o 
vosso oficio n. 27, de 7 de Janeiro ultimo, fichado no Te- 
souro Nacional sob n. 584, deste ano, concedeu, por despacho 
de 24 de Fevereiro ultimo, isenção definitiva de direitos de 
importação e de expediente, nos termos da clausula II, n. 1, 
letra a, do contrato aprovado pelo Decreto n. 16.103, de 18 
de Julho de 1923, para o material desembaraçado, mediante 
termo de responsabilidade, em virtude da ordem desta Dire- 


toria n. 1.505, de 9 de Dezebro de 1931. (Processo n. 4.572, 
de 1932). 
N. 296 — Solicitando vossas providencias no sentido de 


“ser devolvido a esta Diretoria, o processo n. 36.299, de 1931, 

remetido a essa Alfandega com a ordem n. 10, de 5 de Ja- 
neiro ultimo, afim de que se possa dar andamento ao de 
n. 7.545, do corrente. (Processo n. 7.545, de 1932). 


N. 297 — Transmitindo o processo n, 24.512, de 1926, re- 
lativo ao oficio mn. 702, de 7 de Junho do citado ano, da Al- 
e Capital para audiencia. (Processo n. 24.512, 

e À 


N. 298 — Remetendo. o processo n. 6.391, do ano em 
curso, relativo ao oficio n. 313, de 12 de Fevereiro proximo 
findo, dessa Alfandega. (Processo n. 6.391, de 1932). 


N. 299 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo presente 
o processo n. 11.464, de 1931, relativo ao requeriemnto em 
que a Rêde de Viação Sul Mineira solicita isenção definitiva 
de direitos de importação, para o material já despachado 
mediante termo de responsabilidade, de acôrdo com a Ordem 
desta Diretoria n. 573, de 26 de Outubro de 1927, exarou em 
data de 19 de Fevereiro ultimo o seguinte despacho: 


“Liquide-se o termo pela cobrança dos direitos devidos, 
à vista do parecer”. 


O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro 
foi o seguinte: 


“O pedido de isenção definitiva foi feito depois de decor- 
rido o prazo de 60 dias. Essa falta é suficiente, a meu vêr 
para o indeferimento da pretenção. Acresce que a interessada 
desde 1928, é convidada a vir prestar esclarecimentos, e não 
atende as publicações dos despachos. Como consequencia, 
se deverá recomendar a cobrança dos direitos integrais de 
todo o material despachado mediante termo de responsabi- 
Fer Ao julgamento superior”. (Processo n. 11.646, 

e Je 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


AGÓRDÃO N. 38 
Recurso n. 55 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Industrias Reunidas F. Matarazzo. 


Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


Versa o recurso sobre a classificação para pagamento de 
direitos de importação, do persulfato de amonio com- 
posto que, despachado como produto quimico não espe- 
cificado, deseja a recorrente a modificação para — per- 
sulfato de amonio do n. 308 da Tarifa, sujeito à taxa de 
400 réis por quilo. 


Relstado e discutido o processo: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes con- 
verter o julgamento em diligencia para solicitar ao Labora- 
torio Nacional de Analises esclarecimentos sobre a compo- 
sicão do produto, que, conforme analise já feita, contém 
24.5 %, de fosfátos de amonio e de calcio, sobre seu em- 
prego e efeitos. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Janeiro de 1932. — F. 
de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator, — 
Octavio Lones Sá Campos. — Arlindo Soriano Pupe. — El- 
pidio da Bôrmorte. — Lenhoff Brito. — Serafim ontéidro. 
— Ariosto Pintn. — Benedicto Costa. — Mario P. da Ca- 
mara. — João Baptista Rodrigues. — Fui presente, Sá Filho, 
renresentante da Eidenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 78 


Recurso n. 49 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Abilio Pinto Lapa. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Pernambuco, 


No caso de infração do art. 62 do regulamento anexo ao De- 
creto n. 17.664, de 6 de Outubro. de 1926, cuja respon- 

à sabilidade póde caber ao fabricante, ao negociante ata- 
cadista ou ao retalhista, é imprescindivel o exame pe- 
ricial dos sêlos para esclarecer a decisão em primeira 
instancia. 


Serve de base a este processo o auto de infração e apre- 
ensão lavrado em 24 de Agosto de 1927, no estabelecimento 
comercial de Abilio Pinto Lapa, situado à rua Bom Jesus 
n. 191, na cidade de Recife, em Pernambuco, em o qual se 
declara que o mesmo Abilio Pinto Lapa possuia, expostas à 
venda, em uma vitrine de seu estabelecimento, 19 garrafas 
“contendo vinho nacional natural de uva, do Rio Grande do 
Sul. assim rotuladas”: “Industria Brasileira” — Vinho tinto 
nacional de pura uva — “Guanabara” — Fabricantes e ex- 
portadores: Redin Oliveira & € — Porto Alegre — “Caxias 
— Rio Grande do Sul — Barsil, — contendo mais ditos ro- 
tulos, em carimbo. os dizeres: Abilio Pinto Lapa — Rua Bom 


Jesus n. 191 — Recife”. 
Declaram ainda os autuantes, — um Inspetor e um Agente 
Fiscal — ter “verificado mais que as garrafas de vinho se 


achavam seladas com uma cinta de 60 réis, cada uma, inu- 
tilizatdas. a tinta impressa com os dizeres: Guido d'Andréa 
— Caxias, infringindo, assim, Abilio Pinto Lapa o disposto 
no “rt. 82 do regulamento anexa ao Decreto n. 17.464, de 6 
de Outubro de 1926, por isso que os sêlos aplicados não cor- 
respondem ao vinho”; e assim. verificando, notificaram “o 
fáto ao referido comerciante, “intimando-o a apresentar de- 
fesna, dentro de 30 dias, para o que deixaram em seu poder a 
intimação lexal, e fizeram “anreensão das 19 garrafas de 
vinho, deixando-as depositadas ao mesmo senhor, con- 
forme termo lavrado” e anexado ao auto de infração e apre- 
ensão. 

Quer o auto de infracão e apreensão, quer o termo de de- 
posito estão assinados pelo autuado. 

O autuado. dentro do prazo da intimação, apresentou de- 
fesa, alegando: aque a mercadoria em apreço foi comprada á 
firma grossista da praça E. Guedes & Duarte que lhe forne- 
ceu sêlos e rotulos, conforme os encortrados nas garrafas; 

Que. si o nome da firma exportadora. existente nos ro- 
tulos, não combina com os dizeres do carimbo, aposto nos 
sêlos como está srsuido no auto. e isto constitue infracão. O 
autuado ignora, nois nunca procurou ver a homogeneidade 
do carimbo dos sêlos com o nome no rotulo; 

Que afirma ser cumpridor restrito da lei, e não exporia, 
em seu estabelecimento, mercadoria com adulteração do nome 
do fabricante, muito menos infringindo o regulamento do 
imposto de consumo: 

One. confiante, asuardo instica. 

Ouvidos os sutuantes, confirmaram os dizeres do «uto, e 
acrescentaram que o autuado. apresentando 1 sua defesa, alegou 
ter ter comprado o referido produto aos Srs. FE. Guedes 
& Duarte, sem, entretanto. juntar qualquer nota de compra 
para prova do alegado; que a falta de apresentação de do- 
cumento que prove a origem do produto em contravenção 
agrava a s'tuação do autuado como uúico responsavel pela 
aplicarão nas rarrafas de vinho “Guanabara”, de sêlos apro- 
veitados de vinho de outra procedencia e qualidade, que as 













































razões de defesa nada adiantam em favor do autuado, ser- 
vindo apenas para confirmação do auto, estando assim ca- 
racterizada a infração do art, 62 do regulamento vigente, 


Após essa informação, foi proferido pelo Inspetor da Al- 
fandega o seguinte despacho: 
“Provadas e confessadas as infrações de que trata o pre- 
sente processo, julgo procedente o auto de fls., para impor a 
Abilio Pinto Lapa, estabelecido à rua Bom Jesus n, 191, nesta 
cidade, a multa de 6008000, minimo do art. 62 do regula- 
mento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 
Intime-se para recolher, no prazo de 30 dias, e, si não o fizer, 
promova-se a cobrança executiva pelos meios legais, salvo o 
direito de recurso interposto no prazo de 15 dias. Alfandega, 
13 de Outubro de 1927”. 
O autuado foi intimado desse despacho e tomou conhe- 
cimento da intimação em 25 do mesmo mês. Extraidas guias 
em triplicata, a 23 de Novembro subsequente (fls. 8), reco- 
lheu, na mesma data, a importancia da multa imposta; es 
por petição datada de 21, a que juntou a nota de venda nu- 
mero 1.632, de 29 de Julho de 1927, expedida pela fir 
vendedora E. Guedes & Duarte, recorreu para o Delegado 
Fiscal, alegando : 
“Que o despacho recorrido diz-se fundamentado no a 
62 do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Ou 
tubro de 1926, por haverem sido apreendidos em sua vit 
19 garrafas de vinho nacional selados, tendo os sélos nome 
diferente do dos fabricantes; 


Que o art. 62 estatue claramente que constitue con 
venção o emprego de estampilhas usadas ou a exposição 
venda de mercadorias estampilhadas com semelhantes for= 
mulas, o que não acontece no caso em fóco; 


Que o recorrente, tendo comprado á firma E. Guedes & 
Duarte dois decimos de vinho do Rio Grande, como prova. 
com o documento junto, recebeu juntamente 120 cintas para: 
sua selagem, a que procedeu, sem examinar a inutiliza 
dos sêlos, que foram remetidos trocados; mas, correspo 
dendo exatamente à mercadoria comprada é visto que ne- 
nhuma vantagem adviria da troca dos sêlos, nem tão po ] 
a Fazenda foi lezada de qualquer modo; 


Que, do exposto, e tendo em vista o art. 62, que se d 
infringido, se conclue que o auto não foi lavrado com - 
gurança de causa desde que não prova terem sido as estam: 
pilhas usadas, para mititicas patente a infração legal; 

Que nem se diga mesmo que o recorrente procedeu á tro 
dos sêlos, uma vez que, estando todas as suas mercadorias 
séladas, regular e legalmente, como verificaram os autuanh 
q RCA verifica-se facilmente ter sido feita pela firma 

edora; 


Que não é mesmo defensavel que tal imprevidencia 'de 
tros, e estando a mercadoria télada, sem provarem os a 
tuantes ser as estampilhas usadas, venha o requerente a 

vrejudicado com a imposição da multa recorrida; 


Que, nestas condições, não sendo as estampilhas usad 
nos termos do artigo 62, mas simplesmente trocadas, o 
não, foi feito pelo recorrente nem tão pouco advindo de 
fáto prejuizo para a Fazenda, o recorrente espera que se 
provimento ao recurso”, 

Para encaminhar seu recurso á Delegacia Fiscal, em 
nambuco, o recorrente dirigiu petição à Alfandega de Reci! 
(fls. 12); e nessa pétição, a respectiva 2º S o info 
que o referido recurso se achava perempto. O oficio de 1 
messa, porém, nenhuma declaração fez, nesse sentido. 


Na Delegacia Fiscal distribuido o processo à 2º Contado-. 
ria, o informante considerou perempto o recurso, o que 
confirmado pelo respectivo Contador (fls. 13 v.). 


Presente o processo ao Delegado Fiscal, assim inform 
este proferiu o seguinte despacho: 


“Tomo conhecimento do recurso, para o fim de ser i 
timada a firma E. Guedes & Duarte a defender-se; defest 
essa cuja preterição prejudica a perempção invocada. 
ta-se de uma formalidade essencial para conhecer-se 
seja no caso o verdadeiro infrator”. 


Exarado esse despacho, dele foi dado conhecimento á 
fandega de Recife, por oficio n. 107, de 7 de Fevereiro de 1 


A Alfandega mandou intimar a firma E. Guedes & Du: 
a 15 do mesmo mês. Dita firma declarou-se intimada a 
declaração que repetiu a 3 de Outubro do mesmo ano (fls. 1 
v.), sendo que. a 18 deste mês, deu entrada na Alfandega. 
Delegacia Fiscal com o processo por oficio nm. 186, de 14 
Fevereiro de 1929. 


Nessa petição. alegou ter vendido de fáto, dois decimos 
vinho nacional do Rio Grande, mas o fez regularmente, 
forme nota n. 1.632, tendo acompanhado a mercadoria . 
sêélos devidos, em numero de 120; e si houve troca 
esta não lhe deve ser atribuida, e por isso péde seja f 
exame em sua escrita. 


Alegou mais ter sido procurada pelo autuado que, da 
lhe conhecimento do auto lavrado, propoz que o Entnto 
da multa fosse feita por ele autuado e pelo defendente, 
que não aquiesceu, e terminou, pedindo lhe fosse feita 
tça, tornando-se improcedente o processo, na parte que 
diz respeito. 
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Na 2: Contadoria a informação e o parecer giraram apenas 
em torno da defesa apresentada pela firma E, Guéeues & 
Duarte. 

O Delegado Fiscal, para elucidação do julgamento, re- 
quisitou da Alfandega o auto de intração, no que foi aten- 
dido, apensando-se o processo fichado zob n. 10.128, de 1929 
(Is, 19). uai 

Isso feito, a mesma autoridade, julgando necessarjo pro- 
ceder-se ao exame da escrita comercial da firma defendente 
E aliás por esta solicitado, fez devolver o processo à Alfandega 
| para esse efeito (despacho de 28 de Março do corrente ano). 
o “Não se lembrou, porém, de mandar proceder a exame pericial 
“nos sélos, diligencia tanto mais necessaria para se verificar 
si os sêlos, objeto do auto de infração, eram ou não usados, 
de fáto, e aplicados novamente. 


A Alfandega designou para procederem ao exame determi- 
mado dois Agentes Fiscais por despacho de 26 de Maio deste 
“ano. 

] — Foi feito o exame. e os peritos declararam: 


| “Ter verificado, pelo copiador n. 6, registrado na Alfan- 
| dega em 9 de Novembro de 1926, a tis: 471, que tora extraida 
À ara a firma Abilio Pinto Lapa a fatura n. 4.465, em 31 de 
ulho de 1927, correspondente a dois decimos de vinho na- 
cional ao preço de 545000, perfazendo o total de 1185UUv; ha- 
vendo portanto o engano de 10$ contra a firma vendedora. 
-No registro de venda a prazo, verificamos tambem que para q 
reembolso daquela transação, a firma k&. Guedes & Duarte 
emitiu a duplicata de igual numero, expedindo-a para o aceite 
em 4 de Agosto e devolvida, devidamente assinada, em 16 do 
mesmo mês do citado ano. Em 10 de Junho de 1931”. 


º 

k 

! Restituido o processo à Delegacia Fiscal e distribuido à 
— 2* Contaaoria, o respectivo Contador emitiu parecer (tls. 21), 





no sentido de ser exculpada a firma E. Guedes & Duarte, con- 
| | cordando com a informação, a respeito, prestada a fls. 20, v. 
[1 “e reportando-se assim ao seu parecer de fls. 18. 
Ih — O Consultor Juridico manifestou-se de acôrdo com o Con- 
tador. 
f — “Para o fim de ser considerada a firma E. Guedes & Duarte 
“isenta de qualquer responsabilidade na infração de que 
“trata o auto de fls. 3, e conseguintemente para ser ne- 
— gado provimento ao recurso interposto por Abilio Pinto Lapa, 
É Ro 12, o qual aliás está perempto. Em 20 de Junho de 
VAI! 
— Eo Delegado Fiscal despachou o processo nos seguintes 
| » termos: 
| “Não existindo culpabilidade da firma E. Guedes & 
| ' Duarte na infração constatada neste processo, deixo de tomar 
| conhecimento do recurso voluntario interposto por Abilio 
“Pinto Lapa, por se achar o mesmo perempto, do que se lavre 
|! o respectivo termo. Remeta-se o processo à Alfandega de 
I Recife. Em 14 de Julho de 1931”. 
| | De volta o processo à Alfandega, mandou-se dar conheci- 
mento do despacho supra transcrito ao recorrente, o que se 
| verificou a 2 de Setembro ultimo. Nessa data, Abilio Pinto 
! - Lapa apresentou petição de recurso daquele despacho para 
“o Sr. Ministro da Fazenda, petição que está datada de 31 de 
| -* Agosto, antecedente. 
| Por oficio n. 574, de 10 daquele mês, a Alfandega remeteu 
1 “o processo à Delegacia Fiscal, processo que, novamente in- 
— formado, veio ter a este Conselho, encaminhado por oficio 
mn 287, de 14 de Outubro ultimamente findo. ; 
E Na petição de recurso ora em apreciação, o recorrente re- 
— petiu as alegações já feitas no precedente recurso endere- 
“gado ao Delegado Fiscal, do qual não tomou conhecimento sob 
a alegação de estar perempto, e aduziu mais as seguintes: 
— “Que, por ocasião do lavramento do auto, apresentou os 
E documentos de compra aos autuantes, tendo em resposta que 
| fais documentos e o auto lavrado não tinham importancia; 
— era sómente uma formalidade da lei; f 
| | Que, não se conformando com o que diziam os autuantes, 





— dirigiu-se aos Srs. E. Guedes & Duarte, a quem tinham 


— comprado a mercadoria, respondendo estes que não ligasse 
“BS importancia; 


ee Que o recorrente tem ainda a alegar a bem de seu direito, 
— que, um ano depois que recorreu para a Delegacia foi que 








"mandaram ouvir os Srs. E. Guedes & Duarte, dando tempo 
— "para os mesmos senhores, instruidos como foram, fazerem 
[sua defesa; 

| Queo recorrente péde atenção para o caso da informa- 
| A “ção de fls. 8, do processo, em que se considerou perempto o 





es qRnro do recurso, quando só no dia 23 de Novembro de 1927, 

| é que foram extraídas as guias para pagamento da multa 
| € este realizou-se no mesmo dia, de modo que não se com- 
— | preende tal perempção””. 





vm q - À” vista do exposto, e tudo minuciosamente examinado, ve- 
—  Tifica-se Ê 


| — Que a infração arguida no auto, que serviu de base ao 

— processo, não ficou suficientemente provada, por não ter 
| sido feito exame pericial nos sêlos, diligencia necessaria, 
: 








—  amtes de ser proferida a decisão de 1º instancia, afim de ficar 
— | constatado que ditos sêlos foram utilizados, estando já 
—— msados ou servidos; 


ER 
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Que a decisão de 1º instancia declara textualmente que 
se acnam “provudus e conjessadas as infrações de que trata 
o presente processo, qaundo se trata de uma só infração, a do 
art. 62, do vigente regulamento do imposto de consumo, ar- 
guida no respectivo auto; 

Que a infração arguida, não tendo ficado suficientemente 
provada, tão pouco foi confessada pelo autuado, que, aliás, 
em suas alegações de dfeesa, a contestou; 


Que embora declarada a perempção de recurso na 1“ ins- 
tancia, a importancia da multa foi recolhida, por meio de 
guias em triplicata, extraídas antes de esgotado o prazo para 
recurso, e nessa mesma data (23 de Novembro de 1927) 
apresentada e recebida a petição de recurso, que está datada 
de 21 do mesmo mês de Novembro; 


Que, encaminhado o presente recurso à Delegacia Fiscal, 
o respectivo Delegado, não obstante a informação e o pa- 
recer da 2º Contadoria, que opinaram tambem pela perem- 
pção, tomou conhecimento do mesmo recurso, declarando, 
textualmente, que o fazia ; 


Para esse fim foi intimada a firma E. Guedes & Duarte 
a defender-se, defesa essa cuja preterição prejudica a pe- 
rempção invocada. Trata-se de uma formalidade essencial 
para conhecer-se qual seja no caso o verdadeiro infrator”. 


“Que esse despacho teve inteiro cumprimento, voltando o 
processo à repartição de origem e sendo intimada a firma 
nele indicada, que apresentou sua defesa, já resumida neste 
relatorio, e pediu se procedesse a exame em sua escrita co- 
mercial; 


Que, tornando o processo á Delegacia Fiscal, o respectivo 
Delegado, para elucidação do julgamento, requisitou da Al- 
fandega o auto de infração; e isso feito, julgou necessario 
proceder-se ao exame da escrita comercial da firma defen- 
dente, providenciando, nesse sentido, por intermedio da Al- 
fandega; 

Que, feita a diligencia, o processo tornou á Delegacia, 
e após percorrer os tramites necessarios, foi pelo respectivo 
chefe proferido o despacho já transcrito e do qual se re- 
corre para esta instancia; 


Que a perempção arguida, em que o Delegado Fiscal 
encontrou fundamento para não tomar conhecimento, do 
recurso, ficou prejudicada, em face de despacho anterior 
emanado da mesma autoridade, “para conhecer-se, no caso, 
o verdadeiro infrator”, ato revelador de sadio criterio para 
decidir com justiça e imparcialidade; e 

Considerando que, à vista do preceito do paragrafo unico 
do art. 231 do vigente regulamento, o recurso, embora pe- 
rempto, tambem será encaminhado á instancia superior, a 
que cabe julgar da perempção; 

Considerando, entretanto, que o encaminhamento do re- 
curso peremptó não póde ser feito diretamente à instancia 
superior, em detrimento da 2º instancia, conforme des- 
pacho do Sr. Ministro da Fazenda, de 1 de Setembro de 1923, 
de que dá conta a ordem da Diretoria da Receita, publicada 
no Diario Oficial, de 28 do mesmo mês e ano; 


Considerando que, assim sendo, a 2º instancia tem atua- 
ção no processo de recurso, considerado perempto, não 
como simples formalidade burocratica, inocua, de efeito 
prolatorio, apenas, mas para estudar e julgar das razões 
e dos fundamentos do mesmo recurso e que, nestas con- 
dições, não deve ser impugnado o despacho do Delegado 
fiscal, que declarou prejudicada a perempção arguida ; 


Considerando ainda que não se procedeu á exame nos 
sêlos, diligencia necessaria para completa averiguação da 
falta autuada, diligencia que se deve considerar impres- 
cindivel, o que, sem esforço, se deduz da ordem da Dire- 
toria da Receita n. 101, publicada no Diario Oficial, de 2 
de Maio de 1922; 


Considerando mais que, si se nota divergencia entre os 
despachos da autoridade de 2º instancia, é porque no pe- 
riodo em que o processo esteve em exame e estudo (1927 
e 1931), serviram no cargo de Delegado Fiscal três funcio- 
narios, o 1º que declarou prejudicada a perempção; o 2º, 
que determinou o exame da escrita comercial do vendedor 
da mercadoria, e o 3º, em exercicio interino, que não tomou 
conhecimento do recurso, coerente com o parecer que emitiu, 
anteriormente, como contador; 


Considerando, finalmente, que, á vista do exposto e do 
mais que consta do processo não ficou provado caber ao 
recorrente a responsabilidade da infração arguida; 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes 
tomar conhecimento do recurso para lhe dar provimento, 
por ser de justiça, consoante a letra e o espirito do vigente 
regulamento do imposto de consumo, reformada assim a 
decisão recorrida. 


Conselho de Contribuinte, em 2 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Elpidio J. da Boamorte, 
Relator. — Octavio Augusto Campos. — Mario da Camara. 
— Vicente de Paulo Galliez. — Ariosto Pinto. — Lennhoff 
Britto. — João Baptista Rodrigues. — Candido Borges. -— 
Arlindo Soriano Pupe. — Bendicto da Costa, vencido quanto 
á preliminar da perempção. — Recorri desta decisão, de 
acôrdo com a lei. Sá Pinto, representante da Fazenda Publica. 
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ACÓRDÃO N. 82 


Recurso n. 40 — Classificação de mercadoria. 
Recorrente — Scott & Urner Ltda. É 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 
Classifica-se como maquina operatriz, da 1º parte do ar-. 
tigo 1.009 da Tarifa das Atfandegas o clorizador ou clo- 
rinador, aparelho de cloração das aguas. l 


Scott & Urner Ltda, negociantes aqui estabelecidos, pe- 
diram em 23 de Março do corrente ano exame prévio à 
AMandega desta Capital para as mercadorias contidas em 139 
volumes diversos, marca “Intermaco” sobre S & U, 3.427, 
ns. 1/136 e 230/232, por não possuirem elementos necessa- 
rios para formular com segurança a nota de despacho 


Tais volumes que declara a fatura consular — filtro 
para esterilização de agua por meio de cloro, constam mani- 
festados — maquinismos para filtrar agua e areia. 


Realizado o exame, verificaram os importadores um clo- 
rizador completo que, segundo julgaram, mais não é que uma 
maquina que opera a clorização da agua. Assim, lhes pa- 
recendo que tal instalação, conforme tem sido entendido, 
devia ser classificada como maquina operatriz, muito embora 
os sacos pertencentes ao conjunto, contenham uma areia es- 
pecial destinada á filtragem da agua antes de entrar na 
piscina. no entanto, tendo duvida sobre a verdadeira clas- 
sificação, alvitraram que fosse pela Alfandega designado um 
tecnico para, em seu parecer, melhor explicar o material, au- 
xiliando para ser indicada a classificação que lhe cabe. 

Nomeado um engenheiro, depois de descrever as merca- 
dorias, declarou constituir o conjunto de peças, uma vez ar- 
ticulado e montado, uma maquina, se tivesse motor e bomba 
de aspiração. Acrescentou que o clorinador operava a mis- 
tura do cloro com a agua, sendo a saída daquele gás regulada 
pelo manometrao, e não considerar o aspirador de detritos 
parte integrante do sistema. O motor e a bomba conjugados, 
achados noutro armazem, considerou o engenheiro que in- 
gravam a maquina. 


Depois disso designou a Alfandega um Conferente para 
examinar a mercadoria e dar parecer. 


A Comissão da Tarifa de acôrdo com esse exame, proce- 
dido por um dos seus membros, achou que havia uma ma- 
quina operatriz, devendo a areia ser incluida no seu peso, 
um aspirador de pó e um clorizador, que considerou apa- 
relho fisico não classificado. A respeito deste, diz o parecer 
do Conferente, que tem função propria, autonoma, e por 
objeto fazer reagir o cloro sobre a agua, libertando-a de im- 
purezas. A Alfandega concordou com a Comissão. 

Conformaram-se os importadores com a inclusão da areia 
no peso da maquina e a classificação à parte do aspirador 
de pó, quanto, porém, à exclusão do clorizador daquela, re- 
correram para o Sr. Ministro da Fazenda, vindo o processo a 
este Conselho. 

Mas razões do seu apelo contestam os recorrentes que 
nesse aparelho o cloro reaja sobre a agua apenas se mis- 
turam e uma maquina misturadora opera, tal como uma be- 
toneira que mistura cimento, pedra britada, areia e agua. 
Entendem que o aparelho fisico ou quimico é essencialmente 
de laboratorio e estudo muito embora as maquinas opera- 
trizes produzam fenomenos fisicos ou quimicos. Concluem 
esperando que não seja destacado o clorizador para efeito da 
cobrança de direito como aparelho fisico por ser peça essen- 
cial. a principal de uma instalação, aue funciona em con- 
“Junto e para uma finalidade — clorarizar a agua, assim in- 
cluido na classificação de maquina operatriz. Em seu favor 
citam à decisão n. 1.344 da Alfandega recorrida, proferida em 
15 de Setembro de 1928. 

Requerida a juntada dessa decisão com todos os do- 
cumentos, verifica-se de fáto que, naquela data, a Alfrndega 
decidiu no oficio do Diretor da Repartição de Aguas e Esgotos 
de S. Paulo, com parecer da Comissão da Tarifa, reconsiderar a 
classificação do aparelho fisico, para maquina operatriz, 
que fôra atribuida a aparelho de cloração, sob afirmativa do 
dito diretor de se tratar dessa especie de maquina, com des- 
tino ao tratamento das aguas. 

. A Alfandega diz que a decisão recorrida resultou da veri- 
ficação do Conferente que constatou a existencia do objeto 
representado pela gravura junta ao processo, e assinalado 
por circulo ponteado, o qual não constituindo uma maquina, 
nem mesmo parte da maquina, que póde sem ela funcionar, 
é por isso classificado como aparelho fisico do art. 875 da 
Tarifa, da taxa de 15 % ad valorem. 

Isto posto: 


Considerando que, afora o aspirador de detritos, o material 
importado constitue um combinado destinado a filtração e 
clorarização prévias de agua para abastecimento de piscina 
de natação: 

Considerando que reconhecendo a Alfandega recorrida 
como maquina operatriz o filtro com a areia que o acompa- 
nhou e mais componentes do conjunto, impunha-se a in- 
clusão do clorizador ou clorinador, com o respectivo deposito 
de gás e manometro, no sistema de que este aparelho e aquele 
fazem parte; . 

- Considerando que ambos operam. cada qual na sua fun- 
ção especial, pois modificam o estado da 2gua purificando-a; 


Considerando o mais que do processo consta: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para ser ciassificado o apureiho em 
questão na primeira parte do art. 1.009, da Tarifa das Al- 
tandegas, pagando direitos segundo o peso do conjunto. 


Conselho de Contribuintes, em 2 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator, — 
Elpídio J. da Bôamorte. — Octavio Lopes de Sá Campos.'— 
Arlindo Soriano Pupe. — Candido Borges. — João Baptista 
Rodriguss. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. 
— Mario da Camara. — Benedicto da Costa. — Serafim Val- 
landro. Recorri desta decisão na fórma da lei, Sá Filho, re- 
presentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 90 


Recurso n. 65 A — Multa de fatura consular — Recorrente, 
Delegacia Fiscal de S. Paulo (ex-officio), Standard Oil Co. 
Repartição de origem : Delegacia Fiscal em S. Paulo. 


A diferença de peso constatada no despacho em confronto 
com a fatura consular, é punida com a multa de direitos 
em dobro, não se podendo aplicar outra penalidade além 
dessa. 


Despachadas na Alfandega de Santos, pela nota n. 2.225, 
de 7 de Janeiro de 1925, 20.000 caixas de gasolina, vindas de 
Nova York, pelo vapor inglês African Prince com o peso decla- 
rado na fatura consular de n. 593.082 quilogramas foram en- 
contrados na conferencia 598.000 quilos, ou sejam 4.918 quilos 
a mais. Aplicada a penalidade de direitos em dobro, foi re- 
colhida a diferença e multa pela nota n. 9.557, de 6 de Fe- 
vereiro de 1925, no total de 6895208. 

Em 11 do mesmo mês, o conferente representou ao Inspetor 
por julgar ter a recorrente infringido o art. 12, letra “I” do 
Regulamento de Faturas Consulares e o Inspetor mandou 
cobrar a multa de 2 % sobre o valor, dêsse despacho deu-se 
ciencia no dia imediato. Calculou-se a diferença pelo - valor 
total da fatura, importando a multa em 1:6745400, que foi 
recolhida a 23 pela nota n. 13.271. A 4 de Março a Standard 
Oil Co. recorreu para o Delegado Fiscal em S. Paulo, ale- 
gando que a multa de 2 % devia incidir apenas sobre o valor 
da mercadoria encontrada a mais. 

O Delegado Fiscal, em 16 de Outubro de 1930, deu pro- 
vimento ao recurso, nos termos da petição para mandar cal- 
cular a multa sobre o valor da mercadoria encontrada a mais, 
recorrendo “ex-officio” desse despacho. O Diretor da Re- 
ceita Publica opinou em 28 de Maio de 1931, fôsse negado 
provimento ao recurso e mantida a decisão recorrida, 

O processo foi encaminhado ao Conselho em 22 de Ou- 
tubro deste ano. E 

Considerando que, na certidão da fatura consular, for- 
necida pela Alfandega e que consta do processo, se verifica a 
declaração de peso exigida no art. 12, letra “I” que não foi, 
assim, infringido, não cabendo, portanto, no caso a pena- 
lidade do paragrafo 6º do art. 27 do Regulamento ; 

Considerando que, aplicada a penalidade de direitos em 
dobro, pela diferença de peso, determinada no art. 27, 
ragrafo 4º, cobrada pela nota n. 9.557, nenhuma outra m 
poderia ser cobrada. 

Considerando, entretanto, que, o recurso para a segunda 
instancia foi interposto pedindo unicamente que a multa de 
2 % fosse aplicada apenas sobre o valor da diferença, con- 
formando-se desse modo com essa penalidade ; 

Acordão os membros do Conselho de Contribuintes 


provimento ao recurso “ex-officio” e confirmar a deito ; 


recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Cumpos— 
Candido Borges. — Serafim Vallandro. — Ariosto Pinto, — 
Arlindo Soriano Pupe. — Mario P. da Camara. — Vicente 
Paulo Galliiez. — Lenhoff Britto. — Elpídio J. da Boamorte— 
Benedicto Costa. — João Baptista Rodrigues. Ciente. — Sá 
Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 94 


Recurso n. 165, — Classificação de mercadorias. Recorrente, 
Ford Motor Company Exports, Inc. Repartição de origem, 
Alfandega do Rio Grande, 


Não havendo, no processo, prova da aplicação exclusiva 
da mercadoria submetida a despacho a acumuladores el 
tricos, nega-se provimento ao recurso por haver sido regular 
a classificação, de obras não classificadas de madeira. 


Ford Motor Company, Exports Inc. submeteu Bb ey ce 
ma Alfandega do Rio Grande, e pela nota de im nu- 
mero 3.937, de 25 de Novembro de 1930, a mercadoria me- 
presentada pela amostra anexa ao processo, incluindo-a no 
art. 394, como “obras não classificadas de madeira” sujeita 
a direitos na razão de 50 % ad valorem. 

O conferente do despacho, feita a necessaria ve 
representou ao Inspetor daquela Alfandega por ent 
que se tratava de “objetos fisicos não classificados”, 
taxa de 15 %, do art. 875 da Tarifa. 
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Submetido o assunto á Comissão da Tarifa, esta, por 
ananimidade, declarou bem despachada pela recorrente, aliás 
obdecendo a decisão anterior, homologando o Inspetor a de- 
«cisão respetiva. 

Dessa decisão recorreu a importadora, sendo o processo 
| “encaminhado á Altandega desta Capital, cujo Inspetor, de 

“acôrdo com a maioria da Comissão da Tarifa, opina pela 
| -elassificação proposta pela interessada, de “obras não clas- 
| sificadas de madeira”, em harmonia com diversas decisões 
| -anteriores do Tesouro. 

A” vista do exposto, e 
| Considerando que a mercadoria em apreço tem, bem de- 
finida, já, a sua classificação tarifaria, e que, não ha elementos 
| -que convençam sobre sua exclusiva aplicação a acumuladores 
| “eletricos, ou que destes sejam partes integrantes : 
| Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 

“provimento ao recurso para manter a decisão recorrida. 
| 
| 
| 
| 
|| 
| 
| 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 

“'F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. — 

Octavio Lopes de Sá Campos. — Serafim Vallandro. — 

“Ariosto Pinto. — Arlindo Soriano Pupe. — Maria P. da 

Camara. — Vicente de Paula Galliez. — Lenhoff Britto. — 

Elpídio J. da Bôamorte. — Benedicto da Costa. — João 

“Baptista Rodrigues. — Fui presente, Sá Filho, representante 
«da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 95 


“Recurso n. 188 — Vendas Mercantís — Recorrente, Mario 
é «Setti — Repartição de origem : Delegacia Fiscal em S. Paulo. 


, «Confirma-se a decisão que por insuficiencia do imposto de 
) vendas mercantis impoz no minimo a pena do artigo 31, 

n. 6 do regulamento do dito imposto, além da exigencia 
' j do pagamento em dobro do imposto respectivo nos ter- 
A mos do art. 30, a, 2º do mesmo regulamento. 


y 1 Mario Setti, estabelecido em S. Bernardo, (S. Paulo) foi 

“autuado por infração do art. 30, a, do Regulamento do Im- 

f posto de Vendas Mercantís, por haver lançado no seu livro 
«de vendas à vista importancias menores que as efetivamente 
recebidas de devedores seus, conforme foi verificado do con- 
fronto do aludido livro com borrador comercial. A quantia 
-a menos lançada importa em 5158500. 

Na defesa que apresentou, o autuado alegou que as ditas 
importancias provinham de reembolso de emprestimos a 
alguns freguezes do estabelecimento, não podendo, assim, ser 
“computadas nas vendas lançadas no livro fiscal. 

a, Procedido um exame nos livros comerciais do recorrente 
por Agente fiscal que não tinha funcionado no auto, foi ve- 
rificada a improcedencia da alegação mencionada, tendo por 
esse motivo a Coletoria local julgado procedente o auto, im- 

| j “posto a multa de 200%, minimo da pena estabelecida no art. 31, 

| &- n. 6 do mencionado regulamento e exigido o pagamento em: 

I “dobro, do imposto respectivo, nos termos do art. 30, letra 

at, 2 

I 


nterposto recurso para a Delegacia Fiscal, foi mantida 
a decisão da exatoria, não havendo sido apresentada nesse 
recurso e no encaminhado a este Conselho, nenhuma alegação 
-ou materia nova. É 
Nessas condições, estando provada a infração : acordão os 
"membros do Conselho de Contribuintes negar provimento 
“ao recurso, para manter a decisão da Delegacia Fiscal. 


mas 


a Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 

F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Re- 

| b lator. — Octavio Lopes de Sá Campos. — Candido Borges. 

i -— Serafim Vallandro. (Vencido). — Ariosto Pinto. — Ar- 

“lindo Soriano Pupe. — Lenhoff Britto. — Elpidio J. da Bôa- 

" morte. — João Baptista Rodrigues. — Benedicto da Costa. 

7 — Vicente de Paulo Galliez, (vencido). — Fui presente, 
— Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


acórDÃO N. 99 


Recurso n. 48 — Imposto de consumo — Recorrente, Fran- 
Raio Tavares; repartição de origem, Delegacia Fiscal na Pa- 
“ra A y 


ria “Confirma-se a decisão, julgando improcedente um auto lar 
E. vrado por infração dos arts. 72 e 78 do Regulamento do 
O TE imposto de consumo. 





Do presente feito, verifica-se que o Agente fiscal Joaquim 
“Arthur da Costa Lima apreendeu em Princêsa, Estado da Pa- 
l Taíba, 192 garrafas da bebida denominada “Chupetilha? In- 
(e. 2 mos estabelecimentos dos comerciantes José Sitonio 
H Filho e José Muniz Diniz, depositou essa mercadoria em poder 
— dos citados negociantes e lavrou auto de infração (fls. 2), dos 

“arts. 72 e 78 do regulamento que baixou com » Decreto nu- 

E 14.648, de 26 de Janeiro de 1921, visando o fabricante 
doa! da mesma bebida, Francisco Tavares, de Rio Branco, Estado 
| de Pernambuco, o qual, intimado, apresentou defesa (folhas 

10), alegando, com inteira razão, que, no rótulo das garrafas, 
€ “se achavam todos os dizeres exigidos pelo art. 72 do citado 
— egilamento. Com efeito, o distico era o seguinte : “* Clya- 
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petilha Indiana; marea da fabrica, F. Y. Registrada. Fa- 
brica Indiana. Francisco Rio Branco. Pernambuco”. Tambem 
mostrou que o art. 78 não tinha sido desobedecido, pois não 
inculcou como estrangeira a bebida, nem lhe deu falsa pro- 
cedencia ou qualidade e o seu estabelecimento fabril tinha 
existencia real, Acrescentou, lealmente, que omitiu apenas a 
palavra Nectar, constante da lei orçamentaria n, 4.984, de 
31 de Dezembro de 1925, art. 4º, letra x, que, aliás não tinha 
sido citada pelo fiscal autuante, não comina penalidade al- 
guma ao respectivo infrator e nunca fôra exigida ou in- 
vocada pela fiscalização local, em sua vigilante e perma- 
nente atuação junto a atividade industrial do autuado. O 
fiscal autuante defendeu o seu ponto de vista sustentando 
as alegações exaradas no auto e dizendô obrigatoria a pa- 
lavra “Vinho de frutas” — no rótulo (fls. IL v a 12 v.), no 
que foi apoiado pelo Coletor Federal (fls. 12 v. e 13.) 

| Intimado a. pagar a multa de 1:200$ (minimo do art. 78 
citado), o Sr, José Tavares recolheu essa importancia á Co- 
letoria e recorreu, no prazo legal, do despacho que o multou, 
para o Delegado Fiscal (fls. 17), insistindo nos precedentes 
fundamentos anteriores e os esclarecendo mais miudamente 
(fls. 18 e 18 v.) Devolvido ao Coletor o processo, de ordem do 
Delegado fiscal Dr. Eugenio Neiva, para preenchimento de 
formalidades e orientação de mormas administrativas, que 
tinham sido relegadas (fls. 22/25), foi, emfim, o processo lu- 
cidamente informado pelo Escriturario Roberto Antonio de 
Carvalho (que, inclusive, notou nunca terem sido ouvidos, 
no feito, os comerciantes em cujas mãos fôra encontrada a 
mercadoria), pelo Contador E. Forte e pelo Consultor Dr. João 
Espindola, todas da Delegacia Fiseal da Paraíba. 

Subidos os autos, o Dr. Ary dos Santos, em 2 de Outubro 
deste ano, tendo em atenção as razões de decidir, que acima 
se acham realçadas, proferiu decisão de fls. 26 v. a 27, dando 
provimento ao recurso de fls. 18, para o fim de anular a re- 
solução recorrida e julgar improcedente o auto de fls. 2, re- 
correndo, desde logo, por sua vez, ex-oficio, para este Con-= 
selho de Contribuintes. A decisão é a seguinte : 

“De acôrdo com os pareceres da Contadoria e do Sr. Con- 
sultor e, 

Considerando que os arts. 72 e 78 do regulamento que 
baixou com o Decreto n. 14.648, de 26 de Janeiro de 1921, al- 
terado pelo que acompanhou o de n. 14.693, de 25 de Fe- 
vereiro do mesmo ano não exigiu a especiticação da qualidade 
da bebida no respectivo rótulo, apenas declarando o ultimo 
ser contravenção o emprego de rótulo de fabrica não existente, 
ou indicando falsa qualidade ; - 

Considerando que a Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 
1925, exigindo no art. 4º, 8 20, lera w, a especificação da be- 
bida, deixa de cominar penas ao infrator de tal dispositivo; 

Considerando que o rótulo da bebida apreendida não in- 
dica falsa qualidade da mesma ; 

Considerando ainda que para sustentar o seu auto, não 
providenciou o autuante no sentido de ser a mercadoria 
apreendida sujeita a exame em laboratorio oficial ; 

Resolvo dar provimento ao recurso de fls. 18, para o fim 
de anular a decisão recorrida e julgar improcedente o auto 
de fls. que deu origem ao processo. 

Recorro, ex-oficio, deste meu despacho para o Conselho 
de Contribuintes, na fórma do disposto no art. 4º do De- 
creto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931. 

Feitas as devidas anotações, encaminhe-se ao Presidente 
do aludido Conselho. Delegacia Fiscal, em 2 de Outubro de 
1931. — Ary dos Santos Silva, delegado fiscal.” 


Considerando o que acima fica exposto : 


Acordão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso ca-oficio, para confirmar a decisão 
recorrida, pelos seus fundamentos legais. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Sarafim Vallandro, Relator. 
— Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. — Arlindo 
Sorianô Pupe. — Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara. 
— Ariosto Pinto. — Benedicto da Costa. — João Baptista 
Rodrigues. — Elpidio J. da Bôamorte. — Vicente de Paulo 
Galliez. — Giente, Sá Filho, representante da Fazenda Pu- 
blica. 
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N. 126 — Em 1 de Março de 1932 — Determino ao Despa- 
chante aduaneiro Bernadino Fernandes que informe, dentro 
do prazo de 24 horas, o motivo por que recusou-se a tomar 
ciencia da intimação exarada na petição mn. 42.347, de 
1931, da firma Chame Irmãos. — Francisco Castello Branço 
Nunes, Inspetor. 
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N. 127 — Em 1 de Março de 1932 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. “Funcionarios que Edgard Neves Lefevre, nomeado 
Despachante aduaneiro desta Alfandega por decreto de 28 sis 
Outubro do ano passado, entrou no exercicio do cargo em 
de Fevereiro findo, depois de prestada a respectiva fiança. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 128 — Em 1 de Março de 1932 — Declaro aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente “mês, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Fevereiro, 
findo registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


28000 
25280 


$456 
Não houve 


48173 
133825 
Não houve 
Não houve 
35801 
15367 
65462 
S8+8 
58807 
105/256 (£ 54$419,840) 
78411 
cont sda : Não houve. 
: 155900 
8638 
$637 
$514 


= Não houve. 
$100 
38125 
35203 
$1482 


Austria (por 10.000 corôas) . . 
, QUERO seA£e 


Belgica — franco. À 
papel. . 


ouro . . 


Buenos Aires — peso 
papel. . 


CORA ÇIARE. uaa um fisntai 2:00 nes 
Chile 7 q.% 
Dinamarca +... .. ce 
Hamburgo — Reichsmark 
Hespanha . 
In LIAnda O: Ss ui ja rs 
PERU a EO 6/6 106 
E e o JAR OR a " 
Eondres'. « «cs a - 
Montevidéo . .. 

Noruega. 
Nova York . . 
Palestina e Syria 
Paris”. » »7> 
Continente . 


Portugal À 

Thas; a te ca 
IREIQNIA 2 sa is ae o 
Suecia . 
oi UR EDS PRE TRE 
Tcheco-Slovaquia. . ... 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 129 — Em 1 de Março de 1932 — Dou conhecimento 
aos Srs. empregados desta Repartição para os devidos efeitos, 
que foi considerada devedora remissa a firma A. L. Carva- 
lho, estabelecida á rua General Camara n. 242, conforme 
comunicou a Recebedoria do Distrito Federal em o oficio 
n. 46, de 19 de Fevereiro findo. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++» 


N. 130 — Em 2 de Março de 1932 — Determino que passe 
a ter exercicio na porta € do Armazem n. 18, o Conferente 
Sr. Joaquim Fernandes da Silva. — Francisco Castel'o 
Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 131 — Em 2 de Março de 1932 — Levo a conhecimento 
“dos Srs. Funcionarios que, de conformidade com o disposto 
no art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 
e atendendo ao que requereu o 3º Escriturario desta Alfan- 
dega, Luiz de Souza Loureiro, resolvi conceder-lhe, em data 
de 29 de Fevereiro findo, 30 dias de licença para tratamento 
de saude. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 132 — Em 2 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o Decreto 
n. 21.084, de 24 de Fevereiro proximo findo, publicado no 
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Diario Oficial de 27 do mês proximo passado, que altera o é 


Decreto n. 21.041 de 13 de Fevereiro. — Francisco Castello 


Branco Nunes, Inspetor. é 
+ 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 151, “Boletim” n, 4). 
- + 
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N. 133 — Em 3 de Março de 1932 — Atendendo ao que- 
me declarou, em oficio n. 198, de 25 de Fevereiro findo, à 
Inspetoria de Fiscalização de Generos Alimenticios, comunico- 
ao Sr. Guarda-mór que aquela repartição se acha incumbida 


de proceder á inutilização de 50 sacos de café, apreendidos em. 


8 de Outubro do ano passado, e que a firma E. G. Fontes- 
& C., pretendia exportar no vapor Western Prince, e a que 
faz referencia a Portaria n. 677, de 1 de Dezembro ultimo. 
Assim, deverá o Sr. Guarda-mór atender ao funcionario 
da mesma repartição que fôr designado para efetuar a dili-- 


gencia, a qual deve ser assistida pela Guardamoria, que la- . 


vrará o competente termo que será assignado pelo referido- 
funcionario. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 134 — Em 3 de Março de 1932 — Recomendo ao 


Sr. Chefe da 1º Secção que, para atender ao solicitado pela 
4º Delegacia Auxiliar, em oficio n. 222-C, de 27 de Fevereiro- 
findo, informe com urgencia se durante os mêses de De- 
zembro de 1931 e Janeiro do ano corrente a firma Trindade: 
& Nelson, estabelecida á rua General Camara ns. 33 a 39, 
desembaraçou alguma mercadoria importada e, no caso afir-- 
mativo, qual a especie da mercadoria e a importancia dos res- 
pectivos direitos. — Frncisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


, 
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N. 135 — Em 4 de Março de 1932 — Determino que os- 
2ºs Escriturarios, Minton Carrilho e Minton Barbosa Gon- 


çalves, passem a ter exercicio respectivamente na 2º Secção e-- 


na conferencia interna do Armazem 16. — Francisco Castello- 
Branco Nunes, Inspetor. ; 
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N. 136 — Em 4 de Março de 1932 — Tendo em vista o: 
oficio n. 226, de 20 de Fevereiro ultimo, em aditamento ao 
de n. 166, de 3 do mesmo mês, expedido pelo Juizo de Di- 
reito da 8º Vara Criminal e protocolado sob n. 5.841, deste 
ano, recomendo ao Sr. Chefe da 1º Secção que providencie no» 
sentido de ser fornecido, ao referido Juizo, uma certidão 
ex-officio, dos maquinismos importados por Antonio Ma- 
theus, com especificação da especie, numeros e nomes dos 
fabricantes, maquinismos estes embarcados nos Estados- 
Unidos da America do Norte, em 15 de Novembro de 1927, 
no vapor Western World. — Francisco Castello Branco: 
Nunes, Inspetor. E 
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N. 137. — Em 7 de Março de 1932 — No intuito de- 
evitar a balburdia que se nota logo que atracam os navios, 
principalmente os procedentes do estrangeiro, e atendendo- 
a reclamações dos proprios passageiros, recomendo ao 
Sr. Guarda-mór providencie para que ás pessôas munidas 
de licença avulsa, na fórma das ordens em vigôr, só se 
permita a entrada a bordo, depois do desembarque dos pas- 
sageiros, tal como se procede em outros portos. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 138 — Em 8 de Março de 1932 — Para conhecimento- 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 21.091, de 24 de Fevereiro findo, pu-— 
blicado no Diario Oficial de 1º de Março corrente, que mo-— 
difica a Tarifa das Alfandegas e dá outras providencias. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. nm. 193). F 
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“dos Srs. 
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N. 139 — Em 8 de Março de 1932 — Para conhecimento 
Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo a 
seguir o Decreto n. 21.092, de 24 de Fevereiro findo, publi- 
-<ado no Diario Oficial de 4 de Março corrente, que modifica 
a classe 30º da Tarifa das Alfandegas e dá outras provi- 
“encias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisvrio”, pag. n. 193). 
CSTFE=> 


N. 140 — Em 8 de Março de 1932 — Comunico aos 
“Srs. Funcionarios que por decreto de 3 do corrente foi apo- 
-sentado o 4º Escriturario desta Alfandega Alvaro de Frias 


“Sá Pinto, conforme publicação no Diario Oficial, de hon- 


tem. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
SIHD 


N. 141 — Em 8 de Março de 1932 — Declaro aos Srs. Fun- 
cionarios que, de acôrdo com a Ordem mn. 56, de 12 de 
“Fevereiro findo, da Diretoria Geral do Tesouro Nacional, 
“foram desligados do quadro desta Repartição, no dia 29 de 
-Janeiro ultimo, os Bachareis Romeu Gibson e Antonio de 
Lisbôa Sampaio Barreto, por terem sido nomeados, por 
decreto de 27 do aludido mês, Conferentes da Alfandega 
«de Santos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


- N. 142 — Em 9 de Março de 1932 — Atendendo ao que 
requereu, o Despachante aduaneiro desta Alfandega, Eu- 
-sgenio Kahn, pela petição n. 5.387, deste ano, resolvo dis- 
pensar do lugar de seu Ajudante o Sr. Aristides Ortiz. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 143 — Em 9 de Março de 1932 — Para conhecimento 
Funcionarios e devidos fins, transcrevo a seguir 
“o oficio do- Juizo de Direito da 8º Vara Criminal do 
“Distrito Federal, n. 271, de 3 de Março corrente, protocol- 
lado nesta Repartição sob o mn. 6.830, do dia seguinte. — 
“Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“Tendo este Juizo expedido um mandado de busca e 
apreensão contra a Diretoria Regional dos Correios e Te- 
'legrafos, no sentido de ali, na 5º Secção da Administração 
“serem apreendidas umas pedras preciosas que fazem parte 
-de um. montante de objetos dados como roubados a Otto 
“Richard, crime este que se está processando por este Juizo, 
solicito de V. S. as necessarias providencias no sentido de 
ser tal diligencia, que será cumprida pelos Oficiais de Jus- 
“tiça deste Juizo, realizada com ordem.” 


€CI+*HDS 
N. 144 — Em 10 de Março: de 1932 — Comunico ao 
“Sr. Administrador da Mesa de Rendas de Angra dos Reis 
“que, por intermedio do Capitão do vapor nacional Iraty, a 
“sair deste porto no dia 18 do corrente, seguirão os livros 
“necessarios ao expediente dessa Repartição no exercicio cor- 


“rente, conforme relação anexa. — Francisco Castello Branco 
“Nunes, Inspetor. 


“RELAÇÃO DE LIVROS REMETIDOS PARA A MESA DE 
RENDAS: DE antidia DOS REIS, ALFANDEGADA 


n. 4. 129. 

de Receita n. 8, Junho de 1930. 

de Receita para 1932. 

registro de bens moveis. 

caixa de cintas, produtos estrangeiros. 

de cintas comuns, produtos, nacionais; 

de cintas para aguardente, alcool. 

caixa de sêlos retangulares do consumo na- 


livro 
livro 
livro 
livro 
livro 
“livro 
livro 
livro 
m dio de cintas para produtos estrangeiros. 
ivro 


de folha: de pagamento, pensionistas 1932. 
de folhas de pagamento “Pessoal”? 1932, 


m livro 
livro 


1º Secção da Alfandega, em 3 de Março de 1932. 
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cadastro dos contribuintes do imposto sobre a 


“pacote, contendo 500 folhas, papel para maquinas. 
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N. 145 — Em 10 de Março de 1932 — Determino tenha 
exercicio na 2º Secção o 4º Escriturario Luciano Burla- 
maqui Nogueira. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 
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N. 146 — Em 11 de Março de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios transcrevo em seguida a Cir- 
cular n. 26 de 4 de Março corrente, do Ministerio da Fa- 
zenda, publicada no Diario Oficial do dia 7. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 205). 
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N. 147 — Em 11 de Março de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios transcrevo em seguida a Cir- 
cular n. 27, de 5 do corrente, do Ministerio da Fazenda, 
publicada no Diario Oficial do dia 7. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 205). 
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N. 148 — Em 11 de Março de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios transcrevo em seguida a Cir- 
cular n. 28, de 5 do corrente, do Ministerio da Fazenda, 
publicada no Diario Oficial do dia 7. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 205). 
IH» 


N. 149 — Em 11 de Márço de 1932 — Determino passe 
a ter exercicio nas conferencias internas do Armazem n. 18 
o 2º Escriturario Waldomiro Braga de Noronha. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor.: 


IH 


N. 150 — Em 11 de Março de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que, hoje, apresentou-se a esta 
Repartição, o Conferente da Alfandega de Recife Ulysses 
de Oliveira Sampaio, designado por despacho de 16 de De- 
zembro ultimo, do Sr.- Ministro da. Fazenda, para fazer 
parte da Comissão de Revisão de Despachos, conforme co- 
municou a Diretoria da Receita na Ordem n. 24, de 7 de 
Janeiro proximo passado, a esta Alfandega. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


EIA 


N. 151 — Em 14, de Março de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, transcrevo em seguida o De- 
creto n. 21.124, de 7 de Março corrente, publicado no Diario 
Oficial do dia 9 do mesmo mês, e que regula o pagamento 
de depositos recebidos anteriormente á vigencia do Decreto 
n. 20.393, de 10 de Setembro de 1931. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 203). 
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N. 152 — Em 14 de Março de 1932 — Atendendo a que 
já produziu os devidos efeitos a Portaria n. 13, de 5 Ge 
Janeiro deste ano, determinando que fossem a duas con- 
ferencias os. despachos processados pelo Despachante adua- 
neiro Antonio Francisco Maia, declaro aos Srs. Funcio- 
narios que resolvi revogar o disposto na mencionada Por- 
taria. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 153 — Em 15 de Março de 1932 — Tendo em vista 
a representação sob n. 6.661, deste ano, declaro ao 
Sr. Guarda-mór para seu conhecimento e devidos efeitos 
“que não é permitido o embarque de volumes contendo ge- . 
peros de exportação nacional, sem os requisitos exigidos 
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pelo Regulamento baixado com o Decreto n. 20.613, de 5 
de Novembro de 1931, cuja observancia pelas repartições 
aduaneiras independe de circular do Exmo. Sr. Ministro da 
Fazenda visto ter sido tambem assignado pelo aludido ti- 
tular o referido decreto, abaixo transcripto. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Art. 1º Os volumes, recipientes ou envoltorios de qual- 
quer dimensão, tais como barris, barricas, cascos, caixas, 
sacos e capas de aniagem ou de outros tecidos que conti- 
verem produtos brasileiros destinados á exportação do 
Brasil para o estrangeiro, não poderão ser embarcados sem 
a marcação instituida pelo Decreto n. 20.274, de 5 de 
Agosto de 1931, na qual deve predominar a palavra — 
BRASIL — em preto ou azul, bem como toda vez que se 
tratar de envolucros constituidos por sacos ou capas de 
qualquer tecido, as côres verde e amarela. 

$ 1º A marca deverá ser impressa ou estampada em qual- 
quer lugar e em mais de uma face do envoltorio, volume ou 
recipiente, atendendo-se à necessidade de torna-la sempre 
perfeita e distintamente visivel. 

$ 2º Tratando-se de recipientes de vidro, louça, barro ou 
metal acondicionados em caixas ou engradados de madeira, 
a marca poderá ser impressa em papel, aposta áqueles reci- 
pientes, devendo, em todo o caso, as caixas ou engradados 
que os contiverem receber a marcação a que se, refere este 
artigo para completa indicação de sua procedencia. 

8 3º E” vedada a utilização de sacaria velha, usada e re- 
marcada. « 

Art. 2.º As marcas, quaisquer que sejam, constituidas 
facultativamente por desenhos, figuras e legendas, em uma 
ou mais côres, a arbitrio do exportador, respeitados os pre- 
ceitos do artigo antecedente e seus paragrafos, não poderão 
ter dimensões inferiores á 10º parte da face ou local do 
volume, envoltorio ou recipiente em que tenham de ser 
inscritas. 

S$ 1º As dimensões a que se refere este artigo aplicam-se 
unicamente aos envoltorios, volumes e recipientes de um 
metro ou mais de altura. Em outros, de menor altura, po- 
derão os exportadores empregar marcas de menores di- 
mensões, contanto que não sejam estas inferiores a um 
quinto da face do envoltorio, volume ou recipiente que deva 
ser marcado: 

8 2º Os infratores do que dispõem este artigo e o 6º, 
e respectivo paragrafo serão punidos com a multa de 3008 
a 6008, elevada ao dobro na reincidencia. 

Art. 3.º Na legenda das marcas empregar-se-á uma das 
linguas portuguêsa, francêsa ou inglêsa, devendo sempre 
sobressair, entre os respectivos dizeres e as figuras ou de- 
senhos que porventura as constituam, a palavra — BRASIL 
— na conformidade do que dispõe o art. 1º e seu paragrafo. 

Art. 4.º Ao exportador é facultado adotar na respectiva 
marca, em vez de qualquer figura ou desenho, a estampa, 
em suas côres proprias, da Bandeira Nacional Brasileira, 
sem exclusão, contudo, da palavra — BRASIL — aplicada 
conforme o paragrafo unico do art. 6º. 

Art. 5º. E” admissivel o emprego de qualquer processo 
usado em tipografia, litografia ou decalcomania na im- 
pressão das marcas de que trata este regulamento, desde 
que garanta a relativa indelebilidade da marcação. 


Art. 6.º A palavra — BRASIL — será impressa sempre 
em tino de dimensões maiores do que o das outras letras 
empregadas na legenda da marca e ocupará, invariavel- 
mente, a parte central desta. 


Paragrafo unico. Quando a marca fôr constituida por fi- 
guras ou desenhos, na fórma do art. 2º; a palavra — 
BRASIL, — sem prejuizo do tamanho das letras estabele- 
cido neste artigo, poderá ser inscrita na sua parte inferior 
ou superior. ; 


Art. 7.º Os exportadores e os interessados no comercio 
de exportação ficam obrigados a depositar, no: Departa- 
mento Nacional do Comercio, um exemplar das marcas que 
adotarem, com a declaração dos produtos a que vão ser 
aplicadas, não podendo emprega-las sem terem efetuado 
esse deposito. 


Paragrafo unico. Os exemplares das marcas constituirão 
arquivo especial do Departamento Nacional do Comercio e 
serão convenientemente classificadas, para facil consulta. 


Art. 8.º. E “vedada a exportação sob a designação de pro- 
cedencia brasileira de produtos não. originarios do Brasil, 


Paragrafo unico. Os infratores desta disposição incor- 
rem na multa de 200$ a 6008, elevada ao dobro na reinci- 
dencia. 

Art: QL As Alfandegas, Mesas de Rendas e quaisquer 
outras repartições fiscais do Ministério da Fazenda não 
permitirão, nos portos nacionais nem na faixa das fron- 
teiras, o embarque de quaisquer volumes, contendo produtos 
brasileiros destinados á exportação para o exterior, sem 
que e achem marcados na fórma prescrita neste regula- 
mento. 
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Paragrafo unico. Quando a infração se verificar depois 
de embarcados os volumes, a autoridade competente provi- 
denciará no sentido de desembarca-los, incorrendo os in- 
fratores na multa de 600% a 1:000$, elevada ao dobro na. 
reincidencia, além do onus a que ficam obrigados quanto: 
a despesas decorrentes do transporte. 


Art. 10. Os consules e os adidos e agentes comerciais do- 
Brasil, em cada país importador de produtos brasileiros, 
ficam incumbidos de fiscalizar, no territorio em que te- 
nham exercicio, a observancia das disposições contidas no 
presente regulamento, cabendo-lhes, para a melhor execução- 
destas, promover as providencias que se fizerem mistér e 
forem possiveis em cada caso. 


$ 1º Verificada a entrada de produtos brasileiros, impor— 
tados do Brasil, sem se encontrarem os respectivos volumes, 
envoltorios ou recipientes marcados na fórma estatuida por” 
este regulamento, deverá a autoridade, além das provi- 
dencias a que alude este artigo, comunicar o fáto ao Depar- 
tamento Nacional do Comercio, prestando ao. mesmo tempo- 
todas as informações necessarias á imposição da multa. 
aos infratores. . 


S 2º Essas informações serão remetidas pelo Departa- 
mento Nacional do Comercio à autoridade a quem deve 
caber a imposição da multa, conforme o local por onde se: 
tenha feito o embarque, e a quem incumba a efetivação da. 
penalidade. 


Art. 11. Os funcionarios do Ministerio do 'Trabalho,. 
Industria e Comercio, nos Estados, quando o respectivo Mi- 
nistro o determinar, auxiliarão o serviço de fiscalização das- 
disposições deste regulamento, sem E da ação dos- 
funcionarios do Ministerio da Fazenda. a 


Paragrafo unico. Quando a infração de qualquer disposi- 
tivo deste regulamento fôr verificada por funcionario do 
Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, servirá de base: 
para o respectivo processo a representação por ele escrita e 
assinada e dirigida ao encarregado da repartição fiscal. 


Art. 12. — São competentes para aplicar as multas co- 
minadas por este regulamento os Inspetores, Administra- 
dores e Encarregados das Repartições a que se refere o ar- 
tigo 9º, conforme o local onde se verificar a infração, e pe- 
rante eles corram os processos para a apuração e julgamento- 
das infrações, obedecendo ás prescrições, da vigente legisla- 
ção fiscal da União. , 


Paragrafo unico. Das decisões proferidas por essas au- 


toridades haverá recurso para o Ministro do Trabalho, In- 
dustria e Comercio, ex-offiício, no proprio áto de julgamento- 


quando o mesmo fôr favoravel ás partes, e facultativo para . 


estas, dentro do prazo de 15 dias, contados da data do 
“ciente” que apuzerem, no processo, em seguida ao despacho 
que as houver condenado, feito préviamente o respectivo de- 


posito. 

Art. 13. — As duvidas que, porventura, se sucitarem a res- 
peito do que dispõe o Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 
de 1930, bem como acerca da execução deste regulamento, 


serão resolvidas pelos Ministros do Trabalho, Industria e 
Comercio e da Fazenda, na esfera de acção de cada um deles. 


Art. 14. Revogam-se as disposições em contrario”. 
€I+4E 


N. 154 — Em 15 de Março de 1932 — Atendendo ao que- 
me solicitou o Juizo de Direito da 1º Vara Civel, em oficio- 
sem numero, de 12 do corrente, declaro que fica revogada a. 
Portaria n. 269, de 26 de Maio do ano passado, podendo,. 
assim, a Sociedade Anonima Textil S. A. desembaraçar suas- 
mercadorias independente de autorização daquele Juizo. —- 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 155 — Em 15 de Março de 1932 — Tendo verificado: 
que o Guarda aduaneiro Amilcar Pereira Dias, designado 
para assistir o embarque dos volumes constantes da nota 
de transito n. 637, do ano findo, efetuou o embarque de vo- 
lumes com divergencia da numeração exarada na mesma 
nota de transito, limitando-se a fazer, sem a prévia e in- 
dispensavel autorização desta Inspetoria, uma declaração, no- 
verso da referida nota, de que determinados volumes 
seguiram com numeração diferente da consignada na nota. 
em causa, recomendo ao Sr. Guarda-mór para que suspenda 
por cinco dias o dito Guarda, pela falta de exação no cumpri- 
mento dos seus deveres, chamando a attenção dos seus su— 
bordinados, para que não se reproduza o fato. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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COMISSÃO DA TARIFA 


«Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 


“cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 

g DECISÕES DO MÊS DE FEVEREIRO DE 1932 

? Dia 27 

e "ESTADOS 


- Oficio n. 62, de 15 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
“Santos, protocolado sob n. 2.238, remetendo o recurso de 
“Evaristo Ferreira & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
«que mandou considerar como obras não classificadas de ferro 
“batido, simples, da taxa de 400 réis por quilo, do art. 757 da 
o a mercadoria despachadada pela nota n. 43.728, de 
“1931. - 

- À Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto, 
«do Conterente Sr. Aliredo Seabra, considerando a mercadoria 
-em causa como — obras não classificadas de ferro batido, 
simples, da taxa de 400 réis por quilo — art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 66, de 15 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
“Santos, protocolado sob mn. 2.240, remetendo o recurso da 
“Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., interposto do áto da 
“mesma Áliandega que mandou ciassificar' como eleo de pe- 
troleo para a fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis 
“por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 23.440, de 
1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente, subscreve o voto do (Conferente Sr. Eugenio 
“Pourchet : “De acôrdo com o laudo do Laboratorio —- Desde 
«que o oleo em questão tem emprego na fabricação do gaz 
Pinch, a taxação está indicada no art. 161 da Tarita : 10 réis 
“por quilograma”. 


3 “O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 27, de 9 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
“Porto Alegre, protocolado sob n. 2.161, remetendo o recurso 
“da firma sircher, Hillmann & C., interposto do áto da mesma 

- “Alfandega, que mandou classificar como obras não classifi- 
-cadas de cobre simples: (dobradiças), da taxa de 24 por 
quilo, do art. 699 da Tarita, a mercadoria despachada pela 
“nota n. 12.295, de 1931, como dobradiças de ferro galvanizado, 
“da taxa de 480 réis por quilo, do art. 734 da Tarifa, 

* A Comissão da “larifa, unanimemente, subscreve o voto do 
“Conterente Sr. Altredo Seabra, considerando a: mercadoria 
em causa, bem despachada, como dobradiças de ferro gal- 
“vanizadas, da taxa de 480 réis por quilo, art. 734 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





DECISOES DO MEZ DE MARÇO DE 1932 
Dia 5 


E N. 277 — Carlos Maring — 38.352. — Questão sobre mer- 
“«cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
elassiticada como essencias artificiais não especificadas, do 
“art. 148 e taxa de 6$ por quilo. - : 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
“ boratorio, assim se pronunciou em relação às duas amostras, 
“com os seguintes dizeres: amostra n. 1 — Resinol — De; 
“Raschig G. M. B. H.; amostra n. II — Resinol-—Schnell -—Nu- 
“mero. G. II Dr. R. Raschig: O Conterente Sr. Nestor. da 
Cunha é de. parecer que o Laboratorio deve indicar a apli- 
«cação das mercadorias em causa; e os demais consideram 
«a mostra n. L—como produto quimico não classiticado, ad va- 
“Jorem 50 %; e a amostra n. II — como resina não especificada, 
«da taxa e 15200, art. 129 da Tarifa. 


é O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 278 — Mayrink Veiga S. A. — 6.349. — Despachou pela 
nota n. 8.178, deste ano, termometros comuns divididos sobre 
“vidro, madeira ou latão, da taxa de 600 réis por unidade, do 
“art. 868 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 

impugnado a classificação. os 
A Comissão da Tarita, unanimemente, classifica a merca- 
“doria em causa, como termometro não especificado, do ar- 
“tigo 868 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem, Por 
não se tratar de um termometro comum. 


“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


 N. 279 — Companhia A, G. A do Brasil S. A. — 45.423. — 
- Despachou pela Ria n. 69.966, de 1931, ferro em verguinha 
“ simples, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 705 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Dr. A. RoarEs Ru liga me- 
“talica, insensivel ao iman e ao acido azotico. ç e 
A COols EM e “Tarifa, unanimemente, tendo em vista O 
- Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declarou tra- 
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tar-se de uma liga de niquel, cobre e ferro, predominando o 
n.quel (rio grosso) considera a mercadoria em causa como 
niquel em obra não classiticada — mercadoria omissa — para 
pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 280 — Companhia de Perfumarias Beija-Flôr — 4.638 — 
Despachou pela nota n. 5.759, deste ano, mordente para dourar, 
do art, 175 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado verniz não espe- 
cificado. ao 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como verhiz não especificado, da taxa de 
18 por quilo, art. 175 da Tarifa, de acôrdo com o laudo da 
Laboratorio Nacional. de .Analises,. que declara ser a amostra 
analisada de um verniz graxo para estamparia. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 281 — Companhia Siderurgica Belgo Mineira — 2196. — 
Submeteu a despacho quaisquer outros minerais não clas- 
sificados, da taxa de 15 % ad valorem, do art. 643 da Tarifa, 
tendo o Conferente interno Sr. Candido Costa discordado da 
desclassificação para guza de ferro silico aluminio, para ser 
fundido, pretendida pela requerente. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises que declara tra- 
tar-se de um produto mineral constituido por silício, ferro e 
aluminio, tendo emprego em siderurgia — classifica a mer- 
cadoria em causa no art. 642 da Tarifa, como terra mineral 
não especificada, sujeita a pagamento na razão de 15 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 282 — Chame Irmãos — 5.768. — Despacharam pela 
nota n. 7.433, deste ano, obras não classificadas de cobre 
simples, da taxa de 2$ por quilo,-do art. 699 da Yarifa, tendo 
o Conferente Sr. Julio Maciel verificado botões para punhos, 
por acabar—bijouteria—art. 674 da Tarifa e taxa de 125 por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Conterentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Pedro Torres Leite :— 
“De acôrdo com o Conferente Sr. Maciel, julgo que a mer- 
cadoria em apreço deve ser classificada como botões para 
punhos — por acabar (bijouteria de cobre).”; o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha deu o seguinte parecer : * Efetiva- 
mente a mercadoria em questão é parte de botões para punhos 
e é de cobre. Os botões de cobre estão nominalmente clas- 
sificados e no respectivo artigo tarifario não se enquadra o 
da mercadoria em causa, que tanto póde servir para ser 
completada com madreperola, vidro, louça ou massa, celu- 
loide, etc. Por “tal razão, ao meu ver, considero a dita mer- 
cadoria como — obra não classificada de cobre simples — 
24 por quilo, art. 699.”; e os demais, consideram a mercadoria 
em causa, bem despachada como obras não classificadas de 
cobre simples, do art. 699 da Tarifa e taxa de 2$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 283 — D. Z. Berude — 15.362. — Reclamando contra o 
valor arbitrado pelo Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra, 
para os acumuladores eletricos e pertences, despachados pela, 
nota n. 18.386, de 1931, com o valor de 2:9785000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
apresentado pelo Conferente Sr. Dr. B. de Sá e Souza. 

Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o-referido parecer. 


O parecer em questão é o seguinte : 


“D. Z. Berude, negociante e representante unico, segundo 
alega, da “Accumulatorem Fabrik Aktiengesellsshait, Ableilung 
Varta?, de Berlim, submeteu a despacho nesta Alfandega, 
pela nota n. 18.386, de Março do ano passado, 100 acumula- 
dores ou baterias “Varta”, dando o valor de 2:978%, ou seja 
o de 293780 para cada um. À 

Na ocasião da saída o respectivo Conferente impugnou 
esse valor por consideral-o insuficiente, sendo o caso submetido 
à consideração da Comissão da Tarifa, que, antes de se pro- 
nunciar, resolveu solicitar, por intermedio do Ministerio das 
Relações Exteriores, à autoridade consular em Berlim, os preços 
correntes ali das mesmas baterias ou acumuladores e suas 
partes componentes. 

Com o oficio de fls. foi enviada a esta Alfandega a re- 
lação (fls.) dos preços exigidos, acrescentando o nosso Consul 
que eram êles os de venda a retalho em Berlim; aludindo 
ainda a uma carta dos fabricantes e que se diz ter sido en- 
viada, mas que não acompanhou áquelle oficio, como está 
explicado na informação de fls. do Sr. Secretario da Co- 
missão da Tarifa. 

Da referida lista de preços extraídos do catalogo proprie, 
se verifica que os acumuladores completos de 6 volts e das 
dimensões de 236x194x237, iguais aos da presente questão, são, 
na praça de Berlim, vendidos, no retalho, a 50 Reichmarks. 


| Reduzidos estes à moeda brasileira, pela taxa cambial de 
" 28751, do mês de Março de 1931, do pagamento da nota de 


despacho, temos a importancia de 1378550. 
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Como se trata de preço de mercado-retalhista, e, sabendo-se 
que este é aumentado, comumente, da porcentagem de, pelo 
menos 50 %, teremos dado este abatimento : 

137$550-68$775=-68$775, que deve representar o preço do 
mercado exportador por grosso ou atacado, para cada bateria 
ou acumulador, sujeito ainda a gaulquer oscilação na praça. 

Tomando-se por base o valor citado, despresada a fração 
de 688700 e a êle acrescentando-se os direitos aduaneiros e 
agio do ouro, verifica-se : 


Direitos. ,€ 'AgiO Za. apa ses ape pra alii 508470 
(ENSEO o que tom ora a, AQUA SRT ara iai = 688700 
FELEHTOS Gaio da te Ai matar pl AND o a 1198170 


para a mercadoria. Sendo de 180$ o preço de venda nesta 
praça de cada acumulador, segundo indagações feitas, resta 
a importancia de 60$830 que representa lucro para o impor- 
tador, ou sejam 50 %. 

Daí se vê que é muito razoavel e justo o valor de 60$ para 
cada bateria, estabelecido pelo Conferente do despacho, para 
cuja aceitação opino, uma vez que é, de fato insuficiente o 
de 298780, constante da aludida nota de despacho, 


E' este meu parecer. ” 


N. 284 — Mestre & Blatgé — 6.134 — Despacharam pelas 
notas ns. 9.264/5, deste ano, aluminio laminado, da taxa 
de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro clas- 
sificado como obras não classificadas de alminio, da taxa de 
50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
sidera a mércadoria em causa, como aluminio em barras e 
em laminas, da taxa de 500 réis e 1$ por quilo, respectiva- 
mente; o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti deu o seguinte 
parecer: “As duas peças estriadas, considero como obras não 
classificadas, ad valorem 50 %, entendendo porém, que barra 
tem classificação nominal na Tarifa para pagamento da taxa 
de 500 réis”; e os demais classificam as tres amostras como 
obras não classificadas de aluminio, de acôrdo com a decisão 
n. 2.085, de Dezembro do ano findo, art. 758 da Tarifa e taxa 
de 50 % ad valorem, conforme as ordens do Tesouro ns. 304 
e 324 de Abril de 1929, à esta Alfandega. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 285 — F. Luiz Wist — 4.964. — Questão sobre mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí classificada 
como aluminio em obras não classificadas, do art. 758 da 
Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão, sem valor mercantil, por servirem apenas 
de mostruario e pelas dimensões das mesmas, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 286 — França & C. — 6.712. — Despacharam pela nota 
n. 6.080, deste ano, guardanapos de linho e algodão em tecido 
liso, da taxa de 4950, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra teve duvida, tendo em vista que cada 
guardanapo trás, bordada, a palavra Colombo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa, bem despachada, como guardanapos de 
linho e algodão, lisos; tendo os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Uldarico Cavalcanti e Fernandes da Silva, considerado 
bordados, os guardanapos em apreço, por não se tratar de 
um simples monograma. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 287 — General Electric S. 4. — 6.740. — Despachou pela 
nota n. 9.096, deste ano, isoladores de porcelana, da taxa de 
500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite con- 
siderado como objeto fisico não especificado, da taxa de 15 % 
ad valorem, art. 875 da Tarifa, de acôrdo com a decisão nu- 
mero 299, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Mendes Pereiro opinam pela audiencia de um tecnico; e os 
demais, consideram a mercadoria em causa como objeto fisico, 
do art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem, de 
acôrdo com a decisão n. 299, de 28 de Fevereiro de 1931. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 288 — Guilherme Muller — 3.799. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como mercadoria omissa (tiras de cobre e niquel), 
do art. 18 das Preliminares da Tarifa e taxa de 50 % ad va- 
lorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises que declara tratar-se de uma 
liga de cobre, niquel e zinco, predominando o cobre, (lamina 
estreita) — por sua maioria, classifica a mercadoria em 
causa no art. 669 da Tarifa, como cobre em laminas, da taxa 
de 200 réis por quilo; tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 

- valcanti, considerado como obra não classificada de cobre 
niquelado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
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N. 289 — Isnard & C. — 6.577. — Despacharam pela nota 
n. 8.390, deste ano, tubos de borracha, da taxa de 1$200 por- 
quilo, do art. 1033 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Luiz. 
Trindade considerado sujeitos ao pagamento de 25 % ad va> 
lorem, na base de 8$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria é de parecer, que: 
no caso, se trata evidentemente de camaras de ar para bi- 
cicletas, por acabar, para pagamento de 25 % ad valorem: 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr, Sá e Souza de- 
claram estar de acôrdo com a classificação dada pelo Con- 
ferente do despacho, entendendo, tambem, que a mesma mer=-- 
cadoria está sujeita ao pagamento do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, discor- 
dando, apenas, do pagamento do imposto de consumo, por” 
não se tratar de objetos acabados. 


N. 290 — Isnard & C. — 6.578. — Despacharam pela nota- 
n. 8.391, deste ano, tubos de borracha, da taxa de 18200 por” 
quilo, do art. 1.033 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Luiz- 
Trindade considerado sujeitos ao pagamento de 25 % ad va- 
lorem, na base de 8$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que: 
no caso, se trata evidentemente de camaras de ar para bi- 
cicletas, por acabar, para pagamento de 25 % ad valorem; 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Sá e Souza 
declaram estar de acôrdo com a classificação dada pelo Con- 
terente do despacho, entendendo, tambem, que a mesma mer- 
cadoria está sujeita ao pagamento do imposto de consumo, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, dis- 
cordando apenas, do pagamento do imposto de consumo, por” 
não se tratar de objetos acabados. 


N. 291 — Representação do Escriturario Sr. J. Caldas, pro- 
tocolada sob n. 34.825, relativa ao produto denominado Re-- 
sinol, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação,. 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha. 
e Mendes Pereiro são de parecer que o Laboratorio Nacional 
de Analises indique a aplicação do produto em causa — 
Resinol — Dr. F. Rasching G. M. B. R. — cuja analise revelou. 
ser um produto, tendo em sua composição ferro, siliça e: 
substancia resinosa; e os demais opinam pela classificação 
da mesma mercadoria no art. 328 da Tarifa, como produto- 
quimico não classificado, para pagamento de 50 % ad valorem.. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
N. 292 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim. 


pachada por J. M. Mello & C., pelas notas ns. 70.051/3, como- 
oleo mineral combustivel, da taxa de três réis por quilo, sobre: 
cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represen- | 
tação, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Drs. Sá e- 
Souza e Angelo da Veiga consideram bem despachada a mez- 
cadoria em causa; e os demais de acôrdo com a Ordem nu- 
mero 656, de Junho de 1931, classificam a mesma mercadoria. 
como oleo mineral para fabricação de gaz Pinch, do art. 161. 
da Tarifa e taxa de 10 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 293 — Juscelino Barbosa & C. — 6.501 — Fedindo re- 
consideração da decisão n. 246, de 20 de Fevereiro proximo- 
findo, entendendo que a mercadoria despachada pe nota. 
n. 6.060, deste ano, (tinta preparada a oleo com resina) — 
deve pagar a peso bruto nas latas de ferro. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, mantém a decisão» 
anterior, considerando as latas de ferro incluidas no peso da- 
tinta preparada a oleo com resina. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão n. 246, de 20 de Fevereiro de 1932. 


N. 294 — Pedindo reconsideração do despacho exarado na. 
petição protocolada sob n. 39.181, de 1931, baseado na de- 
cisão n. 65, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim. 
se manifestou : o Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o se-- 
guinte parecer, com o qual concordaram vs Conferentes 
Srs. Drs. Paulo Martins, Sá e Souza e Angelo da Veiga e 
Srs. Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva: — ““Considero- 
coma linha de algodão de qualquer qualidads, da taxa de | 
por quilo; obras não classificadas de cobre simples, da taxa de, 
25 por quilo e bijouteria de vidro (colares por acabar), con-- 
tida em pequenos saquinhos”; o Conferente Sr. Nestor da | 
Cunha proferiu o seguinte parecer : — “Classifico como linha 
de algodão de qualquer qualidade — 3$ por quilo; bijouteria. 
de cobre pintado, 12$ por quilo os fechos de colares; e bi- | 
jouteria de vidro por acabar — 12$ por quilo, colares por en- 
fiar, em saquinhos”; o Conferente Sr. Torres Leite deu o. 
seguinte parecer : — “De acôrdo com o resolvido pela decisão-. 
n. 1.436 do ano proximo findo, bijouteria de cobre e bijouteria | 
de vidro, e os fios classifico como linha de algodão, da taxa 
de 3$000.” 

O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria — | 
colares por acabar, de contas de vidro—como bijouteria de. 
vidro, do art. 655 da Tarifa e taxa de 128 por quilo. : 


RR 



















































* N. 295 — Madame Prudent — 6.592. — Questão sobre mer- 
«cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como penas de galo, do art. 18 e taxa de 100 réis 
— por grama. 

* A Comissão-da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
— se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra considera 
a mercadoria em causa, como penas miudas para enfeites, da 
taxa de luy por quilo; e os demais classificam a mesma mer- 
cadoria no art. 18 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
- 100 réis a grama, como penas de galo e semelhantes. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. , 


N. 296 — Manoel Francisco de Brito — 4.381 — Despa- 
hou pela nota n. 5.771, deste ano, botões de galalith com 
ros, da taxa de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Mendes 

“Pereiro considerado como botões de corozô (côco), da taxa 

45 por quilo. 


-de 

* “A -Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
TJaudo do Laboratorio Naconal de Analises, classifica a Inerca- 
“doria em causa — botões de galalith — no art. 81 da Tarifa, 
«como botões de ôsso, com furo, da taxa de 15 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| N. 297 — Merino & C. — 4,835 — Questão sobre mercadoria 
— vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí classificada 
" como peças avulsas de ferro polido, para cirurgia, do art. 928 
«da Tarifa e taxa de 18$ por quilo. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
«cadoria em causa — Agrafes Metal — Liques pour sutures 
“cutanées — como peças avulsas de metal para cirugia, da taxa 
«de 186 por quilo, art. 928 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 298 — Parke Davis & C. — 6.564. — Despacharam pela 
“nota n. 9.330, deste ano, pilulas medicinais, da taxa de 455 
“por quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.806, de 1931, enten- 
“ “dendo, em conferencia, que se trata de drageas medicinais 
«Colelithicas. . z : É 
— A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Gunha 
proferiu o seguinte parecer : “Não obstante ter assim opinado 
decisão n. 1.806, de 1931, considero a mercadoria como -— 
eitos medicinais — 20$ por quilo, visto a camada de cho» 
late de sua composição”; e os demais consideram bem. des- 
chada, a mercadoria em causa — Cholelithicas — como pi- 
| “medicinais, do art. 288 da Tarifa e taxa de 45$ por 
, de acôrdo com a decisão n. 1.806, de 31 de Outubro do 
D. passado. 


“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


CN. 299 — Parke Davis & €. — 6.565. — Submeteram a 
espacho drageas medicinais, da taxa de 203 por quilo, do 
rt. 904 da Tarifa, tendo o Conferente interno Sr. Dr. Pedro 
fonso verificado pilulas medicianis da taxa de 458 por 


lo. ' 
“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
a se manifestou : “O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
“Embora tendo assim apreciado 
: reconheço agora, tratar-se de 
nfeitos medicinais — 20$ por quilo, à vista da composição 
demais consideram a 


N. — Parke Davis & C. — 6.566. — Despacharam pela 
: g oa, deste ano, drageas medicianis, da taxa de 205 
* por quilo, do art. 204 da Tarifa, tendo o Conterente Sr. E 
* fredo Seabra considerado como pilulas medicinais da taxa de 
uilo. E 
comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
n se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
ju o seguinte parecer : “Muito embora haja opinado na 
o n. 1.806, de 1931, como granulos medicinais assuca- 
s — 45$ por quilo, entende ser, entretanto, a classificação 
dita mercadoria como — confeitos -medicianis -— de 
or quilo, visto a composição da mesma mercadoria ser em 
hocolate; e os demais consideram a mercadoria em causa a 
holelithicas — como pilulas medicinais, do art. 288 da deita 
taxa de “bs por quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.806 do 
per E “amo passado, invocada pelo Conferente do despacho. 

t 


- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
E ' — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
o o sob E L976, relativa á mercadoria despachada 
nota n. 2.952, deste ano, por S. À. Cortume Carioca, como 
r outro -extrato vegetal destinado ao cortume de 
« os, sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 


Ce ã i i rista O 
issão da Tarifa, unanimemente, tendo em vis 

| do Laboratorio Nacional de Analises que declara tra- 
r-se de um extrato vegetal com caractéres do fomalisa o e 
empregada no cortume de péles e em tinturaria -— Clas= 
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sifica a mercadoria em causa, no art. 154 da Tarifa, como 
extrato não especificado para tinturaria, da taxa de 1$ por 
quilo, visto não conter e não ser rico em tanino. 


O-Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 302 — R. Aubertel & C. Ltda. — 6.916. — Despacharam 
pela nota n. 9.988, deste ano, acido borico, da taxa de 250 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha verificado 
Boricine Meis Sonnier, que considerou sujeita ão pagamento 

e 50 Yo ad valorem, como produto quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Fernandes da Silva, consideram bem despachada a mercadoria 
em causa — Boricine Meissonnier — como acido borico, de 
acórdo com a- Ordem mn. 74, de 17 de Janeiro de 1930, da Re- 
ceita à Alfandega de Santos; e os demais consideram a 
mesma mercadoria como produto quimico não classificado, 
do art. 328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % al va- 


lorem, conforme já está resolvido pela decisão n. 195 do cor- 
rente ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 303 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocolada sob n. 6.858, relativa 4 mercadoria des- 
pachada por Mello Sampaio & C., pela nota n. 8.213, deste 
ano, como peças de louça com preparos de cobre, da taxa 
de 500 réis por quilo, tendo o dito Conferente verificado, além 
pg pr, obras de cobre simples, da taxa de 25 por 
quilo. 

À Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Drs. Angelo-da Veiga e Sá e Souza consideram as mercadorias 
das duas amostras, como peças de louça com guarnições de 
cobre para instalações eletricas, da taxa de 500 réis por quilo; 
os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Uldarico Cavalcanti 
são de parecer que se deve aguardar a reclamação da parte in- 
teressada; e os demais classificam a mercadoria da amostra 


n. Lo como peças de louça com preparo de cobre para insta- 
lações eletricas, do art. 649 da Tarifa e taxa de 500 réis por 
quilo e, a amostra n. 2 — como obras não classificadas de 


cobre, simples, da taxa de 25, art. 699 da Tarifa. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 304 — S. A. Ateliers de Constructions Electriques, de 
Charleroi — 4.279. — Despachou pela nota n. 5.000, deste ano, 
tubos de ferro flexivel para instalações eletricas, tendo o 
Conferente Sr. Gentil Monteiro considerado como obras não 
classificadas de ferro batido galvanizado, da taxa de 600 
réis por quilo, de acôrdo com a decisão n. 151, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os. Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e 
Angelo da Veiga e Sr. Julio Maciel, consideram a mercadoria em 
causa como tubos de ferro flexivel para instalações eletricas 
da taxa de 100 réis por quilo, existindo, porém, decisões em 
Comissão da Tarifa, para pagamento da taxa de 600 réis por 
quilo; o Cnferente Sr. Torres Leite proferiu o seguinte pa- 
recer, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra e Uldarico Cavalcanti: — “Entendo que a mercadoria 
em apreço deve pagar a taxa de 600 réis, como obra não 
classificada de ferro batido galvanizado, art. 757, conforme 
diversas decisões desta Alfandega, entre outras as de ns. 1.412, - 
1.632 e 1.709, de 1931.”; o Conferente Sr, Nestor da Cunha 
deu o seguinte parecer : “Tubos de chapa de ferro para iden- 
tico fim, da mercadoria em causa, por ser simplesmente jus- 
taposto, pelo que apresenta solução de continuidade no sen- 
tido longitudinal, foi classificado nesta Alfandega como — 
obra não classificada de ferro batido — por decisão n. 805, 
de 24 de Maio de 1930, confirmada pelo Ministerio da Fa- 
zenda, conforme a Ordem n. 117, de 31 de Janeiro de 1931, 
da Diretoria da Receita Publica a esta Alfandega. Com 
maioria de razão, a mercadoria em questão — simples espiral 
de ferro batido galvanizado com solução de continuidade em 
toda a sua extensão, denominada tubo flexivel — não póde 
ter outra classificação que a de — obra não classificada de 
ferro batido: galvanizado — 600 réis por quilo, art. 757.7; q 
Conferente Sr. Fernandes da Silva considera a mercadoria 
questunmatia, como obra não classificada de ferro batido gal- 
vanizado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, isto é, 
pela classificação de obras não classificadas de rerro batido, 
galvanisado, do art. 757, da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo. 


N. 305 — Sociedade Anonima Composições “International” 
do Brasil — 45.396. — Despachou pela nota n. 63.110, de 1931, 
acido fenico impuro, da taxa de 150 réis por quilo, do art. 178 
da Tarifa, sobre cuja classificação o Conferente Sr. Dr. Joaquim 
Brasil teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir: “Pelo 
laudo — trata-se de um oleo mineral leve, de composição 
complexa — em virtude do que classifico como oleo mineral 
não especificado, 800 réis por quilo, art. 161. A mercadoria 
não é a mesma da decisão n. 2.261, de 30 de Novembro de 
1929, desde que os exames quimicos não são eguais.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 306 — Sociedade Anonima Composições “International” | solicitado que o Laboratorio Nacional de Analises diga si no | 
do Brasil. — 1.752 — Despachou pela nota n. 73.367, de 1931, | mesma é uma tinta preparada a agua. l A 
oleo de nafta, da taxa de 70 réis por quilo, sobre cuja classifi- A Comissão da Tarifa, por sua maioria, tendo em vista 





cação o Conferente Sr, Dr. Joaquim Brasil teve duvida. o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o | mercadoria em causa como tinta preparada a agua; os Con- . 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mer- | ferentes Srs. Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro, classi- . 
cadoria em causa, como oleo mineral não especificado, do | ficam a mesma como côres de anilina, do art. 146 da Tarifa. . 











p 
4 







que se publique, a seguir, o referido laudo. 


art. 161 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilo. e tava de 2$ por quilo, conforme as decisões ns. 1.097 e 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 1174, de 1931. ] 
seguir, o referido laudo. O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda. 1 
, 


O laudo em apreço é o seguinte : 





7 





“A analise demonstrou que a referida amostra, represen- O laudo em apreço é o seguinte : - 
tada por um liquido de côr parda, cheiro ativo e densidade “A analise revelou ser, a referida amostra, de uma pasta | 
inferior à da agua,—é de um oleo mineral leve, em cuja com- | de côr azul, constituida por 6,gras. 900 % de corante ar- 
posição complexa constatou-se a presença de hidrocarburetos | ganico da hulha, 32,gra. 300 % de substancia mineral e 
leves, naftalina, en tiofeno, pin Tudo pes essa com- | 60,grs. 800 % de agua, s 
posição, como ainda por outros caracteres que lhe são pro- E : : ” ; 
prios, trata-se de um produto originario do alcatrão da hulha, Pla do do Fevereiro de 1992. (a.) Octavio Alves | 
analogo às naftas de alcatrão e destinado a fins industriais ? r 4 

















diversos, entre os quais o preparo de tintas de propriedades N. 313 — United States Steel Products Co. — 5904, — 
especiais. Pedindo classificação de mercadoria para a 1 foi concedido- | 
Rio de Janeiro, 4 de Março de 1932. (a.) Farmaceutico exame prévio, » E as 
“Armando Silva, 2º Quimico. (a.) Farmaceuntica Hermínia Her- A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
midorff, 2º Quimico. (a.) 4, Pinto Brandão, 2º Quimico.” assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Ceabrail 
, Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, consideram a mercadoria . 
N. 307 — Sociedade Ericsson do Brasil Ltda, — 6.099. — | questionada como livros impressos em brochura, da taxa de 






150 réis por quilo; e os demais classificam a mesma, como | 
catalogos com estampas, da taxa de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Apresentando a coleção completa, em espanhol, da The L. 
M. Ericsson Riview, de 1931, solicita consentimento para a 
importação da revista com o pagamento da taxa de 150 réis 
por quilo, do art. 606 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 




































N. 314 — Oficio n. 250, de 17 de Fevereiro proximo findo,. 
da Alfandega de Santos, protocolado sob mn. 6.105, consul-- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela 
amostra enviada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto» 
do Conferente Sr. Julio Maciel, a seguir : “Classifico a mer- 
cadoria da presente consulta da Alfandega de Santos como 
mins tongeria em bruto, serrada ou preparada, da taxa de 3% 
EV o (| da 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 315 — Eduardo Haerdy & C. Ltda. — 895 — Questão: 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí classificada como peças avulsas de aço, para cirurgia,. 
do art. 928 da Tarifa e taxa de 18$ por quilo, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, considerando a mer- | 
cadoria questionada sujeita a peso bruto nos vidros, con- 
forme Ordem do Tesouro, n. 522, de 27 de Junho de 1919 à 


só se póde pronunciar sobre duvida de classificação em mer- 
cadoria devidamente importada e existente nos armazens 
aduaneiros. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 308 — Steele Mattos & C. — 2.763. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como ouro em folhas para dourar, do art. 666 
da Tarifa, e taxa de 45$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises que declara tra- 
tar-se de uma fita de papel, tendo aderente a uma das faces 
tenue camada metalica, constituida por uma liga de cobre, 
não contendo ouro — classifica a mercadoria em causa no 
art. 690 da Tarifa, para pagamento da taxa de 12$ por quilo, 
como cobre em folhas para dourar. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“N. 309 — The Caloric Company. — 21.190. — Despachou 
pela nota n. 37.068, deste ano, oleo de petroleo combustivel 
para combustão interna de motores (Oleo Diessell), da taxa 


de 10 réis por quilo, de acôrdo com a Ordem mn. 656, de 8 de 


esta Alfandega. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. | 
1 l : 


Junho de 1931, da Diretoria da Receita. Não se conformando 
com essa classificação, pediu para ser ouvida a Comissão da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa, como oleo para fabricação de gaz Pinch, 
art. 161 da Tarifa e taxa de 10 réis por quilo, à vista do laudo 

- do Laboratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS + 


Oficio n. 34, de 9 de Janeiro ultimo, da Alfandega de Per- 
nambuco, protocolado sob n. 2.862, remetendo o recurso da 
Sociedade Anonyma Pernambuco Powder Factory, interposto | 
do áto da mesma Alfandega que classificou como hidrosulfito 
de ag d da sa o Pro valorem, a mercadoria 

espachada pela nota n. 7.843, de ; 

N. 310 — The Caloric Company — 42.508 — Despachou pela A! taçE : : À 
nota n. 66.209, de 1931, oleo de petroleo combustivel, para Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, | 
combustão interna de motores, tendo o Conferente Sr. Pe- | 
reira Alves impugnado a classificação por tratar-se de oleo 
para fabricação de gaz Pinch. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa, no art. 161 da Tarifa como oleo mineral 
para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo, 
conforme está decidido por esta Alfandega. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


assim se manifestou : o Conferente Sr. Fernandes da Silva | 
considera a mercadoria em causa como hidrosulfito de sodio- 
impuro, sujeito a 50 % ad valorem; e os demais subscrevem. 

o voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, a seguir: “A” 
vista do parecer do Diretor do Laboratorio, declarando tra- 
tar-se de rongalite, classifico como produto quimico não clas-: - | 
sificado, para pagar 50 % ad valorem.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. FI 


Oficio n. 152, de 5 de Fevereiro proximo findo, da Al-- 
fandega de Pernambuco, protocolado sob n. 5418, remetendo: 
o recurso da Société Cotonniére Belge Brésilicnne, interposto- 
do áto da mesma Alfandega que mandou classificar como 
“inseticida”, da taxa de 2$ por quilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 8.360, de 1931. 4 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre 
sente recurso, considera a mercadoria questionada, emo in- A! 
seticida — da taxa de 2$ por quilo, art. 1.068 da Tarifa, 4. É | | 
vista do laudo quimico. - [ 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 311 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited — 6.425 — Despachou pela nota n. 8.644, 
deste ano, papel branco liso de qualquer qualidade, para 
desenho, da taxa de 200 réis por quilo, do art. 612 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como 
papel vegetal, da taxa de 600 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha; 
Alfredo Seabra, Mendes Pereiro, J. Maciel e Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga, consideram a mercadoria em causa como 
papel para copiar desenho — 200 réis por quilo, art. 612; e 
os demais estão de acôrdo com o Conferente do despacho, 
considerando a mesma mercadoria como papel vegetal, da 
taxa de 600 réis por quilo, conforme a Circular n. 40, de 15 
de Junho de 1924 e a Ordem do Tesouro n. 557, de 13 de Se- 
tembro a esta Alfandega. F 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 112, de 27 de Janeiro deste ano, da Alfandega de- | 
Pernambuco, protocolado sob n. 4.335, remetendo o recurso" | | 
da Usina Santa Terezinha, S. A., interposto do áto da mesma. 
Alfandega que mandou classificar como mancais, pa pagar”. 
direitos à razão de 15 % ad valorem, a mercadoria despachada. 
pela nota n. 6.127, de 1931. , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, como mancais ou aparelho de trans- | 
missão ou movimento — 15 % ad valorem, art. 982 da Tarifa | 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


dd 


N. 312 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 27.361, relativa á mercadoria des- 
pachada pela nota n. 44.780, de 1931, tendo o dito Conferente 


asia 2 à 
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Oficio n. 139, de 1º de Fevereiro proximo findo, da Al- 
“fandega de Pernambuco, protocolado sob n. 4.091, remetendo 
o recurso da firma Albino Silva & C., interposto do áto da 
mesma Alfandega que lhes mandou cobrar a importancia de 
| 2495759, proveniente de diferença de revisão encontrada pela 
Secção Holerith, no despacho n. 6.388, de 1930. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha deu 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite : “Convém que a autoridade superior 
determine expressamente se ao serviço Hollerith compete re- 
visão de despachos aduaneiros da natureza do em causa. 
Reconhecida essa competencia poderá, então, ser apreciado o 
presente processo : o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, com o 
estão de acôrdo os Conferentes Srs. Julio Maciel, 
Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcanti 
e Mendes Pereiro, deu o seguinte parecer : “De acôrdo. A” 
Secção Hollerith não cabe a revisão de que se trata.” 
| 
| 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a Comissão. 


Oficio n. 242, de 15 de Fevereiro proximo findo, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 4.981, remetendo o re- 
curso da firma J. B. Duarte & C. Ltda., interposto do áto da 
' mesma Alfandega que mandou cobrar, de acórdo com a Lei 
mn. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, a multa a que ficou su- 





| — jeita por diferença de valor da mercadoria despachada pela 
IE mota n. 36.309, de 1931, 
À o - A Comissão da Tarifa, unanimemente, está de acôrdo com 
| | a doutrina exposta na decisão do Inspetor da Alfandega re- 
| corrida. 
voa O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, a citada decisão. 
e A decisão acima citada é a seguinte : 


“A Comissão, por maioria de votos, considera bem co- 
brada a multa de que se trata pela nota suplementar nu- 
mero 47.815 divergindo os Srs. Porto e Nicanor por enten- 
derem que a multa em causa deveria ser exigida de acôrdo 
“com o valor estabelecido pela decisão n. 1.116 deste ano, 
como penalidade estatuida pelo art. 29, da Lei mn. 4.783, de 
31 de Dezembro de 1923. 


l Alfandega de Santos, 24 de Dezembro de 1931 (assinaturas 
0  degiveis).” 


: > - “O Decreto mn. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, art. 11, 

| | trata especialmente da multa a ser aplicada nos casos de 
És falsas declarações de valores constantes das faturas con- 
o 





+ 


| 
| 
| sulares ou comerciais, determinando que, no caso de que 

— trata o presente processo, a penalidade seja aplicada quando 
| o valor da mercadoria for impugnado em áto de conferencia. 
E — ||| Consequentemente, no momento oportuno, aplicada a pena, 
esta só poderá ser alterada em virtude de despacho de au- 
| rol — toridade competente. Não deve variar de acôrdo com as flu- 
| tuações cambiais, que tanto pódem agravar a pena como fa- 
E | zela desaparecer, ficando assim impune o delito e a lei sem 
| objeto, nos termos da informação do Conferente Sr. Me- 

RR deiros. 

NET; O Decreto 4.910 manda aplicar, no caso em questão, a 
multa do dobro da diferença entre os valores verdadeiros ou 
| reais e os falsos ou fictícios quando o valor da mercadoria 
pit fôr impugnado no áto da conferencia. Assim, verificada a 
a — infração, aplicada a multa, não se compreende que esta possa 
É 






























vir a desaparecer em consequencia de um fator inteiramente 
— alheio ao caso que motivou,—a mudança de valor da moeda. 
* Modifica-se a importancia dos direitos da mercadoria de 
* acôrdo com as variações cambiais, em virtude das leis nu- 
“meros 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, art. 26, e 4.230, de 31 
| de Dezembro de 1920, art. 16. A penalidade imposta no mo- 
“mento oportuno é que não póde ficar sujeita a variações e 
“a desaparecer, porque a lei não o determina. 

Pelos motivos expostos, resolvo, de acôrdo com os Confe- 
- rentes Srs. Leonardo Porto e Nicanor Pereira. 


aee - Alfandega de Santos, 24 de Dezembro de 1931. (a.) Alberto 
PE Solano.” 


— Oficio n. 177, de 4 de Fevereiro deste ano, da Alfandega 
“de Santos, protocolado sob n. 4.090, remetendo o recurso da 
- Companhia Paulista de Papeis e Artes Graficas, interposto do 
“áto da mesma Alfandega que considerou bem classificada 
— como quaisquer outras estampas, da taxa de 59600 por quilo, 
a mercadoria despachada pela nota n. 44.467, de 1931. 
"| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
| assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, com 
— o qual estão de acôrdo os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e 
ngelo da Veiga, considera a mercadoria em causa como es- 
ampas-brinquedos, da taxa de 3$ por quilo; e o Conferente 
| Sr. Uldarico Cavalcanti deu o seguinte parecer, com o qual 
| estão de acôrdo os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Pedro 
|| Torres Leite, Mendes Pereiro e Fernandes da Silva: “Tra- 
ndo-se de cromos, considero bem despachada a mercadoria 
taxa de 5$600, art. 604 da Tarifa.” 


“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
“Oficio n. 83, de 26 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 


5 ro Alegre, protocolado sob n. 4.096, remetendo o recurso 
— da firma Bromberg & C., interposto do áto da mesma Al- 
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fandega que mandou classificar como produtos quimicos não 
classiticados, da taxa de 50 % ad valorem, do art. 328 da Ta- 
a o despachada pelas notas ns. 11.495 e 11.498, 
e E 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : o Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
sidera a mercadoria em causa, como essencia artificial, da 
taxa de 68 por quilo; e os demais consideram a mesma, como 
produto quimico não classificado 50 % ad valorem, art. 328 
da Tarifa, conforme está decidido nesta Alfandega, visto tra- 
tar-se de acetato de amyla. (Ordem do Tesouro à Alfandega 
de Recife, n. 54, de 29 de Julho de 1931). 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 46, de 4 de Fevereiro deste ano, da Alfandega 
da Baia, protocolado sob mn. 4.088, remetendo o recurso da 
Companhia Ferroviaria Éste Brasileiro, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como tinta pre- 
parada a oleo com resina, da taxa de 509 réis por quilo, a 
mercadoria despachada pela nota. n. 2.236, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questionada, como tinta preparada a oleo com resina, 
da taxa de 500 réis por quilo, de acôrdo com o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 32, de 14 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Pelotas, protocolado sob n. 2.358, remetendo o recurso da 
firma F, Farias & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como litopone, a mercadoria despa- 
chada pelas notas ns. 1.925 e 1.928, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises que declara : amostra nu- 
mero 1, “a analise demonstrou ser a referida amostra, lito- 
pone, mistura de sulfato de bario, sulfureto de zinco e oxido 
de zinco. À sua composição centesimal é : Sulfato de bario— 
65,384. Sulfureto de zinco—32,496. Oxido de zinco—l,632. 
Humidade e perdas 0,488”. Amostra n. 2? — “a analise de- 
monstrou ser a referida amostra, litopone, mistura de sul- 
fato de bario, sulfato de zinco e oxido de zinco. A sua com- 
posição centesimal está representada pelos seguintes nu- 
meros : sulfato de bario 66,030. Sulfato de zinco 31,648. 
Oxido de zinco 1,629. Humidade e perdas 0,639.” —- assim se 
pronunciou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte 
parecer : “Considero a mercadoria—litopone como tinta pre- 
parada a oleo, em pó, da taxa de 125 réis por quilo; os Con- 
ferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga con- 
sideram a mesma mercadoria como sulfato de bario, por ser 
este o que predomina no produto de que se trata; e o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha deu o seguinte parecer, com o 
qual concordaram os Conferentes Srs. Julio Maciel, Pedro 
Torres Leite, Dr. Sá e Souza e Uldarico Cavalcanti: “A” 
vista da porcentagem dus materias constitutivas da mistura, 
em que predomina o sulfato de bario — 300 reis por quilo, 
assim considero a mercadoria classificada, mesmo de acôrdo 
com que tem sido decidido na especie nesta Alfandega, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 27, de 1º de Fevereiro deste ano, da Alfandega 
do Maranhão, protocolado sob n. 5.284, remetendo o recurso 
da firma Ulen Management Company, interposto do áto da 
mesma Alfandega mandando classificar como objetos fisicos 
não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 da 
Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 1.710, de 1931. 

A Comisso da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, consideraado a merca- 
doria questionada, como objetos fisicos não classificados, do 
art. 875 da Tarifa sujeitos ao pagamento na razão de 15 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 54, de 4 de Maio de 1931, da Alfandega do Pará, 
protocolado sob n. 16.950, remetendo o recurso da firma 
Saunders & Davids, interposto do áto da mesma Alfandega, 
que mandou classificar no art. 309 da Tarifa, como bi-sulfito 
de sodio, impuro, da taxa de 200 réis por quilo, a mercadoria 
despachada como bisulfito de sodio impuro, da taxa de 200 
réis por quilo do art. 309 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Julio Maciel, Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra e 
Fernandes da Silva : “De acôrdo com o Laboratorio Nacional 
de Analises, julgo bem despachada”; e o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Uldarico Cavalcanti. 
“Havendo divergencia entre os laudos dos Laboratorios do 
Pará e desta Capital, acho que deve ser ouvida outra Repar- 
tição oficial tecnica.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
Oficio n. 53, de 4 de Maio de 1931, da Alfandega do Pará, 


protocolado sob mn. 16.915, remetendo o recurso da firma 
Mourão, Ferreira & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
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que mandou considerar como bisulfito de sodio, puro, do 
«art. 309 e taxa .de 500 réis por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 10.443, de 1929. 
« A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
“assim se manifestou : o Conferente Sr, Alfredo Scabra deu o 
“seguinte parecer, com o qual concordaram vs Conferentes 
«Srs. Fernandes da Silva, Dr. Angelo da Veiga e Sr. Julio 
“Maciel : “Considero como bisulfito de sodio, impuro, da taxa 
de 2$ por quilo, de acôrdo com o laudo do Laboratorio Na- 
“cional de Analises”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite, 
deu o seguinte parecer: “Havendo divergencia entre os 
laudos dos Laboratorios do Pará e desta Capital, acho que 
deve ser ouvida outra Repartição oficial tecnica para resolver 
o caso.” Concordaram com este parecer, os tionferentes 
“Srs. Nestor da Cunha e Uldarico Cavalcanti. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os uitimos. 





Dia 12 


N. 316—A. Herrera — 4.117. — Pedindo classificação de 
mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Álfredo Seabra, 
Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria 
* da' amostra n. 1, como produto quimico não classificado, e a 
de n. 2, como goma ou resina não especificada, da taxa de 
1$200 por quilo; e os demais classificam ambas as amostras, 
no art. 328 da Tarifa, como produto quimico não classificado, 
sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
que se publique, a seguir, o referido laudo. 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“1.º—Amostra contida em lata, tendo em rótulo impresso, 
“entre outros, os seguintes dizeres : “Savasole-Plastic-keatlier” 
- “The Perfect Manufacturing Co.” 

A referida amostra é de um produto complexo, constituido 
apaipeia mente por substancias minerais, entre ellas amianto, 
* borracha e dissolvente organico. 

X 2.º—Amostra contida em lata pequena sem rótulo 
presso. 

A referida amostra é constituida por uma solução de bor- 

racha, contendo pequena quantidade de substancias minerais. 


) Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932. (a.) Farmaceutica 
Dulce Faria da Cunha. 1º Quimico.” 


N. 317 — Banco Francez e Italiano Para a America do Sul 
-— 6.874. — Despachou pela nota n. 6.907, deste ano, contendo 
livros impressos para leitura, da taxa de 150 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considerado como 

- obra impressa, de uma só côr, da taxa de 48000. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
declara estar de acôrdo com o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
classificando a mercadoria em causa, como obras impressas 

: de uma só côr, da taxa de 45; e os demais consideram a 
“mesma mercadoria, bem despachada, art. 606 e taxa de 150 
réis por quilo, como livros impressos ou para leitura. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 318 — Carlos Kueners & C. Ltda. — 45.209. — Submete- 

“ ram a despacho mineral não classificado, tendo o Conferente 

“Sr. Dr. Pedro Affonso considerado como sombra de Colonia, 
da taxa de 500 réis por quilo. 

! A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
«que declara: “A referida amostra apresenta caractéres da 
terra de Cassel ou de Colonia. Devo, entretanto, declarar que o 
produto em questão não soffreu preparo algum para tornal-o 

“ aplicavel á pintura.”, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Julio Maciel proferiu o seguinte parecer, com o qual con- 

“* cordaram os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Pedro 
Torres Leite : “Classifico como sombra de Colonia, taxa de 
500 réis, art. 170, tendo em vista a primeira parte do laudo 
quimico junto; o fáto de não estar preparado para pintura, 
não altera a sua classificação”; e os demais consideram bem 

“* despachada a mercadoria, como mineral não classificado, Go 
art. 643 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem. de 

““acôrdo com o ponto final do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 319 — Carlos Wehrs & C: — 7.007. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e ai 
classificada como chaves para pianos, do art. 941 e taxa de 
15600 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
<cadoria questionada, como chaves para piano, sujeita a taxa 
de 15600 por quilo, art. 941 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


im- 


N. 320 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 4.606, relativa á mercadoria des- 
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pachada pela S. A, Longovica, pela nota n. 6.757, deste ano, 
como cimento em pó, sobre cuja classificação o dito Eseri- 
turario teve duvida. É 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do la 
do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mere 
em apreço, como cimento em pó, da taxa de 20 réis do 
tigo 625 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 321 — D'Olne & C. — 5.750 — Pedindo reconside 

da decisão n. 214, de 13 de Fevereiro deste ano; considerando 
como fio de lã tinto para tecelagem, a mercadoria despachada 
pela requerente. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o: 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera bem 
despachada a mercadoria em causa, como fio de lã crú ou 
branco para tecelagem, do art. 485 da Tarifa e taxa de 152 
por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, 
formada a decisão n. 214, de 13 de Fevereiro deste ano, 


N. 322 — Degand & C. — 33.798. — Despacharam pela not 
n. 53.481, deste ano, carbonato de sodio ou barrilha do ei 
mercio e carbonato de potassio do comercio, tendo o Co 
ferente Sr. Horacio Machado considerado como produ 
puros. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
tendo em vista o laudo e informação do Laboratorio - 
cional de Analises, assim se manifestou : Os Conferent 
Srs. Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcanti e Dr. Angelo da 
Veiga classificam a mercadoria representada pela amos ra 
n. 1, como carbonato de sodio puro, a representada pela 
amostra n. 2, como carbonato de potassio purificado, e 
representada pela amostra n. 3, como carbonato de sodi 
puro, atendendo á diminuta quantidade de impuresas con 
nos mesmos produtos; e os demais consideram as m 
dorias das amostras ns. 1 e 3, como carbonato de sodio 
puro, do art. 205 da Tarifa e taxa de 30 réis por quilo, 
têm mais de 2 % de impurezas, e a da n. 2, como carbons o 
de potassio purificado ou puro, do mesmo artigo e taxa le 
200 réis por quilo, pois tem apenas 1 % de impurezas, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e mané 
que se publiquem, a seguir, o laudo e a informação acim 
referidos, 


“Resultado da analise procedida nas amostras que aco) 
panharam o requerimento que a firma Degand & C. di 
ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janciro em 28 di 
Setembro ultimo. 


1) Amostra, devidamente autenticada, contida em f 
de vidro, trazendo em rótulo impresso, entre cutros, os 
guintes dizeres: — “Lumiére-Carbonato de Soude — 
Grammes — VUsines : Lyon (Rhone), 


A analise demonstrou que a referida amostra, rep 
tada por um pó branco, facilmente soluvel, em agua, 
de carbonato de sodio (alcali mineral) impuro, por isso 
não satisfaz, quanto ao grão de pureza, ás exigencias di; 
Farmacopéa Brasileira, no tocante ás aplicações em medicimi 
ou farmacia. f 


2) Amostra, devidamente autenticada, contida em f 
de vidro, trazendo em rotulo impresso, entre outros, os 
guintes dizeres: “Lumiére-Carbonate de Potasse — 95 
Grammes — Usines : Lyon (Rhone).” A analise de amostro 
que a referida ,amostra, representada por um pó ane 
amorfo, granuloso, de sabor alcalino e inodoro, — é de car 
bonato de potassio purificado, tambem conhecido por sal | 
tartaro ou alcali vegetal. 

3) Amostra, devidamente autenticada, contida em envo 
lucro de papel comum, trazendo em rótulo manuscrito, en T 
outros, os seguintes dizeres: “Amostra retirada da barri 
9.124 — Despachado pela nota n. 53.481 do corrente,” 


A analise demonstrou que a referida amostra, rep: 
tada por um pó branco, inodoro, facilmente soluvel 
agua, — é de carbonato de sodio (alcali mineral), impu 
por isso que não satisfaz, quanto ao grão de pureza, 
exigencias da Pharmacopéa Brasileira, no tocante ás aplici 
ções em medicina ou farmacia, 


Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1931. (a) 4. Pi | 
Brandão, 2º Quimico.” 


“Em obediencia ao despacho do Sr. Diretor deste bi 
ratorio, devo dizer que as amostras a que se referem me 
parecer de 31 de Dezembro ultimo e o requerimento que 
firma Degand &.C. dirigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega d 
Rio de Janeiro em 28 de Setembro de 1931 — são: Amosti 
mn. 1 — Carbonato de sodio, impuro, contendo 96 % de 
bonato de sodio real. Entre as impurezas constatou-se a 
sença de cloruretos e sulfatos. Amostra n. 2 — Carbonato. 
potassio, purificado, contendo 99 % de carhonato ae 
tassio real e traços apenas de cloruretos. Amostra n. 3 
Carbonato de sodio, impuro, contendo 96 % de carbonato 
sodio real. Entre as impurezas constatou-se a presença 
cloruretos e sulfatos. 


Rio de Janeiro, 7 de Março de 1932. (a.) 4. Pinto Br 
2º Quimico.” il 
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N. 323 — Representação do Conferente Sr. Eugenio 
* Pourchet, protocolada sob n. 34.016, relativa à mercadoria 
“despachada pela S. A. Cortume Carioca, pela nota n. 42.876, 
| de 1931, como tinta preparada a agua, de qualquer qualidade, 
| da taxa de 80 réis por quilo, tendo o dito Conterente con- 
"| siderado como “graxa liquida” ou substancia congenere. 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
deu o seguinte parecer : “De acôrdo com a analise do La- 
boratorio que verificou conter a amostra, materia corante 
organica (côres de anilina) considero como c<córes de anilina 
98); os Conterentes Srs. Fernandes da Silva e Nestor da 
ha estão de acôrdo com a classificação feita pelo Confe- 
mte Sr. Eugenio Pourchet, (graxa liquida ou substancia con- 
enere); e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Pedro Torres 
ite, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel e Uldarico Cavalcanti, con- 
ideram a mesma mercadoria, como graxa liquida para cal- 
cado, da taxa de 250 réis por quilo, art. 149 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 324 — G. Auckenthaler — 7.540 — Pedindo classificação 
e mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
" A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
| elassificação assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo 
k eabra considera a mercadoria em questão, como prospectos- 
muncios, da taxa de 150 réis por quilo; e os demais clas- 
icam à mesma mercadoria como prospectos-anuncios, com 
estampas, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


; O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


"  N. 325 — Georg Kleinwort — 5.630. — Pedindo reconsi- 
“deração da decisão n. 137, de 30 de Janeiro ultimo. E 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
im se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
o seguinte parecer : “Continúo a pensar que tratando-se 
pertences que têm classificação propria na Tarifa, devem 
gar as taxas respectivas, em face do que dispõe a ultima 
e da nota 134º; e os demais estão de acôrdo com o 
cer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, de hoje, no sen- 
o do peso dos acessorios contidos na caixa n. 2.709, seja 
Juido no das geladeiras, para efeito de cobrança dos di- 
itos devidos. 

“O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com os ultimos e manda 
se publique, a seguir, o referido parecer. 

) parecer em questão é o seguinte : 

Em cumprimento ao despacho de V. S., de 7 do corrente, 
mpareci no Armazem mn. 8, do Cáes do Porto, onde pro- 
li a minucioso exame do conteúdo das nove caixas de nu- 
ros 2.974/76, 2.362/64, 2.378 e 2.633/34 submetidas a des- 
cho pela nota de importação n. 6.886, deste ano, bem como 
e n. 2.709, constante da nota n. 63.454, de 1981. 

* Verifiquei nos nove primeiros volumes que a cada um 
espondia uma geladeira electro-automatica semelhantes 
epresentadas pelas estampas de fls. e no ultimo, isto é, no 
mn. 2.709, os 13 acessorios correspondentes e 13 geladeiras, 
nos um, que se encontra no Arquivo da Comissão da Ta- 


' Com o resultado do exame feito agora, ficou completa- 
e mudado o aspecto da questão. 


tecapitulando os fatos, verifica-se o seguinte : na 
George Kleinwort recebeu de Bremen, pelo vapor alemão 
o entrado em 12 de Setembro ultimo, 14 caixas da 
Ate ns. 2.362/64, 2.374/80, 2.633/34 e 2.708/09, contendo 
inas para gelar e fazer gelo. ] 

ela Gota E Rinnontação n. 57.012, de 1931, despachou três 
s de ns. 2.708, 2.379 e 2.977, com trêis (geladeiras) ima- 
s operatrizes, pesando liquido 584. quilos; pela nota 
454, tambem daquele ano, duas caixas de ns. 2.380 e 
declarando para conteúdo destas, uma maquina a 
e seus pertences (geladeira) com o peso liquido de 2 
'*e finalmente pela nota n. 6.886, deste ano, os nove 
s restantes da partida de 14, a que se refere a fatura 

- 586. À 

E oiões, 13 continham 13 geladeiras eletro-automa- 
n, o de n. 2.709 os acessorios pertencentes ás mesmas. 
vez de despachar as geladeiras parceladamente como 
o reclamante as tivesse despachado na totalidade, in- 
do no peso destas o dos acessorios, nenhuma duvida teria 
do a respeito e a mercadoria estaria já desembaraçada e 
“Sr. Conferente de saída não tinha outro caminho à 
o am que o conteúdo da caixa n. 2.709 não conferia 


mercadoria despachada na nota n. 63.454. 





A fatura consular n. 586 acusa o peso liquido de 2.352 
quilos para os 14 volumes e os direitos pagos correspondem 
a 2.578 quilos, peso maior que o faturado. 

Está provado que os acessorios em questão pertencem ás 
geladeiras despachadas pelas notas ns. 57.012, 63.454 e 6.886 
e que sem o concurso deles as geladeiras não se completam 
e nada produzem. 

— Assim, deante do que consta do processo e da prova feita, 
não tenho duvida em modificar o parecer anterior, propondo 
que o peso dos acessorios contidos na caixa n. 2.109, sobre 
os quais gira a controversia, seja incluido no das geladeiras 
para pan da cobrança dos direitos devidos à Fazenda Na- 
cional, 


Salvo melhor juizo.” 


N. 326 — Hime & C. — 43.871 — Despacharam pela nota 
n. 53.059, de 1931, criolito, da taxa de 50 is por E a tendo 
o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como 
fluorureto de qualquer qualidade, do art. 235 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista das analises 
quimicas, classifica a mercadoria em causa, como fluorureto 
de qualquer qualidade, art. 235 da Tarifa e taxa de 50 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 327 — Hime & C. — 5.571 — Despacharam pela nota 
n. 6.148, deste ano, acido borico em pó, do art. 178 e taxa de 
250 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da 
Cunha impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadroia em questão como acido borico cristalizado, impuro, 
do art. 178 da Tarifa e taxa de 250 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 328 — J. R. Azeredo — 3.807. — Despachou pela nota 
n. 3.364, deste ano, fio de algodão crú, retorcido, para tece- 
lagem, de dois a três fios, da taxa de 1$500 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado como fio de 
algodão tinto, do art. 437 e taxa de 25100 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo e 
explicações do Laboratorio Nacional de Analises, considera 
bem despachada, a mercadoria em causa como fio de algodão 
crú ou branco, para tecelagem, do art. 437 da Tarifa e taxa 
de 15500 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 329 — Repruesentação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob o n. 5.774, relativa à mercadoria des- 
pachada por S. 4. White Dental MFG of Brasil, pela nota 
n. 2.934, deste ano, como protoxido de azoto, da taxa de 28400 
por quilo, por assemelhação ao chloroformio, tendo o dito 
Escriturario impugnado a classificação. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo 'do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mer- 
cadoria em causa como produto quimico não classificado, 
do art. 328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % ad va- 
Elio de acôrdo com as decisões ns. 1.765 e 2.141 do ano de 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido laudo. l 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“A analise demonstrou ser a referida amostra de protoxido 
de azoto. 

Trata-se de um produto quimico mineral (Az20), conhecido 
tambem sob os nomes de gaz hilariante, gaz do paraiso, cujas 
propriedades são inteiramente diversas das do chloroformio 
(C H C 13), que é liquido e constitue um produto quimico 
organico. A autoridade superior o equiparou ao chloroformio 
pelo simples fato de ser empregado como anestesico, mas 
sem querer entrar em detalhes sobre essa equiparação que, 
a meu ver, não procede, seria mais justo dar-lhe uma taxa 
especial em artigo proprio da Tarifa das Alfandegas. 


Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932 (a.) Dr. José Ca- 
valcanti Vieira, 1º Quimico. à 


Declaro em tempo que o produto acima mencionado estava 
contido em um cilindro, tendo no rótulo impresso, entre 
outros, os seguintes dizeres: “S. S. White-Vitrons Oxid?, 
(a.) Dr. Cavalcanti Vieira.” 


N. 330 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob o n. 5.774, relativa á mercadoria des- 
pachada por A. Passeado, pela nota n. 7.134, deste ano, como 
colodio, da taxa de 28 por quilo, sobre cuja classificação o 
dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, como algodão-polvora ou piroxilina, da taxa de 4$ 
por quilo, art. 185 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 331 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Luiz Trin- 


dade, protocolada sob n. 7.819, relativa á mercadoria despa- 
chada por Carlos Hablbohn pela nota n. 11.861, deste ano, 
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como aluminio em laminas, da taxa de 18200 por quilo, tendo 
o dito Escriturario verificado discos de aluminio, conforme 
está faturado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — discos de aluminio — bem despachada 
como aluminio em laminas, art. 758 da Tarifa e taxa de 1$ 
por quilo. 

O Sr Inspetor assim decidiu. 


N. 332 — Malharia Sedan S. A. — 4.343 -—— Submeteu a 
despacho mercadoria omissa na Tarifa, para pagamento de 
50 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para papel em fitas para maquinas de carimbar tecidos de 
malha, da taxa de 18600 por quilo, com o que não concordou 
o Conferente Sr. Dr. Orago Carvalhal. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Julio Maciel, Fer- 
nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga classificam a mer- 
cadoria representada pela amostra n. 1, como folhas de cobre 
para dourar, do art. 690 da Tarifa e taxa de 12$ por quilo, de 
acôrdo com a decisão n. 308, deste ano, e a representada pela 
amostra n. 2, como papel tinto para encadernação e outros 
usos, do art. 612 e taxa de 500 por quilo; e os demais con- 
sideram a representada pela amostra n. 1, como cobre em 
folhas para dourar, . 690 da Tarifa e taxa de 123 por 
quilo, e a representada pela amostra n. 2, como pós para 
pic pre de côr, do art. 165 da Tarifa e taxa de 18 por 
quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
que se publique, a seguir, o referido laudo. 

O laudo em apreço é o seguinte: 

“A referida amostra é de uma fita de papel, tendo ade- 
rente a uma das faces uma camada metalica, constituida por 
uma liga de cobre e zinco, predominando o cobre, não contém 
ouro. 


.A referida amostra é de uma fita de papel, tendo em uma 
das faces uma camada, constituida por materia corante de 
côr preta e substancia adesiva. 


Rio de Janeiro, 12 de Março de 1932. (a.) Farmaceutica 
Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico.” 


N. 333 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 

Cunha, protocolada sob n. 643, relativa á mercadoria des- 
achada por Serafim Ferreira & C., pela nota n. 73.654, de 
931, como papelão não especificado, da taxa de 300 réis por 
quilo, do art. 613 da Tarifa, tendo o dito Conferente verifi- 
cado a mercadoria denominada Vellumoid. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara : “A 
analise demonstrou ser a referida amostra de um papelão 
comprimido, formado principalmente de fibras de amianto, 
fibras vegetais e cola animal e que foi impregnado de gli- 
cerina” — considera a mesma, como amianto em papelão, 
sujeito à taxa de 500 réis por quilo, art. 617 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 334 — Paul J. Christoph Cº. — 42.082 — Pedindo clas- 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs, Alfredo Seabra e Fer- 
nandes da Silva classificam a mercadoria em causa, — como 
goma não especificada, da taxa de 18200 por quilo; e os de- 
mais consideram a mesma como produto quimico não clas- 
sificado, do art. 328, ad valorem 50 %. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
que se publique o laudo do Laboratorio, junto. 

O laudo em apreço é o seguinte : 

“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida 
em bisnaga metalica, trazendo entre outros os seguintes di- 
zeres impressos : “Plastic Wood--Handles like Putty — Har- 
«dons into Wood Made in US A— The A. S. Boyle Combany 
Cincinnati, Ohio.” No interior da dita bisnaga vê-se um li- 
quido viscoso, incolor, de cheiro ativo e dotado de proprie- 
dades adesivas. 

A analise demonstrou que se trata de um preparado dotado 
“de propriedades adesivas, em cuja composição constatou-se a 
presença de nitrocelulose, canfora e acetona, Este prepa- 
rado, sob o ponto de vista técnologico, enquadra-se entre as 
soluções celuloidicas ou cólas de celuloide, empregadas na re- 
paração de films cinematograficos e oficinas de confecção de 
objetos de celuloide. 


Rio de Janeiro, 5 de Março de 1932, (a.) 4. Pinio Brandão, 
2º Quimico.” 


. 335 — R. Veiga & C. — 7.270 — Despacharam pela 
nota n, 10.242, deste ano, tubos de ferro simples ou gal- 
vanizado, para agua, gaz e semelhantes, da taxa de 100 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha 


considerado como obras de ferro, da taxa de 600 réis por quilo. 

























































A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga e Sr. Julio Maciel consideram a mercadoria 
em causa como tubos flexiveis de ferro galvanizado, da t 
de 100 réis por quilo; os Conferentes Srs. Fernandes da Silvas 
Uldarico Cavalcanti e Alfredo Seabra classificam a mesma 
mercadoria como obras de ferro batido galvanizado, da taxa - 
de 600 réis por quilo, art. 757 da Tarifa; o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha proferiu o seguinte parecer, com q 
qual concordou o Conferente Sr. Torres Leite; — *“ 
sidero uma — obra não classificada, de ferro batido, 
vanizado — 600 réis por quilo, art. 757, pelas razões da m 
opinião expendida para identica mercadoria na decisão mn. 
de 5 deste mez de Março, transcrita a seguir; — “Tubo 
chapa de ferro para identico fim, da mercadoria em 
por ser simplesmente justaposto, pelo que apresenta sol 
de continuidade no sentido longitudinal, foi classificado w 
Alfandega como — obra não classificada, de f:rro batido 
por decisão n. 805, de 24 de Maio de 1930, confirmada pelo 
Ministerio da Fazenda, conforme a Ordem mn. 117, de 31 de 
Janeiro de 1931, da Diretoria da Receita Publica a esta 
fandega. Com maioria de razão, a mercadoria em questão 
simples espiral de ferro batido galvanizado, com solução 
continuidade em toda a sua extensão, denominada tubo 
xivel — não póde ter outra classificação que a de — ob 
não classificada de ferro batido galvanizado — 600 réis 
quilo, art. 757.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, isto ds 
como obras de ferro batido, galvanizado, da taxa de 600 1 
por quilo, do art. 757. 


N. 336 — Raul Campos & C. — 7.528. — Despacharam + 
pela nota nm. 10.519, deste ano, tubos de cobre de qualquer 
qualidade, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva considerado como obras não clas- 
sificadas de cobre simples, da taxa de 28 por quilo. Í 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou, representada pela sua maioria : -- Consi 
a mercadoria despachada, como tubos de cobre, da taxa 
500 réis por quilo; e o Conferente Sr, Uldarico Cavalcanti, 
vista da decisão n. 1.724, de 1931, classifica a mesma m : 
doria como obra não classificada de cobre simples, da taxa. 
de 2$ por quilo, art. 699 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, 


N. 337 — Schering-Kahlbatum Ltda, — 7,818, — 
charam pela nota n. 10.347, deste ano, camfora em table: 
da taxa de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
exigido o pagamento de direitos, em separado, das 1 
classificando-as como obras não classificadas de folha 
Flandres, da taxa de 18, do art, 743. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q 
assim se manifestou : o Conferente Sr. Uldarico Cav 
considera a mercadoria em causa, sujeita a direitos na 
de 1$ por quilo; e os demais são de parecer que, sendo as. 
latas em causa, envoltorio indispensavel e proprio para a 
mercadoria — canfora em tabletes — não deve a mesma 
direitos em separado, declarando o Conferente Sr, 
Seabra que está de acôrdo com este parecer, convindo no! 
que, pelas decisões existentes, a lata desde que não se 
tiliza ao abrir, deve pagar direitos em separado, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 338 — Seligmann & C. — 7.014 — Despacharam 
nota n. 9.969, deste ano, peças de ceramica para instalaçõi 
eletricas, do art. 649 da Tarifa e taxa de 500 reis por qu : 
tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso considerado sujejina o 
pagamento de 15 % ad valorem, de acôrdo com a d o 222, 
deste ano. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer 
mercadoria em causa — chaves monofasicas para cletrialda 
— deve ser classificada no art. 875 da Tarifa, para pagam 
de 15 % ad valorem, como objetos fisicos não class 
de acôrdo com a decisão n. 222, de 13 de Fevereiro u 


O Sr. Inspetor, de acôrdo com a decisão n. 123 deste 
para com a mesma mercadoria, classifica a em cum 
peças de louça com preparo de cobre, do art. 649 da Tarifa e 
taxa de 500 réis por quilo. F 


N. 339 — Sociedade Artefatos de Ferro Ltda. — 5.918 
despachou pela nota n. 7.540, deste ano, fio de ferro 
(galvanizado), da taxa de 100 réis por quilo, tendo o 
ferente Sr. Dr. Genulpho Freire tido duvida sobre a 
sificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão | 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
que declara tratar-se de fio laminado de ferro ga 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fer 
Silva e VUldarico Cavalcanti consideram a mer ' 
causa, como fio de ferro laminado, galvanizado; o. 
rente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer: “ 
sidero como obra de ferro batido, galvanizado, da 
600 réis, art. 757, porque artefato semelhante FA cobre, 
paga como laminas e até paga taxa mais elevada que a 
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obras não especificadas”; e os demais classificam a mesma 
mercadoria, como ferro laminado de qualquer fórma ou fetio, 
do art. 705 da Tarifa e taxa de 100 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


1 N. 340 — Standard Oil Brands of Brasil Inc. — 6.554. — 
Submeteu a despacho termometros não especificados, do ar- 
tigo 60 e taxa de 15 % ad valorem, tendo o Conferente interno 
Sr. Dr. Clovis Santiago discordado da desclassificação pre- 
tendida pela requerente que, em conferencia, pretendeu tra- 
tar-se de termometros comuns. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Dr. Angelo da Veiga e Uldarico Cavalcanti julgam a 
mercadoria em causa, bem despachada, por não se tratar de 
um termometro comum; e os demais consideram a mesma 
como termometros comuns para pagar 600 réis por unidade, 
do art. 868 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 341 — The Caloric Company — 7.166 — Submeteu a 
despacho tanques-depositos, desarmados, proprios para con- 
dução de gasolina, sujeitos ao pagamento de 20 % ad valorem, 
de acôrdo com a Circular n. 48, de 1930, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Orago Carvalhal verificado peças para montagem de 
carros-vagões-tanques, de estrada de ferro, que considerou 
sujeitas ao pagamento de 30 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: (O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Dr. Angelo da Veiga, Fer- 
mandes da Silva, Uldarico Cavalcanti e Torres Leite: — 
“Penso que os tanques de ferro de que se trata, tanto servem 
para serem colocados em tyuks de estradas de ferro, como em 
trubs de automoveis; pelo que os considero ncminalmente 
tarifados na ultima parte do art. 757 da Tarifa como — 
“semelhantes aos grandes depositos para oleo combustivel, ar- 
mados ou desarmados”, de 100 réis por qulo”; o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza proferiu o seguinte parecer, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Julio Maciel: — “Conforme a 
exposição do Conferente do despacho, o manifesto consigna : 

volumes com os vagões desarmados para estradas de ferro 
— e foram despachados como sendo sete vagões, pagando os 
direitos de 30 % ad valorem, art. 805 da Tarita; e mais 28 
volumes com os tanques em questão, desarmados, despa- 
chados em outra nota de despacho, que declara—sete tanques- 
vagões. E” sobre estes que versa a questão. Tendo em vista 

exame e exposições juntas pelos Engenheiros Euclydes 
é ra e Pessôa de Andrade—, o primeiro dos quais diz que 
a extensão dos tanques é de 10 metros, o que me parcer ex- 
uir a possibilidade de serem adaptados em auto-caminhões,— 
penso que os sete tanques de que se trata, completam com 
os sete vagões formados pelos 288 volumes já desembaraçados 
— sete carros ou vagons-tanques para estrada de ferro, — 
como, aliás, illustra a fotografia anexa, e, nestas condições 
fi sujeitos aos direitos de 30 % ad valorem, do art. 805 
da Tarifa. Estou por isso, de acôrdo com o Conferente do 
despacho.” 
- O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria, de 
acôrdo com a Circular n. 48, de 23 de Julho de 1930, do Mi- 
misterio da Fazenda, para pagamento de direitos ad valorem, 
ma razão de 20 %. 


N. 342 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
“Co. Ltd. — 7.696 — Despachou pela nota n. 11.410, deste ano, 
papel colorido para impressão, da taxa de 500 réis por quilo, 
o art. 612 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
classificado como obras impressas, em folhas, de uma só côr, 
“da taxa de 48, nominalmente especificadas no art. 610 da 
Tarifa. k Ê 
CA Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
classifica a mercadoria em causa como papel de qualquer qua- 
“lidade marcado — da taxa de 1$ por quilo, art. 612 da Tarifa; 
“o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti considera a mesma 
“mercadoria como obra litografica da taxa de 45 por quilo, 
“art. 610 da Tarifa; e os demais são de parecer que à mesma 
“foi bem despachada, de acôrdo com o resolvido pela decisão 
ur 848, de 4 de Maio de 1929, como papel colorido, do artigo 
612 e taxa de 500 réis por quilo. 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. « 
" N. 343 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
“valcanti, protocolada sob n. 36.308, relativa á mercadoria des- 
chada por Klingler & C., pela nota n. 56.598, de 1931, como 
[ preparada a agua, da taxa de 80 réis por quilo, sobre 
classificação o dito Conferente teve duvida. é 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
ass se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
“ deu o seguinte parecer : “Classifico como côres de anilina da 
“taxa de 28, conforme as decisões ns. 1.097 e 1.174, de 1981 e 






ERA 12 do corrente mês; e os demais são de parecer que a mer- 


ria em causa, de acôrdo com o laudo do Laboratorio Na- 
“cional de Analises, foi bem despachada, como tinta preparada 


' 2 agua, da taxa de 80 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 
E "O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 344 — Valentim F. Bouças — 6.588. — Pedindo clas- 
sificação de mercadoria (apetrechos para o sport denominado 
Golf) para a qual foi concedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação de mercadoria, assim se manifestou: o Con- 
ferente, Sr. Alfredo Seabra considera a mesma mercadoria 
como jogos não especificados, ad valorem, razão 50 %; o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha deu o seguinte parecer, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, 
J. Maciel, Dr. Sá e Souza, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes 
da Silva e Uldarico Cavalcanti: “A mercadoria em causa já 
está classificada nesta Alfandega como — jogos não espe- 
Ed Ai is ad aorta ns conforme a decisão 
- , de e Janeiro de ue reformo ão a TR [Rg o 
de 15 de Setembro de 1928.” Ra RD ge ini 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 345 — Weskott & C. — 6.993. — Despacharam pela 
nota n. 10.657, deste ano, vacinas terapeuticas, de acôrdo 
com a decisão n. 2.132, de 1931. Pretendendo recorrer para a 
pla superior, pediram a audiencia da Comissão da Ta- 
rifa. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista a 
decisão desta Alfandega n. 1.690, de 7 de Outubro de 1931, é 
de parecer que a mercadoria em causa — OQmnadina--deve 
ser classificada como “seruns ou sôros terapeuticos, para 
pagamento de 15 % ad valorem, do art. 304 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 346 — Oficio n. 66, de 1º de Março corrente, da Alfandega 
de Florianopolis, protocolado sob n. 6.959, consultando sobre 
a taxa do imposto de consumo em que incide a renda repre- 
sentada pela amostra enviada com o mesmo vficio, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
é de parecer que a mercadoria da amostra junta deve pagar 
a taxa de imposto de consumo, das rendas de algodão; e os 
demais são de parecer que a mesma deve pagar a taxa atri- 
buida ás tiras de algodão, com outras fibras—400 réis por” 
250 gramas ou fração. 


Lo) Sr. Inspetor decidiu que a mercadoria em causa está 
sujeita ao imposto de consumo como tiras bordadas a sêda, 
da taxa de 2$500 por 250 gramas ou. fração. 


N. 347 — Atlantic Refining Company of Brazil — 27033 — 
Despachou pela nota n. 44.067, de 1931, oleo mineral lubri- 
ficante de maquinas, da taxa de 40 réis por quilo, tendo o» 
Conferente Sr. Benedicto Pulcherio, considerado como vase- 
lina liquida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
proferiu o seguinte parecer com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Paulo Martins: — “A? 
vista do 2º laudo apresentado pelo Laboratorio Nacional, 
classifico como vaselina liquida, mantido o meu voto anterior- 
—pois a vaselina liquida tem inumeras aplicações técnicas ; 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha deu o parecer seguinte, 
com o qual declarou estar de acôrdo o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite: “Declarando o ultimo laudo quimico do La- 
boratorio Nacional de Analises não se tratar rigorosamente 
de vaselina, nem sendo um oleo lubrificante comum de ma- 
quinas, sim antes, um oleo de petroleo com inumeras aplicações 
na industria, considero a mercadoria em causa como —. oleo. 
mineral não especificado, de 800 réis por quilo, do art. 161 da 
Tarifa”; e os demais, de acôrdo com o laudo do Laboratorio: 
Nacional de Analises, classificam a mercadoria em questão- 
como vaselina liquida. 

O Sr. Inspetor proferiu a decisão que se segue : -—— “Desde 
que o Laboratorio da Escola Politécnica, assinado pelo 
Dr. Mario Britto; do Instituto de Quimica do Ministerio da 
Agricultura, assinado pelo Quimico Mario Saraiva, declaram, 
peremptoriamente, que se trata de um oleo lubrificante; do 
Laboratorio da Estrada de Ferro declarando que se trata de 
oleo puramente mineral, muito bem refinado, com diversas 
aplicações na industria, tais como perfumarias, farmacias, etc.; 
podendo ser usado como lubrificante de maquinas de pada- 
rias e teáres, e do proprio laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises declarando não se tratar rigorosamente de vaselina 
liquida mas de um oleo de petroleo com diversas aplicações 
na industria, o oleo em questão não é vaselina mas um oleo 
lubrificante espeéial, para maquinas delicadas e mistéres 
outros que não o póde desclassificar. O proprio Laboratorio 
Nacional de Analises declara que o oleo questionado não é 
vaselina. Assim, classifique-se como oleo lubrificante, como 
tem sido classificado, publicando-se com a decisão, todos os 
laudos na integra.” 

Os laudos acima referidos são os seguintes : 

“Ministerio da Agricultura — Instituto de Quimica — Bo- 
letim de analise n. 15.963. 

Remetente da amostra — Alfandega do Rio de Janeiro 

Natureza da amostra — “Oleo” (mineral lubrificante de 
maquinas). 


Declarações no involucro — Atlantic Refinna Comp. of 
Brasil — Despacharam pela nota n. 44.067, 100 volumes marca 
948 — ns. 508557561 e 610. ; 
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Data da sed id da amostra — 1—9-931.— Oficio 2.237, 
de 31-8—93 


(0) ra ate Instituto certifica que a amostra a que se 
refere este boletim, foi analisada com os seguint>s resultados : 


Beda :TNIMErgl apso sado aro ido dó reto Nulo 
Densidade: a 10% Não. as quo nad aa ads nad 0,853 
Ponto de inflamabilidade—Pensky........ 165º € 


A exiguidade da amostra não permitiu a determinação de 
viscosidade. A reação pelo alcool sobre a amostra em soluto 
etereo a classifica fóra do grupo das vaselinas. A amostra 
apresenta-se limpida e incolor. Trata-se de oleo mineral 
fluido para lubrificação de pequenas maquinas e especial- 
mente de fusos de teares. 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1931—() Diretor (a.) 
Mario Saraiva.” 


Universidade do Rio de Janeiro — Escola Politecnica — 
Gabinete de Quimica Analíitca — 1º Via. 
Atlantic Refining Company of Brazil—Avenida Rio Branco 
n. 9 — Nesta. 
Oleo mineral lúbrificante—Oficio n. 2.234, de 31 de Agosto 
ultimo, do Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro. 
oficio enviado pelo Ilmo. Sr. Dr. Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, de- 
clarava que a substancia remetida a exame correspondia a 
um despacho da Atlantic RÃS Inep Company of Brazil (nota 
n. 44.067, deste ano — 100 volumes—marca 248 -— ns. 508/557 
é 561/61) — contendo oleo mineral lubrificante de quinas) 
e acrescentava que o Conferente discordara dessa classifi- 
cação. A amostra veiu acondicionada dentro de um pequeno 
frasco de vidro, com rolha de cortiça, a qual se achava re- 
coberta com uma tira de papel colado, presa tambem ao 
gargalo do frasco; esta tira continha a assinatura “ Pulcherio”3 
obre o frasco estava colado um rótulo com os dizeres : “Re- 
querimento n. 27.033 — Amostra da mercadoria retirada do 
volume n. 606, despachada pela nota n. 44.057 deste ano, de 
Atlantic Refining of Brazil, como oleo mineral lubrificante 
para maquinas, da taxa de 40 réis por quilo, que impugnei 
para ser classificada como vaselina liquida—Trapiche Mer- 
curio, 17 
O 1º Escriturario (a.) Benedicto Pulcherio.” 
O frasco contendo a amostra veiu envolvido em papel, 
sobre o qual se lia: “Oficio n. 2.234 — Diretor da Escola 
Politecnica, ” 


RESULTADO DO EXAME 


Feitas as determinações habituais no exame das substancias 
do tipo da que foi enviada (densidade, ponto de fulgor, ensaio 
de destilação etc.) verificou-se que se trata de um oleo Ini- 
neral para lubrificação de maquinas. 


Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1931 (a.) Dr. Mario 
Paulo de Brito, Professor Catedratico.” 


“Estrada de Ferro Central do Brasil — Administração — 
Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1931 — N. 1.530 — Sr. Ins- 
petor da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Com referencia ao vosso oficio n. 2.236, de 31 de Agosto 
ultimo, transmito-vos o resultado da analise procedida no 
Laboratorio de Ensaios desta Estrada, na amostra que acom- 
panhou 6 referido oficio, o qual foi o seguinte : 

“E' um oleo puramente mineral, muito bem refinado, 
com inumeras aplicações na industria, tais como per- 
fumarias, farmacias, etc. podendo ser usado como lu- 
brificante de maquinas de padarias e teáres.” 

Cumpre-me, outrosim, cientificar-vos que importou em 
508 a despesa da aludida analise, para cuja importancia foi 
debitada a Atlantic Refining Company of Brazil. (P. 34 


86/181/31). — Saude e fraternidade (a.) Arlindo Luz, Di- 
retor. ” 
“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da analise 


da amostra que acompanhou o oficio n. 2.235, de 31 de Agosto 
ultimo, da Alfandega do Rio de Janeiro. 

A analise demonstrou ser a referida amostra de um oleo 
mineral incolor, inodoro, insipido e purificado, constituindo 


«uma vaselina liquida para usos tecnicos. 


Estava contida em um pequeno frasco, notando-se, entre 
outros, os seguintes dizeres no rótulo datilografado : : “Re- 
querimento n. 27.033 — Amostra da mercadoria retirada do 
volume n. 606, despachada pela nota mn. 44.067, deste ano, 
da Atlantic Refining of Brazil.” 


Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1931 (a.) Dr. 
valcanti Vieira, 1º Quimico.” 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da analise 
da amostra que acompanhou o requerimento da Atlantic Re- 
fining of Brazil, de 13 de Novembro ultimo, dirigido ao 

napetor da Alfandega do Rio de Janeiro. 

A analise demonstrou ser a referida amostra de um oleo 
mineral incolor, inodoro, insipido e purificado. 


José Ca- 
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na industria, que, comquanto não seja rigorosamente vase 
liquida, póde, todavia, ser assemelhado à este produto 
taxação tarifaira, tanto mais quanto, alguns autores o 
sideram vaselina liquida para usos tecnicos. 

Não sendo um lubrificante comum de maquinas e tendo 
como já disse, inumeras aplicações (perfumaria, fari 
etc.), devia antes ser incluido entre os oleos minerais 
especificados, mas este Laboratorio, atendendo aos interesse: 
do comercio, sem despresar os do fisco, tem considerado 
selina liquida para efeito tarifario, cuja taxa parece razoa 
e deve ser aplicada a todo oleo mineral incolor, inodoro, 
insipido e purificado que possa ter as aplicações referidas. 


Trata-se de um oleo de petroleo com inumeras a 


con- . 


Densidade,à 25º. . «sense sa soro na 

Inflamabilidade em vaso aberto (Clendand) 177º 
Distilação entre 290º 0... = essere 380º 
Residiio; ms e siatrio apto ALR a E to si ERROR 1,0 


Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1932 (a.) Dr. 
valcanti Vieira, 1º Quimico.” 


José Ca- 


ESTADOS 


Oficio n. 1.111, de 21 de Agosto ultimo, da Alfandega é 
Santos, protocolado sob n. 29.129, remetendo o recurso 
firma Industrias Reunidas F, Matarazzo, interposto do. 
da mesma Alfandega que considerou bem despachada co a 
produtos quimicos não classificados, para pagar direitos ad 
valorem, na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela. 
nota n. 24.373, de 1931. Re 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La-- 
boratorio Nacional de Analises que declara ser a mercad 
em causa uma mistura de persultato de âmonio e fosfato 
sodio, predominando o persulfato de amonio — assim 
manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga deu 9 se- 
guinte parecer : “De acôrdo com o laudo do Laboratorio, sua 
dever ser classificada a mercadoria em apreço como 
fáto de amonio”, concordando com o mesmo os Conf 
Srs. Dr. Sá e Souza e Julio Maciel; o Conferente Sr. P 
Torres Leite deu o seguinte parecer, com o qual concord 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Cav 
Fernandes da Silva e Mendes Pereiro : “Já toi resolvido 
a Alfandega de Santos, ser a mercadoria em apreço clas-. 
sificada como produto quimico, 50 % ad valorem.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


Nota : — A decisão acima foi proferida com data de 5d 
Março corrente. 


Oficio n. 151, de 21 de Novembro de 1931, da Alfandegs 
do Pará, protocolado sob n, 42.248, remetendo o recu so da 
Companhia Ford Industrial do Brasil, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como tinta para. 
pintura á base de resina, para pagar direitos á taxa de 50 
réis por quilo, do art. 173, da Tarifa, a mercadoria desp: 
chada como tinta de amianto de qualquer modo preparada, « 
art. 617 e taxa de 100 réis por quilo, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimimente classifica a mercadoria questionada, à vista | 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, como tinta a oleo 
o Pia para pintura de casa—500 réis por quilo, o 173 

a Tarifa. 


OS. 


Oficio n. 5, de 9 de Janeiro deste ano, da Recebedoria lo 
Distrito Federal, protocolado sob n. 1.136, transmitindo, pai 
audiencia, o processo concernente ao auto n. 2.578, de 931, 
lavrado contra Klabin Irmãos & C, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pr cera! 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da ' 
Fernandes da Silva, Alfredo Seabra, Uldarico Cavalcanti. e 

Sá e Souza classificam as amostras que lhe foram FP 
sentes, do seguinte modo : — Amostra n. 1 — papel se 
lhante ao vegetal, taxa 600 réis por quilo; Amostra mn. 
papel de côr, para embrulhos, de menos de 75 gramas. : 
metro quadrado, taxa 500 réis por quilo; amostras de ns. 3 à: 
—papel assetinado, branco, para impressão ou ti ç 
taxa 300 réis por quilo; amostras de ns. 10 e 11, par 
embrulho, de côr, de menos de 75 gramas pOr metro a 
drado, taxa de 500 réis por quilo; amostra n. 12, papel. 
ou de côr, semelhante ao de sêda, taxa 600. réis por q 
amostras ns. 14 a 18, papel branco e de côr, liso, | 
crever, taxa de 300 réis por quilo; amostras ns. 19 e 
branco assetinado, para impressão ou tipografia, taxa « 
réis por quilo; os Conferentes Srs. Pedro Tonel, 
Julio Maciel declaram estar de acôrdo com vu parece 
excluidas, porém, as amostras ns. 1, 2 e 13, que co 
como papel para embrulho, da taxa de 500 réis por . 
Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga está de acôrde 
parecer “da maioria, excetuando as amostras ns. 1 & que 
sidera iguais, da taxa de 500 réis por quilo. . , 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maiuria. 


Inspetor assim decidiu, 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE JANEIRO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 





Existencia em 15 de Existencia em 31 de 
Janeiro ENTRADAS SAIDAS Janeiro 


Pao v P 
“ERA 2.462 31.813 10.033] 201.044 6.348 35.571 6.147] 197.286 
RR 15.366] - 960.416 152 3.390 7.193] 574.857 8.325) 388.949 

ERR cares | 9.689] 1.691.537 10.965] 1.119.682 13.189] 1.752.270 7.465] 1.058.949 
RR os. 14.677] 1.963.263 29.597] 1.687.848] - 30.101] 2.469.617 14.173] 1.181.494 
RR... 15.677] 1.852.328 13.128) 1.288.131] 10.124] 1.536.899 18.681] 1.603.560 
A Ato A 22.096] 2.659.718 4 976| 11.410] 1.413.721) 10.620) 1.246.973 
— ER 10.340) 1.212.230 21.916 1.192.008 21.735) 1.172.235 10.521] 1.232.003 
RR.) - 2r088 1.569.721) 5.529] 1.409.808 13.462] 5.905.592] 15.155] 2.388,997 
So] 14.001 603.511 4.982] 348.081 6.316) 587.721 12.667) 363.871 

e. 7.087) 653.095] 3.017] 275.285 3.393] 267.656] | 6.711) Go 724 

Ro és 5.417 349.266 3.044] 176.386 3.171] 233.508 5.290) — 292.144 
RA 16.870) 1.050.516 13.349] 619.205 13.954] 745.539] 16.86) 924.182 

Re oo 7.483 458.066 07" 5" SRI ADA APRE RI ir SE 7.580] 1.069.490 

2.) 6183] 15.055.480) 115.813] 8.932.268] 139.796] 11.382.186| 140.200] 12.605.562 

















ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUM ES DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE FEVEREIRO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


E :??::ee?eeeeeee 


Exi tencia em 21 de Existencia em 16 de 
e Janeiro ENTRADAS, eae Fevereiro 








v P Vo P. vV PB 

1a 
197.286 2.029 63.110 5.732] 110.810 2.444) 149.586 
388.949 7.260] 537.390 6.940) 429.350 8.745] 496.989 
1.058.949 16.035] 1.136.214 14.286 1.058.208 9.214] 1.136.955 
1.181.494 19.774] 1.452.795 15.290] 1.345.851 18.657] 1.288.438 
1.603.560 17.544] 2.057.539 11.785) 1.159.607 24.440] 2.501.492 
1.246.973] - 23.647] 1.179.754 10.035] 574.826 24.232] 1.851.901 
RR 10.521] 1.232.003 358 50.110 3.573) 739.262 7.506 542.851 
BE io 15.155! * 2.388.937 32.700) 2.353.736 28.358| 2.029.735 19.497] 2.712.908 
RR. 12.667] 363.871 13.495] 1.232.579 5.821] 461.862 20.241] 1.134.588 
o 6.1) 657.724 10.366) 550.428 2385) 244.038 14.692] 964 114 
RR... 5 290) 292.144 2.635] 241.782 3.701] 226.196 2.424] 307.680 
o ED DR RE PR RR DA 
BRR. 16.865) 924.182 17.799] 947.816 18.110] 988.49 16.554]. 883.507 
ERRA so: 7.580) 1.069.490 1 6.530 803 18.200 6.778] 1.057.820 
cal TT JH0200| 12:605-562] 169.748) 1.809.709] 126.819] 9.386.442] 175.824] 15.028.820 








MEM D A EEE 
de Janeiro, 3 de Março de 1932 — Ruiz de Gambôa, Chefe do Expediente. 
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"DIFERENÇAS COBRADAS. 
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NTES DE. PORTAS DE SAIDA NOS ARMZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE FEVEREIRO 
DE 1931 j 


QUALIDADE 


$ 

$ 

$ 
198580 

A 
2:758$230 

É 
2248190 


Porta D) .. 


EM cu . 


10 (Porta C) 
j E oo o j $ 


7108700 


Rios By vó et o o 
l 


$ 

E da . Ho .. $ 
À : la 

$ 


$ 
2955440 

$ 
5345820 
195745 
1:7255608 
8655490 
1:1275292 
428$490 

$ 
7168323 


$ 
$ 
$ 
$ 


$ 
805210 

$ 

$ 
4898570 


10:0645688 


* QUANTIDADE 


$ 
$ 
8. 

144230 

$ 
1258750 

$ 

$ 
325500 

$ 


$ 
3 
$ 
$ 


$ 
115$830 

$ 

$ 
11$230 
975540 
358750 


1588075 


130$100 
485797 


$ 
3215030 


2:8665550 
$ 


$ 
$ 


—— 


4:087$322 


DIVERSAS 


TAXAS 
$ 
$ 
$ 
$ 


$ 

448890 
$ 

3628330 

7638200 
$ 


$ 
$ 
$ 
$ 


$ 
258700 

$ 

$ 
6558169 
1268278 
3508032 
7605184 
368538 
3078674 

$ 
718640 

$ 


2:065$688 


gu 
$ 
8 


5:569$323 


163$810 
$ 
2:9285870 
$ 
5868520 
1:5065400 
s 


» 
4368970 
$ 
$ 
“1:2018219 
3038563 
2:1118390 
1:7838749 
1:293$930 
7848901 
$ 
1:1085993 


5:0125448 
s 
$ 
4898570 


19:721$333 


'CONFERENTES 


Balthazar G. de Almeida. 
Aribur Soares 


Gonçalo do Rego Monteiro 


Hugo Linhares da Veiga. 
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MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a primeira quinzena de Março deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 


PROCRDENCIA cascos CONSIGNATARIOS 


ONELAGENS 
EQUIPAGENS 


- 


allemã . . . « «|G. San Martin. a em transito . . . rei Wille & C. 
ingleza . clAvila Star. . $ idem Cs 
s “ «/H. Monarch . : P idem 
italiana . . Duilio. .. á k 3 |idem 
ingleza . Tremedoro. ; a trigo 
- [americana Delnorte. . 9: vúrios generos Agencia, a de Vapores. 
ingleza . Sheridan. . Pa idem ampor olt. 
- italiana ' P. Giovanna Tua ge - em transito Companhia Italia-America. 
americana West Eras = E .580) 7 [6% 
ingleza . Deneddo:* 1d > Cia y 
noruegueza Hardanger. 
i Caprera. e 
Brandon. . . 
Rio de gi 


1 |Buenos Aires . 
Tdem: q eia s! é 
Edentas do! isris 
Genova . +. « « 
| Mobile Ef aco 


Idem; «st» 
Nova York. . 
Kuenos Aires '. 
Eden es dr 

2 |Liverpool. 

pe Westminster 


E. Johnston & €C. 
Lloyd Sabauuu, 
-|Wilson Sons & 
Theodor Wille & C. 
-|Canning Inc. 
«| Chargeurs Reunis. 
«| Lloyd Real Ea 
F. Engelha: 
t mea “Federal. 
a ial e Maritima. 
resso Federal, 
Ep caça É 
«| Wilson Sons & 
- | Pereira Sem gr C., Ltda. 


varios generos 
3lem transito . 
idem . 
idem “ 
idem . 
. 


Cenova . +. . vv. 
Baia Blanca. . . 
ISantos . «cw. 
Buenos Aires . . 
dei nf Ds] 107 
adentra E 
lIãem . «E 
Buenos Aires. 
Marselha . +. ... 
Neva York . . 


e 
.. 


.. 
WsOnDnHO 


Jo 
OS) 


Arizona, 
Formose. x 
Josephine Cherloite. 
Comela & = o. 
.|Southern Cross 
Ipanema. 
Western Worll . .. . 
«|Golden Sea . .. . . . 
«|Corinthia. . . . . L 
Uruguay. . Rad E ' tem transito 
Andalucia Star. +... «830 varios gener 
Highland !rincess . Si “lidem . .. 
Baependi. . . .. . ' idem . e 
Llangollen. . +. 4 re + “|carvão, . « 
Campana. = css 463! em transito 
Ayuruoca . +. +. .245 Olidem ... oyd rr aa 
-/JMonte Olivia. . ado y o Thor ille rodo 
Ajax . 5 idem . . . « « | Herm. Stoltz & C. 
«| Sierra Morena . . E E en: transito . . «| Idem. 
Arcona. a: Adel = 14)s gua ID E Wille & C. 
= Pre .448! varios generos . .| E. Johnston & C. 
i Mendi. ... É p carvão. . . . « «Wilson Sons é es 
E En 232) varios generos . .|Luiz Campos Filhos & C. 
La Eles Mart. s 4 idems;2 2 mts tag Sons & €C. 
Siqueira Campos. E : »| varios generos . .|C. Lloyd Brasileiro. 
Southern Prince ; id Houdier Brothers & C. 
Ruy Barbosa. . : i Lloyd Brasileiro. 
«IM. Washington ., -920 8 lide ê ng ppm Martinelli. 
a 2 v e Reveio gg 
E & ) argeurs Reunis. 
Llamberis . . , The Brazilian Coal. 
Biscaia. . . . .| Atlantic Refining Co. 
Curaca. -. Ê / a tem lastro . .« « «|W. €, Fourns. 
Monte Pascoal. . «763 “lem transito . . | Theodor Wille & €. 
É varios generos . Lamport Holt. 
varios generos . Mala Real. 
bg Sons & €. 
Camara. 
Companhia Italia-America.. 


E lhart 
ngelhart. 
Henar Stoltz & C. 
. na 
S. psdaa Martinelli, 
ita Cada 
gencia k Vapores.. 
Houdler Brothers & C. 
Chargeurs Reunis. 
Agencia Am. de Vapores. 
-|Lloyd Real Belga. 
S. Anonyma Martinelli, 
Chargeurs Reunis. 
Herm. Stoltz & €. 


q NUS 0 020 0 0.0 vs" dote 


ITD ro O da Co O td 


sin. 0.6) so da 


varios generos 


=) 
e 
a o 


mo PRE AO DLMME MS a 10 A ça COLT PT 
co 6 ta e CM IS RD PV O PR MOO aro RS TS O 


Bvenos Aires . 
Lendres . . . 
lldem . . 

| Buenos Aires « 
CAGE So 6. 
Buenos Aires . 
Nova York . . 
PFamburgo . 
Tom. = e. 
Buenos ea Pd e 
Hamburgo. 

Nova Vork.. 

Parry Dock. 

Ruenos Aires . . 


. 
. h 

EO RR AA LO TOLO ECA ST TRE Da So DR Di DO fo CADENA JR 
. 


- 


Fnje se É 
” 


Lloyd Brasileiro. 
To Brazilian Coal. 
REA, e Maritima, 


- [brasileira 


«< 
» 
a | 
É=) 
a 
a 
É 


. 
, 
CARO ME RD ANA MP NA) 


noruegueza 
hespanhola. 


Es decore q o qe 0 DANO WO AN EU cr du a in TO OND Ma Tig] O AO 
. 


Nova. Orleans. é 
Agente. O EE 
riand Castle . 


| Philadelphia E 
EPA pira : 
Idem . > 
Nova York . 
|[Londres. . 
Buenos Aires 
Daia Blanca 
Bvenos Aires . 
[Nova Orleans . 
(Oslo; suo é 
[Bremen .. 
[Hamburgo . 
LA msterdam 
[Fcisingfors , . 
[Mova York . 
iuenos Aires , 
|Bordéos . .. 
iBvenos Aires , 
Kosario . . 
Idem >. 
[Buenos Aires . 
ISSUES iss ai a> 
[Buenos Aires . . 


EP MES ESA PU 


Flandria. 

Bore IX 

«| Capillo. . 
.jEastern Prince 
L'Atlantique. . 
Coldbrook. ., . 
Londonier. . 
Montferland. 


Coto 
e Ti e a RR 
oa ted ON SD > 
DNS 


E CD DD a RS TI DR IA AR TR CIR op SR O 1 A 


VO NE NI re “3 


w 


UG DO pri ON a o Ca O A 


[ea 


& Ure 
Dsnolnmo 
ND AIN 


SI ed UIO 
S=WOSN 


Edema 
E E po ap 

[Buenos Aires . +... 

IGenova . . Pa 


italiana . 


H. Chieftain Ê 3 .730; 119em transito . .. The Brazilian 


Norge. .. j Es 37|varios generos. |Raul Ozenda. 


ERR DA LT PE pi NAO 
Mis é se ue VP Da 


ala a ond o TARA 
E RE Ze PET E DA PIE Li AO PEA RA RA 


Durante a primeira quinzena de Março deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


PROCEDÊNCIA 
CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


I 
1 |Buenos Aires . . . .lva 
LPorto “Alegre, a = E 
Acento RO e 7 ore oro 
Itajaí. . 6 
áreia Branca . 
2 ICabedello. . . 1 . sw 
|JPorto Alegre . +... 
[Eita Ss gua 
IPorto Alegre . . . 
ICabo Frio . . 
So ilagiba DS So 
Ee PESA a SA 
MOUCA . Mae 
Bee lero É 
Camocim. .. 


P dp) e ora Aria . 
PI (es e Navega 
A Naa Pa “Cuimarães. 
3 Camara. 

“| Napoledo A. Guimarães. 


-| Lage Irmãos. 
Lloyd Nacional. 


varios generos 


brasileira . ça... | E 
idem 


,» 
” 
é +. 
brasileira varios generos 
Ex in. s ideni Sem o eis 
o Ê Eb bao : P a Niede Pg. cm 
exinas: 5 erynas, 
brasileira Frankilina. «Rs . ios gen ; ç iai Peas 
»” Ce Ripper AR O | q! id É Nº Lloyd j 
«| Asp. Nascimento, 
Rodrigues Alves 
Una. 


alado” + 


Cb ara eve id sw béa sf a 
dv sa to sa na A ovo vie 
Cc... ....... 





E "ra PE | a E DE 


E a VE q 


— “Terça-feira, 












































.| americana. 


PROCEDÊNCIA 







.|norueg . - 


. 
. 
. 
. 
. 





Southern Cross 
Western paso E 


Hei A 5 
Andalucia Star | 
ore Oliva . 


Sierra Morena 


La Plata Marú . 









BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


NAÇÕES 


Março 1932 235 





NOMES 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 








CONSIGNATARIOS 






. 
. 

... 
. 

. 


. 


” 


= 
PRO rRaoNNwONTNSI NINO ITR E 



























I 
| 
Havre. | 
Antuerpia, 
Genova. 10 | 
Buenos Aires. dio] 
Oslo. | 
I 
| 
] 


Nova York. 
Buenos Aires. 
Rep. Argentina. J 
Porto Alegre. pay l|ingleza . 


Barcelona. .| americana. 





Idem. 


32] Campanha. 














Argentina « 


Ivap |: 
Buenos Aires. 12 Ivap . |ingleza. 
Montevidéo. ipaq - |hollandeza. 
Buenos Aires. nor E 
Idem. 14 pas, norueg . . 
Santos. Ivap .|panam. 
Bremen. Ipaq .jingleza +... 


Rep. Argentina. || 15 Ipaq brasileira . 
allemã 


Bahia Blanca. 4 

Tapão. Ee ; 

Rio G. do Sul. lvap .|finlandeza.. 
Santos. LER ic 
Buenos Aires. Ipag .-|allemã .. 





















belga . . 
» limgleza. 
vap .litaliana . 
pag ./allema - 
» brasileira 
italiana. 
vap |allemã. 
”» lingleza. 
” |japoneza. 


Southern Prince . . 
M. Washington . . 
Monte Pascoal. 


ria Prince - 


CAM AO E) 


ingleza . . 
High. Chieftain. 


americana. R 
e Arcona . 


SS 


lvap .'ingleza . . 



























































[Porto alegre o ese IÃO otario Neiva ato aliPardo a Eds ia z é varios generos , .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
il RT bm a ER vPerimas Do) > Ega nao a O eco tai o A iGraSalinas Perynãs, 
- [hiate. . É já » «|Valentim . ; , Pring & C. 
. RPE Sd aC AN Rue i Pr «|Souza Mattos. 
.|va PENSO brasileira + « «| Mantiqueira, a varios generos .|C. N. Lloyd Brasileiro, 
Na dos Reis, ope tir ese paca Tg: É bananas. . . Pá Paula Machado. 
«|va 5 A e ne a AO a z - 50| varios generos C. N. Lloyd Brasileiro, 
a João da BaNrá (o te. +. E Eat a ; Ê é “4lid Araujo & Irmãos. 
x 2 Ro E é PIA nc : Pereira Bastos & C. 
Ê «|v TSE se E nc ai fesis! Hopeck.. ã : q 9) varios generos . .| À. Camara. 
: - . RR ER A ra E iodo ôjcal . «|Souza Mattos & C. 
g nerê BRR -|vapor . brasileira . . » Itanagé. e e ms E fe E varios generos . .|C. N. de Navegação Costeira, 
é E - e» « «|Itacava . - Ê É «| Napoleão A. Guimarães. 
E A b, E r vao o piAratanigua, : Es 2li «| Idem. 
é - Eis, né o « «Campinas. . |, E RPA: i Idem. 
|S. ' . 5 . ps RREO E Revit PR i «| Lloyd Nacional. 
Porto Nine õ > 5 . é o) “o alCatdarapibe. E RISOS Di «Pereira Carneiro & C., Ltda, 
S. Francisco . . - o LONE Do» c|Laguna «o. : i .|Herm. Sttoltz & €. 
Si DO 5 a a ERAS ais E ; i «IS. B. de Cabotagem. 
ST id = do ec o « |Itaguassú. Ê pl «| Lloyd Nacional, 
Reis -|hi É . Da is Nes Coral eder io Ph «|A” ordem, 
é $ ; Che» brasileira EP ES PE O q Sae, tm, a é lvarios generos . .| Rodolpho José de Souza. 
j É por «+. E «+ + «| Itapura. RA ! ER CINE Navegação Costeira, 
(Por Alegre E y a Si! EE ato a RAD E OO UA LER E eis ga 
A lb ESTO A 5 en Sa. Jlbiapaba + : ] i ane N. Lloyd Brasileiro. 
, Ja x S é Rad RENO Daypjo! 16 Pan) LEVEL «o Da ais : E De 
-9 Cabedelo. DR us à Or + ê brasileira poi o) ci BORbugal alta é Tom varios generos . o A, Guimarães, 
Na ss E A ..| Sra o im | CAMPOS o os E 3.015; a » «IC. N. Lloyd Brasileiro. 
q q css Ud 6a o, ANS ARLOS Do i «| Tde: 
a Ee Sa Mg A o o «| Axatimbó ; RA 4811 : naleao A, Guimarães. 
5 É a, » o ento LEAR LOE ES Mn ar ER i . E N. de Navegação Costeira, 
[Ecrto RAléire RREO. : é Sr AR emo ran err Pirineus. Faço í |C. N. Lloyd Brasileiro. 
ão [ado Ro = rs SAD oo «lbrasileira . + « -|9. João . E ç E 4 JA” ordem 
elém E Ses 4 DO ta pen MAOS qo A Pi RS "IC. N. Lloyd Brasileiro. 
Fa od ” ERRO PES eia Ve 1 «|Souza Mattos & C. 
Porto lteê ERR Emis ED Po aro o aj Cte. Alcidio . é i i «|C. N. Lloyd Brasileiro. 
«| vz : E Hbrasteira veia o rol Ampelas Ma Do 5 i «| Rodolpho José de Souza. 
da. Barra . E cado dg Es | Rerinas o NR ae S | varios pera «| Araujo & Irmão. 
.lva por ER »» o « »| Rodrigues Alves 5 MME «|C. N. Lloyd Brasileiro. 
espnsátta us vEgo q Suas Vencedor 54 o DE RD 5 em lastro . . » «|. Patricio. 
Porto Alegre AR Rey Elnatas te, DA E RD PRETAS PR És : varios generos . .|C. N. de Navegação Costeira, 
A =. clbrasileira . « « «| Augusto Ferreira +... i É «JA. Lopes Machado. 
- mio) é Do» + -|Maria Luiza .. . varios generos . .|S. B. de Sp fg ra 
eli a 3 O o e prasLeira) spo sj e Irapio o 25|varios generos. . Pereira Carneiro & C., Ltda, 
Iorto, Alegre... E Pero ONO Pa e bre | PASS LES cola Ai o 5 ; « | Idem. 
m. d MD MÉEE o De Ea E DSO TODAS (os aa Ê 5 i E « [ldem 
E an »” o) o cipisrataquara, a Epa i : É | Napoleão & Guimarães. 
É EA TP Eu ras 60 ABMRICO IS SiS) À op a US 1 E “| Idem 
; GE A ” ao a stapaReBa ops Em a Jr Oia: i : lc N. de Navegação Costeira, 
tes Mn A » 7a) = AMencedors) Eos p 4 JA? ordem, 
BERNA rs crrenro ? Era o a isanetHa O 7 Sara generos . .| idem. 
y E Ber vd De o OSUIELVO!S RP srt sf leal do «| Idem. 
o do Sul . ETR Pio cAdias 15 re iba RE e fo Gp e, . à Gamar J. da Silva. 
Florianopolis . . É a O aa (o | SANA clio o, im feitos Ee Ra | | 32/varios generos , .. amara. 
e Ss : PN E E ão Hj De wo) Cabedello! ,» 2 wa po] 125 DBO QN rr Rets a G. Lloyd Brasileiro. 
alhiate. . RRARA pe e, (= | VS ERA aparte o Sisal. aaa TOS , 
-15 ad » ' ES 8 BRASA! o. 6107 Téassuce «4 q e RE 45|varios generos . C. N. de Navegação Costeira, 
en APTE TERRA: a ape a OS co DR Bi -|S: E. dentina 
. João da “Barra 5 A ÇRgo Seg TRalesao js rea e A E ejr quado rmãos, 
a E É ER DS e dy à o sra roi] MT CE e OS 27 |varios generos . . |C. N. Lloyd Brasileiro. 
1 A AL 
» Durante a primeira quinzena de Março foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso 
e ei No [To or loÕõÃo I ADS E IP ER 
y E) 7) z a 
208 Z A | a Z 
Eme: Ei a “| 8 E e) 
) < ao DESTINOS E] q á m DESTINOS 
RS |» EI ER Sa a 
Re - 2 |R Seda 
SCÇGÇÃãÊ 
: j 2.869 R. Argentina. 9 [rap a K .232 30 Pta: 
americana. É dat Sel ei pa a sado da Ee 
ingleza . . e 2.875 Santos. |. % bo . 013] 131/Buenos Aires, 
; 4.819 Buenos Aires. :| 22.098 . 630] Idem. 


.162 48| Antuerpia. 
.553| 155|Buenos Aires. 
.920| 121/Buenos Aires. 
.762| 170|Hamburgo. 
.245 58/São Francisco. 
657| 412/Genova. 

.657 35| Santos. 

.553] 152] Nova York. 
933 99| Tapão. 
302|Southampton. 
«127 31] Nova York. 
.210 36| Buenos Aires. 
.937| 166] Idem, 

.099 55| Amsterdam. 
712 33/Buenos Aires. 
AZ, 45|Rio Grande. 
.067 34| Raltimore. 
.730] 140/ Londres. 

.066 66] Santos. 

.645 44| Jdem, 

311 33| Bremen. . 
650 38| Buenos Aires. 
127 32| Idem. 

.011|] 453] Hamburgo. 
.074 31/Rep. Argentinas 


[ol 


pa 
SCUGNANVVORONRNVCADNNDSRPEIROSNADINIS 
e E 
o 
o 
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Durante a primeira quinzena de Março foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabo gem 


DESTINOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


7|Cabo Frio. 

69| Porto Alegre. 
67| Idem. 

51/ Pará. 

7| Angra dos Reis. 
12 São Francisco. 
56| Recife. 

E RO. 


Valente ç 
Annibal Benevolo . 


CR as CO 


«|brasileira x 


«| Belmonte. 
raraquara . 


37 Porto Alegre. 
Cabedello. 
fo Frio. 
guape. 
Porto Alegre. 
30 São Francisco. 


Pirangi 
MIRIgaRaDo * mv é 
Urá 


ENE Rs 
no nDes AIRES ora 


A Nascimento 
Cabcácilo. E 
Ararang: STE Egor 


31| Reci 
50 Florianopolis. 


Carl Hepeke 
35|Porto Alegre. 


Itaguassú 


TARIFA DAS ALFANDEGAS. 


Anotada, comentada e explicada pelos eia 
da Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 
/ pe 
J. RESENDE SILVA 
I, II e III volumes 


— PREÇO 75$006 


Vende-se na Portaria da Alfandega 


NOMENCLATURA 


PARA 
Confecção dos Despachos de Exportação 
por Cabotagem 


(CIRCULAR N. sr, DE s DE AGOSTO DE 1916 


Acha-se á venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO 2$000 


PORTARIA N. 119, DE 1923 


(Serviço Aduaneiro) 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


PREÇO 500 RÉIS 


DESTINOS | 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


- | brasileira . Itanagé 
Itaprra 
«|Fidelensa . 
Aratimbó. . .. 
pe Ibiapaba. 
Ee Laguna. 
Ee Eva. 
; bg Alice. 
[inr brasileira slHacava. - 


E brasileira 


» 

.» 

” 
$ .» 

brasileira .|Leã a 

e» Itagiba a “ 
Rod-igues alves . 
Cabedelio 


; brasileira | Siqueira Cam os. 
j 


ie dare 
a o» Mu II Ns É 
brasileira .|Ruy Barbosa. .. 
ha a” uritíba, 
o» Piriveus 
4 E 
. 
er Ararequara. 
«| brasileira .|Cte. Alecia 
»" 


Maria Luiza . 
Rixeles A 
Nova America . 


PRATICA DO SELO 


POR 


Pd. 


AFONSO DUARTE RIBEIRO 
ROMEU GIBSON 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novemigoll 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um com- 
pleto indice alfabetico e remissivo. e 


BROCHADO: 
Pedidos à 


20$000 x ENCADERNADO: 258000 

CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro | 
PORTARIA N. 1, DE 1920 

PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS: 

PREÇO 1$000 


A” venda na Portaria da Alfandega 


ben dsmalso 


NOVA TABELLA 


DOS 
GENEROS INFLAMMAVEIS E CORROSIVOS 


o 


A" venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO 500 RÉIS 





E 
[ 


e ET Pç a EE 


No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
andega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
cada coleção dos anos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 18500; 
anteriores, 28500. 


SUMARIO 


po GoveRNO PROVISORIO : 




















































» mn. 21.122 — Aprova as alterações dos Estatutos da Compagme 
d'Assurances Générales contre VPincendie et les Exblosins. 

Dec. mn, 21.133 — Altera o limite das importancias em moedas me- 
| talicas admitidas na Receita e Despesas nas repartições pu- 


— Dec. n. 21.135 — Regula a fórma de pagar ou receber as frações de 
100 réis e o modo de sua escrituração na contabilidade publica. 

Dec. n. 21.166 — Aprova os novos Estatutos da Nord-Deutsche-Ver- 

sicherungs Gesellschaft. 

c. mn. 21.174 — Prorroga os prazos dos Decretos ns. 20.260 e 

20.601. 

c. mn. 21,183 — Autoriza a celebração de contrato com a Com- 

“panhia E. F. Mossoró. 

n. 21.185 — Autoriza o resgate e a transferencia ao dominio 

— da União da E. de F. Guaraim a Itaqui. 

c. mn. 21.194 — aprova a deliberação da The Liverpool & London 

& Globe Insurance Co. Ltd. 

“mn. 21.201 — Autoriza o Ministerio da Agricultura a assinar 

“contratos. 

ec. mn. 21.202 — Prorroga a execução do disposto no Dec. nu- 

mero 21.092. 

n. 21.212 — Resolve sobre a categoria de funcionarios de 1º en- 

“trancia, 


ERIO DA FAZENDA : 


culares de ns. 32 a 41, do Sr. Ministro e n. 7, do Sr. Diretor 
da Receita Publica. 

ições de Fazenda — Decretos de 16, 23 e 24 de Março e Por- 
tarias de 16, 18, 21 e 28 de Março. 

oria Geral do Tesouro — Oficios ns. 131, 132 e 134. 

ia da Receita Publica — Oficios de ns. 300 a 381. 

ria da Despesa Publica — Oficios ns. 75 e 76. 

o de Contribuintes — Acórdãos ns. 91, 93, 101, 103, 104, 


DO Rio DE JANEIRO : 


arias de ns. 156 a 185. 

ça — Proferida pelo Sr. Inspetor. 

“das Encomendas Postais — Renda do mês de Março. 

da Tarifa — Decisões do mês de Março, de ns. 348 a 


ia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes na 
à quinzena de Fevereiro e 1º quinzena de Março. 

dio Oficial 4 Vista — Tabela da 2º quinzena de Março. 

ços Aduaneiros Hollerith — Quadro comparativo referentes aos 
êses de Janeiro a Março de 1931 e 1932. 

da Alfandega — Mês de Março. 

to Maritimo — Entradas e saídas de longo curso € cabo- 


oletim da ltandega do Rio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 









QUINTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 1932 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.122 — pe 3 de Março DE 1932 


Aprova as alterações dos estatutos da Compagnie d'Assurances Générales 
contre Vincendie et les Explosions, com séde em Paris, França, de- 
liberadas em assembléa geral extraordinaria de 29 de Abril de 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Compa- 
gnie d'Assurances Générales contre JIncendie et les Ex- 
plosions, com séde em Paris, França, autorizada a funcionar 
no Brasil em operações de seguros contra fogo e explosões 
pelo Decreto n. 9.558, de 22 de Maio de 1912, resolve aprovar 
as alterações dos seus estatutos, feitas em assembléa geral 
extraordinaria, realizada em 29 de Abril de 1931, conforme 
os doaumentos que'a este acompanham, continuando a com- 
panhia integralmente sujeita ás leis e regulamentos vigentes 
ou que vierem a ser promulgados sobre o objeto de suas ope- 
rações e a continuação da constituição da mesma reserva de 
contingencia, tirada dos lucros liquidos anuais, na proporção ' 
de 20. % até que atinja o valor do capital de responsabilidade 
e daí por diante na proporção de 5 %, ou por outra fórma 
que venha a ser estabelecida em lei ou regulamento, 


Rio de Janeiro, 3 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 
DECRETO N. 21.133 — DE 9 DE MARÇO DE 1932 (*) 


Altera o limite das importancias, em moedas metalicas admitidas na receita 
e despesas das repartições publicas e nos pagamentos particulares 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
atendendo a que, em consequencia da retenção pelos bancos 
e casas bancarias das notas papel determinada pelo decres- 
cimo das transações comerciais, tem aumentado sensivel- 
mente na circulação o numero de moedas metalicas, acarre- 
tando sérias dificuldades ao paqueno comercio, em face das 
restrições contidas no art. 30, 8, 3º, da Lei n. 1.453, de 30 dg 
Dezembro de 1905, decreta: 

Art. 1º. As moedas metalicas serão admitidas na receita e 
despesas das reparações publicas e nos pagamentos parti- 
culares dentro dos seguintes limites: prata até a quantia de 
408000; cobre e alumínio até 208000, as moedas de 1$ e até 
108 as de $500; niquel até 48000. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. É 


GeruLIO VARGAS 
Oswaldo Aranha 


(*) Reproduz-se por sido publicado com incorreções. 
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DECRETO N. 21.135 — DE 9 DE MARÇO DE 1932 


Regula a fórma de pagar ou receber as frações de 100 réis e o modo 
de sua escrituração na contabilidade publica 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 


Considerando que as frações de 100 réis, pela deficiencia 
de seu poder aquisitivo, não têm quasi expressão real de 
valor; , , 

Considerando, ainda, que a escassez na circulação de 
moedas representativas de tais frações torna praticamente 
impossivel o troco em moeda inferior a 100 réis; . ; 

Considerando mais, que, não obstante as razões preci- 
tadas, é comum levar-se em conta, não só nos recebimentos e 
pagamentos, como na escrituração publica ou particular, 
ditas frações, sem que tenham objeto real; 

Considerando, em consequencia, que, si o uso vem consa- 
grando a não obrigação de pagar ou receber ditas frações, élas 
passam a ter apenas expressão ficticia; a 

Considerando, por fim, que, si assim sucede na pratica, as 
frações de 100 réis dificultam a escrituração, o recebimento 
de impostos, taxas e quaisquer outros tributos, bem como o 
ragamento de contas, vencimentos, etc., sem proveito para 
ninguem, e, portanto, sem nenhuma utilidade publica, de- 
creta: : 

Art. 1º. Todo e qualquer recebimento de impostos, taxas, 
ou de quaisquer outros tributos, como o pagamento de 
vencimentos, contas, etc., far-se-á: é 

a) despresando-se as frações de 100 réis, quando não 
atinjam a 50 réis; E 

b) considerando-se como 100 réis, as frações que excede- 
rem de 50 réis, inclusive. 

Art. 2º. Nos documentos de receita e despesa, de curso nas 

repartições publicas, serão suprimidos os algarismos corres- 
o capo à unidade e á dezena do real. 
] - 3º. A supressão dos dois algarismos a que se refere o 
artigo anterior será extensiva a todos os átos de contabili- 
dade publica e a todas as publicações oficiais; revogadas as 
disposições em contrario. 


- Rio de Janeiro, 9 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 

José Americo de Almeida. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Afranio de Mello Franco, Minis- 
tro das Relações Exteriores e 
encarregado do expediente do 
Ministerio do Trabalho. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Mario Barbosa Carneiro, encarre- 
gado do expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do Mi- 
nistro. 

Francisco Campos, Ministro da 
Educação e Saude Publica e 
encarregado do Ministerio da 
Justiça. 


IH 
DECRETO N. 21.166 — pe 16 DE MARÇO DE 1932 


Aprova os novos estatutos da “Nord-Deutsche-Versicherungs Gesellschaft”, 
bem como a sua resolução de encampar o acervo li Nord West-Deutsche 
Versicherungs-Geselischaft, Hanseatische Versichernngs Aktien-Gesells- 
chaft e Coln Hamburger-Versicherungs-Akriengesellschuft, é aumentar 
seu capital. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Noid-Deutsche- 
Versicherungs Gesellschaft, com séde em Hamburgo, Alema- 
nha, autorizada a operar no Brasil em seguros e reseguros ter- 
restres e maritimos, pelo Decreto n. 17.619, de 5 de Janeiro 
de 1927, resolve aprovar a encampação que a mesma so- 
ciedade fez do acervo da Nord-West-Deutsche-Versicherungs- 
Gesellschaft, Hanseatische Versicherungs Aktien-Gesellschaft 
e Coln Hamburger-Versicherungs-Aktienzesellschaft e au- 
mento de seu capital de 4.000.000 R. M. para :0.000.009 R. M., 
de acôrdo com a resolução da sua assembléa geral, realizada 
em 26 de junho de 1930, e, bem assim, os novos estatutos da 
referida companhia, conforme os documentos que a este acom- 
panham, continuando a mesma integralmente sujeita ás leis 
e regulamentos vigentes ou que venham a ser promulgados 
sobre o objeto das suas operações. 


Rio de Janeiro, 16 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS 
Oswaldo Aranha. 


BOLETIM DA ALFANDECA DO RIO DE JANEIRO 


DECRETO N. 21.174 — pve 19 DE MARÇO DE 1932 


Prorroga até 10 de Junho de 1932, os prazos estabelecidos pelos Decretos 


ns. 20.260 e 20.601, respectivamente, de 29 de Julho e 4 de No- 
vembro de 1931, e dá outras providencias. 
se. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estadogaa 
W 


Unidos do Brasil, resolve: 
Art. 1º Ficam prorrogados, até 10 de Junho de 1932, os. 
prazos estabelecidos pelos Decretos ns. 20.260 e 20.601, res- 


pectivamente, de 29 de Julho e 4 de Novembro de 1931, para | 
terem execução todas as disposições contidas nos referidos | 
decretos. : 


Art. 2º. As maquinas destinadas exclusivamente á mar- 
cação de tecidos e seus artefatos, as decalcomanias em folos - 
ou folhas, as fitas de marcar de qualquer qualidade, bem. 
como os clichés e carimbos especiais para o mesmo emprego, . 
quando a importação for efetuada pelas fabricas de tecidos 


e de urtefatos de tecidos continuarão a gozar de isenção de cio 


reitos, expediente e demais taxas aduaneiras. y 
Paragrafo unico. Nas isenções de que trata este artigo, 
estão tambem compreendidas as folhas douradas de qualquer | 
especie, em rôlos ou fitas, que se destinem ao fim acima, 
indicado. , É 
Art. 3º. As fabricas mencionadas no artigo precedente, que . 
possuirem stocks ainda não marcados, deverão entregar, até 


o dia 9 de Junho de 1932, ás estações arrecadadoras do Mi-- 


nisterio da Fazenda a que estiverem jurisdicionadas por | 
efeito de fiscalização, a relação demonstrativa dos seus. 
stocks. À, 

Paragrafo unico. 
stocks naquela data, poderão eles ser dados a consumo, ' 
diante a necessaria fiscalização. 

Art. 4º. As duvidas que porventura se suscitarem a dy 
peito das disposições deste decreto e dos de ns. 20,260 e - 
20.601, serão resolvidas pelos Ministros do Trabalho, Indus- | 
tria Eh dd e da Fazenda, na esfera de ação de cada, 
um deles. p 


Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 19 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


Verificada a existencia real desses. 
me- 
Tes- 


4 


GeruLio VARGAS. 
Afranio de Mello Franco. 


I++» 
DECRETO N. 21.183 — pe 21 DE MARço DE 1932 ta 
Autoriza a celebração de contrato com a Companhia Estrada de Ferro de 
Mossoró, para a construção do prolongamento da mesma estrada até 
Bôa Esperança, e dá outras providencias. 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, tendo: 


| 
| 


à 
+ 
l 
7 
d 
j 


Ê, 


l 


em vista o Decreto n. 20.727, de 27 de Novembro de 1931, que - ! 


aprovou os estudos definitivos e respectivos orçamentos, na. 
importancia de 7.429:389$538, de dois trechos do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro de Mossoró, entre Caraúbas e Bôa - 


Esperança, na extensão de 77 quilometros e 500 metros; ha- 
vendo conveniencia em atacar imediatamente essas obras, nas 


quais, de fórma reprodutiva, se dará emprego a grande nu- . 
mero de trabalhadores daquela região, onde se fazem sentir 
os efeitos da secca; considerando que a Companhia Estrada de 
Ferro Mossoró se propõe a executar os trabalhos nas condi- 
ções que forem estipuladas pelo Governo, mediante o paga- 


mento em obrigações do Tesouro Nacional, ao par, da emiado r 


autorizada pelo Decreto n. 19.412, de 19 de Novembro de 

Decreta : 

Art. 1.º Fica o Ministerio da Viação e Obras Publicas au- 
torizado a celebrar contrato com a Companhia Estrada de 
erro de Mossoró para a construção dos trechos de Caraúbas 
a Patú e de Patú a Bôa Esperança, da mesma estra na 
extensão total de 77.500 kms., de acórdo com os estudos defi- 
nitivos e orçamento na importancia total de 7.429: 
aprovados pelo Decreto n. 20.727, de 27 de Novembro de 1931, 
mediante o pagamento em obrigações do Tesouro Naciona 
ao par, da emissão autorizada pelo Decreto n. 19.412, de 1 
de Novembro de 1930. am 

Art. 2.º Fica aberto 
7.429:3898538. 
Art. 3.º O Ministerio da Fazenda depositará, no Banco do 


- Brasil, obrigações do Tesouro Nacional na importancia do 


credito de que trata o artigo anterior, 
mento das mencionadas obras. 


Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrario. - 


Rio de Janeiro, 21 de Março de 1932, 111º da Independencia e 
44º da Republica, 


para atender ao paga- 


GeruLIO VARGAS. 


José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 


para esse fim 9 credito especial de | 
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DECRETO N. 21.185 — pe 21 DE MARÇO DE 1932 


Autoriza o resgate e a transferencia ao dominia da União da Estrada 
de Ferro Quaraim a Itaquí e dá outras providencias 


o Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere q 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 


Considerando que os Decretos n. 8.312, de 19 de Novem- 
bro de 1881, e n. 7.122, de 17 de Setembro de 1908, impadac 
respectivamente, a The Brazil Great Southern Railway Com- 
pany o privilegio, por 90 anos, para « construção, uso e 
goso da Estrada de Ferro Quaraim a Itaquí e o arrenda- 
mento, pelo prazo de 60 anos, da via ferrea Itaquí a São 
Borja, construida pela mesma companhia e de propriedade 
da União; 
Considerando que desde 1924 se encontram ambas as es- 
tradas sob a administração do Governo Federal, que as ocupou 
transitoriamente para o fim -de restabelecer o respectivo tra- 
fego interrompido pela companhia, em conformidade com as 
clausulas XXII e XIII dos contratos autorizados peles citados 
decretos de 1881 e 1908; 


Considerando que é de conveniencia e atende aos inte- 
resses da União a incorporação de ambas as linhas 4 Rêde da 
— Viação Ferrea Federal no Rio Grande do Sul, para a qual 
deverão ser completamente restauradas, conforme o exigem 
as condições precarias em que se acham atualmente; 


- Considerando que a clausula XXXVII da concessão Qua- 
raím a ltaquí confere ao Governo o direito de resgatar a 
- Estrada depois de decorridos 30 anos, devendo ser regu- 
do o preço “pelo termo médio do rendimento liquido do ul- 
timo quinquenio e tendo-se em consideração a importancia 
das obras, material e dependencias no estado em que estive- 
rem então”, salvo efetuando-se o resgate depois de expirado o 
azo do privilegio, hipótese em que “o Governo só pagará 
Companhia o valor das obras e material no estado em que 
se acharem”, limitado esse pagamento á importancia eftetiva- 
mente despendida com a construção da estrada ; 


Considerando que pelo termo de compromisso realizado, 
a 4 de Agosto de 1931, entre o representante da Companhia e 
a comissão de tecnicos nomeada pelo inspetor Federal das 
Estradas, em virtude do qual ficaram estabelecidas as bases 
de acôórdo para encampação e resgate da Estrada de Ferro 
Quaraim a Itaquí, ad referendum do Governo Federal, foi 
adotado antecipadamente, na talta de renda liquida, o criterio 
contratual mais favoravel à União, restringindo-se a respon- 
—  sabilidade desta ao justo valor dos bens da estrada nas con- 
adições atuais de depreciação, prefixado o limite do capital 
* realmente empregado nas suas obras e aparelhamento; 


| | Considerando que esse criterio foi rigorosamente obser- 
— vado mediante a aplicação, no custo orçamentario global 
— (5.999:934$330, ouro), das depreciações correspondentes ao 
| uso e estado de conservação da via ferrea, no total de 
— 2.645:4475429, tendo sido apurado afinal, préviamente dedu- 
” zidos os suprimentos pelo Governo, as quotas de arrenda- 
mento e de tiscalização, etc., o saldo liquido de 16.408:7865582 
* papel, que foi aceito pelo representante da Companhia para o 
* resgate da linha ferrea Quaraim a Itaquí e solução definitiva 
E ppaisquer reclamações, presentes ou futuras, referentes 
E. uela 


Estrada e à de Itaquí-S. Borja, transferindo-se a pri- 
“meira á plena propriedade da União e extinguindo-se, quanto 
“à segunda, todos os direitos e obrigações do respectivo arren- 
lamento ; 

Considerando ser mais aconselhavel, em face das dificul- 
ades financeiras do país, proceder á iiquidação do referido 
bito de 16.408:7865582 em titulos de divida publica, não 
vendo inconveniente nessa emissão por s» destinar a aqui- 
ções que virão aumentar o patrimonio e a receita da Nação 
ima vez restauradas e reaparelhadas as duas mencionadas 
a ferreas; 

"| Decreta : 

rt. 1.º O Ministerio da Viação e Obras Publicas, provi- 
iará para o resgate e a transferencia ao dominio e posse 
União da Estrada de Ferro Quaraim-ltaquíi, com todo o 
acervo em material fixo e rodante, compreendidos aces- 
s, servidões e quaisquer direitos, entendendo-se resolvido 
acto, para todos os efeitos, o contrato à que se, referem 
reto n. 8.312, de 19 de Novembro de 1381, e mais subse- 

Res 
Art. 2.º Fica igualmente rescindido, em todos os seus di- 
e obrigações, o contrato de construção e arrendamento 
o pelo Decreto n. 7.122, de 17 de Setembro de 1908, 
do à posse e livre disposição do Governo á Estrada 
-S. Borja, de propriedade da União, com todas as suas 
ndencias e bemfeitorias. 


rt. 3.º Para pagamento do resgate da Estrada de Ferro 
Da n-Itaquí E ção integral de quaisquer outras 
jes porventura decorrentes dos, contratos relativos a 
via ferrea e a de Itaquí-S. Borja, emitirá o Governo 
de divida interna, a juros anuais de 5 % e resgataveis 
prazo de 40 anos, com amortização a começar de 10 
até a importancia, em moeda corrente, de 16.408:7865582, 


nte cujo recebimento dará The Great Southern Railway | 





qi) caspa see 





Company Limited, plena e geral quitação à Fazenda Nacional, 
lavrando-se para esse fim escritura publica em inteira confor- 
midade com os termos deste decreto. 

Art. 4.º O ministro da Viação entrará em entendimento 
com o Interventor Federal no Rio Grande do Sul, para que as 
referidas linhas ferreas sejam restauradas e incorporadas á 
Rêde de Viação Ferrea daquele Estado, sob a fórma de arrenda- 
mento que a este fará o Governo Federal com observancia do 
regimen instituido nos Decretos n. 15.438, de 10 de Abril de 
1922 e m. 18.551, de 31 de Dezembro d2 1928, devendo ser 
empregada nas obras de restauração a importancia em que 
forem orçadas. por uma comissão de tecnicos da Inspetoria 
Federal das Estradas e da Rêde de Viação Ferrea do Rio 
Grande do Sul, correndo a despesa pelo “fundo de melhora- 
mentos” (Decreto n. 18.551, cit, clausula 1, alineas q, b e c, 
88:1º:0120); 

Paragrafo unico. Durante o prazo de quatro anos, a contar 
da vigencia do contrato de arrendamento e incorporação 
das duas estradas, contribuirá o Governo Federal com a mesma 
dotação orçamentaria atualmente destinada ao complemento 
do respectivo custeio. : 


Rio de Janeiro, 21 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
José Americo de Almeida. 
Oswaldo. Aranha 


€I+HD 
DECRETO N. 21.194 — pe 23 DE MARÇO DE 1932 


Aprova a deliberação da The Liverpool & Lonlon & Globe Insurance Com- 
pany Limited, aumentando seu capital de responsabilidade para as 
operações no Brasil, de 1.000:000$ para 1.509:000$000. 


O Chefe do Governo Provisorio. da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que reguereu The Liverpool 
& London & Globe Insurance Company Limited, com séde em 
Liverpool, Inglaterra, autorizada a funcionar no país em ope- 
rações de seguros terrestres e mariiimos, com o capital de 
responsabilidade de 1.000:000$, pelo Decreto n. 13.307, de 
4 de Dezembro de 1918, resolve aprovar sua deliberação de 
17 de Junho de 1931, aumentando o referido capital para 
1.500:0008, conforme os documentos que a este acompa- 
nham, continuando a companhia integralmente sujeita 
ás leis e regulamentos vigentes ou que vierem a ser pro- 
mulgados sobre o objeto de suas operações, bem como á 
constituição de uma reserva de contingencia tirada dos lucros 
liquidos anuais na proporção de 20 % até que ela atinja o 
valor do capital de responsabilidade e daí por deante na pro= 
porção de 5 %, ou por outra fórma que venha a ser estabe- 
lecida em lei ou regulamento. 


Rio de Janeiro, 23 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.201 — pe 24 DE MARÇO DE 1932 


Autoriza o Ministerio da Agricultura a assinar contratos para a mon- 
tagem de usinas destinadas à produção de alcool absoluto (anidro), 
mediante as cendições que especifica. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 e 
atendendo à conveniencia de estimular 1 produção de alcool 
absoluto, no país, para os efeitos do Decreto n. 19,717, de 20 
de Fevereiro de 1931, decreta : 


Art. 1.º Fica autorizado o Ministerio da Agricultura a con- 
tratar com particulares, emprêsas, associações, ou sindicatos, 
a fundação de usinas de fabricação de alcool absoluto (anidro), 
observadas as seguintes condições : 


a) os pretendentes se obrigarão a montar e inaugurar, 
dentro de seis mêses da assinatura dos respetivos contratos, as 
usinas que lhes interessarem, as quais, para garantirem as 
vantagens adeante especificadas, deverão ser dos tipos mais 
aperfeiçoados e ter capacidade de produção de 20.000 litros 
diarios, no minimo, de alcool anidro, considerado como tal o 
alcool de graduação igual ou superior a 99,7—Gay Lussac, 
BLDiCs 

b) deverão manter sempre em regular funcionamento as 
usinas instaladas, reservando os periodos das entre-safras, 
para os trabalhos de conservação e melhoramentos, julgados 
indispensaveis á sua eficiencia ; ) 

c) ficarão sujeitos á fiscalização tecnica do Ministro dá 
Agricultura em tudo que se relacionar com a conservação e 
funcionamento das instalações com a respectiva produção, 
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compreendendo-se nessa exigencia não só us usinas propria- 
mente, como as culturas que porventura martenham, e todas as 
demais dependencias ; Ê 

d) ficarão, tambem, sujeitos a todas as leis, decretos, e 
decisões do Governo, que lhes sejam aplicaveis e não se 
oponham ás vantagens garantidas pelos contratos celebrados 
na conformidade do presente decreto, e, oportunamente, re- 
gistrados pelo Tribunal de Contas ; 
- e) manterão em cada usina, como praticantes, sujeitos à 
disciplina e ao regimen de trabalho de seus auxiliares tecnicos, 
dois quimicos industriais, indicados pelo Ministerio da Agri- 
cultura, abonando-lhes durante o periodo de estagio na usina, 
que não poderá exceder de 24 mêses para cada praticante, — 
a gratificação mensal minima de 6008000 ; 


f) dentro de 30 dias do registro dos contratos pelo Tri- 
bunal de Contas, submeterão a aprovação do Ministerio da 
Agricultura os projetos de instalação de usinas, acompanhados 
de plantas, especificações e orçamento, ficando entendido que 
o periodo decorrido entre a apresentação desses documentos 
e a aprovação do Ministerio não será coutado para os efeitos 
do disposto na letra a, 

g) os contratos caducarão automaticamente si, pelos in- 
teressados, não fôr cumprida qualquer das obrigações estipu- 
ladas nas alineas anteriores, ou si as usinas, depois de inaugu- 
radas, suspenderem o seu funcionamento, dentro do periodo 
das safras, por mais de 30 dias, consecutivos ou interpolados, 
salvo motivos de força maior, devidamente comprovados, a 
juizo do Ministerio da Agricultura; 

Art. 2.º Os contratos autorizados pelo presente decreto ga- 
rantirão, pelo prazo de 15 anos a contar da inauguração das 
usinas, as seguintes vontagens : 

. 4) isenção de todas as tributações a que se refere o para- 
grafo unico, art, 8º do Decreto n, 19.717, de 20 de Fevereiro 
de 1931; 
b) preferencia, em igualdade de condições e em quotas 
roporcionais á produção de cada usina, pura o fornecimento 
o alcool desnaturado necessario ao consumo dos automoveis 
oficiais a que se refere o art. 9º do mesmo decreto ; 

ec) frete para o alcool desnaturado, de sua produção, nas 
estradas de ferro e companhias de navegação nacionais, com O 
abatimento minimo de 50 %, sobre o estabelecido ra o 
transporte de gasolina. Para o cumprimento dessa clausula 
o Governo promoverá, desde já, pelos meios convenientes, as 
alterações de tarifas que forem necessarias, e, durante a' vi- 
gencia dos contratos firmados de acôrdo com o presente de- 
ereto, fará garantir em todas as estradas de ferro do país e 
companhias de navegação nacionais, o abatimento minimo 
acima indicado. 

Art. 3.º Além das vantagens acima especificadas gozarão 
os contratantes, durante a faze de instaiação de suas usinas, 
nos termos da alinea q doart. 1º das isenções previstas no 
art. 17 do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, 
Art. 4º O prazo para o recebimento pelo Ministerio da 
Agricultura, de propostas para a assinatura de contratos nos 
termos do presente decreto, será de seis mêses a contar da sua 
publicação no Diario Oficial. 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 24 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica, 


GeruLio VARGAS. 
Mario Barbosa Carneiro, en- 
carregado do expediente da 
Agricultura, na ausencia do 
Ministro. 
i Oswaldo Aranha. 
h José Americo de Almeida. 


ID» 
DECRETO N .21.202 — pe 24 pE MARÇO DE 1932 


Prorroga a execução do disposto no Decreto n. 21.092, de 24 de Fe- 
vereiro ultimo 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
ei; Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, re- 
solve: E 


Art. 1º — Fica prorrogado, por 15 dias, a partir da data 
da Reação deste decreto, a execução do disposto no de 
n. 21.092, de 24 de Fevereiro ultimo, que modifica a classe 
30º da Tarifa das Alfandegas e dá outras providencias, 


Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
« " Oswaldo Aranha, 


É eadi rá ii A dó dei a 
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DECRETO N. 21.212 — ve 28 DE MARÇO DE 1932 


Resolve sobre a categoria dos funcionarios de primeira entrancia e dá 
outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe- 
ridas pelo art. 1º do Decreto n. 19.598, de 11 de Novembro de 
1930, decreta : 


Art. 1.º São da mesma categoria, seja qual fôr € seu or= 
denado os cargos iniciais da carreir» da Fazenda, de no- 
meação em virtude de concurso de primeira entrancia, 

Art. 2.º Para os lugares de primeira entrancia das repar- 
tições de Fazenda no Distrito Federal ou em Santos só po- 
derão ser nomeados os funcionarios que já tiverem, pelo 
menos, dois anos de efetivo exercicio nas repartições fiscais 
dos Estados, 

Art. 3.º Nenhum funcionario de segunda entrancia po- 
derá ser promovido por merecimento, nem transferido pora 
repartição que tenha ordenado maior que o do cargo que 
vinha exercendo, sem que tenha, pelo menos, dois anos de 
efetivo exercicio na classe a que pertencer, ao se verificar a 
vaga. 

Art. 4.º Os funcionarios de segunda entrancia, transferidos 
de uma para outra repartição, em virtude de processo, pena 
disciplinar ou a pedido, irão ocupar o ultimo lugar da classe 
a que forem pertencer, 

Art. 5.º O funcionario que atingir o numero um de sua 
classe, só poderá ser transferido em virtude de processo em 
que fique apurada sua culpa, ou com promoção, 

Paragrafo unico. Quando o preenchimento da va com- 
petir ao principio de antiguidade, a promoção, obrigatoriae 
mente, se fará dentro do quadro da repartição em que aque 
foi verificada, 

Art. 6.º Sempre que o funcionario fôr removido de uma 
para outra repartição, considerar-se-á a vaga preenchida 
merecimento, para os efeitos do art. 68 do Decreto n, 15.210, 
de 28 de Dezembro de 1921, que continún de pleno vigôr, 

Art. 7.º A partir da data do presente decreto e durunte 
o prazo de três anos, não mais sera permitida a abertura de 
concurso de primeira entrancia e para Agentes Fiscais do im- 
posto de consumo. 

Art. 8.º Nenhum chefe de repartição poderá dar posse a 
qualquer funcionario de primeira nomeação, sem c este 
faça, préviamente, prova de ser reservista ou justifique o 
motivo legal de sua dispensa do serviço militar. 

Paragrafo unico. Essa prova deverá ser feita dentro do 
prazo de 30 dias da publicação do decreto de nomeação, 


Art, 9.º Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 28 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica, 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha, 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 32 — Ministerio da F e: 
16 de Março de 1982. ento da Fazenda 








Atendendo á necessidade de uma constante vigilancia, no 
sentido de que os materiais importados com isenção ou re- 
dução de direitos não possam ter diferente destino do com= 
preendido nos aludidos favores, declaro nos Srs, Chefes das 
repartições subordinadas a este Ministerio, que a providencia 
constante da alinea V das “Instruções” de 4 de tubro de 
1923, deve ser levada a efeito obrigatoriamente, ao me 
uma vês por ano, sem prejuizo do recomendado nos art 
e 438 da Nova Consolidação das Leis das AMandegas e: 
de Rendas, 

Os exames e verificação alí recomendados deverão ser 
procedidos, sempre, por um funcionario e um engenheiro em 
conjunto e, mesmo praticados na fórma da Circular n, 
de 23 de Fevereiro de 1929 (que só poderá ter lo tra- 
e a de pequenas importações) a eserita fiscal” Coverá 
onsiderar-se, sem exceção, «« ispe 4 men 
souaidar ç como indispensavel ele to 

Outrossim, no caso de atestados raciosos 
Engenheiros certificantes, no Drodiaa: do de Speco 
portação, de qualquer modo apurados, cabe denuncia & 
etente autoridade judicial, para o fim previsto no art. 39 do 

ecreto mn, 4.780, de 27 de Dezembro de 1923, que e 
penas para os crimes de peculato, moeda falsa, falsi 
de documento e dá outras providencias — Oswaldo Ardi 
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- Circular n. 33 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
meiro, 17 de Março de 1932. 


- Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura em aviso n. 287, de 27 de Maio de 1931, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, que não 
devem permitir o embarque e o desembaraço de animais 
vivos e produtos de origem animal, destinados aos demais 
Estados ou deles procedentes, sem prévia autorização dos 


Inspetores veterinarios nos respectivos portos. — Oswaldo 
Aranha. 
€< IH 
Circular n. 34 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


meiro, 17 de Março de 1932. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura em aviso n. 111, de 13 de Fevereiro ultimo, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos efeitos, que 
fica incluido no art. 1.068 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 20 réis por quilograma, razão de 10 %, o produto 
inseticida denominado “Texide”, registrado no Instituto de 
Quimica do referido Ministerio, fabricado pela The Texas 
Campany, de Nova York, Estados Unidos da America do 
Norte, com escritorio nesta capital, à rua dos Benedictinos 
D. 17. — Oswaldo Aranha. 


€I+HE» 


Circular n. 35 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
meiro, 17 de Março de 1932. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura, em aviso n. 652, de 22 de Dezembro ultimo, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos efeitos, que 
fica incluido no art. 1.068 da Tarifa, para pagamento da taxa 
“de 20 réis por quilograma, razão de 10 %, o produto deno- 
minado Gargoyle Spraying Oil, com aplicação na lavoura, 
registrado no Instituto de Quimica do referido Ministerio e 
importado por Theodor Wille C. Ltda., estabelecidos nesta 
copital á Avenida Rio Branco ns. 79-81, como repre- 
sentantes da Vacuum Oil Company, de Nova York, Estados 
Unidos da America do Norte. — Oswaldo Aranha. 


I++ 


Circular n. 36 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 21 de Março de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
mn. 49.547, de 1930, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins 
convenientes, que fica revogada a Circular n. 55, de 30 de 
Novembro de 1929, na qual foi determinado que não se des- 
contasse nenhuma importancia, a titulo de imposto ou de 
qualquer outro tributo fiscal, dos vencimentos dos magis- 
trados, nestes compreendidos — os da magistratura federal, 
do Territorio Federal do Acre e da do Distrito Federal. — 
Oswaldo Aranha. 


IH» 


Circular n. 37 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
meiro, 21 de Março de 1932 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 3.783, de 1932, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que os despachos de mercadorias não 
“atingidos pelos efeitos da Circular n. 40, de 16 de Junho de 

+ a que se refere a de n. 60, de 18 de Agosto do mesmo 
ano, são apenas aqueles cujos direitos tenham sido pagos na 
vigencia da doutrina constante da ordem n. 1.322, de 30 de 
Dezembro de 1929, da Diretoria da Receita Publica á Alfan- 


dega do Rio de Janeiro. — Oswaldo Aranha. 
<I+HDY 
Circular n. 38 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 23 de Março de 1932. 


Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas da Republica, 
que fica prorrogada, por 60 dias, a execução do determinado 
na Circular n. 25, de 29 de Fevereiro ultimo, deste Ministe- 
rio, quanto á exigencia da analise prévia efetuada pelo La- 
boratorio Bromatologico, do Departamento Nacional de Saude 
Publica, para o despacho de produtos alimenticios de pro- 
dençia estrangeira. — Oswaldo Aranha. 


€C<I+HE= 
Circular n. 39 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 


23 de Março de 1932. 


Recomendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
a êste Ministerio que providenciem no sentido de não serem 
Jmais organizados processos de aposentadoria de trabalha- 
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dores das capatazias das Alfandegas, visto não lhes assistir 
direito a esse beneficio, conforme decidiu o Sr. Chefe do Go- 
verno Provisorio. — Oswaldo Aranha. 


IADE 


Circular n. 40 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 30 de Março de 1932 — De acôrdo com o resolvido 
sobre o objéto do processo n. 64.044, de 1928, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos efeitos, que 
o esmeril em areia, destinado á fabricação das pedras das 
maquinas de beneficiar arroz, deve ser classificado no ar- 
tigo 626 da Tarifa, para pagamento da taxa de 300 réis por 


quilograma, com “esmeril não especificado”. — Oswaldo 
Aranha. 
IH 
Circular n. 41 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 30 de Março de 1932 — Declaro aos Srs. Inspetores 


das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para 
seu conhecimento e devidos fins, que o Ministerio do Tra- 
balho, Industria e Comercio, comunicou em aviso n. 413, de 
29 de Agosto ultimo, haver resolvido, á vista do disposto no 
art. 2º, do Decreto n. 19.739, de 7 de Março de 1931, e artigos 
9º e 12º do regulamento aprovado pelo Decreto n. 19.985, de 
13 Maio do mesmo ano, incluir' a industria do papel entre 
aquelas para as quais não se permite a importação de novos 
maquinismos, accessorios ou qualquer aparelhagem fabril 
que não sejam destinados á substituição de outros, similares, 
que se hajam tornado menos convenientes ao trabalho, ou 
ao melhoramento da qualidade, sem ocasionar aumento da 
respectiva produção. — Oswaldo Aranha. 





Circular n. 7 — De conformidade com o despacho exarado 
pelo Sr. Ministro da Fazenda, no processo fichado sob nu- 
mero 27.930, de 1930, recomendo aos Srs. Inspetores das Al- 
fandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para seu 
conhecimento e devidos efeitos, que observem, de preferencia 
a exportação das mercadorias de produção dos Estados, da 
extinta Diretoria das Rendas n. 11, de 29 de Outubro de 
1906, no Diario Oficial de 2 de Novembro subsequente, as 
quais são as que se seguem: 


1º nos termos da legislação aduaneira em vigor, a Re- 
cebedoria Estadual solicitará da Alfandega a devida permis- 
são para que o serviço de baldeação de produtos de expor- 
tação. ou o embarque deles nas embarcações ancoradas no 
porto possa ser feito sob a fiscalização de seus guardas ou 
funcionarios; 

2) a Guardamoria da Alfandega expedirá a respectiva li- 
cença para baldeação ou embarque, procedendo-se do mesmo 
modo com o serviço de descarga dos generos estaduais; 

" 3) no caso de precisar o Estado de qualquer providen- 
cia fiscal a bordo das embarcações em bem dos legitimos 
interesses da arrecadação de seus impostos, deverá a Rece- 
bedoria requisita-la da Alfandega, que poderá atende-la sem 
prejuizo do comercio e navegação, cumprindo á Guarda- 
moria exercer a ação que os regulamentos aduaneiros esta- 
belecem; 

4) a baldeação dos produtos do Estado das pequenas em- 
barcações para bordo dos vapores, bem como. o desembarque 
dos mesmos produtos, não poderão ser feitos sem a cons- 
tante guia da Recebedoria, nos termos estatuidos no regula- 
mento da referida repartição; 

5) fica entendido que essas providencias têm por fim au- 
xiliar e garantir ao Estado a justa e legal arrecadação de 
seus impostos. — José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da 
Receita. 








REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 16 de Março: 
Foram nomeados: 


O Sub-Contador, em comissão, da Inspetoria de Seguros, 
Cesar Orosco, para o logar tambem em comissão, de Contador 
da mesma Inspetoria; Luiz Calheiros Cotta, para o lugar, 
em comissão, de Sub-Contador da Inspetoria de Segurosg 
Luiz Alves de Souza, para o lugar de Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado de Mato Grosso; 
Sylvio Corrêa de Souza, para o lugar de Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão; 
Maria de Brito Gluck, para o lugar de datilografa da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sergipe; Ma- 
ria da Gloria Bastos, para o lugar de datilografa da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacionla no Estado da Baía; Maria An- 
tonia de Figueiredo, para o lugar de datilografa da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Mato Grosso; 
Noemi Martins da Costa, para o logar de datilografa da Al- 
fandega da São Salvador, no Estado da' Baía; Noemia Var- 
danega, para o lugar de datilografa da Delegacia Fiscal do 


indico ii dE. id: a o dis ” a gi ciCá 








a a À dit 4 io 


242 Quinta-feira, 31 








Tesouro Nacional, no Estado do Paraná; Carolina Braile Pe- 
reira, para o lugar de datilografa da Lelegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional, no Estado do Kio Grande do Sul; Dinorah 
Guedes, para o logar da datitografa da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional, no Estado de Santa Catharina; Fausto 
Marques da Silva Filho e Olympio Salles da Graça Castellões, 
para os lugares de datilografo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro; João Frederico Hacker, para o lugar de datilografo da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Rio 
Grande do Sul; Luzia Cunha, para o logar de datilografa da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado da Paraiba; 
Olympia Alves de Mello, para o lugar de datilografa da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Maranhão ; 
Josephina Pires Sampaio Nogueira, para o lugar de datilo- 
grafa da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do 
Piauí; Maria Carmelita Lins Leitão, para o lugar de datilo- 
grafa da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de 
Pernambuco; Helio Pereira Lima, para o lugar de datilografo 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Pará; 
Josaphat Cesar Falcão, para o lugar de Coletor da 2º Cole- 
toria das Rendas Federais em Campina Grande, no Estado 
da Paraiba; Agenor Barbosa de Lucena, para o lugar de Co- 
letor das Rendas Federais em Guarabira, Mulungú e Serra 
da Raiz, no Estado da Paraíba ; o Escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em Irará, no Estado da Baia, Al- 
varo Pedreira Dantas, para o logar de Coletor da mesma Co- 
letoria; o tripulante da lancha da Mesa de Rendas de 1º or- 
dem de Tutoia, no Maranhão, Francisco Pedro Baptista, 
ara o lugar de remador dos escaleres da mesma Mesa de 
tendas; nos termos do art. 1º, S 2º, do Decreto n. 4.057, de 
14 de Janeiro de 1920, Alfredo Doneux para o lugar de Des- 
achante aduaneiro da Alfandega de Santos, no Estado de 

:« Paulo; a pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado de Mato Grosso, Gastão Guerra, para 
identico lugar no interior do Estado do Paraná. 


Foram promovidos: 


A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Paraná, o do interior do mesmo Estado, Lino Mendes 
Pacheco Queiroz; a Agente Fiscal do imposto de consumo na 
canital do Estado do Maranhão, o do interior do mesmo 
Estado, Joaquim Nogueira da Cruz. 

Por merecimento: a 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional, no Estado de Pernambuco, o 3º Escritu- 
rario Francisco Gomes Tavares da Silva Filho; a Conferente 
da Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do 
Sul, o 1º Escriturario Alberto Faria Coucello, e a Continuo 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado da Pa- 
raíba, o servente João Baptista Madruga, 

Por antiguidade: a Continuo da Alfandega da Parnaiba, 
mo Estado do Piaui, o Servente Sebastião Wenceslau dos Reis, 


Foram exonerados: 


Josaphat Cesar Falcão, do logar de Coletor das Rendas 
Federais em Guarabira, Mulungú e Serra da Raiz, no Estado 
da Paraiba, e Baroncio Barbosa de Lucena, do logar de Co- 
letor da 2º Coletoria das Rendas Federais em Campina Grande, 
no Estado da Paraíba, j 

A pedido: Pedro Portella Sobrinho, do cargo de Coletor 
das Rendas Federais em Irará, no Estado da Baia. 

Por abandono de emprego: José Alves da Silva, do cargo 
de remador das embarcações da Mesa de Rendas de primeira 
ordem de Tutoia, no Estado do Maranhão, à vista do apu- 
rado no processo n. 61.608, de 1931. 

A bem do serviço publico: Manoel dos Santos Andrada, do 
cargo de Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Areia Branca, no Estado do Rio Grande do Norte, à vista do 
apurado no processo n. 14.360, de 1930. 

Foi dispensado, a pedido o 1º Escriturario da Alfan- 
dega de Natal, Flodonldo Celestino de Góes, do logar, em 
comissão, de Inspetor da Alfandega de Parnaíba, no Estado 
do Piauí. 

Foram aposentados: nos termos do art. 121 da lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915: 0 3º Escriturario da Alfandega 
de São Luiz, no Estado do Maranhão, José Guilherme Ri- 
beiro; o Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado de Santa Catarina, Ernesto Anastacio da Nativi- 
dade; o Agente Fiscal do imposto de consumo na capital 
do Estado de Maranhão, Serapião Angelo de Azevedo; o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de São Paulo, João Athayde de Oliveira, promovido, por 
«decreto de 4 de Abril do ano passado, para identico logar 
na capital do Estado do Poraiii, 

— No decreto de 27 de Janeiro do corrente ano, que pro- 
moveu, por antiguidade, a 2º Eseriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional, no Estado da Baia, o 3º Escri- 
turario Fortunato Pereira da Fonseca foi feito em data de 
21 de Março corrente, a seguinte apostila: “Chama-se For- 
tunato Ferreira da Fonseca e não Fortunato Pereira da Fon- 
seca, o funcionario a que se refere o presente decreto”. 

— No decreto de 22 de Julho do ano passado, que no- 
meou, a pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de São Paulo, Basilio Camargo de Britto, 
para identico lugar no interior do Estado do Rio Grande do 
Sul, foi feita, em data de 21 de Março corrente, a seguinte 
apostila: “Chama-se Brasílio Camargo de Britto e não Ba- 
silio Camargo de Britto, o funcionario a quem se refere o 
presente decreto”, 
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— No decreto de 14 de Dezembro do ano passado, que no- 
meou Otacilio Mello Cardoso, Coletor das Hendas Federais 
em Lagôa Vermelha, no Estado do Rio Grande do Sul, foi 
feita em data de 16 do corrente a seguinte apostila; “Cha- 
ma-se Octacilio Mello e não Octacilio Mello Cardoso, o fun- 
cionario a quem se refere o presente decreto”, 

São datados de 16 e não de 9 de Março, os decretos pro- 
movendo, por merecimento, a 1º* e 2º Escriturarios da Al- 
fandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, os 
2% e 3º, respectivamente, Gilberto de Mello Alecrim e Mar- 
cionilio Cavalcanti de Albuquerque. ; 

Por decretos de 23 do corrente, foram nomeados, a pe- 
dido e por permuta : O Assistente da Estação Climatologica 
de 1º classe da Diretoria de Meteorologia, no Ministerio da 
Agricultura, Benjamin Bittencourt Costa, para o lugar de 
Oficial de 2º classe da Oficina de Laminação e Cunhagem da 
Casa da Moeda, no Ministerio da Fazenda; o Oficial de 2º 
classe da Oficina de Laminação e Cunhagem da Casa da 
Moeda, no Ministerio da Fazenda, Achilidones Guimarães, 
para o lugar de Assistente da Estação Climatologica de 
1º classe da Diretoria de Meteorólogia, no Ministerio da Agri- 
cultura, 

— No decreto de 23 do corrente, que nomeou Aristeu Bu- 
lhões para o lugar de 4º Escriturario da AlMandega de Maceió, 
no Estado de Alagõas, foi feito, em data de 30, au seguinte 
apostila ; “E' para o lugar de 2º Eseriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagôas e não para 
o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de Maceió, a nomeação 
de que trata o presente decreto, 

No decreto de 24 de Fevereiro ultimo que nomeou José 
;randão da Silva Souto para o lugar de Coletor das Rendas 
Federais em Alagôas e Deodoro, no Estado de Alagõas, foi 
feita em data de 10 do corrente a seguinte apostila : “Cha- 
ma-se José Braulio da Silva Souto e não José Brandão da Silva 
Souto o Coletor a que se refere o presente decreto”, 

— Por decretos de 23: 

Foram nomeados: O Dr. Joaquim Corrêa de Seixas para 
o lugar de Diretor, em comissão, do Laboratorio Nacional 
de Analises; Fidelcino Teixeira Coelho Filho, para o lugar 
de Agente fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado de Goiáz; Luiz Moacyr Ypiranga de Castro, para O 
lugar de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Rio Grande do Norte; Gabriel de Souza 
Neves Filho, para o lugar de 2º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Santa Catarinas 
Affonso Claro da Bôa Morte, para o lugar de 4º Eseritu- 
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de 
Minas Gerais; Luiz Benevides Seabra de Mello, para o lugar 
de 4º Escriturario da Alfandega de Santos, no Estado de 
São Paulo; Albapeva Monteiro de Arroxellas, para o lugar 
de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado da Baia; Zenaide Gouvêa de Medeiros, para O 
lugar de 2º Esecriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado de Alagoas; Aristeu Bulhões, para o lugar 
de 4º Escriturario da Alfandega de Maceió, no Estado de 
Alagoas; José Fausto de Araujo Junior, para o lugar de 
4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado do Paraná; Djalma Eloy de Medeiros, para o lugar 
de 2º Eseriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado de Goiaz; João Severino de Alencar, para o lugar 
de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado do Amazonas; Zenir de Souza Medeiros, para O 
lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado do Amazonas; Harrison Bezerra para o 
logar de 4º Escriturario da Alfandega de Manãos, no Estado do 
Amazonas; José Murillo Junqueira Santos, para o lugar de 
4º Eseriturario da Delegaciu riscal do Tesouro Nacional, no 
Estado do Maranhão; Benedicto José de Ribamar Machado, 
de 4º Eseriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
para o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de São Luiz, no 
Estado do Maranhão; Anamelia Nunes ircire, para o lugar 
no Estado do Pará; José Patrocinio da Silva Caldas, para O 
lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado do Pará; Felicidade de Mello Costa, para 
o lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional, no Estado do Pará; Almir de Oliveira e Silva, 
para o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará; Moacyr de Lima Corrêa, para o lugar de 
4º Escriturario da Alfandega de Belém, no Estado do Pará; 
Austrelino Leopoldo Montenegro da Cunha, para o lugar 
de 4º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco; Anísio de Abreu Cavalcanti, para o lugar de 
4º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco; Roberto Xavier Nery, para o lugar de 4º Eseri- 
turario da Alfandega de Recife. no Estado de Pernambuco ; 
Franklin de Menezes Bastos, para o lugar de 4º Eseriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Rio 
bo mp po sr Alisson Xavier, para o lugar de 4º Escri- 
Penictd na ir faire do Rio Grande, no Estado do Rio 
1 k Sul; Moacyr Reis de Azevedo, para o lugar dz 
4º Escriturario da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul; Dinarte Mendes da Cunha Netto “para 
o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de Porto Ale q 
afastado do Rio Grande do Sul; Luiz de Gonzaga Alves 

» para o lugar de 2” Escriturario da Alfandega de 
Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul; Danubio Pereira 
de Carvalho, para o lugar de Datilógrafo da Delegacia 


E 


| 
| 
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“Tesouro Nacional, no Estado de Alagoas; Zenaide 


ll, para o lugar de Datilógrafa da Delegacia Fiscal 


cional, no Estado do Ceará; Dalva Pereira 

gar de Datilógrafa da Alfandega de Santos, 

o Paulo; Herminia Gonçalves Torres, para 

Datilógrafa da Alfandega de Santos, no Estado 

'aul Maria Consuelo Guedes da Costa, para o 

ilógrafa da Alfandega de Belém, no Estado do 

onferente da Alfandega de Recife, no Estado de 

o, Ulysses de Oliveira Sampaio, para o lugar de 

ario da Alfandega de Santos, no Estado de São 

º Escriturario da Alfandega da Paraiba, Antonio 

ez, para o lugar de 2º Escriturario da Alfan- 

fe; o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do 

onal, no Estado do Maranhão, Bacharel Boa- 

eiro, para o lugar de 3º Escriturario do 

; o 3º Escriturario do Tesouro Nacional, 

o lugar de 2º Escriturario da Delegacia 

esouro Nacicnal, no Estado do Maranhão; à vista 

“no processo n. 13.896, do corrente ano: o ex- 

Patrimonio Nacional, Jarbas de Souza, para o 

| e Remador dos escaleres da Alfandga de Vitoria, 
“mo Estado do Espirito Santo. 

A medido : 

fiscal do imposto de consumo no interior do 

inas Gerais, Constantino Fortes Barcellos, para 

ugar no interior do Estado do Rio Grande do Sul; 

cal do imposto de consumo no interior do 

spirito Santo, João Tolentino de Souza Filho, 

ugar no interior do Estado de Minas Gerais; 


rio da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional . 


da Baia, Miguel Massuci Filho, para identico 

xa de Amortização; o 4º Escriturario da Dele- 

do Tesouro Nacional no Estado do Rio de 

ino Lima, para identico lugar na Alfandega 

e Janeiro; o 4º Escriturario da Alfandega de São 

: Estado do Maranhão, Bartholomeu Baptista Vieira, 
a entico lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
nal, no mesmo Estado; o 2º Escriturario da Alfandega 
uá, no Estado do Paraná, Getulio Borges da 

ara o lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
acional, no mesmo Estado; o 2º Escriturario 

acia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Goiaz, 
“Ignacio da Silva Filho, para o lugar de 4º Escri- 
Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, no Estado 


| Grosso; o 4º Escriturario da Alfandega de Porto. 


no Estado do Rio Grande do Sul, Optaciano Mon- 
ara o lugar de 2º Escriturario da Alfandega de 
ja; o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 
ijonal, no Estado do Paraná, Manoel Antonio Ri- 
ra o lugar de 2º Escriturario da Alfandega de 


Foram promovidos: 

A Auxiliar técnico de 1º, em comissão, da Contadoria 
al da Republica, o Auxiliar técnico de 2º, em comissão, 
esma Repartição, Oscar de Lamare; a Auxiliar técnico 

m comissão, da Contadoria Central da Republica, os 


tes de 1”, em comissão, da mesma Repartição, 

em de Souza Carvalho e Luiz Antonio de Figueiredo; 
 Praticantes de 1º, em comissão, da Contadoria Central 
ica, os Praticantes de 2º, em comissão, da mesma 

artição Alcides Pires, João Lopes da Costa, José Martins 
o Netto, Mario Anacleto da Silva e Pedro Alves Parente. 
or merecimento: A 1º Escriturario da Delegacia Fiscal 
Tesouro Nacional no Estado de Alagõas, o 2º Escritu- 
Alexandre Passos; a 1º Escriturario da Alfandega de 


mo Estado de Pernambuco, o 2º Escriturario José | 


Nunes Cavalcanti; a 1º Escriturario da Alfandega de 
e, no Estado de Pernambuco, o 2º Escriturario Luiz 
aximo Pereira de Araujo; a 2º Escriturario da Alfandega 
e Recife, no Estado de Pernambuco, o 3º Escriturario 
pio Alves de Souza e Silva; a 3º Escriturario da Alfan- 
a de Recife, no Estado de Pernambuco, o 4º Escriturario 
r Torres da Silva; a 2º Escriturario da Delegacia 
cal do Tesouro Nacional, no Estado do Amazonas, o 
Escriturario José Frota de Menezes Costa; a 3º Escritu- 
o da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado 
Amazonas, o 4º Escriturario João Climaco Gondim: 
Por antiguidade: A 1º Escriturario da Alfandega de Pe- 
tas, no Estado do Rio Grande do Sul, o 2º Escriturario 
y el Lopes Cyrillo, e a 3º Escriturario da Alfandega de 
e, mo Estado de Pernambuco, o 4º Escriturario José 
o Nunes de Mello. 
— | Foram removidos: 
O 1º Escriturario da Alfandega de Manáus, no Estado 
* do Amazonas, Firmino de Souza Martins, para identico lugar 
ma Alfandega de Recife; o 1º Escriturario da Alfandega de 
— Recife, no Estado de Pernambuco, José Rodrigues Pinheiro, 
para identico lugar na Alfandega de Manáus, e o Agente 
fiscal do imposto de consumo na Capital do Estado da 
Baía, Antenor Velloso Nunes Machado, para identico lugar 
— na Capital do Estado do Amazonas. 
A pedido: O Agente Fiscal do imposto de consumo na 
— Capital do Estado do Amazonas, Eduardo Schimmelpfeng 
— de Seixas, para identico lugar na Capital do Estado da Baía, 


eo Agente fiscal do imposto de consumo no interior do 
bistado de Goiaz, Oscar Monteiro Braga, para identico lugar 
no interior do Estado do Espirito Santo, 


Nos termos do disposto nos arts. 1º e 8º do Decreto nu- 
mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930. O Sargento da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega de São Salvador, no Estado 
da Baía, Hamilton Ribeiro Guimarães, para identico cargo 
na Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 


- Foi declarado sem efeito o decreto de 27 de Janeiro ul- 
timo, que nomeou o Conferente da Alfandega de Recife, no 
Estado de Pernambuco, Aprigio de Lima Mindello, para 
o lugar de 1º Escriturario da Alfandega de Santos. 

Foram aposentados: 


Nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915: O Agente fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado do Rio Grande do Sul, Abilio Freitas; o 2º Es- 
criturario da Alfandega de Maceió, no Estado de Alagoas, 
Antonio Luiz Gonçalves da Costa; o Chefe de Secção da 
Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, Antonio Pau- 
lino Delphim Henriques Junior. 

Nos termos dos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 
de Novembro de 1930, e art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915, o 1º Eseriturario do Tesouro Nacional, João. 
Hamilton Filho. 


Foram dispensados: Gregorio Goyheneix Petrucci, do 
cargo de Auxiliar técnico de 1º, em comissão, da Contadoria 
Central da Republica, e Arlinda Narciso Mendes, do cargo 
de Praticante de 1º, em comissão, da Contadoria Central da 
Republica, por haver aceito outro emprego. 


Foi exonerado, a pedido, Augusto Costa Andrade, do 
cargo de Fiscal de clubs para vendas de mercadorias, me- 
diante sorteio, na Capital do Estado da Baia. 


Por portarias de 16 do corrente foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, | 
de 1 de Fevereiro de 1921 : 


De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda do serviço de repressão do contrabando na fronteira 
do Rio Grande do Sul, José de Almeida, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no gozo da mesma licença. 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Santos, no 
Estado de S. Paulo, Annibal Ferreira de Mendonça, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficandc-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no gozo da- mesma licença, 


— Por portarias de 18 do corrente, foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 


De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Maranhão, Roberto Nogueira Vinhaes, para 
tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado 
o prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma licença; 


De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
trabalhador das Capatazias da Alfandega do Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, Henrique Barreto de Almeida, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe mar- 
cado o prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma 
licença; « 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Alagoas, Antonio Toledo de Albuquerque, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no gozo da mesma licença ; 

De 120 dias, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao Conferente da Mesa de Rendas Federais 
de Dom Pedrito, no Estado do Rio Grande do Sul — Luiz 
Maya Peixoto, para tratar de sua saude, onde lhe convier. 


— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes permissões para se afastar e continuar afastado 
do exercicio de seu cargo: 

Por seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Campo do Britto, no Estado de Sergipe, Gra- 
ciliano Apolonio da Fonseca a partir da data em que a 
repartição competente tiver conhecimento oficial desta con- 
cessão ; ; 

Por mais 60 dias, ao Coletor das Rendas Federais em 
Diamantina, no Estado de Minas Gerais, Francisco de Vas- 
concellos Lessa ; ; 

Por mais tres mêses, ao Escrivão da 1º Coletoria das 
Rendas Federais em Cabo, no Estado de Pernambuco, José 
Olympio Bezerra e Silva. 


— Por portaria, de 19 do corrente, foi concedido 45 dias 
de licença com os vencimentos que tiver direito, nos termos 
do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 
ao remador da Alfandega de Corumbá no Estado de Mato 
Grosso, Honorio da Silva Tavares, para tratar de sua saúde, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, 
para entrar no goso da mesma licença. 
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— Por portarias de 21 do corrente, foram concedidas as 
seguintes licenças: À 

Com os vencimentos a que tiverem direito, nos termos 
do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921 : 

De tres mêses, ao 2º Escriturario do Tesouro Nacional, 
Luiz de Menezes Machado, para tratar de sua saude, onde 


The convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para | 


entrar no gozo da mesma ; 


De 60 dias, ao Agente fiscal do imposto de consumo no | 


interior do Estado do Rio Grande do Sul, João Silveira 
Bastos, para tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando- 


lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da. 


mesma ; | o ! ; 

De 60 dias, ao 2º Escriturario da Delegacia Fiscal, do 
“Tesouro Nacional, no Estado do Espirito Santo, Francisco 
da Silva Campos, para tratar de sua saude, onde lhe convier, 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
gozo da mesma. 

— Por outra da mesma data, foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio de seu cargo, por 180 dias, ao 
Escrivão da 2: Coletoria das Rendas Federais da Capital 
do Estado de São Paulo. Constantino Xavier, a partir da 
data em que a repartição competente tiver conhecimento 
oficial desta concessão. 


|» — Por portaria, de 28 do corrente, foram concedidos 
60 dias de licença, em prorrogação, com os vencimentos a 
que tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao 2º Escriturario do Tesouro Na- 
<ional, Luiz Antonio Alves de Carvalho, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier. 


———— —— 
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“N. 302 — Comunicando que o $r. Ministro, tendo pres 
sente o processo fichado sob n. 27.016, de 1923, relativo ao | 
requerimento em que The Calorie Company, pede reconsi- 
deração do despacho que indeferiu o seu pedido de resti- | 
tuição de expediente e demais taxas, cobradas sobre diver- > 
sas partidas de oleo combutivel, na importancia 
150:426$400, sendo em ouro 114:9688710 e em papel 35 :4578690 
conforme consta da ordem n. 232, de 6 de Junho daquele ano, | 
da Directoria da Despesa Publica, exarou, em data de 9 do. 
corrente o seguente despacho: e 

“Indeferido, de acôrdo com o parecer aprovado pelo ' 
Sr. Chefe do Governo Provisorio”. : a 

O parecer do Sr. Ministro, aprovado pelo Sr.' Chefe do 
Governo Provisorio foi acórde com a promoção do seu au- 
xiliar de Gabinete, Bacharel Romeu Gibson, nos seguintes 
termos: AM 

“A lei n. 4.230. de 31 de Dezembro de 1920, que orçou a | 
Receita Geral da Republica, trouxe o seguinte dispositivo: 

“Art. 35. Emquanto não entrar em execução a nova Ta- 
rifa Aduaneira, o expediente de 2 %, a que está sujeito 6 | 
oleo de petroleo importado para combustivel, continúa a ser | 
cobrado de acôrdo com o art. 561, da Consolidação das Leis. 
das Alfandegas”. 

Esse estatuto, no dispositivo citado, estabelece: 

“Os direitos de expediente serão cobrados na razão de . 
10 % do valor que as mercadorias tiverem na Tarifa em . 
vigor e, no caso de sua omissão ou de estarem sujeitas a di- 
reitos ad valorem, pelo que constar de sua fatura, observadas 
as = gg marcadas na secção 1º do capitulo 3º do presente . 
titulo”. . 

Contrariando esse dispositivo legal, aparece agora 


ara 
estudo e decisão, o incluso processo em que The Calorie :R 
Company. pede a restituição de direitos na importancia total |. 

de 150:4268400, com fundamento na ordem n. 101, e a 

à Delegacia Fiscal no Amazonas, em 30 de Julho de 1927. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
“o Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 


Dia 22 de Março 


“N. 127 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu que 
o Chefe de Secção da referida Alfandega, Bacharel Misael 
Ferreira Penna, designado para servir na comissão incum- 
bida da revisão das Tarifas Aduaneiras, seja desligado do 
expediente da mesma Repartição durante o tempo em que 
renan no desempenho dos trabalhos da mencionada co- 
missão. 


E' bem de vêr que a doutrina firmada por essa ordem - 
está revogada em vista de contrariar o dispositivo legal:. 
acrescendo ainda que a mesma não tem aplicação ao caso, | y | 
porque aqui não se trata de pagamentos antecipados de di- 1 
reitos correspondentes a mercadorias ainda em viagem, com || 

o intuito de evitar-se majoração de taxa que entraria em 

vigor no exercicio seguinte. PRA, í 
4 lei vigente ao tempo do pagamento dos inclusos despa- | 
-chos isentava de direitos a mercadoria neles referida, E 7 1 E) 


tando-a, porém, a expediente. e o: 
Por não existir taxa na Tarifa, não era possivel deter- j 
minar valor oficial e. assim, de acôrdo com a legista , 
] 


fiscal, o valor, para pagamento do expediente, era o comercial ' 


on da fatura. O Tesouro, entretanto, resolveu fixar o valor de 


Dia 24 


N. 131 — Comunirando que o Sr. Ministro, tendo em vista 
o que pediu o Sr. Edgard Neves Lefevre, resolveu conceder- 
he o prazo improrrogavel de oito dias, para prestar fianca 
do cargo de Despachante Aduaneiro da referida repartição, 
para que foi nomeado por decreto de 28 de Outubro ultimo. 


Dia 26 


N. 132 — Comunicando que, tendo em vista o que pediu o 
&º Escriturario da referida Alfandega, José da Costa e Silva, 
resolveu mandar contar a antiguidade de classe do mesmo 
funcionario a partir de 11 de Novembro de 1925, data em que 
foi nomeado para identico cargo da então Diretoria de Es- 
tatistica Comercial. 


Dia 28 


“N, 134 — Comunicando que S. Ex. o Sr. Chefe do Governo 
Provisorio. a quem foi presente o requerimento em que o 
x-trabalhador das capatazias da referida Alfandega, Octavio 
lario Mendes. mede sua readmissão no quadro da mesma 
repartirão, resolveu que o requerente deve aguardar opor- 
tunidade. 


1—— 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: : 


Dia 16 de Março 


N. 300 — Para o fim indicado na informação de 
fls., remeto-vos o processo fichado no Tesouro Nacional 
sob n. 4.632, do corrente ano. 


N. 301 — Para receber audiencia, transmito-vos o incluso 
processo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 10.790, do 
corrente ano, relativo ao Aviso n. P/173, de 5 deste mês, 
do Ministerio das Relações Exteriores, consultando sobre 
despachos de mercadorias. 


208 por tonelada, para o oleo combustivel. escuro, equipa- 
rando-o ao oleo claro, que tinha taxa na Tarifa. 

Em virtude dessa resolução. tomada com audiencia do ex- 
tinto Conselho de Fazenda, milhares de contos de reis foram. ! 
restituidos. Procedente ou não, a ordem existe e á sua 1 
sombra o Tesouro foi obrigado a restituir pesadas somas, 
inclusive, principalmente, á requerente. Se me fosse mer- | 
mitido externar opinião, eu diria que a ordem n. 427, de 25 - 
de Julho de 1921. se afasta do preceito legal então vigente. | 
Indeferiria o pedido. por esse motivo, mas é preciso re- 
petir que varias restituicões iá foram autorizadas com fun- 
damento na mesma ordem. (Processo n. 27.016, de 1923). 


N. 303 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo encaminhado com o oficio n. 409, de 28 de Feve- 
reiro ultimo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 7.29 : 
ano, relativo ao requerimento em que Khair Irmãos solicitam 
por equidade, isenção de direitos para dois volumes contendo 
uma maquina completa para estampar ourela dos tecidos de | 
aaa, daliricação, proferiu, em 8 do corrente, o seguinte des- 
pacho : : 

“Dirija-se, querendo, à competente instancia”. (Processo 
n. 7.290, de 1932). À 


N. 304 — Para esclarecimento, de acórdo com o despacho 
do Sr. Ministro, remete o processo fichado sob mn. 36.746, de 
1931, em que é interessada a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira. (Processo n. 36.745, de 1931). 


Dia 18 


N. 305 — Comunicando, à vista do oficio n. 74, de hontem 
datado, do Sr. Diretor Geral, que o Sr. Ministro da Fazenda, | 
por despacho de 11 do corrente. resolveu, de acôrdo com à 
proposta constante do oficio n. 65, da mesma data, = > | 
o 1º Escriturario dessa Alfandega, Hugo Linhares da » 

e o 2º Escreturario da Delegacia Fiscal no Estado do. 

de Janeiro. Francisco de Assis Sampaio Barreto, para fi 
zerem parte da comissão de revisão de despachos nessa 
Alfandega. (Processo n. 12.728, de 1932). ] 


N. 306 — Comnnicando, à vista do oficio n. 73, de: 
tem datado, do Sr. Diretor Geral, que o Sr. Ministro da 
Fazenda, por despacho de 11 do corrente, resolveu, 
acôrdo com a proposta constante do oficio nm. 66. da m 
data, designar o 2º Escriturario dessa Repartição, . , 
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Forjaz de Araujo Coutinho, para fazer parte da Comissão 
«de Hevisão de Lespachos na Altandega qe Santos, ficando, 
assim, dispensado de identica comissão nessa Alfandega. 
(Processo mn. 12:727, de 1932). 


N. 307 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, em 
aviso n. 198, de 11 do corrente, fichado sob n. 12.320, deste 
ano, autorizou, por despacho de 15 do corrente, o desem- 
“baraço livre de direitos e taxas, para 14 volumes, vindos da 
Europa pelos vapores Almeda Star e Eubée, contendo seis 
volumes, aviões “Moth”, sete com sobressalentes para Os 
mesmos aviões e um tambem com sobressalentes para mo- 
“tores “Hispano”, tudo consignado áquele Ministerio, caso 
“a encomenda tenha sido feita anteriormente á Circular nu- 
mero 10, de 28 de Janeiro ultimo, deste Ministerio. (Pro- 
“cesso mn. 12.320, de 1932). 


* N. 308 — Comunicando, que atendendo ao que requereu 
“The Leopoldina kRailway Gompany Ltd. em petição nu- 
“mero 10.762, deste ano, concedeu mediante assinatura de 
“termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias para pre- 
“enchimento das formalidades legais, isenção de direitos e 
da taxa de expediente, de acôrdo com o Decreto n. 6.456, de 
90 de Abril de 1907, para seis barras de aço “Balfour” 
ssextavado para talhadeira, pesando 143 quilos, vindas pelo 
“vapor. Sarthe, entrado neste porto em 16 de Fevereiro findo. 
“(Processo n. 10.762, de 1932). 


Pd 309 — Remetendo para o fim indicado na informa- 
«ção da 3º Sub-Diretoria, o processo n. 9.412, do corrente 
“ano, em que é interessada a firma A. M. Queiroz & C. (Pro- 


“cesso n. 9.412, de 1932). 


N. 310 — Remetendo afim de serem prestados os escla- 
“recimentos necessarios, o processo n. 1.618, do corrente ano, 
«em que é interessada a Companhia Paulista de Estradas de 
“Ferro. (Processo n. 1.618, de 1932). 


“N. 311 — Remetendo afim de ser cumprido o despacho 
«de 1 do corrente, do Sr. Ministro da Fazenda, o processo 
n. 12.727, de 1931, em que é interessada a Companhia Na- 
“cional de Navegação Costeira. (Processo n. 12.724, de 1932). 


- N. 312 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
“ao mue solicitou o então Presidente do tstado do Rio de 
«Janeiro, em oficio n. 240, de 21 de Agosto de 1930, fichado 
“sob nm. 40.237, do mesmo ano, concedeu, redução de direitos, 
mos termos do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
de 1927, para os materiais discriminados na inclusa 1º via 
«da relação composta de oito itens, visada pelo Escriturario 
-“Almerindo Castro. 

"O respectivo material se destina á exploração do ser- 
viço de iluminação particular da Capital daquele Estado e 
“foi importado pela Companhia Brasileira de Energia Ele- 
trica. (Processo n. 40.237, de 1930). 


N. 313 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“tendo presente o. processo n. 13.719, de 1931, relativo ao 
requerimento em que a Camara Municipal de São Carlos, no 

istado de São Paulo, solicita dispensa do pagamento da di- 
“ferença de direitos, provenientes de diversos materiais que 
“importou com redução de direitos, em 1924 e 1925, exarou, 
em data de 10 de Fevereiro ultimo, o seguinte despacho: 


“Deixo de conhecer da reclamação, por indebita devendo 
“0 processo seguir os seus tramites regulares”. (Processo nu- 
mero 13.719, de 1931). 


'N. 314 — Comunicando, que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Companhia Nacional de Cimento Por- 
“tland, S. A., em petição fichada sob n. 12.730, deste ano, con- 
«cedeu, mediante termo de responsabilidade com o prazo de 
“60 dias, para preenchimento das formalidades legais, isen- 
-ção de direitos e demais taxas para o material discrimi- 
“nado na inclusa 1º via da relação composta de 20 itens, vi- 
“sada pelo Escriturario Almerindo Castro. 

“O respectivo material se encontra nos Armazens da 


“Alfandega. 
, N. 315 — Pedindo informações sobre o numero e data 
“do oficio que devolveu o processo n. 52.325, de 1925. 


Dia 19 


+ ' Ke 
“N: 316-— Comunicando, que'o Sr. Ministro, atendedndo 


“ao “que requereu a Companhia Brasileira de Artefatos de 
"Borracha, em petição encaminhada com o oficio n. 642, de 


7 do corrente, fichado sob n. 10.600, deste ano, concedeu, 
"por despacho de 11 -do vigente mês, isenção de direitos de 
“expediente de acôrdo com o Decreto n.15.818 de 14 de No- 
-vembro de'1922, para os materiais discriminados na inclusa 
relação com dois itens, visada pelo Escriturario Other de 
“Mendonça e destinados aos seus serviços. 

* Os respectivos materiais vieram pelo vapor alemão La 
ota, entrado neste porto em 6 de Novembro de 1931. 


E cesso n. 10.600, de 1932). 
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N. 317 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Sr. Ministro da Guerra, no 
aviso n. 109, de 22 de Fevereiro findo, fichado sob n. 7.867, 
deste ano, concedeu, por despacho de 11 do corrente isenção 
de direitos e taxas para 18 caixas da marca Ministerio da 
Guerra — Escola de Aviação — contendo material de 
avaição, vindo pelo vapor Groiz, uma vez que se constate, 
positivamente, que se trata de encomenda feita antes da 
expedição da Circular n. 10, de 28 de Janeiro ultimo. (Pro- 
cesso n. 7.867, de 1832). 


N. 318 — Transmitindo afim de serem prestados vs 
necessarios esclarecimentos, o processo n. 9.846, do cor- 
rente ano, em que é interessada a firma H. Eberius & €., 
Ltda. (Processo n. 9.846, de 1932). 


N. 319 — Transmitindo o incluso processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 8.527, deste ano, relativo ao oficio 
n. 462, de 24 de Fevereiro ultimo, comunicando L, Antunes, 
considerado devedor remisso. (Processo n. 8.527, de 1932), 


Dia 21 


N. 320 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company 
Limited, em petição n. 7.612, deste ano, concedeu, mediante 
assinautura de termo de responsabilidade com o prazo de 
60 dias para preenchimento das formalidades legais, re- 
dução de direitos, nos termos do art. 3º, da Lei n. 5.363, 
de 30 de Novembro de 1927, para uma caixa contendo sepa- 
radores de madeira embebidos em solução, para baterias 
de acumuladores eletricos, pesando liquido 24 quilos; sete 
caixas contendo elementos para baterias de acumuladores 
eletricos, pesando liquido 511 quilos, constantes da 1º via 
da relação com dois intens. 


O respectivo material veiu pelo vapor Ruy Barbosa, en- 
trado neste porto em 25 de Dezembro de 1931. 


N. 321 — 'Transmitindo afim de que aquela Alfandega 
preste os necessarios esclarecimentos", no processo nu- 
mero 10.338, do corrente ano, em que é interessado o Dr. Ma- 
noel de Miranda Bastos Dias. (Processo n. 10.338, de 1932). 


N. 322 — Remetendo afim de que aquela Alfandega dê 
conhecimento a interessada do despacho do Sr. Ministro da 
Fazenda, exarado a fls. 3, do processo n. 2.118 do corrente 
ano. (Processo n. 2.118, de 1932). 


N. 323 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 9.655, deste ano, relativo 
ao aviso n. 152, de 1 do corrente, em que o Sr. Ministro 
da Guerra pede isenção de quaisquer direitos aduaneiros 
para 16 volumes contendo projetores anti-aereos, marca Es- 
cola de Aviação — Ministerio da Guerra de ns. 819 e 834, 
vindos pelo vapor Jamaique, entrado neste porto em 20 de 
Fevereiro findo, exarou o seguinte despacho: 


“Deferido, uma vez que se constate positivamente de 
que se trata de encomenda feita antes de 28 de Janeiro 
findo.” (Processo n. 9.655, de 1932). 


N. 324 — Transmitindo, para ser informado, o processo 
n. 9.935, do ano vigente, relativo ao oficio n. 5.866, de 29 
de Fevereiro ultimo, da Associação Comercial de Porto Ale- 
gre. (Processo n. 9.935 de 1932). É 


N. 325 — Remetendo o processo fichado sob n. 25.105, 
de 1931, relativo ao aviso n. 1.363, de 24 de Abril de 1931, 
do Ministerio da Justiça, para o fim indicado no despacho 
do Sr. Ministro. (Processo n. 25.105, de 1931). 


N. 326 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
o engenheiro belga Sr. Edouard De Vos e à vista do cer- 
tificado passado pela Escola Nacional de Belas Artes, con- 
cedeu, por despacho de 16 do corrente, isenção de direitos 
e de expediente, nos termos do paragrafo 32. do art. 2º com- 
binado com o art. 5º das Preliminares da Tarifa, para tres 
quadros a oleo vindos pelo vapor Jamaique, entrado neste 
porto em 20 de Fevereiro findo. (Processo n. 9.984, de 1932). 


N. 327 — Remetendo para receber audiencia, o processo 
n. 34.518, de 1929, concernente ao aviso P|207, de 4 de 
Julhó do citado ano, do Ministerio das Relações Exteriores, 
(Processo n. 34.518, de 1929). 


N. 328 — Transmitindo para ser informado a respeito, o 
processo n. 11.544, do ano em curso, em que é interessada 
a firma Amadeu, Ferreira & C. (Processo n. 11.544, de 1932). 


N. 329 — Comunicando para os devidos fins, que, de 
acôrdo com o parecer da Comissão de Similares a gacheta 
de linho não tem similar na produção nacional. (Processo 
n. 5.820, de .1932). 


N. 330. — Comunicando, para os devidos fins, que aten- 
dendo ao que requereu The Leopoldina Railway Company, 
Limited, em petição fichada sob n. 10.761, deste ano, con- 
cedeu, por- despacho de .16 do corrente, mediante termo de 
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responsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchimento 
das formalidades legais, isenção de direitos e de expediente 
nos termos do Decreto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, 
para 24 cantoneiras de aço em Secções normais para cons- 
trução, pesando 579 quilos, vindas pelo vapor Dario, en- 
trado neste porto em 3 de Fevereiro findo. (Processo nu- 
mero 10.761). 


N. 331 — Comunicando, que atendendo ao que requereu 
The Leopoldina Railway Company Ltd. em petição fichada 
sob n. 10.763, deste ano, concedeu, por despacho de 14 do 
corrente, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias para preenchimento das formali- 
dades legais, isenção de direitos de importação e de expe- 
diente, de acôrdo com o Decreto n. 6.456, de -20 de Abril 
de 1907, para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação com quatro itens, autenticada pelo Escriturario 
Almerindo Castro. 


O respectivo material veiu pelo vapor Balfe, entrado neste 


porto em 19 de Fevereiro findo. (Processo n. 10.763, 
de 1932). 
Dia 22 
N. 8332 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


tendo presente o processo fichado sob n. 11.702, de 1931, 
relativo ao requerimento em que o Dr. Claudino Victor do 
Espirito Santo, na qualidade de advogado de Antonio Vaz 
Pinto, Benilde Tavares de Menezes, Waldemar Bernardes da 
Silveira, Amin Zeitum e Amaro Mariano da Silva, pleitea 
a exclusão dos nomes desses seus constituintes da lista dos 
que foram considerados culpados, como coniventes, no pro- 
cesso de contrabando da Estrada Rio-Petropolis, cuja 
apreensão teve lugar na madrugada de 13 de Março de 1929, 
por agentes de Policia, e de que resultou a morte de tres 
dos principais autores do mesmo contrabando, exarou o 
seguinte despacho: — “A decisão judicial independe da 
solução do processo administrativo, razão porque indefiro 
o requerimento de Antonio Vaz Pinto, Benilde Tavares de 
Menezes, Bernardo da Silveira, Amin Zeitum e Amaro Ma- 
riano da Silva, e por estar constatado que o seu recurso 
está perempto e foi interposto com a inobservancia das for- 
malidades regulamentares. E mais: — estatue o $ 3º do 
art. 272 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas que as infrações dos preceitos dela cons 
tantes, nos casos de contrabando, serão punidos com a 
apreensão do veículo e multa igual à metade do valor das 
mercadorias transportadas. O art. 641 e seu paragrafo unico, 
longe de declararem de nenhum efeito a apreensão do vei- 
culo, em qualquer caso especial, limitam-se a abrir uma 
exceção ao citado & 3º do art. 272, sómente na hipótese 
de ter sido lançada uma multa por ato pessoal do preposto, 
caso em que o dono ou consignatario das mercadorias, e 
não o dono do veículo, deixará de ser responsavel por esse 
ato, e de ser, portanto, obrigado ao pagamento da multa. 
São duas hipotéses diversas e sujeitas, nesta parte, a trata- 
mentos juridicos diferentes — a apreensão do veiculo e a 
das mercadorias — sendo o legislador mais severo, o que 
parece justo, com o dono do veículo empregado no contra- 
bando do que com o dono ou consignatario das mercado- 
rias. Essa é a doutrina assente pelo Supremo Tribunal, 
como se verá, entre outros, do acórdão n. 2.005, de 3 de 
Julho de 1918. E, assim sendo, reformo o despacho de 5 
de Fevereiro de 1930, constante da ordem n. 1.326, de 27 de 
Novembro do ano passado, que não foi anotado no processo, 
afim de restabelecer, em toda sua plenitude, o despacho da 
Alfandega desta Capital, ora recorrido. Comunique-se à re- 
ferida Alfandega o cancelamento da predita ordem e, no 
mais, cumpra-se o presente despacho”. i 


N. 333 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 71.669, de 1931, 
relativo ao requerimento em que a Camara Municipal de 
Varginha, no Estado de Minas Gerais, pede seja tornada 
sem efeito a cobranca da quantia de 11:943$284, sendo em 
ouro 6:8998881 e em papel 4:593$403, provenientes da dife- 
rença de direitos referentes ás notas de redução ns. 31.242, 
77.293, 119.813, 121.514 e 123.055, de 1925, por não ter sido 
PRADO o destino das mercadorias, exarou, o seguinte des- 
pacho: 


. “Deixo de tomar conhecimento do recurso por ter sido 

indebitamente interposto, convindo ainda salientar que não 

Rel ponei a decisão recorrida”. (Processo n. 71.669, 
e - 


N. 334 — Declarando, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro, tendo presente o processo encaminhado com o oficio 
da Delegacia Fiscal em Minas Gerais n. 519, de 20 de Agosto 
de 1929, fichado sob n. 43.124, do mesmo ano, referente ao 
pedido de redução de direitos de importação feito pelo Go- 
verno daquele Estado, para diversos materiais destinados aos 
serviços publicos de aguas em Belo Horizonte, já desem- 
baraçados, de acôrdo com a ordem n. 338, de 19 de Abril, 
daquele ano, resolveu, deixar de atender ao mencionado pe- 
dido. á vista do que dispõe o art. 5º da Lei n. 5.353, de 30 
“de Novembro de 1927. (Processo n. 43.124, de 1929). 
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N. 335 — Remetendo para juntar os documentos refe-- 
ridos na informação de fls. 10 v. e 11, aludidos no despacho 
do Sr. Ministro da Fazenda, o processo n. 23.874, de 1931,. 
em que é interessada a Companhia Siderurgica Belgo-Mi- | 
neira. (Proceso n. 23.874, de 1931). ' 

N. 336 — Comunicando que o Sr. Ministro, resolveu... 
indeferir o requerimento a que se refere o oficio n. 2.186, 
de 25 de Agosto ultimo, fichado no Tesouro Nacional so. 

n. 48.527, de 1931, em que a firma F. J, Moreira: & C., soli-- 
cita reconsideração do ato que lhe negou isenção de di- 
reitos de importação, para 420 caixas contendo azeite des, 
Oliveira, vindas pelo vapor Alcantara, entrado em 7 de No=-' 
vembro de 1930. (Processo n. 48.527, de 1931). 

N. 337 — Comunicando que o Sr. . Ministro, atente 
ao que solicitou o Sr. Ministro da Marinha no aviso de. À 
de Fevereiro findo, fichado sob n. 9.077, deste ano, con- 
cedeu, isenção de direitos e taxas para dois motores “Deutz”,. 
destinados ao encouraçado Floriano, vindos pelo vapor Bae-- 
pendy, uma vez que se constate, positivamente, que se trata. 
de encomenda feita antes da expedição da Circular n. 10 
de 28 de Janeiro ultimo. (Processo h. 9.077, de 1932). 


N. 338 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pra 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 818, de 
de Março de 1931, fichado sob n. 18.449, do mesmo ano, em | 
que a Companhia Usina do Outeiro pede isenção definitiva q 
de direitos para o material que despachou nessa Repartição- 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem. 
n. 1.277, de 19 de Dezembro de 1929, proferiu o seguinte 
despacho: 

“Indeferido, de acôrdo com os pareceres”. 

O parecer que emiti foi acórde com o prestado pelo Sub-=- 
Diretor da 1º Sub-Diretoria, nos seguintes termos: 

“A isenção não póde ser concedida porque o processo não- 
está convenientemente instruido, pois além dos documentos | 
exigidos pela Delegacia Fiscal no Estado do Rio de J ' 
e que não foram até hoje apresentados pela interessada, | 
falta o certificado profissional. 


Assim e por estar exgotado o prazo de 60 dias para o | 
preenchimento das formalidades legais, entendo que o pe- 
dido não póde ser atendido, devendo a requerente pagar os- 
direitos integrais do deposito que importou. (Processo nu-: 
mero 18.449, de 1931). ; 


N. 339 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fazenda. 
tendo presente o processo n. 17.683, de 1931, relativo ao re 
querimento do 2º Escriturario dessa Repartição Mario Ber-- 
nardes Cardoso, em que solicita a en da importancia | 
da multa imposta em seu favor a A. E. G. Companhia Sul--: 
Americana de Eletricidade e por esta depositada pela nota 
n. 144.193, de 1929, exrou, em data de 19 de Fevereiro pro-- 
ximo findo, o seguinte despacho : É 

“Proceda-se de acôrdo com a ultima parte do parecer". 
supra”. | 

O parecer que emitiu o Consultor da Fazenda e com o + 
qual concordou o Sr. Ministro, foi acórde com a informação | | 
do Auxiliar da Consultoria, Dr. Sá Filho, concebida nos se- 
guintes termos: 

“Como se vê do presente oficio, provocado pelo cer 
de fls. 29 v. a 30 v., a qual nos reportamos, a A, E. É Com- 
panhia Sul Americana de Eletricidade, propoz ação sumaria 
especial para anular os varios atos deste Ministerio que lhes | 
impuzeram o pagamento de direitos em dobro, pela impor- 
tação de determinada mercadoria. A Companhia pagou os | 
direitos, mas recolheu, como deposito, a multa, que ) 
ser adjudicada ao funcionario que a ela tem direito. * 

A requerimento deste, no sentido de lhe ser entregue 
essa multa, foi dado o seguinte despacho: h 


“Aguarde-se a solução em Juizo, da ação proposta”. 3 

Entretanto, a acção sumaria especial não na inc 
a propositura do executivo fiscal para a cobrança + 
multa, que pertence à Fazenda até ser adjudicada ao refe-- 
rido funcionario. 


Nesse sentido se tem ultimamente manifestado a juris. 
prudencia federal citada no parecer de fls. 30, e especial-. 
mente no acórdão do Supremo Tribunal, n. 3.245, de 16 de . 
Agosto de 1922, onde se lê o seguinte: Ç 
À 


“...a propositura da ação sumaria especial - 
anular o ato determinador da cobrança do impósto, 
não deve e não póde induzir lidispendencia o | 
executivo fiscal, proveniente do mesma ato. 
contrario, não mais haveria ações executivas é 
pois os devedores, para obsta-los, proporiam aç 
anulatorias dos atos de que se verificassem as di-. 
vidas”. (Rev. do Sup. Trib. art. 46, pag. 61). 

su- | 


| 
| 


Isto posto, cabe á autoridade superior ou manter o 
pacho anterior que manda aguardar a decisão da ação 
maria, E e prraca, mais duma mandar propôr, O 
cutivo fiscal para a cobrança da multa depositada”, 
cesso n. 17.683, de 1931). ' si A | 

01 
] 


| 
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N. 340 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
-sente o processo encaminhado com o oficio mn. 3.146, de 
-28 de Novembro de 19531, fichado sob n. 65.564, do mesmo 
“ano, relativo ao requerimento em que Chame Irmãos, co- 
merciantes estabelecidos à rua da Aifandega n. 325, pedem 
spermissão para retirarem dessa Alfandega, sem a majoração 
da taxa tarifaria e isenta do imposto de consumo recente- 
“mente creado duas caixas de ns. 2.214 e 2.216, contendo 
“isqueiros, vindas pelo vapor Monte Pascoal, entrado neste 
porto em 27 de Abril de 1931, e submetida a despacho pela 
“nota de importação n. 27.369, de 1931, visto ter sido a mer- 
“cadoria adquirida, embarcada e descarregada neste porto, 
antes da publicação do Decreto n. 19.97), de 8 de Maio 
«do ano findo, proferiu, o seguinte despacho: 


“Deferido: Não influe na especie a questão de prazo, 
“em si para obrigatoriedade da lei. O que importa indagar 
“é a situação do processo do despacho no momento de entrar 
“em vigor o aumento do tributo, à vista do que, a respeito, 
“estatue o 8 2º, do art. 165, da Nova Consolidação das Leis 
“das Alfandegas. - ) 
: Por esse dispositivo, “as mercadorias que estiverem em 
- despacho no momento da execução de qualquer lei ou re- 
— gulamento estão sujeitas aos direitos que se cobraram ua 
"* data em que tiver principio o processo do despacho pela 
- distribuição da respectiva nota”. 
No caso do processo, a nota de importação foi distri- 
— buida ao calculo em 9 de Maio. Entrado em execução o 
é “aumento da taxa sómente a 11, por ter sido publicado o 
| respectivo decreto no dia anterior, domingo, não mais podia 
ro as mercadorias ali incluidas”. (Processo n. 66.028, 
— «de 1931). 
: Dia 23 
de: 
N. 341 — Comunicando, que atendendo ao que requereu 
* alegando urgencia The Leopoldina Railway Company Ltd., 
— em petição fichada sob n. 5.093, deste ano, concedeu, me- 
“diante assinatura de termo de responsabilidades com o prazo 
“de dias, para preenchimento das formalidades legais, 
— Jjsenção de direitos e de expediente, de acôrdo com o Decreto 
"mn. 6.456, de 20 de Abril de 1907, para 240 limas bastardas 
“de meia cana e paralelas, pesando 243 quilos, vindas pelo 
rapor Bruyere, entrado neste porto em -30 de Novembro 
e 1931. (Processo n. 5.093, de 1932). 








a N. 342 — Reiterando os termos constantes da ordem nu- 
“mero 155, de 17 de Fevereiro findo, expedida áquela Al- 


fandega. (Processo n. 3.304, de 1932). 


4 rom. 343 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
1929, em que a 
definitiva ae di- 

— creito: aterial que despachou mediante termo de res- 
; idade, et a 313, de 30 de 


Merc 





Pa 


| “Proceda-se de acôrdo com o parecer”. 

Tt — O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
— mistro, foi o seguinte: 

«Pe acôrdo. Consequentemente é de rigor se determinar 
"a cobrança dos direitos integrais”. 


Ea O parecer emitido pelo Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria, 


foi o seguinte: 


=» “Este pedido não merece, a meu ver, deferimento, pois é 
patente que a interessada excedeu, de muito o prazo con- 
— cedido. Basta comparar a data do termo de responsabili- 
" “dade (fls. 7) e a da petição de fls. 4, fáto contra o qual 
"| não sei como possa prevalecer a circunstancia alegada na 
as 

au 


Eds 
no 


formação”. (Processo n. 48.432, de 1929). 


N. 344 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
— sente o processo fichado sob n. 55.318, de 1929, em que a 
| “Companhia Nacional de Navegação Costeira pede isenção 
— definitiva de direitos, para o material que despachou me- 
1 " diante termo de responsabilidade, em virtude da ordem nu- 


| mero 649, de 18 de Outubro de 1926, resolveu, indeferir o 


| pedido, por não ter sido o mesmo iniciado no prazo conce- 
— dido pela citada ordem, devendo aquela Alfandega afetuar 






— a cobrança dos respectivos direitos. (Processo n. 55.318, 
1 mde 1929). 
1)  N. 345 — Comunicando, que o Sr. Ministro, atendendo 


"| ao que solicitou o Governo do Estado de Minas Gerais e 
O eo sido satisfeito, no oficio n. 3.190, de 3 de Dezembro de 
“0 Josi, fichado sob n. 66.427, do mesmo ano, a exigencia, 
NE concedeu, redução de direitos, nos termos do art. 3º, da lei 
mn. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para o material discri- 

“ minado na 1º via da relação, composta de nove itens. 
material veiu pelo vapor Rynland, entrado 


Rr (Processo n. 66.427, de 


- meste porto em Agosto de 1930. 


“ N. 346 — Comunicando, que atendendo ao que requereu, 
alegando urgencia, The Leopoldina Railway Company Ltd., 


s em petição fichada sob n. 5.092, deste ano, concedeu, me- 
dista de termo: de responsabilidade com o prazo 


| Jãe 60 dias para preenchimento das formalidades legais, 
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isenção de direitos, e de expediente nos termos do Decreto 
6.456, de 20 de Abril de 19u7, para 50 pás duplas, pesando 
2uUs quilos, vindas pelo vapor Sabor, entrado neste porto, 


em 10 de Novembro de de 1931. (Processo mn. 5.092, 
de 1932). 
Dia 24 
N. 347 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 


ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em petição 
encaminhada com o oficio n. 1.427, de 29 de Maio de 1931, 
fichado sob n. 3.228, do mesmo ano, concedeu, isenção de- 
finitiva de direitos de importação, de acôrdo com o De- 
creto n. 15.406, de 22 de Março de 1922, para 988 vigas de 
aço, com o peso bruto e liquido de 19.060 quilos constantes 
da inclusa 1º via da relação com um só item. E 

O referido material já foi despachado mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da ordem n. 130, de 22 de 
Fevereiro de 1929. : 

Outrossim declarando que a isenção concedida é sómente 
quanto aos direitos de importação, visto a requerente não 
gozar na época de isenção da taxa de expediente, favor este 
que: só teve mais tarde em 30 de Abril de 1929. (Processo 
n. 32.288, de 1931). 


N.:348 — Remetendo afim de ser cumprido o despacho 
do Sr. Ministro, incluso vos remeto o processo n. 23.866 do 
ano proximo findo, em que é interessada a Companhia Si- 
derurgica Belgo Mineira. (Processo n. 23.866, de 1931). 


N. 349 — Remetendo para que seja cumprido o despacho 
do Sr. Ministro, remeto o processo n. 23.873, do ano pro- 
ximo findo em que é interessada a Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira. (Processo n. 23.873, de 1931). 


N. 350 — Restituindo para satisfazer a exigencia cons- 
tante de informação da 1º Sub-Diretoria, processo n. 7.202, 
deste ano, em que é interessada a Rêde Mineira de Viação. 
(Processo n. 7.202, de 1932). 


N. 351 — Reiterando a ordem mn, 115, de 3 de Fevereiro 
ultimo, na qual solicitava a devolução do processo n. 55.850, 
de 1931, que para essa Alfandega foi remetido. (Processo 
n. 3.116, de 1932). 


N. 352 — Reiterando para o fim enunciado na infor- 
mação da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 7.203, do corrente 
ano, em que é interessada a Rêde Mineira de Viação. (Pro 
cesso n. 7.203, de 1932). : 


N. 353 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 51.482, de 1930, 
relativo ao requerimento em que a Rêde de Viação Sul Mi- 
neira pede isenção de direitos e de taxa de expediente, de 
acôrdo com a clausula X, do contrato de 30 de Abril de 
1929, lavrado em virtude do Decreto n. 18.699, de 12 de 
Abril daquele ano, para 61 tambores de oleo para lubrifi- 
cação de maquinas, vindos de Nova York pelo vapor 
W. M. A. Mc. Kenney, exarou, em data de 10 do corrente, o 
seguinte despacho: 

“Proceda-se, pela fórma proposta no parecer”. 

O parecer emitido foi acórde com o do Sub-Diretor da 
Sub-Diretoria, nos seguintes termos: 

“Opino pela primeira solução, isto é, levar-se á conta 
da concessão definitiva concedida pela ordem mn. 872, de 
28 de Agosto de 1929, os tambores referidos neste processo, 
oficiando-se neste sentido á Alfandega do Rio e declarando 
sem efeito a ordem mn. 985, de 25 de Setembro de 1929, rela- 
tivo ao termo de responsabilidade, inaproveitado pela re- 
querente. (Processo n. 51.482, de 1929). 


Dia 26 


N. 354 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Companhia Agricola Industrial Magalhães, 
proprietaria da usina de assucar denominada “Barcellos”, 
situada no Municipio de São João da Barra, no Estado do 
Rio de Janeiro, e tendo sido satisfeita no requerimento fi- 
chado sob n. 12.299, deste ano, a exigencia pedida, concedeu, 
isenção de direitos de importação de acôrdo com o Decreto 
n. 19.219, de 28 de Maio de 1930, pagando a taxa de 5 % 
de expediente, para 18 caixas marca Intermaco 
Order 3.567, ns. 1/18, pesando bruto total 4.065 quilos e li- 
quido 3.287 quilos, contendo tubos de cobre simples, para 
maquinas, constantes da 1º via da relação com um só item. 

O referido material veiu pelo vapor Western Prince, en- 
trado neste porto em 28 de Janeiro ultimo. (Processo nu- 
mero 12.299, de 1932). 


N. 355 — Remetendo para que seja cumprido o despacho 
do Sr. Ministro da Fazenda, o processo fichado sob n. 23.870, 
de 1931, em que é interessada a Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira. (Processo n. 23.870, de 1931). 


1º 


N. 356 — Solicitando informações a respeito, transmite 
o processo fichado sob n. 22.424, de 1927, em que é inte- 
ressada a firma Houlder Brothers Cº. Ltd. (Processo nu- 
mero 22.424, de 1927). 
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N. 351 — Comunicando que atendendo ao que solicitou 
o Presidente do istado de minas terais, no Orcio ND. 109; 
de 11 do corrente, fichado sob n. 12.019, deste ano, con- 
cedeu, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 6U dias, para preenchimento das formail- 
dades legais, à Rêde Mineira de Viação, isenção de direitos 
e de expediente, de acordo com o Lecreto n. 1).049, de 12 
de Setembro de 1vZy, para seis voiumes, marca K. M. Vs 
— 1/6 — pesando bruto 292 quilos e liquido 286 quilos, 
vindos pelo vapor Siqueira Campos, entrauo neste porto no 
corrente mês. (Processo n. 1Z.vly, de 1932). 


Dia 23 


N. 358 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
a All America Cable Inc. em petição fichada sob n. 11.428, 
deste ano, concedeu, mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade, com o prazo de 60 dias, para preenchimento 
das formalidades legais, redução de direitos, nos termos 
do art. 3º, da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para 
seis caixas, marca A A—Rio de Janeiro—Brasil—11.540-1/6, 
pesando bruto 653 quilos, legal 432 quilos e liquido 32 
quilos, aproximadamente, e contendo uma bateria completa 
de acumutadores “txide”, de Zô elementos “Dmgo-7”, com 
os sobressalentes usuais, para montagem sobre estrado mo- 
delo, de tres divisões, constantes da inclusa 1º via “da re- 
lação, com um só item, visada pelo Escriturario Almerindo 
Castro. : 

O referido material vem pelo vapor Eastern Prince”. 


N. 359 — Restituindo para o fim indicado na infor- 
mação da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 7.204, do ano em 
curso em que é interessada a Kêde Mineira de Viação. 


N. 360 — Restituindo para o fim indicado na infor- 
mação da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 7.205, do ano vi- 
gente, em que é interessada a Kêde Mineira de Viação. 


N. 361 — Comunicando que, atendendo ás razões apre- 
sentadas pela The Rio de Janeiro Iramway Light and 
Power Company, Ltd. no requerimento fichado sob nu- 
mero 11.786, deste ano, concedeu, mediante assinatura de 
termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para 
preenchimento das formalidades legais, redução de direitos, 
nos termos do art. 3º, da Lei n. 5.355, de 5U de Novempro 
de 1927, para quatro caixas, contendo peças para concerto 
de aparelhos telefonicos, ao longo da linha de transmissão, 
pesando liquido 191 quilos, constantes da inclusa 1º via 
da relação com um só item, visada pelo Escriturario Al- 
merindo Castro. 

O referido material veiu pelo vapor The Angeles, en- 
trado neste porto em 17 de Novembro de 1931. 


N. 362 — Comunicando que, atendendo ás razões apre- 
sentadas pela The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company Ltd., em seu requerimento sob n. 11./87, deste ano, 
concedeu, mediante assinatura de termo de responsabili- 
dade, com o prazo de 60 dias, para preenchimento das for- 
malidades legais, redução de direitos, nos termos do ar- 
tigo 3º, da Lei n. 5.354, de 30 de Novembro de 1927 para 
quatro caixas, ns. 1/4. Fita isolante de cambraia de algodão 
envernizado, tendo a mercadoria o peso bruto de 780 quilos, 
constantes da inclusa 1º via da relação com um só item, 
visada pelo Escriturario Almerindo Castro. 

O referido material veiu pelo vapor Southern Cross, en- 
trado neste porto em 8 de Janeiro ultimo. 


N. 363 — Comunicando que atendendo ao que requereu 
a Brasilian Hydro Electric Company Ltd. em petição fi- 
chada sob mn. 11.810, deste ano, concedeu, mediante assina- 
tura de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias 
para preenchimento das formalidades legais, redução de di- 
reitos, nos termos o art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927, para uma roda de aço para turbina hidrau- 
lica pesando 32.222 quilos liquido e cerca de 36.000 quilos 
bruto, constantes da inclusa 1º via da relação com um só 
item, visada pelo Escriturario Almerindo Castro, 

O referido material vem pelo vapor La Coruna, espe- 
rado em breve neste porto. 


N. 364 — Comunicando que atendendo as razões apresen- 


tadas pela The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company Ltd. no seu requerimento fichado sob n. 11.788, 
deste ano, concedeu, mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchimento 
das formalidades legais, redução de direitos, nos termos 
do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para 
o material discriminado na inclusa 1º via da relação com 
dois itens, visada pelo Escriturario Almerindo Castro. 

O referido material veiu pelo vapor Southern Prince, 
entrado neste porto em 14 de Janeiro ultimo. 


N. 365 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
em petição fichada sob n. 5.748, deste ano, concedeu sejam 
prorrogados “sine die” todos os termos de responsabili- 
dade assinados nessa Alfandega relativos á obrigatoriedade 
de aquisição de carvão nacional na conformidade do De- 
creto n. 20.089, e 9 de Junho de 1931, ficando, porém, a 
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| 
requerente obrigada a assinar para cada caso, novo termo 
de responsabilidade, com as mesmas exigencias da Cir 
n. 13, de 12 de Fevereiro findo, e 


N. 366 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo aos 
que requereu a Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
em petição fichada sob n. 52.672, de 1930, concedeu isenção 
de direitos e de expediente de acôrdo com o Decreto nu-: | 
mero 11.755, de 26 de Outubro de 1922, para tubos de bd 
simples para caldeiras pesando 11.200 quilos, constantes di 
inclusa 1º via da relação com um só item, visada pelo 
criturario Almerindo Castro. 


N. 367 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o vosso otício n. 423, de 18 de Fevereiro findo, fichado. | 
sob n. 12.040, deste ano, no qual submeteis á apreciação sus 
perior a portaria que baixastes, relativamente ás provi-: 
dencias que se fazem necessarias em relação á descarga e 
desembaraço dos mostruarios e artigos procedentes 
paízes estrangeiros, com destino à Feira de Amostras a 
inaugurada, nesta Capital, em Junho proximo, exarou 
seguinte despacho: 

“Proceda-se de acôrdo com o parecer”, 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi= 
nistro, foi o seguinte: y 

“A Portaria n. 306, de 9 de Junho de 1931, que com-=. 
pletou as medidas constantes da de n. 157, de 15 de Junho. 
de 1929 ambas da Alfandega desta Capital, no tocante á. 
fiscalização dos mostruarios e artigos procedentes do es-- 
trangeiro e destinados á Feira de Amostras da Cidade do 
Rio de Janeiro preenche seus fins e póde ser adotada 
alteração. Quanto à superintendencia a que alude a regra 
da Portaria e sobre a qual se manifesta o parecer, penso 
que se póde autorizar a Recebedoria do Distrito Federal a | 
destacar dois ou tres agentes fiscais para cooperarem na. 
fiscalização, juntamente com os funcionarios aduaneiros, 
depois de alfandegado o recinto da feira”. 

N. 368 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 46.378, de 1929, relativo 
ao requerimento em que a Companhia Siderurgica Belgo- | 
Mineira pede reconsideração de despacho exarado no pro-- 
cesso n. 43.395 do mesmo ano, pelo qual lhe foi negada 
isenção de direitos para um transformador para usina me-: 
talurgica, constante da relação que acompanhou a ordem. 
desta Diretoria, n. 928, de 9 de Setembro de 1929, proferiu. 
o sesuinte despacho: 

“Deferido, em face do parecer do Sr. Sub-Diretor”, J 


O parecer do Sub-Diretor a que se refere o despacho. 
do Sr. Ministro, foi o seguinte: = 
“Sou pelo deferimento do pedido, uma vez que o des |: 
pacho que concedeu a isenção (fls. 5 v. do processo junto) | 
é posterior à circular que determinou a suspensão do re= 
gistro de transformadores”. 


4 

N. 369 — Solicitando, afim de ser dado encaminha-" 

mento ao processo n. 65.976, de 1931, providencias no sen- 

o de ser solucionada a ordem n. 7, de 12 de Fevereiro: 
ultimo. 


po” 
N. 370 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre-- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.684, de 
21 de Setembro de 1929, dessa Alfandega, fichado sob nu-. 1 
mero 48.673, do mesmo ano, em que a Rêde de Viação Su 
Mineira, pede isenção definitiva de direitos de importação 
de acôrdo com o Decreto n. 15.406, de 6 de Abril de 1922, : 
para 80 volumes formando seis carros de passageiros para. 
estrada de ferro, com o peso bruto total de 115.218 quilos, 
constante da inclusa 1º via da relação com um só item, au= | 
tenticada pelo Escriturario Almerindo Castro, e já dee é 
chado nessa Repartição mediante termo de responsa a 


“ll 


a” 


dade, em virtude da ordem desta Diretoria, n. 440, de 2 de: 
Agosto de 1927, exarou, o seguinte despacho: 
. “Concedo a isenção definitiva, sómente quanto aos - 
reitos de importação para consequente baixa do termo ; 
responsabilidade assinado em virtude de despacho deste Mi-- 
nisterio de 29 de Julho de 1927”. 

Outrossim declaro-vos que a isenção concedida é só- 
mente quanto a direitos de importação, visto a » ? 
não gozar naquela época da isenção da taxa de expediente, 
a qual só lhe foi concedida em 30 de Abril de 1929. y 

N. 371 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre-: 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.515, de 31 
de Agosto a aiii baia sob n. 45.157, do mesmo 
em que a Companhia iguelense de Fiação e Tecelagem. 
“Vera Cruz”, recorre do ato da Alfandega de Maceió inde- 
ferindo o seu pedido de restituição quanto aos direitos 3 
mercadoria constante da 17º adição da nota de im , 
n. 2.992, de 1929, exarou o seguinte despacho : P 


É E , 
“Na fórma do parecer, dou provimento ao recurso”. 
. O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 
“As duvidas dos Conferentes que informaram o 
de restituição, provém da razão da de se não 










































































ais si os quadros de distribuição da 17º adição da nota 
- de importação acompanharam e pertenciam as maquinas 
— =despachadas na 12º adição. A fatura comercial de fls. desfaz 
* «completamente essas duvidas. 


As 20 maquinas motrizes da 12º adição da nota estão, 
a fatura, discriminadas a fls. 5 in-fine usque 6. Ainda a 
s. 6 sob o titulo Ports for above motors estão descritas as 
es constitutivas dos quadros de distribuição para aquelas 
“maquinas, despachadas na 17º adição da nota. 

| 'Trata-se, evidentemente, de uma maquina completa, e, 
por isso, opino pelo provimento do recurso”. 


N. 372 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
o que requereu a Companhia Nacional de Navegçaão Cos- 
feira, em petição encaminhada com o oficio n. 2.524, de 26 
de Setembro de 1931, fichado sob n. 54.321 do mesmo ano, 
poncedeu, isenção definitiva de direitos de importação e de 
-exnediente, de acôrdo com a clausula II do Decreto n. 11.993, 
de 15 de Março de 1916, para os materiais discriminados 
inclusas primeiras relações visadas pelo Escriturario 
er de Mendonça e já 'despachadas mediante termos de 
nsabilidade, em virtude das ordens ns. 11, 13, 27, 52 
“de 6, 7, 11, 19 e 30 de Janeiro de 1928, respectiva- 


Dia 29 


N. 373 — Comunicando que atendendo ao que requereu 
rge Drumond de Mendonça, pintor brasileiro, por seu 
urador José d'Almeida, em petição fichada sob n. 13.713, 
yrrente ano, e tendo em vista o certificado passado pela 
a Nacional de Belas Artes, concedeu isenção de di- 
“de importação e de expediente, de acôrdo com o 
o art. 2º, combinado com o art. 5º das Preliminares 
rifa, para 43 télas a oleo de sua autoria, que trouxe 
ua bagagem. 

referidas télas vieram pelo vapor Alcantara, entrado 

rto em 14 de Dezembro de 1931. 


+ 374 — Comunicando em aditamento á ordem mn. 1.502, 
e Dezembro de 1931, que o Sr. Ministro, atendendo 
» requereu The Rio de Janeiro City Improvements 
y Ltd. em petição fichada sob n. 8.996, deste ano, 
eu isenção de direitos de importação e de expediente, 
côrdo com a clausula 7º. do contrato lavrado em 11 de 
mbro de 1875, para 2.000 quilos de sulfato de bario, 
ntes da inclusa 1º via do relocão com um só item, 
pelo Escriturario Almerindo Castro. 


375 — Solicitando a devolução, com urgencia, dos 
Re acompanharam a ordem n. 226, de 21 de 
O de. b] 


“876 — Transmitindo afim de que sejam prestados os 
sarios esclarecimentos, o processo fichado sob n. 12,944, 
prrente ano. 


377 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
requereu a Companhia Nacional de Navegação Cos- 
em petição fichada sob n. 12.728, de 1931, concedeu 
nção definitiva de direitos e de expediente. de acôrdo 
n o Decreto n. 11.993, de 15 de Março de 1916, para o 
terial discriminado na inclusa 1º via da relação com 
itens, visada pelo Escriturario Other de Mendonça. 

) respectivo material já foi despachado mediante termo 
resnonsabilidode, em virtude da ordem mn. 500, de 30 
ho de 1928. 


Dia 30 


. 378 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
ereu a Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
tição encaminhada com o ofifio n. 2.584, de 7 de Ou- 
de 1931, fichado sob n. 56.116, do mesmo ano, con- 
eu isenção definitiva de direitos e de expediente, de 
do com o Decreto n. 11.993 de 15 de Março de 1916; 
4.111.030 quilos de oleo de petroleo combustivel, cons- 
da 1º via da relação com um só item, visada pelo Es- 
rio Luiz Aroeira. 
referido oleo já foi despachado nessa Alfandega, me- 
e termo de responsabilidade, em virtude da ordem nu- 
78, de 24 de Junho de 1931. 


79 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
citou o Presidente do Estado de Minas Gerais, ng 
encaminhado com o de n. 451, de 20 de Junho de 1931, 
» soh n. 37.401, do mesmo ano, concedeu á Companhia 
Luz de Minas Gerais redução de direitos, nos termos 
3º. da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para 
ial discriminado na 1º via da relação composta de 
visada pelo Escriturario Other de Mendonça, de- 
í rém, ser cobrados os direitos integrais dos ma- 
constantes dos itens ns. 7, 15, 21, 26, 27, 29, 40, e 55, 
dos com a palavra “não” a tinta carmin, por terem 
na cindsturia: nacional, uns, e não se aplicarem aos 
s da regerente, outros. 


PR o 
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N. 380 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Companhia Siderurgica Belgo Mineira, em pe- 
tição encaminhada com o oficio n. 2.589, de 7 de Outubro de 
1931, fichado sob n. 119, do mesmo ano, concedeu, isenção 
definitiva de direitos e de expediente, de acôrdo com o De- 
creto n. 16.103, de 18 de Junho de 1923, para uma caixa marca 
CG. S. B. M, n. 100, pesando bruto 31 quilos, contendo : mo- 
libato de amonio, pesando nos envoltorios sete quilos 820 
gramas, 30 varetas de silita para um forno eletrico de mutlas, 
pesando três quilos e 200 gramas, sendo todo este material 
destinado a um laboratorio de usina metalurgica, constante 
da primeira via da relação com um só item, visada pelo Es- 
criturario Luiz Aroeira. 

O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem, 
desta Diretoria, n. 1.036, de 2 de Agosto de 1931. (Processo 
n. 56.119, de 1931). 


N. 381 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu as Usinas Francisco Vasconcellos S. A., em 
petição encaminhada com o oficio n. 2.710, de 19 de Outubro 
de 1931 fichado sob n. 58.101, do mesmo ano, concedeu, 
isenção definitiva de direitos de importação de acôrdo com 
o 8 36 do art. 2º das Preliminares da Tarifa, pagando 5 % de 
expediente nos termos do art. 5º das mesmas Preliminares, 
para 20 rodas de aço para vagões de estrada de ferro, pe- 
sando bruto e ligdido 4.550 quilos, constantes da primeira 
via da relação com um só item, visada pelo Escriturario Other 
de Mendonça. - 

O referido material, já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem, 
desta Diretoria n. 522, de 20 de Maio de 1930. 








DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


. A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes oficios: 

Dia 18 


N. 75 — Remetendo, para os devidos fins, o processo nu- 
mero 6.565, de 1932, relativo à aposentadoria do Conferente de 
descarga de 2" classe daquela Alfandega, Olympio Hasteureiter. 


N. 76 — Remetendo, para os devidos fins, a tabela de dis- 
tribuição de creditos para as despêsas que correm por aquela 
repartição, à conta das verbas 16º e 25" — Pessoal, do orça- 
mento vigente do Ministerio da Fazenda, na importancia de 
6.088:9575430. 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


AGÓRDÃO N. 91 








Recurso n. 50-A4 — Multas de direitos em dobro (ba- 


gagem). 
Recorrente — Conrado Sorgenicht. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Feita a declaração da bagagem, sujeitas a direitos adua- 
neiros, o passageiro não é passível de multa 


Conrado Sorgemicht, passageiro do vapor alemão Veser, 
entrado no porto de Santos, em 18 de Dezembro de 1929, re- 
corre do àáto da Inspetoria da Alfandega local que lhe impôz 
a multa de direitos em dobro nos termos do art. 19, para- 
grafo unico, das instruções expedidas com o Decreto nu- 
mero 3.529, de 15 de Dezembro de 1899, e que lhe fôra co- 
brada por ocasião da conferencia de sua bagagem, na impor- 
tancia de 1:0825240, e 1083324, respectivamente, 

Alega o recorrente ser injusta a cobrança da multa, por- 
quanto fez declaração de bagagem, conforme requerimento 
apresentado á referida Inspetoria, no dia do seu desembar- 
aue e no qual acusava a existencia em sua bagagem, de 15 
volumes contendo artigos sujeitos a direitos. 

A superior instancia entendeu, porém, que a declaração 
não obedecera aos termos do art. 351, da Nova Consolida- 
ção das Leis das Alfandegas, por isso que o numero de vo- 
lumes, com direitos a pagar, não fôra sómente de 10 como 
consta da cópia do despacho que o interessado juntou á pe- 
tição, que em Janeiro do ano findo dirigiu ao Sr. Ministro 
da Fazenda, mas de 14 volumes, e que não havia sido feita 
a relação descriminada do respectivo conteúdo, além de se 
tratar de numerosa bagagem. 

. Efetivamente, figura nos autos uma cópia de despacho, em 
que se menciona o numero de 10 volumes, como contendo 
artigos sujeitos a direitos, mas sem existir nesse despacho 
a autorização de que trata o $ 2º n. 7, do art. 473, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Consta, outrossim, dos autos, um requerimento do mul- 
tado, na data mesma em que desembarcou do vapor Weser, 
levando ao conhecimento da Inspetoria da Alfandega local, 
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que trouxera dentro de sua bagagem, 15 volumes contendo 
artigos sujeitos a impostos aduaneiros, e bem assim que au- 
torizava o Despachante determinado a fazer o respectivo 
desembaraço. ; 

Nos autos encontra-se, tambem, o bilhete de saída das 
Docas de Santos, constatando a passagem de 33 volumes de 
bagagem, sendo que deles 18 foram retirados, em seguida, 
ficando, portanto 15 em deposito. É 

O multado alega que, ainda, a bordo lhe fôra prevenido 
de fazer declaração de bagagem, e que tal declaração havia 
sido feita, afim de esclarecer o Conferente no exame dos 
volumes; mas que sua declaração fôra desprezada e cobrada 
a multa assim referida. . 

Assim sendo, o áto da Alfandega de Santos, tornára-se in- 
justo, ao cobrar dita multa, impondo-se, portanto a devida 
restituição. 

Da informação constante do processo verifica-se a estra- 
nheza causada, visando, aliás, providencias cabiveis, pelo 
fáto do beneticiario da quóta parte da multa, em apreço, já ter 
sido embolsado da respectiva importancia, sem que, entre- 
tanto, tivesse o processo ultimado. 

O que tudo visto e devidamente examinado: 


Considerando que o multado, no dia mesmo da entrada 
do navio Weser, de que fôra passageiro, em 18 de Dezembro 
de 1929, apresentára declaração de bagagem, referente a 17 
volumes, contendo objetos de uso proprio, e mais levára ao 
conhecimento do Inspetor da Alfandega local a existencia de 
15 volumes com mercadorias sujeitas a direito, fazendo, 
assim, por escrito, a declaração sumaria exigida pelo artigo 
351, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas; 

Considerando que não póde revestir-se da indispensavel 
força probante, reveladora de fraude, a circunstancia da 
proposta da nota de despacho de fls.-feita pelo Despachante 
pd de Oliva, referir-se sómente a 11 volumes, quando os 
submetidos a despacho, conforme nota n. 122.077, foram 
em numero de 14, pois; 

Considerando que, apesar de haver levado ao conheci- 
mento da Inspectoria da Alfandega, que o multado escolhera 
determinado preposto, não foi observada, na especie, a pres- 
crição legal que exige autorização especial, estabelecendo, 
outrossim, quais os termos dessa autorização, art. 42, 8 3º, das 
Prleiminares da Tarifa; art. 476, 8 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas; 

Considerando que essa autorização, não existente nos 
autos e não figurando na nota do despacho questionado, é 
que estabelece, como instrumento do mandato, entre man- 
dante e mandatario o laço de indispensavel responsabilidade 
legal, tornando o primeiro responsavel pelos átos do pre- 
posto; 

Considerando que tendo o recorrente, feito, por escrito e 
perante a autoridade aduaneira, a declaração de 15 volumes 
como contenao mercadorias sujeitas a direitos de impor- 
tação, o despacho de fls., evidenciou que esses volumes não 
eram em numero superior, e antes inferior, ao que fôra apre- 
sentado; 

Considerando, assim, que foram feitas as declarações su- 
marias exigidas, em lei e com a possivel fidelidade, quanto 
ao numero de volumes cujo conteúdo estava sujeito ao pa- 
gamento de direitos; 

Considerando que, do exposto e do mais que dos autos 
ronsta, não se infere a existencia de fraude; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimentao ao recurso para sujeitar o recorrente unica- 
mente ao pagamento do imposto devido, sendo-lhes feita a 
pan pedida, em consequencia da multa injustamente 
imposta. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Janeiro de 1932. — F. 
de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. — Vi- 
cente de Paula Galliez. — Octavio Lopes Sá Campos. — Ar- 
lindo Soriano Pupe, vencido. — Elpidio J. da Bôamorte. — 
Serafim Vallandro. — Candido Borges, vencido. — Bene- 
dicto da Costa, vencido. — João Baptista Rodrigues. — Re- 


corri desta decisão, de acôrdo com a lei. Sá Filho, represen- 
tante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 93 


Recurso n. 56 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Placido Faria & C. 
Repartição de origem — Alfandega de Pernambuco. 


Serras para mandioca, devem ser despachadas como utensi- 
lios para maquinas, da taxa de $300 por quilo do artigo 
1.025 da Tarifa 


Placido Faria & C., receberam pelo vapor brasileiro Raul 
Soares, entrado no porto de Recife em 6 de Março do corrente 
ano, quatro caixas contendo serras para mandioca, que des- 
pacharam como utensilios para maquinas, da taxa de 300 réis 
por quilo, do art. 1.025 da Tarifa. 

O Conferente do despacho impugnou a classificação, en- 
tendendo tratar-se de ferramentas manuais da taxa de 600 
réis por quilo, do mesmo art. 1.025. 

Ouvida a respeito a Comissão da Tarifa de Recife, acho 


que a mercadoria devia ser classificada como ferramentas | 


manuais, da taxa de 600 réis. 
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Submetido o caso á Comissão Arbitral foram os arbitros- 
indicados pelos recorrentes de opinião que a mercadoria. 
estava bem despachada como utensilios para maquinas, da. 
taxa de 300 réis, ao passo que os arbitros da Fazenda enten-: 
deram que a classificação devia ser de 600 réis, como fer-- 
ramentas manuais. 

Interposto o recurso para o Sr. Ministro da Fazenda, sa-- 
lientaram os recorrentes não se tratar absolutamente de fer-- 
ramentas manuais e sim de serras raspadeiras de mandioca 
para serem adaptadas em um tambor de madeira chamado-. 
rodete, destinado ao fabrico da farinha. : : 

Ouvida a Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Ja— 
neiro, foi ela de opinião que a mercadoria havia sido bem. 
despachada como utensilios de maquinas, da taxa de 300 réis- 
por quilo, no artigo 1.025 da Tarifa. 

Isto posto e 

Considerando que, conforme verificou a Comissão da T 
rifa do Rio de Janeiro, a mercadoria despachada é 
lamina de aço dentada, que deverá ser cortada em pedaç 
de 10 a 15 centimetros, para ser aplicada em cilindros ou. 
tambores de ferro, de modo a aparecerem na superficie do 
mesmos apenas os dentes, cilindros esses que são adaptados a 
maquinas proprias para ralar mandioca até reduzir esse 
produto á farinha; h 

Considerando que a mercadoria em questão não póde ab 
lutamente ser classificada como ferramentas manuais: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar” 
provimento ao presente recurso para considerar a merc 
doria despachada bem classificada como utensilios para ma-" 
quinas, da taxa de 300 réis por quilo, do art. 1.025 da Tarifa. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Janeiro de 1932. — F. 
de O. Passos, Presidente. — Vicente de Paulo Galliez, Re- 
lator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges, — 
Serafim Vallandro. — Ariosto Pinto, — Arlindo Soria 
Pupe. — Mario P. da Camara. — Lenhoff Britto. — Elpidi 
J. da Bóamorte. — João Baptista Rodrigues — Ciente, Sá 
Filho, representante da Fazande Publica. 


ACÓRDÃO N. 101 


Recurso n. 199 (ex-officio) — Imposto de consumo, 
Recorrentes — Miguel Silva & C. 
Repartição de origem — Recebedoria do Districto Federal. 


Confirma-se a decisão julgando improcedente um auto la- 
vrado por infração do art. 62 do Regulamento do Im 
posto de Consumo. : 


Miguel Silva & Companhia, estabelecidos com fabrica: 
de cerveja, foram autuados por infração do art. 62 do 
gulamento do imposto de consumo, por haver sido encontra-. 
das no seu estabelecimento já prontas para serem expedidas,. 
17 garrafas de cerveja seladas com cintas que apresenta-: 
vam vestigios de terem sido usadas anteriormente. A 

Os autuados, apesar de intimados, não se defenderam; 
tendo o Diretor da Recebedoria julgado improcedente 
auto em face do exame pericial procedido na Casa da Moed 
no qual se declara que embora algumas das estampilhas ap 
sentem irregularidades que as tornam suspeitas de uso an-: 
terior, não puderam os peritos determinar com precisão, e 
circunstancia, devido ao fáto de se acharem, na maior pi 
fragmentadas. Ê 

Dessa decisão, foi interposto recurso ezx-offício, para es 
Conselho, tendo sido observadas no processo as formali 
regulamentares, + E 

Nessas condições, tendo em vista o citado exame pericial: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, negar” 
provimento ao recurso ex-officio, para confirmar, por seu 
fundamentos, a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. 
F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Rela 
tor. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. — À 
lindo Soriano Pupe. — Lenhoff Britto. — Ariosto Pinto. —» | 
Elpídio JL da Bóamorte. — Benedicto Costa. — João Ba-. 
ptista Rodrigues. — Serafim Vallandro. — Vicente 
Paula Galliez. Ciente. Sá Filho, representante da Fazen- 
da Publica. , 


o 


; 

Inclue o acetato de amyla no art. 328, da Tarifa, como 

Rio quimico não classificado, pagando 50 % ad va 
orem. 


ACÓRDÃO N. 103 


Recurso n. 164 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Alberto Bins. 
Repartição de origem — Alfandega de Porto Alegre. 


Consta do processo que o recorrente submeteu a de q 
cho na Alfandega de Porto Alegre, em 9 de Agosto de 1 1 
tres tambores contendo oleo mineral não especificado da taxa | 
de 800 réis por quilo, art. 161. Nota de despacho n. 18.404, 

O Conferente solicitou exame do laboratorio, que con 
tou ser a mercadoria submetida a despacho, acetato de amila,. 


f 


q 
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* Em face dêsse resultado, pretendeu o recorrente fosse 
» despacho medificado para “mordente”, da taxa de 500 réis, 
citando a decisão de 2Zy de Juiho do ano anterior. 

= O CGonferente, declarando desconhecer essa decisão, pediu 
“fosse ouvida a Comissão da 'lariras que ciassiticou como 
" “ossencias artificiais”, art. 148, taxa de 6% o quilo, em 
' face da decisão n. 1.263, da Alfandega do Rio. Pedida a 
' reconsideração, foi mantida a decisão. O recorrente solicitou 
“então a Comissão Arbitral. Esta, peios peritos da Alfandega 
com Os quais concordou o Inspetor, decidiu incluir no 
art. 328, como produtos quimicos não classificados, para 
"pagar 5Ú % ad valorem. taga a diferença de direitos, no 
lor de 500$300, e igual importancia de multa pela nota 
27.109, de 2 de Dezembro de 1929, foi na mesma data in- 
j osto o presente recurso. Foram respeitados os prazos 
“Jegais. Encaminhado à Alfandega do Rio, esta solicitou nova 
“amostra que a de Porto Alegre não poude remeter por não 
xistir mais specimen algum ali. Cingindo-se ao laudo do 
pratorio de Porto Alegre, a Comissao de Tarifas do Rio, 
“unanimidade, manteve a decisão da de Porto Alegre, 
encaminhou o recurso a êste Conselho. 

“Considerando que, o acetato de amyla, é de fato, um 
duto quimico e que não se encontra classificado na 


arifa; : 
Considerando que, por falta de amostra, não foi possivel 

zer novo exame no Laboratorio do Rio, e em face disso, a 

missão de Tarifas louvou-se no de Porto Alegre, concor- 

ando com a decisão arbitral: 

— Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 

vimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida, 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 
de O. Passos, Presidente. Octavio Lopes Sá Campos, re- 
tor. — Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Len- 


* Britto. — Mario da Camara. — Ariosto Pinto. — El- 
J. da Boamorte. — Benedicto Costa. — João Baptista 
igues. — Serafim Vallandro. — Fui presente, Sá filho, 


sentante da kazenda Publica, 
AGÓRDÃO N, 104 


Recurso n. 104 — Dereitos Aduaneiros. 
— Recorrente — Ch. Marot. E ; 
— Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 

Pelo extravio de mercadorias, contidas em volumes descar- 
* regados com peso inferior ao manifestado, não apresen- 
tando os volumes indícios externos de violação é respon- 
savel o Comandante do navio. 


Ch. Marot, agente geral da Companhia Chargeurs Reunis, 
re para o Sr. Ministro da Fazenda do áto da Inspetoria 
fandega que condenou o Capitão do vapor irancês 
le, entrado neste porto em 25 de Setembro de 1930, 
os direitos aduaneiros das mercadorias extraviadas 
as caixas, marca A. B. vindas pelo referido vapor. 

recorrente alega que os volumes descarregados para o 
azem Externo do Cáis do Porto, não constam do termo 

riado e repregado”, o que isenta, portanto, o Capitão 
de toda e qualquer responsabilidade. 
jlega ainda que as caixas em questão foram abertas na 
à, por ocasião da conferencia de saída, em contrário ao 
minado na portaria n. 26, de 19 de Janeiro dêste ano; e 
quando procedeu-se à vistoria acusavam peso menor do 
'o manifestado, tornando-se assim evidente que o ex- 
o se tenha dado no Armazem do Cáis do Porto. 

a, finalmente, que a abertura das caixas na porta 
ida, impossibilita saber se realmente tem procedencia 
mação prestada no processo de vistoria pela Compa- 
rasileira de Portos. : RAE E 
questão, que motiva o presente recurso, -se 
ção fe Freire d'Almeida & Comp., estabelecidos 
apital, á rua Visconde de Itauna n. 29, que, tendo 
chado, entre outros volumes, duas caixas, marca A. B. 
“1 e 6, contendo 16 latas com azeite doce, pesando bruto 
nvoltorios 80 quilos, na conferencia verificou-se apenas 
latas de azeite doce, pesando bruto nos envoltorios 

ilos. ? q 
E constando os volumes do termo de avaria e nem tão 
apresentando vestígios de violação, pediram se proce- 
e de acórdo com o art. 247 da Nova Consolidação das 
| das Alfandegas, afim de se responsabilizar a quem 


“a 1º Secção, foi declarado o peso bruto de seis 
Ss. com a marca A. B., que deveriam conter azeite de 
“constante do manifesto do vapor Belle Isle, entrado 
Setembro de 1930, consignadas à ordem e despa- 
pela nota n. 92.617, apresentada pelos requerentes 
Almeida & Comp., e que, ed de ava- 
stavam os volumes referidos. À 
nim ifestar-se sôbre o caso, a compania 
is do Porto informou que do vapor francês fale da E, 
em Setembro proximo passado, foram descarregados 
Armazem interno do Cáis do Porto, entre outros 
de marca A B, duas caixas ns. 1 e 6, pesando prato, 
vamente, 40 e 38 quilos as quais deixaram ea 
as nas comunicações de avarias por nao apresen 


E, 


indicios externos visiveis de violação ou avaria e conser- 
varem os mesmos pesos brutos com que foram descar+ 
regados”. 


Lista informação está datada de 9 de Outubro de 1930. 


Em seguida, o conferente da nota de despacho, informou, 
textualmente: 


“Para seis caixas marca A B, ns. 1 a 6, despachadas pela 
nota n. 92.617, deste ano, a que aludem os peticionarios, ve- 
rifiquei o conteudo de 220 quilos, nos envoltorios de azeite de 
oliveira, em' vez de 240 quilos despachados. 


| A diferença para menos de 20 quilos foi verificada nas 
caixas n. 1 e 6. Apezar de não apresentarem estas duas 
caixas indício algum externo de violação, motivo por que as 
mandei abrir, era evidente a falta pelo indicio interno, 
comprovado pelo espaço contido nas mesmas para maior 
quantidade de mercadoria. 


Nestas condições, desembaracei sómente quatro daquelas 
caixas, ns. 2 a 5, com 160 quilos de mercadoria”. 


O Inspetor da Alfandega mandou proceder ás diligencias 
do art. 347 da Consolidação, dando ciencia aos Agentes do 
vapor, e estes fizeram a seguinte declaração: 

“Esta Companhia deixa de tomar conhecimento da pre- 
sente convocação de vistoria, visto não estarem os volumes 
em questão figurando no respectivo termo de avarias, e, 
assim, em desacôrdo com os dizeres do art. 2º do Decreto 
n. 15.158, de 13 de Junho de 1922, e tambem da Ordem nu- 
mero 256, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda ao Delegado 
Fiscal no Rio Grande do Sul, conforme publicação no Diario 
Oficial n. 176, de 27 de Julho de 1915”. 


Prosseguiram as diligencias determinadas pela Alfandega, 
lavrando-se termo de exame e vistoria, constante de fls. 4 
deste processo, no qual está declarado : que as duas caixas 
mencionadas, marca A B, ns. 1 e 6, não constam do termo 
de avaria; que não tinham indícios de violação externa; que 
conservaram os pesos de 40 e 38 quilos, respectivamente, 
com que deram entrada no Armazem; que deviam pesar, pelo 
manifesto, 50 quilos bruto do volume, cada caixa; que 
deviam conter, segundo a fatura comercial, oito látas de cinco 
quilos, cada caixa, com azeite de Oliveira; que, abertas as 
referidas caixas, foi verificada a existencia de latas, em 
totalidade, com o peso bruto da mercadoria — de 60 quilos 
e a falta de quatro latas, pesando bruto da mercadoria 20 
quilos de azeite de Oliveira — do art. 123, razão 50 % e 
taxa de 400 réis por quilo; que é responsavel pela falta o 
Comandante do vapor, em vista da divergencia do peso 
manifestado com o descarregado; que importa o prejuizo 
da Fazenda Nacional em 8$, sendo em ouro 48800 e em 
papel 3$200. 


Por despacho proferido em 1 de Novembro de 1930 
(fls 4 v.), o Inspetor da Alfandega reconheceu o extravio da 
mercadoria e responsabilisou o Comandante do vapor pelo 
pagamento dos direitos. 


A agencia do vapor tomou conhecimento do despacho 
em 3 de Março deste ano, e, a 4, pediu reconsideração, fazendo 
alegação ém sentido igual ás que ora se repete na petição 
de recurso, em apreciação. 


A informação e o parecer prestados, a respeito, na 
2º Secção, fundamentando o áto do Inspetor de que se pedia 
reconsideração, basearam o indeferimento desse pedidG 
(5 v. e 6), por despacho de 18 de Maio subsequente, do quaY 
tiveram ciencia os interessados, em 25 do mesmo mês. 


Como não tivesse sido cumprido o dito despacho, houve 
representação da 2º Secção, nesse sentido. 


Pela nota n. 35.586, do mês de Junho, a agencia do 
vapor pagou os direitos da mercadoria extraviada, e a 
8 desse mês, apresentou petição de recurso, a qual já foi re- 
sumida em começo deste relatorio, sendo encaminhado a 
este Conselho pela Inspetoria da Alfandega com o Oficio 
n. 2.765, de 26 de Outubro ultimo. 


Assim, tudo visto e examinado, é, 


Considerando que as caixas questionadas, marca A B, 
ns. 1 e 6, descarregaram com o peso menor do que o mani- 
festado, sem apresentarem, entretanto, indícios externos de 
violação; 

Considerando que, assim sendo a exceção do art. 370, 
paragrafo unico, 3º, não aproveita ao capitão do navio, 
para eximi-lo de responsabilidade como bem informou a Al- 
fandega do Rio de Janeiro, em seu oficio n. 2.765, de 26 de 
Outubro ultimo; . 


Considerando que, no caso em apreciação, foram observa- 
das todas as formalidades legais, com ciencia prévia do in- 
teressado, que, aliás, declarou deixar de “tomar conheci- 
mento da convocação da vistoria, visto não estarem os vo- 
lumes em questão figurando no respectivo termo de avarias, 
e. assim, em desacôrdo com os dizeres do art. 2º, do De- 
creto n: 15.518, de 13 de Janeiro de 1922; 


Considerando ainda que o dispositivo citado só tem apli- 
cação “toda vez que os volumes no áto da descarga, se mos- 
trarem com indícios de violação, quebrados, repregados ou de 
qualquer fórma danificados”, o que não se observou no 
caso ocurrente, em que as duas caixas em questão não de- 
monstravam indícios externos de violação; , 
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Considerando mais que é clara e insofismavel a respon- 
sabilidade do: comandante do navio, em face do exposto e 
do mais que consta do processo: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida, 
por seus legais fundamentos. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Elpidio João da Bôamorte. 
Relator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. 
— Arlindo Soriano Pupe. — Lenhoyf Britto. — Mario P. da 
Camara. — Ariosto Pinto. — Benedicto Costa. — João 
Baptista Rodrigues. — Serafim Vallandro. — Vicente de 
Paulo Galliez. Fui presente, Sá Filho, representante da Fa- 
zenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 107 
Recurso n. 58-A — Taxa de viação. ” 
kKecorrente — Arlindo Campos Assumpção. , 
Kepartição de origem — Delegacia Fiscal no Rio Grande 
do dul. 


Recurso interposto fóra do prazo regulamentar, do mesmo 
deixa-se de tomar conhecimento por perempto 


Contra a firma Campos Assumpção, da cidade do Rio 
Grande, tstado do Rio Grande do Sul, proprietaria do hiate 
S. Manoel foi feita ao Delegado Fiscal no referido Estado a 
representação que serve de base a este processo por ter a alu- 
dida firma trasportado na citada embarcação 371 fardos de 
alfafa, pesando 24.612 quilos, pagando de taxa de viação a 
importancia de 4$800 quando devia ter pago a de 198700, bem 
como não recolhera a repartição arrecadadora local, no prazo 
estabelecido no art. 18 do Decreto n. 17.534, de 10 de No- 
vembro de 1926, o imposto correspondente ao mês de Junho 
de 1929, o que só fez em 27 de Janeiro de 1930. 

Imposta á firma infratora pela Delegacia Fiscal referida 
a multa de 500$ de que trata o art. 20 do mesmo decreto, 


além da obrigação de recolher a quantia de 19$700 correspon- 


dente ao imposto não pago, foi dessa decisão cientificado o 
inventariante do infrantor Sr. Arlindo Campos de Assum- 
pção, em 3 de Outubro de 1930, conforme consta do processo. 

Não interpondo recurso dentro do prazo de 30 dias, 
contados da data em que teve ciencia da decisão condenato- 
ria, foi lavrado o respectivo termo de perempção. 

Cientificado da perempção em que incorrera no dia se- 
guinte à lavratura do termo, a 3 de Dezembro interpõe re- 
curso para o Sr. Ministro da Fazenda, solicitando do Ins- 
petor da Alfandega lhe fosse permitido assinar termo de res- 
ponsabilidade e encaminhado seu recurso, não logrando de- 
ferimento a solicitação feita. 

Recolhendo multa e imposto no dia 20 de Janeiro deste 
ano consegue seja encaminhado seu recurso a instancia su- 
perior mesmo perempto. 

Considerando que o recorrente apesar de intimado da 
decisão condenatoria e cientificado da mesma em 3 de Ou- 
tubro de 1930, só interpôs seu regular recurso em 20 de 
Janeiro do corrente ano, quando efetuou o deposito da multa 
que lhe foi imposta, deixando mesmo exceder a prorrogação 
concedida pela Circular n. 60, de 14 de Novembro de 1930, 
que mandou prorrogar até o dobro os prazos regulamentares. 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes não 
tomar conhecimento do recurso por perempto. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Janeiro de 1932. — F. de 
O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, Relator. — 
Mario P. da Camara. — Lenhoff Brito. — Ariosto Pinto. 
— Vicente de Paulo Galliez. — Elpidio J. da Bôamorte. — 
Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Benedicto Costa. — Fui presente, 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica, 


ACÓRDÃO N. 114 
Recurso n. 96 — Restituição de direitos. 
Recorrente — Companhia Força e Luz de Carioba. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 
Para a restituição da parte ouro de direitos de importação, 
vigora o cambio da aquisição do vale ouro no Banco 
do Brasil, quando do pagamento dos mesmos direitos. 


Recorre a Companhia de Força e Luz de Carioba, do áto 


da Delegacia Fiscal em São Paulo, que manteve a decisão da . 


Alfandega de Santos, denegando o pagamento, ao cambio do 
dia, da restituição da importancia que se lhe reconhecera 
devida, como diferença entre os direitos integrais que satis- 
fizera pela nota n. 26.017, de 1930, e a redução obtida para 
o material dessa importação, na conformidade do art. 3º da 
Lei n. 5.353, de 1927. 

Para fundamento do recurso invoca-se a Circular reser- 
vada n. 33, de 27 de Julho de 1917, e as ordens de ns. 502, 
e 147, de 30 de Junho de 1923, e 30 de Abril de 1930, respe- 
ctivamente, ambas dirigidas à Alfandega do Rio de Janeiro, 
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com criterio oposto ao que ditou a Ordem n. 185, inserida no» 


Diario Oficial de 2 de Março de 1916, a circular reservada 
n. 39, de 1922, ao Decreto n. 18.257, de 1928. Y 


Como fundamento legal ainda indica a recorrente o ar 


" tigo 431 do Codigo Comercial, 


A primeira autoridade recorrida contesta a procedencia. 


“desses fundamentos, quer pela inexistencia da lei reguladora 


da especie, quer pela falta de uniformidade das decisões- 
administrativas proferidas a respeito. . 

Regularmente interposto o recurso, sem preterição de- 
qualquer formalidade regulamentar. 


Considerando, tratar-se de materia já decidida sem dis- 
crepancia de voto neste Conselho que, na ausencia de esti-- 
pulação convencionada, quanto á especie e cambio em que se- 
faça o pagamento, reconheceu prevalecer o criterio do cam— 
bio do dia da transação, mas julgando que em caso de res- 
tituição de direitos, bem conforme á equidade é que a. 
mesma restituição se faça tomada por base o cambio do dia 
do pagamento, anteriormente efetuado, por poder acarretar” 
taxa diversa, gravame para o fisco e lucro injustificado para 
o contribuinte, e na hipótese contraria, só seria favorecida a 
nda em detrimento do patrimonio particular: e final- 
mente 

Considerando ter sido isso o que já se julgou e consta do- 
acórdão n. 34, relativo ao recurso n. 94: h 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes confir- 
mar a decisão recorrida, 6 que mandou proceder á conver- 
são, para o efeito de se restituir o que é devido à recorrente,. 
ao cambio em vigor quando da aquisição do vale ouro, no 
Banco do Brasil, para pagamento dos direitos discriminados- 
em a nota n. 26.017, de 1930, da Alfandega de Santos. 


Conselho de Contribuintes, 10 de Janeiro de 1932, — 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
Relator. — Octavio Lopes de Sá Campos. — Lenhoff Britto. 
— Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Elpidio- 
J. da Bôamorte. — Mario P da Camara. — Benedicto da 
Costa. — Vicente de Paula Galliez. — Ariosto Pinto. —- 
Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica, 
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N. 156 — Em 17 de Março de 1932 — Declaro aos: 
Srs. Funcionarios que Armando Ramos Figueiredo, nomeado 
Corretor de Navios por decreto de 12 de Dezembro de 1931, 
tomou posse e entrou no exercicio do referido cargo, depois. 
de prestada a necessaria fiança, no dia 11 do corrente mês. 
— Francisco Castello Branco pec Inspetor. 
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N. 157 — Em 17 de Março de 1932 — Tendo em vista a 
ordem n. 101, de 4 de Março corrente, da Diretoria Geral do- 
Tesouro Nacional, comunicando que, não sendo mais neces- 
sarios ao Ministerio da Fazenda os serviços do motorista — 
Octavio Joaquim Fernandes, volta o mesmo a servir nesta 
Repartição, a cujo quadro pertence, levo. o facto ao conhe- 
cimento do Sr. Guarda-mór, para' os devidos fins, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 158 — Em 17 de Março de 1932 — Tendo em vista a 
ordem n. 230, de 29 de Fevereiro proximo findo, da Dire- 
toria da Receita Publica, levo ao conhecimento do Sr. Guar- 
da-mór, para os devidos fins, que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, atendendo á solicitação do Ministerio das Relações Ex- 
teriores, em Aviso M. C./57/585, de 25 de Janeiro ultimo, 
fichado sob n. 3.452, do corrente ano, transferiu a concessão 
dada de regalias de hiate ao paquete inglez Samaria, a que 
se refere a ordem da mesma Diretoria a esta Alfandega, 
n. 1.470, de 30 de Novembro do ano findo, para o vapor 
inglez Carinthia. 

Fica, em consequencia disso, sem efeito a Portaria desta 
Inspetoria n. 694, de 10 de Dezembro de 1931,.— Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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os, para os devidos fins, que, não 

a de Misericordia do Rio de. Janeiro, reco- 
Alfandega a importancia de que é 
acional e de que trata o processo nu- 
"esolvi considera-la devedora remissa, 


ereto n. 19.958, de 6 de Maio de | 


8 de Março de 1932 — Para conhecimento 
s, transcrevo em seguida o Decreto nu- 

e Março corrente, publicada no Diario 
no mês. — Francisco Castello Branco 


“Atos do Governo Provisorio”, pag. mn. 237). 


im 18 de Março de 1932 — Levo ao conheci- 
uncionarios, para os fins convenientes, que, 
uercher Chrismann & C., estabecida á rua 

sta Capital, recolhido aos cofres desta Al- 
cia de que era devedora à Fazenda Nacio- 


À e ano, — resolvi tornar sem efeito os termos 
ortaria, que considerou aquela firma devedora 
. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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m 19 de Março de 1932 — Designo o Sr. 1º Es- 
Luiz Segundo Bezerra da Trindade para exer- 
de Chefe da 1º Secção, no impedimento do 
Oséas de Oliva Costa. — Hildebrando N. de Bar- 
tor, interino. 


Pa 1 nos 


Em 19 de Março de 1932 — Determino ao con- 

Telles que dê ciencia à Companhia Lloyd Bra- 

Srs. Mario de Almeida e Antonio Ferraz, da 

ça proferida por esta Inspetoria no processo relativo 
] estina de mercadorias descarregadas dos vapores 
acajú, Barbacena, e Mandú, cuja parte final vae 
nscrito. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, 


olvo: condenar a Companhia de Navegação Lloyd 
| pagamento dos direitos e demais taxas devidos 
cas de cabos dê manilha e pelos 50 tambores de 
aça, de acôrdo com os calculos de fls. 303; À 
Mario de Almeida e a Antonio Ferraz, por ordem 
oi praticada a importação ilegal dos cabos e do 
pleo de linhaça, a multa do dobro dos direitos calculados ás 
, na importancia de 30:602$000; 
enar Antonio Ferraz ao pagamento dos direitos do- 
e mais taxas, devidos pela importação da merca- 
] ebida pelos vapores Aracajú, Barbacena, e Mandu, 
rados em 1925 e 1926 e retiradas de bordo clandestina- 
“sendo: direitos e taxas (fls. 300/302), ouro 
18472, papel 1:0465928, total 2:725$400 e multa de di- 
s dobrados, papel 2:609$800; | 
por a Antonio Ferraz a pena de proibição “de entra- 
Alfandega, seus armazens e depositos e quaisquer ou- 
depndencias, por cinco anos; 
spender por tres dias, em turmas de cinco, para que 
» soffram os serviços da Guardamoria, todos os Guardas 
é estiverem escalados no paquete Cuyabá, entrado neste 
o a 6 de Março do ano passado, por terem descurado a 
ão do navio, deixando desatracar as chatas que 


“o material em questão sem as formalidades legais; 


ia 


autenticas dos documentos de 
o de Alberto Marsili, de fls. 265 
01/78, e instaurar processo admi- 


| 1º Escriturario Dr. 
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' nistrativo para apurar o desvio de direitos de mercadorias 


recebidas pelos navios Rio Amazonas, Bélem e Vitória, do 
Lloyd Nacional, confirmado por Alberto Marsili em seu 
depoimento ; ) ; 

Solicitar da Diretoria do Lloyd Brasileiro a punição dos 
comandantes dos “vapores Aracajú, Barbacena e Mandú, 
Srs. Armando Belford e Tasso Augusto Napoleão, que pres- 
taram declarações falsas para Antonio Ferraz retirar de 
bordo dos seus navios — em 1925 e 1926 — a mercadoria 
importada sem o pagamento dos direitos devidos; fazer 
remessa de uma cópia do processo à Comissão de Sindi- 
cancias no Lloyd Brasileiro para que possa apurar outros 
casos além dos constatados nesta Alfandega, no mesmo 
processo, possivelmente existentes ; ; 

Dê-se ciencia e cumpra-se, remetendo-se cópia desta sen- 
tença ao Diario Oficial para ser publicada, de acôrdo com 


* a lei. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Março de 1932, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor”. E 
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- N. 164 — Em 19 de Março de 1932 — Recomendo ao 


' Sr. Guarda-mór que suspenda do exercicio de suas funções 


por tres dias, em turma de cinco, para evitar perturbação 
no serviço, todos os Guardas que estiveram escalados no 
paquete Cuiabá, entrado em 6 de Março de 1930, em vista 
da sentença proferida mo processo referente á importação- 
clandestina do mesmo vapor, relativa a 165 peças de cabos 
de manilha. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, in- 
terino. 


HS. 


N. 165 — Em 21 de Março de 1932 — Designo o 1º Escri- 
turario Gentil do Rego Monteiro para ter exercicio na 
Porta A do Armazem mn. 5, emquanto durar a ausencia do 
Luiz Segundo Bezerra da Trindade, 
atualmente servindo de Chefe de Secção. — Hildebrando 
N. de Barcellos, Inspetor, interino. 
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N. 166 — Em 21 de Março de 1932 — Determino que o 
Conferente Eugenio Pourchet tenha exercicio ma Porta A 
do Armazem n. 18, passando a servir na Porta B do Ar- 


| mazem mn. 17 o Conferente Bacharel Rodolpho de Alencar 


Coimbra. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino, 
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N. 167 — Em 21 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 


“seguida o Decreto n. 21.135, de 9 de Março corrente, publi- 


cado no Diario Oficial do dia 16. — Hildebrando N. de 
Barcellos, Inspetor, interino. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. mn. 238), 
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N. 168 — Em 21 de Março de 1932 — Tendo em vista o . 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr, Diretor Geral do Te- 
souro Nacional, pela Ordem nm. 117, de 15 deste mês, — 
levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, por acto da mesma data, resolveu designar 
o Chefe de Secção e os Conferentes desta Alfandega, respe- 
ctivamente, Bacharel Misael Ferreira Penna, Alfredo Seabra, 
Bacharel Bartholomeu de Sá e Souza, Uldarico Bezerra Ca- 
valcanti. Bacharel Paulo Martins e Eugenio Augusto Pourchet, 
para, sem prejuizo do desempenho de suas funções proprias, 
servirem na comissão incumbida da revisão das Tarifas Adua- . 


neiras. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 
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N. 169 — Em 22 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo em seguida 
a Circular n. 82, de 16 do corrente, do Ministerio da Fa- 
zenda, publicada no Diario Oficial do dia 18. — Hilde-. 
brando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n, 240). 
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“N. 170 — Em 23 de Março de 1932 — De conformidade 
com o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da 
Receita “Publica, pela Ordem n. 305, de 18 de Março cor- 
xente, levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios, para 
os fins convenientes, que o Sr. Ministro da Fazenda, por 
despacho de 11 ainda do corrente, resolveu desiguar o 1º Es- 
criturario desta Alfandega, Hugo Linhares da Veiga, e o 
2º Escriturario da Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja- 
neiro, Francisco de Assis Sampaio Barretto, para fazerem 
parte da comissão de revisão de despachos nesta Repar- 
tição. — Hildebrando N. de Barceltos, Inspetor, interino. 


SIHD 


N. 171 — Em 23 de Março de 1932 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do 
Tesouro Nacional, pela Ordem mn. 129, de 23 do mês cor- 
rente, levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que 
o Conferente desta Alfandega, Manoel Alves da Silva, re- 
assumiu o exercicio de suas funções. — Hildebrando N. de 
Barcellos, Inspetor, interino. 
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N. 172 — Em 24 de Março de 1932 — Atendendo ao que 
me foi declarado em oficio n. 131, de 17 do corrente, expe- 
dido pelo Sr. Diretor da Recebedoria, comunico aos Srs. Fun- 
cionarios que a Companhia União S. A., com séde á Praia 
de S. Christovão n. 72, foi considerada remissa, visto se 
achar em debito na mesma Repartição. — Hildebrando N. de 
Barcellos, Inspetor, interino. 
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N. 173 — Em 24 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo em seguida 
a Circular n. 37, de 21 do corrente, do Ministerio da Fa- 
zenda;, publicada no Diario Oficial do dia 23. — Hildebrando 
N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 241). 
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N. 174 — Em 24 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo em seguida 
a Circular n. 36 de 21 do corrente, do Ministerio da Fa- 
zenda, publicada no Diario Oficial do dia 23. — Hildebrando 
N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 241). 
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N. 175 — Em 26 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e a quem mais interessar possa, reco- 
mendo a fiel observancia da Circular n. 38, de 23 do cor- 
rente, do Ministerio da Fazenda, publicada no Diario Oficial 
do dia 24. 

Ficam assim sustados afé 24 de Maio proximo vindouro, 
os efeitos da portaria desta Repartição n. 660, de 23 de 
Novembro do ano proximo passado. 

Recomendo ainda aos Srs. Conferentes o maior cuidado 
nas datas dos boletins de remessa de amostras ao Labora- 
torio Nacional de Analises. — Hildebrando N. de Barcellos, 
Inspetor, interino, 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 241). 
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N. 176 — Em 26 de Março de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo em se- 
guida a Circular n. 7, da Diretoria da Receita Publica, publi- 
<ada no Diario Oficial do dia 24 de Março corrente. — Hilde- 
brando N. de Barcelos, Inspetor, interino. 

(Vide secção “Circulares”, pag. n. 241). 
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N. 177 — Em 26 de Março de 1932 — Tendo chegado ao 
meu. conhecimento, — por intermedio do Agente Fiscal do 


a 
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imposto de consumo A. Simas de Magalhães, — que este, 
ao proceder a exame de escrita dos estabelecimentos fabris 
de moagem de trigo nesta Capital, constatou que os ditos 
estabelecimentos haviam vendido grandes quantidades de 
sacos de aniagem importadas com o trigo a granel, esta- 
belecendo-se, assim, intensivo comercio deste artefato, sem 
o pagamento dos direitos devidos bem como do imposto de 
consumo, — resolvo designar o Conferente desta Alfandega, 
Xisto Vieira Filho, para, mediante entendimento prévio com 
o referido Agente Fiscal, proceder ás necessarias diligencias, 
a bem dos interesses da Fazenda, no sentido de se verificar 
se a importação de tais sacos foi feita com observancia 
da Circular da Diretoria da Receita sob n. 10, de 22 de 
Agosto do ano passado, — Hildebrando N. de Barcellos, 


Inspetor , interino. 
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N. 178 — Em 28 de Março de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que o marinheiro desta Al- 
fandega, Mario Joaquim Fernandes, foi desligado do quadro 
desta Repartição em 1 de Março corrente, visto ter sido 
nomeado para o lugar de motorista do Ministerio da Fa- 
zenda por decreto de 24 de Fevereiro findo. — Hildebrando 
N. de Barcelos, Inspetor, interino. 
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N. 179 — Em 28 de Março de 1932 — Levo ao conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios que, não tendo a Companhia 
Cantareira e Viação Fluminense recolhido aos cofres desta 
Alfandega a importancia de que é devedora àá Fazenda 
Nacional e a que se refere o processo protocolado nesta 
Repartição sob o n. 41.386, de 1931, resolvi, nos termos 
do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de Maio ultimo, con- 
siderar a mesma (Companhia Cantareira e Viação Flumi- 
nense devedora remissa, pelo que fica inhibida de apre- 
sentar quaisquer requerimentos não só a esta Alfandega 
como ás demais repartições federais. — Hildebrando N. de 
Barcellos, Inspetor, interino. 
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N. 180 — Em 29 de Março de 1932 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que não permita a exportação de manteiga 
e demais substancias gordurosas comestiveis, sem prova de 
que foi feita analise prévia pelo Laboratorio Bromatolo- 
gico do Departamento Nacional de Saude Publica, conforme 
determina o art. 4º do Decreto n. 20.954, de 18 de Janeiro 
deste ano, inserto no Diario Oficial de 19 do corrente mês. 
— Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 
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N. 181 — Em 29 de Março de 1932 — Para conhecimento 
-dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em. 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda sob n. 39, de 
23 de Março corrente, publicada no Diario Oficial de 
hontem. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 241). 
€IHE= 


N. 182 — Em 30 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo a 
seguir o Decreto n. 21.202, de 24 de Março corrente, publi- 
cado no Diario Oficial de 29 do mesmo mês. — Hildebrando 
N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. m. 240). 
+40 


N. 183 — Em 30 de Março de 1932 — Tendo em vista 
'o requerimento protocolado sob o n. 6.842, deste ano, em 
| que Nair Vianna da Fonseca. solicita o levantamento da 
' fiança prestada em favor do Despachante aduaneiro desta 
' Alfandega, Luiz Martins Bahiense, — resolvo suspender o 
| mesmo Despachante do exercicio de suas funções até que 
| preste nova fiança, devendo, outrossim, apvesentar o livro 
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E: de despachos a seu cargo, para o competente exame, dentro 
do prazo de oito dias. — Hildebrando N. de Barcellos, Ins- 
petor, interino. 


C<IHE= 


 N. 184 — Em 30 de Março de 1932 — Tendo em vista 
* o requerimento protocolado sob o mn. 40.046, do ano pro- 
ximo passado, em que o Dr. Manoel de Miranda Bastos Dias 
" solicita o levantamento da fiança prestada em favor do 
* Despachante aduaneiro desta Alfandega, Paulo Gomes de 
— Oliveira, resolvo suspender o mesmo Despachante do 
* exercicio de suas funções até que preste nova fiança, — 
| Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


IH» 


| N. 185 — Em 31 de Março de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
“o Decreto n. 21.174, de 19 do corrente, publicado no Diario 
| Oficial de hontem. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, 
interino. 
No? 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. mn. 238). 








SENTENCA 


Vistos e examinados estes autos, deles consta o se- 
Inte : 


"O “Consultor do Comercio”, de fls. 80 a 86, diario de 
"informaçoes comerciais, que se edita nesta Capital, publicou 
' na sua edição de 7 de Março do ano passado, o manifesto 
o vapor nacional Cuiabá, entrado de Hamburgo e escalas, 
dia anterior. 


Nesse manifesto da agencia, figuravam : 


165 peças de cabo de manilha, marca L. B. 
50 tambores de oleo de linhaça, marca L. B. 
770 peças — chapas de zinco, marca L. B.; 
621 peças — chapas de zinco, marca L. B.; 


Co NG 
(NGS 


gurando como carregador, em Antuerpia, e consignatario, 
esta praça, o Lloyd Brasileiro (fls. 83). 

— Do manifesto desse paquete, organizado pelo coman- 
te do navio e legalizado no Consulado Brasileiro de 
uerpia, no dia 9 de Fevereiro daquelle ano, não consta 
ele material e existe a nota assinada pelo comandante: 


Eu, H. Santos, Capitão da embarcação brasileira 
Cuiabá, pronta a seguir viagem para o porto do Rio 
de Janeiro, declaro ser este manifesto cópia exata 
e verdadeira daquele com que a mesma embarcação 
foi despachada desta Cidade de Antuerpia, aos 9 de 
E Fevereiro de 1931. — Capitão, H. Santos. 


“lançada antes da legislação desse documento no Consulado 
“Brasileiro de Antuerpia, no mesmo dia 9 de Fevereiro 
Us: 91 e 92). 

Da lista de sobressalentes de bordo não consta os vo- 
Jumes em questão (fls. 93 e 127). 

Pedidas informações ao Presidente da Companhia Lloyd 
asileiro, Sr. Mario de Almeida, em oficio ao mesmo diri- 
o em data de 18 de Março de 1931 (fls. 93), e reiterado 
e pedido pelo oficio de fls. 104, esse Senhor nada res- 
ondeu, pelo que foram solicitadas providencias ao Sr. Mi- 
“nistro da Viação e Obras Publicas em oficio n. 794, de 23 
aquelle mês (fls. 106), recebendo logo em seguida as in- 
rmações solicitadas ao Presidente do Lloyd em oficio 
372, de 20 de Março daquele ano, de fls. 105, oficio este 
"só chegou à Alfandega no dia 23, tendo tomado no 
rotocolo o numero de ordem 9.729. Esse oficio está con- 
do nos seguintes termos: 





Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — 
' Respondendo ao vosso oficio n. 756, de 18 do cor- 
rente pedimos permissão para declarar-vos que cer- 
tamente houve engano por parte de quem vos In- 
formou haverem sido descarregados do nosso vapor 
Cuiabá, e recolhidos ao nosso Almoxarifado Central, 
as 165 peças de cabo de manilha que vos referistes. 
O vosso informante quiz provavelmente referir-se 
a 13 fardos de lona de linho vindos, realmente, por 
— aquele vapor os quais entretanto foram legalmente 
“ despachados nessa Alfandega tendo sido os respectivos 
direitos, no valor aproximado de 26:000$, pagos pelo 
* despacho n. 17.104, iniciado em 12 do corrente e ligui- 
dado em 19 deste mês. | 
 Atenciosas saudações. — Mario d'Almeida, Diretor. 
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Dias antes havia recebido a carta de fls. 107 e 108, assi- 
nada por Francisco Destri, residente nesta Capital, á rua 
ppa de Oliveira n. 31, Vila Isabel, redigida nos seguintes 
ermos : 


Rio de Janeiro. 
Exmo. Sr. Inspetor da Alfandega. 


Levo ao vosso conhecimento para os devidos fins 
e providencias que os cabos de manilha importados 
clandestinamente pelo Sr. Mario de Almeida, Diretor 
do Lloyd Brasileiro e aqui chegados pelo paquete 
Cuiabá, foram descarregados durante a noite e depois 
de desencapados, distribuidos pelos seguintes pa- 
quetes: — Caxambú, Joaquim Tavora e rebocador 
Comandante Dorat, sendo as capas queimadas na la- 
vanderia do mesmo Lloyd. 


Quem assim procede, evidentemente não procedeu 
de bôa fé, nem com honestidade, 


Sem outro assunto, sou de V. S., o menor servo 
e amigo patricio. — Francisco Destri. 


que foi confirmada pelo depoimento de fls. 164 v. e 165. 


A” fls. 109 e 110 encontra-se a fotografia de uma das 
etiquetas que vinham colocadas em cada peça de cabo, foto- 
grafia essa apanhada, dentro do proprio deposito do Lloyd 
quando eram retiradas as capas das peças de cabos para 
despistar o fisco. 


Com a carta de fls. 113, assinada pelo Dr. Haroldo Re- 
nato Ascoli, Oficial de gabinete de S. Ex. o Sr. Ministro da 
Fazenda, foi remetida a esta Alfandega, para abrir sindi- 
cancias, a cópia da denuncia oferecida a S. Ex. o Sr. Pre- 
sidente da Republica, (fls. 111), concebida nos seguintes 
termos : : E 


Rio de Janeiro, 23 de Março de 1931. 


Illmo. e Exmo. Sr. Dr. Getulio Vargas, M, D. Pre- 
sidente da Republica. 


Saudações cordeais. 


A seguir transcrevo para governo de V. Ex. o 
topico principal de uma carta que acaba de me ser 
enviada. 


Relação do contrabando descarregado dos vapores 
Ruy Barbosa, Cuiabá, Raul Soares e Paraíba, vindos 
para as Docas nas chatas Antuerpia 21-7 e outra que 
ignoro o numero. 


161 peças de cabo de manilha, 

100 fardos de estopa alcatroada. 

2.000 chapas de metal. 

12 engradados. 

35 caixas de diversos valores mais que escapou a 

" contagem, toda esta carga foi descarregada para o 
Almoxarifado Central. 

Dois dias depois o Inspetor da Alfandega recebeu 
uma denuncia, o Sr. Mario de Almeida e Ferraz 
foram avisados da denuncia, e com toda urgencia tra- 
taram de esconder o contrabando para isto traba- 
lhando toda noite de 19 para 20 com assistencia dos 
mesmos senhores, retirando do Almoxarifado, para 
outros lugares, parte foi enviado para as Ilhas do 
Mocanguê e Conceição, como sejam caixas, engra- 
dados, e chapas, estopa, que foram abertas e arru- 
madas pelas prateleiras afim de encobrir qualquer 
busca, parte das chapas ficaram no Almoxarifado e 
mais alguns volumes, por falta de tempo o que farão 
depois. 

As peças de cabos foram distribuidas pelos se- 
guintes navios com ordens para serem ocultas, Joa- 
quim Tavora, atualmente no porto, Baependí, que 
chega de Santos no dia 25, e Caxambú, em viagem 
para o Norte; 

A Alfandega dando uma busca péga todo o con- 
trabando. 

E em um dos navios da linha da America devem 
chegar 300 maquinas de escrever, para serem distribui- 
das por algumas casas, assim como da Europa, são es- 
perados volumes com perfumarias para o mesmo fim, 
como faziam antigamente em vista do succedido é 
possivel que já haja alarme, para descarregar tais vo- 
lumes em qualquer porto. ; ' 

N. B. — Além dos já citados, faltam incluir grande 
quantidade de tinta que foi descarregada, assim como 
pelo Paraíba a chegar, esperou grande remessa. 

Veja, pois, V. Ex. como os pseudos amigos, de ul- 
tima hora, da Revolução de Outubro, estão adminis- 
trando o patrimonio Nacional, e as regras de moral 
que estão observando. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex. os 
meus. protestos de estima e consideração. (assinado) 
Francisco Romano. (Respeitada a ortografia do ori- 
ginal). — Referida cópia tem o carimbo da secreta- 
ria da Presidencia da Republica e o seguinte despacho 
a lapis vermelho: — “Ao Sr. Inspetor da Alfandega 
para sindicar”. 
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Foram tambem remetidas a esta Alfandega, 
terio da Fazenda e ao do Trabalho (fls. 114 e 11 

A” Inspetoria da Alfandega tambem foi endereçada uma 
cópia da mesma denuncia, (fls. 118 e 119). 

A 28 de Março, por intermedio do Ministerio das Relações 
Exteriores foram solicitadas informações á nossa autoridade 
consular em Antuerpia (fls. 120) sobre o fáto denunciado, 
recebendo aquele Ministerio as informações transmitidas a 
esta Alfandeg: com o oficio de fls. 121, de n. EC/7/8/(42) 
(83) 318, de 6 de Abril seguinte: 


Sr. 


Tenho a honra de acusar o recebimento do oficio 
885, de 28 de Março ultimo, pelo qual V. S. solicita 
informações sobre o embarque no porto de Antuerpia, 
pela Companhia Navegação Lloyd Brasileiro, no vapor 
Cuiabá, dos seguintes volumes: 1.391, peças de chapas 
de zinco, marca L. B. €. N. e 50 barris com oleo de 
linhaça, com.a mesma marca. 

Em resposta, cabe-me comunicar a V. S. que se- 
gundo informação telegrafica do Consulado Geral do 
Brasil naquela cidade, nada consta sobre o embarque 
das referidas mercadorias. A Agencia do Lloyd tam- 
bem diz ignorar o fáto. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os pro- 
testos da minha perfeita estima e consideração. (a) 
Joaquim Eulalio, Bireior dos Serviços Comerciais. 


Pedidas informações aos Srs. M. C. Pitombo & C., Ltda,, 
ein e diretores do “Consultor do Comercio” (fls. 
23 e 125) em que foi publicado o manifesto que deu causa 
a este processo, declaram pelas cartas de folhas 124 e 126, de 
% e 22 de Abril: 


Respondendo sua carta de 16 deste mês, informa- 
mos a V. S., que o carregamento das mercadorias cons- 
tantes do vapor a que se refere a carta em apreço, foi 
tirada do manifesto da empreza proprietaria do mesmo 
que obedecendo a tradicional praxe, cede esses papeis 
afim de serem colhidas, ali mesmo, as notas que ca- 
recemos para o bom desempenho de nossas, que é, 
como se sabe, de bem informar o comercio em geral e 
aos demais interessados nesse genero de publicidade. 

Nada mais podemos adeantar sobre o caso a que a 
mesma se refere, por isso que, não possuimos outros 
elementos que possam esclarecer o assunto. 


puto Minis- 


Inspetor. 


Assim, impossivel foi a esta Alfandega obter informações 
sobre o embarque daquela carga em Antuerpia e desembarque 
aqui para cs armazens da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro; pelo que, por intermedio de interposta pessoa, 
solicitou da Aduana de Anvers, uma certidão do embarque 
das 165 peças de cabos de manilha, no porto de Antuerpia, 
no vapor Cuiabá, pertencente à frota do sra Brasileiro, re- 
<cebendo aquele documento de fls. 130, o qual afirma aquela 
Aduana que 


conferiu 165 rolos de cordas de materia textil, decla- 
redos para exportação de acôrdo com a licença de isen- 
ção temporaria, expedida no dia 2 de Fevereiro de 1931, 
pela 3º secção de Antuerpia, rotulado do seguinte 
modo: 

L. B. €. N. — 165 rolos de cordas, certificamos 
ter procedido a conferencia detalhada das mercadorias, 
que verificamos estarem de acôrdo com o que acima 
se acha rotulado. 

Certificamos outrossim que esses produtos foram 
importados da Inglaterra no dia 2 de Fevereiro de 
1931, pelo vapor New-Londonier e que foram car- 
regados neste pelo vapor Cuiabá, em 3 de Fevereiro 


de 1931. 
Expedido gratis em Antuerpia, em 15 de Abril de 
1931. (a.) O Conferente, D. Vermeiveu. — O Chefe, 


J. Rathé. 

Esse documento está legalisado pelo nosso Consul 
em Antuerpia, Sr. Theodoro Ribeiro Junior, com a 
firma reconhecida pela Secretaria de Estado das Re- 
lações Exteriores. 


De posse desse documento, que era a prova provada da 
fraude praticada, foi aberto inquerito sob a presidencia desta 
Inspetoria, que ouviu em primeiro logar ao Sr. Antonio 
Ferraz, Secretario daquela companhia (fls. 141 a 143), que 
declarou 


só ter tido conhecimento do caso pelo oficio da Al- 
fandega ao Diretor-Presidente do Lloyd, não sendo 
exato o embarque da mercadoria em questão no es- 
trangeiro, e nem o seu desembarque para o Almoxari- 
fado do Lloyd Brasileiro; sendo verdade que a compa- 
nhia compra no estrangeiro, para uso de seus navios 
que fazem as linhas estrangeiras, todos os artigos de 
sobresalente que necessitam para seu proprio consumo 
ou equipamento, e mais, que, quanto a cabos de ma- 
nilha, na atual administração tem sido comprada 
grande quantidade dé cabos nacionais, aqui no Rio de 
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Janeiro e no Rio Grande do Sul para suprir os navios, 
e ter em stock nos almoxarifados tendo a companhia 
pago os direitos aduaneiros e despachado regularmente 
as quantidades importadas do estrangeiro. 


Foram tambem ouvidos, Henrique Alves dos Santos, co- 
mandante do paquete Cuiabá (fls. 145); Adriano Alves da 
Cunha, imediato do referido navio (fls. 146); Luiz Antonio 
Claro, primeiro piloto (fls. 147); Alaor Formiga, Conferente 
de carga a bordo (folhas 149); Gerson Rego, Conferente de 
carga a bordo (fls. 150); Fernando Bailly, Conferente de 
carga a bordo (fls. 151); Fernando Soares, empregado do 
comercio (fls. 153); Archiminio Lopes do Nascimento, arma- 
zenista da companhia (fls. 155); Antonio Barreiros Junior, 
armazenista da companhia (fls. 156); que declaram: 


o comandante Henrique Alves dos Santos que absu 
lutamente não recebeu a bordo do navio de seu co- 
mando, a carga a que se refere este processo, no porto 
de Antuerpia ou em qualquer outro; 

o imediato, Adriano Alves da Cunha, que, absolu- 
tamente, não recebeu no porto de Antuerpia os volumes 
em questão; que recebeu nesse porto, para consumo do. 
navio, apenas 16 peças de cabo, que foram substituir 
outras já estragadas, umas 100 chapas de zinco, pouco 
mais ou menos; cinco tambores de oleo de linhaça e 
um barrilete de asfalto; 

o primeiro piloto, Luiz Antonio Claro, que nada 
sabe porque, presentemente, os pilotos nenhuma inter- 
ferencia têm no embarque e desembarque de carga que 
atualmente, é feito pelos Conferentes de carga e des- 
carga, da companhia; 

os conferentes de carga e descarga de bordo, Srs. 
Alaor Formiga, Genson Rego e Fernando Bailly, que 
os volumes da questão não foram recebidos a bordo do 
Cuiabá, em Antuerpia, e nem aqui assistiram ao des- 
embarque dos mesmos; ; 

o Sr. Fernando Soares, empregado do comercio, que” 
ouviu falar na importação de tais cabos, e que indo ao 
Lloyd Brasileiro fazer entrega de mercadorias da casa. 
de que é empregado, verificou grande quantidade de 
peças de cabo, encapadas, parte empilhadas e parte 
ainda por empilhar, tendo sabido que essa mercado 
havia sido importada do estrangeiro; que no dia se- 
guinte, viu voltando, parte do referido cabo estava 
ainda encapado, parte já sem as respectivas capas, 
sendo o cabo em questão, estrangeiro e estando em de- 
posito no armazem do almoxarifado central; 

os armazenistas Antonio Barreiros Junior e Archi- 
minio Lopes do Nascimento, que ignoram o fáto por- 
que nada viram e nada receberam, declarando Archi- 
minio que apenas recebeu 13 peças de lona, . 


+ 


Todos esses empregados do Lloyd Brasileiro negaram o 
fáto, quando a certidão de fls. 130, recebida de Antuerpia o“ 
confirmava. Y 

Quando neste ponto se encontrava a questão, o Sr. Arthur: 
Bello de Amorim, serventuario extinto, desta Alfandega, com 
exercicio na Diretoria de Contabilidade do Tesouro Nacional, 
apresenta as suas comunicações de folhas 157 a 163, datadas, 
respectivamente, de 23 a 26 de Junho de 1931, relatando 
como eram feitos os contrabandos nos navios do Lloyd Bra- 
sileiro e acusando Mario de Almeida e Hercilio de Faria le- 
vado por Mario para o Lloyd Barsileiro, como coniventes 
no contrabando apreendido na Estrada Rio-Petropolis, saído 
de bordo do paquete Vitória, da fróta do Lloyd Nacional,. 
de que era Diretor Mario de Almeida. | 

No final da comunicação datada de 23 de Junho, de fo- 
lhas 157 a 161, diz Bello Amorim: 


Em recurso ha na Alfandega um contrabando 
vultoso de cabos de um navio do Lloyd Nacional,' 
tambem passado por Mario de Almeida. Ver os va-. 
pores Belém, Rio Amozonas e Vitória. b 


De fáto existia esse processo de cabos nesta Alfandega, em. 
gráu de recurso, pelo que mandei anexar ao presente, uma. 
cópia que é a constante de fls. 01 a fls. 78. ' 

As indicações dadas nessas duas comunicações, muito au-: 
xiliaram as sindicancias, porque muitos dos seus pontos: 
deram indicações seguras para a obtenção de documentos re-: 
ferentes ao caso, como os de fls. 181 a 197, que foram apre-: 
endidas no proprio Lloyd Brasileiro por um dos membros da 
Junta de Correição e cedidos por cópia a esta Alfandega para 
instauração do processo. 

O Sr. Arthur Bello Amorim, ajudante de administrador 
das Capatazias desta Alfandega, extinto, confirma o rela 
nas duas comunicações de fls. 157 a 163, no seu depoimente 
de folhas 164, não só em relação a Antonio Ferraz, or- 
Presidente e Secretario Geral da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro, respectivamente. 

No dia 29 de Junho de 1931, foi ouvido o servente da lim- 
peza noturna do escritorio do Llody Brasileiro, de nome 
João de Souza Barros Madureira, que declarou: 


que mêses atrás, pelas 10 horas da noite, encontran- 
do-se com o seu colega Joaquim Ramos, estranhou a 
presença do mesmo, que vinha descendo do Almoxa- 
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rifado; que interpelando esse seu colega sobre o motivo 
porque se achava ali áquelas horas, respondeu-ine q 
mesmo que estava fazendo um serviço extraordinario, 
a entrega de peças de cabo para um navio que, afir- 
mara o mesmo, pedira socorro; que de nada suspei- 
tando, não entrou em maiores detalhes; que presen- 
ciou o secretario do Lloyd, Sr. Antonio kerraz, com 
uns tres outros funcionarios, no escritorio emassando 
papeis e documentos, a altas horas da noite, declarando 
o referido secretario, em alta voz, que tais documentos 
e papeis estavam sendo emassados e amarrados para 
seren; remetidos ao Tesouro; que os referidos docuimmen- 
tos e papeis, depois de emassados e amarrados, foram 
levados por um servente do serviço da noite, conhecido 
pelo nome de Luiz, de ordem do secretario Sr. Antonio 
Ferraz, para dentro de um automovel que estava à 
espera em baixo, não sabendo, entretanto, qual o des- 
tino que tomara o carro com os papeis, sabendo apenas 
que ouvira no momento, que os ditos papeis e do- 
cumentos iam ser remetidos para o Tesouro Nacional. 


Deante das afirmativas desse servente, e de outros fun- 
cionarios da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro que 
silenciavam os fátos receiosos de perderem o emprego, re- 
solvi, nesse mesmo dia, relatar o que se passava com o caso 
a S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, que, depois de ouvir-me 
mandou que lhe oficiasse juntando os documentos afim de 
pedir providencias ao Chefe do Governo Provisorio. 

No dia seguinte, 30 de Junho, dirigi áquela autoridade o 
seguinte oficio reservado: 


Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. 


Conforme expliquei, hontem, verbalmente, a Vossa 
Ex., o inquerito aberto nesta Alfandega para apurar 
o desvio de material importado pelo Lioyd Brasileiro, 
de praças estrangeiras e retirado de bordo dos navios 
sem despacho e pagamento dos direitos aduaneiros na 
hipótese da existencia de similar na industria na- 
cional, está na sua fase terminal; constando do mesmo 
a importação de peças de cabo manilha e de outros 
materiais, retirados de bordo dos navios clandestina- 
mente. 


Do vapor Cuiabá, entrado neste porto em 6 de 
Março do corrente ano, saíram clandestinamente para 
os armazens centrais ou almoxarifado central, o se- 
guinte material: 


L. B. 770 chapas de zinco, pesando 6.112 quilos. 
L. B. 621 chapas de zinco, pesando 5.080 quilos. 
L. B. C. N. 50 tambores de oleo de linhaça... 


Esse material foi incluido no manifesto que fica 
com o Lloyd e sonegado no manifesto legalisado no 
Consulado Brasileiro de Antuerpia, apresentado a esta 
Alfandega ao chegar o navio neste porto. 


O empregado do Lloyd, da secção de informações, 
descuidou-se e forneceu ao empregado do jornal — 
Consultor do Comercio — que se publica semanal- 
mente nesta capital, o manifesto real, tanto que nesse 
jornal n. 3.289, de 7 de Março do corrente, se acha ele 
publicado na integra e no manifesto de Antuerpia não 
se encontram os volumes acima indicados. 


a Procurei colher informações não só do Llody aqui, 
como da agencia em Antuerpia, sobre o embarque 
desses volumes e ambos se negaram a presta-las; 
tende o Lloyd, por seu diretor Mario de Almeida, 
depois desta Inspetoria ter se dirigido ao Exmo. Se- 
nhor Ministro da Viação, reclamando contra a falta de 
informações do Lloyd, informado pelo oficio de n. 327 
- de 20 de Março ultimo, o seguinte: 


Respondendo ao vosso oficio numero 756, de 18 do 
* corrente mês, pedimos permissão para declarar-vos que 
certamente houve engano por parte de quem vos in- 
formou haverem sido descarregados do nosso vapor 
Cuiabá, e recolhidos ao nosso Almoxarifado Central, 
as 165 peças de cabo de manilha que vos referistes. 


A afirmativa do Sr. Diretor do Lloyd, Mario de 
Almeida, não é veridica como poderá V. Ex. verificar 
pela fotografia junta com a respectiva tradução do seu 
conteúdo referente ao certificado da Aduana de Antuer- 
pia que declara: que 165 rôlos de cordas de materia 
textil, marca LBCN, foram conferidas detalhadamente, 
recebidas da Inglaterra no dia 2 de Fevereiro de 1931, 
pelo vapor New-Londonner, e carregadas nesse dia 
pelo vapor Cuiabá, em tres de Fevereiro de 1931. 


Só por intermedio de particulares pude obter o 
documento questionado, pois a Diretoria do Lloyd, de 
acôrdo perfeito com o seu secretario Antonio Ferraz, 
expediram ordens telegraficas para a agencia de An- 
tuerpia mandando negar toda e qualquer informação 
a respeito. 

— Os funcionarios que têm vindo depôr negam-se pe- 
remptoriamente a fazer qualquer declaração, porque 
“ antes são ameaçados e instruidos, segundo informações 
pelo proprio diretor e pelo secretario. 


E) 
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Além desses materiais, consta do processo o contra- 
bando de ouiros, como poderá V. Lx. verificar da 
copia do documento que tambem junto, onde esta mi- 
nuciosamente declarada a maneira por que se procede 
paru evitar a descoberta das fraudes. 

Assim, pedia uma providencia urgente e enrgica, 
para que os empregados não fossem coagidos a mentir 
sob ameaça de perderem os seus empregos. 

Existe depoimento declarando que os documentos 
que dizem respeito ás fraudes têm sido retirado altas 
horas da noite, do arquivo do Lloyd pelo secretario 
Antonio Ferraz. 

Passando ás mãos de V. Ex. a presente exposição, 
fico aguardando a solução do caso para poder ouvir 
novamente o pessoal do Lloyd que sabe e conhece mi- 
nuciosamente os fátos, sem constrangimento e sem a 
ameaça de perderem os seus empregos se fizerem de- 
claraçoes verdadeiras, pondo o Governo a par das 
fraude ali praticadas. 

Apresento a V. Ex. os meus protestos de estima 
e distinta consideração. 


Emquanto isso se passava, Mario de Almeida, Diretor- 
Presidente e Antonio Ferraz, Secretario Geral da Compa- 
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro, de mãos dadas, men- 
tiam aos seus superiores e procuravam por todos os meios 
evitar que as autoridades fiscais apurassem as fraudes que 
estavam sendo praticadas naquela companhia, com o seu 
conhecimento e consentimento. 

Ao mesmo tempo que a Alfandega tinha aquele proce- 
dimento oficiando ao Sr. Ministro da Fazenda, Arthur Belio 
Amorim, denunciava tambem o fato ao Sr. Dr. Oswaldo 
Aranha, então Ministro da Justiça e Presidente da Junta 
de Sanções e atualmente Ministro da Fazenda, que, tomando 
em consideração a denuncia de Bello Amorim, levou o fato 
ao conhecimento do seu collega da Viação, que forneceu ao 
Dr. Themistocles Cavalcante, Procurador daquela Junta, 
uma carta que lhe dava a faculdade de examinar todo o 
arquivo da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro. 

Dada a busca autorizada no arquivo da Companhia em 
questão foram ali apreendidos todos os documentos refe- 
rentes à carga do paquete Cuiabá, entre os quais se encon- 
travam os conhecimentos da carga embarcada em Antuerpia; 
ficando assim desmascarada a fraude concertada, ordenada 
e consumada por aqueles dois funcionarios do Lloyd Bra- 
sileiro — o Diretor-Presidente e o Secretario Geral. 

A” vista do oficio desta Alfandega ao Sr. Ministro da 
Viação, de fls. 106, de 23 de Março do ano passado, foi ins- 
taurado, naquele Ministerio, o processo administrativo res- 
pectivo e pedidas informações ao Diretor-Presidente do 
Lloyd Brasileiro, Dr. Mario de Almeida, que respondeu, em 
data de 27 do mesmo mês, juntando o oficio que havia diri- 
gido a esta Alfandega, de fls. 105, 


haver certamente engano por parte de que informou 
terem sido descarregadas do vapor Cuiabá e reco- 
lhidas ao Almoxarifado Geral da Companhia 165 
peças de cabos de manilha. 

O informante, declarou ainda Mario de Almeida, 
provavelmente quizera referir-se a 13 fardos de lona 
de linho, vindos, realmente, pelo mesma navio, cujos 
direitos aduaneiros, no valor de cerca de 26:0008, 
haviam sido pagos. 


Acrescentou, ainda, aquele Diretor-Presidente do Lloyd 
Brasileiro ao Ministro da Viação. 


que de fato importára cabos de manilha, cujo lote 
deveria chegar pelo vapor Bagé, a 14 de Abril, e cujos 
direitos aduaneiros seriam pagos. 


Esse oficio foi confirmado por outro do dia seguinte. 

Sendo apresentadas ao Ministro da Viação as fotogra- 
fias das etiquetas apostas ás peças de cabos de manilha, 
foi novamente ouvido o Diretor-Presidente do Lloyd Bra- 
sileiro, que declarou: 


a) que os rotulos a que se referia o Inspetor da 
Alfandega, haviam sido provavelmente retirados, na 
Europa, ou a bordo do proprio navio, de peças já 
recebidas para o consumo do vapor; 

b) que quasi todos os navios que fazem as linhas 
-estrangeiras recebem nos portos de escala os cabos 
de que necessitam para seu proprio consumo. 


"Não satisfazendo a informação acima, foram solicitados 
novos esclarecimentos, nos seguintes itens: 


I. Em que data o vapor Cuiabá saiu para a via- 
gem de que voltou a 6 de Março ultimo; 

Il. Qual a existencia de peças de cabos de ma- 
nilha na data da saida e qual o consumo regular 
durante a viagem; 

II. Si foram adquiridas para consumo mais peças 
em qualquer porto de escala e, no caso afirmativo, 
quantas peças foram efetivamente adquiridas, em 
que porto ou portos o foram, remetendo em cópia as 
respectivas faturas; 
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IV. Quantas peças de cabo de manilha vieram pelo 
vapor Bagé, e quantas foram encomendadas na Eu- 
ropa ; 


V. no custo de 28100 por quilo, declarado nó 
ofício mn. 399, estão incluidos os direitos adua- 
neiros ? 


O Sr. Mario de Almeida, Diretor-Presidente do Lloyd 
Brasileiro, respondendo áqueles itens diz 


que o vapor Cuiabá saíra para a Europa seis dias 
após o inicio da sua administração e que foram 
adquiridas em Antuerpia, 16 peças de cabo para o 
seu consumo, de acôrdo com a cópia da fatura que 
juntou. 


Em resposta á pergunta feita pelo Ministro, si os cabos 
de manilha adquiridos no estrangeiro são para uso dos 
vapores que os transportam ou .si são distribuidos pelos 
demais, respondeu aquele Diretor que, 


com exceção das 16 peças adquiridas pelo Cuiabá, 
para seu consumo os demais importados são, depois 
de regularmente desembaraçados na Alfandega, dis- 
tribuidos pelos varios vapores à medida que se tor- 
nam necessarios. 


Essas informações de Mario de Almeida remetidas ao 
Chefe do Governo Provisorio, coincidiram com a denuncia 
dada por Bello Amorim ao Ministro da Justiça e com o 
oficio desta Alfandega endereçado ao Sr. Ministro da Fa- 
zenda e por este apresentado, tambem ao Chefe do Governo 
Provisorio. 

- Deante da documentação apresentada por esta Alfandega 
(certidão da Alfandega de Antuerpia de fls. 130), da de- 
muncia apresentada ao Ministro da Justiça, por Bello Amo- 
rim, e entregue por aquele ao seu colega da Viação e dos 
documentos apreendidos no proprio arquivo do Lloyd pelo 
Procurador da Junta de Sanções (fls. 181 a 197), entre os 
quais se encontravam os conhecimentos de toda a carga re- 
cebida no porto de Antuerpia e entre estes o das 165 peças 
de cabo de manilha, junto por cópia autentica às fls. 189, 
«ue vieram desmascarar a maquina fraudulenta que estava 
assentada e sendo movimentada por Mario de Almeida e 
E Antonio Ferraz, logo no inicio da sua direção no Lloyd 

rasileiro. o Governo como medida saneadora, e como 
exemplo de moralidade, foi forçado a despedir aqueles dois 
empregados. ra 

Mario de Almeida, nas informações prestadas ao Ministro 
“da Viação, negou o fato da importação das 165 peças de 
cabos de manilha embarcadas no “porto de Antuerpia, mas 
confessa que ali foram embarcadas 16 peças desse material 
para consumo do navio e juntou cópia da fatura a elas 
referentes. 

Essa afirmativa e essa prova da compra das 16 peças de 
cabos encerram duas prevaricações de Mario de Almeida, 
porque os documentos provam que foram encomendadas 165 
peças de cabos e não 16 como afirmou, e. não tendo havido 
a encomenda, a compra e o embarque dessas 16 peças de 
«cabo. a cópia apresentada por Mario de Almeida ao Ministro 
da Viação sé podia ser de uma fatura imaginaria para jus- 
tificar aquela inverdade. E tanto essa fatura não existia 
«que Mario de Almeida apresentou ao seu superior, não o 
original, porém, uma cópia do original, si é que este existiu. 
| Mario de Almeida veiu com aquela informação dar uma 
prova de que coagia os seus subordinados a prestarem de- 
poimentos falsos. pois, no dia 3 de Junho, -o imediato do 
paquete Cuiabá, Sr. Adriano Alves da Cunha, depunha nesta 
AlMandega, declarando que 


absolutamente, não recebeu 165 peças de cabos de ma- 
nilha. no porto de Antuerpia e nem aqui ter os mes- 
mos desembarcado; que naquele porto recebeu apenas, 
para consumo do navio, 16 peças de cabo que foram 
substituir outras já estragadas, umas 100 chapas de 
zinco, pouco mais ou menos, cinco tambores de oleo 
de-.linhaça e um barrilete de asfalto. 


o que vem confirmar o informado por aquele Diretor-Pre- 
sidente ao Ministro da Viação, poucos dias depois, com a 
agravante da apresentação de cópia de uma fatura inexis- 
tente, ou si existia era falsificada, porque os proprios do- 
eumentos apreendidos pelo Procurador Themistocles Caval- 
cante (cópias de fls. 181 e 197) provam o contrario. O pro- 
prio relatorio do fiscal de carga do paquete Cuiabá. na 
viagem n. 66, tambem apreendido no arquivo do Lloyd, de 
fis. 185 a 187. contraria as afirmativas de Mario de Almeida, 

O desembarque das 165 pecas de cabos de manilha nos 
armazens do Almoxarifado Central do Lloyd Brasileiro, 
vem contrariar a inform>cãn presteda ao titular da pasta 
da Viação por Mario de Almeid- sobre os rotulos a que se 
referia esta Inspetoria, terem sido, provavelmente, retirados 
ma Europa, ou a bordo do proprio navio. de pecas já rece- 
bidas para consumo, quando as fotografias foram apa- 
nhadas de rotulos retirados das proprias peças dentro do 
armazem do Almoxarifado Central. no momento em aque 
eram retiradas as capas para serem destruidas nas for- 
malhas da lavanderia da mropria comnanhia, fazendo-se 
assim desapºrecer os vestigios da fraude. 
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As informações prestadas por Mario de Almeida ao Mi-. 
nistro da Viação não deixam a menor duvida de que estava, 


senhor da questão desde o seu inicio, e, agindo, com per= | 


feito conhecimento do fato. > 

As cópias da correspondencia trocada entre o Diretor- 
Presidente do Lloyd, Sr. Mario de Almeida, o Secretario 
Geral, Sr. Antonio Ferraz, e a Agencia de png E! de 
fls. 228 a 237, que me foram fornecidas pelo atual Diretor- 
Presidente á vista do pedido verbal que lhe fôra feito por 
esta Inspetoria, mostram o preparo da fraude executada 
pela Agencia de Antuerpia em obediencia ás ordens rece- 
bidas do Diretor-Presidente e do Secretario Geral, nos tele- 
gramas de fls. 228 a 234 BA 

A carta da Agencia de Antuerpia dirigida ao Lloyd, da- 
tada de 9 de Fevereiro de 1931, de fls. 236, declara: 


s/s “Cuiabá”, viagem 66 volta: Sobresalentes de 
bordo : 

Para governo de V. S. queiram tomar nota de que 
embarcâmos a bordo do navio acima citado, como 
“sobresalentes de bordo” as seguintes mercadorias: 

1.º Oleo de linhaça 
Genuino crú : 
Fenner & Alder Ltd. 1/50 — 50 tambores de oleo de 
linhaça — C. N. L. B. — Rio de Janeiro, conforme as 
vossas instruções de 11-1-31 — V/telegrama n, 2. 


i uilos 
/tele- 


Rio de Janeiro — 770 chapas de zinco — 
6.112, conforme V/instruções de 17-1-31 
grama n. 6. 

8.º — L. B. C. N. 

Rio de Janeiro 165 rotulos de cabos de manilha 
— 81,117, conforme as V/instruções de 17-1-31 — 
ires E 6 


Rio de Janeiro — 621 chapas de zinco — Quilos 
5.080, conforme as instruções dos Srs. Brazilian War- 
rant Agency and Finance Co., Ltd. 

Inclusas, remetemos quatro cópias dos recibos de 
bordo, tres cópias das faturas comerciais e listas dos 
pesos de 1 a 165 rolos de cabos de manilha. Queiram 
notar que nós não fizemos documentos de mar e 
que as faturas consulares para os quatro lotes em: 
referencia, tambem não foram feitas. 


e mostra que estava obedecendo a ordens da Diretoria, 
tanto que os telegramas de fls. 228 a 234, da Diretoria 
(DYOLL), determinam o embarque da mercadoria, como 
sobressalente e como sobressalente diz a carta ter sido em- 
barcada; anotando no final daquele documento que remetia 
quatro recibos, tres cópias das faturas comerciais e listas 
dos pesos de 1 a 165 rolos de cabos de manilha, e que não 
havia expedido conhecimento de carga e nem tambem fa- 
tura consular para essa mercadoria. 

Apesar de declararem os telegramas e essa carta que as 
mercadorias eram expedidas como sobresalentes, das listas 
respectivas não consta qualquer delas. 

Essa correspondencia constitue, no presente processo, O 
corno de delito de Mario de Almeida e Antonio Ferraz, na 
questão. 





Mario de Almeida empregava todos os esforços possiveis 
e desenvolvia toda a sua atividade para afastar da Alfan- 


dega a fiscalização da importação feita pelo Lloyd, para | 


assim poder agir livremente e não haver possibilidade de | 


E 


Ú 
H y 


CA 
A 


a 


b 


| 
| 


um fracasso na execução do seu plano de fraudar as rendas 


publicas. 

Para isso, alegando despesas onerosas para o Lloyd, 
dirigiu ao Sr. Ministro da Viação o oficio de 18 de Abril 
de 1931 de fis. 284: 

“A Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro pede a 
V. Ex. que se digne interceder junto ao Sr. Ministro da * 
Fazenda no sentido de lhe ser permitido que o desemba- 
raço de todo o material importado, de acôrdo com a lei 
para seu consumo, seja efetuado em suas Docas, sujeito â 
conferencia especial, conforme lhe facultam a Consolidação 
das Leis das Alfondegas e Mesas de Rendas e a Circular 
n. 10, do Ministerio da Fazenda, de 14 de Agosto de 1916. 

Justifica a sunlicante seu pedido, por querer exigir a 
Alfandega desta Capital que o referido material seja des- 
carregado nos armazens do Cáis do Porto, o que não só lhe 
dificultará: os serviços como os tornará por demais one- 
rosos, quando o proprio Governo, no Decreto n. 19.682, de 
9 de Fevereiro ultimo. considerando esses serviços “de im- 
teresse vital para a Nação”, concedeu-lhe maiores favores, 
afim de atenuar os efeitos da dificil situação financeira que 
atravessa”, solicitando a descarga de toda a mercadoria im-= 
portada pelo Lloyd nos seus proprios armazens, para 
serem conferidas. 

- Esse oficio foi pelo titular da pasta da Viação remetido 
ao da Fazenda, pedindo ane fossem tomadas as medidas que 
julgasse acertadas (fls. 283). : 

Nas suas informações ao Ministerio da Viação, Maro 
de Almeida declara que “de fato, importara cabos de ma- 
nilha, cujo lote deveria chegar pelo vapor Bagé, a 14 de 
Abril, e cujos direitos seriam pagos”, procurando assim 
mistificar o casó, quando em relação a essa partida de cabos 
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o Bagé havia a mesma fraude da embarcada pelo 
mas desde que foi descoberta a fraude relativa a 
imo návio, em meiados de março, naturalmente, se- 
m contra-ordens, pelo telegrafo, sendo o carregamento 
festado, expedido conhecimento de carga, e aqui che- 
(desembarcou. regularmente e legalmente foram pagos 












Re cê o Mario de Almeida procurava tirar partido 
ao fracasso de seus planos, pretendendo fazer crer que a 
- Alfandega estava confundindo o paquete Cuiabá com o Bagé 
“que devia chegar de Antuerpia, com 1U3 rolos de cabos de 
—-m nilha, contorme o conhecimento de carga de fls. 128, da- 
tado de 21 de Março de 1931 justamente quando esta Alfan- 
: he pedia informações sobre o caso do Cuiabá. 


“oficio da nossa autoridade consular de Antuerpia, da- 
1 | de 21 de Março daquele ano, de fls. 129, declara que — 
SE as “estampilhas, abaixo coladas e devidamente inutilizadas, 
* correspondem à atual série de um conhecimento de carga 
anexo ao presente manifesto suplementar do navio brasi- 
leiro Bagé, com destino ad porto do Rio de Janeiro” — o 
- que vem provar que, quando chegou a Antuerpia a ordem de 
- embarcar | “as 103 peças de cabos de manilha, devidamente 
anifestadas com os respectivos documentos consulares, já 
E tava encerrado e legalisado o manifesto deste navio, tanto 
7 que foi necessaria a expedição de um “outro suplemetar”. 


Se não tivesse sido descoberta a fraude em relação aos 
cabos embarcados no Cuiabá, certo era que as 103 peças de 
“cabos do Bagé teriam sido embarcadas pela fórma por que 
o foram as 165 naquele outro. 


Nao sua defesa de fls. 263, Mario de Almeida alega que 
eia Rad nas cabos, etc. 4 Revo aplicação exclusiva ao 
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- porque aqui se apura O a aplicação do material, 
» procedimento ilegal e delituoso do Diretor-Presidente 
Vi Rd Lloyd. Brasileiro, Sr. Mario de Almeida, postergando a 
º pago a Era da ão das mercadorias 





> 


sofia; com o pagamento dos respectivos direitos. 


aa A lei não lhe autorizava o procedimento que teve, impor- 

pri ágio o mercadorias, clandestinamente, e que poderiam ser ex- 
E viadas sem que o Governo pudesse controlar, depois de 
“passados a sua aplicação nos serviços da companhia. 


Si a importação pela fórma por que foi feita era legal, 

je motivo negou-se Mario de Almeida a informar ao 

io Ministro da Viação sobre o embarque em Antuerpia 

E neste porto das 165 peças de cabos e das outras 

mercadorias, se iam ter aplicação exclusiva nos serviços da 

Empresa? 

— Não se póde compreender como sendo tal mercadoria para 

E e IS oyd Brasileiro, o seu Diretor-Presidente Mario de Al- 
* meida, procurasse com afirmativas inveridicas, ocultar do 
euro Ministro a sua compra, o seu embarque e o seu 
Tecebimento no almoxarifado central da companhia. 

E “Quem assim procedia não podia estar. bem intencionado. 


Mais adiante, em outro periodo da sua defesa, Mario de 
Almeida faz referencia aos cabos apreendidos, neste porto, 
| “quando desembarcavam de bordo do paquete Belém, da 
Êo — Companhia Lloyd Nacional, de que era diretor e a que se 
ES ME Exetere o processo de fls. 1 a 78, declarando que renunciou o 
Ps — cargo de diretor dessa empresa em 30 de. Novembro de 
| E : “1930, e que a responsabilidade desse áto cabe ao Sr. Alberto 
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“Marsili, ainda diretor da referida companhia. 
— A apreensão constante daquele processo foi efetuada aos 
oito dias de Janeiro de 1930, ou sejam 10 mêses antes de 
o) Mario de Almeida deixar a Empresa. 


fes. - ponsabilidade “daquele contrabando a Mario de Almeida e 


: E 

ESA “chama a atenção para fátos identicos ocorridos nos navios 
ç , 

j 


E que o ocorrido com o paquete Cuiabá, nada mais é do 
“que a continuação da ação de Mario de Almeida quando di- 
- Tetor daquela outra Empresa de Navegação. 

De fato, os casos são perfeitamente iguais, e os meios 


usados foram identicos. ; 

— Pelos documentos de fls. 238 e 248, do Lloyd Nacional, 
“comparados com os de fls. 228 a 237, do Lloyd Brasileiro, 
chega-se à evidencia de que se determinava ás agencias de 
* Antuerpia e de Montevidéo que fossem embarcados os cabos 

e demais material, como sobresalente de bordo, sem os res- 


; Elnáivos documentos de embarque, notando-se até que a firma 
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» Travessa Natividade, 13, desta capital, (fls. 235 e 239). 

“perfeita coincidencia dos fátos e dos documentos nos 
Es Na a crer que Bello Amorim não deixava de ter razão, ainda 

porque, ficou constatado que o Rio Amazonas e o Vi- 





Voa “ctoria, paquetes, do Lloyd Nacional, como o Belém, transpor- 
p=) 'faram — o primeiro, 26 peças de cabo com 7.575 quilos 
| o segundo 14 peças com 4.589 quilos e o terceiro, 26 peças 

— com 8.226 quilos, no total de 66 peças com 20. 390 quilos 

(fls. 238 a 248). 

E Com a iiisção: de Mario de Almeida, Presidente Diretor 
do Lloyd Brasileiro e de Antonio Ferraz, de secretario 
— -Seral da mesma companhia, continuou o inquerito para 
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; “da mesma empresa, Rio Amazonas e Victoria, para mos-| 


Raadora dos cabos era a mesma — Companhia Touzeau 
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serem reinquiridas as testemunhas informantes que já 
haviam prestado informações anteriormente e mais algumas 
que haviam servido a bordo do referido navio, na viagem 
em questão. 


Pelas informações prestadas pela Guardamoria, de folhas 
094 a 103, os cabos não descarregaram de bordo do vapor 
Cuiabá, neste porto (fls. 102). 


Reiniciado o inquerito que era presidido por esta Inspe- 
toria, foram ouvidos os 24 guardas da Policia Aduaneira 
desta Alfandega, que haviam estado de serviço a bordo da- 
quele paquete, desde a sua entrada neste porto até a sua 
Tt para Santos (fls. 167 a 169 e 179 v. a 180 v.), decla- 
rando todos eles: 


Que não faziam o serviço de descarga de bordo para 
terra ou de bordo para chatas do lado do mar; 

Que faziam a fiscalização de bordo e de atracação 
de chatas ao costado do navio e não permitiam a sua 
desatracação sinão com a requisição doi Guarda enca- 
regado desse serviço que as levava ao seu destino: 

Que sómente permitiam a desatracação das chatas 
do costado do navio sem a requisição, quando verifi- 
cavam, antecipadamente, que estavam completamente 
vasias e não continham volume ou volumes de espe- 
cie alguma; 

Que nada sabiam a respeito da descarga das peças 
de cabos de bordo do referido navio; 

Que cada turma escalada para bordo do referido 
navio permaneceu no seu posto, sem interrupção e 
sem se afastar um só momento de bordo do referido 
navio; 

Que cada turma escalada para bordo do referido 
navio permaneceu no seu posto, sem interrupção e 
sem se afastar um só momento de bordo e fiscalizava 
não só a atracação como a desatracação de chatas ao 
costado do navio referido. 


Não sómente por esses depoimentos, mas tambem pelas 
Mion snes anteriores, de fls. 094 a 103; prestadas pelos 
mesmos depoentes, nenhum deles viu ou sabe da descarga 
das 165 peças de cabos e mais material desembarcados de 
bordo do Cuiabá; concluindo-se que entre eles ha o pro- 
posito de não descobrir o colega que permitiu a desatracação 
da chata ou chatas que recebera o material de bordo daquele 
navio, do costado do mesmo, sem a licença de atracação e 
sem a ressalva de desatracação de praxe. 


Outra conclusão não se póde tirar daquelas inforti= 
ções, pois afirmam todos eles, de modo uniforme e con- 
cludente, que nada viram e de nada sabem, chegando, o 
comandante dos guardas, na apreciação que faz antes de 
passar o processo ás mãos do Guarda-mór (fls. 102) a afir- 
mar que 


- os cabos de manilha de que trata a portaria anexa, 
de n. 129, não haviam procedido do vapor Cuiabá, en- 
trado a 6 do corrente; era o que pelo menos afirma- 
vam os serventuarios que nele estiveram de serviço, 
inclusive o guarda encarregado da condução das chatas 
em que foram recolhidas as mercadorias descarrega- 
das ao costado do referido navio. 


Não é possivel essa hipótese, uma vez que, não só as 
peças de cabos e as demais mercadorias constantes dos do- 
cumentos de fls, 189 a 197, desembarcaram de bordo da- 
quele navio para chatas e destas para os armazens do Al- 
moxarifado Central do Lloyd Brasileiro, conforme está apu- 
rado neste processo e confessado pelos proprios empregados 
do Lloyd e pelos conferentes de descarga do proprio Lloyd, 
com exercicio a bordo daquele navio (fls. 177 a 179). 


Ouvidos os conferentes de descarga do paquete Cuiabá, 
que tinham prestado depoimentos anteriormente á demissão 
de Mario de Almeida e de Antonio Ferraz, declarou Fer- 
nando Bailly : 


Que os volumes mencionados não estavam mani- 
festados, apesar de terem ordem de embarque da 
agencia; 

Que este fato de entrada a bordo, de volumes não 
manifestados sempre foi verificado pelo depoente em 
todas as viagens anteriores; 

Que os manifestos já vêm organizados e legali- 
zados pela agencia e consulado; 

Que os cabos de manilha vieram no porão n. 2 
e foram descarregados neste porto para uma chata 
sem coberta, atracada ao costado do navio peló lado 
do mar; 

Que as demais mercadorias não manifestadas, per- 
tencentes ao Lloyd, foram descarregadas para uma 
das chatas de nome Antuerpia, sem que possa pre- 
cisar o numero, tambem atracada ao costado do navio 
pelo lado do mar; 

Que com relação á retirada das chatas e direção 
que tomaram as mesmas, nada póde dizer por não 
ter a isto prestado atenção; 

Declara, finalmente, que o seu depoimento de 
6 de Junho passado não exprime a verdade, devido 
a isto ter sido compelido pelo Secretario do Lloyd, 
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Sr. Antonio Ferraz, a quem o depoente fez vêr que 
já tinha assinado e entregue ao Lioyd o relatorio da 
carga do navio, que era a prova do contrario qu? 
se lhe mandava que depuzesse ; p ú 

Que o Secretario, Sr. Ferraz, declarou que isto não 
tinha importancia e que nada lhe aconteceria, em 
vista do que o depoente obedeceu para não ser dis- 
pensado do serviço (fls. 177). 


Amadeu “Alves ' Leite ' Pimentel, tambem conferente de 
descarga da referida Companhia, de serviço a bordo do 
»Guiabá, declara : 


Que no porão n. 2 foram recebidas no porto de 
Antuerpia, 165 peças de cabos de manilha ; 

Que além desses cabos foram recebidas placas de 
zinco, pesadas, no paiol de bagagem a cargo do 
Conferente Alaor Formiga ; 

Que relativamente à carga recebida em Hamburgo, 
devido. ao tempo decorrido não se recorda da sua 
quantidade e especie, mas que toda ela está decla- 
rada nos livros respectivos dos conferentes de porão 
que uma vez completos são entregues à secção do 
trafego da referida, Companhia ;' 

Que por esses livros poderá ser constatado o rece- 
bimento de toda a carga pertencente ao Lloyd, que 
tenha sido embarcada sem ser manifestada ; ; 

Que do relatorio do fiscal de carga, daquele navio, 
deverá constar a quantidade de volumes que, perten- 
centes ao Lloyd, não foram manifestados ; 

Que a descarga de todos esses volumes foi ele- 
tuada para chatas atracadas no costado do navio, pelo 
lado do mar, neste porto (fls. 178). 


Francisco da Costa Braga, encarregado do serviço das 
embarcações da Companhia, declara: 


Que das chatas Marinho e Raphael, pertencentes 
ao Almoxarifado, descarregaram para o Almoxarifado 
Central não só os cabos eitados como outras mer- 
cadorias ; 

Que estas chatas vieram rebocadas pela lancha 
Calvet ; 

Que esta lancha tambem trouxe da Ilha da Con- 
ceição os carvoeiros que efetuaram a descarga , 

Que esta descarga foi efetuada às 21 horas, cho- 
vendo torrencialmente ; 

Que esta descarga foi feita nas docas da Compa- 
nhia; que não sabe porque os cabos foram novamente 
embarcados pela mesma turma de carvoeiros e as 
chatas que os receberam foram levadas pela mesma 
lancha para o costado dos vapores Caxambú e outro 
que não póde precisar o nome ; 

Que todos esses serviços eram efetuados á ordem 
do Sr. . Antonio Ferraz ; 

Que na ocasião deste movimento de carga e des- 
carga dos cabos de manilha e outras mercadorias 
contidas em caixas, se encontravam no escritorio da 
Companhia, não só o Sr. Antonio Ferraz como o 
Sr. Murio de Almeida e o Sr. Esteves, parente do 
Sr. Mario de Almeida ; 

Que tendo se retirado para sua residencia não 
sabe a que horas da noite o Sr. Mario de Almeida 
e Antonio Ferraz se retiraram do escritorio da Com- 
“panhia ; 

Que reparou que as peças de cabos ao desembar- 
carem vinham encapadas com estopa e quando tor- 
naram a embarcar não mais traziam as capas 


(fls. 179) ; 


Conforme o relatorio de fls. 185 a 187, vieram para a 
cap pla Lloyd Brasileiro, não manifestados, 1.835 vo- 
umes. 

Esse relatorio é cópia do apreendido pelo Procurador 
Dr. Themistocles Cavalcante que forneceu-a a esta Inspe- 
toria para instrução deste processo. 

Alfredo Basson de Miranda Osorio, Encarregado da Se- 
<ção de Faltas e Avarias, da Companhia, no seu depoimento 
“de fls. 207, declara : 


Que pelo relatorio dos fiscais de carga e do- 
cumentos de embarque que lhe são entregues, logo 
após a entrada do navio, vieram extra-manifesto, 
1.835 volumes, que não póde dizer que destino tive- 
ram, porque esse serviço pertence a outra secção. 


Nelson Costa Carvalho, Almoxarife do Almoxarifado 
Central (fls. 212) declara : 

Que recebeu as 165 peças de cabos, as placas de 
zinco, os 50 tambores de oleo de linhaça, porém, 
quanto à caixa de termometro não se recorda; entre- 
tanto, logo que faça uma verificação dirá se recebeu 
ou não; ! 

Que as peças de cabos tiveram saída do almoxari- 
fado, algumas de dia e a maioria, da tarde para a 
noite e sem interrupção, tendo sido algumas consu 
midas na oficina de velame; 
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Que grande maioria das peças de cabos foram des- | 
encapadas no almoxarifado como sempre acontece e | 
remetidas de ordem da Diretoria para bordo de diver- 
sos navios, que se achavam no porto; 

Que posteriormente tendo sido verificado que os 
navios não precisavam da quantidade de cabos suprida, 
foi o excesso distribuido com outros navios, retornando | 
algumas peças ao Almoxarifado Central; 

Que o movimento de embarque dos cabos do almo- 
xarifado para bordo foi feito por uma turma especial, 
vinda da Ilha da Conceição. 5 


Luiz Esteves Junior, chefe do entreposto para recebimento 
de materiais, da Companhia, (fls. 214), declara: 


Que, de fáto, recebeu uma embarcação com o ma- 
terial em questão sem nenhuma relação, descarragando 
para o Almoxarifado as 165 peças de cabos, os tam- 
bores de oleo, seguindo para a ilha do Mocanguê as 
placas de zinco para caldeiras e que a embarcação não 
estava Pa eo de guarda; 

Que as peças de cabos, dias depois, foram embar- 
cadas para bordo de navios ancorados no porto, já, 
desencapadas, como é de habito, por empregados do 
Lloyd e por carvoeiros; que depois foram devolvidas 
de bordo desses navios, algumas peças de cabos su- 
pridas e outras para bordo de outros navios, natural- 
mente por exceder à quantidade tida como sobresalente 
para as necessidades de bordo. 


José Pinheiro da Silva, mestre de lancha, da Companhia 
Lloyd Brasileiro (fls. 215), declara: 


Que de nada sabe, mas que nos dias em que se fa- 
lava pelos jornais do caso, a lancha Dr. Calvet, da 
qual é mestre, teve ordem de receber nas docas do 
Lloyd ás nove horas da noite, pouco mais ou meno 
as chatas Marinho e Raphael, da Companhia Lloy 
Brasileiro, com carga para bordo do vapor Caxambú 
e para a ilha do Mocanguê; que deu reboque ás refe- 
ridas chatas deixando uma no costado do navio Ca- 
rambú e a outra na ilha do Mocanguê; que as duas 
chatas sendo fechadas, não poude saber que mercado- 
rias conduziam as mesmas e nem tambem lhe com- 
petia indagar qual a carga que transportara, mas, 
dias depois, ouviu dizer que as referidas chatas eram 
condutoras dos cabos em questão; 


Depoimentos esses que vieram esclarecer a questão, fi- 
cando provado que os cabos embarcaram em Antuerpia, jun- 
tamente com outros materiais aqui desembarcaram para as 
chatas que foram levadas para a doca da Companhia, 
tiveram desembarque para o Almoxarifado Central, sendo; 
em seguida, reembarcadas para bordo de outros vapores es- 
tacionados no porto, depois de desencapadas no referido Al- 
moxarifado; e, devolvidas de bordo dos navios como excesso 
de sobresalente, para mascarar a fraude e justificar o pro- 
cedimento de Mario de Almeida e de Antonio Ferraz. 

- Aqueles depoimentos, prestados posteriormente à exonera- 
ção de Mario de Almeida e de Antonio Ferraz, narrando os 
fátos como se tinham efetivamente passado, vêm demonstrar 
que os empregados daquela Companhia, anteriormente áque- 
las demissões, haviam declarado que tudo ignoravam, por- 
que estavam coagidos e receiosos, deante das ameaças de 
perda dos seus lugares, se falassem a verdade. 

Que o Sr. Antonio Ferraz insinuava os depoimentos, não 
Vesta a menor duvida, porque isso declara Fernando Bailly no 
seu depoimento de fls. 177; e, que Mario de Almeida tam- 
bem assim procedia, não se poderá negar, visto que Adriano 
Alves da Cunha, imediato do paquete Cuiabá, no seu de- - 
poimento de fls. 147, informa que não recebera a bordo da- 
quele navio, no porto de Antuerpia e nem aqui desembarca- 
ram, as 165 peças de cabos de manilha, mas, sim, 1 ! 
de cabos para o consumo do navio, para substituir outras , 
estragadas, o que se ajusta aos termos da informação | 
Mario de Almeida ao Sr. Ministro da Viação, garantindo ter 
aquele navio recebido no porto de Antuerpia, apenas 16 
peças de cabos de manilha, adquiridas para seu consumo. 

Os depoimentos eram tomados na Alfandega, em local iso- 
lado, dentro de uma sala fechada, onde ficavam encerri 
sómente o presidente do inquerito que era o proprio pd ey 
o denoente e o escrivão que era um Escriturario; não po- 
dendo, nortanto, Mario de Almeida, saber do que ali se pas- 
sava para poder reproduzir nas suas informações, o que havia 
afirmado aquele imediato. ne 

De tal fórma se ajustam o depoimento e a informação, 
naquele ponto, que não se póde negar a intervenção direta ou 
indireta de Mario de Almeida, junto áquele imediato, 
narrar o fáto de modo que pudesse provar ao Sr. Minictro da 
Viação que eram inveridicas as afirmativas da Alfand 
em relação ao embarque das 165 peças de cabos no dota 
de Antuerpia ou em qualquer outro de escala do Cuiabá, E 
a agravante da apresentação de cópia de uma fatura E 
pe Se e 

ntonio Ferraz, no segundo depoimento que pre 
fls. 171 e 176, já depois de ciobdranh, daeiarato pone 


Que como funcionario que era da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro, estava na obrigação de 
fazer o depoimento que fez, visto como se ficasse cons- 








E Tp 
do ia 


ii tado. a vinda dos cabos em questão, o Lloyd Bra- 

| teria que pagar direitos e sendo a Companhia 
Dropriedade do Governo Federal e a mercadoria im- 
7 rtada destinada aos serviços dos navios da mesma, 
E MEMO e haver . Eixo dolo ou prejuizo para a 

















A ria teria declarado, como ora declara, 
que de fáto vieram pelo vapor Cuiabá, entrado em 6 
ei! di Março proximo passado, 165 peças de cabos de ma- 
jilha e outros materiais constantes de documentos que 
? | devem existir no Almoxarifado do Lloyd Brasileiro, 

de AEE Ra deram entrada todos os materiais encomendados 

e todas as administrações que têm passado pelo 
; add” e importados pelo mesmo processo; 
a Er — — Que nunca ordem para isso partira pessoalmente ou 
sob. a responsabilidade do depoente; 

ue as ordens para a compra e embarque partiam 

“da “administração como sempre fóra feito; 

'* Que sempre se procedeu assim e na ultima admi- 

nistração da qual era o depoente secretário, teve a 

nan de constatar que este mesmo processo 

“fôra seguido tambem pelas ultimas administrações que 

4 ppdscaram “pelo Lloyd Brasileiro; : 

Rd ue não houve ordem para excluir o material im- 
* portado. do manifesto e nem deixar de ser emitida fa- 

“consular para o mesmo e, possivelmente, os 

É “agentes procederem. no caso como faziam anterior- 

ea - mente; 

“Que nem o declarante e nem a administração ti- 

nham conhecimento da sonegação dos volumes en- 

* comendados, nos manifestos dos navios, pone não 

a “tinham, tempo suficiente para isso. 
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e depoimento, Antonio Ferraz procura afastar de sua 
“toda. e qualquer responsabilidade atirando-a sobre o 


mpa nheiro, Mario de Almeida mas o documento de 
35, endereçado à Companhia Touzeau, S. A., com es- 























nos seguintes termos: 


as será feito na seguinte proporção: 
s e meia polegadas, uma tonelada, etc., etc. 


secar nas oe es aa nos no o e a a ir a na o a a a e a a a 0 


usando à nossa Agencia em Antuerpia, por telegrama. 
saldo da nossa encomenda deve ser embarcada em 
tidades mais ou menos iguais, não excedendo a 15 





Es RE. À Antonio Regras secretario geral, 


doe a o da frinde sabe aos dois — 
Ferraz e Mario de Almeida. | 

oo co. importa que a mesma fraude tenha sido praticada 
Ea db istrações, anteriores, pela mesma fórma e pelos 
Jesmos “meios, pois. isso não isenta o caso presente da san- 
RE RE: pal ag os. EE ABONSAVEIS diretos ou indiretos. da 

ega 
k E ôr apurado em processo regular as mesmas faltas das 
dah istrações anteriores, com documentos probatorios, como 
o foi: na de Mario de Almeida, os responsaveis terão o mesmo 
- eo “que Mario de Almeida e Antonio Ferraz, no caso em 
faor 

ee eiMaS, Antonio Ferraz não é culpado sómente neste pro- 
— =eesso;. já em épocas anteriores negociava com mercadorias 
portadas do estrangeiro nos navios da companhia de que 








AR sem o pagamento desses direitos. 

ia * Para poder retirar mercadorias sem o pagamento dos di- 

e * reitos, | a importação era feita, expedidos os conhecimentos 
EA QEIS: 25354 e 288) as respectivas faturas consulares (folhas 

296-298), incluidas no manifesto do navio condutor (folhas 





Feia e 223), declarando depois os respectivos comandantes 






s mercadorias não haviam embarcado no porto de 
“procedencia embora figurassem as mesmas no manifesto 
g dis 222-23). 

* Enquanto isso, eclara vam os comandantes dos navios, 
era Antonio Ferraz debitado pelo Lloyd Brasileiro, em conta 
— corrente, pela importancia dos fretes (fls. 222- 23). 
; nessa “Isso deu-se. com determiadas mercadorias importadas pelo 














rado em 28 de Outubro de 1925, e Mandú, entrado 
28 de Maio de 1926 (fls. 222-223) e consta do oficio da 
nspetoria desta Alfandega, de n. 1.821, de 15 de Junho do 


ssão de RE a do Ministerio da Viação, assim re- 


É j a, em 
o -digido o: 







eh 2 
oro “Travessa da Natividade, 13, nesta Capital, redigido : 


Estamos de acôrdo com os dizeres da sua carta: 
de 15 do corrente, confirmando o nosso entendimento : 
bal, segundo o qual o primeiro embarque de 30 to-. 
ad 


das, durante os 11 mêses a seguir ao primeiro | 


“secretario, - pagando os direitos de uma e retirando ou-. 


icajú, entrado em 11 de Setembro de 1925; Barba-. 


passado. de fls. 219, dirigido ao sr. Presidente da Co-. 


ES E iania ao vosso oficio sem numero, de hoje, 
dagando se foram pagos direitos aduaneiros por 
LO; io Ferraz, relativamente aos objetos e ao auto- 
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- movel constantes de uma relação em anexo, cumpre-me 
informar que do manifesto do vapor Aracajú, en- 
“trado em 11 dé Setembro de 1925, constam 22 engra- 
dados e oito caixas da marca A. ES +» com louça sani- 
taria e pertences, que segundo declaração do coman- 
dante do vapor, não foram embarcados. Do manifesto 
do gapor Barbacena, entrado em 28 de Outubro de 













































































Finalmente, E manifesto do vapor Mandú, en- 
“trado em 19 de Agosto de 1926, consta com a marca 
Ferraz um automovel que foi despachado pela nota de 
importação n. 99.318, de Agosto do mesmo ano, pa- 
“gando 7 % sobre o valor faturado de (8 3.944) 25 :4178 
e Raia taxas, sendo 1:5775988 em ouro e 7135130 em 
pape 

Este automovel foi despachado por Antonio Fer- 
raz, a quem vieram consignados todos os volumes re- 
feridos neste oficio. 


Nao se diga que essas mercadorias não foram embarcadas 
em Nova York, conforme as declarações dos comandantes dos 
respectivos navios, porque as cartas de fis. 249, 252 e 287, 
abaixo transcritas, 


“Mimo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro. 


Aracajú, 11-19-25 — Conhecimento n. 161. 
Barbacena, 29-10-30 — Conhecimento n. 41. 
Mandú, 28-5-26 — Conhecimento n. 17. 


Em referencia ao seu oficio n. 3.249, de 9 do cor- 
rente mês, e de acôrdo com o desejo nele manifestado, 
telegrafamos á nossa agencia de Nova York : 


Aracajú, entrado Rio, 11 Setembro. 1925, conheci- 
mento 161. Barbacena, 29 Outubro 1930, “conhecimento 
41. Mandú, 28 Maio de 1926, conhecimento 17, infor- 
me volumes manifestados vapores acima foram efeti- 
vamente embarcados esses navios ou posteriormente di- 
zendo nome condutor data embarque. Remeta aereo 
cópia respectivos conhecimentos confirme”. 


Tendo nesta data recebido a resposta: 


Aracajú, Setembro 1925, conhecimento 161, Mandú, 
Maio 1926, conhecimento 17 acôrdo arquivos, agencia, 
carga seguiu como manifestada. Não encontro viagem 
Barbacena 1930 a que referis. Cópias conhecimentos 
seguem “aerea” 


Quanto ao vapor Barbacena ha discrepancia de 
datas nos oficios rec.b'dos “»- solicitamos o obse- 
“guio de uma retificação, afim de novamente aii 
farmos a Nova York. 


“Ilmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de enero: 
“Aracajú, 11-9-25 — Conhecimento n. e 

“Barbacena, 29-10-80 — Conhecimento n. 41. 
Mandú, 28-5-26 — Conhecimento n. 17. 


Recebido seu oficio mn. 18, de 6 do corrente, em 
resposta ao nosso SE/0-69-31, de 15 de Dezembro, te- 
legrafamos a nossa agencia em 8 deste mês como 
segue: 

“9 veja o nosso telegrama do dia 13 de Dezembro 
Barbacena, 1925, em ves de 1930, dê novo telegrama, 
dizendo: 

13 nosso 9 informe remetendo conhecimento 
“aereo” ' 


Hoje chegado a seguinte resposta ás nossas mãos: 
“Seu 13, conhecimento seguiu mala postal dia 8?. 
Do que solicitamos a V. S. a fineza de tomar nota. 


Tendo nesse meio tempo recebido as cópias dos co- 
nhecimentos referentes aos supracitados itens pelo 
Aracajú e Mandú, permitimo-nos submete-las, no 
anexo, à sua apreciação. 

Chegado o conhecimento pelo Barbacena, apressar- 
nos-emos a enviá-lo a V. S., completando assim a 
nossa informação. 


Illmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Aracajú, 11-9-25 — Conhecimento n. 161 
Barbacena, 29-10-30 — Conhecimento n. 41. 
Mandú, 28-5-26 — Conhecimento DZ 


Em referencia ao nosso oficio SE/0-6-32, de 12 
deste mês, apressamo-nos em passar ás mãos de Vossa 
S., no anexo, a cópia do conhecimento n. 41, vapor 
Barbacena, vgm. 35, de 1925, que acabamos de receber 
da nossa agencia em Nova York. 


- Declaram que a carga seguiu como manifestada, para este 
porto; e, mesmo que não existissem tais documentos, ainda 
assim comprovariam o embarque naquele porto, e o des- 
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embarque e recebimento, neste, pelo seu consignatario An- 
tonio kerraz, os lançamentos dos fretes respectivos na sua 
conta corrente com o Lloyd, pela companhia em questão, 
(fls. 222-223). a 

Se os fretes lançados pelo Lloyd Brasileiro, na conta 
corrente de Antonio Ferraz, como de fáto foram, não se 
compreende o pagamento daquele debito sem que a merca- 
doria tivesse ali embarcado, de fáto, aqui desembarcado e 
sido recebida por Antonio Ferraz, embora clandestinamente, 
visto como não consta, nesta Alfandega, o pagamento dos di- 
reitos aduanieros devidos pelas mesmas e nem tambem o seu 
desembarque. Y 

Tambem não se poderá alegar que não constando das 
folhas de descarga dos respectivos navios não foram neste 
porto descarregados e consequentemente, não foram rece- 
bidas por Antonio Ferraz, porque as 165 peças de cabos e 
demais materiais vindos pelo paquete Cuiabá, que Antonio 
Ferraz e Mario de Almeida, afirmavam não terem sido em- 
barcados e nem aqui desembarcados e recebidos pelo Lloyd 
Brasileiro, foram efetivamente embarcados, desembaraçados 
e recebidos contorme ficou constatado neste processo, com 
documentos e com as posteriores declarações desses dois ex- 
empregados da referida companhia. À 

Que foram recebidas por Antonio Ferraz aquelas merca- 
dorias depois de aqui desembarcadas clandestinamente, pro- 
vam as proprias afirmativas desse ex-funcionario no seu de- 
poimento de folhas 171-176, quando declara: 


Que se não fôra visando defender o interesse do 
Lloyd Brasileiro, teria declarado, como ora declara, 
que de fáto, vieram pelo vapor Cuiabá, entrado a 6 
de Março proximo passado, 165 peças de cabos de ma- 
nilha e outros materias constantes de documentos que 
devem existir no Almoxarifado do Lloyd Brasileiro, 
onde deram entrada todos os materiais encomendados 
por todas as administrações que teem passado pelo 
Lloyd Brasileiro e importados pelo mesmo processo; 


Que sempre se procedeu assim e na ultima admi- 
nistração da qual era o depoente secretario, teve opor- 
tunidade de constatar que este mesmo processo fôra 
seguido tambem pelas ultimas administrações que pas- 
saram pelo Lloyd Brasileiro; 

Que não houve ordem para excluir o material im- 
portado do manifesto e nem deixar de ser emitida fa- 
tura consular para o mesmo; e, possivelmente os 
agentes procederam no caso como faziam anterior- 
mente; 


E, portanto, que o procedimento que com Mario de Al- 
meida havia tido em relação aos materiais embarcados no pa- 
quete Cuiabá, era o mesmo de todas as administrações que 
haviam passado pelo Lloyd Brasileiro e que possivelmente, os 
agentes do Lloyd tiveram com o embarque destes materiais o 
mesmo procedimento que tiveram em relação a embarques 
anteriores. 

Ninguem mais do que Antonio Ferraz poderia afirmar 
nestes autos que o processo de que lançara mão com o 
Sr. Mario de Almeida para o recebimento clandestino de 
materiais para o L loyd,era o mesmo usado anteriormente 
por todas as administrações que passaram pela referida 
companhia. 


Na sua defesa, a fls. 270, declara Antonio Ferraz: 


Quanto a terem embarcado as mercadorias, não é 
possivel admitir que isso pudesse ter sucedido, a não 
ser que queiram aceitar, contra os preceitos legais, a 
suspeita da Comissão de que as faladas mercadorias 
ser que + pao aceitar, contra os preceitos legais, a 
teriam saído clandestinamente, suspeita que impera na 
afirmativa injusta de completo abandono de fiscali- 
zação por parte das autoridades aduaneiras. 


Entretanto o proprio Antonio Ferraz está envolvido na 
questão das 165 peças de cabos embarcadas em Antuerpia e 
aqui desembarcadas para chatas do proprio Lloyd e destas 
para o Almoxarifado Central da propria Companhia, em pre- 
sença do proprio Ferraz que dirigiu o recebimento clandestino 
das mesmas, sem que a repartição tiresse conhecimento do 
fáto; dando-se a circunstancia de, descoberta a fraude, An- 
tonio Ferraz, secretario geral, e Mario de Almeida, diretor- 
presidente afirmarem, peremptoriamente, que era falso o 
embarque de tal material para, depois, deante das provas 
materiaes apresentadas pela Alfandega, confessarem o em- 
barque, desembarque e recebimento clandestino de todo o ma- 
terial vindo para o Lloyd, por aquele paquete da sua frota. 


Antonio Ferraz, deante das provas esmagadoras do delito 
ue praticara quando empregado daquela Companhia, con- 
essa a fls. 269, em sua defesa: 

que já havendo decorrido alguns anos (no 1º caso 
sete anos e no ultimo quasi cinco), das datas do rece- 
bimento dessas mercadorias, não tem em seu poder do- 
cumentos ou not” algum? a respeito: mas póde assegu- 
rar que os direitos respectivos foram pagos, tendo 
perfeita lembrança dos relativos aos automoveis e ca- 
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nôa, sendo que esta ultima foi despachada em Outubro 
de 1927, pela firma Leitão Irmãos & C., a quem vinha | 
consignada (despacho n. 110.535). b 
e mais adeante, a fls. 271, julgando-se indefeso, agarra-se 4 

unica taboa de salvação que julga “poder evitar o seu nau-: 
fragio nesta questão — a prescrição do art. 666 da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas, e afirma: 


Dado que ficasse comprovado (o que não se dará) os 
não pagamento dos direitos das mercadorias mencio- 
nadas pela comissão, o abaixo assinado ficaria abri-. 
gado à sombra da prescrição de um ano, de acôrdo com | 
o que prescreve o Codigo Civil relativamente ás di- 
vidas da União, e por força dos acórdãos do Supremo | 
Tribunal, dando interpretação ao art. 666 da Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas. Veja-se a ordem do- 
Diretor da Receita Publica á Delegacia Fiscal de Ala- 
gôas, sob n. 30, de 3 de Agosto de 1926, publicada no 
Diario Oficial do dia imediato. 


mas, muito de proposito, deixou o Sr. Antonio Ferraz, de: 
parte o Decreto n. 20.230, de 22 de Julho de 1931, que no 
seu art. 1º, diz: 


A prescrição especial, regulada pelo art. 666 É) 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de: 
Rendas, compreende unicamente os erros ou enganos 
provenientes do calculo dos direitos, taxa incómpe-= 
tente, redução de pesos e medidas e outros da mesma. 
natureza, cujas provas permanecerem nos despachos, 
de acôrdo com a legislação que a instituiu, constante. 
dos Decretos ns. 1.914, de 28 de Março de 1857, arti 
40 e 43, e 2.674, de 19 de Setembro de 1860, artigos 
segunda parte, e 775. é 

8 1º. O prazo da prescrição será de cinco anos | 
para a Fazenda e de um ano para a parte, contado da | 
data do pagamento dos direitos. 


cccvorsoco cnc noso noso dona no qd dus na 


Esse dispositivo exclue, como se vê, da prescrição do ar= 
tigo 666 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e. 
Mesas de Rendas da Republica os casos de fraude; referin- 
do-se tão sómente, aos erros ou enganos que provenham do- [o 
calculo dos direitos, taxa incompetente redução de pesos € . RA 
medidas e quaisquer outros que, sendo da mesma natureza o 
daqueles permaneçam nos despachos as provas desses erros. , 
ou enganos; tanto que no $ 2º faz exclusão dos despachos de 
isenção de direitos e dos casos de restituições dos direitos. E 
que tiverem sido pagos em duplicata para sujeitá-los à | 
prescrição geral. : 

Assim, não aproveita ao caso do Sr. Antonio Ferraz |. 
a prescripção especial daquele art. 666 da Consolidação das 
Leis das Alfandegas, por ele invocada na defesa apresentada. ] 

Antonio Ferraz declara que a mercadoria não embarcou, 
e caso seja verdadeira a afirmativa da Agencia de Nova York, |. 
o caso é de extravio, respondendo por ele os respectivos co- 
mandantes dos navios condutores (fls. 270). a 

Entretanto assegurando Ferraz na sua defesa de fls. 269 
que já havendo decorrido alguns anos das datas do recebi- 
mento dessas mercadorias, não tem em seu poder 
cumentos ou nota alguma a respeito; mas póde assegu 
que os direitos respectivos foram pagos, etc., etc. — é cl 
que recebeu a mrecadoria questionada tanto que afirma t 
pago os direitos a ela referentes. 

E”, portanto, réo confesso. 


O oficio n. 1.903-A, de 23 de Julho do ano passado, desta. | 
Inspetoria dirigido ao Presidente da Comissão de Sindican-. 
cias no Lloyd Brasileiro de fls. 220, que transcrevo: À 


Em referencia ao vosso oficio reservado, de 16 do 
corrente sobre o que consta dos arquivos desta Alfan- | 
dega, a respeito de objetos importados por Antonio 
Ferraz, ex-secretario do Lloyd Brasileiro discriminada 
em relação anexa, cumpre-me informar que do mani- 
festo n. 1.588, do vapor Alegrete entrado em 15 de 
Novembro de 1925, constam nove caixa e dois engra-. 
dados contendo peças sanitarias despachadas pela nota | 
n. 129.851, do mesmo ano, pagando de direitos de Do 
portação 2748211 em ouro e 1888700 em papel. p 
manifesto do vapor American Legion, n. 740, entrado” 
em Maio de 1927, constam tres caixas e tres engrada- 
dos com objetos sanitarios despachados pela nota mu- 
mero 54.571, do mesmo ano, pagando de 
1658726 em ouro. e 1148904 em papel. Do manifesto 
vapor Western World, n. 657, entrado em abril de 1927, 
constam 24 caixas com ladrilhos despachadas pela 
n. 46.979, do mesmo ano, pagando de direitos i 
em ouro e 2108900 em papel. Do manifesto do va 
Ayaruoca, n. 1.720, entrado em Dezembro de 1 
consta uma caixa com automavel, despachada : 
nota n. 143.109. Do manifesto do vapor Mandú, nu- 
mero 812, entrado em 29 de Maio de 1926, nada consta. 
quanto ao automovel citado e sim quanto ao de 
no meu oficio n. 1.821 deste mês. Do manifesto do 
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pachada pela nota n. 68.353, do mesmo ano, pagando 


tomovel 


de direitos 6235825 em ouro e 2825120 em papel. Do | 


“Manifesto do vapor Camamú, n. 1.544, entrado em 


Outubro | 


despachada pela nota n. 116.490, do mesmo ano, 


pagando de direitos 6548272 em ouro e 295$888 em | 
« Do manifesto n. 1.098, do vapor American Le- . 


“gion, entrado em Julho de 1927, consta uma bandeira 


e grés impermeavel despachada pela nota n. 75.844, do | 
ano, pagando de direitos 41$450 em ouro e. 


smo 

0, em papel. Todos esses volumes vieram con- 
Am - É 
detalhes, pelo menos, 


sem que sejam fornecidos 


"* quanto ao mês de entrada dos vapores que transpor- | 


- taram as mercadorias citadas na dita relação. 


“dos navios da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 


onarios do Lloyd: 


RE * conduziram as mercadorias recebidas por aqueles ex- 
- funil 


“a: 4 
) 


a DR “Vapor “Aracajú, entrado em 10 de Setembro de 
> 9 


Pego — 1925, Sr. Armando Beltord (fls. 222); : 


“Vapor Barbacena, entrado em 28 de Outubro de 
)25, Sr. Tasso Augusto Napoleão (fls. 
Vapor Mandú, entrado em 29 
“Armando Belford (fls. 223); 


222): 


de Maio de 1926, 


rovado pelos documentos de folhas 249, 252, e 287, que 

mbarcadas e manifestadas, sendo, portanto, falsas, 

eclarações, para que Antonio Ferraz pudesse retira-las 

“ clandestinamente, sem o pagamento dos respe- 
os aduaneiros. y 


jomo o Sr. Mario de Almeida fizesse na sua defesa de 
264, a declaração de que a acquisição e compra de ma- 
para o Lloyd Nacional estava afeta ao Diretor Alberto 
bendo, portanto, a este diretor daquela empresa a 

dade do caso referente aos cabos apreendidos 

, ao serem desembarcados de bordo do vapor 
chamado a prestar explicações o Sr. Marsili, que, 

ento de folhas 265, declarou: 
“ser o unico responsavel pelo caso dos cabos apre- 

: endidos ao desembarcarem do paquete Belém, do Lloyd 
Nacional, pois, as instrucções para que fossem remce- 
tidos para Montevidéo e ali serem recebidos como so- 
"sobressalentes para evitar o pagamento dos direitos, fo- 
- ; ram expedidas por ele respondente, sem nenhuma par- 
— ticipação de Mario de Almeida; que o fáto de existir 
-, em algumas cartas de encomendas o visto do Sr. Mario 
“de Almeida, é devido a que, algumas vezes, era essa 
correspondencia visada por Mario, porém sem carater 


—* de obrigatoriedade, 


Me m o paga- 


| ano d: À 


a Ea: a 
pd 


vapor Mandú, n. 1.221, de Agosto de 1926, consta o 
a que já me referi no citado oficio n. 1.821. | 

esto do vapor Camamú, n. 889, entrado em | 

1924, consta uma caixa com automovel des- | 


1924, consta uma caixa com um automo- | 


), ! I 
ados a Antonio Ferraz, por quem foram des- | 
* pachados. Quanto aos demais esclarecimentos solici- | 
- tados torna-se por mais dificil qualquer diligencia | 
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Assim, apreciando e bem examinando o processo, e, 

Considerando que Mario de Almeida, quando diretor pre- 
sidente da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, con- 
forme provam os documentos de fls. 227-230, 232, 236, sua 
defesa de fls. 263, depoimento de Antonio Ferraz (fls. 172), 
e as demais peças deste processo, encomendou, mandou em- 
barcar, como sobressalente, retirou de bordo clandestinamente, 
recolheu aos almoxarifados da companhia e dispersou para 
navios estacionados no porto, 165 peças de cabos de manilha, 
com o peso de 30 toneladas; 50 tambores contendo oleo de 
linhaça, além de outros materiais importados de Antuerpia 
e outros portos estrangeiros; ? ] 

Considerando que, interpelado por esta Alfandega sobre a 
importação irregular e o recebimento clandestino de tal ma- 
terial pela Companhia Lloyd Brasileiro, declarou não serem 
verdadeiras as informações dadas a esta repartição a esse 
respeito, tendo havido, certamente, engano da parte da 
pessõa informante; à 

Considerando que o mesmo procedimento teve para com o 
Sr. Ministro da Viação, quando chamado a dar explicações 
sobre a reclamação feita por esta Alfandega, áquele titular, 
contra o áto da retirada clandestina, de carga, de bordo do 
paquete Cuiabá, sem o preenchimento das formalidades 


| legais; 


Considerando que, à vista dos documentos citados e das 
suas negativas, relativamente à compra, embarque, desem- 
barque e recebimento nos almoxarifados da companhia, de 
todo o material, verifica-se que, premeditou, preparou e rea- 
lizou cantelosamente, com artificio e dólo o delito fiscal, 
uma vez que, posteriormente, tudo confessa no documento 
de fls. 256 e na sua defesa de fls. 263 toda eivada de inver- 
dades a respeito da qualidade do material similar, que diz 
ser inferior ao estrangeiro, quando a Escola Politécnica, nº 
documento de fls. 277-282, atesta o contrario; | : 

Considerando que Mario de Almeida, como diretor do 
Lloyd Nacional e depois, diretor presidente do Lloyd Brasi- 
leiro, não ignorava que o cabo de manilha e o oleo de li- 
nhaça, tendo similar na industria nacional (Circulares ns. 31, 
de 7 de Dezembro de 1920, 14, de 19 de Março de 1927 e 35, de 
31 de Março de 1927), não podiam ser importados com isen- 
ção de direitos, tanto que os seus telegramas de fls. 228-229, 
determinando o embarque dessa mercadoria no porto de 
Antuerpia, mandava que fosse ela incluida como sobresalente 
do vapor condutor, prevenindo assim, o seu recebimento sem 
o pagamento dos direitos; e, no Decreto n. 19.682, de 9 de 
Fevereiro do ano passado, expedido dias depois, a requeri- 
mento da Companhia Lloyd Brasieliro, de que era diretor- 
presidente, art. 2º, in fine, excetúa da isenção de direitos 
nele estabelecida, o material que tiver similar na industria 
Nacional; E 

Considerando que mesmo que esse material gosasse de 
isenção de direitos, não lhe competia, infringindo a lei, fazer 
importação clandestina, embora fosse ele para o consumo 


| exclusivo da companhia que dirigia mesmo pertencendo ao 


Governo, porquanto, as repartições do proprio Governo, 
quando importam mercadorias do estrangeiro, para o seu 
consumo, o fazem regularmente e submetem-nas a despacho 
regular; Po 

- Considerando que, Mario de Almeida praticou o delito, 
mas deixou o material no Almoxarifado do Lloyd, segundo 
informa o Secretario Geral, interino, da companhia, no oficio 
n. 1.431, de 27 de Outubro do ano passado, de fls. 225, 


“dêle não se locupletando; 


- Considerando que, não obstante aquela circumstancia e o 
fáto de, presentemente, Mario de Almeida não ser mais em- 
nregado da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, a pe- 
nalidade — multa de direitos em dobro — deve ser aplicada 
à pessoa que cometéu o delito, visto como, segundo a nossa 
legislação fiscal, a multa é uma pena e pena correspondente 
à culna, ão dólo ou à fraude da infração aduaneira, não po- 
dendo, portanto, ser aplicada sinão á pessoa do delinquente; 

Considerando que uma vez que não houve a apreensão da 


mercadori.. e esta, tendo sido recolhida ao Almoxarifado do 
Lloyd Brasileiro, para. seu uso exclusivo (fls. 225), não 


' póde ser o caso considerado contrabando e sim, desvio ou 


descaminho total dos direitos aduaneiros, respondendo, por- 
tanto, a companhia em questão pelos direitos desviados dos 
cofres nublicos por Mario de Almeida, quando seu diretor- 
presidente; | á RM ! á ; 

Considerando que o ex-secretario geral da referida com- 
panhia, Sr. Antonio Ferraz, participou de toda essa fraude, a 
principio, negando os fátos.e depois, confirmando-os, mas 
alegando aque tudo isso era feito em beneficio da companhia 
e da mesma fórma é pelos mesmos processos usados por todas 
as administrações por que havia passado a Companhia Lloyd 
Brasileiro; ; 5 

Considerando que, aquele ex-secretario, em 1925 e 1926 
(casos que puderam ser apurados), importou mercadorias do 
estrangeiro pagando direitos das que passaram regularments 
pelos depositos da Alfandega, e sonegando os de outras que, 
embor2 embarcadas, manifestadas, expedidos os respectivos 
conhecimentos e as faturas consulares eram declaradas pelos 
comandantes dos respectivos navios condutores, não embar- 
cadas, para serem retiradas clandestinamente de bordo, 
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como de fáto, foram e confessa Antonio Ferraz o seu recebi- 
mento quando diz, em sua defesa de fls., 269 — Já havendo 
decorrido alguns anos (no primeiro caso, sete anos, e no 
ultimo, quasi cinco), das datas do recebimento dessas mer- 
cadorias, não tem em seu poder documentos ou nota alguma 
a respeito; mas, póde assegurar que os respectivos direitos 
foram pagos, etc., etc.; 


Considerando que, no caso dos cabos e do oleo de linhaça, 
a mercadoria foi retirada clandestinamente, mas, segundo 
informações da propria companhia, Mario de Almeida dei- 
xou-a no Almoxarifado, quando, no caso da importação por 
Antonio Ferraz, a mercadoria foi consignada ao proprio, e 
por ele recebida clandestinamente usando, para isso, do arti- 
ficio doloso de declarerem os comandantes dos navios não 
terem as mesmas embarcado apesar de manifestadas; 


Considerando que, sendo falsas, como de fáto, são as de- 
clarações dos comandantes das navios condutores daquelas 
mercadorias sobre o seu não embarque, apesar de manifes- 
tadas, tornaram-se co-autores de Antonio Ferraz no dilito 
por este praticado; 


Considerando que, nossa legislação fiscal, estabelecendo, 
como de fáto, estabelece como base essencial do processo 
administrativo por contrabando a apreensão em flagrante da 
mercadoria, e, no caso concreto, não se tendo efetuado essa 


apreensão, condição precipua da lei, não póde o caso ser: 


classificado de contrabando, mas de desvio ou descaminho 
integral dos direitos e taxas devidos pela mercadoria impor- 
tada e retirada de bordo clandestinamente, para o poder de 
seu consignatario, Antonio Ferraz. ; 


Considerando que, do processo consta a intervenção di- 
reta de Antonio Ferraz em todas as fraudes, no mesmo apu- 
radas, não podendo ser constatados maiores desvios de di- 
reitos e de material, devido ao fáto de ter sido lançado fogo 
no arquivo da companhia questionada, talvez com o fim de 
fazer desanarecer os documentos probatorios das fraudes ali 
praticadas em periodos anterior; - 


Considerando, sob o ponto de vista fiscal, que, em reti- 
radas de mercadorias, sem o prévio pagamento dos direitos, 
isto é, levadas a efeito por meios astuçiosos e fraudulentos, 
o Sr. Ministro da Fazenda, sem prejuizo de outras penas, 
tem aprovado ou mandado impôr a multa do dobro dos di- 
reitos devidos; t 


Considerando que Mario de Almeida e Antonio Ferraz não 
poderiam retirar de bordo do paquete Cuiabá todo o ma- 
terial constante da relação de fls. 226, para chatas atracadas 
ao costado do navio, e estas, do costado do navio para as 
suas dócas e almoxarifados, sem que os Guardas de serviço a 
bordo daquele paquete tivessem disso conhecimento; 


Considerando que inveridicas são as afirmativas desses 
serventuarios destacados a bordo daquele navio, no depoi- 
mento e informações que prestaram, porquanto todo o ma- 
terial aqui foi desembarcado para as chatas, estas, levadas 
para as dócas da companhia e ali descarregadas para os al- 
moxarifados; , 


Considerando tudo mais que deste processo consta: 
Resolvo: 


Condenar a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro ao 
pagamento dos direitos e demais taxas devidos pelas 165 
peças de cabos de manilha e pelos cincoenta tambores de oleo 
de linhaça, de acôrdo com os calculos de fls. 303: 


Impor a Mario de Almeida e a Antonio Ferraz, por ordem 
de quem foi feita a importação ilegal dos cabos e do oleo 
de linhaça a multa do dobro dos direitos calculados ás folhas 
303, na importancia de 30:6028000; 


Condenar. Antonio Ferraz ao pagamento dos direitos do- 
brados e mais taxas, devidos pela importação da mercadoria 
recebida pelos vapores- Aracajú, Barbacena e Mandú, en- 
trados em 1925 e 1926 e retiradas de bordo clandestinamente 
sendo: direitos e taxas (fls. 300 a 302), ouro 1:678$472, 
papel 1:046$928, total, 2:725$400 e multa de direitos do- 
brados, papel 2:609$800; 

Impôr a Antonio Ferraz a pena de proibição de entrada 
na Alfandega, seus armazens e depositos e quaisquer de- 
pendencias, por cinco anos; 

Suspender por tres dias, em turmas de cinco, para que não 
sofram os serviços da Guardamoria, todos os Guardas que es- 
tiveram escalados no paquete Cuyabá, entrado neste porto a 
6 de Março do ano passado, por terem descurado a fiscaliza- 
ção do navio, deixando desatracar as chatas que receberam o 
material em questão sem as formalidades legais; 

Adjudicar a José Pereira Soares, Arthur Bello Amorim, 
Francisco Romano e Francisco Destri, em partes iguais, a 
multa de direitos em dobro, imposta a Mario de Almeida e 
Antonio Ferraz, pelos átos ilegais praticados em relação aos 


cabos de manilha e oleo de linhaça, e a Arthur Bello Amorim, | 


boa, 1 a eras pras Antonio Ferraz, pela fraude 

praticada em relação ás mercadorias recebidas pel 

Aracajú, Barbacena e Mandú; PR TA de dr 
Mandar tirar cópias autenticas dos documentos de folhas 

238-248, do depoimento de Alberto Marsili, de fls. 265-267 e 

do processo de fls. 1-78, e instaurar processo administrativo 
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a apurar o desvio de direitos de mercadorias recebid 
ata Nnrlis Rio Amazonas, Belém, e Victoria, do Lloyd. 
Nacional, confirmado por Alberto Marsili, em seu depoi- 
mento; é Ê 78 
Solicitar da Diretoria do Lloyd Brasileiro a punição “dos. 
comandantes dos vapores Aracajú, Barbacena e Mand 
Srs. Armando Belford e Tasso Augusto Napoleão, que pres-: 
taram declarações falsas para Antonio Ferraz retirar de 
bordo dos seus navios, em 1925 e 1926, a mercadoria impor- 
tada sem o pagamento dos direitos devidos; 4 , 

Fazer remessa de uma cópia do processo à Comissão de | 
Sindicancias no Lloyd Brasileiro, para que possa apuri 
outros casos, além dos constatados nesta Alfandega, no mesmo- 
processo, possivelmente existentes. à 

Dê-se ciencia e cumpra-se, remetendo-se cópia desta sen- 
tença ao Diario Oficial, para ser publicada, de acôrdo com 
a lei. AT 4 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 7 de Março de 1932. - 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Março no Armazem das Encomendas Postais. 


Quantidade 
dos 
despachos 





Data OURO | PAPEL | TOTAL | lia 
1 65 1:0275430 298220] 1:0568650] 88684 
2 71] 1:946$390 448630) 1:991$020] eo 
3 63) 1:688190 4:8960]  1:736$150 
4 57) 2:4478960 728750) 2:5208710 
5 22] 3748010 68940] 3805950 
7 48! 1:6125850 178140] 1:6298990 
8 68) 1:4778350 248640) 1:5015990 
9 64) 1:285$070 248040]  1:3098110 
10 72] 1:4978740 368040] 1:5338780] 
1 84) 3:0728810 288860 3:1018670 
12 20) 7208060 6$900| 7268960 
14 49) 1:343$290 208980) 1:3648270 
15 62 1:0298700 248110] 1:0538810 
16 68! 1:14668430 878010] 1:5038440 E) 
17 53! 1:2378860 238040] 1:2608900 1a] 
18 44 1:7085490 198920) 1:7288410 escoa A 
19 20) 6488190 88000 6568190] 88661. 
2 47] 1:3718920 238580] 1:3958500|  ag68s 
22 57] 1:717$530 218060] 1:7388590 Bs6s4 
23 60| 1:5775620 388080] 1:6158700] 88684 | 
24 31] 6298500 128840] 6428340 88604 á 
926 95! 2368890 98400] 2468290]  Bg66é 
28 64] 1:4198090 248040] 1:443$130 secas | 
29 55) 1:1508990 278710] 1:1788700] 88620 
30 55) 9788560 208580] 9998140] 88520 
31 29 6235630 98380 6338010] 88493 


1.343] 34:2898550 6585850] 34:9488400 


CE SET 
Armazem das Encomendas Postais, 31 de Março de 1932. 
— Francisco Teixeira da Cunha, 3º Escriturario, ; 
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“COMISSÃO DA TARIFA 


ecimento dos interessados, de acórdo com a Cir- 
do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
E DECISÕES DO MES DE MARÇO DE 1932 
Dia 12 
ESTADOS 
23 de Novembro de 1931, da Alfandega de 
o sob n. 41.645, remetendo o recurso 
hine Company, interposto do áto da 
« classificou como oleo não especificado, 
is por quilo, do art. 161 da Tarita,, « mer- 
a pela nota n. 8.249, de 1931, como oleo de 
ação de petroleo para lubrificação de ma- 
“artigo e taxa de 40 réis por quilo. 
a Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
stionada como oleo mineral não especificado, ar- 
| Tarifa e taxa de 800 réis por quilo, 
Inspetor assim decidiu. - 


Gesteira & C. — 2.077 — Recebêram, pelo 
ncomendas Postais injeção medicinal (insu- 


re o conteúdo em ampolas ou quaisquer frascos 


onta o valor por unidade — no caso — um pe- | 


continente de injeção medicinal.” 
Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com es ultimos. 


Herrera — 8.561. — Pedindo recensideração 

de 12 de Março corrente, considerando pro- 

) ão classificado, a mercadoria que o requerente 

r igual à goma Michelin para colar pneumaticos e 
de borracha. ; 

| da Tarifa, apreciando o presente pedido de 

anto à classificação da amostra n. 2, assim 

: Os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e 

sideram a mesma como produto quimico não 

ara pagar 50 % ad vaivrem; e os demais opinam 

! ação da referida amostra n. 2, no artigo 129 da 

como goma não especificada, da taxa de 15200 por 


- Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria, 
“ficand , deste modo, em: parte, reformada a decisão n. 316, de 
12 de Março corrente. 
Representação do Conferente Sr. Armando de 
tocolada sob n.: 8.470, relativa à mercadoria des- 
da por Z. Wernechler, pela nota n. 6.)88, deste ano, 
festada como mangueiras de aço, sobre cuja classificação 
rente teve duvida. ç 
ão da Tarifa, apreciando a presente representação 
estou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
doria em causa, como vbra não classificada de 
) alvanizado, da taxa de 600 réis por quilo; o 
te Sr. Julio Maciel deu c seguinte parecer, com o 
cordaram os Srs. Mendes Pereiro, Fernandes da 
io Pourchet e Drs. Paulo Martins e Waldemar 
: “De acôrdo com diversas decisões, classífico 
s não classificadas de ferro batido galvanizado, 
ante entender, como tenho sempre votado, que se 
“um tubo de ferro para taxa de 101 réis.”; e o Con- 
Nestor da Cunha considera a mesma mercadoria, 
bra não classificada de ferro batide galvanizado, de 
m os fundamentos do scu parecer constante da De- 
de 5 do mez corrente. 
etor, interino, decidiu de acôrdo com a Comissão, 
“obra de ferro batido galvanizado, da taxa de GOD réis 
757 da Tarifa. 


 N. 351 — Representação do Conferentc Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob n. 44.729, relativa à mercadoria despachada 


“Andrade proferiu o seguinte parecer : 
“do Laboratoria Nacional de Analises que o asfalto de que se 
“trata é empregado em calçamento 
“substancias, penso que o mesmo foi bem despachado, como 
"asfalto preparado para calçamento.”; e os demais tendo em. 


' Mendonça de Carvalho, 1º Quimico.” 
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pela Standard Oil Combany of Brasil, pela nota n. 71.164, de 

31, como asfalto preparado para calçamento, da taxa de 
10 réis por quilo, pensando o dito Conferente que se trata de 
asfalto não especificado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
“Declarando o laudo 
sem 


adição de outras 


vista a primeira parte do laudo do Laboratorio Nacional de 


' Analises e decisões anteriores, notadamente a de n. 218 do 
ano corrente, classificam a mesma mercadoria como asfalto. 
' não especificado do art. 621 da Tarifa e taxa de 100 réis por. 


quilo. 
O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrio com os ultimos: 


"e manda que se publique, a seguir, o referido laudo. 


O laudo em apreço é o seguinte : 


“A referida amostra é de asfalto solido, que tanto se presta 
para calçamento como para outras industrias, pois, atualmente, 
o asfalto solido se usa em calçamento tal qual o importado, 
sem adição de outras substancias. | j 


Rio de Janeiro, 17 de Março «e 1932. (a.) Alexandro E. 


N. 352 — Casa Lohner S. A. — 8.499 — Despachou pela 
nota n. 12.135, deste ano, obras não elassificadas de cobre 
simples, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro classificado 
Feb aparelho fisico não classificado para pagar 15 % ad va- 
orem. à ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres Leite, 
Dr. Waldemar de Andrade e Juiio Maciel, são de parecer 
que a mercadoria em questão deve ser classificada no artigo 
n. 980 da Tarifa, para pagamento da taxu de 600 réis por 
quilo — como estufa semelhante a autoclave, para lahoratorio,, 
pintadas, e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o se- 
guinte parecer, com o qual concordaram os demais : “Tendo 
em vista a propria designação dada pela futura junta pela, 
interessada — “estufa a ar quente, por meio de gaz” clas- 
sifica a mercadoria como aparelho fisico, sujeito à taxa de 
15 % ad valorem.» ; ; 

O Sr. Inspetor, interino, tendo em vista que se trata, ro 
caso, de estufas para laboratorio, pequenas, pintadas, — de- 


| cidiu de acôrdo com o voto dos Srs. Torres Leite, Waldemar 
“de Andrade e Julio Maciel, mandando classificar a aludida 


mercadoria no art. 980 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo. 


N. 353. — Chame Irmãos — 8.120. — Questão sobre mer- 


'"cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af 


classificada como bijouteria de cobre, do art. 674 da larifa e 


“taxa de 125 por quilo, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria questionada bem classificada pelo Armazem das En- 
comendas Postais, como bijouteria de cobre, do art. 674 da 
Tarifa e taxa de 12$ por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 354 — Companhia Nacional de Rendas — 7.672. -— 


' Despachou pela nota mn. 9.451, deste ano, fio de sêda para 


bordar. Tendo, porém, duvida sobre a qualidade do fio, 
pediu a audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente — é de parecer, unanime, que a mercadoria de que 
se trata foi bem despachada como fio de sêda para bordar 
do art. 570 da Tarifa e taxa de 105 por quilograma. 


O Sr. Ajudante do Inspetor assim decidiu. 


N. 355 — Companhia Nacional ae Rendas -- 8.246 — Des- 
pachou pela nota n. 12.945, deste ano, fio de sêda para bordar. 
Tendo, porém, duvida sobre a qualidade do fio, pediu a au- 
diencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente — é de parecer, unanime, que a mercadoria em: 
apreço deve ser classificada no art. 570 da Tarifa, pura pa- 
gamento da taxa de 105 por quilo, como fio torcido de sêda, 
em meadas, conforme as decisões ns. 2.079, de 1931, e 11, do 
corrente ano. 


O Sr. Ajudante do Inspetor assim decidiu. 


N. 356 — Mestre & Blatgé — 7.955 — Despacharam objetos 
fisicos não classificados, do art. 875 da Tarifa c taxa de 
15 % ad valorem. pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para pagar a taxa de 15500 por quilo, do art. 803 da Tarifa, 


“de acôrdo com o Decreto n. 21.092, de 24 de Fevereiro ultimo. 


O Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago verificou sirêne eletrica e 
disse não possuir elementos para afirmar si sua aplicação 
é destinada unicamente ao emprego em automovel. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
proferiu o. seguinte parecer: “Como se vê da parte expli- 
cativa do catalogo junto, trata-se de uma sirêne que se des- 
tina a automoveis, bótes e motocicletes; c funciona em co 


nexão com o motor, no meu entender, um aparelho fisicos 
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sujeito à taxação de 15 % ad valorcm”;.e os demais estão de 
acôrdo com o parecer acima, entendendo ainda, o Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade, que a mercadoria está sujeita 
á taxa de adicionais para estradas de rodagem. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu com a maioria. 


N. 357 — França & C, — 7.962, — Pedind» reconsideração 
da decisão n. 286, de 5 de Março corrente, considerando bor- 
dados, os guardanapos despachados pela nota n. 6.080, deste 
ano. : 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, mantém o seu 
parecer anterior, considerando os guardanapos questionados, 
como de tecido de linho e algodão, lisos; e os Conferentes 
Srs Fernandes da Silva e Pedro Torres Leite mantêm o seu 
parecer anterior, que está rigorosamente de conformidade 
com a Lei, tendo em vista a nota 56º da Tarifa, visto o nome 
—Colombo— existente nos artefatos em apreço ser bordado á 
maquina. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a Decisão n. 286, de 5 do corrente, 


N. 358 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 6.241, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 6.752, deste uno, por Mestre & Blatgé, 
como maquinas operatrizes, das taxas de 22) e 200 réis, 
conforme o peso, do art. 1.009 da Tarifa, sobre cuja classi- 
ficação o dito Conferente teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa no art. 1.009 da Tarifa, como parte inte- 
grante de maquina operatriz, para pagamento da taxa se- 
gundo seu peso em limite. 

O Sr. Ajudante do Inspetor decidiu de acôrd, com o pa- 
recer unanime, 


N. 359 — Ingersoll-Rand Company of Brasil. — 7341 — 
Despachou pela nota n. 9.771, deste ano, utensilios não clas- 
sificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra verificado peças para 
aparelhos de transmissão — mancais, luvas, etc. — do art, 982 
da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando as três amostras que lhe 
foram presentes, — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 982 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 15 %, ad vaivrem, — como aparelhos de 
movimento ou transmissão (mancais). 


O Sr. Ajudante de Inspetor assim decidiu, 


N. 360 — Adriano Mauricio & GU. Ltda. -- 7.237 -— Despa- 
charam pela nota n. 11.106, deste ano, nitrato de barita, cris- 
talizado ou em pó, do art. 268 da Tarifa e taxa de 200 réis 
por quilo, tendo o Conferente 3r. Dr, Carneiro da Cunha 
impugnado a classificação, motivo por que fez a presente 
representação, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista » laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada no art. 268 qa Tarifa, como nitrato de 
bario, da taxa de 200 réis por quilo. 


O Sr. Ajudante do Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer 
unanime, 


N. 361 — Julien & Rousseau — 3.137, — Despacharam 
pel anota n. 64.531, de 1931, sais medicinais não efervescentes, 
do art. 299 da Tarifa, e taxa de 3$200 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considerado como pós me- 
diciais compostos, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analizada (Fibromure du Docteur A. Giaon, Paris — é de 
um pó medicinal composto, constituido por bromurcetos de 
sodio, potassio e amonio, e o que já foi resolvido pcla decisão 
n. 918, de 13 de Junho de 1931, — é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 293 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de $$ por quilo, como pó me- 
dicinal composto. 


O Sr. Ajudante do Inspetor assim decidiu, 


N. 362 — Meghe & C. — 8.604 — Despacharam pela nota 
n. 12.156, deste ano, risso de lã e algodão, da taxa de 88 por 
quilo, tendo o Conferente Sr, Fernandes da Silva classificado 
como tecido não especificado ue 1ã. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Mendes Pereiro con- 
sidera a mercadoria questionada como tecido não especificado 
de lã, para pagar a taxa conforme v peso por metro quadrado ; 
o Conterente Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer, 
com o qual concordaram os demais : — “O Decreto n. 19.868, 
de 15 de Abril de 1931, retirou do artigo 488 “o risso cu ve- 
ludo de lã” para um só artigo—o 488 bis. Desdobrou, pois, 
o artigo 488 em dois artigos. O Lecido em causa é semelhante 
ao “risso” e, portanto, foi bem classificado comc “vrisso de 
lã e algodão”. da taxa de 8$. Não vejo como classificar o te- 
cido da questão no artigo 488 por que, tudos os tecidos alí 
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enumerados têm trama e urdidura, quando aquele tecido é se- 
melhante ao astrakan e ao risso. Penso, por isso, que a mer— 
cadoria foi bem despachada.” 


O Sr. Inspetor, interino resolveu de acôrdo com a maioria. 


N. 363 — Panair do Brasil S. A, — 7.79t. — Pedindo para. 
ser determinada a taxa que deve ser paga velos envelopes, re— 
presentados pelas duas amostras que juntou, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, deixa de tomar co- 
nhecimento do presente pedido, visto só poder se pronunciar 
em casos concretos de importação realizada de mercadorias- 
que, préviamente examinadas pelo importador, tenha este du- 
vida sobre sua classificação tarifaria, — com ainostra ofi- 
cialmente retirada dos respetivos volumes, 


O Sr. Ajudante do Inspetor, assim decidiu. 


N. 364 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 2.366, relativa á mercadorin despa-- 
chada por The Rio de Janeiro lramway Light and Power 
Cº. Latd. como teltro de lã semelhante ao para calafetar navios,. 
quando obteve redução de direitos para feltro de lã em fórma. 
de estopa. Em conterencia, o dito Conferente verificou cordas 


| de pêlo de cabra, com mistura de fibras vegetais sujcitas á. 
| taxa de 800 réis, do art. 4 da Tarifa, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista a 
parte final do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
considera a mercadoria em causa, bem despachada, como 
feltro de lã semelhante ao para calafetar navios, do artigo 508- 
da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo. , 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu e manda que se: 
publique, a seguir, o referido laudo. É: : 


O laudo acima referido é o seguinte :. 


“Amostra n. 1 — A referida amostra d2 fios grossos de. 
três pernas é constituido por pêlos de lã e fibras de linho & 
algodão, torcidos conjuntamente, contendo pequena quanti- 
dade de um oleo graxo. Esses pélos e fibras são em sua 
maioria muito curtos, o que junto uo fáto de se apresentarem 


| diversamente coloridos, indica serem os mesmos provenientes. 


A residuos da cardação e do esgarçamento de aparas de te- 
cidos. ; 

Amostra n. 2 — A referida amostra de fios grossos de 
três pernas é constituida de pêlos de lã e fibras de algodão- 
(em pequeno numero), torcidos conjuntamente, contendo 
pequena quantidade de um oleo graxo. Esses pelos e fibras 
são em sua maioria muito curtos, o que junto ao fáto de se 
apresentarem diversamente coloridos, indica serem us mesmos. 
provenientes de residuos da cardação e dv esgarçamento de. 
aparas de tecidos. 


Rio de Janeiro, 17 de Março de 1932. (a) Farimaceutica. 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico. 


N. 365 — Representação do Conferente Sr, Pedro Torres 

Leite, protocolada sob n. 5.393, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 7.627, deste ano, por Aliança Comercial 
de Anilinas Ltd. como hidrosulfito de sodio impuro, sobre 
cuja “classificação o dito Conferente teve duvida, 
“ A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs, Al- 
fredo Seabra, Drs. Waldemar de Andrade, Paulo Martins,. 
e Srs. Eugenio Pourchet e Julio Maciel, é de parecer que a 
mercadoria em apreço foi bem despachada como hidrosulfito- 
de sodio, impuro, — do art. 309 da Tarita c taxa de 200 1éis- 
por quilo, de acôrdo com o presente laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, — declarando que a amostra analisada 
é — de hidrosulfito de sodio, impuro, — voto este com que 
concordaram os Conferentes Srs. Sá e Souza e Fernandes da 
Silva, á vista da ordem n. 1.211, dc 26 de Setembro de 1931, a 
esta Alfandega, considerando o hidiosulfito de sodio, impuro, 
para a taxa de 200 réis por quilo (assemelhado ao sulfito Ge 
sodio, impuro), conforme Circular n. 13, de 7 de Março de 
1928 e pelo voto do Conferente 3r. Nestor da Cunha, — en- 
tende que o Laboratorio Nacional deve declarar a natureza 
e a porcentagem das impurezas, i 


O Sr. Ajudante do Inspetor decidiu de acórdo com a 
maioria. 
N. 366 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres- 


Leite, protocolada sob n. 5.394, relativa áà mercadoria despa- 
chada pela nota n. 7.628, deste ano, por Aliança Comercial 
de Anilinas Ltd., como hidrosulfito de sodio impuro, sobre 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida, 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
que declara ser a mercadoria em causa — hidrosulfito de 
sodio impuro — assim se pronunciou : o Conlerente Sr. Nestor 
da Cunha pensa que o Laboratorio deve declarar qual a 
impuresa e sua porcentagem; e os demais classificam a 
mesma, como hidrosulfito de sodio impuro, da taxa de 200 
réis por quilo, art. 309 da Tarifa, de acôrdo com a Circular 
n. 13, de 7 de Março de 1928, mantida pela ordem n. 1.211, 
de 26 de Setembro de 1931. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acórdo com a maioria. 


N. 367 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 6.531, relativa à mercadoria des- 
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marias J : t to, sobre cuja clas- 
' Ta | tendo em vista o 
nalises, declarando ser 
tearato de zinco, produto medicinal 
umaria na confecção de pós para 
esma no art. 306 da Tarifa, como 
lidade, da taxa de 23 por quilo. 
nspetor decidiu de acôrdo com o pa- 


sentação do Conferente Sv. Pedro Torres 
sob n. 6.814, relativa à mercadoria des- 
1, deste ano, pela Companhia Im- 

as do Brasil, bi-sulfito de soda 

ação o dito Conferente teve du- 


apreciando a presente questão, 

ferente Sr. Nestor da Cunha é 

io deve declarar a natureza e a 

“e os demais, tendo em visla o 

pratori cional dc Analises, classificam a 

m causa no art. 309 da Tarifa, como bisulfito de 
axa de 200 réis por quilo. 

interino, decidiu de acôrdo com os ul- 


Sociedade Anonima Marvin — 8.521 — Despa- 

n. 12.353, deste ano, laminas de cobre da taxa 

or quilo, do art. 699 da Tarifa, tendo uv Con- 
lio Maciel impugnado a classificação, 

da Tariía, pelo voto dos Conferentas Srs. Torres 

lemar de Andrade, Srs. Fernandes da Silva, 

e Eugenio Pourchet, — entende que ambas 

ram bem despachadas como “laminas de 

de 200 réis por quilo; e pelo voto dos Confe- 

Alfredo Seabra e Drs. Paulo Martins e Sá e 

cer que a amostra n. 1, deve ser classificada 

» cobre para gravar, da taxa de 18 por quilo; e 

o cobre em laminas, da taxa de 200 réis por 
682 e 669, respectivamente, da Tarifa. 

Ajudante do Inspetor decidiu de scôrdo com os ul- 


e) 


inturaria Brasileira de Sédas — 5.237 — 
ção da decisão n. 188, de 1) de Feve- 


ão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


d ração, assim se manifestou : O Conierente Sr. UI- 
ilcanti considera a mercadoria em causa, como pro- 


“Jaudos quimicos, são de parecer que a mercadoria 
ada deve pagar a taxa de 5900 réis por quilo, do ar- 
Tarifa, como clorureto de estanho. 


nota n. 13 


“bamento, sómente o cordão ou elastico. 

— A, Comissão da Tarifa, examiuando as amostras que lhe 
ram p s, — é de parecer, unanime. que a mercadoria 
ser classificada no art. 655 da Tarifa, para pa- 
nto da taxa de 125 por quilograma, como bijouteria de 
vidro, como já tem sido resolvido para mercadorias: em: iden- 
“ticas condições, entre outras, pela decisão n. 140, deste ano. 

* O Sr. Ajudante do Inspetor assim decidiu. 


372 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Tavares 

es, protocolada sob n. 7.882, relativa à mercadoria 
“despachada por Silvano, Almeida & C., pela nota n. 11.018, 
“deste ano como mostarda negra em pó, do art. 105 e taxa de 
250. por quilo, tendo o dito Escriturario classificado como 
“mostarda de qualquer qualidade preparada, do art. 105 e taxa 


» Comissão, da Tarifa, examinando a amostrá que lhe foi 
“presente, assim se manifestou : — Os Conterentes Srs. Torres 
“Leite e Mendes Pereiro entendem que, à vista do presente 
laudo do Laboratorio Nacional deciarando que a amostra ana- 
Jisada é de semente de mostarda ruluzida « pó e desprovida 
parcialmente de seu oleo graxo para sua melhor conservação 
e aumento de seu poder rubefaciente, — deve a mercadoria 
em, causa ser classificada no art. 105 da Tarita para paga- 
“mento da taxa dé 1$100-por quilo, como “mostarda de qualquer 
«qualidade 'preparada”; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
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timos. 


' ferente Sr. 


Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra, Dr. Waldemar de Andrade, 


' Julio Maciel e Fernandes da Silva, são de parecer que a mesma 


mercadoria (Senape Nera Sgrassista in folvero—de Carlo 
Erba) foi bem despachada, como mostarda negra, em pó, do 
art. 105 da Tarifa e taxa de 250 rcis por quilo, — por não se 
tratar de mostarda preparada ou em conserva. 


O Sr. Ajudante do Inspetor decidiu de acôrdo com os ul-. 


-N. 373 — Willy Borghoff & Ee Ta E Despacharam 
pela nota n. 11.853, deste ano, aparelhos de transmissão 


| (roulements á biles) da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, 


em conferencia, tratar-se de utensilios não classificados para 
maquinas, com o que não concordou o Conferente Sr. Dr, Sá 
e Souza, que considerou a mercadoria bem despachada . 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria considera a mér= 
cadoria questionada (youlements à billes) como aparelho de 
transmissão ou movimento, do art. 982 da Tarifa, para pa- 
gamento de 15 % ad valorem, de acôrdo com a decisão n. 432, 
de 1931, tanto mais quanto ha roulements á billes para moto- 
cicletes e tricicles, que não são maquinas de que tratam os 


'* respectivos utensilios no art. 1.025 da Tarita; e o Gonferente 


Sr. Alfredo “Seabra classifica a mesma mercadoria, como 
utensilios para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 374 — Oficio sem numero, de 8 de Março corrente, da 
Legação da Alemanha, nesta Capital, protocolado sob n. 7.185, 
consultando sobre a elassificação de levedura fresca para 
panificação. d ] 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza consideram a levedura 
de cerveja fresca como produto quimico não classificado, do 
art. 388 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem: O 
Conferente Sr. Nestor da Cunha proferiu o segumte parecer, 
com o qual concordou o Sr. Dr. Waidemar de Andrade ; “Nos 
casos resolvidos nesta Alfandega, a mercadoria em causa está 
classificada como — “bi-tartaraio de potassio ou sarro de 
vinho por assemelhação” — taxa de 200 réis por quilo, art. 317 


| da Tarifa, conforme as decisões vs. 328, de 28 de Fevereiro, 


e 1.754, de 17 de Outubro, de 1931, contra » men parecer, que 


| a classificou como “produto quimico não classiticado” 50 % 

| ad valorem, art. 328 da Tarifa; e os Conferentes Srs, Eugenio 
| Pourchet, Alfredo Seabra, Dr. Paulo Martins e Fernandes da 
| Silva assemelham a mercadoria questionada ao sarro de vinho, 
| de acôrdo com as decisões ns. 328 e 1.754, de 1931. ] 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N: 3715. — Oficio ni 355, de 7 de Março corrente, da Al- 


' fandega de Santos, protocolado sob nm. 7.783, consultando sobre 
| a classificação da mercadoria representada pela amostra en- 


viada, submetida a despacho por Almeida Silva & C.. como 


' fechaduras de ferro de uma só volta. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deye ser classificada no art. 738 du Tarifa para pagamento 


| da taxa de 780 réis por quilograma, como fechadura de ferro 
| de uma só volta, niquelada. 


O Sr. Ajudante do Inspetor, concordou com a comissão, 


N.376-— SS. White Dental MFG. Co. of Brasil — 8.388— 
Submeteu a despacho mercadoria omissa, sujeita ao paga- 


| mento de 50 % ad valorem. Em conferencia, pretendeu des- 


classificar para cêra preparada para dentista, da taxa de 


- 13600 por quilo, do art. 54 da Tarifa, com o que não concordou 
' o Conferente interno Sr. Dr. Clovis Santiago, 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 


' cadoria questionada Ideal Base Piate. como cêra preparada, 
| da taxa de 18600 por quilo; o Conferente Sr. Julio Maciel 


deu o seguinte parecer, com o qual cone rdou o Conferente 


' Sr. Mendes Pereiro : “A mercadoria em apreço é, inconiesta- 


velmente, cêra preparada, como tenho sempre opinado, mas, 


' tendo em vista a decisão n. 223, dc Fevereiro deste ano, clas-, 


sifico como mercadoria omissa, 50 “% ad valorem”; e o CGon- 
Fernandes da Silva, de acôrdo com a decisão 
n. 1.676, de 1931, classifica a mesma mercadoria como pro- 
duto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, para pa- 


' gamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor, interino, resolveu de acôrdo com os ultimos, 


' à vista das decisões citadas. 


Retificação : — A decisão n. 231, de 13 de Fevereiro ultimo, 


publicada no Diario Oficial, de 19 do mesmo mês, proferida 
| na consulta telegrafica da Alfandega de Pernambuco, — fica, 
: substituida pela seguinte: — O S. Inspetor, tende em vista 
' o parecer a seguir, emitido pelos Confercntes Srs. Torres 
' Leite, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel e Dr 


Angelo da Veiga, 
modificando o voto já dado e constante da decisão nm. 231, de 


' 13 do corrente, resolveu mandar ciassificur a caldeira, objeto 


da consulta, no art. 980 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 15 % ad valorem: ficando, assim, retificala a dita decisão 
n. 231, de 13 do corrente. O parecer é concebido nos seguintes 
termos : “Trata-se de classificação já resolvida pelo Te- 
souro, mandando pagar 15 % ad valorem as caldeiras, como 
se vê do parecer dado por esta Alfandega no: processo n. 3625 
da Alfandega de Pelotas. Aliás, trata-se de caso já resolvido, 
por esta Alfandega, ex-vi da: decisão n. 1131, de 1929”. , 
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Ordem n. 69, de 2 de Janeiro de 1931, da Diretoria da Ke- 
ceita Publica, protocnlada sob n. 2.397, transmitindo para 
audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob nu- 
mero 56.952, de 1930, em que e immteressada The Texas Com- 
pany (South America) Ltd. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Julio Maciel. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que, a seguir, seja 
publicado o referido parecer. 

O parecer em questão é o seguinte : 

“ A The Texas Company (South America) Lid., fazendo 
referencia a uma petição endereçada ao Ministerio da Fa- 
zenda, em que pedia, conjuntamente cm outras compa- 
nhias importadoras de gasolina e oleos lubrilicantes, a re- 
vogação da circular n. 4%, de 23 de Julho de 1930, que, diz, 
baseando-se em uma lei revogada, alterou a tuxa dos tam- 
bores de ferro, como envoltorios dos referidos produtos, de 
100 réis por quilograma para 20 % ad valorem, sugere, na 
presente petição, a oportunidade dc sujeitar aqueles produtos, 
quando acondicionados em tambvies, ao pagamento dos di- 
reitos a peso bruto. 

Pagando já estes produtos dircitos a peso bruto exclvidos 
os envoltorios de madeira externos, não tem razão de ser, 
por carecer de tundamento a medida sugerida; além disso, 
quando os tambores que conduzem têm valor comercial, 
ficam, por disposições legais vigentes, sujeitos aos direitos 
que lhes competirem pela pauta tarifaria e que, atualmente, 
sao de 20 % ad valorem, nos termos da circuiar r. 48, citada. 
A finalidade da' sugestão é a redução desta taxa para a de 70 
réis por quilograma, aplicada á gasulina, o que vem pleiteando 
a peticionaria em companhia de outros importadores, com o 
pedido de revogação da aludida circular, aiegando basear-se, 
esta em uma lei já revogada. 

Não deixa, porém, de ter fundamento esta alegação. A 
Circular n. 48, de 1930, aludida, mandou incorporar ao ar- 
tigo 757 da Tarifa os tanques ou tambores destinados ao 
transporte de gasolina e outros liquidos, para pagamento dus 
direitos 20 % ad valorem, de acórdo com o art. 1º n. 1, da 
Lei n. 2.841, de 31 de Dezembro de 1913. Efetivamente a lei 


“orçamentaria de receita para 1914, sob n. 2.841, citada, mandou 


incluir no art. 757, ultima parte, o seguinte dispositivo : 
“Tanques e depositos semelhantes para armazenamento ou 
transporte de substancias e mercadorias liquidas em peças 
metalicas, armadas ou desarmadas, ad valorem 20 %.” Mas a 
lei mn. 4.625, de 31 de Dezembro dc 1922, orçamento de 1923, 
art. 1º n. 1, dando nova redação a parte final d> art. 757, que 
se refere a peças para a edificação de armazens e para cons- 
trução de barcos etc. mandou que se redigisse aquela parte da 
seguinte fórma : “As peças para euificação de casas ou ar- 
mazens, e grandes depositos para oleo combustivel ec para 
construção de barcos ou vasos miudos, pontes, cercas e postes 
telegraficos ou telefonicos e outras obias semelhantes, sr- 
madas ou desarmadas, inclusive esteiras de metal distendido, 
barras deformadas e outras peças proprias pura consirução 
= Simento armado, pagarão 100 «éis por quilograma, razão 


Desta fórma ficou excluida, em 1923, a ultima parte do 
citado art. 757 com referencia aos tanques e depositos se- 
melhantes, que em 1913 a lei 2.84 havia mandado incluir; 
foi este dispositivo, no entanto, que a Circular n. 48, em 
1930, mandou revigorar. 

Em obediencia a esta circular têm sido cobrados os di- 
reitos de tais tambores 20 % ad valorem, e por inumeras de- 
cisões tem sempre de acôrdo resolvido esta Alfandega. Mas, 
tratando-se de envoltorio de mercadorias, cujus direitos são 
taxados a peso bruto, não me parece razoavel crear-se uma 
taxa especial e em casos determinados para tais envol- 
torios. Nos casos, porém, em que tenham eles valor 
comercial, e a taxa a que estejam sujeitos, quando im- 
portados separadamente, sejam superior á da mercadoria 
contida, deverão pagar os devidos direitos de acôrdo com 
o que preceitua o art. 27 das Preliminares da Tarifa. Penso 
por isso, que no caso vertente os tambores de ferro, como 
envoltorios de gasolina ou de oleos combustiveis e oleos 
lubrificantes que pagam a peso bruto, devem ser classi- 
ficados, caso tenham valor mercantil, como obras não clas- 
sificadas de ferro, com a taxa que lhes competir, segundo 
sejam fundidos, batidos, pintados etc., passando a gasclira 
neste caso a pagar peso liquido, nos termos da ultima parte 
do paragrafo unico do art. 27 das Disposições Preliminares 
da Tarifa. 

E' esse o meu parecer.” 


Nota : — A decisão acima foi príerida com data de 12 de 
Março corrente. 
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N. 377 — Aliança Comercial de Aniliuas Ltd. — 6.952.— 
Despachou pela nota n. 11.296, deste ano, produto quimico rão 
classificado, do art. 328 e taxa de 50 % ad vslorem, verificando, 
em conferencia, tratar-se de hidrosulfito de sodio, impuro, 
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assemelhado ao sulfito de sodio, impuro, do art. 219 é taxa 
de 200 réis por quilo, com o que não concordou o Conferente 
Sr: De; Amarilio de Noronha, Ê , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o seguinte voto, emitido pelo Conferente Sr. Torres. 
Leite: “Entendo que o produto denomisado Rongalite deve 
pagar direitos ad valorem 50 % como produto não classificado,- 
por não ser possivel a assemelhação a outros produtos es- 
pecificados nominalmente, conforme as ordens do Tesouro- 
ns. 643 e 686, de 6 e 12 de Junho de 1931”, ar 


O Sr. Inspetor interino assim decidiu, 


N. 378 — Representação do Conferente Sr. Dr. Angélo da 
Veiga, protocolada sob n. 6.323, relativa à mercadoria des= 
pachada por George Hirth, Laubisch & C., pela nota nu- 
mero 9.262, deste ano, como tecido não especificado de al- 
godão tinto da base de 10 x 10, com 14 fios em cada metro 
quadrado, da taxa de 28200 e tecido de algodão lavrado, pe- 
sando mais de 100 gramas por metro quadrado, da taxa de- 
58, tendo o dtio Conferente impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, examinando as duas amostras juntas,. 
assim se manifestou : o Conferente Sr. Eugenio Pourchet en- 
tende que a amostra n. 1, é de tecido de algodão liso, tinto,. 
base 10 x 10 — art. 472. — tecido denominado — nappé, e a 
de n. 2, é de tecido lavrado-fantasia, do art. 473; os Confe- 
rentes Srs. Dr. Sá e Souza, Juiio Maciel, Mendes Pereiro e 
Dr. Paulo Martins, entendem que a amostra n. 1, é de te- 
cido de algodão base 10 x 10, conforme o seu peso por metro 
quadrado, e a amostra n. 2, é de tecido de algodão lavrado,. 
conforme seu peso por metro quadrado; e os Conferentes 
Srs. Torres Leite, Dr. Waldemar de Andrade c Fernandes da 
Silva, são de parecer que as duas amostras são de tecido de: 
algodão lavrado, do art. 473 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor interino decidiu de acôrd» com o voto destes 
ultimos Conferentes, isto é, mandando classificar os tecidos- 
em apreço como de algodão lavrado. l 


N. 379 — Barbosa de Oliveira & C. — 7.820. — Despa- 
charam pela nota n. 9.290, deste ano, aparas de lã, do ar- 
tigo 483 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Luiz Trindade verificado lã lavada simples,. 
do art. 482 e taxa de 600 réis por quilo. ' 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de lã lavada, contendo ainda pequéra quantidade 
de unto natural, que se apresenta em mechas levemente fel- 
tradas pela lavagem, não se trataudo de aparas de tecidos,— 
é de parecer, unanime, que a mercadoria questionada foi bem 
classificada pelo Conferente do despacho no art. 482 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 490 réis por quilo, como- 
lã lavada. , 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 380 — Ch. Lorilleux & C. — 4.908. — Representação: 
do Escriturario Sr. Dr. Carneiro da Cunha, relativa á mer- 
cadoria despachada pela firma acima, pela nota n. 6.655, deste: 
ano, como tinta para impressão e Raolin, sobre cuja clas- 
sificação o dito Escriturario teve quvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria da amostra n. 1, como tinta para impressão, do ar- . 
tigo 173 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, e a da amostra. 
n. 2, como caolin, do art. 642 da mesma Tarifa e taxa de 100 
réis por quilo. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 381 — Companhia Auxiliar de Viação e Obras — 1.586. — 
Submeteu a despacho saponaceo, da taxa de 400 réis por quilo, 
tendo o Canferente Sr. Dr. Orago Carvalhal classificado- 
como produto quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, unanimimente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria questionada no art. 66 da Tarifa, como saponaceo,. 
da taxa de 400 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 382 — Companhia Brunswick do Brasil S. A. — 7.960. 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como obras não classificadas 
de marfim, do art. 89 da Tarifa e tuxa de 455 por quilo. 

. A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises acima, declarando que a amostra analisada é de 
ponteira de ôsso, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa (ponteira de ôsso para taco az bilhar) deve ser clas- 
sificada no art. 89 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
6$ por quilo, como obras não classificadas de ôsso. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 383 — Companhia United Shoe Mackinery do Brasil — 
9.007. — Despachou pela nota n. 12.699, deste ano, obras não 
classificadas de ferro batido pintado, da taxa de 600 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado 
como brinquedos não especificados da taxa de 1$500 por 


quilo. 
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a, examinando a amostra que lhe foi 
e, que a mercadoria em apreço, 
as de ferro, presas por um laço 
- classificada pelo Sr. Conferente do 
não especificado, do art. 1.034 da 

a taxa de 1$500 por quilo. 


Santos — 6.283. — Despacharam pela 
ste obras não classificadas de ferro ba- 
da taxa de 600 réis por quilo, do art. 757 
endendo, em conferencia, tratar-se de tubos 
de por quilo. O Conferente Sr. Dr. An- 
do o despacho antes da resolução 

es que mandou cobrur a laxa de 

é a em causa, resolveu exigir o pa- 
600 réis por quilo, como obras não clas- 
batido pintado (tubo flexivel). 


examinando a amostra que lhe foi 

o Conferente Sr, Torres 

vista das ultimas decisões desta Al- 

em apreço deve ser classificado como 

s de ferro butido esianhado, visto ser 

; o para construção; o Conterente Sr, Fer- 
Silva entende que sómente em obediencia ao que 
ido pelo Conselho de Contribuintes, a mercadoria 


e Souza e Julio Maciel entendem que, 

nime do Conselho de Contribuintes, a 

] erente do despacho, a mercadoria em 
à taxa de 100 réis por quilo, tendo sido 
eu voto no caso; vo Conterente Sr, Iugenio 
E er que a dita mercadoria está sujeita á 
or quilo, parecer com que concordaram os 
Drs. Paulo Martins, Waldemar de Andrade 


em causa bem despachada como pro- | 


o, isomero, do ““metaphenilena-diamina?, 
“por quilo; os Conferentes Srs. Drs. Paulo 
ar de Andrade e Sã e Souza, consideram a 
ja € o “produto quimico não classificado” 


Tr, interino, decidiu de acórdo com a maicria 
que sejam publicados, a seguie, os laudos do 
o Nacional, : 


os em apreço são os seguintes : 


emonstrou que a referida amostra, represen- 

pó de coloração pardo-clara, — é de Paraphe- 

na. produto quimico organico, azotado e defirido, 
ndustrialmente e empregado como intermediario, no 
de côres organicas, artificiais, ditas cores de ani- 
em no preparo de tinturas para cabelos e barba, 


e Janeiro, 7 de Março de 1932. (a.) 4. Pinto Brandão, 


| obediencia ao despacho do Sr. Diretor interino deste 

orio, exarado no processo originario do requerimento 

firma Guilherme Humitzsch dirigiu ao Sr. Inspetor 

dega do Rio de Janeiro, cm 25 de Setembro ultimo, 

| informar que a mercadoria a que se refere o meu 

cer de 7 do corrente, é Parafienileno-Diamna que, sob 

onto vista quimico, não é acido ou congenere desie. 

d a, de um produto quiinico vrganico, azo- 

ido, pertencente ao grupo das “Diaminas?, bases 

“de grande importancia industrial, por isso que são 

escala empregadas no fabrico de córes organicas 

s, tidas côres de anilina. O Para-Phenileno-Diamina 

mero do Meta-Phelineno-Diamino, nominalmente in- 

art. 328 da Tarifa das Alfandegas, entre os cha- 
intermediarios” para a fabricação de anilinas. 


Rio de Janeiro, 21 de Março de 1932. (a.) 4. Pinto Brandão, 
f 2º Quimico.” 
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-N. 386 — Representação do Eseriturario Sr. Henrique Pe- 
reira Alves, protocolada sob n. 2.507, relativa à mercadoria 
despachada pela nota n. 72.508, de 1931, como oleo de pe- 
troleo combustivel, sobre cuja classificação o dito Escri- 
turario teve duvida. j 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a raer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 161 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 10 réis por quilo, como oleo 
pisa fabricação de gaz Pinch, de acôrdo com as decisões ul- 
imas. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 387 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Espirito 
Santo, protocolada sob n. 1.166, relativa á mercadoria êes- 
pachada pela nota n. 711, deste ano, como asfalto preparado 
para calçamento, sobre cuja classificação o dito Eseriturario 
teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional, por sua maioria, classifica a mercadoria 
em causa como asfalto não especificado, do art. 621 da Ta- 
rifa e taxa de 100 réis por quilo, conforme recentes decisões; 
o Conferente Sr, Dr. Waldemar de Andrade considera a 
mesma, bem despachada como asfalto preparado para cal- 
çamento, 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maicria, 


| mandando se publique o laudo referido. 


, 


O laudo em apreço é o seguinte : 


“A referida amostra é de asfalto solido, que tanto se presta 
para calçamento como para outros usos industriais, pois, 
atualmente, o asfalto solido se usa em calçamento tal qual 
é importado, sem adição de outras substancias. 


Rio de Janeiro, 18 de Março de 1932. (a.) Aleaxndre E. 
Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. q 


N. 388 — Maurilio de Araujo & C. — 7.355 — Despacharam 
pela nota n. 11.257, deste ano, goma não especificada, da taxa 
de 1$200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr: Carneiro da 
Cunha impugnado a classificação. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tra-: 
tar-se de goma adragante, classifica a mercadoria em causa 
no art. 129 da Tarifa como goma não especificada, da taxa 
de 14200 por quilo, 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 389 — Moreira Barbosa & C, — 4.013. — Submeteram 
a despacho acido cloridrico puro, da taxa de 120 réis por 
quilo; arsenito de soda puro, da taxa de 18600 por quilo; bi- 
cromato de potassa da taxa de 150 réis por quilo, art. 216; 
sulfucianureto de amonea, da taxa de 4% por quilo, art. 311; 
oxido de soda puro, da taxa de 1$200 por quilo, art. 274, oxido 
de: potassa pura, da taxa de 14200 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Daniel Cesar considerado como produtos qui- 
micos não classificados, do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % 
ad valorem, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite é de pa- - 
recer que, de acôrdo com as decisões ns. 185 e 468, de 1931, 
os produtos destinados á reativos devem pagar conjuntamente 
50 % ad valorem; o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, 
entende que a mercadoria em apreço deve ser classificada no 
art. 202 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 %, ad va- 
lorem. como “caixas de reagentes”; e os demais, são de pa- 
recer que, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana-. 
lises, declarando tratar-se de soluções dos produtos despa- 
chados, — para reativos, devem ser considerados como bem 
despachadas as mercadorias em apreço. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 390 — S. A. Philips do Brasil — 8.798. — Despachoma 
pela nota n. 13.079, deste ano, aparelhos fisicos não classi-' 
ficados, no valor de 3:1128620, tendo o Conferente Sr. Mario 
Cardoso impugnado o valor. - E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreveu o se- 
guinte voto, emitido pelo Conferente Sr. Dr. Paulo Martins : 
“Sou pela aceitação do valor dado a despacho. Trata-se de 
aparelhos quasi em desuso, de pouca saída, Além da cor- 
respondencia particular dos interessados, exibida nesta Co- 
missão, pela qual se verifica que os aparelhos são vendidos a 
3608 e 4008 , — preço liquido—, outros documentos, inclusive 
o de remessa de radio para a Hespanha, justificam a justeza 
dos preços impugnados. Não se trata de aparelhos ultra- 
potentes; mas de radios comuns, pouco vendaveis hoje em 
dia. O preço de 255%, custo de cada um, inclusive os direitos 
pagos, está perfeitamente justificado.” 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a co- 
missão. 
391 — Sociedade Comercial e Industrial Suissa no 


N.. 
Brasil — 8.498. — Submeteu a despacho utensilios não clas- 
sificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo 
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o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago verificado mercadoria 
omissa na Tarifa e obras não classificadas de aluminio, su- 
jeitas, ambas, ao pagamento de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser assim classificada : — A da amostra n. 1 
(pequenas mólas de metal amarelo com uma argola de vidro 
em uma das extremidades, para serem adaptadas ás lança- 
deiras dos teares de fitas), — como utensilios não classifi- 
<ados para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis 
por quilo, e a da amostra n. 2, como obras não classificadas 
de aluminio do art. 758 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 392 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob n. 1.759, relativa á mercadoria 
despachada por The Rio de Janeiro Tramway Liaht and Power 
Co. Ltd., pela nota n. 1.300, deste ano, como asbestos em pó, 
para revestimento de caldeiras, do art. 617 e taxa de 200 réis 
por quilo, tendo o dito Conferente impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tra- 
tar-se de um produto mineral, constituido principalmente por 
silica, ferro e alumina, não contendo amianto, classifica a 
mesma mercadoria como quaisquer outros minerais não clas- 
sificados, do art. 643 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 393 — The Caloric Company — 8.922. — Despachou 
pela nota mn. 11.112, deste ano, tubos de ferro simples para 
agua, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado 
a classificação. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como tubos de ferro simples para 
agua. ; 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 394 — The Rio de Janeiro Tramwayv. Liaht and Power 
Co. Ltd. — 6625. — Despachou pela nota n. 9.448, deste ano, 
éter acetico, da taxa de 800 réis por quilo, do art. 231 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Joaquim Brasil considerado 
como produto quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguir : “De acôrdo 
com o laudo do Laboratorio de Analises, a mistura de dis- 
solventes organicos paga direitos ad valorem 50 %, como pro- 
duto quimico não classificado, conforme as decisões ns. 936 
e 1.259 de 1931”. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu, e manda que se 
publique o citado laudo. 

O laudo em apreço é o seguinte : 

“Esta amostra estava contida numa lata, tendo em ró- 
tulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres :“Shew'n 
Williams Praducts — Lacauers Opex Enomes—Phenier n. 10”. 
— A referida amostra é de uma mistura de dissolventes or- 
ganicos. 

'* Rio de Janeiro, 22 de Março de 1932. (a.) Farmaceutica 
Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico.” 


N. 395 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 5.844, relativa á mercadoria des- 
pachada pela nota n. 8.619, deste ano, como chamas de ferro 
e barras de ferro, respectivamente, das taxas de 80 e 100 réis, 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida, por 
«declarar a fatura consular — “aço molle”. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera bem 
«despachada a mercadoria em causa amostra n. 1, como 
chapa de ferro, do art. 704 da Tarifa e taxa de 80 réis por 
“quilo, e amostra n. 2, como barra de ferro, do art. 705 da Ta- 
rifa e taxa de 100 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 





ESTADOS 
Decisões proferidas em 19 de Março 


Oficio n. 680, de 2 de Julho de 1931, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n, 22.803, remetendo o recurso 
da Pernamburo Tramwavs and Power Companv Limited, in- 
terposto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
como acessorios para carro de estrada de ferro, para paga- 
mento da taxa de 30 % ad valorem, do art. 805 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 2.816, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara concordar 
<om o voto acima, emitido pelo Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet, concluindo Feia aceitação da classificação mandada 


adotar pela Alfandega recorrida, nem só por já ter sido 
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desembaraçada a mercadoria em questão, como por não » 
vindo o recurso acompanhado de estampa, fotografica, qt 
outro qualquer elemento esclarecedor, à falta de remessa da 
amostra, 

O Sr. Ajudante do Inspetor concordou com a Comissão 


Oficio n. 1.758. de 23 de Dezembro de 1922, da Alfandeg; 
de Santos, remetendo o recurso da firma J. Charvolin, | 
terposto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % 
ad valorem, a mercadoria despachada pela nota n. 7.947, 

2. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o P 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, a seguir : “Pelo 
recer do Laboratorio trata-se, a meu ver, de um fixador 
tinta de escrever. É um preparado composto de varios as nte 
quimicos o qual, por isso mesmo, deve ficar sujeito a) 
de 50 % ad valorem como produto quimico do art. 328 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


Oficio n. 53, de 6 de Fevereiro ultimo, da Alfandesg; 
Baía, protocolado sob n. 4.180, remetendo o recurso da 
panhia Linha Circular de Carris da Baía, interposto do 
da mesma Alfandega que considerou bem despachada ] 
pertences para bondes, da taxa de 30 % ad valorem (bobi 
para motores de bondes eletricos), do art. 805 da Tarifa, 
mercadoria despachada pela nota n. 158, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente cu: 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar d 
Andrade deu o seguinte parecer, com o qual concordou 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite : “Tendo em vista o q 
consta dos documentos que figuram no processo, como 
a fatura consular, o despacho de importação, a petição 
importador, etc. — de que se trata efetivamente de bobi 
para motores de bondes eletricos, penso que a mercadoria 
questão foi bem despachada”; o Conferente Sr. Dr. Sá 
Souza proferiu o seguinte parecer com o qual concord 
os demais : “Trata-se, no caso, de bobinas para motores, P 
tanto, partes ou pertences de motores, sujeitos ao regir 
destes para pagamento dos respectivos direitos, segundo 
o seu peso. Estas bqbinas não são pertences de bondes. m 
pertences de motores — o que é cousa diferente. Não 
Tarifa motores especiais para bondes, nem bobinas es 
para motores de bondes. Às bobinas são partes ou pertence 
de quaisquer motores. Nestas condições, não vejo mot 
para se querer considerar como partes de bondes e 
as bobinas para motores, embora estas se destinem, se 
se diz, a bondes; e assim discordo da classificação adotada pe 
Alfandega recorrida, e entendo que as citadas bobinas ca 
partes que são de motores, devem ficar sujeitas ao pa 
mento dos direitos dos motores, segundo o seu peso, É 
o meu voto.” 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com os ul 


Ordem mn. 241, de 4 de Março corrente, da Diretoria 
Receita Publica, protocolada sob n. 6.961, transmitind ] 
audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional por n 
mero 6.325. deste ano, relativo ao telegrama do Centro 
dustrial e Fabril do Rio Grande do Sul. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente proc 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres 
proferiu o seguinte parecer com o qual concordaram 
Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Nestor d 
Cunha : “Ha equivoco do Centro Industrial e Fabril do 
Grande do Sul na reclamação que faz sobre a celassific 
de barris de chobb. quando declara que foi modificada pi 
esta Alfandega, pela decisão n. 539. Esses barris sempre 
garam direitos ad valorem 50 % como mercadoria omissa, q 
realmente é, tanto que ha 20 anos, aproximadamente, tei 
sido resolvido em Comissão Arbitral, sujeitalos ao 
mento de 15 % ad valorem, como aparelho fisico (e não co 
barris do art. 392), o Sr. Ministro da Fazenda mandou q 
não formasse aresto essa classificação como se vê da orden 
n. 1.110 a esta Alfandega, publicada no Diario Oficial de 
de Dezembro de 1931. De fáto, os vasilhames especific 
no art. 392, são envoltorios que geralmente ficam inutil 
e sem valor depois de utilizados uma vez, tanto que, 
caso são isentos de direitos pelo art. 2 $ 18 das Prelim 
da Tarifa, ao passo que os barris em apreço têm um fab 
todo especial, com aparelhagem de cobre para 
com batoque, tambem de cobre com rosca, e aduelas 
deira, apropriada, bastante reforçadas, para suportar a 
da bebida em fermentação e conservalla em 
ratura, além de que tem utilidade continuada, 
gd noch Assim, de acôrdo com a 

e uma mercadoria que não tem classificação especifica 
generica na Tarifa, e assim sempre foi pra com a 
vação do Tesouro.”; e os demais Conferentes cons 
barris proprios para chopp. como mercadoria omissa, 
a direitôs ad valorem razão 50 %, de acôrdo com as 
existentes, 

USE. 
missão. 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


IMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES DURANTE A SEGUNDA AEINEEIA à DE FEVEREIRO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


Existencia em 16 Existencia em 28 de 
de Fevereiro de 1932 ENTRADAS E SAIDAS Fevereiro de 1932 


E P V 


149.586 O. 3.298 170.648 


196.989 er 616.699 231] 744.648 7.817 
1.136.955 582.451 380.564 21.971] 1.338.842 
288.438 19. .370.512 4 .963.699 7.780) 695.951 
.501.492 210.248 .359.897 24.035] 2.351.843 
1.851.901 A. 998.479 726.821 18.269) 2.123.559 
542.851 5 360.264 1.017.371 16.707] - 885.744 
12.908] | 7.6 967.528 884] 1.332.065) 14.226] 2.348.971 
134.588 Ki) 468.354 1 404.431 1.198.511 
964.114 5.817] 479.882 44 635.260 808.726 
307.680 438.817 E 592.432 1.154.065 


883.507 E 1.100.614 65: - 445.202] 11.308 538.919 
- 057.820 5 459.544 k 172.815 8.271] 1.344.549 
13.133.976 189.908] 12.945.853 182.700] 15.216.952 


[O DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUM ES DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE MARÇO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO. 


[eee e e 


 Existencia em 28 de ú : Existencia em 16 de 
Fevereiro EN dera SAÍDAS TESTS 


369.040 Ê 756.079] | j 141.665 
1.338.842 .582 297.465 Ê 720.250 18.066 
595.251] 21.416] 1.351.898 10.696 714.270 18.500 
2.851.843] 21.294] 1.665.827 23.886] 2.195.505 21.443] 1.822.165 
2.123.559 19.826] 1.852.333 18.996] 1.491.497] 19.099] 2.484.395 
885.744 18.734] 1.475.093 14.861 813.556 20.580) 1.547.281 
2.348.371] 12.097) 1.095.569 15.440] 1.636.086 10.883) 1.807.854 
1.198.511 k 889.859 .83 851.845 10.056] 1.236.525 
808.736 d 635.362 al 410.277 14.518] 1.033.821 
1.154.065 3.51 319.668 j 482.735 14.017 


11.308 538.919 25.121] 1.363. 17.476 993.481 
8.271] 1.344.549 R ; 263 229.604 é 1.170.518 


182.700) 15.216.952 148.247) 11.817.996 146.793 10.757.218 184.154] 16.277.730 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


— Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Março de I9g31 e 193z 


CLASSES E = 


| 


arnes, peixes, mat. as oleosas, etc. 
im, madreperola e nais Ao 
-Prutas..... 
gumes, farinaceos e cereais. 
ntas, folhas, frutos e esp. as... 
s ou sucos vegetais, etc 
de perfumaria, etc 
imicos, drogas, etc... 


Ro la India, junco, etc 
DE 


e ner qualidade 
—Papel e suas aplicações 
- edr: s terras e outros minerais. 
“e vidros 


REsde musica e suas E Ra 
vinas, ap.* e ferramentas 


Diienças Is 
- Direitos por falta de volumes 
ireitos de mercd.'* extraviadas.. 
E tações 
* Direitos de 5 % s/ o valor oficial 
* Direitos com 90 % de abatimento. 
“Direitos de 6% “ad valorem” 
Reducões de 60 % de abatimento|| 
* Reduções de 50 % de abatimento 


.912:0075000| 107.435:834$000 || 


TOTAIS MENSAIS 


Ota oia eim oie = o/eio Winloto E 


VA LO R 


1931 


307:6735000 
3.016:8945000 
8.850:6775000 

213:3865000 

071 :9805000 
:2210050 
393:5095000 
1:8865000 

:4055000 

:3165000 

:1915000 
9:9425000 
2:8255000 

:4065000 

:1305000 

:8995000 

:6495000 

:42458000 

:3015000 

:2475000 

:1545000 

:0755000 

:5565000 

:0105000 

:4335000 

:6145000 

:35938009 

:5385000 
6:8835000 
'6:4915000 

:2258000 
)2:1785006 
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:7175000 


a + vEINSwC 


65:7485000 


.329:2928000" 


.065:4898060 
670:3965000 


1932 


1:1285000 
42653045000 
2.516:5695000 
.173:9675000] 


432:4675000 |. 


939:1175000, 
12.121:3635000 
2.330:4695000 
4.764:0485000 
12.250:1415000 
9.360:4295000 
412:5698000 
163:2785000 
298:1035000 
.168:0995000 
“914:4425000 
. 826 :4975000 
.404:3815000 
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.691:8595000 
-199:7295000 
163:7945000| 
“033 :2265000 
903:4235000 
.153:2338000 
567:3895000 
172:5365000 
338:9775000 
111:2435000 
899 :4645000 
.672:6175000 
699 :9955000 
9215:1475000 
.346:2715000 
-204:9285000. 
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VALOR 


1931 


33.731:4415000 


37.921 :9595000 
40.258:5975000 


1932 


34.129:3195000 


-36.657:3285000 


36.649:1875000 


111.912:0078000| 107.435:8345000 
Ko 


DIREITOS 


1931 


28:504$414 
154:9235951 
:6305346 
7:3605680 
:0945830 
5:6045434 
:6315433 
9:2675840 
:3459918 
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:1598300 
:6845418 
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:1915805 
:8915550 
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:5165995 
3:4525653 
0465476 
:4745810 
:8595855 
200:0115868 


32:8145980 
150:2995630 
3:7895210 
4:8785474 
55:4065380 


24:7698549 


67:8485090 
21 :8465878 


10.800:0145921 


1932 


265000 
:8215559 
:4508775 
:8505866 
:60415088 
:7915322 
:0735850 
:0315766 
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:4145529 
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:4815494 
:3619949 
:7655036 
:5628273 


:0218477)| 


:2159775 
:119$153 
:0495961 
:1528004 
222:3323987 
:0898027 
90:4485682 
31:5285752 
491:0905767% 
18:9705153 
10:4359555 
19:2865183 
10:1865980 
88:4195872 
185:7565296 
22:2298583 
7:976$209 
111:045$061 





81:2985689|| 


13:4755070 
64:4085465 
5:1079563 
1:6195189 
25:3015340 


2:0298762 


19:4318748! 
13:7658549 


5.778:3346254| 


DRE TROS 


1931 


3.697:8778009 
3.914:0608492 
3.188:0778420 


ERES CART [e 


- 10.800:0145921 


1932 


2.064:1185490 
1.897:2445372 
1.816:9715392 


5.778:3345254 





DIFERENÇA 
DE 


DIREITOS 
EM 
1932 


265000 
16:6825855 
4738176. 
:TI9$480 
3:2805408. 
:3035508 
:5305584 
:5995667 
:1465866 
:9315389 


599741. 


:0025712: 
:3405971 
:5345849 
:5495262 
:5445916 
:5899067 
:3115247 
:9925704 
:1228487 
:4845204 
:5665743 
:7105618 
:1555666 
9 :9945923 
:2215652 
:4555995 
9:1415927 
:0175920 
5:9025877 
:6965357 
8:8165887 
:4985601 
:8145794 
:713$17Y 


:3395910 
85:8915185 
1:3185353 
3:2595285 
30:1055040 


22::739$787 


48:416834% 
8:0818329 


5.021 :6805667 


PRRERENÇA 


DIREITOS 
EM 
1932 


1.633:758$519 
2.016:8165120 
1.371:106$028 





274 Quinta-feira, 31 


NTARIA 


45 DA 
ORÇAME 


» 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mês de Março de 1932 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 


Direitos de importação para 60 %, ouro e 40 %, papel 

consumo o, ouro, cobrados em papel 

Agio sobre os 60 %, ouro 

Expediente dos generos livres de direitos de consumo 
Alcool motor 
Taxa de estatistica. .....ccoresc cs TUA E eo A QE 
Imposto de faróes 
10 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 


2 %. ouro, sobre o valor da [2 %, ouro 
importação........... NRO 
Agio sobre os 2 %, ouro 


Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo 


IMPOSTO DE CONSUMO 


Bebidas e vinhos estrangeiros...... 
=» Po PAM NRO PES SI E TE 


Especialidades farmaceuticas...... DE Ru Pe do sairicaa id E NOTA 
Conservas e € 


Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 
semelhantes, e luvas 

Papel e artefatos de papel 

Cartas de Poa DEM ne ns apo co sora cs pes possa ci canapos Ea 

Chaponss e. JBengalas Cone eia de iners ini pio O pitio o EEE EIA, 

Louças e vidros 

Ferragens 

Café torrado OUNRIONO E EDS cm: as mb Orne rp ou ns css sie aira a atas 


Armas de fogo e suas munições 
Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos 
(Queijos Fê Tequeljoca DOSE uia e ao no cms siso ao nix ale o Gina os (a 


Leques de qualquer especie e ventarolas......... Pur) EE RT 
Artefatos de borracha 

Navalhas e pinceis para barba 

Pentes, escovas e espanadores 

Caixas de qualquer feitio 

Brinquedos 

Artefatos de couro e outros materiais 

Joias, obras de ourives e objectos de adorno 

Gasolina, nafta e carbureto de calcio 

Aparelhos senitarios 

Azulejos, ladrilhos e mosaicos........ccccsercovs E TENE AiAE 
Instrumentns de musica 

Maquinas cinematograficas e fotograficas............. CRE PP MO 1 
Fogões 

Artigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio.............. 
TNqUeiros A UR nto RS o o Dto lbpic o Ga saias da antro aa e 2 


IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


Imposto de sêlo adesivo (Ingresso) 
êlo de Merc 


RENDAS PATRIMONIARS 


Nendardos-proprios-naciondfs:: =. cs Les ERES, =. doe 
Juota de arrendamento de portos de propriedude da União 


1.808:439$311 


22:000$000 
10$394 


263:615$240 


%, ouro, cobrados em papel........|:* eemennenanneets 


3:775$990 


ADICIONAL 


1:6693585 
31:1465605 


$ 
19:8255046 
25655 


3:1585525 
12:6375036 
4:017$220 
48:9155700 


4:2365923 


1:0465256 
2785208 
8185400 

485640 
5428121 
1075723 

£012 
$ 


9935930 


$ 
1865500 
6248580 
1605310 
48000 
158500 
2965640 
2328705 
9:7885090 
3718670 
2018600 
1215440 
9405068 


3:2968743 
5:2048758 
39 :9793200 


2:5688290 


7:939$260 
21:4225818 


$ 
4245600 
3:2958570 


55283 


CONSUMO 


2:2258840 
62:2925900 


97: :8308690 
42:377$800 
ar :4618210 

:7808765 


8: 1845000 
4868400 
5:4095890 
1:0775045 
$120 


$ 
9:9398300 
1:1428400 
3:1075900 
8405900 
12:0863920 


1:865$5000 
6:2458800 
1:6038100 

408300 


1555000 
2:9658900 
378240 
197:881$300 
3: :7 168700 





DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ' 


RENDAS INDUSTRIAIS | 


ao Renda da Imprensa Nacional e Diario Of figiad ss DEP E EE . cosesass 5598017 
al Dita da Assistencia a Alienados k 1538308 
“a 2:8958783 3:608$108 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


Montepio dos Empregados Publicos............ceccca Aa Ea a aa a Ro cososennananassa 3:1028408 
DECOTE DECS SBIS RS RE PAS SRS RO ID O DEDE - 2165402 
Venda de generos e proprios nacionaes...........zes.uus ERC SETOR] | ISDN mesa .. * 6445289 
| Imposto Sie VOTA O O A DO AD ler cus neente ces $ 3:9633099 


=] 


* [Todas e quaisquer rendas eventuais: 


Multas de expediente e por infração do regulamento...........|.cccreceeeee ce... 35:5605768 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega... ....ccceceres! 1:267$8400 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo.............|eeee eocescsses .. 2:5475600 
Marçação de animais o CS E IRS E EO y 
Produto de apreensões para a Fazenda Nacional. RD A | ER TRIO cosas 4:0645400 
Depositos transferidos á receita................. SOUSA SAS orgs [ECO eccevecesa . SE Rs 
14 % sobre consignações em folha ARE : . 4715842 
- Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil.. . 4:6725320 
Fundo especial para construção e , conservação ne estradas de 
rodagem federais “ad volorem” É , : 13:862$440 
Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada).. 158720 | 
* Idem, idem, idem (gosolina) cejeresso 317:6263600 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18*. É 328700 
Mesa das Rendas de Angra dos Reis aa 15:618$367 
Outras Rendas a $ 397 :2498479 


| DEPOSITOS 

O Tiaste bh So A RR RR 180:4278520 

Previdencia do Cáis do Porto. ............ cc. ouso somos . ; 3:4185665 184:1198125 
IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


ado especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
: “mn. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930) TE A A A a 


DESPEZA A ANULAR 


Sobre consignações 


k Cai: de Subvenções k , 20:2983280' 20:2985280 
“ee Fes Rio * a PER D O radpS SP pira Sa : 112:2078756 | 112:2075756 


——eeeeeeeee | 


Valor da quota 9248370 k 2.111:3388558  2.017:5608196| 4.128:8988754 


cocscorcoo 2. 111:338$558 
RENDA TOTAL À 


EM PAPEL E Cio (aa a SO ea do ade a NO OT 25609196 


a 4 


TOTAR GERAL, a: 0» «abr otho ado celtas Ser de sou SANTOS (SOGBTOA 


—e— meme 


a a E pr Do pit dA 








MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a segunda quinzena de Março deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 


16 [Buenos Aires . 
17 |Antuerpia . 

Baia Blanca . 
Baltimore. . 
[Buenos Aires, 
Porto Alegre 
Stockolmo. . . 
Buenos Aires . 
Glasgow « «a vo 
|Hamburgo. . . 
Nova York . . 
Hamburgo . ... 
Card "ps 
Buenos Aires . . 
iSan Nicolas. 
Buenos Aires ., 
Montevidéo. 
Buenos Aires 
Londres .. 
Southampton 
Kobe Ss "8 
Londres; . v é + 
Barcelona . .. «us 
Barry "Dock. nos 
ti e E E a q 
Hamburgo. .. E 
Rósatio À Ze» vos 
Genova. 4 dc = 
Buenos Aires . . .. 
LdeMi O o o pts ca 
Fuente, fo dx 
IKOBAÇÃO: Gas!» a q 
Hamburgo . .. 
Buenos Aires . 
Idem. 

Hamburgo. 

Nova Orleans . 
|Nova York. . 
Ruenos Aires . 


18 


« . 
Dia ou RNP O A masa Me O ii O 6 a CU RR 
4 


ndo ques Us a o mondo E Leao ARA, MD DD, SRD 
E oo rar pr CR A o LO O RA O TI DO RITOS 18 DI OD 


Kuenos Aires . 
Cardiff . 
[Rosario . |. 
Aruba a as dA ox 
Buenos Aires . 
Etico 
Puenos Aires . 
Diamante . 
Antuerpia . . 
Stockolmo. . 


CELAS PESA ei A 
COPIA DANS DD ia e PU 


San Lorenço. x 
Nova Orleans . 
Bordéos; 5 os 
Hamburgo. 
Bremen .. 
Buenos Aires. Es A 
idem, . rs 
[Nova Orleans .. 
Eiverpodll Ss au 
ILa Plata . AM 
Genova . . E 
Buenos Aires 
|Santos. +... 
[Buenos Aires . 
Idem a est 
Santos! 4 eta 


eo o RO, 


.. 
DEC A PAS E a a SP ATA RES O OR O DT UM RS DS DP O PT 


ENA ar o AML 


ds eg Op Ds So De eo O ro É ulio SE ado) a na piu 0,6 O 


Po eq ip PoSLCT aOTaTS E dus po CNvdiv Po Dna no aq dra a 


«Jallemã . 
ejbelga « « » 
«jingleza . 
italiana . . 
. jamericana . 
allemã 
«jsueca , « o 
americana . 
.Jingleza . . 
.|brasileira . 
americana . 
allema 
«|grega , . o 
. | tinlandeza. 
dinamarquez 
americana 
ingleza . 
alemã 
ingleza . 


.|japoneza 
mgleza . 
hespanhola, 
mgleza . . 

” 


allemã 
. lingleza 
italiana 
ingleza 
” 


italiana . 
sueca , . 
allemã . 
franceza, 


americana , 
ingleza . 
sueca. « « 
noruegueza 
brasileira 
brasileira 
“Jallemã 
franceza. 
ngleza . 
grega . . 
ngleza . 


, |hollandeza. 
wmericana , 
italiana . . 
aoruegueza 
ngleza . 
sueca . . 

. |prasileira 
grega . . 
ingieza . 

. [americana 
franceza, 

. [brasileira 


americana . 
.|ingleza .. 
. |dinamarquez 

italiana . 


. |hollandeza, 
franceza, . 


A RA O DL TO o DR RL, O RR ST A a RT RT 


LD MU RS RE RT AP 1 SOR DES O O RC DR DD 2 O TD DER 7 E TADEU Ti A 


Cap Arcona . . 
A oko. . ss. 

É esta " 
a 
Western “World * - 
Entrerios. . . 

K. Margareta. . 

West Nilus. . . 
Nasmyth: < ho 
Bagé. R 

á American Legion p 

.|Phygia. . a 
Ana RR o 
RERtOEs Ro e vm so 

DP BranIen qu os 
Sangerties. . . 
Corinthia . ' 
General Osorio . a 
E Brigade. « s 

JAsturias, . 

.| Buenos Aires Marú . 

“| Almeda Star. . 

Argentina. . sv 

Ambassador. . 

Sheridam 

Bayern . . 

Bronte. E. 

Conte Verde . E 

Andalucia Star. , .. 
Tenente a 
ESSE GMS o 2004». = 
Hibernia , .. 
Niederwald É 
Ipanema. ... 
L'Atlantique, . 
Lapari,> > 
Delsud ... a, 

Western Prince. 
San Francisco , . 

PARA Rio 

Alm. Taceguai. b 

Tapajós. 

Monte Sarmiento. 

Florida. 

Southern Prince, 

Triaina. 

Sarthe. .. 

San Lamberti. 

Alcione: . 

Afel . 

M. Washington. 

Epa E 
uercus, 

ENS dr 

Joazeiro. 

Georgios Nicolaw, Ê 

Milipool 5 e 

West Segovia, . . 

Massilia. .. 

SAMBANEN; = em ros poe o ida 

ATREDICO sf ds, do soa 

Monte Olivia. . .. 

.|Highland Princess . . 
Bio po 7 oo Ê 
pu CCT UERR RE na dae 
Argentina, . . 
Princepessa Maria, 
American Legion. 

.| Mampoko. . .. 
Elandria 2 7 
Eubée. 

Phigia. 


ES Md 


TONELAGENS 


ta ES És Ds NI DO CS O a UN SI SIDO 0000 4 
SU ES GO e O o CU oe UA da 
Gen O En DO O UA IO tá Goo 


m 
ua 
“3 


EQUIPAGENS 


28| varios generos . 
30jcum transito . «+ 
27/em lastro , . « 


153.811] 392jem transito . . . 


CONSIGNATARIOS 


Theodor Wille & C, 


«| Lioyd Real Belga, 


Wulson bons & C, 


142jem transito . . E 


dem sc. ua 
varios generos . 
em trausito , . 
varios generos . 


dem sem a cre 6 


dem , «cos 

idem , «cc. 
28 carvão. . «vo 
28 em transito , . 
al idem: ., ums 
24 em transito . . 
325 em lastro . . « 


161 em transito . . 


117 varios generos . 
298 idem , « «o 

97. dem , vos 
143/1dem o 
229 em transito . 
25 Carvão, 4 « » 
28/em transito . 
71 varios generos . 
28 em transito . « 


367 idem . .. ce. 


140 varios generos . 
145/em transito . . 


32 
42 
575 
92 


em transito 
idem 
idem 


25/em transito . 
116 | varios generos 
25 varios generos 
123) dem . 2... 
134lidem . +... 
1N8!idem (à sao 
20lcarvão, . . 
E em transito , 


6 E e juZh usa a UMa db pg 


em transito . .. 
“dem 
varios generos 
IE Duo as o 
em transito 
varios generos . 
em transito . . 
jidem ... 
5|idem 
idem 
idem 


. su Te 
4 
DRE: 


Theodor Wille & C. 
Luiz Campos Filhos & C. 
C. lxpresso Federal, 
ganguoss Holt. 

Lloyd Brasileicão 
To E cedo Federal. 
Theodor Wille & C. 
Gueret's A, Brazilian, 
Wilson Sons & C. 
Canning Young. 
Agencia Am, ue Vapores, 
wilson Sons & C. 
Theodor Wille & C. 
Mala Real. 


Idem. 
Wilson Sons & C. 
Idem. 


Pereira Carneiro & 8 Coe 
Gueret's A. Brazilian. 
Lamport Holt. 

Theodor Wille & C. 
Lamport Holt. 

iduvd Sabaudo, 

Wilson Sons & C. 
Mala Real. 


Ss. Er er ay Martinelli, 


Moinho In om & 
e Ê 


Theodor 
C. Commercial 
assenta Feel 


. Mexican Petroleum. 
Rg 
gencia Am. 
S. Anonyma Martinelli. 
e Johnston & C. 
Eae Bailey. 
Campos & Filhos. 
N. Lloyd nar 


Duarante a segunda quinzena de Março deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


PROCEDÊNCIA 


Cabedello .. 

S. Matheus . . 
Porto Alegre . 
Imbituba. .. 5% 
Porto Alegre va 
IERTAE, Do vio 
qi ecagéio i as 
[Porto Alegre, 
[JRecife, .. 


17 [iciém as 


aos 
Cams é wo. 


brasileira 
»» 
.» 
, 


. 
brasileira . 
” 


dice 


Itaberá. . 
Salácia « ; 
Itapuí 

«| Itanema. 
Itaperuna. 

E SAT ae O 
Celeste. . 

.| Araçatuba. 

«| Sergipe, 5 

SNEtaites Dois se va 
ADE 

Duque de Caxias 

080. + 7.46 


Capivari. .. E 
Anibal Benevolo . op 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


16 varios generos . 
madeira , . . 
43| varios generos 

20 |idem 
idem 
idem 


24 varios generos 
48lider . ... 


ENE CE Ê Os e a 


SST, 


Ê d 
erga qro a o E 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


o 
PROCEDE NCIA ; * CAscos 


SON dk CLCDADO é 


Mn MANO wie s (6 au ao poa rm “6) MUS, aba: D 46 Mot MM ca CLS Ed D-M AQ 0 1d 
aU ssa Ca sa A) MAR ao, 


lg mtio espia coxo a rm 


ste do ema gq IN di Uia) 


me dfhme lv sigola cmo pr sbg a O 
0) e) mio) (era Ro Tolo) ato "o [d Silo) DUE juonio o Ena ba 


; rebocador. 
»| vapor 


e Cos aid q Jaco NO! 0 AD Mo onm Br 


Liparí. E 
To Atlantique. 


«|K. Margaret. . . ; 


gleza « . |Inverton. ' 
» | American Legion. 
1: 00) cat ASP = 
dá General Osorio. . 


E Nica: KBamatom o, . .os 


DEUS SRI 


brasileira 
” 


” 
» 


” 


brasileira 
. o 


»» 
»” 
»» 


brasileira 


brasileira 
” 


brasileira 
; 
»» 
>» 


” 
” 


brasileira 
” 
” 
” 


brasileira 


a) 


brasileira 


» 


.. 


brasileira 
ê ” 


- brasileira 
” 


” 
brasileira 
E 


TONELAGENS 


EN 
ma 
o 
o 


O3 pt pi 3 OO 3 TS ja 


3 
QN SOLID Dn) ma do 


ty 
o 
> 
NS 


«|Cte. Aragão. . 
«| Coral. ú 


| Siqueira Campos. 
Laguna . 


Aratimbó. . 
-|Carl Heepeck, 
Serra Grande. . 
GIiete. Ls 
MILERO, 
Duque de Caxias. 
«|Nova America . 
Itaquatiá, 
Itatinga. . : 
Bá ea 
«| Perinas. 
-| Valentim, 
Dova. . 
«JÁlice , . 
Tanagã . 


SA SG runas dm eo MED CLunigd "o a Condo Ss E Tas UI A 


-| Murtinho 

«|Campos Salles 
iTENTUE Do ro 

«| Campos. 

«| Taquari. 

-| Jaguaribe. 

«| Poconé. . 

«| João: Alfredo, 
Paró, 

Asp. Nascimento. 
«|Itaimbé. tão 
o)ABivo LE, 2, de 

Leão . : 
-| Taubaté, 

«| Itapura. 
Itapagé. 
Ttacava. 

«| Itapoan. 

«| Araçá . 
Fidelense. 


CM ola PM mo qa ms minto) LO mo din 8 CT a 


Belmonte. . 
«| Valentin. 
Araraquara. 
Cte. Ripper. 
. | Ibiapaba. 
sa 
Lag 
6 Tião. Ciro 
« «| Times. 
.|Cte. Aleidio. 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 


me nomo, Maior ae Da (94 W/,0 Gi A IO, fool 


EQUIPAGENS 


40/Buenos Aires. 
* peapenha gue. 
Rep. Argentina, 

39 S. Vicente, 
145| Nova York, 

44| California. 

23) R. Argentina u 
21/São Franscisco 
34| Bahia Blanca. 
371 Hamburgo. 

36| Santos. 

57| Genova. 
148/Buenos Aires. 
138| Idem. - 
617|Bordéos. 
29|Buenos Aires. 
30/Rep. Argentina, 
147 |Buenos Aires. 
39|Santos. 
182] Hamburgo. 

391 Helsingfors. 


TONELAGENS 


E 


.lingleza . 
” 

E n 
” 


EQUIPAGENS 


Sal! « la 
106/em transito . 


.| americana. 


lingleza , 
hespan , 
ingleza. 
japoneza. 

.Iingleza . 


«| brasileira . 


allemã . 
italiana 
ingleza . 
ingleza a 


.jalléma . 
ingleza, 
norueg . 

.| Htaliana 
grega. . 


DUPLOS RSRS ai esa 
(A EEATE e DE, 
32| varios generos , 


Ra 


22/varios generos 
18jidem E co tita 
4Slem transito . . 
5S4ivarios generos. . 
MIGABe Soo Misha ars 
53 varios generos ., . 
a em lastro . . 
4lidem . . 
45 | varios generos 
45lidem . .. 
24/idem . . 
7isal . a 
6lidem . . o. 
9imadeira . . 
22| varios generos 
72lidem . «0. 
43jidem . 
28 em transito, 
BiBalo Mu 
27 varios generos 


Pereira Carneiro 
-«|Jouza Mattos. 
ENE 


CONSIGNATARIOS 


A, M. Azevado Silva. 
“ereira Bastos & C. 


& C., Ltda, 


Lloyd Brasileiro. 
derm. Sttoltz & € 


.| Rodolpho José de Souza, 
«|S, N. Lloyd Brasileiro. 


(dem. 

Araujo & Irmãos. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

ra Nacional. 
Camara. 

U Lopes Machado. . 

S. B. de Cabotagem. 

souza Mattos & €C. 


dc N Linvd Brasileiro. 
- | Rebello Alves, 


Esse Irmãos. 
eg de Navegação Costeira, 


É Lloyd Brasileiro, 


E: AEE Perynas. 
da Silva. 


«|Pring & C. 
«| Domingos J. 
«IS. B, de Cabotagem. 


C. N. de Navegação Costeira, 


- «| Napoleão A, Guimarães. 
-|Pereira Carneiro & C., Ltda, 


Pereira Bastos. 
C Lloyd Brasileiro. , 


«| Idem. * 
«/|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
«[C. N. Lloyd Brasileiro. 


Pereira Carneiro & C., Ltda. 


s 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
ldem. 


«| Idem. 
“| tdem. 
«IC, N. de Navegação Costeira, 


43|em transito a A 
44 varios generos . 


A” ordem. 


. ppnca Mattos & C. 
E GC a de Navegação Costeira, 


Llovd Brasileiro 


«LIA 
o Napoleão A. Guimarães. 


- | Napoleão À. 


Lloyd Nacional. 
Guimarães. 
N. de Navegação Costeira, 


«|Pereira Bastos & 


varios generos a FO 
varios generos 
dem 
em transito, 


varios generos . 
madeita . « 
OI espiao 
varios generos . 
MAS ea Mon 

REGA «5 va no ato 
emtransito . . 
DAL: o ui tno 
varios generos 


Corinthia. . ' 
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DECRETO N. 21.087 — DE 24 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos do Banco do Estado do Paraná 








O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Banco do Es- 
tado do Paraná, com séde na cidade de Curitiba, resolve apro- 
var a reforma de seus estatutos, que a este acompanham, 
feita em assembléa geral extraordinaria, realizada em 7 de 
Janeiro de 1930. 


Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+HE 
DECRETO N. 21.115 — DE 2 DE MARÇO DE 1932 


Transfere a Fazenda Nacional de Santa Cruz da jurisdição do Patrimonio 
Nacional para a do Departamento Nacional do Povoamento e dá outras 
providencias. “e 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil : 


Considerando que a situação financeira do país determi- 
nou a dispensa de numerosos empregados e trabalhadores de 
diversos departamentos publicos, que excediam ás necessidades 
da administração, sendo, entretanto, possivel localizá-los na 
lavoura, com todos os favores e auxilios previstos na legis- 
lação vigente, como medida de incontestavel finalidade eco- 
nomica; 

Considerando que o povoamento da zona rural do Dis- 
trito Federal e o abastecimento á população da Capital da 
Republica são problemas que devem constituir constante 
preocupação dos poderes publicos, e é do programa do Gos 
verno Provisorio a extinção progressiva dos latifundios, pro- 
“tegendo a organização da pequena propriedade, mediante a 
transferencia direta de terras de cultura, em pequenos lotes, 
ao trabalhador agricola, preferencialmente ao nacional; 

Considerando que faz parte do patrimonio da União a 
Fazenda de Santa Cruz, cujas terras deverão ser subdivididas 
para aquele fim, pondo-se termo ao regimen condenado e 
ruinoso de contratos de renda e aforamentos, que tem per- 
mitido a formação de verdadeiros latifundios parasitarios, 
mediante o pagamento de fôro insignificante, decreta: 
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Art. 1.º A Fazenda Nacional de Santa Cruz, situada no 
Distrito Federal e no Estado do Rio de Janeiro, passa, a 
contar da publicação deste decreto, à jurisdição do Departa- 
mento Nacional do Povoamento, do Ministerio do Trabalho, 
Industria e Comercio. 

Art. 2.º O Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio 
promoverá, nos termos da legislação vigente, a desapropriação, 
por utilidade publica dos terrenos aforados e que não esti- 
verem convenientemente aproveitados em exploração agricola 
ou pastoril. 

Art. 3.º As terras da Fazenda Nacional de Santa Cruz, 
respeitadas as concessões já feitas aos outros Ministerios, 
particulares e empresas, serão divididas e demarcadas em 
lotes rurais, reservando-se uma parte para ser subdividida 
em lotes urbanos; 

Art. 4.º O Departamento Nacional do Povoamento tomará 
as providencias que se fizerem necessarias para a oportuna 
localização e assistencia dos empregados e trabalhadores dis- 
pensados de diferentes repartições e serviços publicos e de 
outros trabalhadores desocupados, concedendo-lhes todos os 
favores e auxilios previstos nos Decretos ns. 9.081, de 3 de 
Novembro de 1911, e 10.482, de 12 de Dezembro de 1930. 

Art. 5.º No Centro Agricola da Fazenda de Santa Cruz 
serão mantidos : 

a) um ou mais campos de experimentação; 

b) estação de monta; ' 

c) instalações destinadas ao beneficiamento dos produtos 
agricolas; 

d) escolas para o ensino primario aos filhos dos colonos 
e trabalhadores; 

e) postos permanentes de assistencia sanitaria não só- 
mente aos colonos como a todos os habitantes da região. 
“Art. 6.º Os produtos de cultura, obtidos no Centro Agri- 
cola serão expostos, anualmente, em feiras realizadas no pro- 
“prio centro, concedendo-se premios aos colonos que apresen- 
tarem produtos de melhor aparencia e qualidade. 

Art. 7.º O Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio 
promoverá acôrdos com a Prefeitura do Distrito Federal e 
“com o Governo do Estado do Rio de Janeiro afim de gozerem 
os colono; do Centro Agricola da Fazenda de Santa Cruz, 
“pelo prazo de três anos, isenção de taxas, impostos e quaisquer 
contribuições, que gravem os respectivos produtos, veículos 
e barracas colocadas nas feiras livres e mercados do referido 
centro. . 

Axt. 8.º As despesas necessarias à execução do que dispõe 
este decreto correrão por conta do Fundo Especial creado no 
Tesouro Nacional pelo art. 6º do Decreto n. 19.482, de 12 de 

ezembro de 1930, à disposição do Ministerio do Trabalho, 


Industria e Comercio e das verbas constantes do orçamento , 


dá despesa do mesmo ministerio, destinadas á localização do 
trabalhadores nacionais e a serviços semelhantes no Departa- 
mento Nacional do Povoamento., 

Paragrafo unico. O produto da venda dos lotes, casas e 
benfeitorias do Centro Agricola da Fazenda de Santa Cruz 
-e dos demais nucleos coloniais e centros agricolas subordi- 
nados ao Departamento Nacional do Povoamento serão incor- 
porados ao Fundo Especial de que trata este artigo, para ser 
empregado nos serviços a que se refere este decreto e o dis- 
“positivo citado. 

Art. 9.º O Ministro do Trabalho, Industria e Comercio 
expedirá o regulamento e as instruções necessarias para a per- 
feita execução deste decreto. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Março de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Lindolfo Collor. 
Oswaldo Aranha. 


E SIHD 
DECRETO N. 21.123 — DE 3 DE MARÇO DE 1932 


Aprova os novos estatutos da The London Assurance, com séde em 
Londres, Inglaterra, devidamente legalizados nesse país, por lei de 
29 de Abril de 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu The London As- 
” surance, com séde em Londres, Inglaterra, autorizada a fun- 
* cionar no Brasil em seguros terrestres e maritimos, pelo 
Decreto n. 14.548, de 16 de Dezembro de 1920, resolve aprovar 
“* seus novos estatutos devidamente legalizados no país, onde 
tem sua séde, pela lei de 29 de Abril de 1931, conforme 
documentos que a este acompanham, continuando a companhia 
integralmente sujeita ás leis e regulamentos vigentes ou que 
vierem a ser promulgados sobre o objéto de suas operações, 
bem como á constituição de uma reserva de contingencia, ti- 
* rada dos lucros liquidos anuais, na proporção de 20 “% 
até que ela atinja o valor do capital de responsabilidade e 
«daí por deante na proporção de 5 %, ou por outra fórma que 
“venha a ser estabelecida em lei ou regulamento, 


- Rio de Janeiro, 3 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


. 
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DECRETO N. 21.143 — DE 10 DE MARÇO DE 1932 
















































































Regula a extração de loterias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, á vista do que dispõe o Decreto n. 19.998, 
de 11 de Novembro de 1930, e ; 

Considerando que a legislação atualmente em vigor sobre 
loterias é toda dispersa e em muitos pontos contraditofia; 

Considerando que muitos dispositivos, pela sua afnbi- 
guidade, se prestam a diversas interpretações e geram fre- 
quentes duvidas e lides; 

Considerando que outros contravêm francamente ao in- 
teresse publico e á moralidade administrativa; 

Considerando que, à sombra das loterias, outros jogos de 
azar estão se alastrando de modo altamente nocivo eco- 
nomia privada e aos bons costumes, incumbindo aos poderes 
publicos o dever de reprimi-los, sem demora; decreta; 

Art. 1º. Fica revogada toda a legislação existente sobre 
loterias, federais ou estaduais, que passarão doravante a se 
reger pelos dispositivos, deste decreto. 

Art. 2º. Nenhuma loteria, federal ou estadual poderá 


n 
é | 


, 


ser extraída no territorio da Republica, sem que distribua, no 
nhuma concessão poderá ser outorgada no prazo superior a 
um lristro. É 

Art. 3º. Nenhum serviço de loteria, federal ou estaduaa 
blica, aberta com todas as formalidades legais, durante um 
prazo minimo de 30 dias, devendo no julgamento das: pro-. 
postas ser apreciada a idoneidade moral e financeira dos pro-: 

Art. 4º. São terminantemente proibidas as prorrogações 
de contratos, bem como as concessões, de prefe cia 
em igualdade de condições, devendo, para todos os efeito 
cessão, que definitivamente houverem apresentado proposta | 
com valor declarado, nas condições do edital respectivo, 

Art. 5º. Pessoa alguma, singular ou coletiva, poderá di- | | 
um serviço de loterias, respeitados até a expiração dos 
pectivos contratos os direitos porventura adquiridos. 

Art. 6º. Nenhuma loteria, federal ou estadual, poderá sei 
sem que o respectivo contratante haja recolhido, com ar 
cedencia no minimo de oito dias, ao cofre publico ou estah 
lecimento bancario que o poder concedente determinar, 

Art. 7º. Exclusivamente os bilhetes da loteria feder 
terão livre curso em todo o territorio nacional, ficando 
circulação dos das loterias estaduais circunscrita aos li-= |. 

Art. 8º. E” expressamente proíbida a introdução ou venda, 
no territorio nacional, de bilhetes de loterias ou rifas €s 
trangeiras, assim como a venda de bilhetes de loterias do! 
concedido. j 
| Aos infratores aplicar-se-á a pena: de apreensão e inuli- 
lização dos bilhetes e outros valores, de multa de 5008 
proibida. 

Art. 9º. A loteria federal poderá efetuar, no maximo, du: 
extrações por semana, e as estaduais, no maximo, uma 
2.000:0008 aquela e de 50:0008 a 1.000:0008 estas. 

O Governo da União designará os dias dessas extraçõe! 

Art. 10. A loteria federal poderá emitir, no maximo, a 
regulada pelos Governos dos Estados concedentes, de acôrd 
com o censo da população respectiva, de modo a impedir 
desvirtuamento da natureza e dos fins desse serviço. 
ser integralmente aplicado em obras de caridade e instruç 
não sendo licito nem á União, nem aos Estados, a partir di 
1 de Janeiro de 1933, incorpora-lo, para qualquer outro efeit 

) 

Art. 12. No primeiro trimestre de cada ano, será fe 
a distribuição do produto liquido de cada loteria, fede 
ou estadual, arrecadada no ano anterior, devendo essa dist 
Estados da União e, no segundo, todos os municipios | 
Estado concedente onde haja estabelecimentos de mise 
cordia e instrução, dignos de amparo. Sh 


minimo, a porcentagem de 70 % em premios, assim como neé- 
poderá ser contratado, a não ser mediante concurrencia 
ponentes. j 
ser considerados concurrentes sómente os candidatos à con- 
reta ou indiretamente explorar ao mesmo tempo mais 
extraída com premio maior excedente do valor da caução 
diferença verificada entre a caução e o premio. 
mites dos Estados concedentes. 
Estados, fóra da jurisdição dos governos, que as tivere 
10:0008, e de inutilização de todo o material da loterii 
tração por semana, com os premios maiores de 100:000 
35.000 bilhetes de cada vez, sendo a emissão das estaduais 
Art. 11. O produto liquido anual de cada loteria dever: 
à sua receita orçamentaria. 
buição participar. de certa fórma, no primeiro caso, todos 
Art. 13. Sempre que o julgarem convenientemente, 


tes e convenções para o fim de melhor realizar quai 
obras de cultura ou assistencia social de grande vulto. 
Paragrafo unico. Para esse escopo, fica o Districto 
deral equinarado a um Estado. 
- Art. 14. O concessionario de loteria que não cum 
fielmente. as obrigações assumidas, será declarado inido! 
e como tal proibido de celebrar mais contratos com a a 
nistração publica. 
a. Art. 15. E” inafiançavel a contravenção, denomina 
jogo do bicho”, praticada mediante a venda de cautel 
bilhetes. papeis avulsos. com ou sem dizeres, ou ainda 
quaisquer outras modalidades. 


ncorrerão em pena: 
mpreendedores ou banqueiros do jogo; : 
ue E Sp distribuirem ou venderem os bi- 


enas: de seis mêses a um ano de prisão celular 
E 10 a 50 contos de réis aos empreendedores ou 
e de 10 a se dias de prisão celular e multa de 


Si os rotas forem estrangeiros, as penas se- 
se as da expulsão do territorio nacional. 
“haverá suspensão de execução da pena imposta 
fração deste decreto. 

' relação às loterias estaduais não registradas 

I na Fiscalização Geral de Loterias, este de- 
) entrará em vigor na data de sua publicação, ao passo 
radas ou inscritas, o observarão a contar de 1 


ndeuro, quando caducarão os seus contratos com 


e inscrição e registro serão extintos. 


Constitue loteria proíbida toda operação que 
ler de sorteio a aquisição de qualquer ganho ou 
pecuniario. 


As loterias estaduais só poderão ser concedidas 

ição expressa de se subordinarem em tudo ás dispo- 

e di to, sob pena de rescisão de seus contratos, 

2 leclarada pelo Governo Federal, independente de 
eta e de interpelação. 

. 19. O Governo da União responsabiliza-se pelo pa- 

dos premios sorteados pela loteria federal. Pelo 

nento dos premios sorteados, pelas loterias estaduais, 

onsaveis os Governos dos Estados, que as conce- 


ão Es sferiveis as concessões de serviços lo- 
pela União e pelos Estados, não podendo a 
dos concessionarios sofrer quaisquer modi- 


ara oi os Efeitos legais, o bilhete de loteria 
um titulo ao portador. 


E” caso de rescisão do contrato, sem direito a 

enização por parte dos concessionarios, a vio- 
clausulas nele estipuladas, sem prejuizo, porven- 
na especial estatuida. 


Eº obrigatoria a remessa ao Ministerio da Fa- 
cópia autentica dos contratos de concessão de 
cos, que os Estados celebrarem, bem como de 

modificações ulteriores, que nos mesmos sejam 


nte despacho do Ministro, serão ditas cópias arqui- 
Fiscalização Geral de Loterias. 


EArE, 25. São nulas de pleno direito quaisquer obriga- 
E sultantes de loterias não autorizadas. 


. R? aprovado e faz parte integrante deste de- 
inte Regulamento de Loterias, assinado pelo Mi- 
“Estado dos Negocios da Fazenda. 


Revogam-se quaisquer disposições em contrario, 
gidas pelo art. 1º. 


de Janeiro, 10 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
e 44º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 

Oswaldo Aranha. 

José Americo de Almeida. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Afranio de Mello Franco, Minis- 
tro das Relações Exteriores e 
encarregado do expediente do 
Ministerio do Trabalho. 

Francisco Campos, Ministro da 
Educação e Saude Publica e en- 
carregado do expediente do Mi- 
nisterio da Justiça 


REGULAMENTO DE LOTERIA 


PD No a a A, exploração do serviço de loterias em todo o 
* territorio da Republica, fica subordinada às disposições do 
presente , decreto. 
id DAS EXTRAÇÕES 
BHARES 2º. Os sorteios serão efetuados em publico, por meio 
mae aparelhos de precisão e preferentemente pelo sistema de 
urnas transparentes e esferas numeradas por inteiro. 
A Fiscalização de Loterias designará os dias de sorteio, 
tanto para a loteria federal como para as estaduais. 
Art. 3º. Os numeros premiados com os premios corres- 
pn antes serão expostos em taboleiros. 
Além da exposição dos numeros em taboleiros, tambem 
será Rttxéda, depois de cada extração, em lugar accessivel ao 
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publico a lista oficial dos mumeros premiados com os pre- 
mios correspondentes, devidamente visadas pelo fiscal ou 
fiscais que houverem assistido à extração. 

Art. 4º, Nenhuma extração poderá ser efetuada sem a as- 
sistencia do fiscal ou fiscais competentes. 

Art. 5º. De cada extração será lavrada uma áta pelo es- 
crivão, na qual se mencionarão os principais premios, e que 
será assinada pelo fiscal e pelos concessionarios. 


DOS BILHETES E DA SUA VENDA 


Art. 6º. E” assegurada á loteria federal a exclusividade 
da venda de bilhetes no territorio do Districto Federal. 

Art. 7º. Os bilhetes da loteria do Amazonas poderão 
tambem circular no Territorio do Acre. 

Art. 8º. Os concessionarios da loteria fedral manterão 
agencias de venda de bilhetes em todos os Estados da União 
e no Territorio do Acre, devendo comunicar á Fiscalização de 
Loterias a séde das mesmas e os nomes de seus represen- 
tantes. 

Art. 9º. Niguem poderá expôr ou oferecer á venda, bi- 
lhetes de loterias, sem prévia licença da autoridade compe- 
tente. 

Essa licença será anual e só poderá ser concedida, sob a 
condição do licenciado não vender bilhetes de nenhuma lo- 
teria clandestina, estrangeira ou nacional, nem cautelas ou 
papeis de qualquer jogo proíbido, seja qual fôr a sua deno- 
minação. 


Art. 10. A infração do ATO anterior determinará a 
cassacção imediata da licença concedida, com inhabilitação 
permanente do infrator para receber qualquer outra outorga 
ou mercê dos poderes publicos, sem prejuizo de quaisquer 
outras penas legalmente estatuidas. 


Art. 11. São competentes para conceder a licença refe- 
rida nos artigos anteriores os chefes das repartições fiscais 
federais de cada municipio. 

Art. 12. O licenciado para vender bilhetes de loteria fe- 
deral poderá tambem vender das estaduais, dentro da juris- 
dição de cada Estado concedente. 


Art. 13. A concessão de licença para vender bilhetes de 
pente independe de requerimento escrito. 

Qualquer que seja a data de sua concessão, ela caducará 
EE no dia 31 de Dezembro de cada ano, devendo ser re- 
novada na primeira quinzena do mês seguinte. 


Art. 14. Cada licença para vender bilhetes de loterias, 
federais ou estaduais, fica sujeita ao sêlo adesivo de 503000, 
sendo para agencias ou quaisquer outros estabelecimentos, e 
de 53, sendo para vendedores ambulantes, sem prejuizo de 
quaisquer outros tributos a que os licenciados estejam ou 
venham a estar sujeitos. 


Art. 15. Para os efeitos da venda, todos os bilhetes se 
dividirão em meios; quintos, decimos e vigesimos. 


Art. 16. Os bilhetes de loteria deverão ser impressos 
a côres e expostos á venda inteiros, só a pedido dos compra- 
dores podendo ser fracionados. 


Art. 17. Cada bilhete exposto á venda deverá conter, re- 


' petidos em cada fração, na face, o nome da loteria, o nu- 


mero (cujos algarismos serão tambem escritos por extenso), 
o preço do bilhete inteiro e de cada fração, inclusive o im- 
posto, o premio maior, a série da fração e o compromisso de 
pagamento e, no verso, a descrição do plano, a que o bilhete 
pertença, a data do contrato e a firma social do contra- 
tante ou contratantes, a data, hora e local da extração e 
quaisquer outros esclarecimentos sinteticos, que couberem e 
forem aconselhaveis. 


Art. 18. Desde que essa repartição disponha do necessario 
aparelhamento, os bilhetes da loteria federal serão obrigato- 
riamente impressos na Casa da Moeda. 


DO PAGAMENTO DOS PREMIOS 


Art. 19. os concessionarios de serviços de loterias são 
obrigados a resgatar os bilhetes premiados no áto de sua 
apresentação, quando o forem na séde da loteria e dentro do 
prazo de 15 dias, quando nas agencias. 


Art. 20. Decorrido esse prazo sem que haja recebido a 
importancia do premio sorteado, o portador do bilhete exigirá 
o seu pagamento, conforme o caso, do Tesouro Nacional ou 
do Estado concedente, que o deverá satisfazer imediatamente, 
deduzindo-o da caução depositada pelos concessionarios. 


Art. 21. Em caso algum poderá ser recusado o paga- 
mento do premio ao portador do bilhete respectivo. ainda 
que por erro das listas ou qualquer outro engano tenha sido 
pago a outrem. 

Art. 22. No caso de receberem os concessionarios de uma 
loteria ordem judicial para não efetuar o pagamento de al- 
gum premio, será este depositado judicialmente, por conta 
de quem pertencer, cessando, a partir desse deposito, a res- 
ponsabilidade dos concessionarios. 

Art. 23. Os premios não reclamados prescrevem no prazo 
de seis mêses, a contar da data da extração, findos, os quais 
reverterão em beneficio dos concessionarios. 

Art. 24. O portador de bilhetes de loteria considerada ilegal 
e clandestina por este decreto, não poderá pleitear judicial- 
mente o pagamento do premio que lhe couber por sorteio. 








do 
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DOS ONUS DAS LOTERIAS 


Art. 25. Além de uma quota fixa anual, cujo minimo 
será declarado no edital de concurrencia, os candidatos á con- 
cessão do futuro serviço da loteria federal se obrigarão a re- 
colher ao Tesouro Nacional um imposto, pago por verba, 
de 5 % sobre a importancia total da emissão declarada em 
cada plano. 


Art. 26. Tributo identico incidirá, a partir de 1º de Julho 
proximo, sobre o montante de cada emissão de loterias esta- 
duais, cujos contratos serão revistos e ajustados ás prescri- 
ções deste decreto dentro do prazo de 90 dias, sob pena de 
caducidade da concessão respectiva, que será declarada pelo 
Governo Federal, de pleno direito. 


Art. 27. A quota fixa anual deverá ser paga em pres- 
tações mensais adiantadas e o imposto proporcional de 5 %, 
referente ao valor global das emissões de um mês, na 
primeira quinzena do mês seguinte, sob pena de rescisão 
do contrato e de perda da caução. 


Art. 28. Além da quota fixa e do imposto proporcional, 
referidos nos artigos anteriores, se obrigarão mais a recolher 
aos cofres do Tesouro Nacional, no momento oportuno, a 
contribuição anual de 60:000$ para o serviço de fiscalização 
e as cau-ões de 100:000$ e de 500:0005, em moeda corrente, ou 
em cadernetes da Caixa Economica ou do Banco do Brasil, 
vara garantir, com a primeira, a assinatura do contrato, e, 
com a segunda, a sua perfeita execução. 


Art. 29. Sómente depois de findo o prazo do contrato 
de concessão e de liquidadas por completo todas as obri- 
gações dele decorrentes, poderá ser ordenado pelo poder 
“concedente o levantamente da caução depositada pelos con- 
cessionarios, seja da loteria federal, seja das estaduais. 

1º. Dita caução garantirá dest'arte tanto as contribui- 
ções fixas e proporcionais, como o pagamento dos premios e 
multas impostas pelo poder concedente, pelo inadimplemento 
de qualquer das clausulas do contracto. 

$ 2º. Desfalcada a caução por qualquer motivo, deverão 
os concessionarios integra-la dentro do prazo de 48 horas, 
contados da intimação feita pelo fiscal competente. 


Art. 30. O imposto proporcional de 5 % incidente sobre 
o total de cada emissão lotrrica, será escriturado semanal- 
mente melos concessionarios em livro especial para esse fim 
aberto e rubricado, no Distrito Federal pelo Fiscal de Lo- 
terias e nos Estados pelos Delegados Fiscais do Tesouro. 


Art. 31. O imposto proporcional de 5 %, devido á União 
será pelos concessionarios da loteria federal e das estaduais, 
acrescido ao preço da venda dos bilhetes respectivos. 


Art. 32. Salvo motivo fundamentado de força maior, in- 
correru na multa de 20 % o concessionario que se atrazar 
de um dia que seja no pagamento das contribuições devidas 
ao erario. 


DA FISCALIZAÇÃO DE LOTERIAS 


Art. 33. Todas as loterias serão severamente fiscalizadas. 
“ Art. 34. A fiscalização da loteria federal será conjunta- 

mente exercida por um fiscal especial, um escrivão e um 
funcionario dº Fazenda, revesado este todos os mêses e desi- 
gnado pelo Ministro, dentre os que mais se houverem dis- 
tinguido no serviço publico, 

O fiscal especial e o escrivão poderão ser permanentes. 

$ 1º. Nenhum funcionario poderá ser designado para ser- 
vir mais de uma vez por ano. 

º 2º. As designações serão feitas de seis em seis mêses, 
“sob>proposta do Diretor Geral do Tesouro Nacional, e, na sua 
falta, do fiscal de loterias. 

8 3º. O funcionario de Fazenda, dessa fórma e para esse 
fim designado, servirá como ajudante do fiscal. ficando dis- 
pensado do serviço de sua repartição, nos dias de sorteio. 


Art. 35. O fiscal especial perceberá a gratificação mensal 
de 2:0008, o escrivão e o ajudante a de 5008 mensais, tudo 
“tirado da quóta de fiscalização, paga antecipadamente, para 
esse fim. pelos concessionarios. 

Art. 36. Além desses funcionarios, terá a fiscalização um 
servente e o pessoal accessorio que fôr conveniente para a 
boa execução do serviço, contanto que o estipendio de todos 
não ultrapasse nunca a quóta anual de fiscalização, paga 
pelos concessionarios. 

Art. 37. O estipendio do pessoal accessorio será arbi- 
trado pelo Ministro da Fazenda, sob proposta do fiscal de 
Joterias. 

Art. 38. Por conta da mesma quóta correrão as despesas 
de expediente da Fiscalização. 

Art. 39. A Fiscalização Gerol de Loterias constitue uma 
secção da Recebedoria do Districto Federal, a cujo Diretor 
fica subordinada. 

Art. 40. O pessoal da Fiscalização Geral de Loterias, será 
de livre escolha, nomeação e exoneração do Chefe do Governo 
Provisorio, exceto o ajudante, que será designado pelo Minis- 
tro da Fazenda. 

Art. 41. A fiscalização será exercida não sómente sobre 
as relações contratuais entre o Governo e os concessionarios 
e sobre os planos, bilhetes e extrações. mas tambem sobre as 
listas de premios e sobre a aplicação das quótas que, na 
“distribuição anual, couberem aos Estados. 
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Art. 42. As listas de premios deverão, depois de impre- 
sas. ser confrontadas sempre com as listas originais, em 
tempo devidamentae autenticadas e recolhidas à repartição 
competente. 

Art. 43. Fiscalização semelhante farão exercer os Go- 
vernos Estaduais sobre as loterias que concederem. 


Art. 44. Todos os bilhetes premiados, com os respectivos 
premios, inclusive os resultantes das aproximações e ter- 
minações, deverão constar claramente das listas impressas 
e distribuidas, de modo a evitar duvidas ou prejuizos aos 
seus possuidores. : k 

E' defesa a publicação de listas provisorias parciais. 

Art. 45. Os planos da loteria federal, bem como os mo- 
delos dos bilhetes, serão pelo menos até 30 dias antes das 
respectivas extrações, submetidos à aprovação do Ministro 
da Fazenda, por intermedio da Fiscalização de Loterias, 
que sobre êles informará com minudencia, 

Paragrafo unico. Decorridos 15 dias da apresentação dos 
planos e modelos á Fiscalização, sem que seja comunicada 
aos concessionarios qualquer deliberação do Ministro a res- 
peito, ter-se-á por tacitamente aprovados. 

Art. 46. Os concessionarios da loteria federal poderão 
manter, no Distrito Federal ou nos Estados, representantes 
seus, que terão a denominação de Fiscais Particulares de 
Loterias e aos quais incumbirá igualmente apreender bilhe- 
tes de loterias clandestinas, listas, cartazes, papeis, apa- 
relhos, utensilios e o mais que a tais loterias e a outros 
jogos proibidos pertencer. 

Paragrafo unico. As nomeações destes fiscais serão feitas 
pelo fiscal de loterias, sob proposta dos concessionarios. 

Art. 47. A chefia da fiscalização a ser exercida sobre as 
loterias pelos funcionarios da Fazenda compete: no Distrito 
Federal ao Diretor da Recebedoria e nos Estados aos Dele- 
gados Fiscais. 

Art. 48. Além dos funcionarios da Fiscalização Geral de | 
Loterias, incumbe a todos os servidores publicos, federais, 
estaduais e municipais, e especialmente aos de Fazenda, Po- 
licia, Viacão, Correios e Telegrafos, velar pela estrita obser- 
vancia das disposições deste decreto. 

Art. 49. Todos os livros dos concessionarios de serviços 
lotericos, bem como vs de quaisquer agencias ou casas onde 
se vendam bilhetes, poderão, em qualquer momento, ser exa- 
minados pelos funcionarios para esse fim autorizados por 
este regulamento ou indicados pelo poder concedente. 

Art. 50. Metade das multas impostas e arrecadadas e dos. 
premios menores e um terço do premio maior porventura. 
obtidos pelos bilhetes apreendidos, pertencerá aos apreenso-. 
res que tiveren, assinado o respectivo auto, sendo o resto 
recolhido ao Tesouro Nacional e repartições dependentes 
como renda eventual da União. ) 

Art. 51. Todos os estabelecimentos onde se explorar o ne 
ps e loterias, são considerados casas publicas, nos term 

a lei. 

* 1º. Em tais estabelecimentos será permitido o ingresso € 
a -ermanencia dos fiscais e funcionarios a quem a lei atribua 
poderes de fiscalização. 

S 2º. A” requisição verbal desses fiscais e funcionari 
deverão ser abertos gavetas, cofres e quaisquer moveis e de- 
pendencias da czsa, afim de rigorosamente pesquizar-se a 
existencia de bilhetes pertencentes a loterias clandestinas. 

8 3º. A policia prestará sempre que lhe fôr solicitado, 
todo o seu auxilio para a rigorosa execução do previsto 
paragrafo anterior. 

Art. 52. E” defeso o transporte, por qualquer meio qr 
seja, de bilhetes de loterias estrangeiras, bem como das 
taduais, fóra dos limites de cada Estado concedente. 

Art. 53. E” defesa a transmissão, por qualquer meio 
seja resultado de sorteios efetuados por loterias estra 
geiras. bem como pelas dos Estados, fóra dos limites de 
jurisdicão. 


DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL DA FISCALIZAÇÃO 


Art. 54. Compete ao fiscal de loterias: 

a) superintender todo o serviço de fiscalização; 

b) distribui-lo pelos seus auxiliares; 

c) abrir, rubricar e encerrar os livros da fiscalização « 
Car as necessarias instruções para a escrituração dos mesmo; 

d) despachar os papeis dependentes de sua decisão e visar 
as certidões passadas pelo escrivão; 

e) mandar arquivar todos os papeis da fiscalização; 

.P) assistir, com o ajudante, as extrações das loterias, exa: 
minando pessoalmente ou fazendo examinar por tecnicos 
sua confiança os aparelhos empregados nas mesmas 
trações; 

9) velar pela estrita observancia do contrato celebrad 
entre a União e os concessionarios; 

h) apreender ou fazer apreender os bilhetes ont 
venção, quer expostos à venda, quer ocultos, Tito os 
em dr de ultimação; 

i) requisitar das autoridades policiais a força necessaria 
para tornar efetivas quaisquer didi encias reta 5 ; 

J) lavrar as nomeações dos fiscais particulares de lote- 
rias propostos pelos concessionarios; E 


k) providenciar sobre o fechamento das casas encontra- 
das em contravenção; 









a Dk julgar os autos de infração e apreensão lavrados por 
“quaiquer pessoa para esse tim autorizada por este regula- 
mento; 
m) informar minuciosamente os recursos que forem in- 

Lerpostos de decisões suas para autoridade superior; 
[a E n) impedir, por todos os meios ao seu alcance, a impor- 
| tação de bilhetes de loterias estrangeiras bem como o curso 
|| das estaduais, fóra dos limites dos Estados concedentes ; 

E 

| 

| 

| 








RES) impór as multas estabelecidas neste regulamento pelas 
— imfrações verificadas, sem prejuizo das atribuições comula- 
t * tivamente exercidas pelo Liretor da Recebedoria ; 

E “D). fornecer guias para o pagamento do imposto propor- 

a cion Il de 5 % sobre o montante de cada emissão; 

Y apresentar ao Ministro da Fazenda, por intermedio 

etor da Recebedoria do Distrito Federal, no primeiro 

rimestre de cada ano, o relatorio dos trabalhos e das mais 

im portantes ocurrencias relutivas ao ano anterior; 

PIA r) comunicar ao Diretor da Recebedoria a sua ausencia 
“do exercicio, quando a mesma exceder de 15 dias, caso em 

Meio deverá solicitar licença e passar o. exercicio do cargo ao 

Ea “seu ajudante; 

Ê 


































- s) nomear escrivão ad-hoc nas faltas e impedimentos do 
“ardinario; 
t) determinar os livros especiais que as empresas lotericas 
Ra possuir . 
“55. Compete ao ajudante: 

a) E nar o fiscal e substitui-lo em suas faltas e impe- 
dim entos; 
b) exercer, cumulativamente com o fiscal, as atribuições 
* constantes das letras f, g, h e as do artigo anterior deste 
a nento : 
executar os serviços ou 
fai ribuidos pelo fiscal; 

— d) assistir, com o fiscal, as extrações das loterias. 
Nie - 56. Compete ao escrivão: 
| a) executar as ordens que receber do fiscal e do ajudante; 
PR TRADE efetuar a escrituração da fiscalização e a correspon- 
ler de que fôr incumbido; 
No): arquivar e ter em bôa guarda os documentos, papeis e 
jutos que transitarem pela repartição; 
d) comunicar ao fiscal os seus impedimentos no exer- 
cio do cargo. 

rt. 57. Compete ao pessoal accessorio da fiscalização 
cutar os serviços que lhes sejam distribuidos pelos seus 
ri 


desuf 








atribuições que lhes forem 











DAS LOTERIAS E OUTROS JOGOS PROIBIDOS 


Art. 58. São consideradas ilegais e clandestinas quaisquer 
rias estrangeiras, bem como a dos Estados, fóra dos 
Re da sua jurisdição, sendo nulas de pleno direito as 
rigações resultantes das mesmas. 

rt. 59. E” proíbida a publicação de anuncios, avisos ou 
s de propaganda de loterias estrangeiras, assim como 
ass estaduais, fóra dos limites dos Estados, que as hou- 
Ro concedido. 

am - Penas: multas de 2003 a 1 :0005 e apreensão dos meios 
ação, quaisquer que sejam. 

“60. Incorre em pena de exoneração o agente do 











E 










vor ou retribuição de infratores ou condescender com u 
pratica de qualquer jogo proibido, sem prejuizo das sanções 
“quo, Codigo Penal (art. 214), que, no caso, couberem. 

l “Art. 61. Considera-se jogo proíbido ; 

a) a loteria de qualquer especie, não autorizada por lei 
federal; 
ED) qualquer operação ou aposta, cujo desfecho ou solução 
“dependa de sorteio efetuado por loteria mesmo autorizada; 
— e) as apostas sobre corridas de cavalos, efetuadas fóra dos 
E “respectivos prados. . 
A 62. Não se compreendem nas disposições do artigo 





o dia 


eee ma em 





Paio 


— a) os sorteios de apolices e outras obrigações da União, 
A “dos, pRniados e dos Municipios; 

JE ag b) os sorteios que realizarem as sociedades anonimas 
Mo “para Simples resgates de ações ou debentures, sempre que 

l “não haja bonificação de nenhuma especie; 
|| — ec) a venda de mercadorias ou imoveis, mediante sorteio, 
| | na fórma do respectivo regulamento, desde que não haja dis- 
| ; uição de dinheiro, nem conversão em dinheiro dos premios 

pare sorteados; 
ma. d) os Raios de apolices realizados pelas companhias de 
vs “seguros de vida; 

- e) as operações ditas de capitalização, reguladas pelo poder 
& - competente, desde que não impliquem o sorteio de premios 
em: dinheiro, nem a conversão em dinheiro dos titulos sor- 

Eados: 











DAS INFRAÇÕES E DOS INFRATORES 


dé Art. es. As contravenções do presente decreto serão apu- 
* radas mediante processo administrativo, que terá por base o 
“auto para os efeitos da imposição de multas e da cassação de 
“Nicenças “e, mediante processo judiciario, para as demais 
“Fenas. 
ta 18 x Art. 64. Os autos de infração e apreensão obedecerão aos 
AN “modelos anexos; deverão ser lavrados com toda a clareza € 
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relatar minuciosamente o fato, que lhe tenha dado motivo. 

Art. 65. Os autos e us termos devem ser submetidos a 
assinatura dos autuados ou seus representantes, ou das pes- 
scoas que assistirem á sua lavratura. 

Paragrafo unico. A assinatura do autuado poderá ser feita 
sob protesto, devendo- -Se, em caso de recusa, mencionar esta 
circunstancia e o motivo. 

Art. 66. O auto deverá ser lavrado, de preferencia, no 
proprio local da verificação da infração, ainda que aí não 
resida o infrator. 

Art. 67. São competentes para lavrar auto, além das pes- 
soas indicadas por este reguiamento, quaisquer outros fun- 
cionarios publicos. 

Paragrafo unico. Poderá o auto de infração e apreensão 
ser lavrado ainda por qualquer particular, contanto que, neste 
caso, o assinem tambem, pelo menos, duas testemunhas. 

Art. 68. Aos autuados serão facultados todos os meios 
legais de defesa. 

1º. O pruzo para apresentação da defesa será de 30 
dias contados da data da intimação. 

8 2º. Si, exgotado o prazo marcado, a parte interessada não 
apresentar detesa, lavrar-se-á termo de revelia no processo, 
subindo este a despacho, indepedente de intimação. 

Art. 69. Os processos das contravenções serão organizados 


"na fórma de autos forenses. 


art. 70. Nenhum recurso será encaminhado sem prévio: 
deposito da importancia da multa respectiva. 

Paragrafo unico. Decorrido o prazo do recurso, sem que 
tenha este sido interposto, será a multa cobrada por via 
executiva. 

Art. 71. Quando os autos de infração se referirem ao jogo- 
do bicho, o fiscal de loterias ou o chefe da estação arrecada- 
dora, a quem forem apresentados, remeterá, dentro do prazo 
de 48 horas, uma cópia autentica dos mesmos á autoridade 
policial, para a instauração do processo criminal compe- 
tente. 


Art. 72. Quando as infrações forem verificadas por funcio- 
narios ou agentes de policia, o processo a seguir, será o de- 
terminado nos regulamentos respectivos. 

Art. 73. E”' de 1008 a 1:000$ a multa a ser imposta ao 
infrator de qualquer dispositivo deste regulamento, para u 
qual não haja sido cominada uma pena especial. 

Art. 74. Das multas impostas, pelos chefes das reparti- 
cões arrecadadoras, nos municipios, haverá recurso para os 
Delegados Fiscais nos Estados e das impostas por estes, pelo 
Diretor da Recebedoria e pelo Fiscal de Loterias, para o Con- 
selho de Contribuintes. 

Art. 75. Recurso que não fôr interposto dentro do prazo 
de 15 dias, contados da data da intimação do despacho será 
considerado perempto. 

Art. 76. As multas por infração do presente decreto se- 


rão impostas: pelo Diretor da Recebedoria e Fiscal de Lo-. 


terias, no Distrito Federal, e pelos chefes de repartições arre- 
cadadoras, nos Estados 


Art. 77. As pessoas autorizadas por este regulamento a 
exercer a fiscalizaaço de loterias e lavrar autos de infração e 
apreensão, poderão, havendo mais de uma testemunha da 
contravenção, prender em flagrante o contraventor e con- 
duzi-lo à repartição ploicial mais proxima, afim de ser la- 
vrado o respectivo auto de prisão em flagrante. 


Art. 78. Os autos méramente de infração e apreensão dis- 
pensam testemunhas. 

Art. 79. Os bilhetes apreendidos serão conservados pela 
principal autoridade fiscal, local, em envolucro lacrado com 
as declarações necessarias. 


Art. 80. Findo o processo, verificarão os apreensores si 
entre os bilhetes apreendidos existe algum premiado, e neste 
caso, remete-lo-á ao Procurador da Republica, onde tiver sua 
séde a empresa loterica, afim de se proceder à cobrança exe- 
cutiva do respectivo premio. , 


Art. 81. Tratando-se de loteria estrangeira, serão os bi- 
lhetes premiados remetidos ao Banco do Brasil para promo- 
ver este, por meio de suas agencias, a cobrança respectiva. 


Art. 82. Pelas companhias, empresas ou firmas coletivas 
respondem criminalmente os seus diretores, gerentes ou 
administradores, subsistindo, em qualquer caso, a responsa- 
bilidade civil das representadas pelas multas e penas pe- 
unas aus no caso couberem. 

Art. 83. Os funcionarios de Fazenda bem como os da Fis- 
calização Gia de Loterias poderão requisitar ao poder com- 
petente a cassação da licença aos estabelecimentos ou indi- 
viduos achados em contravenção e à policia, que torne efe- 
tiva a ordem do fechamento dos primeiros. 

Art. 84. Poderão, igualmente, ditos funcionarios reque- 
rer, diretamente ou por intermedio do Procurador da Repu- 
blica na secção, ao Juiz Federal, mandato de busta e apre- 
ensão de todos os aparelhos, instrumentos e utensilios de lo- 
terias proíbidas, seus valores, bilhetes e listas, prosseguindo 
em tal caso o respectivo processo penal, contra os contraven- 
tores, na fórma das leis em vigor. 

Art. 85. São considerados infratores: 

1º, os autores, empreendedores, agentes ou banqueiros de 
loterias ou de qualquer outro jogo de azar, uma vez que não 
estejam autorizados por lei federal e concessão do poder 
comptente, para a respectiva exploração; 
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2º, os que fizerem a distribuição de bilhetes de loterias 
proíbidas ou a sua venda, como intermediarios, expuzerem 
ou transportarem listas, tomarem notas de nomes e enco- 
mendas ou praticarem qualquer áto que realize ou possa 
realizar a operação proíbida; 

3º, os que expuzerem á venda, introduzirem ou esconde- 
rem bilhetes de loterias ilegais e clandestinas e bem assim 
os que houverem incumbido do pagamento de premio sor- 
teado por essas loterias; E 

4º. os que prestarem auxilio de qualquer natureza, di- 
reta ou indiretamente, aos banqueiros de jogos proíbidos, 
de modo a facilitarem a pratica da contravenção; 

5º. os que venderem bilhetes contrafeitos de loterias au- 
torizadas ou bilhetes autenticos dessas loterias, relativos, 
porém, a extrações já realizadas; 

6º. os gerentes ou administradores de jornais, revistas € 
emprezas de propaganda, que publicarem ou expuzerem, em 
letreiros, qualquer anuncio ou aviso de loteria proíbida de 
circular no logar em que tiver sua séde o jornal, revista ou 
empreza; 

7º. os que verbalmente fizerem propaganda de loterias 
clandestinas ou expuzerem em lugar accessivel ao publico a 
relação dos numeros sorteados por essas loterias; 

8º. os que, por qualquer meio, maritimo, terrestre ou 
aéreo, transmitirem informações sobre loterias ou jogos 
proíbidos; 

9º. os que venderem bilhetes de loteria, mesmo autorizada, 
sem licença da autoridade competente; 

10. os praticantes de qualquer jogo proíbido. 

Art. 86. As penas pecuniarias impostas aos infratores de 
qualquer especie das disposições do presente decreto serão 
aplicadas em dobro, em cada reincidencia. 


DOS CASOS OMISSOS 


Art. 87. Serão resolvidos pelo Ministro da Fazenda 9s 
casos omissos no presente regulamento. — Oswaldo Aranha. 





Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisorio : 


1. Tenho a honra de submeter á apreciação de V. Ex. a 
minuta do decreto que regula a extração das loterias da União 
e dos Estados no territorio nacional. Em sua elaboração, 
ateve-se este Ministerio exclusivamente ao criterio do in- 
teresse publico e da moralidade administrativa. 

2. A legislação atualmente em vigor sobre loterias é tcda 
dispersa e, em muitos pontos, contraditoria, prestando-se 
muitos de seus dispositivos, pela sua redação armbigua, a di- 
versas interpretações, geradoras de duvidas e lides frequentes. 

Eis por que razão o projeto julgou imprescindivel re- 
voga-la toda e estabelecer um regimen novo capaz de coibir 
os abusos e maleficios de toda especie que atualmente se ve- 
rificam. 

3. O jogo de loterias constitue uma atividade ilicita, pas- 
sivel de pas de prisão e multas, nos termos da Lei n. 2.321, 
«de 30 de Dezembro de 1910, e do Codigo Penal, arts. 367 e 368. 

Só póde, portanto, ser explorado com permissão especial 
da policia, com autorização especial do poder competente, a 
titulo de simples favor ou mercê. 

Seu campo de atividade deve ser, puis, o que a policia de- 
terminar, sendo do seu arbitrio, amplia-lo, restringillo ou 
mesmo suprimi-lo, como entender mais conveniente. Tambem 
as condições em que a exploração desse jogo sc póde efetuar 
não podem ser, sinão as que o Estado, em virtude de seu 
“poder de policia”, queira determinar. 

Em sucessivos arestos, o egregio Supremo Tribunal Fe- 
-deral tem proclamado que “a loteria, como industria de privi- 
legio, de favor especial, em que se permite a certo individuo 
ou determinada empresa, a titulo de proteger estabelecimentos 
«de beneficencia, ensino, etc., explorar um jogo defeso por lei 
à generalidade dos cidadãos, tem naturalmente a area de sua 
“especulação limitada ao territorio sob u jurisdição do governo 
que a concede”. 

As provincias, na Monarquia, e os Estados. na Republica, 
sempre gosaram, com maior ou menor amplitude, da facul- 
dade de conceder ou extrair loterias. 

O projeto mantém essa faculdade, mas restringe, como de 
«direito, o seu exercicio ao ambito dos Estados concedentes, re- 
servado aos bilhetes da loteria federal o privilegio da livre 
“circulação em todo o territorio da Republica. 

4. Não nos parece possivel nem conveniente a extinção 
repentina das loterias; primeiro, poraue com c seu produto 
serão mantidas numerosas casas ou estabelecimentos de edu- 
cação e caridade, federais e estaduais. cuja existencia pericli- 
taria se o mesmo lhes faltasse; segundo, porque da exploração 
do jogo loterico vivem muitos milhares de pessoas, que fi- 
cariam de um momento para outro sem trabalho; terceiro, 
porque as somas que hoje se invertem no jogo das loterias fia- 
Cionais seriam clandestinamente canalisadas para a bolsa dos 
“concessionarios das loterias estrangeiras, em detrimento da 
nossa economia. 

5. Pelo projeto, fica vedado ao poder publico transformar 
as loterias em fonte de renda. 

E o meio habil de impedir que a União e os Estados façam 
«do jogo loterico uma fonte de renda, un a vez que se aconselha 
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a sua manutenção, é prescrever que tedo o scu produto seja 
aplicado em obras de instrução e miscricordia, sendo defeso 
aos Tesouros incorpora-lo, para qualquer outro efeito, á sua 
receita orçamentaria. 


6. As loterias do Rio Grande do Sul, 5. Paulo, e Minas 
Gerais, por exemplo, distribuem 75 “% em premios. Outras, 
como a federal, apenas 60 %. 

O projeto adotcu um termo médio, fixando no minimo de 
70 % o que cada loteria deve distribuir. 

Da mesma fórma, limitou a cinco anos o prazo de cada 
contrato de concessão, extremamente variavel, nas condições 
atuais. 


7. Sendo nacional a loteria sediada no Distrito Federal e 
tendo os seus bilhetes o privilegio de livre curso em todos os 
Estados da Republica, aos bilhetes de cujas loterias vão fazer 
concurrencia, pareceu-nos justo, que todas as unidades fe- 
deradas participassem do beneficio da distribuição anual do 
produto da loteria concedida pela União. 

Criterio identico foi estabelecido para os Estados, em re- 
lação aos municipios sob a condição, quanto a estes, de pos- 
suirem institutos de caridade e ensino, dignos de amparo. 


8. Prevê ainda o projeto a celebração de ajustes e con- 
venções entre a União e os Estados e ditos entre si, para rea- 
lização de grandes obras de cultura e de assistencia social, que 
só da colaboração poderão nascer. Extraordinarios são os 
cometimentos que a Revolução de Outubro póde levar a efeito 
nesse terreno, si o produto das loterias da União e dos Estados 
fôr aplicado com sistema e de mutuo acôrdo. E será ainda um 
meio poderoso de estreitar fortemente os laços da solidarie- 
dade nacional. 

9. O projeto prevê uma fiscalização ampla e severa a ser 
exercida não sómente sobre os contratos, planos, bilhetes e 
extrações, mas tambem sobre as listas de premios distribuidas 
pelos concessionarios, sobre o pagamento dos mesmos premios 
e sobre a aplicação das quotas que, na distribuição de cada 
ano, couberem aos Estados. Nesse ponio, é radical a alteração 
introduzida pelo projeto, 

10. O “jogo do bicho”, que tanto empobrece a nossa eco- 
nomia e tanto avilta os nossos costumes, é filho direto da lo- 
teria federal diaria. Sobre as extrações diarias assentam todo 
o calculo os praticantes desse jogo, sem similar no mundo, 

Proibir as extrações diarias, reduzindo-as apenas a duas 
vezes por semana, como faz o projeto, é, por assim dizer, 
quebrar as pernas desse jogo popular e malfazejo, que pouco 
a ponto vae avassalando todas as camadas da sociedade bra- 
sileira., 

Completada essa providencia de ordem pratica por outra 
de natureza juridica, constante do projeto, em que se declara 
inafiançavel a contravenção denominada jogo do bicho e se 
cominam penas severas aos contruventores, presumimos 
poucos elementos de vida mais sobrarão a esse flagelo Sublloo 
que tantos danos morais e materiais nos acarreta. 

11. O projeto proibe as concessões de serviços lotericos, 
sem a formalidade salutar da concurrencia publica, assim como 
as prorrogações compadrescas de contratos e as concessões de 
preferencia em igualdade de condições, que não se justifica- 
riam, tratando-se de jogos de azar. 

12. Convertido em lei o projeto, não mais se repetira O 
fáto que óra se verifica, v. g., com a Companhia de Loterias. 
Nacionais do Brasil, que, ha cerca Je 4) anos, vem detendo e 
explorando, sem concurrencia, o contrato de concessão da lo- 
teria federal. 

Os prejuizos' advindos ao erario com a manutenção desse 
regimen funesto, são incalculaveis. Basta assinalar e, em 
1896, a concessionaria começou pagando a quota Fixa ] 
1.600 contos por ano. Trinta e cinco anos depois, em 1 , 
paga pela mesma concessão a quota fixa de 2.412 contos por 
ano, ou seja apenas a soma de 800 custos mais ! 

As loterias do Rio Grande do Sul, S. Paulo e Minas Gerais, 
por exemplo, distribuindo 75 % em premios e efetua 
apenas uma ou duas extrações por semana, estão rendendo 
aos cofres daqueles Estados as somas de 5.200, 7.000 e 3.000 
contos por ano. 

13. O projeto substitue o imposto do séla adesivo de 10 %, 
óra aposto nos bilhetes expostos á venda, pelo imposto pro 
porcional de 5 % sobre o montante de cada emissão loterica, 
federal ou estadual, o que será pago por verba. A 

São evidentes as vantagens dessa substituição : ela não só 
evita vultosa despesa ao Tesouro com a emissão dos sêlos 
para bilhetes e poupa trabalho aos concessionarios com a sua - 
aposição, como simplifica extraordinariamente a 
e garante a cobrança integral do tributo. $ 

Só esse tributo, assim cobrado, deve contribuir para 
erario com o dobro do que atualmente contribue a Com , 
de Loterias Nacionais do Brasil, entre quota fixa élo. 
de 10 %. 

A proibição de explorar, direta ou indiretamente, mais 
que uma loteria, ao mesmo tempo, visa impedir a institui 
do monopolio desse serviço, que infelizmente já se vai mM 
nifestando. 

Si no campo da atividade comerzial e industrial hones 
deve ser combatida a instituição de monopolios, 
maior razão esse combate se impõe, em se tratando at 
dades ilicitas, que se exercem simplesmente graças a 
gações ou suspensões parciais da ici penal, geral e 
nente, que as persegue e pune. 
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projeto suprime o registro e a inscrição das loterias 

Todas as nações cultas, que toleram o jogo das lo- 

permitem apenas o funcionamento de uma loteria, em 

seu territorio. Assim, a Italia, a Hespanha, o Uruguai. 
consequencia da sua organização politica federativa e 

“dos precedentes estabelecidos desde 1840, mo Brasil, são per- 
nitidas uma loteria federal e uma em cada Estado cu sejam 
eri ao mesmo tempo. À loteria federal efetua ex- 
“diarias. As estaduais, por via de regra, uma ou duas 


Feitos os devidos calculos, verifica-se que no Brasil se 
tem, com tendencia para aumento, cerca de 1.400 loterias 
ano; ou seja a média de quatro loterias por dia ! 

; P mite a lei atual, mediante o preenchimento de certas 


a * condig Ss, a coexistencia dessas 21 loterias diversas nesta Ca- 


j cada qual com suas agencias, seus anuncios impressos e 
“ Juminosos, seus titulos de rainhas e soberanas e seus vende- 
“dores ambulantes, disseminados em legiões por todos os re- 
)s da metropole. l 
erno Provisorio não: póde consentir por mais tempo 
ção e alastramento desse verdadeiro hervaçal lo- 
vade ruas e praças e recobre às vezes toda a pri- 
dos jornais mais difundidos. 
eu a um alevantado proposito de defesa economica 
alização dos costumes e continamento das loterias 
entro da esféra de jurisdição dos governos que as 
Consoante o projeto, respoasabiliza-se o Governo 
o pagamento dos preinivs sorteados pela loteria 
- pagamento dos premios sorteados pelas loterias 
icam responsaveis os governos dos Estados, que as 
. Em compensação, a nova lei adota diversas medi- 
prevenção, que põem o poder concedente a coberto de 
' viscos advenientes. 
“a providencia, para impedir que se repita o re- 
seandaloso de uma pequena loteria no Norte não 
uer dos fundos necessarios ao pagamento de um 
15 contos de réis ! 

as outras medidas acessorias de interesse cco- 
nanceiro e de' profilaxia moral consagra o projeto, 

honra de submeter ao seu exame. j 
to de que V. Ex., adotando-as prestará mais um 

e serviço ao país. — Oswaldo Aranha. 


— DECRETO N. 21.170 — DE 17 DE MaRço DE 1932 
8 1º do Decreto n. 20.199, de 10 de Julho de. 1931, permi- 
acumulação de pensões de montepio, e outras, com Os DrO- 


: Brasil, no | 
n. 19.398, de 11 


deverão, Dr 
às repartições de 


ra da pensão.” 


io de Janeiro, 17 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
“dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 

José Fernandes Leite de Castro. 

José Americo de Almeida. 

Francisco Campos. 

Protogenes Guimarães. 

Oswaldo Aranha. 

Afranio de Mello Franco. 

Mario Barbosa Carneiro, encarre- 
gado do expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do Mi- 
nistro. 


<*> 


DECRETO N. 21.193 — DE 23 DE MARÇO DE 1932 


a “Aprova. os estatutos do Centro Federal de Auxilios e concede-lhe auto- 


— rização para operar com seus associados mediante consignação em 
— - folha de pagamento. 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Centro Fe- 
deral de Auxilios, resolve aprovar os estatutos da mesma 
“sociedade, que a este acompanham, constituida por assembléa 

* geral realizada em 28 de Novembro de 1931, e conceder-lhe au- 


torização para operar com seus associados mediante con- ! 


de Mirna 
E OR q 
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signação em folha de pagamento, nos termos do Decreto nu- 
meros 17,146, de 16 de Dezembro de 1925 e 20.225, de 18 de 
Julho de 1931. | 


Rio de Janeiro, 23 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


C=SIRE=»> 
DECRETO N. 21.208 — pe 28 pe MARÇO DE 1932 


Regula a percepção de vantagens pecuniarias nos casos de | 
substituição dos funcionarios publicos, civis e militares 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos ao Brasil, atendendo à necessidade de; serem adotadas 
normas gerais reguladoras dos casos de substituições de 
funcionarios civis ou militares, decreta: 

Art. 1º. Nas substituições decorrentes de cargo vago, os 
substitutos, funcionarios civis ou militares, perceberão os 
vencimentos integrais dos artigos que exerçam sómente nos 
casos de nomeação interina pela autoridade competente. 

Art. 2º. Nas substituições que se derem automatica- 
mente, em virtude de dispositivos regulamentares, os substi- 
tutos, funcionarios civis ou militares, perceberão o seu or- 
denado, ou soldo, acrescido da gratificação de exercicio per-. 
dida pelo substituido. 

5 1º. Iguais vantagens perceberão os que, nomeados inte- 
rinamente, substituam funcionarios licenciados com des- 
conto. À 

Art. 3º. A substituição por pessoa extranha ao quadro 
do funcionalismo dá direito á gratificação de exercicio dei- 
xada de receber pelo substituido, excetuado o caso do ar- 
tigo 1º, no qual lhe são abonados os vencimentos integrais 
do cargo que exerça. 

1º. Iguais vantagens são conferidas ao suplente, sem. 
vencimentos proprios, quando no exercicio de substituição; 
sendo-lhe abonada uma gratificação equivalente à do cargo 
no caso em que o substituido nada venha a perder dos seus 
vencimentos. 

Art. 4º A substituição motivada pelo sorteiro militar dá 
direito a uma gratificação equivalente à do cargo. 

Art. 5º. Nos substituições por motivo de serviço no juri, 
ou de férias regulamentares concedidas nos termos do art. 29 
do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 'os substi- 
tutos percebem apenas os vencimentos do seu cargo efetivo. 

Art. 6º. A despesa com as substituições de que tratam o 
S 1º, do art. 3º e o art. 4º, correrá por conta do credito es- 
pecial, até que, oportunamente, seja consignada dotação orça- 
mentaria propria. 

Art. 7º. Este decreto entrará em vigor a contar da data 
de sua publicação e atingirá qualquer substituição existente 
e em desacôrdo com os preceitos nele estabelecidos. 

Art. 8º. Ficam revogadas as disposições que regulavam 
as substituições dos funcionarios publicos civis e militares, 
exceto as de que tratam os Decretos ns. 19.978, 19.979 e 
19.980, de 12 de Maio de 1931, regulando a substituição dos 
funcionarios diplomaticos e consulares. 


Rio de Janeiro, 28 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruULIO VARGAS 

Francisco Campos. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Protogenes Guimarães. á ' 

Afranio de Mello Franco. 

José Americo de Almeida. 

Oswaldo Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro, encarre- 
gado do expediente da Agricul- 
tura na ausencia do Ministro. 


IH 


DECRETO N. 21.213 — pE 28 DE MARÇO DE 1932 


Estabelece regras destinadas a facilitar a aquisição de alcool, 
pelos importadores de gasolina, para os efeitos do De- 
creto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, e considerando; 

a) que o Decreto n. 20.642, de 10 de Novembro de 1931, 
no intuito de facilitar a aquisição de alcool, pelos impor- 
tadores de gasolina, para os efeitos do Decreto n. 19.717, de 
20 de Fevereiro do mesmo ano, estabeleceu que, pelos re- 
feridos importadores, fosse recolhida ao Banco do Brasil, em 
conta especial, à disposição do Governo da União, sempre que 
surgisse alguma dificuldade na dita aquisição, a impor- 
tancia correspondente à que deveriam despender para com- 
pra das quotas de alcool relativas ao produto importado, 
tomando-se por base o preço unitario fixado pelo Ministerio 
da Agricultura; 
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b) que o mesmo decreto cometeu à Comissão de Compras 
a incumbencia de adquirir o alcool necessario aos impor- 
tadores de gasolina, procedendo, para esse - fim, con- 
currencia publica, na qual seria fixado o preço maximo 
admitido; k ; 

c) que o alcool assim adquirido deveria ser entregue pela 
Comissão de Compras, ao aludido Ministerio, afim de que 
este o distribuisse, proporcionalmente, aos importadores de 
gasolina que tivessem feito o deposito a que alude o pri- 
meiro destes considerandos; 

d) que o referido decreto determinou, tambem, que os 
termos de responsabllidade anteriormente exigidos dos im- 
portadores de gasolina como garantia da compra do alcool 
correspondente á gasolina importada posteriormente a 1º de 
Julho de 1931, fossem distribuidos desde logo, pelo recolhi- 
mento ao Banco do Brasil, das importancias respectivas; 

e) que, iniciada a execução desse decreto e aberta a pri- 
meira concurrencia publica para o fornecimento de “um 
milhão e quinhentos mil litros” de alcool, só fôram apre- 
sentadas propostas para “oitocentos mil litros”; 

f) que, entretanto, a quantidade de alcool a adquirir para 
adicionar á gasolina entrada no país a partir de 1º de Julho 
de 1931, era, na ocasião da abertura da concurrencia (2 de 
Fevereiro de 1932), superior a “tres milhões de litros”; ) 

9) que, nessas condições, — reconhecendo a insuficiencia 
das ofertas e verificando que os preços propostos á Comissão 
de Compras (620 a 700 réis por litro) eram superiores aos 
obtidos diretamente pela Comissão de Estudos, sobre o 
Alcool Motor (590 réis por litro), para a venda de 500.000 
litros, realizada em Novembro anterior, — promoveu o Mi- 
nisterio da Agricultura novos entendimentos entre os produ- 
tores de alcool e os importadores de gasolina, e, assim, 
por intermedio, ainda, da Comissão do Alcool Motor, conse- 
guiu o fechamento imediato de contratos de compra e venda 
de 525.000 litros a 590 réis o litro; 


h) que, pelo mesmo processo, maiores teriam sido as 
quantidades adquiridas pelos importadores de gazolina, si 
maiores tivessem sido as ofertas dos produtores de alcool; 


7) que os fátos assinalados mostram a conveniência de se 
conferir à Comissão de Estudos sobre o Alcool Motor, — 
instituida pela portaria do Ministerio da Agricultura, de 4 
de Agsto de 1931, e composta de representantes do mesmo e 
dos Ministerios da Fazenda e do Trabalho, Industria e 
Comercio, — a incumbencia de continuar a promover enten- 
dimentos entre os produtores de alcool e os importadres de 
gasolina para celebração de contratos de compra e venda 
ed firmados, diretamente, pelas duas partes interes- 
sadas; 


1) que, a adoção dêsse processo torna dispensaveis os 
depositos exigidos pelo Decreto n. 20.642, de 10 de Novembro 
de 1931, bastando, para garantia da execução do Decreto 
n. 19.717, de 20 de Fevereiro do mesmo ano, que se resta- 
beleça a obrigação de assinatura de termos de responsabi- 
lidade, por parte dos importadores de gasolina, toda a vez 
que a Comissão de Estudos sobre o Alcool Motor verifique a 
inexistencia de ofertas para a venda de alcool nas condições 
preestabelecidas; 


k) que, fóra desses casos, de inexistencia de ofertas, a 
aquisição de alcool para os efeitos do citado Decreto nu- 
mero 19.717, ficará suficientemente garantida desde que se 
imponha aos importadores de gazolina a obrigação de assinar 
os necessarios contratos de compra, dentro de prazos não 
rca de tres dias uteis, fixados pela Comissão do Alcool 

otor; 


1) e, considerando, finalmente, que, à obrigação imposta 
aos importadores de gasolina, de adquirirem determinadas 
quantidades de alcool vara adicionar á gasolina, deve corres- 
ponder uma justa limitação do preço de venda do alcool; 


Decreta: 


Art. 1º, No intuito de facilitar a aquisição de alcool pelos 
importadores de gasolina, para os efeitos do Decreto nu- 
mero 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, o Ministro da 
Agricultura fixará periodicamente o preço maximo do alcool, 
tendo sempre em vista as indicações da Comissão de Estudos 
sobre o Alcool Motor, 


Paragrafo unico — O preço fixado nos termos deste artigo 
será referido ao porto ou estação de estrada de ferro onde 
o alcool deva ser entregue e não poderá ser alterado sem 
um aviso prévio de 30 dias, pelo menos, dado pelo Diario 
Oficial, por intermedio da Comissão de Estudos sobre o 
Álcool Motor. 


Art. 2º. Logo que fôr publicado o presente decreto e 
fixado o preço maximo do alcool nos termos do artigo an- 
terior, a Comissão de Estudos sobre o Alcool Motor abrirá 
uma concurrencia publica permanente para o recebimento de 
ee de venda de alcool para os efeitos do citado 

ecreto n. 19.717. 


S$ 1º. Essas propostas, além da quantidade de alcool a 
fornecer, do preço de unidade e do prazo de entrega, de- 
verão conter todas as indicações exigidas no edital de con- 
urrencia e, uma vez aceitas pela Comissão de Estudos sobre 
o Alcool Motor, obrigarão os proponentes a assinar os con- 
tractos de venda a que se refere o art. 3º. 
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$ 2º, As prpostas recebidas pela Comissão em cada quin- 
zena, serão ubertas dentro dos tres primeiros dias da quin- 
zena seguinte e irão sendo registradas em livro proprio 
toda vez que satisfizerem as condições da coneurrencia. 

5 3º As que oferecerem preços inferiores ao maximo 
fixado irão tendo preferencia para a assinatura dos con- 
tratos de venda, na ordem crescente das reduções oferecidas, 
de modo que em cada grupo de propostas, caiba o primeiro 
contrato à de menor preço, o segundo à de preço imedia- 
tamente superior, e assim sucessivamente. 


Art. 3º. Os contratos de compra e venda deverão ser' as- 
sinados pelos interessados, perante a Comissão de Estudos 
sobre Alcool Motor, dentro de tres dias uteis dos convites 
que lhe dirigir a mesma Comissão e, uma vez assinados, 
serão reputados perfeitos e acabados, nos termos do art. 191 
do Codigo Comercial. 

8 1º. Os contratos serão assinados em quatro vias, ca- 
bendo uma ao comprador, uma ao vendedor, uma ao ar= 
quivo da Comissão de Estudos sobre o Alcool Motor e, de- 
vendo a 4 ser enviada, imediatamente, pela Comissão N Al- 
fandega competente. 

S 2º, A Alfandega pela qual houver de transitar o carre- 
gamento de gasolina fará transcrever a 4º via do con- 
trato de compra e venda do alcool em um Registro espe- 
cial e a vista do mesmo documento, permitirá o despacho 
da gasolina correspondente ao alcool adquirido. A transcri- 
cão acima prevista será considerada como Termo de Res- 
ponsabilidade, com o prazo que no contrato houver sido es- 
tipulado para a entrega do alcool e obrigará o comprador à 
apresentação da guia instituida pelas instruções cons- 
tantes da circular do Ministerio da Fazenda n. 38, de 12 de 
Junho de 1931, mediante a qual será dada baixa na trans- 
crição lavrada. 


S 3º. A falta de apresentação dessa Guia dentro do prazo. 
estabelecida para a entrega do alcool, si' dela não houver 
sido pedido prorrogação ou si esta prorrogação houver sido 
negada, e si a culpa da falta couber, a juizo da Comissão 
de Estudos sobre o Alcool Motor, ao importador de ga- 
solina, sujeitará o mesmo importador a uma multa equi- 
valente ao preço da quota de alcool que deveria ser adqui- 
rida, calculado este preço sobre a base estabelecida de acôrdo 
com o art. 1º deste decreto; continuando o importador res- 
ponsavel pela apresentação da referida Guia dentro de 
novo prazo igual ao anterior. 

S 4º, Si, findo esse novo prazo, ainda não houver sido 
satisfeita a obrigação, a Alfandega interessada disso dará 
aviso ao Ministro da Fazenda, que, ouvido o importador, 
poderá determinar a interdição dos stocks de gasolina de 
sua propriedade, no porto em que tiver deixado de ser cum- 
prida a obrigação assumida, até que tenha esta sido satis- 
feita. Satisfeita a obrigação, o levantamento dessa interdição 
será ordenado pelo Inspetor da Alfandega, que, imediata- 
mente, comunicará o áto ao Ministerio da Fazenda. 

S 5º A multa prevista no 8 3º será imposta pelos Inspe- 
tores das Alfandegas ou Administradores das Mesas de: 
Renda e dela caberá recurso regido pelo Titulo XI da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas. 

S 6º. No caso do contrato de compra se referir à quota d> 
alcool correspendente a partidas de gasolina chegadas em 
varios portos do país, serão tiradas dele tantas cópias 
quantas forem necessarias para, depois de autenticadas 
pela Comissão do Alcool Motor e registradas nelas as quan- 
tidades de alcool que se referem a cada uma das Alfandegas, 
serem remetidas, pelos importadores, às mesmas Alfandegas 
onde terão o valor das 4º* vias do contrato a que se referem 
os 88 1º e 2º deste artigo. 

S 7º. A” Comissão de Estudos sobre o Alcool Motor ca- 
berá fiscalizar, na medida de suas atribuições, a fiel execução 
dos contratos assinados. 


Art. 4º. As normas estabelecidas no artigo anterior serão 
tambem aplicadas aos Termos de Responsabilidade já assi- 
nados nas Alfandegas para aquisição de alcool, devendo, 
então, os aludidos Termos de Responsabilidade ser substi- 
tuidos pela 4º via do contrato de compra e venda de alcool 
referida no $ 1º, do art. 3. 


Paragrafo unico. Afim de facilitar a fiscalização quanto 
a estes termos e áqueles a que se refere o $ 3º. do art. 5º, or- 
ganizará a Comissão do Alcool Motor um registro em e se; 
lancem, para cada importador. por um lado as quantidades: 
de alcool que ele deve adquirir em virtude dos termos as- 
sinados e das partidas de gasolina que fôr recebendo, e, 
por outro lado, as quantidades de alcool que vá comprando 
na fórma dos $8 1º e 2º do mesmo art. 5º. 


- Art. 5º. Para os efeitos do disposto nos artigos ante- 
riores, os importadores de gasolina ficam obrigados a 
municar à Comissão do Alcool Motor, com antecedencia mia 
nima de 15 dias, a quantidade de gasolina esperada em qual-: 
cuer porto brasileiro. com indicação dos navios que a trans- 
portam e da sua procedencia. 

8 1º. A Comissão do Alcool Motor fará registrar, em livro 
proprio, os dados constantes dessas comunica e. baseada 
nesses dados, irá convidando os vendedores de alcool e os: 
importadores de gasolina a assinarem, dentro de tres d 


é contratos de compra e venda a que se refere 
art. 3º, 


a 


nd 


DA ALFANDEGA 


“do art. 2º, distribuindo-se o alcool de cada grupo 
“em partes proporcionais, por todos os impor- 
asolina que tenham a adquirir mais de 5.000 
cool, de modo que as propostas de menores 
ficiem, equitativamente, a todos os compra- 


o alcool a distribuir pelos importadores nos 
ragrafo anterior fôr insuficiente para atender a 
da de gasolina esperada e, por esse motivo, não 
inado o respectivo contrato de compra e venda, 
egada da gasolina, será isso comunicado, pela 
Estudos sobre o Alcool Motor, à Alfandega com- 
então, só dará saída a gasolina, depois de 
o importador o termo de responsabilidade exi- 
ente ao Decreto n. 20.642, de 10 de Novembro 


) 


Do mesmo modo procederá a Alfandega si, no áto 
cho da gasolina, não tiver ainda recebido a 4 via 
a que se refere o 5 1º, do art. 3º, desde que q 
mediante cerfificado fornecido pela Comissão 
sobre o Alcool Motor no átó da assinatura dos 


pelos interessados, de acôrdo com o mo- 
do pela Comissão de Estudos sobre o Alcool Motor, 


ante, o certificado a que alude o mesmo 

e a despesa telegrafica. 
“mos de responsabilidade a que se referem os 
D presente artigo será aplicavel o disposto no 
termos vigorarão pelo prazo maximo de 
O esse que será prorrogado automaticamente 
toda a vez que o importador, mediante 
ela Comissão de Estudos sobre o Alcool 
ter ainda assinado contrato de compra do 
FAa de ofertas para a venda respectiva, 


atender no corrente ano ás despesas com 
jensavel á escrituração e correspondencia da 
studos sobre o Alcool Motor, resultante do 


o 
alcool a realização direta dos contratos de com- 
alcool necessarios aos primeiros. Estes con- 
ser levados ao conhecimento da Comissão do 
fim de serem tratados como os que foram as- 
formidade do art. 3º. 
. Revogam-se as disposições em contrario. 


de Janeiro, 28 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
e 44º da Republica. 
RR GeruLio VARrGas. 
Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
“cultura na ausencia do Mi- 
nistro. 
Oswaldo Aranha. 4 
A. de Mello Franco. 


RES eEcaRt== 
é - DECRETO N. 21.220 — pe 30 DE MARço DE 1932 


ibue ao “Ministerio da Educação e Saude Publica o processo de habi- 

litação é pagamento dos auxílios de que tratam os Decretos nu- 
ros 20.351, de 31 de Agosto de 1931, e 20.597, de 31 de No- 
embro de 1931, e dá outras providencias. : 


hefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
dos do Brasil : 


* Considerando “que por intermedio dos orgãos tecnicos do 


| “Ministerio da Educação e Saude Publica melhor se exercerá a 


scalização das instituições cuja finalidade esteja compre- 
dida entre os assuntos que se relacionam com a instrução, 
“higiene, assistencia hospitalar e atividades correlatas; 


"Considerando ainda ser essa providencia indispensavel á 


estudo e coordenação dos resultados praticos, cienti- 


— ficos e tecnicos, referentes á ação, que em seus diferentes 


 Decreta : 

“Art, 1.º Passam a ser exercidas pelo Ministerio da Edu- 
-cação e Saude Publica, as atribuições de que trata o Decreto 
n. 20.351, de 31 de Agosto de 1931, que crêa a Caixa de Sub- 
venções, destinada a auxiliar estabelecimentos de caridade, 


no tecnico e os serviços de nacionalização do ensino. 


«setores, exerce o referido ministerio; 


to aos importadores de gasolina e aos pro-. 


e a” 
doc al dad o 


(di 


DO RIO DE JANEIRO | 
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- Paragrafo unico. Entre as instituições indicadas no ar- 
tigo 1º são incluidas as mencionadas no Decreto n. 20.597, de 
3 de Novembro de 1931, cujas disposições continuam em vigor. 
— Art. 2º O relatorio a que se refere o 8 1º do art. 5º do 
Decreto n. 20.351, de 31 de Agosto de 1931, fará mencionar 
quanto aos hospitais e maternidades : o numero de leitos 
ocupados, enfermarias, clinicas e demais elementos de apa- 
relhamento; quanto aos ambulatorios e dispensarios : a orga- 
nização, assistencia das clinicas e respectivo movimento; 
quanto aos estabelecimentos de ensino : os cursos, as insta- 
lações tecnicas e cientificas e o movimento escolar; quanto 
aos museus : o numero e natureza das coleções, estudos rea- 
lizados, permutas de material e trabalhos publicados; e 
quanto ás demais instituições educacionais e culturais a re- 
levancia dos seus objetivos e da sua atividade e o resultado 
do aparelhamento tecnico ou cientifico de que dispuzerem, 

Paragrafo unico, Não terão direito ao auxilio os estabe- 
lecimentos que limitarem os seus beneficios apenas aos seus 
associados, 

Art. 3.º Na aplicação do auxilio serão observadas não só 
as disposições do Decreto n. 20.351 citado como as instru- 
ções que forem baixadas pelo Ministro da Educação e Saude 
Publica, não podendo exceder de 50 % a quota destinada ao 
pagamento do pessoal tecnico e subalterno dos estabeleci- 
mentos. 

S 1.º Não será permitido com os recursos da subvenção 
federal o pagamento do pessoal superior da administração do 
estabelecimento e das despesas feitas com a aquisição de pro- 
priedades, apolices, ações, titulos, gratificações, representa- 
ções, festas e homenagens. 

8 2.º As despesas com o desenvolvimento e ampliação dos 
imoveis, onde funciona a instituição serão permitidas desde 
que fique provado que delas deva resultar maior eficiencia 
para os fins da mesma instituição, que ficará obrigada a am- 
pliar os beneficios sem direito a aumento do auxilio. 

Art, 4.º O pagamento dos auxilios correrá por conta da 
Caixa de Subvenções creada pelo Decreto n. 20.351, de 31 de 
Agosto de 1931, que passa à disposição do Ministerio da 
Educação e Saude Publica e verba 23º — Subvenções, do ar- 
tigo 1º do Decreto n. 21.059, de 13 de Fevereiro de 1932, sub- 
consignação 1 — Auxilio à Caixa de Subvenções, cujo saldo 
deverá ser transferido para o mesmo Ministerio. 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 30 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Francisco Campos. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 21.222 — pe 30 DE MARÇO DE 1932 


Abre ào Ministerio da Fazenda, o credito especial de 13:201$157, para 
pagar ao Dr. Mariano Lisboa Neto 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas mo art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
13:201$157, afim de ocorrer ao pagamento da comissão de 1 %, 
devida ao Dr. Mariano Lisboa Neto, depositario judicial dos'. 
bens da Companhia Brasileira de Produtos Quimicos, adju- 
dicados à Fazenda Nacional. 


Rio de Janeiro, 30 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 


DECRETO N. 21.223 — DE 30 DE MARÇO DE 1932 


“Prorroga, por mais 10 anos, o prazo concedido pelo Decreto n. 9.900, de 
7 de Dezembro de 1912, ao Banco Nacional Ultramarino para fun- 
cionar no Brasil. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Banco Nacional 
Ultramarino, com séde em Lisboa e filiais no Brasil, resolve 
prorrogar, por 10 anos, o prazo concedido ao mesmo Banco 
pelo Decreto n. 9.900, de 7 de Dezembro de 1912, para fun- 
cionar na Republica, continuando êle sujeito ás condições 
estabelecidas no referido decreto e ás demais prescrições da 
legislação em vigor. 

Rio de Janeiro, 30 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.224 — DE 30 DE MARÇO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 2:565$668, para 
pagar a D. Isabel Ferreira Bastos, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
2:5658668, destinado a ocorrer ao pagamento devido a Dona 
Isabel Ferreira Bastos, em virtude de sentença judiciaria. 


Rio de Janeiro, 30 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 21.225 — ve 30 DE MARço DE 1932 


Modifica o numero de auxiliares da Comissão Central de Compras do 
Governo Federal, sem aumento de despesa 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 


Art. 1.º A tabela de pessoal da Comissão Central de 
Compras do Governo Federal, constante da sub-consignação 
n. 2, da verba 27º, do orçamento da despesa, do Ministerio da 
Fazenda para o corrente .ano, aprovado pelo Decreto n. 20.552, 
de 26 de Dezembro de 1931, fica substituida pela seguinte : 


24:000$000 48:0008000 
19:200$000 — 115:2005000 
14:4008000  115:2005000 
12:0008000  108:0005000 
10:2008000 — 122:4005000 
8:4008000 — 109:2005000 
7:2008000 — 165:6005090 
6:0008000 — 228:0005000 
4:8008000 43:2005000 
3:6005000 7:2005000 
2:4005000 7:2005000 
1:8005000 3:6008000 


1.072:800$000 


2 Auxiliares 
6 auxiliares 
8 auxiliares 
9 auxiliares 
12 auxiliares 
13 auxiliares 
23 auxiliares 
38 auxiliares 
“9 auxiliares 
2 auxiliares 
3 auxiliares 
2 auxiliares 


Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 30 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 
DECRETG N. 21.226 — DE 30 DE MARÇO DE 1932 


Eleva a 100$ mensais a pensão concedida ao ajudante do encarregado do 
asseio e conservação dos moveis do Palacio da Boa Vista, José Gomes 
do Nascimento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 

Artigo unico. Fica elevada a 100$ mensais, a partir da data 
deste decreto, a pensão concedida em 3 de Julho de 1889, ao 
ajudante do encarregado do asseio e conservação dos moveis 
do Palacio da Boa Vista, José Gomes do Nascimento, revo- 
gadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica, 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha. 


IH 


DECRETO N. 21.233 — pve 1 DE ABRIL DE 1932 


Regula a percepção de vencimentos pelos funcionarios publicos quando 
sorteados para o serviço do Exercito ou da Armada 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1º. Os funcionarios publicos sorteados para o serviço 
do Fxercito ou da Armada perceberão, emquanto estiverem 
prestando serviço militar apenas o ordenado dos respectivos 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Abril 


todavia, das etapas a que fizerem 


8 - Me rejuizo, 
Rc aoR À 12 do Decreto n. 5.167-A, de 2 de 


nos termos do art. 
neiro de 1927. 

Art. 2º. O presente decreto entrará em vigor na data 
sua publicação. E 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 1 de Abril de 1932, 111º da Independe: 
e 44º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 

Francisco Campos. 

Oswaldo Aranha, 

Protogenes Guimarães. 

José Americo de Almeida.. 

José Fernandes Leite de Castr 

Afranio de Mello Franco. 

Mario Barbosa Carneiro, 
carregado do expediente 
Agricultura, na ausencia 
Ministro. Ko 


<I+DS 
DECRETO N. 21.240 — pe 4 DE ABRIL DE 1932 


Nacionaliza o serviço de censura dos filmes cinematograficos, 
“Taxa Cinematografica para a educação popular” e dá outras 
videncias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estac 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere | 
art. 1º do Decreto n, 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 

Considerando que o cinema, sobre ser um meio de « 
versão, de que o publico já não pre oferece ] 
possibilidades de atuação em beneficio da cultura popula 
desde que convenientemente regulamentado ; 

Considerando que os favores fiscais solicitados RE 
teressados na industria e no comercio cinematografico, 
vez concedidos mediante compensações de ordem educa 
virão incrementar, de fato, a feição cultural que o ci 
deve ter; 

Considerando que a redução dos direitos de impo 
dos filmes impressos virá permitir a reabertura de 
numero de casas de exibição, com o que lograrão t 
merosos desempregados ; 

Considerando, tambem, que a importação do filme virgem, 
negativo e positivo, deve ser facilitada, porque é m 
E tai indispensavel ao surto da industria cinematografica 
país ; 

Considerando que o filme documentario, seja de c 
cientifico, historico, artistico, literario e industria 
senta, na atualidade, um instrumento de inegualavel vanti 
gem, para instrução do publico e propaganda do país, dent 
e fóra das fronteiras ; à 

Considerando que os filmes educativos são material 
ensino, visto permitirem assistencia cultural, com vantagem 
especiais de atuação direta sobre as grandes massas popu are: 
e, mesmo, sobre analfabétos ; 

Considerando que, a exemplo dos demais paises, e no di 
teresse da educação popular, a censura dos filmes cinemabl 
graficos deve ter cunho acentuadamente cultural; e, no 
tido da propria unidade da nação, com vantagens para o | 
blico, importadores e exibidores, deve funcionar como 
serviço unico, centralizado na capital do país ; 


we. 


Decreta ; 


Art. 1.º Fica nacionalizado o serviço de censura dos 
cinematograficos, nos termos do presente decreto, 

Art. 2.º Nenhum filme póde ser exibido ao publico 
um certificado do Ministerio da Educação e Saude 
contendo a necessaria autorização. 

Art. 3.º Esse certificado será fornecido ou denegado, 
projeção integral do film, perante a comissão de censu 
que trata o art. 6º, e pagamento da importancia devida pe 
“Taxa Cinematografica para a Educação Popular”, 

Paragrafo unico. Em nenhum ponto do territorio 1 lona 
os filmes certificados pelo Ministerio da Educação e $ 
Publica pódem ser sujeitos a outra qualquer censura ou F 
visão. 

Art. 4.º Quando, de um mesmo filme, existirem 3 
cópias, apenas uma será submetida á censura, exped! ! 
porém, tantos certificados quantas forem as cópias a 
tadas, as quais pagarão apenas o devido r esses LI 

Art. 5.º Os produtores nacionais erão requerer, 
da fabricação de um filme, exame do respectivo € “pa 
isso, deverão entregar à comissão de censura, em du ta, 
a integral do filme e prova do pagamento da taxa di 

Paragrafo unico. A aprovação prévia não exime o ! 


ReadOs 


) 
nacional das exigencias dos artigos 2º e 3º. ; 
Art. 6.º A comissão de censura será assim composta : É 


a) de um representante do Chefe de Policia; 
b) de um representante do Juizo de Menores ; 


d) de um Professor designado pelo Ministerio da ao 
e Saude Publica ; o 


| 


c) do Diretor do Museu Nacional ; ; 4 
t 


h 


| 
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na educadora, indicada pela Associação Brasileira 


s os membros indicados deverão residir no Dis- 
e sua designação é valida por um ano, podendo 


LJÃOS. ” y E í 
Ministro da Educação e Saude Publica designará 
bros da comissão para servir como Presidente, e 
io do Ministerio para desempenhar as funções 
ario-arquivista, bem como três suplentes para substi- 
s membros efetivos da comissão nos casos de impe- 


re que julgar necessario, em relação a filmes de 
ca, a comissão solicitará o concurso de espe- 
is no assunto, para isso convidados pelo Ministerio da 
cação e Saude Publica, 
Art. 7.º Em cada exame a comissão decidirá : 


ve sofrer córtes, e quais ; 

deve ser classificado, ou não, como filme educativo; 
ve ser declarado improprio para menores; 

' exibição deve ser inteiramente interditada. 

s casos dos itens I, III e IV, constará sempre, no 
ser expedido, a decisão da comissão de censura. 
material destinado ao anuncio do filme, constante 

cartazes, gravuras ou disticos, deverá ser 
o ao juizo da comissão, que excluirá o que 
Civo. . 
erão considerados educativos, a juizo da comissão, 
filmes que tenham por objeto intencional divulgar 
ntos cientificos, como - aqueles cujo entrecho mu- 
urado se desenvolver em torno de motivos artis- 
tes a revelar ao publico os grandes aspectos da 
cultura. : 
“justificada a interdição do filme, no todo 
ndo : je 
lquer ofensa ao decôro publico ; 


capaz de provocar sugestão para os crimes ou máus | 


lusões que prejudiquem a cordialidade das | 


ros povos; 
plicar insulto a coletividade ou a particulares, ou 
o a crédos religiosos ; 
ir de qualquer fórma a dignidade nacional ou con- 
entos contra a ordem publica, as forças armadas 
s autoridades e seus agentes. j 
opriedade dos filmes para menores será jul- 
comissão, tendo em vista proteger o espirito infantil 
“contra as sugestões nocivas e o despertar pre- 
exibição dos filmes certificados, com a restrição 
prios para menores”, só poderá ser feita si, em 
blicado na imprensa, e em cartaz bem visivel colo- 
ria, se declarar essa impropriedade. 
rtificado da comissão de censura será sempre 
la, todas as vezes que fôr exibido o filme, 
o e outras indicações das casas produtoras, e o 
nesmo filme. ; É 
exibição cinematografica que contrarie o jul- 
comissão, quer se trate de cenas, de legendas, 
ou de parte falada ou cantada, bem como de car- 
ias e quaisquer anuncios, ou da falta da re- 
rtificado de censura, será punida, nos termos 
ições regulamentares ; . 
com multa variavel de 5008 a 5:000$000 ; 
+ com apreensão do filme; 
I ee a cassação ao exibidor da licença para que seu 


certificado de censura. A ; 

1. Os locadores de filmes ficam obrigados a juntar, 
icio ou no fim de cada pelicula, as legendas de propa- 
a educativa que o Ministerio da Educação e Saude Pu- 

ra isso lhes forneça, já impressas, e desde que não 

10 metros de extensão. 


A infração do disposto nas instruções que forem 

s em cumprimento dos arts. 12 e 13, sujeitará o 
a multa de 2005, em cada omissão. k 

afo unico. Si pelo não cumprimento dessas instru- 

m responsaveis as firmas locadoras de filmes, pro- 

| contra essas firmas, nos termos do & 1º, do ar- 


Dentro do prazo de 180 dias, a contar da data da 
publicação deste. decreto, realizar-se-á, na Capital da Repu- 


| O filme póde ser integralmente exibido ao publico; | 


| É ta DV 
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blica, sob os auspicios do Ministerio da Educação e Saude 
Publica, e segundo as instruções que este baixar, o Convenio. 
Cinematografico Educativo. ) 

S 1º. Serão fins principais do Convenio: 
“1, a instituição permanente de um cine-jornal, com ver- 
sões tanto sonoras como silencosas, filmado em todo o Brasil 
e com motivos brasileiros, e de reportagens em numero su- 
ficiente, para inclusão quinzenal, de cada numero, na pro- 
gramação dos exibidores ; 
| H, a instituição permanente de espetaculos infantis, de 
finalidade educativa, quinzenais, nos cinemas publicos, em 
horas diversas das sessões populares ; ; 
| HI, incentivos e facilidades economicas ás empresas na- 
cionais produtoras de filmes, e aos distribuidores e exibi- 
dores de filmes em geral; ç 

IV, apoio ao cinema escolar. 

$ 2º Como favores do Governo Federal poderão figurar. 
no contexto do Convenio, a redução ou isenção de impostos 
e taxas, a redução de despesas de transporte e quaisquer 
outras vantagens que estiverem na sua alçada. 

Art. 16. A tarifa alfandegaria para a importação de filmes 


| cinematograficos comuns fica reduzida a 105 por kg., razão 


15 %s e a de importação de filmes de 16 mm. e 9 mm. de 
largura é fixada em 55 por kg., razão 15 %. 
Art. 17. À partir de 30 dias da data da publicação deste 
decreto, a Tarifa Alfandegaria para importação do filme 
virgem, negativo ou positivo, e bem assim, dos filmes im- 
pressos, classificados como educativos pela Comissão de Cen- 
sura, será de 15 por quilograma, razão de 15 %. 

Art. 18. Fica creada a “taxa cinematografica para a 
educação popular”, a ser cobrada por metragem, à razão de 
300 réis por metro, de todos os filmes apresentados á censura, 
qualanes que seja o seu numero de cópias, nos termos do 
AME AS . 

Art. 19. A taxa acima referida será recolhida á Tesou- 
raria do Departamento Nacional do Ensino, que dela man- 
terá escrituração especial. 

Art. 20. Os certificados de censura pagarão em sêlo 
10$ pela 1º via e 5$ pelas demais. 

Art. 21. O Ministro da Educação e Saude Publica expe- 
dirá as instruções necessarias á execução do presente decreto. 

Paragrafo unico. Essas instruções, que poderão ser mo- 
dificadas pelo ministro, de acôrdo com os dados da expe- 
riencia e sempre que as circunstancias o exigirem, disporão 
sobre o modo de funcionamento da Comissão de Censura, con- 
dições a que devem obedecer os certificados, remunerações aos 
membros da comissão, processo de arrecadação e aplicação 
da “taxa cinematografica para a educação popular”, e casos 
omissos. 

Art. 22. No Ministerio da Educação e Saude Publica, 
dentro da renda da taxa cinematografica instituida neste 
decreto, será oportunamente creado um órgão tecnico, des- 
tinado não só a estudar e orientar a utilização do cinema- 
tografo, assim como dos demais processos tecnicos, que 
sirvam como instrumentos de difusão cultural. 

Art. 23. A*s autoridades policiais, em todo o territorio na- 
cional, incumbe a fiscalização das exibições cinematogra- 
ficas, cZim de verificar si as mesmas obedecem ao disposto 
nos arts: 2º 18º,18, 2º e 3º; 9º 12he 13. 

Paragrafo unico. Para esse fim, os exibidores deverão 
apresentar os certificados de censura, sempre que estes lhes 
forem exigidos, e, quando se estabelecer a inclusão obrigatoria 
de filmes de produção nacional, os comprovantes da pro- 
gramação de cada mês, segundo o que estatuirem as instruções 
a serem baixadas. 

Art. 924. Este decreto entrará em vigor, no Distrito Fe- 
deral, 10 dias após a data da sua publicação no Diario Ofi- 
cial. e nos demais pontos do territorio nacional 90 dias depois 
dessa data. ) 

Paragrafo unico. Os filmes até então censurados por fórma 
diferente da estabelecida no presente decreto terão livre curso. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Abril de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 3 


GeruLIO VARGAS. 


Francisco Campos. 
Oswaldo Aranha. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


emp - 


Circulares, Ofícios, etc. 


Circular n. 42 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 2 de Abril de 1932. 5 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 4.455, do cor- 
rente ano, recomendo aos Srs. Chefes das repartições paga- 
doras subordinadas a este Ministerio providenciem, com ur- 
gencia, no sentido de serem demonstradas, discriminada- 
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mente, por ministerios, verbas e mêses a que disserem res- 
prito, as despesas de pessoal relativas ao ano de 1931, pagas 
em 1932, afim de que se possa providenciar sobre a abertura 
de credito suplementar á verba 23º do vigente orçamento do 
Ministerio da Fazenda, expressamente destinado à regula- 
rização dessas despesas. — Oswaldo Aranha. 


* 


Circular n. 8 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 11 de Abril de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, afim 
de normalizar a organização das tabelas a que se reterem os 
artigos 68 do vigente regulamento do imposto de consumo e 
8º do Decreto n. 21.041, de 13 de Fevereiro de 1932, declara 
aos Delegados Fiscais e chefes de repartições arrecadadoras 
subordinadas a este Ministerio, que essess documentos devem 
obedecer rigorosamente ao modelo regulamentar e declarar, 
além da marca, o preço, exclusive imposto de vintena nos 
cigarros e cigarrilhas, de milheiro nos charutos e de duzia 
nas especialidades farmaceuticas. Nas perfumarias serão in- 
dicadas marcas e pesos por unidade. 

Recebidas as tabelas, serão as marcas, preços e pesos que 
declararem, confrontados com os constantes dos taloes, notas 
de venda e faturas do fabricante, e nelas averbado o que 
ficar apurado desse confronto pelo Agente Fiscal ou por quem 
o substituir. Achadas exatas, serão autenticadas pelo Chefe 
da repartição arrecadadora que as tiver recebido, e processa- 
das na £órma regulamentar, devendo o exemplar remetido a 
esta Diretoria, para publicação no Diario Oficial, ser tam- 
bem autenticado pela Delegacia Fiscal que o encaminhar. — 
José Antonio Gonsalves Mello, 


* 


Circular n. 5 — Diretoria de Contabilidade Publica — 
Rio de Janeiro, 4 de Abril de 1932. 


O Diretor da Contabilidade do Ministerio da Fazenda de- 
clara aos Srs. Delegados Fiscais nos Estados, para seu conhe- 
cimento e devidos efeitos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo em vista o oficio sem numero, de 1 de Outubro do an9 
passado, em que o Banco do Brasil solicita informações sobre 
o resgate das obrigações do Tesouro, ao portador, da emissão 
autorizada pelo Decreto n. 14.946, de 15 de Agosto de 1921, 
cujo ultimo “coupon” venceu-se em 1 de Setembro de 1931, 
resolveu, por despacho de 17 do mês findo, que os juros dos 
ieferidos titulos em circulação e ainda não sorteados, devem 
continuar a ser pagos por meio de carimbos apostos aos 
mesmos. (N. 4.813, 1932 — Tes. Geral). 








REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 30 de Março foi dispensado, a pedido, o 
2º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Rubem Ra- 
poso Nina, do cargo, em comissão, de Inspetor da Alfandega 
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul. 

— Por outros de igual data. 


Foram pormovidos: Por merecimento, a 1º Escriturario 
do Tesouro Nacional, o 2º Escriturario, Bacharel João da 
Silva Almeida, a 2º Escriturario do Tesouro Nacional, o 
3º Escriturario Bacharel Mariano Augusto de Figueiredo. 

Por antiguidade: a 3º Escriturario do Tesouro Nacional, 
o 4º Escriturario José Ignacio Xavier de Brito. 

Foram nomeados: Lauro Godo, para o logar de Agente 
Fiscal do imposto de consumo, no interior do Estado do Ma- 
raunhão; Joaquim Paes de Andrade, para o logar de Coletor 
das Rendas Federais em Faro, no Estado do Pará; Otilio Sil- 
veira, para o logar de Guarda do serviço de repressão ao con- 
trabando nas fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul; 
Amaro Bernardino Cunha, para o logar de Coletor das Rendas 
Federais em Escada, no Estado de Pernambuco, e Adolpho 
França para o logar de Guarda do Serviço de Repressão ao 
Contrabando nas fronteiras do Estado do Rio Grande do Su!; 
a pedido: o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional, no Estado do Rio de Janeiro, Raymundo de Pinho 
Magalhães, para identico logar no mesmo Tesouro. 


Nos termos do art. 1º, $ 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 de 
Janeiro de 1920: Marcellino Jabotá, para o logar de Des- 
pachante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: o 1º Escriturario da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagõas, Ro- 
berto Ferreira Nobre e o Conferente da Alfandega de Belém, 
nc Estado do Pará, João Augusto do Amaral Menezes. 

Foram exonerados: 


De acôrdo com os arts. 1º e 8º, do Decreto n. 19.398, de 
11 de Novebro de 1930, Francisco da Silva Leal, do logar de 
Administrador da Mesa de Rendas de Quaraí, no Estado do 
Rio Grande do Sul; 


- Florianopolis, no Estado de Santa Catarina; o remador di 


1 


A bem do serviço publico, João Florentino Cavalcar 
Campos, no istado de Pernambuco, à vista do deliberado 
processo n. 70.471, de 1931. 

— Por outro da mesma data, foi nomeado Danton P 
Araujo, para o logar de Coletor das Rendas Federais, 
Mangaratiba, no Estado do Rio de Janeiro. 


— Por decretos de 6 de Abril: 

Foram nomeados: 

Inspetor em comissão, da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, o 1º Escriturario da Delegaci 
do Tesouro Nacional, no mesmo Estado, Odilon Martins de 
Araujo; Inspetor, em comissão, da Alfandega de Parnaíba, no- 
Estado do Piauí, o 1º Escriturario da Alfandega de Belém ) 
Estado do Pará, Homero Gencello do Amaral Varella; Diul j 
de Oliveira Sant'Anna, para o lugar de datilógrafa da Dele-: 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Goiaz: Os 
waldo Amorim, para o logar de Guarda da Policia Aduane o 
da Alfandega do Rio de Janeiro; Oswaldo Diniz de Aguiar, 
Dantas para o logar de Fiscal de Clubes para venda de merca-: 
dorias, mediante sorteio, na capital do Estado da Baia; Riva- 
davia Bastos, para o logar de escrivão da Coletoria das Renda; 
Federais em Palmeira, no Estado do Rio Grande do Sul; P 
José Camgello, para o logar de Marinheiro da Mesa de Renda: 
de 1º: Ordem, de Jaguarão, no Estado do Rio Grande do Sul; 
Maria de Lourdes Boubach Leite, para o lugar de datilógrafi 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Es= 
pirito Santo, Demetrio Galvão de Roma Santa, para o logar: 
de servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro; [ASA 4 
noe! Ardais, para o logar de Administrador da Mesa d 
Rendas de 1º Ordem de Quaraí, no Estado do Rio Grande do 
Sul; João de Oliveira Filho, para o logar de Tesoureiro da. 
Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul; 
Miguel Theodoro de Paiva Elvas, para o logar de 4º Escriti 
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estai 
de Pernambuco; Abdon Ferreira Gomes de Castro, par 
lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
cional, no Estado de Minas Gerais; Esther Leão, para o logar 
de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional,. 
no Estado do Ceará; o aprendiz extraordinario da oficina de 
eletricidade da Casa da Moeda, Augusto Gomes Moreira, | 
para o logar de aprendiz de 1º classe da mesma oficina; 
4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado do Ceará, Raymundo Alves Nogueira, para o logar 
de 3º Escriturario da Alfandega de Fortaleza; o de= 
mador dos escaleres da Alfandega de Manãos, Manoel Corrêa 
do Espirito Santo, para o logar de foguista da lancha 
Alfandega de São Salvador, no Estado da Baía; o Marinhe 
das barcas de vigia da Alfandega de Manãos, Ernesto Carlos | 
Nogueira, para o logar de mestre de 2º classe das embar- 
cações da Alfandega de São Salvador, no Estado da Baía; o 
mestre do aviso Leopoldo de Bulhões, da Alfandega di 
Manãos, no Estado do Amazonas, Manoel Ferreira Brandão, 
para o logar de mestre das embarcações da Alfandega de Flo: 
rianopolis, no Estado de Santa Catarina; o Remdor dos esca- 
leres da Alfandega de Manãos, José Duarte Bispo, para O 
logar de Marinheiro da Mesa de Rendas Alfandegada de Port 
Esperança, no Estado de Mato Grosso; o Remador dos esca- 
leres da Alfandega de Manãos, Pedro José de Nazaretar 
identico logar na Alfandega de Corumbá, no Estado de ( 
Grosso; o Remador dos escaleres da Alfandega de Manãos, | 
Juvenal Barbosa Galvão, para identico logar na Alfandega « 
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escaleres da Alfandega de Manãos, no Estado do Amazona ) 
Potiguar Fernandes Bivar, para o logar de servente do La ! 
ratorio de Analises da mesma Alfandega; o remador dos es-. 
caleres da Alfandega de Manãos, no Estado do Amazonas 
José Rodrigues Sobrinho, para o logar de servente da D le-. 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional, no mesmo Estado; o Re- 
mador dos escaleres da Alfandega de Manãos, Firmino Arios 
waldo de Moraes, para o logar de cabo foguista das embar= 
cações da Alfandega de Florianopolis, no Estado de Santa Ca: 
tarina; o Marinheiro do aviso Leopoldo de Bulhões, da À 
fandega de Manãos, Raymundo Pereira de Souza, para o log 
de remador dos escaleres da Alfandega de Corumbá, no Es- 
tado de Mato Grosso; o Marinheiro do aviso Leopoldo 
Bulhões, da Alfandega de Manãos, Manoel Alves Paes Bar= 
reto, para o logar de remador dos escaleres da Alfandega de: 
Aracajú, no Estado de Sergipe; o remador dos escaleres da 
Alfandega de Manãos, Bibiano Ribeiro de Vasconcellos, p ra 
identico logar na Alfandega de Florianopolis, no Estado 
Santa Catarina; o Remador dos escaleres da Alfandega 
Manãos, Manoel Bernardo de Lyra, para identico logar r 
Posto Fiscal de Sambaqui. no Estado de Santa Cata su 
moço de convés dó aviso Leopoldo de Bulhões, da Alfande 

de Manãos, Wialdemar Duarte, para o logar de remador dos 
escaleres da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Esperança, 
no Estado de Mato Grosso; o trabalhador das Capatazias da 
Alfandega de Manãos, Liberalino Herculano Pereira Oliveira, 
para o logar de continuo da Alfandega de Aracajú, no Est 
de Sergipe; o trabalhador das Capatazias de Alfandega 
Belém, Sebastião Coelho Galvão, para o logar de continuo 
Alfandega de São Salvador, no Estado da Baía; o - 
lhador das Capatazias da Alfandega de Belém, R 
mões Christo, para o logar de servente da Delegacia Fiscal 

Tesouro Nacional, no Estado da Baía; o trabalhador das Ca 
patazias da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Ray 
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Capatazias da Alfandega de São Luiz, no Estado 










uo da Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas; 
rabalhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, 
o Angelo das Chagas , para o logar de marinheiro da 
e São Salvador, no Estado da Baía; o trabalhador 







para o logar de Marinheiro da Alfandega de São 
no Estado da Baia; o trabalhador das Capatazias 
das Mipdesa de São Luiz, Alvaro Ferreira da Motta, para o 
- "Jogar de marinheiro da Alfandega de São Salvador, no 
“Estado da Baia; o trabalhador das Capatazias da Alfandega 
São iz, João Gualberto dos Santos, para o logar de re- 
escaleres da Alfandega de Aracajú, no Estado de 
e; o trabalhador das Capatazias da Alfandega de For- 
no Estado do Ceará, Bernardo Francisco da Silva, para 

















“de servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 








“da Silva, 
| souro. acional, no Estado da Paraíba; o trabalhador das 
1 * Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
| a João Baptista Solon, para identico logar nas Capatazias da 

fandega de Paranaguá, no Estado do Paraná; o trabalhador 
“das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
“Ceará, Manoel Pereira Alliança, para o logar de servente da 
ande sa de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 
rabalhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no 
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| , 
| tado do Ceará, Vicente Feliciano da Costa, para o logar de 
| ente da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Es- 
o Rio Grande do Sul; o servente das Capatazias da Al- 
: andega de Manãos, no Estado do Amazonas, Mario Cesar dos 
! — dos Santos, para o logar de servente da Delegacia Fiscal do 
e. RO É 






- “Tesouro Nacional, no mesmo Estado; Ismael Pereira Barros, 
“terior do Estado de Goiáz; Ovidio Gomes Monteiro, para 
“e logar de Coletor das Rendas Federais, em Floriano Peixoto. 
ho Estado do Amazonas; Antonio Felicio, para o logar de 
— eserivão da Coletoria das Rendas Federais em Borba, no 
— Estado do Amazonas; nos termos do disposto nos arts. 1º e 
8º, do Dec mn. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, o 
rda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande do 
— Sul, Maximiano Duman Fernandes, para identico logar na 
| Alfandega de Santos; nos termos do art. 4º, do Decreto nu- 
| mero 4.057, de 14 de Janeiro de 1920, Mario de Souza Ribeiro, 
- para, o logar de Despachante Aduaneiro da Atlantic Refining 
[ 


“io Dera de Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
ns 









“Company of Brazil, junto à Alfandega do Rio de Janeiro, é 
| mos termos do art. 1º, $ 2º, do mesmo decreto, Felisberto de 
me “Andrade e Silva, para o logar de Despachante aduaneiro da 

" Alfandega do Rio de Janeiro. 

A pedido: 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
| “Estado do Espirito Santo, José Alarico Coelho Cintra, para 
* identico logar no interior do Estado da Baía. 

- A pedido e por permuta: Em face dos arts. 1º e 8º, do 
“Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, o coman- 
“dante da Policia Aduaneira da Alfandega de Pelotas, no Es- 
“tado do Rio Grande do Sul, Joaquim Iracema dos Santos, 
- para o logar de Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
-de Porto Ale re e o Guarda da Policia Aduaneira da Alfan- 

e de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, 
Arthur Oscar de Souza Filho, para o logar de comandante da 
“Policia Aduaneira da Alfandega de Pelotas. 
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o, Valentim Florentino de Moraes, para o logar . 


s da Alfandega de São Luiz, Sizidino Pereira. 


anissão, da Alfandega de Florianopolis, no Estado de Santa 
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Foram promovidos: 


Por antiguidade: a continuo da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional, no Estado da Baía, o servente Augusto Fer-. 
nandes de Souza; a continuo da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado do Amazonas, o servente Joaquim Hol- 
landa Cavalcanti e a Conferente da Alfandega de Fortaleza, 
no Estado do Ceará, o 1º Escriturario Raymundo João Co- 
queiro Aranha. 


Por merecimento: a 2º Escriturario da Alfandega de For- 
taleza, no Estado do Ceará, o 3º Escriturario Antonio Capi- 
baribe; a 1º Escriturraio da mesma Alfandega, o 2º Escri- 
turario Francisco Silveira e a 3º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Pernambuco, O 
4º Escriturario Ubaldo Ranulpho Lobo. 

Foram removidos a pedido; o 4º Escriturario da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Minas Gerais 
Ulysses Faria Caldas, para identico logar na Delegacia Fiscal 
do mesmo Tesouro, no Estado do Rio de Janeiro; o 4º Es- 


criturario da Delegacia Fiscal no Tesouro Nacional, no Es-- 


tado de Minas Gerais, Benjamin de Moraes Pinto, para iden- 
tico logar na Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, no Estado 
do Rio de Janeiro; o Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado da Baia, José Conrado Veiga, apra iden- 
tico logar no interior do Estado de Minas Gerais e o Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de 
Goiáz, Luiz Guimarães Bastos, para identico logar no interior 
do Estado do Espirito Santo. 


Foi dispensado, o 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional, no Estado do Rio Grande do Sul, Odilio 
Martins de Araujo, do cargo, em comissão, de Inspetor da Al- 
fandega de Florianopolis. 

Foram exonerados: João Fernando Ramon Alegre Alar- 
cón, do cargo de Despachante aduaneiro da Mesa de Rendas 
de 1º Ordem de Fóz de Iguassú, no Estado do Paraná; Agil- 
berto Freire, do cargo de Conferente do Posio Fiscal Fe- 
deral de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul, á vista do 
apurado no processo n. 6.808, deste ano. 


A pedido: Manoel Francisco Martins Junior, do cargo de 
Despachante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro; 
Cesar Westphalen, do cargo de escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais em Palmeira, no Estado do Rio Grande do 
Sul, e Martiniano Bertholdo da Silva, do cargo de servente 


da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Pará. - 


Por abandono de emprego: Herculano Nolasco de Carvalho, 
do logar de Despachante aduaneiro da Mesa de Rendas de 
1º Ordem, de Rio Branco, no Territorio do Acre, á vista do 
apurado no processo n. 9.153, do corrente ano, 

Foi declarado em disponibilidade: no cargo de mestre da 
lancha a vapor do extinto Posto Fiscal Federal do Japurá, 
no Estado do Amazonas, Raymundo Cabral, com os venci- 


“mentos a que tiver direito, nos termos do art. 1º, do Decreto 
n. 19.878, de 17 de Abril de Gibi ri pao com o artigo . 


1º, do Decreto n. 19.552, de 31 de 
Foram aposentados: | 
Nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915, o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado de Minas Gerais, Luiz José Jatobá; o Conferente 
da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, Alfredo de 


ezembro de 1930. 


Souza Caldas; o servente da Alfandega de Manãos no Estado 


de Amazonas, José Coelho da Silva; o auxiliar de escrita da 
Alfandega do Rio de Janeiro, Ernesto Dias Pinto de Figuei- 
redo e o 2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega do Ric 
oa no Estado do Rio Grande do Sul, Octaviano Hypolito 
Costa; 

Nos termos dos arts. 1º e 121, respectivamente, do Des 
creto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, e Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915, o Remador dos escaleres da Alfandega 
de Fortaleza, no Estado do Ceará, Achilles Affonso Moreno; 

De acôrdo com os arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 
11 de Novembro de 1930, e nos termos do art. 121, da Lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Sub-Diretor do Tesouro 
Nacional, José Aleixo da Costa e Cunha, e os 1ºº Quimicos do 
Laboratorio Nacional de Analises, Farmaceuticos Alexandre 
Rengel de Abreu, Alfredo Francisco Lopes, Carlos José Gon- 
calves Cardoso e Octavio Alves Barroso 

No decreto de 6 do corrente, que nomeou Antonio Felicio 
pora o lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Borba, no Estado do Amazonas, foi feita em data de 12 do 
corrente, a seguinte apostila: “Chama-se Antonio Felicio de 
Freitas e não Antonio Felicio, o funcionario a que se refere 
o presente decreto”. 

— Por decretos de 9 do corrente: 


Foram nomeados José Rodrigues Filho, para o lugar de 
Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior do Es- 
tado do Piauí, e Homero de Azevedo Machado, para o lugar 
de Escrivão da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Quaraí, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

— Por decretos de 13 do corrente: 

Foram nomeados: 

Inspetor em comissão, da Alfandega, de Paranaguá, no 
Estado do Paraná, o 2º Escriturario da Alfandega do Rio de 
Janeiro, Carlos Eduardo Façanha Mamede; Inspetor, em co- 
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ina, o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
aber no Estado de S. Paulo, Bacharel Antenor Augusto 
Villela; Francisco Faria, para o lugar de Coletor das Rendas 
Federais em Rio Bonito, Estado de Goiaz; Ulysses Duraens, 
para o lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais, 
em Pinheiro no Estado do Maranhão; Mario Arnizaut Filho, 
para o logar de Conferente do Posto Fiscal de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul; Quirino Teixeira, para c lugar de escri- 
vão da Coletoria das Rendas Federais em Rio Bonito, Estado 
de Goiaz; Cecilia Maria Gonçalves, para o lugar de datiló- 
grafa da Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande 
do Sul; Hilton Ribeiro da Rocha, para o lugar de 4º Escritu- 
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de 
Minas Gerais; Danubio Pereira de Carvalho, para o lugar de 
92º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado de Alagõas; Francisco Silva Barros, para o lugar de 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federáis em Pedro II, no 
Estado do Piauí; Domingos Mourão Filho, para o lugar de 
Coletor das Rendas Federais em Pedro II, Estado do Piauí; 
o operario, extraordinario, da secção de obras e reparos da 
Casa da Moeda, Raymundo de Oliveira Maia, para o lugar de 
oficial de 3º classe da mesma secção. 

Nos termos do art. 1º, $ 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 
de Janeiro de 1926, Zélindo Moura, para o lugar de Despa- 
chante Aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro, e Manvel 
Rodrigues do Nascimento, para o lugar de Despachante Adua- 
neiro da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Estancia, no Estado 
de Sergipe. 


Foram promovidos: 


A Sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de São Sal- 
vador, no Estado da Baía, o Guarda aduaneiro da mesma Al- 
fandega, Manoel Pinheiro de Assis. 

Por merecimento, a 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado de Alagõas, o 2º Escriturario As- 
canio Casado de Araujo Lima. ; 

Por antiguidade, a oficial de 2º classe da secção de obras 
e reparos da Casa da Moeda, o oficial de 3º classe, Mamede 
José Lindo. 

Foi dispensado o 2º Escripturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, Bacharel Antenor 
Augusto Vilela, do cargo, em comissão, de Inspetor da Al- 
fandega de Paranaguá. 

Foram declarados sem efeito o decreto de 12 de Agosto de 
1931, que nomeou Aluizio Guimarães Goulart para o lugar 
de Coletor das Rendas Federais em Utinga, no Estado de 
Alagõas, visto não haver prestado fiança, dentro do prazo 
legal, e o titulo de 10 de Julho de 1929, que nomeou Agui- 
naldo Votta para o lugar de Despachante aduaneiro da Alfan- 
dega de Santos, no Estado de São Paulo, por não haver pres- 
tado fiança dentro do prazo legal. £ 


» Por portarias de 1 de Abril, foram concedidas as seguintes 
licenças: 


De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto 14.663, dê 1 de Fevereiro de 
1921, ao Sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, Aluizio de Andrade Bentes, para 
tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado 
o prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença: 

De 120 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, ao remador do 8º Registro Fiscal em Seabra, no 
Territorio do Acre, José Felismino Cintra, para tratar de 
sua saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da mesma licença; 

De três mêses, em prorrogação, com os vencimentos a 
que tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Pará, Manoel da Rocha 
Pontual, para tratar de sua saude onde lhe convier. 


— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes permissões: 


Para continuar afastado do exercicio de Seu cargo, por 
quatro mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Canho- 
tinho e São Bento, no Estado de Pernambuco, Austriclinio 
Lins de Barros; 


Para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por 
90 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Bom Jesus de 
fiabAPOana, no Estado do Rio de Janeiro, José Ferreira Ra- 

ello. 


— Por portaria de 4 de Abril, foi concedida a seguinte li- 
cença: 


De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do artigo 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 2921, ao trabalhador das Capatazias da Alfandega de Ma- 
náus, no Estado do Amazonas, Abilio Rodrigues Maduraira, 
para tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe mar- 
Eos o prazo de oito dias para entrar no goso da mesma li- 

ença. 
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— Por outras de 6 de Abril, foram concedidas as seguintes 
licenças. 
De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito 
termos do artigo 8º do Decreto n. 14.663 de 1 de Fevei 
de 1921, ao Servente da Recebedoria do Distrito Federal, 
Pailo Paiva para tratar de sua saude, onde lhe conviê 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
goso da mesma licença; 
De 180 dias, em prorrogação, com os vencimentos a que: 
tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, ao Remador do 8º Registro Fiscal d 
Territorio do Acre, Luiz Vieira de Freitas, para tratar de sua. 
saude onde lhe convier. 
Por 60 dias, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fede 
em Montenegro, no Estado do Rio Grande do Sul, Carlos Aus 
gusto Wellhauser Filho, a partir da data em que a repartiçã 
competente tiver conhecimento oficial da concessão. 


Por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em F; 
Fonte Bôa e São Paulo de Oliveira, no Estado do Amazonas 
José Joaquim dos Santos, a partir da data em que a re 
tição competente tiver conhecimento oficial da concessão. 

Por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em C 
pelinha, no Estado de Minas Gerais, Joaquim Alves da Silv 
a partir da data em que a repartição competente tiver con 
cimento oficial da concessão. 


— Por portaria de 11 do corrente, foram concedidas as 
guintes licenças: 


De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, ao marinheiro da Mesa de Rendas Alfandégada 
Porto Esperança, no Estado de Mato Grosso, Nilo Gomes Ma- 
ciel, para tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lh 
marcado o prazo de oito dias para entrar no goso da mesm; 
licença. E 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direib 
nos termos do art. 8º. do Decreto n. 14.663, de 1 de Fi 
reiro de 1921, ao 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado de Alagôas, João Francisco Pitão,. 
para tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe mar- 
cado o prazo de oito dias, para entrar no goso da mes 
licença. 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, m 
termos do art. 8, do Decreto n. 14.663, de 1 de Feve 
de 1921, ao 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Teso 
Nacional no Estado de São Paulo, Bacharel Vicente Fred 
rico Gerbase, para tratar de sua saude onde lhe convier 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no gost 
da mesma licença. 

De tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a qu 
tiver direito, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, ao Chefe de Secção da Alfandega d 
São Salvador, no Estado da Baía, José Felippe de Arau, 
Pinto, para tratar de sua saude onde lhe convier. 


s Por outras da mesma data foram concedidas as 
guintes permissões para se afastarem dos exercicios de 
cargos: 


Por um ano, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fede ai 
em Cajazeiras, no Estado da Paraíba, Luiz Sobreira Ca 


a partir da data em que a repartição competente tiver con! 
cimento oficial desta concessão. 


- Por seis mêses, ão Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Castelo, no Estado do Espirito Santo, Del 
Bôanova, a partir da data em que a repartição compe: 
tiver conhecimento oficial desta concessão. 
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DIRETORIA GERAL DO TESOUE 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes. 
oficios: E: 


| 


Dia 3 de Abril 


N.2 E Autorizando a permitir que a Société Anonyme 
Gaz de Rio de Janeiro, despache na referida Alfandega 
mercadorias pela mesma importadas. 


Dia 10 


N. 150 — Comunicando que, tendo em vista o 
mento em que o 2º Escriturario da referida Alfandega, Cl 
diano Claudio Carneiro da Cunha pede passagem para si e | 
sua familia, do porto de Vitória para esta Capital, resolver 


indeferir o pedido, visto que a nomeação do peticionario 
a dita Alfandega foi a pedido. 


dis 


a" o 
BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RIA DA RECEITA PUBLICA 


da Receita Publica da Tesouro Nacional di- 
inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 


“Dia 31 de Março 


Comunicando, que atendendo ao que solicitou o 
Estado de Minas Gerais, em seu radiograma 

| 0, concedeu mediante assinatura de 
ade com o prazo de 60 dias para 

as rmalidades legais, redução de direitos, 
art. 3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro 

O volumes contendo hidrometros, pesando 

os, vindos pelo vapor Monte Olivia e desti- 
serviços publicos afetos á Prefeitura de Bello 


“383 — Comunicando, que atendendo ao que solicitou 

ente do Estado de Minas Gerais, em oficio n. 188, 

nte, fichado sob n. 13.432, deste ano, conce- 

meira de Viação, isenção de direitos de im- 

de expediente, de acôrdo com o Decreto n. 18.699, 

il de 1929, mediante assinatura de termo de res- 

de, com o prazo de 60 dias para preenchimento 

ades legais, para duas caixas e uma peça marca 

.« 1/3 com o peso bruto de 1.757 e liquido 

mtendo parte de britadores vindos pelo vapor 

d, entrado neste porto, no corrente mês. 
3.432, de 1932). | 

Remetendo, em cumprimento ao despacho do 

da Fazenda, o processo n. 70.386, do ano 

em que é interessada a Standard Oil Com- 


Remetendo, afim de serem prestados os ne- 
ecimentos, o processo n. 7.790, do corrente 
é interessado Carlos Wigg. 


— Comunicando que, atendendo ao que requereu 
io de Janeiro T 


te assinatura de termo de responsabilidade com 
60 


“dias para preenchimento das formalidades | 


edução de direitos, nos termos do art. 3º da Lei 
, de 30 de Novembro de 1927, para um engradado 
do um interruptor eletrico a oleo e pertences, pesando 
80 quilos, contantes da 1º via da relação com um 
ada pelo Escriturario Almerindo Castro. 
erial veio pelo vapor Southern Cross, en- 
em 19 de Fevereiro findo. 


do 
ER 
nã 387 — Remetendo, o processo n. 4.942, deste ano; em 
Res "essado A. Roubaud, para o fim indicado no 
N 88 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
qu 
nc ada com o oficio n. 619, de 7 de Março de 1991; 
1. 13.846, do mesmo ano, concedeu isenção 
de direitos de importação, de acôrdo com o De- 
5.406, de 22 de Março de 1922, para 50 molas 
e aço, para carros de estrada de ferro, pesando 
e liquido 5.278 quilos, constantes da 1º via da relação 
m item só, visada pelo Escriturario Luiz Aroeira. 
ferido material já foi despachado nessa Alfandega, 
te termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
2, de 11 de Agosto de 1928. 


389 — Comunicando, que atendendo ás razões expos- 
a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Com- 
y Limited, no requerimento fichado sob n. 12.960, deste 
, concedeu mediante assinatura de termo de responsabi- 
ade com o prazo de 60 dias para preenchimento das for- 
lidades legais, redução de direitos nos termos do ar- 
igo 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, 
"11 engradados ns. 1/11, contendo isoladores de 
a com preparo de metal, de mais de um corpo, para 
de 20.000 volts, pesando liquido 334 quilos, contante da 
“da relação com um só item, visada pelo Escriturario 
er de Mendonça. 

referido material veio pelo vapor Eastern Prince, en- 

do neste porto em 31 de Dezembro de 1931. 


— N. 390 — Comunicando que atendendo às razões apresen- 
tadas pela The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 

ed, no requerimento fichado sob n.. 12.959, deste ano, 
edeu. mediante assinatura de termo de responsabilidade 


Res e 
“ com o prazo de 60 dias, para preenchimento das formali- 
«dades legais, redução de direitos, nos termos do artigo 3º, 


Tramway Light and Power Company, 
, E petição fichada sob n. 7.757, deste ano, conce- | 


quereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em petição. 


idas à " fds 
O 
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capa de chumbo, pesando 13.191 quilos, contante da 1º via 
da relação com um só item, visada pelo Escriturario Other 
de Mendonça. , 


O referido material veio pelo vapor Almeda Star, entrado. 
neste porto, em 29 de Novembro de 1931. 


N. 391 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 38.360, de 1931, relativo 
ao requerimento em que a Companhia Nacional de Navegação. 
Costeira pede reconsideração de despacho exarado no pro-, 
cesso 23.006, tambem de 1931, pelo qual lhe foi negada isen- 


- ção definitiva de direitos e de expediente para 12.063 quilos 


de fosfato de sodio, constantes do item n. 1, da relação que 
acompanhou a ordem n. 719, de 18 de Junho de 1931, pro- 


“feriu, o seguinte despacho: 


“Deferido”. 


N. 392 — Declarando em resposta ao oficio n. 298, de 
11 de Fevereiro findo, fichado sob n. 6.149, deste ano, que: 
Singapura está compreendida entre os estabelecimento do 


' Estreito, de que trata a Circular n. 2, de 2 de Fevereiro 


findo. 


N. 393 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 


| Sr. Ministro, atendendo ao que requereu a Companhia Na- 
' cional de Navegação Costeira, em petição encaminhada com o 


vosso oficio n. 572, de 3 de Março de 1931, fichado sob nu- 


| mero 12.861, do mesmo ano, concedeu por despacho de 14 do 
| corrente, isenção definitiva de direitos de importação e de ex- 


pediente, de acôrdo com o Decreto 11.993, de 15 de Março de 
1916, prorrogado pelo de n. 15.755, de 26 de Outubro de 1926, 
para o material discriminado na inclusa 1º via da relação 
composta de 11 itens, visada pelo Escriturario Luiz Aroeira. 

O respectivo material já foi despachado, nessa Alfan- 
dega, mediante termo de responsabilidade, em virtude da 
ordem desta Diretoria n. 304, de 28 de Março de 1928. 

De acôrdo ainda co mo despacho do Sr. Ministro, de- 
claro-vos deveis observar, na organização dos processos, a 
norma recomendada na portaria da Diretoria Geral do Te- 
souro n. 41, de 14 de Fevereiro de 1925. 


N. 394 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob o n. 44.280, de 1931, em que a 
Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., pede reconside- 
ração do despacho exarado no processo n. 48.872, de 1930, 
negando provimento ao recurso interposto do áto dessa Al- 
fandega, que mandou classificar como oleo para fabricação 
do gaz o produto denominado “Diesel”, para a taxa de 10 
réis por quilo, em lugar de 3 réis, proferiu o seguinte des- 
pacho: p 'á E 

“Reconsidero o despacho anterior, de acôrdo com o pa- 
geceri f 

O parecer emitido e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: “Parece-me que o pedido de recónsideração 
de despacho merece deferimento, visto ser o caso igual ao do 
processo n. 33.246, deste ano, junto por linha”. : 

O processo n. 33.246, se refere a um igual pedido da So- 
ciété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, comunicando a 
essa Alfandega pela ordem n. 913, de 29, de Julho de 1931. 


N. 395 — Transmitindo para o fim de ser' informado a 
respeito, o processo n. 15.463 do corrente ano, relativo ao 
aviso do Ministerio das Relações Exteriores. 

N. 396 — Para receber audiencia incluso vos remeto o 


processo fichado sob n. 56.500 de 1923, em que é interessado 
o Centro de Navegação Transatlantica. 


Dia 2 de Abril 


N. 397 — Comunicando. que o Sr. Ministro, tendo pre- 


* sente o processo n. 10.507, relativo ao Áviso n. 167, de 7 de 


Março findo, em que o Sr. Ministro da Guerra solicita isen- 
ção de direitos e taxas para duas caixas contendo “dops” 
para aviões numeros DH 7 e DH 8 com 36 e cinco quilogramas, 
respectivamente e destinadas á Escola de Aviação Militar, 
exarou, o seguinte despacho: k , 


“Deferido, uma vez que se constate, positivamente, que 
se trata de encomenda feita posteriormente a 28 de Janeiro 
ultimo, aliás anteriormente”. 


N. 398 — Comunicando a ordem n. 280, de 12 de Março 
findo, que a quantidade de carvão destinada á Rêde de Viação 
é de 26.435.625 quilos, e não 26.000.000 de quilos, con- 
forme retificação feita pelo Presidente do Estado de Minas 
Gerais no radiograma fichado sob n. 15.681, deste ano. 


Outrosim, recomenda, o cumprimento da Circular nu- 
mero 13, de 12 de Fevereiro ultimo. 


N. 399 — Requisitando com a possivel brevidade, a amos- 
tra que acompanhou a ordem n. 1.105, de 4 de Setembro do 
ano proximo findo. 


N. 400 — Aprovando a deliberação relativa ao requeri- 
mento da Companhia Nacional de Navegação Costeira que re- 


E ida lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para cinco bo- 
Dimas R:2.870 ns. 1/5. Cabo de cobre isolado com papel, com 
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clamou contra a exigencia de guias de exportação paru os ge- 
neros de produção nacional. 


N. 401 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo prsente o processo fichado sob n. 26.737, de 1930, rela- 
tivo ao requerimento em que a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira reclama contra a exigencia de guias de ex- 
portação para os generos de produção e manufatura na- 
cional, exarou o seguinte despacho: 

“Aprovo”.. 

A deliberação desta diretoria, aprovada pelo Sr. Ministro, 
foi acórde com a informação prestada pelo Escriturario 
Mendes Lobato, nos seguintes termos: “O presente processo 
refere-se a uma reclamação formulada pela Companhia Na- 
cional de Navegação Costeira, contra a exigencia de despa- 
chos ou guias de exportação feita pelas Alfandegas e Mesas 
de Rendas da Republica, em relação aos generos de produção 
e manufatura nacional, distinguidos, à primeira vista, dos si- 
milares estrangeiros, na navegação de cabotagem. bio 

A respeito do assunto estou de inteiro acôrdo com a in- 
formação prestada pela Alfandega desta Capital, a fs. 4-4 
verso, e penso que á requerente deve ser declarado o se- 
guinte: “deve ser cumprida a exigencia de guia para o ser- 
viço de cabotagem com exceção para as mercadorias compre- 
endidas nas disposições do art. 190 do regulamento da Ma- 
rinha Mercante, expedido com o Decreto n. 10.524, de 23 de 
' Dezembro de 1913”. 


N. 402 — Solicitando para que tenha andamento o pro- 
cesso n. 9.429, do corrente ano, a devolução do de n. 7.329, 
remetido á repartição com a ordem n. 271, de 10 deste mês. 


N. 403 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
é tendo em vista a informação prestada no oficio n. 669, de 
10 de Março findo, concedeu, nos precisos termos da Cir- 
cular n. 13, de 12 de Fevereiro ultimo, prorrogação de mais 
60 dias para o termo de responsabilidade, que assinou, em 
virtude da ordem n. 1.228, de 1 de Outubro de 1931, para o 
desembaraço de carvão sem as exigencias do Decreto numero 
2.089, de 9 de Junho de 1931. 


N. 404 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo Mineira, 
cm petição encaminhada com o oficio n. 2.138, de 3 de De- 
zembro de 1930, fichado sob n. 56.116, de 1930, concedeu 
isenção definitiva de direitos de importação e de expediente, 
dc acôrdo com a clausula II, do Decreto n. 16.103, de 18 de 
Julho de 1923, para o material discriminado na 1º via da 
relação composta de tres itens. : 

O respectivo material já foi despachado mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da ordem n. 412, de 10 de 
Maio de 1929. 


N. 405 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 1.223, deste ano, relativo ao 
requerimento em que a Companhia Radiotelegrafica Brasi- 
leira pede isenção definitiva de direitos q o material que 
despachou em virtude das ordens ns. 84 e 421, de 1928, re- 
solveu indeferir o pedido, devendo promover-se a imediata 
cobrança dos direitos integrais, visto não ter a companhia 
interessada satisfeito a exigencia a que se refere o despacho 
de ty Outubro de 1931, duas vezes publicado no Diario 
Oficial. 


N. 406 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Companhia Mineira de Eletricidade e tendo 
sido satisfeita, no ofício n. 51, de 28 de Janeiro ultimo, da 
Delegacia Fiscal de Minas Gerais, fichado sob n. 4.303, deste 
ano a exigencia, concedeu, redução definitiva de direitos de 
importação, nos termos do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de 
Novembro de 1927, para o material discriminado na 1º via 
da relação. 

O respectivo material já foi despachado mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da ordem n. 505, de 14 de 
Maio de 1930. 


N. 407 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em petição en- 
caminhada com o oficio n. 614, de 7 de Março de 1931, fi- 
chado sob n. 13.853, do mesmo ano, concedeu, isenção defi- 
nitiva de direitos de importação de acôrdo com o Decreto 
n. 15.406, de 22 de Março de 1931, para o material discri- 
minado na 1º via da relação composta de seis itens. 

O respectivo material já foi despachado, mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da ordem n. 987, de 22 de 
Dezembro de 1928. 


Dia 5 


N. 408 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou 
o Presidente do Estado de Minas Gerais, em oficio n. 174, de 
15 de Março findo, concedeu, de acôrdo com a clausula XI, 
tetra b, do contrato de 6 de Abril de 1922, lavrado em vir- 
tude do Decreto n. 15.406, de 22 de Março anterior, mediante 
termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para pre- 
enchimento das formalidades legais, isenção de direitos e da 
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taxa de expediente para 4 caixas marca H. P. T. R. N. V. 
999-20.913, ns. 1/4, com o peso bruto de 445 quilos e o peso» 
liquido de 384 quilos e 300 gramas, contendo accessorios para 
ferramentas pneumaticas para pedreiras, vindas de Ham- 
burgo, pelo vapor alemão Monte Olivia, entrado em Março 
ultimo e destinadas à Rêde Mineira de Viação. (Processo 
n. 12.552, de 1932). : 


N. 409 — Comunicando que, atendendo ao que requereu. 
o Sindicato Anglo Brasileiro S. A., em petição fichada sob- 
n. 13.705, deste ano, concedeu, mediante assinatura de termo- 
de responsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchi-- 
mento das formalidades legais apresentando a requerente- 
fiador idoneo, isenção de direitos de importação, de acôrdo- 
com o $ 36, do art. 2º das Preliminares da Tarifa, pagando- 
5 % de expediente, nos termos do artigo 5º das mesmas pre- 
liminares, para 40 peças ns. 6/87, 104, 100, 113/118; 11 en-- 
gradados ns. 89/93, 97, 98, 100/2, 112 e sete caixas ns. 88, 94, 
95. 96, 99, 103 e 111, ao todo 58 volumes, com marca A. S. B. 
S/A. pesando bruto total 17.720 quilos e liquido 16.188- 
quilos, constantes de seis maquinas centrifugas completas com 
todos os seus accessorios de montagem, para fabricação de- 
assucar, constante da 1º via da relação com um só item, 

O referido material veiu pelo vapor Masmyth, entrado- 


neste gesto em 17 do mês findo. (Processo n. 13.705, 
de 1932). 
N. 410 — Pedindo informações, si já foi cumprida a. 


crdem n. 306, de 18 de Março findo, com o desligamento do- 
2º Escriturario daquela Alfandega Antonio Ferraz de Araujo- 
Coutinho, designado para a Comissão de Revisão de Des- 
pachos na Alfandega de Santos. (Processo sem numero). 


N. 411 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda,. 
atendendo ao que solicitou o General Guilherme Mariante,. 
Diretor dos Serviços de Engenharia do Ministerio da Guerra, 
concedeu o despacho livre de direitos e taxas para 72 volumes. 
de materiaes marca Ministerio da Guerra — Diretoria de En- 
genharia — Fabrica de Trotil n. 1.000 a 1.071, vindos do 
Havre, no vapor francez Formose, chegado ao porto desta 
Capital em 10 de Fevereiro findo, destinados áquela fabrica, 
uma vez constatado que a encomenda foi anterior á Circular 
n. 10, de 28 de Janeiro ultimo, deste Ministerio. (Processo 
n. 9.566, de 1932). 


N. 412 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
resolveu indeferir o requerimento anexo ao processo nu- 
mero 44.265, de 1928, em que Luiz Campos Filhos & C., pe- 
dem reconsideração do despacho. 


N. 413 — Transmitindo, para o fim enunciado na infor- 
mação da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 13.218, do corrente 
ano, em que é interessada a Rêde Mineira de Viação. 


N. 414 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo n. 23.247, de 1928, relativo ao oficio da- 
quela Alfandega n. 670, de 12 de Maio do mesmo ano, en- 
caminhando o requerimento em que a Companhia Usinas 
Cansação de Sinimbú restituição da quantia de 
30:5884230, cobrado sobre 5.483 sacos de assucar de cana, 
exportados de Recife para Liverpool, resolveu, indeferir 
aquele pedido. 


N. 415 — Comunicando, que o Sr. Ministro, atendendo ao- 
que requereu a firma J. S. Brandão & C., em petição enca- 
minhada com o oficio n. 2.492, de 25 de Setembro de 
1931, fichado sob n. 54.064, do mesmo ano, concedeu, isenção 
definitiva de direitos de importação e de expediente, de acôrdo- 
com o Decreto n. 17.469, de 6 de Outubro de 1926, para 464 
toneladas de coke metalurgico (blas furnage cok), constantes 
da 1º via da relação com um só item. 

O referido material já foi despachado mediante termo de 
responsabilidade, em virtude da ordem n. 248, de 26 de 
Março de 1929. 


N. 416 — Comunicando, que atendendo ao que solicitou o 
Presidente do Estado de Minas Gerais, no oficio n. 178, de 
16 de Março findo, fichado sob n. 13.049, deste ano, concedeu 
mediante assinatura de termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias para preenchimento das formalidades légaia. 
isenção de direitos de importação e de expediente de acôrdo 
com o decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para tres 
caixas marca R. M. V. ns. 4.971-2 e 4.981, pesando bruto 189 
quilos e liquido 111 quilos, contendo sobressalentes para freios 
de ar de locomotivas, vindas pelo vapor Southern Prince, en- 
trado neste porto, no mês de Março findo, destinados á Rêde 
Mineira de Viação. 


Dia 6 


N. 417 — Transmitindo o processo n. 13.805, do corrente 
ano, para o fim de ser informado a respeito. 


N. 418 — Comunicando que o Sr. Ministro, por despacho 
proferido no processo n. 54.328, de 1931, originado do reque- 
rimento da Fundação Rockefeller, resolveu, atendendo á sua 
idoneidade, que não sejam criados embaraços na entrega de 
mercadorias a ela destinadas de vez que a prova de proprie- 
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eventual do conhecimento de carga, seja feita | 
entrega das companhias de navegação. 
| às Alfandegas de: mManáos, Belém, Fortaleza, 
íba, Recife, Maceió, Aracajú, Baia e Vitoria. 


m solução ao oficio n. 2.951, fi- 
de 1931, os documentos de fls. 2, 5, 6, 
8 processo n. 59.552, daquele ano, e que 

a mpanhar a ordem n.1.332, de 29 de Outubro 


a Companhia de Navegação “Lloyd Bra- 
considerado valido o documento (fatura 

cial), referente a um carregamento de carvão 

y a empreza, resolveu, deixar de atender ao 
to ter sido a fatura consular autenticada pelo 
sil m 6 de Outubro de 1931, em data, por- 


| chegada do navio ao porto desta capital — 
D que, por força do disposto no art. 19, 
39, de 29 de Janeiro de 1920, não póde 


do, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
2, de 1930, relativo ao requerimento 
Sui Mineira pede isenção definitiva 
terial que despachou mediante termo de 
virtude da ordem n.. 28, de 11 de Ja- 
: u, o seguinte despacho: 
por ter excedido o prazo legal”. 


ando que o Sr. Ministro, atendendo ao 


anhia Nacional de Cimento Portland, 


ada sob n. 13.988, deste ano, concedeu, me- 
de termo de responsabilidade com prazo 
preenchimento das formalidades legais, 
e demais taxas, para o material discri- 
1º via da relação composta de quatro itens. 


Remetendo para receber audiencia, o processo | 


o, em curso, em que é interessada a Camara 
importador de São Paulo. 


— Remetendo, afim de ser cumprido o despacho 
rocesso n. 13.217, do corrente ano em que é inte- 
Rêde Mineira de Viação. Ê 


Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
n. 60.669, de 1931, relativo ao oficio nu- 
de Outubro do ano proximo findo, encami- 

ento em .que a Companhia Expresso Fe- 
aceita, por equidade. uma fatura consular au- 
ularmente, proferiu o seguinte despacho: 
o, de acôrdo com os pareceres”. 


equidade impetrada, o requerimento não póde 
endido em face da legislação que rege a especie”, 


Remetendo, para receber audiencia, o processo, 
) | corrente ano, relativo ao Oficio n. 164, de 9 de 
reiro ultimo, do Conselho Penitenciario.. 


Comunicando, que atendendo ao que requereu 

ina Railway Company Limited, em petição fi- 

. 14.003, dêste. ano, concedeu, mediante assina-. 

( responsabilidade com o prazo de 60 dias, 
imento das formalidades legais, isenção de di- 
mportação e de expediente, de acôrdo com o De- 
6.456, de 20 de Abril de 1907, para 70 chapas de 
so galvanizado com o peso total de 2.594 quilos, 
vapor Nasmyth, entrado nêste porto em 18 de 


Comunicando, que atendendo. ao que requereu 
way Company Limited, em petição fi- 

459, dêste ano, concedeu, mediante assina- 

e responsabilidade com o prazo de 60 dias, 

o das formalidade legais, isenção de di- 
portação e de expediente, de acôrdo com o De- 

, de 20 de Abril de 1907, para duas balanças 
para uso das estações, com o peso total de 

: las pelo vapor Balzac, entrado nêste porto 
e Março findo. 


9 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou 
nte do Estado de Minas Gerais, no oficio n. 209, de 

o findo, fichado sob n. 14.192, deste ano, concedeu, 
 assin | de termo de responsabilidade, com o 
60 , para preenchimento das formalidades 
e direitos de importação e de expediente, 

creto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, 
s p de oleo para lubrificação, vindas pelo 
est Segovia, entrado nêste porto em Março findo, 


sendo uma partida de 54 tambores márca E. F. S. M. ns. 1/54, 
pesando bruto 11.630 quilos, e liquido 10.379 quilos, é 
outra de 65 tambores marca E. F. CU. M. ns. 1/65, pesando 


| bruto 13.974 quilos, e liquido 12.466 quilos, destinados á 


Rêde Mineira de Viação, devendo, porém, ser cobrado os 


| direitos, integrais desses tambores, por terem similares na' 
| industria nacional, 


N. 430 — Comunicando que, o Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Sr. Ministro da Guerra, no aviso n. 213, de 
16 de Março findo, fichado sob n. 22.609, concedeu isenção 
de direitos e demais taxas para 72 caixas, vindas pelo vapor 
francês, Formose, marca Ministerio da Guerra — Diretoria 
de Engenharia — ns. 1.000 a 1.071, contendo material de 
instalação e montagem de maquinás motrizes; 16 caixas 
desembarcadas do vapor francês Jamaique, marca Ministerio 
da Guerra — Escola de Aviação Militar — ns. 819 a 834, 
contendo projetores e peças avulsas para aeroplanos, inelu- 


| sive postos de escuta; uma caixa marca Ministerio da Guerra 


Estado Maior do Exercito — contendo livros de estudos; 


* duas caixas vindas pelo vapor alemão Rypelan, ns. 700 e 701, 


contendo cargas de polvora; uma vez que se constate po- 


| sitivamente que as encomendas são anteriores á Circular 
| n. 10, de 28 de Janeiro ultimo. 


N. 431 — Comunicando que, o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul-Mineira, 


“em petição datada de 11 de Dezembro de 1929, fichada sob 


n. 66.721, daquele ano, concedeu, de acôrdo, com a clausula 


- XI do contrato, de 30 de Abril de 1929, lavrado em virtude 


do Decreto n. 18.699, de 12 dó mesmo mês, isenção defini- 
tiva de direitos e da taxa de expediente para o oleo de lu- 
brificar maquinas, contido em 81 tambores, vindos de 
Nova York pelo vapor S. S. Walter D. Munson, e destinado 
aos serviços contratuais da requerente, devendo, porém, ser 
cobrados os direitos integrais dos referidos tambores. Dito 


“material foi despachado mediante termo de responsabilidade, 


à vista da ordem n. 1.229, de 5 de Dezembro de 1929. 


N. 432 — Comunicando que, o Sr. Ministro, atendendo ao 


' que requereu a Société Anonyme du Gás do Rio de Janeiro, 


e, tendo em vista a informação prestada por essa Alfandega 
no oficio n. 670, de 10 de Março findo, fichada sob n. 11.578, 
deste amo, concedeu nos precisos termos da Circular n. 13, de 
12 de Fevereiro ultimo, prorrogação de mais bl dias para o 
termo de responsabilidade que assinou em virtude da ordem 
n. 899, de 25 de Julho de 1931, para o desembaraço de carvão, 
sem as exigencias do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho do 
mesmo ano. 


N. 433 — Remetendo, para receber audiencia, o processo 
n. 3.968, deste ano, em que é interessada The Western Te- 


legraph Company, Limited. 


N. 434 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Sociedade Pereira Carneiro & C., Limitada, 
(Companhia Comercio e Navegação), em petição fichada sob 
n. 6.592, deste ano, concedeu isenção de direitos de impor- 
tação e taxa de expediente, de acôrdo com o Decreto nu- 
mero. 20.224, de 18 de Julho de 1931, para 48 relogios para 
bordo, com caixa de metal, e 20 aneis de gaxeta metalica, 
para maquina de vapor, pesando cerca de 50 quilos, cons- 
tantes da 1º via da relação com dois itens. 


Dia 8 


N. 435 — Comunicando, à vista do ofício n. 115, de 
hontem datado, do Sr. Diretor Geral, que o Sr. Ministro da 
Fazenda resolveu designar o 3º Escriturario dessa Alfandega, 
Thales de Mello, para fazer parte da comissão de revisão 
de despachos na mesma repartição. : 


N. 436 — Comunicando, à vista do oficio n. 116, de hon- 
tem datado, do Sr. Diretor Geral do Tesouro Nacional, que o 
Sr. Ministro da Fazenda resolveu que o Conferente da Al- 
fandega de Recife, Ulysses de Oliveira Sampaio, recentemente 
nomeado 1º Escriturario da Alfandega de Santos, continue a 
fazer parte da comissão de revisão de despachos naquela re- 
partição. 


N. 437 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Governo de Minas Gerais, em requerimento 
encaminhado com o oficio n. 523, de 26 de Fevereiro de 1931, 
fichado sob n. 11.787, do mesmo ano, concedeu, isenção de- 
finitiva de direitos de importação e de expediente, nos termos 
do 8 35, do art. 2º, combinado com o art. 5º das Preliminares 
E “Tarifa, para os materiais discriminados na 1º via da re- 
ação. y 

Os respectivos materiais já foram despachados naquela 
Alfandega, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
em virtude da ordem n. 1.197, de 26 de Novembro de 1929. 


N. 438 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Companhia Nacional de Cimento Portland, em 
petição encaminhada com o oficio n. 578, de 25 de Setembro 
de 1931, da Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, 
fichado sob n. 54.076, do mesmo ano, concedeu isenção de- 
finitiva de direitos de importação de acôrdo com o $ 36, do 
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art. 2º das Preliminares da Tarifa, pagando 5 % de expe- 
diente nos termos do artigo 5º das mesmas Preliminares, 
para 10 caixas contendo maquina de aço para perfurar pro- 
vida de um motor a gazolina para movimenta-la equipada 
com rodas de esteira na frente e rôlos tambem de esteira 
atrás, com um mastro elevado na frente, de aço, com reforço, 
escóras e perfuratrizes de aço, pesando liquido 11.689 quilos 
e bruto 14.537 quilos, constantes da 1º via da relação com um 
só item. 

O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude de ordem, 
n. 635, de 4 de Junho de 1931. 


N. 439 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo Mineira, em 
petição encaminhada com o oficio n. 2.317, de 22 de De- 
zembro de 1930, fichado sob n. 59.983, do mesmo ano, con- 
cedeu isenção definitiva de direitos de importação e de ex- 
pediente, de acôrdo com o Decreto n. 16.103, de 18 de Julho 
de 1923, para o material discriminado nas 1º* vias das rela- 
ções com dois itens. 

O respectivo material já foi despachado naquela Alfan- 
dega, mediante assinatura de termo de responsabilidade, em 
virtude da ordem n. 128, de 22 de Fevereiro de 1929. 


“N. 440 — Comunicando que o Sr. Ministro atendendo ao 
que requereu a firma Viuva Colaço & C., Limitada, em pe- 
tição encaminhada com o oficio n. 911, de 1 de Abril de 
1931, fichado sob n. 20.256, do mesmo ano, concedeu, isen- 
cão definitiva de direitos de importação, de acôrdo com o 
S 36, do art. 2º, das Preliminares da Tarifa, pagando 5 % 
de expediente, nos termos do art. 5º das mesmas Prelimi- 
mares para nove amarrados, nove peças soltas, duas caixas, 
ac todo 20 volumes, constando de rodas de aço, eixos e demais 
peças para reboques de tratores agricolas, com o peso bruto 
de 3.823. quilos e liquido 3.777 quilos, contantes da 1º via 
da relação com um só item. 

O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 1.177, de 22 de Novembro de 1929. 


N. 441 — Remetendo para os fins constantes da infor- 
macão do Sr. Procurador da Fazenda, interino, o processo 
n. 13.057, do corrente ano, em que é interessado a Santa Casa 
da Misericordia do Rio de Janeiro. 


N. 442 — Solicitando providencias no sentido de ser de- 
volvido o processo n. 57.200, de 1930, remetido com a ordem 
n. 396, de 13 de Abril do ano proximo findo. 


N. 443 — Remetendo para o fim indicado na informação 
de folhas, o processo n. 6.886, deste ano. 


N. 444 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 55.837, de 1931, relativo ao 
requerimento em que B. Fang, negociante importador de 
couros, estabelecido á Avenida Gomes Freire n. 131, pede 
reconsideração do despacho exarado no processo n. 49.491, 
do mesmo ano. negando provimento ao recurso por ele inter- 
posto do áto dessa Alfandega que mandou classificar como 
couros ou péles preparados ou curtidos, com pêlo, semelhante 
aos couros ou péles preparados ou curtidos, de lontra, para 
pagar a taxa de 78600 por quilo, as péles despachadas pela 
nota de importação n. 22.381, de 1931, como péles preparadas 
ou curtidas para pagar a taxa de 2$ por quilo, proferiu, o se- 
guinte despacho: 

“Reconsidero oc despacho anterior, para restabelecer o 
criterio firmado pela decisão deste Ministerio, constante da 
ordem a 706, de 23 de Julho de 1929”. (Processo n. 13.427, 
de 1932). 


N. 445 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 13.427, deste ano, relativo 
ao requerimento em que B. Fang, negociante importador de 
couros, esabelecido à Avenida Gomes Freire n. 131, pede re- 
consideração do despacho exarado no processo n. 49.940, do 
mesmo ano, negando provimento ao recurso por ele inter- 
posto do áto dessa Alfandega que mandou classificar como 
«ouros ou péles preparados ou curtidos, com pêlo, seme- 
lhantes aos couros ou péles preparados ou curtidos, de lontra, 
para pagar a taxa de 78500 por quilo, as péles despachadas 
pela nota de importação n. 22.830, de 1931, como péles pre- 
paradas ou curtidas com pêlo, não especificadas para pagar a 
taxa de 25 por quilo, proferiu, em data de 31 de Março findo 
o seguinte despacho: 

“Reconsidero o despacho anterior, para restabelecer o 
criterio firmado pela decisão deste Ministerio, constante da 
ordem n. 706, de 23 de Julho de 1929”. (Processo n. 13.427, 
de 1932). 


Dia 9 


N. 446 — Remetendo, afim de ser cumprido o despacho 
do Sr. Ministro, o processo n. 13.487, deste ano, em que 
é interessada Beatriz Maria José, passageira do vapor por- 
tuguês Quanza, entrado neste porto em Abril do ano findo. 
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N. 447 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o aviso n. 544, de 16 de Março findo, fichado sob 
n. 12.628, deste ano, em que o Sr. Ministro da Marinha pede 
isenção de direitos e demais taxas, para cinco volumes, marca 
G. A. ns. 11-15, pesando 1.290 quilos, contendo material 
sobressalente para aviação, vindos pelo vapor Norge, entrado 
neste porto em 15 do mês findo, volumes esses consignados 
á ordem, mas aos cuidados da Embaixada Italiana, exarou 
o seguinte despacho: 

“Deferido, uma vez que se constate ter sido feita a enco- 
menda anteriormente á circular aludida no parecer supra e 
observado o criterio firmado sobre a consignação das mer- 
cadorias “á ordem”, nos casos em que, como no presente, é 
exigida a importação direta”. à. 

A circular aludida no parecer a que se refere o despacho 
do Sr. Ministro é a de n. 10, de 28 de Janeiro ultimo. 


N. 448 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo n. 17.141, deste ano, relativo ao requeri- 
mento em que Monsenhor Pedro Massa, prelado do Rio Negro 
e superior das Missões Salesianas do Amazonas pede isen- 
ção de direitos e taxas para 33 volumes contendo objetos va- 
rios como roupas usadas, livros, saldos de remedios, para- 
mentos, velas e material escolar, trazidos por alguns de seus 
missionarios e destinado ás obras de assistencia, caridade e 
ensino gratuito mantido pelas missões em seus 11 estabele- 
cimentos e 25 povoações indigenas, exarou o seguinte despa- 
cho: “Deferido”. 


N. 449 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu o Sindicato Anglo Brasileiro S. A., proprietario 
da usina de assucar e alcool denominada “Santa Cruz”, em 
petição encaminhada com o oficio n. 667, de 9 de Março findo, 
fichado sob n. 11.278, deste ano, concedeu isenção de direitos 
de importação de acôrdo com o $ 36, do art. 2º das Prelimi- 
nares da Tarifa, pagando a taxa de 5 % de expediente, para 
o material discriminado na 1º via da relação com dois itens. 

- O respectivo material veiu pelo vapor Balfe, entrado 
neste porto em 19 de Fevereiro ultimo. 


N. 450 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
por despacho exarado no processo n. 44.280, de 1931, resol- 
veu, até que se pronuncie a comissão de tecnicos nomeada, 
sustar a execução do despacho de 9 de Março ultimo, pelo 
qual reconsiderou o anterior de 27 de Abril do ano findo, 
que negou provimento ao recurso interposto pela Analo Me- 
xican Petroleum Company Ltd., do áto dessa Alfandega 
mandando classificar como oleo para fabricação de gás, da 
taxa de 10 réis por quilo, o produto denominado “Diesel”, 
que aquela companhia submeteu a despacho como sendo 
da taxa de tres réis. : 

A” vista da resolução da superior autoridade deve ser 
sustado os efeitos da ordem n., 394, de 31 de Março deste 
ano. 


Dia 11 


N. 451 — Reiterando os termos da ordem n. 242, de 9 
de Março do ano passado. afim de que se possa dar anda- 
mento ao processo n. 5.519, de 1931. 


N. 452 — Comunicando que atendendo ao que requereu a 
Companhia Telefonica Brasileira, em petição fichada sob 
n. 15.087, deste ano, concedeu mediante assinatura de termo 
de responsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchi- 
mento das formalidades legais, redução de direitos, nos 


“termos do artigo 3º da Lei 5.353, de 30 de Novembro de 1927, 


para 19 caixas ns. 382-400, marcate] — 2.343, contendo 
1.336 quilos de isoladores de vidro, saia dupla, de 
3 15/16 x 1 15/16 x 3 5/8”, obedecendo á especificação 
4.116 da American Telephone and Telegraph, calibrados 
por meio de calibrador para espiral de rosca ou calibrador 
de separação, material esse destinado á remodelação de 
linhas telefonicas de longo curso, constantes da 1º via da 
relacão com um só item. 

O referido material veio pelo vapor Parnaíba, entrado 
neste porto em 28 de Março findo. 


N. 453 — Comunicando que atendendo ao que requereu 
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company 
Limited, em petição fichada sob n. 14.228, deste ano. com- 
cedeu mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias para preenchimento das formalidades 
legais. redução de direitos, nos termos do art. 3º da Lei nu- 
mero 5.353. de 30 de Novembro de 1927. para uma caixa con- 
tendo tubos de papel preparado para ligações de cabos ele- 
tricos. pesando 17 quilos, constantes da 1º via da relação com 
um só item. . 

O referido material veio pelo vapor Northern Prince, 
entrado neste porto em 11 de Fevereiro ultimo. | 


N. 454 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
no processo transmitido com o oficio mn. 1.670, de 10 de 
Julho de 1923, fichado sob n. 32.542, do mesmo ano, refe- 
rente ao requerimento em que a Anglo Meximan Petrolenm 
Company Ltd.. solicita restituição da quantia de 6:1178454, 
exarou o seguinte despacho: : E 





Va 


ta os fundamentos do despacho proferido 
, nO processo n. 27.016, de 1923, indefe- 


, que o Sr. Ministro, atendendo 

é Anonyme du Gaz de Rio de Ja- 

a informação prestada no oficio 

de Março findo, fichado sob n. 11.579, deste 

»om as condições estipuladas na Circular n. 13. 

“ultimo prorrogação de mais 60 dias, 

onsabilidade que assinou naquela re- 

da ordem n. 921, de 29 de Julho de 

sembaraço de carvão sem as exigencias do 
e 9 de Julho daquele ano. 


Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
rocesso n. 12.345, deste ano, relativo ao requeri- 
“a Sociedade Brasileira de Engenharia pede 
“mais seis mêses para a apresentação dos 
yrobatorios do redespacho da encomenda 

7, dois volumes n. 568, contendo um 

al foi concedida isenção de direitos con- 


1.177, de 22 de Setembro de 1931, exa- 


acho : 
termos e ds 2º, paragrafo 27, das Dis- 
nares da Tarifa”. 


Comunicando que tendo presente o processo | 


, deste ano, em que o Presidente do 
ais pede isenção de direitos « de expe- 
sinatura de termos de responsabilidade, 
s marca R. M. V., ns. 8.479-8.482, con- 
iras de freios de ar Westinghouse, pesando 
e 500 gramas, vindas pelo vapor Eastern 
entra neste porto em Fevereiro ultimo, material 
inado à Rêde Mineira de Viação, resolveu indeferir 
à vista da Circular n. 36, de 5 de Junho de 1930. 
 Remetendo para ser informado a respeito, o 
10.954, do ano vigente, relativo ao telegrama 

etor da Alfandega do Rio Grande. 


Dia 12 


' Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
ncaminhado com o oficio n. 421, de 18 de 
fichado sob n. 7.306, deste ano, relativo 
em que a Sociedade Anonima Martinelli, 
ão do despacho exarado no processo nu- 

negando provimento ao recurso por 

essa Alfandega que impôs ao capitão 

o Carolina, entrado em 15 de Julho de 1930, 

eitos em dobro por faltas consideradas não 
pferiu o seguinte despacho: 

documentos apresentados, por onde se ve- 

icado justificativo da arguida falta de 

tado pelos interessados à autoridade con- 

descoberta da mesma falta, reconsidero o des- 

or, para julgar insubsistente a decisão recor- 


O Remetendo o processo n. 15.103, deste ano, re- 
fício n. 345-J, de 24 de Março findo, da Policia 


to Federal, para o fim indicado no despacho de 


Dia 13 


peito o processo n. 
“teressada a Société 


. 462 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
“de Janeiro Tramway Light and Power Company, 
, em petição fichada sob n. 16.281, deste ano, con- 
mediante assinatura de termo de responsabilidade, 
o prazo de 60 dias para preenchimento das formali- 
da is, redução de direitos, nos termos do artigo 3º da 
ein. 5.359, de 30 de Novembro de 1927, para nove caixas 
| endo cobre em laminas, pesando 1.940 quilos, cons- 
“via da relação com um só-item. 
erido material veiu pelo vapor Algic, entrado neste 
3 do corrente. 


Comunicando que, atendendo ao que requereu 
neiro Tramway Ligth and Power Company, Limited, 
petição fichada sob n. 16.282, deste ano, concedeu, me- 

ssinatura de termo de responsabilidade, com o prazo 

s para preenchimento das formalidades legais, re- 
peer de direitos, nos termos do artigo 3º da Lei n. 5.353, 
- de 30 de Novembro de 1927, para o material discriminado 
na 1º via da relação com dois itens. a ; 
y E respectivo material veiu pelo vapor Desna, entrado 
porto em 30 de Março findo. 


na N. 464 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou 
“o Presidente do Estado de Minas Gerais, no oficio n. 257, de 
“À do corrente, fichado sob n. 16.325, deste ano, concedeu, me- 


ig 
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diante assinatura do termo de responsabilidade, com o prazo 
de 60 dias para preenchimento das formalidades legais, isen- 
ção de direitos de importação e de expediente, nos termos do 
Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para uma partida de 
65 tambores, marca E. F. O. M., n. 66/130, contendo oleo, 
com o peso bruto de 13.860, quilos e liquido; 12.355, quilos 
e outra de 54 tambores, marca E. F. O. M., ns. 55/108, com 
o peso bruto se 11.534 quilos, e liquido de 10.279 quilos, 
contendo oleo para lubrificação de maquinas, ou sejam um 
total de 119 tambores de oleo com o peso: bruto de 25.994, 
quilos e liquido 22.634, quilos, vindos pelo vapor Bibbco, 
entrado neste porto em Março ultimo, e destinados à Rêde 
Mineira de Viação, com exclusão dos referidos tambores, 
por terem similares na industria nacional. (Processo nu- 
mero 16.325, de 1932). 


N. 465 — Comunicando que, atendendo ao que reque- 
reram Julião Nogueira & Irmão, proprietarios da usina 
Queimados situada em Campos, Estado do Rio de Janeiro, 
em petição fichado sob n. 16.575, deste ano, concedeu, me- 
diante assinatura de: termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias para preenchimento das formalidades legais, 
apresentando fiador idoneo, isenção de direitos de impor- 
tação, pagando 5 % de expediente, de acôrdo com o De- 
creto n. 19.219, de 28 de Maio de 1930, para cinco rôlos de 
moenda de cana, pesando bruto e liquido 15.021 quilos, 
constantes da 1º via da relação com um só item. j 

O referido material veio pelo vapor Delsud,. entrado 
neste porto em 23 de Março findo. 


Dia 14 


NE 466 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
The Rio de Janeiro, Tramway Light and Power Company 


| Limited, e tendo em vista as razões apresentadas pela mesma 


companhia no requerimento fichado sob n. 12.526, deste 


| ano, concedeu, mediante assinatura de termo de responsabi- 


lidade, com praso de 60 dias, para preenchimento das for- 
malidades legais, redução de direitos, nos termos do àr- 
tigo 3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para uma 
caixa contendo Ralays para concerto de aparelhos telefonicos, 
da linha de transmissão, pesando liquido 10 quilos, cons- 
tantes da 1º via da relação com um só item. á 

O referido material veiu pelo vapor Southern Prince, en- 
trado neste porto em 19 de Novembro de 1931. 


N. 467 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou 
o Presidente do Estado de Minas Gerais, no radiograma fi- 
chado sob n. 16.753, deste ano concedeu que o Governo 
daquele Estado assinasse termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias, para preenchimento das formalidades le- 


“gais, para desembaraçar com redução de direitos, nos termos 


do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 Novembro de 1930, 10 vo- 
lumes contendo hidrometros, pesando bruto 3.050 quilos, 
vindos pelo vapor General Artigas”. : 


N. 468 — Devolvendo, para o fim de ser assinado o des- 
pacho desta Inspetoria, exarado ás folhas 12, o processo fi- 
chado sob n. 15.965, do corrente ano, em que é interessada 
Mme. Villa Lobos. À 


N. 469 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que solicitou o Sr. Ministro da Viação, no aviso n. 248, 
de 12 de Maio de 1931, e à vista da informação prestada pela 
Reparticão Geral dos Telegraphos em ofício n. 1.661, de 30 
de Junho do ano findo, fichado sob n. 38.252, do mesmo ano, 
concedeu á All America Cables Inc., redução de direitos, nos 
termos do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 
1927, para o material discriminado na 1º via da relação com 
quatro itens. ; , 


N. 470 — Comunicando que em resposta á consulta cons- 
tante do oficio n. 595, de 2 de Março findo, fichado sob 
n. 9.879, deste ano, o Sr. Ministro exarou o seguinte des- 
pacho: 

“Responda-se afirmativamente, 
parecer supra”. 

O parecer emitido foi o seguinte: 

“Estou de acôrdo com a informação. O portador do co- 
nhecimento á ordem é o proprietario da mercadoria, muitas 
vezes adquirida sob a condição da entrega dos documentos 
contra pagamento à vista. E? uma fórma de comercio adotada 
por muitas firmas dos mercados europeus e americanos, que 
só negociam contra pagamento imediato”. 

A informação a que se refere o meu parecer, foi prestada 
pelo Escriturario Antonio Eustachio Coelho, nos seguintes 
termos: 

“O conhecimento á ordem, quando apresentado às Alfan- 
degas para despacho de qualquer mercadoria, identifica o 
dono desta, pois tal documento representa um titulo de pro- 
priedade equivalente a uma escritura publica. 

Si o portador desse conhecimento é uma firma ou em- 
presa que explora o fabrico de tecidos ou seus artefatos, 
nas condições previstas nos decretos ns. 20.260 e 20.601, 
de 29 de Julho e 4 de Novembro de 1931, não ha motivo para 
impugnação de sua qualidade como legitimo dono da merca- 


pelos fundamentos do 
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doria submetida a despacho, tanto mais quando o que ca- 
racterisa a importação direta é a ausencia de intermedia- 
rios. 
“Penso que nestes termos se deve responder à consulta do 
Sr. Inspetor da Alfandega desta Capital contida no oficio 
metro”, 


“N. 471 — Reiterando os termos da ordem n. 621, de 2 de 


Junho de 1931. 

Outrossim, solicita providencias no sentido de ser devol- 
vido o processo n. 34:099, de 1930, encaminhado com a or- 
dem n. 90, dé 26 de Janeiro do ano passado, por ser o mesmo 
necessario ao andamento do de n. 36.232, de 1930. 


N. 472 — Comunicando quis o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em petição 
encaminhada com o oficio n. 1.518, de 12 de Junho de 
1981, fichado sob n. 35.049, do mesmo ano, concedeu isenção 
definitiva de direitos de importação, de acôrdo com o de- 
«ereto n. 155.406, de:22 de Março de 1922, para 1.086, trilhos 
constantes da inclusa 1º via da relação com um só item. 

O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
-n. 188, de 13 de Março de 1932. f a 

Outrossim, declara que a isenção concedida é sómente 
«quanto aos direitos de importação, pois o pedido foi formu- 
lado antes da modificação de seu contrato aprovado em Abril 
ide 1929. 


N.473 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Société de Sucreries Bresiliennes e tendo 
sido satisfeita a exigencia desta Diretoria, conforme oficio 
m. 81, de 13 de Fevereiro ultimo, da Delegacia Fiscal do 
“Estado do Rio de Janeiro, fichado sob n. 6.726, deste ano, 
concedeu isenção definitiva de direitos de importação, de 
“acôrdo com o $ 36, do art. 2º das Preliminares da Tarifa, 
pagando 5 % de expediente, nos termos do art. 5º das 
mesmas Preliminares, para 50 volumes de tubos de aço, para 
os aparelhos de evaporação e aspnagdoTEs de quadruplo 
efeito, pesando liquido 8.722 quilos, constantes da 1º via 
da relação com um só item. 

O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
x»: 917, de 24 de Novembro de 1928. 


N. 474 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Société de Sucreries Bresiliennes, em petição 
encaminhada com o oficio n. 1.225, de 9 de Maio de 1931, 
fichado sob n. 28.245, do mesmo ano, concedeu isenção de- 
finitiva de direitos de importação de acôrdo com o $ 36, do 
art. 2º das Preliminares da Tarifa, pagando 5 % de expe- 
diente, nos termos do artigo 5º das mesmas Preliminares 

ara o material discriminado na 1º via da relação com dois 
dtens. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega 
mediante termo de responsabilidade em virtude da ordem 
“n. 805, de 12 de Março de 1932, 


N. 475 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo em vista 
o presente processo encaminhado com o oficio n. 519 de 25 de 
Fevereiro de 1931, fichado sob o n. 11.460, do mesmo ano 
'em que a Rêde Sul Mineira de Viação pede isenção de di- 
reito para o material que despachou nessa Alfandega, me- 
diante termo de responsabilidade em virtude da ordem nu- 
E 358, de 6 de Março de 1930, exarou o seguinte despa- 
cho: 

“Indeferido na forma do parecer” 

O parecer emitido foi acorde com o prestado pelo Sub- 
Director da Sub-Directoria, que por sua vez concordou com 
a informação prestada pelo Escriturario Luiz Antonio de 
Carvalho, nos seguintes termos: 

“Com o oficio retro a Alfandega do Rio de Janeiro de- 
volve, depois de satisfeita a exigencia desta Diretoria, o pro- 
cesso em que a Rêde Viação Sul Mineira pede isenção de di- 
reitos para o material constante da relação junta e despa- 
chado mediante termo de responsabilidade. O processo 
acha-se devidamente organizado. 

O pedido encontrou fundamento na clausula XI do De- 
creto n. 15.406, de 22 de Março de 1922, que diz: 

“b) isenção de direitos aduaneiros para os materiais 
destinados ás estradas arrendadas e da obrigação de prestar 
caução pelo contrato”. 

O Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, clausula 
XI, diz: 

“Na expressão isenção de direitos aduaneiros para os ma- 
teriais destinados ás estradas arrendadas, constante da clau- 
sula XI, b. do contrato aprovado pelo Decreto n. 15.406, de 
22 de Março de 1922, está compreendida a taxa de expe- 
diente”. 

Entretanto, cumpre-me informar que à requerente pe- 
diu termo de responsabilidade e não o assinou, conforme 
a informação de fls. 7 v. e além disso só depois de despa- 
chado o material, 31 de Janeiro de 1930, pediu a isenção, 
em 24 de Março de 1930. Parece-me improcedente o pedido 
pelo motivo exposto”. (Processo n. 11.465, de 1931). 
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N.-476 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu a Société de Sucreries Brésiliennes, em pe- 
tição encaminhada com o oficio n. 2.263, de 15 de Dezem- 
bro de 1930, fichado sob n. 58.617, do mesmo ano, concedeu 


isenção definitiva de direitos de importação, de acôrdo com 


o 8 36 do art. 2º das Preliminares da Tarifa, pagando 5 % 
de expediente nos termos do artigo 5º das mesmas Preli- 
minares, para 21 volumes e seis caixas marca S. S. B., 
ps. 4.201-07, 4.212-18, 4.220-26, 4.208-11, 4.219- e 4,227, 
contendo e formando dois mexedores da massa cosida, pe- 
sando liquido 16.267 quilos, constantes da 1º via da relação: 
com um só item 

O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 1.247, de 10 de Dezembro de 1929. ., 


N. 477 — Remetendo, tendo em vista o despacho do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, datado de 5 de Março findo, o processo 
n. 55.715, de 1927, em que é interessado J. Carreira Junior, 
para o fim indicado no parecer da 1º Sub-Diretoria. 


N. 478 — Transmitindo, afim de serem fielmente obser- 
vadas, as instruções aprovadas pelas portarias do Ministerio 
da Agricultura, de 13 de Novembro e 26 de Dezembro de 1931, 
sôbre a exportação de frutas nacionais. 


Dia 15 


N.-479 — Reiterando o pedido constante da carta que foi 
enviada em 6 de Janeiro de 1931, remetendo por cópia, um 
memorial ássinado nor diversos ajudantes prepostos de des- 
pachantes aduaneiros. 


N. 480 — Solicitando providencias no sentido de ser en- 
viado o processo referido na petição de fls., da Santa Casa 
da Misericordia do Rio de Janeiro, transmite o processo 
n. 16.472, do corrente ano, afim de serem prestados os ne- 
cessarios esclarecimentos. 


N. 481 — Solicitando providencias no sentido de ser 
restituido o processo n. 9.503, de 1931, que foi enviado com 
a ordem n. 219, de 3 de Março do ano transato, para que 
possa ter andamento o de n. 13.866, do mesmo ano, já re- 
clamado pela ordem n. 368, de 7 de Abril do ano passaao. 
(Processo n. 13.866, de 1931). 


N. 482 — Restituindo para os fins constantes do parecer 
da 1º Sub-Diretoria o processo n. 24.595, de 1931, em que é 
interessada a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira. 


N. 483 — Remetendo para o fime de ser cumprido o des- 
pacho do Sr. Ministro da Fazenda, o processo n. 16.463, 


º 


deste ano, em que é interessada a Atlantic Refining Com-. 


pany of Brazil. 


N. 484 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 8.737, deste ano, relativo ao 
aviso n. CE/|138, de 25 de Fevereiro ultimo, em que o 


Sr. Ministro das Relações Exteriores comunica que 2» Em- 


baixada do Chile dá a conhecer que o governo do seu 
resolveu oferecer ao nosso 80 toneladas de carvão chileno 
vindas pelo vapor Atacoma para ser experimentado nos 
navios da nossa marinha de guerra, nos do Lloyd Brasileiro e 
nas locomotivas da Estrada de Ferro Central do Brasil e 20 
toneladas a ser utilizado gratuitamente nas usinas de gás 
desta Capital, solicitando para ambos os carregamentos 
isenção de direitos aduaneiros, exarou o seguinte despacho: 

“Sim, nos termos do parecer”. 

O parecer emitido e com o qual concordou o Sr. Ministro; 
foi o seguinte: 


“O desembaraço livre do carvão de pedra oferecido pelo 
governo chileno é um áto de cortezia internacional que cor- 
responde á gentileza da oferta. A” consideração superior”. 
(Processo n. 8.737, de 1932). 


N. 485 — Informando, em solução ao officio n. 2.226, de 
29 de Agosto ultimo que depois de rigorosa e demorada 
busca não foi encontrado o processo n. 32.107, de 1929, em 
que são interessados Alves Costa & Freire. 

Esse processo, segundo a respectiva ficha e protocollo de 
remessa, foi encaminhado áquela Inspetoria com a 
n. 291, de 18 de Março de 1931, juntamente com as de nu- 
meros 289, 290, e 292, da mesma data, em um envelope. 

Não sendo de estranhar que aquele processo, tólihia o 
posto Junto a um dos outros que acompanharam as lens 
acima citadas, encaminhados para o mesmo fim que o de 
n. 32.107, pede pois providencias no sentido de ser determi- 
nada uma rigorosa busca nas mesas para onde foram dis- 
tribuidas as ordens já aludidas, afim de que se verifique si o 
processo em cusa se encontra junto a algum dos já citados 
processos. 


N. 486 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado-sob n. 765, de 1924, relativo, ao re- 
querimento em que a Santa Casa da Misericordia desta Ca- 
pital, pede reconsideração do despacho exarado no processo 
n. 53.080, de 1923, negando isenção de direitos aduaneiros 
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“do certificado de fls. 7, reconsidero o despa- 

“para deferir o pedido, nos termos do Decreto 

+» de 30 de Julho de 1908”. 

e informar que este expediente foi feito devido a uma 

da referida Santa Casa da Misericordia, fichada sob 

HA SESRE . 472, deste ano, corrigindo, assim, embora tardiamente 
—* uma omissão daquela Diretoria. 














SG tê 487 — Remetendo o processo n. 8.867, deste ano, em 
“que é interessada a firma Macedo Junior & C., para o fim 
“indicado no despacho de folhas. : 


N. 488 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou 
“o Presidente do Estado de Minas Gerais, no oficio n. 256, de 
“1 do corrente, fichado sob n. 16.324, deste ano, concedeu, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade com 

— prazo de 60 dias, para preenchimento das formalidades legais, 

" isenção de direitos de importação e de expediente, de acôrdo 

) com o Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para 10 
E caixas marca «R. 2V. 'M. T. E. G., ns. 1/10, com o peso 

“bruto de 910 quilos e liquidos de 700 quilos, contendo ma- 

terial “Pylo” para iluminação de locomotivas, vindos pelo 

— vapor Baependí, entrado nesse porto em fins do mês de 

—* Março findo, e destinado à Rêde Mineira de Viação. 





SRS NE 









— N. 489 — Solicitando, em referencia ao assunto de que 
* foi objeto o oficio n. 846. de 18 do mês findo, providencias 
o sentido de ser informado quanto á data do recolhimento 
— feito aos cofres dessa Alfandega, pela firma Zuerchar Chris- 
y -mann & C. 









IRETORIA DA DESPESA PUBLICA 
| Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 


g É 
] igiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
- seguintes oficios: 

ER Dia 1 de Abril 


Fe ea 
ER 
“KI E k os 





sa 
4 





A o ARA 


94 — Autorizando a restituição que cabe á firma 
Irmãos, sendo em. ouro 255$658 e em papel 1598786. 










me Dia 13 
À | ; RN: 117 — Solicitando informações referentes à aposenta-. 
||. doria de Ernesto Sampaio. 
; MA ci E 
db: Dia 15 





CN. 124 — Autorizando 
"Pinto Bastos & C. 


GABINETE DO CONSULTOR DA 
FAZENDA PUBLICA 


) É 

| CO Gobinete do Consultor da Fazenda Publica dirigiu ao. 
! 

Lá 





a restituição que compete á firma 














— -Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, o seguinte 
— Oficio: 
Dia 12 de Abril 


Es - N. 248 —- Para o fim proposto no parecer de fls., passo. 
— ás vossas mãos o incluso processo fichado sob n. 16.964, do 
* “corrente ano, em que é interessada a Sociedade Anonima Ita- 
-* Tjana Metallied Argenteria Arthur Krupp. 


“ 








DE CONTRIBUINTES 


| ACÓRDÃO N. 77 . : 


| CONSELHO 





Recurso n. 173. —Classificação de mercadorias. ; 
' Recorrente, Estabelecimento Nacional de Anilinas , Ltd. 
“Repartição de origem, Alfandega de Santos. 





7 
E E: — Do processo de assemelhação — Inteligencia do art. 13 das 
| — Preliminares da Tarifa — Quando da modificação das 
JE » classificações aduaneiras. em vigor, ha necessidade de 
E portaria ou. publicação oficial do auto revogatorio ou 
“RE derrogatorio — Assemelhada a espirito de terebentina 
À a | puro, do n. 162 da Tarifa das. Alfandegas, paga a taxa 
) de 200 réis por quilo a Trielina, derivado .clorado de 
- etileno,, ou: tri-cloreto de. etileno,. destinado a fins in- 
* dustriais. 





|:tri-cloreto de etileno, diss 






DE JA 


mento da multa dos direitos em dobro e mandou classificar 
como produtos quimicos não classificados, ad valorem, 50 %, 
do n. 528 da Tarifa, 343 quilos de trielina, assemelhada à 
terebentina para o efeito do pagamento da taxa de 200 réis 
por-quilo do n. 162 da Tarifa e submetidos a despacho pela 
nota de importação n. 22.649, de 1931. da, 
São fundamentos do recurso: A assemelhação adotada 
pela Alfandega do Rio e seguida pela Alfandega de Santos, 
desde 1929, quando se iniciou a importação de trielina; a 
exageração dos direitos, de um momento para outro,- sem 
fórma regular de modificação tarifaria, surpreendendo o 
importador com decisões ainda não publicadas, para uma 
mesma mercadoria, sempre importada com uniformidade de 
taxação; a inoportunidade e falta de fundamento para a 
multa de direitos em dobro, visto que, oficialmente não 
conhecia o importador nova classificação para a trielina, por 
êle sempre despachada à taxa de 200 réis por força da as- 


semelhação à agua raz pura. 

Contrariam as alegações do recorrente: 

a) a informação da Alfandega de Santos, datada de 24 de 
Agosto, salientando que “de certo tempo a esta parte Os 
dissolventes organicos têm sido classificados pela Alfandega 
do Rio de Janeiro, com aprovação do Tesouro Nacional, 
como produto quimico do art. 328 da Tarifa vigente, es- 
tando, portanto, virtualmente revogada a decisão n. 389, de 
1929, de que se socorreu o recorrente”; H de its 

b) o parecer da Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio, 
pinando pela classificação em o n. 328 da Tarifa como 
“produto quimico não classificado” para pagâmento de 
50 % ad valorem. y 

Posteriormente, dirigiu o procurador do recorrente, um 
memorial já anexado ao recurso, historiando tudo que tém 
ocorrido com a importação da trielina, que se destina a 
“degoudronage” ou beneficiamento das lãs nacionais, enca- 
recendo essa particularidade para afirmar que a nova taxação 
importará o abandono de seu emprego no trabalho de apro- 
veitamento técnico e valorização de lãs que se preparam 
no Brasil. ; Tio PEPRESD 7 DBO AR ST mpi RINS 

Satisfaz o recurso as exigencias regulamentares, e está 
processado regularmente. 

Assim, ARE 

Considerando que, desde a decisão n. 389, de 2 de Março 
de 1929, inserta no Boletim da Alfandega de Santos, confórme 
a decisão n. 1.480, publicada em o n. 50, ano V, do seu Bo- 
letim, Oficioso, de 20 de Dezembro tambem de 1929, sempre 
esteve assemelhada a trielina à agua raz pura, da taxa de 


|: 


|. 200 réis por quilo, do n. 162 da Tarifa; 


“Considerando que se procedeu a essa assemelhação deante 
dos termos, de laudos do Laboratorio Nacional de Analises, 
considerando a trielina um derivado clorado do etileno, ou 
clor E ] olvente de substancias graxas, 
equiparavel à essencia de terebentina ou agua raz; 

“Considerando que, em face dos termos das primitivas 
decisões e das pericias que as precederam, se verifica que 


“todas foram proferidas para mercadoria igual a que agora 


“importou o recorrente, e lendo-se o texto do laudo de 
exame procedido em 9 de Julho ultimo, na Alfandega de 
Santos, sabe-se que a mercadoria em questão é tri-cloreto 
de etileno, empregado como dissolvente, o mesmo estando 
afirmado no laudo do Laboratorio Nacional de Analises, da- 


“| tado de 2 do derradeiro Outubro; 


Considerando que, a decisão n. 1.480, de 1929, da Alfan- 


"| dega de Santos, foi proferida para o mesmo importador, que 


é o recorrente; E E 
Considerando não ter havido qualquer julgamento poste- 
rior do Tesouro para a mercadoria comercialmente deno- 
minada “trielina”” ou seja o derivado clorado de etileno 
ou tri-cloreto de etileno, empregado na industria do bene- 
ficiamento de lãs; i y i é ? 
Considerando que a assemelhação em causa, feita por 
autoridade oficial competente, dentro das rigorosas regras 
“do artigo 13 das Preliminares da Tarifa e da praxe aduá- 
meira, não foi revogada ou condenada por decisão mínis- 
“terial expressamente exarada sobre qualquer das mercadorias 
“assemelhadas, ma classe 11º, produtos quimicos | drogas 
especialidades farmaceuticas, mas na classe 11º, das matérias 
ou substancias de tinturaria, pintura e outros usos, e em que. 
está incluido o espirito de terebentina ou agua raz; 

' Considerando que, a regra do art. 13 das Preliminares 
da Tarifa não provocou de 1929 até hoje, qualquer decisão 
ministerial relativa ás assemelhações feitas dentro da classe 

| 10: da mesma Tarifa; ” RAPTOR EO E foar o Pong 4 pias idea 
Considerando que a assemelhação da Tarifa à agua-rás, 
não prejudica qualquer interesse fiscal e taxa razoavel e te- 
| enicamente essa materia, que se destina a apreciavel apli- 
, cação, industrial: o ni RSA 
Considerando que. 2s decisões de 1929. fugindo à classi- 
ficação ad valorem, então já evitadas racialmente, tinha a 
presidi-las o mesmo espirito que ainda agora prevaleceu na 
redação do $ 2º, artigo, 1º, do Decreto n. 20.380, dé 8 de Se- 
tembro de 1931, que atribue á revisão da Tarifa, comô prin- 
| cipal finalidade. a transformação “em “direitos especificos do 
“maior numero dos direitos ad valorem ainda hoje cobrados; 
"Considerando que, mesmo desfeita pela Alfandega de 
“Santos a dn somrelhAçã o PES SIAd CIR rddEisao 389, “da “Al- 
'“fandega do Rio, e seguida pela de numero 1.480, da Alfan- 
“dega de Santos, ambas, de 1929, não sé fez baixar qualquer 


O sado 
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portaria dando conhecimento da nova classificação aos fun- 
cionarios e despachantes, tanto que nas informações cons- 
tantes deste processo de recurso não se fez qualquer referen- 
cia á existencia de semelhante expediente, portaria ou 
edital; 

“Considerando que as decisões ministeriais relativas ás 
assemelhações.- dentro da classe 11º da Tarifa, em relação 
aos produtos quimicos, não podiam importar em revogação 
das assemelhações existentes para as materias discrimi- 
nades na classe 10º da mesma Tarifa; 

Considerando que, até a impugnação inicial, causa da 
questão em julgamento, podia o recorrente ignorar a nova 
classificação pretendida para a Tarifa, pois não existe um áto 
ou decisão da Alfandega de Santos, anterior á recorrida, ta- 
xando esta mercadoria ad valorem, ou dando-lhe classifi- 
cação diferente da assemelhação a essencia de terebentina, ou 
agua-rás; Pre 

Considerando perfeita, deante dos laudos dos quimicos, 
já aludidos, e da letra da lei aduaneira, a assemelhação pro- 
cedida pelas Inspetorias das Alfandegas do Rio de Janeiro e 
Santos, em 1929: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso, para considerar bem despachada, por 
assemelhação a espirito de terebentina, puro, da taxa de 
200 réis por quilo, a mercadoria denominada “Trielina” ou 
“seja o tri-clorato de etileno, derivado clorado de etileno, 
com emprego na industria de beneficiamento de lã. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Janeiro de 
1932. — F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista 
Rodrigues, Relator. Octavio Lopes Sá Campos. 
Candido Borges. — Serafim Vallandro. — Ariosto Pinto. 
— Arlindo Soriano Pupe, vencido. — Mario da Camara, ven- 
cido. — Vicente de Paulo Galliez. — Lenhoff Britto. — El- 
pídio J. da Bóamorte. — Benedicto da Costa, vencido. — 
Recorri desta decisão, na forma da lei. Sá Filho, represen- 
tante da Fazenda Publica. 


ACORDÃO N. 83 


Recurso n. 63 — Fáturas Consulares. 
' Recorrente, Ford Motor Company ppa Inc. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


€ 4) 


Inteligencia da ultima parte da letra “a” do art. 12 do 
Decreto n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920, e aplicação 
da penalidade do 8 6º do art. 27 do mesmo regulamento. 


Da decisão da Inspetoria da Alfandega de Santos, de 18 
de Setembro de 1924, recorreu a Ford Motor Company, hoje 
Ford Motor Company Exports, para a Delegacia Fiscal em 
São Paulo, que, em 25 de Agosto de 1931, negou provimento 
ao recurso para manter a multa de 2 % sobre o valor 
“oficial das mercadorias despachadas pelas notas de importação 
ns. 53.418. 62.909. 62.929, 62.930 62.933 e 62.934, de 1924, 
por infração da letra a do art. 12 do regulamento aprovado 
pelo Decreto n. 14.039 de 29 de Janeiro de 1929. 

Dessa ultima decisão é interposto e presente recurso com 
as alegações de que todo o material importado e constante 
-dos despachos já enumerados se compunha de pertences para 
automoveis, embora tivesse parte do mesmo, classificação 
diferente na tarifa brasileira, e mais que por diversas vezes 
tem decidido o Ministerio da Fazenda não incorrer em in- 
fração fiscal o importador que engloba pesos ou valores 
«essas mercadorias que, embora de classifição diferentes, 
são conhecidas pelo emprego a que se destinam. 

Resumindo-se, assim, as razões dos recorrentes e 

Considerando que, na fátura relativa ás notas de impor- 
tação mencionadas não se especificou o peso e valor das 
mercadorias, umas sujeitas a direitos ad valorem, como per- 
ftences para automoveis, emquanto outras, ferramentas gri- 
nhos manuais, capachos de borracha, partes de lanternas, 
algodão em rama e obras de vidro, têm taxação tarifaria 
diferente não pagando direitos ad valorem; 

Considerando que, em caso identico, conforme cientificou 
-a Diretoria da Receita á Delegacia Fiscal em São Paulo, 
pelo ordem n. 109 de 1926, inserta no Diario Oficial de 23 
«de Março daquele ano, a multa deve ser calculada sobre o 
valor oficial das mercadorias não classificadas como per- 
tences para automoveis; 

Considerando que, não se trata de decisão isolada mas 
repetida e uniforme no Ministerio da Fazenda, desde a cons- 
tante da ordem n. 554, de 1925, à Delegacia Fiscal em São 
Paulo e posteriormente não modificada, como ainda se lê 
nos ordens. de ns. 251 e 252 á Delegacia no Rio Grande do 
Sul e publicadas:no Diario Oficial de 21 de Dezembro de 1929; 

Considerando que, pelo $ 2º do art. 38 da lei n. 3.979, re- 
produzida na letra p do art. 12 do Regulamento de Fáturas 
“Consulares a que se refere o Decreto n. 14.039, de 29 de Ja- 
-meiro de 1920, classe de mercadoria mencionada na fátura 
«deverá ter especificados seu peso e valor, sendo. proibido 
englobar pesos ou valores de mercadorias diferentes, embora 
tenham a mesma classificação tarifaria; 

Considerando que, essa infracão importa 'a penalidade do 
estabelecido no $ 6º do art. 27 do citado regulamento; 


BOLETIM NA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Abril 1932 


Considerando que, aquelas decisões ministeriais, cons- 
tantes das ordens já aludidas, contêm a verdadeira inteli- 
gencia do dispositivo regulamentar infrigido: Ê 

acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
em parte provimento ao recurso para mandar que se calcule 
a multa imposta sobre o valor ga das ir o não 
ciassificadas como pertences para automoveis e constantes 
das notas de nad ns. 62.209, 62.929, 62.930, excluida 
a 3" edição, 62.933 e 62.934, tambem excluida a 3º edição 
deste ultimo despacho. : 


Conselho de Contribuintes, em 2 de Janeiro de 1932. -—— 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, Re- 
lator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto. — Ar- 
findo Soriano Pupe. — Candido Borges. — Elpidio J. da 
Bóamorte. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. — 
Mario P. da Camara. Benedicto Costa. —- Serafim Vallandro. 
Recorri désta decisão, de acôrdo com a lei. Sá Filho, repre- 
sentante da aFzenda Publica. ) 

ACÓRDÃO N. 86 

Recurso n. 6-4 — Classificação de mercadoria. 
Recorrente — Kodak Brasileira Limitada. 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro, 


Versa o recurso sobre a classificação para pagamento de di- 
reitos de importação de hiposulfito de soda que conside- 
rado como produto quimico do art. 328 da Tarifa, de- 
seja a recorrente a modificação para hiposulfito de soda 
puro. 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes con- 
verter o iulgamento em diligencia para solicitar ao Laborato- 
rio Nacional de Analises que informe se o produto a que sê 
refere o recurso é um produto quimico; se tem efeitos e apli- 
cação identicos ao do hiposulfito de soda; e qual a razão da 
discordancia entre o laudo de 20 de Maio de 1930, que fala 
em sais de sodio e potassio, e os de 2 de Agosto de 1930, e 
de Julho do mesmo ano, onde não apareceu nenhum composto 
de potassio. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos. Presidente. — Ariosto Pinto, Relator, — 
Elpidio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — Lenhoff 
Britto. — Mario P. da Camara. — Benedicto da Costa, — 
Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — Octa- 
vio Lopes Sá Campos. — João Baptista Rodrigues. — Sera- 
fim Vallandro. 


ACÓRDÃO N. 92 


Recurso n. 76-A — Requerimento de faturas consulares. 
Recorrente — Picanço & C. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal no Paraná. 


Numeros iguais em todos os volumes de uma partida de 

mercadoria, consideram-se marca e contra-marca, não 

, se podendo aplicar a penalidade do art. 12, Tetra, I, por 
não se tratar de numeração repetida. 


O recorrente: importou em Paranaguá, pelo vapor An- 
derhorl, vindas de Nova York, duas mil caixas de gasolina, 
que despachou a 15 de Abril de 1931, pagando os respectivos 
direitos pela nota n. 944. 

Da fatura consular na coluna de marcas e numeros consta: 
“Ordem 88.881, N. Paranaguá”. O Conferente achando que 
havia infração do art. 12, letra I, representou e o Inspetor 
mandou cobrar a 16 do mesmo mês a multa de 2 % sobre 
o valor que foi recolhido no mesmo dia pela nota n. 977. No 
mesmo dia foi pedida reforma desse despacho que foi inde- 
ferido a 27 ainda de Abril. Teve o recorrente ciencia na 
mesma data e a 25 de Maio recorreu para o Delegado Fiscal, 
que, a 17 de Junho seguinte, negou provimento ao recurso. 
A 26. foi dada ciencia do despacho e a 20 de Julho foi in- 
terposto recurso para. o Ministro da Fazenda. Em 9 de Se- 
tembro, o Diretor da Receita opinou, fosse dado provimento 
ao recurso. A 26 de Outubro, foi o processo encaminhado ao 
Conselho de Contribuintes. 

Considerando que, o art. 12, letra I. não obriga á nu- 
meração seguida que estabelece condicionalmente, declarando 
sempre que possivel, proibindo apenas, numeros repetidos; 

Considerando que, o n. 88.881, em todos os volumes 
póde ser tomado como numero repetido e sim como marca 
ou contra marca; 

Considerando que, não se téndo dado a infração não 
havia penalidade a aplicar: í 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para ser relevada a multa imposta. 


Conselho de Contribuintes, em de 
— F. de O. Passos, Presidente. — Octavio 
pos, Relator. — Candido Borges. Serafim Vallandro. — 
Ariosto Pinto. — Arlindo Soriano Pupe. — Mario da Ca- 
mara. — Vicente de.Paula Galliez. — Lenhoff Britto. — 
nedicto da Costa. — Elpidio J. da Bôamorte. — João Ba- 
ptista Rodrigues, Recorri desta decisão na fórma da lei 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


de 
Lopes Sá de Cam- 
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ACÓRDÃO N. 96 





Res “Recurso n. 189, Imposto de consumo. 
a Rs , Companhia de Industrias Textis. 
de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 





u apa RAR “de Julho de 1930, PER Visconti apresentou á 
Rss * Delegacia Fiscal de São Paulo denuncia contra a Com- 

RR panhia de Industrias Textis relativamente a diversas 
irregularidades no pagamento do imposto de consumo, 
praticadas por aquela empresa. .. 


«bo: q 


* Em 16 de Agosto de 1930 foram efetuadas as necessarias 
“ sindicanci s no estabelecimento da recorrente, tendo os 
scais encarregados desse serviço constatado a 
dencia, em parte, das acusações formuladas contra a 
recorrente. 
Entretanto, a 5 de Agosto a recorrente já havia dirigido ao 
r. Coletor Federal um requerimento, declarando que tendo 
j “verificado não ter sido pago o imposto de consumo de al- 
E nas mercadorias de sua produção e saidas de sua fábrica, 
“por desidia ou má fé de seu empregado encarregado desse 
a serviço, que aliás é o proprio denunciante, imposto esse da 
— quantia de 1:8945300, solicitava a expedição da necessaria 
guia para efetuar o recolhimento da referida importancia. 
Apesar de ter esse requerimento dado entrada na data de 
signatura, isto é, 5 de Agosto, sómente a 11 de Agosto 
ecebeu, a primeira informação do Agente Fiscal mandado 
j ota despacho inicial de 5 de Agosto, do Sr. Coletor 
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idda a produzir sua defesa, em virtude do auto de 
informação lavrado posteriormente ao seu aludido requeri- 
mento “Companhia de industrias Textíis declara: Que man- 
ja um estabelecimento textil na rua Orville Derby, 37, 
“essa que em virtude da crise e dos prejuizos verifi- 
s foi forçada a paralizar os seus trabalhos definitiva- 
menti: m 1U de Julho de 1931; que era chefe do serviço da 
essa fábrica o Sr. Giuseppe Visconti, que como Os 
empregados foi dispensado nessa ocasião; que sete 
fechamento da fábrica o Sr. Visconti "foi ao es- 
a recorrente, exigindo uma gratificação especial 



























E saído mercadorias sem o pagamento do sélo de con- 
's sumos que a recorrente observara não ser: possivel tal fato, 
poi , nunca dera tal ordem; que, como era natural não 
a ás pretensões do denunciante e mandou proceder 
a rigorosa inspeção em sua escrita fiscal e, com grande 
» “indignação constatára algumas irregularidades no periodo a 
; denunciante; que no. mesmo dia ém que foram 
erminados os trabalhos daquela verificação, 5 de Agosto, 
recorrente pediu guia para pagamento da quantia devida; 
esar dos Agentes Fiscais terem comprarecido ao seu 
stabe ecimento para iniciarem as diligencias no dia 5 de 
gosto, quando esses funcionarios lá. chegaram a recorrente 
Já havia apresentado o seu requerimento à Coletoria para 
— efeito de pagamento da quantia devida e que, em virtude do 
a adeantado da hora o exame só foi iniciado no dia seguinte; 
que o denunciante seu ex-empregado preparou criminosa- 
"* mente essa. arma para levar avante o seu proposito incon- 
| E fessavel;. que a recorrente antes do procedimento fiscal pro- 
à aa movera expontaneamente, pelos meios legais, a regularização 
rs, creada, “pelo. denunciante; que o resultado a que chegou a 
"* comissão incumbida de proceder ás diligencias foi exata- 
“mente o mesmo do que a recorrente havia encontrado; que 
“assim sendo, não póde caber à recorrente nenhuma imposição 
“de multa, pois, nada sonegou e a apuração feita pelos en- 
“carregados do fisco foi posterior á promoção que fez ex- 
pontaneamente, pelos meios regulares, para liquidação de 
“seus compromissos; que deante do exposto era de toda a jus- 
; tiça que fosse julgado improcedente o auto lavrado e au- 
| torizado o recolhimento do imposto solicitado em seu re- 
mm punto de 5 de Agosto. 
q O Sr. Coletor Federal, entendendo que a informação es- 
1 provada e confessada condenou a Companhia de In- 
dústrias Textis ao pagamento da multa de 1:8945300, além 
do recolhimento de igual quantia relativa ao imposto. 


Depositadas as importancias da multa e do imposto re- 
“correu a Companhia de Indústrias Textis para o Sr. De- 
“legado Fiscal, reproduzindo mais ou menos os mesmos ar- 
“gumentos apresentados em sua defesa na primeira instancia, 
salientando sempre que o procedimento fiscal foi posterior 
à sua. ação regularizadora da situação provocada pela in- 
correção do seu ex-empregado e denunciante e termina, 
“pedindo que fosse autorizado o recolhimento do imposto 

“* sem o pagamento de qualquer penalidade. 

E Sr. Delegado Fiscal, depois de ouvir os Agentes que 
funcionaram no presente caso, entendeu que não houve 
a pretendida expontaneidade por parte da recorrente para 
o efeito do recolhimento do imposto devido, cuja ação foi 
motivada pela denuncia oferecida e salientando ainda outras 
razões de menor importancia resolveu confirmar a sentença 
apelada. | 

é Depois de pagar a taxa legal interpôz a Companhia de 
Indústrias Textis recurso para este Conselho, insistindo 
“mas razões anteriormente apresentadas e que aquela com- 
atia, paga, anualmente a elevada quantia de 53:000$ de 
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imposto de consumo o que considera um argumento impor- 
tante para justificar a lisura do seu proceder e a sua 
bôa fé. 

Deante do exposto e: 

Considerando que desde a memoravel circular de er 
Barbosa, n. 23, de 12 de Abril de 1890, as penalidades esta- 
belecidas nos regulamentos fiscais representam apenas meios 
de que a Fazenda Publica lança mãos para a defesa das 
rendas do Estado e para regularidade do expediente do 
processo dos despachos; 

Considerando que, sendo a multa uma pena, não deve 
ser imposta senão em casos excepcionais de intenção deli- 
tuosa ou quando se tornar necessaria para a defesa do fisco 
ou regularidade do expediente, pois, quando aplicada rigo- 
rosamente, segundo a letra do regulamento, torna-se in- 
compativel com os principios liberais que devem regular 
as relações entre o Estado e os contribuintes; 

Considerando que as importancias das multas embora 
sejam previstas nos orçamentos como receita eventual, não 
podem'e não devem constituir fonte ordinaria e normal de 
renda publica; 

Considerando que, conforme se depreende claramente das 
peças do processo é evidente a expontaneidade da recorrente, 
apresentando-se para o pagamento do imposto devido muito 
antes de .qualquer intervenção oficial; 

Considerando que de acôrdo com a Ordem n. 147 da Di- 
retoria da Receita à Delegacia Fiscal do Paraná, publicada no 
Diario Oficial de 22 de Junho de 1923, deve ser relevada a 
multa quando os contribuintes procurarem expontanea- 
mente sanar as irregularidades que tenham cometido: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao presente recurso para relevar a multa imposta. 


Conselho de Contribuintes, em de — 
F. de O. Passos, Presidente. — Vicente de Paula Gallier, Re- 
lator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Arlindo Soriano Pupe. 
-— Mario da Camara. — Ariosto Pinto. — Lenhoff Britto. 
— Candido Borges. — Elpídio J. da Bôa Morte. Benedicto da 
Costa. — João Baptista Rodrigues. — Serafim Vallandro. — 
Recorri desta decisão na fórma da lei, Sá Filho represen- 
tante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 97 


Recurso n. 126 — Imposto de consumo. 

Recorrentes — George Hirth, Laubisch & €.; 
: a de origem — Recebedoria do. Distrito Fe- 
era 


O vigente regulamento do imposto de Consumo (Decreto nu- 
mero 17. 464, de 6 de Outubro de 1926) considera sonega- 
ção além de outras hipóteses a de verificação pelos li- 

- vros fiscais e comerciais, da saída das fabricas e de es- 
tabelecimentos comerciais de mercadorias sem o paga- 
mento do imposto ou da taxa devida que é o caso deste 
processo. A multa a aplicar é a cominada no artigo 220, 
“mesmo regulamento independente da apuração de dólo 
ou de qualquer outro artifício fraudulento. 


Com fundamento “no: art. 81 combinado com o art. 204, 
do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 
de 1926, foi lavrado o auto de folhas 12, contra a firma 
George Hirth, Laubisch & C., estabelecida nesta cidade, à 
rua do Ouvidor n. 86, com casa de moveis e tapeçarias. 

Precedeu ao lavramento do auto exame minucioso no es- 
tabelecimento da autuada, de que se lavrou termo, em orga- 
nização de um mapa demonstrativo dos artefatos confeccio- 
nados em oficina existente no mesmo estabelecimento e 
que tiveram saída sem o pagamento do Imposto de Con-- 
sumo, cujas taxas foram estabelecidas pela n. 4.984, de 31 
de Dezembro de 1925, art. 3º e 4º, 8 13, alinea III, e com- 
Ra no vigente regulamento precitado, art. 4º, 8 13, 
n. k 

Decorrente do mapa demonstrativo, o termo de exame e O 
auto indicam que tiveram saída sem o pagamento do imposto 
devido, no periodo de Outubro de 1931, 3.894, cortinas, sa- 
néfas, reposteiros e stores que deviam pagar a importancia 
de 7: :0388000, já deduzida a importancia de 108000, a mais 
bien obedecendo á seguinte discriminação: 

1.750, de tecido de algodão da taxa de 500 réis cada 
uma, 8758000: 

1.302, de tecido de lã e de tecido de linho, da taxa de 
15500 cada uma, 1:953$000; 

842, de tecido de seda, da taxa de 5$ cada uma, 4: :2108000; 

3.894, 7:0388000. 

A intimação para a defesa foi feita pelo autuante, após o 
lavramento do auto, a 18 de Maio deste ano, ficando ciente 
a firma autuada, na mesma data, como consta de fls. 11. 

A 29 de Junho subsequente, a autuada requereu dilatação 
do prazo para defender-se, e, a 3 de Julho, apresentou suas 
alegações por petição, que teve entrada no protocolo nu- 
mero 4 

Nessa petição alegou: 

“Que o inicio do processo foi o termo lavrado ás 10 horas 


do dia 18 de Maio pelo Agente, ao dar por terminado o exame 
que vinha sendo procedido pelo mesmo em livros da escri- 
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turação comercial da firma, os quais lhe foram voluntaria- 
mente franqueados e nos exigidos pelo reguiamento anexo 
ao Decreto n. 17.535, de 1926; - 

Que não sabe o intuito que teve em mira o autuante, em- 
pregando a frase “conforme intimação, uma vez que na 
ocasião não necessitaram, como não necessitarão em qual- 
quer outra, ser intimados para que disponham, como se dis- 

juzeram então, a mostrar, aos Agentes do Fisco — os 
ivros fiscais, que são obrigados a possuir e tambem os da 
sua escrita comercial, todas as vezes que ocorrer um caso 
razoavel como o de que se trata ; , 

Que bastará e bastou (pois a autuada, ao facultar seus 
livros, não excetuou nem os do segredo comum do seu nego- 
cio), simples desejo manifestado de ver os livros para colher 
dados informativos, pois, pa com absoluta lisura e 
perfia no cumprimento das leis do país; 

Que o termo está assinado pelo procurador e gerente da 
casa da autuada; mas tambem não só é exato que esse assis- 
tiu à verificação realizada nos livros pelo autuante, como que 
a sua assinatura nesse documento não significa que houvesse 
o mesmo concordado com tudo quanto nele está exarado; 

Que, em relação á quantidade de artefátos, concordou em 
confiar no trabalho realizado pelo autuante; mas, quanto às 
taxas a que estavam sujeitos os artefátos enumerados, não 
podia concordar, como não concorda, porque nunca empre- 
gára tecidos de lã pura e de linho puro, e sim, de lã com al- 
gadão e de linho com algodão e juta, os quais estão taxades 
no regulamento a 500 réis, e não 18500, como quiz considerar 
o autuante os 1.302, que figuram no termo; 

Que, no mesmo dia 18 de Maio, apenas meia hora depois 
dc encerrado o termo, foi lavrado o auto que deu causa ao 
presente processo, e, nessa peça, o autuante disse que a 
firma autuada infringiu o disposto no art. 81, letra “ce”, 
paragrafo unico, do regulamento vigente; 

Que o art. 81, refere-se à obrigação em que estava a au- 
tuada de selar os artefátos enumerados, mas que o não 
fizera por lamentavel ignorancia, que confessa sem o menor 
acanhamento, e principalmente por inadvertencia de varios 
funcionarios fiscais que visitaram sua casa em diversas: 4 
de Outubro e 12 de Dezembro de 1926; 11 de Fevereiro de 
1927; 24 de Setembro e 25 de Outubro de 1929, e um, em mis- 
são especial, a 21 de Maio de 1930, os quais visaram os livros 
que a autuada possuia bem como as patentes de registro, se- 
gundo lhes impõe o art. 154, n. 5, letra “f””, do regulamento; 

Que o “visto” comprova o comparecimento do fisco, e 
portanto o estabelecimento esteve sempre sob as vistas do 
mesmo fisco, sendo que aqueles funcionarios nunca enten- 
deram de instrui-los ou de determinar-lhes a selagem, como 
pagamento do registro; 

Que esse registro foi pago em 18 de Junho deste ano, 
referente aos exercicios de 1926 a 1931, com a multa de 


1505000; 
Que foi-lhe lançada a pecha de sonegadora do imposto 
— pela combinação feita — dos arts. 81 e 204 — pelo au- 


tuante que não observou com isenção o caso, e demons- 
trou desconhecer as multiplas resoluções superiores, vedando 
aos autuantes a capitulaçao, por ser a mesma privativa da 
autoridade julgadora; 

Que não ha razão de qualquer especie da que se tenha 
dado no auto a qualificação de sonegação à simples falta de 
pagamento do imposto de consumo, o qual foi pela autuada 
deixado de realizar, incontestavelmente sem intuito de fur- 
tar-se ao pagamento; 

Que, assim sendo, pede que se considere o auto subsis- 
tente, tão sómente para autorizar o pagamento do imposto a 
que estão sujeitos, na importancia de 5:786$000. 

Com essas alegações de defesa, o processo foi encaminhado 
ao Agente Fiscal, autuante para informar, e este, descreve, 
minuciosamente, com precisão, como procedeu á diligencia 
e apurou a falta de pagamento do imposto, devido pela 
autuada, no periodo de Outubro de 1926 a Maio de 1931. 

Disse que, apresentando-se no estabelecimento da au- 
tuada, visitou o deposito. que fica no primeiro andar do pre- 
dio, e encontrou uma oficina na qual estavam sendo con- 
feccionados — cortinas, sanéfas e stores, que, exigindo a pa- 
tente de registro, foi-lhe declarado que o estabelecimento 
não a possuia; que, diante dessa declaração, e como lhe ti- 
vessa dito o Sr. Otto Sandera que, apenas como gerente, 
representava a firma, na ausencia dos chefes da casa, pediu 
então o livro de registro de vendas á vista e nele lançou 
intimação para lhe serem apresentados, dentro do prazo de 
tres dias, os livros talões, motas de venda e copiadores de 
faturas, desde Outubro de 1926 até a data da intimação; 
«ue, lhe sendo apresentados tais livros; após o prazo mar- 
«ado, iniciou, no escritorio do estabelecimento, a apuração 
da falta de pagamento do imposto, desde 10 de Outubro de 
1926, relativa aos produtos indicados no termo de fls. 10 e 
no auto de fls. 12, estando presente o Sr. Otto Sandera, ge- 
rente do estabelecimento; que, estando a terminar o exame, 
entregou uma cópia da parte já examinada para conferencia, 
cópia que lhe foi devolvida quatro dias depois, com a de- 
claração verbal de que estava tudo de perfeito acôrdo, repre- 
sentando a expressão da verdade o que nela estava lançado, 
em referencia a especies e taxas, nada lhe cabendo opôr por 
achar que o exame tinha sido feito com todo o criterio, tanto 
«que, depois de tudo pronto, na ocasião em que entregou o 
mapa demonstrativo, o termo de exame e o auto para a sua 
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assinatura, foram estes lidos e examinados pelo mesmo 
Sr. Utto Sandera, que os assinou sem a menor relutancia. 

Acrescentou ainda o autuante, em sua informação, que 
a autuada confessou que estão exátas as quantidades de ar- 
tefatos demonstradas no mapa e quer apenas uma redução 
— da taxa de 18500 para 500 réis em 1.302 peças, e terminou 
reafirmando que esses artefátos para os quais se pretende a 
classificação na taxa de 500 réis — são de tecidos de linho 
e tecido de lã — da taxa de 1$500 art. 4º, $ 13, alinea III, 1º, 
do vigente regulamento), por serem as materias predomi- 
nantes o linho e a lã, pois são da taxa de 500 réis os em 
que predomina o algodão, assim verificados e classificados 
os 1.750 enumerados no mapa, termo de exame e no auto. 

Com esses elementos foi proferida, em Outubro ultimo, 
a decisão de fls. 20, determinando o recolhimento aos cofres 
publicos da importancia de réis 7:048$000, proveniente do im- 
posto sonegado, e impondo a multa de igual importancia, 
tudo de acôrdo com o artigo 204, letra c, combinado com o 
o artigo 220 do vigente regulamento do imposto de consumo. 

Dessa decisão foi intimada a autuada, em 6 do referido 
mês, que, depois de requerer e assinar termo de responsabi- 
lidade, como se vê de fls. 22 e 22 v., interpôs recurso para 
este Conselho (fls. 24-26), encaminhado por oficio da Rece- 
bedoria do Districto Federal n. 1.073, de 30 do referido mês 
de Outubro. a 

A firma recorrente reproduz, com maior desenvolvimento, 
as alegações já feitas em sua petição de defesa, com o fim 
de demonstrar que não praticára o delito de sonegação, am- 
parando-se na significação que os lexicos dão á palavra so- 
negar, e citando, a proposito, diversas resoluções de au- 
toridades superiores da Fazenda que explicam como deve 
ser entendida a sonegação 

Entende que não só os 1.750 artefátos, como os 1.302, 
enumerados no termo de exame e no auto, devem ser sujeitos 
à taxa de 500 réis, e assim a importancia a recolher, prove- 
niente do imposto que não foi pago, em tempo, deve ser de 
5:7368000. 

Aº vista dos argumentos que apresenta, péde que seja con- 
siderado procedente o auto, apenas para que pague o im- 
posto simples, na importancia acima declarada, 5:7368000. 

Tudo visto e examinado, e 

Considerando que está suficientemente provada a infração 
arguida e confirmada na decisão reeorrida de fls. proferida 
na conformidade dos elementos que o processo fornece; 

Considerando que está exuberantemente demonstrada a 
procedencia do auto de fls. 12, lavrado após exame da escrita 
do estabelecimento da autuada, em livros por ela fornecidos 
ao agente autuante, exame de que resultou a organização de 
um mapa demonstrativo dos artefátos saídos sem o paga- 
mento do imposto e do qual foi lavrado o respectivo termo, 
ambos assinados pelo gerente do estabelecimento e pro- 
curador da firma autuada, sem nenhuma impugnação; 


Considerando que, em face do inciso do art. 204, para- 


grafo unico, letra c do vigente regulamento do imposto de 
consumo, basta a verificação, pelos livros fiscais e comer- 
ciais, da saida de fabrica e de estabelecimentos comerciais 
de mercadorias sem o pagamento do imposto ou da taxa 
devida para caracterizar a figura da sonegação; 

Considerando que, as resoluções de autoridades superio- 
res da Fazenda, a que se referiu a recorrente, foram pro- 
feridas na vigencia de regulamentos anteriores ao atual, os 
quais consideravam a figura da sonegação, quando resultava 
da falta de pagamento do imposto ou da taxa devida, por 
meio de artifício doloso: 

Considerando que, o argumento da recorrente, apoiado 
nro fáto de ter sido visitado o seu estabelecimento de moveis 
e tapeçarias por agentes fiscais, em épocas diversas, os quais 
visavam os livros que possuia, bem como ás patentes de re- 
gistro, não procede, á vista da declaração do agente fiscal 
autuante de que, visitando o depósito do estabelecimento, si- 
tuado no 1º andar do predio, foi que encontrou uma oficina, 
na qual estavam sendo confecionados cortinas, sanefas é 


stores, e que exigindo a respectiva patente de registro, esta : 


lhe não foi exibida; 

Considerando que, nas visitas habituais dos agentes fis- 
cais, aos estabelecimentos industriais ou comerciais, êles 
se limitam ao exame arimético da escrita fiscal para 
cpôr-lhe o visto, pois não lhes é possivel descer a exame 
minucioso, controlando a escrita fiscal com a comercial ou 
documentos outros, a menos que lhe desperte um funda- 
mento qualquer de suspeita; e, no caso em apreciação, os 
produtos em contravenção, só foram descobertos porque o 


autuante, visitando o deposito do estabelecimento, encontrou | 


uma oficina em que eram êles confecionados; 

Considerando, finalmete, o que está exposto e tudo mais 
que consta do processo: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida, por 
seus legais fundamentos, retificado o calculo das impor- 
tancias a recolher as quais em sua totalidade, deverão ficar 


diminuidos de 108000. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 
F. de O Passos, Presidente. — Elpidio J. da Bôamorte, Re- 
lator. — Mario P. da Camara. — Octavio Lopes Sá Campos. 
— Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Lenhoff Britto. 
— Candido Borges. — Benedicto Costa. Vencido, por entender 

















































































r no caso é a do art. 219 $ 8º letra d do 

osto de consumo. — João Baptista Ro- 
Vicente de Paula Galliez, 
el da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 102 


6 — Encomendas Postais. 
— A Delegacia Fiscal na Baia (ex-officio). 
ão de origem — A Delegacia Fiscal na Baía. 
— ERR] & Maimone. 


ad! 


sta no art. 4 do DEE à (RAR 742, de 1897, é 

Il áquele que se reputa importador da dpi Ad 

% pela indicação, no respectivo envoltorio, do seu 
“nome, e esa ads quer por outras circunstancias ou 
T “indícios. Ee 


se . 


latado e discutido o presente recurso interposto 
scal do Tesouro Nacional na Baía, do áto 
rovimento ao recurso de Mensitieri & Maimone 
andega de São Salvador que lhes impuzera 


d ai 008, estabelecida no artigo 11 do Decreto nu- 
ale 
dé 


e Dezembro de 1897, pela importação de 
las com dizeres em lingua estrangeira, 
ebida (Spumante — Scala — Napoli — 


“ao Conselho de Contribuintes não cabe | 


ão, debatida no processo, relativa á 
npção o de recurso dos interessados, visto haver 
de da Seo Ministro da Fazenda; 


o que a verificação na Secção de Encomen- 
rreios da Baia da citada mercadoria, com 
tivos envoltorios, de procedencia estran- 

ome dos autuados, bem como da séde 

ento porca Eia naquele Estado, - bastava 


e dDairas FEeUt a ua propaganda ou. 
omer al, “hipotese | que autorizaria a supposição de 


os não concorreram nana a sua introdução no 


Ne 


E iderando que, dada a ne dar “dos objetos ápre-. 


admissivel que os exportadores na Italia a 
o sem a e cada dos autuados ou sem 


ade dos Snados a ia de que não negociam 
eb; “nem a alegação de que não pediram os objetos, 
procuraram corroborar, franqueando a sua 


ao exame da autoridade fiscal; 


a run iado os FE por falta de 
toria do fáio que se lhes imputa, não impede que | 


| fiscal, uma vez que o processo judicial e o 
vo são independentes e desde que o julgado no 


minal em relação à pessoa não influe no julgado | 


nis ativo em relação ao objeto da apreensão e vice- 
Ra ime prescreve o artigo 637, 8 1º da Nova Con- 


das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, apli- . 
pótese por força do Decreto no 2742, de Dezembro 


E deraião que não tem aplicação ao caso o art. 1.525 


Codigo Civil, invocado pela decisão recorrida, o qual es- 
a responsabilidade civil é independente da criminal 


| se poderá mais questionar sobre a existencia do | 


noso ou quem seja o seu autor, quando essa ques- 
estiver decidida no fôro criminal — porquanto, não se 

a. de responsabilidade civil mes de responsabilidade 
al, segundo. o direito financeiro ou administrativo: 


"Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
rovimento ao recurso ex- officio para, reformando o áto da 
cia Fiscal na. Baía, restabelecer a decisão da Alfandega | 


e Estado, que “impoz aos interessados a multa de. 
000. 


e 
E] 


4 “Conselho de on isibiintos! em 5 de Janeiro de 1932. — 
de Passos, Presidente. — Benedicto Costa, Polator. 
Minho” P. “da Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — Candido 
Borges. — João Baptista Rodrigues. — Vicente de Paulo 
Ê iez, vencido. — Ariosto Pinto, vencido. — Lenhoff Britto, 
E — Octavio Lopes Sá Campos, vencido. — Elpídio 
E João. da Bóamorte. Fui presente, Sá Filho, representante da 
É Fazenda Publica. . 
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* AGÓRDÃO N. 148, 

Reco Di 44 — Classificação Era mercadorias. 
Recorrénte — A União de Ferros Bromberg Irmão & c. 
Repartição de origem — Alfandega de Porto Alegre. 


As laminas de ferro. batido, com decano ou Tedores desti- 
nados á guarnição de janelas, portas e usos semelhantes, 
devem ser classificadas, para pagamento de direitos de 
importação. como — obras não classificadas de ferro ba- 
tido simples, a taxa de 400 réis por quilo n. 757 da 
Tarifa. : 


Assim tendo procedido. a Ra recorrida; nega-se pro- 
vimento ao recurso. 


Consta do processo que, pela nota de importação n. 59, de 
4 de Dezembro de 1929, a União de Ferros Bromberg Irmãos 
Limitada, submeteu a despacho, na Alfandega de Porto Ale- 
gre, com outras, 46 feixes de peças de ferro para construção 
de casas, da taxa de 100 réis o quilo, art. 757 da Tarifa. 


Distribuida a nota de despacho, no áto da conferencia, foi 
impugnada a classificação, adotando o Conferente — a de 
— obras não classificadas de ferro batido, simples — da taxa 
de 400 réis do mesmo artigo. 


Requereu a firma importadora fosse submetido o caso à 
Comissão da Tarifa, o que foi deferido, decidindo esta de 
acôrdo com o Conferente. 


Não se conformando com a decisão aludida, aliás profe- 
rida unanimemente, requereu a interessada julgamento arhi- 
tral, de que resultou divergirem os artigos apresentados pela 
parte dos da Fazenda que mantiverem a classificação impu- 
gnada pela fivma, resolvendo o Inspetor da Alfandega apoiar 
o laudo dos ultimos. 


Ante esse resultado, interpôs a firma o recurso Us se vae 
resolver, encaminhando-o por intermedio da "Alfandega desta 
Capital, na fórma do art. 91, letra b, do regulamento apro- 
vado pelo Decreto n. 15. 210, de 28 de Dezembro de 1921, 
informado essa repartição, em oficio n. 2.643, de 13 de Ou- 
tubro ultimo, que a respectiva Comissão da Tarifa, tambem 
unanimemente, confirmara a Eita to feita pela Alfan- 


'dega de Porto Alegre. 


. O processo obedeceu às normas e prazos da legislação 
vigente. | 
Tudo visto e 


Considerando que se trata de objetos de ferro batido; 
conforme certifica o laudo do Laboratorio Nacinal de Ana- 


| lises;. 


Considerando que, como expõe, na petição de recurso a 
firma recorrente, se trata de laminas de ferro com desenhos, 
formando lavores, empregados como guarnições, nas estru- 
turas metalicas de predios; . 


Considerando que, assim, não se podem confundir tais 


“laminas, como o ferro batido em peças para edificação de 


casas ou armazens, etc.; estas são as essenciais ás constru- 
ções de edificios. garantindo sua estabilidade, no todo ou 
em cada uma de suas partes, não apresentam desenhos ou la- 
vores, que as tornariam mais custosas; 


Considerando que, como ficou dito, os recorrentes mesmo 
declaram o fim a que se destinam as laminas despachadas, 
guarnições das estruturas metalicas de predios, ou seja para 
decorar ou ornamentar, condição que as afasta, claramente, 
da classificação proposta pelos importadores: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, 1 de Março de 1932. — F. de 
O. Passos, Presidente. — Candido Borges. Relator. — Octa- 
vio Lopes Sá Campos. — Elpidio J. da Bôamorte. — Mario 
P. da Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. 
— Vicente de Paulo Galliez. — Benedicto da Costa. — João 
Baptista Rodrigues. — Lenhoff Britto, vencido. Entendo que 
a classificação da barra de ferro com relevos em causa, sim- 
ples trabalho de passagem nos laminadores dos lingotes re- 
aquecidos, enquadra-se no art. 705 da Tarifa. Fui presente, 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


— pm 


PORTARIAS 


N. 186 — Em 1 de Abril de 19322 — DONAS: aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
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disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Março 
findo registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


28477 
28270 

$456 

Não houve 
48139 


148155 
Não houve 


Austria (por 10.000 corôas) . . 
OUBO .« & 


Belgica — franco. À 


papel. .. 
ouro . 
Buenos Aires — peso 


Hamburgo — Reichsmark 
TRA: 405 2 Ss 0! aco 
FONADdA silva + 

SESUA Da e aA re 
ERRO: 4 UR e é gi o 
Londres . 
Montevidéo . . .. 
Nortoga; <q. . 


58465 
4 51/256 (£ 578153,488) 
78479 
Não houve. 
15$869 
Não houve 
$639 
$539 


Não houve. 
$110 

38150 

38166 
$485 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Nova York ... 
Palestina e Syria 
ay 6 AR 


Continem e. 
Portugal À 
Hhas . 


ot O PR 


Tcheco-Slovaquia. . . 


I++ 


N. 187 — Em 1 de Abril de 1932 — Designo o 3º Escri- 
turario Geminiano de Mattos para substituir o Fiel de Ar- 
mazem, extinto, Oscar Pires, emquanto durar o seu impedi- 
mento, nas conferencias de cabotagem em Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro. — Hildebrando N. de Barcellys, Inspe- 
tor, interino. p 


ID» 


N. 188 — Em 1 de Abril de 1932 — Para conhecimento dos 
Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em se- 
guida o telegrama oficial expedido pelo Exmo. Sr. Ministro 
da Fazenda em 30 de Março findo e recebido nesta Alfandega 
no dia imediato. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, 
interino, 


“57) — Recomendo tenha livre transito nessa repartição 
quaisquer assucares cujo conhecimento, á ordem ou consi- 
gnação, haja sido visado por uma das sub-comissões regionais 
de defesa da produção do assucar nos Estados: Paraiba, Per- 
nambuco, Alagôas, Sergipe e Baía. — Oswaldo Aranha”. 


SIHD 


N. 189 — Em 1 de Abril de 1932 — Atendendo ao que 
comunicou o Sr. Diretor Geral do Tesouro na Ordem nu- 
mero 127, de 22 de Março findo, resolvo desligar do expe- 
diente desta Alfandega o Chefe de Secção Bacharel Misael 
Ferreira Penna, designado pelo Exmo. Sr. Ministro da Fa- 
zenda para servir na comissão incumbida da revisão das Ta- 
rifas Aduaneiras. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor 
interino. Ê 


IH 


N. 190 — Em 1 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
o Decreto n. 21.212, de 28 de Março ultimo publicado no 
Diario Oficial de hontem, que resolve sobre a categoria dos 
funcionarios de 1º entrancia e dá outras providencias. — 
Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 240, “Boletim” n. 6.) 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JA 


NETRO 


N. 191 — Em 1 de Abril de 1932 — Para conhecimento dos 
Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 40, do Ministerio da Fazenda, publicada no Diario Oficial 
de 31 de Março findo. — Hildebrando N. de Barcellos, Ins- 
petor, interino. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 241, “Boletim” n. 6.) 


€I+4E= 


N. 192 — Em 1 de Abril de 1932 — Para conhecimento dos. 
Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular n. 41, 
do Ministerio da Fazenda, publicada no Diario Oficial de 31 
de Março findo. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, 
interino. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 241, “Boletim” n. 6.) 
I++» 


N. 193 — Em 1 de Abril de 1932 — Tendo em vista «q 
que comunicou a esta Inspetoria a ordem n. 2, de 31 de 
Março findo, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, fica sem 
efeito a Portaria desta Alfandega n. 47, de 28 de Janeiro 
deste ano, que considerou devedora remissa a Société Ano- 
nyme du Gaz de Rio de Janeiro. — Hildebrando N. de Bar- 
cellos, Inspetor, interino. Da 


€I+E=> 


N. 194 —- Em 2 de Abril de 1932 — Atendendo ao que 
comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Recebedoria do- 
Distrito Federal, em oficio n. 152, de 29 de Março findo, in- 
timo os Despachantes aduaneiros e ajudantes de Despa- 
chantes aduaneiros, abaixo mencionados, a, dentro do prazo 
de oito dias, pagarem o imposto de industria e profissões. 
relativo ao exercicio de 1931, sob pena de suspensão do 
exercicio de suas funções. — Hildebrando N. de Barcellos, 
Inspetor, interino. 

DESPACHANTES ADUANEIROS: — Americo de Almeida, Al- 
fredo Ismael Pereira da Cunha, Alvaro Gomes de Oliveira, 
Alfredo Gama Machado, Antonio Joaquim Ribeiro Franco, 
Antonio Leite de Souza Bastos, Antonio Augusto Pinto Si- 
queira Junior, Alfredo Cordeiro de Oliveira, Antonio Tibur- 
cio Gomes de Castro, Augusto Nogueira Alves, Aurelino Car- 
rillho, Antonio Francisco Maia, Antonio Vieira de Souza 
Miranda, Aluizio Fontes, Augusto Alfes, Bento Luiz Ribeiro: 
Netto, Benjamim Mario Callado, Carlos Augusto de Oliveira, 
Carlos Autran de Abreu, Carlos F. de Lima Junior, Candido 
Duerte Braga, Conrado Van Erven, Domingos E. Ferreira. 
Guimarães, Elso Moureu da Silva, Eduardo Cesar de Me- 
nezes Dias, Francisco de Albuquerque, Francisco Olympio: 
do Rosario, Frederico S. Flores dos Reis, Gastão Barbosa 
Rodrigues, Henrique Pereira Leal, Ignacio da Costa Miranda, 
Ignacio Pinkusfeld, Julio Moreira Filho, Julio Antunes Mar- 
cello, Julio Alves da Silva, João Pereira de Almeida, José da 
Silva Laneigere, José Fernandes Rolim, José Moreira Pacheco- 
Junior, José Ferreira Guimarães, José Murinelly de Carva- 
lho, José Graça de Araujo Franco, João Eduardo Pestana, 
José Britto Costa, José de Almeida, Leopoldo de Vasconcellos, 
Luiz Eugenio Tournillon, Mario de Carvalho Bacellar, Mario 
de Abreu Leite Bastos, Mario Regal, Mario de Oliveira, Mario 
Coelho Cintra, Nelson Braga, Nelson de Souza Santos, Nar- 
ciso Antonio da Silveira, Oscar Barreto Euletherio, Ovídio 
José de Freitas, Octaviano Costã Carvalho, Oswaldo Busta- 
mante Silva, Pedro de Almeida França, Pedro Alves dos 
Reis, Plauto José dos Santos, Ramiro Cesar Leite, Raul 
Seabra, Roberto de Souza Porto, Sylvio Mello, Sylvio Torres. 
Rangel, Affonso Silveira Mascarenhas, José Wellisch Junior, 
Mario Ferreira Dias, Affonso Bremer, Armando Gomes de 
Oliveira, Arnobio Souza Castro, Augusto Pinto, Guilherme 
Pereira Bastos, Joaquim Lima F. Moreira, Jorge Lopes de 
Barros, Mario da Costa Oliveira, Octacilio de Albuquerque, 
Rodolpho Magalhães Carneiro, e Salvador M. de Paula Bastos. 

AJUDANTES DE DESPACHANTES ADUANEIMROS; — Abilio Cor- 
reia, Acoracy de Almeida Sampaio, Adolpho José de Fi- 
gueiredo Aguinaldo Arthur Machado, Alberto Cordeiro Dias, 
Alfredo Antonio Correia, Almir Bueno Rocha, Antonio C. 





Naias 


s Pinheiro Valle, Decio Ferrão Ferrini, 
rda, Eurico Carlos de Mesquita, Eurico 
ilherme de Albuquerque Junior, Hei- 
Honorio de Mattos, Hygino Lopes de 


— + GR EA 
oa. de" Abril de 1939 = Determino” que o 


E sta Alfandega, Onesino Lima, passe a ter 
Secção. — Hildebrando N. de Barcellos, Ins- 


EA 


Abril de 1932 — Para conhecimento 

e devidos fins, transcrevo em seguida 

de 28. de Março ultimo, publicado no 
“1º do mês em. curso, que regula a per- 


s pecuniarias nos casos de substituição | 
Hilde- . 


RD civis e militares. — 


sto 


o “Atos do E radar, pag. n. 285.) 


de “Abril E 1932 es Pari conhecimento dos 


ios e devidos fins, transcrevo em seguida o 
pude; 28 de “Março. findo, publicado no 


“do mês em curso que, estabelece regras 


itar a aquisição de alcool pelos importa-. 


a para os efeitos do Decreto n. 19.717, de 
» de. 1931. — Hildebrando N. de Barcellos, 


mento - dos Pile de que trata o Debrdio | 


“de Agosto de 1931, aos hospitais, institutos 
stabelecimentos congeneres, e dá outras pro- 
— Hildebrando N. de Barcellos, 


A 


ncionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
ão do Decreto n. 21.208, de 28 de Março findo, pu- 


N a Barcellos, Inspetor, nie 
JD, preso SR  batifnicões que se Rderera DEE tina 
i de de dispositivos. regulamentares, os substi- 
ios civis ou militares, perceberão o 
Roo, a is de exercicio per- 


pe com as' substituições de, que tratam 
3º e o art. 4º correrá por conta. de credito es- 


mente, SE consignada dotação or-. 


egustas nto Moraes, | 
Gonçalves de Almeida, Carlos | 


cellos, Inspetor, interino. 


| de 4 de. Abril findo, dirigida a esta Inspetoria. 
| brando N. de Barcellos, Inspetor, interno. 


Inspetor, inte- | 


Romano da Luz. 
| interino. 


eu or-, 


N. 200 — Em 6 de. Abril de 1932 — Determino que passe 
a ter exercicio na 1º Secção o continuo Alvaro Francisco Bar- 
bosa. — Hildebiando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


€<SI+HES 


N. 201 — Em 7 de Abril de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que, não tendo a firma Hakimé 
& C€., recolhido aos cofres desta Alfandega a importancia 
de que é devedora à Fazenda, Nacional (de direitos e multa) 
ea que se refere o processo protocolado nesta repartição sob 
on. 41.945, de 1931, resolveu, nos termos do art. 2º dó 


| Decreto n. 19.958, de 6 de Maio de 1931, considerar a mesma 


firma devedora remissa, pelo que fica inhibida de apresen- 
tar quaisquer requerimentos não só a esta Alfandega como 
ás demais repartições federais. — Hildebrando N. de Bar- 


€<I+HE=+ 


N. 202 — Em 7 de Abril de 1932 — Tendo em vista o que 
comunicou a esta Inspetoria a Diretoria da Receita Publica, 


pela Ordem n. 306, de 18 de Março findo, desligo do serviço 


desta Alfandega o 2º Escriturario Antonio Forjaz de Araujo 
Coutinho, visto ter sido designado para fazer parte da co- 
missão de revisão de despachos na Alfandega de Santos. — 


| Hildebrando Na de Barcellos, Inspetor, interino. 


€<IHE 


N. 202 — Em 7 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo em seguida 


a Circular no 42, de 2 do corrente, do Ministerio da Fazenda, 
— Hildebrando N. de 


publicada. no Diario Oficial do “dia e 
umcaltos, ospotors interino. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 289.) 


N. 204 — Em 7 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo em 


seguida a Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 401, 
— Hilde- 


“Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Minis- 
tro da Fazenda, tendo presente o processo fichado sob 
n. 26.737, de 1930, relativo ao requerimento em que a 
Companhia “Nacional de Navegação Costeira reclama contra 
a exigencia de guias de exportação para os' generos de 
produção e manufatura nacional, exarou, em data de 14 
de Março ultimo, o seguinte despacho: 

“ Aprovo?. 


A deliberação desta Diretoria, SEE Uia pelo Sr. Minis- 
tro foi, acorde com a informação prestada pelo Escriturario 
Mendes Lobato, nos séguintes termos: “O presente pro- 
cesso refere-se a uma reclamação formulada pela Compa- 
nhia Nacional de Navegação Costeira contra a exigencia de 
despachos ou guias de exportação feita pelas Alfandegas e 
Mesa de Rendas da Republica, em relação aos generos de 
produrão e manufatura nacional, distinguidos, á primeira 
vista, dos similares. estrangeiros, na navegação de cabo- 
tagem. 

A respeito do assunto estou de' inteiro acôrdo com a 
informação prestada: pela Alfandega desta Capital a fls. 4/4 


“verso, e penso. que à requerente deve ser declarado o se- 


guinte: “deve ser cumprida a exigencia de guia para o 
serviço de cabotagem com exceção para as mercadorias 
compreendidas nas disposições do artigo 190 do regula- 
mento: da Marinha Mercante, expedido com o Decreto nu- 
mero, 10. 524, de 23 de Dezembro de 1913”. 


+ 


N. 205 — Em 8 de Abril de 1932 — - Determino passe a 
ter exercicio na or Secção o servente da “Portaria Francisco 
— Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, 


HE » 

N. 206 — Em 9 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em: seguida 
c Decreto n. 21.233, de 1º de Abril corrente, publicado no 
Diario Oficial de hontem que, regula a percepção de venci-. 











E 
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ND EG. DO R OD a ANEIRO 


mentos pelos funcionarios publicos quando sorteados para 


o serviço do Exercito ou da Armada. — Hildebrando N. 
de Barcellos, Inspetor, interino. 
(Vide secção “Atos do Governo - Provisorio”, pa. mn. 288.) 


IE 


N. 207 — Em 11 de Abril de 1932 — Comunico aos | 


Srs. Funcionarios que, por decreto de 6 do corrente, publi- 


cado no Diario Oficial do dia 9, foi aposentado o Auxiliar | 


de Escrita desta Alfandega, Ernesto Dias Pinto de Figueiredo. 
— Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


Ee = 


N. 208 — Em 11 de Abril de 1932 — Em aditamento á 
Portaria n. 78, de 5 de Fevereiro deste ano, e atendendo ao 
que me foi comunicado pela Diretoria da Receita Publica, na 
ordem n. 392, de 31 de Março findo, declaro que, para os 
efeitos da Circular n. 2, do corrente ano, os produtos oriun- 
dos de Singapura estão compreendidos na mesma Circular. 
— Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


I+4E» 


N. 209 — Em 12 de Abril de 1932 — Para conhecimento | 


dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo em se- 
guida a ordem da Diretoria da Receita Publica n. 418, de 


6 de Abril corrente, dirigida a esta Inspetoria. — Hilde-. 


brando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


“Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro, 


por despacho proferido no processo fichado sob n. 54.328, de 


-1931, originado do requerimento da Fundação Rockefeller, | 
datado de 4 de Julho de 1931, resolveu, atendendo á sua 


idoneidade, que não sejam creados embaraços na entrega 
de mercadorias a ela destinadas de vez que a prova de pro- 
priedade, por falta eventual do conhecimento de carga, seja 
feita com a ordem de entrega das companhias de navegação”. 


€I+*D= 


N. 210 — Em 12 de Abril de 1932 — Atendendo ao que 
foi comunicado a esta Repartição pela Recebedoria do Dis- 
tricto Federal em oficio n. 164, de 7 do corrente, levo ao 
conhecimento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, 
que a firma J. Barros & C., com oficina mecanica e fa- 
“rica de instrumentos de musica á rua Haddock Lobo n. 462 
“e loja á rua Buénos Aires n. 79, foi pela referida Recebo- 
“ doria considerada devedora remissa. — Hildebrando N. de 
“* Barcellos, Inspetor, interino. 


I++» 
N. 211 — Em 12 de Abril de 1932 — Levo ao conhecimento 


dos Srs. Funcionarios que, não tendo a firma Aapto & C.,. 


Agente dos vapores Valdivia e Bolivia, entrados neste porto 


“em 3 de Janeiro de 1930, e 16 de Junho do mesmo ano, res- . 


pectivamente, recolhido aos cofres desta Alfandega as im- 
portancias de que é devedora á Fazenda Nacional e de que 
tratam os processos de vistoria ns. 33 e 290, de 1930 (pro- 
collados sob os ns. 2.896 e 23.634, tambem de 1930), re- 
solvi considerar a mesma firma devedora remissa, nos ter- 
mos do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de-Maio ultimo. 
— Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


IH» 


N. 212 — Em 12 de Abril de 1932 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Receita 
Publica pela ordem n. 436, de 8 de Abril corrente, levo ao 
conhecimento dos Srs. Funcionarios que o ex-Conferente, 
da Alfandega de Recife, Ulysses de Oliveira Sampaio, re- 
' centemente nomeado 1º Escriturario da de Santos, continúa 
a fazar parte da comissão de revisão de despachos nesta re- 
partição. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


I++ 
é JR 213 — Em 12 de Abril de' 1932 —- Tendo em vista o 
“que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Receita 
“ Publica, pela ordem n. 435, de 8 'de' Abril corrente, — levo 





| conhecimento desta Inspetoria, 


“como ás demais repartições federais. 








ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que o 3º Escritura-- 
rio desta Alfandega, Thales de Mello, foi designado para. 
fazer parte da comissão de revisão de despachos nesta re- 
partição. — Hildebrando N. de Barcellos, Inspetor, interino. 


C++ 


N. 214 — Em 13 de Abril de 1932 — Tendo chegado ao- 
pelo processo relativo á. 
Ordem da Diretoria da Receita n. 203, de 25 de Março findo, 
que a cobrança de direitos relativos á baixa de termos de 
responsabilidade sobre isenções tem sido efetuada pela Go-- 
missão Revisora de Despachos, com evidente onus para a. 
Fazenda que ficou assim onerada do pagamento de 10 % 
indevidamente adjudicado à mesma “Comissão, determino- 
cesse semelhante pratica porquanto tal cobrança não é nem. 
póde ser função do instituto de revisão de despachos, con-- 
forme define o art. 540 da Consolidação das Leis das Al- 
fandegas, não modificado pelo art. 18 n. 21 do Decreto- 
mn. 15.210, de 28 de Dezembro de 1921. 

As expedições de guias para recolhimento de direitos, 
devidos pelas mercadorias excluidas das isenções, é função- 
privativa de 2º Secção, de acôrdo com o art. 93 8 4º da 
citada Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Outrossim, recomendo ao Sr. Chefe da 1º Secção que or- 
ganize uma relação de todas as mercadorias cuja isenção foi 
denegada e para que houve despacho mediante termo de res- 
ponsabilidade, afim de ficar apurada em que condições foi 
feita a cobrança dos respectivos direitos. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 215 — Em 13 de Abril de 1932 — Determino que pas- 
sem a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes fun- 
cionarios: 

Conferencias avulsas = Conferente Manoel Alves da. 


Silva; 


1º Secção — 4º Escriturario Francisco Florindo Pires d> 


“Castro. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€3I+HE= 


“N. 216 — Em 13 de Abril de 1932 —. Atendendo ao que- 
me expôz o Sr. Dr. Diretor do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declaro aos Srs. Conferentes que ficam abolidas as con- 
sultas prévias, devendo aquela repartição só se manifestar: 
quando, officialmente, lhe forem presentes as questões sus- 
citadas em materia de classificação. — Francisco Castello: 
Branco Nunes, Inspetor. 


IE» 


N. 217 — Em 14 de Abril de 1932 — Levo ao conheci-- 
mento dos Srs. Funcionarios que, não tendo a firma B. Sa- 
raiva & C., recolhido aos cofres desta Alfandega a impor-- 
tancia de que é devedora á Fazenda Nacional e a que se re- 
fére o processo protocollado nesta repartição sob'n. 4.468, 
deste ano, resolvi, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958,. 
de 6 de Maio ultimo, considerar a mesma firma B. Saraiva 
& C., devedora remissa, pelo que fica inhibida de apre- 
sentar quaisquer requerimentos não só a esta Alfandega 
— Francisco Castello: 
Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 


“-N. 218 — Em 15 de Abril de 1932 — Determino' que“ o- 
2º Escriturario desta Alfandega, Pedro Affonso: de Carvalho, 
passe a ter exercicio na conferencia interna do Armazem 17.. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


= I+D=3 


N. 219 — Em 15 de Abril de 1932 — Levo ao. conheci-- 
mento dos 'Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que 
o Sr. Marcellino Jatobá, nomeado Despachante aduaneiro- 
desta Alfandega por decreto de 30 de Março- findo, assumiu 


mi Sd " 


“ 





wrgo, depois de prestada a respectiva fiança, 
Francisco Castello Branco. 


firma v. Moreira & C., pago o debito fiscal em vir- 


foi considerada devedora remissa, pela por- 


mesma portaria, para todos os efeitos. 


llo Branco Nunes, Inspetor. 


Ea, 


+ 


Em:15 de Abril de 1932 — Em aditamento à 


vi o de responsabilidade — unicamente quando os 
arios tenham deixado de requerer, em tempo habil 


las mesmas isenções. Ocorre, então, a ne-, 


- rev "todas as notas de despacho para 
a diferença daqueles impostos, objeto 
juto de revisão de despachos, tal como o 
da nova Consolidação das Leis das Al- 


aa esta Inspetoria, antes de qualquer 
“que seja ouvido o Tesouro, como deter- 
final da Circular n. 41, de 5 de Setembro 


a superior instancia já se tiver pronun- 
isenção provisoria, no todo ou em 
“mercadorias, a cobrança dos direitos é de 


ão da 2" Secção, ex-vi do art. 93, 8 4º, da | 


onsoli ção, porquanto estamos em presença de di- 
verificadas por aquela instancia, e com as quais 
tem a ver o processo de revisão de despachos. 
jótese, porém, em que esta cobrança não tiver sido 
e disso tenham conhecimento os funcionarios re- 
npre-lhes trazerem esse fáto ao conhecimento 
-para que seja observado o disposto no 

| 4º, da. Consolidação. — Francisco Castello 


na Sd ai dé 
pe aaa 
—em meme 


COMISSÃO DA TARIFA 


1 


cimento dos interessados, de acórdo com a Cir- 
o Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


— DECISÕES DO MES DE MARÇO DE 1932 
“Dia 19 
' ESTADOS 


de 29 de Janeiro ultimo, da Alfandega de 

olado sob n. 5.720, remetendo o recurso da 

Ernesto Guimarães, interposto do áto da mesma 

] que mandou classificar como “aspiradores de pó 

seus congeneres”, da taxa de 1$ por quilo, a mercadoria 
g da pela nota n. 44.156, de 1931. : 

A” '- Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 

ssim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 

a mercadoria em causa, como maquinas operatrizes, 


s 


ferente Sr. Nestor da Cunha opina não haver 


pó conjugados com motores eletricos; e os 


xa de 1$ por quilo, do art. 872 da Tarifa. 


ep 


'O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. | 


12 de Janeiro ultimo, da Alfandega de Per-. 


p lado sob n. 2.427, remetendo o recurso da 
Municipal de Olinda, interposto do áto da mesma 


que mandou classificar como aparelho fisico não | 


“| buco, submeteu a despacho, 


“taxa que lhes competir, conforme o peso de cada . 


» e Sim ser a mercadoria, congenere aos e 
e-. 
de acôrdo com varias decisões desta Alfandega, entre | 
“de n. 1.654, de 7 de Setembro de 1931, são de parecer | 
eve ser mantida a decisão da Alfandega recorrida, manp-. 


melhar | ceradeiras eletricas aos aspiradores | | Poder uOr D 0. | A : 
ssemelhar as encera Pp “ | da Société Cotonmére Belge Brésilicnne, interposto do áto da 


Aoril 1932 307 


' classificado, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valo; 
e balança de plataiorma para pagar 265 Por E Pg 
de 1931. 


cadoria despachada pela nota n. 6.766, 
apreciando o presente recurso, assim 


"A Comissão da Tarifa, 
; se manifestou : Os Conterentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
“Nestor da Cunha, Julio Maciel e Pedro Torres Leite estão 
“de atôrdo com o áto da Alfandega recorrida, quer quanto 
à balança que tem taxação especitica, quer quanto ao clori- 
sador que deve pagar 15 % ad valorem como objeto fisico; 
eos demais subscrevem o parecer do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, considerando bem despachada a mercadoria em 
apreço como maquina operatriz. à 
O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com os ultimos 
e manda que se publique, a seguir, o referido parecer. 
O parecer em apreço é o seguinte : ; d 
“A Prefeitura Municipal de Olinda, Estado de Pernam- 
em Agosto do amo passado, uma 
Caixa, n. 4, marca P. M, O. — pesando bruto 155 quilos, con- 
tendo uma maquina operatriz, de mais de 100 até 250 quilos, 
À Conierencia de saída entendeu, porém, que não se tratava: 
de maquina operatriz, mas de um aparelho fisico, sujeito à 
taxa de 15 % ad valorem, do art. 37%, da Tarifa; além de 
uma balança de piataiorma, especiticadamente classiticada 
no art. 985, para pagar por unidade 268. Com isso não se 
' contormou à Prereitura de Olinda que, ao pedir a audiencia 
da Gomissão da “Varita da Altandega recorrida, alegou tra- 
tar-se de uma maquina “destinada a adicionar meécanica- 
“mente o cloro à agua.” O Conferente do despacho, Sr, Ar- 
mando Amaral, iniormou que sua impugnação versava sobre 
um “aparelho para regular a aplicaçao do cloro na agua,” 
A Comissão da Tarita da Alfandega recorrida assim se 
pronunciou : Os Conterentes Srs. Gouvêa, Campello e Min- 
dêlio julgaram a mercadoria bem despachada; e os Confe- 
rentes Srs. Sampaio, Maciel e Almeida votaram de acôrdo 
com a classiricação do Conferente do despacho, com funda- 
mento nas decisoes da Alfandega do Rio, ns. 1.081, de 11- de 
Agosto de 1928 e 721, de 9 de Maio de 1931. O Conterente 
Mindêllo rerere-se ao parecer do “meretissimo itequinico 
Dr. Moraes Rego.” -— Como instrução do processo juntou 
o proprio Conterente do despacho o catalogo e instruções 
que encontrou no volume coniserido. Consta mais : o conhe- 
cimento respectivo; a fatura consular n. 4.731, do CGon- 
sulado Geral de Nova York, que consigna : — “três tambores 
clorodor com uma caixa-acessorios (aparelho para sanea- 
mento);” e a mota de importação respectiva (n. 6.766, de 
1931). É da decisão da Inspetoria da Altandega de Recite, de- 


| cidindo de acôrdo com a impugnação feita pela conterencia 


de saída, que a Prefeitura de Olinda recorre para o Con- 
selho de Contribuintes, cabendo a esta repartição opinar 
sobre a classificação controvertida. Estudada a questão sobre 
esse unico aspéto — verifica-se, pelos documentos juntos, que 
se trata de um aparelho “Paradon”, tipo D. B. P., clorinizador. 
É, pois, um aparelho que tem a função de sanear as aguas— | 
puriticando-as e clareando-as. Pelas instruções juntas, das 
quais constam as tabelas para se calcular a quantidade de 
“elorine? em relação aos metros cubicos de agua, por 24 horas 
e as secções transversais ou em córte dos aparelhos, inclu- 
sive a balança — têm-se a impressão de que se trata de um 
aparelho constituindo um todo no trabalho harmonico de 
sua função saneadora de aguas impuras. Se assim é, tem-se um 
aparelho realizando um serviço mecanico qual o de adicionar 
cloro à agua, em porções devidamente indicadas. É, no meu 
entender, uma maquina operatriz. Se um conjunto de ma- 
quinas, formando um todo harmonico, destinado á purifi- 
cação e renovação dos ambientes confinados, deu-se — e 
a meu vêr mui acertadamente — a classificação de maquina 
operatriz, a mesma razão existe para dar-se essa mesma 
classificação ao aparelho “Paradon” — clorinizador. Nota-se, 
no processo, a ausencia do certificado do Engenheiro Moraes 
Rego, a quem, tão respeitosamente, se refere o Conferente 
Mindéllo. Não sendo esta Alfandega instancia julgadora, não 
parece acertado a devolução do processo para juntar-se esse 
certificado. Caberá ao Conselho essa diligencia, se éla lhe 
parecer necessaria. De resto, o proprio Conselho, em acórdão 
n. 82, publicado no Diario Oficial de 2 de Fevereiro deste 
ano, julgou questão semelhante para prover o recurso e 
julgar bem despachada como maquina operatriz um aparelho 
para identico fim. É verdade que houve recurso do repre- 
sentante da Fazenda, estando, pois, suspenso o efeito de tal 
decisão que, no meu parecer, está perfeitamente certa, É 
como penso”. 


Dia 26 


Oficio n.: 237, de'1 de Março corrente, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 7.908, remetendo o recurso 


mesma Alfandega que classificou como “omissa na Tarifa”, 
para pagar direitos à razão de 50 % sobre o seu valor, a 
mercadoria despachada pela nota n. 695, de 1931, no art. 757, 
como obras não classificadas de ferro batido pintado, da taxa 
de 600 réis por quilo. y 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com a Comissão, 
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Oficio n. 257, de 4 de Março de 1931, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 8.526, remetendo o recurso inter- 
posto pela Companhia Telefonica Brasileira, do áto da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como obras não 
classificadas de ferro batido, galvanizado, da taxa de 600 
réis no quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 74.078, 
de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o seguinte voto, emitido pelo Conferente Sr. Julio 
Maciel : “Considero bem despachada, devendo ser mantida a 
decisão da Alfandega recorrida, E ado assim julgou a merca- 
doria, como obras não classificadas de ferro batido galva- 
nizado. Trata-se de aneis de ferro galvanizado para suportes 
de cabos telefonicos que não pódem ser incluidos entre as 
peças para construção de postes telegraficos e para telefones, 
da ultima parte do art. 757.” 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com a Comissão. 
DECISÕES DO MÊS DE ABRIL DE 1932 
Dia 2 


N. 396 — Alfredo Pavageau — 7.492. — Despachon pela 
nota n. 10.600, deste ano, obras não classificadas de ferro ba- 
tido niquelado, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto verificado 
campainhas para uso. exclusivo de bicicletas, sujeitas ao pa- 
gamento de 1$ por quilo, art. 803 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins en- 
tende que, estando prorrogado o prazo para a vigencia do 
Decreto n. 21.092, a presente questão fica sem objetivo; e os 
demais, são de parecer que a mercadoria em causa foi bem 
despachada como obras não classificadas de ferro batido, ni- 
quelado (campainhas). 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a Co- 
missão. 


N. 397 — Anglo Mexican Petroleum Company, Ltd. — 
29.186. — Submeteu a despacho oleo de petroleo para lubri- 
ficação de maquinas, da taxa de 40 réis por quilo, do art. 161 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dias Pereira considerado 
como vaselina liquida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mercadoria 
em causa como vaselina liquida, do art. 161 da Tarifa e taxa 
de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 398 — Axel Wilhelmi — 9.659. — Despachou pela nota 
n. 14.590, deste ano, utensilios não classificados para artes 
e oficios, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins classificado como prensas para marcar 
e numerar papel ou semelhantes, do art. 1.015 da Tarifa, su- 
jeitas á taxa de 48800 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Julio Maciel, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro, Torres 
Leite e Fernandes da Silva, consideram a mercadoria em 
apreço bem classificada pelo Conferente do despacho, como 
prensas para marcar e numerar papel e semelhantes, da taxa 
de 4$800 por quilo, de acôrdo com a ordem do Tesouro nu- 
mero 39, de Junho de 1931, á Alfandega de Porto Alegre; e 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Nestor da Cunha, de- 
claram que estão de acôrdo com o Conferente do despacho, 
convindo reformar a decisão anterior, citada pelo interessado, 
n. 1.917, de 24 de Novembro de 1928. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 399 — Aziz Nader & C. — 5.345. — Despacharam pela 
nota n. 5.574, deste ano, fio de lã crú para tecelagem, tendo 
o ai enão Sr. Mendes Pereiro considerado como fio de 
à tinto. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
entende' que a mercadoria em apreço deve ser classificada 
como fio de lã tinto, conforme decisões existentes; e os de- 
mais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem des- 
pó como fio de lã crú, para tecelagem, em face do 
audo acima, que declara que a amostra de fio de lã em causa 
contém cerca de 0k,595 de oxido de ferro para 100 
gramas de fio, não parecendo que o oxido de ferro em tão 
pequena quantidade possa ter influencia na côr da referida 
amostra, a qual póde correr por conta de um alvejamento 
imperfeito ou ao fato de ter sido a amostra lavada com uma 
RouiRo fraca de carbonato de sodio ou num banho forte de 
sabão. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 400 — Brasile Delle Assicurazione Generali — 9.199. — 
Despachou pela nota n. 14.376, deste ano, prospétos-anuncios, 
da taxa de 150 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins classificado como estampa-anuncio, da taxa de 2$000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria questionada no art. 604 da Tarifa, como estampas- 
anuncios, da taxa de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 401 — Carlos Laubisch & Hirth — 9.286. — D 
charam pela nota n. 13.545, deste ano, fechaduras de 1 
latonado, de uma só volta, do art. 738 da Tarifa e taxa 
600 réis por quilo, tendo o Contferente Sr. Dr. Angelo 
Veiga classificado como fechaduras de cobre, da taxa 
28400 por quilo. R ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera bem 
classificada pelo Conterente do despacho, a mercadoria em. 
causa, como fechaduras de cobre, do art. 687 da Tarifa, para, 
pagamento da taxa de 2$400 por quilo. a 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. , 

[a 5 

N. 402 — Castro Gomes & C. — 43.175. — Despacharam, 
pela nota n. 69.217, deste ano, tambores de ferro contendo» 
solicato de soda, tendo o Conferente Sr. Balthazar de Al 
meida exigido o pagamento dos direitos referentes aos n: 
bores. É 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente ques 
assim se manifestou; Os Conferentes Srs. Fernandes d 
Silva, Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro, Julio Maciel 
Dr. Sá e Souza, declaram que estão de acôrdo com o pa-. 
recer a seguir, emitido pelo Conterente Sr. Dr. Paulo Martins ;. 
“Tem-se entendido nesta Alfandega, e a meu vêr acertada-. 
mente, que o silicato de soda inutiliza os tambores. O laudo,. 
porém, distingue as hipóteses de estar o silicato em estado” 
liquido (solução espessa) ou solido. Na primeira, não atac 
o tambor; na segunda, carece de “largas aberturas para ser: 
retirado e poderá acarretar a inutilização do tambor”, Como 
se vê, o laudo, ora acha que não inutiliza, ora julga pos- 
sivel a inutilização. No meu entender o silicato de s em. 
geral, inutiliza o tambor; e os Conferentes Srs. Dr, al-. 
demar de Andrade e Nestor da Cunha, são de parecer q 
seja presente à Comissão uma amostra da mercadoria; 
que, desde que o silicato de sodio não ataca o ferro, como de= — 
clara o Laboratorio Nacional no laudo anexo, devem os tam-= 
bores que o conduzem, quando tgnham valor mercantil, | 
pagar direitos de importação, de acôrdo com o que já E 
resolvido, como faz certo, entre outras, a decisão n. 1.313, de. 
16 de Agosto de 1930. HR 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com o voto: 
dos Conterentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Nestor da. | 
Cunha, para determinar que seja presente a amostra da mer-: 
cadoria à Comissão. 


N. 403 — Coates Scotto & C. Ltda. — 9.517 — Despa-: 
charam pela nota n. 15.085, deste ano, maquinas operatrizes 
para impressão e venda de sêlos e estampilhas, classificando 
como prensas, da taxa de 48800 por quilo, tendo o Conie- | 
rente Sr. Fernandes da Silva classificado como “prer 
para numerar e marcar papel e semelhantes”, da taxa de 
45800 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o P 
recer do Conferente Sr. Julio Maciel, a seguir: “A merc: 
doria em questão, em face da decisão n. 1.855, de 1931, « 
manteve a de n. 1.659 do mesmo ano, deve ser classific: 
como prensa para marcar papel e semelhantes, da taxa 
48800 por quilograma, do art. 1.015 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 404 — Companhia Souza Cruz — 9,174. — Quer 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos 
e aí classificada como omissa, 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
presente, assim se manifestou : O Conterente Sr. Julio 
ciel entende que a mercadoria em questão deve ser € 
sificada como cortiça em obras, da taxa de 300 réis; os Co 
ferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e To 
Leite, consideram a mesma mercadoria como omissa, de 
acôrdo com as decisões ns. 1.553 e 2.115, de 1931; o Confe- 
rente Srs. Eugenio Pourchet assemelha a mercadoria ao: 
papel de sêda, em rôlos, para cigarros; e os Conferentes 
Srs. Aliredo Seabra, Fernandes da Silva e Dr. Paulo Marti [ 
subscreveram o voto seguinte, emitido pelo Conterente 
Sr. Nestor da Cunha : “Conforme tenho opinado em 
anteriores, classifico a mercadoria em causa, como sem 
ao papel em bobinas pura cigarros, 500 réis por quilo”. 7 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com o voto do: 
Conferente Sr. Nestor da Cunha, Vá 


N. 405 — Condor Oil & Paint S. A. — 6.632. — Despachou | 
pela nota n. 8.602, deste ano, alvaiade de zinco, tendo o Con= 
ferente Sr. Alfredo Seabra considerado como oxido À 
e zinco (secante branco), da taxa de 400 réis por quilo, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a 
cadoria em causa como oxido de zinco impuro, do art. 

Tar::a e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 
N. 406 — Corrêa & Santos — 8.952, — Despacharam 


nota n. 13.729, deste ano, obras não classificadas de ferro: 
tido galvanizado, da taxa de 600 réis por quilo, do art. 


| 
ru 


«da Tarifa, pretendendo, em conferencia, desclassificar 


pagamento da taxa de 100 réis por quilo, com o que | 
concordou o Conferente Sr. Fernandes da Silva que. 
siderou a mercadoria bem despachada, o 








da Tarifa, apreciando a presente questão, por 
ssifica a mercadoria em causa—tubus flexiveis 
a para pagamento da taxa de 100 réis por 
vista o acórdão do Conselho de Contribuintes, 
nario Oficial do dia 17 de Março findo, conira 
s erentes Srs. Pedro Torres Leite e Mendes Pe- 
ue continuam a estar de acôrdo com as ultimas de- 
“ -eisões d ' Alfandega, por não considerar peça de ferro para 
“construção de casa o artefáto em apreço, considerando-o, 
“despachado. 

| Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 














































































































































I “ulpho Preire gi 

— A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 

Eno é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
“foi bem despachada como chapas de ferro para cobertura de 

X rros de estrada de ferro, taxa de 150 réis por quilo. 

". Inspetor, interino, assim decidiu. 
















10 — J. Palermo & C. — 9.660 — Despacharam pela 
mn. 14.591, deste ano, tinteiros de vidro branco n. 2, tendo o: 
e ferente Sr. Eugenio Pourchet classificado como vidro 
n. 2, de côr. : 

| A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir: “Considero 
D; obras não classificadas de vidro n. 2, de côr, para outros 
— Jusos, da taxa de 15800 por quilo. A meu vêr, no caso sujeito, 
"mão tem aplicação o art. 11 das Disposições Preliminares da 
“Tarifa, a que se referem os requerentes”. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu. 











| 


 N. 41 — Representação do Escriturario Sr. João B. Coelho, 
- protocolada sob n. 15.616, relativa á mercadoria vinda peló 
mazem das Encomendas Postais, sobre cuja classificação o 
to Escriturario teve duvida. ; 
"A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
“Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de uma laca para confeção de tintas, é de pa- 
“recer, unanime, que a mercadoria em apreço deve ser con- 
W ae como omissa na Tarifa, sujeita a direitos ad valorem 
- O. 
E — O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 
- N. 42 — Klingler & C. — 9.951. — Despacharam pela 
À mota n. 12.334, deste ano, pastas de papelão simples (arqui- 
| “vos de papelão para registrar faturas e contas), tendo o Con- 
| 








ferente Sr. Mendes Pereiro exigido o pagamento do imposto 

y -de consumo. : 

] | A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir: “Con- 
| sidero a mercadoria bem despachada como pastas de papelão, 

À : “por assemelhação, da taxa de 25 por quilo. Nestas condições, 

“o 





“isentas do imposto de consumo, como já foi resolvido nesta 
“Alfandega:” O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


DÉN. 413 =- Klinger & C. — 6. 860. — Despacharam pela nota 


|: n. 9.606, deste ano, acido congenere do grupo H, da taxa de 
4 “18500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade 
“|| “tido duvida sobre a classificação. ” 
“ "A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão 
| “assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr.. Angelo da 
| “Veiga, Mendes Pereiro, Fernandes da Silva, Julio Maciel e 
R| á ' 

8] 












Nestor da Cunha, são de parecer que, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises junto, declarando que a 
amostra analisada é de cloridrato de anilina, produto quimico, 
definido, resultante da ação do acido cloridrico sobre a ani- 
lina ; “e que este produto, mais conhecido por sal de amina, 
não é “acido congenere do grupo H”; mas, sendo especial- 
mente empregado no fabrico do negro de anilina e da fu- 
chsina, constitue, sem duvida, um intermediario para o fabrico 
de côres organicas artificiais—ditas côres de anilina,—deve 
a mercadoria em apreço ser classificada no art. 328 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 50 %, ad valorem, como pro- 
duto quimico não classificado; os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra e Eugenio Pourchet consideram a mercadoria como 
acido congenere do grupo H, por' assemelhação, — da taxa 
de 15500 por quilo, — de vez que é um produto empregado 
especialmente no fabrico de côres organicas artificiais, ditas 
côres de anilina; o Conferente Sr. Torres Leite entende que, 
não estando o cloridrato de anilina mencionado entre os pro- 
dutos que estão sujeitos à taxa de 18500, — tendo-se em 
vista a parte final do 1º periodo do art. 9º das Preliminares 
da Tarifa, — deve o produto em apreço pagar direitos ad va- 
lorem 50 %, como não especificado. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 414 — Kodak Brasileira Ltda. — 2.969. — Despachou 
produto quimico não classificado, pretendendo, em confe- 


rencia, desclassificar parte da mercadoria para sulfito de. 


soda puro, da taxa de 500 réis por quilo, com o que não con- 
cordou o Conferente interno Sr. Dr. Milton Carrilho. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa (Acid Fixing Powder — Photostat Corpo- 
ration by Fastman Kodak Company), foi bem despachada como 
produto quimico não classificado, para pagamento de direitos 
ad valorem 50 %. 


- O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 415 — Kodak Brasileira Ltda. — 8.229. — Despachou 
pela nota mn. 11.847, deste ano, utensilios não classificados 
para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Con- 
tferente Sr. Mendes Pereiro verificado carreteis para filmes, 
pelo que impugnou a classificação. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade é de parecer que a mercadoria em causa 
(carreteis de ferro para filmes cinematograficos)—deve ser 
classificada como “partes de cinematografos destinados às 
escolas”, sujeita a direitos ad valorem de 40 %; o Conterente 
Sr. Alfredo Seabra, considera a mesma mercadoria bem des- 
pachada, tendo em vista a ordem da Receita a esta Alfandega, 
n. 890, de 31 de Agosto de 1929 e decisão n. 2.006, de 28 de 
Novembro de 1931, — para mercadoria identica, destinada ás 
maquinas de escrever; e os demais, são de parecer que a mer- 
cadoria questionada deve ser classificada como obras não 
“classificadas de ferro batido pintado,—do art. 757 da Tarifa, 
e taxa de 600 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 416 — Kodak Brasileira Ltda. — 9.911 — Despachou 


| pela nota n. 15.048, deste ano, entre outras mercadorias, uma 


bacia de borracha da taxa de 25600 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro considerado como mercadoria 
omissa, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria questio- 
nada deve ser considerada como omissa na Tarifa, para pa- 
gamento de direitos ad valorem 50 Y%. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 417 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob mn. 5.721, relativa á mercadoria des- 
pachada pela nota mn. 8.942, deste ano, por Klabin Irmãos 
& €., como vidro em pó, sobre cuja classificação o dito Con- 
ferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, por sua maioria, classifica a 
mercadoria em causa como fritas metalicas, do art. 659 de 
Tarifa e taxa de 60 réis por quilo, contra o voto do Confe- 
rente Sr. Dr. Paulo Martins, que proferiu o seguinte pa- 
recer : “A mercadoria, embora o laudo não esclareça, deve 
ser constituida de ferro e cromo, necessaria à composição de 
fritas metalicas. Isto posto, sua classificação se enquadra no 
art. 328 da Tarifa, para pagar 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 418 — Pedrosa & C. — 10.121. — Despacharam pela 
nota n. 15.642, deste ano, fio de arame de ferro, nú ou simples, 
de qualquer outra qualidade ou grossura, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins verificado fio de niquel e cromo a 
que se dá o nome de “nicrômo”, para pagamento da taxa de 
50 % ad valorem. ; a 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Julio Maciel, Mendes Pereiro e Dr. Angelo da Veiga, opinam 
pela audiencia do Laboratorio Nacional de Analises; e os 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Fer- 
nandes da Silva e Dr. Waldemar de Andrade, são de pa- 


idiinchs a di Sa SÊ a O a e Tc 1 a É ça o dO 
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recer que a mercadoria em causa—fio de niquel e cromo, a 
que se dá o nome de “Nicrome”-—deve ser considerada 
omissa na Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem, con- 
forme decisão n. 1.251, de 1931. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com os ul- 
timos. ; 


N. 419 — Pereira, Cabral & C. — 9.937. — Despacharam 
pela nota n. 13.201, deste ano, farinha de arroz, do art. 97 
e taxa de 500 réis, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro 
exigido a taxa de 1$, á vista do laudo do Laboratorio, de- 
clarando ser um produto semelhante ao biscouto. : 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso boletim 
de Analise do Laboratorio Nacional de Analises, declarando 
ser a amostra analisada, de um produto semelhante ao bis- 
couto (Rice Flakes H. J. Heinz Co), é de parecer, unauime, 
que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 99 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 1$ por quilo, como bis- 
couto. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 420 — S. A. Cortume Carioca — 7.013. — Despachou 
pela nota n. 10.383, deste ano, verniz não especificado, da 
taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa, tendo o Conferente 
.Sr. Armando de Oliveira impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarita, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de “uma 
mistura de dissolventes organicos”, por sua maioria, clas- 
sifica a mercadoria em causa como produto quimico não clas- 
sificado, do art, 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad va- 
lorem, contra o voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que 
considera a mesma como éter acético, da taxa de 800 réis 
por quilo, 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N.421 — S. S. White Dental MFG. Co. of Brazil — 8.634-— 
Pedindo reconsideração da decisão n. 329, de 12 de Março 
proximo passado, classificando como produto quimico não 
classificado, do art. 328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 
50 % ad valorem, de acôrdo com as decisões ns. 1.765 e 2.141, 
de 1928, a mercadoria despachada pela nota n. 2.934, deste 
ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada, de acôrdo 
com a ordem citada, n. 731, publicada no Diario Oficial de 30 
de Junho de 1929; os Conferentes Srs. Torres Leite, Nestor 
da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade, entendem que, de 
acôrdo com as ordens do Tesouro ns. 643 e 686, de 1931, não 
póde haver assemelhação de mercadoria que esteja nominal 
ou genericamente classificada na Tarifa, — ordens posteriores 
à citada pela parte, — devendo assim a mercadoria pagar di- 
reitos ad valorem, 50 %, como “produto quimico não clas- 
sificado”; e os demais, são de parecer que a mercadoria 
questionada deve ser classificada como produto quimico não 
classificado, para pagamento da taxa de 50 Y%, ad valorem. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 422 — Silva Gomes & C, — 7.387. — Despacharam 
pela nota n. 9.403, deste ano, nox vomica, classificando como 
plantas medicinais não especificadas, do art. 114 e taxa de 
500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra 
considerado como raizes medicinais, para pagamento da taxa 
de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria da amostra n. 1 — nux vomica — como nozes não 
especicadas, rasuradas, do art. 105 da Tarifa, combinado em 
a nota 14 da mesma Tarifa, para pagamento da taxa de 550 
réis por quilo, e a da n. 2 — genciana — como raiz não es- 
pecificada, do art. 119 da Tarifa, sujeita à taxa de 25 % ad 
valorem. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu e manda que se 
publique, a seguir, o referido laudo. 


O laudo em apreço é o seguinte : 


Primeira. — Amostra contida em um envoltorio de papel, 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Ribeiro da Costa & C. — Noz vomica Rasurada 500 
gramas.” 


Trata-se de sementes da strychnus nox vomica, rasuradas, 
Segunda — Amostra contida em um envoltorio de papel, 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Ribeiro da Costa & Cº. — Genciana Rasurada”. 
Trata-se de raizes rasuradas da genciana lutea. 


Rio de Janeiro, 30 de Março de 1932. (a.) Farmaceutico 
Armando Silva, 2º Quimico.” 


N. 423 — Silva Sampaio & C. — 9.367 — Despacharam 
ela nota n. 13.255, deste ano, oleo de linhaça impuro, a peso 
iquido, tendo o Conferente Sr. Torres Leite exigido o pa- 
gamento dos direitos dos tambores de ferro batido pintado, 

sap nieran 20 %, conforme Circular n. 48, de 23 de Julho de 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a presente o: 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Drs. Walde; 
de Andrade, Paulo Martins e Fernandes da Silva, enten 
que não é necessario inutilizar os tambores para retirada 


Bud 


mercadoria nelles contida e que têm eles valor mercantil, . 


estando assim sujeitos ao pagamento de direitos; e os 
mais, consideram as latas que contêm oleo de linhaça co 
envoltorios sem valor mercantil. 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a min 
como envoltorios com valor mercantil, sujeitos a direitos. 


o 


N. 424 — Syndicato Condor Ltd. — 5.050. — Despachou | 


pela nota n. 5.461, deste ano, mordente para dourar, do ar- 
tigo 157 da Tarita e taxa de 500 réis por quilo, tendo o Co 
ferente Sr. Nestor da Cunha classificado como verniz não es= 
pecificado,' da taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos 


analizada é de um verniz graxo, em cuja composição complexa. 


constatou-se a presença de resina (colofonio), substancia. 
graxa saponificavel, oleo leve de petroleo e resinato de. 
manganez, — é de parecer, unanime, que a mercadoria em. 
apreço deve ser classificada no art. 175 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 1$ por quilo, como verniz não es 

cado. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 425 — The Texas Company (South America) Ltda. = 
38.855. — Despachou pela nota n. 43.076, de 1931, oleo mineral. 
rente Sr. Hypolito Pereira considerado sujeito á taxa de o. 
réis por quilo, á vista do laudo declarar que o oleo em questão: 


póde servir para fabrico de gaz Pinch. á! 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como oleo mineral para fabricação de 
Pinch, do art. 161 da Tarifa e taxa de 10 réis por quilo, 
acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu e manda que se pu-: 
blique, a seguir, o reterido laudo. 


O laudo em apreço é o seguinte : | 


“A analise demonstrou que a referida amostra, represen-. 
tada por um liquido de coloração vermelho-alaranjada, com. 
nitida fluorescencia azul, — é de um oleo mineral combustivel: 
que, em virtude das propriedades fisicas e quimicas que. 
possue, póde servir para a fabricação de gaz Pintsch, isto é,. 
do gaz que, no dizer de Letévre (Dictionaire de L'Industrie,. 
pag. 880) comprimido a 12 kg. em reservatorios ou acumula- 
dores, é utilizado para a iluminação de carros de estradas de. 
ferro, faróes, balisas e boias luminosas, 


Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1931 — (a.) 4. Pinto: 
Brandão, 1º Quimico, interino.” 


N. 426 — Oficio n. 134, de 26 de Outubro de 1931, da Al 
fandega do Pará, protocolado sob n. 39.206, consultando sobre: 
RE MITO da mercadoria representada pela amostra 
viada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : O Conferente Sr. 
considera a mercadoria em causa como — tinta preparada 
agua — á vista do laudo quimico, (tinta preparada a agua, d 
côr preta, contendo substancia adesiva e materia corante n 
proporção de menos de 12 gramas por cento), — não send 
a mercadoria identica ás das decisões citadas pela Alfan 
consulente; o Conferente Sr. Alfredo Seabra é de pa 
que deve ser ouvido novamente o Laboratorio Nacional sobre 0º 
emprego e uso da mercadoria; e os demais, são de pa 
que a mercadoria em questão deve ser classificada co 
graxa liquida para calçados ou, mesmo, para artefátos 
couro. 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com a maioria. 


N. 427 — Oficio n. 198, de 8 de Abril de 1829, da Alana 
do Rio Grande, protocolado sob n. 37.956, consultando 

E da mercadoria representada pela amostra 
viada, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo | 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a am 
analisada — com os seguintes dizeres : Corvus Oil The T d 
Company, é de um oleo mineral lubrificante, — é de Pelo 
unanime, que a mercadoria em apreço deve ser classi É 
como aleo mineral para lubrificação de maquina, do art. 161. 
da Tarita e taxa de 40 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com a Comissão. 


4 


N. 428 — Telegrama n. 294, da Alfandega de Santos, de 
de Março proximo passado, consultando si as partes de ) 
para acumuladores e as baterias importadas sepa ] 
seguem o regime dos acumuladores ou pagarem como acces- 
sorios. cad 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da 
entende que partes de acumuladores e de baterias a 
taxas tarifarias dessas mercadorias, quaisquer que Es cep 
Conferente Sr, Torres Leite entende que, de acôrdo con 
ordem do Tesouro, a mercadoria de que trata a consulta, 


combustivel, da taxa de três réis por quilo, tendo o Confe-. 


2 
Nestor da Cunha, | 





Dor 


e ebonite 50 % ad valorem; e os demais, são de 
artes de ebonite seguem o regime de ta- 
juladores e das baterias si destinadas exclusi- 
consideradas partes de acumuladores, de bate- 
estão sujeitos à taxa de 15 % ad valorem, 
Inspetor, interino, concordou com a maioria. 
ias Garcia & C. — 120. — Despacharam pela 
e 1931, querosene, da taxa de 70 réis por quilo, 
ente Sr. Dr. Joaquim Brasil tido duvida sobre 


“da Tarifa, por sua maioria, tendo em vista o 
boratorio Nacinonal de analises, é de parecer que 
oria questionada deve ser classificada no art. 161 da 
no querosene, da taxa de 70 réis por quilo; e o 
Sr. Pedro Torres Leite proferiu o seguinte pa- 
o que devem ser retiradas novas amostras au- 
o Conferente do despacho, em vista da declaração 
“final do laudo do Laboratorio Nacional.” 
Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


430 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
ocolada sob n. 37.046, relativa à mercadoria despachada 
“Fonseca Almeida & C., pela nota n. 58.110, deste ano, 
) pó de sapato, da taxa de 100 réis por quilo, sobre cuja 

c | o dito Conferente teve duvida. - 

idos, nas portas, os Srs. Conferentes membros da Co- 

“da ifa, foram eles de parecer que a mercadoria 
ausa deve ser classificada como pó para impressão, de 
a taxa de 1$ por quilo, do art. 165 da Tarifa. 

Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 
lota : — A decisão acima, n. 430, foi proferida com data 
29 de Março proximo passado. 


Meat 


deve ser classificada como criolito, da taxa de 50 
egealo - 
AO - Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, refor- 
ma la a decisão n. 326, de 12 de Março findo. : 
“N. 432 — R. Veiga & C. — 9.909. — Despacharam pela 
“mn. 7.497, deste ano, tubos de ferro simples ou galva- 


o, para agua, gaz e semelhantes, tendo o Conferente 


Sr. Eug 
A 


Pourchet impugnado a classificação. q 
issão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
anifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 


' que já tenho prestado em casos identicos. 
Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 433 — St. John El Rev Mining Company Limited — 
“2.616. — Despachou pela nota de redução n. 3.030, deste ano, 
gacheta de linho e talco para maquinas, da taxa de 500 réis 
quilo, do art. 641 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Rego 


q 


"| Monteiro concordado com a classificação proposta, salien- 
- tando, entretanto, o fato de existir similar na industria na- 


E 


“ cional, da mercadoria despachada com redução de direitos. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista a ordem da Di- 
“retoria da Receita Publica, n. 329, de 21 de Março ultimo, — 
“é de parecer, unanime, que a “gacheta de linho para maquinas”, 


| representada pela amostra que lhe foi presente, — não tem 


similar na produção nacional. 


28 
SE 1 


TETO! Sr. Inspetor. interino, assim decidiu. 


EE y 


ESTADOS 


Oficio n. 998, de 4 de Agosto de 1931, da Alfandega de 
tos, protocolado sob n. 29.850, remetendo o recurso da 
à Americo Martins Junior & C., interposto do áto da 


fi 
a Alfandega que mandou classificar como éter acetico, 


ERG 


“me: 


“da taxa de 800 réis por quilo, a mercadoria despachada pela 


“nota n. 106.630, de 1930. 


| solvido em toluol. 


Abril 1932 311 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva 
e Dr. Angelo da Veiga, classificam os produtos em upreço, 
de conformidade com as analises feitas pelo Laboratorio Na- 
cional de Analises, do seguinte modo : — Amostra n. | — 
tinta preparada a oleo para impressão: — Amostra n. 1 —- 
produto quimico não especificado; e amostra n. 3, como 
verniz de alcatrão; os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de 
Andrade e Torres Leite, declaram que estão de acôrdo com 
a classificação acima, apenas quanto ás mercadorias das 


| amostras ns. 1 e 2 — devendo a de n. 3, ser classificada como 


verniz não especificado, da taxa de 1$ por quilo, do ar. 175; 
e o Conferente Sr. Nestor da Cunha—com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, Julio Maciel e Euge- 
genio Pourchet, classifica a mercadoria em apreço como: 
Amostra n. 1 — Tinta preparada a oleo para impressão; amos- 
tra n. 2 — Produto quimico não classificado; e amostra n. 3— 
Verniz não especificado. 


O Sr. Inspetor interino concordou com a maioria, e manda 
que se publique, a seguir, os laudos do Laboratorio Nacional 
e da Escola Politécnica. 


Os laudos acima citados são os seguintes : 


“Laboratorio Nacional de Analises — Amostra n. 1 — Veiu 
contida num frasco de vidro, trazendo em rotulo entre outros 


| Os seguintes dizeres : “Alfandega de Santos — Petição nu- 


mero 37.771, de 11 de Dezembro de 1929 — Martins Junior 
& CG: Ltda: . y 

- A analise demonstrou que a referida amostra é de uma 
tinta (de côr vermelha) para impressão, de maquina de ro- 
togravura. 

Amostra n. 2 — Veiu acondicionada como a de n. 1 — 
A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um liquido amarelo-pardo, é, constituida por um dis- 
solvente organico, resina e substancias minerais. Trata-se 
de um diluente de tintas. 

Amostra n. 3 — ÃAcondicionada como as anteriores — A 
analise demonstrou que a referida amostra é de um verniz 
de asfalto, com emprego em maquina de rotogravura, de- 
vendo, porém, ponderar que este Laboratorio tem conside- 
rado o produto em questão como tinta especial para im- 
pressão. 


“Rio de Janeiro, 31 de Março de 1931:—(a.) Dr. J. Cavalcanti 
Vieira, 1º Quimico; Farmaceutica Herminia Hermsdorff, 2º 
Quimico ; Farmaceutica Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico.” 


Escola Politecnica — Serviço de Analises — Resultado— 
Amostra n. 1 Original. Contida no tambor MF 25/6, 28. 

Não se trata de um verniz por secar muito rapidamente e 
formar uma pelicula sem brilho e excessivamente quebradiça. 

Compõe-se de um pigmento (corante absorvido em oxido 
de aluminio) suspenso em benzol tecnico, contendo como 
secante um resinato. 


Trata-se de uma tinta para impressão em rotogravura. 


Amostra n. 2 — Duplicata — Tambor MF 29. — Não é 
verniz por secar muito rapidamente e produzir uma pelicula 
sem brilho e excessivamente quebradiça., 

Trata-se de uma mistura de benzol tecnico com um re- 
sinato. Não contém pigmentos. Serve como diluentes para 
tintas de impressão em rotogravura. 


Amostra n. 3 — Duplicata. Trata-se de um betume dis- 
E' um verniz de alcatrão, proprio para 
ser empregado como revestimento protetor na gravação de 
cilindros de rotogravura. 


S. Paulo, 28 de Fevereiro de 1930.—(a.) F. J. Maffei.” 


Oficio n. 51, de 21 de Maio de 1930, da Alfandega do Pará, 
protocolado sob n. 19.255, relativo ao recurso de The Pará 
Electric Railway and Lighting Company Limited, interposto do 
áto da mesma Alfandega, que mandou classificar no art. 173 
da Tarifa, como tinta preparada a oleo, com resina, para 
pagar direitos á razão de 500 réis por quilo, a mercadoria des- 
pachada como tinta preparada a oleo e semelhantes para pin- 
tura de casas, sem resina, da taxa de 100 réis por quilo. | 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Mendes Pereiro e Fernandes da Silva, subscreveram o voto 
a seguir, emitido pelo Conferente Alfredo Seabra : “Dos 
laudos juntos consta que a tinta em causa tem resina, sem 
embargo da declaração da Quimica, D. Dulce, de que não se 
trata de resina adicionada e sim de resina proveniente de 
resinificação do oleo de linhaça que entrou no seu preparo. 
Assim, considero a dita mercadoria como tinta a oleo com 
resina, da taxa de 500 réis por quilo”; e os demais, são de 
parecer que, de acôrdo com a ordem n. 275, de 12 de Maio 
de 1927, a esta Alfandega, a mercadoria em apreço deve ser 
classificaa como tinta preparada a oleo, com resina, da laxa 
de 500 réis por quilo, do art, 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com a Comissão. 
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Oficio n. 139, de 25 de Fevereiro ultimo, da Delegacia | Conferente Sr. 


Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará, protocolado 
n. 7.746, remtendo o recurso da Standard Oil Company of 
razil, interposto do áto da Alfandega do mesmo Estado, que 
mandou cobrar multa de direitos, na razão de 20 % ad za- 
lorem, sobre 30) tambores de oleo lubrificante. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Eu- 
nio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro, Al- 
redo Seabra e Dr. Paulo: Martins, estão de acôrdo com a 
classificação feita pela Alfandega do Pará, para a cobrança 
da taxa de 20 % ad valorem. dos tambores de ferro hatido, 
para condução de oleo, de conformidade com a circular nu- 
mero 48, de 1930; e os Canterentes Srs. Nestor da Cunha e 
Julio Maciel concordam com aquela elassificação sómente 
à vista da decisão superior, constante da Circuiar n. 48, de 
1930, pois a mercadoria não constitue mercadoria da ultima 
parte do art. 757, e sim está compreendida no inciso do dito 
artigo como “obras não classificadas de ferro batido”. 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com a maioria. 


Oficio n. 236, de Le Março deste ano, da Alfandega de 
ernambuco, protocolado sob n. 8.328, remetendo o recurso 

Affonso de Albuquerque & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como obras não classi- 
ieadas de ferro fundido galyanisado, para pagar a taxa de 

réis por quilo, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 9.316, de tal; 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria da amostra que lhe foi apresentada 
(Flange) como obras não classificadas de ferro fundido, gal- 
Tanisado, da taxa de 400 réis por quilo, do art. 757 da Ta- 
rifa. 

O Sr. Inspetor, interino, concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.060, de 12 de Agosto de 1931, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 28.057, remetendo o recurso inter- 
posto pela Companhia Nacional de Automoveis, do áto da 

esma Alfandega que não lhe concedeu abatimento. para 
efeito do pagamento dos respectivos direitos, no valor de dois 
Pier para passageiros despachados pela nota n. 118.127, 

1929. 

- A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Fernandes da 
“Silva, Dr. Waldemar de Andrade e Julio Maciel, declaram que 
estão de acôrdo com o parecer escrito, emitido pelo Confe- 
rente Sr. Dr. Sá e Souza, concluindo pela manutenção do -áto 
da Alfandega recorrida; os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga e Mendes Pereiro, são de parecer que deve ser man- 
gido o áto da Alfandega recorrida; e os Conferentes Srs. Torres 

eite e Dr. Paulo Martins, concordaram com o seguinte voto 
dado pelo Conferente Sr. Nestor dá Cunha : “Concordo em 
ser negado provimento ao presente recurso, simplesmente 
porque no respectivo processo não se encontra documento 
algum probatorio do valor real da mercadoria, impugnado na 
Alfandega recorrida, apresentado pela parte interessada: — 
pois ao áto da Alfandega recorrida falta apoio seguro pela 
ausencia das diligencias fiscais determinadas no art. 14 das 
Preliminares da Tarifa, 

O Sr. Inspetor, interino, concordou com a Comissão. 


Oficio n. 301, de 27 de Fevereiro ultimo, da Alfandega de 

Santos, protocolada sob n. 6.602, remtendo o recurso da firma 
J. Doneux & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 
considerou bem despachada como obras de ferro batido, gal- 
vanisado, da taxa de 600 réis por quilo, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 1.972, deste ano. 
- A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha considera como tubos de ferro galvanisado as 
amostras ns. 1,2 e 3 e as de ns. 4 e 5, como obras não clas- 
sificadas; o Conferente Sr. Torres Leite, está de acôrdo com, 
a classificação adotada pela Alfandega de Santos, conforme 
parecer proferido no processo da Alfandega do Rio Grande, 
publicado no Diario Oficial de 23 de Janeiro ultimo; e o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, com o qual concordaram, 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Julio Maciel, Fernandes 
da Silva, Drs. Angelo da Veiga e Paulo Martins, é de pa- 
recer que, á exceção da amostra n. 5, que está sujeita à taxa 
de 400 réis, como obras não classificadas de ferro fundido 
galvanisado, as demais devem ser consideradas como partes, 
pertences, luvas ou reduções de tubos para agua ou para 
vapor. Dm 

O. Sr. Inspetor, interino, concordou com a maioria. 


Oficio n. 306, de 27 de Fevereiro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 6.601, remetendo o recurso da 
Atlantic (Brasil) Limitada, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como estampas- 
anuncios coladas em papelão, da taxa de 3$ por quilo, a mer- 
<adpria despachada pela mota n. 127, deste ano. 

Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Fernandes da Silva, 
com o qual concordáram os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
<chet, Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga, considera a mer- 
<cadoria em apreço como “brinquedo não especificado”; o 
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Mendes Pereiro considera a mesma imereca- 
doria (reclame do Azul Colman) como “estampa-anuncio, da 
taxa de 38 por quilo com abatimento de 30 %; e o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha deu o seguinte voto, com o 
concordaram os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e T 
Leite : “Estampas-anuncios coladas em madeira, assemelhadas 
ás coladas em papelão, 28100 por quilo, do art. 604 e nota 72 
da Tarifa, conforme já foi opinado por esta Alfandega no 
processo encaminhado pela Alfandega de Santos, com o ofício 
p. 145, de 29 de Janeiro deste ano”. 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com os ultimos, » 
a 


Oficio n. 414, de 18 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 8.835, remetendo o recurso 
Companhia Paulista de Papeis e Artes Graficas, inter o 
do áto da mesma Alfandega que considerou bem cine 
como quaisquer outras estampas, da taxa de 5$600 por quil 
de a neTÊRciaçÕA submetida a despacho pela nota n. 41467, dia 
1931. , 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assi 
se manifestou : o Conferente Sr, Alfredo Seabra, com o q 
estão de acôrdo os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e 
Eugenio Pourchet—considera a mercadoria em apreço € 
estampas brinquedo, por assemelhação, (decalcomanias), 
taxa de 38 por quilo; o Conferente Sr. Mendes Pereiro e 
sidera a mesma mercadoria como estampas não especitioniia 
(quaisquer outras), da taxa de 5$600 por quilo; e os demais, 
são de parecer que, à vista do que já está decidido, as es 
tampas para decalcomania pagam a taxa de 58600 por po | 
como semelhantes ás estampas não especificadas. b | 

O Sr. Inspetor, interino, concordou com a maioria. p 


Nota :— Tendo havido engano, por parte da Alfandega de 
Santos, na remessa da amostra que deu causa ao recurso 
acima, a presente decisão substitue a publicada com o alicia 
da mesma Alfandega n. 177, de 4 de Fevereiro ultimo, pro- 
tocolado sob n. 4.090, decisão que tem a data de 5 de Mai 
q sad publicada no Diario Oficial de 12 do' mesmo po + 

este ano, l 


Oficio n. 823, de 21 de Outubro de 1931, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocolado sob n. 37.565, remetendo o recurso 
de Oscar Augusto Schneider, interposto do áto da mesma Al-: 
fandega que mandou classificar como tinta preparada a oleo, 
com resina, para pintura de casas, da taxa de 500 réis à 
quilo, do art. 173 da Tarifa, a mercadoria despachada pe 
notas ns. 23.089, 23.254 e 23.806, de 1930, como tinta pre- 
parada a oleo, sem resina, do art. 173 e taxa de 100 réis por 


quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra 

o seguinte voto : “Considero como tinta a oleo com resina 
da taxa de 500 réis por quilo, tendo antes dado parecer di- 
verso, baseado no laudo do Laboratorio Nacional de Anali 
do qual constava que a tinta não tinha resina”; os Con- 
ferentes Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, entendem que 
a mercadoria em causa deve ser classificada como tin 
oleo com resina, de acôrdo com a ordem do Tesonro mn. 
de 12 de Maio de 1927, a esta Alfandega; e os demais, são 
parecer que, de acôrdo com a analise do Laboratorio da 
cola Politecnica, declarando ter encontrado nas amost 
analisadas apenas fracas reações de resina colofonica, as qm 
bódem ser atribuidas á resimficação de essencia terehbentina 
deve a mercadoria em apreço ser considerada como 
preparada a oleo, contendo resina, para pagamento da t 
de 500 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor, interino, concordou com a comissão. 


sra 
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Oficio n. 4, de 16 de Fevereiro deste ano, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 5.422, remetendo o recurso 
firma Muller & Wolf Ltda., interposto do áto da mesma AL 


fandega, que considerou bem despachada como visado 


e ne > 


outras obras não classificadas de ferro fundido galvam 
e simples, das taxas de 400 e 300 réis, respectivamente, a 
mercadoria despachada pela nota n. 40, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conde 
Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Torres Leite, subsereveram 


o voto a seguir, emitido pelo Conferente Sr. Dr. E qpecpa 


' i 
h f 


Martins : “Considero bem despachada a mercadoria. 
está sujeito á taxa de 100 réis, do art. 756, — são os É 
simples ou galvanisados para caldeiras, agua, gaz e 
lhantes, retos ou curvos, com ou sem luvas”, Nada . 
Ainda quando se tratasse de “conexões” mesmo assim pão. 
caberia a taxa de 100 réis”; o Conferente Sr. Noca 
Cunha, considera como — tubos de ferro fundido galvani , 
— da taxa de 100 réis por quilo, do art. 756 — a mercadoria 
das amostras ns. 1, 3 e 4; — como-obras não class $ 
de ferro fundido simples, da taxa de 300 réis 

art. 757, a amostra n. 6; e como obras não classi 
ferro fundido galvanisado, da taxa de 400 réis por 
art. 757 da Tarifa, as amostras de ns. 2 e 5; e os 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio ' Pourchet, Nr. 
Souza e Fernandes da Silva, consideram as amostras ns. 1 e 
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my a 6, como partes e pedais E de tubos de ferro para agua, 
- da taxa de 100 réis por quilo e a de n. 2 (bujão) como obras 
de fe fundido galvanisado, da taxa de 400 réis por quilo. 
-— O Sr. Inspetor, interino, concordou com o voty dos Con- 
“ferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet, Dr. Sá e 
* Souza e Fernandes da Silva. ; 


- Ordem nm. 349, de 22 de Março de 1930, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob mn. 10.312, transmitindo, 
- para audiencia, o processo n. 40.405, de 1928, em que é interes- 
“ sada a Companhia Fiação e Tecelagem Barbacenense, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Conferente 
“Sr. Eugeno Pourchet, considerando as amostras 1 a 6, como 

| tecido de algodão com mescla de sêda, sujeito ao imposto de 
— consumo. - gecar at 
— O Sr. Inspetor, interino, concorou com a Comissão. 
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 N. 434 — A. Beniano & C. — 7.729. — Despacharam pela 
“nota n. 9.591, deste ano, peixes não classificados, salgados, 
) “tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho considerado 
como sardinhas em conserva, ultima parte do art. 62, taxa 
de 600 réis. 

ERRA: Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
|  cadoria em questão deve ser classificada no art. 62 da Tarifa, 
: k * como sardinha de qualquer modo preparada. 

f O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 





CN. 485 — Representação do Conferente Sr. Armando de 
— Oliveira, protocolada sob n. 3.119, relativa á mercadoria des- 





- pachada por Corrêa Leite & C., pela nota n. 167, deste ano, 
A * como tinta preparada a oleo, tendo o dito Conferente tido 
— duvida sobre si a mesma contém eu não resina. 
— A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
|| | do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
: “analisada é de uma tinta, de côr verde, preparada a oleo, não 
- contendo resina, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
“= em apreço deve ser classificada no art. 173 da Tarifa, para 
“ pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como tinta preparada 
' a oleo, para pintura de casas, sem resina. 
- O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu, 


Es aÃ 
 N. 436 — B. Juliá Serrat — 37.903. — Despachou pela nota 
e 59474, de 1931, amostras de sôros injetaveis contra a tu- 
* berculose, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior impugnado 
— o valor proposto. 
— A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de in- 
—  teiro acôrdo com o parecer de fls. emitido pelos Srs. Drs. Paulo 
M tins e Waldemar de Andrade. É 
— O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu, mandando que se 

- publique, a seguir, o parecer referido. 

— O parecer em apreço é o seguinte : 

— “0 presente processo, a nosso vêr, não comportava as 
|, “questões incidentes que nêle se ventilaram. De fato. Trata-se 
de valor que serve de base á incidencia de sôros anti-tuber- 

“culosos, sob a fórma de ampôla e constituindo amostras com 
valor mercantil. Aqui o ponto central da discussão. Pelo 

- nosso regime aduaneiro ha que distinguir, em materia de 

" amostras: — com ou sem valôr mercantil. No primeiro caso 

“ficam elas sujeitas ao regime tarifario comum. Não ha o que 

- distinguir dos casos normais de importação. E” diario o 

- exemplo de despachos de drogas e produtos quimicos des- 


“tinados à distribuição gratuita sem que nenhuma diferença 
se faça entre esses e os despachos comuns do mesmo ge- 
mero. E nem se podia proceder diferentemente porque a lei 
não fez nenhuma modificação no regime dessas amostras. 
“No segundo caso, isto é, quando não têm elas valor mercantil 
“a isenção está expressa em lei. Assim, desde que se tem, 
na mesma fatura, o preço exato da mercadoria irnportada 
para o comercio, esse mesmo preço deverá vigorar para as 
“amostras com valor mercantil. Daí, não ha como fugir. As 
“considerações de ordem social, isto é, aquelas que decorrem 
«do fim altamente humanitario do emprego do sôro, escapa 
de nossa competencia. Nada é possivel fazer, ainda que re- 
* conheçamos que esses sôros e outros medicamentos destinados 
“à cura de certos flagelos sociais deveriam ser isentos de 
qualquer tributação. Mas essa consideração não nos cumpre 
“fazer senão en passant, Nosso parecer, em face da lei, é de 
“que no caso a mercadoria deverá pagar sobre o seu valor 
real que é o consignado da fatura para o mesmo sôro 
- (£ 106-13-0), na proporção do numero de ampôlas. Encarar 
— o assunto sobre qualquer outro aspecto é fugir do ponto cardeal 
— O unicó que o caso comporta. Esse, o nosso parecer. *” 


N. 437 — Bernardes da Silva & C. — 10.921. — Despa- 
“charam pela nota n. 15.697, deste ano, jogos de papelão, do 
art. 1.053 e taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente 

* Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado a mercadoria em causa— 
“um pequeno baralho de cartolina — na ultima parte do ar- 
“tigo 1.053 da Tarifa, isenta do imposto de consumo. n 
- A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, con- 
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sidera a mercadoria em apreço como brinquedo não espe- 
cificado, fabricado de qualquer materia, da Fique de 15500 Li 
quilo; o Conferente Sr. Fernandes da Silva, considera a mesma. 
mercadoria bem despachada como jogos de papelão; o Con- 
ferente Sr. Torres Leite, considera a dita mercadoria como 
jogo não especificado, para pagamento da taxa de 50 % 
ad valorem; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Mendes 
Pereiro, Julio Maciel, Dr. Paulo Martins e Dr, Waldemar de 
Andrade, entendem que a mencionada mercadoria deve ser 
classificada no art. 604 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 3$ por quilo como estampas-brinquedo. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 438 — Carlos Raacke — 10.744. — Despachou pela nota 
n. 14.685, deste ano, cabos de madeira para ferramentas 
miudas, da taxa de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha 
Junior impugnado a classificação. ) 

Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como cabos de madeira para fer-, 
ramentas, da taxa de 1$ por quilo, do art. 352 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 439 — Casa Lohner S. A. — 10.897, — Despachou pela 
nota n. 16.258, deste ano, tecido de linho, tinto, gomado, 
proprio para forros de livros, da taxa de 800 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Cunha Junior classificado no ar- 
tigo 474, como cassas para mapas e plantas, de algodão go-. 
mado, da taxa de 3$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 


“presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em questão 
“deve ser classificada como tecido de algodão transparente, 


proprio para mapas e plantas, do art. 474 da Tarifa vigente 
e taxa de 3$ por quilo. 
O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 440 — Costa, Pereira & C. — 8.488. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
que o Sr. Palvino Rocha classificou como toucas e calças de 
borracha, para banho, para pagamento da taxa de. 50 Y%. 


ad valorem. . , ] 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 


“do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguir : “Sendo su- 


perior à base adotada para artefatos de borracha, os valores 


“constantes dos documentos anexos, entendo que por estes 
'devem ser calculados os direitos, visto não servir de base o 
“preço a varejo no comercio retalhista”. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu, 


N. 441 — Dias Garcia & C. — 9.801. — Despacharam pela 
nota n. 10.377, deste ano, dinamite, pagando os direitos a peso, 


“liquido, tendo o Conferente Sr. Dr. Joaquim Brasil exigido o 


pagamento dos direitos a peso bruto, incluidas as caixinhas 


de papelão. | AI ? 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera bem 
despachada a mercadoria — dinamite — a peso liquido; os 


Conferentes Srs. Drs. Paulo Martins e Waldemar de An- 
drade proferiram o seguinte parecer : “A dinamite está ta- 


“rifada a peso liquido legal, nas latas. Não é a hipótese, A 


mercadoria veiu em caixinhas de papelão, certo para seu 
melhor acondicionamento. O Conselho de Contribuintes, em 
recente decisão, declarou que todo e qualquer envoltorio des- 
tinado ao bom acondiconamento da mercadoria, seria compu- 
tado no peso. No caso, penso, a mercadoria deve pagar com 
inclusão das caixinhas de papelão.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 442 — Felix Magra — 10.597. — Pedindo classificação 
da mercadoria cuja amostra o Conferente Sr. Dr. Pedro Affonso 
juntou, informando tratar-se de barrete de sêda artificial 
(celulose) de côr marron e branca. : E 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 


' presente, assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Torres 


Leite e Mendes Pereiro, entendem que a mrcaddoria em causa 
deve ser classificada no art. 573 da Tarifa para pagamento 


“da taxa de 508 por quilo; e os demais, são de parecer que 


a mesma mercadoria deve ser classificada como fôrma ou 

carcassa de sêda artificial para chapéos de senhora, sujeita 

a direitos ad valorem 60 Yo. A 
“O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 443 — Fonseca, Almeida & C. — 6.062. -— Pedindo 
reconsideração da decisão n. 135, de 30 de Janeiro ultimo, 
considerando como extintor de incendio, portatil, da taxa 
de 158 por unidade, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 465, deste ano. k 

“A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer : “O art. 998 não trata 
da carga de extintores, classifica, apenas Os, aparelhos, por- 
tanto a carga não altera a classificação, por isso mantenho [6] 
meu parecer anterior, considerando a mercadoria em causa 
como extintor de incendio, portatil, da taxa de 15 por uni- 
dade; os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Mendes 
Pereiro classificam a mesma mercadoria como extintor por- 
tatil para incendio, a pagar por unidade; o Conferente 







































































314 Sexta-feira, 15 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 





Abril 1932 








Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o parecer que se segue, con- 
cordando com o mesmo os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Alfredo Seabra, Julio Maciel e Fernandes da Silva; “O 
laudo esclarece a questão da carga que não vae além de 125 
gramas, Está explicado no recurso e na correspondencia par- 
ticular junta, que a pequena carga é apenas para prevenir a 
corrosão do aparelho. Aliás, compreende-se essa precanção. 
Ella é justificavel; é em face da necessidade reconhecida, 
não é possivel nivelar um aparelho cheio com outro que 
apenas carrega 125 gramas de carga. A insignificancia dessa 
quantidade diz melhor que qualquer argumento. Sou, por 
essas razões, pela reconsideração impetrada, 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria, 
ficando, deste modo, reformada a decisão n. 135, de 30 de Ja- 
neiro deste ano. 


N. 444 — Horst Sachse — 9.095. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Poistais e aí 
classificada como tiras de algodão bordadas, da taxa de 
20$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve ser considerada “como etiquetas por cortar, proprias 
para marcar roupas e fins semelhantes, sujeitas às taxas 
das tiras de algodão, do art. 475, da Tarifa—20$ por quilo, 
e nota 55º, introduzida ma referida Tarifa pelo Decreto n. 5.650, 
de 9 de Janeiro de 1929. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 445 — Representação do Conferente Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 42.854, relativa á mercadoria des- 
pachada pelos Estabelecimentos Mestre & Blatgé, S. A. B., 
pela nota n. 65.995, de 1931, como oleo mineral, da taxa de 
800 réis por quilo, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida, 

“ A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada, com os seguintes dizeres, além de outros : “Duco- 
Du Pont-7-Polish” é de oleo de petroleo, contendo substancias 
minerais, destinado a polir certas e determinadas superficies— 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa foi bem 
despachada como oleo mineral não especificado, para paga- 
mento da taxa de 800 réis por quilo, do art. 161 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 446 — Representação do Escriturario Sr. Dr. José 
“Thomaz Carneiro da Cunha, protocolada sob n. 6,081, relativa 
à mercadoria despachada por E, Vella, pela nota n. 8.635, 
deste ano, como nitrato de soda impuro, da taxa de 50 réis 
por quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
“do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de nitrito de sodio, impuro,—é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa foi bem despachada para 
pagamento da taxa de 50 réis por quilo, do art. 268 da Tarifa, 
«como nitrito de sodio, impuro. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 447 — Luiz Hermanny Filho & C. Ltda. — 39.202. — 
Despacharam pela nota n. 60.037, de 1931, verniz não es- 
pecificado e utensilios manuais não classificados, para artes 
e oficios, tendo o Conferente Sr. Torres Leite, considerado 
como aparelho fisico não especificado, da taxa de 15 % ad va- 
lorem. devendo ser ouvido o Laboratorio de Analises quanto 
ao produto. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
<cadoria em questão seja assim classificada : a da amostra nu- 
mero 2 como aparelho gazogenio, do art. 818 da Tarifa e taxa 
«de 15 %, ad valorem, e a da amostra n. 1, como verniz não 
especificado, do art. 175, da Tarifa e taxa de 1$ por quilo. 

O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu e manda que se 

blique, a seguir, o laudo do Laboratorio Nacional de 

nalises. 

O laudo em apreço é o seguinte : 

“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
frasco de vidro, trazendo em rotulo impresso, entre outros, 
os seguintes dizeres: “Castgloss — A Superior Cast Var- 
nish e Ransom & Randolph Co. — Toledo, Ohio, U. S. A.” 
O mesmo frasco estava acondicionado em caixa de papelão, 
trazendo, entre outros, os seguintes dizeres impressos : “Cast- 


gloss is a mineral varnish for usa on plaster casts over. 


which rubber plates are be vulcanized.” 

A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um liquido de coloração amarelada, com fluorescencia 
verde, — é de um preparado constituido, em sua maior silm- 
plicidade, por silicato de sodio, em solução aquosa concentrada 
e colorida artificialmente com pigmento de iutureza organica. 

ste preparado, que tem aplicação especial em protése den- 
taria, — em vista da composição que apresenta, não é um 
verniz (verniz não especificado); no entretanto, é considerado 
como um “verniz superior para fundição”, o que, aliás, se 
“deduz dos dizeres acima transcritos e da bula que acompanha 
o frasco que o contém. : 


Rio de Janeiro, 19 de Março de 1932.—a.) P, Pinto Brandão, 
2º Quimico”. 





N. 448 — Luiz Hermanny Filho & C. Ltda. — 8.3. — 
Despacharam pela nota n. 10.833, deste ano, acido fosforico, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado como 
produto quimico não classificado, sujeito a direitos ad valorem, 
na razão de 50 %. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa (acido fosforico xaroposo, contendo zinco 
em combinação) deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 50 %, ad valorem, como produto 
não classificado. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 












































N. 449 — Banco Germanico da America do Sul, c/o Max 
Bieler — 9.160. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Ar- 
mazem das Encomendas Postais e aí classificada como bi> 
jouteria de cobre, do art. 674 da Tarifa e taxa de 128 por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que as de ns. 1 a 4, 
devem ser classificadas como obras não classificadas de cobre, 
simples, do art. 699 da Tarifa e taxa de 2$ por quilo, e a de 
n. 5, como vidro em massa lapidada e polida em pedras falsas, 
do art. 652 e taxa de 12$ por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


N. 450 — Panair do Brasil S. A. — 42,753. — Despachou 
pela nota n. 61.733, de 1931, tinta preparada a oleo para pin- 
tura de casas, com resina, tendo o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, em face do laudo | 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se 
de uma mistura de dissolventes, contendo cêra, predomi- 
nando o benzol, classifica a mercadoria em questão como 
produto não classificado, do art. 328 da Tarifa, para pagamento 
de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com o parecer 
unanime. 


N. 451 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 2.735, relativa á mercadoria despach 
pela nota n. 3.107, deste ano, pela Aliança Comercial de Ani- 
linas Ltda., como produto cogenere aos do mesmo grupo dos 
acidos H, sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 
vida, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, tendo em vista 
os laudos do Laboratorio Nacional de Analises, mantém o seu 
parecer anterior, considerando a mercadoria em questão bem 
despachada, como acido H—congenere—produto intermediario 
para fabricação de anilinas, da taxa de 18500 por quilo; o 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade deu o seguinte pa- 
recer : “Voto pela classificação do produto em causa como 
produto quimico não classificado. Não se tratando de acidos Ho 
ou sulfanicos e sulfonicos ou seus congeneres, não me parece | 
acertado dar-se ao produto em causa a taxa desses acidos, | 
muito embora tenham como elles, emprego no fabrico de 
anilinas”, 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 452 — Produtos Merck Ltda. — 10.569. — Despachou 
pela nota n. 16.201, deste ano, 60 garrafões contendo agua oxi-. 
genada, da taxa de 1$200 por quilo, tendo o Conferente | 
Sr. Mario Cardoso exigido o pagamento dos direitos relativos 
aos garrafões, como obras não classificadas de ferro hatido, | 
pintado, por serem os mesmos de vidro protegidos por envol 
torios externos. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer q 
os envoltorios em causa não têm valor mercantil, não estando 
portanto, sujeitos a direitos de importação. 


O Sr. Ispetor, interino, assim decidiu. 


6.028. — Despachou pela nota n. 8.538, deste ano, duas 
ricas contendo oxido de chumbo composto, da taxa de 400 S 
por quilo, do art. 274 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gentil 
Monteiro classificado como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valortm. po 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Lahora- 
torio Nacional de Analises, acima, declarando que a amostra 
analisada é de resinato duplo de chumbo e manganez, — é de 
parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser 
sificada no art. 328 da Tarifa para pagamento da taxa de 50 %;, 
ad alorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 1 


N. 454 — Sociedade Anonima White Martins — 10.249, — 
Despachou pela nota n. 15.229, deste ano, cardas para ma- 
quinas de cardar, da taxa de 15 % ad valorem, Na conferenci 
interna, foi verificado 87 quilos de utensilios não ela coma 
para maquinas e 73 quilos de cardas para maquinas de ca! % 
para as quais foi dado o valor de 1:5238, para pa Po 
O Conferente Sr. Gentil Monteiro entende que o valor oficial, 
da mercadoria taxada, deve ser abatido do valor to 
restante será o valor da mercadoria, que paga ad 2 toem.. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente quest 
assim se manifestou : O Conferente Sr, Torres Leite, | 
o qual concordaram os Conferentes Srs, Dr. Waldemar 


N. 453 — S. 4. Composições International (do Brasil aaa l 
réis | 
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“Andrade e Fernandes da Silva, entende que, não tendo a 
“parte apresentado a fatura particular onde forçosamente 
“deyem estar discriminados os valores, deve ser adotado o 
valor de 358 por quilo de carda, de acôrdo com a ordem do 
Tesouro à Alfandega de Santos, n. 148, de 5 de Junho de 
- 1925, publicada no Diario Oficial do dia 7; e os demais, são 
de parecer que deve ser adotado o valor médio de 215 por 
— quilo, estabelecido pela decisão desta Alfandega n. 786, de 
17 de Maio de 1930. : 
X “O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com os ultimos, 
isto é, com a maioria. k 
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- N. 455 — Teheng Yo Tsung — 2.253. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
ai classificada como bijouteria de cobre do art. 674 da Ta- 


mê — ferente Sr. Julio Maciel tambem mantém o seu voto anterior 
de fls. 6; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o se- 
A guinte parecer : “Mantenho o meu voto: Contas de vidro 
e obras não classificadas de cobre prateado.” - 
| 



























































| O Sr. Inspetor, interino, decidiu do seguinte imodo : 
| Amostra n. 1 — bijouteria. Quanto ás outras, contas de vidro 
| — e obras não classificadas de cobre prateado. aa 


RA amo» à 
CN. 456 — The Caloric Company — 10.752. — Despachou 
ela nota mn. 16.097, deste ano, obras não classificadas de 
- ferro fundido, pintado, da taxa de 500 réis por quilo, pre- 
"tendendo, em conferencia, desclassificar para tubos de ferro 
Simples, para canalisação de agua ou gaz, da taxa de 100 
éis . por quilo, com o que não concordou o Conferente 
Mario Cardoso, que considera a mercadoria como obra 
assificada de ferro simples, da taxa de 300 réis por 










ERA Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 

- cadoria em questão deve ser classificada no art. 756 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como 
— tubo de ferro simples. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 
Tia ud 


- N. 457 — Oficio n. 492, de 2 de Abril corrente, da Al- 
' fandega de Santos, protocolado sob mn. 10.787, consultando 
| sobre a classificação adotada nesta Alfandega para a merca- 
— doria representada pelas amostras enviadas, submetida a 






| despacho por José Tabacow & C. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
“a mercadoria representada pelas duas inclusas amostras, 
“deve ser classificada como linoleo, da taxa de 200 réis por 
“| quilo, do art. 559 da Tarifa. 
i E O Sr. Inspetor, interino, concordou com a Comissão. 


N. 458 — Oficio n. 526, de 23 de Dezembro de 1931, da 





Pd 
meme — 


o "Alfandega de Pelotas, protocolado sob n. 46, consultando 
b | sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
Do: — enviada. ato 
0 — A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
| assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, com 
VIE. o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, 
| deu q seguinte voto : “De acôrdo com o laudo do Laboratorio 
É , “que diz tratar-se do produto denominado litopone, considero 


“quilo e mais 25 % de sobretaxa. Convém, porém, notar que o 
dito produto tem sido ultimamente, classificado nesta Al- 
fandega como sulfato de bario”; e os demais, são de parecer 
L — que, tratando-se de uma mistura em que predomina o sulfu- 
|| * reto de bario (sulfato de bario, sulfureto,e oxido de zinoo, pre- 
| “dominando o sulfato de bario), deve a mercadoria a que 
“ se refere a consulta ser classificada no art. 308 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como sulfato de 
“bario. ; 
O Sr. Inspetor, interino, concordou com a maioria. 


| 

é l como tinta preparada a oleo em pó, da taxa de 100 réis por 
E 
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Ordem n. 324, de 21 de Março proximo findo, da Di- 
retoria da Receita Publica, protocolada sob n. 9.028, transmi- 
“tindo, para audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional 
“sob n. 9.935, deste ano, em que a Associação Comercial de 
Porto Alegre reclama sobre a classificação de gaze de sêda 
“para o fabrico de tamizes. 

“ A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
“assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Fernandes da Silva, Alfredo Seabra, Dr. Paulo Martins, Pedro 
“Torres Leite e Julio Maciel, classificam a mercadoria da 
amostra que lhes foi presente, no art. 588 da Tarifa, como 
| “gaze de sêda gomada, da taxa de 228 por quilo, por servir 


“A mesma para fabricação ou preparo de tamizes; e os Con- 
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ferentes Srs. Mendes Pereiro e Dr. Waldemar de Andrade 
classificaram a dita mercadoria, de acôrdo com a decisão 
n. 109, de 24 de Janeiro de 1931, como gaze de tecido de sêda 
pura, da taxa de 60$ por quilo, do art. 574 da mesma “Tarifa. 


» O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria, 
Ras assim, reformada a doutrina da decisão n. 109, já 
referida, 


Oficio n. 147, de 29 de Janeiro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 5.719, remetendo o recurso da 
Firma B. Ernesto Guimarães, interposto do áto da mesma 
Alfandega, que considerou bem despachada como enceradeiras 
eletricas, congeneres dos aspiradores de pó, da taxa de 1$ 
Le quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 41.972, de 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro, consideram a merca- 
doria em apreço bem despachada como congenere aos aspi- 
radores de pó, da taxa de 1$ por quilo; o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Julio 
Maciel e Torres Leite, consideram bem despachada a mer- 
cadoria, pois, incontestavelmente, a enceradeira com motor 
eletrico é um aparelho congenere ao aspirador de pó con- 
Jugado com motor eletrico; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
considera como maquina operatriz, da taxa que lhes competir, 
conforme o peso de cada uma, de acôrdo com a decisão do 
Tezouro; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, assim se pro- 
nunciou : “Estou de acôrdo com o voto do Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra. Desde 1922 que as enceradeiras vêm sendo clas- 
sificadas como maquinas operatrizes e o Conselho de Con- 
tribuintes, em recente acórdão reconheceu e confirmou a pro- 
cedencia dessa classificação. Ê 


O Sr. Inspetor, interino, tendo em vista o que foi resolvido 
pelo Conselho de Contribuintes, pelo acórdão n. 143, de 15 
de Janeiro ultimo, confirmado pelo Sr. Ministro da Fazenda, 
conforme consta da ordem mn. 292, de 30 de Março deste ano, 
concordou com os votos dos Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e Dr. Paulo Martins. 


Retificação: — A primeira parte do voto do Conferente 
Sr. Alfredo Seabra, proferido na decisão n. 410, de 2 de Abril 
corrente, publicada no Diario Oficial de 14 deste mesmo mês, 
em vez da que saiu publicada é a seguinte : “Considero como 
obras não classificadas de vidro n. 2, de côr, para outros 
usos, da taxa de 2$ por quilo, mais 50 % da nota 86º da Ta- 
rifa, do art. 665”. 


N. 459 — A. Passeado — 2.847 — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 330, de 12 de Março ultimo, classificando como 
algodão-polvora ou piroxilina, da taxa de 45 por quilo, do 
art. 185 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 7.134, deste ano. ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, unanimemente, modifica o seu parecer an- 
terior para considerar a mercadoria em causa como produto 
quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, sujeito a di- 
reitos ad valorem. na razão de 50 %, de acôrdo com a de- 
cisão n. 859, de 4 de Maio de 1929. . 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com o parecer 
unanime. a 


N. 460 — Companhia Industrial Piraí. — Despachou pela 
nota de importação n. 14.653, deste ano, partes integrantes 
de uma maquina operatriz, pesando mais de 500 kgs. da 
taxa de 140 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite considerado como utensilio para maquina, dá taxa de 
300 réis por quilo. E : gra 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
deu o seguinte parecer : “Sendo os cilindros das maquinas 
de calandrar a parte dessas maquinas em que se realiza a 
produção das mesmas, considero os ditos cilindros como 
utensilios não classificados para maquinas — 300 réis por 
quilo, art. 1.025 da Tarifa; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
proferiu o parecer a seguir, com O qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Fernandes da 
Silva, Eugenio Pourchet e Drs. Paulo Martins e Waldemar de 
Andrade : “De acôrdo com o Conferente do despacho, tendo 
em vista a decisão citada e ainda que, os cilindros são peças 
de maquinas destinadas á substituição uns dos outros, a pro- 
porção que se inutilizam no trabalho”. 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a Co- 


missão. 


N. 461 — Fonseca, Almeida & C. Ltda. — 10.676. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 430, de 29 de Março proximo 
passado, classificando como pó para impressão, de côr, da 
taxa de 1$ por quilo, do art. 165 da Tarifa, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 58.110, de 1931. ) 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Alfredo: Seabra, Julio Maciel e Dr. Paulo 
Martins consideram a mercadoria em causa como preto em 
pó, da taxa de 100 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Mendes 
Pereiro, Dr. Waldemar de Andrade, Fernandes da Silva e 


ici 
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Pedro Torres Leite, mantêm o seu parecer anterior, com fun- 
damento no laudo do Laboratorio Nacional de Analises, con- 
siderando a mesma mercadoria como pós para impressão, do 
art. 165 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com os ultimos, 
ficando, assim, mantida a decisão n. 430, de 29 de Março findo. 


N. 462 — Heitor, Ribeiro & C. — 6.848. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 186, de 10 de Fevereiro ultimo, 
classificando como papelão semelhante aos de pala para bonés, 
do art. 613 da Tarifa e taxa de 700 réis por quilo, a mer- 
cadoria despachada pela nota mn. 1.873, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os  Conferentes 
Srs. Dr. Waldemar de Andrade, Nestor da Cunha e Eugenio 
Pourchet mantêm o seu voto anterior, classificando a mer- 
cadoria como semelhante ao papelão envernisado para palas 
de bonés, da taxa de 700 réis por quilo; os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Mendes Pereio, Fernandes da Silva e Drs. Paulo 
Martins e Sá e Souza, classificam a mercadoria questionada 
como cartão em folhas, do art. 601 da Tarifa e taxa de 309 
réis por quilo, modificando, assim, o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins o seu voto anterior. 


- O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria, 
ficando, deste modo, reconsideadda a decisão n. 186, de 10 
de Fevereiro findo. 


N. 463 — Mayrink Veiga & C. — 9.861. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 151, de 30 de Janeiro ultimo, 
classificando como obra não classificada de ferro batido gal- 
vanisado, da taxa de 600 réis por quilo, do art. 757 da Ta- 
rifa, a mercadoria despachada pela nota n. 68.553, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Paulo Martins mantêm 
o seu parecer anterior, para considerar a mercadoria em 
causa bem despachada como tubos de aço ou ferro flexivel, 
da taxa de 100 réis por quilo; o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Mendes Pereiro, Dr. Waldemar de Andrade e 
Fernandes da Silva : “Parece-me que em face do que já foi 
resolvido pelo Conselho de Contribuintes e tambem por esta 
Alfandega o pedido está no caso de ser atendido, devendo ser 
reconsiderada a decisão anterior; e o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite mantém o seu parecer anterior, por não con- 
cordar que uma espiral de ferro seja tubo liso. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria, 
ficando, deste modo, reconsiderada a decisão n. 151, de 30 
“de Janeiro deste ano. 


N. 464 — N. Medawar — 9.939. — Despachou pela nota nu- 
mero 13.925, deste ano, cêra preparada para dentista, tendo 
o Conferente Sr. Azevedo Souza impugnado a classificação, 
em face da decisão da Comissão da Tarifa n. 1.676, de Ou- 
tubro de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e 
Fernandes a Silva consideram a mercadoria questionada, de 
acôrdo com a decisão n. 1.676, de Outubro ultimo, como 
“omissa, para pagamento de 50 % ad valorem; o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra considera a mesma como cêra preparada, 
da taxa de 15600 por quilo; o Conferente Sr. Dr. Waldemar 
de Andrade deu o seguinte parecer, com o qual concordaram 
ms Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, Mendes Pereiro, Julio 
Maciel e Eugenio Pourchet : “Não obstante as decisões nu- 
meros 1.676. de 1931 e as de ns. 223 e 376, do corrente ano, 
mandarem classificar a mercadoria em causa como mercadoria 
omissa, penso que a mesma deve ser considerada como cêra 
preparada, da taxa de 18600.” 

“O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 465 — Orlando Lopes & C. — 6.530 — Despacharam 

la nota n. 8.789, deste ano, legumes em conserva, da taxa de 
800 réis po quilo. O Conferente Sr. Torres Leite, tendo em 
vista a fatura consular declarar —. manteiga de amendoim— 
«ue está sujeita á taxa de 38500 por quilo como manteiga 
vegetal — entende que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como especiaria não especificada em conserva, da 
taxa de 2$ por quilo. 
- A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha deu 
o seguinte parecer : “Sendo a mercadoria em causa, conforme 
laudo do Laboratorio, composta de amendoim torrado adi- 
cionado de clorureto de sodio, penso constituir a mesma, uma 
especiaia não especificada em conserva, de 28 por quilo, ar- 
tigo 120; o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade pro- 
feriu o parecer a seguir, com o qual concordaram os Srs. Dr. Sá 
e Souza e Julio Maciel : “Considero bem despachada a mer- 
cadoria como legumes em conserva, da taxa de 800 réis por 
«quilo, em face do laudo”; e os demais consideram a mer- 
<cadoria em causa bem despachada, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 466 — Pereira, Cabral & C. — 10.993 — Despacharam 
pela nota n. 13.201, deste ano, farinha de arroz, tendo o 
Conferente Sr. Mendes Pereiro classificado como biscouto, 
sujeito ao pagamento do imposto de consumo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer: “A Comissão da Tarifa não asse- 
melhou, classificou a mercadoria como biscoutos, assim está 
sujeito a sêlo de consumo”; o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Fernandes da Silva, Julio 
Maciel e Drs. Waldemar de Andrade, Paulo Martins e 
Sr. Nestor da Cunha : “O regulamento do imposto de con- 
sumo especifica, como sujeitos à taxa de 75 réis por 250 
gramas ou fração — os biscoutos — bolachas e semelhantes — 
acondicionadas em latas, pacotes e outros envoltorios peso 
bruto. Portanto, mesmo que se trate de assemelhação, a mer- 
cadoria em apreço está sujeita ao immosto de consumo. 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a Comissão, 


N. 467 — Oficio n. 317, de 1º de Março de 1932, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob mn. 6.764, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
enviada, submetida a despacho pela firma Carraresi Citti 
& Companhia. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de “fio 
de borra de sêda animal, apresentando os caracteristicos do 
torçal fino”, assim se manifestou ; O Conferente Sr, Ar- 
fredo Seabra deu o seguinte parecer, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs, Mendes Pereiro, Fernandes da Silva e 
Dr. Paulo Martins : “Considero o fio em questão como torçal 
de sêéda em meadas, da taxa de 105 por quilo, de acôrdo com 
o Laboratorio”; o Conferente Sr, Pedro Torres Leite pro- 
feriu o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Julio Maciel: “Classifico como fio torcido de sêda em 
meada, para bordar, da taxa de 10$, conforme já está resolvido 
pelas decisões ns. 2.079 de 1931 e 11, do corrente ano”; e os 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Waldemar de An- 
drade classificam a mesma mercadoria como fio de borra de 
sêda, torcido ou não, da taxa de 600 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com os ultimos, 
á vista do laudo do Laboratorio e dos precisos termos do 
art. 570 da Tarifa, 2º parte, 


EDITAIS 


COM O PRASO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor e nos termos do $ 1º do art. 645 
da Consolidação das Leis das Alfandegas, convido as Ca- 
maras e Prefeituras Municipais, indicadas no quadro abaixo, 
a virem, no prazo de 30 dias, liquidar os seus debitos para 
com esta Alfandega, dividas estas resultantes das diferenças 
de direitos de importação e demais taxas aduaneiras, apu- 
rados em processos regulares em virtude das aludidas Ca- 
maras e Prefeituras não terem comprovado a licação dos 
materiais pelas mesmas importados com redução de direi- 
tos cujas dividas estão nominalmente discriminadas. 


Municipalidades Ouro Papel Total - 
Camara Municipal de 
Curvello, Proc. 4,419, 
de 1926 (Minas).... 
Camara Municipal de 
Alto Rio Doce (Es- 
tado de M. Gerais), 
Proc. 6.019, de 1926 
Camara Municipal de 
Barbacena (Estado 
de Minas), Proc. 
32.062, de 1926 
Prefeitura Municipal de 
Belo Horisonte (Es- 
tado de Minas), Proc. 
7.357, de 1928 
Camara Municipal 
Abre Campo (Estado 
de Minas) Proc. 
23.553, de 1928.... 
Camara Municipal de 
Paraisopolis (Estado 
de Minas), Proc. 
23.855, de .1928.... 
Comara Municipal de 
Barbacena (Estádo 
de Minas), Proc. 
44.698, de 1929.... 


32:329$860 21:553$390 53:8835250 


3:213$110 2:1428230  5:3558340 


4:5648380  3:0438070  7:6078450 


52:7418489 34:8528722 87:5948211 


6788396 4528414  1:1908110 


5:0748007  3:3828821 


4618763 3078992 7698755 


Findo o prazo acima mencionado sem que tais dividas. 


| Sejam pagas, serão expedidas as guias regulamentares para à 


cobrança. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Abril de 
932. — Carlos Pinto de Castro, 4º Escriturario. . 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


vm EN' O DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE MARÇO 
À DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


| Existencia em 16 de 


à e : “ Existencia em 
Março de 1932 


“31 de Março de 1932 


1.195 


8.828 
18.066 
18.500 
21.443 
19.099 
20.580 

10.883 
10.056 
14.518 


14.017). 


18.953 
8.016 
184.154 


DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


Ea 
42,451 


“983.454 
916.057 
332.879 

1.822.165 


2.484.395] 


1.547.281 


1.807.854 


236.525 


1.033.821 


990.998 


909.332 
1.170.518 


Existencia em 31 
de Março de 1932 


7.482 
14.036 
19.505 
10.663 
24.576 
19.277 

9.158 

8.988 
14.492 
13.156 


- 7.988 
“168.889 


1) 


655.364 
1.222.761 
1.237.989 
1.390.353 
2.516.866 
1.565.852 
1.705.861 
1.126.457 
1.086.264 


978.519 


758.217] 


1.038.296 


15.329.558 


12.610 


12.532 
21.427 


15.496): 
1.446] 


30.960 


19.600] 
3.914) 


170.477 


810.203 
1.768.795 
960.466 
164.873 
2.137.134 
1.759.256 
423.668 


357.816] 
360.958 


307.098 


742.037 
100.034 


12.382 


158.871 


166. 169) 


1.138.293 


1.462.091 
1.055.356 
596.685 
2.104.663 
1.740.685 
525.661 
467.884 


308.515] 


319.577 


893.152 


232.256 


1.010.987 


V 


1.423] 


7.482 
14.036 
19.505 
10.663 
24,576 
19.277 

9.158 

8.988 


14,492 - 


13.156 


18.145 
7.938 


168.889 


P 


46.759 


655.364 
1.222.761 
1.237.989 
1.390.353 
2.516.866 
1.565.852 
1.705.861 
1.126.457 
1.086.264 

978.519 


758.217 
1.038.296 


15,329 .558 
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Existencia em 16 


ENTRADAS 


20.393 
17.167 
16.032 

8.975 


16.873| 


8.300 
5.143 


14.124 
67 


134.737 


“248.608 
“ 494.565 
1.098.296 
978.636 
926.196 
1.935.167 
1.068.000 
513.869 
511.377 


675.014 
213.115 


9.189.131 


SAÍDAS 


V 


6.633 


Pº 
100.808 


473.148 
787.442 
“918.109 
1.144.340 
1.160.613 
1.175.967 
702.400) 
644.836 
824.689 
757.751 


799.085 
60.075 


9.549.263 


de Abril de 1932 


10.181 
25.444 
9.584 
22.380 
16.191 
19.280 


e Tu 
a e E 
E 


168.711 


18.292 


IB 


“430.824 
859.884 
1.418.176 
1.224.649 
2.282.449 
2.325.052 
2.071.461 
995.490 
772.952 


635.146 
1.191.336 


14.969.426 
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DIFERENÇAS COBRADAS 


QUALIDADE 


3:751$212 
A (Porta D) . . $ 
MR e ma o 


Aa pa e ce e ds 


$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 


2435008 
5 
1:9965022 
9655560 
$ 
5725431 
5965370 
$ 
7945127 
n 93358360 
Rc vt (Porta: A) “4 
Dad. 8538742 
18 = 2468610 


em n. 


1:261$260 
1:2515631 
1:3955510 


Ed 


14:868$483 


DE 1932 


QUANTIDADE 


1:1235500 
$ 


$ 
135000 

$ 
7045465 


8065043 | 


$ 
1518775 
3358700 
E 
628060 
448440 
$ 
108780 
155600 
2418618 
1118315 
886$112 
$ 
$ 
$ 
1:4445550 
$ 


$ 
5645730 


“625155688 


DIVERSAS 
TAXAS 


ê 
$ 
$ 
$ 


1885000 
$ 


$ 
$ 
$ 
8 
$ 
$ 
$ 
186$513 
$ 
2228897 
$ 
$ 
1:9598552 
1028590 
$ 
1:8208830 
2:0058147 
$ 
1018542 
238318 
1778710 
3:9098637 
7648391 
$ 
$ 
RE | 
1:194$431 


$ 
228900 


12:679$458 


$ 
5:0628712 


4428521 

$ 
2:9238384 
1:7715603 

$ 
2:6835758 
1:0348660 

$ 
2:677$017 
2:9828947 

8 

9665064 

2858528 
1:680$588 
5:2728583 
3:046$013 

$ 

$ 

$ 
2:6468621 

$ 

' 
5875630 


34:063$629 


CONFERENTES 


Gentil do Rego Monteiro. 


José Luiz de Azevedo Souza. 


Frederico CG. da Cunha Junior,, 


Hugo Linhares da Veiga. 


Amarilio de Noronha. 


Bartholomeu de Sá e Souza. 


Alfredo Seabra, 


Pedro Torres Leite. 


José Mendes Pereiro. 

Dr. Angelo Xavier da Veiga. 
Paulo Martins. 

Rodolpho de Alencar Coimbra. 


Joaquim Fernandes da Silva.. 


Euclydes Cicero de Carvalho 


Armando Guedes de Mello. 
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MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a primeira quinzena de Abril deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


CONSIGNATARIOS 


varios generos . 


General ao - dinamite 
namite , . . 


Sis Es ata 


Hamburgo 


«| Theodor Wille & C, 
Idem. ld 


Necochéa . 


Buenos Aires . . 


Buenos Aires . 


[Nova 
[Southampton 
[Amsterdam . 
|Antuerpia . 
Hamburgo 
ado 


Piifedelphia 5 a 


Immigham . 
Vancouver . 
Cardiff 

Yuenos Aires . 
Idem .. 
Nova York . . 
Brenos Aires . . 


[Idem. .. R 
[Curditt". , 2a + 


[Buenos Aires . . 
[Cenova . 


Idem 

tdem. 

Idem . . cao 
Nova York. . 
i"uenos Aires . 
CALOR a mi fa 
Constitucion . 
Buenos Aires . 
Idem . 
Eco ad 


[Nova York. 
Londres. . 
Marselha . 
iPuenos Aires . 
Idem". 1 é 
pars 
[Hamburgo 

[Idi 


Montevidéo. 
Santa Fé. 
[Buenos Aires 
Idem. . 
|Montevidéo. 
pa RA. 
Buenos Aires . 
Vaucouver 
Buenos Aires . 
Nova Orleans ., 


South Georgia Es 


War erga 6 Do 


se. 
o 


E aviao ANDROID Sh RA O 


dO PaRÊ DO gds d 0 quis og 


brasileira 


«lingleza . 
hollandeza. 


holfandara . 


hespanhola., 


- |brasileira 


. Fluminense | BR 
«|West 


Mahwah. 
Conte Verde 
Commack. 


« | Delnorte 


Wimborne . 
Santos . 


«| Parnaiba. 
«| Almanzora . 


Orania. 


«|Eglantier . o E 
« «| Delfland. 


Artagan Mendi. 


«|Hawau Marú, 
«| Algic 


Harpagus. 


« «| Brandanger. 


*|Luciston., 
«| Asturias 


Caprera. 


«| Southern Cross A 
“| Santos. " 


Argentina . 


“| Avala 


Almeda Star. 
Giulio Cesare 


* “|Stefa. 


Svega. 


*| Shera. 


Seora 


*| Northern “Prince. 
“|Madrid. . E 
«| Arufried, 
IRARONE e +s 
“|Zaaland 


« * * -| Alpherat. 


finlandeza, 


Kerguelen. 


*|Bore VIII 


. bi 
«| Lipari. 
«| Mandúá, 


Aracajú. 
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Santa Fé 
La Coruna 
Belvedere 


-|West Selene . ; 


Clearwater 
Tana, 
Bayern 


- |Florida . 


Paraná, 


«| Pheenicia 


Hig. Brigade 
Notus. 


a 


pá 
ES ng ts un ta SI Orsa 3 DO Ca tr Cos 3 CS UNO Se O Goa Cod (oa mê Ca DJ Di CN 


a 


a 


trigo +.» .. 
em transito - 
varios generos 


idem . cos 
carvão. . «+ 
em transito . 
varios generos 


em transito . . 


em. 
«| Moinho Fluminense. 


« «|C. Expresso Federal, 
«| Lloyd Sabauau. 
em transito , . . 


ques Am. de Vaporte. 
«| The Brazilian Coal. 
& F 


Wilson Sons & €C. 


«|Agencia Am. de Vapores, 
o y ordem. 


a Johnston &c. 
aro s A. Brazilian, 
Real. 


varios generos . . 
varios esa ARE 


idem .. 

em transito . 
Qjcarvão. . «+ 

em transito 


varios “generos 
em transito . . 
idem . 
E em transito . - 


varios generos . 
Clem transito 
trigo 


ê fala R 
(oa 
. E oudio "Pronhera & o sa 


o nr 
: img o 
R Theodor Wille & €C. 


ç ET hnston & €. 
Theodor E Wille &c. 

«|C. Conan e Maritima.. 
Mala Real. 

, Theodor Wille & €C. 


114lem transito . . 


Ulem transito 
3joleo. . 
em transito 


Buenos Aires . 
Aruba. . 
Buenos Aires 


Balfe 
Cerro Azul. deu 
«| Monte Sarmiento . 
-| Laland BU 
“| Raul Soares . . 
| Augusta. á 
|Western World 
Sierra Cordoba E 
-|Buenos Aires Marú, .. 
. |Southern Cross 
Capillo. 5 


. americana . 
«jallemã . 
.Jingleza . 
brasileira 
« [italiana . 
americana 
allemã . 
japoneza 
A americana : 


Neva York . 
| Hamburgo 
Bvenos Aires . 
Jéem . «+ 
IIdem .. 


; Wilson Sons & É. 
. presso Federal. 
Agencia Asi fo NAN 


EO UN OA DO (os Cod fi DO Cos od do ON oa DO LO DO CA SUE 5 (od od a fa NI SI 09 ON O a O + OS O at e O 
Rr: RE O a CNO TE 


Slem transito , 


Durante a primeira quinzena de Abril deram ent rada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 
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Napoleão A. Guimarães, 
O. S. Lloyd brasuleiro, 
«| dem, 


» -|brasileira 
2h a Tutoya. 
Guaratuba. 
Ss. João . cal a EaD A" ordem, 
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eira quinzena de Abril foram despachadas para os portos SR as seguintes embarcações de longo « curso 
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DESTINOS 3 NAÇÕES DESTINOS 


|| TONELAGENS 
EQUIPAGENS 
| TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


.547 36/São Francisco. .lingleza . . à E $ 14/Las Palmas. 
412| Genova, A - a Sa, 14) Idem. 

56| Idem, ã 14) Idem. 
291| Buenos Aires. és es a 14/Idem. 
354| Southampton. | . o Northern Prince. 200| Buenos Aires, 
44|Nova Orleans, q ingleza . .| Lusiton 24| R. Argentina. 
31| Philadeiphia. . | hollandeza. | Zaanland. 55| Amsterdam, 

32| Vancouver. ” lingleza. . ba Aa Prince. 153) Nova York. 

71| Buenos Aires. allemã . .|La Coruna . 59| Buenos Aires. 
48/S. Francisco. jingleza. .| Paraná. 49| Liverpool. 

30| Helsingfors. .lingleza , .|Harpagus. . 33/Rep. Argentina, 
229| Bremen. | ” | americana. |Clearwater 31, Nova Orleans, 
191|Buenos Aires. italiana |. | Belvedere 123/Buenos Aires, 
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98| Japão. MOruCR + -| Lata.» 31/ Nova York. 
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54| Santos. Re High. Brigade 144| Londres, 
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DESTINOS 


TONELAGENS 
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Durante a primeira quinzena de Abril foram despachadas 
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| SABADO, 30 DE ABRIL DE 1932 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


* 


DECRETO N. 21.234 — DE 2 ABRIL DE 1932 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de 15:200$ para pas 
gamento da diferença entre vencimentos do General de Brigada re- 
formado Abeylard de Queiroz. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da autorização constante do De- 
creto n. 5.799, de 25 de Setembro de 1930, e tendo ouvido o 
Tribunal de Contas, na fórma das disposições em vigor, 
resolve abrir, pelo Ministerio da Guerra, o crédito especial 
de 15:2008000, para pagamento da diferença entre venci- 
mentos (com perda das quotas da reforma), relativamente 
ao ano de 1928, ao General da Brigada reformado, Abeylard 
de Queiroz, secretario vitalicio do Supremo Tribunal Militar, 
em disponibilidade. 


Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


a 
DECRETO N. 21.235 — pe 2 DE ABRIL DE 1932 


Assegura aos Estados o dominio dos terrenos marginais e accrescidos dos 
rios navegaveis, que correm em seus territorios, das ilhas formadas 
nesses rios e das lagõas navegaveis, em todas as zonas não alcan- 
çadas pela confluencia das marés. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que, dia a dia, se torna mais necessario 
regular a situação patrimonial dos Estados, no tocante aos 
terrenos marginais dos rios e lagõas existentes nos seus ter- 
ritorios, pois, dúvidas e vacilações, ainda agora alimentadas 
por alguns doutrinadores, refletindo sobre a administração 
publica, ocasionam dissidios ruidosos para a União e para 
os mesmos Estados; 

Considerando, porém, que já se póde afirmar, com o apoio 


“dos mais competentes juristas e em face da jurisprudencia 


do Supremo Tribunal Federal, que é vencedora a opinião dos 
que sustentam a legitimidade do dominio estadual sobre 
tais terrenos, quando não alcançados pela influencia das 
marés e, portanto, não se podendo confundir com terrenos de 
marinha, estes indiscutivelmente do dominio da União; 

Considerando que, o Estado do Rio Grande do Sul re- 
presentou ao Governo Provisorio acerca da necessidade de 
uma providencia pela qual se evite a continuação do seu 
sacrifício patrimonial, baseando-se em argumentação copiosa 
e irrespondivel; 

Considerando que, se oferece, assim, a ocasião de prover, 
não só em relação áquele Estado, como em relação aos 
outros, que se encontrem em identicas condições e tenham o 
legitimo interesse da defesa dos seus territorios, na confor- 
midade dos principios institucionais do regimen federativo; 

Decreta: 

Art. 1º. Fica assegurado aos Estados o dominio dos ter- 
renos marginais e acrescidos maturalmente dos rios nave- 
gaveis que correm em seus territorios, bem como o das ilhas 
formadas nesses rios, e o das lagõas nevegaveis, em todas as 
zonas não alcançadas pela influencia das marés. 
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Paragrafo unico. Igual dominio será exercido sobre os 


terrenos marginais e acrescidos dos rios que, embora não na-, 


vegaveis, mas caudais e sempre corredios, contribuam com 
suas aguas para tornar outros navegaveis, estendendo-se 
êsse dominio ás respectivas ilhas. 

Art. 2º, Consideram-se navegaveis os rios e as lagõas 
em que a navegação seja possivel, por embarcações de qual- 
quer especie, inclusive, jangadas, balsas e pranchas. 

Art. 3º. Não se aplica o disposto no art. 1º ás margens 
dos rios que limitam o Brasil com países estrangeiros. 

Art. 4º. Quando os rios forem divisorios de Estados o do- 
minio de cada margem, com os seus acrescidos, caberá ao 
Estado em que ela se encontrar. 


Paragrafo unico. O dominio sobre as ilhas formadas nos 
rios de que trata êste artigo será determinado de acôrdo 
com as regras traçadas pelo artigo 537 do Codigo Civil. 


Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. ; g 


GeruLIO VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 
Afranio de Mello Franco. 


IH» 
DECRETO N. 21.248 — DE 5 DE ABRIL DE 1932 


Permite o pagamento, até 31 de Dezembro de 1932, de anuidades atra- 
zadas de patentes de invenção, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“Unidos do Brasil, resolve: 


Art. 1º. Os inventores que estiverem em atrazo das anui- 
dades previstas pelo art. 51 do regulamento aprovado pelo 
Decreto n. 16.264, de 19 de Dezembro de 1923, e cujas pa- 
-tentes ainda não tenham sido declaradas caducas na con- 
formalidade dos arts. 70 alinea 1º, e 71, do mesmo regula- 
mento, poderão efetuar, até 31 de Dezembro de 1932, o pa- 
gamento das anuidades atrazadas, acrescidas das seguintes 
multas proporcionais: 


a) 10 % sobre a importancia de cada anuidade, si se 
tratar da segunda até á decima; 

b) 20 % sobre a importancia total das anuidades em 
“atrazo além da decima. 

Art. 2º. O interessado que desejar obter o favor instituído 
pelo art. 1º, requererá ao Diretor Geral do Departamento 
Nacional da Industria a expedição da guia necessaria áquele 
pagamento, só o podendo fazer o concessionario ou cessio- 
nario da patente cujas anuidades se encontrarem em atrazo. 

Paragrafo unico. O despacho que deferir o pedido será 
publicado no Diario Oficial, durante tres dias seguidos, de- 
clarando-se o numero e data da patente, o nome do conces- 
sionario desta, si não fôr o requerente, e o titulo da invenção 
“privilegiada. 

Art. 3º. A expedição da guia de que trata o artigo ante- 
cedente efetuar-se-á 30 dias após a ultima publicação do 
despacho que tiver deferido o pedido, cabendo a qualquer 
“interessado em contrariá-lo o direito de recorrer para o Mi- 
nistro do Trabalho, Industrias e Comércio dentro daquele 
prazo. 

Art. 4º. Decorridos os 30 dias previstos no artigo ante- 
rior, será a guia requerida entregue ao interessado, o qual 
deverá comprovar, até 31 de Dezembro de 1932, o paga- 
mento das anuidades e da multa proporcional. 


Paragrafo unico. Si se provar, em virtude do recurso 
previsto no art. 3º, a hipotese do paragrafo unico do art. 70 
do regulamento aprovado pelo Decreto n. 16.264, de 19 de 
Dezembro de 1923, ou que o invento, a que se refere a pa- 
tente, foi utilizado por outrem, quando virtualmente caduco 
-o privilegio ex-vi da alinea 1º do mesmo artigo, expedir-se-à 
a portaria a que se refere o art. 71 do aludido regulamento. 

Art. 5º. Exgotado o prazo fixado pelo art. 1º, publicar- 
sesá no Diario Oficial a relação completa das patentes cuja 
“declaração de caducidade se houver evitado na fórma deste 
decreto, ficando definitivamente caducas as outras que ainda 
se acharem em débito de anuidades depois daquele prazo. 


Paragrafo unico. A caducidade a que alude a parte final 
deste artigo será declarada em portaria do Ministro do 
Trabalho, Industria e Comércio, como prescreve o art. 71, 
do regulamento precitado. 


Art. 6º. O Departamento Nacional da Industria remeterá 
quinzenalmente á Secretaria de Estado, afim de ser orga- 
nizado o devido expediente, a relação das patentes incursas 
no art. 70, alineas 2º e 3º, do regulamento respectivo. 

Art; 7º. Concede-se, a partir de 1 de Janeiro de 1933, aos 
concessionarios ou cessionarios de patentes de invenção, 
o prazo suplementar de seis mêses para o pagamento de 
qualquer anuidade em atrazo, sujeitos os faltosos ás multas 
de 10$, 208, 30$, 408, 50$ e 608, relativamente a cada anui- 
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dade, conforme o pagamento se efetuar durante o primeirc 
o segundo, o terceiro, o quarto, o quinto ou o sexto mês do | 
prazo acima estabelecido. 

Paragrafo unico. As multas a que se refere este artigo. 
serão pagas juntamente com as anuidades. 

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de Abril de 1932, 111º da Independencia: 
e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS 
Afranio de Mello Franco. 
Oswaldo Aranha 
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DECRETO N. 21.249 — pE 6 DE ABRIL DE 1932 


Suprime os Postos Fiscais de Montenegro e Oyapok e crêa a Mesa de 
Rendas Alfandegada do Amapá, no Estado do Pará, e dá outr 
providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere 
art. 1º combinado com o art. 8º do Decreto n. 19.398, de 11 
de Novembro de 1930, resolve: h 

Art. 1º Ficam suprimidos os Postos Fiscais de Monte-. 
negro e do Oyapock, ambos no Estado do Pará. : 

Art. 2º. Em substituição aos referidos Postos Fiscais é 
creada a Mesa de Rendas Alfandegada do Amapá, subordi 
nada á Alfandega de Belém. ; 

s$ 1º. A Mesa de Rendas Alfandegada do Amapá, com 
pessoal e vencimentos consignados no quadro anexo, 
localizada na séde do extinto Posto Fiscal do Oyapock, o 
no ponto que o Ministerio da Fazenda julgar mais acertado, : 
terá a seu cargo especialmente a fiscalização das. embare 
ções que trafegam entre os portos das Guianas estrangeiras & 
os do país, observando-se, além dos preceitos legais em vigô 
reguladores da materia, as instruções que serão oportuna: 
mente expedidas pelo mesmo Ministerio. 

8 2º A vila de Montenegro e a povoação de Santo Antonio. 
do Oyapock serão guarnecidas, cada uma, com um Guard 
um Marinheiro, destacados da nova estação fiscal e revesados 
em determinado periodo de tempo, correndo as despesas d 
transporte do pessoal e do aluguel das casas por conta 
dotação destinada ás “diversas despesas” da repartição. 

Art. 3º. O Ministerio da Fazenda providenciará imediata- 
mente quanto á arrecadação e alienação do material existen 
nos extintos Postos Fiscais de Montenegro e do Oyapock e que 
não fôr aproveitavel na Mesa de Rendas ora creada, ou em 
qualquer outra repartição, observadas as formalidades ex 
gidas em tais casos. 

Paragrafo unico. As despesas com a arrecadação do ma 
terial a que se refere este artigo serão custeadas pela dotaçã 
indicada no quadro anexo. ] 

Art. 4º, Os empregados que contarem mais de 10 ano 
de efetivo serviço federal, cujos cargos forem suprimidos en 
virtude do presente decreto e que não tenham sido aprovei- 
tados em outras funções, serão postos em disponibilidade 
fórma da legislação em vigor. 

Paragrafo unico. Os que contarem menos de 10 anos 
efectivo serviço federal e que forem tambem dispensados em 
consequencia deste decreto, terão nos termos do $ 1º do artis 
1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930, combi> 
nado com o disposto nos Decretos ns. 19.878, de 17 de Abr 
de 1931, e 20.770, de 10 de Dezembro do mesmo ami 
o abono de dois mêses de vencimentos, além da preferem ci 
nas nomeações para os lugares que se vagarem nas divers 
repartições federais, resalvada a primasia dos funcion (o) 
adidos, extintos e em disponibilidade, a que se refere 0. 
Decreto n. 20.486, de 6 de Outubro de 1931, e desde que 
tisfaçam as exigencias previstas pela legislação em vigor q 
o respectivo provimento. 

Art. 5º. São mantidas as despesas porventura já leg: 
mente realizadas no corrente ano, à conta de dotações 
mentarias que desaparecem por força deste decreto. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 6 de Abril de 1932, 111º da Independ: 
e 44º da Republica. 

GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. a» 
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Verba 17º — Agencias Aduaneiras, Mesas de Rendas, Pos 
tos e Registros Fiscais: 


Mesas de Rendas Alfandegadas, Estado do Pará: 
V — Mesa de Rendas Alfandegada do Amapá 
Pessoal Papel k 
Fixa Vv; 
I. Da Administração: | 
6:000$000 
en ce 
28:800$000 
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| 
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Da E stmento oia 
Marinheiros, vencimento 
E “3:600$000 . RR GR a 


“Material: 


Mo: E Material permannete 
: aterial de consumo 
Diversas despesas (inclusive 2:5008 
para a despesa de instalação da 
tea Ee Rendas e as de que 
pagrafo unico flo ar- 
ão Égoo deste decreto) . pd = 


65:4005000 


4:200$000 
anaul , , 
21:600$000 


5005000 
2:0005000 


5:500$000 
8:000$000 
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DECRETO N. 21.250 — vE 6 DE ABRIL AE 1932 


Faz alterações nos serviços externos das Alfandegas de Manáus, Belém, 
S. Luiz e Fortaleza e dá outras providencias 


Chefe. do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

os do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, combinado com o art. 8º do Decreto n. 19.398, de 11 
' “Novembro de de 1930, resolve: 


Art. Jº. Ficam reduzidos a 30 os lugares de Guardas da 
a a Aduaneira da Alfandega de Manaus. 


ud Os vencimentos dos Comandantes, Sargentos e 

— Guard: s das Policias Aduaneiras das Alfandegas de Manaus 
mede e m, são equiparados aos consignados na atual lei or- 
* çamé o a da despesa para identicos cargos na Policia Adua- 
de Alfandega de São Salvador. 


- Tambem são equiparados aos vencimentos ali consi- 
a ara o Comandante da Policia Aduaneira da Alfan- 
de São Salvador, os de ea cargo da Policia Adauneira 
E ds Ea pujindes de Recife. 
É Manaus Is que, em virtude do disposto neste artigo, excederem ao 
f n iumero fixado para a mesma corporação serão aproveitados 
»m cargos identicos nas Policias Aidnameiras das demais Al- 
indegas ae País. 
Art. 2º, E” extinto o serviço de capatazias da Alfandega 


de Manaus, passando os encargos do Armazem das Bagagens 
— para a Manaus Harbour Limited, concessionaria da explora- 


E do porto, nos termos estabelecidos pela legislação em | 


gor. 


rato unico. Em consequencia, são suprimidos na re- 
erida Alfandega um logar de Fiel de armazem de bagagem e 


TO e Serventes e nove de trabalhadores das capatazias. 


E Art. 3º. Ficam suprimidos na Alfandega de Belém, 27 lu- 
— gares de trabalhadores do serviço já extinto das capatazias. 
RATE. 4º, 

ois lugares de vigias e dois de Conferentes das capatazias 
a Alfandega de São Luiz; e reduzidos a um os de manda- 

“dores, a um os de maquinistas dos guindastes a vapor e a 25 
“os dos trabalhadores das Capatazias, bem como a um os de 

— fieis de armazem, todos da referida Alfandega. 


- Paragrafo unico. Aqueles trabalhadores passam a ter Os 
“vencimentos equiparados aos constantes da vigente lei da 
* despesa para identicos cargos na Alfandega de Fortaleza, 
- ficando os do maquinista do guindaste a vapor fixados em 
aba :400$000 anuais. . 


“Art, 5º. São igualmente suprimidos, por desnecessarios 


“ao serviço, dois lugares de maquinistas, dois de foguistas e. 


tres de Conferentes das Capatazias da Alfandega de Fortaleza 
e reduzidos a 35 os de trabalhadores das mesmas Capatazias. 


Art. 6º. Nos quadros das Administrações das Alfandegas 

de Manaus, Belém, São Luiz e Fortaleza, ficam creados, res- 

pectivamente, os seguintes lugares de serventes: 10 a 2: :9208, 

Ê “de vencimentos anuais, 15 com os mesmos vencimentos 
cinco a 2:7008 anuais, e cinco com iguais vencimentos. 


vida Art. 7º. Tambem são creados: um lugar de foguista do 
“guindaste a vapor, com os vencimentos de 3:000$ anuais, nas 
Capatazias das Alfandegas de São Luiz e um lugar dé meca- 
nico-eletricista encarregado dos guindastes com 5:4005, e 
dois de ajudantes-eletricistas a 3:000$ anuais, nas Capata- 
-zias da Alfandega de Fortaleza. 

Art. 8º. O quadro das embarcações da Alfandega de Ma- 
naus passa a ser o seguinte: uma lancha a vpor e um lancha- 
E e no o pessoal e vencimentos constantes do anexo 
sob n. 1. 


S 1º. A Alfandega de Belém terá o referido quadro assim 
constituido: um cruzador para a fiscalização da costa do 
Amapá; “um aviso é duas lanchas a vapor, com as guárnições 
e vencimentos indicados no anexo sob n. 


g 2º. Na Alfandega de São Luiz o mesmo quadro constará 


“apenas de uma lancha-motor, com os tripulantes e venci- 
- mentos consignados no anexo sob 'n. 3: 


a Os Guardas da Policia Aduaneira da Alfandega de. 


“São suprimidos, por desnecessarios ao serviço, . 
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$ 3º. Estão, Peão suprimidos das tabelas da despesa 
em vigor, por desnecessarios ou inexistentes; o aviso e as 
barças de vigia da Alfandega de Manaus; o cruzador Dias da 
Silva; uma lancha a vapor e as barcas de vigia da Alfan- 
dega de Belém; e as lanchas São Luiz, e Sotero dos Reis da 
Alfandega de São Luiz. 

S 4º, Eº dotada a Alfandega de Fortaleza no quadro das 
embarcações com uma lancha-motor, com a tripulação e ven- 
cimentos consignados no anexo sob n. 4. 


Fica suprimido o pessoal “dos escaleres” e o exce- 
dente das embarcações”, a que se referem as atuais tabelas 
explicativas da despesa para as Alfandegas de Manaus, São 
Luiz e Fortaleza. 


Art. 9º. E' creado em cada uma dessas Alfandegas e na 
de Belém, um Corpo de Marinheiros, destinado à vigilancia 
da repartição e suas dependencias e serviços correlatos, com. 
o pessoal constante do anexo sob n. 


Art. 10. A partir da execução deste decreto, os lugares de 
serventes das referidas Alfandegas serão obrigatoriamente 
providos por empregados das Capatazias, do quadro das em- 
barcações, ou do Corpo de Marinheiros; assegurada igual- 
mente aos trabalhadores das Capatazias, nas respectivas re- 
participações, a preferencia para os cargos iniciais que se va- 
garem assim no quadro como no corpo citados. 


Art. 11. Para o serviço pertinente à fiscalização do 
Amapá, no Estado do Pará, serão destacados pela Alfandega 
de Belém, um Guarda da sua Policia Aduaneira e um marujo, 
em cada uma das seguintes localidades: Vigia, Mosqueiro e 
Pinheiro, percebendo os designados, para o primeiro posto, o 
Guarda 33, e o Marujo 1$500, e para os dois ultimos, os. 
Guardas 2$ e os Marujos 1$ a titulo de diarias. 


$ 1º. A referida Alfandega, agindo sempre com a devida 
reserva, mandará proceder a viagens de fiscalização na zona 
de sua jurisdição pelas embarcações a seu cargo, contratando 
os pilotos que se tornarem precisos e concedendo ao pessoal 
destacado para o serviço quando as viagens se Tealizarem 
Es eia maiores de seis horas, a necessaria munição 
e boca. 


S 2º. Para atender á despesa de que trata este artigo e 
seu $ 1º, ficam estabelecidas para a Alfandega de Belém as. 
dotações fixa de 3:8328$500 e variavel de 18:0008, na consi-- 
gnação “Pessoal” e sub-consignação 8 e 9, respectivamente; 
suprimida, porém, a de 16:060$000 constante da tabela or- 
camentaria da despesa em vigor, para a mesma Alfandega, . 
destinada ao pagamento de diarias aos tripulantes do cruza- 
dor Dias da Silva, lanchas a vapor e a gasolina. 


Art. 12. As consignações “Material”, para as Alfandegas. 
de Manuas, Belém, São Luiz e Fortaleza, fixadas na atual 
lei orçamentaria da despesa, passarão a ser as constantes do. 
anexo sob n. 6. 


Art. 13. O Ministerio da Fazenda, entrará em acôrdo com: 
o da Marinha, afim de que, custeados pela verba propria ou 
por creditos especiais, os concertos das embarcações da Al- 
fandega de Belém passem a ser realizados nas carreiras do 
Arsenal de Marinha do Pará, mediante cessão ao mesmo es- 
tabelecimento naval de toda a maquinaria das oficinas da 
referida Alfandega. 


Paragrafo unico. Providenciará ainda o Ministerio da 
Fazenda quanto à alienação imediata do material flutuante 
que não fôr mais necessario ou aproveitavel, nas Alfandegas 
de Manaus, Belém, São Luiz e Fortaleza, cujo produto poderá 
aplicar na aquisição ou substituição das embarcações que se 
fizerem mistér, observadas as formalidades exigidas em tais 
casos. 


Art. 14. Os empregados que contarem mais de 10 anos de 
efetivo serviço federal, cujos cargos forem suprimidos em vir- 
tude do presente decreto e que não tenham sido aproveitados 
em outras funções serão postos em disponibilidade na fórma 
da legislação em vigor. 

Paragrafo unico. Os que contarem menos de 10 anos 
de efetivo serviço federal e que forem tambem dispensados 
em virtude deste decreto, terão, nos termos do $ 1º do artigo 
1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930, combi- 
nado com o disposto nos Decretos ns. 19.878, de 17 de Abril 
de 1931 e 20.770, de 10 de Dezembro do mesmo ano, o abono 
de dois mêses de vencimentos, além da preferencia das no- 
meações para os lugares que se vagarem nas diversas repar- 
tições federais, resalvada a primasia dos funcionarios adidos 
extintos e em disponibilidade, a que se refere o Decreto nu- 
mero 20.486, de 6 de Outubro de 1931, e desde que satisfaçam 
as exigencias previstas pela legislação em vigor para o respe- 
ctivo provimento. 


Art. 15. São mantidas as despesas porventura já legal- 
mente realizadas no corrente ano, à conta das dotações orça- 
mentarias que desaparecerem por força do presente decreto. 


Art. 16. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 6 de Abril de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 
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ANEXO N. 1 
vERBA 16º — ALFANDEGAS 
1 — Alfandega de Manaus 
Pessoal 
Das embarcações:. 
Sub-consignação n. 4 — Lancha a vapor: 


1 mestre (ou comandante), dee Dao ig anual.. 
1 maquinista, vencimento anua 

2 foguistas, vencimento anual g: 700$000 

3 marinheiros, vencimento anual 2:400$000. . 


Sub-consignação n. 5 — Lancha-motor: 


1 condutor motorista, vencimento anual 
1 ajudante motorista, vencimento anua al 
2 marinheiros, vencimento anual 2 :400$000. . 


ANEXO N. 2 
VERBA 16º — ALFANDEGAS 
II — Alfandega de Belém 
Pessoal 
Das embarcações: 


Sub-consignação n. 4 — Cruzador para fis- 
calização da cota do Amapá: 


1 comendante, vencimento anual 
imediato pratico Amapá, vencimento anual.. 
mestre, vencimento anual 
1º maquinista, vencimento anual 
2º maquinista, vencimento anaul 
foguistas, vencimento anual 3:600$000 
marinheiros, vencimento anual 3:000$000.... 
cozinheiro, vencimento anual 


Sub-consignação n. 5 — Aviso: 


comandante, vencimento anual 

mestre, vencimento anual 

Je maquinista, vencimento anual 

2º maquinista, vencimento anual 

foguistas, vencimento anual 3:0008000 
marinheiros, vencimento anual 2:400$000.... 
cozinheiro, vencimento anual 


Sub-consignação n. 6 — Lanchas a vapor 
(duas): 

mestres (ou comandantes), vencimento anual 
6:000$000 . 

maquinistas, vencimento anual 6:0008000.... 


foguistas, vencimento anual 2:7008000 
marinheiros, vencimento anual 2:4003000.... 


ANEXO N. 3 
VERBA 16º — ALFANDEGAS 
HI — Alfandega de S. Luiz 
Pessoal 
Das embarcações: 
Sub-consignação n. 5 — Lancha-motor: 
1 condutor motorista, vencimento anual 


1 ajudante motorista, vencimento anual 
2 marinheiros, vencimento anual 2:160$000.... 


6:000$000 
6:000$000 
5:400$000 
7:200$000 


24:600$000 


4:500$000 
3:300$000 
4:800$000 


12:600$000 


9:600$000 
6:000$000 
4:8005000 
7:800$000 
6:000$000 
10:8005000 
15:000$000 
2:400$000 


62:4005000 


7:2005000 
4:200$000 
6:6005000 
5:40058000 
6:000$000 
7:2005000 
2:160$000 


38:760$000 


12:000$000 
12:000$000 
10:800$000 
14:400$000 


49:200$000 


4:2008000 
3:0008000 
4:320$000 


11:520$000 
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ANEXO N. 4 
VERBA 16º — ALFANDEGAS 
V — Alfandega de Fortaleza 
Pessoal 
Das embarcações: 
Sub-consignação n. 5 — Lancha-motor:; 
1 condutor motorista, vencimento anual 


1 ajudante motorista, vencimento anual 
2 marinheiros, vencimento anual 2:160$000.. 


ANEXO N. 5 
VERBA 16º — ALFANDEGAS 
I — Alfandega de Manaus 
Pessoal 
Sub-consignação n. 6 — Corpo de Marinheiros: 


3 patrões, vencimento anual 4:200$000 
24 marujos, vencimento anual 2:4005000 


II — Alfandega de Belém 
Pessoal 
Sub-consignação n. 7 — Corpo de Marinheiros: 


4 patrões, vencimento anual 4 :2005000 
32 marujos, vencimento anual 2:400$000 


II — Alfandega de S. Luiz 
Pessoal 


Sub-consignação n. 6 — Corpo de Marinheiros: 


4: :3908 00 
11:5208004 


Te 


2 patrões, vencimento anual 3:6008000 7:20080 


16 majuros, vencimento anual 2:160$8000 


V — Alfandega de Fortaleza 
Sub-consignação n. 6 — Corpo de Marinheiros: 


2 patrões, vencimento anual 3:600$000 
16 marujos, vencimento anual 2: 1608000... <a 


ANEXO N. 6. 
VERBA 16º — ALFANDEGAS 
I — Alfandega de Manaus 
Material 
Sub-consignações:; 
1 Material permanente. ...ce/cs es «vio poi pa 


2 Material de consumo..........sezcnpRo ana 
3 Diversas despesas 


IH — Alfandega de Belém 
Material 
Sub-consignações: 
1 Material permanente 


2 Material de consumo 
3 Diversas despesas 


34:5605000 
41:760800 











aí , A 
SO. a à 


BOLETIM DA 


HI — Alfandega de S. Luiz 


a Es: Material 











[4 Sub-consignações: 

1 Material permanente .. 2:000$000 
É add de NSORSUNÃO usa aja nci o seg 18 :00US00U 
1a Diversas; despesas «ssecesemenaer TR RD  14:000$000 

| 34:0005000 
gd V — Alfandega de Fortaleza 
Ca Material 
* Sub-consignações: 
“1 Material permanente ...... SPO PP RE 2:000$000 
* W2 Material de consumo .....ccc esses ER Caia 16:0005000 
Bo iversas despesas ....cecereseeesererasaneos 16:0005000 
vida 34:0008000 
<IHES 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Abril 1032 327 


DECRETO N. 21.286 — DE 13 DE ABRIL DE 1932 


Suprime, no gabinete do Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, um 

y logar de Oficial de Gabinete, e transfere de uma para outra sub- 
consignação da verba 1º do respectivo Ministerio a importancia da 
gratificação correspondente. 


O Chefe do Governo Proyisorio da Republica dos Estados 


Unidos do Brasil, resolve: 

Art. 1º, Fica suprimido, no gabinete do Ministro do Tra- 
balho, Industria e Comercio, um logar de oficial de gabinete. 

Art. 2º. A importancia da gratificação correspondente ao 
logar a que se refere o artigo anterior é transferida, na verba 
1º do oraçmento, consignação — Pessoal — da sub-consigna- 
çãão I — Gabinete do Ministro — para a sub-consignação IV 
— Gratificações regulamentares — afim de ocorrer ás des- 
pesas com as gratificações, por serviços extraordinários, a 
que fizerem jús os funcionarios que, estranhos ao aludido 
gabinete forem neste admitidos a prestar serviços. á 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. ; 


GeruLio VARGAS. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha. : 
€CIHE= 


DECRETO N. 21.307 — DE 20, DE ABRIL DE 1932 


Suprime a Coletoria das Rendas Federais em Boa Viagem, no Estado 
do Ceará 
























- Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 





— Unidos a 

Ne: 1º do Decreto n. 19.598, de 11 de Novembro de 1930: 

' ds Euros abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 
1.500: e 

] sub-consignação 2, para pagamento de novas aposentadorias, 


— do o 
“rente an 


nte ano. 



















“e 44º da Republica. 
vao GETULIO VARGAS. 
er Oswaldo Aranha. 


<I+HE= 
| DECRETO N. 21.279 — pe 13 DE ABRIL DE 1932 


d Ad 


Crêa uma Coletoria Federal em Pedro II, no Piauí 


"O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
| RR Unidos do Brasil, usando das atribuiçoes contidas no ar- 
— tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 
“A “Resolve crear uma Coletoria para arrecadação das rendas 

||| federais no Municipio de Pedro lí, no Estado do Piaui. 





º da Republica. 





GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 





IH» 
DECRETO N. 21.280 — pe 13 DE ABRIL DE 1932 


| “Aprova, com modificações, as alterações dos estatutos da Companhia Na- 
| “cional de Seguros de Vida “Sul America”, com séde nesta Ca- 
* pital, deliberadas pela assembléa geral extraordinaria de 30 de Se- 

tembro de 1931. 





— | O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Companhia 
Nacional de Seguros de Vida “Sul America”, com séde nesta 

| Capital, autorizada a operar em seguros de vida pelo Decreto 

| mn. 15.814, de 13 de Novembro de 1922, resolve aprovar as al- 
| terações introduzidas em seus estatutos peia assembléa geral 

Ri] extraordinaria de seus acionistas reanzada em 30 de Setem- 

||| bro de 1931, segundo os documentos que a este acompanham, 

RI suprimida, . porém, a segunda parte do artigo 7º, e con- 
||| tinuando à Companhia integralmente sujeita ás leis e regu- 

Ri! lamentos vigentes ou que vierem a vigorar sobre o objeto de 

F - suas operações. 


+ “Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1932, 111º da Indepen- 
Pê cia e 44º da Republica. 





GEeTULIO VARGAS. 
PR , Oswaldo Aranha. 









do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo | 


» suplementar à verba 4º — Inativos — Pessoal — | 


rçamento da despesa do mesmo Ministerio para o cor- 


Rio de Janeiro, 6 de Abril de 1932, 111º da Independencia 


|| Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1932, 111º da Independencia 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve suprimir a Coletoria das Rendas Federais em Boa 
Viagem, no Estado do Ceará. 


s Patti q Pie de Abril de 1932, 111º da Andependençia 
GeruLIO VARGAS, 

Oswaldo Aranha. 

o MES | 

DECRETO N. 21.911 — DE 21 DE ABRIL DE 1932 


Concede a redução de 30 % sobre os direitos de importação para o material 
destinado ao sport nautico 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
18 se Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de de 1930, de- 
creta:: e 

- Art. 1º. Fica concedida a redução de 30 % sobre os di- 
reitos devidos pelo material destinado ao sport nautico, 
quando diretamente importado pelas sociedades que estejam 
filiadas a ligas ou federações reconhecidas pela Confederação 
Brasileira de Desportos, com séde nesta capital, desde que 
esse material não tenha similar na produção nacional, ou 
que, o tendo, não satisfaça o mesmo ao fim a que é desti- 
nado, cabendo o onus da prova á parte interessada. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Abril de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. : 
GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.316 — 25 pe ABRIL DE 1932 


Suprime as contas correntes em moeda estrangeira nos estabelecimentos 
bancarios 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e aten- 
dendo às conveniencias do mercado cambial, decreta: 

Art. 1º. Fica expressamente proíbida a abertura de con- 
tas correntes em moeda estrangeira, em Bancos e Casas Ban- 
carias estabelecidos no país. 

Art. 2º. As contas dessa natureza existentes nos refe- 
ridos estabelecimentos deverão ser liquidadas imediatamente 
pelo equivalente em moeda nacional, ao cambio do dia da 
data da publicação deste decreto. 

Art. 3º. Os estabelecimentos que não cumprirem as de- 
terminações deste decreto ficam sujeitos ás penalidades pre- 
vistas pelo art. 69 do regulamento aprovado pelo Decreto 
n. 14.728, de 16 de Março de 1921. Í 

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data da sua pu- 
blicação. À 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 25 de Abril de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. j 


“GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


a 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 43 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 19 de Abril de 1932. 


Tendo em vista o que expôs a Comissão de Estudos sobre 
o Alcool-Motor em oficio n. 177, de 8 do corrente, declaro 
aos Srs. Chefes das repartições subrdinadas a este Minis- 
terio, para seu conhecimento e devidos fins, que, além da 
dilatação já concedida pela Circular n. 9, de 26 de Janeiro 
ultimo, resolvi prorrogar, por mais 90 dias, o prazo fixado 
pela Circular n. 67, de 20 de Outubro de 1931, que permitiu 
o desnaturamento do alcool adquirido ex-vi do Decreto nu- 
mero 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, nos proprios depo- 
sitos das empresas importadoras de gasolina — Getulio 


Vargas. 
€I+HDS 


Circular n. 44 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 26 de Abril de 1932. 


Declaro aos Chefes das repartições subordinadas a este Mi- 
nisterio, para seu conhecimento e devidos fins, que no livro 
modelo n. XXXVII, a que se refere o art. 112, $ 9º, letra c, 
do vigente Regulamento do Imposto de Consumo, aprovado 
pelo Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, devem ser 
feitas as modificações constantes do modelo que vai anexo a 
esta Circular. — Oswaldo Aranha. 


MODELO XXXVII 


LIVRO AUXILIAR PARA SALA DO PANO 


Remetido 

Recebido para as 

dos teares|| secções de 

beneficia- 
mento 
Metros 

ou quilos 


Entradas dos tecidos 
beneficiados 


Metros 


ou quilos Metros ou quilos 


-« 
> 
- 

A 

| 
bº2! 
a! 
a 


OBSERVAÇÕES 


Fios tintos 
Fios tintos 
Fios tintos 
Brancos 
Estampados 


| id Rea e is ge 


NOTA — O lançamento em quilos deve ser feito quando 
se tratar de tecido que pague imposto por peso. 


ai 
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Circular n. 45 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeira 
26 de Abril de 1932. ' 


De conformidade com o resolvido no processo numi 
1.910, do corrente ano, declaro aos Srs. Chefes da 
Repartições subordinadas a este Ministerio, para seu | 
uhecimento e devidos fins, que as listas | de tripul 
das embarcações da Companhia de Nevegação Lloyd Bra 
leiro, a que se refere o regulamento das Capitanias dos 
Portos, estão isentas do pagamento de sêlo, por isso qu ea 
selagem de táis documentos competiria á referida empreza 
e esta gosa de isenção de tal tributo, por força do art. | 
Decreto n. 19.682, de 9 de Fevereiro de 1931. — O. 
Aranha. 


Circular n. 9 — Diretoria da Receita Publica — Rio | 
Janeiro, 19 de Abril de 1932. 


De conformidade com o despacho de 14 de Março f 
exarado pelo Sr. Ministro da Fazenda no processo fich 
sob n. 4.179, do corrente ano, recomendo aos Srs. Delegad: 
Fiscais do Tesouro Nacional nos Estados, Inspetores da; 
fandegas e Administradores das Mesas de Rendas que 
tem, para o registro das rendas mensais arrecadadas, o: 
letins, conforme os modelos juntos, sob ns. 1 e 2. —J 
Antonio Gonsalves Mello. q 


a 


Modelo n. 1 — Para Delegacias Fiscais e Alfandegas, A 
“SERVIÇO ADUANEIRO HOLLERITH” 


o. 
enerncuna sa 


Repartição arrecadadora - 
. de 192.08 


Boletim da renda de 
RECEITA ORDINARIA 


I. Rendas dos impostos 


a) Importação, entrada, saída e es- 
tadia, navios e adicionais: 


. Direitos de importação para con- 
sumo, 

. 2 % ouro, sómente sobre os nu- 
meros 93 e 95 (cevada em grão), 
96, 97, 98, 100 e 101 da classe 
7º, da Tarifa (cereais) 

. Expediente dos generos livres de 
direito de consumo, em ouro.... 

. Expediente das capatazias, 
papel 

. Armazenagem, em papel 

- Imposto de faróis, em ouro 

. Imposto de docas, em ouro e papel 

. 2 % ouro sobre o valor oficial de 
toda a importação 

.- Taxa adicional de 0,2 % 
todos os direitos da importação 
para consumo, 

. Taxa de 2 réis, papel, por quilo- 
grama de gazolina importada.... 


Totais do. item A 


Imposto de consumo, em papel: 


Nacional — Sêlos............ 2 R 
Nacional — Adicional 

Nacional — Verba 

Nacional — Registro 
Estrangeiro 

Estrangeiro — 

Estrangeiro 

Estrangeiro 


b) 12/52. 


Totais do 


c) Impostos e taxas sobre circulação: 


- Sobre sêlo, em ouro e papel..... 
- Sobre transporte, em papel 

- Taxa de viação, em papel....... 
- Sobre operações a termo, em papel 
- Sobre vendas mercantis em papel 
- Sobre vales para brindes, em papel 


Totais do item G 


Imposto sobre a renda: 


59. Imposto cedular e global sobre a 
renda, em ouro e papel 

60. Sobre premios de seguros mariti- 
- mos e terrestres e sobre premios 
de seguros de vida, pensões, pe- 
culics, etc., em papel 





meet 


Sm a 





Ko fa 1. Darei lucros fortuitos,. valores sor- 


* teados, valores, distribuidos, em 

é sorteios por clubes de mercado- 

rias, premios concedidos em sor- 

- | teio, mediante pagamento em pre- 

— tações por Re ie construto- 
ras, em, papel . 


Totais do item D 


Imposto sobre loterias, em papel: 


Ex “62. Quota fixa a ser paga pelo atual. 


“concessionaria 
“Quota minima a arrecadar 


ga Imposto de 5 % das loterias esta- 


uais - 


Diversas rendas: 


6. Premios de depositos publicos, 
-— em papel. 
6. Taxa judiciaria federal e da jus- 
- tiça local do Distrito Federal, em 
el 


67. Bio federais, no Territorio do 
— Acre, em papel 
68. 10 % sobre o valor da exportação 
ja borracha e da castanha do Ter- 
ritorio do Acre, em papel 
- Contribuição para a fiscalização 
“bancaria, em papel 
| Renda arrecadada nos Consulados, 
em ouro .. 
Rendas das matriculas e taxas de 
: frequencia nos estabelecimentos 
- de ensino superior e secundario, 
- em papel. 

"% sobre a porcentagem aos 
“porteiros dos auditorios das ven- 
Ras de bens imoveis e mais 

% % quando o preço das 

E ia exceder de 50:000$ até o 

“ maximo de 100:000$000, em papel 

| e. Rendas da Policia Civil do Distri- 
“to “Federal, em papel 


A “Totais do item F 


Il. Rendas patrimoniais, papel 


74. Rendas dos proprios nacionais... 
7,5. Produto de arrendamento das 
"areias monaziticas 
“76. Fóros de terrenos de marinha.. 

“7. Laudemios 


: ER “Taxa de ocupação de terrenos 


— de marinha e arrendamento de 
-- terrenos de mangue 


y “79. Quotas de arrendamento de por- 
1 ' 


— tos de propriedade da União.. 
“80. Quotas de arrendamento de estra- 
“das de ferro de propriedade da 
União 


» Totais das rendas patrimoniais... 


JlI.Rendas industriais: 


E “Rendas dos Correios e Telegra- 


—  .fos, em ouro e papel 

“82. Rendas da Imprensa Naciona! e 

— Diario Oficial, em papel 

“83. Rendas da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil e linhas incorpo- 
radas, em papel 


.84. Renda da Estrada de Ferro No- 


roéste do Brasil, em ; Rapel 
“85. Renda da Rêde de Viação Cea- 
- Yrense, em pap el. 


"86. Renda. da Estrada de Ferro de 


“Gaiás, em papel 


| a Renda da Estrada E Ferro Cen- 


cd Emo Rio Grande do Norte, em 


“88. end da Estrada de Ferro São 
“ “Luiz e Terezina, em papel 

“89. Renda da Estrada de Ferro Cen- 
—  tral do Piauí, em papel 

(O. Renda da Estrada de Ferro Petro- 

“lina “e Teresina, em papel...... 
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- Renda da Casa da Moeda, em 
paper 

. menda dos Arsenais, em papel.. 
kenda dos Institutos Surdos- 
"* mudos e benjamin Constant, em 
Papel 

- Kenda dos Colegios Militares, em 
papel . 

. Renda da Casa de Correção, em 
papel . 

- Renda da Assistencia a Psicopa- 
tas, em papel .. 

- Renda dos Laboratorios Nacionais 
de Analises, em papel 
Contribuição das companhias de 
estradas de ferro e de seguros e 
de outros, em papel.. 

- Renda dos estabelecimentos e re- 
partições do Ministerio da Agri- 
cultura, em papel 


100. Renda do Deposito Publico do 


Distrito Federal, em papel.... 

101. Taxa sobre o consumo da agua, 
em papel . 

102. Rendas das escolas de “aprendi- 
dizes artifices, em papel 

103. Renda da Inspetoria de pas 
contra as Seccas, em papel..... 
Outras rendas . E dl 


Total das rendas industriais 


Resumo da receita ordinaria 


Importação, . entrada e saída e es- 
estadia de navio, ns. 1/11. 
Imposto de, consumo, ;ns. 12/53: 

Nacional ve 

Estrangeiro . 

Impostos e taxas sobre circulação, 
ns. 53/58 

Imposto sobre a Renda, ns. 59/61 

Imposto sobre loterias, ns. 62/64 

“Diversas rendas, ns. 65/73 


Soma da renda dos impostos.. 
Rendas patrimoniais. 
Rendas industriais 


Total da receita ordinaria........ 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


“104. Moatão da Marinha, em ouro e 


cos, em ouro e papel: 
Ministerio da ustiça... 
Ministerio da Marinha 

Ministerio da Guerra..... 
Ministerio da Agricultura...... 
Ministerio da Viação 
Ministerio da Fazenda . 
Ministerio do Trabalho 
Ministerio da Educação... 

- Indenizações, em ouro e papel.. 

- Juros de capitais nacionais e ope- 
rações do Governo, em ouro e 
papel . 

Imposto de industrias e profissões 
no Distrito Federal e no Territo- 
rio do Acre, em papel 

Taxa de Saneamento da Capital 
Federal, em papel 

; Venda de generos. e proprios na- 
cionais, em papel 

. Amortização dos emprestimos fei- 
tos aos funcionarios da Fazenda 
e dos Correios 'de Minas Gerais, 
em papel 

- Fundo de garantia do. Frdisito 
Torrens, em papel . 

- Imposto sobre vencnmentos “dos 
inativos civis e militares, em 
apel . 

mposto de produção sobre as fa- 
bricas de fosforos, em papel.. 

- Produto da cobrança da. Divida 
Ativa da União, em ouro e papel 

- Taxa adicional sobre as Tarifas 
de transporte das estradas de 
ferro de propriedade da União, 


AP ent Psp er ep 


o A 


cane 


<a 


<a 
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dis? o ur ds ado á 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


+ 


118. Taxa adicional para construção e 
conservação das estradas de roda- 
gem, em papel 
Taxa adicional para custeio da 
Assistencia Hospitalar do Brasil 
(5 % sobre imposto de consumo 
de bebidas), em papel 
Taxa adicional sobre os direitos 
de importação das mercadorias da 
classe 18º da Tarifa das Alfande- 
gas, em ouro 
Produto da Contribuição de Ca- 
ridade e da Taxa Especial sobre 
embarcações — “Caixa de Sub- 
venções”, em papel 
. Todas e quaisquer rendas even- 
tuais: ; : 
Consignações o 
Multas de expediente e por in- 
fração À 
Produtos de apreensões 
Marcação de animais 
1 % sobre consignações em folha 
Fundo de Assistencia Hospitalar 
Municipal, no Distrito Federal, 
na fórma do art. 615 da Consoli- 
dação (30 % sobre as bebidas de 
que trata o art. 613) : 
Imposto municipal, no Distrito 
Federal 
Imposto municipal, em Santos.. 
- Depositos transferidos á receita 
. Parte dos Estados no serviço de 
juros e amortização de obrigações 
do Tesouro que lhes foram cedi- 
das por emprestimo, em papel.. 


119. 
120. 


121. 


. = 


Depositos de diversas origens: 


Total da receita extraordinaria.. 


Apuração geral: 


“* Receita ordinaria 
Receita -extraordinaria 


Totais 


Titulos não incluidos nas rendas: 


Movimentos de fundos 
Operações de creditos 


POtais ss ser 


Modelo n. 2 — Para Agencias Aduaneiras, Mesas de Ren- | 


das e Postos Fiscais. 


“SERVIÇO ADUANEIRO HOLLERITH?” 


Repartição arrecadadora 


a) 


Boletim da renda de 
RECEITA ORDINARIA 


I. Renda dos impostos 


Ouro 

Importação, entrada, saída e esta- 
dia de navios e adicionais: 

1. Direitos de importação para con- 
sumo, 

- 2 % curo sobre os ns. 93 e 95 
(cevada em grão), 96, 97, 98, 100 
101 (cereais) a 

- Expediente de generos livres.... 

- Dito de capatazias 

- Armazenagem . 

. Taxa de estatistica 

- Imposto de faróis 

- Imposto de dócas 

- 2 %o sobre o valor oficial da im- 
portação . 

- Taxa adicional de 0,2 % sobre di- 
reitos de importação para con- 


O PRAPRRARRA o 
<a 


A O PAPPARAA 


“culado de três mêses de consumo, formulando os p 


Papel . 


f 


b) 12/52. Impostos de consumo: 


Nacional 

kstrangeiro . E 
Impostos e taxas sobre circulação 
Imposto sobre a renda... 
Imposto sobre loterias.... 
Diversas rendas 


c) 53/58. 
d) 59/61. 
e) 62/64. 
1) 66/73. 


II. Rendas patrimoniais: 


74/80. 


81/1083. 


Total da receita ordinaria 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


Montepio j 
Imposto sobre vencimentos dos 
inativos civis e militares 
Imposto de produção de fosforos 
Taxa adicional para estradas de 
rodagem .. 

Taxa adicional para assistencia 
hospitalar - , 
Taxa adicional sobre direitos da 
classe 18º da Tarifa 

Caridade 


104/106. 
114. 


JD 
118. 


119. 
120. 
121. 


Outras rendas Exton aiii dos 
ns: “107/19, 110/17 elade 


Total da receita extraordinaria.... 


Apuração geral: 


Receita ordinaria 
Receita extraordinaria 


Circular n. 10 — Diretoria da Receita Publica — R 
de Janeiro, 21 de Abril de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, at 
dendo ao que consta do processo fichado sob ns. 17.375 
originado do oficio da Casa da Moeda n. 195, de 8 deste 
recomenda aos Srs. Delegados Fiscais do Tesouro Nacioni 
nos Estados, que, para regularidade do serviço de supr 
mento de sêlos, observem as seguintes determinações: 

1º, levantamento de uma estatistica rigorosa que demo! 
tre quais os sêlos e cintas de constante aplicação no Estadc 
indicando aqueles de maior saída, de modo a formular O 
paca em correspondencia exata á necessidade dk de 
valor; 

2º, solicitação de tais fornecimentos, para o peri e CA 

os 

Casa da Moeda, com uma antecendencia minima de 30 di 
e, finalmente, : 
3º, fazer acompanhar os pedidos de uma demonst , 
discriminativa dos sêlos solicitados, da quantidade (e re pe- 


Fá 
24 


E io 


la 


mg e a) em 


RT 


ctiva importancia), ainda existente na Delegacia e dos forr = 


cimentos feitos no ultimo trimestre. 4 
Recomenda, outrossim, o exato cumprimento da Circu 
do Ministerio da Fazenda n. 62, de 29 de Outubro de 1924, 

— José Antonio Gonsalves Mello. 


Circular n. 11 — Diretoria da Receita Publica — Rio. 
Janeiro, 29 de Março de 1932. 


De conformidade com o despacho de 29 de Março fi 
proferido pelo Sr. Ministro da Fazenda, no processo fi 
sob n. 10.489, deste amo recomendo aos Srs. : 


Fiscais providencias no sentido de serem as usinas de lcoo || 


favorecidas pela concessão da venda de toda 

alcool sem o desnaturamento da quota de 50 %, estabelecic 
pelo Ministerio da Agricultura, mediante termos de ns 
bilidade, intimadas a cumprir as obrigações peido o c 
mesmos termos, devendo, dóra avante, ser desnaturada 
quantidade correspondente a 50 % de toda a produção, 
mais se permitindo, assim, assinatura dos referidos te 

— José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 














-- No decreto de 16 de Março proximo passado, que no- 
meou Luiza Cunha para o lugar de datilografa da Delegacia 
- kascal do Tesouro Nacional, no Estado da Paraiba, foi feita, 
a data de 13 de Abril, a seguinte apostila: “Chama-se 


a Cunha e não Luiza Cunha a funcionario de que trata 


e. 





-o presente decreto”. 
) é; - No decreto de 29 de Novembro de 1930, que nomeou 
É Joaquim Leão da Silva Duarte para o lugar de Coletor 
«das Rendas Federaes em Livramento, no Estado do Piaui, 
| feita, em data de 13 do corrente, a seguinte apostila; “O 
municipio de Livramento a que se refere o presente decreto, 
| - passou a denominar-se “José de Freitas”. 
- Identica apostila foi feita, na mesma data, no decreto 
— tambem de 29 de Novembro de 1930, que nomeou Miguel 
| - José da Silva para o lugar de escrivão da mesma Coletoria. 
5 









“mu 





No decerto de 4 de Abril de 1922, que nomeou Vicente 
— Saboya de Menezes para 0 lugar de Coletor das Rendas Fe- 
- derais em Porto Alegre, no Estado do Piauí, foi feita, em data 


A o “do corrente, a seguinte apostila: “O municipio de Porto 






ar-se “Joaquim Tavora”, 
| Identica apostila foi feita, na mesma data, no decreto de 
— 20 de Setembro de 1924, que nomeou Bernardo Octavio Spin- 
“-dola para o logar de Escrivão da mesma Coletoria. 
Re o decreto de 20 do corrente, que exonerou, a pedido, Nes- 
há tor Torres, do cargo de Coletor das Rendas Federais em Mi- 
* guel Alves, no Estado do Piauí, foi feita a seguinte apostila: 
— “E de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Mi- 
e * -guel Alves, no Estado do Piauí, e não de Coletor da mesma 
À xatoria, o cargo a que se refere o presente decreto”. 
— — Por decreto de 20 do corrente, foi nomeado o mestre do 
“aviso Serzedello, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
A el da Assumpção Ferreira, para identico logar no aviso 
“mesma Alfandega. | , | é ra 
or decreto de 20 do corrente foram nomeados: . 
Os remadores dos escaleres da Alandega' de Manaus, no 
Estado do Amazonas, José Adolpho Simões, Raymundo de 
ujo Lyra, Antonio Moreira da Silva, João Jeronymo Cor- 
deiro, Rodolpho Prado, Ivo Alves Pereira, Glycerio Ferreira 
- «dos Anjos, Francisco Candido da Silva, Ramiro Silva, Manoel 
- de Assis Fialho, Gustavo José Ramos, João Marques de 
| Araujo, Jonathas de Medeiros Chaves, Francisco Eudoxio de 
|| || -Souza, José Domingos de Carvalho, Cicero Macario da Silva, 
|| Joaquim Antonio Tavares, Domingos Nunes da Silva, João 
"* Boaventura Bastos, Paulino da Costa: Reis, Deocleciano Pe- 
— eira da Silva e Simeão Telles da Silva para os lugares de 
| Marujos do Corpo de Marinheiros da mesma Alfandega; os 
— -Serventes das Capatazias da' Alfandega de Manaus no Estado 
“do ' Amazonas, Joventino Corrêa Accioly, Joaquim de Oli- 
ra Solano, Thiago Appolinario Wanderley e João Fernan- 


egre, a que se refere o presente decreto, passou a denomi- 
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1 a. ma Alfandega; os trabalhadores das Capatazias da Al- 
) | fandega de - Manaus, no Estado do Amãàzonas, José Antonio 

— Lopes, José Domingos da Silva, Cosme Ferreira Correia, An- 

—  tonio Alves de Almeida, Alexandre Corrêa de Araujo e Abilio 
, “Rodrigues Madureira, para os lugares de Serventes da admi- 
|) E “nistração da mesma Alfandega; os Marinheiros das barcas 
dy — de vigia da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, 
|| Simplício Pinto de Carvalho e João Pereira de Mello, 


— para identicós lugares na lancha-motor da mesma Alfandega; 
os marinheiros da lançha Luiz Rodolpho, da Alfndega de 
— Mãmaus, no Estado do Amazonas, Severino Gabriel da Silva 
é Calixto Cavalcante de Albuquerque, para identicos lugares 
“na lancha a vapor da mesma Alfandega; os patrões dos es- 
| | Caleres da Alfandega de Manaus. no Estado do Amazonas, 
Francisco José da Silva e João Ribeiro da Silva, para os lu- 
gares de patrão do corpo de marinheiros da mesma Alfan- 
“dega; os marinheiros das barcas de vigia da Alfandega de 
É “Manaus, nó Estado do Amazonas, Emygdio de Lima Neves e 
É, Azarias Pereira da Silva, para os lugares de Marujos do 
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k 
Ro! corpo de marinheiros da mesma Alfandega; o-remador dos 
0 - escaleres da Alfandega de Manaus, no Estadó do Amazonas, 
Li? | -Jorge Bispo Nunes da Silva, para o lugar de patrão do corpo 
|| “de marinheiros da mesma Alfandega; o remador dos escaleres 
| “da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, João 


| “Paulino da Rocha, para o lugar de remador do 7º Registro 
|. Fiscal, no Territorio do Acre; o patrão dos escaleres da Al- 
t 'fandega de Manaus, no Estado do Amazonas, Nestor Ferreira 
| “dos Santos, para o lugar de conductor-motorista da lancha- 
| motor da mesma Alfandega; o marinheiro do aviso Leopoldo 
-de Bulhões, da Alfandega de Manaus. no Estado do Ama- 
| “zonas, João Jorge Pantoja, para identico lugar na lancha a 
1 “vapor da mesma Alfandega: o foguista do aviso Leopoldo de 
; Bulhões, da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, 
a “Manoel Simplicio da Silva, para identico lugar na lancha a 
vapor da mesma Alfandega; o mestre da lancha Luiz Ro- 
«dolpho. da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, 
José Caettete da Silva, para o lugar de mestre da lancha a 

“vapor da mesma Alfandega; o 1º maquinista do aviso Leo- 
— poldo de Bulhões, da Alfandega -de Manaus, no Estado do 
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Amazonas, Theodomiro Fernandes Martins, para o lugar de 
maquinista da lancha a vapor da mesma Alfandega; o mari- 
nheiro das embarcações do Posto Fiscal de Montenegro, no 
Estado do Pará, João Franco de Oliveira, para identico lugar 
na Mesa de Rendas da Alfandega do Amapá, no mesmo tis- 
tado; o ex-maquinista da lancha a vapor do extinto posto 
fiscal federal do Içá brasileiro, no Estado do Amazonas, 
Francisco Pereira de Souza, para o lugar de ajudante-moto- 
rista da lancha a vapor da Alfandega de Manus, nesse mesmo 
Estado; o foguista da lancha Luiz Rodolpho, da AMandega 
de Manaus, no Estado do Amazonas, José Ignacio Pereira, 
para identico lugar na lancha a vapor da mesma Alfandega; 
o Escrivão da Administração do Posto Fiscal do Oyapock, no 
Estado do Pará, Francisco Figueiredo Galvão, para o lugar 
de Fiscal de Clubes para vendas de mercadorias, mediante 
sorteios, em Manaus, no Estado do Amazonas; os trabalha- 
dores das extintas Capatazias da Alfandega de Belém no Es- 
tado do Pará, Ambrosio Honorato da Silva, Manoel da Con- 
ceição Santos, Juvenal da Costa Teixeira, Gumercindo da 
Rocha Ferreira, João Antonio de Carvalho, José Conrado Pe- 
reira, João Andrade de Barros, Antonio de Oliveira Galvão, 
Alfredo Cavalleiro de Macedo, Izais Gomes, João Rodrigues 
Barata, Bento Samico, Salvio Tito Mendes Bastos e Joaquim 
Pedro do Nascimento, para os lugares de serventes da Admi- 
nistração da mesma Alfandega; os Guardas do Posto Fiscal 
de Montenegro, no Estado do Pará, José Nunes da Silveira, 
Genesio Coelho Galvão, Idolpho Tavora Lisboa e José Lopes 
Lemos, para os lugares de Guardas da Administração da Mesa 
de Rendas da Alfandega do Amapá, no mesmo Estado; os 
Guardas do Posto Fiscal do Oaypock, no Estado do Pará, Ma- 
noel Fonseca da Cunha e José Pinto Cotta, para os lugares 
de Guardas da Administração da Mesa de Rendas Alfande- 
gada do Amapá, no mesmo; os marinheiros das lanchas de vi- 
gia da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Vasco Soares 
de Medeiros, Joaquim Carlos Pontes e Souza, José de Moraes 
Barbosa, Manoel Rodrigues da Silva, Roberto Pereira Ba- 
talha, João da Cruz Pinheiro, José Francisco de Souza, Luiz 
“de Souza, José Salvador da Cruz Salgado, Euclydes Ferreira 
da Silva, Sebastião Francisco Barbosa e Pedro Raymundo da 
Silva, para os lugares de Marujos do corpo de marinheiros 
da mesma Alfandega; os patrões das barcas de vigia da Al- 
fandega de Belém, no Estado do Pará, Manoel Antonio de 
Lima e Anezio Tertuliano de Souza, para identicos lugares no 
corpo de marinheiros da mesma Alfandega; os marinheiros 
do rebocador-cruzador para fiscalização da costa do Eai Red 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Raymundo dos 
Santos, Benedicto Slyverio dos Santos e Pedro Oliveira, para 
identicos lugares no cruzador da mesma Alfandega, destinado 
á fiscalização da mesma região; os marinheiros maquinistas 
das lanchas da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, José 
Pinto Bandeira e José Antunes Silveira, para os lugares de 
marinheiros das lanchas a vapor da: mesma Alfandega; os 
marinheiros do aviso Serzedelo, da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, Pericles de Lima e José Pio da Silva, para os 
lugares-de marinheiros do aviso da mesma Alfandega; os car- 
voeiros das lanchas da Alfandega de Belém, no Estado do 
Pará, Petronilho Pereira da Silva e Raymundo Nonato Fer- 
reira, para os lugares de foguistas das lanchas a vapor da 
mesma Alfandega; os trabalhadores das extintas Capatazias 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Raymundo Ale- 
xandre Ferreira, Marçal Barbosa da Rocha e Alarico An- 
tonio de Jesus, para os lugares de marujos do corpo de mari- 
pheiros da mesma Alfandega; os marinheiros das barcas de 
vigia da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, João Cas- 
tello e Raymundo Ferreira Lima, para os lugares de marujos 
do corpo de marinheiros da mesma Alfandega; os marinheiros 
das embarcações do Posto Fiscal do Oyapock, no Estado do 
Pará, Sergio Tavares e José Felicio Branco, para identicos lu- 
gares na Mesa de Rendas Alfandegada do Amapá, no mesmo Es- 
tado; os marinheiros das embarcações do Posto Fiscal de Mon- 
tenegro, no Estado do Pará, Antonio Luiz da Silva, Raymundo 
Gomes da Silva e Manoel Ribeiro Maia, para identicos lugares 
nas embarcações da Mesa de Rendas Alfandegada do Amapá, 
no mesmo Estado; os marinheiros das barcas de vigia da Al- 
fandega de Belém, no Estado do Pará, Basilio Magno de Castro, 
Antonio Vicente de Oliveira e Antonio Baptista Bezerra, para 
os lugares de marujos do corpo de marinheiros da mesma 
Alfandega; os marinheiros do rebocador-cruzador para fisca- 
lização da costa do Amapá, da Alfandega de Belém, no Es- 
tado do Pará, Manoel Baptista da Silva e Manoel Francisco 
Soares para identicos lugares no cruzador da mesma Alfan- 
dega, destinado á fiscalização da mesma região; os mari- 
nheiros de 1º classe do cruzador Dias da Silva, da Alfandega 
de Belém, no Estado do Pará, João Justino Araujo, Manoel 
Francisco Silva e Augusto José da Costa, para os lugares de 
Marujos do corpo de marinheiros da mesma Alfandega; os 
encarregados das lanchas da Alfandega de Belém, no Estado 
do Pará, Luiz Pampolha de Almeida e Pedro Gomes de Albu- 
querque para os lugares de mestres das lanchas a vapor da 
mesma Alfandega; os Marinheiros de 2º classe do cruzador 
Dias da Silva, da Alfandega de Belém no Estado do Pará, 
Joaquim José dos Santos e Antonio Mariano Lopes, para os 
logares de maruios do corpo de marinheiros da mesma Al- 
fandes2; o Marinheiro de 1º classe do cruzador Dias da Silva, 
da Alfandega' de Belém, no Estado do Pará, João Faria de 
Mello, para o lugar de Marujo do corno de marinheiros da 
mesma Alfandega; o comandante do rebocador-cruzador, para 
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fiscalização da costa do Amapá, da Alfandega de Belém 
no Estado do Pará, José Pompilio Gondim, para identico 
lugar no cruzador da mesma Alfandega, destinado ao mesmo 
fim; o imediato-pratico do rebocador-cruzador para fiscali- 
zação da costa do Amapá, da Alfandega de Belém, no kstado 
do Pará, Hilario José dos Santos, para identico lugar no 
cruzador da mesma Alfandega, destinado á fiscalização da 
mesma região; o Mestre do rebocador-cruzador destinado á 
fiscalização da costa do Amapá, da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, Manoel Ferreira Gomes, para identico lugar 
no cruzador da mesma Alfandega, destinado á fiscalização 
da mesma região; o 1º maquinista do reboçcador-eruzador, 
destinado à fiscalização da costa do Amapá, da Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, Petronilho Kodrigues da Rocha, 
para identico lugar no cruzador da mesma Alfandega, desti- 
nado à fiscalização da mesma região; o Marinheiro do re- 
bocador para fiscalização da costa do Amapá, da Alfan- 
dega de Belém, no Estado do Pará, Antonio Quintino de Aze- 
vedo, para o lugar de Marujo do corpo de marinheiros da 
mesma Alfandega; o Marinheiro do cruzador-rebocador para 
fiscalização da costa do Amapá, da Alfandega de Belém no Es- 
tado do Pará, Adalgiso Adaucto Pessõa, para identico lugar 
nas lanchas a vapor da mesma Alfandega; o Marinheiro do 
aviso Serzedello, ua Altanuega de beiem, no Estado do Pará, 
Alfredo Corrêa Pinto, para identico lugar nas lanchas a 
vapor da mesma Alfandega; o Marinheiro do aviso Ser- 
pio ay da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Sylverio 
Evangelista Gomes, para identico lugar no aviso da mesma 
Alfandega; o carvoeiro do aviso Serzedello, da Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, Flavio Figueiredo dos Santos, 
para o lugar de foguista do aviso da mesma Alfandega; o 
ajudante de maquinista do aviso Serzedello, da Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, João Baptista da Silva para o 
lugar de 2º maquinista do aviso da mesma Alfandega; o Ma- 
rinheiro do rebocador-cruzador, para fiscalização da costa 
do Amapá, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Ray- 
mundo Nonnato de Araujo para o lugar de Marujo do corpo 
de marinheiros da mesma Alfandega; o comandante do cruza- 
dor Dias da Silva, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
Raul Barreto Minenéa, para identico lugar no aviso da mesma 
Alfandega; o guardião do cruzador Dias da Silva, da AlMan- 
dega de Belém, no Estado do Pará, Manoel Antonio Nasci- 
mento para o lugar de servente da Administração da mesma 
AMandega; o Maquinista das lanchas a vapor da Alfandega 
de Belém, no Estado do Pará, Raymundo Armindo Lisboa, 
para o lugar de 1º maquinista do aviso da mesma Alfandega; 
o carvoeiro do rebocador-cruzador para fiscalização da costa 
do Amapá, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Al- 
Lerto Muniz, para o lugar de foguista do cruzador da mesma 
Alfandega, destinado à fiscalização da mesma régião; o en- 
carregado das lanchas a vapor da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, Raymundo Barroso Virgolino para o lugar 
de patrão do corpo de marinheiros da mesma Alfandega; 
o foguista do cruzador Dias da Silva, da Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará; José Costa Oliveira, para o lugar de fo- 
guista do aviso da mesma Alfadega; o maquinista das lan- 
chas da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Henrique de 
Araujo Lago, para identico lugar nas lanchas a vapor da 
mesma Alfandega; o marinheiro maquinista das lanchas 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Manoel Ray- 
mundo dos Santos, pera o lugar de marinheiro das lanchas 
a vapor da mesma Alfandega; o foguista do cruzador desti- 
nado á fiscalização da costa do Amapá, na Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, Custodio Torres, para identico 
lugar no cruzador da mesma Alfandega, destinado á fisca- 
lização da- mesma região; o 2º maquinista do cruzador-re- 
bocador'" destinado á fiscalização da costa do Amapá, da Al- 
fundega de Belém, no Estado do Pará, José Maús, para iden- 
tico lugar no cruzador da mesma Alfandega, destinado à 
fiscalização da mesma região; o carpinteiro das barcas de 
vigia da AMandega de Belém, no Estado do Pará, Manoel Li- 
banio Monteiro, para o lugar de Marujo do corpo da mari- 
nheiros da mesma Alfandega; o foguista do cruzador-rebo- 
cador para fiscalização da costa do Amapá, da Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, Pedro Coriolano dos Santos, 
para identico lugar no cruzador da mesma Alfandega, des- 
tinado á fiscalização da mesma região; o foguista do 
cruzador Dias da Silva, da AMandega de Belém, no Estado 
do Pará, José Lucas da Costa, para identico lugar nas 
lanchas a vapor da mesma Alfandega; o mestre das barcas 
de vigia, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará. José 
Alves Lessa, para o lugar de psotrão do corpo de marinhei- 
ros da mesma Alfandega; o trabalhador das Capatazias da 
Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, João Gomes de 
Farias. para o lugar de Marujo do corpo de marinheiros da 
Alfandega de Belém, no Estado do Pará; o Marinheiro de 2º 
classe do cruzador Dias da Silva, da Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará, Manoel Furtado de Souza, 'para o lugar 
de Marinheiro das lanchas a vapor da mesma Alfandega; o 
Marinheiro das embarcações do Posto Fiscal de Montenegro, 
no Estado do Pará, Francisco de Senna Vieira, para o 
lugar de Marujo do corpo de marinheiros da AlMandega de 
Belém, no mesmo Estado; o Ajudante de maquinista das 
lanchas da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Luiz 
Gonzaga de Mello e Silva para o lugar de foguista das lan- 
chas a vapor da mesma Alfandega; o Maquinista do aviso 
Serzedello, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, José 
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Carvalho, para identico lugar nas lanchas a vapor da «mesma. 
Alfandega .;o patrão das embarcações do Pasto WesLido Mon-=. 
tenegro, no Estado do Pará, Sylvio Marques de veira, para . 
identico lugar na Mesa de Rendas Alfandegada do Amapá, 
mesmo Estado; o Marinheiro das embarcações do Posto Fi 
de Montenegro, no Estado do Pará, Francisco Soares 
Silva, para o lugar de Marujo, do corpo de marinheiros da 
Alfandega de Belém, no mesmo Estado; os remadores das. 
embarcações da Alfandega de São Luiz, no Estado do a 
nhão, Manoel da Hora Cavalcante, Manoel Procorio Braga” 
José de Ribamar Ribeiro, Nelson Araujo, Enéas Germ 
Ferreira, Francisco Pereira Tinoco, Angelo Jacyntho Sa n- 
paio, Prisco Raymundo da Fonseca, Alfredo Armindo dos: 
Santos, Faustino Antonio dos Santos, Isidoro Antonio 
Santos, Lucas Evangelista Pereira e José Pedro da Si 
para os lugares de Marujos do corpo de marinheiros ' 
mesma Alfandega; os Conferentes de Capatazias da AI = 
dega de São Luiz, no Estado do Maranhão, Manoel Anísio 
Gonçalves e Leofredo Mendonça Ramos, para os lugares de 
Serventes da Administração da mesma Alfandega; o traba- 


d 


viano da Silva, para o lugar de patrão do corpo de 1 
nheiros da mesma Alfandega; o Mestre da lancha São : 
da Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, 
biades Hesketh Aranha, para o lugar de Patrão do corpo: 
marinheiros da mesma Alfandega; o Foguista da 
Sotero dos Reis, da Alfandega de São Luiz, no Estado 
Maranhão, Gentil Nicolau Corrêa, para o lugar de marin 
da lancha motor da mesma Alfandega; o carvoeiro da | 
São Luiz, da Alfandega de S. Luiz, no Estado do Marar 
Marcos José Pereira, para o lugar de Marinheiro da lar 
motor da mesma Alfandega; o Marinheiro das embareaçã 
da Alfandega de São Salvador, no Estado da Baja, Augu La 
dos Santos Maciel, para o lugar de condutor-motorista « 
lancha-motor da Alfandega de São Luiz, no Estado do. a. 
ranhão; o trabalhador das Capatazias da Alfandega dem 
Luiz, no Estdo do Maranhão, Caetano Pereira de . ro 
para o lugar de servente da Administração da mes VE 
fandega; o carpiteiro das embarcações da Alfandega ão 
Luiz, no Estado do Maranhão, Vicente Marques 
para o lugar de marujo do corpo de marinheiros da n 
Alfandega; o Marinheiro do cruzador Dias da Silva, da . 
fandega de Belém, no Estado do Pará, Dionysio Eloy o! 
Santos, para o lugar de Ajudante de motorista: da Alfandeg 
de São Luiz, no Estado do Maranhão; o vigia das ana da 
da Alfandega de São Luiz, no Estado do Mara » 

das Mercês Catanhede, para o lugar de Marujo do corpo d 
marinheiros da mesma Alfandega; o mandador das Ca 
tzias da Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhi 
Almir Mendonça Ramos, para o lugar de servente da Admi- 
nistração da mesma Alfandega; os Remadores das embas 
cações da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
merindo Torres de Vasconcellos, Benedicto José de 
Sylvio Firmino de Souza, Anselmo de Barros Ferreira, : 
noel da Silva Nascimento, Miguel Ribeiro Lima, Osmih 
Brigido dos Santos, Pedro de Souza, José Francisco da. 
José Adelino Ferreira, José Marcellino, José Franeisco de 
Almeida, Francisco Rodrigues da Silva e Antonio Ferreirs 
do Nascimento, para os lugares de Marujos do corpo de ma- 
rinheiros da mesma Alfandega; os Patrões de em 
da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, Raymundo 
Collares Caijuhy e Sebastião Ferreira do Nascimento,. 
os lugares de patrão do corpo de pero j- 
ma Alfandega; os trabalhadores das Capatazias-da Alfa dega 
de Fortaleza, no Estado do Ceará, João Feliciano Catolé, 1ze= 
quiel Barroso e Henrique Pereira dos Santos, para 05. 
gares de serventes da Administração da mesma Alfa 
os Conferentes das Capatazias da Alfandega de Fortaleza 
no Estsdo do Ceará, Antonio Patrício de Andrade e Victo 
rino Cesar Assis, para os lugares de serventes da Admi 
nistração da mesma Alfandega; os foguistas das tazis 
da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, José Go 
calves e João Barbosa de Souza, para os lugares de aju 
dantes-eletricistas das Capatazias da mesm “Altandega; 
Remadores das embarcações da Alfandega de Fortale 
tado do Ceará, Antonio Nunes Ferreira e Raymundo No 
Muniz, para os lugares de Marinheiros da. lancha-motor . 
mesma Alfandega; os trabalhadores das Capat . 
fandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, João E ) 
Souza e João Pereira da Silva, para os lugares da 
do corpo de marinheiros da mesma Alfandega; o: 
das Capatazias da Alfandega .de Fortaleza, mo E 
Ceará. Antonio Telles da Rocha, para-o lugar de 
eletricista encarregado dos guindastes das Ca 
mesma Alfandega; o Marinheiro das emb da 
fandega de São Salvador, no Estado da Bafa, Sab s 
Paraiso. para o lugar de condutor-motorista-da lancha-mo 


feio 


4 


pra 


Te CRPIAÇO . 
dd scam dd 


SR saias é RAS: 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Abril 1932 333 


dio 


dega de Fortaleza, no Estado do Ceará, o ex-Re- 
do estinto Posto Fiscal Federal do Içá brasileiro, no 
d mazonas, Severino Gonçalves, para o lugar de 


de idas de 1º ordem de Ponta Porã, no Estado de 
Grosso; o trabalhador das Capatazias da Alfandega de 

, José Victorio dos Anjos, para o lugar de Remador 

ga de Maceió, no Estado de Alagõas; o Marinheiro 

o sto Fiscal do Oyapock, no Estado do Pará Furgencio 
Luiz de Andrade, para o lugar de Mirinheiro das embarcações 
É andega de São Salvador, no Estado da Baia; o traba- 
patazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 

' Gonzaga dos Santos, para o lugar de Marinheiro 

reações da Alfandega de São Salvador, no Estado 

B o trabalhador das Capatazias da Alfandega de 
Fort leza, Antonio José Garcia, para identico lugar nas Ca- 
ata da Alfandega de Florianopolis, no Estado de Santa 
th 3-0 trabalhador das Capatazias da Alfandega de 
ão Cunha, para o lugar de servente da Alfan- 

tio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul; o tra- 

r dais Capatazias da Alfandega de São Luiz, Umbelino 

ara o lugar de Guarda da Mesa de Rendas de 1º or- 

Bella Vista, no Estado de Mato Grosso; o trabalhador 

ias da Alfandega de Fortaleza, Antonio Pinheiro 

tas, para o lugar de Servente da Alfandega de Porto 

o Estado do Rio Grande do Sul; o Guarda do Posto 


itenegro, no Estado do Pará, Edgard Dantas. 


a identico lugar na Mesa de Rendas da Alfandega 

. 3ranca, no Rio Grande do Norte; o Guarda do 
Fiscal do Oyapock, no Estado do Pará, José Leão Fer- 
atinho, para o lugar de Fiscal de Clubes para venda 
adorias mediante sorteio, na Capital do Estado do 
do Norte; Sergio Guimarães para o lugar de Co- 
endas Federais em Utinga, no Estado de Ala- 

ipio José Moreira para o lugar de Coletor das 

eraes de Alto Rio Doce, no Estado de Minas 


dido e por permuta: 
Fiscal do imposto de consumo, na capital do 
as Gerais, João Rodrigues de Almeida Castro, 
ugar no interior do Estado de São Paulo, e 
scal do imposto de consumo no interior do Es- 
Paulo, Alvaro de Manso Cabral, para identico 
tal do Estado de Minas Gerais. : 

do com os arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 

bro de 1930: A Pi 


t ' da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, 
Primitivo da Costa Reis, para identico lugar na Al- 
dega de São Salvador, no Estado da Baía. 
“De acôrdo com o art. 1º, $ 3º, do Decreto n. 21.250, de 
e Abril de 1932: 
las da Policia Aduaneira da Alfandega de Ma- 
stado do Amazonas, José Mauricio Ribeiro, Lui- 
acella Cavaléro, José Victor Guimarães, José Furtado 
Junior e Omar Barros de Oliveira, para identicos 
a Alfandega de Belém, no Estado do Pará; o Guarda 
cia Aduaneira da Alfandega de Manaus, no Estado 
zonas, Raymundo Cavalcante das Neves, para o lugar 
andante da mesma Policia, na Alfandega de Par- 
no Estado do Piauí; o Guarda da Policia Aduaneira 
ndega de Manaus, no Estado do Amazonas, Antenor 
inteiro Peres, para identico lugar na Alfandega de 
, no Estado de Pernambuco; o Guarda da Policia Adua- 
da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, 
os Vito Barbosa, para identico lugar na Alfandega de 
o Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; o Guarda da 
a Aduaneira da Alfandega de Manaus no Estado do 
zonas, Joaquim de Araujo Lago, para identico lugar na 
Jfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manaus, no 
do Amazonas, Victorino da Silva Rebello, para o lu- 
» Sargento da mesma Policia, na Alfandega de Co- 
, no Estado de Mato Grosso. 

— De acôrdo com os arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 
— 11 de Novembro de 1930, combinados com o paragrafo unico 
— do art. 14, do Decreto n. 21.250. de 6 de Abril de 1932, o es- 
— crivão das barcas de vigia da Alfandega de Belém, no Es- 
“tado do Pará, José Felippe Santiago, para o lugar de Guarda 
is a Policia Aduaneira da Alfandega de São Luiz, no Estado 
- “do Maranhão; os trabalhadores das Capatazias da Alfandega 


— de Manaus. no Estado do Amazonas. Antonio Baptista dos 
“Santos, Altino Rodrigues Madureira e João Baptista de Salles, 
— para o lugar de Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
— da Parnaiba, no Estado do Piauí; o marinheiro das barcas 
“ de vigia da Alfandega de Belém, no Estado do Pará. Manoel 
“Soares de Medeiros para o lugar de Guarda da Policia Adua- 
- meira da Alfandega de João Pessoa, no Estado da Paraiba; o 
“Marinheiro das barcas de vigia da Alfandega de Belém, no 

“ “Estdo do Pará, Carlos Francisco de Figueiredo, para o lugar 
“de Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Aracaju”, 
“mo Estado de Sergipe; o Remador dos escaleres da Alfan- 
“«dego de Manáus, no Estado do Amazonas, Jorge Baptista de 


edi Ae a bi 


Sant'Anna, para o lugar de Guarda da Policia Aduaneira da 
Alfandega de Florianopolis, no Estado de Santa Catarina; 
o Mestre das barcas de vigia da Alfandega de Belém, no Es- 
tado do Pará, José Gomes Pereira, para o lugar de Guarda 
da Policia Aduaneira da, Alfandega do Rio Grande, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul e o Remador das embarcações da 
Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, José Ri- 
bamar Nogueira, para o lugar de Guarda da Policia Adua- 
neira, da Alfandega, no Estado do Pará. 


Foram promovidos: 


.A 2º Escriturario, por merecimento, da Alfandega de Ma- 
ceió, no Estado de Alagõas, o 3º Escriturario José de Oliveira 
Loyola e a 2º Escriturario da mesma Alfandega o 3º Escritu- 
rario Emygdio José de Abreu. 


Por antiguidade: 


A 1º Escriturario da Alfandega de João Pessoa, no Estado 
da Paraíba, o 2º Escriturario Pedro de Alcantara Cruz. 

Foi aposentado, nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915, o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Norte, 
João Aurelio de Carvalho. 


Foram exonerados: 


A pedido, Joaquim da Silva Mafra, do cargo de Coletor 
das Rendas Federais, em Guaratuba, no Estado do Paraná, 

Nos termos dos arts. 1º e 8º, do Decreto n. 19.398, de 11 
de Novembro de 1930, e em vista do Decreto n. 21.249, de 6 
do corrente mês, que suprimiu os postos fiscais de Monte- 
negro e Oyapock, no Estado do Pará, para efeito do disposto 
no paragrafo unico do art. 4º do mencionado Decreto nu- 
mero 21.249, os seguintes funccionarios. 

Florencio Martins Vieira e Eduardo José Vieira, dos lu- 
gares de Marinheiros das embarcações do Posto Fiscal de 
Montenegro; João Pegado do Nascimento, João Pedro dos 
Santos e Francisco Manoel do Nascimento, dos lugares de 
Marinheiros das embarcações do Posto Fiscal do Oyapock; 
Antonio Marques da Silva, do lugar de Escrivão da Adminis- 
tração do Posto Fiscal de Montenegro; Luiz Mindello, do 
lugar de Sargento da Administração do mesmo Posto Fiscal 
e Alfredo Rioyo Surchon de Castilho, do lugar de Sargento 
da Administração do Posto Fical do Oyapock. 

De acôrdo com os arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 
11 de Novembro de 1930, e em vista do Decreto n. 21.250, de 
6 de Abril de 1932, foram dispensados, por decreto de 20 do 
corrente, para efeito do dispoto no paragrafo unico do artigo 
14 do mencionado Decreto n. 21.250, os seguintes funcio- 
narios. 

José Antonio Clementino Monteiro e José André Caval- 
leiro de Macedo, dos lugares de Marinheiros de 2" classe do 
cruzador Dias da Silva, da Alfandega de Belém; Epiphanio 
Mello de Oliveira, do lugar de carvoeiro do mesmo cruzador 


- Dias da Silva; Manoel Fagundes, do lugar de carvoeiro do 


rebocador-cruzador para fiscalização da costa do Amapá, da 
Alfandega de Belém; Aurilio Pires Muniz, do lugar de aju- 
dante de maquinista das lanchas a vapor da Alfandega de 
Belém; Newton de Souza Cerejo, do lugar de carvoeiro das 
referidas lanchas a vapor; Joaquim Alves de Souza e Fran- 
cisco dos Santos, dos lugares de marinheiros das menciona- 
das lanchas a vapor; Eudoro João de Barros Bessa e João 
Britto da Rocha Ramos, dos lugares de marinheiros das 
barcas de vigia da Alfandega de Belém; José Magalhães e 
Alcebiades Pires Seabra, dos lugares de fieis de armazem 
da Alfandega de São Luiz; Cirillo José Corrêa, do lugar de 
maquinista dos guindastes a vapor dais Capatazias da Alfan- 
dega de São Luiz do Maranhão; Abmael de Oliveira Trin- 
dade, Antonio Leal de Macedo, Francisco José dos Santos, 
José Maria da Costa, Antonio Cassiano Lucena, José da 
Costa Nava, José Ramos, Manoel da Cunha Souza, Antonio 
Pereira dos Santos Dezio Henrique Vieira, Sabino da Silva 
Brasil, José Eduardo Pinheiro e José Gonçalves Linhares, 
dos lugares de trabalhadores das Capatazias da Alfandega 
de São Luiz; Manoel Rufino de Freitas, no lugar de maqui- 
nista da lancha Sotero dos Reis, da Alfandega de São Luiz 
Pedro Macario da Silva do lugar de carvoeiro da referida 
lancha; Walter Moreira Façanha, João Pedro da Silva, Ray- 
mundo Candido Ribeiro, José da Costa e Silva, Manoel Ro- 
zeno da Silva, Francisco Angelo da Silva, Deusdedit Candido 
José de Souza, Luiz Roque da Silva, Leosildo Barreto da 
Fontoura, Antonio Moreira Façanha, Manoel Pedro da Silva, 
Francisco Ferreira Salles, João Ferreira da Silva, Arthur 
Jayme, Alfredo Gonçalves, José Nicolau da Silva, João Nunes 
Soares, João Monteiro da Silva, Milton Frota Lima, Hermes 
Fernandes de Queiroz, Moacyr Maravalho e Francisco Fur- 
tado de Araujo, dos lugares de trabalhadores das Capatazias 
da Alfandega de Fortaleza; Americo Epaminondas de Mello 
e Francisco Rodrigues Barreto, dos lugares de serventes das 
Capatazias da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazo- 
nas; Antonio Barbosa da Rocha, Alberto de Oliveira Leitão, 
Jonathas Camillo de Castro, Antonio Ribeiro de Souza e 
Joaquim Felicio da Rocha. dos lugares de trabalhadores das 
extintas Capatazias da Alfandega de Belém, no Estado do 
Pará; Manoel Sabino de Lemos e Romão Raymundo dos 
Santos, dos lugares de trabalhadores das Capatazias da Al- 
fandesa de São Luiz, no Estado do Maranhão; Antonio Jo- 
vino Ribeiro, do lugar de comandante do aviso Leopoldo de 
Bulhões, da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas; 
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Felix Bessa de Oliveira, do lugar de 2º maquinista do aviso 
: Leopoldo de Bulhões, da Alfandega de Manaus no Estado do 
Amazonas; Francisco Odorico de Salles e Manoel Pedro da 
Silva, dos lugares de foguistas do aviso Leopoldo de Bulhões, 
“da Alfandega de Manaus no Estado do Amazonas; Geminianv 
Soares de Mello e João Alves da Silva, dos lugares de ma- 
rinheiros do aviso Leopoldo de' Bulhões, da Alfandega de 
“Manaus, no Estado do Amazonas; Manoel Joaquim de Araujo 
Filho, do lugar de imediato do cruzador Dias da Silva, da 
Alfandega de Belém, no Estado do Pará; Manoel Polycarpo 
Guedes, do lugar de maquinista da lancha Luiz Rodolpho, 
da Alfandega de Manaus no Sstado do Amazonas; Moysés de 
Castro Sodré do lugar de foguista da lancha Luiz Rodolpho, 
da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas; Manoel 
Antonio do Nascimento, do lugar de mestre das barcas de 
vigia da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas; José 
«Moreira de Almeida, do lugar de patrão das barcas de vigia 
da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas; Mnoel 
Vieira, da Silva, Antonio Fabião de Araujo Lima, José Igna- 
cio de Aquino Manoel Barreto dos Santos e Manoel Pereira 
de Araujo, dos lugares de marinheiros das barcas de vigia, 
da Alfandega de Manaus no Estado do Amazonas; Manoel 
Ignacio Nascimento do lugar de marinheiro das barcas de 
vigia, da Alfandega de Belém, Estado do Pará; Augusto do 
“ Espirito Santo Ribeiro, do lugar de comandante da lancha 
São Luiz, da Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão ; 
Nuno Alvares de Moraes Rego, do lugar de maquinista da 
lancha São Luiz, da Alfandega de São Luiz, no Estado do 
Maranhão; André Antonio Carneiro, do lugar de mestre da 
lancha Sotero dos Reis, da Alfandega de São Luiz, no Es- 
tado do Maranhão, e Francisco Mendas da Silva, do lugar 
de maquinista das Capatazias da Alfandega de Fortaleza no 
Estado do Ceará. 


Por portarias de 21 do corrente, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do artigo 8º, do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 

“ De 90 dias em prorrogação ao Continuo da Casa da Moeda, 
Antonio do Nascimento, para tratar de sua saude onde lhe 
convier; 

De tres mêses, ao Guarda da Policia Aduaneira da Al- 
fandega de Recife, mo Estado de Pernambuco, Elpidio Au- 
gusto de Carvalho, para tratar de sua saude, onde lhe con- 
vier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
no goso da mesma licença; : 

De tres mêses, ao Consultor da Delegacia Fiscal do Te- 
souro no Estado do Pará, Bacharel José de Serpa, para tra- 
tar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença; 

De 90 «ias, ao 4º Escriturario do Tesouro Nacional, 
Djalma Antéro de Mattos, para tratar de sua saude onde lhe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
no goso da mesma licença; 

De 90 dias, ao Delegado Regional de Seguros, da 5º Cir- 
cunscrição, em São Paulo, Bacharel Lourival de Azevedo 
Soares, para tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias par aentrar no goso da mesma 
licença. 

— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes, para poderem os funcionarios citados continuar afas- 
tados de seus cargos; 

Por mais 90 dias ao Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Viçosa, no Estado de Alagõas, Satyro de Oliveira 
Valença, e. 

Por mais 90 dias ao Caloter das Rendas Federais em Li- 
moeiro e Junqueiro, no Estado de Alagõôas, Joaquim Vieira de 
Almeida. 

— Por outra de 23 do corrente, foi concedida permissão 
ao Coletor das Rendas Federais em Encantado, no Estado do 
Kio Grande do Sul, Miguel Alves Cardoso, para continuar 
afastado do exercicio de seu cargo, por mais seis mêses. 

— Por Portaria de 27 do corrente foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1º de Fevereiro de 1921: 

De 90 dias ao diarista da Casa da Moeda, Werther S. Du- 
que Estrada Bastos e de seis mêses ao encarregado do ele- 

*vador da Caixa de Amortização Augusto da Costa Lima. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 


oficios: 
Dia 16 de Abril 


: N. 157 — Comunicando que, de acôrdo com o que soli- 
citou a Inspetoria de Fiscalização do Exercicio de Medicina 
deverão comparecer à mesma Inspetoria, afim de que sejam 
submetidos a inspeção de saude, para efeito de aposenta- 
doria, no dia 20 do corrente, ás 11 horas, o auxiliar de es- 
crita Henrique Pereira Baptista; no dia 22 do corrente, às 12 

- horas, o Conferente Horacio Ramos Machado Junior;-no dia 
Si do corrente, ás 12 horas, o Conferente Manoel Alves da 
5 va. 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica.do Tesouro Nacional di- | 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 

Dia 16 de Abril 
N. 490 — Comunicando que o Sr. Chefe do Governo Pro- | 
visorio, tendo presente a carta do Sr. Ministro da Guerra, 0 
solicitando isenção de direitos e taxas, para einco ia » E 
vindas pelo vapor Nonheur, contendo aeroplanos “Waco” 
completos, numerados de 1 a 5, com a marca Mayrink Veiga E 
& C., destinados à Escola de Aviação Militar, exarou o se- | 
guinte despacho: gi ] 

“Deferido, uma vez que se verifique ser encomenda rea- | 
lizada antes da Circular n. 10”. ; | 

N. 491 — Remetendo para informações, o processo mu- 
cesso n. 17.780, do ano em curso, relativo ao telegrama as 
8 de Abril corrente, do Secretario do Interior do Estado 
Minas Gerais. 


b 

N. 492 — Tendo o Sr. Ministro das Relações Exteriores. . 
comunicado que a Legação da Suissa, pede não sejam os. É 
objetos vindos pelo Correio e destinados á Caixa Postal 744, | 
remetidos a essa Alfandega e sim, a referida Caixa Postal, x 
visto as mesmas não terem nenhum valor mercantil, declara 4 
que no desembaraço de tais encomendas destinadas ás auto- - dl 
ridades diplomaticas seja sempre observada a recomendação. | 
constante da ordem desta Diretoria n. 502, de 11 de Setem- | 
bro de 1925, evitando qualquer reclamação dos interessados, da 


o 


N. 493 — Solicitando informar si foi devidamente cum- : 
prida, a parte final da ordem n. 263, de 8 de Março findo. 
(Processo n. 3.327, de 1931). . 


N. 494 — Transmitindo o processo n. 16.906, do corrente | 
ano, relativa a um aviso do Ministerio da Marinha, afim de 
ser informado a respeito. , 


N. 495 — Reiterando os termos constantes da ordem. 
n. 375, de 7 de Abril de 1931. (Processo n. 53.932, de 1929). 


Dia 18 


í 
N. 496 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo Dea 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 3.510, de 31. 
de Dezembro de 1931, fichado sob n. 72.047 (deste ano, re- 
lativo ao requerimento em que a Companhia Força e Luz 
Minas Gerais péde o abatimento de 90 %, de acôrdo com 
art. 1º do Decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928 
os direitos estabelecidos no art. 805 da Tarifa, para bobi 
e pertences de bondes eletricos vindos pelo vapor Southern 
Cross, entrado neste porto em 4 de Setembro findo e sub 
tido a despacho pela nota de importação n. 63.686, de 193 
exarou o seguinte despacho: 

Cabendo recurso voluntario, a parte se não concordar 
a classificação adotada pela Alfandega, póde dirigir-se à co 
petente instancia. Assim, nada ha que deliberar a 


Dia 19 


N 

N. 497 — Comunicando que atendendo ao que ist H 
Presidente do Estado de Minas Gerais, no oficio n. 272, de: E 
do corrente, fichado sob n. 17.503, deste ano, concedeu me- 
diante assinatura de termo de responsabilidade com o prazo 
de 60 dias para preenchimento das formalidades legais, isen- 
ção de direitos de importação e de expediente, de acôrdo com 
o Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para 28 cia 
da marca R. M. V. (T. E. €.) ns. 1 a 28, pesando o 
2.287, quilos liquido 1.394 quilos, contendo material Pyle, 
para iluminação de locomotivas, vindas de Nova York, [0 
vapor nacional Aracaju", entrado no porto desta capital no 
ea mês, material esse destinado á Rêde Mineira de 

iação. 


o Im 


N. 498 — Communicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo n. 41.781, de 1923, relativo ao requerimento | 
em que a Companhia Nacional de Navegação Costeira BE: 
isenção de direitos para os materiais despachados nessa e 
fandega mediante termos de responsabilidades assinados em 
8-de Abril, 17 de Maio, 12 de Junho, 8 de Julho, 9 e 22 de 
Agosto, 2, 17 e 20 de Setembro, 18 de Outubro e 16 de No- 
vembro de 1920, exarou o seguinte despacho: 

“Tendo em vista que o requerimento de isenção definitiva ! 
foi apresentado fóra do prazo legal, indeferido”. || 


N. 499 — Declarando em solução ao oficio n. 1.122, de 12 |: 
deste mês, que o processo n. 2:1174 do corrente ano, recla- J 
| ' 


ponde ao oficio n. 16, de 25 de Janeiro passado, do 
Aduaneiro Hollerith, o qual foi enunciado na parte final 
informação prestada pelo Inspetor Fiscal, A. Peixoto de 
vedo, o processo n. 16.207, deste ano, concernente ao 
torio apresentado melo Inspetor fiscal na 8" zona desse 
tado, Rafael Spinola. bi 


mado pela ordem n. 184, de 24 de Fevereiro do, do Serviço 






























| Dia 20 





N. 501 — Comunicando em resposta ao oficio n. 1.146, 
e 14 do corrente, fichado sob n. 19.056, deste ano, que o 
eúdo dos seis volumes, marca R. M. V. 1-6, destinados à 
Rêde Mineira de Viação a que se refere a ordem n. 357, de 
- 26 de Março findo, é o seguinte: 250 metros «le tecidos de pu- 
“lha para forrar bancos de carros de estrada de ferro, 





| N. 502 — Reiterando os termos da ordem n. 1.212, de 29 
| «de Setembro de 1931. 


N. 503 — Remetendo para receber audiencia, o processo 

“ n. 13.216 do ano vigente relativo ao aviso n. 498, de 18 

RR Março findo, do Ministerio da Justiça e Negocios In- 
—  teriores. 








EA ' , ' 
E “ N. 505 — Comunicando em aditamento à ordem n. 239, 






5 de Março findo, para os devidos fins, que o despacho 
de Ministro, proferido no processo fichado sob n. 6.390, 
deste ano, foi o seguinte: 


PLA “A importação do material em apreço, sem consignação 





ma - nominal, pela maneira corrente, não contraria o disposto no 
ed Met. 1º, n. 1, do Decreto n. 19.219, de 28 de Maio de 1930. 


su a 


HA 






| que ali se exige é a condição de ser o material “intro- 
do” diretamente pelos agricultores ou empresas agricolas. 
“medida visa, evidentemente, impedir que os ditos 
materiais sejam adquiridos com isenção por qualquer ne- 












j — No caso em estudo, o conhecimento veiu á ordem, sob 
Ra E dd O 

* «condição de ser entregue aos requerentes pelo Banco do 

- Brasil, contra o aceite do respectivo saque. 















Es R 
1! — De posse do mesmo documento, se propõe os aludidos re- 
|! À uerentes, industriais agricolas (doce. de fls. a fls.), pro- 
JB eder ao desembaraço do material mediante o beneficio da 
ú IB RE ção, e, assim, “introduzi-lo”” no país, consoante o precei- 
] [ Etnádo dispositivo regulamentar. 
+ — Com esse fundamento e o que mais consta do processo, 
|| | defiro o requerido”. 
! E EN) 
A o 


1 A REM 506 -— Para receber audiencia, transmito-vos o incluso 
— processo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 17.023, do 

— amo em curso em que é interessada a Standard Oil Company 

Ta “of Brazil. 

EA N. 507 — Com o oficio n. 927 de 28 de Março findo, fi- 


“ toria haver sido considerada devedora remissa a Compa- 
“mhia Cantareira e Viação Fluminense, nos termos do artigo 
2º do Decreto n. 19.958, de 6 de Maio de 1931, visto não ter 
-a mesma recolhido aos cofres dessa Alfandega a importancia 
“do que deve á Fazenda Nacional. 

1 —  Peço-vos informeis se foi observada, no caso, a prescrição 

|| “estabelecida na Circular n. 37, de 12 de Julho de 1931. 





, N. 508 — Comunico-vos, para os devidos fins, que aten- 
“IH -«dendo ao que solicitou o Presidente do Estado de Minas 
o Gerais, no oficio n. 279 de 7 do corrente, fichado sob nu- 
|| “mero 17.737, deste ano concedi por despacho de 18 do cor- 
l ! rente mediante assinatura de termo de responsabilidade com 
F -o prazo de 60 dias para preenchimento das formalidades 
| Tegais, isenção de direitos de importação e de expediente, 
| -«de acôrdo com o Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, 
| para uma caixa, marca R. M. V. n. 1, pesando bruto 475 
l -quilos e liquido 380 quilos, contendo manometros, valvulas 
“de esgoto e ejetores de ferro e bronze para freios de vacuo de 
- estrada de ferro, vinda de Liverpool pelo vapor inglês 
Desna, entrado neste porto no mês vigente. 





É! “ N. 509 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
| “Sr. Chefe do Governo Provisorio, a quem foi presente o pro- 

| «cesso fichado sob n. 12.802, do corrente ano, relativo á soli- 
Pp. citação feita pela Interventoria do Estado do Rio de Janeiro 
no sentido de lhe serem entregues as importancias arreca- 
| “dadas nessa Alfandega a titulo de 2 % ouro, sobre o carvão 
“sde pedra despachado nesta capital e descarregado em diversos 
| ontos daquele Estado, autorizou, de acôrdo com os pareceres 
Bo do Sr. Ministro da Fazenda e do Consultor Geral da Repu- 

lica, o pagamento da taxa referida. ; 








" chado sob n. 14.999 deste ano, comunicastes a esta Dire-. 
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Dia 22 


 N. 510 — Comunicando que o Sr. Chefe do Governo Pro- 
visorio atendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, 
em aviso n. 278, de 6 deste mês, fichado sob n. 17.146, do 
corrente ano, autorizou o desembaraço livre de direitos e 
taxas de duas caixas ns. 700 e 701 vindas de Hamburgo 
no vapor hollandez Ripland, contendo escovas para carga 
de projeção de canhões, de vez que se constate que a en- 
comenda é anterior á Circular n. 10, de 28 de Janeiro ultimo, 
deste Ministerio 


N. 511 — Comunicando que o Sr. Chefe do Governo 
Provisorio, atendendo ao que solicitou o Ministerio da 
Guerra, em aviso n. 275, de 6 deste mês, fichado sob nu- 
mero 16:960 do corrente ano, autorizou o desembaraço, livre 
ade direitos e taxas, de 15 barris, marca F. P. S. F., Pi- 
quete ns. 1 a 15, vindos de Nova York pelo vapor American 
Legion, contendo grafite destinado á Fabrica de Polvora 
sem Fumaça, de vez que se constate que a encomenda é an- 
Ata Circular n. 10, de 28 de Janeiro ultimo, deste Mi- 
nisterio. 


N. 512 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 39.328, de 1927, relativo ao 
requerimento em que a Companhia Brasileira Carbonifera 
de Araranguá, arrendataria da Estrada de Ferro D. Teresa 
Cristina, pede isenção definitiva de direitos de importação, 
de acôrdo com o Decreto n. 13.192, de 11 de Setembro de 
1918, para 18 caixas de accessorios para trilhos (prégos), pe- 
sando bruto 4.508 quilos e liquido 4.778 quilos, constantes 
da 1º via da relação com um só item, visada pelo Escriturario 
Other de Mendonça e já despachado nessa Alfandega, me- 
diante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 1.122, de 21 de Outubro de' 1922, exarou, em data de 14 
de Março findo, o seguinte despacho: 


“Deferido, em vista do parecer e por não ter similar no 
país, na época em que foi a mercadoria importada”. 


O parecer emitido foi acórde com o prestado pelo Sub-di- 
retor da 1º Sub-diretoria, que por sua vez concordou com a 
informação prestada pelo Escriturario Carlos de Moraes 
Rego, nos seguintes termos: 


“A requerente, arrentaria da Estrada de Ferro D. Teresa 
Cristina, gosa de isenção “de impostos de importação, nos 
termos da legislação em vigor, para todos os materiais ne- 
cessarios à execução das obras, inclusive os que forem pre- 
cisos para fornecimento de agua, esgoto, telegrafos ou tele- 
fones, captação e emprego de força eletrica, iluminação a gás 
e eletrica e material para a estrada de ferro e para explora- 
ção de minas de carvão de pedra”, conforme a clausula 25 do 
contrato aprovado pelo Decreto n. 13.192, de 11 de Setem- 
bro de 1918. 

Esse contrato foi registrado pelo Tribunal de Contas em 
4 de Novembro do mesmo ano. 

Pela ordem desta Diretoria n. 1.122, de 20 de Outubro de 
1922 (processo junto fichado sob n. 43.580), foi permitido á 
requerente despachar, com isenção de direitos, o material 
constante da relação junta, mediante termo de responsabi- 
lidade, com o prazo de 60 dias, prorrogado por mais 30 dias, 
conforme consta da informação de fls. 7 v. 

A” vista do dispositivo citado, do certificado de fls. 4, 
expedido pela Inspetoria Federal de Estradas e dos demais 
documentos que instruem o processo, parece-me que póde 
ser concedida a isenção definitiva de direitos de importação”, 
(Processo n. 39.328, de 1927). : 


N. 513 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 292, de 10 de 
Fevereiro ultimo, fichado sob n. 6.088, deste ano, relativo 
ao requerimento em que a Companhia Nacional de Navegação 
Hoepcke pede isenção de direitos e de expediente para 2.000 
toneladas de carvão de pedra, exarou o seguinte despacho. 


“Concedo, porém, nos estritos termos do parecer”, 


O parecer emitido, com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: 

“Tambem de acôrdo. Para regularizar a situação da re- 
querente, poderá ser concedida a isenção definitiva para mil 
toneladas de carvão, tantas quantas foram despachadas me- 
diante termo de responsabilidade, cancelando-se quantidade 
igual para a qual a peticionaria solicitará, oportunamente, 
o favor. Se a prova da aquisição de 10 % do similar nacio- 
nal já foi feita, como alega a requerente, dispensavel será 
a exigencia de que trata a Circular n. 13, de 12 de Fevereiro 
ultimo, deste Ministerio”. 


O parecer emitido pelo Sub-Diretor da 1º Sub-diretoria foi 
o seguinte: . 

“Para solucionar este processo proponho a isenção para 
1.000 toneladas de carvão, cancelando-se, assim, o termo de 
responsabilidade autorizado pela ordem n. 1.306, de 22 de 
Outubro ultimo; para esse fim deve ser retificada a quan- 
tidade de carvão da relação inclusa, de 2.000 toneladas para 
1.000 toneladas sómente — retificação esta que póde ser 
feita nesta Diretoria a tinta carmim. Quando se efetuar o 
despacho definitivo deve ser lavrado o termo para exibição 
da prova da aquisição de 10 % de carvão nacional, nos 
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termos da Circular n. 13, de 12 de Fevereiro ultimo. Quanto 
às restantes 1.000 toneladas, ainda não importadas, deve u 
interessada formular o séu pedido oportunamente. | 

“ Remetendo a inclusa 1º via da relação do material em 
uestão com a redução feita de acôrdo com o despacho do 
Sr. Ministro, autenticada pelo Escriturario Other de Men- 
donça, declaro-vos, que o termo assinado pela requerente 
nessa Alfandega, foi em virtude da ordem desta Diretoria 
n. 1.306, de 22 de Outubro de 1931. 


N. 514 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o ofício n. 241, de 2 de 
Janeiro ultimo, fichado sob mn. 4.634, deste ano, relativo ao 
requerimento em que a Rêde Mineira de Viação pede isenção 
“definitiva de direitos de importação e de expediente para O 
material que despachou mediante termo de responsabilidade, 
“em virtude da ordem n. 1.392, de 16 de Novembro de 1931, 
“exarou o seguinte despacho: . Ed 

“Deixo de autorizar, de acôrdo com o parecer. 

O parecer emitido e com o qual concordou o Sr. Ministro 
“foi o seguinte: À 

“A” vista do parecer da Comissão de Similares, entendo 
que o pedido não póde ser atendido. Consequentemente, se 
“deverá promover a cobrança dos direitos integrais”. 

à O parecer da Comissão de Similares foi o seguinte: ” 

“As correias de lona e borracha têm similar na produção 
nacional”. 


o 


N. 515 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.132, de 7 de 
Julho de 1930, fichado sob n. 39.302, do mesmo ano, em que 
as Industrias Reunidas Caneco S. A. pedem isenção defini- 
“tiva de direitos para o material que despachou nessa Alfan- 
dega, mediante termo de responsabilidade, em virtude da 
ordem n. 466, de 28 de Abril de 1930, exarou o seguinte 
despacho: 

“Em face do parecer, indeferido”. : 

O parecer a que se refere o Sr. Ministro, foi prestado pelo 
Consultor, nos seguintes termos: 

O art. 2º das Preliminares da Tarifa manda conceder 
isenção de direitos de consumo : 


Sr. 


“S 26. As peças importadas pelos construtores esta- 
belecidos no Brasil para os navios e vapores que cons- 
truirem nos estaleiros nacionais, precedendo as forma- 
lidades exigidas pelo art. 17 da Lei n. 428, de 10 de 
Dezembro de 1896”. 


Fundada nesse dispositivo, as Industrias Reunidas Caneco 
S. A., requereram, sem observar integralmente o art. 7º e 
outros do Decreto n. 8.592, de 1911, a isenção definitiva de 
direitos para o material “recebido de Liverpool” e destinado 
à construção naval, a que se referem os documentos juntos. 
Atendendo a qua a mercadoria veiu consignada á ordem 
(fls. 17), mas foi exportada a ordem, por conta e risco dos 
comerciantes Brenno & C., (fls. 16), levantou-se duvida so- 
bre a legitimidade da isenção pedida (fls. 21-y e 23-v.) tendo 
porém, entendido a Diretoria da Receita, baseada em decisões 
anteriores, que o conhecimento da ordem não exclue a im- 
o direta, devendo, pois, ser concedido o favor plei- 
teado. 

O fuzdemento da isenção é o estimulo à industria de cons- 
trução naval. Os poderes publicos se preocupam de protege-la, 
primeiro, com a isenção de direitos; segundo, com a concessão 
de premios. Mas o favor da isenção como está expresso na 
lei, é dado sómente aos construtores, e não aos que pretendem 
comerciar com aquele material. A razão é obvia, pois resulta 
da propria intenção legal. Aliás, as opiniões, divergentes 
na conclusão, concordam em que só tem cabimento a con- 
cessão, no caso da importação direta. Parece tambem certo 
que esta não desaparece diante do conhecimento a ordem. 
Conhecimento é o documento pelo qual se reconhece haverem 
sido recebidas a bordo de um navio, por seu capitão, merca- 
dorias afim de serem transportadas para determinado lugar, 
mediante frete estipulado (Silva Costa, Dir. Com. Marit., 
vol. 1, pag . 322; Bento de Faria, Cod. de Dir. Com., vol. 1, 
pag 597). Embora o nosso Codigo não se refira expressa- 
mente a conhecimento ao portador admite-o implicitamente, 
desde que o n. 1 do art. 575 faculte a omissão do nome do 
consignatario nos conhecimentos a ordem (A. Russell, Dir. 
Com., vol. 4, pag. 169). 

No caso do processo, o conhecimento é a ordem sem indi- 
cação de consignatario, o que significa que esta poderia ser 
a requerente ou outro importador. 

Daf o acerto da opinião do que no conhecimento não ex- 
clui a importação direta, conforme decidiram duas das or- 
dens citadas, às de mn. 96 (Diario Oficial, de 8 de Maio de 
1908, pag. 3.126) e n. 1.165 (Diario Oficial de 16 de De- 
zembro de 1917, pag. 13.378). 

Esse documento não faz prova de propriedade, sinão do 
contrato de fretamento (A. Russell, Op-. ct. pag... 161)..À 
transmissão do dominio tem de ser documentada por outros 
instrumentos. Segundo o direito patrio, a tradição de mer- 
cadorias na compra e venda, póde representar-se simbolica- 
mente, pela remessa e aceitação da fatura ou pela clausula 
“por conta” lançada no conhecimento ou cautela de remessa 
(art. 200 ns. 3 e 4 do Codigo Comercial). Aplicadas essas 
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regras ao documento de fls. 16, conclue-se que os reque- 
rentes não eram os proprietarios, nem foram os importa- 
dores do material, cabe essa penalidade aos comerciantes ali 
indicados. Pouco importa á Fazenda que a mercadoria seja: 
vendida com a sua entrega real ou pela tradição dos - 
cumentos que a represnetam; necessario é que a import 
seja feita pelo industrial que aí utiliza-la e não pelo comer-. 
ciante, que queira negocia-la, As decisões administrati 
citadas pelo parecer de fls. 24 não infirmam a argumen 
ção. Duas delas já citadas, de 1906 e 1917, afirmam que o 
conhecimento a ordem não significa ausencia de importação: 
direta, com o que todos concordam, sendo que a ultima: 'az 
exigencias sobre a aplicação do material. A Circular n, 
de 20 de Abril de 1923, e não de 1924, se refere ao conheci- 
mento com a clausula de notificação, que não tem paridad ; 
com o caso deste processo. 
Finalmente, a ordem n. 16, de 29 de Agosto de 1 
(Diario Oficial de 1 de Outubro de 1927), baseada no parecer 
da ex-Procuradoria Geral da Fazenda merece exame mais 
detido. Tratava-se de importação de material destinado 
Rêde de Viação Cearense que havia sido encomendado para 
ela pelos representantes de industrias estrangeiras. 
A mercadoria, porém, veiu manifestada e consignad: 
áquela Rêde, pelo que se resolveu que tinha havido impor- 
tação direta, concedendo a isenção de direitos. Na es 
deste processo, não ha nenhum documento que prove a impor: 
tação por parte dos industriais requerentes. Ao contrario, O 
conhecimento de ordem, nesse ponto de vista, é documento 
neutro, que não afirma nem nega qual seja o importador, 
afirmação deste, porém, é dada pelo documento de fls, 16, 
com a indicação dos comerciantes importadores. Isto posto, 
semos de parecer que seja negada a isenção de direitos”, 


Dia 23 


N. 516 — Remetendo para audiencia, o processo n. 18. 
deste ano, relativo ao aviso n. 248, de 8 de Abril co 
do Ministerio do Exterior. 


N. 517 — Remetendo, afim de serem prestados esclarcci- 
mentos a respeito o processo n. 17.722, do corrente ano. 


N. 518 — Comunicando, em resposta ao oficio n. 330, 
13 de Fevereiro ultimo, que, segundo informação prestad 
pelo 3º Procurador da Republica, Dr. Carlos Olinto Braga, 
oficio n. 646, de 7 do corrente, fichado sob n. 17.669, des 
ano, a divida relativa à certidão n. 5.478, série F, Â., 
nome de A. Camara & C., foi paga com guias do Juizo 
deral da 1º Vara, em 26 de Agosto de 1930. 


N. 519 — Solicitando, com a possivel urgencia, a dev 
lr processo n. 3.480, deste ano. (Processo n. 15.7) 
de 1932). 


Dia 25 


N. 520 -— Comunicando que atendendo ao que requeré 

Companhia Telefonica Rio Grandense S. A., em pe 
tição fichada sob n. 19.568, deste amo, concedeu, medi: 
assinatura de termo de responsabilidade com o prazo . 
60 dias, para preenchimento das formalidades legais, mi 
dução de direitos, nos termos do art. 3º da Lei n. 5.% 
de 30 de Novembro de 1927, para 14 caixas marca CTRI 
ns. 1-14, contendo 400 aparelhos telefonicos de mesa, b 
de ferro, e aparelhos receptor e transmissor de bak 
pesando liquido 1.200 quilos, constantes da 1º via da E 
lação com um só item. 

O referido material veiu pelo vapor Brandanger, 
trado neste porto em 4 do corrente. 


Dia 26 


N. 521 — Em aditamento á ordem n. 436, de 8 do e 
rente, comunica que o Conferente da Alfandega de Recii 
Ulysses de Oliveira Sampaio, nomeado, por decreto de 23 d 
Março findo, 1º Escriturario da Alfandega de Santos, tomo 
posse do ultimo cargo, na Diretoria Geral, em data de 5 des 
mês de Abril. t 


pe À 


N. 522 — Comunicando que tendo presente o processo, 
chado sob n. 17.599, deste ano, relativo ao requerimento er 
que The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Gon 
pany, Ltd., pede reconsideração do despacho prof 
processo n. 8.788, tambem deste ano pelo qual lhe foi 
gada redução para 1.000 peças — cantoneiras de. fer 
suando 65.865 quilos, constantes da 1º via da relação com 
só item, resolveu, á vista das razões expostas e s 
cumentos apresentados reconsiderar o aludido despacho, Pp 
o fim de deferir o pedido, mediante termo de respons: bi 
dade com o prazo de 60 dias, para preenchimento das orr 
dades legais. wa 

O referido material veiu pelo vapor Herschel, entrado 
neste porto em 27 de Dezembro de 1937. Q 


e 


N. 523 — Reiterando os termos da ordem n. 


de 26 d 
Janeiro ultimo, afim de e AY ao P 
cesso n. 60.981, de Ga se possa dar andam , dO 


“Comunicando que atendendo ao que requereu 

a Engenho Central Quissaman, com usina de 
fabricação de alcool, no municipio de Macaé, Es- 
“de Janeiro, em petição fichada sob n. 18. 745, 
concedeu, mediante assinatura do termo de respon- 

m prazo de 60 dias, para preenchimento das for- 

ad legais, apresentando fiador idoneo, isenção de di- 


importação, de acôrdo com o Decreto n. 19.219, de , 


de 1930, para tres moendas de ferro, para cana, a 
uissaman”” 1/3 pesando bruto 13.234 quilos, vindos 


por Delsud, entrado» mente "porto: em 23 de Março findo 


j o N si 525 = à CSadnitánis que o Sr. : Ministro, tendo pre- 

Em o processo encaminhado com o oficio n. 2.715, de 20 de 

utubro de 1931, fichado sob n. 58.106, do mesmo ano, re- 

“ao oficio em que o Presidente do Estado de Minas 

É pede isenção definitiva de direitos, para material des- 

tin ado à Prefeitura de Belo Horisonte e já despachado na- 

Alfandega, mediante termo de responsabilidade, em vir- 

ordem n. 7592, “de 26 de Junho de 1931, resolveu, in- 

o pedido, por não estar o serviço de que se trata (ma- 

ju o incluido entre os enumerados na Lei 5. ao de 30 
ovembro de 1927. 


526 — Remetendo o processo n. 17.506, do corrente 
m que é interessada a Companhia Cantareira e Viação 
ense, para o fim de ser informado a respeito. 


— “Tendo Y presente o o vosso oficio n. 1. 138, de 14 deste 
al foi comunicado haver considerado devedora re- 


ocesso EE E adias as prescripções estabelecidas 
n. 37, de 12 de Suuho de 1931. (Pnogtano nu- 
“de 1932). . 


Dia 27 


— Comunicando que o Sr. Ministro tendo. pre- 

arta em que o Sr. Ministro da Guerra solicita isen- 

itos e demais taxas, para uma caixa com a marca 

da Guerra” — Diretoria de Engenharia — Fa- 

tyl n. 1.072, vindas do Havre, pelo vapor San- 

ndo uma estufa e um tubo de ensaio, exarou u 
spacho: , 

rido, uma vez que se trata de npOrdEnda feita 

da ircular ROS (Processo mn C217059; de 1982). 


 imemetendo para os fins ceniatte do parecer 


tor da 1º Sub-diretoria, o processo n. 18.967, 


no, em que é interessada a Usina. Carapebus | 


Anonima. 


PE pie o és para os pievidos fins, que, aten- 


o que solicitou o Ministerio da Guerra, em aviso nu-. 


2, de 20 do corrente, fichado sob n. 20.063, deste 
; 5 por despacho desta data, permitir o desemba- 
uas. caixas vindas de Nova' York pelo vapor inglês 


metalhadoras e munições, mediante termo de 

idade, com fiador idoneo e Pelo prazo de 60 dias, 

) consignatario, Sr. Clark M. Carr Cº. — Casa Mayrink 

assinará pela reexportação do referido aparelho, que 
stina a demonstrações militares. ' 


EEE — Para que vos pronuncieis a respeito; trans- 


ovas o incluso processo, fichado no Tesouro Nacional 
S 18.897, deste ano, em que é interessada a firma Es- 
elecimentos Mestre e Blatgé E: (rd SA 


-N. 582 — - Reitero-vos os termos constantes da Ordem 
— «desta Disetoria n. 442, de 8 do Pora expedida a essa Re- 
Re. ; E É 


E 533 — ERR AS audiencia, transmito-vos o incluso 
“processo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 17. 672, deste 
— amo, em ane é gurensado Eduardo Lemos. 

ENE 534 — Ela E vos pronuncieis a respeito, transmito- 

os o incluso processo, fichado no Tesouro Nacional sob 
de 12.932, do ano vigente, em que é interessado Bernardo 
E Rei eta cido nesta cidade à Avenida Rio 


N. 535. — eniso vos remeto o processo fichado sob nu- 
ro. 18.710, deste ano, relativo a uma representação contra 
he Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company 
Limited, pot o fim indicado no despacho desta Diretoria. 


Su E 536 — DE TCORVOS, para os devidos fins, que, aten-. 


-dendo ao que requereu a Companhia Força e Luz de Minas 
“Gerais, em petição datada de 18 do corrente, fichada sob 
n. 19.618, de 1982, concedi, por despacho de 23 deste mês, 
de acôrdo com o art. 3º, da Lei n. 5. 353, de 30 de Novembro 
de 1927, mediante termo de responsabilidade com o prazo de 
+60 dias para preenchimento das formalidades legais, redução 
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de direitos para o material constante da inclusa 1º via da 
relação: com quatro itens, autenticada pelo Escriturario Al- 
merindo Castro, destinado aos serviços contratuais da re 
querente. 

Dito material chegou ao a desta Capital pelo bia 
Northern Prince, entrado em 7 de Abril expirante. 


N .537 — Para que essa Alfandega se manifeste a res- 
peito, incluso vos transmito o processo fichado sob numero 
1.299, do corrente ano, relativo ao aviso NC/111/337, de 17 
de Fevereiro ultimo, do Ministerio das Relações Exteriores. 


N. 538 — Para o fim de ser assinado o despacho de fo- 
lhas 6, incluso vos remeto o processo fichado sob n. 19.257, 
dar E TeeRi? ano, -em qne é interessada a Pinsad Sto Ric 

eiro ' 


cal à e + 


N. 540 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, aten- 
dendo ao que solicitou o Presidente do Estado de Minas 
Gerais, em oficio n. 323, de 18 do corrente, fichado sob 
n. 19.751, deste ano, concedi, por despacho de 26 deste mês, 
de conformidade com a clausula XI, letra b, do contrato 
de 6 de Abril de 1922, lavrado em virtude do Decreto nu- 
mero 15.406, de 22 de “Março do mesmo ano, mediante assi- 
natura de termo de responsabilidade, com o prazo de 60 
dias para preenchimento das formalidades legais, isenção de 
direitos e da taxa de expediente para 75 vigas de ferro, 
pesando bruto e liquido 18.120 quilos, vindas pelo vapor 
Josephine Charlotte, entrado no porto desta Capital no mês 
aa Abril vigente, material esse destinado à Rêde Mineira de 

iação. 


N. 541 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente a carta em que o Sr. Ministro 
da Guerra solicita isenção de direitos e demais taxas, para 
sete volumes, marca “Erven”, ns. 1 a 7, vindos de Liverpool 
no vapor inglês Desna, contendo valvulas, adquiridas pela 

Fabrica de Polvora sem Fumaça, deliberou, em data de 23 do 
corrente, deferir o pedido, deste que se trata de encomenda 
feita antes da Circular n. 10, de 28 de Janeiro ultimo. 


N. “5492 — Para receber Apdiencia, remeto-vos o incluso 
processo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 19. 943, do ano 
em curso, relativo ao oficio n. 179, de 18 deste mês, da 
Comissão de Estudos Sobre o Alcool- Motor. 


N. 543 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, aten- 
dendo ao que requereu a Companhia Telefonica Brasileira, 
em petição datada de 15 do corrente fichada sob n. 19.156, 
de 1932, concedi por despacho de 27 deste mês, de acôrdo com 
o art. 30, da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, me- 
diante assinatura de termo de responsabilidade, com o prazo 
de 60 dias para preenchimento das formalidades legais, re- 
dução de direitos para o material constante da inclusa 1º via 
da relação com um só item, autenticada pelo Escriturario 


Almerindo Castro, destinado . aos serviços contratuais da Tê- 


querente. 


- Dito material veio pelo vapor Phoeniciay 
porto desta Bras em 12 de Abril expirante. 


chegado ao 


N. 544 — Gomunico-vos, para os devidos fins, que aten- 
dendo ao que requereu a Companhia Telefonica Brasileira, 
em petição fichada sob n. 20.101, de 1932, concedi, por des- 
pacho de 26 do expirante, de acôrdo com o art. 3º, da Lei 
D. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, mediante termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchimento 
das formalidades legais redução de direitos para 574 cordões 
n. 2.302-A, de 2,% pés de comprimento cada um, feitos de 
cobre e algodão, para fones e 25 caixas para baterias, feitas 
de ferro e fibra, constantes da inclusa 1º via da relação com 
dois itens, autenticada pelo Escriturario Almerindo Castro, 
chegados ao porto dessa cidade em 16 deste mês, pelo vapor 
Phoenicia, e destinado todo esse material aos serviços con- 
EE atuais da requerente. 


N. 545 — Solicito vossas providencias no sentido de 
serem com urgencia, restituidos a esta Diretoria os processos 
ns. 16.040 e 59.474 de 1929, que foram encaminhados a essa 
Alfandega com as ordens ns. 207 e 560 de 15 de Fevereiro e 
27 de Maio de 1930, afim de que se possa dar andamento ao 


processo n. 8.182, “deste ano. 


'N. 546 — Em aditamento á ordem n. 422, de 6 deste 
mês, comunico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, por des- 
pacho de 27 do expirante, exarado na petição n. 21.064, de 
1932, deferiu o pedido formulado pela Companhia Nacional 
de Cimento Portland para despachar, sob o mesmo termo 
a que se refere aquela ordem, mais 60.000 quilos da ma- 
quinaria de quebrar pedras e seus pertences, do item 3º, da 


respectiva 1º via da relação, que passa, assim, a pesar 
460.000 quilos e não 400.000 como está nt de a A na pat 


dida '1º via da relação. E bato 


Eid 


eli 
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DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes oficios: 


Dia 19 de Abril 


N. 136 — Remetendo o 


rocesso referente ao E pp 
de 111$300, pretendido pela 


ompanhia Telefonica Brasileira. 





CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ACÓRDÃO N. 88 





Recurso n. 44-A — Restituição de taxas. 
Recorrente. — Kennitz & €. 
á À Ye ção de origem. — Delegacia Fiscal no Rio Grande 
o Sul. 


À restituição de taxas ou direitos arrecadados pela Fazenda, 
quando devida, não depende de acôrdo entre a União e 
terceiro, a quem o produto respectivo, tenha sido trans- 
ferido ou entregue, em virtude de contrato. 


Para o Sr. Ministro da Fazenda recorreu E. Kennitz 
& C., do despacho do Delegado Fiscal do Tesouro Nacional 
no Rio Grande do Sul, negando-lhes restituição das impor- 
tancias que pagaram das taxas de 2 %, ouro, para melhora- 
mento de portos, 0,7 % de melhoramento de barra e de es- 
tatistica, cobradas sôbre o valor de mercadorias que, pela 
Alfandega do Rio Grande despacharam em transito para o 
Uruguai, e destinadas á construção da ponte sôbre o rio 
Jaguarão, da qual eram contratantes, conforme documento 
junto ao processo. | ; 

Correu o processo, e, embora reconhecido o direito dos 
requerentes á restituição aludida, quer na Alfandega, quer 
na Delegacia Fiscal, foi negada a restituição por que à vista 
do contrato existente entre a União e o Estado do Rio 
Grande do Sul, e a que se refere o Decreto n. 13.691, de 9 de 
Julho de 1919, ao mesmo Estado foram entregues o mon- 
tante das taxas arrecadadas. 


Estudado o processo no Tesouro Nacional, emitiram pare- 
ceres os Srs. Diretor da Receita Publica e Dr. Consultor Ju- 
ridico da Fazenda, no sentido de ser dado provimento ao 
recurso. 


Tudo bem examinado e 


Considerando que as taxas mencionadas, devem ser co- 
bradas sobre o valor oficial da PERRONEAÇÃO, que só se dá 
quando as mercadorias são destinadas a consumo no país, 
e, para esse fim, são despachadas (lei n. 1.616, de 30 de De- 
zembro de 1906 art. 3º, alinea III, n. 1; lei n. 3.446, de 31 de 
Dezembro de 1917, art. 2º, alinea V — Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas art. 423); 

Considerando que, as mercadorias referidas no processo 
e relacionadas nos despachos a ele anexos, foram efetiva- 
mente, despachadas em transito, desobrigadas, portanto, 
daqueles tributos; 

Considerando que, sendo liquido o direito dos recorrentes, 
à restituição em apreço, não a póde impedir a circunstancia 
de haver sido o produto da arrecadação indevida entregue 
ao Estado do Rio Grande do Sul, como tambem, não deve 
ficar dependente da indenisação que esse Estado deve á União. 
Esta responde dirétamente pelo áto de seu proposto, orde- 
nando a arrecadação; 

Considerando, finalmente, que, no processo, se encon- 
tram os elementos nécessarios para o calculo da importancia 
a restituir; 

Considerando que, nos termos do Decreto n. 15.210, de 
28 de Dezembro de 1921, cabe à Diretoria da Receita Publica 
providenciar e autorizar quanto á restituição de taxas e im- 
postos indevidamente arrecadados em exercicios encerrados: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para, reconhecendo o direito dos re- 
correntes á restituição objéto deste processo, enviá-lo ao 
Sr. Diretor da Receita Publica que se dignará de providenciar 
sobre a mesma restituição. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. — 
Octavio Lopes Sá Campos, votei reconhecendo o direito á res- 
tituição condicionado ao entendimento entre a União e o 
Estado do Rio Grande do Sul. — Lenhoff Britto, votei pelo 
reconhecimento puro e simples á restituição. — Vicente de 
Paulo Galliez, de acôrdo com o relator. — Arlindo Soriano 
Pupe, de acôrdo com o Sr. Lenhoff Britto. — Benedicto Costa, 
vencido. — Ariosto Pinto. — Serafim Vallandro. — João 
Baptista Rodrigues. — Elpidio J. da Bôamorte, vencido. — 
Mario P. da Camara, vencido na preliminar levantada pelo 
Sr. representante da Fazenda para o fim de ser adiado o 
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“Abril 19: 


julgamento do processo até ser respondido o oficio que o 
Ministro da Fazenda dirigiu ao Interventor do Estado do 
Rio Grande do Sul e a que se refere o de ) mesm: 
titular, ás fls. 287; de-meritis — reconheci o direito à resti= 
tuição, condicionada, porém, ao entendimento da União. ”: 
o Governo do referido Estado. Recorri desta decisão, na | 
fórma da lei, Sá Filho, representante da Fazenda Publica.. 


r 
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ACÓRDÃO N. 106 


Recurso n. 55 A — Taxa de viação. 
Recorrente, Companhia Fluvial. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal no Amazonas. 


Na ausencia da declaração do ponto de origem das me k 
dorias, é obrigatorio o pagamento da taxa de vi / 
quando transportadas novamente de pontos intermedic 
ao do destino. 


Pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Amazonas 
foi imposta á Companhia Fluvial, a multa de 5008, na T 
fração do regulamento expedido com o Decreto m. 17.53 
de 10 de Novembro de 1926, obrigando-a mais ao pagam 
da taxa de viação na importancia de 978500, tudo por despa- 
cho de 11 de Abril de 1928, exarado em processo inicia: 
com a representação do Agente Fiscal encarregado da fisca- 
lização da aludida taxa. 

Em sua defesa, alegou a Companhia que, dos gener: 
transportados, havia pago a taxa a Companhia Madeira. 
Mamoré, o que foi contestado pelo Administrado da Mesa de 
Rendas de Porto Velho. 

Dai o despacho aludido. 

Entretanto em requerimento de 26 daquele mês, exibiu a. 
Companhia o documento de fls. 33, que não faz referencia à 
carga a que alude a representação. A 

Atendendo a essa circunstancia, por destaca de 21 
Julho a Delegacia Fiscal manteve aquele de 11 de Abril. 

No recurso insiste a Companhia nas razões expostas em. 
sua defesa, e que se presumem: 

1º, em que, na carga transportada, estava certa 
tidade de mercadorias em transito, isenta do tributo 
virtude de tratados internacionais; l 

2º, que a taxa correspondente fôra paga pela Companhia. 
Madeira Mamoré, e, na fórma do regulamento, desobrigava . 
a mercadoria de novo pagamento em todo seu percurso, 


Tudo devidamente visto e, 


Considerando que, no processo não existe qualquer do 
cumento probatorio de tratar-se de mercadoria em transito 
para as quais, todavia, o regulamento expedido com o De 
creto n. 17.534, de 10 de Novembro de 1926, não consig) 
isenção da taxa; 

Considerando que, dos conhecimentos e guias exibidos, 
não consta a declaração sobre o percurso da mercadoria, « 
modo a apresentar-lhe a taxa paga no imeiro ponto 
embarque, como exige o art. 15 do regulamento aludido € 
seus paragrafos; 

Considerando que, tambem, não foi feita prova 
q pagamento da taxa pela Companhia Madeira 
existindo, aliás, informação em contrário da repartição 
Porto Velho, onde termina a estrada de ferro que essa 
panhia explora; 

Considerando que, a recorrente não contesta o tran: 
das mercadorias, dando até quantidade maior do que a 
rificada pelo Agente Fiscal referido; 

Considerando que, embora sem processos anteriores 
a documentam, contestou a reincidencia na infração 
que responde; e ; 

Considerando, finalmente, que foram observadas no 
cesso as formalidade necessarias: | 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes ne ! 
provimento ao recurso para confirmar a decisão recorr df 


Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932. 
Candido Borges, Relator. Octavio Lopes Sá Campos. — E 
pidio 1. da Bôamorte. — João Baptista Rodrigues. — Mar 
P. da Camara. — Lenhoff Britto. — Arlindo Soriano Pnpe.. 
— Benedicto da Costa. — Vicente de Paulo Galhiez. — Ari 
Pinto. — Serafim Vallandro. — Fui presente. Sá Filho, rep 
sentante da Fazenda Publica. 
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ACÓRDÃO N. 109 


Recurso n. 69 A — Regulamento de Faturas Consulares. 

Recorrente, The S. Paulo Tramway Light and Power 
Company. 

Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


O cumprimento por parte do infrator de decisão 
toria, impondo multa, importa no conhecimento da 
tencia da mesma. não podendo ser aceita a alegação 
não ter sido cientificado. 


Para o Sr. Ministro da Fazenda, que, por força do art. 
do Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro ultimo, o 
a este Conselho, recorre The São Paulo Tramway Light. 
Power Company, Limited, do áto da Delegacia Fiscal 


edema fi des am 









id: 
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não tomando conhecimento do recurso da mesma 
pto, da decisão da Alfandega de Santos, que lhe 
multa de 1018700, por infração do art. 26 do Decreto 
| de 29 de Janeiro de 1920, que aprova o regulamento 
ui onsulares. 
onforme se verifica do processo, motivou a imposição da 
Tt. clarar a fatura consular — “engrenagens de aço 
a motores eletricos” e haver a recorrente despachado — 
ences de bonds, da taxa de 30 %, ad valorem”. 
ncipal alegação da recorrente não ter sido cienti- 
decisão que lhe impôs a multa referida para con- 
o prazo, afim de ser interposto o recurso. 
rocede essa alegação, como bem salienta o Sr. Di- 
eceita Publica em seu parecer exarado no processo, 
o despacho foi calculado, incluindo a multa, em 
o, e paga em 23 do mesmo mês, e, admitindo que 
em do prazo fosse feita da data do pagamento do 
) + quando a parte teve efetivamente ciencia do que 
- e estava imposta a multa que pagou, provada está a pe- 
“rempção em que incorreu o seu direito de recurso, uma vez 
só em 24 de Junho deu entrada no Alfandega sua petição, 
encaminhamento do seu recurso, que é datado de 20 
nês, para esconder a perempção. 
ando que é evidente no processo a perempção 
correu a recorrente: 


órdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
imento ao recurso interposto, para confirmar a decisão 


E 


da por seus fundamentos. 
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ecurso n. 77-A — Regulamento de Faturas Consulares. 


corrente — Companhia Radio Internacional do Brasil. 
artição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 















o que não se deu a infração, pois que a fatura 
PAM consular está em harmonia com o regulamento proprio 
RE Ê “— dá-se provimento ao recurso. 
ONA Fm y a j é 


- RD. Recorre a Companhia Radio Internacional do Brasil do 
— áto da Alfandega desta Capital, multando, por infração do 

— Regulamento de Faturas Consulares. 

O Imspetor da Alfandega, encaminhando o recurso, declara 

tm “que não reconsiderou o despacho recorrido, por lhe faltar 
— competencia para tanto; reconhecendo, porém, que a infração 

mão se deu. 

j De. fato, examinada a fatura consular, anexada ao pro- 
— cesso, é dado ver que esse documento contém todos os requi- 

—  sitos necessarios; sendo, até, bem minudente, pois, além de 

+ Ui ndicar o material a despachar, discrimina os preços que o 

k — constituem, etc. 

Assim, pois, 








| 


a E PTE e em 
dies dc nd 
mo 


dad 
EI RÇ 








eiráiro 
y “ malidades necessarias, e interposto o recurso no prazo legal: 


“Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
- provimento ao recurso para, reformando o despacho recor- 
- ido, declarar improcedente a multa aludida. 
| Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932. 

ê - de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. 

—  — Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Mario P. 
| da Camara. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. 

À — Arlindo Soriano Pupe. — Benedicto da Costa. — João 
Ê Baptista Rodrigues. — Vicente de Paulo Galliez. — Serafim 
E * Vallandro. — Fui presente, Sá Filho, representante da Fa- 
zenda Publica. 









ACÓRDÃO N. 112 ., 


x 


Recurso n. 186 — Imposto de consumo. 


Recorrente — Pedro Linardi. Ê o 
— Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Minas 
“Gerais. | 
Releva-se, por equidade. a multa por notificação de dife- 
| é rença de registro, de varejista que pegou dentro do 
1 : prazo todos os emolumentos devidos pelo seu comercio, 
1! a atendendo a ser a diferença insignificante a relativa a 


queijos e requeijões excluídos do imposto e mais tarde 
novamente incluidos. 


E Em 1 de Junho de 1931, fez o Agente Fiscal em Belo Hori- 
À “zonte a notificação no verso do registro para pagar 58 de 
* diferença de registro de queijo e requeijões não incluidos no 
“seu registro de varejista de fumos, bebidas, fosforos, con- 
“serva, vinagre e azeite, velas, papel e artefatos de papel e 
“fintas pelo qual pagou 145$ no prazo legal. 













“Considerando que, no processo foram observadas as for- 


PRE = pe 
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Não tendo sido feito aquele pagamento foi novamente 
notificado a 30 de Julho e a 1 de Agosto o Coletor impôs a 
multa de 1508 por infração do art. 14, e do regulamento em 
vigor. 

A 3 foi feito o pagamento e o deposito da multa e a 19 re- 
correu para o Delegado Fiscal. 

Em 15 de Setembro este negou provimento ao recurso. 

Em 27 o recorrente Pedro Linardi interpôs novo recurso 
para este Conselho alegando que não cumpria a primeira in- 
timação por ter sido feita em sua ausencia e pedindo rele- 
vação da multa por equidade; 


Considerando que a infração está perfeitamente compro- 
vada e confessada ; 

Considerando, entretanto, que tendo sido suprimido o im- 
posto de queijos e requeijões quando foi feito o pagamento 
do registro do estabelecimento, só por isso não foi o mesmo 
incluido nessa ocasião; 

Considerando que restabelecido o imposto era natural o 
esquecimento de completar o registro e que tambem só por 
desconhecimento, como alegou, da primeira intimação poderia 
« recorrente deixar de pagar a insignificante quantia de 5$000 
em relação á de 1458 que pagou regularmente, na época 
propria; 

Considerando finalmente que está perfeitamente compro- 
vada a bôa fé que justifica a aplicação da equidade pedida: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso, por equidade, para ser relevada a 
penalidade imposta. ; 


Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 


“Mario P. da Camara. — Ariosto Pinto. — Candido Borges. 


— Arlindo Soriano Púpe. — João Baptista Rodrigues. — Be- 
nedicto Costa, vencido. — Vicente de Paulo Galliez. Recorri 
desta decisão, na fórma da lei. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 144 


Recurso n. 192 — Faturas Consulares. 
Recorrentes — Anglo Mexican Petroleum. , 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Provada a infração do regulamento sobre Faturas Consulares 
(Decreto n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920), a apli- 
cação das multas cominadas no art. 27 independe da ve- 
rificação de ter o infrator agido com má fé, intenção 
dolosa ou artifício fraudulento. 


A recorrente, Anglo Mexican Petroleum Company Limited, 
pelas notas de importação ns. 56 384, 56.385, 56.986, 56.387 
56.390, 56.395, 56.396, 56.403, 63.289, 63.303 e 63.523, sub- 
meteu a despacho, na Alfandega de Santos, 66.300 caixas, 


“declarando conter: 





Qleo, mineral combustiveis. Sant ssa a pielata a na)m quim 15.500 
QUErosenet A Naa o Sel ENAP da A a o DOS ETA é 25.800 
Gasolina RT ER SAE Ped ER TRENS ct TPM UEL PRE ER 25.000 

66.300 


das taxas, respectivamente, de tres réis e 70 réis do art. 161 
da Tarifa, além de 84 barricas de asfalto preparado para cal- 
camento, da taxa de 10 réis, do art. 621 da mesma Tarifa, 
pela nota de importação n. 63.290. 

Mandadas as notas ao calculo foram pagos os direitos 
devidos, sendo após distribuidos á conferencia. 

O conferente designado verificou, em a nota n. 63.523, 
que as 500 caixas nela despachadas, continham querosene, em 
vez de oleo mineral combustivel, como fôra declarado. A di- 
ferença de direito foi paga em guia sob n. 63.935. 

Foram desembaraçadas as mercadorias e recebidas pelo 
Despachante da recorrente. 

O Conferente, porém, juntando as notas de despacho já 
mencionadas, representou ao Inspetor sobre a irregularidade 
que notou nas faturas pertinentes aos referidos despachos, 
que além de constituir uma infração do regulamento que 
baixou com o Decreto n. 14.039, de 1920, poderia ocasionar 
sérios prejuizos à Fazenda Nacional. 


E prosiguiu: 


“Refiro-me á praxe seguida pela Companhia Anglo 
Mexican Petroleum, de fazer faturas e manifestar toda 


sua carga sem que os volumes sejam convenientemente. 


marcados, de modo a facilitar o serviço de conferencia, 

Contivessem esses volumes uma unica mercadoria e 
essa irregularidade nenhum perigo efereceria aos inte- 
resses da Fazenda Nacional, e á companhia aprovei- 
taria a tolerancia de que se reveste o art. 12, letra ? 
do citado regulamento. 

Não é essa a hipótese, porém. A fatura consular 
n. 72. por exemplo, refere-se a querosene, da taxa de 
70 réis, a oleo combustivel, da taxa de tres réis, e a 
gasolina, que, além da taxa de 70 réis, paga ainda 
imposto de consumo e estrada de rodagem. 
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E cresce a importancia dessa irregularidade quando 
se sabe que, em 500 caixas despachadas pelas notas 
n. 63.523, como contendo oleo combustivel, da taxa de 
tres réis, foi por mim verificado querosene, da taxa de 
70 réis, não havendo exagero em ufirmar-se que a des- 
coberta dessa diferença se deve á méra casualidade, 
uma vez que me faltavam os elementos precisos para 
um perfeito serviço de conferencia. 

meu ver, essa diferença, aliás vultosa, se le- 
varmos em conta a diversidade de taxas a que estão 
sujeitas as duas mercadorias, embora possa resultar 
de um engano da companhia, de cujo proceder não 
tenho motivos para duvidar, deve ser tomada como 
aviso eloquente do perigo que ofere aos interesses do 
fisco a irregularidade de que me ocupo. 

Terminando, devo informar que, no intuito de 
evitar prejuizo à companhia importadora, determi- 
nados pela retenção de sua mercadoria, desembaracei 
todos os despachos depois de ter cientificado ao seu 
Despachante de que o caso seria levado ao conheci- 
mento dessa digna Inspetoria e de ouvir dele que aca- 
taria a decisão que sobre o caso fosse adotada”. 


Sob essa representação, exarou o Inspetor o seguinte des- 
pacho: 


“Intime-se a firma Anglo Mexican Petroleum 
Company Limited, a recolher no prazo de 30 dias, a 
multa de 2 % de que trata o $ 6º do art. 27 do regu- 
lamento baixado com o Decreto n. 14.039, de 29 de 
Janeiro de 1920, por infração do disposto no art. 12, 
letra i, do mesmo regulamento, tomando-se por base, 
para calculo da multa, o valor oficial das merca- 
dorias despachadas pelas notas de importação referidas 
pelo Conferente, aqui anexas. 

Alfandega de Santos, 15 de Outubro de 1930. — 
Trajano Alves Pequeno”. 


A recorrente teve ciencia, do despacho supra a 18 do 
mesmo mês, e a 17 do mês subsequente, apresentou petição 
de recurso para o Delegado Fiscal em S. Paulo, datada de 13. 

Nessa petição alegou a recorrente que a 15 de Outubro 
proximo passado lhe foi apresentada pelo Conferente das 
notas de despacho de que se trata, uma representação, sob 
n. 30.037, de 13 do mesmo mês, pela qual era a recorrente 
multada em 2 % sobre o valor oficial das mercadorias des- 
pachadas pelas referidas notas, de acôrdo com o $ 6º do ar- 
tigo 27 do regulamento precitado, por infração do artigo 12, 
letra i; que a imposição dessa multa foi baseada no fáto de 
não trazerem as faturas consulares respectivas — as marcas 
e numeros dos volumes; que, evidentemente essa omissão não 
Rsiegicon nem poderia prejudicar os interesses da Fazenda 

acional, pois, tratando-se de grandes partidas de merca- 
dorias bastante conhecidas, como sejam gasolina, querosene 
e oleo cuja caixaria que lhe serve de envoltorio, trazia im- 
pressa a fogo as respectivas qualidades, bem como os nomes 
pelos quais são conhecidas, tais como: energina (gasolina), 
«aurora (querosene) e solarina (oleo combustivel), não vê a 
recorrente uma razão forte para a imposição da referida 
multa; que, em referencia á nota n. 65.523, cuja mercadoria 
foi por eruivoco despachada como oleo combustivel, em vir- 
tude de não ser conhecida a mercadoria declarada na res- 
pectiva fatura consular com o nome de fractolina, o que 
ocasionou a multa de direitos em dobro para ao Conferente 
a quem foi distribuido o despacho, posteriormente foi, não 
só retificado o valor, como tambem corrigida a especie da 
mercadoria mencionada na citada fatura, conforme certi- 
ficado consular apresentado á Alfandega pela petição nu- 
mero 32.045, deste ano, além de trazerem as citadas caixas, 
externamente, e bem visivel, o nome e especie da dita mer- 
cadoria: tractoltna, querozene refinado; que faz a presente 
exposição afim de ficar patenteada a boa fé com que age. 

A recorrente rematou as suas alegações aludindo não só 
á ordem da Diretoria da Receita Publica n. 691, de 14 de De- 
zembro de 1927, referente ao provimento de um recurso se- 
melhante. interposto pela S. A. Litografia e Mecanica “União 
Industrial”, como tambem ao capitulo V do art. 18, referente 
aos deveres dos consules. 

Encaminhando o recurso á Delegacia Fiscal em S. Paulo, 
por oficio n. 658, de 22 de Abril deste ano, o respectivo Dele- 
gado, após ouvir a Contadoria, negou provimento ao recurso 
para manter a decisão recorrida, por seus legais funda- 
mentos. 

Desta decisão, proferida em 11 de Junho ultimo, tomou 
conhecimento a recorrente, em data de 30, e a 7 do mês se- 
guinte. dentro, portanto, do prazo legal, recorreu para o 
Sr. Ministro da Fazenda, recurso que é encaminhado a este 
Conselho, por oficio da referida Delegacia Fiscal n. 2.676, 
de 12 de Novembro ultimo. 

Nesse recurso. a recorrente não apresentou argumentos 
novos. Keproduziu os dizeres da petição em que recorreu 
para a Delegacia Fiscal. E” este o relatorio. 


VOTO 


Dispõe o regulamento sobre Faturas Consulares: 

“Art. 12. As faturas consulares, que serão organizadas 
de acôrdo com o modelo anexo, deverão satisfazer ás se- 
guintes formalidades: 

















































1 —Murcas e numeros — Deverão ser escritos no ve 
da fatura em suas colunas respectivas, na devida ordem. 
volumes compondo uma partida e constantes de uma só 
partida deverão ter, sempre que possivel, numeração se 
sendo em todo o caso proibido o uso de numeros repetidos”. 

Pelo que consta do processo, e não sofreu contestação por 
parte da recorrente, verificou-se e ficou provada a infração 
dos dispositivos citados. 

Dispõe mais o citado regulamento: é 


“Art. 27. Os intratores do presente regulamento serão 
punidos com as seguintes multas, que lhes serão impostas 
pelos chefes das repartições fiscais: 

& 6º. Pela infração das exigencias constantes dos artigos. 
8º, 8 1º, 12, alinea i, f, o, p, e 26, serão punidos os infratores 
com a multa de 2 a 5 % do valor oficial das mercadorias de 
que se tratar sem prejuizo de qualquer outra penalidade em 
que incorrerem”. 


Como se vê do processo, houve e ficou provada a infra 
capitulada no art. 12, letra i, e a multa, cominada no art 
97, S 6º, foi devidamente aplicada, no minimo atendida 
cessariamente, a circunstancia de não ter havido má fé, 
parte da recorrente. 


Quanto á omissão arguida pela recorrente, relativamer 
aos deveres consulares: ' 


Dispõe mais o regulamento precitado: . 


“Art. 8º. A legalização das faturas consulares poderá 
ser feita tanto nos consulados ou agencias consulares do 
Brasil, na praça da expedição das mercadorias, como 
portos de embarque das mesmas. 


8 3º. Nenhuma fatura deverá ser autenticada desde « 
verifique o respectivo Consul não conter ela os requisi 
essenciais, de acôrdo com as disposições do presente regu 
mento”. 


Art. 18. Verificando o Consul não conter a fatura os 
quisitos essenciais, de acôrdo com o art. 8º, $ 3º, e mais dis- 
posições deste regulamento, convidará o carregador para ia 
enche-los na propria fatura, e si não fôr atendido, 
autenticará, dando do fáto conhecimento á Diretoria de Es- 
tatistica e à respectiva Alfandega. , 


Art. 19. Dado o caso de erro ou omissão na fatura já 
autenticada, o exportador poderá apresentar para autenti- 
cação nova fatura, declarando ser reforma da outra. 


A fatura reformada só poderá ser apresentada para aute E 
ticação consular até chegado o navio ao porto do destino 
mercadoria”. 


Em relação aos Consules, as sanções penais estão comi- 
nadas no art. 27, da seguinte maneira: * 
20080 DO. 


8 7º. Pela infração do art. 8º, 8 4º, do presente 
mento, será imposta ao respectivo Consul a multa de 

$ 8º. Pelo não cumprimento das demais obrigações 1 
postas por este regulamento aos Consules e outras auto 
dades consulares, ficarão os mesmos sujeitos á multa de 50 
a 5008, que lhes será imposta pelo Ministerio da Fazenda, 
em vista das informações dos Inspetores das Alfandegas e do 
Diretor da Estatistica Comercial, ou queixa dos interessados”. 


E” visto que não houve infração do art. 8º, $ 4º, e a 
art. 18, arguida pela recorrente — tendo em atenção o art. 
não se verificou, além de que, para aplicação de multa, ness 
caso, deveria ser observada a parte final do $ 8º do artigo 27. 


Finalmente: por não ser identico, ao caso ocurrente 
cabe considerar o que foi resolvido e dar conta a ordem 
Diretoria da Receita Publica n. 591, de 14 de Dezembro de 
1927, dadas as circunstancias que basearam o superior 
pacho, a que se refere a citada ordem. 


Assim, tudo visto e examinado, e 


Considerando que ficou provada a infração e por ela o 
regulamento torna responsaveis os importadores; 


Considerando que, reconhecida a bôa fé com que agiu a 
recorrente, sem dólo, nem artifício fraudulento, a multa lhe 
foi aplicada no minimo, nos termos expressos do ara 7, 
8 6º, do regulamento anexo ao Decreto n. 14.039, de o 
Janeiro de 1920: o 


Voto para que se negue provimento ao recurso = E 
ser mantida a decisão recorrida, por seus legais da- 
mentos. y 


ú 


DECISÃO 


- Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, 
vista do exposto, negar provimento ao recurso para 
decisão recorrida atentos os seus legais fundamentos. 


Conselho de Contribuintes, 15 de Janeiro de 19% 
E. de O. Passos, Presidente. — Elpídio J. da Bôamor 
lator. — Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara. — V 


, 


de Paulo Galliez. — Benedicto da Costa, vencido. — 
Borges. — Ariosto Pinto. — Arlindo Soriano Pupe. — Jo 
Baptista Rodrigues. — Fui presente, Sá Filho, rep 


da Fazenda Publica. 


AGÓRDÃO N. 145 


105 — Faturas Consulares. 
Société Anonime du Gaz de Rio de Janeiro. 
origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


generica em fatura consular sujeita à multa de 
5. To do valor oficial da mercadoria despachada. 


Ae du Gaz de Rio de Janeiro recorre do áto 
a Alfandega desta Capital, que a multou em 
ação do art. 26, do Regulamento de Faturas 
ude da generica declaração contida da 
ndres, anexa ao presente processo, sob 
inação — folhas de Flandres, simples. ê 
) nte. contesta a pretendida divergencia entre a 
e a comercial, entendendo que só existe in- 
do a mercadoria fôr classificada genericamente, 
consular não fôr organizada de acôrdo 
realizada e a respectiva fatura comercial. 


“consequentemente, haver divergencia para o 


incorrer em penalidade. 


g “informa. que a recorrente fôra multada, por | 


» por ocasião da averbação do despacho no 
to, a respectiva fatura consular, em desacôrdo com a 
a aduaneira. A declaração que nele 
andres é generica, por isso que tanto 
lhas em laminas como as folhas em 
cuções diferentes e, portanto, a taxas 
s no art. 743 da tarifa vigente. Por 
amento das Faturas Consulares não per- 
ações e manda punir o infrator. 


isto e devidamente examinado: 


ando que a recorrente, no caso em apreço, usou 

enerica, relativamente á mercadoria importa- 

“art. 743, da Tarifa, e sob a denominação 

idres, compreendeu- se folhas em laminas e 

s, contendo-se ambas as categorias, as qua- 
les, além de outras; 


rando que, na especificação das mercadorias exi- 
lo das faturas consulares, não serão feitas de- 
mericas, sob pena de multa de 2 a 5 % do valor 
ercadorias de que se trata (art. 26 combinado 

8 5º do Decreto n. 14.039, de Eu de Janeiro 


bre do Conselho de Contribuintes negar 


ontribuintes, 15 de Janeiro de 1932. — F. 

idente. — Ariosto Pinto, Relator. — El- 

; e. — Lenhoff Britto. — Mario P. da 

nte de Paulo Galliez. — Benedicto da Costa. 

Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — João Baptista 

— Serafim Vallandro. — Fui presente, Sá Filho, 
» da Fazenda Publica. 


acórdão N. 146 


mn. Cau — Conferencia de DERRRaEA 


Baptista dá Silva foi passageiro do paquete in- 
nzora, entrado neste porto de Recife, Estado 
mbuco, no dia 25 de Fevereiro do cadente ano, 
te de Southampton e escalas, trazendo 32 vo- 

2s de bagagem. 


yr ocasião de ser desembaraçada a bagagem na Alfan- 
Recife, foi verificado pelos funcionarios aduaneiros 
de regular quantidade de artigos sujeitos a di- 
desacôrdo com a declaração feita pelo aludido 

“em viagem. o 
ando que o recorrente “alega em sua petição de 
izera antes do inicio da conferencia de sua ba- 
ação de conduzir mercadorias sujeitas a direitos 
nd mesmo o testemunho de pessõas cujos nomes cita; 


os Srs. membros do Conselho de Contribuintes, 

ulgamento em diligencia, para que pela Alfan- 

cife, ouvindo as pessõas citadas, na hipótese de 

rem. dependentes do recorrente, e os funcionarios que 

erem a conferencia, fique perfeitamente esclarecido 
do processo. 


Conselho de Contribuintes, 15 de Janeiro de 1932. — 


' Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. — 
- da Bóamorte. — Lenhoff Britto. — Mario P. da 
- Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Paulo Galliez. — João Baptista Rodrigues. — 

! ; — Benedicto Costa. — Fui presente, Sá 
É Fil ho, representante da Fazenda Publica. 
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ACÓRDÃO N. 


Recurso n. 128 — Recorrente, Eduardo Ferreiro Lobo, 
Repuruçao ae origem, Recebedoria do Distrito Federal, 


4 sonegação tambem se caracteriza pelo fato de não consta- 
rem da escrita fiscal lançamentos existentes na co- 
mercial, daí se concluindo a presunção de intuito doloso. 


Eduardo Ferreira Lobo, industrial, estabelecido nesta ca- 
pital, recorre da decisão da Recebedoria do Districto Federal, 
que lhe impoz a multa de 1:057$600, com obrigação de pagar 
igual quantia do imposto devido, de acôrdo com os artigos 
204 e 220 do regulamento baixado com o Decreto n, 17.464, 
de 6 de Outubro de 1926, por infração do art. 81, combinado 
com o art. 204, letra c, do mesmo regulamento — falta do 
pagamento do imposto de consumo, por sonegação de 13.295 
quilos de manteiga de seu fabrico, vendidos no periodo de 8 
a 14 de Maio do ano corrente. 

“Antecede o auto de infração lavrado em 24 de Julho E 
timo, mapa das vendas do produto efetuadas sem sêlo pelo 
recorrente, que os assinou, bem como o termo de fls. sob pro- 
testo, alegando ter remetido os sêlos posteriormente aos com- 
pradores. 

Na sua déiesa ainda insiste nesta alegação, cuja inani- 
dade ficou provada pela verificação de que dá conta o re- 
ferido termo que tambem assinou sob protesto. 

Faz o recorrente cabedal da consulta que, em 13 daquele 
dito mês de Maio, alega ter dirigido à Recebedoria, sobre a 
selagem do stoque, isto porque lhe dissera funcionario da 
mesma repartição estar o mesmo stoque isento de pagamento 
dc imposto restabelecido pelo Decreto n. 19.936, de 30 de 
Abril do corrente ano, publicado em 2 do mês seguinte e 
vigorante no dia imediato. 

Quanto à sonegação, o recorrente entende que sómente 
ocorre quando houver ocultação da mercadoria, a respeito 
estendendo-se em considerações no recurso, como fizera na 
defesa. 

Apuram-se em favor do recorrente 100 quilos, por erro 
de soma, nas saidas da manteiga, sem pagamento do imposto, 
ea quantia de 28000 na multa. 

Isto posto: 

Considerando que não só no caso focalizado pelo recor- 
rente em outros tambem se verifica a existencia da sone- 
gação; 

Considerando que dentre esses encontra-se o presente, 
caracterisando-a o fáto de existirem lançamentos na escrita 
comercial das saídas do produto sem constarem do livro 
fiscal, mnotando-se que dentro do periodo da sonegação ha 
neste livro lançamento de uma partida com imposto pago, 
justamente no dia anterior à alegada consulta; 

Considerando que si lisamente procedesse o recorrente, 
como pretende ter agido, teria lançado na escrita fiscal 
aquelas saidas do produto com declaração de isenção, Ed 
se tratar de stoque, justificando-se com a consulta que ali 
o não autorizava a deixar de cumprir a lei; 


Considerando que, por tudo isso, não ha como deixar E 
se presumir o intuito doloso; 

Considerando que assim está provada a sonegação ao pa- 
gamento do imposto, no montante apurado, tendo sido bem 
aplicada a multa imposta: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida por 
seus fundamentos. 


Con cino de Contribuintes, 10 de Janeiro de 1932. — F. de 
O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. — Elpidio 
ditada Bôamorte, de acôrdo com as conclusões. — Ariosto 
Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. — 
João Baptista Rodrigues, vencido. — Arlindo Soriano Pupe. 
—- Mario P. da Camara. — Vicente de Paulo Galliez, ven- 
cido. — Benedicto da Costa. — Serafim Vallandro, vencido. 
— Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda Pu- 
blica. 

ACÓRDÃO N. 


Recurso n. 139 
Recorrente — J. R. Duarte & C. Ltda. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Os cilindros de ferro para transporte de liquidos pagam di- 
reitos de 20 % ad valorem, estabelecidos pela Circular 
n. 48, de 23 de Julho de 1930. 


J. B. Duarte & C., Ltda., comerciantes em Santos, Es- 
tado de São Paulo, despacharam na Alfandega local 200 ci- 
lindros de ferro marca NS ns. 1/200, vindos de Rotterdam, 
contendo amonia liquida e pagaram pela nota n. 55.186, de 
25 de Agosto de 1930, os direitos deste produto, calculados 
segundo a Tarifa das “Alfandegas e os daqueles como deter- 
mina a Circular do Sr. Ministro da Fazenda n. 48, de 23 de 
Julho do dito ano, 20 % ad valorem. 

Achando-se englobado o valor das suas mercadorias atri- 
buiu, de acôrdo com o criterio da Alfandega, o de 7 :500$000 
para os cilindros, que pesavam 9.375 quilogramas, ou seja 
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800 réis por quilogrania, que é o oficial ou da Tarifa das 
obras não classificadas, de ferro batido, simples, da 1º parte, 
21 divisão, 1, alinea do art, 757 

Antes do pagamento do despacho hºviam aqueles comer- 
ciantes pedido para ser enviada á Comissão da Tarifa, que, 
unanimemente, considerou bem despachados os cilindros, 
assim decidindo o Inspetor. À 
"Desta decisão recorreram no prazo legal para o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, alegando ser excessiva a taxação, por isso 
de justiça, passasse a vigorar a anterior $100, ainda mais 

ela exigencia da Eai), do pagamento dos direitos de 
20 % ser feito na base de 800 réis por quilograma. |. 

A Alfandega, recorrida justificou-se com a obediencia que 
lhe cumpria a circular supra citada e remeteu o processo à 
desta Capital, cuja Comissão da Tarifa, pelo mesmo motivo, 

omologou a decisão, estando acórde o Inspetor. 
«Dessa repartição veiu o processo para este Conselho, na 
fórma do Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro ultimo. 
- Até 1913, os cilindros e outros recipientes semelhantes de 
ferro eram classificados na 1º parte do art. 757, da Tarifa 
das Alfandegas aprovada pelo Decreto n. 3.617, de 16 de 
Março de 1900. 

À lei mn. 2.841, de 31 de Dezembro de 1913, que orçou a 
receita para o exercicio de 1914, estabeleceu no art. 1º n. 1, 
o seguinte: “os tanques ou depositos semelhantes para arma- 
zenamento ou transporte de substancias ou mercadorias Ji- 
gquidas, em neças metalicas armadas ou desarmádas pagarão 
os direitos da parte final do art. 757 (20 % ad valorem). 


Esta parte final do art. 757 assim ficou redigida: em 
peças para edificação de casas ou armazens e para construção 
de barcos ou vasos miudos, pontes, cercas, postes telegraficos 
ou telefonicos, tanques ou depositos semelhantes para arma- 
zenamento ou transporte de substancias e mercadorias li- 
quidas, e outras obras semelhantes, armadas ou desarmadas. 


Neste dispositivo legal passaram a ser compreendidas 
aqueles cilindros e recipientes, preenchendo o destino nele 
declarado, até quando a lei n. 4.625, de 31 de Dezembro 
ide 1922, no art. 1º, n. 1, decretou: “redija-se da seguinte 
fórma a parte do art. 757, que se refere a peças para modi- 
ficações de casas ou armazens, e para construção de barcos, 
etc. As peças para edificação de casas ou armazens e grandes 
“depositos para oleo combustivel e para construção de barcos 
ou vasos miudos, pontes, cercas e postes telegraficos ou te- 
Jefonicos. e outras obras semelhantes, armadas ou desar- 
amadas, inclusive esteiras de metal distendido, barras defor- 
madas e outras pecas proprias para construções de cimento 
armado, pagarão 100 réis por quilograma, razão 40 %. 


Voltaram os ditos cilindros e recipientes á sua antiga 
classificacão na 1º parte do art. 757, por se não ter admitido 
equiporá-los àos grandes depósitos para oleo combustivel. 

“Baixou então o Ministro da Fazenda, em 13 de Abril de 
1923, a Circular n. 18, assim redigida: “Em conformidade 
com o que ficou resolvido sobre o objeto da consulta da 
Atlantic Refinina Company of Brazil, de 26 de Fevereiro ul- 
timo, declare-se aos Insnetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas Federais, nara seu conhecimento e 
fins convenientes. que os tanques e tambores que costumam 
transportar gasolina ou outros liquidos devem pagar, no cor- 
ES exercicio a taxa de 100 réis por auilograma, razão 
0 %. mandada aplicar aos grandes depositos, pelo art. 1º, 
n. 1. da vigente lei orçamentaria da receita cne deu nova 
redacão à marte final do artigo 757, da Tarifa, de 19 de 
Marco de 1900”. 


Terminado o exercicio de 1923, tolerou o Tesouro a vi- 

gencia da tarifação de 100 réis eneada pela circular trans- 
crita, sómente restabelecendo em 13 de Agosto de 1928, a 
ordem n. 597. a taxação que lhe era devida, aquela da 
1º parte do artigo 757. 
- Pela ordem n. 1.014, de 8 de Setembro de 1929, e. em se- 
guida, pela Circular n. 47, de 30 do mesmo mês, voltou no- 
vamente a taxa de 100 réis desta vez para os cilindros de 
ferro para condução de liquidos. equiparados 205 tanques e 
tambores de que tratava a Circuler n. 18, de 1923, que por 
sua vez. ecuiparando estes aos grandes depositos para oleo 
combustivel. ! 

Finalmente a Circular n. 48, de 23 de Julho de 1930, fez 
resurgir a taxa de 20 % ad valorem, sem mais existentes na 
Tarifa desde 1923. Segue-se a Circular aludida: “Na con- 
formidade do que ficou resolvido sobre o objeto do processo 
n. 14.063, deste ano, declaro aos Srs. Inspetores das Al- 
fandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para seu 
conhecimento e devidos efeitos, que os tanques ou tambores 
destinados ao transporte de gasolina e outros liquidos, ficam 
de acôrdo com o art. 1º n. 1, da Lei n. 2.841, de 31 de De- 
zembro de 1913, incorporados ao art. 757, da Tarifa para pa- 
gamento de direitos ad valorem, razão de 20 %. 

Na sua vigencia aquelas circulares regularam as relações 
entre o fisco e os contribuintes e esta ultima ainda as 
regula. 

Isto posto: 

Considerando que a. Lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 
1922, dando nova redação à parte final do art. 757, da Ta- 
rifa d»s Alfandegas, decretou a tax2ção de 100 réis para as 
mercadorias ali compreendidas em substituição à de 20 % 
ad valorem. 
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Abril 1932 - 
Considerando que nenhuma lei posterior revigorou essa 
taxa de 20 %, mem restabeleceu a inclusão naquela parte 
final dos tanques ou depositos para armazenamento ou trans- 
porte de substancias ou mercadorias liquidas, decretada: 
pela Lei n. 2.841, de 31 de Dezembro de 1913; 
Considerando que se acha em vigor a taxa de 100 réis uni- 
camente para os grandes depositos para oleo combustivel; “| 
Considerando que assim sendo, aqueles tanques ou tam- 
bores e cilindros passaram a ser classificados na 1º parte | 
do art. 757, sujeitos, portanto, ás taxas especificas ali con- 
signadas, as quais sobre eles deveriam ter incluido desde a 
vigencia da Lei n. 4.625, de 1922; : 
Considerando que, no entanto, circulares posteriores de- 
terminaram a cobrança de outras taxas, sendo a ultima a 
criou a de 20 % ad valorem, Circular n. 48, de 23 de Ju 
de 1930; ] 
Considerando que os recorrentes pagaram despacho já vi- 
gorante esta circular e a Alfandega calculando os direitos: 
servindo-se do valor oficial das obras não classificadas 
ferro batidas simples, procedeu regularmente, em vista de 
deixar de figurar na fatura o valor comercial da mercadoria; . 


Acórdão os mebros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida, 


Conselho de Contribuintes, 10 de Janeiro de 1932. — F, 
de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. — 
pidio J. da Bôamorte. — Ariosto Pinto. — Octavio Lope 
Sá Campos. -— Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. 
— João Baptista Rodrigues. — Mario P. da Camara. — VH 
cente de Paulo Galliez. — Benedicto Costa. — Serafim fis 
landro. — Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda 
Publica. b 


ALPANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


N. 222 — Em 16 de Abril de 1932 — Passa a servir na 
porta de saída do Armazem das Encomendas Postais e 
1º Escriturario Adriano Ferreira, durante o impedimento d 
1º dito, Palvino Rocha. — Francisco Castello Branco Nu: 
Inspetor. 
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N. 223 — Em 16 de Abril de 1932 — O Inspetor 
tendo em vista a Ordem da Directoria da Receita Publica. 
do Thesouro Nacional, n. 367, de 28 de Março findo, 
termina que, em relação á descarga e desembaraço do ] 
mostruarios e artigos procedentes do estrangeiro, destin ; 
exclusivamente á Feira de Amostras da Cidade do Rio : 
Janeiro, a realizar-se nesta Capital no corrente ano, se 0 
servem as seguintes instruções: 


1º) O expositor ou seu representante, legalmente cor 
tuido, requererá ao Inspetor da Alfandega o desemb 
da mercadoria, mediante termo de responsabilidade 
isenção provisoria dos respectivos direitos e mais taxas 
fandegarias, instruindo a sua petição com uma lista em d 
plicata dos objectos e produtos importados, devidament 
autenticada pelo Presidente da Comissão Executiva 
mesma Feira; devendo da mesma lista constar peso, 
lidade, especie, marca e numero dos volumes; peso, « 
tidade, qualidade e valor das mercadorias, bem como 
procedencia, nome, data de entrada do vapor e consigr 
2") Verificada pela 1º Secção a exatidão da lista 
sentada em confronto com o manifesto, conhecimentos 
faturas consular e comercial, terá logar a lavratura . 
termo de responsabilidade, com fiador idoneo, de que t 
a regra 1º; 
3º) A descarga e o desembaraço dos objetos e most x 
rios a serem expostos terão preferencia a de qualquer outra 
carga e a descarga será tomada em folhas especiais 
guardas expressamente designados pelo Guarda-mór, 
das mesmas constar as marcas, contra-marcas, 7 
Peso, quantidade e qualidade das mercadorias, sendo 
folhas, sem demora recolhidas á 1" Secção; à 
4”) O desembaraço e entrega da mercadoria far-se-á e 
Conferente ou Escriturario, que o Inspetor designar, | 


boo 
k 


DE do es edtituida com a petição à 1º Secção . 


est à entregue ao Fiel do Armazem, para os devidos efeitos; 
Wcgoi na), Os objetos e mostruarios que forem vendidos dentro 


do paiz, não Rd, ser retirados da exposição sem prévio . 


, ey: Os E e mostruarios que tiverem de RR 
E ao ponto de procedencia ou de ser reexportados para qual- 


] quer outro eo estrangeiro sê- -lo-ão livres de quaisquer . 


ler E pi prazo der dito dias, 


ni listed ou, exce- 
se prazo, executivamente; = 


perintenderá todo o serviço de fiscalização, du- 
iodo da exposição, dentro do seu recinto, um 
ou Escriturario designado pela Inspetoria — 

) na fiscalização por dois ou tres Agentes Fiscais 
sto ja Consumo “designados pela Peste dons do 


IH 


. 295 — Em 18 de Abril de 1932 — Levo ao conheci- . 
— mento pretas Srs. “Funcionarios, Ea os devidos no que o. 


ai 


sia Enio É suas ções, depois de prestada a res- 
a fiança, em data de hoje. — Francisco Castello 


PP ama] 
Pa 226 — Em 18 de Abril de 1932 — Para cumprimento 


À vão disposto na Portaria desta Inspetoria n. 223, de 16 do. 


Ma “mês corrente, designo o Conferente Pedro Torres Leite para 
* superintender todo o serviço de fiscalização durante. o pe- 
- riodo da Feira Internacional de Amostras, a realizar-se este 


a “ano, — cooperado na fiscalização por dois ou tres Agentes. 


A “Fiscais do imposto de consumo designado pela Recebedoria 
) “do Districto Federal — bem como a proceder nos armazens 


respectivos. ao desembaraço dos volumes destinados exclusi-. 


“vamente áquela Feira, efetuando depois no seu recinto a 


“contidos. 

Fica 'o mesmo conferente abtorizado a ecqsiade guardas 

“da Policia Aduaneira, de sua confiança, para auxiliarem-no 
e “acompanharem dos armazens ao recinto da Feira os vo- 

“lume desembraçados . — Francisco Castello Branco Nunes, 
“Inspetor. í 


ii 


<= I+HD= 


a O 227 — Em 19 de Abril de 1932 — Para conhecimento. 


“dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o oficio do Juizo Federal da 1º Vara do Districto 


Decreto n. 


“função publica. 


Abril. 1932 e 


Federal n. 1.482, de 15 de Abril corrente, protocolado nesta 
AlMandega sob o n. 12.024, do dia 18 — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


“Em cumprimento de carta precatoria, por telegrama, ex- 
pedida pelo Juizo Federal da Secção do Estado de Pernam- 
hbuco, solicito de V. S. as necessarias providencias no sen- 
tido de não ser entregue aos seus proprietarios ou consigna- 
tarios a carga desembaraçada do vapor Camamu, pertencente 
á Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, sem previo de- 
posito na referida Companhia, da quota de 10 % sobre o 
valor das mercadorias, em consequencia de avaria grossa do 
dito vapor. — Saudações. O Juiz Federal da 1º Vara, em 


“exercicio, Aprigio Carlos de Amorim Garcia”. 


IH 


N. 228 — Em 20 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida o 
21.170, de 17 de Março ultimo, publicado no 
Diario Oficial de 9 do mês em curso, que revoga o $8 1º do: 
Decreto n. 20.199, de 10 de Julho de 1931, permitindo acumu- 
lação de pensões de montepio, e outras, com os proventos de 
— Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


(Vide ERaão “ Atos do Coveo EE o A as n. . 279, “Boletim” Es De. 


<IHE= 


- N. 229 — Em 20 de Abril de 1932 — Designo o 1º Escri- 
turario Dr. Luiz Segundo Bezerra da Trindade para dirigir os 
serviços da 2º Secção, até ulterior deliberação. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. E 


N. 230 — Em 20 de Abril de 1932 — Determino que o 
Conferente Frederico Carlos da Cunha Junior passe a ter 
exercicio na porta de saída do armazem n. 9. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 
N. 231 — Em 21 de Abril de 1932 — — Determino aos Se- 


ão Trapiche Mercurio ipê recolham á Portaria desta Alfau- 
dega, no prazo de 48 horas, todas as 3º vias de despachos 
de mercadorias depositadas no mesmo Trapiche, no periodo 
conpreendido de 1º de Janeiro a 31 de Agosto de 1931, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€<I+HT= 


N. 2322 — Em 21 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 43, de 19 de Abril 
corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. o 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 328). 


<< I+HE= 


N. 233 — Em 21 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins devidos, transcrevo em seguida 
os arts. 16/7 e 24 do Decreto n. 21.240, de 4 de Abril cor- 
rente, que nacionaliza o serviço de censura dos filmes ci- 
nematograficos, crêa a “Taxa Cinematografica para a edu- 


cação popular” e dá outras providencias, — publicado no 
Diario Oficial de 15 do mesmo mês. — Francisoc Castello 
Branco Nunes, Inspetor. á 


Art. 16. A tarifa alfandegaria para a importação de 
filmes cinematograficos comuns fica reduzida a 10$ por 
quilogramo, razão 15%; e a de importação de filmes de 
16 mm. e 9 mm. de largura é fixada em 5$000 por quilo- 
grama, razão 15 %. 


Art. 17. A partir de 30 dias da data da publicação dêste 
decreto, a tarifa alfandegaria para a importação do filme 
virgem, negativo ou positivo, e bem assim, dos filmes im- 
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“pressos, classificados como educativos pela comissão de 
censura, será de 18000 (mil réis) por quilograma, razão | 


Art. 24. Este decreto entrará em vigor, no Distrito Fe-. 
deral, 10 dias após a data da sua publicação no Diario 
Oficial, e nos demais pontos do territorio nacional 90 dias | 
“depois dessa data.” 
IH 

N. 234 — Em 22 de Abril de 1932 — Atendendo ao que, 
me foi determinado pela Ordem n. 478, de 14 do corrente, 
expedida pela Diretoria da Receita Publica, recomendo á 
Guardamoria e á (Companhia Brasileira de Portos que 
devem ser observados, para exportação de frutas nacionais, 
os arts. 12 e 17 das Instruções mandadas observar por ato 
do Ministro da Agricultura de 26 de Dezembro do ano pro- 
ximo passado, bem como o art. 19 das Instruções mandadas 
“observar por ato do mesmo Ministerio datado de 13 de No- 
vembro do mesmo ano, abaixo expressos. — Francisco Cas- 
“tello Branco Nunes, Inspetor. 


Art. 12 — Os trabalhos de estiva e disposição das caixas 
de laranjas nas camaras frigorificas de bordo, serão dire- 
tamente fiscalizadas por técnicos das aludidas repartições, 
que poderão proíbir o embarque de laranjas transportadas 
'*em chatas em dia de chuva, a não ser que as companhias 
“de navegação providenciem meios de evitar que as caixas 
fiquem molhadas, o mesmo podendo fazer por terra por 
motivo identico”. 


— “Art. 17 — A Diretoria do Serviço de Inspeção e Fo- 
“mento Agricolas fará o levantamento estatistico anual da 
“produção e constituirá a fiscalização rigorosa da exportação, 
“por meio de técnicos a qual será efetuada, tanto nos po- 
mares e entrepostos de classificação, como junto às com- 
panhias de estradas de ferro, empresas de navegação e de 
exploração de portos, etc. combatendo por todos os meios, 
as fraudes, o máu preparo e as más condições de acondi- 
cionamento das frutas”, ; : 


“art. 19) — Os fiscais deverão permanecer a bordo do 
vapor, durante as horas em que este receber frutas”. 


SIHD 


N. 235 — Em 22 de Abril de 1932 — Tendo em vista o re- 
querimento protocolado sob mn. 8.560, deste ano, em que 
D. Antonia Josefa Lorenzo Diz solicita o levantamento da 
“fiança prestada em favor do Despachante Aduaneiro José 


Fernandes Rolim, resolvo suspender o mesmo Despachante 
do exercicio de suas funções até que preste nova fiança, de- 


vendo, outrossim, apresentar o livro de despachos a seu 
cargo, para o competente exame, dentro do prazo de oito 
dias. Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 236 — Em 25 de Abril de 1932 — Tendo chegado a meu 
conhecimento que nos casos de exame técnico de mer- 
cadorias, não é préviamente recolhida a importancia da 
remuneração a que se refere a Circular n. 40, de 23 de Se- 
tembro de 1921, recomendo aos Srs. Conferentes que não 
desembaracem os despachos de tais mercadorias sem que 
fique provado no respectivo processo o efetivo recolhimento. 
da mesma importancia. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


SIHD 


N. 237 — Em 25 de Abril de 1932 — Levo ao conhecimento 
dos Srs Funcionarios, para os fins convenientes, que, não 
tendo a firma Odorico de Oliveira & Filho recolhido aos 
cofres desta Alfandega a importancia de que é devedora à 
Fazenda Nacional e de que trata o processo n. 23.827, de 
1931, resolvi, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 6 de Maio ultimo, considerar a mesma firma devedora 


remissa, pelo que fica inhibida de requerer às repartições 
Publicas Federais. — Francisco Castello Branco Nunes, In 
petor. 


k 


SIHD 


N. 238 — Em 27 de Abril de 1932 — Levo ao conhecimento 
dos Srs Funcionarios, para os fins convenientes, que, tendo. 
a firma Odorico de Oliveira & Filho, recolhido aos cofres 
desta Alfandega a importancia que era devedora á Fazenda 
Nacional e de que trata a Portaria desta Inspetoria, n, 237, 
de 25 do corrente mez, — resolvi tornar sem efeito os termos 
da mesma Portaria, que considerou aquela firma devedora 
remissa. (Processo n. 23.837, de 1931). — Francisco Ca 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 239 — Em 28 de Abril de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs Funcionarios, para os fins convenientes, que, 
tendo a firma Aapro & C., recolhido aos cofres desta 
fandega a importancia que era devedora á Fazenda Nacional, 
e de que trata a Portaria desta Inspetoria, n. 211, de 13 do. 
corrente mez, — resolvi tornar sem efeito os termos la 
mesma Portaria, que considerou aquela firma devedora | 
remissa. (Processos ns. 2.896 e 23.634, de 1930). — Francisco | 
Castello Branco Nunes, Inspetor. as 


I++» 


N. 240 — Em 28 de Abril de 1932 — Para conhecim 
dos Srs. Funcionarios, e em aditamente á Portaria n. | 
do corrente mês, transcrevo em seguida o oficio do Jui 
Federal da 1º Vara do Distrito Federal n. 1.490, de 22 de 
mês, protocolado nesta Alfandega sob n. 12.734. — Franci 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 1.490 — Juizo Federal da 1º Vara do Districto Fed 
— Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1932. 


Ilmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro 
Em aditamente ao oficio deste Juizo, sob n. 1.482, de 15 
corrente mês e dirigido a essa Alfandega, comunico a V. 8, 
em virtude de telegrama hoje recebido do Juizo Federal da 
Secção do Estado de Pernambuco, que a medida deprecada € 
solicitada no referido oficio n. 1.482 não se extende a c 
embarcada em Recife no vapor Camamú. — Saudações 
O Juiz Federal da 1º Vara, Olympio de Sá e Albuquerqu 


I++ 


N. 241 — Em 28 de Abril de 1932 — Determino que 
1º Escriturario Adriano Ferreira, passe a ter exercicio 
Porta de Saída do Armazem das Encomendas Postais. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 242 — Em 28 de Abril de 1932 — Determino que | 
2º Escriturario Daniel Cesar, passe a ter exercicio no Pateo 
Sobre Agua, emquanto durar o impedimento do Escritur: 
Guedes de Mello. — Francisco Castello Branco Nunes, 
petor. 


SIHD 


N. 243 — Em 28 de Abril de 1932 — Determino que pai 
a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes func 
narios: 

Armazem das Encomendas Postais: 3º Escriturario . 
Leoni Werneck; , 

1º Secção — 4º Escriturario Antonio Bugyja de 
Brito. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 244 — Em 29 de Abril de 1932 — Designo o Conf 
rente Sr. Xisto Vieira Filho, para apurar, em inquerito, 
que cabe a responsabilidade pelo incidente havido hoje, 
recinto desta Repartição entre o Servente Demetrio Galvão 
Roma Santa e Romario Reis, que se diz empregado do D 
pachante Armando A. de Carvalho Lima. — Francisco 
tello Branco Nunes, Inspetor. EA 
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ap dfata: da add Eelindro Rodrigues & C., apresentada como seu 
EEE o seguinte despacho: 


* “Junte-se ao processo. O contrato junto só per- 
mitte a responsabilidade da firma em negocios restri- 
tos á Sociedade. 


LA ER — Além disso, trata-se de um caso de fraude, em que 
CC os autores da mesma devem indenisar a Fazenda. 
| Nacional o prejuizo causado. O Decreto n. 20.350, de 


31 de Agosto de 1931, apenas faculta a assinatura de 
termo de responsabilidade nas questões superiores ao 


Aa - valor de 5:000$000, mas não e a autoridade a 


adotar esse regimen. 
nie “Assim, indefiro o pedido, para que o requerente re- 


CERs colha aos cofres desta Alfandega a importancia, nas 


n kr respectivas especies, a que foi condenado, no prazo de 
— dois-dias, restante do prazo de 20 dias estipulado para 
“O recurso interposto, no art. 6º do referido decreto. 
À Riapteia, em 26 de Abril de 1932, — Castello 
[a Branco” 
Pi biesmino ao Continuo Ezequiel Telles que intime o 
Antonio Ferraz, dos termos do aludido despacho. — 





is RR sos transcrevo em seguida a Crealas n. 9, 
“19 de Abril corrente, da Diretoria da Receita Publica, pu- 
— Francisco 





cada no Diario Oficial, de 23 do mesmo mês. 
lo Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 328). 


€<IHE 


. 247 — 29 de Abril de 1932 — Para conhecimento | 


Os Srs “Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida a 
ircular n. 44, do Sr. Ministro da Fazenda, datada de 26 


a (do corrente mês e publicada no Diario Oficial do dia se- 
A inte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


. eb ) 
SA | E QUIdE secção “Circulares”, pag. n, 328). 
; À E Po A ms 


N. 248 — em 29 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
4 Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
“a Circular n. 45, do Sr. Ministro da Fazenda, datada de 26 
“do corrente mês e publicada no Diario Oficial do dia se- 





— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 
Ee ( (Vide secção “Circulares”, pag. n. 328). 
E RARE, 


N 249 — Em 29 de Abril de 1932 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
“o Decreto n. 21.311, de 21 do mês em curso e publicado 
I Diario Oficial de 27 que, concede a redução de 30 % sobre 






) É os direitos de importação para o material destinado ao sport 


utico. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 327). 


CHE» 


- N. 250 — Em 30 de Abril de 1932 — Declaro ao Sr. Guar- 
A para seu conhecimento e devidos fins em aditamento 
. 21.304, de 18 do corrente, publicado no Diario Oficial, do 
Scar mn. 180, de 29 de Março ultimo, que o Decreto 
ais 21, suspende até ulterior deliberação do Governo, a exe- 
“cução do Decreto n. 20.954, de 18 de Janeiro ultimo, com 
excepção do art. 1º. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 
“Art. 1º — Ficam em todo o territorio nacional proíbi- 


das a fabricação, importação e venda de manteigas e da 
| € de tempero, a partir de 1º de Maio de 1932ºº 
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Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Abril no Armazem das Encomendas Postais 





E Nerd 








Data Ee É| OURO | PAPEL | TOTAL | ql, 
ê º 
1 67] 2:0988260 228200] 2:1208460] 88465 
2 29] 3848990 118100] 3965090] s$465 
4 64) 1:0218730 258240) 1:0468970]  sg411 
5 59) 1:878$150 218149) 1:8998290]  gs41 
6 62) 1:5698560 228040] 1:5918600] 8388 
7 49) 1:3585900 198260] 1:3768160] 88377 
8 65) 1:8065860 49$280| 1:856$140] 88367 
9 23! 4828570 98720] 4928290] 88356 
11 51) 2:1275910 298510) 2:1575420] 83328 
12 58) 2:2018620 258480) 2:2278100]  gg974 
13 60) 2:0598570 218640] 2:0818210] 8906 
14 54) 1:601$710 348520] 1:6368230] — ge919 
15 4 1:245$470 16$380| 1:261$850| 85208 
16 7] 1:8708400 28600) 1:873$000| 85203 
18 58| 3:4908510 205820 3:511$330]  8$164 
19 40) 1:3408130 438780] 1:383$980]  8$154 
20 44) 2:2638419 188260] 2:2815670]  8g148 
2 15| 6128900 58609 6188500  sg148 
22 69| 1:7258650 278600]  1:7538250]  8$132 
23 31) 1:3668930 138680] 1:3808610]  8g083 
25 58] 1:4068500 288980) 1:435$480] 85072 
26 45| 2:0658120 168149] 2:0818260] 85061 
27 45| 1:1718680 208640] 1:1928320] 88050 
28 | 55) 1:6608930 208120] 1:6815050]  8$040 
29 66) 2:525$130 228020) 2:547$150] 88022 
30 1 3538500 38400) 3568900) 8018 
1.221) 41:6888140] 5518150] 12:2398290 





Armazem das Encomendas Postaes, 30 de Abril de 1932. 
— Francisco Teixeira da Cunha, 3º Escriturario, 








COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MES DE ABRIL DE 1932 
Dia 16 


N. 468 — Representação do Conferente Sr. Armando de 
Oliveira, protocolada sob mn. 6.080, pedindo para ser ouvido o 
Laboratorio Nacional sobre a mercadoria representada pela 
amostra que juntou, por ter duvida sobre a sua classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Julio Maciel, a seguir : “Nos termos do laudo 
junto, entendo que deve ser classificada a tinta em causa, 
como tinta a oleo com resina para pintura de casas, da taxa 
de 500 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 469 — B. Herzog & C. — 9.889. — Despacharam pela 
nota n. 9.890, deste ano, o produto Trulime, como esmeril não 
especificado, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Mendes Pereiro classificado e stearato de qual- 
quer qualidade, do art. 306 e taxa de 2$00 
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-- A Comissão da Tarifa, reciando a presente questão, 
iassim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
-Dr. Waldemar de Andrade, Torres Leite e Julio Maciel, en- 
“tendem que, estando o laudo quimico oficial em divergencia 
com a resposta do mesmo Laboratorio á consulta prévia, deve 
ser ouvido o dito Laboratorio sobre a divergencia ec os de- 
mais, são de parecer que a mercadoria em causa Truline, deve 
ser classificada comô esmeril em massa, para polir metais, 
do art. 626 da Tarifa e taxa de 500 réis. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 470 — C. A. Baptista — 11.718. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e ai clas- 
sificada como pennas crespas soltas, do art. 18 da Tarifa e 
taxa de 200 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
classifica a mercadoria representada pela amostra, junta, 
como pennas para enfeites, da taxa de 100 réis a grama, ar- 
tigo 18 da Tarifa; e os demais consideram a mesma merca- 
doria, como pennas ou plumas crespas, da taxa de 200 réis 
a grama, do mesmo art. 18. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 471 — Casa Lohner S. A. — 11.297. — Despachou pela 
nota n. 16.261, deste ano, dois globos geograficos com mais 
de 20 até 40 centimetros. de diametro, tendo o Conferente 
Sr. Cunha Junior entendido que a medida de 20 até 40 cen- 
timetros dos globos não deve recair sobre o diametro exclu- 
sivo das esferas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão foi bem despachada como globos geo- 
graficos com mais de 20 até 40 centimetros de diametro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 472 — Ch. Lorilleux & C. —11.777. — Despacharam pela 
nota 16.501, deste ano, 33 engradados contendo tinta para im- 
“pressão, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães exigido o pagamento, em separado, 
dos direitos dos envoltorios como — obras não classificadas 
de ferro batido, pintado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 600 
réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres Leite e 
Nestor da Cunha entendem que o envoltorio em apreço deve 
. ser incluido no peso da tinta, conforme já foi resolvido por 
esta Alfandega pela decisão n. 246 do corrente ano; e os de- 
“mais, consideram os ditos envoltorios (latão de ferro) in- 
cluídos no peso da tinta, de acôrdo com a Tarifa vigente e 
decisões existentes. 


O Sr. Inspetor-decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 473 — Companhia United Schoe Machinery do Brazil — 
, 680. — Despachou pela nota n. 61.185, de 1931, graxa liquida 
para calçado, da taxa de 250 réis por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Mendes Pereiro, impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Alfredo Seabra, Nestor da Cunha, Torres 
Leite, Julio Maciel e Fernandes da Silva, — é de parecer que 
a mercadoria em apreço, constituida por goma laca, borato 
de sodio (borax) e agua, segundo o laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, — deve ser classificada como graxa li- 
quida para calçados, do art. 149 da Tarifa e taxa de 250 réis 
“por quilo; e pelo voto dos Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade e Paulo Martins, entende que deve ser novamente ou- 
vido o Laboratorio Nacional sobre o emprego da mercadoria 
em causa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 474 — Dr. Vital Brasil, Diretor do Instituto Vital Brasil. 
— 8.895. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem 
das Encomendas Postais e aí classificada como produtos qui- 
micos não classificados, do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % 
ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, a seguir: — “O ar- 
tigo 282 especifica : Peptona e peptonatos de qualquer qua- 
lidade. A peptona em questão já vem preparada para exames 
bacteriologicos — denomina-se Bacto-peptona. Desde que não 
.se trata de um produto quimico resultante de uma reação, 
considero a mercadoria como peptona.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 475 — E. Spiller Junior — 11.807. — Despachou pela 
nota n. 16.890, deste ano, contas de vidro fundidas, da taxa 
de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha con- 
siderado como adereços de vidro, da taxa de 128 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir : “Considero as 
três amostras como bijouteria de vidro (colares á imitação 
de perolas), da taxa de 128 por quilo.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 476 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 7,541. 
— Submeteram a despacho laminas de niquel para galvanizar, 
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da taxa de 18500 por quilo, do art. 767 da Tarifa, tendo o 
! Conferente Sr. Renato Possolo considerado como obras não: 
i classificadas de niquel, para pagar 50 % ad valorem. 
A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, é de parecer que a mercadoria em apreço deve 

classificada como lamina de niquel da taxa de 1 
quilo; e pelo voto dos demais, entende que a mesma merca- 
doria foi bem classificada pelo Sr. Conferente do despacho 
como obras não classificadas de niquel, da taxa de Vos 

ad valorem. a 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 477 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
8.494. — Pedindo reconsideração da decisão n. 284, de 5 

Março ultimo, classificando como obras não classificadas de 
aluminio, do art. 758 da Tarifa e taxa de 50 % ad orem, 
a mercadoria despachada pelas notas ns. 9.264/65, deste ano, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re-. 
consideração da decisão n. 284, de 5 de Março ultimo, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, declara que 
mantém o seu parecer anterior, considerando a mercadoria 
cujas amostras lhe foram presentes, como aluminio em barras. 
e em laminas, das taxas de 500 réis e 18 por quilo, respe i 
vamente; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Paulo. 
Martins, classificam a mercadoria em causa como aluminio | 
em obras ad valorem 50 %; e os Conferentes Srs. Torres Leite, 
Nestor da Cunha, Julio Maciel e Fernandes da Silva, declaram 
que mantêm o seu parecer anterior, classificando a merca- 
doria em causa como obras não classificadas de aluminio, em 
face da decisão n. 2.085, de Dezembro ultimo, tendo o e 
rente Sr. Dr. Waldemar de Andrade declarado estar de acôrdo 
com este parecer. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
assim mantida a decisão anterior. 


N. 478. — Estabelecimentos Mestre Blatgé S. A.B. — 1 
— Submeteram a despacho molas de fio de aço e o 
tos físicos não classificados, tendo o Conferente interno. 
Sr. Dr. Milton Gonçalves considerado como obra não clas- 
sificada de fio de aço, do art. 740 e taxa de 28 por quilo 
manometros, do art. 849 e taxa de 5$ por unidade. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Fernandes da Silva | 
entende que a mercadoria em causa deve ser assim class 
ficada : a da amostra n. 1, como obras não classificadas de 
fio de ferro simples e a de n. 2, como, manometro r as- 
semelhação; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, du o 
ciel, Dr. Waldemar de Andrade e Torres Leite, entendem « 
a mesma mercadoria deve ser assim classificada; a da amo 
n. 1, como fio de ferro e a da amostra n. 2, como “aparelho 
ou objeto fisico não classificado, ad valorem 15 %; e os € 
mais, consideram a mercadoria da amostra n. 1, como 
de fio'de ferro, da taxa de 18, e a de n. 2, como aparelho f 
não classificado, 15 % ad valorem, de conformidade com a 
cisão n. 504, de 16 de Março de 1929. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 479 — F. Brattstroem — 9.503. — Despachou pela 1 ta 
n. 10.064, deste ano, glicose, da taxa de 400 réis por quilo, d 
art. 122 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar 
considerado como xarope não medicinal, da taxa de 1$4% 
quilo. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo . 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amo ! 
analisada é de uma solução de glicose, de consistencia 
roposa, contendo gaz sulfuroso, tornando-se assim de u 
exclusivo na industria, — assim se pronunciou : O Conferente 
Sr. Torres Leite, considera a mercadoria em apreço como Xã- 
rope não medicinal, do art. 137 e taxa de 18400 por quilo; 
os demais, consideram a mesma mercadoria bem despac a 
Ea glicose, da taxa de 400 réis por quilo, do art. 122 

arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 480 — Fazendas Reunidas Normandia — 10.095 —Des= 
pachou pela nota n. 13.418, deste ano, maquina 1 ora 
(maquina operatriz de peso de mais de 100 até 250 quilos, 
da taxa de 180 réis por quilo, do art. 1.009 da Tarifa, ter 
o Conferente Sr. Fernandes da Silva verificado aparelho fi- 
sico não classificado, sujeito á taxa de 15 % sobre o seu or 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ques! 
se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da j 
guinte parecer : “Sem embargo das decisões chan no 
E] E 


É ] 


recer do Dr. Paulo Martins e suas outras cons 
sidero o aparelho em causa, — clorizador ou 
como — aparelho quimico não classificado — 15 % 
art. 875 da Tarifa.”; e os demais, assim se am : & 
Conferente Sr. Julio Maciel — De acôrdo « o par 

Sr. Dr. Paulo Martins, classificando a pedicsa > al 
como maquinas operatrizes; o Conferente Sr. Eu 

chet considera a mesma mercadoria como maquina . 

— art. 1,009 da Tarifa; e o Conferente Sr, Alf 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Mendes F 
Dr. Waldemar de Andrade e Pedro Torres Leite, 


Ee idár 
SUE: E 
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ina operatriz, do art. 1.009 da Tarifa, conforme | 


o Conselho de Contribuintes, mantido em grão de 


“pelo Sr. Ministro da Fazenda. 


p 

£o) aparelho que deu origem á presente questão é um 
izador ou clorinador” destinado á “cloração das aguas”, 
que serviu de base à decisão constante do acórdão 
de Janeiro de 1932, do Conselho de Contribuintes, 
a pelo Sr. Ministro da Fazenda, como faz certo o 
» de 10 de Março ultimo, publicado no Diario 
4 do referido mês. Essa decisão considerou o “clo- 
mo “maquina operatriz”, classificada no art. 1.009, 

ão do acôrdão referido, esses considerandos : 
erando que, reconhecendo a Alfandega recorrida 
uina operatriz o filtro com a areia que o acompanha 
ponentes do conjunto, impunha-se a inclusão do 
u clorinador, com o respectivo deposito de gaz e 
no sistema de que este aparelho e aquele fazem 
onsiderando que ambos operam, cada qual na sua 
espe pois modificam o estado da agua, purifi- 
Ai está. No caso em debate, tem-se, como se vê da 
» Junta pelo Conferente Sr. Fernandes da Silva, o 
r com o seu deposito de gaz e manometro. Completa 
no destinado à lavagem e esterilização de garrafas. 
a sua função propria. O clorizador tem a função 


Eae 
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Am 


E 


e purificar as aguas. Ao contrario do que parece | 


colega Fernandes da Silva, o clorizador não tem, 
I ter, outra aplicação senão a que lhe é propria: — 
ar e purificar as aguas. 
re-me, ainda, esclarecer, como elemento informativo, 
jna destinada a lavar as garrafas foi por mim 
lesembaraçada. Não tenho, portanto, a menor du- 
as duas maquinas — a de lavar as garrafas e o 
— se integram na mesma finalidade. No meu pa- 


los, fundamentos expostos, a mercadoria foi bem 
ns 


C. Stange — 2.738. — Questão sobre mercadoria 
rmazem das Encomendas Postais e aí classificada 
ita para pintura de casa, com resina, do art. 173, da 

e taxa de 500 réis por quilo. , 
omissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
m se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, en- 
e que o Laboratorio deve completar o laudo informando 
percentagem de cada materia componente do produto 
e os demais, são de parecer que a mercadoria em 


ve ser classificada no art. 173 da Tarifa, para pa- 
da taxa de 80 réis por quilo, como tinta preparada . 
de conformidade com o laudo do Laboratorio Na- | 
Analises, acima, declarando que a amostra analisada | 
ja tinta preparada a agua, constituida por litoponio, | 


Ê 


mento organico roseo e agua. 
Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


r ção da decisão n. 266, de 27 de Fevereiro ultimo, clas= 
RR co produto quimico, do art. 328 da Tarifa e taxa 
“mero 3.211, deste ano. 


Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 


“ »cadoria questionada no art. 213 da Tarifa, como calomelanos, | 


“da taxa de 1$800 por quilo. 


— O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, assim reformada a | 


pá “decisão” n. 266, deste ano. 
 N. 483 — Representação do Escriturario Sr. Dr. J. Climaco 
Mi piito Santo, protocolada sob mn. 4.558, relativo à mer- 
adoria despachada pela nota n. 4.819, deste ano, como tinta 
-a oleo, sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 
e e A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que as amostras 
analisadas são de tinta preparada a oleo, contendo resina,— 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço deve ser 
classificada no art. 173 da Tarifa, para pagamento da taxa 
«de 500 réis por quilo, como tinta preparada a oleo, contendo 
- “resina, para pintura de casas. ' 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


— DN. 484 — J. S. Ribas. — 11.389. — Despachou pela nota 
“n. 13.494, deste ano, limalha grossa, a peso liquido, tendo o 
“Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire entendido que as caixinhas 
de papelão, segundo envoltorio da mercadoria, devem ser 

ch, idas no peso da mercadoria, para efeito da respectiva 


E HA Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
adoria em apreço — Jlimalha grossa, paga direitos a peso 
- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ad valorem, a mercadoria despachada pela nota nu-. 


H ] . 'Õ h Ã 
— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de lo 40-00 malorem. 
* reconsideração, por unanimidade de votos, á vista do novo | 


“jeita á taxa de 50 % ad valorem; e os Conferentes Srs. Torres 


N. 485 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 7.438, relativa á mercadoria des- 
pachada pela nota n. 8.603, deste ano, por Condor Oil 
& Paint S/A, como agua raz impura, da taxa de 100 réis por 
quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida, 

"À Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratorio Nacional de Analises, — é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em apreço foi bem despachada como agua 
rf impura, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 162 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| N. 486 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, protocolada sob n. 8.046, relativa á mercadoria des- 
pachada por Luiz Corção, pela nota n. 64.278, de 1931, como 
aparelhos fisicos não classificados, no valor de 5:5395, cor- 
respondente a 325 dolars, tendo o dito Conferente verificado 
aparelhos de radio, completos e desarmados, e impugnado, 
por isso, o valor dado. ira 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o parecer, acima, emitido pelos Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet e Torres Leite, concluindo pela aceitação do valor. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, e manda 
que se publique, a seguir, o parecer acima referido. 
O parecer citado é o seguinte : 


“O Sr. Conferente do despacho, apesar das declarações 
oficiais constantes do processo e por cópia, teve duvida em 
desembaraçar os volumes, por não considerar bem esclarecido 
importancia de $ 894 dolars corresponde ao preço total dos 
aparelhos de radio e, além disso, por divergencia entre o re- 
ferido valor e os declarados nas faturas apresentadas. 

Outra questão foi, tambem, levantada pelo Sr. Conterente, 
na parte final de sua representação, junta ao processo, com 
relação ao documento a fls. 9, junto por cópia — por não 
se achar a mesma revestido das formalidades legais — isto é 
— referido documento contém a declaração feita pelo ven- 
dedor em notario publico de Nova York. 

A fls. 7 declara o Consul Brasileiro em Nova York que a - 
importancia de 894 dolares corresponde ao preço total dos 
aparelhos de radio, constantes das faturas consular e co- 
mercial (fls. 2/3); que os aparelhos são antiquados, sem 
garantia alguma de bom funcionamento, motivo da baixa de 
preço. 

A declaração de fls. 9 completa os esclarecimentos e espe- 
cifica o numero de aparelhos, qualidade, de modo que as fa- 
turas consular e comercial (documentos a fls. 2 e 3) expri- 
mem a realidade dos objetos importados quanto 4 qualidade 
e valores, tanto mais quanto o total de $ 894, segundo 
todos os documentos, representa, de fato, o valor exato 
de todos os aparelhos faturados; e, pois, achamos não póde 
subsistir mais qualquer duvida sobre os preços dos aparelhos 
em questão.” y i j 


«N. 487 — Kodak Brasileira Ltda. — 10.624. — Despachou 


pela nota nm. 15.050, deste ano, maquina” operatriz, tendo o 
| Conferente Sr. Torres Leite considerado como aparelho fisico 


482 — Hans Molinari & C. — 6.909. — Pedindo reconsi- | 


não classificado por declarar o manifesto — material foto- 
grafico. ] 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em apreço deve ser classificada como aparelho ou 
objeto fisico não classificado, do art. 875 da Tarifa e taxa de 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 488 — Maria Luiza Lemgruber — 605. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como pó medicinal composto, do art. 293 da Ta- 
rifa e taxa de 85 por quilo. ii R l 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises que declara tra- 
tar-se de “uma mistura de silicato de aluminio e. silicato 
de magnesio, levemente aromatisada com essencia de aniz 
constituindo um pó medicinal composto”, classifica a mer- 
cadoria em causa — Gastrocaol—no art..293 da Tarifa, como 
pó medicinal composto, da taxa de 8$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 489 — Mayrink Veiga & C. — 9.938. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 91, de 16 de Janeiro ultimo, afim 
“de que a mercadoria despachada — roupa de escafandro -— 
valte a pagar a sua antiga taxa de 7$ por quilo, do art. 1.033 
da Tarifa. | ) ; ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 91, de 16 de Janeiro deste ano, 
assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Julio Maciel e Mendes Pereiro, declaram que mantêm o seu 
voto anterior considerando a mercadoria em apreço comb 
mercadoria omissa, sujeita a direitos ad valorem 50 %; O 
“Conferente Sr. Alfredo Seabra, declara que mantém o seu 
paecer anterior considerando a mercadoria em causa sujeita 
a direitos ad valorem 15 %, atenta a finalidade do objeto; 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha, considera a mercadoria 
em questão como “omissa” 50 %, ad valorem; o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins, considera a dita mercadoria como su= 


+ 
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Leite e Dr. Waldemar de Andrade entendem que, existindo a 
classificação generica para artefatos de borracha, art. 1.033 
e taxa de 50 % ad valorem, — só aí póde ser incluido o objeto 
em apreço. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos, fi- 
cando, assim, modificada a decisão anterior. 


N. 490 — Max Matthiessen & C. — 44.233. — Despacharam 
pela nota n. 64.963, de 1931, tinta a oleo com resina para pin- 
tura de casas, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Joaquim Brasil considerado como verniz não es- 
pecificado. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Nestor da Cunha, Eugenio Pourchet, Mendes 
Pereiro, Julio Maciel e Dr. Waldemar de Andrade, entende 
que a mercadoria em causa deve ser classificada como vernia 
não especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo; 
e pelo voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, é de parecer 
que a mesma mercadoria, representada pelas duas amostras 
que lhe foram presentes, deve ser classificada no art. 173 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por quilo, como 
tinta preparada a oleo para pintura de casas, convindo notar 
que semelhante mercadoria vem sendo classificada nesta Al- 
fandega como “verniz não especificado” por conter na sua 
composição nitro-celulose. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 491 — Max Matthiessen & C. Ltda. — 872. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 2.110, classificando no art. 146 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 2$ por quilo, como côres 
ais anilina, a mercadoria despachada pela nota n. 34.975, de 
1931. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 2.110, de 12 de Dezembro ul- 
timo, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e Julio Maciel, declaram que mantêm o seu parecer anterior, 
considerando a mercadoria em apreço como tinta preparada 
a agua, da taxa de 80 réis por quilo; os Conferentes Srs. Eu- 

enio Pourchet, Mendes Pereiro e Fernandes da Silva, são 
e parecer que, á vista do novo laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, a mercadoria em apreço deve ser classiticada 
como tinta preparada a agua; e o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade e Torres Leite, deu o seguinte voto : “De- 
clarando o novo laudo não haver substancia adesiva na mer- 
cadoria examinada conforme laudo anterior, reformo meu 
parecer anterior. para classificar a mercadoria como anilina 
liquida, 2$ por quilo.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confe- 
o Nestor da Cunha, ficando, assim, mantida a decisão 
anterior. 


N. 492 — Meister Irmãos — 8.799. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Waldemar de Andrade e Torres Leite, entendem que 
deve ser ouvido o Laboratorio Nacional; e os demais, são 
de parecer que a mercadoria em apreço deve ser classi- 
ficada como obras de vidro para laboratorios. 


O S. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 493 — Octavio Gomes — 9.888. — Despachou tubos de 
ferro galvanizado, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
entendido que, à vista da decisão 384, de 26 de Março ultimo, 
não póde mais ser objeto de impugnação a mercadoria em 
apreço. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Mendes Pereiro con- 
sidera a mercadoria bem despachada como tubo de ferro 
(flexivel), galvanizado, em vista da decisão n. 384, de 26 de 
Março ultimo; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, considera 
a mesma mercadoria como tubos de ferro, em vista da re- 
cente decisão desta Alfandega n. 384, de 26 de Março ultimo, 
modificando destarte os seus anteriores pareceres a respeito, 
e declara que não esteve presente á reunião de 26 de Março; 
os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade, Paulo Martins, 
e Srs. Julio Maciel e Fernandes da Silva, subscreveram o pa- 
recer acima, emitido pelo Conferente Sr. Alfredo Seabra; o Con- 
ferente Sr. Torres Leite entende que espirais de ferro em 
fórma de tubo devem pagar como obras não classificadas de 
ferro estanhado; e o Conferente Sr. Nestor da Cunha, deu o 
seu parecer: — “De acôrdo com os fundamentos da minha 
opinião na decisão n. 384, deste ano, — só posso entender que 
espirais de ferro ou aço galvanizado com inteira solução de 
continuidade em sua fabricação, não pódem ser tubos de 
ferro, sim, constituem—obras não classificadas de ferro ba- 
tido galvanizado — 600 réis por quilo, art. 757.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, isto é 
com os Conferentes Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha. 


N. 494 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob mn. 8.584, relativa á mercadoria des- 
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pachada pela nota n. 11.473, deste ano, por Condor Oil, 
Paint S/4.. tendo o dito Conferente tido duvida se a mesm 
é um oleo de linhaça fervido. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. 
fredo Seabra, Mendes Pereiro, Drs. Waldemar de And 2 
Paulo Martins, Srs. Julio Maciel, Eugenio Pourchet e Fei 
nandes da Silva, é de parecer que a mercadoria 2m apreço- 
foi bem despachada como oleo de linhaça fervido, da taxa 
de 300 réis por quilo; e pelo voto do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, entende que o Laboratorio Nacional deve informar” 
se estando o oleo de linhaça em causa clarificado (oleo 
linhaça clarificado e espesso em virtude da ação prolon , 
do calor — segundo o laudo), deve ser considerado comi 
purificado. 78 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 4955 — R. Veiga & C. — 11.006. — Pedindo recon 
ração da decisão n. 335, de 12 de Março ultimo, classificam 
como obras de ferro batido galvanizado, da taxa de 600 
por quilo, do art. 757 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 10.242, deste ano. a 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido des 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eu-- 
genio Pourchet e Fernandes da Silva são de parecer que se. 
trata de classificação já resolvida pela decisão n. 38!, de 26: 
de Março de 1932; e os demais, entendem que, desde que a. 
mercadoria já foi retirada, o pedido de reconsideração - 
é cabivel no caso. ; 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
a mantida a decisão anterior n. 335, de 12 de m O 
indo. 


N. 496 — Robert Fruchener — 11.568. — Questão 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
classificada como prata, em obras de ourives, com 
fino e adornos, do art. 667 da Tarifa e taxa de 15 % ad 
orem. 


A Comissão da Tarifa, examinando as duas amostras « 
lhe foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercado 
em apreço deve ser classificada no art. 667 da Tarifa, 
pagamento da taxa de 30 réis a grama, como prata em o 
de ourives com pedras falsas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 497 — S. A. Cortume Carioca — 11.247. — Pedindo 
consideração da decisão n. 301, de 5 de Março ultimo, class 
ficando no art. 154 da Tarifa, como extrato não especific 
para tinturaria, da taxa de 1% por quilo, visto não conter 
não ser rico em tanino, a mercadoria despachada pela 1 
n. 2.252, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
reconsideração, assim se manifestou : Os nferentes Srs. 
fredo Seabra, Julio Maciel, Mendes Pereiro, Eugenio P 
chet, Fernandes da Silva e Dr. Paulo Martins, conside 
a mercadoria em causa Gambier, bem despachada como 
trato vegetal com tanino para cortume de couros e 
da taxa de 150 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Nesto 
da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade, declaram que estão: 
de acôrdo com o voto acima, — reformando sua opinião an- 
terior, visto o novo laudo do Laboratorio Nacional decl; 
que a mercadoria em apreço contém tanino. 


. O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando reconsiderada a 
cisão n. 301, de 5 de Março ultimo. 


N. 498 — S. A. 4 Noite — 11.452. — Despachou pela 
n. 16.124, deste ano, utensilios não clavsiicadns 
quinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o f 
Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado como laminas de 
racha e algodão, da taxa de 1$200 por quilo, a mercado 
omissa. 


A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, E so a mer=: | 
cadoria representada pelas duas amostras que lhe foram 

sentes, — foi bem despachada como utensilios não c ] 
cados para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 
réis por quilo, por se tratar de objetos com dispositivos 
peciais que os tornam de uso restrito para o fim que são: 
portados. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 499 — St. John Del-Rey Mining Company Limited. 
9.480 — Pedindo autorização para despachar, nesta Alfam 
com isenção de direitos de importação e de expediente, 
acôrdo com o 8 36 do art. 2 das Preliminares da Tarifa, 
fardos contendo tecido de algodão crú para filtrar, empre 
na extração do ouro dos tanques de cianureto da mina, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o 
a seguir, do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — * 
não ha duvida, de um tecido de algodão, pano para 
de que trata a classificação constante do art. 474 da 
rifa — sujeito à taxa de 3$ por quilo, peso liquido. Al 
já é materia vencida, pois o Decreto n. 2.232, de N 
de 1929 — teve origem em um caso identico e o parecer 
engenheiro confirma que outra aplicação não póde ter o 
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; “cido em questão sinão o que é indicado pela companhia im- 


e confirmado em todos os processos que dizem 
| ao assunto”. 


e O Sr Inspetor assim decidiu. 


— Representação do Escriturario Sr. Dr. Tavares | 
lad n. 9.714, relativa à mercadoria | 
pela Sociedade Comercial Industrial Suissa no. 


» protocolada sob 


Agro n. 14.278, deste ano, como coalho liquido 
taxa 
Eseriturario teve duvida. | 


são da Tarifa, apreciando a presente questão, | 


anifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
cadoria em apreço Donina. Societé du Voghurt- 
en—sSuissa, — constituida por uma associação 


ganismos (bacterias e cocus), constituindo um 


nto, — não se tratando de coalho, segundo o laudo do. 
orio Nacional), — como — produto quimico não clas- 


) art. 328 da Tarifa, por não ser possivel a asse- 
Ç de mercadoria compreendida na classe 11º da Ta- 
ri “onferente Sr. Torres Leite, classifica a mesma mer- 


pe «cadoria como produto quimico não especificado, 50 % «d va- 


e não se deve procurar assemelhação, quando a 


tá em classe em que existe artigo de classificação | 


ôrdão do Conselho de Contribuintes, n. 168, de 
de 1932), tendo concordado com este voto os 
s. Dr. Waldemar de Andrade e Fernandes da 


lemais, consideram a dita mercadoria como se-. 


arro de vinho, da taxa de 200 réis por quilo, do 


a Tarifa, conforme o criterio adotado nesta AL. 


Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N.:501 — The S vdnev Ross Company — 10.332 — Despachou ! 


4.884, deste ano, raiz de lirio em pó, tendo o 


“Sr. Torres Leite exigido o pagamento dos direitos 


nvoltorios da mercadoria. 
ssão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
apreço deve ser considerada como envoltorio 


alor mercantil, por se inutilizar ao abrir a tampa. | 
Inspetor resolveu mandar cobrar os direitos em se-' 


Asp 
s envoltorios, de acôrdo com o Sr. Conferente do 


— Weskott & C. — 6.611. — Pedindo para ser ou- 
missão da Tarifa sobre a classificação da merca- 
chada pela nota n. 9.885, deste ano, como pilulas 
“afim de poderem recorrer para a instancia su- 


são da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
rio Nacional, declarando que a amostra analisada 
medicinais drageificadas e prateadas, é de parecer, 
ue a mercadoria em apreço Choloflavina. deve ser 
a no art. 288 da Tarifa para pagamento da taxa de 
“quilo, como pilulas mediciais. 
Sr. Inspetor assim decidiu. 


— Weskott & C. — 11.129. —- Pedindo para ser ou- 
missão da Tarifa sobre a classificação da mercadoria 
. a pela nota n. 16.786, deste ano, afim de poderem 

r para a instancia superior. 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
e manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha deu 
eguinte parecer : “Entendo ser a classificação da merca- 
ia — pilulas medicinais — 458 por quilo, penso conve- 
ente ser ouvido préviamente o Laboratorio”; e os demais 
deram a mesma mercadoria, como pilulas medicinais, 
de 458, art. 288 da Tarifa, de acôrdo com as decisões 

tes. : k 


| Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 504 — Oficio s/n, de 1 de Abril corrente, da Legação 
E -da Alemanha, nesta Capital, protocolado sob n. 10.205, con- 
- sultando quais os direitos a que estão sujeitos os filtros de 
“louça de pó de pedra de uma côr só. 
— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
«elassificação, assim se pronunciou : O Conferente Sr. Pedro 
“Torres Leite deu o parecer que se segue, com o qual con- 
ul aram os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Paulo 
artins : “Está resolvido por esta Alfandega não apreciar 
— a elassificação da mercadoria não existente nos armazens da 
— AlMandega; o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera os 
“filtros de louça de pó de pedra, de acôrdo com o catalogo 
“junto, como aparelhos de louça n. 2, não classificados, da taxa 
“de 250 réis por quilo, os brancos e 300 réis os de côr, con- 
“forme a descrição feita.” Estão de acôrdo com este parecer 
»os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, Julio Maciel, Dr. Wal- 
“«demar de Andrade, Nestor da Cunha e Fernandes da Silva. 
— O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


“N. 505 — Oficio n. 217, de 12 de Março ultimo, da AI- 
“fandega de Paranaguá: protocolado sob n. 8.933, consuitando 
A -sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
«enviada. F 


de 50 réis por quilo, sobre cuja classi- | 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 


| boratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de ca- 


seinato de sodio, por sua maioria, classifica a mercadoria 
em causa como produto quimico não classificado, do art. 328 
da Tarifa, para pagar 50 % do seu valor; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade opinam 
pela volta do processo ao Laboratorio, afim de que o mesmo 
declare se a mercadoria é uma especialidade farmaceutica e 
qual a sua aplicação. ) 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 506 — Oficio n. 435, de 9 de Dezembro ultimo, da Re- 
cebedoria do Distrito Federal, protocolado sob n. 43.163, con- 
sultando sobre a classificação da mercadoria representada 
pela amostra enviada. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
classifica a mercadoria em causa — capa para vestuario — 
como roupa feita não especificada de tecido de algodão, 
simples, sujeita à taxa que lhe competir conforme o peso por 
metro quadrado. VA i 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Ordem n. 1.319, de 26 de Outubro de 1931, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 37.425, transmitindo, para 
audiencia o processo fichado sob n. 47.092, de 1931, relativo 
ao aviso n. 394, de 15 de Agosto do dito ano, do Ministerio 


do Trabalho, Industria e Comercio. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, está de acôrdo com 
o parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 


o Sr. Inspetor, interino, assim decidiu a manda que se 
publique, a seguir, o referido parecer. 

O parecer em apreço é o seguinte : 

“A Diretoria da Receita Publica encaminha a esta Alfan- 
dega o processo constituido de uma representação ou memo- 
rial da firma commercial e industrial — Adriano Mauricio 
& C€C., Ltda. — e do aviso do Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Comercio, n. 394, de 15 de Agosto de 1931, sobre as- 
sunto relativo á exata classificação que deve ter o nitrato de 
potassio, que é empregado, pela citada firma industrial, na 
fabricação da polvora negra, visto como a classificação ora 
dotada por esta Alfandega prejudica os interesses da so- 


| ciedade exploradora da industria e tambem concorre para pa- 


ralisar os trabalhos da fabrica, nos quais são ocupados mais 
de 100 operarios. 


Houve, de fato, recurso à Comissão da Tarifa sobre clas- 
sificação do nitrato de potassio, ou de potassa, para o fim, 
unicamente, de se saber si a mercadoria, que vein acondi- 
cionada em 20 barricas, era pura, ou impura. ) e 

Ouvido, o Laboratorio declarou que o produto em questão 
continha pequena quantidade de imptrezas (cloruretos). 
Em outro laudo, lê-se o resultado da analise do mesmo pro- 
duto e o referido Laboratorio Nacional afirma se trata de um 
“nitrato de potassio impuro”, e apresenta a analise segundo 
a qual a composição centesimal dá uma percentagem de 96 Y% 
de salitre ou sal de nitro e os restantes 4 % distribuidos á 
conta de impurezas — cloruretos — sulfatos — materia or- 
ganica — humidade — perdas — etc. 

Sob o ponto de vista quimico, o produto é impuro, e o 
Laboratorio o afirma. Tarifariamente, o azotato de potassio 
ou nitrato de potassio impuro, sal de nitro ou salitre ins- 
creve-se na classe 11º, art, 268, sujeito á taxa de 50 réis por 
quilograma, razão 25 %. 4 

Ora, si o Laboratorio Nacional declarou que a mercadoria 
constituia, de fato, o nitrato de potassio e que tal produto 
era impuro, a classificação respectiva estava indicada natu- 
ralmente. Si houve, porém, outra classificação, mandada 
adotar pela Inspetoria, depois de ouvida a Comissão da Ta- 
“rifa, a interessada, que julga ser prejudicada, deveria ter in- 
terposto recurso, para o Ministerio da Fazenda, do áto da 
Alfandega, proferido a 20 de Junho de 1931, o que não se 
verificou e, nessas condições, não me parece aconselhavel 
qualquer sugestão para, no caso em apreço, resguardar os 
interesses da sociedade industrial, que não se valeu da pro- 
videncia do recurso, unica de inteiro cabimento cm todos 
os casos em que os interessados não se conformem com os 
atos da natureza dos de que se trata, como é permittido pela 
legislação fiscal — letra a do art. 9º $ 1º, do Decreto n. 15.210, 
de 28 de Dezembro de 1921 — porque o ato é anterior ao 
regime estabelecido no Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 
1931, que, no $ 1º, art. 4º, contém normas sobre o assunto em 


causa.” 


Ofício n. 54, de 3 de Fevereiro ultimo, da Alfandega de 
Manãos, protocolado sob mn. 6.222, remetendo o recurso de 
J. G. Araujo & C., interposto do ato da mesma Alfandega que 
mandou classificar como aparelho sobresalente, de movi- 
mento ou trasmissão, do art. 982 e taxa de 15 % ad valorem, 
a mercadoria despachada pela nota n. 296, de 1931. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa — eixo de manivela para embarcação — como 
aparelhos de transmissão — ad valorem 15 %, art. 982 da 
Tarifa, porque importada a mercadoria separadamente e tendo 
ela classificação propria, cabe aplicar-se a regra da nota 134º, 
combinada com a da nota 129º. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


Oficio n. 404, de 15 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 9.239, remetendo o recurso da 
firma Affonso Vidal, interposto do ato da mesma Alfandega 
qe considerou bem despachada como objétos fisicos nao 
classificados, para pagar direitos ad valorem, na razão de 15 %, 
a mercadoria despachada pela nota n. 44.288, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, a seguir: “Partes de 
aparelhos de radio — transformador de som — objeto físico 
não classificado — ad valorem 15 % — Art. 875 da Tarifa”, 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu, 


Oficio n. 405, de 15 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 9.240, remetendo o recurso da 
firma Affonso Vidal, interposto- do áto da mesma Alfandega 
que mandou considerar como objetos fisicos não classiti- 
cados, para pagar direitos ad valorem, na razão de 15 %, a 
mercadoria despachada pela nota mn. 44.288, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa, de acôrdo com o parecer do Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet, a seguir: “Transformador de som 
para aparelhos de radio : Aparelho ou objeto fisico não clas- 
sificado — ad valorem 15 % — Art. 875 da Tarifa.” 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu, 


Ordem n. 130, de 11 de Fevereiro ultimo, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 4.924, remetendo, para 
audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob nu- 
mero 72.110, de 1931, em que é interessada a Associação Co- 
mercial de Porto Alegre. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
proferiu o seguinte recer, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade: “A classificação 
aduaneira de mercadoria só póde estar restrita ao disposto 
na Tarifa das Alfandegas. Nesta Tarifa “os tubos de ferro 
simples ou galvanizados para caldeiras, agua, gaz e seme- 
lhantes, retos ou curvos, com ou sem luvas” estão clas- 
sificados no art. 756 nesses termos exclusivos. Não póde 
haver ampliação de classificação ra accessorios de tubos 
de ferro que não forem as luvas. Si os fittings em discussão 
não são luvas de tubos de ferro: não pódem ser com estes clas- 
sificados no referido art. 756”; o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o parecer a seguir: “Sómente os tubos de ferro 
com ou sem a estão sujeitos à taxa de 100 réis, art. 756. 
As proprias luvas quando forem importadas em separado, 
pagam como obras de ferro do art. 757. Esse o regimen 
atribuido aos trilhos como se vê do art. 755 e nota 99º, Pelo 
art. 9º das Preliminares da Tarifa, nenhuma diferença se fará 
na percepção dos direitos em virtude de qualquer circumstancia 
que não esteja exrpessamente declarado na Tarifa, Assim, os 
fittings não pódem pagar a taxa dos tubos, porque iria de en- 
contro ao que está expressamente estabelecido no referido ar- 
tigo 9º”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra pronunciou o 
parecer que se segue e com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Paulo Martins, Julio Ma- 
ciel e Fernandes da Silva : “Entendo que os fittingys de ferro, 
isto é, as juntas, luvas, reduções, TT, curvas, joelhos, ete,; 
devem ser classificados no art. 756, classe 25" da Tarifa, su- 
jeitos á taxa de 100 réis por quilo, como accessorios que são, 
dos tubos simples ou galvanizados para caldeiras, agua, gaz e 
semelhantes. Apenas os flanges, bojões e tapões têm sido 
classificados de modo diverso, como obras de ferro, e com 
a aprovação do Tesouro. Esse tem sido o regimen seguido ha 
muitos anos que, a meu vêr, não deve sofrer modificação. 
Salvo melhor juizo.” 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maioria, 


Oficio n. 83, de 22 de Janeiro de 1931, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob nm. 3.259, remetendo o recurso 
da Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., interposto do áto 
da mesm aAlfandega que mandou classificar como querosene, 
do art. 161, classe 10 e taxa de 70 réis, a mercadoria despa- 
chada Ee nota n. 18.867, de 1927. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir: “A mer- 
cadoria em causa, conhecida pela denominação de “Solarina”, 
já foi em virtude de laudo do Laboratorio classificada como 
oleo mineral combustivel por ter emprego na combustão in- 
terna de motores (Vide Diario Oficial de 1º de Outubro de 
1930, à pag. 18.612. Oficio n. 279 da Alfandega da Paraiba e 
n. 82 da de Florianopolis). 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 
Oficio n. 129, de 8 de Março ultimo, da Alfandega de Pe- 


Jotas, protocolado sob n. 8.329, remetendo o recurso de Raphael 
Nazza, interposto do áto da mesma Alfandega que mandou 















































classificar como obras não classificadas de zinco e suas liga 
não especificadas, da taxa de 23500 pe quilo, a mercadoria 
despachada pela nota nm. 1.668, de 1931. : 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente cu 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres 
deu o seguinte parecer, com o qual está de acôrdo o Con 
rente Sr. Dr. Waldemar de Andrade :; “Estou de acôrdo c 
a classificação dada pela Alfandega de Pelotas, visto 
vidro apenas um accessorio ou enfeite”; o Conferente Sr. 
genio Pourchet, considera a mencadoria em questão, co 
obra não classificada de vidro n. 1, de côr; o Conf 
Sr. Julio Maciel deu o parecer que se segue, concordando € 
o mesmo os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, Alfredo Se 
e Fernandes da Silva: “Trata-se de bandeijas de vidro 
tado com guarnições de metal, que a meu ver deve 
como obras não classificadas de vidro n. 1, de côr, 
outros usos, taxa de 18650”; e o Conferente Sr, Dr. Pa 
Martins, assim se pronunciou : “Verificado que o vidro 
domina, pois que este pesou 390 gramas quando o zinco 
230 gramas — estou de pleno acôrdo com o voto do Cor 
rente Sr. Julio Maciel”, 


O Sr. Inspetor, interino, decidiu de acôrdo com a maio 


Oficio n. 73, de 22 de Janeiro de 1931, da Alfandega 
Pernambuco, protocolado sob n. 3.261, remetendo o recu 
da Anglo Mexican Petroleum Company, Ltd. interposto 
áto da mesma Alfandega que mandou classificar como 
melhante á querosene, do art. 161, classe 10, e taxa de 70 
por quilo, o oleo combustivel denominado Solarine, despach 
pela nota n, 2.951, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir; “A mercad 
em causa conhecida pela denominação de Solarina, já foi, 
virtude de laudo do Laboratorio classificada como oleo 
neral combustivel, por ter emprego na combustão interna 
motores. (Vide Diario Oficial, de 1º de Outubro de 19 
pag. 18.612. Oficio mn. 279, da Alfandega da Paraiba e mn. 
da de Florianopolis)”. 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


Oficio n. 382, de 10 de Março ultimo, da Alfandega 
Santos, protocolado sob mn. 9.238, remetendo o recurso 
firma Oscar Flues & C., interposto do áto da mesmu Alfande; 
que mandou classificar como chapas de zinco ela Ep 
musicas, da taxa de 400 réis por quilo, a mercadoria des 
chada pela nota n. 45.018, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o 
do Conferente Sr, Julio Maciel, a seguir: “Bem classif 
pela Alfandega recorrida como chapas de zinco para 
taxa de 400 réis, art. 702 da Tarita,” 


O Sr. Inspetor, interino, assim decidiu. 


Oficio n. 1.728, de 27 de Outubro de 1930, da Alfandega 
Santos, protocolado sob n. 36.220, remetendo o recurso 
firma J. B. Duarte & C. Ltda,, interposto do áto da m 
Alfandega que mandou classificar como éter acetico, a 
cadoria despachada pela nota n. 37.222, de 1930. 

A Comissão da “Farifa, apreciando o presente 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra co 
sidera a mercadoria em causa, como éter acetico por a 
melhação, da taxa de 800 réis por quilo; e os demais € 
sificam a mesma mercadoria, como produto quimico 
classificado — ad valorem 50 %, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor, interino, resolveu de acôrdo com os ul 


po 


Oficio n. 83, da Alfandega da Baia, de 22 de Fevereiro 
protocolado sob n. 6.225, remetendo o recurso de The Tex 
Company South America Ltd. interposto do áto da mesr 
AMandega, mandando classificar como bombas automatl 
para distribuição de gasolina, da taxa de 15 % ad valore 
do art. 875 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 1 


mero 1.130, de 1931. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
assim se manifestou : o Conferente Sr, Pedro Torres 
parecer : “Deixo de dar parecer 


“e 


deu o seguinte É poi 

existir amostra da mercadoria, não podendo ser aceito o 
talogo junto por não ter sido autenticado pela Alfandega 
Baia”; o Conferente Sr. Nestor da Cunha proferiu o 

que se segue, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. 
demar de Andrade : “De acôrdo com o Conferente Sr. Tori 
Leite, tanto mais que o Conferente do despacho da Alf | 
recorrida declara não autenticar o catalogo por nãc se refer 
o mesmo à mercadoria apresentada”; e o Conferente Sr, À 
fredo Seabra, com o qual estão de acôrdo, os ren 

Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, Julio Maciel ' 
Mendes Pereiro, deu o seguinte parecer: “Consta do pr 
cesso que a mercadoria foi retirada pela parte em 28 
Abril de 1931, portanto, a meu vêr, ficou sem objetivo o 1 
sente recurso. Assim já decidiu a instancia superior 
acertadamente em face do que preceitua o art. 537 da à» 
Consolidação das Leis das Alfandegas”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


gue 


É 


Sai 


» g ç a k 
anifestou : O erente Sr. Julio Maciel deu o seguinte 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Mendes 
Nestor da Cunha e Dr. Paulo Martins : “Tratundo-se 
regulador de intensidade de corrente eletrica” se- 
s termos do certificado do Engenheiro informante, 
do pela Alfandega recorrida como apa- 
assificado, taxa de 15 %; o Conferente 
c eite assim opinou, estando de acôrdo com o 
Conterente Sr. Dr. Waldemar de Andrade: “De 
com a decisão da Alfandega de Santos, objeto fisico não 
cado 15 % ad valorem, não procedente as alegações da 
“em vista do Acórdão n.. 22, de 5 de Fevereiro de 1932, 
ns. de Contribuintes”; o Conterente Sr. Alfredo 
o seguinte parecer : “Considero como partes 
m nas operatrizes, tendo em vista o parecer do pro- 
onai chamado para examinar os objetos, cuja classificação 
ada no áto da conferencia de saída”; e o Confe- 
igenio Pourchet deu o parecer seguinte : “Fun- 
— com aplicação na maquina linotipo, para 
“a dos tipos — Classifico como maquina operatriz 


Ori io n. 305, de 27 de Fevereiro ultimo, da A!fandega de ) 


protocolado sob n. 6.761, remetendo » recurso da 


Tramway Light & Power Company Limited, 


Es 


aguia ! ui 
( “áto -da mesma Alfandega que mandou classificar 
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ferro, a mercadoria despachada pela nota nu- 
9; de/1931...0..' ; : Rae 
são da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
te Sr. Eugenio Pourchet, a seguir : “Desde que a 
a a “artefatos de aço”, e a analise revela “ar 


aspetor assim decidiu. 


n. 796, de 13 de Outubro de 1931, da Alfandega de | 


protocolado sob n. 36.722, remetendo o recurso 
usto Schneider, interposto do áto da mesma Al- 
mandou classificar como tinta preparada a 


a, da taxa de 500 réis por quilo, a mercadoria | 


as notas ns. 6.954/55, de 1930. . 


o da, Tarifa, unanimemente, tendo em vista o. 


Laboratorio Nacional de Analises que declara tra- 
uma tinta branca preparada a oleo, com rezina, 
mesma como — tinta preparada a oleo, com rezina, 
500 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa. 

nspetor assim decidiu. 


da Diretoria da Receita Publica n. 423, de 6 de 
"ente, protocolada sob mn. 10.802, trânsmitindo, para 
cia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 8.141, 
no, em que é interessada a Camara de Comercio Im- 
C . Paulo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
pronunciou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu, 
, O seguinte voto : “Embora considere procedênte 
o — e nisso estou coerente com o meu voto — 
e o protesto não póde ter curso nas repartições 
ada a incontinencia de linguagem como está redi- 
“mesmo de admirar que o Tesouro, que recomenda a 
ção de requerimentos, memoriais, etc., escritos em 
descortez — tivesse encaminhado semelhante pro- 
inguagem da reclamação impede, a meu vêr. que 
eça do merito da mesma.”; o Conferente Sr. Eugenio 
,+ com o qual concordaram os Srs. Julio Maciel e 
ereiro, deu o voto a seguir: — “Sem entrar em 
jes sobre a fórma pela qual é feita a reclunação, em 
sem que não se coaduna com a ética administrativa, 
o que não deve haver censura de átos que são apli- 
de acôrdo com os principios da legislação fiscal, nos 
metidos á deliberação da autoridade competente 
rimir duvidas na cobrança dos direitos aduaneiros.”; 
ente Sr. Alfredo Seabra, com o qual concordou o 
e Sr. Fernandes da Silva, assim se manifestou : — 
ado parecer contrario á cobrança de direitos das 
ontend calháu pelo fato de trazerem as mesmas 
reiros estampados que as inutilizam e, assim continuo a 
É Jame tando que o signatario da presente reclamação 
sido tão irreverente na linguagem de que tez uso sem 
ance para o fim objetivado.”; e o Conferente 
, com quem esteve de acôrdo o Conferente 
“de Andrade, deu o seguinte parecer: -— 
a linguagem com que está redigida a Te- 
“bem revela a educação do autor, passo a 

re o assunto propriamente dito. |. 
oa representação não veiu, acompanhada de amostra, 
» era indispensavel para bem se ajuizar da sua procedencia, 


nsetor decidiu de acôrdo com o Conterente Eu-. 
urchet. , 
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preciso se torna que se esclareça que a decisão desta Al 
fandega foi proierida sobre latas de folha de Flandres, com 
tampo no alto, ao centro, de acabamento perfeito, com es- 
tampagem artistica, envoltorio de pedaços escolhidos de ba- 
calhau, sem espinhas, péles e barbatanas, de preço alto, por 
isso só consumido por pessoas abastadas, cumprindo ainda 
notar que as referidas latas vêm ainda acondicionadas em 
caixas de madeira tosca. Como se vê, não se trati de mer- 
cadoria “que serve”, especialmente, como base de alimen- 
tação á nossas classes menos abastadas”, sendo de lamentar 
que se use de semelhante estratagema, para o fim colimado, 
quando é certo que o bacalhau em apreço já paga menores 
direitos que o bacalháu comum, porque no peso deste entram 
espinhas, péles e barbatanas que não se excluem na cobrançá 
dos direitos. 3 

- As latas em apreço, sem contestação possivel, não ficam 
inutilizadas com a retirada da mercadoria e são aplicaveis a 
uso diferente do em que se acham empregadas” (Consolidação 
das Leis das Alfandegas, paragrafo unico do art. 461). 


O) Inspetor da Alfandega “carece de competencia para al- 
terar as disposições da nossa Tarifa” mas tem a obrigação de 
respeitar e fazer cumprir a circular do Ministerio da Fa- 
zencda n. 2, de 21 de Janeiro de 1913, que recomenda “aos. 
Inspetores das Alfandegas a rigorosa observancia do para- 
grafo unico do art. 641 da Consolidação das Leis das Alfan- 
degas, relativamente à cobrança dos direitos de envoltorios”, 
circular esta reiterada pela de n. 39, de 18 de Setembro do 
mesmo ano, quando mandou que nos despachos de acidos 
acondicionados em botijões de grés, fosse observad) o dis- 
posto no. paragrafo unico do art. 27 das Preliminares da Ta- 
rifa, visto serem esses botijões considerados envoltorios com 
valor mercantil. 


Contrariamente ao que alega a reclamante, o bacalháu 
de que se trata quasi não tem influencia na Receita, por ser 
insignificante a sua importação. O de grande importação, e 
de que se utilisam as classes menos abastadas, é 9 que vem a 
granel em caixas ou barricas de madeira tosca. Aliás, são 
sem conta as ordens do Tesouro mandando cobrar direitos 
de envoltorios, convindo ainda notar, de envoltorios ex- 
ternos, que não é o caso, trazendo marcas e numeros, 
Assim, entre outras, mandando cobrar direitos de envoltorios, 
pódem ser citadas as de ns.: 481, de 26 de Agosto de 1914, pu- 
blicada no Diario Oficial de 27, à Delegacia Fiscal em Sãa 
Paulo, sobre tambores, envoltorios de acido sulfurico; 862, 
“de 24 de Outubro de 1914, publicada no Diario Oficial de 25, 
a esta Alfandega, sobre tambores, envoltorios de oleo de li- 
nhaça; 306, de 12 de Junho de 1915, publicada no Diario 
Oficial de 15, sobre latas, envoltorios de graxa de qualquer 
qualidade; 615, de 25 de Agosto de 1915, publicada no 
Diario Oficial de 26, sobre latas de folha de Plúndres fin 
tada, envoltorio da mercadoria despachada, ambas á De- 
legacia Fiscal em São Paulo; 525, de 22 de Dezembro de 
1915, publicada no Diario Oficial de 23, à Delegacia Fiscal no 
Rio Grande do Sul, sobre sacos envoltorios de farinha de 
trigo; 408, de 30 de Maio de 1916, publicada no Diario Oficial 
de 31, à Alfandega de Santos, sobre sacos, envoltorios de 
cevada torrefata; 970, de 6 de Outubro de 1917, puhlicada no 
Diar'o Oficial de 7, à esta Alfandega, sobre sacos, envoltorios 
de enxofre; 27, de 15 de Janeiro de 1918, publicada no Diario 
Oficial de 16, à Delegacia Fiscal em S. Paulo, sobre sacos en- 
voltorios de barrilha do comercio; 31, de 30 de Janeiro de 


1919, publicada no Diario Oficial de 31, sobre latas de folha 


de Flandres pintada envoltorios da mercadoria despachada; 
46, de 5 de Dezembro de 1922, publicada no Diario Oficial 
de 6, sobre sacos de canhamo, envoltorios de farinha de 
trigo, ambas á Alfandega de Santos; 7, de 16 dz Agosto de 
1923, publicada no D'ario Oficial de 17, à Alandega de 
Uruguayana, sobre sacos, envoltorios de sal; s/n. de 14 de 
Janeiro de 1924, publicada no Diario Oficial Ge 15, sobre 
sacos, envoltorios de sulfato de soda; 104, de 14 de Junho de 
1924, publicada no Diario Oficial de 17, sobre tambores, en- 
voltorios de silicato de soda, ambas á Alfandega de Santos; 
465, de 11 de Julho de 1924, publicada no Diario Oficial de 13, 
sobre sacos, envoltorios de clorureto de potassa; 830, de 5 de 
Dezembro de 1924, publicada no Diario Oficial de 7, sobre caixas 
pequenas de madeira com marca a fogo, envoltorios de cha- 
rutos, ambas a esta Alfandega; 498, de 2 de Outubro de 1925, 
publicada no Diario Oficial de 11, sobre sacos, envoltorios de 
adubos; 299, de 8 de Março de 1929, publicada no Diario Oficial 
de 9, sobre vidros, envoltorios de sal, ambas á Alfandega de 
Santos e n. 1.001, de 18 de Setembro, publicada no Diario 
Oficial de 20, à esta Alfandega sobre tambores, envoltorios 
de asfalto. p : 

Como a reclamante não citou disposições legais infringidas 
pela Inspetoria desta Alfandega, as ordens e circulares acima, 
não resta duvida, comprovam que a mesma Inspetoria pro- 
curou “zelar e promover os interesses da Fazenda Nacional 
na exata arrecadação das rendas”, (art. 115 $ 1º da citada 
Consolidação) conforme entendo.” 


O Sr. Inspetor concordou com a maioria, 


N. 507 — A. Passeado — 12.373. — Pedindo reconsideração, 
da decisão n. 459, de 9 de Abril corrente considerando coma 


produto quimico não classificado, a mrecadoria classificada 
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pela decisão n. 330, deste ano, como algodão polvora ou pi- 
roxilina e que foi despachada como colodio, da taxa de 2$ 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 459, de 9 de Abril corrente, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite entende 
que, tratando-se de um segundo pedido de reconsideração, 
não procede o requerimento, devendo ser confirmada a 
classificação de produto quimico não classificado; o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte voto: “De 
«córdo com o laudo do Laboratorio, mantenho meu voto 
anterior, que considerou produto quimico não classificado ad 
valorem 50 %, de acôrdo, aliás, com o que tem sido decidido 
para produtos quimicos identicos; e os demais, consideram 
a mercadoria em causa, de acôrdo com o Lahoratorio, como 
produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa e 
taxa de 50 %, ad valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
assim, mantida a decisão n. 459, de 9 do corrente. 


N. 508 — Abdo Bogossian & Sobrinho. — 9.634. — Pa- 
garam duas encomendas postais contendo — obras de celu- 
loide, no valor basico de 8$ por quilo, tendo o Conferente 
“Sr. Palvino Rocha, verificando bijouteria de celulvide, por 
acabar, da taxa de 10$ por quilo, impugnado o despacho. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 1.033 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 50% ad valorem, como obras não 
classificadas de celuloide. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 509 — Casa Lohner S, A. — 8.951. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como aparelhos fisicos não classificados, do ar- 
tigo 875 e taxa de 15 %, ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet considera a mercadoria em causa como omissa, su- 
jeita a direitos ad valorem 50 %, e os demais, classificam a 
mesma mercadoria como aparelho fisico-eletrico, do art. 875 
da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 510 — Casa Prataa S. A. — 10.282. — Despachou pela 
nota n. 14.191, deste ano, pastas de papelão para arquivos 
de ferro, como obras não classificadas de papelão, tendo o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet classificado como “obra de 
papel” — ad valorem 50 %. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra considera a mercadoria em causa como partes de 
pastas de papelão, por assemelhação, sujeitas à taxa de 28 
por quilo; e os demais, são de parecer que a mesma iner- 


cadoria deve ser classificada como obras não classificadas, 


de papei, da taxa de 50 % ad valorem, de acôrdo com a de- 
cisão n. 961, do ano findo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 511 — Coates Scotto & C. Ltda. — 11.678. — Despa- 
charam pela nota n. 18.328, deste ano, prensas para nu- 
merar, marcar papel e semelhantes, da taxa de 45800 por 
quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar para ma- 
quinas operatrizes, do art. 1.009 da Tarifa, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Nestor da Cunha que considerou 
a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Eugenio Pourchet, Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de An- 
drade, Srs. Fernandes da Silva, Mendes Pereiro e Julio 
Maciel, são de parecer que a mercadoria em apreço Universal 
Franker, foi bem despachada como “prensas para numerar, 
marcar papel e semelhantes, da taxa de 45800 por quilo e 
o Conferente Sr. Torres Leite considera a mercadoria bem 
despachada como prensas para numerar, marcar papel e 
semelhantes, da taxa de 45800 por quilo e entende que o 
que requer, afirma o suplicante, não é permitido, contorme 
a decisão n. 1.420, de 1931. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo co ma Comissão, isto é, 
considerando a mercadoria bem despachada como prensas 
para numerar, marcar papel e semelhantes, ce que o pedido 
da interessada não póde ser atendido, à vista do resolvido 
pela decisão n. 1.420, citada, devendo, assim, a interessada 
recorrer do presente despacho, como lhe faculta a lei, de 
vez que a decisão que fôr proferida no processo anterior 
da requerente, ora em gráu de recurso, não aproveita o caso 
ocorrente, 


N. 512 — Companhia Brunswick do Brasil S. A. — 10.622. 
— Submeteu a despacho obras não classificadas de lousa, da 
taxa de 50 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar para lousa em taboa, da taxa de 60 réis por quilo, 
com o que não concordou o Conferente interno Sr. Vir- 
gilio Negreiros. é 
Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
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entende que a mercadoria em causa deve ser conside 
como lousa em táboas; o Conferente Sr. Dr. Waldemar 
Andrade, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Mendes. 
Pereiro e Alfredo Seabra, deu o seguinte parecer: “Ten 
em vista a ordem do Tesouro n. 1.075, de Agosto de 1931,: 
sómente, por isto, voto pela classificação da mercado 
como — lousa em táboas”; e os demais, consideram 
mercadoria bem despachada como obras não classificadas 
lousa, da taxa de 50 %, ad valorem. Ê 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. o 
. + 

N. 513 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 10.843, relativa á mercadoria despachada. 
por Cesario Puime pela nota mn. 16.161, deste ano, como 
lousa em bruto, em táboas, da taxa de 60 réis por qu ) 
tendo o dito Conferente verificado lousa para escrever, da. 
taxa de 200 réis, e lousa em obra, destinada aos tampos 
bilhares, sujeita ao pagamento de direitos ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrad; 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra e Fernandes da Silva : “De acôrdo 
com o Conferente, quanto à amostra de n. 1; quanto 
amostra de ns. 2 e 3, porém, tendo em vista o que se 
decidido pelo Tesouro Nacional, penso que deve ser 
sidera bem despachada”; o Conferente Sr. Dr. An 
da Veiga, à vista da amostra, julga a mercadoria em apre 
bem despachada; e os Conferentes Srs. Julio Maciel, Ped; 
Torres Leite, Nestor da Cunha e Eugenio Pourchet, co 
deram bem classificada pelo Conferente do despacho com 
lousa para escrever, a amostra n. 1 e obras não classificadas 
de lousa, 50 % ad valorem, as amostras ns. 2 e 3. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 514 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. = 
4.784. — Despacharam pela nota n. 6.749, deste ano, 34 a 
relhos de radio, no valor de 7:949$700, tendo o Confe 
Sr. Dr. Alencar Coimbra impugnado o valor dado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o 
recer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, que se segue : 
vista das informações oficiais do nosso Consul em Nova Yi k,. 
o valor dos aparelhos em causa devem obedecer aos valores 
de dolars 49,75 e 36,75, respectivamente, com o abatiment 
sobre esses valores de 40 %, com o acrescimo das despesas, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 515 — Fontes Garcia & C. — 12.039. Despacharam P 
nota n. 16.343, deste ano, utensilios manuais para uso do 
mestico, da taxa de 600 réis por quilo, do art. 1.025 da Tarifa 
tendo o Conferente Sr. Cunha Junior verificado, além 
mercadoria despachada, uma grosa de garfos semelhante: 
aos de trinchantes, da taxa de 350 réis por unidade. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer « 
a mercadoria representada pela amostra n. 1 deve ser > 
sificada como garfos semelhantes aos de trinchante, da tax: 
de 350 réis por unidade, e a representada pela amostra n. 
(coador para chá) deve ser classificada no art. 740, von 
obras não classificadas de fio de arame galvanizado, da ta: 
de 2$400 por quilo; e os Conferentes Srs. Dr. Waldemar 
Andrade e Nestor da Cunha classificam a mercadoria d 
amostra n. 1 como utensilio manual não classificado e a 
de n. 2, como obras de fio de arame galvanizado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acordo com a maioria. 


N. 516 — General Electric S. A. — 12.460. — Despac O 
pela nota n. 17.246, deste ano, peças de louça para instalaçõe: 
eletricas (chaves simples com assento de ardozia para li ã: 
comum), da taxa de 500 réis por quilo, do art. 649 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto classificado como objet 
fisicos, para pagamento de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe fo 
presente, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Am 
gelo da Veiga e Alfredo Seabra consideram a mercador 
em apreço bem despahada, de acôrdo com a decisão n. 1.165 
de 1929; e os demais, são de parecer que a mesma mercado 
deve ser classificada no art. 875 da: Tarifa op pagamentc 
da taxa de 15 %, ad valorem, como aparelhos fisicos . 
classificados. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 517 — International Machinery Cº. — 12.629. — Despacho 
pela nota n. 19.491, deste ano, utensilios para maquinas, d 
art. 1.025 e taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferent 
Sr. Eugenio Pourchet considerado como parte de aparelh: 
de transmissão, sujeito à taxa de 15 %, ad valorem, do art. 
da Tarifa. : 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra lhe f 
presente, assim se manifestou: O Conferente . Alfre 
Seabra considera a mercadoria em apreço como utensili: 
não classificados para maquinas, da taxa de 300 réis 
quilo, do art. 1.025 da Tarifa; e os demais, consideram 
mesma mercadoria como parte integrante de aparelhos 
transmissão ou movimento, do art. 982 da Tarifa e taxa 
15 %, ad valorem. - - 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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0. N. 618 — J. Collares Moreira & C, — 4.645. — Despa- 
- -charam pela nota n. 6.629, deste ano, goma arabica, tendo o 
* sConferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha considerado como 
- “verniz. Mp NS TAREO, ui ig À i 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
— Jaudo do. Laboratorio Nacional de Analises que declara 
“tratar-se de “um produto de propriedades adesivas, consti- 
“tuido principalmente por uma substancia resinosa e nitro- 
celulose dissolvidos em éter acetico (acetato de etila); não 
«se trata de goma nem cola”, classifica a mercadoria em 
qusa no art. 328 da Tarifa, como produto quimico não clas- 
do, para pagamento de 50 % ad valorem. 
“Inspetor assim decidiu. 


4 , 


Representação do Escriturario Sr. João B. Coelho, 

sob n. 8.811, sobre o fáto de, examinando a 

contida no colis n. 2.749, ter verificado um pó 

om peso liquido de seis quilos, rotulado como 

de mercurio, indicação esta que julgou vaga. , 

ssão da Tarifa, tendo em vista o presente laud 

orio Nacional de Analises, declarando que a amostra 

é de um produto quimico organico à base de mer- 

sal organico de mercurio), unanimemente, é de pa- 

ue a mercadoria em causa deve ser classificada no 

da Tarifa para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, 
uto quimico não classifiado. ) 

Inspetor assim decidiu. 


— Klingler & C. — 12.057. — Pedindo reconside- 
ecisão n. 413, de 2 de Abril corrente, considerando 
não classificado, a mercadoria despachada 
nilina (cloridrato de anilina), à vista da de- 
1, de 9, tambem de Abril corrente. ; 
ssão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
ão da decisão n. 413, de 2 de Abril corrente, 
estou: O Conferente Sr. 
m o seu voto anterior considerando a mer- 
reço como acido H e congencres, da laxa de 
o; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eu- 
et, declaram que mantêm o seu parecer an- 
erando como acido congenere do grupo H, por 
ação, da taxa de 15500 por quilo, de acôrdo com .o 
o Laboratorio; os Conferentes Srs. Fernandes da 
Angelo da Veiga, declaram que mantém o seu 
jor considerando a mercadoria como produto qui- 
» não classificado, sujeito à direitos ad valorem 50 %; e 
Conferente Sr. Torres Leite, com o qual concordaram os 
nferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Nestor da 
: deu o seguinte voto: “O proprio laudo do Labora- 
; nal de Analises declara que o — cloridrato de 
na — não é congenere do grupo H, e nem a lei 3.446, de 
e Dezembro de 1917, mencionou o referido produto entre 
e pagam a taxa de 15500. — Assim, classifico como — 
to quimico não especificado, 50 %, ad valorem”. 
E O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
Ec sim, mantia a decisão anterior, n. 413, de 2 do corrente. 
PN. 522 — Lojas Victor Ltda. — 12.643. -— Despacharam 
“pela nota n. 19.672, deste ano, ferramentas grossas, da taxa 
“de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro 
verificado ferramenta manual. - 
“A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
“presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio 
- | Pourchet entende que se trata de pás, pequenas, para jardi- 
“ meiro, estando, assim, a mercadoria em causa bem despachada 
—* como “ferramenta grossa”; e os demais, são de parecer que 
-a mesma mercadoria foi bem classificada pelo Sr. Confe- 
“rente do despacho como ferramenta manual, da taxa de 600 
“réis por quilo. 
- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
N. 523 — Levis Irmãos & C. — 11.412. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como caixas para relogios, de metal ordinario, 
“sem os maquinismos, do art. 801 e taxa de 25 cada uma. 
— A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
aixo, dado pelo Conferente Sr. Nestor da Cunha : “Con- 
sidero não se tratar no caso, de — caixas para relógios — 
sim de uma parte possivel dessas caixas, que tanto pódem 
“servir para relogios de cima de mesa como para despertadores. 
"Por essa razão, classifico a mercadoria como obras não clas- 
=sificadas de cobre, 2$ por quilo, art. 699. q : 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Julio Maciel, de-. 
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N. 524 — Magalhães Bastos & €. — 9.394. — Despa- 
charam pela nota n. 15.172, deste ano, fio de lã crú, End pr 
para tecelagem, da taxa de 18200 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Mario Cardoso considerado como fio de lã tinto 
Para ita ; k E 

omissão da Tarifa, tendo em vista o presente lúudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é constituida por fio de lã não tinto, é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em apreço foi bem despachada 
como fio de lã, crú, simples, para tecelagem. 


- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 525 — Mello Sampaio & C. — 12.530. -— Despacharam 
pela nota n. 17.081, deste ano, peças de louça di preparo 
de cobre para eletricidade, da taxa de 500 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Cunha Junior classificado como. apa- 
relho fisico. | 

Á Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de 
Andrade, Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro, classificam 
a mercadoria em causa como obras de cobre não classificadas ; 
(0) Conferente, Sr. Nestor da Cunha proferiu o seguinte pa- 
recer : “Considero a mercadoria como — “obra não classi- 
ficada de cobre com preparo de louça e ebonite” — taxa 
de 25 por quilo, art. 699 da Tarifa, pois não é -— peça de louça 
com preparo de metal”; e os demais subserevem o parecer 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, consiedrando a mercadoria 
em causa (interruptor) como peças de louça com preparo de 
cobre, para instalações eletricas, da taxa “le 50) réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 526 — Pereira Araujo & C. — 9.762. — Submeteram 
a despacho cimeto em pó, pretendendo, em conferencia, in- 
terna, desclassificar para quaisquer outros minerais não 


“classificaos, da taxa de 15 % ad valorem, tendo o Conferente 


E ha Negreiros considerado a mercadoria bem despa- 
chada. 


- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 205 
da Tarifa, como carbonato de calcio, impuro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 527 — R. Jaubert & C. — 11.163. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como tecido de sêda não especificado, liso, do 
art. 595 e taxa de 56$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, considera os retalhos de ns. 1 a 
4 sujeitos a direitos, e os demais, como amostras sem valor 
mercantil. ] 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 528 — S. A. Industrias Khair — 9.809. — Despachou 
pela nota n. 15.197, deste ano, fio de lã vrú, simples, da taxa 
de 15200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso 
verificado fio de lã, branco, para tecelagem, e fio de lã tinto 
ou colorido, para tecelagem. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o lando do Labora- 
torio Nacional de Analises, junto, declarando : “Amostra nu- 
mero 1, constituida por fio de lã não tinto”. “Amostra n. 2, 
—são ambas constituidas por fios de lã não tintos — O 
corante roseo de um dos fios que constitue a amostra n. 2, 
desaparece rapidamente num banho alcalino, o que demonstra 
não ter sido o mesmo fixado no fio” — é de parecer, unanime, 
que seja considerado tinto sómente o fio roseo, e as outras 
amostras como de fio de lã crú, simples. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 529 — Silva Sampaio & €C. — 11.776. —- Despacharam 
pela nota 17.088, deste ano, obras não ciassificadas de ferro 
fundido galvanizado, da taxa de 400 réis por quilo. Por 
ocasião da conferencia de saída, verificaram tratar-se de 
canos, curvas, do art. 756 da Tarifa e taxa de 10) réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classi- 
ficado como obras de ferro fundido, galvanizadas, e tubos 
de ferro galvanizados. ; : 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Julio Maciel, classificam as amostras 
ns. 3, 6 e 7, — como obras não classificadas de ferro fundido, 
da taxa de 400 réis por quilo, do art. 757, e as demais, — 
como tubos de ferro fundido galvanizado, da taxa de 100 réis 
por quilo, do art. 756; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Mendes Pereiro, Dr. Paulo Martins, Eugenio Pourchet con- 
sideram a mercadoria representada pelas amostras ns. 1 a 7 
como pertences e accessorios de tubos galvanizados para 
agua, da taxa de 100 réis por quilo; o Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade classifica como obras não classificadas de 
ferro fundido as amostras ns. 1, 3,4, 7 e 6; «e o Conferente 
Sr. Torres Leite entende que todas as amostras devem pagar 
direitos como obras não classificadas de ferro fundido es- 
tanhado, conforme minuciosa justificação da Iaspetoria desta 
Alfandega no processo da Alfandega de Porto Alegre, pu- 
blicado no Diario Oficial de 23 de Janeiro desie ano. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo, 
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N. 580 — Simonsen & C. — 11.317. — Despacharam pela 
nota n. 15.159, deste ano, utensilios não classificados para 
maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro classificado 
como molas de ferro, do art. 748 da Tarifa e taxa de 700 
réis por quilo. É 

Comissão da Tarifa, apreciando a prsente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Julio Maciel e Dr. Paulo Martins consideram a mercadoria 
em apreço como utensilios para maquina, do art. 1.025 da 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo; o Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva considera a mesma mercadoria como mola 
de ferro, do art. 748 da Tarifa e taxa de 700 réis por quilo; 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha classifica a dita merca- 
doria como — mola de fio de ferro, da taxa de 15 por quilo; 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade v Torres 
Leite — deu o seguinte voto : “Os utensílios para maquinas 
constantes do art. 1.025 da Tarifa são os não classificados. 
No caso sujeito, trata-se indiscutivelmente de molas de fio 
de ferro, do art. 740 da mesma Tarifa, com taxa especifica. 
Sem embargo de servirem para teares, podem ter aplicação 
diversa e em muitos mistéres”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 531 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janciro — 
10.135. — Despachou pela nota n. 4.584, deste ano, bombas 
comuns de ferro e latão, da taxa de 600 réis por quilo, do 
art. 986 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
classificado as amostras ns. 1, 2, 4 e 5, como obras não clas- 
sificadas de cobre simples; a amostra n. 3, como tubos de 
borracha, e a amostra n. 6, como tubo de ferro galvanizado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga, Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Mendes Pe- 
reiro, consideram a mercadoria em causa bem despachada, 
como bombas comuns de ferro e latão, e ferramentas ma- 
nuais não classificadas; os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite e Dr. Waldemar de Andrade declaram estar de acôrdo 
com o Sr. Conferente do despacho, considerando obras de 
cobre simples, as amostras ns. 1, 2, 4 e 5, tubos de borracha, 
a amostra n. 3, e obras não classificadas de ferro fundido 
estanhado, a amostra n. 6; e os Conferentes Srs. Julio Maciel 
e Fernandes da Silva classificam as amostras ns. 1 e 2, como 
bombas de cobre (calcantes), da taxa de 18300 por quilo, a 
amostra n. 3, como tubo de borracha, da taxa de 1$200 por 
quilo, a amostra n. 4, como utensilio manual não classificado 
(almotolia de cobre), da taxa de 600 réis por quilo, a amostra 
n. 5, como obras não classificadas de cobre, da taxa de 28 
por quilo e a amostra n. 6, como tubos de ferro, da taxa de 
100 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 532 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protoolada sob n. 8.200, relativa à mercadoria 
despachada por Sociedade Anonyma Citrus, pela nota n. 9.474, 
deste ano, como essencias artificiais, do art. 148 e taxa de 
6$ por quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
duvida, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
classsfica as amostras ns. 1, 3 e 4, como essencia artificial, da 
taxa de 6$ por quilo, e a de n. 2, como produto quimico não 
classificado (acetato de citronellyle) ad valorem 50 %; os 
Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Fernandes da Silva clas- 
sificam as amostras de ns. 1 e 2, como produtos quimicos não 
classificados; a de n. 2, como essencia naiural de sassafraz, 
e a de n. 4, como essencia artificial, em fuce do laudo; e os 
demais classificam as amostras ns. 1, 2 e 4 como essencia 
artificial, da taxa de 6$ por quilo, e a de n. 3, como essencia 
natural de sassafraz, da taxa de 8$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publique, a seguir, o laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises. 


O laudo em apreço é o seguinte : 


“1) A amostra achava-se contida em uma lata, tendo em 
um dos rotulos impressos, entre outros, os seguintes di- 
zeres: “L. Givandan & C., Genéve — Ess. art. de Rose.” 


A analise demonstrou ser a referida amostra de alcool 
feniletico produto quimico odorifero, que entra na com- 
posição de varias essencias artificiais, tais como : rosa, liás 
e resoli. O alcool feniletilico é um dos constituintes da es- 
sencia natural de rosas. 


2) A amostra achava-se contida em uma lata, tendo em um 
dos rótulos impressos, entre outros, os seguintes dizeres : 
“L. Givandan & C., Genéve — Ess artif. Nevoli.” 


A analise demonstrou ser a referida amostra de acetato 
de citronelila, produto quimico odorifero empregado em per- 
fumaria. 

3) A amostra achava-se contida em uma lata, tendo em um 
dos rótulos impressos, entre outros, os seguintes dizeres: 
“L. Givandan & C., Genéve — Essencin -artif. Geranio”. 

; A referida amostra apresenta caractéres de safrol, prin- 
cipal constituinte da essencia de sassafraz, de onde geral- 
mente é extraído, 


mn nata ditada a didi dA Dela, É 
















































4) A amostra achava-se contida em uma lata, tendo em. 
um dos rótulos impressos, entre outros, os seguintes dizeres = 
“L. Givandan & C., Genéve — Ess. artif. melissa”, 


A referida amostra- apresenta- caractéres da essencia 
tificial de melissa. 


Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1932. —(a.) Farmaceutica 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico.” 


N. 533 — Willy Borghoff & C. — 10.407. — Despac ) 
pela nota n. 15.845, deste ano, maquinas dinamo-eletricas, 
mais de 100 até 1.000 quilos, da taxa de 200 réis por qu 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva, considera 
como aparelho eletrico não classificado, sujeito a direi 
ad valorem 15 %. E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
seguir, dado pelo Conferente Sr. Dr. Paulo Martins: 
gundo a declaração constante do catalogo trata-se de u 
“maquina para regular e eletro-imanizar : dinamos, magnm 
baterias, etc.” Essa descrição, em confronto com a fotog 
junta, basta, a meu vêr, para classificar a dita maquina com 
um aparelho fisico não classificado, sujeito à taxação ad 
lorem 15 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 534 — Oficio n. 982, de 28 de Dezembro de 1928, . 
Alfandega do Rio Grande, protocolado sob n. 39.465, consul 
tado sobre a classificação da mercadoria representada pe 
amostra enviada, submetida a despacho pela firma Brom 
& Companhia, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista os laudos juntos 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de hidrocarburetos leves, contendo parafina e que 
a porcentagem da parafina é de 12 gramas e oito decigram 
(12gs.8), é de parecer, unanime, que a mercadoria em ap; 
deve ser classificada o art. 328 da Tarifa, para pagamento 
taxa de 50 % ad valorem, como produto quimico não 
sificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- 


ESTADOS 


Oficio n. 135, de 9 de Março ultimo, da Alfandega de 
lotas, protoolado sob n. 8.455, remetendo o recurso da fi 
Alfredo Santos & C., interposto do áto da mesma Alfa 
que mandou classificar como obras não classificadas de cobr 
do art. 699 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota ni 
mero 1.470, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
assim se manifestou : O Conferente Sr, Alfredo Seabra 
o seguinte parecer : “O objeto que me foi apresentado é 
tubo de ferro revestido por uma lamina delgada de cobre, 
não modifica a finalidade do mesmo tubo. Estando 
nalmente classificadas na classe 23º, art. 698, os tubos 
cobre, não vejo motivo para classificar a mercadoria q 
tionada de modo diverso”; o Conferente Sr. Nestor da 
entende tratar-se de tubos de cobre, da taxa de 500 réis 
quilo, concordando com o mesmo, os Conferentes Srs. 
genio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga e Julio Maciel; € 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o parecer que se 
estando de acôrdo com o mesmo os Conferentes Srs. Dr. 
demar de Andrade e Mendes Pereiro : “Trata-se de mel 
doria sobre a qual já se pronunciou esta Alfandega, e 
ficando-a como obra não classificada de cobre niquelado, 
taxa de 28, art. 699, e assim deve ser classificada. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 453, de 23 de Março ultimo, da Alfandega 
Santos, protocolado sob n. 10.390, remetendo o recurso 
firma Oscar Flues & C., interposto do áto da mesma Alfa 
que mandou classificar como “chapas de zinco para gra 
musica”, da taxa de 400 réis por quilo, a mercadoria 
pachada pela nota n. 426, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o vV 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, considerando bem d 
pachada, a mercadoria em causa — como chapas de zinco 
gravar, da taxa de 400 réis por quilo, art. 702 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 443, de 24 de Março ultimo, da Alfandega 
Santos, protocolado sob n. 9.825, remetendo o recurso 
firma Loureiro Costa & C., interposto do áto da mesma | 
fandega que considerou com valor mercantil, para 
reitos, as latas que serviram de envoltorio ao Dada 
pachado pela nota n. 352, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recu 
assim se manifestou O Conferente Sr. Alfredo Seabra de 


seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Srs. Dr. Angelo da Veiga e Nestor da Cunha : “Consi 
as latas em questão, como envoltorios sem valor merca 


por isso que as ditas latas trazem letereiros estampados 
as inutilizam”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
o parecer que se segue, concordando com o mes os Con 
ferentes Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Dr. Waldemar 


“Andrade e Eugenio Pourchet : “A lata em apreço deve pagar 

| direitos, por ser aplicavel “a uso diferente do em que se acha 
empregada”, (paragrato unico do art. 27 úas Preliminares da 

pontas e adeim já tem sido resolvido por esta Alfandega, (de- 
eisões n. 2.071, de 1931 e n. 159, do corrennte ano)”. 


BY: ro DO-Sr Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


“ Officio n. 406, de 15 de Março ultimo, da Alfandega de 

“Santos, protocolado sob mn. 9.988, remtendo o recurso da 

firma Byington & C., interposto do áto da mesma Alfandega 

— que considerou bem despachada como objetos fisicos não 

a “classificados, para pagar direitos ad valorem, na razão de 15%, 
: mercadoria “despachada pela nota n. 1.735, deste ano. 

Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 

se manifestou : o Conferente Sr. Alfredo Seabra deu O 

' parecer, com o qual concordaram os Conferentes 

ulio Maciel, Mendes Pereiro, Dr. Waldemar de Andrade 

stor da Cunha : “Considero a mercadoria bem despachada 

: tos tisicos não classificados, sujeitos a direitos 

bg m, razão 15 %”; e o Conterente Sr. Eugenio Pour- 

chet deu o parecer, a seguir, concordando com o mesmo, os 

nterentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva : 

ranstormadores de som — para aparelhos de radio — ad 

m. 15 Y% — Não se trata de transformador de corrente 

o em que. é aplicavel a taxação cspecifica constante 


la Tarita 
Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


n. 383, de 10 de Março deste ano, protocolado sob 
88, da Alfandega de Santos, remetendo o recurso da 
Evans & Schurig (Casa Schill), interposto do áto da 
aliadega que mandou considerar como obras não 
cadas de ferro batido galvanizado, a mercadoria des- 
a pela nota n. 3.659, deste ano. 
Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
se manifestou : Os Conterentes Srs. Dr. Angelo da 
Julio Maciel e Mendes Pereiro, consideram a merca- 
“causa — como tubos de ferro fundido galvanizado, 
“de 100 réis por quilo; os Conferentes Srs. Alfredo 
Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva, consideram 
e amostras de ns. 1 a 7 — como pertences de tubos de 
| galvanizado para agua, da taxa de 190 réis por quilos 
onterente Sr. Dr. Waldemar de Andrade considera como 
penas as amostras de ns. 1, 4, 6 e 7. as demais como 
curvas da taxa de 100 réis; o Conterente Sr. Nestor 
a considera como obra de terro tundido galvanizado, 
por quilo, artigo 757 — as amostras de ns. 4, 6 e 7, 
n( tubos de ferro fundido galvanizado — 100 réis por 
o, art. 756 — as de ns. 1,2,3 e 5; e o Conferento Sr. Pedro 
Leite considera todas as amostras como — obras de 
dido galvanizado — conforme parecer sobre pro- 
“Alfandega de Pelotas, publicado no Diario Oficial 
e Janeiro deste ano. 
inspetor decidiu de acôrdo com o Gonferente Sr. Pedro 
Leite. 


N. 5355 — Aços Roechling-Buderus do Brasil Ltd. — 13.085, 
espachou pela nota n. 15.592, deste ano, cobre em laminas, 
a de 200 réis por quilo, tendo o Confrerente Sr. Armando 
eira classificado como chapas polidas para gravar, 

xa de 1$ por quilo. ) 
“Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera bem 
spa hada a mercadoria em causa, como cobre em laminas, 
cart. 669 da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo, tendo os 
onferentes Srs. Julio Maciel, Altredo Seabra e Pedro Trores 
Leite considerado bem classificada pelo Conferente do des- 
- pacho, como chapas polidas de cobre, para gravar, da taxa 

15 sale 15 por quilo, conforme decisão n. 369 deste ano, 
— O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a maioria. 


foi presente Eqg Food, alimento para passaro, cuja analise 
- declarou ser constituida por uma mistura de sementes e pe- 
quena quantidade de elementos do ovo, assim se manifestou : 
“O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte parecer, com 
“o qual concordaram os Conferentes Srs. tugenio Pourchet, 
Julio Maciel e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga : 
“Considero como quaisquer outros farinaceos não classifi- 
- eados, em conserva de qualquer qualidade, do art. 102 da 
“ “Tarifa vigente e taxa de 800 réis por quilograma”, tendo de- 
“clarado o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, ser o seu voto; 
por assemelhação; e os Conterentes Srs. Nestor da Cunha, 
Pedro Torres Leite e Dr. Sá e Souza, consideram a merca- 
doria em causa, á vista da analise quimica, como especiaria 
não classificada, fresca ou sêca, ou em conserva, do art. 120 
da Tarifa e taxa de 25 por quilo, por não se tratar de legumes 
“e sim de sementes adicionadas de ovo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 537 — Anglo Mexican Petroleum Company Lid. — 7.673. 
“Despachou pela nota n. 10.406, deste ano, asfaito solido para 


- 
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calçamento, da taxa de 10 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Espirito Santo classificado como astalto não especi= 
ficauo, da taxa de 100 réis por quilo. k 

à Comissao da Tarita, apreciando a presente questão, 


| assim se muniiestou : Os Conierentes Srs. Eugenio Pourchet, 
| Juho 


Maciel, Fernandes da Silva, Alfredo Seabra, Torres 
Leite e Dr. Angelo da Veiga, entendem que a mercadoria em 
causa deve ser classificada como asfalto não especificado, da 
tuxa ae 10U réis por quilo, do art. 621 da Taria; e o Con- 
terente Sr. Dr. Sá e Souza, com o qual concordou o Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade, deu o seguinte voto : “De acôrdo, à vista 
dos termos do laudo do Laboratorio, que considerou “asfalto 
solido natural”, não reconhecendo na amostra preparo algum”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime 
da Comissao. 


N. 538 — C. A. Baptista — 13.186. — Pedindo reconside- 
ração da decisao n. 470, de 16 de Abril cadente, considerando. 
como penas ou plumas crespas para enfeite, da taxa de 200 
réis a grama, a mercadoria recebida, pelo requerente, pelo 
armazem das Encomendas Postais. : 

A Comissão da 'larita, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 4/0, de 16 do corrente, assim 
se manitestou : o Conterente Sr. Julio Maciel, declara que. 
mantém o seu voto anterior, considerando a mercadoria em - 
causa como penas crespas, da taxa de 20U réis a grama; O 
Conierente Sr. Dr. Angelo da Veiga, considera a mesma mer- 
cadoria como plumas crespas, da taxa de 200 réis a grama; 
o Conierente sr. Nestor da Cunha, declara que mantém o 
seu voto anterior, considerando como — penas ou plumas 
crespas, — ZU0 réis a grama; o Conterente Sr. Torres Leite, 
declara que mantém o seu voto anterior, considerando como 
penas para eníeites, da taxa de 100 réis a grama; e o Con- 
rerente Sr. Eugenio Pourchet, com o qual concordaram os 
Conrerentes Srs. Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra e Fernandes. 
da Silva, deu o seguinte parecer : — “Reconsidero meu voto,. 
por ter veriticado a mercadoria em globo, em envoltorio que 
não póde servir absolutamente para plumas crespas, emendadas 
ou nao. — A mercadoria, pois, passa a ser por mim classi- 
ticada como penas para flores e enfeites, de passaros, galo, 
pombo e semelhantes, grama 100 réis. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com às ultimos. 


N. 539 — Carlos Kuenerz & C., Ltda. — 11.579. —- Despa- 
charam pela nota n. 16.694, deste ano, tinta a oleo para pin-- 
tura de casas, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conte- 
rente Sr. Dr. Carneiro da Cunha classificado como tinta a 
oleo com rezina, da taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissao da Tarira, apreciando a presente questão, assim. 
se manitestou : Os Conterentes Srs. Torres Leite e Nestor da 
Cunha entendem que o Laboratorio Nacional de Analises 
deve declarar se o produto contém rezina; e os demais, são 
de parecer que, não se referindo o laudo junto á rezina como- 
parte componente da tinta examinada, — a mercadoria em 
causa! foi bem despachada como tinta preparada a oleo, para 
pintura de casas, sem rezina, do art. 173, da Tarifa e taxa de. 
100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com cs ultimos. 


-N. 540 — Casa Hilpert S. A, — 12.216. — Questão sobre: 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como côres de anilina, do art. 146 da Tarifa e taxa. 
de 25 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo: 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra. 
analizada é de amianto em pó, contendo pequena quantidade: 
de carbonato de magnesia, — é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 617 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 200 réis por quilo, como 
amianto em bruto ou preparado, em pó, com mistura. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 541 — Companhia America Fabril — 13.254. — Despa- 
chou pela nota n. 19.246, deste ano, tiras de couro prepa- 
rado e curtido, com pêlo de arminho, castor, lontra e se- 
melhantes, do art. 24 da Tarita e taxa de 75600 por quilo, ten- 
do o Conferente Sr. Alfredo Seabra exigido o pagamento 
do imposto de consumo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
a seguir, dado pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — “Só- 
mente quanto à incidencia das taxas de imposto de consumo, 
sou de opinião não estarem as peças (tiras) sujeitas ao mesmo, 
por se tratar de mercadoria com aplicação em maquina de 
tiação de tecido de sêda, de acôrdo, aliás, com o Conferente 
do despacho”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 542 — Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens 
Schuckert S. A. — 13.151. — Despachou pela nota n. 19.156 
deste ano, tubos de ferro galvanizados para gaz e semelhantes, 
da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite impugnado a classificação. + 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 


| assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de 
' Andrade, Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet, Drs, Sá e Souza, 
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Angelo da Veiga e Sr. Julio Maciel, consideram a mercadoria 
em causa bem despachada como tubos de ferro galvanizado 
para agua e semelhantes, da taxa de 100 réis por quilo; o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva, deu o seguinte voto: 
“Estou de acôrdo com o Conferente da mercadoria de que 
se trata, considerando a mesma mercadoria como “obras de 
ferro batido, galvanizado”; e o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, deu o voto seguinte : “Tendo em vista a ordem nu- 
mero 117, de 31 de Janeiro de 1931, da Diretoria da Receita 
a esta Alfandega, que mandou classificar tubos de ferro com 
solução de continuidade como — obras não classificadas do 
art. 757, classifico os denominados tubos flexiveis de ferro 
em questão, que têm inteira solução de continuidade por 
serem espirais de ferro, — como obras não classificadas de 
ferro batido galvanizado — 600 réis por quilo, art. 757 da 
Tarifa, conforme fundamentos do meu parecer na decisão 
n. 304, de 5 de Março deste ano, desta Comissão da Tarifa”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos dois 
ultimos Srs. Conferentes. 


N. 543 — Companhia de Perfumarias Beija-Flôr — 11.657— 
Despachou pela nota n. 16.626, deste ano, frascos comuns de 
vidro ordinario, branco, com rolha ou bôca esmerilhada, do 
art. 661 da Tarifa e taxa de 400 réis, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva verificado, em cada frasco, um pincel, 
que considerou sujeito á taxa de 12$ por quilo. 

A Cómissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de 
Andrade e Sr. Pedro Torres Leite : “Considero como pinceis 

ara pintar e dourar, da taxa de 12$ por quilo”; e o Con- 
erente Sr. Nestor da Cunha, considerou a mesma merca- 
doria, como pinceis finos semelhantes aos de cabos de 
pennas, da taxa de 25$ por quilo, art. 19 daTarifa, tendo 
concordado com este parecer os Conferentes Srs. Dr. Sá e 
Souza e Julio Maciel. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 544 — Companhia Souza Cruz — 12.466. — Despachou 
pela nota n. 17.398, deste ano, papel vegetal em bobinas, da 
taxa de 600 réis, do art. 612 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Mario Cardoso verificado papel em tiras de qualquer 
qualidade da taxa de 45 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria representada pela amostra que lhe foi presente — 
papel vegetal — bem despachado no art. 612 da Tarifa e taxa 
de 600 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 545 — D. H. Berude — 11.578. — Despachou pela nota 
mn. 9.792, deste ano, acumuladores eletricos, tendo dado o 
valor da fatura, com o que não concordou o Conferente 
Eni Dr. Sá e Souza, que deu o valor de 505 para cada acumu- 
ador. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernandes da 
Silva, Dr. Angelo da Veiga e Julio Maciel, declaram que estão 
de acôrdo com o valor arbitrado pelo Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Ponr- 
chet, Nestor da Cunha, Torres Leite e Dr. Waldemar de An- 
drade, declaram que tambem estão de acôrdo, á vista da de- 
cisão n. 283, deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 546 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
10.167. — Despacharam pela nota n. 71.266, deste ano, verniz 
de alcatrão, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Carlos Pinto considerado como verniz não especificado, 
da taxa de 1$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a mer- 
cadoria em causa “Dupont Varnish-Chassis Black” é um 
verniz negro, não apresentando os caractéres dos vernizes 
de alcatrão — é de parecer, unanime, que a mesma merca- 
doria deve ser classificada no art. 175 da 'Tarifa, para pa- 
e Pa da taxa de 1$ por quilo, como verniz não especi- 

icado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 547 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
13.034. — Despacharam ferramentas grossas, do art. 999 e 
taxa de 100 réis por quilo, e cestos de grés impermeavel, vi- 
drados, do art. 620 e taxa de 80 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Milton Gonçalves verificado fóies mecanicos 
movidos a mão, do art. 1.001, para pagamento de 30 % ad va- 
lorem. e peças não classificadas de barro vidrado, para qualquer 
uso, do art. 620 e taxa de 800 réis por quilo. 

“ A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
ássim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Angelo da Veiga, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza estão de 
acôrdo com o Conferente do despacho,- nois classificam a 
mercadoria da figura n. 1 como — fóles ou ventiladores me- 
canicos á mão, para forjas — taxa 30 % ad valorem, art. 1.001 
da Tarifa, e a da. figura n. 2 como — peças de barro não clas- 
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sificadas para qualquer uso — taxa de 80 réis por quilo 
art. 620 da mesma Tarifa; os Conferentes Srs. Alfredo Seabr 
e Eugenio Pourchet votam para que sejam presentes 
amostras da mercadoria; e os Conferentes Srs. Pedro To 
Leite e Dr. Waldemar de Andrade classificam o apar 
representado pela figura n. 1, como — forja portatil para 
ferreiro, da taxa de 200 réis por quilo, art. 1.002 da Tarifa, 
e quanto ao objeto representado pela figura n. 2, opinam 

pela presença do original. a 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 548 — Fabrica de Tecidos Esperança S. 4, -— 12.324, — 
Despachou pela nota n. 17.376, deste ano, utensilios não clas- 
sificados para maquina, da taxa de 300 réis por quilo, tendo. 
o Conferente Sr. Dr. A. Soares verificado obras não clas- 
sificadas de couro, da taxa de 6$ do art. 50 da Tarifa. hi 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questã ; 
subscreve o voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir 2. 
“Os sobressalentes para maquinas, feitos de couro, como 0% 
de que se trata, estão sujeitos á taxa de 900 réis por quilos 
classe 34º, art. 995, em virtude de alteração constante de lei. 
orçamentaria em vigor.” ' 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 549 — Fontes Garcia & C. — 12.038. -- Despachara 
pela nota n. 15.271, deste ano, tornos de ferro para ferreiro, 
da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.021 da Tarifa, tendo 
Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como utensílio 
manuais não classificados para artes e oficios”, da taxa 
600 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, Record Self-Locking Hinged Pibe Vices, segundo 9) 
catalogo, — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
apreço deve ser classificada como utensilio manual, do 
tigo 1.025, da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, pois t 
ri de aparelho destinado a preparar roscas de tubos 
erro, etc, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


é | 


le 


N. 550 — Frederiks Irmãos — 12.708. — Questão so 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
classificada como casemira de lã, do art. 517 da Tarifa e t 
de 12$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga, Julio Maciel e Fernandes da Silva, — deu o seguint 
parecer : “Si todos os pedaços de casemira tiverem as mesmas: 
dimensões do que serve de amostra, não se trata de “pedaços 
de casemira sem valor comercial” e, sim, de mercadoria su- 
jeita a direitos, porque é aplicavel na fabricação de bonéts. ete.; 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra, com o qual conco 7 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Sá e Souza e Torres 
Leite, deu o seguinte voto: “Considero a mercadoria cn 
amostra me foi apresentada como casemira de lá, sujeita . 
direitos conforme o peso por metro quadrado, nos termos di 
Circular n. 57, de 9 de Dezembro de 1912.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 551 — Hasenclever & C. — 12.677. — Despacha 
pela nota n. 17.016, deste ano, utensilios manuais não € As 
sificados para artes e oficios, da taxa de 600 réis por eu 
tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado 
como folhas de Flandres, em obras, simples, do art. 743 & 
taxa de 1$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a 
cadoria em causa — almotolia — como utensilio mana 
art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis nor quilo; o 
rente Dr. Waldemar de Andrade classifica a mesma c 
obra não classificada de folha de Flandres, simples, estando 
de acôrdo com este, os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite € 
Nestor da Cunha, á vista da ordem n. 375, de 2 de Julho de 
1927, da Diretoria da Receita a esta Alfandega. ! 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 552 — Hasenclever & C. — 13.332. -—- Despacharam 
pela nota n. 20.154, deste ano, obras não classificadas d 
ferro batido estanhado, da taxa de 600 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha tido diria sobre a € 
sificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera bem € 
pachada a mercadoria em causa — destorcedor — como ob 
não classificadas de ferro batido, estanhado, da taxa de 
réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


o E 


N. 553 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Tavar 
Guimarães, protocolada sob n. 10.442, relativa á marcador 
despachada por F. M. Garcia & C. Ltda. pela nota 16.19 
deste ano, como pêlo de coelho, do art. 5 e taxa de 25 po 
quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvidi 

A Comissão da Tarifa, apreciando. a presente rep 
tação, assim se manifestou : O Cenferente Sr. Pedro 
Leite deu o seguinte parecer, com o qual conco 
Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, Srs. 
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— Maciel e Nestor da Cunha: — “Classifico como crina animal 
: “solta, da taxa de 800 réis, art. 4 da Tarifa, contorme a de- 
| veisão nm. 1.971 do ano proximo findo”; e cs Conferentes 
tai si Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva 
— «<onsideram a citada mercadoria como crina preparada em côr 
matural, da taxa de 28400 por quilo, do mesmo artigo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 554 — José S. Saboya — 10.922. — Despachou pela 
|| - - mota n. 12.670, deste ano, pita em rama para outros usos, do 

art. 410 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
* elassificado como crina vegetal, da taxa de 200 réis por quilo. 

— A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
“laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
* cadoria em causa, como crina vegetal, art. 413 da Tarifa e 
“taxa de 200 réis por quilo. 

'O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, 
a seguir, o referido laudo. | 
» O laudo em apreço é o seguinte : 

—* “As amostras numeradas de 1 a 2 achavam-se envoltas 
' “em papel, trazendo a de n. 2, entre outros, os seguintes di- 
—  zeres impressos: “Any Good quality of mexican fibres — 
—  Tampico — Eula — Jaumave — Palma — Union — Mixtures, 
— sete. Fabrica Atlas — San Luis Potori Mexico.” 




























“od 


“em preto, apresentam os caractéres das fibras de agave. 
m o nome de crinas vegetais são conhecidas muitas 
as entre elas as de varias especies de agave (fibras de 
Tfampico ou Istle de Tampico, Istle de Jaumave e Istle de 
uba) as fibras das palmeiras de S. Pedro, as das raizes 


te. Ha tambem as crinas vegetais murinhas provenientes 
y — das lantas Zostera marina e Posidonia. 

* Com as fibras de agave se fazem télas grossas, tapetes, 
“sacos, abanos, peneiras, cordoalhas, crinas vegetais, étc. 

E o i 






* Rio de Janeiro, 27 de Abril de 1932. (a.) Farmaceutica 
“Regina Barros de Souza, 1º Quimico.” 








= 





It nota n. 16.341, deste ano, fio de lã crú, da taxa de 15200 
4 RR — por quilo, tendo o Conterente Sr. Mario Cardoso verificado 
4 * io de lã tinto e colorido, para tecelagem, da taxa de 15500 












l quilo. ' 

IN Ê | Comissão da Tarifa, é de parecer, uranime, que a mer- 

| — gadoria em causa deve ser assim classificada : — amostras 
a p ns. 1 e 2, como fios de lã crú para tecelagem; e a de n. 3, como 

| oa o de lã, tinto, para tecelagem. 

— O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Om 










R;? — assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
“Veiga e Julio Maciel, entendem que a mercadoria em apreço 
| “mão está sujeita ao imposto de consumo; e os demais, são de 
| — parecer que, tratando-se de tecidos em peças, está a merca- 
||| “doria em causa sujeita ao imposto de consumo. 

- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, isto é, 
“que o tecido em causa está sujeito ao impostu de consumo. 


N. 557 — Klingler & C. — 11.617. -- Despacharam pela 
) mota n. 18.080, deste ano, baeta de lã de qualquer outra qua- 
|| | Jidade, para cobrir rôlos de maquinas de fabricar tecidos, 
IE “tendo no Conterente Sr. Fernandes da Silva exigido o pa- 
'gamento do imposto de consumo. 3 
va. A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Ri “sia se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
“Veiga e Julio Maciel, entendem que a mercadoria em apreço 
“deve ser considerada como baêtas de lã em peças, sujeita ao 
- imposto de consumo; o Conferente Sr. Nestor da Cunha en- 
“tende que, desde que a baêta de lã em peças não está em 
peças cilindricas para maquinas, está sujeita ao imposto de 
consumo; e os demais, são de parecer “que, tratando-se de 
| tecido — baêta de lã, em peças, — está sujeita ao imposto de 
consumo. Ê 


É RD Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


+ 


nd 


CS 





DJ N. 558 — Klingler & C. — 12.354. — Despacharam pela 
4 — mota mn. 18.082, deste ano, seriguilha propria para maquina 
|! “de estamparia, tendo o Conferente Sr. rernandes da Silva 
Ê “considerado como tecido de lã e linho em partes iguais, não 
“especificado, proprio para maquinas de estamparia, da taxa 
de 8%, com abatimento de 10 %. g 
— A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
“ <onsidera a mercadoria em apreço como “pano de lã, proprio 
- para maquina de estamparia, da taxa de 25200 por quilo”; 
| “e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem, 
: classificada pelo Conferente do despacho, á vista da decisão 

“mn. 2.052, de 5 de Dezembro de 1931. 


"RR O. SE Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


















NDEGA DO RIO DE JANEI 





) As duas reteridas amostras, uma de côr natural e oulra | 


| de varas plantas do Brasil e Guyanas, as da piassava,. 


RE az  N. 55 — Khalil H. Maksoud — 10.896. — Despachou pela | 
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N. 559 — Lopes Gomes & C. — 13.219. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 468, de 16 de Abril corrente, clas- 
siticando como tinta a oleo com resina para nintura de casas, 
da taxa de 5U0 réis por quilo, art. 173 da Lavifa, a mercadoria 
despachada pelos requerentes. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, unanimemente, mantém o seu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como tinta pre- 


- parada a oleo, da taxa de 500 réis por quilo, com inteiro iun- 


damento na ordem mn. 275, de 12 de Maio de 1927, da Di- 
retoria da Receita a esta Alfandega. - 
REU SE: Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão n. 468, de 16 do corrente. 


N. 560 — Lopes Macedo & C. — 13.056. — Questão sobre 


mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí. 


classificadas como fotografias não especificadas, do art. 604 
da Tarifa e taxa de 58600 por quilo. Ns 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa+ 
recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir : “Considero. 
as fotografias que me foram apresentadas, como estampas 
não especificadas, da taxa de 5$600 por quilo, como está de- 
cidido ha muito tempo. y 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 561 — Numa Hoenkle — 12.611. — Questão sobre mer-- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como perfumaria em vidro n. 1, do art. 161 da 
Tarifa e taxa de 45 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria representada pelas amostras que lhe foram presentes, 
— Parfum Etude e Eau de Cologne Tougére Royale, de Hou- 

igant, — como perfumaria em vidro n. 1. da taxa de 4$ por 
quilo, do art. 164 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 562 — Sociedade Anonima O Malho — Despachou pela 
nota n. 19.816, deste ano, papel couché com linhas dagua, para. 
impressão de revistas ilustradas, da taxa de 10 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra verificado- 
papel couché sem linhas dagua transparentes. 7 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 


com o qual concordaram os Conferentes Srs. Julio Maciel, 


Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza, Waldemar de Andrade e 
Sr. Fernandes da Silva, — deu o seguinte voto : “De acôrdo 
com o Conferente do despacho. Desde que não apresenta o 
papel os caracteristicos indispensaveis 4 redução de taxa 
aduaneira, a que deve incidir sobre o papel couchó é a de 


|. 300 réis”; o Conferente Sr. Torres Leite, deu o seguinte pa- 


recer : “De acôrdo com o parecer do Sr. Pourchet e ainda 
tendo em vista a decisão n. 185, do corrente ano”; e o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha, deu o seguinte voto: “Es- 
taria de acôrdo com o Conferente do despacho, si a merca- 
doria em questão já não estivesse considerada como pre- 
enchendo as condições legais, com parecer tecnico da Im- 
prensa Nacional, conforme decisão n. 985, de 28 de Julho de- 
1928, desta Comissão da Tarifa para a propria requerente”: 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros. 


N. 563 — Sociedade Comercial e Industrial Suissa no 
Brasil — 11.703. — Despachou pela nota n. 17.464, deste ano, 
quartzo em táboas de qualquer fórma ou feitio, para qualquer 
uso, do art. 616 da Tarifa e taxa de 58600 por metro quadrado, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva impugnado a 
classificação. 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra 
mantém seu parecer anterior, considerando a mercadoria em 
causa como pedra semelhante ao alabastro, sujeita a direitos 
a razão de 5$600 por metro quadrado; e os demais subscre- 
vem o parecer, a seguir, do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : 
“Mantenho meu parecer anterior. E” admissivel a asseme- 
lhação do quartzo ao alabastro. A Tarifa especifica “quartzo 
em bruto” 15 réis por quilogramma; mas em obra ou de 
outra qualquer maneira preparada — classifico o quartzo 
como mercadoria omissa”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os altimos. 


N. 564 — Standard Brands of Brazil Inc. — 11.794, — Des- 
pachou pela nota n. 12.595, deste ano, maquina operatriz e suas 
respectivas pertenças e accessorios, tendo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro considerado como estufa grande para uso 
de fabrica, do art. 980 e taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o parecer emitido pelos Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins 
e Alfredo Seabra. ' 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Comissão, e manda 
que se publique a seguir, o parecer aludido. ; 

O parecer acima citado é o seguinte: “Em cumprimento 
ao despacho supra exarado, comparecemos ao Armazem 17 
onde examinamos, detidamente, a mercadoria que deu causa 
à presente questão. Trata-se, não ha duvida, de um aparelho 
conjugado que se destina ao preparo de massa e sua con- 
sequente conservação na pequena camara frigorifica que lhe 
completa para o desempenho de sua principal finalidade :— 


E 
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a conservação de massas. A mercadoria está, pois, bem des- 
pachda como “maquina operatriz” que realmente. Mas 
como seu feitio é de um perfeito movel, como um armario 
envidraçado, somos de opinião que essa mercadoria incide no 
imposto de consumo sobre moveis, a exemplo do que se pra- 
tica com as frigidaires”, dada sua mais perfeita semelhança 
entre os dois casos.” 


N. 565 — Tcheng Yo Taung. — 12.829. — Despachou pela 
mota n. 20.009, deste ano, contas de vidro fundido, da taxa 
de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
classificado como adereços de vidro (amostra n. 1) e contas 
de vidro imitação perolas e semelhantes (amostra n. 2). 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 

. assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
sidera a mercadoria representada pela amostra n. 1 como 
adereços de vidro, da taxa de 12$ por quilo, e a representada 
pela amostra n. 2, como contas de vidro imitando perlcas, 
finas, do art. 657 da Tarifa vigente e taxa de 68800 por 
quilo; e os demais, são de parecer que a mercadoria da 
amostra n. 1, deve ser classificada como adereços de vidro, 
do art. 655 da Tarifa e taxa de 12$ por quilo, ce a da de n. 2, 
como contas de vidro fundido, inteiriças, lo art. 657 da Ta- 
rifa e taxa de 2$ por quilo, pois, não pódem ser conside- 
radas como “á imitação de perolas” por não serem ácas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 566 — The Caloric Company — 12.823. — Despachou 
pela nota mn. 19.685, deste ano, obras não classificadas de 
ferro fundido pintado, da taxa de 300 réis por quilo, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire, 
que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, examinando a «mostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unaninme, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como obras não classificadas de ferro 
fundido, simples. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 567 — The Caloric Company — 13.149. -— Despachou 
pela nota n. 19.684, deste ano, obras de ferro fundido pin- 
tado, da taxa de 500 réis por quilo, pretendendo, em con- 
ferencia, tratar-se de tubos de ferro simples, da taxa de 
100 réis por quilo, de acôrdo com a decisão n. 456, deste ano, 
“tendo o Conterente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado 
a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Nestor da Cunha, Dr. Angelo da 
Veiga, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza : “Tubos de ferro para 
agua, vapor ou semelhantes — taxa de 100 réis por quilo- 

rama”; e os Conferentes Srs Dr. Waldemar de Andrade e 
edro Torres Leite, consideram a mesma mercadoria, como 
obras não classificadas de ferro fundido simples. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 568 — The Caloric Company — 13.297. — Despachou 
pela nota n. 19.683, deste ano, bomba movida a petroleo, de 
mais de 250 até 500 quilos, da taxa de 160 réis, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha verificado um motor á ga- 
solina, motivo por que deixou de dar saída à mercadoria. 

A Comissão da Tarifa, por sua maiorira, considera a mer- 
<cadoria em causa bem despachada como bomba conjugada a 
motor a petroleo; e os Coferentes Srs. Pedro Torres Leite, 
e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que a maquina 
em apreço deve ser classificada na letra J do art. 1.008 como 
maquina dinamo eletrica conjugada á maquina hidraulica de 
200 réis, conforme a decisão n. 2.029 do anv findo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 569 — The Leopoldina Railway Company Limited — 
11.740. — Despachou pela nota n. 16.539, deste ano, zarcão, 
tendo o Conferente Sr. Dr. A. Soares exigido o pagamento 
dos direitos referentes ás latas — envoltorio da mercadoria—, 
<lassificando-as como obras de ferro batido, pintado, da taxa 
de 600 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, a seguir : 
“A meu ver trata-se de envoltorio sem valor mercantil, isentos 
«de direitos”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 570 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 11.802, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 18.278, deste ano, como tinta preparada 
a oleo, para impressão, da taxa de 100 réis, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de uma solução oleosa de resinato de manganez, 
— não se tratando de tinta preparada a oleo nem de verniz 
e sim de um produto destinado ao preparo de tintas a oleo, — 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 328 da Tarifa para pagamento da taxa 
de 50 % ad valorem. como produto quimico não especificado. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 
















































N. 571 — United States Rubber Exbort Cº Ltd, -— 33.475 
Despachou pela nota n. 52.991, de 1931, borracha em laminas 
tendo o Corferente Sr. Torres Leite classificado como bo: 
racha preparada para reparos de pneumaticos e camaras 
ar, sujeita a direitos ad valorem 50 %, de acôrdo com a de- |. 
cisão n. 1.452, de 1931. , 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, consideram a mer- 
cadoria em causa bem despachada como borracha em laminas; 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera comó borracha em 
laminas, da taxa de 1$200 por quilo, tendo em vista o pa- 
recer que deu em questão identica e para a mesma firma, 
cuja decisão tomou o n. 1.882, em 1931; o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, considera como — mercadoria omissa — borracha 
distendida entre télas de algodão para soldas de artigos de 
borracha—50 %, ad valorem; e os Conferentes Srs. Dr. Angelo 
da Veiga, Julio Maciel e Fernandes da Silva, consideram a 
mercadoria como omissa, para pagar direitos ad valorem 50 %. | | 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 572 — Oficio n. 315, de 1º de Março deste ano, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 6.763, consultando sobre | 
a classificação da mercadoria representada pela amostra en-. 
viada, submetida a despacho pela Companhia Paulista , 
Artigos de Sêda. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza, An- 
gelo da Veiga, Srs. Julio Maciel, Nestor da Cunha, Alfi 
Seabra e Fernandes da Silva, deu o seguinte voto : “De 
com o laudo do Laboratorio de Analises, elassifico com 
retroz e torçal de sêéda em meadas, da taxa de 10$, do arti 
570, por assim estarem nominalmente especificadas as cinco 
amostras”; e o Coferente Sr. Eugenio Pourchet considera. 
como fios de borra de sêda, torcidos ou não, da taxa de 6 
réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer do Co: 
ferente Sr. Eugenio Pourchet, e manda que se publique, 
seguir, o laudo do Laboratorio Nacional. 


O laudo em apreço é o seguinte : 


“Amostra n. 1, que é constituida por fio de borra de 
animal, apresenta os característicos do torçal. 

Amostra ns. 2, 3, 4 e 5 são constituídas por fio de bo! 
de sêda animal, apresentando os caracteristicos dos retrose 

Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1932. (a.)—Farmaceutica Ro: 
bine da Silva Tjuder, 2º Quimico.“ A 

N. 573 — A. Bebianno & C. — 11.987. — Pedindo reco 
sideração da decisão n. 434, de 9 de Abril corrente, 
sificando como sardinha de qualquer modo preparada, a 1 
cadoria despachada como peixes não classificados, salgados, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o pedido de reconsik 
deração, assim se manifestou: O Conferente 3r. Alfredo Seabr 
deu o parecer que se segue, com o qual concordaram os 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Drs. Angelo da Veiga e 
e Souza, Srs. Julio Maciel e Fernandes da Silva : “Não ter 
duvida em modificar o meu parecer anterior para consid 
a mercadoria bem despachada como quaisquer outros 
não classificados, salgados ou em salmoura. De fato, exami 
do-se as expressões contidas na parte final do laudo do 
boratorio, chega-se a convieção de que se não trata de 
dinhas em conserva, prontas para serem consumidas. 
contrario, precisam de ser submetidas á cocção, limpas 
escamas e condimentadas.”; o Conferente Sr. Pedro To 
Leite proferiu o seguinte parecer : “Mantenho meu parece! 
anterior, considerando como sardinhas de qualquer modo e 
paradas, porque, além do clorureto de sodio, contém aze 
ou oleo e são prensadas.”; o Conferente 3r. Eugenio P 
chet mantém o seu voto, considerando a mercadoria em c€: 
como sardinhas de qualquer modo preparadas. » 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimo: 
Srs. Conferentes, ficando, deste modo, mantida a deci: 
n. 434, de 9 e Abril deste ano. 


N. 574 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovi 
Santiago, protocolada sob n. 34.880, relativa à mercadoria des 
pachada por J. M. Mello & C., pela nota n. 56.525, de 193 
como oleo mineral combustivel, do art. 161 da Tarifa e t 
de três réis por quilo, sobre cuja classificação o dito Esc 
turario deve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
assim se manifestou, tendo em vista o laudo do borat 
Nacional de Analises, de 22 de Abril do corrente amo: & 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer : E 
indispensavel que o Laboratorio Nacional positive si se trat 
de oleo combustivel, ou não, empregado em motores con 
bustão interna ou em quaisquer outros motores.”; o Co 
ferente Sr. Alfredo Seabra assim se pronunciou : “ cór 
convindo notar que o laudo resente-se da assinatura de. 
dos quimicos designado para tomar parte na pericia. 
cordaram com este parecer, os Conferentes Srs. Dr. 
da Veiga, Julio Maciel, Fernandes da Silva, Nestor da 
Dr. Waldemar de Andrade e Pedro Torres Leite. 


+ 


G 


as E CE 


A id 


e 


Dr. Inspetor da 


vis Bastos Santiago, dirigida ao Sr. 
) em 6 de Outubro ultimo. 


ga do Rio de Janeiro, 


a NA amostra estava contida em uma garrafa, devidamente 
autenticada, com a assinatura C. B. Santingo. 


— O produto analisado é um Diesel Gaz-oil 
do empregado nas maquinas de combustão in- 
s Diesel e semi-Diesel. 4 
olutamente o oleo combustivel do comercio, cha- 


iro, 22 de Abril de 1932-(a.) Alexandre E. Men- 
lho, 1º Quimico—(A.) Farmaceutico Armando 
uimico—Visto. (a.) Joaquim Seixas, Diretor em co- 


— Luiz Grentener — 11.021. — Despachou pela nota 
deste ano, seis aparelhos cinematograticos da taxa 
r unidade, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
ugnado o valor dos accessorios que acompanham os 


“omi | da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
rpresentado pelo Conferente Sr. Alfredo Seabra : “Ve- 

-se das faturas juntas e ora traduzidas para o vernaculo 
mteúdo das caixas ns. 1.756 a 1.760, mada têm que ver 

já conferidas e desembaraçadas. Examinei no Ar- 

“18 o conteúdo das ditas caixas ali depositadas, e penso 

o Sr. Conferente do despacho que se trata de peças 

, alentes. Na falta de elementos para arbitrar o valor 
mercadoria, não tenho duvida em aceitar o proposto pelo 
Jonferente, a não ser que a parte interessada possa apre- 


Ear 

pa 
— entar prova habil em contrario. E' o meu parecer.” : 

— O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime. 


5 ESTADOS 


Oficio n. 187, de 13 de Novembro de 1931, da Alfandega 
| Maranhão, protocolado sob n. 41.480, remetendo o recurso 
“Empresa Maranhense de Cortumes Limitada, interposto 
da mesma Alfandega que mandou classificar como côres 
ilina de qualquer qualidade, liquidas, da taxa de 25, 
146, a mercadoria despachada como tinta de qualquer 
ide, preparada a agua, do art. 173 2 taxa de 80 réis. 
E omissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
ssim se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres Leite e Al- 
edo Seabra, entendem que deve ser determinada a por- 
mntagem da materia corante para a devida classificação; e 
demais, são de parecer que, á vista do laudo do Labora- 
Nacional de Analises, deve a mercadoria em causa ser 
ssificada como tinta preparada a agua, do art. 173 e taxa 
- “de 80 réis por quilo. 
; O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


' Oficio n. 37, de 12 de Janeiro ultimo, da Alfandega de 

* Porto Alegre, protocolado sob n. 3.094, remetendo o recurso 

"— de Voelcker, Casper & C., interposto do áto da mesma Al- 

“fandega que mandou classificar como verniz não especificado, 

da taxa e 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria 

* despachada pela nota n. 9.732, de 1931, e que, em conferencia, 

— os recorrentes pretenderam fosse classificada como verniz 
sda alcatrão, da taxa de 500 réis por quilo. 


TR 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de um verniz preto, não apresentando os caractéres 
dos vernizes de alcatrão, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa deve sor classificada no art. 175 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 1$, como verniz não especificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 272, de 12 de Março deste ano, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 10.449, remetendo o recurso 
da Companhia de Tecidos Paulista, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como obras não 
classificadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota mn. 1.500, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conterente Sr. Pedro Torres Leite, 
deu o parecer seguinte, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga : “Bem classificado pela Alfandega 
de Recife, tendo em vista a ordem do Tesouro n. 643, de 7 de 
Junho de 1931 a esta Alfandega”; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra considera a mercadoria em questão como obras de 
ferro simples (flange), da taxa de 300 réis por quilo, concor- 
dando com o mesmo Conferente os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet, Julio Maciel, Fernandes da Silva, Nestor da Cunha 
e Dr. Sá e Souza, É 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 290, de 19 de Março ultimo, da Alfandega de Per- 
mambuco, protocolado sob mn. 10.450, remetendo o recurso 
da Société Cotonniére Belge Bresilicnne, interposto do áto 
da mesma Alfandega que classificou como “utensilios para 
maquina”, da taxa de 300 réis por quilo, do art. 1.025 da Ta- 
rifa, a mercadoria despachada pela nota n. 10.738, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando 'o presente recurso, 
assim se manifestou: O (Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer : “Deixo de votar por não ter sido 
remetida amostra e não haver elemento seguro no catalogo. 
para se verificar qual a mercadoria em duvida”. Concordaram 
com este parecer os Conferentes Srs. Julio Maciel e Dr. An- 
gelo da Veiga. O Conferente Sr. Pedro Torres Leite assim 
se pronunciou : “De acôrdo com a ordem do Tesouro n. 1.102, 
de 3 de Setembro de 1931, publicada no Diario Oficial de 
4, os cilindros para maquinas, importados isoladamente, como 
no caso em apreço, estão sujeitos á taxa de 300 réis como 
utensilios para maquinas, art. 1.025 da Tarifa.” O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha deu o parecer que se segue, concordando 
com este, os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Fernandes da 
Silva : “De acôrdo, pois os cilindros em causa são a parte 
da maquina em que se exerce a produção da mesma, sendo 
por isso utensilio não classificado de maquina, de 300 réis 


“por quilo, do art. 1.025 da Tarifa”; e o Conferente Sr. Dr. Sá 


e Souza deu o seguinte parecer : “Tratando-se de peça prin- 
cipal e indispensavel para o seu funcionamento — extrair a 
agua do tecido por meio de pressão — penso que devem os 
cilindros em questão ser considerados como parte integrante de 
maquina operatriz, para pagamento de direitos, de acôrdo 
com o respectivo peso”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr, Dr, Sá 


“e Souza, 


Oficio n. 333, de 6 de Abril corrente, da Alfandega de Per- 
nambuco, protocolado sob n. 12.019, remeetndo o recurso de 
Augusto Fernandes & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que os obrigiu ao pagamento da quantia de 1435181 
ouro e papel, proveniente de diferença encontrada na nota 


“de importação n. 23.498, de 1929. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade deu o seguinte parecer, com o qual concordou o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha : “Ao meu ver não procede 
a exigencia da Secção Hollerith; na classe da sêda, as gra- 
vatas estão sujeitas aos mesmos direitos dos tecidos, e, 
desde que se trata de gravatas de sêda e algodão em partes 
iguais, a taxa deve ser de 285 por quilo”; e os demais deixam 
de votar por não ter sido remetida a amostra respectiva. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 1.720, de 15 de Dezembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 44.240, remetendo o recurso 
da firma Almeida Land & C., interposto do áto da mesma, 
Alfandega que mandou classificar como verniz não especifi- 
cado, do art. 175 da Tarifa, para pagar 1$ por quiio, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 37.519, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria representada pelas 
amostras ns. 1 e 2 como tintas esmalte, isto é, tintas pre-- 
paradas a oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo; e 
os demais, consideram a mesma mercadoria como verniz não 
especificado, em face do laudo. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos, e manda 
se publique, a seguir, o laudo do Laboratorio. 


que. 
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O laudo em apreço é o seguinte : 


“1º. Amostra contida em uma lata, tendo em rotulo im- 
“presso, entre outros, os seguintes dizeres: Wilcoiuo-Manon 
Andes—C. A. Willez Company. ; 

- A referida amostra é de uma tinta preparada com dissol- 
ventes organicos, substancias minerais e nitroceilulose, con- 
tendo resina. 


2º. Amostra contida em uma lata, tendo em rótulo im- 
“presso, entre outros, os seguintes dizeres : Wilcomac-Manon 
“Andes—C. A. Willez Company. 

: A referida amostra é de uma tinta preparada com dis- 
| solventes organicos, substancias minerais e nitrocelulose, 
“contendo materia corante da hulha e resina. . 


Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1932. (a.) Farmaceutica Dulce 
Faria da Cunha, 2º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim Seixas, 
- Diretor, em comissão.” 


Oficio n. 466, de 29 de Março ultimo, da Alfandega de 
* Santos, protocolado sob n. 10.389, remetendo o recurso da 
- firma Souza Santos & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou com valor mercantil, sujeitos a di- 
reitos, os envoltorios — latas — do bacalháu despachado pela 
nota n. 314, deste ano. : 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr, Sá e Souza e 
“Nestor da Cunha consideram sem valor mercantil as latas em 
“questão; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, com 9 qual con- 
cordou o Conferente Sr. Fernandes da Silva, deu vw seguinte 
voto : “Considero as latas de que se trata como envoltorios 
“sem valor meércantil, por terem letreiros estampados que as 
- ânutilizam”; e o Conferente Sr. Torres Leite, com o qual 
concordaram os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade, 
Angelo da Veiga, Srs. Julio Maciel e Eugenio Pourchet, — 
- deu o seguinte voto: “De conformidade com diversas de- 
cisões desta Alfandega, as latas em apreço pagaram direitos em 
- separado, porque pódem ser aplicadas a uso diferente do em 
que se acham empregadas (art. 13 das Preliminares da Tarifa) 
— criterio esse recomendado pela Circular n. 2, de 21 de Ja- 
neiro de 1913”. , 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer deste ultimo 
Sr. Conferente. 


Oficio n. 581, de 19 de Abril corrente, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 12.893, remetendo o recurso da 
firma Braulio & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
«que mandou cobrar os direitos das latas que serviram de 
envoltorio á mercadoria — maná de qualquer qualidade — 
despachada pela nota n. 4.198, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
seguinte parecer : “Tendo em vista o paragrafo unico do ar- 
tigo 27 das Preliminares da Tarifa, muito recomendado pela 
Circular n. 2, de 21 de Janeiro de 1913, entendo que as latas 
em apreço devem pagar a taxa de 1$ como foi entendido pela 
Alfandega de Santos”; os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga e Julio Maciel estão de acôrdo com a Alfandega re- 
“corrida; e os demais entendem que as latas, que servem de 
envoltorios do — maná — não estão sujeitas a direitos, de 
conformidade com a decisão n. 151, deste ano, desta Al- 
fandega, visto trazerem as mesmas, letreiros estampados, que 
as inutilizam. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 582, de 19 de Abril corrente, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 12.894, remetendo o recurso da 
firma Souza Bastos & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou cobrar os direitos das latas que serviram 
de envoltorios ao bacalhão despachado pela nota n. 2.848, 
deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se pronunciou : O Conferente Sr. Pedro 'forres Leite 
considera as latas em questão, contendo bacalhão, bem des- 
pachadas, conforme decisões desta Alfandega— como obras 
de folha de Flandres, pintadas, da taxa de 2$ por quilo, con- 
cordando com este voto os Conferentes Srs. Drs. Angelo da 
Veiga, Waldemar de Andrade, Srs. Julio Maciel e Eugenio 
Pourchet; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera as 
latas que lhe foram apresentadas, como envoltorio sem valor 
mercantil, por trazerem estampados dizeres que as inutilizam, 
estando de acôrdo com este os Conferentes Srs. Dr. Sá e 
Souza e Nestor da Cunha. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


Oficio n. 21, de 17 de Março deste ano, da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, protocolados 
sob n. 8.605, encaminhando o processo relativo ao auto de 
infração lavrado contra a firma H. B. Werner & C., afim de que 
a Comissão da Tarifa se pronuncie a respeito da qualidade 
e respectiva classificação tributaria dos tecidos 
tados pelas amostras enviadas. 


represen- 
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A Comissão da Tarifa, apreciando o presente nrocesso, 
unanimemente, subscreve o parecer que se segue, do Con- 
i ferente Sr. Alfredo Seabra : “Procedendo 4 minucioso exame 
| nas 14 amostras de tecidos, aqui juntas, sob os ns. I a XI, 
constatei o seguinte : 

Amostras de ns. [a VI — representam tecidos de sêda e 
aglodão, em partes iguais ; 

Amostra de n. VII tecido de sêda e lã, em partes iguais; 

Amostra de n. VII —tecido de sêda pura ; ) 
à EnOaaa de n. IX — tecido de sêda e algodão, em partes 
guais ; “a : 

Amostra de n. X — tecido de sêda pura ; 

i er ia de ns. XI e XII — tecidos de sêda e lã, em partes 
guais ; . 

Amostra de n. XIII — tecido de sêda pura. 

De acôrdo com o estabelecido nas regras 2º e 3º da alinea 
VIII, 8 12º, do art. 4º do regulamento que baixou com o De- 
creto n. 17.464, de 6 de Setembro de 1926, os tecidos repre- 
sentados pelas amostras de ns. I a VII, IX, XI e XII, estão 
sujeitos ao imposto de consumo á razão de 600 réis por 100 
gramas ou fração, por serem compostos de sêda e algodão 
e sêéda e lã, em partes iguais e os tecidos relativos ás 
amostras VIII, X e XIII, á razão de 700 réis por 100 gramas 
ou fração, por serem os três de sêda pura. 

E' este o meu parecer.” 

O Sr. Inspetor esteve de acôrdo. . . 


Oficio n. 17, de 4 de Março deste ano, da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, protocolado 
sob mn. 7.253, remetendo o processo relativo ao auto de in- 
fração lavrado contra a firma Magalhães Bastos & C. e pe- 
dindo para ser dada a necessaria classificação ao tecido re- 
presentado pelas amostras enviadas. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
unanimemente, subscreve o parecer que se segue, do Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra: “Versa este processo sobre o 
auto de infração lavrado contra a firma Magalhães Bastos & C., 
estabelecida com fabrica de tecidos de sêda á rua Mosella 
ns. 1.216 a 1.220, em Petropolis, pelo fato de ter fabricado 
e vendido, no periodo de Janeiro de 1927 a 20 de Agosto de 
1931, 5.101 quilos e 800 gramas, de tecidos de sêda e algodão, 
em partes iguais, pagando de imposto 25:518$, á razão de 
500 réis por 100 gramas ou fração, em vez de 30:621$600, á 
razão de 600 réis por 100 gramas ou fração. 

Alegam os autuados que desconheciam, e como eles quasi 
a totalidade dos fabricantes, que a classificação dos tecidos 
fosse feita não pelo peso das materias primas empregadas 
no fabrico, mas sim pela disposição dessas materias primas 
nos tecidos e, portanto, na sua confeção. 

Afirmam ainda que estão na firme convicção de que 
esses produtos pertencem á classe dos que devem pagar 
réis, não sendo aplicavel ao caso, a Lei n. 3.070—A, de 31 de 
Dezembro de 1915, art. 1º, alinea II n. 21 que, não se refere 
aos impostos de sélo de consumo, mas, a impostos alfandegarios. 

Os fiscais autuantes refutando amplamente e com grande 
vantagem os argumentos da defesa, fazem sentir que esta, 
como a de todos os autuados, invoca a ignorancia dos pre- 
ceitos regularmentares com relação á classificação dos te- 
cidos mixtos de sêda, para justificar a deficiencia de im- 
posto apurada na sua escrituração. 


E' esse o aspéto da questão. 


Estamos, pois, diante de uma situação de fato e contra 
fatos não ha argumentos. 

Os tecidos representados pelas três amostras juntas ao 
processo sob ns. I, II e III, fabricados pelos autuados são 
realmente compostos de sêda e algodão e sêda e lã, em 
partes iguais, assim classificados por terem a trama de uma 
materia e o urdimento de outra, ; 

A classificação dos tecidos mixtos de sêda está consa- 
grada no art. 12 das Disposições Preliminares da Tarifa vi- 
gente, cuja regra 1º estabelece o seguinte : É 


“Os tecidos nos quais os fios da urdidura forem 
de sêda e os da trama de outra materia ou vice-versa, 
pagarão os direitos estabelecidos para os tecidos ana- 
logos e compostos unicamente de sêda com o abati- 
mento de 50 %.” 


Desde que a incidencia do imposto de consumo dá-se não 
pelo peso especifico das fibras de que se compõe o tecido 
mas pela sua contextura, trama e urdidura, não ha como 
fugir ás regras estabelecidas na alinea VIII, 8 12º do art. 4º 
do regulamento que baixou com o Decreto n. 17.464, de 6 
de Outubro de 1926. ã 

Assim, sou de parecer, que aos tecidos em questão eve 
ser aplicada, sem a menor duvida, a taxa de 600 réis por 100 

amas ou fração, e consequentemente, mantido o auto 
nfração, por seus fundamentôs legais. 


Salvo melhor juizo.” 
O Sr. Inspetor esteve de acôrdo. 4 






| sendo que a de n. XII refere-se a duas qualidades de tecidos, 


EDITAIS | 


Com (o) PRASO DE 30 DIAS. 


A E E np 'e nos termos do Se do art. a 


à ioadas estas resultanfes das' A ENER RE dA 


pla e adro taxas ue elas, apu- 


“tos cujas dividas estão nho à ud 


ho Municipalidades Ouro Pipe sRE Total 


A Municipal de 
o Proc. aa, 
e 1926 '(Minas).. 


Cam: ra Municipal de. 
dito Doce (Ex- 
de M. Gerais), 
6.019, de 1926 


32:3298860 


3:213$110  2:1428230  5:3558340 


1:5648380  3:0435070  7:6075450 


52:741$489 


21:5538390 "53:8838250. 


34:852$722 87:5945211 


Camara Municipal de. 
abre Campo (ustado 
ue Minas) a 


23.503, de 1928. 1:130$110 


- 6785396 4528414 

+ . ' + N 

Camara Municipal de 
- Paraisopolis (Estado 
de Minas), Rene 


23.855, de 1928.. 


Camara Municipal de 
Barbacena (Estado 
de Minas), pi 
44.698, de 1929.. 


) 


5:0748007 3:382$821 8:4563828 


- 4618763 3075992 7695755 


“ Findo o prazo acima, mencionado sem que tais dividas 
sejam. pagas, serão expedidas as guias regulamentares para a 
cobrança. ' 


Secretaria da Asaieia do Rio de Janeiro, 4 de Abril de 
1932. — Carlos Pinto de Castro, 4º Escriturario. 


— ; 


* COM O PRASO DE 60. DIAS: 


“De ordem do Sr. Inspetor, intimo a Ear D. Emilia 
E Ssarbassa a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro do 
“prazo de 60 dias, a importancia relativa á diferença de di- 
reitos, na importancia total de 20$910, sendo 128964 em ouro 
e 84216 em papel, verificada por ocasião da revisão do des- 
pacho mn 9 350, de 1931, ficando resalvado. direito de recurso 
à instancia superior nos termos do art. 6º do Decretô nu- 
mero 20. 350, de 31 de PosÃo do mesmo ano. 


ltandega do Rio de neo, ER RE em 14 de Abril 
de 1932. — Jayme Ovalle, 3º Escriturario. 
] 


COMPANHIA BRASILEIRA DESPORTOS Ro 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE. VOLUM MES. DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE ABRIL 
í DE 1932, NOS ARMAZENS. DO CAIS DO PORTO: 


ENTRADAS 


1 


| Existencia em 16 de 
Abril de 1932 | 


T 


Existencia em 30 de 


samas Abril de 1952. 


P- V 4 - 


- 


TAS9] 10.90 151.326 3.009 48.794 
5.874 
14.347 
16.641 
7.215 
14.198 
13.688 
5.894 
11.903 
8.489 


tha o 


“1.071.551 
“567.409 
906.178 
864.855 
2.289.076 
1.127.884 
1.065.908 
422.660 
381.157 
323.579 


12.595 

13.674 

5.942], 
39.999] 
11.349): 
: 4.187]. 
* 1.798] 
“6.063 
3.508). 
6.288) 


430.824 
- 859.884 
1.418.176] 
1.224.649 
2.282.449 
2.325.052 
3.071.461 

995.490 
“772.959 
688.416 


1.044.400 
“1.057.860 
1.360.638 
1.458.617 
2.136.281 
1.122.504 
966.268 
770.036 
1.173.062 





16.191] 
19.280) 
10,722) “393.438 
328.241 


808.225 


542.927 
1.253.523 


13.109.507 


es 146 
1.191.336 
14.969.426) 


963 441 
91.238 
10.176.262| 


23.606 
8.521 
144.420 


22,365] 
| 1.564] 
140.231] 


872.222] 
153.425] 


8.316.343 


7.962 
168.711 164.522 


Nr Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1932.- 


— Ruiz de E Gambóa. 
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“nm "| Arrematações.........ccecssreress — — Ê 55:8758930 30:8113530 —  25:0645400 É, 
] | * Direitos de 5 % s/ o valor oficial — 1 E E q 
IN — Direitos com 90 % de abatimento. 1.569:077$000 219:7063000|) 27:507$8779 2:8168555 24:691$224 E 
IH Direitos de 6 % “ad valorem” ss — — E: Ê ne j 
| * Reduções de 60 % de abatimento 1.369:7005000 742 :2968090 73:9568610| - 30:7988051 43:158$559 
RR * Reduções de 50 % de abatimento 945:2885000 1.622:8665009 32:0535098 23:726$117 15:3265981 

E NRARIDR ss co cao San nno sp 158.502:2265000| 145.465:8675000]] 15.798:2898769] | 7.931:6158108 | | 7.866:674566% 4 
a E 
| V AL OR DPRE TT OS DIFERENÇA E 
TOTAIS MENSAIS DIREITOS E 
1931 1932 k 1931 1932 1932 y 

e 2'——————— É) 


33.731:4418000| 34.129:319$000 | 3.697:877$009 2.064:1185490 
37.921:96898000]  36.657:3283000 3.914:0605492 1.897:2445372 
40.258:5975000]  36.649:1875000 3.188:0775420 1.816:971$392 
46.590:2195000]  38.030:0333000 4.998:271$848 2.153:2803854 


A PEN q RR 
Qutubro.!iiiii!? 





Eai] 
PEER Ni 
elos Re 


— 


158.502:2265000| 145.465: 8678000] 15.79 8:2898769 7.091 :615$108, 7.866:6745661 


; etnias — Os direitos de 1931 são desdobraveis em 60 % ouro e 40 % papel e os de 1932, integrais em ouro 
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-Hococooerc 


Renda da Altandega do sho de Janeiro no mês de Ag = 1932 


qui e =. e ni» 4 4 , 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


“MM DA LEI 
ORÇAMENTARIA 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS IMPOSTOS 
IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 


| Direitos de importação para, 60 So, ouro e 40 %, papel 9.147:2108660 
CONSUMO stc ce. qi» vio 60 %, vuro, cobrados em papel : 
k Agio sobre os 6U 9%, OUroO......cece |... 


: “Expediente “dos generos livres de direitos de Cconsumo......cceos 
i “Alcool motor 
| Iaxa de “estatistica. PRA et! 
Imposto de tarões....... 
|U %, sobre o expediente Prod generos livres de md de consumo. 


2 %, ouro, sobre Ko valor da 2 %, ouro 
fi Yo, ouro, cd em “papel. SH A 
Agio "sobre 05'2 %, OUTO....ccervccca 


[Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo .....| . 4:4178310 


IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL 


Fumo....... 
Bebidas e vinhos 
Fostoros, CEAR O 


lArtetatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 
SOmRIDRHÇOS, Pe MV vi dista von ebolds ra asno. AS POE IIA TO Es 

Papel e arteiatos de papel 

vartas de Jogar 


13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 ; 
28 
29 


A/Arimnas de fogo e suas MUNIÇÕES..........ccccccces sides a dio 10 ajainiai aro e 
Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos................ pm ERES 


$ 
9038800 
6195260 
3125260 
45920 
95040 


is. obras de ourives e objectos de PR retiro 


Gasolina, nafta e carbureto de calcio...... EEE A ás PEÃO :8995580 
Azulejos, ladrilhos e mosaicos psp red 
Instrumentos de musica 2045890 
quinta cinematograficas e fotograficas 7438565 
ogões - 
|ártigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. DO aee de Rota 
E qUueiroNto MU Ss add de can ITD OS quero dee SSIS ededas dido $ e 


IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


RENDAS PATRIMONIARS 


dadas proprios nacionais. ci. ie o me iptcnio o Sica aaa na a 606 p 0 0 00 61, SERERCENRES Ram 
Quota de arrendamento de pórtos de propriedade da União......i.. SO es ad 








” 
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ad os dá 
iácirs 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RENDAS INDUSTRIAIS 


Renda da Imprensa Nacional e Diario Official.......ccccus aos |S Out can conansas 
Ditavda! Assistencia a Alienados..:...ccrsccname rimar i cusnso ano IR fat Ia 
Dita do Laboratorio Nacional de: Analises... 2:7835196 


e RR TE RAR 2:9478000 


- | Venda de generos e proprios nacionaes, pie jo: ah tm 8h (6 de so 
Imposto sobre vencimentos 


Multas de expediente e por infração do regulamento. E 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega j 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo..... Rca Ria [50 
Marçação de animais Saba CP Scar 
Produto de apreensões para a Fazenda Nacional...........cc.es 
Depositos transferidos á receita............... OG 

1 % sobre consignações em folha £ 
“Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil......|teererteececes. 8:856$975 
Fundo especial para construção e , conservação de estradas de 

rodagem federais “ad volorem” E oo 22:4658632 

Idem, idem, ideni, idem — (mercadoria taxada)...... OQUE 0 
Idem, idem, idem (gosolina) 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º ca ecos 
ChRixa dENSADTeNÇOES, A. is a soe o Asa dk nato Sae Rd a ratona EO SEDE 
Outras Rendas...... BET CMT AN ECC ra jo a jo o pote mada Pa Ta m) [USC E 0/0! do 0/9 0/078 a107 6 


DEPOSITOS 


PRE raio 117:7028031 
Raposa ua lc  p  A E 2,4295470 


eee mem 


IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


| Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930).........cccseccrencence[tU000S corcocano 


DESPEZA A ANULAR 


“Sobre consignações 


119:9015459 
7:4675535 


2,496: 6:8058752 7 2.354:0788351| 


EM OURO.....ccccoceresoncocosconsernomsonsosanscscocoso 2, 496:8959702 


EM PAPEL ias ae te Sao ao ni PODA O T8SD 


TOTAL GERAL; =, acesas nao e snsc o pais nd PAS jar 4.850:9745103 


3:6848724 


4:5845488 


707:665$997 


20:465$597 


119:9015459 
7:4675535 


4.850:9745103 


4 EN oi 


E SS, SS TSE ——— | 





MOVIMENTO MARITIMO 


deram entrada neste porto as seguintes embarcações de tocas curso 


Ê PROCSDENCIA CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


31lem transito . . «|O. Expr 
365lidem . «o. Compauhia Italia-Ar 
38jidem . +... Lloyd Real Belga, 
23/|varios generos Lafmport Holt, 
273/idem . « ve Pre Real, 
133|jdem . cc. a 
idem . pre Holt. 
idem . .|F. ingelhart. 
crigo . A, Camara, 
em transito | Chargeurs Reunis, 
idem . . . Mala 
trigo +. 
idem . «o 
em transito 
dem . .. 


| Emergeney Aid 
Giulio Cesare . 
Astrida q ad 
Bonheur . . 
Alcantara. . 
High. Monarch. 
Holbein, . « « 
Borgland. 

Cordelia . . « 
I'Atlantique. 

«| Almanzora. 

«| Braheholm 
Braddovey. . 
Desna. «= « 
Dyio. o « 
Cuemias é sa * 
California. . . 
Jaboatão. . . ic. 
General San Martin, 
Josephine Charlotte 
Asma C. . js 
Urúguay .. .. 
Satartia. - 
Boroaik . co 
Alwaki . 

«| Eastern Prince. 
Patella. 

Pan Aruba . . 

«| General Artigas. 
Troubadour . |. 
Northern Prince. 


16 |uenos Aires . . 
TS e PR E 
[Idem é 

18 |Nova York . 
[Southampton . 
Londres. . 
Glasgow +, . p « 
Copenhagem .. 
iáreia Branca . . 
Bordéos . .. » ea 
iBvenos Aires . « «+ 
| Boston O Cd Ro 
[Fbiladelphia . . . 
Buenos Aires . .« 
Cenova . gira 
Buenos Aires... 
ixosario . ai 
|Nova Orleans . dita: di 
|[Hamburgo. . .. «+ 
Antuerpia . « «é 
Trieste . . - 

arcelona . .« 
|Philadelphia. , . 
Buenos Aires . 


americana 


. 
a 
Sa Ce to ty Co 


ra 


« «JA, Camara. 

. «| Moinho Inglez, 

.- -| Mala Real, 

+ «| Companhia Italia America, 
« «18. Anonyma Martinelli 

= Canning Young. r: 


pod duro a tgera rd SH 
ECA CAS Todi PRE e 


a us 
valve vaio ves. posto e 


Salao a q Re DO Ria UM) SW) 


. 

. 

. 
. 


oyd Jrasileiro, 


ad RC sg = 


gener 


hespanhola. o 

americana , 
finlandeza. 
hollandeza. 
ingleza e 


noruegueza 


27 |em transito 
34/em transito Johnston & a 
88|varios generos . . Eudes Brothers & C. 
4S|petroleo . . . . « | Anglo Mexican, 
44|gazolina . . « . -| The Caloric Co. 
135jem transito . .« «| incudur Wille & C, 
2S|varios generos. .| E. Joh nston & 
187|varios generos. |Houdler ' a E 
100/idem . . « + « | Chargeurs Reunis. 
23|gazolina . . Standard ar 
S7lemtransito . . .|Agencia Am, 

Theodor Wille à 

Mala 

CN; yd Brasileiro. 


Buenos Aires, . . 
|Neva York . . . 
Curação; «ss ms 
"LAMÍpico: sie tau 
[Buenos Aires . « «+ 
[Nova York . . 
Buenos Aires . 
Hamburgo . . 
Talara. +. o + 


WO O aaa ed So co MME MS nO, 


«|noruegueza 
Euenos americana . 
Santos . « « 

San Juliani. !,)a 4, 
Nova York. . « q 
Mobile Pas RL 
Genova) Sem ro 
Buenos Aires . |. 
Jksario O Era 


Pheenicia 
Pardo 
Atalaia 

ACamahá. . à 
Ene “pi Ê E 

Ê argareta. . w 

«|Cap. Arcona. . 

-|Principessa Maria . . 

“| Avila: bas dpi dm 
Sabor. . 

LA Atlantique. 

Norma. 

-| Monte Pascoal. 

Darro . s 
Western World. é 

«|Principessa Giovanna . 

«| Kerquelen. . 
Belvedere . . .... 
American Trajes Pan 

- [Santarém . 
Andalucia Star. 
Guaruja, ms! 

bla Coruna, ds > 

JLosada. . 
Duilio .. ; 

«| West Segovia. 
Lorraine Cross . . 

«|Bakersfield. . . 

«| Miranda. . - 


DESNINOCOAGI CU RODO Co Ut da O O TO ED Ur e SI DO CD TO ei O Cu DO 


Li do De 
Theodor Wille & C. 
Nil Espaco: 


14Z|varios generos 
22]idem ... 
395/em transito 
gzlfructas . . 
149|em transito 
a2jtidem . «o. 
S7ilidem ... 
25|om transito . 
128| varios generos 
i38lidem . ... 
136/em transito . 
89] varios generos 


a Se a DT DO DD DIS em E Di iO TO DT 1) US 


a 


Rosaflo!..a spussmao o 
Brenos Aires . . 
San Lorenzo . 
Buenos Aires A 
[Eden ass E 
Hamburgo . . 
Liverpool . 
Buenos Aires . 
Genova . . 
[Luenos Aires . 
dem ... 
Nova York . 
|iuenos Aires . 
[Londres. EE 
Buenos Aires . 
Idem +» +. 
Closgow. .. 

30 |Buenos Aires . 
dem. .. 
Porto Arthur .. 
Diamante . 
RPA É 


E E E OD PES E re SO RL E RC A RT O RR TO A O 
Pa, ROD LP DS E PA O Jp MC JR YR RT a O À 
E E da nosta QWim ada vs Gia dio é a WB MN, WAS a o 


o. da é. 


il 


1] 


|[noruegueza 
allema . 
ingleza . 

“americana 
italiana . 

. |franceza, 
italiana . 
americana 
brasileira 


Ttalia-Br 
Charfedis 4 

R -|S. Anonyma Martinelli, 
varios generos . .|C. Expresso Federal. 
trigo +... . «|O N. Lloyd Brasileiro, 
varios generos . .| Wilson Sons & C. 
em transito . . .|C. Commercial e 
ie + e + + «| Theodor Wille & [od 
idem is. “| Mala Real. 
em transito , .. Companhia Ttalia- 


2 /Idem . cru. apa TA 
24|varios generos. . ee Pê de 


22/em transito . . .| Idem. 
lójtrigo . . . . « -| Moinho Inglez. 


Wes ss 


fed ui 


. . . 
a a cin 


o «O Van NONO eia. cdi Gia CMOS A MS SS SRA q CC O 8 A O LOS A 0 O Rd E 


E SE SIA 6 4 A PEA A SD DO PPM DO PR | IM 6 O O 


ay JO TAS io MD E a A OS 

q . 
é Bd dê ELLA, O MO 0 O DA MS O] O 
A sao MÃO Dos pm 6 ON CAN To RESTA 


Durante a segunda quinzena de Abril deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


q ——————— e meo eia eee 


PROCEDÊNCIA 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


16 JAreia Branca . . . .|vapor 
E io ne : ee a pbiates 
orto Alegre . . . . .«|vapor 
A ia ge e 2 


brasileira . . Eeaçiio, : Eat -|Pereira Carneiro & cd 
brasileira + É : . E Mattos. 
” . . 


Sergipe, . 

«| Itanagé. . 

«| Jupiter. . E 

«| Cte. Castilho. 

«| Aratimbó, 

- |Curitíba. 

Fe Ea 

. | Salacia, , E i 

»| Vencedor. . TE bri Me a ê 
Veloz. : em lastro . . « 

«| Eva. 8| madeira 


Itaquera o 
Murtinho gato E ei 


«| Baependi. . SRP idem - . 
ec BRs. E jam! Ds pao Souza Mattos 
é idem 5 Dodo ra none & c. 


“| Valentim idem . . ENS 
EN de de Navegação C 


Tapé: Se Fr Ê varios generos . 


laem . .. É o 
ssa Pd o 


Taguna PA 
+» 


O BBVOSY O cjca or onte 

Wecife .. BNGR hoy fo 
Porto Alegre . +... is 
Santos . ', aa 
lê: João da Barra . 
Cabo; ro es voto ai 
iingra dos Reis . .|rebocador. 
S. Francisco do Sul . |hiate. 


39 Tá a si a a 


- |hiate, 
” 


. 
. ass Sar use ta MENA o 

PUC RA E Ui 8 Toc ds Pu RA 

som ta gears JR ADIA O 

ave "o | o a) Blois 


brasileira 
» 


- |hiate. 
E «|hiate. 
[Idem .. E ai RR 
Porto Alegre. Ê A [geo 
20: Repito. fes ve o fro dis E 
St MetHetis f ora in io a 
[Porto Alegre . . .. 


“p 
brasileira .«JOdette .. ci bRedo 
” S. Matheus. as i 1 via RE qui 


Itapoan. . 19 lidem 


ed mca E qa) aa em Do O co RA OO AR RD 


mos.» ru Juno 4 
POB ES E PEA 
Vis é nha s 86 
VE O Sue DS me 


» 








Era a EA Reis” 
TER 


-| americana. 
-| brasileira . 


qtas ss 


SE, 


sa 33390 suo sysso 


q 
Eq 


yugo-slava 
morueg . . 
freira As 


y 


ê allemã - 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 


Cgi, TETO CEDO ga ROD NRO UE 5 Di E 9 RS RENA (2 Th UM TIM E TR ii ROC PR DD E Re Re 
«Wi a a vue pix io pego jo à de 


nona so Paio E Da 


SE bis 
Veloz, 
Bonheur. 
Holbein. 
Orania. 


«| Duilio. 


Borgland. pu 
e ag ses 
ruguay 
General San apra 
Bore IX 
General Artigas. 
Satantia =!» ” 
SENA 6 RE 
Braddovcy.. . .. 
Anna C, as 
Pan Aruba .. 
Eastern Prince . 
Josephine Charlotte 
Groix : 
IL Atlantique. 
Campana. 
vala ss». 0a o 
Troubadour. . . 
Patelas á 
Northern Prince . : 
andos o. 


.|Phomicia .. 


Cap. Arcona . À 


»rasileira 
” 
,» 


” 
” 
brasileira 
” 
” 
= 
” 
,» 
» 
prasileira 
” 


brasileira 


brasileira 
E 


» 
” 


» 

>» 
>. 
” 


brasileira 
“, 


- [brasileira 


» 
” 
” 
” 


« |brasileira 
” 


.. 


»rasileira 
,» 


brasileira 
” 
,» 


: e SO o 
LXALES À tão pa 
Valdir So e o 

«JCarl Hopeck. . . 
Affonso Penna, . .. 

IAratanguã. 2 

«|Pedro 1º . q 

- | Rodrigues Alves. x 
Cte. Alcidio. . . 

«| Valentim. 

Sie ED E 
Marialkigtre FICA 
Celeste. De 
Poconé. 

Angela, 

-| Belmonte, 


ACT MTE RI DDR af 


Maria Luiza. 
. | Miranda. 
Araçatuba . 
«| Itacava. 
Itamaracá. 
«| Itapagé. . 
Perinas. 
S. José .. 
Fidelense .. 
Leão. À 
«| Waldir. 
«|Itassucê. 
. (Itaituba. 
«JÁtivo 2º ., 
-| Araraquara. 


DAS NEM, DE RS METRO ND REAd Em OR SD 


SS RAR ma, Dom Em Cd SR ía, O 


à O Us Qu acao Rg 0 mo a qa 


DIVE 6) 6 mw suis 
. 


«| João a lgredo. 

3) Pete ta E E 
Ttaité. 2 2. - 

.|Serra Grande . 

cjltapiras ii. É 
Itapui. 


Raul Soares . .. 
SIGrapis 4 a Es 
«JOdette. .. 

Franklina . 


E DO QI O 
. 
Pio DIE A AMisa Bla co ema o Th 19 dm mami E Go Da 0 00 SEU 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


Nova York, ' 
Angra dos Reis. 
Buenos Aires 
Rio G. do Sul 
Buenos Aires. 
Idem, 

Idem. 
Copenhague. 
Buenos Aires. 
Hamburgo. 
Helsingfors. 
Hamburgo. 
Buenos Aires. 
Hamburgo. 

Rep. Argentina. 

33 Buenos Aires. 
idem, 

Idem. 
Santos. |. 

141! Buenos Aires, 
Bordéos. 
Buenos Aires. 
Rep. Argentina 
Buenos Aires. 
Curação. . 
Nova York. 
Liverpool. 

*7| Houston. 

455|Buenos Aires, 


23 o 


[DER E 


=] 
» 


PE ER 


33330 


in ma VELA 


aa 
so 


-| Annibal Benevolo . Em o, 


I 
22 Ivap . 


imericana. 


-| NOTUCZ 


25 ii Ê 
26 Ipaq . 


sueca, . 
ngleza. 


EQUIPAGENS 


taliana , . 


ngleza . 
Es 


norueg . . 


ulemã g 


srasileira 


iranceza. 
E 


o tum, 


americana. 
” 
italiana, 
” 
ngleza. 
imericana. 
+” 
” 
'taliana, 
ngleza . 
"* 
” 
+.» 


aollandeza. 


sueca. . 
” 


3S/jvarios generos , . 

7lem lastro . . . 

AO varios generos 
em transito . . 
varios generos 


varios generos A 
varios generos . . 
7| madeira, 
E RELGSNTA fer ju Ta a 
varios generos ., 
varios generos , 
sal 
varios generos , 
Zitdem ess. 
idem Fo os 
TELES Da MRE cair de 
JOL quebras o 
COTA O rm 6 x 
ASqUCar e 
nadeira 
idem . . 
sal ã “ 
4|jem lastro . . 
varios generos 
idem . 
SNS E 
varios generos 
em transito . 
«al nau 
varios generos . 
cal 
Salão a! Vá 
«arios generos No? 
de 


JA 
Cc. N 


: fi dem. 
« Idem. 


A 8. 
; Napafede A, 


Her 
-|Pereira Bastos. 
AE 
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CONSIGNATARIOS 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


«| Araujo & Irmãos, 


TR 

Camara. 
é N. Lloyd Brasileiro. 
Napoleão A. Guimarães, 
N. Lloyd Brasileiro, 


Pring & C. 
Souza ria 46: 


; es Salles & C. 


- B. de Cabotagem. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 
Rodolpho José de Souza. 
Domingos J. da Silva. 

) de Navegação Costeira, 
Herm. Stoltz & €. 

Pring, Torres & C. 

B. de Cabotagem. 

- N. Lloyd Brasileiro, 
Guimarães, 
Idem. 

oyd Nacional. 

C. N. de Navegação Costeira, 

Araujo & Irmão. 

W. de Andrade Simões, 

Lage Irmãos. 

Souza Mattos. 

Araujo & Irmão 
CIN de fes UR Costeira, 
Lage Irmãos. 

A" ordem. x 

Napoleão A. Guimarães. 
N. Lloyd Brasileiro. 


amara. 
Souza Mattos. 

Pring, Torres & C. 

C. N. Lloyd Brasileiro, 
Idem. 

Pereira Carneiro & 


É 


Ltda, 
de Navegação Enstédras 
Machado. . 

. de Navegação Costeira, 


' o 


varios generos 
-m transito. 
varios generos 
"dem 
idem E 
bananas . . 
madeira a = 
varios generos 


RR: 


4|cal E P 
alem lastro . .. 


Delsude . .. 
Eu : E 
%. Margareta. a 
Avila Star. . 

EE Mat. o 
Sabor . 

Darro . 

Norma . 

La Coruna .. 
Monte Pascoal . 
Atalaia 


Guarujá . 
American Legion. 
West World. . 


.|Belvedere . |. 


P. Giovanna 
Andalucia Rs Ê 
Bakersfield. 
Lorraine Cross . 
West Segovia . 
Dahos E as 
Arlanza. . » 
Par so é É) 
Chieftain. . 
io PR o 
Zeelandia. . 
Pan Gothia . 
Miranda. . +... 


e 
“1 
| 


“.|Pereira Carneiro & C., 


N. Lloyd Brasileiro. 


a E 
h ERA Carneiro & C., Ltda, 


B. de Cabotagem. 

Miltón Clos 

o Paula Machado. 
Camara. 

Es N. Lloyd Brasileiro. 

Ltda. 


* ordem. 


y Araujo & Irmão. 


DESTINOS 


TON 
Es | 


44] Nova Orleans. 
43 Port Arthur. 
Helsingfors. 
Londres. 
Genova. 
Londres. 
170/Buenos Aires, 
Tdem. 
Hamburgo. 
Buenos Aires, 
561 S. Francisco, 
133 Havre. 
61/Genova. 
Buenos Aires, 
Nova York. 
Trieste, 
Rosario. 
Buenos Aires. 
Philadesphia. 
Buenos Aires, 
Nova Orleans, 
Genova, 
Buenos Aires. 
“47 Callão. 
140| Buenos Aires. 
346! Southampton. 
130/Buenos Aires, 
35/Campanha. 
21]São Franciscos 


js 
FEV IEA CAUDA DO Fa Cato CONT da COD II ON CO NI O COUNT IVIV OO 


va 





368 Sabado 30 


Durante a segunda quinzena de Abril foram pra us 


po) 
dai 
I 


«| brasileira . 
” ” 


“ «|brasileira . 
a . « 


Rodrigues Alves . 
Oswaldo Aranha . 


Mandú. 
Sergipe. 
Parnaiba. 
S. João. 
Valentim 


BR 
| 


Três de Outubro . 
Asp. Nascimento . 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


poor 
orto Alegre. 
6|Cabo Frio. 
6IS. J. da Barra. | 
6 Angra dos Reis. |! 
36| Florianopolis. hi 
Penedo. 
9| Santos. 
Recife. 
Nova York. 
Cabo Frio. 
5] Idem. 
Santos. 


DS 


] 
22 |vap 
| ” 


lhiat . zo 
23 lhiat 
” 


«| brasileira 
»» 


| ” »» 


25 |hiat .|brasileira 
var y do 
[hiat »” 

» 


«|Carl 


«| brasileira . 
." 
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para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabota, 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


Hepeck, 
Odette . 
Vencedor 
Belmonte. 
Coral . 

Eva. 


«| Waldir. 


Maria Luiza .. 
Celeste 

Leão. 

Maria . 
Campos Salles. 
Araçatuba . 


na EDER maÃ 7 | Iguape. 
»” Ra A A , abedello. 
» 


” 
-|brasileira .|Leão . .... 
, e Cte. Castilho , 

4 Aratimbó. 5 Porto Alegre. 

o» Raul Soares . ... 10 96| Paranaguá. 

Ea MEL o ig .185 Porto Alegre. 
”» E ã h Itajahy. 

4 eo A Recife. 

“od i S. Matheus. 
da i a Cabo Frio. 

-| brasileira . Manãos. 

> Ê Recife. 
ia Muse 6 ta , 66/Buenos Aires. 
Léo Eno + é 25| Laguna. 

g EM Ss 7| Cabo Frio. 

ad “RA PEER É 54 Porto Alegre. 

“d Itaquera. 57 | Idem. 

e Mantiqueira, 36 Tdem. 

n se aldir. .. E 5| Angra dos Reis 

«| brasileira .| Rodrigues Alves . 84| Belém. 

ra Rixales . a k 

ç de Itaberá. .. 

«| brasileira (Camaragibe. 
”" 7 H 


Cabedelo” 


E E 
» 
sõ.s 


8 
Contas DP 
[=2 
+ A 
E) 


Porto Alegre. 
Porto Alegre. 
Victoria. 

»» 

, 

, 

.» 


o Jupiter 


TARIFA DAS ALFANDEGAS 


Anotada, comentada e explicada pelos Conferentes 
da Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 
SB = 
J. RESENDE SILVA 


I, II, III e IV volumes 
—— PREÇO 100$000 —— 


Vende-se na Portaria da Alfandega 


COMMISSÕES ARBITRAES 


Aprovadas pelo Sr. Diretor da Receita em 21 de 
Julho de 1932 


PREÇO 1$000 


PORTARIA N. 1, DE 1920 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
PREÇO 14000 . 
A” venda na Portaria da Alfandega 


Angra dos Reis. 


8) 


. 
,. 
da 
.. 
»» 
. dé Perinas. 
- | brasileira . |Iguassú. Ê 
E po Cte. Alcidio. 
se Perinas 2º. 
ed Aracajú. . 
-| brasileira . | Araraquara, 
A a 


A Fidelense . . 
Ee Itapuí 
«|brasileira . |Itassucê. 
k Ê Poconé. 
« o”. Angela. 
“Ibrasileira .| Miranda 
a Raul Soares. 


. Itamaracá 
»” 


» 
”» 
” 
” 


- brasileira a 


< 
e AR 
so 


E 


PORTARIA N. 119, DE 1923 


(Serviço Aduaneiro) 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGI 
PREÇO 500 RÉIS 


PRATICA DO SELO | 


POR 


AFONSO DUARTE RIBEIRO 


ROMEU GIBSON 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembr 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um 
pleto indice alfabetico e remissivo. 

BROCHADO: 208000 | x —ENCADERNADO: 258000 

Pedidos à CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro 


NOMENCLATURA 


PARA 
Confecção dos Despachos de E 


por Cabotagem 
(CIRCULAR N. 51, DE 5 DE AGOSTO DE «916 


Acha-se á venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO 2$000 


a 
' 


k' 








Iandega do 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 















SABADO, 14 DE MAIO DE 1932 


MINISTERIO DA FAZENDA : 





Circulares de ns. 46 a 52, do Sr, Ministro; n, 12, do Sr. Diretor 

à da Receita, e oficio n. 3, do Sr. Ministro. 

Repartições de Fazenda — Decretos de 4, 5 e 11 de Maio, e Por- 
tarias de 30 de Abril, 5, 7, 9, 11, 12e 13 de Maio, 

* Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns.:164: e 169. 

Diretoria da Receita Publica — Oficios de ns. 547 a 603. 

, ' Directoria da Despesa Publica — Ofícios ns. 151 e 189. 

V “Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 105, 108,:111, 113, 116, 

“117, 118, 132, 135, 139, 143,:155, 160, 189, 203.e 204. 












ALEANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 





geito acrescimo de é Tipo foi 
Portarias de ns. 251 a 274. 


ela Inspetoria a redução na remessa Apreensões — Decisões do Sr, Inspetor. 
orgã para as onde pica Delegacias Fiscais, | E ipi ici ça ta Em po a 
Companhia “Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes ma, 


1º quinzena de Maio. 
“Cambio Oficial á Vista — Tabela da 1º quinzena de Maio, | 
Diferenças cobradas: pelos' Srs. Conferentes de Portas — Quadro re- o 
“ferente ao mês de Abril. : “e 
Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabotagem, “dB 
õ referente á 1º quinzena de Maio. PM 


aires DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.287-A — pE 14 DE ABRIL DE 1932 


. 
















RR 


po Governo ProvisoRIo : 


































Aprova o Regulamento para o- Fundo Naval 





. mn. 21.287 A — Aprova o regulamento para o Fundo Naval. 
ns! 21, 309. = iiprova com. ai a reforma dos Estatutos da | 





O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: E 














Usando das atribuições que lhe confere o art. 1º do De- a 













Dec. mn. 2, ab — à nstibies a taxa de educação e id: “4 
n. 21.339 — Aprova o regulamento sobre plantio e replantio | ereto n. 19.398, de 11 de:'Novembro de 1930, resolve aprovar SA 

de lavouras: cafeeiras. e mandar executar O Regulamento para o Fundo Naval, que E 
| Dec. m. 21.340 — Estabelece normas para a conversão - e cobrança | a este acompanha e vai assinado pelo Ministro de Estado dos “08 
"da taxa ouro. Negocios da Marinha. “Da 


e — Deen. 21. .354 — Exclue das exigencias do art. 2º o Dem n. 21.052-A, 
À E oiBOgA objetos. destinados aos membros das missões diplomaticas. 
Dec. n. 21.355 — Suprime lugares de Conferentes e fixa o numero 


Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1932, 111º da Independen- 
“cia e 44º da Republica. 







“de 3º e 40s Escriturarios na Alfandega de Belém. E GerTULIO VARGAS SM a 
| Dec. n. 21.356 — Aprova a reforma dos Estatutos do: Clube Atletico Protogenes Pereira Guimarães ca 
“Central, swaldo Aranha À a 
Dec. n. 21.357 — Suprime o lugar de Guarda-mór na Alfandega de js do > DA 
- Aracajú. 
De, mn. 21.358 — Autoriza a cunhagem de moedas divisionarias. E 







Dec. mn. 21.367 — Dispõe sobre a defesa judicial dos' interesses da 
o União. 

c. n. 21.382 — Reduz de 25 % os direitos de importação ' para 
rs O iiatas. É 

Dec. mn. 21.387 — Modifica o art. 31 do regulamento aprovado pelo 
Dec. n. 12.328. 

= mn, 21.388 — Abre ao Ministerio da Fazenda credito especial 
PR para pagar a Georges de Sonchein. 


Regulamesto para o Fundo Naval, creado pelo “Decreto 
n. 20.923, de 8 de Janeiro de 1932 


“CAPITULO 1 | q 
) =. 
DA RECEITA Y 























Art. 1º. 0 “Fundo Naval” tem'por fim prover a Marinha E 





4 EM Dec: n. 21.389 — Concede favores para fabricação, no país, de vinhos. | ge material flutuante, atendendo, porém, quando necessario, 
E si Ri ai ea a PP ER despesa de outro carater, de acôrdo com este Regulamento. 
RI ER | prazo estabelecido pelo Dec. n. y 
Ea ta Dec, n. 21.401 — Aumenta a dotação .de verbas do Ministerio da “Art. 2º, A receita do “Fundo Naval” será constituida de: 
PAR á Guerra. a) Os saldos das diversas verbas orçamentarias, do Mi- 


nisterio da Marinha, não comprometidos por ocasião do en- 


IR e a Dee. n. GUAOD - Fixa o dia 3 de Maio de 1933 para as eleições, á 
Ae cerramento do: exercicio ; 


“Assembléa Constituinte. 








Pi de a e Le o 
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b) Produto das vendas do material inutil, setn aplicação 
ou ineficiente, e da alienação de navios, terrenos e predios 
do patrimonio nacional, sob a jurisdição do Ministerio da 
Marinha, que não mais sejam necessarios aos serviços; 

- e) As rendas das Capitanias dos Portos, tais como: multas, 

vendas de chapas de metal, de cadernetas de matricula e 
outras, em dinháiio: que existirem ou venham a existir nas 
mesmas Capitanias; 

d) as rendas dos Arsenais, provenientes de docagem de 
navios e de outras embarcações, e dos demais serviços que os 
Arsenais possam prestar; ; 

e) As rendas dos laboratorios ou repartições de Marinha; 

f) As rendas provenientes dos socorros aos navios, pres- 
todas pelo Ministerio da Marinha; ) Em 

g) As indenisações ás verbas orçamentarias, de exercicios 
financeiros já encerrados; 

h) os 10 % do do saldo verificado no encerramento anual 
das Caixas de Economias; 

n a importancia resultante da cobrança dos impostos de 
aróes; 

j) o produto de tombolas, festas esportivas ou de outra: 
natureza, organizadas para este fim; 

k) os juros de depositos ou de operações produtoras de 
rendas do proprio “Fundo Naval”; 

!) As contribuições voluntarias do pessoal da Marinha ou 
pessoas extranhas á mesma; : 

m) as contribuições dos governos federal, estadual e mu- 
nicipais; á 

n) os cinco por cento dos premios não inferiores a 1:0008, 
sorteados nas loterias federais, desde a data da execução 
dos contratos que forem celebrados e igual porcentagem im- 
posta às loterias estaduais registradas; 

o) outras quaisquer receitas que, legalmente, possam ser 
incorporadas ao “Fundo Naval”. 

Art. 3º. Para os efeitos do disposto na letra a do artigo 
2º, a Contadoria Central da Republica ou outra repartição 
competente do Ministerio da Fazenda, providenciará para 
«que na escrituração geral da Republica seja o orçamento 
da Marinha considerado totalmente dispendido, fazendo a 
transferencia dos saldos das respectivas verbas para o titulo 
“Depositos — Fundo Naval”. 

Paragrafo unico. Estes saldos deverão ficar no exercicio 
seguinte ao de que provierem, à disposição da Junta Admi- 
nistrativa, que providenciará para o seu recebimento, tanto 
na Capital Federal, como nas Delegacias Fiscais nos Estados. 

Art. 4º. Dos creditos orçamentarios ou suplementares, 
distribuidos á Pagadoria da Marinha, quer se refiram a 
pessoal ou a material, os saldos serão no ultimo dia do 
exercicio transferidos para o “Fundo Naval, mediante por- 
taria do Diretor Geral de Fazenda que constituirá o do- 
cumento de despesa do pagador da Marinha, e na qual de- 
verão constar os saldos relativos a cada verba e sub-con- 
signação. 

S 1º. Dos creditos orçamentarios ou suplementares dis- 
tribuidos ás Delegacias Fiscais nos Estados, destinados ao 
pagamento das despesas de pessoal ou material, os saldos 
verificados no ultimo dia do exercicio serão entregues ao Ca- 
pitão do Porto, mediante recibo onde fiquem mencionados os. 
saldos relativos a cada verba e sub-consignação, os quais 
deverão ser recolhidos á Agencia do Banco do Brasil. 

Art. 5º. Na hipotese de ser materialmente impossivel a 
observancia do disposto no artigo anterior, proceder-se-á na 
fórma indicada no artigo 3º. 

Art. 6º. As rendas previstas nas letras b, c, d, e, f. g, h, 

j e m, do artigo 2º, serão, na Capital Federal, recolhidas à 
“Tesouraria do “Fundo Naval”, mediante guias de receita con- 
fecionadas pela Diretoria de Fazenda. . 
Art. 7º. As rendas de que trata o artigo anterior, quando 
arrecadadas pelas repartições de Marinha nos Estados, serão 
entregues, mediante recibo, ao Capitão do Porto, que as re- 
colherá no mesmo dia na Agencia do Banco do Brasil, a 
credito do “Fundo Naval”. 

Art. 8º. A renda proveniente da cobrança dos impostos 
de farões (letra i, do art. 2º), a partir da data da execução 
do presente regulamento, deverá ser recolhida diariamente 
ao Banco do Brasil ou suas Agencias, pelas repartições fe- 
derais arrecadadoras. 

Paragrafo unico. O recolhimento far-se-á por meio de 
guia especial, com a classificação de “Fundo Naval”, devendo 
da mesma constar os nomes dos navios de que resultou a 
arrecadação. 

Art. 9º. A renda proveniente das loterias federais ou es- 
taduais (letra n, do art. 2º), será tambem recolhida por meio 
de guia especial, nos moldes determinados nó artigo, pelas 
repartições federais encarregadas da sua arrecação. 

Art. 10. As repartições federais arrecadadoras, na Capital 
Federal e Estado do Rio de Janeiro, remeterão, mensalmente 
“á Diretoria de Fazenda da Marinha, e às dos Estados aos Ca- 
pitães dos Portos, uma demonstração da receita arrecadada 
para.o “Fundo Naval” durante o mês, acompanhada das 
copias das guias de recolhimento ao Banco do Brasil. 

Art. 11. As rendas de que trata este regulamento conti- 
nuarão a ser arrecadadas pelas diversas repartições, de acôrdo 
com a legislação em vigor. 

Art. 12. A arrecadação das contribuições de que trata a 
letra I, do art. 2º, será feita por desconto em folha de pa- 
gamento ou por meio de guia de receita. 


DA DESFESA 


Art. 13. O “Fundo Naval” será aplicado: ; 

a) na aquisição de material flutuante em geral, compa-. 
tivel com os seus recursos, sem sacrifícios de outras neces- 
sidades mais importantes, a juizo do Ministro da Marinha e 
aprovação do Chefe do Governo; j SA 

b) na aquisição de material fixo e movel para a defesa 
dos portos, rios e litoral; , 

c) no serviço de socorro maritimo, serviços de faróes e. 
balisamento ; 

d) nas diferenças de pagamentos que se verificarem com. 
as medidas decorrentes do rejuvenescimento dos quadros do 
Corpo da Armada e Classes Anexas, ps 

Art. 14. No material flutuante, de que trata a letra a, d 
art. 13, não estão incluidas as lanchas de qualquer natureza. 

Art. 15. A despesa com o pagamento da diferença decor- 
rente do rejuvenescimento dos quadros, de que trata a letra | 
d) do art. 13, poderá ser custeada até o terceiro exercicio 
após aquele em que foi decretado o rejuvenescimento, ” 

$ 1º. A diferença a que se refere este artigo será determi- 
nada pela deficiencia verificada nas quotas consignadas no 
orçamento, para pagamento de reformados. 

S$ 2º. O pgamento será feito por meio de suprimento à 
Pagadoria da Marinha. ' 


CAPITULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Art. 16. A administração do “Fundo Naval” ficará a 
cargo de uma Junta Administrativa, que será constituida, 
obrigatoriamente, pelo Chefe do Estado Maior da Armada, 
Diretor Geral de Fazenda, Diretor Geral de Engenharia Naval, 
Diretor Geral de Portos e Costas, Diretor Geral do Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro, Diretor Geral de Navegação e Di- 
retor Geral de Aeronautica. - 

Art. 17. O Ministro da Marinha será o presidente da 
Junta Administrativa. 

Art. 18. A Junta Administrativa reunir-se-á sempre que 
fôr necessario, por convocação do seu presidente, p=, 1x obri- 
gatoria uma reunião mensal. o , 

Art. 19. A” Junta Administrativa compete: ; 


a) a administração permanente do “Fundo Naval” re- 
unindo-se sempre que fôr necessario; 

b) fiscalizar a arrecadação da receita, promovendo o seu 
recolhimento ao Banco do Brasil; 

c) determinar a aplicação do capital “Fundo Naval” nos | 
termos previstos no artigo 13, deste regulamento; 

d) autorizar os pagamentos decorrentes da execução da 
letra c, deste artigo; : 

A providenciar para que a escrituração esteja sempre 
em dia; E 

9) apresentar, trimestralmente, ao Ministro da Marinha, 
um balancete do movimento de dinheiro e, anualmente, um 
balanço geral, acompanhado de um relatorio explicativo; 

h) promover, por todos os meios legais, o progresso do 
“Fundo Naval”, de modo que ele possa melhor cumprir a 
sua finalidade. 

Art. 20. As reuniões da Junta Administrativa serão pre- 
sididas pelo Ministro da Marinha, e, na sua ausencia, pelo 
mais graduado dos membros presentes. 

Art. 21. Na hipotese de empate em qualquer deliberação 
o presidente dará o voto de desempate. 

Art. 22. O Diretor Geral de Fazenda, em nome da Junta 
Administrativa, exarará nos documentos respectivos as or- 
dens de pagamento. 

Paragrafo unico. O levantamento de dinheiro, saques, e 
todo o movimento que disser respeito a numerario, será assi- 
nado pelo Diretor Geral de Fazenda. 

Art. 23. O expediente da Junta Administrativa será 
assinado pelo membro mais graduado da Junta Administra- 
tiva. : 
Art. 24. Os átos da Junta Administrativa ficarão subor- 
dinados a aprovação do Ministro da Marinha. 

Art. 25. A escrituração dos valores e bens ficará a cargo 
da Contadoria do “Fundo Naval”. 

Art. 26. A Contadoria do “Fundo Naval” compor-se-á 
de um Contador-chefe, um Contador-guarda-livros e um Con- 
tador-auxiliar. E 

Paragrafo unico. O numero de contadores auxiliares po- 
derá ser aumentado, uma vez reconhecida a necessidade 
desse aumento, pela Junta Administrativa. 

Art. 27. Os contadores de que trata o artigo precedente 
serão designados, dentre os contadores navais, pela Junta 
Administrativa, por indicação do Diretor Geral de Fazenda. 

Art. 28. Ao Contador-chefe compete a direção e organi- 
zação do serviço, bem como dos balancetes trimestrais e re- 
latorio anual, devendo providenciar para que a escrit 
se conserve em dia. , . 

8 1º. Do andamento e da regularidade da escrituração 
deverá o Contador-chefe informar o Diretor Geral de Fazenda, 
sempre que fôr necessario. na 

& 2º, Compete ainda ao Contador-chefe assinar o expe- 
diente da Contadoria. » 









“DO RIO DE JANEIRO 















































































Goa RE e compete a | escritu- | DECRETO. N. 21.312 — pe 21 DE ABRIL DE 1932 


E RaTo >> Ro 3, A 
“Diario”, Razão e Ra 2 ficando res- || Prorroga a execução do disposto no Decreto n. 21.092, de 24 de Feve- 
reiro de 1932 


em S Cuco ES Gpietco Era santo da Republica dos Estados 
E : nidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
Cena, pes pa Tal de ae | 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e aten- 

, inada esta indi- | gendo à necessidade dc serem convenientemente estudadas 


prov: çã da Junta Administrativa. 
E e as sugestões apresentadas pelo Automovel Club do Brasil e 
0 erviço da Contadoria e Secretaria do “Fundo outras associações: 


ecutado nas horas normais do expediente da | 
| Decreta: 


Jena, ando. o acumulo do serviço obrigar Art. 1º. Fica prorrogado, até 1 de Junho do corrente ano, 

aordinario, fóra das horas do expediente a | o prazo a que se refere o art. 1º, do Decreto n. 21.202, de: 

arbitrará uma gratificação a ser abo- “24 de Março ultimo, estabelecido para a execução do dis- 

s encarregados da sua execução. posto no Decreto n. 21.092, de 24 de Fevereiro proximo pas- 

ães de Portos serão os representantes do | sado, que modifica a classe 30º da Tarifa das Alfandegas e 
s Estados, a eles competindo a fiscali- | dá outras providencias. 


Secretaria e! Ei re ficará a 


a onde prever Fecolitudo A ue Art. 2º. Revogam-se as “disposições em contrario. 

as Capitanias ou mais Repartições de Ma- É E 

do co do Brasil, organizando balan- E da e ia? da Republica. Abril de 1932, 111º. da Indepen A 

A Ea Rus ador da Marinha será o tesoureiro do | É 
U “a ele competindo a guarda dos valores que . ! CE ORA BRA 


s nO Banco do Brasil. 
PR | €<IHES» 


; DECRETO N. 21. 335 — pE 29 DE ABRIL DE 1932 

: | Institue a taxa de educação e saude, de 200 réis sobre todos os do- 
ue contitue atualmente o “Fundo | cumentos sujeitos a sêlo federal, estadual ou municipal, creando o 
ara o “Fundo Naval”. EE “fundo especial respectivo. 


R” CAPITULO IV. 


fes DISPOSIÇÕES GERAIS 


s Nadas os TRES! do ERR Naval | O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

ativa providenciar para que seja | Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confére o 

na para a centralização de toda a re- | art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

Federl. 3 Resolve: 

; uação financeira do “Fundo | Art. 1º. Fica instituida, “com caracter permanente, a taxa 
o aconselhe, poderá a Junta. de 200 réis, fixa, sobre todos e quaisquer documentos su- 
iais para remessa de dinheiro Jeitos a sêlo federal, estadual ou municipal, taxa que não im- 
Ad “| cidirá, porém, sobre a correspondencia postal. Ea 
mentos de credito onde deverão ficar | Paragrafo unico. Essa taxa, denominada de educação e 
remetidos para o estrangeiro deverão . saude, será cobrada em estampilha propria, a ser aposta aos 

notoria. “| documentos de que trata o presente artigo. 

Marinha providenciará junto ao: Art. 2º A importancia que fôr arrecadada constituirá o 

no sentido de ser incluida na receita fundo especial de educação e saude. 

; titulos proprios, as rendas de que Paragrafo unico. Desse fundo dois terços serão Neste 

Reg amento e que até então dela cons-. nados ao aperfeiçoamento e: desenvolvimento dos serviços de 
My “saneamento 'e profilaxia rural no país, reservando-se para o 

"ensino o terço restante. 

b Art. 3º. Serão adotadas as providências necessarias para 
que as arrecadações sejam conhecidas dentro dos prazos mais 
curtos possiveis, escriturando-se parcialmente as ápurações 
que forem sendo feitas. 

Tio ASS O) fundo especial de educação e saude creado no 
presente decreto será depositado no Banco do Brasil, e admi- 
nistrado por uma junta administrativa da qual deverão fazer 
parte os Diretores do Departamento Nacional do Ensino, 
| Reitor da Universidade do Rio de Janeiro, Inspetor do Ensino 

ns Tecnico, Superintendente do Ensino Comercial, 

Diretor do Departamento Nacional de Saude Publica, Diretor 

“Geral de Contabilidade do Ministerio, sob a presidencia , do 

“| Ministro. 

Art. 5º. O Ministerio da Fazenda, de acôrdo com o da Edu- 

| cação e Saude Publica, baixará instruções necessarias para 
execução da materia afeta áquele Ministerio. 

, Art. 6º. O Ministerio da Educação e Saude Publica provi- 
denciará para regulamentação do fundo especial, de que trata 
o presente decreto. 

Art. 7º. São extensivas ao sêlo ora creado, em tudo que 
lhe fôrem aplicaveis, as disposições do regulamento apro- 
vado pelo Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926. 

“Art. 8º. A taxa de que trata o art. 1º, será cobrada 
dentro do prazo de 60 dias, a partir da publicação do pre- 
sente decreto. 

Art. 7º. São extensivas ao sêlo ora creado, em tudo que 
lhe forem aplicaveis, as disposições do aeulamento aprovado 
pelo Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926. 

Art. 8º. A taxa de que trata o art, 1º será cobrada dentro 
do prazo de 60 dias, a partir da publicação do presente 
decreto. 

Art. 9º. Revogam-se as disposições em. contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1932, 111º, da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


! ade ea a A parte da letra . 
-923, de 8 de Janeiro de 1932, 
a autorizada E and um ser- 


Ee Ea dr EiAdR PR eo 
os s, exclusive os operarios do Arsenal de | 
D efe mindélo Armamento, para resgate de uma. 


emprestimos, “serão “estabele- 
instruções especiais, 





. O ca apital do o Naval” constituirá fundo 


1e será posto 'à disposição do Governo em caso 


gões,. a pI dos estatutos da siga Judiciaria. 
ia e concede- The autorização para operar com seus associados 


yoverno Pro visonio! dá Republica dos Estados. 
si atendendo ao que requereu a Assistencia 
roviaria, resolve conceder-lhe autorização para, 
s associados mediante consignação em folha. 
os termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 
e 1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931, e. 
lterações dos . estatutos da mesma sociedade, 
bléa geral, extraordinaria realizada em 20 de 
1 931, “observadas, porém, as modificações se- 
no “art. 1º substituídas as palavras “ou tenham, 
lo ao quadro desta. repartição” pelas “ou que Já) 
dade de socio, deixem de pertencer ao quadro. 
2: no art. 62, paragrafo unico, letra a, su-. 
alavras “na falta, desta, senhora incumbida da di- 
] ?” e suprimir os paragrafos 1º e 2º, dó artigo, 
78 a 80. 


20 de Abril de 1932, 111º da Independen-| 
lica.. 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Oswaldo Aranha. 
IH 
DECRETO N. 21.339 — pe 30 DE ABRIL DE 1932 


Aprova o regulamento sobre plantio e replantio de lavouras cafeeiras 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“Unidos do Brasil: 


Considerando que é. indispensavel o contrólo de plantio 
de novas lavouras de café para evitar prejudicial excesso de 





GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


f 
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produção sobre o consumo desse artigo e, consequentemente, 
o aviltamento de suas cotações nos mercados; 

Atendendo à necessidade de dar execução ao q em tal 
sentido, dispõe o art. 10 $$ 1º e 2º do Decreto n. 20.003, de 
16 de Maio de 1931, e 

Usando das atribuições que lhe confere o art. 1º do De- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aprovado o regulamento que a este 
acampanha e que vai assinado pelos Ministro de Estado dos 
Negocios da Fazenda e da Agricultura; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS 
Oswaldo Aranha 
Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
pão rep, na ausencia do Mi- 
nistro. 


Regulamento a que se refere o Decreto n. 21.339, desta data 


Art. 1º. As plantações de café feitas, em todo o territorio 
nacional, a partir de 1 de Julho de 1931, e pelo tempo de 
cinco anos, bem como as replantas fóra das condições estabe- 
lecidas no $ 1º, do art. 10, do Decreto n. 20.003, de 16 de 
Maio de 1931, ficam sujeitas ao imposto de 1$ por pé e por 
ano (Decreto n. 20.003, artigo 10). 

Paragrafo unico. Considera-se pé de café, para o efeito 
da tributação, o numero de plantas contidas na mesma cóva. 

Art. 2º. Ficam isentos da tributação referida no artigo 1º: 

a) as plantações autorizadas" nos Estados onde o numero 
total de cafeeiros não houver atingido a 50.000.000 e até 
completar-se esse limite; e 

b) as replantas feitas nos talhões onde a substituição se 
dér, ou em terras à parte, dentro da mesma propriedade, mas 
com a destruição provada de cafeeiros velhos, em numero a 
a elas correspondente. 

Art. 3º. O plantio de novas lavouras e o replantio das já 
existentes só poderão ser executados mediante autorização 
da Comissão Executiva do Conselho Nacional do Café, que, a 
requerimento dos interessados, expedirá as necessarias guias 
de licença, que deverão ser levadas a registro naquela das 
repartições existente no distrito de paz da situação do imovel 
— Prefeitura, Coletorias Federal ou Estadual, Delegacia ou 
Sub-Delegacia de Policia. 

$ 1º. A fiscalização do plantio e replantio de lavouras de 
café incumbe ao Conselho Nacional do Café, em todo o terri- 
torio Nacional. 

8 2º. O registro geral das licenças, em cada municipio, será 
feito, com todas as especificações exigidas para o registro de 
imoveis, pela Coletoria Federal, devendo as demais repar- 
tições a que se refere este artigo a ela comunicar, in con- 
tinenti, os registros que eventualmente fizerem. 

Art. 4º. O imposto, ora creado, será arrecadada pelo Con- 
selho Nacional do Café, a cujas rendas fica incorporado 
para os fins previstos de aquisição dos stocks e sobras das 
safras, de modo a restabelecer o equilibrio dos mercados. 

8 1º. O Conselho Nacional do Café poderá atribuir até 
50 % do imposto a cobrar, por cafeeiro e por ano, e todo 
aquele que, autoridade ou não, denunciar as plantações feitas 
com infração deste regulamento. 

$ 2º. O pagamento de metade da multa ao denunciante a 
que se refere o paragrafo anterior, só será feito depois de 
comprovada a denuncia e de recolhido o imposto. 

Art. 5º. Os pedidos de licença para o plantio ou replan- 
tio das lavouras de café deverão ser encaminhados ao Con- 
selho Nacional do Café, em requerimento do qual conste o 
nome do requerente, a denominação da propriedade, a sua 
séde, fôro e caracteristicos, quantidade de cafeeiros e plantar, 
replantar e a abandonar, si fôr o caso. 


Art. 6º. O plantio ou replantio de lavouras cafeeiras, 
feitos com infração deste regulamento, serão apurados em 
auto lavrado pelas autoridades designadas pelo Conselho Na- 
cional do Café para' a fiscalização desse serviço, observadas 
na lavratura do mesmo, e no processo, julgamento e cobrança 
executiva do imposto, as disposições contidas no Decreto 
n. 20.405, de 16 de Setembro de 1931, no que forem apli- 
caveis. 

Art. 7º. Nos casos de infração, devidamente comprovados, 
cessará o pagamento do imposto a que se refere o artigo 
1º. desde a data em que o infrator provar a destruição das la- 
vouras clandestinamente plantadas. ou de numero de cafeei- 
ros equivalente, na mesma propriedade. 

Art. 8º. O presente regulamento entrará em vigor na 
data de sua publicação. 


Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1932. — Ostvaldo Aranha. 
— Mario Barbosa Carneiro. encarregado do expediente da 
Agricultura na ausencia do Ministro. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
=" LELZZPZB??ÃZALÃRÃRÃMe: ? ? ;z=zÍIK*%»%7|7%3%3â3j3ezÀêtÀieezgo 


“al 


























































tia 
Maio 1982. 


e —— 


DECRETO N. 21.340 — ve 30 DE ABRIL DE 1932 


Estabelece normas para a conversão e cobrança da taxa ouro de expor= 
tação de 15 shillings por saca de café, e dá outras providencias. k 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil: 


Atendendo a que a substituição do imposto em especie a 
que se refere o Decreto n. 19.688, de 11 de Fevereiro de 1931, 
pela taxa ouro de exportação de 15 shillings, a que se re- 
ferem os Decretos ns. 20.003 e 20.760, respectivamente, 
de 16 de Maio e 7 de Dezembro de 1931, obedeceu ao criterio 
da obtenção de uma receita estavel, para ocorrer ás necessi- 
dades da compra dos stocks retidos de café e das sobras das. 
safras seguintes; a 

Atendendo a que essas razões subsistem e mais se im- 
põem, agora que o Conselho Nacional “do Café contraiu com-= 
promissos para abreviar a realização de seus objetivos; 

Atendendo a que, nessas condições, a diminuição de suas 
rendas traria prejuizo ao equilibrio dos mercados de café; 

Atendendo à dificuldade da arrecadação pela taxa diaria 
da abertura do cambio nas diferentes praças do país, já pela | 
deficiencia de alguns mercados, já pela demora com que re- 
cebem informações a respeito; 

Atendendo, ainda, a que a provavel elevação das taxas 
cambiais reduzirá os recursos em papel do referido Conselh 
e usando das atribuições que lhe confere o art. 1º do Decre 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: q 

Art. 1º. A partir da data da publicação deste decreto, a. 
taxa de exportação de 15 shillings ouro, a que se refere o 4 
creto n. 20.760, de 7 de Dezembro de 1931, será cobrada em - 
moeda papel, á taxa fixa de 55$ por saca de café de 60 quilos, 
sempre que a cotação do dollar ouro americano, para sa-. 
ques á vista, sobre Nova York, no Banco do Brasil, for imn-. 
ferior a 158070. Do 

Art. 2º. A arrecadação da taxa de exportação a que É 
refere o art. 1º será feita em todo o país, pela taxa de 
abertura do cambio sobre Nova York no dia anterior, a q 
será comunicada pelo Conselho Nacional do Café ás s 
agencias ou estações arrecadadoras nos Estados. 

Art. 3º. Os casos de infração no pagamento da taxa é 
exportação a que se refere o Decreto n. 20.760, de 7 de De- 
zembro de 1931, serão apurados pelo Conselho Nacional do. 
Café, em processo administrativo regular e, as suas dividas 
ativas serão cobradas na Justiça Federal, por via executivas 
nos termos da legislação vigente, para cobrança das dividas. 
ativas da União Federal. E 

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação; revogadas as disposições em contrario: . 


Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. b 


“oa q e a 


Ê 


a a 


e PAD ao O smiley 


GeruLio VARGAS. ! 
Oswaldo Aranha. lj 


= HE=o ( 
DECRETO N. 21.354 — DE 4 DE MAIO DE 1999 


Exclue das exigencias do art. 2º do Decreto n, 21.052-A, de 17 de 
vereiro de 1932, os objetos destinados aos membros das Missões 
plomaticas. E 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estado 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, dcereta:: 

Art. 1º. Ficam excluidos das exigencias de que trata O 
art. 2º, do Decreto n. 21.052-A, de 17 de Fevereiro de 1932, 
os objetos destinados aos membros das Missões Diplomat cas, 
os quais serão entregues aos seus destinatarios por me 
de guia, independentemente de abertura dos respectivos 
lumes e de conferencia do seu conteúdo. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. ” 


Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1932, 111º da Independ 
e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+HE= 
DECRETO N. 21.355 — pe 4 DE MAIO DE 1932 


Suprime, na Alfandega de Belém, dois logares de Conferentes, e 


em 12 o numero dos 3ºs, assim como o dos 4º Escriturarios dã 
mesma repartição. . 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos E 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 

Considerando que, diante do pequeno movimento de 
portação na Alfandega de Belém, é excessivo o numero 
Conferentes dessa repartição; ': 

Considerando, por outro lado, que com a creação da Mes 
de Rendas Alfandegada do Amapá deverão ser destacados do! 
dos Escriturario daquela Alfandega para, em co: ) 


encargos que cabem a esses TES pad Ê 


páde o Gs REnios atender. a essás 
cando o quadro. de pessoal da aludida 


Ad) ? 


n sú; rimidos, à na era Eidos Belém; hrs À 
de Conferentes, atualmente vagos | 
TO. dos terceiros, assim como o dos | 


mesma o 


ria VARGAS. 
- Oswaldo Aranha. 


Rr 356 (DR 4 DE MAIO DE 1932 


vã 


a reforma dos estatutos do Club Atletico "Central; 


e concedelhe autorização para. 


veri o da Repu lica . 
il, atendendo ao que requereu o. 
e Civil. de Beneficencia, resolv 


" com seus associados | mediante . 
folha de pagamento, nos termos dos De- | 
Ear de 1925, e 20.225, de 18 | 


q 200 — “Anverso pao 
m “59 'de Fevereiro do corrente ano, |. 


ue IS! seguem: 

te 
ciado, quanto aos Ear es- 
“Paragrafo unico. 


; serão reduzidos a seu favor 
y Telativos ao periodo. não des 
od 


| de Maio de do 111º da A A e 


p RS CP NS : 
“GeTULIO VARGAS. 
“Oswaldo Aranha. 


overno E rddiscrto ak Republica dos Estados | 


usando dás atribuições contidas no art, 1º, 


cessario. o cargo de Guarda-mór da AJ 
ajú, visto ser muito reduzido o movimento | : 


aquele porto, decreta: 


suprimido o lugar de Guarda-mór da Alfan- | 


ja 
Ai cajú, passando a ser superintendido diretamente 
: o Inspetor o SERVIÇO de fiscalização . Gxtetaa a 
mesma repartição. , 
RESGATA se as' disposições em contrario. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


: embrativas do. IV. Centenario da Raodd do rio | 
icente, no Estado de S. Paulo, inicio da colonização do 


verno Br Re da Repablica dos Estados | 
usando das atribuições que. lhe confere o. 


o Dearáto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
5. Va erando que a fundação, em 1532, do municipio dé 
no 

E ão 


Brasil; 


en derando que a passagem do 4º. Centenario desse à 


mp 


ento é digna de especial comemoração ; no 
erando o apelo nesse sentido feito pelo Instituto 
rico e Ge fico de São Paulo, decreta: 
EM : C 
hhar : na E da Moeda, moedas de prata, cobre-aluminio 


aragrafo unico. O Clube | 


Neste 


“prata e escriturada sob o titulo 


Estado de São Paulo, assinala o início da. 


“o Ministro da Fazenda autorizado a mandar. 


E DS q 


e niquel, ET Ls do Iv. Centenario da Fundação do: 
Municipio de S.. Vicente, no Estado de São Paulo; inicio da 
colonisação do Brasil. 

“Art. 2º. As moedas de prata que se. cunharem por força 
deste decreto, terão o valor, peso, composição e modulo se- 
guintes: 

Composição: Módulo 
Prata — 500 
“Cobre — 400 - 
“Niquel — 050 
Zinco — (050 


PERO em grs. 


8,00. 


“Vapor em réis 


- 25000 26 m/m 


Parágrafo unico. A tolerancia para mais ou para “menos 
no peso e na composição da liga dessas moedas será, res- 
o pda de 1º/00 e de 0,005. 

Eur ARE A liga monetario “das” “moedas de cobre-aluminio 
es ae seu valor, peso e módulo e bem assim as tole- 


| rancias permitidas serão os mesmos das atuais moedas dessa 


- Nos modelos . ER gds serão aproveitados os 
motivos sugeridos pleo Instituto Historico e Geografico de | 
São Paulo, sendo Cê os característicos de cada valor são 
os ReRUUAE a: 


25000 - — Anverso — Efigie E D. João. HI; 
Reverso — Brazão real; 


| 15000 — Anverso — Efigie de anti Mretondio. de Souza; 


Reverso — Brazão de Martin Affnoso de Souza; Ta 


“8500 — Anverso — Efigie de João Ramalho; 
— Reverso — Gibão de armas bandeirantes; 
$400 — 


- Anverso — Brasil dividido pelo meridiano de Tor- 
- - desinlhas; 
Cruz da Ordem de Christo ; 


Esfera Armilar; 
“Reverso — Uma caravela; R 


8100. — “Anverso - — Efigie do. cacique Tibiriçá ; 
Reverso —  Panoplia indigena, 


Nos anversos das, moedas de 28, 1$, $500, $400 e “s100, se 
le: “IV Centenario da. colonização, do Brasil, 1535- 192” &o 
nos reversos o valor expresso em réis. 

» No anverso da moeda de $200 se lê apenas: «Iv ento: 
uario da. colonização do Brasil”, sem a éra, que figura no 
reverso, acima do valor. 

Art. 5º. O poder liberatorio. -das moedas de que. trata o 
art. 1º, será, salvo mutuo consentimento das partes, respe- 
“tivamente de 40$, 205, e 48 para as de prata, eobre-aluminio 
“e niquel. 
si 940 


4 


Reverso: 


O Governo. SN qes na TS A das e pa di 


prata, a prata existente na Casa da Moeda e com o produto a 


da mesma e por meio de operações de credito, adquirirá mais 
prata em barras ou em moedas dos titulos de 917 e 900, de 
acôrdo com a cotação mensalmente fixada por aquela repair: 
MICÇÃO 

Paragrafo. unico. A “despesa correspondente ao. custo da 
“Conversão de Especie”. 
Art. A cunhagem das moedas em apreço ficará limi- 
tada ao EA de 1932 e nas quantidades re clamadas pela sua 
normal circulação. 

“Art. 9º, Revogam- se as disposições e mcontrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1932, 111º da independe 
cia e do da Republica. , 


GeruLio. VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


- + ES ff 
DECRETO N. 21.367 — DE 5 DE MAIO DE 1932 


| Dispõe sobre a defesa judicial dos interesses da União Federal e dá outras: 
providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da faculdade que lhe é atribuida 
“pelo art, 1º do. Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
| de 1930; e, ; 

Considerando que a defesa judicial dos interesses da 
“União, cometida na legislação em vigor aos Procuradores 
da Republica, ha muito se vem tornando “carecedora de pro- 
videncias que, compensando o yultoso numero de feitos, fa- 
cilitem a respectiva tarefa; 

Considerando que o Decreto n. 10. 909, de 20 de Maio de 
1914, regulador da materia em apreço. todo ele vasado nas 
sabias disposições do Decreto n. 9. 957, de 1912, ainda não 
exige reforma, mas apenas algumas normas que o adaptem 
ao crescente. desenvolvimento do pais e garantam a fiel exe- 
cução de seus preceitos; e 

“Considerando que a Procuradoria da Republica no Dis- 
trito Federal precisa ser inadiavelmente dotada de aparelha-. 
“mento indispensavel ao exercicio de sua alta missão; 


Decreta: - 


o Art. 1º, Os Rd da Administração. Publica Fe- 
deral, local ou estadual, são obrigados a atender pronta- 
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mente a todas as requisições de documentos, informações e 
providencias que lhes fôrem solicitadas pelos Procuradores 
da Republica, nos termos do art. 47, letra d, do Decreto nu- 
mero 10.902, de 20 de Maio de 1914. : À ? 

8 1º. Os trabalhos necessarios para o imediato atendi- 
mento de tais requisições terão preferencia sobre qualquer 
outro. 

8 2º. A imobservancia desta disposição será considerada, 
para o efeito da aplicação de penalidades, como falta de 
exação no cumprimento dos deveres. 

3º, Incorrerá igualmente em falta grave, tornando-se 
passivel de pena disciplinar, o Procurador da Republica 
que, de qualquer modo, desatender ás autoridades adminis- 
trativas do país, em seus pedidos de informações ou do- 
cumentos julgados necessarios á administração publica. 

Art. 2º. Do relatorio a que se refere o art. 47, letra c 
do Decreto n. 10.902, os Procuradores da Republica farão 
constar uma relação de todas as causas, que no ano an- 
«terior, tiverem proposto pela União ou pela Fazenda Na- 
cional, e daquelas em que hajam oficiado no interesse de 
ambas, indicando em cada uma: 


a) os nomes das partes; 

b) seu objeto; e 

c) o estado em que se acha. 

Paragrafo unico. Para a consecução do relatorio dentro 
do prazo estabelecido no referido artigo 47, letra c, cada Pro- 
curador organizará o arquivo dos serviços a seu cargo. 

Art. 3º. Sempre que julgarem conveniente, nos casos de 

resumida condenação da União, os Procuradores da Repu- 

lica deverão solicitar a autorização especial de que trata o 
o art. 48, do Decreto n. 10.902, representando confiden- 
cialmente ao Procurador Geral da Republica, para que este, 
opinando a respeito, a obtenha do poder competente, por in- 
termedio do titular do Ministerio em causa. 

Paragrafo unico. Nas liquidações obtidas pela fórma pre- 
vista neste artigo ficam asseguradas aos Procuradores da 
Republica as vantagens estatuidas no art, 37 do Decreto 
n. 10.902, de 1914. 

Art. 4º. Nos prazos a que se refere o art. 52, do De- 
creto n. 10.902, fica tambem compreendido o prazo para as 
razões de apelação da União ou da Fazenda. Nas ações su- 
marias o Procurador terá vista dos autos e o prazo de cinco 
dias para arrazoar. 

| Art. 5º. Além das atribuições especificadas no Decreto 
pn. 10.902, os Procuradores terão tambem a de manter em 
correição permanente todos os funcionarios e auxiliares da 
Justiça de primeira instancia. f 

8 1º. Individual ou coletivamente, quando e como convier, 
os Procuradores da Republica, no Districto Federal, auxi- 
liados por tantos funcionarios de Procuradoria quantos 
fôrem necessarios, exercerão essa atribuição, de acôrdo com 
o erica o no regulamento que será oportunamente apro- 
vado. 

8 2º Dentro de 60 dias, da data em que entrar em 
vigor o presente decreto, deverá ser submetido á aprovação 
do Governo o novo regulamento, elaborado nos termos do 
art. 59, S 1º, do Decreto n. 10.902, de 1914. 

Art. 6º. O funcionario ou auxiliar de Justiça que opuzer 
dificuldade à correição ou vigilancia exercida pelos Procu- 
radores, será considerado em falta de exação no cumpri- 
mento dos deveres, sujeitando-se ás penas regulamentares. 

Art. 7º. Sobre as irregularidades, transgressões e erros 
que forem verificados, os Procuradores representarão aos 
juizes, ou ao Procurador Geral da Republica, para aplicação 
«das penas disciplinares, ou adoção das providencias acon- 
selhaveis. x 

1º. A responsabilidade funcional ou criminal em que 
houver incorrido, ou dela se tenha tornado suspeito, qual- 
quer funcionario. ou auxiliar da Justiça, será reduzida a 
termo que acompanhará a referida representação. 

8 2º. Nos casos de repressão penal, será esta promovida 
pelo Procurador Criminal da Republica. 

Art. 8º, A atribuição conferida ao Procurador Geral, 
pelo artigo 3º, n. II, do Decreto n. 14.663, de 1 de Feve- 
reiro de 1921, alcançará, pelo presente, a todos os auxiliares 
da Justiça e funcionarios seus subordinados. 

Art. 9º. O Procurador criminal da Republica, no Dis- 
trito Federal, e os Procuradores da Republica nas demais 
Secções, deverão requerer o sequestro dos bens moveis ou 
imoveis, desde que haja indicio de terem sido os mesmos 
adquiridos com o produto de crime cometido contra a Fa- 
zenda Nacional. 

Paragrafo unico. Passada em julgado a sentença con- 
denatoria, o juiz,*a requerimento do representante do Mi- 
misterio Publico, providenciará para que os bens seques- 
trados, feita a respectiva avaliação, sejam vendidos em 
hasta publica, ou por intermedio de Corretor, conforme o 
caso. As importancias apuradas. em dinheiro, serão reco- 
lidas aos cofres publicos, mediante guia expedida pelo 
uiz. 

Art. 10. As comunicações que, pelo disposto no art. 139, 
do Decreto n. 10.902, competem aos Juizes, sobre falencias 
e liquidações judiciais, deverão ser entregues aos Procura- 
dores da Republica, mediante protocolo, dentro. das pri- 
meiras 48 horas que se seguirem á do respectivo decreto. 

Art. 11. O Governo reorganizará a Secretaria da Pro- 
curadoria da Republica no Districto Federal, fixando no 
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regulamento a que se refere o art. 5º, S 2º, o numero de | 
| funcionarios, a nomenclatura dos cargos e a discriminação | 
i de funções. TUA 
8 1º. Os lugares que forem creados serão providos por 
funcionarios em disponibilidade, adidos, ou de cargos ex- 
tintos, nos termos do Decreto n. 20.486, de 6 de Outub des 
1931, o qual deverá ser rigorosamente observado, especial- 
mente quanto ao disposto no paragrafo unico do art. 2º. ." 
8 2º. O Governo providenciará para que tais funcionarios: 
sejam providos em seus novos cargos, mediante titulos ex- . 
pedidos na fórma da legislação vigente; bem como, para . 
que sejam transferidas para o da Justiça e Negocios rios 
riores as dotações orçamentarias destinadas aos funcionarios. - 
que hajam pertencido a outro Ministerio. ú 
Art. 12. As atribuições administrativas que competem - 
ao Procurador mais antigo, nos termos do artigo 59, $ 2º, do. 
Decreto n. 10.902, ficam acrescidas da direção e superin-. 
tendencia dos serviços dos solicitadores e avaliadores da - 
Fazenda Nacional. + 
Art. 13. Os distribuidores-contadores da Justiça Fe- | 
deral, serão auxiliados por escreventes juramentados, que, | 
mediante proposta daqueles serventuarios, serão nomeados - 
pelo Governo de acôrdo com as leis em vigor. ) 
Paragrafo unico. O distribuidor-contador deverá pro é 
ao Ministerio da Justiça, por intermedio do Procura , 
Geral da Republica, a designação do escrevente juramentado. 
que terá de substitui-o nos seus impedimentos ocasionais, | 
cujos limites, serão fixados em disposição regulamentar. ! 
Art. 14. Nos feitos criminais, e nos respectivos pro- 
cessos incidentes, preparatorios e preventivos, determinados. 
pela pratica dos delitos previstos no Decreto n. 19.604, 
de 19 de Janeiro de 1931, funcionarão alternadamente, e 
distribuição, os membros da Procuradoria dos Feitos 
Saude Publica. , 
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1932, 111º da Ind 
dencia e 44º da Republica. 
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GeruLIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
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DECRETO N. 21.382 — pe 10 pe MAIO DE 1932 
Reduz de 25 % os direitos de importação para batatas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições conferidas pelo De. 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: ú 

Tendo em vista as solicitações feitas pelo Governo da. 
Republica Argentina no sentido de melhorar as relações d 
intercambio comercial entre os dois países; 

Tendo em vista que a produção nacional não satisfaz 
necessidades do consumo do país, tornando-se, por isso, 1 
cessaria a importação desse produto; 

Decreta: 

. Art. 1º. Ficam reduzidos de 25 % os direitos de importa: 
ção atualmente cobrados sobre as batatas destinadas á ali- 
mentação. l 

Paragrafo unico. A redução estabelecida neste artigo ent 
imediatamente em vigor. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1932, 111º da Inde 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
A. de Mello Franco. 
Oswaldo Aranha. ! 
Mario Barbosa Carneiro, em-. 
carregado do expediente da 
Agricultura, na ausencia 
Ministro. 
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DECRETO N. 21.387 — pe 11 DE MAIO DE 1932 


Modifica o art. 31 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 12.328, 
27 de Dezembro de 1916 


O Chefe do Governo Provisorio da: Republica dos Estado 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artig 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e tem 
em vista o que dispõe o Decreto n. 20.564, de 26 de Qutuh 
de 1931, no seu artigo 1º, 


Decreta: 


Artigo unico. Fica dispensada, com relação ao 0 
vacum, asinino, muar e cavalar, a exigencia das contas cor- 
rentes creadas pelo art. 2, n. VIII, da Lei n. 1.452, de 30 
de Dezembro de 1905, e a que se refere o art. 31 do. se 
lamento aprovado pelo Decreto n. 12.328, de 27 de Dezembro. 


am A da o periodo a que alude o mencionado D 2 je 


Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1 o nende: 
Gde da Repaliic e Maio de 1932, 111º da Independe 
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GeruLro Vargas. 
Oswaldo Aranha, 
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: im “DECRETO Nº 21.388 — pe 11 DE MAIO DE 1932 

3 se erio da Fazenda, o crédito especial de 126:551$900, cor- 
papel 218.948, para pagar a Georges de Sonchein 


Ed 


erno Provisorio da República dos Estados 


l, usando das atribuições contidas. no artigo. 


- 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
io da Fazenda, o credito especial de 
gd a 218.948 francos papel, ao 


| afim de pagar a Georges de Sonchein o 
À de sua propriedade, requisitado pelo | 
asileiro durante o ultimo movimento revolucio-. 


Maio de 1932, 111º da Independen-. 


GeruLIO VARGAS. de 
Oswaldo Aranha. 
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| DECRETO N. 21.389 — ve 11 DE Maio DE 1932 
ai 4 
“eme v 


E NES A E u ' 
s para a fabricação, no país, de vinhos compostos .(ver- 
os quinados e semelhantes), e dá outras providencias 
f < ? 


empenho em que se acha o Governo Pro- . 
capazes de incentivar eticaz- | 


r medidas 
a nacional; - 


"que, entre estas industrias, cujas possibi- . 
tam com as melhores perspectivas, se en- | 


cação dos vinhos nacionais; . ] 
ue entre esses vinhos existem os compos- 
os quinados e semelhantes), que em- 
' prima, elevada porcentagem de vinho 
fermentação de uvas frescas, de pro- 
| de outras materias primas tambem 


no 


a 3 : ” . um ,, 4 E d 
utrossim, que as disposições legais em 


m de fomentar a produção de vinhos natu- 
asil, pela adoção de medidas tendentes a | 


os requererem, dentro do prazo de um ano, a | 


da publicação do presente decreto, os se- 

ara a fabricação no país, de vinhos com- 
hs, vinhos quinados e semelhantes). 

s vermouths e vinhos quinados fabricados no 


mprego de vinho de uva, alcool e assucar na- | 
duação não ultrapassar de 18º de alcool e. 


minimo 70 % de milho natural da fer- 
scas de produção nacional, ficam equi- 


a os efeitos do imposto de consumo aos vinhos | 
ymo estes, sujeitos às taxas estabelecidas no | 
o art. 4º do Decreto n. 17.464, de 6 de Ou- | 


esde o começo do funcionamento da fabrica, 


ados de fabricação nacional, garrafas de fa- 


EE : : i 
o brasileira, assim como caixas de madeira ou outras ; 
m de exclusiva fabricação brasileira, existentes no | 


d 


Julgada conveniente e que será exercida pelos 
ais do imposto de consumo. 


Janeiro, 1 


| da Republica. 

“GerULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. . 
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o: “Prorroga até 31 de Dezembro do corrente ano o prazo “estabelecido pelo | 


“Decreto n. 20.915, de 6 de Janeiro de 1932 


fe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 


Imente, esse produto'ou é impor-. 


er usadas para o engarrafamento dos vermouths | 


ni tro da Fazenda regulamentará a fiscali- 


1 de Maio de 1932, 111º da Independen- | 


95 


- niais. 
RAE eos 


e Maio de 1932, 111º da Independen- 


ã Couto MARSA dio ABR er 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 


Oswaldo Aranha. - 
CID 
DECRETO N. 21.401 — pe 12 DE MAIO DE 1932 


' Aumenta a dotação de verbas do orçamento do Ministerio da Guerra 
para o exercicio vigente 


O Chefe do Governo 


Unidos do Brasil, 
“Decreta: 4 N 
- Artigo unico. Fica aumentada de 19.000:0005000 a do- 
tação da verba 12º — Sub-consignação n. 1 — soldos, gra- 
tificações e etapas de praças — e de 1.200:000$000 a verba | 
8º — Serviço de Intendencia, consignação — Material, — 
tudo do orçamento da despesa vigente do Ministerio da 
Guerra (art. 4º do Decreto n. 21.059, de 18 de Fevereiro 
de 1932), ficando, assim, elevado o total papel, desse orça- 
mento, de 265.000:0005, para 285.200:000$; revogadas as dis- 
pesições em contrario. á j ] 


Provisorio da Republica dos Estados 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1932, 111º da Independencia 

e 44º da Republica. 

' GETULIO VARGAS pr E 

José Fernandes Leite de Castro, 
Oswaldo Aranha. 


o A x E , 
DECRETO N. 21.402 — pe 14 DE MAIO DE 1932 | 


Fixa o dia 3 de Maio de 1933 para a realização das eleições á Assem- 
bléa Constituinte e crêa uma comissão para elaborar o ante-projeto 
da Constituição. ) ' 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: . ú ; 

“Considerando que, com a constituição dos Tribunais Elei- 
torais, terá inicio a fase de alistamento dos cidadãos para à 
escolha dos seus representantes na Assembléa Constituinte; 

Considerando que, nesses termos, convém seja prefixado 
um praso dentro do qual se habilitem a exercer o direito de 
voto; Í js 

Considerando a utilidade de abrir desde logo, como tra- 
balho preparatorio ás deliberações da Assembléa Constituinte, 
um largo debate nacional em torno ás questões fundamen- 
tais da organização politica do país: 

Decreta: 

— Art. 1º. E” creada, sob a presidencia do Ministro da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, uma comissão incumbida de ela- 
borar o ante-projeto da Constituição. 

Art. 2º. A comissão será composta de tantos membros 
qurantos forem necessarios à elaboração do referido ante- 
projeto e por fórma a serem nela representadas as correntes 
organizadas de opinião e de classe, a juizo do Chefe do Go- 
verno. E 

Art. 3º. As eleições à Assembléa Constituinte se reali- 
zarão no dia 3 de Maio de 1933, observados os Decreto nu- 
mero 21.076. de 24 de Fevereiro de 1932 e os que, em com- 
plemento dele foram ou vierem a ser expedidos pelo Go- 
verno. pet 

Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, em 14 de Maio de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica, 


, “GeTULIO VARGAS. 


Francisco Campos , 
José Fernandes Leite de Castro. 
Oswaldo Aranha. 
Protogenes P. Guimarães. 
Afranio de Mello Franco. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do Expediente do Mi- 
nisterio da Agricultura, na 
ausencia do Ministro 
Fernando A. d'Almeida Brandão 
encarregado do expediente, 
na ausencia do Ministro da 
Viação e Obras Publicas 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Ofícios, ete. 


*Clreúlar n. 46 -— Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 29 de Abril de 1932. 


, De acórdo com o resolvido sobre o objeto do processo 
n. 6.101, de 1930, recomendo aos Srs. Chefes das repartições 
arrecadadoras subordinadas a este Ministerio, que exerçam 
rigorosa fiscalização na entrada de azeite doce de proce- 
dencia estrangeira, bem assim no fabrico do mesmo pro- 
duto nos estabelecimentos do país, tendo em vista o disposto 
no art. 714, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 16.300, 
de 31 de Dezembro de 1923. — Oswaldo Aranha. 


SIHD 


Circular n. 47 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 6 de Maio de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 22.899, do 
corrente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
Admnistradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento 
e devidos fins, que as frutas frescas provenientes da Nova 
Zelandia ficam isentas dos direitos de importação para con- 
sumo e da taxa de expediente, em virtude do acôrdo comer- 
cial firmado com a Grã-Bretanha, em 11 de Setembro de 
1931. — Oswaldo Aranha. . 


IH 


Circular n. 48 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 6 de Maio de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 19.771, do 
corrente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que as frutas frescas provenientes do 
Canadá ficam isentas o direitos. de importação para con- 
sumo e da taxa de expediente, em virtude do acôrdo comer- 
cial firmado com o mesmo país a 4 de Dezembro de 1931. 
— Oswaldo Aranha. 


SIHD 


Circular n. 49 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 6 de Maio de 1932. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que a 
nova estampilha da taxa de 30 réis destinada á cobrança do 
sêlo adesivo no bienio de 1932-1933, é impressa em tinta 
azul claro, tem os mesmos caracteristicos das estampilhas 
das taxas de 100 réis a 6$, da mesma o ry aprovadas pela 
Circular n. 90. de 31 de Dezembro de 1931, e obedece, quanto 
á sua circulação, as disposições contidas na mesma circular. 
--— Oswaldo Aranha. 


IH» 


Circular n. 50 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 9 de Maio de 1932. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura, em aviso n. 159, de 12 de Março ultimo, declaro 
aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas para seu conhecimento e devidos efeitos, 
que fica incluido no art. 1.068, da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 20 réis por quilograma, razão de 10 %, o pro- 
duto destinado á destruição dos insetos da lavoura deno- 
minado “Caveirabeko”, registrado sob n. 227, no Instituto 
de Quimica, fabricado por Deutsche Gold-Und Silber- Schei- 
deianstalt, vormals Roesseler, Frankfurt am Main, Alle- 


manha, representado pela “Produtos Beko Limitada”, esta- 
belecida à rua Pedro Vicente n. 27, São Paulo. — Oswaldo 
Aranha. 
I++ 
Circular n. 51 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 9 de Maio de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 15.262, do 


corrente ano, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 

dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 

fins, que não é Vote lim a procuração em causa propria 

pro RE eso a qualquer especie de vencimentos. — Oswaldo 
ranha, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO ' 





“ano, recomenda aos Delegados Fiscais nos Estados, 
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Circular n. 


52 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-. 
neiro, 10 de Maio p 


de 1932. 


Tendo chegado ao conhecimento deste Ministerio que, 
varias repartições aduaneiras, o pessoal das Guardamo 
costuma fazer as visitas e o serviço a bordo dos paquetes 
outras embarcações sem estar devidamente uniformisado,. 
recomendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas que exerçam severa e imediat 
fiscalização sobre o exato cumprimento da Circular n, e 
de 11 de Outubro de 1930, punindo severamente os que in-. 
fringirem as disposições ali estabelecidas. — Oswal a 
Aranha. Fr: 


» 
Ps 
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” . Circular n. 12 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 


“Janeiro, 28 de Abril de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, ate 
dendo ao que consta do processo fichado sob n. 8.936, de 
ue, 
minado o prazo a que se refere o artigo 170 do regulamento: 
anexo no Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, cu- 
muniqueis a esta Diretoria, a data precisa da apresentação 
dos relatorios semestrais pelos respectivos Inspetores Fi , 
do imposto de consumo. — José Antonio Gonsalves Mello, 


=” 


O Sr. Ministro da Fazenda dirigiu ao Sr. Inspetor da 
fandega do Rio de Janeiro, o seguinte oficio: 


Dia 11 de Maio 


N. 3 — Autorizando-o a permitir a livre, rtação de 
ouro, quando feita pelo Banco do Brasil, de acórdo com & 
disposto. no art. 3º do Decreto n. 19.972, de 17 de Outubro 
de 1930, ultima parte. - : ad 


+ 
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REPARTIÇÕES DE FAZENDA | 


| 
Por decretos de 4 de Maio: x 


Foi promovido, er antiguidade, a Continuo da 
doria do Districto Federal o Servente Benedicto José 

Foi nomeado Servente da mesma repartição, Plínio 
nandes Pereira. o 


Por decretos de 4 do corrente, 
Foram promovidos: a 


| À Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional n 
piano de Santa Catharina, o 1º Escriturario José Lu 
opes; 

Por antiguidade, a porteiro da Delegacia Fiscal do x: 
souro Nacional no Estado do Paraná, o Continuo Flore 
José de Oliveira, á vista do deliberado no processo 14.9: 
deste ano; e a Continuo o Servente da mesma repartição 
Leocadio Julio de Assumpção; Ed 

acia Fiscal 


Por antiguidade, a 1º Escriturario da Del 
Tesouro Nacional, no Estado de Santa Catharina, o 2º E 
turario Francisco Athanagildo da Cunha; 


Por merecimento a 1º Escriturario da Alfandega de : 
taleza, no Estado do Ceará, o 2º Escriturario, Aristides. 
fiques; a 2º Escriturario da Alfandega de Fortaleza, o 3º 
criturario Virgilio Barreto da Fontoura; : 

acia Fiscal do 


Por merecimento, a 1º Escriturario da 
Tesouro Nacional, no Estado de Sergipe, o Escritu 
Armindo de Siqueira Horta, Í 


Foram nomeados: 


Tycho-Brahe Fernandes para o lugar de 2º Escriturai 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sar 
Catharina; o 1º Escriturario da Alfandega de Fortaleza, ro 
Estado do Ceará, Clovis de Vasconcellos, para o 1 , 
Chefe de Secção da mesma Alfandega; Raymundo telho 
Maia para o lugar de 2º Escriturario da a emp Fi 
Tesouro Nacional no Estado de Sergipe; o Guarda E 
Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, Tertuliano Pe- 
reira Gonçalves, para o lugar de Ajudante de Guarda a 
Alfandega de Recife; o Ajudante de Guarda-mór da 
dega de Recife, no Estado de Pernambuco, Antonio 
Serrão, para o lugar de Guarda-mór da Alfandega de Maceió. 
João Machado Esteves para o lugar de Guarda do S 
Repressão ao Contrabando nas fronteiras do Rio Gra e du 
Sul; o trabalhador das Capatazias da Alfandega de a: 
naguá, no Estado do Paraná, João Germano dos antos ; 
o lugar de Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio 
nesse mesmo Estado; Hemeterio Bezerra da Silva, p 
lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Federal 
Aquidaban, no Estado de Sergipe: Adgemir Telles de 8 
para o lugar de Coletor das Rendas Federais em J beire 
no Estado de São Paulo; Adalberto Alvares de Souza, 

o lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Fed 
Presidente Alves, no Estado de São Paulo. 


E 


a 


p. 




















Janeiro, A 





Sabado, 14. 








Nos termos do paragrafo unico do art. 14 do Decreto 
n. 21.250, de 6 de Abril de 1932, o ex-trabalhador das Ca- 
atazias da Alfandega de Sao Luiz, no Estado do Maranhão, 
rancisco José dos Suntos, para o lugar de trabalhador das 
“Capatazias da Alfandega de Paranaguá. 

A pedido e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de 
«consumo na capital do Estado de São Paulo, Accacio de 4l- 
meida, para identico lugar na Capital do Estado do Rio de 
«Janeiro e o Agente Fiscal do imposto de consumo na Ca- 
apita do Estado do Rio de Janeiro, Gastão Faria Souto, para 
dentico lugar na Capital do Estado de São Paulo. 

"* Foram aposentados: 


Nogi termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 


dé 

'Os Conferentes da Alfandega do Rio de Janeiro, Rodolpho 
da Costa Tinoco e Horacio Ramos Machado Junior; o Con- 
ferente da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 
“Augusto da Silva Pires Ferreira; o 2º Oficial aduaneiro ex- 
tinto, da Alfandega do Rio de Janeiro, Francisco João Ba- 
“ptista; o Fiel do pagador da 2º: Pagadoria do Tesouro Nacio- 
mal, Joaquim da Cruz Secco; o Continuo da Alfandega de 
“Belém, no Estado do Pará, Antonio Vieira de Souza; o 2º Ofi- 
cial aduaneiro, extinto, da Alfandega de Pelotas, no Estado 


do Rio Grande do Sul, Francisco Alves da Fonseca; o Correiy 


do Ministerio da Fazenda, Flavio Monteiro da Silva. 

- Nos termos dos arts. 1 e 121, respectivamente, do Decreto 
n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, e Lei n. 2.924, de 5 de 
«Janeiro de 1915, o Marinheiro das embarcações da Alfandega 


“do Rio de Janeiro, João da Silva Carneiro; e o Marinheiro 


«do aviso Leopoldo de Bulhões, da Alfandega de Manaus, no 
Estado do Amazonas, Geminiano Soares de Mello, a quem se 
«refere o decreto de 20 de Abril do corrente ano. 


Foram declarados sem efeito: 


— O decreto de 9 de Setembro de 1931, que nomeou João 
«José de Figueiredo para o lugar de Coletor das Rendas Fe- 
-“derais em Palmeira, no Estado de Goiás, por não ter prestado 
fiança dentro do prazo legal: o decreto de 10 de Fevereiro 
sde 1928, nomeando Arnaldo Marques da Silva para o lugar 
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais no Municipio 
sde Carmo do Raranaíba, no Estado de Minas Gerais, por não 


«ter prestado fiança dentro do prazo legal; o de 24 de Agosto 
“de 1931, nomeando Benevides Nogueira Sá, para o lugar de 


“Coletor das Rendas Federais em Jambeiro, no Estado de São 
“Paulo, por não ter tomado posse dentro do prazo legal; o de 
15ô.de Julho de 1931, nomeando Manoel da Costa Nery Pessoa 
“para o lugar de escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Chaves, no Estado do Pará, por não ter prestado fiança 
«dentro do prazo legal; o de 12 de Fevereiro de 1930, no- 
meando Cicero. Gilberto Cardoso para o lugar de 4º Escri- 
“turario da Alfandega de São Salvador, no Estado da Baía, 


“per não ter tomado posse dentro do prazo legal. 


- Foram exonerados: 


ER e 

— A pedido, Augusto Francisco de Lacerda do cargo de Des- 
-pachante aduaneiro da Alfandega de São Salvador, no Estado 
“da Baia e Jorquim Francisco de Almeida, do cargo de Es 
«crivão da Coletoria das Rendas Federais em Ribeirão, no 


, Estado de Pernambuco. 


- — Por decretos de 5 do corrente, 


Foi nomeado Inspetor. em comissão, da Alfandega de San- 
tos. no Estado de São Paulo, o 1º Escriturario do Tesouro 
Nacional Bacharel Joaquim Pessôa Cavalcanti de Albu- 
-querque. j 
Foi ap eusado o 1º Escriturario da Alfandega do Rio de 
berto Solano Carneiro da Cunha, do cargo, em 
comissão, de Inspetor da Alfandega de Santos. 


| — Por decretos de 5 do corrente, foram dispensados: a 

edido, o 1º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, 
José dos Santos Leal, do cargo, em comissão, de Inspetor 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, e no- 
-meado, tambem em comissão, para esse mesmo cargo, o 
1º Escriturário da Alfandega do Rio de Janeiro, Alberto So- 
“lano Carreiro da Cunha. Ê 


“— Por decretos de 11 do corrente foram promovidos: 


“Por merecimento: A Conferente da Alfandega do Rio de 
-Janeiro, o 1º Escriturario Euclides Cicero de Carvalho; a 

nferente da Alfandega do Rio de Janeiro, o 1º Escritu- 
mario Ignacio Tavares Guimarães; a 1º Escriturario da 
“Alfandega do Rio de Janeiro, os 2º Escriturarios Milton 
-Barbosa Gonçalves e Alberto Fernandes Marques; a 2º* Es- 
criturarios da Alfandega do Rio-de Janeiro, os 3ºº Escritu- 


) 


|! “rarios Jayme de Rojas Ovale e Carlos Marinho de Paula 


“Barros; a 3º Escriturarios da Alfandega do Rio de Janeiro, 


»05s 4º Escriturarios Bacharel Carlos Pinto de Castro e Alfredo ' 


Bastos. 


Por antiguidode: A Conferente da Alfandega do Rio de | 
* «Janeiro, o 1º Escriturario Carlos Gustavo da Silveira Pinto; 
“a 1º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, o 2º Escri- 


“turario Augusto de Orago Carvalhal; a 2º Escriturário da 


| Alfandega do: Rio de Janeiro, o 3º Escriturario Sebastião de 


Mello Menezes. e a 3º Escriturario da Alfandega do Rio d 


"“ «Janeiro, o 4º Escriturario Julio Corrêa Bittencourt. ' 
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— Por decretos de 11 do corrente, 
Foram promovidos: 


A Guarda-livros, em comissão, da Contadoria Central da, 


Republica, o auxiliar-tecnico de 1º, em comissão, da mesma 
repartição, Oliveiros de Araujo Lopes; a auxiliares-tecnicus 
de 1º, em comissão, da Contadoria Central da Republica, os 
auxiliares-tecnicos de 2", em comissão, da mesma repartição, 
Oscar Pacheco de Souza Bello, Francisco Firmino de Souza 
e Augusto Coelho; a auxiliares-tecnicos de 2º em comissão, 
da Contadoria Central da Republica, os praticantes de 1", em 
comissão, da mesma repartição, Benedicto de Oliveira Pinto, 
Mauricio Moreira da Costa Lima e Felipe Mendes Malheiros; 
a praticantes de 1º, em comissão, da Contadoria Central da 
Republica, os praticantes de 2º, em comissão, da mesma re- 
partição, Mario Galvão Menezes, Alcides Leite Pereira, Jayme 
Mello dos Santos e Bertha Schuldt Delduque; a auxiliar- 
tecnico de 2º, em comissão, da Contadoria Central da Re- 
publica, o praticante de 1º, em comissão, da mesma repar- 
tição João Rodrigues de Azevedo. 


Por merecimento: 


A 1º Quimico do Laboratorio Nacional de Analises, o 
2º Quimico Dr. Alberto Pinto Brandão, a 3º Escriturario da 
Alfandega de Belém, no Estado do Pará, o 4º Escriturario Ma- 
riano Fulgencio Cavalleiro de Macedo; a Continuo da Alfan- 
dega de Belém, no Estado do Pará, o Servente João Rodri- 
gues Barata; a Oficial de 2º classe da Oficina de Maquinas 
da Casa da Moeda, o Oficial de 3º classe Eduardo Lazaro dos 
Santos. 


Po rantiguidade: 


A 3º Escriturario da Alfandega de Belém, no Estado do 
Pará, o 4º Escriturario Antonio Patricio da Rocha; a apren- 
diz de 1º classe da Oficina de Maquinas da Casa da Moeda, 
o aprendiz de 2º classe Laurentino de Lima Tavares; a Ofi- 
cial de 3º classe da Oficina de Maquinas da Casa da Moeda, 
o aprendiz de 1º classe Manoel Gonçalves Machado. 


Foram nomeados: 


Inspetor, em comissão, da Alfandega de Paranaguá, no Iis- 
tado do Paraná, o 2º Escriturario da Alfandega de Belém, 
João Augusto de Athayde; Quirino Teixeira, para o lugar de 
Sserivão da Coletoria das Rendas Federais, em Rio Bonito, 
no. Estado de Goiás; José de Lara Pinto para o lugar de 
4º Escriturario da Alfandega de São Salvador, no Estado da 
Baia; Valentim Amaral para o lugar de Agente Fiscal do 
imposto de consumo, no interior do Estado do Maranhão; 
Aristotelino Carpes, Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais, em São Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sui; 
Francisco Faria para o lugar de Coletor das Rendas Federais, 
em Rio Bonito, no Estado de Goiás; Farid Elias Nicoláu 
para o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará; Antonio João da Silva e José Garibaldi 
Pereira, para os lugares de 4º Escriturario da Alfandega do 


| Belém, no Estado do Pará; Jugurtha de Castello Branco, para 


q lugar de 4º Escriturario da Alfandega de São Luiz, no Es- 
tado do Maranhão; o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional, no Estdo de São Paulo, Bacharel Antenor 
Augusto Villela para o lugar de Chefe de Secção da Alfan- 
dega de Recife; o 4º Escriturario da Alfandega de São Luiz, 
no Estado Maranhão, Sebastião de Mello Ribeiro para iden- 
tico lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no mesmo 
Estado; o aprendiz extraordinario da Oficina de Maquinas da 
Casa da Moeda Pedro Confort Rodrigues Silva para o lugar 
de aprendiz de 2º classe da mesma Oficina; o Farmaceutico, 
Walter Eisenlohr para o lugar de 2º Quimico do Laboratorio 
Nacional de Analises; o ex-Servente da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional, no Estado do Pará, Nicanor dos Santos 
Araujo, para o lugar de cozinheiro do Aviso da Alfandega de 
Belém, no mesmo Estado; o patrão das embarcações da Al- 
fandega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, Julio 
Alves Vianna para o lugar de Marujo do Corpo de Mari- 
nheiros da Alfandega de Belém, no Estado do Pará; Marçal 
Barbosa da Rocha para o lugar de Servente da Administra- 
ção da mesma Alfandega; o Guarda da Policia Aduaneira da 
Mesa de Rendas das Alfandegas de Angra dos Reis. no Es- 


“tado.do Rio de Janeiro, Heitor Raymundo de Mello para 


identico lugar, na Alfandega do Rio de Janeiro . 
Em comissão: ” 
Superintendente do Serviço de Repressão do Contrabando 

nas fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul, o Conferente 

da Alfandega de Porto Alegre Leoncio Martins Maya. 

A pedido: 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Maranhão Heladio de Albuquerque Porciuncula 
para identico lugar no interior do Estado da Paraíba. 

A pedido e por permuta: 

O Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do 
Estado de Mato Grosso Arnaldo Olavo de Almeida Serra 
para identico lugar na Capital do Estado do Pará e o Agente 
Fiscal do imnonto de consumo na capital do Estado do Pará 
Claudio de Oliveira Bastos para identico lugar, na capital, do 
Estado de Mato Grosso. 

! De acôrdo com as atribuições contidas no art. 1º do De- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 








378. Sabado, «14 





Manoel Maria de Araujo para o lugar de correio do Te- 
souro Nacional, e o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
de Uruguayana, no Estado do Rio Grande do Sul, Ariosto Alves 
de Almeida Albuquerque para o lugar de Guarda da mesma 
Policia da Mesa de Kendas de Angra dos Reis, no Estado do 
Rio de Janeiro. dis 

De conformidade co mo art. 14, paragrafo unico, do De- 
creto n. 21.250, de 6 de Abril de 1932: 

O ex-Marinheiro de 2º classe do cruzador Dias' da Silva, 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, José Antonio 
Clementino Monteiro para o lugar de patrão das embarcações 
da Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte 
e.o ex-carvoeiro do rebacador-cruzador para fiscalizução da 
costa do Amapá, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
Manoel Nelson Fagundes para o lugar de cozinheiro do 
cruzador destinailo ao mesmo “fim, da aludida Alfandega. 

Foram designados: 

Oswaldo Teixeira Marques, Luiz Mendes Braz da Silva, 
Gerardo Duarte Esposel, Antonio Francisco Pereira, Antonio 
Thiodulo Marmora, Neuza Lima, Ernani José dos Santos, 
Zelia Elisa Corrêa, Raul Fontes Cotia, Renato Leão, Petrina 
Bomfim, Paulo dos Santos Nora, Olga Calmon Eppinghans, 
Maria Elvira Campos, Lais Coutinho, Luiz Gonzaga de Assis, 
João Maria Machado, Hamilton Beltrão Pontes, João Bar- 
roso Pereira, Marina “Tavares Franca, Juracy Ferreira de Oli- 
veira, Renato Lindemberg Amora e Luiz Alberto Rist para 
os lugares de praticantes de 2º, em comissão, da Contadoria 
Central da Republica. : 

Foram dispensados: 


O 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado de Alagõas, Ascanio Casado de Araujo 
Lima, do cargo de auxiliar-tecnico, em comissão, da Conta- 
doria Central da Republica e o Conferente da Alfandega de 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, Leoncio Mar- 
tins Mazxa, do cargo, em comissão, de Inspetor da Alfandega 
de Sant'Anna do Livramento. 

A pedido: 

O 4º Escriturario da Alfandega de São Salvador, no Estado 
da Baía, Arnaldo Augusto de Figueiredo, do Eao de pra- 
ticante de 2", em comissão, da Contadoria Central da Repn- 
hlica; o 2º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, Antonio Ferreira Milanez, do cargo de auxiliar- 
tecnico de 1º em comissão, da Contadoria Central da Re- 
publica; o Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
ro Estado de Sergipe, Pedro Sotero Machado, do cargo, em 
comissão, de Guarda-livros da Contadoria Central da Repu- 
blica; o 4º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, An- 
tonio Rodrigues Corrêa da Costa, do cargo de auxiliar-tecnico 
de 2º, em comissão, da Contadoria Central da Republica; o 
1º Escriturario da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, Paulo da Rocha Teixeira, do cargo em 
comissão, de Superintendente do Serviço de Repressão ao 
Contrabando nas fronteiras do mesmo Estado. 

Por abandono de emprego: 

O aprendiz de 2", da Casa da Moeda, José de Barros Nunes, 
do cargo de auxiliar-tecnico de 2º classe, em comissão, da 
Contadoria Central da Republica. 

Foi declarado sem efeito: 


O decreto, de 13 de Abril ultimo, que nomeou o 2º Escri- 
turario da Alfandega do Rio de Janeiro, Carlos Eduardo Fa- 
canha Mamede, Inspetor, em comissão, da Alfandega de 
Paranaguá. 

Foram exonerados: 


Euclydes Julio de Serpa, do cargo de Guarda da Policia 
Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, à vista 
do apurado no processo n. 71.730, de 1931, e José Pedro 
Pinto, do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em São Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul. 

A pedido: E 


José Bento de Souza Coelho, do cargo de Escrivão da Co- 
letoria das Rendas Federais, em São Gothardo, no Estado de 
Minas Gerais; o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado de São Paulo, Bacharel Romeu Amaral, no- 
meado por decreto de 4 de Junho do ano passado para iden- 
tico lugar, no interior do Estado da Paraiba. 

Foram aposentados: 


Nos termos dos artigos 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 
11 de Novembro de 1930, e art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915: 

” Os continuos da Recebedoria do Distrito Federal, Gui- 

lherme Ferreira Pacheco e Guilherme de Dacia e Brito. 

Nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915; 
a e 1º Escriturario do Tesouro Nacional, Raul de Moraes 

ahet., 





Por portaria de 30 de Abril foram concedidas 
licenças: 


Nos termos do art. 8º, do Decreto nm. 14.663, 
vereiro de 1921: 

De cinco mêses ao Agente Fiscal do Imposto 
no interior do Pará, Plinio Moreira de Menezes; 


de 1 de Fe- 


de consumo 


as seguintes - 
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| Fevereiro de 1921, ao 1” Escriturario da Altana ças 
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De tres msêes, em prorrogação, ao Adminitrador da 1 
de Rendas de Jaguarão, no Estado do Rio Grande do - 
João Mancio Ribeiro. ; é : y 

De tres mêses, ao trabalhador da extinta Capatazia . 
Alfandega de São Salvador, no Estado da. Bahia, José: 
Jesus Mello. . RR 

Nos termos do art. 16º do mesmo decreto: o 


Um ano ao Agente Fiscal do imposto de consuma no - te 


T ii 


PRE; 
a + 


rior do Amazonas, Miguel Savas, para tratar de seus 
resses. : 
— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes licenças: 
Ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Cra 
no Estado do Ceará, para se afastar por seis mêses do e . 
cicio do seu cargo, José Telles. P À RE, 
Ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em J 
quiriçá, no Estado da Baía, D. Maxima Almeida do Espirik 
Santo, para se afastar do exercicio do seu cargo por 90 dias 
Ao Coletor das Rendas Federais em Capella, no Estado. 
Alagôas, Francellino Calheiros Casado de Lima, para cont 
nuar afastado do exercicio de seu cargo por mais 60 dias, 


— Por portaria de 5 do corrente foi concedida a o) 
Teso 


Vs 
NV = 


de dois mêses, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao 3º Escriturário do 
Nacional, Antenor Ribeiro Barcellos. 


— Por portaria de 7 do corrente, foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio do cargo pelo e paço de 
mêses ao Coletor das Rendas Federais em Santa Luzia, 1 
Estado de Goiaz, Francisco Machado de Araujo. À Mg 

— Por outra de 9 do corrente, foi concedida licença d 
tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
direito, nos termos do art. 8º, do Decreto n. eba ré a, 
e a 
no Estado do Amazonas, Argemiro Augusto de Araujo Jorgi 
para tratar de sua saude onde lhe convier, É 


— Ainda por outra de 14 de Março proximo passado, q 
concedeu cinco mêses de licença, nos termos do art. 8º, 
Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Fiel « 1 
da Caixa de Conversão Roque Rebello Horta, foi feita, em 
data de 30 de Abril ultimo, a seguinte apostila: “Ch = 
Roque Antonio Rebello Horta e não Roque Rebello Horta, , 
funcionario a que se refere a presente portaria”. 


— Por portaria de 11 do corrente, foram concedidos: 
dias de licença, em prorrogação, para tratamento de saud: 
com as vantagens a que tiver direito, nos termos do artig 
8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Feverciro de 1921, ao 
Fiscal do imposto de consumo na Capital do Estado de: 
nambuco Pedro Clementino de Farias Leite. e 

— Por portaria de 12 do corrente, foi concedida licer 
de 90 dias para tratamento de saude, com os vencim 
a que tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto 
mero 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, ao 4º Escritur: 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Mato Gro 
Anna Emilia Peixoto de Azevedo. 4 


— Por outra da mesma data, foram concedidos tres m 
de licença, em prorrogação, para tratamento de saude, « 
os vencimentos a que tiver direito, nos termos do art. 8º 
Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, ao 2º Eseri 
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Esta 
Espirito Santo, Francisco da Silva Campos. 


— Ainda por outra da mesma data, foi concedida | 
cença de quatro mêses, em prorrogação, para tratamento. 
saude, com os vencimentos a que tiver direito, nos termos! 
ort. 8º do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de ad, 
bd do Tesouro Nacional, Maria Antonieta dos À 

ke. y 


. — Por portaria de 13 do corrente, foi concedida pe) 
são para se afastar, por um ano, do exercicio de seu | 
ao 2º Coletor das Rendas Federais em Ponte Nova, no : 
tado de Minas Gerais, José Martins Pinto Coelho. ar 


— For outra da mesma data, foi concedida 
para se afastar, por seis mêses, do exercício de seu. 
Coletor das Rendas Federais em Páu d'Alho, no 
Pernambuco, Leopoldo de Abreu Marques Bacalhau. 


+ pn 








DIRETORIA GERAL DO TESOURO! 


b A, | 
A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao || 
uu 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os se 
oficios; , 


Ea 


Dia 3'de Maio 





E ds 
o: 


N. 164 Comuricando que o Sr. 'Ministro resolveu | 
torizar o despache.. com isenção de direitos e taxas, de 
caixas, marca — Ministerio da Guerra — Diretoria de 
genharia, ns. 575/1 a 38, contendo ferramentas de: st 
vindas de Hamburgo pelo vapor nacional Raoul So a 
comendadas antes da expedição da Circular do M 
Fazenda n. 10, de 28 de Janeiro ultimo. Rd 


d+ 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 


Dia 9 
— Comunicando que o Sr. Ministro, tendo em 
cesso relativo ao requerimento em que o atual 


esa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, | 


v de Assis Alves Martins, reclama contra o áto da Ins- 


xtinta Alfandega de Niterói, a cujo quadro perten- 
, suspendendo-o do exercicio de suas fun- 

s, resolveu, à vista da informação prestada 
ador da aludida Mesa de Rendas, mandar 
erida penalidade para efeito, unicamente, de. 
o na fé de oficio do peticionario, 


toria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
petor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 


Dia 2 


co-vos, para os devidos fins, de acôrdo 

a Comissão de Similares, que o material 

osso ofício n. 1.143, de 14 de Abril ultimo, 

especialmente preparado para os filtros 

ação do ouro do minerio), não tem si- 
“do Pais. 


* Dia 3 de Maio 


icando que o Sr. Ministro da Fazenda, 

ao que solicitou o Ministro da Polonia, autorizou 
É Buenos Aires, livre de quaisquer onus, de 
as pintadas a oleo (obras de arte des- 


artista polonez Adam Styka, que | 


rma Carraresi Citti & €C., em São 
.276, de 1932). Fu 
Ê 
ndo que o Marinheiro dessa Alfan- 
ilgueiras, com exercicio nesta Dire- 
ao expediente durante todo o mês de Abril 


“aditamento á ordem n. 508, de 21 de Abril 
material para o qual foi concedido o 
portado pela Rêde Mineira de Viação. 
737, de 1932). ; 


0] unicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


ocesso fichado sob n. 17.275, de 1932, . 


requerimento em que Exprinter, empresa univer- 
e e propriedade da firma Supervielle & C., re- 
roíbição de entrada do seu represen- 
navios surtos no porto desta Capital, exa- 
spacho: É Pr 
“na fórma do parecer”. ; 
jitido foi acórde com as normas propostas 
m oficio n. 1.057, de 7 daquele mês, con- 
ntes termos: 
o incluso processo fichado no Tesouro sob 
ano, relativo ao requerimento da Exprinter, 
ersal de viagens, de propriedade da firma Su- 
sobre a entrada a bordo dos vapores estran- 
neste porto e que veiu acompanhado da ordem 
ontem, dessa Diretoria. Nesse processo prestou 
Mór o seguinte parecer. 
a Inspetoria da Alfandega citado na inclusa peti- 
tão sómente aos cartões permanentes de in- 
, coisa de que a lei não cogita; mas que, para 
do serviço, pódem ser concedidos ás pessoas cons- 
execepção mencionada naquele áto. Nada impede, 
meu vêr que á empresa Exprinter sejam fornecidas 
enças permanantes, mas avalsas, para cada navio, ha- 
“aos empregados da Exprinter, em numero razoavel, 
m nos vapores em que tenham de desempenhar 


e pleno acôrdo com o parecer supra e para me- 


esclarecimentos junto copia da portaria desta Alfan-- 


17 de Fevereiro ultimo, que regula a entrada 
s estrangeiros ancorados neste porto”. 


— Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
sente o oficio n. 209, de 29 de Janeiro do corrente 
ormando que aquela Alfandega deixou de cumprir o 


arecido por conta de quem cor- 
s despesas, exarou o seguinte despacho: | : 
eda-se pela fórma proposta no parecer supra”. 
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O parecer emitido e com o qual concordou o Sr. Ministro, 


foi o seguinte: À 
“O entendimento para o retorno dessas mercadorias aq 


“porto de seu destino desviadas que foram por ordem do Go- 


verno, deve ter lugar entre as duas autoridades — o Inspetor 

da Alfandega do Rio e o Diretor do Lloyd. As medidas a 

adotar deverão obedecer ao mesmo expediente que foi feito 

por ocasião do reembarque de mercadorias outras, em con- 

dições identicas. Esse expediente consta das cópias juntas”, 
A* deliberação superior”. , À 


“N. 553 — Transmitindo o processo, fechado no Tesouro 
Nacional sob n.' 22.143, do ano vigente, relativo ao radio- 
grama n. 399, de 28 de Abril findo, do oficial de Gabinete 
do Sr. Presidente do Estado de Minas Gerais, Lafaeytte 
Brandão. (Processo n. 22.143, de 1932). . 


N. 554 — Para o fim indicado na informação da 2º Sub- 


“Diretoria, incluso vos remeto o processo fichado sob nu- 


mero 19.525, do corrente ano, em que é interessada a firma 


| Vieira Monteiro & CG. 


N. 555 — Afim de ser cumprido o despacho de 16 de Abril 
findo, do Sr. Ministro da Fazenda, remeto-vos o incluso 


“processo fichado sob n. 12.571, de 1932, em que é interes- 
“sado o Bacharel Misael Ferreira Penna, Chefe de Secção 


dessa Alfandega. 


Ni DO6) — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
S1. Ministro da Fazenda, a quem foi presente o Aviso nu- 


"mero 292, de 12 de Abril findo, do Ministerio da Guerra, 
“pedindo isenção de direitos para quatro caixas, sendo tres 


com a marca “Ministerio da Guerra”, ns. 1 a 3, contendo um 
motor para aeroplano e acessorios, e uma marca A G, nu- 
mero 8.140, com ferramentas para maquinas, vindas as pri- 


"meiras de Nova York, pelo vapor nacional Alegrete, e a ul- 


tima, do Havre, pelo vapor francez Lipari, exarou, em data. 
de 23 de Abril findo, o seguinte despacho: 

“De acôrdo com o parecer, concedo”. 7 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 


“nistro, foi o seguinte: 


“Se a encomenda é anterior à Circular n. 10, de 28 


' de Janeiro ultimo, o favor póde ser concedido com funda- 


mento no $ 23, do art. 2º, das Preliminares da Tarifa, am- 
pliado às demais taxas, por se tratar de um departamento 
da Administração Publica Federal”, | 


N. 557 — Para que vos manifesteis a respeito, trans- 


“tmito-vos o incluso processo, fichado no Tesouro Nacional 
“sob n. 19.443, deste ano, em que é interessada a Federação 


Industrial do Rio de Janeiro. 


N. 558 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, O 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado 
sob n. 14.995, de 1932, relativo ao requerimento em que a 
Companhia Assucareira “Vieira Martins” solicita isenção de 
de direitos, de acôrdo com a letra g, do art. 2º, do Decreto 
v. 19.219, de 28 de Maio de 1930, para 120 rodas de ferro 
fundido para carros vagões, destinados ao transporte de 
cana de assucar, vindas pelo vapor nacional Ruy Brbosa, 
entrado no porto desta capital em 20 de Dezembro de 1931, 


“cunforme a inclusa 1º via da relação com um só item, au- 


tenticada pelo Escriturario Other de Mendonça, exarou, em 
data de 15 de Abril findo, o seguinte despacho: 

“Deferido, procedendo-se à cobrança da taxa de expe- 
diente de acôrdo com o art. 1º, do Decreto n. 20.900, de 31 
de Dezembro de 1931. : 

Dia 5 

“ N. 559 — Comunicando, que atendendo ao que requereu 
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company, 
Limited, em petição fichada sob n. 20.875, de 1932, concedi, 
por despacho de 28 de Abril findo, de acôrdo com o artigo 
3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, mediante 
termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias para pre- 
enchimento das formalidades legais, redução de direitos 
para 10 peças marca R-3.010. ns. 115 a 124, contendo aço em 
barras, pesando bruto 3.337 quilos, conforme a 1º via 
da relação autenticada pelo Escriturario Almerindo Castro, 
material esse aque vindo pelo vapor Avila Stor, entrado 
no porto desta Capital em 10 de Abril ultimo, destina-se aos 
na contratuais da requerente. (Processo n. 20.875, 
de 1932). , 


N. 560 — Remetendo o processo fichado sob n. 20.670, do ' 
corrente ano. em que é interessado Octaviano M. Machado 
de Oliveira; Consul do Brasil no Havre. (Processo n. 20.670, 
de 1932). F 


N. 561 — Comunicando, que o desembaraço permitido para 
as duas caixas, vindas de Nova York pelo vapor inglês, 
Bonheur, contendo um avião “Waco”, modelo militar, e 
livre de direitos e taxas. (Processo n. 20.063, de 1932). 


N. 562 — Comunicando, que atendendo ao que requereu 
Adriano Janacopulos, brasileira, escultora, residente nesta 


“Capital, em petição fichada sob n. 21.917, de 1932, concedi, 
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por despacho de 2 do corrente, à vista do certificado da Es- 
cola Normal de Belas Artes e de acôrdo com o 5 32º, do ar- 
tigo 2º das Preliminares da Tarifa, isenção de direitos para 
duas caixas, marca J., pesando bruto 1.100 quilos, contendo 
diversas obras de escultura de sua autoria, vindos, em sua 
bagagem, pelo vapor Siqueira Campos, entrado no. porto 
desta Capital em 10 de Março ultimo. (Processo n. 21.971, 
de 1932). 


N. 563 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Interventor Federal nesta ca- 
pital em oficio mn. 1.016, concedeu por despacho de 23 de 
Abril findo, de acôrdo com o art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de 
Novembro de 1927, redução de direitos para 10 caixas con- 
tendo antimonio, pesando 1.016 quilos, conforme a inclusa 
1º via da relação com um só item, autenticada pelo Escritu- 
rario Almerindo Castro, material esse vindo pelo vapor Hi- 
ghland Brigade, entrado no porto desta capital em 2 de No- 
vembro de 1931, o qual se destina aos serviços contratuais 
de The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Compangy. 
(Processo n. 12.772, de 1932). 


Dia 6 


N. 564 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o proceso fichado no Tesouro Nacional sob n. 4.943, 
do corrente ano, relativo oa oficio n. 256, de 3 de Fevereiro 
ultimo, encaminhando o requerimento em que a firma 
B. Saraiva & C., pede seja sustado o executivo fiscal que 
lhe move a Fazenda Nacional, na importancia de 4:2213050, 
proveniente de diferença de direitos e multa respectiva, ve- 
rificada por ocsaião da conferencia da mercadoria submetida 
a despacho, nessa Alfandega, pela nota n. 13.771, de Março 
do ano findo, proferiu, em data de 13 do corrente, o seguinte 
despacho: 


“De acórdo com o parecer, indeferido”. 


O parecer que proferi foi acórde com o do Sub-Diretor 
da 3º Sub-Diretoria, nos seguintes termos: 


“De acôrdo com a informação, opino pelo indeferimento 

do pedido. 
-— Desde que o recurso apresentado não pôde ter seguimento 
or preterição do art. 660 da N. GC. das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas, como informa o oficio retro, prevaleceu a 
decisão da Inspetoria da Alfandega, que sujeitou o recla- 
mante ao pagamento dos direitos de 50 o ad valorem. 

Não tendo sido despachada a mercadoria no prazo regula- 
mentar, reputou-se abandonada (art. 255, $ 2º), e submetida 
a leilão. 

Pela diferença entre o produto do leilão e o montáânte dos 
direitos, diferença essa agora em cobrança amigavel, con- 
tinúa responsavel o importador requerente, ex-vi do art. 260 
da citada consolidação, combinada com a Circular n. 36, de 
24 de Junho de 1915”. (Processo n. 14.022, de 1932). 


N. 565 — Remetendo o processo fichado no Tesouro Na- 
cional sob n. 10.773, do corrente ano, afim de serem pres- 


tados os necessarios esclarecimento. (Processo n. 10.733, 
de 1932). 
N. 566 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


atendendo ao que solicitou a Panair do Brasil S.. A., em 
carta de hoje fichada sob n. 23.224, de 1932, autorizou, por 
despacho da mesma data, a entrega áquela companhia, de 
100 caixas de gasolina, destinada a motores de aparelhos de 
aviação, independente da prova exigida pelo Decreto n. 20.672, 
de 17 de Novembro de 1931. (Processo n. 23.224, de 1932). 


N. 567 — Afim de ser cumprido o despacho de 25 de Abril 
findo, o Sr. Ministro da Fazenda, remete o processo fichado 
sob n. 23.102, de 1932, em que é interessada a firma Hi- 
dalgo, Souza & C. (Processo n. 23.102, de 1932). 


Dia 7 


N. 568 — Transmitindo para informações o processo nu- 
mero 22.145, do ano em curso, relativo ao requerimento da- 
tado de 29 de Abril proximo findo, firmado por Eurico Costa, 
Consul do Brasil em Sevilha. 


N. 569 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
a Empresa Nacional de Navegação Hoepke, em petição fi- 
chada sob n. 20.644, de 1932, concedeu de acôrdo com a clau- 
sula XI, do contrato lavrado em virtude do Decreto n. 15.877, 
de 25 de Novembro de 1922, mediante termo de responsabi- 
lidade, com o prazo de 60 dias para preenchimento das for- 
malidades legais, isenção de direitos e taxa de expediente 
para 1.015 toneladas de carvão de pedra, conforme a 1º via 
da relação, vindo pelo vapor inglez Filleich, esperado no 
porto desta Capital no corrente mês, e destinado aos serviços 
contratuais da requerente, devendo ser cumprida a Circular 
n. 13, de 12 de Fevereiro ultimo deste Ministerio. ' 


Dia 9 


N. 570 — Transmitindo para ser informado o processo 
n. 18.366, do ano vigente, relativo ao requerimento da Asso- 
ciação das Empresas de Serviços Publicos Urbanos no Brasil. 
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N. 571 — Remetendo para o fim de ser informado a: res- 
peito, o processo fichado sob n. 21.972 deste ano, em que 
interessado o Conselho Nacional do Café. “588 


N. 572 — Remetendo para receber audiencia, o proc 
n. 20.389, deste ano, relativo ao requerimento do Banco À 
mão Transatlantico. x 


" 


Dia 10 


J t, 
N. 537 — Pedindo providencias no sentido de sere O: 
urgencia, restituido o auto de infração e o processo n, 59. po 
de 1927, encaminhados .áquela Alfandega, com a orde 
n. 1.142, de 9 de Novembro de 1929, afim de que se possa 
dar andamento ao processo n. 18.231, deste ano, 2 
j : 1408 
N. 574 — Remetendo, afim de serem prestados os 1 
sarios esclarecimentos, o processo n. 20.972, do co 
ano, em que são interessados R. Petersen & CG. Ltda, 
N. 575 — Remetendo o processo n. 20.976, do co 1 
ano, em que é interessada a Associação das Empresás de S 
viços Urbanos no Brasil. 
N. 576 — Comunicando que, atendendo ao que re v 
a The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Comp , 
Limited, em petição fichada sob n. 21.888, de 1932, conced 
de acôrdo com o art. 3º, da Lei mn. 5.353, de 30 de No ei 
bro de 1931, mediante termo de responsabilidade, com 
prazo de 60 dias, para preenchimento das formalidades legs ] 
redução de direitos para 25 peças — aço em barras si nple 
para fabricação de eixos de bondes e eixos de motores. 
bondes, pesando bruto a mercadoria 8.746 quilos, confc me 
1º via da relação, com um só item, material esse, que vir 
pelo vapor Darro, entrado no porto desta Capital em. 8. 
Abril proximo findo, se destina aos serviços contratuais 
requerente. 


Dia 11 Rã 


N. 577 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa é 
atendendo ao que solicitou o- Presidente do Conselho 
nal do Café, em oficio n..7.703, de 3 do corrente, autorizo 
desembaraço, livre de direitos e taxas, dos colis sob num 
7,728-33, procedentes da Austria, contendo cerca de 80 livi 
reclames do café, que vão ser distribuidos como propa 
(Processo n. 23.918, de 1932). 


N. 578 — Solicitando audiencia sobre o assunto, remet 
processo fichado sob n. 4.893, deste ano, relativo a um « 
do Presidente do Estado de Minas Gerais. 


Nº 579 — Remetendo, afim de ser cumprido o 
de folhas, “do Sr. Ministro da Fazenda, o processo fic 
sob n. 17.509, de 1932, em que é interessado o A. Rou 

N. 580 — Comunicando que, atendendo ao que reg 
a Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, em ? 
fichada sob n. 22.327, concedeu, de açôrdo com a c 
XXX, do seu contrato aprovado pelo Decreto n. 7.668; ! 
de Novembro de 1909, mediante termo de responsabil ta 
com o prazo de 60 dias, para preenchimento das formalida« 
legais, isenção de direitos para cinco caixas contendo 
salentes para concerto de medidores de gás, pesando 1 
1.024 quilos, conforme a 1º via da relação, com um 
material esse que vindo pelo vapor Eastern Prince, entr 
no porto desta Capital em 21 de Abril findo, destina-se. 
serviços contratuais da requerente. u 

N. 581 — Remetendo, para audiencia, o processo n. 1 
deste ano, em que é interessado Adjalma da Costa , 


Dia 12 


N. 582 — Comunicando, em aditamento á ordem 
de 16 de Janeiro do corrente ano, atendendo ao que so io 
o Presidente do Estado de Minas Gerais em radiograma mn. | 
de 6 do corrente, que são em numero de 12 e não de 0, 
consta daquela ordem, os volumes contendo o depos a) : 


alcool-motor, ficando, assim, retificada a mesma 


ar 
N. 583 — Comunicando que, atendendo ao que uer 
a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, em petição T 
sob n. 23.294, de 1932, concedeu, de acôrdo com o E 
p. 16.103, de 18 de Julho de 1923, mediante termo de resp 
sabilidade, com o prazo de 60 dias para preenchiment 
formalidades legais, isenção de direitos e da taxa de. 


sed, pi 


diente para 14 caixas marca C. S. B. M., pesando , 
1.512 quilos contendo 107 fieiras de a desti las à. : 
pliação de uma fabrica de arame de u 


de na metalurg o | 
sendo liquido 1.412.500 quilogramas, conforme a 1º | TE 
lacão com um só item, material esse que, viado lo va 

General San Martin, entrado no porto desta Capi m 20. 
o findo, destina-se aos serviços contratuais da re 
rente. + E 


N. 584 — Comunicando que, ateiídendo ao que 


x 


chada sob n. 23.241, deste ano, concedeu, ssi 


“ = 







IM DA ALFANDEGA DO RIO DE 





JANEIRO is Maio 1932 381 








N. 597 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, em aviso 
-n. 349, de 27 de Abril findo, fichado sob n. 21.458, de 1932, 
“autorizou, o desembaraço, livre de direitos e taxas, de nove 
caixas, marca H. P. T., contra marca M. da G. ns. 1 a 9 
vindas de Gothemburgo, no vapor sueco Suecia, contendo 
S | cintas de cobre para granadas de artilharia, destinadas ao 
, entrado neste porto em 4 do corrente. ársenal de Guerra do Rio de Janeiro, caso fique constatado 
à e á | que a encomenda é anterior á Circular: n. 10, de 28 de À 
Transmito o processo fichado sob n. 24.079, | Janeiro do corrente ano, deste Ministerio. I 
, e é interessada a Companhia de Navegação va 
iro, para o fim de ser informado a respeito. k Dia 13 : , E 
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— Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, | N. 598'— Transmitindo, para informações, o processo E: 
te o processo fichado sob n. 39.294, de 1931, re- | n. 12.129, do ano em curso, em que é interessado J. ' 
qui ento em que a Companhia Nacional de | Azevedo, (Acompanha amostra). ; E $) 


ra pede isenção definitiva de direitos para PR Ro 
esembarcado, mediante termo de responsabili- | N. 599 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, | E 
ude da ordem n. .1.177, de 4 de Novembro de | tendo presente o processo fichado sob n. 15.964, de 1932, re- E 
ou o seguinte despacho: lativo ao requerimento em que Karl Moeller, passageiro do q 
pedido de isenção definitiva excedido o prazo | vapor Southern Cross, entrado no porto desta Capital em Ja- ig 
se o termo pela cobrança dos direitos devidos”. | neiro do corrente ano, pede isenção de direitos e demais ) 
A : ; : | tuxas para diversos objetos novos encontrados em sua ba- 
— Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, | gagem, exarou o seguinte despacho: | EM 
ao que requereu à Rêde Mineira de Viação, em “Em face do parecer, deixo de tomar conhecimento do 
ob n. 44.461, de 1931, concedeu, de acôrdo | requerido” á 
XI, letra b, do contrato de 6 de Abril de 1932, À pre Rs Nor: 
ude do Decreto n. 15.406, de 22 de Março do | o parecer emitido, e com o qual concordou o Sr. Ministro 
ção definitiva de direitos e taxa de expe- | é O seguinte: Í Eta 
feixes contendo tubos de aço pra caldeiras, | “Não se trata de recurso, pois, nesse caso, a instancia 
liquido de 9.630 quilos, conforme a 1º via | propria seria o Conselho de Contribuintes. A Alfandega de- 
7 um só item, material esse que vindo de | terminou a cobrança dos direitos das mercadorias descritas 
pelo vapor Ulm, chegado ao porto desta Capital | na petição de fls., por julgar que as mesmas não podem 
“ano findo, destina-se aos serviços contratuais | ser consideradas como objetos de bagagem. Assim, parece-me 
“ f k : "| que só por equidade poderá ser deferido o pedido”. 
1 foi despachado mediante termo de responsa- F 7 q E eU 
tude da ordem n. 885, de 18 de Julho de 1931. “ N. 600 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
z E À requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em petição encami- 
omunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, | nhada com o oficio n. 544, de 27 de Fevereiro de 1931, fi- 
e solicitou o Presidente do Estado de Minas | chado sob n. 11.945, do mesmo ano, concedeu, por despacho 
 fichado sob n. 1.982, de 1930, concedeu, de | de 13 de Abril findo, isenção definitiva de direitos de impor- 
. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de | tação e de expediente, de acôrdo com o Decreto mn. 18.699, 
> de direitos para os materiais constantes da | de 12 de Abril de 1929, para tres volumes contendo peças in- 
a relação, vindos pelo vapor Elen, procedente | tegrantes para maquina motriz, com o-peso bruto de 709 
egado ao porto desta Capital naquele ano, | quilos e liquido de 610 quilos, constantes da 1º via da re- 
serviços contratuais de telefone a cargo da | lação com um só item. ai 
ira de Eletricidade. De acôrdo com o men- O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
acho do Sr. Ministro, devem ser excluidos do | mediante assinatura de termo de responsabilidade, em vir-, 
erem similar na industria nacional os seguintes | tude da ordem n. 1.282, de 22 de Dezembro de 1930. 
adas de 30 volts; duas lampadas mignon, | ; | 










































































O lampadas mignos, de 30 Ria sa maços |. N, 601 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 

044; tres ditos 152.807; 16 pinos de ferro com | atendendo ao que solicitou o Presidente do Estado de Minas 
176 ditos sem parafusos; 32 pilhas sêcas. Gerais, em radiograma n. 77, de 6 do corrente, autorizou a - 

: te E á ; baixa, independente da apresentação dos documentos respe- 

9 — Solicitando audiencia sobre o assunto, o pro- | ctivos que se extraviaram, do termo de responsabilidade assi- 










lo Ra 17.674, deste ano, que é interessada a | nado pelo Governo do referido Estado, por falta de faturas 
ctric Cº. - | consular e comercial, para o despacho de 3.543 volumes, con- 





E NAS ao Peba tendo material belico destinado à Força Publica do mesmo 
emetendo, para o fim indicado na informação | pago a que se refere a ordem n. 703, de 15 de Junho 
irectoria o processo n. 21.789, do corrente ano | go 1931 
é interessada a firma Marti Pacheco & CG. ris 














4 E - - “ni aa “N. 602 — Remetendo, afim de serem prestados os ne- y 
do dO que solicito o Ministerio da Bduação c Saude | cessarios esclarecimentos 'o processo n. 22.890, do corrente 
RA, e va ElI64, de:95 de Abril findo: fichado “anc, em que é interessada a Estação de Combustiveis e Mi- AR 

is AA ÃS & E nerios. » 







; + de 1932, autorizou o desembaraço, livre de di- 
"taxas, para a encomenda postal n. 5.582, procedente | Dia 1% 
im, constante de amostras de medicamentos enviadas a 


ERC aer eenciins Mabibanna e destinadas "à Mane” N. 603 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, “8 





















Profilaxia da AS ga para fins de ensaio. atendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exte- E 
592 — Remetendo, para receber audiencia, o processo | riores, em aviso n. P/381/314.6, de 2 do corrente, fichado A 


1 à ; o : i sob n. 22.678, de 1932, autorizou o desembaraço, livre de 
dies a a Ea ar DR Si Ro - direitos e taxas, de um caixote, contendo livros, vindo pelo A 
Fe vapor Santarém, procedente de Montevidéo e destinado áquele ) 
3 — Restituindo o processo n. 18.118, deste ano, em | Ministerio. E 
interessada a firma Sloper Irmãos, estabelecida à rua ' 
uvidor ns. 171-4, para que seja o mesmo instruido com aa aaa ; SM 
mo de vistoria, procedido nessa Alfandega, visto tra- mf 


de restituição oriunda de extravio de mercadoria. DIRETORI A D A DESPES A PUBLIC Ã 


4 — Remetendo em virtude do despacho de fls., do E: 
Ministro da Fazenda, para receber audiencia, o processo 



























. do ano vigente, relativo ao aviso n. 918, de 13 de A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- ' “a 
ido, do Ministerio da Marinha. | , rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os a 
595 — Devolvendo o processo n. 21.787, do po seguintes oficios: ] q 
que é interessada a firma Campos Cardoso E : Di Sede Maio: , EK 






m indicado na informação da 1º Sub-Diretoria. 














ie Ni: 151 — Remetendo o processo refernte à aposentadoria 
de Ernesto Sampaio. . . o 
A 7 ] | Dia 13 : 4 
"livre de direitos e taxas, de uma caixa, vinda da Alemanha, ; OM 
* pelo vapor Sierra Ventana, contendo fosfato de sodio, des- N. 189 — Autorizando o pagamento, no corrente ano, de (NR 

», “Stinado exclusivamento aos trabalhos de quimica aplicada do | Março a Dezembro, referente à diferença de vencimentos que “sá 
Instituto Oswaldo Cruz. compete ao 4º Escriturario Jorge Waldemar Rodrigues. + a 
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ACÓRDÃO N. 


41 
Recurso n. 54-A — Taxa de viação. 
Recorrente — Alfredo Castro & C. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal, no Amazonas, 


Não havendo despacho, pagamento de frete e consequente 
conhecimento, não incide a taxa de viação do artigo 
2º do Decreto n. 17.534, quando se tratar de madeira 
bruta, não beneficiada, simplesmente rebocada de uma 
para outra margem dos rios, onde fique aguardando 
transporte para o ponto de beneficiamento. 


O Agente Fiscal de Itacoatiára representou contra os re- 
correntes estabelecidos em Manaus por terem deixado de 
cobrar e recolher 728 da taxa de viação relativa ao trans- 
porte de 70 tóros de cedro com 60,000 quilogramas feito pelo 
vapor Antonio Bittencourt na viagem de 19 de Setembro 
de 1928, da boca dó Rio Madeira à enseada do Centenario e 
essim infringido os arts. 14 e 18 do regulamento baixado 
com o Decreto n. 17.534, de 10 de Novembro de 1926. 

Notificados em 28 do mesmo mês, apresentaram defesa 
a 24 de Dezembro. BRs 

Alegaram que a mercadoria foi rebocada gratuitamente 
e que desse modo não havia a incidencia porquanto não 
houve despacho nem conhecimento e que além disso a ma- 
deira foi conduzida para o ponto de beneficiamento, 

A 25 de Março de 1929 o Agente contesta as razões de de- 
fesa e a 30 de Março de 1929 o Coletor impôz a multa de 
5008 minimo dos artigos 20 e 21, mandando tambem pagar 
72» da taxa devida. 

Voltando o processo a Manãos em 15 de Abril de 1929, 
tinha falido a firma, mandando-o o Delegado Fiscal ao Juiz 
da Falencia que em 4 de Junho informou ter o titular da 
mesma feito concordata. Foi-lhe então dado ciencia a 18 de 
Junho de 1929. A 16 de Julho fez ele o deposito das impor- 
tancias e recorreu para o Delegado Fiscal que a 4 de Se- 
tembro negou provimento ao recurso. 

Os recorrentes tiveram ciencia a 6 do mesmo mês, e in- 


terpuzeram recurso para o Ministerio da Fazenda por inter- 


medio da Diretoria da Receita. 

O Diretor da Receita opinou fosse negado provimento e o 
recurso foi afinal encaminhado a este Conselho. 

Considerando que no caso não houve transporte de um a 
o porto e sim reboque gratuito de uma a outra margem 

o rio. 

Considerando que, o Decreto n. 17.534, de 10 de No- 
vembro de 1926 no artigo 2º estabelece que a incidencia 
se dá sobre as mercadorias submetidas a despacho e que não 
houve esse despacho; |. 

Considerando que o art. 14 do mesmo decerto determinou 
que a taxa seja cobrada juntamente com o frete da merca- 
doria submetida a despacho, exigindo menção expressa da sua 
importancia e pagamento no conhecimento respectivo, e que, 


“não havendo conhecimento nem frete, não era possivel co- 


brar a taxa; 

Considerando que não havendo a incidencia não houve 
desse modo as infrações dos artigos 14 e 18; 

Considerando ainda que se trata de mercadoria em bruto 
que, mesmo quando transportada despachada e com frete 
pago antes de benecifiada gosaria da isenção da taxa me- 
diante as formalidades regulamentares: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para que seja restituida a impor- 
tancia cobrada indevidamente de taxa de viação e relevada 
a multa imposta. 


Conselho de Contribuintes, 10 de Janeiro de 1932. — 


F. de O. Passos. Presidente, — Octavio Lopes Sá Campos, 

Relator. — Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 

Ariosto Pinto. — Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. 

— João Baptista Rodrigues. — Benedicto da Costa. — Mario 

P. da Camara. —s Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Val- 

+ — Ciente, Sá Filho, representante da Fazenda Pu- 
ica. 


ACÓRDÃO -N.-108- - 


Recurso n. 72 A, Faturas Consulares. 
Recorrente, Delegacia Fiscal em São Paulo (ex-oficio). 
Repartição de origem. Delegacia Fiscal em São Paulo. 
Autuada, São Paulo Electric Cy. Ltd. 


A São Paulo Electric Cy. Ltd., em 10 de Maio de 192%, re- 
quereu permissão a Inspetoria da Alfandega de Santos, 
para despachar livre de direitos de consumo e expediente, 
de acórdo com as ordens ns. 542 de 8 de Agosto de 1923 e 
499 de 29 de Julho de 1915 do Ministerio da Fazenda, 
mercadorias devidamente relacionadas e vindas de Lon- 
dres no vapor Bruyére, entrado naquele porto em 7 do 
mesmo mês. 


Entendeu-se na primeira instancia ter ocorrido a in- 


fração dos artigos 26 e 12, letra p do regulamento sobre 
faturas consulares, visto com a fatura declarára partes e 
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acessorios de turbina hidraulica, serie n. T 56, com o 
de £ 2.691, quando haviam sido propostos a despacho, p 
e ucessorios de turbina hidraulica da taxa de 330 réis, ist 
para 9 volumes, e para outros volumes que a fatura 
ra um só valor, foram propostas a- despacho, mercadorias | 
taxa de 200 réis e 150 réis. - 
O Sr. Inspetor determinou que se cobrasse a taxa d 
2 % correspondente a 1:254560u0, paga pela nota de dife 
rença n. 35.071, de 26 de Maio do dito ano. 
Pedida a reconsideração da decisão, foi esta mantida, 
A firma recorrente alegára, perante aquela insta 
que a fatura mencionava um só valor para as peças e 
sorios, como partes integrantes de uma maquina, tur 
a qual acusava o peso de 90.000 quilos, e que por 
razão e facilidade de transporte, viera desmontada. 
Quanto á diferença «de taxas, atendera a recorrente | 
circunstancia de se tratar de peças desmontadas de diversc 
pesos, isto é, variando de 296 a 8.027 quilos. oe 
O Sr. Delegado Fiscal deu provimento ao recurso par 
autorizar a restituição da mencionada quantia de 1:254 
sob o fundamento de que a mercadoria posta a dee Ja) 
nota de importação, sob n. 612 de 1924, paga direitos, « 
acôrdo com o peso de cada maquina, convindo salientar qr 
no caso se trata de partes e acessorios de turbinas, não 
justa a multa imposta. 
O que tudo visto e devidamente examinado. 
Considerando que, os artigos importados pela reco 
de acôrdo com a nota de fls., pagarão, direitos corre 
dentes ao peso de cada maquina; 
Considerando que, tratando-se, assim de partes e 
sorios de turbinas não procede a imposição de multa, 
não especificação; a 
Considerando o exposto e o mais que dos autos co) t 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes 
firmar a decisão recorrida, e que determinou a restituiç 
propugnada, por seus fundamentos. ne 
Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932. 
F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. 
Octavio Lopes Sá Campos. — Elpidio J. da Bóamorte, — 
Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Arlindo Soriano 
— João Baptista Rodrigues. — Benedicto da Costa. — Ma 
P. da Camara. — Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Vi 
landro. — Recorri desta decisão, na fórma da lei, Sá Fil 
Representante da Fazenda Publica. k 
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ACÓRDÃO N. 111 


Recurso n. 75 — Industrias e Profissões. 
Recorrente — Arbuckle & C. i 
Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Feder: 


Si as condições que concorreram para a taxação de impo 
industrias e profissões, num exercicio, não se pd. 
caram, e nem se alterou o aluguel do imovel, co, 
nuando o mesmo contrato de arrendamento, n 
justifica arbitramento para o efeito de elevar o 
locativo e aumentar o imposto por ocasião de 
lançamento. 


Recorrem Arbukle & C., do despacho do Diretor da 
bedoria do Distrito Federal que manteve o valor locativo. 
30:0005 arbitrado para o lançamento de seu deposito de 
à rua Sacadura Cabral ns. 156 a 162, 

Anteriormente, quando do lançamento do imposto de 
dustrias e profissões para o exercicio de 1928, esse valor. 
cativo fôra elevado a 48:0008 e reduzido para 36: 
despacho de 13 de Fevereiro de 1928; e por ocasião do n« 
lançamento, em relação ao exercicio de 1929, mantido o. 
lor lotativo constante do despacho por ultimo referido, re- 
quereram os recorrentes a redução de 36:0008 para 24:0008 
cbtiveram-na, conforme despacho daquela repartição « 
de $ de Fevereiro de 1929. 

São alegações dos recorrentes, para que não se al 
lançamento referente a 1932, conservando-se o que v 
de 1929 a 1930, não se haver verificado qualquer mo 
cução em seu negocio que pudesse influir na taxação, co 
obra alguma se fez nos predios ocupados, que, na confc ; 
dade do contrato de arrendamento exibido inicialmente « 
constante de fls. 2 a 10, são do aluguel de 24:0008 | ? 
ano. l " i 

. As informações, fundamento do despacho recorrido, 
lientam haver se conformado a firma recorrente com 
valor locativo de 36:000$ arbitrado para o exercicio de 
como tambem se soccorrem do criterio que tem elev 
valor locativo nos lançamentos do imposto devido pelos 
ocupam os predios visinhos aos do negocio dos rece 

Não houve preterição de formalidade regulementar, 
do interposto o recurso regulamentar. Assim, 

Considerando não ter havido qualquer modi 
condições e circunstancias que prevaleceram em 1 . 
rizando que se alterasse para 24:0008 o valor locat 
negocio dos recorrentes; : 

Considerando que os imoveis ocupados não passaram. 
qualquer reforma, neles não se fazendo qualquer 


toria e estando em vigor o mesmo contrato de a 
mento; 
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o que, nesta época, nem se póde argumentar 
de de procurar maiores recursos para a Re- 
si, realmente, não se apresentam modificações 
D ramo de atividade dos recorrentes, que aliás 
ia das demais classes do nosso comercio: 
membros do Conselho de Contribuintes, por. 
Ações, dar provimento ao recurso afim de man- 
“o valor locativo do negocio dos recorrentes 


ento do exercicio de 1932. 


» 10 de Janeiro de 1932. — F. 

— Serafim Vallandro, relator 

opes Sá Campos. — Lenhoff Britto. 

morte, vencido. — Candido Borges. -— 

— João Baptista Rodrigues. — Bene- 

( - — Ariosto Pinto. — Vicente de 

— Recorri desta decisão, nos termos da lei, Sá 
entante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 113 


 n. 81 — Cobrança de diferença de direitos. 
te — DºOlne & € 
o de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. . 


cia da parte final do paragrafo unico do artigo 27 
odigo de Contabilidade, quando de aumento dos im- 
a E 


ne & €., do áto da Inspetoria da Alfandega 

ue os condenou ao pagamento da taxa de 

de fio de lã crú, para tecelagem, importado 
mes constantes do manifesto do vapor francês 
negado a 15 de Junho deste ano, e proposto a 
18 de Julho ultimo, pagos os direitos e taxas 
a em 18 de Julho pela nota de importação 


' de mercadoria que sofrera modificação da 
aumentada de 500 réis para 1$200 por quilo, 
eto n. 19.868, "de 15 de Abril de 1931, pu- 
rio Oficial de 18 do mesmo mês. |. 
“conferencia do fio de lã despachado, negou-se 
ia à taxa de 500 réis, visto considerar 
| deante do disposto no art. 134 do regula- 
Codigo de Contabilidade, entrará em vigor o 

68 a 17 de Julho ultimo, um dia antes do que | 

s direitos de importação. 

a contagem do prazo para inicio da vigencia . 
de imposto, soccorrem-se os recorrentes da pri- 
do art. 125, do Codigo Civil, do art. 135 do Co- 
“e do paragrafo unico do art. 27 do Codigo de . 

s termos da portaria da Alfandega do Rio. 

, de 21 de Abril, dando conhecimento das 

) as no Decreto n. 19.868, publicado no 
tal de 18 de Abril. é 

a Alfandega do Rio de Janeiro que a majo- 
itos sobre o fio de lã tenha começado a 17 de 

s depois da publicação do decreto que mo-. 
ão tarifaria e veiu inserto no Diario Oficial, 

; € querem os recorrentes que os tres mêsts 

| vigor a alteração da Tarifa só se comple- 

Julho, por força da inteligencia que deram 

legais já enumerados e transcritos em suas 

U f d| Sa 4 

terposto o recurso com a observancia das formali- 
amentares e, dest'arte, | 

ndo que o art. 134 do regulamento anexo ao 

Contabilidade, reproduzindo textualmente o pa- 

do art. 27 do mesmo codigo, estabelece, que, 

teração ou creação de impostos, tais disposi- 

ão em vigor 30 dias após a publicação da lei 

rio Oficial, procedendo-se a cobrança, nesse periodo 

do com as taxas anteriores, salvo se a mesma lei fixar 

aior ou se tratar de tarifas aduaneiras, caso este em 

minimo será de tres mêses; 

ando que o $ 3º do art. 125 do Codigo Civil conta . 

mo o periodo successivo de 30 dias completos, e 

ndo disposição em contrario computam-se os prazos 


o se conta o dia da data do contrato, mas o imediato se- 
te, con 'ando-se porém o dia da expiração do prazo em 
mento , ' 

E erando que, em contrario do art. 17 da lei n. 2.044, 
“de Dezembro de 1908, Saraiva, na “A Cambial?, exem- 

j m fim que o titulo emitido a 1 de Fevereiro a 
ss da data, vence-se a 1 de Abril e que o sacado 

éses de vista e aceito a 1 de Fevereiro vence-se a 

1, como o emitido a 29, a 30 ou 31 de Dezembro, a 

ses da data vence-se a 28 de Fevereiro, ou a 29 se 
“ano; e que Magarinos Torres, tambem comentando 

da citada lei nm. 2.044, afirma que, então não se 

m os dias do mês, mas sómente o dia igual ao da 

, e assim os titulos a uma semana vence-se no dia 
ana imediata que tenha o mesmo nome do dia da 
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emissão, como se a um mês, emitido a 1 de Fevereiro, vence- 
se a | de Março, enquanto não medeiam em 30 dias, e se o 
prazo é de ano, o vencimento ocorre em igual dia do mês 
igual ao da emissão; 

Considerando que, pelo $ 2º do art. 165 da Nova Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas, as mercadorias que se 
tiverem em despacho, no momento da execução de qualquer 
lei ou regulamento, estão sujeitas aos direitos que se co- 
bravam na data em que tiver principiado o processo do 


| mesmo despaçho pela distribuição da respectiva nota; 


Considerando que, ainda pelo art. 165 da referida Con- 
solidação, as alterações da 'Varifa, quando não trouxerem 
fixado o tempo de sua execução, principiarão a vigorar nos 
prazos marcados pelo Governo; assim. 

Considerando que, deante da legislação citada, não se 
póde ter como liquida a afirmativa da Alfandega recorrida 
de que a 17 de Julho de 1931 entrou em vigor a elevação 
das taxas tarifarias contidas no Decreto n. 19.868, inserto 
no Diario Oficial, de 18 de Abril deste ano, por terem de- 
corrido da publicação, a 17 de Julho, justamente tres mêses 
contado cada mês como o periodo sucessivo de 30 dias; t 

Considerando que, nas realções do comercio para o efeito 
de suas mais serias e importantes obrigações, quando se 
diz um mês, este se conta de uma data a igual data do mês 
seguinte, como esclarecem os comentarios de Saraiva é 
Magarinos Torres, já lembrados; 

Considerando que, não determinou o Governo o prazo 
para vigorap a majoração tarifaria contida no Decreto nu- 
mero 19.868, condição encarecida e prevista no art. 165 da 
Nova Consolidação das Leis ads Alfandegas; j 

Considerando que, pelo paragrafo unico do art. 27 do 
Codigo de Contabilidade não está expresso que toda alte- 
ração da Tarifa Aduaneira entre em vigor tres mêses depos 
a publicação no Diario Oficial, mas sim que “o prazo mi- 
nimo será de tres mêses”, e daí a necessidade do áto govcr- 
namental determinando o inicio da execução das majorações 
das taxas tarifarias, o que não ocorreu neste caso; 

Considerando que, apezar de inserto no Diario Oficial, 
que ainda circulava pela manhã de 18 de Abril, nem nesta 
data, uma sexta-feira, nem no sabado, 19, mas só na segun- 
da-feira, 21 de Abril foi baixada a portaria n. 193 da Inspe- 
toria da Alfandega do Rio de Janeiro, dando conhecimento 
do texto do Decreto n. 19.868, transcrito na mesma portaria; 

Considerando que, se atribuida a essa portaria o carater 
de ato governamental, a que se refere o art. 165 da Nova | 
Consolidação, só da sua data se poderão contar os tres 
mêses que pelo menos devem mediar entre a decretação e a 
arrecadação de direitos majorados; 

Considerando que, mesmo já em vigor o Codigo de Con- 
tabilidade, sempre procurou o Governo não surpreender, 
com o aumento de tributação, o comercio importador, de 
modo que este tivesse prazo razoavel para os efeitos de- 
correntes das suas transações no exterior, se sujeitas indire- 
tamente, a novos encargos fiscais; ; 

“Considerando que, já em 1926, em execução o Codigo 
de Contabilidade, pela circular n. 47, o Ministro da Fazenda 
mandava isentar da elevação de taxas da pauta aduaneira as 
mercadorias atingidas pelo aumento do imposto, da Lei da 
Receita para aquele exercicio, desde que viessem conduzidas 
por navios que tocassem a porto brasileiro até 31 de Março 


Considerando que ainda dentro do “prazo minimo de 
tres mêses”, a 15 de Junho entrou no porto do Rio de Janeiro 
o vapor que conduzia a mercadoria despachada pelos re- 
correntes; 

Considerando que, na ausencia de um prazo marcado 
pelo . Governo não se póde dizer que é 90 dias todo o 
prazo para entrar em vigor qualquer majoração tarifaria; 

Considerando que se o pagrafo unico do art. 27 do Codigo 
de Contabilidade precisou o prazo de 360 dias, após a publica- 
cão da lei no Diario Oficial. para começar a vigorar a alte- 
ração ou creação de impostos, mas não se referindo mais a 
dias no mesmo dispositivo estabeleceu como prazo minimo o 
de tres mêses para inicio da arrecadação de direitos de im- 
portação majorados; 

Considerando que na lei fiscal não ha regra expressa 
sobre o modo de contagem de tais prazos, ocorrendo até nas 
prorrogações para arrecadação à boca do cofre que os dias 
da prorrogação se veem considerando dias uteis, quando 
o proprio áto ministerial sómente determina o numero de 
dias de prorrogação; ) - 

Considerando que se entender de contar o prazo minimo 
de tres mêses da data da portaria 193 da Inspetoria da Alfan- 
dega, de 21 de Abril, ou se a começar da data da publicação 
ro Diario Oficial, de 18 de Abril, atendendo a que quando 
se diz mês, na praça, nas obrigações comerciais, não se 
atende ao numero de dias que possa mediar entre a data 
de que começa decorrer o prazo e a data igual do mês que 
o prazo expira, pouco importando o numero de dias que 
possa ter o mês, seja Fevereiro ou sejam os de 31 dias; 

Considerando que por esse criterio. deante da ausencia 
do prazo marcado pelo Governo, na fórma do art. 165 da 
Nova Consolidação, e de não estar determinado, em qualquer 
lei, o prazo certo para vigorar a elevação da taxa tarifaria, 
pois o Codigo de Contabilidade sómente regula o minimo 
desse prazo, e, mesmo assim, foram pagos, rigorosamente 
dentro de tres mêses do prazo minimo os direitos em questão, 
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pois. o despacho n. 42.029, de fls. tem a sua distribuição 
datada de 18 de Julho, e é esta a data que precisa ser obscr- 
vada para cumprimento da regra administrativa do $ 2º do 
art. 165 da mesma Consolidação; por esse motivo e funda- 
mentos: A 

| Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para considerar não sujeita à majo- 
ração tarifaria do Decreto n. 19.868, de 1931, a mercadoria 
despachada pela nota de importação mn. 42.029, tambem 
deste ano, da Alfandega do Rio de Janeiro. 


Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Serafim Vallandro, Relator. 
— João Baptista Rodrigues. — Benedicto da Costa, vencido. 
— Vicente de Paulo Galliez, de acôrdo com o relator. -— 
Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto, vencido. Entende 
que o prazo deve ser contado de acôrdo com o Codigo Civil 
e, mesmo contado de data a data, estavam vencidos no dia 
do pagamento do despacho os tres mêses após a publicação 
da lei, exigidos pelo Codigo de Contabilidade para sua vi- 
gencia. — Ariosto Pinto. — Arlindo Soriano Pupe, vencido. 
— Mario P. da Camara, vencido. — Vicente de Paula Galliez. 
— Octavio Lopes Sá Campos, vencido, de acôrdo com o voto 
do Sr. Lenhoff Britto. —Candido Borges, vencido. Contado o 
prazo da fórma legal, neguei provimento ao recurso. — Re- 
corri desta decisão, na fórma da lei. Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. 


- ACÓRDÃO N. 116 


Recurso n. 97 — Diferença de direitos. 
Recorrente — San Paulo Gas C,, Ltd. 4 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


A taxa de 28500 por tonelada de carvão de pedra destinado 
a empresas que produzem e fornecem gás, embora' tenha 
carater de beneficio tarifario, se acha em vigor por ter 
sido introduzida no corpo da Tarifa por lei que não foi 
revogada neste ponto. 


Visto, relatado e discutido o prsente recurso interposto 
pela San Paulo Gas €. Ltd. da decisão da Delegacia Fiscal 
em São Paulo que, mantendo o áto do Inspetor da Alfandega 
de Santos, a obrigou a pagar a importancia de 1:001$389, 
proveniente de direitos de carvão de pedra, por entender 
que a lei n. 5.353, de-30 de Novembro de 1927, aboliu a 
taxa reduzida de 28500 por tonelada, exigivel no caso de 
ser aquele produto importado por empresas que produzem e 
fornecem gás; e: 

Considerando que, conforme já decidiu o Conselho de 
Contribuintes em caso identico aos de que se trata, a taxa 
de 25500 relativa ao carvão de pedra destinado à fabricação 
de gás, embora tenha carater de beneficio tarifario, repre- 
senta uma alteração introduzida no corpo da puta adua- 
neira pela lei orçamentaria da receita n. 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923, que as leis anuais posteriores têm revigorado 
neste ponto e que nenhuma outra hei modificou; 

Considerando que, a redução estabelecida na lei n. 5.353, 
de 1927, não exclue a aplicação da taxa de 25500: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para exonerar a recorrente do onus 
que lhe foi imposto. 


Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Benedicto Costa, Relator. 
— Octavio Lopes. Sá Campos. Lenhoff Britto. — Candido 
Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — João Baptista Rodrigues. 
— Mario P. da Camara. — Vicente de Paulo Galliez, — El- 
pidio J. da Bôamorte. Ariosto Pinto. — Serafim Vallandro. 
— Recorri desta decisão, na fórma da lei. Sá Filho, re- 
presentante da Fazenda Publica. 


ACCÓRDÃO N. 117 


Recurso n. 175 — Differença de direitos. 
Recorrente, S. Paulo Gaz Co. Limitada. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal de São Paulo. 


O abatimento ou reducção de direitos de que trata o ar- 
tigo 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927 no 
caso da importação de carvão de pedra, para exploração 
de serviço publico de fornecimento de gás, recái sobre a 
taxa de 28500 por tonelada, estabelecida na Lei 4.440, de 
31 de Dezembro de 1921. 


A recorrente importou em Santos e despachou pelas notas 
93.875, de 11 de Setembro de 1928 e 113.072, de 9 de No- 
vembro de 1928, 5.650.605 e 5.966.432 quilos, respectiva- 
mente, de carvão de pedra para fabricação de gás, à taxa de 
26500, razão de 50 % com o abatimento de 50 % do art. 3º da 
Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927. 

Posteriormente na revisão de despachos, o revisor jul- 
gou que deveria ter sido despachado pela taxa de 38, consi- 
derando que a taxa de 25500 era de favor e que havia sido re- 
-vogada pelo art. 1º da Lei 5.353 e nesse sentido representou 
ao Inspetor da Alfandega de Santos que intimou a recorrente 
a pagar as diferenças de 1:415$476 e 1:4948570 referentes aos 
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dois despachos. Foi pedida a reconsideração desses 
pachos e o Inspetor enibora não adotando o fundamentk 
do revisor, julgou a revisão procedente em face 'do pr 
cedimento da Aifandega do Rio e intimou a fazerem-se (q 
pagamentos em 11 de Março de 1930. Estes foram feitos a 3 
do mesmo mês pelas notas 22.601 e 22.602. Es 
A 16 de Abril foi interposto recurso, dentro do 'p 
para a Delegacia Fiscal, que a 16 de Junho de 1931 mégou pro- 
vimento, confirmando a decisão recorrida. - ed 
A 30 desse mês foi dado ciencia e a 25 de Junho foi in= |. 
terposto o presente recurso para o Ministro da Fazenda. | 
quai foi encaminhado pela Delegacia a este Consélho, em. 
de Outubro ultimo. a 














k Eq 
Considerando que o carvão de pedra, importado livre 
direitos pela tarifa de 1900, foi sujeito pela Lei n. 4.440, 
81 de Dezembro de 1921, art. 1º, n. 1, á taxa de 3$ razã 
de 5 % e art. 63, à taxa de 28500, razão 50 %, quando im 
portado pelas empresas que exploram serviços de fabri 
de gás e que essa taxa foi mantida no art. 7º da Lei 4.6 
de 31 de Dezembro de 1922 e no art. 1º, n. 1, da Lei 4.7 
dc 31 de Dezembro de 1923; y 

Considerando que, essas disposições foram posterioi 
mente revigoradas em todas as leis orçamentarias confo 
demonstra o parecer do Sr. Consultor da Fazenda Publ 
Ds à pagina 12.487, do Diario Oficial, de 1 de Ag 

e 1931; 

Considerando que, finalmente, o Sr. Ministro da Fazené 
concordando com esse parecer, em despacho de 18 de Ju! 
ultimo, mandou que se expedisse circular a todas'as Alfa 
degas, declarando que estão em vigor as taxas de 3$ razão . 
5 %, e 28500, razão 50%, consignadas nas Leis ns. 4,440" 
4.763. (Diario Oficial, pagina e dáta acima). 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes 
provimento ao presente recurso, para que seja conside) 
bem despachado o carvão a que o mesmo se refere e | 
em consequencia sejam restituidas á recorrente as impí 
tancias pagas pelas notas ns. 22.601, e 22.602, de 
Março de 1930. 



















Fo 
















Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932, — | 
F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá 







Relator. — Ariosto Pinto. — Lenhoff Britto. — Candido | 
Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Elpídio J. da Bó 
morte. — João Baptista Rodrigues. — Mario P. da Camar 





Benedicto da Costa. Vicente de Paula Galliez. — R 
desta decisão, na fórma da lei. Sá Filho, representante « 
Fazenda Publica. a 
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Recurso n. 174 — Diferença de direitos. 
Recorrente — San Paulo Gaz Cº Ltd. l 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São P 












A taxa de 28500 por tonelada de carvão de pedra desti 
a empresas que produzem e fornecem qgás, embora ! 
nha corater de beneficio tarifario, se acha em vigor 
ter sido introduzida no corpo dá tarifa por lei que: 
nhuma outra revogou. ) 













Visto, relatado e discutido o presente recurso int 
pela San Paulo Gas Cº, Ltd. da decisão da Delegacia 
em São Paulo que, mantendo áto do Inspetor da Alfa 
de Santos, a obrigou a pagar a importancia de 1:7018 
proveniente de direitos de carvão de pedra, por enter 
que a Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927 aboliu a 
reduzida de 28500 por tonelada, exigivel, no caso de 
aquele produto importado por empresas que roduzem e 
necem gaz, e considerando não haver ocorrido perem É 
direito de recurso da interessada, por isso que por ela: 
terposto para a referida Delegacia Fiscal, fôra pres 
tada dentro de 30 dias contados da data em que se lhe « 
ciencia de despacho proferido pelo Inspetor da Alfandi 
sobre o pedido de reconsideração do áto que a sujeitou. 
pagamento impugnado; - 

. Considerando que, conforme já decidiu o Conselho de 
tribuintes em caso idenfico ao de que se trata, a ta 
28500 relativa ao carvão de pedra destinado á fabric 
gaz, embora tenha carater de beneficio tarifario, 
uma alteração introduzida no corpo da pauta adu 
lei orçamentaria da receita n. 4.783, de 31 de D 
de 1923, que as leis anuas posteriores têm revigorado 
ponto e que nenhuma outra lei modificou; d 

Considerando que a redução estabelecida na leim. 5. 
de 1927, não exclue a- aplicação da taxa de. $ À 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, « 
provimento ao recurso para exonerar a recorrente do « 
que The foi impósto. | ) 


Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de. 

F. de O. Passos, Presidente. — Benedicto da Costa, Relk 
— Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto. — Car 
Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — João Bar 11 

ques. — Mario P. da Camara. — Elpídio J. da E nO 

— Serafim Vallandro. — Ariosto Pinto. — Vicente de P 
Galliez. — Recorri desta decisão, na fórma da lei. Sá. 

representante da Fazenda Publica. - 7 
Ê 

7 Ed 
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ACORDÃO N. 128 | 


SO n. 150 — Recorrente, S. Magalhães & €. 
ão de origem — Alfandega de Santos. 


e vigencia de áto interpretativo. da autori- 
", relativo à aplicação de taxa tarifaria, que 
a, ter sido devidamente atribuida á merca- 
em ser interpostos para as Delegacias Fiscais, 
de virem para o Conselho de Contribuintes. 


hães & [oM) comerciantes em Santos, recorrem para 

| o da Fazenda da decisão da Alfandega local, 
azend aplicação. da Circular n. 7, de 13 de Fevereiro 
, Sujeitou ao pagamento. da taxa de 58000 a 

tecelagem enrolada em carreteis de madeira, 


xas da marca GDB, descarregadas em 20 do 


o sido o respectivo despacho processado e 


imo 
orrentes, que, “chegado o vapor que conduziu 
ous dias depois que a Alfandega recorrida 


xado portaria dando conhecimento daquela circular, . 
ec 


e justo “que em tal caso deva ter essa merca- 


t processo à Alfandega desta Capital, opinou 
vação Eh decisão recorrida, enviando-o a este Con- 
rma do efeito n. 20.475, de 2 de Outubro pro- 


| que não se trata de recurso sobre classifi- 

e mercadoria, mas da vigencia de áto inter- 

a autoridade superior, relativo à aplicação de de- 

axa tarifaria, que se não questiona tenha sido 
ibuida ao artigo importado; 

Y que assim devera a sua interposição ter sido 

Fiscal em São Paulo, ex-vi, do 5 4º art. 90 do 

ado com o Decreto n. 15. 210, de 28 de De- 


nine, 10 de Janeiro de 1932. 
Rae — Lenhoff Britto, Relator — 
norte. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes 

— Candido Borges. — 

. — Vicente de Paulo Galliez. 
ista Rodrigues. — Serafim Vallandro. — Benedicto 
— ui presente. Sá Filho, representante da Fazenda 


ACÓRDÃO No. 132 


. 161 Tara, . 
doa Pereira & C. 


) isabel a verificação do peso liquido Legal das mer- 
DM doris despachadas a peso liquido real. Deixa-se, en- 
“de tomar conhecimento do recurso por estar 


3 ( C., negociantes em Paranaguá, despa- 
na : lfandega local pela nota n. 1.421, de 2 de Julho 
O caixas marcadas H. W. C., das quais 15 de nu- 
15, contendo azul ultramar "pesando liquido 408 
conforme declaravam as respectivas faturas 
" comercial. 

procedente, serviram-se do direito facultado aos 
res pelo art. 24, das Preliminares da Tarifa das 
preferindo a segunda alternativa, visto sua mer- 
acondicionada em latinhas e consignar o artigo 

sma tarifa, a tara de 5 %. 
Alfandega, desatendendo ao disposto no art. 25 das 
inares e pedindo a injustificada alegação do 


- to E a e, sobre o peso eua resultante, 
sai sem os direitos. 

Alfandega, em consequencia, porque este peso legal 
do liquido 161 quilos e 50 gramas, cobrou, inde- 
te, além de direitos, imposição igual em favor do 
“quando, mesmo na hipótese contraria, unica 
isto é, se despachada a mercadoria a peso legal 
cado maior liquido real, nem uma multa devia 

E, ex-vi dos. artigos citados. 


adia did rd dá JN 
Pd ima nani A Md e O 
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tendo sido a decisão proferida em 9 de Julho e déla tido co- 
nhecimento no dia imediato, sómente em 19 do mês seguinte, 
entraram com o seu apelo à Instancia Superior. 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, deixar 
de tomar conhecimento do recurso. 


Conselho de Contribuintes, 10 de Janeiro de 1932. F. 
de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Elpidio J. da 
Bôamorte. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. 
— Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. 
João Baptista Ropas — Serafim Vallandro. — Benedicto- 
Cd a Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda 

ublica 


135 
Recurso n. 183 — Imposto de consumo . 


Recorrente — Antonio Papa. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Minas Gerais. 


ACÓRDÃO N. 


A inutilização de linhas ou expressões da defesa, sem des- 
patho do chefe da repartição, importa em mutilar « 
mesma defesa e consequentemente no cerceamento do di- 
reito do autuado defender-se. 


Contra Antonio Papa, varegista à Avenida Paraopeba nu- 
mero 1.624, Bello Horizonte, foi lavrado em 2 de Junho ul- 
timo o auto de fls. por ter encontrado o Agente Fiscal au- 
tuante 186 garrafas com vinho estrangeiro, sem rotulos e 
destas, 42 com sêlos sobrepostos, o que constitue infrações. 
dos artigos 58 e 72, $ 2º, do regulamento do imposto de con- 

Bs rar com o Decreto n. 17. 464, de 6 de Qutubro- 

e 

Assinado termo de deposito, apreendido um especimen e 
notificado o infrator apresentou em 18 daquele mês suas ale- 
| Gações de defesa, que aceitas pelo Coletor sem nenhuma 
observação, nem reparo por parte do autuante, aparecem, en- 

| Ab qa com varias linhas inutilizadas e substituidas a lapis 
azul. 

Proseguindo foi condenado o autuado na primeira ins- 
fancia, confirmado na segunda, E pagamento da multa de 
2008, minimo cominado no art. 72, 8 4º, atendendo ao dis- 
posto no art. 206, todos do ado regulamento. 

Afinal apelou o infrator para este Conselho. 

Isto posto: 

Considerando que se havia linhas ou expressões menos 
comedidas, injurias ou calunias na defesa, cumpria, na fórma 
do art. 197 do regulamento aludido, mandar cancela-las o 
“Coletor por si ou a pedido do autuante, designando-as pelas 

que lhes antecediam e sucediam; 

Considerando que se fazendo ou permitindo a inutilização 
pela fórma realizada das linhas da defesa ficou esta muti-. 
lada. portanto, cerceando o direito do autuado de defender-se 
livremente; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes anular 
o processo desde folhas 8 até final, abrindo-se nova defesa 
20 autuado, seguindo o feito os seus termos. 

Conselho de Contribuintes, 10 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. —Lenhoff Britto, Relator. 
Elpídio J. da Bôamorte. — Mario P. da Camara. — Ariosto 
Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. 
Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — João 
Baptista Rodriguesi — Benedicto da Costa. — Serafim Val- 
landro. — Ciente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 139 


Recurso n. 148 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — S. A. Fabricas Votorantim. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Ao Conselho de Contribuintes só cabe tomar conhecimento 
dos recursos interpostos das decisões proferidas em se- 
gunda instancia, salvo os casos expressamente decla- 
rados em let. 


| A. S. A. Fabricas Votorantim recebeu de Hamburgo, pelo 
vapor alemão Coruna, entrado em 26 de Fevereiro deste ano 
oito caixas, marca À. C. F. A. — A. CG. D. A., ns. 7.129 à 
7.142 e 7.086 a 7.089, que submeteu a despacho pela nota 
10.566 (fls. 4 do processo), declarando conter fios de seda 
branca ou tinto, para tecer, em carreteis de madeira, da taxa 
do art. 570 da Tarifa em vigor. 

A 10 de Março requereu e assinou termo de responsabili- 
dade para apresentação da 1º via da fatura consular no prazo 
de 90 dias. 

Requereu ainda, a 12 do mesmo mês fosse ouvida a Co- 
missão da Tarifa, visto que, tendo despachado a rondam 
em causa para a taxa de 5$, só o fez, em virtude da Circular 
do' Ministerio da Fazenda, de 14 de Fevereiro deste ano, 
por isto que a dita mercadoria está classificada na Tarifa para 
pagar a taxa de 25500, por quilo. 

Foi a mercadoria submetida a exame da Comissão da 
Tarifa, que assim se manifestou: 

“A Comissão, de acôrdo com a Circular do Sr. Ministro 
da Fazenda n. 7, de 13 de Fevereiro do corrente ano, consi- 





dem 4) 


à Elias 
Ey aa sa dó 


386 Sabado, 14 


“dera a mercadoria em questão bem despachada na taxa de 
“'5$ por quilo, como fio de sêda para tecelagem, em carreteis 
"de madeira, pesando menos que o fio”. À 
O Inspetor concordou com o parecer, assim decidindo. 
A recorrente, por seu procurador, teve ciencia da decisão 
“ em 17 do referido mês de Março; e, a 13 de Abril subsequente, 
“declarando ter pago os direitos totais, conforme a nota de im- 
“portação n. 10.566, e havendo sido desembaraçado os Tes- 
pectivos volumes, requereu fosse encaminhado o recurso 
““que, da decisão proferida, interpunha para o Sr. Ministro 
da Fazenda. - É 

Nesse recurso, alega que submeteu a despacho a questio- 
nada mercadoria para pagar a taxa de 5$ por quilo, aten- 
dendo aos dizeres da Circular de 14 de Fevereiro deste ano, 
pleiteia, porém que, seja a taxa de 25500 por quilo, de acôrdo 
com a Tarifa em vigor, por existir a circunstancia de já se 
achar embarcada a mercadoria, na sua procedencia, quando 
foi publicada a circular referida, que deu motivo à presente 
“questão. 

A Alfandega de Santos, com o oficio n. 703, de 9 de Julho 
“ultimo, encaminhou o recurso, por intermedio da Alfandega 
do Rio de Janeiro, a essa Alfandega, manifestando-se sobre o 
merito da questão, endereçou, por sua vez, o respectivo pro- 
cesso a este Conselho, por oficio n. 2.866, de 4 de Novem- 
ro ultimo. 

Está findo o relatorio. 

Voto. 

Como se vê, não se trata de classificação, sinão de apli- 
- cação da Circular do Ministerio da Fazenda n. 7, de 13 de 
Fevereiro deste ano, visto a mercadoria se achar embarcada, 
mo porto de procedencia, antes da publicação da citada cir- 
cular. : 

Assim sendo: : a 

Considerando que não cabe a este Conselho conhecer, ori- 
“ginariamente, de recursos cuja decisão cabe á 2º instancia, 
“que, no caso, é a Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, em 
São Paulo. 

Voto para que se não tome conhecimento do presente re- 
AUrso. 

Decisão: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes deixar 
de tomar conhecimento do presente recurso, interposto para 
o Sr. Ministro da Fazenda, visto na hipótese, caber o pronun- 
“ciamento da Repartição de 2º instancia. 


- Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Elpídio J. da Bôamorte, Re- 
lator. — Lenhoff Britto. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes 
Sá Campos. — Mario P. da Camara. — Candido Borges. — 
Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — João 
Baptista Rodrigues. — Serafim Valandro. — Benedicto da 
Costa. — Fui presente, Sá Filho, representante da Fazenda 
Publica. 
ACÓRDÃO N. 143 

Recurso n. 26-A. 

Classificação de mercadoria. 

Recorrente — Companhia Electro Lux S. A. f 

Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 
-, O presente. processo refere-se á classificação de maquinas 
enceradeiras que desde o ano de 1922 vinham sendo classifi- 
cadas como maquinas operatrizes para encerar assoalhos e 
seus accessorios, pesando até 10 quilos, da taxa de 250 réis 
do art. 1.009 da Tarifa. 


O Conferente, em 17 de Abril do corrente ano, ao serem 
despachadas pela recorrente 248 maquinas dessa natureza, 
impugnou a classificação até agora adotada e entendeu tra- 
tar-se de mercadoria assemelhavel a aspiradores de pó, que, 
pela tarifa em vigor, paga 1$ por quilo. A Comissão da 
“Tarifa. com o Sr. Inspetor da Alfandega, confirmou a nova 
classificacão do Conferente, o que motivou este recurso ao 
A Ministro da Fazenda, agora encaminhado a este Con- 
selho. 

Alegam os recorrente que não é possivel essa assemelha- 
-«são por não terem as enceradeiras eletricas nenhuma função 
mecanica que determine qualquer movimento de aspiração de 
pó, e sim rotação de escovas; que essa assemelhação vem 
modificar de um minuto para outro diversas decisões que 
veem desde 1922, que classificaram sempre as referidas en- 
ceradeiras no art. 1.009, da Tarifa, para pagarem os direitos 
“de maquinas operatrizes; que esta classificação veio de uma 
taxação oficial dada pelo Ministerio da Fazenda desde 1922, 
parecendo-lhe não saber a Alfandega modificar nem refor- 
mar ordens superiores, mórmente em se tratando de taxa 
fixada ha quasi 10 anos para cobrança de impostos adua- 
neiros, e feita de surpreza acarreta sérias prejuizos ao im- 
portador, que, confiante na estabilidade de taxas asseguradas 
em ordem do Ministerio da Fazenda, fez seus contratos de 
compra no estrangeiro e venda de mercadorias em nosso 
país; que essa alteração veio ferir direitos legitimamente 
adquiridos pelos importadores, garantidos no Codigo de Con- 
tabilidade, que, no seu paragrafo unico do art. 27, diz: 
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“No caso de alteração ou creação de impostos, tais 
disnositivos, só entrarao em vigor 30 dias após a pu- 
blicação no Diario Oficial, procedendo-se nesse periodo 
de acórdo com as taxas anteriores, salvo se a mesma . 
lei fixou prazo maior ou se tratar de tarifas aduancei-. 
ras, caso este em que o prazo minimo será de tres. 
mêses”. 


Encaminhado este processo pelo Sr. Inspector da Al- 
fandega à Directoria da Receita, esta opinou assim: | 


“O art. 1º da Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de. 
1921, modificou os arts. 1.008 e 1.0009 da Tarifa, 
mandando a nota n. 153 que ficassem nelles compre- 


endidas todas as maquinas operatrizes que não ti-. 


verem classificação especial na Tarifa. : 

A” vista dessa modificação, as enceradeiras, que 
são maquinas operatrizes, como ficou esclarecido em 
despacho fundamentado, transcrito da ordem n. 761, 
de 21 de Julho de 1922, desta Diretoria à Alfandega 
desta Capital, veem pagando a taxa de 250 réis por 
quilo, art. 1.009. 

A assemelhação que constituiu o fundamento da. 
decisão da Alfandega, adotada com o parecer una- 
nime da Commissão da Tarifa, viria alterar a legis- 
lação atinente á especie, por isso que os aspiradores 
de pó de acórdo com a lei citada figuram na classe dos 
ventiladores, vibradores, secadores e congeneres, os. 
quais quando conjugados com motores eletricos, paga- 
rão a taxa de 1$000 por quilo, do artigo 872, emquanto 
as enceradeiras, segundo a nota 153 e o despacho men- 


cionado na ordem n. 761, teem a sua classificação no | 


artigo 1.009. : 

Nem é possivel que uma decisão adotada por força 
de um despacho ministerial, do qual resultou uma 
ordem que firmou doutrina, possa ser revogada por 
uma deliberação da autoridade inferior com surpresa 


para o importador, que estava certo da taxa vigorante | 


e, de acôrdo com ela, faz a sua encomenda. 

Ainda que essa alteração se tivesse de dar, seria 
preciso, para não ferir direitos, que se atendesse aos 
princípios de lei reguladora do modo como devem vi- 
vigorar as disposições que alteram ou fixam taxas a 
cobrar. 

E' como entendo, opinando assim 
do recurso, E 

Diretoria da Receita, 20 de Agosto de 1931. — 
Gonsalves Mello”. : 


pelo provimento 


Tudo visto e bem examinado. , 
Acórdão os membro sdo Conselho de Contribuintes da 


provimento ao recurso, mantendo assim a classificação que 


vinha sendo observada desde 1922. 

Conselho de Contribuintes, 15 de Janeiro de 1932. — F. 
de O. Passos, Presidente. — Serafim Vallandro, Relator. — 
Lenhoff Britto. — Elpidio J. da Bôamorte. — Mario P. da 
Camara. — Vicente de Paulo Galliez. — Benedicto da Costa. 
— Candido Borges. — Ariosto Pinto. — Arlindo Soriano 
Pupe. — João Baptista Rodrigues. — Recorri desta decisão, 


na fórma da lei. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 155 


Recurso n. 151 — Classificação de mercadoria, 
Recorrente — S. Magalhães & C. , 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Não se toma conhecimento do recurso interposto com prete- 
rição de formalidade essencial 


Recorrem S. Magalhães & C., do áto da Inspetoria da Al- 
fandega de Santos que sujeitou ás determinações da Circular 
n. 7, de 13 de Fevereiro de 1931, a partida de fio de sêda em 
carreteis de madeira, para tecer, pesando os carreteis menos 


que os fios neles enrolados, quando esta mercadoria descar- . 


regou de bordo do Monte Paschoal, a 14 de Fevereiro, sete 
dias após baixada a mesma circular, de que a Alfandega re- 
corrida sómente deu conhecimento em portaria datada de 


19 de Fevereiro. Entretanto, só a 5, de Maio foi proposta essa 


mercadoria a despacho, pagos os direitos a 6 desse ultimo 
mês. Assim, ' 

Considerando que em vez de ser interposto o recurso Es 
a Delegacia Fiscal foi este redigido diretamente ao Mim 


da Fazenda, com preterição de uma instancia, a Delegacia | 


Fiscal; 
Considerando que em casos identicos já resolveu o Con- 


selho de Contribuintes não tomar conhecimento do recurso, | 


como ocorreu no julgamento dos de ns. 150 e 148, sendo que 
o primeiro é da propria firma S. Magalhães & C.: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes não 
tomar conhecimento do recurso deante da preterição de for- 
malidade essencial, como seja a inobservancia da marcha 
processual prescrita para as questões desta especie. » 

Conselho de Contribuintes, em 5 de Jan de 1932. — 
FP. de O. Passos, Presidente. — J. Baptista Rodrigues, Re- 


E. 





es Sá Campos. — Lenhoff Britto. — 
orte. — Candido Borges. — Benedicto da 

a Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — 

| nte de Paulo Galliez. — Serafim Val- 
sente. Sá Filho, representante da Fazenda. 


| 
* ACÓRDÃO N. 160 


- — Imposto de consumo. 
anado & C. 
de origem — Delegacia Fiscal em Alagõas. 


e Pas: de artigos que pagam o imposto nz 

; e acórdo com a circumstancia do preço, não 
o em ilterar preços dos produtos que forem selados 
a vigencia de uma tabela, sob a od 

es. a tabela foi alterada : 

fil ma Granado & CG. + com: fabrico de especiali- 
; sta Capital, e comercio dos mesmos 

- Estado da Baía, foi em Maceió, Estado 


o auto de infração e apreensão, com fun- . 


ms a h do regulamento aprovado pelo 


6 de Outubro de 1926, porque o estabe- 


Elrctado da Baia remetera e faturára o 
ibricad pelos autuados denominado “Quino-ca- 
- pre 54$ a duzia, selada a unidade com a 

vez de 200 réis. 
ga que a selagem em sua fabrica se 


“que o produto tinha o preço de 445, por 
bela que fôra apresentada à repartição 


infratora pela Alfandega de Maceió a 


imo da penalidade estabelecida na ultima | 


ico do citado artigo, 61, recorreu da 
o Sr. Delegado Fiscal em Alagõas, não 


“que fez dentro do prazo, com o preen- . 


for malidades regulamentares. 
da Fazenda, interpôz recurso da de- 
nstancia, sendo o recurso encaminhado a 
de côrdo com o art. 1º do Decreto n. 20. 475, 
ano findo. 


de acôrdo com o estabelecido na det 


ual regulamento do imposto de consumo, 
| não podia realizar a venda dos pro- 


er em sua fabrica, quer em seus | 


uperior ao consignado na tabela apre- 
adadora local, o que seria burlár'o 


“comquanto não estivesse obrigada a re- 
os os produtos saídos da fabrica antes 
“tabela de preços, não podia comtudo: 


iores, em desacôrdo com a selagem | 


is dos nteresseR da arrecadação: 


EA a se acha provada e confessada 


membros do Conseltio de Contribuintes 
“ao recurso interposto para manter a de- 
E por seus fundamentos legais. 


de Contribuintes, 23 de Janeiro de 1932. — F. 
Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, Relator. 
da Bóamorte. — Candido Borges. — . Lenhoff 

- D. da Camara. — Benedicto da Costa. — 
into. — Vicente de Paulo Galliez. — Octavio Lopes 
mpos. — Serafim Vallandro. — Fui presente, Sá 
EsuENsentamie da Fazenda Publica. , 
acórDÃo. N. 189 


7: TRA — Classificação de mercadorias. 
— International Business Machine Company 


de origem — Alfandega de Santos. 


re classificação de relogios destinados, exclusiva- 
e, ao serviço de registro de frequencia de pessoal em 
cas ou oficinas. 


ational Business Machine Company of Delaware 
a despacho na Alfandega de Santos, pela nota de 
ão n. 121.139, de 1929, 40 caixas ns. 389 a 428, 
Mo — 1, EH, vindas de Nova York, no vapor 
American Legion, procedente dos Estados Unidos, 
onter 40 relogios para registro de pessoal em fa- 
cinas, com capacidade até 100 operarios, da taxa 
midade, do artigo 801, da Tarifa em vigor. 
erente, a quem foi distribuila a nota, verificou 
relogios com capacidade para mais de 250 opera- 
xa de 1508 cada um, do mesmo artigo, fazendo de- 
nesse sentido, em a referida nota de despacho. 
E ressada, não se conformou com a classificação e re- 
reu fosse designado um engenheiro tecnico para examinar 
questão, afim de poder a Comissão da Tarifa 
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Ouvido o Conferente do despacho fez minuciosa exposição 

sobre o que ocorreu na conferencia dos mencionados relogios; 
“e, entre outras considerações, acentuou, textualmente: 

» Assim, à classificação da mercadoria de que tratamos ha 
de se fazer: primeiro, pela apuração da especie; pela veri- 
“ficação da sua capacidade. Foi o que fiz. Tendo verificado 
que se tratava de relogios para registro de pessoal, solicitei 

| do Despachante a presença de um mecanico para pô-los em 
movimento. Atendido, apurei, então, pelo que vi e pela de- 
claração do mecanico trazido pela parte, ue os relogios des- 
' pachados têm capacidade para mais de 550 operarios. 

Em seguida, diligenciando na propria International, à rua 
“Benjamin Constant n. 13, em São Paulo, vi confirmado o que 
“vinha apurando, e, afinal, hoje, tive a prova plena da exa- 
tidão da classificação que “indiquei, isto é, de que os relogios 

| submetidos a despacho têm capacidade para mais de 250 ope- 
rarios: a Companhia Docas de Santos, tem, para registrar a 


frequencia dos 600 operarios de suas oficinas, dois relogios 


do tipo do de que tratamos, comprados-á requerente. 

Quando lá estive hoje, às 17 horas, vi um pEReE: registrar 
“a frequencia, de 252 operarios e outro a de 274” 

E concluiu: 

“Si depois desta exposição, alguma duvida sobrerestar 
acerca da capacidade dos relogios, unico ponto controvertido,, 
| facil será afasta-la: bastará pô-los em funcionamento. A 
designação» de um engenheiro tecnico, pedida pela Interna- 
“tional, não apresenta, a meu ver, nenhum inconveniente. 
Santos, 15 de Janeiro de 1930. — Tavares Guimarães” 

Por despacho do Inspetor, o processo foi mandado relatar 
“na Comissão da Tarifa que, em parecer homologado pelo 
“mesmo Inspetor, Julgou conveniente ouvir-se um tecnico, 
| para o fim de ser classificada a mercadoria em causa. 

Foi designado o engenheiro Dr. Ismael de Souza, que: 
“emitiu o seguinte parecer: |. 

“Sr. Inspetor — Examinando o relogio que me foi pre- 
sente verifiquei tratar-se de aparelho igual ao usado na 


Companhia “Docas”, a que se refere o Conferente Senhor . 


Dr. Ignacio Guimarães, e que estão em uso para marcar a 
| entrada: de mais de 250 operarios, cada um, uma vez que não. 
“é limitada a acção do marcador além de 250 operarios pas- 


| sando por ele, 


“Assim, me parece que a classificação do Sr. Conferente 
está perfeita. Santos, 20 de Janeiro de 1930. — Ismael 


de Souza. 
Em seguida, por UN CÊE emitido em 25 do referido mês. 


de Janeiro, a Cocalesdo da Tarifa assim as pronunciou: 


“A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está. 


“de acôrdo com o Sr. Conferente do despacho, que tem a 
corroborar a sua opinião o parecer do tecnico ouvido, a res- 
“peito, classificando a mercadoria em causa — como relogios. 
para registro, do pessoal em fabricas, marcando mais de 250 
operarios”. -. 

(0) Inspetor homologou essa decisão, da qual se declarou 
ciente a requerente, por seus despachantes, em data de 30 de 
Janeiro. 

A 20 do mês seguinte, International Business, aludindo 
a decisões do Ministerio da Fazenda, e fazendo outras consi- 

' derações para demonstrar que os relogios despachados devem 
ser sujeitos à taxa de 60% por unidade, pediu reconsideração. 
“da decisão proferida pela Alfandega. 

Julgando o pedido: objeto de deliberação, o Inspetor man- 
dou que sobre ele emitisse parecer o Conferente Ricardo: 
“Mendes Gonçalves, e este o fez, pronunciando-se de acôrdo 
com a classificação adotada pelo Conferente do despacho,. 
acrescentando que 
- SA superior instancia” já resolveu ' que as decisões sobre 

classificação de mercadorias só aproveitam aos casos nelas 
referidos, servindo para outros, quando se verificar do con- 
fronto de amostras e outros elementos, que as mercadorias. 
são perfeitamente iguais e não oferecem duvida. 

Ora, no presente caso, está provado que os relogios em 
questão marcam a frequencia de mais de 250 operarios; 
portanto, não se póde, para julga-lo, aceitar as decisões in- 
vocadas, que se referem a relogios de marcação inferior, não 
examinados nesta repartição” 

A Comissão da Tarifa, em segundo parecer, emitido em 
28 de Fevereiro, mantém a classificação de relogios para 
marcar entrada e saída de operarios nas fabricas, com ca- 
pacidade para marcar mais de 250 operarios da taxa de 
1508, por unidade. x 

o) Inspetor decidiu de acôrdo' com a comissão, do que 
teve ciencia o requerente, por seu Despachante, em 7 de Março 
subsequente. 

A 18 desse mês, International Business, requereu fosse pe- 
“dida, por telegrama oficial à Diretoria da Receita Publica 
a remessa do processo referente ás ordens ns. 399, de 1925; 
712, de 1928, e 54, de 1930. 

A Inspetoria da Alfandega EP a esse pedido, fazendo 
o expediente necessario, e mandando sobre ele informar o 
“Conferente João. Theophilo de Medeiros e novamente a Co- 
missão da Tarifa, após estudo dos processos requisitados. 

As decisões anteriores foram mantidas, por despacho de 
31, e a interessada teve ciencia a 8 de Abril. A 14, requerew 
encaminhando o recurso, na mesma data, interposto para o 
Sr. Ministro da Fazenda. | 
- A Alfandega atendeu, fazendo a remessa, por intermedio. 
da Alfandega do Rio de Janeiro a que acompanhou o oficio 
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n. 683, de 26 de Maio, e prestando longa e circunstanciada in- 
formação, a respeito, da qual se destacam os seguintes 
trechos: ; e 

“Em face de tão abundantes subsidios, constituindo o 
fundamento sobre que assenta a classificação contestada, a 
esta Inspetoria, parece quê ao recurso falta, em absoluto, me- 
recimento para o fim colimado, ou seja a modificação dessa 
classificação. : 

Foi o mesmo interposto no prazo regulamentar e com 
observancia dos demais preceitos fiscais, razão porque o 
encaminho, acompanhado da amostra respectiva e instru- 
mento dos demais elementos necessarios ao estudo e julga- 
mento do processo, que consta de 23 folhas, seguidamente 
numeradas”. é Rir AE 

A Inspetoria da Alfandega do Rio de Janeiro distribuiu o 
processo à Comissão da Tarifa, que, a respeito, emitiu o se- 
guinte parecer: E 

“A comissão homologa a decisão da Alfandega recorrida, 
que classificou na taxa de 1508, por unidade, relogios desti- 
uados exclusivamente a servir de registro de frequencia de 
pessoal em fabricas ou oficinas, com capacidade para mais de 
250 operarios. Alfandega, em 21 de Junho de 1930”. 

O Inspetor concordou com o parecer, sendo o processo re- 
metido á Diretoria da Receita, com o oficio n. 1.118, de 3 de 
Julho seguinte. E 

Submetido o processo à deliberação do Sr. Ministro, 9 
Sr. Diretor da Receita o fez com o seguinte parecer: 


“A questão da capacidade dos relogios, unico ponto con-. 


trovertido no processo, foi estudada em todos os seus as- 
“pectos e decidida, afinal, do unico modo que se me afigura 
correto. , 

O Conferente da nota, ao contrario do que alega a recor- 
rente, não limitou a sua ação a rgumentar com teorias, 
“chegando a conclusões, imaginarias. Ouviu um mecnico, fez 
funcionar um dos relogios, comparou os importados com os 
existentes nas oficinas da Companhia Docas de Santos, onde 
iguais, no dia em que ali compareceu, marcaram a pre- 
sença de mais de 250 operarios. 

Ha, realmente, duas especieis de relogios, que marcam 
a presença de operarios: os em que o registro se faz sobre 
úm cartão existente nó seu interior, com capacidade limi- 
tada aos numeros de furos que circundam o mostrador, cor- 
respondente aos setores do cartão; outros, em que tal registro 
se faz em cartões ou fichas não contidos no interior. Postas 
estas em determinado ponto, marcam, por movimento de ala- 
vanca, a hora de entrada. 

Nestes, a capacidade é indefinida, dependendo a marcação 

do numero de operarios, como se conclui do numero de fichas 
que se queira usar. 
*- Na alegação feita pela recorrente de que, em dois outros 
casos de importação de relogios inteiramente iguais, teve ga- 
nho de causa. não procede. Do processo se verifica que os re- 
logios importados eram de capacidade para 50 e 100 opera- 
rios. 

Si, porém, insiste ela em afirmar que os relogios despa- 
chados então eram precisamente iguais aos presentes, — 
diante das conclusões a que se chegou agora, não ha duvida 
nenhuma que pagaram taxas menores que as devidas, sendo 
apenas de lamentar que, por prescrito, não possa ser in- 
Epi a revisão dós despachos para cobrança da diferença 

evida. 

Nestas condições, de acôrdo com o parecer unanime da 
Comissão da Tarifa da Alfandega desta Capital, que homo- 
logou a decisão proferida, pela Alfandega de Santos, e man- 
tida em dois pedidos de reconsideração. onimno se negue pro- 
vimento ao recurso.: Em 15 de Julho de 1930. — Gonsalves 
Mello Diretor da Receita”. ; 

A 8 de Setembro do mesmo mês, foi proferido pelo Sr. Mi- 
nistro, interino, da Fazenda, o seguinte despacho interlo- 
cutorio: S 

“Verificando-se que as informacões constantes deste pro- 
cesso estão em desacôrdo com as resoluções deste Ministerio, 
proferidas. aliás, de conformidade com os pareceres da Dire- 
toria da Receita. e ém face do laudo apresentado pelo enge- 
nheiro Svlvestre Araujo, às folhas 34 e 35 do processo 
junto, e tendo em atenção as alegações formuladas pela re- 
corrente, designo o referido engenheiro para, á vista dos pro- 
cessos e das amostras, dizer se se trata do mesmo aparelho 
«ue servia de objeto no processo, ficha n. 30.977, de 1925, 
recolhendo a recorrente, préviamente, aos cofres do Tesonro 
a importancia de 1008, em favor do engenheiro designado. 

Rio. 8 de Setembro de 1930. — Lyra Castro”. - 

O engenheiro designado apresentou, a 10 do mesmo mês, o 

certificado em seguida transcrito: 
- “Em cumprimento ao despacho retro. do Sr. Ministro da 
Fazenda, certifico que examinei o aparelho em questão, ve- 
rificando tratar-se, efetivamente do mesmo que servin de 
objeto no processo, ficha 30.977. de 1925, isto é, de relogio 
registrador. tipo cartografico. estilo 2.316 (fotogravura n. 2, 
anexa a folhas 37, sobre o qual já tive. por desispação desse 
Ministerio. ovortunidade de me manifestar em parecer que 
consta das folhas 34 e 35 do presente mrocesso. 

Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1930. — Sylvestre C. 
de Araujo”. ; 

E* para acreditar aque esse certificado não foi sufi- 
ciente nara esclarecer defenitivamente a questão, tanto assim 
«que, de ordem do Sr. Ministro, em Setembro deste ano, o 
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Secretario de S. Ex. encaminhou o processo ao Dr. O 
Weinschencx, pedindo-ihe audiencia; e, a 14 de Novern 
ultimo, por esse ilustre engenheiro foi emitido parecer, a re 
esto, VEM 
: £” longo e circunstanciado esse parecer. Começa aludint 
à especificação da tarifa em vigor — dos relogios des 
nados, exclusivamente, a servir de registro de frequencia dê 
pessoal em fabricas e oficinas, com a capacidade para 50, 
até 100, até 250 e mais dé 250 operarios, das taxas, re e- 
ctivamente, por unidade, de 408, 60$ de 100$ e de 1508, 
para considerar absurda essa classificação. Fails 
“Desde que não se a completa com a limitação do tem 
em que o numero de operarios fixado deve ser registrada, 
“Sem a fixação desse tempo”, prossegue, “não ha retog o: 
com capacidade inferior a 250 operarios, e assim, todos & 
relogios teriam que incidir na taxa maxima de 1503 por 
unidade”. a é 
Entra o parecer em outras considerações e salienta: | 
“O caso da Companhia Docas de Santos, citado no pro- 
cesso, é tipico e muito util para o esclarecimento dest 
assunto. Os resultados que foram citados demonstrando | 
capacidade dos relogios empregados por aquela companhi: 
no registro de seu pessoal de oficinas, demonstram alta util 
zação, para a qual devem concorrer fatores muito favor: 
veis e de carater local”. 


coconcovosoonancca do Do voa dai vas ana erre ua nn a a a 


“Pelo exposto, se verifica o quanto é aleatoria a base. 
classificação que consta da tarifa”. A 

“A companhia recorrente podia declarar, como capacida: 
dos relogios sujeitos a despacho, desde 50, ou menos, « er; 
rios, até mais de 250 e qualquer que fosse o indice ado 
cla poderia se considerar dentro da lei. Declarando a e pac 
dade de 100 operarios, como fez, ela indicou um algarism: 
representativo de uma possibilidade de utilização média, r 
zoavel, determinado pela experiencia e que vem menciona( 
no livro de instruções que a referida companhia entrega. 
seus vendedores”. À aa 

E conclue; ' 


“Pelas razões expostas, sou de parecer que ao recurso en 
apreço seja dado provimento e que o defeito observado n 
especificação dos relogios para o registro da frequencia d 
pessoal, em fabricas e oficinas, seja comunicado á comissã 
que estuda a revisão da atual tarifa aduaneira, para que es: 
falta seja evitada”. » 

Ao processo está junto (fls. 33) uma petição da reco) À 
por seu procurador, no sentido de ser anexado o B y 
processo ao recurso n. 5-A (processo fichado sob n. 51.809 
de 1930, no Tesouro Nacional), justificando o pedido co; 
fáto de constar daquele processo, que é o que estou relata: 
um parecer tecnico do Dr. Oscar Weinschenck. + Aa 

A referida petição me foi distribuida pelo Sr. Presiden 
De vez, porém, que no exame e estudo do recurso n. 
póde ser utilizado o parecer tecnico aludido, é prescind 
anexação solicitada. 

Este é o relatorio. 


e 


VOTO 
- Até 1923, na Tarifa das Alfandegas eram considerado s 
não especificados — os relogios para marcar a hora de 


trada e saída dos operarios nas fabricas, de vigias, com. 
rimbo, assinalando data e hora, de descançar no chão 
cenciaa Es, sujeitos a direitos ad valorem, razão 
art. : 

Em 1924, a Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 192; 
tigo 1º, renda dos impostos, I, n. 1, ultima parte, man 
cluir no art. 801 da classe 29 da Tarifa: Y 

“Relogios destinados exclusivamente a servir de 
de frequencia de pessoal em fabricas e oficinas a saber: 

“Com capacidade para 50 operarios, um, 408, razão 
com capacidade até 100 operarios, um 608, razão 30 %; co 
capacidade até 250 operarios, um, 1008, razão 308; com. 
pacidade de mais de 250 operarios, um 1508, razão 30. 

E” bem de ver que razões de ordem, justificadas | ; 
periencia e pela pratica, induziram o legislador a modifi 
taxação existente para adotar a que passou a vigorar de 
em diante, especificando o produto e discriminando a 
cidade sobre que deveria assentar a mesma taxação, afas 
a tributação ad valorem, nem sempre acertada e j 
atentas os variaveis elementos de sua formação. 

Assim entendido, e à vista dos elementos com 
processo: ae 

Considerando que os exames e observações feitos sobr 
mercadoria em causa determinaram a sua classificação 
art. 901 da Tarifa para ser sujeita ao pagamento 
de 1508. por unidade; a 

. Considerando que, consoante os dizeres ex ] 

rifa, verificada como foi, praticamente, a pie /1s 

logios para marcar a entrada de mais de 250 ope O 
não podia ser a taxa a pagar; ma 
.. Considerando que no ultimo parecer tecnico (fls.), € 
tido, aliás, por abalizado profissional, não se co 
os relogios em lide de capacidade para mais de 250: 
Argumenta-se com a circunstancia de serem inco 
dizeres da tarifa, visto não limitarem o tempo em « 
mero de operarios deve ser registrado; pr 
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audá que essa falta ou defeito da tarifa, assim 
lo parecer, não impediu a verificação que foi 
pacidade dos questionados relogios: 

ara que se negue provimento ao recurso para 
a decisão recorrida, por seus fundamentos. 


RREO 








E emente pp no processo bao 
by to do presente recurso, a classificação 
peer Pag ara pagamento da taxa de 1508, por uni- 






nfirmar a decisão recorrida, 





1 = Conteibuintes, 31 de Janeiro “de 1932. — 
Passoas, Presidente. — Ekpidio J. da Bóamorte, 
— Lenh Britto. — Candido Borges. — Benedito 


indo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Vi- | 


- — Octavio Lopes Sá Campos, ven- 

ptista. Rodrigues. — Serafim Vallandro. -— 
4 mara. — Fui presente. Sá Filho, represen- 
“Fazenda Publica. 








: ACÓRDÃO N. 204 





so n. 242 — Imposto de consumo. 
— Francisco Cordeiro. 
de origem. — Recebedoria do Distrito Federal. 







cisco Cordeiro do despacho proferido em 28 
corrente ano, pelo Sr. Diretor da Recebedoria 
eral, impondo-lhe a multa de 600$ por in- 
1, S 11, letra d, do regulamento expedido com 
7.464, de 6 de Outubro de 1926. 

cho o recorrente foi intimado, no dia 15 de 
te, nda seTie, na intimação, o prazo de 












ta into, Ee só foi E REsaBtado a 10 de Novembro, 
; esmo prazo findará a 4. ; 






do exposto: ab 






imento do recurso, e perempto.. 





Con lho de. Contribuintes, em 31 de Janeiro . de 1932. — 
( Reno d entes — Candido Borges, Relator. — 
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Acórdão os Ros do Conselho de Contribuintes negar 
“provimento ao recurso, para manter a decisão recorrida por 
-seus fundamentos. 


Conselho de Contribuintes, em 31 de Janeiro de 1932. 


| F. dé O. Passos, Presidente. — Lenhoff Brito, Relator. — 


' Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano 
| Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. — João 
“Octavio Lopes Sá Campos. — Elpídio J. da Bôamorte. -— 


| Baptista Rodrigues. — Serafim Vallandro. — Fui presente. 


lo art. 801 da Tarifa, negar provimento ao recurso | 


Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


4 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


| .N. 251 — Em 2 de Maio de 1932 — Declaro aos Srs. em- 
| pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 








| sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 


“— Lenhoff Brito. — Mario P. da. 
do Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — | 


Rodrigues. — Vicente de Paulo Galliez. — 





pes Sá Campos. — Serafim Vallandro. — Fui 
á Filho, representante da Fazenda Publica: 







À de PS * ACÓRDÃO N. 303 





irso n. 216 - — Imposto de Consumo. 
| — A. Figueiredo. 
le Puig — Recebedoria do Distrito Federal. 









raia em falta do seu pagamento no período em 







cu ps CR Figueiredo com fabrico de café moido á rua do 
ete n. 917, mesta Capital, foi autuado em 11 de Julho ul- 
or não conservar as poe de entrada no seu estabe- 









aim ra dizendo que tendo desaparecido o imposto 






ed 

PR ISarA” naturalmente as obrigações decorrentes da sua exis- 
4 “tencia, + bem como de qualquer pagamento ulterior, e o Fiscal 
: da secção as havia conferido com a escrita respectiva. 
ER 


O autuante contesta que a revogação do imposto repre- 
se e quitação ou desaparecimento do direito da ação, rescr- 
à Fazenda Nacional, contra os responsaveis ou os en-* 

Dl mtdos em falta de seu pagamento nas épocas proprias; 
: “diz, “quanto á inutilização das notas após funcionar o Fiscal 
na da. secção, que para isso seria preciso admitir-se uma unica 



















IE E hipótese legal de exame das ditas notas e salienta a falta com | 
EE FS as do ano passado das de Maio corrente. 
RI Ps * Multado pela Recebedoria em 508, minimo do dispositivo 








ma citado, e, satisfeito esse pagamento, recorre para este 





eradas insubsistentes pelo prolator da decisão recorrida. 
| exe Considerando procedente a contestação do autuante ás ale- 
| pa “Euções da defesa; 

IÊ E a Considerando, assim, que a infração está Ed e bem 
EB É = “aplicada a multa, 


em, ' ) » 





fds 





ão de nto não representa quitação ou desapa- . 
nto do direito de ução da Fazenda Nacional contra | 


em. Janeiro deste ano desfizera-se daquelas notas, pois ces- | execução do disposto no Decreto n. 21.092, de 24 de Fe- 


selho, apresentando as mesmas razões da defesa, consi- . 





SPA E de alicia Per UR saem Ra o ii É e 


disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Abril, 
findo registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corôas) . . 2$350 
GUTO nd a 25168 


"Belgica — Franco. .- 
; papel... $431 i 


EA BOBOS! 477» Não houve 
Buenos Aires — peso- 
L papel... 3$969 


CROATA tos cat e RAR) RA: 


“Chile. os East O o e fo ta o PN NRO OLL VE 
DIBADÃANCA E eso O otros de ng Não houve 
Hamburgo — Reichsmark . . . 38673 
Hespanha Sonia orar A 1$188 
Holanda vi A ar Sa Da ar A SAT 
CELIO ie STA a Roo Cor ha To hto, Na $797 
APAGA da SERA 5$344 
Bondneso se Sat Ec autor ml arior o E OO VADO CE DORALA: 260) 
Montegidé ns Ma ger Es cao BU 
NOTES CA SD DO cota tos NB! 2 isto 3$000 
NOVAS V OL e Mura ara e do, aves "e LDRDOR 
Palestina e Syria . . . . . « . - Não houve 
REINER ATA A la CB rr io feet ia O $609 


Continente; 1.4 lo $528 
Portugal À 
o Reis insulanos) . . Não houve. 
EDNA o Disto Desta Ea o] a 8110 
E itteto E Wed Pao Mg res SU ER E 3$100 
SUISRA O Meo os py condor do tor Po oa E DBO À 
| Tcheco-Slovaquia RO SARA Met e 4474 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
” €<I*HE 
N. 252 — Em 2 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em se- 
guida o Decreto n. 21.312, de 21 de Abril findo, publicado 
no Diario Oficial de 30 do mesmo mês que prorroga a 


vereiro de 193% — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


(Vide secção “Atos do Civento Provisorio”, pag. n, 371). 
SIHD» 
“-N. 253 — Em 2 de Maio de 1932 — Determino que os 
4ºs Escriturarios desta Alfandega, Radagazio Menezes Ma- 
ranhão e Antonio Bogija de Souza Britto, tenham exercicio 


na 1º e 2º Secções, respectivamente, — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


CITE» 


N. 254 — Em 4 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo em se- 





. 




































W 390 SSADAdo, LM BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
Cu ME ES SS E 
“giiidá a Circular n. 45, do Ministerio da Fazenda, publicada 
no Diario Oficial de 2 do corrente mês. — Francisco Cas- dos Srs. 
méelit Branco Nunes, Inspetor. 


N. 262 — Em 9 de Maio de 1932 — Para conhecir 
Funcionarios transcrevo, em. seguida, a Cir 
n. 48, de 6 do corrente, do Ministerio da Fazenda, publ 
no Diario Oficial do dia 7. — Francisco Castello B 


(Vide secção « Circulares”, - “Boletim” n. 8, pag. n. 328). Nunes, Inspetor. 


E 6aI+>> 


N. 255 — Em 4 de Maio de 1932 — Para conhecimento É IH y 


dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida ea o 
a Circular n. 46, do Ministerio da Fazenda, publicada no N. 263 — Em 9 de Maio de 1932 — Para conhiteimento de S 
“Di 1 dev 9ºd «corrente: mês. e preneõeo- idustello Srs. Funcionarios transcrevo, em seguida, a Circular n. 49, 
“medo dniaiça E de 6 do corrente, do Ministerio da Fazenda, publicada z 


“Branco Nunes, ad e SRS RS a Diario Oficial do dia 7. — Francisco Castello Branco N 
(Vide secção “ FO lrogiares” se pag: fio 376). Inspetor. P . AE 


= (Vide seeção “Circulares”, pag. n. 376). 
“a 


N. 256 — Em 5 de “Maio de 198) — Para conhecimento à a 1 ne 
dos Srs. Funcionarios e devidos: fins, transcrevo em seguida Á e 
a Ordem da Diretoria Geral do Tesouro n. 158, dirigida a N. 264 — Em 9 de Maio de 1932 — Para conhecimeni 
ira Inspetoria em 20 de Abril findo. — Francisco Castello | dos Srs. Funcionarios. e devidos efeitos, transcrevo! em mM 
- Branco Nunes, Inspetor. guida o oficio da Diretoria Géral do Serviço de Indus 
Pastoril, mn. 1.346, de 28 de Abril findo, relativamente ac 


“Comunicó-vos, para os fins convenientes, que, de acôrdo | embarques de manteiga e margarinas. — Francisco Gt 
“com o resolvido pelo Sr. Ministro, deverá ser suprimida, Branco Nunes, Inspetor. 
durante o dia, a guarda dessa Alfandega, que vem sendo 
feita por praças da Policia Militar do Distrito Federal, 
sendo estabelecida á noite a patrulha rondante, entre o en- 
cerramento e abertura da repartição, de conformidade com 
o que propoz o Comando da referida Policia em oficio trans- 


E 49 ge 
ide TevecEATAS' borrepts aos. eos ES o necido pelo funcionario autorizado do Desembarcador 


Lazareto Veterinario desta Capital ou mediante ce 
E Dar de sanidade passado por funcionario encarregado da . 
' lização da fabrica respectiva, visto ter voltado a esta pi 
N tição o Serviço de Fiscalização de Leite e seus Derivadi 


f 21.304, 1 M 
1º Escriturarios Pedro de Souza Carvalho e Gentil do Rego Saude frite Dis raça atas ea sra e Para elas, Di : 


Monteiro-passem a servir, respectivamente, no Armazem de | Geral”. 
Materiais Pesados e Armazem das Encomendas Postais. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor... bode A 
Err E fa es y “N. 265 — Em 9 de Maio de 1932 — Atendendo ao 
Abra leio foi solicitado pelo Sr. Presidente da “Comissão de: 
j N. 258 — Em 6 de Maio de 1932 — ros deito ao que | da Produção do Assucar”, em oficio sem numreo, dat: 
“mé foi comunicado pelo “Consulado Brasileiro em Glasgow, | 4 do corrente mês, recomendo aos Srs. Conferentes d 
conforme oficio n. 16, dé 10 de Fevereiro “deste ano, reco- | des nos armazens de cabotagem que, salvo ordem € 
mendo à Guardamoria é 1º Secção 'que façam exame especial | trario, não effectuem desembaraço de 10.000 sacez ' 
nos documentos consulárês apresehtados pelos vapores con- | assucar, sendo 5.000 cristal e 5.009 demerara, vindas pe 
signados à Companhia “Dónaldsón' Line”, ou “Donaldson | vapor Portugal. — Francisco Castello Branco Nunes, h 
South America Line”. — Francisco Castelló Branco Nunes, | petor. < ava 


Inspetor. Pao , 
“ES 


RO A tp . N. 266 — Em 11 de Maio; de 1930 — Gomunipolá 
N. 2959 — Em 6 de: Maio “de 1982 — PR ao que | Srs. Funcionarios que, por decreto de 4 do corrente, TF 
me comunicou a Recebedória desta Capital, em oficio n. 198, | cado no Diario Oficial do dia 9, foram aposentados os. 
de 28 de Abril proximo' passado, declaro aos Srs. Funciona- | ferentes desta Alfandega, Rodolpho da Costa Tinoco e. 
rios que a firma Hildebrando 'Gomes Barreto foi conside- | racio Ramos Machado Junior, e o 2º Oficial aduaneiro, | 
1ada devedora remissa. — Francisco Castello Branco Nunes, tinto, Francisco João Baptista. — Francisco Castello Bra 
Inspetor. . Nunes, Inspetor. «Na 


“Sr. Inspetor da alfandega do Rio de Janeiro. - 
Peço vossas providencias no sentido de .só' serem . 
mitidos embarques de manteigas e margarinas, cujos d 
chos forem acompanhados do certificado de sanidade 


e 


IH : €aI+E=» 


N. 260 — Em 6 de Maio de 1932 — Determino passe a ter N. 267 — Em. 11 de Maio de 1932 — Levo ant 
exercicio no armazem n. 17, do Cáis do Porto, o Conferente | mento dos Srs. Funcionarios que Mario de Joguei tibe 
Armando de Oliveira Almeida. — Francisco Castello Branco nomeado Despachante aduaneiro da Atlantic Refining ( 

“ Nunes, Inspetor. : j pany of Brazil, junto a esta Alfandega, assumiu o 

cms A ' do cargo nesta data, depois de prestada a respectiva. 
RALO 4 R — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
N. 260-A — Em 7 de Maio de 1932 — Determino que. o 
1º Escriturario Mario Bernardes Cardoso, passe a ter exer- €I*4E=+> A 
<icio no armazem n. 5, do Cáis do Porto. — Francisco a. 

“Castello Branco Nunes, Inspetor. N. 268 — Em 1 de Maio de 1932 — Levo ao com 

; “dos Srs. Funcionarios, para os fins compensa 
IH» conformidade com o que comunicou a esta. é 

N. 261 — Em 9 de Maio de 1932 — Para conhecimento Ed ERC A gp do TH Federal. em 

dos Srs. Funcionarios transcrevo, em seguida a Circular b bina ABRA fioce Incorporated S.. 
n. 47, de 6 do corrente, do Ministerio da Fazenda, publi- | Delecida á rua Lavradio n. 183, foi incluida na lis 
cada no Diario Oficial do dia 7. — Francisco Castello Branco | Yedores remissos, por ser devedora à Fazendá . 
Nunes, Inspetor. o importancia total de 108:8648000, proveniente de 

j imposto de consumo sonegado, em virtude do auí 

(Vide secção “Circulares”, pag. n. 376). de 1929. — Francisco' Castello Branco Nunes, In 


/ 













os Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
a a Ordem do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, sob 
|. 3, dirigida a esta Inspetoria em 11 do mês corrente. — 

incisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
MT. 






f 


acôrdo com o disposto no art. 3º do Decreto n. 19.972, 
de Outubro de 1930, ultima parte, ficais autorizado a 
r a livre exportação de ouro, quando feita pelo 
do Brasil. — Oswaldo Aranha”. ” 





o E 
y 4 


dog IH» 


270 — Em 12 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
« Funcionarios transcrevo, em seguida, o Decreto 
+ 67, de 5 do corrente, que dispõe sobre a defesa ju- 
- dicial dos interesses da União Federal e dá outras provi- 
— de as, publicado no Diario Oficial de ante-hontem. — 
cisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 








, (Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 373). 
fig A TE 
|. 271 — Em 12 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
s. Funcionarios transcrevo, em seguida, o Decreto 
» de 14 de Abril ultimo, publicado no Diario 
o dia 10, que aprova o regulamento para o “Fundo 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 








o ND ' 
ERES, - (Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 569). 


CITE» 











E do corrente, do Ministerio da Fazenda, publicada 
“Oficial do dia 10. — Francisco Castello Branco 
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(Vide secção “Circulares”, pag. n. 376). 






IH 


a 
, 


N. 
E Funcionarios, transcrevo, em seguida, a Circular 
9 do corrente, do Ministerio da Fazenda, publicada 


(Vide secção “Circulares”, pag. mn. 376). 





ado 


CN. 274 — Em 12 de Maio de 1932 — Determino que 
“passem a servir nos armazens 5 (porta C) e 6 (porta C), do 
y áis do Porto, os Conferente Antonio dos Reis Carvalho e 
nat Escriturario, Arthur Soares Rodrigues, respectivamente. 


4% 


“— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 














— APREENSÕES 
- DECISÕES DO SR. INSPETOR 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
o lfredo de Oliveira Costa, auxiliado pelos Guardas Antenor 
| | Gedeão, Oswaldo Guarischi, Edmundo Caldas e Emilio Tei- 
— Xeira, quando em serviço de fiscalização no Cáis do Porto, 
| em 27 de Setembro de 1931, apreendeu 18 baralhos de cartas 
RI E para jogo. ) 
| Imstaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
| — pacho de 1 de Outubro seguinte, foi lavrado o termo de folhas. 
E 
+ 
+ 
4 
















- Publicado edital no Diario Oficial de 30 de Outubro ci- 
- tado com o prazo de 15 dias. de acôrdo com a circular n. 19, 
“de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem apre- 
- sentada defesa, em virtude de que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Consolidação 
«das Leis das Alfandegas. a 
— Avyaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
Beqnieita, aos direitos de 18%, sendo o valor comercial de 368000. 





sso posto, e : 


pRado: prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação das 
“Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


y 
ade 4 
=" 


-. Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
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. 269 — Em 12 de Maio de 1932 — Para conhecimento 


| branco, 


— Em 12 de Maio de 1932 — Para conhecimento | 
Funcionarios transcrevo em seguida, a Circular | 





“279— Em 12 de Maio de 1932 — Para conhecimento 


Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. , 


Francisco Castello Branco Nunes. 





“foi apresentada defesa, em virtude do que se lavrou termo 


Ê 
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Considerando que o processo correu á revelia ; 
Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria. É* 
Publique-se ; e uma vez passada em julgado esta «lecisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- , 
quem-se 50 % ao Sargento da Policia Aduaneira, Alfredo de “ 
' Oliveira Costa e aos seus auxiliares Guardas Antenor Gedeão, 
Oswaldo Guarischi, Edmundo Caldas e Emilio Teixeira, e us 
restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e Ava- 
liadores, tudo de acôrdo com os arts, 651 e 662 da citada 
Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. : 


Cumpra-se. 










Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Ê I+D>» 









“ 





Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Odilon Vital, quando de serviço no posto fiscal existente 
entre os Armazens 5 e 6 do Cáis do Porto, em 3 de Julho de 
1931 apreendeu 45 pacotes contendo 90 fechaduras de metal 







instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 10 do mesmo mês de Julho, foi lavrado o termo de apre- 
- ensão de folhas. : 
Publicado edital no Diario Oficial de 28 ainda do mesmo 
mês de Julho com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a cir- 
cular n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação 
nem foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se 
termo de perempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da 
Consolidação das Leis das Alfandegas. p 
Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
ORNDDO aos direitos de 7$215, sendo o seu valor comercial de 


Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação , 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; o 

Considerando que o processo correu á revelia ; Pare ! 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria. ; 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor Guarda da Policia Aduaneira 
Odilon Vital, e os restantes 20 % ao preparador do processo, 
Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 
662 da citada Consolidação, combinados com o art. 124 d 






























Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1932. — 
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Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Joaquim Benedicto do Sacramento, em áto de busca proce- 
dida em frente ao Armazem 18 do Cáis do Porto, em 16 de 
julho de 1931, apreendeu 18 isqueiros de metal, revestidos 
de celuloide. ; f 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 21 de Julho citado, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Setembro pos- 
terior, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular nu- 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 











de perempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Con- 

solidação das Leis das Alfandegas. l 
Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar, 

EAN aos direitos de 12$300, sendo o seu valor comercial de 






Isto posto, e: . : 


Considerando que está evidenciada uma téntativa de con- 
-“trabando, prevista no art. 630 S 3º da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; | 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria vendida em hasta publica, Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor Sargento da Policia Aduaneira 
Joaquim Benedicto do Sacramento, e os restantes 20 % ao 
preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de 
acôrdo com os arts. 651 e 662, da citada Consolidação, com- 
binados com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
1915 - 


Cumpra-se. 







Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1992. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


” poi 
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“Consta deste: processo: que os Guardas da Policia Aduaneira 
Frederico Costa Filho, Hilario de Castro e Syrius Lessa de 
“Vasconcellos, “quando “de serviço 'a bordo do vapor francês 
““Alsina”, em 21 de Agosto'de- 1931, apreenderam nove caixas 
“de sabonetes marca “Mikado”. 

“Instaurado “o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
“patho de 28 do'referido mês de Agosto, foi lavrado o termo 
“de apreensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Setembro se- 
= nte, com oprazo de 15 dias, de acôrdo com a circular nu- 
“mero 19, de 11 “de Junho de 1907, não houve reclamação, nem, 

foi apresentada defesa, em virtude do que se lavrou termo 
de perempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Con- 
solidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 128800, sendo o seu valor comercial 
“de 813000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
“trabando, prevista-no art. 630 8 3º da Nova Consolidação 
«das Leis das Alfandegas e'Mesas de' Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia ; 

“Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. Publique-se e, uma vez passada eny 
“julgado esta' decisão seja: a mercadoria vendida em hasta pu- 
“blica. Do produto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda 
Nacional; adjudiquem-se 50 % aos apreensores Guardas da 
“Policia Aduaneira Frederico Costa Filho, Hilario de Castro e 
Syrius Lessa, e os restantes: 20 % ao preparador do processo, 
“Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 
“da citada Consolidação, combinados com o art. 124, da Lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
“Tito Livio de Sant? Anna, auxiliado: pelos Guardas da mesma 
vpolicia Gumercindo Andrade, Nelson Vianna, Syrius Lessa, 
Carlos Arnold e pelo Remador José de Azeredo Coutinho, na 
faixa interna do Cáis do Porto, proximo ao Armazem 18, em 
2 de Agosto de 1931, apreendeu oito duzias de baralhos, marca 
“De La Rue's”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
“pacho de 12 de Agosto citado, foi lavrado o termo de apre- 
| ensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Setembro se- 
guinte com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a circular nu- 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
«de perempção, como preceitua o $ 2º, do art. 636 da Con- 
solidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
se aos direitos de 968, sendo o seu valor comercial de 


Isso posto, e : 


Considerando que-está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista mo art. 630, S 3º, da Nova Consolidação 
“das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
“ à perda' da mercadoria. 

Publique-se; é, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
“duzam-se '30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
«uem-se 50 % “ao apreensor Sargento da Policia Aduaneira 
Tito Livio de Sant'Anna, e aos seus auxiliares Guardas da 
mesma policia: Gumercindo Andrade, Nelson Vianna, Syrius 
Lessa, Carlos Arnold e Remador José de Azeredo Coutinho e 
os restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e Ava- 
lJiadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Con- 
solidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega “do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


“IE 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Egberto Baptista Cabral, auxiliado pelos Guardas Graciliano 
Costa e Francisco Pires e pelo Remador Alfredo Campos, 
«juando de serviço no vapor hespanhol “Uruguay”, em 9 
de Setembro de 1931 apreendeu 15 pares de meias de sêda, 
para senhora, contidos num pequeno embrulho. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 16 do referido mês de Setembro, foi lavrado o termo 
de apreensão de folhas. : 

Publicado edital no Diario Oficial de 23 ainda do dito mês 
de Setembro com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a-circular 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi 
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apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
perempção, como preceitua o $ 2º, do art. 696 da Consolid 
das Leis das Alfandegas. a 
Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar: 
sujeita aos direitos de 398, sendo o seu valor comercial de: 
1505000. b 
Isso posto, e: À 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de co 
trabando, prevista no art. 680 8 3º, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; a pe 
Considerando que o processo correu á revelia ; 
Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou «dona 
á perda da mercadoria. 7 
Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta deci 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto des 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi. 
quem-se 50 % ao apreensor Guarda da Policia Aduaneira 
Egberto Baptista Cabral, e aos seus auxiliares Guardas Gra- 
eciliano Costa e Francisco Pires e ao Remador Alfredo. 
Campos, e os restantes 20 % ao preparador do processo, Es- 
crivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662. a 


citada Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1932. 
Francisco Castello Branco Nunes. H 
6340» 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua ne 
E sã p 


Tito Livio Sant'Anna, auxiliado pelos Guardas Odilon 
Antonio Pimentel, Eduardo Platão de Carvalho e Remad 
Alfredo Campos, quando em serviço no posto fiscal 17/18 d 
Cáis do Porto, em frente ao Armazem mn. 17, em 12 de Julh 
de 1931, apreendeu seis duzias de baralhos de cartas para joga 
da marca “De la Rue's”. 24 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o d 
cho de 15 do mesmo mês de Julho, foi lavrado o terr 
apreensão de folhas. ; 
Publicado edital no Diario Oficial de 23 do dito ne e 
Setembro com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a cireula 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, 
foi apresentada defesa, em virtude do que se lavrou term: 
de perempção, como preceitua o $ 2º, do art. 636 da Com 
solidação das Leis das Alfandegas. eM 
Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se 
sujeita aos direitos de 728, sendo o seu valor comercial | 
1448000. 
Isso posto, e: 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de € 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Consolid; 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia; 
Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou do 
à perda da mercadoria, 
Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta deci 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
duzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; ad 
quem-se 50 % ao apreensor Sargento da Policia Adu 1 
Tito Livio de Sant'Anna e aos seus auxiliares Guardas Odie 
Vital, Antonio Pimentel, Eduardo Platão de Carvalho e 
mador Alfredo Campos e os restantes 20 % ao prep 
do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo con 
arts. 651 e 662 da citada Consolidação, combinados co 
art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


ER 


= 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1932. 
Francisco Castello Branco Nunes, 


COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MES DE MAIO DE 1932 








(Para conhecimento dos interessados, de acôrdo com a 
PE 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Jo 
e e 


Dia 7 


N. 576 — Amaral Pina & GC. — 14,301. — 
pela nota n. 20.583, deste ano, tubos de ferro g 
rétos e curvos para agua, da taxa de 100 réis q 
tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza classifi ha 
obras de ferro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente que: 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cu 
e Alfredo Seabra consideram como — tubo de ferro. 
agua e semelhantes, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 
apesar de classificada nesta Alfandega como — obras 
classificadas, do art. 757, identica mercadoria; e 










omo obras não classificadas de ferro fundido gal- 
“não obstante me parecer bem despachada a mer- 
eo Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, considera 
ria bem despachada como tubos de ferro galva- 
tos e curvos, para agua, da taxa de 100 réis por 










À como obras não classificadas de ferro fundido galvanizado, 
le ôr com o voto do Conferente Sr. Julio Maciel. 





T— Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
A tocolada sob n. 14.178, relativa á mercadoria despachada 
> a Sociedade Anonima Lojas General Electric, pela nota 
| Sea + como utensilios não classificados para maquinas, 
E a 

E? 










mo obras não classificadas de aluminio, para 
tc de direitos ad valorem 50 %. - 
omissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da 
nsidera a mercadoria em causa — gavetas de alu- 
divisões, proprias para fyrigidaire — como utensílios 
ificados para maquinas, por nelas se realizar a 
das mesmas maquinas; e os demais, declaram estar 
ôrdo com o Conferente do despacho, classificando a 
mercadoria como obras não classificadas de aluminio; 


58 d: 













da, em vista a 2º parte da nota 134: da mesma 


- Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 





espachou pela nota n. 6.485, deste ano, maquinas 
s, tendo o Conferente Sr. Dr. Orago Carvalhal im- 
a classificação de parte da mercadoria despachada. 
Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
e manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
; * parecer, com o qual estão de acôrdo os Con- 
Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, Dr. Wal- 
rade e Mendes Pereiro : “Considero as merca- 
ida : assim classificadas : a caçamba de ferro, 
io não classificado para maquina operatriz 
laste eletrico) da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025 
o ois como se vê do proprio certificado tecnico é 
ja que se realiza a produção da maquina, e o 
“fio de cobre coberto de algodão com qualquer 
“da taxa de 900 réis por quilo, art. 688 da Tarifa”; 
nferentes Srs. Alfredo Seabra e Drs. Paulo Martins 
lo da Veiga, á vista do certificado profissional, junto 
sso, consideram a mercadoria questionada bem des- 



















| Inspetor proferiu a seguinte decisão : “Não pro- 
em as legações do Escriturario Sr. Orago Carvalhal a 
eito da classificação da mercadoria questionada — um 








ara funcionar. 
me o laudo tecnico, trata-se de um aparelhamento 
com todas as suas peças componentes e necessarias 
nalidade. O motor eletrico — orgão de movimento; 
do cabo — orgão receptor; a caçamba — orgão 
os cabos de aço — orgãos comunicadores; e o 
— orgão modificador. Os vidros da cabine e o cabo 
| de ligação, são partes integrantes do maquinismo, 
todas as peças formam o aparelho e completam-no para 
im a que se destina. Sem qualquer das peças em questão, 
. elle perde a sua finalidade, isto é, não funciona. ú 
Trata-se, portanto, de um conjunto, de uma maquina ope- 
triz, em que cada parte é considerada como integrante do 
, lo, porque, retirada qualquer uma' delas a maquina não 
“ funciona, não opéra. 
O Escriturario Sr. Orago Carvalhal, leu o dispositivo 
- da nota 134º, da Tarifa que na sua parte 2º doutrina : 
o. “As peças avulsas de maquinismo que forem im- 


















Bite maquinas — deixa evidenciado que, a intenção do legislador 
F foi mandar cobrar, separadamente, os direitos das peças 











axa de 300 réis por quilo, tendo o dito Conferente clas- 


a Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem, e. | 


— Companhia Nacional de Cimento Portland —. 


e eletricb, para movimentação de terra, completo e. 


“o n. 7.712 deste 'ano, cumpre-me informar a V. 


sp avulsas, isto é, daquelas que importadas ou não com as ma-. 
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ticação propria em outros artigos da Tarifa; tanto que, faz 
reierencia às que forem importadas separadamente, que não 


“tenham classificação especial, que se reconheça serem parte 


integrante de qualquer maquina e não possam ter outra 
aplicação. Se a maquina vem completa, porém desmontada, 
a nota não manda, absolutamente, que as suas peças inte- 
grantes embora com classificação especial na Tarifa, tenham 
tratamento tarifario diferente do das proprias maquinas, 
isto é, paguem direitos de importação com taxa diversa da 
das proprias maquinas que integralizam. 

E isso está na propria decisão n, 71, de 19 de Janeiro de 
1929, publicada no Diario Oficial do dia seguinte, que mandou 
classificar caçambas de ferro, para guindastes, destinadas 
a descarga de mercadorias à granel, como obras de ferro, 


"batido, do art. 757 da Tarifa, pelo fáto dessas caçambas não 
| terem sido importadas com as maquinas, fazendo delas partes 
| integrantes. 


No caso da «presente questão, se o guindaste tivesse trazido 
mais de uma caçamba, a excedente ás necessidades do seu 
funcionamento, iria pagar, em virtude da disposição da nota 
134º transcrita, a taxa que lhe competisse na Tarifa e nunca 
a do guindaste. 


- O Tesouro Nacional pela decisão n. 413, de 14 de Maio de 
1930, publicada no Diario Oficial do dia 16, resolvendo um 
caso identico, declara : 


“A bomba sem a mangueira não satisfará o fim 
a que se destina. Esta parte integrante, indispensavel 
ao funcionamento daquela e, nestas condições, como 
squ complemento necessario, quando a acompanha, 
subordina-se ao regimen tributario que lhe é aplicado- 
— 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa.” 


Ássim, à vista do que dispõe a nota 134º da Tarifa, e os. 


"Julgados do Tesouro, classifique-se a mercadoria como ma- 


quina operatriz, de acôrdo com o laudo pericial que deverá 
ser publicado juntamente com esta decisão. 


Tendo o Escriturario Sr. Orago Carvalhal, declarado no. 


“imicio da sua informação de 21 do mês passado : 


“Causa-se estranheza ainda se achar em discussão 
a questão em apreço, em vista do que ficou dito na 
minha informação, bem como o despachante faça jun- 
tada, neste processo de documento, independente do 
despacho desta Inspetoria, o que aberra da boa norma |. 
processual.” : 


é de estranhar a falta de educação oficial do referido fun- 


“cionario, a sua maneira descortez e indisciplinada usada nas 
suas informações, devido ao fáto da autoridade a que está s 
' subordinado, não querer seguir o seu modo de entender, 


pouco inteligente, e contrario ás disposições tarifarias, em 
relação ao serviço de classificação de mercadoria; pelo que 
baixe-se portaria censurando o referido funcionario e adver- 
tindo-lhe que a continuação desse seu procedimento, lhe 
poderá acarretar penalidade mais grave.” 

O laudo pericial acima citado é o seguinte : 

“Em cumprimento ao despacho de V. S., de 11 do cor-. 
rente, exarado no requerimento da Companhia Nacional de 
Cimento Portland S. A.”, protocolado nesta Alfandega sob. 
. que ve- 
rifiquei o material constante de 15 caixas, 10 engradados, seis 


“peças é um rôlo, formando tudo 22 volumes, de n. 3.450/81,, 


marcado C N de € P, dentro de um circulo, vindôs pelo 
vapor Caldbrock, descarregados no Armazem n. 4 do Cáis do 
Porto. 

O material em apreço representa” uma maquina destinada . 
ao levantamento, remoção e transporte de terra, movida por: 


“uma força motriz (motor eletrico) e indispensavel aos ser- 


viços da requerente (Documento n. 1). 
HISTORICO 


A Companhia Nacional de Cimento Portland S. A. propoz 
a despacho pela nota n. 6.485 de Fevereiro proximo passado, 
o material acima descrito, classificando-o como “Maquina 
Operatriz”, dadas as suas proprias condições tecnicas. En-. 
tretanto, assim não se conformou o muito ilustre Conferente, 
Sr. Orago Carvalhal, a quem foi distribuida a nota 
em apreço, impugnando a classificação no tocante a caçamba, , 


-ao cabo de eletricidade (120 metros) e as chapas de vidro 


que fecham a cabine do operador. Daí o motivo pelo qual a 
mercadoria não foi desembaraçada.: À 

A requerente pediu a designação de um tecnico para dar 
o parecer a respeito. 


PARECER 


De acôrdo com as condições tecnicas e os requisitos inhe- 
rentes aos fins a que se destina a referida maquina, não po- 
demos deixar de classificacaa como “Maquina Operatriz”, 
pois o seu conjunto fórma um mecanismo perfeitamente, 


“constituido de uma serie de orgãos, de movimentos deter- 


minados, produzidos por uma força motriz tendente a realizar | 
uma operação industrial. Ora, essa operação industrial só. 
póde ser obtida por intermedio de orgãos que recebem a 
ação da força motriz, que transmitem os movimentos e que 
operam a ação. | ; 


quinas, excederem ás necessidades destas e tiverem classi- E 
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No caso em apreço, apoiado em “Moulan”, o motor eletrico 
será o orgão do movimento, o tambor do cabo será o receptor, 
a caçamba será o operador, os cabos de aço serão os comu- 
nicadores, e o contrôle será o modificador. 

-— Podemos desmembrar essa maquina, retirando-lhe a 
caçamba ? e 
“ — Evidentemente, não. Porque a caçamba é o orgão 
óperador e dizer que ela não tem operador é o mesmo que 
dizer que ella trabalha sem possuir orgão algum que efetue 
ou realize um trabalho, é, pois, dizer que a maquina não 
trabalha, 

— Podemos retirar os cabos de aço ? 

— Não, porque a maquina não trabalha sem comunicadores. 
- Do mesmo modo, não podemos desmembrar orgão algum 
dessa maquina, pela logica e sua finalidade tecnica e indus- 
trial, que de modo algum podemos nos afastar. 


CONCLUSÃO 


Apoiado, pois, nesse criterio, sou de parecer que o con- 
junto constante dos volumes 3450/81 E” UMA MAQUINA 
OPERATRIZ, EM QUE CADA PARTE E” CONSIDERADA 
COMO INTEGRANTE DA REFERIDA MAQUINA. 

Com referencia aos 120 metros de cabo eletrico, sou de 
parecer que fazem parte da maquina, pois não podemos 
admitir que um motor eletrico possa funcionar sem o seu res- 
pectivo cabo de ligação. 

Os vidros são tambem integrantes dessa maquina. 


E” este o meu parecer.” 


N. 579 — Dias Garcia & C. — 12.647. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 441, de 9 de Abril proximo findo, man- 
dando incluir as caixinhas de papelão no peso da mercadoria 
despachada pela nota n. 10.377, deste ano. 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
é Dr. Sá e Souza, consideram a mercadoria sujeita a direitos 
a peso nos envoltorios de papelão, por ser envoltorio ne- 
<cessario da mesma, tendo em vista o art. 20 das Preliminares 
da Tarifa; os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Fer- 
nandes da Silva consideram a mercadoria bem despachada 
a peso liquido; e os demais, declaram que mantém o seu 
voto anterior, considerando a mercadoria bem despachada a 
peso liquido. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
rei reconsiderada a decisão anterior, n. 441, de 9 de Abril 

o. 


N. 580 — E. Spiller Junior — 11.041. — Despachou pela 
nota n. 13.723, deste ano, folhas de zinco simples, da taxa 
de 220 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
considerado como chapas de ferro não especificadas, do ar- 
tigo 728 e taxa de 28400 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
considera de necessidade que o Laboratorio Nacional declare 
se a camada de cobre é constituida por simples banho de 
galvanoplastia; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Fernandes 
da Silva, Dr. Angelo da Veiga, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza, 
consideram a mercadoria em apreço como folha de Flandres 
estampada, da taxa de 300 réis por guilo ; o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet classifica como — “chapa de folha delgada de 
ferro” não especificada, da taxa de 28400 por quilo; e o Con- 
ferente Sr, Torres Leite, deu o seguinte voto: — De acôrdo 
<com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, a mercadoria 
em apreço está nominalmente classificada no art. 728 da Ta- 
rifa, como chapas de ferro não especificadas, da taxa de 25400 
por quilo”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos 
Srs. Conferentes, e manda que se publique, a seguir, o laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises. 


O laudo em apreço é o seguinte : 


“Esta amostra trazia em rótulo impresso, entre outros, 
os seguintes dizeres : Requerimento n. 11.041 — Despacho 
n. 13.723 — Paulo Martins. 


— A referida amostra. é de folha de ferro coberta de leve 
camada de cobre, tendo uma das faces envernizada. 


- Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1932—(a.) Farmaceutica 


Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico—Visto.(a.) Joaquim Seixas, 
Diretor em comissão.” 


N. 581. — E. Spiller Junior. — 12.982. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 475, de 16 de Abril proximo findo, 
classificando como bijouteria de vidro (colares á imitação de 
perolas), da taxa de 12$ por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 16.890, deste ano. 

| Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Julio Maciel, Mendes Pereiro, Fernandes da Silva e Torres 
Leite, declaram que mantóm o seu voto anterior considerando 
a mercadoria questionada como bijouteria de vidro (colares 
á imitação de perolas) da taxa de 12$ por quilo, do art. 655 
da Tarifa; — e os demais, consideram a mesma mercadoria 
como bijouteria de vidro, da taxa de 12$ por quilo. 





























































O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unar me 
da Comissão, ficando, assim, mantida a decisão n. 475, | 
16 de Abril ultimo. 


N. 582 — Ernst Sonntag. — 11.580. — Despachou pela nota 
n. 18.380, deste ano, o produto denominado Promonta, como. 
pó medicinal composto, da taxa de 8$ por quilo, do art. 293 
da Tarifa, pretendendo, em conferencia, desclassificar para. 
pós nutritivos compostos, da taxa de 28 por quilo, do art. 97: 
da Tarifa, com o que não concordou o Conferente Sr. Torres 
Leite. h 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Alfredo Sea 
mantém o seu voto anterior considerando como pó mediein 
composto, agora estribado no laudo do Laboratorio, 
o Conferente Sr. Julio Maciel mantém o seu voto ant 
considerando como pós medicinais compostos; o Confe 
Sr. Torres Leite declara que : “á vista dos termos posi 
do laudo do Laboratorio Nacional de Analises não vê como 
se possa dar classificação diferente de — “pós medicir 
compostos”; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, concordou. 
com o voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra; os Confe 
Srs. Drs. Sá e Souza, Paulo Martins e Sr. Fernandes 
Silva, consideram a mercadoria como “pós medicinais € 
postos”; e o Conferente Sr. Nestor da Cunha, deu o seguinte 
voto: — “Muntenho meu parecer anterior, em que c - 
fico a mercadoria em casa, denominada Promonta, como P 
nutritivos compostos, de 2$ por quilo art. 97 da Ta 
vista da composição da mesma mercadoria se laudo quim 
junto, que até conclue por ser dita mercadoria — um q 
camento — alimento, isto é, ser seu fim principal o de 
trição do organismo, embora por esse fáto concorrendo p ra 
a cura do mesmo organismo. — Já em Julho de 1930, tendo du 
vida sobre a classificação da mercadoria em causa, cons te 
diretamente o Diretor do Laboratorio Nacional de Anal 
o Dr. Alfredo Ribeiro da Luz, de reconhecida compet 
e este, segundo sua informação aqui por mim junt 
clarou que a mesma mercadoria é uma “substancia nutri 
e que, se contém ferro e calcio, é porque “estes element 
entram na mór parte dos alimentos. Demais, a mercadoria está 
registrada na Saude Publica, segundo verifiquei, como 
parado alimenticio”, e. 
O Sr. Inspetor decidiu do seguinte modo : 
“Tratando-se, como declara o laudo, de um medie. nt 
e, como tal, licenciado pelo Departamento de Saude Pu! ic 
não se póde classificar o mesmo nem como pó medicina 
composto e nem tambem como pós nutritivos da classe 7 
— Legumes, farinaceos e cereais, — porém, como merca 
pera sujeita a direitos ad valorem 50 %, como já fi 
solvido. 


N. 583 — Fonseca, Almeida & C. Ltda. — 5.266. — ] 
dindo reconsideração da decisão n. 184, de 10 de Fevere 
ultimo, classificando como agua ráz pura, a mercadoria 
pachada pela nota n. 54.730, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laúdo d 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos! 
analizada é de essencia de terebentina industrial (agua ráz 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve 5 
classificada como essencia de terebentina impura (agua-ri 


O Sr. Inspetor assim decidiu, — ficando reconsider 
decisão anterior, n. 184, de 10 de Fevereiro deste ano. 


N. 584 — John Roger — 12.402. — Despachou pela né 
n. 18.776, deste ano, prélo, do art. 1.014, e verniz não . 
cificado, do art. 175 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Ni 
da Cunha classificado como prensa para copiar e pi 
quimico não classificado. y 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente quest 
assim se manifestou: — O Conferente Sr. Mendes Pere 
entende que deve ser ouvido o Laboratorio Nacional; | 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Fernandes da Silva e Dr. À! 
gelo da Veiga, consideram a mercadoria represen pe 
amostra n. 1, como verniz, portanto, bem despachada, e a « 
n. 2, como prensas para copiar, do art. 1.015 e taxa de 
réis por quilo; e o Conferente Sr. Torres Leite, com o 
concordaram os Conferentes Srs. Julio Maciel, Eugenio 
chet e Dr. Sá e Souza deu o seguinte voto: — “A me 
da amostra n. 424, já foi classificada pela decisão n. 1 
1929, como produto quimico não classificado, 50 % ad ? 
e quanto a amostra n. 424 A, trata-se de prensa para 
e não para imprimir, por isso estou de acôrdo com 
ferente do despacho”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 585 — John Roger — 12.403. — Despachou é 
n. 18.777, deste ano, 200 tubos contendo verniz 
ficado, da taxa de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. 
rilio de Noronha verificado a mercadoria que a fatura 
sular declara ser um fluido corretivo, com o valor de 61 
motivo por que impugnou a classificação. ] 

A Comissão da Tarifa, apreciando a sente questã 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Sunh 
Dr. Sá e Souza e Torres Leite, são de parecer que se 1 
de um produto quimico destinado à correção de e: 
mimeografos, Correction Fluid, semelhante ao 


io à 
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N, 591 — The Caloric Company — 14. 194. — Despachou 
pela nota n. 21.602, deste ano, mangueiras de lona de al- 
godão, da taxa de 15800 por quilo, pretendendo, em confe- 
“ rencia, tratar-se de tubos de borracha, da taxa de 1$200 por 
quilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Ge- 
- nulpho Freire, que considerou a mercadoria bem despachada. 
A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a 
amostra que lhe foi presente, é de mangueira de borracha e 
ferro, da taxa de 1$200 por quilo, do art. 1.033 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
















nspeto 
*Klingler & C. — 6.861. — Despacharam pela 
deste ano, extrato de páu campeche, tendo o 
- - Mendes Pereiro classificado como materia 


r decidiu de acôrdo com os primeiros, 







pela nota mn. 21.603, deste ano, mangueiras de lona de al- 
godão, da taxa de 1$800 por quilo, pretendendo, em confe- 
rencia, tratar-se de tubos de borracha, da taxa de 18200 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha con- 
siderado como tubos para escafaândro, sujeitos a direitos ad 
valorem. ; 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a amostra 
que lhe foi presente, — é de mangueira de borracha e ferro, 
da taxa de 15200 por quilo, do art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 



























ista o laudo do Laboratorio Nacional acima, de- 
a amostra analisada é de extrato liquido de 
e, contendo crômo em combinação. — são de 
e a mercadoria em causa foi bem despachada como 
o de páu campeche”. 

spetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 








N. 593 — Representação do Escriturario Sr, Virgilio Ne- 
greiros, protocolada sob n. 7.317. Tendo duvida sobre a 
| classificação da mercadoria representada pelas amostras que 
juntou, pediu o exame do Laboratorio Nacional de Analises. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, 
que -a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 328 
da Tarifa para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
' produto quimico não classificado. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 594 — Oficio n. 609, de 2 de Outubro de 1931, da Al- 
fandega do Rio Grande, protocolado sob mn. 37.966, consul- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela 
amostra enviada com o mesmo oficio, importada por H. Dor- 
nbusch & €. | À 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreveu o voto 
a seguir, emitido pelo Conferente Sr. Eugenio 'Pourchet : 
—*“Desinfetante não classificado—ad valorem 25 % — art. 223, 
Não é necessaria licença da Saude Publica, pois o licôr ou 
liquido de Dakin é sucedaneo da agua de Labarraque. Está 
sujeito ao imposto de consumo- como especialidade farma- 
ceutica, que, de fáto, o é. A licença da Saude Publica é tão 
sómente para permissão de venda”. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 





| — Representação do Conferente Sr. Mendes Pe- 

olada sob n. 13.127, relativa á mercadoria des- 
nota n. 20.438, deste ano, como litargirio, do 

de 200 réis por quilo, sobre cuja classificação 
teve duvida. 

a Tarifa, tendo em vista o presente faudo 
al declarando que a amostra analisada. 

de chumbo, — é de parecer, unanime, 
m causa deve ser classificada no art. 274 

jgamento da taxa de 200 réis por quilo, — 

le chumbo vermelho”. 

nspetor assim decidiu. 


nair do Brasil S. A. — 12.105. — Despachou 
RE da deste ano, oleo Anilol como oleo mineral 
a É 












































, da taxa de 800 réis por quilo, tendo o Con- 
 Genulpho Freire verificado produto quimico 











da Tarifa, apreciando a presente questão 
estou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
cordou o Conferente Sr. Torres Leite, classi- 
em apreço, Ánilol, como côr de anilina, da 
quilo, por ser esta em notavel proporção, — 
do quimico; e os demais, são de parecer que 
ve ser classificada no art. 328 da Tarifa para 
direitos ad valorem 50 %, — como “produto 
) classificado”. 

Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 
tor da Cunha e Torres Leite. 









“ N. 595 — Oficio n. 5, de 19 de Março- proximo passado, 
da Alfandega de Paranaguá, protocolado sob n. 9.966, consul- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela 
amostra enviada com o mesmo oficio, despachada pela firma 
Silva Werner & C. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, — ns. 1 e 2, — assim se manifestou : “O 
Conferente Sr. Torres Leite entende que deve ser ouvido o 
Laboratorio Nacional de Analises — que deve dispor de ele- 
mentos para verificar se são polidas ou não as laminas em 
apreço; e os demais, são de parecer que não se trata de vidrg 
polido. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 







- Rodolpho Hess & C. Ltda. — 11.137. — Despa- 
ota n. 10.989, deste ano, alumen de potássio, 
taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 





ESTADOS 


Oficio n. 467, de 29 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 10.391, remetendo o recurso da 
Standard Oil Cº of Brasil, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou cobrar direitos ad valorem na razão de 
20 %, dos tambores submetidos a despacho pela nota n. 4.094, 
deste ano. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando O presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os de- 
mais conferentes: — “Os tambores de ferro para condução 
de gasolina e outros liquidos estão classificados para pagar 
a taxa de 20 % ad valorem, pela Circular n. 48, de 1930, do 
Ministerio da Fazenda. Si não trazem valor declarado dis- 
tinto e proprio nas respectivas faturas, a cobrança só póde 
ser feita na base do valor oficial da “obra não classificada 
de ferro batido” do art. 757 da Tarifa, sendo que, quando sin- 
gelos — sob o valor de 800 réis por quilo — e quando pintados, 
galvanizados, estanhados, ou envernizados — sob. o valor de 
15200 por quilo; criterio fiscal este procedente por ser o 
tambor de ferro uma obra não classificada de ferro. 

Este criterio está aprovado pela superior autoridade, como 
se vê, entre outras, pela ordem nm. 441 à propria Alfandega 


em lapis — alumen 
do 


























nspetor “decidiu de acôrdo com o parecer unanime 
são, e com exclusão da ultima parte do voto” do 
erente Srs. Nestor da Cunha. 







; N. 590 — Serafim Ferreira & C. — 13.540. — Despacharam 
pela nota n. 21.071, deste ano, accessorios eletricos para au- 
Ff a veis, da taxa de 18500 por quilo, do art. 803 da Tarifa, 
" tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva, por lhe parecer 
"não se tratar de peças com uso exclusivo em automoveis, 
considerado como objetos eletricos não classificados, sa- 
tos a direitos ad valorem 15 Yo. ' ju h 
“A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
«cadoria em causa deve ser assim classificada : Amostra n. 1— 
vela de ignição — utensilios não classificados de maquina 
“motriz, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo; 
“amostra n. 2 — (duas pecas) — parte de instalação eletrica 
“para qualquer fim, para pagamento da taxa de 15 % ad va- 
orem. E: 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


x FS 







































Por tais razões este e os inclusos identicos recursos não me- 
recem provimento da superior autoridade. Penso, porém, ser 
a taxação propria a de obra não classificada de ferro batido— 
do art. 757 da Tarifa.” 
O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. ê 
o 











N. 5922 — The Caloric Company — 14195. — Despachou 


recorrida, publicada no Diario Oficial de 13 de Junho de 1931.. 
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Oficios ns. 468, 469, 470, 471 e 472, de 29 de Março ultimo, 
da Alfandega de Santos, protocolados, respectivamente, sob 
ns. 10.392, 10.393, 10.394, 10.395 e 10.396, remetendo recursos 
interpostos pela Standard Oil Company, of Brasil, dos átos da 
mesma Alfandega mandando cobrar direitos ad valorem, na 
razão de 20 %, dos tambores despachados pelas notas nu- 
meros 6.124, 6.125, 776, 5.680 e 1.560, deste ano, 


Foi proferida, em todos eles, a mesma decisão transcrita 
no oficio n. 467, acima. 


Oficios ns. 7 e 8, de 31 de Março ultimo, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolados sob ns. 10.399 e 10.398, respectiva- 
mente, remetendo os recursos interpostos pela Standard Oil 
Company ot Brasil, dos átos da mesma Alfandega mandando 
classificar como tambores de ferro pintado, al valorem 20 %s, 
na base de 18200 por quilo, a mercadoria despachada como 
tambores de ferro para oleo, da taxa de 100 réis, do art. 757 da 
Tarifa. 


Foi, tambem, proferida, nos dois processos, a mesma de- 
cisão já transcrita com o oficio n. 467, da Alfandega de Santos, 
acima citado. 


Oficio n. 830, de 23 de Dezembro de 1926, da Alfandega 
de Paranaguá, protocolado sob n. 43.123, remetendo o re- 
curso de Muller & Wolf Ltd., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como “essencia natural de 
rosas”, do art. 162 da Tarifa e taxa de 100$ por quilo, a mer- 
cadoria despachada pela nota de importação n. 3.889, de 1926. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de essencia artificial de rosa, — é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 148 da Tarifa, para pagamento da taxa de 6$ por quilo, — 
como essencia artificial”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Ordem n. 801, de 7 de Julho de 1931, da Diretoria da Re- 
ceita Publica, protocolada sob n. 22.715, transmitindo, para 
audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob numero 
28.746, em que é interessado P. de Ranieri. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, — declara subscrever 
o parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, con- 
cluindo pela classificação da mercadoria em apreço no ar- 
tigo 943 da Tarifa para pagamento da taxa de 12$ por quilo, 
como semelhante ás cordas de sêda e tripa. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão e manda que se 
publique a seguir o parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. 

O parecer acima citado é o seguinte: “Tendo em vista 
o laudo supra, do qual se verifica que a mercadoria constante 
das amostras de fls. 2 deste processo, destinada a linha de 
pescar, tem em sua composição grande numero de fios de 
sêda animal, — entendo sujeita á taxa de 12$ por quilo, como 
semelhante ás cordas de sêda e tripa do art. 934 da Tarifa.” 
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N. 596 — A. Fortuna & C. — 12.653. — despacharam pela 
nota n. 19.189, deste ano, accessorios para trucks de automo- 
veis, da taxa de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes 
da Silva considerado como obras não classificadas de cobre. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes e tendo em vista o catalogo junto, — é de 
parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser con- 
siderada como aecessorio para trucks de automoveis. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 597 — Agostinho Ferreira & Filhos, Ltda. — 12.906. — 
Despacharam pela nota n. 19.308, deste ano, cascas não es- 
pecificadas em pó e cascas de sandalo em pó, tendo o Con- 
ferente Sr. Mario Cardoso verificado terra de Cassel, extratos 
solidos não especificados para tinturaria e extrato solido de 
sandalo em pó, para tinturaria. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que as mer- 
cadorias em apreço devem ser assim classificadas : — Amostra 
n 1, materia corante, do art. 156 da Tarifa; amostra n. 2, 
cascas de sandalo, reduzidas a pó; amostra n. 3, extrato não 
especificado, do art. 155 da Tarifa; e amostra n. 4, sombra de 
Colonia, do art. 170 e taxa de 500 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o laudo do Laboratorio. 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“Primeira. A amostra contida em um envoltorio de papel, 
trazendo em rótulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Batatinha Blundak, Spenze & Cº. Ltd.” 

A analise demonstrou ser esta amostra rizomas (raiz) de 
curcunea tintoria reduzidos a pó. 

Segunda. Amostra contida em um envoltorio de papel, tra- 
zendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Sandalo em pó — Blundell Spense & Cº. Ltd.” 

A analise demonstrou ser esta amostra o linho do Ptero- 
carpus indicus (Sandalo Vermelho) reduzido a pó. 

erceira. Amostra contida em um envoltorio de papel, 
trazendo em rótulo impresso, entre ontros, os seguintes di- 
zeres : “Extrato de Nogueira em pó — Blundell, Spence 
& E Ltd” 


a + E 
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, ficadas, ad valorem 50 %. 
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A analise demonstrou ser esta amostra, um extrato ve- 
getal inerte, conhecido no comercio sob o nome de extrato de: 
nogueira. 

Quarta. Amostra contida em um envoltorio de papel 
zendo em rótulo impresso, entre outros, os seguintes d 
zeres: Terra de Cassel em pó n. 90 — Blundell Spences 
& Cº: Ltd.” 

A analise demonstrou ser esta amostra Terra de: Colonia 
(terra de Cassel). 


Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1932. (a) — Farmaceut o 
Armando Silva, 2º Quimico—Visto, (a) — Joaquim Seixas, Dim 
retor em Comissão.” , 


N. 598—Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio de. 
Noronha, protocolada sob n. 12.276, relativa á mercadoria. 
despachada pela nota n. 18.771, deste ano, por Machado Limag 
como talco em pó, da taxa de 40 réis por quilo, tendo o dite 
Conferente exigido o pagamento do imposto de consumo, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questã: 
assim: se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres Leite, 
Mendes Pereiro e Sá e Souza, entendem que, de acôrdo com 
o laudo do Laboratorio Nacional, o talco sem perfume está 
sujeito ao imposto de consumo ; tendo o Conferente Sr. Dr. S& 
e Souza acrescentado ser conveniente consultar-se a Recebe- 
doria; e os demais, consideram o talco importado em sacos, 
como materia prima, isento do imposto de consumo, À 

O Sr. Inspetor, de acórdo com o voto dos primeiros, de- 
cidiu que a mercadoria de que se trata está sujeita ao E E 
mento do imposto de consumo. 


+ 

N. 599 — Carlos Laubisch & Hirth — 13,011 — Pedindo: 
reconsideração da decisão n. 401, de 2 de Abril ultimo, con= 
siderando fechaduras de cobre, a mercadoria despachada 
como fechaduras de ferro latonado, de uma só volta. ê 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara manter « 
seu parecer anterior, considerando a mercadoria em apreço 
como fechadura de cobre simples, da taxa de 28400 por quilo, 
tendo os Conferentes Srs. Torres Leite, Mendes Pereiro €& 
Fernandes da Silva, declarado, mais, que assim votavam 
tendo em vista as decisões ns. 1.853, de 1931 e 142, deste ano, 


O Sr. Inspetor resolveu que a. dita mercadoria pague O sr 
respectivos direitos de acôrdo com a materia predomiante, 
Es 


N. 600 — Companhia Brunswick do Brasl S. A, — 14.599 — 
Submeteu a despacho lousa em obras não classificadas para 
pagar 50 % do seu valor, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar para lousa em táboas sem polimento, do art. 631 
taxa de 60 réis por quilo. ] ) 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente qu Os 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Fernandes da Silva, Mendes Pereiro e Dr. Waldemar de An= 
drade, consideram a mercadoria em apreço como “lousa er 
táboas”, da taxa de 60 réis por quilo, de acôrdo com 
ordem n. 1.075, de Agosto de 1931, da Diretoria da Receita: 
os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Nestor da Cunha, er 
tendem tratar-se de obras não classificadas de lousa, da a 
de 50 %, ad valorem; mas. o Tesouro, pela ordem n. 1.075, de 
Agosto de 1931, considerou como em táboas; e os dem 
classificam a mesma mercadoria como — obras não classi- 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 601 — Companhia Chimica Rhodia Brasileira—14.302, 
Pedindo a entrega de dois volumes contendo mercadoria qu 
o Armazem das Encomendas Postais classfiicou como injeção 
medicinal, Ê 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudos, 
declarando que a amostra analisada é um produto medicin ad 
de base arsenical, tendo as mesmas aplicações do neosal : n, 
— é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa Rhodarsai 
deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento 
de ri a ad valorem 50 %, como produto quimico não clas=: 
sificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. R 


N. 602 — Companhia Fabrica de Vidros e Cristais de 
Brasil — 11.605. — Despachou pela nota n. 18.010, deste anos 
fritas metalicas ou cobertas vitrificaveis, da taxa de 60 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr, Fernandes da Silva im 
pugnado a classificação. 

A, Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo. 
do Laboratorio Nacional, — é de parecer, unanime, que a 
Ex red em causa foi bem despachada como — frita me= 
talica. eum 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 7 


N. 603 — Companhia Imperial de Industrias Quimicas do 
Brasil — 13.167. — Despachou pela nota n. 19.571, deste ar 
silicato de soda, sobre cuja classificação o Conferente Sr. M 
Cardoso teve duvida. 4 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente 
do Laboratorio Nacional, — é de parecer, unanime, que 
ani adória em apreço foi bem despachada como silicato 
sodio. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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2 N. 604 —Condoroil -&' Paint S. A. — 10.629. — Despacha- 
am talco (silicato de magnesio impuro), da taxa de 60 réis 
“por quilo, do art. 641 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro considerado como talco sem perfume. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, Julio Maciel e Nestor 
RE Cinha, consideram o talco importado em sacos como ma- 
“teria prima, isenta do imposto de consumo; o Sr. Torres Leite 


"é de parecer que o talco sem perfume está sujeito ao im- 


+ 


- pos o de consumo, visto não fazer a lei qualquer restrição 
“quanto ao emprego ou uso; e o Conferente Sr. Dr. Sá e 
“Souza, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Waldemar 
“de Andrade, deu o seguinte voto : “De acôrdo. Tambem sou 
“de parecer que não tendo o Decreto n. 21.041, de 13 de Fe- 

Teiro do corrente ano, feito distinção sobre o emprego e 


“uso da mercadoria de que se trata, deve ser exigido o im 


osto. Melhor: seria, entretanto, que se consultasse a respeito 


“Fo Sr, Diretor da Recebedoria”.. 


- WO Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confe- 
ts é 
“rente Sr. Torres Leite. 


No5605 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
"protocolada sob n. 11.937, relativa 4 mercadoria despachada 


“pela Aliança Comercial de Anilinas Ltda., pela nota n. 18.792, 


“deste ano, como clorureto de bario, sobre cuja classificação 


“jo dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
boratório Nacional, é de parecer, unanime, que a merca- 
doria em apreço foi bem despachada como clorureto de bario. 
"O Sr. Inspetor assim decidiu. 


K 
7" N.'606 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
“protocolada sob mn. 11.938, relativa á mercadoria despachada 
ela Aliança Comercial de Anilinas Ltda., pela nota n. 18.790, 
e ano, como azul ultramar, sobre cuja classificação o 
o Conferente teve duvida. 

— A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
“Laboratorio “Nacional, é de parecer, unanime, que a merca- 
“-doria em apreço foi bem despachada como azul ultramar. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


— )N. 5607 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A, B. — 
ed 18. — Despacharam oleo mineral não especificado, tendo 
o Conferente Sr. Virgilio Negreiros verificado tratar-se de 
mistura de dissolventes organicos, de tintas, para paga- 



















mento de 50 7%. ad valorem. y é 
A. Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 


* Mendes Pereiro, consideram a mercadoria em apreço, — 

tura de dissolventes organicos — como éter acetico, por 
ssemelhação, da taxa de 800 réis por quilo; e os demais, 
o de parecer que a mercadoria em apreço deve ser clas- 
ificada como. produto quimico não classificado, para pa- 


— gamento da taxa de 50 % ad valorem,. 


C O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


 N. 608 — Representação do Escriturario Sr. Hugo Linhares 
“da Veiga, protocolada sob mn. 12.945, relativa á mercadoria 


despachada por Ch. Lorilleux & C., pela nota n. 12.206, deste 
- amo, como tinta para impressão, da taxa de 100 réis por quilo, 


“sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 
— A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 


— Laboratorio: Nacional declarando que a amostra analisada é 


“LA Dm 


“de uma tinta para impressão mimeografica, é de parecer, 
“como — tinta preparada a oleo para impressão, para paga- 
“mento da “taxa de 100 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa. 
— O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“ON. 609 — Jayme Gabriel — 11.920. — Questão sobre mer- 
“-cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 

elassificada como chocolate de qualquer qualidade, da taxa 
“de 38 por-quilo. 

— A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
“do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra analisada 
é de um. pó nutritivo composto — é de parecer, unanime, 
“que a mercadoria em apreço YVummy deve ser classificada no 
“art. 97 da. Tarifa, para pagamento da taxe de 2$ por quilo, 
A seja — . pó nutritivo composto”. 

— O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 610 — José Asmar — 13.309. — Despachou pela nota 


+ mn. 19.673, deste ano, azeitonas em salmoura, da taxa de 100 


º réis. por ilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
“classificado do seguinte modo : amostra n. 1, como legumes, 
“ém conserva com mistura de frutos, e a amostra n. 2, vacila 
“em. aceitar a classificação proposta, visto a grande quanti- 
— dade de azeite com mistura de salmoura depositada e pelo 
» fruto não se apresentar em seu estado natural. y y 
“A Comissão da Tarifa apreciando a presente questão assim 
- se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fer- 
- mandes da Silva e Alfredo Seabra, consideram a mercadoria 
“em causa bem despachada como azeitonas em salmoura, da 
taxa de 100 réis por quilo, à vista do presente laudo, decla- 
zando. tratar-se de azeitonas e pimentões em salmoura, e 
onas, — sómente, em salmoura; e os demais, entendem 


nussa azeitona em salmoura, sómente, está classificada no 









anime, que a mercadoria em questão deve ser classificada, 


90, — taxa de 100 réis por quilo, e a azeitona com pi- 
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mentões em salmoura, deve pagar no art. 102, — como le- 
gumes em salmoura, da taxa de 200 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 611 — Representação do Escriturario Dr. Carneiro da 
Cunha, protocolada sob n. 12.226, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Aliança Comercial de Anilinas Limitada, pela 
nota n. 18.452, deste ano, como enxofre sublimado ou flor 
de enxofry, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional, é de parecer, unanime, que a merca- 
doria em apreço foi bem despachada como enxofre sublimado 
ou flor de enxofre. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 612 — L. Cossard — 13.227. — Questão sobre mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí classi- 
ficada como renda de lã, em córtes, para vestido. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria: em causa deve ser classificada no art. 519 da Tarifa 
para pagamento da taxa de 255 por quilo, como renda de lã 
de qualquer qualidade, simples. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 613 — Lazaro Duék & Filhos — 14,627. — Despacharam 
pela nota n. 22.012, deste ano, contas de vidro fundido, simples, 
da taxa de 25 por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
one verificado adereços de vidro, da taxa de 12$ por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço 
deve ser classificada como bijouteria de vidro — (pulseira 
por acabar) — da taxa de 123 por quilo, de acôrdo com a de- 
cisão n. 371, de março deste ano, proferida em caso identico. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 614 — Luiz Campos, Filhos & C. — 13.892. — Despa- 
charam pela nota n. 21.440, deste ano, greda preparada, da 
taxa de 60 réis por quilo, do art. 629 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Cunha Junior considerado como gêsso para es- 
tucador. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 


Laboratorio Nacional, declarando que a amostra analisada é: 


carbonato de calcio natural (giz preparado), é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa foi bem despachada 
como greda preparada. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 615 — Representação do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, protocolada sob n. 12.390, relativa 4 mercadoria 
despachada por H. B. Werner & C., pela nota n. 18.951, deste 
ano, como fio de borra de sêda, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. 

A Comissão -da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Fernandes da Silva, Julio Maciel, Dr. Sá e Souza e Mendes 
Pereiro consideram a mercadoria questionada como “torcal 
de sêda”, da taxa de 105S por quilo, e acrescentam que convém 


“notar que está decidido nesta Alfandega pagar dita mercadoria 


como “fio de borra de sêda”; os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Torres Leite classificam como “torçal de sêda” 
da taxa de 103 por quilo, do art. 570, pois no inciso do torçal 
de sêda não está determinada a especie dos fios que o 
compõem; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, entende 
que deve ser classificada a mencionada mercadoria como 
fio de borra de sêda da taxa de 600 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor, à vista do presente laudo do Laboratorio 
Nacional declarando ser a amostra examinada de um fio de 
duas pernas constituido de bôrra de sêda animal, — decidiu 
de acôrdo com o voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 


N. 616 — Rebello & C. — 13.228. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Ármazem das Encomendas Postais e aí 
classificada. como chapéus de palha (carcassas) semelhantes 
á de Italia. 

A Comissão da Tarifa é de parecer, unanime, que o chapéu 
representado pela amostra que lhe foi presente, foi bem clas- 
sificado pelo Colis, como — chapéo de palha semelhante á de 
Italia, da taxa de 25600 cada um. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


: N. 617 — Rev. Padre Francisco de Modica — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como bijouteria de cobre dourado, do art. 672 da 
tarifa e taxa de 125 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Nestor da Cunha, 
Mendes Pereiro e Torres Leite, são de parecer que, não se 
tratando de simples medalhas, mas de um broche, deve u 
mercadoria em apreço ser considerada bem classificada pelo 
Armazem das Encomendas Postais, como — bijouteria de 
cobre dourado — da taxa de 12$ por quilo, do art. 674 da 
Tarifa; e os demais, concordaram com o seguinte voto dado 
pelo Conferente Sr. Alfredo Seabra : “Considero as medalhas 
que me foram apresentadas como obras não classificadas de 
cobre, envernizado, — da taxa de 2$ por quilo. Não são objetos 
para adorno e sim emblemas para o culto da religião.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confe- 
rente Sr. Alfredo Seabra, 


Dai 
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Ordem n. 1.293, de 20 de Outubro de 1931, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 36.843, transmitindo, 
para audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 53.967, de 1931, relativo ao aviso n. EC/636, de 22 de Se- 
tembro do mesmo ano, do Ministerio das Relações Exteriores, 
sobre a classificação do produto denominado Quellin, que é 
considerado como goma não especiicada, da taxa de 1$200 por 
quilo, ao em vez de 100 réis por quilo. 

A Comissão 'da Taifa, unanimemente, declara. subscrever 
o parecer emitido pelo Conferente Sr. Alfredo Seabra, opi- 
nando para que seja solicitada a amostra dos produtos, afim 
de que a Comissão possa se pronunciar quanto à sua clas- 
sificação. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Retificação — Na decisão n. 589, de 7 de Mio corrente, 
publicada no Diario Oficial de 14 do mesmo mês, a decisão 
do Sr. Inspetor, em vez da que saiu publicada, foi a seguinte : 
“O Sr. Insbetor decidiu de -acôrdo com o parecer unanime da 
Comissão, — e com inclusão da ultima parte do vcto do Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha.» 


“EDITAIS 


COM O PRAZO' DE 20 DIAS 


Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, de 13 de 
Abril proximo findo, exarado no processo protocolado sob 
n. 4.874, deste ano, pelo presente edital ticam intimados a 
Empresa Brasileira de Construções Navais e seus legais su- 
cessores, para, na conformidade do art. 6º, do Decreto nu- 
mero 20.350, de 31 de Agosto de 1931, no prazo de 20 dias, 
após a publicação deste, por 60 dias, recolherem, aos cotres 
desta Alfandega, a quantia de 12:531$120, sendo em ouro 
7:1605670 e em papel 5:370$450, de diterença de direitos apu- 
rada pela Comissao Revisora de Despachos nesta aduana, e 
a cujo pagamento ficam obrigados, em virtude de termo as- 
sinado em 1929, e não liquidado, sob pena de ser feita a co- 
brança executiva, 











Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, de 13 de 
Abril proximo findo, exarado no processo protocolado sob 
n. 8.752, deste ano, pelo presente edital ficam intimados 
Carlos Gomes Fernandes e seus legais sucessores, para, na 
coniormidade do art. 6º, do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto 
de 1931, no prazo de 20 dias, após a publicação deste, por 60 
dias, recolherem a quantia de 90$300, sendo em ouro 498500 e 
em papel 40$800, aos cotres desta Alfandega, de diterença de 
direitos apurada pela Comissão Revisora de Despachos nesta 
aduana, em virtude de termo assinado em 1919, e não li- 
quidado, e a cujo pagamento ficam obrigados por essa falta, 
sob pena de ser feita a cobrança executiva. 





Para cumprimento do despacho desta Inspetoria, de 4 do 
corrente, exarado no processo protocolado soB n. 8.734, deste 
ano, pelo presente ficam intimados a Companhia Auxiliaire de 
Chemins de Fer du Brezil e seus legais sucessores, para, no 
prazo de 20 dias, após a publicação deste, por 60 dias, re- 
colherem aos cofres desta Alfandega, na conformidade do 
art. 6º, do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, a 
quantia de 9:687$400, sendo em ouro, 5:3275600 e em papel 
4:359$800, de diferença de direitos apurada pela Comissão 
Revisora de Despachos nesta aduana, em virtude de termo 
assinado em 1919, e não liquidado e a cujo pagamento ficam 
obrigados, sob pena de ser feita a cobrança executiva, 


Alfandega, 2 de Maio de 1932. — Carlos Eduardo Façanha 
Mamede. 2º Escriturario. 





Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, de 4 do 
corrente, exarado no processo sob n. 8.737, deste ano, pelo 
presente edital ficam intimados a Companhia Morro da Mina 
seus legais sucessores, para, na conformidade do art. 6º, do 
Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, no prazo de 20 
dias, após a publicação deste, por 60 dias, recolherem, aos 
cofres desta Alfandega, a quantia de 7125600, sendo em ouro 
3948460 e em papel 3218140, diferença de direitos apurada 
pela Comissão Revisora de Despachos nesta aduana, em vir- 
tude de termos assinados em Março de 1913, e não liquidados, 
e a cujo pagamento ficam obrigados por essa falta, sob pena 
de ser feita a cobrança executiva. 


Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, de 4 do 
corrente, exarado no processo protocolado sob n. 7.599, deste 
ano, pelo presente edital ficam intimados The Cascalho Syn- 
dicate Limited e seus legais sucessores, para, na conformidade 
do art. 6º, do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, no 
prazo de 20 dias, após a publicação deste, por 60 dias, reco- 
lherem, aos cofres desta Alfandega, a quantia de 8:7345840, 



















































sendo em ouro 4:803$170 e em papel 3:9318670, de dif 
de direitos apurada pela Comissão Revisora de Desp 
nesta aduana, em virtude de termos assinados em Junho 
1919, e não liquidados, e a cujo pagamento ficam obrig: 
sob pena de ser feita a cobrança executiva, 


Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, de 4 
corrente, exarado no processo protocolado sob n. 8.743, d 
ano, pelo presente edital ficam intimados a Estrada de. 
de Santa Catarina e seus legais sucessores, para, no 
20 dias, na conformidade do art. 6º do Decreto n. 2 
91 de Agosto de 1931, após a publicação deste poe 60 d 
recolherem aos cofres desta Alfandega, a ntia de 3:51189 
sendo em ouro 1:190$552 e em papel 2:321$358, de dif 
de direitos apurada pela Comissão Revisora de D 
nesta aduana, em virtude de haver a Ordem mn. 240, de. 
de Fevereiro de 1930, da Diretoria da Receita, apenas m 
tido a isenção para os direitos de importação e não para 
demais taxas, como anteriormente permitira a de n. E, 
29 de Julho de 1926, da mesma Diretoria, e a cujo pa ! 
ficam obrigados por essa falta, sob pena de ser feita a « 
brança executiva. 


a 


-———— 


Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, de 13 
Abril deste ano, exarado no processo protocolado sob 
mero 16.941, de 1928, pelo presente edital ficam in 
a S. A. Mines Manganese de Ouro Preto e seus legais 
sores para, no prazo de 20 dias, na conformidade do art. 
do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, após a 1 
cação deste, por 60 dias, recolherem aos cofres d a 
fandega a quantia de 1:5378900, sendo em ouro 8458860 e. 
papel 6928040, de diferença de direftos apurada pela Com 
Revisora de Despachos nesta aduana, em virtude de ter 
assinados em 1919 e não liquidados, e a cujo pag 
ficam obrigados por essa falta, sob pena de ser feita a 
brança executiva. 


Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, de 13 
Abril proximo findo, exarado no processo protocolad: 
n. 8.730, deste ano, pelo presente edital ficam int 
proprietarios da Usina Santo Amaro e seus legais 
para, na conformidade do art. 6º do Decreto n, 20.950, di 
de Agosto de 1931, no prazo de 20 dias, após a publicação de 
por 60 dias, recolherem aos cofres desta Alfandega a 
de 848300, sendo em ouro 46$200 e em papel 388100, de | 
rença de direitos apurada pela Comissão Revisora de | 
pachos nesta aduana, em virtude de termos assim 
1919, e não liquidados, e a cujo pagamento ficam o 
em virtude dessa falta, sob pena de ser feita a cobrança «€ 
cutiva. ” 
Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1932 — € 
Eduardo Façanha Mamede, 2º Escriturario. 


Vc 


COM O PRAZO DE 51 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou int 
em 30 baralhos da marca “Ld-Biermans”, apree 
Guardas da Policia Aduaneira Erico Gama Guim 
Gentil Alves Carneiro, no dia 29 de Fevereiro ultimo, 
de serviço a bordo do vapor nacional “Almirante 
drino”, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da. 
blicidade deste, alegar o que entender a bem do seu 
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão 


= 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes 
em seis metros presumiveis de brim pardo, apreendidos | 
Guarda da Policia Aduaneira Domingos Sant'Anna, x 
10 de Março proximo passado, quando em serviço de f 
lização no posto 17/18 do Cáes do Porto, a vir, 
prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, 
que entender a bem do seu direito sobre tal oe 
pena de revelia. (Apreensão n. 26). 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou 
em duas grosas de baralhos de cartas de jogar, a 
pelo Sargento da Policia Aduaneira João dos Santos 
auxiliado pelo Guarda José Evangelista e pelo 
millo Ferreira Bomfim, no dia 14 de Março proxi 
quando em serviço de fiscalização no vapor holand 
dria”, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar. 
cidade deste, alegar o que entender a m . 
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Ap 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou ii 
em três caixas contendo sabonetes apreendidos 
da Policia Aduaneira Jardelino de Souza 4 to 


E Esse 
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bricio Guedes, Carlos de Barros e Sirius 
ril proximo findo, quando de serviço 
acional “Raul Soares”, a vir, dentro do 
contar da publicidade deste, alegar q que 
u AÇO sobre tal ocurrencia, sob pena 
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spetor, convido « o dono ou interessado 
12 revólveres, apreendidos pelo Sargento da 

“Barroso, auxiliado pelos Guardas da 
o da Costa Filho, Carlos Avellar: € 
aes e pelo Remador. Camilo Bomfim, 
imo findo, guando em serviço de fis- 
ês “Croix”, a vir, dentro do prazo 
licidade deste,” alegar o que en- 
o sobre tal ocurrencia, sob pena 




















” caixa de STRES estrangeiros, ns toas 
da Policia Aduaneira Archimedes da Motta, 
oximo, findo, quando de serviço no posto 
a vir, dentro do prazo de 15 dias, a 
deste, “alegar o que entender a bem do 
ocurrencia,. sob pena de revelia. (Apre- 
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acta 12 caixas de sabonetes de divéncas 
- pelos Polícia Aduaneira 
iovanni Lento, auxiliados pelo Remador 
ja 20 de Abril proximo findo, quando 
rdo do vapor Resta, “Uruguay”, a vir, 


4 
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COMPANHIA. BRASILEIRA DE PORTOS 


vTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE MAIO 
RR ; “DE 1932, NOS ARMAZENS no CAIS no PORTO 





dentro do prazo de 15 dias, 
alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal ocurren- 
cia, sob pena de revelia. ode na n. 50). 


a contar da publicidade deste, 





De ordem do sr, Inspetor, convido o dono ou interessado 
em um «embrulho contendo 11 pares de meias para senhora, 
apreendido pelo Guarda da Policia Aduaneira Manoel Ramos 
de Freitas, auxiliado pelo Remador José de Azeredo Coutinho, 
no dia 18 de Abril proximo findo, quando de serviço a bordo 
do vapor inglês “Highland Monarch”, a vir, dentro do prazo 


“de 15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que en- 


tender a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena 
de revelia. (Apreensão n. 51). 





o De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em um córte de sêda com três metros pouco mais ou menos, 
apreendido pelo Guarda da Policia Aduaneira Graciliano Car- 
neiro dé Oliveira Costa, no dia 25 de Abril proximo findo, 
quando de serviço no posto fiscal 8/9 do Gáis do Porto, a 
vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, 
alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal ocurren- 
cia, sob pena de revelia. (Apreensão n. a 





De da = SE; Inspetor, convido o dono ou interessado 
em um embrulho contendo cinco PE de sêéda e 18 


| pares de meias de sêda, para. senhora, apreendido pelo Sar- 


gento da Policia Aduaneira J. arroso, auxiliado pelo 
Remador Camillo Ferreira Bomfim, no dia 2 de Maio cor- 
rente, quando em serviço de. fiscalização a bordo do vapor 
inglês “Arlanza”, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar 
da publicidade deste, alegar o que entender a bem do seu 


Si od sobre. tal HEUIRENCIA, sob pena de revelia. Ro prcaaRo 


n. 53). va 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 10 de Maio de 1932. — 
Alíredo Bastos, 4º Escriturario. 
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DIFERENÇAS COBRADAS. 


QUALIDADE 


555360 
$ 
2068700 
Ro 
8 
8 
Ta 
3:2265800 
$ 
1:4658460 
$ 
“1465600 
1605500 
$ 


1:1195200 


2885200 

4 
1:3275160 
1:5815540 
1:4728700 

$ 
2:7425898 
2:2198460 

$ 

8 

$ 

$ 

$ 
3468400 

$ 


$ 
$ 


15:3588978. 


DE 1932 


QUANTIDADE 


$ 
1 
$ 


3. 


2398290 


s 
1855400 
8, 
$ f 
$ 
$ 
188500 
SA 
2 11578520 
é 


628800 


Ss 
$ 
Rr 


925300. 


$ 
145000. 
315300 
368400 

$ 
2715140 
3475870 

$ 

$ 

$ 

$ 

$ 
1:9035230 


5:3658750 


DIVERSAS 
TAXAS 


568694 
8 


4755810 


$ 


$ 
2195090 
$ 


5558000 
1685000 


$ 
“s328840 
2958728 
$ 
2:3728940 
465600 
1:2638900 
$ 
1:2048542 
6:8928644 
$ 
$ 
$ 
$ . 
$ 


“1:1798270 


15:2635058 


3515344 


$ 
8675910 
» 
s 
$ 
$ 
3:2458300 
$ 


3:8428070. 


7645400 


3288500 


so 
1:6528040 
6768228 
$ 
3:7148100 
“1:6598440 
2:773$000 
4:294$580 
8:4598974 
$ 
$ 
$ 
8 
$. 


- 3:428$900 


35:9878786 


a conrenextes DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE ABRIL 


CONFERENTES 


Arihur Soares 


Ignacio Tavares Guimarães. 


Genulpho Freire. 


Frederico G. da Cunha Junior. 
Uldarico Bezerra Cavalcanti. 
Hugo Linhares da Veiga. 
Bartholomeu de Sá e Souza. 


“Amarilio de Noronha. 
Pedro Torres Leite. 
José Mendes Pereiro. 


Alfredo Seabra, 


Joaquim Fernandes da Silva.. 


Paulo Martins. 


Euclydes Cicero de Carvalho 





402 Sabado, 14 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
, Es 


MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a primeira quinzena de Maio deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso. 


| - = 


CONSIGNATARIOS 
PROCRDENCIA , 


ER 
â 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


|] 
.| Alm, Alexandrino 75 varios generos . 
High Chieptain . . 125 idem . . «e 
Arlanza. >» fo ' 73jidem , cu. 
Alcantara, cabe « ” 314'em transito ta 
Zeelandia. . . E a E 104 varios generos . - 
Santos Marú. : : 53'varios generos . 
“| Conte Verde . 366 em transito . . 
Eisenack. . . ; 30|varios generos . 
.| General Osorio, E 152'idem ces 
Maindy Court. As e 24 idem cialis 60 
.|Cap Arcona. . 397 em transito , . 
Pan Gothia. . . R a pm so agudo 
OBA 528 - emtransito . . sa 
e eba E a E 33 oleo. . . . «+ «| The Caloric Co. e 
Goldmonth. . . . E Ed idem po Far] Brothers & Gr p 
DC, vs e varios generos . oudier ers 
Southern Pri Arlene go 
24 carvão, . . 
a 23 varios generos 
West Cactus, 35 6 e Expresso F 
dd o ay . q ) i Pereira Carneiro & 
otz Mendi. Ê E ide Houdler Brothers & 
Miratores E 
Le Kanger. 
. Charlotte, 
Vaterland. CE 
.JEastern Prince. . r 
BOBBa” a a 19em transito . . .|The Brazilian Coal. | 
Cabedello. . . - 45lvarios generos. .|C N. 
.|Wiegand. .. » 3Sfidem .,. «0. 
.| Mercator, . . k 26| varios generos . 
Traprain Law. ! 27ltrigo +... 
Arizona Marú. ó 74|varios generos . 
Bibbc ... . 24/em transito 
Santa Fé. 28lidem 5 
Alchiba. . - 24|idem É 
Kostanti . ... o . 20jcarvão, . . 
-| Panaghis. .. Es o 25|dem -. 
Maria Stathatos . a ” 22/idem , pi 
.| Higland Monarch . .. ; 133/em transito 
«| Cammpâna, nho a 1sljidem .. 
Massilia . - y 303 | varios generos a 
Deseado. . 2 118/varios generos , 
«| Pionier . y 
Lages. . 
Fluminense, 
Luossa. .. 
Valparaiso. 
*Eitania.., EA ; 
“| Andalucia Star, 34jem transito 
“|General San Martin. > idéêm .... 
Tás Placel o ie x derh 0, de 
.| American Legion. . A ; fructas . , 
Culberson) 4 047 : varios generos 
West Camargo. x varios generos. . 
.|Sambre, .. tis .á idem = « Sos 
Southern Cross. É idem -. a 
Groix, . Di de «m transito . 
“| Antonio Delfino . : varios generos Werm. Sttoltz & € 
«| Louisiania. .. A em transito , pica mu 
«| Bonheur. . . ,,. = gs Adeta o sis to Lampart. Hi 


brasileira 


3) Hamburgo Pr d ES k 
ingleza E 


TLOBUCeN: do vo! 0300 
|Southampton ” 
iBvenos Aires . . . « 


hollandeza. 
japoneza . 
-[italiana . . 


s pos 


allemã . 


ingleza . 
allemã . 


sueca , 


(sra gra es VE, 
oa e o MA ALL 


allemã 
americana . 
ingleza . . 
ingleza . . 
franceza, . 
ingleza . . 
.«jSueca . . « 
. americana . 
hespanhola. 


Barry ! 
[Buenos Aires . 


sueca. . . 
« [brasileira . 
. lnoruegueza 
«lbelga à . 
. lhollandeza . 
.lingleza . . 


Buenos Aires . 
Santos . . . 
Buenos Aires 
7|Buenos Aires . 
JSan Lorenzo . . « 
Nova Orleans . . 
(Hamburgo as 
9iHamburgo . . .. 


nova UA 64 WMA ig RE 


. 


“Ibrasileira ; 
«Jallemã .. 


finlandeza. É 
a 


ingleza . . 

. |japoneza . 
americana , 
allemã .. 
|hollandeza. 
grega . “ 


. 
DA E Dt PE 6 ED ESET MAI CDE AR A 2 MS O O RM TR Si SO DT E 


LEE e A EA [e dd 
Buenos Aires , .lingleza . 


franceza, . 
. 


q sp DrAPUAO | ATA OAACS O | E Dre, Wi mofo: Rial ME dq .s 
ME duo vVib n alostvo q 40, 5,0 dy sto digam ares É 
DO vis Ati dad lo o ID DESA à CP e PUSÇO ql apa 


C. Commercial e Marítima. 
Chargenrs Reunis. 

Mala Real. 

Llovd Real Belga. 

CN Linvd ic 
Ebay Fluminense, 

Luiz Campos & do 

E. Iobnston & € 

Wilson Son Saceno & c. 


11 | Liverpool 
Antuerpia . . 
Nova York... 
[Mar del Plata 
lNova Orleans . . 

e Sage PP ge de 
Neva Fork «ts, 
Buenos Aires . . .. 
à Er Sp nto AS AS 
Idem E Tri tasd 
Tdem 
[Philadelphia . Ç 
3/Vancouver . . 
Tontdress "SP? 
Nova SXork 2 ns, 
iPuenos Aires . . 

4]Hamburgo . +... 
MROSALIO < = be O > 
Buenos Aires . 


: Va E 
É EUcro 
. brasileira 
“Jargentina . 
«jsueca , . . 
CINDERE Co ca 


. 
er gui RSA DE UM ot 
» Ur DuSas 6 ta vó: ,R 


noruegueza 
. lingleza 
. [alemã . 
. lingleza . 

americana 


. 
ec... 
E Oii O 


americana 
ingleza . 
americana 
franceza. 
allemã . 
dinamarqu 
ingleza . 
Ex .| Somme. . frio La iG , CuRii Co Digo 
.| Conte Verde . . É ' 364lidem 1... .0. LiSd Sabaudo. . 


re tva dia pa q ,M a o E GM RPA ad mo OU dA A O DO dO NTE ar O TO aa TA O Ea aro DD mu ste a sf 8 


KOBario .. emo 
[Buenos Aires, . . 


uol e a ta e an DO TO Tapio Di Mo DD 
Mis a ps Dn sa ando do DV O SIS 
EO e A dO O, O dio Om E ns Glad “OL,O: 


italiana . 


Durante a primeira quinzena de Maio deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem a 


| 


PROCEDÊNCIA 
2 


: consicNATARIOS É 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS |. 


2/Manãos . .. 
Porto Alegre. 
Recife aço valia» 
|Cabedello. . . . 
Recife . . Ef 


Almirante Jaceguai . .. Ê 116| varios generos 
cVTbuapata: 5) 2% ê Ade sc aié 
Pirineus . . - 29|idem . +. co. 
ALEC co E vino a o ue Ê 29) idem ,.s o 
«| Araranguá , E: E 46| dem ba E 
«| Pirangi. . SAR ' 32jem transito. 
? Na Ap - Ah varios generos Td e Ca 
PN Ve = e porasem. 
“|JVenus ... : 17/i aa Rodolpho STA 


brasileira » 


Macão .. É ade 
Porto Alegre” nb 0a 
RPuia RN e 
IbEguni: ra a 
'S. Francisco . |, 


Cabo Frio 
[Santos . 
3| Belém 
[Porto Alegre . . 
Antonina . . 
|Cabedello . Er 
Porto Alegre . .. 
Cabo Frio 
rdias Ri So otra 
[Lie 44 e des 
IIoetao 3 ENO 
4|Porto Alegre . - «|vapor . 
Elsa MES rr nt aged” 


. | Belmonte. 
. | Galote. 
«| Leão. - Z y 
-| Mandá. . Em x: em transito . o a 
«| Meriti, . A .958 (varios generos . .| Pereira Carneiro & 
“| Capivani; o. th 2 idem Lg Vem. = 
Caxambú. A o ; idém. sto C. N. Llovd 
Itatinga. . . é 5 idem +... -|Lage Irmãos. 
«| Itaquatiá .25 idem 4... «| Idem. 
Avante. . Cal ue A" ordem, 
«| Valentim . à E sal or «JPring & €. y 
=] Corais 5 y Em, dot Sus .|Pereira Bastos & a b 
a) Deris ” g em lastro . . « «/C. Salinas Perrunas 1 
«| Aratimbó. . É à a varios generos. . Fame A. 
- LEtamação 4a 3 sllidem. . so o oC Navegação 


2% 40 EN SPC A é Unidas 








Ê brasileira 


Pre Te Sonia ty ME A PD Ma RO UU ANO TR 
AIEA O end a Pr DA E SO ROD 0 RR RA 


vTr dera AS ya 








«| hiate. 
4 vapor 


| rebocador. 
A vapor 


hiate. 
vapor 
” 


. 
- 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
- 
. 
- 
. 
. 
” 
. 
. 
« 
. 
. 


CO POR TE Lca TAM CAEM Ne na E E RE NIE 


«|Sierra: Cordoba 
5 Brahcholm. a 


allemã . Cap Arcona. 
Hecacia! Osorio 


Viso. . 
EP iChiroite: É 


4 preto Court. 
- Cactus 
Sa Eras e = 


« |Southern ' Prince. 


Dra ND oia WB Ram ora o o Teo Pads aro = im Ta id TO ao O O po 


s» 
brasileira 

” 

” 

” 

» ” 
« |brasileira 

” 

»» 

,» 
brasileira 

= 

; >» 
Drasileira 

»» 

>» 

o» 

,» 


brasileira 
brasileira 
” 
>» 
” 
,. 
brasileira 
” 
” 
brasileira 
” 
, 
” 
»” 
” 
«| brasileira 
” 


TONELAGENE 


11.527 
4.386 
6.467 


7.258 


- 209 


Três de Outubro . 
«| Jaboatão. A 

LeRO o er ani Pe 
«| Pará 


Taquari, . à DE 
João Alfredo . . 

«| Rixales. É 
Carl Hepeck. A 
Asp. Nascimento . 
Poxtupal. . 
IDIteRa dm aah 
Cond e PRE 
|Itagiba, +. 

RIU AR 

«| Tocantins. 

EAR ontrer a 
Itapacr. . 

“| Araraquara , . 
Itaguassú. . 
Campeiro. . 

«| Itaperuna. 

Itaimbé .. 
MEAQUErá os do o aa 

RODE fis cr Dea Fi 

é INBIVOL es ia ROS 

ELIAS DCE 
Caran ss 
Itapagé . . 
Vencedor. . 

«| Itaituba. 

«| Araçatuba. . 

À e RR 
Mp o 

.| Duque de Caxias“. 

cs elas a A 

Aleidio. Soda 
o E A 

Ro o PERA E 

Trato RS ui 

Celeste; «2. «a 

to q 
Alm. “Alexandrino | 


CA 4 NNE TI LM Wa 


po Er aO! CMAS GU Mes. mXB cd 07076 


a 


Valentim . 
TEaO sic dio 
Corali a 


CTA LDO aC Tg ÃO E SE IDE E 1 CS SAR UR E O O TR E TR E O TR 


ais) ao doca a Po ig Paio. q7:6. 
6 Gu." Dis TAS “aja W Job ra poa q a Bens AD BO E 


IES O 


« 


Duque de Caxias PR cui 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


35jidem . .. 


27|varios generos , 
41jem lastro . . .. 
ACC VER EE) 
Y4| varios og g 
70/idem 
TU MS Ra ND 
varios generos 
| bananas. , «is 
varios generos . 


SEN 
47 | varios: gene ros 
8imadeira . . 
42| varios generos 
28|varios generos. 
24lidem, ... «. 


DEI: 


ds 


“Maio 1932 403 


CONSIGNATARIOS 


Lloyd Brasileiro, 
tu dem. 

Souza Mattos & C, - 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
Idem. 

to Carneiro & C., 
fes Lloyd Brasileiro, 
A E 

A. Camara, 


«TE. Ni Lloyd Brasileiro. 


Lloyd Nacional! 
Rodolpho José de Souza. 
Pereira Bastos. r 
C. N. de Navegação Costeira, 
ring, Torres & €C. ; 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
Pereira Carneiro & C., Ltda, 
C. N. de Navegação Costeira, 
Napoleão A. Guimarães, 


«| ldem, 


ea a 
drde tia 
..- 
oa 


Zlem lastro o 


G6|varios generos 
“4lem ÇA . 
4 


é Napoleão À 


: É 
ú pecas Carneiro & 
Ba 


24| varios generos. 
7 demos eo agia 


46 varios generos 
u idem, 


Ie 


. 

vo 
. 

. 


c. 
JA. 
(OE 
A. 


e 


lãem. 


“Lloyd Nacional. 
ME 


» de Navegação Costeira, 
idem. 


N. Lloyd Brasileiro. 
A? ordem. 


E AN de SE Costeira. 
- Patrício & €. 
«age ua ; 
« Guimarães. 
à” ordem. 
N. Lloyd Brasileiro. 
Idem. 
Domingos J. da Silva. 
no N. Lloyd Brasileiro. 
mia 
Lloyd (E 
» Lada, 
B. de Feed ao 
Pereira Carneiro & C. 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
N. Es fue to Costeira, 
I,. Machado. 
N. Ri Brasileiro. 
L. Machado. 
Nr id Brasileiro. 


Pereira Bastos & C. 
As “ 


despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


100/ Buenos Aires. 
109] Idem. 
Bremen. 


Rep. Argentina 


Hamburgo. 

Buenos Aires, 
Aruba. 

Buenos Aires. 
Antuerpia. 


Vancouver. 

Bahia Blanca, 
30) Porto Alegre. 
46/São Francisco. 
251| Barcelona. 
156|Buenos Aires, 


321 Rotterdam. 
30 | Helsingfors. 
43| Santos. . 

54| Amsterdam. 


154 Nova York. 
48) Curação. 
24|S. Vicente. 


36| Hamburgo. 
45| Buenos Áires. 
165| Genova. 


'133|Buenos Aires. 


141/Havre. 

365| Buenos Aires. 
150| Londres. 

165! Buenos Aires. 


«Jallemã . 


«|Santa Fé. 


taponeza. . ) r 
«| Antnio Delfino 


ema . 
»» 


ingleza . . 
finlandeza. 


sueca 


norueg . . 
ingleza . . 


americana. 
+ 


americana. 
italiana. 
americana. 


ingleza 7 


grega 


americana. 


ingleza . 


grega 


Arizona Marú. . R 
AViagando ec anroo 


Andalucia Star. 
Mercator. . . 
Miraflores. .. 
Mitagido st 
Laplace. 


American Leion, 
Culberson. . 
General San Martin 


Louisiana . .. 
Valparaiso. à 
Traprain Law. . 


Southern Cross 
onte Verde . 
West Camargo 
Sambre. 
Somme, . 
Arlanza. . 
Asturias. . 
H. Princess 
Darro . 
Maria Stathatos. 


Satanbia a ts tara 
West Imbrem .. 
Ro Stevat. j 


Bonheur ... 
Panaglus. . ... 


DESTINOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


, 


34| Hamburgo. 
102) Japão. 

200] Buenos Aires, 
45|Porto Alegre. 


166| Londres. 

35| Buenos Aires. 
20| S. Francisco. 
32/ Campanha. 

43| Liverpool. 


180) Nova York. 

31| Buenos Aires. 
168 Hamburgo. 

30/ Copenhague. 

30| Buenos Aires, 
35/Rep. Argentina, 


180/Buenos Aires, 
400| Genova. 
45|Buenos Aires, 
44| Rio Grande, 
44| Londres. 

303 | Southampton. 
354| Buenos Aires. 
136/ Idem, 

161| Liverpool. 

30/ R. Argentina. 


31 Raltimore, 
31/Nova Orleans, 
41| Recife. 


33/Nova York. 
33!Rep. Argentina, 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


as seguintes embarcações de cabo 


404 Sabado, 14, 
Durante a primeira quinzena de Maio foram despachadas para os portos abaixo, 
— T— "0 


EQUIPAGENS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


ce 


ÍPE ESA E TES RR 


a Y brasileira Ã 


«| brasileira . 
” ” 


» 

.” 
»” 

” 
” 
” 


«| brasileira . 
E | »” 


«| brasileira . 
- » 


Itapura . 


Itaipú. , 
Araranguá 
Pirineus 


DE Do, as Sa 
Alm. Alexandrino . 


Cora ld o 
dice e au 
Avante, « . » » 
Valentim, .. 


a ( 
É rd de pescada 


E 

Itaquatiá. " 
Itanagé . ... 
val: adro 
Frankilina. 


Alm. Jaceguai. . ) 


João Alfredo. .. ; 
(o) E tos 


Capivari. 
Taquari 
Vencedor 


! A raacares q - brasileira : 


. da Barra 


Porto lose, 
Recife. | 
Santos. 
7iCabo Frio. 
Ponta da Areia 
Cabo Frio. 
Idem. 
Santos. 
Iguape. 
Porto Alegre, 
Recife. 
Penedo. 
Itajahy. 
Porto Alegre. 
Pará. 
rca 
aguna 
Rusia dos Reis. 
Cabo Frio. 
13/S. Francisco. 
135|Buenos Aires. 


Porto Alegre. 
Idem, a 
Angra dos Reis. 


TARIFA DAS ALFANDEGAS 


Anotada, comentada e explicada pelos Conferentes 
da Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 


J. RESENDE SILVA 


I, II, III e IV volumes 
—— PREÇO 100$000 —— 


Vende-se na Portaria da Alfandega 


COMMISSÕES ARBITRAES 


Aprovadas pelo Sr. Diretor da Receita em 21 de 
Julho de 1932 


PREÇO 1$000 


PORTARIA N. 1, DE 1920 


PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 


PREÇO 1$000 


A” venda na Portaria da Alfandega 


E Hepecke. 
Duque de Caxias . . 
se Portugal. ., . 

PS: Affonso Penna. 
E brasileira y i 


o Ativo 28... Ea 
' ss Laguna. +. « 
«|brasileira .| Araraquara, 

a Cabedello 
so Annibal Benevolo. . 


e Tocantins .', . al» 
» 


" 
.” 
.. 


q. brasileira o 


Valentim .. 
Manãos. .. ... = 
Alm. Alexandrino F 


Itaberá 


E 


PORTARIA N. 119, DE 1923. 


(Serviço Aduaneiro) 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFAND 


. 
— —— 


PREÇO 500 RÉIS 


PRATICA DO SÊLO. 


AFONSO DUARTE RIBEIRO: 


Po. 


ROMEU GIBSON 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de N 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de u 
pleto indice alfabetico e remissivo. 
BROCHADO: 208000 x ENCADERNADO: . 
Pedidos à CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro. 


sc 


| 
k 
b 


7 
my 
2f 


NOMENCLATURA 


PARA 
Confecção dos Despachos de E: 


por Cabotagem : 
(CIRCULAR N. sr, DE 5 DE AGOSTO DE «916 


Acha-se á venda na Portaria da 
PREÇO 2$000 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 





Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 


TERÇA-FEIRA, 31 DE MAIQ DE 1932 


ão Brasileira 


| de renovação e reconstrução que atra-. ciedade, a politica perdeu toda significação ideolo- 


sa ser encarada dentro da realidade 
onsultando as nossas tradições e a expe- 
ros anteriores, considerados como lições 


mpre-nos fugir é ás seduções do puro | 
ás pontas dos ea e SprcaA 


S, Rise rencs ás ese do pen- 
| contemporaneo, sonhado, por pre- 
a | a volta automatica ao passado. 
roblemas nacionais exigem apurado exame, 
erio proprio e sentido previdente, para 
mo Ee los com PRRUTANAgA e acerto. 


1% Nus aictencias a page À tólha 
demonstrando a ineficacia das formulas, 
correspondem às necessidades ambientes. 


ie O EXEMPLO DO PASSADO 


nós, os republicanos de 89 foram vitimas 
) de visão. Implantando a Republica, ado- 
tao E na e RE e construi- 


“am a Rato de Ee entre a obra id sao e 
ade, sentindo-a inadaptavel ás condições es- 


ia dos compendios, e à qual o tempera- 

1 do povo brasileiro emprestára prestígio 
excessivo, deixava passar pelas malhas 
suas leis os germens dissolventes que 
“de enfraquecer e perturbar o processo evo- 
Nacionalidade. A' sombra de pr regimen, 
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gica e, em pouco, se tornou simples atividade eleitoral, 
sujeita a fases ciclicas e circunscrita exclusiva e incon- 
dicionalmente á conquista e manutenção do poder. 
Na mentalidade partidaria, desaparecera o espirito 
publico, substituido pelas propensões egoistas. 
Consequencia dessa inversão de moral politica, 
foi o falseamento do regimen implantado. A perfeição 
teorica do. conjunto não evitou que os governantes 
se sobrepusessem às instituições, violando as leis, 
defraudando o patrimonio da nação e comprometen-. 


| do-lhe o credito. Não acuso pessoas, nem declino 


nomes: analiso fátos. 

Os diversos movimentos de rebeldia que inquie- 
taram o país, durante os ultimos quarenta anos, por 
mais dispares que fossem na aparencia de suas causas 
imediatas, quasi todos invocavam, como origem pri- 
maria, a falta de nro da Constituição de 
24 de Fevereiro. 

A violação da lei Eca da Republica erigira-se 


em argumento justificativo dessas manifestações de 


descontentamento crescente, sempre fracassadas, pela 
precaria associação de seus elementos ou porque, ima- 
turas de começo, não encontrassem a necessária re- 
ceptividade na alma popular. 


PRIMORDIOS DA REVOLUÇÃO 


Os primordios da revolução brasileira aparecem 
nos episodios de continuada rebeldia de alguns van- 
guardeiros. Certa angustia intraduzivel trazia contida 
nos seus pronunciamentos a conciencia das massas, 
cujo animo revolucionario, não organizado, mercê das 
dificuldades geograficas e politicas de contacto entre 
os homens, flutuava ao sabor das correntes de reação, 
sem definir-se ou aderir a seus propositos. Quem não 
perceberia, porém, o potencial de revolta em tensão, à 
que faltava, apenas, agente propulsor. 

A cadeia historica desses diversos impulsos de re- 
beldia teve sua expressão mais caracteristica no pu- 
ritanismo cívico dos movimentos de 22, 24, 26 e 27. 
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Caldeada nessas tentativas, a revolução far-se-ia, ne- 
cessariamente, no momento em que se extremasse o 
conflito existente entre a mentalidade nacional e os 
interesses dos agrupamentos partidarios, impossibili- 
tando qualquer conciliação. 

Os partidos politicos, como interpretes do pensa- 
samento nacional, haviam desaparecido. Os processos 
de representação abastardavam-se. As eleições trans- 
formaram-se, aos poucos, em verdadeira burla : os 
eleitores votavam sem liberdade de escolha, ou a áta 
falsa substituia, sumariamente, a vontade do eleitor. 


O PAIS ANTES DA REVOLUÇÃO 


Os vinte Estados, em que se subdividira o mapa do 
Brasil, anulado o poder de representação, válvula de 
segurança do regimen, com raras exceções, debatiam- 
se prêsas de governos oligarquicos, que exploravam. 
em beneficio proprio, as posições e os proventos ma- 
teriais. 

Os governadores, em concilio, elegiam o Presidente 
da Republica, que, por sua vez, determinava sobre a 
substituição dos governos locais. Os deputados eram 
simples mandatarios da vontade arbitraria dos régulos 
estaduais, cujo desplante atingia o extremo de indica- 
rem, ás vezes, até aqueles que deviam hipoteticamente 
representar a oposição. 

Terminado o mandato, os Governadores aposen- 
sentavam-se no Senado, ocupando o lugar dos que iam 
substituí-los nos Estados, em um revesamento aten- 
tatorio da moral politica. A velha e respeitavel insti- 
tuição transformára-se em remanso de repouso farto, 
pitorescamente caracterizada por um parlamentar 
ilustre da época, como uma “maternidade para a de- 
sóva das oligarquias”, 

Nesta atmosfera de convenções e de artificios, a 
advogacia administrativa, instituída como profissão 
paralela aos mandatos politicos, delapidava o Tesouro 
e corrompia a vida publica do país, oscilando entre o 
Congresso e as repartições. A justiça, principalmente 
a dos Estados, falhava na sua alta magistratura. Sele- 
cionada pelo favoritismo dos poderes, mal remunerada 
e sem garantias indispensaveis, carecia da necessaria 
independencia de julgamento. 

Em semelhante regimen, assinalado pela irrespon- 
sabilidade, os Presidentes da Republica governavam, 
de fato, discricionariamente, contidos, a ocasiões, nos 
seus excessos, mais por escrupulos de pudor pessoal 
ou contemporizações com a opinião publica, que pelos 
freios e contrapesos da maquina constitucional, sem- 
pre doceis à chancela de seus átos. 

A ausencia de correntes gerais de idéas e princi- 
pios, contendo os poblemas essenciais ligados ao des- 
envolvimento do país e expressos em claros progra- 
mas partidarios permitia a cada Presidente impor 
programa proprio, de plataforma convencional, vasia 
de sentido, acarretando lamentavel descontinuidade 
administrativa. 

Viviamos, economicamente, no pleno dominio do 
empirismo e do desalento. No tocante á exploração 
metodica das nossas fontes de riqueza, desordenada- 
mente aproveitadas, a ação governamental, por vezes 
inoportuna, era esteril e contraproducente. 

Entre alternativas de prosperidade e decadencia, 
permitimos que outros países, com maior capacidade 
- de organização, nos vencessem na concorrencia inter- 
nacional, disputando a primasia, nos mercados mun- 
diais de produtos daqui transplantados e originaria- 
mente nossos. 
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As intervenções dos poderes publicos ressentian 
se da falta de planos adequados para a organização 
amparo das culturas e industrias nacionais, limitando: 
se a tentativas de valorizações efêmeras, num conjui 
to de operações e processos causadores de futu: 
desastres economicos. Pr. 

Financeiramente, o esbanjamento sem medida, o 
favoritismo, as obras suntuarias acarretavam formidi 1- 
veis “deficits”, cobertos, de modo nefasto e perma: 
nente, por emprestimos ao capitalismo estrangei 
aumentando, de ano para ano, os onerosos mao d 
divida publica, 

Eis o regimen abatido pela revolução de 1930. 


GENESI DO MOVIMENTO 


Tal estado de cousas gerára duas mentalidades ar 
tagonicas, dentro da vida civica nacional: uma reflet 
o espirito partidario das classes de governo, que a im 
suficiencia do regimen vigente levára a menoscabar à 
proprias fontes de nossa formação politica; a outra, : 
conciencia civica do povo brasileiro, abandonado pele 
seus condutores e desatendido nas suas solicitaçõe 
mais imprerativas, só tendo pelos governos aver o, 
indiferença ou desprezo, e sempre pronta a aplaudi 
as atitudes de rebeldia. E. 

A inquietação da alma brasileira, agravada pel 
crise economica, oriunda do fracasso da valoriz 
do café, e o abalo produzido pela crise financeira, pro 
veniente da derrocada do plano de estabilização, coi 
cidindo com grave crise civica da sucessão presidi n- 
cial da Republica, convergentemente criaram a situ 
ção que a força oculta dos acontecimentos já de mt to 
preparára. 


Fá 


A ALIANÇA LIBERAL, 


A reação politica, de que resultou a campanha pre 
sidencial, congregando, nas lutas parlamentares e n 
comicios cívicos, os elementos componentes da Alia 
ça Liberal, intensificou a preparação da sociedad 
brasileira para as suas mais altas reivindicações, ei E 
bora outro fosse inicialmente seu objecivo. Sob a bz j 
deira por ela desfraldada, encontraram-se, confra 
nizando, o tradicionalismo democratico € as irrequi 
tas vanguardas revolucionarias, já distanciadas . 
credo politico, geralmente aceito, avançando, Far 
soluções mais radicais e profundas. Mas o que, anté 
de tudo, caracterizava e limitava o movimento repr 
sentado pela Aliança, era o plano das reivindicaçõ 
propriamente partidarias, circunscrito à adoção di 
novo sistema eleitoral e a objetivos constituciona 
imediatos, procurando resolver, dentro do regime: 
da ordem de cousas estabelecidas, o problema centr: 
da politica brasileira, que consistia no divorcio con: 
sumado entre o governo e a nação. va 

Quebrára-se a unidade, até então mantida, pel: 
classes dirigentes, permitindo que uma fração deli 
tomasse o partido das aspirações populares. Trat v 
se de um movimento politico e eleitoral, desencade 
dentro dos moldes existentes. Orientava-o; 
antigo puritanismo dos propagandistas da Repudl 
que, através dos comicios e da voz inflamada de se 
arautos, reagia contra o falseamento do padrão co 
tucional de 91. 

O problema, porém, era mais profundo e 1 
amplo. Fracassava o regimen e não apenas os ho 
e os partidos. A obra politica criada deixára a 
fóra do Estado e a reação anunciava-se in 
Os pronunciamentos da opinião publica, provoc 


4 ie E o 
— BOTETIM DA ALFA 
anha liberal, ultrapassavam as formulas 
punha. Sentia-se, nas correntes propul- 


vimento da Aliança Liberal, marcado 


“pelas suas manobras estrategicas e re- 
carater. politico, porque se inclinavam, 
+ à solução mais extremada, de ordem 


turos historiadores, ao retraçarém este pe- 
tado da vida brasileira, distribuirão, certa- 
Aliança Liberal seu verdadeiro papel : dar 

a ás aspirações populares e permitir 


A 
058; 


lente social de contacto dificil e lento, 
So, se constituisse a unidade que im- 


a resistencia do Governo e destruiu, em torno 
os redutos da legalidade. . 


a, nas urnas, pela fraude, a Aliança Li 


encerrou normalmente sua missão. Uma 


ontinuou no entanto, a influenciar o es- 


E ME 


os impe | 
O! pelas armas o que não se obtivéra pelos 


- Esta força gerou a revolução de Ou-. 
, cujos efeitos de ordem politica e social não | 


id ; 


m restringir-se aos postulados da Aliança 


- Como processo violento, aplicado á trans-. 


regimen em bancarrota, ela sómente 


ás necessidades impostas pelo mo-. 


- excepcional em que teria de atuar para re- 


. : , 


rograma da Aliança Liberal continha muita 
oveitavel, mas, sómente ele, não bastava 
sfazer ás necessidades e ás conquistas da 


Ko 


“ATITUDE INICIAL DO GOVERNO 
cr - PROVISORIO 
o pelas armas não antecipou programas | 

"rante DA adere E a ; q. Riso OT ado E 

ra impor-se ao povo brasileiro, nem isso seria im- 

escindivel. Movimentos desta natureza se orientam 

r clausulas préviamente assentadas do que 
to da realidade posterior aos aconteci-. 


am, levianamente, os que acusam o Go- 

Revolucionario pela falta de diretrizes prede- 

as. Esquecem, porém, que tais diretrizes 

ódem ser traçadas arbitrariamente. Elas devem 

nar-se e distender-se, segundo os anseios do 
povo e as injunções das necessidades nacionais. 

mncontramos o país num ambiente politico-a dmi- 


em nucleos afastados, de aspirações politicas 
exigencias administrativas diversas, era fatal que 
sissem correntes revolucionarias distintas pela 
“ideológia, embora marcadas todas pela mesma 
ação moral e identico patriotismo. Que admira 
ressem refletido na atuação governamental 
cias contraditorias, cujo antagonismo de 

icie a ação coordenadora do Chefe do Governo 

uiu neutralizar, em beneficio dos interesses 


jores da comunhão ! 
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nde força, em que a consciencia nacional se en- | 


de alto a baixo, o arcabouço instituciona! | 
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| O Governo Provisorio não fez politica, no sen- 

tido de submeter-se aos postulados e ás solicitações 

dos interesses de partidos, de classes ou facções. 
* Todo seu esforço consistiu em firmar a ordem ma- 

terial, para tornar possivel a realização dos melho- 
-“ramentos e reformas exigidas pela nova situação do 
“pais. : 

Preocupado em resolver os problemas urgentes 
de administração, pedimos treguas ao partidarisnio, 
deixando livre curso ás tendencias e manifestações 
do espirito civico do povo brasileiro. O Governo 
Provisorio e seus delegados nos Estados têm-se 

"mantido em atitude serena e imparcial, que não im- 
Plica, de certo, em hostilizar as organizações po- 
liticas, cuja atividade e formação desejaria, ao con- 
trario, se desenvolvessem livremente, como meio de 
“disciplinar as correntes de opinião, dentro da ordem 
e pela afinidade das idéas. O asserto torna-se tanto 
| mais procedente quanto é reconhecido e proclamado 
“o mal da falta de partidos nacionais, pois os raros 
| que existem têm estructura e finalidades de caráter 
regional. No quadro da nossa vida publica, sómente 
agora, após a revolução, começam a esboçar-se as 
primeiras tentativas de formações partidarias, de 
sorte que ainda não é possivel caracterizá-las segundo 
as suas tendencias e objetivos. A influencia do mo- 
| vimento revolucionario, nesse terreno, é mesmo di- 
“versamente apreciada. Para alguns, teve o efeito 
| de alterar o panorama, da politica nacional, abrindo. 
margem ao aparecimento de novas organizações par- 
| tidaria, cujo avanço julgam inevitavel; para outros, 
afigura-se necessaria a manutenção dos antigos par- 
tidos locais, cujas idéas ou programas se confun- 
diram na luta e que a tradição, sómente, separa; 
enfim, ainda outros, antigos domniadores das coli- 


| gações oligarquicas que infelicitavam o país, tentam 


ressurgir e procuram, novamente, impor-se, em meio 
| á confusão criada pelas ambições politicas. | 
Entre as aspirações em choque, o papel do Go- 


| verno Provisorio não póde ser o de parte interessada 


e contendora. Cabe-lhe, apenas, coordenar esforços 
para tornar efetiva a obra saneadora da revolução, 
sob o seu duplo aspecto material e moral. 

“ Obediente a este criterio, tem agido e continuará 
a agir serenamente, 

"Com efeito, triunfante a revolução, impunha-se 
“extinguir a desordem reinante em todos os sectores 
“da administração publica, para só depois cogitar da 
reconstrução politica. Os erros e os vícios avultavam 
“de par com os compromissos que oneravam a vida 
financeira do país. O quadro esboçado assume 
maiores dimensões, se refletirmos que a responsa- 
bilidade do Governo se extendeu simultaneamente 
à União e aos Estados. Só assim, é possivel perceber 
a grande soma de dificuldades a vencer para recom-. 
por, eficaz e seguramente, o aparelho administrativo 
e financeiro do país, quando a quasi maioria das suas 
unidades se ressentia de males identicos, agravados, 
em alguns casos, a limite inacreditavel. 

Em face da herança calamitosa, deixada pela pri- 
meira Republica, consistiria excesso de otimismo 
supor que, em curto prazo, fosse possivel restituir à 

'" Nação sua vida normal, sem risco de reincidir, peio 
menos parcialmente, nos antigos erros que a levaram 
á ruina. 

- Compreende-se que o restabelecimento da nor- 
malidade constitucional, antes da revolução produzir 

seus efeitos imediatos e beneficos, seria apenas a res- 

tauração do passado, com as causas determinantes do 
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movimento reivindicador. Se isso sucedesse, legiti- 
mar-se-ia o argumento negativista, frequentemente 
invocado, de que lhe fôra objectivo substituir ho- 
mens, e não renovar instituições, quadros e metodos 
de governo. 

Toda essa decomposição, a que tivemos de aplicar 
o remédio heroico da força, se processou no decorrer 
- de quarenta anos de regimen constitucional. Seria 
criterio simplista, senão ingenuidade, acreditar que 
tudo estaria saneado com a volta automatica do pais 
à legaliade, que propiciára aquele deploravel estado 
de cousas. Semelhante terapeutica fatalmente fa- 
lharia, quando empregada em debelar males antigos. 
cronicos e profundos. 

A exagerada importancia, que se pretende cun- 
ferir aos programas, é outra herança do formalismo 
oficial, caracterizador da primeira Republica. Du- 
tante quatro décadas de sua existencia, multiplica- 
ram-se as plataformas de governos, que assumiam, 
em cada sucessão presidencial, aspecto de maior im- 
portancia e gravidade, envolvendo, na sua extensão, 
os problemas de ordem administrativa, financeira, 
economica e politica. Apezar disso, sempre se go- 
vernou sem programa e sem orientação definida, in- 
teiramente à margem das mecessidades e aspirações 
do país. 

Não ha de concluir-se daí a inutilidade dos pro- 
gramas. Eles têm real valor se cumpridos integral- 
mente. 

Tambem não são essenciais quando os deposi- 
tarios do poder publico traduzem suas intenções em 
átos concretos, reveladores de espirito construtivo, 
firmemente orientado. E* o caso do Governo Revo- 
lucionario. Sem haver compendiado normas de ação 
em clausulas rigidas e definidas, ele vem-se empe- 
nhado em vasta obra de reconstrução, já em parte 
realizada, e que abrange todos os sectores de nossa 
vida administrativa, financeira e economica. Com 
maior eloquencia que as palavras, falam os fátos. 
E, esses, aí estão para atestar a atividade proficua 
e ordenada do Governo Provisorio, que aspira ser 
julgado pelas suas ações, pelo seu trabalho eficiente 
e pelo esforço desenvolvido em pról do restabeleci- 
mento da: Nação. da 

Para bem fundamentar qualquer juizo a respeito, 
é indispensavel não esquecer a situação encontrada 
pela revolução triunfante. 


A HERANÇA RECEBIDA 


- O Brasil aproximava-se de inevitavel colapso, 
assoberbado pela derrocada financeira, pela crise 
economica e pela desordem administrativa. 

Esboçando-a, reproduzo a exposição feita, em re- 
cente documento : 

“Ao assumir a Chefia do Governo Provisorio, in- 
vestido pela revolução vitoriosa, verifiquei que a si- 
tuação do país, conforme o povo a pressentia e o 
otimismo oficial disfarçava, era de completo des- 
mantelo ; os orçamentos desequilibrados; as despesas 
publicas efetuadas á margem das formalidades le- 
gais; a desordem administrativa instaurada como 
norma; uma divida flutuante de total desconhecido; 
o credito, no exterior, abalado pela falta de paga- 
mento de varios compromissos e por vultoso des- 
coberto ; as reservas ouro esgotadas; as rendas pu- 
blicas em declinio; enfim, o desequilibrio das forças 
economicas, acarretando a depreciação de nossos 
principais produtos de exportação, .e agravado pela 
ruinosa politica do café. 
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Impunha-se-nos, de início, ordenar a vida admi- 
nistrativa e propugnar pelo saneamento moral e ma-: 
terial do país, com a adoção de medidas de efeito ra- : 
pido e certo com poder bastante para modificar cos-. 
tumes, métodos e processos prejudiciais. Cum 

pria-nos reduzir despesas, coibir abusos, reformar. 
serviços dispendiosos e sem eficiencia, equilibrar or- | 
çamentos, suprimir “deficits” e, sobretudo, simpli 

ficar, melhorando-a, a antiquada e ronceira maquina | 
administrativa. , 


A OBRA REALIZADA MR 


Em trabalho silencioso, seguro e metodico, tudo se 
vem realizando. As despesas publicas sofreram córte 
até limites jámais atingidos. Num ano, do exercicio de 
1930 para o de 1931, reduzimo-las de quasi um milhão. 
de contos de réis. Os orçamentos estão equilibrados; 
os serviços publicos remodelados com redução de des-. 
pesa e maior eficiencia; as explorações industriais por 
conta do Estado aumentaram de renda, algumas já. 
tendo seu “deficits” reduzidos e outras apresentando. 
saldos. Criou-se a Comissão Central de Compras co- 
mo aparelho compressor de despesas, e, sob sua vigi-. 
lancia, diminuiram-se os gastos com fornecimentos às | 
repartições publicas, de 30 a 40 º/º. Fundiram-se, com 
beneficio para o publico e vantagens para o Tesouro, 
os serviços de Correios e Telegrafos. O problema das 
sêcas mereceu providencias especiais e o plano orga=: 
nizado vem sendo posto em execução, metódicamente, : 
Prolongada estiagem ha tres anos flagela o Nordeste,. 
exigindo o emprego de medidas especionais para 50=" 
correr aquelas valorosas populações genuinamente: 
brasileiras. O Governo não tem poupado esforços: 
para ampará-las e os empreendimentos, que já se exe-. 
cutam, ocupam a atividade de mais de 200 mil flage-" 
lados. A mobilização, que se vai fazer, de novos re-] 
cursos, permitirá, em breve, por meio de trabalho em 
obras publicas, abrigar da miseria cerca de meio 
milhão de flagelados. 4 

O saneamento da Capital mantém-se com a antiga 
eficiencia e a profilaxia da febre amarela, contratada 
para todo país, está sendo feita com dispendio inferior 
ao que se destinava sómente a esta cidade. O eustno 
secundario e superior, modernizado nos seus métodos 
passou por completa remodelação, Promulgaram-se 
as primeiras leis reguladoras do trabalho e das rela 
ções entre patrões e operarios, e 

Ainda mais, apesar do decrecimo das rendas, todo 
o funcionalismo vem recebendo, pontualmente seus 
vencimentos, e estamos liquidando a divida flutuante 
das administrações anteriores e as provenientes das 
requisições militares da revolução de 1930, Sem 
tir, sem contrair emprestimos, sem agravar o credito 
publico, já iniciamos a execução de diversas obras & 
melhoramentos de caráter inadiavel, algumas paras 
lisadas ha muitos anos e outras, até agora, relegadas 
ao esquecimento, mau grado os constantes apelos da 
populações por elas favorecidas, R$] 


-A industria e a produção nacional, depauperadas | 
“Am y 
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começam a produzir resultados animadores. O Gov 
no Provisorio encarou, com animo decidido, o probl A 

ma do descongestionamento dos “stocks” de calép | 
consequencia do ruidoso plano de valorização, cujos 
fracasso culminou na quéda do regimen que o inshs 
tuira. 
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o o assunto se prenda diretamente á estabili- 


nossa economia, não será demais expô-lo com 





observavel, e a melhoria das condições de vida em 
geral. Ao mesmo tempo, procurando ampliar nossa . 
exportação, por uma inteligencia e proficua conquista, 

de mercados, celebramos varios acôrdos comerciais, 

em condições que nos são altamente vantajosas. 

Relativamente ás dividas externas dos Estados, a 
comissão respectiva já apurou, em casos de empres- 
timos contraídos por alguns, verdadeiros dislates, que 
precisam ser esclarecidos e sanados, a fim de que os 
Estados devedores sómente paguem aquilo que, real e 
honestamente, devem — razão suficiente para que a 
União se abstenha de assumir a responsabilide de tais 
dividas sem sujeitá-las a uma prévia revisão, que os 
proprios credores aconselham e almejam, como meio 
de regularizar, na medida do razoavel, pagamentos de 
ha muito suspensos. 

À ocasião é oportuna para me referir á desorgani- 
zação financeira e à depressão economica da maioria A 
dos Estados da Federação ao implantar-se o novo Te- Crê 
gimen. Não exagero, resumindo-as no seguinte qua- 
dro: administração pessima ; politica, com raras exce- 
ções, oligarquica, estritamente partidaria, sem visar 
o interesse coletivo ; desbarato dos dinheiros publicos 
e orçamentos deficitarios; a produção nacional estio- 
lada pelas excessivas tributações e vitima ainda dos 
impostos interestaduais; deficiencia de transportes e 
ausencia de crédito agricola. 

À obra que se está realizando nesse terreno é real-. 
mente notavel e honra, sobremaneira, os administra- 
dores revolucionarios. Conseguiu-se o saneamento fi- 
nanceiro, com o equilibrio de quasi todos os orça- 
mentos estaduais. As despesas improdutivas foram, 
energicamente, cortadas e as rendas, com rigor, apli- 
cadas em obras de beneficio publico, dando, tudo isso, 
a impressão de que nova fase começa para a vida 
administrativa. do Brasil. 

Reportando-nos ás informações que acabamos de 
resumir, é justo reconhecer a consideravel e promis- 
sora alteração sofrida pelo país, no periodo decorrido 
da administração revolucionaria. 


o LDA 
RO Pr de Junho de 1931, estavam retidos nos re- 
—  guladores p listas 18 milhões de sacas de café. A 
E ra de 1931-1932, era avaliada, então, em 17 milhões 
lil sacas, o que representava, sómente para São 
uma disponibilidade de 35 milhões e 400 mil 
para uma exportação media-anual calculada 
500.000, donde resultava um “superavit” de 26 
es, sem contar a quantidade retida dos demais 
s produtores. Da retenção de 18 milhões de 
verificada em 30 de Junho de 1931, encontram- 
mente pagas e pertencentes ao Conselho Na- 
de Café 12 milhões, isto é, dois terços do total 
que vem sendo rapidamente reduzido. Até 30 
ho de 1932, o saldo de 6 milhões deverá estar 
Imente liquidado. Efetivamente, da safra pau- 
931-1932, no total de 17 milhões e 500 mil sacas, 
aram em Santos ou foram vendidas ao Conselho, 
ão Paulo, até 31 de Março de 1932, 9 milhões de 
1s. Nos mêses de Abril, Maio e Junho, poderão Ji- 
se mais de 3 milhões, aproximadamente. E/ 
coneluir daí, portanto, que, a 30 de Junho do 
nte ano, estará esgotado todo o “stock”, retido 
O de Junho de 1951, de 18 milhões de sacas e 
2 milhões da safra 1931-1932. Em consequencia 
escoamento, restarão, em 30 de Junho de 1932, 
guladores paulistas, aguardando liquidação, 
's cerca de 6 milhões de sacas. Assim, provavel- 
em 30 de Junho de 1933, não existirá por 
r “stock” algum. si 
madas regularmente essas operações, teremos 
nado uma das maiores crises da produção na- 


cic mal e restituido á lavoura cafeeira a sua liberdade 











































cio, sem arruinar-lhe a economia. 


vem registrar que, para o financiamento de se- 

iniciativa, não se efetuou qualquer operação 
dito no estrangeiro, nem se recorreu a emissões. 
se conseguiu, mobilizando recursos internos, 
responsabilidade do Banco do Brasil e garan:ia 
a de 10 “shillings”, ainda assim não paga pelo 
itor. O nivel dos preços não sofreu contudo, mo- 

ão, acrescendo a circunstancia de se haver su- 
ido o tributo de 3 “shillings”, que pesava sobre 
lantador paulista. Como se verifica, a ação do Go- 
no Provisorio, desenvolvida em cooperação com 
osso principal estabelecimento de credito, foi de- 
* eisiva nos seus efeitos, minorando progressivamente 
— a crise de super-produção do café, mediante o esgota- 
ento paulatino dos grandes “stocks” acumulados. 
— Reflexo, em parte, da crise mundial, em parte, da 
— baixa do cambio, a redução da importação, além de 
“beneficamente determinar maior consumo de produ- 
“ção nacional, permitiu-nos valioso saldo na balança 
comercial. Concluímos o “funding” federal com a 
- prorrogação por tres anos do prazo para o pagamento 
- de juros e amortizações da divida externa e substitui- 

O Es titulos antigos por novos, negociaveis nas 
“praças estrangeiras. Continuamos satisfazendo, pon- 
— tualmente, em numerario, os compromissos não 
- abrangidos pelo mesmo “funding”, o que importa em 
VE fortalecer o credito da União. Iniciamos, tambem, a 
“revisão dos emprestimos externos dos Estados, para 
entrar em entendimento com os credores, dentro das 
a: possibilidades financeiras de cada unidade federativa. 
“| | Realizada esta ultima operação, esperamos obter 
| | saldo positivo na balança de pagamentos e, em conse- 
| | quencia, a elevação de valor da nossa nd fáto já 


D] 


Os dados que abaixo reproduzimos constituem in- 
dice significativo da melhoria operada em nossa situa- 
ção cambial. Em Novembro de 1931, o dollar, a libra 
e o franco, eram cotados, respectivamente, a 168100, 
608711 e $637 e, em Maio corrente, a 14$340, 52$423 to 
$538. A cotação do café Rio e Santos, tipo 7, dispo- 
nivel em Nova York, cotava-se, em Novembro a 
6 Ke. e 6 K4c. e em Maio a 7 74c. e 8 14c. Nas mesmas 
datas, os titulos brasileiros dos “fundings” de 1898 e 
1914, subiam de 73 e 59 para 81,10 e 67,10, emquanto 
as notas da Caixa de Estabilização, em circulação, 
baixavam de 129,789 para 80,862. / 


A solução da crise do café, a consecução do “tun- 
ding”, o equilibrio orçamentario, a rigorosa economia 
observada e varias outras medidas administrativas 
vigorantes ou prestes a entrar em execução deixam 
prever, sem excesso de otimismo, a melhoria pro- 
xima da nossa situação cambial, caso as ambições 1,0- 
liticas, sob o pretexto de retorno apressado a um re- 
gimen já submetido a quarenta e tres anos de expe- 
riencia exemplificativa, não pertubarem a vida da 
nação. Se, apesar de tudo, tal acontecer, a culpa dos 
males, que acarretar, recairá sobre o impatriotismo 
dos seus provocadores. 

Este rapido balanço evidencia o esforço do Gover- 
no Provisorio para seguir a diretriz, que se impoz, 
com o fim de resolver os problemas mais urgentes da 
administração do país, assistindo-o com providencias 
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capazes de libertá-lo do cãos financeiro e economico, 
em que se debatia. 

E” evidente, no entanto, não estar completa a obra 
patriotica que o Governo Revolucionario tem o dever 
de realizar, honrando a investidura recebida de nação 
em armas, pronta a sofrer os maiores sacrifícios, para 
se libertar, definitivamente, dos maus governantes 
que lhe embaraçavam o desenvolvimento, aperas 
preocupados em manter-se e continuar nas posições. 


O QUE RESTA FAZER 


Sumariadas as realizações do Governo Provisorio, 
cabe-me, agora informar-vos do que ele pretende 
ainda executar, até ser atingido o termo de sua gestão 
discricionaria. 

Na parte referente à administração publica, tão in- 
timamente ligada á restauração financeira do país, de 
vemos completar a reorganização administrativa ini- 
ciada, ultimando a revisão dos quadros do funciona- 
lismo e assegurando-lhe, ao mesmo tempo, plena ga- 
rantia de seus direitos. A par disso, ordenar e coor- 
denar os multiplos serviços publicos, racionalizando- 
lhes a administração, tendo-se em vista a afinidade 
das funções e mais perfeita conjugação de esforços, de 
modo a obter-se maior resultado em trabalho provei- 
toso. Dar nova organização ao Tesouro Nacional, esta- 
belecendo o “contrôle” geral, rapido e certo, das ren- 
das, meio indispensavel de informação ao Governo e 
até aqui, insuficiente e falho. Estender esse “con- 
trole” á vida economica e financeira dos Estados e 
Municipios para poder corrigir-lhes as demasias tri- 
butarias e conhecer-lhes o desenvolvimento econo- 
mico, tão necessario à previsão das receitas federais. 
Revêr, simplificando, as varias leis fiscais, de fórma 
a desaparecer o nefasto regimen atual de perene 
conflito entre o fisco e o contribuinte. Impôr metodos 
positivos à- confecção dos orçamentos federais, dan- 
do-lhes carater de precisão e previsão, que nunca 
tiveram. Criar o Tribunal Administrativo e remode- 
lar o Tribunal de Contas, de maneira a estabelecer 
um regimen prático e eficiente de responsabilidade 
e fiscalização. Ultimar a revisão dos contratos fede- 
rais de serviços, sem postergar direitos, mas estabe- 
lecendo garantias solidas em beneficio dos interesses 
do Estado e do publico. Efetuar nova discriminação 
das rendas federais e estaduais, formulando a revisão 
geral do nosso sistema tributario, problema capital, 
já entregue ao exame de uma comissão de técnicos, 
composta de homens eminentes no trato dos n<go- 
cios e da administração publica, que elaboram o pro- 
jeto a servir de base ás providencias do Governo. 

Entre as reformas de ordem economica, pretende 
o Governo Pravisorio transformar o regimen ban- 
cario, permitindo a expansão do credito por todo o 
país, e não, como se fazia até agora, apenas circun- 
scrito às capitais da União e dos Estados. Para forçar 
a penetração do credito no interior, levando auxilio 
direto ao produtor, é mistér tornar mais flexiveis as 
instituições bancarias, por intermedio de aparelheiho 
especial, que será criado para esse fim, unico meio de 
evitar-se as crises que, com variavel intesidade, se 
têm manifestado em outros países. Completarão essas 
medidas revigoradoras da nossa depauperada eco- 
nomia, a criação de bancos especializados, de acôrdo 
com as necessidades a atender, principalmente de cre- 
dito agricola em geral, com intuito determinado de 
promover o surto de novas riquezas agricolas e am- 
parar as industrias de produção existentes: café, 
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y a) 
assucar, cacão, alcool-motor, pecuaria e seus de i- 
vados. Além disso, pretendemos, cada vez mais, in= 
tentensificar, nacionalizando-as, a pesquisa e a explo- 
ração de minerios, em cujas jazidas inexploradas se) 
oculta segura fonte de riqueza. y 
Visando ainda vantagens de ordem economica, à 
revisão tarifaria, a que se procede, obedecerá, duplo. 
criterio: prevalecendo para certas mercadorias apenas 
o objetivo fiscal de produzir renda e, para outras, pro- 
venientes de industrias genuinamente nacionais, só: 
mente a elas será aplicado regimen modernamen 
protecionista. e 
Comissões tecnicas estudam diversos e relevantes, 
assuntos, para oportunamente submetê-los á decisê 
do Governo. Entre os de maior importancia destaca 
se: a revisão dos pricipais institutos de nossa legisla- 
ção civil, comercial e criminal; a siderugia nacional; 
o exame dos orçamentos, tributação e limites es= 
taduais. 
O Exercito e a Marinha, como organizações 
aue repousam a integridade e a ordem da nação, têm 
merecido cuidados especiais no tocante a seu apares 
lhamento. Para mais rapidamente atingir-se tal ia 
nalidade, criam-se varias industrias militares especiã 
lizadas. Tecnicos de reconhecida competencia esbo- 
carão um plano geral de reconstrução e remo 
lação do país, conjugado com o seu desenvolvimen 
economico, para ser executado, parceladamente, em 
varios exercicios financeiros, devendo ter início aind; 
na atual administração. a 
Planeja-se a reorganização da nossa marinha me 
cante, visando o melhor aproveitamento da sua tone- 
lagem, a redução dos fretes e aquisição de alguma 
novas unidades. l 
Prosseguir, sem desfalecimentos, no trabalho racio- 
nal e sistematico de combate aos males da sêca qu 
periodicamente, vitimam o Nordeste, estabelecend 
um regimen absoluto de continuidade nas provide 
cias e obras preventivas a executar. q 
Levar a efeito, praticando-a como um apostolado 
a defesa sanitaria — saneamento e higiene — extem 
dendo-a, principalmente, ás populações rurais, à 
hoje abandonadas e, pelo aperfeiçoamento eugenie 
da raça, apressar o progresso do país. Para dar real 
dade a essa velha aspiração, foi criada uma taxa e 
pecial, com a capacidade de fornecer os recurs 
necessarios. is 
Dar início, com o emprego de medidas energicas 
inteligentes, á solução do problema da educação né 
cional. Deve ser criada, ainda este ano, a Univer 
dade do Trabalho, como base do ensino técnico 
fissional. Procura tambem o Governo interessar, f 
difusão do ensino primario, a União, o Estado e 
nicipio, imprimindo-lhe a indispensavel unidade, 
conseguida, com a ultima reforma, no ensino superi 
e secundario. 
No dominio juridico, esforçamo-nos por este: 
as normas de independencia e autonomia estabele 
das para a Justiça Federal e local da Capital da 1 ep: 
blica, ao resto do país, lançando as bases da futy 
unidade judiciaria. Na esfera social, continuare 
promulgar legislação apropriada de defesa e ga 
ás classes trabalhadoras. | 
Eis, em sintese, o programa que ainda pr 
cumprir o Governo Provisorio, e, para executa-! 
não poupará esforços, agindo e trabalhando, seren 
mente. Ps 
- E“ de inteira justiça salientar a bôa vontade, 
vado patriotismo, o desprendimento e a abne 
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-brasileiro tem suportado os sacrifi- 
o bem geral, atendendo ao apelo do 


res interesses da Patria, interesses que 
om os grandes ideais historicos da na- 





eso! fil 

| O JULGAMENTO DA REVOLUÇÃO 
“chegou o momento dos juizos defini- 
revolução, no seu determinismo, no seu 
o, no seu impressionante desfecho. A 

a aguardará, do tempo, para o seu veredictum, 
“que seja encerrado o vasto e completo inquerito desta 
da vida nacional, agitada tanto pelos ideais 
o pelas paixões. 
tenças decisivas acerca de homens, de ações, 
corporações, de partidos, de acontecimentos, de 
dos espirituais e materiais de toda ordem, ve- 
no cenario brasileiro do presente, serão for- 
or uma critica futura sobranceira a per- 





— ceit e zona, de classe, de partido, de seitas. E 
* cedo “ainda para ser feita a historia da revolução « 
usas que a determinaram. 

m direi que, quando, ante os atropelos e 
do do Governo deposto, a revolução se impoz 

- solução digna para o país, sempre me 
ançar meu Estado, de cujos destinos me 
a defesa, num movimento isolado, sem o 
solidariedade das outras circunscrições 


o de todos os elementos civis ou mili- 










ção tivesse o cunho e a extenção de um mo- 


inevitavel a reação armada pelos Gover- 


cessaria convergencia de esforços recipro- 
ERC o cs : À 

narias dos outros Estados. 

) trabalho de preparo e organização de planos 


e pela abnegação os diversos elementos mi- 
ue se incorporaram ao movimento. 
precipua no desenvolvimento da campanha 
propaganda civica promovida pela Aliança 
ral, costantemente estimulada pelos átos de pro- 
ação e violencia, partidos dos poderes dominantes. 
A revolução não foi, todavia, nem militarista, nem 
“civilista ou regionalista: foi nacional, brasileira. 


“ela, para lhe imprimir rumos exclusivistas. 
O Chefe do Governo Provisorio não é, nem podia 
“contrario à volta do país ao regimen constitui- 










recer dos “leaders” revolucionarios que mais 


maioria da opinião publica e, muito principalmente, 


“sentido de satisfazer ás necessidades vitais do 








parte das reformas iniciadas e concluídas não pe- 






exclusivismos, preferencias ou precon-. 


omprovar tal asseção, bastar-me-ia invocar | 


nas, Paraíba e Rio Grande do Sul, e ajus- | 


torno dêles se articularam as formações revo- 


desempenharam papel salientissimo pela ex- || 


guem, portanto, ousará invocar direitos em re- | 


ente os interpretam e agir de acôrdo com a | 


| país. O periodo ditatorial tem sido util, permitindo | 
|| a realização de certas medidas salvadoras, de dificil | 
| — ou tardia execução dentro da orbita legal. A maior | 
abega dee e 
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deriam ser feitas em um regimen, em que predomi- 
| nasse o interesse das conveniencias politicas e as 

injunções partidarias. np 
Jesejo, apenas, traduzir em átos o programa 
administrativo que a revolução exige, para, em segui- 
da, entregar o país, reconstituido e renovado, ao exer- 
cicio normal de suas atividades e confiá-lo a seus le- 
gitimos mandatarios, escolhidos pelas urnas. 
Primavam, sobre todos, ao inaugurar-se a Nova 
Republica, os problemas atinentes à economia e ás 
finanças do país, que deveriam ser resolvidos antes 
de qualquer acomodação entre as influencias diver- 
| gentes na esféra partidaria. Em periodo de restau- 
| ração fianceira, a exigir, sem protelações o emprego 
| de medidas extremas, de efeito rapido, fazia-se neces- 
| sario um Governo armado de podores especiais, para 
realizá-la. Em França assim ocorreu, quando foi da 
quéda vertiginosa do franco, salvando-se esse país 
| da derrocada iminente, com a ditadura financeira do 
| Governo Poincaré, em que as leis de emergencia 
eram formuladas pelo Gabinete, sem passarem pelo 
Parlamento. Na tradicionalista Inglaterra, ainda re- 
| centemente, para fins semelhantes, operou-se uma 
revolução pacifica, estabelecendo-se novos rumos 
| para satisfazer ás exigencias do momento de crise 
| e abandonando-se a velha politica dos partidos. Quan- 
| to aos Estados Unidos, no momento dificil que atra- 
| vessam, a colaboração do Congreso apresenta-se pou- 
| co expressiva com referencia á aplicação das medi- 
| das julgadas indispensaveis ao restabelecimento do 
| seu equilibrio economico tomadas diretamente pelo 
Chefe do Governo. E isso ocorre em países consi- 
derados como padrões em materia de constituciona- 
| lismo, A ditadura instalou-se hoje, como fórma pro- 
videncial de Governo, impondo-se a nações de in- 
| tensa cultura social e solido aparelhamento demo- 
cratico. Embora surgido da revolução, o Governo 
Provisorio nunca a considerou regimen aplicavel ao 
Brasil, nem procurou organizar-se visando semelhan- 
te “desideratum”. O proprio qualificativo de “provi- 
sorio”, que adotou, é disso demonstração insofisma- 
vel. Em todas as ocasiões — e foram multiplas — em 
que o seu Chefe teve de manifestar-se em publico a 
respeito, timbrou, invariavelmente, em apresentar- 
se como detentor transitorio de uma magistratura 
que a revolução lhe outorgára para desempenho de 
| determinada missão e pratica de determinado numero 
“de átos. 

























































































A CONSTITUCIONALIZAÇÃO 






Eleito pelo povo, no pleito de 1º de Março, e esbn- 
| lhado pela violencia e a fraude, nunca pretendi man- 
| ter-me indefinidamente no exercicio dos poderes dis- 
cricionarios que a revolução me delegou. Todas as 
vezes em que me dirigi ao povo brasileiro, em ma- 
nifestos, discursos ou declarações à imprensa, jámais 
ocultei o meu desejo de que o país voltasse à ordem 
constitucional. E 

Ao assumir a Chefia do Governo Provisorio, em 
3 de Novembro de 1930, resumindo os pontos prima- 
ciais do programa de reconstrução nacional a exe- 
cutar-se, assentava este item: “Feita a reforma elei- 
| toral, consultar a nação sobre a escolha dos seus re- 
presentantes, com poderes amplos de constituintes, 
a fim de procederem à revisão do Estatuto Federal, 
melhor amparando as liberdades publicas e indivi- 
duais e garantindo a autonomia dos Estados contra 
as violações do Governo central”. 
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Identica afirmação reproduzi em 2 de Janeiro de 
1931, ao agradecer a honrosa homenagem que me 
foi prestada pelas classes armadas: “O programa 
da revolução refléte o espirito que a inspirou e traça 
o caminho para o resurgimento do Brasil: intitue o 
aumento da produção nacional, sangrada por impos- 
tos que a estiolam; estabelece a organização do tra- 
balho, deixando ao desamparo pela inercia ou peln 
ignorancia dos governantes; exige a moralidade 
administrativa, conculcada pelo sibaritismo dos po- 
liticos gosadores; impõe a invulnerabilidade da Jus- 
tiça, maculada pela peita do favoritismo; modifica 
o regimen representativo com a aplicação de leis 
eleitorais. previdentes, extirpando as oligarquias po- 
liticas e estabelecendo ainda a representação por 
classes, em vez do velho sistema da representação 
individual, tão falho como expressão da vontade po- 
pular; assegura a transformação do capital humano 
como maquina, aperfeiçoando-a para produzir mais 
e melhor, e restituindo ao elemento homem a saude 
do corpo e a consciencia da sua valia, pelo sanea- 
mento e pela educação; e restabelece, finalmente, o 
pleno goso das liberdade publicas e privadas, sob a 
égide da lei e a garantia da justiça. 

Em rapida sintese, eis os lineamentos da obra que 
o Governo Provisorio, com a colaboração eficiente de 
todos os bons brasileiros, pretende levar a efeito, 
usando de poderes discricionarios e tendo em vista, 
exclusivamente, reintegrar o país na posse de si 
mesmo”. 

Mais tarde, em 4 de Maio, empossando as Comis- 
sões Legislativas, acentuava: “Já se ouve proclamar 
a necessidade de reconstruir o nosso edificio constitu- 
cional. Os materiais a ele destinados, sobretaindo, en- 
tre outros, a reforma eleitoral, passarão, agora, pelas 
vossas mãos, num primeiro selecionamento. E” traba- 
lhe este indispensavel á perfeição da obra futura, que 
precisa ser delineada com vagar e sabedoria, sob 
pena de a construirmos precariamente. Pretender 
apressar, com açodamento a volta ao constituciona- 
lismo, seria, talvez, recair na amarga experiencia 
do regimen anterior, tornando inuteis os sacrifícios 
impostos pela revolução. O saudosismo dos politicos 
decaídos, procurando precipitar a marcha dos aconte- 
cimentos, traduz, sómente a esperança do retorno ás 
delicias faceis do poder. Não faremos construção du- 
radoura, se a não levantarmos com esforços leais e 
edificante sinceridade. 


Tudo virá ao seu tempo. O regresso ao regimen 
constitucional é aspiração comum. Realizar-se-á, 
porém com o desenvolvimento logico dos fátos, sob 
o amparo de uma nova mentalidade saturada das 
idéas e dos principios renovadores, consagrados pela 
revolução, e, jamais, como feira de sinecuras, ao 
livre dispôr dos sem trabalho da politica. 


No almoço da Associação Brasileira de Imprensa, 
realizado em 20 de Setembro, tive ensejo de encarar 
o assunto com maior amplitude e de modo a não 
deixar duvidas sobre a sinceridade e coerencia das 


minhas intenções: “O senso da oportunidade acon-. 


selha-me, tambem, a falar-vos sobre o controvertido 
assunto da constitucionalização do país. Tenho man- 
tido a esse respeito constante coerencia. Repito, 
agora, o que sempre disse, desde o periodo inicial da 
minha ascensão ao governo: a constitucionalização 
virá a seu tempo, naturalmente, como termo final de 
uma serie de átos preparatorios, que a devem an- 
teceder”, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 






































Maio 


A reiteração do mesmo pensamento foi cabalmente 
selada com esta frase do meu discurso de 3 de Outu- 
bro, na solenidade do Teatro Municipal, comemorg 
tiva do primeiro aniversario da revolução: “Exercito 
e Armada sabem que só assumi o poder para realizar 
os imperativos revolucionarios, e o povo brasileiro: 
confia na minha ação pois aspiro, tão sómente, a: 
preparar o país, para devolve-lo à sua soberania”, 

E os átos corresponderam ás palavras. 

Para chegar até lá, não descurou o Governo da sua 
missão oportunamente atendendo a um dos seus ter- 
mos principais, consagrado no programa da Aliança 
Liberal: a reforma eleitoral. “A 


Era do consenso geral proclamar-se que uma d 
causas geradoras dos males do regimen se encon- 
trava na ausencia de legitima representação. Exigia-. 
se uma lei eleitoral saneadora dos nossos costum 
politicos, que consagrasse o direito de livre manifes= 
tação da vontade eleitoral, pela instituição do voto 
secreto e de outras garantias assecuratorias da su 
validade e poder. Ainda aí, o Governo Provisorio n 
se descuidou em satisfazer aos reclamos justos e an: 
tigos da opinião brasileira, pois, tres mêses após. 
instalação, isto é, em Fevereiro de 1931, foi orga- 
nizada a comissão incumbida da reforma eleitoral, 
composta do eminente Sr. Assis Brasil, uma da: 
maiores expressões de elevação mental e de dignidad 
civica da vida politica brasileira, do Professor João 
Cabral, especialista em estudos dessa natureza e do. 
conhecido publicista Mario Pinto Serva. Essa comis- 
são sómente em 8 de Setembro entregou o seu tra: 
balho ao Governo, que o publicou, sem demora, du- 
rante tres mêses, para receber sugestões. Termi- 
nado esse prazo, ele voltou ainda à referida Comis 
para proceder ao exame das emendas e substitutivos 
apresentados. Ocorrendo, logo após, a substituição 
do Ministro da: Justiça, o novo titular da pasta, q 
ilustre Dr. Mauricio Cardoso, auxiliado por outr 
comissão, efetuou cuidadosa revisão do projéto d 
Codigo Eleitoral. Devolvido, enfim, ao Chefe do Ge 
verno, que tambem o examinou com minucia, propon: 
do algumas emendas, foi sujeito a uma ultima revisã 
e definitivamente aprovado pelo Decreto n. 21.07 
que entrou em vigor em 26 de Março do corrent 
ano. Por Decreto n. 21.302, de 18 de Abril ultime 
autorizaram-se as verbas de subsidio para a criaç 
do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais Elei 
torais, abrindo-se o necessario credito. Feitas as no 
meações para esses Tribunais, iniciou-se o traball 
de alistamento. Dentro de um ano, poderão, tir 
mente, realizar-se de acôrdo com o Codigo Eleitora 
as eleições fixadas para 3 de Maio do ano proximi 
O prazo marcado consigna tempo suficiente | 
consecução de alto coeficiente eleitoral. 


Nestes termos, posta em execução a lei eleitoral, 
fixado o dia para a realização das eleições, entr 
necessariamente, o país numa fase de atividade pc 
litica a que o Governo se conservará extranho, col 
cado acima dos partidos, afastado das competi 
deles e coerente com as idéas inspiradoras di 
volução. Fr 


A SITUAÇÃO ATUAL, : 


A reação que se observa na vida economica do pai 
já apresenta caráter de segura solidez. O saneamen 
financeiro emprestou o almejado equilibrio aos 01 
çamentos da União e dos Estados: Por outro la 
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ação de normas administrativas morali- 
rimem seu cunho regenerador na gestão 
blicos. . 

À abalando profundamente o país em 
os seus orgãos de vida e expansão, produziu mu- 
na mentalidade do povo brasileiro e 
horizontes, pela consciencia que lhe 
proprio valor e pela confiança na força que 
para impor sua vontade. Marcado o prazo 
lização das eleições, nesse periodo, deve 
ssar-se, a fim de que melhor se evidenciem 
nderem os imperativos nacionais, a recom- 
o dos partidos politicos existentes, a formação 
partidos e a organização das classes repre- 
“dos interesses sociais e economico. Par- 
a te coordenadas, estas constituirão uma 
não sómente na defesa de seus legitimos obje- 
omo tambem na salvaguarda dos interesses 
is de que são elementos da maior relevancia, 
tando-se, ao mesmo tempo, da intromissão na 
meio, dos politicos que apenas delas se apro- 
jmo massa eleitoral, jungida ás convenien- 

conceitos faccionarios. 


movimentos salutares da opinião publica. 


o aplauso do Governo que lhe assegu- 


ade de desenvolvimento, por fórma . 


cacia dos processos de representação. 
novos produzirão, talvez, resultados 


o secreto, o voto feminino e a represen- 
ional. O primeiro liberta o votante da 
ressora do cacique eleitoral, permi- 
tar conscientemente o mais sagrado 


o segundo mobiliza novas reservas de. 


“que desempenharão o papel altamente 
| de grande força conservadora, agindo em 
tradições imortais da nacionalidade; o 


o assegura a representação das verdadeiras. 
de opinião, ás quais está reservada uma. 


a. 
idições de vitalidade e resurgimento 
is nacionais, a elas condicionei a norma de 
1e impuz e da qual, aqui, presto contas ao 


o, dizendo-lhe o que encontrou, o que. 


está azendo o Governo Provisorio, as diretrizes 
as e o programa de ação revolucionaria que 
ju, renovador da vida do país e de acôrdo com 
sses superiores. Para vencer as mais di- 
ções, não propuz acórdo, não solicitei 

nem atendi a intimativas. 


narios objeções á constitucionalização do 
Eles não temem o regimen das garantias nor- 
“imperio da lei. Concordariam até com o re- 
ento da Constituição de 24 de Fevereiro, em- 
se processasse a sua revisão. Temem, no en- 
a volta aos Congressos inexpressivos, aos 
bulos politicos, aos pactos impostos pelas 
s das facções e pelo exclusivismo dos par- 
“sobrepondo-se ao interesse impessoal da na- 
lid: a 
ltima crise ocorrida manifestou-se logo após 
ulgação do Codigo Eleitoral e a perturbação 
roduziu teve o efeito, sobretudo, de retardar- 
xecução. Aludo ao fáto para não perder a opor- 
dade de acentuar que a reconstrução politica do 
só pode processar-se, proveitosamente, em am- 
de ordem e de serenidade. 


favoravel, a reconstrução 
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EM CONCLUSÃO 


- De tudo se conclue que o Governo Provisorio 
sempre se preocupou com preparar a volta do Brasil 
á legalidade, traçando, clara e firmemente, as linhas 
fundamentais do futuro edifício constitucional. 


Ao empossar-me no Governo, o poder legislativo 
desaparecera, irremediavelmente dissolvido pela força 
dos acontecimentos. O decreto cassando-lhe as rega- 
lias e proibindo o funcionamento do Congresso veiu 
apenas confirmar, oficialmente, um fáto consumado. 
Inoportuna fôra, portanto, nem encontraria ambiente 
imediata do custoso apa- 


relho legislativo que, com os aplausos do povo, tom- 


'“bára corrido pelos proprios erros, justo castigo aos 


atentados que praticára contra o regimen. 


Acresce, além disso, não ser objetivo da revolução 
triunfante a mudança de homens e, sim, a substitui-: 
ção organica e profunda de métodos, de processos 
e normas de vida publica. j 


“Sabe tambem o Governo que interpreta, exprime 
e defende os superiores interesses nacionais, em in- 
tima e perfeita correspondencia com as necessidades, 


Os sentimentos e as aspirações do país. Ferido nas 


suas fontes de vida, abalado até aos fundamentos da 


“sua estrutura legal, exposto interna e externamente 


a influencias anarquicas e depressivas das suas ener- 
gias, ele reclama providencias salvadoras de largo 


“alcance, exige dos dirigentes ação vigorosa, sadía, 


prudente e imparcial, e espera de todos os seus ele- 
mentos representativos, classe a classe, uma fecunda, 
convergencia de esforços desinteressados pelo resut- 
gimento nacional. 


, ' « . . 
Já foram percorridas vitoriosamente as primeiras 
jornadas, reparadoras e defensivas, da obra revolu- 
cionaria. 


A magna causa continúa a exigir, entretanto 


“a esclarecida solidariedade de toda a Nação. O Gover- 


no Provisorio, consoante já formalmente assegurei, 
vai entrar no terreno da reconstrução legal. A lei 
eleitoral está sendo executada. O alistamento reves- 
tir-se-á de rigor imprescindivel à sua autenticidade, 
obedecendo ao espirito genuinamente republicano 
que tem presidido e presidirá até ao fim á regenera- 
ção organica e espiritual de nossa Patria. 

De par com a realização do alistamento, uma ce- 
missão de notaveis, com o imprescindivel concurso de 
todas as correntes de opinião, irá elaborando um 
projéto de constituição para submetê-lo ao exame 
da futura constituinte. A esta caberá dizer a ultima 
palavra sobre o pacto fundamental da nova Repu- 
blica, que deverá fixar nos seus textos as tendencias 
predominantes do pensamento nacional. 


A reogarnização constitucional do país precisa 
assentar na consciencia coletiva, livremente expressa 


-e atendida, para não se converter em obra de extre- 


mistas, nem de sectarios de qualquer proveniencia. 
Não deverá, nem poderá ser, — nem será, de certo, 


“sob as inspirações e o predominio esclarecido do es- 


pirito brasileiro, — uma restauração de institutos 
decrépitos, pela volta a velhos metodos e temas 
obsoletos, nem uma improvisação abstrata, sem base 
na realidade nacional; mas, uma renovação politica 
que saiba equilibrar as lições da historia e as solu- 
ções da época que atravessamos, os caratéres de um 
nacionalismo superior com as reformas e conquistas 
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operadas mundialmente no campo das questões so- 
ciais e economicas. 2 
Atravesse tranquila a Nação esta hora decisiva ; 
pois o Governo, conscio de sua elevada missão, apto 
para o cabal desempenho de suas arduas funções, 
tudo envidará pela prosperidade e grandeza do Brasil. 


(Getulio Vargas. 


(Do Diario Oficial, de 16 de Maio de 1932). 
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DECRETO N. 21.396 — pe 12 DE Maio DE 1932 





Institue Comissões Mixtas de Conciliação e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, resolve: 


Art. 1º. Nos municipios ou localidades onde existirem 
sindicatos ou associações profissionais de empregadores ou 
empregados, organizados de acôrdo com a legislação vigente, 
o Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio instituirá 
Commissões Mixtas de Conciliação, Às quais incumbirá di- 
rimir os dissídios entre empregadores e empregados. 

Paragrafo unico. Para os municipios e localidades onde 
não existirem associações profissionais de empregadores ou 
empregados, organizadas de acôrdo com a legislação vigente, 
poderá o Ministro do Trabalho, Industria e Comércio, ou a 













autoridade que o represente, organizar tambem Comis: 
Mixtas de Conciliação, observando-se O c Reto! e forma 
dades previstos nos arts. 2º e 3º, , . 

Art. 2º. A Comissão Mixta de Conciliação terá o m; 
de um ano e será constituida por dois, quatro ou seis vi 
cóm igual numero de suplentes, dos quais a metade repr 
sentará os empregadores e a outra metade os empreg dos 

8 1º. Os trabalhos da Comissão serão dirigidos por um 
presidente, que terá um suplente, para substituil-o em “caso 
de impedimento, ambos nomeados, sem tempo determir 
pelo Ministro do Trabalho, Industria e Comércio ou por ay 
toridade que o represente devendo a escolha recair em pê 
soas estranhas acs interesses profissionais dos empregado 
e empregados, de preferencia, membros da Ordem dos Ad: 
vogados do Brasil, magistrados ou funcionarios federais, es: 
taduais ou municipais, h 

8 2º, Os representantes dos empregadores e dos em 
pregados, e seus suplentes, serão tirados, por sorteio, de dua 
listas de nomes, apresentada cada uma pela respectivi 
classe e contendo numero duplo de candidatos, ? 

8 3º. Quando uma das partes não im tear candida 
Comissão ou indica-los em numero insuficiente cab 
Ministro do Trabalho Industria e Comércio ou à autor 
que o represente organizar ou completar a lista para o. 
teio, com elementos escolhidos entre empregadores e € 
pregados. R E 

S$ 4º, O sorteio será publico e realizado em dia, hora. 
logar designados por autoridade competente do M dy 
do Trabalho, Industria e Comércio, a qual o presidirá., . 

8 5º. Si o sorteio fôr, por vicio insanavel, impugnado pé 
qualquer dos candidatos, procederá a mesma autoridade | 
novo sorteio, observadas as formalidades do 8 4º, 1 

Art. 3º. Os componentes das Comissões de Gonciliaç 
poderão ser brasileiros natos ou naturalizados, de re 
conduta, maiores de 21 anos, em pleno goso de seus dir 
civis, sabendo ler e escrever, e em efetivo exercicio de 
fissão por mais de dois anos. y 

Art. 4º. Não será permitido ao representante dos empre 
gadores ou dos empregados funcionar na Comissão de qu 
fizer parte, quando direta ou indiretamente fôr interessadi 
no dissidio a empresa ou syndicato a que pertencer ou: 
cujo serviço estiver. ; 

Art. 5º. O mandato dos membros das Comissbea Na Con 
ciliação é renovavel por um ano, sendo êles considerados at 
tomaticamente reconduzidos si, até 30 dias antes da ex 
ração do mandato, não tiverem os respectivos g os p 
fissionais apresentado lista de novos candidatos omissã 

Art. 6º. Não serão remuneradas as funções de membi 
das Comissões Mixtas de Conciliação, E, 

Art. 7º. Por ausencia do serviço durante os dias em « 
participar dos trabalhos da Comissão de que fôr vogal o q! 
será atestado pelo respectivo presidente, o empregado ni 
perderá do seu salario ou ordenado, nem de direitos e va 
tagens assegurados por leis, contratos ou convenções. | 

Paragrafo unico. Os salarios ou ordenados, assim 
as despesas de transporte eventual, serão pagos, em pa 
igusis, pelos empregadores e empregados interessados pa. 
lução do dissídio. — 

Art. 8º. Por áto do Ministro do Trabalho, Industria e € 
mércio ou de autoridade que o represente, e m 2 
citação, por escrito, da maioria da Comissão Mixta de C 
ciliação, será suspenso por seis mêses, e, no caso de reir 
dencia, terá cassado o mandato, o Rr que se conduzir, . 
rante as sessões, com evidente parcialidade ou má fé ou 
o devido respeito aos demais membros, e o que, cony 
tres vezes conszcutivamente, deixar, sem justo motivo, de. 
parecer. DE 

Paragrafo unico. Tambem, por áto do Ministro, e. 
diante representação da maioria dos membros da Comi: 
poderá o presidente ou o respectivo suplente, que incor 
nas faltas de que trata este artigo, ser destituído do em 

Art. 9º. A competencia territorial de cada Comissão 
fixada pelo áto que a instituir. ae 
Art. 10. Si, em dissidio entre empregadores e io 









































































dos de uma ou mais empresas com séde em municipios 
localidades diferentes onde houver varias Comissões de 
cilisção em exercicio, não tiverem as partes, de co 
acôrdo, escolhido a Comissão que deverá conhecer do 
sidio. designará o Ministro do Trabalho, Industria: 
mércio, ou a autoridade que o represente, aquela qu 
de funcionar no caso, considerando-se as demais Com! 
incompetentes para conhecerem do litígio. Ea 
Art. 11. A convocação das Comissões farol 
rimento de qualquer das partes interessadas no 
por iniciativa dos respectivos presidentes ou da maio 
vogais. ta 
Art. 12. As sessões das Comissões serão secri 
para os suplentes que não estiverem em exercicio. y 
Art. 13. A Comissão reunir-se-á dentro do prazo maxim 
de 48 horas, contadas da comunicação do dissídio m 
sidente; ouvirá as partes interessadas ou seus FPej 
tantes devidamente autorizados e formulará, ou Os 
a formular, nropostas de conciliação. “y 
S 1º, Verificada, na primeira reunião, a impossibil 
de apresentação de propostas, ou, si apresentadas, hou! 
sido rejeitadas, reunir-se-á novamente a Comissão 



























e E ou atiaR e preco com outras propostas 
A 
Do acôrdo a que chegarem os dissidentes lavrar-se-à 
nada por todos e transcrita em três vias, duas 
ntregues ás partes e a terceira remetida ao 
do Trabalho, Industria e Comércio ou à repar- 
espondente no Estado ou Municipio. 
empre “que julgar necessario, procederá a Comissão 
eritos . afim melhor esclarecer o Jdissidio e assegurar 
a solução, podendo nomear técnicos para emi- 
cer, no prazo de cinco dias, prorrogavel por igual 
- maximo, 


'erificada a impossibilidade de conciliação, do, 


rente se lavrará áta, por todos assinada, o 
e da Comissão proporá às partes submeter o litígio a 
arbit al, 


to o es assumirão os dissidentes o compto- 


a, por todos assinada, de cumprir sem restri-. 


laudo que fôr proferido: 
a A escolha de juizes dado será Ri a 
-nos “rap do art. 1º, e a) 5º 


io. ou e Men antICas O e Eoresqndánto no Estado ou Mu- 
para, que faça guardar e cumprir a decisão respe- 


ecusada por uma das partes ou por ambas a 

ubmeter o litigio a juiz arbitral, serão os mo- 

usa tomados por termos e remetidos pelo pre- 

paro de, 24 horas, . ao Ministerio do srabalhor 
eli 


nico. Conhecidos dos motivos da recusa, po- 
ro do Trabalho, Industria e Comércio, nomear 


. 16 o rodo que, em consequencia de dissidio 
fi suspender o trabalho, sem haver antes 
into á Comissão de Conciliação, um acôrdo com 


E reunião. da Comissão, realizada nos termos do ar- 

u, ainda, celebrado o acôrdo ou proferido o 

] ecusar a cumpri-lo integralmente, será assivel 

Er 1a importancia de 5008000 a 10:000$000, além das 

co] sações patrimoniais que forem devidas pelo não cuin- 
do laudo. 

apho unico. A suspensão do trabalho, prevista 

rtigo, eximirá o empregador da responsabilidade nêle 

ando devidamente comprovada, como medida de 

rança pessoal ou do proprio estabelecimento, perante 

Ei | do Cd ani Industria e Comércio ou autoridade 


É 


poderão ser sumariamente suspensos, ou dispen- 
empresas ou estabelecimento onde servirem, os 

dos que abandonarem o trabalho sem qualquer en- 
ento prévio com os empregadores, por intermedio da 

| de conciliação, que praticarem qualquer ato de 
ma, ou que dificultarem a solução do dissidio, pro- 

nos termos dos arts. 13 e 14 ou se esquivarem “4 in- 
al observancia do acôrdo feito ou da decisão proferida. 
aragrafo unico. Si forem aplicadas pelos empregadores 
malidades de que cogita êste artigo, delas tomará co- 
mento a Comissão de Conciliação competente, no prazo 
cimo de tres dias, proferindo a sua decisão, dentro de 
(a as, no máximo, seguindo-se, então, os tramites pre- 


18. Aos sindicatos ou associações de empregadores 
irem os dispositivos dêste decreto serão appli- 
penalidades. previstas no art. 16 e aos sindicatos 
ociações de empregados, em analogas condições, a 
“multa de 2008000 a 5:000$000, podendo, em ambos os casos, 
* ser cassada a respectiva carta de sindicalização. 
19. O processo perante as Comissões de Conciliação 
atuito. e não poderá sofrer a menor delonga, sendo 
s de sêlo as petições, documentos e outros papeis que 
| lhes forem encaminhados. 
, 20. Nas representações, requerimentos e informa- 
“não serão admitidos termos asperos ou ofensivos aos 
EE nadores, empregados ou a qualquer autoridade ou fun- 
ionario, 
- Art. 21, As penalidades previstas nos arts. 16, 17 e 18 
-serão normalmente impostas pelas Comissões Mixtas de 
“Conciliação ou pelas autoridades competentes, com recurso 
Soa para o Ministerio do Trabalho, Industria e Co- 


$ 1º. O recurso a que se refere êste artigo não terá efeito 


N NR suspensivo e será interposto no prazo de 30 dias, contados. 


-da data em que a parte tiver sido cientificada da imposição 
| da multa. 


a 
TEU 
. 


Maio 1932 415. 


8 2º. Não se realizendo o pagamento da multa e das 
demais compens.ções unpostas, dentro do prazo de 10 dias, 


| contados da tada da ciencia de sua combinação, , proceder- 


se-á á cobrança executiva, perante o juizo competente. 

Art. 22. As importancias das multas que forem arre- 
cadadas serão escrituradas a crédito ao Ministerio do Tra- 
balho, Industria e Comércio, afim de serem aplicadas nas 
despesas da fiscalização dos serviços a cargo do Departa- 
mento Nacional do “Trabalho. 

Art. 23. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, regulando os dissidios, porventura, ainda não 
resolvidos até à referida data. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1932, 111º da Indepen- 


| dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha, 


€<SI+HL5S 
DECRETO N. 21.410 — pe 16 DE MAIO DE 1932 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito extraordinario de 
20 mil contos de réis para serviços de açudagem, rodoviarios, ferro- 
viarios e outros. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
A o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
930, 

Contidafaddo que os creditos ultimamente abertos para 
socorro aos flagelados do nordéste brasileiro foram exiguos; 

Considerando que, com os creditos já abertos, foram in- 
tensificadas e iniciadas obras obedecendo a um programa 
que interessa ao soerguimento économico do nordéste; 

Considerando que essas obras não poderão ser suspensas 


— nem ad.adas sem graves inconvenientes morais e economicos 


para o pais; 
Considerando que a seca continúa, com intensidade cres- 
cente, exigindo pronto amparo dos poderes publicos ás popu- 


lações atingindas pelo flagelo; 


Decreta : 

— Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas, dispensadas as formalidades do art. 80, $ 1º, do Co- 
digo de Contabilidade da União, o credito extraordinario de 
20.000:000$000 para atender ás despesas com pessoal e ma- 


- terial, indistintamente, em estudos e construção de estradas 


de ferro, de rodagem e carroçaveis, açudes, barragens, obras 
de irrigação, poços, serviços de colonização agricola em terras 
devolutas do norte do país, para fixação das vitimas do fla- 
gelo, e quaisquer outros serviços que forem julgados neces- 
sarios na região do nordéste na atual crise que a mesma 
atravessa. 

Art. 2º. A criterio do Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas, correrão, tambem, á conta deste credito, as despesas de 
assistencia direta aos flagelados, compreendidas as de natu- 
reza medica, hospitalar, de alimentação e outras que se fi- 
zerem necessarias. 

Art. 3º. Por este credito correrão tambem as despesas em 
continuação às que tenham sido liquidadas por conta dos De- 
ecretos ns. 20.538, de 21 de Outubro de 1931; 20.907, de 5 de 
Janeiro; 21.048, de 16 de Fevereiro, e 21. 278, de 13 “de Abril 
ultimo, inclusive as de remessa de numerario. 

Art. 4º, Este credito será integralmente distribuido á Te- 
souraria da Inspetoria Federal de Obras contra as Sêcas, que 
o receberá em parcelas de 5.000:0005000 em cada mês, a par- 
tir de Maio inclusive, para aplica-lo diretamente ou mediante 
adiantamento aos Chefes de Distrito, de comissões e a outros 
funcionarios, de conformidade com os decretos ns. 20.257 e - 
20.267, de 25 e 31 de Julho de 1931. 

Art. 5º. No caso de construção de estradas de ferro que 
ficarão a cargo da Inspetoria Federal das Estradas ou da Rêde 
de Viação Cearense, a Tesouraria da Inspetoria Federal de 
Obras contra as Secas, devidamente, autorizada, fará os 
adiantamentos aos funcionarios daquela Inspetoria ou da re- 
ferida Rêde, na fórma dos citados decretos. 

“Art. 6º. Fica o Ministerio da Viação e Obras Publicas au- 
torizado a conceder aos Estados do Nordéste, por conta deste 
credito, adiantamentos, nos termos dos decretos referidos no 
art. 4º, para auxiliar a execução de serviços rodoviarios e de 
açudagem e os de assistencia, de que trata o art. 2º, feito 
pelos mesmos Estados nas regiões assoladas pela crise cli- 
materica. 

ATL TO, 


Rio de Janeiro, 16 de Maio de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


Revogam-se as disposições em contrario. 


GeruLio Vargas. 

Oswaldo Aranha. 

Fernando Augusto de Almeida Brandão. 
Encarregado do expediente na ausen- 
cia do Ministro da Viação e Obras 
“Publicas. 
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DECRETO N. 21.418 — pE 17 DE MAIO DE 1932 


Dispõe sobre a proibição dos impostos interestaduais e intermunicipais e 
dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que os impostos interestaduais e intermu- 
nicipais constituem um dos mais sérios embaraços ao desem- 
volvimento econmico do pais; 


Considerando que, apesar de fulminados reiteradamente 
por expressa vedação legal, continuam favorecidos por con- 
denavel politica fiscal em varios Estados da Federação; 


Considerando que é da mais alta conveniencia nacional 
erradica-los definitivamente das leis tributarias, estaduais e 
municipais; ) 

Decreta: 


Art. 1º. E” expressamente vedado assim aos Estados como 
aos Municipios, crear, a quuiquer titulo, sob qualquer fórma 
e seja qual fôr a denominação, impostos, taxas ou tributos 
que incidam sobre o comércio interestadual ou intermunicipal, 
compreendidos os bens e os veículos terrestres, fluviais ou 
maritimos, que transportam, assim como as pessoas que em- 
pregam a sua atividade nesse comercio. 

Art. 2º. Entendem-se por impostos, taxas ou tributos in- 
terestaduais e intermunicipais, incidindo, portanto, na ve- 
"* dação do art. 1º, todos aqueles que recairem sobre operações 
necessarias ao intercurso de mercadorias nacionais ou estran- 
geiras, quando objeto do comercio dos Estados entre si e com 
o Disctrito Federal bem como dos municipios entre si, perten- 
çam a u 4 mesmo Estado ou a Estados diferentes. . 

Art. 3º. E”, assim, vedado, tanto aos Estados como 
municipios. 

a) tributar os bens e os veículos que os transportam, como 
as pessoas que se ocupam do seu comercio, à entrada do seu 
territorio, sejam os referidos bens de produção estrangeira ou 
nacional « quer se destinem ao consumo no proprio Estado ou 
municipio-de entrada ou em outro Estado ou municipio; 

b) onerar com impostos, taxas ou tributos os aludidos 
bens, veículos e pessoas, quando em transito pelo seu terri- 
torio. 

Art. 4º, Só é licito aos Estados ou aos municipios estabe- 
lecer impostos, taxas ou tributos que, sob qualquer denomi- 
nação, incidam sobre mercadorias estrangeiras ou sobre as 
nacionais de produção de outros Estados ou municipios, quan- 
do concorrcrem as seguintes condições; 

a) que uma ou outras mercadorias já constituam objeto do 
comercio interno do Estdo ou Municipio e se achem, assim in- 
corporadas á massa da sua propria riqueza circulante, ofere- 
cida ao consumo publico; l 

b) que os impostos, taxas ou tributos que sobre elas in- 
cidam. recaiam com a mais completa igualdade, sobre as mer- 
cadorias similares de produção do proprio Estado ou muni- 
cipio. 

pra 5º. Os possuidores de mercadorias estrangeiras ou 
nacionais, turbados ou ameaçados na sua. posse, em conse- 
quencia de lei estadual ou municipal estabelecendo impostos, 
taxas ou tributos em contravenção ás disposições deste de- 
creto caberá contra o fisco contraventor mandado de ima- 
nutenção ou proibitorio. 

Art. 6º. O mandado de que trata o artigo antecedente, 
será expedido dentro de 24 horas da apresentação do requeri- 
mento e intimado ao exator ou funcionario com qualidade 
de representar, em Juizo, o Estado ou o Municipio. 

Art. 7º. Contra tal mandado só serão admissiveis em- 
bargos de falsidade. 

Art. 8º. Os embargos a que se refere o artigo antecedente 
devem ser apresentados até tres dias depois da intimação do 
mandado. 

Paragrafo unico. Findo o prazo, com embargos ou sem 
cles, serão os autos conclusos 20 juiz, que, no prazo de tres 
dias dará a sua sentença confirmando ou não o mandado. 

Art. 9º. A sentença confirmatoria produzirá desde logo 
todos os seus efeitos, não podendo suspende-los seja o re- 
curso que da mesma se interponha para instancia superior, 
seja a acção petitoria que o Estado ou o municipio intente 
contra o possuidor manutenido. 

Art. 10. Dentro do prazo de cinco anos, a contar de Ja- 
neiro de 1933, devem ser abolidos ou substituídos por outros 
tributos os atuais impostos estaduais de exportação, obrigados 
os Estados a fazer anualmente nos seus orçamentos a redução 
de 20 % sobre as taxas que estiverem em vigor, até a sua total 
abolição. 

Paragrafo unico. As reduções a que se refere este artizo 
devem benctficiar igualmente a todas as classes de merca- 
dorias exportaveis. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario, 


10S 


Rio de Janeiro. 17 de Maio de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS 
Francisco Campos. 
Oswaldo Aranha. 


DECRETO N. 21.420 — vE 18 DE MAIO DE 1932 


4 
Suprime na Alfandega do Rio de Janeiro, um logar de auxiliar de « 
e dois de serventes de portaria a 


G Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no a 
tº, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, re 
suprimir, na Alfandega do Rio de Janeiro, um lugar de. 
xiliar de Escrita e dois de Servente de portaria. 


Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1932, 111º da Indepe 
e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


IH 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 40:0008, 
gamento de assinaturas de apolices 


DECRETO N. 21.421 — pE 18 pE MAIO DE 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Brasil. usando das atribuições contidas no a 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, re 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
“fim de ocorrer ao pagamento de despesas com o ser 
assinaturas de apolices, feito fóra das horas do expel 


Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1932, 111º da Indepen: 
e 44º da Republica. À A 


GeruLio VARGAS. ss 
Oswaldo Aranha. h 


4 
IH ; 


Ed 
DECRETO N. 21.422 — pe 18 DE MAIO DE 1932 


Aprova a deliberação da Sociedade Anonima La Fonciére, com sé 
Paris, França, aumentando seu capital de res i 
operações no Brasil de 500:000$ para 1.500:000$000, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica do 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a 
Anonima La Fonciére, com séde em Paris, França, é 
a funcionar no país em seguros terrestres contra fogo. 
modalidades, pelo Decreto n. 19.339, de 17 de S ' 
1930, resolve aprovar a deliberação de seu conselho de. 
nistração, em sessão de 18 de Fevereiro de 1932, au 
seu capital de responsabilidade rs as operações no | 
de 500:000$000, para 1.500:0008000, conforme os docum 
que a este acompanham, continuando a companhia 
leis e regulamentos vigentes ou que vierem a vigorar 
o objeto de suas operações, 


Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1932, 111º da Indepen 
e 44º da Republica. ty 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


€I+HE>» 
DECRETO N. 21.423 — pE 18 DE MAIO DE 1932 


Aprova a deliberação da Compagnie d'Assurances Générales 
cendie et les Explosions, com séde em Paris, França, aumen 
capital de rseponsabilidade para as operações no Brasil de 1.50 

para 3.700:000$000. “a 


e 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica d 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a 
d'Assurances Générales contre UIncendie et les | 
com séde em Paris — França, autorizada a funcio! 
em seguros contra fogo e explosões, pelo Decri 

22 de Maio de 1912, resolve aprovar a deliberaç 
selho de administração, de 28 de Outubro de 19) 
tando seu capital de responsabilidade para as « 
Brasil, de 1.500:0008, para 3.700:0008000, confo 
cumentos que a este acompanham, ficando a 1 
nhia sujeita ás leis e regulamentos vigentes ou qu 
vigorar sobre o objeto de suas operações e obrigai 
o seu novo capita! dentro do prazo por lei 


Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1932, 111º da 
e 44º da Republica. 


Oswaldo 





) N. 21.424 — pe 18 DE MAIO DE 1932 
ro de auxiliares da Comissão, Central de Compras do 
“Governo Federal, sem aumento de despesa 


verno Provisorio da Republica dos Estados 
n rasil, usando das atribuições contidas no artigo 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
Decreta: 


o Central de Compras, do orçamento da 


inisterio da Fazenda para o corrente ano, apro- 
ereto n. 20.852, de 26 de Dezembro de 1931, fica 
pelo seguinte: 
- its caido = + NT 6:00008  54:000$000 
e as disposições e mcontrario. 
o, 18 de Maio de 1932, 111º da Indepen- 
epublica. a 
GeruLio Varcas. 
Oswaldo Aranha. 
DE 
* DECRETO N. 21.425 — pe 18 pe MAIO DE 1932 
to de dividas relacionadas do Ministerio da Jastiça e 
ores. | - l 


verno Provisorio da Republica dos Estados 
usando das atribuições contidas no artigo 
398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 

o da Fazenda o credito especial de 

do a ocorrer ao pagamento de dividas 
sterio da Justiça e Negocios Interiores 
orçamentarios, no exercicio de 1930, e re- 
côrdo com o art. 78, do Codigo de Contabili- 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


[. 21.426 — DE 18 DE MAIO DE 1932 


da Fazenda, o credito “especial de réis 246:832$280, A 


le dividas relacionadas do Ministerio da Marinho 


inisterio da Fazenda o credito especial de réis 
), destinado a ocorrer ao pagamento de dividas 
og Ministerio da: Marinha, além dos creditos 
os, mos exercicios de 1921 e 1929, e relacionadas 


“com o art. 78, do Codigo de Contabilidade da | 


Ica, 


; “GeruLIo Vargas. 
“Oswaldo Aranha. 


TO N. 21.438 — pE 24 DE MAIO DE 1932 
dia 2 de Junho do corrente ano, seja feriado Nacional 
ef los overno Provisorio da Republica dos Estados 
nd que as cerimonias comemorativas do 50º ani- 


morte de Giuseppe Garibaldi interessam viva- 
o: 


oa que a epopéa garibaldina está associada á fi- . 


roina brasileira Annita Garibaldi: 
ecretar feriado nacional, o dia 2 de Junho pro- 
| se comemorará o 50º aniversario do faleci- 
ande general libertador. i “ 
o neiro, 24 de Maio de 1932, 111º da Independencia 
da Republica. . K 
ss “GeruLio VARGAS. A 

Afranio de Mello Franco. 

Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do Expediente do Mi- 
nisterio da Agricultura, na 
“ausencia do Ministro 

José Fernandes Leite de Castro. 

Protogenes P. Guimarães. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Francisco Campos. 

“Fernando A. d'Almeida Brandão 
encarregado do expediente, 
na ausencia do Ministro da 

- Viação e Obras Publicas 

“Oswaldo Aranha. TO 


o 


Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 375:624$517, 


eiro. 18 de Maio de 1932, 111º da Independencia 


DECRETO N. 21.440 — pE 25 DE MAIO DE 1932 


Suprime, na Alfandega do Rio de'Janeiro, um logar de Auxiliar de Es- 
crita e dois de Serventes de Portaria 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
suprimir, na Alfandega do Rio de Janeiro, um lugar de Au- 
xiliar de Escrita e dois de Servente de portaria. 


Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. . 
Oswaldo Aranha. 


€I+HD= 
DECRETO N. 21.441 — pe 25 DE MAIO DE 1932 


Suprime, a 3º Coletoria das Rendas Federais, em Plataforma (Periperi), 
E no Estado da Baia 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
suprimir a 3º Coletoria das Rendas Federais em Plataforma 
(Periperi), no Estado da Baía. 


Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


= e — 


Circulares, Ofícios, etc. 


“Tendo em vista o que solicitou o Conselho Nacional do 


Café, em oficio n. 6.116. de 16 de Março do corrente ano, de- 


claro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que devem 
ser aceitos, como quitação de impostos arrecadados, os re- 
cibos comuns fornecidos pelas agencias do Banco do Brasil, 


“nos portos de embarque de café, relativos ao pagamento de 


pen que competem ao referido Conselho. — Oswaldo 


ranha. 
IH» 


Circular n. 54 — Ministerio da” Fazenda — Rio de Ja- 


| neiro, 17 de Maio de 1932. 


“Tendo em vista o que solicitou o Ministerio do Trabalho, 
Industria e Comercio, em aviso n. 77, de 31 de Março ultimo, 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
fins. que os couros soltos, sem envoltorio, quando exportados, 
não estão sujeitos á marcação exigida pelo Decreto n. 20.274, 
de 5 de Agosto de 1931. — Oswaldo Aranha. 


IH 


Circular n. 55 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 17 de Maio de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 24.784, de 1929, 
recomendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas providenciem para que seja ado- 
tadas, rigorosamente, medidas de fiscalização nos despachos 
de fio cisal para ceifadeira-atadeira, afim de que não seja 
desvirtuado o verdadeiro objetivo que determinou a diferença 
ae Epi concedida 4 importação daquele fio. — Oswaldo 

ranha. 


+= 
Circular n. 56 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 17 de Maio de 1932. 


Tendo em vista o. que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura no aviso n. 128, de 27 de Fevereiro ultimo, ueclaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos efeitos, que os papeis desti- 
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n. 28, de 8 de Junho de 1929: 


LARANJAS: 


Dimensões 
Tipos do papel 
96 — 100 0,300 x 0,300 
112 — 150 0,250 x 0,300 
176 — 200 0,250 x 0,250 
216 — 252 0,225 XxX 0,225 
288 — 324 0,225 x 0,200 
GRAPE FRUITS: 
Dimensões 
Tipos do papel “ 
36 — 46 0,400 x 0,400 
54 — 64 0,350 x 0,350 
72 — 96 0,350 x 0,300 
TANGERINAS: 
Dimensões 
Tipos do papel 
60 — 76 0.250 x 0,300 
90 — 106 0,250 x 0,250 
120 — 144 0,225 x 0,225 
168 — 216 0,200 x 0,200 
Oswaldo Aranha. 
SIHD 
Circular n. 57 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 18 de Maio de 1932. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para os devidos fins, e efeitos, que fica revo- 
gada à Circular n. 35, de 5 de Junho do ano passado. — 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 


Circular n. 58 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 27 de Maio de 1932. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Marinha 
em aviso n. 4.069, de 25 de Novembro de 1931, recomendo 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas ao Ministerio 
da Fazenda que levem sempre ao conhecimento daquele 
Ministerio, sobretudo quando não tiver havido sua audiencia 
pos as concessões de aforamento de terrenos de marinha 


s municipalidades ou particulares. — Oswaldo Aranha. 
€<I*D= 
Circular n. 59 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 27 de Maio de 1932. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio do Trabalho 
ro aviso n. 89, de 15 de Abril do corrente ano, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos efeitos, que ficam exten- 
sivas aos volumes de madeira, folha ou semelhantes, que 
contenham produtos das companhias 'frigorificas fiscali- 
zadas pelo Serviço de Industria Pastoril. as mesmas facili- 
dades concedidas aos referidos produtos qunado acondicio- 
nados em capas ou envoltorios de tecidos, dispensadas as 
exigencias do Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 1931, e 
seu regulamento, nos termos do aviso do aludido Ministerio 
n. 37, de 25 de Fevereiro ultimo, publicado no Diario Oficial 
de 29 do mesmo mês. — Oswaldo Aranha. 


SIHD 


Circular n. 60 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 30 de Maio de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 69.152, de 
1931, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
não gozam das vantagens da tarifa minima, a que se refere 
oc 5 2º do art. 2º do Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro de 
1931, as mercadorias que, embora procedentes de países que 
tenham assinado acôrdos comerciais com o Brasil, não sejam 
de produção desses mesmos países. — Oswaldo Aranha. 


Circular n. 3 — Diretoria Geral do Tesouro — Rio de 
Janeiro, 31 de Maio de 1932. 


Levo ao conhecimento dos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas ao Ministerio da Fazenda, para os devidos 
efeitos, que foi prorrogado até 30 de Junho proximo vin- 
douro o prazo para a entrega de declarações do Imposto de 
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nados ao empacotamento de frutas devem ter as dimensões 
adeante indicadas, ficando alterada, nesta parte a Circular 












Renda e, bem assim, haver sido resolvido que, tambem 
Estados, o pagamento dêsse imposto só é obrigatora a 
de 1º de Setembro, podendo, entretanto, ser efetuado, € 
no Distrito Federal, no áto da entrega das decla 
O Diretor geral, José Bellens de Almeida, 















Circular n. 13 — Diretoria da Receita Publica — Ric 
Janeiro, 25 de Maio de 1932. EM 











De conformidade com o despacho exarado pelo Sr. Mi 
tro da Fazenda. no processo fichado sob n. 18.556, de 19, 
em aditamento á Circular n. 16, de 11 de Dezembro do. 
findo, desta Diretoria, declaro aos Srs. Inspetoria das. 
tandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para seu 
nhecimento e devidos fins, que, para efeito do dis) 
8 2º, do art. 2º do Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro 
a Embaixada Britanica comunicou ao Ministerio das 
Exteriores que na União Sul Africana e na Nova Zeeland 
urtigos e produtos naturais ou manufaturados no Bras 
zam de tratamento não menos favoravel do que o concet 
aos artigos dos paises estrangeiros mais favorecidos; e, as 
em todas as nossas Alfandegas os produto da p di 
cada gozarão, tambem, das vantagens da Tarifa minim 
José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 
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A 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


.— 

Por decreto de 18 do corrente, foi exonerado José 
nato Ribeiro Carneiro do cargo de Fiscal do Sêlo es] 
outros impostos a que estiverem sujeitos os papeis e 
cumentos de transporte maritimo, fluvial e de fr , 
de navios, em Iguape, no Estado de São Paulo. Po 


— Por decretos de 18 do corrente, foram nomeados; 






















Bernardino Dias Pereira para o lugar de Fiscal do. 
Adesivo e outros impostos a que estiverem ses 
papeis e documentos de transporte maritimo e fluvial. 






fretamento de navios em Iguape, no Estado de São Pi 
José Alexandre de Lima, Marinheiro das embarcações di 
fandega desta Capital; Dermeval Cardoso de Vas one 
para o lugar de Coletor das Rendas Federais em 1: 
Estado de São Paulo; Escrivão da Coletoria das Rendas 
derais em Marabá, no Estado do Pará, João da Costa ' 
para o lugar de Coletor da mesma exatoria; José Ferreii 
Souza, para Escrivão da Coletoria das Rendas Federai 
São Gothardo, no Estado de Minas Gerais; D ignai 
marães, para o lugar de Fiscal de Clubes para vend 
cadorias mediante sorteio na Capital do Estado do: 
Santo; o Servente da Alfandega de Rio Grande, 
do Rio Grande do Sul, Antonio de Vasconcellos 
o lugar de Guarda da Policia Aduaneira da mesma Alfan 
Oetaviano de Barros Lima Escrivão da Coletoria das Ri 
Federais em Irará, no Estado da Baia; Ignez Cedaro, pa 
lugar de datilógrafa da Delegacia do Tesouro Nacion: 
Estado de São Paulo; Isabel Alves para o lugar de datil 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado d 
Paulo; o 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do' Tesour 
cional no Estado do Rio Grande do Sul, Darcy Guedes de 
valho para o lugar de 4º Escriturario da Alfandega de 
Luzia de Cestro, para o lugar de 4º Escriturario. 
dega de Fortaleza, no Estado do Ceará e Abdon Pai 
Silva para o lugar de Escrivão da Coletoria das Renda 
derais em Maria Pereira, no Estado do Ceará. Ro é 
A pedido e por permuta, o 3º Escriturario do ' [ri 
de Contas Bacharel Annibal Espiridião da S ra 
identico lugar na Alfandega de Santos e o 3º E 
Alfandega de Santos Paulo Salles Anhaia para ide 
no Tribunal de Contas. 


Nos termos do art. 15, paragrafo unico, do Dee 
mero 19.824, de 1 de Abril de 1931: À 


O ex-guarda da Mesa de Rendas de 1º ordem 
Madureira, no Territorio do Acre, Yaco Galvão, ps 
de servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio 
tado de São Paulo; o ex-diarista da Diretoria do P; 
Nacional, Faustino Virtulino Pereira para o : 
vente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no. 
São Paulo, e o ex-marinheiro do extinto Posto Fist 
Içá Brasileiro, Estado do Amazonas, Miguel José da 
para o logar de remador das embarcações do 1º) 
Fiscal do Acre. “ra 


Nos termos do art. 14º do Decreto n. 21.250, e 
ae 















































Abril ultimo: 
O ex-comandante da lancha São Luiz, da. far 
São Luiz, Estado do Maranhão, Augusto do Espiri 


Ribeiro, para o logar de mestre (ou comandante) 
a vaper da Alfandega de Manãos, no Estado do Ami 
ex-trabalhador das Capatazis d Alfandega de Fo 

José da Costa e Silva para servente da Administraç 
Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio G 
o ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega 


o. “a 
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à Ee bad po lugar de gre en sr Capa — Por outros de 25 do corrente, foram nomeados: 
fandega de Uruguaiana, no Estado do Kio Geraldo Lopes de Figueiredo para o lugar de Escrivão da 
o ex-trabalhador das Capatazias da Alfan- Coletoria das Rendas Federais em Malacacheta, no Estado de 
tiz do Maranhão, Abmael de Oliveira Trindade, | Minas Gerais; o Aprendiz extranumerario da Casa da Moeda 
ar de Remador das embarcações da Alfandega de Claudio de Assis para Aprendiz de 2" classe da oficina de 
ad Era São Rio o ex-trabalhador das Capatazias Impressão da mesma repartição; Raymundo de Souza Fortes 
Mi le Fortaleza, Raymundo Candido Ribeiro, a para o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais. 
inheiro das embarcações da Alfandega de U iu] em União, no Estado do Piaui; Ricardo Fiuza de Faria, Es- 
o o Estado. do Rio Grande do Sul, e o ex-trabalhador | crivão da Coletoria das Rendas Federais em Indayá, no Es- 
a a paquicsa de São Luiz, no Estado do as tado de Minas Gerais; Enéas de Carvalho, Escrivão da Cole- 
Ido T a do para o lugar de Servente da De- | toria das Rendas Federais em Carmo do Paranaíba, no 
o Tesouro Nacional no Estado da Baia. mesmo Estado; João Cancio de Souza para Coletor das 
os do art. 1º, $ 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 de | Rendas Federais em Calçado, on Estado do Espirito Santo; 
1920: Oscar Dias Alves da Silva Escrivão da 2º Coletoria das 
de Britto para o logar de Despachante Aduaneiro | tendas Federais em Gameleira, no Estado de Pernambuco ; 
ga de Santos e Durvaldo Ramos Varanda, para o | Manoel Leite da Silva, Escrivão da Coletoria das Rendas 
espachante Aduaneiro da Alfandega de João Pes- | Federais em Campo Grande, no Estado de Mato Grosso; o 
do da Paraiba. patrão do escaler da Mesa de Rendas de 1º ordem de Fóz do 
promovidos: e : Iguassú, no Estado do Paraná, Boanerges Sottomaior para O 
e a lugar de Guarda da mesma Mesa de Rendas; o Marujo do 
ão das embarcações da Alfandega de Santos, no Corpo de Mrinheiros da Alfandega de São Luiz, Espiridião 
o Paulo, o remador Julio Alexandre do Nasci- | Agnelo dos Santos para trabalhador das Capatazias da 
atrão das embarcações da Alfandega de Santos | mesma Alfandega; o Fiséal do Sêlo Adesivo e outros im-' 
rão Ernesto Polyto. postos que estiverem sujeitos os papeis e documentos de 
erecimento, a 3.º Escriturario da Alfandega de | transporte maritimo e fluvial e de fretamento de navios, em 
o Estado de São Paulo, o 4º Escriturario Jordão | Macáu, no Estado do Rio Grande do Norte, Pedro Ferreira 
Tetéo, para identico lugar em Rio Negro, no Estado do Pa- 
raná, e o Fiscal do Sêlo Adesivo e outros impostos a que es- 
RR o o Fes e Gp de pda mari- 
Ea imo e fluvial e de fertamento de navios, em Rio Negro, no 
a que estiverem “sujeitos os papeis e. Estado do Paraná, Jappi Lima Cardim, para dentes lugar 
porte maritimo, fluvial e de fretamentos | « Macáu, no Estado do Rio Grande do Norte. 
e, Estado de São Paulo; Francisco Leite e 
argo de Coletor das Rendas Federais em | | Nos termos do art. 14, paragrafo unico, do Decreto nu-- 
Rio Branco, no Estado do Amazonas, á vista | mero 21.250, de 6 de Abril ultimo: 
- processo n. 24.217, de 1931; Antonio Mauro. O ex-trabalhador das Capatazias da AMandaça de Forta- 
etor das Rendas Federais em Jaguaripe, no lesa, Francisco Angelo da Silva para Remador das Embar- 
E á vista do apurado no processo n. 5.955, | cações da Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas; o ex- 
“Luiz Fernandes de Vasconcellos do cargo de ' trabalhador das Capatazias da Alfandega de S. Luiz, no Estado 
endas Federais em Alto Longá. no Estado do | do Maranhão, Antonio Cassiano” Lucena, para trabalhador das 
st: do apurado no processo n. 37.397, de 1931. | Capatazias da mesma Alfandega; o ex-trabalhador das Ca- 
nio Leal de Macedo, para Remador dos escaleres da Mesa de 
Rendas Alfandegada de Porto Esperança, no Estado de Mato 
Grosso; e o ex-Marinheiro do extinto Posto Fiscal de Mon-" 
tenegro, no Estado do Pará, Florencio Martins Vieira para 


'a undes do cargo de Marinheiro das embarcações 
“Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do 


1 1 
SA ado TE do cargo d copa o pag patrão dos escaleres da Mesa de Rendas de 1º ordem. da Fós. 


“Gerais e Luttgards Martins de Oliveira, do cargo de 
Sp Ao. Aduaniero da peça de Belém, no Estado do 


do Iguassú. 
A pedido e por permuta: o Agente Fiscal do imposto de 
“Par SR na rita tado da ais Oscar Rozendo da 
NA abandono de emprego: Silva, para identico lugar na Capital do Estado de Pernam- 
$ 7 buco, e o Agente Fiscal do imposto de consumo, na Capital 
E a te Eai | Raymundo dos Santos Lemos do cargo de re- | q9 Estado de Pernambuco, Pedro Clementino de Faria Leite 
do I) Registo Fiscal, no Territorio do Acre, à vista : ear). : : 
T* o apurad no processo n. i4. A Roiudestecário é Deborati Fa- | para identico lugar na Capital do Estado da Baía. 

| arros do cargo de servente da Delegacia Fiscal Usando das atribuições contidas no art. es 8 3º, do De- 

esouro Nacional no Estado da Baia, à vista do apurado | ereto n. 21.250, de 6 de Abril ultimo: 
processo n. 1.449, deste ano. O Guarda da Policia Aduaneira da fa Er PRA de Manaus, 
eclarados se mefeito: no era Gt bs de Ra Gaia ra rea 
9 1 - | lugar na andega de Recife e o Guarda da Policia ua- 
À de Janeiro ultimo, que nomeou Pedro Pro neira da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 


o de Alencar Freitas, para o lugar de Escrivão da Cole- 
da das Federais em Maria Pereira, no Estado do lara Carpinteiro Peres, para identico lugar na Alfandega 
re e Manaus. 


da incompatibilidade de que trata o paragrafo 
| “12 do Decreto n. 9.285, de 30 de Dezembro de Nos termos do art. 1º, 8 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 de 
envêto de 14 de DEserabro de 1931, que nomeou Ma- | Janeiro de 1920: 
Heleodoro Gilbert praa o lugar de Escrivão da Cole- | Reynaldo Pierry, para o lugar de Despachante Aduaneiro 
ia das Rendas Federais em Princeza, no Estado da Pa- | da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo, e “Jorge 
; não haver o nomeado prestado fiança dentro do | Amaral para o lugar de Despachante Aduaneiro da Alfandega 
o decreto de 18 de Março de 1931 que nomeou | do Rio de Janeiro, à vista do deliberado no processo n. 20. 748, 
“o pe de os pasa as gs! gar das | deste ano. 
erais em: Marabá, no Estado do Pará, por não Em comissão: o Conferente da Alfandega de Belém, Ba- 
E E ustido finca senina do prazo eai ese charel Antonio Chaves de Moraes Bittencourt, para o lugar 
ed EMO E o add s A meicA | de Inspetor da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio 
lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais Crinde doSnl 
rto de Moz, no Estado do Parf, por não haver o no-. ed 
Foram designados: 


ido rap dentro do prazo legal. 
Para praticantes de 2º, em comissão, da Contadoria Cen- 
tral da Republica: Lauro Araujo Pereira, Humberto Monteiro 
Teixeira Marinho, Alayde da Graça Castellões, Orlando Fer-. 
ag da anca” “Eniz EP adia da eo dê Ma- | reira, José Gentil da Silva, Itala Watson CG. Marques, Aris- 
Estado do Amazonas, José Caitete da Silva, nomeado, o Pimenta, a Esp nda da Luz dad is da 
1 ilva Pimenta son Gonçalves Ferreira, este de acôrdo com 
la RR ultimo, parati usar Mestre o Decreto n. 20. 486, de 6 de Outubro de 1931, e a auxiliar de 


ancha a va d esma Alfandega, ambos nos ter 
ad Pd O NECLA dndênte, do Decreto n. 2. 530, de 1º classe da Diretoria Regional de Diamantina, Ionne de 


O de Dezembro de 1911, e Lei n. 2.924, de 3 de Janeiro de | Oliveira. 
15 E] 4º Escriturario da AlMandega de Fortaleza, no Estado. Foram promovidos: A auxiliares-tecnicos de 2º, em comis- 
+ Domingos Taborda de Miranda, o Servente de por- | são, os praticantes de 1º, em comissão, da Contadoria Central 
a “Alfandega do Rio de Janeiro, Servo Gomes de Mi- | da Republica, Paulo de Tarso Leal, Walfrido de Souza Lima, 
o Conferente da Alfandega de Recife, no Estado de | Silvio Cerdá, José Monteiro de Menezes e Virgilio Augusto 
uco, Aprigio de Lima Mindello, nos termos do artigo | Nobrega. À praticantes de 1º. em comissão, os praticantes de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 922 em comissão, Carlos Guilherme Pinheiro, Estevam Ray- 
clarado em disponibilidade o Marinheiro do extinto | mundo Fernandes Guilherme Bibiani, Luzia Grieco pars 
Fiscal Federal do Japurá, no Estado do Amazonas, Se- | Pinto e Livia Barbosa Garcia. O auxiliar tecnico de 2º, 
ão Pinheiro de Souza, com os vencimentos a que tiver | comissão, José de Paula Abreu a auxiliar de 1º, em conildégo 
3 o, nos termos do artigo 1º, do Decreto n. 19.552. de 31 | e, por antiguidade, a aprendiz de 1º classe da Oficina de Im- 
D zembro de 1930. combinado com o artigo 1º ae Decreto | pressão da Casa da Moeda o aprendiz de 2" classe Moysés da 


, de 17 de Abril de 1931. Silva. 
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Foram dispensados: De auxiliares-tecnicos de 2º, em co- 
missão, João Raymundo Mendes, Carlos Magno da Silva e 
Adalberto Cantarino Labatut; de praticantes de 2*, em comis- 
são, Ruy Terra e Licinio Marinho Neves, todos da Contadoria 
Central da Republica. A pedido, Abilio Ribeiro da Silva, do 
lugar de auxiliar tecnico de 1º, em comissão; Ivo Martins 
Gomes, de auxiliar tecnico de 2º, em comissão, ambos da 
Contadoria Central da Republica e o Conferente da Alfandega 
de Santos, no Estado de São Paulo, Bacharel Japhet Valle 
Porto da Motta, do cargo, em comissão, de Inspetor da Al- 
fandega de Porto Alegre. 

Foram aposentados: Nos termos do art. 121 da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: 

Agenor Rodopiano Gonçalves dos Santos, 4º Escriturario 
da Alfandega do Rio de Janeiro; Julio Cabral, Servente da 
portaria da mesma Alfandega; e o auxiliar de escrita da 
mesma Alfandega do Rio de Janeiro, Henrique Pereira Ba- 
ptista., 

Nos termos dos arts. 1º e 121, respectivamente, do De- 
ereto n. 2.530, de 30 de pega pi de 1911 e Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915, o Remador das embarcações da Alfandega 
de S. Luiz, no Estado do Maranhão, Lucas Evangelista Pereira 
nomeado, por decreto de 20 de Abril ultimo, para o lugar de 
Marujo. do corpo de marinheiros da mesma Alfandega. 


Foram exonerados: 


Eliseu Ferreira Franco, do cargo de Escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em União, no Estado do Piaui, por 
haver aceitado outro emprego. 


A padido, Alfredo da Silva Pinto Filho, do cargo de Re- 
mador do escaler da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto 
Esperança, no Estado de Mato Grosso; Alfredo Coutinho 
Cedro do cargo de Despachante Aduaneiro da Alfandega de 
Santos, no Estado de São Paulo; e Jorge Soares da Silva de 
Guarda da Mesa de Rendas de 1º ordem de Fóz do Iguassú, 
no Estado do Paraná. 

A bem do serviço publico, João Baptista Pimentel, do 
cargo de Escrivão da ja Coletoria das Rendas Federais em 
Plataforma, no Estado da Baia, á vista do apurado no pro- 
cesso n. 18.183, deste ano. 


Foi declarado sem efeito o decreto de 15 de Julho de 1931 
que nomeou Manoel da Costa Nery Pessoa para o lugar ds 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Chaves, no 
Estado do Pará, por não haver o nomeado prestado fiança 
dentro do prazo legal. 


No decreto de 30 de Março ultimo que nomeou Danton 
Pires Araujo, para o lugar de Coletor das Rendas Federais 
em Mangaratiba, no Estado do Rio de Janeiro, foi feita a se- 
pace apostila: “E” de Coletor das Rendas Federais em São 

oão Marcos e Mangaratiba o cargo a que se refere o pre- 
senfe decreto. 


.Por portaria de 17 do corrente foram concedidas as se- 
guintes licenças e permissões: 


Por 60 dias, para tratamento de saude, nos termos do 
art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, uo 
3º Escriturario da Alfandega desta Capital, Luiz de Souza 
Loureiro; por 90 dias, para tratamento de saude, nos termos 
do art. 8º. do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 
ao 2º Escriturario da Alfandega de Manãos, Oswaldo Lobato 
dos Santos; para se afastar, por um ano, do exercicio de seu 
cargo ao Coletor das Rendas Federais em Laranjeiras, no 
Estado de Sergipe, Abilio Ezequiel de Barros; para se afastar, 
per tres mêses, do exercio de seu cargo ao Coletor das Rendas 

ederais em São José da Lage, no Estado de Alagõas, Au- 
gusto Silveira. 


— Por outras de 21 do corrente foram concedidas as 
licenças seguintes: 


Para tratamento de saude, nos termos do art. 8º, do De- 
ereto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: Por 60 dias, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Alagõas, Antonio de Siqueira Cavalcante; ao 2º Escritu- 
rurio da Alfandega de São Francisco, no Estado de Santa 
Satarina, João Cypriano de Souza; ao 4º Escriturario da Al- 
fandega de Belém, no Estado do Pará, Newton Vieira de 
Mello; ao Agente Fiscal do imposto de consumo ro interior do 
Estado do Rio Grande do Sul, Colbert Soares Pinto; e ao 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de São Francisco, 
em Santa Catarina, Pantaleão Bezerra; por tres mêses, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do E. do 
Pará, Sebastião Pereira de Souza e ao Guarda da Policia 
Aduaneira dá Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, 
Almir Serejo de Carvalho; por seis mêses, »o Agente Fiscal 
do imposto de Consumo no interior do Piauí, Leovegildo 
Berros, e ao 3º Escriturario do Tesouro Naciona] Lauro 
Carlos de Magalhães Breves, este para tratar de interesses 
particulares, nos termos do art. 15 do mesmo Decreto au- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921. 


— Ainda vor portaria da mesma data, foi concedida a li- 
cença de 60 dias, para tratamente de saude, nos termos do ar- 
tigo 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
da Buia, Marino Gonçalves Liserra. 









Em 30 de Maio corrente, foram assinadas portarias c ne: 
dendo as seguintes licenças para tratamento de saude, nú 
termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Feverei) 
de 1921: Por sei smêses, ao Agente Fiscal do im o 
consumo no interior do Estado de Minas Gerais, uren 
Pimenta Mourão, ao Servente da Delegacia Fiscal do Tes 
Nacional no Estado de Alagõas, Leoncio Fernandes de Araujo 
Pimentel, ao Guarda do Posto Fiscal Federal do Oyapoc 

José Pinto Cotta, e ao Agente Fiscal do imposto de cor 
no interior do Estado do Espirito Santo, Cyro de Va 
cellos; por cinco mêses, ao Agente Fiscal do imposto de 
sumo no interior do Estado do Pará, Attilio Silva Fonsec 
per 60 dias, ao segundo escriturario da Delegacia Fiscal n 
Estado do Rio de Janeiro, Eraldin Fontoura Cunha, ao tr; 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, n 
meado, por decreto de 27 de Abril ultimo, Marinheiro d 
Alfandega de Recife, Walter Moreira Façanha, e em prorr 
gação, ao 2º Quimico do Laboratorio Nacional de Analise 
Farmaceutica Maria Olga Tovar Bicudo de Castro. Tambi 
foi concedida permissão para se afastar por 60 dias, « 
exercicio do cargo ao Coletor das Rendas Federais na e 
dade de Muniz Freire, Estado do Espirito Santo, João F' 
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DIRETORIA GERAL DO TESOUR 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu . 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os 
oficios: 





















o 







Dia 16 de Maio 





t 
se 


N. 174 — Comunicando que o Sr. Ministro, por despaí 
de 29 de Abril ultimo, prorrogou, por 20 dias, o p « 
cedido ao 4º Escriturario da Alfandega de Recife Rai 
Menezes Maranhão para tomar posse de identico lugar 
fandega do Rio de Janeiro, para que foi nomeado por 
de 17 de Fevereiro ultimo. 





ca 














Dia 19 


x” 











N. 176 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu | 
signar o Guarda da Agencia Aduaneira de Vila Bela, no T 
ritorio do Acre, Euclides Mendes de Memo ! 
no Armazem das Encomendas Postais nesta Capital. 

' 







Dia 26 





N. 185 — Comuicando que, tendo em vista o que ped 
4º Escriturario da referida Alfandega, Abelardo Fi 
Barros, resolveu mandar contar a antiguidade do req 
a partir de 30 de Dezembro” de 1918, data de sua 
ii Pra para o lugar de 4º Escriturario da Delegacia 
na Baia. 






















N. 186 — Comunicando que o Sr. Ministro, te 
vista o requerimento em que o 4º Escriturario da 
Alfandega, Luiz Marçal Ferreira pede sua promoção, 
que o requerente deve aguardar oportunidade, 














Dia 27 






N. 188 — Comunicando que o Banco do Brasil 
poderes ao Banco Comercio e Industria de Minas € 
Angra dos Reis, para a emissão de vales-ouro, na 1 
calidade. A 











Dia 28 













N. 190 — Comunicando que, tendo em vista o . 
men do 4º Escriturario da referida Alfandega, Manoe 
Souza Brito, resolveu mandar contar a antiguidade. le ci 
d» requerente a partir de 28 de Dezembro de 1911,: 
sua primeira nomeação para o lugar de 4º Escritu 
Alfandega da Baia. 





ns 








: 
ds 











As 

N. 192 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu auto- 
rizar o desembaraço, com isenção de direitos e taxas, d 
toneladas de carvão Cardiff -a chegarem pelo v Ri 
destinsdas á Fabrica de Polvora sem Fumaça, e 
dadas antes da expedição da Circular do 
zenda, n. 10, de 28 de Janeiro ultimo. p 








Dia 31 ç 


N. 196 — Remetendo, afim de ser entregue ao interess 
medionte recibo, uma caderneta de reservista perte 
Merinheiro João Evangelista dos Santos. 


MD A ALFAN DEGA D DO RIO DE JANEIRO | 


“Dia 16 de Maio 


“— Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 

solicitou o Ministerio da Guerra, em aviso 

e Abril findo, fichado sob n. 22.439, de 1932, 

sembaraço, livre de. direitos e “taxas, de 10 

arca, em losango, F. P. 

ork, no vapor inglês 'Bonheur, contendo di- 

jina | destinada á fabrica de polvora sem fumaça, de 

“se constate que a encomenda é anterior á. Circular 
e 28 de Janeiro do Sorrento ano, deste Ministerio. 


— Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 

e o processo n. 19.529, de 1932, relativo ao re- 

em que a Sociedade Anonima Philips do Brasil, 

de direitos, nos termos do $ 27, do artigo 2º das 

Preliminares da Tarifa, para um “film” instru- 

fico, educativo e industrial, para ser exibido em 

ões publicas, gratuitas, e devolvido, em seguida, para a 
: de onde procede, exsrou o seguinte despacho: 

o o pedido mediante observancia das condições es- 

ida na pRunda parte do $ 27, artigo 2º das Prelimi- 


- E culrodo em resposta ao assunto. do oficio 

8 de Julho de 1930, que a encomenda postal 
refere a ordem n. 684, de 24 de Junho daquele ano, 
8, é procedente da. Inglaterra e veiu pelo vapor 


omunicando que atendendo - ao que ad 
“Estado de Minas Gerais, em oficio n. 427, 

oncedeu de acôrdo com a clausula XI letra e 

de Abril de 1922, lavrado em virtude. do De- 

E 22 de “Março do mesmo ano, mediante 

es onsabilidade, com o prazo de 60 dias para pre- 

] LS formalidades. legais, ' isenção de direitos e da 

pediente para quatro caixas e um engradado nu- 


EM e .329. 50.838, 50.839, e 55.328, pesando bruto . 


iquido a a 963. uilos, contendo E onça 


porto. ij Capital neste mês, e que se destina aos ser- 
os contratuais da Rêde Mineira de Viação. 
comenda “providencias no sentido de ser feita a exclu- 
material com similar na produção nacional. 


608 — “Comunicando, - em aditamento á. ordem n.d27I, 

Março do corrente ano, que a bagagem do Sr. Cyro 

vi Valle, 1º Secretario que vem transferido da Le- 
fação de Haia, para o Ministerio das Relações Exteriores, é 
imposta de 43 volumes, sendo 20 de porão e 23 de: camarote 
ontém roupa e objetos de seu uso pessoal e de sua familia, 


Es 609 — Comunicando aque o S$r. Chefe do Governo Pro- 
orio, a quem foi presente o processo n. 7.337, de 1932, ve- 


requerimento em que Eurico Marehesim, indus- 


Iguaba Grande, no Estado do Rio de Janeiro, pede 


econsideração do - “despacho que indeferiu o seu pedido de | 


— isenção de direitos e demais taxas para uma maquina es- 
- pecial construida pelos estabelecimento Fried, Krupp, Gru- 
onwerk A. G. Magdeburg (Alemanha), tipo Anderson, com 
espectivos aecessorios, destinada á extração do. oleo de 
Amo ve exarou em. asi de 4 do corrente, o seguinte des- 


bo E N. 610 — Remetendo, de conformidade com o despacho 
“do Sr. Ministro da Fazenda, o processo n. 18.629, do corrente 
E Ee em que é interessada a Companhia Força e Luz de Minas 


Gerais, afim de que essa Alfandega informe em que data a. 


— petição de fls. 
) E “Xepartição. 


A 


7, do topa processo, deu entrada naquela 


2iN. 611 — “Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
TRE “Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado 
ET. ob n. 18.630, de 1932, relativo ao oficio em que o Presi- 
E do Estado de Minas Gerais solicita redução definitiva 
“direitos, de acôrdo com o art. 3º, da Lei n. 5.359, de 30 de 
ovembro . de 1927, para o material constante da inclusa 
; fo ia da relação com seis itens, autenticada pelo Escritu- 
jo Almerindo Castro, vindo pelo vapor Southern Cross, en- 
Ei no porto desta capital em 17 de Outubro de 1931 e des- 
achado mediante termo de responsabilidade em virtude da 
lem n. 1.346, de 31 de Outubro do mesmo ano. para os 
“serviços. contratuais da Companhia Forca e Luz de Minas 
' ER exarou, em data de 28 de Abril findo, o seguinte 
- desy cho: 
y Goncedo a redução definitiva, à vista do parecer e aten- 


 dendo a pao a parte interessada apresentou a petição de 


tro é o seguinte: 


Ss Pis SAAE, + 
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fls. em tempo habil, muito embora a requisição da autoridade 
“competente tenha excedido o prazo regulamentar”. 
U parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Minis- 


, “Com fundámento no art. 3º, da Lei n. 5.353, -de 30 de 
e E de. 1927, póde ser concedida a podudas: definitiva. de 
ireitos” | 


“Dia 17 


N. 612 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu a Companhia Nacional de Ci- 
mento Portland, em petição fichada sob n. 24.790, de 1932, 
resolveu, por despacho de 10 do corrente, prorrogar, por 60 
dias, os prazos a que se refere as ordens de isenção médiante 
termo de responsabilidade, sob ns. 314 e 422, respectiva- 

mente de 18 de Março e 6 de Abril do corrente ano. 


N. 613 — Comunicando que atendendo ao que solicitou o 
Presidente do Estado de Minas Gerais, em ofício n. 345, de 
20 de Abril findo, fichado sob n. 20. 698, de 1932, concedeu, 
de acôrdo com a eluasula XI, letra b, do contrato de 6 de 


“Abril de 1922, lavrado em virtude do Decreto n. 15. 406, de 27 


“de Março do mesmo ano, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias.para preenchimento 
“das formalidades legais, isenção de direitos e de taxa de ex- 
“pediente para uma partida de 54 tambores, marca E. F. S. 
M., ns. 163-216, pesando-bruto 11.433 quilos e liquido 10. TR 
quilos e outra. partida de 65 tambores, marca E. F. O. 

ns. 196-260, pesndo bruto 13.687 quilos e liquido 12. 197 


“quilos ou seja 'um total de 119 tambores de oleo para lubri- 


ficação de maquinas, pesando bruto 25.120 quilos e liquido 
22.412 quilos, com exelusão dos tambores, material esse 
vindo pelo vapor americano Lorraine Cross, entrado no 
porto desta Capital, em Abril findo, e que se destina aos 
“serviços contratuais da Rêde Mineira de Viação. 


'N. 614 — Tendo em vista o despacho do secretario do 
“Sr. Ministro da Fazenda transmite. para receber audiencia o 
processo n. 24.929, de 1932, em que é interessado o Pre- 
sidente da Comissão Central de Compras do Governo Federal. 


N. 615 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo a que se refere o oficio n. 1. 519, de 13 do 
corrente, fichado sob n. 24.604, deste ano, relativo ao reque- 
rimento em que a Companhia Engenho Central de Quissaman 
solicita isenção de direitos de importação de acôrdo com o 
art. 2º, 8 36, das Disposições Preliminares da Tarifa, pagando 


E) Yo de expediente, para o material constante da inclusa pri- 


meira via da relação, com um só item, material esse vindo 
pelo vapor inglês Delambre, entrado neste porto em 1 de 
Março ultimo e destinado á usina de propriedade da reque- 


rente, proferiu em 13 deste mês o seguinte despacho: 


“Os documentos remetidos com o oficio retro provam a 
importação feita diretamente - pela requerente do material re- 
Tlacionado a fls. 9. Defiro, pois, o pedido, de acôrdo com o 
parecer de fls. 12, restituindo-se á Alfandega do Rio os do- 
cumentos de fls. 14- 26º”, 

O parecer emitido e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro foi o seguinte: 

“De acôrdo com o despacho do Sr. Ministro da Fazenda, 
transcrito na ordem n. 505, de 20 de Abril findo, à Alfan- 
dega desta Capital, o favor póde ser concedido, A” consi- 
deração superior” 


N. 616 — Remetendo para receber audiencia o processo nu- 
mero 24.321, do ano vigente, relativo ao aviso n. NC|411, de 
9 de Maio corrente, do Ministerio das Relações Exteriores. 

N. 617 — Remetendo, para audiencia, o processo numero . 
56.517, de 1928, relativo ao aviso n. EC/40, de 8 de Novembro 
“daquele ano, do Ministerio das Relações Exteriores 


N. 618 — Restituindo o processo n. 21.096, deste ano, em 
que é interessada The Rio de Janeiro Tramway, Light and 
Power Company Limited e solicitando providencias no sen- 
tido de ser satisfeita a exigencia da informação da 1º Sub- 
Diretoria. 


N. 619 — Reiterando, pedindo a maior urgencia na solução, 
a ordem n. 480, de 15 de Abril findo concebida nos se- 
guintes termos: “Solicitando vossas providencias no sentido 
de ser enviado a esta Diretoria o processo referido na petição 
de folhas, da Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro, 


“transmito-vos o processo n. 16.473, do corrente ano, afim de 


serem prestados os necesarios esclarecimentos” 


N. 620 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 6.551, de 1932, re- 
lativo ao oficio n. 326, de 12 de Fevereiro do corrente ano, 
em que são feitas ponderações ácerca do despacho que au- 
torizou o 'desembaraço. livre de direitos e taxas, para uma 
caixa com as iniciais H. ELSA VOL O; contendo mascaras 
contra gazes asfixiantes, que o Ministerio da Educação e 
Saude Publica adquiriu da firma Haupt & C., exarou o se- 
guinte despacho: 

“Proceda-se nos termos do parecer supra”. 
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O parecer emitido e com o qual concordou o Sr. Ministro 
foi o seguinte. ; : 

“) Ministerio da Educação e Saude Publica, no aviso de 
18 de Janeiro ultimo, diz textualmente que adquiriu da 
firma Haupt & C., a propriedade de uma caixa contendo 
mascaras contra gazes asfixiantes. Admitindo-se que a firma 
de que se trata usasse do estratagema a que se refere a in- 
formação da Alfandega desta Capital, para evitar o paga- 
mento dos direitos da mercadoria, não é crivel que aquele 
Ministerio emprestasse o seu prestigio para acobertar um ne- 
gocio menos licito. Assim, de vez que a aquisição antecedeu 
á Circular n. 10, de 28 de Janeiro deste ano, deve ser cum- 
prida a ordem n. 110, de 2 de Fevereiro subsequente, por isso 
que qualquer restrição que se faça, importa em reconhecer 
irregularidade numa transação feita por um Ministerio. 
Quanto à taxa de 5 % de expediente, pelo exame prévio so- 
licitado por Haupt & C., nenhuma duvida poderá subsistir 
relativamente á cobrança que é procedente e legal”. 


Dia 18 


N. 621 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 22.090, de 1932, 
relativo ao requerimento em que a Companhia Minas da Pas- 
sagem, com mineração de ouro em Passagem de Marianna, no 
Estado de Minas Gerais, pedé autorização para exportar 
para a Inglaterra 16 caixas com a marca C. M. P. ns. 1-16, 
com o peso bruto de 876 quilos e liquido 795 quilos con- 
tendo minerio denominado “Mate” ou escórias de mine- 
ração do ouro, compostas de ferro, cobre e uma porcen- 
tagem de 0,2 %, no maximo, de ouro, aderente, exarou o se- 
guinte despacho: 

“Deferido, de acôrdo com o informado pela Casa da 
Moeda”. : 

A informação da Casa da Moeda é a seguinte: 

“Tendo em vista o despacho por Vossa Senhoria exarado 
em 21 do corrente, no oficio n. 21, de 19 do fluente da Dire- 
toria da Receita Publica do Tesouro Nacional, cumpre-me 
informar-vos que denominam-se “mate”, nos minerios de 
ouro as escórias ferruginosas das diversas (quatro) fusões 
da afinação (teôr em ouro dois decimos por cento). Jun- 
tam-se as escórias de fornalhas, fragmentos de pilões, de tri- 
turadores, de concaçadores. Sendo estas escórias de ferro me- 
telico no qual o ouro penetra pelo atrito e sendo de grande 
dureza, não estão as empresas de mineração que funcionam 
no Brasil aptas a fazer o tratamento economico das mesmas. 
O minerio da empresa “St. John d'El-Rey Mining Company, 
em Morro Velho”, é composta de mispickel e o seu trata- 
mento não apresenta as dificuldades de minerio da Com- 
panhia Minas da Passagem, que, complexo, é composto de 
quartzo leitoso recortado por veios de mispickel, acompa- 
nbado de turmalinas em agulhas negras, pyrite de ferro de 
diversas cristalizações e pyrite magnético. Não sendo, pois 
o “mate” tratado no Brasil, por não existirem neste pais 
como na Europa e Estados Unidos, usinas especializadas no 
tratamento de escórias, cinzas, escovilhas, etc., de metais 
preciosos e não podendo tambem ser classificado como ouro 
e prata amoedados ou em barras e artefátos de que trata o 
artigo 56 da Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1931, penso 
escapar a sua exportação á proibição de que trata esta lei”. 


N. 622 — Remetendo em cumprimento ao despacho do 
Sr. Ministro, o processo n. 18.436, do corrente ano, em que 
é interessado Marchese Pio Tacoli, afim de serem prestados 
os necessarios esclarecimentos. 


N. 623 — Solicitando a devolução do processo que corre 
com os numeros de ficha 7.053, 12.802, e 18.760, do cor- 
rente ano, que foi remetido áquela Alfandega com a ordem 
n. 509, de 21 de Abril ultimo. 


N. 624 — Transmitindo em solução ao oficio n. 1.459, de 
6 do corrente mês, o processo n. 60.987, de 1931, que se acha 
anexo ao de n. 3.974, deste ano. 

Recomenda que, uma vez não sendo mais necessarios na- 
quela Alfandega, os aludidos processos, sejam os mesmos 
restituidos ao Tesouro, a cujo arquivo pertencem. 


N. 625 — Solieitando em virtude de despacho do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, providencias no sentido de ser remetido o 
inquerito aí procedido pelo Dr. José de Resende Silva, contra 
o ex-Despachante aduaneiro Acylino Rocha (processo nu- 
mero 62.023, de 1929). 


N. 626 — Restituindo afim de serem satisfeitas as exi- 
gencias da informação da 1º Sub-Diretoria, o processo nu- 
mero 21.085. do corrente ano, em que é interessada a The 
Ei má Janeiro Tramway Light and Power Company Li- 
mited .- 


N. 627 — 'Transmitindo para receber audiencia, o pro- 
cesso n. 2.412, deste ano em que é interessada a Panair do 
Brasil S..A. 


N. 628 — 'Transmitindo para ser informado o processo 

- n. 24.556, do corrente ano, relativo a um pedido de dispensa 
de direitos aduaneiros feito por Tadeu de Sokola, proprie- 
tario da casa Almacen de Paris, em Managua, Nicaragua. 
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N. 629 — Comunicando que, atendendo ao que requereu a 
Campanhia Brasileira de Energia Eletrica, em petição 
chada sob n. 23.857, de 1932, concedeu, de acôrdo com 
artigo 3º, da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, me- 
diante termo de responsabilidade, com o prazo de 60 « ag 
para preenchimento das formalidades legais, redução de di- 
reitos para os materiais constantes da 1º via da relação, 
vindos pelo vapor Southern Cross, chegado ao porto desta. 
Capital em 10 deste mês, e que se destinam aos serviços con- 
tratuais da requerente. 


A 


] 

N. 630 — Comunicando em aditamento á'ordem n. 467, 

de 17 de Abril findo, que o material para o qual foi conce- 

dida redução de direitos, mediante termo de responsabili- 

dade, por solicitação do Presidente do Estado de 1a 
Gerais, destina-se a serviços a cargo da Prefeitura de B 

Horizonte. 


oe 

N. 631 — Remetendo para os fins contantes do 2) 
da 1º Sub-Diretoria, o processo fichado sob n. 19.91 
deste ano, em que é interessado o Governo do Estado di 
Minas Gerais. 20 


N. 632 — Transmitindo o processo fichado sob n, 23.79 
do corrente ano, relativo ao aviso n. 809 do Ministerio d; 
Justiça e Negocios Interiores, para o fim de ser informado | 
respeito. E 


Dia 19 


fo My 


de A a an go 


T 


N. 633 — Comunicando que, atendendo ao que solicita 

o Presidente do Estado de Minas Gerais, em oficio n. 432, « 
4 do corrente, fichado sob n. 24.343, de 1922, concedeu, | 
acôrdo com a clausula XI, letra b, do contrato de 6 de Abri 
de 1922, lavrado em virtude do Decreto n. 15.406, de 22 di 
Março do mesmo ano, mediante assinatura de termo de res 
ponsabilidade, com o prazo de 60 dias, para preenchiment 
das formalidades legais, isenção de direitos e da taxa de €: 
pediente para uma caixa marca E. O. M. — 13.381, n. 1,p 
sando bruto 189 quilos, e liquido 126 quilos, contendo um 
mequina hidraulica com pertences, material predom | 
ferro, material esse vindo pelo vapor italiano Principes: 
Giovanna, entrado no porto desta Capital no corrente r 
E se destina aos serviços contratuais da Rêde Mineira | 
iação. va 


o O ossos 


N. 634 — Camunicando que, atendendo ao que solicitou. 
Presidente do Estado de Minas Gerais, em oficio mn. 448,. 
6 do corrente, fichado sob n. 24.344, de 1932, con 1, « 
acôrdo com a clausula XI, letra b, do contrato de 6 de Al 
de 1922, lavrado em virtude do Decreto n. 15.406, de 22) 
Março do mesmo ano, mediante assinatura de termo de | 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchimei 
das formalidades legais, isenção de direitos e da taxa d 
pediente para uma caixa, pesando bruto 276 quilos e liqu 
223 quilos, contendo 500 metros de correia “Aragoma”,. 
Stone, de 2 % polegadas, material esse vindo pelo 
Asturias, entrado no «porto desta Capital no corrente | 
e que se destina aos serviços contratuais da Rêde Mineira. 
Viação. , 
Recomenda providencieis no sentido de ser verificado: 
não se trata de material com similar na produção mn T 
visto não estar indicada a materia de que é feita a co 
em causa. 


N. 635 — Transmitindo afim de que aquela Inspetor é 
forme o processo fichado sob n. 20.844 deste ano, t 
a um oficio da Associação Comercial do Rio de Janeiro, a 


N.'636 — Solicitando providencias no sentido de ser res- 
tituido o processo n. 13.216, deste ano, encaminhado | 
a ordem n. 503, de 20 de Abril ultimo, para que se po 
ganizar a tabela determinada no despacho do Sr. M 
da Fazenda, datado de 5 de Fevereiro ultimo. g 


. N. 637 — Restituindo para o fim enumerado na rm 
ção da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 21.786, do ano. 
curso, em que é interessado Salomão Sati. 


N. 638 — Informando em resposta ao oficio n. 1.387,: 
30 de Abril findo, que o processo n. 3.480, deste ano 
encaminhado áquela Alfandega com a ordem n. 211, d 
de Fevereiro ultimo. E aa 

N. 639 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fai 
atendendo ao que solicitou o Ministério da Guerra, em 
n. 400, de 11 do corrente, fichado sob n, 24.443, de 
torizou o desembaraço, livre de direitos e taxas, . 
caixas com a marca “Ministerio da Guerra” — Direto 
de Engenharia — 5E5, ns. 1 a 38, vindas do Bam Pp 
vapor nacional Raul Soares, contendo ferramentas de. 
encomendadas anteriormente á Circular deste Ministerio 
mero 10, de 28 de Janeiro ultimo. pata A 
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N. 640 — Restituindo o- processo sob n. 23. 
rente ano, em que é interessada a Companhia Tel 
sileira, para o fim indicado na informação. . 
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Comunicando que o Sr. Ministro tendo pre- 
cesso encaminhado com o vosso oficio” n. 1.185, de ' 
pe pic sob n. 23.929, deste ano, relativo ao 
( a Sociedade Pereira Carneiro & Co dolo 
o OE cnio e. Navegação), pretendendo o 
de direitos solicita autorização para aquela 
os conhecimentos | e faturas consulares, Te- 
tida de carvão de pedra consignada à 
nte termo de responsabilidade, para a apre- 
s documentos, devidamente retificados, pro- 
o EPA o seguinte despacho: 

ido para assinar termo de responsabili- 
na qaento legal. Faça a prova indicada 


aline” o despacho do Sr. Ministro é a 
a parte da informação prestada pelo es- 
“Alfandega, “Carlos Façanha Mamede, nos 


a“ do 


se. vê. não merece “deferimento o pedido de assina- 
ermo de responsabilidade e como ao contrario do 
o querentes o engano de consignação não está 
dia-se exigir que os mesmos comprovassem a 
1º compraram o carvão em Cardiff, direta- 
a Cory Brother & C., Ltda., por meio do gago 
documentos “bancarios. atinentes á transação” 


Remetendo, em virtude de despacho do Sr, Mi-. 

enda, datado. de 12 de Maio corrente, para re- 

die) cia, o processo n. 72.032, de 1931, relativo ao 
e Side Dezembro ultimo, do Manisteria| 
s Publicas. 


- P-404- ai 4, “de 6 Ne Er Behaão : 
no, resolveu, autorizar, na fórma. da 
um automovel usado e uma bicicleta 


sta, ade de 3º classe, chegado a esta Capital 
ruguai, entrado em ao de Abril ultimo. 


“Comunicando que o o Sr. Ministro fá Fazenda, | 
que. solicitou o Ministerio da Guerra, em 
de 3 do corrente, autorizou, o desembaraço | 
itos e taxas de 20 rôlos de arame em. lençól, 
Ras US. 10 e 29, vindos de Manchester, no 
cado, e destinados à Fabrica de Polvora sem 
7 que a encomenda tenha” sido anterior à | 
0, de 28 de Janeiro do «corrente ano, deste Mi- 


— - Comunicando, á vista vê A, n. 177, de 19 
e, do Sr. Diretor Geral, que o Sr. Ministro da Fa- 
Molvel, de acórdo com a proposta constante do oficio 
do dia anterior, dispensar o 1º Escriturario dessa Al- 
Hugo Linhares da Veiga, da comissão de despachos | 
artição, e designar para substituí-lo na mesma 
| o funcionario de igual categoria, Adriano Ferreira. 


= Comunicando, que o Sr. 
“ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, 
o Pebada sob n. 45.606, de 1931, concedeu, -de 
“a clausula XI, do contrato lavrado. em virtude do 
99, de 12 de Abril de 1929, isenção definitiva 
itos | e da taxa de Sn aiERt para tres caixas contendo 
rio de freio de ar “Westinghouse”, com o peso bruto 
uilos e liquido 220 quilos, conforme a 1º via da re- 
3, RA esse vindo pelo vapor Southern Prince, en- 
18 de Dezembro de 1930, e que se destina aos ser- | 
contratuais . da requerente. 

to material, foi despachado mediante termo de respon- | 
gate, em virtude da ordem n. 157, de 14 de Fevereiro 


981. 





Ministro da Fazenda, 


- Dia 23 


“647 — Informando em solução ao oficio n. 1.077, de 9 
à findo, que a amostra referente ao recurso interposto 
ma Nilo Carvalho & C., acompanhou o respectivo 
o, conforme se verifica da anotação de fls. 22. verso, 
sso fichado sob n. 44.928, de 1931, tendo sido rece- 
iquela Alfandega, pelo funcionario que se assina — 
segundo recibo pelo mesmo passado, no protocolo 
do Tesouro Nacional. ã 





as - — Solicitando providencias no sentido de ser de- 

o o processo n. 16.149, deste ano, enviado com a 
rdem np. 504, de 20 de Abril findo, afim de que se possa so- 
u onar a pedido. constante do aviso NP-423, de 12 de Maio 
) À o Ministerio das Relações Exteriores. 


dito, Restituindo o processo n. 24.856, do ano em 
m que é interessada a Companhia Nacional de Te- 
o Francisco, Xavier, visto ter sido por equivoco enca- 
o a- esta Diretoria. 


DD id o E rd Rd RS 





N. 650 — Remetendo para receber audiencia o 
21.240, deste ano, em que é interessado Eiiitote Hu- 
mitzsch, negociante, estabelecido à rua Teofilo Otoni n. 21, 


processo 
u. 


1º andar. 


N. 651 — Remetendo para receber Cidia o processo 
n. 22.379, deste ano, em que é interessada a Companhia 
Nacional de Navegação Costeira. 


- N. 652 — Reiterando os termos da ordem n. 375, de 29 

de Março ultimo, referente à devolução urgente dos do- 

a que acompanharam á de n. 226, de 21 de Março 
e 


Dia 2h 


| Nº: 653 — Comunicando, em solução ao óficio n. 1.502, 

de 12 deste mês e em aditamento á ordem n. 472, de 14 de 

Abril findo, que a ordem n. 188, de 13 de Março, citada 

sadunta, é do ano de 1929, e não “1929, e como por engano 
o 


2 N. 64 — Solicitando providencias no sentido de ser dado 
cumprimento ao despacho de fls. 7, restitue o processo nu- 
mero 20,743, do ano vigente, em que é interessada a firma 
Christovão Fernandes & C. 


N. 655 — Restituindo, para o fim anunciado no despacho 
de fis. 7, o processo n. 20.741, deste ano, em que é inte- 


ressada a firma Biondi & C., estabelecida à rua Teofilo 
Otoni n. 120. 
N. 656 — - Transmitindo, para ser informado, o processo 


To APTO, do ano vigente, em que são interessados diversos 
“importadores de automoveis. 


N. 657 — Comunicando que o Sr. Ministro, por. despacho 
E 19 do corrente, resolveu deferir o requiremento, restituido 
com o oficio n. 1.462, deste mês, fichado sob n. 23.686, deste 
E São, em que a Standard Oil Company of Brazil, solicita 
ae em tres Rn de responsabilidade assinado nessa 
poente ne 


N. 658 — Restituindo, para ser cumprido o despacho de 
fls., o processo fichado sob n. .744, do corrente ano, em 
que é interessada a firma Carlos Conteville & C. 


N. 659 — Remetendo, afim de serem DrENERdOs esclare-' 
“cimentos, o processo n. 2. 861, do corrente ano, em que é in- 
| teressado Monsenhor Pedro Massa. 

ER Dia 25 

N. 660 — Eotinbiiahdo que, atendendo ao que solicitou 
o Presidente do Estado de Minas. Gerais, em oficio n. 495, de 
11 deste mês, fichado sob n. 25.278, de: 1932, concedeu de 
conformidade com a clausula XI, letra b, do contrato de 6 
de Abril de 1922, lavrado em virtude do Decreto n. 15. 406, de 
2% de Março do mesmo ano, mediante assinatura de termo 
de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para preenchi- 
mento das formalidades legais, isenção de direitos e da taxa 
de expediente para quatro caixas ns. 1-4, pesando bruto 
345 quilos e 800 gramas e liquido 212 quilos e 700 gramas, 
contendo acumuladores eletricos e accessorios para os mes- 
mos. material esse vindo pelo vapor sueco Valparaiso, en- 
trado no porto desta Capital neste mês e que se destina aos 
serviços contratuais da Rêde Sul Mineira de Viação. 


- N. 661 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou o 
Presidente do Estado de Minas Gerais, em oficio n. 496, de 11 
deste mês, fichado sob n. 25.279, de 1932, concedeu, de con- 
formidade com a clausula XI, letra, letra b, do contrato de 
6 de Abril de 1922, lavrado em virtude do Decreto n. 15. 406, 
de 22 de Março do mesmo ano, mediante assinatura de termo 
de responsabilidade, com o prazo de 60 dias para preen- 
chimento das formalidades legais, isenção de direitos e da 
taxa de expediente para 86 amarrados com tubos de ferro 
galvanizado, pesando bruto 6.076 quilos e liquido 6.060 
quilos, material esse vindo pelo vapor alemão Wiegand, en- 
trado no porto desta Capital neste mês e que se destina aos 
serviços contratuais da Rêde Mineira de Viação. 


N. 662 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Ministerio do Exterior, em 
aviso n. P/408/314.44., de 7 do corrente, autorizou o desem- 
haraço livre de direitos e taxas, de uma encomenda postal 
n. 263, vinda pelo vapor Campana, entrado no porto desta 
Capital em 25 de Abril findo, e que se destina áquele Mi- 
uisterio. 


Dia 26 


N. 663 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Ministerio da Marinha, em aviso 
mn. 918. de 13 de Abril findo, e em face dos esclarecimentos 


prestados por essa Alfandega em oficio n. 1.706, deste mês, 
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resolveu revalidar a ordem n. 31, de 13 de Janeiro de 1931, 
para o fim de serem desembaraçadas, com isenção de di- 
reitos e taxas, 54.000 barricas de cimento, para complemento 
das 80.000 a que se refere a mencionada ordem. 


Dia 27 


N. 664 — Afim de serem prestados os esclarecimentos ne- 
cessarios, remeto-vos o incluso oficio sob n. 945-C, de 21 do 
corrente, do Chefe de Policia desta Capital, fichado sob nu- 
mero 26.808, de 1932. 


Dia 28 


N. 665 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento n. 62.351, de 1927, em que a Sociedade 
Anonima Lloyd Nacional pede reconsideração do despacho 
proferido no precesso n. 30.967, do mesmo ano, indeferindo 
sua reclamação contra o áto da comissão revisora de despa- 
chos dessa Alfandega, intimando a suplicante a recolher os 
direitos correspondentes a chapas de aço, tecido de linho es- 
pecial para coberta, mealhar e merlim alcatroado, fio Knob- 
Cord, zarcão, lampadas eletricas e tubos de cobre, materiais 
esses despachados com isenção de direitos em virtude de 
ordens desta Diretoria pelas notas de importação ns. 9.771, 
76.471, 87.308, 100.434, 107.437, 112.026, 125.649, 127.095, 
132.845, 143.070, e 143.074, todas de 1926, resolveu deferir o 
mesmo pedido, com exclusão das lampadas eletricas e tinta 
anti-corrosiva. 


N. 666 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Srs. Ministro, atedendo ao que requereu a Usina Francisco 
Vasconcellos S. A., em petição encaminhada com o oficio 
n. 2.272, de 2 de Setembro de 1931, fichado sob n. 49.945, 
do mesmo ano, concedeu, isenção definitiva de direitos de im- 
portação de acôrdo com o art. 1º do Decreto n. 19.219, de 
28 de Maio de 1930, pagando 5 % de expediente, para duas 
barricas, quatro feixes, uma caixa, total sete volumes, pe- 
sando bruto 3.272 quilos, contendo correntes de ferro de élos 
desligaveis para esteiras de condução de bagaço de cana de 
assucar pesando bruto da mercadoria 3.159, quilos, constantes 
da 1º via da relação. : 

O referido material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 790, de de Julho de 1930. 


N. 667 — Comunicando, que o Sr. Ministro, por despacho 
de 14 do corrente, resolveu deferir o requerimento encami- 
nhado com o oficio n. 1.900, de 23 de Julho de 1931, fichado 
sob n. 42.268, do mesmo ano, em que a Companhia Side- 
rurgica Belgo Mineira solicita isenção definitiva de direitos 
de importação e taxa de expediente de acôrdo com a clausula 
IX do contrato a que se refere o Decreto n. 16.103, de 18 de 
Julho de 1923, para os materiais constantes das 1º* vias 
das relações, materiais esse já desembaraçados nessa Alfan- 
CART acôrdo com a ordem n. 927, de 9 de Setembro 

e b 


“ N. 668-— Transmitindo para ser informado o processo 
nu. 24.871, do ano em curso, relativo ao oficio n. 177, de 12 
de Maio corrente, dó Procurador da Republica, em Belo Ho- 
rizonte, no Estado de Minas Gerais. 


N. 669 — Transmitindo afim de ser informado a respeito, 
o processo fichado sob n. 25.354, deste ano, em que é inte- 
ressada a Association Fraternelle des Combatans. 


N. 670 — Restituindo o processo n. 20.742, do corrente 
ano em que é interessada a firma Armand Petijean, afim de 
que aquela Alfandega declare no oficio de remessa a impor- 
tancia do ouro convertido a papel. 


Dia 30 


N. 671 — Restituindo o processo n. 20.745, deste ano, 
solicita providencias no sentido de ser declarada a importan- 
cia ouro convertida a papel, aludida em vosso oficio nu- 
mero 1.313, de 23 de Abril ultimo, em que é interessada a 
firma Ferreira Land & €C. 


Dia 31 
N. 672 — Remetendo para receber audiencia, o processo 
n. 26.851, do corrente ano, em que é interessada a presa 
Nacional de Navegação Hoepcke., 
N. 673 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 


sente o processo fichado sob n. 12.744, deste ano, relativo ao 
ofício do Interventor federal nesta Capital n. 1.018, de 17 
de Março ultimo, solicitando redução definitiva de direitos 
de importação para o material destinado aos serviços con- 
tratuais de viação da The Rio de Janeiro Tramway, Ligth and 
Power Company, Limited, constante da 1º via da relação, em 
um só item, material esse já desembaraçado nessa Alfan- 
dega sob termo de responsabilidade, de acôrdo com a ordem 
n. 1.557, de 23 de Dezembro de 1931, proferiu o seguinte 
despacho: 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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“Deferido, de acôrdo com o parecer”, 

Foi este o parecer emitido, e com o qual concordou o 
Sr. Ministro: Ê 

“Com fundamento no art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de 
Novembro de 1927, póde ser concedido o favor da redução de | 
direitos”. 


N. 674 — Remeto-vos, incluso, o processo fichado no Te- 
souro Nacional sob n. 27.338, do corrente ano, em que é in- 
teressada a Aliança Comercial de Anilinas Ltd., afim de se- 
rem prestados os necessarios esclarecimentos, 


N. 675 — Transmitindo-vos o incluso processo, fichado sob 
n. 25.732, deste ano, solicito vossas providencias no sentido 
de ser informado o numero e data do oficio que encaminhou: 
o processo aludido na informação de fls. 3, verso. 


N. 676 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou a 
Sociedade Pereira Carneiro & C., Limitada (Companhia ê 
mercio e Navegação), em requerimento fichado sob n. 28. 
deste ano, resolveu, com fundamento no artigo 15 do De- 
creto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, conceder isenção de di 
reitos de importação e taxa de expediente, mediante termo de. 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para o preenchi- | 
mento das formalidades legais, para 2.876.662 quilos 
carvão de pedra, constantes da 1º via da inclusa relação com | 
um só item, vindos pelo vapor Filleigh, entrado neste po 
em 5 de Maio proximo findo e destinados ao consumo dos. 
seus vapores, devendo, porém, ser cumprida a Circular n. 13,. 
de 12 de Fevereiro ultimo. (Processo n. 28.040, de 1932). 


N. 677 — Comunicando que o marinheiro daquela AR 
fandega, Aecio de Mattos Figueira, compareceu ao expedient 
durante todo o mês de Maio proximo findo. 








Ja 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES | | 
| 


ACÓRDÃO N. 122 
Recurso n. 200 — Imposto de consumo. 
Recorrentes — A. Gomes & €C. 
Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 


A. Gomes & C., foram autuados por exporem á venda duas 
“Renards, insuficientemente seladas, sendo uma de 1:500 om 
com sêlos de 28$ em vez de 308 e outra faturada a 1:0003$000' 
com sélos na importancia de 18$ em vez de 208, péles essas. 
adquiridas a Steinberg Irmãos, infringindo assim essas du: s 
firmas o disposto no art. 61 H, com o art. 81 e do ala- 
mento do imposto de consumo. 7 

Intimados a produzirem sua defesa, A. Gomes & C. de- 
clararam que as péles apreendidas pertenciam à firma S 
berg Irmãos e se encontravam em seu estabelecimento em 
conta de consignação cabendo, pois, a essa firma toda a ) 
ponsabilidade da infração. 

Steinberg Irmãos, por sua vez, declaram que entregaram 
duas péles em questão à firma A. Gomes fa PARA serei 
vendidas pelos preços de 1:4008 e 9008, seladas devid 
mente; que os preços de 1:5005 e 1:0008 constante da fatu 
de consignação não representavam o preço de venda que 
deveria servir de base á cobrança do imposto de consumo, 
ecx-vi do art. 67, letra A, do regulamento; que sendo a bas 
do imposto de consumo o preço de venda da fabrica, não se 
podia tomar como elemento da cobrança o valor consignado; 
que de acôrdo com o Decreto 17.535, de 10 de Novem 
1926, art. 23, ainda não se tinha verificado a venda das péle: 
não havia sido emitida nenhuma duplicata, nem havia r 
bido qualquer comunicação de venda por parte dos consigna- 
tarios da mercadoria; que o fáto das péles terem sido on 
signadas por preço mais elevado não quer dizer que elas 
nham a ser vendidas por essa importancia e sim para maior. 
facilidade de colocação da mercadoria e por méra praxe co-. 
mercial, por esse motivo pedem que seja julgado impro 
dente o auto em questão. 

O Sr. Agente Fiscal autuante declarou não lhe e 
procedentes as razões apresentadas pela firma Stein 
mãos, entendendo entretanto, que a firma A. Gomes 
deveria ficar isenta de responsabilidade, de acôrdo € 
S 1º, do art. 87, do Regulamento do Imposto de Cons 

O Sr. Diretor da Recebedoria do Districto Federal 
que a infração estava perfeitamente caracterisada, im! À 
cada uma: das firmas a multa de 6008, de acôrdo com o ar- 

e 


tigo 61-H do regulamento. E 
Steinberg Irmãos, apesar de notificados devidamente 
bedoria, mo- 


y 
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T- 
AP 


não recorreram do despacho do diretor da Rece 
tivo pelosqual foi extraída a competente certidão de div 
A. Gomes & C., depositaram a importancia da 
correram para este Conselho, por intermedio do Sr. À 
da Fazenda. a 
Alega a recorrente que as péles lhe foram fornecidas. 
condições pela firma Steinberg Irmãos; que não teve a menor 
intenção de lesar o fisco, tanto assim que a pri; 
achava exposta em logar -de maior realce; que o 
mento nesses casos concede o prazo de 10 dias para a 






encia do sêlo, prazo esse que ainda não tinha 
lo quando a mercadoria tinha sido apreendida. 
exposto, e EE | 
que no caso em questão se aplica perfeita- 
no art. 87, $ 1º do Regulamento do Im- 












































do que não estando terminado o prazo con- 
lamento para que o comerciante verifique a 
“sêlo das mercadorias que receba para vender, 
r logar à infração do art. 61-H: 

s membros do Conselho de Contribuintes dar 
) presente recurso para relevar a penalidade im-. 
Gomes & €., pelo Diretor da Recebedoria do 


ntribuintes, 10 de Janeiro de 1932. — F. de 
ente. — Vicente de Paulo Galliez, Relator. | 
es de Sá Campos. — Elpídio J. da Bôamorte. —. 
— Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Ar-. 
Pupe. — Mario P. da Camara. — João Ba- 













C., A Quimica Industrial 

























— A Quimica Industrial “Bayer Meister Lu- 
eram a despacho na Alfandega desta Capital, 
le papel cloruretado para fotografia, da taxa de 
uilograma, tendo o Conferente respectivo conside- 
spachados 428 quilos da mercadoria e entendido 





















cartões postais, com impressão para receber o en- 
onvém notar que, se os cartões em questão não 
ruretados iriam pagar como “obras impressas de 
côr”, não se alterando, portanto, o uso ou emprego 
de serem cloruretados. ! 
cartões referidos não são riscados; os traços neles ve- 
os são impressos. Classifiquem-se, pois, como “obras 
de uma só côr, do art. 610, da Tarifa e taxa de 


>> 
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ação e que o 

evereiro e Setembro ultimos. 

RE ÃO encaminhar o recurso a Inspetoria da Alfandega de- 
“clarou que apesar de tratar-se de cartões postais prontos 
apenas. faltando receber a fotografia e que outra classifi- 
* cação não devariam ter simnão a referida no seu despacho, 
mandou, entretanto, pela decisão n. 1.848, de 31 de Outubro 
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cópia fotografico é que poderá ser utilizado como cartão 


— postal; | E E, to 
Considerando a uniformidade das decisões da Comissão da 





— a mercadoria aludida na nota de despacho de fls. 9. 





F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Pe- 


| , "| Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. — 
| ME ator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Elpídio J. da Bôa- 











—- Benedicto da Costa, vencido. — João Baptista Rodrigues. 


| Serafim Vallandro. — Recorri desta decisão na fórma da Iti. 


Sá Filho, representante da Fazenda Nacional. 
ACÓRDÃO N. 150 
Recurso n. 327 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Kodak Brasileira, Ltda. 
Repartição de origem — Alfand ga do Rio de Janeiro. 
Os cartões postais em branco “sensitized paper” são classifi- 
cados como papel cloruretado para fotografia, da tava de 
2$600 por quilo, do n. 612 da Tarifa. 


Recorre a Kodak Brasileira Limitada da decisão da Co- 


“missão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro que man- 


dou classificar como “obras impressas de uma só côr”, da 


taxa de 4$ por quili, os cartões postais de “sensitized paper”, . 


constantes da nota de importação n. 48.840, de 1931. 

A decisão foi proferida contra o parecer unanime dos 
membros da Comissão da Tarifa e sem obediencia das de- 
cisões ministeriais mais recentes, como sejam as constantes 
das ordens ns. 22 e 1.117, respectivamente, datadas de 11 
de Fevereiro e 10 de Setembro de 1931, endereçadas à Al- 
fandega de Santos e à do Rio. 

No oficio n. 3.201, informa a Alfandega recorrida que já 
está seguindo a classificação contida naquelas ordens, como 
fuz certo sua nova decisão n. 1.848; proferida em 31 de Ou- 
tubro proximo preterito. ç 

“Está interposto o recurso do modo regular e bem obser- 


vadas as exigências regulamentares. ! 


Considerando que de muito tempo era pacifica e uni- 


forme a classificação da mercadoria em debate como papel 
cloruretado para fotografia, não modificando essa classifica- 


cão nem mesmo as linhas traçadas sobre os cartões em que 
aí ás vezes se liam as palavras “bilhete postal”, “endereço”, 
“ao senhor” ; t 
' Considerando que, rigorosamente, outra classificação não 
merece a amostra que instrue o processo; 
Considerando não convir aos interesses fiscais e nem aos 
do comércio a mudança de classificações, o que dificulta a 


' fiscalização aduaneira e perturba a economia do importador: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar. 
provimento ao recurso para sujeitar à taxa de 28600 por 
quilo do n. 612 da Tarifa, como papel cloruretado para foto- 
grafia, a mercadoria representada pela amostra>que é de 
“sensitized paper”. é : 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. — 


'F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
J. da Bôamorte. — Candido Borges. —. 
| Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de 
Paulo Galliez. — Benedicto da Costa, vencido. — Lenhoff. 


Relator. — Elpio 


Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario P. da 
Camára. — Serafim Vallandro. — Recorri desta decisão na 
fórma da lei. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. - 


AcÓRDÃO N. 151 
Recurso n. 299 — Classificação de mercadoria. E 
- Recorrentes — Weskott & €. — A Quimica Industrial 
“Bayer Meister Lucius”. j ) 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 
Weskott & C. — A Quimica Industrial “Bayer Meister 


Lucius” receberam da Alemanha, pelo vapor hollandês 
Zeelandia, entrado em 15 de Junho de 1931, quatro caixas que 
despacharam como “obras de papel impressas de uma só côr”, 
da taxa de 48 o quilo, artigo 610 da Tarifa, para atender á 
decisão da Comissão da Tarifa, de 6 de Junho de 1931. Não 
se conformando com esse despacho, solicitaram os recorrentes 
ao Sr. Inspetor que fosse ouvida a Comissão da Tarifa, pois 
entendiam tratar-se de “papel cloruretado para fotografia”, 
da taxa de 25600, do artigo 612 da Tarifa. : 
Examinando a mercadoria em questão, entendeu a Co- 
missão da Tarifa, por maioria, que a mesma havia sido bem 
despachada como “obra impressa de uma só côr”, da taxa 
de 48, artigo 610. - F 
Em seu recurso ao Sr. Ministro da Fazenda, posterior- 
mente encaminhado a este Conselho, declaram os recorrentes 
que essa mercadoria sempre havia sido despachada como 
“papel cloruretado para fotografia”, da taxa de 28600 o quilo 
ertigo 612 da Tarifa e salientam que pela ordem n. 92, de 
19 de Fevereiro. foi decidido que a mercadoria identica devia 
ser despachada pela taxa pleiteada pelos recorrentes. 
Encominhando o recurso para este Conselho, o Sr. Ins- 
petor da Alfandega diz que tendo o Tesouro, pela ordem 
n. 1.117, publicada no Diario Oficial de 10 de Setembro ul- 
timo. dado provimento a um recurso interposto pela Kodak 
Brasileira Ltda., em virtude da qual produto absolutamente 
igual ao que é objeto do presente recurso devia ser des- 
pachado exatamente como pleiteam os recorrente” havia 
aquela Inspetoria ordenado pela decisão n. 1.848, de 31 de 
Outubro ultimo, classificar a mencionada mercadoria como 


morte. — Lenhoff Britto. — Arlindo Soriano Pupe. — Cun- . | 
“dido Borges. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. 
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“papel cloruretado ou albuminado para fotografia”, do artigo 
612, da taxa de 2$600 por quilo. 

Isto posto e 

Considerando que em face da ordem n. 1.117 do Te- 
souro e da decisão n. 1.848, da Inspetoria da Alfandega do 
Rio de Janeiro, são absolutamente procedentes as razões que 
fundamentaram o presente recurso: k 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso em apreço para que a mercadoria em 
questão seja classificada como “papel albuminado ou cloru- 
retado para fotografia”, do art. 612, taxa de 28600 o quilo. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Vicente de Paulo Galliez, 
Relator. — Mario P. da Camara. — Octavio Lopes Sá Cam- 
pos. — Lenhoff Britto. — Elpidio J. da Bôamorte. — Can- 
dido Borges. — Benedicto da Costa, vencido. — Ariosto 


Pinto. — Arlindo Soriano Pupe. — João Baptista Ro- 
drigues. — Serafim Vallandro. — Recorri desta decisão 
na fórma da lei. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
ACÓRDÃO N. 152 
Recurso n. 140 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Velloso Guerra & Gomes. 


Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


São classificadas em o n. 24 da Tarifa das Alfandegas, como 
péles com pêlos semelhantes aos de arminho, lontra e 
castor, da taxa de 7$600 o quilo, as tiras de péle ainda 
cobertas da penagem néla nascida, sujeito cada metro 
corrido dessas tiras ao imposto de consumo estabelecido 
na letra £ do art. 14 da Lei n. 5.353, de 1927. 


Recorrem Velloso Guerra & Gomes, da decisão da Comissão 
da Tarifa, proferida pelo Inspetor da Alfandega de Santos 
«jue considerou bem despachada, como penas de pombo e se- 
melhantes, do n. 18 da Tarifa, da taxa de 100 réis a grama a 
mercadoria constante da 3º adição da nota n. 60.107, de 1930, 
e representada pela amostra anexada ao processo de recurso. 

A Alfandega do Rio deu a mesma taxa de 100 réis a grama 
para essa mercadoria, embora discordasse da classificação, 
achando que se trata de penas de passaros para enfeites, do 
mesmo dispositivo tarifario. 

A classificação pretendida pelos recorrentes é a de péles 
preparadas com pêlos, da taxa de 78600 por quilo, alegando-se 
que só em respeito ás decisões proferidas pelas Alfandegas 
de Santos e do Rio de Janeiro, como tambem para evitar pe- 
nalidade fiscal, submeteram a despacho a mercadoria em 
questão pela taxa de 100 réis a grama, como penas de pombo 
e semelhantes, quando entendem que se trata de tiras de 
péles com pêlo natural nascido nessa mesma péle. 

Considerando que a amostra da mercadoria questionada 
é uma tira de péle ainda coberta de penugem néla nascida; 

Considerando que pela sua fórma e destino não pódem ser 
classificadas as tiras de péle dessa especie como penas de 
passaros par enfeites ou penas de galo e semelhantes; 

Considerando que a classificação pretendida pelo impor- 
tador se enquadra em o n. 24, da Tarifa, como péle com pêlo” 
de arminho, castor, lontra e semelhantes, da taxa de 75600 
o quilo; 

Considerando que as tiras de péle estão sujeitas ao im- 
posto de consumo-com a taxação na conformidade da lei nu- 
mero 4.984, de 1925, mantida pela Lei n. 5.353, de 1927 e que 
manda cobrar por metro linear ou fração, de largura até 10 
centimetros 500 réis, de mais de 10 até 20 centimetros 1$ e de 
mais de 20 centimetros 18500. 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para classificar a mercadoria em 
«uestão, como péles com pêlos semelhantes ás de arminho, 
castor e lontra do n. 24 da Tarifa, da taxa de 75600 o quilo 
e sujeita tambem ao imposto de consumo como tiras de péle, 
pela largura minima, óu sejam 500 réis o metro corrido, nos 
termos da letra f do art. 14 da Lei n. 5.353, de 30 de 
Novembro de 1927. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodriques, 
Relator. — Elpidio J. da Bóôamorte. — Candido Borges. — 
Benedicto da Costa. vencido. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. — Lenhoff Britto. 
— Octavio Lopes Sá Campos. — Mario P. da Camara. — Se- 
rafim Vallandro. — Recorri desta decisão na fórma da lei. 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 171 


Recurso É 194. 
Recorrente — Companhia de Calçados D. N. B. 
Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 


A maneira de medir o calçado para incidencia do imposto de 
consumo está definida na regra 1º, ao 8 5º, do artigo 
4º do regulamento baixado com o Decreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926 


Agentes Fiscais do imposto de consumo lavraram o auto 
de fls.. por terem encontrado na casa varegista de Julio 
Fourcade, à rua Urugaiana n. 74, nesta Capital, tres pares de 
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sapatos insuficientemente selados, de fabricação da Compa- | 
nhia de Calçados Diniz, da firma Diniz & C., com fabrica à | 
Avenida Pedro II n. 224, capitulando a infração nos ar- 
tigos 61 h e 67 a, do regulamento n. 1.764, de 6 de Outubro | 
de 1926, sendo infratores aquele varegista e esta firma, hoje 
Companhia de Calçados D. N. B. 

O fáto ocorreu em 11 de Maio de 1928, tendo sido apreen- 
didos os sapatos e respectivas faturas e apresentada ce 4 
pela firma varegista em 1 de Junho seguinte e pela fabr 
cante em 4 de Agosto, não obstante intimada em 29 do dito 
mês de Junho. 

A defesa da primeira consistiu em atribuir aos seus au-. 
xiliares a responsabilidade, porque não verificaram a selagem . 
do calçado, e da segunda alegação do excesso de cumprimento 
externo do artigo ser devido á espessura do couro, que foi ar- 
rebitado ou dobrado, e que este, quando cortado, é do mesmo 
tamanho dos demais, isto é, 22 centimetros. ( 

Confessada por ambas e provada a infração, em 15 de 
Julho ultimo, impôs a Recebodoria a cada uma das ditas 
firmas a multa de 2008, minimo do artigo 61, letra A, - 
nhecendo muito justamente não ter havido por parte dos fa- 
bricantes transgressão do art. 67, letra a. 

Recorre á superior instancia a Companhia de Calçados 
D. N. B. dizendo que várias resoluções do Sr. Ministro 
Fazenda em 1919 e 1921, declaram que os calçados até o n. 32. 
pagavam o sêlo estipulado para medida 22 centimetros. 
quando estava em moda biqueira redonda, larga, que post 
mente, de modo que o n. 32 passou a ter muito maior com- 
primento, não obstante continuar a servir para o mesmo pé, 
assim selado, todos os fabricantes, sendo devido a essa -. 
tica lavrados varios autos contra a recorrente, que pa ; 
quantia superior a oito contos de réis. Concluindo, não achar 
justo que ainda pague a multa em causa, depois de ter sa- 
tisfeito tres penalidades sobre a mesma suposta infração. 

O presente veiu para este Conselho, em virtude do Dec e 
n. 26.475, de 2 de Outubro ultimo. ' 


Isto posto. 


Considerando que a maneira de medir o calçado para inci-. 
dencia do imposto de consumo está definida na regra da nota: 
1º, 8 5º, do art. 4º, do regulamento citado; a 

Considerando que as alegadas resoluções a respeito da 
toridade superior anteriores á vigencia desse regulame 
deixaram de prevalecer diante dos termos claros da 
regra; e 

Considerando que, admitindo, pela serventia ao mesmo pé, 
conservem os calçados a mesma numeração, embora o desen 
volvimento da biqueira o contrario determine, não poderá 
terar ou modificar o criterio fiscal nela determinado para a 
medição do comprimento externo dos mesmos calçados; 

Considerando que as multas satisfeitas pelos infrato 
não os absolvem de penalidades em que estejam incursos ou. 
venham a incorrer por outras infrações, agravando-se até, 
quando estas constituem reincidencias: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes ne; 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida TF 
seus fundamentos. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Janeiro de 1932. 
F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. 


Octavio Lopes Sá Campos. — Elpidio J. da Bôamorte. - 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Benedicto 
Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paula Gall 
— João Baptista Rodrigues. — Ariosto Pinto. — Fui E 


sente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 172 
Recurso n. 220 — Imposto de consumo. * 
Recorrente — Nunes & Pontão. 


Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 


Prova a falsificação do produto — o laudo do Laboratorio. 
Nacional de Analises — declarando-o de composição di= 
ferente á do representado por amostra do declarado le-. 
gitimo pela repartição fiscal e pelos Agentes desta, o 
do do representante da fabrica. A 


Assiste ao Agente Fiscal a fé publica inherente ao car 
pelo menos até que prova em contrario, a venha elidir - 


Verifica-se deste processo que, na barbearia de Nunes 
Pontão instalada à rua do Cattete n. 282, onde tambem é 
exercido o comércio, a varejo, de perfumarias, foram en 
contradas essencias, alcool, filtros, funis, etc., di ado 
à fabricação daquele produto, além de certa quant : 
perfumes com retulos em lingua estrangeira e outros se 
rotulo ainda. 

(Termo a auto de fls.) TER 

Apesar de exigidas, não apresentaram os autuados nota 
de venda, faturas, ou documento qualquer que justificasse a 
procedencia da mercadoria. 

Defenderam-se os autuados antes e depois do laudo 
Laboratorio Nacional de Analises, laudo e esclarece 
varios dos produtos apreendidos são falsificados, . 
se apresentam com a -mesma composição, dos ; 
autenticos, foram enviados ao laboratorio pela Rece! 
do Distrito Federal. 
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n dos autuantes, declarando que os produtos 
m de base à analise, no laboratorio, foram forne- 
s representantes dos fabricantes aqui. 

Diretor da Recebedoria despachou, impondo a 
:200$000, minimo do art. 78, do regulamento ex- 
com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 
se 
 identicas ás expendidas em a defesa perante a pri- 
istancia e que se resumem na deficiencia do laudo 














visto e ponderado : 

iderando que, no estabelecimento dos autuados foram 
dos, além de essencias, apetrechos necessarios á fa- 
to de perfumarias, quando é certo que não estavam 
gistrados como fabricantes desse ou de qualquer ouiro 
semelhante; . 










cia dos produtos, não foram exibidos deixando a 

“certeza de serem preparados ali mesmo; 

derando que, além disso, ainda se encontravam sem 
alguns vidros de perfumes, eircunstancia que áquela 

ra tambem conduz; 

erando que não se deve pôr em duvida a legiti- 

os produtos que serviram de base á analise do La- 












s em poder dos autuados; 

iderando que, obtidos pelos autuantes do proprio 
tante da fábrica dos produtos legitimos, não 
exigir melhor padrão para a analise comparativa que 
iboratorio fez, quando em evidencia a falsificação «dos 
dutos apreendidos; ; 
Considerando que não se deve atender à suspeição ale- 
os Agentes Fiscais para reunir elementos necessarios 
encias dessa naturezm, Empregados publicos, cuja 
cipua é a fiscalização de impostos, nos seus átos, 
m contrario, que não foi feita, ampara a fé pu- 
te ao exercicio do cargo; 
ando que o laudo do Laboratorio Nacional de 
ises é suficiente, pois declara, repetidamente: “a amos- 

resenta composição diferente da amostra remetida a 
ratorio, como autentica pela Recebedoria do Dis- 
al. Trata-se, portanto, de um produto falsifi- 
de notar que estre os produtos apreendidos alguns 
imos — como se vê do mesmo laudo; | 
erando que, para prova da infração em causa, não 
analise qualitativa e quantitativa de cada pro- 
odo a determinar minuciosamente as divergencias 
produto legitimo e o falsificado; basta que se de- 
o serem de composcição semelhante; 
derando que, como é bastante conhecido, a falsifica- 
rfumarias por barbeiros, se erigiu em norma co- 
“prejuizos dos fabricantes e das rendas publicas, 
uente do menor consumo, que a fraude proporciona, 
produtos legitimos: 

siderando que, finalmente, provada como, ficou, a 
ão e atendendo a que no processo se observaram as 

ades necessarias: . 
rdão os membros do Conselho de Contribuintes ne- 
rovimento ao recurso para manter o despacho recorrido. 









































i£ “Conselho de Contribuintes, em 25 de Janeiro de 1932. «— 
F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. 
= Octavio Lopes Sá Campos. — Elpídio J. da Bôamorte. -— 









ACÓRDÃO N. 187 






— Recurso n. 95-A — Imposto de consumo. 
-* Recorrente — Companhia Brasileira de Laticinios. 
| Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 
* Não está compreendido nas atribuições, constantes do artigo 
CC 4º do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, o jul- 
CC gamento dos pedidos de reconsideração de decisão do 
hs Sr. Ministro da Fazenda. 
4 Fra 


DRA Companhia Brasileira de Laticinios, estabelecida nesta 
“Capital, mo requerimento de fls., pede reconsideração do 
spacho do Sr. Ministro da Fazenda de que dá conta a 






















| | ordem da Diretoria da Receita á Recebedoria desta Capital, 
| mn. 121, de 28 de Fevereiro do ano proximo passado. 
| | Pretende a requerente que o produto de sua fabricação 


“denominado “Margarina Iberia” seja considerado isento do 
— pagamento do imposto de consumo, como foram outros de 
| | <omposição quimica que, alega, lhe serem identicos e se 
4 - provará com exame no Laboratorio Bromatologico do Depar- 
| tamento Nacional de Saude Publica. 

0 Tais produtos fabricados por Souza Fonseca & C., (mar- 
: | cas “Periquito” e “Tirateima”), Paraná Alegria '& Com- 
“1 RR aria, (marca “Margarina”) e Julio Barbosa & €C., (“Gor- 








Alimentar”), contrariamente ao que sucedeu áquele, da 





despacho, recorreram os autuantes, apresentando 


erando que, exigidos documentos indicativos da 


» demonstrativa de não serem verdadeiros os apre-. 












“sua industria, foram assim consideradas por aquela superior 
“autoridade, como se vê de ordens da dita Diretoria, notada- 


mente a de n. 158, de 10 de Março do referido ano, interes- 
sando aos primeiros dos citados fabricantes. E À 

Veiu o processo, com outros do Tesouro Nacional em vir- 
tude do Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro ultimo. 

“Considerando tratar-se de pedido de reconsideração de 
decisão proferida pelo Sr. Ministro da Fazenda, que compete 
ao julgamento deste Conselho, ex-vi do artigo 4º do Decreto 
n. 20.350, de Agosto do supracitado ano: 

Acordão os membros do Conselho de Contribuintes, con- 
soante foi resolvido por acórdão n. 54, devolver o processo 
ao Tesouro Nacional para os fins convenientes. 

Conselho de Contribuintes, 27 de Janeiro de 1932. — FP. 
de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator, — 
Candido Borges. — Octavio Lopes Sá Campos. — Arlindo 
Soriano Pupe. — Elpidio J. da Bôamorte. — Serafim Val- 


landro. — Ariosto Pinto. — Benedicto da Costa. 


ACÓRDÃO N. 192 


N. 234 — Classificação de mercadoria. 
Recorrente — Guilherme Gustavo Corner. 
Repartição de origem — Alfandega de Maceió, 


Tinta preparada a oleo com resina, tem sua classificação no 
art. 173 da Tarifa das Alfandegas sujeitas á taxa de 
500 réis por quilo. 


Guilherme Gustavo Corner, agente da Empresa Ford, em 
Maceió, Capital do Estaao de Alagõas, recebeu de Nova York 
uma partida de 23 volumes e propôs despacho na Alfandega 
daquela cidade pela nota de importação n. 1.785, de 7 de 
Agosto de 1926, seis caixas contendo verniz não especificado, 
em latas, para pagar a taxa de 1$, por quilo, do art. 175 da 
Tarifa em vigor, e 17 caixas contendo tinta preparada 
a oleo, para pintura de casas, segundo os dizeres da fatura, 
para pagar a taxa de 100 réis do art. 173 da mesma Tarifa, 
constando, pois, do, despacho duas adições. 

No áto da conferencia foi impugnada a classificação dada 
à mercadoria descrita na 2º adição, entendendo o Conferente 
tratar-se de tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 


500 réis do mesmo art. 173 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa da aludida Alfandega de Maceió, 
chamada a pronunciar-se, classificou a mercadoria como 


verniz, da taxa de 1$, do art. 175 da Tarifa, assim decidindo 


o Inspetor. | 

Não se conformando com a classificação dada, interpõe, 
dentro do prazo legal, recurso para o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, o que faz em duplicata, sob fundamento de ser in- 
justa a classificação. 

Examinada a mercadoria pelo Laboratorio Nacional de 
Analises foi considerada tinta branca preparada a oleo, 


“contendo resina. 


A? vista do laudo tecnico, a Comissão de Tarifas da Al- 
fandega do Rio aceitou a classificação de tinta preparada 
a oleo, contendo resino. ds toxo de 500 réis por quilo, citada 
erroneamente na cópia do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises e no oficio do Inspetor da Alfandega do Rio a 
este Conselho, como sendo do art. 161, em vez do artigo 
173 da Tarifa. 

Na fórma do disposto no paragrafo unico do art. 6º, do 
Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto do corrente ano e da 
letra b do art. 91 do regulamento aprovado pelo Decreto 
n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, é o recurso enca- 
minhado a este Conselho. 

Considerando que, de acôrdo com o laudo proferido pelo 
Laboratorio Nacional de Analises e decisão da Alfandega do 
Rio de Janeiro, a mercadoria em questão, sendo uma tinta 
preparada a oleo contendo resina, tem a sua classificação 
no art. 173 da Tarifa das Alfandegas, para pagamento da taxa 
de 500 réis por quilo: ) 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes tomar 
conhecimento do recurso, para mandar seja adotada a clas- 
sificação dada pela Alfandega do Rio de Janeiro. 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Fevereiro de 1932. — 
F. de O. Passos. Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, Re- 
lator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. -— 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Benedicto da 
Costa. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. -— 
João Baptista Rodrigues. — Vicente de Paulo Galliez. -— 
Serafim Vallandro. — Ciente. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 


AcÓRDÃO N. 209 


N. 330 — Vendas mercantis. 
Recorrente — Cypriano & C. : b 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Por despacho de 15 de Outubro de 1928, proferido no auto 
n. 202, de 6 de Março desse ano, o Coletor da 5º Coletoria 
das Rendas Federais em São Paulo, impôz a Cypriano & €., a 
multa de 1:0005, com a obrigação de pagar no triplo a di- 
ferença de imposto verificada, tudo de acôrdo com o regu- 
lamento expedido com o Decreto n. 17.535, de 10 de Novem- 
bro de 1926, art. 3º, letra D. 


















: Em sua defesa, haviam alegado os autuados que, na au- 
-sencia de outros livros, o borrador que ofereceram para ve- 
rificação das vendas á vista, não lhes pertencia. 

Interpondo recurso para a Delegacia Fiscal naquele Es- 
tado, a par de varias apreciações sobre o regulamento indi- 
cado, renova a alegação de lhes pertencer o borrador aludido 
e que, à vista da certidão passada pela Coletoria, não eram 
“comerciantes em 1925. 

' Contestando as razões acima, o autuante juntou a pa- 
“tente de consumo de 1926, paga em 10 de Março desse ano, e 
que não alude a inicio de negocio. 

O Delegado Fiscal tomou conhecimento do recurso para O 
prover em parte, reduzindo a multa de 200$ e a revalidação a 
“dobro, de acôrdo com o art. 31 n. 6, do regulamento men- 
cionado. 

Dessa decisão interpôz a firma o recurso em causa, obser- 
vadas as formalidades essenciais. 

A respeito convém notar o seguinte: 

Não se compreende que alguem, chamado a provar o 
montante das vendas efetuadas em determinado periodo, de- 
pois de declarar não possuir livro caixa, exibe borrador re- 
gistrando vendas por outro realizadas. A alegação, nesse 
sentido, para não deixar cair, a que em áto oficial, outro 
qualificativo, é inutil, chegar a ser irrisoria, demonstrando 
intuito de apontar qualquer dirimente da infração autuada. 

Por outro lado, a circumstancia de não haver sido paga a 
patente de registro de consumo em 1925, não é prova sufi- 
ciente de não haverem exercido o comércio os recorrentes; 
póde representar uma burla ao fisco, substraindo-se os 
mesmos autuados a essa contribuição, por meios e modos 
que não convém aqui investigar. 

Todavia, mesmo que tal prova se houvesse por bastante, 
restaria a parte de 1926, que tambem não foi paga, tor- 
nando patente serem os autuados contumazes na fraude do 
imposto. 

Não houve, porém, reincidencia, sendo excessiva a mul- 
ta imposta pela 5º Coletoria, como bem entendeu a Delegacia 
Fiscal recorrida, impondo a que a hitpotese ter aplicação. 

A* vista do exposto: E 

Acórdão negar provimento ao recurso para manter a de- 
cisão da Delegacia Fiscal, por seus fundamentos. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Fevereiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. .— 
Flpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Mario P. da 
“Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo 
Galliez. — Ariosto Pinto. — João Baptista Rodrigues. — 
Octavio Lopes Sá Campos. — Serafim Vallendro. — Bene- 
dicto da Costa. — Fui presente. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 217 


Recurso n. 152 — Classificação de mercadoria. 
Recorrentes — A. W. Vessy &C. ? 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Mangueira de lona, com forros internos de borracha e tubo 
flexivel de ferro, classifica-se no art. 452, da Tarifa 
das Alfandegas 


Recorrem A. W. Vessy & C., no prazo legal, para o 
Sr. Ministro da Fazenda, do áto da Alfandega de Santos que, 
de acôrdo com a respectiva Comissão da Tarifa, mandou clas- 
sificar como mangueira de algodão com resistência metalica 
da taxa de 18800 por quilograma, do art. 462, da Tarifa das 
Alfandegas, a mercadoria que os proprios recorrentes haviam 
assim despachado, conforme nota n. 20.121, do ano proximo 
findo, mas que, disseram se tratar de tubo de borracha com 
capa de algodão, sujeito á taxa de 1$200 por quilograma do 
art. 1.033, da mesma pauta. 

Encaminhado o recurso por intermedio da Alfandega desta 
Capital, pronunciaram-se a Comissão da Tarifa e a Inspeto- 
ria, acórdes com a decisão recorrida. 

No recurso alegam os recorrentes que o tubo é de bor- 
racha, apresentando-se revestido exteriormente de uma capa 
de algodão e interiormente de um tubo de ferro flexivel, que 
constitue a materia predominante, motivo por que pensam 
estar sujeito à texa de 20 % ad valorem, do art. 757, ten- 
aa em vista o art. 11 das Disposições Preliminares da 

arifa. 

Ponderam mais que antes da lei mn. 5.650, de 9 de Janeiro 
de 1929, quando as manguciras de algodão estavam sujeitas á 
taxa de 15 por quilograma, as Alfandegas desta Capital e de 
Santos, consideravam a mercadoria como tubo de borracha da 
taxa de 15200. 

“* Assim, ora acham que se trata de tubo de borracha, ora 
pretendem a classificação pela materia predominante, neste 
caso, segundo entendem os recorrentes, sujeita á taxação de 
20 %, já revogada. 

Considerando que a mercadoria em causa é mangueira 
de lona de algodão, não lhe alterando a classificação os 
forros internos de que se acha provida, como em regra estes 
não influem para a de nem uma outra mercadoria; 

Considerando que a taxa que lhe compete é a de 1$ por 
quilograma, do art. n. 462, da Tarifa das Alfandegas; 


E e Eai 

posto no art. 11 das Preliminares da Tarifa: k 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 

provimento ao recurso, para manter a classificação recorrida. 


Conselho de Contribuintes, 31 de Janeiro de 1932. — F.. 


de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. — El- 
pidio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — Mario P. da 
riano Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. 
— Octavio Lopes Sá Campos. — João Baptista Rodrigues. — 
Camara. — Benedicto da Costa, vencido. — Arlindo So- 
Serafim Vallandro. — Fui presente. Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. É 


ACÓRDÃO N. 219 


Recurso n. 207 — Classificação de mercadoria. 
Recorrente — Etylita Ferreira & C. — Rio de Janeiro. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Visto, relatado e discutido o presente recurso, interposto 
por Stylita Ferreira & C., de decisão da Alfandega de Santos 
que, de acôrdo com o parecer da respectiva Comissão da 
Tarifa, sujeita ao pagamento de direitos á razão de 100 réis 
por quilo como arame de ferro, liso, galvanizado, do art. 740, 
da Tarifa, parte da mercadoria por eles despachada pela 


nota n. 21.600, de Maio de 1931, como arame ovalado de | 


ferro galvanizado, até 6 milimetros de eixo maior de 4mm, de 
eixo menor, para cercas, da taxa de 20 réis por quilo, de que 
trata o citado artigo modificado pela Lei n. 4.440, de 31 de 
Dezembro de 1921: f 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, por 
unanimidade, negar provimento, em face do parecer da Co- 
missão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro e atendendo 
a que como se depreende da respectiva amostra, a mercadoria 
em questão não tem os caracteristicos do arame ovalado, 
destinado a cercas, a que se refere a citada Lei a. 4.440, 
mas os do arame liso, galvanizado, sujeito a taxa de 100 réis 
por quilo. y 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Fevereiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Benedicto da Costa, Relator, 
— Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Candido 
Borges. — Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano Pupe. 
— Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galllez,. — Octavio 
Lopes Sá Campos — João Baptista Rodrigues. — Fui pre- 
sente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 220 


Recurso n. 145 — Classificação de mercadorias. 

E pai e — The São Paulo Tramway Light and Power 
a. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


The São Paulo Tramway and Power C. Ltd., recebeu 
de Genova pelo vapor italiano Norge, entrado no porto de 
Santos, em 16 de Novembro de 1930, uma caixa contendo 
“peças para concerto de maquinas de calcular”, que clas- 
sificou no art. 1.009-A, da Tarifa, para pagar 25 % ad va- 
lorem, alegando ser esse criterio adotado pela Alfandega de 
Santos em casos identicos. 

Parecendo, entretanto, áquela empreza não ser justa a 
adoção da taxa de 25 % ad valorem, para a mercadoria 
em questão e considerando não ser admissivel que um 
quilo de peças para concerto de uma maquina venha a pagar 
mais do dobro dos direitos devidos pela maquina completa, 
entende que a taxa aplicada no caso é a de 300 réis por 
quilo, como utensilios para maquinas, motivo pelo qual 
pedia que fosse ouvida a respeito a Comissão de Tarifas. 

A Comissão da Tarifa de Santos, examinando a merca- 
doria entendeu que a mesma estava bem despachada como 
pertences para maquina de calcular, sujeitos a direitos ad 
valorem na razão de 25 %. 

Não se conformando com essa decisão por entender que a 
mesma não encontrava apoio em lei ou regulamento, cita a 
recorrente a ordem n. 1.256, de 9 de Dezembro de 1390 e a 
decisão n. 1.110, de 19 de Agosto de 1930, em que a Inspe- 
toria da Alfandega do Rio de Janeiro classificou a merca- 
doria em questão como obras não classificadas de ferro 
simples e pintado, das taxas de 400 réis e 600 réis, do artigo 
757 da Tarifa. 

Ouvida a Comissão da Tarifa do Rio de Janeiro, esta en- 
tendeu que a mercadoria estava bem classificada como per- 
Em para maquinas de calcular, da taxa de 25 % ad va- 
orem. 


Isto posto, e 


Considerando que, quer a Comissão da Tarifa de Santos, 
quer a do Rio de  fsdeto consideram a mercadoria como bem 
classificada no art. 1.009-A, da Tarifa, como pertences para 
maquinas de calcular, da taxa de 25 % ad valorem; 
Considerando que as mercadorias importadas 'são real- 
mente pertences para maquina de calcular, conforme decla- 
ração da propria recorrente; g j 
Considerando que tratando-se de pesos de maquina espe- 
cificada na Tarifa, não será lícito dar-lhe classificação di- 


Considerando, assim, que à especie não se aplica. E dis- 











melhor que sejam os fundamentos quanto à in-. 
ca ão os quais sómente a autoridade competente 
















os membros. do Conselho de Gontribuintes na 
) ao Re recurso. 


.— icente de Paulo ETA 
k En Bôamorte. — Lenhoff Britto. 
ario P. da Camara. — Benedicto da 
lindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Octa- 
pos. — João Baptista Rodrigues. — Se-. 
— Fui presente. Sá Filho, representante 

















“PORTARIAS 


— Em 16 de Maio de 1932 — Determino passe a. 
Armazem 6, do Cáis do Porto, o Conferente José 








+ 





- “Em 16 de Maio de 1932 — Tendo em. vista o 
a est Alfandega o Sr. 4º Delegado Auxiliar da. 
ieto Federal, em oficio n. to C, de 9 de Edo 



























inalmente providenciando sobre a cintagem e la- 
dito pacote. A referida mercadoria deverá ser 
nto na ida como na volta, por serventuario da. 
“com assistencia dos funcionarios acima alu- 
incisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


E APRE 













ananás 
convenientes, que, tendo a ia unter anão 
reto, estabelecida com o negocio de “comissões” 
o Ottoni n. 104, solvidos os seus debitos para 
'azenda Nacional, fica a aludida firma exceluida da 


— Francisco Castello Branco 


cicio no Armazem n. 10, do Cáis do Porto, o Confe- 


macio da Guimarães. — Francisco Castello 


IH 










N. 279 — Em 18 de Maio de 1932 — Levo ao conheci- 


os Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que, não 
ompanhia Brasileira de Produtos em Cimento Ar- 
; tido aos cofres desta Alfandega a importancia de 


ás Lima ções ns. “88. 035 a 33.037, de 1930, — re- 
era-la devedora remissa, nos termos do art. 2º do 
. 19.958, de 6 de Maio de 1931. — Francisco Cas- 
co Nunes, Inspetor. 


IH» 





"administrativo se acha em andamento nesta repatição, — au- 







| tura do pacote, conferindo o numero e o peso das mesmas 






' Moeda comunique que foi procedido o ensaio e avaliação do 
ouro, os mesmos funcionarios devem comparecer áquela Tê- 






DO RIO DE JANEIRO 


“| pé desta. 





* Inspetor. 


| colada sob n. 12.360, de 20 do corrente — declaro estar a 


'* repartições federais, visto ter pago o debito pelo qual fôra 


| Nunes, Inspetor. 


dos Srs. 


“guida a Circular do Ministerio das Relações Exteriores 


fandega sob n. 13.099, em 27 do mesmo mês. — Francisco 
| Castello Branco Nunes, Inspetor. 
Circular n. 687 — Ministerio das Relações Exteriores — 







findo, no “sentido de ser em remetidas 4 Casa da Moeda para 
avaliação as 12 barras de ouro com o peso de 3.450 gramas, 
«preendidas em poder de Jacques Behar e cujo processo 


torizo a condução do pacote contendo as ditas barras por 
serventuarios da Guardamoria, com assistencia dos Escritu- 
rarios Jayme de Rojas Ovalle e Luiz Vieira Simões, que de- ; 
verão assistir nanaquela repartição à quebra do lacre e aber- a 


barras, feito o que as deixarão ali depositadas, mediante o re- 
cebimento da devida cautela de deposito. Logo que a Casa da 


partição e com as mesmas formalidades receber as barras em 
apreço, devolvendo a cautela de deposito, cintando e lacrando 
o pacote que entregarão à Guardamoria, mediante recibo ao 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 





/ 
IH» 
N. 282 — Em 18 de Maio de 1932 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que o 
Sr. Zelindo Moura, nomeado Despachante Aduaneiro desta 


Alfandega por decreto de 13 de Abril findo, assumiu o exer- ea = 
“ cicio de suas funções em 18 do corrente, depois de pres- 


tada a respectiva fiança. — Francisco Castello Branco Nunes, 


DS 


N. 283 — Em 19 de Maio de 1932 — Atendendo ao que me 
requereu a firma Trussa Neumann & C., em petição proto- 


mesma rehabilitada para os efeitos de poder funcionar nas 


conforme Portaria n. 84, 
— Francisco Castello Branco 


considerada devedora remissa, 
de .12 de Fevereiro deste ano. 
CSI+HDS 


N. 284 — Em 19 de Maio de 1932. 


Funcionarios e fins convenientes, transcrevo em se- 


— Para conhecimento 


n. 687, de 20 de Abril findo, recebida e protocolada nesta Al- 


| Rio de Janeiro 20 de Abril de 1932. 


“Aos Consulados de carreira, Consulados Honorarios In- 
dependentes e Missões Diplomaticas Encarregadas de Serviço 


Consular. — A Secretaria de Estado das Relações Exteriores 


comunica a essa repartição consular que fica permitido, para 


as formulas das 1ºº e 5ºº vias de faturas consulares, quando 
tenham de ser remetidas pelo correio aereo, o emprego do 
papel leve apropriado a essa via postal. Às dimensões e os 
dizeres, impressos das formulas deverão corresponder em 
tudo aos do modelo SG. 106 e as palavras e numeros, escritos 
à tinta ou à maquina, deverão ser perfeitamente claros e 
Jégíveis: — Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1932 — Mello 
Franco”. . | 


IH 


N. 285 — Em 19 de Maio de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios com exercicio nas conferencias internas 
que providenciem afim de que os Srs. representantes das 
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agencias de vapores declarem nos laudos de vistorias que as- 
sistiram á respectiva diligencia. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. . 


=> 


N. 286 — Em 19 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devida observancia, transcrevo em 
“seguida o oficio da Comissão de Defesa da Produção do 
Assucar, sem numero, de 7 de Maio corrente. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“Solicito as vossas providencias mo sentido de determinar 
“às repartições a vosso cargo que dêm desembaraço, sem ou- 
tras formalidades, a todos os assucares cujos conhecimentos 
sejam visados pelas sub-comissões regionais de defesa do 
assuear, de vez que toda e qualquer exportação para cabo- 
tagem só é permitida com aquela exigencia. As sub-comis- 
sões regionais, nos Estados, por sua vez só mediante certifi- 
cado do Banco do Brasil, bem como o “visto”, do Gerente do 
Banco é que visam os ditos conhecimentos, tratando-se, pois, 
“desnecessaria tal exigencia nos portos de desembarque. Com 
elevada estima e apreço, sou de V. S. Att. Admr. — Mario 
Saboia V. de Medeiro, Secretario Geral da C. D. P. A.”. 


v 


IE 


N. 287 — Em 19 de Maio de 1932 — Fica encarregado da 
distribuição dos despachos ao calculo o 3º Escriturario desta 
Alfandega Carlos Pinto de Castro. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 288 — Em 19 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda mn. 53, de 17 de 
Maio corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branso Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 417). 
IH 


N. 289 — Em 19 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transerevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 54, de 17 
de Maio corrente, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 417). 
I++ 


N. 290 — Em 19 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
"* seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 55, de 17 de 
Maio corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes,. Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 417). 
SIHD 


N. 291 — Em 19 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 56, de 17 de 
Maio corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 417). 


I++ 


N. 292 — Em 19 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
a Portaria n. 315, de 16 de Maio corrente da Diretoria da 
Receita Publica, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
—— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N.203 — Em 19 de Muio de 1988 — aro Rea 
mento dos Srs. Funcionarios, para os: devidos fins, que, 


tendo a Companhia Comercial e Maritima, agente do 1 vam 
Guarujá, entrado de Genova em 24 de Dezembro de 1928 
colhido aos cofres desta Alfandega a importancia de 
devedora á Fazenda Nacional e de que trata o 

n. 26.225, de 1929 — resolvi considerala devedora 

nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de 

de 1931. 


— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 
IH» 


N. 294 — Em 20 de Maio de 1932 — Transmito a 
Sr. Chefe da 2º Secção, para serem presentes ao Sr. Th 
reiro, duas cedulas de 10$000, emissão do Banco do E 
estampa 2º, serie 1º, enviadas a esta Inspetoria com o « 
G/G 9.188 de 16 de Maio corrente. — Francisco Ca e 
Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 295 — Em 20 de Maio de 1932 — Para conhecin 
dos Srs. 
crevo em seguida o Acórdão n. 156 do Conselho de Cor I 


huintes, publicado no Diario Oficial de 2 de Março do co 
Sa 


rente ano. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspe LO 


Funcionarios que servem em conferencias, . 


ACÓRDÃO N. 156 


Recurso n. 167 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — S. Gelassen. . 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Jane 0. 


S. Gelassen, recebeu pelo vapor inglês Almeda Star, 
trado em 16 de Fevereiro de 1931, neste porto, «quatro € 
contendo péles preparadas com pelo, que despachou, pe a 
de 2$ do art. 24 da Tarifa. Na ocasião da conferencia, fo 


classificação impugnada pelo respectivo conferente, que « 


tendeu se tratar de péles preparadas com pêlo de 
castor, lontra, e semelhantes, do mesmo artigo da Ta 
porém da taxa de 78600 o quilo. Ouvida a Comissão da Ta 
esta entendeu que a mercadoria devia ser classificada « % 
péles, semelhantes ás de arminho, castor e pa param 
a taxa de 7$600 o quilo. Não concordando com a: S 
comissão de Tarifas apoiada pelo Sr. Inspetor reg na; 
recorrente que a questão fosse submetida á decisão arb 
o que foi deferido. Os peritos do importador acharam « 
a mercadoria havia sido despachada como péles p' 
com pêlo, não especificadas, da taxa de 28, do art. 24, 
peritos da Fazenda entenderam que a classificação a ser 4 
tada era a de péles preparadas com pêlo semelhante ás: 
minho, castor e lontra, da taxa de 75600, do artigo ; 
só porque tem analogia ou afinidade com aqueles pêlos, 
tambem porque tem o mesmo uso ou emprego. Não se co) 
mando o interessado, recorreu para o Sr. Ministro d p! 
zenda, salientando que a mercadoria importada, péles de Jc 
e coelho, não devia ser assemelhada ás péles de cas 
lontra e arminho, pois os seus valores eram bem dife 
conforme prova com as faturas comerciais, em Vira 
maior ou menor dificuldade da caça dos respectivos a 
entendendo que a taxa de 78600 se refere a péles. 
valor comercial, ao passo que a taxa de 28 deve ser 
ás péles mais baratas de que as de castor, min] 
lontra. Diz o recorrente que, não estando as péles de e 
coelho nominalmente especificadas, deviam ser de 
como péles não especificadas, e não como assemel 
castor, lontra ou arminho, animais mais raros e d 
muito inferior. Encaminhando o recurso, fez o Sr. Ins 
considerações sobre o assunto, dizendo que a E m lh: 
deve ser feita segundo a natureza das péles e não. dos a i 
respectivos. Considerando que não procedem as. razões-a 
sentadas pelo recorrente quanto à interpretação q se 
dada ao art. 24 da Tarifa no que diz respeito às | E: 
péles preparadas com pêlo; Rio E 





e, de acôrdo. com as ordens. ns. EE: 220 e 
etembro ultimo, estão sujeitas á taxa de 
ebre e coelho, por serem de natureza e nso 
Mc lontra ou arminho ; 

“devem estar sujeitas à taxa de 28 só- 
es preparadas com pêlo de fórma diferente 
nt o, castor ou lontra: . 

os membros do Conselho de Contribuintes em 
ato ao presente recurso para manter a classifi- 
da mercadoria em questão, como péles pre- 
“semelhante ás de castor, arminho ou lontra 

o quilo, do art. 2º da Tarifa. 


de Contribuintes, — F. 
te de Paulo Galliez, Relator. 
Mario P. da Camra. 


de O. Passos, Presi- 
— Octavio Lopes 
— Lenhoff Britto. 

mo — Candido Borges. 
indo Soriano Pupe. 


deste! 


— Benedicto da 
— Ariosto Pinto. — João 
a Rodrigues. ss presente. Sá Filho, representante da 
Publica. y 


IH 


Em 20 de Maio de 1932 — Atendendo ao que 
inicado na. ordem n. 176, da Diretoria Geral do 
ional, de 19 do corrente, passa a ter exercicio no 
as Encomendas Postais, o Guarda da Agencia 


Villa Bella, no Territorio do Acre, Euclydes 
asconcellos. — Francisco Castello Branco Nunes, | 


" 
E, 


E» 


m 20 de Maio de 1932 — Para conhecimento . 


| og e devido cumprimento, transcrevo em 
Rod 354, de 4 de Maio corrente, publicado 
— Francisco Castello 


É 298 — Em a de Maio de 1932 — Em conformidade com 


Rn sotia e 4º Senão que a Companhia Minas da. 


com mineração de ouro em Passagem de Marianna, 


o de Minas Gerais, está autorizada a exportar para a . 


erra, 16 aa com a aa CLMEP! + miss 


nir ido “Mate” ou escorias de ração de ouro. 
Castello e a Nunes, Inspetor. 


IH 


IH 


[. 300 — Em 23 de Maio de 1932 — Para conhecimento 

rs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
ar do Ministerio da Fazenda n. 57, de 18 de Maio 
e, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. — 
co Castello Branco Nunes, Inspetor. . 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 418). 


IH 


301 — Em 23 de Maio de 1932 — Tendo em vista o que 

“a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do Tesouro 

al, na ordem n. 168, de 7 de Maio corrente, desligo do 
-servi desta Alfandega o Conferente Euclides Cicero de Car- 
“va visto ter sido designado para fazer parte da comissão 
“incum ida Ea proceder na Alfandega de Santos a e ins- 
2? itepior: se Ec conveniente. — Francisco Cas- 


| tel lo Branco Nunes, Inspetor. 


de pe-. 


' conhecimento dos Srs. 


JANEIRO * Maio 1932 431 


N. 302 — Em 23 de Maio de 1982 — Determino que o 


“2º Escriturario Armando Guedes de Mello passe a servir nas . 


| “conferencias avulsas de saída do Armazem Externo C. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


CIA 

N. 303 — Em 24 de Maio de 1932 — Determino que pas- 

sem a servir no Armazem 4, do Cáis do Porto, e Trapiche 

“Mercurio os Escriturarios Joaquim Pereira Brasil e Augusto 
de Orago Carvalhal, respectivamente, devendo os despachos 
em poder dos mesmos funcionarios ser recolhidos ao Gabi- 
nete para a necessaria transferencia. 

Determino, ainda, tenha, exercicio na porta D, do Arma- 
-zem n. 18, do Cáis do Porto, o Conferente Rodolpho de Alen- 
car Coimbra. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
IH» 

N. 304 — Em 24 de Maio de 1932 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Receita 
Publica, pela ordem n. 645, de 21 de Maio corrente, levo ao 

Funcionarios, para os fins conve- 
nientes, que o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por despacho 
de 14, tambem do corrente, resolveu dispensar o 1º Escritu- 
rario desta Alfandega, Hugo Linhares da Veiga, da comissão 
de revisão de despachos nesta repartição e designar para 
substitui-lo na mesma comissão o funcionario de igual ca- 
tegoria, Adriano Ferreira. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. o E 


SIHD 
N. 305 — Em 25 de Maio de 1932 — Determino que o 
1º Escriturario desta Alfandega Hugo Linhares da Veiga, 
- passe a ter exercicio na porta de saida do Armazem das En- 
* comendas Postais.: 
petor.. 


IH 


N. 306 — Em 25 de Maio de 1932 — De conformidade com 
o despacho exarado por esta Inspetoria no processo proto- 
colado sob o n. 12.114, deste ano, originado pela represen- 
tação do 3º Escriturario, Leoncio de Lima Fernandes Tavora, 
de 18 de Abril findo, declaro aos Srs. Despachantes adua- 
meiros é demais interessados que a apresentação dos do- 
cumentos referentes aos despachos pagos por antecipação deve 
ser feita aos funcionarios encarregados dos manifestos dos 
navios condutores das mercadorias. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 
CHE: À 
. 807 — Em 26 de Maio de 1932 — Determino que passe 
a po o Armazem das Encomendas Postais, o 1º Escritu- 
rario Balthazar Gonçalves de Almeida. 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 308 — Em 26 de Maio de 1932 — Determino ao 1º Es- 
criturario Augusto Orago Carvalhal que recolha imediata- 
mente os despachos em seu poder e ainda não desembara- 
cados. Quanto aos que porventura tenha anexado a processos 
indique não só os numeros dos mesmos despachos como os 
dos processos. Pelos prejuizos causados as partes com a de- 
mora no cumprimento desta portaria fica responsabilisado o 
mesmo Escriturario. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


Po | a 


N. 309 — Em 26 de Maio de 1932 — Tendo em vista O 
que comunicou a esta Inspetoria o Juizo Federal da 1º Vara 
do Distrito Federal, em oficio sob n. 15.518, de 25 de Maio 
corrente, resolvo tornar sem efeito os termos da Portaria 
n. 293, de 19 deste mesmo mês, que considerou devedora re- 
missa a Companhia Comercial e Maritima. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. + 


— Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


|] 


— Francisco Cas-' 
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N. 310 — Em 27 de Maio de 1932 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Recebedoria 
do Distrito Federal, em oficio n. 222, de 20 de Maio corrente, 
levo ao: conhecimento dos Srs. Funcionarios, para Os fins 
convenientes, que a firma Valmont Incorporated S. A.”, 
com fabrica de dentifrícios á rua do Lavradio n. 183, foi in- 
cluida na lista dos devedores remissos. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


a emo] 


N. 311 — Em 28 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, transcrevo em seguida, a Circuiar 
n. 13 de 25 do corrente, do Sr. Diretor da Receita Publica, 
publicada no Diario Oficial de hontem. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 418). 
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N. 312 — Em 30 de Maio de 1932 — Determino que o 
1º Escriturario Gentil do Rego Monteiro, passe a ter exercicio 
no Armazem n. 9. — Francisco Cástello Branco Nunes, 
Inspetor. , 


IH 


N. 313 — Em 30 de Maio de 1930 — Determino aos 
Srs. Despachantes desta Alfandega que apresentem, no prazo 
de 15 dias, uma relação das firmas para as quais despacham 
com indicação da séde onde se acham as mesmas estabeleci- 
das. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. | 


€IHE=> 


N. 314 — Em 31 de Maio de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios transcrevo em seguida o Decreto 
n. 21.420, de 18 de Maio corrente, que suprime na Alfandega 


do Rio de Janeiro um lugar de Auxiliar de Escrita e dois de 


Servente de portaria. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. - 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 416). 
€<I+0=> 


N. 315 — Em 31 de Maio de 1932 — Atendendo ao que me 
foi cientificado pela Contra Fé expedida nesta data pelo 
Sr. Dr. Juiz de Direito da 3º Vara Civel desta Capital, e em 
conformidade com o preceituado no art. 194 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas, recomendo aos Srs. Conferentes que 
não desembaracem quaisquer mercadorias assignaladas com 
a marca “Casa Brandão”, e que sejam importadas pela Casa 
Brandão, sita à rua do Ouvidor n. 130, ou por A. G. Corrêa 
Nunes, firma individual, ou, ainda, por J. Oliveira & C., 
firma estabelecida com aifaitaria, chapelaria e camisaria, 
tambem na rua do Ouvidor n. 130, todos nesta Cpital. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 316 — Em 31 de Maio de 1931 — Tendo em vista a 
reclamação da Companhia Nacional de Cimento Portland, em 
petição: n. 17.159, de hoje, determino ao 1º Escriturario 
Augusto de Orago Carvalhal que informe qual o motivo que 
determinou a suspensão por sua parte da saída de 372 vo- 
lumes de material para sua fabricação de cimento com 
isenção de diréitos concedida pelo Governo e apreensão da 
'3* via do despacho respectivo em poder da Companhia Bra- 
sileiro de Portos. 

Outrossim, recomendo ao mesmo funcionario que informe 
qual o nome do oficial de Marinha que o acompanhou ao ar- 
mazem onde se encontrava a mercadoria e de quem recebeu 
ordem para fazer a suspensão da entrega da mercadoria. 

Determino, finalmente, que o mencionado funcionario re- 
colha imediatamente a 3º via da nota de importação mediante 
que foram despachadas as referidas mercadorias. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. q 
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COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MES DE MAIO DE 1932 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com 
das , do Ministerio da Fazenda, de 17 de Ji 
e É ' 


Dia 14 


N. 618 — Rodolpho Hess & C, Ltda. — 11.136, — 
pacharam pela nota n. 10.986, deste ano, sulfato de 
em lapis, como sulfato de cobre, do art. 308 da Tarifa 
de 600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Uldarico 
valcanti considerado como produto quimico não classif| 
do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente qu 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo S 
Eugenio Pourchet e Mendes Pereiro, consideram a m 
doria em causa como sulfato de cobre em lapis, es ) 
assim, bem despachada, de acôrdo com o laudo do Labo 
ratorio; os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e T 
Leite, declaram que, à vista do laudo do Laboratori. 
sideram a mercadoria bem despachada, reformando, a 
o seu voto anterior; os Conferentes Srs. Dr. Sá e So 
Julio Maciel, consideram a mercadoria bem despachad 
acôrdo com o laudo do Laboratorio; e o Conferente Sr. N 
da Cunha deu o seguinte voto : “ Reconsidero minha . 
rior opinião para classificar a mercadoria como s ] 
cobre em lapis, de acôrdo com o laudo quimico, mas 
dendo que a especie de estojo em que vem dita merca 
por sua função, deve pagar em separado como — peça a 
de madeira para cirurgia — 10$ por quilo, art. 928”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer, uuanim 


da Comissão, e com inclusão da ultima parte do voto do Co 
ferente Sr. Nestor da Cunha. 


A 


ás 

N. 619 — S. 4. Composições International do Brasil —L.?: 
Despachou pela nota n. 73.968, de 1931, pixe de alcatrão, « 
taxa de 20 réis por quilo, sobre cuja classificação o Con U 
Sr. Dr. Joaquim Brasil teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente | 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite er 
que, tratando-se de um betume artificial composto, di 
mercadoria em apreço pagar 50 % ad valorem, como “omissa? 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Mendes Pereiro co 
sideram a mesma mercadoria como produto F 
classificado, — visto ser um produto artificialmente” pre ep 
rado; e os demais, classificam a dita mercadoria como b 
tume não especificado, da taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 620 — S. A. Composições International (do Bra 
9.227. — Despachou pela nota n. 8.993, deste ano. 
alcatrão, da taxa de 20 réis por quilo, tendo o Com 
Sr. Dr. Joaquim Brasil tido duvida sobre a classificação. 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q : 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Torres Leite « 
tende que, tratando-se de um betume artificial compc 
deve a mercadoria em causa pagar a taxa de 50 % Ai em, 
como “omissa”; os Conferentes Srs. Nestor dei d 
Mendes Porno consideram como — produto quimica 
classificado, do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad valor 
visto ser um produto artificialmente preparado; e os de: 
consideram a mesma mercadoria como betume não es 
ficado, da taxa de 100 por quilo. b 


O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os ultimos. 


N. 621 — Representação do Conferente Sr. Dr. Ta 
Guimarães, protocolada sob n. 12.067, relativa à merc: € 
despachada pelo Syndicato Condor Ltda,, pela nota n. ao . 
deste ano, como tinta preparada a oleo com resina, do art. 1 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, sobre cuja classi! 

o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente que 
assim se manifestou : Os Conferentes Sis. Eugenio P 
e Fernandes da Silva classificam a mercadoria em 
como — verniz não especificado — de acôrdo com o 4 
sido decidido; e os demais, tendo em vista o lau 
do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra 
é de uma solução de breu, — apresentando os caracté 
um mordente para dourar, — são de parecer que 
mercadoria deve ser classificada como — mo: 
dourar — da taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos 


N. 622 — Teixeira Rocha & €. — 12.483. — 
pela nota n. 19.164, deste ano, vinho não “o 
24º de alcool, da taxa de 300 réis por quilo, t ) 
rente Sr. Euclides de Carvalho classificado como 8 
de vinho, da taxa de 18300 por quilo, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara 
o seu voto anterior, considerando a me 
Sherry sêco. como vinho não especificado de mais d 
24º de força alcoolica. 


O Sr. Iaspetor assim decidiu. 
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N. 623 — W. Micchell — 7,513. — Submeteu a despacho 
produto quimico não classificado para pagar 50 % ad valovem 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para lingotes de 
«cobre, “da taxa de 200 réis por quilo, com o que não concordou 
o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
-assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres Leite e 
Fernandes da Silva entendem que, estando classificado no 
«art. 287 o fosfureto de zinco, o fosfureto de cobre deve estar 
compreendido na classe 11º mantendo, assim, os mesmos 

| Srs. Conferentes o seu parecer anterior classificando a mer- 
“-cadoria em apreço como “produto quimico não especificado”; 
| -os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de An- 
. drade consideram a mercadoria em causa — fosfureto dé 
: «cobre ou cobre fosforado,—conforme o laudo, como “produto 
| quimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, de acôrdo 
| com a decisão n. 1.585, de 19 de Setembro de 1931; o Conte- 
À rente Sr. Dr, Sá e Souza declara que mantém o seu voto 
Ê 
R 













































anterior, à vista da resposta do Laboratorio aos quesitos 
* apresentados, no sentido de considerar o produto como — 
É cobre fosforado em lingotes, — da taxa de 200 réis por quilo; 
o Conferente Sr. Julio Maciel, declara que mantém o seu 
-voto anterior, classificando como — “cobre fosforado” — da 
taxa de 200 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Alfredo 
“Seabra e Mendes Pereiro consideram a mercadoria questio- 
- nada como — cobre em lingotes — da taxa de 200 réis por 

. quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
«que se publique, a seguir, o laudo do Laboratorio Nacional. 

- O laudo em apreço é o seguinte : 


— SA referida amostra é de cobre fosforado (fosfureto de 
|| | cobre). 
“| Respondendo aos quesitos : 

/ o Qual a natureza do produto representado pela amostra 


RR . 
RR O: produto é de natureza metalica. 
pe Si se trata de um corpo quimico ou de uma liga me- 
“ talica : 

a q Segundo varios autores, constitue uma verdadeira liga, 
E = 3) Ru qualquer desses casos, qual a constituição do mesmo 
||| produto.. 

| alça ? constituido por cobre e fosforo, o primeiro na proporção 


pe Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1932. (a.) — Farmaceutica 
Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico — Visto. (a.) — Joagum 


h A C . E 
| “Seixas, Diretor em comissão.” 


| N. 624 — Warner International Corboration — 5.903 — 
|| Submeteu à despacho linimento não especificado, da taxa de 
38200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago 
- impugnado a classificação. 
peça Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 


“Srs, Torres Leite e Nestor da Cunha, classificam a amostra 
“mn. 1, como essencia natural não especificada, do art. 162 e 
“taxa de 85 por quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.740, de 
1925, e bem assim a mercadoria da amostra n. 2, por serem 
“semelhantes os caractéres, conforme o laudo do Laboratorio 
“Nacional; e os demais, consideram, como oleos essenciais não 
especificados, da taxa de 8$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


1550 N.. 626 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 9,013, relativa á mercadoria des> 


“mero 13.619, deste ano, como clorina-gaz, sobre cuja clas- 
-sificação o dito conferente teve duvida. t 
“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, que declara tratar-se de cloro em estado gazozo com- 
“primido, assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres 
Ega deu o seguinte parecer, com.o qual declarou estar de 
“acôrdo o Conferente Sr. Nestor da Cunha : “São procedentes 
| “as considerações feitas pelo Conferente Sr. Pourchet em seu 
parecer, mas só o poder legislativo ou Governo na época 
atual póde estabelecer uma taxa especial para o produto em 
“apreço. Por isso, entendo, que sendo, como é, um metaloide— 
«cloro, não póde sair da classe 26º onde acha o mesmo com- 
“preendido no art. 771.”; e os demais, consideram bem des- 
pachada a mercadoria, de acôrdo com o parecer apresentado 
' pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 
"|| Q Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
] P que se publique, a seguir, o referido parecer. 
| “O parecer em apreço é o seguinte: 
| | “Entre os produtos quimicos empregados para aproveita- 
m nto, como agua potavel de liquido aparentemente puro; 
“| porém, poluido algumas vezes, destaca-se o cloro. como 
ubstancia quimica, de elevado poder oxydante, atacando, 
] “com energia, materias organicas e microbios. 
- À purificação da agua póde ser feita, não só pelo cloro, 
, o por seus compostos, como sejam : O hiperclorito de, cal, 
12 ido de cloro e o hipoclorito de sodio, constituindo 
| «esse ultimo a “agua de Javel?”. 


um 








a por Fazendas Reunidas Normandia, pela ncta nu-. 
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Estabelecidos os dois processos de esterilização pelo cloro 
—a javelização e a cloração — sem que se torne necessaria 
qualquer discussão sobre a vantagem de um, ou de outro, 
sob o ponto de vista higienico, é indispensavel, entretanto, 
exame da parte economica, quanto aos direitos aduaneiros 
a que estão sujeitas as substancias quimicas que, por meio 
de aparelhos especiais, operam a transformação de aguas po- 
luidas em elementos de vida, 

O processo “Javelização” tem a seu favor, si empregado 
no Brasil, taxas aduaneiras, incentivas, para os “hipocloretos 
de potassa ou de soda” — 300 réis por quilogramo, peso li- 
quido, art, 213 da Tarifa. 

O clorureto de cal está, tambem, sujeito a taxa minima, 
(100 réis por quilograma). Entretanto, o cloro, como me- 
taloide, é transportado para a classe 26º da Tarifa, sujeito 
a direitos — como “quaisquer outros metaloides e metais não 
classificados” para pagamento de 25 % ad valorem (art. 771) 

Ora, verificada a grande aplicação na industria, do “acido 
cloridrico”, está o mesmo classificado no art. 178, pagando : 
120 réis, quando puro, e 90 réis, impuro. 

O cloro, além de poder ser aproveitado na industria, apre- 
senta, ainda, as condições exigidas pelo processo —* Cloro- 
ração” para aguas poluidas já sob a fórma de gaz, já em 
solução, operando-se a reação em aparelhos dos quais os 
mais conhecidos são os do Dr. Orstein. 

Si assim é, e considerado, tambem, que o acido clorudrico 
se apresenta sob estado gazozo, parece que é precisamente 
a assemelhação indicada para o cloro, cuja importação obdece, 
não só a fins industriais, como tambem humanitarios, sob 
o ponto de vista de higiene, com a circumstanciaa de se poder 
adotar a “clororação” das aguas em inumeras localidades do 
pais 


N. 626 — AEG. Companhia Sul Americana de Electricidade. 
—14.888. — Despachou pela nota n. 23.634, deste ano, tubos 
de ferro flexivel, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet considerado como obras não 
classificadas de ferro batido galvanizado”, da taxa de 600 
réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha deu 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite: — “A mercadoria, denominada — 
tubo flexivel — não é um tubo de ferro galvanizado seme- 
lhante aos para agua e gaz, porque é uma simples espiral de 
ferro com inteira solução de continuidade em sua confeção, 
sendo esta ultima condição que concorreu para não ser clas- 
sificado — tubo de chapa de ferro apenas unido — no art. 756 
da Tarifa, sim como obra não classificada de ferro do art. 757 
da Tarifa, conforme a ordem n. 117, de 31 de Jáneiro de 1931, 
da Diretoria da Receita a esta Alfandega. A? vista do ex- 
posto, considero a mercadoria em causa acima dita come 
obra não elassificada de ferro batido galvanizado — 600 réis 
por quilo, art. 757 da Tarifa.”; o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra considera a mercadoria em causa como tubo de ferro 
para agua, da taxa de 100 réis por quilo, tendo em vista o 
acórdão do Conselho de Contribuintes. proferido sobre clas+ 
sificação de identica mercadoria. Concordaram com este pa- 
recer os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade, Julio 
Maciel e Dr. Sá e Souza. Os Conferentes Srs. Fernandes da 
Silva e Mendes Pereiro, tendo em vista as decisões proferidas 
pela Inspetoria, consideram os tubos flexiveis de que se trata 
como obras não classificadas de ferro batido galvanizado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Dia 21 


N. 627 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 12.096. — 
Despachou pela nota n. 18.453, deste ano, sulfureto de zinco, 
da taxa de 600 réis por quilo, do art. 313 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a classi- 
ficação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 313 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 600 réis por quilo, e mais 
25 %, como sulfureto de zinco, em pó. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 628 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 12.689. — 
Despachou pela nota n. 18.458, deste ano, carbonato de amonia, 
do art. 205 da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti exigido o pagamento dos di- 
reitos das latas, envoltorio da mercadoria despachada, clas- 
sificando-as como obras não classificadas de folha de Flandres 
simples, á razão de 15 por quilo, por terem valor mercantil. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, deu o 
seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga : “O envoltorio do carbonato de amonio não é 
considerado como tendo valor comercial. Mantenho meu voto 
anterior”; e os demais, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional, afirmando que a mercadorif em causa 
carbonato de amonio—, ataca a folha de Flandres, — entendem 
que o envoltorio em causa não está sujeito a direitos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 629 — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha, protocolada sob n. 5.115, relativa à mercadoria 
despachada pela nota n. 7.727, deste ano, pela Companhia 
Brunswick do Brasil S, A., como obras não classificadas de 
galalite, da taxa de 6$ por quilo, tendo o dito Conferente ve- 
o juntas de fibra, conforme declaração da fatura con- 
sular. o | 
“A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra analisada 
é de uma pasta de papel impregnada de uma substancia ade- 
siva e fortemente comprimida, é de parecer, unanime, que a 
rhercadoria em vausa deve ser classificada no art. 615 da Ta- 
rifa, para pagamento de direitos “ad valorem?, 50 %, 'como 
obras não classificadas de papel. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 630 — Annibal Gonçalves & C. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 

classificada como bijouteria de cobre. 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 


“presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá e 


Souza considera a mercadoria em apreço como fivelas de cobre 
niquelado (obras de cobre) do art. 699 e taxa de 25 por quilo; 
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e os demais, classificam a mesma mercadoria como bijouteria | 


de cobre, do art. 674 da Tarifa e taxa de 125 por quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 631 — Apparicio Torres Lima — 15.101. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como frascos de vidro n. 1, brancos, para agua 
de cheiro, da taxa de 28800 por quilo, do art. 660 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, — um frasco pequeno sem tampa, — é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como frascos de vidro ordinario, branco, sem rolha e sem 
bôca esmerilhada, da taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 632 — Representação do Conferente Sr. Carlos Pinto, 
protocolada sob mn. 10.677, relativa á mercadoria despachada 
pela Sociedade Comercial e Industrial Suissa no Brasil, pela 
nota n. 15.695, deste ano, como verniz não especificado, da 
taxa de 15 por quilo, sobre cuja classificação o dito ' Confe- 
rente teve duvida. q 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
que declara tratar-se de um liquido de composição complexa 
contendo materia adesiva com caractéres de cola, substancias 
minerais e colorido com materia corante vermelha, assim se 
manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera a 
mercadoria em causa, bem despachada, como verniz não es- 
pecificado; e os demais, tendo em vista a explicação dada 
pelo Sr. Dr. Diretor do mesmo Laboratorio, classificam a 
referida mercadoria no art. 328 da Tarifa, como produto qui- 
mico não classificado, para pagamento de 50 % do seu valor, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 633 — Representação do Conferente Sr. Carlos Pinto, 
protocolada sob n. 14.010, relativa á mercadoria despachada 
pelos Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B., pela nota 
n. 20.371, deste ano, como tinta a oleo com resina para pin- 
tura de casas, da taxa de 500 réis por quilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de uma tinta branca preparada a oleo, contendo 
resina — é de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço 
“Dupont—White Fismer Surfacer” deve ser classificada no 
art. 173 da Tarifa para pagamento da taxa de 500 réis por 
quilo—como tinta preparada a oleo com resina para pintura 
de casas e semelhantes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 634 — Coelho Barbosa & C. — 15.035. — Despacharam 


“pelas notas ns. 23.295/6, deste ano, frascos comuns de vidro 


ordinario, sem rolha e sem boca esmerilhada, da taxa de 300 
réis nor quilo, e frascos de vidro ordinario com tampa de 
metal, da taxa de 400 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite verificado frascos de vidro de côr, sujeitos á 
sobre-taxa de 50 %, conforme decisão n. 1.463, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em apreço foi bem despachada como frascos comuns de vidro 
ordinario, sem rolha e sem boca esmerilhada, da taxa de 300 
réis por quilo e frascos de vidro ordinario com tampa de 
metal, da taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 635 — Companhia Nacional de Cimento Portland — 
9.610. — Despachou pela nota livre n. 275, deste ano, ma- 
quina operatriz, do art. 1.009 da Tarifa e taxa de 80 réis por 
quilo, tendoso Conferente Sr. Dr. Orago Carvalhal verificado 

eças diversas de maquinas de triturar pedras, tijolos de 
erro para forno de alta caloria, utensilios diversos para ma- 
quina, 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, | 
assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha. 
e Alfredo Seabra, tendo em vista o certificado tecnico lavrado. 
na inclusa petição n, 14.650, de 10 de Maio corrente e o pa 
recer anterior dos Conferentes Srs. Elias Souto e Torres Leite, 
consideram a mercadoria em questão bem despachada como— 
maquina operatriz do art. 1.009 da Tarifa; o Connferente | 
Sr. Torres Leite mantém o seu parecer dado, por escrito, | 
no processo; e os demais, subscrevem o parecer a seguir, — | 
emitido pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — “De acôrdo: . 
com o parecer tecnico: — Partes integrantes de maquinas- 
operatrizes, sujeitas a direitos pelo peso que apresentarem 
separadamente. , O PE ae ri o 

O Sr. Inspetor, à vista dos pareceres, classifica a mercadoria | 
em apreço como maquinas operatrizes, do art. 1.009 da Tarifa, . 
sujeitas à direitos de acôrdo com o peso de cada uma. ERA, À 






= 


N. 636 — Companhia Usinas Nacionais — 11.741. — Des- 
pachou pela nota n. 16.946, deste ano, correia para maquinas, | 
da taxa de 15800 por quilo, tendo o Conferente Ea Mendes 
Pereiro verificado correias de pêlo de camêlo, que não tem | 
classificação na classe 2º da Tarifa. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do. 4 
Laboratorio Nacional, declarando que a amostra analisada é q 
de uma correia para maquina, constituida por um trançado 
de fios grossos de algodão e “fios de pêlos animais”, que | 
foram impregnados de uma substancia “alcatroenta” — assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra declara que 
mantém o seu parecer anterior considerando a mercadoria em * 
apreço como correias de algodão pará maquina, da taxa de. 
18800 por quilo; e os demais, declaram que estão de acôrdo. 
com o seguinte voto, dado pelo Conferente Sr. Torres Leite: | 
“Em vista do laudo do Laboratorio de Analises, ão que 
a correia em apreço deve ser classificada no art. 995 da Ta- 
rifa — como correia para maquinas, semelhantes ás de al. 
godão e borracha, da taxa de 15800 por quilo. Ev. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


e 


N. 637 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, . 
protocolada sob n. 15.665, relativa á mercadoria despachada 
por Otis Elevator Company, pela nota n. 24115, deste ano, como: 

“barras de ferro para construção, da taxa de 100 réis por quilo, 
tendo o dito Conferente verificado obras de ferro batido, do 
feitio de calhas. | o j v A 
- A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a E 
mercadoria em causa foi bem desvachada por ser para cons-' 
trução de armações externas de elevadores, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. A o 


N. 638 — Davol & €. — 12473. — Despacharam pela nota 
n. 18.875, deste ano, sulfato de crômo e sulfato d ecobre, tendo: 
o Conferente Sr. Gentil Monteiro tido duvida sobre a clas- 
sificação. | ; iss a . s A. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratorio Nacional, declarando que a amostra analisada é 
de um produto complexo. contendo notavel quantidade de cia- 
nureto de cobre. amonia livre e soda — é de parecer, unanime, 
aue a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 328 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 %, ad valorem, como. 
produto quimico não classificado. 7 = ua 

O Sr. Inspetor assim decidiu. y aj 


N. 639 — Dr. Raul Leite & C. — Despacharam pela nota 
n. 20.268. deste ano, côres de anílina, da taxa de 2$ por quilo, ' | 
tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra classificado como pro- 
duto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa e taxa 
de 50 % ad valorem. . to Edil CE VA 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet classifica 
a mercadoria em apreço como produto quimico não classificado; 
e os demais, em face do laudo quimico entendem que a mesma 
mercadoria Isamina Azul E. Merck Darmstad — é um produto 
guimico não classificado, sujeito a direitos ad valorem 50 %, 
do art. 328 da Tarifa. , 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime 
da Comissão, : 


N. 640 — General Electric S. A. — 3.199. — Pedindo re-. 
consideração da decisão n. 2.044, de 5 de Dezembro de 1931, 
considerando como aparelho físico não classificado, do . 87 
da Tarifa e taxa de 15 %. ad valorem, a mercadoria 
pela nota n. 65.970, de 1931. ol 4 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 2.044, de 5 de Dezembro do ano- 
passado, assim se pronunciou: O Conferente Sr, Al : 
Seabra deu o seguinte parecer, com o qual NS ida be 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Mendes reiro, Dr. Sá e 
Souza, Waldemar de Andrade e Sr, Julio Maciel: — * - 
dero a amostra hn. 1 — aparelho para marcar a pressão de 
gazes, como obieto fisico não classificado, s (Era ) 






al valorem 15 %, e a de n.-2, como obras de 1 


de vidro 
ratorio. da taxa de 400 réis por quilo, ficando, ass 
'mado meu parecer anterior”; e os demais, con 












por quilo. 






a decisão anterior. 






no, lampadas eletricas, da taxa de 
rente Sr. Julio Maciel classificado 
lassificados, 15 % ad valorem. 

examinando a amostra que lhe-foi 
festou : Os Conferentes Srs. Torres 











ação, da mesma fórma que as lampadas 


















(o) nas de cobre, da taxa de 200 réis por 
o simples, da taxa de 100 réis por quilo, 
e aço em lamina, da taxa de 120 réis por 










ificação. 










de 





“arame de ferro e aço em laminas. 
* assim decidiu. 







& C. — 15.182. — Despacharam pela nota 
5 ; de ferro para transmissão, na base 
quilo. E 

Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 









clara que, estando o acórdão do Conselho de Con- 
; para ser decidido pelo Sr. Ministro da Fa- 







despachada como eixos de transmissão; e os 
f mesma mercadoria bem despachada 
issão, sujeitos a direitos ad valorem 15 %, 










“decidiu de acôrdo com a Comissão, 










é de parecer, unanime, que a mercadoria 
s de borracha cheias de mercurio) deve ser 
art. 877 da Tarifa, para pagamento da taxa 
, Como sondas de borracha. 


spetor assim decidiu. | 













- Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
colada sob n. 7.437, relativa à mercadoria des- 
The Rio de Janeiro Light and Power Company 
6.431, deste ano, como agua-ráz impura, da 
éis por quilo, sobre cuja classificação o dito. 
“duvida. 
| Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
ional de Analises, declarando tratar-se de uma 
impura, é de parecer, unanime, que a mercdaoria 
i bem despachada como agua-raz impura. 
spetor assim decidiu. 

















6 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 

rotocolada sob n. 12.870, relativa á mercadoria des- 

Glossop & C., pela nota'n. 15.724, deste ano, 
Murico impuro, da taxa de 90 réis por quilo, 

ssificação o dito Escriturario teve duvida. - 

“da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 















Inspetor assim decidiu. 


John Jurgens & C. — 8.115. — Pedindo clas-. 
mercadoria que foi submetida a exame prévio. 
o da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
ir, dado pelo Conferente Sr. Torres Leite : “Em 
do do Laboratorio de Analises e ordem n. 2, de 2 
e 1924, a esta Alfandega, deve a mercadoria ser 









“Tarifa?. 
nspetor assim decidiu. 





Fa 


A ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


mo manometro (art. 849 e taxa de 5$ por uni- | 


amostra n. 2, como obras de vidro para laboratorios, | ram a despacho greda preparada, da taxa de 60 réis por quilo, 


or decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 


ebinie Si A: = IG:BID == Despachau! 


o, entendem que, não se tratando de. 


| forme a decisão n. 420, 


do art. 461 da Tarifa, 


herme Mueler — 7.948. — Despachou pela nota | 


“art. 464 combinado com o art. 
fa, tendo o Conferente Sr. Nestor da | 
Tarifa, em face do presente laudo do La- 
Analises, entende que as mercadorias | 
ser consideradas bem despachadas como la- | 


manifestou : O Conferente Sr. Nestor da | 


“principio fiscal, considera a mercadoria | 





esus Rodrigues — 15.731. — Questão sobre 
a pelo Armazem das Encomendas Postais e aí . 


, examinando as amostras que lhe | 


mo feculas de batatas, da taxa de 500 réis, do |. 
2” E A “ é 
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N. 648 — Luiz Campos Filhos & C. — 13.891. — Submete- 


tendo o Conferente Sr, 
 gêsso para estucador, | 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de carbonato de calcio, impuro, é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no ar- 
tigo 205 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 réis por 
quilo, como carbonato de calcio, impuro. x 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 649 — Méghe & C. — 14.974. — Submeteram-a des- 
pacho golas de filó de algodão bordadas, da taxa de 298600 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Braga de Noronha consi- 
derado a mercadoria sujeita à taxa de 558440 por quilo, con- 

ecisi de 21 de Março de 1931. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes. 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga, consideram a 
mercadoria em apreço como — golas de tiras de filó de al- 
godão, sujeitas á taxa de 35$ das tiras, em dobro, mais 10 %, 

art, — ou 77% por quilo; o Conferente Torres 
Leite, entende que deve ser ouvido o Laboratorio, por lhe pa- 
“Trecer bordada a sêda a mercadoria em causa; é os demais, 
classificam como golas de filó de algodão bordadas a algodão, 
da taxa de 365 e mais 10 % ou sejam 398600 por quilo, do 
457 da Tarifa, 4 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


Cunha Junior considerado como 


N. 650-Representação do Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
“protocolada sob mn. 13.839, relativa á mercadoria despachada 
por Lamman & Kemp, Inc., pela nota n. 20.793, deste ano, como 
goma não especificada em pó, da taxa de 18500 por quilo, do 
art. 129 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Conterente 
teve duvida. : á 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 


“Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra. 
“analisada é de goma guta, tendo emprego em medicina e ainda 


na industria para cobrir vernizes, estamparia e pintura a 
aquarela, — é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 129 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 1$200 por quilo e mais 25 %, de acôrdo com a nota 


| 15: da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 651 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 6.532, relativa à mercadoria despachada 
por John Jurgens & C., pela nota n. 10.088, deste ano, como 


“anilina, sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 


vida. ; - 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional, declarando que a amostra analisada é 
de materia corante amarela, derivada do alcatrão da hulha 
(côres de anilina) — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em apreço deve ser classificada no art. 146 da Tarifa, para 


“pagamento da taxa de 25 por quilo, como côres de anilina. 


NO) Sr. Inspetor assim decidiu. . 


N. 652 — Rodolpho Hess & GC. Ltda. — 15.876. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 618, de 14 de Maio corrente, 
quanto á classificação do estojo da mercadoria despachada 
pela nota n. 10.986, dsete ano. y 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 618, de 14 do corrente, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet classifica 
a mercadoria em causa como sulfato de cobre puro, em lapis; 


| os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Mendes Pereiro, Julio 


Maciel e Dr. Sá e Souza, mantêm o seu voto anterior, clas- 
sificando a mercadoria como sulfato de cobre em lapis; o 
Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, considera a mercadoria 
bem despachada como sulfato de cobre em lapis; o Confe- 
rente Sr. Torres Leite deu o seguinte voto : “Modifico meu 


“parecer anterior por tratar-se positivamente de trochicos não 


especificados, e assim sujeitos a direitos ad valorem 50 Yo, 
conforme entendeu o Conferente do despacho; e o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha, deu o seguinte voto : “Mantenho 
meu parecer anterior, classificando a mercadoria como — 
sulfato de cobre e o aparelho recipiente como peça avulsa, de 
madeira, para cirurgia, de 10% por quilo”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha, ficando, assim, mantida a de- 
cisão anterior. j , 


N. 663 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
13.360 — Despachou pela nota n. 18.676, deste ano, partes de 
um condensador de gaz, como objetos fisicos não classificados, 
15 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Torres Leite veri- 
ficado partes de condensadores e obras não classificadas de 


“ferro batido, pintadas, da taxa de 600 réis, do art. 757 da: 


Tarifa. Resulta uma diferença de 7278360, não querendo a 
requerente pagar a multa devida ao Conferente do despacho. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão — 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Nestor da Cunha, 
Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet, mantêm o seu parecer, 
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escrito, constante deste processo; e os demais, entendem que, 
de acórdo com o parecer dos Conterentes Srs. Nestor da 
Cunha, Alfredo Seabra e ' Eugenio Pourchet, desde que a di- 
ferença encontrada pelo Sr. Conferente do despacho exceda 
de 100$ deve-ser paga. a multa. 

O-Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a Comissão — man», 
dando, porém, classificar as obras de ferro verificadas, como 
obras não classificadas de ferro batido, pintado, de acôrdo 
com o Sr. Conferente do despacho. 


N. 654 — Sociedade Anonyma Marvin — 13.123. — Des- 
pachou pela nota n. 20.473, deste ano, pagando direitos in- 
tegrais,'188 rôlos de vergalhões de cobre. Tratando-se de ver- 
galhões de 14 a 15 m/m de diametro, pediu a redução con- 
cedida pela Lei n. 4.873, de 31 de Dezembro de 1923, tendo o 
“Conferente Sr. Dr, A. Soares informado tratar-se de uma 
liga de cobre e zinco, ou seja latão, tendo de diametro 14,4 m/m. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer, 
a seguir, emitido peio-Conterente Sr. Alfredo Seabra : “Con- 
sidero a mercadoria cuja amostra me foi apresentada como 
-vergalhão de latão, sujeito à taxa de 200 réis por quilo, por 
se tratar de cobre e zinco, conforme o laudo do Laboratorio. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 655 — Sociedade Anonyma White Martins — 12,474. — 
Despachou pela nota n. 19.028, deste ano, amianto em fibra, 
da taxa de 900 «éis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha classificado como — quaisquer outras obras não 
classificadas de fibra ou cipós, do art. 409 da Tarifa e taxa 
de 50 % ad valorem. ; 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Julio Maciel e Alfredo Seabra são de parecer que a mer- 
cadoria em causa (fitas de massa em espiral, usadas como iso- 
lante, constituidas de pasta de papel (celulose quimica de ma- 
deira) fortemente comprimidas e revestidas de um verniz, não 
“contendo amianto), deve ser considerada como omissa; e os 
demais, entendem que a mesma mercadoria deve ser consi- 
derada como omissa, a menos que se prove a aplicação em 
maquinas, caso em que é admissivel a classificação como 
“utensilios para maquinas”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 656 — Sociedade Fabrica Santa Isabel Ltda. — 32.521. — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 1.540, de 12 de Setembro 
de 1931, considerando côres de anilina, a mercadoria despa- 
chada como tinta a agua. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 1.540, de 12 de Setembro do ano 
passado, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. An- 
gelo da Veiga, Mendes Pereiro e Dr. Sá e Souza, consideram 
a mercadoria questionada como tinta preparada a agua, de 
acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional, junto; os Con- 
ferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet, mantêm o 
seu parecer anterior, considerando como materia corante, da 
taxa de 1$800 por quilo; e os demais, consideram como côres 
de .anilina, do art. 146 da Tarifa e taxa de 25 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim, mantida a decisão anterior, Manda o Sr. Inspetor que 
se publique, a seguir, o laudo do Laboratorio, 

O laudo em apreço é o seguinte : 

“A analise revelou na referida amostra a seguinte com- 
posição centesimal : 


E ALE a bafo ARS RD MAP RO PRO A 2 À 51,050 
ateria corante onganica............ 10,450 
SODSTANCIA, MESA MS cessa cpa o 38,500 

100,000 


Trata-se de uma tinta em massa de côr vinhosa, preparada 
a agua. 


Rio de Janeiro, 6 de Abril de 1932. — (a.) Farmaceutico Ro- 
bine da Silva Tjader, 2º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim 
Seixas, Diretor em comissão.” 


N. 657 — The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries Li- 
mited — 15.553. — Despachou pela nota n. 23.141, deste ano 
filetes de arame de aço para maquinas textis, classificando 
como obras não especificadas de fio de arame de aço, do 
art. 740 da Tarifa, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria representada pela amostra que lhe foi presente, como 
more para maquinas, em tiras, sujeitas a direitos ad valorem 

O « 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 658 — The Rio de Janeiro Light and Power Co. Ltd. — 
13. 168. — Despachou pela nota n. 19.149, deste ano, maquina 
motriz dinamo-eletrica de mais de 1.000 quilos, da taxa de 
150 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite veri- 
ficado tratar-se de um possante interruptor já classificado por 
esta Alfandega como aparelho fisico não classificado. (de- 


* cisão n. 1.589, de 1981). 
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papel cloruretado para fotografia, da taxa de 28600 por q 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, é 
parecer, unanime, que a mercadoria em apreço Oil G 
Breakers, foi bem despachada como maquina motriz. 
eletricu. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 659 — The Rio de Janeiro Tramuway, 
Co. Ltd. — 15.231. — Despachou pela nota n, 


go, 


1] 
Siqui oe 
656, deste ar 
tendo o Conferente Sr. Julio Maciel classificado como mem 
doria omissa, da taxa de 50 % ad valorem. 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, ass 

se manifestou : Os Conferentes Srs, Alfredo Seabra, E 
Pourchet, Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro, con lera 
a mercadoria em apreço como semelhante aos paninhos' e 
vernizados para mapas e plantas, da taxa .de ve Da quilo; . 
Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza, Waldemar de Andradk 
Sr. Nestor da Cunha, classificam a mesma mercadoria c 
omissa, de acôrdo com o Conferente do despacho; e o & 
ferente Sr. Torres Leite, é de parecer que, tratando-se de 

pano sensibilisado para fotografia, deve pagar 15 %, 
lorem, como objeto quimico não especificado, do art. . 
Tarifa. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confe 
Torres Leite. 


N. 660 — Representação do Conferente Sr. Ulda 
valcanti, protocolada sob n. 15.423, relativa à merca 
despachada pela nota n. 23.977, deste ano, por J. & E. À 
son, como Xilol, sobre cuja classificação o dito Confere 
teve duvida. e 

A Comissão da Tarifa, tendo em fista o presente la: 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando « a ar 
analisada é de nitro-butyl-xilol, almiscar artificial usa: 
perfumaria, é de parecer, unanime, que a mercadoria em « 
deve ser classificada como produto quimico não classifice 
do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 %, ad valorem.: 


O Sr. Inspetor assim decidiu. q 


N. 661 — Oficio n. 527, de 23 de Dezembro de 1931, 
Alfandega de Pelotas, protocolado sob n. 47, consulta 
sobre a classificação de mercadoria representada pela a: 
enviada com o mesmo oficio. o 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Se 
Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, consideram a. 
cadoria em apreço como tinta a oleo, em pó, do taxa 
réis por quilo e sobre-taxa de 25 %, sujeita a impost 
consumo (litopone); e os demais, são de parecer que,. 
predominancia de um dos componentes da mistura, a me 
mercadoria (litoponio-sulfato de bario, sulfato de inc 
oxido de zinco) — deve ser classificada no art. 308 da T 
Es pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como sulfa 

ario. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Sr. 


ha 


g 
+ 


É 


de 
N. 662 — V. Silva & C. — 12.065. — Questão sobre. 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Post 
classificada como morfina (opio), da taxa de 60 réis por 
com o que não concordaram os interessados, 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente lauc 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, 
a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 
Tarifa para pagamento da taxa de 128 por quilo e mais 
como opio em pó. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Oficio n. 182, de 16 de Fevereiro deste ano, da Alfa: 
de Pernambuco, protocolado sob mn. 7.909, reme o 
curso da Pernambuco Tramwavs and Power Company Li 
interposto do áto da mesma Alfandega que aço: class! 
como oxido de ferro natural, da taxa de 500 réis e 
a mercadoria despachada pela nota n. 10.663, de 1 4 

A Comissão-da Tarifa, apreciando a presente 'stão, . 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Waldei ar de 
drade, Nestor da Cunha, Alfredo Seabra e Julio Maciel, 
face do laudo acima, do Laboratorio Nacional, decl rando 
a amostra analisada é de oxido de ferro impur presen! 
caractéres dos oxidos de ferro naturais, elass man 
doria em apreço no art. 159 da Tarifa, para pagamenm 
taxa de 100 réis por quilo, como “oxido de ferro mat 
e os demais, de acôrdo com o mesmo laudo, e ficam a 
mercadoria no art. 274 da Tarifa, para pagamento da ta: 
500 réis por quilo como oxido de ferro de. qua 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Ofício n. 337, de 7 de Abril deste ano, da Alande 
Pernambuco, protocolado sob n. 12.509, re o “0 Te 
de, C. Prata & C., interposto do áto da mesma Alfandeg: 
exigiu o pagamento dos direitos sobre as latas EvI. 

dé pe à fee 


Ay 


envoltorios ao carbonato de amoniaco, dê 
de importação n. 10.438, de 1931. 
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issão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
anifestou : O Conterente Sr. Pedro Torres Leite 
uinte parecer: “De acôrdo com a Alfandega de 
to não ficar inutilizada a lata quando retirada a 
ria”; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga con- 
| mercadoria bem despachada; e os demais consideram 
e constitue o envoltorio em duvida sem valor mer- 
só por trazer letreiro, como em virtude do seu. 


nspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


n. 343, de 8 de Abril deste ano, da Alfandega de Per- 
- protocolado sob n. 12.510, remetendo o recurso de 
e Carvalho & C., interposto do áto da mesma Al- 
mandando cobrar direitos em separado dos sacos 
| que veio acondicionado o enxofre despachado pela 
436, deste ano. 
omissão da Tarifa, tendo em vista o que já foi resol- 
'e outras, pelas ordens a esta Alfandega ns. 71, de 27 
de 1923, 157, de 27 de Fevereiro de 1925 e 917, de 
zembro de 1923, é de parecer, unanime, que o saco | 
ão deve pagar direitos em separado, como duplo. 
. Inspetor concordou com a Comissão. | 


Ofciio mn. 752, de 17 de Junho de 1931, da Alfandega de 

dl colado sob n. 20.761, remetendo o recurso da 

iti & Miranda, interposto do áto da mesma Al- 

' considerou como omissa na Tarifa, para pagar 

d valorem, na razão de 50 %, a mercadoria despa- 

a nota n. 4.551, de 1931. 

issão da Tarifa, apreciando a presente questão, 

anitestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 

era a mercadoria em apreço Liquid Radiator Seal bem 
“despachada como mercadoria omissa, de acôrdo com o laudo 
do La orio Nacional declarando que a amostra analisada 
tituida por uma mistura de oleos leves, substancias 
amonea livre e pequena quantidade de substancias 

tendo emprego na limpesa de radiadores; os Con- 

Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, consideram, à 
o, semelhante ao esmeril liquido para limpesa de | 

. 626 e taxa de 500 réis por quilo; e os demais 

a mesma mercadoria como oleo mineral não es- 

o art. 161 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilo. 


petor concordou com os ultimos. 


cio mn. 1.689, de 11 de Dezembro de 1931, da Alfandega 

ar ; protocolado sob n. 44.235, remetendo o recurso de 
mes, interposto do áto da mesma Alfandega, que 
“elassificar como pós medicinais compostos, da taxa 
a quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 42.675, 


missão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
de entende que, em face do laudo do Laboratorio Na- 
de Analises, junto, declarando que a amostra analisada 
Hi cato de aluminio, contendo diminuta quantidade de 
rureto e silicato de sodio, — a mercadoria em apreço foij 
7 despachada como — pós medicinais compostos; o Con- 
r. Nestor da Cunha é de parecer que, não se tratando 
cato de aluminio puro para uso medicinal, pois tem 
o de mistura elorureto e silicato de sodio, — deve a 
mercadoria ser considerada como “pós medicinais com-. 
*: e os demais, consideram a dita mercadoria como pós 
ais compostos, da taxa de 8$ por quilo, de acôrdo com 
“do Laboratorio Nacional de Analises. 


r. Inspetor concordou com o parecer unanime da Co- 


Oficio n. 481, de 31 de Março deste ano, da Alfandega de 
s, protocolado sob n. 10.783, remetendo o recurso da 
a A. W. Vessey & C., Ltd., interposto do áto da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como “manguei- 
ras de algodão”, da taxa de 15800 por quilo, a mercadoria 
stante da nota de importação n. 39.950, de 1931. 
missão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
oria em questão bem classificada pela Alfandega recorrida, 
jo mangueiras de algodão, da taxa de 15600 por quilo. 
Sr. Inspetor assim decidiu. 
ps | | 
— Oficio n. 488, de 31 de Março deste ano, da Alfandega de 
- protocolado sob n. 10.784, remetendo o recurso da 
a Zerrener Bulow & C., interposto do áto da mesma Al- 
que considerou como obras não classificadas de ferro 
alvanizadas, da taxa de 600 réis por quilo, a merca- 
spachada pela nota n. 47.958, de 1931. 
Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite consi- 
“dera a mercadoria em causa bem classificada pela Alfandega 
“de Santos, como obras não classificadas de ferro, batido, 


* galvanizada, da taxa de 600 réis por quilo, do art. 757 da Ta- 
- rifa;-e os demais, consideram a mesma mercadoria bem des- 
|| .pachada como partes de tubos de ferro galvanizado (curvas), 
| -da taxa de 100 réis por quilo. 

À : O Sr. Inspetor concordou com o Sr. Torres Leite. 


“The São Paulo Tramway Light & Power Compan 
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Oficio mn. 490, de 2 de Abril deste ano, da Alfandega da 
Santos, protocolado sob mn. 10.785, remetendo o recurso da 
firma A. W. Vessey & C. Ltda. interposto do áto da mesma 
Alrandega, que considerou bem despachada como “mangueiras, 
de algodao”, da taxa de 1$800 por quilo, a mercadoria cons- 
tante da nota de importação n. 39.352, de 1931. 

A Comissão da 'Tarita, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como tubo de borracha coberto de algodão, 
da taxa de 15800 por quilo, art. 462 da Tarifa. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio mn. 497, de 4 de Abril deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 11.100, remetendo o recurso da 
firma Zerrener Bulow & C. Ltd., interposto do áto da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como produto 
quimico não classiticado, sujeito a direitos ad valorem, na 
RO 50 %, a mercadoria despachada pela nota n. 2.126, 

e - 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de fluorureto de amoneo impuro, é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 235 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 %, ad vas 
lorem, como fluoruretos de qualquer qualidade”. E 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 529, de 9 de Abril deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 11.640, remetendo o recurso de 
ú té Limited, 
interposto do áto da mesma Alfandega que mandou consi- 
derar como objetos fisicos não classiticados, sujeitos a di- 
reitos ad valorem, na razão de 15 %, a mercadoria despachada 
pela nota n. 54.041, de 1925. 


“A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que deve | 


ser mantida a decisão da Alfandega recorrida, classificando a 
mercadoria em apreço como objetos fisicos não classificados, 
do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 

O Sr. Ajudante do Inspetor, no impedimento do Sr. Ins- 
petor, que foi o prolator do despacho recorrido, concordou 
com a Comissão. 


“Oficio n. 530, de 9 de Abril deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 11.641, remetendo o recurso da 
firma Almeida Land & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como verniz não especificado, 


“da taxa de 1$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota 


n. 31.241, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Dr. Angelo da Veiga, 
julga a mercadoria em causa bem despachada; o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza, considera a mercadoria bem despachada 
como tinta a oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, 
à vista da conclusão do laudo do Laboratorio Nacional de 
fls. 4; e os demais, consideram a mesma mercadoria Willeys 
Wilcolac-Bermellon Corona — C. 4. Wade Company como 
verniz não especificado, de acôrdo com o decidido pelo Te- 
souro. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 532, de 9 de Abril deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 11.642, remetendo o recurso da 
firma Almeida Land & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como verniz não especificado, 
da taxa de 15 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 31.223, de 1931. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu 
o seguinte parecer : “A” vista da conclusão do laudo do La- 
boratorio Nacoinal de Analises, a fls. 3, deste processo, con- 
sidero a mercadoria tinta a oleo com resina, da taxa de 500 
réis por quilo”; e os demais, de acôrdo com diversas de- 
cisões desta Alfandega e com o que se acha decidido pelo 
Tesouro, consideram bem classificada pela Alfandega de 
Santos a mercadoria questionada, como verniz não especificado, 
da taxa de 1$ por quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Ordem n. 433, de 7 de Abril deste ano, da Diretoria da Re- 
ceita Publica, protocolada sob n. 10.972, transmitindo, para 
audiencia, o processo fichado mo Tesouro Nacional sob nu- 
mero 3.968, deste ano, em que é interessada The Western Te- 
legrabh Company, Limited. E 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, e 
tendo em vista o exame da. mercadoria feito in-loco pelos 
Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins e Pedro Torres Leite, que 
deram parecer em separado, assim se pronunciou : O Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte voto, com o qual 
concordaram os demais: “Para caso identico foi concedido 
abatimento de 50 % pelo Sr. Ministro da Fazenda. E” caso de 
aplicação da mesma taxa de redução no material examinado, 
aliás de acôrdo com o Conferente Sr. Torres Leite.” . 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publiquem, 
a seguir, os referidos pareceres. : 

Os pareceres em questão são os seguintes : 

“Em companhia de meu presado e digno colega Sr. Con- 
ferente Pedro Torres Leite, verifiquei a existencia de cerca de 
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60 toneladas de fio de arame de ferro, em pequenos rôlos, de 
pouca dimensao cada um, depositados em terreno da tompa- 
nhia requerente, à rua Passo da Patria, em Niteroi, com tundos 
para a praia da Bôa Viagem. Uma parte desse material — a 
|. menor — está completamente atacada de ferrugem, quasi im- 
prestavel; outra, porém, a maior parte — tem algum valôr 
comercial. A denominação de “ferro velho” tem aqui toda 
a propriedade, pois de “ferro velho” se trata, O aprovei- 
, tamento desse material poderá se dar pela sua tundição com- 
pleta — a hipótese mais provavel — e pelo retilamento 
em tieiras que lhe diminuam, de muito, a espessura, transtor- 
maçao essa que servirá á industria de pregos, por exemplo. 
Todo esse material se encontra sujeito as intemperies, pro- 
ximo à praia. A ação do tempo se exerce continua e progres- 
sivamente, donde a depreciação ser, por sua vez, constante. 
Acho absolutamente razoavel o abatimento de 90 % que, ha 
longos anos, se vem concedendo em casos iguais, conforme se 
verifica da informação de fls. 6, da 1º Secção desta Alfandega, 
e das notas citadas pela requerente, não contestada, A pro- 
pria opinião da Comissão de Similares, propondo o abatimento 
de 80 % é uma demonstração inequivoca de quanto é razoavel 
o abatimento de 90 %, que foi sempre dado, em casos iguais, 
“E” preiserivel, a meu ver, que se conceda o abatimento pedido, 
que reputo justo, oferecendo margem á possibilidade de co- 
locação ou venda nas pequenas industrias, do que entregar 
dito material á destruiçao fatal do tempo; isso porque, desde 
que não haja compensação na despesa a fazer, certo à Com- 
panhia não convirá a operação. Estou, por essas razões, con- 
vencido sinceramente da justeza do abatimento de 90 % e 
das vantagens que, por essa tórma, participarão a Fazenda, 
a Companhia requerente e as nossas pequenas industrias. 
Salvo melhor juizo e maior penetração no assunto — o que 
minha inteligencia não poude atingir. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1932. — (a.) 
Paulo Martins, Conferente.” 


“Entendo que não deve ser modificado o despacho do 
Exmº. Sr. Ministro, proíerido no presente processo, que ar- 
bitrou em 50 % o quantum a ser recolhido aos cofres publicos, 
conforme a avaliação do material retirado do Cabo Submarino 
imprestavel ao serviço da Western, 

Trata-se, conforme verifiquei no deposito da requerente, 
em Niteroí, de partes de arame grosso, de ferro galvanizado, 
cujo peso orça em 60 toneladas, estando uma parte bastante 
“oxidada e parte em condições regulares, mas deformado por 
ter servido de resguardo ao cabo central, de cobre, denomi- 
nado alma, não tendo mais prestabilidade para o fim a que 
serviu, De acôrdo com o disposto no art. 9º das Preliminares 
«da Tarifa, as mercadorias novas ou usadas pagam os mesmos 
direitos; mas no caso em apreço torna-se necessario um be- 
meficiamento, ou melhor, que seja novamente fundido, para 
“tornar-se em estado de aproveitamento. Agora, sabendo-se que 
o ferro velho para fundição é negociado nas bases de 200 a, 
-800 réis por quilo, verifica-se ser de 12:0008 o valor total do 
“material em apreço. Assim sendo, o Exmo. Sr. Ministro 
da Fazenda teve uma visão muito perfeita do caso, com a per- 
centagem arbitrada, que está de conformidade com o disposto 
no art. 291, 3 7º da Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Pelo calculo acima, tem a Western que entrar para os 
cofres publicos com a quantia de 6:000$ reduzida à impor- 
tancia equivalente em ouro, ao cambio da data de recolhi- 
mento, ou sejam 7508 se calculado o vale ouro a 83000, 

Trata-se, indubitavelmente, de uma receita eventual, e 
penso ser esse o processo mais racional, mesmo porque não 
verifica-se no casó importação de mercadoria, e sim de partes 
«salvas de um todo, que deixou de ter utilidade, já naciona- 
lizada de fáto, por despacho que correu os tramites legais 
até desembaraço. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1932. — (a.) 
“Pedro Torres Leite, Conferente.” 


Ordem mn. 589, de 12 de Maio corrente, da Diretoria da Re- 
«ceita Publica, protocolada sob n. 15.150, transmitindo, para 
audiencia, o processo fichado no Tesouro, sob n. 17.674, deste 
ano, em que é interessada a Western Electric Co., sobre clas- 
sificação de maquinas adaptaveis aos projetores de cinema, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza julgam que a mercadoria em apreço deve 
pagar 1$ por quilo, de acôrdo com a Alfandega de Santos; o 
Conferente Sr. Torres Leite, deu o seguinte voto : “Pela ex- 
posição feita pelo Engenheiro que examinou o aparelho, 
penso que o mesmo está compreendido no art. 875 da Tarifa, 
sujeito a direitos ad valorem 15 %,como aparelho fisico não 
especificado”; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, deu o se- 
guinte voto: “Não encontro no processo elemento seguro 
para dizer sobre a classificação da mercadoria na ausencia 
da respectiva amostra. A determinação geral pleiteada ao 
Sr. Ministro da Fazenda é favor que só a essa autoridade 
cabe apreciar”; o Conferente Sr. Alfredo Seabra considerá 
os aparelhos descritos no parecer do Dr. Djalma Maia, junto 
por cópia, como semelhantes aos gramofones, da taxa de 18 


por quilo, como aliás decidiu quando Inspetor da Alfandega . 


de Santos; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Julio Ma- 





















































ciel e Mendes Pereiro, declaram que deixam de votar por não 
ter sido remetida amostra ou estampa do aparelho em causa, 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos, 


O Sr. Inspetor mandou que se publicasse os pareceres 
abaixo, que sao complemento da decisão n. 578, de 7 de Mai 
corrente, publicada no Diario Oficial de 14 do mesmo mês, 
Capitão-tenente Engenheiro Naval, Sr, Raul de Farias Mello, 
e do Engenheiro Civil Sr. Ithamar Moreira Temporal, ref 
tando este o parecer daquele. e 

Sao os seguintes os pareceres : 


Parecer 


“Por solicitação escrita e indicação pessoal do Sr. A 
Orago Carvalhal, Escriturario da Alfandega do Rio de 
neiro, examinei no Armazem n. 4 do Cáis do Porto, dois (2) 
lumes marcados com os numeros três mil quatrocentos e 
tenta e nove e três mil quatrocentos e oitenta (nm. 3.479 
3.480), e as iniciais C. N. de €. P. dentro de uma circunfere 
e descarregados do vapor “Coldbrook”, 


Resultado do exame 


O volume numero três mil quatrocentos e setenta e 
(n. 3.479), é um alcatruz de carregamento automatico, 
aço, pintado com tinta cinzenta, com as seguintes dimensões 
três pés e quatro polegadas (3º — 4”) por cinco pés e 
polegadas (5' — 7”) por seis pés e nove polegadas (6º — 9%” 
iabricada pela “The Hayward Company”, de New Yor 
N. Y. E. U. A, sob o numero doze mil setecentos e setenta 
cinco (n, 12.775) e garantido pelas patentes de 26 de Maio d 
1908 e 8 de Dezembro de 1908 e a marca registrada “Hayco! 
com o peso liquido de mil e quinhentos e oitenta e seis qui 
logramas e sete decimos (1.586,7 kg.), tudo segundo im 
cações escritas a tinta preta na propria peça, que só 
como envoltorio uma proteção de madeira sobre o me 
mecanismo de abrir e fechar o alcatruz. E 

O volume numero três mil quatrocentos e oitenta (3. 

é uma bobina de cabo eletrico. A bobina é de madeira «& 
um metro e quarenta e seis centimetros de diametro (Im, 
por setenta centimetros (0m,70) de largura, do tipo ge 
mente usado pelas fabricas de cabos eletricos, como 
balagem para transporte de cabos eletricos. Numa das 
circulares da bobina ha uma abertura por onde fica expost 
uma das extremidades do cabo eletrico, Na mesma d 
bobina em que está exposta uma das extremidades do 
estavam fixadas por meio de grampos, duas etiquetas | 
papel branco, com os dizeres que se seguem, intei 
iguais em ambas as etiquetas. E 

“For — M/S 33.827 — S. S. Coldbrook — Pier 34 — Brookl 
N.Y.—1 — 7%Al4. NA. 

From — Merchendise Departament — General Elec 
1.285 Boston Ave, Bridgeport, Conn. 

Uma dessas etiquetas foi por mim retirada e está 
neste “parecer” sob o titulo anexo n. 1. E 

O peso, liquido dessa bobina segundo as indicações. 
critas à tinta preta na mesma face da bobina anteriorme 
referida é de quinhentos e vinte e sete quilogramas (527. 

A extremidade do cabo exposta através uma das faces | 
bobina está protegida com fita isolante, mas removen 
temporariamente essa fita isolante, verifiquei que essa | 
tremidade está nas mesmas condições usuais, em que es 
sempre as extremidades dos cabos eletricos quando 
das fabricas de cabos eletricos, isto é, apresenta uma 5 
transversal com vestígios de corte por meio de serras ou: 
souras mecanicas. Examinando essa secção transversal la 
tremidade do cabo que está exposta verifiquei ainda qui 
trata de um cabo eletrico flexivel, com quatro conduti 
isolados com fita de algodão impermeabilizada em bor 
revestidos com juta em cordões e com borracha pui ) 
e massiça, com o diametro externo de cerca de sessent 
limetros (0m,060). Cada condutor tem sete (7) 
e cada pernada tem dezenove (19) fios de cobre eletrolil 
numero vinte e um (n. 21) da American Wire Gauge (A. W. 
6 Escala Americana para Fios). 

O aspéto externo dessa bobina e da extremidade expo 
do cabo indicam claramente que a mercadoria é uma mat 
prima destinada á confecção de um cabo eletrico de Ji 
entre um guindaste eletrico e a sua rêde de dist 
energia eletrica. 


Considerações tecnicas preliminares 


Analisando um guindaste, assim como toda 
maquina facil é concluir que ele póde ser cone 
composto de três partes: o receptor, a transr 
operador, 

Sobre esse assunto de analise e composição das n 
ha uma obra classica, de origem alemã, mas que tendo. 
traduzida em varias linguas, introduziu profundas modif 
ções no ensino da cinematica, não só na Alema ha, € 
na Russia, na Italia, na Inglaterra, na França e nos Está 
Unidos da America do Norte. Po 

O seu autor Franz Reuleaux, cujo centenario di 
foi celebrado em grande esplendor em toda a E 
de Setembro de 1929, é considerado como a auto) 
nesse assunto. 
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dis Poucos, muito poucos livros, principalmente entre os livros 

aos autores contemporancos, lograram a repercussão mundial 

- da Cinematica de Reuleaux. 

"| À titulo de esclarecimentos tecnicos indispensaveis á per- 
eita compreensão da questão, deixo aqui traduzidas as con- 


| — siderações de Reuleaux, que ao meu vêr, são as mais proprias 
| a esse entendimento; considerações essas que fazem parte do 
|, ; Capitulo XII (Doze) — Analise das maquinas completas — da 
| sua obra intitulada: “Cinematica” — Principios fundamentais 
| «de uma teoria geral das maquinas. 


E Pagina 503 


E Já, ma Introdução, nós fizemos alusão a uma concepção 
- extremamente divulgada, natureza da maquina completa que 
| foi especialmente esclarecida por Poncelet e que, graças à 
| — autoridade desse sabio ilustre, se introduziu sobretudo na 
" ma escola francêsa. Segundo esse modo de concepção, uma 
| maquina completa é, de um modo geral, o resultado da com- 
— binação de tres partes ou grupos de partes, a saber: 
Receptor, transmissão e o operador, 
|| Sob o nome de receptor, entende-se essa parte ou esse 
— grupo de partes sobre o qual se exerce diretamente a ação da 
Wstórca: motriz natural, para lhe transmitir o trabalho mecanico 
"a utilizar; o operador ou a ferramenta, é a parte por inter- 
— medio da qual esse trabalho é distribuido, para produzir as 
— modificações necessarias, no corpo a trabalhar; emfim entre 
— o receptor e a ferramenta cujos movimentos, na maioria dos 
casos, não são identicos, existe a transmissão, que se destina 
a comunicar o movimento do primeiro ao segundo”, 


Pagina 506 
S 130 


A ferramenta 




















































* Nós começaremos o nosso exame pelo corpo que executa 
diretamente o trabalho, quer dizer, pela ferramenta, mos- 

ando em-algumas maquinas, qual é a parte que convem con- 
erar como merecendo esse nome. No torno, na maquina de 
Jainar, na serra de fita, etc. a questão é facil; o ferro de 
sbastar, o ferro de alisar, a serra, etc. se apresentam cla- 
nente como os orgãos destinados a operar a transformação 
os corpos entregues a essas diferentes maquinas.... 
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— Nas maquinas de elevar cargas, no guindaste, por exemplo 

* designa-se como ferramenta o gancho (le crochet) ao qual 

“ligado o corpo a elevar. Essa designação parece perfeitamente 
ista e de acôrdo com a definição, porque o gancho é eviden- 
mente a parte que executa diretamente o trabalho de le- 
ntamento. Si nós supuzermos que apenas se suprime o 
cho e que a corda é enrolada em torno da peça a suspender, 

uma fixação por nó, a maquina continuará evidente- 
nte capaz de suspender a carga, como precedentemente, e 
xecutar, absolutamente do mesmo modo, o trabalho a, que 
la se destina; nós não temos evidentemente que tomar 
m consideração nesse caso a comodidade ou a segurança maior 
'ou menor do modo de suspensão. Segundo considerações, o 
* gancho podia muito bem não ser a ferramenta do guindaste 
e de todas as maquinas elevatorias, porque senão a supressão 

“de uma peça tão essencial quanto a ferramenta, em uma 
— maquina, deveria incontestavelmente ter como resultado 
, r essa ultima inutilizavel. Poderiamos objetar é verdade, 
* (continua na pagina 508) que, nesse caso, a linga improvisada 
“por meio da corda na realidade o gancho primitivo, cuja ma- 
"ja e modo de construção nós pudemos alterar, sem que, 
isso, a sua essencia tenha sido em nada modificada. Para 
esse fim, supunhámos que nós suprimimos a carga e que depois 
“de ter deixado descer a corda sómente, a uma grande profun- 
“didade, nós a fazemos subir; o guindaste não trabalhará, 
bate caso, exatamente nas mesmas condições que prece- 


nao * 





À 


temente? Não terá ele igualmente uma carga a suspender? 
rodas, os tambores, os eixos, as eneliquetagens, as mani- 
is, não agirão todos como no primeiro» caso enunciado? 
' entretanto não existe mais nesse caso nem gancho, nem 
Jinga, nem mesmo carga especial, e é simplesmente o peso do 
“proprio orgão de tração que constitue a carga da maquina; 
“O corpo a suspender tornou-se um membro da propria cadeira 
“cinematica”. , 
| Depois de concluidas essas considerações de Reuleaux 
* cumpre-me ainda esclarecer sobre esse assunto que os guin- 
- dastes eletricos não podem ser classificados como maquinas 
atrizes, como são os guindastes sem maquinas motrizes 
proprias ou diretamente ligadas a eles, porque os guindastes 
“eletricos são construidos geralmente com. um ou mais mo- 
“tores eletrico se os motores eletricos são maquinas motrizes. 
| FEsclarecida a questão com relação ao orgão operador dos 
indastes vamos fazer agora algumas considerações técnicas 
minares tendentes a elucidar a questão quanto á bobina 
cabo eletrico flexivel. k 
? Nos guindastes eletricos moveis o fornecimento de ener- 
- gia eletrica é feito por meio de uma rêede de distribuição 
64 energia eletrica fixa ao terreno, com um certo numero de 
“eaixas de distribuição convenientemente espaçadas. 
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No pedestal dos guindastes eletricos moveis é fixado um 
sarilho apropriado, geralmente de ferro, aonde é enrolado 
um cabo eletrico flexivel que serve para fazer a ligação ele- 
es entre a rêde de distribuição de energia eletrica e o guin- 

aste. 

Uma das extremidades desse cabo eletrico flexivel é 
portatil e se liga ás caixas de distribuição por meio de uma 
tomada, especialmente adequada, com tantos contátos quantos 
são os condutores de energia eletrica. 

A outra extremidade desse cabo eletrico flexivel é tixa 
e se liga a um cabo eletrico fixo que começando no quadro 
de distribuição no interior da cabine, vem terminar no pedestal, 

O sarilho em que o cabo eletrico flexivel é colhido é um 
sarilho, geralmente, de ferro, constituido por um cylindro, no 
qual se enrola o cabo eletrico, um eixo que faz corpo com o 
cilindro, dois mancais que servem de apoio ao eixo e são 
fixos á estrutura do pedestal do guindaste e uma manivela ou 
volante manual que serve para dar movimento de rotação ao 
eixo e por conseguinte ao cilindro, 

A consulta que me foi formulada póde ser logicamente 
dividida em dois quesitos: 

Primeiro quesito: a 
k Um alcatruz de carregamento automatico ou uma caçamba, 
isto é, o “volume numero tres mil quatrocentos e setenta e 
nove” (nm. 3.479), examinado no Armazem mn. 4, é ou não é, 
parte integrante de um guindaste eletrico já despachado e re- 
tirado do referido Armazem? ] 

Resposta ao primeiro quesito: 

Não; um alcatruz de carregamento automatico ou uma ca- 
çamba, isto é, o “volume numero tres mil quatrocentos e se- 
tenta e nove (n. 3.479), não é parte integrante de um guindaste 
eletrico porque: 

1º, num guindaste o operador ou a ferramenta é o gancho, 
segundo a opinião abalizada e incontestavel de Reuleaux. 
(Vide nas Considerções Técnicas Preliminares, paginas tres; 
quatro e cinco deste “parecer”, a sua magistral argumentação 
a esse respeito); 

2º, um alcatruz de carregamento automatico ou uma caçam- 
ba não póde ser considerado como órgão operador do guin- 
daste e sim como fazendo parte da propria carga, que pela sua 
natureza particular — a granel — exige um receptaculo para 
conté-la. 

Segundo quesito: 

Uma bobina de cabo eletrico flexivel, isto é, “o volume tres 
mil quatrocentos e oitenta”, examinado no Armazem n. 4, é 
ou não é, parte integrante de um guincho eletrico já despa- 
chado, aliás guindaste eletrico, já despachado e retirado do 
referido armazem? 

Resposta ao segundo quesito: 

Não; o cabo eletrico flexivel que serve de ligação entre 
um guindaste eletrico movel e a rêde de distribuição de ener-+ 
gia eletrica não é parte integrante desse guindaste eletrico 
porque: k 

1º, sendo esse cabo eletrico flexivel da mesma natureza 
da rêde de distribuição, que tambem é um cabo eletrico apenas 
com a diferença de não ser flexivel, ele faz parte dessa rêde 
como uma extensão que é dela e não do guindaste; 

2º, porque si os motores eletricos, como maquinas motrizes 
que são, não são partes integrantes dos guindastes eletricos, 
com muito mais forte razão não o será o cabo eletrico flexivel 
que serve para fornecer energia a esses motores. 

Não; a bobina de madeira contendo um cabo eletrico fle- 
xivel, isto é, o “Volume numero três mil quatrocentos e oitenta 
(n. 3.480), examinado no Armazem mn. 4, não é parte inte- 
grante de um guindaste eletrico movel, já despachado e re- 
tirado do referido armazem, porque: 

1º — Ainda que o cabo eletrico flexivel que serve de ligação 
entre um guindaste eletrico movel e a rêde de distribuição, 
raciocinando por absurdo, pudesse ser considerado como parte 
integrante desse guindaste, ainda assim a referida bobina de 
madeira não póde ser considerada como parte integrante de 
um guindaste, porque: 

1º — é uma bobina de embalagem para transporte de cabos 
eletricos entre os fabricantes e os consumidores e não um 
sarilho de ferro apropriado a colher o cabo eletrico flexivel 
nos pedestais dos guindates eletricos moveis, conforme foi 
foi descrito nas considerações tecnicas preliminares, pagina & 
deste parecer; 

2º — porque o cabo eletrico flexivel contido na bobina ainda 
não está na fórma defintiiva em que vai ser utilisado; falta- 
lhe a tomada apropriada para ligação nas caixas de distri- 
buição, conforme foi descrito nas considerações técnicas preli- 
minares, pagina 6 deste parecer. Assim como está esse cabo 
eletrico é apenas a materia prima destinada á fabricação do 
cabo portatil de ligação entre o guindaste e as caixas ou 
rêde de distribuição. A esse respeito a etiqueta da General 
Eletric constante do anexo n. 1 é bastante concludente porque 
ela prova que esse cabo veiu diretamente da fabrica de cabos 
(G. E.) para o cáis de embarque (Pier n. 34) sem passar 
aliás por qualquer fabrica de guindastes. 


] CONCLUSÕES 
Sou por conseguinte de parecer que: 
Primeira 


Um alcatruz de carregamento automatico ou uma caçamba, 
isto é, o “volume numero tres mil novecentos aliás quatro- 
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centos e setenta e move (N. 3.479) examinado no Armazem 
n. 4, do Cáis do Porto não é parte integrante de um guindaste 
eletriço já despachado e retirado do referido armazem. 


Uma bobina de cabo eletrico flexivel, isto é, o volume 
. três mil quatrocentos e oitenta (mn. 3.480) examinado no 
rmazem n. 4 do Cáis do Porto não é parte integrante de 
um guindaste eletrico já despachado e retirado do referido ar- 
mazem. (Sobre duas estampilhas Federais do valor total de 
sete mil réis, devidamente inutilizadas); 
Rio de Janeiro, vinte e tres (23) de maio de mil novecentos 
e trinta e dois (1932). 


— Raul de Farias Mello, Capitão-tenente Engenheiro naval, 
Engenheiro mecanico e eletricista pela Escola Politecnica do 
Rio de Janeiro. 


(A firma do signatario, Capitão-tenente Raul de Farias 
Mello, aeuaÃe devidamente reconhecida pelo Tabelião Lino 

oreira), 

Ilmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — Em 
cumprimento ao despacho de V. S., de 4 do corrente, exarado 
no processo n. 15.559, dêste amo, venho responder ás obser- 
vações do Sr Orago Carvalhal, bem como, ao parecer assinado 
pelo Sr. Capitão-tenente Raul de Farias Mello, concernentes 
a uma maquina de levantar e remover terra, constante dos 
volumes 3.450/81, marca CN-—CP, descarregados do vapor 
“Caldebroock”, no Armazem n 4 do Cáis do Porto. 


HISTORICO 


A Companhia Nacional de Cimento Portland S. A., propôs 
a despacho pela nota m. 6.485, de Fevereiro proximo passado, 
o material acima referido, classificando-o de Maquina Opera- 
triz, dadas as suas condições técnicas. Entretanto, assim não 
se conformou o Sr. Orago Carvalhal, que funcionou como 
Conferente, e, a quem foi distribuida a nota em apreço, im- 
pugnando a classificação mo tocante á caçamba, ao cabo de 
eletricidade (120 metros) e ás chapas de vidro que guarnecem 
a cabine do operador. Dai o motivo pelo qual a mercadoria 
não foi desembaraçada. 

A requerente pediu então a designação de um técnico para 
dar o parecer a respeito, designando-me V. S. para êsse fim: 
(Doc. fls. 6, 7 e 8). 

Não obestante a Decisão n. 578, de 7 de Maio proximo 
findo, tomada em reunião da Comissão da Tarifa, e sendo 
declarada a mercadoria bem despachada, de acôrdo com o meu 
parecer técnico (doc. de fls. 9), o Sr. Orago Carvalhal im- 
pugnou a classificação, retendo a mercadoria, com grandes pre- 
juizos para a Companhia Nacional de Cimento Portland, em- 
bora tivesse ele ciencia da citada decisão, mas sob o funda- 
mento de seu idealismo, recorreu para o Exmo. Sr. Ministro 
dos Negocios da Fazenda, pretendendo compelir a Companhia 
Nacional de Cimentos Portland, a depositar a diferença dos 
direitos por ele pretendida, juntando então, a guisa de 
escudo, um parecer do Sr. Capitão-tenente Raul de Farias Mello. 

A requerente não se conformando com semelhante doutri- 
na, viu-se obrigada a apelar para o espirito de justiça de V. S. 


Respondendo ao Sr. Orago Carvalhal 


Muito embora não reconheça no Sr. Orago Carvalhal ca- 
pacidade técnica para entrar em detalhes da construção, fun- 
cionamento e demais elementos da maquina em apreço, ele- 
mentos que só pódem ser verdadeiramente discutidos por um 
engenheiro ou um técnico especializado no assunto, respondo, 
entretanto, ao seu apêlo de fls. 4, mostrando-lhe a fragilidade 
e a inconsequencia do seu amontoado de observações pseudo- 
técnicas. 

Diz o Sr. Carvalhal (doc. fls. 4): 

“Os guindastes para grande peso, conforme se verifica 
da fotografia existente meste processo, não funcionam tão 
sómente com a caçamba, funcionam com — patóla — com 
qndo correntes para suspender grandes pesos — com gran- 

es peças “de ferro para bater estacas, etc...” 

Pergunto eu. Com que elementos o Sr. Carvalhal concluiu 
tratar-se de um guindaste de grande peso ? 

Pergunto ainda. Quais as caracteristicas que o Sr. Carvalhal 
encontrou para verificar que o mesmo póde trabalhar com 
patóla? 

Perguntado, ainda, aliás sem humorismo, como conseguiu 
o Sr. rvalhal transformar um guindaste de desmonte em 

m bate-estaca? 

Positivamente o 'Sr. Carvalhal está completamente equivo- 
cado, porque: em 1º lugar, a maquina em apreço é destinada 
Mono Ea e remover terra, depositando-a em vagonetes. 

ontada em rodas lagartas, está destinada á carga de 2.000 
quilos aproximadamente, pois a sua construção não permite 
elevação de maiores pesos. Em segundo logar a adaptação de 
uma patóla não traz vantagem nem técnica, nem economica. 

Em terceiro logar, o guindaste de desmonte não póde ser 
utilizado como bate-estaca, porque: o guindaste de desmonte 
é movente, e o bate-estaca é fixo; o guindaste de desmonte 
tem a sua flexa inclinada e o bate-estaca tem sua coluna vers 
tical; ademais, a maquinaria do guindaste não é e não póde 
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ser igual a do bate-estaca, pois ha dispositivos especiais p x 
um e outro tim. Infelizmente, não posso me prolongar nesté | 
assunto, existindo mesmo obras de autores diversos, que bem x 
poderão explanar com todos os detalhes os minimos pontos |. 
desta questão. o o 

Afinal o Sr. Carvalhal diz (doe. fls. 4 verso)... “Não: 
pois a caçamba parte integrante do guindaste”, Ora, isto e 
em perfeita contradição com o parecer técnico do Ca 
tenente Raul de Farias Mello. Sinão vejamos: 

Diz o Capitão-tenente Raul de Farias Mello: “O volumi 
numero tres mil quatrocentos e setenta e nove (n, 3.479), é! 
um alcatruz de carregamento automatico, de aço, pintado com. 
tinta cinzenta, com as seguintes dimensões: tres pés e a 
polegadas (3º — 4”) por cinco pés e sete polegadas (5º — 
por seis pés e move polegadas (6º — 9”), fabricado a 
“The Hayward Company” de New York, N., Y. U. A., sob 
numero doze mil setecentos e setenta e cinco (n., 12.775), 
garantido pelas patentes de 26 de Maio de 1908 e 8 de Dezembro 
de 1908 e a marca registrada “Hayco”, com o peso liquida 
de mil e quinhentos e oitenta e seis quilogramas e sete 
decimos, etc. etc.”... 

Ora, digo eu, com raciocinio, si a caçamba é patentead 
portanto dispõe de dispositivo especiais (que outros não teem 
e que ninguem poderá fabricar), para funcionar com a maquina 
em apreço, como e porque motivo o Sr. Carvalhal assever 
que a referida caçamba não é parte integrante da maquina: 


Pelo que acima tenho dito, Sr. Inspetor, julgo ter res - 
dido cabalmente ao Sr. Orago Carvalhal. E o apelo que o me 
me faz, me encontro perfeitamente firme nas minhas cony: 
cções de moço criterioso e disciplinado. [ 


Respondendo ao Sr. Capitão-tenente Raul de Farias Me lo: 


Passando agora a analisar o parecer do Sr. Capitão-teni 
Raul de Farias Mello, vou faze-lo, e assim desejo demon : 
que suas observações são contraditorias, repousando até mesmo 
em falsas interpretações, tendo como ponto de apoio a de- 
cantada cinematica de Reuleaux. O notavel mestre foi mal 
compreendido pelo Capitão-tenente Raul de Farias Mello. En- 
tremos na questão sem mais preambulos. 


O nosso saudoso mestre Carlos Sampaio em suas 
de “Mecanica aplicada ás maquinas”, depois de ter analisa: 
as concepções de Monge, Laboulaye e Poncelet, abo: a 
concepção de Reuleaux, apontando os seus pontos 
assim: 

“Entrando em maiores detalhes, Reuleaux considera 
dois tipos gerais de maquinas: Maquinas destinadas a efet 
“uma mudança de forma” e maquinas destinadas a ef 
“uma mudança de posição”. No primeiro caso diz ele 
sempre possivel dizer qual o operador. Assim, por -mplo, 
na maquina de furar o operador será a “bróca”. No se ! 
caso, ainda segundo Reuleaux, nem sempre será possive 
dizer quel o operador. Assim pôr exemplo em uma locomat 
qual será o operador? Serão as rodas motrizes ou o embolo 
Em um guindaste, será o cabo ou o gancho que sustel 
Cremos que estas observações serão facilmente rebatida 
desde que examinemos o qua se passa em uma locomoti 
o que se passa em um guindaste. Na locomotiva o fim 
temos em vista e o seu deslocamento, a resistencia que tem: 
a vencer é o atrito desenvolvido entre as rodas motrizes 
o trilho. E” o embolo que vence esta resistencia? Não. Lo 
são as rodas motrizes o operador no caso da esçriçar 
caso do guindaste, o operador será o cabo que permite fa 
o transporte dos corpos, pois, é êste que vence a resister 
oferecida pelo corpo”. 

Vamos assim que a citação da pagina 507, onde o Lu 
do parecer diz ter Reuleaux concluido que no caso do guinc 
o vperador é o gancho, está mal compreendida. 


Reuleaux nada concluiu em relação ao operador ou ferr 
menta de um guindaste. Muitos mestres, sobre esse 
to, divergem entre si, e notadamente Carlos . 
considera como operador de um guindaste, os 
os quais agem as resistencias. 

Porém tudo isso é relativo ao tipo antigo e secular de 
guindaste simples, porque tendo-se em vista as modernas aj 
relhagem de desmonte, a duvida não póde subsistir, poi 
quanto é indiscutivel que a função ferramenta deslocou-se « 
cabos ou do gancho, para os terminais. 

No caso presente, o operador ou ferramenta, ou ainda t 
minal da operatriz é a caçamba, que construida de mo 
mentos especiais e engrenagens, age dirétamente sobre o mã 
terial, desagregando-o e juntando-o em volume regular, pai 
a sua consequente elevação e transporte. Essa es 
perfeitamente definida no caso em apreço, onde a à 
gem é patenteada. 

Poder-se-á deslocar, separar, isolar a caçamba m 
resto do maquinismo, e depois conseguir-se do mesmo 
finalidade de desmonte e transporte ? 

Eº claro que não, por ser a referida peça teria í 
ramenta) uma parte integrante e inseparavel t D Co 
junto mecanico. Poncelet, “na sua concepção sobre maqui 
diz que o “operador” (qualquer que seja ele) e o € 
tinado a efetuar ou a realizar a operação industrial q! et 
em vista, quer dizer, o orgão que efetua ou realiza D 
balho. O trabalho a efetuar-se é, sempre, uma Tesi cia 
vencer, 
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: No caso em apreço, qual o orgão que realiza a operação, 
| que efetua um trabalho, e que vence a resistencia da terra ? | 
| A caçâmba. : 
j ““Maneuvrier?, ainda vai mais longe, pois, na sua clas- 
sificação sobre maquinas, considera o operador, o orgão que 
age dirétamente sobre a materia posta em obra. 
“Assim, de contormidade com Maneuvrier, o orgão da ma- 
| quina em questão que age dirétamente sobre a materia posta 
Pot em obra é a caçamba. 
é “Moulan”?, no seu “Cours de Mechanique elementaire a 
| | Pusage des Ecoles Industrielles”, na sua classificação sobre 
| maquinas, diz: O operador é o orgão onde se confeciona a 
! obra, ou em outras palavras, o orgão que realiza o serviço que 
k temos em vista. 
| Pergunto eu, no caso em apreço, qual o orgão que realiza 
o serviço ? E” claro, a caçamba. 
| “Delaunay?, no seu “Traité de Mechanique Rationelle” 
| | diz que o operador é o orgão destinado a produzir o trabalho 
- util, sobre o qual agem diretamente as resistencias uteis. 
Y ergurtto, no caso em questão, qual o orgão que produz o 
— trabalho util, e que sobre o qual agem as resistencias uteis ? 
- A caçamba. 
— Mesmo que a lei impedisse o desembaraço da caçamba, ba- 
Na seada no similar da produção nacional, a requerente teria 
- ainda ganho de causa, porque a peça em questão é patenteada. 
— (Pat. 2651908 e patente 8121908). Assim, por qualquer 
— lado que se possa analisar o caso, verifica-se a absoluta im- 
— possibilidade de separação da caçamba, que, com o resto do 
( cd é patenteada, tornando-se pois, integrante da ma- 
—* quina. 
A O Capitão-tenente Raul de Farias Mello diz, no seu parecer 
— pgs. 5,... “Os guindastes eletricos não pódem ser classificados 
— como maquinas operatrizes” e mais adiante... “Porque os 
indastes eletricos são construidos geralmente com um ou 
À ais motores eletricos, e os motores eletricos são maquinas 
— motrizes E 
||| Francamente, não percebo o que o Sr. Raul de Farias Mello 
2” leseja dizer com isso. Analisando o material em apreço, en- 
— contramos todas as caracteristicas inherentes às maquinas 
— Operatrizes, porque : 
1º, observa-se, em todos os seus detalhes, o encadeiamento 
cinematico que constitue o mecanismo em toda a sua utili- 
jade pratica e racional; 
— 2º, porque esse mecanismo está tecnicamente preparado 
“para receber uma força motriz (motor eletrico) capaz de fa- 
Eélo mover, efetuando um trabalho industrial; 
| 3º, porque o mecanismo age diretamente sobre a materia 
— posta em obra : , 
| 4º, porque tem um receptor que sofre diretamente o efeito 
* de uma força motriz; 
psá 5º, porque tem um conjunto de orgãos, partes interme- 
— diarias e dispositivos que modificam o movimento; 
Ro 
ae 
é? 



























































' 6º, porque o conjunto está sujeito ao estado dinamico, em 
“movimento uniforme ou variado; 
4 [am 7º, porque o conjunto tem : 

Fase de partida; 
Fase de aceleração; 
Marcha normal ; 
Marcha periodica; 
Marcha uniforme; 
— Periodo de retardamento; 
— Parada. 
— Todas estas razões estão apoiadas no criterio e alta sabe- 
“ doria dos mestres que fundaram a mecanica aplicada. 
— | Entretanto, já que o Capitão-tenente Raul de Farias Mello 
cita Reuleaux no seu parecer, vamos com Carlos Sampaio 
aminar a concepção do notavel mestre. ; 
— “Em uma maquina, diz ele, não ha elementos isolados e 
“sim, sempre combinados dois a dois e formando conjugados ; 
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“tem em vista realizar. Ora, para manter em perfeito contato, 
“de um modo continuo, dois corpos, um movel, de fórma deter- 
“mir com outro fixo, é preciso dar a este ultimo uma 
na especial que facilmente vemos dever ser a envoltoria 
Ê posições sucessivas do primeiro corpo. Para formar a en- 
voltoria de um corpo movel necessitamos ao menos umi 
"outro corpo, e no caso de necessitarmos diversos, nada nos 
pede de considerá-los reunidos formando um só. 

| Daí, deduz-se desde logo o caracteristico, o fundamento da 
concepção de Reuleaux; em toda e qualquer maquina, nenhum 
“elemento entra isoladamente; eles entram em grupo de dois, 
; r do “conjugados” ou “binarios”, de tal maneira que 
fórma de um dos seus elementos determina o movimento 
“do outro, impossibilitando-o de ter qualquer outro movi- 
mento diferente daquele que deseja realizar. Segundo esta 
“concepção, os verdadeiros elementos cinematicos das ma- 
Er quinas serão constituidos por estes “corpos conjugados” dois a 
-* dois. 

He omo exemplo de “conjugado” citaremos o parafuso ea 
rca, A circunferencia dos dois elementos existiram sempre 











s em uma maquina, tendo seus movimentos relativos 
itamente definidos e forçados, denominou Reuleaux — 
modromismo. ! ; ) 

Estudando diversas especies de conjugados que pódem se 


= « 


“apresentar, Reuleaux classifica-os em dois ramos gerais : 
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conjugados de encaixe e conjugados de envolvimento ou su- 
periores, 

Ha ainda uma terceira classe de conjugados, constituida 
pelos conjugados em que entram um elemento rigido e um 
tlexivel, como sejam os de tração, pressão, etc, 

Dos primeiros temos como exemplo o conjugado formado 
por uma roda e uma correia de transmissão; dos de pressão, 
temos como exemplo, o vapor em um piston de uma maquina, 
a vapor, formando um conjugado. Podemos então dizer que 
temos um conjugado de pressão, sempre que tôr o conjugado 
constituido por dois orgãos, dos quais um solido e.o outro ga- 
zozo; teremos um conjugado de tração quando um dos orgãos 
sendo solido, o outro fôr de substancia ductil. 

A um conjunto de varios conjugados ligados entre si, Reu- 
leaux denominou — Cadeia Cinemática — a reunião de ele- 
mentos de conjugados diferentes formará um “élo” ou “mem- 
bro da cadeira cinemática”. : 

Em uma cadeia, dois membros consecutivos têm um mo- 
vimento relativo determinado, que é o do conjugado que os 
liga; mais dois membros ligados por um terceiro não possuem 
necessariamente um movimento relativo determinado. 

As cadeias cinematicas, em que um membro qualquer não 
possue senão um movimento relativo em relação a cada um 
dos outros, são de movimentos forçados e chamam-se “ca- 
deias fechadas” ou “desmondrómicas”, ' e 

Uma cadeia fechada por si só não possue movimento algum 
determinado; para atribuir-lhe um, é preciso manter fixo um 
dos membros da cadeia cinemática, em relação ao sistema que 
se supõe imovel no espaço. (Os movimentos relativos tor- 
nam-se então absolutos. 

Uma cadeia cinemática fechada, de que um dos membros 
é sentido fixo, constitue um mecanismo. 

De uma mesma cadeia cinemática podemos fazer derivar 
diferentes mecanismos, conforme o membro de cadeia por 
nós fixado, 

Finalmente, “obteremos uma maquina, si a um dos mem- 
bros moveis do mecanismo aplicarmos uma força motriz capaz 
de fazê-lo mudar de posição e si procurarmos efetuar com 
qualquer outro elemento da cadeia uma operação industrial”, 

Todo e qualquer trabalho industrial executado por uma 
maquina, só póde ser efetuado por intermedio da energia 
motriz, 

Diz Carlos Sampaio : “Maquina é todo mecanismo consti- 
tuido por uma serie de orgãos dotados de movimentos deter- 
minados, produzidos por uma força motriz e tendentes a 
realizar uma operação industrial”, 

A operação industrial só póde ser obtida a custa de mo- 
vimento, quer a maquina se proponha a efetuar uma mudança 
de “forma, quer se proponha a efetuar uma mudança de po- 
sição. 

Daí o Professor ter classificado em “maquina operatriz— 
aquela que se destina a uma mudança de forma”. 

Entretanto como diz Delaunay, si ela está destinada a 
produzir um trabalho util, sobre a qual agem diretamente as 
resistencias uteis, teremos então — “uma máquina operatriz”. 
E' o caso em apreço. 


Com referencia ao cabo eletrico 


O Sr. Capitão-tenente Raul de Farias Mello, no seu parecer, 
fls. 8 e 9, fazendo uma consideração sobre os 120 metros de 
cabo eletrico, não o considera integrante da maquina, sómente 
pelo fato do mesmo não possuir em sua extremidade a to- 
mada de corrente. E mais :... “Assim como está esse cabo 
eletrico é apenas a materia prima destinada à fabricação do 
cabo portatil de ligação entre o guindaste e as caixas ou rêde 
de distribuição.” ] 

Não compreendo o Sr. Capitão Raul de Farias Mello. Tra- 
ta-se afinal de um “cabo eletrico” ou “a materia prima” des- 
tinada a fabricação de cabos portateis ? 

O que eu não posso compreender é que um cabo eletrico 
possa ser ainda materia prima para a fabricação de outro 
cabo, etc. . : 

Sou de parecer que persistem todas as razões tecnicas de in- 
tegração do cabo ao maquinismo, porquanto ele é que trans- 
mite á aparelhagem, o potencial eletrico-mecanico para o sem 
funcionamento. 

Além disso, só poderia haver duvidas quanto aos favores 
concedidos ao cabo, si o mesmo estivesse incluido. ou melhor 
enquadrado nos termos das circulares que especificam os 
cabos fabricados no país. 

O cabo em apreço é de uma construção especial, com reves- 
timento externo de alta resistencia contra os atritos do ar- 
rastamento, que lhe são usuais. E 

As razões que o Sr. Raul de Farias Mello expõe, em seu 
parecer, no que se refere ao cabo eletrico, não se Justificam, 
pois, desapareciam todas as caracteristicas inherentes á função 
de ligação, fornecimento de energia, especie e construção do 
cabo, para prevalecer tão somente a condição de existencia de 
uma simples tomada de corrente. 

Continúo, pois, com o meu parecer. ; j 

(Sobre uma estampilha federal do valor de um mil réis, de- 
vidamente inutilizada) : 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1932 — TIthamar Moreira 

nporal. E 
Essa da Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 
Janeiro, em 21 de Maio de 1932. — Pelo Secretario, Alfredo 
Bastos, 3º Escriturario. 
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N. 663 — Lazaro Duék & Filhos, 15.871. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 613, de 14 de Maio zorrente, clas- 
'sificando como bijouteria de vidro (pulseiras por acabar), da 
taxa de 1258000 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
mn. 22.012, deste ano. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre- 
sente pedido de reconsideração, mantém o seu parecer ante- 
rior, considerando a mercadoria em causa como bijouteria de 
“vidro (pulseiras de vidro por acabar) da taxa de 125000 por 
quilo de acôrdo com a decisão n. 371, de Março deste ano. 
“O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria, de 
acôrdo com a decisão n. 81, de 16 de Janeiro deste ano, como 
contas de vidro fundidas, da taxa de 25 por quilo, por se tratar 
“exclusivamente de contas isoladas. 


N. 664 — Representação do Conferente Sr. Alfredo Sea- 
bra, protocolada sob n. 16.022, relativa à mercadoria despa- 
lot pela nota n. 24,569, deste ano, por João Ferreira da 

ilva, como — alóes —, sobre cuja classificação o dito con- 
terente teve duvida. y 
“A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
“cadoria em causa, no artigo 129 da Tarifa como goma ou 
resina alóes, da taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-N. 665 — Antonio F. Bennetti, 15.099. — Despachou pela 
nota n. 19.457, deste ano, cabos de madeira para ferramentas 
miudas, do art. 352 e taxa de 1$ por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet classificado como “peças indis- 
pensaveis para jogos não especificados”, da taxa de 50 % 
«ad valorem. E 

— A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, é 
de parecer que a mercadoria em causa — cabos para jogo de 
Golf — deve ser classificada no art. 352 da Tarifa, como 
«cabos de madeira para quaisquer outros usos, para paga- 
mento de 50 % ad vakorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 666 — Baldwin Locomotive Works of Brazil Inc., 


-15.225. — Despachou utensilios não classificados para ma- 


“chinas, da taxa de 300 réis por quilo, pela nota n. 14.010, 
deste ano, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva, con- 
siderando como peças com esféras (roulements á biles) para 
“aparelhos de movimento, do art. 982 da Tarifa. 

j A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
“do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir: “Estou de 
acôrdo com o requerido na presente petição, em que a merca- 
-doria esteja classificada como eixos para carros de conducão 
de generos — de 400 réis por quilo, do art. 807 da Tarifa, 
«jue entendo em vigor”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 667 — Carlos Kern & C., 16.586. — Despacharam pela 
mota n. 25.365. deste ano, ampolas de vidro para o labora- 
torio, acondicionadas em caixas de papelão ordinario, tendo 
“a Conferente Sr. Torres Leite exigido o pagamento dos di- 
reitos dos envoltorios dos vidros vasios, caixas de papelão, em 
obediencia à Ordem do Tesouro n. 353, de 9 de Julho de 1914, 


“á, Delegacia Fiscal em São Paúlo. 


- A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa — ampolas de vidro — deve pagar di- 
reitos a peso liquido. 

- — O Sr. Inspetor, de acôrdo com a ordem n. 353. de 9 de 
«Julho de 1914, do Tesouro à Delegacia Fiscal em São Paulo, 
manda que se cobrem os direitos dos respectivos envoltorios 
«como obras não classificadas de papelão. 


N. 668 — Representação do Confreente Sr. Carlos Pinto, 
protocolada sob n. 13.843, relativa á mercadoria despachada 
por Pereira, Araujo & €., vela nota n. 21.560, deste ano, como 
“sebo de qualquer qualidade. da taxa de 100 réis por quilo, do 
art. 67 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. 

'A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação 
-e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
Vises, assim se manifestou: O Conferente Sr. Pedro Torres 
“Leite deu o seguinte parecer: “Classifico como sebo puri- 
“ficado da taxa de 700 réis conforme laudo do Laboratorio de 
Analises”; o Conferente Sr. Nestor da Cunha proferiu o pa- 
gecer que se segue: “Os esclarecimentos ora prestados pelo 
“Laboratorio em nada esclarecem o caso. Mantido o pri- 
mitivo laudo do mesmo Laboratorio em tais eseclareci- 
“mentos e declarando esse laudo ser o sebo em questão 
“parcialmente purificado. sou levado a classifical-o tarifaria- 
mente como sebo purificado para pomada, 700 réis por 
quilo”: e os demais consideram a mercadoria em causa bem 
“despachada. como sebo de qualquer qualidade, da taxa de 100 
réis por quilo, art. 67 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 





Nota E A decisão acima, n. 663, foi proferida com data 
de 21 de Maio corrente. 
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N. 669 — Companhia Dr. Scholl S. A., 9.753. — Despa- 
chou pela nota n. 14.618, deste ano, uma lata com perfu- 
maria, verificando, em conferencia de saída, tratar-se de bal- 
samo de qualquer qualidade, com o que não concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins, que considerou a me loria 
bem despachada. Er, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente que o e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de A se 
que declara tratar-se de uma pomada aromatizada, contendo 
princípios medicamentosos, constituida principalmente de va 
selina, oxido de zinco, acido salicilico, Co, ÁS princip 
essenciais, tais como: mentol,, canfora, geraniol, etc., por sua 
maioria classifica a mercadoria em causa no artigo 291 
Tarifa como pomada medicinal, da taxa de 45 por quilos. 
Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Fernandes da Si 
consideram bem despachada a mesma mercadoria por | 
tratar de pomada para tocador, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


ta 


N. 670 — Companhia Fabrica de Botões e Artefatos 
Metal, 16.428. — Despachou pela nota n. 24,871, deste 4 
chapas de ferro simples, do art. 704 e taxa de 80 réis 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire, verifica 
tiras de ferro galvanizadas, do art. 705, da Tarifa, combina 
com a nota n. 100. p 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a. mu 
cadoria em causa bem despachada, como chapas de (er 
simples, da taxa de 80 réis por quilo, do art. 704 da 
c o Conferente Sr. Pedro Torres Leite classifica a mes 
como tiras de ferro laminado, estanhado, da taxa de 80 
por quilo, com a sobretaxa de 20 %. 


O Sr. Inspetr decidiu de acórdo com a maioria. 
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N. 671 — Companhia United Schoe Machinery do Braz 
14.863 — Despachou pela nota n. 19.071, deste ano, ti 
preparada a agua de qualquer qualidade, da taxa de 80 ' 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Julio Maciel verif 
tratar-se de graxa liquida para calçado, da taxa de 250: 
por quilo. a 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente est 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Pedro Torres Li 
deu o seguinte parecer: “Classifico como graxa liquida. 
taxa de 250 réis, art. 149, por tratar-se de produto de € 
posição semelhante ao que foi resolvido pela decisão 1 
mero 426 do corrente anno.”:; e os demais, tendo em vis 
c laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera) 
a mercadoria em causa como tinta preparada a agua, do : 
tigo 173 da Tarifa e taxa de 80 réis por quilo 


O Sr. Inspector decidiu de acôrdo com os ultimos, > 


N. 672 — Representação do Conferente Sr. Cunha . 
nior, protocolada sob mn. 15.021, relativa á mercadoria | 
pachada por J. R. Azevedo, pela nota n. 23.446, deste am 
como fio de algodão crú, retorcido, de dois a tres fios, so 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida, po 
parecer tinto o fio despachado. 88 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vii 
o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que | 
mmonstrou ser a amostra da mercadoria examinada de: 
de algodão em sua côr natural, não se tratando de fio ti 
nem alvejado, classifica a mesma mercadoria no art. 437) 
Tarifa, como fio de algodão crú, retorcido, de dois a LO 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 673 — Representação do Conferente Sr. Cunha 
protocolada sob n. 16.537, relativa à mercadoria despacl 
por Weskott & C., pela nota n. 25.985, deste am 
sacos de papel, com letreiro, tendo o dito Conferente 
ficado envelopes de papel, com letreiro (obras imp 
uma só côr). t2 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente es 
assim se manifestou. O Conferente Sr. Fernandes | ] 
declara estar de acórdo côm o Conferente do despacho, las 
ficando a mercadoria em causa envelope cafiaspirina. Co 
obras impressas de uma só côr; e os demais considi 
bem despachada a mesma mercadoria como -sacos 
Be letreiro, do art. 612 da Tarifa e taxa de 09, 
quilo. : n 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. | ir 


q 
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N. 674 — D. H. Berude, 15.919. — Despachou pela | 
n. 24.500, deste ano, aparelhos fisicos não ' 
(acumuladores eletricos para automoveis) no valor de: 
por acumulador. Não concordando, porém, com o. alo 
bitrado, pediu o interessado a audiencia da Comiss 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro. 
certo o valor arbitrado, de acôrdo com a base 
pela decisão n. 283, de Março ultimo. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve 0. 
do Conferente Sr. Nestor da Cunha relativamente ão . 
estabelecido por esta Comissão, para acumuladores eletr 
a seguir: — “Até prova em contrario, prevalece o va 
a mercadoria de acôrdo com a decisão n. 283 dest 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


E 


“des 


ai di 
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" Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. 
espacharam pelas notas ns. 15.877-78 e 15.887 
oleo com resina, da taxa de 500 réis; verniz 

lo da taxa de 18000 por quilo; e esmeril em 
de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 
da Cunha verificado verniz não especificado 
especial, em massa, que póde ser destinado a 


, 
> 


; da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 

al de Analises, subscreve o voto do Conferente 

Maciel, a seguir: “Bem classificado pelo Conferente 

ho como verniz não especificado a mercadoria re- 

a pe amostras ns. 2, 3, e 4, devendo ser classi- 

à d mostra m. 1, como esmeril em massa, da taxa 
réi - face do laudo junto do Laboratorio”. 

tor assim decidiu e manda que'se publique, a 


tado laudo. 
em apreço é o seguinte: 


amostra estava contida numa lata, tendo em 
resso, entre outros, os seguintes dizeres: Duponi 
ubbling Compound n.2V — E. I. du Pont de Ne- 
mpany, Inc””. — A referida amostra, pasta de côr 

, constituida principalmente por substancias mi- 
silica, alumina, ferro, etc., 
m partes saponificadas e hydro carburetos leves. 
empregado no polimento e restauração do bri- 
“determinadas superficies pintadas ou enverni- 


ostra estava contida numa lata, tendo em rotulo 
e outros, os seguintes dizeres Diponi — E. I. 
emours & €Cº. — A referida amostra, de côr cas- 

3, é de uma tinta preparada com dissolventes or- 
bs ancias minerais e nitrocelulose contendo co- 


ra estava contida numa lata, tendo em ro- 
ntre outros, os seguintes dizeres: — Duponi 


Chassis Blach — E. I. du Pont de Nemours . 


da amostra de côr preta, é de um verniz de as- 

aneiro, 23 de Maio de 1932. — Farmaceutica, 
a Cunha, 1º Quimico””. Visto. — Joaquim 
“em comissão”. 


Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
da sob n. 11.783, relativa à mercadoria des- 
ns Manville Corporation of Brazil, pela nota 

ste ano, como ruberoide, da taxa de 100 réis 

re cuja classificação o dito conferente teve du- 


e Analises, declarando que a mercadoria 

ida de uma téla de amianto comprimido, 

ma solução betuminosa, pelo voto dos Confe- 
genio Pourchet e Dr. Sá e Souza, classifica a 
cadoria como papelão impregnado de substancias 
as, da taxa de 300 réis por quilo, de acôrdo côm a 
. 1.094, de 1924; e os demais consideram-na como 


e amianto, do art. 617 da Tarifa e taxa de 500 réis | 


“Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


— Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 


tocolada sob n. 12.444, deste ano, relativa à mer- 
espachada pela “Sociedade R. Foster para o Brasil”, 
an. 4.043, deste ano, como oleo de ricino, da taxa 
éis por quilo, sobre cuja classificação o dito Escri- 
0 re duvida. . , . 

Co: são da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
Nacional de Analises que diz tratar-se de oleo de ricino, 
endo diminuta quanfidade de oleo mineral, a mercadoria 
alisada, assim se manifestou: o Conferente Sr. Nestor da 
nha é de parecer que o Laboratorio declare se a presença 
) neral altera as propriedades do oleo de ricino; e os 
icam a mesma mercadoria, como oleo de ricino, 

arifa e taxa de 600 réis por quilo. 


, Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


| 678 — John Roger, 16.604. — Despachou pela nota 

25.056, deste ano, utensilios não classificados para ma- 

de acôrdo com a decisão n. 1.113, de 1930, tendo o 

nferente Sr. Torres Leite verificado pertences de mimio- 

( e, pelas decisões ns. 940 e 1.869, de 1931, e 584, 
estão classificados como prensas para copiar. 

missão da Tarifa, unanimemente, está de acôrdo com 

ferente do despacho, classificando os pertences de mi- 

fos representados pelo catalogo junto, devidamente ru- 

lo, como partes de prensas para copiar, artigo 1.015 da 


contendo substancias 


Maio 1932 443. 


Tarifa, taxa de 500 réis por quilo, conforme decisões ns. 940 
e 1.869, de 1931 e 584 deste ano, considerando os mimiografos 
como prensas. ; 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 679 — José Garcia Jove, 14.117. — Pedindo classifi- 
cação de mercadoria, para a qual foi concedido exame previo, 


tendo a Inspetoria decidido que o requerente devia apresentar 


prova da exclusividade por ele alegada. k 

A Comissão da Tarifa, pelos votos dos Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza, Fernandes da Silva, Julio Maciel e 
Nestor da Cunha considera a mercadoria em causa — vence- 
ziana de aluminio — como acessorios para carro de estradas 
de ferro, com uso restrito, à vista da fotografia apresentada, 
sujeito a direitos ad valorem 30 %; e os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro e Dr. An- 
gelo da Veiga, classificam a mesma mercadoria como obras 
não classificadas de aluminio do artigo 758 da Tarifa, pra pa- 
gamento de 50 % ad valorem. 


Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 680 — Representação do Escriturario Sr. José Hypolito 
Pereira, protocolada sob n. 32.720, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 50.892, de 1931, como oleo mineral 
para lubrificação de maquina, sobre cuja classificação o dito 
Escriturario teve duvida. À 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises que declara tra- 
tar-se de um oleo mineral incolor, inodoro, insipido e puri- 
ficado, constituindo uma vaselina liquida, para usos tecnicos, 
classifica a mercadoria questionada no artigo 161 da Tarifa 
como vaselina liquida, da taxa de 300 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 681 — Juscelino Barbosa & C., 14.793. — Pedindo clas- 
sificação da mercadoria para a qual foi concedido exame 
previo (dois fardos contendo gacheta de algodão). 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim assim se manifestou: os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Nestor da Cunha e Eugenio Pourchet, são de parecer 
que a mercadoria em causa deve ser presente ao Laboratorio 
Nacional de Analises; e os demais classificam a mesma como 
cordoalha de algodão, do art. 453 da Tarifa e taxa de 18500 


por quilo. . ! 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 682 — Krause & C., 14.602. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras não classificadas de correeiro, do ar- 
tigo 50, da Tarifa e taxa de 65 por quilo. : ; 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Julio 
Maciel e Nestor da Cunha, classifica a mercadoria das amos- 
tras ns. 1 e 3, como obras não classificadas de correeiro, da 
taxa de 6$ por quilo, pagando em separado, o bloco de papel, 
como papel para escrever e o lapis, da taxa de 6$ por quilo, e 
a amostra n. 2, como indispensavel para viagem com pre- 
paros, da taxa de 5$ por quilo; os Conferentes Srs. Eugenio 
Fourchet e Mendes Pereiro classificam a amostra n. 1, como 
obras de couro, da taxa de 6$ por quilo e as amostras ns. 2 e 
3, como livros para notas e lembranças, por assemelhação; e 
os Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza e 
Srs. Pedro Torres Leite e Fernandes da Silva classificam as 
amostras ns. 1 e 3 como pastas de couro, do art. 614 da Ta- 
rifa e taxa de 2$ por quilo, e a amostra n. 2, como indis- 
pensavel para viagem, com preparos, do art. 27 da Tarifa e 
texa de 58000 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 683 — Moreira Barbosa & C., Etda., 8.821. — Ques- 
tão sobre classificação de mercadoria vinda pelo Armazem 
das Encomendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Nestor da Cunha e Fernandes da Silva, classifica as 
mercadorias em causa do seguinte modo: amostra n. 1 — se- 
ringa de metal, da taxa de 4$ por quilo, amostras n. 2 — 
obra não classificada de vidro n. 1, com bocal de metal, 
da taxa de 15100 por quilo, amostra n. 2, obra não classifi- 
cada de vidro branco, n. 1, com virolas de metal, da taxa de 
1$100 por quilo, amostra n. 3 — seringa de metal, da taxa 
de 45 por quilo, amostras ns. 5, 6 e 7 — peças avulsas de 
metal ordinario para cirurgia, da taxa de 188 por quilo; amos- 
tras ns. 8 e 10 — peças avulsas de metal ordinario para cirurgia, 
da taxa de 188 por quilo e amostra n. 9, stethoscopos, da taxa 
de 18, por unidade; e os demais estão de acôrdo com o parecer 
acima, excetuando. porém, a amostra n. 3, que classificam 
como frasco de vidro com rolha esmerilhada, da taxa de 400 
réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 684 — Moysés N. Bacha, 16.137. — Despachou pela 
nota n. 24.944, deste ano, fio de borra de seda para tecela 
gem. da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite verificado fio torcido ou torçal, da taxa de 
18. conforme decisões ns. 2.079, de 1931, e 11, do corrente - 
ano. ) 
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A Comissão da Tarifa apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, 
Mendes Pereiro, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel e Dr. Walde- 
mar de Andrade, pedem a audiencia do Laboratorio Nacional 
ae Analises; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, classifica a 
mercadoria questionada, como torçal de seda, da taxa de 
105 por quilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Poutchet e 
Dr. Angelo da Veiga, consideram a mesma mercadoria bem 
despachada como fio de “borra de sêda para tecelagem, da 
taxa de 600 réis por quilo, artigo 570 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 685 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 12.398, relativa à mercadoria 
despachada por Klinger & C., pela nota n. 11.441, deste ano, 
como oxido congenere do grupo H, da taxa de 18500 por 
uilo. 
A A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara ser 
a mercadoria examinada — metatolnylenodiamina, — pro- 
duto quimico, organico, intermediario no fabrico de córes de 
anilina, classifica a mesma mercadoria no art. 328 da Tarifa, 
como produto quimico não classificado, para pagamento de 
560 % ad valorem. 


O Sr. Irspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime, 


N. 686 — Pinheiro & Nielebock Limitada, 16.561. — Des- 
pacharam pela nota n. 25.695, deste ano, peças de borracha 
para uso domestico, da taxa de 28600 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Rego Monteiro classificado como peças avultas 
de borracha, não classificadas, da taxa de 105 por quilo, do 
art. 928 da Tarifa. ho 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa, como seringa de borracha para lavagem va- 
ginal, do art. 915, da Tarifa e taxa de 3$200 por quilo, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 687 — Representação do Conferente Sr. Reis Carvalho, 
protocolada sob n. 16.713, relativa à mercadoria despachada 
por R. A. Intramandinoli, pela nota n. 23.991, deste ano, 
como livros impressos, da taxa de 150 réis por quilo, tendo 
o dito Conferente verificado catalogos com estampas, da taxa 
de 35 por quilo. ARS: é 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa Guia Buenos Aires, bem despachada, como 
livros impressos, da taxa de 150 réis por quilo, por não se 
tratar de catalogos com estampas para anuncios de produtos 
de industria e sim de um orgão de informações para via- 
jantes: e o Conferente Sr. Torres Leite classifica a mesma 
rrercadoria como catalogos com estampas, da taxa de 38000 
por quilo por se tratar de reclames de hoteis. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 688 — Rosa Borza Branchetta, 12.606. — Em uma 
mala pertencente à bagagem da requerente, que foi passa- 
geira do vapor Duilio, entrado em 18 de Abril ultimo, foram 
verificadas diversas mercadorias, dentre elas a seguinte: 
100 formas nara chapéos de senhora, de palha de sêda ar- 
tificial, classificadas no mesmo armazem para pagamento de 
áireitos ad valorem 60 %, na base de 12$ por unidade, com 
o que não concordou a requerente. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises. demonstrando ser 2 mercadoria 
analisada — fôrma do chapéo. constituida por duas longas e 
estreitas fitas de palha artificial de celuloide, trançadas em 
ponto de agulha como fossem um só fio. tendo essas fitas 
de falha artificial de celuloide, composição semelhante a de 
algumas sedas artificiais. é de parecer que a mesma merca- 
doria deve ser classificada no artigo 580 da Tarifa, para pa- 
gamento de 60 % ad valorem, não devendo esse valor ser in- 
ferior a 12$ por unidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 689 — S. A. de Perfumarias J. & E. Atkinson, 16.658 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 660, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte voto: “Confirmo meu parecer an- 
terior, considerando produto quimico não classificado, por- 
que o acetato de benzila, tambem usado na confecção de per- 
fumarias, está decidido para pagar 50 % ad valorem, 
como produto quimico, ex-vi da decisão n. 1.038 de 1931”; 
e os demais mantêm o seu voto anterior considerando a mer- 
cadoria em causa como produto quimico não classificado, 

O % ad valorem. 

O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria, de 
acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
como essencia artificial, do artigo 148 da Tarifa e taxa de 
6% por quilo. ficando deste modo reformada a decisão 660, de 
e de 21 de Maio corrente. 


N. 690 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
€º. Ltd, — 11.558 — Despachou betume de asfalto não especi- 
ficado, da taxa de 100 réis por quilo, e tambores de ferro, en- 
voltorio da mercadoria, para pagamento de 20 % ad va- 


lorem, tendo o Conferente Sr. Renato Possolo classif | 
como obras não classificadas de ferro batido, pintado, 
ditos tambores. » 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a ] 
doria em causa, tambores munidos de dois Er qo ) 
rosca — bem despachada, para pagamento de 20 ad a- 

















































lorem, de acôrdo com o decidido pela autoridade sup 
a decisão n. 1.942, do ano passado, desta Alfandega. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 691 — Representação do Conferente Sr. Uldarico O 
valcanti, protocolada sob n. 16.731, deste ano, relativa 4 
mercadoria despachada por The St. John d'El Rey Mining € 
Ltd. pela nota n. 24.457, deste ano, como folhas de mandei 
da taxa de 400 réis, tendo o dito Conferente verificado co 
ou vaso de polpa de madeira, com dizeres e desenhos im 
pressos, que considerou como mercadoria omissa, para pag 
mento de direitos ad valorem 50 %. 

A Comissão da Tarifa, apreciando » presente rep 
tação, assim se manifestou: o Conferente Sr. Pedro 
Leite deu o seguinte parecer: “penso que deve ser 
apreensão, por haver infração do art. 2º do Decreto n, 2, Ê 
de 17 de Dezembro de 1897, visto trazer dizeres em lingua é 
trangeira sem a indicação da séde ou filiais”.: o Sr 
genio Pourchet proferiu o seguinte voto: “Trata-se de 
artefato de papelão, destinado a continente de derivados: 
leite, com a indicação em lingua ingleza, sem determina: 
do país em que é preparado o crême. Nessas condições, 
que não é permitida a importação (dec. n. 2,742, de 17 
bezembro de 1897), e os demais subscrevem o seguinte 
do Conferente Sr. Nestor da Cunha: “De acôrdo, — ss 
que caso seja entendida permissivel a importação da meére 
doria, essa classificação tarifaria deve ser — obras não el 
sificadas de papel — 50 % ad valorem, art. 615. j 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Confere 
Sr. Eugenio Pourchet. q 

N. 692 — Warner International Corporation, 16.990, 
dindo reconsideração da decisão n. 624, de 14 de Maio 
rente, classificando como “oleos essenciais não especif 
dos”, — da taxa de 8$ por quilo, a mercadoria submetida. 
acspacho pela requerente. 

A Comissão da Tarifa, apreciando, o presente pedido 
reconsideração, assim se manifestou; o Conferente Er Pedi 
Torres Leite deu o seguinte parecer: “Mantenho meu pare 
anterior, classificando ambas as mercadorias como es 
natural da taxa de 88, visto não serem sómente os vol 
classificadas no'art. 162”; e os demais, subscrevem o 
do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir: — “ 
cede o pedido de reconsideração, que se baseia na deeis 
n. 548, de 25 de Abril de 1925. cujo laudo de Analise é di 
rente do da presente questão. Poderá o caso ser dirimido pi 
novo exame do Laboratorio na mercadoria em causa, cc 
rendo as despesas por conta da requerente, se tal lhe c 
e sem interrupção do prazo para recurso da decis 
pugnada. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 





ESTADOS 


Oficio n. 221, de 12 de Maio corrente, da Alfandega d 
raíba, protocolado sob n.- 16.391, remetendo o recurso 
Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio Tinto), 
postó do áto da mesma gs +. que mandou € ; 
como — mola ou obra de fio de ferro, do artigo 740 da! 
rifa, taxa de 25 por quilo, a mercadoria despachada co 
utensilios para maquinas, do art. 1.025 e taxa de 300 

A Comisão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
sua maioria, considera a mercadoria em causa bem l 
chada, como utensílios para maquinas de tecido: e os 
rentes Pedro Torres Leite e Nestor da Cunha são de p 
que a mesma mercadoria, de acôrdo com a decisão n. 
corrente ano, deve ser classificada no agt. 740 da 
como mola de fio de ferro, da taxa de 1$ por quilo, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
Oficio n. 491. de 2 de Abril deste ano, da Alfen pm 
as 


+ 


Santos, protocolado sob n. 10.788, remetendo o reeu 
firma A. W. Vessey & C., Ltd., interposto do áto da 1 's 
Alfandega que considerou bem despachada como “mang 
ras de algodão” da taxa de 18800 por quilo, a mercadoria 
pachada pela nota n. 39.351, de 1931. , 

. À Comissão da Tarifa, apreciando o presente recu 
nimemente, considera a mercadoria em causa bem 
cada pela Alfandega recorrida, como mangueiras de 
da taxa de 18800 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


as 
“ef 


Oficio mn. 678, de 4 de Maio corrente, da Al idega 
Santos, protocolado sob n. 14.520, remetendo o reeur: o 
firma Affonso Vidal, interposto do áto da mesma Alfand 
que mandou considerar como objetos fisicos não celas: , 
cados, para pagar direitos ad valorem, na razão de 15 % 
transformador de corrênte eletrica, da taxa de 600. is por | 
lo, as mercadorias despachadas pela nota n. á - 


É, te 


Tarifa, apreciando o. presente recurso, 
“Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu 

A amostra de transformador n. 1 — 
transformador de som”, ou mesmo amplia- 


r), e transformador de corrente elo 


despachado como “transformadores de 
do até 200 quilogramas”; e os demais 
e deve ser mantida a decisão da Alfandega 


ficando a mercadoria — transformador de | 


relho de radio — no art. 875 da Tarifa, 
nto 5 % do seu valor. 
r. Insp or decidiu de acôrdo com os ultimos. 


para 


q E | - EDITAIS | 


REA “COM O PRAZO DE 15 DIAS 
Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
m rotulo ou marca, pesando bruto tres . 
as, de conteúdo ignorado, conduzida de 
iano Belvedere, entrado em 21 de Janeiro. 
carregador n. 3, Antonio Alves Branco, 
ecebido de um desconhecido que, segundo 
passageiro do referido vapor, apreendida no Ar- 
' gens, no dia 30 do dito mês de Janeiro, pelo 
ndega Sr. Dr. Waldemar de Avellar An- 
ios Antonio Pacheco Ribeiro Junior e. 
a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar 


lia, de acôrdo com o $ 6º, do artigo 633, 
Leis das Alfandegas, alterado pelo artigo 
de 3 de Novembro de 1898. 


Rio de Janeiro, em 24 de Maio de 1932. — 
º Escriturario. 


Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
ntendo azeite, apreendidas pelo Guarda da 
orto, Homero Ramos, no dia 11 de Março ul- 
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'timo, quando de serviço na faixa interna do cáis, a vir, 
dentro dop razo de 15 dias, a contar da data da publicidade 
deste, alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal 
ocurrencia, sob pena de revelia (apreensão n. 64). 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 37 metros e meio de fazenda para forro e quatro pneu- 
maticos para bicicleta, apreendidos pelo Sargento aduaneiro 

Barroso, auxiliado pelos E iandas Cancio Pires, Carlos 
Arnold, Juarez Ripper e pelo Remador Camillo Ferreira Bom- 
fim, no dia 11 de Maio corrente, quando em serviço de Tis- 


'* Calização no vapor inglez Deseado, a vir, dentro do prazo de 


15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que entender 
a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia . 


* (apreensão n. 65). 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em duas caixas contendo: em uma, 12 limas e na outra seis 
limas. todas de seis polegadas, apreendidas pelo Guarda 
aduaneiro, Alberto Rego Barros, auxiliado pelo Guarda do 
Cáis do Porto, Antonio Martins de Araujo n. 34, e pelo re- 
mador Severino Honorio da Silva, no dia 10 de Maio corrente, 
quando de serviço no Posto Fiscal 9-10 do Cáis do Porto, a 


* vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, 


alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal ocurren- 
cia, sob pena de revelia (apreensão n. 66). 
“ 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 28 duzias de baralhos de cartas para jogar e mais 32 du- 
zias de sabonetes, apreendidoós pelo Ajudante de Guarda-mór, 
Alberto Ruiz, auxiliado pelos seguintes funcionarios: Ru- 


“bens da Purificação, Adhemar dos Santos Fiona; Antonio 


Ramos, José Raposo, Firmino dos Santos, José Luiz Pereira, 


' Lindonor Pereira Ramos, Lourival F. dos Santos e Ocilino 


Braga no dia 16 de Maio corrente, em áto de busca procedida 
a bordo do vapor nacional Siqueira Campos, a vir dentro do 
prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que 
entender a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena 
de revelia (apreensão n. 67). E a 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de Maio de 1932. — 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. ; 


E COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


OVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE MAIO . 
pos DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


ENTRADAS 


Existencia em 16 de: 
Maio de 1932 
V || P 


10.381 196.938 
467.617 
738.746| 

1.023.619 

1.819.692 

2.557.060 

2.283.588 

2.541.787 

1.290.422 

1.001.009 


8.163 
16.692 
13.202 
20.054 
11.425 

6.534 


15.687 
10.900 
38.746 
18.509 
14.978 
16.104 
11.038 
10.044 
825.866 
836.054 
16.422.695 


31.915 
7.912 


202.426 “145.430 


RR RR O 


Existencia em 31 de 


SAÍDAS Maio de 1932 


1 y Ni, P Vo A | P 


1.109.008 22.416] 836.964 12.299 468.982 


367.774 4.284) 383.584 
514.390 10.009] 643.668 
639.958 25.157] 1.557.687 
414.370 18.277) 2.816.782 
1.510.430 32.511] 2.553.163 
1.963.616 17.520) 1.521.547 
1.232.655 11.382] 1.805.533 
552.005] 15.506) 1.231.487 
634.762 7.706] 714.052 
525.952 10.196] 843.388 


419.312 
1.174.035 
1.411.460 
1.506.533 
1.201.575 

496.401 

493.070 

347.805 

528.434 


..... noconaojocorconucsuanjoouecesanconjrccruc os asus ]juccoonaso nas 


957.135 
821.737 
16.318.745 


34.374 
7.941 
207.112 


“1.295.549 


10.336.693 10.440.643 


o de Janeiro, 31 de Maio de 1932 — Ruiz de Gambóa. —. Chefe do expediente. 
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Renda sa REINA 4 do Rio de Janeiro no mês de Maio de 1932 


DA LEI 
NTARIA 


ORÇAME 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
- ADICIONAIS 


Direitos de importação para (60 %, ouro e 40 %, papel 
consumo ] %, ouro, cobrados em papel 
Agio sobre os 60 %, OUro......... A 
Expediente dos generos livres de direitos de consumo 
quesom motor é 
axa bde SestREIStIon, ola TE So dna à RAR Nisa qd mc sia nioa o e . 
EO DONHO POB LArÕeR SMS ao RA BRENO Mo ARE SG à 0 0/0 é e Ore ; 23:000$000 
10 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. f 
2 %, ouro, sobre o valor da (2 %, ouro ; 330: meme e | 
ptrdea Eles Pisa E E %, ouro, cobrados em papel........prrrececemeeres » mM 


É 
e 


Agio sobre os 2 %, OUTO.....cccces , + 


Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo ..... 4:316$843 2.513:7 va 
a 


IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL k 


ETIOO Rs PES o Oo id aioia o Seia eo] nte ai raio ifobato à eo el ds lo ma CD A da acata 2:7238025 
Bebidas e vinhos OSLLGAABILOS, na sia o;0 É 0 6 E eia Na elo dm ajeio 58:0885295 
pesforo E ARA O to nao Rd tata a o caro ai Dea a tata RR acho Po AEE À $ 

14:2275000 


705050 
rare ASA HSD IS DAS TE ESTE E PIO SAE Rotas úlleio 3:7355840 
Especialidades farmaceuticas......... RR MRE A e fd E Ta AE So 10:0943848 
Conservas e chá 8:1035256 
i 24:786$900 
2$400 
4:1745752 

Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” 

“semelhantes, e luvas «gene 769$800 
Papel e artefatos de papel........... ESA 5 3135004 
Cartas de jogar 5618600 
Chapéus e bengalas. sa 75800 
Louças e vidros... SAP 748$410 
Ferragens . .. 268$892 
Café torrado ou moido elais 5 
Isqueiros 


$ 
:0235700 
Armas de fogo e suas munições 85600 
Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos . : 11:055$850 
Queijos e requeijões 28 82 
E 19:675$870 
7$200 


Leques de qualquer especie e ventarolas......... E einioTê Na ade O e SUN 6 
Artefatos de borracha 

Navalhas e pinceis para barba 

Pentes, escovas e espanadores 

Caixas de qualquer feitio 

Brinquedos 

Artefatos de couro e outros materiais 

Joias, obras de ourives e objectos de adorno 

Gasolina, nafta e carbureto de calcio 

ADareiiga SENMATÃOS e DI o = dino fere o e see alo Te aee RE PES ud o PAS Et papo RR qa, 
Azulejos, ladrilhos e mosaicos 

Instrumentos de musica 


88000 
"3548740 1.047:91 
IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


42 |Imposto de sêlo adesivo (Ingresso) : ' 
Sélo de Mercê 13:2398000 


2:409$150 
RENDAS PATRIMONIARS 


Renda dos proprios ERCIORATO NOS A ec rt co o RR o Ss mir 5) é PSP, A $ 
- Quota de arrendamento de portos de propriedade da União......!.. tos Eu ARE 107 :4993790 





cd á dad id do DR DA e dA O LD a 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RENDAS INDUSTRIAIS ae 


ensa Nacional e Diario Mrficial seas inhes bi e Pa DD | 
cia a Alienad OS Pa bia are o figiat. .» à jota DN OTA sesesisacs 
ratorio Nacional de Annligpa iso Ecs eo ROOT Se 


v 


os e proprios O Dart 1 
vencimentos. PS ACARI mmalha 6 anja in a 


“ 3:9975688 


quer rendas eventuais: 


ss “animais oe io É eo ASAE LS ARO A ASS 
reensões para a aceda asia esas sinono spp ball 


Tr consignações em folha ; 
1 5 % para a Assistencia Honeitadar do Brasil, 1111] : 
ec para construção e , conservação de estradas de, 
m federais “ad volorem ” 
em, idem — (mercadoria e ; 


dem IGHOSO TUAS EE ul eja ajudo a ae ; 
% sobre as mercadorias da classe 188...eeeos 


344:9585000 

CR a 
32:9695290 o 
ad MEDOS 457:0958452 


essas 


216:1548571) 
— SABSSOAO) -- mg-epsgos 
IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS asi 


ge do Ministerio do Trabalho Cate be do deito 
482, de 12 de Dezembro de 1930) 


ossec onnanrs povo o, ore ria ora a DD 


“DESPEZA A ANULAR 


6:4625008| 


117:5658383] 
; o 2.1274858219] 


6:4625008 
117:5658383 


4.494:119$169 


EM OURO 2.366:6338950 


EM |PAPEL.-.. o csive iara à civalo Dee ia a dio 5 UE a io o A ET STO: 


TOTAL (GERAL. :.i.icpernasn por ondanba eb adacanao A AMA:TIOGIOO 
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MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a segunda foinséa de Maio deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso. 


PROUKDEÊNCIA 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


108 varios generos 


Bo ad 
Siqueira Campos sas 


vrasileira . L . 
i BRT e de Co e at a 


Hamburgo . 

PA rel E 

iSantos . . 
Câxditêztr 

Nova York. 
[Southampton 
Londres. . . 
Hamburgo EO 
IDiamante . .. 
ibvenos Aites , ... 
|Neva e o ED 
PinetiDa MOneay E o 


Eisenack. . .. 
Vidovdan. .. . q 
R. G. Stewart... 
Asturias .. MS 
High. Princess" Res 
dormidas 

est Imboden.. 


uG are Te ss “4 
ar oisis Pa qa 
Did Dedo BirÃ 


E Sopte é vrbue 


ldem, ç 
Chargeurs Reunis, | 
Agencia Am. de Vapo 
Rea a 


hz é 
fas DO Cos OX DO Cos a Ca O GU Go 


4 
o 


. 
o e 
. 


bic 60 0 RAE E 
Royal Crown . .. 


EA Ariaga Mendi, . .. 


[Rotherdam 


eDLe o pn olho ue o emo q 
TEQNA Tu TS dA nO GE my SO e] U 


. 
o 
. 
oC ECW no Ane Na sob a ns a 
sessao sa 
. d'v apo Via ns 


Darro. . E s e .... 
Giulio Cesare... É ese 

M. Washington. . 7 Wir : varios generos. 
RUDE O e : leis do E 
Zeelandia .. . em transito , . 


17 |Buenos po Ihoo EA DR 


| 


Genova 2. .. ja itali q ENDod , as Ê varios generos . 


Rosario “a Ê â s antier. ea : em transito . . 
Buenos Aires | Elm Paschoal Ro À - fructam. ass 


19 |Hamburgo. . - Monte Olivia 
Nova York . aura i 1 


....« 
e.» ss 
ae  ajçaa 
ELLA «o 
no uy é 


Brenos Aires ... 
Porto Alegre . ... 
Rosario "só raçÃ Lea 


20 |Barcelona. ..-. .. Ê Argentina, 

Hull. E:% ES ARE ; 2 é ./Arantza Mendi 

21 |JOslo. . E 
Buenos Aires s 
Sandervaal. 
Rotterdam . 
Montevidéo. 
Buenos Aires 
Middlesbourgh. 
a Aires 


Cometa. . - 
Southern Prince: 
P. Christophersen 
M. - Livanos 
West Neris , 
Borgaa.. .. 
Lassell. .. 
Massilia, 


Herakles. 


Almeda Star. 
Helen Peela Wilson Jeans, - 


Stakesby .. j The Brazilian Coal | 
IAtlantique. e Cuargeurs Reunis, 


Roráse o MS E varios generos , .|Chargeurs Reunis. 
San Leonardo .. R gazolina . . . [Anglo Mexican, | 
Santos Marú y . - em transito . . 
General Osorio . 729 Ideas ado 

ieftain. . Adema 4 Cata ça 
Anna CO. : 5 ACRE Stirem Paes 


e é ve m pm é 
Dial rata CUL E 
P>quo npe ob 
E SF ant ada "q 
SOB 6 o DDR O 
6 AOS JE BRA A 


Dantzig. . E be Sons & C.. ax q 
iLendres . 108 e. 
[Souitiampéoas 

Charleston 


Bordéos . .. 


LV GADNUtois 


Wed q rey 
do ER 
ERA US RS 
Re MTO 
RT a) 
SSvedtçkã 


mw 


Hamburgo. ' 
INDICO E ana ro! a 

IBuenos Aires , ... 
deem es 

Ildem . ... 

lIdem. .. 


15% 
25 |Bremen . ã «JGoslar . 
tuerpia . Olympier . 
jNova Orleans . Delnorte di x a 
Luenos Aires Alphacca. . em transito . . 


americana , 
holiandeza, 


Ta sia 
CN TO 
Di |] 
E indo”; 


Buenos Aires. .. 4 americana , Southern Cross A Ê varios generos . 
Hamburgo »” allemã .. Baia .. AI É y E dodeto IS PAM [0% 
Diamante ., .|jnoruegueza . . .|Troubadour .. E : Slem transito . . Fig p= & és 


Nova York. E . [americana , Western World x 05: : i .|C. Expresso Federal. 
bas ã . allemã .. Santa Thereza . E "B46 di .| Theodor Wille & E: 
TO sjamericana , :*. «| Pacific ... . ' : f Luiz Campos & 
Buenos Aires . hollandeza. Salland. . g na SO PRE batatas: ; S. Anonyma 


IGlasgow. . ... ingleza Ea ejHersthel, ... 94: varios generos . 
Cdrade » by . Somerton. ... ah ; +itaryão,? o ma 
Nova Orleans . . jamericana . Sangerties. ', cabo : varius generos . 
Rotterdam . .. ingleza ,. - | Harmonie. ., À, - CarvÃO. Segs 
Buenos Aires . iitalizna «4 Giulio Cesare E . . Olemtransito . . 
Idem. brasileira . «|Campos. . a A é idem so MES 


CP Povos A 
PCentredio e 


Genova ... .. a, franceza, Ponto E RR dE varios generos 
!Amsterdam . hollandeza. . Flandria. . : o idem 
[Nova Orleans. brasilerra .- =) ERUDAtér ii 4 aa : ; idem . .. 
[Rotterdam. grega. . Georgios G. : .68: carvão. . « 
|Santos, . a Jjallemã . Patricia. . ato k y em transito 
IBuenos Aires, .. .lingleza . Asturias. : 
Adema iba o o dis .|franceza, Mont Viso . 
ars belga . Persier. DA e PR ç 

.lingleza . E; Brigade, É Mb R varios generos 
» Bheridabo A an do Õ idem 


[Neva Mori “ae é Sia 
=. 

varios generos . .| Theodor bit & Cc. 

idem . .. .«. -[Aspinal Bailey, - á 

CARVÃO. "sado qo The Brazilian C 

em trausito, . 


Ianbargo Sist «Jallemã . a Monte Sarmiento . ... 
|Antuerpia » g ingleza Fo Bright Fan. 
[Immigham É «| Clearton. a 
ICenova italiana .. Dúilioso NNE de 
[Buenos Aires .lingleza . « «| Deseado. , . 

(nem Aee: .Jallemã .. Antonio Delfino, 

ldem, mo, 
] ' 

I : 





O Cs *ININT En ma 


mid Basa 
Ss" aU MIO qua 


.| francesa, . « «| L/'Atlantique, 





a segunda quinzena de Maio deram entrada neste 


SPY Pas 


DNA Mica» sa Gio, (é 


A IP DR e VIE A PN TS Pag -ê E NADLA 67 TES a io er a 


. 
. 
. 
. 
º 
. 
. 
. 
. 


De AO Or iisioi alo, ... 


“Tere ráro, 


A MR RC e DO VS VE 


brasileira 
» 
' ,» 
E) 
>» 
” 
,» 


brasileira 
v 


brasileira 
” 


. 


E Le RI) O LL Ie) ..... 1... EVA TR RO Ds a ta RD E RE) a Vs TM REL EU ie Di a O 


CITE A PED 


E Pe: Eos e Má io dio ... Mo VAO 0 ni aa op ..,. Zoro! sm a a eine SU so à oHg 6 O noiis ERR aa. qm a) sois is do, 5 


«| Itassucê, 
.| Fidelense 


.| Vitoria . 
*| Sul Paulista, 
ORAL ni, qu a, EE 


eae é A RR 


| Cte, 


. | Itamaracá. 


«| Times, . 


É | Rodrigues 


| Asp. 


DICAS = a 


k Itapé. . 


”] » dr va h fd ” é ii 
NDEGA Do D JANEIRO ca 


Dario as id embarcações de cabotagem 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


; E e 
“O dy do Lo , 
- a == as 
ro SEE 
mê é ; 
a 
ZE 


Itaité. 
45 |idem 
20|madeira 
Miranda . 


Itapoan. 


Aratimbó, 
Belmonte 


ERA DÉS Fedro AS 


Perínas. . Ea te 
Castilho. ao 


54 varios generos . 
j 23 idem 


Manãos. . 


Saverne , 


. | Araranguá. 


Leão 


“|Valentim i a 
. | Vencedor, : 


Itapuí. . 
Assú. 


So Jodo = 


"| Santos. EAR 
|Rixales . . Re 

| | Rodrigues Alves Devido 
Jlguassá. cc 

«| Camamú. . 


Cte. Ripper. 


:| Dova 


Carl Hepeck. 
Goraly Chao 
Godofredo . 


Claudia M. 
Itacavã. à 


canudo 
.| Avante . 


28| varios generos 


Mantiqueira . . 
idem 


Oswaldo Aranha 
Perinas. . j K s 
Valentim. ... a 
Ttaituba. N varios ideias 
Eva e) al já : 1 8 madeira o) 
Araçatuba. 

Activo 2º 


apta ds 


«|Itagiba . 


Itaimbé. . 


«jp Três de Outubro 
«| Venus . 
«lItatinga . 
Ttanema. 

«| Coral Ebcio 


17/em transito, . 
varios generos 


«| Capivarí. y 
Araraquara. SOjidem |, 
Alves. 


de Benevolo . 


“| Cabedelto DE Es 


31 | varios generos 
46lem lastro . . 
31 |varios generos 
34/jem lastro . , 


Nascimento. 
Atalaia . 


Tocantins. . 
Elisabeth. . 


32| varios generos 
24jidem . 
aa ata 
Poconé. . . 


. | Siqueira Campos a 


«| Pirineus . 
«| Jupiter. . 


Franklina. . 
Perinas. . . 
Waldir. .. 


«| Itaquatiá. 


Ararangua. 
PR pi PRA 
ratio Ce 


Valentim. .. 
E Luiza. 


70jvarios generos. . 


né “nes 


-je. 


24| varios generos 


|C. 


CONSIGNATARIOS 


C. N. de Navegação Costeira, 
em, 
aaa Irmãos, 
gds Brasileiro. 
Napieão “A Nie pis 
Domingos f da Silva. 
Napoleão Guimarães, 
pra J. da ea 
Luiz Campos. 


Aray o 
A Lloyd Brasileiro, 


C. N. Lloyd Brasileiro. 
Lloyd Nacional, 
Rodolpho José de Souza, 
Napoleão A. Guimarães, 
Souza Mattos. ' 


|Pring & €. 
«| A*“ordem. 


Lage Irmãos. 


|Pereira Carneiro & C., ' 


1; 


N. Lloyd Brasileiro, 
A” ordem. 

Decio Paula Machado. . 
N. 1loyd Brasileiro, 


Tá N. Lloyd Brasileiro. 


Domingos Joaquim da Silvas 
A, Camara. 

Pereira Bastos & C. 

Taboada EG; 


P. Matinraio! 
Napoleão A, Guimarães, 
C. N. de Navegação Costeira, 


A” ordem. 


IC. Lloyd Brasileiro. 


pe Carneiro & C., 
Lage Irmãos. 

. Salinas Perynas. 
] ring NR Co 


Lage Irmãos. 


Pring, Torres & ia 
Napoleão A. Guimarães. 
A? ordem. 


Re Stoltz & C. 
Cc. de Navegação FEAR 
io 


C. N. Lloyd Brasileiro. 
Rodolpho Tosé de Souza, . 
JE Irmãos. 

Pereira Bastos & C. 


Pereira Carneiro & €C., 
Napoleão A. Guimarães. 
Cc Lloyd Brasileiro. 


Mattos. : 
N. Lloyd Brasileiro. 


Lloyd Brasileiro. 


- Pereira Carneiro & C., Ltda, 


N. Lloyd Brasileiro. 
ordem, 


aa 
e 
E 
G 
TP 


C. N. Lloyd Brasileiro. 

Rodolpho Tosé de Souza, 

Orlando Maia. 

C. Salinas Perynas. 

prá & Irmãos. 

Lage Irmãos. 

Napoleão A, imarães, 

Fe N. se ol ARS saias 

ereira Carneiro Ci, Itdas 
Coste : 


.« de Navegação 
de Cabotagem. 


o 


a jest Brasileiro. 
. de Navegação Costeira, 
| Lloyd Brasileiro. 


Pring & C. 
SB, 





] 


$ 42 Terça-feira, 31 


Durante a sm quinzena de Maio foram despachadas para os portos abaixo, as segnintes embarcações de longo e 
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. | finlandeza. 
hollandeza. 
italiana 
brasileira . 

» italiana, 


.| franceza. 
ingleza . . 
americana. 

«jallemã . . 

«|italiana, . 
ingleza . . 
allemã b 


norueg . 

brasileira . 

hespan . 

ingleza . 
»» 


grega . 
alemã ., 


: franceza. b 


hespan . 
ingleza . 
sueca. . 
norueg . 


-«jsSueca. . 


ingleza . . 
finlandeza. 
americana. 


Bore VIII 
Zeelandia 


«|Giulio Cesare... 
Siqueira Campos . . 
«| Atlanta 


M. Washington : 


«| Eglantier, . . 


Biela .. « 
West Notus 
Eisexagh: Dona 
Capo Nord . 
Western Prince 4 


«| Monte Pascoal . .. 


Monte Olivia . 
BEREoa: P.co fala 
Alegrete. . «. 
Argentina . . 


«| Lasseil. 


Holbein . 
Kostanti . = 
Teneriffe. . . 
Formose. . «. 
I'Atlantique . . 
Massilia . 
Ariaga Mendi' 


-|Southern Prince . 
pr rd rio a 


Cometa. . 
«/Euosa |. « : 
Almeda Star . 
Heracles, 

West Neris . 
H. Chieftain . . 


«|General Osorio . 


IG M. 


ivanos 


Santos arú, 


.|San Leonardo k 


«| Delnorte 
ta 


Royal Crown. 
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EQUIPAGENS | 


437 


«960 
. 826] 
«907| 
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DESTINOS 


48 | Helsingfors. 
124| Amsterdam, 
400/ Buenos Aires. 
124| Santos. 
28| Buenos Aires. 
152) Idem. 
38| Antuerpia. 
36/Rio G. do Sul. 
45/São Francisco. 
43| sremen, 
40/Suenos Aires, 
32] Idem, 
162] Tamburgo. 
158/ Buenos Aires. 
1 Oslo. 

56| Santos. 
252/Buenos Aires. 
34| Rosario. 
E$; Hen Ara 

ep. Erro. 
38] Hambur 


365 | Bordéos. 
28/Rep. Argentina. 

156/Nova York. 
30/Buenos Aires, 
32! Idem, 

32! R. Argentina. 

176| Buenos Aires. 
4| Idem, 

32/Nova Orleans, 

148] Londres. 

te Hamburgo. 

8/Rep. Argentina. 

109 Tapão. 

38|Santos. 


34/ Rep. Argentina. 


45| Buenos Aires. 


Durante a segunda quinzena de Maio foram despachadas 
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A brasileira a 

. 

” 

»» 
» 

»» 

,» 

.” 


Ê brasileira . 
»» 


q. brasileira 9 


ag . 
to. brasileira Y 


-| brasileira . 
” .» 


- [brasileira . 
a ” 


+» 
»» 
»» 


Camaragibe. 


CRE 

Itaité. . E 
Sul Paulista .. 
Vitoria .. 

Cte. Alcidio. 
Idapé. ; 
Araranguá. . 

Italo" 7.s 
Perinas. 4 
Valentim . +... 
Itapuí. É 
S. Matheus . 
Waldir. 
Belmonte, . 
Alice . 

Itapoan. 5 
Fidelense . .. 
Camamú, 

Santos. 

Cte. Ripper. 


a 
Z 
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Rodrigues Alves. .. 


Gallotti. 


Cte. Castilho... 


Itapura, .. 
Godofredo. . 
Coral; (1% 


EQUIPAGENS 


DESTINOS 


39| Areia Branca, 

46| Santos. 

36| Penedo. 

43| Porto Alegre. 

30/Tutoya. 

67| Porto pesca 
Cabedello. 
Pará. 
Santos. 
Cabedello. 
Porto Alegre. 
Idem. 
rp 
guape. 
Cabo Frio, 
Idem. 
Porto Alegre, 
S. Matheus. 
S. J. da Barra. 
Tdem. 
Bahia 
Porto Alegre, 
S. Matheus. 
Nova York. 
Ruenos Aires. 
Belém. 
Santos. 
Cabo Frio. 
de Alegre, 


Ttajahy. 

Porto Alegre. 
Cabo Frio, 
Pará. 

Porto Alegre. 
Cabo Frio, 
Idem. 

Idem. 


e; 


o 


brasileira . â 
“litaliana . .|Anna Co... 
ea Olympier. 


belga, 


» "| americana. 
. |bollandeza. 


norueg . 
americana. 


“|hollandeza. 


italiana, 


Itajubá 


Southern Cross. 
Alphacca . ,.,. 


«| Troubadour 


«|Giulio Cesare | ER Z 


yugoslava. 


ingleza . 
y ” 


belga .. 
franceza 


allemã . 


ngleza. 
hollandeza. 


“Jallemã . 


brasileira 


italiana, 
allemã . 
ingleza. 


Western World E 
Salland 


Vidovdan 


«|Deseado 


Asturias . 
Highland Brigade. 
Persteri GUS 


«|Monte Viso 


. | americana. 


.| brasileira . 


L'Atlantique 
rlorida . . 
Pacific . 
Sangerties. 
Maia a “ 
Baependi, 
Stakesby . 
Flandria. . 


«| Patricio. 
.| Campos 
hollandeza. 


« | Duilio. 


«| Herschel, 


.|dinam. , 
.lingleza . 


allemã . 


Flandria. . 
Antonio Delf ino 


Vargiota, o" 
Sheridan. . 


. |Santa Teresa, E 


argentina . 
.|finlandeza., 


allemã , 
italiana . 


ingleza , 
iaponeza. 


” brasileira . 


«Ibrasileira . 
»» 


to. brasileira . 


Fluminense . 
amaique, 

onte Sarmiento. 
P. Giovania , . 
Candêra soro: AR 


«| Harmonic. 


S Rio de Janeiro Marú | 


«| Pará. 


- | brasileira . 
” , 


- brasileira . 
” »» 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 


Mantiqueira 


Araçatuba. 
Iguassú. .. 
Itatinga. 
Itaimbé, 
Itaituba 


Oswaldo Aranha . : : 


oral. 


Rodrigues Alves * - j 


Cabedello 
Araraquara 
Venus. 
Itaquera. 
Itaquatiá, 
Laguna. 
Uça. 


Poconé. 


Siqueira Campos - 


cão. MM . 
my aldiro Sor 
Araranguá. 


Asp. Nascimento 


Franklina. 
Valentim. 


Annibal Benevolo. 


Pirineus, 
Anna. . 
Pirangi. 


| 
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Três de Outubro É 3 


para os portos abaixo, as seguintes embarcações de ca 
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Iandega do Rio de Jancieo 


Nenhuma trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 


QUARTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 1932 


Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
leção dos anos anteriores. 
timo numero publicado custará 18500 ; 
crescente numero de paginas do “ Bo 
o consequente acrescimo de despesa, foi 
o pela Inspetoria a redução na remessa 
são para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 


do. 


7a 


entretanto, as mesmas repartições, 
necessidade de numero superior ao da 
tamente feita, tomar a assinatura, 
, para este fim, a necessaria despesa. 


VERNO PROVISORIO : 


, 08 — Aprova as modificações feitas nos Estatutos do The 
Nacional City Bank of New York. 
21.427 -—— Abre, ao Ministerio da Marinha o credito especial 
1.607 :430$000. 
21.439 — Eleva e reduz dotações do orçamento da des- 
pesa do Ministerio da Marinha. 
. 21.458 — Prorroga, até 30 do corrente, o prazo de que trata 0 | 
no 21.092.» : 
21.459 — Autoriza a cobrança, sem multa, da divida fiscal 
razo. 
“21,460 — Aprova as modificações feitas nos Estatutos do 
ico Nacional Ultramarino. F 
1.466 — Eleva á categoria de Mesa des Rendas Alfandegada 
Mesa de Rendas de 1º classe de Camocim. : 

.467 — Concede favores ás empresas que se “obrigarem 
er o plantio de borracha, caucho e balata. ; 
21.468 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito es- 

ial de 300:000$000. 
90 — Aprova os Estatutos da Caixa de Reservas. 
21.491 — Abre credito para ocorrer ao resgate da E. de 
Quaraim a Itaqui. j 
21.493 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, credito para pa- 
nto de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura. 
> . 21.494 — Dispõe sobre a permanencia de favores aduaneiros 
a empresas que explorarem a mineração do ouro. Ê 
ec. mn. 21.498 — Aprova o regulamento expedido para execução do 
Dec. n. 21.389. y 
21.499 — Crêa a Caixa de Mobilização Bancaria. 
21.514 — Institue um credito anual para renovação da es- 


o 
“Ei 


Ls 


Dec. n. 21.515 — Divide repartições mo Ministerio do Trabalho, 
Dec. n. 21.540 — Declara que não são aplicaveis ás multas e “demais 
penalidades das leis em vigor os preceitos do Dec, n, 21.459. 
Dec. mn. 21.530 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, credito para 
atender despesas com a Policia de Repressão. g 
Dec. n. 21.537 — Autoriza o redesconto de titulos. 
Dec. n. 21.538 — Isenta os contratos de seguros maritimos da 
ao ento du io dapido 
ec. n. 21.540 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credi i 
de 3:776$100. REM 8, CEA, corso 


MinIsTERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 61 a 65, do Sr. Ministro e Instruções a que se 
refere o Dec. n. 20.098, tambem do Sr. Ministro. ' 


Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 199, 202, 204, 216, 218 
e 219. : a 


Diretora da Receita — Oficios de ns. 678 a 705, 
Gabinete do Consultor da Republica — Oficio n. 438. 
Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 140, 163, 168 e 241. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 317 a 359. 
Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. 


Armazem das Encomendas Postais —- Renda do mês de Maio. 

Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Junho, de ns. 693 a 749, 

Editais — Com o prazo de 15 dias. ' 

Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas, de volumes 
na 1º quinzena de Junho. i : 

Cambio Oficial à vista — Tabela da 1º quinzena de Junho. 

Diferenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Quadro 
referente ao mês de Maio. E 

Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabotagem, , 
referentes á 1º quinzena de Junho. . 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.308 — pe 20 DE ABRIL DE 1932 


Aprova a modificação feita nos estatutos do The National City Bank of 
New York » 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu, pela sua filial 
nesta Capital, The National City Bank of New York, com séde 
em Nova York, Estados Unidos da America do Norte: 


Resolve aprovar a modificação feita nos estatutos do alu- 
dido estabelecimento, pela assembléa geral extraordinaria 


- realizada em 23 de Novembro de 1931, elevando o seu capital 


para $124.000.000,00 conforme os documentos que a este 
acompanham; permanecendo, porém, inalterado o capital 
destinado às suas operações no Brasil. ; 


Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1932, 111º da Independencia 


| e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.427 — DE 19 DE MAIO DE 1932 


Abre, pelo Ministerio da Marinha, o credito especial na importancia de 
1.607:430$, para atender ás despesas com a aquisição de material des- 
tinado ao encouraçado Minas Gerais. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
-de 1930: À 

Resolve abrir, pelo Ministerio da Marinha, o credito espe- 
cial de 1.607:4308000, correspondente a £ 26.790-10-0, ao 
cambio de 4 dinheiros, para pagamento de uma parte das 
despesas com a acquisição de caldeiras, maquinas auxiliares 
e accessorios destinados ao encouraçado Minas Gerais, fi- 
cando o referido Ministerio autorizado a lavrar o respectivo 
contrato. 


Rio de Janeiro, 19 de Maio de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. E 
GeruLIO VARGAS 
Protogenes Pereira Guimarães. 
Oswaldo Aranha. E pr 


I++ 
DECRETO N. 21.439 — pe 25 DE MAIO DE 1932 


Eleva e reduz dotações do orçamento da despesa do Ministerio da Ma- 
Se 5 ' rinha para 1932 

*" O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
“artigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
*- Considerando que a dotação para atender ás ajudas de 
custo no orçamento do Ministerio da Marinha teve este an9 
consignação inferior a do ano proximo findo; 

Considerando, porém, que as despesas, por sua conta, au- 
mentaram sensivelmente, destacando dentre outros motivos a 
distribuição de creditos para pagamento de representação aos 
Capitães dos Portos e respectivos Delegados, a movimen- 
tação continuada da esquadra e as transferencias do pessoal 
das Escolas de Aprendizes Marinheiros que foram suprimidas 
como medida de economia; 

Considerando que o serviço naval não póde prescindir das 
transferencias e designações do seu pessoal para as diversas 
comissões nos Estados, continuando mesmo a esquadra a des- 
empenhar comissões nos diversos portos da Republica; 

Considerando que, mediante transferencia de uma para 
outra dotação, obtem-se os necessarios recursos sem altera- 


ção na importancia total fixada no orçamento da despesa. 


para o mesmo Ministerio no corrente ano, decreta: 
Art. 1º. Fica reduzida de 20.001:4008 para 19.601:4003 a 


sub-consignação n. 1 — Consignação Pessoal — da verba 
“20” Força Naval, e elevada de 400:000$ para 800:0008000 
a 'sub-consignação n. 1 — Consignação Pessoal, da verba 


23 — Eventuais, do orçamento da despesa para o Ministerio 
da. Marinha no corrente ano fiscal. 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


RAE (A papa? GeruLio Vargas. 
“Protogenes Pereira Guimarães. 
Oswaldo Aranha. 


E» 
»* “DEGRETO N.:21.458'— pE 1 DE JUNHO DE 1932 


“Prorroga até 30-do corrente o prazo de que trata o Decreto n, 21.092, de 
24 de Fevereiro de 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe- 
“vidas pelo Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, re- 
solve prorrogar até 30 de Junho corrente o prazo para entrar 
-em execução o Decreto n. 21.092, de 24 de Fevereiro ultimo, 
revogadas as disposições em contrario. 


«Rio de Janeiro, 1 de Junho de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
i CRIE 
DECRETO N. 21.459 — pe 1 DE JUNHO DE 1932 


Autoriza a cobrança, sem multa, da divida fiscal em atrazo e dá outras 
y providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
-art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; e 
Considerando que as dificuldades economico-financeiras 


Re, ê Ama = 
bi - a , Í ' 4 ELA ari Sá 
ú om , 1 O ' ' 

“BOLETIM! DA ALFANDEGA DO RIO DÊ 


-pela moral administrativa, não trará desigualdade de trai 


“gem será abonada, sob qualquer titulo, a cobradores e outri 


| sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 
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do país, em grande parte reflexo e consequencia da situ ção 
mundial, atormentam mais direta e imediatamente ao co- 
mercio e á industria; , 

Considerando que, muitas das multas impostas pelas 
partições fiscais, por infração de leis e regulamentos, 
bora o tenham sido legalmente, constituem, no mom 
sério gravame áquelas classes; 

Considerando que assim, tudo aconselha atender a e 
dificil situação e, embora - abrindo uma exceção espec 
um dos meios possiveis é a decretação do cancelamento 
multas sem, contudo, descurar dos interesses da Fazenda; | 

Considerando, porém, que as penas aplicadas em virtude 
de sonegação de impostos e taxas; de adulteração ou falsi 
ficação de mercadorias, valores ou documentos; bem com 
as decorrentes de contrabando: não merecem, por sua natu- 
reza, ser relevadas; » 


Considerando que essa restrição de carater legal, exig la 




































mento, porque os contribuintes de bôa fé participarão d 

beneficio que ora lhes é assegurado, com o desafogo que essa 

medida fiscal lhes proporcionará; 
Decreta: 


- Art. 1º, Até 31 de Agosto do corrente ano, nos casos e colr 
as restrições indicadas neste decreto será, por todas as re 
partições da União, concedido o seguinte: À pr 

1º, o pagamento, livre da respectiva multa de móra; d 
toda a divida fiscal, em qualquer que seja a sua natureza; 

2º, a isenção da multa devida pelo lançamento ex-ofic 
por falta de declaração de rendimentos, desde que os 
dores de imposto satisfaçam o pagamento principal; 


3º, a dispensa de toda e qualquer revalidação, uma vez 
pago o imposto simples; l 
4º, o perdão de 50 % das multas aplicadas por falta ou 
insuficiencia no pagamento de impostos ou taxas, . 
aquelas em cujos processos ocorram circunstancias ev 
ciando a existencia de artificio ou dólo. : 
Art. 2º. Não poderão gosar dos favores ora estabelecidos; 
a) os que tenham sido multados por possuirem ou ti 
rem feito uso de sêlos já serviços; por adulteração, falsifi 
cação de mercadoria, valores ou documentos, ou simulaçi 
destes; E + 


b) os que sonegarem impostos ou taxas, com evidem 
dólo ou má fé, aí tambem compreendidos os reincidente 
por falta ou insuficiencia de pagamento de impostos; . 

c) os que hajam incorrido em multas provenien es. 
contrabando, descaminho e diferença de direitos aduaneir 
ou falsa declaração de valor em faturas consulares. 

àrt. 3º. Os contribuintes que, antes de procedimen 
administrativo e dentro do prazo estabelecido no art. 1º, & 
apresentarem ás estações fiscais para pagamento de divida. 
Fazenda Publica, ficarão isentos das multas previstas e 
leis e regulamentos. , vt 


Art. -4º, Ficam tambem relevadas quaisquer multas ap 
cadas por simples infrações regulamentares, onde não te 
havido insuficiencia ou falta de pagamento de sêlo, impos 
taxa e outras contribuições fiscais. . 

Será, entretanto, aplicavel a relevação no caso da infi 
ção do art. 30 alinea a incisos 1º e 2º do Decreto n. 17.53 
de 10 de Novembro de 1926, desde que, no momento em € 
ESA o auto, as férias já estivessem devidamente |] 
çadas. 


Art. 5º. As dividas ajuizadas serão pagas com exclusão. 
custas, procuratorios, taxas e quaisquer outros emolu- 
mentos, nas repartições onde tiverem sido inscritas, ind 
dentemente de guias expedidas pelo Juizo Federal. Efetuac 
o pagamento, as repartições solicitarão da competente 
ridade o cancelamento da respectiva divida. 

Paragrafo unico. Por essa arrecadação nenhuma 
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funcionarios da União. 


- Art. 6º. Os beneficios decorrentes deste decreto não dar; 
direito à restituição de amortizações ou pagamentos f 
por conta de dividas fiscais, bem como de custas, em 
mentos e outras despesas judiciais, já realizadas; 
aplicarão tambem os processos que forem iniciados, ne 
aos impostos e taxas cobraveis, depois de sua vigencia. | 

Art. 7º, Os favores ora concedidos serão aplicaveis,. 
qualquer “instancia, aos processos pendentes de decisi 
desta, quando fundada no art. 1º inciso 4º, caberá À 
ex-officio, na fórma da legislação em vigor. 

Art. 8º As reclamações decorrentes da execução desta: 
serão encaminhadas ao Conselho de Contribuintes, na fi 
do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931. A 

Art. 9º. O presente decreto entrará em vigor na data: 






no 



























Rio de Janeiro, 1 de Junho de 1932, 111º da 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 








| — vembro de 1930, decreta : 









ação 





TA, O N. 
Aria as imoditicações feitas nos estatutos do Banco Nacional Ultrama- 
; “rino, com séde em Lisboa, Portugal, e filiais no Brasil | 


21. 460 — DE 1 DE JUNHO DE 1932 


o Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Banco Na- 
“cional Ultramarino, com séde em Lisbôa (Portugal), e filiais 
no Brasil, e tendo em vista os documentos apresentados, re- 
“solve aprovar as modificações feitas nos estatutos do aludido 
“estabelecimento, “modificações estas já aprovadas pelo de- 
creto do Governo da Republica Portuguêsa, n. 
23 de Março de 1931. 


Rio de Janeiro, 1 de Junho de 1932, 111º da Indepen-. 


dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


EI+E= 
DECRETO N. 


Eleva á categoria de mesa de rendas alfandegada a atual mesa de rendás 
“ “de 1º classe de Camocim 


21.466 = tm, O DE JUNHO DE 1932 


+ 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são con- 
“feridas pelo art. 1º do Decreto n.. 19.398, de 11 de No- 


“Art. 1º. A Mesa de Rendas de 1º classe de Camocim, no 
“Estado do Ceará, fica elevada à categoria de Mesa de Rendas 


Alfandegada, subordinada à Alfandega de Fortaleza, com as. 


atribuições conferidas à Mesa de Rendas de Antonina pelo 
“art, 136 da “Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas da Republica”, no que lhe forem apli- 
ecaveis. 
Apto do. 
equi 


A Mesa de Rendas Alfandegada de Camocim fica 
arada, para todos os efeitos, à de Areia Branca. 
rt. 3º. Os atuais Administrador e Escrivão da Mesa de 
, “Rendas de Camocim deverão ser aproveitados noutra qual- 
“quer repartição de Fazenda, em lugares de vencimentos equi- 
— alentes” que não dependam de concurso ou habilitação 
técnica 
- Ê Paragrafo unico. O Governo abrirá o credito necessario á 
trarios deste decreto, revogadas as disposições em con- 
ario 


| Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1932, 111º da Independencin 


e As da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


4 ILS 
E) “ DECRETO N. 21.467 — DE 6 DE JUNHO DE 1932 


Concede favores ás empresas que se obrigarem a fazer o plantio, cultivo 
e beneficiamento da borracha, caucho e balata, em virtude de contrato 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | 


Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 


considerando de relevante interesse nacional incrementar o. 


, plantio, cultivo e refinação da borracha, caucho e balata, bem 
como sua exploração fabril; 

Considerando mais que as zonas propicias ao plantio e 
cultivo desses produtos, pelas suas desfavoraveis condições 
de natural insalubridade e ordinario isolamento, demandam 
imperiosamente a adoção de adequados meios de assistencia 
poa saneamento, instrução e transporte, decreta: 

Às empresas ou individuos que, em virtude de 
di rinçA piada com o Governo do Pará, do Amazonas ou 
'* do 'Territorio Federal do Acre, se obrigarem a fazer o 
plantio, cultivo e beneficiamento da borracha, caucho e ba- 
lata, numa área pelo menos de 500.000 hectares de terra, 
hem assim a proceder ao fabrico de artefatos dessas ma- 
terias, com o capital minimo de 45.000:0008000, invertido 
pela fórma adeante indicada, conceder-se-ão, além dos fa- 
vores constantes dos Decretos ns. 19.219, de 28 de Maio de 
1930, e 19.956, de 6 de Maio de 1931, isenção de direitos e 
taxas de importação para consumo, pagando apenas a taxa 
“de 2 %. de expediente, papel, para: 

a) medicamentos, material cirurgico e mais objetos desti- 
-nados á instalação e manutenção de hospitais, inclusive am- 
bulancias; 

b) aparelhos e materiais empregados na filtragem e puri- 
ficação da agua potavel e nos trabalhos de saneamento; 

c) livros, moveis e, em geral todos os objetos de material 
escolar; 

d) automoveis, 

priados .ao serviço; 

e) maquinismos e materiais destinados á construção e 
conservação de estradas de rodagem. 


caminhões e quaisquer veículos apro- 
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19.496, de | 


pego ” ei Rae, 4 da r pr Bdndi 
- Junho 1932 
Art. 2º, Àos favores de que tratam as presentes dispo- 


sições fica extensiva a concessão constante do art. 15 do De- 
creto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que passa a ser da 


competencia dos Inspetores das Alfandegas, neste, como em 


qualquer dos casos de isenção ou redução, no mesmo artigo 
compreendidos. 

S 1º. O prazo de que trata o art. 15 do supracitado de- 
creto será fixado em 60 dias improrrogaveis. 

52º; Da isenção provisoria a repartição concedente fará 
imediata comunicação à Diretoria da Receita. Esta a regis- 
trará em livro proprio, por onde exercerá o necessario con- 
tróle, no tocante à legitimação pelos concessionarios de seu - 
direito à definitiva concessão do favor. 

Art. 3º. As vigentes disposições sobre similares deixarão, 
de se aplicar às isenções concedidas pelo presente decreto, 
quando por dessemelhança de natureza técnica entre o ar- 
tigo de produção nacional e o estrangeiro ficar comprovado 
não ser possivel o emprego, indiferentemente, de um pelo 
cutro, 

Paragrafo unico. O onus da prova para o efeito pre- 
visto nêste artigo correrá á conta da parte interessada, ca- 
bendo à autoridade Acisanosa a designação de um profissio- 

nal para certificar a respeit 

Art. 4º, O capital de 45. 000: 0008000 de que trata o art. 12, 
será invertido dentro de tres anos nos serviços da concessão 
com uma unidade consecutiva de 15.000:0005000. 

Art. 5º. Nenhuma concessão fiscal será feita a qualquer 
empresa ou individuo para importação de Th gierini ou ar- . 
tigos destinados á exploração do plantio, cultura e beneficia- 
mento da borracha fóra das “condições estabelecidas neste 
decreto. 

Art. 6º. São aplicaveis ao desbaého dos materiais e artigos 

pelo presente regulado o preceituado nos decretos ns. 19.219, 
re 28 de Maio de 1930 e 19.956, de 6 de Maio de 1931 e, bem 
assim, as vigorantes disposições sobre isenção de direitos, 
nua parte que couberem. 

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 Junho de 1932, 111º da Independencia 


c 44º da Hepnhlãca. 


GeruLiO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


IH 
-DEGRETO N. 
Abre, ao Ministerio da Fazenla, o credito extraordinario de 300: 000% 


para a organização de uma caixa militar destinada ás operações contra 
o banditismo no Nordeste. 


21.468 — pe 6 DE JUNHO DE 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1.º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito extraordinario de 
300:0008000, que será entregue ao Governo do Estado da 
Baia: para organização de uma caixa militar destinada a 
atender às despesas com as operações contra o banditismo 
no Nordeste, cabendo ao mesmo Governo a distribuição e o 
controle da aludida importancia, 


Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1932, 111º da idopendénicia 
e 44º da Republica. - 


GeTULIO VARGAS, 
Oswaldo Aranha. 


€I+*0D5 
DECRETO N. 21.490 — pe 8 DE JUNHO DE 1932 


Aprova os estatutos da Caixa Central de Reservas, com séde na Capital 
de S. Paulo 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
Anonima “Caixa Central de Reservas”, com séde na capital 
do Estado de São Paulo, resolve aprovar os estatutos com que 
se constituiu aquela sociedade, pela assembléa Geral de 20 
de Abril de 1932 e conceder-lhe autorização para funcionar 
na Republica, praticando todas as operações a que se propõe 
e ficando sujeita à fiscalização que deverá ser regulamentada, 


Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IHE=S 
DECRETO N. 


Abre o crédito especial de 16.408:786$582 para ocorrer ao resgate da 
E. F. Quaraim a Itaqui e dá outras providencias 


21.491 — DE 8 DE JUNHO DE 1932 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. ich 398, de 11 de Novembro de 1930; 
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cem fundamento no art. 3º do Decreto n. 21.185, de 21 de 
Março do corrente ano, | 

Decreta: 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 16.408:786$582, para ocorrer ao 
resgate da Estrada de Ferro Quaraim a Itaqui e liquidação 
integral de quaisquer outras obrigações porventura decor- 
rentes dos contratos relativos a esse via ferra e á de Itaqui 
a São Borja, nos termos dos arts. 1º a 3º, do Decreto n. 21.185, 


de 21 de Março de 1932. 


Art. 2º. Fica o Ministerio da Fazenda autorizado a emitir 
titulos de divida interna, a juros anuais de 5 % e resgata- 


. veis no prazo de 40 anos, com amortização a começar de 10 


anos, até a importancia, em moeda corrente, de.......... 


16.408:786$582. 


Art. 3º. No prazo de seis mêses, a contar da publicação 
deste decreto, deverá ser lavrada escritura publica para os 
fins declarados no art, 1º deste decreto. 


Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1932, 111º da Independencia 


e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 

Oswaldo Aranha. 

Fernando Augusto de Almeida Brandão. 
Encarregado do expediente na ausen- 
cia do Ministro da Viação e Obras 
Publicas. 


€caI*>» 
DECRETO N. 21.493 — pE 8 DE JUNHO DE 1932 
Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 9:379$874, para pa- 


gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura, re- 
ferentes aos exercicios de 1925, 1927 e 1930. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 


1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve. 


e abrir ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 
9:3798874, afim de ocorrer ao pagamento de dividas do Mi- 
nisicrio da Agricultura, contraídas além dos creditos votados 
nos exercicios de 1925, 1927 e 1930, e relacionadas de acôrdo 
com o art. 78 do Codigo de Contabilidade da União. 


Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1932, 111º da Independencia 


“e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Ê €<I+*HE=> 
DECRETO N. 21.494 — DE 8 DE JUNHO DE 1932. 


Dispõe sobre a permanencia de favores aduaneiros a companhias, em- 
presas e firmas que explorem a mineração do ouro 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 


“Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; e 


Atendendo á necessidade de incentivar, no país, a in- 
dustria extrativa do ouro; . 


Atendendo a que o Governo, por intermedio da Casa da 
Moeda, vem regularmente exercendo fiscalização sobre toda 
produção desse minério que lhe é entregue; 


Atendendo a que a permanencia dos favores aduaneiros 
que vêm sendo concedidos, por mais de 30 anos, facilitando a 
importação do material exclusivamente necessario a essa in- 
dustria, estimulará grandemente a produção do ouro; 


Atendendo a que ha necessidade de dispositivos de lei, 
claros e precisos, que consolidem as disposições do art. 2º, 
S 36 das “Disposições Preliminares da Tarifa das Alfande- 
gas” e do Decreto n. 1.685, de 12 de Agosto de 1907, res- 
guardadas as garantias e cautelas fiscais; 


Decreta: 


Art. 1º. Ás companhias, empresas e firmas estabelecidas 
no país, que explorarem a industria de mineração do ouro, 
será concedida a isenção de direitos de consumo e de expe- 
diente, mediante as cautelas fiscais que o Inspetor da Al- 
fandega ou Administrador da Mesa de Rendas julgar neces- 
sarios, para os materiais destinados a novas instalações e 
custeio, quando importaveis diretamente e para uso proprio. 


Art. 2º. Nesses favores estão compreendidos os maquinis- 
mos, seus sobressalentes e accessorios; aparelho de movi- 
mento e transmissão; vagonetes, com os respectivos sobresa- 
lentes e accessorios; fios e cabos de cobre, ferro e aço, de 


qualquer qualidade; vergalhões e barras de aço e de ferro; 


toda e qualquer substancia quimica, drogas, metais e metaloi- 


“des empregados no tratamento do minerio; chapéos e lampadas | 


proprios para mineiros; vasilhames e envoltorios dos li- 
quidos importados com isenção de direitos; e quaisquer ou- 
tros materiais proprios para extração e trabalho nas minas. 


F 
| 


DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEI 


Art. 3º, Não se compreende nesses favores o materia 
tenha similar na industria nacional, em quantidade e « 
dade comprovadamente exigidas para o serviço de miner 


Art. 4º. As companhias, empresas ou firmas que g 
das regalias desse decreto, são obrigadas a ter escrita 
e detalhada de todo o material importado com isenção 
reito, cumprindo-lhes ao findar cada exercicio, requei 
Inspetor da Alfandega ou Administrador da Mesa de Re: 
a verificação das quantidades importadas, sua qualid 
aplicação e saldos existentes, que só poderão ser transferid 
para o exercicio seguinte, pelo funcionario aduaneiro. 
signado para tal fim. Ê F 

Art. 5º. As companhias, empresas ow firmas que ir ; 
tarem maquinismos ou materiais para uso alheio, lhes di 
aplicação divérsas ou deixarem de dar cumprimento à ex 
gencia do art. 4º, ficarão sujeitas à multa do dobro dos « 
reitos do material importado. a “a 

Art. 6º. Só gozarão dos favores constantes deste decr; 
as empresas ou companhias fiscalizadas pelo Governo P 
deral, e que ao mesmo entregarem toda a sua, produção. 
ouro, após a verificação do respectivo peso e titulo na Ca 
da Moeda. 

Art. Jº. As despesas de fiscalização da lavra do ou 
ser exercida por intermedio da Casa da Moeda, correrã 
conta dos interessados, sendo arbitradas pelo Minist 
Fazenda. l 

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrario. | 


Rio de Janeiro. 8 de Junho de 1932, 111º da Independ 
e 44º da Republica. ' 


Aprova o regulamento expedido para execução do Decreto n. 21,389, 


tados Unidos da Republica dos Estados Unidos do Bras 
usando das atribuições contidas no art. 1º do Decreto mi 
mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve ag T 
regulamento que a este acompanha, para execução do € 
posto no Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, e que 
assinado pelo Ministro de Estado dos Negocios da F 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1932, 111º da Independe 
e 44º da Republica. 


Art. 1º. Os industriais fabricantes de vinhos cor 
“os quais tenham sido concedidos os favores de que t 
Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, além de obrig 
a satisfazer as exigencias do regulamento anexo ao Decir 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, devem possuir dois 
vros para a respectiva escrituração, sendo um € de 
compras de vinho nacional natural de uvas e outro às 
alcool, devendo constar dos mesmos livros a data da 
dos produtos no estabelecimento, o nome do ven 
quantidade em litros. ) 


artigo deverá ser feita até tres dias após a chegada 
dutos no respectivo estabelecimento. 

Art. 2º. Ficam os industrais beneficiados pelo cit 
creto n. 21.389, obrigados a entregar, nos tres prim 
de cada mês, à repartição arrecadadora local, e 
guia modelo XLVIII do regulamento aprovado ef 
Decreto n. 17.464, visada por Agente Fiscal do imposti 
consumo, as estampilhas recebidas com-os Pp 
gados como materia prima (vinho nacional nat 
alcool). 

Art. 3º. Aos infratores das disposições consta 
regulamento será aplicada a multa de 5:000$ a 10 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1932. — Oswaldo : 


. O Chefe do Governo Provisorio da Republica. 
Unidos do Brasil, na fórma do disposto no art. ) 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 1 
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GeruLio VARGAS. h 
Oswaldo Aranha. ad 
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DECRETO N. 21.498 — DE 9 DE JUNHO DE 1932 


ES 
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11 de Maio de 1932 






O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 




























GeruLIO VARGAS. é 
Oswaldo Aranha. | 











Regulamento para execução do Decreto n. 21.389, de nm 





Maio de 1932 
































Paragrafo unico. A escrituração de que trata o prese 
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DECRETO N. 21.499 — pe 9 DE JUNHO DE. 
Crêa a Caixa de Mobilização Bancaria 


" 


E) 














- Considerando que o retraimento do credito impede o de- 


senvolvimento das fontes de riqueza do país; 
Considerando que esse retraimento é em parte resultante 


“Ga politica de previsão que os bancos se viram compelidos a 


segúir em face da crise mundial cujas consequencias crearam 
um ambiente de geral desconfiança; E 
Considerando que é essencial restabelecer a normalidade 


“das operações de credito bancario e que para isso é necessa- 


rio assegurar aos bancos condições de mobilidade de seus 
ativos que lhes permitam, em qualquer emergencia, fazer 


“face aos compromissos assumidos e ás necessidades gerais da 


“timada dentro do prazo estabelecido para a duração da. 


economia do país, decreta: 

Art. 1º. Fica creada a Caixa de Mobilização Bancaria, 
destinada a promover a mobilização das importancias apli- 
cadas em operações seguras, mas de demorada liquidação, 
realizadas, anteriormente à data deste decreto, pelos bancos 
de depositos e descontos, nacionais e estrangeiros, estabele- 
cidos no país; Z 

Paragrafo unico. O prazo de duração da Caixa será de 
10 anos. ; 

Art. 2º. Para esse efeito, a Caixa de Mobilização Ban- 
caria fará com os bancos que a ela recorrerem e apresenta- 
rem garantias, as operações de credito autorizadas por este 
decreto, por prazo não excedente de cinco anos e a juro não 
inferior a 6 % nem superior a 10 % ao ano. Expirado 9 
prazo contratual, si ainda a conta resultante do credito 
aberto apresentar saldo a favor da Caixa deverá o banco cre- 
ditado proceder a sua liquidação, de modo que ela fique ul- 


Caixa. 


S 1º. Essas operações serão efetuadas com os bancos que 


requererem sua inscrição declarando a importancia maxima. 


de que possam necessitar, e se realizarão mediante ordens 
da Caixa ao Banco do Brasil, por meio de abertura de credito, 
xa séde deste ou nas agencias para isso autorizdas. 

S 2º. Sómente poderão sacar os bancos cujo encaixe, por 
motivo de retiradas de depositos, baixar dos limites fixados 
pelo artigo 10, e emquanto se conservar abaixo de tal limite. 
- $ 3º. Os creditos abertos só poderão ser utilizados, como 


“cobertura das quantias retiradas, para pagamentos a deposi- 
“tantes. : | 


- 5 4º, As contraprestações do credito utilizado serão feitas 
pelo banco creditado, mensalmente, á medida que se fôr res- 
tabelecendo o nivel de seus depositos ou feita a liquidação 
dos valores dados em garantia. 

Art. 3º. O financiamento da Caixa de Mobilização Ban- 
caria será contratado pelo Governo com o Banco do Brasil, 
ao qual será recolhido, por força deste decreto, o numerario 


“disponivel de todos os bancos estabelecidos no país, desde 


depositos. 

- Paragrafo unico. Sobre as importancias recolhidas e que 
serão de livre disposição dos bancos, o Banco do Brasil abo- 
nará juros á razão de um por cento ao ano. 


Art. 4º. Si o montante das operações eventualmente ul- 


que excedente de 20 % da soma global de seus respectivos 


trapassar as possibilidades de financiamento do Banco do. 


Brasil, o Tesouro Nacional, mediante requisição fundamen- 
tada da Caixa, supri-la-á diretamente do numerario em falta. 
fazendo, para isso, operações de credito ou emissão. De bo- 
letim mensal que a Caixa publicará no Diario Oficial deverá 
Sonata o quantum da emissão que porventura vier a ser 
eita. k 

Paragrafo unico. A Caixa devolverá mensalmente ao Te- 
souro, para imediata incineração, as importancias correspon- 
dentes aos suprimentos do Banco doBrasil e ás contrapresta- 
ções dos Bancos creditados, que receber depois do emprego 
da emissão e até o limite desta. 

Art. 5º. As operações da Caixa serão garantidas: 

a) pela caução de notas promissorias, letras de cambio, 
ações. debentures, creditos hipotecarios e pignoratícios, com 
contratos de contas correntes devedoras vencidos ou novatos, 
com saldo devidamente reconhecido, e titulos de divida pu- 
blica federal, estadual e municipal; 

b) por hipoteca legal, independente de especialização, em 
que este decreto concede à Caixa sobre os imoveis perten- 
centes aos bancos creditados e por eles destinados à instala- 
ção de suas sédes e filiais; Eos y 

c) por hipoteca convencional de imoveis pertencentes aos 
bancos e destinados à venda. : : 

$ 1º. Os titulos e documentos dados em caução consi- 
derar-se-ão transferidos, por tradição simbolica, à posse da 
Caixa, desde que estejam relacionados, especificados e des- 


critos em termo de tradição, assinado pelas partes e lavrado 
“em livro especial para esse fim aberto e rubricado nos termos 


“OO panto LM - 


S 2º. A Caixa poderá deixar os titulos e documentos cou- 
cionados entregues. para cobrança, aos bancos creditados, 
ave em consequencia responderão perante ela como comissa- 
rios e fieis depositarios. 

8 3º. Fica assegurado á Caixa o direito de verificar, por 
qualquer fórma, na contabilidade do Banco creditado, sempre 
que julgar conveniente, a exatidão das declarações por ele 


feitas. 





$ 4º. A Caixa, quando entender necessario, poderá exigir a 
«entrega dos titulos caucionados e quando recusados, me- 


diante simples petição acompanhada de certidão do termo de | 
aerçd promover judicialmente a sua apreensão total ou 
parcial. 

S 5º. Serão sómente aceitos em caução os titulos de operar 
ções já realizadas na data deste decreto, ou que os substi- 
Euana em virtude de composições: posteriores com. os deve- 

ores. 

- S 6º As dividas de Governos da União, Estados e Muni- 
ça aos bancos não podem servir de objeto a operações da 
aixa. 

S 7º. A hipotéca legal, creada na letra b do artigo 5º só, 
prevalecerá quando mencionada no contrato, expressamente. 

Art. 6º. A Caixa terá vida autonoma e contabilidade pro- 
pria e será administrada pelo Diretor da Carteira de Redes- 
contos, sobre a superintendencia do Governo, representado 
pelo presidente do Banco do Brasil, assistido por um Con- 
selho Administrativo de tres membros, nomeados pelo Mi- 
nistro da Fazenda. 

8 1º. Compete ao diretor a representação judicial ou ex- 
trajudicial da Caixa. 

S 2º. Em seus impedimentos, o presidente do Banco do 
Brasil será substituido de acôrdo com os estatutos deste; e 
o Diretor da Carteira de Redescontos, pelo Diretor do Banco 
do Brasil que fôr designado pelo Ministro da Fazenda, 

Art. 7º.-0 Banco inscrito, ao propôr a operação de mobi- 
lização, apresentará os documentos relativos ás garantias que 
oferece, com todas as especificações exigidas pela Caixa e 
que constarão de formulario impresso. 

Art. 8º. Recebida a proposta, o diretor apresentará as 
garantias oferecidas e decidirá quanto á aceitação delas e 
importancia do credito a ser concedido. 

S 1º. Isso feito, submeterá a sua decisão á aprovação do 
Presidente do Banco do Brasil, que decidirá em definitivo, 
podendo, si julgar conveniente, ouvir o Conselho Adminis- 
trativo. : ; 

S 2º. As decisões sobre as propostas do Banco do Brasil, 
serão direta e obrigatoriamente submetidas á aprovação: do 
Conselho. 

Art. 9º. A instalação e execução dos serviços da Caixa, as 
relações e responsabilidades entre esta, o Governo e o Banco 
do Brasil, serão ajustadas em contrato entre o Governo e o 
Banco, no qual, respeitadas as prescrições deste decreto, se 
determinará, tambem, o destino dos lucros, a remuneração 
dos administradores e tudo quanto fôr preciso ao regular 
funcionamento da Caixa. . ; 

Art. 10. Todos os bancos estabelecidos no país ficam 
obrigados a manter em caixa mumerarjo correspondente a de 
15 %, respectivamente, do total de seus depositos a prazo e à 
vista, considerando-se a vista os feitos a 30 dias ou menor 
prazo. 

Art. 11. Responderão civil e criminalmente como estelio- 
natarios os diretores, gerentes e representantes de bancos que 
subscrevam qualquer declaração falsa apresentada à Caixa, 
para o fim de concessão ou movimento de credito. 

Art. 12. A Caixa terá livros especiais, rubricados por au- 
toridade indicada pelo Ministro da Fazenda, em que serão 
lavrados os seus termos e contratos, os quais terão, para 
todos os efeitos. força de escritura publica. | 

Art. 13. Os contratos e operações da Caixa, assim como 
os relativos á execução de uns e outros pelo Banco do Brasil, 
ficam isentos de sêlos e impostos federais, estaduais ou mu- 
nicipais de qualquer origem ou natureza. k 

Art. 14. Pelas importancias que já tiver fornecido a 
bancos com o mesmo fim deste decreto, fica o Banco do 
Brasil equiparado aos depositantes a que se refere o $ 3º do 
artigo 2º. 

Art. 15. Revogam-se as disposições en contrario. 


- Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1932, 111º da Independencia 
e 44º da Republica. 


GeTULIO. VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IHD=+> ' 
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DECRETO N. 21.514 — pe 11 DE JUNHO DE 1992 


Institue um crédito anual de: 40.000:000$, durante doze anos, destinado 
à renovação da esquadra 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confére o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 

Considerando que o material flutuante que compõe a es- 
quadra Brasileira já ultrapassou, em quasi absoluta totali- 
dade, o limite maximo de vida possivel, e, ha muitos anos, 
o da verdadeira eficiencia militar pois que conta, quasi todo 
ele, mais de 20 anos de uso, achando-se, portanto absoleto; 

Que uma unica das suas unidades, o submarino de cs- 
quadra Humaitá, foi construido ha menos de 20 anos e que 
os outros tres pequenos submarinos conta já esse tempo 
de vida, em constantes exercicios, ameaçando ultimamente as 
suas guarnições, de sérios desastres, que só a pericia e a 
abnegação tem evitado; 

Que a manter uma tal situação, melhor seria extinguir a 
Marinha e dispensar o pessoal;. 
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Que a despeito das conferencias pacifistas realizadas até 
agora e a cuja obra sempre demos a nossa constante e leal 
cooperação, continuaram as nações maritimas a aperfeiçoar e 
aumentar o seu poder naval, procurando tornar mais efi- 
cientes as respectivas marinhas de guerra, ou pela qualidade 
ou pela quantidade do respectivo material, e visando assim, 
pelo progresso de sua força efetiva, a afirmação do seu pres- 
tigio internacional; 

Que, apezar da nossa tradicional politica de paz, boa von- 
tade e cooperação com todos os povos do mundo; sem em- 
bargo da confiança que nus inspira o fáto de não haver mo- 
tivo politico, economico ou de qualquer outra natureza, que 
nos separe dos países vizinhos; mão grado a nossa fé nos 
principios de solidariedade entre as nações do Continente 
Americano e no progresso da idéa geral do entendimento en- 
tre os povos pela cooperação reciproca; não podemos, com- 
tudo, fugir á realidade da vida de relação em que se desen- 
volve a comunhão internacional e somos forçados assim a 
nos amoldar à situação que nos é imposta pelos fátos, para 
podermos deste modo manter a nossa posição material e 
mcral no concerto das nações; 4 

Que, na propria America do Sul, apezar do pacifismo em 
que felizmente vivem os povos do Continente, a Esquadra 
Brasileira está na iminencia de ser riscada das cogitações dos 
Estados-Maiores, como força de quasi nulo valor, ao passo 
que outras nações têm renovado sistematicamente seu poder 
naval, como lhes aconselha a historia do mundo e a pru- 
dencia patriotica; 

Que, num país da extensão do nosso, as forças militares 
são uma garantia da propria ordem interna da Federação e 
da ordem social; 

Que, até hoje tem sido uma velha aspiração da Marinha 
a adoção, pelos Governos, da pratica de programas navais 
metodicos, como se faz em outras nações, prevendo-se anual- 
mente uma dotação orçamentaria que, sem onerar em excesso 
o Tesouro, garanta as renovações do material; 

Que essa importante medida, como tantas outras, foi des- 
curada pelos Governos anteriores, ficando reservada para o 
Governo revolucionario, que está no dever de deixar o pro- 
blema solucionado: 


Decreta: 


Art. 1º. Fica instituido o credito anual de 40.000:000$000, 
para ser mantido durante 12 anos consecutivos, destinando-se 
á renovação da Esquadra, a partir do proximo exercicio fi- 
nanceiro. 

Art. 2º. O Ministro da Marinha providenciará para a exe- 
cução do programa naval, ouvido o Estado-Maior da Ar- 
mada e em seguida o Conselho do Almirantado. 

Paragrafo unico. A execução dessas construções será feita 
sob a fiscalização das autoridades diretamente responsaveis, 
mas ficará sujeita á fiscalização e à orientação superior de 
uma comissão permanente, constituida pelo Ministro da Ma- 
rinha; Chefe do Estado-Maior da Armada; Diretores Gerais: 
de Fazenda, de Portos e Costa, do Arsenal de Marinha do Rio 
«de Janeiro, de Engenharia Naval e de Aeronautica; do Di- 
retor do Armamento da Marinha e do Sub-Chefe do Estado- 
Maior da Armada. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Junho de 1932, 111º da Independen- 
cia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Protogenes Pereira Guimarães. 
Oswaldo Aranha 


€<I+*0» 
DECRETO N. 21.515 — DE 13 DE JUNHO DE 1932 


Divide a Diretoria Geral do Expediente e Contabilidade da Secretaria de 
Estado dos Negocios do Trabalho, Industria e Comercio em duas 
Diretorias Gerais e dá outras providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Considerando que os serviços do Ministerio do Trabalho, 
Industria e Comércio têm assumido extraordinario vulto, por 
efeito do desenvolvimento esperado das atividades cujos in- 
teresses se prendem aos assuntos afetos á sua especialidade e 
que determinaram a sua creação; 

Considerando que a primitiva organização da sua Secre- 
taria de Estado já não póde corresponder á soma de traba- 
lhos que lhe cabem, os quais, dia a dia, aumentam considera- 
velmente; 

Considerando, ainda, entre as suas congeneres, é a re- 
ferida Secretaria de Estado a unica que possue apenas uma 
Diretoria Geral, sobrecarregada com o exame e estudo de ma- 
terias que, pela sua natureza, reclamam divisão, mediante 
a qual se obterá a especialização, cada vez mais necessaria 
no trabalho: 

Resolve: 


. Art. 1º. A atual Diretoria Geral de Experiente e Conta- 
bilidade da Secretaria de Estado dos Negocios do Trabalho, 
Industria e Comércio fica, sem aumento de despesa, dividida 
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em duas Diretorias Gerais, com as denominações de Dir: 
Geral de Expediente e Diretoria Geral de Contabilic 
tendo cada uma delas um Diretor Geral e duas secções. h 

8 1º O atual Diretor Geral da Diretoria Geral do Expe 
diente e Contabilidade passa a exercer o cargo de Diretor 
Geral da de Expediente. “1 

S 2º. Ficam subordinados à Diretoria Geral de Expediente 
os serviços do Protocolo Geral e do Arquivo e à de Conla- 
bilidade os da Portaria. 14 

8 3º. O Ministro do Trabalho, Industria e Comércio, pa 
cfeito do que dispõe este artigo, distribuirá pelas duas dir 
torias gerais os funcionarios da atual Diretoria Geral | 
Expediente e Contabilidade, segundo as respectivas aptidões 
fazendo-se-lhes nos titulos as necessarias apostilas, a 

Art. 2º. São transferidos para o quadro da Secretaria de 
Estado dos Negocios-do Trabalho, Industria e Comércio, com 
as respectivas dotações e a mesma designação, quatro au- 
xiliares de 1º classe do Departamento Nacional de Estatistica; 

Art. 3º. Fica, na Secretaria de Estado dos Negocios d 
Trabalho, Industria e Comércio, creado um logar de primeiro 
oficial e suprimido um segundo oficial, mantendo-se a res- 
pectiva dotação do orçamento vigente. ) 

Art. 4º. No Departamento Nacional da Industria fica su- 
primido um logar de consultor tecnico, transferindo-se a cor= 
respondente dotação, da verba 3º, para a verba 1º da cons 
gnação — Pessoal — sub-consignação 2º da Secretaria de E 
tado. É 
Art. 5º. Na verba 1º do orçamento da Despesas do Mini 
terio do Trabalho, Industria e Comércio serão transferid, 
para a sub-consignação 2* — Pessoal — a importancia de 
16:060$, da sub-consignação 4º — Pessoal e as de 7:5008000 
da sub-consignação 1º e 2:400$, da sub-consignação 3º, am 
da consignação -—— Material. . sh 

Art. 6º. O Ministro do Trabalho, Industria e Comércio 
fica autorizado a rever o regulamento da Secretaria de Es- 
tado. anexo ao Decreto n. 19.975, de 12 'de Maio de 1931,: 
afim de adaptar as suas disposições ao que determina o - 
sente decreto. 

Art. 7º. Revogam-se ás disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 13 de Junho de 1932, 111º da Indeps 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. “1 
Joaquim Pedro Salgado Filho 
Oswaldo Aranha. M 
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DECRETO N. 21.520 — pE 13 DE JUNHO DE 1932 


Declara que não são aplicaveis ás multas e demais penalidades das fe 
e regulamentos sanitarios em vigor os preceitos do Decreto n, 21,45 
de 1 de Junho de 1932. Pp 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estado 

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere 0 

art. 1º, paragrafo unico, do Decreto n. 19.398, de 11 de 

vembro de 1930, e, 

Considerando que o recente Decreto n. 21.459, de 1 d 
Junho corrente, teve por escopo principal abranger as multa 
de móra; A 

Considerando que as multas impostas por infrações « 
leis e regulamentos sanitarios em vigor, são penas disci 
nares contra os que os desobedecem em detrimento 
saude e higiene publicas que ao Estado cumpre velar: 

Decreta: 

Art. 1º. Não são aplicaveis às multas e demais penalid 
des das leis e regulamentos sanitarios em vigor os P í 
do Decreto n. 21.459, de 1 de Junho de 1932. ” 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. ho. 

Rio de Janeiro, 13 de Junho de 1932, 111º da. 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Francisco Campos, 
Oswaldo Aranha. 


IH 


DECRETO N. 21.530 — DE 14 DE JUNHO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito extraordinario de ( 
para atender a despesas com a Polícia de Repressão fm 
+ 44 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos E s 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artig 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novebro de 1930, resotv 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito extraordinai 
300 :000$, para atender a despesas com a Policia Ed 
de acôrdo com o disposto no art. 87, 8 3º, do R : 
Geral de Contabilidade Publica aprovado pelo Decreto 
mero 15.783, de 8 de Novembro de 1922. o 


Rio de Janeiro, 14 de Junho de 1932, 111º da Indepe 
cia e 44º da Republica. : 


GerTULIO VARGAS. . 
Oswaldo Aranha. 
Francisco Campos. Y 













E “DECRETO N. 21.537 — pe 15 DE JUNHO DE 1932 


“Autoriza o redesconto de “titulos destinados ao financiamento de produção 
ass = vi industrial, agricola ou pecuaria 


« —- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
; Unidos do Brasil, na fórma do disposto no art. 1º do Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930. 
"Considerando a conveniencia de atender ás necessidades 
Es. de financiamento das produções industrial, agricola e pe- 
E cuaria e a falta de organizações especializadas para esse 
TIM dO 4 Pa Mio ; l 
- Considerando que essa falta só poderá ser suprida depois 
de concluidos os estudos a que o Governo está procedendo 
Decreta: à À 
Art. 1º. Fica a carteira restabelecida pelo Decreto nu- 
“emro 19.525, de 24 de Dezembro de 1930, autorizada a re- 
descontar, duarante dois anos, a contar da data da publi- 
cação desde decreto, promissorias até 180 dias de prazo, 
garantidas por aval ou penhor, desde que seu liquido se 
tenha destinado ao financiamento de produção industrial 
agricola ou pecuaria. 1 " 
Art. 2º, O Diretor da Carteira submeterá à aprovação do 
“Ministro da Fazenda as instruções que organizar para a fiel 
execução deste decreto e sobretudo para a segura identifica- 
ção da qualidade profissional dos beneficios dos titulos re- 
* descontados. : “” j 
Art. 3º. Em caso algum a responsabilidade de cada Banco 
“que realizar o redesconto dos feitos acima referidos poderá 
exceder de 50 % do seu capital realizado e reservas, no País. 
— Art. 4. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 15 de Junho de 1932, 111º da Indepen- 
- dencia e 44 da Republica. , 
; GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


É a gpss 
DECRETO N. 21.538 — pe 15 DE JUNHO DE 1932 
Isenta os contratos de seguro maritimo da obrigatoriedade do registro a 


- que se referem os Decretos ns. 5.372 B, de 10 de Dezembro de 1927, e 
18.399, de 24 de Setembro de 1928. 


* “OQ Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
* Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
— 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


E Sn 


“obrigatoriedade do registro a que se referem o Decreto nu- 
“mero 5.372-B, de 10 de Dezembro de 1927, e seu regulamento 
“aprovado pelo Decreto n. 18.399, de 24 de Setembro de 1928, 
“estendendo-se essa isenção aos contratos realizados anterivr- 
mente á publicação deste contrato. 

— Art. 2º, O presente Decreto entrará em vigor na data da 
sua publicação. : 

“Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


ct ces am 


dencia e 44º da Republica. 
. GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


DECRETO N. 21.540 — DE 15 DE JUNHO DE 1932 


* Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 3:776$100, para 
“pagar a Antonio Fagundes, em virtude de sentença judiciaria 


— Q Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
“1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
de 3:776$100, afim de ocorrer ao pagamento devido a Antonio 
Machado Fagundes, em virtude de sentença judiciaria. 


“Rio de Janeiro, 15 de Junho de 1932, 111º da Indepen- 
“dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 








- Circulares, Ofícios, etc. 


Circular n. 61 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 7 de Junho de 1932. : 
Declaro aos Srs. Delegados do Tesouro Nacional nos Es- 


tados, para seu conhecimento e devidos fins, que podem atéen- 
cer dentro dos recursos monetarios de que dispuzerem no 





— Art. 1º. Os contratos de seguro maritimo ficam isentos da 


Rio de Janeiro, 15 de Junho de 1932, 111º da Indepen-. 


| MINISTERIO DA FAZENDA 
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Banco do Brasil, aos pedidos de adeantamento para despesas 
de material, feitos pelas repartições federais nos mesmos Es- 
tados, desde que tais adeantamentos sejam autorizados pelas 
leis e regulamentos em vigor, devendo trszer ao conheci- 
mento da Diretoria Geral do Tesouro, para as providencias 
devidas, sempre que os referidos recursos não comportarem 
cs adeantamentos solicitados. — Oswaldo Aranha. 
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Circular n. 62 — Ministerio da Fazenda — Kio de Ja- 
neiro, 10 de Junho de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 28.809, de 1931, recomendo aos Srs. Inspetores das Al- 
fandegas e Administradores das Mesas de Rendas que, toda 
vez que lhes forem apresentados documentos legalizados nos 
Consulados Brasileiros, nos quais se tenha efetuado pagu- 
mento de sêélo por verba, façam a mecessaria comunicação à 


Delegacia do Tesouro Nacional em Londres — Oswaldo 
Aranha. E 
SIXHES 
Circular n. 63 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 10 de Junho de 1932. : 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 8.529, do cor- 
rente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento 
e devidos efeitos, que, em virtude de acôrdo comercial cele- 
brado com a Noruega, ficam concedidas aos peixes chamados 
“brisling” ou “slid”, das especies “clupea sprattus”, e 
“clupea harangus”, conservados em azeite ou em tomate, pro- 
cedentes daquele país, as facilidades e direitos aduaneiros . 


aplicados a sardinha em conserva. — Oswaldo Aranha”. 
 €IHES 
Circular n. 64 — Ministério da Fazenda — Rio de Ja- 


reiro, 14 de Junho de 1932. 


Estando o Governo interessado em executar, dentro de 
breve prazo, a reforma da Tarifa das Alfamdegas, chamo a 
atenção dos Inspetores das Alfandegas para o ante-projeto 
que vem sendo publicado no Diario Oficial, por classes de- 
vendo esses funcionarios, dentro de 30 dias do conhecimento 
da publicação e depois de ouvida, em reunião a respectiva 
Comissão de Tarifas, remeter sugestões 4 Comissão Revisora, 


na Caixa de Amortização, nesta Capital. — Oswaldo Aranha. 
IH» 
“Circular n. 65 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 14 de Junho de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 30.584, 
deste anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- . 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
fins, que na aplicação do Decreto n. 21.459, de 1 do corrente 
mês, deve ser observado o seguinte: 

“IJ — A efetividade do perdão de 50 % das multas, nos 
casos do artigo 1º, inciso 4º, dependerá de requerimento do 
interessado dirigido à autoridade: administrativa sob cuja al- 


“gada estiver o processo pedente de despacho, ou ao Diretor 


da Receita, no Districto Federal, e aos Delegados Fiscais do 
Tesouro Nacional, nos Esados, quando se tratar de divida já 


inscrita ou de decisão passada em julgado. 


H —.O cancelamento das multas de que trata o art. 4º do 
referido decreto deverá ser declarado ex-officio, por força da 
relevação concedida pelo mesmo decreto. 

HI — A concessão feita pelo art. 1º, inciso 2º, do Decreto 
n. 21.459, citado, não exclue o beneficio da redução cons- 
tante do art. 9º, do Decreto n. 19.723, de 20 de Fevereiro de 
1931. — Oswaldo Aranha. 





Instruções a que se refere o Decreto n. 20.089, de 9 de Junho 
de 1931 y 


Art. 1º. Em nenhuma Alfandega ou Mesa de Rendas da 


“Republica, se permitirá o desembaraço de qualquer quan- 


tidade ou partida de carvão estrangeiro, em bruto ou em 
“briquettes”, sem que o importador, préviamente, prove ter 
feito aquisição de uma quantidade de similar nacional cor- 
respondente a 10 % da que pretender despachar ou apresente 
o atestado a que se refere o art. 4º desta instrução. 

Art. 2º. Essa prova constará de um certificado onde se 
declare; 

a) numero de ordem; 

b) nome da companhia, empresa, associação ou firma 
importadora e local em que é estabelecida; 4 5 

c) nome e nacionalidade do vapor que conduzir o carvão 
importado; . 

d) porto de descarga; 

e) quantidade total importada; Rey 

f) quantidade do carvão nacional adquirido; 
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9) nome da companhia ou empresa fornecedora e o local 
em que é estabelecida; 


h) si a entrega foi imediata ou a prazo, determinando o 
local em que foi depositado ou a data em que aquela será 
realizada e qual o meio de condução; e, fianlmente, 


i) data e assinatura do representante da “Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro”. 


Art. 3º. Nenhum pedido de isenção ou redução de direitos 
para o carvão importado, terá andamento no Tesouro Na- 
cional sem que se lhe junte o certificado de aquisição do 
similar nacional, ou o atestado a que se refere o art. 4º 
destas instruções. o 


Paragrafo unico. Para que as ordens expedidas tenham 
execução nas repartições aduaneiras, far-se-á naquelas es- 
pecial menção de ter sido feita a prova exigida no art. 1º, 
destas instruções. 


Art. 4º. Aos importadores de combustivel estrangeiro 
que não obtiverem na Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
sileiro, na Estrada de Ferro Central do Brasil, ou qualquer 
das empresas de mineração devidamente inscritas no Minis- 
terio de Viação e Obras Publicas a quantidade de carvão 
nacional correspondente á partida do estrangeiro que tiverem 
de desembaraçar na Alfandega ou Mesa de Rendas, será 
fornecido um atestado, assinado pelos representantes do 
Lloyd Brasileiro, da Central do Brasil e de cada uma das 
empresas referidas e no qual se declare que não foi possivel 
o fornecimento, em todo ou em parte, do carvão necessario 
ao importador. 


Paragrafo unico. A nenhuma das empresas de mineração 
é licito negar o atestado acima referido, salvo motivo de 
força maior devidamente justificado, sob pena de ter ime- 
diatamente cancelado o seu registro. 


Art. 5º. Os despachos de carvão só serão averbados no 
manifesto de carga, em face de menção especial, na ordem 
de ed ou redução de direitos, de ter sido observado 
or art. cio; 


Art. 6º. O registro constará de uma verba ou nota feita 
pelo funcionario aduaneiro, á tinta carmim, na tradução do 
manifesto, mencionando o numero e data da ordem ou do 
certificado, bem como a quantidade do carvão nacional 
adquirido, nota essa que será visada pelo chefe da secção, 
depois de constatada a exatidão dos seus dizeres. 


Art. 7º. Não será permitida a assinatura de termo de 
responsabilidade por falta de apresentação do certificado ou 
do atestado aos quais se referem estas instruções. Quanto 
aos que já tiverem sido assinados, será exigido aos impor- 
tadores a apresentação, no prazo maximo de 60 dias a contar 
da data da publicação destas instruções, do certificado a que 
alude o art. 2º, ou em falta dêste, do atestado definido no 
art. 4º, isto sob pena de serem considerados “remissos” na 
fórma do art. 2º do Decreto n. 19.858, de 5 de Maio de 1931. 


Art. 8º. O certificado de que trata o art. 2º, será válido 
durante 30 dias, contados da data de sua expedição e sómente 
terá valor para o carregamento do vapor que mencionar, 
não podendo, sob qualquer pretexto, ser transferido a outros 
despachos ou com êles repartido. 


Paragrafo unico. Para os Estados do Pará, Amazonas e 
Mato Grosso, êsse prazo será de 45 dias. 


Art. 9º. Logo que o Ministerio da Viação e Obras Publicas 
«dér plena execução ao art. 1º do Decreto n. 20.089, informará 
ao da Fazenda quais as companhias, empresas ou firmas alí 
inscritas e em condições de atender ao suprimento do similar 
nacional, na proporção decretada. 


$ 1º. O mesmo Ministerio dará toda publicidade à fixação 
dlos nreços que devem vigorar para o semestre. 


$ 2º. Igual procedimento terá o da Agricultura quanto ás 
«caracteristicas do carvão definidas pela Estação Experimental 
«de Combustiveis e Minerios. 


. 8 3º. De posse dessas informações, o da Fazenda dará 
Ro conhecimento as repartições que lhe são subordi- 
madas. 


Art. 10. As companhias, empresas, associações ou firmas, 
«ue quizerem gozar dos favores do art. 6º do Decreto nu- 
mero 20.089, deverão ter escrita especial e detalhada de 
todo material importado com isenção de direitos de impor- 
tarão, de expediente e demais taxas aduaneiras, cumprin- 
“do-lhes, dentro de 30 dias, após findar o exercicio, requerer 
-ao Inspetor da Alfandega ou Administrador da Mesa de 
“Rendas, a verificação das quantidades importadas, sua quali- 
dade, aplicação e saldos existentes, que só poderão ser tran- 
-sferidos para o exercicio seguinte pelo funcionario aduaneiro 
designado para tal fim. 

$ 1º. O processo de isenção obedecerá às mesmas forma- 
lidades óra exigidas nas repartições aduaneiras, substituido 
o atestado tequinico por um outro da Estação Experimental 
de Combustiveis e Minerios, ou, nos Estados, pela autoridade 
-que fôr indicada pelo Ministerio da Agricultura. 

$ 2º. A inobservancia dêste artigo ou a aplicação do ma- 
terial importado para fim diverso ou uso alheio, sujeitará o 
o a de á multa do dobro dos direitos estabelecidos na 

arifa. 


Art. 11. Os casos omissos serão regulados de acôrdo com 
-a legislação fiscal vigente. — Oswaldo Aranha. 
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REPARTIÇÕES DE FAZENDA | 


Por decretos de 1 de Junho foram nomeados: « 


Orlando Francisco Oliveira, para o lugar de Coletor das 
Rendas Federais em Palmeiras, no Estado de Goiás; o Mari-. 
uheiro das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegada de | 
Amapá, no Estado do Pará, Antonio Luiz da Silva, . 
Marujo do Corpo de Marinheiros da Alfandega de Belém; o | 
Marujo do Corpo de Marinheiros da Alfandega de Belê 
João Gomes de Farias, para trabalhador das Capatazias da | 
Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará; o trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
Ceará, João Bernardo da Silva, para Marujo do Corpo 
Marinheiros da mesma Alfandega; o Marujo do Corpo de 
rinheiros da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ce rá, 
João Pereira da Silva, para o lugar de Servente da adminis-. 
tração da mesma Alfandega; o Remador das embarcações d 
Alfandega de Maceió, José Victorio de Araujo, para o lugar 
de Marujo do Corpo de Marinheiros da Alfandega de São 
Luiz, no Estado do Maranhão; o Servente da Alfandega de 
Fortaleza no Estado do Ceará, Antonio Patricio de Am de, 
para o lugar de mandador das Capatazias da mesma Alfan- 
dega; Emmanuel de Araujo Lima para o lugar de Coletor 
Rendas Federais em Camaragibe, no Estado de Alagõas; 
João Rossier do Rego Filho para Escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais em São Luiz de Quitunde, no Estado d 
Alagõas; Luiz Osorio Anchieta para o lugar de 4º Esc u 
rario da Alfandega de S. Luiz, no Estado do Maranhão 
Gentil Luiz Vieira, para Escrivão da Coletoria das Renda; 
Fenerais em Hansa, no Estado de Santa Catharina; o 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, no E O 
de São Paulo, José da Motta Silva Santos, para o lugar: 
Servente de Inspetoria de Seguros; o 1º Escriturario da À 
fandega de Recife, no Estado de Pernambuco, Oscar Juc 
do Rego Lima, para o lugar de Chefe de Secção da mes: 
Alfandega; Edgar Pinheiro para o lugar de 4º Escritu 
da Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas; o 4º Escris 
turario da Alfandega de Maceió, no Estado de À £ 
Edison Duarte da Silva, para identico lugar na Alfand 
Recife; Aloysio Affonseca para o lugar de 4º Escriturário da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do R 
Grande do Sul; Carlos da Silva Faria Netto, para Escrivi 
da Coletoria das Rendas Federais em Gameleira, no Estac 
de Pernambuco; Euclydes Arruda Brayner, para o lugar d 
4º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco; o Dr. Raul de Araujo Maio para membro do Co 
selho de Contribuintes; Candido Gadelha para o lugar | 
Coletor das Rendas Federais em Limoeiro, no Esta 
Ceará; e o Servente da Alfandega de Sant'Anna do Livr 
mento, no Estado do Rio Grande do Sul, Aristides P 
de Souza, para o lugar de trabalhador das Capat 
mesma Alfandega. 

Nos termos do art. 15, paragrafo unico, do Dec: 
n. 19.824, de 1 de Abril de 1931; o ex-remador das emba 
cações da extinta Alfandega de Niterói, no Estado do 
de Janeiro, Francisco de Oliveira, para o lugar de 
rinheiro das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegada. 
Angra dos Reis, no mesmo Estado, e o ex-remador das €i 
barcações do extinto Posto Fiscal Federal do Içá Brasile) 
no Estado do Amazonas, Manoel Amaro Fernandes, a 
identico lugar na Agencia Aduaneira de Guajará-M 
Territorio do Acre. 


Nos termos do art. 4º, paragrafo unico, do Decreto 
mero 21.249, de 6 de Abril ultimo: o Marinheiro do e: 
Posto Fiscal do Oyapock, João Pegado do Nascimento, p 
Marinheiro das embarcações da Alfandega de São Sal 
no Estado da Baía, e o ex-marinheiro do extinto 
Fiscal do Oyapock, no Estado do Pará, João Pedro dos 
para Marinheiro das embarcações da Mesa de Rendas 
degada do Amapá, no mesmo Estado, , É 

Usando das atribuições contidas nos artigos 1º e 894 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, o ex-guai 
da Policia Aduaneira da Alfandega da Paraiba, Se 
Rique Ferreira para o lugar de Guarda da Policia Adu 
da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná. 

Nos termos do art. 1º, 8 2º, do Decreto n. 4.057, de 1& 
de Janeiro de 1920, Oséas Cavalcanti Pessõa de Mello, par 
o lugar de Despachante aduaneiro da Alfandega de Sani 
uo Estado de São Paulo. | É 

A pedido: o 2º Escriturario da Alfandega de São | 
vador, no Estado da Baía, Luiz Affonso Pimenta, 
lugar de 4º Escriturario da Alfandega do Rio de 
o Chefe de Secção da Alfandega de Recife, no E 
Pernambuco, Nestor Albert, para o lugar de Confere 
rmnesma Alfandega, e o Conferente da Alfandega de M 
Estado de Alagõas, Alberto Cesar de Vasconcellos, 
lugar de 2º Escriturario da Alfandega de Recife. 


Foram promovidos: 
O praticante de 2º, em comissão, da Contadoria & 


da Republica, Henrique de Abreu Santa Rita, ao 
praticante de 1º, em comissão, da mesma repartição. 
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l * Por merecimento: A? a 
Es “A 3º Escriturario da Alfandega de São Luiz, no Estado 
R «to Maranhão, o 4º Escriturario Antonio de Oliveira Reis; a 
“Continuo da Recebedoria do Distrito Federal, o servente da 
“mesma repartição, Gilberto Pereira da Costa, e a 3º Escritu- 
“* rario da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, o 
-4º Escriturario João Bomfim Salgueiro. : 
| Por antiguidade: ) 
| - A Continuo da Recebedoria do Distrito Federal o servente 
NE: da mesma repartição Mario Pinto da Fonseca; a 3º Escritu- 
|| “vario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
| Rio Grande do Sul, o 4º Escriturario Ernesto Weiranck; 
| “2º Escriturario da Alfandega de Recife no Estado de Pernam- 
“buco, o 3º Escriturario Augusto Monteiro Pessõa, e a 1º Es- 
) -eriturario da mesma Alfandega de Recife o 2º José Boni- 
facio Pinheiro da Camara. 
'* Foi designada: 
" Jandyra Cantarino Nogueira para o lugar de praticante 
«de 2º, em comissão, da Contadoria Central da Republica. 


|. 

| 

E 

| Foram dispensados: - 
Dia 

h 


José Cupertino de Faria, do cargo de praticante de 
- 1º, em comissão, da Contadoria Central da Republica, e, a 
“pedido, Astrogildo Alves Carneiro, do cargo de auxiliar- 
“teenico de 1º classe, em comissão, da mesma Contadoria. 
Foram exonerados: q 
per Por falta de exação no cumprimento do dever, Arlindo 
— Luiz Castello Branco, do cargo de Escrivão da Coletoria das 


- Rendas Federais em Gameleira, no Estado de Pernambuco; 
à vista do apurado no processo n. 71.738, de 1931; João 





- Drummond de Oliveira Banhos, do cargo de Guarda da 
' -* Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do 

Pará; à vista do apurado no processo n. 20.628, deste ano, 
| “Enéas Brigido do cargo de mandador das Capatazias da Al- 
|, “fandega de Fortaleza, no Estado do Ceará; por abandono 
| ' “de emprego, Humberto Camara do cargo de Servente da Ins- 





“ yetoria de Seguros; a pedido, o Dr. Ariosto Pinto, do cargo 

a “de membro do Conselho de Contribuintes; Romeu Viola, do 

—  ecargo de trabalhador das Capatazias da Alfandega de 

“Sam Anna do Livramento; Lindolpho Ferreira Bastos, de 

—  Remador das embarcações da Agencia Aduaneira de Guajará- 

1 Mirim, mo Territorio do Acre, Augusto Accioly de Barros 

| | Pimentel, do lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas 

- Federais em Camaragibe, no Estado de Alagõas, e Alvaro 

à de Mello do cargo de Despachante aduaneiro da Alfandega 
| “de Santos, no Estado de São Paulo. 


“ Foram aposentados: 


JE - Nos termos dos arts. 1º e 121, respectivamente, do Decreto 
IR mn. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, e Lei n. 2.924, de 5 
| de Janeiro de 1915: o Patrão das embarcações da Mesa de 
| Rendas de 1º ordem de Estancia, no Estado de Sergipe, 
“Joaquim Malaquias da Silva; o maquinista da lancha Luiz 
| Rodolpho, da Alfandega de Manãos, no Estado do Amazonas, 
Manoel Polycarpo Guedes, dispensado por decreto de 20 de 
] “Abril ultimo, nos termos do art. 14 do Decreto n. 21.250, de 
| 6 do mesmo mês, para efeito de disponibilidade; e o Re- 
Ea “mador das embarcações da Alfandega de São Luiz, no Estado 
E «do Maranhão, José Pedro da Silva, nomeado, por decreto de 
U 20 de Abril ultimo, para o lugar de marujo do Corpo de 
| “Marinheiros da mesma Alfandega. E 
. 


Nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 

de 1915, o Oficial de 1º classe da Oficina dé Laminação e 

- “Cunhagem da Casa da Moeda, Francisco Aureliano Candeia; o 

I + Guarda da Mesa de Rendas de 1º ordem de Estancia, no 

| Estado de Sergipe, Francisco Pereira Rios; e o Continuo do 
“Tesouro Nacional, João Baptista da Silva. 





Foram declarados sem efeito os decretos de 28 de De- 
-zembro de 1931, que nomeou o Remador das embarcações da 
“extinta Alfandega de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, 

* Abilio Silveira, para o lugar de Marinheiro das embarcações 
da Mesa de Rendas Alfandegadas de Angra dos Reis, no 
mesmo Estado, por não ter tomado posse dentro do prazo 
legal; de 24 de Junho de 1931, que nomeou Isaac Moacyr 
Benayon para o lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas 

| Federais em Floriano Peixoto, no Estado do Amazonas, por 
| não haver o nomeado prestado fiança dentro do prazo legal; 
| de 13 de Novembro de 1931: que concedeu ao Bacahrel Paulo 
| “Silva, disponibilidade no cargo, em comissão, de Fiscal da 
|| “extinta Inspetoria Geral dos Banco, no Estado de S. Paulo; 

«que concedeu ao Bacharel José Carlos de Araujo Viana dis- 

“ponibilidáde no cargo, em comissão, de Fiscal da extinta 

Inspetoria Geral dos Bancos, no Estado de S. Paulo; e que 

concedeu ao Dr. Alcebiades Delamare Nogueira da Gama, 
disponibilidade no cargo de Sub-Inspetor da extinta Inspe- 
toria Geral dos Bancos. 


— Ainda por outro de 1 do corrente foi nomeado, de 
H “acôrdo com o art. 14, paragrafo unico, do Decreto n .21.250, 
de 6 de Abril ultimo, o ex-trabalhador das Capatazias da 
“Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, Leosildo Bar- 
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reto da Fontoura, para servente das Capatazias da Alfandega 
pd do Livramento, no Estado do Rio Grande do 
ul. Ê 


Por decretos de 1 do corrente foram nomeados o 2º Es- 


“criturario da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 


Joaquim de Souza Martins, para o lugar de 1º Escriturario da 


“ AMandega de Manaus, no Estado do Amazonas, e o 3º Escri- 


turario da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, 
Custodio Ferreira de Souza para o lugar de 2º Escriturario 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco. Foi pro- 
movido, por merecimento, o Conferente da Alfandega de Ma- 
naus, no Estado do Amazonas, o 1º Escriturario Pedro Paulo 
Saldanha Belfort. ; , . 


— Por outro de 6 do corrente, foi tornado sem efeito o de 

23 de Dezembro de 1931, que concedeu ao Bacharel Sylvio 

Pellico de Abreu, disponibilidade no cargo, em comissão, de 

ara E extinta Inspetoria Geral dos Bancos, no Distrito 
ederal. 


— Por outro de 6 do corrente, foi dispensado, a pedido, 
Alvaro de Castilho, do cargo, em comissão, de Diretor do Pa- 
trimonio Nacional. - PR 


“— Ainda por outros de 8 do corrente foram nomeados: 
Patricio Pinho, para o lugar de Tesoureiro da Alfandega 
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul; o Escrivão 
da Coletoria das Rendas Federais em São Caetano de Odi- 
velas, no Estado do Pará, Manoel José Rodrigues, para O 
lugar de Coletor da mesma exatoria; José Clovis Cirne de 
Carvalho para o lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em São Caetano de Odivelas, no Estado do 
Pará; o ex-Escrivão da extinta 2º Coletoria das Rendas 
Federais em Escada, no Estado de Pernambuco, Alfredo da 
Costa Moreira, para o lugar de Escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais do mesmo Municipio; Estacio Dutra Gou- 
lart, para o cargo de Conferente da Mesa de Rendas de 
Santa Vitória do Palmar, no Esado do Rio Grande do Sul 
o trabalhador da Mesa de Rendas de 1º ordem de Ponta 
Porã, no Estado de Mato Grosso, Francisco José de Sant'Anna 
para Guarda do Serviço de Repressão ao Contrabando nas 
Fronteiras do Apa, no mesmo Estado; o trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Vitória, no Estado do Espirito 
Santo, Ramiro Gonçalves para servente da Administração 
da mesma Alfandega; o Guarda do Serviço de repressão do 
contrabando nas fronteiras do Estado do Rio Grande do 
Sui. Sergio Saldanha' de Carvalho, para o lugar de Guarda 
Estado; Israel Antonio Ferreira Lucas para Guarda da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega de Uruguaiana, no Estado do 
da Policia Aduaneira da Alfandega de Uruguayana, no mesmo 
Kio Grande do Sul e Octavio da Paz Lyra de Mercês para 
Marinheiro da Alfandega do Rio de Janeiro. 


Nos termos dos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 
11 de Novembro de 1930: o Guarda da Policia Aduaneira 
da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, Leo- 
ridio José Velloso para identico lugar na Mesa de Rendas 
Alfandegada de Angra dos Reis, no Estado do Rio de Ja- 
neiro; Salvador Carneiro para Guarda da Policia Aduaneira 
da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, no Es- 
tado do Rio de Janeiro, e o Guarda da Policia Aduaneira 
da Alfandega de Uruguayana, no Estado do Rio Grande do 
Sul, Aroldo ' Alves de Almeida Albuquerque para identico 
- lugar na Mesa de Rendas de Angra dos Reis, no Estado do 
Riu de Janeiro. 


Nos termos do art. 1º, $ 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 de. 
Janeiro de 1930, João Baptista Leite para o lugar de Des- 
pachante aduaneiro da Alfandega de Natal, no Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Nos termos do art. 14, paragrafo unico, do Decreto nu- 
“mero 21.250, de 6 de Abril ultimo: 


O ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega de For- 
taleza, no Estado do Ceará, Deusdedit Candido, para iden- 
tico logar na Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul; o ex-trabalhador das Capa- 
tazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, Ma- 
noel Rozeno da Silva para remador das embarcações da Al- 
fandega de Maceió, no Estado de Alagõas; o ex-carvoeiro do 
cruzador Dias da Silva, da Alfandega de Belém, no Estado 
do Pará. Epifanio Mello de Oliveira, para trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Vitória, mo Estdo do Espirito 
Santo; o ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega de São 
Luiz, no Estado do Maranhão, José da Costa Nava, para 
identico lugar na Alfandega de Parnaíba, no Estado do 
Piauí e o ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega de 
São Luiz, no Estado do Maranhão, José Ramos, para Ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco. 


Foram designados: 


Roberto Mauro Moore e Nelson Dimas de Oliveira para : 
praticantes de 2", em comissão, da Contadoria Central da 
Republica. 

Foram promovidos: 


Os praticantes de 1º, em comissão, José Baptista de Lo- 
rena e João Teles de Souza aos cargos de auxiliares tecnicos 
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ticantes de 1º, em comissão, os praticantes de 2º, em comissão, 
“todos da Contadoria Central da Republica, Newton Carva-. 
“Jho de Souza e Josepha Nascimento de Mello. 
Foram dispensados: | | 
Alberto de Oliveira Sampaio e, a pedido, Francisco Couto 
Fernandes, de auxiliares-tecnicos de 1º, em comissão, da 
“Contadoria Central da Republica. 
Foram declarados sem efeito: 
O decreto de 3 de pano a ESP am st Peep 
enzi para o lugar de Despachante aduaneiro da Mesa de 
Rendad de 1º DA de Itaqui, no Estado do Rio Grande do 
Sul, por não ter o nomeado prestado fiança dentro do prazo 
legal e o de 6 de Abril ultimo que nomeou João de Oliveira 
Filho, Tesoureiro da Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul. 
Foram aposentados: há as (b adj 
- Nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
der 1915; 0; 1º Escriturario da: Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado de Alagõas, Octaviano Pereira de Car- 
; valho e o oficial de 1º classe da Oficina de Fundição e Ligas 
My da Casa da Moeda João Tavares. . 


Foram exonerados: 


"A pedido, Luiz Gurgel do Amaral Valente, do cargo de 
Despachante aduaneiro da firma Viuva Marcallo & C., junto 
“à Mesa de Rendas Alfandegada de Antonina, no Estado do 
Paraná; Octavio Garcia Feijó, do lugar de Escrivão do 
Posto Fiscal de Rosario, no Estado do Rio Grande do Sul, 
i or ter aceitado outro emprego; a bem do serviço publico, 
4 Manoel Severino Bruno, do cargo de Escrivão da Coletoria 
“das Rendas Federais em Escada, no Estado de Pernambuco, á 
vista do apurado no processo n. 16.347, deste ano, e Henri- 
que Silva Rocha, de Despachante aduaneiro da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro, junto à Alfandega de São Sal- 
vador, no Estado da Baia, à vista do apurado no processo 
o n. 25.113, do corrente ano. j 

— Por decreto de 18 de Maio ultimo, foi nomeado Derme- 
val, Cardoso de Vasconcellus para o lugar 'de Coletor das 

Rendas Federais em Alto Longá, no Estado do Piauí. 







4 10 e 14 do corrente, foram assinadas portarias con- 
cecendo a licença e permissão seguintes: 

De seis mêses, para tratamento de saude, nos termos do 
«art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
3” Escriturario da Alfandega de Santos, no Estado de São 

- Paulo, Josino de Araujo Maia, e para se afastar por um ano 
do exercicio do cargo, ao fiscal de clubes para venda de 
mercadorias mediante sorteio na capital do Estado do Pa- 
“vaná, Alba Natal Godo. 


à —em eee | 


bn ol cho FI om pm mM! db usabnctia si 
DIRETORIA GERAL DO TESOURO 
A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu 'ao 


“St. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 





Dia 3 de Junho 


N. 199 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu au- 
torizar a referida Inspetoria a:mandar efetuar os concertos 
de que carece a lancha Lisboa Serra, mediante concurrencia 
administrativa. , 

Dia 7 


N. 202 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo em 
vista o que solicitou a referida Alfandega, resolveu que fique 
á disposição da mesma o 3º Escriturario da Caixa de Amor- 
tização, Luiz Barbosa Garcia, afim de ser o mesmo designado 
ra como Administrador da Mesa de Rendas Alfan- 

egada de Angra dos Reis. 


Dia 8 


N. 204 — Comunicando que o Sr. Ministro prorrogou por 
“mais '20 dias o prazo concedido ao 4º Escriturario da Alfan- 
'dega de Recife, Radagasio Menezes Maranhão, “para tomar 
posse de identico logar na Alfandega desta Capital, para que 
“foi nomeado por decreto de 17 de Fevereiro deste ano. 


Dia 1% 


N. 216 — Declarando, em resposta ao oficio n. 1.453, de 
6 de Maio ultimo, que na Circular n. 6, de 18 do mesmo mês, 
da Diretoria de Contabilidade do Ministerio da Fazenda, se 
encontra a solução do assunto tratado no referido oficio, re- 
Jativo ao pagamento de vencimentos, de Abril deste ano, dos 
funcionarios que servem adidos à aludida Alfandega. 





UT Fheta h EM asi das * Ro. Agá 1 À 7 
de 2» classe, em comissão; a auxiliares-tecnicos de 1º, em, 
“comissão, Augusto Julio Ferreira e Oswaldo Novaes; a pra-. 













Dia 15 
N. 218 — Remetendo, afim de ser feita nova 
oportunamente, o processo relativo á nomeação. 


Carlos Moerbeck Laversiveiler para o lugar de Desp 
“aduaneiro da referida Alfandega. as 
















N. 219 — Comunicando que o Sr. Ministro resolv 
deve aguardar oportunidade o Sr. Carlos Luiz F et 
“Junior, que pediu sua nomeação par o lugar de Guarda d 
Policia Aduaneira da referida Alfandega. + 

























DIRETORIA DA RECEITA PUBLI 


- A Diretoria da Receita Publica dn Tesouro Nacio: Ó 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 5 






Guintes oficios: 









Dia 4 de Junho 


N. 678 — Transmitindo o processo n. 23.831, dest ano, E 
que é interessada a Brazilian Hydro lectio Compal 
mited, para os fins constantes do despacho de fls. 8. 


Dia 6 


- N. 679 — Transmitindo o processo fichado no Tesoui 
cional sob n. 18.586, deste ano, em que é interessado C | 
Nicomedes, despachante aduaneiro na Alfandega de Santi 
no Estado de S. Paulo. (Processo n. 18.586, de 1932). 
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N. 680 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
que requereu o Prefeito do Distrito Federal, no ofício n. 
fichado sob n. 12,771, deste ano, concedeu, por despacho. 
23 de Abril findo, à The Rio de Janeiro Tramway, Light ar 
Power Company, Ltd., redução definitiva de or pi 1 
termos do art. 3º da Lei 5.353, de 30 de Novembro de 1! 
para uma caixa, contendo composição para protetores de 
em “controllers” de bondes, com o peso liquido de 39 quil 
constantes da 1º via da relação com um só “item”, a 
cada pelo Escriturario Almerindo Castro. il 

O referdio material já foi despachado nessa Alfand 
diante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
de n. 285, de 14 de Março ultimo. (Processo n. 

e A 
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N. 681 — Comunicando, que atendendo ao que 
The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Limited, em petição fichada sob n. 27.564, deste ano, conce 
por despacho de 1 do corrente, mediante assinatura de tern 
“de responsabilidade com o prazo de 60 dias para preer 
mento das formalidades legais, redução de direitos, nos ter: 
do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, E 
20 rôlos. Cabo de aço galvanizado, pesando 3.103 quilos, | 0! 
tantes da inclusa 1º via da relação com um só “item”, 
tenticada pelo Escriturario Almerindo Castro, e E 

O referido material veio pelo vapor “Highland B 
entr Pg porto em 30 de Maio findo. (Processo n, 27. 

e ; A 






























N. 682 — Transmitindo-vos o processo, fichado no ' 
Nacional sob n. 28.504, do ano em curso, relativo ao q 
n. EC/636, de 22 de Setembro de 1931, do inisterio Ga : 
lações Exteriores. (Processo n. 28.504, de 1932). ! 


Dia 7 


N. 683 — Transmitindo, para o fim indicado no T e 
da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 55.814, de 1931, relativo 'ao 














Oficio mn. 488, de 30 de Setembro daquele ano, da Comi 
Correição Administrativa. 





.N. 684 — Transmitindo o processo n. 58.100, de 
licita providencias no sentido de ser cumprido o. À 
constante de fls. 6 v. 4 
N. 685 — Remetendo, para ser informado Ep so u- 
mero 14.824, deste ano, em que é interessado Lunardi Es- 
ara, estabelecido em Belo Horizonte, no Estado de Mina 
erais. 















N. 686 — Comunicando, que o Sr. Ministro, ater 
que requereu a Companhia Radiotelegrafica Brasile) 
“a mesma companhia no requerimento fichado sob n.. 
deste ano, satisfeito a exigencia deste Ministeri 
por despacho de 25 de Maio findo, redução definiti 
reitos, nos termos do art. 3º, da Lei m. 5.353, de 30: 
“vembro de 1927, para os materiais discriminados nas 
meiras vias da relação, autenticadas pelo Escriturs 
rindo Castro. a =." 

Os respectivos materiais já foram despachados . 
fandega, mediante termo de responsabilidade, 
ordens desta Diretoria ns. 84, de 22 de Janeiro de 
de 31 de Maio do mesmo ano. 
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E Dia 8 


Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
que requereu a Companhia Nacional de Cimento 
ind, petição fichada sob n. 27.741, de 1932, autorizou, 
ante assinatura de termo de responsabilidade, com o 
60 dias, para preenchimento das formalidades legais, 
araço, livre de direitos e taxas, dos materiais cons- 
via da relação com oito “itens”. 













ue AMEN — Remetendo, afim de ser informado, o processo 
“mn. 20.168, do corrente ano, em que é interessada a American 
| nshin Agencies Co., Inc. 


Comunicando que o Sr. Chefe do Governo Pro- 
quem foi presente o processo fichado sob n. 1.434, 

32, encaminhado ao Tesouro com o oficio n. 71, relativo 
representação protocolada nessa Alfandega sob mn. 14.691, 
e 1931, sobre revisão de despachos de mercadorias, com 
G e direitos, formulados por The Rio de Janeiro 
Light and Power Company Ltd., correspondentes 
ns. 942, de 13 de Setembro de 1929; 1.088, de 10 de 



















tenho, integralmente, os despachos cassando as isen- 
ireitos abusivamente restauradas”. 


ça desse despacho, ficais autorizado a promover 
“dos direitos constantes das notas de revisão a que 


“Dia 9 





ransmitindo o processo fichado sob n. 72477, 
licita urgentes providencias no sentido de serem 
clarecimentos a respeito do assunto do mesmo, 








Restituindo, para audiencia, o processo n. 23.438, 

gente, relativo ao aviso n. 287, de 5 de Maio findo, 
0 isterio dos Negocios da Agricultura. 
— Tendo em vista o despacho do Sr. Ministro da 
datado de 28 de Maio findo, transmite o processo 
fm do ano em curso em que é interessada a Associação 
mercial do Rio de Janeiro. 
Do Lt ré 

| — Solicitando providencias no sentido de ser de- 

“o processo n. 2.412, do corrente ano, enviado a essa 
andega com a ordem n. 627, de 18 de Maio ultimo. 

Ta, Kd x 














Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
u o Ministerio da Marinha, em aviso n. 1.363, de 
ultimo, fichado sob n. 27.669, deste ano, resolveu 
senção de direitos de importação e taxas, para dois 
marca M. M. Encomenda M N-14 D Armamento 
»), contendo 392 cargas de tetril, para escorvas de 
b de aviação, destinados áquelle Ministerio, vindos pelo 
vapor “Sarthe”, esperado neste porto. | 

b 
































695 — Remetendo, para audiencia, o processo n. 17.723, 
rrente ano, em que é interessada a Comissão Central de 
pras do Governo Federal. 


Dia 10 


Fu 

“696 — Remetendo o processo n. 25.724, do corrente ano, 
vo a um aviso do Ministerio do Exterior, afim de serem 
stadas as necessarias informações. 













. 697 — Remetendo o processo n. 25.670, do ano em curso, 
“que é interessada a Comissão Organizadora da Feira In- 
trial Agricola de Belo Horizonte. ? 


ee: Dia 11 
4 — N. 698 — Solicitando providencias no sentido de ser res- 
- “tituido o processo n. 67.597, de 1931, que está anexado ao de 
|| mn. 21.085, de 1932, para aquela Alfandega, remetido com a 
|| ordem n. 626, de 18 de Maio ultimo, afim de que se possa 
Va “dar andamento ao processo fichado sob n. 23.832, deste ano, 
IM em que é interessada a The Rio de Janeiro Tramway, Lig 

" and Power Company, Ltd.” 
pa, 
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N. 699 — Remetendo, em virtude do despacho de fls., do 
“Sr, Ministro, o processo n. 26.250, 
| & interessado o Sr. Hamilton Pires, 
“N. 700 — Comunicando, que, atendendo ao que requereu, 
“o pinto Manoel Barthold, recentemente chegado ao Brasil, 
concedi, em face do atestado da Escola de Belas Artes, e de 
“acôrdo com o $ 32, do art. 2º, combinado com o art. 5º, das 
- Disposições Preliminares da Tarifa, isenção de direitos e da 












Consul do Brasil. 












«contendo pinturas da autoria do referido artista. (Processo 


| m. 30.629/32.) | 








“de 1930, e 160, de 14 de Fevereiro de 1931, desta | 
a essa repartição, exarou, em data de 18 de Maio, 


do corrente ano, em que 


“taxa de expediente para nove volumes, vindos de Montevidéu, . 
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: Dia 14 


N. 701 — Comunico-vos, para os devidos fins, que aten- 
dendo ao que requereu a Société Anonyme du Gas de Rio 


de Janeiro, em petição fichada sob n. 27.949, deste ano, con-. 


cedi, por despacho de 11 do corrente, mediante assinatura de 


| termo de hesponsabilidade com o prazo de 60 dias para pre-: 


enchimento das formalidades legais, isenção de direitos de 
importação, de acôrdo com a clausula XXX do Decreto 
n. 7.668, de 18 de Novembro de 1909, para 35 amarrados 
ns. 500/5934, contendo chapas de ferro galvanizadas, para 
cobrir edificios pesando liquido 3.568 quilos, constantes 
da inclusa 1º via da relação com um só item, visada pelo 
Escriturario Almerindo Castro. 

O referido material veio pelo vapor “Herschel” esperado 
neste porto em 27 de Maio ultimo. 


“Dia 15 


N. 702 — Comunicando que atendendo ao que requereu a 
Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, em petição fichada 
sob n. 27.950 deste ano, concedeu, mediante assinatura do 
termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias para preen- 


chimento das formalidades legais, isenção de direitos de im- . 


portação de acôrdo com a clausula XXX do Decreto n. 7.668, 
de 18 de Novembro de 1909, para uma caixa, contendo balões 


“de lona e borracha para vedar a passagem de gaz nas cana- | 


lizações em concerto, pesando liquido 13 quilos, constante 
da inclusa 1º via da relação com um só “item”, 

O referido material veiu pelo vapor “Western World”, en- 
trado neste porto em 4 de Março ultimo. 


N. 703. — Comunicando que, atendendo ao que requereu a 
Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, em petição fi- 


chada sob n. 27.948, deste ano, concedeu, mediante assinatura - j 


de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias para 


“preenchimento das formalidades legais, isenção de direitos 


“de importação, de acôrdo com a clausula XXX do Decreto 
n. 7.668, de 18 de Novembro de 1909, para uma caixa, con- 
tendo balões de borracha para vedar a passagem de gaz, nas 


canalizações, pesando liquido 11 quilos, constante da inclusa 


1º via da relação com um só “item”, Ê 
O referido material veiu pelo vapor “Western Prince”, 
entrado neste porto em 19 de maio ultimo. i 


N. 704 — Para ser informado, transmite o processo n. 21.329, 


deste ano, relativo ao aviso n. E/66, de 26 de Abril ultimo, 
do Ministerio da Educação e Saude Publica. 


N. 705 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao. 
que solicitou o Sr. Ministro das Relações Exteriores, no aviso 
EC/373/6 (32). (63) 61, de 30 de Abril ultimo, fichado sob nu- 
mero 22.675, deste ano, concedeu, que sejam postas a dispo- 
sição da Embaixada do Chile as restantes 20 toneladas de 
carvão oferecidas pelo Governo Chileno, de que trata a ordem 
desta Diretoria, n. 484, de 15 de Abril ultimo, afim de que 
a Société Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro, munida de 
uma autorização da dita embaixada, possa retirar dessa Al- 
fandega o aludido combustivel, que possivelmente será em- 
barcado para Santos. * dd 


GABINETE DO CONSULTOR DA 
FAZENDA PUBLICA 


O Gabinete do Consultor da Fazenda Publica dirigiu ao. 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, o seguinte 


oficio: 
Dia 7 de Junho 


N. 438 — Não tendo este Gabinete recebido resposta a seu 
oficio n. 405, de 25 de Maio ultimo, solicito vossas pro- 
videncias no sentido de serem enviados com a maior urgencia 
os conhecimentos pedidos no mesmo oficio. 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


Recurso n. 315 — Classificação de mercadoria. 
Recorrente — Ceciliano Corrêa & C. 
Repartição de origem — Alfandega de Paranaguá. 


Retalhos de cinco- metros de téla de arame de ferro galva- 
nizado liso ou entrançado, reconhecidos terem aplica- 
ção em maquinas de beneficiar produtos da lavoura, 
estão sujeitos á taxa de 150 réis do art. 740 e mais 
20 % da nota 100º á classe 25º da Tarifa das Alfan- 
degas. . 

Pela nota de importação n. 981, de 18 de Abril do cor- 


rente ano, Ceciliano Corrêa & C., despacharam na AlMan-. 
dega de Paranaguá, 20 caixas E O ns. 22.030-32.049, de-, 
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clarando conterém téla metalica de ferro galvanisado em es- 
teiras para maquinas de beneficiar produtos da lavoura, 
pesando bruto 3.769 quilogramas, da taxa de 150 réis, e 
sobretaxa de 20 %, da nota 100", á classe 25º da Tarifa 
das Alfandegas. ) 

Tal mercadoria que, segundo a fatura comercial, é cons- 
tituida por 100 peças de cinco metros de estensão por um 
de largura, perfazendo o total de 500 metros quadrados de 
tecido liso, de arame de ferro galvanizado, consta da fatura 
consular sob os seguintes dizeres: tecido liso de arame de 
ferro galvanizado em esteiras para maquinas de bencfi- 
ciar produtos da lavoura. 


No áto da conferencia de saída, entendeu o Conferente, 
não obstante vir a mercadoria como descrevem aquelas 
faturas, tratar-se de téla metalica de arame liso ou entre- 
laçado em peças, da taxa de 28200, do dito artigo e mais 
20 % da referida nota, por ser de ferro galvanisado. 


Ouvida a Comissão da Tarifa em 7 de Maio, foi de pa- 
recer que se devia aguardar a resposta da Alfandega desta 
Capital à consulta da Inspetoria daquela Alfandega sobre a 
mercadoria. Esta chegada adotou-se a classificação preten- 
dida pelo conferente, consoante era sugerido. 


Submetido o caso à Comissão Aibitral em reunião de 30, 
e havendo empate, resolveu o Inspetor com o laudo dos 
membro da Fazenda, os quais opinaram de acôrdo com o 
decidido. 


Em 15 de Junho seguinte, apresentou aquela firma re- 
curso ao Sr. Ministro da Fazenda, tendo a petição de enca- 
minhamento recebido varias informações e despachos da 
Inspetoria, o ultimo dos quais, de 4 de Julho, mandava dar 
ciencia do termo de perempção, ordenado a pedido do Con- 
ferente e, do indeferimento por não ter sido satisfeita a cxi- 
gencia do art. 660, da Nova Consolidação das Leis das Al- 
fandegas, bem como intimava a recorrente, na fórma do ar- 
tigo 645, da mesma Consolidação, a recolher as importancias 
devidas dentro do prazo de oito dias, sob pena de cobrança 
executiva. 


Essas importancias, segundo nota de fls. extraída pelo 
Conferente e rubricada pelo Inspetor, eram, além das di- 
ferenças de direitos e taxas pela nova classificação, tres 
multas pelo mesmo motivo: de expediente do $ 7º, do ar- 
tigo 488 da dita Consolidação no maximo; do 8 6º do ar- 
tigo 27 do regulamento sobre faturas consulares, no minimo, 
e do paragrafo unico do art. 51, das Preliminares da Tarifa, 
outro tanto da diferença dos direitos de importação. 


Ciente a recorrente em 8 de dito mês de Julho, apre- 
sentou-se em 10, alegando ser inaplicavel a multa em dobrô, 
porquanto existia na propria Alfandega decisão sobre mer- 
cadoria de qualidade identica, conforme. foi despachado, e 
que, se agora, era alterada pela Alfandega do Rio, devia 
obrigar à nova taxação. Após varios tramites, foi a petição 
indeferida e em 30 do mesmo mês, marcado o prazo de 30 
dias, a terminar em 8 de Agosto seguinte, para a cobrança 
amigavel, sob pena de ser a firma considerada devedora 
remissa. 

Em 7 de Agosto era recebido pela Alfandega o telegrama 
de fls., da Diretoria da Receita e posteriormente a ordem 
p. 37, de fls., declarando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
ztendendo ao pedido telegrafico da firma, havia, por equi- 
dade, concedido-lhe o prazo de 60 dias para interposição de 
recurso da classificação das ditas esteiras, devendo aquela 
Petrtição sustar qualquer procedimento contra a mesma 
irma. 


Disso sabedora em 8 desse mês, entrou em 7 de Outubro 
com o recurso para este Conselho no dia anterior depositado 
duas das tres multas e assinado termo de responsabilidade 
pela diferença dos direitos, se prontificando em 12 a fazer 
as despesas de frete maritimo de ida e volta da amostra da 
mercadoria que ora aqui se acha presente. 


Em 27 desse mês foi o recurso encaminhado por interme- 
dio da Alfandega desta Capital, instruido com a devida in- 
formação, em a qual iustifica-se da decisão com resposta te- 
legrafica daquela Alfandega, confirmada pelo oficio nu- 
mero 1.540 de folhas. 


Este recurso vem acompanhado por ilustrações identicas 
ás apresentodas de começo á Alfandega e funias ao primeiro 
recurso, relativas ao aparelho secador de café por meio. de 
ar quente, denominado “Ipiranga”, invenção nacional, o 
qual é servido por esteiras de téla de arame de ferro das di- 
mensões da mercadoria importada, para que seja decidida a 
verdadeira classificação que lhe deve ser dºda sendo im- 
propria a que lhe foi imposta e compete ás télas finas para 
moveis e usos semelhantes. , 

Aº vista da amostra a Alfandega desta Capital, por sua 
Comissão da Tarifa, apenas divergente um .dos seus mem- 
bros, manifestou-se pelo classificado na nota de despacho, 
concordando o Inspetor, 


Isto posto: 


“Considerondo que a mercadoria, por sua analidade e 
prova ds aplicação, não póde ter outra classificação em face 
da Tarifa senão aquela que lhe deu a firma recorrente: 
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Considerando que foram satisfeitos pelo despacho n. 98 
supra citado, os direitos e taxas devidas à Fazenda Ng 
cional por sua importação. 1 ada 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes ds 
provimento ao recurso. É 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1932. — 
Francisco de Oliveira Passos, Presidente. — Lenhoff Britlc 
Relator. — Vicente de Paulo Galliez. — Ariosto to. - 
João Baptista Rodrigues. — Elpidio J. da Bôamorte. = 
Serafim Vallandro. — Mário da Camara. — Benedicto « 
Costa. — Candido Borges. — Arlindo Soriano Pu E 
Recorri desta decisão, na fórma da lei. Sá Filho, 
tante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N, 163 


Recurso n. 94-A — Extravio de mercadorias, 
Recorrente — Companhia Docas de Santos. , 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paul 
Brasital S. A. da praça de Santos, submeteu a de ed 

vindas pelo vapor alemão “Santa Fé”, entrado em 1 
de Janeiro de 1926, naquele porto, duas caixas com: 
marca B. S. A. ns. 7.215 e 7.218. 


Como os ditos volumes tivessem sido descarregados « 
indícios de roubo, foi requerido que se fizesse exame . 
Comissão de Vistoria. e 

Procedeu-se, ultimamente, á lavratura do termo 1 
pectivo. ” a. 

Em 27 de Março seguinte, o Sr. Inspetor da Alfande; 
á vista do laudo daquela comissão e demais informai o 
reconhecia o extravio da referida mercadoria e 
sabilizava o comandante do vapor, pelo pagamento dos. 
respondentes direitos simples, relativo à falta verifica 
para o volume n. 7.213, e Companhia Docas de Sant 
pela falta constatada para o de n. 7.215, uma vez que | 
fôra lavrado o competente termo de avaria, conf pi 
ceituam os arts. 100, paragrafo 6º e 397 da Consolidação d 
Leis das Alfandegas. a 

Os direitos pertinentes ao volume n. 7.218, foram 
pelo Comandante do vapor Santa Fé. oa 

A Companhia Docas de Santos, porém, não se co! 
mando com a decisão da 1º instancia, prestou ria 
mitida no art. 660 da Nova Consolidação das Leis das 
fandegas para interpôr o competente recurso. "aa 


A recorrente procura isentar-se de qualquer respo 
lidade sob a alegação de que apenas deixára de incluir 
termo de varia, o volume em questão, isto é, o de n. 7.4 
que a responsabilidade deverá recair, unica e exelusivamen 
sobre o comandante do navio, na fórma do que expre 
mente estabelece o art. 370, paragrafo unico, ns. 2 e d 
invocada Consolidação das Leis das Alfandegas. | 


Na sua informação de folhas, a Inspetoria entende q 
recorrente, na qualidade de recebedora. e depositaria do. 
lume n. 7.215, responde pela observancia das medidas 7 
comendadas pelos artigos 379 e 385 da Consolidação das | 
das Alfandegas, aliás, de acórdo com a doutrina contid 1 
ordens 78 e 547, expedidas à Alfandega desta Capital. 

O que tudo visto e devidamente examinado. + 


Considerando que aos encarregados de assistir ás d 
cargas de mercadorias e de organizar as respectivas folh 
incubem dar parte de todos os volumes que aparecem à 
riados, quebrados, repregados e de qualquer modo + 
cados, devendo esta circunstancia ser tambem no 
folha de descarga e lavrando-se os necessarios t 
mesmo dia em que descarregarem; 

Considerando que semelhantes providencias I 
rias são tambem determinadas. e com mais força de raz 
no caso de se verificar que algum volume se acha arm 
bado, ou com indício de arrombamento ou de avaria; | 


Considerando que a recorrente, na sua qualidade. er 
cebedora e depositaria do volume deixou de incluir em gp 
de avaria, por um alegado lapso todo involuntaria do seu « 
pregado encarregado da anotação de avarias, no 
mento de folhas; 

Considerando que a propria confissão da recorr 
termos expostos, e o mais que dos autos consta: f 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuin 


provimento ao recurso para confirmar a decisão 
por seus fundamentos. o 


Ps > 


E] 


ay 
te. 
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Conselho de Contribuintes. 20 de Janeiro de 19824 —. 
de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. 


P. da Camara, — Octavio Lopes Sá Campos. . 

J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Candido. 
Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — J 
ptista Rodrigues. — Vicente de Panlo Galliez. — Si 


Vallandro. — Fui presente. Sá Filho representante | 
zenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 168 
» 8-4 — Classificação de mercadorias. 
jo nte — Novotherapia Italo-Brasileira. 
Po SR partição de origem — Alfandega de Santos. 
“O extrato de genciana classifica-se on artigo 328 da Tarifa, 
pt a pagar direitos aduaneiros na razão de 50 % ud- 
orem. ; 


rotherapica Italo-Brasileira, em 24 de Setembro de 
correu para o Ministro da Fazenda do áto da Inspe- 
fandega de Santos que mandou cobrar direitos de 
o, como produtos quimicos não classificados (ar- 
“da Tarifa), o extrato de genciana despachado na 
ndega pela nota de importação n. 85.556, de 1929. 
brrente formulou e pagou o despacho como produto 
não classificado, havendo no áto da conferencia re- 
que a mercadoria, em face do seu diminuto valor, 
ificada no art. 232 da Tarifa, assemelhada ao ex- 
ole de alcaçús. Submetido o caso à apreciação da Co- 
da Tarifa da dita repartição, por unanimidade de 
considerada bem despachada a mercadoria. 
ecurso procurou-se demonstrar que o art. 328 da 
mpreende “sómente os produtos quimicos que pela 
ricação não pódem ser nominalmente classificados e 
m de longe se póde pretender seja assim considerado 
xtrato natural, sem composição quimica, extraido de 
apenas submetido a meios fisicos indispensaveis para 
o aplicavel aos fins a que se destina. Nesse recurso 


rmulados quesitos para serem respondidos pelo La-. 


Nacional de Analises, tendo este estabelecimento 

o que a analise da mercadoria demonstrou tratar-se 

ato de genciana, que póde ser equiparado ao extrato 

ssim se pronunciando em relação aos quesitos: 

ato de genciana é preparado, assim como 6s 

e quina, cola e alcaçús, como plantas em natureza? 
sposta, sim. af q 

| o emprego em farmacia galenica do extrato de gen- 

e excipiente para pilulas é analogo ao de alcaçuz e 

a Resposta, sim. R 
| uso em terapeutica do extrato de genciana como 
' é analogo ao de alcaçús, quina e cola? — Resposta, 


em o extrato de genciana outros usos ou empregos 
| jam analogos ou semelhantes aos usos e empregos 
ratos de quina, cola e alcaçús? — Resposta, sim. 
valor da materia prima empregada para preparação 
to de genciana (raizes de genciana em natureza) é 
vel mais ou menos ao valor das materias consti- 
dos extratos de quina, cola e alcaçús? — Resposta, 


termos do art. 91, letra b do Decreto n. 15.210, de 

zembro de 1921, o processo foi submetido à Comis- 

Farifa- da Alfandega do Rio de Janeiro, que unani- 

homologou a classificação da Alfandega recorrida, 

z que é doutrina do Tesouro não se procurar asse- 

s quando a mercadoria está em classe em que existe 

go de classificação generica, como faz certo a ordem da 

iretoria da Receita Publica, à Alfandega do Rio, sob n. 319, 
e Março de 1930”. 

Diretor da Receita fez voltar o processo ao Laboratorio 
para dizer, à vista da resposta dos quesitos, as razões que 
nduziram a propôr a equiparação do extrato de genciana ao 

na. Ê 

| resposta do citado estabelecimento consta a fls. 14-v. e 
)» e por ela se demonstra haver analogia no preparo e 
ivalencia no valor mercantil da materia prima dos ex- 
atos de genciana, alcaçús, cola e quina. O referido dire- 
" opinou por fim pela confirmação da decisão recorrida, 
ando que a resposta do Laboratorio “em vez de orien- 
1 esorientou”. : 
- O processo veio a este Conselho por força do Decreto nu- 
ro 20.475, de 2 de Outubro de 1931. 
O que tudo visto e examinado: 
- Considerando que o extrato de genciana está incluido nos 
se tratos moles ou secos constantes do art. 232 da Tarifa das 
lfandegas; . 
| Considerando que é doutrina geralmente esposada pelo 
- bate uro Nacional que não se deve procurar assemelhações, 
“quando a mercadoria está em classe em que existe artigo de 
assificação generica; 
* Considerando, assim, que existindo na classe 11º — Pro- 
utos quimicos. drogas e especialidades farmaceuticas — a 
classificação genérica do art. 328, que compreende os pro- 
— dutos quimicos, naturais ou artificiais — aí deve ser classi- 
ficado o produto em questão; : 
— Considerando que, ao contrario do alegado pela recor- 
- rente o dito artigo não compreende sómente os produtos 
— -quimicos naturais ou artificiais, mas tambem as drogas e 
“medicamento em geral que não constam especialmente em 
“Outros artigos da Tarifa. as 
Considerando que mesmo no caso de se admitir asseme- 
“Jhações na classe 11º, não se poderia faze-lo no produto 
«em questão, pois, tanto a assemelhação poderia ter lugar ao 


extrato de quina, taxa de 5$ por quilo, como indica o laudo 
do Laboratorio a fls. 11, ao dé alcaçús, taxa de 900 réis por 
quilo, como pleiteia a recorrente (fis. 6) ou tambem ao de 
cóla, pois conforme declara a informação de folhas 14-v., e 
15 do mesmo Laboratorio, aliás, em parte em desacôrdo com 
o laudo de fls. 11, ha analogia no preparo dos ditos ex- 
tratos no seu emprego na farmacia galenica e no uso tera- 
peutico: o 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para o fim de considerar bem despa- 
chada a mercadoria em causa como produtos quimicos não 
classificados (artigo 328). » 


Conselho de Contribunites, em 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Rela- 
tor. — Lenhoff Britto. — Arlindo Soriano Pupe. — Elpidio 


“J. da Bôamorte, vencido. — Candido Borges. — Ariosto 


Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Vicente de Paulo 
Galliez, vencido. — Benedicto da Costa. — João Baptista 
Rodrigues. vencido. — Fui presente, Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO JN. 241 


Recurso n. 357 — Imposto de consumo. 

Recorrente — Sociedade Vinicola Rio Grandense. 
á prai dido de origem — Delegacia Fiscal do Rio Grande 
o Sul. 


Tendo as estações de arrecadação suprido a recorrente de es- 
tampilhas, sem a exigencia do pagamento do adicional 
de 50 %, em 6 de Maio de 1931 de que trata o Decreto 
n. 19.936, de 30 de Abril do mesmo ano, dá-se provi- 
mento ao recurso. 


A Sociedade Vinicola Rio Grandense Limitada, com séde 
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, em petição, 
ao Delegado Fiscal, nesse Estado, expôs: 

“Que, a 6 de Maio do ano proximo findo, adquiriu, na 
exatoria das rendas federais de Garibaldi, uma certa quanti- 
dade de estampilhas para selagem de vinho nacional, natural 
de uva — e isso, como é de ver, na conformidade do De- 
creto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 1930; , 

Que transcorridos alguns dias, e com grande surpresa da 
requerente, que já havia ultimado suas transações comer- 
ciais — foi intimada, pela aludida repartição, a entrar para 
os cofres publicos com uma diferença resultante de alteração. 
Ep? nie pelo decreto posterior n. 19.936, de 30 de Abril 

e : 

Que a publicação do ultimo áto do Governo Provisorio 
só se verificou, mediante Circular n. 16, da Delegacia Fiscal 
neste Estado, a 5 de Maio, a qual só foi recebida pelo Co- 
letor de Garibardi, a 7, ou sejam dois dias após, acrescendo 
ainda que, nesse documento oficial, a disposição citada foi 
a den. X, do $ 2º dó art. 4º do Decreto n. 17.464, de 6 de 
Outubro de 1926, que expressamente se refere ás bebidas vul- 
garmente chamadas vinho de cana, ou de frutas, rotuladas 
com a palavra “Netar”, e jámais ao vinho natural de uva, 
propriamente dito. 

ue, a 11 de Maio, a referida Delegacia expediu nova 
Circular sob n. 19 recebida naquela exatoria a 13, decla- 
rando que o adicional de 50 %, a que se referiu a Circular 
anterior n. 16, compreendia os vinhos naturais de uvas, etc., 
do n. XI do $ 2º do art. 4º do regulamento citado, e não 
as bebidas vulgarmente chamadas vinho de cana ou de 
frutas, rotuladas com a palavra “Netar?”, as quais incidiam 
no adicional de 75 %; d 2 j 

Que é evidente que só, a partir dessa ultima data, e nos 
termos da providencia fiscal, caberia exigir do contribuinte 
nova selagem por verba adicional estabelecida”. 

Proseguiu a requerente em outras considerações, e ter- 
minou, pedindo á vista do exposto e dos fundamentos em 
que se baseia, que a Delegacia Fiscal mandasse tornar sem 
efeito o áto do exator federal que a intimou ao pagamento 
da diferença das estampilhas adquiridas pelo requerente 
em os primeiros dias do mês de Maio. 

Essa petição está datada de 23 de Maio de 1931, e foi en- 
caminhada á Delegacia Fiscal pela Coletoria das Rendas 
Federais, em Garibaldi, por oficio n. 54, de 26 do mesmo 


| mês, estando instruida com uma certidão passada pela refe- 


rida Coletoria, que, por seus dizeres, confirma as alegações 
da requerente. 

Do mesmo modo procedeu a requerente, relativamente a 
outras intimações, no mesmo sentido, feitas pelas Coletorias 
de Bento Gonçalves, Nova Vicenza, Caxias e Nova Trento, 
esta anexada depois á de Caxias, assinando em todas elas 
termo de garantia e fiança, pelo pagamento da diferença cor- 
respondente á alteração contida no Decreto n. 19.936, de 30 
de Abril de 1931, afim de poder interpôr os recursos legais. 

Por ultimo em data de 5 de Junho do anno findo, pediu a 
requerente que as petições devidamente instruidas, que en- 
dereçou á Delegacia Fiscal, fossem todas juntas ao processo; 
para decisão final na 2º instancia. , 

A requerente foi atendida; e, depois de se pronunciar 
sobre a materia do processo a 2º Contadoria, o Delegado 
Fiscal proferiu o seguinte despacho: 
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“De acôrdo com a informação e parecer, nego provimento 
ao recurso interposto, para manter as decisões recorridas, por 
seus fundamentos legais. Desta decisão cabe recurso à auto- 
ridade superior, no prazo de 15 dias uteis. Dê-se ciencia. 
Delegacia Fiscal, em 3 de Agosto de 1391. — O. Tavares. 

Desse despacho, ficou ciente a requerente, por seus Dire- 
tores, a 19 de Setembro, conforme certidão firmada por con- 
tinuos da repartição (fls. 44 v.). Aos 

A 6 de Outubro (petição de fls 45 a 48), foi interposto re- 
curso para o Sr. Ministro da Fazenda. 

Nesse recursos, a recorrente serve-se dos mesmos arsu- 
mentos de suas anteriores reclamações ao Delegado Fiscal; e 
transcrevendo a ordem da Diretoria da Receita Publica 
n. 779, de 3 de Julho de 1931, expedida á Alfandega do Kio 
de Janeiro, conelue. À ! 

E”, como se vê, uma decisão que se aplica perfeitamente 
ao caso “sub-judice”. E 

“Si na Capital Federal as alterações, constantes do De- 
creto citado, só poderiam praticamente, ser cumpridas, a 
partir de 3 de Maio, segundo se evidencia da ordem ministe- 
rial 4 Recebedoria, como se infere da transcrição acima, 
claro é que este Estado, atendido o mesmo criterio, e tendo 
em vista a tardia divulgação do referido decreto, tambem 
merece sem contemplado com uma dilatação de prazo, pondo 
cobro aos injustos prejuizos trazidos à recorrente com à 
brusca mutação nos impostos a que estão sujeitos os pro- 
ductos da mesma e que entram decisivamente, no computo 
dos preços da venda”. 

Péde finalmente, à vista do que ficou exposto e dos fun- 
damentos expendidos, como de direito e de justiça, seja tor- 
nado sem efeito o áto das exatorias, que exigem o pagamento 
adcional de 50 % para as compras de estamiplhas, efetuadas 
pelas filiais da recorrente, ainda na ignorancia do Decreto 
n. 19.936, de 30 de Abril de 1931. À 

Esse recurso veiu a este Conselho, encaminhado pela De- 
lJegacia Fiscal do Rio Grande do Sul, com o oficio n. 1, de 


29 de Outubro de 1931. 


Ts 


marcou o nrazo de 15 s pa posiç SO. | 
A recorrente, que da mesma decisão teve ciencia, a 18 de Se-. 


Está feito o relatorio. 
VOTO . 


Preliminarmente: De acórdo com o art. 229, do vigente 
regulamento do imposto de consumo, a decisão recorrida 
5 dias uteis para interposição de recurso. 


tembro do ano passado, só a 6 de Outubro subsequente apre- 


“sentou a petição de recurso, que ora se discute. Si contado, 
“dia a dia util, esse prazo terminou a 5 de Outubro, conse- 


quentemente, o recurso foi apresentado fóra do prazo mar- 
cado pela decisão recorrida. 

Ainda mais: a recorrente não depositou a importancia 
das diferenças de imposto. Assinou termo de garantia e fian- 
ca nas respectivas Coletorias, que a intimaram para o reco- 
lhimento a cofres: e o paragrafo unico do art. 229 refere-se 


ao encaminhamento de recurso, mediante termo de responsa-. 


bilidade, quando, 


“o recurso versar sobre decisão impondo multa 
por sonegação, e a importancia desta exceder o ma- 
ximo da multa (5:0005000)**. | 


Não é, precisamente, o caso ora em apreciação, visto não 
se tratar de sonegação, nem de multa. No caso vertente, tra- 
ta-se de diferença de imposto (adicional de 50 %), que não 
foi pago, na importancia de 105:5238 a saber: 


Na Gofetoria de GariBaldl...z. cen sise sao aro “14:175%000 
Na Coletoria de Bento Gonçalves............ 20 :4758000 
Na: Goletoria fe  Qumias ...Ds sacar ileal são 37:8008000 
Na Coletória de Nova Trento. iscpcesc sucos 16:5355500 
Na Coletoria de. Nova Vicenza............... 16:5375500 


105:5238000 


Si se atender, entretanto, ao disposto nos arts. 6º e 
7º, paragrafo unico, do Decreto mn. 20.350, de 31 de Agosto 
de 1931, pode-se tomar conhecimento do recurso e sobre ele 
decidir. 

Essa, a preliminar a ser resolvida. 


De meretis 


O Decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, dispõe, 
no art. 1º — II — Imposto de consumo: ; 


“14 — Sobre bebidas e vinhos estrangeiros, cobran- 
do-se mais 25 % por verba, na respectiva guia de 
aquisição, sobre o total das estampilhas adquiridas, 
independente do que foi estabelecido no art. 57 da 
Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925. Desse au- 
mento ficam excluidas as bebidas referidos no n. XI 
do $ 2º do art. 4º, do regulamento aprovado pelo De- 
creto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926”. 
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As bebidas excluidas, expressamente do aume 
lecido pelo decreto citado são: ' 


“Decreto n. 17.464, de 1926, art. 4º, 8 2%; 









“XI — Vinho nacional de uva ou de qualquer outra frui 
ou planta, inclusive, o vinho e o suco de cajú não fe 
tado e sem alcool de qualquer natureza”, , A 
Como se vê, pelo Decreto n. 19.550, de 1930, que orço 
a Receita Geral da Republica para o exercicio de 1931,. 
expressamente excluido do aumento de 25 % o vinho né 
cional natural de uva, que é o produto de fabrico da rm 
corrente. j É , 
Posteriormente, o Decreto n. 19.936, de 30 de Ab 
1931, dispõe: ' 
“Art. 3º. Fica elevado a' 75 % o adicional creado 
Decreto n. 19.550, citado, para o fumo, as bebidas e « 
estrangeiro, sendo mantido o adicional de 25 % apra 
garros e cigarrilhas nacionais até o preço na fabrica de 1 
réis a vintena ou fração. Para as aguas minerais naturai 
gazeificadas com gaz da propria fonte e para as bebidas « 
n. XI, do $ 2º do art. 4º do regulamento aprovado pelo D 
Eder D. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, o adicional é 
o “ “ + . 
“Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de 
publicação”. 
Altas razões de Estado determinaram ao governo a decr 
tação desse aumento, devendo o seu áto vigorar na dat: a 
respectiva publicação, o que se verificou, no Distri 
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deral, a 2 de Maio subsequente, pelo Diario Ofi 
mesma data. 


Considerando, porém, que as estações de arrecadação, | 
“Estado do Rio Grande do Sul, só tiveram conhecimento « 
decreto do governo a 11 do referido mês de Maio, 
assim que, uté 6, supriram a recorrente de estampilhas 
a mr sem a exigencia do pagamento do adicion 

03. i 


Considerando que a recorrente, até aquela data, aten 
a numerosas encomendas de seu produto, como está p 
pelos documentos que juntou ao processo, incluin 
calculo de suas vendas, apenas o imposto paga de acôm 
com as taxas estabelecidas pelo Deereto n. 19.950, de 19% 
em vigor para 1931; e 


Considerando que, em caso perfeitamente analogh A 
retoria da Receita Publica pe à Alfandega desta Capi 
a ordem n. 779, de 3 de Julho de 1931, do teôr seguinte: 


“Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — Co; 
oficio n. 1.408, de 27 de Maio ultimo, fichado no T 
Nacional sob n. 31.786, deste ano, encaminhastes a est; 
retoria o recurso interposto pela firma Julio Berto Círio &. 
do áto dessa Alfandega que exigiu fosse pago o adicional 
50 % do imposto de consumo nas perfumarias por ella 
pachadas pelas notas ns. 25.188 e 25.190, deste ano, 
gando que, ao entrar em vigor o Decreto n. 19.936, de. 
Ge Abril ultimo, a mercadoria já havia sido submetida a 4 
pacho. — O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 23 « 
Junho proximo findo, proferiu o seguinte desp Leva 
acôrdo com o parecer, dou provimento a recurso”, O par 
que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, foi. 1cói 
com a informação prestada pelo Escriturario Luiz Aroei 
nos seguintes termos: “Em cumprimento ao despacho u 
informo que, a meu ver, embora tenha o Decreto n. 19. 
de 30 de Abril proximo passado, entrado em vigor na data 
sua publicação, 2 de Maio, a majoração de 50 % (adicio! 
art. 4º, letra a), sobre joias, perfumarias, ete., só se tor 
conhecida, depois da saída do Diario Oficial, que comum! 
é distribuido á tarde. E foi por esse motivo que o Sr. . 
nistro, tendo presente a representação da Recebedoria. 
trito Federal, decidiu que as alterações constantes do decr 
citado só poderiam praticamente ser cumpridas a partir d 
de Maio. (Ordem 329, de 22-5-931 á Recebedoria). As: 
alteração cogitada não deve atingir à mercadoria q », Cí 
a do caso em estudo, tinham sido despachadas no dia 2 
Maio. Sou, pois pelo provimento do recurso, para, ref 
mada a decisão da Alfandega, ser cobrado o imposto previ 
no art. 4º, $ 6º do regulamento anexo ao Decreto n.. 
de 6 de Outubro de 1926, sem o adicional do art. 4º, letr 
do Decreto 19.936, de 30 de Abril do corrente ano. — 
melhor juizo”. — O que vos comunico, para os. 
fins. — Saudações. — José Antonio Gonsalves M: 
rector da Receita”. , , 

“Considerando, finalmente, que, adotado o criterio . 
orientou a decisão da autoridade superior, comunicada F 
Diretoria da Receita à Alfandega do Rio de Janeiro, a 
corrente só poderá ficar obrigada ao pagamento do adi 
nal de 50 %. a partir da data em que teve conhecimei 
e foram divulgadas pela repartição competente as altera 
constantes do Decreto mn. 19.936, de 1931. — 

O meu voto, resolvida a preliminar levantada 
tido de se dar provimento ao recurso, para 0. ir 
mada a recisão recorrida, ficarem sem efeito as 
Coletorias indicadas no processo, que exigiram da. 
o pagamento do adicional de 50 %. 
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Décigão! ú 
Acórdão os membros do oa de SERA pintos) atentas 


“as razões expostas, e á vista da decisão do Sr. Ministro, em 


«caso analogo, dar provimento ao recurso para, reformando a 
«decisão recorrida, declarar sem efeito as decisões que de- 
terminaram o pagamento do adicional de 50 %, de vez que 
«considero, sem objetivo, a preliminar levantada: 


CoDaNa de Contribuintes, 23 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Elpidio J. da Boamorte, 
Relator. — Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Mario P. 
da Camara, vencido. O art. 14 do Decreto n. 19.936, de 30 
de Abril de 1931, dispoz expressamente que o mesmo decreto 
entraria em vigor na data da sua publicação. — Benedicto 
“Costa, vencido. — Arlindo Pupe, vencido, de acôrdo com o 
voto do Sr. Mario Camara. — Vicente de Paulo Galliez. — 
Octavio Lopes Sá Campos, vencido. — Ariosto Pinto. — 
Recorri desta decisão na fórma da lei. Sá Filho, represen- 
tante a Fazenda Publica. 


ALPANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS a 


(*) N. 292 — Em 19 de Maio de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em 
seguida a Portaria n. 315, de 16 de Maio corrente, da Dire- 
“toria da Receita Publica, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 








"* PORTARIA N. 315 


Cópia — Rio de Janeiro, 16 de Maio de 19322 — O Di- 
retor da Receita Publica do Tesouro Nacional em adita- 
mento ás intruções baixadas por esta Diretoria em 31 de 
“Outubro do ano findo, de acôrdo com o disposto no art. 18 
n. 21, do Decreto n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1931, e 
para melhor. eficiencia e regularidade dos serviços de revisão 
“dos despachos e quaisquer outros documentos da receita nas 
Alfandegas, determina a observancia das seguintes regras, 


“que alteram, explicam ou completam as instruções citadas 


acima: 
N. 1 — Os funcionarios designados para o serviço de re- 


“visão serão, nas Alfandegas do Rio e Santos divididos em 


duas turmas encarregando-se, uma da revisão das notas li- 
vres ou com redução de direitos e a outra dos despachos 
comuns de importação. Para esse fim as comissões nas men- 
-cionadas Alfandegas serão compostas, no minimo de sete 
PET TIRR 

.2— A designação dos funcionarios para as comissões 
sevisóras nas citadas Alfandegas será feita pelo Diretor da 

eceita 


- N. 3 — Os membros das comissões revisoras ficam isen- 
tos do “ponto” ainda que com o dever de comparecerem 
diariamente e se esforçarem todos, de modo igual, para efi- 
“ciencia dos trabalhos. 

O chefe da turma de revisão dará imediato conhecimento 
ao Diretor da Receita, de quem se desviar dessa orientação 
para que tenha lugar a pronta substituição. 

“N. 4 — As comissões serão chefiadas pelo empregado de 
entrancia de maior categoria, servindo de secretario o de 
menor categoria, sob a superintendencia do Diretor da Re- 
-ceita, com o qual se entenderá a comissão, nor intermedio 
sempre do respectivo chefe. 

N. 5 — O Agente fiscal que fizer parte das comissões re- 
visoras, se incumbirá do exame e verificação das notas de 
«despacho na parte relativa a impostos de consumo e demais 
impostos que constituem as rendas internas, pelo que nas 
comissões, junto ás Alfandegas do Rio de Janeiro e Santos, 
-eles trabalharão simultaneamente nas duas turmas, de re- 
visão, sem prejuizo de qualquer serviço extraordinario que 
o chefe da comissão lhes possa dar. 


N. 6 — A revisão de qualquer nota de despacho deverá 


ser feita pelas primeiras vias só sendo permitido o em- 


“prego das segundas, quando se verificar o extravio das pri- 
meiras, caso em que será anexada, aos processos, declaração 
messe sentido. 

- N. 7 — Os despachos serão retirados do arquivo, mediante 
pedido, firmado pelo membro da comissão que deles pre- 
-cisar, sendo, porém indispensavel o visto do funcionario que 
chefiar os trabalhos e de que trata a regra quarta. 

De posse dos despachos, cada membro da comissão re- 
visora ficará inteiramente responsavel pelo que vier a ocor- 
er com os mesmos. 


(*) Reproduzida por ter sido publicada incompleta. 


- Junho 1932467. 






N. 8 — Dado o vulto ida serviço de revisão e a atenção. 
que o mesmo requer os trabalhos devem se executar além ' 
das horas do expediente, sempre que se fizer preciso-e com | 
as cautelas necessarias, que o chefe da comissão adotar, no: 
tocante à saída de documentos, 


N. 9 — Aos funcionarios das comissões: revisoras serão 
abonadas as vantagens extraordinarias concedidas por lei, 
quanto à percentagem de 10 % sobre as cobranças de direitos 
e taxas alfandegarias, não pagas em tempo. 

Os depositos provenientes das revisões procedidas pelas 
comissões, serão escrituradas a favor das “comissões de re- 
visão”? e entregues, divididos em partes ABuais; aos | funcio- 
narios mue as. constituirem. 


N. 10 — As turmas encarregadas da revisão dos desuiáshos 


livres poderão solicitar das Inspetorias das Alfandegas exames 


nos livros e escritas das firmas, empresas ou sociedades be- 
neficiadas com isenções de direitos, uma vez que isso se 
torn? indispensavel para a defesa dos interesses fiscais. 


N. 11 — A Comissão revisora procurará conhecer quando 
se lhe afigure necessario a aplicação de material despachado 
com qualquer isenção ou redução de direitos, solicitando o 
auxilio do chefe da repartição, quando se fizer preciso. 


N. 12 — “Expedida nota de revisão, pelas diferenças de 
direitos pagos a menos, só serão admitidos recursos com o 
pagamento prévio das diferenças verificadas. O termo de res- 
ponsabilidade, de acôrdo com as normas estabelecidas, ca- 
berá a rp a importancia FatpAaaçe da mesma nota exceder 
de 5:0005000. 

N. 13 — Caberá a a niicnção e artigo: 2º, do Decreto 
n. 19.958, de 6 de Maio de 1931, e Circular n. 37, de 12 
de Julho do mesmo ano, toda vez que as firmas ou empresas 
intimadas deixarem de fazer o recolhimento devido, no 


' prazo regulamentar. 


N. 14 — No caso de recurso, os processos “deverão ser in- 


“formados pelo chefe da comissão com prévia audiencia do 


empregado revisor. 
SecaldEs Os recursos que versarem” sobre cobrança apu- 


-radas nas comissões. de revisão, deverão ser informados € 
“instruidos dos elementos precisos pela turma revisora. 


N. 16 — Ao chefe da comissão cabe dar a orientação e 
fazer a distribuição dos serviços pelos seus diversos mem- 
bros, sem prejuizo da colabondero do mesmo chefe nos tra- 


“balhos de revisão. 


N. 17 — Independente da subordinação direta da comis- 
são revisora ao Diretor da Receita Publica, o Inspetor de 
cada Alfandega superintenderá, em linhas gerais, o serviço 
de revisão, fiscalizando o cumprimento rigoroso e exato das 
instruções expedidas, atendendo ás requisições da comissão, 
conhecendo das necessidades de ordem imediata para a pronta 
execução dos serviços e executando, por sua vez, na parte 
que lhe diz respeito, o que estiver determinado nas mesmas 
instruções. 


N. 18 — O Inspetor da Alfandega, quando deixar de 
atender ás requisições da comissão revisora, dará imediata- 
mente conhecimento ao Diretor da Receita, da sua delibera- 
ção, com os motivos justificativos do seu áto. 

N. 19 — O Inspetor da Alfandega ou o chefe da comissão 
dará tambem conhecimento imediato ao Diretor da Receita 
da ineficiencia de ação por parte de qualquer um dós com- 
ponentes da comissão para que a substituição se faça 
prontamente. 

N. 20 — Nos despachos livres ou de redução de direitos, 
a revisão obedecerá, a criterio, diferente do adotado nas notas 
de despachos comuns, separando-se na distribuição, as notas 
de despachos por firmas ou empresas que tenham obtido o 
favor. Os Inspetores das Alfandegas providenciarão para 
que, de ora em diante, tais despachos recebam numeração 
em serie distinta da dos despachos comuns, afim de facilitar 
o trabalho de revisão. 


N. 21 — Na revisão dos despachos livres ou com redução 
de direitos, nos quais pareça ao revisor que houve concessão 
irregular, não se tornará efetiva a cobramça dos direitos ou 
diferenças decorrentes, antes de trazido o fato ao conheci- 
mento do Diretor da Receita, com os esclarecimentos precisos. 

N. 22 — As sugestões ou providencias de serviço recla- 
madas por qualquer dos revisores, serão encaminhadas pelo 
chefe da turma, com o seu parecer, á Diretoria da Receita 
Publica quando se tratar de medida de ordem geral e ao 
Inspetor da Alfandega quando disser respeito a casos de sua 
atribuição. 

N. 23 — E' considerado de natureza urgente todo o ex- 
pediente que disser respeito ao serviço de revisão de des- 
pachos, para que não sofra qualquer demora no seu aucia- 
mento. — José Antonio Gonçalves Mello. 


IH 


N. 317 — Em 1 de Junho de 1932 — Declaro aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem: proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma' do 
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asia no ra » àá Let: EE. 979; de 31 de Dezembro de N. 322 — Em 3 de Junho, de 1932 — O Ino 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Maio | missão, tendo em vista o auto de apreensão las 
findo registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 1º Escriturario Augusto de Orago Carvalhal, de 372 vo 

CN A 
- ' Austria (por 10.000 cordas). . 28143 l da marca de, ns. 100-200 — 4.520-4.790, constante da n o! 
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ouro. . . 14994 P Q “A 
: Hj» * Belgica — Franco. E pag s394 livre n. 470, deste ano, doar com isenção de direitos 
Eh. = dual es 3 DOR ta dig demais taxas, á vista das ordens de isenção de ns. e 4 16, 
x “ Buenos Aires — peso 4 deste ano, recomenda aos Conferentes Srs. Eugenio 
a | papel... 38658 Pourchet, Nestor Augusto da Cunha, José Mendes . 
Canadê .:. cem; pp Ra Não houve Bartholomeu de Sá e Souza e Amarilio de Noronha que 
o PRI SR a A Não houve minem as mercadorias neles contidas, informando com ur 
Dindmarem. . vio css estepes ess creo o SMA gencia se os mesmos volumes e mercadorias conferem com | 
Hamburgo — Reichsmark . . . 38390 despachado pela nota n. 470 referida, e se estão compre ge 
Hespanha . ..... puro aa, 0 IDO dentro da isenção concedida pelas ordens citada: 
À Ei ERR RE PR SP DES RR ear Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
ER (É PR LAS a E SO A 
indir o 575, 1 sutis omarioie,  ARRUD Es +» 
ED e Saara co o Doi ; ADUDA, 50 0 
Pe eras di DE Por e N. 328 — Em 4 de Junho de 1982 — Determino x 
' + CORTAR O LESS IN A Pra ais 28757 2º Escriturario Rubem Raposo Nina passe a servir no : Pa 
' 7 DA RD 7 sobre agua existente entre os Armazens 3 e 4 do Cáis d 
Palestina e Syria . ....... Não houve Porto. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
BRsis dr a air & é npiraara Pe $561 ! “a d 
E. Continente . ... 347 ias oe “ 
Portugal .+4 ” N. 324 — Em 4 de Junho de 1932 — Comunico 





Reis insulanos) . . Não houve. 
















Srs. Funcionarios que por decreto de 25 de Maio findo, f 
Ergo MADE ei ai ram aposentados os Srs. Agenor Rodopiano Gonçalves d 
dire E PRORE 2 osgRo o Er Te APART 28780 Santos, 4º Escriturario; Henrique Pereira Baptista, 
Tcheco-Slovaquia ETR $435 de escrita e Julio Cabral, servente de portaria. — Fray 






Castello Branco Nunes, Inspetor. 
SIHD 







Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 





e. e *>= o N. 325 — Em 4 de Junho de 1932 — Determino . 
, a 1º Escriturario Augusto de Orago Carvalhal faça 


N. 318 — Em 1 de Junho de 1932 — Para conhecimento imediatamente, os despachos ns. 274, 275 e 276, deste à 5 
“dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo a se- | — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. se: 


guir a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 60, de 30 de. 
Maio findo, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 326 — Em 4 de Junho de 1932 — Para conhecime 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seg ni 
qo Decreto n. 21.440, de 25 de Maio findo, que suprim 
Alfandega do Rio de Janeiro, um lugar de Auxiliar de | 
crita e dois Serventes de Portaria. — Francisco Ca stel 
Branco Nunes, Inspetor. + 7H 











(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 10, pag. 418). 
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N. 319 — Em 1 de Junho de 1932 — Determino passe a 
servir no Trapiche Mercurio o 2º Eseriturario Clovis Bastos 
Santiago. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 






(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, “Boletim” n. 10, pag. By 
IH * 


N. 327 — Em 4 de Junho de 1932 — Para conhecimer 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em ui 
as instruções a que se refere o Decreto n. 20.089, de 9 
Junho de 1931, publicadas no Diario Oficial de 1 do corr 
“mês — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n, bo 
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N. 320 — Em 1 de Junho de 1932 — O Inspetor em co- 
missão, tendo em vista o auto de apreensão lavrado pelo 
1º Escriturario desta Alfandega Sr. Augusto Orago Carvalhal, 
auxiliado pelo Capitão-Tenente Engenheiro Naval, Sr. Raul 
de Farias Mello, a respeito de 372 volumes despachados pela 
nota livre de direitos de consumo e taxas aduaneiras, à vista 
das ordens de isenção ns. 422 e 546, de 6 e 30 de Abril ul- 
timo, da Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional, 
determina ao Continuo Ezequiel Telles que convide os refe- 
ridos senhores a comparecerem nesta Alfandega, no dia 3 do 
Ê corrente mês, o primeiro ás 12 horas e o segundo ás 14 horas, 
» 4 afim de serem interrogados de acôrdo com a lei. — Francisco 
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N. 328 — Em 6 de Jushó de 1982 = Levo AN ah 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, q! 
não tendo The Rio de Janeiro Tramway Ligth and Pom: 
Company Limited recolhido aos cofres desta Alfandes 
dentro do prazo legal, a importancia de 4:110$800, em our 
























7 Castello Branco Nunes, Inspetor. de que é devedora á Fazenda Nacional e de que tr 
fr cesso n. 13.387, deste ano, — resolvi considera-la deve 
caI+>» remissa, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19. 68 qua 
n : Maio do ano proximo passado, Circular do 
“a N. 321 — Em 1 de Junho de 1932. — O Inspetor em co- | Fazenda n. 37, de 12 de Junho de 1931, e item n. 13,4 das 1 
A missão, determina ao Sr. Guarda-Mór, que faça comparecer, | truções pará 0 serviço de revisão de ge pal 


depois de amanhã, 3 do corrente mês, ás 16 horas, os Guardas 
aduaneiros Antonio Franco Junior, Graciliano Carneiro de 
Oliveira Gosta e Amilcar Pereira Dias, ao Gabinete da Ins- | 
petoria, afim de serem ouvidos no processo de apreensão de 
M : 372 volumes apreendidos pelo 1º Escriturario Augusto Orago 
Carvalhal, em que assinaram como testemunhas do fáto. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor . 
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N. 329 — Em 7 de Junho de 1932 — Levo à 
"mento dos Sr. Administrador da Mesa de Rendas 
gada de Angra dos Reis que, de conformidade com 0 q 
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municou a esta Inspetoria a Diretoria Geral do Tesouro Na- 
cional, pela ordem n. 188, de 27 de Maio findo, o Banco do 
Brasil outorgou poderes ao Banco Comercio e Industria de 
Minas. Gerais, daquela cidade, para emissão de vales-ouro 
na mesma cidade. — Frncisco Cstello Brnco Nunes, Ins- 
ee” 


I++ 


N. 330 — Em 7 de Junho de 1932 — Determino o Continuo 
Ezequiel Telles que intime o Sr. Victorino Nunes Guerra, re- 
sidente à rua da Prainha n. 14, a comparecer a esta Alfan- 
dega, amanhã, 8 do corrente mês, ás 14 horas, afim de prestar 
declarações num processo administrativo instaurado por 
ordem desta Inspetoria. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 
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N. 331 — Em 7 de Junho de 1932 — Determino que o 
2º Escriturario Francisco Badenes passe a ter exercicio nas 
“conferencias avulsas, sem prejuizo dos serviços a seu cargo. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 332 — Em 7 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
o Decreto n. 21.459, publicado no Diario Oficial de 6 do co1- 
rente que, autoriza a cobrança sem multa, da divida fiscal 


em atrazo e dá outras providencias. — Francisco Castello 
“Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag.n. 454). 
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- 333 — Em 7 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
o Decreto n. 21.458, publicado no Diario Oficial de 6 do cor- 
rente que, prorroga até 30 do' corrente o prazo de que trata 
o Decreto n. 21.092, de 24 de Fevereiro de 1932. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag.n. 454). 
IH» 


 N. 3384 — Em 7 de Junho de 1932 — Remetendo ao 
Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
dos Reis o processo anexo, referente á petição em que Co- 
drato de Vilhena solicita pagamento da quantia de 800$000, 
relativo ao aluguel do predio em que funciona aquela repar- 
tição, no mês de Abril ultimo, — determino ao mesmo 
Sr. Administrador preste as informações solicitadas pela 
2º Secção. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


, 


IH 


N. 335 — Em 7 de Junho de 1932 — Determino ao 1º Es- 
criturario Augusto Orago Carvalhal a recolher imediatamente 
à portaria desta Alfandega, todos os despachos em seu poder, 
sob pena de ficar responsabilisado pelas taxas que acresce- 
rem ás mercadorias despachadas, em virtude da retenção dos 
mesmos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


, 
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N. 336 — Em 8 de Junho de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que, 


“não tendo a Sociêdade Fabrica Santa Isabel Limitada reco- 


lhido aos cofres desta Alfandega, dentro do prazo legal, a im- 
portancia de que é devedora á Fazenda Nacional e de que 
trata o processo n. 10.477, deste ano, — resolvi considera-la 
devedora remissa, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 6 de Maio de 1931, e Circular do Ministerio da Fazenda 
n. 37, de 12 de Junho seguinte. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


N. 337 — Em 8 de Junho de 1932 — Atendendo ao que 
ficou provado no processo de apreensão de 372 volumes 
G N. A 
marca de ns. 100/200 — 4.520/4.790, despachados pela 
C. P. 
nota livre de direitos de consumo n. 470 deste ano, diligencia 
cfetuada em 31 de Maio proximo passado, ás 15,20 horas, no 
Armazem 7 e no do Deposito de Materiais Pesados do Quis 
do Porto, pelo 1º Escriturario desta Alfandega Augusto Orago 
Carvalhal, auxiliado pelo Capitão-Tenente Engenheiro Naval 
Sr. Raul de Farias Mello, resolvo: 


a) suspender por 30 dias, com perda total dos venci- 
mentos, por desobediencia ás ordens superiores, nos 
termos do art. 88 n. 3, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e do art. 84 n. 1, do Decreto 
n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, o referido 
1º Escriturario Augusto Orago Carvalhal; 

b) responsabilisar o apreensor e seu auxiliar por qual- 
quer “indenisação que porventura seja obrigada a 
Fazenda Nacional por quem de direito. 


Determino, assim, ao Continuo Izequiel Telles que dê co- 
nhecimento aos referidos senhores não só desta Portaria 
como da sentença proferida no mencionado processo, cuja 
cópia vai anexa. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 
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N. 338 — Em 9 de Junho de 1932 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que O 
Sr. José de Souza Camillo Junior foi nomeado ajudante do 
despachante desta Alfandega, Alexandre Pereira da Fonseca. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 339 — Em 10 de Junho de 1932 — Determino que os 
Serventes da Portaria Demetrio Galvão de Roma Santa e 
Sylvio Roméro Netto passem a servir no Armazem das Enco- 
mendas Postais e na Secretaria da Comissão da Tarifa, res- 
respectivamente. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. . 


SIHD 


N. 340 — Em 10 de Junho de 1932 — Resolvo dispensar, 
a pedido, o 2º Escriturario desta Alfandega, Olegario do 
Prado Carvalho, da comissão de Administrador da Mesa de 
Rendas Alfandegada de Angra dos Reis e designo para substi- 
tui-lo o 3º Escriturario da Caixa de Amortização, Luiz Bar- 


bosa Garcia, posto á disposição desta Inspetoria pela ordem 


n. 202, de 7 do mês corrente, da Diretoria Geral do Tesouro 
para aquele fim. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


IH 


N. 341 — Em 10 de Junho de 1932 — Tende em vista a 
Portaria n. 340, de hoje, declaro ao Sr. Administrador da 
Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis que resolvi 
designar, para exercer o mesmo cargo, o 3º Escriturario da 
Caixa de Amortização, Luiz Barbosa Garcia, posto á dispo- 
sição desta Inspetoria pela ordem n. 202, de 7 do mês cor- 
rente, da Diretoria Geral do Tesouro Nacional. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 342 — Em 11 de Junho de 1932 — O Inspetor em co- 
missão, tendo em vista o aparecimento de despachos com a 
distribuição aos conferentes de saída, adulteradas por méeio 
de — EUREKA — e verificando que essa adulteração era 
feita com o fim criminoso de se retirar da Alfandega merca- 
dorias de alta taxa com o pagamento de direitos como se fos- 
sem mercadorias de taxa e qualidade muito inefriores, como 
aconteceu com os despachos de ns. 27.561 e 27.562, do corrente 
ano, que, em vez de giz para alfaiate e brinquedos não espc- 
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cificados, das taxas de 900 réis e 18500, respectivamente, con- 
tinham os volumes veludo de sêéda, tecidos não especificados 
de séda e tecidos de séda semelhantes á barége, das taxas de 
508, 56$ e 608, o quilo, respectivamente, determina «os 
Srs. Dr. Hildebrando Newton Barcellos, Eugenio Augusto 
Pourchet, e Xisto Vieira Filho, respectivamente — Ajudante 
de Inspetor e Conferentes desta Alfandega, para, em comissão, 
sob a Presidencia do primeiro, apurarem o fáto em rigoroso 
inquerito, pedindo todas as medidas que forem necessarias 


ao bom exito do exame a ser feito. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 
7 ; SIHD» 


N. 343 — Em 11 de Junho de 1932 — O Inspetor em co- 
missão, tendo em vista que diversos despachos têm sido en- 
contrados com a distribuição para o Conferente de saídas, 
adulterada por meio do preparado — EUREKA — notada- 
mente nos autorizados aos despachantes Hildebrando Plai- 
sant, Nelson Santos, Antonio Francisco Maia e Carlos Autran 

“de Abreu, alegando este ultimo que os seus despachos encon- 
trados com a distribuição adulterada, os assinou para que o 
seu colega Nelson Santos que trabalha para o Despchante An- 
tonio Maia, pudesse conferi-los e desembaraçar a mercadoria 
reles acusadas, sem qualquer outra intervenção sua e pedindo 
ao mésmo tempo para ser afastado do serviço de despachos 
nesta Alfandega até que fosse apurado o caso, resolve sus- 
pender os referidos Despachantes das suas funções nesta Al- 
fandega, até que seja apurado e julgado o caso. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 344 — Em 13 de Junho de 1932 — O Inspetor em co- 
missão, tendo em vista que, não só nas secções desta Al- 
fandega como nos armazens, são admitidas pessoas que não 
são habilitadas, nos termos legais, a funcionar como Despa- 
chantes, e que estes assinam despachos para outros, ou para 
ajudantes trabalharem por conta propria, contra expressas 
disposições da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas da Republica, determina aos Srs. Chefes de Secção, 
aos Srs. Conferentes e empregados desta Alfandega, que não 
permitam, sob pretexto algum, que pessoa alguma funcione 
sem que se apresente devidamente habilitada com o titulo de 
Despachante aduaneiro desta repartição ou de ajudante, nos 
casos de despachos de mercadorias e nos demais casos, com a 
respectiva procuração, ou autorização se a lei permitia. 

Os Despachantes se farão reconhecer pelo seu titulo de 
nomeação, devidamente legalizados e os seus ajudantes, tam- 
bem pelos seus titulos de nomeação ou pelas carteiras de 
identidade passadas pela Policia ou pela Associação dos Des- 
pachantes, visadas por esta Inspetoria, não podendo o aju- 
dante de um determinado Despachante, funcionar nos des- 
pachos a outro autorizado e nem tambem funcionar nos des- 
pachos, Despachante diferente daquele que houver sido au- 
torizado a processa-lo. o 

No recinto das Secções, destinado aos serviços dos fun- 
cionarios, de acôrdo com a lei, não deverá ser permitida pelos 
respectivos chefes de serviço, a permanencia de pessoas es- 
tranhas ao quadro dos funccionarios da repartição, para que 
não se verifiquem as irregularidades que estão sendo apu- 
radas, de extravio de documentos e adulteração dos mesmos 
sem que se possa determinar o responsavel por tais abusos. 

No caso de transgressão, das partes, a qualquer das deter- 
minações desta portaria, deverão os Srs. empregados comu- 
nicar o fáto ao seu chefe imediato, para que este o leve ao 
conhecimento desta Inspetoria para punir o transgressor ou 
transgressores, ficando compreendido que não só os Se- 
mhores Chefes, como os Srs. Conferentes e demais funciona- 
rios, serão punidos de acôrdo com o art. 83, do Decreto nu- 
mero 15.210, de 21 de Dezembro de 1921, se fôr constatado 
no áto ou posteriormente, que houve negligencia por parte 
do funcionario no cumprimento das determinações cons- 
tantes desta portaria. : 

Dê-se ciencia a todos os Srs. Chefes e empregados e pu- 
blique-se para conhecimento de todos aqueles a quem possa 
interessar. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 
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N. 345 — Em 13 de Junho de 1932 — Recom ) 
Sr. Chefe da 2º Secção a fiel observancia da ordem n. 30, 
31 de Maio ultimo, da Diretoria de Contabilidade do. 
souro Nacional, abaixo transcritá. — Francisco 
Branco Nunes, Inspetor. 


* “Solicito-vos, nos termos do art. 24 do Decreto n, 20.3 
de 10 de Setembro de 1931, as vossas providencias afim « 
que ao serem expedidas as cartas de credito relativas a co 
signações descontadas nessa Alfandega, seja, a respectiva j| 
portancia recolhida ao Banco do Brasil para ser transfer 
a favor da repartição que tiver de cumprir as ditas cart 
de credito. As consignações que tem de ser pagas ne 
partição poderão permanecer em cofre, até ser efetuada a e 
trega, dentro do exercicio. — Saudações — O Diretor, Le 
poldo Vossio Brigido”. “e 
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N. 346 — Em 13 de Junho de 1932 — Para conhecimes 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em 
guida a Circular n. 62, do Ministerio da Fazenda publi 
no Diario Oficial de 10 do corrente mês. — Francisco C 


tello Branco Nunes Inspetor. ao 


Ta 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 459). 
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N. 348 — Em 13 de Junho de 1932 — Atendendo a q 
não tem fundamento legal a pratica observada nesta Al 
dega, de terem os Srs. Conferentes ajudantes ou auxilia 
para o respectivo serviço, recomendo-lhe que os dispens 
de tais funções, devendo aqueles serventuarios se apr 
tarem á Portaria desta Repartição, onde aguardarão design 
ção para serviço. — Francisco Castello Branco Nunes, 1 
petor. 
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N. 349 — Em 13 de Junho de 1932 — Tendo em vista 
reclamações que, constantemente, têm chegado a meu coli 
cimento, relativas á falta ou extravio de mercadorias, | 
comendo aos Srs. Conferentes que não procedam a a 
de volumes ou conferencia do seu conteúdo na ausencia 
despachantes regularmente habilitados, pois, de modo e 
trario, ficarão responsaveis por quaisquer faltas ou 
vios que, porventura, venham a occorrer. — Francisco C 
tello Branco Nunes, Inspetor. ' 
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N. 350 — Em 13 de Junho de 1932 — Para conhecimi 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em 1 
o telegrama de S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, da 
de 10 do corrente mês. — Francisco Castello Branco 
Inspetor. 


“Sr. Inspetor Alfandega — Rio — Autorizo-vos p 
despachos produtos alimenticios de procedencia estrani 
independente analise prévia recomendada Circular n. 
29 de Fevereiro ultimo deste Ministerio permissão essa . 
forai até segunda ordem. — Oswaldo Aranha, Ministro. 

azenda”. 
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N. 351 — Em 14 de Junho de 1932 — Para conheci 
ods Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em 
a Circular n. 63, de 10 do corrente, do Exmo. Sr. M 
da Fazenda, publicada no Diario Oficial de hontem, 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. mn. 


IH 


N. 352 — Em 14 de Junho de 1932 — Levo ao 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins conve , q 
o Sr. José Couto, nomeado Despachante aduaneiro da f 
Vianna & Pettimant por decreto de 25 de Maio findo, 
a respectiva fiança e entrou no exercicio do cargo nesta ata 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. ; 


, 
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- mesma solicitado áquela Diretoria Geral. 


N. 353 — Em 14 de Junho de 1932 — Transmito, para os 
devidos fins, ao Sr. Administrador da Mesa de Rendas Al- 
fandegada de Angra dos Reis, o incluso decreto de 8 do cor- 
rente, nomeando, nos termos dos arts. 1º e 8º do Decreto nu- 
mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930, Salvador Carneiro 
para o lugar de Guarda da Policia Aduaneira dessa Mesa de 
Rendas, remetido a esta Alfandega com a ordem n. 214, de 
13 do corrente, da Diretoria Geral do Tesouro Nacional. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. | 
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N. 354 — Em 14 de Junho de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios para os fins convenientes, que 
o Sr. Samuel'Joaquim Meyer de Paiva assumiu o exercicio 
das funções de ajudante do Despachante aduaneiro desta Al- 
fandega Jayme Vieira, para que foi nomeado por titulo desta 
Inspetoria, de 19 de Abril ultimo. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 355 — Em 14 de Junho de 1932 — Em aditamento à 


Portaria n. 349, de hontem, declaro aos Srs. Conferentes que 


na expressão — “Despachantes regularmente habilitados” — 
ali exarada, está implicita a função dos ajudantes dos 
mesmos Despachantes, ex-vi do art. 2º do Decreto n. 4.057, 
de 14 de Janeiro de 1920. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Epa, 
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N. 356 — Em 15 de Junho de 1932 — Determino ao Conti- 
nuo Ezequiel Telles que vá à Casa de Detenção e intime o 
detento Amaro da Costa, preso por ordem do Exmo. Sr. Dou- 
tor Juiz Federal Substituto da 1º Vara, para apresentar de- 
fesa, no prazo de 15 dias, sob pena de revelia, de acôrdo com 
o que preceitúa o $ 6º, do art. 633 da Consolidação das 
“Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, alterado pelo artigo 
3º da Lei n. 515, de 3 de Novembro de 1898. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 357 — Em 15 de Junho de 1932 — Em face da ordem 
da Diretoria Geral do Tesouro Nacional, de 20 de Maio ul- 
timo, sob n. 179, determino seja desligado desta Alfandega 
o Marinheiro Antonio Petronilho da Silva Costa, que passará 
a servir na Diretoria da Despesa Publica, donforme foi pela 


— Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 358 — Em 15 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios transcrevo em seguida o Decreto nu- 
mero 91. 494, de 8 do corrente, publicado no Diario Oficial 
“de hontem, que dispõe sobre a permanencia de favores adua- 
“neiros a companhias, empresas e firmas que explorem a mi- 
neração do ouro. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor.. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 456). 
IH 


N. 359 — Em 15 de Junho de 1932 — Tendo em vista a 
comunicação protocolada nesta Alfandega sob n. 19.024, 
deste ano, da Legação Royal da Rumania, levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que 
o Sr. Theodor Popovici é a pessoa encarregada de retirar 


“desta repartição toda e qualquer mercadoria ou colis desti- 
nados áquela Legação. 
Inspetor. 


— Francisco Castello Branco Nunes, 
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APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


SENTENÇA 


Vistos e examinado o presente auto de apreensão, dele 
consta o seguinte: 

A Companhia Nacional de Cimento Portland, pela nota 
livre de direitos, de n. 470, de Maio ultimo, submeteu a des- 
pacho 372 volumes, pesando bruto 468.685 quilos, contendo 
uma maquina operatriz, pesando mais de 10.000 quilos, pe- 
sando liquido 448.955 quilos, com isenção de direitos e de- 
mais taxas, concedida pelo Sr. Ministro da Fazenda, me- 
diante termo de responsabilidade, pelas ordens ns. 422 e 546, 
de 6 e 30 de Abril do corrente ano, sendo esses volumes, 
depois de conferidos pelo Escriturraio Candido Costa, que, 
encontrando, de fáto, maquinaria para moer e triturar pedra 
calcarea, para fabricação de cimento, os desembaraçou no dia 
28 de Maio ultimo, ficando ele nas platafórmas aguardando 
os vagons-pranchas para recebe-los e leva-los ao seu destino, 
pela Estrada de Ferro Leopoldina, (fls. 002). 

No dia 31 de Maio ultimo, o 1º Escriturario desta Alfan- 
dega Sr. Augusto Orago Carvalhal, acompanhado pelo Ca- 
pitão-Tenente, Engenheiro naval, Sr. Raul de Farias Mello, . 
dirige-se ao Armazem 7, do Cáis do Porto, onde estavam 
sendo embarcados nas pranchas-vagons, ao Deposito de Ma- 
terial Pesado e Estação da Estrada de Ferro Leopoldina, e 
apreende, auxiliado por aquele oficial- que se achava far- 
dado, os 372 volumes, referentes áquele despacho livre de di- 
reitos e taxas, lavram o auto de apreensão, por conta propria, 
sem nenhuma comunicação à autoridade fiscal a quem com- 
petia, á vista da comunicação determinar a lavratura do auto 
de apreensão, (fls. 003 a fls. 005) sob protesto de que o ma- 
terial contido nos volumes, devia pagar direitos mais ele- 
vados do que os declarados na citada nota de importação 
n. 470 (fls. 004-v.) 

O auto em questão, além “das assinaturas do apreensor e 
do seu auxiliar, trás as dos Guardas aduaneiros Antonio 
Franco Junior, Graceliano Carneiro Oliveira Costa e Almicar 
Pereira Dias, como testemunhas (fls. 005-v.). 

Não só o auto com a comunicação de fls. 006, remetendo 
aquele a esta Inspetoria, declaram que a apreensão foi feita 
e os volumes apreendidos ficavam á disposição do Sr. Chefe 
do Governo Provisorio e do Sr. Ministro da Fazenda. (Fo- 
lhas 005 e fls. 006). 

Apreendidos os volumes a Companhia Nacional de Ci- 





“mento Portland, pela petição n. 17.159, do mesmo dia 31 de 


Maio, reclama contra a apreensão e extranha a intervenção 
indebita do Sr. Orago Carvalhal, e pede providencias para 
que lhes seja entregue o seu material legalmente despachado 
pela nota livre n. 470, de acôrdo com as ordens de isenção 
de direitos e demais taxas, respectivas. (Fls. 009). a 

Ouvido o apreensor, 1º Escriturario Sr. Augusto Orago 
Carvalhal sobre a apreensão nos termos do art. 633, $ 1º da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren- 
das da Republica, fls. 014 a fls. 016, este declara que con- 
firmava tudo quanto estava escrito no termo de 


apreensão junto ao presente processo e que se reserva 
o direito de prova depois de feita a verificação e clus- 
sificação da mercadoria (1!!!), nada mais tendo a de- 
clarar sobre o assunto. 


Aº's perguntas que lhe foram feitas nos termos daquele 
artigo 633, respondeu: 


Que se reportava á resposta já dada acima na pri- 
meira pergunta que lhe fôra feita; 

Que para os efeitos do procedimento alegado na 
pergunta, reporta-se a tudo quanto já dissera no termo 
de apreensão; 


Que a pergunta feita não póde em absoluto, ter re- 
lação direta ou indireta com a apresentação de que se 
trata, visto, que, no decorrer das diligencias procedidas 
pelo declarante, não houve necessidade de se abrir um 
só volume, porquanto esse áto era inteiramente desne- 
cessario para o fim de se efetuar a apreensão a que se 
refere o citado termo e que qualquer alusão a semêé- 
lhante assunto só tem por fim contrariar os objetivos 
patrioticos que tiveram os apreensores (1!!!) e que a 
apreensão em questão se acha perfeitamente enqua- 
drada não só em dispositivos da legislação fiscal em 
vigor, com tambem em dispositivos expressos do Co- 
digo Penal da Republica, o que demonstrará conforme 
já ficou dito no decorrer do processo de classificação 
das mercadorias contidas nos volumes apreendidos; 

Que em virtude do que já ficou dito a resposta 
deste quesito já se acha prejudicada (pergunta feita 
como é que sabe que as mercadorias: contidas nos 
volumes apreendidos pagam direitos diferentes da- 
queles acusados no despacho livre, de n. 470, quando 
declara não terem sido abertos os volumes); que sg- 









A o 





'melhante pergunta só póde ser respondida no decorrer 
a do processo de classificação das mercadorias apreen- 
didas; 

Que levaram o fáto ao conhecimento do Sr. Chefe 
do Governo Provisorio e do Sr. Ministro da Fazenda, 
por escrito, pondo os volumes apreendidos á disposi- 
ção dos mesmos, como está dito na comunicação de 
n. 17.294, junta ao processo. 


O auxiliar da apreensão, Capitão-Tenente, Engenheiro 
Naval, Sr. Raul de Farias Mello, convidado a comparecer na 
Alfandega para ser interrogado conforme determina o $ 1º, do 
artigo 633, acima referido, apresentou as declarações escritas 
que já trazia de casa preparadas pedindo para serem juntas 
ao processo, uma vez que não tem por habito ser interrogado, 
apresentando sempre suas declarações escritas para serem 
anexadas aos processos. » 

Diante da escusa, mandei juntar as declarações apresen- 
tadas, de fls. 011, declarando, porém, que isso fazia em 
virtude do referido oficial se negar ao cumprimento daquele 
dispositivo legal, sob pena de nulidade do processo. 

Nessas declarações, diz aquele auxiliar da apreensão: 


que desde o dia 19 de Abril proximo passado, por 
solicitação do Sr. Augusto Orago Carvalhal, 1º Es- 
criturario da Alfandega do Rio de Janeiro, estuda os 
maquinismos importados pela Companhia Nacional 
Portland, constantes da nota de importação n. 275, de 
Março do corrente anno; 

que a 31, de Maio proximo passado, tendo ido mais 
uma vez ao armazem 7 do Cáis do Porto, acompanhads 
do referido Sr. Augusto Orago Carvalhal, afim de 
prosseguir no estudo dos referidos maquinismos, este 
funcionario verificou que estavam sendo retirados do 
referido armazem, 7.372 volumes despachados pela 
nota de importação n. 470, datada de Maio do cor- 
rente ano, em nome da Companhia Nacional de Ci- 
mento Portland, que tinham pago direitos inferiores 
aos que deviam pagar, de acôrdo com as Tarifas da 
Alfandega, em vigor; a 

que convidado pelo referido Sr. Augusto de Orago 
Carvalhal, a auxiliá-lo na apreensão dos referidos vo- 
lumes, contendo mecanismos, prestou todo o seu apoio 
'á efetivação deste áto, coadjuvando em todas as dili- 
gencias não só no armazem Deposito de Materiais 
Pesados e na Estação Barão de Mauá, da Estrada de 
Ferro Leopoldina, e até sua final conclusão no Posto 
- AMfandegario entre os armazens 8 e 9, onde foi lavrado 
o necessario termo de apreensão, pelo referido Sr. Au- 
gusto Orago Carvalhal, como apreensor, por tres guar- 
das aduaneiros que testemunharam a apreensão; 

que nada mais tem a declara além do que consta no 
presente depoimento, e do que consta no referido 
termo de apreensão e comunicação feita ao Exmo. Se 
nhor Chefe do Governo ra iirico ao Exmo. Sr. Mi- 
nistro de Estado dos Negocios da Fazenda e ao Illmo. 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, 


As testemunhas, Guardas aduaneiros, Graciliano Carneiro 
de Oliveira Costa e Amilcar Pereira Dias, declaram: 


que lhes foi determinado pelo Escriturario Augusto 
Orago Carvalhal, acompanhado de um oficial de Ma- 
rinha, fardado, que assinou o auto como testemunha, 
chamando-lhes a atenção para o fáto de irem teste- 
munhar que faziam a apreensão de ordem do Sr. Chefe 
do Governo Provisorio e do Sr. Ministro da Fazenda; 

que o Escriturario Augusto Orago Carvalhal, sem- 
pre acompanhado do oficial de Marinha, depois de re- 
ceber o despacho do ajudante de Fiel do Armazem 7, 
retirou-se para o Deposito de Materiais Pesados e Es- 
tação da Estrada de Ferro Leopoldina, voltando depois 
ainda, acompanhado do referido oficial, foram para o 
Posto Aduaneiro entre os armazens 8 e 9, onde la- 
vraram o auto de apreensão que foi assinado pelos 
depoentes, entre 8 e 9 horas da noite; 

que o Sr. Augusto Orago Carvalhal determinou aos 
depoentes que não deixassem os volumes saír da faixa 
do cáis aonde se encontravam. 


A testemunha, guarda aduaneiro, Antonio Franco Junior, 
tambem declara: 


que estava no seu posto quando o Eseriturario 
Augusto Orago Carvalhal, acompanhado de um oficial 
de Marinha, fardado, convida-o para ir até o Deposito 
de Materiais Pesados, e ali chgeando declara que faz 
a apreensão dos volumes questionados de acôrdo com 
as ordens do Sr. Chefe do Governo Provisorio e do 
Sr. Ministro da Fazenda, voltando depois ao Posto 
Aduaneiro, entre os Armazens 8 e 9, onde foi lavrado 
o auto de apreensão, que tambem foi assinado pelo de- 
poente, como testemunha. (Fls. 19 e 20). 


O Fiel do Armazem 7, bem como o seu ajudante, (fls, 023 
a 026), confirmam os depoimentos dos guardas, acrescen- 


tanto que tentou receber novamente a terceira via do despa- 
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cho livre n. 470, de que se havia apoderado o Sr. Orago Car- 
valhal, não o conseguindo, declarnado o referido Escriturario 
que a mesma estava apreendida, e os volumes tambem 
apreendidos de ordem do Sr. Chefe do Governo Provisorio e 
do Sr. Ministro da Fazenda, proibindo que se expedisse ou 
guia ou “memorandum” de transito, 

No mesmo dia, pela portaria n. 322, de fls. 027, foi de- 
signada uma comissão de cinco Conferentes, Srs. Eugenio 
Pourchet, Nestor da Cunha, Mendes Perciro, Sá e Souza e 
Amarilio de Noronha, para examinarem as mercadorias con- 
tidas nos volumes apreendidos, e informarem se os mesmos 
volumes e mercadorias conferiam com a nota de n. 470, livre 
de direitos, pela qual haviam sido despachadas e se estavam 
compreendidas dentro das ordens de isenção de direitos con- 
cedidas pelo Sr. Ministro da Fazenda. 

Tambem solicitei ao Almirante, Engenheiro Naval, Se- 
nhor José Thomaz Machado Portella, a fineza de acompa- 
nhar a verificação da mercadoria apreendida e apresentar 
um laudo do que verificasse. E 

Não só a comissão de Conferentes, como o Sr. Almirante 
Machado Portella, apresentaram no dia seguinte, 4 de Junho, 
ne Né feitos que foram anexados ao processo, fls 028 e 

S: “ 

A*s fls. 032 e 033, se encontram duas estampas da parte 
principal dos maquinismos apreendidos, mostrando o seu 
funcionamento. 


Assim: 


Considerando que o material apreendido foi despa- 
chado pela nota livre de n. 470, do mês passado, de- 
pois do processo legal em que se verificou existir para 
esse material concessão de isenção de direitos e demais 
taxas — ordens ns. 422 e 546, de 6 e 30 de Abril do 
corrente ano — e portanto nada tendo a pagar; 

Considerando que, ultimado o processo prepara- 
torio foi o despacho distribuido ao Escriturario Can- 
dido Costa que conferindo a mercadoria achou estar, 
não só o peso total como a qualidade da mercado- 
ria de acórdo com o despachado e a concessão de isen- 
ção, nada tendo a cobrar porque se tratava de um 
despacho livre de direitos e de todas as taxas adua- 
neiras cobravel ma Alfandega, desembaraçou os vo- 
lumes sem nenhuma exigencia outra; 

Considerando que, feita a apreensão cujo proces- 
sado feito pelos apreensores contraria o dispositivo do 
art. 633, $ 1º, da Nova Consolidação das Leis das Al- 
fandegas e seguintes, que estabelecem a norma dos 
processos por contrabando a descaminho de direitos, 
lavrando como lavraram, o auto que era da compe- 
tencia da autoridade fiscal, uma vez que lhes compe- 
tia a retenção dos volumes e a comunicação do fáto 
para seguir-se o estabelecido ma lei e ser depois de 
interrogados os apreensores e testemunhas, ser deter- 
minada a lavratura do referido auto; 

Considerando que, recebida a comunicação acompa- 
nhada do auto de fls. 003 a fis. 005, foi marcada hora 
e dia para que os apreensores fossem interrogados na 
fórma da lei, bem como ás testemunhas do fáto, e tam- 
bem designado um engenheiro naval, para, com cinco 
Conferentes, sendo quatro deles membros da Comissão 
da Tarifa desta Alfandega, examinarem o material 
apreendido e apresentarem — o engenheiro o laudo 
pericial, e os Conferentes a classificação da merca- 
doria e si a mesma estava ou não compreendida nas 
ordens de isenções de direitos e demais taxas adua- 
neiras; 

Considerando que esse trabalho foi apresentado no 
dia seguinte, depois de minucioso exame e conferencia 
de volumes e do material despachado e desembara- 
çado, conforme o laudo de fls. 028, que diz tratar-se 
de peças componentes de tres pulverisadores novos, 
destinados a fabricação de cimento, acompanhados de 
todos os accessorios para montagem, inclusive placas 
de fundação e eixos sai ais bolas de aço em quan- 
tidade suficiente ao funcionamento dos mesmos apa- 
relhos, faltando-lhes os motores que não os acompa- 
nharam, e a comunicação de fls. 029, que declara a 
comissão de conferentes, ter chegado à conclusão de 
tratar-se de material novo, constituindo tres maqui- 
nas trituradoras ou pulverizadoras de calcareo para 
fabricação de cimento, com o peso liquido total de 
176.631 quilos; de peças sobressalentes para essas ma- 
quinas com o peso liquido de 27.380 quilos; e, de 
bolas de aço proprias para o trabalho de trituração 
daquelas maquinas, que constituem os utensilios para 
a produção daquelas maquinas, com o peso liquido de 
244.944 quilos; que o peso da mercadoria atinge a 
448.955 quilos que confere com o despacho, notando- 
se que este declara uma maquina operatriz, de mais de 
10.000 quilos, simplesmente, e que as ordens de isen- 
çãode ns. 422 e 546, concendendo isenção de di- 
reitos e taxas para maquinaria de quebrar pedras e 
seus pertences, com o peso de 460.000 quilos, o que 
“e TER o laudo pericial do Engenheiro Portella, 

e fls. ; 












Considerando que o Conferente do despacho, tendo 
verificado que se tratava de mais de uma maquina, 
embora fossem todas elas de peso superior a 10.000 
quilos, maximo do limite para a taxa de 80 réis por 
quilo, do art. 1.009 da Tarifa, devia antes de ter man- 
dado corrigir o despacho de uma para tres maquinas, 
o que nada altera a questão por ser essa corrigenda 
apenas para efeitos de estatistica, porquanto, a ordem 
de isenção não limita o numero de maquinas, e sim O 
peso total desta que não poderá ser suptrior a 460.000 
quilos; 

Considerando que, conforme se constata pelo laudo 
e conferencia acima, as tres maquinas nada mais são 
do que trituradoras de pedra calcarea até reduzi-las ao 
estado de pó, donde lhes vem, tambem, a denominação 
de pulverizadoras pois, mesmo que se denominassem, 
exclusivamente pulverizadoras, ou ainda pulverizado- 

“res de calcareo, ainda assim, seriam maquinas de que- 
prar pedra calcarea, porque não se compreenderia que elas 
recebessem o calcareo em pó para pulverisa-lo; 

Considerando que, referidas maquinas, conforme se 
evidencia das gravuras de fls. 03, 02 e fls. 033, re- 
cebem o calcareo em pedra para reduzi-las a fra- 
gmentos e depois a pó, passando de secção em secção 
por trituração, tanto mais violenta quando maiores 
forem as pedras do calcareo, recebidas para a tritu- 
ração, o que estão a indicar os tamanhos das bolas de 
aço indispensaveis a esse serviço; 

Considerando que, as peças e as bolas completam 

a finalidade das tres maquinas, mas se assim não 

fosse, ainda estariam elas dentro da concessão de isen- 
ção, porque a concessão é feita não só à maquinaria 
de quebrar pedra como aos seus pertences, contanto 
que o peso total deste e daqueles não excedam no peso 
da concessão — 460.000, o que de fáto não excedeu, 
pois a comunicação da comissão, declara que o encon- 
trado, foi justamente o despachado, ficando, portanto, 
ainda um saldo entre o despacho — 448.955 e o con- 
cedido — 460.000; 


Considerando que, tudo isso em nada altera a 
questão, porquanto, as partes completam o todo para 
que este exerça a sua finalidade, pois, as maquinas 
sem as bolas e sem as outras peças não quebram as 
pedras calcareas reduzindo-as a pó; 

Considerando que o despacho livre de mn. 470, se 
acha incorreto, sómente para os fins estatisticos, visto 
como a correção de uma para tres maquinas de peso 
superior, qualquer delas a 50.000 quilos, mesmo que 
tivessem de pagar direitos, não alteraria a taxa a 
pagar e nem tambem os direitos porque o peso total 
estava exato, e tambem as peças accessorias e necessa- 
rias ao seu funcionamento não poderiam ser separa- 
das para pagamento de direitos, independentemente 
dos a que estivessem elas sujeitas, porque não estavam 
em quantidade superior à necessaria ao seu funciona- 
mento, como bem diz o laudo pericial do engenheiro 
naval, Machado Portella, de folhas 028, e ainda a clas- 
ficicação dos Conferentes para esse fim designados; 

Considerando que, do exame pericial e da verifi- 
cação e conferencia, de fls. 028 e fls. 029, ficou cons- 


tatado que a mercadoria ou o material despachado não” 


é diferente do contido nos volumes apreendidos, ha- 
vendo apenas pequenas falhas na classificação do des- 
pacho, que afetam apenas os dados para estatistica, 
porquanto, as maquinas trituradoras ou pulveriza- 
doras de calcareo, são maquinas de quebrar pedra 
calcarea, como já ficou dito e demonstram as gravuras 
de folhas 032 e fls. 033; 

Considerando que, verificado como foi, pelas dili- 
gencias procedidas, o material despachado e desem- 
baraçado é livre de direitos e demais taxas, em vir- 
tude de isenção concedida pelo Sr. Ministro da Fa- 
zenda pelas ordens ns. 422 e 546, de 6 e 30 de Abril 
do corrente ano, não se percebendo como o Sr. Escri- 
turario Augusto Orago Carvalhal e o Sr. Capitão-Te- 


nente, engenheiro naval, Raul de Farias Mello tenham | 


feito a apreensão pelo fáto do material estar saíndo 
dos armazens com pagamento de direitos inferiores 
aos que deviam pagar de acôrdo com as Tarifas da Al- 
fandega, em vigor; 

Considerando que, à vista do apurado no proceso, 
abusiva, arbitraria e ilegal foi a apreensão efetuada 
por aqueles senhores que demonstraram, não zelo cu 
interesse pela boa arrecadação das rendas publicas, 
mas provocar escandalos com a agravante de usarem e 

“abusarem do nome do Exmo. Sr. Chefe do Governo 

Provisorio e do Exmo. Sr. Minisiro da Fazenda, 
quando essas autoridades nenhuma ordem expediram 
ou deram aos signatarios do auto de apreensão, para 
tornarem a mesma efetiva; 

Considerando que o Escriturario Augusto Orago 
“Carvalhal, despeitado com o fáto de ter esta Inspe- 
toria se recusado a confirmar as suas classificações 
relativas á parte desse material constante de despa- 

- chos que lhe foram distribuidos, por serem contrarias 
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às disposições claras da Tarifa e aos laudos periciais 
firmados por técnicos no assunto, procurou com essa 
apreensão arbitraria provocar escandalos e desmora- 
lizar a administração, usando para isso do nome do 
Sr. Ministro da Fazenda e do Exmo. Sr. Chefe do 
Governo Provisorio, e para culminar o despauterio do 
seu áto se fez acompanhar de um oficial de Marinha, 
fardado que tambem assina o auto como auxiliar da 
apreensão em questão; 

Considerando que o procedimento daquele Escri- 
turario, ora se recusando a cumprir as decisões pro- 
feridas pela Comissão da Tarifa, ora desobedencendo 
ordens superiores, chegando ao ponto de declarar em 
processo de isenção concedida pelo Sr. Ministro da 
Fazenda, que a Companhia Nacional de Cimento Por- 
tland “não tem apoio legal para isenção de direitos 
para seu material novo ou velho”, prendendo o des- 
pacho e não dando saída ao material e nem restituindo: 
o despacho á repartição, apesar de intimado a isso 
fazer por portaria desta Inspetoria, incorrendo assim 
na penalidade de suspensão, bem como nas penas do 
art. 134 do Codigo Penal; 

Considerando que esse funcionario, sem prévio: 
consentimento da autoridade fiscal, admitia pessoas 
estranhas nos armazens alfandegados com o fim de 
conferir mercadorias, examina-las, fazer pericias, tudo 
à revelia do chefe da repartição, quando a Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas, no seu artigo 193, 
proibe tal procedimento; . 

Considerando que, esse procedimento está denun- 
ciado pelo proprio Capitão-Tenente, Raul de Farias 
Mello, quando afirma nas suas declarações escritas, 
de folhas 011, que, “desde o dia 19 de Abril proximo 
passado, por solicitação do Sr. Augusto Orago Car- 
valhal, 1º Escriturario da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, estuda os maquinismos importados pela Com- 
panhia Nacional de Cimento Portland”, constante do 
despacho de importação n. 275 de Março do corrente 
ano, indo, mais uma vez, a 31 de Maio ultimo, ao 
Armazem 7, do Cáis do Porto, acompanhado do .ve- 
ferido Sr. Augusto Orago Carvalhal, afim de prosse- 
guir no estudo dos referidos maquinismos ; k 

Considerando que, o estudo deste maquinismo só 
podia ser feito com a abertura dos volumes, e isto se 
verificava desde 19 de Abril ultimo, o que não se deve 
pôr em duvida, pelo fáto de ter sido dito por escrito 
por um oficial da Armada que não póde afirmar em 
documento oficial, uma inverdade; 

Considerando que, o procedimento daquele oficial 
infringe as leis fiscais que estabelecem a penalidade 
de proibição de entrada na Alfandega e em suas de- 
pendencias, para tal infração; e, | 

Considerando que, levado o fáto ao conhecimento 
do Sr. Ministro da Fazenda, esta autoridade, declarou 
não ter dado ordens nem tambem o Sr. Chefe do Go- 
verno Provisorio, para a apreensão em questão, deter- 
minando a esta Inspetoria que julgasse o caso e Lo- 
masse todas as medidas necessarias; e, 

Considerando tudo mais que dos autos consta, 

Resolvo: julgar improcedente a apreensão efetuada 
pelos Srs. Escriturario Augusto Orago Carvalhal e 
Capitão-Tenente, Engenheiro Naval, Raul de Farias 
Mello, ficando os mesmos responsaveis por qualquer 
indenisação que possa ser pedida á Fazenda Nacio- 
nal, por prejuízos e danos causados por esse áto arbi- 
trario e ilegal, pelas partes prejudicadas; mandar en- 
tregar o material apreendido á Companhia Nacional de 
Cimento Portland; suspender por 30 dias, com perda 
total dos vencimentos, por desobediencia às ordens su- 
periores, o 1º Escriturario Augusto Orago Carvalhal; 
determinar à Companhia do Porto a entrega imediata, 
do material, devendo, no caso de intervenção daquele 
Escriturario ou de qualquer outra pessoa para pertur- 
bar essa entrega, comunicar o fáto a esta Inspetoria 
para que sejam tomadas as providencias necessarias; 
oficiar ao Sr. Ministro da Fazenda em relação a in- 
tervenção do Capitão-Tenente, Engenheiro Naval, 
Sr. Raul de Farias Mello, nos serviços privativos das 
autoridades fiscais, para que S. Ex. solicite as provi- 
dencias que julgar acertadas, ao Sr. Ministro da Ma- 
rinha. Cumpra-se e publique-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 1932. — 
O Inspetor, Francisco Castello Branco Nunes. — Confere 
com o original. Alfandega, 8 de Junho de 1932. — Carlos 
Pinto de Castro, 3º Eseriturario. 





Vistos e examinados estes autos, verificou-se o se- 
guinte: , 

Que no dia 23 de Outubro de 1931, o ex-Ajudante de 
Guarda-Mór, desta Alfandega, Pedro de Castro Samico, au- 
xiliado pelos funcionarios Gustavo Nunes Pires, sargento 
aduaneiro; Odilon Vital, Domingos Dias, Woolf Barreto, 
Olavo Cesar e Manoel Pereira de Souza, Guardas aduaneiros; 
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tes de mecanico; Marcilio Duarte Portugal, motorista e An- E | A 
tonio de Azevedo, marinheiro, apreendeu, em áto de busca, | de Maio no Armazem das Encomendas Po 
efetuada a bordo do vapor norte americano Western World, ; 
por determinação do Sr. Guarda-Mór, as mercadorias cons- 
tantes das relações de fls. 1 a 5 deste processo, as quais 
. estavam ocultas em baixo de colchões, dentro de caixas de 
) papelão e de madeira, em sacos, por entre barris, de permeio 
com trapos, roupas sujas ou usadas, em diversos comparti- 
mentos do vapor citado. 
Feita a apreensão e depositados os volumes na Guarda- 
moria, sob ns. 773-1 a 773-19, teve inicio o processo admi- 


nistrativo. 


Firmino Alves dos Santos e Antonio Pereira Ramos, Ajudan- Mapa demonstrativo da renda arrecadada no. mê 





OURO PAPEL TOTAL | JM 


y 
»B 
5 
Quantidade 
dos 
despachos 





A Companhia, Expresso Federal, agente do vapor em 2 47, 1:5658410 165820) 1:582$230 ho 
44 causa, sabedora do fáto, por noticias de jornais, deu en- 3 60 1:8158130 9298740 1:8378870| - so 
trada ao requerimento protocolado nesta Alfandega sob nu- e e +. 
“mero 32.088, abaixo transcrito: 4 62] 1:9698790 225620! 1:9928410) 
“A Companhia Expresso Federal, agente do vapor ame- 5 58! 1:6998170 188740) 1:7173910 
ricano Western World, que se achava encalhado no local A 
denominado “Ponta do Boi”, tendo sido sabedora pela lei- 6 48! 1:1105640 165140] 1:1268780 
' tura de jornais e por informações não oficiais, de que a 7 96 1:370$8300 8$700 1:3798000 
Guardamoria dessa Alfandega, tem appreendido mercado- ; 
rias que pertenciam á carga daquela vapor, vem pedir a 9 43) 1:1495190 148900) 1:1645000 
V. S. que após as medidas necessarias ,sejam essas merca- J .BeneE a é 
dorias vendidas em leilão, e depois de deduzidas as despesas 10 60/01 BEBADO 168049) da 
concernentes a tal fáto e deduzidos os direitos alfandegarios, 11 63! 1:9498990 73$420)  2:0238410 
seja o produto do leilão entregue á requerente, afim de ser 12 56) 3:3908710 238320) 3:4148030 ? 
dado destino conveniente e assim minorar os prejuizos dos , é 4 
proprietarios e seguradores do vapor, e da carga por ele 18 55!  2:0685480 208520)  2:0898009 E) 
transportada”. a ), 1 
A Devidamente informado pelo Sr. Guarda-mór, o requeri- 1 21 7618520 118120 lento 4 
Es mento acima, foi indeferido, por despacho de fls. '16. 16 39 8658830 188620 8848450 id 
Lavrado o auto de apreensão de fls. 9-15, foi publicado Ns a» 
: edital com o prazo de 15 dias, convidando o dono ou interes- 7 56 1:662$260 498640) 1:7115900 y À 
sado nas mercadorias apreendidas a vir alegar o que enten- 18 57] 1:8728750 228020] 1:8948770 | 
desse a bem do seu direito, sob pena de perempção. Diario | 
Oficial, de 16 de Novembro de 1931). 19 57) 1:5298160 928140]  1:5558300 
sh Ninguem comparecendo, foi lavrado o termo de pe- 20 64] 2:1318030 418200! 2:1728230 
Mm rempção de fls. 17 v. e 18, e em seguida, feita a classifi- 
cação de fls. 20 a 22, de acôrd ocom o art. 633, $ 8º, da 21 30) 1:271$100 108300) 1:2818400 
2 Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, es- 23 58! 2:7928440 238820) 2:8168260| hj 
hs tando as mercadorias sujeitas a direitos na importancia de 
o 4:3655430, com o valor comercial de 13:011$300. 24 51) 1:176$310 183460)  1:1948770] 
A Assim, = 2 k e 
E. Considerando que a apreensão foi feita de acôrdo com o as sá da 168400). | eOOMNDO 
l que preceitúa a segunda parte do $ 1º do art. 360 da Conso- 26) 53) 1:0508700 258200,  1:0758900 
; : lidação citada; , ' 
Considerando que o pedido formulado pcla Companhia 21 81 8598400 108400 8694800 
Expresso Federal, não encontra apoio em lei, importando, ao 28 10 2885800 33000 2918800! 
contrario, em reconhecer a legalidade do áto fiscal; 
Considerando ainda que a Companhia citada, muito em- 30 50)  3:3948500 18$800 3:4138300| 
bora tivesse sido cientificada do indeferimento do seu re- 31 36 6125400 145800 6278209 
querimento de fl. 6, deixou o processo correr à revelia, con- | (4 ——eeo) mim 
forme tudo do mesmo se verfiica; 1.215] 41:2233100 5695880) 41:7925980 
Considerando que foram observadas as formalidades | ===. 
legais;, 


Armazem das Encomendas Postais, 1 de Junho de 19; 


Considerando o mais que dos autos consta; — Francisco Teixeira do Cunha, 3º Escriturario, 


Resolvo considerar procedente a apreensão. 








o Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
como preceitúa o art. 662 da Nova Consolidação das Leis das ; 
j Alfandegas, sejam as mercadorias vendidas em hasta pu- COMISSÃO DA TARIFA 
á blica; do produto deduzam-se os 30 % periencente à Fazenda , 
Nacional, adjudicando-se 50 % ao apreensor, Sr. Pedro de DECISÕES DO MES DE MAIO DE 1932 
: Castro Samico e aos seus auxiliares: Gustavo Nunes Pires, p 
a sargento aduaneiro; Odilon Vital, Domingos Dias, Woolf | (Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a. 
d Barreto, Olavo Cesar e Manoel Pereira de Souza, Guurdas cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
aduaneiros; Firmino Alves dos Santos e Antonio Pereira de 1930) 4 
Ramos, Ajudantes de mecanico; Marcilio Duarie Portugal, : 
b motorista e Antonio de Azevedo, marinheiro; c 20 % ao Aiii, AR 
p preparador do processo, ao escrivão e aos classificadores, ESTADOS 
tudo de acórdo com o art. 651 da referida Consolidação, com- 
binado com c ert. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeirp Oficio n. 12, de 21 de Maio deste ano, da Ah lega 
dE OIE: Paranaguá, protocolado sob n. 16.533, remetendo o recur 
de Ceciliano Corrêa & C., interposto do áto da a 
Prá para piano, da taxa de 28000 por quilo, art. 048 da fa 
j mainddega o. Grim ide Aaneiro, 7 de Junho de 1932. — | mercadoria despachada como pros pt liso, da tax 


1$ por quilo, do art. 740 da Tarifa, 
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“sente recurso, subscreve o voto proferido . 





A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 


Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e Pedro Torres Leite | 


consideram a mercadoria em causa, bem despachada, como 
arame de aço simples, da taxa de 100 réis por quilo; e os 
“Conferentes Srs. Julio Maciel, Nestor da Cunha, Dr. Sá e 
Souza e Fernandes da Silva são de parecer que a mesma mer- 


'* ecadoria foi bem classificada pela Alfandega recorrida, como 


corda para piano, atendendo ao seu preparo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. ' 


“Oficio n. 413, de 22 de Junho de 1931, da Alfandega -do 
Rio Grande, protocolado sobre n. 21.968, remetendo o recurso 
de Granston Woodhead & C., interposto do áto da mesma Al- 


- fandega que mandou classificar no artigo 875 da Tarifa, para 


pagar direitos ad valorem 15 %, como aparelhos fisicos não 
classificados, a mercadoria despachada pela recorrente. 

“A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
“assim se manifestou: os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e Julio Maciel 
subscrevem o parecer apresentado pelo Conferente Sr. Nestor 
“da Cunha, e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes 
da Silva e Dr. Sá e Souza classificam a mercadoria questio- 
nada como maquina ou ferramenta eletrica (operatriz), ar- 
tigo 1.009 da Tarifa. a 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publique, a seguir, o referido parecer. 

O parecer em apreço é o seguinte: 

“Trata-se no caso do presente recurso de um aparelha- 
mento esetrico para esfolar animais depois de mortos. 

Pelo seu fim e aplicação, dito aparelhamento constitue po- 
sitivamente um utensilio ou ferramenta eletrica para arte 
ou oficio, — devendo ser, portanto, classificado como — “fer- 


ramenta eletrica — do art. 1.009 da Tarifa, por ahi estar, 


assim nominalmente especificado”. 


Ordem n. 557, de 4 de Maio corrente, da Diretoria da Re- 

ceita Publica, protocolada sob n. 14.116, remetendo, para au- 
diencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob nu- 
mero 19.443, em que é interessada a Federação Industrial do 
Rio de Janeiro. 
— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
unanimemente, subscreve o parecer que se segue, do Con- 
ferente Sr. Pedro Torres Leite: — “Acho procedentes as pon- 
derações feitas pela Federação Industrial do Rio de Janeiro 
em vista de possuirmos em nossas florestas uma grande va- 
riedade de fbras iguais ou melhores que as importadas e 
assim teriamos concorrido para desenvolvimento do traba- 
lho nas regiões do nordeste, cujo povo merece o amparo de 
todos os brasileiros”. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com a Comissão. 


Ordem n. 362, de 15 de Maio corrente, do Conselho de Con- 
tribuintes, protocolada sobre n. 15.387, encaminhando o pro- 
cesso relativo ao recurso n. 683, de Nahum J. Rabay & 
Irmão, afim de ser o mesmo examinado pela Comissão 
da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Dr. Sá e Souza opinam pela audiencia do Laboratorio Na- 


“* cional de Analises, «fim av que o mesmo declare se o tecido 


em causa contém algodão e em que sentido e quantidade de 
fios; e os demais são de er que o mesmo tecido deve. 
ser classificado como de linho e algodão em partes iguais, 
lavrado, para vestuario, do art. 538 da Tarifa, combinado com 
o art. 12 das Disposições Preliminares da mesma Tarifa, para 
pagamento da taxa de 58400 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 11, de 10 de Maio corrente, da Alfandega de Pa- 
ranaguá, protocolado sob n. 15.382, remetendo o recurso da 
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, de Antonina, inter- 
posto do áto da nossa Alfandega que a obrigou ao paga- 
meuto da diferença de direitos da mercadoria despachada 
pela nota de importação n. 366. de 1930. A recorrente des- 
pachou centeio, pagando a taxa. de 10 réis, do art. 101, quando 
deveria ter pago a de 200 réis, do art. 102. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e 
Mendes Pereiro deixam de votar por não ter sido enviada 
qualquer amostra; e os demais. de acôrdo com a decisão 
n. 49, de 10 de Janeiro de 1931, classificam a mercadoria 
como legumes secos, do art. 102 da Tarifa e taxa de 200 réis 
por quilo. . 

O Sr. Inspetor decidiu de açôrdo com os ultimos. 

Ordem n. 198, de 13 de Julho de 1931, da Consultoria da 


Fazenda Publica, protocolada sob n. 23.464, transmitindo, 
para audiencia, o processo sob n. 8.239, do mesmo ano, re- 


lativo a um recurso interposto pela Armour of Brazil Cor- 


poration. 

A. Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre- 
elo Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, que se segue: — “Declarando o laudo 
quimico do Laboratorio novamente lavrado, que se trata de 
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um sebo que sofreu um processo de refinação — e que o em- 
prego do termo refinação nada mais quer dizer que purifica- 
ção, a classificação da mercadoria em face da Tarifa deve 
ser sebo purificado para pomadas, 700 réis por quilo, art. 67. 
Resta, que essa classificação tarifaria torne a mercadoria em 
desacôrdo com os documentos de transito, o que não me pa- 
rece, na fórma do meu anterior parecer”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
DECISÕES DO MES DE JUNHO DE 1932 
Dia 8 
. 


N. 693 — A. Fortuna & C. — 16.082. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como pertences para automoveis, do art. 810 da 
Tarifa e taxa de 5 % ad valorem. a 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera as molas 
de segmento como utensilios para maquinas, do art. 1.025 da 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo, de acôrdo com as de- 
cisões existentes dentre as quais a de n. 435, de Março de 
1931; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite é de parecer que 
os interessados devem provar o emprego das molas em apreço. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


. N. 694 — Cappuccini & C. — 15.917. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 570, de 30 de Abril deste ano, clas- 
sificando no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
dO % ad valorem, como produto quimico não especificado, a 
mercadoria despachada pela nota n. 18.278, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro 


' Torres Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordou 


o Conferente Sr. Eugenio Pourchet : “Acho que não deve ser 
atendido o requerimento, porque seria a Alfandega concordar 
em ter tambem duvida sobre o resultado do Laboratorio Na- 
“cional de Analises, por isso mantenho meu parecer anterior, 
considerando como produto quimico não especificado”; e 
os demais mantêm o seu parecer anterior, classificando a mer- 
cadoria em causa como produto quimico não classificado. 


- O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão n. 570, de 30 de Abril ultimo. 


N. 695 — Companhia Imperial de Industrias Químicas dão 
Brasil — 13.166. — Despachou pela nota n. 19.572, deste ano, 
saponaceo não perfumado, a peso bruto, inclusive » peso do 
tambor, tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso tido duvida 


“sobre a classificação. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
considera a mercadoria em causa Perminal KB, como emulsão 
de qualquer qualidade; e os demais subscrevem o voto do 
Conferente Sr. Fernandes da Silva, a seguir : “Considero como 
produto quimico não classificado, a mercadoria em questão, 
tendo em vista a analise do Laboratorio Nacional”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 696 — Companhia SKF do Brasil — 16.254 — Submeteu a 
despacho aparelhos de movimento ou transmissão, 15 % 
ad valorem, do art. 982 da Tarifa, pretendendo, em conferencia, 
tratar-se de utensilios não classificados para maquinas, do 
art. 1.025 da Tarifa, com o que não concordou o Conferente 
Sr. Milton Gonçalves. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa youlements á billes, bem despachada, como 
aparelho de transmissão ou movimento, do art. 982 da Tarifa, 
para pagamento de 15 % ad valorem, de acôrdo com diversas 
decisões, cx-vi das de ns. 432, de 1931, e 168, do corrente anos 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga 
classificam a mesma mercadoria no art. 1.025 da Tarifa, 
como utensílios para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 697 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob mn. 15.020, relativa à mercadoria despachada 
por Agiz Nader & C., pela nota n. 23.050, do corrente ano, 
como fio de algodão retorcido, de dois a três fios, crú, para 
tecelagem, sobre cuja classificação o dito Conferente teve 
duvida. Ê 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mer- 
cadoria em causa, bem despachada, como fio de algodão re- 
torcido, crú, para tecelagem, do art. 437 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 698 — D. H. Berude — 15.920. — Despachou pela nota 
n. 24.501, deste ano, (acumuladores eletricos para automoveis) 
aparelhos fisicos não classificados, no valor de 608 por 
acumulador, de acôrdo com a decisão n. 283. Não concordando, 
porém, com esse valor, pediu a audiencia da Comissão da 


Tarifa. 
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A Comissão da: para, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte aca 1 “Sou de parecer que devem ser 
postas em pratica as diligencias de: que tratam os arts. 14 e 


- 16 das Preliminares a 'arifa, afim de que possa ser es- 


tabelecido o valor real da mercadoria”; e os demais en- 
tendem que até prova em contrario, deve prevalecer o valor 
de 605, para cada acumulador eletrico para. automoveis, de 
acôrdo com a decisão n. 283, deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 699 — D. H. Berude — 16.818. — Despachou pela nota 
n. 26.469, deste ano, aparelhos fisicos não classificados (acumu- 
ladores eletricos para automoveis), no valor de 605 por 
acumulador, de acôrdo com a decisão n. 283, de Março deste 
ano. Não concordando, porém, com esse valor, pediu para 
ser ouvida a Comissão da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Julio Maciel deu o 
seguinte parecer, concordando com o mesmo os Conferentes 
Srs. Pedro Torres Leite e Alfredo Seabra : “De acôrdo com 
a decisão n. 283, de Março deste ano, bem despachado com 
o valor de 608 para cada acumulador”; o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha deu o seguinte voto, concordando com o mesmo os 
Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro : “De 
acôrdo, pois nenhuma prova foi produzida em contrario”; e 
o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o parecer que se segue : 
“De acôrdo com o Sr. Nestor, parecendo entretanto, que 
o valor estabelecido em decisão anterior, mediante parecer 
É es prestei, em caso concreto, não constitue base”. Concor- 

u com o parecer acima o Conferente Sr. Fernandes da Silva. 


«+ O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a comissão. 


Ns. 700, 701, 702 e 73 — D. H. Berude — Petições pro- 
tocoladas sob ns. 16.819, 16.820, 16.821 e 16.822, respectiva- 
mente. Despachou pelas notas ns. 26.471, 26. Abs, 26.472 e 
26.470, deste ano, aparelhos fisicos não classificados (acumu- 
Jadores eletricos para automoveis) no valor de 605 por 
acumulador, de acôrdo com a decisão n. 283, de Março deste 
ano. Não concordando, porém, com esse valor, pediu para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa. 


- A decisão da Comissão da Tarifa, nestas quatro petições, 
foi a mesma já transcrita nas decisões ns. 698 e 699, acima. 


“ N. 704 — Representação do Escriturario Sr. Daniel Cesar, 
protocolada sob n. 14.191, relativa á mercadoria despachada 
por Wilson, Sons & Cº Ltd. pela nota n. 22.388, deste ano, 
como cimento Portland e semelhantes, sobre cuja classifi- 
cação o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara ser 
a mercadoria analisada de cimento, de côr esbranquiçada, 
semelhante ao Portland, classifica a mesma mercadoria no 
“art. 625 da Tarifa, como cimento Portland e semelhantes, da 
taxa de 20 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 705 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 13.394, relativa á mercadoria des- 
pachada por A. R. Lisboa & C., pela nota n. 20.695, deste 
“ano, como estôpa em bruto ou em rama, da taxa de 20 réis 
“por quilo, tendo o dito Escriturario verificado uma fibra 
em peça alcatroada, considerando-a incluida no art. 508 da 
Tarifa — feltro de lã para calafetar navios e semelhantes. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da 
“Veiga considera a mercadoria em causa bem despachada como 
estôpa em bruto ou em rama, de acôrdo com o laudo do La- 
Doratorio Nacional de Analises; o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha deu o seguinte parecer : “Pelo laudo trata-se de fibras 
“em bruto de juta e cânhamo embebidas em alcatrão, leve- 
mente torcidas, formando uma longa mecha ou fio grosso 
ou imperfeito — pelo que considero como — mercadoria 
omissa — 50 % ad valorem: e os demais subscrevem o parecer 
“do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue : “Atendendo 
ao emprego da mercadoria e ao estado em que ella se apre- 
senta, considero-a semelhante ao feltro alcatroado para ca- 
“lafetar, da taxa de 200 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


- N. 706 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, protocolada sob mn. 15.218, relativa 4 mercadoria des- 
-pachada por Dearborn (South America) Ltd. pela nota nu- 
mero 23.669, deste ano, como sulfureto de baryo, sobre cuja 
classificação o dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 
o laudo do Laboratorio Nacional de Analises demonstrando 
ser a mercadoria analisada de um produto que tem em sua 
«composição : sulfureto de bario, oxido de zinco e amido, 
classifica a mesma mercadoria no art. 328 da Tarifa, como 


“produto quimico não classificado, geo ao pagamento de 


«direitos ad valorem, na razão de 50 9 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 707 — John Jurgens & C. — 17417. — Despach; 
pela nota n. 6.668, deste ano, 204 tambores contendo clo! : 
de cal, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto considerado o 
ditos tambores sujeitos a direitos. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente quali 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pow 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os : 
rentes Srs. Dr. Sá e Souza e Fernandes da Silva : “Mantl 
meu voto anterior. Os envoltorios de clorureto de cal 
têm valor comercial, pelas razões já apresentadas; os € 
torios de ferro sofrem a ação corrosiva do clorureto de. 
em contato com o ar”; e os demais, de acôrdo com o k 
do Laboratorio Nacional de Analises, consideram a merca 
em apreço — tambores — sujeita a direitos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 708 — Representação do Escriturario Sr, Dr, € 
da Cunha, protocolada sob n. 15.247, relativa á me Tr 
despachada pela firma Nunan Irmãos, Rosenburgo & C., pe 
nota n. 23.619, deste ano, como grêda preparada, sobre *u, 
classificação o dito Conferente teve duvida. 4 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em v 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a. 
cadoria em causa no art. 643 da Tarifa, como mineral mn 
classificado, sujeito a direitos ad valorem, na razão de 154 


O Sr. Inspetor assim decidiu. -B 


N. 709 — Klinger & C. — 13.308. — Despacharam 
nota n. 20.465, deste ano, injeção medicinal de produto 
terapico e substancia quimica definida, para pasar ata 
3$200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha unior veri 
sôro medicinal. É. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vi 
o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classific 
mercadoria em causa Coaguleno-Ciba, como sôro terapeut! 
do art. 304 da Tarifa, sujeito ao pagamento de direitos q 
lorem, na razão de 15 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 710 — J. P. Carneiro Sobrinho — 17.787. — Desp 
pela nota n. 27.414, deste ano, obras não classificadas de. 
batido, simples, do art. 757 e taxa de 400 réis por aquilo 
obras não classificadas de cobre simples, do art. 699 o) , 
de 25 por quilo; botões ou marcas de madeira, do art.. 
taxa de 18300 por quilo; e arame de cobre simples, 
tigo 688 e taxa de 400 réis por quilo, tendo o Conf 
Sr. Mendes Pereiro classificado as três primeiras como pi 
soltas ou avulsas para piano, da taxa de 68 por quilo; e. 
ultima, como cordas para harpa, de metal amarelo, mia 
reteis, da taxa de 3$ por quilo, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a 4 
doria das amostras ns. 1 e 3 — pedaes para pianos — e. 
—parte de martelos para pianos—como peças soltas ou 
para maquinismo de piano, do art. 957 da Tarifa e taxa « 
6$ por quilo; e a da amostra n. 4 — corda de metal 4 
em carreteis, para harpa — no art. 943 da mesma 
taxa de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


o: 


N. 711 — Representação do Conferente Sr. Julio 
protocolada sob mn. 12.043, relativa á mercadoria despachi 
pela firma Manufactura Productos King Ltda, do a nota | 
mero 17.806, deste ano, como terras não es Hear 
pagamento de 15 % ad valorem, sobre cuja. DP clanati ç 
dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vist 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica 
cadoria em causa como terra de Cassel ou Colonia ou Som 
de Colonia, do art. 170 da Tarifa e taxa de 500 réis por. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 712 — Produtos Merk Ltda. — 15.524. — Submete: 
despacho pastilhas comprimidas, da taxa de 405 por 
pretendendo, em conferencia interna, modificar a taxa | 
3$200, como pastilhas medicinais de qualquer qualidade 
o que não concordou o Conferente Sr. Milton Gonçal ; 
considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer q 
a mercadoria em causa — oxicianureto de mercurio, 
ser classificada no art. 280 da Tarifa, para pagamento d 
de 405 por quilo, como pastilhas comprimidas de 4 
qualidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 713 — Representação do Conferente Sr, Dr. ' 
Guimarães, protocolada sob n. 17.061, relativa à me 
despachada por The Rio de Janeiro Flour Mills & 
Limited., pela nota n. 26.526, deste ano, como ute 
classificados para maquinas, do art. 1.025 da 
de 300 réis por quilo, sobre cuja classificação o. 
ferente teve duvida. 

A Comissão da quttias apreciando a presente rep 
assim se manifestou : onferente Sr. Pedro To! 
deu o seguinte oa “Entendo que o objeto « 
tem todos os característicos de carda e os proprios fa 
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erente: da estabelecida no art. 991 da Tarifa, 
para maquinas em tiras ad valorem 15 %”; e os 
ideram bem despachada a mercadoria em causa, 


não classificados para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e 
taxa de 300 réis por quilo. - 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


= N. 714 — The Caloric Combany — 5.793. — Despachou pela 
- nota n. 8.030, deste ano, oleo de petroleo combustivel para 
combustão interna, para pagar a taxa de três réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Josetti classificado como oleo de 
petroleo para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por 
quilo. | 

cadoria em causa no art. 161 da Tarifa, como oleo de pe- 
troleo para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por 
quilo, conforme está decidido pelo Conselho de Contribuintes. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. - 


N. 715 — Weskott & C., A Chimica Industrial “Bayer 
Meister Lucius” — 8.082. — Despacharam pela nota n. 10.654, 
deste ano, solução medicinal de Abrodil, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite classificado como produto quimico não es- 
pecificado, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, demonstrando ser a amostra da 
mercadoria analisada de Abrodil (mono-iodometanosulfonato 
de sodio) produto quimico organico, e empregado em radio- 
grafia, e não constituindo solução: medicinal, classifica, una- 
nimemente, a mesma mercadoria no art. 328 da Tarifa, como 


produto quimico não classificado, para pagamento de 50 % 


“ 


“ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Oficio n. 70, de 19 de Fevereiro ultimo, da 1º Coletadoria 
Federal de Nova Friburgo, protocolado sob n. 5.415, reiae- 
tendo o auto n. 10, de 1931, para audiencia da Comissão da 
Tarifa. 1. é 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera todas as 
amostras dos dois mostruarios, como fitas, com exceção da 
amostra n. 3.604 do mostruario n. 1, que classifica como ca- 
darço de algodão; o Conferente Sr. Nestor da Cunha deu 
parecer em separado; e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza 
e Julio Maciel assim se pronunciaram : “Consideramos : No 
mostruario n. 1 — Galão, os ns. 3.571 a 3.576;- 3.581, 3.582, 
3.585, 3.589 e 3.590; Cadarço — os ns. 3.597, 3.598 e 3.604. 
No mostruario n. 2 — Galão, os ns. 3.624, 3.626, 3.662 e 3.695 
— e Cadarço — o n. 3.630.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 
que se publique, a seguir, o parecer do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha. 


O parecer em apreço é o seguinte : 


po - “A 1º Coletoria Federal de Nova Friburgo, no Estado do 


Rio de Janeiro, remeteu o incluso processo de auto de in- 
- fração n. 10, de 1931, a esta Alfandega, com o oficio n. 70, 
de 19 de Fevereiro do ano corrente, protocolado sob n. 5.415, 
em 22 do dito mês e ano, afim de ser emitido parecer pela 
Comissão da Tarifa desta Alfandega, relativamente a amostras 


de mercadorias juntas ao referido auto de infração, lavrado 


“contra Falck & C. Ltda., com fabrica naquella cidade. 


Trata-se da compreensão do que deva ser entendido. por 
fita, cadarço e galão, mercadorias essas de fabricação daqueles 
autuados, sendo que apenas a primeira das ditas mercadorias 
está sujeita ao pagamento do imposto de consumo. 

A falta, de condições fiscais distinguiveis das citadas imer- 
cadorias vem determinando controversias repetidas na co- 
brança daquele imposto, não só relativamente áquellas mer- 
cadorias de fabricação nacional, como nas de importação es- 
trangeira; controversias essas que, em beneficio dos proprios 
contribuintes e do fisco federal, convém serem sanadas cem 
a definição distintiva, tanto quanto possivel, entre as men- 
cionadas mercadorias. E 

Já em 1929, sobre caso identico provindo da mesma Co- 
Jetoria Federal contra os mesmos autuados, submetido á 
apreciação desta Comissão da Tarifa pela Delegacia Fiscal Go 
Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro com o oficio 
n. 487, de 6 de Novembro daquele ano, tive ocasião de examinar 
o assunto, pronunciando-me com o seguinte parecer, com O 
qual concordou a maioria daquela Comissão e a Inspetoria de 
então : . AS DRE 

“Trata o presente processo da definição fiscal sobre 
que se deva entender por cadarço, fita ou galão, para 
incidencia da mercadoria no imposto de consumo. 
Para isso é solicitada a audiencia da Comissão da 
Tarifa desta Alfandega, mais uma vez, pela Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do, Rio de Ja- 
neiro. f ; 

Versa, presentemente, o caso sobre a mercadoria 
em amostras ns. 3.261, 3.262 e 3.246, à fl. deste pro- 
cesso, anexadas ao requerimento de Falek & C. Ltda. 





am, por isso não vejo motivo para dar clas-. 


de acôrdo com varias decisões existentes, como utensilios. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- | 


de Nova Friburgo, no Estado do Rio de Janeiro, pe- 
dindo reconsideração ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda 
de anterior decisão dessa superior autoridade sobre 
aquela mercadoria, requerimento aquele protocolado 
na referida Delegacia Fiscal sob ficha n. 25.454, no 
corrente ano. 

Para a definição fiscal pretendida, preciso se torna 
FODRERHR o que, distingue, entre si, o cadarço, à fita e o 
galão. À 

Com esse fim, recorrendo-se à significação etimo- 
logica de tais termos, tem-se no Dicionario da Lingua 
Portugueza de Frei Domingos Vieira, edição de 1873 : 


CADARÇO — fl. 24 — ... identico etimologicamente | 
ao francês cardasse; deriva de carda, ou carde, 
por meio do sufixo aço ou asse. 

Tecido feito do borbilho dos casulos e da sêda 
mais grossa e enredada. Tem, tambem, em al- 
guns autores a mesma significação que a forma — 
Cadaço. 


FITA — (fl. 702) — Banda estreita, ou tecido de lã, sêda 
e algodão, etc. para atar ou guarnecer qualquer 
objeto. ' ; , 

GALÃO — (fl. 821) — (do francês galon)— Tecido de 
ouro, de prata, de sêda, mais estreito e mais es- 
pesso que a fita e que colocado na extremidade 
dos vestidos ou dos moveis, lhes serve de or- 
nato. Diz-se, tambem, nas escolas militares da- 
queles que têm gráus e divisas entre seus ca- 
maradas... - 


Dentro da significação etimologica de tais termos 
observam-se pontos de confusão para a distinção ne+ 
cessaria entre as mercadorias que representam. 

Isso mesmo reconheceu o Sr. Diretor da Recebedoria 
do Distrito Federal na decisão sobre a consulta de 
Arp & C., publicada no Diario Oficial de 11 de Maio de 
1928 e que se encontra aqui junta por cópia. 

. Nessa decisão já bem tentada ficou ser feita aquela 
distinção, embora ainda um tanto imprecisamente. 


Tentativa igual é presentemente feita, não só em: 
face da especie de tais mercadorias, como dentro de sua 
finalidade, pois que, no ponto de vista tecnico indus- 
trial não foi possivel colher segura distinção entre as 
mesmas, 


“Atendendo, portanto, a finalidade com que são fa-. 
bricadas tais mercadorias, ou o uso que delas é feito, 
tem-se que : 


A) — CADARÇO — é tecido estreito, liso ou entrançado, 
de qualquer materia, mais ou menos grosseiro e 
mais ou menos felpudo ou com barbilhas, desti- 
nado a amarrar, reforçar, atar ou servir de alça 
ou suspensorio, quasi sempre sem ourela e só 
se prestando para guarnição de. vestimentas de 
tecidos grossos ou pesados por superposição dos 
mesmos. 


B) — FITA — é tecido estreito, de qualquer qualidade, 


fino ou leve e compacto, geralmente com ourela, 
usado sempre como enfeite e para dar laços, só 
servindo de atilho para objetos delicados ou de 
luxo, nunca aplicado por superposição. 

C) — GALÃO — é tecido estreito, de qualquer qualidade, 
que póde ser identico aos do cadarço e da fita, 
mas com ornatos em relevo e só usado como en- 
feite e só por superposição. 

Dentro da distinção ora feita e que atendeu ao senso 
real e pratico, as amostras em lide outra cousa não são 
mais que cadarços com aberturas regulares e cascados 
para alças ou suspensorios—, pois tal é a sua finalidade 


usual. a 


Aproveitada a distinção acima, para tais mercadorias, 
poderá a autoridade superior atender ao pedido dos 
recorrentes no sentido de ser expedida uma circular 
explicita para uniformidade de tributação das mesmas 
mercadorias, não só para incidencia no imposto de con- 
sumo, como, tambem, de utilidade para a respestiva 
classificação tarifaria aduaneira. : 

Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, em 12 de Dezembro de 1929.—(a) Nestor Augusto 
da Cunha, Conferente.” 


“A Comissão classfica como galão de sêéda a mer- 
cadoria representada pelas amostras ns. 3.261, 3.262 e 
3.264. Os Srs. Julio de Miranda e Fernandes da Silva 
pretenderam, todavia, que se a classificasse como tita. 
O Sr. Inspetor — com fundamento em ser a mercadoria 
uma “botoeira”, artefato para vestuario de senhoras, 
comumente empregado como alça ou hombreira de ca- 
misás, combinações e “soutien gorge”, constituida por 
uma serie de quadrilongos, de tecido de sêda bordado, 
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“para botões das camisas, combinações e “soutien” 1e- 
A feridos; “botoeira”, aliás, com projeção plana ou perfil 
semelhando uma cadeia, sem multipias aplicações e fi- 
nalidade da fita e, antes, com tim restrito e determi- 
nado uso, classifica a mercadoria representada pelas 
amostras como a classifica a maioria da Comissão da 
Tarita, isto é, como galão de sêda, da taxa de 303 por 
quilogramo, do art. 571 da Tarifa, sem incidencia, por- 
] p 4 tanto, no imposto de consumo, 
j 4 Alfandega, 21 de Dezembro de 1929. (assinados) — 
J. Lindolbho — Joaquim Fernandes da Silva — Dr. 4. da 
Veiga — Julio Sylvio de Miranda — Alfredo Seabra.” 


" Embora com a opinião formada naquele parecer, para O 
presente caso, resolvi examinar ix loco o processo de tabri- 
cação pelos autuados das mercadorias em duvida fiscal, afim 
de encontrar melhores elementos tequinicos distintivos entre 
tais mercadorias. 

Percorri a fabrica dos autuados em Nova Friburgo, ro Es- 
tado do Rio, denominada Ipú, assistindo á fabricação alí de 
fitas, cadarços e galões. ; 

: observação dessa fabricação, cujo processo é o mesmo 
para tais mercadorias, conclui, como da vez primeira, só ser 
possivel sua distinção fiscal pela finalidade de seu uso ou 
aplicação. 

Assim, completando mais definida e esclarecedoramente as 
condições distintivas fiscais entre aquelas mercadorias, deve 
ser entendido caracteristicamente como fita, galão, cadarço — O 
seguinte : j 

1) — FITA — é tecido estreito, de qualquer qualidade, 
tino, liso, leve, delicado, sem asperesa, geralmente 
com ourela, aplicado sempre como enfeite e para 
dar laços, tambem servindo de atilho para objetos 
delicados ou de luxo, nunca aplicado por super- 

' posição. 

2) — GALÃO — é tecido estreito, de qualquer quali- 
dade, que póde ser identico aos da Fita e do 
Cadarço. Tem sempre ornatos em relevo e o lado 
avesso, que é o maior caracteristico do Galão. 

Aplica-se sempre por super-posição. 
3) — CADARÇO — é tecido estreito, liso ou não, fa- 
R bricado de qualquer materia, em geral mais 
o ; grosseiro e mais compacto que o da Fita, sem a 
delicadesa e perfeição destes. Aplica-se quasi 
sempre, onde o uso exige mais resistencia, para 
amarrar, reforçar, enrolar, debruar, atar, ou para 
servir de alça ou suspensorio, quasi sempre sem 
ourela.” 

Nesse sentido reitero a indicação da expedição de uma cir- 
cular pelo Ministerio da Fazenda para regularidade do caso. 

Na compreensão feita aqui dos característicos fiscais para 
as referidas mercadorias, tem-se que nas amostras inclusas 
são : 

â MOSTRUARIO N. 1 


Fita de sêda — as amostras ns. 3.578 — 3.583 — 3.584 — 
* 3.586 — 3.587 e 3.713. . 


Fita de algodão — a amostra n. 3.598. 


Galão de sêéda — as amostras ns. 3.571 — 3.572 — 3,573 — 
3.574 — 3.575 — 3.576 — 3.577 — 3.579 — 3.580 — 
3.581 — 3.588 — 3.589 — 3.590. 


sr “  Cadarço de sêda — as amostras ns. 3.582 e 3.585. 
Cadarço de algodão — as amostras ns. 3.597 e 3.604, 





| | MOSTRUARIO N. 2 
* Fita de Sao — as amostras ns. 3.719 — 3.711 — 3.606 — 
Pi o 639 — 3.653 — 3.692 — 3.696 — 3.714 — 3.702 e 
k Í 3.704. 
Galão de sêéda — as amostra ns. 3.624 — 3.626 — 3.662 — 
5 3.732 — 3.695 — 3.725 — 3.728 e 3.706. 
Cadarço de sêda — a amostra n. 3.718. 
Cadarço de algodão — a amostra n. 3.630.” 
Y 
] Oficio n. 248, de 30 de Maio ultimo, da Recebedoria do 
- - Distrito Federal, protocolado sob n. 10.999, transmitindo, para 
Iv audiencia da Comissão da Tarifa, uma peça de cada caixa 
' dos especimens da mercadoria apreendida em virtude do auto 


h n. 2.846, do ano passado, lavrado contra a firma Colin & C. 

E. A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 

; cadoria dos mostruarios ns. 1 a 4 e 6, como fitas de sêda e a 

y do n. 5, como cadarços de algodão; e o Conferente Sr. Nestor 

-da Cunha deu o seguinte parecer : “Coforme meu parecer em 

processo fixado nesta Alfandega sob n. 5.415, de 22 de Fe- 

A vereiro deste ano, considero as amostras inclusas da seguinte 

y forma : Mostruario n. 1 — Fitas de sêda; Mostruario n. 2 — 

Fitas de séda ; Mostruario n. 3 — Galão de sêda; Mostruario 

E mn. 4 — Fitas de sêda; Mostruario n. 5, cadarço da algodão; 
, Mostruario n. 6 — Fitas de sêda. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 

e junte cópia do parecer do Conferente Sr. Nestor da 

unha. - 





lorem. pretendendo, em conferencia, desclassificar ps 


“impuro, do art. 309 da Tarifa e taxa de 200 réis por qi 


“traria do Conselho de Contribuintes.” À 
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ligados entre si, pelos menores lados, por tiras para- Dia 11 E 
lelas do mesmo tecido, para o fim de tormar “casas N. 716 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 1 


Despachou pela nota n. 23.554, deste ano, produto q 
não classificado do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 %., 


drosulfito de sodio impuro, assemelhado ao sulfito de 


com o que não concordou o Conferente Sr. Alfredo S 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve | 
recer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, que se : 
“Tratando-se do produto Rongalite, classificado já pelo Sr. | 
nistro da Fazenda como produto quimico não c fica 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, em grão de recurso, 
considero classificado dito produto não obstante decis 


O Sr. Inspetor assim decidiu, » 


N. 717 — Representação do Conferente Sr, Dr, Sá e Sot 
protocolada sob n. 17.438, relativa á mercadoria despach 
pela Armco “International Corporation”, pela nota n, 27 
deste ano, como obras de ferro em peças para construção 
cercas da taxa de 100 réis por quilo, sobre cuja classificaç: 
dito Conferente teve duvida. ih 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o. 
recer dos Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Nestor 
Cunha, classificando a mercadoria em causa como obras | 
classificadas de ferro batido, galvanisadas, do art. 757, 
Tarifa e taxa de 600 réis por quilo; o Conferente Sr. 
genio Pourchet considera a mercadoria como obras não € 
sificadas em peças para construção de cercas, da taxa de 
réis por quilo. ' 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e ma 
que se publique, a seguir, o referido parecer, - o o 


O parecer acima referido é o seguinte : j 218 


“As peças de ferro examinadas no Armazem 16, d » 
trata a presente representação não apresentam caractei 
de cercas comuns. São laminas de ferro galvanisado 
dimensões aproximadas de 3m,00 x 0m,20 x 0m,003, 1 
mento, largura e espessura respectivamente, tendo . 
tremidades recortadas, dobradas e rebitadas a frio, 
tindo encaixe para seguimento (fig. 1, rubricada); e k 
recurvadas de 0m,60 de comprimento e as outras dim 
acima, tambem recortadas as extremidades (fig. 2 rubrie; 
Que não se trata de cercas, prova o catalogo illustrado 
onde são denominadas de guardas ou anteparas para e 
o que de fato são. Mesmo a altura de 0m,80 aproxim 
está indicando que é antes uma especie de balaustrada, 
é de uso nas pontes. bh 

As cercas propriamente ditas, de que trata a | 
as de fio de ferro galvanisado constantes do art. 740, esta 
as estacas, os estais etc., de ferro, especificadas no art 
em combinação, tendo taxas reduzidas com o fito de I 
teção à lavoura. Assim, sou de parecer que os artefatos, 
apreço têm sua classificação no art. 757, como obras. 
classificadas de ferro batido galvanisado, da taxa de 
réis.” =, 

N. 718 — Companhia Nacional de Navegação Coste ra 
5.897. — Despachou pela nota n. 7.362, deste ano, oleo de; 
troleo combustivel, para combustão interna da taxa. 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Luiz Josetti verifi 
que a mercadoria em apreço, pelo seu aspecto e densid 
parece servir para fabricação de gaz Pinch. e 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, tendo em vi 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises e sua parte | 
considera a mercadoria em causa como oleo para fabric 
de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo; os Conf 
Srs. Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva classifica 
oleo empregado nas maquinas de combustão interna, moi 
Diesel e semi-Diesel, como oleo combustivel. À 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 
que se publique, a seguir, o referido laudo. . 

O laudo acima referido é o seguinte : tg 

“A amostra estava contida em uma garrafa de litro, 
damente autenticada, com a assinatura Luiz A. Jo I 


As suas constantes fisicas são as seguintes : 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : O Conterente Sr. Julio Maciel deu o 
seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro : “Em face do pri- 
meiro laudo, que conclue de modo positivo afirmando se 
tratar de — soda caustica quito pura — classifico a merca- 
doria como oxido de soda puro, taxa 15200, não obstante o se- 
“gundo laudo, aqui junto, dizer que o oxido em causa não foi 
purificado a alcool, condição esta que não póde determinar a 
- elassiticação de — impuro — o produto”; e os "demais, à 


— vista do que declara o Laboratorio Nacional de Analises, clas- 


da taxa de 60 réis por quilo, 
“O Sr, Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publiquem, a seguir, os saudos do Laboratorio Na- 


sificam a mercadoria em causa como soda caustica impura, 


-cional de Analises. . 


Os laudos acima referidos são os seguintes 
vm 4 


“A amostra estava contida numa lata, trazendo impressos, 


- entre outros, os seguintes dizeres : “Purest Caustic Soda Jos 


“Crosfield & Sons Ltda. — England”. 

A analise revelou na referida amostra a existencia de 97,7 % 

“de hidroxido de sodio. | Ee 
“Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1932. — (a.) Farmaceutica 


+ Robine da Silva Tijader, 2º Quimico. 


“O requerente não tem nenhuma razão de negar tudo o que 


disse, tendo em vista demonstrar a impuresa da soda caustica 
4 em questão. 


mi Pela analise e pelo proprio rotulo do fabricante, conclue-se 
que a soda é muito pura, pois, contém 97,7 % de hidroxido 
“de sodio ou Nach. ' j ) 
"* Mesmo a soda ecaustica pura, pela analise, não contém mais 
98 a 99 % de Nach. 
Conclue que se trata de soda caustica muito pura. — (a.) 
Joaquim Seixas, Diretor, em comissão,” 


- “A amostra estava contida em uma pequena lata, tra- 
“zendo impressos entre outros, os seguintes dizeres : “Purest 
“Caustic Soda Jos. Crosfield & Sons Ltd. England.” 

- A analise revelou não se tratar de oxido de sodio puri- 
rificado a aleool.. ) 

- Rio de Janeiro, 11 de Junho de 1932. — (a.) Walter Eise- 
nadter, 2º Quimico—Visto.—(a.) Joaquim Seixas, Diretor, em 
“comissão.” : E 


N. 720 — Ernst Sonntag — 17.471. — Pedindo reconside- 
“ração da decisão n. 582, de 7 de Maio proximo passado, clas- 
“Sificando como “omissa”, sujeita a direitos ad valorem, na 
razão de 50 %, a mercadoria despachada pela nota n. 18.380, 
deste ano. ". * : 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor 
“da Cunha deu o seguinte parecer, com o qual concordou o 

Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga : “Considero procedente 
o pedido de reconsideração presente, pois classifiquei e clas- 
sifico a mercadoria em causa como — pós nutritivos com- 
postos — por estar até a mesma registrada na -Saude Pu- 
blica como — preparado alimenticio”; o Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza proferiu o seguinte voto: “A” vista do documento 
junto, com: o parecer do ex-Diretor do Laboratorio Nacional 

- Dr. Luz, convém que seja ouvido novamente o atual Di- 
retor, afim de ser resolvido o caso, com justiça”; e os de- 
“mais mantêm seu parecer anterior, considerando a mercadoria 
Eua isa como pós medicinais compostos, da taxa de 85 por 
quilo. , 

O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria como 
especialidade farmaceutica não classificada, do art. 328 da 
Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, ficando, assim, reformada 
-a classificação dada pela decisão n. 582, deste ano. 


N. 721 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
16.224 — Despacharam pela nota n. 24.178, deste ano, espelhos 
pequenos com moldura de metal ordinario, tendo o Confe- 
rente Sr. Mendes Pereiro classificado como espelhos não 

“classificados, para pagar 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
“assemelha a mercadoria em questão a “quadros com moldura 
«le cobre dourado”, da taxa de 6$ por quilo, do art. 1.046 da 
Tarifa; e os demais subscrevem o parecer do Conferente 


, 
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' Sr. Alfredo Seabra, que se segue: “A meu ver, não se trata 


nem dos espelhos nao classiticados, constantes do art. 1.046 
da Tarifa, nem de laminas de vidro polidas bisauté, com aço, 
como pretendem os requerentes. Não os considero como es- 
pelhos não especificados, por faltar-lhes a moldura e outros 
ornamentos proprios dos grandes espelhos, não devem ser 
considerados como vidro em laminas, porque, como se vê 
da amostra apresentada, trata-se de uma obra de vidro e 
metal com dispositivo especial para colocação de um relogio, 
E, como haja predominancia do vidro, classifico dita mer- 
cadoria como obras de vidro para outros usos, n. 2, de côr, 
da taxa de 35 por quilo”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 722 — J. Bogossian & Irmão. — 17.804. — Despacharam 
pela nota de colis postal n. 6.558, obras de celuloide não clas- 
sificadas, da taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente 
Sr. Hugo da Veiga discordado dessa classificação por entender 
ue se trata de adereços de celuloide, da taxa de 108 por 
qtilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como adereço de celuloide, do art. 1.033 da 
Tarifa e taxa de 105 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 723 — Representação do 1º Escriturario Sr. Dr. Espirito 
Santo, protocolada sob n. 16.465, relativa á mercadoria vinda 
como encomenda postal, para a qual solicitou o exame do 
Laboratorio Nacional de Analises, 

A Comissão da Tarifa, unanimente, tendo em vista o laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de 
arseniato de calcio, classifica a mercadoria em causa no ar- 
tigo 328 da Tarifa, como produto quimico não classificado, 
sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 724 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 15.685, relativa à mercadoria despa- 
chada pela nota n. 22.924, deste ano, por Condor Oil & Pain S. A., 
como oleo vegetal não especificado, da taxa de 300 réis por 
quilogramo, sobre cuja classificação o dito Conferente teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, tendo em vista O 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises revelando tra- 
tar-se de um oleo vegetal secativo, com as caracteristicas do 
oleo de madeira da China, as quais assim se revelaram : Peso 
especifico a 15,5º C. — (0,938. Indice de refração a 20º C. — 
1.515. Reações de caracterisação — satisfatorias, considera a 
mercadoria em causa bem despachada, como oleo vegetal não 
especificado, do art. 123 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo; 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra é de parecer que o Laboratorio 
Nacional declare se o oleo em questão póde ter emprego na 
medicina. 


O'Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a maioria. 


N. 725 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 
protocolada sob n. 18.286, relativa á mercadoria despachada 
por Herm Stoltz & C., pela nota n. 28.562, deste ano, como 
papel dourado, da taxa de 15600, tendo o dito Conferente 
classificado como folhas para dourar, da taxa de 128 pox . 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
por sua maioria, classifica a mercadoria em causa como folhas 
de cobre para dourar, do art. 690 da Tarifa e taxa de 125 por 
quilo; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite é de parecer que 
a mesma mercadoria deve ser analisada pelo Laboratorio Na- 
cional. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 726 — Klingler & C. — 16.219 — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 558, de 30 de Abril ultimo, classificando 
como tecido de lã e linho em partes iguais, não especificados, 
proprios para maquinas de estamparia, sujeitos á taxa de 85 
por quilo, com o abatimento de 10 %, a mercadoria despachada 
pela nota n. 18.082, deste ano. apo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, mantém seu pa- 
recer anterior, considerando a mercadoria em causa coro 
tecido de lã e linho em partes iguais, não especificados, pro- 
prios para maquinas de estamparia, da taxa de 8$ por quilo; 
com o abatimento de 10 %; e o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet classifica a mesma mercadoria como pano de lã proprio 
para maquina de estamparia de tecido, da taxa de 258200 por 
quilo, tendo concordado com esta classificação o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza. 


O Sr. Inspetor decidiu de 
assim, mantida a decisão n. 


acórdo com a maioria, ficando, 
558, de 30 de Abril deste ano. 


N. 727 — L. K. Lissau — 15.316. — Não concordando com o 
valor arbitrado, de 1658500, para um aparelho de medir . 
pressão arterial, vindo pelo Armazem das Encomendas Postais, 
pediu a audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, uanimemente, 
vista da fatura comercial apresentada, 


é de parecer que, â 
o aparelho fisico de 
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medir pressão arterial em causa, da taxa de 15 % ad valorem, 
deve pagar direitos sobre o valor de dolares $5,50 e mais a 
porcentagem das despesas. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


728 — Luiz Hermany Filho & C. Ltd. — 2.272. — Des- 
ficha pela nota n. 1.360, deste ano, cêra preparada em 
pães, da taxa de 1$600 por quilo, do art. 54 da Tarifa, tendo 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como merca- 
doria omissa, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Sá 
e Souza e Alfredo Seabra classificam a mercadoria em causa 
denominada Kerr, como cêra preparada com emprego na arte 
dentaria, pois a porcentagem de cêra admite a classificação, 
mesmo por assemelhação, à cêra preparada”; e os demais 
consideram a mesma mercadoria, como omissa na Tarifa, para 
pagamento de 50 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite apresentado a seguinte justificação de voto : 
“Sendo maior a porcentagem de substancias minerais (44 .%4) 
entrando a cêra e a resina com 28 % cada uma, conforme o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, mantenho meu 
parecer anterior considerando omissa.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publiquem, a seguir, os laudos do Laboratorio Na- 
cional de Analises, 


Os laudos acima referidos são os seguintse : 


“A analise demonstrou ser a referida amostra o produto 
conhecido sob a denominação de Codiva, produto este consti- 
tuido por um silicato, oxido de ferro e cêra e uma resina. 


Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1932. — (a.) Farmaceutico 
Armando Silva, 2º Quimico.” 


“A analise demonstrou ser a referida amostra constituida 
por substancias minerais (silico, magnesio, ferro, aluminio e 
calcio), cêra e resina. Contém 44,grs.0 % de substancias mi- 
nerais e 56,grs.0 % de cêra e resinas mais ou menos na mesma 
proporção. 

Trata-se de um produto complexo, contendo cêra, com 
Peti na arte dentaria, não constituindo, porém, cêra bre- 
darada. 


Rio de Janeiro, 4 de Junho de 1932. — (a.) Dr. José Caval- 
canti Vieira, 1º Quimico. Visto—(a.) Joaquim Seixas, Diretor, 
em comissão.” 


N. 729 — Manufatura de Produtos King Limitada — 14.952. 
Despachou pela nota n. 22.439, deste ano, giz em pedra, tendo. 
o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha considerado como 
greda, da taxa de 60 réis por quilogramo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria em causa no art. 642 da Tarifa, como kaolin, da taxa 
de 100 réis por quilo. 

O Sr. Iaspetor assim decidiu. 


N. 730 — Representação do Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
protocolada sob n. 15.638, relativa á mercadoria despachada 
pela Agencia Havas, pela nota n. 24 218, deste ano, como objetos 
fisicos não classificados, no valor de a: 8005, da taxa de 50 % 
ad valorem, tendo o dito Conferente impugnado o valor dado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue: “A Agencia 
Havas submeteu a despacho um aparelho receptor de radio 
telegrafia e pertences com o valor de 2:8003, que justificou 
tanto na Conferencia interna como na de saída com a exibição 
de uma fatura comercial com aquele valor declarado. Houve 
representação do Conferente de saída pelo fato de ter a em- 
presa importadora assinado termo de responsabilidade por 
falta da fatura consular e ficar por isso impossibilitado de 
apreciar dito valor. Foram iniciadas as diligencias do art. 14 
das Disposições Preliminares da Tarifa e simultaneamente 
solicitado do Departamento Nacional de Estatistica a remessa 
de cópia da 2º via da fatura consular do volume em questão. 
As providencias adotadas foram coroadas de exito. Consta 
da cópia da 2º via da referida fatura consular que o valor do 
aparelho receptor, despachado, é de 18.360 francos, equiva- 
lentes a 11:6585$600 da nossa moeda, do que resulta uma di- 
ferença do valor de 8:8588600 e de direitos com o abatimento 
de 35 %, de 8338720, ouro. E' um caso tipico de descaminho 
de direitos. A fatura comercial com o valor de 2:8005 apre- 
sentada aos Conferentes do despacho, nada mais representa 
que um dócumento adrede preparado com o fim exclusivo de 
lesar o fisco. À meu ver, de acórdo com as disposições regu- 
lamentares em vigor, deve o importador pagar os direitos 
correspondentes ao valor declerado na fatura consular e mais 
a multa de direieos em dôbro, que é a punição cabivel no caso. 
Salvo melhor juizo.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime. 


N. 731 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 15.825, relativa á mercadoria des- 
pachada pela nota n. 24,319, deste ano, por Nestlé & Anglo 









































































Swiss Condensed Milk Cº., como dextrina, sobre cuja clas— 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera à mer- 
cadoria em causa bem despachada como dextrina, da taxa | 
de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 

N. 732. — The Rio de Janeiro Tramuwav, Light and Poutl 
Cº Ltd. — 13.168—Despachou pela nota n. 19.149, deste ano,. 
maquina motriz dinamo-eletrica de mais de 1.000 - quilos, 
taxa de 150 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leit 
verificado um possante interruptor já classificado r esta, 
AlMandega como aparelho fisico não classificado (decisão nu-: 
mero 1.589, de 1931). 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, é 
de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço oil circuil 
Breakers, foi bem despachada como maquina motriz di 
eletrica. 


U or. Inspetor assim decidiu. 


N. 733 — Representação do Conferente Sr. Reis Carvalho, 
protocolada sob n. 15.695, relativa á mercadoria des chata 
pela nota n. 23.885, deste ano, por Marinho Pinto & 
cianureto de sodio impuro para artes, da taxa de 500 TÉO 
quilo, tendo o dito Conferente tido duvida sobre a classif) 
cação, ' 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que revelou 
tar-se de um cianeto de sodio, impurificado por carbonatos 
cloretos, classifica a mercadoria em causa como cianureto de 
sodio impuro, do art. 222 da Tarifa e taxa de 500 réis por qu 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 734 — Sociedade Anonima White Martins — 17,312 
Pedindo reconsideração da decisão n. 655, de 21 de Maio ul- 
timo, classificando como “omissa”, a mercadoria despacha: 
pela nota n. 19.028, deste ano. 0 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. A! 
fredo Seabra deu 6 seguinte parecer, concordando com « 
mesmo os Conferentes Srs, Pedro Torres Leite, Dr. 
da Veiga, Mendes Pereiro e Julio Maciel : “Mantenho o | 
recer anterior, considerando a mercadoria de que se trat 
como omissa, sujeita a direitos ad valorem 50 Go. É 
assinalar que a escova para motor aqui junta, não é a mei- 
cadoria sobre a qual versa a questão”; o Conferente 87.1 su- 
genio Pourchet proferiu o seguinte voto: “A circunstane 
de se empregar a fibra como isolante de “escovas de motor” 

44 
) 


. 


não aconselha a classificação respectiva como “utensilos 
classificados para maquinas”. Mantenho, pois, meu vot 
mercadoria omissa, ad valorem 50 %. Estão de acôrdo com 
este parecer os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr.' 
demar de Andrade. 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a Comissão, fic 
assim, mantida a decisão n. 655, de 21 de Maio de 1932. Ro 


N. 735 — Sociedade Industrial de Ladrilhos — 14,94, — 
Despachou pela nota n. 22.204, deste ano, cimento em ( 
taxa de 20 réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Dr. 
da Cunha impugnado o desembaraço da mercadoria. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a 
cadoria em causa, tendo em vista o laudo do Laboratorial 
cional de Analises, bem despachada como semelhante ao. 
sema Portland, do art. 625 da Tarifa e taxa de 20 réis 1 
quilo 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 736 — Société de Sucreries Brésiliennes — 1 
Despachou pela nota n. 17.830, deste ano, dois de 
trilhos e seus aecessorios, hei d pago os direitos à 
80 réis por quilo, de acôrdo com a ultima parte do 
e nota O Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha soli 
audiencia da Comissão da Tarifa. “0 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve 0. 
recer retro dos Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr, 
Souza. considerando a mercadoria em causa classificada | 
art. 755 da Tarifa, para pagamento da taxa de 80 réis por . 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se ' h 
seguir, o reterido parecer. j o 1 

O parecer acima referido é o seguinte : as 


“A mercadoria em duvida na presente petição e « 
encontra no Armazem mn. 8 do Cáis do Porto com 
sorios para trilhos do peso de até 10 quilogramos lhos 
corrente, importados separadamente dos mesmos trill 
por isso, sujeito á taxa de 80 réis por quilo do terdoaraaa 
do art. 755 da Tarifa.” 


N. 738 St. John Del Rev Minina Company Limi 
Solicitou isenção de direitos para 11 contrôles cub 
integrantes das maquinas geradoras de força ! 
de sua propriedade, tendo o Conferente Sr. Dr. Pedro. 
tido duvida sobre si os ditos contrôlers têm aplicação es 


sh como partes integrantes de maquinas geradoras 
eletrica. 
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"A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve 00 voto 
do Conferente Sr. Julio Maciel, a seguir: “tEsclarecida como 
está a questão pelo Engenheiro certificante, sou de parecer 
-que os controles em causa, como partes integrantes que são, 
e de aplicação exclusiva, de maquinas geradoras, nos termos 
-do certificado do referido Engenheiro, devem seguir o re- 
gimen tarifario das maquinas, de que fazem parte”. 

o Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
seguir, o referido certificado tecnico. : 

“O certificado acima aludido é o seguinte : 

“Em cumprimento ao despacho supra de V. Ex., examinei 
novamente o material em apreço “11 controles cubiculos”, 
depositados no Armazem mn. 17 do Cáis do Porto e previstos 
do meu certificado tecnico exarado no verso da relação nu- 
“mero 2.618, anexa ao requerimento da St. John del Rey Mi- 


“ning Comp. Ltd., m. 16.902 do corrente ano, e, devo dizer que, 


efetivamente, o material, é parte integrante de “maquinas 
geradoras de força eletrica”, excluindo, portanto, a possibi- 


“lidade de outra aplicação, que não seja: contrôle de veloci- 


“dade de maquina geradora de força eletrica. 


- Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1932. — (a.) Euclydes Nu 
Seabra, Engenheiro Civil.” efe e 


N. 738 St. John Del Rev Mining Comnany Limited — 18.055 
Pedindo reconsideração da decisão n. 691, de 28 de Maio pro- 
“ximo findo. 

-— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
Teconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha proferiu o seguinte parecer, com o qual estão de 
acôrdo os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Julio 
Maciel : “Atendendo as razões do presente pedido, reformo 
meu anterior parecer para considerar a classificação tari- 
faria da mercadoria como — bocetas de papelão — 18500 por 
quilo, de acôrdo com o resolvido nesta Alfandega para iden- 
tica mercadoria pela decisão n. 1.119, de 11 de Junho de 1931, 
«dependendo sua importação em admitir-se ser a mesma mer- 


“cadoria para uso particular dos diretores da Companhia re- 


«querente, conforme declara a supra-dita petição”; o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer, concor- 
dando com o mesmo o Conferente Sr. Fernandes da Silva: 
“Mantenho meu voto. A lei aliás — o Decreto n. 2.742, de 17 
de Dezembro de 1897 não distingue os casos em que os en- 
“volucros “com dizeres em Jingua estrangeira” pódem se? 
importados desde que não sejam destinados a comercio. Os 
termos em inglês têm correspondentes em a lingua portu> 
gueza. Mantenho meu voto, nos termos do referido decreto”; 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra assim se pronunciou : 
“Considero a mercadoria como obras não classificadas de 
“cartão, sujeitas a direitos ad valorem 50 %, mas, conside- 
rando que traz letreiros em lingua estrangeira, não póde ter 
saída. A decisão n. 1.119 a que se refere a requerente, não 
se ajusta ao caso sujeito, por duas razões, a saber: a) por 
“decisões posteriores a de n. 1.119, já foi mercadoria identica 
“classificada como obras de papel, sujeitas a direitos ad za- 
lorem: b) as amostras relativas á citada decisão 1.119 traziam 
“letreiros em vernaculo.” De pleno acôrdo com este parecer, 
do os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins e Pedro Torres 
Leite. é: ] 


O Sr. Inspetor decidiu com os três ultimos Srs. Confe- 


“rentes. 


- N. 7:39 — Steinberg Irmãos — 18.280. — Despacharam pela 
nota mn. 28.763, deste ano, obras não classificadas de ferro 
batido niquelado, da taxa de 520 réis por quilo, art. 757 da 
“Tarifa, tendo o Conferente Sr. Julio Maciel tido duvida sobre 


“a classificação. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria considera a mer- 
cadoria em causa — dean para bolsas de senhora — como 
“trincos de ferro, por assemelhação, niquelados, do art. 752 da 
Tarifa e taxa de 28, com o aumento de 30 %, de acôrdo com 
a nota 100º da mesma Tarifa; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Mendes Pereiro e Eugenio Pourchet classificam a 
“mesma mercadoria no art. 757 da Tarifa, como obras não 
classificadas de ferro batido niquelado, da taxa de 400 réis 


“por quilo, com a sobretaxa de 30 % de que trata a citada- nota 
100º, de conformidade com a decisão n.' 1.121, de 11 de 


Julho do ano passado. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 740 — Representação do Conferente Sr. Dr. . Tavares 
“Guimarães, protocolada sob n. 12.612, relativa á mercadoria 
despachada pela Société de Sucreries Brésilicnnes, pela nota 
n. 9.663, deste ano, como chumbo em barras para mancais, 
“do art. 700 e taxa de 30 réis por quilo, tendo o dito Confe- 
rente solicitado a audiencia do Laboratorio. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de uma liga 
-de estanho, antimonio, cobre e chumbo, predominando o es- 
tanho, por sua maioria, classifica a mercadoria em causa 
Marine 1 antifrichin MD. Swnovia, como estanho em barras, 
-da taxa de 400 réis por quilo; e o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet considera a mesma mercadoria como chumbo em 


- Jigas para tipos ou para mancais, do art. 700 da Tarifa e taxa 


«de 30 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
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NS va] — The Caloric Company — 39.910. — Despachou 
pela nota n. 56.330, deste ano, oleo de petroleo combustivel. 
para combustão interna, da taxa de 3 réis por quilo, tendo . 
o Conferente Sr, Pereira Alves verificado oleo para fabricação. 
de gaz Pinch. 

À Comissão da Tarifa, por sua maioria, tendo em vista. 
o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer-. 
cadoria em causa, no art. 161 da Tarifa, como oleo mineral 
para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo; 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera a mesma mer-. 
cadoria como oleo combustivel, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 


que se publique, a seguir, o referido laudo, 
O laudo em apreço é o seguinte : 


“A amostra estava contida em uma garrafa de litro, devida- 
mente autenticada com a assinatura H. Pereira Alves. 


As suas constantes fisicas são as seguintes : 


” Pontode intlamabilidade.. tt 0d 80º €. 
Ponto de combustibilidade............... 97º C. 
Densidade a mais 24º Cotas setas 0,855. 
Densidade em gráus Baumé............. 34º 
Viscosidade em gráus Engler a mais 24ºC. AoA cm 

Distilação : 

Ponto IDiCials cio raio o eo e o cpa iv 191º €. 

E RSA A VER NET CR RR 205º E. 
RO BO ME E TS O AE a E a SERÁ aaa Bllo Gs 
CONGO snes sa esa fo pl fo panora ê 216º E. 
DO ADE a rotor AAA a, MA Grato Doidos ataio e OSC 
MONO Do ot co tdi te PR ara e o fa po Lutar “of o CARDS 
DO pi dit cc ENG RS Rae oo PS ENA Foto o oro (o Ea 230º C. 
GU RN. ado ef ÃO Eat oyo esto Go io faro ENS apo é 236º C. 
UN TORRE TALO SST, SUN ra ava ava atoa Ja rato (AD AC 
US LA ci a a E ARDE OR RE CE 267º E. 
DORSO seo o RR o RR DDT RE A ABB 

Conelusão — O produto analisado é de um Diesel gaz cil 


leve, sendo empregado nas maquinas de combustão interna, 
motores Diesel, semi-Diesel, podendo tambem ser empregado 
para fabricar gaz Pinch. h 

Não é o oleo combustivel do comercio (Fuel-oil). 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1932. — (a.) Alexandre E. 
Mendonça de Carvalho, 1º Quimico—Visto. (a.) Joaquim Seixas, 
Diretor, em comissão.” 


N. 742 — The Caloric Company — 2.799. — Despachou pela 
nota n. 707, deste ano, oleo de petroleo combustivel para com- 
bustão interna, da taxa de 3 réis por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Pereira Alves verificado oleo para fabricação de 
gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises e sua parte final, 
considera a mercadoria em causa como oleo para fabricação 
de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo; os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva consideram bem 
despachada a mesma mercadoria, como oleo combustivel. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e mand 
que se publique, a seguir, o referido laudo. ; 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“A amostra estava contida em uma garrafa de litro, de- 
vidamente autenticada, com a assinatura H. Pereira Alves. 


As suas constantes fisicas são as seguintes : 


Ponto de inflamabilidade............... 79º G. 
Ponto de combustibilidade............... 98º G. 
Densidade a; mais PAD Cs reetma ato eterna o a a 0,855. 
Densidade em gráus Baumé............. 34º, 
Viscosidade em gráus Engler a mais 25º € 1:27. 
Distilação : 
Ponto Inicialsrs Meco s rare bien ore pinto to ob) aaja 190º €. 
ID PRC ASIA E ERA TSE DE IRD UR E 204º C. 
DOI AS Es eo Ro é ip DE fo) UN aa 6 E Ox RA O 
DOGG cpa (o NUMAS enE Ro eine fatia. aioionoçalirot ajso 214º C. 
SODA EA ES for RS rt toy o toltar elo 5 10 Voo ta 220º E. 
CNAE bo de MRS Pa? AN CDE NR E PRE T 224º GC. 
DONS De dado Reais aigisia grs eine teatro taco i 229º C. 
GO SORT SPAS Ma no genoa Vide aaja - DD 
MOBIS. sita ERR RR SO ira arbOa o ho elo ag aoÃo 244º C. 
DOES OLE A RR RR atos RV 6 ral a a ja 268º C. 
DO LO ara ceia aa er PR e JR Ed 280º C. 
ODAS Ss ARNO O Sid SA o PO SS ea qó 300º E 


Conclusão — O produto analisado é de um Diesel oil leve, 
sendo empregado nas maquinas de combustão interna, motores 
Diesel e semi-Diesel, podendo tambem ser empregado para fa- 
bricar gaz Pinch. 

Não é o oleo combustivel do comercio (Fuel-oil). 


Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1932 — (a.) Alexandre E. 
Mendonça de Carvalho, 1º Quimico-—Visto. (a.) Joaquim Seixas, 
Diretor, em comissão.” 


N. 743 — The Texas Company (South America) Ltd. — 
22.893. — Despachou pela nota n. 31.833, deste ano, oleo de 
petroleo para lubrificação de maquinas, da taxa de 40 réis por, 


) 





ais 
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quilo, tendo o Conferente Sr. Pulcherio verificado oleo não 
especificado, atendendo á sua aplicação — para maquina de 
costura, gramofone, etc. ” 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa Lar-—QOIL, oleo mineral para fabricação ce 
maquinas, levemente aromatisado, no art. 161 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 40 réis por quilo, como oleo de petroleo 
para lubrificação de maquinas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 744 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 15.424, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 23.997 deste ano, como argila, da taxa 


-de 10 réis, pela firma J. E. Atkinson Ltd., sobre cuja classifi- 


cação o dito Conferente teve duvida. K 
- A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 


- cadoria em causa no art. 642 da Tarifa, como Kaolin, da taxa 


de 100 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 745 — Carta do Adido Comercial, Sr. T. C. Lomaz, nu- 
mero 281, de 5 de Agosto de 1931, protocolada sob n. 27.003, 
pedindo classificação para o produto denominado Kossoiian, 
destinado à purificação do sangue do gado cavalar, vacum e 
ovino. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara tra- 
tar-se de um produto organico, complexo, contendo ferro e 
clorureto de sodio, constituindo um medicamento de uso ve- 
terinario, classifica a mercadoria em causa Kossolian Blood 
Salt, como produto quimico não classificado, do art. 328 da 
Tarifa, sujeito à direitos ad valorem na razão de 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 746 — Mayrink Veiga & C. — 15.131. — Despacharam 
pela nota n. 13.643, deste ano, extintores de incendio e carvão 
vegetal, sendo este ultimo da taxa de 1$ por quilo. O Confe- 
rente Sr. Julio Maciel considerou como mercadoria omissa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha deu o se- 
guinte parecer, com o qual concordaram os Srs. Dr. Angelo 
da Veiga e Mendes Pereiro: “Considero a amostra 449 (n. 1) 
como mercadoria omissa — 50 % ad valorem; e a da amostra 
449 A (n. 2) como — obras não classificadas de borracha — 
50 % ad valorem, art. 1.033.” O Sr. Pedro Torres proferiu o 
seguinte voto : “Não estando especificado o carvão ativado, 
entendo que deve pagar 50 % ad valorem como produto quimico 
não classificado (amostra n. 1) e obras de borracha amostra 


n. 2”; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra, . 


Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza, consideram a merca- 
doria da amostra n. 1 (Spare Cartridge for «Ess Jee» Light 
Fume Nask) bem despachada, á vista do laudo do Laboratorio 
“Nacional de Analises, como carvão vegetal, da taxa de 18 
por quilo, e a da de n. 2, como obras não classificadas de bor- 
Egbria, do art. 1.033 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad va- 
orem. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 747 — Carl Zeiss — 16.386. — Despachou pela nota nu- 
mero 25.197, deste ano, como obras não classificadas de cobre 
simples, da taxa de 2$ por quilo, do art. 699 da Tarifa, tendo 
o Conferente Sr. Armando de Oliveiro classificado como apa- 
relhos fisicos, para pagamento de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite deu o 
seguinte parecer com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza: “Classifico o re- 
fletor constante do catalogo junto, como objeto fisico não 
especificado 15 %, ad valorem, conforme diversas decisões, 
sendo a ultima de n. 1.824, de 1931”; o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins proferiu o parecer que se segue : “Considero a mer- 
cadoria em causa como “aparelho fisico” não classificado, da 
taxa de 15 % ad valorem. Como se vê da estampa junta, como 
da amostra, trata-se de um “refletor”, objeto sujeito aos 
mesmos principios fisicos, na parte relativa á ótica; dos 
holofotes. Não terá a mesma força destes, mas o principio 
fisico é o mesmo”; e o Sr. Alfredo Seabra considera a mer- 
cadoria bem cespachada como obras não classificadas de cobre, 
da taxa de 2$ por quilo, de acôrdo com a decisão n. 330, de 
1929, por se tratar de um refletor para mesas de operações. 


* Concordaram com este voto os Srs. Dr. Angelo da Veiga, Eu- 


genio Pourchet e Fernandes da Silva. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 
Srs. Conferentes. 


N. 748 — Companhia Auxiliar de Viação e Obras — 7.999. — 
Despachou pela nota n. 6.867, deste ano, asfalto reparado 
para calçamento, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto im- 
pugnado a classificação .. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises e a informação prestada pelo 
mesmo Laboratorio, unanimemente, classifica a mercadoria 
em causa no art. 621 da Tarifa, como asfalto não especificado 
da taxa de 100 réis por quilo. í 
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O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publiq e, 
seguir, o laudo e a informação acima mencionados, 
São os seguintes, o laudo e a informação : ) 
“A analise demonstrou ser a referida amostra de asfaltc 
semi-solido. o 
Estava contida em uma pequena lata, notando-se, | 
outros; os seguintes dizeres: “Amostra despachada | 
nota n. 6.867 do corrente exercicio — Requerimento nu 







































“Em virtude do despacho do Sr. Diretor, de 5 de Maio ul 
timo, exarado no meu parecer de 22 de Abril do corrente am 
relativo ao produto que acompanhou o requerimento da 
panhia Auxiliar de Viação e Obras, cumpre-me declarar 
o asfalto em apreço não é usado isoladamente, isto é, 
estado em que se acha, em calçamento de ruas ou estradas 

O asfalto preparado para calçamento, a meu ver, deve s 
o empregado de mistura com areia, pedra em pô, etc. 
assim sendo, não constitue o asfalto em causa o prepara 
para calçamento; trata-se, porém, de um asfalto semi-so! 
como declarei no mencionado parecer, que não sofr 
adição de substancias extranhas. 


Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1932. — (a.) Dr. José Ok 


valcanti Vieira, 1º Quimico—vVisto. (a.) Joaquim Seixas, Direto 
em comissão.” - R 


N. 749 — Moreira Barbosa & C. Ltda, — 15.927. — 
se conformado com a classificação dada a três encomi 
postais ns. 7.174/76, vindas da Alemanha, pediu verific 

A Comissão da Tarifa, classifica as mercadorias constam 
das três amostras da seguinte fórma : amostra n. 1, 
































































trocaters, do art. 925 da Tarifa e taxa de 8$ por duzia; amo 
tra n. 2, como porta-agulhas, do art. 912 da Tarifa e taxa. 
25800 por duzia e amostra n. 3, como instrumento de aço pai 
cirurgia (Rugine), do art. 928, da Tarifa e taxa de 18$ p 
quilo. x 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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ESTADOS 
1 


Oficio n. 53, de 4 de Maio de 1931, da Alfandega do Pai 
protocolado sob n. 16.915, remetendo o recurso de Mour 
Ferreira & C., interposto do áto da mesma Alfandega. 
dando classificar como bisulfito de sodio, puro, do. 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, a mercadoria desp 
chada como bisulfito de sodio, impuro, do mesmo artigo « 
Tarifa e taxa de 200 réis por quilo. é 3 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o ví 
do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir : “A” vista d 
inclusos laudos quimicos do Laboratorio Nacional de Ar 
lises e do Instituto de Quimica do Ministerio da Agricultu 
classifico a mercadoria como — bi-sulfito de sodio impuro. 
200 réis por quilo—art. 309 da Tarifa.” k 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publiquem: 
laudos referidos. ; 

Os laudos acima citados são os seguintes : 


“Laboratorio Nacional de Analises — “A analise demonstrou | 
ser a referida amostra de bisulfito de sodio impuro. Estava con 
tida em um pequeno frasco, notando-se, entre outros, s 


guintes dizeres no rotulo manuscrito : “Parte da amostra da 
nota de importação n. 10.443 do ano de 1929.” o 


Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1932. — (a) Dr, José 
Cavalcanti Vieira. 1º Quimico.” 


4 


“Ministerio da Agricultura —. Instituto de 
Boletim de analise n. 16.523. — O Diretor deste Instit 
tifica que a mostra a que se refere este boletim foi ana! 
som, os seguintes resultados : aoltta rs 

amostra examinada é bisulfito de sodio impuro. 
rado. Devido ao mão enrolhamento do frasco o produto 
velou baixo teôr de anhidrido — 11,13 % — quantii 
cinco vezes menor do que daria o bisulfito de sodio 1 
presença de cloretos na amostra indica ter sido im 
amostra inicial. ! 


- Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1932. — O Diretor, ( 
Saraiva.” 


Oficio n. 54, de 4 de Maio de 1931, da Alteadaaa lo 

protocolado sob n. 16.950, remtendo o recurso de Saunc 
& Davids, interposto do áto da mesma Alfandega “que man 
classificar como bi-sulfito de sodio, puro, para paga 

de 500 réis por quilo, a mercadoria despachada como | 
fito de sodio, impuro, da taxa de 200 réis por « 
tigo 309 da Tarifa, k 
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“com os seguintes resultados : 
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«do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir : BR 

— “A? vista dos laudos quimicos inclusos do Laboratorio Na- 
cional de Analises, e do Instituto de Quimica do Ministerio 
-da Agricultura, classifico a mercadoria como — bi-sulfito de 
sodio impuro — 200 réis por quilo — art. 309 da Tarifa.” 
- O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique os 
laudos referidos. ' x é , 

' Os laudos acima citados são os seguintes :. 

- “Laboratorio Nacional de Analises — A analise demonstrou 
ser a referida amostra de bisulfito de sodio impuro. 

Estava envolto em papel, notando-se, entre outros, os se- 

guintes dizeres em manuscrito : “Produto contido nos tam- 
bores despachados pela nota de importação n. 11.427, de 27 de 
Setembro de 1929.” 


Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1932. — (a) Dr. José 
Cavalcanti Vieira, 1º Quimico.” 


“Ministerio da Agricultura — Instituto de Quinuca — Bo- 


letim de analise n. 16.524. — O Diretor deste Instituto certi- 
fica que a amostra a que st refere este boletim foi analisada 


amostra atualmente é composta por sulfato de sodio 

e traços de sulfito de sodio. Houve alteração do bisulfito de 

“sodio inicial, isto devido ao mão estado de preservação, pois 
a amostra foi remetida apenas embrulhada em papel, 

Para verificação da pureza do produto inicial inalterado 


“pesquizaram-se cloretos, tendo sido encontrados, de modo 


que não resta duvida ter sido bisulfito de sodio impuro, 
-* Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1932. — O Diretor, (a.) 
Mario Saraiva.” 


* Oficio n. 557, de 14 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos; protocolado sob n. 12.892, remetendo .o recurso da 
firma Oscar Flues & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
-que considerou bem despachada como obras não classificadas 
de ferro niquelado, da taxa de 28600 por quilo a mercadoria 
“constante da nota de importação n. 5.074, deste ano. ; 

" A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera bem 
classificada pela eidpr en de Santos epeincto em BERERO SE 

rendedor de papeis com função em pastas — como obras de 
Ho E E ueladio; da taxa de 28600 por quilo, art. 740 
da Tarifa, porque assim está classificada a mercadoria nesta 
“AMandega. z 


-* A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
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“EDITAIS 
COM O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em oito peças de tecido de seda aveludado com 147 metros e 
80 centimetros; duas peças de crépe (radio e setim) com 48 
metros e 10 centimetros; 10 peças de crépe Georgette com 
178 metros e 50 centimetros; uma peça de veludo branco com 
28 metros e 50 centimetros; quatro peças de veludo preto 
com 120 metros; e uma peça de crépe aveludado, com ra- 
magens, com 31 metros e 70 centimetros, apreendidos pelos 
Guardas da Policia Aduaneira Carlos de Lenhoff Britto, 
Otton da Silva Souza, Sezefredo Cancio Pires e Carlos Arnold, 
no dia 17 de Maio proximo findo, quando de serviço a bordo 
do vapor nacional Siqueira Campos, a vir, dentro do prazo de 
15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que entender 
a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de re- 
velia. (Apreensão n. 69). 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 10 e meia duzias de baralhos de cartas da marca Grimaud 
n. 12, apreendidas pelos Guardas da Policia Aduaneira Rey- 
naldo Simoens da Silva, Socrates Ribeiro, Joaquim de Mat- 
tos. Belarmino A. de Athayde e R. de Alencar, no dia 16 de 
Maio proximo findo, quando de serviço a bordo do vapor na- 
cional Siqueira Campos, a vir dentro-do prazo de 15 dias, a 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem de 
seu direito, sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia, (Apre- 
ensão n. 70). 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 118 barrinhas de estanho, proprias para soldar, apreen- 
didas pelo Guarda da Policia Aduaneira Alberto Rego Barros, 
auxiliado pelo remador Antonio Bastos e pelo Guarda do 
Cáis do Porto Francelino Rodrigues da Silva n. 78, quando 
de serviço, no dia 17 de Maio proximo findo, no posto fiscal 
9/10 do Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem 
do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
(Apreensão n. 71). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1932. — Al- 


“OQ Sr. Inspetor assim decidiu. fredo Bastos, 3º Escriturario. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE JUNHO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 











Existencia em 31 de Existencia em 15 de 


























Maio de 1932 | DELd RR Junho de 1932 
ARMAZENS E 
v P v p v P v p 

Plteb o S/Agma- cio o: 12.299] 468.982] 7.996) 102.929 11.289] 380.190 9.006) 191.721 
o ES ENADE EAR Pe TOR e a e ARREPENDER | NR OLA 
Ee Ad AL a 4.234) 383.584 7.014] 1.879.133 1.846 693.691 9.402] 1.369.026 
O E 10.009) 643.668 12.682] 668.20t 14.808] 798.964 7.883) 512.905 
Ed AD 25.157 1.557.687] 11.405] 1.358.115 15.200) 1.723.000 21.362] 1.192.802 
ME RARA 18.277] 2.816.782) 14.951] 923.522 16.344] 1.469.756 16.884] 2.280.548 
Rap si 32.511 2.553.169) 33.221] 2.041.642 42.018] 2.746.215 23.714] 1.848.590 
E UE A Co 7.520) 1.521.547] 335! 320.035 8.009) 719.216 9.846] 1.122.306 
RR et riso, 11.382 1.805.533 18.682) 1.498.493] 17.162] 1.546.648] 12.902] 1.757.383 
Fo A EAR 15.506) 1.281.487 12.254] 839.429 7.693] 652.388 20.067] 1.418.528 
NADO ra et 7.706] 714.052 3.867] 277.971 2.283 300.788 9.290] 691.295 
O po soa 10.196, S43.388] 8.674] 648.301 7.681] 486.817 11.189) 1.004.872 
Eterno AME 0 o gscia DA soetara ia EE e SEP RE (Pr JET CR REPARO [Dr LIS CRS Rei Cr PR E TE TP [ey RR RSI] | APRE ES 
E A 34.974 d57 18 E 1.532.429 27.296] 1.581.422 35.583] 908.142 
Dep. Mat. Pes......... tom) sas 2.587) 296.755 3.408) 565.220 7.030) 553.263 

AR dp Ee 207.112 16.918.745, 162.173] 12.196.955 175.127] 13.664.579 194.158] 14.851.321 
ARE ns Re 





Rio de Janeiro, 15 de Junho de 1932 — Ruiz de Gambôa. — Chefe do expediente. 
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QUANTIDADE 1 DIVERSAS 
$ 5 
$ $ 
so $ 
“8758560 $ 
$ $ 
$ $ 
618400 ss2g700 
1438700 1528800 
$ $ 
$ $ 
2 $ 
go de $ 
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LEANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
DIFERENÇAS COBRADAS 


NTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE MAIO 


TOTAL 


$ 
95058292 

$ 

$ 
“1:6838200 


2965500 Ignacio Tavares Guimarães. 
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6638900 
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- 2:2528300 
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189000 
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24:230$781 


Frederico C. da Cunha Junior. : 


“Uldarico Bezerra Cavalcanti. 


"Joaquim Fernandes da Silvas 


Euclydes Cicero de Carvalho “4 & 


CONFERENTES 


Carlos G. da Silveira Pinto. 


José Luiz de Azevedo Souza, 


Bartholomeu de Sá e Souza. 












Amarilio de Noronha. 
Alfredo Seabra. 
José Mendes Pereiro. 


Pedro Torres Leite. 


Dr. Angelo Xavier da Veiga. 
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486 Quarta-feira, 15. BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO — Junho 1932 
ds Quentara 181.7 POTN DA NEN TT 


o ; MOVIMENTO MARITIMO f 
Dutante a primeira quinzena de Junho deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 








CARGAS CONSIGNATARIOS 


EQUIPAGENS 
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' , Buenos Aires. . .. edita « « -| Flandria E e lTa 
Idem. . eae .. ercator o Gu - -«|Wilson Sons & C. 
a —— ——-DDD>>—>——. 2 DDD D>—>———>— TT 
e Durante a primeira quinzena de Junho deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
E E 
É PROCEDÊNCIA cascos NAÇÕES NOMES 5 É CARGAS CONSIGNATARIOS 
z 2 
| E ia | 
! 3 ne Alegre .'. . 1 vapor .. .« «brasileira . . . .jPerinas 2º . . 621] 17/|varios generos . IS; Salinas Perynas. 
MEC RR . q o Po a + cSejAratimbo. . so Gulp] RNA S ABlidems. =. ss Ita Nacional, d 
Belém: Pp E PD ND al É de o o sra) 1080 Alfzedo = 2º Cd 775 SCUda Este a ara Lloyd Brasileiro. , 
RIA E [ca » o bi ora) EUDE. co dio o SP RD LETudea! 1 uns Ea E pc . 
, Toão da Barra RR | RD dá - », +») Belmôntes = Co 196 9| assar . .| Domingos Joaquim da Silva, . 
A Santos core e» *|VAPOF à a Ex O) | sas É MR io » partos generos , + |C. N. Lloyd Brasileiro. 
| DE RO DO qto Sa e “o E R/08: sb é Sud PR .201 ROME (6a nho MT 
Cabedello a <a rp Tenssad. EV E 926 4Slidem . cce « «IC. N. de Navegação Costeira 
Penedo. . Pis ço E DE DRE p S + 4 + pitabaçãO 9 O, REA 927 46lidem . . . «« «| tdem. u 
; [Porto Alegre. . .. |" Li... » ES O PE 733 20jidem .... « c|iovd Nacional. 
4 Sex BRO? mat 4 histe. 00, gd so e nb DO e < E o poa sien's, o 6 É E eme Riad 
ra EM io E > att qo » . + +) Nalentint,. ; a idem .. cc. + ri 
p SHERADE . são, vapor .... brasileira +... +. iraltuda., RR 613 27 | varios E - ajk N. de Navegação Costeira 
RRBIRGUA rs into Po Mp » ão = o) ltagiácio & 20 AA 510) 22Jidem , . . « « «| ldem. 
CORTONA Las da do res o e va » eo +) Portiagal,  ,0 0 SU 1.580) 28jidem ... +. RT A. Guimarães, 
) ] o SÃO PE RN (6 RO E a TRE DA » « »- « «JCampos Salles . . .| 3.041 Sójidem .-. . .. Lloyd Brasileiro. 
. eu Alegy - -|vapor . .. .jbrasileira . [te una. RO, 554 47 garios generos , . EN = Lloyd Brasileiro. 
orianopolis a A mago » + ADE ce AD 1; 561 i o, e O e mara. 
o] DN 2 O o EM DO a É ? 7. » cJltapagé;: .l sc to ot) 3.011 óBlidem | 1)! lc N. de Navegação Costeira. . 
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E PROCEDENCIA cascos NAÇÕES NOMES S É CARGAS CONSIGNATARIOS 
à | Ela | 
o a 
l ae Poa GA = W 
' l ass | | : a 
6 |Penedo. . . + « -« cLvapor . . « «|brasileira . . «| Miranda, é | 398] 27|carios generos , .| C. N. Lloyd Brasileiro. 
| Baia. BE O Se ERIC | ARE E RS me e» o | Alice PANE HE | 437] 21) radeira . +. .]S. B. de Cabotagem. 
S. Pranbisco:! sd “a E o ab «+ «| Laguna E 324 22|varios generos, . Herm. Stoltz & C. 
E. Mateus ... «0x cjhiate. é. o soa +» » -|S. Mateus ev ds 190 i2ldem . . «e o cjA. EL. Machado. 
CS ECRRMO O Vo DR a] or rim (0) mi já és: - » « «| Perínas Enade 200 BUS] so vo | Gi Salinas EEuNa: 
|Idem. : O PR RE RI ; « «+ |S. João Sr TA É 59 4jcal . 20 no dai da CANA PIO RES M, 
a “7 ICabo Frio RS Slbiate - « «|brasileira . . « «| Valentim, Ê 70 Gisal ir eo nho corte | RA 
dem. PR DL io lan O a” anel etio | LeGBR A! eva 80 ólidem . . +... « .|Souza Mattos. AU 
E een us Ra Snontãos. suis a Ds ingere EM 1.298] 9| dem . + ... « -|Pereira Carneiro & C., Ltda, rj 
| Areia Branca . . . .|vapor +... x Reis co ENTERIÇEL  gr E 2.958] agojidem .. . « « «| Idem. ! 
FERE add CRIA RAT DD » ua atol re E i 207] 17|varios generos , . Rodolpho José de Souza. j 
) Antonmas > . d!. «jhiate. ela ey Ed alas Add A fera 365 ãoljidem + +. « « .|F. Mattarazo. ] , 
Ftajái, Rara! PUROS 2 unicos ro) a NTE ORE O 0=75) END É DT 96 glidem . . « « « «| Domingos J. da Silva. , 
'8 | Porto Alegre: elo a «|vapor . = o ojprasileira . '. «| Ttaguí: Ca aee 926 ay|varios generos. .| Lage Irmãos. |. q 
| 5 Recife. . o CU DE po pe e -» » -|Araraquara. ......] 2.974 sojidem . +. . « «| Napoleão A, Guimarães, 
“e Porto Alegre. . SOL co atde os oa nm AMerICENA a SS e jTtanura. -, Pi SOME 096) MBjidemi. « ae. C. N. de Navegação Costeira, 2] 
9 |Porto Alegre . . . .lvapor . . . «jbrasileira . . . «|Pará ....c.s I 1.185) 7a4jvarios generos. . €. N. Lloyd Brasileiro. q 
IE DRNDABBLIS a, o Se DN] ns 4 meta dr cado e Riddledse, odlo dos 250 17|madeira . . « «| Lage Irmãos. M 
| + Nporto “Alegre, Lami e tiniy sá ste “| Aracatuba. . +... | 2.974 Esjvarios generos. .| Napoleão A. Guimarães. 4 
; (RREO E ia MDE O o tag a Doo» + -|Ttaguassú. 1.146 27/idem . . . . « Lloyd Nacional, 2h 
MO Belém 2/90. oc c|vapor «o vo «jbramileira . .. «)Dugue'de Câxias | | 2.556! 7alvarios generos. .|C. N. Lloyd Brasileiro. ; 
SAIO OMR Es cansa e) ipa wo Palio g E ao uva PÉ ETR on 625] 26lidem . . . . é «|Pereira Carneiro & C. Ltda, , 
EGO LAlegre aa, mis taid X 288 sl Serratlsrânde., 4 4,0% 583] 23/idem . + . «o. JA. L. Machado. 
Angra dos Reis . . . .jhiate. . .... > O a Sica oca TES cb 8 2| 7| bananas +. . .| Decio Paula Machado. 
Itagair nS is À aa ANE Le ds ” Eee CORRO Er Ci AD CARRO ao e 127| 8|madeira . . . «|Pring &C. 
Caledello.' .' =.) .lvapor.s «o a ” meo te NEAR A CUMao doq et 927] 46lvarios generos. .|C. N. de Navegação Costeira, 
Porto dAlCRre A geo oi» E E Co ltaipao o. Moo. asperataza) !Bbidem 2. «ros. «jNapolcão Nº Guimatãos, 
EAMNMito a E CT Si Livapor ++ ..- (brasileira «la ss] Dutoia. i!.la ESP. 563 96lvarios generos. .|C. N. Lloyd Brasileiro. | 
de Santos. . E Md a A Lo RR RE IR e o 4% ci) Maria Iúizaro do the, 795 2alidem . «o» v|S. B. de Cabotagem. ; 
jd RR ATE RRes A QUI o arte e “e + | Taquarí E E ai 654] 29|dem . . .« « -|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
: Joaoida Barra . ajhiate, .. cw o P “o + -|Waldir REMO da 601» 4lassucar. . . .« «| Araujo & Irmão. 
lean EM Re | o e serio É A sa iso rel ErPs Ema 171| Glsal 2... . . » « «Pereira Bastôs & C. 
Idem . E AS ate fa o q: 8º e sil edo Ot 80| 6lidem .. . . « .« .|Sonza Mattos & C. 
13 | Porto alegre”. - «vapor . « . «|brasileira . . . |Ttatinga DELE a TOCA 926]  48|varios generos .|Lage Irmãos, 
Florianopolis. . . ..| ? SIS TA a E Eco nna. A ou Magindem', 0) ao eu. ua 
S. Mateus & : ARES EA = (da A Eleitor, * MOS a A 245 AZ Cena o ca tune vai no MN SE de Cabotagem. 
p Porto Alegre... ... A Aa uarjo Re E no ER Sei O SE 820 Side! es nes n6 (o o AS ESA Iioyd Brasileiro, 
IRSGILERIR RAN SANS Cala qua matos % +» -|Aratimbó. .. ... | 2.974] Solidem . . . .« ...| Napoleão A, Guimarães, 
Aracajú E ce cp DEP VR o E Car = mta Quatis O o frete, RM JE 1250) Ssnidemis, pol o o (bagas mãos. ; 
Samfos 4) A ou E a PER n he o Alegrete: Dando mo MMp assi STB], AGlidem,. ve va) ca do N. Lloyd Brasileiro. . 
CIC E LR a si atos E Eds cINaRuaipe mam 1.003] 32jidem ... « « « -|Pereira Carneiro & C.. Ltda, N 
J Pará. DDR A 00 portanto, o ca o Do aut u(ci Lc AR É, 3.011] 69lidem . + + . .|C. N. de Navegação Costeira, : 
| Enio REL SS Epp bd Era an sinto | MELO CI LIOLEAR pro pa 873 28lidem , +. +. « + «JC. N. Lloyd Rrasileiro. R 
Cabedelo. .. DO RR ad io nos o ode apito nte A DE O E o alte (o q ODE RPA, ad A. Guimarães, LE 
: Manáus. . ERC E Curia! ro A enero | ETA. Meta GRI o io a 2.392 Sa idem À A = = -|C. No Lloyd Brasileiro, 
Porto Alegre” ppa AA OS O a ape nz sm» -|Ianage. E E Tg 32064] 9hlidém Ls. cl. c N. de Navegação Costeira, 
“14 |Igu RR Ro | VAPOR oo =] PLASMEILA vo fo vo cs Piral. is o 241 24|varios generos .|Pereira Carneiro & C., Lt 
S. Francisco .... Ae, DER 7 ER Ata antesd quer: 284 12)madeira . . . .|C. Amarante. 
Caborkrio DO. so lniaté. sie: Ra E Rare apo || EN VALE PM ai 72 Spas S sao | (AS OrERTS 
"|Santos. |. co 8 ANO nada vi a” a o BAR E, cw «| 4.964] 109|varios generos .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
15 |Manáus » » -|vapor À . « ejbrasileira . . « «| Affonso Pénna | polo 1649 72|varios generos .|IC N Tlovd Rrasileiro. 
Porto “Alegre. ea Pa RD ei o e EE [Pon nene area] E og E DR 46jidem . . . .« .| Napoleão A, Guimarães, 
É Idem, '».- RAD so ss DeRo O crofaio an sá 7 io cout RA DO AÍ O= Re! a magno de 512 19lidem . 4 . .« « -|Lloyd Nacional, 
Rê Sg Francisco. u  pijales é cgi é E passa] Balmontes Lo. du Do did 9|madeira. . . .» .| Domingos Joaquim da Silva. 























Durante a primeira quinzena de Junho foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso 


























po A ” a 
= z Z Z 
—- A Ra) E, ê anda e) E 
< [ E) NAÇÕES h NOMES É a DESTINOS E 3 NAÇÕES NOMES sl ray DESTINOS 
| ; No á Eme 
ê É; 2 É 
| Dede: | T 
1 as -| norueg . .| Hayanger. : rg rr À tEd 31| Vancouver. 8 pes «/ingleza , .|Clearton. . a 3.209 29| Rep. Argentina, 
po brasileiras! Maubaté a ao. 3.228 58 Santos. ? (sueca, s «|Boren. : 2.784 30/ Idem. 
| ” lhespan . .| Arantza Mendi .. .| 2.048 28] R. Argentina, | ” litaliana . .| Maria Eurico . é Ma 4.909 38]S. Vicente, 
pag .|americana. | Hollywood . . . .| 3.510 47/São Francisco. lpag .|americana.| Western World . 8.054] 165/Nova; York, 
allema . .|Cap Arcona . . .| 15.011] 456/Buenos Aires, JAZZ NV ESP Ra. ore at] O mO E 37| Buenós Aires, 
lvap -|portugueza.| Nyassa. «| 5:040] 189] Santos. * 9 |Ivap .jhespan . .|Arno Mendi. . .. .| 3.388 35] R. Argentina, 
lpag .Jingleza . .| Northern Prince . 6.553] 153/Buenos Aires. |paa «|franceza, ,|Eubée. . . lj 6.013] 131 Encnos Aires, 
3 |vap -lingleza. .|Brightan +... 2.357]  28/Porto Alegre. vap .lingleza. .|Harpenley. . . . .| 7.693] 53/Rep. Argentina, 
”» lIegrega . .|Georgio G. . .. 2.682) 27/Rep. Argentina. pag .|franceza .|Florida. . . . . -| 5.771i 148]Genova. 
pag -|finlandeza. | Ipanema. . . .. .| 2.659] 55] Buenos Aires. 2 Bi a Formose. . .., «| 6.136] 136/Havre, 
vap -|ingleza . .|Western Prince . . 6.553] 161/Nova York, rvap .«|ingleza. .| Phídias. c » «| 3.564] | 41] Liverpool. 
Ada 5y Almanzora . . . ..| 9.441] 260/Buenos Aires. 10 (pag .| brasileira .| Ruy Barbosa . . . .| 6.162] 139/Santos. 
4 |vap -|hollandeza.|Aludra. . . . . .| 2.970] . 31/Hamburgo. . » l|allemã . .|Cap Arcona . . . .| 15.011] 487]Hamburgo. 
paq -jnorueg . .|Tana . . . et 8-43 31/ Camapana. [8 PM inarue ra RR oa 2.398] 38/ Buenos Aires. 
” brasileira .| Alm. Taceguay. clio 3.547] 135) Manãos. [77 italiana d o liDialio. 14.857| 400|Genova. 
vap .|ingleza. .|Cap Cornwall . . .| 3.188 54/ Rep. Argentina, | ” | americana. | American Legion. 8.137| 180|Buenos Aires, 
” lIhespan . .| Argentina. : 5.564] 263) Barcelona. » |sueca. , .| Valparaiso. MIR 2.290] 30| Helsingfors. 
” | americana. | Lorraine Cross 3.124) 31 Houston. ? lingleza. .|Highland Patriot. | 8.743| 147|Buenos Aires, 
-6 pag + ingleza . .|Queen Mand . . .| 3.135 34] Nova York. vap .| americana. |Joseph Seep . 4.392] 46] Nova York. 
“ Ibrasileira .| Bagé . «| 4.964] 120) Santos. 11 Ipaq .lingleza. .| Avila Star . 7.878| 169|Buenos Aires, 
vap .litaliana. .|M. Washington. = «| 4.920] 150]Trieste. vap .| americana. | The gg = 3.420 31| Idem. 
pag - ingleza . | Almanzora . . . . .| 5.441] 260/Buenos Aires, 13 pag »|sueca. . . Santo re) 281 30/ Buenos Aires. 
| | Desna. . PRC ENTA 7.086] 160] Idem. italiana. . Doni Verde . . | 11.527] 200) Idem. 
id a! H. Princess . . 8.729] 146] Londres. ” |hollandeza. |Flandria . .. «| 5.937] 161] Amsterdam, 
lvap -|finlandeza. | Equator. . 5 Paljo “2.658 35| Buenos Aires, 14 |vap .|finlandeza. | Mercator. . . . .| 2.695 35| Helsingfors. ú 
“ug ingleza , «| Almeda Star. . | 7.525 31| Londres. paq .lallemã . .|Cap ÀArcona . 8.027| 182|Buenos Aires. 
o San Tiburgio . .| 3.915 38) Curação. IRES o] Ea Santa Tereza . 2.342] | 34 Hamburgo, 
7 |pag .|japoneza. .|Arabia Marú. . .| 2.904] 104] Tapão. [vap' .|amerier . «|Delsud, . co 3.064 34| Buenos Aires. 
vap .|bel E SERIA 8 (o a oro al fr féal 37| Buenos Aires. fuga Po Culberson- Rindo. =| 3399 31/ Nova York, 
pag -jallemã . .|Monte Olivia . . .| 7.840] 156] Hamburgo. Ipaq ./hollandeza. |Drechterland. . . .| 2.456] 31/Santos. 
/ oa |Seneral Artigas Er + e 164| Idem. 15 es .lingleza . .| Eastern Prince . sua 153/Buenos Aires. 
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Durante a primeira quinzena de Junho foram despachadas para os portos aca as seguintes aii SEsa de cabo 
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1 Ipaq .|brasileira .|Aratimbó. . +... A 65| Recife. -| brasileira .|João Alfredo . .. 
á Ze Poconé md, es a (os o and 66| Belém. «|brasileira . ; a 
“A po . DageNShL srs ad 52| Baltimore. x Pás ar . 
hiat ” Elisabeth. . « « « 7|Cabo Frio. | mo |Itagiba. 0 
paq - z» Uabetá 4. Sa e 5 57| Porto Alegre. dé E. 
Bo Itanagé. RA 86| Idem. se Itaguassú.. = a. = 
“3 lhiat .|brasileira L|Leão. +. 2. 0. cs 7| Cabo Frio. y Fidelense. . . 
” Es Valentia 0 Ss é 7| Idem, E Edguna. e UM 
o o ER Maria Luiza . . . 25| Santos. - E Duque de Caxias . 
» »” IATHASANEO. 0, 2a cota 20/São Francisco. [brasileira .|Waldir . . . + 
o p ABRE saio SED ap ad o 25| Laguna. à y AR | E SD 
paq . o» E A 47|Porto Alegre. ad Pos 
” | portugueza)Nyassa. . +... 189] Lisboa. o , | | REguleg;o sus so 
N 4 |hiat .|brasileira .|Belmonte. . . .. 13/São Francisco a A e 
paq . o Capivari. 32| Porto Alegre. vo, À cora 89/00 O 
E 1 * po Bira Sa vs 30| Iguape. É dd Maria Luiza . .. 
vap . od Itaperuna. . . 28|Porto Alegre. «| brasileira .| Alegrete. RR 
paq . Campos Salles. . 72/Buenos Aires. é 5 Murtinho, . « « o 
6 |vap .'brasileira .| Atalaia, 60] Santos. do Eutoys Sc sis SR 
| R 37| Cabedello. ” Mantiqueira. 






! (eo PRO O 25| Etajahy. so | Agutimbo 
















































hiat . ne SETIPOMO vio; to 1 a a 5| Cabo Frio. dd Vitoria . . 
O abro Eco A 87|Porto Alegre. Lo > 
q sta 30/ Imbituba. o  [Uéatinga, .' sv 
Era 30/1 ; pa 
» E» ris uí. E A «|brasileira .|Pará . . . 
7 pag . brasileira . Cte Aleidio. +. ” »» ] figo E 
EP Meriti. .. 52] Santos do Sergipe . . « «0» 
lhiat . ” Valentim. 7|Cabo Frio de |Taquarf. . o 
vap . o Alice 29| Bahia ” Itaguatiã. . . 
reb . 2a Times. SA 24| Macão. so Itaité. SRS E o 
8 Ipag .|brasileira . | Araraquara. . ... 59! Porto Ale «|brasileira .jAnna +... +. 
Ê jo Carl Hopeck ; Florianopol ” Itaipú, Suá as RIA 
9 lhiat . -Jbrasilgira DULAÃO 0 VEM ls aum E 7! Cabo Frio. do di Campinas. +... 
paq »» TED da See ra 57' Porto Alegre. lhiat . "” EVA = cedia Gio 
vap . = Ee Venus. Do 2 Laguna. . | ” Valentim. Estado? 
hiat . do? Perínas = 7;S. J. da Barra. À 4) Avante; . «o o 
vap .. ” Perinas 20, , . a 20: Porto Alegre. vap . “ Celeste, +... » +» 7 
paq . Do Araçatuba. es ot - 67; Recife. paq . 28 Araranguá... ca á 65| Recife. 
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e 30% cada coleção dos anos anteriores. 
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pad Tá SUMARIO 


Aros po GovERNO ProvisoRIo : 





Dec. n. 21.545 — Suprime a 2º Coletoria da Capital do Estado de São 
Paulo. 

Dec. n. 21.553 — Dispõe sobre a representação desportiva à X* Olim- 
piada Mundial, 


Dec. mn. 21.554 — Modifica disposições vigentes sobre o imposto de 
C «tenda, » 
Dec. n. 21.561 — Transfere na verba 1º do Ministerio do Trabalho, 


de uma para outra sub-consignação a importancia de 10:000$000. | 


Dec. n. 21.583 — Abre ao Ministerio da Fazenda credito para pa- 
gamento de inativos. 


MinIstERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 66 a 69 do Sr. Ministro. 

Repartições de Fazenda — Decretos de 15, 20, 22 e 25 de Junho, 
e Portarias de 17 e 22 de Junho. 

Diretoria Geral do Tesouro E Oficios ns. 222 e 238. 

Diretoria da Receita Publica — Ofícios de ns. 706 a 754. 

Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns, 141, 142, 173 e 190. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 360 a 392. 
Apreensões — Decisões do Sr. “Inspetor. 
Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Junho, de ns. 
Editais — Com o prazo de 15 dias. 
| Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saidas de volumes, 
na 28 quinzena de Junho. 
Cambio Oficial à Vista — Tabela da 2º quinzena de Junho. 


750 a 793. 


Serviços Aduaneiros Hollerith — Meses de Janeiro a Junho de 1931 
id e 1932. : 
» Renda da Alfandega — Mês de Junho. 
* Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabo- 


tagem, referentes à 2º quinzena de Junho. 





ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.545 — DE 16 DE JUNHO DE 1932 


Suprime ada Coletoria das Rendas Federais na Capital do Estado de 
São Paulo 


“O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 


Resolve suprimir a 2º Coletoria das Rendas Federais na 
Capital do Estado de São Paulo. 


Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1932, 111º da Independen- 
cia e e da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


DECRETO N. 21.553 — DE 17 DE JUNHO DE 1932 
Dispõe sobre a representação desportiva do Brasil á X* Olimpiada Mundial, 
a realizar-se em Los Angeles 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil: 


Considerando o interesse despertado em todas as nações. 
pela Xº Olimpiada Mundial, a realizar-se em Los Angeles, 
Estados Unidos da America do Norte, no mês de Julho pro- 
ximo vindouro ; 

Considerando que o Governo Provisorio, oficializando a 
representação desportiva nacional correspondente ao senti- 
mento geral da mocidade do país; 

Decreta:; . 


Art. 1º. A representação desportiva do Brasil ás Olim- 
piadas de Los Angeles constituirá serviço publico federal, 
nos termos deste decreto, e em tais condições ficam auto- 
rizados a dela participar os magistrados, oficiais do Exercito 
e da Marinha, alunos das escolas militares e civis, inferiores 
e praças das classes armadas e quaisquer funcionarios pu- 
blicos federais, cuja presença fôr reconhecida indispensavel 
pela Confederação Brasileira de Desportos. 

Art. 2º. A licença será pelo prazo de tres mêses e conce- 
dida sem prejuizo de quaisquer regalias ou vantagens inhe- 
rentes aos cargos daqueles a quem aproveitar, inclusive ven- 
cimentos e contagem de tempo que lhes serão integralmente 
abonados. 

Paragrafo unico. A licença será concedida ao membro da 
representação brasileira pelo Ministerio, a que estiver subor- 
dinado, mediante requerimento encaminhado pela Confede- 
ração Brasileira de Desportos. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 

Francisco Campos. 

Protogenes Guimarães, 

Oswaldo Aranha. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Afranio de Mello Franco. 

José Fernandes Leite de Castró. 

Fernando Augusto de Almeida Brandão. 
encarregado do expediente na ausen- 
cia do Ministro da Viação e Obras 
Publicas. 

Mario Barbosa Carneiro, encarregado 
do expediente da Agricultura, na au- 
sencia do Ministro. 


€<SI+*DS ; 
DECRETO N. 21.554 — pE 20 DE JUNHO DE 1932 
Modifica disposições vigentes sobre o imposto de renda 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e aten- 
dendo á necessidade -de estabelecer regras que permitam me- 
lhor arrecadação do imposto sobre a renda, facilitando mais 
segura aplicação da lei em suas diversas fazes, e tendo em 
vista ainda aparelhar a respectiva fiscalização com elementos 
de maior eficiencia, decreta: 

Art. 1º. O regulamento do imposto de renda, de que trata 
o Decreto n. 17.390, de 26 de Janeiro de 1926, com as mo- - 
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dificações dos Decretos ns. 5.198, de 5 de Janeiro de 1927, 
5.623, de 29 de Dezembro de 1928, 19.590, de 31 de Dezembro 
de 1930, 19.723, de 20 de Fevereiro de 1931, 19.956, de 30 de 
Abril de 1931 e 20.900, de 31 de Dezembro de 1931, será exe- 
* eutado com as alterações abaixo indicadas, devendo as decla- 

rações do exercicio de 1932, porventura já entregues, ser Te- 
vistas de-acôrdo com as normas deste decreto e, nos casos dos 
artigos 174 e 175, quando o rendimento já tiver sido pago sem 
o desconto do imposto, ser este deduzido do primeiro rendi- 
mento que tiver de ser pago, remetido, empregado ou cere- 
ditado. 

Art. 1º, 8 3º — Substituir pelo seguinte: 

Não serão considerados para os efeitos da parte propor- 
cional do imposto, mas entrarão no computo da renda global, 
sujeita á parte complementar progressiva, os seguintes ren- 
dimentos liquidos: 

a) os que provierem da exploração agricola, da industria 
extrativa vegetal e da animal; 

b) os originados da aplicação de capitais em titulos de 
dividas publicas. 

Art. 1º, 8 4º — Suprimir. 

Art. 3º, $ 1º — Substituir pelo seguinte: | 

Além dos rendimentos discriminados neste artigo, quais- 

uer outros que provierem de emprestimos com juros, serão 
classificados nesta categoria, sem distinção quanto á natu- 
reza civil ou comércial da convenção. Assim tambem quanto 
aos juros resultantes de venda de imoveis, quando o com- 
prador ficar a dever uma parte ou a totalidade do preço. 


Art. 17 — Substituir o art. 17 do Decreto n. 17.390 de 
1926 e o art. 1º do Decreto n. 19.723, de 20 de Fevereiro ce 
1931 pelo seguinte: 

No caso de falecimento do contribuinte, o lançamento do 
imposto até a partilha, se fará em nome do espolio. A ce- 
«ducão de encargos de familia, que caberia ao contribuinte, 
se fará à razão de 10:000$000, por uma pessoa e 3:0005)90 
para cada uma das demais. 

$ 1º. No caso de ocorrer o falecimento antes da época da 
entrega da declaração, e até esse momento não se tenha ulti- 
mado o inventario, o espolio apresentará a declaração, com 
base nos rendimentos do ano anterior, — salvo quanto aos 
do trabalho, em que serão declarados sómente os auferidos 
no ano do falecimento. Si se ultimar antes da época da cn- 
trega da declaração, — não serão declarados os rendimentos 
“do ano anterior e sim os auferidos dentro do ano em que se 
vltimar o inventario. 

$ 2º. Nos exercicios subsequentes o espolio pagará o im- 
posto, — não mais se incluindo, porém, os rendimentos 
oriundo do trabalho do contribuinte. 

$ 3º. Tratando-se de herança jacente, o respectivo curador 
responderá pelo tributo, que será calculado nos termos do 
art. 1º, emquanto não aparecerem herdeiros e não se proce- 
der à partilha ou emquanto não fór feita a incorporação a 
que se refere o art. 1.594, do Godigo Civil. 

8 4, Na falta de pagamento pelo inventariante, os herdei- 
ros respondem pelo imposto, na proporção da parte que lhes 
couber na herança, inclusive o que corresponder a exercicios 
anteriores ao falecimento. u 

S8 5º. Em todos os outros casos de cessação, interrupção ou 
“diminuição de rendimentos, aplicar-se-á rigidamente o sis- 
tema de base do art. 41. 


Art. 29, paragrafo unico. 
do art. 29, pelos seguintes: 


8 1º. Quanto ás firmas individuais, aplicar-se-á o que 
dispõe a parte final da letra a, quanto a retiradas. 

8 2.º As retiradas representadas por importancia mensal 
fixa e que corresponderem à remuneração de serviço pres- 
tado à firma — serão consideradas como rendimentos de 
3º categoria, desde que levadas a despesas gerais, na conta- 
bilidade da firma. Para esse efeito, porém, a retirada não 

oderá exceder a 10:0005, quando o capital do respectivo bene- 
iciario não fôr superior a 50:0008; sendo o seu capital maior 
dessa quantia, a retirada não poderá exceder a 20 % dele, 
jamais ultrapassando 5:0008 mensais. As importancias exce- 
«dentes se computarão como lucros tributaveis em poder da 
firma ou sociedade, à razão de 6 %. 

8 3º Tambem na 3º categoria se incluirá a percentagem 
dos interessados. . 

S 4º, Todo aquele que perceber rendimentos da 1º cate- 
goria, sem que exerça habitualmente a profissão de comér- 
ciante de acôrdo com o Codigo Comércial, será considerado 
«<omo exercendo profissões lucrativas. 

Art. 30. Substituir pelo seguinte: 

“Desde que o contribuinte opte pela tributação na base do 
rendimento real, ficará sujeito a comprovação de sua de- 
claração”. 

o Art. 30, $ 3º. Substituir pelo seguinte: 

“Considera-se como valor de propriedade o representado 
pelas terras cultivadas, pastagens, construções, bemfeitorias, 
maquinismos, maquinas agricolas, culturas pernianentes, 
gado de trabalho e de renda”. 


Substituir o paragrafo unico 
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- Art. 40, letra a. Substituir pelo seguinte: 


“Os impostos proporcionais de que trata este regula 
mento e que corresponderem ás diversas categorias de rendi- 
mentos, sendo que, si em virtude dessa redução a j 
global liquida se reduzir a 10:000$ ou menos, o impost 
proporcional terá que ser pago, apesar disso”, “+ “8 


Art. 40, letra e. Substituir pelo seguinte: Ê 


“As despesas relativas aos encargos de familia, à razã 
de 3:0005 por pessoa, restrita a redução ou outro conjuge 
filhos menores ou invalidos, filhas solteiras ou viuvas, desdi 
que essas pessoas não tenham rendimentos proprios, ou, s 
os tiverem, desde que tais rendimentos sejam incluidos ng 
declaração do chefe da familia”. 4 

Art. 40, paragrafo unico. Substituir pelo seguinte: 

“Quando os conjuges fizerem separadamente declaraçõe 
de rendimentos, sómente o marido poderá fazer a dedução. 
letra e; e restrita aos filhos, na constancia da sociedade cor 
jugal, Dissolvida esta, compete a cada conjuge a dedução r 
lativa aos filhos que tiver a seu cargo, atendido tambem 
disposto nô art. 327, paragrafo unico, do Codigo Civil. 

Art. 41. Paragrafo unico. Suprimir. 


Art. 49. Acrescentar: 
“s 4º A inobservancia do disposto nos $$ 1º e 2º sujeita 
à multa de 5008 a 5:0005, ficando ainda o fisco com a f; 
dade de arbitrar o rendimento liquido, conforme melhor 1 
convier, ou à razão de 25 % sobre o capital para o Brasil, 0 
pelo coeficiente de 6 % sobre o movimento brutal total”, y 
q 


Art. 51. Substituir pelo seguinte: ; ; 


“Em cada exercicio financeiro, o imposto será cal 
culado na base do rendimento correspondente ao ano ei 
cerrado com o ultimo balanço compreensivo de 12 tata 
negocios, encerrado até 30 de Junho”. E 


Art. 54, letra a. Substituir pelo seguinte: 


| “As quotas destinadas a fundos de reserva, quaisquer 1 
sejam as designações que tiverem, inclusive lucros suspen: 
admitida apenas a dedução de uma quota razoave 
amortização de creditos duvidosos”. 


Art. 56. $ 1º. Substituir pelo seguinte: 


“Quando houver aumento de valor do ativo imobili 
em virtude de novas avaliações, ou- quando se verific 
venda do ativo, as quantias respectivas que não repre: n 
rem restituições de capital ficam sujeitas ao imposto”, 


Art. 57. Substituir pelo seguinte: : 


- Às firmas individuais e as sociedades comerciais e indi 
triais de que trata este capitulo pagarão o imposto sobre 


rendimentos liquidos calculados, na base dos percebidos | 


um periodo de 12 mêses consecutivos encerrado com o ulti) 


balanço que anteceder ao dia 30 de Junho“de cada ex: 
financeiro. 


- Art. 57, $ 2º. E* facultado ás firmas individuais e á: 
ciedades o direito de optar pelo lançamento do imposto. 
base da receita bruta durante o ano social ou na do volt 
das vendas mercantis relativas ao ano civil anterior ao ex 
cicio financeiro em que o imposto fôr devido. Quando. 
firma iniciar transações em um ano — no exercício 
pagará o imposto com base no rendimento dos mêses em « 
funcionou no ano anterior. Caso não tenha realizado . 
lanço a 31 de Dezembro — perderá 6 direito à opção e pa- 
gará pelos coeficientes sobre o movimento bruto, sendo que, 
si não houver coeficiente na tabela, aplicar-se-á, nesse ci 
o de 60 %. No exercicio de 1932, poderá o contribuinte. 
querrer que se aguarde que complete 12 mêses de negoci« 
assim, realizando balanço, possa optar entre o p n 
com base no movimento bruto dos mêses prebáddo s 
ano anterior e o pagamento com base no lucro de bala 
proporcional a esse numero de mêses. Identica norm 
aplicará ás sociedades anonimas — sómente nesse caso 
inicio de negocios. - k 


+ e 


Ee 


e 


Art. 62. Substituir pelo seguinte: 


Nos casos de exploração de contratos celebrados com 
Estados e Municipios em que os respectivos gov 
ticiparem dos lucros, quer por meio de somas f 
por meio de quotas proporcionais, sómente a p: 
couber ao explorador do serviço incidirá no i 
casos em que houver promessa de garantia de 
elevação de tarifas, desde que o rendimento 
abaixo de certo minimo, — a cobrança do imposto fe 
não poderá nunca desfalcar aquele minimo. Quando, 

o rendimento liquido exceda o minimo, — o l l 
comportar a cobrança do imposto total, — o TRA rech 
sómente esse excesso. 4 


Paragrafo unico. O regimen deste artigo plic 
tambem ás empresas de loterias. ' 


Art. 64. Acrescentar: 


Paragrafo unico. Fica revogada a disposição do art. 3º 
S 5º, letra b. da Lei n. 4.783, de 31 de Deseribrdiaa 194 
art. 73 do Decreto n. 16.581, de 4 de Setembro de 1924, 
ferente à dedução de obras novas. 
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“Art. 78. Substituir pelo seguinte: 
“Todas as pessoas fisicas ou juridicas que, por si ou como 
- representantes de terceiros, pagarem ordenados, gratifica- 
cações, bonificações, interesses, comissões, porcentagens 
“Juros, dividendos, lucros, alugueis e luvas, prestarão as in- 
formações citadas no artigo anterior, nos termos das disposi- 
ções deste capitulo. 
S 1º. Informações sobre rendimentos outros serão pres- 
tadas mediante exigencia das repartições fiscais. 
-  S 2º. Quando as informações forem incompletas, as re- 
partições fiscais poderão exigir os esclarecimentos necessa- 
rios. 
8 3º. O informante adicionará aos rendimentos brutos as 
importancias em dinheiro pagas para custeio de viagens no 
exercicio profissional, bem como as quotas para constituição 
“de fundos de beneficencia. 
Art. 79. Substituir pelo seguinte: 


Os estabelecimentos bancarios prestarão, até 30 de Junho, 
informação de todos os juros pagos ou creditados a parti- 
culares, que excederem de 1:0008000, com as indicações do 
endereço da pessoa a que pertencem. As informações de 
juros inferiores a essa quantia só serão prestadas mediante 
exigencia da autoridade fiscal, em casos concretos. 

Art. 80. Substituir pelo seguinte: 


- Até 30 de Junho de cada ano, as pessoas mencionadas nos 
ts. 78 e 79 enviarão ás repartições competentes as informa- 


— ções devidamente assinadas com a relação dos nomes, das 


respectivas importancias em cada categoria e dos endereços 
dos que receberam os rendimentos durante o ano anterior. 


80, paragrafo unico. Suprimir. 
Art. 83. Substituir pelo seguinte: 
Não serão prestadas informações sobre os rendimentos 


|) 


- pagos, quando as respectivas importancias forem menores de 


-10:0005, desde que as pessoas que os tiverem recebido não 
percebam rendimentos de outras fontes. 


— Paragrafo unico. Quando o informante não souber si terá 
“havido rendimento de outras fontes, — deve prestar infor- 
'mações dos que pagaram: , 

Art. 85. Acrescentar: 


Paragrafo unico. As Juntas Comerciais permitirão a ex- 
tração de dados referentes aos contratos e distratos. As 
“Juntas dos Corretores prestarão tambem as informações de 
que o fisco tiver necessidade. 


Art. 86. Substituir pelo seguinte: 


As infrações das disposições deste capitulo serão pu- 
nidas com a multa de 5005 a 5:0005000. 
- $ 1º. No caso de duvida poderão as repartições mandar 
verificar na escrita a veracidade da informação, Verificada 
assim a inexatidão, a multa será aplicada no dobro do ma- 
ximo e no triplo se o rendimento sonegado se referir a socio 
da firma ou diretor da empresa. 


Art. 88. Substituir pelo seguinte: 


Até 30 de Junho de cada ano pódem ser feitas as decla- 
rações de rendimentos, independentes de multa. 


Art. 88, $ 1º. Substituir pelo seguinte: 


Não ha obrigação de apresentar declaração de pessoa fi- 
sica (salvo exigencia da autoridade fiscal) quando a totali- 
dade dos rendimentos fôr igual ou inferior a 10:0005000. 
Desde que os rendimentos excedam esse limite, é obrigatoria 
a apresentação de declaração, embora, conforme as deduções 
legais, encargos de familia, etc., possa acontecer que nada 
tenha de ser pago; e se não fôr apresentada, o lançamento 


“ex-officio será procedido sem atender qualquer dessas de- 


duções. As pessoas juridicas (inclusive, para efeito deste re- 
gulamento, as firmas individuais estando sujeitas a im- 
posto qualquer que seja o seu rendimento, estarão obri- 
gadas sempre a apresentação da declaração, sendo que a 
falta desta no prazo legal importa em renuncia do direito 
de opção, referido no art. 57, $ 2º, sujeitando ao lançamento 
ex-officio, com base no movimento bruto. 


Art. 90. Substituir pelo seguinte: 


Os rendimentos, quaisquer que sejam, quando provierem 
de uma ou de várias fontes e quando percebidos em uma cu 
mais localidades, darão lugar a uma só declaração, que con- 
terá a discriminação de uma e outras, bem como as impor- 
tancias respectivas. A apresentação de declarações, sepa- 
radas fará com que a diferença de imposto, resultante da 
reunião delas, seja pago em dobro. 


Art. 95. Substituir pelo seguinte: 


As firmas ou sociedades, que declarem o rendimento 
real, comprovarão as suas declarações com os balanços e ou- 
tros documentos satisfatorios, facultadas, às repartições 
fiscais as diligencias a que se refere o art. 173. 

Art. 96. Substituir pelo seguinte: 

Si uma firma ou empresa se extingue antes de 30 de 
Junho, a declaração deverá ser imediatamente apresentada 
— não com base nos rendimentos do ano anterior, mas nos 
dos mêses em que funcionou no exercicio em que se extin- 
gue, Si se extingue depois da época de declarações, segue o 


* BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Junho 1932 491 


regimen comum de declaração com base nos rendimentos 
reais ou presumidos do ano anterior, sem ficar obrigada, pelo 
fáto da extinção, a novo imposto nesse exercicio. 

S 1º. Quanto ás firmas em liquidação proceder-se-á pela 
mesma fórma indicada no dispositivo supra. 

S 2º, Não se considera extinção a constituição de nova 
sociedade, em que entre algum socio, da antiga ou o que 


antes explorava o negocio sob nome individual. Nesse caso. 


o imposto continuará a ser pago como si não houvesse alte- 
ração na sociedade. a 
S 3º. Os sucessores e compradores respondem pelo paga- 


mento do débito fiscal da firma ou sociedade anterior. 


S 4º. Em caso como os de empreitadas de construção de 
estradas, cujo lucro só será apurado o final, — o imposto 
terá de ser pago sobre a totalidade desse lucro. 

Art. 113. Substituir pelo seguinte: 

O lançamento ex-officio terá lugar quando o contribiunte 
(Decreto n. 16.581 e Decreto n. 16.580): 

a) não fizer a declaração de seus rendimentos; 

b) recusar os esclarecimentos que lhe forem solicitados 
ou não os prestar satisfatoriamente; 

c) fazer declaração inexáta. 

Art. 114. Substituir pelo seguinte: 

O lançamento ex-officio será feito sempre mediante pro- 
cesso, que poderá ser iniciado ou por uma representação 
sobre a necessidade de ser o mesmo instaurado, e despacho 
do chefe da repartição, mandando intimar o interessado 
para no prazo de 10 dias, prestar esclarecimentos, ou sim- 


“ plesmente por um despcho do mesmo chefe nesse sentido. As. 


intimações serão feitas pessoalmente, mediante declaração de 
ciente no processo, datada e assinada pelo proprio interes- 
sado ou por meio de registrado postal com direito a recibo. 
de volta (AR), ou por edital quando impraticaveis os dois 
primeiros meios. Si o contribuinte apresentar o pedido de 
retificação ou recurso, — será anexado ao processo, e caso. 
não o apresente, o funcionario certificará isto no processo, 
juntando o recibo de volta, si a notificação tiver sido feita 
pelo Correio, ou o edital, com indicação de nome e data do 
jornal em que foi publicado, ou do lugar e periodo de tempo. 
em que foi afixado. No caso de serem apresentados os es- 
clarecimentos devem ser estes juntos ao processo, Em caso 
negativo certificar-se-á esse fáto no processo. Em seguida, o 
chefe da repartição lançará despacho no processo, julgando-o. 
Nos casos de improcedencia recorrerá eax-offiício, para a 
Delegacia Fiscal competente. Si julgar procedente o processo, 
mandará cobrar o imposto e multa devidos, intimando o 
contribuinte pela mesma fórma estabelecida para a pri- 
meira notificação. Do despacho condenatorio cabe pedido de 
retificação, bem como os recursos a que se referem os artigos 
121 7a 0123; 


Art. 116, letra a. Substituir pelo seguinte: 


Arbitrando uma soma razoavel de rendimentos, mediante 
os elementos de que se dispuzer, nos casos de falta de de- 
claração ou de declaração inexáta. 


Art. 116, paragrafo unico. Substituir pelo seguinte: 


As multas de lançamento ex-offício serão as seguintes: 
Si, intimado para prestar esclarecimentos, sem se declinarem 
os elementos do cadastro, o contribuinte os trouxer com- 
pletos ou pelo menos declarar rendimentos iguais ou maiores 
do que os que constem do cadastro, a multa será de 30 % 
sobre o imposto devido; si o contribuinte não atender à inti- 
mação ou fugir a declarar os rendimentos que teve, a multa 
será de 50 %; e a multa será igual ao triplo do imposto de- 
vido nos casos em que se provar má fé do contribuinte. 


Art. 121. Substituir pelo seguinte: 


Dos despachos e lançamentos dos exatores e dos chefes 
das secções do Imposto de Renda nos Estados, cabe recurso 
para os Delegados Fiscais. . 


Art. 127, paragrafo unico. Substituir pelo seguinte: 


- Os recursos somente subirão mediante prévio deposito da 
importancia do imposto e multa, salvo si essa importancia 
fôr superior a 5008, para as pessoas fisicas e de 2:000S para 
pessoas juridicas, caso em que se poderá permitir a assina- 
tura de termo de responsabilidade, com fiador idoneo. 

Art. 129, 8 1º. Substituir pelo seguinte: 


8 1º. Em se tratando de pessoa juridica o pagamento po- 
derá ser feito em tres quotas quando o imposto exceder a 
5008000, não podendo a primeira quota ser inferior a 
5005000. Quando o imposto fôr inferior a esta quantia será 
pago de uma só vez. 


8 2º. Quando a importancia do imposto a ser paga 
pelas declarações de pessõas fisicas exceder a 1005000, divi- 
dir-se-á em quatro quotas o total em que forem lançados os 
mesmos contribuintes, cobradas e arrecadadas com inter- 
valos nunca inferior a um mês entre o pagamento de uma 
quota e o da prestação subsequente. 


S 3º, A concessão constante dos paragrafos 1º e 2º, só se 
aplica ás declarações apresentadas dentro do prazo legal, uão 
se extendendo Às apresentadas tardiamente, nem aos casos de 
lançamento ex-officio. 
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Art. 131, paragrafo unico, Substituir o paragrafo unico 
do art. 151 do Decreto n. 17.390, de 1926 e o artigo 11 do 
Decreto n. 19.723, de 1931, pelo seguinte: 

Com intervalo de 30 dias serão recolhidas as quotas res- 
tantes. Si o contribuinte não as recolher incorrerá na multa 
prevista no artigo 124 do Decreto n. 16.581. Identica multa 
será devida sempre que se tratar de declarações apresentadas 
expontaneamente, mas fóra do prazo legal, e nos casos em 
que o contribuinte, depois de pago o imposto, expontanca- 
mente vier acusar um rendimento que omitira na sua de- 
claração. 

Art. 144, $ 1º. Substituir pelo seguinte: 

As primeiras vias das relações mencionadas no paragrafo 
anterior, acompanhadas das declarações dos contribuintes e 
de todos os documentos que as instruirem, serão enviadas às 
secções de Imposto de Renda. A primeira remessa será em 
Julho, de todas as declarações apresentadas no prazo legal. 
As dos mêses seguintes serão remetidas mensalmente. 

Art. 160, $ 3º. Substituir pelo seguinte: 

Os processos relativos aos lançamentos e ás declarações 
de rendimentos não poderão sair das repartições a que per- 
tencerem, a não ser quando se tratar de recursos e restições 
casos em que ficará cópia autentica nos arquivos da re- 
partição. , 

Art. 160, $ 4º. Suprimir. 

Art. 160, 8 5º. Suprimir. 

Art. 163. Suprimir. 

Art. 168. Substituir pelo seguinte: 

Os contribuintes, qualquer que seja a importancia de 
sua renda, são obrigados a prestar os esclarecimentos que 
lhes forem solicitados para a organização do cadastro, sob 
pena de multa de 508000 a 2:000$000, imposta pelo chefe 
da repartição competente (Decreto n. 16.581). 

Na mesma multa incorrerá qualquer pessõa ou entidade 

ue não prestar, quando lhe forem exigidos, esclarecimentos 
ae que o fisco tiver necessidade. 

Art. 169. Suprimir. 

Art. 170. Acrescentar: 

8 5º. Verificado que o contribuinte pagou quantia maior 
do que a devida, será feita imediata notificação do lança- 
mento, para que possa requerer restituição do excesso pago. 

Art. 171. Suprimir. 

Art. 172. Substituir pelo seguinte: 

As declarações de rendimentos e demais papeis neces- 
sarios ao lançamento e ao pagamento do imposto, são 
isentos de sêlo, inclusive os pedidos de retificação de lança- 
mentos. . 

Art. 173. Substituir pelo seguinte: 

As declarações dos contribuintes estarão sujeitas à re- 
visão das repartições fiscais, que exigirão os comprovantes 
necessarios. 

S 1º. No caso de ser julgado necessario.o exame de livros 
e documentos da escrita comercial, terá esse exame de ser 
feito pelos Agentes Fiscais do imposto de consumo. 

S 2º Verificada a falsidade do balanço ou da escrita apli- 
car-se-á a multa igual ao triplo do imposto sonegado. 

Art. 174. Substituir o art. 174 do Decreto n. 17.390 de 
1926, o art. 1º, n. 48, parte VII do Decreto n. 19.550, de 
1930, e o art. 3º do Decreto n. 19.723, de 1931, pelo se- 
guinte: 

E' devido o imposto de 8 %, sobre a renda pertencente 
a residente no estrangeiro, salvo se se tratar de lucro ou 
dividendos que, já tendo pago imposto proporcional em 
poder da firma ou sociedade pagarão apenas mais 4 % quan- 
do pertencerem a residente no estrangeiro. 

$ 1º. O imposto de que trata este artigo será descontado 
pela propria fonte ao entregar, remeter, empregar ou cre- 
ditar os rendimentos. 

S 2º, A importancia correspondente ao imposto será re- 
«colhida antes de efetuada '& remessa ou pagamento da renda, 
«devendo ser exigido pelo Banco, para remessa para o estran- 
geiro, a apresentação prévia do recibo. 

8 3º. São competentes para receber a 
imposto retido; 

a) as repartições arrecadadoras nos Estados; 

b) a Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia da 
Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda; 

c) a Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda, quan- 
do a importancia fôr recolhida por cheque. 

8 4º. O pedido de guia para recolher imposto será feito 
contendo a discriminação da categoria de rendimentos, das 
importancias respectivas e do nome do proprietario da 
renda. Nos Estados far-se-á o recolhimento mediante guia 
com as indicações acima. E 

$ 5º. As importancias retidas e que não forem recolhidas 
às estações fiscais, na fórma do $ 2º, serão cobradas com 
multa de 12 %. 

8 6º. Se a fonte não descontou o imposto, responderá por 
este, como se o houvesse descontado. 

8 7º. Em se tratando de rendimentos da 5º categoria re- 
metidos para o estrangeiro, o imposto será recolhido men- 


importancia do 
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salmente, pelo procurador do proprietario da renda,. de- 
vendo os inquilinos informar o nome e o endereço deste, e 
do procurador. j 

Art. 175. Substituir pelo seguinte: 

Pela mesma fórma referida no artigo anterior, as & 
presas que pagarem juros de debentures e obrigações 
portador descontarão sempre, independentemente de s; 
a quem são pagos esses juros, a taxa de 8 %. Quanto à 
videndos de ações ao portador, a taxa a descontar, 
mesma fórma, será de 4 %, independentemente do imp 
pago pela sociedade, mas com isenção, em tal caso, da ta 
do art. 174, 2º parte. 

Art. 176. Suprimir. 

Art. 177. Substituir pelo seguinte: 


“ Excetuadas as repartições publicas federais, quem: pagar 
rendimentos a terceiros e tiver deduzido o imposto é obri 
gado a dar recibo competente, quando exigido. ' 

8 2º, Suprimir. h 

8 3º. Os que pagarem rendimentos a residentes no estram 
geiro ficarão sujeitos à fiscalização da Delegacia Geral d 
Imposto sobre a Renda e das Delegacias .Fiscais, e não po- 
derão recusar os esclarecimentos e as demonstrações qui 
lhes forem solicitadas. é 


Rio de Janeiro, 20 de Junho de 1932, 111º da Indepen: 
dencia e 44º da Republica. E 
































“GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 
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DECRETO N. 21.561 — pE 22 DE JUNHO DE 1932 — 








Transfere na verba 1º do vigente orçamento do Ministerio do Tr 
Industria e Comercio, de uma para cutra sub-consignação, a ti 
tancia de 10:000$000. 1 . 








O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estado 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere: 
o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, | 
considerando que o orçamento da despesa do Ministerio di 
Trabalho, Industria e Comórcio consigna importancia insu 
ficiente para ocorrer ás despesas de fornecimento do materi: 
permanente destinado à Secretaria de Estado, até 31 de D 
zembro do corrente ano, decreta: 4 

Art. 1º. Fica transferida da sub-consignação n. 2, p 
de n. 1 — Material — da verba 1º do orçamento do Mi ç 
rio do Trabalho, Industria e Comércio, a quantia de r 
10:0008000.: o 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 82 de Junho de 1932, 111º da Im eper 
dencia e 44º da Republica. | vm 























GeruLIO VARGAS. . 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.583 — pe 29 pE JUNHO DE 1932 
Abre ao Ministerio da Fazenda, o credito de 2.000:0008, sup 


Verba 4º — Inativos — sub-consignação 2, do orçamento da 
do mesmo Ministerio, para o corrente ano. 















O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estadi 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art 
1º, do Decreto n. 19.398 de 11 de Novembro de 1930, resol 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 2.000 :00 00 
suplementar à Verba 4º — Inativos — Sub-consignação 2: 
para pagamento de novas aposentadorias, do orçamento 
despesa do mesmo Ministerio, para o corrente ano. , 


Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1932, 111º da 
dencia e 44º da Republica. 
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GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. . 
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Circular n. 66 — Ministerio 
neiro, 16 de Junho de 1932. 








Tendo em vista o que solicitou a Comissão de Es 
sobre o Alcool-Motor, em oficio n. 138, de 20 de Jane 
corrente ano, declaro aos Srs. Chefes das repartiçõe: 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento . 
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fins, que da 3º via da guia, modelo VIII, que acompanha o 
alcool desnaturado, e a que alude a Circular n. 38, de 12 
de Junho de 1931, ou o alcool a desnaturar, nos casos da 
Circular n. 67, de 20 de Outubro do referido ano, deve 
constar, obrigatoriamente, não só o numero de litros como 
o de quilos do produto, para os efeitos do Decreto n. 20.356, 
de 1 de Setembro do citado ano, indicação essa que deve 
tambem figurar na rotulagem do vasilhame destinado á res- 


-. pectiva condução. — Oswaldo Aranha. 
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Circular n. 67 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 17 de Junho de 1932. 


Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que tendo sido publicado, com omissão, o item 
c, da Circular n. 42, de 27 de Junho de 1931, deve ser o 


“mesmo retificado para o seguinte: 


e) que, ainda nos termos do referido artigo 1º, o favor só 
poderá ser concedido, quando as estradas de ferro comuns ou 
urbanas forem exploradas pelos Estados, pelo Distrito Fe- 
deral e pelos Municipios, diretamente ou por meio de em- 
presas delegadas ou concessionarias deles, como por em- 
presas delegadas ou concessionarias do Governo Federal, 
cumprindo, por isso mesmo aos Inspetores das Alfandegas 


exigir a prova de concessão ou delegação. — Oswaldo 
Aranha. 
l ! €<I+*D= 

Circular no 68 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


'“neiro, 21 de Junho de 1932. 


-. Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura em aviso n. 203. de 1 de Abril do corrente ano, de- 
claro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e fins convenientes, que 
a quota de 50 %, fixada pela portaria daquele Ministerio, 
de 12 de Junho de 1931, representa o minimo de alcool, a 
ser desnaturado, obrigatoriamente, nos termos do paragrafo 
unico do artigo 11 do Decreto n. 19.717, de 20 de Feve- 
reiro do ano citado, cabendo a cada produtor a faculdade 
de desnaturar maior porção sempre que isso lhe convier,. — 
Oswaldo Aranha. 

€<SI+HL 


- Circular n. 69 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 30 de Junho de 1932. 


Tendo em vista que o Decreto n. 21.554, de 20 do cor- 
rente mês, modificou o regimen do imposto sobre a renda, 


“fixando que os informes sobre pagamento de rendimentos 


sejam prestados até 30 do fluente e estendeu a obrigação de 
prestar tais esclarecimento a pessoas ou entidades juridicas, 
que antes não estavam a ela sujeitas, declaro ás repartições 
subordinadas a este Ministerio que fica permitido sejam 
prestadas até 31 de Julho vindouro, ditas informações, de 
que trata o Capitulo XI do Decreto n. 17.390, de 26 de Julho 
de 1926, alterado pelo citado Decreto n. 21.554, deste ano. 
Oswaldo Aranha. : 


“ REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 15 de Junho, foram promovidos: 


Por antiguidade, a 3º Escriturario do Tesouro Nacional o 
4º Escriturario Antonio Antunes de Siqueira; a 2º Escritu- 
rario do Tribunal de Contas, o 3º Escriturario Francisco 
Carlos Lopes Lima; e a 1º Quimicos do Laboratorio Nacio- 
nal de Analises os 2º Quimicos Armando Silva e Maria 








“Tavor Bicudo de Castro. Por merecimento, a 1º Quimicos, os 


2ºs Quimicos Robinne da Silva Tjader e Herminia Hermsdorff, 
e a 2º Escriturario do Tribunal de Contas c3 Escriturario 


'* Luiz Gonzaga Castilho de Carvalho. 


Foi exonerado: 


“A pedido, Maria Antonietta Santos Milke do cargo de da- 
tilografa do Tesouro Nacional. 


Foram nomeadas: 
Isabel Oliva Gomes Guimarães para o cargo de 2º Qui- 


“mico do Laboratorio Nacional de Analises e a datilografa in- 


terina do Tesouro Nacional Odette Pinto Duarte para o lugar 
de datilografa do mesmo Tesouro. 

Benedicta de Barros Corrêa Viegas para o lugar de 2º Es- 
-ecriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de Alagõas; o Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais em Santa Cruz, no Estado de Goiás, Joaquim Teixeira 
Leite, para Coletor da mesma exatoria; o Agente Fiscal do 
imposto de consumo na capital do Estado do Rio de Janeiro, 


| Accacio de Almeida para identico lugar na Capital do Estado 





de São Paulo; o Continuo da Alfandega de Aracajú, no Es- 
tado de Sergipe, Liberalino Herculano Pereira Oliveira para 


— BOLETIM DA ALFANDEÇGA DO RIO DE JANEIRO 
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identico lugar na Alfandega de Recife, no Estado de Pernam- 
bucço; Constantino Pereira Verçosa para o lugar de Guarda 
do Serviço de Repressão do Contrabando nas fronteiras do 
Estado do Rio Grande do Sul; o Dr. André Martins de An- 
drade Junior, Coletor das Rendas Federais, em Pouso Alto, 
no Estado de Minas Gerais; Theodolindo Pereira Lima, Co- 
letor das Rendas Federais em Guaranesia, no Estado de 
Minas Gerais; o trabalhador das Capatasias da Alfandega 
de São Luiz, no Estado do Maranhão, Arthur Ferreira Mar- 
tins para Marujo do corpo de Marinheiros da mesma Al- 
fandega; o Marujo do Corpo de Marinheiros da Alfandega 
de Manaus, no Estado do Amazonas, José Adolpho Simões 
para Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
mesmo Estado; o ex-diarista da Casa da Moeda, José Mo- 
reira de França, para o lugar de Remador das embarcações 
da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo; o Remador 
das Embarcações da Alfandega de Florianopolis, no Estado 
de Santa Catarina, Juvenal Barbosa Galvão para o lugar de 
Marujo do Corpo de Marinheiros da Alfandega de Manaus, 
no Estado do Amazonas e o Marujo do Corpo de Marinheiros 
da Alfandega de Manáus, no Estado do Amazonas, Francisco 
Eudoxio de Souza para Remador das embarcações da Al- 
fandega de Florianopolis, no Estado de Santa Catarina. 


A pedido e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Espirito Santos, Cyro 
Marinho de Carvalho para identico lugar no interior do 
Estado do Ceará, e o Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Ceará, Celio Vieira para identico 
lugar no interior do Estado do Espirito Santo. 

Nos termos dos artigos 1º e 8º, 
11 de Novembro de 1930: 


O Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Aracajú, 


do Decreto n. 19.398, de 


lugar na Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande do 
Norte; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de São 
Salvador, no Estado da Baía, Alfredo Rodrigues Lucas para” 
identico lugar na Alfandega de Aracajú, no Estado de Ser- 
gipe; e o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, Antonio Cesar 
Xavier para identico lugar na Alfandega de São Salvador, 
no Estado da Baia, ; 


Nos termos do artigo 14, paragrafo unico, do Decreto 
n. 21.250, de 6 de Abril de 1932: 


O ex-carvoeiro do cruzador Dias da Silva, da Alfandega 
de Belém, no Estado do Pará, Epiphanio Mello de Oliveira, 
para o lugar de Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Espirito Santo; o ex-marinheiro das 
barcas de vigia da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
João Eudoro de Barros .Bessa, para o lugar de Guarda da 
Mesa de Rendas de 1º ordem de Estancia, no Estado de Ser- 
gipe; o ex-trabalhador das Capatasias da Alfandega de São 
Luiz, no Estado do Maranhão, Antonio Pereira dos Santos, 
para identico lugar na mesma Alfandega; o ex-trabalhador 
das Capatasias da Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, Manoel da Cunha Souza, para identico lugar na Al- 
fandega de João Pessoa, no Estado da Paraíba; o ex-traba- 
lhador das Capatasias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, Manoel Pedro da Silva, para o lugar de Continuo 
da Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe; o Mari- 
nheiro, em disponibilidade, do aviso Leopoldo de Bulhões, 
da Alfandega de Manáus, no Estado do Amazonas, João 
Alves da Silva para o lugar de Marujo do Corpo de Mari- 
nheiros da mesma Alfandega; e o ex-Guarda da Policia 
Aduaneira da extinta Alfandega de Niterói, no Estado do Rio 
de Janeiro, Euripedes de Vasconcellos Linhares, para o lugar 
de Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 


'* Nos termos do art. 4º, paragrafo unico, do Decreto nu- 
mero 21.249, de 6 de Abril de 1932: 

“O ex-marinheiro das embarcações do extinto Posto Fiscal 
de Montenegro, no Estado do Pará, Eduardo Vieira, para o 
lugar de Patrão das embarcações da Mesa de Rendas de 
1º ordem de Estancia, no Estado de Sergipe. 

Foram promovidos: 


Por antiguidade, a 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado de Alagõas, o 2º Escriturario 
Luiz de Menezes Gil e a Continuo da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado do Espirito Santo, o Servente José 
Pereira dos Passos. 

Foi exonerado: À 

A pedido, João Dermeval da Silva Tavares, do cargo de 
Despachante aduaneiro, do Sindicato de Xarqueadores do Rio 
Grande do Sul, junto á Alfandega do Rio Grande. 

Foram aposentados: : 

Nos termos dos artigos 1º e 121, respectivamente, do De- 
creto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, e Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915: 

O Remador das embarcações da Alfandega de São Luiz, 
no Estado do Maranhão, Isidoro Antonio dos Santos, no- 
meado por decreto de 20 de Abril ultimo, para o lugar dé 
Marujo do corpo de marinheiros da mesma Alfandega. 
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Nos termos do artigo 121, da Lei n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915: : 

O Oficial de 1º classe da Oficina de Impressão da Casa da 
Moeda, Arlindo Augusto de Vasconcellos Drumond; o Conti- 
nuo da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 
Euclides Carneiro da Cunha; e, de acôrdo com as atribuições 
contidas nos arts. 1º e 8º, do Decreto n. 19.398, de 11 de 
Novembro de 1930, o 1º Escriturario da Alfandega de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, Arlindo Moura de 
Azevedo. É 

Foram declarados em disponibilidade: 

Com os vencimento a que tiver direito, nos termos do 
art. 1º, do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, com- 
binado com o art. 1º, do Decreto n. 19.552, de 31 de De- 
zembro de 1930: p k 

No cargo de Guarda da extinta Agencia Aduanctiro do 
Breu, no Departamento do Alto Juruá, Territorio do Acre, 
Porphirio Moreira Boaventura e no cargo de Escrivão do 
extinto Posto Fiscal de Campinas, no Departamento do Alto 
Purús, Territorio do Acre, Olympio Coutinho, 


Foram declarados sem efeito: 


Os decretos, de 4 de Novembro de 1931, que nomeou o 
Coletor da extinta Coletoria das Rendas Federais em Angra 


“dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro, Antonio Dias Lima, 


para o lugar de Coletor das Rendas Federais em Macaé, no 
mesmo Estado, por não haver o nomeado prestado fiança 
dentro do prazo legal; de 4 de Maio ultimo, que nomeou, a 
pedido e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo na capital do Estado do Rio de Janeiro, Gastão Faria 
Santos, para identico lugar na capital do Estado de São 
Paulo; e de 8 do corrente, que nomeou o ex-carvoeiro do 


- cruzador Dias da Silva. da Alfandega de Belém, no Estado 


do Pará, Epiphanio Mello de Oliveira, para o lugar de tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Vitória, no Estado 
do Espirito Santo. : 

Foi nomeado, nos termos do art. 4º, paragrafo unico, do 
Decreto n. 21.249, de 6 de Abril ultimo, o ex-marinheiro das 
embarcações do extinto Posto Fiscal de Montenegro, no Es- 
tado do Pará, Eduardo José Vieira para o lugar de patrão 
das embarcações da Mesa de Rendas de 1º ordem de Estancia, 
no Estado de Sergipe. 


Por outros de 16 do corrente, foram exonerados: 


Por falta de exação no cumprimento do dever, Durval 
Martins de Siqueira do cargo de Coletor da 2º Coletoria das 
Rendas Federais na capital do Estado de São Paulo, e Cons- 
tantino Xavier, do lugar de Escrivão da 2º Coletoria das Ren- 
das Federais na Capital do Estado de São Paulo, à vista do 
apurado no processo n. 51.948, de 1931. . 


Foi nomeado: 


- Armando Portugal Diniz para o cargo de Coletor das 
Rendas Federais em Macaé, no Estado do Rio de Janeiro. 


— Por outros de 20 do corrente: 


Foi exonerado, a pedido, Nelson de Araujo Andrade do 
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Peçanha, no Estado de Minas Gerais. 

Foi tornado sem efeito, o decreto de 23 de Dezembro 
de 1931, que concedeu ao Bacharel Thomaz Accioly Filho, 
“disponibilidade no cargo, em comissão, de Fiscal da extinta 
Inspetoria Geral dos Bancos, no Estado do Ceará. 


Foram feitas as seguintes apostilas: 


No decreto de 9 de Março ultimo que nomeou Walderio 
«dec Souza Leal, para o lugar de Guarda do Serviço de Repres- 
são ao Contrabando no fronteira do Estado do Rio Grande 
do Sul: “Chama-se Waldelirio de Souza Leal e não Walde- 
rio de Souza Leal o funcionario a que se refere o presente 
“decreto”. ) 

No de 15 do corrente que nomeou Isabel Oliva Gomes 
“Guimarães para o cargo de 2º Quimico do Laboratorio Na- 
cional de Analises: “Chama-se Isabel de Oliva Gomes Gui- 
marães e não Isabel Oliva Guimarães o funcionario nomeado 
por este decreto”. 


— Por decretos de 22 do corrente: 


Foram declarados sem efeito os de 23 de Setembro de 
1931, que nomeou Nelson Monteiro Dias, Escrivão da Coleto- 
ria das Rendas Federais em Guaranesia, no Estado de Minas 
Gerais, visto não haver prestado fiança dentro do prazo legal; 
de 13 de Janeiro do corrente anno que concedeu a Leonor de 
Barros, disponibilidade do cargo de 2º Quimico do extinto 
Laboratorio de Analises da Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo; e de 9 de Março ultimo, que nomeou o ex-Pa- 
gador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
Amazonas, Pedro Alves Dantas de Araujo para o lugar de 
“Tesoureiro da Alfandega de Manáus, no mesmo Estado, por 
não haver o nomeado prestado fiança dentro do prazo legal. 

Foram nomeados: 

Elifaz Rezende para o cargo de Coletor das Rendas Fe- 
derais em Tefé, Fonte Bôa e São Paulo do Olivença, no 
Estado do Amazonas; o Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Guaraní, no Estado da Baía, Abimael Evange- 
lista Paiva para o lugar de Coletor da mesma exatoria; 
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Obed Barreto, Tesoureiro da Alfandega de Manáus, no 
tado do Amazonas; e Mario da Silva Ferreira, Escri 
Coletoria das Rendas Federais em Guaranesia, no EF 
dc Minas Gerais. 

Nos termos dos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de. 
de Novembro de 1930: A o 


O Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Coru 
no Estado de Mato Grosso, João da Silva Rabello par: 
tico logar na Alfandega de Santos, Estado, de São 
combinados com o art. 7º, do Decreto n. 15.220, de 
Dezmebro de 1921, o Guarda da Policia Aduaneira da 
dega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
Gomes Pereira para identico logar na Alfandega de Bi 
no Estado do Pará; a pedido, o Guarda da Policia Ad 
da Alfandega de Santos no Estado de São Paulo, Oswald 
drosa para identico lugar na Alfandega do Rio Grand 
Estado do Rio Grande do Sul; a pedido e por perm 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio Gra 
no Estado do Rio Grande do Sul, Carlos Reichel Netto & 
identico logar na Alfandega de Porto Alegre; e o Gua 
da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, Dometillo Manoel de Alme 
para identico lugar ma Alfandega do Rio Grande. E 

— Por decretos de 25 de Maio ultimo, foram nomeai 

Nos termos do art. 4º do Decreto n. 4.057, de 14 de 
neiro de 1920, José do Couto, para o lugar de Despach 
Aduaneiro da firma Vianna & Pettimant, junto á Alfank 
do Rio de Janeiro; o trabalhador das Capatazias da 
dega de São Luiz, no Estado do Maranhão; Espiridião : 
dos Santos, para Marujo do Corpo de Marinheiros da n 
Alfandega .. » “a 

No decreto de 6 de Abril ultimo que nomeou Esther L 
para o lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
souro Nacional, no Estado do Ceará, foi feita a segu 
apostila: “Chama-se Esther de Andrade Leão, e não Est 
Leão, o funcionario a que se refére 0 presente decreto! 
Visto, o secretario, Paulo Ramos. j 

— Por decretos de 29 de Junho ultimo foram exo) 
rados: à 

Mario do Nascimento Botelho, do cargo de Coletor | 
Rendas Federais em Paracatú, no Estado de Minas Ger; 


Por abandono de emprego: é 


Paulino Silbernagel Filho, de Servente do Tribunal de 
Contas. q 


Por aceitar outro emprego: . N 


- Salvador Conforto Junior, do lugar de Servente de Po 
ria, da Alfandega desta Capital e o Bacharel Mario 
Moraes Paiva, do cargo de 2º Escriturario do Tribuna 
Contas. . "“M 
Foram dispensados: 
Zelia Elisa Corrêa, Ionne de Oliveira, João Bonaldi, e, a. 
pedido, Joel Vieira de Souza, de praticantes de 2º, =. 
missão; Jorge Baptista Sant'Anna, de praticante de, 
comissão; e Arthur Narbone de Farias, de auxiliar 
a 1º, em comissão, todos da Contadoria Central da 
ica. 


Foram aposentados: 


Nos termos do art. 121, da Lei n. 2.92 Ja 
e 924, de 5 de Ja 

O Mestre da Oficina de Gravura da Casa da Moeda, . 
da Cruz Vargas; o Oficial de 2º classe da Secção de Ob) 
Reparos da Casa da Moeda, João Barbosa do Nascimento 
carimbador da Caixa de Amortização, Manoel dos Sant 
de acôrdo com as atribuições contidas nos arts. 1º e 8º 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, o Agente Fi 
do imposto de consumo, no interior do Estado de Ala; 
Carlos Leite de Salles. 


Foi removido: 
À pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no 


terior do Estado do Maranhão, Adriano dos Santos 


Filho, para identico lugar no interior do Estado de 1 
Gerais. 
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Foram promovidos: 


| A auxiliares-técnicos de 1º, em comissão, os au) 
técnicos de 2º, em comissão, Manoel Ulysses de Lima | 
e Alcides Gosling; a auxiliares-técnicos de 2º, em comi 
os praticantes de 1º, em comissão, Juvencio Polycarpo. 

reira e Lauro Teixeira de Rezende; a praticantes de 1º, e 


a 
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comissão, os praticantes de 2º, em comissão, todos da Co 
tadoria Central da Republica, José Lopes de Almeida 
vira Guimarães Telles. 

Por merecimento: 


A 2º Escriturario do Tribunal de Contas, o 3º, 
Sarli, e a Continuo do Tesouro Nacional, o Servente, 
noel Gonçalves Filho. . 

Foram designados: 


Octavio Vaz Almeida e Albuquerque, Maria Antonia 
pos, Raymundo de Assis Rocha, Espiridião Ferreira, « 
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Silva, Jacyra Nogieisa Pinto, e Maria do Carmo Caçador, 
para “praticantes de 2º, em Comissão, da Contadoria Central 


ma da Republica. 











“do Estado do Amazonas; 


Foram nomeados: 


O 3º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, Adoipno Marinho de Carvalho, para o :ugar de 
2” kEscriturario da Alfandega de Belény, no isstado do Pará; 
José Baptista de Moraes, para o lugar de 2º kscriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de 
Goiáz; Bom Americo de Carvalho, para o cargo de 4" liscri- 


“turario da Alfandega de Parnaiba, no Estado do Piaui; o 


2º Escriturario, da Alfandega de Parnaiba, no Estado do 
Piauí, Almir de Castro Rego, para o lugar de 3º Escritu- 


“rario da Alfandega de São Luiz do Maranhão; Clovis Newton 
“Sayão Cardoso, para o lugar de carimbador da Caixa de 


Amortização; Juvenal Democrito Ribeiro, para servente do 

ribunal de Contas; Raul Macedo, Coletor das itendas Fe- 
derais em Paracatú, no Estado de Minas Gerais; o cozinheiro 
do aviso da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Nica- 
nor dos Santos Araujo, para Marujo do Corpo de Marinheiros 
aa mesma Alfandega; o Servente da Caixa de Amortização, 
Lucio de Carvalho para identico logar na Recebedoria do 
Distrito Federal; Pedro Corrales Filho, Servente da ltecebe- 
doria do Distrito Federal; Flavio Pereira Guimarães, para o 


lugar de Agente Fiscal do imposto de consumo, n9 interior 
“do Estado do Maranhão; 


Manoel Gomes Batalha, para o 
lugar de Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
“o 3º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de São Paulo, Frau- 
cisco Flores de Faria, para o lugar de Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado, e o 2º Escritn- 
rario da alfandega de Belém, Alcebiades Octaviano de Oli- 
veira Santiago, para 4º Escriturario da Alfandega desta 
Capital. 


Em comissão: 


Ajudante de Inspetor da Alfandega o Santos, no Es- 
tado de São Paulo, o Chefe de Secção da mesma Alfandega, 
Ajberto Bruno, e o 1º Escriturario da Alfandega de Porto 


“Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, Eduino Vaz Fer- 


reira para o cargo de Inspetor da Alfandega de Sant'Anna do 


“Livramento, no mesmo Estado. 


A pedido: 


O Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior do 
Estado do Amazonas, Luiz Tavares de Moraes para identico 
logar no interior do Estado de Alagõas.. 


Nos termos Re art. 1º, $ 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 (del 


Janeiro de 1920 


Oscar AREAS para o cargo de Despachante aduaneiro da 
Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo. 


Nos termos do art. 4º, paragrafo unico, do Decreto nu- 
mero 21.249, de 6 de Abril ultimo, o ex-Marinheiro do ex- 
tinto Posto Fiscal do Oyapock, no Estado do Pará, Francisco 
Manoel do Nascimento, para o lugar de Marinheiro das em- 
barcações da Mesa de Rendas Alfandega, no Amapá, no 
rsesmo Estado, e o ex-Guarda do extinto Posto Fiscal do 


Oyapock, no Estado do Pará, José Leão Ferreira Mulatiuho, 


para o lugar de Servente da Caixa de Amortização. 

Foi declarado em disponibilidade: 

Com os vencimentos a que tiver direito, nos termos do 
art. 1º, do Decreto n. 19.787, de 17 de Abril de 1931, com- 
binado com o art. 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezem- 
bro de 1930, no cargo de Sub-Diretor técnico da Diretoria 
do Patrimonio Nacional, o Engenheiro Cypriano Cesar de 
Carvalho Lemos. 


Em 17 do corrente, foram assinadas portarias con- 
cedendo as licenças e permissões seguintes: 


De um ano, para tratar de interesses particulares, de 
acôrdo com o art. 16 do Decreto n. 14.633, de 1º de Feve- 


- reiro de 1921, ao 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 


souro Nacional no-Estado do Rio de Janeiro, Bacharel An- 


' tonio Guimarães Pinheiro. 


Para tratamento de saude, nos termos do art. 8º do De- 


creto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921: 


Por seis mêses, ao Guarda da Policia Aduaneira de San- 
tos, no Estado de São Paulo, Jeremias Rabello Leite; ao 
Guarda encarregado do 3º Registro Fiscal em Vila Feijó, no 
Territorio do Acre, Paulo Castro da Costa; ao Administrador 
da Mesa de Rendas de Sena Madureira, Alto Purús, no Terri- 
torio do Acre, Amilcar Santos, e, em prorrogação, ao Fiel do 
Pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Minas 
Gerais, Evangelino Carvalho de Araujo Silva. 


Por 90 dias, ao Marinheiro das embarcações da Alfandega 
desta Capital, Manoel Lino Barbosa; ao Remador das em- 
barcações da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato 

rosso, José Cursino da Silva; ao Agente Fiscal do imposto 
de consumo na Capital do Estado de São Paulo, João da 
Silva Guimarães Barreto; ao 3º Escriturario da Alfandega de 
Recife, no Estado de Pernambuco, Adolpho Marinho de Car- 
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valho; ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do tstado de Alagõas, Antonio Toledo de Albuquerque; ao 
Fiscal da Inspetoria de Seguros, Bacharel José Junqueira 
Ferreira da silva; ao Remador das embarcações da Alfan- 
dega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, Jacintho Ladis- 
lau da Silva, e ao diarista contratado da Diretoria do Patri- 
monio Nacional Humberto Gigliotti. 

Por 60 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de São Paulo, Ismael Brandão. 

Para se afastar do exercicio do cargo, por seis mêses, ao 
Coletor das Rendas Federais de Maceió, em Bebedouro, no 
Estado de Alagõas, Pedro Lobão Filho; ao Coletor das Ren- 
das Federais em Vila Bela, no Estado de São Paulo, Pedro de 
Paula Moraes: 

Por 90 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Mirasol, 
no Estado de São Paulo, João Lupercio de Souza. 

Para continuar afastado do exercicio do cargo, por um 
ano, ao Coletor das Rendas Federais em Aimorés, no Estado 
de Minas Gerais, Plinio Ferreira da Silva. 

Por seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Barreiros, no Estado de Pernambuco, Antonio 
Maurino Mendes, e ao Coletor das Rendas Federais em 
Ayuruoca, no Estado de Minas' Gerais, Vicente Gastão Dalia. 

Em data de 22 do corrente, foram assinadas portarias 
concedendo as seguintes licenças e permissões: 

De um ano, em prorrogação para tratamento de saude, nos 
termos do art. 19 do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 
1921, combinado com o de 275 da Lei n. 4.793, de 7 de Janeiro 
de 1924, ao 3º Escriturario do Tesouro Nacional, José Ma- 
riano Nunes Coelho. 


Para tratamento de saude. Nos termos do art. 8º do De- 
ereto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921: 


Por 90 dias, em prorrogação, ao 4º RM anio da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, 
Luiz Aurelio Pereira da Silva; por 60 dias, ao Guarda da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do. 
Rio Grande do Sul, Dometillo Manoel de Almeida e ao 4º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado do Pará, Tito Livio dos Reis. 


Para se afastar do exercicio do cargo: 


Por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Cal- 
uulé, no Estado da Baía, Brazilino Lacerda e para continuar 
afastado, por tres mêses, ao Coletor das Rendas Federais em 
Monte Santo, no Estado de Minas Gerais, Arthur Paiva. 


— Em data de 24 do corrente, foram assinadas its nd 
concedendo as seguintes licenças e permissões: 


Para tratamento de saude, nos termos do art. 8º do Decreto 
n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921: 


Por seis mêses, ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfan- 
dega de Santos no Estado de São Paulo, José da Silva Nunes 
e, por 60 dias, ao 1º Escriturario da Alfandega de Recife, no 
Estado de Pernambuco, Benedicto Domingos “Nunes Leite. 


De acôrdo com o artigo 21 do mencionado decreto, por 
dois mêses, ao servente da Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo, Selva Nery Franzese. 


E para se afastar do exercicio do cargo, por seis mêses, 
ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Carangola, 
no Estado de Minas Gerais, Ernesto Ferreira Malta. 


— Em data de 28 do corrente, foram assinadas portarias 
concedendo as seguintes licenças e permissões: 


De seis mêses, em prorrogação, para tratamento de saude 
nos termos do artigo 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Feve- 
reiro de 1921: 


Ao Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- 
tado do Maranhão, Raymundo Innocencio de Araujo; ao re- 
mador do 8º Registro Fiscal em Seabra, no Territorio do 
Acre, José Felismino Cintra; e ao Agente Fiscal do imposto 
de consumo na Capital do Estado da Baía, Ernesto de Paula 
Silva Pereira. 


Para se afastar do exercicio do cargo, por seis mêses, ao 
Escrivão da 2º Coletoria das Rendas Federais. de Santa 
Luzia do Norte, com séde em Fernão Velho, no Estado de 
Alagõas, Plinio de Araujo Góes. 


Para continuar afastado do exercicio do cargo, por seis 
mêses, ao 1º Coletor das Rendas Federais em Santa Cruz, no 
Estado do Rio Grande do Sul, Leonidas Passos Garcez e ao 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Picos, no 
Estado do Piauí, Lourenço Reynaldo. 


— Por outras de 29, as seguintes licenças, para trata- 
mento de saúde, nos termos do art. 8º, do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 


Por tres mêses, em prorrogação, ao 2º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagõas, 
João Francisco Pitão; por dois mêses, tambem em prorro- 
gação, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no inte- | 
rior do Estado da Baia, Marino Gonçalves Liserra; por dois 
mêses, ao 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional em Minas Gerais, Arthur Berbert de Carvalho; e por 
45 dias, em prorrogação, ao Chefe de Secção da Alfandega 
a Manãos, no Estado do Amazonas, Francisco Jorge de 
ouza. . 
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DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
“oficios: 


Dia 20 de Junho 


N. 222 — Comunicando que o Sr. Ministro, a quem foi 
presente o processo relativo ao memorial em que Julio Cor- 
rêa Bittencourt e outros 4º Escriturarios da referida Alfan- 
dega fazem considerações em torno do Decreto n. 21,212, de 
28 de Março deste ano, que regula a categoria dos funcio- 
narios de 1º entrancia, resolveu nada haver que deferir, 
“em face da decisão proferida no processo mn. 15.645, deste 
ano, publicada no Diario Oficial, de 18 de Maio proximo 
findo: . 


Dia 23 


N. 2388 — Comunicando que o Sr. Ministro da Marinha 
trouxe ao conhecimento do da Fazenda haver resolvido man- 
“dar incorporar á Esquadra, como transporte de guerra, O 
paquete Itaquicé, da Companhia Nacional de Navegação 
Costeira, que deverá conduzir a Embaixada Esportiva com 
destino ás Olimpiadas de Los Angeles. 


nn 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 





Dia 16 de Junho 


N. 706 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Sr. Ministro da Marinha. no aviso n. 1.341, 
de 24 de Maio findo, fichado sob n. 26.979. deste ano, con- 
-cedeu isenção de direitos e demais taxas para um volume 
cartonado, marca Ministerio da Marinha, Rio de Janeiro, 
Brasil, Attn. Commander Penido, ex-encarregado geral das 
estações radiotelegraficas da Marinha, pesando cinco quilos 
e quarenta e cinco gramas, contendo 20 resistencias e dois 
miliametros para aparelhos de radiotelegrafia, uma vez 
que se constate, positivamente, ter sido a encomenda an- 
terior á Circular n. 10, de 28 de Janeiro ultimo. 

O referido volume veiu pelo Vapor Western World.. 


N. 707 — Remetendo, afim de que aquela Alfandega se 
pronuncie a respeito. o processo n. 27.339, do corrente ano, 
em que é interessada a Aliança Comercial de Anilinas. 


N. 708 — Comunicando que, atendendo ao que solicitou o 
“Presidente do Estado de Minas Gerais, em oficio n. 564, de 
30 de Maio findo. fichado sob n. 29.469, deste ano, concedi, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade, com o 
“prazo de 60 dias, para preenchimento das formalidade legais, 
isenção de direitos de importação e de expediente, de acôrdo 
com a clausula XI, do Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 
1929, para treis barricas pesando bruto 645 quilos, e 450 
gramas, e liquido 604 quilos e 630 gramas, contendo registros 
de ferro galvanizado, vindos de Liverpool pelo vapor Biela, 
entrado neste porto no mês de Maio findo e destinados à 
Rêde Mineira de Viação. 


N. 709 — Comunicando que, atendendo ao que requereu 
a Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, em petição fi- 
<chada sob n. 28.812, deste ano, concedeu, mediante assinatura 
de termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para 
preenchimento das formalidades legais, isenção de direitos 
de importação, de acôrdo com a clausula XXX do contrato 
aprovado pelo Decreto n. 7.668, de 18 de Novembro de 1909, 
“para 33 caixas contendo chapas de vidro branco, lisos, para 
vidraças dos combustores da iluminação publica, pesando 
liquido 2.188 quilos, constantes da inclusa 1º via da relação 
com um só item. 


O referido material veiu velo vapor Herschel, entrado 
neste porto em 28 de Maio findo. 
N. 710 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 


ao que requereu a Rêde Mineira de Viação, em petição en- 
caminhada com o oficio n. 1.503, de 12 de Maio findo. fi- 
rhado sob n. 24.569, deste ano. concedeu isenção definitiva 
de direitos de importação e de expediente. de acôrdo com 
a clausula XI do Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, 
para oito caixas pesando bruto 2.412 quilos e liquido 1.851 
quilos, contendo sobresalente para freios de vácuo para 
carros de estrada de ferro, tais como, aneis rolantes para 
cilindros, aneis de juntas para cilindros, diafragmas para 
valvulas de escapamento e mangueiras, constantes da inclusa 
1º via da relação, com um só item. 
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O referido material já foi despachado mediante assiné 
tura de termo de responsabilidade, em virtude da ordem | 
mero 1.576, de 29 de Dezembro de 1931. 1. 


N. 711 — Remetendo, afim de que aquela Alfande 
preste esclarecimentos, o processo fichado sob n. 30.597, 
1932, em que é interessado Angelico José de Souza, artist 
português. a 


- Dia 18 ' 


N. 712 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazeni 
tendo presente o processo fichado sob n. 29.605, de 19 
em que a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
permissão para despachar, de acôrdo com o Decreto numei 
19.682, de 9 de Fevereiro de 1931, cerca de 2.019.444 quil 
de carvão de pedra, adquiridos da Companhia Brasileira Qu 
& Co. Ltd., exarou, o seguinte despacho: » <A 


“Sim, nos termos do parecer”, 


O parecer emitido e com o qual concordou o Sr. Minish 
foi o seguinte: 


“Parece que póde ser concedido o favor, observadas. 
instruções publicadas no Diario Oficial de 1 do corrent 


N. 713 — Transmitindo, para o fim enunciado no di 
pacho de folhas o processo n. 28.238, deste ano, relativo: 
aviso n. 809, de 7 de Maio ultimo, do Ministerio da Justiç 
Negocios Interiores. À 


N. 714 — Comunicando que o Sr. Ministro da Faze 
atendendo ao que requereu Adriana Janacopulos, escult: 
brasileira, passageira do vapor Siqueira Campos, entr 
no porto desta Capital em 10 de Março ultimo, concec 
isenção das demais taxas para duas caixas marca J., 
sando bruto 1.100 quilos, contendo diversas obras de 
cultura da autoria da requerente, para as quais foi co! 
dida isenção de direitos e da taxa de expediente, confor 
consta da ordem n. 562, de 5 de Maio findo. k 


N. 715 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo p 
sente o aviso do Ministerio da Marinha n. 1.354, de 26 
Maio ultimo, fichado sob n. 27.666, deste ano, resolveu, E 
ceder isenção de direitos aduaneiros para quatro volus 
consignados áquele Ministerio. (Referencia D-38), conter 
quatro camisas de cilindro para substituirem as do motor 
3. E. “Humaitá”, vindos da Italia pelo vapor Florida. 


Dia 20 


N. 716 — Comunicando que o Sr. Chefe do Governo. 
visorio. a quem foi presente o requerimento, fichado 
n. 30.269, de 1932, em que a S. A. Thornicroft do 
pede permissão para utilizar em demonstrações praticas 
pessoas acaso interessadas, um dos carros (automoveis 
pasasgeiros), despachados naquela Alfandega, mediante. 
sinatura de termo de responsabilidade, para serem. x 
na Feira de Amostras, promovida pela Prefeitura do Di 
Federal, exarou o seguinte despacho: — “Sim, de ac 
com o parecer do Diretor da Receita”. : 


O parecer emitido é concebido nos seguintes termos: 


“O Decreto n. 31.458, de 1 do corrente, prorrogou 
deste mês, o prazo para entrar em vigor o Decreto n. 21. 
de 24 de Fevereiro ultimo, que alterou as taxas dos aí 
da classe 30º da Tarifa, em vigor. Nessas condições, 
possivel atender o requerente quanto ao pagamento dos. 
reitos pela Tarifa, por não estar a mesma em vigor. Ri 
a segunda hipotese do pedido. As condições estipuladas: 
termo de responsabilidade não permitem a retirada. 
qualquer dos carros do recinto da Feira de Amostras; E 
tanto se assim entender a superior autoridade, º 
dada uma permissão especial para as demonstrações, | 
diante um termo aditivo assinado na Alfandega”, “a 


sa 
- N. 717 — Solicito com urgencia a devolução, por se F 
cionar com a defesa da Fazenda Nacional o processo 
mero 60.265, de 1931, para essa repartição enviado. 
ordem desta Diretoria n. 1.388, de 14 de Novembro 
ano passado. afim de que se possa dar rapido andament 
de n. 31.218, de 1932. E ] ! 


t 


Dia 21 


N. 718 — Comunicando que o Sr. Ministro da Faz 5 || 
tendo presente o processo fichado sob n. 19.544, de 1992, 
em que Julio de Castilhos pede reconsideração do au 
que manteve a decisão da Comissão da Tarifa, homolos 
pela Inspetoria, que classificou como folhas de eí 
dourar, no artigo 690, taxa de 198, por quilo, a. 
n. 1, e por assemelhação, no mesmo artigo, ! 
mento no art. 13 das Preliminares da Tarifa, a. 
n. 2. da mercadoria submetida a despacho pela nota nu 
27.537, de 1931, como imitação ao papel dourado e prate 
do artigo 612, taxa de 18600, por quilo, e em que D.. 
invocando o Decreto n. 20.260, de 29 de Julho de 


aire 
pray 











“— «o desembaraço da mesma mercadoria, declarando desistir da 





“para tod 





Ta 





“restituição dos direitos pagos, exarou o seguinte despacho: 
“Reconsidero as decisões proferidas em favor de D. 


Schwery, por insubsistentes, de vez que ao mesmo, nenhum. 


-direito assiste às mercadorias em causa, como se verifica 


cm E ade = UP É 


-do presente processo. 


St O jota çan, NM y - E é 

Deixo, outrossim, de tomar conhecimento do requeri- 

mento de fls. 47, de Julio de Castilhos, por se tratar de um 

-segundo pedido de reconsideração, ficando, assim, mantido 

a MOS TOR efeitos, o despacho deste Ministerio, exarado no 
Tecurso de fls. 2”. 


“N. Dig == Restituindo o processo n. 26.102, do corrente 


"amo, para ser emitido parecer sobre o assunto constante do 


mesmo, em que é interessado Pablo Novoa Rodriguez. 


PANO ÇÃ 720 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 


que requereu a Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
em petição fichada sob n. 28.950, deste ano, concedeu, me- 
JARE aaa atura de termo de responsabilidade com o prazo 


“e 


“de 60 dias, para preenchimento das formalidades legais, 
“isenção de direitos de importação e de expediente, de acôrdo | 


com o Decreto n. 11.993, de 1916, prorrogado pela de nu- 
mero 15.755, de 1922, para molas de ferro fundido para 
“embolos, e molas de redução de aço para embolos de mo- 


"* tores maritimos “Diesel”, pesando 637 quilos e rodas 


-de aço com eixos de buchas de metal, para turbinas, pe- 
'sando 22 quilos, constantes da inclusa primeira via da re- 
mação, com dois itens. 

a sia bb : Tr A o 3 ake : 

- N. 721 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 


nte o processo fichado sob n. 31.173, deste ano, relativo ao 
uerimento em que o Radio Club de Brasil, pede isenção 


ed S t k 
Deferido. id , 
ação * Dia 22 
N. 723 — Comunicando que atendendo ao que solicitou 


“o Presidente do Estado de Minas Gerais no oficio n. 610, de 


IM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


8 do corrente, fichado sob mn. 30.953, deste ano, concedeu, | 


mediante assinatura de termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias para preenchimento das formalidades legais, 
à Rêde Mineira de Viação, isenção de direitos de importação 


e de expediente, de acôrdo com o Decreto n. 18.699, de 12 de 


ê “Abril de 1929, para dois encapados pesando bruto 268 quilos, 


“e liquido 261 quilos, contendo 500 metros de correia “Ara- 
gona”, para ] d 
Alcantara, entrado neste porto no corrente mês. 


N. 724 — Remetendo para audiencia o processo n. 7.131, 


" deste ano, em que é interessado José de Verda, profissional 


-e campeão desportivo de tenis na Europa. 


N. 725 — Remetendo o processo n. 6.426, de 1932, afim 
de que aquela Alfandega informe a respeito. 


ANE 198 — Solicitando a audiencia, remete o processo fi- 
chado sob n. 23.692, do corrente ano, em que é interessada 
a firma H. Eberius & C., Ltd - sia da 


N. 727 — Restituindo o processo n. 24.823, de 1927, em 


- que é interessada a firma Americo Martins Junior & 


informa que a amostra referida no oficio n. 1.904, de 11 
-deste mês, foi remetida juntamente com o aludido pro- 
cesso, em 27 de Junho de 1927, tendo sido ali recebida pelo 
funcionario que se assina P. Pereira, conforme recibo pas- 
sado no livro de protocolo. 


N. 728 — Por pertencer ao arquivo dessa repartição, 
transmite o processo fichado sob n. 27.261, de 1930, que 
veiu com o oficio de 7 deste mês, do Sr. Presidente da Co- 
missão designada para estudar a parte técnica da questão 
a cerea do “Gasoil?. (Processo n. 30.049, de 1932). 


N. 729 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
-sente o processo fichado sob n. 31.827, deste ano, relativo ao 
“requerimento em que a Policlinica Geral do Rio de Janeiro, 


|| pede isenção de direitos e das demais taxas para dois tora- 


«coscopios ditos de Jacobeus para. operações endo-pleurais, a 
serem utilizados pelo Servico de Tisiologia daquela insti- 
tuição, material esse que se encontra no Colis Posteaux, exa- 
“xou o seguinte despacho ; , 
“Deferido”. 


“ X 


dinamo de tres polegadas, vindos pelo vapor 





“Sr. Ministro. 
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Dia 23 


N. 730 — Comunicando que a tendendo ao que requereu 
A. Roubaud, proprietario da Industria Nacional de Artcia- 
tos de Borracha, em petição fichada sob n. 29.712, deste 
ano, concedeu, mediante assinatura de termo de responsubi- 
lidade, com fiador idoneo, pelo prazo de 60 dias, para pre- 
enchimento das formalidades legais e isenção de direitus de 
importação, pagando dois por cento de expediente, de 
acôrdo com o Decreto n. 19.219, de 28 de Maio de 1930, para 
o material discriminado na inclusa primeira via da reiação 
composta de cinco itens. 

O respectivo material veiu pelo vapor -Santa Fé, enir.do 
nesse porto em 11 de Abril ultimo. , 


N. 731 — Remetendo o processo n. 30.649, do ano em 
curso, relativo ao aviso n. 503, de 9 de Junho corrente, do 
Ministerio da Guerra. - 


N. 732 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.490, de 25 
de Setembro de 1931, fichado sob n. 54.062, do mesmo ano, 
relativo ao requerimento em que a Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira pede isenção definitiva de direitos de impor- 
tação e de expediente para o material que despachou nessa 
Alfandega, mediante termo de responsabilidade, em virtude 
da ordem, desta Diretoria n. 1.071, de 28 de Agosto de 1931, 
proferiu, o seguinte despacho: 


“Indeferido de acôrdo com o parecer”. 
Foi este » parecer emitido e com o qual concordou o 


“O Sr. Ministro por despacho de 31 de Dezembro findo, 
no processo n. 46.192, de 1931, indeferiu o pedido da Com- 
panhia Brasileira de Usinas Metalurgicas para despachar, 
com isenção de direitos, 2.000.000 de quilos de oleo combus- 
tivel, por considerar esse material como de custeio e, assim, 
não compreendido no contrato, para gosar do favor. A si- 
tuação identica e o despacho referido, que foi publicado no 
Diario Oficial de 6 de Janeiro findo, parece que deverá 
ter aplicação a esta Companhia, tambem de metalurgia e 
com contrato identico ao de sua congenere. Assim tambem 
pelo indeferimento”. 


N. 733 — Comunicando, que.o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Societé Anonyme du Gas de Rio de Janeiro, 
em petição fichada sob n. 24.538, deste ano, concedeu, 
isenção de direitos de importação, de acôrdo com a clausula 
XXX do contrato aprovado pelo Decreto n. 7.668, de 18 de 
Novembro de 1909, para o material discriminado na inclusa 
1º via da relação composta de quatro itens, sendo que o 
inaterial constante do item n. 1, veio pelo vapor Celambre, 
entrado em 2 de Fevereiro; do item dois, pelo vapor Western 


' World, entrado em 4 de Março; do item tres, pelo American 


Legion, entrado em 29 de Abril e do item quatro, pelo Hers- 
chel, entrado em 25 de Maio ultimo. 


N. 734 — Comunicando em aditamento à ordem n. 587, 
de 12 de Maio findo, que a ordem provisoria que concedeu 
o termo de responsabilidade tem o n. 855, de 18 de Julho 
de 1931, e não o n. 885, como foi dito. : 


-N. 735 — Comunicando que o Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Sr. Ministro da Guerra, no aviso n. 512, de 
14 do corrente, fichado sob n. 31.555, deste ano, concedeu, 
isenção de direitos de importação e das demais taxas: uma 


"vez que se constate, positivamente ser a encomenda anterior 


a Circular n. 10, de 28 de Janeiro ultimo, deste Ministerio, 
para seis caixas ns. 1 a 6 marca “Fabrica de Polvora de Pi- 
quete””; uma caixa n. 648, marca “A. E. J.”, e uma caixa 
n. 1.082, marea “Ministerio da Guerra — Escola de Ca- 
valaria — Vila Militar”, contendo respectivamente, tubos 
de vidro, psicrometros e peças de arreiamentos de cavala- 
ria, e vieram nos vapores Northern Prince, Monte Olivia e 
Bagé, destinadas ao Ministerio da Guerra. 


Dia 25 


N. 736 — Remetendo para informações o processo fi- 


“chado sob n. 27.732, do corrente ano, relativo à aplicação de 


carvão de pedra despachado com isenção de direitos pela 
Companhia Nacional de Navegação Costeira. 


N. 737 — Remetendo o requerimento da Companhia 
Paulista de Papeis e Artes Graficas S. A., e a informação do 
3º Escripturario R. Borges Fortes, para que à vista desses 
documentos aquela Alfandega, das buscas que deverá fazer, 
encontre o processo que foi enviado com a ordem numero 
1.142, de 9 de Novembro de 1929. 


N. 738 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu Manoel Barthold, artista pintor, 
concedeu isenção das demais taxas para nove volumes, con= 
tendo obras de arte da autoria do peticionario, para as quais 
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já foi concedida isenção de direitos e da taxa de expediente, 
conforme a ordem n. 700, de 11, tambem deste mês áquela 
Alfandega. 


N. 739 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura em 
aviso n. 370, de 13 do corrente, fichado sob n. 30.375, de 
1932, e bem assim ao que requereu R. Guimarães & C., Ltd., 
autorizou o desembaraço, com os favores constantes do De- 
creto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, das partidas de 
papel de sêda destinado á embalagem de lanranjas, e im- 
portadas pela firma mencionada e mais por Manoel de Souza 

- Magalhães, José Vasco Junior, Custodio Soares do Couto e 
Toribio Antunes, assim discriminadas: 


Í a . QUILOS 
Ri GuimardesVM GC Lida e as des eis Sato detRtrs 23.000 
Manoel de Souza Magalhães . ........... dio «foto = 5.701 
DOseVASpO MIMO SUR inte cre sto, provo à 0 a vivia 060 6/6; 11.500 
Custodio: 'Soares. do Couto. .....sccccscac. Ri ec alo le E 7.500 
Toribio Antunes . ..... era sit TE E NRO TIO O 9.000 
Dia 27 
N. 740 — Para que vos manifesteis a respeito, transmi- 


to-vos o incluso processo fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 31.276, do ano em curso, em que é interessado E. C. Paru- 
cker, representante da firma Patons & Baldwins Ltda., da 
Inglaterra. d 


N. 741 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado sob numero 
30.538, deste ano, relativo ao requerimento em que o Consul 
Geral Octaviano A. Machado de Oliveira, solicita, por equi- 
dade, reconsideração do ato pelo qual lhe foi negada en- 
trada livre para um automovel usado que trouxe do Havre 
com sua bagagem, marca Auburn; n. do motor — 
2.746.613; força — oito cilindros — 88 H. P.; Typo Sport, 
Sedan; côr — preto com filetes laranja, pelo vapor Groix, 
entrado em 23 de Abril ultimo, proferiu em 24 do corrente, 
o seguinte despacho: 

“Excecionalmente, e por equidade, reconsidero o despacho 
de fls., e defiro o de fls. Comunique-se, outrossim, que este 
Ministerio, para o futuro, não concederá, em casos identicos, 
a isenção, ora impetrada.” 


Dia 23 


N. 742 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Mi- 
nisterio das Relações Exteriores, em aviso P|539/314.4, fi- 
chado sob n. 33.897, de 1932, autorizou, por despacho de 
hoje, o desembaraçado, com isenção de direitos e taxas, de 
tres encomendas postais, sob ns. 64, 94 e 969, contendo uma 
carta geografica, tarifas aduaneiras e impressos. 


N. 743 — Para que vos manifesteis a respeito, transmito- 
vos o incluso processo fichado no Tesouro Nacional sob nu- 
mero 32.500, do corrente ano, em que é interessado Mario da 
Silva Xavier. 


N. 744 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado sob numero 
31.541, deste ano, relativo ao requerimento em que Joseph 
Bamdas solicita isenção completa de direitos de importação 
e taxas alfandegarias para o material e animais do Circo 
Sarrasani, proferiu, em 23 do corrente, o seguinte despacho: 


“O favor compreendido no $ 27, art. 2º, das Disposições 
Preliminares da Tarifa, é da competencia dos Inspetores 
das Alfandegas, aos quais cumpre prover os casos concretos 
na devida fórma e, assim com a requerida solicitude. 


A respeito, portanto, nada tem este Ministerio a pro- 
videnciar. 


Quanto. porém á dispensa da taxa de expediente, pro- 
cede o pedido. muito embora sem que se ache amparado 
relo art. 5º das aludidas Disposições Preliminares, de vez 
que se não trata de isenção de direitos. propriamente dita. 
O que, efetivamente, na especie se verifica é uma simples 
concessão de estadia livre no territorio nacional para um ma- 
terial determinado, por prefixado tempo, sob expressa con- 
dição de, excedido o prazo de franquia, serem satisfeitos 
os respectivos tributos de entrada. 


Nesse sentido, expeçam-se as competentes ordens, para o 
desejado efeito nas Alfandegas dos portos mencionados pelo 
requerente”, . 


Dia 29 


N. 745 — Solicitando providencias no sentido de ser 
restituído o processo n. 57.387, de 1931, que se acha ane- 


xado ao de n. 47.792, e foi enviado áquela repartição com a - 


ordem n., 1.478, de 4 de Dezembro de 1931. afim de que se 
possa dar andamento ao processo fichado sob n. 25.606, em 
que é interessado o Sindicato Condor Ltd. 
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N. 746 — Remetendo, afim de serem prestados € 





cimentos, o processo n. 27.363, de 1932, em que é 
sado o Dr. João de Assis Lopes Martins. : ' 






N. 747 — Afim de poder satisfazer o pedido de que 
objecto o ofício n. 1.369, de 29 de Abril ultimo solie 
clarecimento sobre a natureza da amostra corresponde 
processo n. 7.183, deste ano. 








8 






- N. 748 — Solicitando providencias no sentido de e) rt 
metido o processo n. 2.412, do corrente ano, encaminha: 
com a ordem n. 627, de 18 de Maio ultimo. 7 


Dia 30 A 





4 








N. 749 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fazend 
atendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, 
aviso mn. 554, de 27 do corrente, autorizou por despacho 
hoie, o desembaraço, com isenção de direitos e tax 
seis caixas, marca Ministerio da Guerra — Rio de Ja 
vindas de Nova York, pelo vapor Southern Cross, conten 
material para aviação. R 











N. 750 — Solicitando providencias no sentido c 
devolvido o processo n. 25.724, do corrente ano, 
com a ordem n. 696, de 10 deste mês. k 











- N. 751 — Remetendo de acôrdo com o despacho 
Sr. Ministro, para audiencia, o processo n. 31.474, de 
relativo ao aviso mn. 1.509, de 13 do corrente, do Mini 
da Marinha. a SR 














 N. 7%2 — Restituindo o processo n. 33.525, do ano 
curso, em que é interessado R. H. Schoeter, para ser 0 LV 
com a possivel urgencia, a Comissão da Tarifa. ] 






N. 753 — Comunicando que o Sr. Chefe do Governo P 
visorio, à vista do parecer emitido pelos técnicos designar 
para tratarem da “questão do gasoil”, concordando. 
proferido pela maioria da Comissão de Sindicancias, 
isenção de impostos, resolveu, em data de 15 do. 
aprovar as medidas propostas pela mesma Comissão. 
cancia, com relação aos despachos de importação d 
Mexican Petrolium Co. Ltd., Standard Oil Co. L 
Texas Co. (South America) Ltd., The Caloric Cº, e 
tic Refining Co. of Brasil. q 


As conclusões da referida comissão são: + E 


a) que se proceda á revisão imediata dos despae 
mulados e apresentados nas Alfandegas do país, 
dentemente de qualquer vantagem ao funcionario er 
gado dessa diligencia; ; À 

b) que se aplique a multa de direitos em dobro, d 
trata o 5 3º, do artigo 27, do regulamento anexo ao De 
n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920; e x 

c), que seja confirmada a doutrina constante da 01 
n. 656, de 8 de Junho de 1931, e, consequentemente, re 
gadas as que lhe contrariam, entre as quais as que se. 
ferem ás ordens ns. 44 e 1.101, ás Alfandegas de Recil 
desta Capital, respectivamente, de 16 de Abril e 3 de Sei 
bro do mesmo ano. (Processo n. 31.006, de 1932). - 


N. 754 — Peço informeis, côm a possivel urgencia, qu 
está exercendo nessa Alfandega a fiscalização de que. 
o art. 437, da Nova Consolidação da Lei das Alfandegas 
caso afirmativo, quando teve logar a designação. 4; 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTE 


Recurso n. 209 — Classificação de mercadoria. - ) 
Recorrente — L. Gabriel & Filhos. + 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Jane 


L. Gabriel & Filhos recorrem da decisão do Sr. ' nspêl 
da Alfandega desta Capital, proferida em 5 de Seten pa 
timo, homologando o parecer unanime da Comissão da. 
rifa, classificando como córdas para caixas de m ica 
mercadvria representada por amostras anexas ao. 
submetida a despacho, como, pertences para gramo 
As taxas aplicaveis á mercadoria. conforme as cel 
cuções indicadas, são: respectivamente, de 48 e de : 
tigo 800 e 952 da Tarifa). Á ; E 
Alegam os recorrentes que sempre despacharam a mesm: 
mercadoria com a classificação impugnada, sem que a Co: 
missão da Tarifa, désse as razões da alteração que teva 
sobremodo. os direitos de importação. Er ca 
Antes de ouvida- a Comissão referida, o Conferente di 
despacho expõe, em informação no processo, que as cór 
para* gramofones não devem ter outra classificação senãc 


de. para caixas de musica, pois outra coisa não são 
instrumentos. e. 
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" Encaminhando o recurso, “pondera o Sr. Inspetor da 
AMandega que as cordas despachadas não teem nenhum cú- 
“racteristico especial que lhes restrinja o uso a gramotones. 

O recurso foi interposto no prazo regulamentar, recolhida 
u diferença dos direitos. 


Tudo bem examinado; e, 

Considerando que, na classificação de mercadorias, ha 
que atender tambem ao uso ou destino da mesma, mormente 
«quando representam utensilios perfeitamente caracterisados, 
“perfeitos e acabados, insusceptiveis de modificações; 

Considerando que, para tributar, não se oferece meio rc- 
-gular de modificação a denominação usual de um objéto, já 

“aceita e incluida na Tarifa, além de correntia no comércio, 
como se pretende para equiparar gramofones e caixas de mu- 
sica, incluindo-se na mesma especie muito embora pertença, 
ou possa pertencer, ao mesmo genero; 

“Considerando que, em todvs os documentos que, com a 
mercadoria procedem do país de origem, conhecimento, fa- 
“turas consular e comercial, e nos proprios envoltorios de 
cada unidade, se encontra declarado, mólas para gramo- 
fones ou para maquinas falantes; 

“Considerando que, efetivamente, dificilmente se encon- 
“trarão nos mercados do pais as caixas de musica a que alude 
o n. 800 da Tarifa. Tais instrumentos são os de que trata 
om. 956, tanto assim que, daquele n. 800 se excluem partes 

“componentes deles — cilindros e pentes; 

EM Considerando que, na Tarifa foi acrescentada classifi- 

“cação propria para os gramofones e seus pertences, in- 


E clusive as agulhas, e que não contestou a Alfandega que, 


“entre aquelas, sempre foram incluidas as cordas; 
Considerando que, entre os profissionais de relojoaria, 
[o “esclarecimento sobre serem feitas em fitas de aço 
menos espessas, as cordas para relogios, que apresentam 
em uma das extremidades um furo, e na outra alça ou 
orelha para sua fixação no eixo ou haste, que sustendo 


, prio: extremidade, permite apertar a córda; 


Considerando que, nas mólas ou cordas submetidas a des- 


pacho, esses caracteristicos não existem ; 


“Considerando, finalmente, o mais que consta do processo: 


* Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, dar 

Ovimento ao recurso para, reformando o despacho recor- 

rido, declarar a mercadoria aludida bem despachada como: 
pertênces para gramofones, do n. 952, da Tarifa, sujeita à 
“direitos na razão de 1$ por quilo. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1932. 
F. de Q. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. 
Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Mario P. da 
“Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto, — Vi- 
- cente de Paulo Galliez. — João Baptista Rodrigues. 
rafim Vallandro. — Benedicto da Costa. 
decisão, de acôrdo com a lei. 
zenda Publica. 


— Recorri desta 
Sá Filho, representante da Fa- 


ACÓRDÃO N. 142 


) Recurso n. 162 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Salvador Souza & C., Ltd. 
Repartição de origem — Alfandega do Pará. 


“A inutilização das amostras de uma mercadoria, ausente a 
“responsabilidade do importador que faz a questão a 
que este não prejuídica, mantendo-se a classificação 
“por ele proposta a despacho 


Recorrem Salvador Souza & C., Limitada da decisão em 
“Comissão da Tarifa, proferida pelo Inspetor da Alfandega 
“do Pará; que mandou classificar como vernizes não especi- 
ficados, da taxa de 15000 por quilo, do n. 175, da Tarifa, 
as mercadorias. propostas a despachos como tintas prepa- 
radas a oleo com resina para pintura de casas, da taxa de 
500 réis por quilo, do n. 173, da mesma Tarifa. 

Procedeu a essa decisão o exame feito pelo Laboratorio 
“de Analises daquela Alfandega, não contrariando a classifi- 
a constante das notas de importação de folhas 5, 8, 

e1 
; Interposto o recurso, antes de emitir a sua informação, 
pediu á Alfandega do Rio a audiencia do Laboratorio Na- 
cional de Amalises. Este deixou de proceder ao exame da 
mercadoria em questão, por terem chegado partidos e vasios 
-os vidros continentes das amostras. 

Por esse tempo já havia sido retirada da Alfandega do 
Pará a mercadoria em causa. 

Em face disso, manifestou-se a Alfandega do Rio ho- 
mologando a decisão recorrida, não tendo votado o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet na ausencia da amostra. 

“Foram observadas da parte do recorrente todas as for- 
malidades exigidas regularmente, nada mais ocorrendo digno 
de menção, a não ser a falta das amostras da mercadoria, 
cuja classificação se discute. 

Assim, 

Considerando que a inutilização ou a ausencia das amos- 
“tras prejudica o julgamento seguro da questão, não se po- 


- «dendo diligenciar para um exame técnico da mercadoria, 


ne Laboratorio sd de Analises; 
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Considerando não poder TENBandEr a firma recorrente 
por essa inutilização das amostras da mercadoria questio- 
nada, é tão pouco ser prejudicada com a ocurrencia de que 
resultou a perda do conteúdo dos vidros que acompanna- 
ram o recurso da Alfandega do Pará à do Rio de Janeiro; 


Considerando que, em casos identicos, mais de uma de- 
cisão do Tesouro Nacional, resolveu considerar os recursos 
dessa especie; 


Considerando que essa doutrina ditou a ordem n. 11, de 
7 de Fevereiro de 1930, da Diretoria da Receita à Delegucia 
Fiscal do Paraná, e, mais tarde, a de numero 175, da mesma 
Diretoria ao Delegado Fiscal em São Paulo, como se vê no 
Diario Oficial de 31 de Maio de 1930: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso, para não alterar a classificação 
com que foi proposta a despacho a mercadoria a que se re- 
ferem as notas de importação 8.798, 8.800, 8.801 e 8.803, 
respectivamente, a fls. 5, 8, 11 e 14, todas de 1930 e da 4l]- 
fandega do Pará. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rarniguos 
Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
Mario P. da Camara. — Candido Borges. — Arlindo So- 
riano Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. 
— Benedicto da Costa. — Recorri desta decisão com a lei., 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N,. 173 


Recurso n. 240 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Sgambato & Bastos. 


E Mepgrtição de origem — Recebedoria do Districto Ie- 
eral. 


- No prazo legal recorrem para este Conselho Sgambato & 
Bastos, do áto da Recebedoria do Distrito Federal que os 
obrigou a pagar a multa de 1:2005000, gráu minimo da es- 
belecida no artigo 78 do Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 
de 1926, por haverem exposto á venda diversos vidros de 
perfumarias falsificada. 

E' a seguinte a especie. 


No estabelecimento de barberaria e perfumaria dos recor- 
rentes, os Agentes Fiscais Sr8. Alberto Miranda e João Car- 
valhal França encontraram vidros de perfumaria dos quais 


' alguns sem sêlo e todos com rotulo indicativos de proce- 


dencia estrangeira e de conhecidos fabricantes de perfuma- 
ria — Coty — Roger el Gallet — J. & E. Atkinson e Hou- 
bigant. Encontraram tambem um vidro com consumo ini- 
ciado mas sem rotulo nem sêlo. 

Considerando falsificada a mercadoria e, como não lhes 
tivesse sido exibida a respectiva fatura ou nota de venda, 
lavraram auto por infração dos arts. 78, 81 e 112 letra c, do 
citado decreto. 

Na defesa que apresentaram Sgambato & Bastos, sómente 
ponderaram que os produtos lhes foram oferecidos no seu 
negocio e que os adquiriram a dinheiro, á vista, na con- 
vicção de que eram aquilo que os respectivos rotulos decla- 
ravam; que, assim, não poderiam ser responsaveis pelas in- 
frações praticadas por outrem. 

Efetuado o respectivo exame, o Laboratorio Nacionol in- 
formou que se tratava de produto falsificado visto apresen- 
tar composição diferente da de amostra de perfumaria ana- 
loga, remetida como autentica pela Recebedoria do Distrito 
Federal e fornecida pelo representante da fabrica, no tocante 
à perfumaria do Fabricante Coty. 

Ouvidos sobre o laudo do Laboratorio, os autoados mu- 
daram de argumentação e concentraram quasi toda a sua 
defesa na alegação de que o laudo é imprestavel porque se 
basea em méra presunção de ser verdadeiro o produto re- 
metido para servir de confronto e porque não diz em que 
consiste a falsificação nem quais os caracteristicos do pro- 
duto verdadeiro e quais os do falsificado. 

No recurso interposto para o Conselho, mediante paga- 
mento da taxa prevista no Decreto n. 20.350 de Agosto 
ultimo e deposito da importancia de multa, os interessados 
reeditam os argumentos aduzidos anteriormente e neles 
insistem. 

Isto posto e 


Consideram que o fáto de não serem apresentadas as fa- 
turas ou notas de venda dos produtos induz por si só a pre- 
sunção de que eles não foram adquiridos por meios re- 
gulares; 

Considerando que merece credibilidade a alegação de gue 
as mercadorias foram compradas no balcão a dinheiro á 
vista, por isso que os recorrentes que afirmam que as apre- 
endidas se achavam expostas á venda e estavam, sendo 
mesmo vendidas a varejo, pelo processo peculiar ao genero 
de atividade dos recorrentes e que se não póde dizer que não 
seja uma venda a retalho; 

Considerando: que Jlicito não é pôr em duvida a auten- 
ticidade dos produtos que serviram ao Laboratorio Nacional 
para fazer a comparação pela qual se chegou a apurar a fal- 
sificação, porquanto, conforme declara aquele estabeleci- 
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mento técnico, tais produtos lhe foram enviados pela Re- 
cebedoria do Distrito Federal, que é uma repartição da 
União, e, como tal, não póde deixar de merecer fé publica: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
, provimento ao recurso para manter o áto recorrido. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Benedicto da Costa, Relator. 
— Elpidio J. da Bóamorte. — Octavio Lopes Sá Campos. 
— Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Mario P. da Ca- 
mara. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Via 
Pe cente de Paula Galliez. — João Baptista Rodrigues. — Fui 
presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 190 


Rí , Recurso n. 5-A — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — International Business Machine Cº. of De- 
s laware”. 


Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Decisão sobre classificação de relogios destinados, exclusi- 
vamente, a servir de registro de frequencia de pessoal 
em fabricas ou oficinas. 


. Em nota de importação n. 33.703, de 1930, International 
Machine Company of Delaware, propoz a despacho, na Al- 
fandega de Santos, 15 caixas ns. 161 a 175, marca S. P. R. 
— Cº. vindas de'Londres no vapor inglês Andalucin Star, 

procedente da Inglaterra, entrado naquele porto em 23 de 

Favereiro do referido ano, declarando conter: 

“Quinze relogios destinados, exclusivamente, a servir 

de registro de frequencia de pessoal em fabricas ou oficinas, 

com capacidade para mais de 250 operarios”, da taxa de 
1508, por unidade, art. 801, da Tarifa, razão de 30 %. 

A 14 de Abril de 1930, declarando não se conformar com 
«a essa classificação, requereu fosse constatado “por outro con- 
ferente, afim de lhes ficar garantido o direito á restituição 

, da taxa de 1508000, para 605, relogios com capacidade até 

» 100 operarios, de acôrdo com as decisões ministeriais sob 

n. 399, de 1925 e 712, de 1928, dos relogios em questão, caso 

seja dado ganho de causa ao recurso apresentado”. 

Essa petição foi distribuida ao Conferente D. Dutra, que 
informou: . 

- Considero a mercadoria despachada na nota inclusa bem 
despachada, de acôrdo com a decisão n. 95, deste ano. Em 
16-4-930. — D. Dutra. 

E o Inspetor despachou: 

Ê “Si a requerente pretende interpôr recurso á instancia 

superior, não póde prescindir da audiencia da Comissão de 

Tarifas. Alfandega de Santos, 24 de Abril de 1930. — Al- 

fredo Seabra”. 

A recorrente atendeu ao despacho supra e pediu, na 
mesma data, audiencia da Comissão da Tarifa. 

Sôbre esse pedido, informou o Conferente Sr. Ricardo 
Mendes Gonçalves e a Comissão da Tarifa emitiu o seguinte 
parecer: , 

“A Comissão, de inteiro acôrdo com as considerações 
constantes do parecer do Conferente Sr. Ricardo, considera 
bem despachada a mercadoria como relogios para marcar 
k frequencia de operarios, em fabricas, com capacidade para 

mais de 250 operarios. O Sr. Inspetor assim decidiu, não 
pelos fundamentos expostos, como ainda por se tratar de 
mercadoria perfeitamente igual á que foi dada identica 

é classificação, que em grão de recurso, subiu ao conhecimento 

e julgamento do Sr. Ministro da Fazenda, sendo consentaneo, 
portanto, aguardar-se o pronunciamento da superior auto- 
ridade dentro do criterio pendente do seu julgamento. — 
Em 2 de Maio de 1930. (Está assinado pelo Inspetor e por 
toda a Comissão). 

A” 31 desse mês, a recorrente apresentou petição de re- 

. curso para o Sr. Ministro da Fazenda (fls. 32), apoiando-se 

- em decisões ministeriais que citou, tendo, antes, a 22, re- 
E cebido os volumes conferidos e desembaraçados nesta data 
após o pagamente dos direitos devidos. Por oficio n. 1.118, 
de 29 de Agosto (fls. 39), o Inspetor encaminhou o recurso, 
por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, prestando 
circunstanciada informação acerca do mesmo, e concluindo 
assim: 

“O recurso foi apresentado fóra do prazo regulamentar, 
e, por isso foi lavrado o termo de perempção de fls., tendo, 
“portanto, passado em julgamento a decisão, objéto do mesmo 
EA + Tecurso”. 


A Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio emitiu o 
seguinte parecer: 


A Comissão homologa, por seus fundamentos, a decisão 
da Alfandega recorrida, que atribuiu aos relogios em causa 
» — com capacidade para registro de mais de 250 operarios -—— 
- a taxa de 1508, por unidade. O Sr. Inspetor esteve de acôrdo. 
, Em 11 de Outubro de 1930. (Esta assinado pelo Inspetor e 

' por toda a Comissão). 
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Em seguida foi o recurso encaminhado ao Sr. Ministro, 
por intermedio da Diretoria da Receita Publica, em oficio 
pn. 1.940, de 30 de Outubro). 1 

Sôbre ele exarou o Dr. Diretor da Receita o seguints 
parecer: h 

“A” vista da informação de fls., da Alfandega de S 
sôbre a especie de relogios propostos a despacho enten: 
como bem pareceu á Comissão da Tarifa da Alfandega 
Capital, em seu laudo de fls., com o qual esteve de acô 
c Inspetor, deve ser homologada a decisão recorrida e m 
tida assim a taxa de 1508 (art. 801, da Tarifa), a que 
caram sujeitos os ditos relogios na qualidade de registra-: 
dores de frequenci de mais 250 operarios. o 

Nessas condições, não merece provimento o recurso, — 
Em 14 de Maio de 1931. — Gonçalves Mello”, dl 

Para este Conselho, o processo foi remetido pelo Tesour 
em 22 de Outubro, sendo distribuido e por mim recebido 
16 de Novembro ultimo. 

Está findo o relatorio. 
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VoTO 


Como se vê, o presente caso é semelhante ao que originou 
o recurso 78-A, isto é, tratava-se de relogios destinados e; 
clusivament: a servir de registro de frequencia de pessoa 
em fabricas ou oficinas. A diferença consiste apenas em qu 
num — o recorrente despachou a mercadoria para a tax 
de 608000 (recurso n. 78-A) e foi verificado ser da taxa q 
150$000, por unidade; noutro despachou para a ti 
15058000, por unidade. (Recurso n. 5-A) e depois de 
caber á mercadoria a taxa de 608000, sendo verificado L 
sido bem despachada a mercadoria. E 4 
Pela lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, tais relo: 
gios foram mandados incluir no artigo 801 da Tar 4 
saberº - 
Relogios com capacidade para 50 operarios, um 408000, 
razão 30 %; : ral 
Idem, com capacidade até 100 operarios, um, 60$000, ra 
zão 30 %; á “0 
Idem, com capacidade até 250 operarios, um 1008000, 
Idem, com capacidade de mais de 250 operarios, um 
150$000. m 
Pelo que consta do processo e á vista dos pareceres, ni 
só das comissões da Tarifa das Alfandegas de Santos e dest 
Capital, como do emitido pelo Diretor da Receita Publica 
a mercadoria foi bem classificada para pagamentos da tax 
ae 1508000 por unidade, atendendo a ter sido verificad 
tratar-se de relogios com capacidade para mais de 250 ope g 
rarios. : 4 
Notei ter resultado de um equivoco a informação da. 
fandega de Santos, de que o presente recurso fôra interposl 
fóra do “prazo regulamentar, pelo que lavrou-se termo 
perempção. pe 
O termo de perempção, lavrado em 7 de Julho de 19 
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multa imposta, em 10 de Abril do mesmo ano, por : 
fração do regulamento de faturas consulares, a pad aiá 
foi paga. Não tem relação, absolutamente, com o presente | 
curso, que foi interposto sobre classificação de relogios, & 
dentro do prazo legal. j a 
Assim, tudo visto e examinado, voto para que se neg 
provimento ao recurso, para o fim de ser confirmada a 
cisão recorrida. ú 

















DECISÃO 


|. Acórdão os membros do Conselho de Contribuinte: 
vista do exposto e dos demais elementos, constantes do 
cesso, negar provimento ao recurso para manter a lecisi 
recorrida. ! 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Fevereiro de 1992.: 
F. de O. Pasxos, Presidente. — Elipidio J. da Bôamo: 
Relator. — Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Me 
P. da Camara. — Octavio Lopes Sá Campos. — Benedi 
da Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. —. 
cente de Paulo Galiez. — João Baptista Rodrigues. — Fui 
presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. | 


ALPANDEGA DO RIO DE JANE 
PORTARIAS 


N. 360 — Em 16 de Junho de 1932 — Levo ao co 
mento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que, 
tendo a firma Eduardo Dessberg recolhido aos cofres d 
Alfandega, dentro do prazo legal, a importancia de qu 
devedora á Fazenda Nacional e de que trata 0. sá) 
n. 10.473, deste ano, — resolvi consideral-a devedora Fe 
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| Md Ra terdos do artigo 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de 1º Secção — Alexandre Tacito da Costa, Auxiliar de Es- 
| Maio de, 1931, e Circular do Ministerio da Fazenda n. 37, | crita; — Geminiano A. de Almeida, Auxiliar de Escrita; — 
EI de 12: de Junho. seguinte. — Francisco Castelto Branco | Oiyntho Hastenreiter, Servente de Portaria; — Oscar B. Mon- 
| “Nunes, Inspetor. teiro de Barros, Servente de Portaria; Bernardo P, Feital, 
| du ee Servente de Expediente. 
| t ns SIHD E : 2: Secção — Francisco Romano da Luz, Servente de Pov- 
| N. 361 — Em 16 de Junho de 1932 — Passo às mãos do | ttria. ; 8 sia 9 
| ou se “Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra Protocolo Geral — Domingos Januario Fererira, Auxiliar 
| p 1 a a sf. ros 
| A Reis o incluso decreto, de 11 de Maio findo, nomeando, de Escrita; — João Fernandes Roma, Servente de Portaria 
' nos termos do disposto nos artigos 1º e 8º do Decreto nu- | — Celso Fernandes da Cunha, Servente de Portaria; 
|! mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930, o Guarda da Po- | — David A. Faria, Servente de Portaria. 
| licia Aduaneira da Alfandega de Uruguaiana, no Estado do Serretaria : Armando Joaquim de Almeida, Servente de 
' Rio Grande do Sul, Ariosto Alves de Almeida Albuquerque Portaria; Pelagio Machado Reis, Servente de Portaria, - 
| para identico lugar naquela Mesa de Rendas. — Francisco | | Comissão da Taria: Augusto Berquó, Servente de Expe- 
tello Branco Nunes, Inspetor. | a a diente. 
| | Er e: s A Fiscalização do papel: Antonio da Silva Meirelles, Ser- 
| SIHD vente de Portaria. 
; ) Arrecadação: Othon da Conta e Silva, Servente de Por- 
N. 362 — Em 16 de Junho de 1932 — Levo ao conheci Reta 


| “mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, 
| que, não tendo a firma Silva Carneiro & C., “desta praça, re- 
colhido aos cofres “desta Alfandega, entro do prazo legal, 
| a importancia de que é devedora á Fazenda Nacional e de 
| -que trata o processo n. 29.554, de 1931, resolvi conside- 
4 | ra-la devedora remissa, nos termos do artigo 2º do Decreto 
| n. 19.958, de 6 de Maio do ano passado, e Circular n. 37, de 
|- 
| 
|! 
] 
k 


Archivo: João Morelly Chaves, Servente de Portaria; Ivo 
Lino Barbosa, Servente de Portaria; Nizard de Souza, Ser- 
vente de Portaria; Nestor Pinto Monteiro, Servente de Por- 
taria. | 

Armazem das Bagagens: Firmo José de Andrade, Ser- 
vente de Expediente; João Martins Ferreira, Servente de Ex- 
pediente; José C. Leite de Andrade, Servente de Portaria. 

Armazem das Encomendas Postais: Francelino Gomes, 
Servente de Expediente; Luiz Cardoso de Menezes, Conferente 


| “Junho seguinte, do Ministerio da Fazenda. — Francisco Cas- 
“tello Branco Nunes, Inspetor. 


| : €axD>» ne de descarga de 1º classe. — Francisco Castello Branco Nunes, 
; | ) k Inspetor. 
IE N. 363:-— Em 16 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
| “dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida é Pa ns 
“| a Circular n. 65, de 14 do corrente mês, do Ministerio da Fa- : 
| zenda, publicada no Diario Oficial de hontem. — Francisco N. 367 — Em 18 de Junho de 1932 — Recomendo aos 
| Castello Branco Nunes, Inspetor. Srs. Conferentes e Funcionarios incumbidos do serviço de 
| ] ; | e 
| - (Vide “Boletim” n. 11, secção “Circulares”, pag n. 459). cunferencia, que façam o recolhimento dos despachos no dia 
| b seguinte ao em que tiverem efetuado o desembaraço das 
| a CIXHES mercadorias, afim de que sejam as respectivas notas con- 
| 


| got Cam ) o a ' | troladas pelo distribuidor, com o livro de registro instituido 
| N. 364 — Em 16 de Junho de 1932 — Para conhecimento no Gabinete para esse fim, as quais serão, depois, por ratio 
de protocolo, remetidas á Portaria. 

Outrossim, fica nesta data creado no Gabinete da Inspe- 
toria o livro acima referido que ficará a cargo do proprio 


“dos Srs. “Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 

“| a Circular n. 64, de 14 do mês em curso, do Ministerio da 

) ra publicada no Diario Oficial de hontem. — 
| Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


| distribuidor — e do qual deverá constar o numero da nota 
| (Vide “Boletim” n. 11, secção “Circulares”, pag E 459). O de despacho e a distribuição com a competente data. — 
| 4 Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

| N. 365 — Em 17 de Junho de 1932 — Atendendo ao que | E se Ed = ] 

| ficou demonstrado em processo instaurado nesta Alfandega ; 
relativamente ás mercadorias despachadas pela nota n. 992, N. 368 — Em 18 de Junho de 1932 — Tendo em vista a 
| de 1928, declaro: : fórma irregular observada nesta Alfandega, relativamente á 
Nº 1) — que fica proíbida a entrada nesta repartição e suas requisição de documentos para serem anexados a processos, 


“dependencias, pelo prazo de cinco anos, do ex-Despachante ou para quaisquer outros fins, sem que dela conste recibo, 

“aduaneiro Daniel Corrêa da Silva e de seus empregados e au- determino que em tais requisições seja declarado o fim para 

xiliares, João Cymbron e Alfredo Mazzeo, bem gomo. dos | que se destina o documento requisitado, indicando-se o 

| comerciantes Abilio Strasburg e Maurilio de Araujo, seu pro- aiião e data irá Da ddE a que tiver de ser incorporado. 

| curador, por se terem tornado suspeitos aos interesses da UR di se tratar de certidão, ic mencionar o numero e 

| Fazenda Nacional, ex-vi do art. 189 da sro das | data do requerimento que a solicitou. y 

| Leis das Alfandegas; Os funcionarios em poder de quem estiverem os do- 

) | cumentos requisitados, não deverão atender ás requisições 

no — e funções ê 

ro que (fica suspenso do exercicio de ea E | em desacôrdo com o que ora fica determinado, bem como, 

pelo prazo de tres mêses, o Despachante aduaneiro prende E E , 

Tiburcio GUES a iGastro, Em conformidade com o artigo - tambem, as que se não acharem visadas tanto pelo Chefe da 

| bg, alinea 3º, da citada açao das Leis das Alfan- | 1º Secção, a quem está subordinado o Archivo, como pelo da 
: : : em que se acharem servi mes É i os. 

| degas, combinado com o art. 12 das Instruções mandadas q S vindo os mesmos funcionarios 


] 


; D isi i E 
| sbservar pela Circular n. 4, de 28 de Janeiro de 1920. — e Aaaeno REPUIStta og era possado peetio am 
| Eres proprias requisições que os solicitarem. — Francisco Cas- 
| ?rancisco Castello Branco Nunes, Inspetor. tello' Branco Núnes, Inspetor 

IH» 
IH 
N. 366 — Em 17 de Junho de 1932 — Determino que pas- l 

— |5em a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes emi- N. 369 — Em 18 de Junho de 1932 — Em vista das irre- 

| »regados: - gularidades praticadas em notas de despachos de importa- 

“| Portaria — José Borges Monteiro, Conferente de descarga | ção, depois de distribuidas para conferencia de saída, re- 

' | le 1º classe — Manoel J. da Cunha Coutinho, Servente de | comendo aos Srs. Conferentes e funcionarios incumbidos do 

* | Portaria; — Pedro Moraes, Servente de Portaria. serviço de conferencia, que não as recebam sem que estejam 

id | k , 

j 
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con: a distribuição picotada, pela fórma como se faz no 
»verbamento das importancias pagas na Tesouraria. 

As notas que, porventura, lhes forem remetidas sem O 

cumprimento desta determinação, devem ser remetidas, ime- 

diatamente, ao Gabinete, instruidas de representação para 

«ue fique constatado o fáto. — Francisco Castello Branco 

Nunes, Inspetor. 


I++» 


N. 370 — Em 18 de Junho de 1932 — Atendendo ao que 
s licitou o Guarda aduaneiro Luiz Horta Rodrigues, vm 
petição protocolada sob n. 18.178, de 10 do corrente, re- 
solvo conceder-lhe 30 dias de licença para tratamento de 
saude nos termos do Decreto n. 14. 663, de 1 de Fevereiro 
de 1921. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 371 — Em 18 de Junho de 1932 — O Inspetor, em co- 
missão, determina que tenham exercicio nos pontos abaixo 
indicades os seguintes funcionarios : 

Armazem n. 4 Porta A. — Gonçalo do Rego Monteiro. 
Porta C. — José Luiz de Azevedo e Souza. 
Interno — Candido Costa. 

Porta A. — Antonio dos Reis Carvalho. 
Porta C. — Milton Barbosa Gonçalves. 
Interno — Raul A. de Freitas. 

Porta C. — Carlos Gustavo da Silveira Pinto. 
Porta A. — Genulpho Freire da Fonseca. 
Interno — Eugenio A. Monteiro. 

Porta A. — José Mendes Perciro. 

Porta C. — Mario Bernardes Cardoso. 

I Interno — Virgilio Negreiros. 


Armazem n. 5 
Armazem n. 6 


Armazem n. 7 


Armazem n. 8 Porta A. — Gentil ão Rego Monteiro. 
Porta C. — Ignacio Tavares Guimarães. 
Porta D. — José Thomaz Carneiro da Cunha. 
Interno — Joaquim C. Brasil. 
Armazem n. 9 Porta A. — Uldarico Cavalcanti. 
Porta C. — Fidelcino Teixeira Coelho, 
Interno — Daniel Lenz de Araujo Cezar. 
Armazem n. 10 Porta A. — Frederico Carlos da Cunha Ju- 
nior. 
Porta C. — Pedro de Souza Carvalho. 


Interno — Milton Carrilho. 


Armazem n. 16 Porta A. — Alfredo Seabra. 
Porta B. — Rodolpho de Alencar Coimbra. 
Porta D. — Pedro Torres Leite. 


Interno — Renato Possolo e Pedro Affonso 
de Carvalho. 


Armazem n. 17 Porta A, — Eugenio Augusto Pourchet. 
Porta B. — Paulo Martins. 
Porta D. — Amarilio de Noronha, 


Interno — Rubens Raposo Nina. 


Armazem n. 18 Porta A, — Julio de Oliveira Maciel. 


Porta B. — Armando de Oliveira Almeida, 

Porta D. — Bartholumeu de Sá e Souza. 

Internos — Clovis Bastos Santiago e An- 
tonio Pacheco Ribeiro Ju- 
nior. 

ARMAZENS EXTERNOS : 


Saídas — Armando Guedes de Mello. 
Interno — Americo Jcaquim de Barros. 


MATERIAL PESADO : 


Saídas — Balthazar Gonçalves de Almeida. 
Internas — Americo Joaquim de Barros. 


SOBRE AGUA 


Externo €C. 


Armazens 3 e 4 — Saídas — Palvino de Campos Rocha. 
Internas — Candido Costa. 


TRAPICHE MERCURIO 


Saídas — Arthur Soares Rodrigues. 
Internas — Jayme de Rojas Ovalle. 
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CONFERENCIA DE RETARDADOS 
Clovis Santiago e os internos dos respectivos a na: 
CONFERENCIAS AVULSAS 


Conferentes: Elias Ferreira Souto, Nestor Aug 
Cunha e Augusto de Andrade Costa; 1º* Escriturar. 
Climaco do Espirito Santo, José Hyppolito Pereira; 
criturarios: Luiz Adolpho Josetti, Henrique' Pereira 
o 1º João Sylvio de Miranda. 


COMISSÃO DE ARQUEAÇÃO 


Marcellino de Freitas Arruda e Oswaldo Kraem or 


marães. (Engenheiros). k 
DISTRIBUIÇÃO DE DESPACHOS 
Saídas: Inspetor e Ajudante de Inspetor. 


Interna e calculo: Carlos Pinto de Castro. 


LEILÕES , 
. 8 
Presidente — Conferente Elias Ferreira Souto, |. 
Escrivães: Genciano Wanderley e Antonio de. 
Moura. 1 


APREENSÕES E INQUERITOS "| 


1 


Ajudante de Inspetor e Conferente Xisto Vieira F 
Presidentes. — Escriturario Alfredo Bastos, Escrivão 


COLIS-POSTEAUX o 


Chefe: Conferente, Dr. Angelo Xavier da Veiga, a 
Auxiliares: Pedro Baptista, João Ramos de Lima e 
Roberto Sanford. Eve 

Saídas: Hugo Linhares da Veiga. 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 


Chefe — Conferente Waldemar de Avellar Ani 
Auxiliares — Alberto Mello, Agricola Catilina « 
domiro Braga de Noronha. 
Calculista — Luiz de Almeida. 
Extração de guias — Luiz Coutinho e José M. 
Tesoureiro — Henrique Ferreira. o 
Datilografo — Annita Itajahy. 


SERVIÇO DE CABOTAGEM 


Armazens do Lloyd — Oscar Pires. 

Armazens ns. 1, 2 e 3 — Antonio Bessa. 
Armazens ns. 11 e 12 — Arthur Leopoldino de / 
Armazens ns. 13 e 14 — Osny Augusto Werner. 
Armazem n. 15 — Francisco Guaraná. 





Outrosim, chama a atenção dos Srs. Funcion: 
horario do expediente, que não deverá ser sacrificado. 
por motivo préviamente justificado, sob pena. 
admoestados ou retirados do serviço de conf 


abandonem os seus postos antes de esgotada, Por e 
hora regulamentar. / 


: o 


Os Srs. Conferentes, ao terem conhecimento 
taria, deverão remeter, com urgencia, ao gabin a 
toria, devidamente protocolados, todos os des cho ) 
lhes houverem sido distribuidos, para que tenham t 
rencia imediata. 

Francisco Castello Branco Nunes, 


IH» 
N. 372 — Em 20 de Junho de 1932 — Det 


empregados: 
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y Portaria — “Domingos Januario Ferreira, Auxiliar de 
Escrita. 
Archivo — Oscar de Oliveira, Servente de Portaria. 
Comissão da Tarifa — Luiz Cardoso de Menezes, Confe- 

rente de descarga de 1º classe. 

Armazem, das. Encomendas. Postais — Nizard de Souza. 


— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
€<I+*0=5 


Nº 373 — Em 20 de Junho de 1932 — Atendendo a que a 
| forma Dantas & C:, Ltda, não pagou a importancia de 
| 14:666$128, conforme processo instaurado nesta repartiçã 
) sub n. 1.581, de 1932, e a que estava obrigada pelo fáto. E 
| não | ser aceita a fiança apresentada para interposição «o 
respectivo recurso, pelo que se torna o mesmo inexistente 
| de pleno direito, conforme art. 662, da Consolidação dus 
|, Leis das Alfandegas, resolvo considerar remissa a mesma 
| firma, com fundamento na irnda nes de O ER Junho 
| de 1931 e nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 
|| de Maio do ano passado. — AE Castello Branco Nunes, 
|. Inspetor. E 
| Um te 
N. 374 — Em 20 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
|| dos Srs. Funcionarios, declaro que tendo a Comissão Cen- 
tral de Compras do Governo Federal, comunicado a esta Ins- 
petoria pelo. oficio n. 5.991 de 18 do corrente mês haver 
“designado o funcionario da aludida Comissão, Acoracy de 
' Almeida . Sampaio, para promover nesta Alfandega o anda- 
Í | mento. de-papeis e o desembaraço de mercadorias à mesma 
| destinados, fica o mesmo funcionario autorizado a assinar 

108 despachos de importação da mesma Comissão e a efetuar 
io expediente decorrente dos ditos despachos até final desem- 
4 baraço. '— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

; E eee Rd pes 
N. 375 — Em 22 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
“| dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em se- 
“| guida a Circular n. 66, de 16 do mês em curso, do Minis- 
|| terio da Fazenda, publicada no Diario Oficial” do dia se- 
| guinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

; (Vide secção “Circulares”, pag. n. 492). 

À pda 2 CE 
| N. 376 — Em 22 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
| “dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
Rd Circular n. 67, de 17 do mês em curso, do Ministerio da 
o 
| 
|| 


Fazenda, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 493). 
IH» 


N. 377 — Em 22 de Junho de 1932 — Determino que o 
| 2º Escriturario Olegario do Prado Carvalho passe a servir 


| na 1º Secção, durante o impedimento do respectivo chefe 





 Oséas de Oliva Costa. — Francisco Castello Branco Nunes, 
'Iuspetor. 
| LARA IH» 


| Ro: 
| N. 378 — Em 23 de Junho de'1932 — Declaro aos 
|| Sr. Chefes e demais Funcionarios que, tendo o Sr. Ministro, 
'por despacho de 14 do corrente, mandado que volte a ter 
| exercicio em sua repartição o 1º Escriturario da Delegacia 


| 'Fiscal no Estado do Maranhão, Perminio de Castro e Silva, 


| que se achava servindo no Armazem das Encomendas Postais 
“desta Capital, resolvo, nesta data, desligar o referido funcio- 
mario dos serviços desta Alfandega, marcando-lhe o prazo de 
'30 dias para se apresentar á mesma Delegacia. — Francisco 
“Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 


| N. 379 — Em 23 de Junho de 1932 — Para conhecimento 
| dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
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a Circular n. 68, de 21 do mês em curso, publicada no 
Diario Oficial, de hontem. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


(Vide secção ” Circulares”, pag. n, 493). 
SIHD 


N. 380 — Em 23 de Junho de 1932 — Dou conhecimento 
à 1º Secção desta Alfandega e à Guardamoria para os tins 


convenientes, que a Sociedade Pereira Carneiro & C., Ltda., 


(Companhia Comércio e Navegação), em petição sob nu- 
mreo 19.051, de 15 do corrente, comunicou a esta Alfandega 
que deixou de ser agente da Companhia Transatlantica, de 
Barcelona, em virtude de ter sido suspensa a linha Sul- 
Americana da mesma Empresa. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 381 — Em 23 de Junho de 1932 — Atendendo ao 
que me foi solicitado pelo Sr. Chefe do Serviço de Vigi- 
lancia Sanitaria Vegetal em oficio n. 225, de 1 do mês cor- 


“rente, recomendo aos Srs. Conferentes que não desemba- 


racem, em caso algum, senão depois do exame daquela Re- 
partição — do qual poderão ter conhecimento mediante 
documento por ela fornecido — plantas vivas ou partes 
vivas de plantas, como sejam: mudas, galhos, bacelos, es- 
tacas, sementes, bulbos, rizomas, tuberculos, folhas e frutas 
frescas. . 


Não se acham comprehendidos na proibição acima: 


I) alhos, cebolas, cravo da India, herva-doce, cominho, 
pimenta negra, alpiste, painço, nozes, avelãs e amendoas; 

II) grãos de trigo, aveia, centeio e cevada e sementes 
de linho, quando importados unicamente para alimentação 
ou industria, sendo esta concessão aplicavel, principalmente, 
ás grandes partidas importadas pelos moinhos e fabricas. 

Entretanto, quer quanto aos casos do item 1), como 
aos do item II), o Serviço de Vigilancia Sanitaria Vegetal 
poderá exercer inspeção, se assim entender conveniente. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 382 — Em 24 de Junho de 1932 — Em aditamento à 
Portaria n. 328, de 6 do mês corrente, levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios que The Rio de Janeiro Tramway 
Ligth and Power Company Limited se tornou mais uma 
vez devedora remissa por não ter recolhido aos cofres desta 
Alfandega, dentro do prazo legal, a importancia dos di- 
reitos a que se refere o processo desta repartição n. 44.691, 
de 1931, não obstante a decisão proferida sobre o assunto 
pelo Chefe do Governo Provisorio e transcrita na ordem da 
Diretoria da Receita Publica, a esta Alfandega n. 689, de 
8 deste mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 38) — Em 25 de Junho de 1932 — Determino que 
passem a servir nas conferencias avulsas o Conferente 
Xisto Vieira Filho e o 2º Escriturario Jayme de Rojas 
Ovalle, sem prejuizo dos serviços de que estão incumbidos. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 


N. 384 — Em 25 de Junho de 1932 — Atendendo ao que 
me foi solicitado pela Embaixada do Chile, declaro aos 
Srs. Funcionarios que o Sr. Silvanio Araya Jara está au- 
torizado a tratar do desembaraço das mercadorias destina- 
das à referida Embaixada. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


<< I*0D5. 


N. 385 — Em 25 de Junho de 1932 — Tendo em vista a 
adoção oficial entre nós, do sistema metrico decimal, in- 
timo ás Companhias importadoras de produtos de petroleo 
a granel, que possuem tanques para o recebimento de tais 
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produtos e cuja tabela não estejam no sistema metrico acima 
citado, que as façam imediatamente e as apresentem no 
prazo de 30 dias. Tais tabelas deverão mostrar a quanti- 
dade em litros por centimetro de altura, do liquido contido 
no tanque. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 


N. 386 — Em 25 de Junho de 1932 — Tendo em vista os 
termos da portaria 279, de Novembro de 1919, determino aos 
Conferentes designados para servirem nas descargas de pro- 
dutos de petroleo a granel, que, em caso algum, seja consen- 
tida a descarga para tanque ou tanques que não possuam à 
prova cabal da vistoria e a da arqueação efetuada pelo 
tecnico designado por esta Alfandega. Tais provas consis- 
tirão da cópia em papel prussiato, do certificado relativo a 
cada tanque em questão, assinado pelo engenheiro que o vis- 
toriou e arqueou e das respectivas tabelas a serem usadas 
nos calculos, apensas e rubricadas devidamente em todas as 
suas paginas. 

Qualquer modificação feita nas instalações, como sejam: 
mudança de valvulas; de canos; aumento ou diminuição do 
percurso dos mesmos, quer fóra ou dentro da casa de bom- 
bas; modificações feitas nos tanques, tendentes a alterar a 
sua altura ou a sua estructura interna, deverão ser comuni- 
cadas a esta Alfandega acompanhadas do respectivo projeto, 
e do pedido de vistoria ou arqueação, sob pena de não ser 
permitida a descarga a granel, visto ser esse controle o meio 
mais eficiente de fiscalizar as descargas de liquidos efetuadas 
para depositos particulares. 

Fica concedido o prazo improrrogavel de 30 dias para o 
cumprimento desta portaria. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 

I++ 

N. 387 — Em 25 de Junho de 1932 — Afim de melhor 
acautelar os interesses do fisco, determino que, quando se 
trate de descargas de produtos de petroleo a granel, feitas 
para embarcações com os seus tanques e tabelas devidamente 
vistoriados é arqueados por esta Alfandega, as medições 
desses carregamentos só sejam permitidas com a embarcação 
ancorada em recanto ou doca de aguas perfeitamente tran- 
quilas, de modo a não haver variação de nivel apreciavel 
na superficie livre do liquido. | 

Nestes casos, o guarda aduaneiro permanecerá a bordo da 
embarcaçio até a entrega do certificado tecnico do engenheiro 
designado por esta Inspetoria. 

Tais tanques de bordo deverão ser separados entre si por 
anteparas rigorosamente estanques. 

No caso de haver uma mesma especie de oleo de petroleo 
descarregado para mais de um tanque de bordo do pontão e 
afim de tornar as amostras finais tão homogeneas quanto, 
possivel, dever-se-ha tirar uma amostra de cada tanque, 
depois do que serão elas misturadas num mesmo recipiente e 
daí, finalmente, tiradas as amostras para a competente 
analise do Laboratorio Nacional de Analises. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 388 — Em 25 de Junho de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios a fiel observancia do Decreto n. 21.467, 
de 6 de Junho corrente, que concede favores ás empresas que 
se obrigarem a fazer o plantio, cultivo e beneficiamento ca 
borracha, -caucho e balata, em virtude de contrato, publicado 
no Diario Oficial do dia 9 deste mês. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


<I+HE= 


N. 389 — Em 28 de Junho de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que Alfredo Simões, nomeado 
Ajudante do Despachante Aduaneiro Jayme Vieira por titulo 
de 20 de Junho corrente, entrou no exercicio do cargo em 23 
do mesmo mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 
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“N. 390 — Em 28 de Junho de 1932 — Levo ao 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins conv 
que resolvi suspender do exercicio de suas funcções 
pachante aduaneiro Alfredo Cordeiro de Oliveira, á vw 
requerimento n. 1.980, deste ano, em que o Dr. | 
Guinle solicita levantamento da fiança prestada en q 
do mesmo despachante, ficando-lhe marcado o praso 
dias para que apresente nova fiança. — Francisco C 
Branco Nunes, Inspetor. ia 


IH» 


N. 391 — Em 28 de Junho de 1932 — Tendo chegado 
conhecimento desta Inspetoria que alguns dos funciona 
encarregados do serviço de conferencia se retiram dos 
mazens antes das 16 horas — em contravenção com o de 
minado pela Portaria n. 255, de 19 de Maio do anno p s: 
— recomendo que não se reproduza semelhante fáto « 
inconveniencia é de obvia compreensão, — Francisco . 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 392 — Em 29 de Junho de 1932 — Levo ao con 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins conveniente S, 
não tendo a Companhia Cantareira e Viação Fluminen: 
colhido aos cofres desta Alfandega, dentro do pra o 
a importancia de que é devedora á Fazenda Nacional « 
trata o processo n. 8.142, do corrente ano, resolvid 
sidera-la devedora remissa, nos termos do art, 2º do 
creto n. 19.958, de 6 de Maio de 1931, e Circular do M 
terio da Fazenda n. 37, de Junho seguinte, conforme d 
minação constante do art. 13, da Portaria do Sr. Direto 
Receita Publica, n. 315, de 16 de Maio ultimo, — 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


Consta deste processo que o Sr. Godofredo Coelho. 
tado, então Guarda-mór, interino, desta Alfandega, auxi 
pelo maquinista Bernardino Fernando Vargas, pelo 1 
de mecanico Antonio Pereira Ramos e pelos vigias Lou 
Feliciano dos Santos e Lindonor Pereira Ramos, em át 
busca, procedida a bordo do vapor nacional Parnaiba, + 
de Dezembro de 1931, apreendeu a mercadoria deseril 
termo de classificação e avaliação de fls. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com. 
pacho de 18 do mesmo mês de Dezembro, foi lavrado o 
de apreeensão de fls. | 

Publicado edital no Diario Oficial de 9 de Janeiro 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a circular 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, | 
foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se te 
de perempção, como preceitúa o £ 2º, do art. 636 da € 
lidação das Leis das Alfandegas. | 

“Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se . 
sujeita aos direitos de 4878940, sendo o seu valor comi 
de 1:8988000. d 

Isso posto, e: r 


Considerando que está evidenciada uma tentativa 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º, da Nova Consol 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu é revelia: . 
| Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou 
â perda da mercadoria. : 

-. Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de: 
seja a mesma mercadoria vendida em hasta publica. Do pr 
duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda aci 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor Ajudante de G a- 
desta Alfandega, Godofredo Coelho Furtado, e aos seu: 
xiliares maquinista Bernardino Fernando Vargas; a, ] 
de mecanico, Antonio Pereira Ramos e vigias 
liciano dos Santos e Lindonor Pereira Ramos, e « b 
20 % ao preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, 
de acôrdo com os arts. 651 e 662, da citada Consoli 
Ein ados com o art. 124, da Lei n. 2,924, de 5 de 

e a, 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 
Francisco Castello Branco Nunes. 







+ . . e 


"Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Walter Goulart quando de serviço no Posto 1, da Praça Mauá, 
em 25 de Agosto de 1931, apreendeu 21 pares de meias, para 
homem e um córte de veludo de sêda preta, com quatro metros 
de comprimento. , É 
| Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
| pacho de 28 do mesmo mês de Agosto, foi lavrado o termo 
| de apreensão de fls. . | 
q! Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Setembro se- 
| “guinte, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a circular nu- 
| mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
| foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
| de perempção, como preceitúa o $S 2º, d» art. 636, da Conso- 
' lidação das Leis das Alfandegas. 
| Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
“|| tarem sujeitas aos direitos de 508500, sendo o seu valor co- 
|| mercial de 1235000. 
| Isso posto, e: A 
| “Considerando que está evidenciada uma tentativa ds con- 
| trabando, prevista no art. 630, 5 3º, da Nova Consolidação das 
|; em “das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 
“Considerando que o processo correu a revelia : A 
| “Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
J| a perda da mercadoria. a SO 
|, - Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do pro- 
| “duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor Guarda da Policia Aduaneira, 
| Walter Goulart e os restantes 20 % av preparador do pro- 
| cesso, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 
| 


Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. 


| + Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. — 
|| Francisco Castello Branco Nunes. 
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| Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
|| Odilon Francisco Caldas, quando em serviço a bordo do 
' vapor ing'ês Andalucia Star, em 15 d: Novembro de 1931, 
' apreendeu 12 baralhos de cartas para jugo, da marca “De la 
' Rue's?, Í ú 

E Instaurado o respectivo processo, de acórdo com o despacho 








' de 18 do mesmo mês de Novembro, foi lavrado o termo de | 


' apreensão de fls. ae 
| Publicado edital no Diario Oficial, de 29 de Janeiro deste 
| ano, com o prazo de 15 dias, de acârdo com a Circular n. 19, 
' de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
|| sentada defesa, em virtude do que, lavrou-se termo de pe- 
| rempção, como preceitúa o $ 2º, do art. 636, da Consolidação 
| das Leis das Alfandegas. ) 
Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
“| sujeita aos direitos de 12$, sendo o seu valor comercial de 
243000. ds 
Isso posto, e: 


| Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
'trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Consolidação das 
|| Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 
| Considerando que o processo correu à revelia ; 
| Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
la perda da mercadoria. á ó ij 
|| “Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisãos. 
| seja. a mercadoria vendida em hasta pubiica. Do produt» de-, 
| 'duzam-se 30 Y% pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
| quem-se 50 % ao apreensor Guarda ca Policia Aduaneira 
| Odilon Francisco Caldas, e os restantes 20 %, ao preparador 
| do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os 
“arts. 651 e'662, da citada Consolidação, combinados com o 
| art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. , 


| Cumpra-se, 

Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. — 
| Francisco Castello Branco Nunes. 
| E ' . e 





|| Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira, 
| Daníel de Paiva Xavier, Gentil Alves Carneiro, Carlos Ro- 
à iríadda de Barros e Fernandes Moraes, quando em serviça 
| de fiscalização a bordo do vapor IVestern World, em 18 de 
| Setembro de 1931, apreenderam duas pecas de tecido de al- 
| godão estampado. 
*  Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
| pacho de 7 de Outubro seguinte, foi lavrado o termo de apre- 
| ensão de fls. md 
Publicado edital no Diario Oficial, de 30 de Novembro do, 
nesmo ano, com o prazo de 15 dias, de acêrdo com a circular 
a. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi 
| | apresentada defesa, em virtude do que, lavrou-se termo de 
- | 5erempção, como preceitúa o $ 2º, do art. 636, da Consolidação 
las Leis das Alfandegas. : EA 

Avaliada e classificada a mercadoria. verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 68750, sendo o seu valor comercial de 
145000. E 
Isso posto, e: 
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Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º. da Ncva Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas , 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

À Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donus. 
à perda da mercadoria. E 

- Pub.ique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisãe, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica, Do produto de- 
duzam-se 30) % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores Guardas da Policia Aduaneira 
Daniel de Paiva Xavier, Gentil Alves Carneiro, Carlos Ro- 
drigues de Barros e Fernando Moraes, e os restantes 20 % 
ao preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de 
acórdo com os arts. 651 e 662, da citada Consolidação, com- 
Rs com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 

o. * , 


Cumpra-se. 


' Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


<= I*05 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira. 
Edgard Amarante, Odilon Vital, Francisco Pires e Ismael 
Pires, em 18 de Junho do ano passado, apreenderam um em- 
brulho contendo seis pares de meias de sêda. 

Instaurado o respectivo processo, dc acôrdo com o des- 
pacho de 23 do mesmo mês de Junho, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial, de 28 de Julho seguinte, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19. de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que, lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitúa o $ 2º, do art. 636, da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. : 

“Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 17$500, sendo o seu valor comeccial de 
605000. 

Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º, da Nova Consolidação das: 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. j 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida eng hasta publica. Do produt» de- 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores Guardas da Policia Aduaneira. 
Edgard Amarante, Odilon Vital, Francisco Pires e Ismael 
Pires, e qs restantes 20 % ao preparador do processo, Es- 
crivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662, da 
citada Consolidação, combinados com 9 art. 124, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, p 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


IH 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Tito Livio de Sant'Anna, auxiliado pelo Guarda Aduaneiro 
Waldemar Fagundes, quando em serviço de fiscalização no: 
Cais do Porto, em 19 de Outubro do ano passado, apreendeu 
36 baralhos de cartas para jogo, da marca “De la Rue's”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 27 do mesmo mês de Outubro, foi' lavrado o termo 
de apreensão de fls. , 

Publicado edital no Diario Oficial, da 23 de Novembro se- 
guinte, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude do que, lavrou-se termo 
de perempção, como preceitúa o $ 2º, do art. 636, da Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas. es 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 368, sendo o seu valor comercial de 
725000. 

Isto posto, e: ; 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condenc o dono ou donos. 
à perda da mercadoria. ais 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor Sargento da Policia Aduaneira 
Tito Livio de Sant'Anna, e ao seu auxiiiar Guarda da mesma 
Policia Waldemar Fagundes, e os restartes 20 o, vo isa 
parador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acórr 
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com os arts. 651 e 662, da citada Consclidação, combinados 
com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. 
Francisco Castello Branco Nunes. 


IH 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Tito Livio de Sant'Anna, auxiliado pelos Guardas da mesma 
policia Antenor Rosa e Edmundo Caldas « pelo remador Al 
fredo Campos, quando em serviço de fiscalização a bordo do 
vapor Desna, em 1 de outubro do ano passado, apreendeu 
102 baralhos de cartas para jogo, da marca “De la Rués” 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 7 do mesmo mês de Outubro, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial de 30 do citado mês, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 11 
de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresentada 
defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção, 
como preceitúa o 8 2º do art. 636, da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 1028, sendo o seu valor comercial de 
20480000. 

Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; ' 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
«quem-se 50 % ao apreensor, Sargento da Policia Aduaneira 
Tito Livio de Sant'Anna e aos seus auxiliares, Guardas da 
mesma policia, Antenor Rosa e Edmundo Caldas e remador 
Alfredo Campos, e os restantes 20 % ao preparador do pro- 
cesso, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 
e 662, da citada Consolidação, combinados com o art. 124, da 
Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. 
*- Francisco Castello Branco Nunes. 


IH» 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduancira 
Benjamin de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo remador 
Alberto Lima, quando de serviço no Posto Fiscal 17 e 18 do 
“Cáis do Porto, em 3 de Agosto do ano passado, apreendeu 32 
baralhos de cartas da marca “De la Rués”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
A a de Agosto citado, foi lavrado o termo de apreensão, 
de fis. 

Publicado edital no Diario Oficial de 25 de Setembro se- 
guinte, com o prazo de 15 dias, de acârdo com a Circular 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi 
2 pedi defesa, em virtude do que lavrou-se o termo 

e perempção, como preceitúa o $ 2º, dc art. 636, da Con- 
solidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
tado aos direitos de 325, sendo o seu valor comercial de 


Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, S 3º, da Nova Consolidação 
«das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente > condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria, 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
-diquem-se 50 % ao apeensor Guarda da Policia Aduaneira 
Benjamin de Araujo Lopes da Costa e ao seu auxiliar re- 
mador Alberto Lima, e os restantes 29 % ao preparador do 
processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os 
arts. 651 e 662, da citada Consolidação, combinados com o 
art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932, 
Francisco Castello Branco Nunes. 


+ SIHD 


Consta deste processo que os Guardas de Policia Aduaneira 
Djalma Goulart Guerra, Carlos Arnold, Carlos Pedro da 
Silva e Ananias de Mello Cabiló, quando em serviço de 
fiscalização a bordo do vapor inglês Alcantara, em 18 de Ou- 
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tubro do ano passado, apreenderam 94 baralhos de, 
marca “De La Rués”. 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o de 
de 21 do dito mês de Outubro, foi lavrado o termo de . 
ensão de fls. " 
Publicado edital no Diario Oficial, de 7 de Novembr 
guinte, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Cireulas 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, 
foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se 
de perempção, como preceitúa o $ 2º do art. .636 da Coi 
dação das Leis das Alfandegas. E 
Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se. 
sujeita aos direitos de 948, sendo o seu valor come 
1885000. 
Isso posto, e: : 


Considerando que está evidenciada uma tentativ » 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º da Novs Consolidaçã: 
Leis das Aifandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente « condeno o dono ou di 
à perda da mercadoria ; my 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta d 
seja a mercadoria vendida em hasta publica, 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; 
quem 50 % aos apreensores Guardas da Policia Ad 
Djalma Goulart Guerra, Carlos Arnold, Carlos Pedro. da. 
e Ananias de Mello Cabiló, e os restantes 20 % ao pal 
do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo con 
arts. 651 e 662 da citada Consolidação, combinados 
art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. - 


Cumpra-se. - 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 Je Junho de 19: 
Francisco Castello Branco Nunes. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda da Policia A 
Gumercindo Andrade, auxiliado pelos remudores Camil 
reira Bomfim e Alfredo Campos, quando de serviço o no. 
Fiscal 17 e 18 do Cáis do Porto, em 5 de Dezem do 
passado, apreendeu um embrulho contendo 82 h Tha 
cartas da marca “De La Rués” À 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o 
pacho de 14 de Dezembro citado, foi lavrado o n 
apreensão de fis. E 

Publicado edital no Diario Oficial, de 8 de Janeiro do 
rente ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Gir 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamaç 
foi apresentada defesa, em virtude do que, lavrou-: 
de perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 
solidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se 
jeita aos direitos de 825, sendo o seu valor come 
1645000. 


Isso posto, e 


Considerando que está evidenciada uma tentativ e 
tranbando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolid 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; A 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente ec condeno o dono u 
à perda da mercadoria. , 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta dá 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do p 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; 
quem-se 50 % ao apreensor Guarda da Policia Aduarn 
mercindo Andrade e aos seus auxiliares remadores | 
Ferreira Bomfim e Alfredo Campos, e os restantes: 
preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, 
acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Consolidaç 
binados com o art. 124 da Lei 2.924, de 5 de Janeiro 


Cumpra-se. “ 
Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Jasino de 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 
de 1930). tp 
Dia 11 
ESTADOS 


Oficio mn. 55, de 4 de Maio de 1931, da Alfandega do 
protocolado sob n. 16.951, remetendo o recurso de Si 
& Davids, interposto do áto da mesma Alfandega que nm 
classificar como bi- sulfito de sodio, puro, do ) E 






- rifa e taxa de 500 réis por quilo, a mercadoria despachada 
como bi-sulfito de sodio, impuro, da taxa de 200 réis por quilo, 
do citado artigo da Tarifa. s 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir: “A” vista dos 
inclusos laudos quimicos do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises e do Instituto de Quimica do Ministerio da Agricultura, 
classifico a mercadoria como bi-sulfito de sodio impuro — 
200 réis por quilo, art. 309 da Tarifa.” 
|| O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publiquem cs 
Dn laudos referidos. 
|: São os seguintes os laudos acima citados : 
VER “Laboratoria Nacional de Analises — A analise demonstrou 
| ser a referida amostra de bisulfito de sodio impuro. Estava 
contida em um pequeno frasco, notando-se, entre outros, 08 
E seguintes dizeres no rotulo manuscrito : “Amostra de mer- 
| RR A ES TRETR pela nota n. 12.059, de 8 de Outubro de 
Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1932. — (a.) Dr. José 
Cavalcanti Vieira, 1º Quimico.” 





i “Ministerio da Agricultura — Instituto de Quimica — Bo- 
| “Jetim de Analises n. 16.525. — O Diretor deste Instituto cer- 
— tifica que a amostra a que se refere este boletim foi analisada 
| - com os seguintes resultados : 
| A amostra é bisulfito de sodio impuro e alterado, encer- 
| rando apenas 10,76 % de anhidrido sulfuroso. 
| A alteração da amostra é consequencia da má preservação 
| | pois foi remetida em frasco quebrado. 
| — À presença de cloretos demonstra ter sido impuro o pro- 
| duto inicial. 


"Rio de Janeiro, 14 de Maio de 19322 — O Diretor, (a.) 
Mario Saraiva,” 


Olicio n. 393, de 14 de Abril ultimo, da Alfandega de Per- 
b || nambuco, protocolado sob n. 13.859, remetendo o recurso de 
| Fratelli Vita, interposto do áto da mesma Alfandega que 
|| | mandou classificar os botijões continentes da mercadoria 
| | despachada pela nota de importação n. 1.979, deste ano, 
“como peças não classificadas de barro vidrado para pagar 

| a taxa de 800 réis por quilo, do art. 620 da Tarifa. 
8.4 A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
|" do Conferente Sr. Nestor da Cunha, a seguir: “Considero 





|| a mercadoria em causa como botijão de barro vidrado — 80 
| réis por quilo, art. 620 da Tarifa.” 


Shi O Sr. Inspetor assim decidiu. 
ç In 
“À Oficio n. 1.301, de 24 de Setembro de 1931, da Alfandega 


“| de Santos, protocolado sob n. 33.828, remtetendo o recurso da 
— The São Paulo * Tramiway Eae & Power Company Limited, 
interposto do áto da mesma Alfandega, que mandou considerar 
“| | como produtos quimicos não classificados, a mercadoria des- 
“||| pachada pela nota n. 20.249, de 1931. 
ill A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
| ratório Nacional de Analises, por sua maioria, classifica a 
| | mercadoria representada pela amostra n. 1, separadamente, 
' como hiposulfito de sodio, impuro, do art. 309 da Tarifa e taxa 
| de 200 réis por quilo, e como bisulfito de sodio, do mesmo 
| artigo, e a representada pela amostra n. 2, tambem separa- 
' damente, como sulfito de sodio, do art. 309 da Tarifa e como 
|| produto quimico não classificado — mistura de hidroquinona 


| e metol — e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Pedro 
|| Torres Leite consideram ambas as amostras como produto 
| quimico não classificado — 50 % ad valorem. pois a de n. 1 
| está em condições semelhantes ás cargas para extintores de 
incendio, que assim são classificadas. ) : ; 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda, 
| que se publique, a seguir, o referido laudo. 
| O laudo em apreço é o seguinte : +] 
| “I) Amostra contida numa caixa de papelão, trazendo em 
rotulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Acid 
|| Pixing Powder Photostat Corporation Eastman Kodak Com- 
|] an Ra rd , 
| , i analise demonstrou que a referida amostra é de hypo- 
'* sulfito de sodio impuro. Dentro desta caixa tinha outra pe- 
|| quena, contendo bisulfito de sodio e pequena quantidade de 
|| alumen de potassio. ó 
' Il) Amostra contida numa lata, trazendo impressos, entre 
' outros, os seguintes dizeres : “Developer Powders Photostat 
' Corporation”. j À 
A analise demonstrou que a referida amostra é de uma 
' mistura de sulfito de sodio e carbonato de sodio. : 
| Dentro desta lata vinha outra menor, contendo uma mis- 
' tura de hydroquinona e metol. 


p Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1932. — (a.) Farmaceutica 
|| Robine da Silva Tjader, 2º Quimico—Visto. (a.) Joaquim Seixas, 








Diretor, em comissão.» 


l 

| 

| Oficio n. 594, de 20 de Abril ultimo, da Alfandega áe 
' Santos, protocolado sob n. 12.895, remetendo o recurso da 
firma Oscar Flues & C., interposto do áto da mesma Al- 

|| fandega, que mandou classificar como obras de fio de ferro 
niquelado, da taxa de 28600 por quilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 7.944, de 1931. 
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"A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera bem clas- 
sificado pela Altandega de Santos o objeto em apreço — 
prendedor de papeis com função em pastas — como obras de 
fio de ferro niquelado, da taxa de 25600 por quilo, art. 740 da 
Tarifa, porque assim está classificada a mercadoria nesta 
Alfandega, , 


O Sr. Inspetor assim decidiu. N 


Oficio n. 595, de 20 de Abril ultimo da Alf 
Santos, protocolado sob n, 13.093, remetendo o Recs sd 
firma J. G. Miranda & C., interposto do áto da mesma Al- 
a e ado pa nad sujeita a direitos ad valorem 
o, a mercador E 
sétio BOM dO Td ia despachada pela nota nu. 
4 Comissão da Tarifa, unanimemente, 
recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir : “Trata-se 
de um relogio com caixa de descansar no chão, invariavel- 
mente classificado como relogio não especificado, sujeito a 
direitos ad valorem, 50 %. O aparelho de radio no mesmo 
contido, a meu ver, nada mais é que uma parte accessoria,” 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


subscreve o pa- 


Oficio n. 610, de 22 de Abril ultimo, da Alfandega | 
Santos, protocolado sob n. 13.198, remetendo o Te duas a 
firma Euripedes Andrade & C., interposto do áto da mesma 
Aliandega que considerou bem despachada como “feltro de 
ao esperta nos ao Dl pç da taxa de 25400 por 

Ho, a mercadoria despachada pela i 1 - 
mero 4.675, deste ano. á É TS e iba gl 

A Comissão da Tarifa, apreciando o 
assim se manifestou : O Conferente Sr. 
O seguinte parecer, com o qual concor 
Srs. Dr. Angelo da Veiga, Mendes Per 
e Alfredo Seabra : “Tendo em vista a 
n. 271, de 7 de Maio de 1925, classifi 
semelhante ao para calafetar navios 
Art. 508”; e os demais subscrevem 
Sr. Pedro Torres Leite, a seguir : 
laminas de feltro comprimido, 
fetar e sim para uso 
pachada a mercadoria, 
de 25400, art. 508.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


presente recurso, 
Nestor da Cunha deu 
daram os Conferentes 
eiro, Eugenio Pourchet 
decisão desta Alfandega, 
co como — feltro de lã 
— 200 réis por quilo. 
Ê o voto do Conferente 
“Pela amostra apresentada, 
nao se prestando para cala- 
— forro em roupas — acho bem des- 
como feltro não especificado, da taxa 





Dia 18 


N. 750 — Rêde Mineira de Viação. — 17.626. — Despachou 
pela nota n. 21.169, deste ano, lanternas para iluminação de 
locomotivas, simples ou com guarnições de metal branco ou 
amarelo, do art. 1.056 da Tarifa, icndo o Conferente 
Sr. Dr. Arthur Soares impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Srs. Pedr» Torres 
Leite, Mendes Pereiro e Drs. Sáe Souza e Angelo da Veiga, 
é de parecer que, em vista do laudo do Engenheiro, os faróis 
estão sujeitos ao pagamento de'15 % do seu valor, art. 875 da 
Tarifa; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Julio Maciel 
e Dr. Waldemar de Andrade subscrevem o parecer do Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue : “Considero a mer- 
cadoria bem despachada de acôrdo com o parecer do tecnico 
que conclue declarando que se trata do equipamento neces- 


sario para a instalação e funcionamento das 40 lanternas em 
20 locomotivas.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 


Srs. Conferentes e manda que se publique, a seguir, o refe- 
rido parecer, tecnico. 


O parecer tecnico acima referido é o seguinte : 


“Dando cumprimento ao despacho retro, examinei, no Ar- 
mazem 6 do Cáis do Porto, 28 caixas destinadas à Rêde Mi- 
neira de Viação, nas quais constatei o seguinte material ; 20 
corpos de lanternas (um em cada caixa); 20 refletores para- 
bolicos (uma caixa); 20 lanternas para cada cauda de com= 
posição em tender (uma caixa); lampadas eletricas apro- 
priadas ás ditas lanternas (duas caixas); fio isolado e tnbo 
flexivel (uma caixa); suporte, para lampadas, interruptores, 
fusiveis e mais accessorios para instalação eletrica (três 
caixas) — Sou de parecer que o conjunto representa o equi- 
pamento necessario á instalação e ao funcionamento das 40 
lanternas em 20 locomotivas, material Payle. 


Alfandega, em 10 de Junho de 1932-—-(a.) Engenheiro Es- 
veraldino Acestes da Fonseca.” 


N. 751 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 15.124, — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como carvão semelhante ao 
vegetal, do art. 206 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de um 
carvão ativado, usado na industria para descorar o caldo da 
cana no fabrico do assucar, como absorvente de gazes no- 
civos e outros usos, pelo voto dos Srs. Alfredo Seabra. Eu- 
genio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga, considera 
a mercadoria em causa como carvão vegetal, da taxa de 13 
por quilo, de acôrdo com a decisão n. 746, deste ano; e os 
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Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro 
Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade classificam a mesma 
mercadoria como preto em pó, do art. 166 da Tarifa e taxa de 
100 réis por quilo, conforme decisão n. 273 de Fevereiro ul- 
timo, para mercadoria semelhante, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 752 — A. S. Carneiro & C. — 18.322. — Despacharam 
pela nota n. 28.135, deste ano, limalha de aço, da taxa de 100 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Julio Maciel verificado 
utensilios manuais, da taxa de 600 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa no art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por 
quilo, como utensilio manual, por se tratar de utensilios para 
limpeza de panelas; e os Conferentes Srs, Alfredo Seabra, 
Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva consideram à mesma 
mercadoria bem despachada, como limalha de aço, da taxa de 
100 réis por quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.475, de Se- 
tembro de 1930. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 753 — Agostinho da Silva Lopes — 17.091. — Não se 
conformando com a classificação dada no Armazem das Ba- 
£gagens para a mercadoria que trouxe em sua bagagem, pediu 
para ser ouvida a Comissão. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer : “Considero as duas amostras como 
mantas de bôrra de sêéda com mescla de algodão, da taxa de 
13$, do art. 582 da Tarifa”; o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
proferiu o parecer que se segue : “Considero a mercadoria «re- 
presentada pelas duas amostras que me foram apresentadas 
sujeitas a direitos ad valorem razão 50 %, como omissa na 
Tarifa, a de côr salmon, como de sêda pura, não pagando 
menos de 56$ mais 10 %, e a outra, 225400 mais 10 %, por 
ser de algodão e sêda, de acôrdo com a nota 56º da Ta- 
rifa vigente,” Concordaram com o parecer acima os Con- 
ferentes Srs Drs. Sá e Souza e Paulo Martins, e Srs. Ier- 
nandes da Silva, Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro e Dr. An- 
gelo da Veiga. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
N. 754 — Amaral Pina & C. — 17.379. — Pedindo recon- 


sideração da decisão n. 576, de 7 de Maio deste ano, clas- 
sificando como obras não classificadas de ferro fundido gal- 


-vanizado, a mercadoria despachada pela nota n. 20.585 deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, por sua maioria, é de parecer que a mercadoria 
em causa foi bem despachada, como tubos de ferro, galvani- 
zados, para agua, da taxa de 100 réis por quilo; os Srs. Julio 
Maciel, Mendes Pereiro e Pedro Torres Leite mantêm o seu 
parecer anterior, considerando a mesma mercadoria como 
obras de ferro fundido, galvanizado, não classificadas. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, tendo em 
vista o acórdão n. 305, do Conselho de Contribuintes. publi- 
cado no Diario Oficial do dia 12 de Maio deste ano, muito em- 
bora se trate reconhecidamente de obras de ferro galvani- 
zado; ficando assim, reformada a decisão n. 576, de 7 de 
Maio ultimo. 


N. 755 — Arthur Balfour & C. — 19.069. — Despacharam 
pela nota n. 29.755, deste ano, chapas de aço simples, da 
taxa de 120 réis por quilo, do art. 707 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Julio Maciel considerado como utensílios não 
classificados para maquinas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — tiras de aço para cortar marmore -— como 
utenslios para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 
réis por quilo, 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 756 — Casa Lohner S. A. — 18.875. — Despachou pela 
nota n. 28.792, deste ano, peças de louça n. 3, da taxa de 300 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado 
peças de barro vidrado, da taxa de 800 réis por quilo. 

- A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa no art. 620 da Tarifa, como peças de barro 
vidrado, da taxa de 800 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 757 — Casa Lohner S. A. — 19.197. — Despachou pela 
nota n. 28.791, deste ano, cartão em folhas, tendo o Confe- 
rente Sr. Mendes Pereiro verificado quaisquer outras obras 
de papel, papelão ou massa, do art. 615 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de 
Andrade e Julio Maciel estão de acôrdo com o Conferente do 
despacho, considerando a mercadoria questionada sujeita ao 
pagamento de 50 % ad valorem 2omo quaisquer outras obras 
não classificadas de papel ou papelão; o Conferente Sr. Pedro 
“Torres Leite é de parecer que deve ser ouvido a respeito o 
Laboratorio Nacional de Analises; e os demais, atendendo ao 
destino que vai ter a mercadoria — écran — sem duvida com 
emprego restrito, consideram-na classificada no art. 875 da 
“Tarifa, sujeita a direitos ad valorem 15 %, como accessorio de 
aparelho fisico. É 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 
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N. 758 — Companhia Imperial de Industrias Quimica 
Brasil — 7.005. — Despachou pela nota n. 73.508, de 1931, 
ponaceo não perfumado, sobre cuja classificação o Confer 
Sr. Mario Cardoso teve duvida. E: 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La 
ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercado) 
analisada constituida principalmente de um oleo graxo, & 
soireu a ação do acido sulturico, essencia de ter2bentin: 
amonia, e é de um produto complexo emulsionante o e 
oleo emulsivo, por sua maioria, considera a mesma mercador 


rita, para pagamento de 50 % ad valorem, de acôrdo com. 
decisão 'n. 699, do corrente mês; e o Conferente 3r. Eugen 
Pourchet classifica dita mercadoria como emu:são de quaim 
qualidade. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
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N. 759 — Companhia United Shor Machiner il 
12.252. — Despachou pela nota n. 16.308, pasa aaa 
quida para calçados, da taxa de 250 réis por quilo, de acôi 
com a decisão n. 1.995, de 1931, sobre cuja classiticação o G 
ferente Sr. Cunha Junior teve duvida, p 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a m 
cadoria em causa no art. 149 da Tarifa, como graxa li 
para calçado, da taxa de 250 réis por quilo, mu 


O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publi 
seguir, o referido laudo. 


O laudo em apreço é o seguinte ; E 
“A anasise demonstrou ser a referida amostra de um 


quido espesso, côr de palha, de composição coníplexa, 
qual a analise revelou a presença de agua, substancias . 
nerais, materia adhesiva e cêra. Não apresenta os caraetei 
das tintas preparadas a agua, nem é usada como tal, 
distendida sobre couros, deixa pelo atrito notavel bri 
Pelas suas aplicações em calçado e presença de cêra, co 
titue antes uma graxa liquida. e 

Estava contida em um frasco, uotando-se, entre ou 
seguintes dizeres no rotulamento : “Requerimento n. 
ed United Shoe Machinery do Brasil — Desp. n. 16.908, 
Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. — (a) Dr. José! 
valcanti Vieira 1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim Seixas 
retor, em comissão.” <i 
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N. 760 — Representação do Conferente Sr. Cunha Jui 
protocolada sob n. 15.941, relativa à mercadoria desp 
peia e União sima pela nota n, 20.830, de 
ano, como canhamo em bruto, sobre cuja € ificaça 
Conferente teve duvida. É Mad 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em viski 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises que demo: 
ser a mercadoria analisada constituida por fibras de can! 
comum em bruto, considera a mesma mercadoria bem 
pachada, como canhamo em bruto, do art. 529 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 761 — Representação do Conferente Sr. Fernandes. 
Silva, protocolada sob n. 19.029, relativa á mercadoria « 
pachada por The Goodyear Tire and Rubber Comba 
South America, pela nota n. 28.482, deste ano, como borri 
em laminas, tendo o dito Conferente verificado mezcat 
que classificou como “omissa”, de acôrdo com a deci 
mero 571, deste ano. 

À Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a. 
cadoria em apreço como omissa na Tarifa, para pagar. 
do seu valor, de acôrdo com a decisão n. 571, de 30 de : 
deste ano; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Di 
e Souza classificam a mesma mercadoria como bo ha 
laminas, da taxa de 1$200 por quilo. “ 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 762 — Herberg Viilela & C. — 18.175. — Despachi 
pela nota n. 24,129, deste ano, argolas de ferro latonado, 
rosca, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado ar 
para chaves, de ferro latonado. 

“Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a. 
cadoria em causa bem despachada, como argolas de ferr 
tonado, com rosca, do art. 714, da Tarifa, combinado 
nota 100º da mesma Tarifa, para pagamento da taxa 
réis por qulio. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 763 — Hugo Molinari & C. Ltd. — 18.493. — Despai 
pela nota n. 28.199, deste ano, oculos de massa, da taxa 
38600 por duzia, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coim 
“exigido o pagamento de direitos, em separado, dos vidros 
acompanham os ditos oculos. Ê 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente st 
de parecer que os vidros da amostra em apreço devem 
a taxa de 6$ por quilo, do art. 873 da Tarifa, de acôrdo. 
a decisão n. 1.053, de 1931, como vidro para oculos, 
e os oculos sem vidro a taxa de 35600 por duzia, do art 
da mesma Tarifa, como oculos de massa. 4 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 764 — J. Bogossian & Irmão — 19.393. — Despacharam 
- pela nota n. 29.039, deste ano, obras de ferro batido viquelads, 
da taxa de 520 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite verificado tratar-se de meias argolas para chaves, do 
art. 714 da Tarifa e taxa de 68000. 
- A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — prendedores de argolas para chaves — 
' bem despachada como obras de ferro batido, niquelado, do 
B|! art. 757 da: Tarifa, combinado com a nota 100º da mesma 'Ta- 
| rifa, para pagamento da taxa de 520 réis por quilo. * 
j O Sr. Inspetor assim decidiu. 


|] N. 765 — Mappin & Webb — 19.146. — Despacharam pela 
nota n. 29.121, deste ano, caixas vasias para talheres, da taxa 
de 25500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite ve- 
rificado um faqueiro de madeira fina, movel não especificado, 
sujeito a direitos ad valorem, do art. 394. 





E 
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fredo Seabra, Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva, con- 

sidera a mercadoria em causa (faqueiro em fórma de mesa) 
como seme.hante ás mesas de madeira fina para costura, da 
“taxa de 325 por unidade, de acôrdo com o parecer dado pelo 

Sr. Alfredo Seabra no processo relativo á decisão n. 138, de 

1929; e os demais classificam a mesma mercadoria no ar- 
“tigo 394 da Tarifa, como obras não classificadas, moveis, de 
" madeira fina, pagamento de 60 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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 N. 7.66 — Méghe & C. — 19.391. — Despacharam pela nota 
n. 29.287, deste ano, penas de galo e semelhantes, da taxa de 
“100 réis por grama, e chapéos de palha de aveia e semelhantes, 
da taxa de 15600 por unidade, tendo o Conferente Sr. Julio 
Maciel verificado penas para enfeites, da taxa de 200 réis por 
grama. a , : 
— A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
'cadoria representada pelas amostras ns. 1, 2, 3 e 4, como penas 
“em flores soltas ou em grinaldas e outros enfeites, do artigo 18 
da Tarita e taxa de 200 réis a grama, tendo o CGonferente 
“|| Sr. Alfredo Seabra considerado a mesma mercadoria hem des- 
pachada, como penas de galo e semelhantes. A mesma Co- 
| | missão, unanimemente, é de parecer que, quanto á amostra de 
n. 5 — chapéo — deve ser ouvido o Laboratorio Nacional de 
. Analises, 

- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, com re- 
“ferencia ás amostras ns. 1, 2, 3 e 4, e mandou cobrar a taxa 
de 15600 por unidade, como chapéo de palha de aveia e seme- 
lhantes, a amostra de n. 5. É 
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N. 767 — Moinho Fluminense S. A. — 18.526. — Despachou 
pela nota n. 28.903, deste ano, baeta de lã em peças cilindricas, 
“| | do art. 489 da Tarifa, tendo o Confcrente Sr. Gentil Monteiro 

| considerado como mercadoria omissa. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
“cadoria em apreço como utensilio não classificado para ma- 
quina, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo; o 
| Conferente Sr. Pedro Torres Leite classifica a mesma mer- 
| cadoria como seriguilha em peças cilindricas para maquinas, 
| do art. 532 da Tarifa e taxa de 25200 por quilo; e os Confe- 
| rentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Alíiredo Seabra con- 

| sideram a mercadoria em causa classificada no art. 498 da 
|| Tarifa, como peças cilindricas de baetas e baetões, de qualquer 
“Tl outra qualidade, da taxa de 2$200 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 768 — Representação do Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
protocolada sob n. 16.481, relativa á mercadoria despachada 
por H. B. Werner & C., pela nota n. 24.780, deste ano, como 
| fio de borra de sêda para tecelagem, taxa de 600 réis por quiio, 
' do art. 570 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Confe- 
' rente teve duvida. À 
: A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista O 
' Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara tra- 
tar-se de fio de borra de sêda animal, considera a mercadoria 
' em causa bem despachada, para pagamento da taxa de 600 réis 
| por quilo, do art. 570 da Tarifa. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu. 





N. 769 — Productos Merck Limitada. — 15.362. — Despa- 
charam pela nota n. 22.720, deste ano, uma caixa contendo 
| carvão vegetal medicinal, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
| tido duvida sobre a classificação. 
| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
' torio Nacional de Analises, que declarou tratar-se de uma es- 
pecialidade farmaceutica, constituida por uma mistura de 
carvão e alumina, predominando esta ultima, assim se ma- 
nifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrads deu 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente Dr. An- 
gelo da Veiga : “Não se tratando de um pó, mas, de um pro- 
duto granulado resultante da qnistura de carvão e alumina, pre- 
dominando à alumina (laudo junto) classifica a mercadoria no 
art. 186 da Tarifa, como alumina sêca da taxa de 25500 por 





quilo”; e os demais consideram a mercadoria em causa — 
8 Ultracarbon «Merck» como pós medicinais compostos, do ar- 
tigo 293 da Tarifa e taxa de 8% por quilo, por não se tratar de 
um carvão vegetal puro, medicinal, de qualquer qualidade, do 
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' tendo em vista o laudo do 
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art. 206 da Tarifa, e, 
alumina). 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 770 — Produtos Merck Limitada. — 17.775 — Despachou 
pela nota n. 27,404, deste ano, obras não classificadas de vidro 
de côr para laboratorio, da taxa de 600 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza tido duvida sobre a classi- 


ficação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra é 
Dr. Angelo da Veiga deram o seguinte parecer : “Em cum- 
primento ao despacho supra, comparecemos ao Armazem 16 e 
aí procedemos ao exame da mercadoria em causa. Verificamos 
a existencia de um aparelho para distilação de acidos, seme- 
lhante ao que se acha representado no croquis junto. À tubu- 
lação de vidro e dois depositos de quartzo. Estamos, por isso, 
propensos a classificar dito apareiho no art. 875 da Tarifa 
vigente, sujeito a direitos ad valorem. razão 15 % como apa- 
relho fisico não classificado”; e os demais consideram a mer- 
cadoria em causa como aparelho ou objeto quimico não clas= 
siri do art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad va- 
orem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os uitimos., 


sim, de um carvão misturado (carvão e 


N. 771] — S. A. Cortume Carioca — 9.626. — Despachou pela 
nota n, 5.196, deste ano, extrato vegetal contendo tanino, des- 
tinado a cortume de couros, tendo o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet impugnado a saída. b 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
Laboratorio Nacional de Analises, 
declarando que a mercadoria analisada é de extrato de Gam- 
bier, que tem emprego tanto em cortume de péles como em 
tinturaria, assim se manifestou: O Conferente Sr, Alfredo 

Seabra deu o seguinte parecer : “Mantenho meu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria bem despachada como ex- 
trato vegetal para cortume de couros e péles, da taxa de 150 
réis por quilo, á vista da decisão n. 497, deste ano”; e os de- 
mais subscrevem o voto do Conferente Sr. Julio Maciel, que 
se segue : “Tendo tambem aplicação em tituraria, não sendo, 
portanto, de exclusivo emprego em cortume, segundo o laudo 
de anaiise, junto, considero bem classificado pelo Conferente a 
“mercadoria em causa — extrato de Gambier—como extrato não 
classificado para tinturaria, da taxa de 1$ por quilograma”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 772 — Serafim Ferreira & C. — 18.367 — Despacharam 
pela nota n, 28.516, deste ano, accessorios para automoveis, da 
taxa de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
verificado obras não classificadas de cobre niquelado, da taxa 
de 25 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa denominada The Dot Line of Fasteners como 
obras de cobre'não classificadas, do art. 699 da Tarifa e taxa 
de 25 por quilo, por se tratar de prisões semelhantes aos bo- 


tões de pressão de uso indeterminado” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 7713 — The Rio de Janeiro Tramaway, Light and Power 
Co. Ltd. — 7.503. — Despachou pela nota n. 9.150, deste ano, 
com redução de direitos, 20 rôlos de cordel de algodão encerado 
para timpanos de bondes, tendo o Confererte Sr. Carlos Pinto 
entendido que a mercadoria não deve gozar de abatimento. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por 
sua maioria, é de parecer que, á vista do que consta do pro- 
cesso, a mercadoria, cuja amostra se encontra anexa ao mesmo, 
goza de isenção de direitos como “cordel de algodão encerado 
para timpanos de bondes”; o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
deu o seguinte parecer : “Entendo que a mercadoria em du- 
vida deve pagar direitos integrais por não ser de natureza a 
só ter aplicação em timpano de bonde, podendo mesmo servir 
para omnibus, que não gozam de favor legal. Conviria, ainda 
ouvir o Laboratorio, para esclarecer, em definitivo, se é 
cordel de algodão encerado”; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra proferiu o parecer que segue abaixo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra, e manda que se publique, a seguir, o parecer 
proferido pelo mesmo. 


E” o seguinte o parecer aludido : 


The Rio de Janeiro, Light and Power Co Ltd. submeteu a 
despacho 20 rôlos encapados, contendo 503 quilos de cordoalha 
de algodão de mais de 6 m/m de diametro, da taxa de 13500 
por quilo, tendo pago os direitos reduzidos de 50 %, de acôrdo 
com o item 11 da ordem definitiva da Diretoria da Receita 
n. 1.419, de 6 de Novembro de 1931 e despacho dessa Inspetoria 
exarado na petição protocolada sob n. 4.918, de 16 de Fevereiro 
uwtimo. , 

Na conferencia de saída, o Sr. Carlos Pinto entendeu que 
a mercadoria em causa não devia gozar do abatimento con- 
cedido. ' 

Pela citada ordem 1.419, foi autorizado nos termos do ar- 
tigo 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, o despacho: 
de duas toneladas de cordel de linho ou algodão encerados 
para timpanos dos bondes (item 11 da relação n. 2) que 
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comporta o peso da mercadoria despachada, restando saldo 
de 1.090 quilos, naturalmente porque já houve outro despacho 
anterior a este, em condições identicas. 

Sem embargo da lei citada n. 5.353, de 30 de Novembro de 
1927, entendo como o colega Sr. Carlos Pinto, que a merca- 
doria não- deve gozar do abatimento concedido por funda- 
mento outro que o alegado por aquele funcionario. 

Não importa saber si o cordel póde ter emprego em outros 
mistéres. O abatimento, ao que me parece, não deve ser con- 
cedido por haver similar na produção nacional, conforme 
consta da Circular n. 31, de 7 de Dezembro de 1920. Ha duas 
fabricas desse genero. no pais: uma nesta Capital e a outra 
no Estado de S. Paulo, ambas em condições de abastecer o 
mercado de cabos e cordas — cordoalha em geral. 


A mercadoria em fóco é positivamente cordoalha de al- 
godão. O fato de ser encerada não parece de molde a mo- 
dificar o aspecto da questão, a menos que ouvidos, os re- 
feridos fabricantes se declarem impossibilitados de fornecer 
tipo semelhante ao da amostra,” 


N. 774 — The Sydney Ross Combany — 11.748 —Despachou 
pela nota mn. 14.878, deste ano, balsamo do Perú, resina de 
pinho de Borgonha, cascas medicinais não especificadas, nóz 
moscada e anilina, tendo o Conferente Sr. endes Pereiro 
impugnado o despacho por ter duvida, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica as mer- 
cadorias em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, da seguinte fórma : amostra n. 1, como balsamo 
do Perú, do art. 129 da Tarifa e taxa de 45 por quilo; amostra 
n. 2, como essencia de terebentina pura, do art. 162 e taxa de 
200 réis nor quilo; amostra n. 3, como essencia de cucalipto, 
da taxa de 3$ por quilo; amostra n. 4, como essencia de nóz 
moscada, da taxa de 5$ por quilo, e amostra n. 5, como côres 
de anilina, do art. 146 da Tarifa e taxa de 2$ por quilo; e o 
Conferente Pedro Torres Leite divergiu da classificação acima 
«quanto ás amostras de ns, 1, 2 e 5, que assim classifica : 
amostra n. 1, como essencia não especificada, da taxa de 88 
por quilo; amostra n. 2, como essencia de terpina, da taxa 
de 35 por quilo e amostra n. 5. como produto quimico não 
classificado, para pagamento de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 
que se publique, a seguir, o referido laudo. 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“N. 1) A analise demonstrou ser a referida amosira de 
balsamo do Perú. 

N. 2) A referida amostra apresenta os caractéres de uma 
essecia natural de brotos de pinheiro ou agulhas de pinho. 

N A referida amostra apresenta os caractéres da essencia 
natural de uma das variedades de eucaliptus. 

N. 4) A referida amostra apresenta os caractéres da ocssencia 
natural de nóz moscada. 

N. 5) A analise demonstrou ser a referida amostra de pasta 
semi-liquida, constituida de um oleo graxo, tendo em dissolução 
um corante organico verde e diminuta quantidade de um sal 
de cobre. o 


Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1932. = (8) Farmaceutica 
Reaina Barros de Souza, 1º Quimico-—Visto. (a.) Joaquim 
Seixas, Diretor, em comissão.” 


N. 776 — Davidson, Pullen & C. — 419. — Pedindo clas- 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer; 
cadoria em causa no art. 1.068 da Tarifa, como preparações 
para destruir insétos, da taxa de 28 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Retificacão : — A decisão n. 732, de 11 de Junho proximo, 
publicada no Diario Oficial de 9 de Julho corrente, em vez da 
«que saiu publicada, é a seguinte : 


N. 732 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 16.786. Tendo em vista o oficio n. 876, de 
16 de Fevereiro ultimo, encaminhando recurso de mercadoria 
identica á da decisão n. 658, de 21 de Maio proximo passado, o 
“aludido Conferente representou a respeito, antes do desemba- 
raço da mercadoria despachada pela nota n. 19.149, deste ano. 

A Comissão da Tarifa apreciando a presente representação, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Sr. Dr. Sá e 
Souza : “Não foi, ainda caracterizada a qualidade da merca- 
doria, por não ter sido conferida. Nessas condições, deixo 
de entrar em apreciação sobre si está bem despachada, om 
não, a maquina constante da mota citada”; e os demais 
subscrevem o parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, que 
se segue : “Penso que o assunto da representação inclusa per- 
tence à exclusiva deliberação da Inspetoria, pois que não se 
trata de nova classificação tarifaria de mercadoria.” 

O Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão : 

“Já estando o material em questão classificado como objeto 
fisico não classificado, sujeito a direitos ad valorem 15 %, em 
grão de recurso para o Conselho de Contribuintes, conserve-se 
essa classificação até que a instancia superior, ratifique ou 
retifique a mesma classificação, ficando, assim, reformada a 
«decisão n. 658, de 21 de Maio ultimo. 














































ESTADOS 


Telegrama do Presidente da Associação Comercial de | 
ranaguá, protocolado sob n. 17.360, deste ano, é 

A Comissão da Tarifa. apreciando a presente consulta, 7 
sua maioria, classifica a mercadoria constante da mesma 
sulta como tubos de ferro, da taxa de 100 réis por 
excetuando os flanges, bujões e porcas que sempre for; 
classificados como obras; o Conferente Sr. Pedro q 
Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os GC 
ferentes Srs. Mendes Pereiro e Julio Maciel: “Não estan 
o caso resolvido pelo Ministro da Fazenda, entendo que de 
ser respondido de acôrdo com a classificação adotada por es 
Alfandega, como obras de ferro galvanizado,” 

O Sr. Insmetor decidiu de acôrdo com a maioria, tend 
vista o acórdão do Conselho de Contribuintes n. 305, p 
no Diario Oficial do dia 12 de Maio deste ano, muito 
se trate reconhecidamente de obras de ferro galvaniz; 


e 


1 

Telegrama de 6 de Junho deste ano, do Inspetor da 
fandega de João Pessôa, protocolado sob n. 17.869. vi 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, atendendo à 
sente consulta, subscreve o voto do Conferente Sr. Eug 
Pourchet, a seguir : “Acido acetico glacial — Taxa de 900 
por quilogramo. Art. 178 da Tarifa”, 1 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 389, de 21 de Abril deste ano, da Alfandega. 
Pernambuco, protocolado sob n. 16.405, submetendo 0: 
curso de Alves & Machado, interposto do áto da mesnu 
fandega, mandando classificar como vinagre para conser 
da taxa de 800 réis por quilograma, do art. 135 da Ta 
mercadoria despachada pela nota n. 1.352, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
nimemente, considera a mercadoria em causa (vinagre 
de Malta) como semelhante ao vinagre mara conserva, 
art. 135 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilo, É 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


E 


Oficio n. 68, de 29 de Março deste ano, da Alfandeg 
Victoria, protocolado sob n. 10.400, remetendo o recurso 
Atlantic Refinina Company of Brasil. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
sua maioria, declara estar de acôrdo com o voto do € 
rente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir : “A mercadoria em qui 
está sujeita a direitos ad zalorem. razão 20 %. A Alam 
recorrida prescindiu da audiencia da Comissão da Tarifa 
pectiva”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite dem 
guinte parecer : “Torna-se necessario que a Inspetoria 
fandega de Victoria ouça preliminarmente a Comissão da 
rifa da mesma Alfandega.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, em 
diencia á Circular do Ministerio da Fazenda n. 48, de! 
Julho de 1930. 


Oficio n. 69, de 29 de Março deste ano, da Alfandes 
Victoria, nrotoco!ado sob n. 10.397, remetendo o recurs 
Atlantic Refin'na Combanv of Brasil, interposto do àt 
mesma Alfandega que mandou classificar os tambores comi 
gasolina na taxa de 20 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
sua maioria, declara estar de acôrdo com o voto do Conf 
Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir : “A mercadoria em questão. 
suleita a direitos ad valorem razão 20 %. A Alfandeg 
rida prescindiu da audiencia da Comissão da Tarif 
pectiva”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
parecer : “Torna-se necessario que a Inspetoria da Alf 
de Victoria onça nreliminarmente a Comissão da T 
mesma Alfandega.” 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 
diencia à Circular do Ministerio da Fazenda n. 
Julho de 1930. 


Oficio n. 70, de 29 de Março deste ano, da Alfandeg 
Vitoria, protocolado sob n. 10.401, remtetendo o recur 
Atlantic Refining Company of Brazil sobre classificação | 
tambores. é 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
sua maioria, declara estar de acôrdo com o voto 
Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir: “A mercadoria em 
suieita a direitos ad valorem. razão 20 %. À AMand 
rida prescindiu da audiencia da Comissão da 
ctiva”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
parecer : “Torna-se necessario que a Inspetoria E : 
de Victoria ouça preliminarmente a Comissão 
mesma Alfandega.” 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a mai |, er 
diencia à Circular do Ministerio da Fazenda mn. 
Julho de 1930. 
Oficio n. 1.787, de 4 de Novembro de 1930, da Alfande 
Santos, protocolado sob n. 37.181, remetendo o o d : 
veira Guerra & C.. interposto do áto da mesma 
que mandou classificar como azul ultramar, para 


sor 









A 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises que demonstrou ser 
a mercadoria analisada de ultramar de côr verde azulada, 
| classifica a mesma mercadoria Green III no art. 139 da Tarifa, 
|| como azul ultramar, da taxa de 800 réis por quilo. 
|| O Sr. Inspetor assim decidiu, tendo em vista diversas ordens 
1 do Tesouro Nacional. entre outras, a.de n. 157, de 9 de Março 
| de 1925, da Diretoria da Receita a esta Alfandega. 
| 5 P) a É 
| — Oficio nm. 614, de 22 de Abril deste ano, da Alfandega de 
|) Santos, protocolado sob n. 14.295, remetendo o recurso da 
| Atlantic Refining Company, interposto do áto da mesma Al- 
| fandega, que considerou bem despachada como “objetos ma- 

| tematicos, sujeitos a direitos ad valorem, na razão de 15 %, a 
|| mercadoria despachada pela nota n. 7.955, deste ano. 
|, A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
| nimemente, é de parecer que, nos termos do certificado te- 
| cnico do Dr. Plínio Raulino de Oliveira (pags. 578/79 Tarifa 
'* Das Alfandegas — Castello Branco e Rezende Silva, procede 
a classificação: da Alfandega recorrida, considerando a mercas 
' doria em causa como aparelho fisico não classificado, do ar- 
tigo 875 da Tarifa, para pagar 15 % ad valorem: í 


| O Sr. Inspetor assim decidiu. 


|| Oficio n. 615, de 22 de Abril deste ano, da Alfandega de 

| Santos, protocolado sob n. 15.112, remetendo o recurso da 

|| Companhia Paulista de Artigos de Sêda, interposto do áto da 

|: mesma Aliandega que mandou classificar como retroz de 

| sêda, da taxa ce 103 por quilo, a mercadoria despachada pela 

nota mn, 49054, de 1951. pc 

| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente, classifica a mercadoria em causa no art. 57) da 

|| Tariva, como retróz de sêda, da taxa de 10$ por quilo, 

|| O Sr. Inspetor assim decidiu, Car 

| 

IN Oficio n. 629, de 25 de Abril deste ano, da Alfandega de 

' Santos, protoco.ado sob n. 13.344, remetendo o recurso, da 

' firma E. Vella, interposto do áto da mesma Alfandega que 

' mandou. classificar como cloridrato de anilina, da taxa de 

| 15500 por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 7.662, 

' deste ano, É 

| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso e 
| tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 

|| que declara tratar-se de cloridrato de anilina, intermediario 

' no fabrico de côres de anilina, por sua maioria, classifica a 


|, 


| mercadoria em causa como produto quimico não classificado, 





| do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem, 


| de acôrdo com a decisão desta Alfandega n. 413, de Março 
ultimo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e - Alfredo 
Seabra consideram a mesma mercadoria como acido congenere 
| do grupo H, por assemelhação, taxa de 15500 por quilo, pro- 
| duto usado na fabricação de córes de anilinas. 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


| Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 589, de 12 de 
Maio deste ano, protocolada sob-mn. 15.150, remetendo, para 
audiencia, o processo em que é interessada a Western Ele- 
“ll ctric Cia., sobre classificação de maquinas adaptaveis aos 
| projétores de cinemas. : 
E A Comissão da Tarifa, tendo em vista as fotografias de 
|'ns. 1,2 e 3, apresentadas pela interessada com relação ao pro- 
| cesso fichado no Tesouro Nacional sob n. 17.674, deste ano, 
| encaminhado com a ordem n. 589, de 12 de Maio ultimo, da 
| Diretoria da Receita a esta Alfandega, novamente, assim se 
| manifestou : Os Conferentes Srs. Juiio Maciel e Dr. Angelo 
| da Veiga consideram os aparelhos representados pelas foto- 
grafias juntas, carimbadas pela Comissão da Tarifa, como 
'igramofónes, da taxa de 18 por quilo; o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra mantém o seu parecer anterior, pelos motivos expostos, 
considerando tais aparelhos como semelhantes aos gramo- 
'fónes, da taxa de 1$ por quilo; o Conferente Sr. Fernandes 
da Silva considera os ditos aparelhos, sujeitos à taxa de 15 %s 
ad valorem; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite, conforme 
seu parecer anterior classifica o aparelho em apreço cumo 
aparelho fisico não classificado, 15 % ad valorem do art. 875, 
ida Tarifa; e o Con'erente Sr. Dr. Paulo Martins deu o se- 
suinte parecer, com o qua: concordou o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro : “Os aparelhos de que se trata funcionam em com- 
| pleta harmonia com a projeção de filmes, ou seja a “pro- 
| ieção falada.” Assim sendo, é claro que a classificação dos 
| nesmos deve seguir o mesmo regimen a que estiverem os 
aparelhos cinematograficos. Embora entenda que os cine- 
|inatografos estão sujeitos á taxação especifica, esta Alfandega 
|'em resolvido que os modernos aparelhos denominados “mo- 
|rietone” estão sujeitos á taxação ad valorem 15 Y%. Assim 
| endo, aqueles aparelhos ficarão sujeitos ao mesmo regimen. 
'“isse, meu parecer.” 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 
é rs. Conferentes. 


Ordem do Diretor da Receita Publica, n. 685, de 7 de Junho 
este ano, protocolada sob n. 17.956, transmitindo, para au- 
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diencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 14.824, 
deste ano, em que é interessado Lunardi Estevão, estabe- 
secido em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, . 
unanimemente, é de parecer que o mesmo processo deve ser 
presente à Comissão Revisora da Tarifa, afim de solucionar 
o pedido em causa. 

(o) Sr. Inspetor esteve de acôrdo. (O interessado pede pars 
ser incluido na Tarifa o clorureto de magnesia para fins in- 
dustriais). : 


Ordem, n. 682, de 6 de Junho proximo findo, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 17.952, transmitindo, . 
para audiencia, o processo fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 28.004, deste ano, relativo ao Aviso do Ministerio das Re- 
lações Exteriores, transmitindo o pedido da Legação dos. 
Paises Baixos, para o produto denominado Quelin, assim. 
como os seus congeneres testiline e ultra-dextrina, sejam 
E Ei classificados, como dextrina, no art. 224 da Ta- 
ria, 

Ta Comissão da Tarifa, unanimemente, é de: parecer que 
sómente em presença da amostra do produto em causa, po-: 
derá se manifestar a respeito. 


O Sr. Inspetor esteve de acôrdo. 


Ordem n. 330, de 30 de Abril deste ano, do Conselho der 
Contribuintes, protocolada sob n. 13.849, remetendo o oficio 
n. 8, de 26 de Janeiro deste ano, da Alfandega do Ceará, afim 
de que seja ouvida a Comissão da Tarifa-sobre a classificação 
da mercadoria despachada, naquela Asfandega, por Cigarros 
Iracema Limitada, como chumbo em laminas delgadas para 
dora os rapé e semelhantes, do art. 700 da Tarifa e taxa de 

réis, 

A. Comissão da Tarifa, apreciando o-presente recurso e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
que declara tratar-se de uma lamina de aluminio, estampada - 
e reforçada por uma: pelicula de papel, unanimemente, clas- 
sificaca mercadoria: em causa; no art. 758 da Tarita, como. 
obras não classificadas de aluminio, sujeitas à taxa de 50 %. 
ad valorem: 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





Dia 25 


N. 777 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 16.826. — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 627, deste ano, que 
mandou cobrar a sobretaxa de 25 % do sulfúreto de zinco, 
despachado pela nota n. 18.453, deste ano. 

A Comissão da Tarifa. unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa, sulfureto de zinco, em pó, não está su- 
Jeita à sobretaxa de 25 %, por ser um dos estados em que se 
apresenta o produto, de acôrdo com o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, refor- 
mada a decisão n. 627, deste ano. 


N. 778 — Aliança Comercial de- Anilinas Ltd. — 18.099, — 
Despachou pela nota n. 22.394, deste ano, nitrato de bario em 
pó, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado o desembaraço por ter 
duvida sobre a classificação. : 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que revelou tra- 
tar-se de nitrato de bario impuro, reduzido a pó, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como tal, para paga- 
mento da taxa de 200 réis por quilo, do art. 268 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. . 


N. 779 — Ateliers de Constructions Electriques de Charleroi 
— 20.064. — Despachou pela nota n. 31.616, deste ano, tubos de 
ferro flexivel em obras não classificadas, batidas, estunhadas,. 
da taxa de 600 réis por quilo, tendo pedido para ser ouvida 
a Comissão da Tarifa por entender tratar-se de tubos de ferro 
flexivel para instalações eletricas, semelhantes aos tubos para 
agua, da taxa de 100 réis. A 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria como tubos flexiveis para instalações eletricas, da taxa 
de 100 réis por quilo; e o Conferente Sr, Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Fernandes da Silva: “Con- 
forme está decidido por esta Alfandega, os tubos flexiveis 
estão sujeitos à taxa de 600 réis do art. 757, como obras não: 
classificadas de ferro batido galvanizado, que de fato são.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 780 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob m. 15.385, relativa á mercadoria despachada 
por Bellingrodt & C., pela nota n. 23.362, deste ano, como 
bario em bruto, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que demonstrou ser a mercadoria 
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- analisada de uma argila plastica, unanimemente, classifica a 


mesma' mercadoria no art. 618 da Tarifa, como argila, da taxa 
de 10 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


'N. 781 — Barbosa, Monteiro & C. — 17.812. — Não con- 
cordando com a classificação de “baixelas de cobre prateado”, 
dada pelo Armazem das Encomendas Postais á mercadoria 
pelos mesmos recebida, pediram a audiencia da Comissão da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Julio Maciel deu o 
seguinte parecer, com o qual concordara mos Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Sá e Souza e Fernandes da Silva : 
“Bem classificada pelo Armazem das Encomendas Postais a 
mercadoriaa em causa, como baixelas de cobre donrado e 
prateado, nada influindo terem taxas diversas as peças compo- 
nentes dos objetos desarmados”; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra proferiu o voto que se segue, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, Pedro Torres Leite 
e Mendes Pereiro : “Considero a mercadoria em causa bem 
classificada pelo Armazem das Encomendas Postais, como 
baixelas de cobre, dourado e prateado, art. 671 da Tarita, taxa 
de 85 por quilo. São partes componentes de um todo que se 
integralizam, formando o objeto nominalmente classificado 


-no citado artigo 671”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 782 — Casa Pratt S. A, — 7.706. — Pedindo retificação 
do valor declarado na fatura comercial para accessorios de 
maquinas, importados de Nova York. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, subscreve o parecer 
acima do Conferente Sr. Eugenio Pourchet; e os demais, de- 
claram estar de acôrdo com o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins. que se segue : “Tenho duvida quanto à possibilidade 
de retificação do valor da fatura em debate. em face da dis- 
posição expressa do art. 38, 8 1º, letra o, da Lei 3.979, de 1919, 
porque a declaração do Consul é de 28 de Maio deste ano, 
quando o vapor entrou no porto desta Capital em 25 de Fes 
vereiro. Não vejo, pois, como transgredir lei expressa. Con- 
viria, talvez, submeter o caso á autoridade superior, visto o 
engano evidente do valor. Salvo melhor juizo.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publique o parecer do Sr. Eugenio Pourchet. 


z 


O parecer acima citado é o seguinte : 


“As peças para maquinas de escrever “Remington”, que 
figuram com um valor muito elevado, têm a numeração 
20.840 e 28.170. 

Pelas informações prestadas pelo Consulado Brasileiro em 
Nova York, o custo da primeira é de $0.50 (50 centavos) e o 
da segunda, 80.03 (três centavos), e ainda ha desconto de 45 % 
para os agentes encarregados das vendas a prazo. 

Foram importadas 20 peças de n. 20.840—total do custo — 
$10.0 (10 dollars); 30 peças n. 28.170 — total do custo — $0.90 
(90 centavos). 

Os valores estão majorados por engano, nos documentos 
aduaneiros. 

Póde ser feita a rectificação de acôrdo com os esclareci- 
mentos prestados pelo Consulado e á vista dos elementos 
constantes do processo, que confirmaram ter havido equivoco 
na indicação do valor.” 


N. 783 — Companhia Hanseatica — 15.969. — Despachonu 

pela nota n. 9.845, deste ano, maquina operatriz de mais de 
250 até 500 quilos, tendo o Conferente Sr, Torres Leite ve- 
rificado quatro peças de aluminio e uma maquina dinamo- 
eletrica, sujeita a direitos ad valorem 15 %. 
- A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Desde que 
o parecer declara que a mercadoria em questão se compõe de 
“quatro peças de aluminio, constituindo tampas ou cabeças 
para aparelhos semelhantes a taxos grandes ou alambiques 
grandes para uso de fabrica” — não ha duvida que se trata 
de partes integrantes de alambiqgues, sujeitas ao regimen ta- 
rifario desses que é o prescrito no art. 980, da Tarifa, Esse 
o meu voto.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime, 
e manda que se publique, a seguir, o parecer dos Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza. 

O parecer em questão é o seguinte : 

“Cumprindo vosso despacho, foi examinada no Armazem 17 
do Cáis do Porto a mercadoria contida na caixa marca € H nu- 
mero 9.877, de que trata esta petição. 

Contém dita caixa quatro peças de aluminio, constituindo 
tampas ou cabeças para aparelhos semelhantes a taxos grandes 
ou alambiques grandes para uso de fabrica, de que trata o 
art. 980 da Tarifa, ou de aparelhos quimicos não classificados, 
compreendidos no art. 875 da Tarifa. 

As referidas peças têm no centro um furo indicativo da co- 
locação e passagem da tubulação propria para o produto das 
ia) quimicas que se devem operar nos respectivos apa- 
relhos. 


N. 784 — Costa Pacheco & C. — 20.286. — Despacharam 
pela nota n. 30.587, deste ano, “fitas de veludo de algodão 


PTE” Ya o q. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 























































com mescla de sêda”, da taxa de 108400 por quilo, tendo 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet representado a respeito poi 
declarar a fatura consular n. 1.977, “fitas de veludo de 4 
godão e sêda”. “a 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represen: 
unanimemente, considera a mercadoria em causa como fit; 
de veludo de sêda e algodão, do art. 586 da Tarifa e taxa. 
258 por quilo. n 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime 
E 


N. 785 — Fabio Bastos & C. — 19.404, — Despach 
pela nota n. 29.435, deste ano, maquinas operatrizes, da faxa 
de 180 réis por quilo, conforme seu peso, tendo.o Conferenti 
Sr. Uldarico Cavalcanti considerado a mercadoria como ser 
do genero dos alambiques, fornalhas, retortas, tachos, etc 
do art. 980, para pagamento de 15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mei 
cadoria em causa — pasteurisadores de leite, horizonta 
Silkeborg, no art. 1.009 da Tarifa, como maquinas operatrize 
o Conferente Sr. Fernandes da Silva assemelha o aparelho 
apreço aos alambiques, classificados no art. 980 da Tari a, 
acôrdo com o Conferente do despacho. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, q 


f 


N. 786 — Fabrica de Veludo e Sêda Suissa Brasileira = 
20.038. — Despachou pela nota n. 31.392, deste ano, utensil 
não classificado para maquina (liços de algodão), tendo. 
Conferente Sr. Mario Cardoso classificado como linha. 
algodão, em meadas, não classificada, da taxa de 3$ por q 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera bem 
pachada a mercadoria em causa — liços de algodão — € 
utensilios não classificados para maquinas, do art. 1.025 « 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. r 


O Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão : “Tratando- 
como efectivamente se trata de liços de fio de algodão cor 
emprego exclusivo em teares, com a extensão de 0m,45 cada un 
só pódem ser classificados como utensilios para maqui 
para pagamento da taxa de 300 réis por quilo. Assim, resoly 
de acôrdo com o parecer unanime da Comilião da Tarifa 


Ê 
N. 787 — G. Stange — 15.853. — Pedindo classificação 
mercadoria (tinta) para a qual foi concedido exame pi 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de ui 
tinta em massa, preparada a agua, constituida por litop 
pequena quantidade de oxido de ferro e de substancia ad 
azotada conservada por acido fenico, por sua maioria, 
sifica a mercadoria em causa — denominada Matt Bitu 
Paint, no art. 773 da Tarifa, como tinta em massa pre ( 
a agua, da taxa de 80 réis por quilo; e os Conferentes Srs, À 
fredo Seabra e Dr. Paulo Martins consideram como litopon 
tinta sujeita a imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 788 — Isnard & C. — 20.122. — Despacharam pela no! 
n. 31.580, deste ano, transformadores eletricos até 200 quilo 
da taxa de 600 réis por quilo, tendo-o Conferente Sr. Dr. Pm 
Martins impugnado o despacho, à vista da decisão da Insy 
toria em Comissão da Tarifa, considerando os transfo 
dores eletricos da amostra, como não classificados, para P 
15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a 
cadoria em causa — transformadores com aplicação nos 
relhos de radio — como aparelhos fisicos não classi 
do art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad vul 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 789 — Johns Manville Corporation of Brasil — 14.050: 
Despachou pela nota n. 20.922, deste ano, amianto com ] 
tura de magnesia para revestimento de tubos condutores. 
vapor, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conf 
Sr. Rego Monteiro verificado amiante em pasta em 
do art. 617 e taxa de 500 réis por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, conside 
a mercadoria em causa — tubo de amianto com qu 
mistura, comprimido e revestido de téla protetora — 
obras não classificadas de amianto, para pagar 20 %. 
lorem. Concordaram com este voto os Conferentes Srs. 
Pereiro, Fernandes da Silva, Dr. Paulo Martins e Dr. 
Souza. O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
parecer : “Não se tratando de pó, mas de um artefato 
entendo que deva. pagar ad valorem 20 % do art. 617, ulti 
parte”, declarando estar de acôrdo com o voto acima 0: 
ferente Sr. Julio Maciel; e o Conferente Sr. Alfredo 
assim se pronunciou : “Mantenho o parecer anterior co 
derando a mercadoria como — amianto em pó ou fibra cé 
mistura, para revestimento de caldeiras, tubos de ! 
de vapor e usos semelhantes, da taxa de 200 réis por 1 


O Sr. Inspetor decidiu de acô Sr AL 
da iu de acôrdo com o Conferente Sra - 


lag = 


N. 790 — Representação do Conferente Sr. Julio Ma 
protocolada sob n. 17.871, relativa á mercadoria desp 
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“po 7 
an to como a fatura consular e o manifesto dão a es- 
nocalcium, lactato de calcium. ] 

“A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labera- 
““torio Nacional de Analises que revelou ser a mercadoria ana- 


o constituida por sodio, calcio, acido fosforico, acido lá- 






















tico, em combinação, e amido, unanimemente, considera a 
mesma como produto quimico não classificado, do art. 328 da 
| Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 791 — Klingler & C. — 19.165. — Pedindo reconsideração 
'-da decisão n. 685, de 28 de Maio deste ano, classificando no 
art. 328 da Tarifa, como produto quimico não classificado, 
“para pagamento de 50 % ad valorem, a mercadoria despachada 
pela nota n. 11.441, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, pelo voto dos Conferentes Srs. Fernandes da 
Silva, Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra e Julio Maciel, é 
e parecer que o produto em apreço deve voltar ao Laboratorio 
acional de Analises, afim de ser satisfeito o pedido do Con- 
erente do despacho; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
| mantém o seu parecer anterior, considerando a mercadoria 





| 


os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins e Mendes Pereiro : 
“Que os produtos — Meta-Toluileno-Diamina e Meta Pheny- 
|| leno-Diamina, são diferentes, não resta a menor duvida e as 
| fórmulas constantes do requerimento isso justifica, Assim, 

sendo, embora possam ter empregos identicos, entretanto o 
|| Meta-Phenyleno-Diamina, não está mencionado entre os pro- 

“dutos constantes da Lei 3.446, de 31 de Dezembro de 1917, 

por isso mantenho meu parecer anterior classificando como 
produto quimico não especificado 50 % ad valorem do art. 228.” 
| | O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 
|| Srs. Conerentes, ficando, assim, mantida a decisão n. 685, de. 
28 de Maio findo. | . 


|. N. 792 — Knefeli & Demel — 17.369. — Despacharam pela 
nota n. 27.111, deste ano, tambores contendo breu, da taxa 
| de 25 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
| exigido o pagamento dos direitos relativos aos envoltorios, 
| de acôrdo com a decisão n. 1.942, de 1931. 

“|| | A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
| apresentado pelos Conferentes Srs. Drs. Paulo Martins e Sá 
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e Souza, considerando isentos de direitos os tambores em 
questão. ; 


O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
“seguir, o referido parecer. É 

O parecer em questão é o seguinte : | 

“Os tambores de que se trata, feitos de laminas de ferro 
galvanizado, de pouca resistencia e em pedaços, se inutilizam 
facilmente, rasgando-se e amassando-se com simples pancadas. 

Não têm, a nosso vêr, valor comercial. Ainda que o breu 
que mêles se contém possa ser, embora dificilmente, retirado 
pela abertura, duvida alguma resta de que, para retira-lo em 
blóco, tal como no estado em que se encontra, sua completa 
inutilização é inevitavel. Esses tambores têm a consistencia 
de latas de folhas de flandres, tal a facilidade com que se 


rasgam ou se amolgam. Por isso não vemos como se lhes- 


possa atribuir valor comercial.” 


N. 793 — Linotypo do Brasil S. A. — 20.103. — Despachou 
pela nota n. 31.541, deste ano, impressos para distribuição 
gratuita, como livros impressos, da taxa de 150 réis por quilo, 
de acôrdo com a decisão n. 794, de 1930, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado catalogos, da taxa de 
35 por quilo. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, considerando a mercadozia 
em causa — prospetos ou impressos com estampas, para dis- 
tribuição gratuita — sujeita à taxa de 35 por quilo, do art. 604 
da Tarifa, segunda parte, conforme parte final da nota 72º, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-———— 


EDITAIS 


COM O PRASO DE 15 DIAS 


De ordem da Inspetoria, fica intimado, por meio deste, 
o dono de um saco de roupas servidas, sem marca, pesando 
11 quilos, descarregado do vapor Duilio, entrado em 29 de 
Fevereiro deste amo, a comparecer no Armazem das Baga- 
gens, no prazo de 15 dias, a contar desta data, afim de as- 
sistir à conferencia do conteúdo do mesmo volume. 





Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 16 de 
Junho de 1932. — José Hypolito Pereira, 1º Escriturario. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE JUNHO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 
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Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1932. — Ruiz de Gambôa, — Chefe do expediente. 
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Direitos por falta de volumes..... 
Direitos de mercd."* extraviadas.. 

CATRESDALAÇÕES dim sudo 2 a 0 cio ora sumio na 

Direitos de 5 % s/ o valor oficial 

| Direitos com 90 % de abatimento. 

1 Direitos de 6% “ad valorem” 
[| 





Reduções de 50 % de abatimento 
ACRE AR ae cia 655 x dio 0 


TOTAIS MENSAIS 





| Janeiro....: Ee é ART E PAD AS, SA 
SFEVETCIDO, us c eus EE dO se RI JESSE 
“Main - 


PMPA o a Gato es e e AS o e rare ae DO 21 0:y Es 
SPRANOS os ain: NT TER Efe SE Eua 
Julgo dE des ALR PRE SA 
E AUS O Ss ota feia o siataço e 97» fo np e o a Wo 
| E SEtoRRBAO ns roma cio ape vn ita e iaímio 


a] Quiabros...iiiiicoioittioo Sr x 
| NOBRE E SS pior iis e syesio os cia 


DOS NARIOS MANELROS: viro De Bb Sic ces tras 


Reduções de 60 % de abatimento | 


1.088:0375000 
614:8625000 

- 20.016:8255000 
3.167:3525900 


1a: 3325000 


a ERRE: 


2.033: :8245000 


1.793:6215000 
1.242:3205000 


243.425 :974$000 


1931 


38.731:4418000 
37.921 :9898000 
40.258:5975000 
46.590 :2195000 
42.317:1715000 
42.606:5775000 
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2:3328000 
1.008:1465000 
4.954:0105060, 
10.057:3413000 
937:1775000 
.823:9798000 | 
. 723 :9958000 
.177:6655000 | 
| 650:7115000, 
25. 544:9505000, 
.085:7988000, 
-240:6328000 
314:0685900] 
535:9695900| 
979 :9585000 
. 727 :0918090 
549 :4] 45000 
022:9605000 
«775 :4058000 
-423:2308000| 
-654:0758000| 
273:9418000 
266 :4635000 
.621:1148000 
.590:1358900 
082:6413000 
309:2485000 
670:9058000 
257 :8112000 
514:0668000 
391:0928090 
927:7888000 
553 :0348900 
729 :1215000 
989 :6025000 


SP 


jd 
ico 


pesos 
a So ho ve Sober 


jd 


Da rar 


85:6958000 


488:304$000 


.252:8778000 
;828:2275060 
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1932 


34.129:3198000]' 


36.0657:3285000. 
36.649:1875000, 
38.030: 0335000) 
40.855:5218000 
42.698: 5728000 


243,425:9745000| 229.020 ES ARANOH 
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GR ral * SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


DIREITOS 


798420 
48:6675694 


. 2.105: 
1.327:9745445 
6 
1 


417:1038066 


66:6138828 
36] :9035988 
Aresáásas 
33:0368195 


101:7128100 
49:8298118 


229.020 :9705000 24,233:6075181 
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“528000 
32:3548997 
“114:8928826 
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“246 :4435690 
195:36688927 


29:3258564 
145:3695477. 
e 369851 
4:6725375 
“50:9318270 





6:1198205|| 


50: 7738299! 
28:6045905] 


12.327:2138293, 


DURE TOS 


1931 


697:8775009 
914:0605492 
] 


di 
3. 
Ho E 01775420 
4. 
4, 


143: 16975507 


—— 


24.233:6075481 


1932 






153: 2808854 
2.011:9405401 
2.383:6515$784 
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pa mis comparativo da Prafação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 
CO = ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Junho de «1931 e 1932 





DIFERENÇA 
DIREITOS 


275420 
16; 3128797 
173:6915628 
334: bo 
17:791554 


996:5938587 
291:7368239 


37: 2885264 


20: :5808492 
26:91 65990 


50:9388808 
91:9248913 


11.906:3945188 





DIFERENÇA 
DIREITOS 
EM 
1932 


1.633:7588519 
2.016:8168120 
1.371:1064028 
2.844:9938994 
92.979 :6728804 
1.760:0458723 


-12.327:2135293 | 11.906:3915188 





ex Observação — Os direitos de 1931 são desdobraveis em 60 % ouro e 40 % papel e os de 1932, integrais em ouro 
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“516 Quinta-feira, 30 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“Renda da Alfandega do ne de Janeiro no mês de Junho de 1932 


LEI 


ORÇAMENTARIA 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


“4 DA 


RECEITA ORDINARIA 


“RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS j À 


Direitos de importação para [60 %, ouro e 40 %, papel 2.373:3748630 
CONSUNO Sah cam nao Quis foto a O %, ouro, cobrados em papel.......|- Cecereeraneanras 
AÁgio sobre os 60 %, o QUILO. cer siga rh Preso cs aims =... 


| Expediente dos generos livres de direitos de consumo. Roo 054 plata De A 2:099$500 


Imposto de E RR ÃO RR PR ENA SEE a DR oto'p jo BIN oie a SO LICH 


21:600$000 
Mesa das Rendas de Angra dos Reis $ 


2 %. ouro, sobre o valor da [2 %, ouro 
IMPOTÍAÇÃO.. escassa 42 %, Ouro, cobrados em papel 
Ágio sobre os 2 %, ouro.. 


Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo..... 4:8128676 


ADICIONAL 


7:626$8540 
74: aa 


17: 6985300 
925800 
6: 2608734 


IMPOSTO DE CONSUMO 


eee neon nana us un an een nana a nana nana an aa 


Bebidas e vinhos estrangeiros ge 8 E EEN TR S ESA 
Ts roma CASE SAIDO GE PT DOS E REG AE 


Perfumarias......... od O Pe a18 fai eia NRO IO 
Especialidades Rincon tiCR REM one /alpro ratata areio dr aja e ho sodio lo da oia 
Conservas ecl : 
39: 987 fe li 700 

4 . 6548098 


1:1028530 


Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” 
semelhantes JORMIVARO Sete elopisto o emp opa oiro 000 SEO, PAO SE 

Papel e artefatos de papel........... SACADO AE de Ape pts 
(REA See STONE re o reina e ro o úinio bio 0a pa do ba 60 apa 0 Ria 
Chapéus: e bengalas Meca ad. evo SABES EO PR SEE 
Louças e vidros........ Rn nie tio ato elfo taio e 7800 00 Ss E PRETO 

29 RESINAS ro ND NERO malato ivo ia era 6 ar dp e 2.04 elo IE ETA Polo ado RR fa " 

99 A|Café torrado ou moido DOR sin ea eco albino oo ot feto (6 avo eta e 

BOB) Taquelrosf Sos» Misa ra Gio A apta te a oa E RR a 0 6 ei0 o amou 0 Wo /olá 0.8 lo cubos vo de 

30 | Moveis....... Ce ss des PAO Kaio (e ain faia sia aten 

30 Al Armas de fogo e suas munições 

31 |Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos........... , 

91 AjQueijos e requeijões 

RR PEDIU à pcaristro da SR STR Ras armrninlo arg eaiÃo ooo apre 00 a 0/08 DANA O RUE DÁS E 

33 Al Leques de qualquer especie e na rolas 

384 |Artefatos de borracha 

34 A!Navalhas e pinceis para barba 

35 |Pentes, escovas e espanadores......... ORE Uia GL foro 0: 679 e A 

35 AjCaixas de qualquer feitio.......... Cansado apra 

35 B|Brinquedos 

36 |Artefatos de couro e outros materiais 

37 I|Joias, obras de ourives e objectos de adorno 

38 |Gasolina, nafta e carbureto de calcio 

38 AlAparelhos senitarios 

39 |Azuleios, ladrilhos e mosaicos 

40 |Instrumentos de musica. : 

40 A|Maquinas cinematograficas e fotograficas 

CD A DES a DPS VÊ ES ETA RODE DS ASP a 

40 ClArtigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 


IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


:781$005 
1558200 


42 |Imposto de sêlo adesivo (Ingresso) 
Sêlo de Mercê 
RENDAS PATRIMONIARS 


OS: JRenda dos PrODROS DACIONAIS. =. cesso ecadoo ESSES cc, 
|. 70 IQuota de arrendamento de portos de propriedade da União 


3:096$171 
7:0623883 
4 :033$8653 


6: :2968700 


32: +7418800 
11:150$346 | 
$ 
6908500 
4:7248336 
58791 


CONSUMO 
10» 1728700 
149:8288750 
172:187 
92380 


268400 
46:5375420 
A2:8119210 


$9 
ds Açao 


$ 
8: fer 
578000 
15: 2172850 


876530 


nda 


Ea 
2:7563844 


$ 
171:0585160 





DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RENDAS INDUSTRIAIS 
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4 | Renda da Imprensa Nacional e Diario MPR ni none wbidam sn] > ao ces cvecsesa 7865600 
or andas Amsistericia a, Alienados.:... copa se cinsacesecccnrriadicia aferescercasaacaes 3568530 
9. Dita do Laboratorio Nacional de nes PES Pa PRO E e cescesseas 1:409$040 2:5525170 
. RECEITA EXTRAORDINARIA 
“0 Iy Montepio dos Empregados, PODUCOS, Se sk vaso is a pa AE E de a reed 2::9793500 
pe |Indemnizações..... DR Sd RR od a qb da TR pero RA cemenens cencenma 865800 
412 |Venda de generos e proprios DRCRONMES E OS densas ento o rctn Roe percemees comer 9773588 
“aa Imposto, sobre vencimentos. Ec pç e Danada rr da Anne ld qui iv es nl0o pia nai E Wim elo .$ 4:0435888 
[Todas e “quaisquer rendas eventuais: 
| Multas de expediente e por infração do regulamento........ccsleccscereeeeeees . 37:9758676 
| ' Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega..... e NERI RO PL O RI CRÇIOS e... 8415250 
sniir de 3 % das arrematações para consumo...... e Plain O o!) Sinis/v,6 jo ... 3:1815800 
ENO CEREAIS o O SE sia À Fica Ec cielo s etra rm solo E cejrcero .. $ 
Pri luto de apreensões para a Fazenda Nacional....cecesceseses | treco .. 1:681$200 
Depositos transferidos à receita.............. PED e RE ES a $ 
In sobre consignações em folha. mm ng sea scan imo so senao [WA 00s ... 2893956 | | 
Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil......|**» cueca see 11:237$755 
|. Fundo especial para construção e conservação de estradas de 
, rodagem federais “ad volorem”...........ccccccsse CERTA 1:993$800 Er 
É. Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada). ads o nio da uia mn ao pe AIO 0 6 0 Sis ívio o 8 0 ni 835 
| IHemiidem idem (Bosolina);;..cc. ceras snec as cas Uno a vo ala 0/86)| OMS ensavesas 22. 249: S732000 
ul! Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18*........ o 1:270$560 
| Ma AC IS RDNenpness o cesso css iv ends a asa Danca o aero [O Selo a elis sf ala caio iai 42:8145940 
dh Outras Rendas...... o So RA E ARES PE ARE DS A ceneereeneeno $ 367 :050$567 
í | q 
| DEPOSITOS 
VD dE a Ae EE PE RR PRE RPE EEE ga: 2:4455884 168:923$356 
EI) Ro JErevadencia ido! Gáis: do. Portoç.. cus cs stiss Sage PRI E, glhju ao 0) JlU nv a oióleio a/n ia ... 4:117$310 175:4868550 
| IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 
, a Tonga do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
19.482, de 12 de Dezembro de 1930).......c..everes PR - ceseerene $ 
| 
no 
DESPEZA A ANULAR 
Sobre consignações........... RPPS caia PRE op a AD PUTA RGE duto Nat [o 16 opa ag $ 68$700 
CONSIGNAÇÕES 
| E RARO PR 7 NR PR RR des o RBS a or aca NR Aba aÃ RG cc Ro 156$196 
| Valor da quota...... 258200 2.791: SE 1.997:805$891 4.789:522$587. 
UR O Questao du eiaio E ETA o a po E imo lsiaio plata ela a e si o ao a 2.791:7168696 
RENDA TOTAL..... : 
EM PAPER. po. cce à RS tds aa nas cu Rasa tosa mo dA 4 1 907 B0BBIOI 
TOTAL; GERAL. uses dar sa pois Dos amj/oiajo bin dia dels nto 4.789:522$587 
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om 
ERRO 
4 + Ca + , ! 


E > 










CONSIGNAT, 










PROURDENCIA cascos NAÇÕES NOMES 
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NORA SONS je e A - [brasileira Parnaiba . a di Pi 

Valparaiso +... . . Condor.» nb 36/dem , . . 0. 

Genova ... ... . Ê Mar Bianco . ' 34jidem . +... 
i a Culberson. . .. 23 ide trausito, . 
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SATIDIE SO mo si » 
Wiegand .. ara 
Eastern Prince , .. 
PISALtHe MPS Po So 


k Pernambuco. 3 .46 | AAA, 
em transito , . 





Buenos Aires ... 
Porto Alegre . . . 
dem Sia . so sara 
Nova York. . Ê 


; 
0% & ud e 








Londres”. es 
Hamburgo . .. 
Rosario . ... 






trigo + +. 
em transito 






Netochea. .. 
Buenos Aires. 






pio Gde im.» 















RESTOS 0 0d doi dra Odd o b 
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|Rotterdam . AS do “ E: i q ' 
E VR a . ; em transito , .. 
Southampton. . R e * k és varios generos . 
Buenos Aires . . .. « - «| West Camargo. . em transito . . 
TdEra o «o, RUAS TE . - IRENE SÉ. (oia qe gaiea 
Rd 2 SE . & GlAimanZora. .» cr ni 4 idem . .. a 
Barry Dock. . ... . -|Iddesleigh. . ê À Carvão, « e» « 
Nova York. . ... « o IE. G. Senbert. . s PE MAP E 
Buenos Aires. e E , Hinghland Brigade | em transito , . 
THE NM Do E à Monte ed 5 idea 7 ceia 
Rosario. . .. cv. . - «| Brazilien. o a RR 
Buenos Aires. . .. X American Legion. lo varios generos . 
Nova York. . > “ “ Southern Cross . .. varios generos , 
E a .. . . . o Rn. - ads AMO qo R dem . wo s x 
ardi >) Ar de : . .| Nikola Pasic. à 01: carvão, .« «ev « he Br 
Philadelphia. . ... E erd . |Duivendrecht N ao Sigazolina , . .. Atlanta 
Buenos Aires. fa pa eo CO std PR em transito . . .IS 
Hamburgo. .. ade Cu rodis dE o « «ILa Coruna varios generos . 
Portland . ., . .. dsindo o Psjolendenes , « s ; ei RA 
E ria Dem a VS <A E Pr - « «| Marsland. . to UR 
uenos Aires, , «4 . ssa gt cd i 
Idem. . a al bhio PR e COB 4º Regi 
RR o rob já AR auto E 
ndres ia RO soe E é 0% pI onarc! Pad varios generos . 
A aro EURO do SR cmo RR ra 
Buenos Aires . ... a per re em LES Christophersen. 5 ida E. seiioi cd á 
Emdem. . . ...s poe, Ea PRE a Harpalion. ANO RE, CARVÃO cal 
IBordeos . LL sita a E denis PR La Co (o SEDA em transito . , 
Hamburgo . . E e Da 06 oa avi PA E j varios géneros . 
LEA NS E ndo (und «+ + -|Principessa Maria AO 4 ss de 
Buenos Aires. . .. a ol AR ERRA DO Et RES A a em transito , 
Ri RE rp ese «| Desna, PERA ide ui a 
Fera RETRO Fur « « « -|Giulio Cesare. .... idenil cd a es 
Buenos Aires, a E ps! o o « «tIpanetia , E E, SO dra a 
Eres RATO 4 Ai .... SP apa spea Artigas. i á 
CEDRO AR SP ER RR) Po, A ã 
irem d ce + c|vApor +. - » » -|Genecal San Martin . 
o om E oo fr (ist 
' . [Brenoss Areia «Ec pe] Ed RR o O ERRA > oia O o y 
E aid S2l0 ca ao o tieaaICiRa o o os | Rai] Sonres: . .-, varios generos . - Nasa: BR 
A . o * oy 
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Durante a segunda quinzena de Junho deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cab 
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x ee: » o ouai ce o Va = hranliedra s, 7.) hItaltmbo. o qto, 0 | Fri 26|varios Depreoa Eae 
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pac ad ER ção PE “ã ERA É e aa 1087] JOIA], Ms Pereira ema & 
E quiabo. ro pouso mo oro cejlianemo, so | 59) 2Ovarida Geheros - | 
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o a mia dg i Raios hd Sd Sijecaae ujo 
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agem ; Eb [pe á 21 é oba LEÃO. - 80| GIGA Rus , 
Idem - ERRA] MS acisç sh “8 A DR E SS Zoe] etc] Ss 127| Bisa! «mr, a 
ERC E  jotsco fitas pets g t+ +) Valentim. 7 a die Qdo: 70 diem . . cm 
. Porto Alegre . . . i|vapor .... ” FONT nem À . Dão 23 AREA co DS 
Itajai - a o Pim S e dai ca UA guia Berevolo ao 567!  49lvarios generos . 
17 Laguna, . .. 0. jvapor o. . clbrasileira 0 D: Tupiter Ra 5] Es aerea . 
o .. »» A ETA à & ny 
RE ra e tp ça a RO A TR 1.191] 26lidem po pri. 
EEE pd SD PDR TT E pe ED 
20 |S. Francisco do Sul . |vapor . Dri EO Era RR 3.490] 57/varios generos . 
|Par Pé TI po TA LO dor ROMA lo tios 766| 20| varios generos . . o A 
O A E A a 2981]  Solidem ,. sao Navegação 
DD A o dd RR [gm 2.974] + Golidend . . (o Napoleto & Guliartea 
,, 1.4 « “ 1 
te & REsp 6] ee To Rosa E PR Er a ER des a 926] 45 Mem + o EA ] 
INE naaeiaço PO pts 6 ss ” DE Lose Raro 3.011] 48lidem ,.... 
Cabo Frio. : Eae > pe RE RES RE, ora + 324 2elidem 7; so | 
E João da Barra . .) PM (ii: ” - coadolorte na ã 127) a | 
, aguna. . E GIVE o sé ” -  «-«| Venus ETR 7 | varios generos » 
E px E . 207] 47lid 
5 Parto Alegre irei aiia esa Sia ” PESE E 926 A ii 
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«| Coral. 
«|Campeiro. . 


Araraquara, 
S. João. 
Leão... 
Ativo 2º, 


«jCte. 
sa 
Assú, 
Meriti. 
Capivari. 


Fidelense, 
Miranda, 
Itaberá, 
Piauí. 
Odette. 
Angela, 
Ttapui. 
Perinas, 


S. 
Itaperuna. 


fo W 


Alice. . 
“Araranguá. 
-| Anna, 


«| Aratimbó. 
Una 
«| Celeste 
Gurupi. 
Saverne. 
Itaituba 
Waldir. 
Itaipava. 


NE MAP 


CE DR LIDE pm 


Pará. 
Poconé. 


. 


.. 





Durante a segunda quinzena de Junho foram despachadas 


Matheus, 


Alcidio. . 
Ripper. 


Rodrigues Alves. 


es 
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CONSIGNATARIOS 








“ 4Ilidem 


2. RO Tá 
“52lem lastro . . . 


6/sal 


2S| varios generos 


5S0/|varios generos 
AIR x ar 6 o 
Sisalo as kia 
4lidem . +. «o. 


» * 0. 


47| varios generos 
64 idem 
22/idem 


24/idem E E 


4G|varios generos 
17|madeira, +... 
27|varios generos 
d4Gjidem , ae pain 
27 |idem 
Podem e tio a E 
7|madeira . e 
7ivarios generos . 
8jsal 


12| varios generos 
Z20 idem 


t2lvarios generos . 


50| varios generos 
22/idem 
16j:dem 


33| varios generos 
7iidem . 
26) dem 
4lassucar . 
23 


“a varios generos. . 
DIIRIDE 52 Braço 
EM jr E E 


s|Da 


*ereira Bastos & C, , 


Napoleão A Guimarãss, 
Napoleão A. Guimarães. 

A ordem. 

Souza Mattos & G: 

A” ordem. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 
Idem. 

Pereira ada ido & C. Lida 
idem. 

idem. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 
Lage Irmãos. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

C. N. de Navegação Costeira. 


Pereira Carneiro & C., Lda. 


«|S. B. de Cabotagem. 


Domingos J. da Silva. 
C. N. de Navegação Costeira. 
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Na noite de 9 para 10 do corrente, as altas au- 
toridades da Republica foram surpreendidas com a 
noticia de um movimento sedicioso, de caráter ni- 
tidamente reacionario irrompido em: São Paulo. Essa 
manifestação do espirito de desordem e facciosismo 
vem interromper a atividade do Governo Provisorio, 
precisamente no momento em que está a colher os 
primeiros frutos da sua vasta obra de reconstrução 
economica e financeira, e em que traça rumos firmes 
e definitivos, no sentido de, em data prefixada, de- 
volver o país ao regimen constitucional. 


Se ao movimento sedicioso, 
grande Estado, se pretende emprestar, como querem 
fazer crêr seus promotores, o oujetivo de levar a 
Nação à normalidade institucional, nada ha que o 
justifique. Os propositos do Governo Provisorio a 


respeito já não mais podem ser postos em dnvida, 


sem má fé e declarado intento de iludir a opinião 
publica. Os átos, mais do que as palavras, estão a 
documentá-los, com meridiana evidencia : foi pro- 
mulgada a Lei Eleitoral; marcou-se a data em que 
se devem efetuar as eleições; escolheram-se os Juizes 
dos Tribunais Eleitorais ; nomearam-se os funcíona- 
rios que compõem as respectivas Secretarias ; abri- 
ram-se os creditos necessarios e acaba de ser de- 
signada. a comissão incumbida de elaborar o projéto 
de Constituição. 

'* Como se vê, todas as medidas dependentes do 
Governo, necessarias e imprescindíveis á constitu- 
cionalização do país, foram tomadas. A's organiza- 
ções politicas existentes, ás que se imstituirem e ao 
povo resta, agora, acorrerem ao «isstamento, afim de 
que êste se execute com eficiencia, rapida e nor- 
malmente. 

E”, porém, condição essencial a êsse desideratum 

assegurar a paz e a tranquilidade da Nação, no que o 


“ y 


agora ateado no. 
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Governo se tem empenhado e se empenhará, psd 
a agir sem desfalecimento de energias. 


Contrastando, justamente, com essa patriotica 
orientação, elementos descontentes e ambiciosos 
tentam estabelecer a anarquia e a confusão em Sãe 
Paulo, desencadeando, no seio da sua laboriosa e 
pacifica população, um motim de objetivos puramente 
pessoais. E” fóra de duvida, conseguintemente, que, 
conhecendo-lhes as intenções, São Paulo, pela maioria 
do seu povo, não póde ser solidario com a desordem. 


Acresce, ainda, a cireunstoncia de não existirem 
motivos que o levem a colocar-se em atitude de hos- 
tilidade ao Governo instituído pela revolução. Este 
demonstrou sempre, de modo inequivoco, todo in- 
teresse pelos seus destinos, amparando-o, quer na 
obra de reconstrução de sua economia, com a solução 
de gravissima crise do café, quer satisfazendo suas 
justas aspirações de ordem politica, com a entrega. 
do Governo Estadual aos proprios paulistas. 


A conciencia, para cujo tribunal inflexivel apélo 
neste instante, não me acusa de, como Chefe do Go- 
verno, haver deixado de cumprir estritamente o dever 
que me foi imposto pela revolução, mantendo-me 
inabalavel na defesa dos seus ideais e arrostando, 
para realizar os compromissos assumidos, a animo- 
sidade e a oposição daqueles que, na ansia de con- 
quistar predomínio e posições, se colocaram, aos 
poucos, à margem da situação, incapazes de condi- 
cionar suas paixões aos magnos interesses da nacio- 
nalidade. 


Honrando a clarividencia do civismo brasileiro, 
de todos os pontos do país, desde o Rio Grande do 
Sul até aó Amazonas, o Governo está recebendo as 
mais vivas e inequivocas demorstrações de solida- 
riedade. Já se aprestam, a esta hora, numerosos con- 
tingentes para marchar contra os rebeldes. As forças 
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mineiras, em perfeita colaboração com as do Exercito, 
movimentam-se contra os amotinados. No Rio 
Grande do Sul, o Interventor, General Flores da 
Cunha, e o Comandante da Região, “seneral Francisco 
de Andrade Neves, mobilizam rapidamente as suas 
tropas, em defesa do Governo. O Paraná mantem-se 
vigilante, aguardando ordens e preparado para cum- 
pri-las. Todo o Norte se agita e oferece o seu valioso 
auxilio militar. A nossa gloriosa Marinha de Guerra, 
“na sua totalidade, e a valorosa guarnição da Capital 
Federal, coésas e irmanadas pelo mesmo ideal, dão 
belo exemplo de disciplina conciente e extremado 
“patriotismo, colocando-se, rs ao lado do Go- 
verno Provisorio. 
A' nobre atitude das forças armadas, nesta hora 
de profunda significação patriotica, não é sómente o 
testemunho da sua louvavel resistencia ao espirito 
de desordem e indisciplina. Ela vale, tambem, por 
uma nitida compreensão das suas responsabilidades 
perante a conciencia civica da Nação. 


O povo brasileiro não tardará em proferir o scu 
pronunciamento soberano sobre os átos e a obra da 
revolução. Nas urnas de 3 de Maio vindouro, os seus 
representantes, legitimamente eleitos, poderão dizer 
se os revolucionarios agiram ou não inspirados no 
supremo bem da Patria. Antecipar esse pronuncia- 
mento, pela força, não será nunca o melhor meio de 
garantillo. Violentam, insultam e abastardam 
opinião soberana do país aqueles que, sobrepondo-se 
ao seu definitivo veredictum, ousam arrogar-se o di- 
reito de falar por ela, quando falam, apenas, pela voz 
“de suas paixões. 

Sem outra ambição que a ME servir ao Brasil, não 
me furtando a quaisquer sacrifícios, tranquilo em 
face das injustiças, apélo para os meus concidadãos 
e aguardo o julgamento da minha conduta passada e 
Tutura, até o momento, pelo qual anseio, de trans- 
mitir, ao eleito dos seus sufragios, os nobres, mas 
pesadissimos poderes de que me investiu a Revo» 
lução. 


Fortalecido pela profunda convicção de estar 
cumprindo um alto dever de patriotismo, serei in- 
flexivel na minha ação e sereno no executá-la. Ja- 
mais capitularei à imposição dos rebeldes em armas, 
mas usarei de benignidade para com os que se su- 
bmeterem e abandonarem a luta. Como Chefe do 
Governo, preferiria sucumbir combatendo, em defesa 
dos ideais da revolução e na qualidade de simples 
soldado, a ceder e curvar-me ante a ameaça ou a 
violencia. 


(Getulio Vargas. 


(Do Diario Oficial, de 12 de Julho de 1932). 
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DECRETO N. 21.580 — ve 29 DE JUNHO DE 1932 
Altera e regulamenta o Decreto n. 21.175, de 21 de Março de 1932, que 
, institue a carteira profissional 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estaios 
Unidos do Brasil decreta: ! 


DARE: VISA Fica instituida, no territorio nacional, a car- 
tcira profissional para as pessoas maiores de 16 anos de 


“idade, sem distinção de sexo, que exerçam emprego ou pres- 


tem serviços remunerados. . 
Art. 2º. As carteiras profissionais conterão a respeito do 
portador: é ' 
- 1º, fotografia, com a menção da data em que tiver sido 
tirada; 
2º, numero, série e data da carteira; 
3º característicos fisicos e impressões digitais; 
- 4º, nome, filiação, data e lugar do nascimento, estado 
civil, profissão, residencia, assinatura e grão de instrução; 
5º, nome, especie e localização dos estabelecimentos ou 
empresas em que exercer a profissão ou a tiver successiva- 
mente exercido com a discriminação da natureza dos ser- 
viços, salario, data de admissão e saida; 


6º, nome do sindicato a que esteja associado. 
Paragrafo unico. Para os empregados estrangeiros, as 


“carteiras, além das informações de que trata este artigo, 


naquilo em que forem exigiveis, conterão: 
1º, data da chegada ao Brasil; : 
2º, data e folio do registro de naturalização ; 
3º, nome da esposa e, sendo esta brasileira, data e lugar 


4º, nome, data e lugar do nascimento dos 
leiros. 


— Art. 3º. Às carteiras profissionais serão emitidas em 
série, pelo Departamento Nacional do Trabalho. 


Paragrafo unico. Sendo privativa do Departamento Na- 
cional do Trabalho a emissão das carteiras, incorrerá na 
pena de multa de 5008 a 2:0008000, aquele, comerciante ou 
não, que vender ou expuzer á venda qualquer tipo de car- 
teira, igual ou semelhante ao tipo oficial adotado. 


. Art. 4º. A emissão das carteiras far-se-á a pedido dos 
interessados, dirigido ao Departamento Nacional do Traba- 
lho ou aos representantes do Ministerio do Trabalho, Indus- 


filhos brasi- 


tria e Comércio nos Estados e Territorio do Acre, perante cs 
“quais comparecerão 


Li C pessoalmente para fazerem as decla- 
rações necessarias. k 


8 1º. Si o declarante não souber ou não puder assinar, 
será exigida a presença de tres testemunhas, uma das quais 
assignará pelo declarante e a seu rogo. . k 


S 2º, Além do proprio interessado, os empregadores ou os 
sindicatos oficialmente reconhecidos poderão promover o 
andamento do pedido das carteiras, ficando expressamente 
proibida a interferencia de pessoas estranhas para esse fim, 


o quando se tratar de procurador devidamente habili- 
tado. . 


Art. 5º. As informações do declarante, ou, no caso de 
menores, dos seus pais ou tutores, deverão ser apoiadas per 
documentos idoneos ou confirmadas por duas testemunhas, 
às quais asSsinarão com o interessado. 


S 1º. A prova da profissão será feita por atestados pas- 


| s:dos pelos empregadores, pelos sindicatos oficialmente reco- 


nhecidos, ou por duas pessoas que exerçam a profissão a 
ter atestada, 


S 2º. Em se'tratando de profissão oficialmente regula- 


| ae será necessaria a prova da habilitação profissional 
«do 


declarante. 


3º, As declarações a que se refere este artigo serão es- 
crituradas em livro proprio, em duas vias, uma das quais 
será destacada e enviada ao Departamento Nacional do Tra- 
balho, quando não forem feitas perante o mesmo Departa- 


| mento. 


“a 
S 4º, No áto de fazer as declarações, o interessado pagará 
a taxa de 58, de emolumentos e entregará, com menção da 
data em que tiver sido tirada, tres exemplares da sua foto- 
grafia, dois dos quais serão incluidos na remessa a que se 
refere o $ 3º, afixando-se o outro à pagina em que forem re- 
gistradas as declarações. 


S 5º. Ao interessado dar-se-á recibo dos emolumentos. 


S 6º. Si o candidato á carteira não a houver recebido 
dentro de 90 dias após a declaração, caberá reclamação ao 
Departamento Nacional do Trabalho. 
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3 7º. As carteiras serão entregues mediante recibo, pas—- 
ado pelo interessado em livro proprio, 


Art. 6º. As fotografias que figurarão nas carteiras de- 
verão reproduzir a imagem da cabeça tomada de frente, com. 
as dimensocs aproximadas de tres centimetros por quatro, 
tendo, num dos angulos, em algarismos bem visiveis, a data 
em que tiverem sido feitas, não se admitindo fotografias 
tiradas mais de um ano antes da sua apresentação. 


Art. 7º. As anotações relativas a alterações no estado: 
civil dos possuidores de carteiras, bem como as de declara- 
ções referentes a seus beneficiarios, ou de pessoas cuja sub- 
sistencia esteja a seu cargo, ou quaisquer outras, poderão ser 
feitas nas proprias carteiras, a pedido dos interessados, de- 
pois de novamente preenchidas as formalidades previstas. 
nos arts. 4º e 5º, 

Art. 8º. As carteiras emitidas pelo Departamento Nacio- 
nal do “Trabilho serão enviadas aos funcionarios que hou- 
verem registrado as declarações e por estes distribuidas acs- 


a 


interessados, depois de visadas. 

Art. 9º. No caso de expedição de nova carteira, por substi- 
tuição, serão observadas as mesmas disposições e paga a 
mesma taxa, devendo dela constar o numero e série da car- 
teira anterior, ficando arquivada a primitiva carteira. 


Paragrafo unico. No caso de extravio, a taxa será co- 
brada em dobro, cobrando-se, daí por deante, 505000 de 
cauda uma carteira requerida. 

Art. 10. As anotações sobre a admissão, natureza do- 
trabalho, salario e retirada do portador da carteira, rela- 
tivamente a cada estabelecimento em que trabalhar, serão 
feitas pelos empregadores ou seus prepostos autorizados, não 
podendo ser negadas. . 


S 1º. Em caso de negativa formal ou de evasivas, por 
parte dos empregadores ou seus prepostos, para o cumpri- 
mento do que dispõe este artigo, o portador de carteira 
poderá recorrer ao Departamento Nacional do Trabalho cu 
outra autoridade competente. ' 


S 2º. Mantida a recusa, a autoridade mandará efetuar a 
anotação devida e aplicará ao responsavel a multa de 2005, 
a 1:0005000. 


Art. 11. Aos empregadores ou a seus prepôstos é vedado 
fazer nas carteiras de seus empregados quaisquer anotações. 
além das especificadas no artigo anterior, ou quaisquer si- 
nais passiveis de interpretações convencionais, sob pena de 
multa de -1005000 a 5005000. : 

Paragrafo unico. E” proíbida a anotação do motivo da 
retirada do empregado sem causa provada, facuitada, porém, 
a de átos meritorios praticados em serviço, sujeitos os infra- 
tores à penalidade prevista neste artigo. 


Art. 12. As carteiras profissionais regularmente emitidas 
e anotadas servirão de prova nos átos em que não sejam 
exigidas as carteiras de identidade. 

Art, 13. No caso de conflito com o empregado, por no- 
tivo de salarios ou tempo de serviço, a carteira profissional 
constituirá documento probatorio. : 


Art. 14. As indenizações devidas aos portadores de cur- 
teiras profissionais por motivo de acidentes do trabalho ou 
molestias profissionais nunca poderão ter por base salario 
inferior ao mencionado na carteira, salvo as limitações da 
lei quanto ao maximo dos mesmos salarios para o efeito das 
referidas indenizações. 

Art. 15. Para os efeitos legais, em falta de outras de- 
clarações serão consideradas beneficiarias do portador de 
carteira profissional as pessoas mencionadas na referida 
carteira. b 


Art. 16. Nas relações exigidas em virtude de dispositivos 
legais serão dispensadas as especificações que já se encon- 
trarem na carteira profissional, desde que, em seguida ao 
nome do empregado, seja feita a citação do numero e série 
da respectiva carteira. , 


Art. 17. Salvo a hipotese do paragrafo unico do art. 18, 
os sindicatos não poderão recusar a admissão dos portadores. 
de carteiras profissionais, nem os eliminar do seu seio, a 
não ser nos casos expressamente determinados nos estatutos 
e com recurso, ex-offício, para o Departamento Nacional do- 
Trabalho. 


Art. 18. Aos portadores de carteiras profissionais fica 
assegurado o direito de as apresentar aos escrivães de paz 
dos distritos em que residirem, para o fim de ser anotado o 
que sobre eles constar, não se podendo aqueles escrivães 
negar a isso, nem cobrar emolumentos que não sejam os de 
que trata o art. 23. 


Paragrafo unico. Sempre que tiverem de averbar notas 
em desabono da conduta do possuidor de carteira, os escri- 
vães de naz deverão enviar cópia da averbação ao Departa- 
mento Nacional do Trabalho, que a anexará á ficha res- 
pectiva. 


Art. 19. E” expressamente proíbido ao portador de car- 
teira fazer na mesma qualquer anotação. 
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. Art. 20. Serão isentos de quaisquer impostos, inclusive 
« do sêlo, bem como de outras taxas que não as referidas no 
artigo 5º, 5 4º, e no art. 9º, todos os átos relativos à emissão 
«das carteiras profissionais ou à anotação das mesmas, assim 
«com o processos delas resultantes. 

Art. 21. Para o efeitos da emissão, substituição ou uno- 
tação de carteiras profissionais, considerar-se-á crime Ce 
falsidade, com as penalidades previstas na legislação vigente: 

a) fazer, no todo ou em parte, escrito ou papel falso, ou 
alterar o verdadeiro; 

b) afirmar falsamente a sua propria identidade, filiação, 
lugar do nascimento, residencia, profissão ou estado civil, 
ou atestar falsamente os de outra pessoa; 

c) usar ou servir-se de papel ou escrito, por qualquer 
fórma, falsificado; 

d) falsificar, fabricando ou alterando, vender, usar ou 
possuir carteira ou carteiras profissionais assim falsificadas, 
fabricadas ou alteradas. 

Art. 22. Nas localidades onde fôr julgado conveniente, 
podera o Ministro do Trabalho, Industria e Comércio in- 
cumbir aos escrivães de paz os processos referentes ás car- 
teiras profissionais. 

Art. 23. Os escrivães de paz não poderão receber mais 
de 500 reis a titulo de custas, por processos ou anotação 
de que, na fórma do artigo anterior, tenham sido incum- 
bidos. | : 


Art. 24, As declarações a que se refere o art. 4º serão 
recebidas pelo Departamento lxucional do Trabalho e pelos 
funcionarios incumbidos dos processos de carteiras profis- 
sionais nos Estados e Territorio do Acre, a partir, respecti- 
vemente do 60º e do 90º dia da publicação deste decreto. 

Art. 25. Após 12 mêses de vigencia do presente decreto 
o Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio só conhecerá 
das queixas e reclamações de empregados que possuam cur- 
teiras profissionais. 

Paragrafo unico. Decorrido o prazo fixado neste artigo, 
ficarão sem valor as carteiras profissionais instituidas pelos 
Estados ou Municipios. 

Art. 26. As importancias das taxas e multas serão reco- 
lhidas ao Tesouro Nacional e escrituradas a credito do Mi- 
nisterio do Trabalho, Industria e Comércio, afim de serem 
aplicadas nas despesas de fiscalização e outras relativas aos 
serviços a cargo do Departamento Nacional do Trabalho. 


S 1º. As importancias arrecadadas pelos funcionarios 
serão recolhidas á repartição fiscal mais proxima, com des- 
tino ao Tesouro Nacional, no primeiro dia util imediato ao 
da arrecadação, acompanhadas de guia em tres vias, uma das 
“quais, depois de visada, será remetida ao Departamento Na- 
cional do Trabalho. 


$ 2º. Não havendo repartição fiscal na localidade, o prazo 
poderá ser ampliado até ao maximo de 20 dias, a juizo 
«lo Ministro do Trabalho, Industria e Comércio. 


S 3º. Os funcionarios incumbidos de processar os pedidos 
de carteiras enviarão mensalmente ao Departamento Na- 
cional do Trabalho, balancetes da renda arrecadada e da 
«despesa feita, 


Art.. 27. O Tesouro Nacional entregará ao Departamento 
Nacional do Trabalho toda e qualquer importancia requisi- 
tada por conta do deposito oriundo das taxas e multas re- 
colhidas em virtude do presente decreto. 


Art. 28. As guias de recolhimento de importancia ar- 
recadada, tanto de taxas como de multas, arquivar-se-ão 
no Departamento Nacional do Trabalho pela ordem dos Es- 
tados e dos funcionarios incumbidos de processar pedidos 
de carteiras profissionais. 


mato anil 


Art. 29. A correspondencia entre o Departamento Nacio- 
mal do Trabalho e os funcionarios incumbidos do processo 
ade carteiras gozará de franquia postal desde que o sobres- 
erito contenha a declaração expressa de “serviço de Carteira 

| Profissional”. 


- Art. 30. As carteiras profissionais serão emitidas em 
séries de 100.000 numeros seguidos, sendo a série e o nu- 
mero de cada carteira os da respectiva declaração. 


- Art, 31. No caso de extravio ou de inutilização de car- 
teira profissional, por culpa do empregador ou preposto seu, 
aquele terá que custear as despesas para o processo e 
emissão de nova carteira, sob pena de multa de 1008, fi- 
“cando o dono da carteira isento do pagamento da taxa a 
«que se refere o artigo 9º e seu paragrafo unico. 


Art. 32. Os portadores de carteiras profissionais comu- 
nicarão ao Departamento Nacional do Trabalho todas as 
anotações feitas, na fórma da lei, em suas carteiras, para o 
«ue deverão utilizar-se dos impressos apensos ás mesmas. 


árt. 33. As anotações nos livros de declarações e nas 
carteiras profissionais serão feitas seguidamente, sem abre- 
viaturas, resalvando-se no fim de cada assentamento as 
emendas, entrelhinhas, e quaisquer circunstancias que pos- 
sam ocasionar duvidas. 
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Art. 34. Para os trabalhos de preenchimento. dos j 
pressos das c.rteiras profissionais e respectiva confereni 
em sua séde, o Depurtamento Nacional do Trabalho con 
tará pessoal extraordinario, dentro dos limites da 
maxima de 400 réis por carteira profissiouul preen: 
conferida, sendo os serviços dirigidos por pessoal do qui 
do mesmo Departamento. . 

Paragrafo unico. Para os serviços de arquivame 
anotação das declarações, o Departamento Nacional do 
balho, em caso de necessidade, organizará um quad 
pessoal contratado, composto de um ou dois contratado 
série de carteira profissional, não podendo a respectiva 
pesa exceder de 6:0008, anuais por série completa, 

Art. 35. A admissão do pessoal contrutado a que se 
o artigo anterior, sómente poderá ser feita na propox 
da soma das taxas arrecadadas. a 

Paragrafo unico. A verificação da arrecadação, ps 
efeitos das despesas, será realizada à vista das guias € 1 
balancetes mensais recebidos pelo Departamento Nacio 
do Trabalho, nos termos do art. 26, 88 1º e 3º, “A 

Art. 36. O Departamento Nacional do Trabalho si 
meterá á aprovação do Ministro do Trabalho, Industrii 
Comércio a relação dos funcionarios que convenha sej; 
iucumbidos do serviço de carteiras. 

Art. 37. Os funcionarios incumbidos do processo: 
carteiras profissionais são competentes para impôr as mu 
constantes deste decreto. « Ha 

Paragrafo unico. Na falta de cumprimento do ma 
põe este artigo, e á vista de queixa ou reclamação os | 
judicados, as multas serão impostas pelo Departamento | 
cional do Trabalho. es A 

Art. 38. Das multas impostas pelas autoridades co 
petentes caberá recurso para o Ministro do Trabalho, Inc 
tria e Comércio. &: 

$ 1º. O recurso a que se refere este artigo terá efei 
pensivo e será interposto no prazo de 30 dias, cont 
data em “que a parte tiver sido cientificada da impo 
da multa. E 

S$ 2º. Não se realizando o pagamento da multa dentro. 
prazo de 30 dias, contados da notificação do despacho do: 
curso, ou, no caso, de não interposição deste, da da 2 
ciencia de sua cominação, proceder-se-á à cobrança executi 
pelo Juizo competente. mm 

Art. 39. Ficam adotados, para a emissão das cartei 
profissionais e arrecadação das taxas e multas, os |; 
que acompanham este decreto, cabendo ao Depa me 
Nacional do Trabalho as providencias necessarias á sua 
pressão, Nu 

Art. 40. Os casos omissos serão resolvidos pelo M 
do Trabalho, Industria e Comércio. k 


Art. 41. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1932, 111º da Inde) 
erncia e 44º da Republica. b: 


4 
Y 


GeruLio VARGAS. 


Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha. 
Francisco Campos. A 
Fernando Augusto d'Almeida Brar 
encarregado do expediente na at 
cia do Ministro da Viação e 
Publicas. pe 


€<I+*0 k 


DECRETO N. 21.581 — pe 29 DE JUNHO DE 1932 


; 
Prorroga o prazo para o deposito prévio das marcas de volumes € 
produtos brasileiros destinados ao cstrangeiro 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos E 


PE 


portadores estabelecidos em varios Estados da União, 
por motivos justificados, não puderam ainda cumpri 
disposições do Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 1 
respectivo regulamento, aprovado pelo Decreto n. - bh. 
5 de Novembro do mesmo ano, sobre a marcação dos 
mes que contenham artigos e produtos nacionais, dest 
ao estrangeiro, resolve: o 
Art. 1º. O prazo estabelecido no art. 2º, do Decreto 
mero 20.793, de 14 de Dezembro de 1931, para entr 
vigor a exigencia do deposito prévio das marcas que 
portadores e interessados no comércio de exportação ado 
para os volumes que, contendo produtos brasileiros, se. 
tinem ao estrangeiro, e de que trata o art. 7º, do re 
mento aprovado pelo Decreto n. 20.613, de 5 de No: 
de 1931, fica prorrogado até 1 de Outubro de 1932. 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. . 


Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1932, 111º da. 
dencia e 44º da Republica. “2. 


e 


Y 


d 
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EA 


GETULIO VARGAS. ia 
Joaquim Pedro Salgado Fi 
Oswaldo Aranha. j 





A = 








DEcRETO IN 21. 582 — pe 29 DE. JUNHO DE 1932 


Abre, ao Ministerio. da EA o credito especial de 4:818$708, para, 


- pagar a D. Artenicia Avelino de Albnquerque, em irtnde de sen- 
vieága: Judiciaria, 


“O Chefe do Mera Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, “usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 1 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao. Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
4:8188708, afim de ocorrer ao pagamento devido a D. Arte- 


- nicia. Avelino de Albuquerque, em virtude de sentença ju- 


diciaria. 


“Rio de aiétro; 29 de Junho de 1932, 111º da a 
ea e ass: da Republica. 


A s 
é a 
“Rs k 


GerTULIO VARGAS. 


e p Oswaldo Aranha. K 


I++ 


ERRAR N. 21.584 — DE 29 DE JUNHO DE 1932 
 Crêa. uma comissão insumbida de apurar a totalidade da divida passiva 
“nec E da União, ainda não consolidada 
e) Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de ser apurada a 
ae da divida passiva da União, não consolidada, afim 

ficar o Governo habilitado a promover a operação «o 
Srsgiio necessario á sua liquidação, e considerando que essa 
providencia só dará resultados apreciaveis mediante a con- 
centracão dos processos em andamento num orgão exclusi- 
vamente. destinado a esse fim, decreta: 


Art. 1º. Fica “creada uma comissão constituida pelos di- 
retores de Contabilidade dos diversos Ministerios, com o en- 
cargo especial de apurar a totalidade da divida passiva do 
Governo “Federal, ainda não consolidada, e que resulte de 
Ma ou de fátos ocorridos ato 31 de Dezembro 

e 


Paragrafo unico. Até 15 de Agosto de 1932, as repartições 


E 





pain enviarão ao Diretor de Contabilidade do Ministerio, | 


a que estiverem subordinadas, a relação dos processos de 
pagamento que por qualquer motivo não tenham sido li- 
Dr e que se refiram ao pedido mencionado no ar- 
tigo 1º 

Art. 2º. Todo aquele que se considerar credor do Governo 
Federal, nos termos do art. 1º, e que até a presente data 
não tiver obtido a liquidação do seu crédito, reclamará, pe- 


' rante a Comissão, em documento escrito, devidamente se- 


lado, até 31 de Agosto de 1932, quer tenham sido as cuas 
contas ou pedidos de pagamento processados nas repartições 
publicas, quer não. 

Art. 3º. As relações e as reclamações mencionadas no pa- 
rsgrafo unico do art. 1º e no art. 2º, especificarão o áto ou 


— O fáto que originou a divida, a importancia da mesma, o 


rome do credor e o da repartição ou serviço federal que con- 


“traiu o compromisso, bem como a época em que este se 


realizou. 


ATis 49, Nos. Estados, as reclamações serão entregues nas 
delegacias fiscais e nor estas encaminhadas, dentro de 


48 horas, ao Diretor de Contabilidade do Tesouro Nacional. | 


Art. 5º. Até 31 de Outubro de 1932, o Presidente da Co- 
missão entregará ao Ministro da Fazenda a rleação dos cre- 
dores da União com indicação da totalidade da divida e 
cutros elementos que julgar convenientes. 

Art. 6º. À Comissão fica diretamente subordinada ao Mi- 
nistro da Fazenda; será presidida por um de seus membros 
designados pelo mesmo Ministro e terá sua séde no Tesouro 
Nacional. 


Art. rh RE onaicãe as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1932, 11º da Indepen- 
dencia e 44º da Repablica. 


GeruLIo VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IS 
“DECRETO N. 21.585 — DE 29 DE JUNHO DE 1932 


ACrucaia a redução re 30 % sobre os direitos de importação devidos pelo 
material destinado á industria Je carne 


“O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 


' dos Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas ro 
“artigo 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 


decreta: 
Art. 1º. Fica concedida a redução de 30 % sobre os di- 
rcitos de importação devidos pelas maquinas, utensilios, 


E 
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instrumentos, instalações, aparelhos e materiais que, uão 
tendo similar na industria da fabricação nacional, se des- 
tinem à construção, instalação e funcionamento de fabricas 
e entrepostos de carnes, produtos carneos e seus derivados, 
quando importados por associações de classe constituidas 
por criadores, invernadores, grangeiros e outros proprie- 
tarios rurais no pais, desde que essas associações tenham 
por objéto a intensificação da industria e do comércio de 


produtos alimentares e industriais derivados do animal de 
açougue. 


Art. 2º. Fica tambem concedida a redução de que trata 
o artigo anterior para veículos especialmente construidos e 


aparelhados com o fim exclusivo de transporte dos mesmos 
produtos. 


Paragrafo unico. Exceptuam- -se desse favor os moveis e 
instalações de uso domiciliar, geralmente denominados mo- 
veis de refrigeração domestica. 


Art. 3º, A redução a que aludem os arts. 
concedida quando as 
tiverem funcionando, 
gentes. 


Art. 4º, A aplicação do material importado nos “termos 
do presente decreto será fiscalizada segundo os preceitos da 
legislação em vigor. 


Art. 5º. A autorização para o despacho desses materiais 
com o favor do presente decreto será da competencia do Mi- 
nistro da Fazenda, mediante requisição do Governo dos res- 
pectivos Estados, observadas no processo as formalidades es- 
tabelecidas no Decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911. 


Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


1º e 2º só será 
associações por ele beneficiadas es- 
consoante as disposições legais vi- 


Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1932, 111º da Indepen- 


dencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CI+I= 
DECRETO N. 21.604 — pe 11 DE JULHO DE 1932 


Prorroga por 15 dias os vencimentos de titulos e prestações contratuais. 
exigiveis até 31 de Agosto de 1932, em moeda estrangeira e dá outras. 
providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, atendendo 4“ anormalidade da atual 
situação, decreta: , 


Art. 1º. Fica prorrogado por 15 dias todos os vencimen- 


“tos de titulos e prestações contratuais, exigiveis até 31 de 


Agosto proximo futuro, em moeda extrangeira. . 

Paragrafo unico. A concessão deste benefício com refe- 
rencia ás cobranças do exterior ficará dependente do depo- 
sito em papel no Banco do Brasil ou no Banco portador do 
titulo, da importancia devida, calculada ao cambio oficial 


de 9 do corrente mês, liquidando-se por ocasião do paga- 


mento a diferença do cambio verificada. 


Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. e 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 


DECRETO N. 21.586 — vE 29 DE JUNHO DE 1932 


Põe em execução o Decreto n. 21.092, de 24 de Fevereiro de 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, decreta: 


Art. 1º. A partir de 1 de Julho proximo, serão observadas 
em todas as Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica as 
disposições do Decreto n. 21.092, de 24 de Fevereiro deste 
ano, com as modificações que acompanham o presente. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Junho de ço 111º da Independen- 
cia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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. VEÍCULOS, SEUS ACCESSORIOS E PERTENCES 
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MERCADORIAS 
Quaid ade 
dos envoltorios| 


Unidades 
D 


803/ Aeroplanos, hidroplanos, autogiros, balões, dirigiveis ce outros, mon- 
tados ou desmontados, accessorios e pertences, bem como motores, 
objetos e instrumentos do seu equipamento, importados conjunta ou 
separadamente....... ci Ses A 3 SE et SP PA PARDO ARS  S 


passageiros, tais | De mais de 900 até 1.400 
como : landau- k 

lets, limousines, 

phaetons, dou- 

ble-phaetons, se- is. 1.900 até 
dans, spiders e 

AO EDOS lo me cotio De mais de 2.200 kgs.... 


Proprios Fa 900 kgs 


Automoveis à | Proprios para 
gosolina, na- | passageiros ou 


fta, benzina carga, entrega de 
ou outra es- encomendas, so- | Até 2.000 kgs 
sencia, a al- corros pessoais, ! De mais de 2.000 até 
cool, oleo ou serviço funera- > 
a eletricida- rio e fins seme- | De mais de 4000 kgs.. 
de. (Nota lhantes, tais 
DL) roda ásata a como : ambulan- 

| cias, caminhões, 4 

onibus e outros. p 


Proprios para distribuição de alcool, zasolina, 
oleo e outros liquidos, providos de tanque; 
para extinção de íncendio, irrigação, lim- 
peza publica ou particular, soccorros ou 
serviços semelhantes, com ou sem bomba, 
guindaste, escadas, maquinismo, vassouras 
ou outra aparelhagem 

Proprios para correr sobre linhas ferreas.. 


Carros, , 
“montados . PropriosfDe madeira 
ou des- para pas- e ferro... 
montados, De ferro 


completos | sageiros.. 


Proprio s] 
para car-, De madeira|. 
ga e fins ie ferro... 
semelhan- i De ferro.... 


Urbanas ou de 
longo percurso./(Proprios) 
para so-! 
corros ou 
condu- 
ção de 1ij- 


quid os; i De madeira 


» i- 
a ES SEITO. 


De tração a va- tanque, | De ferro....|K 
por ou ele- guindaste, 
trica para | maquinis- 
correr sobre | mo ou ou- 
linhas fer- | tra apare- | 
TBÓS.» satiios | lhagem...) 


Grande à) 
, para car-: De madeira 
Interiores, | de es-l ga, aterro e ferro 
tabelecimentos ) e. seme-! De ferro... 
agricolas, in- lhantes,.. a 
dustriais e de 
Pequenos, todos de ferro, 
sistema Decauville e ou- 
tros 











e PR MERCADORIAS 


Qualidade 
dos envoltorios 


3800050 % MR 
28400]50 % RR 
4$000/60 %]| | Excluido o en- A a “A 
voitorio, bem a 
y como a pa We 
À e serragem... | Bruto y y 
2800050 % E 
8800/30 % o 


Numeros 
Unidades 
Direitos 
Razão 


jAbatimento 








Proprios para passageiros, tais como : caleças, 
charretes, coches, coupés, diligencias, onibus 
e QUEVOS. siages isso e ja E, STE A E Ra O Nai 


+ EEidem em dsso' (Nota DA) = mas sjpnro ciguretica * 


Proprios para carga, entrega de encomendas. 
serviço funerario e fins semelhantes, tais 


| 
= i | como : caminhões, carretas, Rato e 
De tração ani- outros. Re. 


Na RAL so 
| Proprios para distribuição de alegol, gaso- 
1 ' lina, oleo ou outro liquido, providos, del 
Carros| tanque; para extinção de incendio, irri- 
montados | gação, limpeza publica e particular e ser- 
ou des-| viços semelhantes com ou sem bomba. 
montados, i R guindastes, escadas, ad vassouras 


| completos | ou outra aparelhagem...........cutreseeso 
(Continuação) 





















Proprios para correr sobre linhas ferreas..: 


De tração ma-( Proprios para 


| nual sobre li-) armazens, car-) De madeira e ferro...... 
nhas ferreas ARS fa Rae De: ferra. cm cio mSelma ja ais 6 o 
Ooo. o (ARS E 








NOTA N. 111 — Para determinação da taxa a que estão sujeitos os 
carros automoveis completos, devem ser compreendidos no seu peso não 
só as Peças necessarias e normalmente empregadas para o seu Neris MO o e 


a) jogo de ferramentas, inclusive macaco e manicula; 
“b) até dia tapetes de feitio especial adaptavel exclusivamente ao carro; 


c) uma ou duas rodas sobressalentes, com ou sem pneumaticos e ca- 
|maras de ar, desde que o carro tenha dispositivo para sua condução. 


Si no áto da conferencia dos carros montados se verificar a falta de 
[uma ou mais das suas peças componentes acima referidas, com exclusão 
[dos pneumaticos e camaras de ar sobresalentes e facultativos, de fórma 
: Ique essa falta venha determinar a incidencia do carro em taxa inferior 
à devida, o peso da peça ou peças em falta será adicionado ao das existentes 
para indicação da taxa a que está sujeito o veículo. 


' Os direitos recairão sobre o peso total assim calculado, e a diferença 
|verificada será cobrada em dobro, qualquer que seja a sua importancia. 

Gs automoveis sem nenhum acabamento, como seja: pintura, niquelagem 
te forração, desde que se possa verificar, no áto da conferencia, que as 
peças completam rigorosamente o seu todo, gozarão, quando vierem mon- 
|tados, do abatimento de 10 % e quando desmontados, do abatimento de 
20 % na respectiva taxa. 
No caso de não se verificar que as peças importadas completam os au- 
tomoveis desmontados, serão aplicaveis ás mesmas peças as taxas que lhes 
competirem, conforme a sua classificação. 


As capotas e as cortinas constituem complemento essencial dos auto: 
|jmoveis abertos de passageiros. 





— NOTA N. 111 A — Entende-se por varro em osso, o carro sem nenhum 
acabamento, como seja : pintura, niquelagem e forração. 
; Se nes O o RE E MSI 


Kg. $30( 
Kg. 820( 


- Idem ide Terrosm as 
- passageiros..... o [ri 
ir Kg. 8350 


Proprlax para dem casco de madeira... 
Idem de outro metal.... 


“a rf Automoveis á | Proprias para 
E A gasolina, na-| carga, distri- 
montadas fta, benzina | | buição de com- e 
ou des-) OU outra es-)  bustivel, extin-| Com casco de madeira... 
montadas sencia, a al-! ção de incendio, [Idem de ferro 
ompletas cool ou a ele-| tornecimento de | . 
= tricidade.... | . agua e outros 
N SErVIÇOS. .. =... 


Excluido o en- 
voltorio, bem 
como a palha 

% e serragem... 


Rg. $250 
Kg. SI 


cerne, 


Proprias para pescaria, providas de acces- 
j Kg. $200 





o Sa 111 
S ses 
Eae O EA E 
(eo) 
É 
. 9 É 


sorios e pertences do seu equipamento... % 
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Qualidade | 
dos envoltorios|. 


1 


MERCADORIAS 


Unidades 
Direitos 


dragagem, condução de lama, pit terno, oé 
de areia e soccorros, dentro ou. fóra dos 
portos: serviço de pesca. exlorações ocea- 

nograficas e semelhantes, com todo o apa- 
relhamento necessario aos seus fins, assim 
como as que arquearem mais de 200 to- 


La Livres. | — 
neladas 


navegação de grande ou pequena ca- | 
[Rets es de longo curso, destinadas a 
Kg. 
Kg. 


portos, tais 
como: condução 
de passageiros, 
ou carga, distri- E 
Dulce dE com- ! Com casco de madeira... 
bustivel, forne-| Idem de ferro........ ssa 
cimento de 

agua, reboques | 

e outros, com a | 


A vela, a vleo 


Para serviços a 
ou a vapor.. 


$20(/20 % 
SIO(|40 % 


respectiva apa- 


o a relhagem 
j cações 
montadas 


ou des- Para desporto, exclusivamente á vela, como : 

montadas, |. cutters, yacht Ap 

ce mple- aparelhagem 
SUN) a 


(Continuação) 


Excluido o en 
voltorio, : 


| 
| 
L 


Ss e outras, com a respectiva Kg 
- es i 


Grandes, tais 


como : alvyaren- Pe] Kg. 
gas, batelões, ca- Com casco de madeira... Kg. 


traias, lanchões Idem de ferro 
A remo, ou| € outras 
destinadas a 
serem rebo- | S 
cadas....... | Pequenas, tais como : botes, canôas, caiques K 
O O dal: 8. 500 


Idem, tais como: canoés, gigs, out-ri ETS, ir. 
skiffs, yoles e outras para desporto ai Kg. 1$00€ 


Ê NOTA N. 111 B — As embarcações para desporto gosarão da redução 
de 30 % sobre os direitos respectivos, quando diretamente importadas pelas 
sociedades que estejam filiadas a ligas ou federações reconhecidas pela Con- 
federação Brasileira de Desportos com séde na Capital Federal, desde que 
não tenham similar na produção nacional, ou que, o tendo, não satisfaça 


o mesmo similar ao fim a que é destinado, cabendo o onus da prova à parte 
interessada. é 


( Bicicles (motocicles), de um ou mais assentos 
com ou sem dispositivo para transporte de 
encomendas, providos de pneumaticos 
Tricicles. de um ou 
3806 Velocipedes, | ou caixa ou sem 
tais como: | compreendi- 
bicicles e as e os side- 
Er cd- 
cles, mon- aa : ; 
tados ou Tricicles proprios para creanças, de ferro e Excluído o en- 
desmonta- madeira ou de ferro, pintados, estanhados voltorio, | 
dos, com- ou niquelados, com rodas revestidas ou não na 
pletos.... de borracha massiça. (Nota 111-C) 


e pedal Bicicles (bicicletas), de um ou mais assentos 
com ou sem dispositivo para transporte de 
encomendas providos de pneumaticos : 


Tricicles de um ou mais assentos com cesta ou 
caixa ou sem elas, para transporte de pes- 
soas ou de mercadorias, idem (Nota 111-D), 


NOTA N. 111 C — Os tricicles acima, proprios para creanças, quando 


tiverem rodas providas de pneumaticos, pagarão direitos com aumento de 
0 
0. a 


NOTA N. 111 D — As cestas ou caixas de tricicles importadas avulsas 
pagarão os direitos da tarifa que lhes competirem, segundo sua qualidade. 








MERCADORIA£L 












para 


Taras 





Unidades 
Direitos 
Razão 


Qualidade 
dos envoltorios 





, : ; 
| A & Chassis ou trucks, 
15 sem caixa de 
E o a carro (carrosse-| Até 606 kgs.. | Kg. $200] 5 % A, 
É ) ! rie ), montados De mais de 
Mo ou desmontados, | Proprios para) 600 até| | Ê 
| completos com landau-l 1.100 kgs... |Kg. $240] 5 % : 
| motor e seus| lets, Emos: De mais de 
|| rtences, roda- sines, phae-/ 1,100 até] 
do Seria dianteira c'|..tonsi; dauble!h 1.600 kgs. )Kg. $400) 5 % y 
|| , trazeira, guar- phaetons, se- |De mais de 
VE necidas de pneu-| dans, spidersf 1.600 até to o 
DE “maticos, estri-[ e ontros.... a arE0D fpié dr Kg. 8640] 5 Y% 
Err R os, pára-lamas e mais de 
| E Ee oi fiação A 1.900 kgs..|Kg. 8900] 5 % h 
| + todas as demais 
RE à peças necessa- 
o rias ao seu fun- 
No cionamento, in- | Proprias para ambulan- ! 
Il e clusive bu -! cias, caminhões, onibus ERP eg 
Hj % : ] sina, lanternase| e quaisquer outros.IKy. 150) 5 % 
4 | "EM sinais (Nota nu- 
i | » A : mero 111 E).... 
“4 1 a 
| j Proprias de landaulets, li- 
0]! E mousines, phaetons, à 
| , f é double - phaetons, se- 
E Ii o 4 dans, spiders e outros, P 
| |: . y : Caixas de carro com todas as suas par- pá 
a 1R b h DA apa Ra RE id componentes, in- | 
Io à 3 "te d pe a clui - 
, | É | a zé e s-)De carros au-) das ou desmon- ! rea Rd nã hr | y 
| ! sorios eb tomoveis.... | tadas completas) sentos, almofadas, tape- 
Il pertences: (Nota n. ill F) | tes, para-brisas e respe- 7 o, 
| etivo limpador......... Kg. 1$200 10 
, 4| Pro ros para ambulan- : 
“ll o cias, caminhões, onibus): 
| ; uaisqu outros, i 
Fa e s800| é “e 
+ “ 
Armação do chassis (lon- O o 
garinas, travessas, bra- como a palha 
RE á cadeiras e peças seme- PRO ea 
ds Ui | lhantes de ligação), cai- Ê eng 
ne sa ' E” xa ou cofre do motor. 
E | er es correntes antiderrapan- 
tes, eixos e freios das 
BOA apa” ' rodas e da transmissão, 
L pára-choques,  pára-la- 
ear ) . , mas, radiador e respe- 
ql l a f tivo tanque, rodas, tabo- 
, y leiro ou baú do carter, 
ES o pla de paia e 
mall É | pertences, tubo de des- 
“ERR ; carga e silenciador.....|S. 6390 
| Alavancas de mudança de 
A) RR, : velocidade e de freio, 
o LRa ã ) amortecedores, barra de 
) Ea ; direção e respectivo vo- 
| ; a : p lante, bujões de tanques 
ETeRS avuisas.... e de graxa, caixa de ve- 
a ; locidade, controles e ti- 
: E rantes dos freios, dife- 
| ds : rencial, embraiagem, es- 
Sl i F tribos e protetores, 
E a4R o - junta universal, mol- 
RR RE dura do radiador, pinos 
aa" ; ; de lubrificação, quadro 
y j de instrumentos, supor- 
| É . h ; tes, ventilador e Tres- 
El Ê pectiva correia e outras 
E | + à h » peças não especificadas 
E) : É do chassis, ainda que 
k ; se relacionem com o 
ú MOLODa nd > sra BEER LÍ3o 8500] 5 % 
0. 
| | 4 Capotas completas com, 
e À É armação, cortinas e res-| 
| pectiva capa, pára-bri- 
| , sas com armação ou só 
| A os vidros, portas, assen- 
| No bm ; tos acolchoados ou não. 
; | vidros janelas, 
| 
| 












a 
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MERCADORIAS 


Unidades 
Direitos 
Razão 


Numeros 


Qualidade 
dos envoltorios 


agf 





o! , portas ou vistas bisela- 
E. dos ou não, indicando 
AD por sua fórma a apli- 
cação, espelhos de di- 
reção e retro-visão, e 
outras peças avulsas de 


De carros au | Peças avulsas. . caixas de carro...... pe + 
tomoveis.. 















Kg. 18500] 7 % 
Capotas sem armação, 
k k bem como quaisquer ca-| 
E [| pas, almofadas, capa- 
chos e tapetes—os di- 

P reitos da tarifa que lhes 
' competirem, segun- 
| do sua qualidade PU E 


tração a va- Trucks, respectivas rodas, molas, eixos e mais 
por, eletrica peças da parte inferior, inclusive freios PERA 
: ou anima automaticos de ar Westinghouse e outros. |Kg. 8050120 % 

para correr | Quaisquer outras peças — os direitos da ta- | 


De carros | 


p sobre linhas rifa que lhes competirem, segundo sua qua- 
Ã ferreds. oo. O PERES E DR DO PNR TER (O, TE TS Fe — — 
mB Buchas, cubos, eixos, forquilhas, ara e ou- 
tros objetos de ferro..........cereseseeero Kg $40(]50 % 
De carros de 
E. 807 Partes, o pe ani- ape 2a E, 
, . ) acces- ma ou ma- co os, pinos, De d i E 865 60 “4 
| : é nuas eo: [o raios, rodas, va- madeira. ............. [Kg E 
poe dh raise outras! De madeira e ferro...... Kg $45t 60 
e - (Continuação) quaisquer peças ) 
[ Rad er — os a do da Er um lhes 
compet es segundo sua qua Ss o em rp - 
RE pe E Resuob. 5205 en rima é cf A NR Kg 8300150 % 
“1 0, 
Ê mo e a vela 4 Mastros e vergas completos..............r Kg $20(150 % 
Velas — os direitos do tecido respectivo com 
atiinento ide 10. Wi qt ras Es Wo Rn aa a Fo pe 
De ferro simples ou pintado........... qro SE $60(/25 % 
De bicicles e eg nialado! O co na ES RENO So e O Kg 8800/25 % 
o. tricicles'De borracha, couro ou outra materia com 4 E 
a motor ou aí adaptações de ferro... .seccscecoreirosce eta Kg 18500/25 % 
pedalfs = cui Idem, sem adaptações — os direitos da tarifa 
que lhes competirem, segundo sua quali- 

f GADO: . sap ca dura Ge Roo ir ai o qe ola Pi Aa -— E a 
s k Acumuladores e seus pertences.............. Kg 8500/15 % 
K Bobinas, cabos com terminais, chicotes, dis- 

RR De automoveis tribuidores de corrente, dinamos, ou ge- 

q (carros ou radores, magnetos, motores de partida. b á 

é a velas e outras peças eletricas do motor,...|Kg 18500/15 % 


| Amperometros, manometros, termostaticos. 
velocimetros e outros instrumentos fisicos. 


NOTA N. 111 E — Para determinação da taxa a que estão sujeitos os 

e chassis completos, devem ser compreendidas no seu peso todas as peças 
necessarias e normalmente empregadas para seu perfeito funcionamento. 
e mais o respectivo jogo de ferramentas, inclusive macaco e manicula. 

Si no áto da conferencia se verificar a falta de uma ou mais das peças acima 
referidas componentes dos chassis montados, de fórma que essa falta venha 
determinar a incidencia do chassis em taxa inferior á devida, o peso da 
peça ou peças em falta será adicionado ao das existentes, para asia da 
taxa a que está sujeito o veículo. 

Os direitos recairão sobre o peso total assim calculado « a diferença ve- 

- rificada será cobrada em dobro, qualquer que seja a sua importancia. 

! E” anlicavel aos chassis montados ou desmontados, sem nenhum aca- 
bamento, a disposição da nota 111, para goso dos abatimentos nela con-|. 
signados. 

No caso de não se verificar que as peças importadas completam os Frades, 
desmontados, serão aplicaveis ás mesmas peças as taxas que lhes compe- 

b tirem, segundo a sua classificação. 
] 


NOTA N. 111 F — Aºs caixas de carro (carrosseries) que vierem sem 
acabamento, como seja : pintura, niquelagem e forração se concederá aba- 
| timento de 10 % na respectiva taxa. 


No caso de não se verificar que as peças importadas completam as 
caixas de carro desmontadas, serão aplicaveis ás mesmas peças as taxas 
que lhes competirem, segundo a sua classificação. 
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MERCADORIAS 


Unidades 
Direitos 
Razão 


Qualidade - 
dos envoltorio: 





De quais-, 
“quer carros. | 










El vid exceto osim E NR 
tar do E correr ; Molas em folhas ou PEIXES. sis itis o doi oro 8200] 5 % 
ISA PLES) sobre. linhas 
RE LCIS Po | Menruas, ini ' 
| soriose ' 
MED a ( Motores — os direitos do art. 1.008. (Nota Ad po e 
E | De qua is LI n. 111-G) wninro (od Fa lala ia elo alelo va ma o nenem emana RE: eis Ea - Piso 10, ES 
| | = == Esp | Faróes, faroletes, lanternas, sinais luminosos | Op a palha, 
: | quer veículos. ; i NR inairi É les ' c serragem... | BruiG 
exceto aero-| € businas de metal ordinario, simples, pin- | Praga 
) naves VE tado ou niquelado. (Nota n. 111-H)........ Kg. 15600150 %|: 
) : Idem de metal dourado ou prateado. (Nota | | 
k A sr UI o OR ao ade De ARE SETE cem Kg. 38500150 % ) 
e NOTA N: E hi — As partes, accessorios e pertences dos motores, pa- 
'garão os direitos mais elevados da respectiva divisão. 
|. NOTA N. 111 H — Nesta ultima divisão estão compreendidos os ar- 
|tigos ali especificados, mesmo que se destinem a aeronaves, quando não 
“ |as acompanharem. ' 
+ bs * : : 
Pneuma- (Até 5 quilos : 
á | E quilos............ temer ore n ecra nasc na nn arara nro aqu, os E o É ami 
188 "| ticos ou E FRASE 1 SUTCA pa) PATUULO 5,086 e creio Cpo RAS orege fo fara ioio ema ca Fafe o ars Ke o e Eis ( lixcluido ara 
o É. qr EE DE! Tendo Te AU) ter DO MQUAÃOS: + o s/a ais cfojela E presto ana a a nr e ugp oda asi Kg, ÉS00 15 BAR SE a : 
||] A DA REA mais d Ti SE GERE A SPU, PR Ê Re DER o als 
ha | rasdear: De mais de 50 EJUALOS NESTE DEL ME aaa afro agia fofo « ; Ke. S600l15 % | e do 
HR “| NOTA N. 111-I — Nenhum pneumatico ou camara de ar pagará menos 
e 'do que o mais pesado da divisão anterior. 
«IR | Neste artigo estão compreendidos os pneumaticos e camaras de ar para 
É [rodas de aeronaves, quando não acompanharem estas ou excederem á quan- 
“ 'tidade exigida. 
IR e “809 Rodas massiças de borracha sobre armação ou aros de ferro.. 
é - E Pon o ç em PNI Etr peido Kg. SAvO|IS |) Exelntão o “en 
lo 610| Suaisquer peças accessorios e pertences não ESPECINICHÃOS of a poraa mma E Kg 280050 k voltorio, E 
RE ) es, : E Mis er e 190 % como a palaa 
as “NOTA N. 111 J — Tem aplicação aos velocipedes desmontados do art. 806 q e serragem.,. | Bruto 


a ultima parte da nota n. 111-E ao art. 807. 








DECRETO N. 21.602 — pe 6 DE JULHO DE 1932 


», 
PRA PAS és » 
Ei - Isenta o cheque da taxa de educação e suude. instituida pelo Decreto nu- 


Ra dpi mero 21.335, de 29 de Abril le 1932 

E “O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 

“do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
— Artigo unico. Na isenção estabelecida na ultima parte do 
art. 1º do Decreto n. 21.335, de 29 de Abril de 1932, fica 

o tambem incluido o cheque. , 






LA Rio de Janeiro, 6 de Julho de 1932, 111º da Independencie 
e 44º da Republica. ndependencia 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


E » A A á , » 
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; DECRETO N. 21.598 — DE 5 DE sULHO DE 1932 
A À 
| Declara como devem ser pagos os vencimentos dos furcionarios postos em 
LI disponibilidade 
4 9 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
| Unidos do Brssil, considerando que não tem sido aplicado, 


- com uniformidede, o disposto no $ 2º do art. 1º do. Decreto 
mn. 19.552, de 31 dz Dezembro de 1930, no tocante á fixação 
da data em que devem comecar a ser pagos os vencimentos 
“dos funcionarios postos em disponibilidade; 
- Considerando que, em muitos casos, o decreto de dispo- 
á “nibilidade é lavrado depois de decorridos semanas e mêses 
- da extincão dos cargos em que os funcionarios exerciam a 
«sua, atividade e, , 
“Considerando, finalmente, que a demora na expedição e 
— mublicação dos átos de disponibilidade. resultante de cir- 
- =eunstancias indepedentes da vontade dos funcionarios cu 





“a exercicios anteriores. 
































empregados atingidos pelos mesmos átos, não deve ter como 

consequencia priva-los, no periodo correspondente, dos ven- 

cimentos que lhes assegura a propria disponibilidade; 
Decreta: 


Art. 1º. Os vencimentos de disponibilidade do pessoal 
rosto nessa situação de acôrdo com os Decretos ns. 19.552, 
de 31 de Dezembro de 1930 e 19.878, de 17 de Abril de 1931, 
por motivo de extinção do cargo ou supressão da verba res- 
pectiva, serão pagos a contar da data em que tiver sido sus- 
penso o pagamento dos vencimentos da atividade. 

Art. 2º. Nos casos de disponibilidade por motivos que 
não os indicados no artigo anterior, o pagamento será devido 
a partir da data do decreto que puzer ou tiver posto o fun- 
cionario ou empregado na situação de disponibilidade. 

Art. 3º. Os pugamentos que forem devidos nos termos do 
presente decreto serão pagos por conta das verbas proprias 
de cada Ministerio, si pertencerem ao ano corrente e por 
conta da verba 23” do Orçamento da Fazenda, si pertencerem 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Mario Barbosa Carneiro, encarregado 
do expediente da Agricultura, na au- 
sencia do Ministro. 

Afranio de Melto Franco. 

Protogenes Guimarães. 

Oswaldo Aranha. 

Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso 

Fernando Augusto de Almeida Brandão. 
encarregado do expediente na ausen- 
cia do Ministro da Viação e Obras 
Publicas. 

Francisco Campos. , 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 
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DECRETO N. 21.605 — DE 11 DE JULHO DE 1932 


Fecha provisoriamente todos os portos do iitoral do Estado de S. Paulo 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Atendendo à imperiosa necessidade de restabelecer Ge 
pronto a normalidade da vida do país, ora perturbada pelo 
movimento sedicioso verificado na Capital do Estado de São 
Paulo: 

Decreta: 

Art. 1º. Até ulterior deliberação ficam fechados todos 
os portos do litoral do Estado de São Paulo à navegação 
quer nacional, quer estrangeira. 

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor a partir da sua 
publicação; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
A. de Mello Franco. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha, 
Protogenes Pereira Guimarães. 
Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso. 
Fernando Augusto de Almeida Brandão. 
Mario Barbosa Carneiro. 


Q=="4=0 
DECRETO N. 21.607 — DE 11 DE JULHO DE 1932 


Abre aos diversos Ministerios o credito extraordinario de 20.000:0008$, 
para repressão do movimento sedicioso 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 1 de Novembro de 1930, 

Decreta: 

Art. 1º. Fica aberto aos diversos Ministerios o credito ex- 
traordinario de 20.000:000, para atender a despesas com a 
repressão do movimento sedicioso que acaba de irromper. 

Art. 2º. O Ministerio da Fazenda fará a necessaria dis- 
tribuição do crédito a que se refere o artigo anterior, de 
acórdo com os encargos que competirem a cada um dos Mi- 
nisterios e mediante solicitação dos respectivos titulares. 

Artigo 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+*L=» 
DECRETO N. 21.617 — pe 14 DE JULHO DE 1932 


Mantém a classe de Despachantes da Recebedoria do Distrito Federal, e 
define as atribuições desses cargos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe- 
ridas pelo Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: : | 

“Art. 1º. Fica mantida a classe de Despachantes da Rece- 
bedoria do Distrito Federal, a qual se comporá de 50 no- 
meados pelo Diretor da mesma Recebdoria, que lhes deferirá 
o compromisso de bem desempenhar as respectivas funções. 


DAS NOMEAÇÕES 


Art. 2º. Para ser nomeado Despachante, no limite acima 
indicado, deve o interessado formular requerimento a res- 
peito, juntando documentos que provem: 

I — ser cidadão brasileiro; 

II — ser maior de 21 anos, ou haver adquirido a capaci- 
dade civil pelos modos prescritos no art. 9º, alinea IL a IV 
de Codigo Civil; 

HI — Não ser comerciante falido ainda não rehabilitado; 

IV — Não haver sido condenado, por crime contra a exis- 
tencia e segurança interna da Republica, tranquilidade pu- 
blica, boa ordem. administração e fé publicas e contra a Fa- 
zenda Federal, estadual ou municipal; 

V — Haver mantido boa conduta civil e moral. 


Paragrafo unico. Os candidatos serão submetidos pe- 
runte comissão designada pelo Diretor da ,Recebedoria, a 
exame de lingua vernacula, leitura, redação e interpretação; 
aritimetica em suas aplicações ao comércio e noções de con- 
tabilidade mercantil. 
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* Art. 3º, Satisfeitas as condições acima indicadas, poderá. 
o candidato ser nomeado, escolhendo-se, em caso de con- 
currencia, o que melhores provas de habilitação oferecer; 
sendo facultada a exibição de documentos que provem ser- 
viços publicos ou prestados a empresas ou firmas comérciais- 
de reconhecida idoneidade. pi 
— Art. 4º. Dentro de trinta dias contados do áto da nomea-- 
ção, e antes de entrar em exercicio, prestará o nomeado a 
fiança de 6:0008000, em dinheiro, titulos da divida publica 
federal, ou em depositos da Caixa Economica. — provado 
que, sobre estes, não ha onus de qualquer natureza, 

Art. 5º. Feito o deposito, e certificado pelas repartições. 
competentes, no caso de constituir-se a fiança por titulos mno-- 
minativos ou cadernetas da Caixa Economica, haver sido 
notado esse fáto no livro de inscrições ou conta corrente, 
respectiva, assinará o nomeado termo em que declare que 
dita fiança responde por sua gestão e pela de seus ajudantes, . 
decorram dos átos que praticarem prejuizos à Fazenda ou | 
aos contribuintes; ficando resalvados os direitos de todus. 
sobre os demais bens do nomeado, havidos ou por haver, se: 
tais prejuizos excederem ao valor da fiança. ) 

Paragrafo unico. Nesse termo se exigirá a assinatura e: - 
outorga da mulher, se o nomeado for casado, e atendido o 
regimen dos bens na sociedade conjugal. | | 

Art. 6º. Da nomeação dos Despachantes será expedido . 
titulo que ele conservará e exibirá ás pessoas que o pro-. 
curarem sempre que o exigirem. ) 

Art. 7º Cada Despachante poderá ter até dois ajudantes-. 
que serão, tambem, nomeados pelo Diretor da. Recebedoria, 
mediante requerimento daquele, acompanhado dos documen-- 
tos exigidos no art. 2º e servirão sob a responsabilidade do 
requerente. . y - 

Paragrafo unico. Expedido o titulo de nomeação, o aju-- 
dante tomará posse perante o Diretor da Recebedoria, de- 
vendo tambem assinar o termo respectivo com o Despachante . 
sob suja responsabilidade servir, ; ' 

Art. 8º. Além dos titulos de nomeação, serão fornecidas-.. 
aos Despachantes e Ajudantes, carteiras de identidade que 
serão exibidas sempre que forem exigidas por empregados da 
Recebdoria ou pelos contribuintes, sob pena de, não o fa- 
zendo, por qualquer motivo, não serem admitidos como tais. 


DAS ATRIBUIÇÕES DOS DESPACHANTES E SEUS AJUDANTES 


Art. 9º. Aos Despachantes da Recebedoria compete, pri-- 
vativamente, salvo quanto aos processos diretamente tra- 
tados pelos proprios interessados ou por procuradores legal- 
mente constituidos, com instrumento junto' aos processos, 
agenciar todos os negocios que se refirom ao pagamento de. 
taxas e impostos, cabendo-lhes, assim: j 


I — Apresentar coletas para inscrição no lançamento do- 
imposto de industrias e profissões; k 

II — Requerer transferencia de firma e de local, e alte-- 
ração dos negocios, mediante exibição dos documentos neces- | 
surios, cuja posse, pelos Despachantes, importará em man- 
dato tacito para sua ação em todos os termos ou fases dos | 
processos, que, portanto, correrão sob a responsabilidade dos- 
contribuintes, não só quanto a taxas, impostos e multas de- 
vidos, com tambem, quanto ao vencimento de prazos para in- 
terposição de recursos, ou para quaisquer outros fins; o 


+ MA 
HI — Mediante procuração, que poderá ser pasasda no 
proprio processo, ou a ele anexada, defender interesses em 
autos por infração dos regulamentos fiscais; interpor re-. 
cursos e tudo o mais que necessario fôr, até decisão final 
irrecorrivel; , a ' di 
IV — Pagar taxas e impostos, formulando guias, quando | 
necessarias, assim como para depositos ou cauções; N 
V — Requerer a restituição de qualquer importancia que. 
pagarem em nome de terceiros quando não sejam seus 
clientes, desde que esse fáto decorra do equivoco do áto de” 
cobrança; 
VI — Ter vista, na Recebedoria, dos processos que houve-- 
rem iniciado, e dos de que, mediante expressa ou tacida au- 
torização dos interessados, se venham a incumbir; 


VII — Denunciar a qualquer que, sem a qualidade ne-- 
cessaria, agenciar ou promover o andamento de processos na. 
Recebedoria; + LB 

VII — Requerer inscrições e transferencias de predios. 
para o fim do pagamento das taxas de consumo dagua, sendo - 
cbrigetoria no caso de transferencia, a anexação dos do- 
cumentos necessarios, sob pena de não ser tomado em con-- 
sideração o requerimento que será sumariamente indeferido, . 
e não poderá ser reproduzido nas mesmas condições, isto é, 
sem aqueles documentos; ; , j 

IX — Formular guias para obtenção e renovação de pa--. 
tentes de registro de consumo, aquisição de estampilhas, 
ou para a satisfação de quaisquer contribuições existentes. | 
ou que venham a estabelecer; 

X — Formular guias para obter quitações de impostos;* 

XI — Requerer a averbação do imposto do sélo em con A 
tratos ou apresentar tais documentos para o pagamento- 
desse imposto. por verba, no caso em que o regulamento res-- 
pectivo o admitir. , a E 









AME QI: Aos Ajudantes. de Despachantes, compete au- 
xiliar a esses em todos os átos para os quais lhes são atri- 
-buidos poderes, para o que poderao: 


1I— Efetuar. pagamento das guias formuladas pelos Des- 
“pachantes ou de connecimentos uu ceriidoes de impostos de 
! «clientes desses; 

1 — Tirar, mediante visto dos processos, nas secções, as 
notas . “precisas para “qualquer áto que aos Despachantes 
“couber promover, no exercicio de suas atribuições. 

Paragrafo unico. E* expressamente proibido aos Ajudan- 
tes assinar guias, requerimentos ou qualquer documento que 
“devam transitar pela Recebedoria ou nesta originado, exceto 
passar recibos de documentos que, se desentranharem de pr 0- 
-cessos findos. 

“Amt: ih Compete tambem aos Despachantes, ERORar 
“mente ou por seus Ajudantes, pagar. contribuições ou mm 
Ee quando em cobrança amigavel ou judiciaria, e reque 
“perante quaisquer. repartições ou autoridade, toda e iu 
«quer providencia que se relacione com as contribuições que 
“Es à Recebedoria cumpre arrecadar. 
| REP Art 19. Os despachantes terão escritorio ou instalação 
Em: “equivalente em local que comunicarão à Recebedoria, e que 

deve constar, por meio de impressão, a carimbo, ou tipo- 
grafica, em todos os documentos em que funcionarem, in- 
certidões ou guias de pagamentos que realizarem. 


o Art. 13. Os Despachantes terão livros para registro das 
ty her recebidas de seus clientes e das contribuições pa- 
; bem como das comissões ou emolumentos que perce- 
de modo a demonstrar, 


E. 
* 
Mio 






















” m, ou lhes sejam devidas, 
Ed E dae. as relações respectivas. 
Art. 14. Esses livros serão escriturados sempre em dia, 
“sem emendas ou rasuras, selados de acórdo com o n. 1, do 
“8 92º da tabela B, anexa ao Decreto n. 17.538, de 10 de "No- 
“vembro de 1926, em que ficam incluidos, e rubricados, e 
Ro autenticados na Recebedoria, depois dessa formali- 
ade. | 

é “ Paragrafo unico. A autenticação consistirá em. termo de 
Res abertura assinado pelo Ajudante do Diretor da Recebedoria 
E “e pela rubrica, folha a folha, e termo de encerramento pelo 
— empregado que, no de abertura, fôr designado. 

Art. 15. Esses livros farão prova, em juizo ou fóra dele, 
“entre os Despachantes e seus clientes e os pagamentos de con- 
“tribuições ou multas, nele registrado, desde que correspon- 
“dam aos averbados na Recebedoria, liberam os Despachantes 
da, responsabilidade quanto ás importancias respectivas, no 
caso de extravio de guias ou certidões. º ; 


o" Art. 16. O Diretor da Recebdoria, uma vez em cada ano, 
Ea obrigatoriamente, ou mais, quando entender conveniente, 
»ordenará correição nos escritorios dos Despachantes, de modo 
“a verificar a perfeita. observancia do que ficou acima pre- 
ceituado. 

E Ant. 17. 0s Despuehantos! embora não sejam funcio- 
“narios cu empregados publicos, ficam obrigados a todas es 
regras de “disciplina, ordem, discreção, a que esses estão obri- 
gados, e às penas cominadas neste decreto. 


— Art, 18. Os Despachantes serão substituidos quando li- 
“cenciados ou, temporariamente impedidos, desde que do im- 
“-pedimento não resulte incapacidade para o exercicio do cargo 
“por aqueles dos seus Ajudintes que designar em requeri- 
“mento ao Diretor da Recebedoria, no momento de entrar em 
licença, ou em que ocorrer o impedimento cuja natureza será 
sempre declarada. 


Art. 19. Ocorrendo vaga no quadro de Despachantes, terão 
“preferencia, para a nomeação os Ajudantes, desde que se 
“submetam á prova prescrita no art. 2º e contra eles não haja 
— qualquer motivo de inidoneidade ou fundada suspeita. 


1 Art. 20. Das importancias destinadas ao pagamento de 
contribuições e entregues pelos contribuintes aos Despa- 
chantes. passarão estes, recibo em livros de talões com uma 
“parte destacavel, livros por eles numerados e rubricados; 

“ devendo ser colada a parte fixa (talonario) à destacavel que 
“porventura, se não utilize por qualquer motivo 


CC  $& 1º. Esses recibos são sujeitos ao RS! do sêlo, não 
se considerando, porém, 2º via, para esse efeito, as folhas 
|| | fixadas pela encadernação. 
- 8 2º. E? obrigatoria a expedição do recibo aludido sempre 
-que qualquer importancia fôr entregue aos Despachantes, 
salvo, apenas, quando esta se realizar no áto do pagamento 
“do imposto ou contribuição, caso em que, porém, se fará, 
| “no livro a que se refere o art. 13, o registro do pagamento 
“efetuado, com as especificações necessarias. 

S 3º. Os recibos expedidos na fórma- deste artigo são 
«OS unicos que constituirão prova suficiente para que a Rece- 
"* bedoria promova a responsabilidade dos Despachantes pelo 
ao ou apropriação das importancias por eles rece- 

as. 


Art. 21. O livro a que alude o art. será escriturado 
— em fórma de contas correntes abertas aos clientes habituais 
IE do Despachante, levando-se a debito as importancias rece- 

-  bidas, e a credito os impostos pagos, comissões e mais des- 
: presas por conta do contribuinte. 





Es o 
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S 1º. 
ser lançadas em uma folha do livro tantas contas quantas 
nesta se comportarem. 

2º. Nas- contas correntes dos contribuintes, menciona- 
rão os Despachantes, ao lançar seu credito, os numeros das 
certidões, guias, natureza do imposto ou taxa, e o exercicio 
a que pertencerem. 


— Art. 22. O Diretor da Recebedoria poderá, em todo o 
tempo, expedir instruções a respeito da escrituração dos 
livros dos Despachantes, desde que tais instruções não con- 
trariem ou restrijam o determinado neste decreto. 


DISPOSIÇÕES PENAIS 


Art. 23. Além das penas cominadas neste decreto, e das 
aplicaveis aos crimes “especificados na legislação respectiva, 
aos Despachantes serão impostas as previstas nos regula- 
mentos fzzendarios para repressão ás faltas cometidas pelos 
funcionarios publicos e nas hipóteses referidas nos mesmos 
regulamentos. 

Art. 24. Serão impostas aos Despachantes: 

Multas de 1008 a 200$000. 

1º. quando fimarem coléta para inscripção ao imposto 
de industrias e profissões, ou para pagamento da.taxa de 
consumo dagua. com derlarações inexatas. sobre a especie 
do negocio ou sobre o valor locativo do predio ocupado. 

Esta multa não exclue a que o “regulamento em vigor es- 
tabelece para os contribuintes, e não será imposta se exibido 
documento firmado por esses, contendo as declarações trans- 
critas na coléta. 

2º, quando, dentro de 15 dias. «não prestarem os escla- 
recimentos que dêles dependam e exigidos por despachos 
proferidos nos respectivos processos. 

Esse prazo será contado da data da publicação do des- 
pacho no Diario Oficial. 

Multa de 5008 a 1:0008000. 

1º. aquando firmarem colétas ou por qualquer fórma 
proverem a inscrição, registro ou matricula de estabeleci- 
mentos inexistente; 

2º. Quando auxiliarem. com átos ou instruções, a ins- 
crição. como novo de estabelecimento transferido de uma a 
outra firma. e em cujo negocio não se haja verificado solução 
de continuidade: 

3º, quando não mantiverem em dia ou em ordem os livros 
de sua escrita. 

Paragrafo unico. A suspensão do Despachante importa 
na de seus Ajudantes. que, com êle, não poderão obter infor- 
mºcões ou por qualquer modo agenciar negocios na Rece- 
bedoria, emaquanto durarem os efeitos da pena aludida que 
poderá ser até o maximo de 60 dias. 


Art. 25. Ao Despachante será imposta a pena de demis- 
são. logo aque se apure qualquer m»lversação, desvio de di- 
theiro da Fazenda ou dos contribuintes, subtração de livros 
e documentos da repartição, embora temporariamente.: 


Art. 26. A demissão dos Despachantes precederá pro- 
cesso administrativo que consistirá na acusação ou denuncia, 
eundiencia do interessado para defesa, parecer da Sub-Dire- 
toria ou secção competente, e despacho do Diretor, julgando 
procedente ou não a acussção à vista do alegado e provado. 

Art 27. Fica expressamente proíbido a qualquer pessoa 
que não as indicadas neste regulamento, agenciar negocios 
na Recedoria, excetuando-se o pagamento de taxas e im- 
postos que poderá ser feito por empregados dos contri- 
buintes, mediante guia por estes assinada, ou certidões ex- 
traidas na propria repartição. 

8 1º. Aos infratores desse artigo será imposta a multa 
de 5005000, elevada ao dobro na reincidencia. 

S$ 2º, Se depois de verificada a reincidencia, nova infra- 
ção se verificar, será proíbida a entrada do infrator na Re- 
cebedoria. 

3º. Todas as penas de que trata este regulamento serão 
impostas pelo Diretor da Recebedoria, mediante processo 
iniciado com representação do empregado, ou denuncia dada, 
por meio de requerimento, de Despachante ou de qualquer 
pessoa. 


Art. 28. De posse do áto da denuncia, mandará o Diretor 
que fale o infrator, no prazo de cinco dias, e, praticadas 
outras diligencias que entender necessarias, proferirá des- 
pacho a respeito. 


Art. 29. As importancias das multas impostas em vir- 
tude deste decreto, reverterão integralmente aos cofres pu- 
blicos. 

Art. 30. Dos despachos impondo-as, atendido o carater 


disciplinar dessa multas, não cabe recurso; podendo, no 
entanto, os interessados pedir reconsideração dêles, quando 
possam alegar materia nova ou juntar documentos habeis 
sobre a inexistencia da infração. 

Paragrafo unico. Ocorrendo esta hipótese, ordenará o 
Diretor da Recebedoria que informe o autor da represen- 
tação, e, a seguir, proferirá despacho definitivo. 

Art. 31. Aos funcionarios da Recebedoria e aos Despa- 
chantes cumpre, sob pena de responsabilidade, prestar in- 
formação sobre os processos dessa natureza, no prazo du 


cinco dias. 


Quando não se tratar de cliente habitual, poderão: 
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DAS REMUNERAÇÕES 


Art. 32. Na falta de estipulação entre os Despachantes 
e seus clientes, terão eles direito, pelos serviços que de- 
sempenharem, aos emolumentos constantes da tabela anexa. 

8 1º. Os serviços não contemplados na tabela referida, 
serão remunerados de acôrdo com as determinações do Di- 
retor da Recebedoria que, por portaria, publicada na in- 
tegra, os fará incluir na mesma tabela. 

S 2º, Dita tabela poderá ser revista de cinco em cinco 
anos, por áto do Diretor da Recebedoria, mediante recla- 
mação de dois terços dos despachantes, ou da Associação 
Comércial do Rio de Janeiro, 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 33. Ao Diretor da Recebedoria é facultado expedir 
instruções sobre o serviço a cargo dos Despachantes, desde 
que em nada contrariem as disposiçõe do preente decreto. 

Art. 34. Aos que forem demitidos dos lugares de Despa- 
chantes, ou de Ajudantes destes, será proibida a entrada na 
Recebedoria, se se verificar que, diretamente ou por inter- 
posta pessoa, agenciam ou tentam agenciar qualquer ne- 
gocio na mesma repartição ou em outras em que se ultimem 
serviços nessa iniciados. 


DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 35. Aos atuais Despachantes fica marcado o prazo 
de 60 dias par reforço das fianças atuais e substituição 
das que não se encontrem nos termos das prescrições deste 
decreto. 

Art, 36. O numero de Ajudantes atualmente existentes, 
se superior a dois para cada Despachante, será reduzido ua 
proporção das vagas que se forem verificando. 

Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Tabela de emolumentos que competem aos Despachantes da 


da Recebedoria do Distrito Federal e a que alude o De- 
creto mn. 21.617, de 14 de Julho de 1932 


Imposto de Industrias e Profissões: 
Coleta ou inscrição, inclusive pagamento do im- 


BOSTO nd six, o sotca tdos Tá are a a EAN DR APR gr DR 5038000 
Pagamento do. IMpostO., «e. ts ano ares sima ro ato 153000 
Baixa “do Impósto *. casais is sa aA nas antes rw atolna 203000 
Retificação de nume e 1004), ,.sisssmssessisnõo L0S000 
Transferencia de nome ou local................. 503000 
Reclamação sobre lançamento, comprendendo va- 

lor locativo, classificação, e qualquer outra.. 508000 

Taxa de consumo dagua ou de saneamento: 

Pagamento, de uma até cinco certidões....... e 105000 
Por certidão que acrescer, MAÍS. «uu css wo wsa no 25000 
Inscrição ou cancelamento, por predio, qualquer 

que seja o valor locativo. qa mo praia ado aco sinaio 303000 

Imposto de consumo: 

Guia de pagamento de patente de registro........ 58000 
Pagâmento — por patônte;C... casaca na du do vo 203000 
Guias para aquisição de estampilhas — por guia 

em tantas vias quantas forem exigidas...... 28000 

Imposto do sêélo: a 
Asbrbacão Je: contrabom, pf sao o isto aim o AD ia 105000 
Pagamento, por verba, em livros ou documentos. 55000 

Imposto do sêlo sobre vendas mercantis: 

Matricula ARA NR o SP, ID O E, 58000 

RESTO do MINTOE =: assess TEA RR 238000 

Guias para aquisição de estampilhas............ 28000 
Quitações: 

“Guias de quitação de impostos ou taxas por pre- 
ÃO” OU, DEGOCIO” «é -. «Ns via Didi PRO ta a 203000 
Multas: 

Defesa em processo de infrações de qualquer re- 
gulamento fiscal até o maximo de 20 % do 

Var VAO PAEIEA A PD cr a sie a 7 — 
Guias ira” parto, Postes tdo TEM 308000 
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Observação — Nos átos acima mencionados, os despa- 
chantes agirão até sua conclusão, sem remuneração maior do- 
que as estabelecidas nesta tabela. - + 1hAR 

Nessas remunerações não estão compreendidas as despe- 
sas necessarias ao andamento dos processos, como impos-= 
tos ou contribuições, reconhecimento da firma, ete., que. 
serão sempre levados á conta dos interessados. 4 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932. — Oswaldo Aranha, 
+= . 
DECRETO N. 21.618 — ve 14 DE JULHO DE 1932 


“= 
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Aprova o contrato firmado entre a União Tederal e o Banco do ] sil, 
para execução do disposto no Decreto n, 21.499, de 9 de Junho de 1932 | 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar-. 
tigo 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1990, 
resolve aprovar o contrato firmado em 7 de Julho do cor 
rente ano, entre a União Federal, representada pelo Minist >. 
de Estado dos Negocios da Fazenda e o Banco do Brasil, para 
execução do disposto no Decreto n. 21.499, de 9 de Junho 
proximo findo que cercou a Caixa de Mobilização Bancaria k 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen-. 
dencia e 44º da Republica. 

















GeruLio VARGAS. vel 
Uswaldo Aranha, + 













Termo de contrato entre a União Federal e o Banco 1 : 
prime aaprovado pelo Decreto n. 21.618, de 14 de J 
de 1932 Re 






Aos sete dias do mês de Julho de mil novecentos e trin 
e dois, presentes no Gabinete do Ministro de Estado dos N 
gocios da Fazenda, o respectivo titular Doutor Oswaldo 
Aranha e Doutor Arthur de Souza Costa, Presidente do Banco. 
do Brasil, aquele representando a União Federal e este 0 
Banco do Brasil, sociedade anonima, com séde á rua Pri- 
meiro de Março numero sessenta e seis, têm justo e con- 
tratado o que se contém nas clausulas seguintes para cum- 
primento do Decreto Federal numero vinte e um mil quatro- 
centos e noventa e nove, de nove de Junho do corrente ano 
e especialmente do disposto nos seus artigos terceiro e nono, 















entendendo-se abaixo pela expressão — União — a União 
Federal, e pela ftprêasao — Decreto — o mencionado ta 
creto vinte um mi ve 





quatrocentos e noventa e nove de nove. 
de Junho de mil novecentos e trinta e dois. " 


. 







PRI MEIRA 





O Banco, aceitando os encargos que lhe foram confe- 
ridos pelo Decreto, instalará em sua séde social e com p 
soal do seu quadro de funcionarios, a Caixa de Mobilização | 
bancaria, a seguir apenas denominada — Caixa —, dotando-a 
de toda a aparelhagem, prestando-lhe por sua Matriz e A en= 
cias os serviços necessarios e encarregando-se do seu | 
cionamento. 






















SEGUNDA 


Esse financiamento será efetuado por meio de creditos 
que o Banco, mediante ordens da Caixa, abrir aos estabel 
cimentos bancarios. 


TERCEIRA 


As ordens de abertura de credito expedidas pela Caixa, 
serão pelo Banco comunicadas aos estabelecimentos benefi- 
ciados, considerando-se irrevogaveis desde que sejam po 
estes confirmadas, salvo os casos de exceção que expressa- 
mente constarem dos respectivos contratos, 


QUARTA 


No caso previsto pelo artigo quarto do decreto o Banco 
justificará a necessidade da providencia perante o Conselho 
Administrativo que emitirá parecer a respeito, devendo a 
quisição fundamentada da Caixa ser acompanhada desse 
documentos. d 


QUINTA 


Mensalmente deverá o Banco fornecer á Caixa um de 
monstrativo do qual conste o total das importancias a ele 
recolhidas, de acôrdo com o artigo terceiro e o total das im 
portancias devidas pelos bancos em virtude dos credito 
abertos por ordem da caixa. Caso tenha sido feita emissão 
deverá o Banco devolver-lhe para imediata incineração o nu 
merario disponivel, nos termos do paragrafo unico do ar 
tigo quarto, 







. 





SEXTA 


O Banco] cobrará dos estabelecimentos creditados os juros 
«que forem estipulados pela Caixa, levando, porém, a crédito 
— «desta os que excederem de cinco por cento (o Y%). Pelas im- 

| portancias fornecidas pela Caixa em virtude do estabelecido 
“ na elausula quarta creditariihe-á o Banco juros á razão de 

5 % ao ano. 





SETIMA 


E A “Si o Banco, para atender a retiradas de depositantes, na 

“ fórma do artigo segundo, paragrafo segundo, do decreto, 
tiver necessidade de numerario, poderá tal como os demais 

— estabelecimentos de credito recorrer á Caixa que lhe abrirá 

— diretamente os creditos necessarios, uma vez aprovada a 

tó proposta pelo Conselho Administrativo. 

Lia & 

a OITAVA 

As despesas gerais da Caixa, inclusive vencimentos de pes- 

PR soal, correrão por conta do Banco que, para isso, dela re- 
- ceberá uma comissão semestral de 4 %, calculada sobre o 
valor total dos creditos utilizados na base do maior saldo 
“devedor do semestre, não podendo essa comissão ultrapassar 

| de 350:0005000 em cada semestre. | 


| 
| 


[a e p NONA 


am “Em 30 de Junho e 31 de Dezembro proceder-se-á ao ba- 
] “lanço da. Caixa e dos lucros apurados deduzir-se-ão 3 %, 
na ortancia será distribuida pelos membros do Con- 
e elho Administrativo e 5 % para gratificações especiais a 
a ES Acionários. Em caso algum serão distribuidas, semestrel- 
“mente, importancias superiores a 42:0005000, e 80:009$000, 
respectivamente, ao Conselho e aos funcionarios. 












DR E , DEGIMA 


apos 


RR (A ETR Ss E 
— | Deduzidas as importancias mencionadas na clausula in- 
A apos, “o restante do lugro liquido da Caixa será levado a 


| 
pa ndo de Reserva, destinado a fazer face aos prejuizos 
xesultantes de suas operações. Findo o prazo de duração da 
“Caixa, e depois de liquidadas todas as operações, o Fundo 
ex stente será recolhido ao Tesouro Nacional, ú 





UNDECIMA 


A pr s e p . . : 
Verificando-se a hipotese prevista pela clausulu quarta 


e , m 
Rus 
o! sia 
EA Governo Federal nomeará um fiscal para acompanhar as 





perações entre a Caixa e o Banco, conferindo-lhe os po- 
- -deres que entender convenientes. 

— E por assim haverem acordado, eu, Waldemiro Ferreira 
A ER endes, 4º Escriturario do Tesouro Nacional, com exercicio 
- ma Diretoria Geral do mesmo Tesouro, lavrei o presente 
— termo. que lido «e achado conforme, vae assinado pelo 
— Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda o Excelen- 

— Stissimo Dr. Oswaldo Aranha, e pelo Sr. Presidente do Banco 
| | do Brasil, o Excelentissimo Dr. Arthur de Souza Costa e 
“pelas testemunhas, Dr. Ruben Rosa e Sr. Danton Coelho. — 
— Oswaldo Aranha. — A. de Souza Costa. — Ruben Rosa. — 
— Danton Coelho. 7 
















IH» 
DECRETO N. 21.620 — pe 14 pe JULHO DE 1932 


“Abre, ao Ministerio da Fazenda, ,o crédito especial de 67:200$121, para 
pagar ao Dr. Belisario Augusto de Oliveira Penna, em virtude de 
sentença judiciaria. 


É. 


— O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

— Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
- 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930. 

bi Resolve abrir. ao Ministerio da Fazenda, o credito espe- 

“cial de 67:2005121, afim de ocorrer ao pagamento devido ao 

— Dr. Belisario Augusto de Oliveira Penna, em virtude de sen- 

| “tença judiciaria. ; , 


Pei “Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
-dencia e 44º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Ev CI+HES À 
DECRETO N. 21.621 — DE 14 DE JULHO DE 1932 


-Aprova o contrato firmado com o Banco do Brasil para a execução do 
sistema de gestão financeira instituido pelo Decreto n. 20.393, de 10 
de Setembro de 1931. É 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
«dos Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

| decreta: 

à Artigo unico. Fica aprovado o contrato firmado em 28 de 

“Junho de 1932, entre o Ministro de Estado dos Negocios da 
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Fazenda, representando o Governo Federal, e o Presidente 
do Banco do Brasil, para a execução, por esse estabeleci- 
mento de crédito, do sistema de gestão financeira instituido 
pelo Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro de 1931. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 


dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Termo de contrato entre o Tesouro Nacional e o Banco do. 


Brasil, aprovado pelo Decreto n. 21.621, de 14 de Julho 
de 1932. É pts 


Aos vinte e oito dias do mês de Junho de mil novecentos e 
trinta e dois, presentes no Gabinete do Ministro de Estado 
Gos Negocios da Fazenda, o respectivo titular, Doutor Os- 
waldo Aranha e o Doutor Arthur de Souza Costa, Presidente 
do Banco do Brasil, aquele representando a União Federal e 
este o Banco do Brasil, Sociedade Anonima com séde nesta Ca- 
pital, á rua Primeiro de Março numero sessenta e seis, têem 
justo e contratado a execução, por esse estabelecimento de 
credito do sistema de gestão financeira quanto ao recolhi- 
mento das rendas e o pagamento das despesas federais, de que 
cogita o decreto federal numero vinte-mil trezentos e noventa 
e tres de dez de Setembro de mil novecentos e trinta e um, 
mediante as seguintes clausulas ou condições, entendendo-se 


abaixo pela expressão — Tesouro — o Tesouro Nacional, e 
pela expressão — Banco — o Banco do Brasil. 
PRIMEIRA 


O Banco, como mandatario do Tesouro, obriga-se: 

a) a receber em seus guichets as importancias proveni- 
entes da arrecadação das rendas federais escriturando-se nas 
contas referidas à clausula vigesima terceira; 

b) a receber e escriturar pela mesma fórma indicada na 
letra antecedente as quantias recebidas em depósito; 

c) a fazer os pagamentos autorizados pelo Ministro da 
Fazenda ou em virtude de disposições legais. rs 


“SEGUNDA 


O Banco não se obriga a receber em moedas de aluminio, 
nickel e prata, mais de 1:0005000 “em cada recolhimento 
diario feito pelas Delegacias Fiscais, Recebedoria do Dis- 
tito Federal, Alfandegas, Estradas de Ferro, Diretoria Re- 
sionais dos Correios e Telegrafos, e de que 200000 pelas 
Coletorias e outras repartições. 

O Banco só se obriga a receber como dinheiro cheques de 
outros bancos, nas praças em que mantem os serviços de 
compensação de cheques. No caso de não ser honrado qual- 
quer desses cheques, o Banco pode extorna-lo da C/da Re- 
ceita da União até o dia seguinte ao da entrega, devolven- 
do-o à repartição que o tiver recolhido. 


TERCEIRA 


Nas praças onde o Banco não tiver agencia, poderão ser 
feitos os recebimentos ou pagamentos pelos seus correspon- 
dentes, sem comtudo assumir o Banco compromisso de 
manter esses serviços em tais praças, reservando-se o di- 
reito de destituir ou substituir os correspondentes quando 
achar conveniente, mediante o necessario aviso. 


QUARTA 


Os recolhimentos serão feitos mediante guia, em tres 
vias, duas das quais serão devolvidas pelo Banco ás repar- 
tições com o devido recibo. 


QUINTA 


Ao Banco não compete verificar a exatidão das decla- 
rações das guias a que se refere a clausula anterior, não 
respondendo tambem pela regularidade dos prazos de re- 
colhimento aos seus guichets. 


SEXTA 


O Banco se obriga a diariamente transferir, segundo as 
discriminações referidas neste contrato, para as contas “Re- 
ceita da União”, “Despesa da União” e “Depositos de Ter- 
ceiros”, abertas na Matriz, as importancias recebidas ou 
pagas nos Estados. F 


SETIMA 


O Governo Federal se obriga a conceder franquia téle- 
grafica ao Banco para os serviços necessarios ás transfe- 
rencias de que trata a clausula 6º e outros pertinentes á 
execução do presente contrato. Emquanto não se tornar 
efetiva essa concessão ou si, por ventura, fôr a mesma sus- 
pensa posteriormente, as despesas telegraficas correrão por 
conta do Governo Federal. À 
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OITAVA 


As cedulas dilaceradas e em recolhimento serão recebidas 
elo Banco, como moeda corrente, pelo seu valor nominal, 
Mésde que a repartição depositante declare nas guias o mon- 
tante das referidas notas, fornecendo lista discriminativa do 
valor, série, estampa e numero, lista essa em duplicata. 


NONA 


O Governo Federal se obriga a promover, por intermedio 
da Caixa de Amortização, o troco imediato dessas notas, 
quando lhe fôrem apresentadas pelo Banco e pelo mesmo 
valor por que tiverem sido, por ele, recebidas. Para dito troco 
deverá o Banco fazer acompanhar as cedulas das listas en- 
tregues pelas repartições. 

DECIMA 


“No caso de não ser efetuado o troco a que se refere a 
clausula anterior, no prazo de 10 dias uteis, contados do dia 
da apresentação, pagará o Tesouro juros de 7 %, pelo prazo 
da demora. Para efeito desta clausula, a Caixa de Amorti- 
zação dará ao Banco, sempre que lhe seja possivel efetuar 
o troco á apresentação, um certificado da importancia apre- 
sentada. 

DECIMA PRIMEIRA 


A “O Banco se obriga a abrir os creditos que lhe forem 
solicitados na fórma do art. 20 do Decreto n. 20.393, na 
Matriz e nas praças em que mantiver agencias, ficando os 
pagamentos a se efetuarem em outras praças sujeitos ás pos- 
sibilidade de ocasião. 


DECIMA SEGUNDA 


As transferencias de que trata o artigo 24 do referido de- 
creto serão feitas sob responsabilidade das repartições que 
as ordenarem. 

DECIMA TERCEIRA 


Os pagamentos efetuados por conta dos creditos a que 
se referem as clausulas 11º e 12º serão tambem transferidos, 
diariamente, para a Matriz, para débito da conta “Despesa 
da União”. 


DECIMA QUARTA 


As repartições pagadoras, a que se refere o artigo 20 do 
decreto citado, e devidamente autorizadas, retirarão, por che- 
ques. assinados conjuntamente pelo tesoureiro ou pagador e 
pelo chefe da repartição, contra o credito que lhes tiver sido 
aberto, a importancia necessaria para os pagamentos que 
houverem de realizar. pa 


- DECIMA QUINTA 


O Banco se obriga a pagar os cheques referidos na clau- 
sula antecedente, independentemente de outro aviso. 


DECIMA SEXTA 


O Banco se obriga a atender as requisições e pagamentos 
provenientes das repartições autorizadas a restituir depositos 
e nesse sentido providenciará junto ás suas agencias, quanto 
às repartições existentes nos Estados. Fica combinado que 
tais pagamentos serão atendidos pelo Banco, sob exclusiva 
responsabilidade do Governo Federal, por isso que não 
compete ao Banco conhecer a origem ou o destino dos paga- 
mentos efetuados. 


DECIMA SETIMA 


Para melhor regularidade do serviço de que trata a clau- 
sula antecedente, o Governo Federal se obriga a remeter no 
Banco a relação das repartições desta Capital e dos Estados, 
habilitados á restituição ali referida. 


DECIMA OITAVA 


A” vista do disposto na clausula 16º, o Governo Federal, 
sempre que se torne preciso, providenciará prra o necessario 
reforço da conta de “Depositos de Terceiros” e se reserva o 
direito de transferir dela para a de “Liquidação”, as impor- 
tancias que julgar conveniente. 


DECIMA NONA 


Os depositos de verbas ouro serão convertidos em papel, 
à taxa cue vigorar na vesnera do dia em que se realizarem, « 
creditados nessa especie. Si o deposito fôr realizado em vales 
— ôúuro —, estes serão convertidos à taxa que tiver vigorado 
“para sua emissão. 


VIGESIMA 
O. pagamento das verbas ouro será feito em papel, con- 


vertido á taxa fixada pelo Banco, que vigorar na vespera do 
dia em que se efetuar o mesmo pagamento. 
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VIGESIMA PRIMEIRA 


Os saldos credores das contas “Receita da 
positos de Terceiros” vencerão os juros de 2 % ao an 
devedores da conta “Despesa da União” incidirão | 
7 % ao ano, contados e acumulados no fim de cada sem 
civil. Fica entendido que os saldos para contagem de . 
serão encontrados pela comparação diaria da receita, 
despesa da União. “ 

VIGESIMA SEGUNDA 

Todos os recebimentos efetuados pelo Banco para 
da “Receita da União” ficam sujeitas á comissão | 
Y Y% sobre os respectivos valores, e identica comi 
cobrada sobre os pagamentos realizados nas pre 
c Banco não mantenha agencias. Sobre as quantia 
lhidas em notas dilaceradas ou em recolhimento, p 
o Tesouro mais a comissão de % Y% (a titulo de 
cão ao Banco, pelos juros abonados na conta da 
da União” pelo credito imediato da importancia), e 
de seguro, transportes, etc., com sua remessa a esta 


é 
das 


VIGESIMA TERCEIRA 


Para melhor execução do que prescreve o Decreto n, 2 
já citado, fica estabelecido que todas as operações de d 
ou credito do Tesouro ficam centralizadas em cinco «e 
a saber: ê “8 
— C/Receita da União; e 
IH — C/Despesa da União; 
— C/Fundo Especial; 
IV — C/Depositos de Terceiros; 
V — C/Liquidação. 
I — C/Receita da União — Nesta conta o Banco e 
rurá toda a receita recolhida pelas repartições arre 
que apresentam balanços ás Delegacias Fiscais e 
doria Central da Republica. 
IH — C/Despesa da União — A debito desta conta 
efetuará todos os pagamentos autorizados pelo Minist 
Fazenda, relativos a despesas da União, e mais as de OT 
da execução do presente contrato. Todo o credito ab 
qualquer repartição será comunicado ao Banco, para qu 
atenda ás retiradas dentro do respectivo limite. a 
HI — C/Fundo Especial (Vinculada) — Nesta coi 
rão escrituradas as importancias já existentes e as. 
especiais, nas épocas proprias, discriminando: - . 
a) quota de amortização da divida externa federal 
b) quota de juros da divida externa federal. | 
Os saldos credores desta conta gosarão dos juros « 
ao ano. ' 
IV — C/de Depositos de Terceiros — Esta conta | 
nará como as de “Receita da União” e “Despesa da U 
tambem centralizada na Matriz do Banco. , 
V — C/de Liquidação — Esta conta tem por fim: 
todas as importancias provenientes da liqui ação de 
existentes no Banco, com creditos a favor do mesi 
do Tesouro. A debito desta conta serão levados toi 
emprestimos realizados por ordem ou sob ço à 
Co governo Federal que não forem liquidados pelos d 
nos respectivos vencimentos. Os saldos desta a 
or juros reciprocos de 6 % ao ano. Esta conta poderá. 
vimentada pelo Governo Federal que disporá dos sal 
houver a seu favor. ' 


Mi 


VIGESIMA QUARTA 


Todos os debitos da conta “Receita da União” fei 
agora, bem como o saldo devedor da conta - Antero 
Receita”, serão transferidos para a da “Despesa da U 
afim de cune fiquem rigorosamente centralizadas 
total na Conta T e a despesa na Conta II, indicadas. 
sula vigesima terceira. Fica o Banco autorizado j 
na conta “Despesa da União” as comissões citadas 
sula vigesima segunda, relativas ás operações 
desde 1 de Fevereiro deste ano até esta data. . 


VIGESIMA QUINTA 


O Banco se obriga a enviar, diariamente, ao. 
Geral do Tesouro. em tres vias, os extratos das cont 
meros TI (um), II (dois), IV (quatro) e V (cinco) | 
tinuará a cumprir 2s demais disposições dos Decret 
meros 20.393, de 1931 e 21.124 de 1932, que lhes dizé 
peito, e que não foram referidas no presente contrati 


VIGESIMA SEXTA 


Ao Banco, cabe indicar quais as localidades em q 
tem agencia ou correspondente habilitado dando 1 
aviso no caso de qualquer alteração, afim de q 
souro determine as providencias necessarias á fiel 
do que dispõe os decretos que vcem de ser mencio: 


VIGESIMA SETIMA 


eb B| 


O limite maximo do debito de posição do Go 
deral comparadas as contas de Receita e Despesa não 
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eder da quarta parte do valor papel orçado na lei da Re- 
ceita, em cada ano. Fica o Banco exonerado da obrigação de 
novos suprimentos no ano seguinte emquanto não houver 
sido liquidado o saldo a favor do Banco, do ano anterior. 


8X 


“ 


VIGESIMA OITAVA 


| EA, 

| q edi ] a É 

| O prazo do presente contrato será de dois anos. 
| 

| 


ge 


a 


o o dl 


| Mendes, 4º Escriturario do Tesouro Nacional, com exercicio 
| . na Diretoria Geral do mesmo Tesouro, lavrei o presente 
termo, au lido e achado conforme, vai assinado pelo Sr. Mk- 





' nistro de Estado dos Negocios da Fazenda o Excelentissimo 
| Sr. Dr. Oswaldo Aranha e pelo Sr. Presidente do Banco do 
" Brasil, o Excelentisimo Dr. Arthur de Souza Costa e pelas 
“testemunhas, Drs. Ruben Rosa e Alberto de Andrade Queiroz, 





“E, por assim haverem acordado, eu, Waldemiro Ferreira | 
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seguro de vida, expediente, averbação, ou sobre qualquer | 
outro pretexto, devendo a associação, no áto de realizar o 
emprestimo, entregar ao consignante a quantia total da 
trunsação. é é 

art... O associado que desejar contratir emprestimo, 
ussinará a proposta respectiva e o contrato a que se refere o 
paragrafo 4 do art. 16, e apresentará certidão oficial de que 
a consignação mensal relativa ao caso foi anotada na folha 
de pagamento. E pn 

Paragrafo unico. O associado que não pertencer ao qua- 
dro de repartição desta Capital, não poderá contrair em- 
prestimo, sinão em casos excepcionais, a juizo da Diretoria, 
dando garantia suficiente. : 

Art. ... Às consignações referidas no $S 2º do art. 1º do 
Decreto n. 20.225, de 18 de Julho de 1931, poderão atingir até 
uo 2º terço do vencimento respectivo. Essas consignações, 


É 
| “Oswaldo Aranha. — A. de Souza Costa. — Ruben Rosa. — | para serem averbadas, dependerão de requerimento do con- 
no Alberto de Andrade Queiroz. signante, encaminhado por intermedio da repartição onde 
l a . » ” estiver servindo”, 
IE St ssa ; 4 a ; Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
RM ss DECRETO N. 21.622 — pe 14 DE JULHO DE 1932 - dencia e 44º da Republica. x 
| , * Suprime lugares vagos na Portaria da alfandega do Rio de Janeiro RR gpa a 
+ “cs - su À E 
|| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados PATR RS 
| Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confére o Po 1 os 
| art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, U 
| || decreta: E DECRETO N. 21.625 — DE 14 DE JULHO DE 1932 
| Art. 1º. Ficam suprimidos tres lugares vagos de Servente |. E | À 
o Rh de Portaria da Alfandega do Rio de Janeiro. * Modifica o artigo 2º do Decreto n. 19.587, de 14 de Janeiro de 1931 
| Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. | 
E sr . “19% Vea, R O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
| E re “7 Peço ad E go toa sea Reais Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
ss É : anta UP do Decreto n. fauno das 11 de FA a de Mo e 
Mi q: : « E - Considerando que a. medida consignada no artigo 2º do 
| ao . pa Decreto n. 19.587, de 14 de Janeiro de 1931, pela qual a 
DOE ue : decisão sobre as compras está subordinada ao pronuncia- 
IE ' CCIH» mento dos tres membros, que atualmente constituem a Co- 


DECRETO N. 21.624 — pE 14 DE JULHO DE 1932 


- 


Aprova com alterações a reforma dos estatutos da Associação dos Em- 
a TRA pregados do Ministerio da Fazenda : 


q O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


missão Central de Compras, tem acarretado, por vezes, o re- 
tardamento dos fornecimento ás repartições federais; 
Considerando que a solução rapida das requisições cons- 
titue um dos fundamentos primordiais da creação do apa- 
relho controlador das compras do Governo Federal, e que as 
delongas nesse sentido são sempre prejudiciais à boa marcha 
dos serviços publicos; 


É o j tado Considerando que para dirimir esse inconvenientes a pro- 
| Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação | videncia aconselhavel é a de atribuir-se exclusivamente 20 
| dos Empregados do Ministerio da Fazenda, resolve conceder- | Presidente da Comissão a solução de todos os casos sobre 
“| he autorização para operar com os seus associados mediante | compras, dentro das normas estabelecidas pelo Decreto nu- 

» | consignação em folha de pagamento, nos termos dos Decretos | mero 19.587, de 14 de Janeiro de 1931, resolve: 
|). ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, e 20.225, de 18 de Art. To OQ art, 2º en seu S 1º, do Decreto nº 19.587, de 


nd Julho de 1931, e, bem assim, aprovar as modificações dos 


estatutos da mesma associação, feitas em assembléa geral 
extraordinaria, realizada em- 16 de Abril ultimo, ficando o 
capitulo relativo a emprestimos redigido como segue: 

— “Art.... Qualguer associado que tiver pago integralmente 
— a sua joia, poderá contrair emprestimos com a associação, 
| mediante consignação em folha de seus vencimentos. 

1 87º A importancia dos emprestimos será regulada pela 
“ diretoria, sendo observado o que a respeito determina o 
1 Decreto n. 20.225, de 18 de Julho de 1931, com as modifi- 
|| cações que porventura forem introduzidas pelo Governo, na 
materia, sendo as taxas as seguintes: 12 % ao ano, nos 
prazos de 12 a 24 mêses; 15 % ao ano, no prazo de 36 mêses; 
18 % ao ano, no prazo de 48 mêses, calculados os juros sobre 
a quantia devida (tabela Price). 
É 8 2º. A associação E neitará a livre opção do consi- 
| gnante, quanto aos prazos-estipulados no paragrafo anterior. 
| 8 8º A consignação do emprestimo satisfará as seguintes 
| exigencias” a) ser a importancia da consignação constituida 
por amortização e juros; b) estarem os juros calculados de 
| conformidade com as taxas acima estabelecidas; c) não ex- 
Wo ceder a consignação mensal a terça parte dos vencimentos ou 
|| estipendios de qualquer especie que perceber o consignante, 
|| excluidas quaisquer gratificações especiais; d) ser requerida 
| pelo consignante, que juntará ao seu pedido. cópia autentica 
| 
| 
| 








| 
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! | 
| 


1 


| do contrato, assinado por êle e pelo representante da associa- 
| São com poderes para tal, e visado pelo chefe da repartição 
a que pertencer; e) não ultrapassar os prazos referidos neste 





14 de Janeiro de 1931, passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 2º. A Comissão será constituida por um presidente 
e dois diretores. 

8 1º. Ao presidente, que se entenderá diretamente com o 
Ministro da Fazenda, compete: 

a) dirigir todos os serviços; 

b) decidir sobre as compras”... 


Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IHE= 
DECRETO N. 21.626 — pe 14 pE JULHO DE 1932 


Crêa a fiscalização da Fazenda junto ás Companhias Seguradoras otf 
Sindicatos Profissionais que operam em acidentes do trabalho 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, á vista do que dispõe o art. 1º do De-. 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e, 

Considerando que os arts. 41 e 54 do Decreto n. 13.498, 


nh * artigo. de 12 de Março de 1919, tornando obrigatoria a comunicação 

» | S 4º Do contrato de emprestimo constarão o nome do | de acidentes do trabalho e declarando nulas as convenções 

w' || funcionario, sua categoria e repartição, a importancia do em- | contrarias às suas disposições, fazem-no uma lei de ordem 
wº || prestimo, a consignação mensal, o juro, a amortização, prazo | publica, como a de todos os outros países; 

O || 2º demeis condicões da transação, inclusive a faculdade de Considerando que os acôrdos extra-judiciais, conforme 

|| poder o consignante liquidar o seu débito antes do prazo; | reconhecem o acórdão da Côrte de Apelação, de 30 de Ou- 

| neste caso serão deduzidos a seu favor os juros constantes | tubro de 1931, e a exposição de motivos do citado Decreto 

do contrato, relativos ao periodo não decorrido para o paga- | n. 13.498, sobre retirarem as mais solidas garantias do ope- 

- | mento total, procedendo-se da mesma maneira, quando as | rario, causam evidente prejuizo à Fazenda Nacional pela 

m? | partes contratantes acordarem na reforma do emprestimo. | sonegação de taxas judiciais e sêlos desviados, em beneficio 

ão É | a qual só poderá ter logar depois de decorrido um quarto | exclusivo das companhias seguradoras ou sindicatos profis- 

: : | do prazo do respectivo pagamento. sionais; 


S 5º. Além dos juros referidos neste artigo, não poderão 
ser cobrados dos funcionarios taxas, contribuições. comissões, 
bonificação ou quaisquer importancias, a titulo de garantia, 
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Considerando que, apesar de intimação judicial e das pro- 
videncias administrativas, continuam essas praticas abusivas 
e ilegais; , 
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Considerando, por isso, a necessidade de estabelecer junto 
ás companhias seguradoras ou sindicatos profissionais, uma 
inspeção fiscal permanente: 


Decreta: 


Art. 1º. Ficam expressamente proibidos os pagamentos 
extra-judiciais a operarios, nos casos de acidentes de tra- 
balho, salvo quando se tratar de casos de incapacidade total 
temporaria de menos de 21 dias. , : 

Paragrafo unico. A liquidação extra-judicial dependerá 
sempre de autorização expressa do fiscal. 


doras ou sindicatos profissionais a multa de 1:0008 a 2:0008, 
em beneficio da Fazenda, aplicavel a cada caso que fôr so- 
megado ás comunicações obrigatorias de acidente, mediante 
auto de infração, processado e julgado na fórma da legis- 
lação fiscal vigente. Gis 
“ Art. 3º. Além da fiscalização administrativa realizada 
pelo Departamento Nacional do Trabalho,*as companhias se- 
guradoras ou sindicatos profissionais ficarão sujeitos à ins- 
peção da Recebedoria do Distrito Federal e das Delegacias 
Fiscais nos Estados, quanto as taxas e sêlos que constituem 
vendas da União, e, 

Art. 4º. No Districto Federal funcionarão dois fiscais da 
Fazenda, de livre nomeação do Governo, sob a direção de um 
Agente Fiscal do imposto de consumo da imediata confiança 
do Diretor da Recebedoria do Districto Federal, que fará a 
mecessaria designação. . 

Paragrafo unico. No Estado de São Paulo haverá tambem 
“dois fiscais da Fazenda, ainda de livre nomeação do Governo, 
podendo ser nomeados fiscais para os outros Estados, onde 
operarem companhias seguradoras ou sindicatos profis- 
sionais. A 

Art. 5º. A fiscalização ora creada será sempre ouvida nos 
casos de liquidação extra-judiciais. 

Art. 6º. No Distrito Federal e nos Estados onde houver a 
fiscalização de quetrata este decreto, cada companhia se- 
guradora ou sindicato profissional recolherá aos cofres da 
 Recebedoria no Distrito Federal, e das Delegacias Fiscais, 
nos Estados, a quóta semestral adiantada de 6:0008, para as 
«despesas respectivas. 

Paragrafo unico. Ceda fiscal da Fazenda perceberá a 
gratificação mensal de 1:2005000. | 

Art. 7º. A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Na- 
cional baixará as instruções necessarias à fiscalização ora 
creada. ' ê 

Art. 8º. O presente decreto entrará em vigor na data de 
“sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 21.627 — pe 14 DE JULHO DE 1932 


-Abre ao Ministerio da Fazenda, o crédiro de 1.200:000$, suplementar à 
verba 5", sub-consignação 2, do orçamento da despesa do mesmo 
Ministerio para o ano de 1932, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º, 
dc Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abril ao Ministerio da Fazenda, o credito de 1.200:0003000 
suplementar à verba 5º — Pensionistas, sub consignação 2 
— Para novas pensões, inclusive quantitativo para fune- 
rais, do orçamento da despesa do mesmo Ministerio para o 
ano corrente. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


é GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


MINISTERIO DA FAZENDA 








«é q 
y . . . 
q Circulares, Oficios, etc. 

- Circular n. 70 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 

mneiro, 4 de Julho de 1932. 

Tendo em vista o que comunicou o Ministerio das Rela- 

» ções Exteriores em aviso n. P/500, de 9 de Junho ultimo, de- 
A claro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 


Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeitos, que os 
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Art. 2º. Fica estabelecida para as companhias segura-. 
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funcionarios daquela Secretaria de Estado, que estão a 
rizados a reconhecer as firmas dos representantes diploi 
ticos acreditados junto ao Governo Brasileiro, são os | 


guintes: , ' 
Ministro Carlos de Rostaing Lisbôa — Chefe do Pr 
colo. - Primeiro secretario de Legação — Renato. «ace 
Lago. Segundo secretario de Legação — Abelardo Breta 
Bueno do Prado. — Oswaldo Aranha, al 
IH “ta 
Circular n. 71 — Ministerio da Fazenda — Rio « À 


neiro, 6 de Julho de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n, 29,64 
1931, e atendendo ao que solicitou o Ministro da Agr 
em aviso n. 267, de 15 de Maio daquele ano, decl; 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Me 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, que 
certificado de sanidade e de origem exigido para o despa 
de batatas deve constar que os tuberculos procedem de 
gião isenta das doenças causadas pelos fungos denom 
“chrysophlictis endobiotica”, e “spongospora subte 


e pela mariposa — “phathorimaea operculella””, — 
Aranha. 
=I+D=9 a vil 
Circular n. 72 — Ministerio da Fazenda — Rio de 


neiro, 8 de Julho de 1932. Ê 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 24.272 
1932, declaro aos Srs. Chefes das repartições subo) a 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos. 
que ficam revogadas as Circulares n. 72, de 31 de De 
de 1924, e 51, de 20 de Setembro de 1928, em vi 
quais as fabricas de propriedade das firmas Alvar 
Castro & C., estabelecida à rua Senador Dantas n. 119, m 
Capital, e Regnier & C., estabelecida em Barra Man 
tado do Rio de Janeiro, foram consideradas em condi 
de fornecer pilhas secas e outros aparelhos eletricos s 
lares ao produto estrangeiro. — Oswaldo Aranha, 


I4E=» E 


Circular n. 73 — Ministerio da Fazenda — Rio 
neiro, 9 de Julho de 1932. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinad 
este Ministerio, para stu conhecimento e devidos efeitos, | 
segundo comunicação constante do aviso n. 383, de. 
Abril de 1931, do Ministerio da Guerra, foi pelo m 
siderada inidonea, nos termos do art. 741, 58 2º do. 
mento Geral de Contabilidade Publica, a firma co) 
desta praça, Telles de Souza & C. — Oswaldo Aranha, 


IH y 


Circular n. 74 — Ministerio da Fazenda — Rio de 
neiro, 12 de Julho de 1932. E 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio do b; 
Industria e Comércio em aviso n. 47, de 5 de Març 
corrente ano, recomendo aos Srs. Chefes das reparti 
subordinadas a este Ministerio que providenciem no ser 
de serem observadas pelos Agentes Fiscais do impost 
consumo e pelos Fiscais do Sêlo Adesivo as instruço s. 
xadas por aquela Secretaria de Estado e publicadas 
Diario Oficial de 7 do referido mês de Março, para a | 
lização da execução do Decreto n. 19.808, de 28 de M 
de 1931, sobre férias a operarios e empregados. — Osuw 
Aranha. | o 


o 


+= : 
Circular n. 75 — Ministerio da Fazenda — Rio. 
neiro, em 14 de Julho de 1932. EN 

A 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinada 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
o Sr. Chefe do Governo Provisorio, atendendo a que, 
existe no orçamento da despesa para o corrente ano, V 
para ocorrer ao pagamento de direitos aduaneiros, € m 
conveniente a abertura de creditos especiais para esse ! 
resolveu mandar revogar a Circular deste Mini ! io 
mero 10, de 28 de Janeiro ultimo, que não permitia a 
portação, com isenção de tais direitos, de objéto: 
nados ás repartições publicas. — Oswaldo Aranh 





Circular n. 5 — Diretoria Geral do Tesouro = 
Janeiro, 15 de Julho de 1932. 


Na conformidade do resolvido pelo Sr. Minist 
cesso n. 66.538, de 1931, declaro aos Srs. Ch 
partições subordinadas ao Ministerio da Fazenda: « 
devem permitir a substituição de fichas de ces: 
transitem pelos respectivos protocolos, sem que tz 
diente seja Antes por despacho do chefe da re) 
em representação do encarregado do respectivo IN 
José Bellens de Almeida. 7 
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1 «querque, com os. vencimentos a que tiver direito, nos termos 
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— REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


"Por decretos de 6 do eie£e foram exonerados, a pedido: 


“José Bernardo de Medeiros Neto, do cargo de Escrivão da 
“Coletoria das Rendas Federais em Caicó, no Estado do Rio 


* Grande do Norte; João da Mata Candido, do cargo de Cole-. 


or das Rendas “Federais em Buriti Alegre, no Estado de 
“Goiás; Oséas Cavalcanti Pessoa de Mello, do cargo de Des- 
pachante Aduaneiro da Ford Motor Company, Exports, Inc., 
junto à Alfandega de Rio Grande, no Estado do Rio Grande 
- do Sul; e João Febronio de Andrade, do cargo de Despa- 
“chante Aduaneiro da Mesa de Rendas de 1º ordem de Estan- 
cia, no Estado de Sergipe. 


“Foram dispensados, a pedido: 


Da comissão de Inspetor da Alfandega do Rio de Jancira, 
o Conferente da mesma Alfandega Francisco Castello Branco 
Nunes; da comissão de Diretor da Receita Publica o Sub-Di- 
“vetor do Tesouro Nacional José Antonio Gonsalves Mello; da 
“comissão de Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, o 
Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro José Vieira de 
“Resende Silva e da comissão de Diretor da Contabilidade do 
“Ministerio da Fazenda o Sub-Diretor do Tesouro Nacional 
Ec cuá Leopoido Vossio Brigido. 


- Foram removidos, a pedido: 


| do “Agente Fiscal do imposto de consumo no. iterior do 
E tado de Goiás, Fidelcino Teixeira Coelho Filho, para iden- 
co lugar no interior do Estado da Paraíba; o Agente Fiscal 


“Sady Libanio da Silva par identico lugar no interior do Es- 
“tado da Paraiba; 
“no “interior do Estado do Pará, Octaviano Rodrigues de Ma- 
“cedo par. identico lugar no interior do Estado de Santa Ca- 
tarina e o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado da Paraiba, Dutelvir Carvalho Nobre, para iden- 
“tico lugar no interior do Estado do Pará. 


“ Foram aposentados: 
Nos termos do art, 
neiro de 1915: 


o Agente Fiscal do Date dé consumo no Distrito 
Federal, Antonio Sattamini de Oliveira; o Confernte da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, Manoel Alves da Silva e o 1º Es- 


121 da Lei n. 2.924, de 5 de Ja- 


“ criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 


tudo de Minas Gerais, Vestremundo Arthemio Coelho Filho. 


Nos termos dos arts. 1º e 121, Ra do do de- 
ereto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911 e Lei n. 2.924, de 


5 de Janeiro de 1915, o mestre da lancha Sotero dos Reis, da 
' Alfandega de São Luiz, André Antonio Carneiro, dispensado, 


“por decreto de 20 de Abril ultimo, para efeito do disposto 
no art. 14 do Decreto n. 21.250, de 6 do mesmo mês. 


“Foi declarado em disponibilidade no cargo de fiscal do 


| sélo adesivo e outros impostos a que estiverem sujeitos «s 
| papeis e documentos de transporte maritimo e fluvial e de 


' fretamento de navios, em São Matheus e União da Vitória 
no Estado do Paraná, Guido Alfredo Cavalcanti de Albu- 


do art. 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, 
| combinado com o art. 1º do Decreto nm. 19% jo de 31 de De- 
|| z2mbro de 1930. 


| Foram promovidos: 


| A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do 
Estado de São Paulo o do interior do mesmo Estado, Es- 
| tevão Lange Adrien e a Agente Fiscal do imposto de con- 
“sumo no Distrito Federal o da capital do Estado do Rio de 
| | Janeiro Annibal Simões Pires ec 


Por mevecimento: 


A 3º Escriturario da Alfandega de Manãos, no Etudo do 
|| Amazonas, o 4 Escriturario Manoel Antonio Garcia Filho. 


Foram nomeados; 


O Conferente da Alfandega do Rio de FA Francisco 

| Castello Branco Nunes, para o cargo, em comissão, de Di- 
retor da Recebedoria do Distrito Federal; o Conferente da 
| AMsndega do Rio de Janeiro José Vieira Rezende e Silva 

para o cargo, em comissão, de Diretor da Receita Publica; 

“o Sub-Diretor do Tesouro Nacional, Bacharel José Antonio 

| Gonsalves Mello, para o cargo, em comissão, de Consultor 
da Fazenda; Julião de Sá Freire Peçanha para o cargo de 
Diretor em “comissão, do Patrimonio Nacional; o 1º Escri- 

turario do Tesouro Nacional Decio Fernandes Guimarães 

pera o cargo, em comissão, de. Diretor da Contabilidade do 

Ministerio da Fazenda; o 1º Escriturario da Alfandega do 

Rio de Janeiro, José dos Santos Leal, para o cargo de Inspe- 

tor, em comissão, da msema Alfandega; 4º Escriturario do 

ps cai Nacional o 2º da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro 
nro Estado do Piaui, José Teixeira Martins; José de Mello 
| Ptr reira, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Amar- 


| gosa, no Estado da Baía; Luiz Araujo para o lugar de Escri- 


vão da Coletoria das Rendas Federais em Camaragibe, no 


E ” e 
O cá) a Ad Ca CA bis» 


o imposto de consumo no interior do Estado do Pinui. 


o Agente Fiscal do imposto de consumo . 


Estado de En TEA Bezerra, 4º Escriturario da Al- 
fundega de Manãos, no Estado do Amazonas; Joaquim de 
Barros Corrêa Viegas par o lugar de Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado do Piaui; Manoel 
Lopes Bandeira, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Barreiros, no Estado de Pernambuco; José Maria Fer- 
reira da Costa, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em São Vicente Ferrer, no Estado do Maranhão e Braulio 
Santa Clara para o lugar de Agente Fiscal do PRpUBtO de 
consumo no interior do Estado de Goiás. 


A pedido: do 
O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 


“Estado de Santa Catarina, Donato Pires dos Reis para iden- 


tico lugar no interior do Estado de São Paulo e o Agente 
Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado de São 


| Paulo, Accacio de Almeida para identico lugar na capital do 


Estado do Rio de Janeiro. 

Nos termos do art. 1º, $ 2º do Decreto n. 4.057, de 14 de 
Janeiro de 1920: Mario de Lima Tapajoz para o lugar de Des- 
pachante aduaniero da Alfandega de Manáos, no Estado do 
Amazonas e Arthur Paula da Costa para o lugar de Despa- 
chnte aduaneiro da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia 
Branca, no Estado do Rio Grande do Norte. 

Por decretos de 8 do corrente: 

Foram dispensados, a pedido: o Conferente da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, Bacharel Hildebrando Newton de-Bar- 
cellos, do cargo de Ajudante, em comissão, de Inspetor da 
mesma Alfandega, e o 1º Escriturario do Tribunal de Contas, 


' Waldemiro de Sá Rego e Oliveira, do cargo, em comissão, de 


Ajudante do Diretor da Recebedoria do Distrito Federal; 
Foi nomeado ajudante, em comissão, do Diretor da Re- 

cebedoria do Distrito Federal, o Conferente da Alfandega do 

Ric de Janeiro, Bacharel Hildebrando Newton de Barcellos. 


— Por outros do dia 9: 


Foram nomeados: em face do que ficou deliberado no 
processo n. 33.126, deste ano, o Contador da Delegacia Fisval 
do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, Lino de 
Barcellos, para o lugar de 1º Escriturario da Alfandega do 
Rio de Janeiro; Augusto de Orago Carvalhal, para o lugar de 
Contador: da Delgacia Fiscal do Tésquro Nacional no Estado 
de Minas Gerais. 


— Por decreto de 8 do corente foi nomeado Ajudante, em 
comissão, do Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, o 
1º Escriturario da mesma Alfandega, Paulo Emilio de Óli- 
veira. 


No decreto de 20 de Abril ultimo que nomeou o Hobaliial y 
dor das Capatazias da Alfandega de Manãáos, no Estado do 
Amazonas, Cosme Ferreira Corrêa para o lugar de Servente 
da Administração da mesma Alfandega, foi feita a seguinte 
apostila: “Chama-se Cosme Francisco Corrêa, e não Cosme 
Ferreira Corrêa, o o tica a quem se refre o presente 
decreto”... 


Em outro da mesma data que nomeou o Remador dos es- 
caleres da Alfandega de Manáus, no Estado do Amazonas, 
Jorge Bispo Nunes da Silva para o lugar de patrão do Corpo 
de Marinheiros da mesma repartição, foi feita a seguinte 
apostila: “(Chama-se Jorge Bispo Nunes da Cruz, é não 
Jorge Bispo Nunes da Silva, o serventuario a que se refere o 
presente decreto”. 


Em data de 9 do corrente, foram assinadas portarias, 
concedendo seis mêses de licença para tratar de interesses 
particulares, nos termos do art. 16 do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Amazonas, Alfredo Gau- 
dencio de Queiroz, e permissão para continuar afastado do- 
exercicio do cargo, por seis mêses, ao escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais, em Macaíba, no Estado do Rio Granile 
de Norte, Theodorico Julio Freire. 


Por decretos de 13 do corrente: 


Foi promovido, per antiguidade, a 2º Escriturario do Te- 
seuro Nacional, o 3º Escriturario José Imbuzeiro. 
— Foi nomeado Demetrio Galvão da Roma Santa para o 


lugar de 4º Escriturario da Alfandega de São Salvador, no, 


Estado da Baía. 


— Por decreto de 15 do corrente, foi nomeado o ajudante 
do engenheiro do escritorio de obras do Ministerio da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, Carlos Mario Faveret, para exer- 
cer, em comissão, o lugar de Diretor da Comissão Central de 
Compras. 

— Por decreto de 13 do corrente foi declarado sem efeito o 
de 22 de Janeiro de 1930, que nomeou Palmyra Divino Lima, 
para o cargo de Coletor das Rendas Federais em Manga, no 
Estado de Minas Gerais, à vista do deliberado no processo 
n. 33.053, deste ano. 

No decreto de 1 de Junho deste ano, aue nomeou João 
Rossiuer do Rego Filho, para o lugar de Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Federais em São Luiz de Quitunde. no Es- 
tado de Alagõas, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se 
João Rossiuer do Rego, e não João Rossiuer do Rego Filho, 
o serventuario a que se refere o presente decreto. 


piidda Lda doado fé: 
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— Foi exonerado, a pedido, Bernardino Fleury da Fonseca 
do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Obidos, no Estado do Pará. 

Foi aposentado, nos termos dos arts. 1 e 121, respectiva- 
mente, do Decreto n. 2.530, de 30 de Dezembro de dose 
Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o remador das embar- 
cuções da Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, 
Prisco Raymundo da Fonseca, nomeado, por decreto de 20 de 
Abril ultimo, para o lugar de Marujo do Corpo de Mari- 
nheiros da mesma Alfandega. E 

Foi declarado em disponibilidade no cargo de maquinista 
da lancha São Luiz, da Alfandega de São Luiz, no Estado do 
Maranhão, Nuno Alvares de Moraes Rego, dé acôrdo com o 
art. 14 do Decreto n. 21.250, de 6 de Abril de 1932, e com os 
vencimentos a que tiver direito, nos termos do art. 1º do De- 
creto n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, combinado com o 
artigo 1º, letra b, do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro 
de 1930. 

Foram declarados sem efeito: 


O decreto de 10 de Junho de 1931, que nomeou o ºx- 
Guarda da Policia Aduaneira da extinta Alfandega de Ni- 
terói, Francisco Franco de Paula Dias, para identico lugar 
na Alfandega de Parnahyba, no Estado do Piauí; o de 22 de 
Janeiro de 1930, que nomeou Palmyro Divino Lima, para o 
cargo de Coletor das Rendas Federais em Manga, no Estado de 
Minas Gerais, á vista do deliberado no processo n. 3.053, do 
corrente ano e o de 26 de Agosto de 1931, que nomeou Octa- 
viano Augusto Ribeiro da Silva para o lugar de Escrivão da 
Coletorio das Rendas Federais em Miritiba, no Estado do Ma- 
ranhão, á vista do deliberado no processo n. 31.995, deste 
ano. 

Foram promovidos: 

A Sub-Diretor do Tesouro Nacional, o 1º Escriturario do 
mesmo Tesouro, Bacharel Guilherme Malaquias dos Santos. 

Por merecimento: 

A 3º Escriturario do Tesouro Nacional, o 4º Escriturario 
do mesmo Tesouro, Dr. Herman de Castro Lima; a 2º Es- 
eriturario da Alfandega de São Salvador, no Estado da Baia, 
o 3º Escriturario Arthur Napoleão da Silva Azevedo; a 
3º Escriturario da Alfandega de São Salvador, o 4º Escritu- 
rario João Orestes de Brito, e a 2º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, o 3º Es- 
eriturario Egydio Eustachio de Oliveira. 


Por antiguidade: 


A 1º Escriturario do Tesouro Nacional, o 2º Escriturario 
engenheiro Luiz Antonio Alves de Carvalho, e a 3º Escri- 
turario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Pará Adelerno Pampolha de Almeida. 


Fo removido o 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado do Pará, Feliciano Antonio Fer- 
reira para identico lugar na Delegacia Fiscal do mesmo Te- 
souro no Estado de São Paulo, 


Foram nomeados: 


Demetrio Galvão da Roma Santa para o lugar de 4º Es- 
ceriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de São Paulo; José Soares de Azevedo, Administrador 
da Mesa de Rendas de Santa Cruz, no Estado do Espirito 
Santo; Silvino Candido Frazão Pessôõa, Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Federais em Miritiba, no Estado do Ma- 
renhão; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Vi- 
toria, Christovam Augusto de Athayde, para o lugar de 
4" Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional] no 
Estado do Pará; Patrocinio Corrêa de Ramos, guarda da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro; o ex-Es- 
crivão do extinto Posto Fiscal do Oyapock, Francisco Fi- 
gueiredo Galvão, para o lugar de Escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais em Obidos, no Estado do Pará; o Ser- 
vente da Caixa de Amortização, José de Assis Rocha, para 
identico lugar na Casa da Moeda; o Servente da Inspetoria 
«le Seguros, Horacio Motta da Silva, para identico lugar na 
Caixa de Amortização; o Servente da portaria da Alfandega 
«io Rio de Janeiro, Filogonio da Silva Vitório, para o lugar 
de Servente da Inspetoria de' Seguros, e o Servente da Casa 
«a Moeda, João do Nascimento, para identico lugar no Te- 
souro Nacional. 


A pedido e por permuta: 

O Remador da Agencia Aduaneira de Manôa, no Terri- 

tcrio do Acre, Raul de França, para o lugar de Marujo do 
Corpo de Marineiros da Alfandega de Manaus, no Estado do 
Amazonas, e o Marujo do Corpo de Marinheiros da Alfan- 
dera de Manaus, no Estado do Amazonas, Ivo Alves Pereira, 
para o luger de Remador da Agencia Aduaneira de Manôa, 
no Territorio do Acre. 
- Nos termos do art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de No- 
vembro de 1930, e paragrafo unico do art. 15 do Decreto 
n. 19.824, de 1 de Abril de 1931, o ex-Guarda da Policia 
Aduaniera da extinta Alfandega de Niterói, Francisco Franco 
de Paula Dias para identico lugar na Alfandega de Vitória, 
no Estado do Espirito Santo. 

Nos termos do art. 1º, $ 2º do Decreto n, 4.057, de 14 de 
Janeiro de 1920, Vicente de Oliveira Paiva para o lugar de 
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Despachante aduaneiro da Alfandega de Fortaleza, no E 
tado do Ceará. 


— Por decreto de 13 do corrente foi declarado sem efeit 
o de 22 de Janeiro de 1930, que nomeou Palmyra Divin 
Lima para o cargo de Coletor das Rendas Federais em Mang: 
no Estado de Minas Gerais, á vista do deliberado no procêss 
n. 33.053, deste ano. 


— No decreto de 13 do corrente, que nomeou Syl 
Candido Frazão Pessoa para o lugar de Escrivão da Col 
toria das Rendas Federais em Miritiba, no Estado do Mara 
nhão, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Sylvim 
Candido Frazão e não Sylvino Candido Frazão Pessoa, | 
serventuario a que se refere o presente decreto”. ç 


Por portarias do dia 6, foram concedidas as licença 
e permissões seguintes: Para tratamento de saude, 
termos do art. 8º do decreto acima referido: Por tres 
ac 1º Escriturario da Alfandega de S. Luiz, no Estado « 
Maranhão, Almir Apolinario de Carvalho; ao 1º Escriturar 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Rio Grande « 
Nerte, Antonio Luiz Cavalcanti de Barros; ao Chefe de Sec 
da Caixa de Amortização, Vespasiano Magno de Carvall 
Tourinho; e ao patrão do Corpo de Marinheiros da Alfande 
de São Luiz, no Estado do Maranhão, Alcebiades Heskel 
Aranha. É 


Por 60 dias, ao Fiel do Tesoureiro da Delegacia Fic 
do Tesouro Nacional no Estado de Mato Grosso, Mar 
Ignez Figueiredo Guimarães. 


Para continuar afastado do exercicio do cargo: por : 
ano, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais, em. 
nheiros, no Estado de São Paulo, Sergio Feitosa Victoria ' 
por tres mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federa 
em Viçosa, no Estado de Alagõas, Satyro d'Oliveira Valengi 

— Em data de 13 do corrente, foram assinadas port: 
rias concedendo a licença e permissões seguintes: - - 


De seis mêses, para tratamento de saúde, nos termos do | 
art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao | 
Guarda da Mesa de Rendas Federais de Rio Branco, no Ters 
ritorio do Acre, Raymundo Mendes da Silva; 4 


Para se afastar do exercicio do cargo, por um ano; ao E: 
crivão da Coletoria das Rendas Federais, em Capivari, 
Estado de São Paulo, Domingos de Andrade; d 

Por seis mêses, ao de Pátos e Teixeira, no Estado da | 
raíba, Archimedes Gonçalves do Amaral, e ao de Lavras 
Estado do Ceará, Miguel Archanjo de Souza. 


— Por outra do dia 14, foram concedidos dois mêses. 
licença, para tratamento de saude, nos termos do art. 8º 
Decreto n. 14.663, de 1: de Fevereiro de 1921, ao I 
Fiscal do Imposto de consumo no interior do Estado . 
Goiás, Benedicto Satyro dos Santos. 


Em data de 2 do corrente foram assinadas portari 
concedendo 60 dias de licença para tratamento de saude, nm 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Feverci 
de 1921, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no ii 
rior do Estado de Goiás, Aprigio Fernandes de Sá e 
missão para se afastaí do exercicio do cargo, por um 
ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ca 
no Estado do Paraná, Miquelino Dias de Paiva. 
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DIRETORIA GERAL DO TESO JR á 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu 
a Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os nin 
oficios: 


Dia 2 de Julho 


N. 82 — Levo ao vosso conhecimento, para os devidos Í 
que de acôrdo com o contrato firmado em 28 de J 
timo, entre o Tesouro Nacional e o Banco do Brasil pá 
execução por esse estabelecimento de cedito do sistema 
gestão financeira, quanto ao recolhimento das rendas e o 
gamento das despesas federais de que cogita o Decreto | 
deral n. 20.393, de 10 de Setembro de 1931, e bem as 
Decreto n. 21.124 de 7 de Março de 1932, os recolhime! 
ao mesmo Banco serão feitos mediante guia em tres + 
duas das quais serão devolvidas pelo referido estabelc 
mento ás repartições com o devido recibo. O Banco não: 
obriga a receber em moedas de aluminio, niquel, n 
de um conto de réis em cada recolhimento diario feito | 
essa Alfandega. O Banco se obriga a receber com din! 
cheques de outros Bancos nas praças em que mantém os : 
viços de compensação de cheques, e no caso de-não ser. 
rado qualquer desses cheques, o Banco póde extorná-lo 
conta da “Receita da União” até o dia seguinte ao dal 
trega, devolvendo-o à repartição que o tiver recolhido. 
cedulas dilaceradas e em recolhimento serão recebi las p 
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'. corrente ano, 


“foi o seguinte: 


“ rente. 


“Banco. como moeda corrente, pelo seu valor nominal, dedde 
que a repartição depositante deciare nas guias o montante 
| das. referidas notas, fornecendo lista discriminativa do valor, 
“série, estampa e numero, lista essa em duplicata, As repar- 
tições pagadoras a que se refere o art. 20 do Decreto numero 


“ 20.393, citado, e devidamente autorizadas, retirarão, por 
cheque, assinados conjuntamente pelo Tesoureiro ou Pagador 
e peio Chefe da repartição, contra o credito que lhes tiver 
sido aberto, a importancia necessaria para os pagamenios 
“que houverem de realizar. O Banco se obriga a atender as 
requisições e pagamentos provenientes das repartições auto- 
rizadas a restituir depositos. O pagamento das verbas vuro 
será feito em papel, convertido à taxa fixada pelo Banco, 
que vigorar na vespera do dia em que se efetuar o mesmo 
- pagamento. 

Transmito-vos os presentes esclarecimentos, peço provi- 
“ dencieis, afim de “que essa repartição observe fielmente, no 
“que The diz, respeito, as normas assim ESLabelecidas 


Dia 7 de Julho 

NS 95 — Solisitando providencias afim de que o Admi- 
nistrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos 
Reis faça publicar edital intimando o Guarda da Policia 
Aduaneira da mesma Mesa de Rendas, Joaquim de Vascon- 
cellos Pereira a reassumir, dentro de curto praso, o exercício 
das respectivas funções, sob pena de exoneração por aban- 
Mono na sind 








DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


E: Diretoria pr Receita Publica da  FesdUio Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
“Guintes oficios: 


PT “Dia 6 de Julho 


760 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 


“sente o processo fichado sob n. 35.719, deste ano, relativo 


ao aviso n. 406, de 4 do corrente, em que o Ministro da 


“Agricultura . solicita o desembaraço com isenção de direitos 
magnetismo para a Diretoria de Meteoro- 


para aparelhos de m 
Jogia oferecido pela Comissão Internacional do Ano Polar, 


E oo ás bia em. ico da Cunha, os quais 


ia = do corrente mês, exarou, o seguinte e nenas “De- 
* ferido”. 
N. 761 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 


Nacional sob n. 35.533, deste ano, em que é interessado o 
Marquez de Pio Tacoli, afim de receber audiencia. 


Dia 7 


- 762 — Remetendo, para ser informado, o processo 
(Di 35. 078. do corrente ano, em que é interessado, A. Coelho 
Branco Filho, estabelecido à rua do Lavradio n. 60, 1º andar. 


N. 763 — 
ção e parecer da 1º Sub-Diretoria, o processo n. 29.255, do 
| em que é interessado A. Rubaud, proprietario 
da Industrial Nacional de Artefatos de Borracha. 

N. 764 — Comunicando que o Sr. nt pb tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.726, de 22 
de Outubro de 1931, relativo ao na eo em que a 
Companhia Siderurgica Belgo Mineira pede isenção defini- 
tiva para o material despachado pela nota n. 56.693, me- 
diante termo de responsabilidade, em virtude da ordem nu- 
mero 1.231, de 2 de Outubro do ano findo, exarou o seguinte 
despacho: , , 

“Indeferido, de acôrdo com o parecer”. 

- O parecer emitido com o qual concordou o Sr. Ministro 
transcrita na 


“A clausula contratual informeção da 


| 7º Sub-Diretoria, não autoriza a concessão do favor para 


oleo combustivel, como esclarece a informação prestada pelo 
Engenheiro Fiscal do Governo, junto à Companhia reque- 
Entretanto, anteriormente foram feitas concessões 
nesse sentido; Ovino não se prossiga na concessão do favor, 
“indeferindo-se o pedido de isenção definitiva, e, consequen- 
“temente, ordenando a cobrança dos direitos”. 


N. 765 — Transmitindo para receber studlescia. o pro- 


cesso n, 27.060, deste ano, relativo ao aviso P/425/3144, de 


21 de Maio ultimo, do Ministerio das Relações Exteriores. 


N. 766 — Solicitando providencias no sentido de ser, 
com urgencia, restituido o processo encaminhado a essa rc- 
| partição com a ordem n. 184, de 14 de Fevereiro ultimo. 


| seguinte despacho: 


' devolvidos os processos fichados sob ns. 


Remetendo, para o fim indicado na informa-- | ao que solicitou o Sr. 


"N. 767 — Cômanicando que o Sr. Ministiá, atendendo ao 
que solicitou o Prefeito do Distrito Federal, em oficio nu-. 
mero 1.913, de 16 de Maio ultimo, fichado sob numero 
VD OT deste ano, concedeu redução de direitos, nos 
termos do art. 3º, da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 
1927, para nove caixas contendo cobre em laminas, pesando 
1.940 quilos, constantes da inclusa 1º via da relação com um 
só item. 

U referido 
ria ter cheg 


material veiu pelo vapor Algic, que deve- 


«do a esse porto em 3 de Abril ultimo. 


N. 768 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 973, de 31 de 
Março findo, fichado sob n. 15.791, deste ano, relativo ao 
reque erimento em que o governo do Estado de Minas Gerais 
soncita iseução definitiva de direitos para o material que 
desembarecu mediante termo de responsabilidade, em vir- 
tude de ordem n. 876, de 13 de Agosto de 1930, exarou o 


“Indeferido, de acôrdo com o parecer” 


O parecer emitido foi acórde com o prestado pelo Sub- 
Diretor da 1º Sub-Diretoria nos seguintes termos: 

“Opino pelo indeferimento, visto o pedido ter sido feito 
fóra do prazo legal e não terem sido observadas as exi- 
gencias do $ 4º, do art. 3º da Lei n. 5.353, isto é, o cum- 
Dias das disposições do Decreto n. 8; 592, de 8 de Março 
de 1911” 


N. 169 — Remetendo, para ser informado, com a possivel 
urgencia, o processo n. 52.739, do ano em curso, relativo. 
ao telegrama do Presidente da Associação Comercial de 
Porto Alegre, , 4 


N. 770 — Solicitando providencias no sentido de rg 
44.082, de 1930, 

restituidos áquela Alfandega, com E! ias 
o de 


23.877, de 1931, 
dens numeros 1.111 e 1. 490, respectivamente, de 
Agosto de 1930 e 4 de Dezembro de 1931. 


N. 771 — Restituindo, para os necessarios esclareci- 
mentos, o processo n. 26. 304, do corrente ano, em que é in- 
teressada a firma J. Pires & Companhia. 1 


N. 772 — Transmitindo, para receber audiencia, sendo 
observado o que preceitúa o artigo 10, do Decreto n. 19. 219, 
de 28 de Maio de 1930, o processo n. 34.487, deste ano, em. 
e: é interessada a Companhia Agricola e Industrial Maga- 

jães. 


N. 773 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Sr. Ministro da Marinha, em carta de 6 de 
Julho findo, fichada sob n. 35.980, deste ano, autorizou o 
desembaraço livre de quaisquer direitos e taxas para 21 
volumes, contendo varios sobressalentes destinados á 
“Aviação Naval, vindos da Italia pelos vapores Florida e 
Mar Bianco... | ; 


N. 774 — Remetendo, para o fim enunciado no despacho 
dc Sr. Ministro da Fazenda, o processo n. 34.222, deste 
ano, em que é interessado o Automovel Club do Brasil. 


N. 776 — Comunicando, que o Sr. Ministro, atendendo. 
Ministro das Relações Exteriores, ne 
aviso n. 550/314.41, de 28 de Jnuho findo, fichado sob. 
u. 35.457, deste ano, concedeu, isenção de direitos e das 
demais taxas, para 54 caixas ns. 4.647 a 4.700, marcadas 
M. R. E. B., contendo vinhos e champagne destinados 
áquele Ministerio, vindas pelo vapor Arlanza, que chegará 
a esse porto no dia 10 deste mês. 


N. 777 — Solicitando providencias no sentido de ser 
cumprido o despacho de fls. do Sr. Ministro da Fazenda, 
rara o que remete o processo n. 30.041, deste ano, em que 
e interessada “Industrias di US Caneco S. A.” 


N. 778 — Transmitindo o processo fichado sob n. 33. 697, 
ac corrente ano, relativo ao aviso n. 381, do Ministerio da 
Agricultura, solicita os necessarios esclarecimentos. 


N. 779 — Remetendo para o fim indicado no despacho 
de fls. do Sr. Ministro da Fazenda, o processo n. 30.885, 
ao ano em curso, relativo ao aviso EC/409/8 (42)68, de 23 
do mês transato, do Ministerio das Relações Exteriores. 


N. 780 — Remetendo para o fim enunciado no despacho 
de fls. o processo n. 33.385, do corrente ano, em que é 
interessada a The Rio de Janeiro Transway Light end Power 
Company Limited”, 


Dia 11 
N. 781 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 


autorizou o dezembaraço, livre de direitos e taxas. de dois 
aparelhos de radio S. P. 2-A, Marconi, importados pela 









—— 





Companhia Nacional de Comunicações sem Fio, os quai; se 
encontraram atualmente figurando em uma das montras da 
Feira de Amostras. 


N. 782 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
resolveu permitir que The Kio de Janeiro framway, Light 
and Power Company desembarasse, nessa Alfandega, os ima- 
teriais importados para o seu serviço, sem as restrições do 
Decreto n. 19.958, de 6 de Maio de 1931 e Circular n. 37, de 
12 de Junho subsequente ou quaisquer outras. 


Dia 12 


N. 783 — Remetendo para audiencia o processo n. 34.372, 
deste ano, em que é interessada a pintora belga Laura En- 
thoven. 


N. 784 — Remetendo de acôrdo com o despacho de folhas 
de Sr. Ministro, a exposição fichada sob n. 36.603, do cor- 
rente ano, feita nela Companhia Hoteis Palace, para ser in- 
formada com urgencia, suspendendo qualquer procedimento 
contra a referida companhia. 


N. 785 — Comunicando, que o Sr. Ministro, resolveu de- 
ferir o requerimento fichado sob n. 30.167, deste ano, em 
que o Automovel Club do Brasil, solicita para os automoveis 
cuminhões do “Circo Sarrasan!”, a caderneta de passagem 
nas Alfandegas adotada pelo Decreto n. 19.190, de 23 de 
Abril de 1930. à 


“N. 786 — Remetendo afim de ser cumprido o despacho de 
folhas, o processo fichado sob n. 26.961, de 1932, em que é 
interessado Paulino Garcia. 


N. 787 — Comunicando, que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que solicitou o Ministerio da Guerra, no aviso n. 533, de 
23 de Junho ultimo, fichado sob n, 33.360, deste ano, re- 
solveu, conceder isenção de todos e quaisquer direitos para 
nove caixas ns. 1.073 a 1.081, marca “Ministerio da Guerra 
— Diretoria de Engenharia”, contendo material telegrafico, 
vindas do Havre pelo vapor Bagé. 


N. 788 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que solicitou o Ministro da Guerra no aviso n. 532, de 
23 de Junho ultimo, fichado sob n. 33.339, deste ano, au- 
torizou, a isenção de todos e quaisquer direitos aduaneiros 
para oito volumes marca “Ministerio da Guerra — Escola de 
Aviação Militar” ns. 1.085 a 1.092, vindos pelos vapores 
Formose e Eubée, contendo peças de sobressalentes para 
aeroplano e bombas prementes; 178 fardos ns. 1 a 178, 
marca “Fabrica de Polvora do Piquete”, vindos pelo vapor 
Jamaique, contendo algodão em rama; 600 saccos ns. 1 a 
600 com a mesma marca, transportados pelo valor Siqueira 
Campos, contendo acetato de calcio; quatro caixas ns. 2.856 
a 2.859, marca Mayrink Veiga & C., vinda pelo vapor Gual- 
berson, contendo cordel detonante, tudo procedente da França 


e Nova York, com destino áquele Ministerio. 


Dia 13 


N. 789 — Transmitindo o processo fichado sob numero 
33.067, deste ano, solicita providencias no sentido de ser 
tornada efetiva a intimação de que trata o oficio de fls. da 
Comissão de Estudos sobre Alcool Motor. 


N. 790 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.359, de 28 
de Abril ultimo, fichado sob n. 21.478, deste ano, em 
que o Dr. Candido Mendes de Almeida, Presidente do Con- 
selho Penitenciario, pede isenção de quaisquer direitos e 
taxas para as encomendas postais ns. 190 e 193, contendo 
“Atos do. Congresso Penal e Penitenciario Internacional 
de Praga”, examou, o. seguinte despacho: , 

“Concedo a isenção, obrigando-se ao recolhimento de 
uma coleção, completa á Bibliotéca Nacional. 


N. 791 — Remetendo para audinecia, o processo nu- 
mero 26.601, deste ano, cm que é interessada a Ford Motor 
Company, Exports, Inc, 


N. 792 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento, fichado sob n. 35.829, deste ano, em 
«que Benjamin H. Hunnicutt, secratario executivo da 11º Con- 
venção Mundial de Escolas Dominicais, solicita isenção 


de direitos e taxas para a bagagem do Sr. Sabrow Yosumura, . 


chegada pelo vapor Montevidéo Marú, procedente de Yoko- 


- hama, Japão, composta de 10 volumes, sendo oito caixões 


com impressos e um pacote com uma bandeira simbolica e 
outro pacote contendo tres films cinematograficos de 16 7/7 
e quatro films de tamanho standard, todos educativos e des- 
tinados à Exposição anexa á Convenção Mundial, proferiu 
o seguinte despacho: 


“Deferido”. 
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N. 793 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo pre- | 
sente o processo fichado sob n. 5.832, deste ano, em que | 


o Secretario da 11º Convenção Mundial de Escolas Domi- 
nicais pede isenção de direitos e taxas para o material des- 


tinado a uma exposição didatica e artistica empregado no | 


ensino religioso nos diferentes países do mundo, resolveu, 
deferir o pedido. : ' + 

Outrosim comunica, que esse material chegará de varias 
procedencias despachado como carga, acompanhando alguns 
delegados e por Colis posteaux. 

. no 

N. 794 — Comunicando que o Sr. 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.159, de 4 
do corrente, fichado sob n. 35.831, deste ano, relativo ao 
requerimento em que o Secretario da 11º Convenção Mundial 
das Escolas Dominicais, pede seja concedidos quaisquer fa- 
vores dentro da lei, para facilitar a passagem das bagagens, 
por essa Alfandega dos turistas estrangeiros que vem a esta 
Capital assistirem ás suas reuniões, resolveu em data de 4 
ao corrente deferir o pedido. 


-N. 795 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou o Ministerio da Agricultura, em aviso n. 421, 
fichado sob n. 37.033, deste ano, concedeu, por despacho de 
I2 do andante, isenção de direitos e das demais taxas, 
como tambem de analises, para, 20 quilos de “Tryparsa- 
mide”, acondicionados em vidros de 50 gramas, destinado 
2 ir dos equinos da The Miranda Estancia & 


Os referidos vidros vieram pelo vapor Western World, 
entrado neste porto em 8 do corrente, 


N. 795-A — O Sr. Diretor Geral no oficio n. 239, de 13 
do corrente, fichado sob mn. 37.348, deste ano, trouxe ao 
conhecimento desta Diretoria que o Sr. Ministro, de ordem 
de S. Ex. o Sr. Chefe do Governo, resolveu, por áto de hoje, 
suspender até ulterior deliberação o disposto no art. 2º do 
Decreto n. 19.958, de 6 de Maio de 1931, e consequente- 
mente a execução da Circular deste Ministerio n. 37, de 12 
de Junho do mesmo ano. 


O que vos comunico para os devidos fins. (Processo nu- 
mero 37.348, de 1932). 


Dia 14 


N. 796 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 


sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.731, fichado MN 


sob n. 27.907, deste ano, em que a firma A. Roubaud, pede 
isenção de direitos nos termos do Decreto n. 19.219, de 
1930, para 90 rolos, pesando bruto 4,522 quilos, ns. 1-90, 
marca “O 189 €.”, contendo: arame de ferro liso galvani- 
zado de origem da Alemanha, pesando liquido 4.500 quilos, 
constante da inclusa 1º via da relação composta de um só 
item, autenticada pelo Escriturario Jesus Hossannah, resol- 
veu em data de 25 de Junho findo, deferir o pedido. (Pro- 
cesso n. 27.907, de 1932). á 





DE CONTRIBUINTES 


AcÓRDÃO N. 175 





CONSELHO 


Recurso n. 179 — Restituição de direitos aduaneiros. 
u Egg cód Companhia Linha Circular de Carris da 
aia. é , 
Reparticão de origem — Delegacia Fiscal na Baia, 


Depois de desembaraço e saida da mercadoria, ainda que 
deficiente ou defeituosa a sua qualificação no despacho, 
feito não é outorgar o reembolso de parte dos respectivos 
direitos, sob a alegação de que ela deverit ter classifi- 
cação diversa da que se lhe deu na nota de importação. 


Visto, relatado e discutido o presente processo relativo 
ao recurso interposto no prazo legal, pela Companhia Linha 
Circular de Carris da Baia, do ato da Delegacia Fiscal nesse 
Estado, que, mantendo por seus fundamentos decisão da Al- 
fandega de São Salvador, lhe negou restituição de direitos, 
na importância de 3:5318108, concernentes a partes de cal- 
deira despachadas pela nota de importação n. 2.773, de 
Março de 1930, verifica-se que a pretenção resulta do fato de 
se haver tributado a mercadoria como caldeira grande, para 
uso da lavoura e das fabricas, do artigo 980, da Tarifa, 
quando segundo a recorrente, devera ser classificada como 
partes de caldeira pertencente à maquina motriz a vapor, 
compreendida no artigo 1.008, da pauta aduaneira, sujeita á 
taxa de 100 réis por quilo. 

Isto posto e, . 

Considerando que do processo se infere que o ato da Al- 
fandega se apoia, não 3. na circunstancia de haver sido a 
restituição solicitada mais de dois mêses após a saída da mer- 
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cudoria, como tambem no fato de não ter gido feito antes, | 


qualquer reclamação pela recorrente de saida da merca- 
doria; 
Considerando que, descrita está mo despacho como ac- 


“ cessorios para caldeira a vapor (partes componentes da cal- 


deira completa para usina), grande, pesando liquido 13.975 
quilos, indicado como foi o respectivo valor, na importancia 
de 56:3008, bem como assim o art. 980, da Tarifa, como 
aquele em que a mercadoria se achava compreendida, artigo 
esse que, entre outros objetos, alude a taxas e caldeiras 
grandes para uso da lavoura e das fabricas, tal classificação 
foi aceita pelo primeiro conferente da nota, que admitiu o 
pagamento dos direitos naquella base, isto é, como si se 
tratasse efetivamente de caldeira grande, do citado art. 980; 

Considerando que, nestas condições, comquanto defei- 
tuosa a descrição ou qualificação da mercadoria no des- 
pacho, ela não póde ser tida senão como acessorios de cal- 
deira do indicado artigo 980, da Tarifa, porquanto ao pri- 
meiro conferente depois de: verificar a exatidão das decla- 
rações da nota, cumpre lançar nela, na competente coluna, 
a taxa a que estiver sujeita a mercadoria para o calculo 
dos impostos, ou rever e recapitular as diversas adições da 
nota, sob sua assinatura e responsabilidade, quando tais 
indicações e ao caleulo dos direitos foram feitos pelo des- 
puchante, (art. da Consolidação das Leis das Alfandegas 
e art. 43, das Dis. Prel. da Tarifa); 

Considerando que antes do desembaraço da mercadoria, 
o conferente de saída não fez, como recomendam os artigos 
526 e 528 da citada Consolidação, qualquer comunicação, 
quanto a erro, engano ou diferença entre a mercadoria e o 
despacho, o que legitima a conclusão de que ela era consti- 
tuida por acessorios de caldeira do art. 980, da Tarifa; 

Considerando que, diante do que estatuem aqueles dis- 

positivos e o art. 527, da Consolidação já invocada não é de 
admitir-se nem póde prevaler a informação, prestada pos- 
teriormente pelo aludido funcionario, de que o matezial 
em questão estava classificado no artigo 1.008, da pauta 
aduaneira; 
; Considerando que, assim sendo, não ocorre na especie 
a hipotese de taxa incompetente ou indevida, evidencia pela 
propria nota de despacho, mas a de duvida ou engano sobre 
a qualidade de mercadoria já desembaraçada e saída da 
reportição aduaneira, caso em que não é mais admissivel 
reclamação lguma das partes, ex-vi do art. 597, da citada 
Consolidação; 

Considerando que, para que não pudesse haver duvida 
alguma de que a mercadoria era de fato, representada, 
| como quer a recorrente, por acessorios de caldeira -de sma- 
“quinas motrizes a vapor, do art. 1.008, da Tarifa, sujeita 


“ à taxa de 100 réis por quilo, mistér seria que ela houvesse 


> 


47,5, da aludida Consolidação e o art. 42, 8 2º, 


feito explicitamente tal declaração na nota de despacho 
como de resto lhe cumpria, pois quem pretende despachar 
quaisquer genero sujeito a imposto alfandegario é obrigado 
“a mencionar com exatidão a sua qualidade, quantidade cu 
valor, segundo a base adotada pela Tarifa para o calculo 
dos direitos, conforme preceituam imperativamente o artigo 
das Preli»s 


- minares da Tarifa; 
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* Considerando que, embora se tratasse da taxa indevida 
ou de engano cuja prova decorre do proprio despacho, o di- 
reito de reclamação da recorrente estaria prescrito, ex-vi 
do art. 666 da indicada Consolidação, que abrange todos «cs 
casos de equivoco daquela natureza, como esclareceu o De- 
creto n. 20.230, de Julho de 1931, e resulta dos termos do 
referido preceito, combinado co mo disposto no art. 537, da 
mesma Consolidação: 

* Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes nezar 
- provimento ao recurso para manter o ato recorrido. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1932., 


“F. de O. Passos, presidente — Benedicto da Costa, Relator. 


— Elpidio J. da Boamorte. — Candido Borges. — Arlindo 
Soriano Pupe, vencido, por entender não se ter verificado 
a prescrição alegada pelo relator. — Ariosto Pinto, vencido. 
—. Vicente de Paula Galliez, vencido. — João Baptista Ro- 
drigues. — Octavio Lopes Sá Campos. — Lenhoff Britto, 


vencido. — Fui presente. Sá Filho, representante da Fazenda | 


Publica. 
ACÓRDÃO N. 177 
Recurso n. 307 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Bernardo Piquet Carneiro Filho. 
Repartição de Eng — Recebedoria do Distrito Federal, 


Mercadoria sujeita a imposto de consumo, exposta á venda 
sem estar selada infringe o disposto no art. 81 do re- 
gulamento em vigor, aplicando-se a e ici minima. 
do mesmo artigo. 


Em 14 de Agosto de 1931, apreendeu no estabelecimento 
de papelaria do recorrente, sito à rua Barão de Bom Retiro 
nu. 30, nesta capital, seis écharpes de tecido de malha de sêda, 
sem estarem seladas, não tendo sido exibida a nota de 
«venda. : Pa 
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Foi lavrado o auto por infrações dos arts. 72 e 81 do re- 
gulamento vigente, que foi assinado pelo autoado. A merca- 


“doria toi apreendida e conduzida à Recebedoria. Aberta a. 


defesa foi esta apresentada a 14 de Setembro pelos procura- 
dores Mario e José Lemos, procuração junta ao processo, 
As suas alegações são de se tratar de écharpes usadas e per- 
tencentes a pessoas da familia. 

Ouvido, o autuante pelo exame das écharpes. Designados 
dois Agentes Fiscais, esses procederam ao exame e declã- 
raram serem novas as écharpes, não apresentando, o menor 
vestigio de uso. A 15, de Outubro ultimo o Diretor da Recebe- 
doria impôz a multa de 2005, minimo dos arts. 72 e 81. Antes 
mesmo de ser intimado desse despacho a 17 de Novembro, 
já no dia 11 foi depositada a importancia da multa e a 13. 
foi interposto o presente recurso ao Conselho de Contri- 
buintes. No recurso as alegações estão em contradição com. 
as da defesa inicial. 

Considerando que a mercadoria foi apreendida em con- 
travenção, no estabelecimento do autuado que assinou o 
auto sem nenhuma objeção; 

Considerando que foram menos verdadeiras as suas ea 
clarações de se tratar de mercadoria usada e pertencente a 


- pessoas da familia, como ficou provado pelo exame feito na. 


mesma ; 
Considerando que as alegações contraditorias não des- 
trcem, antes robustecem as provas da infração ; [A 
Considerando que a penalidade aplicada é a regula- 
mentar: 
"* Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento e confirmar a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 25 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos. 
Relator. — Lenhoff Britto. — Elpídio J. da Bôamorte. 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Benedicto da 
Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Vi- 
cente de Paulo Galliez, — João Baptista Rodrigues. — Fui 


| presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 180 


Recurso n. 176 — Isenção de direitos de importação. 
Recorrente, Gonçalves Salles & €. 
Repartição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo. 


Gonçalves Salles & C., submetteram a despacho, na Al- 
fandega de Santos, pelo nota n. 5.336, de 9 de Outubro de: 
de 1930, 70 caixas contendo azeite de oliveira, em latas de- 
um, dois, e cinco quilos, vindos pelo vapor holandês Orania. 

Pagos os direitos no dia 18, foi a mercadoria conferida . 
e entregue a 21, conforme se vê do recibo passado na alu- 
dida nota, pelo Despachante Oswaldo Maia, a quem fôra con- 
ferida a necessaria autorização. 

Concluira-se, pois, a série de formalidades do despacho 
e a mercadoria entrara na posse dos importadores que, desde- 


“logo, dela podiam dispôr livremente. 


No mesmo dia 21 de Outubro, foi E badado o Decreto 
n. 19.377, que mandava incluir entre os generos isentos de 
direito pelo de n. 19.357, de 7, tambem de Outubro, o azeite 
de oliveira. 

Com fundamento naquele decreto, pediram os recorrentes: 
restituição dos direitos pagos, atendendo a que a mercadoria 
despachada e desembaraçado se encontrava ainda no arma- 
zem alfandegado. 

O Sr. Inspetor da Alfandega, salientando que a mercado- 
ria fôra regularmente despachada, conferida, desembara- 
cada e entregue á parte, indeferiu o pedido com fundamento: 
no art. 537 da Nova: Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas, consoante se vê do despacho de 22 de Outu- 
bro de 1930. 

Deste despacho, recorreram CC onçalres Salles & [077 para 
a Delegacia Fiscal em São Paulo, apresentando a petição- 
respectiva com outra que foi protocolada, na Alfandega de 
Santos, em 21 de Novembro seguinte, ultimo dia do prazo 
para o recurso, em cuja petição fazem referencia aos do- 
cumentos que a instruem. 

E” estranhavel, e tanto se deve pôr em destaque, que um 
desses documentos, o “memorandum” das Companhias Docas. 
de Santos, sobre a permanencia em um dos seus armazens 
dos volumes recebidos pelo Despachante, só tenha sido ex- 
pedido a 24 de Novembro, tres dias depois da entrada do 
recurso na Alfandega, quando é certo que esse já o mencio- 
pava como documento n. 1. 

Encaminhado o recurso à Delegacia Fiscal, com o oficio 
n. 1.069, de 10 de Dezembro, foi-lhe negado provimento, a 
vista da doutrina firmada pela ordem n. 276, de Novembro 
de 1930, da Diretoria da Receita, à Alfandega desta Capital, 
da qual consta o indeferimento de petição de Hermano Bar- 
cellos & C., que se apresentaram em identica situação à dos 
recorrentes "(despacho de 3 de Junho de 1931). 

Cientificados desse despacho a 22 do mesmo mês, a 16 ds 
Julho interpuzeram o recurso sobre o qual vai pronunciar-se 
o Conselho. ' 

Nas razões apresentadas, os recorrentes ponderam que, 
no caso, não tem aplicação o art. 537 da Nova Esmaoiniao 
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das Leis das Alfandegas, e salientam a desigualdade em que 

ficaram com outros importadores do mesmo artigo, recebido 

ou despachado quando vigente a isenção a que se referem. 
“Tudo visto e convenientemente ponderado: 

* Considerando que, no momento da inclusão do azeite de 
oliveira entre as mercadorias favorecidas com isenção de di- 
reitos de que trata o Decreto n. 19.357, de 7 de Outubro de 
1930, e pelo Decreto n. 19.377, de 21 do mesmo mês, o que 
importara e despachara a firma recorrente, já se achava 
desembaraçado e a ela entregue, conforme atesta o recibo 
passado. no mesmo dia, na nota de importação aludida; 

Considerando, tambem, que o mesmo Decreto n. 19.377, 
quando se praticaram os átos necessarios á entrega da ner- 
cadoria, não estava em vigor, circunstancia que obrigou a 
Inspetoria da Alfandega a não aceitar a reclamação formu; 
lada pelos recorrentes, mesmo porque, conforme ficou dito, 
a mercadoria estava, então entregue, já a eles recorrentes, 
que dela podiam dispôr livremente; 


Cofisiderando que, uma vez entregue a mercadoria, não 
se devem admitir reclamações sobre os direitos pagos, salvo 
quando assentem tais reclamações em erros ou enganos nos 
respectivos despachos, destes verificaveis, e consequente- 
mente, não é dado estender isenção de direitos ás que, en- 
tregues, se tenham como incorporados ás desembaraçadas 
para consumo; 


Considerando que não se deve aceitar, para contrapôr 
so recibo na nota de despacho, a declaração tardia, posterior 
á petição de recurso para a segunda instancia, annexada ao 
processo sem nenhuma formalidade, das Docas de Santos; 
esse documento póde crear obrigações entre a companhia e 
os donos da mercadoria, nunca para a Fazenda; sendo de 
presumir até, que, os volumes tornassem ao armazem tão só- 
mente para originar a reclamação; 


Considerando finalmente" que foram observadas no pro- 
cesso as formalidades necessarias: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, à 
vista do exposto, negar provimento ao recurso, para manter 
o despacho recorrido. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator, — 
Octavio Lopes Sá Campos. — Elpidio J. da Bôamorte. — 
Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara, pelos motivos que 
expús em sessão, votei para que não se tomasse conheci- 
mento do recurso. — Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano 
Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. 
João Baptista Rodrigues. — Fui presente. Sá Filho, repre- 


-. sentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 182 


Recurso n. 208 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Arsene Falck. à 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Brim de linho de tecido irregular com brilho, de acôrdo com 
a nota 54, do art. 473, da Tarifa, e considerada bem 
classificado como lavrado, do art. 538, pagando a tuxa 
de 68 o quilograma. 


Os recorrentes importaram em Santos, pelo vapor Desna, 
uma caixa contendo brim submetido a despacho como brim 
«e linho tinto, lavrado, proprio para vestuario, do artigo 538, 
da Tarifa, e em 16 de Dezembro de 1929 pagaram os direitos 
á taxa de 65000 o quilo. 


A fatura consular não foi junta ao processo por não ter 
sido encontada na Alfandega de Santos. Antes de retirarem 
a mercadoria pediram para ser o brim submetido á Comissão 
aa Tarifa por entenderem que se tratava de brim de linho 
entrançado da taxa de 38 o quilo do mesmo art. 538. 


A Comissão em 21 do mesmo mês considerou a merca- 
«dcria bem despachada, unanimemente. 


A 4 de Janeiro de 1930, foi interposto recurso para o Mi- 
vistro da Fazenda por intermedio da Alfandega do Rio. Em 
10 de Outubro de 1921 a Alfandega pela sua Comissão de 
Tarifas em decisão tambem unanime confirmou a decisão 
recorrida. A seguir foi o processo encaminhado ao Conselho 
«le Contribuintes. 


Considerando que, pela amostra constante do processo se 
verifica tratar de brim de tecido irregular, com brilho, o que 
caracteriza examente o tecido lavrado; 


Considerando que essa classificação está em vigor ha 
muito tempo e bem explicada pela nota n. 54, do art. 472 da 
Tarifa: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para considerar bem despachada a 
mercadoria em questão. 


Conselho de Contribuintes, ... de de 1932. 
F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Elpídio J .da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Benedicto da 
Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Vi- 
cente de Paulo Galliez. — João Baptista Rodrigues. — Fui 
presente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
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N. 3993 — Em 1 de Julho de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que o Sr. Ernani Van Erven, 
nomeado Ajudante do Despachante Aduaneiro Conrado Van 
Erven por titulo de 27 de Junho findo, entrou no exercicio 
do cargo em 30 do mesmo mês. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 394 — Em 1 de Julho de 1932 — Declaro aos Srs. em- 
pregados que no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Junho findo, 
registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


28086 


Austria (por 10.000 corôas) . . 
ONO, '. 18915 
Belgica — Franco. 4! 
papel... &381 
fera Séta Não houve 
Buenos Aires — peso 
papel... 38535 
Chad A ES a DA paid NIRO 
ChHS Oo Nac era DUO dp Não houve 
DINANHADOS | a tetis soro So nto Não houve 
Hamburgo — Reichsmark . .. 38253 
Hespaniha'*- ARS at Toe a srs 1$133 
Holanda. ca" E vi Sai so) o 58571 
Tenta) às PAR te tgem cha To 8701 
Japão. ta e Das a mira 48412 
Londres. ... deco cao. o E 2451266 (E 488410,075) 
MontevidEo; SISE Da no estar ao e o 68539 
Nornega . era ts o, eus 25400 
Nova York Mas. trois; Bm oe UPA 
Palestina e Sytid a: . «e "o so Não houve 
PAIS 51 o er pagnt GRÃO e a ais 5540 
Continente . +... S459 
Portugal . Pr 
no insulanos) . . Não houve. 
Ribmania Gras nm pu £100 
+ »SUBeia 4 AT E 23615 
SUINSA NE E SA o A po VS 25681 
Tcheco-Slovaquia . . ... cu $414 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 395 — Em 2 de Julho de 1932 — Tendo em vista o que - 


comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Recebedoria 
do Distrito Federal pelo oficio n. 281, de 24 de Junho 
proximo findo, levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios, 
para os fins convenientes, que a firma Lucas & C., estabele- 
cida à Avenida Passos ns. 36-38, fica excluida da lista de 
devedores remissos. 

Nestas condições, fica anulada a Portaria desta Inspe- 
toria n. 394, de 23 de Julho de 1931. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 








Es pé ANE 1996; Es a Em 2 de Julho de 1932. — Levo ao conheci- 
— mento. dos Srs. Funcionarios que, não tendo a firma John 
RC Long & Cc. desta praça, recolhido aos cofres desta Al- 
a fandega, dentro do prazo legal, a importancia de que é de- 
vedora à Fazenda Nacional e de que trata o processo nu- 
mero 10.476, deste ano, resolvi considera-la devedora re- 
“missa, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de 
* Maio de 1931, e Circular do Ministerio da Fazenda n. 37, de 
12 de Junhô seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, 
“Inspetor. 


Enter: ES 


Re CN. 397 — Em 2 de Julho de 1932 — Determino ao 
Ri asr- Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
' “dos Reis providencie afim de que o Escrivão da Mesa da 
4 — mesma repartição, Sr. Braulio Salles, preste, com a possivel 
Test gencia, as necessarias informações, tendo em vista o cons- 
+ “tante « da inclusa copia da ordem da Diretoria da Receita Pu- 
VR “blica n. 717, de 20 de Junho findo. — Francisco Castello 
ME Breno” Nunes, Inspetor. 








CIHE= 


. 398 — Em 4 de Julho de 1932 — Atendendo ao gue 
citou a esta Inspetoria o Centro dos Despachantes desta 
ndega, em requerimento desta data, resolvo conceder o 
re o de oito dias para que os Despachantes e seus Aju- 
“dantes, de que trata o oficio da Recebedoria do Districto 
* Federal. n. 279, de 27 de Junho findo, satisfaçam o paga- 
in 4 mento do Imposto de Industria e Profissões de que são de- 
E ei dores. Acompanha . a presente Portaria a relação dos Des- 


— Francisco, Castello Branco Nunes, Inspetor. 
4 
Pau 
| Ro" ; DESPACHANTES 
| ea 
| Afonso Seryulo de Souza Guedes — Falecido — Exercicio 


“1930, cert. 1.858; 1932, cert. 8.010. 

RR Agenor Mendes — Exere. 1932, cert. 8.011. 

— - Alexandre Pereira da Fonseca — Exerce. 1930, cert. 1.920; 
— 1932, cert. 8.013. 

ea 1 Americo de Almeida — Exerc. 1939, cert. 8.015. 

—* Alfredo Ismael Pereira da Cunha — Exerc. 1931, certi- 
* “ficado 9.522; 1932, cert. 8.016. 





ac O 
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“ficado 8.025. 
| Alfredo da Gama Machado — Exerc. 1932, cert. 8.036. 
| | Alfredo Carneiro S. Bastos — Exerce. 1932, cert. 8.027. 
É - Antonio Joaquim Ribeiro Franco — Exerce. 1980, certi- 
“ficado 1.905; 1931, cert. 9.572; 1932, cert. 8.031. 
Antonio Leite de Souza Bastos — Exerce. 1931, Ro 9.548; 


= as 





s 
= 





| * 1932, cert. 8.033. 
| e Antorio Augusto Pinto Siqueira Juniór — Exerc. 1931, 
| “ cert. 9.538; 1932, cert. 8.034. 
Antenor de Moura Miranda — Exerc. 1932, cert. 8.042. 
Antônio Tiburcio Gomes de Castro — Exerc. 1930, certi- 
do 1.899; 1931, cert. 9.548; 1932, cert. 8.042. 
es Augusto Nogueira Gonçalves — Exer. 1931, cert. 9.562. 
) FP “ Aurelino Carrilho — Exerce. 1930, cert. 1. 916; 1931, cer- 
| Aificado 9.564; 1932, cert. 8.044. . 
8 Adherbal de Souza Bastos — Exerc. 1932, cert. 8.048. 


Alberto Cassiano de Assis — Exerc. 1932, cert. 8.050. 
“a Antonio: Vieira de Souza Miranda — 1931, cert. 9.549; 
(19392, ecert. 8.051. 
“Antonio Pinto Martins — Exerce. 1939, cert. 8.054. 
“ Anselmo José de Souza Azevedo — Exerc. 1932, cert. 8.037. 
Antonio Rodrigues da Cunha — Exerce. 1932, cert. 8.058; 
— Pago talão n. 8.058 — Averbado na 2º Secção. 
Adolpho Manes — Exerce. 1932, cert. 8.059 — Idem n. 


— Augusto Alves — Exerce. 1931, cert. 9. 566; 1932, certi- 
| — ficado 8.064. . 
Alberto Rego Lins Filho — Exerc. 1932, cert. 8.065. 
Alfredo Borges Guimarães — Falecido — Exerce. 1932, 
- cert. 8.066. 
Alvaro Valverde — Exerc. 1932, cert. 8.067. 
Afonso Bruno — Exerce. 1932, cert. 8.068. 
Avelino Pessoa Cavalcanti — Exerce. na cert. 8.071. 
À Abilio Corrêa — Exerc. 1932, cert. 8.0 
o Benjamim Mario Callado — Exerce. Em cert. 8.074 — 
| "Pago talão n. 8.074 — Averbado na 2º Secção. 
am Bernardino Fernandes — Exerc. 1932, cert. 8.075. 


“ 
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cert. 


1932, cert. 


chantes e seus Ajudantes, que se acham em debito. —. 


pos Arthur do Valle Cabral — Exere. 1932, cert. 8.018. 
BS Alvaro Gomes de Oliveira — Exerce. 1931, cert. 9.533; 
1992, cert. 8.019. 
Rio o Adolpho de Figueiredo =— Eidos: 1932, cert. 8.023. 
| Adolpho Nolding — Exerce. 1932, cert. 8.024. 
Agenor Neves Venerando da Graça — Exerce. 1932, certi- 
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Brocardo Luiz Ribeiro — Exerce. 1932, cert. 3.076. 

Carlos Jozquim de Almeida — Exerc. 1932, cert. 8.079. 

Carlos Alberto Peixoto — Exerce. 1932, cert. 8.080 — 
Pago talão n. 8.080 — Averbado na 2º Secção. 

Carlos Augusto de Oliveira — Exerc, 1930, cert, 1::9305º 
1932, cert. 8.081. 
“ Carlos Autran de Abreu — Exerc. 1930, cert. 1.931; 1931, 

9.585; 1932, cert, 8.082. 

Candido José Caetano da Silva — Exere. 1932, cert. 8. 083 
-— Pago talão n. 8.083 — Averbado na 2º Secção. : 

Carlos Affonso de Carvalho Lima — Exerce. 1932, certi- 
ficado 8.085. f 

Carlos Reed — Exerc. 1932, cert. 8.086. 

Carlos - Honorio de Figueredo — Exerce. 1932, cert. 8.089. 

Candido Duarte Braga — Exerce. 1930, cert. E 926; 1931, 
cert. 9.580; 1932, cert. 8.090. 

Conrado Van Erven — Exerce. 1931, cert.: 9.095. 

Carlos Pinheiro Valle — Exerc. 1932, cert. 8.093. 

Domingos Emilio de Souza Costa — Exerc. 1932, certi- 
ficado 8.099. 

Elso Moureau da Silva — Exerce. 1930, cert. 1:95 01931; 
cert. 9.603; 1932, cert. 8.104. 

Eugenio de Almeida Paiva — Exerc. 1932, cert. 8.015. 
Eduardo Cesar de Menezes Dias — Exerc. 1931, cert. 9.604; 


8.107. 

Ernani Pinto Bastos — Exerc. 1932, cert. 8.109. 

Eduardo Pereira Mendes — Exerce. 1932, cert. 8.110. 

Edgard Neves Lefevre — Exerce; 1932, cert. 8.111. 

Francisco de Albuquerque — Exerc. 1931, cert. 9.616; 
1932, cert. 8.112. 

Francisco Olympio de Rosario — Exerc. 1931, certifi- 
cado 9.623; 1932, cert. 8.113. 

Francisco de Moraes e Silva — Exerc, 1932, cert. 8.115. 


Frederico S. Flores dos Reis — Exerce. 1932, cert. 92.626; 


1932, cert. 8.117. 
Fernando Rego — Exerc. 1932, cert. 8.121. 
Francisco José de Castro Brown — Exerce. 1932, certi- 
ficado 8.122. - 
Guilherme Barcellos de Oliveira — Exerce. 1932, certi- 
ficado 8.124. 
Gilberto da Rocha Legey — Exerc. 1932, cert. 8.126. . 
Gastão Barbosa Rodrigues — Exerc. 1932, cert. 8.129. 


Henrique Pereira Leal — Exerce. 1932, cert. 8. 133 — Pago 
talão n. 8.133 — Averbado na 2º Secção. 


Henrique Ramos — Exerce. 1.932, cert. 8. 134 — Idem, 
idem n. 8.134 — Averbado na 2º Secção. 
Henrique do Nascimento Guedes — Edir 1932, certi- 


ficado n. 8.135. 


'- Humberto F. Pereira da Silva — Exerc. 1932, cert. 8.138. 





Henrique Marques Fernandes — Exerce. 1932, cert. 8.139 
— Pago talão n. 8.139 — Averbado na 2º Secção. | 

Hildebrando Machado Plaisant — Exerce. 1932, certi- 
ficado 8.140. A 

Ignacio Malheiro da Fonseca — Exerce. 1932, cert. 8.142, 

Ignacio da Costa Miranda — Exerce. 1932, cert. 1.843. 

Ignacio Pinkusfeld — Exerce. 1932, cert. 8.144.: 

Jayme Vieira — Exerc. 1932, cert. 8.148. 

Julio Moreira Filho — Exerc. 1931, cert. 9.698; 1932, 
cert. 8.152 — Pago talão n. 9.698 e 8.152 — Averbados na 
2" Secção. ; 

João Gonçalves de Oliveira — Exerce. 1932, cert. 8.154. . 

Julio Antunes Marcello Exerc. 1932, cert. 8,155 — 
Pago talão n. 8.155. Averbado na 2º Secção. : 

José S. de Almeida Costa — Exerce. 1932, cert. 8.157. 

Julio Alves da Silva — Exerce. 1930, cert. 2.038; 1931, 
cert. 9.699. Ê 

João Pereira de Almeida —Exere. 1931, cert. 9.663; 
1932, cert. 8.159. ' 

José da Silva Lamaignere —Exerc. 1932," cert. 


8.162 — 


Pago, talão n. 8.162 — Averbado na 2º Secção. 


José Pereira de Mesquita — Exerce. 1932, cert. 8.163. 

Julio Caulliraux — Exerc. 1932, cert. 8.164. 

José Fernandes Rollin — Exercicio 1932, cert. 8.165. 

José Moreira Pacheco Junior — Exerce. 1931, cert. 9.682; 
1932, cert. 8.168. é ú ; 

José Ferreira Guimarães — Exerce. 1931, cert. 9.679; 


1932; cert. 8.169. 
Joel Murinelle de Carvalho — Heero: 1930, cert. 2.077; 
1931, cerxt. 9:671;.1992, certo 8.171. 








“José Gomes da' Cruz Exerce. 1932, cert. 8.172. 

José da Graça de Araujo Franco —. Exerc. 1932, certi- 
ficado 8.173. 

João Eduardo Pestana — Exerce. 1932, cert. 8.175 — 
Pago talão n. 8.175 — Averbado na 2º Secção. 

osé E 

José de Brito Costa — Exerce. 1932, cert. 9.674. 

José de Almeida — Exerce. 1932, cert. 8.179. À 

Leopoldo de Vasconcellos — Exerce. 1930, cert. 2.044; 
1931, cert.' 9:700; 1932, cert. 8.182: : 

Luiz Eugenio Tournillon — Exerce, 1932, cert. 8.183. 

Luciano Marques Travassos — Exerc. 1932, cert. 


8.185 
— Pago, talão n. 8.185 — Averbado na 2º Secção. À 
Manoel F. Martins Junior — Exerc. 1932, cert. 8.190. 
Mario de Carvalho Barcellos — Exerc. 1932, cert. 8.193.- 
Mario de Abreu Leite Bastos — Exerce. 1931, cert. 9.618. 
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* Maneol Pinto de Azevedo a eo cert. 8.200 — 
Pago, talão n. 8.200 — Averbado na 2º Secçã 

GE de Oliveira — Exerc. 1930, cert. 9. Quis. 1981. 
cert. 9.727; 1932, cert. 8.202. 

Mario Regal — Exerc. 1931, cert. 92.729; 1932, certi- 


ficado 8.201. ; 
Mario de Castro Oliveira — Exercicio 1930, cert, 2.066; 


1931, cert. 9.722. 


Mario Coelho Cintra — Exerc. 1930, cert. 2.063; 1931, 
cert. 9.719; 1932, cert. 8.203. 

Mario Lafayette Moreira — Exerc, 1932, cert. 8.204, 

Nelson de Souza Santos — Exerce. 1930, cert. 2.076; 
1931, cert. 9.732; 1932, cert. 8.207. 

Narciso Antonio da Silveira — Exerce, 1930, cert. 2.079; 
1931, cert. 9.733; 1932, cert. 8.208. 

Octacilio Miranda — Exerc. 1932, cert. 8.209 — Pago, 
talão n. 8.209 — Averbado na 2º Secção. 

Oswaldo Vieira de Moraes Machado — Exerce. 1931, cer- 


tificado 20.498; 1932, cert. 8.210, 
Oscar Barreto Euletherio — Exerc. 1932, cert. 8.212. 
Orlando da Motta Silva — Exerce. 1932, cert. 8.213. 


Ovidio José de Freitas — Exerce. 1931, cert. 9.740; 1932, 
cert. 8.215: 
Octaviano Costa Tavares — Exerce. 1932, cert. 8.216. 


1932, certi- 
9.737; 


Oswaldo G. de Castro Saldanha — Exerc. 
ficado 8.217. 
Oswaldo Bustamante Silva — Exerc. 1931, cert. 
1932, cert. 8.218. 
Paulo Gomes de Oliveira — Exerc. 1932, cert. 8.221. 
Pedro Martins Ribeiro Junior — Exerc. 1932, cert. 8.223. 
Pedro de Almeida Franca — Exerc 1932, cert. 8.224, 


: Plauto José dos Santos — Exerce. 1931, cert. 9.754; 1932, 
cert. 8.228. 
Ramiro Cesar Leite — Exerce. 9.767; 1932, cert, 8.230. 


Raul Seabra — Exerce. 1931, cert. 9. 756; 1932, cert. 8.232. 
Roberto de Souza Porto — “Exerce. 1932, cert. 8.239, 


Sebastião Pires Vieira — Exerc. 1932, cert. 8.243. 

Satyro Hortiz — Exerce. 1930, cert. 2.114; 1932, cer- 
tificado 8.244. 

Sylvio Barbosa Rodrigues — Exerc. 1932, cert. 8.246. 


— Pago, talão n. 8.246 — Averbado na 2º Secção. 
Sylvio Mello — Exerc. 1932, cert. 8.247. 


Sylvio Torres Rangel — Exere. 1930, cert. 2.121; 1931, 
cert. 9.777; 1932, cert. 8.249 
Wanderley Gonçalves de Oliveira — Exerce. 1932, certi- 


ficado 8.251. 
Alfredo Fayal — Exerce. 1932, cert. 8.755. 
Anísio Mattos — Exerc. 1930, cert. 35.354. 
Carlos Réa da Fonseca — Exerc. 1932, cert. 8.262. 
Carlos Soares dos Santos — Exerce. 1932, cert. 8.263. 
Euclydes Cezar Plaisant — Exerc. 1932, cert. 8.264. 
João de Souza Dias — Exerce. 1932, cert. 8.272. 


João Wellisch Junior — Exerc. 1930, cert. 2.023; 1931, 
cert. 9.677; 1932, cert. 8.273. 
] Joaquim Carneiro Dias — Exerce. 1932, cert. 8.274. 

Manoel José de Assumpção Ribeiro — Exerce. 1932, cer- 
tificado 8.277. 

Mario Ferreira Dias — Exerc. 1931, cert. 9,723; 1932, 
cert. 8.280, 


Roberto A. de Azevedo Mello — Exerce. 1932, cert. 8.284, 

Dirceu Ribeiro de Lacerda — Exerce. 1932, cert. 8.287. 

Adalberto Borges de Carvalho — Exerce. 1930, cert. 1.853. 

Alberto Hermann Wegel — Exerce, 1930, cert. 1. 863. 

Alfredo Laport — Exerce. 1930, cert. 1.874. 

Armando Coesme de Oliveira — Exerce. 1930, cert. 1.906; 
1931, cert. 9.554. 

Daniel Corrêa da Silva — Exerce. 1930, cert. 1.944. 

Joaquim Lima F. Moreira — Exerc. 1930, cert. 2.016; 
1931, cert. 9.670. 

Joge Lopes de Barros — Falecido — Exerc. 1930, certi- 
ficado 2.018; 1931, cert. 9.672. 

Manoel de Souza Santos — Exerce. 1930, cert. 2.058. 

Nysio Silva Gomes — Exerce. 1930, cert. 2.078. 

Octacilio de Albuquerque — Exerce. 1930, cert. 2.080; 
1931, cert. 9.734. 

Raul dºAbli — Exerce. 1930, cert. 2.099. 

Ramiro Souza Leite — Exerc. 1930, cert. 2.112. 

Affonso Bremer — Exerc. 1931, cert. 9.507. 

Aluizio Fontes — Exerc. 1931, cert. 9. 529; 1932, certifi- 
cado 8.053. 

Guilherme Pereira Bastos — Exerc. 1931, cert. 9.633. 

Rodolpho Magalhães Carneiro — Exerce. 1931, cert. 20.079. 

Salvador M. de Paula Barros — Exerce. 1931, cert. 9.778: 

Arthur Serra Martins — Exerce. 1931, cert. 90. 230; 1932, 
cert. 8.289. 

Luiz Martins Bahiense — Exerce. 1931, cert. 20.018, 

Zelindo Moura — Exerc. 1932, cert. 49. 034, 

Antonio Gentil de Miranda — Exerc. 1932, cert. 49.035. 

Mario de Souza Ribeiro — Exerc. 1932, cert, 49.036. 


AJUDANTES 
Acoraey de Almeida Sampaio — Exerce. ia erti- 
ficado 2.128; 1931, cert. 9.783; 1932, cert. 8.991 io 


Adolpho José de Figueiredo — Exerce. 1932, cert. 8.292. 
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Aguinaldo Arthur Machado — Exerc. 1930, cert, 2. 1315 
1931, cert. 9.786; 1932, cert. 8.249. 

Alberto Cordeiro Dias — Exerce. 1930; cert"2.132; 19815 1 
cert. "97873 1992,;cert; 8.296. 

Alfredo Antonio Corrêa — Exerc. 1932, cert. 8.296. 

Angelo Acquarone — Exerc. 1932, cert. 8.299. 

Almir Macedo Alves — Exerc. 1932, cert. 8.300. 

Antonio C. Souza Mello — Exerc. 1931, cert. 9.793. 

Antonio Pereira Faustino — Exerce. 1932, cert. 8.305 —- 
Pago talão n. 8.305 — Averbado na 2º Secção. 

Aristides Ortiz — Exerce. 1932, cert. 8.306. 

Aristoteles Gomes de Oliveira — Exerc. 1930, cert 2.146; 
1931, cert. 9.797; 1932, cert. 8.307. 

Arnaldo Moreira Martins — Exerc. 1932, cert. 8.310. 






" Arthur Cesar da Fonseca — Exerc. 1930, cert. 2,102; 
1931, cert. 9.800; 1932, cert. 8.311. 
Augusto Drummond Dias — Exerce. 1930, cert. a 15354208 


1931, cert. 9.801; 1932, cert. 8.312 — Pagos talões ns. 2,153, 0 
9: 801 e 8.312 — Averbado na 2º Secção. 

Augusto Pinto Moraes — Exerc. 1930, cert. 2.154; 1931, 
cert. 9.802; 1932, cert. 8.313. ] 
Avelino Vasques — Exerc. 1930, cert. 2.155; 1931, cer- 
tificado 9.803; 1932, cert. 8.314. b 

Benjamin Gonçalves de Almeida — Exerc. 1932, certi- 
ficado 8.315. > 

Carlos Jansen de Brito — Exerc. 1932, cert. 8.318. 

Carlos Moreira Ribeiro — Exerce. 1930, cert. 2.160; 1931, 
cert. 9.808; 1932, cert. 8.319 

Carlos “Pinheiro Valle — Exere. 1930, cert. 2.161; 1931, 
cert. 9.809; 1932, cert. 8.320 

Decio Ferrão Ferrini — pxere. 1930, cert. 2.167; 198 
cert. 8.912; 1932, cert. 8.323 

Decio Pinto Moreira — Exerc. 1932, cert. 8.324. 

Dirceu Ribeiro de Lacerda — Exerc. 1931, cert. 9.814; 
1932, cert. 8.325. , 
Edmundo Mello Bellem — Exerce. 1932, cert. 8.327. 
Eurico Carlos de Mesquita — Exerc. 1930, cert. 2.175; 
1931, cert. 9.817; 1932, cert. 8.328. o 

Eurico Magalhães Villela — Exercicio 1930, cert. 2. 176; 
1931, cert. 9.818; 1932, cert. 8.329. 

Guilherme de Albuquerque Junior — Exerce. 1931, certi- 
ficado 9.821; 1932, cert. 8.331. p 

Guilherme Dias da Silva — Exerc. 1932, cert. 8.332. 
cert. 9.826; 1932, cert. 8.335. 

Heitor Paulino da Cruz — Exerc. 1930, cert. 2.189; 1931, 
cert. 9.824; 1932, cert. 8.334. 

Honorio de Mattos — Exerc. 1930, cert. 2.190; 1931, cer- 
tificado 9.825; 1932, cert. 8.335. 

Hygino Lopes de Mattos — Exerce. 1930, cert. 2.191; 1931, 
cert. 9.8266 1932, cert. 8.336. 

Itagibe Rezende Novaes — Exerc. 1930, cert. 2. 478; 1931, ) 
cert. 9.827; 1932, cert. 8.37 

João Breya Junior — Exerce. 1932, cert. 8.339. A 

João Martins dos Santos Filho — Exerc. 1932, certi- . 
ficado 8.341. 

João da Motta Franca — Exerc. 1932, cert. 8.342, 

Joaquim Magalhães de Abreu — Exerc. 1932, cert. 8.343, 

José Antonio Costa Braga Junior — Exerc. 1930, certi- 
ficado 2.201; 1931, cert. 9.833; 1932, cert. 8.944. Ê 

José de Araujo Caldeira — Exerc. 1932, cert. 8.345. . Í 

José Nogueira Chiara — Exerc. 1932, cert, 8.347 — 
Pago, talão n. 8.347 — Averbado na 2º Secção. ; 

José de Souza Baptista e Sá — Exerce. 1930, cert. 2.209; | 
1931, cert. 9.836; 1932, cert. 8.348. 

Jurandyr Miranda da Silva — Exerc. 1932, cert. 8.350. 

Julio Castilhos Santos Silva — Exerc. 1930, cert. 2.2113 


1931, cert. 9.839; '1932, cert. 8.351. 
Leopoldo de Souza Santos — Exerc. 1932, cert. 8. 352. 
Manoel Augusto Barreiros — Exerc. 1930, cet. 2.216; 


1931, cert. 9.841; 1932, cert. 8.353. 

Manoel Salgado de Sá — Exerc. 1930, cert. 2.218; 1931, 
cert. 9.842; 1932, cert. 8.354. -e 

Miguel Fernandes de Barros — Exerc. 1930, cert, 2.2215..8 
1931, cert. 9.843; 1932, cert. 8.355. 

Michael Frederick — Exerc. 1932, cert. 8.356. 

Nelson Chaves — Exerce. 1930, cert. 2.222; 1931, certi- 
ficado 9.845; 1932, cert. 8.357. 

Nelson Cardia da Silva — Exerc. 1932, cert. 8.358... 

Nicanor Galdino de Jesus — Exerc. 1931, cert. 9.847; 1932, 
cert. 8.360. 

Olavo Ferreira Bahia — Exerce. 1931, cert. 9.848; 1932, cer- 
tificado 8.361. 

Oldemar Baptista de Almeida — Exerc. 1932, cert, 8.962. 

Olegario F. Araujo Gomes — Exerc. 1932, cert. 8.363. 

Oscar Braga — Exerc. 1930, cert. 2.229; 1931, cert. 9.852; 
1932, cert. 8.365. 

Oscar Gomes da Cruz — Exerce. 1931, cert. 9.853; 1932, 


cert. 8.366. 

Oscar de Moraes — Exerc. 1931, cert. 9.854; 1932, cer- 
tificado 8.367. 

Oscar Moreira Pacheco — Exerc. 1932, cert. 8.368. 

Oscar Pereira do Couto — Exerc. 1930, cert. 2.234; 1931, 
cert. 9.856; 1932, cert. 8. 369. 


Oswaldo Ismael Pereira da Cunha — Exerc. 1931, Goro 
ficado 9.857; 1932, cert. 8.370, 








do dos Santos — Exerce. 1932, cert. 


BUD 
Reed — Exerc. 1932, cert. 8.376. 
orrêa Sá e Benevides — Exerc. 1932, certifi- 
Moreira | — Exerce. 1930, cert. 2.241; 1931, cer- 


| “1932, cert. 8.979. 

o Bittencourt Paiva . — Exerce. 1932, cert, 8. 380. 

io Carvalho Vieira — Exerce. 1930, cert. 2.245; 1931, 
8; 1932, cert. 8.382. 

bel rdo Ferreira Bandeira — Exerc. 











































1930, cert. 2.126. 


Bueno Rocha — Exerce. 1930, cert. 2.135; 1931, 
1932, cert. 8.298. 

ênio Joaquim Ribeiro Franca — Exerce. 1930, certi- 

mando Galvão — Exerc. 1930, cert. 2.148. 

mando Proença — Exerce. 1930, cert. 2.149. 

man Lopes de Barros — Exerce. 1930, cert. 2.151. 
Cesar Machado da Silva — Exerc. 1930, cert. .2:162. 
Deoclides Vieira de. Oliveira — Exerce. 1930, cert. 2. 169. 





“Djalma Pereira Baptista. 


gard de Moura Vallim — Enero. 1930, cert. 92.171. 
“Fausto Alves Costa — Exerce. 1930, cert. 2.179. 
no Pâulo Augusto Almeida — Exerce. 1930, cer- 
ulio Amaral — Exerce. 1930, Ea POST oA a 
neu Cupertino da Silva — Exerc. 11930; cert:' 2.192. 
Jayme Cunha Ville Verde — Exerc. 1930, cert. 20.475. 
Re Maria Ferreira Chaves — Exerc. 1930, cert. 2.201. 
ogueira Gonçalves — Exerce. 1930, cert. 2.487. 


Pinto Ribeiro Valle — Exerce, 1930, cert. Pa 207. 


“e odrigues — Exerce. 1930, cert. 2. 508. 
* Luiz Moraes Franco — Exerce. 1930, cert. 2.215. 
1930, cento 2.237. 


anoel Rotier Teixeira — Exerce. 
o Martins Couto — Exercicio 1930, cert. 2.219. 

ario Moreira Pacheco — Exerc. 1930, cert. 2.220, — 

pRrmha Jacintho PRe nos — Exercicio 1930, certificado 


scar Figueiredo Coimbra — Exerce. 1930, cert. 
* Teixeira de Freitas. Exerc. 1930, cert. 2.263. 
Manoel “Junior Neyer Paiva — Exerc. 1932, cert. 29. 033. 


IH? 


N. 399 — Em 6 de Julho de 1932 — Atendendo ao prescrito 
no Decreto n. 21.076, de 24 de Fevereiro proximo passado, 
art. 37, 8 1º, determino a todos os funcionarios e serventua- 
ER “rios desta Repartição que, no prazo de tres dias apresentem 
É “diretamente ao Gabinete desta Inspetoria uma declaração em 
Ea «ue deverão ficar mencionados, nome, prenome, cargo, idade 
E e. residencia, nos termos do $ 2º do mesmo decreto. — 
E Rá “Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

dim e CRE 

4 A f : 

| ; ENE 400 — Em 6 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
| | «dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
| o Decreto n. 21.585, de 29, de Junho findo, publicado no 


fria destinada á Inara da carne. — EO Castello 


a “Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 525). 
“Rar | Mp E 
“ N. 401 — Em 6 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
: “dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
-à Circular n. 70, do Ministerio da Fazenda, datada de 4 do 


- mês em curso e publicada no Diario Oficial do dia se- 
Ih, «auinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


A À ; (Vide secção “Circuiares”, pag. n. 538). 
I++ 


Nº 402 — Em 6 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
pe Circular. oia do Sr. Diretor Geral do Tesouro Nacional, 
"datada de 2 do mês em curso e publicada no Diario Oficial 
o (e hontem.. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspeter. 


ess 


(Vide secção “ Circulares”, pag. 538). 


SIHD 


N. 403 — Em 6 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
“atos Srs. 


2.230. 


| he Euro Oficial de 4 do mês em. curso, que congade a redução | 


Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 


1 y é A y u dy o y! ) à , 
04 dba a A PR O DS a SS 
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o Decreto n. 21.586, de 29 de Junho findo, publicado no 
Diario Oficial de 5 do corrente, que põe em execução o De- 


creto n. 21.092, de 24 de Fevereiro de 1932. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n, 


525). * 


IH 


N. 404 — Em 7 de Julho de 1932 — O Inspetor em co- 


missão, tendo em vista o despacho proferido na represen- 
tação do Sr. Elias Souto, Presidente dos Leilões, protoco- 
lada sob n. 21.662, do corrente ano, determina ao Sr. Chefe 
da 2" Secção: que providencie no sentido converter em 
multa de 20 %, os sinais da arrematação feita pelos 
£rs. Samuel Houli e M. Rotman, dos lotes ns. 11, 18, 19, 84, 
87, 91 e 93, do edital de praça n. 389, do corrente ano, de 
acôrdo com o paragrafo unico do art.. 1º, do Decreto nu- 
mero 2.765, de 27 de Dezembro de 1897, fazendo a respeito 
a devida escrituração. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. . 


CI+D * 


N. 405 — Em 7 de Julho de 1932 — O Inspetor em co- 
missão, faz ciente aos Srs. empregados que, por despacho 
de hontem, exarado na representação do Sr. Presidente dos 
Leilões, protocolada sob n. 21.662, deste ano, proibiu, com 
fundamento no Decreto n. 2.765, de 27 de Dezembro de 
1897 e arts. 189 e 265 da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica, a entrada, 
nesta: Alfandega e nas suas dependencias, dos Srs. Samuel 
Houli e M. Rotman, por suspeitos aos interesses da Fazenda 
Nacional. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 


ID. 


N. 406 — Em 8 de Julho de 1932 — Tendo entrado em 
vigor o Regulamento do “Fundo Naval”, a que se refere o 
Decreto n. 21.287-A, de 14 de Abril ultimo, publicado no 
Diario Oficial, de 10 de Maio proximo passado, recomendo 
ac Sr. Chefe da 2º Secção a fiel observancia dos artigos 8 e 
seu paragrafo, 10 e 11 do citado regulamento. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 407 — Em 8 de Julho de 1932 — Tendo em vista o 
processo que corre nesta repartição para apuração do crime 
de contrabando imputado a Aurelino Alves dos Santos e 
Apparicio Alves do Amaral, determino ao Continuo Ezequiel 
Tellles que se dirija á residencia dos mesmos á Ladeira do 
Barroso n. 149 quanto ao primeiro e a bordo do vapor 
Campos Salles, quanto ao segundo e os intime em suas pro- 
prias pessoas a apresentarem dentro do prazo de 15 dias sob 
pena de revelia, quaisquer alegações de defesa contra cs 
fatos que lhes são imputados ficando-lhes aberta vista do 
mesmo processo nesta Alfandega por igual prazo. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


: E» 


N. 408 — Em 8 de Julho de 1932 — Atendendo ao que 
me cientificou o Juizo de Direito da 1º Vara Civel, em oficio 


sem numero, datado de 24 de Junho findo e protocolado | 


nesta repartição sob sob hn. 20.810, declaro aos Srs. Confe- 
rentes em exercicio no armazem 18 que pódem ser desemba- 
raçedas, depois de pagos os respectivos direitos, oito caixas 
de papel carbono, marca A. E. H., ns. 4.156 a 4.163, as 
quais estavam sequestradas por ordem do mesmo Juizo. 

Ainda nos termos do citado oficio, fica o depositario dos 
mesmos volumes, Sr. Julio Cardoso, autorizado a os entre- 
gar a Bernard Sender. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


I*HE 


N. 409 — Em 8 de Julho de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que Jorge Amaral, nomerdo 


' ms RE * 


“ 
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Despachante Aduaneiro por Decreto de 25 de Maio ultimo, 
depois de ter prestado a respectiva fiança, entrou no exer- 
cicio do cargo nesta data, — Francisco Castelto Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 410 — Em 8 de Julho de 1932 — Tendo em vista a 
solicitação constante do oficio n. 450 de 22 do proximo p:.s- 
sado, do Sr. Dr. Diretor do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, determino aos Srs. Conferentes e demais funcionarios 
que as amostras de oleos importados, supostos lubrificantes, 


“que tiverem de ser enviados para analise no mesmo Labo- 


ratorio, tenham a quantidade minima de meio litro. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€I*D= 


N. 411 — Em 8 de Julho de 1932 — Em aditamento à 
Portaria n. 386, de 25 de Junho proximo passado, determino 
aos Conferentes designados para as descargas de produtos de 
petroleo a granel, que não permitam em caso algum tais 
descargas sem que haja a informação da mesa de Arqueação, 
relativa à condição de estarem ou não vistoriados o tanque 
ou tanques para os quais se destinem os produtos acima, na 
conformidade dos proprios termos da supra aludida portaria. 

Determino, outrossim, aos engenheiros designados para 
tais medições, o maximo cuidado na verificação dessas me- 
didas, repelindo as tabelas de medições referentes aos tan- 
ques que não estejam nas condições da mesma portaria. 

Tais tabelas deverão ser feitas em.papel tela ou qualquer 
outro que dê facilmente copia. Deverão constar primeira- 
mente do “certificado exarado pelo engenheiro que vistoriou 
o tanque em questão”, de acôrdo com os dizeres seguintes: 


“Certifico haver vistoriado o tanque acima ci- 
tado, cujo córte vertical e tabelas seguem, rubricadas 
por mim, tudo perfeitamente de acôrdo com as atuais 
exigencias fiscais aduanciras, previstas na portaria 
n. 386 de Junho do corrente ano. 


Rio de Janeiro, ...... A de 19.... 
NR ORNDEDO a a aros oca igo s suerdigio É araio dm 


Cada pagina 'terá as seguintes dimensões: 0,"22x0,”"28, 
ficando o corpo da tabela adstrito a um paralelogramo se- 
melhante ao envolvente, conservando, porém, na parte su- 
pterior, uma margem de 0,"02; na inferior e vertical á di- 
reita, 0,"01 e ma vertical à esquerda, 0,"025 no minimo. 


Cada pagina será encimada: pelo titulo constante do: 


— nome da companhia. 

— Jogar do deposito. 

— numero do tanque registrado nesta Alfandega. 
— modo de sondagem (direta o indireta). 


Nas tabelas na passagem de um diametro para outro. 
haverá um espaçamento maior e um pequeno titulo relativo 
ao anel que segue. Tais tabelas deverão ser feitas em tinta 
que dê facil cópia em papel prussiato ou semelhante. 

à pagina seguinte á relativa ao certificado dado pelo en- 
genheiro que vistoriou o tanque em questão, conterá o 
córte vertical desse tanque, mostrando de fórma clara e inso- 
fismavel, a disposição e a sucessão dos chapeamentos e dos 
diametros referentes aos diversos aneis (assinalando-os), in- 
clusive a zona inferior ocupada lateralmente pela cantoneira 
do fundo, bem como as espessuras do chapeamento lateral, e 


eltura de cada anel ou “zona de diametro constante”, De-. 


verá estar tambem declarada, em seguida, a capacidade total 
em litros, desse tanque.Na mesma pagina, logo abaixo, a se- 
guinte nota: 


Nas tabelas que seguem, os volumes (em litros), 
k por centimetro de altura, já sc acham descontados” 
dos volumes mortos (estrutura interna dos tanques) 


“BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Alves. 


* À petor. 













relativos a cada anel, bem como, acrescidos, no. 


É : + é RR 
meiro anel (debaixo), dos volumes relativos ás | 


vulas de entrada e saída e às Egas de “E 


4 





Não será considerado vistoriado, o tanqué que não p 
o certificado já descrito nesta portaria, a acompanhado da 
bela respectiva, só sendo aceitas, aquelas (tabelas) ex! 
nesta Alfandega, archivadas na mesa de Arqueação, « 
contenham a declaração formal do engenheiro que as v is 
riou, ficando interditado, pelo Conferente do despacho 
lativo á mercadoria a granel descarregada, o tanque 
ques, de cujas tabelas não constem as exigencias € 
resta portaria, 

A declaração do engenheiro relativa à vistoria, á o 
sua assinatura, deverá ser lançada nos origin ais 
afim de que possa ser reproduzida com a maxima 
em todas as cópias em prussiato ou semelhante e de: 
então ás companhias interessadas. — Francisco. 
Branco Nunes, Inspetor. ! 

































I++ 


N. 412 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao diexar 1 a 
ções de Inspetor desta Alfandega agradeço os se s 
tados com dedicação pelo Ajudante da Inspetoria, Dr, 
debrando Newton de Barcellos. — Francisco Castello Br 
Nunes, Inspetor. 





I+D» 






N. 413 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao dexar 
ções de Inspetor desta Alfandega, agradeço os Vi 
tados com dedicação pelo Chefe da 1º Secção, Oséas di 
Costa. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ A B 

























N. 414 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao deixar 
cões de Inspetor desta Alfandega, agradeço os. 
prestados com dedicação pelo 1º Escriturario Dr. 
gundo Bezerra da Trindade, na chefia interina da 2º 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. d 

Pos | 


4 


N. 415 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao deixar 
ções de Inspetor desta Alfandega, agradeço os serviç 
tados com dedicação, pelo 2º Escriturario Henrique P 
— Francisco Catello Branco Nunes, Inspetor, 

14 
IE À o 

















N. 416 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao dei 
ções de Inspetor desta Alfandega, agradeço os. 
tados com dedicação pelo Chef: do 2º Secção, Dr. . 
Ferericra Penna. — Yrancisco Castello Branco [ 
pector. a | 





















I++» k 


N. 417 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao deixar 4 
ções de Inspetor desta Alfandega, agradeco os sem 
tados com dedicação pelo 3º Escriturario, Luiz Vieira 
—Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 










+=» 
2 4 EMMA 
N. 418 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao deixar: 
ções de Inspetor desta Alfandega, agradeço. 
prestados com dediceção pelo 3º Escriturariaças 
de Castro. — Francisco Castello Branco Nunes, h 




















I++ ; a a 
a 

N. 419 — Em 11 de Julho de 1932 — Ao d 
ções de Inspetor desta Alfandega, agradeço. 
tados com dedicação pelo 2º Eseriturcrio, 
Façanha Mamede. — Francisco Castello 






Lo] 


E 


ade, 











* *N. 420 e bm nu ço alúlho de 1932 — Ko deixar as fun- 
spetor desta Alfandega, agradeço os serviços pres- 
cação pelo 2º Escriturario, Jayme de Rojas 


“Francisco. Castello Branco Ea, Inspetor. 
ê 








44 
a 










| tados com d 
DE Ovalle. — 









sos de Inspetor desta Alfandega, agradeço os serviços 
prestados com “dedicação pelo Secretario da Inspetoria, José 
| Hypolito | Pereira. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 












p SIHD 
a a 429 - — Em 11 de Julho de 1932 — Ao deixar as fun- 









| tados com “PA qr Guarda-Mór, Dr. Oscar Bormann. 












: ErpeA 


- N. 424 — Em 11 de Julho de 1932 — Atendendo ao que 
e foi exposto pelo Centro dos Despachantes da Alfandega 
q Rio de Janeiro, em oficio n. 82, de 8 do corrente, resolv o 
ue seja. adotada a carteira de identidade cujo modelo se 
e não devendo porém, haver a solução de conti- 
vt xiste no mesmo modelo, pela: qual fica o do- 
-—— Francisco Castello 













4 






== E 


4 CN. 425 — Em 11 de Julho de 1932 — Atendendo ao que 
+ me foi exposto por João Cymbron, declaro que resolvi re- 
+ duzir para seis mêses a pena de proibição de entrada por 
4| cinco. anos, que lhe foi imposta em virtude do que ficou 
| EE em em processo e a que se refere a Portaria n. 365, de 
de “Junho findo. — Francisco Castello Branco Nunes, 
| O inspetor. 






















; + é 
N. 425-A — Em 11 de Julho de 1932 — Attendendo à so- 


citação constante do ofício n. 475, de 30 de Junho ultimo, 
| te a do Laboratorio Nacional de Analises, 









» las amostras de leite, peixes, presuntos, sarro de Vinho e 






er analisadas naquela Repartição, sejam enviadas nos seus 
nvoltorios originais, afim de evitar que as mesmas se 
lterem em sua composição, e, desse modo, se tornem im- 
proprias para a analise. — Francisco Castello Branco Nunes, 
&nspetor. 











| 
l | 
| PP nem 
| 


n || N. 426 — Em 11 de Julho de 1932 — Determino passem 
— 1 servir como auxiliares da Secretaria os 2º Escriturarios 
pé | Armando Guedes de Mello e Francisco Badenes e os 3º* João 
| sarbosa' Rodrigues e Carlos Pinto de Castro. 

j 

a 


ATOS DO INSPETOR, SR. JOSÉ DOS" SANTOS: LEAL 





| Determino, outrossim, passe a servir como Secretario, 
interino, da Comissão da Tarifa o 3º Escriturario Luiz Vieira 
|simões. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


| 
| 
| EIS. 
| 


|oriturario. José Climaco do e Santos Filho. 
os Santos Leal, Tuspetor 


| RR | 


1 |rervir como auxiliar da distribuição de despachos o 1º Es- 





po Em. 1 ee no de 1932 — Ao deixar as fun- 


| ções de Inspetor desta Alfandega, agradeço os serviços pres- 


utras mercadorias de facil deterioração, que tiverem de. 


N. 427 —. Em 11 de Julho de 1932 — Determino passe a 


— José. 
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N. 428 — Em 11 de Julho de 1932 — Determino passe a 


ter exercicio na porta de saida do Armazem Externo €, o 
Conferente Euclides Cicero de Carvalho. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


<I+D=+ 


N. 429 — Em 11 de Julho de 1932 — Determino passe a 
ter exercicio na 1" Secção o 3º Escriturario Francisco CGor- 
deiro Guaraná. — José dos Santos Leal, Inspetor, 


IH 





N. 430 — Em 12 de Julho de 1932 — Tendo em vista ao 
que foi comunicado a esta Alfandega pelo Sr. Diretor da 
Receita Publica na ordem n. 782, de hontem, declaro aos 
Srs. Funcionarios que o Sr. Ministro da Fazenda, resolveu 
permitir que The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company desembarace, nesta Repartição os materiais impor- 


tados para o seu serviço, sem as restrições do Decreto nu- - 


mero 19.958, de 6 de Maio de 1931 e Circular n. 37, de 12 de 
Junho subsequente ou quaisquer outros. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


IH 
N. 431 — Em 12 de Julho de 1932 — Designo o 2º Escri- 
turario desta Alfandega, João José Alves de Barros Junior, 


para servir como Secretario desta Inspetoria, — José dos 
Suntos Leal, Inspetor. 


<IHD. 


N. 432 — Em 12 de Julho de 1932 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que, não tendo a 
firma Eduardo Haerly & C., desta praça, recolhido aos 
cofres desta Alfandega a importancia de que é devedora à 
Fazenda Nacional e de que trata o Processo n. 15.130, deste 
ano, resolvi considera-la devedora remissa, nos termos do 
art. 2º do Decreto n .19.958, de 6 de Maio de 1931, e Cir- 
cular n. 37, de 12 de Junho seguinte, do Ministerio da Fa- 
zenda. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 433 — Em 12 de Julho de 1932 — Tendo sido aposen- 
tado, por decreto de 6 do mês corrente, publicado no Diario 
Oficial de hoje, o Conferente desta Alfandega, Manoel Alves 
da Silva, desligo-o do quadro do pessoal desta repartição. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 434 — Em 12 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo a 


dos Srs. 
seguir o Decreto n. 21.604, de 11 de Julho corrente, publi- 
cado no Diario Oficial do mesmo dia. —José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 525). 
GI+HE= 


N. 4355 — Em 13 de Julho de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que, 
segundo comunicação contida no oficio do Ministerio das 
Relações Exteriores n. DA/68/305.3, de 6 do mês corrente, o 
Despachante aduaneiro desta Alfandega, Alvaro G. de Oli- 
veira, foi designado pelo titular daquele Ministerio para 
agenciar os seus papeis nesta repartição. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


IH 


N. 436 — Em 13 de Julho de 1932 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria o Exmo. Embaixador da 
Belgica e moficio n. 900, de 7 de Julho corrente, levo ac 
conhecimento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, 
que o empregado da Embaixada, Claudino Alves Corrêa, é a 
pessoa por S. Ex. encarregada para receber, retirar desta 


Alfandega e assinar todo e qualquer documento relativo a 
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volumes, colis-posteux, com ou sem valor declarado, ende- 
recados á mesma Embaixada. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. 
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“N. 437 — Em 13 de Julho de 1932 — Atendendo a que a 
providencia ordenada pela Portaria n. 369, de 8 de Junho 
findo, sobre o. picotamento no logar em que é lançado, o 
nome do Conferente a quem é feita a distribuição do despa- 
cho, afasta, por completo, a possibilidade de substituição 
clandestina de nomes, fica modificada a Portaria n. 367, 
daquela mesma data, na parte referente ao recolhimento dos 
despachos ao Gabinete para o devido exame, que se torna, 
assim, desnecessario. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


€IHE= 


N, 438 — Em 13 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
a Circular n. 72, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, publi- 
cada no Diario Oficial de 11 do mês em curso — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 
(Vide secção “Circulares”, pag. n. 538). 
€I+*DS. 


N. 439 — Em 13 de Julho de 1932 — Tendo em vista o 
despacho do meu antecessor modificando a sua Portaria sob 
n. 342, de 11 do mês findo, que dispensou, pelos motivos ex- 
postos no mesmo despacho, os Cnoferentes Eugenio Augusto 
Pourchet e Hildebrando Newton de Barcellos, ex-Ajudante 
da Inspetoria, da incumbencia de organização do processo 
administrativo que deve ser instaurado. para apurar a res- 
ponsabilidade de quem couber pelo desvio de direitos de im- 
portação conseguido mediante adulteração na distribuição 
dos respectivos despachos, por meio de “Eureka” ce de- 
signando para o mesmo fim os Conferentes Elias Souto e 
Nisto Vieira Filho, auxiliados pelo Escriturario João Bar- 
bosa Rodrigues, recomendo ao Sr. Ajudante que faça a en- 
trega a estes das peças juntas, que constituem provas indi- 
ciarias já reunidas do fáto delituoso, afim de que possam 
levar a bom termo a sua missão. 

Outrossim, no intuito de melhor apressar a acção dos 
referidos funcionarios, declaro que ao Conferente Elius 
Souto cabe fornecer as demais provas indiciarias que co- 
lherá por pesquiza e exame dos papeis referentes ao caso, 
emquanto o seu colega Xisto Vieira Filho, se incumbirá de 
estabelecer a prova circunstancial ouvindo as pessoas indi- 
gitadas como autores ou cumplices, bem como as testemu- 
nhas que souberem do fáto, de modo que esta segunda 
prova seja o completivo da primeira, como é de rigor, espe- 
rando esta Inspetoria que do zelo, dedicação e da acção con- 
junta dos aludidos funcionarios surja a verdade, como se 
faz mistér, para castigo dos culpados e defesa da Fazenda 
Publica. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


. — cas 
N. 440 — Em 14 de Julho de 1932 — Determino passem 


a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funciona- 
mos: ' 
Armazem das Encomendas Postais — 3º Escriturario Luiz 
de Souza Loureiro; 
2º Secção — 3º Escriturario Caio Leoni Werneck. .— 


José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 441 — Em 14 de Julho de 1932 — Determino passe a 
ter exercicio no Armazem n. 15, do Cáis do Porto (cabo- 
tagem), o 2º Escriturario Carlos Lyra Oliveira. — José des 
Santos Leal, Inspetor. 
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N. 442 — Em 14 de Julho de 1932 — Determino aos en- 
genheiros designados para as medições dos produtos de pe- 
troleo a granel, descarregados para os tanques da Compa- 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
="["—"">D"D[D]DJ—"?""? [ee 


| à navegação, deve proceder requerimento dos int 


| Miguel Antunes, nomeado Ajudante do Despach 
'neiro desta Alfandega, Mauricio Francfort, por t F 
“de Junho findo, entrou no exercicio do cargo nesta | 







































" ” 
uhia Anglo Mexican, que façam as sondagens desses ta: 
sómente pela boca “A”, que deverá estar assignala: 
essa letra de fórma indelevel e facilmente visivel, E 

Determino, outrossim, aos mesmos engenheiros de 
dos, tendo em vista a fórma conica ou de calotte 
bastante pronunciada do fundo dos tanques dessa | 
Companhia, que não se proceda a tais medições sem 
nivel do liquido nelles contido cubra totalmente o bo 
do cone ou a cota mais elevada da calotte esférica, si 
que essa superficie abaúlada sofre certa depressão com O 
do liquido suportado, e ser impossivel precisar a sups 
da calote parcialmente descoberta. A verificação dessa 
dida fiscal é facilmente feita com a simples sondagem 
tuada no centro do tanque. — José dos Santos L 
petor. j 
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N. 443 — Em 14 de Julho de 1932 — Declar 
Srs. Funcionarios encarregados do serviço de conf 
nos armazens de cabotagem, que, ao desembaraço. 
cadorias que se destinavam ao porto de Santos, or; 


a esta Inspetoria. — José dos Santos Leal, Inspetor. : 
ESIHISS » 08 
N. 444 — Em 14 de Julho de 1932 — Levo ao co 


mento dos Srs. Funcionarios, para fins convenie te 


pa 
— José dos Santos Letl, Inspetor. 


EI*=9 =» 


N. 445 — Em 14 de Julho de 19322 — Tendo em vi 
processo que corre nesta Alfandega para apurar a. 
cabe a responsabilidade da adulteração de despachos , 
portação por meio do reativo “EUREKA”, determino a« 
tinuo Ezequiel Telles que intime os despachantes des! 
fandega, Antonio Francisco Maia, Hildebrando: la! 
Nelson dos Santos e Carlos Autran de Abreu a com 
no dia 18 do corrente ás 12 horas, no salão da Comi 
Tarifa desta Alfandega afim de serem interroga os, 
forme requisitou o funcionario preparador do mesn 
querito. — José dos Santos Leal, Inspetor. A 


ia 


APREENSÕES 


DECISÕES DO SR. INSPETOR | 


Consta deste processo que o Guarda da Polici 
Deusdedith Serôa da Motta, quando de serviço no P : 
10 e 11 do Cáis do Porto, em 17 de Fevereiro deste ano. 
endeu dois pacotes de cigarros da marca Camel. | 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com | 
pacho de 27 do mesmo mês de Fevereiro, foi lavrado o. 
de apreensão de fls. Í E ea 

Publicado edital no Diario Oficial de 19 de Março seg 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular D. 19, 
de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apr 
defesa, em virtude do que lavrou-se termo de 
como preceitúa o $ 2º do art. 636, da Censolida 
das Alfandegas. : ad 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se: 
sujeita aos direitos de 98360 sendo o seu valor cc 
698200. 

Isso posto, e: rd: 

Considerando que está evidenciada uma tenta! + 
trabando, previsto no art. 630, 8 3º da Nova Co 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julzo a apreensão procedente e condero o do: 
à perda da mercadoria. . sl 
Publique-se; e, uma vez passada em j do esta 
seta a mercadoria vendida em hnasta publica. Do. 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Naciom 
diquem-se 50 % ao apreensor Guarda da Policia Adi 
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Dm 
Pera 








avao e Avaliadores, tudc de acórdo com os 


ol e 662, da citada Consolidação, combinados com 
124 da Lei n. 2.924, de 5 de ianeiro de 1915. . 
Cumpra-se, 


























































neisco Castello Branco Nunes. 
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: Jonsta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
'Odilon krancisco Caldas, quando em serviço de fiscalização 





te apo, apreendeu um pequeno erbrulho contendo 11 
OS 
staurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 


de 15 do dito mês, foi lavrado o termo de apreensão de 


ublicado edital no Diario Oficial de 20 do citado mês de 
: o com O prazo ue 1o quas, ue acordo com a Careular 
19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
presentada deresa, em virtude do que lavrou-se termo 
empção, como preceitúa o S 2º do art. 656, da Consoli- 
is Leis das Alfandegas, ) 
ada e ciassiticada a mercadoria, verificou-se estar 
aos direitos de 115, sendo o seu valor comercial de 


e: 

do que está evidenciada uma tentativa de con- 

revista no art. 630, S 3º da Nova Consolidação 

s Alfandegas e Mesas de Rendas ; : 

rando que o processo correu à revelia ; 

la da mercadoria. 

lique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 

“mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 

-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 

50 % ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira, 

Francisco Caldas e os restantes 20 % ao preparador do 
serivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os ar- 

'igos 651 e 662, da citada Consolidação, combinados com o 

art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro dc 1915, 

| | Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1952. — 
rancisco Castello Branco Nunes. 


a): ; 
Í | Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
4 Ada.berto José Cardoso, auxiliado pelo remador Porfirio 
| [fantos, quando de serviço no Posto Fiscal 9 e 10 do Cáis do 
— Torto, em 19 de Janeiro do corrente ano, apreendeu seis caixas 
“be laminas tipo Gilette, marca A. H. B., contendo cada caixa 10 
jacotinhos das referidas laminas. 


| fyacho de 25 de Janeiro citado, foi lavradc o termo de apre- 
lensão de fls. : 

| Publicado edital no Diario Oficial de 2) do aludido mês, 
“om o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
“| de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
“|Sentada defesa, em virtude do que lavrcu-se termo de pe- 
“lrempção, como preceitúa o 5 2º do art. 646, da Consolidação 
ras Leis das Alíandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
“|eujeita aos direitos de 205, sendo o seu valor comercial de 
188000. 
| Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 





b 
| 
E 


as Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

|| Considerando que o processo correu à revelia ; 

|. Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
. | perda da mercadoria. do 

] | Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
is»ja a mercadoria vendida em hasta publica, Do produto 
»duzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
Il quem-se 50 % ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira, 
hdalberto. José Cardoso e ao seu auxiliar, remador Porfirio 
Bantos e os restantes 20 % ao preparador do processo, Es- 
ivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662, 
“lh citada Consolidação, combinados com o art. 124, da Lei 


h 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


|| Cumpra-se. 
= ' AMandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1992. — 


F-ancisco Castello Branco Nunes. 





' Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
anibal Thompson Viegas, auxiliado pely remador Felix de 
aujo e pelos Guardas do Cáis do Porto, Amaro de Andrade 
astos Pimentel e Cesalpino Leopoldo Lima, quando de ser- 
k-ço no Posto Fiscal 8 e 9, do Cáis do Porto, em 29 de Fe- 
reiro deste ano, apreendeu nove metros de casemira, en- 
jestada. 
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NR Ra do Rio de Janeiro, 17 de Junho “de 1932, — 


“| imstaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 


“abando, prevista no art. 630, S 3º da Nova Consolidação: 
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da Motta, e os restantes 20 % ao preparador | 


rdo do vapor inglês Almanzora, em 7 de Fevereiro do . 


“apreensão procedente e condenc o dono ou donos | 
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Instaurado o respectivo processo, de acôndo com o des- 
pacho de 4 de Março seguinte, foi lavrado o termo de apre- 
ensao de tis. : : 

| Pubsicado edital no Diario Oficial de 19 do mesmo mês 
de março, com o prazo de Jo dias, ue ucôrdo com u Circuar 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
de perempção, como preceitúa o 5 2º do art. 636, da Conso- 
lidação das Leis das Aifandegas, 

avaliada e classiticada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 58$200, sendo o seu valor comercial 
de 4305600, 

Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 5 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas é Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu é revelia ; 

vulgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perãa da mercadoria, 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica, Do produto 
deduzam-se 30 Y% pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira, 
Annibal Thompson Viegas e aos seus auxiliares, remador 
Felix de Araujo e Guardas do Ciis do Porto Amaro de An- 
drade Bastos Pimentel e Cesalpino Leopoido Lima, e os res- 
tantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, 
tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Consolidação, 
combinados com o art. 124 da Lei n, 2.924, de 5 de Janeiro de: 
1915. 

Cumpra-se, 


Aliandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
João Gregorio Praxedes, quando em serviço de fiscalização 
a bordo do vapor alemão fonte Olivia, em 3 de Janeso do 
corrente ano, apreendeu um embrulho contendo duas capas 
impermeaveis e um córte de sêda. 

instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 12 do mesmo mês de Janeiro, joi lavrado o termo 
de apreensão de tls, 

Publicado edital no Diario Oficial de 29 do aludido mês, 
com o prazo de Jô dias, de acordo com a Circulur n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidação 
das Leis das Altandegas, y F 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 155800, sendo o seu valor comercial de 
1165900. ' 

isso posto, e : 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trsbando, prevista mo art. 630, 5 3” da Nova Consoiidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. ? , 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta pnblica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor Guarda ca Policia Aduaneira 
João Gregorio Praxedes, e os restantes 264 % ao preparador 
do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acórdo com os 
arts. 651 e 662, da citada Consolidação, combinados com o 
art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Tito Livio de Sant'Anna, auxiliado pelo Guarda da mesma 
Policia Catão Lisboa e pelo remador José de Azeredo Cou- 
tinho, em 25 de Março do corrente ano, apreendeu, na pôpa 
do vapor hespanhol Uruguay, 10 caixas de sabonetes da marca 
“Madeira do Oriente”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 15 de Março citado, foi lavrade o termo de apre- 
ensão de fls. ! 

Publicado edital no Diario Oficial de 19 do aludido mês | 
de Março, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular /º 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
de perempção, como preceitúa o 5 2º do art. 636 da Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas, 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 158600, sendo o seu valor comercial 
de 1145800. : 

Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 
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Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condenc o dono ou donos 
à perda da mercadoria. É 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 

em-se 50 % ao apreensor Sargento da Policia Aduaneira “Yito 
“ivio de Sant'Anna, e aos seus auxiliares Guardas da mesma 
Policia Catão Lisboa e remador José de Azeredo Coutinho, 
e os restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e 
Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada 
Consolidação, combinados com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1925. . 

Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que Guarda da Policia Aduaneira 
Jardelino de Souza Azevedo, quando de serviço no Posto 
Fiscal 8 e 9 do Cáis do Porto, em 5 de Abril do corrente ano, 
apreendeu dois pares de luvas; cinco pares de meias; três 
cuecas de sêda'e uma caixa de fosforos americanos. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 13 do mesmo mês de Abril, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls, ; 

Publicado edital no Diario Oficial de 29 do aludido mês, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 11 
de o de 1907, não houve reclamação, nem foi apresentada 
defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção, 
como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas, É 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeitas aos direitos de 208260, sendo o seu valor comercial 
de 1498500. 

Isso posto, e:. 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu & revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 

á perda da mercadoria, . 
» Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do prodato 
deduzam-se 30 Y% pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor Guarda da Policia Aduaneira 
Jardelino de Souza Azevedo, e os restantes 20 % ao prepa- 
rador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com 
os arts. 651 e 662 da citada Consolidação. combinados com 
o art. 124 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 





Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira 
Waldemar Telles de Moura e Appiacaz Pimenteira Lins, 
quando de serviço a bordo do vapor hespanhol Uruguay, atra- 
cado ao Armazem 7 do Cáis do Porto, em 20 de Fevereiro 
pe eno, apreenderam 10 caixas de sabonetes Madeiras do 

riente. ; 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 4 de Março seguinte, foi lavraao o termo de apre- 
ensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial de 19 do dito mês de 
Março. com o prazo de 15 dias. de acôrdo com a Circular nu- 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude do aque lavrou-se termo 
de perempção, como preceitúa o S 2º do art. 636 da Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 158600, sendo o seu valor comercial 
de 1145800, 

Isso vosto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630. S 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. . 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em tasta publica. Do produto 
deduzom-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional: adju- 
“diquem-se 50 % aos apreensores Guardas da Policia Adua- 
neira Waldemar Telles de Moura e Appiacaz Pimenteira Lins, 
e os restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e 
Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da ci- 
tada Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Armazem das Encomendas Postais, 1 de Julho. 


— Francisco Teixeira da Cunha, 3º Escriturario, 
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(Para conhecimento dos interessados, de acórdo € 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de 
de 1930). a 
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DECISÕES DO MÊS DE JUNHO DE 1932 : 
Dia 25 


N. 795 — Moreno Borlido & C. — 13.231. — Ques 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas P 
classificada como sondas de metal ordinario, do art. 
de 28400 por duzia; trocaters, do art. 925 e taxs 
duzia; e peças avulsas de ferro polido, para cirargi 
tigo 928 e taxa de 18$ por quilo. p y 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classi 
cadoria das quatro amostras, do seguinte modo : 
mero 1, como trocaters, do art. 925 da Tarifa 
duzia; amostra n. 2, como sondas de metal, do ar 
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| rifa e taxa de 28400 a duzia; amostra n. 3, como peças de 
metal para instrumentos de cirurgia, do art. 928 da Tarifa e 

| taxa de 185 por quilo; e amostra n. 4, como estiletes de metal 

ordinario, do art. 893 da Tarifa e taxa de 18600 a duzia. 

- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“N. 796 — Representação do Conferente Sr. Pacheco Junior, 

protocolada sob n. 19.151, sobre o fáto de, reconferindo a mal 

de Fisches Rosa, passageira do vapor Conte Verde, ter verifi- 
| cado baixelas de cobre prateado e facas com cabos de cobre 
| prateado, em vez de baixelas de prata com pertences de ferro 

| e baixelas de prata pura, conforme fôra calculado. 

| | A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 

cadoria da amostra n. 1 — colher — como baixelas de cobre 

iuniddo, do art. 671 da Tarifa e taxa de 8$ por quilo, « a da 

de n. 2 — faca — no art. 793 da Tarifa, como faca com cabs. 
| de metal prateado, da taxa de 75 por duzia, não havendo, assim, 
inconveniencia de ser reformado o despacho formulado pelo 

' Armazem de Bagagem. 

| O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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RE TA 
| N. 797 — Produtos Merck Ltda. — 15.812. — Despachou 
pela nota. n. 24.788, deste ano, sulfato de bario, da taxa de 
300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
“co rado como produto quimico não classificado, da taxa 
de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
ria em causa como produto quimico não classificado, do 
328 da Tarifa, ad valorem razão 50 %, de acôrdo com o 

"do Laboratorio Nacional de Analises, decisões ns. 281, 
150, de 1929, .e ordem da Diretoria da Receita nu- 
» 31 de Maio de 1929 a esta Alfandega; e o Con- 
Sá e Souza assim se pronunciou : “De acôrdo : 
o não classificado do art. 328 da Tarifa — à 
e decisões citadas; convindo acentuar que o 
eve ser o de que se refere o Conferente do despacho e 
o despacho.” 


r decidiu de acôrdo com a Comissão e voto 
e Souza. 


Produtos Farmaceuticos Barroso & Walter Ltd — 
spacharam pela nota n. 31.626, deste ano, farinha 
nutritis mposta — farinha ovomaltine—da taxa de 28 por 
| quilo, de acôrdo com a decisão n. 2.003, de 1931, pretendendo 
' em conferencia, desclassificar para farinha lactea, da taxa 
e 500 réis por quilo, de acôrdo com a ordem da Receita nu- 
era 145, de Fevereiro de 1929, com o que não concordou o 
onferente Sr. Carlos Pinto. * 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera bem des- 
4 achada a mercadoria em causa — Ovomaltine — como farinha 
ah nutritiva composta, do art. 97 da Tarifa e taxa de 2$ por 
O ratio ia 
Ml 


+ 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-N. 799 — R. Veiga & C. — 15.972. — Despacharam pela 
“| nota n. 19.897, deste ano, tubos de ferro galvanizado, curvos, 
| com ou sem luvas, para agua, da taxa de 100 réis por quilo, 
| tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto considerado como obras 
não classificadas de ferro galvanizado, da taxa de 400 réis. 
“A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
“| cadoria em causa como tubos, luvas, retos ou curvos, do ar- 
“| tigo 756 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo; e o Con- 
'ferente Sr. Pedro Torres Leite considera como obras de ferro 
— | fundido galvanizado, da taxa de 400 réis, o que, aliás, está de 
'“acôrdo com diversas decisões desta Alfandega. 
Fo | O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, tendo em 
| vista o acórdão do Conselho de Contribuintes n. 305, publi- 
* | esdo no Diario Oficial do dia 12 de Maio findo. Ê 
E 
| NO — St. John, del Rey Mining Company Limited = 
— | Despachou pela nota de redução n. 25.916, deste ano, objetos 
— fisicos não classificados com o valor de 57:9558110, paia 
- l'pagar 15 % do seu valor, art. 875 da Tarifa, pretendendo, em 
* l|'conferencia, desclassificar por se tratar de pára-raios com- 
dns com busquet, sujeitos à taxa de 15$ por unidade, com 
|'o que não concordou o Conferente Sr. Armando de Oliveira. 
|| | A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
'eadoria em causa — pára-raios para instalações eletricas de 
tensão de 11.500 V. — no art. 875 da Tarifa, como aparelhos 
fisicos não classificados, para pagamento de 15 % ad valorenm. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
















| 
| N. 801 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 

Guimarães, protocolada sob n. 14.578, relativa à mercadoria 

despachada por Aliança (Comercial de Anilinas Ltda., pela 

nota n. 22.693, deste ano, como cimento em pó, do art. 625 da 

“Tarifa e taxa de 20 réis por quilo, tendo o dito Conferente 

“| impugnado a classificação. 

|| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 

| ratorio Nacional de Analises, que demonstrou ser a merca- 

doria analisada de carbonato de magnesio natural (magne- 

site), e a informação prestada pelo mesmo Laboratorio que 

'» referido produto não tem as mesmas propriedades do ci-. 
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mento comum, por sua maioria, classifica a mercadoria em 
causa no art, 643 da Tarifa, como quaisquer outros minerais 
não classificados, para pagamento de 15 % ad valorem: e O 
Conferente Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria em 
questão (magnesite) semelhante ao cimento romano ou de 
Portland, da taxa de 20 réis por quilo, tendo em vista à 
ordem da Diretoria da Receita mn, 150, «le 18 de Agosto de 
1923 à Alfandega de Santos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 802 — The Armco International Corporation — 19.098 — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 717, de 11 de Junho 
proximo findo, classificando como obras não classificadas de 
ferro batido, galvanizadas, do art. 757 da Tarifa e taxa de 609 
a por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 27.694, 

este ano. , 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém o seu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como obras não 
classificadas de ferro batido galvanizado; o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet deu o seguinte parecer : “Mantenho meu voto 
anterior. Desde que a mercadoria só tem aplicação na cons- 
trução de cercas, a taxa respectiva está indicada na Tarifa : 
100 réis por quilograma. O catalogo não indica, nas estampas, 
outra aplicação”; e o Conferente Sr. Dr, Paulo Martins pro- 
feriu o parecer que se segue: “De pleno acórdo com o voto 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet. Trata-se de tiras de 
ferro, destinadas ao resguardo dos trechos marginais de es- 
tradas de rodagem (road quard). Se esse é o seu fim exclusivo, 
a classificação é a indicada nesse voto.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos 
Srs. Conferentes, considerando como obras em peças para 
construção de cercas, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 757 
da Tarifa, e, ficando, assim, reformada a decisão n. 717, de 
11 deste mês. 


N. 803 — Van Berkel Ltda. — 19.109. — Pedindo classifi- 


cação de mercadoria — peças para balanças, fabricadas com 
aço, ferro, cobre, etc, — para a qual foi concedido exame 
prévio, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o se- 
guinte parecer, com o qual declarou estar de acórdo o Con- 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins: “Considero como aço em 
obras não classificadas, simples, da taxa de 400 réis por quilo, 
convindo notar que pela decisão n. 75 deste ano, mercadoria, 
semelhante foi classificada como partes de balanças sujeita a 
direitos ad valorem, razão 50 %; e os demais subscrevem o 
voto do Conferente Sr. Fernandes da Silva, que se segue : 
“Tratando-se de peças para balanças, de acôrdo com o que 
já está resolvido, devem as mesmas peças ficar sujeitas a 
direitos ad valorem, 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 804 — Warner International Corboration — 15.565. — 
Despachou pela nota n. 21.783, deste ano, obras não classi- 
ficadas de cobre simples, da taxa de 2$ por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado como mercadoria 
omissa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
apresentado pelos Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Al- 
fredo Seabra e Julio Maciel, considerando como obras não es- 
pecificadas de niquel, para pagamento de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
seguir, o referido parecer, referente à mercadoria em causa. 

O parecer citado é o seguinte : 

“Examinamos no Armazem 16 a mercadoria sobre que: 
versa a questão, referente ao despacho n. 21.783 e verificamos. 
tratar-se de uma vaselina em fórma cilindrica e uma pequena 
pá, ambas de niquel, que achamos devem ser classificadas 
como obras não classificadas de metal ad valorem 50 Yo.” 


N. 805 — Willy Borghoff & C. — 19.242. — Despacharam: 
pela nota n. 30.642, deste ano, aparelhos de transmissão (yrou- 
lements á billes), da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para utensilios não classificados 
para maquinas, do art. 1.025 e taxa de 300 réis por quilo, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa roulements á billes como utensilios não clas- 
sificados para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 
réis por quilo; e os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, 
Mendes Pereiro e Dr. Sá e Souza consideram bem despachada 
a mesma mercadoria, como aparelhos de transmissão, 15 % 
ad valorem, por serem os roulements á billes, mancais aper- 
feiçoados, nominalmente especificados no art. 982 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


ESTADOS 
Oficio n. 434, de 10 de Maio ultimo, da Alfandega de Per- 


nambuco, protocolado sob n. 18.566, remetendo o recurso de 
Alvares de Carvalho & C. Ltda., interposto do áto da mesma 
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Alfandega que mandou classificar como agua-ráz pura, da 
xa de 300 réis por quilo, do art. 162 da Tarifa, a mercadoria 
espachada pela nota n. 9.657, de 1931. g 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pie- 

sente processo, considera a mercadoria em causa bem des- 

achada como agua-raz impura, do art. 162 da Tarifa e taxa 
e 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 473, de 17 de Maio ultimo, da Alfandega de Per- 
nambuco, protocolado sob n. 17.135, remetendo o recurso 
de Leão & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 
mandou classificar como verniz não especificado, da taxa 
de 1$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 3.154, 
de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
de analise junto ao processo, é de parecer que deve ser man- 
tida a decisão da Alfandega de Recife, considerando como 
verniz não especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 15 por 
«quilo, a mercadoria em questão. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 722, de 11 de Maio ultimo, da Alfandega de Santos, 
rotocolado sob mn. 15.800, remetendo o recurso da firma 
romberg & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 

mandou classificar como partes de fechadura de ferro com 
trinco, da taxa de 18500 por quilo, do art. 738 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 2.720, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria da amostra junta ao processo, bem despachada, como 
obras não classificadas de ferro fundido simples, da taxa de 
300 réis por quilo; e o Conferente. Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer : “A recorrente não nega que as peças 
de ferro sobre que versa a questão sejam partes de fechadura 
de trinco, assim sendo devem seguir o regimen das fechaduras, 
por isso acho que está perfeita a classificação feita pela Al- 
fandega de Santos.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr. Pedrc 
“Torres Leite. | 


DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1932 
Dia 2 


N. 806 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 18.106 — 
Despachou pela nota n. 27.945, deste ano, sulfato de cromo 
"sem outras bases, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha tido duvida sobre a clas- 
sificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, declarando ser a 
mercadoria analisada de sulfato de crômo, classifica a mesma 
como tal, do art. 308 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 807 — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha, protocolada sob n. 20.147, relativa á mercadoria 
despachada pe.a nota n. 32.107, deste ano, por Antonio J. Fer- 
reira & C., como sulfato de aluminio em pó, da taxa de 60 réis 
por quilo, do art. 308 da Tarifa, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, declarando ser a mercadoria 
analisada de sufato duplo de aluminio e potassio, unanime- 
mente, classifica a mesma no art. 308 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 60 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 808 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob n. 21.164, relativa à mercadoria despachada 
por Martins Filhos, pela nota n. 33.899, deste ano, como uten- 
silios não classificados para maquina operatriz, da taxa de 
300 réis por quilo, tendo o dito Conferente considerado como 
«obras de folhas de Flandres, simples, da taxa de 1$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, assim se manifestou : O Conferente Sr. Fernandes da 
Silva declara estar de acôrdo com o Conferente do despacho, 
considerando a mercadoria em causa como obras de folha de 
Flandres, simples; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e 
Mendes Pereiro são de parecer que os interessados devem 
apresentar prova de aplicação do utensilio na maquina, para 
que se justifique a classificação proposta em despacho; o 

onferente Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria bem 
despachada como utensilio não classificado para maquinas, 
do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo; e 6s 
Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Dr. Paulo Martins e 
Julio Maciel classificam a mercadoria como obras não clas- 
sificadas de ferro batido galvanizado, do art. 757 da Tarifa 
e taxa de 600 réis por quilo, conforme está resolvido pela 
decisão n, 137, do corrente ano, 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com os três ultimos 
Srs. Conferentes, 
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N. 809 — Byington & C. — 20.567. — Despac 
nota n, 31.954, deste ano, obras não classificadas de : 
batido galvanizado. Como entendam que se trata de tub 
ferro flexivel, do art. 756 da Tarifa, e de acôrdo com q 
solvido pelo Conse ho de Contribuintes, pediram a audi 
da Comissão da Tarifa, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a 
cadoria em causa como tubos flexiveis de ferro gal ni: 
para instalações eletricas, da taxa de 100 réis por quilos. 
Conferente, Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte Pp 
com o qual concordou o Conferente Sr. 'Mendes Perc 
“Continúo a pensar que a mercadoria em apreço de 
tem a fórma. Por se tratar de uma lamina de ferro | 
galvanizado, em espiral com encaixe, acho que está el 
ficado no art. 757 como obra não especificada, da taxa d 
réis, conforme, aliás, assim está decidido.” a 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois 
Srs. Conferentes. 


N. 810 — Cesario Puime & C. — 20.079, — Despael 
pela nota n. 32.716, deste ano, louza em obras não. 
ficadas, do art. 631, pretendendo, em conferencia, tr; 
de louza em taboas, da taxa de 60 réis por quilo, com 
não concordou o Conferente Sr. Carlos Pinto, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera 
cadoria em causa bem despachada como louza em obr 
classificadas, do art. 631 da Tarifa, para pagamento de | 
ad valorem, por se tratar de taboas lavradas, prepar 
com orifícios de encaixe, o que não aconselha seja Feita 1 
classificação pretendida; e os Conferentes Srs. Alfredo Si 
e Mendes Pereiro consideram a mesma mercadoria como 
em taboas, da taxa de 60 réis por quilo, de acôrdo « 
ordem n. 1.075, de Agosto proximo passado, da Diretor 
Receita a esta Alfandega. ] 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


S7 Gar à Srcscdost SGRSS. 


ak 


o 


= 


N. 811 — Condor Oil & Paint S. A. — 13.728. — Pê 
sejam autorizadas as diligencias estabelecidas no 8 1º di 
tigo 508 da Consolidação das Leis das Alfandegas, pa 
produtos que foram submetidos a exame prévio. ) 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parece) 
tratando-se de mercadorias produtos quimicos — 
encontram tarifação especifica na Tarifa, e sendo a s 
sificação generica — art. 328 — aliás de acôrdo j 
tigo 13 das Preliminares da Tarifa e ordem da Recei 
mero 319, de 1930, que não permitem assemelhação, « 
as mercadorias em apreço ser classificadas no art. 
Tarifa, como produto quimico não classificado, para. 
mento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim: decidiu, e manda que se pu liq 
seguir, o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 


O laudo em apreço é o seguinte; * 


“IL — Amostra contida em um frasco, rotando-se, . 
outros, os seguintes dizeres no rotulo dactilografado. 
querimento protocolado sob n. 9.907, de 1932, Amosti 
tirada da barrica 801 marca CS A,” 

A analise demonstrou ser a referida amostra de ; 
titanico, digo bi-oxidi de titanico, 

— Amostra contida em um frasco, notando-se,. 
outros, os seguintes dizeres no rotulo datilografado : 
querimento protocolado sob n. 9.907, de 1932, Amosti 
tirada do tambor n. 910,” 

A analise revelou ser esta amostra de um produto | 
organico (lactato de butila), modernamente empre 
industria de tintas e vernizes celulosicos como disso 

WI — Amostra contida em um frasco, notand: À 
outros, os seguintes dizeres no rotulo datilografado 
querimento protocolado sob n. 9.907, de 1992, Amo 
tirada da lata n. 811.” - 
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A analise revelou ser esta amostra de um produto 
organico (phtalato de butila), usado modernamente 
plastificante. 


Rio de Janeiro, 1 de Julho de 1932. — 
valcanti Vieira, 1º Quimico. — Visto, — (a 
Diretor, em comissão.” 


(a) Dr. Jo 
) Joaquim , 
mw 

N. 812 — Representação do Conferente Sr. Cunha 
protocolada sob n. 19.226, relativa á mercadoria desp: 
por Corrêa Leite & C., pela nota n. 30.49, deste Do, 
giz em pó, tendo o dito Conferente verificado : a 
tucador. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, de 
mercadoria analisada de giz em pó (carbonato de 
tural), classifica a mesma no art. 629 da. Tarifa, 
para pagamento da taxa de 60 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


PEA, 


N. 813 — Representação do Conferente Sr, € 
protocolada sob n, 20.643, relativa à me 
por Trindade & Nelson, pela nota n. 32.47 
papelão não especificado, do valor de 2:454 ndo 
Conferente verificado papelão preto, lustroso e 
dureza, parecendo ser prensado, que considerou co 
lhante ao para pálas, etc, a 















VA: “Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
| “cadoria em causa bem despachada, como papelão não especifi- 
| «<ado, do art. 613 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 814 — D. H. Berude — 18.192. — Despachou pelas notas 
ns. 24.498 e 24.499, deste ano, aparelhos fisicos não classi- 
ficados, no valor de 2:674$, tendo o Conferente Sr. Uldarico 
“Cavalcanti veriiicado vasos de ebonite, motivo por que im- 
pugnou o valor declarado no despacho para arbitrar o dz 
413400 por unidade de vaso. 

“A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Desde 
que o valor dado a despacho muito aquem da base; que a di- 
ligencia do Conferente apurou o preço mivimo de 305, por 

“unidade, no mercado exportador; e que, finalmente, esses 
- | dois elementos demonstram, á evidencia, a inexactidão do 

|. valor dado a despacho, sou pela aceitação do valor de 418400 

| para cada vaso de ebonite, oferecido pelo mesmo Conferente.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime. 


— N:815 — D. H. Berude — 20.274. — Despachou pela nota 
n. 92.127, deste ano, acumuladores eletricos para automoveis 
“como aparelhos fisicos não classificados, pagando os direitos 
na base de 60% por acumulador. Não concordando, porém, 
com esse valor, pediu a audiencia da Comissão da Tarifa. 
— A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
“doria em causa — acumuladores eletricos para automoveis — 


- bem despachada, como — aparelhos fisicos não classificados, 


/ 


na base de 60$ por acumulador. 
— O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“Ns. 816, 817, 818, 819, 820, 821, 822 e 823 — D. Berude — 
Petições protocoladas sob ns. 20.275, 20.276, 20.277, 20.278, 
20.279, 20.280, 20.281 e 20.282. — Questões sobre acumula- 
dores eletricos para automoveis, despachados como aparelhos 
fisicos não classificados, pelas notas ns. 32.124, 32.125, 32.126, 
32.128, 32.122, 32.121, 32.123 e 32.129, deste ano, respectiva- 
mente, sendo Conferentes os Srs. Alfredo Seabra, Rodolpho 
A. Coimbra e Pedro Torres Leite. Para todas as questões 
“acima foi a seguinte decisão : “A Comissão da Tarita, una- 
nimemente, considera a mercadoria em causa — acumula- 
dores eletricos para automoveis — bem despachada, como — 

pa fisicos não classificados, na base de 60$ por acumu- 

ador. p à 


O:Sr. Inspetor assim decidiu. 


E 
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N. 824 — Fabrica Santa Heloisa — 20.193. — Despachou 
“pela nota n. 29.592, deste ano, sarçaneta de lã, da taxa de 
25200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
considerado como samçaneta não classificada e não especifi- 
| cada, da taxa de 8$ do art. 523. 

||| A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
' cadoria em causa bem despachada, como sarçaneta de lã, da 
| taxa de 28200 por quilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres 
| Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordou o Con- 
' ferente Sr. Mendes Pereiro: “De perfeito acôrdo com o 


“| Conferente do despacho. Desde que o tecido em apreço não: 


apresenta caracteristicos para um determinado emprego, está 
sujeito a taxa dos tecidos em geral dessa especie, isto é, 
93, art. +623. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


- N. 825 — Freitas Couto & C. — 20.659. — Despacharam 

' pela nota n. 32.542, deste ano, pedras para amolar, da taxa 

| de 4) réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
|| considerado como esmeril em pedra para amolar serras, da 

| taxa de 300 réis por quilo. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 

|| cadoria em causa bem despachada, como pedras para amolar, 

' da taxa de 40 réis por quilo, do art. 635 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| N. 826 — General Electric S. A. — 20. 842. — Despachou 
“pela nota n. 32.012, deste ano, partes integrantes de ma- 
quinas dinamo-eletricas (chaves automaticas a oleo, denomi- 
' nadas Oil Circuit Breaker, de acôrdo com a ordem da Receita 
n. 875, de 7 de Novembro de 1928, tendo o Conferente Sr. Eu- 
' genio Pourchet, em obediencia á decisão n. 732, de 11 de 
Junho deste ano, impugnado a saída da mercadoria, que está 
sujeita à taxa de 15 % ad valorem. z 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
| assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
' sidera a mercadoria em causa bem despachada como partes 
' integrantes de maquinas dinamo-eletricas de acôrdo com a 
' ordem n. 857, de 7 de Novembro de 1928, da Diretoria da Re- 
' ceita a esta Alfandega; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 


' relho em apreço está conpreendido no art. 875 da Tarifa, e o 
| laudo citado no parecer do Sr. Paulo Martins ainda mais 
Ro 'vem confirmar o criterio da classificação adotada por esta 
pio | Alfandega em decisões anteriores. Desde que é um aparelho 
oo || eletrico que não está especificado nominalmente, e que tem 
[OM 


maquinas ou instalações, do auxilio do mesmo aparelho, não 


| ' função propria, não dependendo o funcionamento de outras 
| 
| 








' deu o seguinte parecer : “Continúo a entender que o apa- | 
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póde por isso ficar subordinado aos outros aparelhos da insta- - 
lação”; e os demais, subscrevem o voto do Sr. Dr. Paulo 
Martins, que se segue: “Estou de acôrdo com o voto do 
Sr. Seabra, porque, no parecer tecnico que serviu de base á 
decisão contida na ordem 857, ha o seguinte conceito: “O 
oil circuit breakers” como aparelho, é apenas um interruptor 
eletro-mecanico, um accessorio indispensavel a fortes insta- 
lações dinamo-eletricas e que na sua classificação póde ser 
considerado como parte integrante de maquina ou instalação, 
Junto da qual vae apenas como elemento de segurança e res 
gularização, ” ; 

Diante desse laudo, não posso ter duvida sobre o caso,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite, 


N. 827. — Henry Rogers Sons & C. of Brasil Ltd. — 20.145. 
— Despacharam pela nota n. 30.644, deste ano, carreteis de 
madeira e espulas de madeira para maquinas, da taxa de 
100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro: 
impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera os ar- 
tefatos em causa bem despachados, como carreteis de ma- 
deira e espulas de madeira, do art. 356 da Tarifa e taxa de 
100 réis por quilo; e os Concerentes Srs. Mendes Pereiro: 
e Pedro Torres Leite declaram estar de acôrdo com o con- 
ferente do despacho, em face da decisão. desta Alfandega, nu- 
mero 1.918, de 1931 (em recurso) considerando como uten 
silios para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, à 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a maioria. 


N. 828 — Isnard & C. — 20,459. — Despacharam pela nota 
n. 30.808, deste ano, cordoalha de aço, tendo o Conferente . 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha considerado como obras de fio 
de ferro. r 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como obra de fio de aço, do art. 74) da 
Tarifa e taxa de 28 por quilo; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra considera a mesma como molas de arame de aço se- 
Pa às para assento, do mesmo artigo e taxa de 15 por 
quilo. . 


O Sr. Inspetor decidiu de açôrdo com a maioria, 


N. 829 — J. P. Carneiro Sobrinho. — 19.245. — Pedindo- 
reconsideração da decisão n. 710, deste ano, que mandou 
pagar como cordas para guitarras, violas e instrumentos se- 
melhantes, a mercadoria despachada como arame de cobre 


simples, : Ê 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, considera a mercadoria em 
causa (amostra n. 4) como arame de cobre simples, do art. 688 
da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra opinado pela audiencia do Instituto Na- 
cional dé Musica. 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a maioria, ficando,. 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 710, de 8 do mês findo. 


N. 830. — Karl Schulz — 18.056. — Não concordando com 
a classificação dada, no Armazem das Encomendas Postais, á. 
Tacnadaria recebida, pediu a audiencia da Comissão da Ta-- 
rifa, . 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa no art. 688 da Tarifa, como arame de cobre: 
simples, da taxa de 400 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra e Mendes Pereiro são de parecer que deve ser 
ouvido o Instituto Nacional de Musica. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 831 — Khalil Zarzur — 20.582. — Despachou pela notz 
n. 32.632, deste ano, tecido de linho e algodão, liso, de mais 
de 12 até 24 fios em 5 m/m quadrados, da taxa de 15980 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães veri- 
ficado tecide de 25 fios, classificando-o como de mais de 
24 até 26 fios, da taxa de 45500. ! 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como tecido de linho e al- 
godão, liso, de mais de 12 até 24 fios, da taxa de 15980 por 
quilo, do art. 538 da Tarifa, combinado com o art. 12 das 
Disposições Preliminares da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 8322 — Klingler & C. — 17.203. — Submeteram a des- 
pacho produto quimico não classificado, sobre cuja classi- 
ficação o Conferente interno Sr. Dr. Pedro Affonso teve duvida. 
- A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara serem 
as duas amostras das mercadorias analisadas — hidrosulfito 
de sodio contendo oxido de zinco; e hidrosulfito de sodio 
contendo aldeído formico, é de parecer que ambas amostras 
devem ser classificadas no art. 328 da Tarifa, como produto 
quimico não classificado, para pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N.833 — Klingler & C. — 20.018. — Pedindo reconside- 


ração da decisão n. 709, de 8 de Junho proximo passado, 
considerando como sôro terapeutico, do art. 304 da Tarifa, 









k 








sujeito ao pagamento de direitos ad valorem, na razão de 15 %, 
a-mercadoria despachada pela nota n. 20.465, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Coenferente Sr. Julio 
Maciel deu o seguinte parecer : “ Mantenho meu voto anterior, 
classificando a mercadoria em causa como sôro terapeutico, 
sujeito a direitos ad valorem à razão de 15 %, em face do 
primeiro laudo do Laboratorio, uma vez que o segundo não 
positiva a natureza do produto, quando diz que “póde ser 
considerado injecção medicinal”; e os demais, consideram 
a- mesma mercadoria como injeção medicinal, do art. 249 da 
Tarifa e taxa de 38200 por quilo, tendo em vista os laudos 
de analise do Instituto Oswaldo Cruz e do Laboratorio Na- 
cional de Analises, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, , ficando 
deste modo, reformada a decisão n. 709, de 8 do mez findo, 
e manda que se publiquem, a seguir, os referidos laudos. 


Os laudos acima referidos são os seguintes : 


«Departamento Nacional de Medicina Experimental — Ins- 
tituto Oswaldo Cruz — Cópia — Visto. — (a) — Leocadio 
Chaves, Assistente-Secretario. 


Sobre o preparado Coaguleno. 

O preparado Coaguleno, segundo as indicações do fabri- 
cante do mesmo, é feito a custa de substancias extraidas de 
diversos animais, 


Os sôros empregados em terapeutica são os que têm essa 
designação em fisiologia, isto é, a parte que permanece: li- 
“quida após a coagulação do sangue total ou do plasma. 

Esses sôros pódem ser empregados nessas condições, ou 
depois de adicionados de antisenticos ou ainda depois de 
sêcos ou concentrados (no caso dos sôros antitoxicos, prin- 
cipalmente), segundo as exigencias do Departamento Nacional 
de Saude Publica; independente dos processos tecnicos usados 
pelos diferentes laboratorios. 


O preparado Coaguleno não se encontra nessas condições 
e não se trata, portanto, de um sôro. 


Instituto Oswaldo Cruz, 18 de Junho de 1932. — (a.) José 
Guilherme Lacorte, Dr.” 


Da 


— 


«Laboratorio Nacional de Analises — Em virtude do des- 
pacho do Sr. Diretor, de 28 de Junho ultimo, e exarado no 
requerimento de Klingler & C., de 22 do mesmo mês, diri- 
gido ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, cum- 
pre-me declarar o seguinte : . 

O Professor Pio Marferi, Diretor do Instituto de Farmaco- 
logia e Terapeutica da Universidade Real de Napoles, em seu 
tratado de Pharmacologia e Therapeutica (edição de 1926), 
na parte relativa aos sóros, descreve o sôro normal de cavalo, 
suas aplicações no homem, como homestatico, em injeções, 
via bucal ou em enemas e termina assim referindo-se ao 
Coaguleno (pag. 850) : 

“Coaguleno “Ciba” — Contiene las substancias coagu- 
lantes de la sangre animal y de los organos hematopoyoticos. 
Está desprovido de propriedades irritantes y carece de to- 
xidad. Homostatico fisiológico que obra acelerando la coa- 
gulacion de la sangre. Indicaciones — Todas las hemorragias, 
tanto constituionales, como operatorias. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Se presenta em polvo, comprimidos de 0,5 gramos de coa- 
guleno cada uno e inyoctables de 1,5 centimetros cubicos y 
de 20 centimetros cubicos de solucion al 3 por 100. 

Administracion — Per las vias gástricas, subcutanes, in- 
tramuscular e introvenosa, asi como en enemas y tampona- 
mento. - 

Las soluicones de coaguleno son ligeramente turbias, y 
“deben agitarse antes de su uso.” 

Ora, tratando o ilustrado Professor Marferi dp coaguleno 
ma parte relativa ao sôro do cavalo e tendo aquele aplicações 
semelhantes a este, não tive duvida em consideral-o como 
um sôro não especifico. 

Posteriormente, porém, foi-me fornecido um prospeto pelo 
«qual se conclue que o coaguleno é constituido por “plaquetas”, 
em solução isotenica, que foram retiradas de sôro de animais 
por processos especiais e, nestas condições, póde ser con- 
siderado injeção medicinal, 

Estava contida em uma ampola, notando-se entre outros, 
os seguintes dizeres no rotuio impresso : “Coaguleno Ciba — 
Solução esterilisada — 26.813 — Op.” 


Rio de Janeiro, 1º de Julho de 1932. — (a) Dr. José Caval- 
canti Vieira, 1º Quimico — Visto. — (a.) Joaquim Seixas, Di- 
retor, em comissão.” 


N. 834 — L. B. de Almeida & C. — 18,514. — Despacharam 
pela nota n. 20.641, deste ano, chapas de ferro simples para 
cobertura de vagões de estrada de ferro, da taxa de 150 réis 
por quilo, tendo pedido a audiencia da Comissão da Tarifa 
por não concordarem com essa classificação, O Conferente 
Sr. Rego Monteiro julgou a mercadoria bem despachada, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
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cadoria em causa bem despachada como chapas de ferro pa 
cobertura de vagões de estrada de ferro, da taxa de 150: 
por quilo. e 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 4 


N. 835 — Levy Franck & C. — 20.349. — Pediram a: 
diencia da Comissão da Tarifa por não concordarem ! 
classificação dada pelo Armazem das Encomendas Postais. 
mercadoria que os requerentes julgam ser baixeias do 
tigo 671 da Tarifa e taxa de 8$ por quilo, : q 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presênte qu 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Por 
considera a mercadoria em causa como baixelas de cobj 
candelabros, lustres... para cima de mesa — -prateados, « 
art. 671 da Tarifa e taxa de 8$ por quilo; e os demais subsei 
vem o voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se 
“Considero a mercadoria em causa representada pelas 
amostras que vieram com o processo, como baixelas de co 
prateado, do art. 671 da Tarifa, taxa de 88 por quilo. | 
duas tomadas devem pagar direitos em separado.como obje 
fisicos não classificados ad valorem, razão 15 %, não 
de 28400 por quilo, por serem os fios cobertos de sêda, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão; 
cetuando, porém, a ultima parte do voto da maioria, 


N. 8396 — Levy Nazan & CG. — 19.112. — Despacha 
pela nota n. 29.004, deste ano, tecido de linho e aigodão. 
partes iguais, da taxa de 18980 por quilo, tendo o Confer 
Sr. Mario Cardoso verificado tecido de linho com alguns 
de algodão em um dos lados, da taxa de 28200. q 

A Comissão da Tarita, unanimemente, tendo em v 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera o | 
cido em causa bem despachado como de linho e algodão, 
partes iguais, liso, de mais de 12 até 24 fios, por ter o 
23 fios em 5 milimetros quadrados. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 837 — Luiz Corção — 20.661. — Despachou pela 2 
n. 31.997, deste ano, peças de louça com preparos de e 
para electricidade, tendo o Conferente Sr. Dr, Carneiro 
Cunha c;assificado como objeto fisco, para pagamento de 1; 
ad valorem. E , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a 
doria em causa — chaves de ligações — bem despacha 
como peças de louça com preparos de cobre, para eletricid 
do art. 649 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. e 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


E 
N. 8398 — Luiz Hermany Filho & C. Ltda, — 21119, — 
pacharam pela nota n. 95 656, deste ano, peças avulsas 
vidro para cirurgia, da taxa de 58200 por quilo, tendo ot 
ferente Sr. Eugenio Pourchet considerads como peças a 
de metal para cirurgia, 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera be 
pachada a mercadoria em causa, como peças avulsas de 
para cirurgia, da taxa de 58200 por quilo; e os Conf e 
Srs. Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro e Dr, Sá e 
são de parecer que procede a impugnação do Sr. Conf 
do despacho, visto predominar na mesma mercadoria o 
do metal, devendo a sua classificação ser feita no art, 92 
Tarifa, para págamento da taxa de 188 por quilo, como: 
avulsas de metal para cirurgia. ' 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


a 


a 


N. 839 — Meister Irmãos — 18.225. — Não concort 
com a impugnação do Conferente de saída do Armazem 
Encomendas Postais, Sr. Gentil Monteiro, consideranc 
mercadoria em questão Antiskop, como aparelho ico 
classificado, pediram a audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente é de pa 
não se achando o aparelho denominado Antiskob, 
mente especificado na Tarifa, deve o mesmo pagar 
ad Rem 15 %, como instrumento ótico não classific: 
art. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 840 — Octavio Gomes — 20.823. — Despachou 
n. 33.423, deste ano, obras não classificadas de ferro: 
galvanizado, da taxa de 600 réis por quilo, e pediu a am 
da Comissão da Tarifa, por pretender recorrer para. x 
selho de Contribuintes. $ 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a: 
cadoria em causa: — tubos flexiveis — como tubos de | 
para agua, da taxa de 100 réis por quilo; e o Conte 
Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer : Eu HT 
a pensar que o artefacto em apreço, embora com a fórm 
bular, tem a sua classificação no art. 757 como: não 
sificada de ferro batido galvanizado, por se t de 
espiral de ferro com encaixamento. ” 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente 
Torres Leite. 


N. 841 — Raul Campos — 20.928. — Questão 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Po 
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| classificada como obras não classificadas de borracha, do 

art. 1.033 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

"A Comissão da Tarita, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa — tampões para orelhas — no art. 1.033 da 
Tarifa, como obras não classificadas de borracha, sujeitas av 
| pagamento de 50 % ad valorem, nunca menos de 4$ por quilo; 
“| e o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera a mesma mer- 
|| cadoria no art. 928 da Tarifa, como semelhante ás peças 

“avulsas de borracha, para cirurgia, da taxa de 105 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 842 — Stal Telles & C. — 5.912. — Submeteram a des- 
|| pacho aparelhos fisicos não classificados (463 valvulas para 
|| radio) no valor de 1:450$500, tendo o Conferente Sr. Dr. Pedro 
| Affonso tido duvida em aceitar o valor acima. 
“|| | A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
| assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu 
“|| o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
| Srs: Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro e Fernandes da Silva : 











“Estou de pleno acôrdo com as conclusões a que chegou no 

seu esclarecido parecer o colega Uldarico Cavalcanti. Examinei 
| no Armazem n. 18, as valvulas em questão e, como aquele co- 
|| lega, à vista da mercadoria contida nos vosumes cujo desemba- 
| raço foi impugnado, sou de opinião que o valor declarado no 
* | despacho é simplesmente irrisorio””; o Conferente Sr. Pedro 
“Torres Leite proferiu o parecer que se segue : “Como bem es- 
"| clarece o Conferente do despacho, as lampadas ou valvulas 
| para aparelho de radio têm confeção complexa que as 
| lampadas eletricas comuns para iluminação, e têm valor con- 
| forme a perfeição e material empregado, muitas vezes su- 
| perior ao das lampadas de iluminação. Ássim, dada a difi- 
|| 






j 


' culdade de se apurar o valor real para cada caso ou especie 
. | de valvulas, entendo que deve ser augmentado de 50 % o 
- | valor das lampadas eletricas referidas no parecer do Confe- 
À | rente, isto é, 68700 mais 50 % ou sejam 108050, e tomado para 
4 | calculo de todas as lampadas de valor inferior a essa base, 
— | meste caso e nos futuros”; e o Conferente Sr. Dr. Paulo 
| Martins deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
— | Conferentes Srs. Julio Maciel e Dr. Sá e Souza : “Acho ra- 
E || zoavel a base oferecida pelo Conferente Sr. Torres Leite, que 
“| trará a vantagem de resolver, de ora em diante, as varias 
1 | questoes sobre esse e outros casos iguais. 
ni! O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com os quatro ultimos 
“| Srs. Conferentes, e manda que se publique, a seguir, o pa- 
“| recer apresentado pelo Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti. 
nº O parecer acima aludido é o seguinte : 
| “A? vista do decidido em reunião da Comissão da Tarifa, 
' de 5 de Março ultimo, essa Inspetoria pediu ao Diretor Geral 





| 
1! 
| 












à | da Secretaria do Ministerio das Relações Exteriores, a gen- 
é ' tileza de obter do Consul do Brasil em Budapest, os preços 
pº | à vista e a prazo, das valvulas 


'tretanto, na resposta dada pelo Sr. Secretario do Exterior, 
e|| diz-se que, segundo informação da Legação do Brasil em Bu- 
gw | dapest, elas ali são vendidas por preço identico do pedido pelo 
1 representante das fabricas, em S. Paulo, Sr. Stan Telles. 


| Isso significa que os fabricantes se recusaram a dar, es- 


W | pecificadamente, como se solicitou, o preço de venda daquela 
TE | mercadoria, colocando esta repartição na contingencia de, 
“a para obter as informações de que precisa, recorrer á fonte 
Í mais suspeita, a saber: ao representante das fabricas, que, 
- | no-caso em Jifigio, é o proprio importador. 
| | Por esse 1ado, pois, julguei inutil qualquer tentativa no 
di | sentido da verificação da falsidade ou da veracidade do valor 
m | proposto no despacho. : 
nÉ 4! Procurei, então, em outras casas do ramo, indagar dos 
qo preços de compra. Essa tentativa resultou tambem inutil; 
| | porque nenhum comerciante, como é de praxe, quer facilitar 
w! aos Agentes do Fisco, o exame de suas faturas. Apenas me 
| foi facultado conhecer os preços de venda. . 
o dl A lampada para radio ou valvula mais barata, custa no 


ob | mercado 305000. à 

po Vê-se, entretanto, da fatura comercial apresentada, que ha 
'valvulas até de preço de 18500, sendo as mais caras do de 128, 
incluidas as despesas de fatura consular, fretes. etc., de 18.35 %! 
| Calculando-se os direitos e taxas de uma lampada desse 
| ultimo preço, chega-se à conclusão de que, mesmo vendida 
- | pelo preço mais baixo, deixa ao importador um lucro liquido 
(06 | de 75700. E , 
|| Etetuado identico calculo, relativamente a uma valvula 








t 
A | do “preço faturado de 18500, esse lucro subirá á consideravel 
mi | cifra de. 278220 . [ : Ai 
nd! || Dos negociantes do artigo aos quais me dirigi, soube que, 
(if | -m nenhuma hipotese, uma valvula é de preço igual ou in- 
E | “erior ao de uma lampada eletrica comum, para iluminação, 
Rs | demo superioridade dos materiais que entram na confeção da- 
a | quelas. 
a NR Ora, na fatura comercial anexa á consular se encontram 
dd Io Ri e in eletricas de 60 watts, ao preço de 65700 por 
É anidade. 
a Comparando-se esse preço com os mencionados para as 
ralvulas das quais apenas oito têm valor maior (128) e 455 são 
| tos preços de 1$500, 28400, 35, 28700, 3$900 e 4$500, conclue-se, a 
a | rista daquela informação, que tais valores não exprimem a 
realidade. 
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Penso que, à falta de melhores elementos de verificação, 
se arbitrem os valores de 205 para as oito valvulas de 
2.500 x 4.700 e de 7$ para as 455 restantes, elevando-se assim o 
valor total da fatura para 3:3455, cifra essa ainda assim, muito 
inferior à que, segundo minha cpinião, deve atingir a fa- 
tura legitima da mercadoria em questão,” 


N. 843 — Standard Brands of Brasil Inc. — 9.748, — Des- 
pachou pela nota mn. 11.505, deste ano, gelatina preparada, 
tendo o Conferente Sr, Dr. Paulo Martins considerado como 
frutas, em doce, de qualquer outro modo preparadas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara ser 
a mercadoria analisada constituida por gelatina e assucar, 
contendo principios corantes e aromaticos vegetais; tal pro- 
duto, isento de substancias nocivas, é empregado na con- 
feção de geléas e doces, classifica a mesma mercadoria, de- 
nominada Roual Gelatin Dessert, no art. 91 da Tarifa, como 
geléa granulada, da taxa de 2$ por quilo, de acôrdo com a. 
decisão n. 275, deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 844 — Willy Borghoff & C. — 20.829. — Despacharam 
pela nota n. 32.851, deste ano, utensilios não classificados 
para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Mario Cardoso considerado como obras não clas- 
sificadas de aluminio, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em apreço — pistões de aluminio — bem despachada 
como utensilios para maquina, do art. 1.025 da Tarifa e taxa 
-de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 845 — Departamento Nacional de Medicina Experimental 
(Instituto Oswaldo Cruz) — 13.655. — Pedindo para que os 
produtos classificados pela Alfandega como — produtos qui- 
micos não classificados — sejam considerados como desin- 
fetantes — da taxa de 25 %, uma vez que foram importados 
exclusivamente para serem utilizados como desinfetantes em 
pesquizas de laboratorio, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que segue: “Entendo- 
que em vista dos esclarecimentos prestados no oficio junto 
do Diretor do Instituto Oswaldo Cruz, devem ser os produtos 
em apreço classificados como desinfetantes, para pagar 25 % 
ad valorem do art. 223.” À 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Dia 9 


N. 846 — Oficio n. 743, de 12 de Maio ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolada sob mn. 15.806, consultando sobre «a 
classificação da mercadoria despachada pela firma Zerrener' 
Bulow & C., como amianto preparado, em fibras, para revesti-- 
mento de filtros. , 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, demonstrando ser a mercadoria 
analisada de uma mistura de fibras de amianto e fibras ve- 
getais, unanimemente, classifica u mercadoria denominada, 
Brilland-Theorit (Materia filtrante Seitz) po art. 617 da Ta- 
rifa, como amianto preparado em fibras, com mistura, da. 
taxa de 200 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assi mdecidiu. 


Nota — A decisão acima, n. 846, foi proferida com data 
de 2 de Julho corrente. 

N. 847 — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio- 
de Noronha, protocolada sob n. 13.397, relativa à mercadoria 
despachada pela nota n. 21.045, deste ano, por Hime & C., 
como fritas metalicas, da taxa de 60 reis por quilo, sobre» 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como fritas metalicas, 
da taxa de 60 réis por quilo. a 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 848 — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio: 
de Noronha, protocolada sob n. 20.233, relativa à mercadoria. 
despachada pela nota n. 32.325, deste ano, por Hyman Rinder 
& C., como sabão sem perfume de qualquer qualidade, para 
lavar roupa, da taxa de 400 réis por quilo, tendo o dito Con- 
ferente verificado sabão sem perfume, para fabricação de 
pastas para dentes, que está sujeita ao pagamento do imposto 
de consumo. & t 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Fernandes da Silva, Drs. Sá e 
Souza e Paulo Martins : “O sabão em questão destina-se a 
uma industria—no caso—fabricação de pasta dentrificia. 
Nessas condições, é materia prima — não póde ser vendida. 
sem envoltorio de apresentação e, pois, não está sujeita ao 











imposto de consumo”; o Conferente Sr. Julio Maciel deu o 
parecer que se segue : “De acôrdo com o Sr. Pourchet, caso 
seja provado que a mercadoria é destinada a industria, como 
materia prima”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite pro- 
feriu o seguinte parecer : “O regulamento do sêlo só isenta 
desse imposto o sabão para lavar roupa ou casas, assim deve 
pagar o de que se trata”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr. Pedro 
“Torres Leite, 


N. 849 — Antonio Braga & C, — 20.865. — Despacharam 
pela nota n. 32.613, deste ano, limalha de ferro, grossa, e 
sabão sem perfume, pagando os direitos a peso liquido. O 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, em obediencia à de- 
cisão n. 490, de 1931, exigiu o pagamerto dos direitos do 
sabão, a peso bruto, incluindo nesse peso as caixinhas, como 
expressamente determina a citada decisão. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
de acôrdo com a decisão n. 1.466, de 29 ce Setembro de 1928, 
o peso do envoltorio deve ser dividido proporcionalmente 
entre as duas mercadorias (sabão sem perfume e limalha de 
ferro) contidas na caixinha de papelãc. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. - 


N. 85€ — Armand Petitjean — 20.178. — Submetteu a 
despacho perfumaria em vidro n. 1, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Pedro Affonso verificado baixela de cobre envernizado, 
da tara de 45 por quilo, de acôrdo com a decisão .n. 981, de 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera o objeto 
apresentado — porta pó de arroz de metal, desarmado -— 
como baixela de cobre envernizado, do art. 671 da Tarifa e 
taxa de 45 por quilo. 


O Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão : “Classifi- 
que-sa a parte de cobre como obras de cobre não classificadas, 

taxa de 28, a peça de ferro, como obras de ferro não classi- 
ficadas e a lamina de vidro, como vidro em laminas, com aço, 
com a taxa que lhe competir, confcrme sua expessura e su- 
perficie quadrada. Essas peças só poderiam ser classificadas 
«como baixelas se formassem uma caixinha, já preparada para 
determinado fim, porque mesmo armada se não tivesse os 
seus accessorios que indicam o fim a que se destinavam não 
poderiam se enquadrar no art, 671 da Tarifa, por não serem 
aearalhos ou objetos de adorno ou de fantasia, da natureza 
«dos constantes daquele artigo. 


N. 851 — Representação do Conferente Sr. Carlos Pinto, 
protocolada sob n. 21.346, relativa á mercadoria despachada 
por Heitor, Ribeiro & C., pela nota n. 33.679, deste ano, como 
cartão em folhas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o dito 
Conferente considerado como papel lavrado ou marroquinado 
para encadernação, da taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, considera a mercadoria represen- 

“ tada pela amostra que lhe foi presente, bem despachada como 
cartão branco em folhas, do art. 011 da Tarifa e taxa de 300 
réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 852 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Carneiro 
da Cunha, protocolada sob n. 20.501, relativa á mercadoria 
despachada por Carlos Kuenerz & C, Lida., pela noti nu- 
mero 31.984, deste ano, como alvaiade de chumbo, sobre cuja 
classificação o dito Escrjturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que deciara tratar-se ile car- 
bonato de chumbo (alvaiade) impuro, ununimemente, classi- 
fica a mercadoria em causa no art. 205 da Tarifa, como car- 
bonato de chumbo, da taxa de 100 réis por quilio. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N.- 853 — Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas -— 
20.102. — Submeteu a despacho aparelho de bilhas “Guillery”, 
para pagar 15 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Dr. Pedro 
Affonso verificado um aparelho que, no dizer da fatura, sé 
destina a medir resistencia dos metais. à Comissão da Ta- 
rifa, apreciando a presente questão, assim se manifestou : O 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer, 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti e Mendes Pereiro: “Tratando-se de um aparelho 
para medir resistencia de metais, sua classificação enqua- 
dra-se no art. 875 da Tarifa, 15 % ad valorem, estando assim 
bem despachado”; e os demais considerara a mercadoria em 
causa como maquina operatriz, do art. 1.009 da Tarifa, de 
-“acôrdo com o parecer do Engenheiro Sr. Dr. Alfredo dos Reis. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e manda 
que se publique, a seguir, o parecer tecnico referido. 

O parecer acima referido é o seguinte . 

“Em cumprimento ao despacho desta Inspetoria, certifico 
que a Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas, esta- 
belecida nesta Capital, recebeu, procedente da Europa, uma 
caixa marca C. B. U. M./News n. 2, contendo uma maquina, 
que após examina-la, declaro tratar-se de uma simples ma- 
quina operariz de moldagem de ferro, isto é, ela trabalha o 
ferro dando-lhe fórmas. 
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Esta maquina está importada em unidade, não tem similar | 
na industria nacional e é de emprego forçado nas oficinas. 
metalurgicas. l | 
Alfandega, 4 de Julho de 1932. — (a.) Alfredo dos . e 
Principe.” Ma 


N. 854 — Companhia Nacional de Tecidos S. Franei 
Xavier — 19.803. — Despachou pela nota n. 29.845, deste: 
madeira branca serrada em blocos, da taxa de 20% por n 
cubico, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro verifica 
obras não classificadas de madeira. l 

A Comissão da Tarifa, apreciondo a presente q 
assim se manitestou O Conferente Sr. Julio 
o seguinte parecer “Considero como madeira em 
de qualquer outra quaiidade não classificada. taxa de 18 
por metro quadrado, de acôrdo com a decisão mn. 1.749, 
1930, para mercadoria identica”; os Cunferentes Srs, | 
genio Pourchet e Dr. Sá e Sonza classilicam a mere 
em causa como utensilios não classificados para maqui 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra proferiu o parecer: 
se segue, com o qual concordaram os demais Srs. Com 
rentes: “Considero como utensilios não classificados | 
maquinas, art. 1.025 da Tarifa, taxa de J00 réis por qu 
convindo notar que pela decisão n. 1.749, de 25 de Outu 
de 1930, foi classificada como parte de uma tóra de m 
tosca, art. 330”. á 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com. os ultimos, ist 
considerando a mercadoria classificada no art. 1,025 da 
rifa e taxa de 300 réis por quilo, como utensilios não e 
cados para maquinas. 

N. 855 — Constant & C. — 18.387. — Submeteram a 
pacho tambores contendo vaselina, tendo o Conferente Sr. 
vedo Souza entendido que os tambores — envoltorios da n 
cadoria — estão sujeitos á taxa de 600 réis por quilo, e 
obras não classificadas de ferro pintado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
se manifestou : os Conterentes Srs. Alfredo Seabi 
Drs. Paulo Martins e Sá e Souza consideram a mereadorii 
causa como tambores de ferro simples, sujeitos ao pagam 
de 20 % ad valorem, não pagando menos de 160 réis por q 
e os demais, são de parecer que o envoltorio em questão | 
sujeito a direitos aduaneiros, por ter valor comercial, 
obras de ferro batido simples, do art. 757 da Tarifa e 
400 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 856 — Representação do Conferente Sr. Cunha 
protocolada sob n. 17.741, relativa á mercadoria despae 
por Arthur Pereira Nunes, pela nota r. 27.723, deste 
como cianureto de sodio, impuro, sobre cuja classifi 
dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em 
Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a. 
cadoria em causa bem despachada como -cianureto 
impuro, do art. 222 da Tarifa e taxa de 500 réis por 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 857 — Representação do Conferente Sr.. Cunha 
protocolada sob n. 21.330, relativa à mercadoria desp 
por J. C. Miranda & C., pela nota n. 34.25), deste ano, 
vidros em chapas, brancos, lisos, prra vidraça, tendo O 
Conferente verificado vidro polido, sujeito ao pagame 
gundo a sua superficie. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a m 
doria em causa bem despachada, como vidros em ci 
brancos, lisos, para vidraças, de acôrdo cum a decisão mn. 
deste ano, que foi proferida em virtude de laudo ap 
por profissional de reconhecida competencia e probidad 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 858 — D. H. Berude — 17.173. — Despachou pela: 
n. 27.087, deste ano, acumuladores eletricos para automos 
como aparelhos fisicos não classificados, dando o val 
base de 605 por cada objeto, de acórdo com a decisão 
deste ano. Como não concorda com o valcr arbitrado, 
para ser ouvida a Comissão da Tarifa. h AM 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro To q 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os O 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Julio Maciel : “P 
terias iguais ás que foram objeto a decisão n, to € 
ano, e assim acho que deve ser mantida a base 608 ado 
conforme as verificações feitas”; e os demais 5 ; 
parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Sovza, que se segue 
valor de 60$ foi estabelecido em cada despacho ç 
Não tinha que ser impugnado pelo Conferente. Devo | 
tanto, assignalar que o valor por mim adotado 
citada 283, deste ano, o foi á vista de documento 
importador, e num caso concreto, não me parecendo 
base para os casos seguintes, sujeita como está a mer 
a direitos ad valorem — e depende da oscilação de | 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os três pr 
Srs. Conferentes. ae 
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Ns. 859, 860 e 861 — D. H. Berude -— Petições protocoladas 
sob ns. 17.175, 17.176 e 17.178. — Quesiões sobre acumula- 
dores életricos para automoveis, despachados pelas notas nu- 
meros 27.088, 27.093 e 27.090, deste ano, sendo Conferentes os 


* 8rs. Dr. Amarilio de Noronha e Nestor da Cunha respectiva- 


mente. Para todas as três questões foi proferida a mesma 


' decisão acima transcrita, sob n. 858, por ser a mesma a 


mercadoria. 


BOLETIM DA ALFANDECA DO RIO DE JANEIRO. 


- N. 862 — Daniel de Almeida -—— 19.462. — Questão sobre 


mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como pinceis finos, para desenhos, do art. 19 e 
taxa de 255 por quilo. 

— A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 


“cadoria em causa como pinceis para pintor ou dourador, do 


art. 19 da Tarifa e taxa de 125 por quilo; e o Conferente 


“Sr, Dr. Ângelo da Veiga classifica a mesma mercadoria no 


citado artigo, para pagamento da taxa de 25$ por quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, |. 


“N. 863 — F. Brattstroem — 20,592. — Despachou pela nota 


“mn. 32.169, deste ano, tintas preparadas a oleo para: impressão, 


ara rotogravura), tendo 
“unha considerado como 


da taxa de 100 réis por quilo (tinta 
o Conferente Sr, Dr. Carneiro da 


“verniz. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 


“Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises que demonstra 
“ser a mercadoria analisada uma tinta para impressão em ma- 


quinas rotogravuras — constituida por — oxido de ferro, ma- 
teria corante organica amarela, resina, asfalto e um dissol- 


- vente organico, considera a mesma mercadoria bem despa- 


“chada como tinta a oleo para impressão, 


“o art. 173 da Tarifa 
e taxa de 100 réis por quilo. é 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 86 — F. R. Moreira & C. — 21.433. — Despacharam 


pela nota n. 33.688, deste ano, joelhos, três €« uniões, do ar- 
tigo 756 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Torres Leite impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer= 


- cadoria em causa bem despachada, no art. 756 da Tarifa e 


taxa de 100 réis por quilo, de acôrdo com o acórdão do Con- 


“selho de Contribuintes n. 305, publicado no Diario Oficial do 
dia 12 de Maio deste ano, como tubos simples ou galvanizados: 


para caldeiras, agua, gaz e semelhantes, retos ou curvos, com 
ou sem luvas; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti deu o 
seguinte parecer : “Considero as junções para tubos como 
obras não classificadas de ferro fundido galvanizado, de acôrdo 
“com o despacho proferido no requerimento de A. L. Moraes 
& C., pelo Sr. Ministro da Fazenda e publicado no Diario 


“Oficial de 10 de Fevereiro de 1931”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


-N. 865 — Géneral Electric S. A, — 19.285. — Despachou 


- pela nota n. 23.318, deste ano, motores eletricos, da taxa de 
250 réis por quilo, tendo o Confereênte Sr. Armando de Oli- 


veira verificado maquinismo para relogios eletricos, de marcar 


“hora, sujeitos ao pagamento de 50 % do seu valor, de acôrdo 


com a nota 110º da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer : “Tratando-se de parte de um todo 
que paga 15 % ad valorem, o objeto apresentado segue o re- 
gimen do todo, por ser parte do todo, isto é, está sujeito aq 
pagamento de 15 % ad valorem como parte de aparelho fi- 
sico”:; e os demais consideram a mercadcria em causa como 


- objeto fisico não classificado, sujeito a direitos ad valorem na 


razão de 15 %, do art. 875 da Tarifa, 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 866 — Géneral Electric S. A, — 21.430. — Despachou 
pela nota n. 32.828, deste ano, obras não classificadas de cobre 
simpies, da taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha 
Junior exigido o pagamento de direitos sobre o valor total 
de 1:4655400, ad valorem 15 %. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a merca- 
doria em causa bem despachada. cmo obras não classificadas 
de cobre, simples, do art. 699 da Tarifa e taxa de 25 por quilo; 
os Conferentes Srs. Pedro Torres Leitc e Uldarico Caval- 
canti declaram estar de acôrdo com a maioria, menos quanto 
ás peças de ebonite, que consideram sujeitas ao pagamento 


de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 867 — Génecral Electric S. A. — 21.510. — Despachou 
pela nota n. 32.010, deste ano, duas balangas automaticas com 
capacidade até 10 quilos, da taxa de 205 por unidade, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha duvida sobre a 
classificação. 


é Comissão da Tarifa, unanimemente, considera as ba- 
“lanças em apreço como de cima de mesa, até 0m,40 de com- 
“primento, do art. 983 da Tarifa e taxa de 6$ por unidade 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 868 — Representação do Escriturario Sr. Genti 

: 5 - Gentil Mon- 
teiro, protocolada sob n. 20.500, relativa à mercadoria. des- 
pachada por Max Matthiessen & C. Ltda., pela nota n. 32512, 
deste ano como dextrina, tendo 9 dito Escriturario conside- 
o a rss não especificada, 
omissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vi 
laudo do Laboratorio Nacional de Analiscs, considera E itaço 


“cadoria em causa bem despachada como dextrina, do ar- 


tigo 224 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 869 — Irmãos Faria — 41,556. — Despachar 
nota n. 52.758, deste ano, sabonetes PER Sr (Og Cate 
taxa de 15500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Mario Car- 
doso verificado sabão medicinal composto. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer, com o qual declarou estar de acôrdo- 
o Sr. Uldarico Cavalcanti: “Os sabões ou sabonetes medi- 
cinais compostos pódem ser feitos com diversas substancias. 


graxas, O que é essencial é que teúham w;na ou mais substan- 
cias medicamentosas — A Tarifa das Alfandegas — de Cas- 
tello Branco Nunes — assim distingue (volume II — Nota 


123º do art. 297 da Tarifa) os sabões medicinais quando — 
compostos. O Simples é o amigdalino, O de que trata o laudo 
Junto contém uma substancia medicamentosa — Iodureto de 
mercurio, que lhe atribue os caracteres de sabão medicinal 
composto, de acôrdo com a nota acima transcrita”. Está 
tambem de acôrdo com o Parecer acima o Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga; e os demais consideram a mesma 
mercadoria como sabão medicinal composto, do art. 297 da 
Tarifa e taxa de 3$ por quilo, de acôrdo com o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 870 — J. Pinho — 19.902. — Despachou pela nota nu- 
mero 30.861, deste ano, oculos da taxa de 3$200 por duzia, 
tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra tido duvida sobre a 
classificação. k 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara ser 
a mercadoria analisada, armação para “pince-nez”, de uma 
liga de cobre, niquel e zinco, predominando o cobre e fo- 
lheada a ouro, considera a mesma mercadoria bem despa- 
chada como óculos de metal ordinario, do art. 856 da Tarifa 
e taxa de 3$600 por duzia. | 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 871 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim. 
Brasil, protocolada sob n. 10.646, relativa á mercadoria des- 
pachada por Moreno Borlido & C., pela nota n. 14.811, deste: 
ano, como querozene, da taxa de 70 réis por quilo, sobre 
cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o f 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- - 


cadoria em causa no art. 161 da Tarifa, como oleo mineral 
para lubrificação de maquinas, da taxa de 40 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 8722 — John Jurgens & C. —- 19.228. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 647, de 21 de Maio deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém o seu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como fécula de 
batata, do art. 97 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo; e & 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer :: 
“Em vista do novo laudo do Laboratorio de Analises, mo- 
difico meu parecer anterior, por se achar a mercadoria em 
apreço compreendida no art. 328 da Tarifa, em vista da 
“ordem do Tesouro n. 932, de 26 de Fevereiro de 1923 a esta 
Alfandega.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com s maioria, ficando, 
deste modo, mantida a decisão n. 647 de 21 de Maio deste 
ano. 


N. 873 — Lanman & Kemp, Barclay & Co. of Brazil — 
19.402. — Despacharam pela nota n. 29.913, deste ano, sabão- 
comum ordinário, em raspas, para fabricação de sabonetes, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva exigido o paga: 
mento do imposto de consumo. 5 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Drs. Sá e Souza e Angelu da 
Veiga e Sr. Julio Maciel : “Sou de parecer que, quando o sabão 
é destinado á fabricação de sabonetes — constituindo, pois, 
materia prima, — não está sujeito ao imposto de consumo, 


o que é aplicavel ao caso em apreço”; e o Conferente 


' Sr. Pedro Torres Leite proferiu o parecer que -se segue, com 


o qual concordaram os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti 
e Mendes Pereiro: “O regulamento do sêlo de consumo 
apenas isenta do pagamento de sêlo o sabão para lavar roupa 
e casas, assim o sabão em apreço deve pagar sêlo, aliás de 
acôrdo com o que está decidido nesta Alfandega, em vista da 
consulta à Recebedoria. ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 874 — Oscar D. O'ONeill — 20.420. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Ercomendas Postais e 
aí classificada como peças avulsas de borracha, para cirurgia, 
da taxa de 10$ por quilo, alegando o recuerente tratar-se de 
borracha em laminas, da taxa de 18209 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em apreço Ash's Excelsior Rubber Dam, como bor- 
racha laminada, em peças, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 
18200 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 875 — Representação do Conferente Sr. Reis Carvalho, 
protocolada sob n. 19.285, deste ano, relativa à mercadoria 
despachada por Costa & Fagundes, pela nota n. 29.124, deste 
ano, como chapas de ferro simples, lisas, da taxa de 80 réis 
por quilo, tendo o dito Conferente impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mer- 
<cadoria em causa bem despachada como chapas de ferro 
simples, do art. 704 da Tarifa e taxa de 80 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 876 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães , protocolada sob n. 18.641, relativa á mercadoria 
despachada por José Silva & C., pela nota n. 29.360, deste 
ano, como sabão sem perfume, do art. 64 da Tarifa e taxa de 
400 réis por quilo, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, classifica a mercadoria em 
causa — Saddle Soap—(Brecknell, Turner & Sons London) 
no art. 64 da Tarifa, como sabão sem perfume, da taxa de 
400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 877 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
“Guimarães, protocolada sob n. 20.980, relativa à mercadoria 
despachada por Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A, B., 
“pela nota n. 32.384, deste ano, como tinta a oleo para pin- 
tura de casas, com resina, do art. 173 e taxa de 500 réis por 
«quilo, tendo o dito Conferente solicitado a audiencia do La- 
boratorio Nacional de Analises. 

Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
“boratorio Nacional de Analises, que demonstra ser a mer- 
cadoria analisada uma tinta preparada a oleo com resina, 
constituida por bi-oxido de titanio, resina, oleo graxo e um 
dissolvente organico, unanimements, classifica a mesma mer- 
cadoria denominada Dupont Dulux White R. P. 83.508, no 
art. 173 da Tarifa como tinta preparada a oleo, para pintura 
-de casas, com resina, da taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 878 — Theodor Heuberger — 19,263. — Não concor- 
dando com a classificação de — obras não classificadas de 
papel — dada no Armazem das Encomendas Postais à mer- 


cadoria que alega tratar-se de “abat-jours” e guardanapos 
-de papel, sujeitos ás taxas de 28 e 600 réis por quilo, pediu 
nova conferencia. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Dr. Angelo da Veiga classificam a mercadoria da amostra 
n. 1, como papel semelhante ao vegetal, da taxa de 600 réis 
por quilo e a da amostra n. 2, como “abat-jours” de papel, 
da taxa de 28 por quilo; os Conferentes Srs, Uldarico Ca- 
valcanti e Pedro Torres Leite consideram a mercadoria da 
amostra n. 1, como papel recortado semelhante ao para con- 
feiteiro, da taxa de 45 por quilo e a da de n. 2, como obras não 
classificadas, de papel, ad valorem 50 %; ec os demais consi- 
deram a mercadoria representada pela amostra n. 1, como 
papel recortado para confeiteiro, do art. 612 da Tarifa e taxa 
de 45800 por quilo (guardanapos de papel, recortados e en- 
“feitados) e a representada pela amostra n. 2, como “abat-jour” 
«le papel, do mesmo artigo e taxa de 28 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 879 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 17.711, relativa à mercadoria des- 
“pachada por Desiderati & Rodrigues, pela nota n. 27.366, 
deste ano, como raizes de corcuma em pó, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve luvida. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera bem 
despachada a mercadoria em causa como raiz de curcuma, 
“em pó, da taxa de 700 réis por quilo, com o aumento de 25 %; 
o Conferente Sr. Julio Maciel, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises que declara tratar-se de amido 
de curcuma, fortemente impregnado do corante proprio (cur- 
cumina), classifica a mesma mercadoria como amido, da taxa 
de 500 réis por quilo, do art. 97 da Tarifa; e o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer: “Sendo 
amido uma goma, está o produto em apreço compreendido 
entre as gomas não especificadas, sujeitas á taxa de 18200, 
do art. 129, da Tarifa, conforme o laudo do Laboratorio Na- 
-cional de. Analises.” 

Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite, 
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Ordem n. 752, de 30 de Junho deste ano, da Direto 
Receita Publica, protocolada sob n. 20,945, transmiti 
audiencia da Comissão da Tarifa, o precesso fichado 
mero 33.525, deste ano, em que é interessado R. H, Schroe 

A Comissão da Tarifa, entende, por unanimidade, qu 
mercadoria cuja amostra lhe é apresentada, juntamente e 
reclamação de R. H. Schroeter, remetida a esta Alfani 
com a ordem da Diretoria da Receita Publica, n. 752, 
de Junho ultimo, para ser ouvida esta Comissão, que se 
de uma concha univalve, de fórma conica, de mollusco. 
terópodo, com classificação no art. 73 da Tarifa, para | 
mento da taxa de 900 réis por quilo, nãc gosando de re 
de direitos à vista da revogação da lei 3,644, de 1918, pi 
art. 1º, da Lei 5.353, de 30 de Novembro de 1927, o 

O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a Comissão á v 
das razões expendidas no parecer que segue: 


“Trata-se no caso, de wm buzio ou concha univa 
fórma conica, pertencente a mollusco gasteropodo, com 
sificação especifica no art. 73, classe à”, da Tarif: ra 
gamento da taxa de 900 réis por quilograma, razão 1 
Essa é a classificação que deve ser adoptada para a 
em questão. E 

A firma despachante reclama, entretanto, contra essa 
ou contra a de 38 do art. 70, da mesma Tarifa, por lhe pare 
que a taxa a ser aplicada é a de 200 1éis por quilogra 
























































fd 


“. 


E ” 


o 
ad 


Bus > 
E 


Ea 


a MPE cá 


> 


4” Kas = 


razão 50 %, creada pela Lei n. 3.644, de 31 de Dezemkb 
1918, no seu art. 1º n. 1: 
“Direitos de importação para consumo, de 

com a Tarifa do Decreto n. 3.617, elc,, etc, e 
seguintes alterações $... «=.5u canhpacananaa essrsanãa 


"hos 


.. 


ng 


“Reduzida a 200 réis por quilo (razão 50 
a concha madreperola, em bruto, propria 
manufatura de botões, quando importada 
fabricantes.” 


quando a Alfandega entende que esse dispositivo legal foi! 
vogado pelo art. 1º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembr 
1927, que diz imperativamente : f 
Ficam abolidas todas as isenções e reduções de. 

postos e taxas de importação para consumo, co 

de leis gerais ou especiais, exceto as incluidas nos 

tratos já ce'ebrados com o Governo Federal, nas. 
liminares das Tarifas das Alfandegas e na alinea 

art. 3º do Decreto n. 4.910, de 10 de Janeiro de | 

que, nesta parte fica revigorado, mi 

Art. 17 — Continuam em vigor as disposições. 

tidas nas Leis n. 4.802, de 9 de Janciro de 1924; n.: 

de 31 de Dezembro de 1925 (art, 54); n. 5.181, de. 

Janeiro de 1927; o n. IX, do art. 2º, da Lei n. 

31 de Dezembro de 1920, que avtoriza prov: 

contra a formação de “trusts”; e o paragrafo uni 

art. 3º, da lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, 


Ficam aí transcritos os dispositivos legais que cre; 1 
taxa reduzida para as conchas de madreperola em bru . 
brias para manufatura de botões, quando importadas pelos 
bricantes. e que aboliram todas as reduções e isenções 
reitos e taxas. dessa natureza, respectivamente, bem 
dispositivo que mandou revigorar certas e determina 
duções e isenções (art. 17). e. 

O dispositivo da Lei 3.644, de 31 de Dezembro de 1 
incontestavelmente, de caracter fransitorio. por isso. 
constando de uma lei anua, dizendo respeito a uma * 
de receita”, e constituindo um “favor especial”, ma 
deria ser considerado como de caracter permanent 
dos preceitos contidos nos arts. 71 e 74 da Lei n. 3 
de Dezembro de 1917; 61 e 129 da Lei n. 3.644, de 31 
zembro de 1918 e 42 da Lei n. 38979, de 31 de Dezemb 
1919, preceitos esses em virtude dos quais não pod 
compreendidas como de caracter permanente as dispo 
çamentarias 

“que versarem sobre as verbas da Receita e as 
de Despesa”: + esses cio x no é p/o to ai io 


ros 


mo «ss ua = 


cd 


nem as disposições de caracter individual, o que 

recta ou indirectamente, e com cu sem condiço 
torizem a concessão de quaisquer privilegios, favor 
vantagens”. AM 

A lei é clara e não comporta os argumentos dos pare 
da Diretoria da Receita, pois, declara imperativamente : 


Emquanto não for mandada executar pelo Gon 
Nacional a Consolidação de todas as Disposições. 
manentes esparsas nas leis amas de orçamento ig 
em vigor todas as disposições das mesmas Jei ue 
tendo sido expressamente revogadas, digam ; 
amteresse publico da União. Não se combreend 
referidas disposições : 

a) — as que versarem sobre as verbas da 
dotações de despesa : 

b) — as que contenham autorização para 7 
legislação fiscal ou de repurtições e serv 
como para aumentos de vencimentos ou 
munerações ; 

' 


Er ú 





:" as a o é 


j — e — Os dispositivos de caracter inaividual ou que, direta 
|: — ou indiretamente, e com ou sem condições, autorizem a 
= | concessão de quaisquer bprivilegios, favores ou vantagens 
c “e de que o Poder Executivo se não tenha utilizado em 
Ê- tempo .obortuno ; 7 
Cd) — as autorizações para abertura de creditos. 
| | Não é uma inovação em nossa legislação, esse dispositivo a 
|, respeito das disposições das leis enuas de orçamento, porque, 
| em 1839, “quando ainda se iniciava, por «ussim dizer, a nossa 
vida orçamentaria, escrevia uma Comissão da Camaraga pro- 
|! posito da inserção de disposições permanentes nas leis orça- 
| mentarias : Er 
Rel Sm Sendo a lei de orçamento de sua mesma natureza 
| uma lei anua, isto é, devendo acabar com o ano finan- 
a — ceiro, para que for decretada, e servir dai em diante 
4 | tão sómente para tomada de contas, e para a historia 
F + — da legislação, parece á. Comissão, que não deveria 
2 | | conter, pelo que pertence á receita, senão a fixação dela. 
E. | que só dura um ano; e que respcica ú despesa, que de- 
| veria ser apenas a expressão cm clgarismos das despesas 













































2 | | decretadas em leis anteriores, e tóra disso conter dis- 
: E -— posições legislativas, que não tivessem de durar senão 
2 | | por um ano; entretanto, o sistema «té aqui adotado é 
Im o de compreender a lei do orçamento não só a receita 


— e despesa, que são por natureza, e à face da Consti- 
—  tuição, disposições anuas, como tambem outras per- 
[7.9 manentes, e algumas vezes absolutamente estranhas a 
—  Ssemehante lei; resultando de tal pratica o ser ne- 
“cessario que a referida lei contenha todos os anos um 
— artigo especial, que revalide as disposições que devem 
- ficar permanentes, as quais de outra sorte deixariam 
de vigorar, findo que fosse o ano financeiro a que a 
lei diz respeito. ; 
propria Lei 3.644, diz : 
A Reduzida a 200 réis por quilo (razão 50 %), A CON- 
— CHA MADREPEROLA EM BRUTO, etc., etc. E 


QUANDO IMPORTADA PELOS FABRICANTES. 








| Como admitir-se a redução a 200 réis por quilo de concha 
“le madreperola, propria para fabricação de botões, quando 
| importada pelos fabricantes, sem que houvesse outra taxa na 
| “Tarifa para essas proprias conchas ? : 
É! '* Sea lei diz que reduz a taxa dessas conchas a 200 réis por 
* | quilo quando forem importadas pelos fatricantes de botões 
Fo ' dessa materia, é claro e insofismavel, que existia na Tarifa 
) la taxa geral, a taxa atribuida a essa materia prima importada 
| por qualquer outro que não seja fabricante de botões. 

la Argue-se nos pareceres, que se trata de um favor especial, 
ide 

da 






uma taxa especial que escapa aos termos da Lei n. 5.353, 
927, não encerrandó, portanto, uma redução de direitos, 
| tar ue tem sido revigorada em todas as leis da receita 
+ posteriores, mesmo posteriores áquela Lei 5.353. É 
|| Como bem disse o representante da Fazenda Nacional, 
“| junto ao Conselho de Contribuintes, no recurso da decisão 
sobre o carvão de pedra da S. Paulo Gaz Company Limited, 
a que se refere a decisão 32, de 14 de Janeiro do corrente 
no, o argumento carece de sentido e de fundamento ju- 
“| ridico. Realmente, o fáto de ser taxa especial não impede 
* lique seja redução de direitos; a redução de direitos é pre- 
* | cisamente a fixação em casos especiais, de uma taxa menor 
" | do que a taxa geral e comum. Não é mister que a lei use da 
“| expressão de reduzir ou abater direitos, para que ocorra o 
abatimento ou redução. O sentido dessa expressão é inenos 


nº | juridica do que aritmetica. No caso da madreperola a propria 
ht | lei usa da expressão reduzida a 200 réis por quilo, o que torna 
e argumentação dos pareceres, desparatada e inhabil. Desde 

o “que se estabeleceu uma taxa geral na Tarifa, para os buzios, 
o | cauris e conchas não classificadas, 900 réis por quilo, e se de- 

; cretou depois, uma outra menor, inferior, reduzida ou aba- 
“- litida sobre a mesma mercadoria recehida por determinados . 
q || importaodores, não póde haver a menor, duvida de que se 
TR concedeu a esses importadores um abaiimento ou redução 
a Que se trata efetivamente de uma disposição especial, 


gumentação baseada em texto legai. À 
ve Aquela alteração das conchas constantes do art. 73 da Ta- 
Wi” | rifa, pela Lei n. 3.644, de 1918, foi reproduzida pelas leis 
mf | subsequentes, quando em 1927 pela lei 5.353, art. 1º, foi re- 
e | vogada por se tratar de uma redução de caracter individual,. 
ni! || não continuando a ser revigorada nas leis seguintes, por 
nf | jane as leis seguintes, fazendo citação das anteriores, re- 
“| vigora-as sómente na parte ainda não revogada pelas leis 

mn! | posteriores. . a 
|| As leis orçamentarias de ns. 5.416, de 3) de Dezembro de 
nd? | 1928; 5.606, de 19 de Dezembro de 1928; 5.750, de 23 de De- 
é zembro de 1929; Decretos ns. 19.550, de 31 de Dezembro de 
sf 1930, e 20.852, de 26 de Dezembro de 1931, declaram que os 


“ 
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direitos de importação para. consumo deverão ser arrecadados 


no exercicio referente a cada uma delas, de acôrdo com o 
Decreto n. 3.617, de 19 de Março de 1900 (este decreto foi 
o que mandou executar a vigente Tarifa Aduaneira), e al- 
terações constantes das leis que enumera, em vigor; sendo 
que aquele ultimo decreto de n. 20.852 alterou a norma até 
então seguida, para determinar que os direitos fossem arre- 
cadados de acôrdo com a legislação em vigor e alterações deste 
Decreto (20.852), dentro do ano, fiscal, notando-se que desde 
aquelas datas, isto é, desde a Lei n. 5.46, se faz menção da 
Lei n. 5.353, de 1927. 

A revogação dos dispositivos creando taxas especiais para 
certos ou determinados industriais ou para certa ou determi- 
nada empresa, não está implicita, mas expressamente deter- 
minada na Lei 5.353, art. 1º, pois alí se diz, imperativamente, 
que : 


ficam abolidas todas as isenções « reduções de impostos 
e taxas de importação para consumo, constantes de leis 
gerais ou especiais. 

excetuando dessa regra, apenas 


as incluidas nos contratos já celebrados com o Governo 
Federal nas Preliminares da Tasifc das Alfandegas e 
alinca a — do Decreto n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, 
art. 3º, que, nesta parte fica revigorado. 
além de outros dispositivos com redução de direitos, como 
por exemplo o papel para imprensa, que tambem declara 
continuarem em vigor (art. 17). - 

Como se vê, essa lei determina a abolição daqueles fa- 
vores constantes de leis gerais ou cspeciais e não favores 
especiais de leis gerais ou especiais, pois, des que existe 
na Tarifa uma taxa especifica e é creada outra menur 
condicionada a qualidade do importador, essa taxa é um 
favor especial e nunca geral, porque sendo geral desaparecerá 
a outra constante da Tarifa para a mesma mercadoria, 

Não se póde compreender como se diz em um dos pare- 
ceres da Diretoria da Receita, que y 


as reduções e isenções a que se referem essas leis, e que 
a Alfandega do Rio não ignora, sio as que só podem 
ser concedidas mediante processo regular, prescriio. no 
Decreto 8.592, de 8 de Março de 1911. 
porque, por mais que procurasse, por imais esforço que fi- 
zesse, por mais estravagante que tosse a interpretação dada 
a Lei 5.353, não me foi possivel acomodar a distinção feita 


nesse trecho do parecer que transcrevi, à lei, porque toda 


isenção ou redução de direitos; exceto as constantes do corpo 
da Tarifa, como sejam, velas para filtros do art. 620; instru- 
mentos aratorios, do art. 1.005; sementes, bagas, etc., para 
horta, jardim, ete., do art. 105, e outras constantes de outros 
artigos, obedecem, invariavelmente, as prescripções daquele 
decreto, como não deve ignorar o empregado signatario de 
um dos pareceres. 

A lei, quando se refere a isenções e reduções incluidas na 
Tarifa, não se refere ás isenções posteriores á execução da 
Tarifa, mas ás que foram incluidas em suas Preliminares 
mandadas executar pelo Decreto n. 3.617, de 19 de Março de 
1900, porque, todas as posteriores, constam de leis gerais ou 
de leis especiais e não houve incorporação, porque, não 
houve reforma até a presente data. Para que houvesse a in- 
corporação de qualquer taxa á Tarifa, necessario era a sua 
reforma, mormente sendo como são, as allerações, feitas em 
leis anuas, isto é, em leis que tém a duração de um ano 
apenas. Não se póde compreender como tenha sido feita a 
incorporação e as leis posteriores continuem a revigorar 
essa incorporação. 

Diz ainda um dos pareceres da Diretoria da Receita : 

O parecer ás emendas 5, 6 e 8, transcrito pelo in- 
fozmante (pela Alfandega) à fls., clucida perfeitamente 
o meu asserto, porque, a Lei 5.353 — visou abolir, tão 
sómente, as isenções ou reduções de direitos sobre os 
estabelecidos na Tarifa, com alterações levadas a efeito 
por diversas leis de orçamento da receita, leis essas, 
sempre reproduzidas nas diferentes verbas modifi- 
cadas, 

quando o parecer referido diz o seguinte : 
As emendas 5, 6 e 8 procuram dar um caracter de- 


finitivo ás disposições que foram adotadas em leis de . 


orçamento da Receita n. 3.644, de 31 de Dezembro de 
1918; mn. 2.524, de 31 de Dezembro de 1911, e n. 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1923, que modificaram as Ta- 
rifas das Alfandegas. 

O projeto ora em discussão, no Senado, não alterou 
nem visa alterar as diversas modificações levadas a 
efeito nas Tarifas das Alfandegas em leis de orçamento 
da Receita, mas tão somente acabar com os favores es- 
peciais, tais como isenções absolulas ou reduções de di- 
reitos sobre os estabelecidos nas mesmas Tarifas. 


que é a negação do asserto do parecer do empregado da Di- 
retoria da Receita. ; 
E” possivel que o colega signatario do parecer tenha lido 
muito ligeiramente a informação da Alfandega e o parecer 
da Camara dos Deputados, nela transcrito, porque se o tivesse 
lido com um pouco mais de atenção, teria percebido que o 
parecer da Camara, combate o fáto de se querer dar caracter 
definitivo às disposições que foram adotadas em leis de 
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orçamento da Receita que modificaram a Tarifa das Alfan- 
degas, declarando, na segunda e ultima parte, que o pro- 
jeto do Senado que mais tarde fo: convertido na Lei 5.353, 
não visava alterar as modificações levadas a efeito nas Ta- 
rifas das Alfandegas, mas tão sómente acabar com os favores 
especiais, tais como isenções absolutas ou reduções de direitos 
sobre os estabelecidos nas mesmas Tarifas. 

Inegavel é, que, a taxa de 200 réis creada pela Lei 3.644, 
para os fabricantes de botões de madreperola, é uma re- 
dução de direitos sobre os direitos de 900 zéis da Tarifa; é um 
favor especial; é uma disposição tronsitoria a que a instituiu, 
porque foi creada por uma lei anua do orçamento da Re- 
ceita; e, portanto, revogada pelo art. 1º, da Lei 5.353, não 

odendo estar incluida na revigoração das leis orçamentarias 
a receita, porque as leis posteriores só revigoram os dis- 
positivos das anteriores que não tiverem sido revogados pelas 
seguintes, 

As alterações que a Lei 5.353, não visava, eram aquelas que 
não constituiam nem redução de direitos e nem isenção 
absoluta, mas constituiam taxa especifica, taxa que atingir 
a todos os importadores e dizia respeito » mercadorias não 
tarifadas ou não taxadas ainda pela Tarifa. 

Foram estas as disposições que diz o parecer da Camara, 
haver o projeto do Senado respeitado, pois, se pensasse O 
legislador, o contrario, a Lei 5.353, de 50 de Novembro de 
1927, cuja decretação foi precedida de tão grande fama 
moralizadora, nada, absolutamente nada, teria revogado, seria 
absolutamente anodina, nula, inoperante, e não seria citada 
no art. 1º, m. 1, de todas as leis orçamentarias da Receita 
que se lhe seguiram. 

O mesmo favor concedido aos fabricantes de botões de 
madreperola, foi conferido a outros industriais e importadores, 
para os subprodutos do alcatrão da hulha, para o oxido de co- 
balto, para o borato de sodio, para os veraalhões de cobre e 
para o carvão de pedra, sendo, portanto, todos esses favores 
da mesma natureza — leis gerais concedendo favores espe- 
ciais — redução de direitos sobre os estabelecidos na Ta- 
rifa das Alfandegas, 

Ora, tendo sido resolvido o caso da redução do carvão, 
da mesma natureza daquelas outras reduções, tambem cons- 
tantes de leis anuas, resolvidos ficaram todos os demais 
casos da mesma natureza, porque aonde se dá a mesma 
razão dá-se a mesma disposição. 

Portanto, com a solução legal do caso do carvão outra não 
poderá ser a solução do presente caso. 

Assim, mantenho a decisão da Comissão da Tarifi que 
classifica a mercadoria no art, 73, da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 900 réis por quilograma e julga revogada 
pela Lei 5.353, de 30 de Novembro de 1927, art. 1º, a re- 
dução de direitos sobre os declarados na Tarifa, para as 
conchas de madreperola em bruto, concedido pela Lei nu- 
mero 3.644, de 31 de Dezembro de 1918.” 


Nota — A decisão acima foi proferida com data de 2 de 
Julho corrente, 





Ordem mn. 719, de 21 de Junho deste 4no, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob mn. 19.830, transmitindo » 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 26.162, deste 
ano, em que é interessado Pablo Novoa Rodriguez, afim de 
ser ouvida a Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — bengalas de madeira — sujeitas ao im- 
posto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Ordem n. 725, de 22 de Junho deste ano, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 20.138, remetendo o pro- 
cesso fichado no Tesouro Nacional sob n. 6.426, de 1932, re- 
lativo à taxação do hidrato de alumina impuro, tambem 
denominado — hidroxido de aluminium — ou alumina hi- 
dratada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
subscreve o voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, à seguir: 
“O parecer de fls. 5 a 7 deste processo é de minha autoria. 
Mantenho-o e peço venia para confirmar o que declarei no 
final do mesmo :“As jazidas naturais de bauxite, existentes 
no Brasil, deixarão de ser exploradas se houver redução de 
direitos para materia prima congenere de bauxite, porém, 
de produção estrangeira.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


Oficio n. 64, de 26 de Maio deste ano, da: Alfandega do 
Pará, protocolado sob n. 18.279, remetendo o recurso de 
Ferreira Gomes & C., interposto do áto da mesma Alrandega 
que mandou classificar a mercadoria representada pela 
amostra mn. 1, como chapa de vidro, lisa, de côr, para pagar 
300 réis por quilo e as demais, ns. 2 e 3, como vidro mousse- 
line, da taxa de 400 réis por quilo, mercadoria essa que a 
recorrente despachou como chapas de vidro de vidraça, de 
côres, lisos, do art. 654 e taxa de 300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, considera a mercadoria repre- 
sentada pela amostra n. 1, como vidro para vidraça, de côr, 
art. 654 e taxa de 400 réis por quilo e, as amostras 2 e 3, 
como vidro para vidraça, do mesmo artigo e taxa de 200 réis 
por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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Oficio n. 143, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfs 


























































de Santos, protocolado sob n. 3.732, remtendo o recur 
Bromberg & C., interposto do áto da mesma Alfandeg; 
considerou como omissa na Tarifa, para pagar direitos 
lorem, na razão de 50 %, a mercadoria despachada p 


n. 40,288, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, consid 
cadoria em causa — fios niquelados — à vista do 
Laboratorio Nacional de Analises, que diz tratar-se « 
liga le niquel, ferro e cromo, predominando o nique 
omissa na Tarifa, sujeita a direitos na razão 'de 50 %. 
valor. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


SEst SE 


2. 


Oficio n. 711, de 10 de Maio deste ano, da A 
Santos, protocolado sob n. 15.293, remetendo o 
Almeida & C., interposto do áto da mesma Alfs 
julgou procedente a impugnação do valor consig 
documentos oficiais relativos áà mercadoria despachada 
nota n. 1.228, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pg 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, E 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se 
a seguir, o referido parecer, 
O parecer em apreço é o seguinte ; ç 
“O presente processo versa sobre impugnação de. 
Essas questões, sempre delicadas pela natureza “a 
têm de assentar no exame das provas e sobre tudo | 
“us autenticidade. Examinemos o iZáto e depois 
cumentação oferecida. O fáto — Almeida & C., de 
Paulo, despacharam pela nota de importação mn. 1,2% 
Janeiro do corrente ano, duas caixas que, segu 
rações uniformes das faturas consular e comercial 
conter 20 aparelhos de radio e pertences (docs, de 
A primeira conferencia verificou os 20 aparelhos 
e pertences e mais 29 e meio quilos de “seis 
seus pertences incompletos”. A conferencia de 
ficou a mesma coisa, mas não se conformando com: 
dado para os aparelhos de radio — fez a devida 
Ouvida a Comissão da Tarifa, esta é de opinião 
que se procedam as diligencias do art. 14 das FP 
da Tarifa. Nesse interim a firma recorrente ap: q 
tura comercial expedida pelo seu embarcador em Nova 
alegando não possuir a fatura dos fabricantes, de C 
porque as dificuldades de expedição de vum 
exterior fizeram com que as encomendas fossem 
. A. Banho, embarcador em Nova York e cor 
da Companhia Comercial Maritima (does. de fls. 
O Conferente de saída, procedendo as diligencias d 
já citado, obteve, dos proprios importadores, a info 
de que os radios da marca “Clarion”, modelo 40, ist 
da questão, custavam 1:8005. Com esse elemento 
com as reduções recomendadas em lei, v preço de 
cada aparelho (fls. 20 e 21). A Comissão da f 
dessa informação, opinou unanimemente pela 
valor assim arbitrado, o que foi homologado pela 
Interposto o apêlo para o juizo arbitral este, 
dade, manteve a decisão da Comissão da Tarifa, Eº 
ultima decisão que se interpõe recurso para o colendi 
selho de Contribuintes. Aqui está narrado, sucintame 
fáto. Dessa narração excluimos as questões incident 
inteiramente estranhas ao objeto da discussão, po 
revelam um indisfarçavel despeito contra o funcio 
no cumprimento de seu dever, nada mais fez 
interesses da Fazenda, que lhe estão confiados. 
pois, ao exame da prova documental e do seu valor, 


A documentação — A firma recorrente, referent: 
questão, juntou os seguintes documentos : cópia da 
comercial (fls. 16); cartas da Companhia Comercial) 
tima (fls. 17 e 18); fatura comercial dos fabrica ' 
e 44): saque e fatura do embarcador (fls. 50 e 51). Exa 
o valor da cada um desses documentos. A cópia 
comercial em que os importaodres aditaram uma 
tração do valor de venda e despesas não tem nenh 
probante, como depois se verá. As cartas de fls, 17 e: 
explicativas dos motivos por que não era Pp 
correntes apresentarem fatura dos fabricantes 
comercial dos fabricantes, expedida em 16 de 
ano, declara: “20 Clarion model 20 
tubes 110 volt 60 cycles”; tem a clausula 
e consigna o valor de 11,75 para cada aparelh 
de 235 dolares. O saque recebido está encamir 
tura datada de 4 de Abril ultimo. Essa é a doce 1 
recida pelos recorrentes sobre a questão. Vejamos 
recimento das provas. O merecimento das prou —. 
comercial de fls. 2 não tem nenhum valor 
traría, de frente, o art. 19, da Lei n. 4.999, de 
de 1926. Essa infração da lei inutilizou, em 
todos os demais documentos apresentados ) 
obtidos depois da impugnação feita e têm uma 
ciosa que ficou por demais calva. O que de Feve. 
comercial do embarcador ? — 20 aparelhos mod she 
tences. O que consigna a fatura comercial dos fabr 
— 20 Clarion modelo 40 completo com tubos.” O 
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“tences, encontrados nas duas caixas despachadas ? Mas será 
“erivel que uma fabrica não saiba o que remeteu, na execução 
“de encomendas que lhe são feitas? Como o pivot de toda 
“questão era o valor dos aparelhos de radio, esqueceram a 
meia duzia de gramofones que, por certo, não foi enviada 
gratuitamente. aos importadores. Essa nos parece a de- 
monstração positiva da graciosidade da documentação apre- 
au - Se os documentos são graciosas, como claramente se 

Eno seu valor probante desapareceu porque a propria in- 
fração da lei lhes retira toda e qualquer autenticidadã Res- 
In tar-nos-á examinar o valor arbitrado. Esse o foi em virtude 
Õ de. informação da propria importadora, conforme declaração 
' do Conferente no seu parecer de fls. 21. De resto, o valor de 
venda está confirmado na fatura de fls. 16. Não ha, pois, 
nenhuma duvida na veracidade do preço de 1:8005 Desse 








despesas. e lucros; e ainda os direitos pagos de cada um, de 
| que, resultou, afinal, o preço de 9605, arbitrado para cada 
'* aparelho. Os recorrentes não conseguiram destruir essa de- 
monstração. de inexatidão do valor dado a despacho. Ficou de 
pé, sem contestação que merecesse fé, o valor arbitrado e 
|| aceito, unanimemente, pelas comissões de Tarifa e de Arbitros. 
E' “de notar que os arbitros dos recorrentes, isto é, de sua 
propria escolha, não opuzeram a menor contestação ao valor 
arbitrado pela Alfandega recorrida. Em face do que fica 
exposto, somos de parecer que deve ser mantida a decisão 
da “Alfandega de Santos, aplicando-se ao caso a penalidade 
acre a letra a, do art. 11, da Lei n. qe de 10 de Ja- 
ea «de 1925, de acôrdo com a regra do S , do mesmo ar- 


0.. 
cio n. 723, de u de Maio deste ano, da Alfandega de 
sa os, prot lado sob n. 15.801, remetendo o recurso de 
Abdias de Aguiar Andrade, interposto do áto da mesma Al- 
mandou considerar como obras não classificadas 


“despachada pela nota n. 4.386, deste ano. 
ão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
tão como tubos de ferro para agua, gás, vapor 
da taxa de 100 réis por quilo, do art. 756 da 


Inspetor assim decidiu, tendo em vista o acórdão 
de Contribuintes n. 305, publicado no Diario 
o dia 12 de Maio deste ano. 














o | ( 
| ut protocolado. sob n. 15. 803, resmetendo o recurso de 
| Douglach & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 
mandou classificar, como veludo de sêda e algodão, para 
pagar 25$ por 
pelos recorrentes. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguir: “Não tra- 
ando o art. 1.033 de veludo, mesmo porque se entrasse bor- 
a no vel Se esta ficaria sem a modalidade que caracteriza 
efato,, odendo a classificação ficar restrita á cadeia 
Rei segura 4 é o o. Assim, acho que deve ser mantido o pa- 
'“recer anterior desta Alfandega, classificando a mercadoria 
como veludo de. sêda e algodão, do art. 59º da Tarifa e taxa 
e 258 por quilo.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 746, de 14 de Maio deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 15.805, remetendo o recurso de 
“The Caloric Company, interposto do áto da mesma Alfandega 
| que: mandou classificar como oleo mineral. para fabricação 
















a e gaz Pintsch, da taxa de 10 réis por quilo, a mercadoria des- 
E achada pela nota | n. 2.018, deste ano. 

s A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
— | cadoria em-causa bem classificada pela Alfandega recorrida, 


“como oleo mineral para fabricação de gaz Pintsch, art. 161 
“e taxa de 10 réis por quilo. 
O) SE: Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 945, de 15 de Junho deste ano, da Alfandega de 
“Santos, “protocolado sob n. 19.630, remetendo o processo 
14.858, referente ao arbitramento da decisão n, 482, de 
19 de Maio anterior, afim de que esta Alfandega se pronunciz 
“a respeito. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
> | assim se manifestou, tendo em vista a amostra da mercadoria 
denominada Vendedora automatica de Dulces — representada 
— | pelo catalogo junto : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu 
— |'o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
É JiSrs. Drs. Paulo Martins e Sã e Souza : “Assemelho a “ma- 
; | quina automatica para venda de doces” às maquinas registra- 
| 'doras de pa rip sujeitas à taxa de 505 por unidade”; o 
"| Conferente Sr. Alfredo Seabra considera a mesma mercadoris 
"semelhante e aparelhos matematicos não classificados, ad 
valorem razão 15 %; e os demais consideram omisso na Ta- 
rifa o aparelho de que se trata, devendo pagar direitos ad 
— | valorem, 50 TA k 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


"Oficio m. 193, de.6 de Junho deste ano, da Alfandega de 
"Paranaguá, protocolado sob n. 18.444, remetendo o recurso 


| 
| 
EE 
| 
|| 
| 





| 
IE 
IR 


E 
| 





o, galvanizado, para pagar 600 réis por quilo, 


lo, a mercadoria submetida a despachos | 


— BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“Preço | ra abatidos 70 % para comissões de vendedores, 


Oficio n. 734, de 11 de Maio deste ana, da AlMandega de , 
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de Pires Ferreira, interposto do áto da mesma Alfandega que 


mandou classificar como obras não classificadas de ferro 
- fundido galvanizado e obras de ferro fundido simples, do 
art. 757 da -Tarifa, as mercadorias despachadas pela nota nu- | 
mero 42, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer= 
cadoria das amostras ns. 1 a 4 e € a :J, bem despachada 
como tubos de ferro simples, rétos ou curvos, com ou sem 
luvas, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 756 da Tarifa, 
ea da amostra n, 5 — flanges — corso obras de ferro fun- 
aa galvanizado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 400 réis por 
quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 426, de 7 de Maio deste ano, Cs AMandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 17.136, remetendo o recurso 
de Carvalho & C. Ltda., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como cbjetos fisicos não 
classificados, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % a valorem, 
a mercadoria despachada pela nota n. 10.953. de 1931 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como pilhas sêcas eletricas, de qualquer 
qualidade, art. 859 A da Tarifa e taxa de 350 réis por unidade, 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 








EDITAIS 
COM O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em duas caixas de fosforos americanos, apreendidas pelo 
Guarda da Policia Aduaneira, Candido Goulart, no dia 11 Ge 
Março deste ano, quando de serviço no posto fiscal 11 e 12 
do Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar 
da publicidade deste, alegar o que entender a bem do seu 
TOR sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão 
DD; 2) 

' AlMandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1932. 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. 


Inspetor, convido o dono ou interessa- 
de sêda, apreendido 


De ordem do Sr. 
de um volume, contendo um córte 


- pelos Guardas da Policia Aduaneira, Catão Lisbôa, Joaquim ' 
| de Mattos e Francisco Lopes, no dia 10 de Março deste ano, 


quando de serv iço a bordo do vapor inglês Southern Prince, 
a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publicidade 
deste, alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal 
ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 28). 


Alfandesa do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1932. 
Alfredo Barbosa, 3º Eseriturario. 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 


" do em 15 pacotes, conténdo cigarros, apreendidos pelos fun- 


cionarios da Polícia, investigador José de Castro Torres e 
Escrevente Antonio Ferreira, no dia 29 de Março deste ano, 
a vir, dentro do prazo de 15 dias, alegar o que entender a 
bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia 
(Apreensão n. 55). 

Alfandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1932. 
Alfredo Barbosa, 3º Esceriturario. 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em sete capas impermeaveis, para homem; ruas capas ' 
para senhora; um manteaux de veludo forrado de sêda, para 
senhora; 11 quimonos de crepe, bordados a sêda, para se- 
nhora; is combinações de Jersey de sêéda, para senhora ; 11 
camisas de Jersey de sêéda para senhora; it calças de Jersey 
de sêda para senhora; seis vestidos de sêda para senhora; 
21 pijamas de sêda, para senhora; tres aventais de sêda para 
senhora; dois pares de meias de sêda para senhora; 19 pares 
de meias para homem; tres camisetas de Jersey de seda 
para homem; sete cuecas de Jersey de seda; nove cuécas de 
tricoline; um quimono de sêda, para homem; duas camisetas 
de la para homem ; cinco chapéos de Panamá;. uma col- 
cha de sêda; dois jogos de panos para moveis; tres radios, 
da marca “Halson” > completos, com as respectivas lampadas, 
e, além dessas, mais 13 lampadas, tambem para radio; sete 
pacotes de fosforos da marca “Olho de ave”, contendo 42 
caixas; quatro latas grandes de talco e duas ditas pequenas; 
71 sabonetes finos, marca “Palmolive” e uma maquina com- 
pleta para pó, apreendidos no dia 9 de Junho proximo findo, 
pelo Ajudante de Guarda-Mór Godofredo Coelho Furtado, 
auxiliado pelo Sargento Gustavo Nunes Pires, pelo Guarda 
Odilon Vital, pelo motorista José Raposo e pelo vigia Lou- 
rival Feliciano dos. Santos, em áto de busca a bordo do va- 
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por nacional “Ayuruoca”, a vir, dentro do prazo de 15 dias, 
a contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem 
do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
(Apreensão n. 83). 

' Alfandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1932. — 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em uma caixa de sabonetes “Pears”, apreendida pelo 
Guarda da Policia Aduaneira Alberto de Almeida Placido, 
no dia 23 de Maio deste ano, no posto aduaneiro 17-18 do 
Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar 
da publicidade deste, alegar o que entender a bem do seu 
direito sobret al ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreen- 
são n. 84.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1932. — 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. 





* De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em 240 colares de perolas, fantasia, apreendidos pelo 
Guarda da Policia Aduaneira Costodio Wandeness, auxiliado 
pelos remadores Izidoro de Souza e Camillo Bomfim, no dia 
1 de Junho ultimo, quando de serviço, no posto fiscal 17-18, 
do Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar 
da publicidade deste, alegar o que entender a bem do seu 
q sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão 
a. 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1932. — 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em uma mala com compartimentos falsos, contendo 
joias apreendida pelo Conferente desta Alfandega Dr. Wal- 
demar de Avelar Andrade no dia 2 de Maio deste ano, no Ar- 
mazem das Bagagens, no Cáis do Porto, a vir dentro do 
prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que 
entender a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena 
de revelia. (Apreensão n. 86) , 


AlMandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1932. — 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. 
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De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou int 
do em um pacote, contendo oito duzias de baralhos de 
da marca “544”, apreendido pelo Sargento da Policia 
neira, João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Rer 
Camillo Ferreira Bomfim, no dia 13 de Junho proxim 
quando em serviço de fiscalização no vapor “Conte Ver 
a vir dentro do prazo de 15 dias, a contar da pub 
deste, alegar o que entender a bem do seu direito 

ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 87). 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 14 32. 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. ; 


1 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes 
do em um córte de vestido e uma calça de Jersey, 
nhora, apreendidos pelo Guarda da Policia Aduane 
mingos Dias, no dia 21 de Junho proximo findo, qu 
serviço no posto fiscal 12-13 do Cáis do Porto, a vir, 
do prazo de 15 dias ,a contar da publicidade deste, 
que entender a bem do seu direito sobre tal ocu 
pena de revelia. (Apreensão n. 88) 


1 
Alfandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 93 
Alfredo Barbosa, 3º Escriturario. 


———— 


De ordem do Sr. Inspetor, vonvido o dono ou intedes: 
em um bote denominado “Oswvaldo”” n, 358 e cinco 5 
contendo as seguintes mercadorias: 11 duzias de bar 
Grimaud; 187 baralhos de “La Rue's”; 33 sabonetes “F 
dePravia”; 48 sabonetes “Madeira do Oriente”; 36 duzis 
caixinhas, contendo preservativos de borracha e uma € 
contendo 391 gramas de papel dourado e 144 baralhos | 
mero “908” apreendidas no dia 18 de Junho proximo fi 
na altura da Ilha da Pombéba, pelo, Sargento da Po 
Aduaneira, Joaquim B. do Sacramento e pelos Guardas € 
dido Foulart, José C. Dias, auxiliados pelo motorista Ps 
Bispo do sSantos e pelos Remadores Agenor Martins de Ag 
e Francisco Joaquim Alves, a vir, dentro do prazo de 15: 
a contar da publicidade deste, alegar o que entender. 
do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de re 
(Apreensão n. 89). p em 


Alfrandega do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 
AlfredoBarbosa, 3º Escriturario. 


e. 


Peisjendia dorjoso Se | ENTRADAS SAIDAS Piso de” joga 
ARMAZENS 
vV ia vV P vV e 
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SORA: sm mtgio oo joe 185.389) 14.011.537 
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Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1932. — Ruiz de Gambôa, — Ghefe do expediente. 
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MOVIMENTO MARITIMO 
Durante a primeira quinzena de Julho deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 
há + 
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- Durante a primeira quinzena de Julho foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabo 
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' | ca - p 
| Boletim d lfandega do Rio d; ef 
'| Aoletim da cxtfandega do Ávio de Janeiro 
& | l é 
, , | Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria e 
N : 
“4 | ER R 
| É ah SABADO, 30 DE JULHO DE 1932 e 4 AR 
k || m Dec. n. 21.658 — Ab Ministerio da Fazenda credi ali paras 
Wu y No corrente ano a assinatura do Boletim da 4 eiánta de dividas do Minlaberio ga pa cond regina 
é |Alfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por ano Dec. Da STE Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial: 
de » 308 cada coleção dos anos anteriores. (aires RA ode fes moi dio E te A a 
1] ] Dirsenão de - s £ “ 
:: Cada ultimo numero publicado custará 18500; ; pp pi a io pia concedida á Companhia Na-- 
“Jos os anteriores 28500 Cb 21.675 — Suprime a Coletoria de Dr. Seabra, no Estado da. * 
3 SPJUV, Ve aia. 
' | AE Aldo | Dec. n. 21.676 — Abre ao Ls igor da Fazenda credito suplementar 
q , à verba 209, 
n| Dado o crescente numero de paginas do “* Bo= | Mrsissenio va Fazenva : 
letim”" eo con acrescimo i Circulares de no. 76 a 81, do Sr. Ministros wu. 4, do Sr. Diretor Geral 
| |letim” e o consequente acrescimo de despesa, foi | Circus: de ns 762 2 o sr Mitre 4,07 Sp Dect onr 
ul prdenado pela Inspetoria a redução na remessa Regi de Fazenda — AR de 15, 23, 26 e 27 de Julho e 
] ortarias de 4, 15 e 27 de ho. 
| |leste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 271, 272, 273 e 276. j 
| Mesas de Rendas e demais repartições arrecadado: Diretoria da Receita Publica — Ofícios de ns. 797 a 871. 
| Gabinete do Consultor da Fazenda Publica — Instrução para o E 
" p as, podendo, entretanto, as mesmas repartições, serviço de fiscalização das consignações em folha de pagamento. A Es 


Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 184, 185, 200, 201 e 207. 


aso tenham necessidade de numero superior ao da 
“remessa gratuitamente feita, tomar a assinatura. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 446 a 507. 


“ imentando, Ea, a este fim, a necessaria despesa, Armazem das Encomendas Postais -- Renda arrecadada no mês de: 
, DO E - Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Julho, de ns. 880 a 
“a E Editais — Com o prazo de 15 dias. 
1 , S U M [1 R I Q : Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes, na 
A | P 2º quinzena de Julho. 
! | Gové , Cambio Oficial á Vista — Tabela da 24 quinzena de Julho. 
| pres po ir . Serviços Aduaneiros Hollerith — Mêses de Janeiro a Julho de 1931 e 
j 1932. 
E Dee. 21. 539 — A y 
Bo] E dos Correios roi o Pi e a a og Diferenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Quadro re- . 


ferente ao mês de Julho. 


4 Dec. n. 21.544 — R art. itani E 

, Dec; nº 21.576 tiger Ei pera es o io de 6 Renda da Alfandega — Mês de Julho. 

“Eainento ERR str q conlimaçies, em, folia; ADE Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabo-, 
() ; E tagem, referentes á 2º quinzena de Julho. 
| | Dec. mn. 21.636 — Prorroga o prazo para arrecadação da taxa de K 








+ | Educação e Saude. 


“Dec. n. 21.638 — Manda aplicar ás obrigações comerciais o disposto | 
no art. 172, n. 5, do Codi £o Civil. j ATOS DO GOVERNO PROV S0 0) 


| Dec. n. 21.640 — Declara nulos os átos praticados por funcionarios 
! | federais no Estado de S. Paulo. 
Dec. n. 21.650 — Autoriza os produtores de alcool «. importarem atG DECRETO N. 21.539 — DE 15 DE JUNHO DE 1932 E 
ue E 30 de Junho os vasilhames de que necessitarem. : 
Ê IE Pee n.º 21.652 — Provê OPEE olrtabastecimentd) delRevBros: é Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos da Sociedade Auxiliar dus 
MM pulação do Distrito Federal. É po Funcionarios dos Correios Ambulantes 
Dec. n. 21.653 — Abre o credito suplementar de 1.000:000$000 . 0) Chefe do Governo Provisorio da Republica Nos Es- 
A | Dec. n. 21.655 — Prorroga nov: mente o prazo para a marcação dos tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Socie- 
M tecidos brasileiros. dade Auxiliadora dos Funcionarios dos Correios Ambulantes, 
do né d resolve conceder-lhe autorização para operar com seus 
pie Dec. m. 21.656 — Ee ia anos o prazo do funcionamento da | , cociados, mediante consignação em folha de pagamento, 
ii cl Cai nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 
Dec. n. 21.657 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931, e, bem assim, aprovar 
de 25:478$102, as modificações dos estatutos da mesma sociedade, que a, 
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870 Sabado, 30 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 


este acompanham, feitas em assembléa geral extraordinaria Art. 9 Ficará sujeito à multa de 5008 a 1:000 0 
realizada Em 16 de Novembro de 1931, suprimido, porém, o | destruição da cercada ou curral e apreensão do m 
8 2º, do art. 39, dos referidos estatutos e passando, em con- | pesca e das embarcações, quem, sem prévia licen 
sequencia, o $ 1º, a paragrafo unico. truir ars en currais e qualquer local devol 
rendado, aforado ou ocupado. , 
E: Rio de Janeiro, 15 de Junho de 1932, 111º da Independen- Art. 10. Após a publicação deste decreto, a Dire 
cia e 44º da Republica. Portos e Costas organizará e distribuirá instruçõ 
GETULIO VARGAS. lhadas aos Capitães dos portos sobre construção de. 
Oswaldo Aranha. ou currais. ) ja “a 
Art. 11. As taxas e depositos serão regulados pela t 
I++ que a este acompanha. | 
4 Art. 12. Ficam Baden os er O Rego 
da Pesca, a que se refere o Decreto n. » b de 2 
DECRETO N. 21.544 — pE 16 DE JUNHO DE 1932 tubro de 1923, e 397 do Regulamento das Capita ; 
Revoga o art. 327 do Regulamento das Capitanias dos Portos, relativo á a to » de 28 de 
construção de cercadas 'ou currais de peixe e dá outras providencias : à l 
i Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1932, 111º da T 


“dencia e 44º da Republica. “2 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe expôs o Ministro ce Grririo WAREES 
Estado dos Negocios da Marinha, usando das atribuições Protogenss Dossiiã Guimaiiaa 
que lhe confere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de | . Oswaldo Aranha: “40 


Novembro de 1930, Fernando Augusto d'Almeida 
Decreta: k encarregado do expediente 


Art. 1º. As cercadas ou currais de peixe, fixos, de qual- cia do Ministro da Viação e | 
quer denominação, não serão, E EMO Sa permitidos |. , Publicas. é 
nos rios, estuarios, canais de navegação ou locais que se- E 
jam prejudiciais à navegação. CANTA cd 
- Art. 2º, Em locais que não incidam, na proibição acima, DECRETO N. 21.576 — DE 27 DE JUNHO DE 193 
depois de obtida a devida permissão dos Capitães de portos, y * 
será facultado aos pescadores brasileiros, de preferencia Dispõe sobre as consignações em folha de pagamento 
pertencentes à colonia da localidade e quites com a mesma, - ; “mg 
a construção de cercadas. O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es 

—  $ 1º. Os pedidos de construção de cercadas serão solici- | Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no. 
tados ao Diretor Geral de Portos e Costas, mediante reque- | 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 19: 
rimento acompanhado de um croquis do local com a cercada Art. 1º. Aos funcionarios publicos federais, civis: 
assinalada. litares, ativos ou inativos, aos operarios, mensalista 

$ 2º. Os Capitães de portos, depois do exame e verifi- | ristas a serviço da União, bem como ás pensionistas de 

cação da veracidade do croquis, encaminharão os requeri- | soldo ou montepio, quando maiores, é permitido 1 

mentos, devidamente informados, para despacho. consignações em folha de vencimentos, da importanci 


Art. 3º. Nos te tórma | cessaria ao pagamento de compromissos assumidos co 
Db DR ncia ESA dB RI do Dearalro de HO qb ade instituições designadas no art. 3º, observadas as dispé 
frerem a influencia das marés e nas terras aforadas, de de 4 : 
ficôrdo com o Decreto n. 4.105, de 22 de Fevereiro de 1868, e | .. Art. 2º. Os pag de que pódem ser pasocaa 
ocupadas, nos termos do Decreto n. 14.595, de 31 de De- | Signações em folha de pagamento são: 
zembro de 1920, os respectivos arrendatarios, foreiros e a) juros e amortização de emprestimos em dinheir 
ocupantes poderão, pelo aproveitamento das enchentes, cons- b) aluguel de casa; k ; » 
truir cercadas ou currais, sujeitos, porém, ás condições es- c) contribuição para beneficencia e mensalidade | 
belecidas neste decreto. sociações de classe, as quais, conjunta ou sepa . 


Art. 4º, As cercadas ou currais de peixe construidos nos | "4º inca exceder de 6 % dos meet TIE 
locais determinados pelas Capitanias ficam sujeitos ás taxas À d) nã ta, am, atlas o ni je tamito uam 
anuais de licença e depositos garantidores das despesas a | Sente o a fg RE 9 chefe da gs sas EA 1a 
serem feitas com a distruição das mesmas, quando as au- Ae) Rd RRRAA Ee pre sá ta orias e E 
toridades competentes julgarem necessario, ou quando seus Fe pa Renpanida s qrenre Alneno à rm 
legitimos donos deixarem de pagar, em tempo oportuno, a tos), feita às associações de class nas 


anui ida. proprios; É ; er 
midade devida f) fianças e cauções para garantia do exercício do 


Art. 5º. As taxas anuais e depositos referidos no artigo | cargo; al 
anterior serão pagos no Banco do Brasil e suas agencias a 9) aquisição de casas e terrenos; 
crédito da conta do Fundo Naval, mediante guia especial h) quótas para pagamento de educação dos filhos. 
visada pelo Capitão dos portos ou quem suas vezes fizer. | signante, quando estabelecidas a favor de institutos 

$ 1º. Na escrituração do Fundo Naval, essas taxas deverão | sino reconhecidos pelo Governo; » 
figurar em rubrica especial para ser ser aplicada como au- i) quótas para depósitos nas caixas economicas, ou 
xilio aos serviços de saneamento do litoral, ás Escolas de | de economias das proprias associações beneficentes, | 
Pesca, às Caixas de Socorros de Pesca da Confederação Geral $ 1º. — Não serão admitidos em folha de pagament 
dos Pescadores do Brasil e aos Institutos de Oceanografia e | tros descontos, salvo para indenizar dividas com a Fa 
Ichtiologia. Nacional, para pagar assinaturas do Diario Oficial « 


-.5 2º. Os depositos figurarão escriturados em outra ru- | Diario da Justiça, e para satisfazer impostos, taxas | 
brica especial, com o fim exclusivo de atender aos pedidos tribuições para montepio, peculio, pensões, apo a 
dos Capitães dos portos, quando necessitarem destruir cer- | OU outras quaisquer a que os funcionarios por lei | 
cadas abandonadas, ou restituir os depositos aos respectivos | Obrigados. 
donos, por sua conta e sob fiscalização da Capitania des- 5 2º. — Os descontos a favor dos cofres public 
Pad a aaa preferencia sobre quaisquer outros. À 


Art. 6º. As taxas anuais serão pagas, de 1 de Janeiro 
a 31 de Março de cada ano, e os depositos, antes de ser 
iniciada a construção das cercadas. 


ea ceaadrgris era Fi disposições deste decreto são ex- 
ensivas ás cercadas já em funcionamento, cujos donos têm : : : : ionarios. 
um prazo de seis mêses, a contar da data da publicação hanstituto de Previdencid; dosnnnaa 


. União; ; 
deste i SE, i o 
capela PERA AGE os depositos de conformidade com a c) Montepio Geral de Economia dos Servidores do E 


| d) Club Militar; 
Art. 7º. As cercadas serão classificadas em dois grupos: e) Club Naval; , 
a) cercadas de 30 por 150 braças de comprimento de f) Pessoas de familia do associado, nos casos da | 
espia. do ac anterior; 8,8 
b) cercadas duplas de 50 a 200 b ; 9) Aroprietarios de predio alugado ou consi 
dis ea: p raças de comprimento h) Associações de classe, formadas por se 


é sa. tado, de caracter benefi i 
Art. 8º. Fica creado, nas Capitanias dos Portos, um li- civis, de acôrdo Maço et pd 16, 


vro-registro oficializado, do qual constarão o nome do deçam ás *riçÕ Ro 
K ] g prescrições deste decreto; s 
ocupante da cercada ou curral, data da concessão, impor- ) Institutos de ensino reconhecidos pelo Go 
tancia da taxa annual, deposito de garantia e tudo mais j) Sociedades e estableecimentos de credito, n 
que se relacionar com o assunto. damente autorizados. 1 


À 


d 
m 


pe, 


DOS CONSIGNATARIOS 


t 


Art. 3º. = Pódem ser consignatarios: 
a) Caixas Economicas Federais autonomas e . 


di: 



















ii sadia? se 
ind bet : ARA 
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q » P . k 
" Paragrafo unico — As instituições de classe, funcionarão 
“de acôrdo com os estatutos ou regulamentos já aprovados 
| pelo Governo ou que o venham a ser de futuro. 
| Art, 4º — As associações de classe pódem ser consti- 
tuidas extlusivamente por funcionarios de uma só classe, 
de uma só repartição, de um só Ministerio ou, em geral, por 
DO quaisquer servidores do Estado, conjuntamente com ser- 
'| vidores estaduais, municipais, mulheres dos associados e 
ensionistas de meia soldo e de montepio. 
— Art. 5º — Nessas associações e totalidade da renda, de- 
“| duzidas as despesas de custeio e manutenção, será destinada 
a beneficio dos associados, e, no caso de morte destes, ao 
“de sua familia, a titulo de auxilio para funeral, pensão ou 
| outros fins de utilidade. 

Art. 6º. — As associações de classe só com seus assotia- 
'dos pódem fazer transações de emprestimos ou de forne- 
cimento de mercadorias, mediante consignação em folha. 

Art. 7º. — Nas associações de classe, as vantagens de be- 
| meficencia poderão ser não só proporcionais às contribuições 
“| para esse fim creadas e accessiveis a qualquer associado, 
'como á antiguidade e à idade de cada um ou aos serviços ou 


|| 
| 


4 
| 
| 


“auxilios prestados. , 

|| Art. 8º. O goso das beneficencias poderá depender de in- 
“| terstiício nunca maior de 12 mêses, a contar da entrada do 
“| associado ou do inicio das contribuições especiais, que fo- 
[pics para tal fim estabelecidas. O intersticio para o goso das 
peregoEs de montepio poderá ser elevado ao maximo de 30 
mêses. 

Art. 9º. Nenhum consignatario poderá descontar, no todo 
ou em parte, dos beneficios a que tenha direito, por lei, a 
















Art. 10. Os membros da Diretoria das associações de 










É | classe exercerão os cargos gratuitamente. 

A DAS CONSIGNAÇÕES 

Ul 

3 À PA q + . = m- 

ço IE Art. 11. As consignações serão averbadas em folha de 

| | pagamento desde que, para cada caso, satisfaçam as exi- 

» | gencias e formalidades prescritas neste decreto e serão sem- 

p |pre requeridas pelo funcionario ao diretor ou chefe das re- 
|| partições averbadoras. 

po | Art. 12. As consignações, em sua totalidade, não poderão . 


exceder de 40 % dos vencimentos, diarias e jornais; dentro 
deste limite poderá o consignante transigir como lhe convier 
'para qualquer dos fins autorizados no art. 2º ou para diver- 






4 | 
e |sos deles simultaneamente. 
| Paragrafo unico. Em hipotése alguma a segunda parte 
| | dos vencimentos poderá ser objeto de consignação ou cessão. 
d'| Art. 13. Não poderão ser averbadas consignações por 
“| orazo superior a 48 mêses, salvo para aquisição de terrenos 
w  |ou predios, aluguel de casa, quota para pessoa de familia, 


ip | 9eneficencia e mensalidade das associações de classe, fian- 
m  |;as e cauções para garantia do exercicio do proprio cargo. 

E, | Art. 14. As consignações serão feitas mediante contratos 
mf  |assinados por ambas as partes, deles se tirando cópias que 


“|oertencerão aos arquivos das repartições averbadoras; as 
- | contratos serão visados pelos chefes dessas repartições ou, 

nho |bor delegação destes, pelos respectivos chefes de serviço. 

| 81º. Da averbação se dará certidão com todos os requi- 

tos constantes do respectivo pedido. 

18 1 | 8 2º. E? absolutamente proibida a intervenção de ter- 

' | "eiros em assunto referente à averbação de consignações. 
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mo | Art. 15. Dentro do prazo estipulado não poderá a consi- 
PU | snação ser suspensa ou modificada em qualquer sentido 
il hão previsto neste decreto, a menos que nisso convenha as 
st | tuas partes interessadas, que o requererão em conjunto á 
wl | epartição averbadora, ou fique provada a quitação do com- 
hi  |promisso assumido. 
f | $ 1º. Esgotedo o prazo sem que tenha havido interrupção 
pis os pagamentos, a repartição suspenderá, er-offício, o res- 
pectivo desconto em folha. E 
|; e Sabs No caso de interrupção, o prazo será dilatado quan- 
.|fo necessario para pagamento das consignações em debito 
« dos juros de móra, quando estes forem devidos, na fórma 
to artigo 36 e paragrafo unico. E 
A, Art. 16. As consignações serão pagas, até final dos res- 
ah gectivos prazos, nas mesmas repartições que as tiverem 


é verbado, ainda quando os consignantes venham a ser trans- 
E feridos para outras repartições do mesmo Ministerio. 


Paragrafo unico. Para esse fim ficará na repartição aver- 
tadora o credito necessario, do que se fará expressa menção 
sd ra guia de transferencia, ficando, porém, snbordinada a 

ntrega da consignação á prova de que o consignante esteve 
- fo exercicio de suas funções. PRE: 


gr 

mo | Art. 17. O pagamento das consignações estabelecidas 
ne elos funcionarios em atividade se fará no mês imediato 
LiÊ | quele a que se referirem e independe do recebimento dos 
qui | 

qi 
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respectivos vencimentos; nenhuma razão poderá obstar a esse 
pagamento, salvo os casos verificados de divida à Fazenda 


Nacional, falecimento, exoneração ou deficiencia de venci- 
“mentos. ' 
g 1º. — Quando ocrorrerem as hipóteses a que alude o 


final deste artigo, a repartição dará imediato conhecimento 
à Secção de Consignações referida no art. 24; o mesmo será 
observado pelas repartições para onde tenham sido transfe- 
ridos os consignantes, em relação áquelas ás quais incumbe 
o pagamento das consignações destes. 


8 2º, E* obrigatorio o desconto das consignações sempre 
que se efetuar o pagamento de vencimentos aos consignantes, 
não havendo motivo algum, não previsto neste decreto, que 
jultifique a omissão, redução ou suspensão do pagamento 
dessas consignações, pelas quais ficará responsavel o encar- 
regado das respectivas folhas ou a autoridade que ordenar 
tais providencias sem anuencia de ambos os interessados. 


Art. 18. — As consignações estabelecidas pelos funcio- 
narios inativos ou pensionistas de meio soldo e montepio só 
poderão ser pagas após os recebimentos dos repectivos ven- 
cimentos ou pensões. 


Paragrafo unico. Quando tais vencimentos ou pensões 
forem pagos por outras repartições, compete a estas darem 
imediato aviso do pagamento ás repartições averbadoras, ca- 
bendo-lhes tambem comunicar o falecimento desses inativos 
ou penscionistas, para cancelamento das consignações e 
ciencia dos consignatarios. 


Art. 19. As consignações respondem. pelas dividas que 
se verifiquem sobre anteriores pagamentos e sempre que o 
consignatario tenha recebido qualquer quantia indevida, 
ser-lhe-á o fáto comunicado para imediata restituição ou 
dedução no primeiro pagamento que se haja de efetuar. 


Art. 20. No áto do pagamento aos consignatarios se des- 
contará % % sobre o valor das consignações de qualquer 
natureza, para o custeio do respectivo serviço. 


Art. 21. As consignações, para serem averbadas, de- 
verão satisfazer as seguintes condições: . 


I — Para emprestimos em dinheiro: 


a) dos requerimentos de averbação e dos contratos deve- 
rão constar o nome, categoria, repartição do requerente, re- 
muneração que percebe e a natureza desta; a importancia e 
prazo do emprestimo, taxa de juro, valor da consignação» 
mensal e o nome da instituição a cujo favor é a mesma es- 
tabelecida; a faculdade de poder o consignante liquidar o seu. 
debito antes do prazo e de efetuar a refórma do emprestimo 
após o decurso de um quarto do prazo fixado no contrato; 
bem assim a declaração de que ambas as partes se sujeitam 
aos dispositivos deste decreto. São dispensados dessas exigen- 
cias a Caixa Economica e o Instituto de Previdencia dos 
Funcionarios Publicos da União, que obedecem a leis espe- 
ciais e continuarão a ser regulados pelos dispositivos vi- 
gentes: : 

b) os prazos e as importancias serão os prescritos no 
artigo 33. ' 

II — Para aluguel de casa: 


a) a averbação será requerida em conjunto pelo funcio- 
nario consignante e pelo consignatario, mencionando as con- 
dições de locação, inclusive as contratuais, quando. houver;. 

b) os interessados deverão provar por qualquer meio ha- 
bil, a juizo da repartição averbadora, que a consignação se 
destina, efetivamente, áquele fim; 

c) essa consignação podeçá ser averbada sem prazo 
e a sua suspensão dependerá de solicitação subscrita pelo 
consignatario e pelo consignante, simultaneamente, ou só- 
mente por este ultimo, que provará não mais habitar a 
casa e achar-se quite com o proprietario ou fiador. 

II — Para contribuição de beneficencia e mensalidade: 
das associações de classe: 


a) poderá ser averbada sem prazo, a pedido do consi- 
gnante, desde que o consignatario seja uma associação de 
classe de que trata este decreto; 

b) poderá ser suspensa, a pedido do consignante, desde 
que este prove a quitação de todos os compromissos acaso 
contraídos com o consignatario. q 


IV — Para pessõa de familia durante a ausencia do fun- 
cionario: 


a) será requerida pelo consignante, que indicará o valor 
da consignação, o motivo da ausencia, o nome e o gráu de 
parentesco da pessõa a quem deve ser paga; 

b) não terá prazo e será suspensa, a pedido do consi- 
gnante ou logo que a repartição tenha conhecimento da ces- 
sação de sua ausencia. 


V — Para aquisição de mercadorias e generos de primeira 
necessidade; 


a) será requerida pelo consignante, com todas as indi- 
cações necessarias; 


b) os consignatarios deverão ser associações de classe, de 
que trata o art. 3º, ou qualquer das outras ali autorizadas à 
transigir mediante consignações em folha; 

c) os consignatarios deverão possuir; armazens de gene- 
ros e mercadorias para exclusivo fornecimento aos seus as- 
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sociados, com stock suficiente, a juizo da Consultoria da 
Fazenda Publica, que examinará a respectiva escrituração e 
inventario sempre que julgar conveniente; ; 

d) poderá ser suspensa ou modificada, a requerimento de 
ambos os interessados ou sómente do consignante, uma vez 
que este junte prova de plena quitação dos compromissos 
assumidos com o consignatario . , e 
: I — Para fianças e cauções para garantia do exercicio 
do proprio cargo: 

a) será averbada, 1 
todas as indicações necessarias e, 
deste decreto, será estabelecida de acôrdo 
das associações de classe, unicas a cujo 
admitida; À ] 

b) será suspensa a requerimento subscrito em conjunto 
pelo signatario e pelo consignante ou, à pedido deste, desde 
que faça prova haver cessado o motivo que à determinou. 


VII — Para aquisição de terrenos e casas de moradia: 


- a) será requerida pelo consignante, com as necessarias 
indicações, obedecidas as limitações deste decreto, e o paga- 
mento da consignação só se fará depois de provada, por meio 
habil, a propriedade em favor do consignante e de preenchi- 
das as formalidades que forem adotadas para tais aquisi- 
“ções; até então será descontada em folha, mas ficará em de- 
posito à disposição de quem de direito; 

“ b) será suspensa a requérimento feito em conjunto pelo 
consignatario e pelo consignante ou, a pedido deste, provada 
a plena quitação com aquele. 

VIII — Para educação de filhos do consignante: 

a) será requerida pelo interessado com expressa declara- 
«ção do fim a que se destina, dependendo a sua averbação de 
consentimento do Inspetor de ensino, ou de quem as suas 
vezes fizer, sob cuja vista deverá correr a aplicação da con- 
signação; ' 

o do requerimento constará o nome do estabelecimento 
a cujo favor é averbada a consignação e o prazo desta; ; 

c) a suspensão antes do prazo dependerá de prova de qui- 
tação ou autorização do Inspetor de ensio respectivo. 

Art. 22. As instituições referidas no art. 3º é licito ope- 
xar em qualquer das modalidades permitidas no art. 2º le- 
tras a, b, c, d e g, simultaneamente, mas, para cada uma, 
deverão requerer ao Ministerio da Fazenda a necessaria au- 
torização, quando não a possuir ainda. Ouvida a Consulto- 
ria da Fazenda, poderá ser concedida essa autorização, desde 
-que a interessada satisfaça todas as condições previstas neste 
decreto e se sujeite á fiscalização especial que fôr determi- 
nada, segundo o caso. 

Art. 23. A averbação da consignação requerida para em- 
prestimo obriga o consignatario a atender ao consignante 
dentro de 15 dias da apresentação da respectivo certidão, sob 
pena de ser anulada essa averbação e imposta a multa de 
10 % sobre o valor da transação recusada ou retardada sem 


a requerimento do consignante, com 
obedecidas as limitações 
com os estatutos 
favor poderá ser 


“justo motivo. Essa multa será recolhida aos cofres publicas, 


como renda, eventual da União. 

Art. 24. As repartições pagadoras organizarão, fóra das 
horas de expediente e com o seu proprio pessoal, sem pre- 
juizo do serviço que lhe compete, uma secção encarregada do 
serviço de consignações, por onde correrão, obrigatoriamente, 
todos os processos concernentes ao assunto ou que com ele se 
relacionem. 

Art. 25. A* Secção de Consignações, que terá o numero 
de funcionarios determinado pelo chefe superior ou diretor 
da respectiva Repartição, compete: 

a) Averbar, expedir ordens de pagamento e suspender 
todas as consignações previstas neste decreto; 

b) Declarar expressamente nas guias de transferencia 
dos funcionarios, de uma para outras repartições, si eles 
têm consignações e especifica-las por valores, prazos, natu- 
reza dos compromissos e nome dos consignatarios; 

c) Declarar nas mesmas guias que fica retido na repar- 
tição expedidora o credito necessario para o serviço de con- 
signações, observado o paragrafo unico do art. 16; 

d) Conferir as relações do consignante que, mensalmente 
e em duas vias, deverão ser-lhe apresentadas pelos consi- 
gnatários, afim de se poder efetuar o pagamento das con- 
signações descontadas; 

c) Fazer, nas duas vias dessas relações todas as anota- 
«ões atinentes ás alterações que se verificarem, relativa- 
mente aos consignantes e ás consignações, declarando os 
motivos que as hajam determinado, tais como exonerações, 
transferencias, aposentadorias, falecimentos e o mais que 
possa interessar ao respectivo pagamento; 

f) Fazer arquivar a 1º via e restituir a 2º aos consigna- 
tarios com a autorização do pagamento; 

9) Informar e providenciar para regularidade do serviço 
-em tudo que se referir ao assunto do presente decreto. 

Art. 26. A Secção de Consignações será constituida, de 
preferencia, pelos encarregados da confecção de folhas e pa- 
gamento do pessoal, com tirocinio desse serviço, que será 
executado cumulativamente com aquele. 

Art. 27. Aos funcionarios da Secção de Consignações 


-se abonará uma gratificação mensal que será custeada com 


70 % da renda produzida pela taxa de % Y% cobrada sobre 
as consignações na fórma do art. 20. 
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Art. 28. Cada repartição apurará mensalmente a | 
dessa taxa, que será, igualmente, distribuida pelo respec 
Diretor ou Chefe entre os funcionarios da Secção, na. 
porção estabelecida pelo artigo anterior, sendo os resta 
30 % incorporados á receita geral da Republica, como W 
nização do material despendido no serviço. " 

Art. 29. Os funcionarios da Secção de Consignaçõe 
cam responsaveis pelos erros e omissões que cometer 
sujeitos ás penalidades que os regulamentos prescre 
para falta de exação no cumprimento dos deveres. 

Art. 30. Nenhuma guia será aceita nas repartições. 
tinatarias ou em processos de aposentadoria sem que « 
constem as declarações determinadas no art. 25. : 


k 


y 


DOS EMPRESTIMOS E DOS JUROS 


Art. 31. O pagamento dos emprestimos, de que trat K 
decreto, será feito por consignações em folha, procedent 
de conformidade com as prescrições aqui regulame 
arquivando-se as cópias de que trata o art. 14, 


Art. 32. O funcionario que quizer contrair emp 
a ser pago por consignação em folha deverá requerer 
bação da mesma, nos termos do art. 21, bem como cer 
da averbação feita, a qual será por ele entregue ao cons 
tario, mediante recibo datado, afim de assistir-lhe o 
de reclamação nos casos do art. 23. 


Art. 33. Os emprestimos poderão ser contraidos 
prazos de 6, 12, 18, 24, 36 ou 48 mêses e as respecti 
portancias poderão variar, a partir de 2008000. A 
tancia a emprestar será calculada em função da cons 
de modo que o capital mutuado, acrescido dos juros T 
ctivos, segundo a taxa e o prazo. seja amortizado , 
signações mensais de 58000 e seus multiplos, con 
tabela anexa. , . 

1º. Sómente nos emprestimos superiores de 5:00 
e em prazo maior de 48 mêses, para aquisição de te 
casa de moradia (art. 21 — VII), poderá ser exigida . 
rantia especial além da consignação, a qual será const 
por seguro de vida ou taxa adicional, não superior a 2 
deste. Nesses dois casos o imovel não será gravado 
ano, sobre o valor do emprestimo, paga no áto da reali 
deste. Nesses dois casos o imovel não será gravado. 
outro qualquer onus. R 

8 2º, Quando se contratar que a garantia seja um S 
de vida, a importancia total ao mesmo correspondenti 
cada ano será dividida em 12 prestações mensais, 
tadas em folha juntamente com a consignação do 
timo, disso fazendo-se expressa menção no contrato | 
averbado, cabendo ao consignatario a responsabil 
seu pagamento. 

$ 3º. — O titulo do seguro será devolvido ao consig 
aa vez que o emprestimo haja sido integralmente, 

ado. ' 


Art. 34 — Os juros nos emprestimos serão cal 
á taxa de 12 % ao ano, no prazo maximo de 24 mêses,. 
a quantia realmente devida, podendo, nas mesmas co 
a taxa ser elevada até 15 % e 18 % ao ano, quando os | 
forem, respectivamente de 36 e 48 mêses. | 
1º. — O consignante se obrigará ao pagamento de. 
e despesas decorrente do recebimento de consignaçã 
por qualquer motivo, venham a ser pagas fóra do do! 
do consignatario. 
8 2º. — As consignações serão escrituradas e: 
correntes nominais para cada consignante, segundo « 
ceitos de contabilidade comercial. ) 
Art.' 35. — Ao consignante é sempre facultado 
o seu debito antes do prazo, ou reformar o empre 
pois de esgotada a quarta parte desse prazo. ç 
. 8 1º. — Essa limitação não compreende os casos | 
minuição ou aumento de consignação. N 
$ 2º. — Em ambos os casos ser-lhe-ão restituidos os. 
relativos ao periodo não decorrido para o pagamer 
Art. 36 — Os consignantes que tiverem sido exo 
uma vez readimitidos ou nomeados para outros c 
derais, ficam obrigados ao pagamento das consigr 
terrompidas pela exoneração e 2os juros de móri 
tados sómente no periodo decorrido da readmis 
meação até o restabelecimento da consignação. 
Jeitos ao mesmo juro de móra os consignantes que, 
quer motivo, exceto insuficiencia ou falta de ver 
deixarem de descontar a consignação devida. 
Paragrafo unico — Esses juros serão cobrados pela 
taxa dos emprestimos e incidirão sobre o saldo do Ci 
acusado na respectiva conta-corrente. , É 
. Art. 37 — Verificada a hipotese do artigo anterior, 
RS tao, Re E fiscal, requererá á repart 
e a averbação desses j di i 
á artigo 15.6 o s juros, procedendo-se de 
rt. 38 — E” licito ao consignatario ex 
gnante prova de tempo de sora e de id Eai 
exame medico por facultativo de sua confiança, « 


s 
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norarios correrão por sua conta, podendo tam 
prova da situação funcional do consignante, 
ás responsabilidades que possa ter para com a 


cional no desempenho do cargo que exercer. 
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* consignante, por qualquer dos motivos antes indicados ou 


pela precaridade do cargo, não oferece, probabilidade de 


- regular liquidação do compromisso assumido. 
Art. 39 — Além das taxas de juros referidas nos artigos 


33 e 34, não poderão ser cobradas do funcionario contri- 
buições, comissões, bonificações ou quaisquer importancias, 
a titulo da garantia, seguro de vida, expediente, averbação 
ou sob qualquer outro pretexto, devendo o consignatario, no 
áto de realizar o emprestimo, entregar ao consignante a 
quantia total da transação. 

Art. 40 — Em caso de morte do consignante não poderá 
ser cobrada dos seus herdeiros a divida restante do empres- 
timo contraído, salvo a restrição do art. 9º, paragrafo unico. 


- DA FISCALISAÇÃO 


| Art. 41 — Incumbe á Consultoria da Fazenda Publica 
fiscalizar a fiél execução do presente decreto. 


Art. 42 — Na Capital Federal essa fiscalização será feita 
pelo proprio Consultor ou pelos fiscais que a Consultoria 
designar; nos Estados, ela será exercida por funcionarios 
designados pelos Consultores das Delegacias Ficais, os quais 
deverão exercer essa função dentro das intruções que rece- 
“berem da Consultoria. 


— Art. 43 — No exercicio da fiscalização, compete ao Con- 
sultor da Fazenda: 

“ a) — Expedir instruções, sob a aprovação do Ministro da 
Fazenda; k 


— b) — Propor ao Ministro as medidas que julgar conve- 


mnientes, inclusive as modificações que a pratica indicar na 
execução deste decreto; 


“c) — Resolver as consultas das repartições e dos interes- 
'sados sobre aplicação dos textos regulamentares; 
— d) — Expedir circulares sempre que possa o assunto in- 
teressar a generalidade dos jurisdicionados; 

e) — Levar ao conhecimento do Ministro da Fazenda as 
irregularidades verificadas que merecerem punição; 

f) — Dar parecer sobre organização e reforma de esta- 


tutos das instituições beneficiadas por este decreto; 

9) — Intimar essas instituições a satisfazerem as recla- 
mações que julgar procedentes, propondo ao Ministro da 
Phsgca as medidas convenientes, no caso de não ser aten- 

ido; ; x - 
h) — Resolver os recursos que, sobre a materia, lhe 
forem dirigidos, das decisões dos Consultores nos Estados ou 
Chefes de repartições no Districto Federal; 

7) — Examinar os livros, balancetes e relatorios das ins- 
tituições fiscalizadas, promovendo os meios de repressão 
das praticas usurarias; 

1) — Fazer a estatistica anual das operações realizadas 
por meio de consignações em folha; 

- Kk) — Encaminhar ao Ministro da Fazenda os recursos 
interpostos de suas decisões; 

- !) — Comunicar às repartições, em circular, quais as 
instituições habilitadas, ou que venham a ser, para operar 
mediante consignações em folha e a natureza das operações 
de cada uma. 


Art. 44, As instituições autorizadas a qualquer especie 
de consignação em folha de pagamento, ficam sujeitas a 
uma quota anual destinada ao custeio da fiscalização. Essa 
contribuição, que será recolhida ao Tesouro Nacional, por 
semestres adeantados, em Janeiro e Julho, corresponderá a 
um conto de réis (1:0005000) por mil contos, ou fração, do 
capital em giro, verificado em balanço ou pelo volume das 
transações. 

5 1º. Ficam isentos desse pagamento o Instituto de Pre- 
videncia dos Funcionarios Publicos da União, as Caixas Eco- 
nemicas e as associações beneficentes, estas quando tiverem 
um volume de operações, anualmente, inferior a 150:000$000. 

5 2º. O Ministro da Fazenda fixará, de acôrdo com o que 
fôr arrecadado, a gratificação dos encarregados dessa fisca- 
lização.' : 

- 8 3º. A falta de pagamento dessa quota determinará a 


Po pnei não do direito de transigir, mediante consignação em 
olha. 


Art! 45. As instituições que não mais pretenderem tran- 
sigir com os funcionarios publicos, poderão ser dispensadas, 
mediante requerimento, da quota de fiscalização, ficando- 
lhes cassado o direito de operar sob qualquer das fórmas 
estabelecidas neste decreto. 


- Art. 46. Todos os funcionarios publicos, civis ou mili- 
tares, ativos. ou inativos, são auxiliares da fiscalização de 
que trata este capitulo e devem levar ao conhecimento da 
Consultoria ou Delegacias Fiscais qualquer infração deste 
decreto. 


Art. 47. O consignatario é obrigado a fornecer ao consi- 


gnante, dentro de 15 dias, e sempre que lhe fôr requerido 
diretamente ou por intermedio da repartição fiscalizadora, a 
conta-corrente de movimento de seu emprestimo realizado 
na data que indicar. 


A A) RR a 4 k .* 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEI 


* Paragrafo unico — Poderá o consignatario recusar a ope-. 
ração, antes de averbada, si, a seu criterio, verificar que o 
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DAS PENALIDADES 


Art. 48, A's associações de classe e demais instituições 
autorizadas a operar por meio de consignações em folha de 
pagamento, quando infringirem os dispositivos deste decreto, 
serão, segundo o grão de infração, mediante proposta ao 
Consultor da Fazenda, aplicadas pelo Ministro da Fazenda 
as penas de suspensão por determinado tempo, ou revogação 
da faculdade de que gozam, além de outras penalidades em 

ue possam estar incursas. À 

A No caso de suspensão ou revogação da faculdade de con- 
“signar, essas instituições continuarão a receber as consigna- 
ções anteriormente averbadas, até a sua liquidação, desde 
que o tenham sido regularmente. h k ; 

Art. 49. Os consignantes ou quaisquer funcionarios que 
infringirem este decreto serão passiveis de penas discipli- 
nares, segundo o gráu da infração, e sujeitos a processos 
administrativos. " 

Paragrafo unico. Iguais penas serão aplicadas ao fun- 
cionario que dér certidão em desacôrdo com as notas de des- 
conto averbadas nas folhas de pagamento; que certificar ter 
averbado uma consignação, quando não o fez; que não efe- 
tuar, no áto do pagamento dos vencimentos do consignante, 
os descontos constantes da respectiva folha; que omitir, nas 
guias de transferencia e nas transposições da folha os des- 
contos na mesma averbados, ou que, ao averbar qualquer 
consignação, declarar ser esta para fim diferente do reque- 
rido. Í | 

Art. 50. Toda vez que ficar apurado não se destinar a 
consignação ao fim para que foi requerida, serão igualmente 
punidos, consignante e consignatario, provado que fique ter 
este tambem conhecimento da irregularidade. Neste ultimo 
caso, a penalidade do consignatario será o cancelamento da 
consignação, com perda total da transação efetuada, devendo 
restituir as consignações acaso recebidas; o consignante, en- 
tretanto, além das penalidades em que possa incorrer, con- 
tinuará a sofrer o desconto da consignação até o final, cons- 
tituindo todas as prestações, recbeidas pelo consignatario ou 
descontadas pelo consignante, renda eventual da União. 

Art. 51. As penas deste decreto serão aplicadas aos fun- 
cionarios pelos Ministros respectivos, mediante comu- 
nicação da Consultoria ou do Ministerio da Fazenda; ás 
associações de classe e demais instituições autorizadas pelo 
Ministro da Fazenda. 

Quando a irregularidade se verificar nos Estados, será O 
processo encaminhado pela Delegacia Fiscal à Consultoria 
para os devidos fins. 


DISPOSIÇÕES DIVERSAS 


Art. 52. A autorização para efetuar emprestimos aos 
funcionarios publicos, mediante consignação em folha, na 
fórma estabelecida por este decreto, dependerá de decreto do 
Poder Executivo, referendado pelo Ministro da Fazenda, e 
será sempre concedida a titulo precario. 


S 1º, As associações de classe e as instituições autori- 
zadas, cujos estatutos, embora aprovados por decreto do 
Governo, contrariarem as regras ora estabelecidas, deverão 
adata-los, no prazo maximo de tres mêses, submetendo-os 
ao Ministerio da Fazenda, por intermedio da Consultoria, 
para a necessaria aprovação e consequente expedição do de- 
creto de autorização. Findo esse prazo, será cassada a au- 
torização ás que não se conformarem com essa determina- 
ção, facultando-lhes tão sómente, a liquidação dos compro- 
missos já consignados. 

S$ 2º, De identica autorização dependerão as associações 
de classe, instituições ou estabelecimentos de credito que de* 
sejarem iniciar ou voltar a transigir, mediante consignações 
em folha de pagamento. 


“Art. 53. Os compromissos em via de pagamento segui- 
rão as regras e os preceitos dos regulamentos e instruções 
vigentes na data em que se efetuaram. 


Art. 54. Nenhuma consignação poderá ser averbada em 
folha de pagamento, a qualquer titulo, sem que a totalidade . 
desses descontos fique no limite estabelecido pelo art. 12 
deste decreto. 


Art. 55. O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Junho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. Ê | 


GeTULIO VARGAS. 

Oswaldo Aranha. 

Protogenes Guimarães. 

Afranio de Mello Franco. 

Augusto Ignacio do Espirito Santos Cardoso. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Mario Barbosa Carneiro, encarregado do ex- 
pediente da Agricultura, na ausencia do 
Ministro. 

Fernando Augusto de Almeida Brandão, en- 
carregado do expediente na ausencia do 
Ministro da Viação e Obras Publicas. 

Francisco Campos. 








Valor da consignação 







a Capital Total Capital Total Capital ; 
[ Juros do Juros do - : Juros 
] À mutuado contrato mutuado contrato mutuado contrato Pi 
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REEOOO Sape eres a GO 8 $g 8 8 2468000 248000 2708000 = 
AOBDOS “Srta 01 dis ge no neo no 8 2258100 148900 2408000 3288000 328000 3608000 “. 
GESSO: Tipncr asa visao pos 8 2818100 188600 3008000 4108000 408000 4508000 ; 
HOBOOO o,n are E 07 18.60 nai o Pe Ta, $ 3378700 228300 3608000 4918900 488100 5408000 r 
358000 ...escstrereancineos 2028800 78200 2108000 3938900 268100 4208000 5738900 568100 6308000 : 
; ERUDCIDO PI equi se ay sem O a 2318800 88200 2408000 4508200 298800 4808000 6558900 648100 7208000 
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O OO nro ota are rar e ae a 5218600 188400 408000 r:0138000 678000 1:0808000 1:4758800 1443200 :02 o 
e id EI SPREAD à 31 APDO ra 198400 pa 1:0698200 708800 I: asa I crio ara EEE im 
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EXIEBOOOE siado «nroTo o Renan RR 7828400 278600 8108000 I:5SIgÉIOO 1008600 I:6208000 3:2138800 2168200 2:4308000 
IMOBOOO EE quilos 8118400 288600 * | 8408000 1:5758700 1048300 1:6808000 2:2958800 2248200 |. 2:5208000 Í 
RABBODO sis ne aj oie ol 070 io ca 840$600 298700 8708000 1:6328000 1088000 1:7408000 2:3778800 2328200 2:6108000 É 
REOBODOO: sina om ma opine a 8698200 308700 9008000 | 1:6808800 1118700 1:8008000 2:4598700 2408300 2:7008000 - 









e a À 
DIVISORES FIXOS ADOTADOS Ze 

- Prazo de 6 mêscs, juros de 12 % ao ano..........cccecunecsrerrercesrrrcanrecasasos  0,172,548 E 

Prazo de 12 mêses, juros de 12 % 40 anO.........cccscerccceirererercercerencrocsos.  0,088,848 4 


Prazo de 18 mêses, juros de 12 % ao ano.........cccicereresearenarenteeanresencanas 0,060,982 
——i—i—s: NOTAS II —— . 


Todos os estabelecimentos legalmente autorizados poderão emprestar as quantias fixadas em seus regulamentos ou estatutos, superiores ás constantes desta tabela; desde ' 
que observem a regra estabelecida no art. 33, segunda parte. Nesse caso, para o calculo do capital e juros respectivos, divide-se a importancia da consignação a ser feita pelo divisor 
fixo adotado, segundo o prazo; o quociente representa o capital mutuado, e a diferença entre esse capital obtido e o valor total do contrato, prodúto da consignação pelo prazo, será o total dos e 


juros da operação. 
n Não serão admitidas, nas quantias correspondentes a capital ou a juros, frações inferiores a cem réis (8100), de acôrdo com o Deçreto n. 21.135, de 9 de Março de 1932, É 
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TABELA PARA O CALCULO DE EMPRESTIMOS MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA, A QUE SE REFERE O ART. 33 DO DECRETO N. 21.576, DE 27 DE JUNHO DE 1932 
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Valor da consignação 
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IO8000 . «v0.0.» 
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308000 ...+ 
358000 .... 
408000 .... 
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508000 .... 
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xo adotado, segundo o prazo; 
“juros da operação. 


Não serão admitidas, nas quantias correspondentes a capital ou a juros, frações inferiores a cem réis (8100), de acôrdo com o Decreto n. 21.135, de 9 de Março de 1932. 











24 mêses 36 mêses 48 mêses 
Capital j - Total Capital E Total Capital Total 
Juros do : do Juros do 
mutuado | contrato mutuado contrato mutuado contrato 

8 8 8 8 8 8 1708200 698800 2408000 
2128400 278600 “2408000 2888500 718500 3608000 3408400 I398600 4808000 
3188700 418300 3608000 4328700 1078300 5408000 Sr108600 2098400 7208000 
4248900 s5Broo 4808000 5978000 1438000 7208000 6808900 2798100 9608000 
5318100 688900 6008000 7218200 1788800 9008000 8518100 3488900 1:2008000 
6378300 828700 7208000 8658400 2148600 I:0808000 I'oz18300 * 4188700 I:4408000 
7438500 968500 8408000 I:0098700 2508300 I:2608000 I:IgIB500 4888500 1:6808000 
8498700 1108300 9608000 I: 1538900 2868100 I:4408000 1:3618700 5588300 * I:9208000 

- 9568000 1248000 I:0808000 1:2988100 3218900 I:6208000 I:5318900 6288100 2: 1608000 
1:0628200 1378800 1:2008000 1:4428400 3578600 I:8008000 I:7oz8100 6978900 2:4008000 
1: 1688400 I518600 1:3208000 1: 5858600 3938400 I:9808000 1:8728300 7678700 2:6408000 
1:2748600 1658400 1:4408000 I:7308900 4298100 2: 1608000 2:0428600 8378400 2:8808000 
1:3808800 I798200 I:5608000 I:8758100 4648900 2:3408000 2:2128800 9078200 3: 1208000 
1:4878100 Ig28900 . 1:6808000 2:0198300 5008700 2:5208000 2:3838000 9778000 3:3608000 
1.5938300 2068700 1:8008000 2: 1638600 5368400 2:7008000 2:5538200 1:0468800 3:6008000 
1:6998500 2208500 1:9208000 2:3078800 5728200 2:8808000 2:7238400 1: 1168600 3:8408000 
1:8058700 2348300 2:0408000 2:4528000 6088000 3:0608000 2:8938600 1:1868400 4:0808000 
I:gIIBgoo E 2488100 2: 1608000 2:5968300 6438700 3:2408000 3:0638800 1:2568200 4:3208000 
2:0188100 2618900 2:2808000 2:7408500 6798500 3:4208000 3:2848000 1:3258000 4:5608000 
2: 1248400 2758600 2:4008000 2:8848800 7158200 3:6008000 3:4048300 1:3958700 4:8008000 
2:2308600 2898400 2:5208000 3:0298000 7518000 3:7808000 3:5748500 1:4658500 5:0408000 
2:3368800 Ê 3038200 2:6408000 3:1738200 7868800 3:9608000 3:7448700 1:5358300 5:2808000 
2:4438000 3178000 2:7608000 3:3178500 8228500 4:1408000 3:9148900 I:6058100 5:5208000 
2:5498200 3308800 2:8808000 3:4618700 8588300 4:3208000 4 :0858100 1:6748900 5:7608000 
2:6558500 3448500 3:0008000 3:6058900 8948100 4: 5008000 4:2558300 1:7448700 6:0008000 
2:7618700 3588300 3:1208000 3:7508200 - 9298800 4:6808000 4:4258500 1:8148500 6:2408000 
2:8678900 3728100 3:2408000 3:8948400 - 9658600 4:8608000 4:5958700 1:8848300 6:4808000 
2:9748100 3858900 3:3608000 4:0388700 1:0018300 5:0408000 4:7668000 1:9548000 6:7208000 
3:0808300 3998700 3:4808000 4:1828900 1:0378100 5:2208900 4:9368200 2:0238800 6:9608000 
3:1868500 4138500 3:6008000 4:3278100 I:0728900 5:4008000 5: 1068400 2:0938600 7:2008000 


DIVISORES FIXOS ADOTADOS 





Prazo de 24 mêses, juros de 12 % a0 ANO......scrnnacesaranerarentenia 
Prazo de 36 mêses, juros de 15 % a0 ANO... »ccscesunocosuuanencnenne sas crpapos casos 
Prazo de 48 mêses, juros de 18% a0 ANO.» eso casisss o nvelb e cnbno sans jucn og nona ago» 


cessa . 


NOTAS pi — 


0,047,073 
0,034,665 


0,029,375 





"Todos os estabelecimentos legalmente autorizados poderão emprestar as quantias fixadas em seus regulamentos ou estatutos, superiores ás constantes desta tabela, desde 
ue observem a regra estabelecida no art. 33, segunda parte. Nesse caso, para o calculo do capital e juros respectivos, divide-se a importancia da consignação à ser feita pelo divisor 
o quocionte representa o capital mutuado, e a diferença entre esse capital obtido e o valor total do contrato, prodúto da consignação pelo prazo, será o total dos 
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“DECRETO N. 21.636 — DE 16 DE JULHO DE 1932 


Prorroga o prazo para arrecadação da taxa de Educação e Saude e dá 
outras providencias 


+» | O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 


Art, 1º. Fica prorrogado por 60 dias o prazo para a ar- 
recadação da taxa de Educação e Saude a que se refere o 
Decreto n. 21.335, de 29 de Abril de 1932. 

Art. 2º. A estampilha creada para a arrecadação da taxa 
instituida no art. 1º do Decreto n. 21.335, citado, poderá 
ser vendida pelos licenciados para a venda de estampilhas 
do imposto de sêlo, nas mesmas condições estabelecidas 
pelo Decreto mn. 19.838, de 2 de Abril de 1931. p 

Paragrafo unico. Aos vendedores licenciados não poderá 
ser feito suprimento em quantia inferior a um conto de réis 
41:000$000). 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 16 de Julho de 1932, 111º da Independen- 
cia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Oswaldo Aranha. 


RE: SIHD 
DECRETO N. 21.638 — DE 18 DE JULHO DE 1932 


Manda aplicar ás obrigações comerciais, o disposto no artigo 172, n. 5, 
do Codigo Civil 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e, 


Considerando que o art. 172, n. 5, do Codigo Civil per- 
mite que a prescrição se interrompa por qualquer áto inequi- 
voco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento 
do direito pelo devedor; 

Considerando que, não se referindo o art. 453 do Codigo 


“Comercial a esse processo de interromper o curso da pres- 


«criação, têm variado a doutrina e a jurisprudencia quanto 
à sua admissibilidade nas obrigações mercantis, entendendo 
uns que o citado artigo 453 é taxativo, outros que apenas 
exemplificativo; . 

Consideração que dito processo, sendo facil, rapido, nada 
dispendioso e mais discreto que os demais, consulta os ha- 
bitos, interesses e exigencias da vida comercial; 


Decreta: 


ARE 1º, Aplica-se ás obrigações comerciais o disposto no 
art. 172, n. 5, do Codigo Civil. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Francisco Campos. 


e [| too 
DECRETO N. 21.640 — pe 18 DE JULHO DE 1932 


Declara nulos os átos praticados pelos funcionarios com exercicio nas 
repartições federais situadas no Estado de S. Paulo « dá outras pro- 
videncias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; e, 


Considerando que o Governo Estadual Paulista — pre- 
sentemente em sedição — está praticando átos, e tomando 
providencias da competencia exclusiva da União; 

- Considerando que esse procedimento é contrario ao re- 
gime vigente; 

Considerando que urge evitar as consequencias da situa- 
«ção creada, decreta: 


Art. 1º. Todo funcionario da Fazenda Nacional com exer- 
cicio nas repartições federais situadas no Estado de São 
Paulo, que prestar auxilio ou obediencia à sedição, será de- 
mitido a bem do serviço publico, além de incorrer nas penas 
cominadas no Codigo Penal. . 

Art. 2º. Os átos praticados por esses funcionarios, ou 
pelos que porventura, por eles forem nomeados, são nulos 
-de pleno direito. | 

Art. 3º. Qualquer especie de imposto ou taxa federal pago 
“às autoridades rebeladas será tido como não cobrado. , 

Art. 4º. Toda emissão de titulos, bonus, apolices, ou 
«quaisquer outras especies de titulos de credito ou de valor 
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fiduciario, assim como toda operação bancaria ou finanç 
que incida na competencia da União, não será recon Tt 
pelo Governo Federal. a 

Art. 5º. O presente decreto entrará em vigor na dat 
sua publicação. ê 


Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1932, 111º da Inde; 
dencia e 44º da Republica, + 









GerTuLIO VARGAS. 
Oswaldo - Aranha. . 


ca» 
DECRETO N. 21.650 — pe 19 DE JULHO DE 1932 


















Autoriza os produtores de alcool, us importadores de gasolina e. 
belecimentos que fabriquem misturas carburantes alcvolicas, a 
pelo Ministerio da Agricultura, a importarem, até 30 de 
1933, o vasilhame de que necessitarem para o transporte de 

destinado a misturas carburantes; prorroga até 31 de Março di 

o prazo para a concessão dos favores previstos no crt. 17 do ) 

n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931; e estabelece outras n 

tendentes a facilitar a execução do mesmo Jecreto, 4 


























O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe co 
o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de: 
e considerando que a execução do Decreto n. 19.717, | 
de Fevereiro de 1931 tem encontrado grandes embaraço 
falta de vasilhame para o transporte do alcool destini 
preparo de misturas carburantes; “4 


Considerando que outro obstaculo à bôa execução. 
decreto resultante da exigencia contida no seu art, 5 
virtude do qual o alcool destinado a misturas carbui 
aeve ser desnaturado nas proprias usinas produtoras, 
de gozar das vantagens instituidas pelo mesmo d 

Considerando que esse obstaculo, removido ter 
mente pela Circular do Ministerio da Fazenda n.. 
de Outubro de 1931, deve ser afastado de modo 
na prejuizo das cautelas fiscais previstas na me 
cular; 

Considerando, tambem, que é de toda convenienci 
cilitar a importancia de cabeçotes para motores de « 
são destinados a elevar-lhes a compressão, de modo a 
lhor servirem para o uso do alcool motor; e 1» 

Considerando, finalmente, que é de toda van a 
tender aos principais centros produtores de alcool, a. 
da Comissão de Estudos sobre o alcool-motor, ins! 
Re ori do Ministerio da Agricultura de 4 de . 

e + Ê + 


Decreta: 


Art. 1º. E” permitido aos produtores de alcool, ac 
portadores de gasolina, e aos estabelecimentos qué 
quem misturas carburantes alcoólicas, aprovadas pelc 
terio da Agricultura, importar, até 30 de Junho « 
todo o vasilhame de que necessitarem para o trans) 
alcool, destinado a misturas carburantes, mediante o 
mento do imposto de 35 réis por kilograma; excluida: 
quer outras taxas aduaneiras. e 

$ 1º. A verificação da necessidade desse vasilh: 
cará, em cada caso, a cargo da Comissão de Est 
o alcool-motor, a quem o interessado deverá di 
requerimento com todos os esclarecimentos e 
mesma Comissão, para que, devidamente info 
submetido à decisão do Ministerio da Fazenda. 

S 2º. Para que o vasilhame importado possa 
baraçado nas Alfandegas competentes, será d 
que traga, sobre a propria chapa, gravadas em reli 
palavras “Para Alcool-Motor” e as iniciais do im 
préviamente indicadas no requerimento a que se F 
paragrafo anterior. ) 


. 

- Art. 2º. Mediante as cautelas fiscais da Circu ar do Mi 
nisterio da Fazenda n. 67, de 20 de Outubro de 1º ser 
permitido às distilarias de alcool entregar, i to « dm 
posto de consumo o seu produto não desnaturado . s compº 
nhias de gasolina, ou, ouvida a Estação Experimé ( 
Combustiveis e Minerios, ás repartições publicas « 
belecimentos que fabriquem misturas carburs nte 
das pelo Ministerio da Agricultura. o 


O alcool a que se' refere este artigo só pod 
zedo em misturas carburantes e a ele serão ensiv 
as disposições do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevi 
1931, referente ao alcool desnaturado. " 


Art. 3º. Os cabeçotes para motores de exp 
nados a elevar-lhes a compressão a mais de 6 
zarão, quando importados em separado, uma 
50 % nos seus direitos de importação. 

Art. 4º. Continúa em vigor até 31 de Mai 
artigo 17, do Decreto n. 19.717, de 20 de Fe 

Art. 5º. O Ministerio da Agricultura provide 


que. 20s principais centros produtores de alco 
tuidas Sub-Comissões do Alcool-Motor, subord! 
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ps creada baia” Portaria de 4 de Nsbnio de 1931, com 
| atribuições semelhantes às dessa Comissão, de acôrdo com 
instruções que forem expedidas pelo mesmo Ministerio. 

- S$ 1º. Estas Sub-Comissões, que serão presididas pelos 
“fiscais do alcool-motor como representantes do Ministerio 
«la Agricultura, compôr-se-ão além dele de um representante 
| da Delegacia Fiscal no Estado e de um representante da Se- 
| «retaria de Agricultura Estadual, podendo, tambem, tomar 
parte nas reuniões, sempre que houver necessidade e sem di- 
| reito de voto, um representante dos usineiros de alcool e 
' um dos importadores de gasolina. . 
Eur 8 2º, Nenhum dos membros destas Sub-Comissões terá 
ke BIN «direito, seja a que titulo fôr, a qualquer remuneração pelos 
= | serviços prestados nessa qualidade. 


H Art. 6º. A quóta de desnaturação, fixada pelo Minis- 
“terio da Agricultura de acôrdo com o artigo 11, do Decreto 
mn. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, constitue um minimo 
e não um maximo, podendo os usineiros “desnaturar até a 
| “totalidade de sua produção em alcool, 


' Paragrafo unico. Esta quóta será fixada por proposta 










| 



















Pisa sobre o reabastecimento dos generos de primeira necessidade à 
Distrito Federal 


- 


população do 


e; da Comissão de Estudos sobre o Alcool-Motor, que ouvirá, 
| “sempre que fôr conveniente, os usineiros das diversas re- | 
| -giões produtores. ú 
1 Art. 7º. Revogam-se as iaadiiões em contrario. 
É || | Rio de Janeiro, 19 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
4 ll deneia e 44º da Republica. 
Ed 14 ' GeruLIO VARGAS 
RE ; — Mario Barbosa Carneiro, encar- 
' Led! RA. : regado do expediente da Agri- 
: = cultura na ausencia do Mi- 
t ' AP -“ nistro. 
HE | Oswaldo Aranha. 
Ro | 
| DECRETO INE ATi 652 — pE 19 DE JULHO DE 1932 
| 


Unidos do Brasil, considerando que, em face da anormali- 
| dade da situação, é dever precipuo do Governo tomar todas 
| as providencias para que a população desta Capital não 
' venha a sofrer dificuldades em seu abastecimento de ge- 
meros de primeira necessidade (viveres, combustiveis, lubri- 
 ficantes, etc), nem seja explorado quanto aos preços, e 


| Julho de 1932, resolve: 


Art. 1º. Fica instituida, da data da publicação deste 

' decreto até nova resolução em contrario, uma comissão 

“composta de um representante do Estado-Maior do Exercito 

] | e outro da Armada, um do Serviço de Intendencia, na qua- 

| lidade de delegados. dos Ministerios da Guerra e da Marinha, 

” «dos Diretores dos Serviços de Inspeção e Formento Agricola 

o | e de Industria Pastoril, do Ministerio da Agricultura, de re- 

Industria e Co- 

|| méreio, “do Ministerio da Viação e Obras Publicas (espe- 

! | “cialistas de transportes) e da Prefeitura do Distrito Federal 

| (especialista em reabastecimento), á qual caberá a direção, 

“execução e fiscalização de todas as medidas referentes ao 

| reabastecimento dos artigos de primeira necessidade á po- 
"| pulação do Distrito Federal. 














o Ê Paragrafo unico. E” facultado á Comissão requisitar fun- 

y | cionarios dos ha iii o para auxilaá-la nos serviços que 

DR) 

o || Art. 2º. A? SS M compete: : 

[E | a) promover, imediatamente, o levantamento dos stocks 
t de viveres, lubrificantes, combustiveis, etc., existentes nos 

v | armazens e trapiches desta Capital; 

| b) organizar as tabelas de preços maximos para as vendas 

|| á vista ou a prazo em grosso e a varejo; 

no || c) modificar as tabelas de preços maximos a que se re- 

9 | fere a alinea anterior, sempre que fôr aconselhavel, fazendo, 

à | porém, publicar, oficialmente, as modificações; - 

TM d) exercer o controle sobre a exportação dos generos de 
bd | primeira necessidade (viveres, combustiveis, lubrificantes, 

o | ate, podendo restringir ou impedir a saída de qualquer 
- | artigo; 

g. nl e) exigir a. declaração de stocks no atahdo; com espe- 


-eificações necessarias, bem como outros esclarecimentos vi- 
| .sando regular o abastecimento e satisfazer ás necessidades 

) -de requisições; . 

AR | f) formar stocks de reservas, quando fôr necessario, aten- 

cd |" dendo ás exigencias do consumo, a juizo do Governo. 

| 

| 


| Art. 3º. Terá a Comissão amplos poderes para requisitar 
"viveres, lubrificantes, combustiveis, etc. para o reabaste- 

“cimento da população, assim como transportes nas com- 
', | panhias de navegação e estradas de ferro do país e nas 
E | «empresas de transporte em geral. 
y , 
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“cia e 44º 


o Chefé do Governo Provisorio da Republica dos Estados | 


| tendo em vista o disposto no Decreto n. 21.634, de 15 de. 
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Art. 4º, Fica a Comissão autorizada a requisitar, em 
casos de necessidade, o serviço de cabotagem de navios es- 
trangeiros. 


Art. 5º. Toda a correspondencia da Comissão gosará de 


“franquia telegrafica e postal. 


Art. 6º. A criterio do Governo e de acôrdo com as infor- 
mações da Comissão, poderá ser concedida isenção de direitos 
aduaneiros para produtos que venham a escassear nos mer- 
cados do pais. 

Art. 7º. Incorrerá em multa de 2008 a 50:000$ e prisão 
até 30 dias, além de outras penalidades que no caso couberem, 
impostas pela Comissão, todo aquele que, comerciante, ou 
não infringir as disposições deste decreto. 

Paragrafo unico. A cobrança das inuApns será feita de 
acôrdo com a legislação em vigor. 

Art. 8º. A Comissão poderá, sempre e julgar conve- 
niente dirigir-se no exercicio das suas funções, ás autori- 
dades federais, estaduais e municipais, civis ou militares, 
para promover acôrdo e entendimentos. 

Art. 9º. O Governo, para ocorrer ás despesas com a exe- 
cução prevista no presente decreto, porá a disposição da 
Comissão os creditos que se fizerem necessarios. 


Rio de Janeiro, 19 de Julho de 1932, 111º da Independen- 
da Republica. 


GETULIO VARGAS. à 
Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso. 
Protogenes Guimarães. 
Oswaldo Aranha. 
José Americo de Almeida. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Mario Barbosa Carneiro. 


€<I+HE=5 
DECRETO N. 21.653 — pve 20 DE JULHO DE 1932 


Abre o credito suplementar de 1.000:0005 à Verba 9%, de Ministerio do 


Trabalho, DVD e Comércio 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
ae 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

ecreta: 


Art. 1º. Fica aberto o credito suplementar á Verba 9º, do 
cigente orçamento do Ministerio do Trabalho, Industria e 
Comércio, de 1.000:0005000, para atender aos serviços de 
localização de trabalhadores nacionais e a fundação de Cen- 
tros Agricolas e Nucleos Coloniais a que se referem os 
Decretos ns. 20.989 e 21.172, respectivamente, de 21 de Ja- 
neiro e 17 de Março de 1932. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha, 


€<I+H0=% 
DECRETO N. 21.655 — DE 20 DE JULHO DE 1932 


Prorroga novamente os prazos para a marcação obrigatoria dos tecidos 
brasileiros, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que a execução integral da nova marcação 
de tecidos nacionais, estabelecida pelos Decretos ns. 19.901, 
de 22 de Abril, e 20.260, de 29 de Julho de 1931, ainda não 
se tornou possivel, nem só por efeito das naturais difi- 
culdades do sistema, inteiramente novo, mas tambem porque 
muitos estabelecimentos industriais não puderam até agora 
aparelhar-se devidamente com os maquinismos necessarios 
áquele fim; 

Considerando que são plausiveis os motivos alegados pelo 
Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de Algodão ao en- 


* carecer a conveniencia de serem prorrogados os prazos a que 
. se refere o art. 1º do Decreto n. 21.174, de 19 de Março de 


1932. afim de permitir o cumprimento integral da exigencia 
relativa á nova marcação dos tecidos de produção nacional; 

Considerando que semelhante prorrogação é considerada 
justa e necessaria pelo competente Departamento do Minis- 
terio do Trabalho, Industria e Comercio, decreta: 

Art. 1º. Ficam prorrogados por mais 90 dias os prazos fi- 
xados nos Decretos ns. 19.901, de 22 de Abril, e 20.260, de 
29 de Julho de 1931, para terem execução todas as disposições 
eoncernentes á marcação obrigatoria dos tecidos de fabri- 
cação brasileira. 

Art. 2º. As maquinas destinadas á marcação de tecidos e 
seus artefatos, as decalcomanias, as fitas de marcar e as fo- 
lhas douradas, de qualquer especie e qualidade, que se desti- 
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nem a esse mistér, bem como os clichés e carimbos especiais 
para o mesmo emprego, quando a importação for efetuada 
pelas fabricas de tecidos e de artefatos de tecidos, continua- 
rão a gozar de isenção de direitos, taxa de expediente e 
quaisquer outros tributos aduaneiros. 

Art. 3º As fabricas de tecidos e de artefátos que pos- 
suirem stocks ainda não marcados deverão, dentro do prazo 
dc 90 dias, a contar da data da publicação deste decreto, 
entregar ás respartições arrecadadores do Ministerio da Fa- 
zenda, sob cuja jurisdição estiverem os respectivos estabe- 
lecimentos, para o efeito da fiscalização, uma relação de- 
monstrativa desses stocks. À 

Paragrafo unico. Essas relações serão fornecidas em duas 

vias, uma das quais, depois de rubricada pela repartição 
fiscal competente, será imediatament. entregue ao respe- 
ctivo estabelecimento fabril, afim de poderem ser dados a 
consumo os stocks relacionados e se facilitar a respectiva fis- 
calização. 
Art. 4º, As duvidas que porventura se suscitarem acerca 
das disposições deste decreto e dos de ns. 19.901, de 22 de 
Abril, e 20.260, de 29 de Julho de 1931, serão resolvidas pelos 
Ministros do Trabalho, Industria e Comercio e da Fazenda, 
na esfera de acção de cada um deles. 


Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. ; 


GeruLIO VARGAS. 


Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 


DECRETO N. 21.656 — pe 20 pE JuLHO DE 1932 


Prorroga por mais 10 anos, o prazo de funcionamento, no Brasil, da 
“Caisse Générale de Prêts Foncier et Industriels” 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “Caisse Gé- 
nerale de Prêts Fonciers et Industriels””, sociedade anonima, 
com séde em Paris, França, e sucursal, autorizada a fun- 
cionar na Capital do Estado de São Paulo, pelo Decreto nu- 
mero 9.603, de 5 de Junho de 1912, e tendo em vista os do- 
cumentos apresentados, resolve conceder á referida socie- 
dade, de acôrdo com a deliberação de 29 de Junho de 1931, 
de seu Conselho Federal, em Paris, prorrogação de prazo, 
por mais 10 anos, para continuar funcionando no Brasil. 


Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CIHE= 
DECRETO N. 21.657 — pE 20 DE JULHO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 25:478$102, para 
pagamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | 


Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 


Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito espe- 
cial de 25:4788102, destinado a ocorrer ao pagamento de di- 
vidas contraídas pelo Ministerio da Agricultura além dos 
creditos orçamentarios nos exercicios de 1920 a 1922 e 1927 
a 1930, e relacionadas de acôrdo com o art. 97 do Regula- 
mento Geral de Contabilidade Publica. 


Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 


DECRETO n. 21.658 — pe 20 pe JULHO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 14:906$654, para 
pagamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
artigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito es- 
pecial de 14:906$654, destinado a ocorrer ao pagamento de 
«dividas contraídas pelo Ministerio da Agricultura além des 
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creditos orçamentarios nos exercicios de 1922 a 1998. 
e relacionadas de acôrdo com o art. 97 do Regular 
Geral de Contabilidade Publica. : 


Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1932, 111º da Indk 
dencia e 44º da Republica. E 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 4! 


IH» 
DECRETO N. 21.659 — pe 20 DE JULHO DE 1992 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 4:946$915, pas 
gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agri . 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Est 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas m 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro dk 

Resolvo abrir, ao Ministerio da Fazenda, o 
pecial de 4:946$915, destinado a ocorrer ao pagame 
dividas contraídas pelo Ministerio da Agricultura, além 
creditos orçamentarios nos exercicios de 1921, 1927, 1% 
e 1930, e relacionadas de acôrdo com o art. 97 do Re 
mento Geral de Contabilidade Publica. . 


Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1932, 111º da Ind 
dencia e 44º da Republica. Do 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Ara 7. 


a A 
DECRETO N. 21.661 — pe 21 DE JULHO DE 1932 


Prorroga, por mais 15 dias, os vencimentos de titulos e p 
moeda estrangeira 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e: 
dendo à anormalidade da situação, decreta: & 

Art. 1º. Fica aumentada para 30 dias a prorrogaçãi 
15 dias, estabelecida pelo art. 1º do Decreto n. 21,60 
11 de Julho de 1932, observando-se, ás cobranças do 
rior, o disposto no paragrafo unico do mesmo artigo. . 

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data d 
publicação. . = 

Amt; 080 Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1932, 111º da Ini 
dencia e 44º da Republica. k 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aran 


IH» 4 
DECRETO N. 21.674 — pe 27 DE JULHO DE 1 32. 


Cassa a autorização concedida á Companhia Nacional de Seguros Y 
para funcionar em seguros terrestres e maritimos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos. 
Unidos do Brasil, atendendo á situação de insolvabil 
em que se encontra a Companhia Nacional de Seguro: 
ranga, com séde nesta Capital; 


Resolve cassar o Decreto n. 16.666, de 7 de Nove 
1924, que lhe concedeu autorização para funcionar. 
guros terrestres e maritimos, e a respectiva carta-p: 
n. 199 de 24 do mesmo mês e ano. 


Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1932, 111º da 
dencia e 44º da Republica. , 


GerTuULIO VARGAS. - 
Oswaldo Aranha 


IH vá 


* DECRETO N. 21.675 — pe 27 DE JULHO DE 1994 


Suprime a Coletoria das Rendas Federais em Dr. Seabra, no. 

da Baia so À ' 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica 

tados Unidos do Brasil, usando das atribuições cc ntid: 

art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de No ro de, 
Resolve suprimir a Coletoria das Rendas Feder 
Dr. Seabra, no Estado da Baia. o 


Rlo de Janeiro, 27 de Julho de 1932, 111º da Ini 
dencia e 44º da Republica. Ro 


“ 


is 


GeruLio V. 
Oswaldo 






“ pEcRETO N. ra DE 27 DE JULHO DE 1932 


| “Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crelito de 2Z200:000$, suplementar à 
“|. verba 202 «do orçamento da despesa do mesmo Ministerio para o anó 
corrente, 





| | O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

* | Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 

1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

| Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 
| 200: :000$000, suplementar à verba 20º — Ajudas de custo, 

* | sub-consignação 2 — Para pagamento de transportes — do 
“orçamento da despesa do mesmo Ministerio para o ano cor- 

» | rente. 


Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 
qpencia e 44º da Republica. 


2h ; GeruLio VARGAS. 
) Oswaldo Aranha. 


| MINISTERIO DA FAZENDA 
NES | 


Circulares, Oficios, ete. 


“|| Circular n. 76 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
fneiro, 18 de Julho de 1932. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 28.786, do 
ltorrente ano, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
pos. que resolvi suprimir o sêlo especial — Oswaldo Cruz 
|H- destinado á selagem de especialidades farmaceuticas, que 
lussarão a ser seladas com as estampilhas retangulares 
“ |muns, observando-se a respeito as seguintes instruções: 
Gi 1º; Nas repartições onde exista stock suficiente das estam- 
Thas retangulares comuns, para atender ao suprimento 
os fabricantes de especialidades farmaceuticas, deve cessar 
inediatamente o fornecimento das estampilhas especiais do 
a | lo sanitario Oswaldo Cruz, as quais deverão ser recolhidas 
'Casa da Moeda, na fórma regulamentar; 
2º. No caso de inexistencia de stock das referidas estam- 
has, retangulares comuns, continuará a ser fornecido o 
“lo sanitario, até que seja feito suprimento, pelas reparti- 
'es competentes, das estampilhas, retangulares comuns. 
| 3º. As Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional dos Estados 
k verão providenciar,. com a maxima urgencia, para que 
Pja feito o suprimento de estampilhas retangulares comuns, 
f repartições competentes, no menor prazo possivel, afim 

E i que cesse, quanto antes, o emprego das aludidas estampi- 
4 | is especiais do sêlo sanitario Oswaldo Cruz — Oswaldo 
po 
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meme 


jjanha. 
| IH 


' | Circular n. 77 — Ministerio da Fazenda — Rio de ás 
'ro, 18 de Julho de 1932. 

| De acórdo com o resolvido no processo n. 36.096, de 

= a, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
- tpdores das Mesas de Rendas, para os efeitos do disposto 





ja o art. 8º do regulamento anexo ao Decreto n. 8.592, de 8 
pri [Março de 1911, que “Pirelli S. A. — Companhia Nacional 
am Como Eletricos”, com séde á rua Bôa Vista n. 3 e 
1 rica em São Bernado, "Estado de São Paulo, está em con- 
des de fornecer o material abaixa indicado, similar ao 
É | fiangeiro: ç 
id | Todos os condutores de corrente eletrica, nús ou com 
dk lquer especie de revestimento, isolamento ou proteção, 
a qualquer tensão, e carga de serviço e. para qualquer 
ti f |, Como sejam: par serviços telefonicos, telegraficos, ra- 


dp elegraficos, radiotelefonicos, de contrôle, de assinalação, 
a d| Iluminação, etc., ou para transmissão ou distribuição de 





ms eprsia em instalações aereas, sub-terraneas ou submarinas 

qrnho o ( omersas), etc., inclusive os condutores aplicados nas ins- 
tifções eletricas de maquinas, veículos ou aparelhos terres- 
tis, maritimos ou aereos — Oswaldo Aranha. 

po C==RE=O 

gos (Circular n. 78 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
nitro, 18 de Julho de 1932. 

pi À f'a conformidade do resolvido sobre o objéto do pro- 

go! Ce n. 9.981, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das repar- 

ont baby subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento 

e €| vidos efeitos, que as importancias pelas mesmas arreca- 

5 dif s a titulo de consignações, inclusive as destinadas a 
pé as de familia do consignante e quaisquer outros de- 

pu? púios, devem ser transferidas, por meio de cartas de cre- 

pure 





SS 


- devidos fins, 
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dito, às repartições situadas nos logares de residencia dos 
respectivos credores, para ai lhes serem pagas por movi- 
mento de fundos. — Oswaldo Aranha. 


IH 
Circular n. 79 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 19 de Julo de 1932. 
Declaro, para os devidos fins e efeitos, que não é per- 
mitido aos funcionarios, sob pena de desobediencia, diri- 


gir diretamente ao Sr. Chefe do Governo Provisorio memo- 
riais, requerimentos, reclamações e quaisquer outros peti- 
torios sobre assunto da alçada dêste Ministerio. Nos casos 
da competencia exclusiva daquela autoridade, os papeis de- 
verão ser apresentados aos Chefes da repartição, que os 
encaminhará, dentro de breve prazo e convenientemente 
informados, á autoridade superior. — Oswaldo Aranha. 


SIHD 


Circular n. 80 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 26 de Julho de 1932. 


Tendo em vista o que comunicou o Ministerio das Rela- 
cõoes Exteriores em aviso n. E. CGC. 554, de 1 deste mês, de- 
claro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
efeitos, que o Governo da Rumania exige que as merca- 
dorias destinadas à importação naquele país sejam acom- 
panhadas de um certificado de origem, sendo aceitos como 
tais os expedidos pelas Camaras de Comercio ou de Agri- 
cultura, devidamente autorizadas. — Oswaldo Aranha. 


<I+*E=> 


Circular n. 81 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 29 de Julho de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do processo 
n. 25.066, de 1929, declaro aos Srs. Chefes das Repartições 
subordinadas a este Ministerio, par seu conhecimento e 
fins convenientes, que as notas ou cedulas contendo anun- 
cios (escritos ou aderentes), carimbos, marcas ou quaisquer 

palavras ou algarismos, não devem ser recebidas nas mes- 
edge repartições, mas substituidas na Caixa de Amortização, 





ou nas Delegacias Fiscais, para serem inutilizadas. — Os- 
waldo Áranha. 
Circular n. 4 — Diretoria Geral do Tesouro — Rio de 


Janeiro, 31 de Maio de 1932. 


Levo ao conhecimento dos Srs. Chefes das repartições su- 
bordinadas a este Ministerio que o Sr. Ministro da Justiça e 
Negocios Interiores dirigiu ao da Fazenda, em 31 de Maio ul- 
timo ,o aviso do teôr seguinte: 

“Em referencia ao aviso desse Ministerio sob n. 93, de 
29 de Abril ultimo, cabe-me comunicar a V. Ex., para os 
que este Ministerio determinou ao Diretor 
Geral da Imprensa Nacional que, para o fornecimento de pu- 
blicações já editadas não se faz mistér o prévio empenho da 
despesa, o qual é necessario quando se trata de qualquer 
trabalho que redunde em gasto atual de material ou com 
pessoal. Como porém, haja repartições que não dispõem de 
verba em que possam empenhar; e não podem, no entanto, 
prescindir de serviços daquela repartição, fica estipulado 
que em tais casos, e tão sómente para o corrente ano, será 
licita a execução de trabalhos, independentemente de em- 
penho, computada, todavia, a importancia do serviço na 
renda da repartição e levada a debito do departamento re- 
quizitante. — José Bellens de Almeida. 


Circular n. 14 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 8 de Junho de 1932. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 23.580, 
do corrente ano, recomendo aos Srs. Inspetores das Alfan- 
degas e Administradores das Mesas de Rendas providen- 
ciem no sentido de ser dada, pelos funcionarios respectivos, 
a devida colaboração ás inspeções do serviço de Industria 
Pastoril, mo Ministerio da Agricultura, impedindo, sistema- 
tica e rigorosamente, a saída de qualquer produto de origem: 
animal que não esteja acompanhado do indispensavel certi- 


ficado exnédido pelos tecnicos do referido serviço. — José 
Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 
Circular n. 15 — Diretoria Da Receita Publica — Rio de 


Janeiro, 30 de Junho de 1932. 


De conformidade com o despacho exarado pelo Sr. Chefe 
do Governo Provisorio nas conclusões do relatorio apresen- 
tado pela Comissão de Sindicancias sobre isenção de im- 
postos, quanto à questão do “Gasoil”, declaro aos Srs. ins- 
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etores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
endas, para os devidos fins, que fica restabelecida a dou- 
“trina da ordem n. 656, de 8 de Junho de 1931, desta Dire- 
toria á Alfandega do Rio de Janeiro, e, consequentemente, 
revogadas as que lhe contrariam, notadamente as de ns. 44 
e 1.101, ás Alfandegas de Recife e desta Capital, respecti- 
vamente, de 16 de Abril e 3 de Setembro do mesmo ano. 
Assim, e ainda de acôrdo com o citado despacho, Te- 
comendo aos mesmos Srs. Inspetores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas providenciem no sentido 
de ser feita, imediatamente, pela respectiva comissão, à re- 
visão dos despachos formulados pelas Companhias Anglo 
Mexican Petroleum Company Limited, The Texas Company 
(South America), Ltd., Standard Oil Company Limited, The 
Caloric Company e Atlantic Refining Company of Brazil, 
relativos so sub-produto do petroleo, “Gasoil”, para fabri- 
“cação de gás “Pintsch”, e considerado como oleo combus- 
tivel da taxa de 3 réis, do artigo 61, da Tarifa, por isso que 
está sujeito á taxa de 10 réis do mencionado artigo; e deste 
modo cobrada a diferença de taxa, com aplicação da multa | 
de direitos em dobro, de que trata o $ 3º do art. 27, do re- 
gulamento anexo ao Decreto n. 14.039, de 29 de Janeiro de 
1920. Deste serviço não decorrerá para os revisores a per- 
cepção de qualquer vantagem extraordinaria. — José An- 
tonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 


——— 


Circular n. 16 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 19 de Julho de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional reco- 
menda aos Inspetores Fiscais do imposto de consumo nos 
Estados, que tenham em muita atenção os interesses da Fa- 
zenda Nacional, e determina que tragam ao conhecimento 
desta Diretoria, documentadamente, quaisquer prejuizos que 
verifiquem contra o erario publico, decorrentes de decisões 
manifestamente contrarias á lei ou lesivas áqueles inte- 
xesses. 

Outrossim, que providenciem junto aos Agentes Fiscais 
do imposto de consumo, das respectivas zonas, para que te- 
nham igual procedimento, guardado em todos os casos, O 
respeito devido á hierarquia funcional. — J. Resende Silva. 


Circular n. 17 — Directoria da Receita Publica — Rio Ge 
Janeiro, 19 de Julho de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, reco- 
menda aos Srs. Inspetores das Alfandegas dos Estados e 
Administradores de Mesas de Rendas, Conferentes e mem- 
bros da Comissão da Tarifa que tragam ao conhecimento 
desta Diretoria, documentadamente, quaisquer prejuizos que 
verifiguem contra o erario publico, decorrentes de decisões 
manifestamente contrarias á lei e lesivas aos interesses da 
Fazenda Nacional, guardando, em tais casos, o respeito de- 
vido 4 hierarquia funcional. — J. Resende Silva. 





Circular n. 18 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 19 de Julho de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, reco- 
menda aos Inspetores Fiscais do imposto de consumo nos 
Estados, que, em materia de serviço, dirijam-se diretamente 
a esta Diretoria, a quem estão diretamente subordinados, 
resalvada a intervenção das autoridades e repartições com- 
yetentes, nos termos do art. 164, do regulamento anexo ao 
EE n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. — J. Resende 

ilva. 





Circular n. 19 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, — Julho de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, ve- 
rificando a necessidade de regularizar a situação das firmas 
e empresas beneficiadas com o favor da isenção ou redução 
de direitos, recomenda aos Srs. Inspetores das Alfandegas 
que remetam, com a maior urgencia uma relação dos termos 
de responsabilidade assinados, cujos prazos não estejam 
findos, e promovam a cobrança dos direitos respectivos com 
relação áqueles cujos interessados não tenham providen- 


ciado quanto ao pedido do favor definitivo. — J. Resende 
Silva. 
Circular n. 20 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 


Janeiro, 28 de Julho de 1932. 


De conformidade com o resolvido por esta Diretoria no 
processo fichado sob n. 28.231, do corrente ano, rela- 
tivo aos esclarecimentos solicitados pela Alfandega do 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Kio de Janeiro, em oficio mn. 1.747, de 30 de Maic 
timo, quanto ao requerimento em que à “Soci t 
Brésilienne du Pathé Baby, pede restituição de. 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições arrecadado as 
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em face dos arts. 1º e 33º do Decreto n. 20.393, de | 
Setembro de 1931, que modifica o Codigo de Cont 
da União e reforma o sistema de recolhimento da 7 
arrecadada e o de pagamento das despesas feder 
compete autorizar a restituição das importancias 
mente arrecadadas em qualquer tempo e que não 
caminhem ao Tesouro os processos referentes á 
de impostos arrecadados em exercicio já encerrados. — 
zende Silva, Diretor da Receita. % ' 





Circular n. 21 — Diretoria da Receita Publica cl 
Janeiro, 30 de Julho de 1932. , 


Tendo verificado a necessidade de restabelecer q 
formidade que convem no preparo € informação do 
cessos que transitam por esta Diretoria, recomend 
Srs. Chefes das Repartições arrecadadoras o exato 
primento das decisões, circulares e instruções regul 
da especie, as quais deverão ser rigorosamente obs 
por todos os funcionarios, consoante as regras estabe 
nos paragrafos 52 e 53, secção II, do processo im: 
tivo do Tesouro Nacional, de Araujo e Silva, a 5 

1º, proceder ao exame moral de todos os doeu 
que instruiram o processo, de acôrdo com os preceitos 
em vigor; j 

2º, informar, depois desse exame, com à maior clar 
fórma seguinte: E 

a) historiando a questão ou pedido; A 

b) investigando o direito das partes, fazendo a à 
das normas observadas pela repartição e citando as | 
decisões que regulam a materia — ficando entendic 
esta versar sobre tratados ou acôrdos internaciom 
mércio ou navegação, ou sobre contratos de emp: 
o Governo, deverá ser transcrita integralmente 
respectiva aplicavel no caso em estudo; 

c) dando sua opinião, indicando os arestos e junt 
quando possivel fôr; e, Po 

d) finalmente, organizando os processos á 
de autos forenses, com as folhas numeradas e T 
informações tambem numeradas e prestadas no pi 
oito dias, nelas declarando a data do recebimento e | 
lução dos processos, como determinam as circulares. 
de 9 de Agosto de 1897, 44, de 12 de Dezembro de 1 
14 de Novembro de 1930, e 84, de 17 de Dezembro de 
ensina a protaria n. 61, de 17 de Setembro de 1910; 


toria da Despesa Publica. — J. Rezende Silva, 
Receita. 

pa 
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REPARTIÇÕES DE FAZEND 


Por decreto de 15 do corrente foi exonerado, a 1 
Dr. Francisco Belisario Tavora, do cargo de Di ) 
missão Central de Compras. o 
Por outro do dia 19 foi declarado sem efeito 0 
qual foi posto em disponibilidade no cargo de | 
Ajunto da Contadoria Geral da Republica, João Fi 
Moraes Junior, visto não haver tomado posse, 
legal, do logar de Chefe de Secção da Secretaria do 
Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro. 
— Ainda por outros de 20, foram exonerados: 
Manoel Domingues Ramos, do cargo de Rema 
embarcações da Alfandega de João Pessoa, no 1 
Paraíba, à vista do apurado no processo n. 17,5 
ano. 
A pedido: 
“Manoel Honorio Alves, do lugar de Escrivão da 
Federais em Guaraná, no Estado de Minas Gerais, € 
Salvador Fernandes de Escrivão da Coletoria da 
Federais em Agua Preta, no Estado da Baía. 
A bem do serviço publico : : vp dE 
Miguel Savas, do cargo de Agente Fiscal do impos! 
consumo no interior do Estado do' Amazonas, de acordo | 
as atribuições contidas nos arts. 1º e 8º do D 
mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930. | 
Foi aposentado: 
Nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de O O 
de 1915, o Conferente da Alfandega do Rio de Ji 
quim Fernandes da Silva. | 
Foram dispensadas: 


Itala Watson C. Marques e Alayde di ra = 
do, 
5 


de praticantes de 2º classe, em comis 
Central da Republica. 











CER ud: So 1 Mi ' , 
* Foi declarado em disponibilidade: 
-. No cargo de Guarda do extinto Posto Fiscal do Içá Bra- 
| sileiro, no Estado do Amazonas, Manoel de Albuquerque 
| “Cordeiro; com os vencimentos a que tiver direito, nos termos 
E | do art. 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, 
| <ombinado com o art. 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de De- 
' zembro de 1930. 
Foi declarado sem efeito. ) 
| O decreto de 30 de Março ultimo, que nomeou Adolpho 
| França para o lugar de Guarda do Serviço de Repressão ao 
| “Contrabando nas fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul, 
| por não ter tomado posse dentro do prazo legal. 
| Foram promovidos: 
* Ao cargo de praticante de 1º, em comissão, da Contadoria 
“Central da Republica, o praticante de 2º, em comissão, Jorge 
"Moura Rocha. À 
Por antiguidade: 

— A 1º Escriturario da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
| do Rio Grande do Sul, o 2º Escriturario Tarquinio Leite 
| Pereira, e a 2º Escriturario da mesma Alfandega, Victorino 
| Teixeira da Silva. ] 
' Por merecimento: 
— A 3º Escriturario da Alfandega de Porto Alegre, no Es- 
|| tado do Rio Grande do Sul, o 4 Escriturario José Colombo 
| Rangel Pinto, e a aprendiz de 1º classe da Oficina de Fun- 
“| dição de Ferro da Casa da Moeda, o aprendiz de 2º classe 
| Edgard Pinto Monteiro. | 
Foram designados: 
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| | Maria Luiza Carneiro Gomes da Silva para o lugar de 
| datilografa da Alfandega de Recife, no Estado de Pernam- 
'buco; Francisco de Assis Rodrigues e João de Moraes Na- 
varro, Guardas da Policia Aduaneira da Alfandega de Co- 
rumbá, no Estado de Mato Grosso; Cesar Amaro de Freitas, 
Guarda do Serviço de Repressão do Contrabando nas Fron- 
teiras do Estado do Rio Grande do Sul; o Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Federais em Piedade, no Estado de São 
| Paulo, João de Góes Sobrinho, para o lugar de Coletor da 
mesma exatoria; o Servente da Oficina de Fundição de Ferro 
da Casa da Moeda, Olympio Salathiel da Silva, para o lugar 
de oficial de 3º classe da mesma oficina; e o aprendiz de 
t classe da Oficina de Fundição de Ferro da Casa da Moeda, 
* | Waldemar Gomes dos Santos, para Servente da mesma 
“|oficina, 
| | Nos termos do art. 1º, $ 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 
le Janeiro de 1920, João Baptista da Cunha Mello para o 
gar de Despachante Aduaneiro da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, e Esmeralda Pereira Penha para o lugar de 
Despachante Aduaneiro da Mesa de Rendas Alfandegadas 
le Porto Velho, no Estado do Amazonas. 
| | Nos termos do art. 14, paragrafo unico, do Decreto nu- 
mero 21.250, de 6 de Abril ultimo, o ex-trabalhador das Ca- 
— |batazias da Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, 
— | Jezio Henrique Vieira, para Marujo do Corpo de Marinheiros 
“| la mesma Alfandega. h & 
A pedido e por permuta: 
| O fiscal do sêlo adesivo e outros impostos a que esti- 
— jrerem sujeitos os papeis e documentos de transporte mari- 
ftimo e fluvial e de fretamento de navios em Caravelas, no 
fistado da Baía, Antonio Calmon de Brito, para identico 
“Jugar em Ilhéos, no mesmo Estado, e o Fiscal do Sêlo 
adesivo e outros impostos a que estiverem sujeitos os papeis 
“je documentos de transporte maritimo e fluvial e de freta- 
inento de navios em Ilhéos, no Estado da Baia, Luiz Steiger 
Ke Magalhães Castro, para identico lugar em Caravelas, no 
naesmo Estado. . 


| — Por decretos de 23 do corrente, foi exonerado o Dr. Epa- 
'ninondas de Albuquerque, do cargo de Fiscal do Sêlo 
«desivo e outros impostos a que estiverem sujeitos os papeis 
E documentos de transporte maritimo e fluviel e de ireta- 
mento de navios em Santos, no Estado de São Paulo, e no- 
aeado Lauro Moura para esse lugar. 


—Por outros do dia 27, foram aposentados: 


| Nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
il: 1915, o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
flo Estado de Alagõas, José Marques de Albuquerque; nos 
“rmos dos arts. 1º e 121, respectivamente, do Decreto nu- 
prero 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, e Lei n. 2.924, de 
| de Janeiro de 1915, o foguista da lancha São Luiz, da Al- 
findega de São Luiz, no Estado do Maranhão, Cecilio Fran- 
seco dos Santos, nomeado por decreto de 20 de Abril ul- 
“Emo, para o lugar de foguista do guindaste a vapor, das 
| apatazias da mesma Alfandega. 


| Foram nomeados; ; 
Jucundo Espinheira Montalvão e Ay-Ary Caldas, Agentes 
iscais do imposto de consumo no interior do Estado do 
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Amazonas e, a pedido, o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Amazonas, Adalberto Cas- 
tilho de Carvalho para identico lugar no interior do Estado 
de Alagõas. 

— Por decretos de 27 do corrente: 

Foi exonerado o Bacharel João Victor Ribeiro do cargo 
de Guarda-mór da Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, à vista do apurado no processo n. 31.890, deste ano, 


Foram declarados sem efeito: 

O decreto de 23 de Janeiro de 1929, que aposentou o 3º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estudo 
da Baía, Jayme Macedo Athayde Pereira, á vista do delibe- 
rado no processo n. 15.974, de 1931; o de 13 de Novembro de, 
1930, que exonerou Manoel Leite da Silva do cargo do Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Campo Grande, - 
no Estado de Mato Grosso, e o de 25 de Maio ultimo que 
nomeou Manoel Leite da Silva, Escrivão da Coletoria das 
Randes Federais em Campo Grande, no Estado de Mato 
Grosso. . 


Foram nomeados: 


Gerson Rocha da Fonseca, Escrivão da Coletoria das 


' Rendas Federais em Agua Preta, no Estado da Bahia; o 


trabalhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, no 
Estado do Maranhão, Antonio Cassiano Lucena, para o lugar 
de foguista do guindastes a vapor das mesmas Capatazias 
daquela Alfandega; o remador dos escaleres da Alfandega 
de São Francisco, no Estado de Santa Catharina, João Bat- 
teancilla de Aquino para o lugar de patrão dos mesmos es- 
caleres daquela Alfandega; o Marinheiro da lancha-motor 
da Alfandega de Manáus, no Estado do Amazonas, Sim- 
plicio Pinto de Carvalho, para identico lugar nas embar- 
cacões da Alfandega de João Pessoa, no Estado da Pa- 
raiba; o Marinheiro das embarcações da Alfandega de João 
Pessõa, no Estado da Paraíba, Augusto Corrêa Pinto para o 
lugar de Marinheiro da lancha-motor da Alfandega ie 
Manaus, no Estado do Amazonas; e João da Silva Freitas 
para o lugar de Guarda da Policia Aduaneira da Mesa de 
Rendas Alfandegada de Itajai, no Estado de Santa Cata- 


De acôrdo com o paragrafo unico do art. 14, do De- 
creto n. 21.250, de 6 de Abril de 1932: . 
“O ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega de Sã 
Luiz, no Estado do Maranhão, Sabino da Silva Brasil para 
identico lugar na mesma Alfandega; o ex-trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
José de Souza para o lugar de Remador dos escaleres da 
Alfandega de São Francisco, no Estado de Santa Catarina; e 
o ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, 
no Estado do Ceará, Luiz Roque da Silva para o lugar de 
Remador das embarcações da Alfandega de João Pessoa, no 

Estado da Paraíba. , | 

De acôrdo com o paragrafo unico do art. 15 do Decreto 
n. 19.824, de 1 de Abril de 1931, o ex-remador da extinta 
agencia aduaneira de Santa Rosa, no Territorio do Acre, 
Manoel Caetano dos Santos, para o lugar de Remador da 
Mesa de Rendas de 1º ordem de Itaqui, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 


Foi aposentado: 


De acôrdo com as atribuições contidas nos arts. 1º e 8º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, o 3º Es- 


“eriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 


tado da Baía, Jayme Macedo Athayde Pereira, com os venci- 
mentos proporcionais ao: tempo em que prestou serviço, á 
vista do deliberado no processo n. 15.974, de 1931. : 

Nos decretos de 24 de Outubro de 1917, e 4 de Setembro 
de 1923, nomeando Antonio de Castro Pina e Valdivino 
Neves de Almeida, respectivamente, Coletor e Escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Vila Bela das Palmeiras, 
no Estado da Baia, foram feitas as seguintes apostilas: 
“Tendo sido Vila Bela das Palmeiras elevada á categoria 
de cidade, com a denominação de Palmeiras, o serventuario 
a que se refere o presente titulo passará a ser — Coletor das 
Rendas Federais em Palmeiras, no Estado da Baia” e “Ten- 
dc sido Vila Bela das Palmeiras elevada á categoria de ci- 
dade, com a denominação de Palmeiras, o serventuario a que 
se refere o presente titulo passará a ser: — Escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Palmeiras, no Estado da 
Bahia”. 

— Por outros do dia 26: 


Foi exonerado José Bernardo Bezerra de Menezes, do 
cargo de Fiscal do Sêlo Adesivo e outros impostos a que es- 
tiverem sujeitos os papeis e documentos de transportes ma- 
ritimo e fluvial e de fretamento de navios, em Aracatí, no 
Estado do Ceará; : 

Foi removido o Fiscal do Sêlo Adesivo e outros impostos 
a que estiverem sujeitos os papeis e documentos de trans- 
portes maritimo e fluvial e de fretamento de navios, em 
Camocim, no Estado do Ceará, José Marçal, para identico 
lugar em Aracatí, no mesmo Estado; 

Foi nomeado, nos termos do art. 3º do Decreto n. 21.466, 
de 6 de Junho ultimo, o ex-Administrador da extinta Mesa 





f 
” ab. , 40 IN E] 
a ) À ul A : ad q" As E e. E 
] o o 


' o ad 


- 582 Sabado, 50 * 


f 
LOM P 


As 
» 


Rendas de 1º ordem, de Camocim, Francisco Louzada 
id ta para o cargo de Fiscal do Sêlo Adesivo e outros 
impostos a que estiverem sujeitos os papeis e documentos 
de transportes maritimo e fluvial e de fretamento de navios 
na mesma cidade de Camocim. À 

— No decreto de 30 de Setembro de 1921 que designou 
Anna Lobato para o lugar de praticante de 2º, em comissão 
da Sub-Contadoria Seccional na Administração dos Correios 
do Pará, foi feita a seguinte apostila: “A funcionaria a que 
pertence o presente decreto passou a assinar-se Anna de 
Amadel Soares, por haver contraido nupcias. : 

No de 3 de Junho de 1931, que promoveu a praticante 
de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccionel na Recebe- 
doria do Distrito Federal, Ednéa da Cruz Secco, ao cargo 
de praticante de 1º, em comissão, da Sub-Contadoria da 
mesma Repartição, foi feita a seguinte apostilo: “A fun- 
cionaria a que pertence o presente decreto passou a assinar- 
se Ednéa da Cruz Secco Macedo, por haver contraído 
nupcias”, 


Em data de 4 do corrente, foi assinada portaria conce- 
dendo seis mêses de licença, nos termos do art. 9º do, De- 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas, 
João Pereira Leite. 


— Por outras do dia 16, as licenças e permissões se- 
guintes: Para tratamento de saude, nos termos do artigo 
8º do decreto acima referido: Por tres mêses, ao 1º Escri- 
turario da Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, 
Almir Apolinario de Carvalho; ao 1º Escriturario da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Rio Grande do Norte, 
Antonio Luiz Cavalcanti de Barros; ao Chefe de Secção da 
Caixa de Amortização, Vespaziano Magno de Carvalho Tou- 
rinho, e ao patrão do Corpo de Marinheiros da Alfandega 
de São Luiz, no Estado do Maranhão, Alcebiades Hesketh 
Aranha, Por 60 dias, á Fiel de Tesoureiro da Delegacia Fiscal 
de Tesouro Nacional no Estado de Matto Grosso. Maria 
Ignez Figueredo Guimarães. 


Para continuar afastado do exercicio do cargo: Por um 
ano, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Pinheiros, no Estado de São Paulo, Sergio Feitoza Victorio 
e por três mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fede- 


rais em Viçosa, no Estado de Alagôas, Satyro d'Oliveira 
Valença, 


— Em data de 15 do corrente, foi assinada portaria con- 
cedendo tres mêses de licença, em prorrogação, para trata- 
mento de saude, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao 2º Escriturario do Tesouro 
Nacional Luiz de Menezes Machado. 


— Em data de 16 do corrente, foi assinada portaria con- 
cedendo tres mêses de licença, em prorrogação, para trata- 
mento de saude, nos termos do artigo 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 1º Escriturario 
da Alfandega de Manáãos, no Estado do Amazonas, Argemiro 
Augusto de Araujo Jorge. 


— Em data de 19 do corrente, foram assinadas portarias 
concedendo as seguintes licenças e permissões: 

Para tratamento de saude, nos termos do art. 8º do De- 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 

De 90 dias, 


Impressão da Casa da Moeda, Victor de Oliveira Sampaio; 


De 30 dias, ao datilografo do Tesouro Nacional Edgard 
Segadas Vianna e ao Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Rio de Janeiro, Luiz José Cardoso; 


Para se afastar do exercicio do cargo, por 90 dias, ao 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em União, no 
Estado de Alagõas, Orlando Bugarim, e para continuar afas- 
tado, por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em 


rs no Estado do Rio de Janeiro, Ruy da Fonseca Sa- 
raiva. 


— Em data de 27 do corrente, foram assinadas portarias 
concedendo licença, para tratamento de saude, nos termos 
do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 
por dois mêses, ao 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado do Ceará, Guilardo Moreira da 


Rocha, e por tres mêses, em prorrogação, ao 4º Escriturari 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, ação Vieira 
de Mello. 
Gs A 

A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 

Dia 21 de Julho 
N. 271 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo em 


vista o processo relativo à importação de papel 
i ] para a re- 
vista “D. Quixote”, resolveu mandar suspender, por 60 


Pa Eis Der ot, 
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“ à a , 4 
pas - a 4 

dias, do exercicio de suas funções, o Des; achante . 
da referida Alfandega, Cyro Cavalcanti Pereira, à 
que ficou apurado naquele processo, 


Dia 22 


N. 272 — Comunicando que, tendo em vista o qui 
o 4º Escriturario da referida repartição, Virgilio da 
Maynard, resolveu mandar contar a antiguidade de. 
do requerente a partir de 16 de Março de 1922, data de: 
primeira nomeação para o lugar de 2º Escriturario « [E 
gacia Fiscal em Sergipe. 


N. 273 — Comunicando que o Sr. Ministro, I 
vista o processo concernente á apreensão de 372 
de material e maquinismos despachados pela Co: ] 
Nacional de Cimento Portland, feita pelo 1º Escriturar 
referida Alfandega, Augusto Orago Carvalhal e pelo | 


nheiro Naval Raul de Faria Mello, proferiu no aludido 
cesso o seguinte despacho: j 


“Aprovo os atos praticados pelo Sr. Inspetor da / 
dega, de que dá conta o incluso processo, por ter fic de 
vado que o meu nome, e o do Chefe do Governo Ovi 
foi indevidamente utilizado sem prévia consulta nem aj 
zação. Indefiro, ainda, os requerimentos do Escrituraris 
gusto de Orago Carvalhal e resolvo façam-se os ! 
transferindo-o do quadro da Alfandega desta Capital 
o lugar de Contador da Delegacia Fiscal em Minas Ger 
deste cargo para o de 1º da Alfandega citada, -ino 
cellos. Remeta-se cópia do processo ao Sr. Ministro d 
vinha, para que se digne tomar na devida consideração « 
diz respeito ao Capitão Tenente Raul de Faria Mello 


Dia 30 


N. 276 — Comunicando que o Sr. Ministro, ter 
vista o requerimento em que o Sr. Renato do Rego ] 
pediu-lhe fosse permitido instalar nas diversas | 
dependentes do Ministerio da Fazenda aparelhos d 
à venda automatica de caixas de fosforos, resolveu cc 
a autorização pedida, a titulo precario, sem onus. 
Fazenda e mediante prévio entendimento do intere , 
os Chefes das repartições, sendo essa concessão revoga 
juizo do mesmo Sr. Ministro. . 








DIRETORIA DA RECEITA PUBL, 


A Diretoria da Receita Publica da Tesouro Nacioi 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janei 
guintes oficios: 


Dia 14 de Julho 


N. 797 — Solicito vossas providencias no 
ser devolvido, com a possivel brevidade, o 
mero 24.929, deste ano, encaminhado a essa Alfa ! 
a ordem desta Diretoria n. 614, de 17 de Maio ultim 


Dia 15 


N. 798 — Comunico-vos, para os devidos fins, 
Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado 
mero 37.169, deste ano, relativo ao requerimento 
Companhia Nacional de Cimento Portland pede pro 
ção do prazo para os termos de responsabilidade que é 
nou nessa aduana, em virtude das ordens, desta Dir 
ns. 214, 422 e 687, até que o processo n. 46.945, d 
seja definitivamente despachado, exarou, em data de: 
corrente, o seguinte despacho: 
“Deferido”. 


DRA + 


N. 799 — Comunico-vos, par aos devidos fi 
Sr. Ministro, por despacho de 30 de Junho ultimo, à 
deferir o requerimento fichado sob n. 35.453, deste 
em que a Companhia Nacional de Cimento Portland, 
Autorização para despachar, mediante termo de r a! 
lidade, livre de quaisquer direitos e taxas, ir 
pediente, o material constante da inclusa 1º 


com 10 itens, autenticada pelo Escriturario Alm 
Castro. 


je 


N. 800 — Comunico-vos, para os devidos fins, 
Sr. Ministro, atendendo ao que solicitou O liniste 
Relações Exteriores no Aviso P/506/314.41, de 114 
ultimo, fichado sob n. 30.839, deste ano, solveu pé 
pacho de 2 do corrente, conceder isenção de direitos € 
aduaneiras, para uma caixa contendo mata e 
14 de Maio proximo pass 


a 


” 


a e 


vinda de Londres pelo vapor Highland 
porto desta Capital em 
nado áquele Ministerio. 








1 — * Gomunico-vos, para os devidos fins, que o 
inistro, tendo presente o processo encaminhado com 
oficio dessa Alfandega n. 2.049, de 23 de Junho ultimo, 
á sob n. 33.842, deste ano, Telativo, ao requerimento 













para | nove. volumes, Coe material e roupas de 
“artistico teatral da Companhia Brasileira Ra- Taplan 
s em sua bagagem de Buenos Aires, pelo vapor Monte 
scoal, entrado em 18 de Junho passado, proferiu, em 5 
corrente, o seguinte despacho: 



















oo: pedido, apesar do antecedente invocado, não tem 
ento “oi ill Í 
802 — Atendendo à solicitação constante do vosso 





jo m. 2.471, de 13 deste mês, incluso transmito o pro- 
sso fichado no Tesouro sob n. 18.760, deste ano, em que 
p: teressado o Governo do Estado do Rio de Janeiro. 






























o stro, tendo presente o processo fichado sob n. 35.917, 
| ano, relativo ao Aviso n. 408, de 6 do corrente, em 
ua Sr. Ministro da Agricultura solicita providencias no 
ntido de ser permitido nessa Alfandega o desembaraço, 
a presente safra, das partidas de papel destinado á 
em de laranjas que tiverem a especificação de lo- 
lidade, sem declaração de municipio ou que contenham 
sas mais de uma localidade, bem como daquelas par- 
“cujo papel exceda de pouco ás dimensões regulamen- 
res, resolveu, por despacho de 13 do corrente, deferir o pe- 
do 











Dia 16 





“N. 804 — Comunicando que o Sr. 
“solicitou o Ministerio da Guerra no aviso n. 569, fi- 
sob n. 37.777, deste ano, resolveu, por despacho de 
onceder isenção de direitos de importação para 20 
marca D. M. D., vindas de Liverpool, pelo vapor 
ês Balzac, contendo 20.000 cartuchos “Mauser”, calibre 
mjm, destinados a demonstrações de metralhadoras 
| adsen”. (Processo n. 97.787, de 1932): 








| NODAAD Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ho que solicitou o Ministerio da Guerra no oficio n. 570, 
| chado sob n. 37.788, deste ano, resolveu por despacho de 
Toje, conceder isenção de todos e quaisquer direitos para 

hove caixas, marca Diretor do Material Bélico, Ministerio 
à Guerra ns. 1 a 9, vindas pelo vapor Cap Norte, contendo 
es metralhadoras "“Madsen” para avião, calibre 7 m/», 
j accessorios, um reparo com accessorios e os equipa- 
o entos necessarios para cavalaria e infantaria. (Processo 
| 37.788, de 1932). 












N. 806 — Comunicando, de acôrdo com o oficio da Di- 
itoria Geral do Tesouro, n. 244, fichado sob n. 37.862, 
“ste ano, que o Sr. Ministro, por áto daquela data, resolveu 
(ptorizar, excepcionalmente, na vigencia do Decreto nu- 
hero 21.605, de 11 deste mês, mediante as cautelas fiscais, 
- eriterio exelusivo dessa Alfandega, - o despacho da carga 
ne se destinava ao porto de Santos, independente da obser- 
ancia do disposto nos Decretos ns. 19.473, de 10 de De- 
mbro de 1930; 19.754 e 20.454, de 18 de Março e 29 de 
»tembro de 1931. 
| Outrosim, recomendo que a mercadoria aqui descarre- 
| ida, com destino áquele porto, seja colocada em armazem 
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Ter a especialmente, á sua aba (Processo n. 37.862, 
: 2) 
| : Dia 18 
13 é 
y N. 807 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 


inte o processo restituido com o oficio n. 2.229, fichado 
cb n. 36.831, deste ano, referente ao aviso do Ministerio da 
sricultura n. 393, em aditamento ao de n. 370, deste ano, 
|entificando que a providencia solicitada junto a essa Al- 
| ndega para o desembaraço do papel destinado á embala- 
lim de frutas, cujas quantidades constam da ordem desta 
* Piretoria n. 739, de 25 do mês passado, devem atingir não 
Eid o papel já importado, como tambem ao que está enco- 
* fendado pelas firmas mencionadas naquela ordem, pro- 
— fériu, em 15 do corrente, o seguinte despacho : 


“Atenda-se, de acôrdo com o parecer” 


Foi este o parecer que emiti e com o ul concordou o 
1, Ministro: 


| “Parece-me que póde ser atendida a solicitação do Mi- 
listerio da Agricultura, devendo, em caso ara ser 
Pita a respectiva comunicação à Alfandega”. (Processo 
1 36.831, de 1932). 

| N. 808 — Transmitindo o processo, fichado sob n. 30.545, 
leste amo, em que é interessado W. M. King, recomenda 


rovidencias no sentido de ser cumprido o despacho do 
1. Ministro, constante de fis. 
ce 1932). 


14-v. (Processo n. 30.543, 
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803 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o. 


Ministro, atendendo, 
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N. 809 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre-. 
sente o processo n. 32.770, deste ano, relativo ao requeri- 
mento em que a Sociedade Comercial e Industrial Suissa no 
Brasil solicita isenção de direitos de importação e taxas 
alfandegarias para os films impressos tecnicos, instrutivos, 
com os respectivos accessorios, sobre retificadores a vapor 
de mercurio, procedentes da Suissa, que serão exibidos 
gratuitamente nas conferencias a se realizarem nas escolas: 


de engenharia do pais, obrigando-se a reexporta-los dentro 


o prazo de 90 dias, proferiu, em 5 do corrente, o seguinte 
despacho: ' 


“Deferido, de acôrdo com o parecer”. 


Foi este o parecer emitido por esta Diretoria e com o 
qual concordou o Sr. Ministro: 


“Dado o fim a que se destinam os films, penso que, de 
acôrdo com o $ 27, do art. 2º das Preliminares da Tarifa, - 
poderia ser permitido o despacho mediante termo de res- 
ponsabilidade, com fiador idoneo, para que a exportação se 
verificasse no prazo proposto. A” consideração superior” 
(Processo n. 32.770, de 1932).. ; l 


Dia 19 


E 810 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
NE: Ministro da Fazenda, tendo presente o processo fi-. 
chado sob n. 35.532, do corrente ano, relativo á verificação, 
ordenada por essa: Alfandega, da aplicação legal do carvão 


“de pedra despachado, com isenção de direitos, pela Compa- 


nhia Nacional de Navegação Costeira, com séde nesta Ca-. 
pra, exarou, em data de 8 do corrente, o seguinte des- 
pacho: 


“Cobre-se a multa de inAdos em dobro, de acôrdo com 
o parecer; permitindo-se à Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira assinar termo de confissão de divida e com- 
promisso de pagamento de toda divida, em 20 prestações. 


“iguais, recolhidas mensalmente aos cofres da Alfandega até 


o dia 5; e, não o fazendo, será extraída certidão de aa 
para cobrança executiva, além da remissão em que incorrer” 


O parecer emitido por esta Diretoria e com o us con- . 
cordou o Sr. Ministro é o seguinte: 


“Tendo em vista á parte da informação da Altandega 
que demonstra não caber, no caso da denuncia de fls., ne- 
nhuma vantagem ao denunciante, opino pela aplicação da 
multa de direitos em dobro á Companhia Nacional de Na- 
vegação Costeira, que confessa a falta arguida e se propõe 
a pagar o debito apurado, em parcelas. 


» SA” consideração superior”. 


N. 811 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 18 do corrente, 
resolveu deferir o requerimento, fichado sob n. 38.254, de 
1932, em que A. Camara & C., agentes do navio Miranda, 
de nacionalidade sueca, pedem permissão, por extensão e. 
equidade, para descarregar em Angra dos Reis o trigo em 
sacos destinado ao porto de Santos. 


N. 812 — Comunicço-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 18 do corrente, 
resolveu deferir o requerimento, fichado sob n. 38.095, de 
1932, em' que Angelico José de Souza, artista cinzelador 
de pratas, com atelier em Lisboa, passageiro do vapor 
Nyassa, entrado em 1 de Junho findo, pede lhe seja con- 
cedido o reembarque livre de quaisquer taxas ou multas 
alfandegarias de nove volumes contendo 250 serviços de 
prata, de sua autoria. 


N. 813 — Comuniçãs -vos, para os devidas fins, que o 
Sr. Ministro tendo presente o processo encaminhado com o 
vosso oficio n. 1.512 de 13 de Maio ultimo, fichado no Te- 
souro Nacional sob n. 24.857, deste ano, relativo 4 multa 
de que trata o art. 549, da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas, imposta ao Banco Francês e Italiano, por ter 
apresentado fóra do prazo marcado, o documento justifi- . 
cativo do destino de um volume constante da nota de re- 
exportação n. 613, de 1927, exarou, em data de 28 de Junho 
o seguinte despacho: 


“Na conformidade do parecer, resolvo considerar o Banco 
Francês e Italiano para a America do Sul incurso na multa de 
10 % sobre os direitos da mercadoria reexportada”. 


O parecer emitido por esta Diretoria com o gli concor- 
dou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 


“De acórdo, para que o processo suba ao Gabinete do 
Sr. Ministro afim de adotar a providencia de que trata o ar- 
tigo 549 da Consolidação. A advertencia proposta pelo Sub- 
Diretor tem razão de ser, para que seja aplicada contra 
quem deu lugar à falta constante deste processo”. 

O parecer emitido pelo Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria 
foi o seguinte: 

“Quer-me parecer que no caso tem cabimento a aplicação 
da multa de 10 a 50 % dos direitos devidos, na fórma do 
art. 549 cobinado com o £ 2º do art. 554 da Nova Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas, advertindo-se a Alfandega 
pela Eee rçio no cumprimento das disposições reguladoras da, 
especie f 


+ 
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N. 814 — 'Fransmito-vos, para receber audiencia, o in- 
luso processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 68.615, 
de 1991, relativo ao vosso oficio n. 3.289, de 15 de Dezembro 


de 1931. 


. 815 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Pe Pins da Fazenda, por despacho de hoje, autorizou 
o desembaraço, livre de direitos e taxas, nessa Alfandega, de 
sete volumes contendo valvulas especiais de ferro fundido, 
vindos de Liverpool, pelo vapor inglez Desna, destinados 
Fabrica de Polvora sem Fumaça. 


N. 816 — Afim de que presteis urgentes informações a 
respeito, incluso vos transmito o processo fichado sob nu- 
mero 36.581, deste ano, relativo ao ofício n. 1.388, de 7 
do corrente mez, do Sr. 1º Procurador da Republica ao 
Sr. Consultor da Fazenda. 


Dia 20 


N. 817 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.639, fixado 
sob n. 26.501, deste ano, relativo ao requerimento em que 
a Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro pede seja 
levantada à pena de remissão em virtude de ter essa aduana 
julgado mal despachadas e sem as formalidades exigidas, 
as mercadorias importadas pela referida Santa Casa, em 1919, 
exarou, em data de 30 de Junho findo, o seguinte despacho: 

“Pelos fundamentos da Circular n. 5, de 18 de Janeiro 
ultimo, deste Ministerio, cuja fiel observancia recomendo 
Diretoria da Receita, deixo de tomar conhecimento do re- 
querido”. 

(Processo n. 26.501, de 1932). 


N. 818 — Comuricando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo que acompanhou o oficio dessa repartição 
n. 1.397, fichado sob n. 22.234, deste ano, relativo a uma 
representação do Serviço Aduaneiro Hollerith contra a co- 


- brança da taxa de 2 % ouro, para o melhoramento das obras 


do porto sobre o valor oficial da mercadoria — papel para 
escrever — encontrado com a razão de 50 %, quando deveria 
ser com a razão de 25 % no despacho de importação de 
n. 11.667, de Fevereiro de 1931, da firma Heitor Ribeiro 
& C., resolveu, por despacho de 5 do corrente, aprovar à 
decisão dessa Alfandega proferida nos seguintes termos: 

““O papel para escrever, pela Tarifa mandada executar 
pelo Decreto n. 3.617, de 19 de Março de 1900, pagava as 
taxas de 350 réis e 18, razão de 50 %, conforme fosse ele liso 
ou pautádo, dourado nas beiras, marcado, riscado, etc. Essa 
classificação e taxa foram mantidas até que a Lei n. 3.446, 
de 31 de Dezembro de 1917, modificou-as pela seguinte 
fórma: » 

Papel para escrever ou para desenho, de qualquer qua- 
lidade, branco ou de côres: 


Dourado nas beiras, marcado, riscado para escrituração 
mercantil ou contabilidade, pautado, tarjado ou com cer- 
caduras, pinturas, estampas, relevos ou monogramas, taxa, 
15000 — Razão 50 %; 

Papel para impressão ou tipografia e para escrever, 
branco, liso, assetinado e de qualquer outra qualidade, 200 
réis — Razão, 25 %. 


: Papel simples ou comum para jornais, pesando no ma- 
ximo 65 gramas por metro quadrado, destinado a empresas 
jornalisticas — livre; 

Papel ordinario, escuro, para embrulho, aspero dos dois 
lados, de qualquer qualidade, taxa, 300 réis — Razão, 50 %; 
“Papel couché e semelhantes, para impressão de jornais 
illustrados destinados a empresas jornalisticas — livre. 


A Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921, fez nova al- 
teração no papel para jornais e declarou que o papel para 
Jornais que não se destinasse a empresas jornalisticas, pa- 
garia 300 réis de direitos por quilograma na razão de 50 %s 


O art. 54 da Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1923, de- 
terminou que continuasse a gosar da redução dos direitos de 
importação, na fórma do art. 1º, n. 1, da Lei n. 4.440, de 
31 de Dezembro de 1921, o papel para impressão de jornais; 
e o couché, do peso maximo de 100 gramas por metro qua- 
drado, a isenção dada pelo art. 1º, n. 1, da Lei n. 3.446, de 
31 de Dezembro de 1917. 


8 4º. O papel couché e o papel para impressão ou tipo- 
grafia não assinalados pela fórma estabelecida no $ 1º pa- 
garão a mesma taxa de 300 réis a que estava sujeito o papel 
não destinado a empresas jornalisticas. E” mantida a taxa 
de 300 réis para o papel ordinario escuro, para embrulho, 
aspero dos dois lados, côr natural, de qualquer qualidade, 
com o peso minimo de 75 gramas por metro quadrado. A lei 
n. 5.181, de 26 de Janeiro de 1927, declarou que o papel 
para escrever, branco, liso, assetinado ou de qualquer outra 
qualidade, está compreendido no $ 4º da Lei mn. 4.984, de 
1925. Pelas transcrições acima feitas, verifica-se que o papel 
para escrever, branco, liso, etc., teve a sua taxa de. 200 réis 
alterada para 300 réis, sem se referir a lei à razão que era 
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p. 
de 25 %. Claro é que se a lei só se referiu á taxa, silen- 
ciando sobre a razão, esta continuou sendo a mesma de 
então, 25 %. a 

Se compulsarmos todas as alterações feitas da Tarif 
pelas leis orçamentarias, desde 1901, até o do corrente exe E 
cicio, verificaremos que todas as vezes que ha alteração d 
texa e de razão, o legislador faz referencia a uma e a Outra, 
Um exemplo frisante dessa asserção é a propria alteração 
feita pela Lei n. 3.446, acima transcrita. Dec arando o legi 
dor que o papel para escrever, paga a mesma taxa do pape 
para impressão, isto é, paga a mesma taxa de 300 réis do: 
papel para impressão, quiz, com isso, dar ao papel para 
crever a mesma razão daquele outro, e equiparar o valor! 
de ambos? ; 

A resposta só póde ser negativa, porque, se os quizesse: 
equiparar em taxa e valor, teria, expressamente, determi- 
nado que a razão do para escrever, passaria a ser, tamb 
a mesma do para impressão. Se a lei isso não declarou 

ressamente não podemos, por méra presunção, atribuir 
egislador essa intenção, mórmente quando o habito e 
costumes demonstram que, quando se quer alterar a taxa e & 
razão ou valor, se faz referencia a ambos e não sómente É 
taxa, como se fez em relação a esta ultima alteração 
papel para escrever. h 

Ainda mais, é principio de direito que um dispositivo 
lei fica revogado ou derrogado, quando outro isso declara, 
expressamente, e isso, para que não se vá atribuir ao le 
ant intenção ou pensamento que não teve na elobaração 

a lei. q 

Se o legislador pretendesse alterar tambem a razão do 
papel para escrever, teria usado da expressão ficarão equi- 
parados, para todos os efeitos ao papel não destinado a em 
presas jornalisticas, e não da expressão pagarão a mesma 
taxa de 300 réis a que estava sujeito o papel não destinado 
a empresas jornalisticas. , 

Assim, a razão do papel em questão é de 25 % e não di 
50 % como foi decidido. Como se trata de caso de inter-: 
pretação de lei, submeto esta decisão á consideração 
perior”. ; 


o) 


- 


Dia 22 


N. 819 — Em solução ao oficio n. 1.944, comunico-vos, 
que de acôrdo com o inciso 14 do art. 18 do Decreto nu- 
mero 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, resolvi aprovar 
desta praça indicados, para fazerem partes das comissões: | 
arbitrais. (Processo n. 31708, de 1932). . 


N. 820 — Encarecendo providencias no sentido de se 
restituido a esta Diretoria o processo n. 16.149, do corrente 
ano, já reclamado pela ordem de n. 648, a essa Alfandega, 
afim de que se possa solucionar o caso da firma Mitchells 
Limitada, constante do aviso n. NP/562/7 (60). (42) 28, de 
E faia as do Ministerio do Exterior. (Processo n. 36.922, 

e . o + 


N. 821 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazends 
tendo presente o requerimento da Companhia Nacional de 
Navegação Lloyd Brasileiro, fichado sob nm. 37.723, ( 
ano, concedeu, por despacho datado de 16 do corrente, isen- 
ção de direitos com fundamento no artigo 2º do Decreto» 
n. 19.682, de 9 de Fevereiro de 1931, para 3.239.980 quilos 
carvão de pedra, vindos pelo vapor hespanhol AstoP Mendi 
entrado no dia 15 do corrente. ] 

A prova da aapinição de 10 % de carvão nacional, deves) 
ser feita nessa Alfandega. (Processo n. 37.723, de 1932). 


Dia 22. 


N. 822 — Comunito-vos, para os devidos fins, que o» 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou a Pre- 
feitura do Distrito Federal em oficio n. 2.190, de 31 de Maio. 
ultimo, protocolado no Tesouro Nacional sob n. 28.569 deste: 
ano, concedeu, por despacho de 5 do corrente mês, com fun- 
damento no art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
1927, redução de direitos de importação para 10 barricas 
marca R-30.327 — ns. 1-10, contendo esmeril em pedra 
para desbastar, pesando bruto 2.041 quilos, mercadoria ess 
vinda pelo vapor Atalaia, entrado em 23 de Abril ultimo, 
constante da inclusa 1º via da relação com um só item, cd 
vidamente autenticada pelo Escriturario Almerindo Castro 
e destinada aos serviços contratuais da The Rio de Janeiro 


N. 823 — Acusando o recebimento do vosso oficio || 
sin. de 11 do corrente mês, agradeço a comunicação nele | 
contida. k . t | 
.N. 824 — Para que vos manifesteis a respeito, trans- , 
mito-vos o incluso processo fichado no Tesouro Nacional | 
sob n. 35.259, do corrente ano, em que é interessada a 
The Leopoldina Railway Company, Limited. 


N. 825 — Em relação ao assunto tratado no vosso 
oficio n. 2.1553, de 4 do corrente, em que comunicais que 
firma John C. Long & C., desta praça, foi considerada 
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“missa, comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Dire- 
tor Geral, em oficio 259, de 13 do corrente, comunicou que O 
| Sr. Ministro da Fazenda, de ordem do Sr. Chefe do Governo 
-  Provisorio, resolveu, por áto daquela data, suspender até 
“| | ulterior deliberação, o disposto no art. 2º, do Decreto nu- 
mero 19.958, de 6 de Maio de 1931, e consequentemente, a 
“execução da Circular n. 37, de 12 de Junho do mesmo ano. 







E:  N. 826 — Tendo a “A Gazeta”, estabelecida na Capital 
" de São Paulo, á rua Libero Badaró n. 4, requerido ao 
— Sr. Ministro da Fazenda, permissão para ser cedido à re- 
- querente, pelo Diario Carioca, 270 bobinas de papel, proprio 
— para impressão e com linhas dagua, medindo 0,76 ems. de 
— Jargura, com o peso aproximado de 56 toneladas, papel esse, 
“— importado com os favores da lei, solicito a vossa audiencia 
* no caso, a 







- N. 827 — Comunico-vos, para os devidos fins, que O 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou a 
— Prefeitura do Districto Federal, em oficio n. 2.189, de 31 
— de Maio ultimo, protocolado no Tesouro Nacional sob nu- 
- mero 28.568 deste ano, concedeu, por despacho de 29 de 
; “ Junho findo, de acôrdo com o art. 3º da Lei n. 5.959, de 30 
| | de Novembro de 1927, redução de direitos para 17 caixas 
— marca Tel — 2.327, ns. 1-17, vindas pelo vapor “Phoenicia”, 
- entrado a 12 de Abril ultimo, contendo 500 aparelhos itele- 
- fonicos, pesando 1.768 quilos bruto e 1.175 quilos liquidos, 
— constantes da inclusa 1º via da relação com um só item, au- 
- tenticada pelo Escriturario Almerindo Castro, maferial esse 
— importado pela Companhia Telefonica Brasileira e destinado 
* a execução de seus serviços contratuais. 
















CN. 828 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
“|| || Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou a So- 
— ciété Anonyme du Gas de Rio de Janeiro, em petição fi- 
“| | chada no Tesouro Nacional, sob n. 29.616, deste ano, con- 
cedeu, por despacho de 30 de Junho findo, de acôrdo com a 
". eglausula XXX do contrato aprovado pelo Decreto n. 7.668, 
de 18 de Novembro de 1909, isenção de direitos aduaneiros 
“para 33 caixas marca — GAZ 2.239 — ns. 1-33 vindas pelo 
“vapor Herschel entrado neste porto a 28 de Maio findo, 
contendo chapas de vidro branco, lisos, para vidraças dos. 
combustores da Iluminação Publica, pesando liquido 2.188 
quilos, constante da inclusa 1º via da relação com um' só 
— idem, devidamente autenticada pelo Escriturario Almerindo 












aos seus serviços contratuais. 






Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 21 do corrente, 
autorizou o desembaraço, livre de quaisquer impostos e taxas 
“de uma estação transmissora de radio, vinda pelo vapor 
Monte Sarmiento, consignada á Internacional Standard Ele- 
ctric, a qual se encontrava num dos mostruarios da Feira 
de Amostras e foi adquirida pelo Ministerio da Marinha. 










N. 830 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o aviso n. 629, de 20 de Julho 
corrente, do Ministerio da Guerra, fichado sob n. 38.706, 
de 1932, ordenou que sejam despachadas nessa Alfandega, 
com isenção de todos os direitos aduaneiros, as seguintes 
caixas: — Marca Ministerio da Guerra — Escola de Aviação 
e mesma marca — Diretoria de Engenharia — ns. 1.094, a 
1.096 e 1.093, contendo material de aviação e termometros, 
vindos do Havre, no vapor francês Lipari, e consignados ao 
Governo Brasileiro. 













N. 831 — Comunico-vos, para os devidos fins, que O 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Em- 
baixador da Republica Argentina, autorizou o desembaraço, 
no porto desta Capital, contra entrega de documentos, livre 
de quaisquer onus alfandegarios, de 3.000 bolsas de papas 
para semilla, pesando 180.000 quilos, e 2.000 ditas pesando 
120.000 quilos, vindas da Republica Argentina pelo vapor 
inglês Delambre, destinadas à Diretoria de Inspeção e Fo- 
mento Agricola do Estado de São Paulo e que por motivo de 
RE asdenito do porto de Santos acabam de chegar ao desta 
Capital. 
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Dia 23 






— N. 832 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a Companhia Siderurgica Belgo- 
Mineira, em petição fichada sob n. 24.428, de 1932, con- 
cedeu, com fundamento na clausula II, letra a), do Decreto 
nm. 16.103, de 18 de Julho de 1923, isenção de direitos de im- 
portação e de expediente, para um rôlo pesando bruto 415 
quilos e 500 gramas, contendo um cabo de aço destinado a 

| uma usina metalurgica, pesando liquido 412 quilos, mate- 

| Triais esses mencionados especificadamente na relação junta, 
gama um item, autenticada pelo Escriturario Other de Men- 
onça. 


[0] material em causa veio pelo vapor Wiegand, entrado 
- em 7 de Maio do corrente ano. 
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* N. 829 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o. 
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Dia 25 


N. 833 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que foi solicitado pelo Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, em aviso n. P/593-314.41, fichado sob nu- 
mero 38.717, de 1932, concedeu isenção de direitos e demais 
taxas aduaneiras, para 10 volumes, marcados, n. 18.742, 
contendo maquinas de escrever “Underwood”, destinadas 
áquele Ministerio. (Processo n. 38.717, de 1932). 


N. 834 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a “Radio Educadora do Brasil”, 
em petição fichada sob n. 37.167, do corrente ano, concedeu, 
com fundamento no art. 106, do Decreto n. 21.111, de 1 
de Março ultimo, isenção de direitos e demais taxas, para 
10 valvulas tipo 4.212 D e duas tipo 4.211 D, chegadas 
pelo vapor Highland Monarch. (Processo n. 37.167, de 1932). 


N. 835 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o oficio fi- 
chado sob n. 41.015, de 1931, em que consultais como deve 
ser cumprido o art. 4º, do Decreto n, 20.089, de 9 de Junho 
do mesmo ano, à vista do pedido feito a essa aduana pela 
The Leopoldina Railway Company Limited, sob o desem- 
baraço, com isenção de direitos e de expediente, de acôrdo 
com a ordem desta Diretoria n. 992, de 16 de Setembro 
de 1930, de um carregamento de carvão de pedra em bri- 
quetes, sem a obrigação da prova prevista no artigo citado, 
alegando que o favor concedido na ordem citada o foi sem 
as exigencias referidas, proferiu o seguinte despacho datado 
de 21 do corrente. . 


“Responda-se 'à consulta, declarando que, nos precisos. 


“termos do art. 2º, do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 


1931, o fáto de ter sido anterior a 15 de Julho a ordem de . 
isenção de direitos, não isenta a companhia beneficiada da 
aquisição dos 10 % de carvão nacional, sobre a quantidade 
do estrangeiro desembaraçado nas Alfandegas depois da- 
quela data”. (Processo n. 41.015, de 1931). É 


Dia 26 


N. 836 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
resolveu autorizar essa Inspetoria a designar tres funcio- 
narios do quadro de escriturarios e os Guardas da Policia 
Aduaneira que forem julgados suficientes para o serviço, 
sendo dois daqueles para o desembaraço do porto de Santos; 
da bagagem de imigrantes que vêm para S. Paulo no vapor 
La Plata Marú e um para assistir o embarque de bananas 
nos vapores da Blue Star Line, em S. Sebastião, os quais 
deverão seguir no mencionado vapor La Plata Marú. 


N.:837 — Comunicando, de acôrdo com o oficio do Con- 
sulado do Brasil em Liverpool, fichado sob n. 34.462, de 
1932, que, com destino a esse porto, foram embarcadas pelo 
vapor Balzac, 20 caixas, pesando 599 quilos, contendo 20.000 
cartuchos, material esse mencionado na relação junta, es- 
pecificadamente. (Processo n. 34.462, de 1932). 


N.. 838 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
resolveu deferir o requerimento em que Joseph Bamdas, re- 
presentante do Circo Sarrasani, fichado sob n. 34.980, de 
1932, pede isenção da taxa de 2 % ouro, para as obras do 
porto, em aditamento á ordem numero 744, deste ano. 
(Processo n. 34.980, de 1932). 


N. 839 — Comunicando, com relação ao assunto tratado 
no oficio fichado sob mn. 31.858, do mesmo ano, em que 
resolvestes considerar a firma Eduardo Dessberg devedora 
remissa, que o Sr. Diretor Geral, em oficio n. 239, de 13 do 
corrente, a esta Diretoria, comunicou que o Sr. Ministro da 
Fazenda, de ordem do Exmo. Sr. Chefe do Governo Provi- 
sorio, resolveu, por áto da mesma data, suspender até ulte- 
rior deliberação, o disposto no art. 2º, do Decreto n. 19.958, 
de 6 de Maio de 1931, e, consequentemente, a execução da 
Circular n. 37, de 12 de Junho do mesmo ano. (Processo 
n. 31.858, de 1932). à 


N. 840 — Solicitando providencias no sentido de ser 
enviada a esta Diretoria, por cópia o termo de responsabili- 
dade mencionado no oficio n. 1.763, fichado sob n. 28.429, 
de 1932. (Processo n. 28.429, de 1932). 


Dia 27 


N. 841 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 4.847, de 1930, referente ao recurso 
interposto" por -N, Guimarães & C., e que deixou de acom- 
panhar a ordem n. 425, de 20 de Abril de 1931). (Processo 
n. 38.838, de 1931). 


N. 842 — Remetendo, a amostra do processo fichado no 
Tesouro sob mn. 47.586, de 1930, referente ao recurso inter- 
posto por aço gude & C., e que deixou de acom-. 
panhar a ordem n. de 16 de Abril de 1931. (Process 
n. 47.586, de 1930). pe 





a dá "4 pe ja É Ê, 
! dt aid 41 + a 
= “o mao Y : a 
Í = = o O Pie 
a . À - 








586 Sabado, 30 





N. 843 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro sob n. 34.390, de 1930 referente ao recurso in- 
terposto por Cossard & Mosse, que deixou de acompanhar a 
ordem n. 147, deste ano. | 


- N. 84 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 53.429, de 1930, referente ao re- 
curso interposto pela Companhia Fiação e Tecidos “Lati- 
ficio Plastica” e que deixou de acompanhar a ordem numero 
645, de 6 de Junho de 1931. (Processo n. 53.429, de 1930). 


N. 845 — Remetendo as amostras do processo referente 
ao recurso interposto por Isnard & C., que deixaram de 
acompanhar a ordem n. 195, de 25 de Fevereiro de 1931. 
(Processo n. 5.883, de 1931). 


N. 846 — Remetendo, para os devidos fims, a amostra 
do processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 16.673, de 
1931, referente ao recurso interposto pela “Motores Marelli 
S. A.”, que deixou de acompanhar a ordem n, 1.004, de 15 
de Agosto daquele ano. (Processo n, 16.673, de 1931). 


N. 847 — Remetendo a amostra referente ao recurso in- 
terposto pela S. A. Estabelecimentos Leite & Peixoto, fi- 
chado no Tesouro Nacional sob n. 41.530, de 1931, que dei- 
xou de acompanhar a ordem n. 1.085, de 2 de Setembro 
daquele ano. (Processo n. 41.530, de 1931). 


. 848 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
Pa aan o processo fichado sob n. 38.861, do cor- 
rente ano, relativo ao requerimento em que Ernesto G. Fon- 
tes, pede prorrogação, até 30 de Junho ultimo, do prazo 
para validade dos carnets de passages en douane, fornecidos 
pelo Automovel Club do Brasil, exarou, em data de 26 deste 
mês, o seguinte despacho: 

“Deferido, por equidade”. (Processo n. 38.861, de 1932). 

N. 849 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
Nacional sob n. 38.949, do corrente ano, em que é interes- 
sado o “Centro de Navegação Transatlantica”, sito à Praça 
Mauá n. 7. (Processo n. 38.949, de 1932). 


e 0 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
Ro nando o aviso do Ministerio da Marinha, fichado 
sob n. 35.220, do corrente ano,, concedeu, com fundamento 
no $ 23 do artigo 2º das Preliminares da Tarifa, isenção de 
direitos e quaisquer onus para seis caixas, contendo peças 
para guindastes eletricos “Demag”, com o peso bruto de 
2.072 quilos, marca DEMA — 252.033, vindas de Hamburgo 
pelo vapor General Artigas, destinados ás obras do Novo 
Arsenal de Marinha, A j 
O material mencionado deverá ser entregue ao Deposito 
Naval do Rio de Janeiro. (Processo n. 35.220, de 1932). 


N. 851 — Comunicando que, atendendo ao que reqeureu 
a pintora belga Laure Enthoven, recem-chegada da Europa 
pelo vapor “Astrida”, concedi, à vista do certificado da Es- 
cola Nacional de Belas Artes e de acôrdo com o $ 32, do ar- 
tigo 2º, combinado com o artigo 5º das Preliminares da 
Tarifa, isenção de direitos e da taxa de expediente para 
duas caixas contenddo quadros a oleo, de sua autoria, os 
quais se encontram no Armazem das Bagagens dessa Al- 
fandega. (Processo n. 39.473, de 1932). 


N. 852 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o aviso n. 636, do Ministerio da Guerra, fi- 
chado sob n. 39.512, deste ano, concedeu, isenção do paga- 
mento de todos e quaisquer direitos aduaneiros, para oito 
tambores, contendo acido nitrico, impuro, vindos pelo vapor 
norueguez Crux. entrado em 28 de Junho findo, consigna- 
dos à Companhia Quimica Merck Brasil S. A., e destinados 
ao Ministerio da Guerra. (Processo n. 39.512, de 1932). 


N. 853 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo- 
Mineira, em petição encaminhada com o oficio fichado sob 
n. 4.636. de 1932, concedeu, isenção de direitos de. impor- 
tação e de expediente, com fundamento na clausula segunda 
p. 1, letra a, do Decreto n: 16.103, de 18 de Julho de 1923, 
para 11 volumes pesando bruto 17.365 quilos, contendo 11 
cilindros de ferro forjado, destinado a ampliação de um 
laminador de usina metalurgica, pesando liquido 16.828, 
«quil-s, materiais esses mencionados na relação, autenticada 
pelo Escriturario Other de Mendonça, e já despachados nessa 
Alfandega em virtude da ordem desta Diretoria n. 31, de 11 
de Janeiro do corrente ano. (Processo n. 13.356, de 1932). 


N. 854 — Em solução ao oficio n. 2.850, de 1931, infor- 
mo-vos que do processo n. 29.035, de 1930, que originou a 
ordem n. 1.326, de 27 de Outubro de 1931, desta Diretoria 


a essa Alfandega, não consta que o advogado Claudino Victor 
do Espirito Santo tenha procuração habil para funcionar no 
(Processo n. 60.672, de 1931). 


caso. 
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Dia 28 


N. 855 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 32.628, do cor- 
rente ano, concedeu, que, com fundamento na clausula X) 
do contrato revigorado pelo Decreto n. 5.270, de 26 de 
Abril de 1873, a The Western Telegraph Company, despa- 
chasse, com isenção de direitos, o material mencionado, es- 
pecificadamente, na relação, itens, autenticada pelo Escri- 
turario Other de Mendonça. a , 

O material referido veio pelo vapor Some, entrado em 9 
de Abril. do corrente ano. (Processo n. 32.628, de 1932). 


N. 856 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fazend: 
tendo presente o requerimento da Companhia Brasileira de 
Usinas Metalurgicas, fichado sob n. 31.741, do corrente ano, 
seu contrato com o Governo, a referida companhia, despa- 
concedeu, que, com fundamento na clausula FF, letra «, do 
seu contrato com o Governo a referida companhia, despa: 
chasse, com .isenção de direitos de importação e de expe- 
diente, um grupo “Diesel” eletrico de 225 cavalos, compre- 
endendo gerador de 180 kva e todos os seus pertences, pari 
ser instalado em sua Fudição Nacional, para geração de 
força motriz propria, material esse; mencionado na relação, 
autenticada pelo Escriturario Other de Mendonça. (Process: 
n. 31.741, de 1932). + UM 


N.-857 — Comunicando que a Circular n. 10, de 28 d 
Janeiro do ano, em curso, foi revogada pela de n. 75, de 14 
do corrente em solução do vosso oficio 2.150, deste 
(Processo n. 36.075, de 1932). - ? H 

N. 858 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 35.290, do: cor- 
rente ano, em que Eduardo Lemos solicita permissão para 
vender vistas, fotografias e livros, em dizeres em ligua por- 
tuguêsa, a bordo dos vapores entrados neste porto, proferiu 
o seguinte despacho: é 4 

“Deferido. Só ha razões para ser dada a concessão. Exis- 
te fiscalização justamente para evitar abusos”. (Processc 
n. 35.290, de 1932). 


N. 859 — Transmitindo o processo n. 33.072, deste ano, 
solicito providencias no sentido de serem prestados os es- 
clarecimentos referidos no despacho de fls., afim de qui 
se possa tomar deliberação definitiva com relação ao assunk 
tratado no mesmo processo. , 


Dia 29 


N. 860 — Devolvendo o processo, fichado sob n. 28.2: 
do corrente ano, em que é interessada a Société Franco 
Brésilienne du Pathé Baby, comunico-vos que, de acôrdo con 
os artigos 1º e 33, do Decreto n. 20.393, de 10 de Setembr 
de 1931, cabe a essa Alfandega fazer a restituição de que 8 
trata. (Processo n. 28.239, de 1932). 


N. 861 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazend 
atendendo ao que solicitou a Companhia de Navegação Cos- 
teira em processo fichado sob n. 36.526, do corrente ano 
concedeu, que a referida Companhia despachasse, com isem: 
ção de direitos, mediante termo de responsabilidade, até q! 
as duvidas suscitadas no seu contrato fiquem definitiva: 
mente resolvidas, 35.000 toneladas de carvão de pedra « 
1.000 toneladas de carvão de coke, materiais esses, mencio: 
nados na relação autenticada pelo Escriturario Other d 
Mendonça. (Processo n. 36.526, de 1932). 


N. 862 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
tendo presente o aviso do Ministerio da Agricultura, fichado 
sob n. 36.385, do corrente ano, em que esse Ministerio, de 
acôrdo com o Decreto n. 5.623,/de 29 de Dezembro de 192 
solicita o desembaraço nessa Alfandega de 27 fardos 
papel de sêda, destinados á embalagem de laranjas chegados 
pelo vapor americano West Ira, procedente de São Francisce 
da California e consignados à firma Pantaleão Ranaldi & CG. 
proferiu o seguinte despacho: 1 

“Atenda-se. , 

Comunique-se à Alfandega desta Capital, de acôrdo com 
o parecer do Sr. Sub-Diretor”. 

O parecer mencionado é o seguinte: 

“Opino pelo deferimento do pedido, réconmendando-se à | 
Alfandega o desembaraço do papel mediante o pagamento 
taxa de 50 réis o quilo desde que o mesmo não se preste º 
outro fim diferente da embalagem de laranjas e contenhi 
as indicações recomendadas no art. 4º do Decreto n. 5.523, . 
de 29, de Dezembro de 1928, embora suas dimensdonia 1 
estejam seguramente de acôrdo com as instruções em vigor 
(Processo n. 36.385, de 1932). 


Dia 30 


N. 863 — Em aditamento à ordem desta Diretoria 
mero 1.281, de 16 de Outubro do ano passado, a essa | 
fandega, comunico-vos que o provimento ao recurso, d 
pelo Sr. Ministro á Société Franco Brésiltenne du 
Baby, abrangeu os materiais despachados pelas notas De 
e 9.610. de 1931, mencionadas no vosso oficio n. 1.100, de 


de Abril do anno passado. 
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— N. 864 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
* tendo: presente o pedido do Sr. Interventor Federal do Dis- 
trito Federal, fichado sob n. 32.579, do corrente ano, con- 
-  <edeu, com fundamento no art. 3º. da Lei n. 5.353, de 30 de 
— Novembro de 1927, que The Rio de Janeiro Tramway Light 
- «and Power Company, Limited, despachasse com redução de 
— direito 20 rôlos com cabo de aço galvanizado, pesando 
— 8.103 quilos, mencionados na relação autenticada pelo Es- 
| eriturario Almedindo Castro. (Processo n. 32.579, de 1932). 


CC N. 865 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
“Nacional sob n. 34.121, do corrente ano, em que é interes- 
sada Antonia de Araujo Cunha, para o fim indicado na in- 

— formação. (Processo n. 34.121, de 1932). 


= N. 866 — Em face do disposto nos artigos 1 e 33 do De- 
“creto mn. 20.393, de 10 de Setembro de 1931, que dá com- 
petencia aos chefes das respectivas repartições arrecada- 
— doras de autorizar a restituição de importancias indevida- 
-* mente arrecadadas em quelquer tempo, vos devolvo o pro- 
- cesso encaminhado com o oficio fichado sob n. 17.272, do 





| corrente ano, em que é interessada a firma Silva Sampaio 
à &C. (Processo n. 17.272, de 1932). 


j 
| N. 867 — Comunico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
Il - atendendo ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo- 
|| | Mineira, em petição encaminhada com o oficio fichado sob 
| 4 68.348, de 1931, concedeu, com fundamento na letra a, 






— AM. 
Ro de 1923, isenção de direitos de importação e de ex- 
-  pediente, para uma caixa pesando bruto 46 quilos contendo 
EF um medidor de consumo de oleo com acessorios, destinado a 
| um forno Martin de usina metalurgica, sendo o peso bruto 
— da mercadoria 27 quilos e 200 gramas e o liquido 27 quilos 
00 gramas, mencionado na relação autenticada pelo Es- 
criturario Other de Mendonça, e já despachado nessa Al- 
' fandega, mediante termo de responsabilidade, em virtude 
“da ordem desta Diretoria n. 526, de 15 de Maio de 1931. 
(Processo n. 9.816, de 1932). : 
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 . N. 868 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
— atendendo ao que solicitou a Companhia Siderurgica Belgo- 
* Mineira, no processo encaminhado com o oficio fichado sob 
mn. 49.808, de 1931, concedeu e ordenou baixa no respectivo 
| termo de responsabilidade, com fundamento na letra a, n. 1, 
da clausula II, do art. 1º, do Decreto n. 16.103, de 18 de 
Julho de 1923, isenção de direitos e de taxa de expediente, 
| | para quatro caixas, pesando bruto 357 quilos, contendo 24 
E ficiras inglêsas destinadas a uma fabrica de arame trefilado 
É; de usina metalurgica, pesando liquido 333 quilos, mencio- 
nados na relação autenticada pelo Escriturario Other de 
| | Mendonça. 
| O termo relativo ao material citado, cuja baixa é orde- 
| | nada, foi concedido em virtude de ordem desta Diretoria 
E sn 881, de 23 de Julho de 1931. (Processo n. 49.808, de 1931). 











“N. 869 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


“Mineira, em petição encaminhada com o oficio fichado sob 
Dn. 39.061, de 1931, concedeu, com fundamento na clausula 
1, do contrato aprovado pelo Decreto n. 16.103, de 18 de 
Julho de 1923, isenção definitiva de impostos de “impor- 
fm tação e de expediente, para o seguinte material: uma caixa 
o pesando bruto 1.637 quilos e 300 gramas, contendo um Jogo 
E completo de cadeiras de reserva para guarnição de pinhões 
JR de laminador de usina metalurgica, pesando liquido 1.552 
JR “quilos e 300 gramas, material esse mencionado especifica- 
| | damente na relação autenticada pelo Escriturario Other de 


| | Mendonça, e já despachado nessa Alfandega, mediante termo 


de responsabilidade, em virtude da ordem desta Diretoria, 





















-n. 182, de 20 de Fevereiro ultimo. (Processo n. 39.061 
de 1931). E j 
N. 870 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


“atendendo ao que solicitou a Companhia Siderurgica Belgo- 
Mineira, em petição encaminhada com o oficio fichado sob 
mn. 68.347, de 1931, concedeu, com fundamento na clausula 
Mm. 1, letras a e c, do Decreto n. 16.103 de 18 de Julho 
de 1923, isenção de direitos de importação e expediente para 
uma caixa pesando bruto 19 quilos, contendo eixos alavan- 
cas de aço, destinados a uma ponte rolante de usina meta- 
lurgica, pesando liquido 14 quilos; duas caixas pesando 
bruto 361 quilos, contendo um regulador de velocidade com 
accessorios, destinado a uma central eletrica de usina meta- 
' Jurgica, pesando liquido 196 quilos e 900 gramas, mencio- 
nados na relação autenticada pelo Escriturario Other de 
Mendonça e já despachada nessa Alfandega mediante termo 
de responsabilidade, de acôrdo com a ordem desta Dire- 
“ ctoria n. 525, de 15 de Maio de 1931. (Processo n. 8.904, 
inde 1932). 


- N. 871 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
Mineira, em petição encaminhada com o oficio fichado sob 
“mn. 71.667, do corrente ano, concedeu isenção de direitos de 
% importação e de expediente, com fundamento na clausula 2º, 


a o o R s 
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1, da clausula h, do art. 1º do Decreto n. 16.103, de 18 


| | atendendo ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo- 


“atendendo ao que solicitou a Companhia Siderurgica Belgo-. 
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n. I, letra a, do Decreto n. 16.103, de 18 de Julho de 1923, 
para duas caixas pesando bruto 170 quilos, contendo dois 
démarreurs a oleo, destinados a um motor eletrico de usina 
metalurgica, pesando liquido 105,600, mencionados na re- 
lação autenticada pela Escriturario Other de Mendonça e já 
despachados nessa Alfandega, mediante termo de responsa- 


“bilidade, de acôrdo com a ordem desta Diretoria n. 962. de 


8 de Agosto de 1931. (Processo n. 71.667, de 1931). 








GABINETE DO CONSULTOR DA 
“FAZENDA PUBLICA 


INSTRUÇÕES PARA O SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DAS 
CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE VENCIMENTOS A 


APROVADAS PELO SR. MINISTRO DA FAZENDA, POR DESPACHO DE 26 
DE JULHO DE 1932 ; 


O Consultor da Fazenda Publica, usando das atribuições | 
que lhe confere o Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932, 


| artigo 43, letra a, declara: 


Art. 1º — A Fiscalisações das Consignações em folha 
constituirá uma secção do Gabinete do Consultor da Fazenda 
Publica. Ê mae. 


Art. 2º — Os serviços a cargo dessa secção, superitendidos 
pelo Consultor da Faxenda, ficarão a cargo de um auxiliar do 
Consultor, do Secretario e funcionarios com exercicio na 
Consultoria e constantes do quadro anexo. 


- Art. 3º — A Fiscalização de que trata o art. 42 do Decre- 
to n. 21.576, de 1932, será exercida por quatro Fiscais, desi- 
gnados pelo Consultor da Fazenda, pessõas extranhas ao 
quadro do funcionalismo da Fazenda, de reconhecida ido- 
neidade e que não tenham interesses ligados ás sociedades 
fiscalizadas. ú 

Paragrafo unico — O atual Fiscal especial junto ao 
Banco dos Funcionarios Publicos fica incorporado ao quadro 
da ficalização creada pelo Decreto n. 21.576, de 27 de Junho 
de 1932, executando os serviços que lhe forem distribuidos 
pelo Consultor. : ! 


Art. 4º — Quando o desenvolvimento do serviço o exigir, 
poderá o Consultor, com a aprovação do Ministro da Fa- 
zenda, admitir pessoal extraordinario, uma vez que a verba 
proveniente de quota comporte o acrescimo da despesas 


Art, 5º — Ao Secretario do Gabinete do Consultor com- 
pete receber e distribuir o expediente da Secção e executar. 
os serviços que forem ordenados pelo Consultor. 


Art. 6º — E”? da competencia do auxiliar do Consultor 
da Fazenda: : 
a) — Emitir parecer sobre as consultas das repartições 


e dos interessados versantes sobre a aplicação dos textos 
regulamentares; 

b) — Opinar sobre a organização e reforma de estatutos 
das instituições autorizadas, ou que pretendam autorização; 

c) — Apreciar as reclamações e recursos sobre consigna- 
ções dirigidos á Consultoria; 

d) — Indicar ao Consultor as irregularidades verificadas . 
no estudo dos processos, ou de que tenha conhecimento por 
outro meio, sugerindo as medidas convenientes. 


Art. 7º — Compete aos funcionarios com exercicio na 
Consultoria: Pa: 

a) — Apreciar os balancetes e relatorios das instituições 
fiscalizadas; 

b) — Executar os serviços reclamados pelo Secretario e 
auxiliares do Consultor da Fazenda; 

c) — Representar sobre qualquer irregularidade que 
chegue ao seu conhecimento; A 

d) — Informar os papeis que lhe forem distribuidos; 

e) — Expedir as guias de recolhimentos de quotas; 

f) — Escriturar os livros da Secção de Fiscalização; 

9) — Organizar as folhas de pegamentos de gratificações 


e o expediente necessario. 
Art. 8º — Aos Fiscais compete: 


a) — Verificar si as operações realizadas pelas insti- 
tuições autorizadas são feitas segundo as normas traçadas 
pelo regulamento das consignações; 


b) — Examinar os livros clcorrentes dos estabelecimentos 
que opéram mediante a garantia da consignação, bem como . 
os contratos firmados pelos consignantes e consignatarios; 


c) — Enviar mensalmente á secção de fiscalização a re-. 
lação de todas as operações efetuadas pelas sociedades au- 
torizadas no mês anterior, para efeito de organização da 
estatistica, discriminando o valor das operações, as datas 
das lavraturas dos contratos e da terminação dos mesmos; 
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as alterações que os contratos venham a sofrer, bem como 
as repartições averbadoras e os momes dos funcionarios cer- 


- tificantes; 


- dy — Rubricar os livros cjeorrentes das sociedades au- 

torizadas e os contratos examinados; / 
“e) — Verificar todos os papeis existentes nas sociedades 

fiscalizadas que digam respeito a consignações em folha. 

f) — Examinar si os contratos e mais documentos de 
consignações .estão regularmente selados, para que a secção 
de fiscalização leve ao conhecimento da autoridade compe- 
tente qualquer irregularidade apurada; 


9) — Informar os pedidos de guias e recolhimento de 
quotas; 
h) — Representar contra as instituições habilitadas que 


infrigirem o regulamento das consignações, bem assim con- 
tra qualquer consignante na mesma falta; 


- 7) — Orientar os estabelecimentos autorizados quanto 
à execução do regulamento das consignações; 
) — Encaminhar á secção de fisclização, devidamente 


j 
informadas, todas as reclamações que forem apresentadas 


| pelas sociedades ficalizadas; 


k) — Informar, quando reclamada a sua audiencia, 
todos os papeis que versarem sobre consignações em folha; 
D — Fazer as diligencias que forem ordenadas pelo 
Consultor; j 
-m) — Organizar a estatistica das operações realizadas 
por meio de consignações em folha pêlas sociedades auto- 
rizadas. 


Art. 9º — E* vedado aos Fiscais dar publicidade a qual- 
quer áto ou diligencia de sua competencia, sem autorização 
expressa do Consultor. 


Paragrafo unico — Não lhes é licito exigir das sociedades 
fiscalizadas a observancia de regras ou normas estranhas ao 
decreto das consignações e às instruções que forem baixadas 
pelo Consultor da Fazenda. 


Art, 10 — Qs Fiscais exercerão a sua função junto ás so- 
ciedades, para as quais tiverem sido designados por áto 
do Consultor, devidamente publicado no Diario Oficial, 
para ciencia das sociedades fiscalizadas. 


Paragrafo unico — Dessa fiscalização darão, mensal- 
mente, conhecimento em relatorio circunstanciado. 
Art. 11 — A Superintendencia do Serviço de Fiscalização 


nos Estados é exercida pelos Consultores das Delegacias 
Fiscais, si necessario, farão proposta ao Consultor de um 
ou mais empregados para auxiliar o serviço de fiscalização. 


Art. 12 — Nos Estados, as quotas de fiscalização deverão 
ser recolhidas aos cofres das Delegacias Fiscais, por meio 
de guias expedidas na secção das consultorias e escrituradas 
em deposito. 


Art. 13 — A gratificação dos encarragados dos serviços 
de fiscalização das consignações em folha no Distrito Federal 
e nos Estados, será estabelecida de acôrdo com o precei- 
tuado no art. 44, $ 2º do citado decreto. : 


- Art. 14 — Por conta das quotas de fiscalização correrão 
as despesas de expediente da fiscalização. 


Gabinete do Consultor, 23 de Julho de 1932. — José An- 
fonio Gonsalves Mello, Consultor da Fazenda. 








CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ACÓRDÃO N. 184 


Recurso n. 227 — Recorrentes, Nilo Carvalho & C.; re- 
partição de origem — Alfandega de Santos. 


As cintas de borracha coberta de algodão, destinadas a in- 
dumentaria das senhoras em substituição aos antigos es- 
partilhos ou coletes, estão nominalmente tarifados no 
artigo 1.033, alinea 10º, ultima divisão, sujeitas à taxa 
de 78000 por quilograma, 


Nilo Carvalho & C., negociantes no Estado de São Paulo, 
propuzeram a despacho em Dezembro de 1930, na Alfandega 
de Santos, entre outras mercadorias, 52 quilos e 950 gramas 
de borracha em tecido de algodão em obras não classificadas 
(120 cintas), da taxa de 75 por quilograma, do artigo 1.033 
da Tarifa. 


Na conferencia interna. entendendo tratar-se de cintas | 


abdominais, da taxa de 18400 por unidade, do artigo “85, 
classe 32", pediram que fosse ouvida a Comissão da Tarifa. 


Esta unanimemente considerou a mercadoria — cintas 
de borracha cobertas de algodão, da mesma taxa de 75000, 
« daquele art. 1.033, concordando o Inspetor. A 
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Pago o despacho, que tomou o numero 77.005 do refe-. 
rido mês, apresentaram, no prazo legal, recurso para o. 
Sr. Ministro da Fazenda, argumentando qué a mercadoria | 
está nominalmente tarifada no art. 885, e, se alguma . 
vida houvesse na classificação, de acôrdo com o art. 13 
Preliminares da Tarifa, por sua analogia e natureza das 1 
terias de que é composta, combinadas com o seu uso ou em- — 
prego, outra classificação não poderia ter que a do dito | 
artigo. EL 

Informou a Alfandega recorrida que ao contrario os | 
objetos estão nominalmente classificados na Tarifa, arti 
1.033, e não se podem confundir com as cintas abdominai: 
do art. 885, da classe 32º, referente a instrumentos e objétos 
cirurgicos e dentarios. ; “a 

Encaminhado o recurso á Alfandega desta Capital e ou-. 
vida a Comissão da Tarifa, obtiveram os recorrentes 
recer favoravel de tres dos seus membros, achando os demais | 
bem taxada a mercadoria, decidindo o Inspetor com aqueles | 
e enviando o processo ao. julgamento deste Conselho, por | 
força do Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro ultimo. y 

Considerando que as cintas ou cintos de borracha coberta. 
de algodão, artefatos identicos ao da questão, estão nomi- 
nalmente tarifados, art. 1.033, alinea 10º, ultima divisão,: 
sujeitas á taxa de 78000 por quilograma; , 

Considerando que são estas, como a amostra deixa vei 
por sua confecção e fins, objétos de moda e elegancia, des-. 
tirados a substituir na indumentaria das senhoras os an- 
tigos espartilhos ou coletes caídos em desuso; É 


Considerando que, assim, não se podem confundir com 
os aparelhos de que cogita o art. 885, da Tarifa, fabricados 
de material mais resistente e com menos requinte de aca- 
bamento, tendo por fim corrigir as causas do desenvolvi-. 
mento adbdominal, resultante de dilatação ou quéda de 
certos orgãos internos, tanto que se encontram na Tarifa 
entre os instrumentos cirurgicos, no mesmo artigo agrupado 
aos hipogastricos e umbelicais; É 


“Considerando que, na especie, não comporta a asseme-: 
lhação, que os recorrentes sugerem, como ultimo apelo, par 
a pretendida classificação da mercadoria, visto se achar es-. 
pecificada em outro da tarifa, como ficou demonstrado. 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes nero 
provimento ao recurso para manter a classificação que lhe 
foi atribuida pela Alfandega recorrida. “aa 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. — 
Mario P. da Camara. — Octavio Lopes Sá Campos. — Elpik 
dio J. da Bôamorte. — Condido Borges. — Benedicto da. 
Costa. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez — 
João Baptista Rodrigues. — Arlindo Soriano Pupe. — Fui 
presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


AcÓRDÃO N. 185 


Recurso n. 228. 
Recorrentes — Nilo Carvalho & C. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


As cintas todas de borracha, usadas pelas senhoras e pre-. 
enchendo fins de elegacia, classificam-se na Tarifa. ar- 
tigo 1.033, ultima parte, sujeitos a direitos de 50 
ad valorem. 


Na Alfandega de Santos, Nilo Carvalho & C., negociantes | 
no Estado de São Paulo, propuzeram a despacho em 8. 
Janeiro do ano passado, entre outras mercadorias, 18 - 
logramas e meio de obras não classificadas de borracha do 
artigo 1.033, da Tarifa, sujeitas 4 taxa de 50 % ad valorem. 


Ao proceder-se a conferencia, entenderam que se tratava 
de cintas abdominais do art. 885, taxa de 18400 por uni- 
dade, e, alegando que a mercadoria era identica á da decisão 
da mesma Alfandega, de Abril de 1930 e mais que a Alfan- 
dega desta Capital assim tambem era de opinião, conforme 
se via do Diario Oficial de 6 de Agosto do dito ano, pedi-. 
ram que fosse ouvida a Comissão da Tarifa. . 


Esta, apenas discordando um dos seus membros, foi de 
parecer que a mercadoria estava bem classificada, deste 
modo decidindo o Inspetor. 

Pago o despacho pela nota n. 3.558, daquele mês, recor- 
reram para o Sr. Ministro da Fazenda, invocando a citada 
opinião manifestada em apelo anterior dos proprios recor- 
rentes a essa instancia superior. À 

Encaminhando o processó à Alfandega desta Capital e 
submetido o caso á respectiva Comissão da Tarifa, pro- 
runciou-se a maioria pela classificação pretendida pelos re- 
correntes, estando acórde o Inspetor, que remeteu o processo, 
a este Conselho, em vista do Decreto n. 20.475, de 2 de Ou- 
tubro ultimo. 


O que tudo visto e examinado: 

Considerando que as cintas em causa, todas de borrachi 
são artefatos destinados á indumentaria das senhoras, pre 
enchendo fins de elegancia, como se vê da amostra, e não os 
dos aparelhos de que trata o art. 885, da Tarifa, da cla 
321, referente a instrumentos e objétos cirurgicos € dentarios 



































































1 Considerando que bem decidiu a Alfandega recorrida 
"mandando classifica-las no art. 1.033, da Tarifa, ultima 
— parte, para pagar 50 % ad valorem: 


Acôrdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. 
— F, de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. 
“-— Octavio Lopes Sá Campos. — Elpídio J. da Bôamorte. — 
“Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano 
, Pupe. — Benedicto da Costa. — Ariosto Pinto, vencido. — 
— João Baptista Rodrigues, vencido. — Vicente de Paulo Gal- 
liez, vencido. — Fui presente. Sá Filho, representante da 
- Fazenda Publica. , 


ACÓRDÃO N. 200 


| Recurso n. 319. 


-* Recorrente — Club de mercadorias — Ceará Comercial e 
“Industrial Limitada. E 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal no Ceará. 


Y Ceará Comercial e Industrial Limitada recorre do des- 
- pacho do Sr. Delegacio Fiscal no Estado do Ceaná, impon- 
Leite, coube em sorteio de clube de mercadorias que a recor- 
" rente explora, e na importancia de 10:000$000. 

- Embora a petição de recurso endereçada ao mesmo Dele- 
— gado Fiscal, este a aceitou e encaminhou porque, dela, cla- 
— ramente se infere o fim de que visava ou seja o recurso 
“para a superior instancia. 


“do processo, quer na petição de recurso, se deduz que ela 
pretende desobrigar-se do pagamento aludido: 
y a) porque, no momento em que ela realizou o sorteio, 
o prestamista estava em atrazo; ; ; : & 
b) porque, como procurou provar mediante justificação 
“em Juizo, a quitação dada na caderneta respectiva resultou 
de conluio de seu representante, em São Bernardo dos Ros- 
“sos e o prestamista; ] 
c) porque, assim procedendo, seu aludido representante 
ou agente, praticou excesso de mandato, excluindo a respon- 
“sabilidade da recorrente. j 
Emitiram pareceres no processo o contador e o Consultor 
* juridico, que opinaram pela procedencia da reclamação de 
— Edwaldo Maia Leite, proterindo a autoridade recorrida des- 
* pacho nesse sentido. 


Relatado e discutido o processo: 


não é a primeira vez que a recorrente procura eximir-se ao 
pagamento de premios sorteados, invocando o mesmo mo- 
tivo, isto é, a falta do nome do prestamista na relação que os 
agentes são obrigados a enviar com antecedencia; 


Considerando que, consoante a jurisprudencia fiscal a 
* respeito, a prova da quitação da mensalidade se faz pela 
“caderneta, nada importando que, por dissidia dos agentes da 
recorrente, o nome do prestumista não tenha sido contem- 
plado na relação propria, ou que esta não tenha sido enviada 
em tempo oportuno. São átos esses de méro expediente da 
recorrente, de sua economia interna, estranhos á vontade de 
seus prestamistas, e portanto, sem qualquer efeito sobre o 
direito destes, que se conhece pelo instrumento do contrato 
que é a caderneta; 


Considerando que desta, sem emendas, rasuras, entre- 
linhas, ou qualquer vicio, consta o recibo das prestações 
estabelecidas, oportunamente pagas, reconhecidas por unota- 


tima a firma do agente recebedor; 


Consiedrando que a prova do conluio aludido, e constante 
da justificação de fls. é de manifesta fragilidade, e per- 
feitamente se elide pela documental oferecida no processo; 


Considerando que o recibo na caderneta foi passado por 
agente autorizado pela recorrente, que vscolheu livremente, 
respondendo. assim, pelos átos decorrentes do mandato que 
lhe foi conferido; 
Considerando que, da lista organizada em 28 de Julho, 
dois dias antes do sorteio, consta o nome do prestamista, 
em terceiro lugar, quando na mesma figura cinco mêses sem 
contestação, quanto á regularidade da situação dos demais 
«que não foram beneficiados no mesmo sorteio; 
Considerando que nada atesta referir-se o registrado 
- postal mencianado na certidão de fls., á lista aludida, e, 
mesmo que o contrário se verificasse, não prevaleceria, pelas 
razões expostas, contra o direito do prestamista no premio 
descrito; . 
À Considerando que, na lista impugnada, ha evidente sinal 
“do seu lancamento nos livros da recorrente, sinal que se vê, 
Eorit, em outras que juntou e que não foram impugna- 
as; 
Considerando que o documento n. 5, apresentando como 
atestado a remuneração e transferencia da caderneta ante- 
rior, não póde ser aceito porque está parcialmente destruido, 
faltando-lhe tres folhas nas quais, é de presumir, se encon- 
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do-lhe a obrigação de pagar o premio que, a Edwaldo Maia: 


Das extensas alegações da recorrente, quer na fase inicial | 


Considerando que, como se infere do despacho recorrido, 


rio publico as firmas das testemunhas que atestaram legi-: 
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travam lançamentos cujo desaparecimento a algum apro- 
veitava, e, necessariamente, à recorrente que de tal docu- 
mento nem se utilizou; 

Considerando que, ainda com relação a esse documento, é 
de notar que, na parte dêle conservada, não figura o nome 
da pessoa, com o numero da inscrição correspondente, haja 
substituido ao prestamista reclamante; convindo salientar 
a falta de autenticidade do predito documento, pois, além 
da rubrica do gerente da recorrente, só está com assinatura 
do fiscal do Governo, mas aposta por meio de carimbo, ir- 
regularidade que se não deve admitir; 

Considerando o mais que do processo consta: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para confirmar o despacho recorrido. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Fevereiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. 
— Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Brito. — Mario P. 
da Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — 
João Baptista Rodrigues. — Vicente de Paulo Galliez, — 
Octavio Lopes Sá Campos. — Serafim Vallandro. — Bene- 
dicto da Costa. — Fui presente. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 201 


Recurso n. 168 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Arthur Vargas. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal no Paraná. 


Deante da declaração do consulente sobre os elementos que 
entraram no preparo do produto fabricado em diver- 
gencia com os encontrados pelo Laboratorio Nacional de 
Analises, surge a hipótese de não ter sido o mesmo 
produto que fóra submetido a exame, impondo-se nova 
diligencia para esclarecimento desse ponto essencial do 
processo. 


Arthur Vargas, fabricante de moveis em Curitiba, con- 
sultou ao 2º Coletor Federal da mesma cidade, si o produto 
“Sagrav” pelo mesmo fabricado, destinado á limpesa de 
moveis incidia no imposto de consumo. Em sua consulta 
declarou que o mesmo produto era composto dos seguintes 
elementos: 25 % de parafina; 20 % de alcool e 55 % de 
agua destilada, tambem declarando que a venda servia a 
varejo e por atacado em latas e vidros de 100 gramas. 

Entendendo não se enqudrar o produto entre os nume- 
rados no art. 1º do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, 
de 6 de Outubro de 1926, o citado Coletor considera-o isento 
e na fórma do artigo 226 do regulamento referido recorre do 
seu áto para a Delegacia Fiscal no Paraná, que ouvindo pré- 
viamente o Laboratorio Nacional de Analises, e, em face 
do laudo fornecido, resolve considerar o produto como perfu- 
maria para pagar o sêlo devido pelo preço de duzia. O laudo 
referido diz ser o produto constituido de uma mistura de 
benjoim, agua e um oleo mineral e se destinar ao uso de 
tcucador. y 

A Delegacia Fiscal com a resolução tomada ordenou a 
cobrança do imposto de consumo, a que se submeteu o recor- 
rente, demonstrando acatamento á decisão proferida. Não 
se conformando em ser taxado como perfumaria um pro- 
duto destinado á limpesa de moveis, recorre para o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda da decisão proferida pela Delegacia Fiscal 
do Paraná, sendo o recurso encaminhado a este Conselho por 
força do art. 1º do Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro 
de 1931. 

Alega o recorrente que só a troca da amostra póde atri- 
buir a conclusão do laudo da analise, pois o surpreende a 
existencia de qualquer essencia e oleo mineral na compo- 
sição do produto. Conclue solicitando seja dada a devida 
classificação ao produto de sua fabricação, juntando aova 
amostra afim de se sujeita-la ou isenta-la do imposto de 
consumo, tendo-se em vista sua composição e fins. 

Consideração que para deliberar sobre a classificação do 
produto de fabricação do recorrente, é elemento decisivo o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises: 

Considerando que só a uma confusão de amostras no La- 
boratorio Nacional de Analises se póde atribuir a conclusão 
a que chegou este estabelecimento tecnico, encontrando na 
composição do produto elementos diferentes daqueles indi- 
cados na formula apresentada pelo recorrente; 

Considerando que deante da divergencia suscitada não é 
possivel, sem seguro esclarecimento resolver em definitivo, 
scbre a devida incidencia do produto em questão: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes con- 
verter em deligencia o caso em apreço para o fim de solicitar 
novo exame dc produto ao Laboratorio Nacional de Analises, 
enviando-se a amostra recebida. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Fevereiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, Re- 
lator. — Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
Mario P. da Camara. — Candido Borges. — Ariosto Pinto. 
— Vicente de Paulo Galliez. — Octaviano Lopes Sá Campos. 
— João Baptista Rodrigues. — Serafim Vallandro. — Be- 
nedicto da Costa. — Fui presente. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. E 
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ACÓRDÃO N. 207 


Recurso n. 137 — Imposto de consumo. 

Recorrente — Antonio Alvaro Correia. 

Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Sergipe, 
(ex-officio). 


Apreendidas as estampilhas destinadas a mercadoria já con- 
sumida, não cabe investigar o modo por que se deu o 
consumo. . 


A posse das estampilhas, por si só, constitue a prova da 
infração 


Antonio Alvaro Correia, negociante estabelecido no lugar 
denominado “Rita Cacete”, na cidade de São Christovão, em 
Sergipe, foi autuado, em 8 de Abril do ano, proximo tindo, 
por infração do art. 53 do regulamento anexo ao Decreto 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926,, tendo sido apreendidas, 
para comprovar a infração, 76 cintas, do valor de 300 réis 
cada uma, destinadas á selagem de dois barris de aguardente, 


“mercadoria que já havia sido consumida. 


A intimação para a defesa foi feita na mesma data, com 
o prazo de 30 dias, do que teve conhecimento o autuado, que 
assinou o avto, e, a 8 do mês subsequente, apresentou sua 
defesa. 

Consistiu esta em alegar que o áto do agente autuante 
— não é justo, não é razoavel, não é legal, e por isso que o 
art. 53 do citado regulamento prescreve que “constitue con- 
travenção a posse de estampilhas usadas, extraídas ou apro- 
veitadas de produtos já consumidos ou não. Ora, as cintas 
“apreendidas, continua o autuado, que deram motivo ao la- 
vramento do auto, são correspondentes á nota de venda, 
sob n. 4.319, de 4 de Fevereiro deste ano (Decreto n. 1), as 


“quais teriam de ser aplicadas ao produto que ás mesmas 


acompanhou, isto é, teriam de ser aplicadas sobre os 76 
litros de cachaça que se danificaram ou se perderam em 
«consequencia de haver o animal, que conduzira os barris, 
atirado os mesmos sobre o chão, de maneira a se terem, com 


“o choque, arrebentado, vasando, por isso, todo o liquido que 


continham. Desta ocurrencia, acrescenta, faz prova a carta 
que aqui junta (decreto n. 2), não devendo sofrer duvidas 
“nem sofismas essa declaração, pois, além do criterio com que 
'é feita, merece ser considerada pelo Sr. Administrador a 
circumstancia das cintas serem encontradas na gaveta da 
banca da casa do autuado, apreendidas intactas, sem nenhum 


“vestigio de uso, o que, para melhor esclarecimento, deveria 


mandar-se proceder a exame pela repartição competente. 
Declarando, finalmente, que tudo indica, prova e convence 
não aguardar-se ali o ensejo para utilização das mesmas 
cintas, em face das aquisições posteriores, feitas ao mesmo 
fabricante, conforme guias que junta numeros 4.396 e 4.406, 
de 7 de Março e 8 de Abril (docs. ns. 3 e 4), terminou, pe- 
“dindo, em face do exposto, seja julgado improcedente o auto. 

Ouvido o autuante, sustentou a procedencia do auto, visto 
estar constatada a figura juridica da contravenção; foram 


-encontradas na gaveta de uma banca na casa comercial do 


Sr. Alvaro Corrêa, 76 cintas de 300 réis para aguardente, 


“sem que houvesse a selar produto algum. 


Por despacho de 12 de Julho do mesmo ano, o Adminis- 
trador da Mesa de Randas de São Christovão julgou proce- 
dente o auto e impoz ao autuado a multa de 6008000, mi- 
nimo do art. 53, do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, 


«de 6 de Outubro de 1926, fazendo-o intimar a paga-la, no 


prazo de 30 dias, salvo o direito de recurso, no prazo de 15 
dias, na fórma do art. 229, do mesmo regulamento. 

À 25 do mesmo mês, dentro, portanto do prazo legal, o 
autuado depositou a multa e recorreu da decisão para o De- 
legado Fiscal, repetindo as considerações feitas em suas ale- 
gações na primeira instancia e acrescentando: “do que se 
encontra no ventre do processo, nenhuma circunstancia exi- 
gira a extrema medida da autuação; posto que a Fazenda 
Publica nenhum prejuizo sofreu na renda, nem intenção do- 
losa do recorrente manifestou-se com a existencia das cintas 
apreendidas em seu poder, o que exatifica as aquisições fei- 
tas, posteriormente, de identica bebida, ao mesmo fabricante 
acompanhadas das cintas devidas”. Pelo exposto, pede que, 
atendendo-se à harmonia de interesse existente entre a lei é 


os seus subordinados, tome-se conhecimento do recurso para 
prová-lo. 


Pelo Administrador da Mesa de Rendas de São Christovão 
o recurso foi encaminhado á respectiva Delegacia Fiscal, 

Ouvida a Contadoria, esta apreciou a decisão recorrida, em 
suas linhas gerais, para considerá-la subsistente, visto estar 
provada a infração, sendo que as alegações de defesa pode- 
riam ser apreciadas pelo principio de equidade, privativo 
do Sr. Ministro da Fazenda. 

O Consudtor juridico da Delegacia Fiscal concordou com 
-a“informação da Contadoria em todos os seus: termos. 

O Delegado Fiscal interino, examinando minuciosamente 
o caso, em longa decisão, acentuou que: 

“E” doutrina seguida pelo Tesouro Nacional que a “sim- 
ples posse de estampilhas de produtos já consumidos ou não, 
constitue infração do art. 53, do vigente regulamento do im- 
posto de consumo. E” fóra de duvida, entretanto, que, si 


para concretizar a infração, não é necessaria a existencia 
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“de primeira instancia, considerar o recorrente Antonio Al-: 


“o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, e aplicar-lhe a 
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de dôlo, má fé, nem a prova de deslocamento, das estam- 
pilhas dos produtos; é absolutamente necessario que haja “ q 
possibilidade” do aproveitamento, pois, que a simples re 4 
de estampilhas, sem a existencia de produtos a-estamp lhar, 
é punida, não porque constitua uma efetiva, real lesão dos 
interesse da Fazenda; mas, simplesmente, pelo perigo que 
oferecem de que esses interesses venham a ser esados. E. 
tanto assim é o entendimento do Tesouro que inumeras são 
as decisões em que ha dispensado a multa do art. 53, de vez. 
que se trata de pequeno numero de estampilhas, sob o fun-. 
damento de que o fáto mostra não haver animo continuado 
de guarda-las par areutilização, devendo, por isso, ser con-. 
iderada acidental. 1 
Ki Ora, na especie destes autos, vem de molde atentar-se AM 
alegação do autuado Antonio “Alvaro Correia, de que a ca- 
chaça correspondente ás 76 cintas apreendidas, — por um 
acidente de viagem — extravasou-se, alegação -corroborada, 
no teôr do documento de fls. 8, e isto porque não consta do. 
processo elemento seguro para que seja considerada desfeita, 
tal alegação”. 28 s 
Entra em outras considerações para concluir, resolvendo 
tomar conhecimento do recurso para, reformando a decisão 


varo Corrêa, infrator do art. 52, do regulamento baixada com 


multa de 1008000, maximo estabelecido no mesmo artigo, tão, 
sómente porque a ignorancia da lei a ninguem aproveita. “48 

Recorrendo, ex-officio, desta decisão para a superior ins- 
tancia, na fórma do art. 226, do citado regulamento, manda 
remetter o processo á repartição de origem, para que seja 
facultado ao autuado o direito de tambem recorrer, na fórma 
do art. 225, observado o prazo legal. uy 

Fez-se a remessa recomendada, e o autuado, tendo conhe- + 
cimento da decisão, deixou de apresentar recurso no prazo, , 
legal. - ] 4 
“o processo foi restituido á Delegacia Fiscal que, por 
ofício n. 94, de 31 de Outubro do ano findo, o remeteu a este 
Conselho, de acôrdo com o Decreto n. 20.350, de 31 de 
Agosto do mesmo ano. 

Está findo o relatorio. ; 

A infração arguida no auto está provada e foi confessada. 
pelo autuado, sem embargo das circunstancias que a deter- 
minaram, justificadas pelo autuado, já em suas alegações de 
defesa, já em suas razões de recurso para a segunda ins- 
tancia. Daí, os fundamentos da decisão proferida pelo De- 
legado Fiscal, considerando infringido o art. 52, e não o 
art. 53, do regulamento anexo, conforme a decisão recorrida. 

Tudo visto e examinado. k '. 

Considerando que a infração verificada não se enquadra 
no artigo 52 citado, e que, assim, sendo, a decisão recorrida 
não tem apoio legal; . j 

Considerando. que, em caso semelhante, já se pronunciou) 
este Conselho, como se vê do acórdão n. 51, publicado no 
Diario Oficial de 6 de Janeiro corrente: Ê 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, dar 
provimento ao recurso ex-offício da Delegacia Fiscal, em Ser- 
gipe, par o fim de restaurar a decisão de primeira instancia, 
proferida pela Mesa de Rendas de São Christovão, atentos os 
seus fundamentos legais. : 


Conselho de Contribuintes, em 5 de Fevereiro de 1932. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Elpidio J. da Boamorte, 
Relator. — Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Arlindo 
Soriano Pupe. — Octavio Lopes Sá Campos. — João Ba- 
ptista Rodrigues. — Mario P. da Camara. — Ariosto Pinto. 
Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Vallandro. — Bene-. 
dicto da Costa. — Fui presente. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 
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PORTARIAS 


N. 446 — Em 15 de Julho de 1932. — Desligo do quadro 
do pessoal desta Alfandega o 1º Escriturario Augusto de 
Orago Carvalhal, visto ter sido nomeado Contador da De 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional do Estado de Minas Ge 
rais por decreto de 9 do corrente mês, publicado no Dinric 
Oficial de 12 tambem deste mês. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. "ate 
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N. 447 — Em 15 de Julho de 1932 — Para conheciment 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo 
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“dos Srs: Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
o Decreto n. 21.576, de 27 de Junho findo, publicado no 
- Diario Oficial de 12 do mês corrente. — José dos Santos 
* Leal, Inspetor, 
tis (Vide Secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 570). 


geisg | 
N. 449 — Em 15 de Julho de 1932 — Para conhecimento 


04 


dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em. 


| seguida a Ordem da Diretoria Geral do Tesouro Nacional sob 
mn. 258, dirigida a esta Inspetoria em 13 do mês corrente. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. | 





ú 


nl 

| N. 258 — Ministerio da Fazenda — Diretoria Geral do 
"* (Protocolada sob n. 22.473, a .fls. 182 v. do livro n. 7, 
— em 14 de Julho de 1932). — Sr. À 
|| | Rio de Janeiro — Comunico-vos, para os devidos efeitos, 
“| | que o Sr. Ministro, de ordem do S. Ex. o Sr. Chefe do Go- 
|| | verno, por áto de hoje, resolveu suspender, até ulterior de- 
“|| - liberação, o disposto no art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de 
|| Maio de 1931, e conseguintemente a execução da Circular 
| deste Ministerio n. 37, de 12 de Junho do mesmo ano. — 
Saudações — O Diretor Geral, José Bellens de Almeida. 


a? SE 


- N. 40 — Em 15 de Julho de 1932 — Recomendo ao 
Srs. Guarda-mór que para os volumes vindos de Santos e 
“outros portos do litoral do Estado de São Paulo, excepcio- 
' nalmente aqui descarregados, em consequencia do Decreto 
“mn. 21.605, de 11 do mês corrente, deverão ser organisadas 

- folhas especiais em que serão declarados os motivos dessa 
* descarga. q 
EEN Outrossim, recomendo seja intensificada a fiscalisação 
“sobre os navios aqui chegados com mercadorias em tais 
* condições, afim de evitar possiveis prejuizos às rendas 
publicas. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


Inspetor da Alfandega do 


<*>» 


N. 451 — Em 15 de Julho de 1932 — Passa a ter exer- 
* cicio na 1º Secção o Conferente de Descarga de 2º classe, 
José Borges Monteiro. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


pol ; IH» 


N. 42 — Em 15 de Julho de 1932 — Recomendo ao 
E Sr. Guarda-Mór faça ciente às companhias de vapores que 
vo os armazens da Companhia Brasileira de Portos estão aptos 

a procederem ao recebimento dos volumes que, por motivo de 
|| força maior, não puderam seguir para seus destinos em 
| Santos e outros portos do litoral do Estado de São Paulo, 
| competindo a essas companhias fazer solicitação em tal 


IE - sentido. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
| IH» 
É N. 453 — Em 16 de Julho de 1932 — Determino que o 


q 4º Escriturario Luiz Affonso Pimenta, tenha exercicio na 
| 2º Secção. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


Ye <*>» 


N. 454 — Em 18 de Julho de 1932 — Em aditamento á 
D'| Portaria n. 443 de 14 deste mês, declaro aos Srs. Funcio- 


(e || 'narios encarregados do serviço de conferencias nos Armazens 
o: . . 

ano de Cabotagem, e a quem mais possa interessar que ao desem- 

je. baraço de mercadorias que se destinavam a Santos e outros 


portos do litoral paulista, ora fechado à navegação deve 


como ali ficou determinado, ou solicitação da companhia 
— do vapor em tal sentido, dirigido egualmente a esta Inspe- 
toria. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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Inspetor. 
— «Vide Secção “Atos do Governo Provisotio”, “Boletim” n. 13, pag. n. 532). 
o ID 
JR na N. 448 — Em 15 de Julho de 1932 — Para conhecimento 


, re Nacional — Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1932 —. 


|| | preceder requerimento dos interessados a esta Inspetoria, | 


RO Into 1932 59% 








N. 455 — Em 18 de Julho de 1932 — Tendo em vista a 
ordem da Diretoria Geral do Tesouro n. 262, de hoje datada; 
o 1º Escriturario desta Alfandega José Hypolito Pereira 
passa a servir interinamente como Chefe da 2º Secção, du- 
rante o impedimento do serventuario efetivo Bacharel Misael 
Ferreira Penna, ora em comissão como Secretario do Con- 


selho de Contribuintes. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
CRE 


N. 456 — Em 19 de Juho de 1932 — Comunico aos Se- 
nhores Funcionarios que segundo declarou a esta Alfandega, 
em oficio de 2 do mês corrente, o Sr. Embaixador da Gran 
Bretanha, continúa o Sr. Gastão Moure encarregado da 
retirada dos volumes destinados à mesma Embaixada e 
seus membros, assignando os competentes recibos. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 

CSS 

“N. 457 — Em 19 de Julho de 1932 — Atendendo ao que 
solicitou o Centro dos Despachantes desta Alfandega em 
petição de 12 do corrente fica prorrogado por 15 dias, O 
prazo concedido pela Portaria n. 398 de 4, tambem do mês: 
corrente, aos Despachantes e seus ajudantes para satisfa- 
zerem o pagamento do imposto de industrias e profissões 
de que são devedores. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH» 


N. 458 — Em 19 de Julho de 1932 — Para conhecimento | 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo em se- 
guida a Ordem da Diretoria Géral do Tesouro n. 261, diri- 
gida a esta Alfandega em 15 do mês corrente. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. i 


“N. 261 — Ministerio da Fazenda — Diretoria Geral do 
Tesouro Nacional — 1º Secção — Rio de Janeiro, 15 de 
Julho de 1932 — (Protocolada sob n. 22.846, a fls, 8 v., do 
livro n. 7-A, em 16 de Julho de 1932) — Sr. Inspetor da 
Alfandega do Rio de Janeiro — Comunico-vos, para os der - 
vidos efeitos, que 9 Sr. Ministro, por áto de hoje, resolveu 
autorizar excepcionalmente, na vigencia do Decreto n. 21.605, 
ae 11 deste mês, mediante as cautelas fiscais a criterio exclu- 
sivo dessa Inspetoria, o despacho da carga que se destinava 
ao porto de Santos e, que fôr aqui descarregada, indepen- 
dente da observancia do disposto nos Decretos ns. 19.473, 
de 10 de Dezembro de 1930, 19.754 e 20.454, de 18 de Março 
e de 29 de Setembro de 1931. — Saudações — O Diretor Geral, 


José Belleris de Almeida”. 
IH 


N. 459 — Em 19 de Julho de 1932 — Determino passem 
a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes empre- 
gados: : 

Comissão da Tarifa: — Continuo Alvaro Vianna e Ser- 
vente Francisco Napoleão; 

2º Secção — Continuo Theotonio de Araujo Freitas. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 460 — Em 19 de Julho de 1932. — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida 
a ordem da Diretoria da Receita Publica n. 753, dirigida 
a esta Alfandega em 30 de Junho findo e protocolada sob o. 
» 21.211, em 2 do corrente. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


N. 758 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Se- 
nhor Chefe do Governo Provisorio á vista do parecer 'emi- 
tido pelos técnicos designados para tratarém da “questão 
do gas oil, concordando com o proferido pela maioria da 
Comissão de Sindicancias sobre isenção de impostos, resolveu, 
em data de 15 do corrente, aprovar as medidas propostas pela 
mesma Comissão de Sindicancias com relação aos despachos 
de importação da Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd; Stan- 
dard Oil Co. Ltd; The Texas Co. South America Ltd; The 
Calorie Co. e Atlantic Refining Co. of Brasil. As conclusões 
du referida Comissão são: a) — que se proceda á revisão 
imediata dos despachos formulados e apresentados nas Al- 
fandegas do País independentemente de qualquer vantagem 
ao funcionario encarregado dessa diligeúcia; b) — que se 
aplique a multa de direitos em dobro de que trata o $ 3º do 
art. 27 do regulamento anexo ao Decreto n. 14.039, de 29 de 
Janeiro de 1920; e c) — que seja confirmada a doutrina 
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constante da ordem n. 656, de 8 de Junho de 1931, e, conse- 
quentemente, revogadas as que lhe contrariam, entre as 

ais as que se referem as ordens ns. 44 e 1.101, ás Al- 
ca de Recife e desta Capital, respectivamente, de 16 
de Abril e 3 de Setembro do mesmo ano. l 


IH 


N. 461 — Em 20 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs, Funcionarios e fins convenientes, transcrevo a se- 
guir a Circular da Diretoria Geral do Tesouro Nacional, 
n. 5, de 15 de Julho corrente, publicada no Diario Oficial 
de 18 do mesmo mês. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide Secção “Circulares”, “Boletim” n. 13, pag. n. 538). 
IH 
N. 462 — Em 20 de Julho de 1932 — Confirmando os 
termos do telegrama expedido por esta Inspetoria, nesta 
data, ao Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada 
de Angra dos Reis, remeto, em anexo, áquele Funcionario 
a copia da Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 811, 
de 19 do corrente, relativamente ao requerimento fichado no 
- Tesouro Nacional sob o n. 38.254, de 1932, da firma A. Ca- 


mara & C., agente do navio sueco Miranda. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


IH 


“N. 463 — Em 20 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo a 
seguir a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 75, de 14 de 
Julho corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
-— José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide Secção “Circulares”, “Boletim” n. 13, pag. n. 538). 
€<I+*0» 


N. 464 — Em 20 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos efeitos, transcrevo abaixo o 
Decreto n. 21.621, de 14 de Julho corrente, publicado no 
Diario Oficial do dia seguinte e referente ao termo de con- 
trato entre o Tesouro Nacional e o Banco do Brasil para a 
“execução do sistema de gestão financeira instituido pelo De- 
“creto n. 20.393, de 10 de Setembro de 1931. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 


(Vide Secção “Atos do Governo Provisorio”, “Boletim n. 13, pag. 535). 
€I*DS 


N. 465 — Em 20 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em segaida 
o Decreto n. 21.622, de 14 de Julho corrente, publicado no 
Diario Oficial do dia seguinte. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


(Vide Secção “Atos do Governo Provisorio”, “Boletim” n. 13, pag. 537). 
€=I+=» 


N. 466 — Em 20 de Julho de 1932 — Determino passe a 
servir no Protocolo Geral o Auxiliar de Escrita Domingos 
Januario Ferreira. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 467 — Em 20 de Julho de 1932 — Para conhecimento 

dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo em 

- seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 78, de 18 de 

Julho corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide Secção ' Circulares”, pag. n. 579). 
IH» 


'N. 468 — Em 20 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo em se- 
guida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 77, de 18 de 
Julho corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide Secção “Circulares”, pag. n. 579). 






A. 
N. 469 — Em 20 de Julho de 1932 — Para conheci 
dos Srs. ex 





Funcionarios e fins convenientes, transcr 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 76, de 
Julho corrente, publicada no Diario Oficial do dia sej 
— José dos Santos Leal, Inspetor. ; 









(Vide Secção “Circulares”, pag. a. 
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N. 470 — Em 20 de Julho de 1932 — Atender 
solicitou a esta Inspetoria o Centro dos Despae 
Alfandega do Rio de Janeiro, e de acôrdo com 
n. 424, de 11 do mês de Julho corrente, fica ac 
carteira de identidade cujo modelo se acha anexo. - 
dos Santos Leal, Inspetor. . À 









Y 
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N. 471 — Em 20 de Julho de 1932 — Para que. 
tomadas as providencias necessarias comunico ao Sr. 
da-Mór que, de acôrdo com o determinado por esta 
toria, em oficio de hoje à Companhia Brasileira d 
devem os volumes a ser descarregados dos vapores q 
tinavam a Santos, e vieram, por motivo de fo Çe 
para este porto, ser recolhidos ao Armazem n. 4, do € 
Porto, com excepção dos barris de vinho e outros 
sujeitos a vasamento que serão recolhidos ao 4 
Externo C. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 472 — Em 21 de Julho de 1932 — Para conheci 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transci 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 7 ” 








de Julho corrente, publicada no Diario Oficial do. 
guinte. — José dos Santos, Leal, Inspetor. 






» 


(Vide Secção “Circulares”, pag. n. 5 
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N. 473 — Em 21 de Julho de 1932 — Determino 
Servente de Portaria, Antonio Viga, passe a servir | 
mazem das Encomendas Postais. — José dos Sa 
Inspetor. 










IH, 






N. 474 — Em 21 de Julho de 1932 — Desligo | 
viço desta Alfandega o Servente da Portaria, Filog 
Silva Victorio, que foi nomeado Servente da Inspet 
Seguros. — José dos Santos Leal, Inspetor. A 







Pa 








N. 475 — Em 22 de Julho de 1932 — Em ad 
Portaria n. 471 de hontem datada, comunico ao 
Mór, que as mercadorias compreendidas na ] 
bem assim, as de facil deterioração, ficam excluidas 
comendação constante da aludida Portaria. — 
Santos Leal, Inspetor. Ee ; 
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N. 476 — Em 22 de Julho de 1932 — Para « 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em 
o Decreto n. 21.655, de 20 de Julho corrente, publ 
Diario Oficial de 22 tambem deste mês, que pro: 


mente os prazos para a marcação obrigatoria 
brasileiros, e dá outros providencias. — José 


Leal, Inspetor. 










(Vide Secção “Atos do Governo Provisorio”, p + 





IH 


N. 477 — Em 22 de Julho de 1932 — 
que decidiu o Exmo. Sr. Ministro da Fa a 
municado a esta Alfandega pela ordem da Dirt 
do Tesouro n. 271, de hontem datada, fica | 
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| «exercicio, de suas funções, por 60 dias, o Despachante Adua- 


“meiro Cyro Cavalcanti Pereira. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. | ] 


I++ 
N. 478 — Em 22 de Julho de 1932 — Levo ao conheci- 


| mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que 


- Sr. Danton de Freitas da Costa Porto foi nomeado Aju- 
dante do Despachante Aduaneiro desta Alfandega, Manoel 
Tavora da Costa Porto, por titulo de 9 de Julho corrente. 
-— José dos Santos, Leal, Inspetor. 


I+*ES 


 N. 479 — Em 22 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
«dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento transcrevo, a 
seguir, o Decreto n. 21.636, de 16 de Julho corrente, publi- 


SIHD 


N. 480 — Em 23 de Julho de 1932 — Para conhecimento. 


«dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 


' seguida o Decreto n. 21.640, de 18 de Julho corrente, publi- 


«ado no Diario Oficial de 21 do mesmo mês. — José dos 
“Santos Leal, Inspetor. 


(Vide Secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 576). 
IME 
N. 481 — Em 23 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
do Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de 
“Angra dos Reis e devido cumprimento, transcrevo a seguir 
a ordem da Diretoria Geral do Tesouro Nacional n. 251, de 


7 de sulho corrente, a esta Inspetoria. — José dos Santos 
.Leal, inspetor. : 


“Em referencia ao vosso oficio n. 1.769, de 31 de Maio 


“ultimo, peço-vos providencieis afim de que o Administrador 


“da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis faça 
“publicar edital intimando o Guarda da Policia Aduaneira da 
“mesma Mesa de Rendas, Joaquim de Vasconcellos Pereira, a 
“reassumir, dentro de curto prazo, o exercicio das respectivas 
funçoes, sob pena de exoneração por abandono de emprego”. 


IH 


N. 482 — Em 23 de Julho de 1932. — Determino que o 
-3º Escriturario Balduino José Meira Filho passe a servir na 


| 2º Secção. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 483 — Em 23 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
-dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, a se- 
-guir, o Decreto n. 21.650, de 19 de Julho corrente, publi- 
cado no Diario Oficial de 22 do mesmo mês. — José dos 


' Santos Leal, Inspetor. 





| ! 





(Vide Secção “Atos do Governo Frovisorio”, pag. n. 576). 


IH g 


N. 484 — Em 23 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
-«da Guardamoria e fins convenientes, transcrevo, a seguir, o 
oficio do Banco: do Brasil, sem numero, de 12 do mês cor- 
rente, relativamente ao embarque de amostras de café 


' quando em latas de 300 gramas, no maximo. — José dos 


“Santos Leal, Inspetor. 


“Banco do Brasil — Fiscalização Bancaria — Rio de Ja- 
neiro, 12 de Julho de 1932 — Illmo. Sr. Inspetor da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro — Solicitamos de V. S. a fineza de 
providenciar afim de que possam ser livremente exportadas, 
sem o visto desta Fiscalização nas respectivas guias, amos- 
tras de café quando em latas de 300 gramas no maximo, — 
“desde que tais guias sejam pedidas por exportadores matri- 
-culados. Valemo-nos do ensejo para reiterar a V Ds “08 

“nossos protestos de subida estima e distinta consideração. 
Pelo Banco do Brasil. — duas assinaturas inintellegiveis”. 


- BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANE 


— José dos 


p ae" fre dao 1f R 4 q cá | 
dh ER 4 a O TN O e RT RU md É So “244 








N. 485 — Em 25 de Julho de 1932 — Determino que o 
Conferente de descarga de 1º classe Manoel Luiz Corrêa de 
Sá, passe a ter exercicio na 2º Secção. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


IH 


N. 486 — Em 25 de Julho de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que, 
por titulo de 23 de Junho findo, o Sr. Dirceu Ribeiro de La- 
cerda foi nomeado Ajudante do Despachante Aduaneiro 
desta Alfandega, Antonio Rodrigues da Cunha, — José dos 
Santos Leal, Inspetor. j 


IH 


N. 487 — Em 25 de Julho de 1932 — Passa a servir no 
Armazem 9, porta A, o 1º Escriturario Bacharel Luiz Se- 
gundo Bezerra da Trindade. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


C<I+HDS 
N. 488 — Em 25 de Julho de 1932 — Tendo em vista o 


| que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do Te- 


souro Nacional, pela Ordem n. 268, de 20 do mês corrente, 
desligo do serviço desta Alfandega o Conferente Uldarico 
Bezerra Cavalcanti, que passa a servir á disposição da Co- 
missão Revisora da Tarifa. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. 


IH» 


N. 489 — Em 25 de Julho de 1932 — Tendo em vista o 
constante do requerimento do Centro de Navegação Transa- 
tlantica sob n. 23.916, desta data, e o que a respeito declara 
a Companhia Brasileira de Portos, resolvo que a carga que 
se destinava ao porto de Santos e aqui descarregada, seja 
recolhida aos armazens onde atracarem os navios ou aos que 
forem para tal fim designados por aquela Companhia, fi- 
cando, assim, modificada a Portaria n. 475, de 22 do mês 
corrente. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


<= IH 


N. 490 — Em 25 de Julho de 1932 — Designo o 1º Escri- 
turario Palvino Campos Rocha e o 2º Joaquim Pereira Bra- 
sil para embarcarem a bordo do vapor japonês La Plata 
Marú, afim de, no porto de Santos, desembaraçarem a baga- 
gem dos passageiros, não permitindo, entretanto, sejam fei- 
tas quaisquer outras operações de carga ou descarga naquele 
porto, sem ordem das autoridades do Ministerio da Marinha, 
e no que serão auxiliados por um Guarda designado pelo 
Sr. Guarda-Mór. à 

Outrossim, determino que os mesmos funcionarios, 5e- 
guindo no citado vapor, permitam o carregamento de ba- 
nanas no porto de São Sebastiao. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. - 


IH 


N. 491 — Em 26 de Julho de 1932 — Detremino que o 
2º Escriturario Luiz Adolpho Josetti passe a servir no Ar- 
rarem T (Alfandegado) das Docas da Companhia de Na- 
vegação Lloyd Brasileiro. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 492 — Em 26 de Julho de 1932 — Determino que o 
Auxiliar de Escrita Geminiano Augusto de “Almeida, passe 
a servir no Protocolo Geral. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. , : 


<*> 


N. 493 — Em 26 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, em 
seguida, a Ordem da Diretoria Geral do Tesouro, n. 269, de 
20 de Julho corrente, protocolada sob n. 23.419, deste ano.; 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


“N. 269 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro no intuito de facilitar a remessa pelas praças 
de Sant'Anna do Livramento e Uruguayana, no Estado da 
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Rio Grande do Sul, de artigos de primeira necessidade, como 
sejam xarque e carne conservada, para a praça desta Capital, 
o que no atual momento só poderá ser feito via Montevidéo, 
resolveu, como medida de excepção, dar a competente autori- 
zação, determinando, para o fim de evitar a desnacionali- 
zação das aludidas mercadorias, que as Alfandegas daquelas 
cidades façam expedir, para cada remessa guias, em tripli- 
cata, das quais constarão o numero, marca, contramarca e 
conteúdo dos volumes. Dessas guias, uma ficará na Alfan- 
dega expedidora e as duas outras acompanharão as merca- 
dorias, encaminhadas ao consul brasileiro em Montevidéo. 
Nesse Consulado serão as mesmas guias visadas pelo respe- 
ctivo Consul, ficando ali uma guia, e a restante enviada à 
AlMandega do destino. A Alfandega expedidora dará conhe- 
cimento a essa repartição, immediatamente após a remessa 
da referida guia, por telegrama, do seu numero, e demais 
especificações que contiver, de modo a permitir completa 
fiscalização no momento do desembaraço da mercadoria no 
porto de desembarque”. 


€I*03 
-N. 494 — Em 26 de Julho de 1932 — Determino que o 
2º Escritorio Jayme de Rojas Ovalle passe a servir como 


Conferente de saída do Pateo Sobre Agua (Armazens 3 e 4). 
—- José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD» 


N. 495 — Em 26 de Julho de 1932 — Determino passe 
a servir nas conferencias internas do Armazem n. 8, o 
2º Escriturario Carlos Eduardo Façanha Mamede. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


IATE 


N. 496 —- Em 26 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionários e fins convenientes, transcrevo, a se- 
guir, o Decreto n. 21.638, de 18 de Julho vigente, publicado 


no Diario Oficial de 23 do mesmo mês. — José dos Santos 


Leal, Inspetor. 
IH 


N. 497 — Em 26 de Julho de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, e fins convenientes, transcrevo, em 
seguida, o Decreto n. 21.652, de 19 de Julho corrente, pu- 
blicado no Diario Oficial de 21 do mesmo mês e retificado 
nc de 23 tambem do mesmo mês. — José dos Santos Leal, 


“Inspetor. 


(Vide Secção “Atos Jo Governo Provisorio”, pag. n. 577). 
IH 
N. 498 — Em 26 de Junho de 1932 — Tendo em vista 


que por motivo de molestia do Conferente Xisto Vieira Filho, 
ficou paralisado o inquerito mandado proceder pela portaria 


sob n. 439, de 13 do corrente, deixando, por este motivo, 


de ter lugar no dia 14 subsequente o interrogatorio dos Des- 
pachantes Francisco Maia, Hildebrando Plaisant, Nelson dos 
Santos e Carlos Autran de Abreu e, 

Considerando que além da presidencia dos leilões, está 
o Conferente Elias Souto incumbido de 'outros serviços 
inadiaveis que o sobrecarregam em excesso; 

Considerando que melhor examinado o processo, dele não 
se verifica a necessidade imprescindivel de um funcionario 
da categoria de Conferente para a pesquisa de documentos 
no Arquivo, visto como o delito, segundo o que até agora 
está patente, foi objetivado por meio de falsidade; 

Considerando, finalmente, que, dadas as circunstancias 
descritas, talvez melhor orientado fique o processo se feito 
sob a direção de um só funcionario, 

Resolvo dispensar o Conferente Elias Souto do serviço do 
que foi incumbido pela portaria sob n. 439, acima indicada, 
ficando o processo a cargo do Conferente Xisto Vieira Filho, 
avxiliado pelos Escriturarios João Barbosa Rodrigues e Al- 
fredo -Bastos, servindo este de escrivão. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


€I+D=» 


N. 499 — Em 27 de Julho de 1932 — Tendo se suscitado 
duvidas sobre a aplicação do regulamento do selo nos 


. 8 a . à 
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“declaro aos Srs. Chefes de Secção e demais funcio 


“Julho 1 







































termos de obrigações diversas lavrados nesta Alfand 


que todos os termos em que haja contrato de fian 
outros quaisquer em que houver obrigação, inclusive 
termos de responsabilidade para despacho de reexport; 
estão sujeitos ao sêlo proporcional da Tabela A, do Reg 
mento que baixou com o Decreto n. 17.538, de 10 de 
vembro de 1926, modificado pelo de n. 19.546, de 31 de 
zembro de 1930, salvo os termos de responsabilidade : 
ressalva de duvidas futuras quanto à propriedade de 
dorias a despachar e quaisquer outros térmos nas 
condições, em que deve ser pago'o sêlo fixo de 10 
trata o n. 9, da Tabela B, $ 4, do Regulamento cit 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


port; 


IH 


o 


N.'500 — Em 27 de Julho de 1932 — Designo o 2º E 
turario Henrique Pereira Alves para ter exercicio ni Is 
fereneias internas do Trapiche Mercurio. — José dos Sa 
Leal, Inspetor. ' <a 
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N. 501 — Em 27 de Julho de 1932 — Designo é 
exercicio no expediente dos Armazens 3, 4, 5 e 6, do. 
do Porto, o Servente de Portaria Hernani Velloso G 
rães; nos Armazens 7, 8 9 e 10 o Servente de Portaria 
lario Jovino Ferreira e nos Armazens 16, 17 e 18 e Ex 
C, o Servente de Expediente Mario Cyrillo dos Santos. 

Esses serventes deverão prestar os serviços proprio 
sua função, tais como: — a condução de amostras, | 
chos e outros papeis, percorrendo, para tal fim, as 1 
saída, a cujos Conferentes obedecerão, nos estritos te 
presente portaria. — José dos Santós Leal, Inspetor. 


+ 
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N. 502 — Em 28 de Julho de 1932 — Tendo em vis 
processo que corre nesta Alfandega para apurar a quem 
a responsabilidade da adulteração de despachos de im 
ção por meio do reativo “EUREKA”, determino ao. 
Ezequiel Telles que intime os Despachantes desta 4 : 
Antonio Francisco Maia, Hildebrando Plaisant, Nelsor 
Santos e Carlos Autran de Abreu a comparecer no dia 
Agosto proximo vindouro ás 12 horas, no salão da 
de Tarifa desta Alfandega afim de serem interrogados, 
forme requisitou o funcionario preparador do mesmo 


rito. — José dos Santos Leal, Inspetor. 4 
<=+E=5S 


N. 503 — Em 29 de Julho de 1932 — Ao desligar do. 
viço desta Alfandega o Conferente Joaquim DR 
Silva, aposentado por decreto publicado no D , 
de 23 do mês corrente, sirvo-me da oportunidade para 
decer-lhe os otimos serviços que prestou á Nação, | 
o longo periodo em que exerceu função publica. — ! 
Santos Leal, Inspetor. 


» 


IH 


N. 504 — Em 29 de Julho de 1932 — Tendo em vi 
constante da Ordem da Diretoria da Receita Publica h, 
de 22 de Julho corrente, levo ao conhecimento dos Srs. 
cionarios, para os fins convenientes, que: fica se q 
Portaria desta Alfandega n. 396, de 2 de Julho 
considerou devedora remissa a firma John G. 
desta praça. — José dos Santos Leal, Inspetor, 


IH» 


N. 505 — Em 29 de Julho de 1932 — 
interessados que o Sr. Diretor da Receita P DliIcA 
vê da ordem da mesma Diretoria sob nm, 819, de 21. 
corrente, aprovou a relação que vae anexa a este “Bi 
dos Funcionarios e dos negociantes desta pr qui 
a servir na cnalidade de membros das Comis: es 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 






N. 506 — Em 29 de Julho Ge 1932 — Para conhecimento 
Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, a se- 
] a Circular “do Ministerio da Fazenda n. 80, de 26 de 
| Julho corrente, publicada no Diario Oficial de 28 do mesmo 
[mês — “José dos Santos Leal, Inspetor. . 
| | (Vide Secção “Circulares”, pag. 579). 
ss 507 — Em 29 de Julho de 1932 — Atendendo ao pres- 
crito nos artigos 20, 21, e 28, do Decreto n. 21.576, de 12 do 

orrente, recomendo ao Sr. Chefe da 2º Secção que, por 

HEqRAsiRo ez 
| se refere o mesmo Decreto, seja deduzida a importancia 
“| correspondente a 0,5, da qual 30 % serão escriturados como 
receita e 70 % como deposito em favor dos funcionarios 
Iláue tiverem direito, de acôrdo com o art. 28, do referido 
' creto. — José dos Santos Leal, Inspetor. . 
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Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Julho no Armazem das Encomendas Postais 
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de ser efetuado o pagamento das consignações a que. 


BOLETIM DA ALFANDECA DO RIO DE JANEIRO. 


as 
IR 52%) ouro | paPEL | roraL | Taxa 
INR EU a Cambial 
doc pão 
| 4) 58] 3:7188500 328109] 3:75086)0) 78270 
| 2 Ei 9288200 125800 9418090] 78270 
| 4 38) 2:1488960] 2248240] 2:3738200) 78270 
| | 6! 56) 2:1458200 183300) 2:1638500) 78270 
p 7 64] 2:2958009 228900) 2:317$900] 78270 
PR 47) 2:6028510 185960]  2:621$300) 78270 
| 9). 32] 1:0958600 16$700| 1:1128300) 78270 
| 1) “64 2:2435000 258000] 2:2685000] 789270 
| a 46] 8355300 168200] 8518500] 78270 
4 13 31 7938400 125600] 8068000 8979 
14 51| 1:3085020 208540)  1:3283560 78270 
5) 43] 2:5608900 168600] 2:5778500| 789279 
Ri 16 15 “8975900 58100 9038000] 7$270. 
oras 60, 1:3363300 258800) 1:3628100] 78970 
| 19) 51) 1:1398990 185500) 1:158$490) 78270 
| 20 42] 1:3458300 148500] 1:3598809] 78270 
21 58) 1:5095800 208800) 1:5305600 789270 
22 mB] 2:3858950 878620) 2:4288570) 78270 
e: 41) 1:7718400 163400) 1:7875800 78270 | 
| 25 41 689570 145800 7045500] 789270 
| 9 35 9875200 148700) 1:0018900] 78270 
| 2 51) 1:1518900 218000] 1:1728900) 78270. 
28 67) 4:353$600 255200) 4:3788800| 78270 
29 39) 9738160 128600] 9858700) 78270 
30 23! 1:184850) 88000) 1:1923500) 78270 
| 1.152] 42:401$230 6718960] 43:073$190 
| 
| "* Armazem das Encomendas Postais, 30 de Julho de 1932. 
| — Francisco Teixeira do Cunha, 3º Escricurario. 
| 
| 
sd Kicá EN 





“competir constante do art. 
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COMISSÃO DA TARIFA | 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 












cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 
DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1932 
Dia 9 
ESTADOS 


Oficio n. 47, de 25 de Abril deste ano, da Alfandega de 


' Sant'Anna do Livramento, protocolado sob n. 13.855, reme- 


tendo o recurso da Armour do Brasil Corporation, interposto 
do áto da mesma Alfandega que inandou cobrar a diferença 
“de direitos relativa á mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 196, de 1931, como maquina operatriz, do art. 1.009 da 
Tarifa e taxa de 120 réis, e que a mesma Alfandega mandou 
classificar como elevadores eletricos com ou sem motor, de 
mais de 1.500 quilos, da taxa de 400 réis por quilo, do ar- 
tigo 832 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, . 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Mendes Pereiro, deu o 
parecer seguinte: “A gravura é de um aparelho transpor- 
tador de carga (Conveyer) especie de guindaste eletrico. 
Deve ser classificado como maquina cperatriz para pagar a 
taxa que lhe competir, conforme o peso liquido (art. 1.004 
combinado co mo art. 1.009 da Tarifa em vigor)”. Está de 
acôrdo com este parecer o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva; os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Eugenio 
Pourchet não encontraram elementos para ajuizar da clas- 
sificação; e os demais consideram a mercadoria em questão, 
semelhante aos guindastes viajantes, sujeitos á taxa das ma- 
quinas operatrizes, conforme o respecLivo peso. Si o motor 
não for conjugado ao a pagar a taxa que lhe 
Jr: E ! 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 335, de 27 de Abril deste ano, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocolado sob n. 13.926, remetendo o recurso 
de Bopp, Sassen, Ritter & C. Ltda,, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como omissa na 
Tarifa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem, a mercadoria 
despachada pela nota n. 1.480, deste zno. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso é 
de parecer unanime que a mercadoria em causa — barris da 
madeira para chopp, (fotografia junta) deve ser classificada 
como omissa na Tarifa, para pagar 50 % sobre o seu valor, 
convindo notar que se trata de classificação antiga. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 





“* Dia 16 
N. 880 — Representação do Confcrente Sr. Alfredo Seabra, 
protocolada sob n. 20.583, relativa á mercadoria despachada 
por A. R. Lisboa & C€C., pela nota n. 30.976, deste ano, como 
tintas preparadas a oleo, sem resina, da taxe de 100 réis por 
quilo, sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida, 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria representada pelas quatro amostras e denominada — 
Burrells Mixed Paints-Dry Quickly — no art. 173 da Tarifa, 
como tinta preparada a oleo sem resina, da taxa de 100 réis 
por quilo. b | 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 881 — A, R. Lisboa & C. — 19.998. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 705, de 8 de Junho deste ano. ' 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordou 
o Conferente Sr. Mendes Pereiro : “Nenhuma relação ha entre 
a mercadoria em questão e a amostra que agora juntam, por 
se tratar de mercadorias muito diferentes. A taxa da mer- 
cadoria da amostra apresentada paga a taxa de 28400 como 
feltro de lã não especificado, ao passo que a mercadoria em 
questão foi classificada como feltro para calafetar navios e 
semelhantes, da taxa de 200 réis, classificação esta que está 
de perfeito acôrdo com o disposto no art, 13 das Preliminares 
da Tarifa, pela analogia, combinado com o uso ou emprego”; 
o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga mantém o sea voto 
anterior, considerando a mercadoria em causa bem despachada 
como estopa em bruto ou rama, da taxa de 20 réis por quilo; 
e os demais mantêm seu parecer anterior, considerando a 
mesma mercadoria como semelhante ao feltro alcatroado para 
calafetar navios, da taxa de 200 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, ficando, 
deste modo, mantida a decisão n. 705, de 8 de Junho deste ano, 


N. 882 — Avelino Pomar — 21.769. — Despachou pela nota 
n. 22.986, deste ano, rolhas de cortica, da taxa de 300 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado rolhas 
de cortiça e madeira, que considerou como mercadoria omissas 
sujeita à taxa de 50 % ad valorem. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — rolhas de cortiça com cabeça de madeira— 
bem despachada como rolhas de cortiça, do art. 360 da Tarifa 
e taxa de 300 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 883 — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarílio 
de Noronha, protocolada sob n. 22.707, relativa à mercadoria 
despachada pela nota n. 28.817., deste ano, pela Companhia 
Godo Bussan do Brasil S. A., como varetas de bambú para 
leques, da taxa de 1$600 por quilo, tendo o dito Conferente 
verificado ventarolas por acabar. ' 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e Pedro Torres Leite 
classificam a mercadoria em causa como ventarola de palha, 
do art. 414 da Tarifa e taxa de 2$400 por duzia; o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte parecer, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza : 
“Considero a mercadoria em questão comc obras não clas- 
sificadas de bambú, sujeita a direitos ad valorem, razão 50 %. 
As varetas de bambú para leques só pagam 1$600 por quilo, 

ndo importadas soltas, nos termos da resposta dada ao 

nsul do Japão e publicada no Diario Oficial de 28 de Fe- 
vereiro de 1912”; e o Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade proferiu o seguinte voto : “De acôrdo com o Sr. Seabra, 
entendo que a mercadoria em causa deve pagar 50 % ad va- 
lorem, não devendo, entretanto, pagar menos de 1$600 por 
quilo, como pagam as simples varetas de bambú”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Se- 
nhor Dr. Waldemar de Andrade. 


N. 884 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada. sob n. 18.403, relativa à mercadoria despachada 
pela Aliança Comercial de” Anilinas Limitada, pela nota nu- 
mero 28.858, deste ano, como carbonato de calcio impuro, 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 9 
laudo do Laboratorio Nacional dz Analises, considera bem 
despachada a mercadoria em causa como carbonato de calcio 
impuro, do art. 205 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 885 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob n. 21.673, relativa à mercadoria despachada 
por Fonseca, Almeida & C. Ltda., pela nota n. 33.402, deste 
ano, como tinta preparada a oleo, sem resina, para pintura 
de casas e semelhantes. da taxa de 100 reis por quilo, tendo 
o dito Conferente considerado como tinta com resina. 

Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que demonstrou 
ser a mercadoria analisada uma tinta preparada a oleo, con- 
tendo resina e constituida por oxido de ferro, breu, oleo 
graxo e dissolvente organico (nafta), considera a mesma 
mercadoria como tinta preparada a oleo com resina, do ar- 
tigo 173 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 886 — Byington & C. — 22.218. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 809, de 2 de Julho corrente. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — tubos flexiveis de ferro galvanizado, 
para instalações eletricas — como tubos para agua, por as- 
semelhação, da taxa de 100 réis por quilo, de acôrdo com 
recente acórdão do Conselho de Contribuintes, confirmado 
em grão de recurso pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N.887 — Companhia Brunswick do Brasil S. A. — 22.348-— 
Submeteu a despacho obras não classificadas de lousa, para 
pagar direitos ad valorem 50 %, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para taboas de lousa, com pinos e furos, da taxa 
de 60 réis por quilo, com o que não concordou o Conferente 
Sr. Dr. Joaquim Brasil. 

A Comissão da Tarifa, lo voto dos Conferentes 
Srs. Mendes Pereiro, Dr. Waldemar de Andrade e Alíredo 
Seabra, tendo em vista a ordem da Diretoria da Receita nu- 
mero 1.075, de Agosto de 1931 a esta Alfandega, classifica a 
mercadoria em causa como lousa em taboas, da taxa de 60 
réis por quilo; o Conferente Sr. Dr. Sá e Scuza deu c se- 
guinte parecer, com o qual concordou o Cenferente Sr. Fer- 
nandes da Silva: “Ao ímeu ver trata-se de obra de lousa 
não classificada ad valorem 50 “%. Ha, entretanto, decisão 
do Tesouro mandando classificar a mesma mercadoria como 
em taboas, da taxa de 60 réis por quilo”; e os Conferentes 
Srs. Dr. Ângelo da Veiga, Pedro Torres Leite e Julio Maciel 
consideram bem despachada a mercadoria em causa como 
obras de lousa não classificadas, sujeitas ac pagamento de 
50 % ad valorem, em vista de trazer pinos de cobre e furos 
de encaixe, estando, por este motivo, indicado o uso ou em- 
prego em bilhar. 

O Sr. Inspetor decidiu de azôrdo cem os três ultimos 
Srs. Conferentes. 










































N. 888 — Costa Pacheco & C. — 21.171. — Pedi 
consideração da decisão n. 784, de 25 de Junho : 
siderando como fitas de veludo de stda e algodão, do art 
da Tarifa e taxa de 25$ por quilo, a mercadoria 
pela nota n. 30.587, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve q 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue: “ 
o parecer anterior considerando a mercadoria como 
veludo de sêda e algodão, da taxa de 258 por quilo. O 
é um tecido especial que se caracteriza pelo velo co; 
a firma requerente, e que na pauta aduaneira tem 
cação variavel conforme as materias que entram na 
posição. Assim, o veludo de sêda e algodão cujo vel 
de sêda e a cadeia em que o mesmo assenta, de 
sujeito á taxa inferior que a do veludo de sêda 
na taxação não se leva em conta simplesmente a m 
aparece na superficie do velo.” ) À 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer 


N. 889 — D. H. Berude — 17.174. — Despachou 
n. 27.092, deste ano, acumuladores eletricos para autor 
classificando como aparelhos fisicos não classificado 
para valor a base de 60$ por acumulador. Não co 
porém, com esse valor, pediu a audiencia da Comi 
Tarifa. Foi Conferente da mercadoria o Sr. Dr. Sá e. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de FP 
desde que não se apresentem elementos que aut 
modificação do valor — base 603 por acum 
acôrdo com a decisão n. 283, do corrente ano, deve 
a ser adotado referido valor; e o Conferente Sr. Fer 
Silva opina que sejam apresentadas as faturas cor 
consular. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 890 e 891 — D. H. Berude — Petições protoc 
ns. 17.177 e 17.179. — Questões identicas á de t 
decisão n. — acumuladores cletricos para autor 
despachados pelas notas ns. 27.091 e 27.089, deste , 
ctivamente, tendo sido conferente, em ambas as 
Sr. Dr. Sá e Souza. 

A Comissão da Tarifa, proferiu a mesma decisão já. 
crita, sob n, 889. 


N. 892 — Emilio Soulier — 20.821, — Desp 
nota n. 33.550, deste ano, fita de algodão, da taxa 
quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite im 
classificação, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises. que d 
tar-se de fita de veludo, constituida sómente por 
godão mercerisado, classifica a mercadoria em ca 
tigo 439 da Tarifa, como fita de veludo de algodão, | 
de 85 por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


+ 


N. 893 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. À 
20.109. — Despacharam pela nota un, 29.648, deste 
sorios para auto-caminhões, peças para motores a 
para automoveis, tendo o Conferente Sr, Torres te 
cado molas que pódem ter aplicação em automove 
que não devem pagar menos de 700 réis, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de pai 
procede a impuguação do Conferente do despacho, 
que a mercadoria em causa — molas para autom 
pague menos de 700 réis por quilo; e o Conf 
genio Pourchet considera a mesma mercadoria 
para trucks de automoveis ad valorem 5 % — 
á taxa de construção e conservação das estradas d 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maic 
final do parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 


N. 894 — Général Electric S. A. — 22.590. — D 
pela nota n. 34.808, deste ano, ampolas de vidro pai 
cação de lampadas, da taxa de 300 réis por quilo, 
Conferente Sr. Armando de Oliveira verificado amp 
vidro coalhado e exigido o pagamento da sobre-taxa 
de acórdo com a nota 87 da Tariia. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera bi 
pichada a mercadoria em causa como ampolas de vil 
fabricação de lampadas, da taxa de 300 réis por. 
art. 665 da Tarifa. im 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 895 — Général Electric S. A. — 17.611. — De 
pela nota n. 21.528, deste ano, lampadas let 
agora, reconsideração da decisão n. 64, de 21 de 
ano, considerando as ditas lampadas como 
classificado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pé 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu par 
terior, considerando a mercadoria em causa ] 
metricas) como objéto fisico não classificado, jo ar 
Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem, por não. 
de lampadas eletricas comuns para iluminação; . 
ferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr, Sá c Souza 


e 








| gusto de Sá Mendes, considerando a mesma mercadoria como 
padas eletricas, taxa de 28 por quilo, 

) Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com £s maioria, ficando 
ste modo, mantida a decisão n. 641, 





| produto organico, complexo, que pelas suas propriedades 
| constitue uma goma, por sua maioria, considera a mercadoria 
|em causa como produto quimico não classificado, do art. 328 
ida Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem; e os Con- 
ferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Waldemar de Andrade 


! 







A 


da taxa de 15200 por quilo. 

| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com É maioria. 

“N. 897 — John Jurgens & C. — 13.486. — Pedindo clas- 
ação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
“A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 










Ip: -se de bi-tartarato de potassio (cremor de tartaro), clas- 
ica a mercadoria em causa no art. 317 da Tarifa, como 
or de tartaro, da taxa de 500 réis por quilo. 

Sr. Inspetor assim decidiu. 





| N. 898 — José Garcia Jove — 21.646. — Despachou pela 
jnota n. 33.591, deste ano, sizal em fibra, da taxa de 60 réis 
por quilo (fibras simples de qualquer qualidade), tendo o 
| Zonferente Sr. Eugenio Pourchet Lido duvida sobre a clas- 
/ 'ificação, q ) 
|| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
manifestou : Os Conferentes Srs. Iernandes da Silva e 
Jendes Pereiro, tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 
ionai de Analises, classificam as amostras apresentadas do 
eguinte modo : a de n. 1 — como fibra vegetal em rama 
'sizal) para pagar 60 réis por quilo; e a de n. 2 — como fio 
“imples de sizal para ceifadeira ou atadeira; o. Conferente 
r. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer: “Versando 
y questão quanto à amostra n. 1, entendo que a mesma está 
"Eujeita à taxa de 640 réis, conforme o Decreto n. 19.869, de 
“|l5 de Abril de 1931, onde se acha nominalmente especificado 
“| fio sizal. A Circular n. 69, de 314 de Dezembro de 1928, es- 
larece suficientemente o caso, só podendo gozar da taxa de 
réis, depois de obedecidas as formaiidades do art. 2º do 
creto n. 21.091, de 24 de Fevereiro de 1932. Aliás a Co- 
irissão da Tarifa achou procedente a reclamação da Fe- 
ação Industrial do Rio de Janeiro, sobre taxas reduzidas 
“|l2 fio de sizal e outros, conforme se verifica do Diario Oficial 
16 de Junho de 1932”; e o Conferente Sr. Dr. Paulo 
artins proferiu o seguinte narecer, com o qual concordaram 
5 Conferentes Srs. Julio Maciel, ec Drs. Sá e Souza, Wal- 
mar de Andrade e Angelo da Veiga: “Entendo que a mer- 
doria em questão foi bem despachada a 60 réis o quilo. 
ata-se indiscutivelmente de fibra e não de fio. Essa é a 
estão fundamental. O que se distingue na lei, para efeito 
k b beneficio de redução de taxa é q fio e não a fibra de sizal. 
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Esta está nominalmente incluida no art. 410 como fibra em 
jéma, preparada. beneficiada, etc. Sizal é pita. O que se tem 
>» distinguir é o 
| nguem vae atar molhos com fibra, mas com fio. Essa é à 
iferença que se deve ter em vista. A fibra está no art. 410: 
; quanto que o fio se classifica no art. 411. Que não se trata 
lo fio, mas de fibra basta a simples inspeção visual. Ninguem 
joderá. afirmar que a mercadoria de que sc trata é fio, mas 
iora. O proprio laudo o declara. Logo, desde que é uma fibra 
| não um fio, a unica classificação acertada é a dada no ar- 
so 410. A leitura atenta dos doi: artigos — 410 e 411 — fa- 
fita a compreensão da questão. Esse é o meu parecer.” 

“| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com «s ultimos. 

1 N. 899 — Lanman & Kemp, Barclay & Cº of Brasil — 
t 456. — Despacharam pela nota n. 35.045, deste ano, sabão 
jpm perfume em raspas, da taxa de 400 réis por quilo, tendo 
| Conferente Sr. Alfredo Seabra exigido o pagamento do im- 
ksto de consumo. - 

| A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
É. tratando de materia prima — sabão para fins industriais 
“Fibricação de sabões) — não está a mercadoria em causa 
hjeita ao pagamento do sêlo de consumo; e os Conferentes 
lts. Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro são de parecer que, 
| vista do que está resolvido, sómente estão isentos do sélo 
» consumo os sabões para lavar roupas ou casas, como bem 
n:enderam os requerentes pagando o sêic devido. 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 

| N. 900 — Octavio Gomes — 22.672. —-- Despachou pela nota 
| 36.885, deste ano, tubos de ferro semelhantes aos para 
ja. da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente 
'- Mendes Pereiro verificado obras de ferro batido, galvani- 
Hlo, da taxa de 600 réis. - 








o seu parecer anterior, á vista do laudo técnico do Dr. Au-' 






de 21 de Maio deste. 







consideram a mesma mercadoria como goma não especificada, 









udo do Laboratorio Nacional de Analises, que declara tra-. 





















fio. Mas o fio presupõe enrolamento e! do r ner : 
| dispõe o art. 9º das Preliminares da Tarifa, devem ser co- 
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À Comissão da Tarifa, unanimemente, considera à mercá- 
doria em causa bem despachada como tubos de ferro para ins- 
talações eletricas, do art. 756 da Tarifa e taxa de 100 réis por 
quilo, de acôndo com recente acórdão do Conselho de Con- 
tribuintes, confirmado pelo Exmo. Sr. Miristro da Fazenda 
em grão de recurso. T 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 901 — Oscar Rudge — 21,588. — Submeteu a despacho 
papel para impressao de obras, tendo o Conferente Sr, Fran- 
cisco Guaraná verificado papel colorido semelhante ao para 
embrulho, sujeito ao pagamento do sêlo de consumo. 1 

Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como papel colorido pará embrulho e outros 
usos, sujeito ao imposto de consumo. ] 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Ni 902 — Otto Oscar Schnapp — 90.186. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e al 
cassificada como utensilio não classilicado para maquina 
(carreteis de terro envernizado). i 4 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa — carreteis de ferro para fita de maquina de 
escrever — no art. 1.025 da Tarifa como utensilios não clas- 
sificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, de 
acôrdo com a decisão n. 2.006, de 28 de Novembro do ano 
passado. , 7, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 903 — R. French Thomsen — 21.687. -—— Não concordando 
com a classificação dada pclo Armazem das Encomendas 
Postais à mercadoria que recebeu, visto tratar-se de roupas 
e objétos de seu uso pessoal, bastante usados, sem nenhum 
valor, pediu a entrega livre de direitos, de acôrdo com as Pre- 
liminares da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente requeri- 
mento, assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Dr. Waldemar de Andrade . 
- “Torna-se necessario, preliminarmente, saber se o reque- 
rente foi passageiro da procedencia do objeto para este porto 
e em que data”; o Conferente Sr. Alfredo Seabra profezim 
o parecer que se segue, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Dr. Sá e Souza, Fernandes da Silva e Julio: Ma- 
ciel: “A meu ver, o pedido poderá ser atendido si nos termos 
do art. 3º das Disposições Preliminares da Tarifa fôr feita a 
prova de que o interessado foi passageiro para este porto”; 
e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet assim se pronunciou : 
“A execução do serviço de permuta de encomendas postais 
internacionais procede nos termos das convenções e acôrdos 
firmados ou que de futuro o venham a ser pelo Brasil, po- 
dendo ser aceitos como. encomendas postais artigos mercantis 
e objetos de qualquer natureza, admitidos no serviço inrerno 
e não proibidos no do país de destino. A bagagem de passu- 
geiros, submetidas ao regime de encomendas postais, alénk 
de ampliar demasiado as determinações do regulamento xres- 
pectivo, perturba o serviço de permuta de encomendas, pela 
necessidade da exigencia de provas de procedencia do in- 
teressado com destino a este porto, o que não poderá ser feito 
sempre sem prejuizo do fisco, por não ser distinguivel a 
roupa de uso do passageiro de. qualquer outro objeto ou mer- 
cadoria usada, adquirida no país de origem. A? vista do pre- 
cedente, que tambem concorrerá para dificuldades na execução 
do regulamento de encomendas postais, na fórma do que 


brados direitos integrais sobre quaisquer mercadorias e 
objetos, novos ou usados, que tenham sido importados sob o 
regime de encomendas postais. ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 904 — Rodolpho Tittenberger — 20.973. — Não con- 
cordando com a classificação dada no Armazem das Enco- 
mendas Postais 4 mercadoria que recebeu, pede a entrega 
livre de direitos, visto tratar-se de roupas usadas, de seu uso 
pessoal. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente requerimento, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade deu o seguinte parecer, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro : “Trata-se efectivamente de ronpas 
e objetos usados; entretanto, ao meu ver, a isenção de di- 
reitos pretendida pelo peticionario, depende da circumstancia 
de ter sido elle passageiro procedente do estrangeiro com des- 
tino a este porto”; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite pro- 
feriu o seguinte parecer “Torna-se necessario preliminar- 
mente saber se o requerente foi passageiro da procedencia dos 
objetos para este porto e em que data”; e os demais subs- 
erevem o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra : 80) 
pedido poderá ser atendido, a meu ver, si o interessado provar 
que foi passageiro para este porto de acôrdc com o art. 3º das 
Preliminares da Tarifa”. , 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 905 — S. 4. Thornvcroft do Brasil — 17.201. — Des- 
pachou pela nota n. 26.487, deste ano, maquinas motrizes à 
gasolina, até 500 quilos, e uma maquina motriz a gasolina, de 
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mais de 500 até 1.000 quilos, das taxas de 300 e 220 réis, res- 
pectivamente, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado 
motores a gasolina, de exclusiva aplicação em embarcações 
para transporte de passageiros, sujeitos a 5 % ad valoren, 
por estarem nominalmente especificados no art. 1, n. 1, da Lei 
np. 1.452, de 30 de Dezembro de 1921. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
retro do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, considerando a mer- 
cadoria como maquina, do art. 1.008 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet feito a seguinte declaração de 
voto : Tambem, de acôrdo com o parecer do Sr. Dr. Sá e 
Souza. Trata-se de materia já vencida, sobre a qual não pode 
haver mais duvida quanto á classificação, 4 vista dos fun- 
damentos apresentados pela Inspetoria por ocasião de firmar 
a decisão n. 67, de 9 de Janeiro ultimo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime, 
e manda que se publique, a seguir, o parecer acima do Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza. 

. O parecer citado é o seguinte : 


“Volta o presente caso novamente á Comissão da Tarifa, á 
vista da cópia da representação do Sr. Revisor de Despachos, 
com exercicio nesta Alfandega, aqui reunida, em virtude de 
ordem da Inspetoria passada. 

A questão já foi perfeitamente esclarecido pela Comissão 
da Tarifa em sua penultima reunião. | 

Os motores de que se trata, encontram sua classificação 
especifica no art. 1.008 da Tarifa da Alfandega. A taxação 
ad valorem 5 % só teria lugar se viessem os mesmos motores 
ligados ou acompanhados de lancha ou respectivos chassis. 

Sempre tem sido esta a inteligencia dada ao dispositivo 
legal, pelo Tesouro. 

Demais, a Inspetoria, como se vê da cópia de sua decisão 
de Janeiro Wtimo, que faço juntar, resolveu o caso conside- 
rando incluidos no art. 1.008 da Tarifa, para pagamento da 
respectiva taxa, segundo seu peso, os motores em questão. 

Não vejo por isso o motivo da juntada do parecer de fis. 

Acresce, além disso, que, pelo Decreto 2.158, de 29 de 
Junho ultimo publicado no Diario Oficial de 5 do corrente 
mês e que alterou a classe 30º da Tarifa — os direitos dos 
motores quando separados das armações ou carros, ficam su- 
jeitos ás taxas do art. 1.008. 


A Comissão da Tarifa já unanimemente se pronunciou a 
respeito, e nesse sentido penso deve ser resolvido.” 


N.906 — $S. S. White Dentral MFG. Cº of Brazil — 22.711. 
-— Submeteu a despacho a mercadoria que classificou como 
“omissa”, pretendendo, em conferencia, desclassificar para 
cêra preparada para dentista, da taxa de 1360 por quilo, com 
o que não concordou o Conferente interino Sr. Renato Possolo, 

A Comissão da Tarifa, pelo voto de sua maioria, considera 
a mercadoria como cêra preparada para dentista, da taxa de 
15600 por quilo, e pelo voto dos Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite, Mendes Pereiro e Fernandes da Silva classifica a mesma 
mercadoria Ideal Base Plate, como omissa na Tarifa, para pa- 
gamento de 50 % ad valorem, de acôrdo com o que está deci- 
dido, e em face do laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
anexo á decisão n. 728 do corrente ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos Con- 
ferentes. 


N. 907 — Sloper Irmãos — 22.669. — Despacharam pela 
nota n. 34.938, deste ano, adereços de borracha, da taxa de 10$ 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado 
como obra não especificadá de celuloide., 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera bem des- 
pachada a mercadoria em causa como adereços de celuloide, 
do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 103 por quilo; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet assemelha a mesma mercadoria 
aos adereços de celuloide, do mesmo artigo e taxa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 908 — Manufactura de Productos King Ltda. — 20.828 — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 711, de 8 de Junho pro- 
ximo passado. À ' 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou ; O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet deu o seguinte parecer. com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro : 
“Mantenho meu voto anterior — Terra de Cassell ou de Co- 
lonia ou Sombras de Colonia, art. 170 da Tarifa, taxa de 500 
réis por quilograma. A fatura inclusa declara : “Cor Terra de 
Cassell”, o que justifica a classificação acima”; e os demais 
subscrevem o voto do Conferente Sr. Alfredó Seabra, que 
se segue : “Mantenho o parecer anterior considerando como 
terra de Cassell ou de Colonis ou Sombra de Colonia. não só 
à vista do laudo do Laboratorio como da fatura comercial 
junta da qual consta que à mercadoria importada é precisa- 
mente Terra de Cassell”; O Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o seguinte parecer : “Em face do laudo do Labo- 
ratorio de Analises a classificação é a constante do art. 170 
da Tarifa, por ser a terra de Cassell a mesma sombra de Co- 
lonia, e o emprego como corante da tinta não é negado pela 

rte, quando diz que importa para industria de tintas, por 
isso mantenho meu parecer anterior”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, ficando, 
deste Pe PE cd a decisão n. 711, de 8 de Junho deste ano. 
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N. 909 — PRRRENADtaçÃO do Conferente Sr, Armando | 
Oliveira, protocolada sob n. 23.598, relativa á mercadoria m 
presentada peia amostra que juntou, sobre cuja classificaçi 
teve duvida. “MM 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente repre 
tação, assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo 8 
considera o aparelho para preservar a vista do vento. 
poeira, como partes de mascaras, da taxa de 8$ pos quil 
por assemelhação, e o estojo como obras não classificadas « 
aluminio, sujeitas a direitos al valorem razão 50 %s . 
demais subscrevem o voto do Conierente Sr, Julio Ma 
que se segue : “Trata-se de um aparelho a guiza de ocul 
para proteger a vista, de vidro comum, e que não se enqr 
nas especificações do art. 856, entendendo, por isso, que de 
ser classificado como mercadoria omissa, para pagamento di 
direitos 50 % ad valorem.” o 
O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. Y 


N. 910 — Carvalho Irmão & C. -— 20.716. — Despachara; 
pela nota n. 32.492, deste ano, pita restelada de qualg 
modo, para outros usos, da taxa de 60 réis por quilo, d 
o Conferente Sr. Torres Leite verificado crina vegetal, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do 


Srs. Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e Dr. Pau 
Martins, considera a mercadoria em causa bem despacha 
como pita restelada de qualquer modo para outros usos, 4 
taxa de 60 réis por quilo; o Conferente Sr, Uldarico Cava 
canti deu o seguinte parecer, com o qual concordou o Coi 
ferente Sr. Julio Maciel : “Sendo os laudos desta e da questã 
que originou a decisão 554, iguais, penso que se deve dar: 
classificação de crina vegetal, portanto a mesma que se de 
anteriormente”; e os demais consideram a mesma mercador 
como crina vegetal, do art. 413 da Tarifa e taxa de 200 r 
por quilo. od 4 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrd» com os ultimos, e mand 
que se publique, a seguir, o referido laudo do Laborator 
Nacional. e 


O laudo em apreço é o seguinte : “a 


“A analise demonstrou serem as duas referidas amostr; 
uma de côr natural e outra tinta em preto, de fibras dg 
plantas do genero agave (sisal, istle, pita, ete,..). 

Com as fibras de agave se fazem telas grossas, tapete 
sacos, abanos, chapéus, peneiras, cordoalhas, crinas v: 
etc., etc. A 

Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1932. — (a.) Farmace 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico. — Visto. — (a.) Jo 
Seixas, Diretor, em comissão. 


N. 911 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clov 
Santiago, protocolada sob n. 17.919, relativa á mercado 
despachada por Gillette Safety Razor, Cº. of Brasil. pela mí 
n. 28.020, deste ano, como oleo mineral para lubrificação, 
art. 161 da Tarifa e taxa de 40 réis por quilo, sobre € 
classificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Lab 
ratorio Nacional de Anaiises, que declara tratar-se de 1 
oleo mineral lubrificante, contendo vequena quantidade 
oleo graxo, unanimemente, considera a mercadoria em caw 
bem despachada como oleo mineral para lubrificação, do 
tigo 161 da Tarifa e taxa de 40 réis por quilo. É 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com o parecer U 


N. 912 — Davidson, Pullen & C. — 22.455 — Tendo duvi 
sobre a classificação da mercadoria para a qual foi con 
era exame prévio, pediram audiencia da Comissão da T 
rifa, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
classificação, assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Pe: 
Torres Leite e Uldarico Cavalcanti classificam a mercadoria 
em causa no art. 517 da Tarifa, como pano de lã pura, da. 
taxa de 10$ por quilo; e os “lemais consideram a ] 
mercadoria como pano de lã pura, sujeito a direitos pelo 
peso por metro quadrado. É 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Confe 
Srs. Pedro Torres Leite e Uldarico Cavalcanti. 


N. 913 — E. Spiller Junior — 23.389. — Despachou 1 
nota n. 34.241, deste ano, obras não classificadas de 
simples, da taxa de 2$ por quilo, tendo o 
Sr. Dr. Paulo Martins impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a 
cadoria em causa — botões para colarinhos — no art. 
Tarifa, como bijouteria de cobre, da taxa de 125 por « 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


w 


N. 914 — Fichet & Schwartz Haumont — 23.549 — 1 
pacharam. pela nota n. 35.817, deste ano, oleado de alg 
da taxa de 28 por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico 
valcanti classificado como mercadoria omissa para | 
50 % ad valorem. y a 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente q y 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro T 
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“seguinte parecer : “De acôrdo com a classificação feita 
Sonferente Sr. -Uldarico Cavalcanti. Os tecidos do ar- 
“474 têm emprego ou uso generalisado, ao passo que uv 
to em apreço tem aplicação restrita, por isso entendo 
rata de mercadoria omissa”; o Conterente Sr. Dr. Paulo 
“proferiu o parecer que se segue, com o qua: con- 
o Conferente Sr. Mendes Pereiro: “Tambem de 
"A assemelhação pretendida pelos requerentes não 
er logar porque as condições do destino da mercadoria 
não são as mesmas indicadas na lei. O ponto de vista do 
nferente Sr, Uldarico enquadra-se na lei e suas pondera- 
têm, a meu vêr, inteirv cabimento”; e os demais con- 
"am a mercadoria em causa — tela de algodão com uma 
ada de tinta, propria para pinturas -— como mercadoria 
a, sujeita a direitos ad valorcm va razão de 50 %. 
Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, 


à N. 915 — Hasenclever & C. — 22.596. — Despachara:n 
“pela nota n. 35.489, deste ano, ferro em barra, do art. 705 
| e taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conterente Sr. Bal- 
“de Almeida verificado obras não classificadas de ferro 
do simples, da taxa de 400 réis por cuilo, 

omissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
a em causa como ferro :aminado de qualquer feitio, da 


“o seguinte parecer : “Não se Lrata de ferro laminado 
oldado, sujeito à taxa de 300 réis como obra não 
ada de ferro fundido simples, do art. 757”; e os Con- 

tes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza classificam 
mercadoria como obra não classificada de ferro fundido 
npies, do art. 757 da Tarita e taxa de 300 réis por quilo. 
Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos 


onferentes. 
916 — José Garcia Jove — 22.537. — Despachou pela 
3.589, deste ano, fibras de sizal, do art. 410 e taxa 
| de 60 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro 
| impugnado a classificação. 
“A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
tratar de mercadoria perfeitamente igual à de que 
ecisão n. 898, do corrente ano, é dispensavel nova 
e e deve ser considerada bem despachada a mercadoria 
“causa como fibras de sizal, do art. 41) da Tarifa e taxa 
60 réis por quilo; e o Conicrente Sr. Pedro Torres Leite 
fica a mesma mercadoria como fio de sizal, da taxa de 
| 640 réis por quilo. 
po “O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com a maioria. 
ia 7 


917 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 
| protocolada sob n. 19.738, relativa à mercadoria despachada 
] pela nota n. 28.751, deste ano, por Daut Oliveira & C., como 
|| “oxido de magnesia calcinada, da taxa de 15, sobre cuja clas- 
| cação o dito Conferente teve duviga. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
orio Nacional de Analises que deciara tratar-se de oxido 
agnesio, em parte carbonatado, unanimemente, considera 
despachada a mercadoria em causa, como oxido de ma- 
a calcinado, do art. 274 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo. 


“O Sr. Inspetor assim decidiu, 


PO N. 918. — Klingler & CG. — 22,602. — Despacharam pela 
| nota n. 35.038, deste ano, pomada medicinal da taxa de 45 
| por quilo, pretendendo, em conferencia, -desclassificar para 
“balsamo medicinal, da taxa de 25 por quilo, com o que não 
icordou o Conferente Sr. Mario Cardoso. 

“ A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
| cadoria em 'causa Balsamo de Atoauinnl bem despachada, como 
"pomada medicinal, do art. 291 da Tarifa e taxa de 4$ por quilo. 


“ O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 919 — Linotipo do Brazil S. A. — 23.475. — Despachou 
ela nota n. 37.593, deste ano, utensilios não classificados 
a maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Con- 
rente Sr. Torres Leite verificado pertences para linotipos. 
“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
ssim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra. 
“Julio Maciel, Dr. Paulo Martins e Mendes Pereiro consideram 
|| a mercadoria em causa bem despachada como utensilios não 
| classificados para maquina. da taxa de 300 réis por quilo, 
de acôrdo com varias decisões existentes, entre elas a de nu- 
ro 922, de 13 de Julho de 1931; 0 Conferente Sr. Eugenio 
urchet deu ó seguinte parecer : “A decisão n. 922, de 1931, 
ssifica como “utensilios para maquinas” os acessorios para 
ipos, aliás, de acôrdo com a ordem do Tesouro. Como 
trata, porém, de peças de maquinas que estão sujeitas à 
ação por unidade, acho que Os utensilios ou pertences 
rem seguir o respectivo regime, em função da razão. 
Er | Al ás, os teclados pagam por unidade, como si fossem “lino- 
“| tipos” ou maquinas completas. De acórdo, portanto, com o 
| Conferente do despacho.” Concordou com este O Conferente 
Dr. Angelo da Veiga, o gd ade do -- E 
“Souzi ito a seguinte declaração de voto: e acôrdo 
Ag mê resolvido pelo Conselho de Contribuintes, 
em acórdão n. 220, de Fevereiro deste ano para caso seme- 
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lhante, ad valorem 25 %; e o Conferente Sr, Uldarico Cavalcanti 
deu o seguinte voto: Tratando-se de partes de maquinas, 
penso que devem pagar ad valorem, 25 %.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos. 
Srs. Conferentes. Ê 


N. 920 — Lojas Victor Ltda. -— 23.397. — Despacharam 
pela nota n. 37.258, deste ano, obras de ferro não classifi- 
cadas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite veriiicado batedores de 
fio de ferro galvanizado, l E Ra! 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conterentes Srs. Al- 


“fredo Seabra, Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga & 


Dr. Paulo Martins, considera a mercadoria em causa — ba- 


' tedor de ovos — como utensilos manual não classificados, do 


art. 1.025 da Tarifa, da taxa de 600 réis por quilo, sem em- 
bargo de ser o mesmo feito em parte de fio de ferro galva- 
nisado; e pelo voto dos Conferentes Srs. Julio Maciel, Dr. Sá 
e Souza, Mendes Pereiro e Uldarico Cavalcanti, considera bem 
classificada pelo Conferente do despacho, como obras não 
classificadas de fio de ferro galvanisado, co art. 740 da Ta- 


"rifa, combinado com a nota 100”. da mesma Tarifa, para pa- 


gamento da taxa de 2$ por quilo, com a sobre-taxa de 30.%. 
EE dn au com a decisão n, 1.144, de 18 de Julho de 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com os ultimos, 


N. 921 — Lopes Gomes & €. -- 23.354. — Pedindo reconsi- 
deração das decisões ns. 468 e 559, deste ano, considerando 
como tinta preparada a oleo, com resina, a mercadoria des- 
pachada como tinta a oieo, sem resina. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou ; O Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer : “Tendo em vista a ana- 
lise do Instituto de Quimica e o primitivo laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, entendo que a tinta em apreço 
deve pagar a taxa de 500 réis, como tinta a oleo com resina, 
tendo em vista a ordem do Tesouro n. 275, de 12 de Maio de 
1927 que é muito clara sobre o assunto quando diz: “A Lei 
não cogita da razão porque nas tintas preparacas a oleo, para 
pintura de casas ou usos semelhantes, aparece a resina, si 
porque a tinta se resinificou ou porque foi adicionada com 
as demais composições da tinta a oleo”; e os demais, á vista 
dos Taudos anexos do Instituto de Quimica do Ministerio da 
Agricultura e do Laboratorio Nacional de Analises, consi- 
deram a mercadoria em apreço como tinta a oleo, sem resina, 
do art. 173 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspteor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
deste modo, reconsideradas as decisões ns. 468 e 559, deste 
ano, e manda que se publiquem, a seguir, os referidos laudos, 

Os laudos em apreço são os seguintes : 

“Ministerio da Agricultura —- Instituto de Quimica — Bo- 
letim de analise n. 16.552 — A amostra é de tinta a oleo, 
dando sua porção soluvel em éter, a reação de Liebermann- 
Storck. Este fáto não significa, de nenhum modo que se 
tenha adicionado resina, visto como o secante, que póde ser 
um resinato, bem como, muitas vezes a propria essencia de 
terebentina, dão esta reação. O teôr da substancia que causoa 
a reação é tão pequeno que se não póde determinar e por 
consequencia não se póde considerar como tinta com resina, 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1932. — O Diretor, Mario Sa- 
raiva» 


“Laboratorio Nacional de Analises — A analise revelou 
tratar-se de uma tinta de côr verde, preparada a oleo não 
contendo resina. 


Rio de Janeiro, 16 de Julho de 1932. — (a.) Walter Eisen- 


ker, 2º Quimico. — (a.) Farmaceutica Herminia Ega dd ai ã 
1º 'Quimico. — (a.) Farmaceutica Rovinme da Silva Tjader, 
1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim Seixas, Diretor, em co- 
missão.” 


N. 922 — Representação do Conferente Sr. Reis Carvalho, 
protocolada sob n. 23.339, relativa à mercadoria despachada 
por Baptista Fonseca & C., pela nota n. 36.415, deste ano, 
como peças não classificadas de louça n. 3, da taxa de 300 
réis, tendo o dito Conferente verificado aperelhos de louça 
n. 5 (porcelana branca com qualquer douradura), da taxa de 
18200 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — prato de sobremesa —- como aparelho de 
louça n. 5, do art. 645 da Tarifa e taxa de 15200 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 923 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 921.751; relativa à mercadoria 
despachada por Ch. Lorilleux & C., pela nota n. 32.021. deste 
ano, como tinta a oleo para impressão, da taxa de 100 réis, 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Lahora- 
torio Nacional de Analises, que demonstrou ter a mercadoria 
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E : analisada a seguinte composição : oleo graxo, resina, sabão 
d e alumina, composição esta das tintas para impressão lito- 
a grafica, unanimemente, classifica a mesma mercadoria como 
al tinta preparada a oleo para impressão litografica, do art. 173 


1 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, de acôndo com a de- 
cisão n. 1.920, de 14 de Novembro do ano passado. | 


O Sr. Inspetor assim decidiu. A 


N. 924 — Representação do Confereute Sr. Uldarico Ca- 
, valcanti, protocolada sob mn. 23.655, relativa á mercadoria 
despachada por Rodolpho Hess & G., pela nota n. 10.979, 
deste ano, como oxido de ferro de qualquer qualidade, da taxa 
de 500 réis, tendo o dito Conferente verificado saccharureto 
de qualquer qualidade, da taxa de 78200. : E 
: Ã Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
“deu o seguinte parecer : “De acôrdo com q classificação feita 
pelo Conferente do despacho, pelos seus fundamentos e aliás 
como já foi entendido por esta Alfandega ex-vi da decisão 
n. 1.687, de 1928, e assim voto para ser classificado como sac- 
charureto em pó, da taxa de 78200, art. 298”; e os demais con- 
sideram a mercadoria em causa — Ferrum Oxidatum Saccha- 
ratum Solubile — como saccharureto, da taxa de 7$200 por 
quilo. s , 
- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Na 


N. 925 — Zeising Irmão — 16.630. — Despacharam fio de 
niquel, ferro e crômo, como mercadoria omissa, de acórdo 
com a decisão desta Alfandega e pediu a audiencia da Co- 
missão da Tarifa, visto pretender recorrer para O Conselho 
de Contribuintes, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
considerado a mercadoria bem despachada. 
Ê A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de fio 
metalico, cuja analise revelou, em média, a seguinte compo- 
sição centesimal : — niquel, 59gr.7; ferro, r 
N impurezas (por diferença) 6gr.8, unanimemente, considera a 
á mercadoria em causa bem despachada como omissa na Ta- 
rifa, para pagamento de 50 % ad valorem. 


À O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Oficio n. 368, de 14 de Abril deste ano, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 13.860, remetendo o recurso 
: de Tigre & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 

mandou classificar como produto quimico não classificado, 
E para pagar direitos à razão de 50 % subre o seu valor, a 
mercadoria despachada como solvente para tintas a oleo, se- 
melhante ao éter acético, da taxa de 800 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises, que revelou tratar-se de mma 
mistura de dissolventes organicos, usada na preparação de 


tintas, vernizes, etc., por sua maioria, é de parecer que pro- 


E ado 


q cede o áto da Alfandega recorrida, considerando a mercadoria 
o, em causa como produto quimico não classificado, do art. 328 
g da Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem; e O Con- 

ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considera a mesma merca- 
4 doria bem despachada como éter acético, por assemelhação, da 


taxa de 800 réis por quilo. 
O Sr. Ajudante. no impedimento do Sr. Inspetor, decidiu 
de acôrdo com a maioria. 


Oficio n. 512, de 7 de Abril deste ano, da Alfandega de 

Santos, protocolado sob n. 12.506, remetendo o recurso do 

“* Banco Alemão Transatlantico, interposto do áto da mesma 

Alfandega que mandou classificar como “feltro para piano”, 

por assemelhação, da taxa de 7$200 por quilo, e feltro não es- 

pecificado, a mercadoria despachada como feltro não espe- 

] cificado de lã, liso, da taxa de 28400 por quilo, do art. 308 da 
q Tarifa. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso assim 

se manifestou : O Conferente Sr. Fernandes da Silva con- 

É sidera ambas as amostras como feltro não especificado, de 

7 lã; o Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte parecer, 

É: com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Waldemar de 


Andrade : ”Considero a mercadoria representada pelas duas 
amostras juntas, como feltro de lã não especificado, da taxa 
de 28400 por quilo, como, aliás, já havia cpinado por ocasião 
da consulta feita pela Alfandega recorrida em Dezembro de 


1931”; e os demais consideram au mercadoria representada 
4 pela amostra n. 1, como semelhante ao feltro para piano, do 
o | art. 508 da Tarifa e taxa de 7$200 por quilo, e a representada 
d pela amostra n. 2, como feltro não especificado, do mesmo 


l artigo e da taxa de 28400 por quilo. 
| | O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 





, 
j Dia 30 
N. 926 — A. Passeado — 13.327. — Pedindo reconsideração 
“da decisão-n. 507, deste ano, considerando como produto 
quimico não classificado, e mantendo a decisão n. 459, de 9 
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de Abril deste ano, que modificou a de n. 330, de 12 de Março 
anterior, classificando como algodão polvora ou piroxil à, 
a mercadoria despachada como colodio. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Laboras 
torio Nacional de Analises, que revelóu ser a mercad 
analisada um colodio industrial, constituido por uma solu 
muito espessa de nitratos inferiores de celulose (nitroc 
lose), em dissolventes organicos, unanimemente, subscrev 
voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue : “C 
sidero como produto quimico não classificado, art. 328 da Ta- 
rifa, ad valorem, razão 50 %, de acôrdo com o laudo do La: 
boratorio e decisão n. 859, de 4 de Maio de 1929, con 
que sejam reformadas as decisões em contrario,” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 927 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Sou 
protocolada sob mn. 17.158, relativa á mercadoria deal 
pela nota n. 27.185, deste ano, por R. Aubertel & C. Limita 
copia eo de cal, sobre cuja classificação o dito Conferent 

eve duvida. 4 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Lab pra 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de color 
fosfato de calcio, por sua maioria, considera a mercdoria . 
causa como produto quimico não classificado, sujeito ao pa 
gamento de 50 % ad valorem, do art. 328 da Tarifa; e o Cons 
ferente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer : “Cl r 
drofosfato de calcio é o fosfato bicaleico adicionado de quant 
dade suficiente de acido cloridrico afim de tornal-o soluy 
na agua. Não é, pois, um produto quimico resultante de uma. 
reação. Quando muito — mistura de fosfato calcico com acid 
cloridrico, o clorureto calcico está sujeito a taxa de 500 réis 
por quilograma — quando puro —- o fosfato (bi, pyro 
meta), á de 800 réis por quilograma, taxa essa que foi p 
em despacho. Bem despachada, portanto, a mercadoria.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 928 — Carlos Kuenerz & C. Ltda. — 17.870. — De 
charam pela nota n. 26.671, deste ano, preto em pedaços, di 
taxa de 30 réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Julio Mi 
ciel entendido tratar-se de ossos qucimados, em pedaço 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo 
torio Nacional de Analises que declara apresentar a merc, 
doria analisada os caracteres de um carvão de shisto betumi 
noso com 87,2 % de cinzas, por sua maioria, considera 
despachada a mercadoria em causa, como preto em pedaç 
do art. 165 da Tarifa e taxa de 30 réis por quilo; o Confere 
Sr. Dr. Sá e Souza assemelha a mesma mercadoria ao p 
em pedaços; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite proferi 
o seguinte voto : “Em face do laudo do Laboratorio de Am 
lises a mercadoria em apreço acha-se classificada no art. bi 
como betume solido não especificado, da taxa de 100 ré 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 929 — Casa Lohner S. A. — 22.384. — Despachou pel 
nota n. 34.420, deste ano, 432 latas com EA 3 seg pesaní 
liquido 45 quilos, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de NM 
ronha informado que a requerente negou-se a corrigir. 
despacho, por exigencia que fizera. . p 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questa 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Lugenio Pourchet d 
o seguinte parecer, com o qual declararam estar de acórc 
os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Drs. Sá e Souza, À 
gelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Paulo Martins : 
mercadoria em questão (esparadrapos adhesivos) está suje 
a direitos pelo peso bruto da mercadoria, como consta 
varias decisões e tambem da ordem do Tesouro n. 642. 
31 de Agosto de 1915, à Delegacia Fiscal em S. Paulo, Tr 
ta-se, aliás, de envoltorio de papelão e carretel de folha c 
Flandres ou materia semelhante, indispensaveis ao acondi 
cionamento e conservação do esparadrapo, tendo o Conferent 
Srz Alfredo Seabra feito a seguinte declaração : “De acôrdc 
convindo notar que esta Alfandega vem assim procedendo h 
muito tempo.” ( 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 930 — Casa Mercedes S. A. — 24.252. — Despachou pel 
nota n. 36.096, deste ano, dois relogios de parede, com c 
de madeira, medindo mais de 100 centimetros de comprimento! 
na maior extensão da caixa, da taxa de 83 por unidade, ter 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet verificado duas caix 
para relogios, destinados exclusivamente a servir de registro 
de frequencia de pessoal em fabricas ou oficinas — taxa m 
xima de 1508 por unidade, de acôrdo com a segunda parte 
nota 110º da Tarifa, < 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente quest 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Julio Maciel deu 
seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferent 
Srs. Mendes Pereiro, Pedro Torres Leite e Drs. Walder 
de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza : “De pleno acór 
com o Sr. Pourchet, para pagamento de direitos na taxa 
1508 por unidade as caixas para relogios destinados exclt 
vamente a servir de registro de frequencia de pessoal em fãs 
bricas, uma vez que medem as mesmas, mais de 100 cenli- 
metros de comprintento, de acôrdo com a 2º parte | 
nota 110º da Tarifa”; e o Conferente Sr. Alfredo Seah 
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E o voto que se segue, com n qual concordou o Con- 
erente Sr. Dr. Paulo Martins : “Ao tempo em que foi ela- 
'borada e mandada executar, a Tarifa “vigente, não havia 
classificação para relogios identicos aos da presente questão. 
“Por isso, sou de parecer que o objeto em causa deve ser in- 
“cluido no art. 394 da Tarifa, sujeito a direitos ad valorem, 
— razão 50. %, como quaisquer outras obras de madeira ordi- 
“naria. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


BEN 991, — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 


-. “Santiago, protocolada sob n. 34.025, relativa á mercadoria des- | 


-  pachada pela Companhia Progresso Industrial do Brasil, pela 
“nota n. 54.116, de 1931, como pez de pinho negro, sobre cuja 
£lassificação o dito Conferente teve cuvida., 
e — A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
— torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de resina 
de pinho negro, considera a mercadoria em causa hem des- 
— pachada como pez de pinho negro, do art. 129 da Tarifa e taxa 
-— de 25 réis por quilo. 
f O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 932-Companhia Calçado Bordallo —- 20.158 — Despachou 
- pela nota n. 29.921, deste ano, papel ordinario proprio para em- 
- brulho, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
— Sr. Gentil Monteiro verificado papel vegetai e semelhantes, 
- da taxa de 600 réis por quilo. Si À 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 


analisada um papel impregnado de glicerina; e não se trate 
- de papel comum para embrulhos, unanimemente, considera 
| a mesma mercadoria como papel vegetal, do art. 612 da Ta- 
- rifa e taxa de 600 réis por quilo. 
— O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“» N. 933 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junor, 
— protocolada sob n. 21.331, relativa à mercadoria despachada 
- pela Companhia Usinas de Sergipe, pela nota n. 34.502, deste 
ano, como carvão vegetal, sobre cuja classificação o dito Con- 

| ferente teve duvida, por lhe parecer tratar-se de produto 

quimico. 
r A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
| | torio Nacional de Analises, que «declara tratar-se de um 





* dera a mercadoria em causa como preto em vó, do art. 166 da 
— 'Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, de acôrdo com a decisão 
| “np. 751, de 18 de Junho deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| N. 934 — Cesario Puime & C. — 22.061. — Pedindo re- 

| consideração da decisão n. 810. de 2 de Julho corrente, con- 

| 'siderando como louza em obras não classificadas, a mercadoria 

I que os requerentes pretendem classificar como louza em 

| taboas, da taxa de 60 réis por quilo, de acôrdo com a ordem 
da Diretoria da Receita n. 1.075, de 29 de Agosto de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, por sua maioria, considera a mercadoria em 
causa como louza em obras não classificadas, por estar a 
mesma devidamente aparelhada e preparada para servir em 
bilhares, tendo os furos que servem de encaixes aos respe- 
ctivos pinos; e os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Dr. Wal- 
demar de Andrade classificam a mesma mercadoria como louza 
em taboas, da taxa de 60 réis por quilo. de acôrdo com a 
ordem da Diretoria da Receita n. 1.075, de Agosto do ano pas- 
sado a esta Alfandega. 

"O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, ficando, 
deste modo, mantida a decisão n. 810, de 2 de Julho corrente. 


| 
| 
| 
| 
| 
| N. 9355 — D. H. — Berude & €C. —- 23.552. — Pedindo re- 
, consideração da decisão n. 814, de 2 de Julho corrente, man- 
| dando aceitar o valor de 415400 para cada vaso de ebonite 
| - despachado pela requerente. 
| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
| reconsideração, assim se manifestou. O Conferente Sr. Pedro 
| Torres Leite deu o seguinte parecer: “Tendo sido o des- 
| pacho iniciado e pagos os direitos no 1egimen tarifario an- 
é terior ao estabelecido pelo Decreto n. 21.586. não tem cabi- 
mento o requerido, em face do art. 1º do referido Decreto, 
por isso mantenho meu parecer anterior”; e os . demais 
“subscrevem o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que 
| se segue: “O $ 1º, do art. 165 da Consolidação, impede o de- 
| ferimento do presente caso. Estou, por isso, de acôrdo com o 
] parecer do Sr. Torres Leite.” Ê 
| 
| 
| 
| 
| 
y 
) 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 936 — Daut, Oliveira & C. — 8.772. — Despacharam 
pela nota n. 13.276, deste ano, sabão em pó, sem perfume, 
tendo o Conferente Sr, Torres Leite considerado o dito sabão 
Sujeito ao imposto de consumo, por não apresentar os cara- 
“eteristicos dos destinados á lavagem de roupas ou de casas. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente queslão, 
assim sé manifestou: O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
deu o seguinte parecer : “Desde que a Recebedoria do Dis- 
trito Federal reconheceu que o sabão sem perfume, importado 
como materia prima, está sujeito no imposto de consumo, é 
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“torio Nacional de Analises, que demonstrou ser a mercadoria | 
“rente Sr. Alfy 
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U I superior tenha | 
oportunidade de se pronunciar a respeito, Sem embargo 
disso, peço venia para opinar em sentido contrario porque, 
no meu entender, nem a lei autoriza semelhante taxação, 
isto porque, a isenção contida no art. 5º, do Decreto n. 21.041, 
de 13 de Fevereiro ultimo, exige o não envoltorio de apresen- 
tação para que a isenção tenha logar. Essa razão da lei teve 
Justamente em vista evitar a taxação da materia prima que 
não póde ter envoltorio de apresentação pela simples razão 
de aque vae ser ainda transformado em sabões, de diferentes 
qualidades, afim de poder ser exposta á venda. Cobrar o im- 
posto sobre a materia prima quando ela vae ser ainda trans- 
formada para pagar o devido imposto, na saida da fabrica 
seria impôr uma dupla taxação proibida em lei. Atente-se, 
ainda, para isso: os sabões e sabonetes têm uma variada 
esfera de tributação. Como taxar a materia prima ? Onde vae 
ela incidir ? Restituir-se-á esse imposto ? Ou levar-se-i em 
conta, depois de manufaturado ? Vê-se, por aí, o absurdo dessa 
tributação que, a meu vêr, não tem assento em lei ?: o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet mantém o seu parecer anterior, 
que se segue: “Desde que a mercadoria, que se considera 
sabão sem perfume-—é destinada—-como materia prima—a fa- 
bricação de outros produtos tributados e sujeitos ao imposto 
de consumo para perfumarias ou outros objetos nacionais — 
entendo que a mesma (despachada como sabão em pó ou em 
raspas) não está sujeita ao imposto de consumo, que, nessas 
condições, deveria ser cobrada para “sabões de produção es- 
trangeira”?; por ocasião de ser importada e à taxação de pro- 
dutos nacionais — posteriormente—quando reduzidos a sabões. 
ou sabonetes — produtos da industria nacional”; o Confe- 
c o Seabra proferiu o seguinte parecer : “Con- 
sidero o sabão sem perfume em raspas, importado como 
materia prima. isento do pagamento do imposto de consumo, 
reformando assim, meu parecer anterior, motivado pela in- 
formação do Agente Fiscal Sr. Boamorte”; e os demais, de 
acôrdo com os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Agente 
Fiscal Sr. Boamorte, e decisão da Recebedoria do Distrito Fe- 
deral, são de parecer que o sabão em pó está sujeito ao sêlo 
de consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 937 — E. Spiller Junior — 24.043. — Despachou pela 
nota n. 38.324, deste ano, obras de celuloide para uso domes- 
tico, da taxa de 28600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite verificado dois objetos de celuloide — tinteiro e cesta —s 
não classificados. 

“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o se- 
guinte parecer, com o qual concordaram »s Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro, Julio 
Maciel e Drs. Sá e Souza e Paulo Martins : “Considero a 
mercadoria representada pela amostra n. 1, bem despachada 
como peças de celuloide para uso domestico, da taxa de 28600 
por quilo e a de n. 2, como tinteiro de celuloide, ao qual deve 
ser aplicada a taxa de 4$ por quilo, a que estão sujeitas as 
reguas e canetas da mesma materia”; .e o Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade proferiu o seguinte voto : “De 
acôrdo com o Conferente Sr. Alfredo Seabra em relação ao 
tinteiro; quanto á cesta, porém, estou de acôrdo com Oo 
Sr. Torres Leite, entendo que se trata de obra não classificada 
de celuloide. devendo pagar 50 % ad vulorem.» 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade. : 


N. 938 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
23.153. — Despacharam pela nota n. 25.680, deste ano, pa- 
pelão não especificado, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Mario Cardoso verificado papelão semelhante 
ao de residuos de couros, da taxa de 700 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, . 
assim se manifestou: O Monferente Sr. Dr. Angelo da 
Veiga deu o seguinte parecer : “Dc acôrdo com o parecer ao 
Conferente do despacho e á vista da amostra, julgo que à 
mercadoria' em causa deve pagar 700 réis por quilo”; e os 
demais consideram bem despachada a mesma mercadoria, 
como papelão não especificado, do art. 613 da Tarifa e taxa 
de 300 réis por quilo. à 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 9399 — F. R. Moreira & C. — 24.020. — Submeteram & 
despacho minerais não classificados -— nica em laminas — 
sujeitos ao pagamento de 15 % ad valorem, tendo o Confe- 
rente interno Sr. Dr. Pedro Affonso verificado laminas de 
mica que lhe parecem iguais ás de que trata a decisão nu- 
mero 832, de 1931, classificadas como mercadoria omissa, 
50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — mica em laminas — bem despachada 
como quaisquer outros minerais não classificados, do art. 643 
da Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 940 — Fonseca Almeida & C. — 23.417. — Despacharam | 
pela nota n. 35.079, deste ano, utensilios não classificados 
para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, Em conferencia 
verificaram tratar-se de pertences c peças de freios automa- 
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ticos de ar, Westinghouse, para vagão, com o que não con- 
cordou o Conferente Sr. Torres Leite. Ê 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O CGonferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
é de parecer que a mercadoria em causa ini bem despachada 
como utensilios não classificados para maquinas; e os demais 
subscrevem o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que 
se segue: “Procede, inteiramente, o requerido. Desde que se 
trata. de pertences de freios automaticos de ar, Westinghouse, 
o-que está provado, essa mercadoria incide na taxa de 50 réis 
o. quilo, R. 20, letra b, do art. 807, da nova modificação da 
classe 30º”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com cs ultimos. 


N. 941 — Glossop & C. — 22.599. — Despacharam pela 
nota n. 35.972, deste ano, cianureto de potassio ou sêda, im- 
puro, para as artes, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra tido duvida sobre a 
classificação, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista 9 laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises que demonstrou ser a mercadoria 
analisada de cianureto de sodio impuro para as artes, unani- 
memente, considera bem “despachada a mesma mercadoria no 
art. 222 da Tarifa, como tal, para pagamento da taxa de 500 
réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 942 — Guilherme Born -—- 24.342 — Despachou pela 
nota n. 39.441, deste ano, arame de ferro simples, da taxa de 
100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da 
Cunha exigido a sobre-taxa de 20 %. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como arame de ferro gal- 
vanisado, da taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 943 — B. Werner & C. — 12.516. — Despacharam pelo 
bilhete de amostra n. 87, amostra de anilina, tendo o Confe- 
rente Sr. Fernandes da Silva classificado como produto 
quimico não classificado. 

-A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que demonstrou 
ser a mercadoria analisada de um produto quimico contendo 
enxofre, considera a mesma como produto quimico não clas- 
sificado, do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad va- 
Jorem. 

- O Sr. Inspetor.assim decidiu. 


N. 944 — Representação do Escriturario Sr. Pereira Alves, 
protocolada sob n. 39.887, relativa á mercadoria despachada 
“pe.a nota n. 63.580, de 1931, como oleo combustivel de pe- 
troleo, pela Anglo Mexican Petroleum Cº Ltd., sobre cuja 
classificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, têndo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mer- 
cadoria em causa como oleo para fabricação de gaz Pinch, 
do art. 161 da Tarifa e taxa de 10 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 9455 — Henry Rógers Sons & Co. of Brasil Ltd. — 
24,299. — Despacharam pela nota n. 37.064, deste ano, 
mtensilios não classificados para maquinas, da taxa de 300 réis 
por quilo, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavaicanti classificado como chapas de cobre da taxa 
de 885000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
apresentando o cilindro em causa caracteristicas para em- 
prego em maquinas de estamparia, deve. o mesmo ser clas- 
sificado no art. 1.025 da Tarifa, como utensilios para maquinas, 
da taxa de: 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 946 — Humberto Soares & C. — 29.108. — Quesião 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí classificada como produtos auimiços não classi- 
ficados, para pagamento de 50 % ad valorem. 

Comissão: da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue: “Con- 
tinúo a -considerar a mercadoria em questão Alepol, como 
sabão medicinal composto. E' medicamento de emprego ex- 
clusivo no tratamento da lepra — diz o Laboratorio — “Pó 
“amarelado, de reação alcalina — é-um sabão obtido pela ação 
de um sal sodico sobre os acidos graxos do oleo de chaul- 
moogra”. Aliás, semelhante medicamento, ou medicamentos 
«Jestinados ao tratamento do referido mal deveriam ficar 
sujeitos a taxas mais moderadas”, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 947 — Jayme Gabriel — 24,385. — Despachou pela nota 
n. 38.822, deste ano, farinha latea, da taxa de 500 réis por 
quilo, do art. 97 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Paulo 
Martins classificado como pó nutritivo, da taxa de 25 vor 
uilo. , 
a A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : ,Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro são de parecer que 











































seja a mercadoria em causa Yumby, enalisada. pelo 
torio Nacional, que dirá se se trata de farinha composta 
não; e os demais subscrevem o voto do Conferente Sr... 
fredo Seabra, que se segue: “Considero como pó nutr 
composto, da taxa de 28 por quilo, de acôrdo com a dee 
n. 609, de 14 de Maio ultimo, proferida em vista do 
do Laboratorio Nacional, Convém salientar que esta 
foi proferida em questão suscitada peio mesmo impco 
Sr. Jayme Gabriel”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 948 — Representação do Escrilurorio Sr. Dr. Joa 
Brasil, protocolada sob n. 41,58], relativa á mercadoria. 
pachada por J. M. Mello & C., pela nota n. 64.943, de 1! 
como querosene, da taxa de 70 réis por quilo, e. 
classificação o dito Escriturario teve duvida. E 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do 
ratorio Nacional de Analises, por sua maioria, classifi 
mercadoria em causa como agua-ráz impura, do art. Jf 
Tarifa e taxa de 100 réis por qui'o; e o Conferente Sr, Et 
Pourchet considera a mesma mercadoria como produto 
mico não classificado, á vista dos laudcs anexos, q 
claram não se tratar — nem de «querosene — nem de t 
bentina e, sim, mistura de hidrocarburetos leves do petro 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e m 
que se publique, a seguir, o referido laudo do 
Nacional. 

O laudo acima referido é o seguinte: 


“A analise demonstrou ser a referida amostra de uma” 
tura de hidrocarburetos leves de petroleo. Tendo em vistg 
constantes fisicas e a curva de distilação, abaixo mencionaé 
e mesmo é um querosene purificado, tendo, porém, u 
aplicação na industria como sucedaneo da agua-ráz im 
não com os usos ou aplicações do querosene comum, 

Assim, a amostra em causa é vendida no comercio s 
denominações de Petroras (Standard Oil Company of Bra 
Schellorras (Anglo-Mexican Petroleum Company), Ole 
(Atlantic Refining Cº). ; 

Constantes fisicas : 
Ponto de inflamabilidade........ sets : 
Ponto de combustibilidade..........m cc... 
Densidade a mais 24º C.......u..c.u.. Cr hs 
Densidade em grãos Baumé................ 
Viscosldade em grãos Engler a mais 24º C. 
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Ponto initial;c...swcsc o aoitt os sito Cote A 


&3 
RE 


ss 
e 


Ipigl: 


tas 


rt rrenan anca no nona dou. 


4 


a Wa 
) 


o rara parieo et gro 


Ya 


Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1932—(a.) Aiexandre E.1 
donça de Carvalho, 1º Quimico—Visto. (a.) Joaquim Seixo 
retor em comissão.” h 


N. 949 — Representação do Escriturario Sr. Dr. 
Brasil, protocolada sob n. 11.111, relativa á mercadoria 
pachada pela nota n. 13.740, deste ano, por aaa e) 
Petroleum Cº como agua-raz impura, da taxa de 100 réis, 
quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve dt 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do L 
torio Nacional de Analises, classifica a mercadoria 
como agua-rás impura, do art. 162 da Tarifa e taxa de 00 
por quilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet conside 
mesma mercadoria como produto quimico não € 
á vista dos laudos anexos que declaram não se tratar de 
rosene, nem de terebentina — e, sim, de mistura de 
carburetos leves do petroleo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 950 — Kodak Brasileira Ltda. — 23.538. — Subm 
despacho aparelho físico não classificado, pretender 
conferencia, desclassificar para maquina operatriz, do & . 
da Tarifa, com o que não concordou o Cunferente Sr.. : 
Nina, que considerou a mercadoria bem despachada, + 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, consi 7 
cadoria em causa bem despachada como aparelho fi 
classificado, do art. 875 da Tarifa, para pagamento 
ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 951. — Kodak Brasileira Ltda, — 24.400. — Des 
pela nota n. 38.272, deste ano, lampadas elotricas, da | 
de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seab 
siderado como parte de aparelho fisico não classific 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
| assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
“deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Con- 
| ferentes Srs. Mendes Pereiro e Dr. Waldemar de Andrade : 
“| “Estou de acôrdo com o Conferente Seabra. A lampada em 
-R questão não é uma simples lampada para iluminação, como se 

|| vê da respectiva amostra”; o Conferente Sr. Dr. Angelo da 

| Veiga proferiu o parecer seguinte : “E” possivel que a mer- 
"| cadoria em causa seja parte inlegrante de aparelho fisico, 
"| como entende o Conferente Seabra, mas, uma vez que vem 
Ri despachada separadamente do dito aparelho, julgo que está 
E bem despachada como lampada eletrica, da taxa de 2$ por 
| quilo”; e os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Julio Ma- 
| ciel, Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet consideram o objeto 

| em apreço — Lampadas Mazda, à vista da explicação que 
| acompanha o mesmo, como lampadas eletricas para ilumi- 


| nação, da taxa de 2$ por quilo. 
à O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a maioria. 


| N. 952 — Meister Irmãos — 23.381. — Pedindo reconside- 

- | ração da decisão n. 839, de 2 de Julho cadente, considerando 

“| como instrumento ótico não classificado, do art. 875 da Ta- 
“rifa, para pagar direitos ad valorcm 15 %, a mercadoria vinda 

| pelo Armazem das Encomendas Postais. 

| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 

| reconsideração, assim se manifsetou : os Conferentes Srs. Julio 
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| considerando a mercadoria em causa como aparelho fisico 
não classificado, para pagar 15 % ad valorem: e os demais 
| subscrevem o parecer do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, 
“que se segue : “Melhor examinando a questão, não tenho du- 
“| vida em modificar o meu voto no sentido de classificar a 
“| mercadoria como lanterna magica, sujeita, porém, à taxa de 
! 05 por unidade, porque na especie ha, no mesmo objeto, te- 
“|fletor e aparelhos para megascopio ou seja para projetar a 
| imagem com aumento. O funcionamento do aparelho se faz 
| pela projeção da luz sobre a imagem que se quer refletir; 
essa reflete-se no espelho triangular colocado na parte su- 
perior do aparelho que, por sua vez, vae refletir no écrain 
2m que aparecerá aumentada. Assim, em combinação com a 


i 


mn 





— |5egunda parte da nota 112º, dito aparelho deve ser classificado 


f | pela fórma supra indicada. Esse o meu parecer.” 
“|| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
- | deste modo, reconsiderada a decisão n. 839, de 2 de Julho 
“| corrente. 


| N. 93 — W. Guimarães & C. — 15.698. — Despacharam 

Ioela nota n. 23.822, deste ano, peças de borracha ou celuloide 

“|bara uso domestico, da taxa de 23600 por quilo, tendo o Con- 

herente Sr. Eugenio Pourchet informado tratar-se de dedais 

' | le massa que, para efeito de taxação aduaneira, se consi- 

leram assemelhados a “bacias e quaisquer peças de uso do- 
haestico, funis, capsulas e garrafas.” 

| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Lab- 

hatorio Nacional de Analises, por sua maioria, classifica a 

Itrercadoria em causa — dedais — no art. 1.035 da Tarifa, como 

lreças de uso domestico de celuloide, da taxa de 28600 por 

“Ikuilo; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte 

“arecer, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Drs. Paulo 

lartins e Waldemar de Andrade : “Os dedais de alumimo 

pagam direitos 50 % ad valorem, ex-vi da decisão n. 1.703, de 

528, assim tambem devem pagar os de acetato de celulose 

km apreço, em face do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 

E lises.” 

“| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 

* Ipue se publique, a seguir o referido laudo. 

' O laudo em apreço é o seguinte : 

“| «A analise demonstrou serem as quatro amostras de peças 
hara costura (dedais) constituidas de acetato de celulose, pe- 
jrena quantidade de substancias minerais e corante. 
|| O acetato de celulose serve para a fabricação de inumeros 

-  bojetos como o celuloide, tendo sobre este a vantagem de «er 

" lrenos combustivel. 

| “Rio de Janeiro, 25 de Julho de 1932. — (a.) Farmaceutica 

egina Barros de Souza, 1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim 

beixas. 


N. 954 — Paul Luik — 23.325. — Questão sobre mercado- 
ha vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 

| ificada como objetos matematicos não classificados, para 

bigamento de 15 % ad valorem. 

| A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que se 

mata de micrometro, já resolvido pagar 15 % ad valorem, no 

Pr 875 da Tarifa; como aparelho matematico, ex-vi da decisão 

- 333, de 1931. 

| O Sr. Inspetor assim decidiu. 

| 











/ 












N. 955 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Pedro 
fonso, protocolada sob n. 13.398, relativa à mercadoria des- 
| —iichada por Oscar Rudge, como verniz não especificado, da 
axa de 1$ por quilo, tendo 9 dito Escriturario verificado 
j roduto quimico não classificado, para pagar 50 % ad valorem. 
| A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
haido do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
hloria representada pela amostra n. 1, como verniz não es- 
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pecificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo, e a 
representada pela amostra n. 2, como produto quimico não 
especificado do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % 
ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido laudo. 

O laudo em apreço é o seguinte : 


“I) A amostra estava contida em um frasco, devidamente 
autenticado com a assinatura Pedro Affonso, A referida 
amostra é de um verniz a alcool. 

II) A amostra estava contida em um frasco, devidamente 
autenticado com a assinatura Pedro Affonso. A amostra ro- 
tulada como “Methyl belosolve Ethylene Glycol cromo Me- 
thyl éter” é de um dissolvente quimico organico usado prin- 
cipalmente na dissolução de sáis de celulose. 


Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1932 — (a.) Alexandre 
E. Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim 
Seixas, Diretor, em comissão.” 


N. 956 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Pedro 
Affonso, protcolada sob n. 23.845, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Casa Lohner S. A., como estojo com instru- 
mentos (mais de 36 até 50 ferros) de pequena cirurgia, da 
taxa de 208 par unidade, sobre cuja classificação o dito Con- 
ferente teve duvida. 5 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, que se segue : 
“Em face da amostra, voto pela sub-divisão da mercadoria,. 
classificando-se-a pela seguinte fórma : O estojo para este- 
rilização de ferros no art. 882 da Tarifa como estojos vasios,. 
da taxa de 28400 por quilo; os demais objétos que se acham 
contidos no estojo desordenadamente, deverão pagar as taxas 
especificas da Tarifa, os que tiverem classificação nominal; 
os restantes deverão ser classificados no ert. 928 da larifa 
como peças avulsas de metal, da taxa de 185 por quilo.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 957 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 20,521, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 31.808, deste ano, por B. Julia Serrat, sobre 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que revelou ser a mercadoria ana- 
lisada, representada por um liquido de côr amarela, consti- 
tuida principalmente por benzol, canfora e vaselina, unanime- 
mente, considera a mesma mercadoria como produto quimico 
não classificado, do art. 328 da Tarifa, para pagamento de- 
50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 958 — Pereira, Araujo & C. —- 22.478. — Despacharam 


pela nota n. 34.110, deste ano, pós de sapatos, da taxa de 100 


réis por quilo, sobre cuja classificação o conferente 
Sr. Dr. Alencar Coimbra teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de negro 
de fumo (pós de sapatos), unanimemente, considera bem 
despachada a mercadoria em causa como pós de sapatos, do- 
art. 165 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 959 — Prdoutos Merck Ltda. — 22.638. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 797, de 25 de Junho deste ano, na 
parte em que manda sejam cobrados direitos ad valorem,. 
50 %, sobre o valor de 9:3008, arbitrado pelo Conferente do 
despacho, Sr, Nestor da Cunha, E 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, unanimemente, subscreve o voto do Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, que se segue : “Desde- 
que a requerente se nega a juntar o catalogo que já apre- 
sentou ao Conferente do despacho, mas não nega a existencia 
do mesmo catalogo, penso que não ha razão para que se re- 
considere a decisão anterior.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão n. 797, de 25 de Junho deste ano. 


N. 960 — S. A. “Composições International do Brasil” — 
33.536. — Despachou pela nota n. 52.834, deste ano, agua-rás 
impura, da taxa de 100 réis vor quilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva tido duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que revelou ser a mercadoria 
analisada, representada por um liquido incolor, de um pro- 
duto quimico organico, que póde ser usado como diluente de 
tintas, unanimemente, considera a mesma mercadoria coma 
produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, para 
pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 961 — S. A. Lloyd Nacional — 9.556. —- Despachou 
pela nota n, 14.230, deste ano, oleo mineral combustivel, da 
taxa de 3 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Pereira Alves 
classificado como oleo de petroleo para fabricação de gaz 
Pinch, da taxa de 10 réis por quilo. 
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- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, ciassifica, por unanimidade, a 
mercadoria em causa como oleo para fabricação de gaz Pinch, 
do art. 161 da Tarifa e taxa de 10 réis por quilo, conforme 
está decidido. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 962 — Sociedade Anonyma Marvin — 23.902. — Des- 
pachou pela nota n. 37.444, deste ano, niquel em laminas, da 
taxa de 18500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
considerado como niquel em blocos para fundição, mercadoria 
omissa na Tarifa, sujeita a direitos ad valorem, 50 %. 

- A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga classificam a mercadoria em 
questão — niquel em blocos — medindo 30 1 centime- 
tros x 20 14 centimetros x 12 milimetros — no art. 771 da 
Tarifa como “quaisquer outros metais não classificados” su- 
jeitos a direitos ad valorem 25 %: e os demais subscrevem o 
voto do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se segue: 
“O art. 767 especifica o niquel em cubos e laminas para gal- 
vanizar e outros usos; a amostra apresentada enquadra-se 
perfeitamente na segunda especificação, por isso entendo bem 
despachado.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 963 — Theodor Wille & C. Ltda. -- 21.055. — Despa- 
charam pela nota n. 24.523, deste ano, dois cinematografus 
comuns, da taxa de 608 por unidade, tendo o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra impugnado a saída, por ter duvida quanto 
à classificação. 

- A Comissão da Tarifa, por sua maioria, opina pela au- 
diéência de um técnico, afim de se poder dar a devida clas- 
sificação á mercadoria em causa; e o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer : “Entendo que deve ser 
convidada a parte para separar as peças de cada aparelho 
afim de, pelo proprio Conferente ser feita a classificação, 
podendo nesse exame ser auxiliado por cutro Conferente. ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 964 — Theodor Wille & C. Ltda, — 24.585. — Des- 
pacharam pela nota mn. 32.922, deste ano, motores eletricos 
com os respectivos reostatos até c peso de 100 quilos, da 
taxa de 250 réis por quilo, do art. 1.008 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Torres Leite impugnado a classificação por 
se tratar de caso já resolvido pela decisão n. 1.361, de 1931 — 
15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria é de parecer que 
procede a impugnação do Conferente do despacho, conside- 
rando a mercadoria em causa como aparelho fisico não clas- 
sificado, do art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad 
valorem. tendo em vista a decisão n. 1.361, de 22 de Agosto do 
ano proximo findo; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Dr. Sá e Souza consideram a mesma mercadoria bem des- 

achada, á vista da ordem n. 385, de 7 de Junho de 1924, da 
eceita. de vez que os reostatos acompanham os motores em 
quantidade equivalente, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 966 — The Rio de Janeiro Tranvav, Light and Power 
Co. Ltd. — 22.202. — Pedindo reconsideração da decisão nu- 
mero 659, de 21 de Maio deste ano, considerando como obijéto 
«quimico não especificado, a mercadoria despachada como papel 
cloruretado para fotografia. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Alfredo Seabra, Mendes Pereiro e Drs. An- 
gelo da Veiga e Paulo Martins, mantém os votos anteriores, 
assemelhando a mercadoria em causa ao paninho envernizado 
para mapas e plantas, da taxa de 38 por quilo; os Confe- 
rentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza mantêm 
os seus votos anteriores considerando omissa, a mercadoria 
em apreço; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o se- 
guinte parecer : “No caso não póde haver assemelhação, por 
se achar a mercadoria em apreço compreendida no art. 875 
ada Tarifa como objéto quimico não cspecificado, de confor- 
midade, aliás, com a doutrina firmada pelas ordens ns. 643 e 
686 de Junho de 1931, a esta Alfandega, pcr isso mantenho 
meu parecer anterior.” ; 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com c Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite, ficando deste modo, mantida a de- 
cisão n. 659, deste ano. 


N. 966 — The Rio de Janeiro Tramuway, Light and Power 
Co Ltd. — 24.233. — Despachou pela nota n. 37.214, deste 
ano, laminas de borracha, da taxa de 1$200 por quilo, do 
art. 1.033 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Paulo Martins 
considerado como mercadoria. omissa — um preparado des- 
tinado à vulcanisação ou á obturação de pneu, obtida por 
meio de compressão. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
“Soria em causa — borracha preparada e destinada á vulca- 
nisação ou obturação de pneumaticos — como omissa na Ta- 
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rifa, para pagamento de 50 % ad valorem, tendo em vis! 


decisões ns. 571 e 761, respectivamente, de 30 de Abril 
de Junho deste ano. Ê A 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 967 — Anglo-Mexican Petroleum Co do 
41.187. — Pedindo reconsideração da decisão no ERVA 
1931, considerando como produto quimico não classifi 
mercadoria despachada como agua-rás e que o Labora 
Nacional de Analises declarou tratar-se de uma mistura 
hidrocarburetos leves, constituindo nm sucedaneo da a 
ERA Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
reconsideração e tendo em vista o laudo do Laboratorio 
cional de Analises, por sua maioria, classifica a mercado 
em causa como agua-rás impura, do art. 162 da Tarifa e 
de 100 réis por quilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pou 
considera a mesma mercadoria como produto quimic 
classificado, á vista dos laudos anexos, que declaram 
tratar — nem de querosene — nem de terebentina e, 
de mistura de hidrocarburetos leves do petroleo. e 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, fica 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.947. de 21 de 
vembro de 1931. 


N. 968 — International Standard Electric Corb. — 23.761. 
Despachou pela nota nm. 37.633, deste ano, pilhas eletrie: 


esta Alfandega, publicada no “Diario Oficial”, de 6 de Ná 
vembro de 1925. b 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a E 
cadoria em causa bem despachada como pilha sêca eletrik 
da taxa de 350 réis por unidade, por se tratar de pilha « 
um só elemento, e á vista da decisão proferida no process 
rceurso encaminhado pelo oficio n. 426, de 7 de Maio ultix 
da Alfandega de Pernambuco; o Conferente Sr, Dr. Angelo | 
Veiga deu o seguinte parecer: “Julgo como o Confere 
Sr. Torres Leite e á vista da mercadoria em causa que es 
deve pagar 15 % ad valorem como bateria eletrica”; e 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade proferiu o 
recer que se segue: “De acôrdo com o Conferente do de 
pacho, Trata-se de uma batcria, segundo a rotulagem 


q 
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elementos de que a mesma se: compõe, sem que seja com 
cida a sua voltagem, que não está declarada. ” ! 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo cem a maioria. 


N. 969 — Oscar Taves & C. — 21.116. — Despachar 
pela nota n. 32.286, deste ano, ferro em limalhas, da 
de 500 réis por quilo (cimento para ferro, para soldar a 
tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins considerado 
mercadoria omissa, para pagar 50 % ad valorem.... 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do L 
boratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 
analisada constituida principalmente por limalha fina 
ferro, tendo de mistura sulfato de calcio, servindo 
obturar fendas e superficies porosas em metais, madeir: : 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo | 
Veiga, Eugerio Pourchet, Mendes Pereiro e Julio Maciel, € 
sideram a mesma mercadoria — denominada Smooth-On n. 1 
bem despachada como ferro em limalha; os Confere 
Srs. Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza consideram como nm 
nerais não classificados, do art. 643 da Tarifa, ad val 
razão 15 %; e os Conferentes Srs. Pedro Torres te 
Dr. Waldemar de Andrade, por se tratar de um produto com- 
posto destinado a obturar ou soldar metais e madeira, com: 
sideram a mercadoria em apreço como produto quimico mn 
classificado, 50 % ad valorem, por ser semelhante ao prod 
Er gia foi resolvido pela decisão n. 1º9 do ano proxi 

indo. i 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ult 

Srs. Conferentes. 
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ESTADOS 


Oficio n. 275, de 21 de Julho deste ano, da 2º 
letoria Federal de Niterói, protocalodo sob -n. 23.779, cons 
sultando si o mostruario apenso ao processo (fitas) incid 
na taxa do imposto de consumo, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pro 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Paulo Ma 
proferiu seu parecer em separado; os Cunferentes Srs. ATÉ o 
Seabra e Dr. Sá e Souza consideram como fitas de sêda, à 
três amostras; e os demais subscrevem o voto do Confe 
Sr. Eugenio Pourchet, que se segue: “Considero as trê 
amostras (ns. 1.134 — 1.155 — 1.230) como fitas. Pódem ser| 
fabricadas ou feitas sem fantasia ou, então. com desenhos; 
lavores, o que não altera a qualidade de fita, ape 
acarretar, algumas vezes, confusão com “os galões”, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e ma 
e se publique, a seguir, o parecer do Conferente Sr. Dr. 

artins. 





Sabado, 30. 
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O parecer acima referido é o seguinte : 


“A classificação dada pela Comissão da Tarifa, na con- 
“sulta originada pelo oficio n. 70, de 10 de Fevereiro deste 
ano, da 1º Coletoria Federal de Nova Iriburgo, publicada 
no Diario Oficial de 20 de Junho uitimo — resultou na de- 
“finição do que fosse fita e galão, acentuados os pontos de se- 
melhança e os de diferença entre uma e cutro. O galão tem 
sempre o lado avêsso — que é seu maior carateristico — e 
aplica-se sempre por superposição. Deante disso ter-se-ia de 


- concluir pela classificação de fita para as três amostras juntas, 


porque nenhuma delas têm avêsso. O certo, entretanto, é que 
a questão nem sempre se apresenta com a facilidade com que 
a definição procurou resolvê-la. No meu entender a fita, que 
geralmente tem ourela, é um tecido comum, de trama e ur- 
didura, com ou sem relevos. O criterio pratico para distinguir 
a fita do galão é o da facilidade com que se desfia a pri- 
meira, notando-se que oureia e relevos são a continuidade de 
um só e mesmo tecido, no entre:açamento da trama e ur- 
didura. O galão, entretanto, já se não desafia e caraterisa-se 
pela irregularidade do tecido. Deante do que fica dito, ron- 


| sidero fita as amostras ns. 1.230 e 1.155 e galão a de n. 1.134. 











“Se, porém, prevalecer a definição já aceita pela Comissão de. 
Tarifa, as três amostras deverão ser consideradas como fita 
porque qualquer delas não possue, avêsso, que, como se viu, 
é o principal carateristico do galão, Esse o meu parecer, 

2 








EDITAIS 
COM O PRASO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em uma mala, pesando bruto 43 quilos, apreendida pelo 
Guarda-Mór desta Alfandega, Sr. Oscar Bormann de Borges, 
auxiliado pelos Sargento da Policia Aduaneira, Alfredo de 
Oliveira Costa, Antonio Augusto de Mello Mouzinho, e pelo 
Guarda Frederico da Costa Filho, e pelo Remador José de 
Azeredo Coutinho, no dia 6 de Julho corernte, no Cáis do 
Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publi- 


| cidade deste, alegar o que entender a bem do seu direito 
'* sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 95). 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 25 de Julho de 1932. 


| — Alfredo Bastos, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em uma lata de tinta marca “Condor” n. 3.006, apre- 
endida pelo Guarda da Policia Aduaneira Gumercindo de 
Andrade, no dia 20 de Maio ultimo, junto ao pateo 11 e 12 
do Cáis do Porto, a vir dentro do prazo de 15 dias, a contar 
da publicidade deste, alegar o que entender a bem do seu di- 
reito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 

Alfandega do Rio de Janeiro, em 25 de Julho de 1932. 


— Alfredo Bastos, 3º Escriturario. , 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em 10 latas de cigarros marca “Abdulla”, apreendidas 
pelo Guarda da Policia Aduaneira Francisco de Oliveira Pi- 
res, no dia 28 de Julho ultimo, abandonadas entre ferragens 
na platafórma do Armazem n. 9, do Cáis do Porto, a vir, 
dentro do prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, 
alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal ocur- 
rencia, sob pena de revelia. 

Alfandega do Rio de Janeiro, em 25 de Julho de 1932. 
— Alfredo Bastos, 3º Escriturario. 


———. 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
dos em 12 pares de meias de sêda, para senhora, apreendidos 
pelo Guarda da Policia Aduaneira Olavo Cesar da Silva, no 
dia 19 do corrente, quando em serviço de fiscalização no 
Posto 8-8 do Cáis do Porto, a vir dentro do prazo de 15 dias, 
a contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem 
de seu direito, sobre tal ocorrencia, sob pena de revelia. 

Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de Julho de 1932. — 
Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario. 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 


dos em 90 dezenas de laminas marca E P, para barba, apre- ' 
endidas pelos Guardas Graciliano Carneiro O. Costa, Héitor , 
Mello e Raul Desgranges, Remador Lindonor Ramos, Moto-, 


rista José Raposo e Maquinista Firmino Santos, no dia 
1º do corrente, quando em serviço de fiscalização no vapor 


nacional Raul Soares, a vir dentro do prazo de 15 dias, a” 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem de: 


seu direito, sobre tal ocorrencia, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de Julho de 1932, — 


João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE JULHO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 





Existencia em 16 de 























À Rede Ng ENTRADAS SAÍDAS RR ao 
ARMAZENS ; 
v P IV P v P Ros P 
Pateo S/Agua.......... 3.670 60.061 15.164 398.009 4.244 111.997 14.590 349.064 — 
ENC R e 05 E a UA DE RR UR É AS O RA RR e e SAR 
RE... DE rs 12.655] 1.120.265 32.003] 2.220.805 9.891 797.511 34.767] 2.543.559 
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MAR os onsmnis ma 11.565] 1.966.463 29.746] 1.848.515) 19.942] 1.216.489 21.369] 2.598.480 
o DO Read dd 16.795] 1.691.162 8.143 604.009 6.829 580.847 E 1.714.316 
NR SOM mando 15.166) 1.299.121] - 19.234] 1.515.335 9.341 903.716 25.059) 1.910.740 
Ne aBs ras RA E 23.151] 1.489.372] 20.639 654.34] 11.479 187.240] 32.311] 1.956.456 
Loro oo É crop EO ER RP (A RI SR [APOIA 5 POA SRP o | o | RE RO Noto! | tara a atol atoa ota | 1 Strato ia viR oo jo AVR srs: (ose Tao (sa 
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Dep. Mat. Pes......... | 11.808 701.689] 3.918 AVO .000 11.579 535.674 4.147 566.015 
Soma........-..o| 234.615] 17.326.958 281.125| 16.912.953 165.521] 7.393.687] 350.249] 26.846.224 





Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1932. — Ruiz de Gamibôa. Chefe do expediente. 
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CLASSES e nar oR 
1932 1931 1932. 1932 
IE 1º—Animais vivos e dissecados...... | 3915090 o :3328000| 1258420, 528000 738420 
| g 22%. Cabelos, pêlos e penas.......... 798:6995000 1.187:0195090| 54:9935024 38:156979 6:8365045 
- 3º-Peles E CUNEP OS O ara a ca o atado aaa ata 7.472:9525000 5 611:7355000) 322:3875350 135:3113988!| * 187:0755362 
| - 4*-—Carnes, peixes, mat.” oleosas, etc. 14.605:0205009] 11.134:4725009| 686:0525506 319:7275402 366:9255164 
h Ba *—Marfim, madreperola e tartaruga.. 768:642500U 1.074:1645000! 122:1358475 105:8605453 16:2755022 
lo “6:-Fruta E RIO rara apa aa A PR 2.728:9025009 2.281:0033000 166:2695100 113:7059279 52:5635821 
Aa “Legumes, farinaceos e cereais. 29:047:9928000] 26.804:6605000 2.501:4775494 1.454:2885243 1.047:1895251 
84-Plantas, folhas, frutos e esp. EA 8.284:0993000 6.580:0485000! 1.529:6375895 708:1305359]| 821:5078536 
E ' 9*-Sumos ou sucos vegetais, ete..... 9.466:1615000] 12.379:9218000, 1.007:4965045 843 :6365862 163:8595183 
pa “Materias de perfumaria, etc...... | 33.425:4235000]  31.813:6145000] 6.897:7595860 2.999:9915803! 3.897:7685057 
| E quimicos, drogas, etc.. | 19. 596: 3485000] 22.091:8515000/)  1.665:4715209] — 1.144:1865620 521 :2845679 
Ih DR MQdeENa sentes caco nisi om mo tas so ds 6:7095000| - 1.448:6655000 105:0435672 60: 1298734] 44:9135938 
|| 13%-Cana da India, junco, etc......... O E TDOBODO 391:3125009 26:5465610 * 20:8105444 5:7365166 
dfe—Palha, esparto, ete..... «canecas 1.300:3045000 620:2975000 102:0575365 52:3325634 49: 7249681 
E Jó t—Algodão.... QRO Sa) pa ora iato à oa Ea 8.758:1505009 5.945:1725000 1.119:6785546 437:0158862 682:6625684 
| DR gro sin su nages queda did nie a q 13.487:3145000 7.466:9895000 788:5455805 - 388:4905769 400:0555036 
— NiLinho, juta e canhamo....ccccooo 10.027 :524500€ 6 853:5058000| 615:3645845 340 :0975518 275:2675927 . 
"18º-Seda de qualquer qualidade...... 5.631:5778000 5.501 :0205000 617:6415168 237:3845805 380:2565303. 
“19Papel e suas aplicações........... | 19.724:8345000|  20.740:0805000 1.202:6575318 530:8155398 671 :8415990. 
| ADA Pedras, terras e outros minerais. 13.771:861$00€|  17.051:6205000 1.101 :2245602 752:8198583 348:4058039 . 
“ 214-Louças e vidros. ....cecseceeeset 7.287:3908000) 8.172:8605000 849 :4285671 566:9105507 282:5185164 
| | 22*-—Quro, prata e platina cesesess sea 546 :8845000 294:331$009 20:0833445 11:5005831 8:587561t 
'23%-Cobre e suas ligas.........ccrves à 4.278:575$000| | 5.710:6595000 350:927$911 9270 :5165857 80:4118054 
— 28+Chumbo, AT minds etC....... 2.166:686500C| — 3.052:9475000 123:5365913 109:8895299 13:6565519 
Dn SHErTO C AÇO... sc ceaneue cessa waso on Hd 17.259:6785000] 21.984:9563000 1.578:3995784 1.238:48095745 "+ 839:919$039 
26. Metaloides e varios metais........ 634:2325000 1.354:5968000 68:3545340 48:77380832 19:5818308 
| | 27*-—Armamentos e obras de arm.º, etc.) 1.569:8815000 363:4058009 167:8035340 24:5675205 143:2365135 
| “ 28*-Obras de cutelaria................ 1.103:461$060 800:7015000 125:2285890 48:2988147 ||" 76:9305743 
| 292-Obras de relojoaria............u. . 165:8015000 297:81558000 - 84:0825440 28:1828523 5:8995917 
- 80.4-Carros e outros veículos.......... 2.655:265$000|  2.013:0295000 180:5955295 154:3215714 26:27398491, 
| 81.*—Instrumentos matematicos, ete...|) 11.493:3205000 8.519:2015000 1.229: 3738027 545:2708135, 684:1025892 
| | 32º-Instrumentos cirg.º” e dentarios..|) 1,9225:5805000| 2.300:7375000 84:2675825 76 5968990 - 7:7318605 
| 33*-—Inst.* de musica e suas pertenças 721:072800€ 582 :9665000 65:2118110 93:4938501 41:71758609 
— 84*-Maquinas, ap." e ferramentas..... 22.595:799S00C|  20.220:6965000] 544:7575392 306:7488165 238:0095227 
8 *—Varios artigos........ceremaneeres 3.780 :0775009 3.470:5335000 490 :6085312 230:1508379 260:4578933: 
* Chaves especiaes: . 
Mercadorias omissas.......... dass 150 :3195000 101:2215000 -75:1075348 34:6688410 40:438$933 
Diferenças englobadas............ DE ese 602:2063322 194:399S660 407: 8065662 
E: Direitos por falta de volumes..... = ms 7:2575830 6:2585710 999512 
Es Direitos de mercd.'* extraviadas.. Re = 11:0355678 5:4165040 5:6195653 
b EOEFERALAÇÕES urso = unia ójnjo ao ornipio vio aja =— = 72:794$277 60:2745469 12:51958:8. 
| Direitos de 5 % s/ o valor oficial =— =— 1 E Es 
| - Direitos com 90 % de abatimento. 2.110:8755000 537:2978000|: 34:6505945 6:2075505 PAR 8:4435440 
H Direitos de 6% “ad valorem” ao Eae de o 
| Reducções de 60 % de abatimento 2.553:4065000)  1.843:3703000 163:4895160 54:8605557 108:6285603 
| -* Reduções de 50 % de abatimento 1.816:2753000 2.014:467800€ 59:325$178 33:0055305 26: 6:3295875 
h ERQRARGO o cata a Eee alada 284:883:2695007| 270.115:266800( 27.571:7058807) 14.761:6658781| 2. “2.810: 0:0405026 
, Nº A LTOPR DIREITOS DIFERENÇA 
| ) TOTAIS MENSAIS k Raid 
; 1931 1932 1931 - 1932 1932 
DE , | 
ERR tam nsscige messes 38.731:4418000| 34.129: “po:s19g00] 3.697:8778009) 2.064:1188490|| 1.633:7588519 
|, Fevereiro. A aro eat o EA UU a aula co o ada ss cá 0 e 37.921:9593000 36.657:3285000 3.914:0605492 1.897:2445372 2,016:8165120 
RREMERRRR no =ai ara slo nie end /s pro Sino EMiada o ata so 40.258:5978000|  36.649:1875000) 3.188:0775420 1.816:971$392 1.371:1065028 
IE “Abril PR MÃO O ato esa Pi e Mio oia orar tejo AR 46.590:2195000| 38.030:0333000)| - 4.998:2715848 221594 :2805854| - 2.894:9938994 
Do o SERRADA E IT 42.317:1715000 40.856:5315000 4.291 :0205205 2.011 9465401] 2.279 :0735804 
ARO es uida ape aos asia alta de vaso 42.606:5775000|] 42.698:5725000 4.143:6978507 2.383:6515784| 1.760:0455723: 
4 
RE Julho. . 4... Waiafa MN taio atá ia ardio sl olafo lato à 41.457:2953000| 41.094:2965009! 3.338:098532€ 2,434:4525488| 903 :6455838 
ne EA REERREES RS ai aro elo ora add a ais oiee 016 8/0 600,6 aco — es Ela E 
! |. Setembro............. SAC RE — e plo 
E Outabro.......... Eat fe o e ma dóra (a oo (a Dc -— — — 
MERRNOREMPro. =. ---ssares cosa wo eus ERES = =— — 
DEN DESC bros scope osso mue Ea A gare RI pa ao ne 
A ERREI goto jura notam aa eis a E | 284.883:2695060| 270.115:2668009|]| 27.571:7055807|) 14.761:6655781 2.810:040$026 - 
Observação — Os direitos de 1931 são desdobraveis em 60 % ouro e 40 % papel e os de 1932, integrais em our 
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vadia comparativo da arrecadação de. dinestos de consumo, por classes da Tarifa 
2 - ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“AR : Mesês de Janeiro a Julho de r9g31 e 193z 

















DIFERENÇAS COBRADAS ' 


PELOS SRS CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE | 
DE 1932 : 


ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE eh CONFERENTES E 
' 
, = 


Armazem Bs do sw ac. 


Armazem Bs” Lo siso e + 


CATEAZONS His qbva eo dd te 


$ 
$ 
“Armazem D. 3... 0... $ 
$ 
$ 


Armazem n. 5 (Porta D) .. 

Armazem n. Bb... ... $ : os $ 

Armazem n. 6...... 148300 - 648830 90$170 1698300 José Luiz de Azevedo So 
. Armazem n. 6.... $ $ $ $ | 
Armazem n. 7... .. 1688800 7375600 578100 963$500 Gonçalo do Rego Mon " 
* Armazem n. 8...» 1:991$300 254$300 1885600 2:434$200 | Genulpho Freire. 
Armazens ns. 8e 10. ... 1:784$100 93$600 2:161$000 4:038$700 | Ignacio Tavares Guimar 


Armazem n. 8.... Ditos $ $ $ 

Armazem n. 9...» $ o $ 8. 

Armazem un. 9... +. $ $ $ , $ 

Armazens ns. 10e 7... $ $ $ E. 
A E RE 7098700 1648500 2878820 —1:162$020 Frederico CG. da Cunha Ji 
Armazem n. 10... ... 5398100 5128800 2898700  1:341$600 | Uldarico Bezerra Cavale: 
Armazem n. 16... ... $ $ $ $ 
ri ERA e 16. 3:076$200 301$600 20 :9645600 24:342$400 Rodolpho de Alencar Coim 
Armazem n. 16. $ $ $ $ 
Armazem n. 16. | $ : $ $ ) s 

Arinazeém mo 17, “8205000 4018000 1:2895966 — 2:510$966 | Pedro Torres Leite. 
Armazem n. h | 9278800 188$100 $ 1:115$900 | José Mendes Pereiro. 
Armazem n. | 815$900 108$200 1:715$600 2:6398$700 ' Amarilio de Noronha. 

- Armazem n. 2:070$600 745900 2:196$500 4:1428000. Alfredo Maas: 
Armazem n. E 1:6498200 208600 880$700 2:550$500  Bartholomeu de Sá e S uza 
Armazem n. 1 : 2:5165600 755$300 2988600 3:570$500 Joaquim Fernandes da : 
Armazem n. $ $ ua $ E: 
Armazem n. 18. . rá $ 8. $ 

Externo A. .... ee | $ $ $ 

Externo A. . « .« $ $ $ 

Externo C e Pateo . . $ $ $ ] 
“Externo Geres e lo! tos 223$200 2:7545680 129$800 3:107$680 Arimandhignedis de. [ 
'Materiaes pesados. $ $ $ 


“Trapiche Mercurio. .. $ $ $ 
Pateos ns. 3e4.. $ $ $ 


— e 


17:306$800 6:432$010 30:539$852 54:088$966 













BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Julho -1932 609º 


Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mês de Julho de 1932 
DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 

RENDA DOS IMPOSTOS 

O RTÁ ÃO, ENTRADA á | 
Ç. s ADICIONAR E ESTADIA DE NAVIOS E 

















1 | Direitos ge importação para [60 %, ouro e 40 %, papel...... : stsssão) anseio, 0 UM 
4 CORSUMDS So jacrom Setas É [5 %, Ouro, Collin a papel.... PA É Ea : 
Agio sobre os 60 %, ouro.......... | ES 59:223$100 



































Expediente dos generos livres de direitos de consumo........ $ 
RR] TENGO o da 8:5595900 
NE UG NPaxa de estatistica........eccesssniiceare fai AO des ey pda era druid 27:1485640 
|| RA MRE SEO ME NTATÕESS: mc ce cnh onos sicucemearindo BREGA, va ria 6:80 : 8008000 À $ 
| RRPuEnrataço: Rondo: NAVAL... ses iara dao q pe 16: E005000 $ 
| para ip ouro, sobre o valor da [2 %, OURO. ..idedocepaess as anca cias 49:8768948] 

"importação........v..... E %, OUro, Conich em panelas aro less É a se É 8385400 

Agio sobre os 2 %, ouro........ 5:3585900 








Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo..... 4:9658903 245060 2.991 :2928639 k 





- IMPOSTO DE CONSUMO CONSUMO 
32:661308) 
136:113$109 


215:209830€ 
1045900 
42:2865310 
162:8575840 


ADICIONAL 


94 :4968250 
68:0578500 

















esa a een ana one a an a a ea nn on a nu nene ana ana 


|Bebidas e CE ENtrangeiRÓR Losi nes os caso oii ticas ana nanee 
























“specialidades farmaceuticais SAGE SEO RDEDUCC A LP SISDESDE Rand riÉ 
. Gini ERA a RE 4 rn TES PRESIDE RISO OI ID JE Cv | 


é RO $100 85 
O tas NTEESRaSE hoj, pios; péita ig ibssalho; “masahons p pd 
12: :130501€ 












iesemelhantes, e IUVAS.. «sc ssisissana casaco E E A rio rio MS 
|Papel e artefatos de papel.......... PRE cer ur altera eloa aietato at ara 


10:7915050 
3: ds gor 



















: np DR ra o om O EDS Die A vi soro SbiNiS Ep alo (Em aid o 
[Café torrado nperço di fo sa R E 


































sou DEE SIPEC O Se TERNO DE PEER $ 
SMA: EIS RS DP SER VS RR OR VR - 
| Armas de fogo e suas munições........ to ses a 
8 Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos............cezesesaseeeseeos 
* 81 Al Queijos e THE TIL DOES Ea DE E ICO asas Et load 
RERNINORAS E o ME o meu = e tios cbr ais re esp aii 0 PS E PR á 
MEN vnthas e pinceis para barba. .-acsies es vio nabo pon pisinpid no 0 ploe a a 
35, Rentessescoyasie espanadores...ecscenaconapanta nc no nana dia ma piu 0 n:0.0/4 
RR sas detiqisiquer feitio... causas vs dus cnninapo qu ane cai Re E 
RUE Aned OS Seas sb co na o culo od o co 0 Dl00 SN S SlG a 6 Na 6 O do 00 6 
6 [Artefatos de couro e outros Inateriniss. oh ante e do afoto no a ole eme 
Toias, obras de ourives e objectos de adorno........ ao aa O a sata e DUO 
; Gasolina, nafta e carbureto de calcio Pera (SPA o a jo 0a a ERES EE Pesto osE 
AN iáparelhos | senitarios.....ccccseDe vaso ques sacos ovas nas seco ES PR 
Azulejos, ladrilhos e mosaicos...........zerece O GESTO 
DR RAS E tnS de INISICA A É camino o ain bum auta nim olé da mais oito ala nie E a a na 
-40 A| Maquinas cinematograficas e fotograficas.......... DE iara nafero (04 5) ds 
Ci STA RES ICO E PER RE a RS E 
' 40ClArtigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 
Canas de q So o AR RS re neto eg SU OCS 


1.365:260$418 
IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 






Imposto de sêlo adesivo (Ingresso) 
Sêlo de Mercê 













$ 
1:326$300 13:547$300 


RENDAS PATRIMONIARS 






ERR entinados Proprios: DACionais.... cesto = eum sr cmjso tamo nato nioia datam eira DA ii O e e : 
| ÀQuota de arrendamento de portos de propriedade da União...... 











Ao coa de 101:2238700 


$ 
101:223570€'| 





io [ Sinto Ab iba psd sh E n o 
midias Cr " o rá Pá sd A Did DS AE A A TAS =D ps a! há “ vii 












610: Sabado, 30 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO PAPEL 


ORCAMENTARIA 































RENDAS INDOSTEDIS;———— "> Ses 


74 | Renda da Imprensa Nacional e Diario Official. pcs uscraas como sapo [Emp ovni Dean 8208200 
91 Dita da Assistencia a Alienados.......... Do vob no nissan ond osmose] Dé SUR no Co 365$810 
92 |Dita do Laboratorio Nacional de Analises. CR RR RAR RD Dr DER JRR e [RR Io 1:494$350 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


107 |Montepio dos Empregados Públicos. cy. ccvasehiocdhpenrdicer eso eno| sos anca casa Bganh 2:9263100 

1 Indemnizações............ soceccnasccoccononccanconnecan too] so oe na go DaNOo 86$8u, 

112 Venda de generos e proprios nacionaes. coa coa ni ma siso o cus dr CM] MED Sis So O O 977$583 
Imposto sobre vencimentos...... ias corareborccessonococsne cocos] oco nvo resinas vos Ê 


Todas e quaisquer rendas eventuais: 


Multas de expediente e por infração do regulamento.......cese|.zccuusesecesess 




















23:3178109 
Renda da o de SH e do Boletim da Alfandega......cccccscena)corccorcrscccosse 9448500 
Expediente de 3 % das peapataç io para CONSUMO.....ceeeneee)erereeencareees 3:338$809 pó) 
Marçação de animais....... Ps q sa] RT e E A 
Produto de apreensões ra a Fazenda “Nacional.....cescererees Dea 6 DD qu ele (o 0 e 500] | 
Eme transferidos á receita......... RR a e o a IE 99: bi pala Ê : 
1 % sobre consignações em folha.......i...... ccoetncacoços | noscosconnesosas 375469 b 
Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil......|[.cccescorenereos 10: 2080520 7 
Fundo especial para construção e conservação de estradas de 
rodagem federais “ad volorem”....... Nesmb ecoa a Dona cn Mn 0] saio 000 5 dO 0 WO 2:5468240 
Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada)........cecveses 3:807$460 1118300 
Idem, idem, idem (gosolina).............. sv aua soon boba aav] nona alonco sena 343:732$000 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º.......... 1: cante A 
Caixal de 'Subvenções: Eine mr anais avaria o pia stilo vis eba a q 0.06 lo siglo] 60d o Bio a 00 41:873$320 “8 
Outras Rendas...... ARS E Raio SSD Re do coccrcorassanoco| onnannaa casada $ 461:477$879 
, ( 
DEPOSITOS 
q 
Diversos ee..." eee e nn q 1. 2:5923445 135:8108581 
Previdencia do Cáis do Porto ES TUMTO Lanoré voto fato DA cow 'elob's ai ni sisteisiv o vi] ad Si MMA CIO NO 6 O À 2:6388009 141:041$025- 
IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 
Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art, 5º do decreto 
a. 10:409 o 12 da Deserabio do 1080)j>ccecpscecissêninsgo céu acurada aham $ 
DESPEZA A ANULAR 
Ministerio da Fazenda (vencimentos). ....pecrccerescceerencos PR ARA NR O 208700 
A Mesa de Rendas de Angra dos Reis..........cccc terra PR A [os sit dad. TUSD 3:3038700 3:3088700 | 
» Valor da quota...... 258700 2.805:344$272! 2.208:4933938 5.013:838$210 
EM OURO. .ciccasso sas cer cone En En cien 0 0 cp cuiicsigasc a RO OU EDNA A 
RENDA TOTAL.... g . 19 
E É EM 'PAPEE;. ipa pinto on SR vor e q eo unia ento O veia O QUA AD À 
; EM a si 
TOTAL GERAL. . «Nessas no ot é cep Polerao eme pena 115. USANDO 
TE o Sm aia —õ——- TA 
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MOVIMENTO MARITIMO 






























































Í À Be. N * = A 
” - Durante a segunda quinzena de Julho deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso : 
| - 
hs = 
RR p Me: 
| : E — PROUSDENCIA - cascos NAÇÕES NOMES $ £ CARGAS CONSIGNATARIOS 
| A ui 1 . = B f f 
EA ÉS) ao 
| E AME = os 
| À 16 Ras MQcE . = a nivagor » 4 «* o /nespanhúla, .'»' «| Astoi «Mendi, . « <=) +3.210 29jcarvão, . «+ «| The Brazilian Coal, 
| TE Buenos Aires. . . «| *? «o .jfranceza, « . . elLipari. . « . . « « «| 6.090]..,..| varios generos , .|Chargeurs Reunis, 
: : Porto Alegre. +... > era ado NDBIGLA STS 6 co SAtÁlio. ve qa de ES sv BAZAI 32/emtransito , . go Real. 
po TEM anian des 205. qu ma à A OORUERUEZA a el lnga quantos: npc LR 3.448 AB dent: eds, ator Oi pe & c i 
RH Ea Hamburgo . . « . -|vapor .. « «|brasileira . . . .|Alm, Alexandrino. . 3.690 79|varios generos. . É - Lloyd Brasileiro. 
J Ilondressr, js ans tadepo Tas o NOgleRa O o Métis o SADORR a RO mbad CS 3.227 S2lidem iss ss enqiio Mala” Real., 
ns Jor |Danzig. ano ERES A Roma Mar o EIMIABdELA amem) BONE da; Re corta ve cu ta BOA 27/idem , +... «|Wilson Sons & €. 
É [Montreal - SPA RD AOS Sire cai cas opta io ESOM (6) 6 dao de di Vc 20 IZlidemes,. crer ai o olitis| Camata, 
' EBúsios Ares, 2 e) Migas americana . * o «| The renina Ear NINE AO 27lem transito . . .|Agencia Am. de Vapores. 
ESDA ldem .. Fita ha PES a RD . » |Delsud. . PERDI c] 4.054 38lidem . . «+ « «| Idem. 
| ER Porto Arthur. ã INR DO o va raso NOTE Rca MiSho NISquinos aut, «e Sep ap 3 570 21|varios generos . .| The Texas Co. q 
> DE Eno SC AZE ES tato: e mio E docs era pinglera o. dios rCordilera, à = rs a 4.248 45lem trausito, . .| E. Jobnston & €. 
E o IAC SS ta Sd O o asa o MEAN A 0/5 Moo] DELVGIETE. o a 4 quis 4.575] 102lidem . . . . .|S. Anonyma Martinelk, 
IEF PROSGEIO NS q een ef gr Tabalenia! à e io Sl olCroslaro CARR | AR 4Olidem . +. . « «| Herm, Stoltz & C. - A 
VAR iBuenos Aires, «2 «| PP (o o «lingleza . . « o: «| Andalucia Siro RS IP 7.830] 12Zlidems io = . & «| Wilson Sons SrCi 
7 ia Eos es e LM a ia o co baliema oe joao Can AECONd. raia LES 15.011) 383/em transito . . .| Theodor Wille & C. 
ROLE SER 40 GS) =| Vapor os sr ao tala 2 is DO o) Data CR anti o CI BOI 20Ivarios generos. .|S. Anonyma ar ee 
| E Pr IGenova. . ERES Rs | A OM A do 5 RD NOR. co OT RS àSlidem . . . «+. «| Raul Ozenda, 
1 [Buenos DECS E NO Pa ingleza . +» « «|Figh Monarch. . . |. .| 8.734] 130lem transito . . .| Mala Real. 
[45 ” :20 [Buenos Aires. . . . -|vapor +. . -[americana,., . [Western World . . . «| 8.054] 144lvarios generos. .|C. Expresso Federal. | 
ip MEIVECROOLS O STS ROM o eo a ADRIREA 3 arcano | DeBeadOs er so (o do 7.077) 140Jdem . +... «| Mala Real 
| RR Mbeixges. . 2. = co] "Pr noso» | portugueza. . . «| Nyassa.. . eee a] 5.357] 159dem . «o. o «| Napoleão A. Guimarães. | 
EE “|Nova York... . . |) ? +. Jamercana, . . .|West Jmboden. * cá Par 3.570)  2Slidem , . . . .« -|Agencia Am. de Vapores, 
| Ta posa Aires. . «e e) Moo e ejsueca. . . . » «| Santos. ... A 2.311] 24lidem .. . . . -|Luiz Campos & Filhos. 
atA ED Se A 2 o co ra MINRÃEZA 1 to Co SS vi NAT Lamberto.. . .. .|o 3.664 33loleo. «+ « «| Anglo - Mexican. 
|Buenos ns E RO Po cod Ta elalenoas cs o jo od = seneral Osorio; & | em arcl 16:729]0 189) Em trinsito, = * a inREador Valle 6 
; * (Nova York. Ren is e no ama a jprasieiras, afro] Canannidelgo de aa fomos 2.886 Soltrigo +. «+ + «|C No Lloyd: Brasileiro, 
“|[Guthemburgo MERDA E Fo os o VU] SUCERDS 2nror ao E a | DA PA TOA vei 2.254] 23 varios generos. .|Luiz Campos & Filhos. 
[Baia Blanca. +... .| ” cc clbrasileira . . .| Maria Es à Mrs Ê 2.496 Sdlerigo «co |. Mattarazo. - - 
E2U |Buenos Aires . + . .|vapor » . . -|hollandeza, . . .|Alwaki . .. cc. «| 2.736] 32lam transito . + .| E. Johnston & C. E 
RRENGsaLiGas Sc. a DOE notado fo MM IDRleRaD, o SiS Ca EANIDEE ces Ra ri a sv) 29) varios gereros . .|Lamport Holt. , 
22 [Famburgo. . .. . .lvapor .. . clalemã o... .|Antonio Delfino . . .| 13.589] 152)varios generos . .|Herm. Sttoltz & C. 
- Nova IMG aço o] Sa covas o americana. . «val American Legion (0% 8.137 146 idem . .« « « -|C. Expresso -Federal. k ' 
Rena res e aj era eo slAlgico.. 200 o +) 3:373] 25lem transito . . .|Agencia Am. de, Vapores, 
Rca Ntza York. * . >. colvanor”. “o tlingleza ; 2. «|Bonhenr: « assess 2.887 24 varios generos . .| Lamport Holt. 
RRUNAVELSE ego. ds Po. o cbelga . . «'. + «| Macedonier. . « «= 3.231 38! dem . o + » «|Lloyd Real Belga. 
RINSSAIGRS o 5» E - » » «|americana, . . «|Clearwater, . á 3.038 ao em transito . . «Agencia Am. -de Vapores, | | 
“|bBuenos Aires o PRN RIO a q + sjallema ».. o « -|tseneral San Martin , 6.578 EEE em +» «| Theodor Wille & C. 
Pa Ia Co e tel, «o lingleza . «o «|W.J. Radelif. . » o) 3.675 28 idem . . . « .« -«|Wilson Sons & €C. 
ER» [uiverpãol. we. vapor +... ingleza 2 - = >| Nasmyth; 2 tuts ndo 4.015 Et varios generos . .| Lamport Holt. 
WEanibtrgo . 2 o SA): FA EC allemã . .c. « «| Alrich. . E «| 3.027 dojidem « . e. Herm. Stoltz & C. 
Robe. aee o) 7» » » «ljaponeza +. « «|Ta Plata Marú. + .. 4.386 88 idem . . . « « «|Wilson Sons & C. 
IBueros Aires . + E go gor oifê PD «+ «| Montevideo: Marú.-. . :) 4.386 SE idem , . . « « | Idem. 
E EEN a ra E a Ren Seus Sao ingleza . . «o o|Suuct Star: + =» e) 7.430 270 em transito . . .| fdem, 
: ienes a a: RO nd aba am Ma os tis elanda eo 6, Sa CURA 8.838 a varios generos . .|Mala Real. 
[Glasgow ERROR. |! mag a ra bio ” é Ss co | TAPUIO qro UR ra PA ta fine 4.033 1 em transito . . .|Idem.: - 
|Nova Orleans O nah É  «' «|americana. . - «| West Neris, + « 2 0») 3.483 varios generos . .| Agencia Am. de Vapores 
IR ARo tera 6-4. doa) 2! ca tsosvalnoruegueza-. 4. «| Rasevillel  « RE 3.506) S5lcarvão, . . . « «lr. Central: de Compras. 
RE P)Bncnos Aires 0: 00) 2 cce elitaizna, . oo!» Principessa 2 Maria +. 8.539 2ilem transito. . .| Companhia: Italia-America. 
DE [Idem . ERR CRE SUS o so a | inleza MS UE o |O Argentinos Do de «| 6.023 59 idem . . . . » -|Houdler Brothers & E: 
MI t IMatimore, .', 2 o dinçi a E + « «| Masunda. . ERR po JR IO h 24| varios generos .|F. Matarazzo. 
; MON ces Map fed a | aisiroo do so oe | High. Princess! se br [REZA] A Rn ira Real: 
| RED alma ja, Go dE ÇA nf ve dia Almeda Star.) pio oil c|o) 70825) 1138 idem . +. + « -| Wilson Sons & €. E io» ' 
| ERamDerdo: e. o Do nie era, sa) ERRRCEZA, | o tos INEO O a RR E PICO PA LOS em o E des Chargeurs Reunis. 
NIE INnvar Orleans. 0 + | 2 is |brasileira 4. o c|Cabedello . ; 20 0% 2.180 4trigo . .... IG N. Lloyd Brasileiro. 
É. RENO NESICENR SE qo =) a] oo doa 20) mo o) IN PIEZAS Congo io: a PIT do, a laio do 7.252] 138lem transito . . .| Mala Real. ) 
k ELAS ROÇA cor | DO ga cotio Lallema! 400. co os Phoênicias Mio Goi do 2.257] 27líidem . - +. . |Theodor Wille & C. a 
, Ros MALES ms, a), 207» «|hollândeza, . 5 | cirania o Dk a cab ça 5.760] 149 idem , .. « « «|S. Anonyma Martinelli. MA 
-26 |Marselha . . ... . .|vapor . .. -|franceza. . «. Guarujá. . wc) 2.660] 4Slvarios generos. |C. Commercial e Maritima. q 
| PERSAS DR AE, «limpeza SO pe «)Malardos é 2 ua E ad é em transito. . .|Lamport Holt. - 
Ri EEMiNsSosa . . .- . clvapor:. » »|japnneza, é - o «lAfrica MACA fd Ro | SE DA varios generos . .|Wilson Sons & €C. 9 
y [Buenos Aires . .. ? o o clingleza. . . . |Western Prince. . . .| 6.499 90lidem . . . . .- -|Houdler Brothers & C. V 
d Rn RR TA E » 2. e» |franceza, +... -|C, Paul Lemerle . «| 3.120)  3%em transito . . .|C. Commercial e Maritima. “se 
| 28 [Hamburgo ossec lvapor o « «lallemã - » = «Monte Olivia. oc. =) 7-840 a varios generos . .| Theodor Wille & C. . ; a 
E ArAÇÃOs a. asciee ROD tai po IN Elega do - «| Bulimouth. . «2 o. 4.339 8 oleo. . é jo «| Anglo Sd asa ) 
À Buenos Aires. Ea é Pe co o o cjallemã . « «o «(Cap Arcona, . so. «o 15.011 E emtransito . . .| Theodor Wille & Cc. 2 
| RETO E De nas Us ia ae a e ciiio toa! ojitaliana o q ovo 0) PY foioVa na a as 5.098]. as| varios generos . .|Companhia Ttalia-America, vi 
EXPO. a) alo Censo] 5 e o io Jamericana , . is »| bo G. Seuberts , 4.709 ozjoleo. . . « « « «j Standard Oil Company. , p- 
] PRuenos Aires sd a) Rr eis, «lEranceza,! 0 o a” | Nerguelen, E o | Ga aa em transito . . -|Chargeurs Reunis. . . é 
-29 IGenova . e. «|vapor « « « «|hespanhola. . . «|Cabo San Antonio. . 7.596 Zlvarios generos . .|Wilson Sons & E 
q INova York. . |. | PP o» o clingleza . . « « -| Northern Prince . . 6.500] 182)idem ...... podia Brothers & C. y 
4 ILos Angeles tda 32º  « » «|noruegueza . . .|Brandanger . . . . «| 2.765 A ES PE Johnston & C. , é 
“A [Porto erre e dean ar o casta lallema; vos o + to BEEDADIDLCOR dos rogo Doi quio!] 4 2: AOL 2llem transito . .. Cabe: Wille & C. : ty 
Á fBqenos Aires. 2 0] 9” 0» o «|noruégueza, . «.» E UTI qui) RCA 3 2.299 24lidem . . «e. «|F. Engelhart. j 
y (30 INcva York. . . . .lvapor .. « «|noruegueza . . .|Iroubadour, . .. 2.754 46l varios generos . .| E. Johnston & c. e 
o |Baltimore. . ....) ? «0. lbrasileira . . . .|Lages. RE 3.523] Es em transito . . .IC. Lloyd Brasileiro, y 
À Buenos Áires. .. . | * .. .[americana.. . «| West' Nilus . +. .| 3.040 idem mio epa als Praia Federal. A 
A, raia SADIA do Por e da) o) EPQUCEZERO o e! = in AMP, dos o ho vo geito) poa 142) varios generos . .| C. Commercial e Maritima. “a 
= = ES 
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| and alrios o. ixo cphiates és ss au EO e iG go 171 6lsal . . +. . . -|Pereira Bastos & C. ' 4 
| Idem st. eu ROD o um oc ja E alto) (a a ISA JOÃO! (6 odio (o na e CREA oa ams A Or dE 
| ER Para. vos. s . clvapor .'. « «Jbrasileira . . . «lltapagé.! . . o o). =| 03.01 68lvarios generos . . IC. N. de Navegação Costeira, 
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Porto Alegre . ato o “ - o» cjSerra Grande « « «o 588 2lijidem . cc... E “Madeira & im 
Manáus .'. +» & co Jo to é = «| Alm. Jaçeguay À o sol) 3.993] LLGIAdEDA AND So faces Lloyd Brasileiro, 
Í Rajal. 42. ds SE OR cg DECADA PER 96 GINdana agi ++ o se ch da esa Mei caça, 
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q Idem abra ERON e. + «| Valentia. (so 70 jul + so os o)Dring MO O 
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Lie pero pe Ro (1 Pc Di a a 63 glidem ... «| Idem. 
-. IS. Matheus... . É E " « e|Fidelense. . . +. 250| 17/madeira. . . « «Lage Irmãos. 
. S. João da Barra . CSA RR A is RR INI O 20 ee 60 4jalcool. . ... . anais & 1rmãos, 
23 IPará. . . * » [brasileira . +. «|Itaité. . . 0. 0. | 3.011] 67lvarios generos .|C. N. de Navegação 
iS. Francisco do Sul . Pan À x = ctono] Amarante: o oco dd 284] I2lidem . . . « «| C. Amarante, 
Porto Alegre . . SA RD o x SRI ARDECADE, 0.6 ng 7 5 20lidem . . . « « «|Napoleão À, A, Guimarães, 
25 |Recife, q. « « «Jbrasileira . . » «JCampinas, . « 1.168]  34|yarios generos . .| Napoleão A. Guimarães, 
lAntonina. + + e a - ja co e JuMiaide, cê ci RA 366 9lidem . 2... F, Matarazzo. 
Etajai. . AS E > Er RR LE A 324] 22lidem . . . « « «|Herm. Stoltz & C. 
“ JRecife. . . “ JRR sa! a ate s | APUTUDÇUA soco Co co a ne all PARAR 49jdem . . « « « «| Napoleão A. Guinarães, 
a . MRE 4 PEGO Ss RR 171 6lsal. .« . .« « « « |Pereira Bastos & €. 
.. Sm Ea cre O BARROS que ca os OTA 70 4jbananas . . «|A” ordem. 
26 é « apecaçs | DERNMEÕES (a cc oo MRaRAÇE. à. amis teto coa pio fo A IOES 7ilvarios generos . . = RA N. de Navegação 
Die das “ga pe ja DEDO lo o te ui EEaQuaÃ oo no oo 6) Abc AND], CASIO tal do jo 
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Cabo Frio . . ... o Crema É ao bm AR no 2s|rariô'gênéri | “| Lloyd Naciona Mattos. 
Belém. Eaulviias ES A d « o « «| Itamarac Ee ae 4 e ad ca oyd : 
Manáus. . é, 16 died SEC os io MS BIGOS, 1 o “ema eU. So dIA] SIR E 0 e . Visa 1a Riráslidiro, 
> E 08 IVIEDCIRAs 4 =, tio jo oc [OraRISica É «ISS Matheus. à E 190 jIlvarios genero Ê e rã Machado. 
[Porto Alegre . . . a MEsaa =» «| Itassucê, REAR ro) 926 4sjidem +... |. E de Navegação o - 
Retife.y 4. sus o e DE DS a RR A o 739) 24/varios generos . .|C. N. Lloyd Brasileiro. f, 
Isjar. e Ea ae a 1: aa 231). Isjidem .. cv 0. 
Ep AR si . «ssa Alto > Eds E 347] 22lidem . .. «. .|S. B. de Cabotagem. E 
Rio RA do Sul. ANA E o « o «|Etapoan 502 1$ [idem 2 e + «| Lloyd Nacional. 4 
Cabedello. .. p Doo Ae nas DEPNO mo 2» 16 Pelado A 5 926 48lidem . . +... .|C. N. de Navegação C 
ú Porto Alegre. PODRE Po pd E 2 «+ |Cte. Alcidio, . 554] 47lidem . .... .|C N. Lloyd Brasileiro. | 
Angra dos Reis. . . .|hiate. . + o» na. À aria PRC o 70 4|bananas , . .. .|A' ordem. | 
30: 1Caho Reid 4 sis ato SJ RIRDO A Cr ORNE o bia | a NEAND O e | a 3 4lonlss os cw oe A DRRÓRAA, | 
Belém. sia o copy | VADOE o é eve 3 RR PR q ES 4.212] 75|varios generos. .|C. N. Lloyd Brasileiro. | 
q va Frio. Ra SEE vo Sli teca PDR A DO a Ro 171 ojsal . +... « « -|Pereira Bastos. 'j 
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Durante a segunda quinzena de Julho foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso ] 
] : E 5 | 
sá 
| 5 218 ê 
E É DESTINOS E] 3 NAÇÕES NOMES pI! x 
p » 
E] 8 |& 
» 16 pag -|norueg . . Tana., . Adams, Fo dr 32) Nova York, «|franceza. .|Groix . 6. 141| Buenos Aires. 
à pes omteis West Ira, .. É Eee 47/São Francisco. : a Kerguelen. 6. 133/Havre, 
vap niglera . .|Ramsay. . » cce 2: 34/ Rep. Argentina. portugueza.| Nyassa . . os 204| Leixões. 
) k ita iana . . Belvedere... .) 4. 123) Trieste. allemã . .|General San Martin) 6. 159/Hamburgo. 
paq -/americana.|Delsud. . . ....| 3. 45| Nova Orleans, «litaliana. .|Princ, Maria. . Da 107 
; 18 |lpaq .|brasileira .|Jaboatão. . .. ..| 2. 5€| Nova York. «lingleza . .|W. T. Rodoliffe.. Eh 
* lallemã . .|Cap. Arcona . +. .| 15. 360] Buenos Aires. g Almeda Star. . do 
d » » Antonio Delfino , .|) 8. 182/ Idem. o Sarthe, 40! o. co” PAM 
aa e Gostaro Ss 3. 59| Premen. : » Bonheur. . SR Ne 
” lingleza. .| High. Monarch . 8. 147| Londres. «jumericasa |West Neris . . 3, 
” ' Deseado. é à ws.' A 149] Buenos Aires. ” lingleza. ./El Argentina. , .| 6. 
” vap .| americana. | The Angeles. NS TS 34] Philadeiphia. -[japoneza. .|La Plata Marú. 4. 
4 * lingleza . .| Andalucia Star, . . 7. 172) Londres. ” lingleza. Stuartstar. 7. 
» I|finlandeza. |Bore IX , . ,... 2: 37| Buenos Aires, hollandeza. | Orania ese |: 
N 19 |vap .|sueca. Fiedhem Pacder ao 24|Buenos Aires. 26 |pag .jallemã . .|Seusral Osorio. afo 6. 
À paq .|norueg . .|Evina 3. 41) Idem. [brasileira .|Camamur , . .. 2. 
. vap + rés po ç = Mendi guns 5 pi rg m Jingleza .. Talátde, que o sa] Ma 
ie ; in 
É as e Ene E | ria 
: 20 Ipaq .| americana. | Western World '. 8. 18C|Nova York, ” liaponeza. .| Africa Mará, . A 
E ú allemã .. A mts ua dE e 37|Porto Alegre. ” lbespan . .|Cabo San Antonio ,| 7. 
E americana. | West Imboden . . 8: 30| Buenos Aires. ” lallemã . .|Monte Olivia . 7. 
21 paq hollandeza. Alea” : E)! dm A 50/ Hamburgo. ” americana | Clearwater . Sa 
brasileira .| Alm. Alexandrino IA 12:| Tdem. 28 p -jnorueg . . | Brandanger, 2. 
o e sueca. . .|Santos. ..... 2. 30 Helsingfors. ” americana |E. G. Senbert , 4. 
. "4 ingleza . . Sabor. 3: 45|Rio Grande, | ” lingleza . .| Northern Prince . 6. 
americana, | American Legion. 8. 180| Buenos Aires 29 |vap .|hollandeza. | Rose Ville . 3. 
22 |vap .lingleza. ./|Nailsca Brook 2. 27/Rep. Argentina Ipaq .jsueca . .| Lima 57% 2. 
paq a” San Lambert. E 46! Curação. | ” lallemã , .|Pheenicia. +. 2 
e do lambe EE A o 4. 39 Antuerpia. , ” |norueg , .|Crux, 2. 
ê Arlanza. ” 8.: 295 Southampton. ” lingleza, . Bullmouth.” 4. 
E Ed Ties Princess. . 8 145 pues Aires, | “* l|americara |West Nitus. a 
hd aguDa . . . a 55 o ” lingleza , .| Asturias 13, 
; s* dd Darros ts; vo 7z 161| Liverpool. 30 Ipaq . |hollandeza. | Alchiba . .. 2. 
vap ./americ. .|Algic. +... 3. 4: | Baltimore. | ” litaliana, .|Duilio . q 
paq .|franceza .| Campana. a Mina E PE 165| Buenos Aires, ” lingleza , .|Nasmyth . . 
1 pe dé OBINA ce a» 2e 6 Idem, » lallemã | .|Monte Pascoal. 
E belga . . .|Macedonier, . . . .| 3.162 52! Idem. PE | A Pernambuco II 
| ” Ifranceza. .|C. Paul Lemerle, do 41/Genova. | ” brasileira .|Lages. . . .s 
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a Porto Alegre, 
' abo Frio. 
19 S. Francisco, 
pigtacia. 
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39 ia “Alegre. 
67| Idem, ! : ; 
7| Cabo Frio. | DL 
5/ Idem. de 
5! Idem. 

35| Porto Alegre, 
25| Laguna. 

85/ Porto Alegre, 
55! Idem 

So Porto Alegre, 
36 Recife. 

35/ Florianopolis, 
50| Imbituba. 2 prio 

55| Pará. | pag . 
>| Cabo Frio. à do 

135| Buenos Aires. 4 hiat . 4 

65| Recife. || 28 Ipaq .| brasileira . 
34] Imbituba. | 29 |pag .| brasileira . 
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Araraquara. . . o. 
Kaituba. .. A 

| Waldir. . . 

“| Avante, 
md ; 
| 63 Porto Alegre, 
37! Laguna. 

25| Idem. 

- 25| Ponta da Areia. 
85| Porto Alegre, 
9 Itajahy. 

38| Parnaiba 
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73| Belém, 

4C| Florianopolis, 
32) Porto Alegre. 
7|S. J. da Barra, 
51| Antonina. 


66 Porto Alegre, 

85/ Idem. 

28/ Idem. 

31| Manãos. 

7| Cabo Frio. 

6| Angra dos Reis, 

56|Porto Alegre. 

19/São Francisco, 

7| Cabo Frio. 

65| Recife. 

36| Porto Alegre, 

11| Cabo Frio. 

55| Cabedello. 

36] Porto Alegre, 

69] Manãos. 

2S/S. Francisco. 

9| Antonina. 

15/S.. J. da Barra, 

na Porto Alegre. 
6) Angra dos Reis. 

29! Natal. 

58 Nova Orleans, 

7| Cabo Frio. 

20| Amarração. 
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RAS 4 É - | Cada fasciculo contém as decisões de um mês 
(JA! SE ACHAM IMPRESSOS JANEIRO E FEVEREIRO) 


venda na Tipografia: 


irado 28000 o Eaciuto — 
PRATICA DO SELO 


; E “AFONSO DUARTE RIBEIRO 


“Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembro 


E E IM PREÇO 1$000 de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um cóm- 
ia ar Ú pleto indice alfabetico e remissivo. 
At EA: | BROCHADO: 20$000 x —ENCADERNADO: 258000 
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E d . : i =— is e E: 7 
PORTARIA N. 1, DE 1919 Nova tabella ia generos que devem pag 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS armazenagem dobrada. 

; E (0) 


PREÇO 500 RÉIS A" venda na Portaria. 


; 
“A' venda na Portaria da Alfandega | PREÇO DO EXEMPLAR 


500 RÉIS 
COLEÇÃO 


das E ag portarias expedidas pe Inspetor 


Didimo Agapito Fernandes da Vei PORTARIA N. 1 


competentemente anotadas e precedidas de um dos em 
ordem alfabetica (ALTERAÇÕES DA 0. 4 
Organisada pelo capri Guilherme Malaquias PARA O 
os Santos “a 


ANNO has 1918 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA DE +hada ad Portaria da Alfandega 
preço: 2$000 PREÇO: 500 RÉIS 


Nova tabella H dos generos que pódem ser PORTARIA N. 24, DE 1926 


despachados a bordo ou sobre agua. I 4 
PREÇO 500 RÉIS MPOSTO DE CONSUMO. 
(Lei n 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


, ETA . no 
A' venda na Portaria da Alfandega VENDE-SE A 1$000 O EXEMPLAR à 


TABELLAS DIVERSAS 
PARA 


O SERVICO DE DESPACHOS 


PREÇO 500 RÉIS PREÇO 200 RÉIS 


PORTARIA N. 82, DE 1926 | 
ALTERAÇÕES DA TARIFA — 


(Lei nm. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


A' venda na Portaria da Alfandega 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALPANDEG; 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS 


(Decreto n. 14.039 de 29 de Janeiro de 1920) Acha-se á venda na Imprensa Nacional É 
— Nova Consolidação das Leis das Alfandega 
PREÇO 1$000 Mesas de Rendas da Republica, mandada ex ( 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894 
APPAS ESTATISTICOS a = 
PORTARIA N. 31, DE 1926 41 
ANNO DE 1916 


PREÇO Relativos a Importação directa do estrangeiro, mercadorias livres : INPOSTO DO SELL), RELATIVO AO EXP EDIE ) 
$ | e r leis, ordens , 
RE e npc epa asda, reexportação DA ALFANDEGA 
(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) | 
A VENDA NA PORTARIA DA ALFANDEGA VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPLAR: | 


PARA ) 
Importação e despacho, por via terrestre ou maritima, e a De? no mini as jane , 
de armas, munições, do Rio de Janeiro póde ser tomada nas Dele-| 
explosivos e productos chimicos aggressivos gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesas de R d s4 
Creta ts Rigo. 18 Ro Ja dos Estados, sendo remettida logo após a or d| 
municação de ter sido recolhida a respecti 
PREÇO 1$000 importancia. 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 
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SUPLEMENTO 


AO 


E Wolotim da Hlfandega do Bio de Janeiro 
COMISSÕES ARBITRAIS 


Aprovado pela ordem da Deretoria da Receita n. 819, de 21 de Julho de 1932 


“dos funcionarios da Alfandega que devem fazer parte nas Comissões Arbitrais 
da mesma neo em 1932 


CONFERENTES PRIMEIROS ESCRITURARIOS 


Pedro Pereira Baptista. 
Palvino de Campos Rocha. 
Luiz Segundo Bezerra da Trindade (Dr.) 
José Hypolito Pereira. 
Adriano Ferreira (Dr) 
Arthur Soares Rodrigues (Dr.) 
Gentil do Rego Monteiro. 
José Climaco do Espirito Santo Filho (Dr.) 
Pedro de Souza Carvalho. 
Hugo Linhares da Veiga. 
RE Antonio Ferreira Souto Filho. José Thomaz Carneiro da Cunha (Dr.) 
FRA Fidelcino Teixeira Coelho. 
Mario Bernardes Cardoso. 
Paulo Emilio de Oliveira. 
Balthazar Gonçalves de Almeida. 
José dos Santos Leal. (Dr.) 
Alberto Solano Carneiro da Cunha. 
Augusto Orago Carvalhal (Dr.) 
Milton Barbosa Gonçalves. 
Alberto Fernandes Marques. 


COMISSÕES ARBITRAIS 


e EE Carlos da Cunha Junior. 


mes de comerciantes e industriais, indicados ao Exmo. Sr. Inspetor da Alfandega desta Capital, 
pela Liga do Comercio do Rio de aan, para fazerem parte da Lista de Arbitros 
da mesma Alfandega. 


“ARBITROS POR PARTE DA INDUSTRIA E DO COMERCIO 


NEGOCIANTES E INDUSTRIAIS 
CLASSE 1.º — Animais vivos e disecados 


|: Sehlick & Nogueira ae Ouvidor, 61 
na enla Machado Arrhas Paulista. Avenida” Rio Branco, 109 
J. H. Ainsworth Armour of Brasil Corp Dão Manoel, 61 — 1º andar 
| John Crashley... Crashley E, e Ouvidor, 58 
E 


o. Bo VIA Marquez Sapucahy, 108 
E Den Rodolpho. ic AOS Soap mo SEADE ÇÃO ão Sete de Setembro, 61 


CLASSE 2.º — Cabelos, pêlos e penas 


IR OF ; - José Mauricio, 55 
EE Er oo Souza Netto Tier Ea , Avenida A Branco, 76 
| Henrique Ferreira.... Rodrisues Ferreira & G Alfandega, 1 
| 7. Souza Machado Souza Machado & C São Pedro, 68 
ss Ortigão Vasco Ortigão & € Largo de São Francisco, 1 





ado qe 


i ro ares as Maciel Dantas & € Conselheiro Saraiva, 41 
Roo da Sia Eraipes cr Segura Campos & G Sete de Setembro, 84 
8. . Gorensteini dao ses sonome spears cons des S. Gorenstein & € Praça João Pessôa, 102. 


CLASSE 3.º — Péles e couros 


onio Ceppas José Silva & C São Pedro, 58 
EE A. nor alto É C. Bordallo & € Padre José e 
Ernesto Isnard......... dr Es Isnard & € Sete de Setembro, 7 
Henrique Ferreira Rodrigues Ferreira & € Alfandega, 144 | 
João Arieta Arieta & CG : Alfandega, 165. 
Raul da Silva Campos Segura Campos & € Sete de Setembro, 84 
S. Gorestein S. Gorestein & G Praça João Pessôa, 102. 


CLASSE A4.* — (Carnes, peixes, materias oleosas e outros produtos animais 


Alfredo Marti H. Marti & C Rosario, 106. 
Antonio Ribeiro França França & C Gonçalves Dias, 36 
Bernardo Barbosa Barbosa Albuquerque & C Rosario, 101 

Cia. Armour of Brasil Corp Dão Manoel, 61 — 1º andar 
Geannini Geannini Acherinto & € 1º de Março, 89 
José Antonio Martins Junior Coelho Martins & CG Misericordia, 53 
José Antonio Rodrigues J. A. Rodrigues & € Rosario. 90 
Joaquim B. Guedes Carlos Taveira & C... 1º de Março, 80. 
Dr. Manfredo De Lamare Companhia Luz Stearica Benedicto Ottoni, 19 
Mario Jardim The Atlantic Rifining & CG Avenida Rio Branco, 9. 


CLASSE 5.º — Marfim, madreperola, tartaruga e outros despojos de animais 


Ouvidor, 101 
Francisco A. Ouvidor, 116 
Costa Pereira & € uitanda, 55 
Joa Vieira Soares & CG uenos Aires, 291 
José Pinto de C. Osorio Augusto Vaz & C Alfandega, 53 
Julio Arp Filho Arp & C Ouvidor, 100 
Julio Berto Cirio Julio Berto Cirio & GC Ouvidor, 183 
Manoel Maciel Dantas Junior Maciel Dantas & € Conselheiro Saraiva, 41 
Mario Jardim The Atlantic Rifining & C Avenida Rio Branco, 9. 
Luiz Hermanny Filho & C Gonçalves Dias, 54 


CLASSES 6.º e 7.º — Frutas, legumes, farinaceos e cereais 


A. Pimenta de Mello Casa Carvalho Avenida Rio Branco, 163 
Aimecto! ANE EA SR tr a de ârato H. Marti Rosario, 106 
Gabriel P. Marti Pacheco Marti Pacheco & C Mercado, 20 
J. A. Rodrigues J. A. Rodrigues & C Rosario, 90 
Joseph Elias Joseph El Praça da Bandeira, 8-A. 
José A. Martins Junior Coelho Martins & € Misericordia, 53 
José Senra Duarte Senra & C Rosario, 73 
J. de Souza Praça José de Alencar, 12 
Moinho da Luz......«. da ear PARE aro aa Rosario, 1 


CLASSE 8.º — Plantas, folhas, flores, sementes, raizes, cascas, forragens e especiarias 


Alfredo Schlick Schlick & Nogueira Ouvidor, 61 
Antenor Rangel Rangel Costa & € Republica do Perú, 83 
André C. André C. Araujo Uruguayana, 37. 
Cia. Fumos Veado Republica do Perú, 94 
J. Monteiro da Silva & CG São Pedro, 38 
James Magnus : James Magnus & € São Pedro, 
José Alves de Souza J. de Souza Praça José de Alencar, 12 
José Hygino, 115. | 


CLASSE 9." — Sumos ou sucos vegetais, bebidas alcoolicas e fermentadas e outros liquidos 


A. Pimenta de Mello...... SEE SEPARE 5 i io Brancj 
A. Cardoso de Gouvêa ; Eos rm 238º E né 
& € 


( Rosario, 106 
Antonio Ribeiro França ; 
Gabriel Marti Pacheco pad rs pi 
z agi o 115 
os no, ” 
Coelho Martins & C Misericotdia: 53. 
V. Moreira Mayrink Veiga, 26-1º, 


CLASSE 10* — Materias e substancias de perfumaria, tinturaria, pintura e outros usos 


Sete de 
Praça Tiradentes, 38 
Ouvidor, 183 


Republica do Perú, = 





Maciel Dantas & € Conselheiro Saraiva, 102 

- Segura Campos '& C...... Sete de Setembro, 84 

V. Moreira : Mayrink Veiga, 26-1º. 
illi Mayrink Veiga, 26-1º, 


CLASSE 11º — Produtos quimicos, drogas e especialidades farmaceuticas 


A. Gesteira & €C Gonçalves Dias, 59 
Rodoipho Hess & Er Sete de Setembro, 61 
E ( E” Campos Heitor & pe: Red EA 24 de Maio, 26. 
EE nm sa oe Che C. O. Kastrup &C.. Ea sr pac Re) 126 
"ancisco tonio Gil Pe Es : Ç Pe E e Março, 
imberto a a Esp st Es F. R. Baptista & C e 1º de Março, 10 
Ilumberto S o bo E mare Soares & € &o Gonçalves Dias, 41 
cel de C - dA casa 26 Araujo Freitas & C.... Ne . Ourives, 88 
seph i à e Joseph Elias id as Praça da Bandeira, 8-A. 
a de Araujo & C, E À São Pedro, 82 
Silva & € ap a Republica do Perú, 42. 
Mrepepto Bits ENG ES eis Marechal Floriano, 11 
Teixeira Novaes & C.... Ea SA Gonçalves Dias, 61 
Murtinho Nobre Port ORRENDA Gonçalv-- Dias, 58 
1º de Março, 157 
Sete de Setembro, 61 


sa - CLASSES 12º, 13º e 14º — Madeira, cana da India, bambú, junco, rotin, vime e outros cipós; palha, esparto, 
cairo, pita, piassava, paina e outras materias filamentosas à 


A. Bandeira & C. Ltda Ouvidor, 93 
Mesquita Bastos & CG Misericordia, 48 
Martins.......... REA O da Alexandre Martins & GC Ouvidor, 97 
| a Machado Bastos Machado Bastos & G Miguel de Frias, 44 
mi Elpenor Leivas... secos ORNE à do Von ETA Ó Ourives, 9 
F. Passos & € Santa Luzia, 204 
osé da Da Dr. José Gurgel Dantas : Quitanda, 113-1º. 
“jano Ruttier EL. i Conceição, 166. 
z Carlos de Araujo Pereira...... Patr The Gourock Rep. Exp. Cº 1º de Março, 109. 
1 da Silva: Gampos : Segura Campos & GC Sete de Setembro, 84 
Raul Senra & G — Visconde de Inhauma, 63 


CLASSES 15" a 18º — Algodão, linho, juta e canhamo ; seda 


Hagen & Bayma Buenos Aires, 124 
Augusto Vaz & GC Alfandega, 53 
C. Jardim & Alfandega, 88. 
B.:G. Candelaria, 42 
Jo Es . Avenida Rio Branco, 76 
E Gomes Freire, 13 
São Pedro, 49 
Visconde de Inhauma, 80 
Quitanda, 55 
Gia. ontanta Tita ; São Pedro, 48 
Juscelino Barbosa & C. 1º de Março, 121 
im dos Santos Guimarães a ; Ouvidor, 180 
 Salathé A, Casa Salathé Visconde de Inhauma, 65 
Araujo Pereira ho Gourock Rep. Exp. €º 1º de Março, 119 
Antonio ABEVOTASS aids siga mala minerais Vieira Cunha & € Quitanda, 111 
o 1º de Março, 109 
S Carvalho & c esa Rio Branco, 102. 
“Siifredo Ferreira Sarmento Costa Pereira & Quitanda, 55 
DI Walter James Gosling stor Pom Pastor, 33. 


CLASSE 19º — Papel e suas aplicações 


DA “nio Gomes Moreira Moreira Macedo & Republica do Perú, 89 
It dat Holmberg Holmberg Beck & € São Pedro, 106 
Dio Paes Avez “José Lino Martins & € Carmo, 63. 
E Eee Ribeiro S. A. Casa Pratt Ouvidor, 125 
k i i [ Quitanda, 88 
( tea de Mello Filho Sachet, 34 : 
- Aires dos Santos Avenida Gomes Freire 
iei : Ouvidor, 164. 
Mixick... : General Camara, 127 
Oscar Rudge & € Silva Jardim, 16 
T. Janer - Ourives, 67-2º. 


— Pedras, terras e outros minerais ; louças e vidros 


Belmiro Rodrigues & € Avenida Rio Branco, 47 
Meio Sampaio & € Canoa 171 
Ribeiro Alves & C... à | em nas 
y Garlos piano Ltd ; Barros. 57, Ea 
V iveira Leite iveira Leite “argo do Rosario, 2 
Es! a 4 Emdios Esberard «+ General Bruce, 27 
F. R. Baptista & € 
| Francisco Lopes & 
Baltar Junior & € 





— 4 — 


Manoel V. da Fonseca e Silva to Buenos Aires, 66 
Manoel Maciel Dantas Junior g q Conselheiro Saraiva, 41 
Rodolpho Hess Sete de Setembro, 61 


CLASSES 22º e 29º — Ouro, prata e platina; obras de relojoaria 


Armando Bernachi Gonçalves Dias, 28 

Armand Gerson & Ongre Alfandega, 51 

Krause & GC Ouvidor, 152 
Francisco A. i Ouvidor, 116 
Manoel V. da Fonseca e Silva . G Buenos Aires, 66 
Paulo Labouriau Quitanda, 81 


ana e, 


CLASSES 23º a 26º e 28º — Cobre e suas ligas; chumbo, estanho, zinco e suas ligas; ferro e aço; metaloides e 1 
obras de cutelaria 


Antonio Dias Garcia Dias Garcia & €. . Visconde de Inhauma, 23 | 
Agostinho Ferreira Agostinho Ferreira & Filho 1º de Março, -19 
João G. V. da Silva..: Vianna Silva & € Dedo Aires, 175 
Julio Berto Cirio , Ouvidor, 183 
José Brautigam José Brautigam General Camara, 67. 
José Gomes de Freitas Freitas Couto & C Ourives, 23 
José Maciel de Mello Mello Sampaio & € Quitanda, 171 
Manoel G. Moreno Borlido & € Ouvidor, 142 
Davol & € Constituição, 71 
Pestana da Silva 1º de Março, 21 
Carvalho Paes & C Camerino, 150 
Rudolph Hilger Hasenclever & C Avenida Rio Branco, 69 
William Mazzocco Avenida Rio Branco, 109 


CLASSE 27º — Armamentos e outras obras de armeiro, objetos de munição e petrechos de guerra - 


Edmundo Machado Edmundo Machado & C Sete de Setembro, ] 
Henrique Armbrust S. A. C. R. Armbrust-Laport Alfandega, 77 

William Mazzocco William Mazzocco Avenida Rio Branco, 109 
Victor Lasserre G. Laport & € Ourives, 34 


CLASSE 30º — Carros e outros veículos 


Ernesto “ISDATd ss cpmener e AAA Ar Isnard & C Sete de Setembro, 75 
Frederick Andrews The Goodyear Tire & Rubber Co. of 

South America Avenida Rio Branco, 253.. 
G. E. Cleaver The Dunlop Pneumatic Tyre Co. S. A. Ltd. Santa Luzia, 
Hermano Barcellos Hermano Barcellos & C 1º de Março, 65 
Henrique Conteville Carlos Conteville & € AlMandega, 98 
H. Braunstein : Ford Motor Company Alegria, 211 
Luiz La Saigne aaa Mestre & Blatgé Passeio, 48 
T. L. Wright T. L. Wright & C. Ltd Evaristo da Veiga, 142 
W. S. Ezill W. S. Ezil Treze de Maio, 


CLASSES 31º e 32º Es Instrumentos e objetos matematicos, fisicos, e quimicos; Instrumentos e objetos | 
cirurgicos dentarios i 


Antenor Mayrink Veiga.... Mayrink Veiga & GC Mayrink Veiga, 21 
Frederico Figner Fred. Fi Sete de Setembro, 90 
Hans Schultz Comp. Brasileira de Electricidade 1º de Março, 88 — 2º 
i iri Julio Berto Cirio & €C Ouvidor, 1 
Moreno Borlido & € Ouvidor, 142 
M. Ventura & € Buenos Aires, 66 
i Ouvidor, 83 
Lucas & € Avenida Passos, 36 


Oskar Kosswmmann...... Foi RR A . E. G. Cia. Sul Americana de Eletrici- 
General Camara, 130. 


P. . A. Cas Avenida Rio Frame 133 
, Sete de Se 
Gonçalves Dias, 


CLASSE 33º — Instrumentos de musica 


€C. Carlos J “Wehrs ota nao Carlos Webrs MCs ee ar cem sit RAS Carioca, 49 
Carlos do area Silva. Pe a o ei je Carlos Nascimento & € ; Sete de Setembro, 233 
Cesar Sampaio Araujo............. Sampaios Atas MC: ur panier anos SE Avenida Rio Branco, 
J. Cardoso Cardoso & (Ain o pras Dao o ni falo Avenida Rio Branco, 
João G. dos S. Guimarães TEN atoa a hedo a ARA J. Santos & GC Ourives, 36 
Manoel de Almeida Neves...........c.. Moreira Barbosa & C.....cccoue E Ed Ouvidor, 83 


CLASSE 34º — Maquinas, aparelhos, ferramentas e utensilios diversos 


Antonio da Rocha Passos Filho.......... Rocha Passos & C..... : ' Acre, 74 . 
Antonio Wilmann.........cccce. General Electric S. A....ccssscece Avenida Rio Branco, 
Carlos iContevillesos a csbças Incas po iso Carlos Conteville & C.....ccccc. Alfandega, 98 
PEnestos INEARO Soo assino e aaa uns o se aca ê Isnard & € E SO Sete de  Sotabeo! 





Walter & € 

E. J. Magoulas. 

Hasenclever & €.. 

J. Gurgel Dantas.... 
Joseph Elias 

James Magnus & C.. 
Mestre Blatgé & C.... 
Maciel Dantas & € 
Companhia Luz Stearica... 
Van E 


Paul J. Christoph & C. 
Companhia Hanseatica. 


São Pedro, 71 
Theophilo Ottoni, 144 
Avenida Rio Branco, 77 
Quitanda, 113-1º. 
Praça da Bandeira, 8-A. 
São Pedro, 96 

Passeio, 48 

Conselheiro Saraiva, 41 
Benedicto Ottoni, 19. 
Theophilo Ottoni, 131 
São Pedro, 90 
Ouvidor, 98 

José Hygino, 115. 


jan RAEM a Wilman Mazzocco a Mayrink Veiga, 26. 
rino Moreira AVN DO PESTE: OSC ar mi o GR Rn É EPA Mayrink Veiga, 26. 


CLASSE 35" — Varios artigos 


os arbitros das outras. 


- 


1 ] di 
IRA 
VE 
E 
IE 
JN 
E 7 
| RA a 
RR 


e oem 


Tip. da Alfandega — 1932 








ba d 


a A a 


= 


CA DOS ESTADOS UNIDOS DO 


A 


BRASIL 


+ Í + IN; 


p Boletim da Eltandega do Júio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 


had - 


| No corrente ano a assinatura do “Boletim da 


lfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por ano 


Í 


cada coleção dos anos anteriores. 


| Cada ultimo numero publicado custará 18500; 


— 
o 


Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 


im” eo consequente acrescimo de despesa, foi 


jado pela Inspetoria a redução na remessa 
orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais 


as de Rendas e demais repartições arrecadado. 


podendo, entretanto, as mesmas repartições, 


a 


tenham necessidade de numero superior ao da 
sa gratuitamente feita, tomar a assinatura. 
lhando, para este fim, a necessaria despesa, 


SUMARIO 


po GoveRNO PROVISORIO : 


t 


Dee. 21.623 — Aprova as alterações feitas nos Estatutos da Com- 
R É panhia Assecurazioni Generali. 


É: Dec, 21.696 — Aprova as alterações dos Estatutos da Companhia de 


| Seguros Maritimos e Terrestres “Garantia”. 
E Dee. 21.697 — "Transfere funcionarios da Diretoria do Patrimonio 
E Nacional, 
Dee. 21.698 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, credito para pagar 
|| a Jesuino Pinto de Mesquita e Thomé Ribeiro de Siqueira. 
's ec. 21.699 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
“ ; de '8:133$397. 
[ee 21.700 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, credito para pa- 
|  gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura. 
lee. 21.706 — Autoriza o Conselho Nacional de Café, a requisitar 
" cafés armazenados em estações ferroviarias, maritimas e “flu- 
viais. : 
“|liec. 21.712 — Prorroga, por tais 3C dias, os vencimentos de ti- 
|| tmlos e prestações contratuais em moeila estrangeira. 
lEec. 21.717 — Autoriza a emissão de obrigações do Tesouro 
j outras providencias. e à 
Dec. 21.720 — Suprime a + Coletoria em Santa Luzia do Norte, 
“|| com séde em Utinga, no, Estada de Alagoas, 


e dá 


nichos 


"1925, resolve aprovar 


SEGUNDA-FEIRA, 15 DE AGOSTO DE 1932 


MINISTERIO DA FAZENDA : 


Circulares ns. 82 a 88, do Sr. Ministro. 

Repartições de Fazenda — Decretos ns. 

Expediente do Sr. Ministro, do dia 13 de Agosto. 

Diretoria Geral do Tesouro — Ofícios ns. 280, 286 e 291, : 
Diretoria da Receita Publica --—- Uficios ns. 872 a 927. , 


Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 195, 216, 226, 229, 232, 
236 e 249. : x 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 508 a 541 . 

Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. - 

' Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Agosto de ns. 270 a 1.021. 

Editais — Com o prazo de 15 dias. | 

Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes. . 
na 1º quinzena de Agosto, 

Cambio Oficial 4 Vista — Tabela da 1º quinzena de Agosto. 

Tabelas referentes á Circular n. 85. 

Diferenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Quadro res 
ferente ao mês de Julho. 

Movimento maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabotagem,. 
referente á 1º quinzena de Agosto. 


1 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.623 — pe 14 DE JULHO DE 1932 


Aprova as alterações feitas nos estatutos da Companhia Assicurazioni Ge- 
nerali, com séde em Trieste, Italia, pela assembléa geral realizada em 
25 de Abril de 1930, bem como o novo texto integral dos mesmos,. 
adotado pela referida assembléa. n 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Companhia 
“assicurazioni Generali”, com séde em Trieste, Italia, au- 
torizada a funcionar na Republica em seguros e resseguros. 
terrestres e maritimos e seguros de vida e de acidentes. 
pessoais pelo Decreto n. 16.783, de 13 de Janeiro de 
rs deliberações da assembléa geral 


de seus acionistas, realizada em 25 de Abril de 1930, in- 


' troduzindo alterações nos estatutos sociais e adotando o novo. 


texto integral dos estatutos vigentes, conforme os documen- 
tos que a este acompanham, continuando a Companhia in- 
tegralmente sujeita às leis e regulamentos vigentes ou que 
vierem a vigorar sobre o objéto de suas operações. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1932, 111º da Indepen- 


” dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.696 — DE 3 DE Agosto DE 1932 


Aprova as alterações de estatutos da Compaalna de Seguros Maritimos e 
Terrestres “Garantia”, adotadas em avsembléa geral de seus acionistas, 
realizada em 10 de Setembro de 1931, inclusive o aumento de seu 
capital para 1.000:000$000. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-. 


dos Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Compa- 
nhia de Seguros Maritimos e Terrestres “Garantia”, com 
séde nesta Capital, autorizada a funcionar pelo Decreto 
numero 3.753, de 15 de Outubro de 1866, e carta-patente n. 6, 
de 10 de Junho de 1902, resolve aprovar as alterações de vs- 
tatutos adotados pela assembléa geral extraordinaria de 
seus acionistas, realizada em 10 de Setembro de 1931, in- 
clusive o aumento de seu capital social de 750:0008000 para 
1.000:000$000, conforme os documentos que a este acompa- 
nham, continuando a companhia integralmente sujeita ás 
leis e regulamentos vigentes ou que vierem a vigorar sobre o 
objéto de sua concessão e mediante as seguintes condições: 


I 


O art. 4º, sem prejuizo da modificação proposta em pa- 
ragrafo a ser-lhe acrescentado, ficará redigido da seguinte 


fórma: 
é de 1.000:000$000, dividido em 10.000 


“O erpital social 
acções de 1008000”. 

O atual art. 5º será mantido, acrescentando-se-lhe o se- 
. &uinte paragrafo unico: 

“Depois de feita a dedução de que trata este artigo, tirar- 
se-hão dos lucros liquidos semestrais 10 %, para constitui- 
ção do “Fundo para integralização do Capital”, fundo esse 
que será transferido para a conta de capital, quando attingir 
a soma de 250:0008000””. 

Ao capitulo das disposições transitorias, acrescente-se 
sob n. 27, o seguinte artigo: 

“As atuais ações integralizadas serão substituidas por 
outras do mesmo valor de 1008000, com realização de 75 %, 
- emitindo-se mais 2.500 -cões de 1008000 com a mesma rea- 
lização, as quais serão distribuidas pelos acionistas na pro- 
porção das ações que atualmente possuem”. 


II 
A companhia deverá ratificar as modificações cons- 
tantes da clausula I, em assembléa extraordinaria a rea- 


lizar-se no prazo maximo de 30 dias da publicação do pre- 
sente decreto. 


* “Rio de Janeiro, 3 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 


DECRETO N. 21.697 — pe 3 DE agosto DE 1932 


“Transfere funcionarios da Dirétoria do Patrimonio Nacional para o De- 
partamento Nacional do Povoamento 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 


Atendendo a que pelo Decreto n. 21.115, de 2 de Maiço 
ultimo, passou á jurisdição do Departamento Nacional do 
Povoamento, a Fazenda Nacional de Santa Cruz; 


' Atendendo a que não mais se justifica, por isso, a 
nencia, na Diretoria do Patrimonio Nacional, dos funcio- 
narios transferidos da 3º Secção daquele Departamento pelo 
Decreto n. 20.549, de 21 de Outubro de 1931, decreta: 


Art. 1º. Ficam transferidos da Diretoria do Patrimonio 
Nacional para o Departamento Nacional do Povoamento, do 
Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio, os funciona- 
rios da 3º Secção do mesmo departamento que, em virtude 
do Decreto n. 20.549, de 21 de Outubro de 1931, foram 
transferidos para aquela Diretoria, quando subordinada ao 
referido Ministerio. 

- Art, 2º. Fica igualmente transferida da verba respe- 
etiva da Diretoria do Patrimonio Nacional para a verba 
propria do Ministerio, do Trabalho, Industria e Comércio, a 

mportancia necessaria a ocorrer ao pagamento, no cor- 
rente ano, dos funcionarios de que treta o artigo anterior. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 3 de Agosto de 1932, 


lg la E 
dencia e 44º da Republica. da Indepen 


GeruLio VARGAS 
Oswaldo Aranha. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
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DECRETO N. 21.698 — DE 3 DE acosto DE 1932 | 


Abre ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 7:9208, para pi 
mento a Jesuino Pinto de Mesquita e Thomé Ribeiro de Siquei ra 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta: 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas LE 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 19 

Resolve abrir. 2o Ministerio da Fazenda, o credito « 
pecial de 7:9203000, afim de ocorrer ao pagamento 
nos termos do Decreto n. 20.713, de 25 d: Novembro. 
1931, ao soldado mutilado Jesuino Pinto de Mesquita « 
Thomé. Ribeiro de Siqueira, no ricas compreendido em 
25 de Novembro de 1931 e 31 de Dezembro de 1932. 


Rio de Janeiro, 3 de Agosto de 1932, 111º da Indep 
dencia e 44º da Republica. ] 74 
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GeruLio Vangas. 
Oswaldo Aranha. 
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I++ : 
DECRETO N. 21.699 — ve 3 DE AGosTO DE 1932. 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito erpecial de 8:133$379, 7 
pagamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultu 








e 






O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar 
1º, do Decreto n. 19,398, de 11 de Novembro de 1930; 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito é: 
cial de 8:1338379, destinado a ocorrer ao pagamento d e 
vidas contraídas pelo Ministerio da Agricultura e 
creditos orçamentarios, nos exercicios de 1918, 192 j 
1926, 1929 e 1930, e relacionadas de acôrdo com o 
97 do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, 


Rio de Janeiro, 3 de Agosto de 1992, 111º da 
dencia e 44º da Republica. 















o GeruLio VARGas. 
Oswaldo Aranha, 





I++ 


DECRETO N. 21.700 — DE 3 DE AGosto DE 1932. 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial ds 27:3108444, 
pagamento de dividas relacionadas do Ministerio da A ltur 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; 


Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito e 
cial de 27:3108444, destinado a ocorrer ao pag c 
vidas contraídas pelo Ministerio da Agricultura, alé 
creditos orçamentarios, nos exercicios de 1918 e 1924 a 
e relacionadas de acôrdo com o art. 97 do Regu 
Geral de Contabilidade Publica. 


Rio de Janeiro, 3 de Agosto de 1932, 111º da 
den e 44º da Republica. 
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GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.706 — pe 4 DE Agosto DE 1932. 







Autoriza o Conselho Nacional do Café a requisitar cafés armazenad 
estações ferroviarias, maritimas, fluviais, reguladoras, e dá i 
providencias. ' 







O Chefe do Governo Provisorio d» Republica dos E 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

Considerando que é de maior proveito, para a ec 
publica e particular, suprir os mercados dos qual 
café reclamadas pelos negocios de exportação; 

Considerando que cafés finos de iões fenroviaria 

act 











Ré 











de Minas se encontram retidos em estoções 
ritimas e fluviais, já despachados, sem poder, 
seguir a seus destinos: . ! 

Decreta: 

Art. 1º. Fica o Conselho Nacional do Café a 
requisitar, sempre que necessario fôr, cafés armazens 
estações ferroviarias, maritimas, fluviais ou gu! 
encaminhando-os aos portos onde se tornem os 
necessarios aos negocios de exporteção, alterando, paro 

a 




















as respectivas vias de transporte e as estações de 


Art. 2º. Para efeitos da indenização aos p 
mercadoria requisitada, observar-se-ão as cotações da 
e do dia em que forem negociados os respectivos 







À 


l 





- papel moeda, 


E. E « .,. 
serão devidamente classificados à sua chegada por uma co- 


“missão de dois classificadores, um nomeado pelo Conselho, 
“outro pela Bolsa Oficial de Mercadorias do Distrito Federal. 
À Paragrafo unico. A indenização será exigivel após a 


* classificação do lote, e o Conselho, no áto do seu pagamento, 


descontará, além das despesas que onerem a mercadoria, 
metade dos emolumentos devidos aos ciassificadores, na 


“.fórma da legislação em vigor, correndo por sua conta a ou- 


fra metade. 
Art. 3º, O presente decreto entrará em vigor na data de 


| "sua publicação, revogadas as disposiçoes em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. ) 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CITE» 
DECRETO N. 21.712 — DE 7 DE AcosTO DE 1932 


"Prorroga, por mais 30 dias, os vencimentos de titulos e prestações con- 


tratuais em moeda estrangeira 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 


- 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 e aten- 
“ dendo á anormalidade da situação, decreta: 


Art. 1º. Fica aumentada para 60 dias a prorrogação de 
15 dias, estabelecida pelo art. 1º do Decreto n. 21.604, de 
11 de Julho de 1932, observando-se, para as cobranças do 


“exterior, o disposto no paragrafo unico do mesmo artigo. 


Art. 2º. kste decreto entraru em vigor na data de sua 


publicação. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+E» 
DECRETO N. 21.717 — vE 10 DE AcostTO DE 1932 


Autoriza a emissão de obrigações o Tesouro e dã outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, na fórma do disposto no art. 1º, do 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Considerando que o movimento subversivo irrompido em 
São Paulo tem determinado, de um lado despesas extraor- 


| — dinarias, indispensaveis ao restabelecimento da ordem pu- 


blica, e de outro, decrescimo das rendas federais; 
"* Considerando que para fazer face a situação de tal na- 
tureza as operações de credito são preferiveis à emissão de 
com o inconveniente, entretanto, de maior 
demora; 

Considerando que a associação dos dois recursos reduz, 


" em grande parte, os males de um aumento do meio cir- 


culante, assegurando, em prazo certo, o resgate do transi- 
forio acrescimo de moeda fiduciaria; 

Resolve: À 

Art. 1.º Fica o Ministro da Fazenda autorizado a emitir 


“ até 400.000:000$ em obrigações especiais do Tesouro Na- 


cional isentas, bem como os juros respectivos, de quaisquer 
impostos, do valor nominal de 1:000$ cada uma, ao prazo 
de 10 annos, juros anuais de 7 %, pagos semestralmente em 
Fevereiro e Agosto de cada ano. 

S 1.º Os titulos serão entregues ao Banco do Brasil que 
os colocará gradativamente nos mercados nacionais. 

$ 2.º Os titulos serão resgataveis por meio de um fundo 
de amortização acumulativo, dentro de 10 anos a partir de 
Fevereiro de 1934. 

8 3.º O resgate será feito por sorteio em Fevereiro e 
Agosto de cada ano. 

Art. 2.º Fica o Ministro da Fazenda autorizado a emitir 
papel moeda do Tesouro Nacional, até o limite de réis 
400.000:0008, destinado a atender ás despesas ordinarias e 
extraordinarias da administração publica. : 

O produto da colocação dos titulos mencionados no ar- 
tigo 1º, á medida que ela fôr sendo feita, bem como as quotas 
de amortização correspondentes aos que estiverem em car- 
teira no Banco do Brasil, deverão ser entregues à Caixa de 
Amortização pura incineração imediata do papel moeda de 
que trata o art. 2º; 

Paragrafo unico. A importancia correspondente aos juros 
relativos aos titulos que estiverem em carteira no Banco 
do Brasil deverá ser igualmente entresu> á Caixa de Amor- 
tização para incineração imediata, inutilizando-se o coupon 
respectivo. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


; Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.720 — ve 10 DE AcostTO DE 1932 


Suprime a 4º Coletoria das Rendas Federais em Santa Luzia do Norte, 
com séde em Utinga, no listado de Alagõas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

Resolve suprimir a 4º Coletoria das Rendas Federais em 


Santa Luzia do Norte, com séde em Utinga, no Estado de 
Alagõôas. 


Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1932, 111º 


dencia e 44º da Republica. da Indepen- 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 





MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 82 — 


' Ministerio da F — Ri = 
neiro, 5 de Agosto de Raro A igide; de 


1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 33.841, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das En ErIGOBS 
subrdinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins 
convenientes, que a importação direta para os efeitos de isen- 
ção e redução de direitos aduaneiros se caracteriza pelos se- 
guintes requisitos: a) considerar-se-á importação direta a 
que provier do ajuste de compra e venda entre o vendedor 
ou o seu legal representante, e o comprador, e cujos do- 
cumentos I — De posse — conhecimento de carga (artigos 
586 a 589, do Codigo Comercial e Decretos ns. 19.473, de 
10 de Dezembro de 1930, 19.754, de 18 de Março e 20.454, de 
29 de Setembro de 1931) e Il — De fiscalização — fatura con- 
sular (Decreto n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920) e fatura 
comercial (Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, artigos 
19 e 20), acusem, simplesmente, consignação nominativa; 


' b) na hipótese de emissão de conhecimento 4 ordem, contra 


aceite ou pagamento de saque, o estabelecimento bancario 
deverá declarar, na parte posterior do conhecimento, o nu- 
mero e valor do saque na moeda da transação, bem como a 
data do aceite ou do pagamento do mesmo, com indicação do 
nome do aceitante ou liquidatario, que deverá combinar exa- 
tamente com a consignação nominativa da fatura comer- 
cial; ou Juntar o proprio saque, neste ultimo caso; c) fóra 
dos casos acima previstos, nenhuma importação poderá 
ser considerada direta, para os efeitos da concessão do 
favor aludido. — Oswaldo Aranha. 


IH 


Circular n. 83 — Ministerio da Fazenda — Ri É 
neiro, 9 de Agosto de 1932. zenda Rio de Ja 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeitos, que, 
de acôrdo com o resolvido pelo Sr. Chefe do Governo Pro- 
visorio, não têm direito á aposentadoria os serventuarios 
nomeados para exercerem cargos em comissão (demissiveis 
ad nutum). 

Quanto aos funcionarios efetivos, postos em disponibili- 
dade, póde ser-lhes concedida aposentadoria, na fórma da 
legislação em vigor, si provada a invalidês, no serviço da 
Nação, tomando-se, neste caso, para base do calculo dos 
vencimentos de inativo os do respectivo cargo efetivo. Na 
hipotése de não ficar provada a invalidês, o funcionario con- 


tinuará em disponibilidade. — Oswaldo Aranha. 
IH 
Circular n. 84 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 9 de Agosto de 1932. 


. Tendo em vista a solicitação constante do aviso do Mi- 
nisterio das Relações Exteriores, n. N|P|639, de 2 do cor- 
rente, declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeitos e 
em aditamento à Circular n. 27, de 9 de Maio de 1931, que 
fica proibido o despacho, em todas as Alfandegas da KRe- 
publica não sómente dos films produzidos pela fabrica alemã 
“Sud Film”, como dos que forem por ela distribuidos, fi- 
cando igualmente proíbido o despacho das produções cine- 
li na da firma alemã Lothar Starke. — Oswaldo 

ranha. 
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- * Circular n. 85. — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro 9 de Agosto de 1932. 


Declaro aos Delegados Fiscais do Tesouro Nacional e aos 
Chefes das estações arrecadadoras haver resolvido que para 
a escrituração do movimento da produção e consumo e das 
estampilhas dos produtos a que se refere o Decreto numero 
21.041, de 13 de Fevereiro do corrente ano, seja adotado o 
livro cujo modelo acompanha esta circular, com observancia 
das seguintes instruções: 

1) — O livro organizado na fórma do modelo terá, para 
cada alinea, a eperific co «dr: mrodutos respectivos, por 
unidades, na base dos pesos limites, ou frações, contendo 
obrigatoriamente as colunas indicativas da produção, da 
selagem e dos produtos vendidos. 

2) — De acôrdo com o prescrito no numero anterior os 
produtos serão assim especificados: 


a) Produtos da alinea I do decreto citado — Ex- 


tratos: 
Unmadesraté 20 gramas.;i...c. LS. ioosa star. $200 
Einldndes Fats 2h. FErandas, ...cebesedicrccctrreso $500 
Unidades até 50 gramas........... A vdg qse DT 18500 
Unidades 2LE” ADO (ATENAS. cgossicee oo cipb an sia sis o tp aldro 38000 
Unidades de mais de 100 gramas e cada fração de 
| MODatamas SS SE SO cs ido RE PRA: 3$000 
b) Idem da alinea II — Loções, tonicos, aguas 
de colonia, de quina, de rosas, de alfazema, 
vinagres aromaticos e preparações seme- 
lhantes: 
PDR LDO PAS OU LLAÇÃO. Se sis sá aa cos maisso e Rasão $500 
c) Idem, da alinea III — Aguas de “maquil- 
lage””, de beleza, etc.: 
Por*100"gramas-onvfração....ccrssrswe cnncos cana $200 
d) Idem da alinea IV — Tinturas para cabelos e 
barba, tonicos e semelhantes, etc.: . 
Pot vR0O  Eraimass Dus TLAÇÃO usa c is cncssstesssvado 14000 
e) Idem da alinea V — Pó de arroz perfumado: 
2 ONç O ETAMAS OU SANÇÃO ; = = cicjerm Pile caspivim à 0,00 avisa a o $200 
f) Idem da alinea VI — Pós de arroz e de sa- 
bão proprios para barba, perfumados ou 
não, etc.: 
POrPDDO GERTMAS Di fRAÇÕO O a snipianen vire se ap see 5a 15000 
g) Idem na alinea VII — Talco, sem perfume: , 
ulrors: 100 ceramas [Oona fRAÇÃO , «spas ci pcsmênssespa do cia 8150 
h) Idem da alinea VIII — Talco perfumado: 
RPE TSE REMEARO 2 ct as o SD red een DO RR Di aa E Va $150 
i) Idem da alinea IX — Rouges e carmins liqui- 
dos, proprios para a péle e labios, pastas, pós, 
vernizes, esmaltes, etc. : : 
Ror,.10 GRAMAS non AEAGÃO ut» sesta gesso aves é cus $100 
j) Idem da alinea X — Rouges e carmins soli- 
dos, craions para os olhos e produtos seme- 
lhantes: 
Por. 10: gramas on HACIO NOS. essesõeãs $200 
k) Idem da alinea XI — Bhilhantinas, bando- 
linas, cosmeticos, etc.: 
Por 20 gramas ou dTação,. Lecce bes cecesamee sro $100 
1) Idem da alinea XII — Oleos perfumados e 
brilhantinas liquidas: 
Mor; DO, gramas Jonas fração. umas msasor ce nec renesá $100 . 
m) Idm da alinea XIII — Cremes e pomadas pro- 
prias para amaciar, embelezar, limpar e pre- 
servar a péle, cremes, pomadas e pós desodo- 
rantes e depilatorios, etc.: 
Por CDO? gramas TOU (rAÇHO O O sado sn ic en dis $500 
-n) Idem da alinea XIV — Sabões e sabonetes 
perfumados, excluidos «os sabões liquidos: 
Por 2h «ETAAS (OU: ÁLAÇÃO, seria cs ces Da E $050 
o) Idem da alinea XV — Sabões e sabonetes não 
, perfumados, excluidos os sabões liquidos: 
Por bDCgramas on: fração rn ns cccccssrcsessão $030 
p) Idem da alinea XVI — Sabões liquidos perfu- 
fumados ou não: 
Por 20 gramas ou fração Does = bceradamaros vc? $100 
q) Idem da alinea XVII — Pós, pastas e sabões 
dentifricios: 
PRDENDOS armas tom FLracÃOS 2h siim Lsd ira ass? $150 
r) Idem da alinea XVIII — Dentifricios liquidos: 
POr Und ratas Qui SELAÇÃO. 2 o cemece mun sis sds $150 
s) Idem da alinea XIX — Pastilhas (tabletes, len- 
' tilhas, etc.: 
Por dO) gramas: OnSÉRAÇÃOS. 2. cuia as dicnzião di rcai $500 
t) Idem da alinea XX — Lança-perfumes e bis- 
nagas para folguedos carnavalescos, e outros: 
Por BD dEAS Co ENIÇÃO 2 e cre c rca le cesaa Es 8100 
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u) Idem da alinea XXI — Essencias simples € 
oleos puros: ' : 
Por .10 gramas ou-fragHDAALESE. 4... RA 


3) — O movimento das amostras, de peso maxi 
gramas, será registrado igualmente em tres colu; 
dução, selado, saído, por unidades: q 


4) — As colunas indicativas da produção, ds 
e do consumo ou venda, serão obrigatoria 
didas em duas: a primeira para indicação das uni 
a segunda para as frações, excéto nos produtos da & 
das taxas de 200 réis, 500 réis, 18500 e 3$, correspo 
bases de 10, 25, 50, e 100 gramas. a 
5) — no registro da produção e consumo dos pr 
nc regimen de selagem, e no encerramento da 
mensal serão observadas as prescrições do Decreto: 
de 6 de Outubro de 1926. 
6) — O livro a que se refere esta circular será a 
sua utilização rubricado e autenticado nas estaç 
competentes e selado, na fórma legal. 
7) — A escrituração poderá ser feita em mais d 
folha, em folhas duplas, segundo a necessidade 
ficação dos produtos fabricados, sem prejuizo do 
S 3º do artigo 113 do Decreto n. 17.464, de 6 di 
de 1926. — Oswaldo Aranha, 


“UM 
(Vide modelos nas paginas 640 e | 


r 4 
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Circular n. 86 — Ministerio da Fazenda — 
neiro, 10 de Agosto de 1932. ' 


De acôrdo com o resolvido no processo n, 22,1 
1932, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas ( 
tradores das Mesas de Rendas, para os efeitos do 
art. 8º do Decreto n. 8.592, de 8 de ia na de 1911 
Manufatura Nacional de Porcelana (Klabin Irmãos | 
com fabrica á rua José Bonifacio, sem numero, na 
Federal, se acha em condições de fornecer azulejos | 
e de côr, e as respectivas guarnições, similares ao. 


geiro. — Oswaldo Aranha, , 
I++ 
Circular n. 87 — Ministerio da Fazenda — 


neiro, 13 de Agosto de 1932. 
Na conformidade do resolvido sobre o objéto do. 
n. 12.065, de 1932, declaro aos Srs. Chefes 
tições subordinadas a este Ministerio, para seu cc 
e fins convenientes, que as relações dos docume Á 
batorios de despesas a serem enviadas ao Tribunal 
tas, de acôrdo com o art. 27 do Decreto n. 20.39 
de Setembro de 1931, devem ser organizadas em dus 
ambas visadas pelo Chefe da repartição a que pert 
responsavel pela guarda dos dinheiros publicos, | 


= 


referidos documentos e ficando a segunda em po 
ponsavel, como resalva. — Oswaldo Aranha. 


I++ 


Circular n. 88 — Ministerio da Fazenda — Rio. 
neiro, 13 de Agosto de 1932. | 


Na conformidade do resolvido sobre o obiiia 2 
n. 33.542, declaro aos Srs. Inspetores das ça 
seu conhecimento e fins convenlenios, gue ista | 
posto no artigo 2º do Decreto n. 21.467, 6 de Ji 
1932 e 8 4º do art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de No 
de 1927, combinados rom o art. 15, do Decreto n. 8, 
8 de Março de 1911, é da competencia dos mes) s 
tores a concessão de termos de responsabilidade | 
despachos de materiais importados com isenção ou 
de direitos e destinados a quaisquer dos serv os 
tratam os mesmos dispositivos. — Oswaldo a 





EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO 


Dia 13 de Agosto 


. Requerimento n. 43.864, de 1932 — Sul 
pitalização, Sociedade Anonima, pedindo 
prazo para aplicação dos planos aprovados 
Federal. — Sim, até o dia 31 deste mês. 

Processo n. 46.554, de 1928 — Memorial 
representante do Deutsche Bank, de Berlim, 
trato da prata. 

Parecer do Sr. Ministro e despacho 
phor Chefe do Governo Provisorio: 

Sr. Chefe do Governo Provisorio: O ca 
Abril de 1913, na clausula concernente ao 

HI — “A entrega de moedas cu 
no menor prazo possivel, salvo força : 
endido o caso de guerra que envolva a A 1 
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Inglaterra ou os Estados Unidos da America do Norte, 

| devendo os 600.000 quilos de prata cunhada serem en- 
| tregues dentro de 24 (vinte e quatro) mêses, mais ou 
1 menos, contados do recebimento dos cunhos na Eu- 

EN ropa”. , 

| . Os termos desta clausula não fazem referencia á “res- 
cisão” incluida na proposta inicial e excluida das cartas de 

16 e e 26 de Abril, que constituem o contrato. 

A primeira remessa ficou retida, de acôrco com o ajuste, 
para ser liquidada depois da ultima, isto é, constituiu caução 
garantindo a execução do contrato; como este deixou de ser 
cumprido, hão póde aquela importancia ser reclamada. 

O Ministerio da Fazenda assim compreende e interpreta 
ontrato de 19-26 de Abril de 1913: 


“Os 600.000 quilos de prata cunhada deveriam ser 
entregues em 24 mêses mais ou menos, salvo o caso 
de guerra envolvendo a Allemanha, a Inglaterra ou os 
Estados Unidos. É yo 

Sobrevindo a guerra haveria dilatação indetermi- 
nada de prazo. 
| E" importante salientar este fáto, que resulta de 
f | "não se haver fixado no contrato um prazo maximo 

E para a entrega da prata, no caso de ocorrer uma 
« - - guerra envolvendo qualquer daqueles países. Mas a 
21 guerra que sobreviesse não obrigaria a rescisão, ape- 
| nas dilataria o prazo de 24 mêses, estabelecido na 
À calusula III. 
1 Assim tambem o entendia o Deutsche Bank, como se 
É | vê da sua declaração, entregue ao Ministerio da Fa- 
R| “zenda com o aviso de 24 de Agosto de 1918, das Re- 
a || lações Exteriores, a fis. do processo. 

] 

| 


In 


É 


| 


2 
A 
a 


| 1 O Deutsche Bank, por essa declaração, desiste do 
- cumprimento do contrato, em consequencia do estalo 

| de guerra entre o Brasil e a Allemanha. 

| - Essa disistencia acarreta a perda da caução consti- 
| uida pela primeira remessa de 1.000:000$000, de 

prata amoedada”. 


| A parte interessada deve ter identica convicção como se 
infere do abandono em que deixou a ação proposta no ju- 
diciario, para vir pleitear administrativamente a entrega da 
| aludida caução de 1.000:000$000. 

| Pelas cópias da contestação por parte da Fazenda e do 
“| Seu assistente, verifica-se que nenhum direito assiste ao re- 






| 

















| fornecimento de moedas de prata, por preço que na ocasião 
era vantajosissima, exorbitantemente vantajoso. 

| . Este contrato teve tal notoriedade e foi tão discutido, que 

- jainda hoje é reiembrado em seus pormenores, apesar de de- 

- | corridos 18 anos. 

j Si o mercado da praça se mantivesse firme, o Banco 
| jeria cumprido fielmente o ajustado, auferindo lucros fabu- 
“ |losos, sem se ocupar com os sacrificios da outra parte con- 

ratante. Elevado o preço do mercado, sem nenhuma consi- 
ração pelo ajuste celebrado, visando exclusivamente o 
interesse proprio, o Banco sponte sua, dispôs do stock que 
“| adquirira, dando como rescindido o contrato, embora sem 
| pricontrar qualquer fundamento nas respestivas clausulas. 
| Não ha outra solução que a da manutenção do despacho 
- |anterior, pois que o reclamante quer simplesmente que se 
| he dê amigavelmente aquilo que, depois de reclamar judi- 
spend ficou convencido de que a justiça não lhe daria 
lireito. 

| E disso, se convencerá V. Ex. si se der ao trabalho de ler 
"|" contestação de folhas, do então 2º Procurador da Repu- 

I 





olica. 

| -Mantenho, pois, pelos seus fundamentos, o despacho d 
[20 de Abril de 1927. j Ra 
' Tratando-se, entretanto, de assunto de relevante interesse, 
| jubmeto o presente despacho à consideração de V. Ex., para 


o | que se digne resolver sobre a conveniencia do seu arqui- 
| ramento. i 


Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1932. — Oswaldo Aranha. 
Aprovado. Arquive-se. Em 10-8-932. — GETULIO VARGAS. 








| REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


| No decerto de 6 de Abril ultimo, que nomeou o traba- 

|lhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz do Mara- 

— |Nhão, Velentim Florentino de Moraes para o lugar de Con- 

finuo da Alfaidega de Maceió, no Estado de Alagõas, foi feita 

li seguinte apostilo: “Chama-se Valentim Florencio de Mo- 

aes, e não Valentim Florentino de Moraes, o funcionario a 
cue se refere o presente decreto”. 

|| No decreto de 1 de Junho ultimo que nomeou Orlando 

|V rancisco de Oliveira para o lugar de Coletor das Rendas 


W'ederais em Palmeiras, no Esado de Goiás, foi feita a se- 
| 


£” 


| clamante: o Banco fez com o Governo um contrato para o. 





guinte apostila: “Chama-se Orlando Ferreira de Oliveira, e 
não Orlando Francisco Oliveira, o serventuario a que se 
refere o presente decreto”. ; 4 


' Por decretos de 3 do corrente: 


Foi aposentado, nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do Imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Maranhão, Deocleciano Ves- 
pucio Marques e exonerado, por abandono de emprego, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de São Paulo, Daniel Cardoso, nomeado, por decreto de 17 
de Julho de 1931; para identico lugar no interior do Estado 
da Paraíba, á vista do deliberado no processo n. 35.574, 
deste ano. 


— Por outros de 3 do corrente: 


Foram aposentados, nos termos do art. 121 da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, os Agentes, Fiscais do | 
imposto de consumo na Capital do Estado de Sergipe, An- 
tonio Diniz de Valois Galvão e Theodoro de Andrade Côrtes. 


Foram removidos, a pedido, o Agente Fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado da Baia, Anísio Moreira 
Alves para identico lugar no interior do Estado do Rio de 
Janeiro e o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado de Goiás, Carlos Leopoldo Fontes Ribeiro para 
identico lugar no interior do Estado de Sergipe. 


Foram promovidos: 


A Agentes Fiscais do imposto de consumo na capital do 
Estado de Sergipe, os do interior do mesmo Estado, Dios- 
corides Fontes Cardoso e Raymundo Pereira de Mello. 


Foram nomeados: 


Altamiro Lobo Guimarães para o lugar de Angente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão; o 
Agente Fiscal do Imposto de consumo na capital do Estado 
do Rio Grande do Sul, Clodomiro Vianna Moog para identico 
lugar na capital do Estado do Amazonas; Addison Menezes 
Ezequiel de Barros para o lugar de Agente Fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado do Maranhão; Arthur 
Soares das Neves para o lugar de Agente Fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado de Sergipe; João Gentil 
da Cunha Henriques para o lugar de Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado de Goiás; e Joaquim 
Coelho do Amaral para o lugar de Agente Fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado do Maranhão. 

A pedido: 

Os Agentes Fiscais do imposto de consumo no interior do- 
Estado do Maranhão, Jorge Cavalcante de Mello e Pedro 
Soares para identico lugar no interior do Estado da Paraiba; 
o Agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
da Paraiba, José Monteiro Aleixo para identico lugar no 
interior do Estado da Baia; e o Agente Fiscal do imposto 
de consumo na capital do Estado do Amazonas, Antenor 
Velloso Nunes Machado para identico lugar na capital do 
Estado do Rio Grande do Sul. 


— Por outros de 3 do corrente. 


— — Foi aposentado, nos termos do art. 121, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o segundo represen- 
tante do Ministerio Publico, junto ao Tribunal de Contas 
Bacharel Tranqauilino Graciano de Mello Leitão, declarado: 
em disponibilidade por decreto de 19 de Agosto de 1931. 


Foi declarado em disponibilidade no cargo de Fiscal da 
Inspetoria de Seguros, o Bacharel José Julio Silveira Martins, 
com os vencimentos a que tiver direito, nos termos do artigo 
1º, do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, combinado 
RE 1º, do Decreto n. 19.552, de 30 de Dezembro. 

e é 


Foram nomeados: 


Maria Alice Monteiro, 2º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional, no Estado do Piauí; o Trabalhador das. 
Capatazias da Alfandega de Paranaguá, no Estdo do Paraná, 
Caetano Miranda para o lugar de mandador das mesmas Ca- 
patazias daquela Alfandega; e o Agente Fiscal do imposto 
de consumo no interior do Egtado do Rio de Janeiro, Ba- 
charel Aristides Werneck, para identico lugar no interior do 
Estado de Sergipe, à vista do deliberado no processo nu- 
mero 66.969, de 1931. 


De acôrdo com o paragrafo unico do art. 14, do De- 
creto n. 21.250, de 6 de Abril de 1932, o ex-Marinheiro das 
lanchas a vapor da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
Joaquim Alves de Souza, para o lugar de Marujo do Corpo de 
Marinheiros da mesma Alfandega e o ex-Trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
Antonio Moreira Façanha, para identico logar nas Capa- 
tazias da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná. 


— Por outros do dia 10: 


Foi declarado em disponibilidade, de acôrdo com o ar- 
tigo 14 do Decreto n. 21.250, de 6 de Abril ultimo, no cargo 
de trabalhador das extintas Capatazias da Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, Jonathas Camillo de Castro, com 
os vencimentos a que tiver direito, nos termos do art. 1º do 
Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, combinado com o 
art. 1º, do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930. 









| 
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Foi declarado sem efeito o decreto de 20 de Abril ultimo 
«que nomeou Sergio Guimarães, Coletor das Rendas Federais 
em Utinga, no Estado de Alugõas. Ê 

Foram . removidos: o Guarda-mór da Alfandega de Ma- 
nãos, no Estado do Amazonas, Henrique Lopes Valle, para 
identico lugar na Alfandega de Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, e o desta cidade, Octaviano de Deus 
Freire para identico lugar na Alfandega de Manãos. 

Foram exonerados, a pedido: José de Freitas, do cargo 
de Coletor das Rendas Federais em Campo Alegre, no Es- 
tado de Santa Catharina, e Francisco Ladislau Costa, do 
lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Passa Tempo, no Estado de Minas Gerais. 


“Foram nomeados: Sergio Guimarães, Coletor das Rendas 


'- Federais em Pesqueira, no Estado de Pernambuco; Alberto 


Manso Maciel, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte; e, a pedido, o 
4º Escriturario da Alfandega de São Salvador, no Estado da 
Baía, Henrique Monteiro, para identico lugar na Alfandega 
do Rio de Janeiro. ; 
Ainda por outros de 11: 

Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915: Os Agentes Fiscais do imposto de 
consumo no interior do Estado de Sergipe, Ovidio Baptista 
Valladão Filho e Cantidiano Vieira de Araujo e no interior 
do Estado do Maranhão, Raymundo João Nogueira, nomeado 
por decreto de 24 de Fevereiro ultimo, para identico lugar 
no interior do Estado do Pará. 


Foram promovidos, por merecimento: 

No Tesouro Nacional: a 1º Escriturario, o 2º, Manoel 
Gomes Netto; a 2º Escriturario, o 3º, Luiz Machado; e a 
3º Escriturario, o 4º, Helio Salvio Pessõa de Mello; 

“Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional de Minas Ge- 

rais: a 1º Escriturario, o 2º, Martim Francisco Ribeiro de 

“Andrada; e 2º Escriturario, o 3º, Alcides Antonio da Costa; e 

a 3º Escriturario, o 4º, Joaquim Antonio de Oliveira. 
Foram nomeados: 


Sebastião Betim Paes Leme, para auxiliar da fiscalização 
dos impostos internos no Distrito Federal; Archanjo Leão 
de Mattos, para o lugar de Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão; Pedro de 
Souza Guimarães, Agente Fiscal do Imposto de consumo no 
interior do Estado do Piauí; Antonio Americo da Silveira, 
Agente Fiscal d imposto de consumo no interior do Estado 
«de Goiás; e Luiz Bevilaqua Turri, 4º Escriturario da Dele- 
ácia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais. 

A pedido: 

O Agente Fiscal do Imposto de consumo no interior do 
“Estado do Maranhão, Elysen Mauricio Doering de Oliveira e 
«o do interior do Estado do Piauí, Augusto da Costa Ferreira, 
para identico lugar no interior do Estado de Sergipe; o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Goiás, Benedicto Satyro dos Santos, para identico lugar 
mo interior do Estado do Amazonas; e o Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas, 
pla Franco, para identico lugar no interior do Estado do 
“Pará. . 


Foram feitas as seguintes apostilas: 


1 No decreto de 8 de Junho ultimo, que nomeou José Clovis 
-Cirne de Carvalho para o lugar de Escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em São Caetano de Olivelas, no Estado 
do Pará: — “Chama-se Clovis Cirne de Carvalho, e não 
«José Clovis Cirne de Carvalho, o serventuario a que se refere 
o presente decreto”. 


Na “portaria concedendo permissão para se afastar do 
exercicio do cargo, por um ano, ao Coletor das Rendas Fe- 
«derais em Aimorés, no Estado de Minas Gerais, Plinio Fer- 
Teira da Silva: “O serventuario a que se refere a presente 
-portaria é Escrivão da Coletoria e não Coletor das Rendas 
«Federais, em Aimorés, no Estado de Minas Gerais”, 


— Por decretos de 11gdo corrente: . 
“Foi aposentado, nos termos do art. 121, da Lei n. .2.924, 


de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do imposto de: 


-<onsumo no interior do Estado de Sergipe, “Cantidiano 
Vieira de Araujo. nro a 


Foi promovido, por merecimento, a 3º Escriturario da De- 
Tegacia Fiscal do, Tesouro Nacional no Estado de Minas 
“Gerais, o 4º Escriturario, Joaquim Alves de Oliveira. 

Foi nomeada Lina Bevilaqua Turri 

; E para o lugar de 

-4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Naci 1 

k no Estado de Minas Gerais. rs 
“'— Por decretos de 12 do corrente foram nomeados: 


Alcino da Costa Bahia e Evaminondas de Albuquerque, 


Fiscais, em comissão, das consignações em folha, no Distrito 
Federal. 


— Por outro do dia 13, foi nomeado José Carlos Oliveira 
“Costa, fiscal, em comissão, das consignações em folha, no 


Distrito Federal. 


— Por decretos de 23 de Julho ultimo, foi exonerado 
Manoel Oséas de França e Silva do cargo de Fiscal de Clubes 
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para venda de mercadorias mediante sorteio na capital d 
Estado do Pará e nomeado para esse lugar Anfiloquio Gomes. 
Pereira. y 


* — Por decreto de 27 de Julho ultimo, foi declarado ser 
efeito, o de 13 de Janeiro do corrente ano que nomeou o De 
legado regional, em disponibilidade, da extinta Inspetor 
Geral de Bancos, em Santos, no Estado de São Paulo, Ba 
charel José Pinheiro de Andrade, para o lugar de Consulto 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
Sergipe. , ; 

Em data de 2 de Agosto corrente, foram assinadas po 
rias concedendo as seguintes licenças e permissões: 

Para tratamento de saude, nos termos do art. 8º, do Di 
certo n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: , 

De 45 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo 1 
interior do Estado do Ceará, Annibal Pinheiro da Motta; 
de 90 dias, em prorrogeção, ao Continuo da Casa da Moed 
Antonio do Nascimento. 


es 


Para se afastar do exercicio do cargo, por seis mêses, q 
Coletor das Rendas Federais em Soure e Amparo, no Esta 
da Baía, Antonio Dantas da Silva Britto, e para continua 
afastado, por 30 dias, ao Escrivão da Coletoria das Rend 
Federais em Affonso Claudio, no Estado do Espirito Sant 
Hermano Henrique da Silva, y 


— Em data de 3 do corrente, foram assinadas porta ió 
concedendo as seguintes licenças e permissões: 


Para tratamento de saude, nos termos do art. 8º do X 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, por 90 dias, 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estas 
do Ceará, Bacharel Hildebrando de Vasconcellos Reis Pj 
reira e ao Fiel do Tesoureiro da Delegacia Fiscal do T 
souro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, Victor 
Migliora Ribeiro. ; 

Para se afastar do exercicio do cargo: Por seis mêses, | 
Coletor das rendas Federais na Capital do Estado de Goi 
Benedito Ribeiro de Freitas e ao de Bôa Nova, no Estado « 


Decente ts 


Por 90 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Bomfi 
no Estado de Goiás, Sebastião de Oliveira Santos. À 


Para continuar afastado, por seis mêses, ao Escrivão. 
Coletoria das Rendas Federais em Palmeira dos Indios, 1 
Estado de Alagõas, José Miguel de Araujo, e ao da 2" Cole 
ria em Friburgo, no Estado do Rio de Janeiro, Antonio 
Pinho Saramago Sobrinho. 


— Por outra do dia 3, foi concedida licença de tres mê 

, "mento de saude, nos termos do art. 8º, do Decr 

n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao auditor da Caixa 
Amortização João Augusto Magalhães Lameira. 


— Em data de 6 do corrente, foi assinada portaria 
concessão de licença por tres mêses, para tratamento . 
saude, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 
Fevereiro de 1921, ao 4º Escriturario do Tesouro Naciom 
José de Barros Vasconcellos. 


— Em data de 8 do corrente, foi assinada portaria « 
cedendo 30 dias de licença para tratamento de saude, 1 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1º de Fever: 
de 1921, ao 2º Quimico do Laboratorio de Analises da Alfa 
dega de Recife, no Estado de Pernambuco, Ernesto Sily 


— Em data de 12 do corrente, foram assinadas po 
rias, concedendo as licenças e permissões seguintes: 


Para tratar de interesses particulares, nos termos do . 
tigo 16 do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 19% 

Por seis mêses, ao diarista da Casa da Moeda, Wertehr 
Santos Duque Estrada Bastos, e, por 30 dias, a contar de 19 
de Abril ultimo, ao Fiscal do Sêlo Adesivo, em Mangarati 
Angra dos Reis e Paratí, no Estado do Rio de Janeiro, M: 
Lopes de Mesquita. 


Para tratamento de saude, de acôrdo com o art. 8º 
decreto citado, quatro mêses, ao Sargento da Policia Adi 
neira da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
bastião Duarte Cavalcante; de tres mêses, em prorrogação, 
ao 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Espirito Santo, Francisco da Silva Camp 
de dois mêses, ao Agente Fiscal do imposto de consumo 
interior do Estado do Pará, João Luiz de Moura Soares, & 
em prorrogação, ao Administrador da Mesa de Rendas de da- 
guarão, no Estado do Rio Grande do Sul, João Mauricio 
beiro; de 60 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consum 
na capital do Estado de Pernambuco, Francisco Pery . 
Souza Alencar; de 30 dias, a partir de 22 de Maio ultimo, 
ao oficial especial da secção de obras e reparos da Casa da 
Moeda, Henrique Lopes, ficando-lhe marcado o prazo d 
45 dias, após o termino dessa licença, para apresentar- 
sua repartição. p 


Para se afastar do exercicio do cargo: Por seis mês 
ao Coletor das Rendas Federais em Pirenopolis, no E 
de Goiás, José Assuero de Siqueira; ao de Carmo, no Est 
do Rio de Janeiro, Zacharias Vieira da Motta; ao Eser 
da Coletoria das Rendas Federais em São Francisco, no 
tado do Ceará, Pedro Salles Gomes; por dois Re o di 
Pouso Alto, no Estado de Goiás, Manoel Calisto de Oliveir 
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“Para continuar afastado, por seis mêses, ao Coletor das 
Rendas Federais em Umbuzeiro e Ingá, no Estado da Pa- 
raíba, José da Silva Pessôa Sobrinho, e, por 90 dias, ao de 
Diamantina, no Estado de Minas Gerais, Francisco de Vas- 
concellos Lessa. 








DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 


oficios: 


Dia 3 de Agosto 


N. 280 — Comunico-vos, para os devidos efeitos, que O 
Sr. Ministro, no intuito de facilitar a remessa pelas praças 
de Corumbá e Porto Murtinho, no Estado de Mato Grosso, 
de artigos de primeira necessidade, como sejam xarque e 


“carne conservada, para a praça desta Capital, o que no atual 


momento só poderá ser feito via Montevidéo, resolveu, 
como medida de exceção, dar a competente autorização, de- 
terminando, para o fim de evitar a desnacionalização das 
aludidas mercadorias, que a Alfandega e Mesa de Rendas 
“Alfndegadas daquela cidade façam expedir, para cada re- 
messa, guias em triplicata, das quais constarão o numero, 
marca, contramarca e conteúdo dos volumes. Dessas guias 


“uma ficará na repartição expedidora e as duas outras acom- 


panharão as mercadorias, encaminhadas ao Consul brasileiro 


'* em Montevidéo. Nesse Consulado serão as mesmas guias vi- 


sadas pelo respectivo Consul, ficando ali uma guia, e a res- 
tante enviada 4 Alfandega do destino. 

A repartição expedidora dará conhecimento a essa repar- 
tição, imediatamente após a remessa da referida guia, por 
telegrama, do seu numero e demais especificações que con- 
tiver de modo a permitir completa fiscalização no momento 
do desembaraço da mercadoria no porto de desembarque. 


Dia 5 


N. 286 — Comunicando que, tendo em vista o que pediu 
o 4º Escriturario da Alfandega desta Capital, Alcebiades 
Octaviano de Oliveira Santiago, resolveu mandar contar a 


“antiguidade de classe do requerente a partir de 2 de Agosto 


de 1916, data de sua primeira nomeação para o lugar de 
4º Escriturario da Alfandega de Belém. 


f Dia 9 de Agosto 


N. 291 — Comunicando que, tendo em vista o requeri- 
mento em que o 3º Escriturario da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, Alvaro Augusto de Souza Menezes, nomeado para 


diu que, na sua colocação no respectivo quadro, se tenha 
em vista, em relação aos seus colegas nomeados e empos- 
sados no mesmo dia, a data de sua primeira nomeação para 


emprego publico federal, — resolveu indeferir o pedido, de 
vês que o tempo absoluto de serviço publico federal só po- 


|| derá ser computado, para o efeito de antiguidade de classe 
“dos empregados de Fazenda, quando se verificar o caso de, 


em uma mesma data, serem nomeados ou promovidos fun- 
cionarios que contem iguel tempo de emprego de Fazenda, 


'* o que se não dá com o requerente, que é bem mais moderno 


que os seus colegas nomeados, como ele, na data citada. 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 


' rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
' guintes oficios: 


Dia 1 de Agosto 


N. 872 — Solicitando providencias no sentido de serem 


|| remetidos todos os processos concernentes á cessão de papel 
' com linha dagua, feitas no ano em curso, para empresas jor- 
| malisticas, estabelecimentos publicos ou a particulares. 


N. 873 — Solicitando providencias, no sentido de ser re- 


' metido o processo n. 28.504, de 1932, para essa repartição 


enviado com a ordem n. 682, deste ano, afim de que se possa 
dar andamento ao de n. 38.345, relativo ao aviso E|C 588-8 


(42), (86) 68. do Ministerio das Relações Exteriores. (Pro- 
| cesso n. 38.345, de 1932). 


Dia 3 


'N. 874 — Comunicando que o Marinheiro dessa Alfan- 


'“dega Áecio de Mattos Figueira, compareceu ao expediente 


durante todo o mês de Julho proximo findo. 


2, pe-: 
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Dia 4 


N. 875 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
autorizou, de acôrdo com o que foi pedido no aviso do Mi- 
nisterio da Marinha, fichado sob n. 37.037, do corrente ano, 
a entrega ao Deposito Naval do Rio de Janeiro, de 11 ci- 
lindros de ferro, enviados pelo Arsenal de Marinha de Mato 
Grosso, com transbordo em Montevidéo, pelo vapor Paraguai, 
independente do pagamento de direitos aduaneiros e taxas 
fiscais e bem assim da apresentação dos documentos exigi- 


dos pelo Decreto n. 8.597, de 1911. (Processo n. 31.474, 
de 1932). 
N. 876 — Remetendo as amostras dos processos fichados 


no Tesouro Nacional sob ns. 34.182, 34.183, e 34.184, de 1928, 
referentes aos recursos interpostos pela Royal Mail Steam 
Packet Company e que deixou de acompanhar as ordens 
ns. 579, 778, e 858, de 1928. 


N. 877 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 1.901, de 1928, referente ao recurso 
interposto por Washington R. Pereira & C., e que deixou 
de acompanhar a ordem n. 117, de 1928. 


N. 878 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 43.151, de 1929, referente ao re- 
curso interposto pela firma Almeida & CG., e que deixou de 
acompanhar a ordem n. 933, de 1929. . 


N. 879 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 53.429, de 930, que deixou de acom- 
panhar a ordem n. 844 de 1932. 


Dia 5 
N. 880 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo á carta do Sr. Ministro da Guerra, fichada sob 
n. 41.834, do corrente ano, autorizou o desembaraço com 
isenção do pagamento de direitos, de tres volumes, vindos 
da America do Norte pelo vapor Western World, contendo 


material destinado ao Grupo de Aviação. (Processo n. 41.834, 
de 1932). 


N. 881 — Remetendo a amostra do processo fichado no: 
Tesouro Nacional, sob n. 17.181, de 1930, referente ao re- 
curso interposto por J. B. Duarte & C., Ltda. e que deixou 
de acompanhar a ordem n. 1.004, de 1930. 


N. 882 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda,. 
tendo presente o aviso do Ministerio do Exterior, fichado 
sob n. 38.344, do corrente ano, concedeu as facilidades 
aduaneiras de praxe ao cientista inglês Professor Barcroft e 
sua senhora, que vêm a esta capital em missão cientifica. 

O referido professor e sua senhora devem ter chegado 
no dia 31 do mês passado, pelo vapor Asturias. (Processo 
n. 38.344, de 1932). 


N. 883 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Sr. Interventor Federal no- 
Distrito Federal, no processo fichado sob n. 33.589, do cor- 
rente ano, concedeu, que, com fudamento no artigo 3º da 
Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, à The Rio de Ja- 
neiro Tramway Light and Power Company, Limited, despa- 
chasse, com redução de direitos, cinco bobinas cabo de cobre. 
isolado com papel, com capa de chumbo, pesando 13.191 
quilos, material esse mencionado na relação junta, com 
um unico item, autenticado pelo Escriturario Other de Men-- 
donça. (Processo n. 33.589, de 1932). 


N. 884 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda,, 


tendo presente o processo encaminhado com vosso oficio fi-- 


chado sob n. 17.625, do corrente ano, em que João Monte- 
negro Cordeiro solicita isenção de direitos para télas con= 
tendo retratos de familia, existentes no Armazem das En- 
comendas Postais, em despacho indeferiu a pretenção em 
causa. (Processo n. 17.625, de 1932). 
Dia*6 

N. 885 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a carta do Sr. Ministro da Marinha, fichada 
sob n. 41.846, do corrente ano, autorizou que o referido Mi- 
nisterio, retirasse dessa Alfandega a sua parte de 30 tfone- 
ladas de carvão oferecido pelo Governo Chileno ao Brasileiro, 
independentemente da prova obrigada pelas leis em vigor 
da aquisição de 10 % do carvão nacional, por se tratar de 
carvão doado e a titulo de experiencia. 

O referido material veio pelo vapor Atacoma, entrado 
E RS a 13 de Fevereiro ultimo. (Processo n. 41.846, 
e à 


N. 886 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
autorizou o despacho, com isenção de todos e quaisquer di- 
reitos, de sete caixas, com a marca “Ministerio da Guerra”, 
— Escola de Aviação Militar — ns. 1.086 a 1.092, vindas do 
Havre pelo vapor francês Eubée, contendo material de aviação 
em peças avulsas, de acôrdo com o que foi solicitado pelo 
Ministerio da Guerra em aviso fichado sob n. 34.656, do cor- 
rente ano. (Processo n. 34.656, de 1932). 
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Dia 8 


N. 887 — Comunicando que, o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento da Companhia Nacional de 
Cimento Portland, fichado sob n. 41.387, do corrente ano, 
autorizou, mediante assinatura de termo de responsabili- 
dade, o desembaraço, livre de quaisquer direitos e taxas, 
inclusive a de expediente, do seguinte material: obras não 
classificadas, de ferro fundido, pesando até 30.000 quilos, 
peças especiais de barro refratario não classificadas para 
calcinadores de grande reverbero para fabrica de cimento, 
pesando até 750.000 quilos, partes de maquina agitadora de 
minerio calcareo, argila e agua, pesando até 700 quilos. 

O referido material consta, especificadamente na relação 
junta, com tres itens, autenticada pelo Escriturario Other 
de Mendonça. (Processo n. 41.387, de 1932). 


N. 888 — Em aditamento á ordem desta Diretoria n. 718, 
deste ano, remeto-vos a petição de D. Schwery, que deixou 
de acompanhar a referida ordem. 


N. 889 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o relatorio da Comissão de Sindicancia sobre 
isenção de impostos, encaminhado com o oficio fichado sob 
n. 13.603, do corrente ano, relativo a isenção de direitos 
que foi concedida a Companhia Progresso de Valença, em sua 
petição fichada sob n. 15.363, de 1925, para maquinas des- 
tinadas à montagem de sua fabrica de fios, que, segundo as 
conclusões do mesmo relatorio, não podia ser concedida uma 
vez que a referida companhia se beneficiava com aqueles 
favores sem entretanto haver provado perante o fisco que 
tivesse produzido fio em algodão nacional para malharia e 
rendas, como exigia a legislação em vigor, o seguinte des- 
pacho: 

“Proceda-se nos termos da conclusão do parecer retro”. 


A conclusão do parecer mencionado pelo Sr. Ministro é a 
seguinte: : 

“Esta Comissão, pois, é de parecer e opina seja a Com- 
panhia Progresso de Valença intimada a recolher aos cofres 
da Alfandega a importancia de 16:453$270, correspondente aos 
direitos em dobro, visto já haver pago a parte relativa aos 
direitos simples, como se vê da guia n. 69.460, de 15 de Ju- 
nho de 1925 (doc. fls. 18), restabelecendo-se desse modo 
não só a decisão do então Ministro da Fazenda, Dr. Getulio 
Jess, mais ainda o império da Lei”. (Processo n. 13.603, 

e joe 


N. 890 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
“Tesouro Nacional sob n. 31.382, de 1930, referente ao re- 


- curso interposto por Moysés Adder e que deixou de acompa- 


nhar a ordem n. 997, de 1930. (Processo n. 34.315, de 1930). 


N. 891 — Remetendo, a amostra do processo fichado no 
“Tesouro Nacional sob n. 24.122, de 1930, referente ao recurso 
interposto pela The Texas Company (South America) Ltd, e 
«que deixou de acompanhar a ordem n. 699, de 1930. 


N. 892 — Solicitando providencias no sentido de ser 
restituido o processo fichado sob n. 35.766, de 1931, reme- 
ro io a ordem n. 102, deste ano. (Processo n. 39.474, 
de Na 


N. 893 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 35.202, do cor- 
rente ano, em que o Ministro da Agricultura solicita, de 
acôrdo com o Decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, 
o desembaraço de 49 fardos de papel de sêda marca “Co- 
brasil”, chegados pelo vapor sueco Pacific, destinado à em- 
balagem de lanranjas, consignados à Companhia de Minera- 
ção e Metalurgia Brasil”, ordem, em despacho, que se proce- 
desse de acôrdo com o resolvido no processo n. 36.385, deste 
ano. 

O resolvido no processo citado foi o seguinte: 


- Atenda-se. Comunique-se á Alfandega desta Capital, 
«ic acôrdo com o parecer do Sr. Sub-Diretor. : 


- O parecer do Sr. Sub-Diretor foi o seguinte: 


“Opino pelo deferimento do pedido, recomendando-se 4 
Alfandega o desembaraço do papel mediante o pagamento 
da taxa de 50 réis o quilo desde que o mesmo não se preste 
a outro fim diferente da embalagem de laranjas e contenha 
as indicações recomendadas no art. 4º do Decreto n. 5.629, 
«de 29 de Novembro de 1928, embora suas dimensões não es- 
tejam rigorosamente de acôrdo com as instruções em vigor”. 
(Processo n. 25.202, de 1932). ; 


- N. 894 — Solicitando audiencia, remeto-vos, o processo 
fichado sob n. 39.527, de 1927, em que é interessada a Pre- 
a do Estado do Rio de Janeiro. (Processo n. 39.527, 
de : 


N. 895 — Remetendo, o processo fichado sob n. 41.013, 
de 1930, em que é interessada a Procuradoria do Estado de 
Minas Gerais. (Processo n. 41.013, de 1930). 


N. 896 — Comunicando que, o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o aviso do Ministerio da Agricultura, fichado 
sob n. 38.765, do corrente ano, concedeu, isenção de direitos 
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para uma caixa, pesando 45 quilos, brutos, contendo 
anemografo, 20 series de diagrama Richard, para re 
doras Richard, tres solarimetros J. Richard, tres p 
metros, tres galvyanometros, 6.000 balonetes de borracha 
sondagens aerologicas, material esse destinado aos trahy 
lhos do 2º Ano Polar, fornecido à Diretoria de Meteorologi 
pelos estabelecimentos Fagsieeare Werstatten fur Prazivi 
Technik und Maschinenban, de Hamburgo, Jules Richard, de | 
Paris e Siebe Gorman & C., Ltd., da Inglaterra. (Process 

n. 38.765, de 1932). Ro: 


N. 897 — Solicitando audiencia, remete o processo fi | 
chado sob n. 41.548 do corrente ano, em que é interessado o. 
Es do Estado de Minas Gerais. (Processo n. 41.54 

e : ' “5 


N. 898 — Afim de ser cumprido o despacho de folhas, 
Sr. Ministro da Fazenda, no sentido de serem anexados fz 
tura consular, comercial, conhecimento de carga e copia. 
termo de responsabilidade, vos remeto o processo fic 
no Tesouro, sob n. 2.090, de 1928, em que é interess 
Rêde de Viação Sul Mineira. (Processo n, 2.090, de 1 


da a 


N. 899 — Comunicando que, o Sr. Ministro da Fazen 
tendo presente o requerimento da Companhia Minas da 
sagem, encaminhado com o oficio fichado sob n. 33.84 
corrente ano em que a referida companhia pede que | 
sido indeferido o seu pedido de isenção de direito paré 
caixas contendo cianureto de sodio impuro para miner 
de ouro, sob o fundamento de ter vindo a referida merca: 
à ordem, e estar, a fatura comercial em nome da Co 
nhia Imperial de Industrias Quimicas do Brasil, seja ac 
o documento em questão uma vez que a consignação da o 
tura comercial foi feita por engano, proferiu, o seguim 
despacho: á a 

“Na conformidade do parecer da Diretoria da Receita 
blica, baixe-se a circular, declarando que a importação. 
réta para os efeitos de isenção e redução de direitos adu 
neiros, se caracteriza pelos seguintes requisitos: a 

a) considerar-se-á importação diréta a que provier 
ajuste de compra e venda entre o vendedor ou o seu li 
representante, e o comprador; e cujos documentos: * 

I — De posse — conhecimento de carga (arts. 586 a 589, | 
do Codigo Comercial e Decretos ns. 19.473, de 10 de De-: 
zembro de 1930, 19.754, de 18 de Março e 20.454, de 29. 
Setembro de 1931); e , 

NH — De fiscalização fatura consular (Decreto n. 14,0% 
de 29 de Janeiro de 1930), e fatura comercial (lei n. 4. 
de 31 de Dezembro de 1925, arts. 19 e 20), acusam, simpl 
mente, consignação nominativa: ê 

b) na hipotese de emissão de conhecimento á ordem 
tra aceite ou pagamento de saque, o estabelecimento b 
cario deverá declarar, na parte posterior do conhecime 
o numero e valor do saque na moeda da transação, be 
como a data do aceite ou do pagamento do mesmo, com | 
dicação do nome do aceitante ou liquidatario, que deve 
combinar exatamente com a consignação nominativa da. 
tura comercial; ou juntar o proprio saque, neste ultimo cas 

c) fóra dos casos acima previstos nenhuma importa 
poderá ser considerada diréta, para os efeitos da concess 
do favor aludido”. a “ 


Dia 9 ” 


N. 900 — Em aditamento á ordem desta Diretoria 1 
mero 798, de 15 do mês de Julho proximo findo, com 
co-vos que o numero da ordem desta Diretoria ali referi 
214, deve ser rectificado para 314. E 

N. 901 — Comunico-vos, para os devidos fins, u 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o aviso do n 
terio das Relações Exteriores, fichado sob mn. 41.869, | 
corrente ano, em despacho datado de 4 do corrente, conce 
isenção de direitos e demais taxas aduaneiras para um 
lume, contendo livros destinados áquela Ministerio, vi 
pelo vapor japonês La Plata Marú, chegado a esse porto | 
Fevereiro ultimo. 


N. 902 — Comunico-vos, para os devidos fins, qu 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o 
terventor Federal no Distrito Federal, em oficio fichado: 
n. 34.982, do corrente ano, concedeu que, com fundame 
no art. 3º da Lei n. 5.953, de 30 de Novembro de 19 
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power despachasse | 
com redução de direitos, 10 peças de aço em barras simples 
especial para fabricação de eixos de bondes, pesa pi 
3.277 quilos, material esse, constante especificadamente da | 
relação junta, com um unico item, autenticada pelo Eseri="| 
turario Almerindo Castro. 4 

su | 

N. 903 — Comunico-vos, para os devidos fins, o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o In- 
terventor Federal no Distrito Federal, em oficio fichado Sol 
n. 30.290, do corrente ano, em despacho datado de 23 de! 
Julho proximo findo, concedeu que, com fudamento no 
tigo 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, a The! 
Rio de Janeiro Tramway Light and Power Compani Lim E 
despachasse, com redução de direitos, 25 peças de aço 
barras simples, especial para fabricação de eixos de bon 
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ú “e eixos de motores de bondes, pesando bruto a mercadoria 
“8 8.746 quilos, material esse, constante, especificadamente, da 


' 


relação: junta, com um unico item, autenticada pelo Escri- 
“turario Almerindo Castro. 


N. 904 — Cumprindo o despacho de fls. do Sr. Minis- 


- tro da Fazenda, datado de 30 do mês passado, junto vos re- 


meto o processo encaminhado com o vosso oficio, fichado 
sob n. 38.427, do corrente ano, em que é interessada a 


' Companhia de Perfumarias Beija-Flor. 


“ N. 905 — Afim de que presteis informações sobre o de- 
sembaraço do material de que se trata, de acôrdo com o des- 
pacho de fls. do Sr. Ministro da Fazenda, junto vos remeto 
o processo fichado sob n. 17.799, de 1928, em que é interes- 
sada a Fundação Gaffrée e Guinle, 


 N. 906 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. “Ministro da Fazenda, tendo presente o processo en- 
caminhado com vosso oficio, fichado sob n. 39.351, do cor- 
rente ano, em que R Schroeter, industrial estabelecido 
com fabrica de botões de madreperola à rua Werna Maga- 
Jlhães n. 47, alegando ter nessa Alfandega 2.987 quilos de 


' conchas daquela materia e muitas outras toneladas em 
viagem, para este porto, e estar impossibilitado de proce- 


«der ao despacho de sua mercadoria porque a Alfandega, em 
vez da taxa de 200 réis, por quilo, que o requerente sempre 
“ pagara, quer cobrar-lhe a de 35, em data de 5 do corrente 


“deferiu a pretenção em causa, o que redunda no pagamento 


pelo interessado da taxa de que até agora vinha sendo co- 


* rada, isto é, a de 200 réis por quilo. 


Dia 10 


bg; “N. 907 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


tendo presente o pedido da Commissão Organizadora da 
“Feira Industrial Agricola de Bello Horizonte, fichado sob 
D. 33.605, do corrente ano, em despacho concedeu prorroga- 
ção para mais 60 dias do prazo concedido ás firmas estran- 
geiras que gozavam de isenção para a Feira Internacional 
«de Amostras desta Capital, de devolyerem, ao país de origem, 
as mercadorias importadas, afim de que possam as mesmas 
serem exibidas naquela feira. (Processo n. 33.605, de 1932). 


-  N. 908 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
atendendo ao que requereu Zitrim Irmãos em petição fi- 
chada sob n. 41.982, do corrente ano, em despacho conce- 
deu permissão ao requerente de exercer o comércio de ar- 
tigos de curiosidades brasileiras, entre eles, objétos confec- 
cionados com azas de borboletas, varios artefatos de ma- 


deiras nacionais, cartões postais, péles de fauna brasileira, a 


bordo dos navios surtos no porto, outrossim que o peticio- 
mario delegue poderes a prepostos seus para o fim men- 
cionado. (Processo n. 41.982, de 1932). 


- N. 909 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o aviso do Ministerio do Exterior, fichado sob 
n. 052, do corrente ano, em despacho concedeu que a 
embaixada do Chile, despachasse, com isenção de direitos 
10.000 litros de gasolina, destinados ao seu uso que virá a 


granel nos vapores tanques da The Texas Company (South ' 


America) Ltd., à ordem da referida embaixada e será des- 
-carregada na ilha Secca, onde ficará depositada e ministrada 
em partes, de acôrdo com as necessidades e a pedido da em- 
baixada chilena. (Processo n. 37.052, de 1932). 


N. 910 — Reiterando a ordem n. 1.520, de 14 de Dezem- 
bro de 1931, solicito providencias no sentido de ser devol- 
vido o processo fichado sob n'. 56.576, de 1931, encaminhado 
a essa aduana com a ordem n. 1.309, do mesmo ano. (Pro- 
-cesso mn. 65.865, de 1931).. 


N. 911 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
tendo presente o pedido da Armour of Brazil Corporation, 
. fichado sob n. 38.809, do corrente ano, concedeu, sómente 
emquanto perdurar a falta de transportes e como medida de 
“emergencia, que a referida companhia exportasse pelo porto 
de Montevidéo 800 fardos de xarque destinados a esta Ca- 
“pital, e reimportasse, com isenção de direitos de importação. 

Outrossim, concedeu o mesmo favor e sob o mesmo fun- 
damento para 200 quartolas de Premier Jus, (sebo industrial 
“para fabricação de sabonetes) destinadas 100 a cada uma das 
Empresas, Companhia Perfumaria Beija Flor e Perfumarias 
“Myrta S. A. (Processo n. 37.815, de 1932). 


N. 912 —Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


'* “tendo presente o processo encaminhado com o oficio, fichado 


sob n. 31.709, do corrente ano, em que The Western Tele- 
graph Company, Limited, solicita o abatimento de 90 % no 
pagamento dos direitos devidos sobre o arame de que trata 
a.ordem desta Diretoria n. 1.565, de 1931, proferiu o se- 
guinte despacho. 

“Mantenho o despacho anterior”. 
31.709, de 1932). 


N. 913 — Transmitindo o processo fichado sob a 14.616, 
“de 1929, relativo a um pedido de isenção de direitos feito 


— (Processo numero 
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pelo Presidente do Estado do Rio de Janeiro, solicito provi- 
dencias no sentido de ser dado cumprimento ao despacho 
de fls. (Processo n. 14.616, de 1929). 


N. 914 — Em aditamento á ordem desta Diretoria, nu- 
mero 85, deste ano, comunico-vos que a isenção ali referida, 
concedida à The Western Telegraph Company, Limited, em 
virtude do despacho do Sr. Ministro da Fazenda, datado de 
19 de Julho findo, exarado no processo fichado sob nu- 
mero 32.628, do corrente ano, abrangeu, de acôrdo com a 
clausula XX do contrato da referida companhia com o Go- 
verno Federal, as taxas de expediente e demais. (Processo 
n. 32.628 de 1932). : h 


N. 915 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição de Victor Gleichman, fichada sob 
n. 31.569, do corrente ano, concedeu permissão ao reque- 
rente para vender, a bordo dos navios surtos nesse porto, 
das ade com vistas do Brasil. (Processo n. 31.569, 

e É 


N. 916 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
“Tesouro Nacional sob n. 30.431, de 1930, referente ao re- 
curso interposto pela Companhia Generale Aeropostale, e 
que deixou de acompanhar a ordem n. 1.176, de 1931. — 
(Processo n. 30.431, de 1930). 


Dia 12 


N. 917 — Afim de que presteis novas informações, de 
acôrdo com o despacho de fls. do Sr. Ministro, remeto Oo 
processa fichado sob n. 57.741, de 1928, relativo a um pe- 
dido do Ministerio da Viação de que seja sustado o anda- 


mento de uma cobrança contra o Lloyd Brasileiro. (Pro- 
cesso n. 57.741, de 1928). 
N. 918 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 


tendo presente o aviso do Ministerio da Agricultura, fichado 
sob n. 32.292, do corrente ano, ordenou, por despacho de 2 
do corrente mês, a entrega áquele Ministerio da uma caixa 
contendo aldeído crotonico, destinado á Comissão de Estudos 
sobre o Alcool Motor, que se acha retida nessa Alfandega, 
afim de ser oferecida a leilão caso não seja retirada dentro 
do prazo de 30 dias, do armazem em que está guardada, — 
(Processo n. 32.292, de 1932). j 


N. 919 — Solicitando audiencia sobre o assunto tratado 
no processo fichado sob n. 39.649, do corrente ano, em que 


é interessada a Companhia de Navegação Costeira. (Pro- 
cesso n. 39.649, de 1932). 
- N. 920 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 


atendendo ao que solicitou o interventor federal no Estado 
do Rio de Janeiro, em oficio fichado sob n. 54.889, de 1930, 
em despacho de 22 do mês passado, concedeu redução de di- 
reitos, com fundamento no artigo 3º, da Lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de 1927, para o material importado pela Com- 
panhia Brasileira de Energia Eletrica, discriminado na 1º via 
da relação junta, com 13 itens, autenticada pelo Escritura- 
rio A. Eustachio Coelho, devendo, porém, ser cobrados cs 
direitos integrais do material constante dos itens ns. 2 — 
papel para filtrar oleo mineral, pesando 25 quilos; sete — 
curvas de ferro fundido para canalizações dagua, pesando 
45 quilos; 10 — discos elasticos, luvas, jogos de alvanca, 
valvulas, etc., para reguladores de turbina, pesando 50 quilos 


assinalados com a palavra “Não” a tinta carmim, por ter- 
similar na industria nacional. — (Processo n. 54.889, de 
1930). - é 

N. 921 — Em face da divergencia entre os termos do re- 


querimento e a informação de fls. 9 verso, in fine, solicito 
vossa audiencia novamente, sobre o assunto tratado no pro- 
cesso junto, fichado sob n. 9.970, de 1930, em que é interes- 
sada a Companhia Comércio e Navegação. (Processo nu- 
mero 9.970, de 1931). 


Dia 13 


N. 922 — Reiterando a ordem desta Diretoria n. 844, 
deste ano, solicita providencias no sentido de ser restituido 
acesta Diretoria o processo n. 18.317, de 1930, que, por sua 
vês está junto ao de n. 21.947, de 1927, para aí remetidos 
com a ordem n. 602. (Processo n. 3.312, de 1931). 


N. 923 — Cumprindo o despacho do Sr. Ministro da Fa- 
zaneda, datado de 11 do corrente, vos remeto o processo fi- 
chado sob n. 43.083, do corente ano, em que é interessada 
a Companhia de Cimento Portland, afim de que informeis 
com urgencia. (Processo n. 43.083, de 1932). 


N. 924 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional sob o n. 47.581, de 1930, referente ao re- 
curso interposto pela Otis Elevator Company, e que deixou 
de acompanhar a ordem n. 176, de 1931. 


N. 925 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o aviso do Ministerio da Agricultura, fichado 
sob n. 42.224, do corrente ano, em que o referido Ministerio 


! pede que lhe seja permitido o embarque no porto de São 
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Sebastião, Estado de São Paulo, para o desta Capital, de 
| 10.000 sacos de papel destinados á embalagem de bananas 
e consignados à Companhia Brasileira de Frutas, devendo o 
mesmo material ser embarcado no vapor Tuscan Star, ou no 
Star, em data de 12 do corente mês, proferiu o seguinte des- 
acho: 

á “Em face da situação anormal que atravessa o país, per- 
mito excecionalmente, o embarque solicitado, observando-se 
o que prescreve o artigo 11, do Decreto n. 5.353, de 30 de 
Novembro de 1927. Assim, responda-se ao aviso de fls. 2,€ 
comunique-se à Alfandega desta Capital. Oficie-se ao Mi- 
nisterio da Marinha, cientificando-o da concessão feita, 
caso tenha sido dada permissão para o vapor Tuscan Star, 
fazer escalas no porto de São Sebastião”. (Processo numero 
42.224, de 1932). 


N. 926 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o oficio da Legação dos Países Baixos, fi- 
chado sob n. 43.236, do corrente ano, em, despacho datado 
de 11 deste mês, concedeu isenção de direitos aduaneiros e 
taxas, para duas caixas, contendo livros usados, marcados 
A. N. V. 2.857-58, Rio de Janeiro, consignadas à Associação 
Holandêsa Steun In Nood, e chegadas a este porto no dia 12 
do mês de Julho proximo findo, pelo vapor Orania. (Pro- 
cesso n. 43.236, de 1932). 


Dia 15 


N. 927 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o oficio n. 2.494, fichado sob n. 38.419, do 
corrente ano, em que consultais como proceder em virtude 
do determinado pelo art. 8º, do Decreto n. 21.287-A, de 14 
de abril do corrente ano, uma vez que o Banco do Brasil se 
recusa a dar quitação nas guias mencionadas naquella artigo 
8º, citado, alegando não ter instrução a respeito, em data de 
10 do corrente mês, proferiu o seguinte despacho: | 

“Responda-se declarando que as rendas destinadas á 
constituição do Fundo Naval devem ser escrituradas sob 
esse titulo e transferidas mensalmente para o Tesouro, onde 
será centralizada a escrituração geral relativa ao mesmo 
fundo. (Processo n. 38.419-32). 


1 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ACÓRDÃO N. 195 


Recurso n. 206 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Braga & Pinto. ; ) 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


Da classificação de um brim de linho, irregular e com lavor, 
como lavrado e proprio para vestuario, do n. 538 da 
Tarifa. 


Recorrem Braga & Pinto, da decisão proferida em Comissão 
da Tarifa da Alfandega de Santos que mandou classificar 
como brim de linho lavrado para vestuario da taxa de 6$000 
o quilo a mercadoria constante da segunda adição da nota 
de importação n. 70.109, de 1930, e que os recorrentes des- 
pacharam como brim de linho, tinto, entrançado, da taxa de 
3$000 o quilo. 

Quando da impugnação alegou a firma importadora que 
assim classificava o brim despachado com apoio em decisão 
da Alfandega recorrida, e esta, posteriormente, quando se dis- 
cutia a aplicação da multa dos direitos em dobro, por fim não 
imposta aos recorrentes, afirmou que aquela classificação se 
modificára por força da consulta endereçada á Alfandega do 
Rio de Janeiro e em face da qual já outras questões seme- 
lhantes tiveram solução obediente ao regimen em vigor 
na aduana consultada. 

Ainda mais, na informação com que se encaminhou o 
recurso, está lembrada a ordem n. 225, de 11 de Março de 
1930, da Diretoria da Receita à Alfandega de Santos, deter- 
minando a classificação de que se recorre para mercadoria 
identica à da questão. 

Por fim, a Alfandega do Rio de Janeiro homologou a de- 
cisão recorrida. 

Todo o processo está regular, como foram observadas as 
prescrições regulamentares que regem os recursos desta es- 
pecie; e desse modo: 

Considerando que a amostra da mercadoria cuja classifi- 
cação se discute é de um tecido irregular e com lavor, de 
aplicação conhecida como brim de linho, lavrado, proprio 
para vestuario, da taxa de 6$ o quilo, na conformidade co 
n. 598 da Tarifa; 

Considerando que essa classificação vem sendo adotada 
pela Alfandega do Rio de Janeiro e já a aprovou a decisão 
ministerial invocada nas informações com que informou a 
Alfandega recorrida este processo: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a classificação seguida 
pelas Comissões da Tarifa de ambas as Alfandegas, a de 
Santos e a do Rio de Janeiro. 


Conselho de Contribuintes, 5 de Fevereiro de 1932. — 
FP. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, Re- 
lutor. —Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Ma- 
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rio P. da Camara. — Candido Borges. — Arlin: 







Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paula Gk 
Octavio Lopes Sá Campos. — Serafim Vallandro, 
dicto da Costa. — Fui presente. Sá Filho, represe 





Fazenda Publica. 






















































ACÓRDÃO N. 216 


Recurso n. 300 — Classificação de mercadorias. 
Recorrente — Hime & C. + 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Jar 


O produto constituído por uma combinação de cromo e. 
destinado, entre outros usos, a compôr fritas .colo; 
classificadas no artigo 328 da Tarifa. ) 


A firma Hime & €,, 
pital pela nota de importação n. 53.341, d 
barrica contendo produto quimico não classificado, | 
do, na referida nota de despacho, para efeito do pag: 
dos direitos de importação o artigo 328, da Tarifa da: 
degas. Antes solicitaram exame prévio da mercadc 
a Comissão da Tarifa, por unanimidade de seus 
em vista do laudo proferido pelo Laboratorio N 
Analises, que considerou o produto constituido d 
ferro em combinação, tendo entre outros usos o. 
cionar fritas coloridas, resolvido fosse a mercadoria | 
ficada no artigo 328, como produto quimico não cla 
cado sujeito a direitos ad valorem na base de 50 %. 

Para este Conselho, dentro do prazo legal e 
dação do despacho, recorrem os importadores aleg 
mercadoria importada vae ter aplicação na indu 
cando ainda o criterio adotado pela Comissão da T 
incluir produtos que poderiam pagar os direitos 
de acôrdo com a predominancia de um dos ele 
ponentes, como produtos não classificados sugjeit 
reitos de acôrdo com o valor. 2a 

argumentação 


Como se observa é muito fragil a 
volvida. 
Tudo visto e examinado: 


Considerando que a mercadoria submetida a d 
constituida por uma combinação de cromo e ferro, | 
mesmo indicada a proporção dos elementos que. ai 
sua composição; aa 

Considerando que a classificação adotada pela Alfz 
recorrida tem inteiro cabimento no artigo 328 da 
vista do exame do Laboratorio; rea 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuint 
gar provimento para manter a decisão recorrida por 
fundamentos. ; A ) 


8 


F 
Conselho de Contribuintes, em 5 de Fevereiro de 19; 
F. de O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano Pup 
lator. — Elpidto João da Bôamorte. — Candido Borg 
Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara. — Bi 
Costa. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Ga 
Octavio Lopes de Sá Campos. — João Baptista Rodr 
— Fui presente. Sá Filho, representante da Fazenda 


ACÓRDÃO N. 226 4 


Recurso n. 249 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Méghe & C. 8 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal de Alagõg 


Deixa-se de decidir, atendendo á equidade, pelo. 
ocorrencia simultanea de duas transgressões . 
mentares. or 


Contra Méghe & C., comerciantes nesta its 
vrado em 22 de Abril de 1927, no armazem do. 
Alagõas, em Maceió, o auto de infração e apreensi 
com fundamento nos arts. 64 e 112, $ 1º, letra b, 
mento baixado com o Decreto n. 17.464, de 6: 
de 1926 — falta de assinalação no verso das estar é 
metidas para selagem de mercadorias estranjeiras a: 
jista naquela cidade e de declaração na respectiva | 
da quantidade das mesmas estampilhas, que ac mpal 
os produtos. Assinou o auto o Despachante Ac ir 
se apresentou para desembaraçar o volume com 
e outras mercadorias. E 

Intimados os autuados em 14 de Junho do | 
em 19 de Julho seguinte apresentaram á Re r 
Capital a defesa de fls., que aceita pela Alf a é 
cidade e apreciada a alegção de que ignorava. ia. 
dora era atacadista ou varegista e mais que a ! 
tura que juntaram, tendo, aliás, a mesma fal 
ção, substituia a nota de venda de fls., sente 
tor julgando provadas as infrações, portanto sul 
auto e impondo a multa de 2008, minimo do art. 
rido, ex-vi do art. 206, do citado regulamento. . 

Cientes em 15 de Fevereiro de 1928, recolher 
e interpuzeram recurso no prazo da lei para a 
Fiscal, decidindo esta em 27 de Abril do ano pj 
manter o áto da 1º instancia, E 14" 
































Não se ecmnfnieannla com a sustentação da multa, apela- 

JE ram os infratores para o Sr. Ministro da Fazenda, reeditando 
ora e persistindo em afirmar que a cópia da fatura juntada 
| substituia a nota enviada para simples conferencia, con- 
| clue por impetrar a equidade, pois resultará do estudo do 
| processo que não houve intenção de fraude ou dólo de sua 


or força do Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro ultimo 
| veiu o processo para julgamento deste Conselho. 


| Considerando que, embora, a ausencia de fraude ou dólo, 
“|houve a ocorrencia de duas transgressões regulamentares, 
| cofessadas e provadas, sendo justa a aplicação da multa im- 
| posta: e 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 


| provimento ao recurso. 


4! Conselho de Contribuintes, 31 de Março de 1932. — F. 
| de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. — 
| Elpídio J. da Bôamorte. — Candio Borges. — Mario P. da 


Camara. — Benedicto da Costa. 
- Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Vicente 

e Paulo Galliez. — João Baptista Rodrigues. — Serafim 
| Vallandro. — Fui presente. Sá Filho, representante da Fa- 
| cenda Publica. ; 


— Arlindo Soriano Pupe. 


E bd 


ACÓRDÃO N. 229 


Recurso n. 89 — Operações a termo. 
Recorrente — Industrias Reunidas F. Matarazzo. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


| 
| 






Todas as operações a termo sobre o café, o assucar e o al- 
* godão, estão sujeitas ao imposto a que se refere o De- 
creto n. 17.537, de 10 de Novembro de 1926, quaisquer 
que sejam as suas modalidades, tenham ou não ditas 
operações sido realizadas ou registradas em Bolsa, Jun- 

“tas de Corretores ou Caixa de Liquidação. 


|. 
| 
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| À Sociedade Anonima Industrias Reunidas F. Matarazzo, 
| com séde na capital de São Paulo, consultou a 1º Coletoria 
y | Federal da mesma cidade si estava sujeita ao imposto de 
operações a termo a compra que efetuara a R. Magalhães 
& €., estabelecidos em São Salvador, Baia, de 12.000 sacos 
| le assucar, a entregar, compra essa ajustada por intermedio 
le corretor, mas não registrada em Caixa de Liquidação. 


O Coletor, de acôrdo com a informação prestada pelo 
[Escrivão da Coletoria, declarou que a operação mencionada 
“|3a consulta constitue uma “operação a termo”, e, como se 
| ratasse de uma interpretação que poderia oferecer duvida, 
ndo em vista a decisão do Ministerio da Fazenda, publi- 
sada no Diario Oficial de 9 de Maio de 1923, submeteu seu 
lito à. aprovação do Delegado Fiscal. Este, acórde com a in- 
; | ormação e parecer da 2º Coletoria e do consultor da Delegacia 
“Jiprovou a decisão da Coletoria, declarando que a modalidade 
— Wssencial da “operação a termo” é a realização da compra € 
lenda das mercadorias inumeradas no regulamento 17.537, 
Je 10 de Novembro de 1926, para a entrega futura, ainda que 
“|por meio de correspondencia epistolar, como no caso, 
n| A consulente não se conformando com a decisão, recor- 
"eu da mesma em 26 de Agosto de 1931, para o Ministro da 
"azenda, tendo sido o processo encaminhado a este Conselho 
pela Delegacia Fiscal em São Paulo. 


“Nas razões de recurso sustenta-se que as operações a 
ilermo são as que se fazem nas bolsas de mercadorias e se 
iegistram nas caixas de liquidação; e em abono desse ponto 
“e vista trariscrevem-se na petição de fls. 16-19 as ordens 
Ko Tesouro Nacional n. 91, publicada no Diario Oficial de 9 
Ke Maio de 1923 e .n. 34, de 18 de Fevereiro de 1931, pu- 
licada no dia seguinte. 


O que tudo visto e examinado: 


|| Considerando que na ordem n. 91, de 1923, citada pela 
Fecorrente, não foi declarado que o que caracteriza a “ope- 
t "ção a termo” é o registro da transação em Caixa registra- 
pora ou de Liquidação e sim que as vendas que os layra- 
fores e outros fazem frequentemente no interior, de café em 
Côco, cujo valor representa um quarto do valor do café he- 
eficiado “e que não são liquidaveis “por diferença, escapam, 
co pagamento do imposto em questão por não constituirem 
llais vendas um mercado regular e não poderem ser consi- 
je eradas negociações a termo, por lhes faltarem todos os ca- 
macteristicos dessas operações, inclusive o registro nas caixas 
prencionadas; 
|| | Considerando que o despacho do Ministro da Fazenda 
A que se refere a ordem n. 34, de 18 de Fevereiro do ano 
f ndo, foi esclarecido na decisão constante da ordem n. 70, 
He 4 de Maio de 1931, do Diretor Geral do Tesouro Nacional 
k Recebedoria do Distrito Federal, como se vê: 


EO) despacho a que alude a representação foi exarado 
com o intuito de distinguir, sob o ponto de vista fiscal, as 
perações a termo das compras a prazo. Ás operações a 
















2rmo são contratos que se executam dentro de um certo 
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prazo, ou pela entrega, que constitue por si um ein 
contrato de compra e venda, em condições pre-estabelecidas, 
ou pelo pagamento da diferença de preços, verificada no dia 
da mesma entrega. 


Estas operações realizam-se, em geral, nas bolsas e re- 
gistram-se, em geral, nas Caixas de Liquidação; mas seja; 
ou não cumprida tal formalidade, estão sempre sujeitas 
ao imposto estabelecido pelo Decreto n. 17.597, de 10 de 
Novembro de 1926. 


Ao mesmo imposto, porém, não estão sujeitas as compras 
diretas, isto é, aquelas que não se fazem por intemedio de 
Corretor e que operam, desde logo, a transmissão da pro- 
priedade, e, em geral, todas aquelas em que apenas um dos 
elementos contratuais, o pagamento do preço é deferido por 
um certo prazo (compras a prazo); e isto, pela razão de 
que tais transações, juridicamente, não são operações a 
termo e fiscalmente, tambem, não podem se-los” 

Considerando que a Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 
1925, no art. 16, sujeita ao pagamento do imposto em causa 
todas as operações a termo sobre o café, o assucar e o algo- 
dão, realizadas no país, definindo no $ 3º como operação a 
termo a compra e venda de mercadorias em que haja pro- 
messa de entrega em certo e determinado prazo, quaisquer 
que sejam as suas modalidades; 


Considerando que os arts. 1º e 3º do PER e apro- 
vado pelo Decreto n. 17.537, de 10 de Novembro de 1926, 
de 1938; SO dos dispositivos aludidos, da Lei n, 4. 984, 

e 


Considerando que o Supremo Tribunal Federal no acórdão 
de 23 de Junho de 1931 referente ao agravo n. 5.240, pu- 
blicado no Diario da Justiçu, de 29 de Outubro do mesmo 
ano, julgou sujeitas ao imposto mencionado todas as ope- 
rações a termo sobre o café, assucar, e algodão, quaisquer 
que sejam as suas modalidades e realizadas ou não em Bol- 
sas, Juntas de Corretores ou Caixas de Liquidação, decla- 
rando mesmo, não se encontrar no precitado Decreto nu- 
mero 17.537, nenhum dispositivo que isente do imposto as 
vendas de café em côco, efetuadas em cidades onde não 
existem as instituições referidas; 


Considerando que o mesmo Tribunal no julgar posterior- 
mente o agravo numero 5.304, em que são agravantes A. 
Seixas & C., e no qual foi alegado que a operação a que deu 
origem o executivo fiscal se efetuára em Ribeirão Preto, 
onde não existe bolsa de mercadorias, nem caixa de liqui- 
dação decidiu unanimemente estarem sujeitas ao tri- 
buto todas as operações a termo sobre o café, assucar e 
algodão e não sómente-as que se fazem nas bolsas de mer- 
cadorias e que se registram nas caixas de liquidação (Diario 
da Justiça, de 30 de Setembro de 1931); 


Considerando que na especie submetida a par ça E Mica 
deste Conselho, conforme se vê das segundas vias dos con- 
tratos de compra e venda (fls. 5 a 8), juntas pela compa- 
nhia recorrente, por intermedio de corretor oficial R. Ma- 
galhães & €C., em 18 de Janeiro de 1929, venderam á “Socie- 
dade Anonima Industrias Reunidas F. Matarazzo”, quatro 
partidas de assucar cristal, sendo duas de 30.000 sacos, 
uma de 45.0000 e outra de 15.000, a entregar, respectiva- 
mente, da referida data até o fim de Fevereiro e durânte os 
mêses de Março, Abril e Maio, com opção dos vendedores fa- 
zerem a entrega na Baía ou em Pernambuco, parcelada ou 
totalmente e conforme preço e demais condições estabele- 
cidas nos referidos contratos; 


Considerando, assim, estar perfeitamente caracterizada 
no caso a operação a termo definidá no $ 3º do art. 16 da 
Lei 4.984, e no art. 3º do Decreto n. 17.597, não importando 
o fáto da operação não haver sido registrada na repartição 
ou instituição competente; 


Considerando que se não póde absolutamente confundir à 
operação em que se realizam venda de uma mercadoria en- 
tregue no momento da transação e cujo pagamento vai ser 
feito posteriormente, com a operação em que é acordada, a 
entrega da cousa em certo e determinado prazo; 


Considerado, ainda, que o fáto de não registro da opera- 
ção parece demonstrar que se procurou evitar o pagamento 
do imposto devido, que seria necessariamente exigido pela 
instituição encarregada do mesmo registro, com a circuns- 
tancia, que se deve salientar, de ter havido no caso a inter- 
venção de corretor; 


Considerando, por fim, que o artigo 11 do Decreto nu- 
mero, 17.537, obriga o corretor a mencionar em seu proto- 
collo a importancia do imposto pago e a respectiva data, 
sob pena da multa estabelecida no art. 14: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso. 





Conselho de Contribuintes, em 5 de Fevereiro de 1932. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Mario P. da Camara, Re- 
lator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. 
Lenhoff Britto. — Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano 
Pupe. — Ariosto Pinto. — João Baptista Rodrigues. — Vi- 
cente de Paulo Galliez. — Octavio Lopes Sá Campos. 
Serafim Vallandro. — Fui presente. Sá Filho, represen- 
tante da Fazenda Publica. : 


— 


—— 
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ACÓRDÃO N. 232 


Recurso n. 124-A — Imposto de consumo. |. 

Recorrentes — Hermenegildo Korbin & C., e Michele Nos- 
chese; ; É k: 

Repartição de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo, 


A existencia em fabrica de talões de saída de mercadoria, em 
duplicata, é indicio bem expressivo de sonegação de im- 


posto. 


Contra as firmas Hermenegildo Morbin & C., e Michele 
Noschese, fabricantes de tecidos (fitas) e A. Berto & €-, e 
J. Bernini, fabricantes de chapéos, todas estabelecidas na 
capital do Estado de São Paulo, foram lavrados autos de in- 
fração que se encontram reunidos neste processo, pelo fáto 
de, pelas duas primeiras firmas serem vendidas ás duas se- 
gundas, produtos que fabricavam deixando de pagar o im- 
posto de consumo a que estavam obrigados, não extraindo as 
competentes guias, que não eram reclamadas pelas duas 
ultimas. Está provada a conivencia entre as mesmas firmas 
no sentido de evitar o devido pagamento do imposto. 

Os autos são datados de 18 e 20 de Maio de 1925 e apu- 
ram as infrações dos arts. 111 $ 9º, letra e e 204 do regu- 
lamento então vigorante baixado com o Decreto n. 14.648, 
de 26 de Janeiro de 1921. a 

O processo está instruido com termos de declarações, 
amostra dos produtos vendidos e as notas de venda dos pro- 
dutos que saíram das respectivas fabricas sem o pagamento 
do imposto devido. . : 

Julgando o processo em 1º instancia foram ás firmas 
Hermenegildo Borbin & C., e Michele Noschese impostas a 
cada uma a multa de 2:500$000, minimo da penalidade es- 
tabelecida no artigo 219, $ 8º, letra d) do citado Decreto nu- 
mero 14.648, de 26 de Janeiro de 1921, e as firmas A. Berto 
& C., e J. Bernini a de 6008000, tambem a cada uma, mi- 
nimo do art. 111 $£ 9º, letra e) do mesmo decreto 

Com exceção da firma J. Bernini que tornou-se revel e 
contra a qual foi extraída a competente certidão de divida 
as demais recorreram para o Sr. Delegado Fiscal, naquele 
E.tado, que, ouvindo préviamente o consultor juridico, ue- 
gou provimento aos recursos interpostos. 

Da decisão da 2º instancia apenas interpõem recurso para 
o Sr. Ministro da Fazenda as firmas Michele Noschese e 
Hermenegildo Morbin & C., sendo os respectivos recursos 
enviados a este Conselho de acôrdo com o art. 1º, do De- 
creto n. 20.475, de 2 de Outubro do ano findo. 

Considerando que, embora as duas firmas recorrentes te- 
nham feito o deposito das importancias a que foram conde- 
nadas dentro do prazo regulamentar, Michele Noschese tor- 
nou-se perempta, por isso que cientificada da decisão da 
2º instancia no dia 21 de Fevereiro de 1930, só a 27 de Março 
do mesmo ano, pediu encaminhamento do seu recurso, em 

etição datada de 5 do mesmo mês de Março, tentando bur- 
ar a vigilancia fiscal; 

Considerando que a firma recorrente Hermenegildo Mor- 
bin & C., das envolvidas no processo é a que tem a respon- 
sabilidade maior acentuada, por ter sido constatado pela 
fiscalização, e os recorrentes não negam a existencia de du- 
plicata de talões de saída de mercadorias de sua fabrica; 

Considerando, finalmente, que os autoados tudo envi- 
daram para dificultar a ação fiscal, conforme consta do 
presente processo: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes não 
tomar conhecimento do recurso interposto pela firma Mi- 
chele Noschese, por peremptos e negar provimento ao in- 
terposto pela firma Hermenegildo Morbin & C., pelos funda- 
mentos legais da decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, 10 de Fevereiro de 1932. — 


F. de O. Passos, Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, Re- 
lator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Benedicto da 
Costa. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. — 


Octavio Lopes Sá Campos. João Baptista Rodrigues. — 
Serafim Vallandro. — Fui presente. Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. 





ACÓRDÃO N. 236 


Recurso n. 88-A — Direitos aduaneiros. 
Recorrente — D. Maria Elena Pelerano dos Santos. 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


Do áto da Inspetoria da Alfandega desta Capital, man- 
dando cobrar direitos integrais sobre moveis e objétos de 
uso pessoal, recorre D. Maria Elena Pelerano dos Santos. 

Alega a recorrente que todos os objétos foram, antes, 
daqui conduzidos para Buenos Aires, onde resolvera fixar 
residencia, após o falecimento de seu esposo, Coronel medico 
Dr. Getulio Florentino dos Santos. 

Não podendo manter-se naquela residencia, por alte- 
ração de saude, deixou sua patria, pois que é argentina, para 
tornar a esta Capital, onde pretende residir definitivamente. 

Documenta, com o conhecimento de fls., o embarque de 
20 volumes para Buenos Aires, e, coincidindo com este, apre- 
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senta varios documentos que, embora em nome de 
ceira pessoa, se referem ao embarque de tais volum 
com as cautelas fiscais necessarias. j ca 

São os objétos que continham tais volumes, alega 
corrente, os mesmos que recebeu de Buenos Aires, e pa 
quais solicita redução de direitos, aliás, na fórma pro 
por, dois funcionarios da Alfandega recorrida, que evi 
ciaram, no áto da classificação tarifaria. dos mesmos, 5 
bastante usados. 

Entretanto, distribuido o processo a dois outros fu 
narios — estes se excusaram de fazer arbitramento do 
dos objétos á vista de estar tal valor declarado na f 
consular. . d 

E' de notar que entre o embarque aqui e o recebi 
dos moveis e demais utensilios, apenas decorreram 
mêses, o que se verifica pelos documentos exibido: 
damente da certidão da guia de exportação processa 
Alfandega desta Capital. 

Desse documento, como dos a que se faz fer 
resalta pelo menos a presunção identidade dos oh 
que daqui saíram e tornam com a sua possuidora. | 

A esse modo de ver deve salientar, emprestou 
apoio o Sr. Diretor da Receita Publica, em seu 
14 de Agosto ultimo, exarado no processo, e no q 
pondo a aceitação do valor arbitrado pelos conf: 
primeiro falaram no processo, declara: 


“E” uma solução intermediaria em que se ate 
mesmo tempo os interesses do fisco e da parte, 
uma equidade que tão bem se justifica no caso”, 


Tudo bem ponderado: 

Considerando que, conforme os documentos que 
truem o processo, não se oferece duvida sobre tratar- 
objétos já usados, que acompanharam á sua proprie 

Considerando que, sómente a ausencia de alguma 
malidades conduzem a cobrança dos direitos adua: 
objétos em causa, pois que, do contrario lhes apro 
isenção consignada no art. 2º $ 9º, das Disposições. 
minares da Tarifa, como mercadorias de pia ução ni 
ou já nacionalizadas, condições que se pódem infe 
esforço, da documentação existente no processo; ' 

Considerando que do manifesto do vapor em que. 
transportados, constam os objétos como de uso, € «€ 
comprovado pelo laudo dos Conferentes que as exai 
e conferiram: 

Considerando que, de fáto, não se trata de m 
destinadas a consumo, na acepção precisa dessa e: 
constante do art. 1º das Preliminares da Tarifa; o € 
é o inicio de uso do objeto em territorio nacional, | 
se déra antes, pelo menos nesse sentido, é a presunção 
forte que se estabelece; 

Considerando, porém, que de acôrdo com as. 
Preliminares da Tarifa, se dará entre mercadorias e. 
novos e usados, para aplicação das taxas respecti' 
tambem 4 

Considerando que não ha como aplicar quaisquer 
mentos de que cogitam as mesmas Disposições Prelin 
e, assim sendo; | 

Considerando que, no caso, dar provimento ao T 
seria criar exceção ou norma de que a legislação não | 
indo de encontro ao despacho recorrido, que S 
moniza com os preceitos legais em vigor: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes 
provimento ao recurso para manter o despacho U 
seus fundamentos. 


sa] 

Conselho de Contribuintes, 10 de Fevereiro de 19 
F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Rela! 
Elpídio J. da Bôamorte, vencido. — Lenhoff Britto, v 
pelas razões expostas em sessão. — Mario P. C 
— Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Pinto, vencido. — Octavio Lopes Sá Campos. — Jo 
ptista Rodrigues, vencido. — Serafim Vallandro, v 
a Fui presente. Sá Filho, representante da Fazer 

ica. 


sp 
ú 
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ACÓRDÃO N. 249 


Recurso n. 341 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Julio Barbosa & C. . ] 
Repartição de origem — Recebedoria do Distri 


Neste processo o recurso de Julio Barbosa & 
posto da decisão da Recebedoria do Distrito Fed 
do-os incursos nas penalidades dos arts. 204 e 
gulamento aprovado pelo Decreto mn. 17.464, de 19 
infração da letra i) do $ 8º do art. 4º do 10 
mento: » 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuint 
verter o julgamento em diligencia, afim de s ouvido 
Laboratorio Nacional de Analises e o boratorio . 
tologico. j Pre 

Conselho de Contribuintes, em 28 de Fevereiro de 
F. de O. Passos, Presidente. — Elpídio J. 


Relator. — Vicente de Paulo Galliez. — Lenhoff 

Candido Borges, vencido. — Arlindo Soriano Pupe,. 
Mario P. da Camara. — Benedicto da Costa, — 
Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Fui pre: 


Filho, representante da Fazenda Publica. “4 
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TT N TA : c relativa à uniformidade que convém no preparo e infor- mu * 
AMUPANWN im, ) mação dos processos que transitam pela mesma Diretoria, — Es 


José dos Santos Leal, Inspetor. 











—— + . , a e : 
ho es " ; (Vide secção “Circulares”, “Boletim” n, 14, pag. 580) 


Re " PORTARIAS ENE» 

. í N. 512 — Em 2 de Agosto de 1932 — Para os fins conve- 
| N. 508 — Em 1 de Agosto de 1932 — Declaro aos Srs. em- | nientes, transcrevo, em seguida, a Circular do Ministerio da: 
| des que no calculo des despachos ad valorem proces- | Fazenda, n. 81, de 20 de Julho findo, publicada no Diario 
| sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do | Oficial, de 1º do mês corrente. — José dos Santos Leal, Ins- 
E “disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de | petor. 

1919, as seguintes médias da taxa cambial de Julho findo, 











registradas pela Camara Sindical dos Ea: (Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 14, pag. 579) 
IH 
“Austria (por 10.000 corôas) . . 28000 
Ea (ouro. .. 18902 N. 513 — Em 3 de Agosto de 1932 — Recomendo a9 
é Belgica — Franco. . É Sr. Guarda-Mór providencie no sentido de serem cassados 


papel... $380 


is os cartões permanentes de ingresso a bordo, fornecidos a 
ouro. . . Não houve. 


Buenos “Aires — peso | Luiz Lima, Wenceslau Vanatk Junior, ficando, outrossim, 


que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Receita i à 
“Lone pela Ordem n. 839, de 26 de Julho findo, levo ao N. 516 — Em 3 de Agosto de 1932 — Levo ao conheci- 
| conhecimento dos Srs. Funcionarios que fica sem efeito a | mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que 
à Portaria desta Alfandega n. 360, de 16 de Junho anterior, | o Sr. Pedro Lemelle, nomeado Ajudante do Despachante 
| que considerou devedora remissa a firma Eduardo Dessberg, | Aduaneiro, Eurico de Andrade Baptista, por titulo de 9 de 


| | papel... 38525 roíbido o ingresso de ambos nesta Alfandega e suas depen- 
E | Canadá RR a pa NR e O + ja 8700 dencias. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
ERES a ao om stage ento” 4 4 4 NãO. hOUVE. 
| * Dinamarca RE dali raritiat e fio 25650 , a sahg TA 
Hamburgo — Reichsmark . . . 3521 “ N. 514 — Em 3 de Agosto de 1932 — Tendo em vista o 
Mu ameDanta LO Css... 18103 ; processo que corre nesta Alfandega para apurar a quem cabe 
1 N Holanda. Pi RI 5$516 a responsabilidade da adulteração de despachos de importa- 
ARE Ri GE a od 5697 ção por meio de reativo “EUREKA”, determino ao Con- 
RR TO, 3$937 tinuo Ezequiel Telles que intime o Despachante Aduanciro 
“Londres, ............ 59/128 (£ 478334360) | desta Alfandega, Antonio Francisco Maia, a comparecer, 
No * Montevidéo. PROAC ARA RR Da 4 nesta Alfandega no dia 5 do corrente, ás 13 horas, afim de 
1% “Noruega a ce E RI, EN RE Ra 25400 ser novamente interrogado. — José dos Santos Leal, Ins- 
ke Nova RIR ro eo aro = io LÍRITO . petor. 
| Palestina e Syria . . ..... Não houve. 
co E E Ri ER 
Portugal o Di RE A, gi N. 515 — Em 3 de Agosto de 1932 — Determino ao Con- 
| À Reis insulanos) . . Não houve. tinuo Ezequiel que intime os Despachantes Aduaneiros An- 
“Rumánia PP SA Não houve. tonio Francisco Maia, Hildebrando Plaisant, Nelson de Souza 
ta CT PN Não houve. Santos e Carlos Autran de Abreu a apresentarem seus livros 
Ar ro A 28667 profissionais, dentro do prazo de cinco dias, a contar da 
“Im * Tcheco-Slovaquia RS QUE er: mo 8410 data da notificação, sob as penas da lei, afim de atender 
| l s requisição do presidente do inquerito que se está procedendo 
[| sd ode Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, nesta Alfandega para a apuração de responsabilidade por 
no fr ” despachos de importação com distribuição adulterada. — 
LÊ | y STE AR | José dos Santos Leal, Inspetor. 
h N. 509 Em 2 de Agosto de 1932 — Tendo em vista o 4 
É 








| | desta praça. — José dos Santos Leal, Inspetor. Julho findo, entrou no exercicio do cargo a 23 do mesmo 
| : mês. — José dos Santos Leal, Inspetor. a 
“q IH 
po N. 510 — Em 2 de Agosto de 1932 — Determino passem. ! 4 
"Ja servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funcio- N. 517 — Em 4 de Agosto de 1932 — Determino passe a € 
narios: servir nas conferencias internas do Armazem Externo C o d 
É CONFERENCIAS INTERNAS | 2º Escriturario Renato Barbedo Possolo. — José dos Santos 4 
EO ç É Leal, Inspetor. 9 
| Armazem n. 8 — 2º Escriturario Joaquim P. Brasil; 
Armazem n. 10 — 2º Escriturario Carlos Eduardo Fa- E Ã 
“|ianha Mamede. N. 518 — Em 4 de Agosto de 1932 — A” vista de que re- a 
E presentou a esta Inspetoria a Companhia Brasileira de Portos Í 
E - CONFERENCIAS AVULSAS em oficio n. 2.639-S de 1 do corrente mês, considero alfan- q 
|! ) É g degado o Armazem n. 3 do Cáis do Porto, observado o dis- l 
jo Iº Escriturario Lino de Barcellos; “| posto na Secção II, capitulo III, titulo VI, da Nova Conso- f 
. | 2º Escriturario Milton Carrilho. — José dos Santos Leal, lidação das Leis das Alfandegas. — José dos Santos Leal, : 
PRSpetor » Inspetor. A 
SER + E. 
1 | N. 511 — Em 2 de Agosto de 1932 — Para conhecimento N. 519 — Em 4 de Agosto de 1932 — Comunico ao ) | 
ay |ulos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, a seguir, | Sr. Guarda-mór, para as devidas providencias fiscais, que E 
— |. Circular da Diretoria da Receita Publica, n. 21, de 30 de | por portaria desta data, considerei alfandegado o armazem ' a 


 |«ulho findo publicada no Diario Oficial de 1º do corrente | n. 3, do Cáis do Porto. José dos Santos Leal, Inpe 
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N. 520 — Em 5 de Agosto de 1932 — Levo ao conheci- 
“mento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que o 
Sr. Luiz Pellucio, nomeado Ajudante do Despachante Adua- 
neiro desta Alfandega, Augusto Lemelle, entrou no exercicio 
do cargo em 23 de Julho findo. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


1 I++» 


cc N. 521 — Em 5 de Agosto de 1932 — Determino passe a 
- servir na porta A, do Armazem n. 3, do Cáis do Porto, o 
1º Escriturario Palvino Rocha. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. , 


SIHD 


N. 522 — Em 5 de Agosto de 1932 — Designo o 2º Es- 
criturario Claudiano Claudio Carneiro da Cunha, para ve- 
rificar se está exata a relação organizada pela Companhia 
Brasileira de Portos quanto a volumes avariados pelo ultimo 
temporal que desabou sobre esta cidade, e a que se refere o 


- Oficio da mesma Companhia n. 2.640-S, de 3 do mês cor- 


rente, relação essa que deverá, no caso de se achar na devida 
fórma, ser pelo mesmo funcionario autenticada. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 523 — Em 5 de Agosto de 1932 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria a Companhia Brasileira de 
Portos, pelo oficio n. 2.640-S, de 3 de Agosto corrente, re- 
comendo á mesma Companhia organise uma relação deta- 
lhada de todos os volumes avariados em consequencia do 


- ultimo temporal que desabou sobre esta cidade, devendo a 


relação citada, depois de verificada sua exatidão pelo 2º Es- 
criturario Claudiano Claudio Carneiro da Cunha, nesta data 
para tal fim designado, ser pelo mesmo autenticada. — 


- José dos Santos Leal, Inspetor. 


= 4» , 


N. 524 — Em 8 de Agosto de 1932 — Determino que o 
Conferente Euclydes Cicero de Carvalho tenha exercicio na 


“Porta A, do Armazem 18, passando a servir no Armazem 


Externo € o 2º Escriturario Clovis Bastos Santiago. — José 


dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 525 — Em 9 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Sr. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, a seguir, 


“a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 82, de 5 de Agosto 


corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, rag. 617) 


IH 


N. 526 — Em 9 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, a se- 
guir, a Circular da Diretoria da Receita Publica n. 20, de 28 
de Julho findo, publicada no Diario Oficial do dia seguinte, 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 14, pag. 580) 
I++ 


N. 527 — Em 10 de Agosto de 1932 — Para obviar a falta 


“de apresentação da 1º via das faturas consulares e imediato 
“contrôle, recomendo: 


1º — Que as 4º vias das faturas logo que recebidas na Se- 
cretaria, sejam remetidas à 1º Secção, em protocolo, do qual 
constará a respectiva numeração e, bem assim, o Consulado, 
nome do vapor e a data de sua saída para este porto. 

Na referida Secção será feita a distribuição dessas 4ºº vias, 
mediante carga, ás mesas dos empregados dos manifestos 


* «correspondentes, sob pena de ser punido o empregado encar- 
- regado do serviço que não o fizer imediatamente, 


Rd dii z ed ab di , 4 noi é ç, ás k Ná ko " 
di add " RR ss 
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— Que ao informarem pedido de assinatura de ter 
de apre her por falta dêsse documento, digam sem 
os Escriturarios do manifesto se existem ou não tais | 
cumentos consulares. , 

3º — Que na falta da apresentação da 1º via e quand 
sinado termo, averbem, esses mesmos empregados, o 
pacho pela 4º via da fatura ou a declarem ainda não | 
cebida, quando isto ocorrer por occasião da averbação do d 
pacho no manifesto, afim de que a Inspetoria possa d 
logo examinar o caso em face do disposto no $ 6º do ari 
27 do regulamento baixado pelo Decreto n. 14.039, de 2 
Janeiro de 1920, ou tomar outras providencias de ord 
fiscal. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


HE» 
N. 528 — Em 10 de Agosto de 1932 — Determin: 
Continuo Ezequiel Telles que intime o Sr. Apparício A 
do Amaral a comparecer, novamente, a esta Alfandega, 
proximo dia 13 do corrente, ás 13 horas, afim de prestai 
clarecimentos no processo de apreensão, como contral 
de chapéos de palha do Chile, e uma capa de borracha, 
tuada em 30 de Junho proximo passado, poa as pernas a 
— José dos Santos Leat, Inspetor: ep a a é 


, eus 


N. 529 — Em 11 de Agosto de 1932 - — Levo ao con 
mento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, q e, 
despacho proferido por esta Inspetoria na petição Ft; a 
chante Aduaneiro desta pet João. Gonçalves. do e 
baixa no titulo de nomeação dá ni ajudante, Carlos Jan ci 
Brito, por ter o mesmo deixado de exercer as fun : 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ * 

N. 530 — Em 12 de Agosto de 1932. — Declarc 
Srs. Funcionarios em serviço de Conferencias que, 
ao que solicitou a esta Alfandega o Departamento Nac 
de Saude Publica, não podem ser desembaraçadas ase 
cias de frutas e as saponinas, espumantinas, espuma lig 
espuma solida e espuma em pó, devendo, em cada cas 
esta Inspetoria cientificada, para que se possam tom 
respeito as providencias necessarias. — José dos S 
Leal, Inspetor. 


IH 


N. 531 — Em 13 de Agosto de 1932 — Determino 
a servir no Armazem das Encomendas Postais e na 8 
taria da Comissão da Tarifa os Serventes da Portari 
cisco Napoleão e Jorge Antonio José Fructuoso, 
mente. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 532 — Em 13 de Agosto de 1932 — Para conhecin 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, trnscrevo, a 8 
a Circular do Ministerio da Fazenda n. 84, de 9 do 1 
rente. publicada no Diario Oficial do dia seguinte. — Jo 
dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 6 
IH 


N. 533 — Em 13 de Agosto de 1932 — Para conh 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrev 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 83, d 
mês corrente, publicada no Diario Oficial, do dia 
— José dos Santos Leal, Jnspetor. j 


(Vide secção “Circulares”, pag. s 
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N. 534 — Em 13 de Agosto de 1932 — Tendo em. “gi 
apurado no processo n. 23.167, deste ano, de! ses dl 
Sr. Chefe da 2º Secção providencie no sentido de | 
| 





— ria dos Santos Leal, Inspetor. 


Ea 4 
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N. 535 — Em 13 de Agosto de 1922 — Determino ao Con- 
| PECA Ezequiel Telles intime os Srs. Pedro Ramos da Sil va e 
VR “Firmino. Ferreira Barbosa, residente à rua Dois de Fevereiro 
| “n. 227 e rua do Ouvidor n. 90, a virem a esta Alfandega 
EA “no proximo dia 15, ás 15 horas, afim de deporem em pre- 
] “cesso “administrativo. aqui instaurado a respeito da apre- 
E ensão de mercadorias efetuadas a bordo do vapor nacional 
| E ca Campos. — José dos Santos Leal, Inspetor. 









À neiros. asia e déitodio Francisco Maia e Hilde- 

| “brando. Plaisant a comparecerem nesta Alfandega no dia 16 
“do corrente mês, às 13 horas, afim de serem acareados. 

| “José dos Santos Leal, Inspetor. 

E + td 
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Ee EN. BT — - Em 13 de Agosto de 1932 — A” vista do que 
E desidio o Sr. Ministro da Fazenda e foi comunicado a esta 
| AMandega pela ordem da Diretoria Geral do Tesouro n. 284, 
| de 5 do mês de Agosto corrente, considero alfandégado o ar- 

— mazem, do Toque-Toque, em Niterói, pertencente á firma Pe- 
— Yeira Carneiro & C., Ltda., para ser aí, como medida de 
| “emergencia, Fecdiinia trigo, observando o disposto na Secção 
| Il ca capitulo III, titulo VI da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica. — José dos 
“Santos Leal, Inspetor. 


+ 














-N. 538 — Em 13 de Agosto de 1932 — Para que sejam 
pe ADS as providencias regulamentares, comunico ao Se- 
nhor Gusrda-Mór que, em virtude da “determinação do 
Sk; Ministro da Fazenda, comunicada a esta Alfandega pela 
na “ordem da Diretoria Geral do Tesouro n. 284, de 5 do mês 
* corrente foi, por portaria desta mesma data, mandado al- 
. fandegar o armazem do Toque-Toque, pertencente à firma 
reira Carneiro & C., Ltda., afim de ser aí, como medida 


€I+*0»> 


“passem a ter exercicio nos pontos abaixo anda, os se- 
* guintes funcionarios. 


3 Porta A — 1º Escriturario Dr. José Thomaz 


“ Arimazem n. 
Carneiro da Cunha. 





E - Porta € — 1º Escriturario Pedro de Souza 

| rp Carvalho. 

“HM É Interno — 2º Escriturario José Candido 

Et: Costa. 

| Armazem n. 4 Porta A — Conferente Genulpho Freire da 

3 ] Fonseca. 

RE Porta €C — 1º Escriturario Gentil do Rego 

Ef RA Monteiro. 

t+ E Interno — 2º Escriturario Eugenio de Al- 

meida Monteiro. 

"| Armazem n. 5 Porta A — 1º Escriturario Fidelcino Teixeira 

+ Coelho. 

| Porta C — Conferente Armando de Oli- 

| du veira Almeida, 

- IR i Interno — 2º Escriturario Joaquim Pereira 

n ' Brasil. 

' Armazem n. 6 Porta A — 1º Escriturario Mario Bernardes 
Cardoso. 

f Porta € — 1º Escriturario Pedro Pereira 
Baptista. 


Interno —. 2º Escriturario Daniel Lenz de 
de Araujo Cesar. 

nn. Porta A — Conferente Antonio dos Reis 

Ro: a Carvalho. 





e a 
iss A é dd 


Ns 539.— Em 15 de Agosto de 1932 — Determino que. 
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* Porta €C — Conferente Carlos Gustavo da 
ilveira Pinto. 
Interno — 2º Escriturario Raul Alexandre 
de Freitas. | 
Armazem n. 8 Porta A— Conferente F. C. da Cunha Junior. 
Porta € — Conferente José Luiz de Azevedo 
e Souza. 
Interno — 2º Escriturario Vir gilio A, de Ne- 
greiros. 
Armazem n. 9 Porta A — 1º Escriturario Milton Barbosa 
: : Gonçalves. 
Porta € — Conferente Dr. Angelo Xavier da 
Veiga. 
Porta D — Conferente | Gonçalo do Rego Mon- 
teiro. 
Interno — 2º Escriturario Henrique Pereira | 
se Alves. 
Armazem mn. 10 Porta A — 1º Escriturario Luiz S. B. da 
Trindade. 
Porta € — Conferente José Mendes Pereiro, 
Interno — 2º Escriturario Carlos Façanha, 
Mamede. 
Armazem mn. 16 Porta A — Conferente Eugenio Augusto 
Pourchet. 
Porta B — Conferente Bartholomeu de Sá e 
E Souza, 
Fora D — Conferente Pedro Torres Leite. 
interno — 2º Escriturario Renato Barbedo 
Possolo. 
Armazem n. 17 Forta A — Conferente Julio de Oliveira 
l Maciel. 
Porta B — Conferente Paulo Martins. | 
Porta D — Conferente Euclides Cicero de 
Carvalho. 
interno — 2º Escriturario Pedro Affonso de 
Carvalho. 
“Armazem n. 18 Porta A — Conferente Alfredo Seapra. 
| Porta BE — Conferente Ignacio Tavares Gui-. 
marães. 
Porta D — Conferente Amarilio de Noronha. 
Interno — 2º Escriturario Rubem Raposo 
Nina. E 
Armazem Externo C€ — Saída ER Escriturario Clovis 
Bastos Santiago. 
Armazem Externo € — Interno — 2º Escriturario Pedro 


“Affonso .de Carvalho. 


MATERIAL PESADO 
Sahida — 2º Escriturario Luiz Adolhpo Josetti. ? 
Interno — 2º Escriturario José Candido Costa. E 
SOBRE AGUA 4 o a 
Pateo “(Armazens 3e4 — 2º Escriturario Antonio Pa- 
checo R. Junior. - 
TRAPICHE MERCURIO 
Sahida — 2º Escriturario Jayme de Rojas Ovalle. 
CLASSIFICAÇÃO DE RETARDADOS 


9º Escriturario Rubem Raposo Nina e os Conferentes 


internos dos respectivos armazens. 
CONFERENCIAS AVULSAS 


Conferentes: Rodolpho de Alencar Coimbra, Nestor Au-, 
gusto da Cunha, Augusto de Andrade Costa e Xisto Vieira, 
Filho; 1º Escriturario João. Sylvio de Miranda e 2º ditos, 
Milton Pereira Carrilho e Claudiano Claudio Carneiro da 
Cunha. . 


COMISSÃO DE ARQUEAÇÃO 
Engenheiros civis: 3º Escriturarios Marcellino de Freitas 
Arruda e Oswaldo Kraemer Guimarães. 
- DISTRIBUIÇÃO DE DESPACHOS E 


Saídas —- Inspetor e Ajudante do Inspetor. 
Interna e Calculo — 3º Escriturario Carlos E puto de Castro 
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LEILÕES 
Presidente — Conferente Elias Antonio Ferreira Souto. 
Escrivães — 3º Escriturarios Genciano Wanderley e An- 


tonio de Andrade Moura. 
| ENCOMENDAS POSTAIS 


Chefe — 1º Escriturario Lino de Barcellos. ; 
Auxiliares — 1º Escriturario Arthur Soares Rodrigues; 
9º Escriturario João Roberto Sanford e 3º Escriturario João 


Ramos de Lima. 
Sahida — 1º Escriturario Palvino Campos Rocha. 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 


Chefe — Conferente Waldemar de Avellar Andrade. 

Auxiliares: 1º Escriturario Hugo Linhares da Veiga; 
9º» Escriturarios: Alberto de Mello, Agricola Catillina e Wal- 
domiro Braga de Noronha. 


Calculistas: 4º Escriturarios: Luiz de Almeida e Antonio 
Bugija de Souza Britto. 
Extração de guias — José Mattos Gomes e Luiz de Aze- 


redo Coutinho. ; 
Tesoureiro — Fiel de Tesoureiro Henrique Elysio Ferreira. 


SERVIÇO DE CABOTAGEM 
Armazens do Lloyd — Oscar Pires. 
CAIS DO PORTO 


Armazens 1 e 2 — 2º Escriturario Carlos Lira. 
“Armazens 11, 12 e 13 — 3º Escriturario Antonio Bessa. 
Armazens 14 e 15 — 3º Escriturario Arthur Leopoldino de 


“Azeredo. 


CARGAS EM TRANSITO 


1º Escriturario Balthazar Gonçalves de Almeida. 





Ao terem conhecimento da presente portaria os Srs. Con- 
ferentes deverão remeter ao Gabinete da Inspetoria todos os 
despachos que lhes tenham sido distribuidos afim de serem 
imediatamente transferidos. 

Recomendo, outrossim, aos Srs. Funcionarios a rigorosa 
observancia do horario do expediente, que não deverá ser 
inferrompido senão por motivo préviamente justificado afim 


- de evitar que a consequente perturbação do serviço obrigue a 


Inspetoria a proceder na Inga. da lei. — José dos Santos 


Leal, Inspetor. 
€I*E=» 


N. 540 — Em 15 de Agosto de 1932 — Determino que 
passem a ter exercicio na 2º Secção os 3º* Escriturarios Osny 
Werner e Severiano José Cavalcante. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


€I+*03 
N. 541 — Em 15 de Agosto de 1932 — Determino que 
passe a ter exercicio no Armazem 9 — Porta D — o Confe- 
rente Gonçalo do Rego Monteiro. — José dos Santos Leal, 


Inspetor. 








APREENSÕES 


DECISÕES DO SR. INSPETOR 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduancira 
Evandro Mexias Vianna, auxiliado pelo Remador Agenor 
Martins de Aguiar, em 11 de Abril e 1932, apreendeu cinco 
comisas de sêda, para hamem. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RiO DE JANEIRO 


“de 545000 


“Gumercindo de Andrade, e ao seu auxi 
























































Instaurado o respectivo ineo “de acôrdo co) 
pacho de 16 de Abril do ano passado, foi lavrado 
de apreensão de fls. 

“Publicado edital no Diario Oficial, de 10 de Jun " ho 
passado, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a ( 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclam 
foi apresentada defesa, em virtude, do que, lavrou 
de perempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 d ; 
lidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, voriflaaaa 
sujeita Ros direitos de 30$150, sendo. o seu valor n 


Isto posto, 64 p= RR 
Considerando que está evidenciada uma tentativa 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Con 
das Leis das Alfandegas e Mesas. de "Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: F: 
Julgo a apreensão procedente e condeno o dono 0) 
à perda da mercadoria. iria 4 
Publique-se; e, uma vez passada em jule ado e C 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do pr 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional, 
quem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia | | 
Evandro Mexias Vianna e ao seu auxiliar o remador À, 
Martins de Aguiar e os restantes 20 Y% ao prepara 
processo, escrivão e avaliadores, tudo de ácAcdi 
tigos 651 e 662 da citada Consolidação, combin x cc 
artigo 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. . 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Julho de 198 3: 
José dos Santos Leal. Es 


sãos 
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Consta deste processo que o Guarda da Policia 
Gumercindo de Andrade, auxiliado pelo Remador. 
noel, em 27 de Abril de 1930, apreendeu, no posto . 
Cáis do Porto, um extintor de incendio, marca “S 
Pre igor Fre, que se achava abandonado junto 

aste 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo 
pacho de 11 de Maio do ano passado, foi lavrad 
de apreensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial, de 10 de a 
ano passado, com o prazo de 15 dias, de acôrdo c 
cular n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve 
nem foi apresentada defesa, em virtude, do que 
termo de perempção, como preceitua o $ 2º do a 
Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou- 
o aos direitos de 158000, sendo o seu valor « 
de 505000. 

sd? posto, e: 

Considerando que está erica uma tentativa de 
trabando, prevista no art. 0, 8 3º da Nova : li 
das Leis das Alfandegas e Todas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou | 
à perda da mercadoria. 

Publique-se; e, oma vez passada em juigado estan 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Naciona 
quem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Po ps 


iar, 
Manoel e os restantes 20 % ao preparador: Jão pr 
crivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os 
da citada consolidação combinado com o artigo . 
Lei n. 9.924, de 5 de Janeiro de 1915. . + UM 
Cumpra-se. E. 


Alfandega do Rio. de Janeiro, 20 de Julho de 1 3 
José dos Santos Leal. ” ” 





e 
': : 
Consta deste processo que os Guardas da Poli licia 
neira, Odilon Francisco Caldas e Agenor 
phas, em 10 de Maio de 1931, apreenderam, a 
por inglez Almenzora, um embrulho, contendo 
lhos, marca “De la Rués”, que foi jogado de e y 
vapor, para terra. 

Instaurdo o respectivo processo, de acôrdo « 
pacho de 19 de Maio do ano passado, foi lavrado ot 
apreensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial, de 10 de n | 
ano passado, com o prazo de 15 dias, de acôrdo | 
culer n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve r 
nem- foi apresentada defesa, em virtude do . 
termo de perempção, como preceitua o 8 2º 4 
Consolidsção das Leis das Alfandegas. : 

Avaliada e classificada a mercadoria, verifico 
sujeita cos direitos de 265009, sendo o seu. valor € 
de 528000. vs 

Isto posto, e: Ea 

Considerando que está evidenciada uma tentativa 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova « 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Considerando , que o processo correu á revelia: 

| | Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
| à per à mercadoria. 


As 


ublique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
» Seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do pro- 
to deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional, 
udiquem-se 50 % aos apreensores, os Guardas da Policia 
aneira, Odilon Francisco Caldas e Agenor Vieira Masca- 
enhas e os restantes 20 % ao preparador do processo, Es- 
ivão e avaliadores, tudo de acôrdo com os artigos 651 e 
2, da citada Consolidação combinados com o art. 124, da 
n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 


— Cumpra-se. 


- AMandega do Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1932. — 
osé dos Santos Leal. : 


, 
—— o 


|| | Consta deste processo que, o Sargento da Policia Adua- 
, Alfredo de Oliveira Costa, auxiliado pelo Remador 
o Campos, em 26 de Março de 1931, apreendeu um 
“contendo 24 pares de meias de sêda para senhora, o 
achava-se oculto em uma caixa de labrilhos, na plata- 
a do armazem 18, do Cáis do Porto. 
nstaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
o de 1 de Abril do ano passado, foi lavrado o termo de 
ensão de fls. 
- Publicado edital no Diario Oficial, de 10 de Junho de 1931, 
om o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
“de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
n “defesa, em virtude, do que, lavrou-se termo de pe- 
+ como preceitua o $ 2º do art. 636 da Consolidação 
s das Alfandegas. 
aliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
ONO direitos de 608000, sendo o seu valor comercial 


Le a 


osto e: . 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
ido, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

onsiderando que o processo correu á revelia: 

o a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
da mercadoria. 

ique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
jercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional, adjudi- 
50 % ao apreensor, o Sargento Alfredo de Oliveira 
e ao seu auxiliar, o remador Alfredo Campos, e os 
es 20 % ao preparador do processo, escrivão e ava- 
tudo de acôrdo com os artigos 651, e 662 da citada 
ação, combinados com o art. 124, da Lei n. 2.924, 
Janeiro de 1915. . 


mpra-se. | 


fandega do Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1932. — 
os Santos Leal. ! 


re 


cam 
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Consta deste processo que no dia 29 de Abril deste ano, 
Iwuando em serviço de fiscalização a bordo do vapor nacional 

taul Soares, procedente de Hamburgo os Guardas Lino 
ampos e Frederico da Costa Filho, auxiliados pelos seus 
gas Egberto Cabral, Jardelino de Souza e Azevedo, e, 
























“ Wessone e Renato de Andrade, apreenderam tres malas con- 
endo o produto denominado “Hydroquinona*”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 

“acho de 5 de Maio deste ano, foi lavrado o termo de apre- 

são de fls. , 1 

|| Publicado edital no Diario Oficial, de 21 do mesmo mês 

re Maio, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
19. de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 

i apresentada defesa, em virtude, do que, lavrou-se o termo 

lie perempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Con- 

“Bolidação das Leis das Alfandegas. R 

“|| Avaliado e clasificada a mercadoria, verificou-se estar 

“Enjeita aos direitos de 2:826$000, sendo o seu valor comer- 

“fal de 16:8008000. 


|| Isto posto, e: À Es : 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
“ |yabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
“is Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
" Considerando que o processo correu á revelia: 
| Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
| | perda da mercadoria. ao ú Ee 
“| Publique-se: e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
kid a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
liduzam-se 30º % pertencentes à Fazenda Nacional, adjudi- 
“|hem-se 50 % aos apreensores, guardas aduaneiros Lino 
" |impos e Frederico da Costa Filho, auxiliados pelos seus 
“Iclegas Egberto Cabral, Jardelino de Souza Azevedo e, ainda, 


“n 
“0 
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mda, pelos investigadores da Policia Maritima, Waldemar | 


Iclos investigadores da Policia Maritima, Waldemar Bessone | 
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e Renato de Andrade, e os restantes 20 % ao preparador do 
processo, escrivão e avaliadores, tudo de acôórdo com os ar- 
tigos 651 e 662, da citada Consolidação, combinados com o 
art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1932, — 
José dos Santos Leal, | 


— 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 


“Antonio da Costa Pimentel, auxiliado pelo Remador Manvel 


Lino Barbosa, quando de serviço no posto n. 1, do Cáis do 
Porto, em 25 de Fevereiro de 1931, apreendeu uma lona im- 
permeavel, completamente nova, aparelhada, com ilhós de 
Fe com o comprimento de 19 palmos e a largura de: 
sete. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des-- 
pacho, de seis de Março do ano passado, foi lavrado o termo: 
de apreensão de fis. 


Publicado edital no Diario Oficial, de 17 de Março 
de 1931, com o prazo de 15 dias de acôrdo com a Circular- 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem: 
foi apresentada defesa, em virtude, do que, layvrou-se termo 
de perempção, como preceitua o $ 2º, dó art. 636 da Con- 
colidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 378200, sendo o seu valor- comercial 
de 805000. 

Istc posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação: 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia. 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos. 
à perda da mercadoria. À 


. Publique-se; e, uma vez passada em o Pa esta decisão,. 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto: 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional, adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira 
Antonio da Costa Pimentel e ao seu auxiliar o Remador: 
Manoel Limo Barbosa, e os restantes 20 % ao preparador 
do processo, Escrivão, e avaliadores, tudo de acôrdo com os 
artigos 651 e 662 da citada Consolidação, combinados com o- 
ert. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


-  AlMandega do Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1932. — José- 
dos Santos Leal. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira: 
Artonio Pimentel, auxiliado pelo Remador Felippe Loses, 
em 5 de Novembro de 1930, apreendeu 12 camisetas de Jersey 
de sêéda com monogramas esportivos. 

" Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des-- 
pacho de 10 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. E 

Publicado edital no Diario Oficial, de 20 de Novembro: 
de 1930, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude, do que, lavrou-se termo 
perempção, como preceitua o 8 2º do art. 636 da Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar” 
sujeita aos direitos de 278300, sendo o seu valor comercial: 


| de 60$000. 


Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con-- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação. 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos. 
à perda da mercadoria. 


Publique-se: e, uma vez passada em julgado esta decisão,. 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes 4 Fazenda Nacional, adjudi-- 
quem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira 
Antonio Pimentel e ao seu auxiliar, o Remador Felippe 
Lopes, e os restantes 20 %, ao preparador do processo, es- 
erivão e avaliadores, tudo de acórdo com os artigos 651 e 
662, da citada Consolidação, combinados com o art. 124, da. 
Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1932. —. 
José dos Santos Leal.. 
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"COMISSÃO DA TARIFA 


“A DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1932 





(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
4530) 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
--—- de , 


Dia 30 
ESTADOS 


Oficio n. 767, de 18 de Maio deste ano. da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 16.392, remetendo o recurso de 
Melusina Sociedade Limitada, interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como “verniz de alcatrão”, 
“da taxa de 500 réis por quilo, a mercadoria despachada pela 
recorrente. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
xatorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de um 
pixe dissolvido em benzol e náíts, sendo este produto usado 
na impermeabilização de paredes, pintura de postes tele- 
fpeticos etc., por sua maioria, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como pixe de carvão de pedra liquido, da 
taxa de 20 réis por quilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o seguinte parecer, com o qual declararam estar de 
acôrdo os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e 
Julio Maciel :; “Declarando o laudo do Laboratorio de Analises 
tratar-se de um pixe dissolvido em benzol e náfta, é assim 
uma composição aproximada de verniz, e assim classifico, 
«como de alcatrão, da taxa de 500 réis, como aliás foi enten- 
dido pela Alfandega de Santos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


« Oficio n. 997, de 24 de Junho deste ano, da Alfandega 
«de Santos, protocolado sob n. 20.477, remetendo o recurso 
«da firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto 
da mesma Alfandega que mandon classificar como partes 
“de alambiques, sujeitos a direitos na razão de 15 % ad va- 
lorem, de acôrdo com o art. 980 da Tarifa, a mercadoria des- 
“pachada pelas notas ns. 3.191 e 3.192, deste ano, como sendo 
“tubos de cobre de qualquer qualidade”, da taxa de 500 réis 
“por quilo, do art. 698 da mesma Tarifa. 

— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
unanimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza : “A” vista do que consta do processo e do parecer do 
Engenheiro Civil ás fls. 11 verso, opino pela confirmação da 
decisão da Alfandega recorrida — partes de alambiques, ad va- 
Jorem 15 Y% — art. 980 da Tarifa.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 987, de 23 de Junho deste ano, da Alfandega dq 
"Santos, protocolado sob mn. 20.890, remetendo o recurso da 
firma Kenyon Paiva & C. Ltda., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar parte da mercadoria des- 
pachada pela nota n. 17.205, deste ano, como “cordas de aço 
para piano”, da taxa de 28 por quilo, do art. 943 da Tarifa, 
e que os recorrentes pretendem classificar como arame de 
ferro de qualquer qualidade, da taxa de 100 réis por quilo, do 
art. 740 da Tarifa. É 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, por 
“sua maioria, subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Sá e 
“Souza : “Tendo em vista o parecer do Instituto Nacional de 
Musica de fls. 15, entendo que deve ser mantida a classi- 
ficação da Alfandega de Santos, mediante parecer da respe- 
-etiva Comissão da Tarifa, a fls. 15 v., isto é, a amostra n. 1, 
cordas para piano, e n. 2, como arame de ferro liso simples, 
«da taxa de 100 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Eugenio 
-Pourchet, e Drs. Paulo Martins e Angelo da Veiga consideram 
bem despachadas as mercadorias das duas amostras como 
arame de aço, da taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


Oficio n. 862, de 6 de Junho deste ano, da Alfandega dç 


“Santos, protocolado sob n. 19.000, remetendo o recurso da 
firma Barreto Filho & C.., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como obras não classificadas 
-de ferro fundido galvanizadas, da taxa de 400 réis por quito, 
a mercadoria despachada pela nota n. 10.503, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando ce presente recurso, una- 
nimemente, considera todas as amostras apresentadas (1 a 4) 
sujeitas á taxa de 100 réis por quilo, do art. 756 da Tarifa, 
como tubos simples ou galvanizados, para caldeiras, agua, 
gaz e semelhantes, tendo em vista o acórdão do Conselho de 
“Contribuintes n. 305, de 1º de Março deste ano. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





DECISÕES DO MÊS DE AGOSTO DE 1932 
Dia 6 


N. 970 — Aliança Comercial de Ánilinas Ltd. — 16.724, — 
“Questão sobre classificação de mercadoria vinda pelo Armazem 
«das Encomendas Postais e ai considerada como carvão seme- 
Jhante ao vegetal. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista 6 laudo do 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de c 
ativado, unanimemente, assemelha a mercadoria em 
carvão animal, do art. 166 da Tarifa ec taxa de 100 
quilo, conforme aliás as decisões ns. 746 e 751 deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, À e 


N. 971 — A. Fortuna & C. — 24.417. — Despacharam 
nota n. 37.271, deste ano, gacheta de cobre e amianto, 
art. 617 e taxa de 15100 por quilo, pretendendo, em co 
rencia, desclassificar para o art. 807 da Tarifa e taxa d 
réis por quilo, com o que não concordou o Conferente Sr, 
Monteiro, que considerou a mercadoria bem despachada, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a m 
doria em causa bem despachada, como gacheta de am 
com arame, do art. 617 da Tarifa e taxa de 1$100 por q 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 9722 — Breissan & C. — 25.336, -—— Despachar 
nota n. 40.645, deste ano, péles curtidas, tintas, estam] 
sem pêlo, não especificadas, tendo o Conferente Sr. Di 
nulpho Freire entendido que o papel que serve de env 
ás péles deve ser incluido ao peso, uma vez que, em fi 
estão sujeitas a peso bruto, E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a n 
doria em causa (péles curtidas tintas, estampadas, sem 
na rasgo) sm envoltas em papel) bem despachad 
liquido. : 


O Sr. Inspetor nani decidiu. 


' 
| 


N. 973 — Casa Pratt S. A, — 4.548. — Despachou 
nota n. 13.515, deste ano, verniz não cspecificado, té 
Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a « a 
cação. É) 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do L 
torio Nacional de Analises, que demonstrou ser a me 
analisada de uma mistura de dissolventes organico 4 
se trate de verniz, mas de um produto com emprego ni 
paração de tintas, vernizes, etc., unanimemente, consic 
mesma mercadoria como produto quimico não classifica: 
art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

4 

N. 974 — Companhia Nacional de Cimento Portlar 
19.575. — Despachou pela nota n. 23.425, deste ano, e! 
em verguinhas, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da ( 
impugnado a classificação. e 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do L c 
Nacional de Analises, que declara tratar-se — amostra mn 
de asfalto; e amostra n. 2 — de uma pasta constituida | 
siduos de petroleo de mistura com pequena quantid 
substancias graxas e oxydo de zinco; sendo este pro 
tinado a tornar as soldas fluentes e adesivas, unanimi 
considera a mercadoria da amostra mn, 1, denominada 
Compound n: 229 — Général Iilectric Company como. 
não especifioado, do art. 621 da Tarifa e taxa de 100 ré 
quilo, e'a da de n. 2, denominada Soldering n. 293 — 6 
Electric Company como omissa na Tarifa, para pagar 
50 % ad valorem. , 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


x 


N. 975 — Representação do Conferente Sr. Cunha « 
protocolada sob n. 25.584, relativa à mercadoria des 
por Walter & C., pela nota n. 38.697, deste ano, como T 
para aeroplanos, sobre cuja classificação o dito com! 
teve duvida, «JM 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represem 
unanimemente, subscreve o voto do Conferente Sr.. EA 
Martins, que se segue : “Considero : os quatro fones e. 
de transmissão, como pertences de radio e fins el. 
(transmissão de ordens, etc.) sujeitos á taxa de 15 %. 
lorem porque o seu uso é indistinto nos seroplanos, 
em automoveis, vapores, etc. Os parafusos e as peças 
minio estão bem despachados porque são, cfetivame 
tinados aos aeroplanos . 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 976 — D. H. Berude — 21.013. — Despachou P 
n: 32.134, deste ano, aparelhos fisicos não classi 
o valor faturado de 6158600, tendo o Conferente Sr. Dr. 


Coimbra impugnado o valor. s 
' Contação da Tarifa, unanimemente, declara 


acôrdo com o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, co 
em seu parecer que deve ser estabelecido o valor de 1 
cada placa, positiva ou negativa, em vista das 
cedidas. 

. O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se 
seguir, o referido parecer. 

O parecer acima citado é o seguinte : 

“Procedendo ás diligencias recomendadas gets ecis 
16 de Julho proximo findo, o Conferente Sr. pr. : 
Coimbra informa que as placas positivas custam, segur 
clarecimentos de nossa autoridade consular, no n 
portador, 080 reichsmarck e as negativas 0,70; donde 


E DE a" 


ú ed 





BO: 
onversão a 35930 —- cambio atual — e abatidos 
Y nargem de lucros e adicionados os direitos respe- 
» encontrar-se-á o preço de 2$315 e 18186 para as placas 
as e negativas, respectivamente. Afirma, ainda, esse 
nario que as placas positivas e negativas são vendidas 
praça a 3$500 e 35, respectivamente. 
curando indagar, por nossa vez, o preço das placas em 
o, obtivemos da propria firma D. H. Berude a circular 
da recentemente pela mesma á sua freguezia, circular 
u unta e por meio da qual verifica-se o preço de 25300 
ara cada placa, indistintamente, isto é, seja positiva ou ne. 
» Com esse documento tem-se, pois, 
do preço no mercado importador, 
a interessada, documento que 
o de que, na praça, não se faz 
placas positivas e negativas. 
da na praça e aplicando-se à re 
es Preliminares da Tarifa, teri 
da plac: 
18941-134 ( 


e tais condições o presente caso 
de ser ultimado com a aplicação da pauta ad valorem e 


nosso parecer sobre 9 assunto em Jide.” 


» Blem & C. Ltda. — 12.417. —.. Tendo duvida 

icação da mercadoria para a qual foi concedido 

I » pediram a audiencia da Comissão da Tarifa, 

“vista o que dispõe a segunda parte do art. 92º e à 
parte do art. 13 das Preliminares da Tarifa. 

Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 

atorio Nacional de, Analises, classifica a mercadoria em 

sa no art. 328 da Tarifa, como produto quimico não es- 
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| 


obediencia de todas as regras legais aplicaveis á especie. 


cado, para pagamento de 50 % “ad valorem”, “ex-vi?, | 


a decisão n. 962, do ano proximo findo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
ir, o referido laudo. : 
- O laudo em apreço é o seguinte : 
“Primeira. A amostra, contida em um frasco de vidro, 
do em rotulo manuscrito, entre outros cs seguintes di- 
“Amostra retirada do volume marca A. H. n. 1.001/2— 
otra n. 12.417 — M. Gonçalves.” 
+ 


a e destinado a substituir a essencia de terebentina na 


| “co nfecão de tintas, vernizes, ctc. 


- Segunda. Amostra contida em um frasco de vidro tra- 
-«zendo em rotulo manuscrito, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Amostra retirada do volume marca À H n. 100/1 — Pe- 


|! tição n. 12.417. — M. Goncalves» 


— Trata-se como a primeira, de um produto cbtido pela hi- 
ogenização da naphtalina e destinado a substituir a es- 
encia de terebentina na confeção de tintas, vernizes, etc. 
- Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1932. (a.) — Armando Silva, 
1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim Seixas, Diretor, em co- 
missão.” 
N. 978 — E. Vella — 33.775. — Não se conformando com 


I o parecer dado pelo Laboratorio Nacional de Analises, o 
|| qual motivou a decisão n. 1.283, de 8 de Agosto de 1931, man- 


tida pela de n. 1.470, de 5 de Setembro do mesmo ano, pediu 


|| a retirada de nova amostra da mercadoria para ser examinada 


pelo Laboratorio de Quimica do Ministerio da Agricultura, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, -e tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises e parecer do Sr. Dr. Diretor do mesmo 


|| Laboratorio, unanimemente, classifica a mercadoria em causa 


como extrato de pau campeche, do art. 154 da Tarifa e taxa 


|| de 500 réis por quilo. 


- O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, recon- 
siderada a decisão n. 1.283, de 8 de Agosto do ano proximo 
findo. e manda que se publiquem, a seguir, os referidos laudo, 
“e parecer. ; 

'* São os seguintes o laudo e o parecer acima citados : 

«Laboratorio Nacional de Analises — Analisando novamente 
a mercadoria que motivou a representação do Conferente 
Sr. Dr. Genulpho Freire, de 11 de Março de 1931, cuja amostra 
foi recebida em 2 de Maio de 1932 com o oficio n. 316, de 15 de 
Abril do corrente ano, deste Laboratorio, verifiquei em média : 


ERA. soro sreriim su meios DR ONE E PIA 
Extrato alcoolico......... Em sea De fp 
Residuo insoluvel..... 


a-se de um produto obtido pela hidrogenização da na-. 


RE a 
q y EN, 
o 


PARE, 
+ 


“Agosto 1932 633 


| Às substancias tanantes dosadas por mim e outros fun- 
cionarios deste Laboratorio eram de 32 % tambem em média, 

Fazendo uma analise comparativa com à hemateina que 
me foi fornecida ultimamente por este Luboratorio, encon- 
tramos mais ou menos a mesma percentagem de substancias 
tanantes e, com exceção do residuo insoluvel (4gr.0/0), asse- 
melha-se ao produto em apreço, não só pela quantidade da- 
quelas substancias como pelo seu elevado poder corante. 

Os extratos comuns de pau campeche são simples decocções 
aquosas mais ou menos concentradas e obtidas por diferentes 
processos. Encontram-se tambem no comercio sêcos ou em 
massa quando evaporadas convenientemente. 

A mercadoria em causa, extraida do pau campeche e ex- 
purgada naturalmente, de maiores impurezas, constitue antes 
um extrato beneficiado que nada mais é do que hemateina 
bastante impura, 

E” verdade que alguns autores, referindo-se aos extratos 
de pau campeche, dizem que vs ha muitos ricos em hemateina 
(75,gr. %), como tambem não deixa de ser verdade que a. 
mercadoria em causa é conhecida no comercio pelo nome de 
hemateina. , : 

Tratando-se, porém, de um produto contendo notavel quanti-. 
dade de tanino e havendo no comercio extratos de pau cam- 
peche contendo até 75 % de hemateina, o produto em apreço 
póde ser considerado extrato de páu campeche. 

Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1932 -— (a.) Dr. José Caval- 
canti Vieira, 1º Quimico.” Em ; 


“Comparando os dois laudos da autoria do Quimico 
Dr. Vieira, vê-se claramente que ambos são discordantes. O 
1º laudo diz : que pelo seu poder corante, etc., sou levado 
mais uma vez a concluir que se trata de materia corante ve- 
getal e não de um extrato no sentido rigoroso da palavra. 

No segundo laudo o Dr. Vieira declara entre outras cousas 
que se tratando de um produto contendo notavel quantidade 
de tanino e havendo no comerciy extratos contendo até 75 % 
de hemateina, o produto em apreço póde ser considerado ex- 
trato de pau campeche. 

; e maneira que a duvida permanece a despeito dos dois 
audos. À : 4 

Como se trata de velha pendencia neste Laboratorio, em 
proprio executei uma dosagem de acido tanico na amostra, 
em questão. 

Encontrei no extrato em apreço um teôr egual a 43, 3 % de 
“ananantes empregando o methodo classico da dosagem pelo 
pó de péle. Quanto ao fáto do mesmo exirato conter he- 
mateina nada significa: o pau campeche contém um corante 
Ro ane a que por oxidação se transforma em hema- 
eina. ] 

O fáto do Quimico Dr. Vieira chegar a semelhança da 
amostra de hemateina com o pau campeche, não importa, À 
hemateina impura tambem contém acido tanico em notaver 
proporção. 

Em resumo. — a amostra da mercadoria em questão, é nada 
mais, nada menos que um extrato de pau campeche que já está 
oxidado. 

Laboratorio Nacional de Analises, 30 de Julho de 1932. — O 
Diretor (a.) Joaquim Corrêa Seixus» 


N. 979 — F. M. Garcia & €. Ltd. — 25.566 — Despacharam 
pela nota n. 40.806, deste ano, obras não classificadas de ferro 
fundido simples, tendo o Conferente Sr. Elias Souto verificado 
tratar-se de aparelho fisico, da taxa de 15 % ad valorzm — 
aparelhos de marcar pressão de oleo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa como aparelho fisico não classificado, do 
art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 980 — F. R. Moreira & C. -— 25.155. — Despacharam 
pela nota n. 40.057, deste ano, fio de cobre coberto de algodão, 
da taxa de 900 réis por quilo, do art. 638 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra considerado como fio de cobre 
coberto de algodão, seda e borracha, da taxa de 28400 por 

ilo. 

EA Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão assim 
se manifestou: o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o se- 
guinte parecer:” Uma vez que a capa que veveste o fio é de um 
tecido que tem mescla de sêda, ainda que em quantidade insi- 
guificante, não ha como fugir da taxa de 2$400, unica aplicavel 
à mercadoria em causa. Fóra daí só recorrendo à taxação ad 
valorem porque se reconheceria, implicitamente, que a mer- 
cadoria era omissa na Tarifa. Por essas razões estou de 
acôrdo com o Conferente do despacho”; e os demais são de 
parecer que procede a exigencia do Conferente do despacho, 
considerando a mercadoria em causa como fio de cobre co- 
berto de algodão, sêda e borracha, sujeito à taxa de 25400 
por quilo. 1 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, 


N. 981 — Fernando Tavares — 22.205. — Arrematou em 
leilão desta Alfandega, pela nota n. 33.670 deste ano, lote nu- 
mero 55, do edital 390, uma caixa, contendo tiras de algodão 
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bordadas à maquina, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
impregnado o desembaraço por conterem as mesmas tiras 
dizeres em lingua estrangeira. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veig 
deu o seguinte parecer : “De acórdo com o parecer do Con- 
ferente Sr. Seabra, julgo que a mercadoria em apreço não 
póde ser desembaraçada”; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade, Mendes Pereiro, 
Pedro Torres Leite e Julio Macicl: “Tambem de acôrdo. A 
mercadoria em causa incide, evidentemente, na proibição 
legal porque se destina á inculcação de mercadoria nacional 
como estrangeira; e a providencia está na propria lei: — a 
sua destruição”; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o 
parecer que se segue : “De acórdo com o Conferente do des- 
pacho. A mercadoria em questão incide na proibição do ar- 
tigo 1º, n. 1, do Decreto 2.742, de 17 de Dezembro de 1897, 
incorrendo o importador na penalidade aí estabelecida, me- 
diante o processo regular”; e o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet é de parecer que, desde que se trata de mercadoria cuja 
importação é proibida por lei, não devia a mesma ser vendida 
em leilão, e, desde que o foi, a mercadoria deve ser inutilisada, 
e anulado, portanto, o leilão, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet. 


N. 982 — Général Electric S. A. — 23.989. — pedindo re- 
consideração da decisão n. 865, de 9 de Julho proximo findo, 
considerando como objeto fisico não classificado, sujeito a 
direitos ad valorem, na razão de 15 %, do art. 875 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 23.318, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, unanimemente, mantém o seu parecer anterior, 
considerando a mercadoria em causa como objeto fisico não 
classificado, do art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, mantida 
a decisão n. 865, de 9 de Julho deste ano. 


N. 983 — Hachiya, Irmãos & €C. — 25.592. — Submeteram 
a despacho adereços de madreperola, da taxa de 50$ por quilo. 
pretendendo, em conferencia interna, desclassificar a merca- 
doria, com o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Clovis 
Santiago. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue: “Não se 
trata de adereços, nem de obras de madreperola. São conchas 
«de madreperola pintadas, constituindo objetos de adorno 
para cima de mesa, sem qualquer trabalho na materia — da 
-concha. A” falta de classificação na classe respectiva, deve 
a mercadoria ficar sujeita aos direitos de ad valorem 50 % 
como mercadoria omissa.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 984 — Harry Heinecke — 24,837. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como peças avulsas de ferro para cirurgia, da 
taxa de 18$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Dr. Paulo Martins. 
Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel consideram a 
mercadoria em causa como seringas de metal, da taxa de 4$ 
por gatos por se tratar de seringas usadas, comumente, pelos 
cirurgiões-dentistas na aplicação de injeção anestesica; o 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite classifica como peças avulsas 
de cirurgia, da taxa de 18$ do art. 928, em vista de pcedo> 
minar o metal; e os Conferentes Srs, Mendes Pereiro e 
Dr. Angelo da Veiga subscrevem o voto do Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, que se segue : “De acôrdo com a decisão nu- 
mero 838, de 2 de Julho de 1932. Não se trata de seringa de 
vidro, tampouco de “seringa de metal amarelo”. E” uma peça 
avulsa, de metal branco, para cirurgia, taxa de 18$ por kilo- 
grama, como já foi decidido.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 
Srs. Conferentes. 


N. 985 — Hime & C. — 24.499, — Despacharam pela nota 
mn. 40.006, deste ano, chapas de ferro para cobrir carros de 
estrada de ferro, da taxa de 150 réis por quilo, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para chapas de ferro simples, 
da taxa de 80 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa bem despachada como chapas de ferro para 
cobrir carros de estrada de ferro, da taxa de 150 réis por 
quilo, conforme diversas decisões existentes, 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 986 — Klingler & C. -— 17.883, — Despacharam pela 
nota n. 26.169, deste ano, côres de anilina, tendo o Conferente 
“Sr. Nestor da Cunha verificado tratar-se de Auramina 00, pros 
duto empregado em medicina, considerando-o como produto 
«quimico não classificado, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
Jaudo do Laboratorio Nacional de Analises, considera a mer- 
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cadoria em causa bem despachada como côres de 
art. 146 da Tarifa e taxa de 28 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se p 
seguir, o referido laudo. 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“A analise demonstrou ser a referida amostra de a 
materia corante organica derivada do alcatrão da 
tendo de mistura cerca de 29grs,600 % de subs 
rais constituidas principalmente de sulfato de sodio. 

A auramina é muito empregada em tinturaria 
quimicamente pura, é usada em medicina como an 
o nome de pioktanina amarela. 


Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1932. (a.) 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico. — Visto (a) 
Seixas, Diretor, em comissão”. 


N. 987 — Kodak Brasileira Itda. —- 22.428. — D 
pela nota n. 36.432, deste ano, cola não especifica 
para films cinematograficos), da taxa'de 700 réis p 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite impugnado a cl 
por não lhe parecer tratar-se de cola animal, 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do. 
torio Nacional de Analises que declara tratar-se de um 
para fins industriais, constituido principalmente 
de celulose, dissolvido em acetona, endo ser 
na colagem de films, unanimemente, considera a 
em causa como colodio de qualquer qualidade, do 
Tarifa e taxa de 2$ por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 988 — Oscar D. O'Neill — 20,015. — De 
nota n. 30.504, deste ano, prata preparada para t 
taxa de 128 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torm 
verificado tratar-se de amalgama para chaum 
taxa de 168, como massa para chumbar dentes. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de. 
de uma liga constituida por prata e estanho e dest 
preparo de amalgamas dentarios; e de !imalhas de ui 
constituida por ouro, prata e estanho e destinada 
de amalgamas dentarios, unanimemente, classifica 
dorias denominadas Ash's Excellent Alloy e Ash's. 
Amalgam. como massa para chumbar dentes, do art 
Tarifa e taxa de 168 por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu 


N. 989 — Otto Ewel — 25.605. — Despachou 1 
n. 39.886, deste ano, obras não classificadas de cobre, 
da taxa de 28 por quilo, tendo o Conferente Sr. Paulo 
classificado no art. 11, para pagamento 

uilo, 
i: A Comissão da Tarifa, apreciando a presente, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo: 
Dr. B. Sá e Souza er enaos a miar em cat 
condições em que foi importada, como obras 8: 
de e ai simples, do art. 699 da Tarifa, taxa de 28 y 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguir E 
com o qual concordou o Conferente Sr, Mendes 

peça de cobre tanto póde ser aplicada em fechadu ÀS 
pecificadas de ferro, como de cobre. E nplicaval 

final da regra do art. 11 das Preliminares à 

de fechaduras de cobre, não especificadas: 
gramo”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite profei 
recer que se segue, com o qual concordaram os 
Srs. Julio Maciel e Drs. Waldemar de Andrade e À 
Veiga: “Classifico como partes de fechaduras de c 
especificadas, da taxa de 4$, art. 68%. coa id 
esolvido pelo Tesouro, para caso se TDi 
= 96, de 14 de Fevereiro de 1931 à Alfandega de 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


a 
a 


Rê 


N. 990 — S. A. Cortume Carioca. — 25.290. — 1 
pela mota n. 38.892, deste ano, balança de com ao 
simples, com braços e concha de ferro, do art, 989 « 
e taxa de 1$ por quilo. tendo o Conferente Sm. Alfredo 
considerado como balança não especificada, do art 
Tarifa, sujeita a direitos ad valorem 50 %. 

A Comissão da Tarifa, umasdmesmontas considera 
doria em causa como balança não especificada, do | 
Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem. b 

O Sr. Inspetor assim decidiu. l 

N. 991 — Sociedade Comercial e Industri A 
Brasil — 25.665. — Despachou pela nota n. 38,9 
cardas para maquinas de cardar, no valor 
respondente ao valor faturado de francos su 
de 16,926 % de despesas, ao cambio de pão. 
tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro exig 
2:733$900 ou seja o valor de 215030 por qu Jo, « 
dada pela Comissão da Tarifa, segundo a decist 
1931. 

A Comissão da Tarifa, ananimemente, é 
procede a impugnação do Sr. Conferente 
o valor de 21$030 por quilo de cardas para 


Ss 


nd) 


Es 
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E] pachada pela International Machinery & C. 





com fundamento no que determin 
quanto á base estabelecida. 


O Sr: Inspetor assim decidiu. 


N. 992 — Representação do Cunferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães, protocolada sob n, 17.411, relativa 4 mercadoria des- 
+ pela nota nu- 
| mero 27.065 deste ano, como asfalto Era para calça- 

mento, do art. 621 e taxa de 10 réis por quilo, em tambores, 
a peso liquido, tendo o dito Conferente tido duvida sobre a 
classificação da mercadoria, quanto à qualidade e quanto á 
tara que deve ser observada 


tl A Comissão da Tarifa, teudo em vista o laudo do Labo- 


ratorio Nacional de Analises, zonsidera a mercadoria em causa 
| como asfalto não especificado, do art. 621 da Tarifa e taxa de 
100 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
| “Seguir, o referido laudo. 

| O laudo em apreço é o seguinie : ; 
| “A referida amostra é de um asfalto comum com os se- 
guintes caracteristicos : 

1) 


l Peso especifico a 26ºC.............. cerco. 1,03 
RIR E LUNÃO: atra Seca vs e dn ros ans á ia 60ºC. 
| Solubilidade em sulfureto de carbono...... 99,7 % 


É || O produto não é de asfalto preparado para calçamento, mas 


| o mesmo pó de perfeitamente ser empregado para esse fim 
|| “e outros, como seja o de impernicabilizar. 


| Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1932. — (a.) Alexandre E. 
|| Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim 
| Seixas, Diretor, em comissão”. 


| - N. 993 — Representação do Escriturario Sr. Waldomiro 
F N 


' Braga de Noronha, protocolada sob n. 19.223, relativa á mer- 


deral, como produto quimico não classificado, sobre cuja 


| 
|| 
“Il cadoria submetida a despacho pela Companhia Expresso Fe- 





| classificação o dito Escriturario teve duvida. 

In A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
' Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, que se segue: “De acôrdo 
| quanto á aceitação do valor à vista das diligencias e infor- 
| mação do Conferente interno, valor, entretanto, que deve 
| ser calculado pelo cambio vigorante na data da distribuição 


“| do despacho, que é o do seu inicio, nos termos do art. 165, 


| S 2º da Consolidação das Leis: das Alfandegas e Mesas de 
| Rendas, cuja doutrina não sofreu alteração e tem sido sempre 
| confirmada, entre outras (para citar a mais moderna) pela 
| ordem da Diretoria da Receita Publica n. 340, de 23 de Março 
| do corrente ano, a esta Alfandega. Este o meu voto.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a primeira parte do 
parecer da Comissão, quanto á aceitação do valor; quanto 
porém, ao calculo , manda que se observe o disposto na Por- 


+ “taria desta Repartição, n. 33, de 22 de Janeiro do ano proximo 


| passado. 


| N. 994 — Ernst Sonntag -- 25.285. — Despachou pelas 
| motas ns. 34.220 e 34.223, deste ano, 800 vidros com pós me; 
| dicinais compostos (Promonta), da taxa de 85 por quilo, tendo 
'o Conferente Sr. Eugenio Pourchet verificado “especialidade 
| farmaceutica não classificada”, da taxa de 50 % do seu valor. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
| cadoria em causa, denominada Promonta, bem despachada 
| como pó medicinal composto, da taxa de 3$ por quilo, de acôrdo 
|jcom o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, junto à de- 
|] 
| 
] 
| 


'cisão n. 582, deste ano, que seria de conveniencia reformar. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando reformadas as dou- 
| trinas das decisões ns. 582 e 720, deste ano. 

N. 995 — Jorge Chame — 25.420. — Não concordando com 
la classificação de bijouterie de cobre, dada no Armazem das 
- | Encomendas: Postais à mercadoria que recebeu, pediu recon- 
“| ferencia do volume, tendo o Conferente Sr. João B. Coelho 

verificado fechos e preparos de cobre para confeção de bi- 

jouteria, da taxa de 125 por quilo. o: ns 

||| A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
| cadoria em causa — fechos de cobre para colares, e peque- 
| nas peças de cobre de diversos feitios e tamanhos, aplicaveis 
2m adereços, como bijouteria de cobre, do urt.'674 da Tarifa 
2 taxa de 12$ por quilo, pois, o art. 9º das Preliminares da 
Tarifa não estabelece distinção euro quaisquer artefatos 
completos ou incompletos, o que se aplica ao caso em apreço; 
Ih E! Conferentes E Dr. Waldemar de Andrade, Alfredo 
Seabra e Pedro Torres Leite consideram a mesma mercadoria 
hem classificada pelo Armazem das Encomendas Postais, tendo 
em vista a decisão n. 148, deste ano. 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôórdo com a Comissão. 
| . 












| N. 996 — Companhia Força e Luz de Minas Gerais — 
5.141. — Despachou, com redução de direitos, pela nota nu- 
hero 40.182, deste ano, uma caixa contendo partes de tur- 
linas hidravlicas, do art. 1.008 da Tarifa e taxa de 330 por 
Icuilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins verificado 
mancais, sujeitos a direitos ad valorem 50 Ya. E 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. 
:«ssim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra. 
[Mendes Pereiro, e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga opinam 
rela audiencia de um profisional; o Conferente Sr. Eugenio 
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] , a à Comissão da 
Tarifa a peça que deu origem ao presente recurso; e o Con- 
ferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer, com O 
qual concordaram os Conferentes Dr. Waldemar de Andrade e 
Julio Maciel . “Não se tratando do modo de funcionar ou ope- 
ração mecanica de uma maquina, mas simplesmente a inter- 
pretação da nota 134º da Tarifa, entendo que não procede o 
requerido, porque o objeto, que tem função de mancal, está 
nqminalmente especificado no art. 982, não se cogitando da 
maquina ou aparelho em que é empregado ou tenha função. 
Assim não negando a parte que realmente se trata de mancal, 
independe parecer de engenheiro, e a de 15 % ad valorem.s 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos. 


N. 997 — RCA Victor Brasileira Inc. — 22.713 — Despachou 
pela nota n. 30.6299 deste ano, aparelho para radiotelcfonias, 
com o valor de $65.30 ou seja 9018730 em nossa .oreda, tendo 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra impugnado o valor dado. 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Mendes Pereiro, Eugenio Pourchet e Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga: “A” vista do catalogo junto, ve- 
rifica-se que o valor do despacho para o aparelho de que se 
trata, não corresponde ao que lhe cabe, valor que deve ser 
pelo menos do dobro do declarado ou sejam 130 dolares. Sendo 
os interessados os unicos recebedores de. tais aparelhos. aqui 
na praça (R € A) — não será possivel descer ás diligencias 
do art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa. E” como 
penso”; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite proferiu o pa- 
recer que se segue: “Não vejo como se possa recusar os 
documentos apresentados pela parte. O catalogo só não basta; 
por isso, desde que não ha outro argumento em contrario, 
isto é, justificando não ser verdadeir> o valor constante dos 
documentos apresentados, entendo que deve ser aceito o valor 
constante da fatura consular”. Concordaram com este pa- 
recer os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins e Julio Maciel. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com a maioria, 





ESTADOS 


Oficio n. 334, de 29 de Julho proximo findo, da Recebedoria 
do Distrito Federal, protocolado sob n. 24.729, transmitindo, 
para audiencia da Comissão da Tarifa, o processo concernente. 
ao auto n. 684, de 1931, lavrado contra Armando & C. e outro, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “O tecido 
de que é composto o store vindo como amostra é de filó de 
algodão, ponto de crochet, lavrado a sêda. Em tais condições 
incide, a meu vêr, para os efeitos do imposto de consumo, na 
taxa de 5$ por unidade, porque » regulamento vigente se refere 
à sêda simples ou composta, o que quer dizer tecido de séda 
simples ou tecido em que a sêda entra na sua contextura, como 
mescla, ou ainda, formando lavôr, que é a hipótese ocorrente”, 


O Sr. Inspetor concordou com o mesmo parecer, 


Oficio n. 193, de 31 de Março do corrente ano, do Conselho 
de Contribuintes, protocolado sob n, 9.973, remetendo o pro- 
cesso encaminhado com o oficio n. 112, de 5 de Março citado, 
da Delegacia Fiscal do Estado do Rio Grande do Norte, rela- 
tivo à classificação mandada adotar pela Alfandega do mesmo 
Estado — 20 % ad valorem para os tambores condutores de 
oleo lubrificante. 

Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Mendes Pereiro e Drs. Paulo Martins e Angelo da Veiga: 
“Deixo de votar por não ter sido remetida amostra”; e os 
Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, 
e Srs. Alfredo Seabra e Pedro Torres Leite consideram a mer- 
cadoria em causa bem classificada pela Alfandega recorrida, 
á vista da Circular n. 48, de 1930, para pagamento de 20 % 
ad valorem, tambores de ferro. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos. 


Oficio n. 854, de 6 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 19.610, relativo ao recurso da 
firma Standard Oil Company of Brasil, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou cobrar 20 % ad valorem sobre 
os tambores de ferro que conduziram o oleo de resina de 
petroleo para lubrificação de maquinas, despachados pela 
nota n. 13.387, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer, com > qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Drs. Paulo Martins e Angelo 
da Veiga: “Deixo de votar por não ter sido remetida a 
amostra”; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Pedro Torres 
Leite e Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade consideram 
a mercadoria em causa bem classificada pela Alfandega re- 
corrida, para pagamento de 20 % ad valorem, de acôrdo com 
a Circular n. 48, de 1930 — tambores de ferro batido simples 
para transporte de liquido. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos. 
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Oficio mn. 380, de 4 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Pelotas, protocolado sob n. 19.177, remetendo o recurso de 
Vianna & C., interposto do áto da mesma Aliandega que 
mandou cobrar os direitos de 12 tambores de ferro batido, 
importados com 2.415 quilos de oleo de linhaça impuro, des- 
pachados pela nota n. 1.728, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou; O Conlerente Sr. Eugenio Ponrchet 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Drs, Paulo Martins e Angelo 
da Veiga : “Deixo de votar por não ter sido remetida amostra”; 
e os Conferentes Srs. Dr, Waldemar de Andrade, Alfredo 
Seabra, Dr. Sá e Souza e Pedro Torres Leite consideram a 
mercadoria em causa bem classificada pela Alfandega (re- 
corrida, para pagamento de 20 % ad valorem, de acôrdo com 
a Circuiar n. 48, de 1930, tambores de ferro. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos. 


Oficio n. 939, de 15 de Junho deste ano, da Alfandega de 

Santos, protocolado sob mn. 19.612, remetendo o recurso da 
Standard Oil Co. of Brasil, que mandou classificar na taxa de 
20 % ad valorem, os tambores de ferro contendo olto de pe- 
troleo, despachados pela nota n. 19.40, deste ano, 
4 Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou; O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Drs. Paulo Martins e Angelo da 
Veiga : “Deixo de votar por não ter sido remetida amostra”; 
é os Conferentes Srs, Alfredo Seabra, Pedro Torres Leite e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sã e Souza consideram a mer- 
cadoria em causa bem classificada pela Alfandega recorrida, 
para pagamento de 20 % ad calorem de acôrdo com a Circular 
n. 48, de 1930, tambores de ferro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


Retificação : — A deeisão n. 963, de 30 de Julho proximo 
findo, publicada no Diario Oficial de 27 de Agosto corrente, 
em vez da que saiu publicada, é a seguinte: 

“A Comissão da Tarifa, lendo em vista o parecer teenico, 
unanimemente, considera a mercadorir em causa como cine- 
matografos comuns, da taxa de 605 por unidade, 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido parecer. 

O parecer em apreço é 9 sºguinte: 

“Em cumprimento ao despacho retro exarado, examinei 
nio Armazem 17 do Cáis do Porto, oito volumes da marca e 
numeros constantes da presente petição. 

Identifiquei seu conteúdo com o material descrito e fo- 
tografias do catalogo apenso á petição n. 21.055 na Comissão 
da Tarifa, bem assim com o aparelho montado á Avenida 
Rio Branco n. 79, onde são estabelecidos os peticiorarios. 

Trata-se, efetivamente, de dois aparelhos para projeção 
de films cinematograficos, tipo comum, cujas dimensões, 
fóco luminoso, mesa suporte e capacidade das bobinas os di- 
ferenciam do tipo escola; tambem não apresentam orgãos 
peculiares aos tipos sonoros — Sono fil ou sono-disco. 


Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1932. — (a.) Engenheiro 
Esveraldino Acestes da Fonseca”. 


Dia 13 


N. 998 — A, Fortuna & CG. -— 22.951. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais «e 
ai classificada como parafusos cletricos para automoveis, da 
taxa de 15500 por quilo. , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como parafnsos de ferro com cabeça de 
cobre ou latão niquelado, do art. 749 da Tarifa e taxa de 18500 
por quilo, e sujeitos ao sêlo de imposto de consumo, a razão 
de 80 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 999 — Arp & €C. — 23.053. — Despacharam pela nota 
n. 36.085, deste ano, chapas de ferro simples, da taxa de 
80 réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Alencar Coimbra 
ra folha em laminas pintada, da taxa de 300 réis por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, por se tratar de la- 
mina de ferro estanhada e pintada, assemelha a merradoria 
em questão á folha de flandres em laminas simplesmente 
cortadas, pintadas, envernizades ou estampadas, do art. 743 da 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo, 


: O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.000 — Avelino Pomar — 23.181. -- Despachou pela 
nota m. 35.979, deste ano, sais granulados, efervescentes ou 
não, da taxa de 38200 por quilo, do art. 299 da Tarifa, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado sacha- 
ruretos, da taxa de 78200, 
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Fe Comissão Ba por sua maioria, considera | 
cadoria em causa Diasclerol — E. Laco; 

do art. 298 da Tarifa e taxa de ERP RRgO NA 
mesmos sais efervescentes com essucar; e os E 
Srs. Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, de. 
o laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
mesma mercadoria como sais granulados efervescen 
taxa de 38200 por quilo. p 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com a maioria, . 


a 


N. 1,001 — Representação do Conferente Sr. De, 
Souza, protocolada sob n. 21.244, reativa à mercadoria. 
chada por S. A. Industrias Khair, pela nota n, 33, 
ano, como fio de bórra de sêda, tendo o dito Con 
púghado a classificação, «+48 

“omissão da Tarifa, unanimemente, tendo Y 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, concisa 
cadoria em causa bem despachada como fio de bôrra. 
do art. 570 da Tarifa e taxa de-600 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidin, e manda que se publ 
seguir, o referido laudo, , 

O laudo em apreço é o seguinte ; 


“Amostra n. 1 — A referida amostra é um fio sim 
bôrra de sêda artificial, com fraca torção e proveni 
residuos muito curtos, daí o seu aspéto lembrando o. 

Amostra n. 3 — A referida «mostra é de um fio. 
pernas com torção identica a do torçal e constituido 
de sêda artificial, não oferecendo, por esse motivo, P 
aos trabalhos de costura, À 

Amostras ns. 2, 4 e 5 — As referidas amostras, 1 
acham enro'adas em tubos Je pepelão, são tambem « 
de bôrra de sêda artificial, porém a de n. 2 apre 
longo do fio aderencias de residuos, destinadas a da 
tecidos, com esse fio fabricados, um efeito espec L 
Schantoung). e. 

Amostra n. 6 — A referida amostra é de fio de bi 
sêda animal, o 


Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1932. — (a) Ah 
E. Mendonça de Carvalho. 1º Químico. — (a) Jo 
Seixas, Diretor, em comissão.” ; 


eu 
ç 


N. 1.002 — Representação do Conferente Sr. Dr 
Souza, protocolada sob n. 26.424, relativa à mercador 
pachada por Antonio Gomes & €., pela nota n. 42.20 
ano, como bolsas de couro com preparos de metal, 
galalith, da taxa de 58 por quilo, tendo o dito Conf 
pugnado a classificação, h 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
unanimemente, considera a meveadoria representi 
amostra n, 1 — bolsa com preparo de vidro, coberta ; 
lalite — como omissa na Tarifa, para pagamento de 
ad valorem, não devendo pagar direitos inferiores a 
quilo, e a representada pela de n, 2. como cartel; 
e pia (galalite), do art. 1.038 da Tarifa e taxa d 
quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.003 — Companhia Brasileira de Pneumat 
25.533. — Questão sobre mercadoria vinda pelo. 
das Encomendas Postais e aí classificada como o 
racha não classificadas (mascaras), do art. 1.083 da 
tada de 50 % ad valorem. A 

A Comissão da Tarifa, peto voto dos Conferentes | 
genio Pourchet, Mendes Pereiro e Dr. Angelo da V 
e Souza, classifica a mercadoria em causa como 
classificadas de borracha, para paganiento de 50 9% 
e pelo voto dos Conferentes Srs, Alfredo Seabra, | 
demar de Andrade, Pedro Torres Leite e Julio Ma 
sidera a mesma mercadoria como omissa na T T 
direitos ad valorem, na razão de 50 %. ( 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os 
Srs, Conferentes, 


je: 


f 


N. 1.004 — Condor Oil & Paint S. A, — 17.299 = 
as diligencias estabelecidas no 5 1º do art. 508 da 
dação das Leis das Alfandegas para as me 5 
em dois volumes, para as quais foi concedido exa 

A Comissão da Tarifa, tendo cm vista o 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-s 
resina não especificada, assim se manifestou : O 
Sr. Pedro Torres Leite deu » seguinte parecer, & 
concordaram os Conferentes Srs. Mendes À 
gelo da Veiga : “Existindo classificação, mo 
rife, para diversas resinas, penso que seria 
Laboratorio de Analises, positivar a q 4 
examinada”; e os demais, de acôrdo com o lo. 
torio Nacional, consideram a mereadoria em € 
resina não especificada, do art. 129 da Tarifa e b 
por quilo, ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ul im 


N. 1.005 — Representação do Conferente Sr. Cu 
protocoada sob n, 20,174, relativa à mercadoria | 
pela Sociedade Anonyma Marvin, pela nota n.º 






NO, como sabão comum, sem pertume, sobre cuja classificação 
o dito Conferente teve duvida. ; 

“À Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que: demonstrou ser a mer- 
* cadoria analizada de sabão comum sem perfume, unanime- 
| mente, considera bem despachada a mesma mercadoria, como 
| sabão sem perfume, da taxa de 4)0 réis por quilo. , 
|. O Sr. Inspetor assim decidiu. 








N. 1.006 — Dionisio F. Watts — 21.317. — Despachou 
] pela nota n. 39.352, deste ano, chapas de zinco lisas, simples, 
| do art. 702 da Tarifa e taxa de 220 réis por quilo, tendo o 
'* Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado chapas de 
| zinco para gravar, da taxa de 400 réis por quilo. 


a A 


| Jaudo da Casa da Moeda, que declara tratar-se de placa de 
| zinco simples, não polida 2 não se encontre em condições de 
| Ser gravada, considera a mercadoria em causa como chapas 
| -de zinco, lisas, simples, do art. 702 da Tarifa e taxa de 220 
' réis por quilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o 

seguinte parecer : “A chapa em questão é para gravura — 
|| Pelas classificações, para mercadoria identica, mandadas adotar 


4 
| 
| 










É | 1931 e 50, de Janeiro de 1932, mantenho meu voto — Chapa 
a E às para gravar musicas — taxa de 400 réis por 
| quilo”. 


- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


por quilo, como aliás tem sido sempre resolvido por esta Al- 


| fandega, cx-vi da decisão n. 970, de 1931. 
| O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| 


| N. 1.008 — F. Brattstroem — 25.827. —- Despachou pela 
| nota n. 41.664, deste ano, baêta de lã, da taxa de 25200 por 
“quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra classificado 
“| como pano de lã pura, pesando mais de 450) gramas por metro 


| 
| 
ú || quadrado, da taxa de 105 por quilo. 

l A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
| doria em causa como pano de lã pura, do art. 517 da Tarifa 
| e taxa de 105 por quilo, de acôrdo com a decisão n. 912, deste 
“| ano. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


 N. 1.009 — Guilherme Heinzerling — 23.460-—Questão sobr 

mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e É 
| classificada como mostruario de pregos e grampos de ferro 
1 e cobre. no valor de 155, para pagamento de direitos ad va- 
lorem, 50 %. | 
| A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera o mos- 
'truario de pregos e grampos de ferro, cobre, apresentado, 
'como sem valor mercantil. N ! 


| O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| 


| 

N. 1.010 — Industria Nacional de Artefatos de Borracha 
'A. Roubaud — 24.343 — Despachou, livre de direitos, pela 
nota n. 39.444, deste ano, de acôrdo com a ordem n. 730, duas 
| barricas contendo alvaiade de zinco, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a classificação. 
| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de oxido de 
titanio, unanimemente, considera a mercadoria em causa 





| cifa, para pagamento de 50 % «d valorem. s 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.011 — J. G. Boosch — 24.532. — Questão sobre mer- 
"adoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
- l|olassificada como objetos fisicos nãc classificados. 

|| A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
| lo Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se segue : “Tra- 
| a-se de mancais de “roulements”. sujeitos a direitos 15 % 
vd valorem. no art. 982, onde se acham. nominalmente clas- 
“ificados os mancais, o que, aliás, a parte não contesta.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.012 — J. Lobarinhas -— 43.176. — Despachou pela nota 
w. 69.146, de- 1931, tambores de ferro contendo silicato de 
soda, tendo o Conferente Sr. Balthazar de Almeida exigido 
« pagamento dos direitos referentes aos tambores. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 





l: vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, os en- | 


Ivoltorios em causa — tambores de ferro contendo silicato de 





é Es 
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| 
| - A Comissão da Tarifa, por sua maioria, tendo em vista o. 


| pelas Decisões ns. 1.523, de Agosto de 1931; 1.566 e 1.613, de | 


como produto quimico não classificado, do art. 328 da Ja-. 








sodio — têm valor comercial, sujeitos, portanto, a direitos 


aduaneiros, 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


, 


N. 1.013 — Johns-Manville Corporation of Brrsil — 23.517. 
— Despacharam pela nota mn. 36.859, deste ano, limalha de 
ferro, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite verificado tratar-se de uma composição em 
que entra a limalha de ferro e serve para soldar. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional “de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
“lisada constituida principalmente de limalha fina de ferro de 
mistura com sulfato de calcio, servindo para obturar fendas 


e superficies porosas, assim se manifestou 


O Conferente 


Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte parecer : “Considero como 
minerais não classificados, art. 613 da Tarifa ad valorem, 


razão 15 %; convindo notar que mercadoria identica 


elo 


Decreto n. 969, deste ano, foi considerada como produto 
quimico, ad valorem, razão 50 %; o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins considera como omissa a mercadoria em causa; e os 
demais, de acôrdo com a decisão n. 969, deste ano, classificam 
a mesma mercadoria como preduto quimico não classificado, 
do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.014 — José Palazzo — 21,967. -— Despachou pela nota 
n. 34.762, deste ano, 96 amarrados contendo ferro em barras, 
da taxa de 100 réis por quilo, sobre cuja classificação o Con- 
ferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha teve duvida, ú 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, considera a mercadoria em causá. 
bem despachada como barras de ferro, do art. 705 da Ta- 


rifa e taxa de 100 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.015 — José Veiga -— 24.181 — Questão sobre merca-. 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras de aluminio não classificadas, no 


valor de 89%, para pagar direitos 


50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa — aparelho de aluminio destinado a marcar 
a escrita em relevo sobre cartões, para ensinar os cegos a 
escrever — como utensilio manual não classificado, do ar+ 
tigo 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.016 Linotipo do Brasil S. A, -— 26.704 — Não se con- 
formando com o indeferimento da petição n. 25.289, pediu 
a remessa das duas caixas para a Comissão da Tarifa, afim 
de serem devidamente classificadas as varias peças do seu 
conteúdo, de conformidade com as disposições em vigor e 
acórdão do Conselho de Contribuintes n. 569. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conterentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Julio Maciel, Mendes Pereiro e Drs. Waldemar 


' de Andrade e Paulo Martins, maptêm o seu parecer anterior, 


considerando a mercadoria cm causa como utensilios não 
ciassiticados, para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo; 
e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza, tambem, mantêm o seu parecer anterior,. 
classificando a mesma mercadoria como pertences para linor 


tipos, sujeitos ao pagamento de 25 


% ad valorem. 


- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos 
Srs. Conferentes, ficando deste modo, mantida a decisão nu-- 
mero 919, de 23 do mês proximo findo. 


N. 1.017 — S. A. Longovica — 25.312. — Despachou pelá. 
nota n. 40.333, deste ano, aparelhos de transmissão, sujeitos 
a direitos ad valorem, 15 %, do art. 982 da Tarifa, pretendendo- 
em conferencia, desclassificar para aço em barras, do art. 707 e 
taxa de 120 réis por quilo, com o que não concordou o Con- 


ferente Sr, Dr. Joaquim Brasil, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — aparelhos de transmissão — bem des- 
pachada, sujeita ao pagamento de direitos ad valorem, nunca. 
menos, porém, de 1$179 para valor ;de cada quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.018 — Singer Sewing Machine Company — 23.238 — 
Submeteu a despacho obras não classificadas de ferro batido- 
pintadas, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior verificado- 
obras impressas de mais de uma cúr, em cartão, da taxa de, 
75 por quilo e obras não classificadas de folha de Flandres, 
pintadas, da taxa de 2$ por quilo, | E 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de porta- 
cartões (folhinhas) de folha de ferro estanhada e pintada, 
amostra n. 1; e de cartões coloridos. em. verde, em ambas 
as faces, tendo impressos algarismos e dizeres em preto e 
branco, amostra n. 2, por sua maioria, classifica a merca- 
doria representada pela amostra n.: 1, como obras não clas- 
sificadas de ferro, batidas, pintadas, do art. 757 da Tarita e 
taxa de 600 réis por quilo, e a represeutada pela de n. 2, como 
obras impressas de mais de uma cór, coladas em papelão, do 












Ea classifica a mercadoria da amostra n. 1, como obra de ferro 
impressas de | 


art. 610 da Tarifa, combinado com a nota 72º da mesma Ta- 
rifa e taxa de 45900 por quilo, istô é, a taxa de 75 com aba- 
'“timento de 30 %; e o Couferente Sr. Pedro Torres Leite 


batida, pintada, e a de n. 2, como obras 
- mais de uma côr, da taxa de 73 por quilo. 
O Sr. Inspetor decidia de acôrdo com a maioria. 


N. 1.019 — The Caloric Company — 23.921. — Despachou 
pela nota n. 37.811, deste ano, maquina operatriz. de mais de 
50 até 100 quilos, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Carlos Pinto considerado como balança não es-. 
pecificada, sujeita ao pagamento de direitos na razão de 50 % | 
ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- | 


cadoria em causa como aparelho fisico não classificado, do 
art. 875 da Tarifa, sujeito a diritos ad valorem, na razão de 
15 %; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte 
parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : “Tratando-se de um aparelho que além da função 
de encher as latas de oleo ou gasolina, tambem mede a ca- 
pacidade do liquido, sendo assim um aparelho matematico | 
não especificado, 15 % ad valorem do art. 875”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.020 — The Leopoldina Railway Company, Limited — 
26.429 — Pedindo para ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre 
a classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. : k 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria — aros de aço destinados a rodas de carros para correr 
sobre linhas ferreas, sujeita a taxa de 50 réis por quilo, de 
acôrdo com as alterações das taxas da classe, introduzidas na 
“Tarifa pelo Decreto n. 21.586, de 29 de Junho de 1932. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1021 — The Texas Company (South America) Ltd. — 
13.277. — Despachou pela nota n. 18.522, deste ano, asfalto 
solido preparado para calçarnento, da taxa de 10 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro verificado asfalto não 
especificado, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 621 da 
Tarifa. ] 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, considera a mercadoria em causa 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


E SAIDAS DE VOLU MÊS DURANTE A PRIMEIRA 
1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO À 
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MOVIMENTO DE ENTRADAS 





“ guintes caracteristicos : 








o 


como betume não especificado, do art. 621 da Tarillh 


de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se 
a seguir, o referido laudo, 


O laudo em apreço é o seguinte : q 
“A amostra veiu em um envoltorio de papel, devida 
autenticada com a assinatura Gentil Monteiro. a 


- A referida amostra é de um asfalto comum, com o 































Peso específico à IBM... .sxe a rsentena qu 
Ponto de SHSÃO. Juma a RR, UA a CR 


Solubilidade no sulfureto de carbono.... 

O produto não é de asfalto preparado para calçam 
mas o mesmo póde perfeitamente ser empregado para 
fim e outros, como seja o de impermeabilizar, i 

Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1932. (a.) Al 
Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. Visto. — ( 
Seixas, Diretor, em comissão.” 


EDITAIS 


Com O PRASO DE 15 DIAS 








De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou int 
do em uma mala, pesando bruto 50 kilos, contendo em 
partimentos falsos, as seguintes mercadorias: 1.700 g 
de bolsas pequenas de metal branco; um quilo e 580 
de cordões de metal branco; 535 gramas de figas de az 
madreperola e coral, de diversos tamanhos; gram 
mtdalhinhas de metal amarelo esmaltado; 150 m 
brincos de metal amarelo e 600 gramas de cordões de 
emarelo, apreendida pelo 2º Escriturario desta Alfa 
Agricola Catilina, no dia 20 de Julho proximo fim 
Armazem das Bagagens, a vir dentro do prazo de 15 « 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bi 
seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. ( 
ensão n. 101). - 





Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 


— Alfredo Bastos, 3º Escriturario. 


» 


QUINZENA DE AGOSTO 











Esistencia em | 
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Ev» P v Pp v P v 
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N.. DE -cotica Kb e aJa a am! Union ani «cá MERMO » UEM di (he's afins denota Ri orm:s já /ado 6 a too foi RO DR a Mo ls a da e su o dich cs PT 
«PS OR ge a 2.543.559 41.809] 2.542.437 28.834) 1.468.003 47.74 
a bialorenenid os coltã 1.546.336 12.818 926.335 4.065 354.134 32.387 
AR ro ços E «ide i 2.708.217 10.576] 1.465.862 27.430] 1.332.29 
DO o ra ROO caca 2.678.455 18.962 867.084 17.873 993.128 29. 
RARO VOS a 3.670.812 13.598 989.163 7.838 631.927 46.620 
EO sa signos ha idos 2.806.685 65.276, 1.960.489 24.023) 1.521.596 
É dio RR rig 2.598.489 14.796] 2.335.961 15.344 1.363.251] 
N. 16...ccsseiteeeso : 1.714.316 7.865 734.602 6.168 495.793 
NEAR e. ad. Sta 1.910.740 6.438) 661.243] 6.058) 457.492 
A MP Red. dia, 1.956.45€ 15.548 850.188 12.366 616.239 
“ Mixteino Arcrcccsses oleo] oiee e db Pi De ento sb R raia SI é Tvs venia] ab ros SG Dai ca à ago lé CANA SE NUNS 
MOTO 1 Gr sentar rui 155] 1.800.080 20.223] 1.074.301 18.123 820.191 
Dep. Mat. Pes......... 566.015 10.729] 1.070.502 2.189 198.704 
o RANA REA É 26.846.234] 247.682] 15.661.277] | 181.974) 10.642.417 
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Durante a primeira quinzena de Agosto deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 
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Durante a primeira quinzena de Agosto deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


 PROCEDENCIA . CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


68|varios generos . .|C. 
gllidem- . . vo o s]G. 
-30Jidem . . . +. . .|Napoleão À. 
20lidem . . . « .« .|Lage Irmãos. 
69lidem . +. «o aC. N. Navegação Costeira, , 
“7lidem . . . « «| Hollanda Maia. 

5jasstcas « | Araujo & peito. 

50 varios generos . . Napoleão A, Guimarães, ' 
4jassmwar . . . « «|Araujo & Irmão. 

bananas . |. A* ordem, 
6jsal . . + 2. « «|Pring & 
Slvarios generos . .| Rodolpho use de Souza, . 


N. de Navegação Costeiras 
N. Lloyd Brasileiro. 
Guimarães, 


«lItapagé. . x 
«JAsp. Nascimento 
iPortugal; ,'. 
clitanemã. . 

e | ItatmDé OS 
«|Frankilina. . 
PISO MTOGE, “ta 
«JAraraquara . 

SANV ater; MS o 
cJMartia. , 30 

«| Valentim, . 


«Mili. Bivar 


brasileira e 


E VA Ca LAS O TS a ELSA 
............ 
............ 
cv... ...... 
das pd 0 RD a 
276 Ml vis da sdPa seu 

Ev a mars o ar OO SO E 


“ 
w ” velas 





EVT DDT MEN SE ANT DO ND) 







a 
















si or Pd a, , 


BOLETIM DA “ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO. aq 


As * 





644 Segunda-feira, 15 







































































































“ “a 
z z 
a E: | 
É PROCEDENCIA cascos NAÇÕES NOMES 5 É CARGAS CONSIGNATARIOS 
Z Rr 
El: 
“ 2IManêas ... ce as YEpOrP « o - c|Drantletra”. . « DlJoagbiros so RR” RAOL 36 varios generos ,|C. N. Lloyd Brasileisoih 
( Watoida 8.7, o do o OM DE E ey SS » s/a VAR paia MES . s 245 Iólidem ......|S. B. de Ca 
E DS art DSO E » esses] NUA = 2 o 0 o « 207 7 Ron José de Souza, 
DR 2 ati Seo, À dio ep) ” E ss SP ITESDAÇÃ O rs O 927 46jidem. , wave» mjCo «N. de Navegação MM , 
À 3 |Porto RS a e» [vapor .« « « «|brasileira . . « «|Araçatuba . +... «| 2.974 2 varios generos : | Napoleão A. Gui 
à Idem. .. PER ER DU » een iltudubta S. ORM 4 926 45lidem ir = jo SIGNS de Navegação C 
RE. Cabo Frio, sto w/ ml] bite 0!s 0.o A BA Di CDE o RAS: 80 Gjsal . +. « .« « « «|Souza Mattos. . f 
vi Penido RO qo SR : + 2h» +] Angela: ARS K 96 7|varios generos . .| Domingos Joaquim da Si 
E Eedsitnão "do OW Mata o 2 A oi APRE o ADO oo o O A ARE “2 
4 |Florianopolis . . . «lvapor . . « «jbrasileira , . . .|Carl Hepeck. . . .. 560] 4llvarios generos . ao 
. JPorto Alegre. . s caplarr e sea de e pj «JA VBénevola. » se 567] 49jidem , . sc eso o]C. 
, S. João da Barra . .jhiate. . «e .|o o cc c|S. Matheus. . . + «| 190] lljassucar, . so já. E achad 
R SiLaguna 00 gas cs NHDOE: 5)» co SN DRRNNIEN A Eid Mirna. o So CAE 298] 26|varios generos , .|C Lloyd Brasileiro. 
ba Idem o du is) pal af ES 6 ia RA E “+ «| Jupiter... $047 DR 392] 20/jidem .. . . . «| Rodolpho José de Souza, 
. * iTuroya . . e En LS ser Do «+ JCte Castilhos . . . .) 1.191]  29lidem . . Epero: Peg eme 
[Borto Alegre. nfloc gn us) O pe ea (USP PA “*» c|rtagiba. . o, te 927 46 eres ER A o as Q = ee 
E . RS SMDS E Eres + Campos Salles * tu PEN SID 57 ne Do 4 ag Fo a ho “Brasileiro 
paro: Alegre vazado * o ar e É prio CR amnde o Soives av! o Ao UDY 26 pr no: Tech o ligo E Pp pro 
Es” S. João dé Barra. à ; ra X : E k e E E : k Tenaa. a ZARA E 200 pé assucar. ,..,. Salinas tam 
" 6 PTutoya o a o o ns c|NADOE pon to to) beaailcitar so, Pianh brado 2h nc 425 g8ivarios generos, . Pereira Carneiro & 
Porto Alegre . . +.) Dores: PR (os ey A E qo 926] 46 rea po Solto ga 0] CNAE Nao C 
Caravellas . . ce] vers pe BROTOS 618] 22 idem ae or ap ua |S B. de abotaga mal 
Porto Alegre, . cc. Do cv. Ê RS e cj ps O 779 g3/idem . E R Ne Carneiro 
, Fire Se Reis! . à» Re pa e! PEA SE E oo A 2.886 32 e transito . .. os ida Brasileiroçã 
8 [Porto Alegre . .. . -|vapor .. « «|brasileira . , . [Valentim . o e 3 É 6glvarios generos. . 
, O E PPP RR RR Era RD DR E e 
Borto Alegre... eo aj 2 Sao ” o desc ela RT e e o A dO] SG PAMEDA O ni 3 
Imbituba E ... ” Itaguassú. . «ue K hd Eds as ara 
EST e a | TR ” ER ANDA E 6 1 af siga a q 613 22 ret A ago E 
DEE de es es A ” err e à Aratimbô . «ac. 2.974) so rm dei: Ria 
' Antonina... dn! Av » e iaNdea PR DP PSA go A idem . +. « «|C N. Lloyd Br 
(ado ido AR a hiate. SA oo 4 ci lro E a Poá us pi aqralss E sm a de dA Im ea j 
DG da ERES ERR EG a boas E a o 
dem am somar) mo ro Ga) OR a du) Dedeçdos. 0 nro Ooo SO) O lidam 05 o Slide 
| : RS DEAD e ad a em] RAD ue o O sado idem . . .« « «|Souza Mattos & C. 
9, | Alegre. .,.. vapor . ... brasileira e ei PRA ed o ER, AA Fira generos . . lg ME Ee 
São do Barra - .|hiate. . Eus STA DO DEAR R 63 assucar. .., Aravio & Irmão. 
20 dManamn. san vapor . . « -|brasileira . .. Lipe ref a Ad a rr da patico generos .. Lloyd Praia 
à od . - - ” . . . . Lu r he p a o xe pl . .- . “ . q ê : 
Cabo Frio CO ne ad ado O aro pato PE) go Perinns, SR sas : E = sal. ad RS gaga €. 
1 ir Alegre “ ...o + c|Vapor «o o cjbrasileira . . « e E SR SD : varios generos. . Lloyd Brasilei: 4 
|JManáus , .. de Po) Mages nor a +» «| Campos. + « «ese 20 35 pe E 1 
[Porto Alegre . .. a DE ” a | aire ml RRADO os mi oie y dem SS o sda 
dem E PR = EA que dá sob» + | UBAS 1. o dade Sélidem . . «+ .|ídem y 
12 |Belém . .. &  «|vapor + « « elbrasileira . . .|Duque de Caxias. . .. 2.55 varios generos , .|C. N. Lloyd Brasileiro. | 
|S. Francisco do Sul ./hiate. . . +. e o e »|-Amarante . o a o» 284 12! madeira ... . .|C. Amarante. 
Angra des Reis ; vapor +... pe Do d PI Niages., sc o nro) vo! dao o! ao PIADA 3 trigo » é oo vmolC N.º Lloyd Brasileiro 
Dado tdo Sue sr oo SAMRSO A ard RR 5 cr Pi A A 70) Sab...) DU TlPring Pit 
RE da Tinjato o. Ae «lvapor . . « «|brasileira . . . 1 q 231 NV lvarios generos, .|A. posa 
Cabo Rrio 12.0 eojBinte. os » 2009 PM TORA 282 Gisa), . 0.» o “e |SOUZA M. 
15 [Laguna . +... . cjvapor .. . «lbrasileira . .. SSL O onça 207 NV lvarios generos . . Tosá aa 
Porto Alegre . ! ) e TE té no à >| Ltapéruma,, ecin/'s! 00,0 733 20 idem - 
Ent oo aos ia Sa Do q afeiro dd o a LST E O LADA RSRS ROC ÃO e (o!) 46lidem , r mãos. 
Cabedello =... E se TE dá DES dl tados Si ST Rad a 926] 4Olidem .,... - de Navegação Cos 
, Porto Alegre ts” mM emrdlo O, a tee do ps PRA RA DC SAR ES ES 2.941 67lidem , +. . « « «| Tde 
Recife. me. se, di) dal as o Xá A, Araçatuba, Paes Ps Loto 1 PED S3lidem .,. co. :| Napoleão A. Guim 
dest so she Tr oca o | PSU Cs AN pi Pe e Gb SS tr dat o à 158 7 madeira . . . «| Empreza Panair. 
nijuess”. “5 2Es É Mb ” BASS Apos TD SS RS 93 7|varios generos . .|A” ordem. 
Ed 
» Durante a primeira quinzena de Agosto foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo c Ir 
, . 
á e .——.—————— e ce mm mm ee = - - 
á a. E a 
z z z z 
ol . 
“| 8 E E “| 8 8 ê 
q A NAÇÕES NOMES E < DESTINOS E| q NAÇÕES NOMES $ à 
8| 3 Z 5 a F B 
E Ea E) 2 a 































Troubadour . +... 
Cap Arcona. , .» 
Borgland . . E 
Montevidéo Mará. 
Rodney Star, +. 
HM. Chieftain. . . 
El Uruguayo . .. 
M. Washington, 
M. F. Ellioth. ... 
Londonier. . . «o 
American Legion , . 
belga . . .|Eglantier . 
americana. |5atartia. . + 
5 Ipaq |brasileira . Cabedello. . +... 
» l|umericana |Southern Cross , . 
Ivap . e depeteão E rag Ha maia 
.lingleza , .|Hig rigade . . 
mn . paq, pg: Descadon PET do 
» lallemã . .|Antonio Delfino , . 
di Pratikturt.... à 
»”» Airich .. AMA 
«/hollandeza. |Flandria. . ... 
vo Waterland.. . . . 
sueca . ,|K. Margaret . . 
americava |R. .- Stewart . 
italiana. . Duiiio. +. mid 
ingleza , . | Ameda Star. Ê 
q Quercus. . « . 
ney Grange. ') 
brasileira .|Alegrete , . .. 
faponeza. .| Africa Marú. . . 


Buenos Aires, 
Idem, ; 
Idem. 

Japão. 
Londres, 
Idem. 
Liverpool. 
Buenos Aires, 
Talasa. 

| Antuerpia, 
|Nova York, 
Buenos Aires, 
Nova York. 


americana.| Collingsworth . |. 
«jallemã , ,|Cap Árcona . 
a General Osorio . . 
né Monte Sarmiento , 
hoórueg ; .| Norma «va +» 
«jnorueg . .|Uruguayo. . 
ingleza « »| Somme 
Kastern Prince | ; 
Northern Prince , 
americana. | Delnorte . . |. 
hespan . .|Altobizkar Mendi 
franceza. .|Campana . . .. 
belga «l|J. Charlotte . 
Angra dos Reis. frdtcera, .. [GTOLES A eta E 
Buenos Aires, pal Guarujá. 9a 
Paranaguá. Jamaique. . + « 
'Buenos Aires, americana. | West Selenc . 
163| Liverpool, .lingleza. . Langleernere, as o 
182| Bremen. Ê grega . .IM. E, Tricogles . 
55| Buenos Aires, ingicza . «|Balzad.) »! pre a 
47| Bremen. n Eimnelli 1 a 
Buenos Aires. Asturias. . « 
3| Amsterdam, . ” High Princess 
Helsingfors, ad Almanzora . «. « 
Buenos Aires, Jingleza. «ACorivaldo. : q 
Genova. . |. dinam. . .| Alabania, 
Londres. brasileira . | Siqueira Campo: 
3s/ Porto Alegre. ingleza , . Avila Sidro à 
2] Londres SA Mil, ” 'Poscan, Star. . . 
54| Baltimore, sueca. , Gadmundra. . . 
a jd o americana. |West Columb - 


1 |pag .jnorueg . . 
». |allemã .. 
norueg . . 

» ljaponeza. . 
vap . ingleza. . 
,» 
2 Ivap .litaliana, . 
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belga . ... 
americana, 












































Doda via Ta 


Dao SO OS Sad 







































































































a 
Cro IE O E Urto CS OO “100 b3=I LJ Co Co OO tod da OO 


co 
ta 
3 








oo 
a 
ty 






PA 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


SSL TOR Raça - “7|S. J. da Barra. 
Waldir. . EM) 7| Idem. 
Valentim . E 7| Cabo Frio. 
— LAraraquara Porto Alegre, 
9] Cabedello. 
Buenos Aires. 
| Belém. 
Pará. 
Porto Alegre, 


DESTINOS 


EQUIPAGENS. 


35| Porto Alegre, 
54| Idem, 
50] Florianopolis, 
55! Porto Alegre.. 
- 85| Pará. 
tias bo (tas Pa Ê 5| Cabo Frio, 
«| brasileira — |Waldix. . E 7IS. J. da Barra 


8 |paq .|brasileira .| Cte. Castilho. 
a p. Joazeiro . 

Carl Hopeck, 

rip 2 


A. Benevolo ia 


32| Porto Alegre, 
60! Idem, 


Aracajú. 1a a 
Porto Alegre. E 
Laguna. «|brasileira . 
Antonina. 5 » 
Porto Alegre. 
Recife. 
Imbituba. 
Itajahy. 
Cabedello. 
Porto Alegre. Lia 
Cabo Frio. sd 
Angra dos Reis. o 


Itaquera. TE 
Cte. Alcidio . 


' Teariitada” 
|Ttaimbé 
| Araçatuba. 


Ttpésr o 
Rixales= de de 
Araranguá És, 
Périnas o. =. 
Franklina. 
Itaguassú, 
Vencedor. 
Maranguape. . 
Poconé. . +. « r E 
Dé rod 7º he RA A VS Ta : 
Taquari, “o Porto Alegre, 
Ce E ig : Manáãos. 

Cabo Frio, a Itaituba . | Imbituba. 

Antonina. | s a Odette. Bahia 
Z - brasileira ,| Fidelense, 26| Antonina. 

e 2 Laguna. 291S. Francisco. 

. x Avante, A , 5iCabo Frio. 
Porto Alegre. | a do Jupiter. =. ; ) 231 Laguna. 
15/S. Matheus, iat . da Valentim ., | 72 g Cabo Frio. 
; eso o a 7| Angra dos Reis. 


Idem. 
Cabo Frio, 
Pecife. 
7|Cabo Frio. 
Laguna. 
Tutoya. 
S| Cabo Frio. 


- | brasileira . Areia Branca. 


Itatinga. .. 

So Matheus 
4 9| Itajaby. «| brasileira . 

20/São Francisco, . DÊ, Ibiapaba 4 36 Penedo. 
22| Victoria. JS ie » Campos Salles 72| Buenos Aires. 
i Tt fo a» Amarante. = Eira 20/S. Francisco. 
«|brasileira .| Aracatuba. . +. Po 55| Porto Alegre. . 
”, 5» Itaipava +) A 35| Imbituba. 
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DECISÕES 
Comissão da Tarifa 
RE: JR SILVA 


18 II e IV volumes 
— — PREÇO 100$000 —— 


Cada fasciculo contém as decisões de um mês 
(JA”-SE ACHAM IMPRESSOS JANEIRO E FEVEREIRO) 


Aº venda na Tipografia 


Preço 2$000 o fasciculo 


EAR 
ge pedro pelo Sr. Diretor da Receita em 21 de 


Julho de 1932 


PRATICA DO SELO 


. ú POR 


“AFONSO DUARTE RIBEIRO 


ROMEU GIBSON 


PREÇO 1$000 


É “PORTARIA N. 1, DE 1920 


AO SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
PREÇO 1$000 | 


-——— 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembro 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um com= 
pleto indice alfabetico e remissivo. 


BROCHADO: 20$000 TRE ENCADERNADO: 258000 | 


Pedidos á CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro 


A q a mr 4 2 





“o Eta! go. Fr gl, o é 4 
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* 646 Segunda-feira, 15 


PORTARIA N. 1, DE 1919 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS | 


PREÇO 500 RÉIS 
A' venda na Portaria da Alfandega 


COLEÇÃO 


" das mais importantes portarias expedidas pelo Inspetor 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga 
competentemente anotadas e precedidas de um indice em 
ordem alfabetica 
Organisada pelo Escriturario Guilherme Malaquias 
dos Santos 





VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO: 2$000 





Nova tabella H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 





TABELLAS DIVERSAS 


PARA 


O SERVICO DE DESPACHOS 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 





REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


(Decreto n. 14.039 de 29 de Janeiro de 1920) 


PREÇO 1$000 








TAPPAS ESTATISTICOS 
DO 
ANNO DE 1916 


PREÇO Relativos a importação directa do estrangeiro, mercadorias livres 





bi a a ia 
E P 





s$000 de direitos por leis, ordens 
e contractos, baldeação, transito e reexportação 
A" VENDA NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
À INSTRUCÇÕES 


| PARA 


Importação e despacho, por via terrestre ou maritima, 
de armas, munições, 
explosivos e productos chimicos aggressivos 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) - 


PREÇO 1$000 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO Et, emo 


“armazenagem dobrada. 


| dos Estados, sendo remettida logo após a com- 


| importancia. 
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Nova tabella dos generos que deves p: aga 








O 
A" venda na Portaria 


PREÇO DO EXEMPLAR 
500 RÉIS 


PORTARIA N. 1 


(ALTERAÇÕES DA TARIFA) | 
PARA O 


e e 1918 


E von na Portaria da Altendsga 
REÇO: s00 RÉIS 


y 
4 
Í 
+ 
+8 ' 
A 

E. 

Ea 
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PORTARIA N. 24, DE 1926 
IMPOSTO DE CONSUMO - 


(Lei nm. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) | 





ce 
+ 


VENDE-SE A 1$000 O EXEMPLAR 

PORTARIA N. 82, DE 1926 
ALTERAÇÕES DA TARIFA 
Res n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 
PREÇO 200 RÉIS 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEG 
E MESAS DE RENDAS 


Acha-se á venda na Imprensa Nacional 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas da Republica, mandada e 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 189; 
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AVISO f 
. À assignatura do Boletim da Alfandegt 


do Rio de Janeiro póde ser tomada nas De 
gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesas de Re cd 


PORTARIA N. 31, DE 1926 


INPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EXPEDIR 
DA ALRANDEGA 


(Lei mn. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) H 


VENDE-SE A 500 RÉIS O Rasa 





municação de ter sido recolhida a respe iva 
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Nenhum trabalho será inserto 











- No corrente ano a assinatura do “Boletim da | 
lfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
30% cada coleção dos anos anteriores. 

ida ultimo numero publicado custará 1$500; 


a 
res, 2$500. 









“| Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 
| letim” e o consequente acrescimo de despesa, foi 
ordenado pela Inspetoria a redução na remessa 
leste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 
esas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
“| ras, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
icaso tenham necessidade de numero superior ao da 
essa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
enhando, para este fim, a necessaria despesa. 








SUMARIO 


; Dec. 21.734 — Estabelece medidas tendentes á regularizar a impor- 
j - tação de tuberculos selecionados. 
| Dec. 21.736 — Modifica o Dec. n. 19.754. 


| Dec. 21.737 — Isenta do imposto de consumo o talco e o sabão em 
Fi q pó e em creme, impuros e sem perfume, de produção nacional. 

| Dec. 21.742 — Concede redução de direitos à mercadorias impor- 
ER * tadas. 


“Dec. 21.743 — Suspende por 30 dias a exigibilidade dos titulos de 
que trata o Dec. n. 21.644. 


! Dec. 21.751 — Eleva e reduz dotações da despesa da Marinha para 
1 1932. 
Ê + — Dec. 21.756 — Autoriza o Ministerio da Agricultura a renovar 


pelo prazo de cinco anos o conorato celebrado com a S. A. In- 
dustrias de Sêda Nacional. 


ema se 


Dec. 21.760 — Concede redução de direitos á gasolina e ao oleo pro- 
— prios para aeronaves. , 
K Dec. 21.761 — Institue a convenção coletiva de trabalho. 
“| Ministerio DA FAZENDA : 
* é 5 
Pol Circulares de ns. 89 a 103, do Sr. Ministro; e m. 22, do Sr. Di- 
| retor da Receita Publica, e oficio n. 4, do Sr. Ministro. 
man Repartições de Fazenda — Decretos de 17, 19, 22 e 24 de Agosto e 
ni) Portarias de 18, 20 e 26 de Agosto. 


ni 
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Diretoria Geral do Tesouro — Oficio n. 302. 
Diretoria da Receita Publica — Oficios de ns. 928 a 1.038. 
Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 250, 276, 353, 354 e 378. 


md qu 


3 “| Arzavpeca po Rio DE JANEIRO : 


“ 


É ls Portarias de ns. 542 a 577. s 

| Armazem das Encomendas Postais — Renda arrecadada no mês de 
vo | : Agosto. 
r | Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Agosto, de ns. 1.022 a 
; 1.076. 
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QUARTA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 1932 


sem aprovação da Inspetoria 








Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes, ná 
2º quinzena de Agosto. 

Cambio Oficial à Vista — Tabela da 2º quinzena de Agosto. 

Serviços Aduaneiros Hollerith — Mêses de Janeiro a Agosto de 
1931 e 1932. 


Renda da Alfandega — Mês de Agosto. 


Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabos 


tagem, referentes à 2º quinzena de Agosto. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.734 — pe 16 DE agosto DE 1932 





Estabelece medidas tendentes a regularizar a importação de tuberculo 
selecionados de batatinha, destinados ao plantio ) 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, tendo em vista a necessidade de garantir, 
aos lavradores, a aquisição de tuberculos selecionados de 
batatinha e impedir o abuso na importação dos mesmos 
com isenção de direitos alfandegarios, quando destinados 
ao consumo, e usando da faculdade que lhe confere o De- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; 


Decreta: 


Art. 1.º A importação de tuberculos selecionados de ba- 
tatinha, destinados ao plantio, com isenção de impostos al- 
fandegarios, nos termos do art. 3.º mn. XIII-3º da Lei nu- 
mero 1.616, de 30 de Dezembro de 1906, fica dependendo 
de autorização prévia do Ministerio da Agricultura. , 

S 1.º Essa autorização só será concedida: ; 

a) aos agricultores ou sindicatos e cooperativas agricolas 
registrados no Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas. 

b) As firmas comerciais regularmente estabelecidas e 
registradas no país para negociarem em sementes. ) 

$ 2.º A importação só poderá ser feita pelos portos ou 
localidades onde houver representante do Instituto Biolo- 
gico de Defesa Agricola, incumbido de proceder à inspeção 
sanitaria vegetal. , 

8 3.º O Ministerio da Agricultura, logo depois de pu- 
blicado o presente decreto e sempre que fôr conveniente, 
indicará pelo Diario Oficial e por outros meios de publici- 
dede, quais os portos e localidades por onde será permi- 
tida a importação. 

$ 4º Para facilitar êsse serviço funcionarão como pre- 
postos do Instituto Biologico de Defesa Agricola, quando fôr 
necessario, os técnicos do Serviço de Inspeção e Fomento 
Agricolas e dos Serviços estaduais de igual natureza, indi- 
cados pelo Diretor do mesmo Instituto, de acôrdo com as 
autoridades a que estiverem subordinados êsses técnicos, 

8 5.º Em casos especiais, na falta dos aludidos técnicos, 
poderão ser admitidos pelo Ministerio da: Agricultura, me- 
diante preposta do Diretor do Instituto Biologico de Defesa 
Agricola, inspetores extranumerarios para o Serviço de Vi- 
gilancia Sanitaria Vegetal, desde que os interessados na im- 
portacão entrem para os cofres publicos, por semestres 
adiantados, com as quotas necessarias ao pagamento dos 
respectivos vencimentos e mais despesas de fiscalização. 

Art. 2.º A importação de batatinha para plantio só poderá 
ser feita de países onde existam estabelecimentos técnico- 
exnerimentais. especialisados na cultura dessa planta, a 
criterio do Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas, afim 
de se evitar a importação de variedades inadequadas às re- 
giões a que são os tuberculos destinados e se impedir a 
introdução de pragas e doenças perigosas ou exoticas, e fi- 
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“cará sujeita a todas as exigencias dos regulamentos e ims- | 


truções referentes á defesa sanitaria vegetal, aplicaveis ao 
caso a juizo do Conselho Superior de Detesa Agricola, insti- 
tuido pelo art. 90 do Regutamento aprovado pelo Decreto 
n. 15.189, de 21 de Dezembro de 1921. j 

5 1.º Dos certificados de origem e de sanidade vegetal, 
a que se refere o art. 2.º, da Portaria de 26 de Maio de 1928, 
deverá constar: d 

a) que os tuberculos importados procedem de regiões 
isentas dos parasitos “Synchytrium endobioticum” “Spon- 
gospora subterranea” e “Phthorimanea opercullela q | 

b) que os tuberculos importados estão isentos, além de 
outros, dos parasitos acima citados. E — E 

8 2º, Além dos certificados acima exigidos, será indis- 
pensavel que cada partida venha, acompanhada de atestado 
exnedido pelo Ministerio da Agricultura do país produtor, 
em que fique provado que se trata realmente de tubercutos 
selecionados para sementes. p 

S$ 3.º Si a inspeção sanitaria, feita à chegada dos tuber- 
culos, mostrar a conveniencia da desinfeção dos mesmos, 
pela imersão em soluções fungeeidas ou inseticidas, poderá 
ser exigida essa providencia, correndo a despesa por conta 
do importador. k h 

Art. 3º. Os tuberculos que forem julgados improprios 
para o plantio, pelo Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas, 
rão-. ser utilizados para consumo, desde que as auto- 
ridades sanitarias competentes a isso não se oponham e que 
“6 importador pague os impostos exigidos por lei. À 
Art. 4º, Os tuberculos duigador imprestaveis ao plantio e 
“à alimentação, pelas autoridades competentes, serão des- 
“fruidos sob as vistas das mesmas, ficando o importador 
obrigado a indenizar as despesas realizadas na execução 
dessa medida. 
; Art. 5º. Logo que sejam desembaraçados na Alfandega 
serão os tuberculos remetidos para a propriedade a que se 
“destina, quando importados de acôrdo com a letra a, do 
“art. 1º, e depositados em armazens ci ia indicados, 
Diretor do Serviço, de. inspeção e ento Agricolas, 
ando importados: por comerciantes, na fórma da letra b. 
ESB Os tabélculos assim: depos os ficam sujeitos a 
fiscalização do Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas, ca- 
hbendo aos importadores conserva-lo em boas condições, re- 
tirando os que, por sua má conservação, se tornem impresta- 
veis. 
+ 8$ 2º, Do armazem designado, os tuberculos só poderão 
saír para a propriedade agricola dos compradores, com au- 
torização do Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas. 
8 3º. As despesas de armazenagem correrão por conta do 
b] ador, e, no caso de pertencer o deposito ao Governo 
Federal, será cobrada. a taxa de um real por quilo e por dia 
de armazenagem, até o prazo de 45 dias. De então em diante 
essa taxa, será elevada ao dobro até completar o prazo de 
60 dias, findo o al será obrigado o importador a retirar os 
ed que ficarão desde logo sujeitos ao disposto no 
art. o”. 
$ 4º. Depois de 15 dias de armazenamento é obrigatorio 
um novo exame tecnico-sanitario, antes de serem os tuber- 
culos remetidos aos agricultores. 
- Art. 6º. Os requerimentos, pedindo autorização para a 
de tuberculos selecionados de batatinha para 
plantio, deverão satisfazer ás seguintes exigencias: 

a) indicar o país-e o estabelecimento tecnico-experimental, 
onde vão ser adquirios; 

b) indicar o Estado, o Municipio, a propriedade agri- 
cola e o nome do agricultor a que se destinam e, bem assim, 
a área e a natureza das terras a serem cultivadas; 

ce) conter a declaração de que o importador se obriga a 
cumprir rigorosamente as disposições deste decreto e de- 
siste de quaisquer indenizações, si as partidas de tuberculos 
forem em parte ou totalmente condenadas, nos termos do ar- 
tigo 4º, ou regeitadas. 

Art. 7º. O Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas, tendo 
em vista as épocas de plantio nas diversas regiões agricolas 
do país, indicará, amualmente, com a necessaria anteceden- 
cia, o periodo em que deverão ser entregues as encomendas 
de tuberculos de batatinhas, sob pena de regeição para os 

- efeitos de plantio, si chegarem fóra de tempo. 

“ Art.-8º. Em qualquer tempo ec em qualquer caso, terá o 
Serviço de Inspeção e Fomento Asricolas a faculdade de ins- 
pecionar e fiscalizar as culturas feitas com tuberculos im- 
portados, com ou sem isenção de direitos. p 
Art, 9º. As duvidas surgidas na execução deste decreto 
serão resolvidas pelo Ministro, depois de ouvido o Conselho 
Superior de Defesa Agricola ou simplesmente os Diretores 
do Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas e do Instituto 
Biologico de Defesa Agricola. 

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio Vargas. 

Mario Barbosa Carneiro, encarre- 
gado do expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do Mi- 
nistro. 

Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.736 — pe 17 DE AcostTo DE 19 
Modifica o Decreto n. 19.754, de 18 de Março de 193 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica « 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que: 
“conferidas pelo Decreto n. 19.398, de 11 de Novem 
1930 e atendendo á conveniencia de ampliar as disp 
do ady 9º do Decreto n. 19.754, de 18 de Março de 
creta: y 












Artigo unico. Nos casos de perda ou extravi 
nhecimento que tenha consignação nominal, dêsd 
nhuma reclimação tenha sido apresentada á emp 
transporte, no logar de destino, para! retenção de. 
doria, o destimatario só poderá retirá-la mediant 
tura de termo de responsabilidade, a 
8 1º. Quando a empresa julgar conveniente á 
vaguarda, poderá se assim o entender, exigir fi doi 
5 2º. Esse termo ficará sujeito ao sélo do n. ! 
tabela A do Decreto n: 17.538, de 10 de Novembro | 





o. 
pa 

















Rio de Janeiro, 17 de 


Agosto de 1932, 111º. da | 
| dencia é 44º da República. 






GeruLio VARGAS, | 
Oswaldo Ara / 


E. 










DECRETO N. 21.737 — pe 17 DE Acosto DE Í 


Isenta do imposto de consumo o talco e o sabão em pó e e 
putos e sem perfume, de produção nacional, de d 
prima da industria de perfumarias e outras, quando 1 
industriais em volumes de 50 quilos ou maiores, e dá ob 
dencias. 1 


O Chefe do Governo: Provisorio. da: Repuh 
Unidos do [abr usando dás atribuições contida 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
decreta: b “2 
- Art. 1º. São isentos do imposto de consumo « 
O DA Ea VRURRE CR ne, € 

o nacional, destinados a a utéria pri 
perfumarias e outras, quando. os; ridus 
volumes de 50 tas Es) maiorês, cos lderah Jo-se 

er esse peso reúnindo num involucro vo 


inferior. ; = 
Art. 2º. Os mesmos produtos importados s 
sara 
, 




































nas condições nesta no artigo anterior, 

que Dag Pine pa pelo espaço de a 
ne ste” Os prazo poderá. prorro 
Ministro da Fazenda, si 3 Mtereadados PrOvA em 
tir no país similares que respondam ás necessida( 

een deste d idas 
rt. 3º. As infraçõe te de o serão punid 

as disposições aplicáveis do regulamento do impost 
sumo. ES 4 E: 


> 


4º. Revogam-se nã disposições em contrario, | 
“ Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1932, 111º da. 
dencia e 44º da Republica. , 
GaItr=o ; | 
DECRETO N. 21.742 — pe 18 DE AGosTO DE 
Concede redução de direitos a mercadorias imj | 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica d> 
tados Unidos do Brasil, usando das atribui e 1 
conferidas pelo Decreto n. 19.398, de 11 Nor 
1930, decreta: E || 
Art. 1º. Fica concedida, em todas as Alf degas ( | 
reducção de 50 % sobre os direitos aduaneiros e fi 
expediente para o cimento; fio singelo, em cordão u 
cabo ou. cordoalha de cobre ou suas ligas; folha delgh 
papel de aluminio e fios de juta crú ou tinto, para ll 
gm; que forem desembarcados nos poses e Repu) 
despachados nas Alfandegas ou Mesas de Re | 
Novembro vindouro. EF! 
Art. 2º. As mercadorias discriminadas no 
que ainda estiverem sob a fiscalização aduaneir 
despachos não houverem sido pagos, j , 
mesmos favores. 
Art. 3º. E” da competencia dos Inspetores 
degas a concessão da redução de direitos, com ob 
legislação em vigor. 
Art. 4º. Os importadores, que quizerem aufi 
tagens ora concedidas, assinarão termo de respo 


na repartição competente, com fiador idoneo, có 
«o-se a manter o preço do mercado, de 30 de Ju 































E (» 





mento de direitos em dobro, sobre a tota- 


te decreto entrará em vigor na data de 
ogadas as disposições em contrario. 


o, 18 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
1) GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


ep [++ 
o N. 21.743 — pe 18 DE AcostTO DE 1932 


30 dias, o protesto e exibilidade dos titulos de que 
n. 21.644, de 18 de Julho de 1932 e por 60dias os 
entre 21 de Agosto e 19 de Setembro deste ano. 


overno Provisorio da Republica dos Estados 
usando das atribuições contidas no artigo 
19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
º, Ficam suspensos por mais 30 dias o protesto € 
os titulos de que trata o art. 1º do Decreto 


neiro, 18 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
a Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


+ 
 N. 21.751 — pE 22 DE acostTO DE 1932 


dotações do orçamento da despesa do Ministerio da Ma- 
rinha para 1932 


overno Provisorio da Republica dos Estados 
usando das atribuições que lhe confére o 
to n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
o que, apurados os saldos das diversas sub- 
do orçamento vigente do Ministerio da Ma- 
icou-se haver deficiencia em algumas, emquanto 
entam saldos superiores à despesa prevista para 
semestre do ano em curso; 

lerando que, mediante transferencia de uma para 
dotação, obtêm-se os necessarios recursos sem alte- 
importancia total fixada no Orçamento da Despesa 
smo Ministerio no corrente ano, 


. Ficam reduzidas as sub-consignações das verbas 
riminadas: : à 

645000, para 162:6645000 a sub-consignação n. 4 
las de Aprendizes Marinheiros da verba “11 — Di- 
do Ensino”. Ê : 
.494:3005000 para 7.414:3005000, a sub-consignação 
“Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, da verba 


- Sub-oficiais, da verba 20 — Força Naval”. 
] 2º, Ficam elevadas as sub-consignações das verbas 
“baixo discriminadas: ) E 
- Para 25:0005000, a de 15:000$000, da sub-consignação 
. 4 — verba “17 —: Arsenais”. ; K 
1.210:0008000 a de 850:000$000, da sub-consignação 
Do Aposentados, da verba 21 “Classes Inativas”. E 
| Para 380:000$000 a de 300:000$000, da sub-consignação 
ju. 7 — da verba 20 “Força Naval”. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


"| Rio de Janeiro, 22 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
encia e 44º da Republica. . 

















A Erdé — GeruLio VARGAS. | À 
É Rr. Protogenes Pereira Guimarães. 
TO: a De Oswaldo Aranha 
pl E e, 
1 a E: = 


“DECRETO N. 21.756 — DE 23 DE AcosTO DE 1932 


w |Futoriza o Ministerio da Agricultura a renovar, pelo mesmo prazo de 
| cinco anos, o contrato celebrado em,31 de Dezembro de 1923 com 

“a Sociedade Anonima Industrias de Sêda Nacional, para incrementar, 
no país, a industria sericola. 


O Chefe do. Governo Provisorio da Republica dos Estados 
idos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
rt. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
P atendendo à conveniencia de serem mantidos por mais 
É :mpo os trabalhos que, com reconhecida eficiencia, vem 
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“Arsenais”. . É 
- 7.494:300$000 para 7.414:300$000, a sub-consignação | 
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realizando a S. A. Industrias de Sêda Nacional em proveito 
do desenvolvimento da industria sericola no país, mediante 
auxilios da União e sob a fiscalização do Ministerio da 
Agricultura, na conformidade dos Decretos ns. 16.154, de 
1ô de Setembro de 1923, e 17.247, de 17 de Março de 19263 

Atendendo, porém, a que o desenvolvimento adquirido 
pela industria de fiação e os resultados que ela oferece acon= 
selham que se aplique, de preferencia, em favor da produção 
de sementes selecionadas (ovulos), o auxilio que, a titulo de 
premio por quilograma de fio de sêda produzido com casulos 
nacionais, se acha previsto na alinea IV art. 1º do citado 
Decreto n. 16.154, de 15 de Setembro de 19283; 

Atendendo a que adotado esse criterio, maior poderá 
ser a produção de ovulos selecionados para cessão aos cria- 
dores, por preço reduzido, nos termos da alinea II do mesmo 
dispositivo, o que importará, necessariamente, no aumento 
da produção de casulos, ou seja da materia prima exigida 
pelos estabelecimentos de fiação e torsão do fio; e 
- Atendendo, finalmente, a que as isenções de direitos de 
importação e mais taxas alfandegarias para todas as ma- 
quinas, maquinismos, aparelhos, laboratorios, accessorios 
sobresalentes para os mesmos, consignados na alinea I do 
artigo citado, devem ficar limitados aos casos indispensaveis 
ao bom funcionamento das instalações, a juizo do Ministerio 
da Agricultura“ ; . 

Decreta: 


Art. 1º. Fica autorizado o Ministerio da Agricultura a 
renovar o contrato celebrado em 31 de Dezembro de 1923, 
com a Sociedade Anonima Industrias de Sêda Nacional afim 
de promover o desenvolvimento da industria sericola, no 
país, observadas as seguintes alterações: Vo 

a) as isenções de direitos de importação e mais taxas al- 
fandegarias previstas no item 1º da clausula primeira fi- 
carão limitadas aos casos indispensaveis ao bom funciona- 
mento das instalações, a juizo do Ministerio da Agricultura; 

b) o premio de 3$000 por quilograma de fio de sêda pro- 
duzido com casulos nacionais, de que trata o item 4º da re- 
ferida clausula, ficará suprimido, revertendo a quota res- 
pectiva em beneficio do criador nos termos do item 2º da 
mesma clausula; Ê 

c) consequentemente o auxilio previsto nesse item apli- 
car-se-á até o maximo de 350.000 gramas, ficando enten- 


dido que a expressão: — “dez mil réis por onça” — empre- 
gada no contrato de 31 de Dezembro de 1923, será substituida 
pela formula — “quinhentos réis por grama”; 


d) a contribuição anual de seis contos de réis paga por 
semestres adiantados, de que trata a clausula setima, será 
destinada ás despesas de passagens, diarias e ajudas de 
custo dos funcionarios do Ministerio da Agricultura de- 
signados, periodicamente, pelo Ministro, para a fiscalização 
prevista na mesma clausula. Essa fiscalização estender-se-á 
tanto aos serviços técnicos como á contabilidade da so- 
ciedade; , 

e) a clausula 11º será assim redigida: “A contratante se 
obriga a manter em perfeito e constante funcionamento, du- 
rante a vigencia do contrato, todos os serviços nele pre- 
vistos”. 

f) a clausula 14º terá a seguinte redação: 

“O presente contrato só entrará em vigor depois de re- 
gistrado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilisando 
o Governo por indenização alguma, si aquele instituto de- 
negar o registro; mas, uma vez registrado, o prazo de sua 
duração, estipulado na clausula primeira, será contado, para 
todos os efeitos a partir, de 1 de Janeiro do corrente ano”. 

9) a clausula primeira mencionará o presente decreto 
como base do contrato ora autorizado, em vez dos decretos 
ns. 16.154, de 15 de Setembro e n. 16.161 de 3 de Outubro 
de 1923 e incluirá entre os favores nela estipulados o paga- 
mento da quota que couber á Sociedade Anonima Industrias 
de Sêda Nacional nos termos do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n. 17.247, de 17 de Março de 1926, com a modi- 
ficação constante do artigo seguinte: 

Art. 2º. A quota de 15 % a ser distribuida entre os pro- 
dutores de casulos utilizados nas fabricas da Sociedade Ano- 
nima Industrias de Sêda Nacional e demais empresas que 
gosarem dos favores previstos no regulamento acima citado, 
será deduzida dos pagamentos a que fizerem jús as mesinas 
empresas nos termos do $ 2º do art. 2º desse regulamento, 
e será escriturada no Tesouro Nacional como deposito es- 
pecial, á disposição do Ministerio da Agricultura, para ser 
aplicada pelo mesmo Ministerio nos premios de animação 
a que se refere o art. 4º do dito regulamento. j 

Paragrafo unico. Para regularizar a concessão e o pa- 
gamento desses premios, que serão distribuidos aos pro- 
dutores em quotas proporcionais aos casulos por eles efe- 
tivamente fornecidos, baixará o Ministerio da Agricultura 
as instruções necessarias. 

árt. 3º. Fica aberto ao Ministerio da Agricultura o cre- 
dito especial de 195:0005000 para atender, no corrente ano, 
ao pagamento dos auxilios previstos no presente decreto, 
salvo a quota compreendida na parte final da letra g do ar- 
tigo 1º que ficará dependendo de novo credito a ser calculado 
de acôrdo com o disposto no regulamento aprovado pelo 
Decreto n. 17.247, de 17 de Março de 1926. 

8 1º. O pegamento da importancia acima indicada ficará 
denendendo da verificação, pelo Ministerio da Agricultura, 
dos serviços prestados pela Sociedade Anonima Industrias 
de Sêda Nacional a partir de 1 de Janeiro ultimo. : 
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“8. 2º, O Ministerio da Agricultura promoverá a abertura 
do credito necesario ao pagamento do auxilio de que trata 
a parte final da letra g do art. 1º logo que a referida so- 
iedade apresentar documentos comprobatorios do numero 
de bacias de fiação com que efetivamente trabalhou no ano 
anterior, desdobrando, em média, mil quilogramas de ca- 
súlos nacionais por bacia. Poodl: alt. sad mó 
- Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 
= Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. ] 
GeruLio VARGAS 
Mario Barbosa Carneiro, encarre- 
gado do expediente da Agricul- 
tura na ausencia do Ministro. 
, Oswaldo Aranha 


C=EmTEISO 
DECRETO N. 21.760 — pE 23 DE Agosto DE 1932 
Concede redução de direitos à gasolina e ao oleo proprios para aeronaves 


«OQ Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe- 
ridas pelo art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930, 

Decreta: ; 

Art. 1º. As companhias, empresas ou particulares que 
esteram regularmente autorizados a explorar o serviço de na- 
vegação aerea, no país, passarão a gosar o abatimento de 
30 % dos direitos aduaneiros, para a gasolina e oleo, de tipo 
especial, usados exclusivamente em suas aeronaves, desde 
que tenham feito a importação direta. 

Art. 2º. Para que tenha lugar a concessão desse, favor, 
deverá o interessado provar perante o Diretor da Receita Pu- 
blica do Tesouro Nacional: : 

a) que, estando habilitado a fazer o trafego aereo no 
país, mantém linha regular de transporte de passageiros, 
<orrespondencia ou carga; ' 

- b) que se obriga a conceder o abatimento de 30 % sobre 
« preço das tabelas, para as passagens que forem requisitadas 
pelo Governo, para os funcionarios civis ou militares; 

- e) que farão o deposito da gasolina e do oleo em local 
«que fôr designado pelo Inspetor da Alfandega ou Adminis- 
trador da Mesa de Rendas, mantendo escrita regular e em dia, 
das entradas e saídas dos produtos, para ser examinada 
“sempre que fôr exigida. ' 

Art. 3º. Satisfeitas as formalidades do artigo antecedente 
e assinado o necessario termo, o Diretor da Receita Publica 
baixará circular, declirando que a companhia, empresa, ou 
particular, está nas condições de gozar as vantagens deste 
«decreto. ' 

“Art. 4º. E” da competencia dos Inspetores das Alfandegas 
a concessão da redução de direitos, em cujo processo obser- 
var-se-á a legislação em vigor. ; 

- Art. 5º. O emprego da mercadoria em outro fim estranho 
20 previsto no presente decreto importará no pagamento dos 
direitos em dobro, pela taxa da Tarifa, para a totalidade da 
partida que haja sido importada. ' 

=" Ai. ve. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
“dencia e 44º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 

Oswaldo Aranha. 


I++. 
DECRETO N. 21.761 — pe 23 DE AGostTO DE 1932 


Institue a convenção coletiva de trabalho 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1º do Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930. resolve: 

Art. 1º. Entende-se por convenção coletiva de trabalho 
o ajuste relativo ás condições do trabalho, concluido entre 
um ou varios empregadores e seus empregados, ou entre sin- 
dicatos ou qualquer outro agrupamento de empregadores e 
sindicatos, ou qualquer outro agrupamento de empregados. 
p 1º. Os sindicatos e federações sindicais ou associações 
«de empregadores ou de empregados, só poderão celebrar con- 
venções coletivas de trabalho, quando o fizerem por expressa 
disposição dos seus estatutos ou por deliberação de assem- 
bléa geral, especialmente convocada para esse fim, depen- 
«dendo a validade dos ajustes, num e noutro caso, de reti- 
ficação, em outra assembléay por maioria de dois terços de 
associados, ou em ferceira convocação, nos termos dos es- 
tatutos. 

- 8& 2º. As convenções coletivas de trabalho são facultivas, 
podendo, entretanto, tornar-se, obrigatorias nos termos do 
art. 11 deste decreto. 

| Art. 2º. As convenções coletivas serão celebradas, por 
escrito, em tres vias, sem emendas nem rasuras, assinadas 
pelos convenentes e por du:s testemunhas, ficando cada 
parte com uma das vias, e sendo a outra via remetida, dentro 
de 30 dias da assinatura, ao Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Comércio, onde será registrada e arquivada. 

Art. 3º. As cópias autenticas das convenções coletivas 
serão afixadas, de modo visivel, dentro de sete dias, con- 
tados da data em que forem assinadas, nas sédes dos sin- 
dicatos ou associações e nos estabelecimentos para os quais 
tenham sido ajustadas. 
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Art. 4º. As convenções coletivas entrarão em vigor 
dias após a sua assinatura pelas partes convénêntes, si 
outro modo não sé houver Ajtstado: 

Art. 5º. Desde que preencham as formalidades ex 
pelos artigos anteriores, as convenções coletivas ob 
tanto aos sindicatos ou agrupamentos qué as ajustarem 
que vierem a aderir, como aos seus componentes, os 
não ficarão exonerados das obrigações assumidas pelo fáto « 
retirarem a suá adesão ou deixarem de fazer parte dos. 
dicatos ou agrupamentos. ; 

1º. Todo empregador e sindicato, ou agrupamento. 
empregadores ou empregados de uma mesma região 
mesmo ramo de atividade profissional, poderá, em quali 
tempo, aderir á convenção coletiva celebrada, desde que co 
sintam as partes convenentes, e, nestê caso, a adesão só. 
tornará operante quando feito o registro e arquivamento | 
Ministerio do Trabalho Indústria e Comércio, nos termos « 
artigo 2º deste decreto. A 

8 2º, O componente de um sindicato ou de qualquer out 
associação que não haja concordado em ratificar uma 
venção coletiva, quer tenha votado contra ela, quer 7 
tenha comparecido à assembléa ratificadora, poderá exor 
rar-se de qualquer compromisso, demitindo-se, por € 
do sindicato ou associação no prazo de 10 dias, co 
da data em que se tiver realizado a referida assembléa, 

| Art. 6º. As convenções coletivas devem conter-ob 
riamente: | a 

a) a designação precisa dos convenentes; 

b) o serviço ou os serviços a serem prestados e 
tegorias de empregados que os prestarão: 

cd) o local ou os locais do trabalho, a fixação dos s 
larios ou ordenados e a fórma do seu pagamento —. 
unidade de tempo ou de obra, por tarefa ou qualquer ou 
maneira; x ; 

dy a duração do ajuste, que póde ser determinada, im 
terminada ou para especificado serviço; 4 

e) a fórma e condições para a rescisão, revogação o! 
teração da convenção. q 

Paragrafo unico. Além das clausulas prescritas 
artigo, poderão ser, nas convenções coletivas, incluid: 
tras atinentes ás normas para a solução pacifica das: 
gencias surgidas entre os convenentes ou a quaisquer ass 
tos de seu interesse. i 

Art. 7º. A vigencia das convenções coletivas, salvo « é | 
tipulação em contrario, será de um ano. ; , ) 

S$ 1º. Considerar-se-á tacitamente prorrogada a 
coletiva, nos mesmos termos e condições, sempre 
convenentes não hajam manifestado, pelo menos, 30 « 
antes de terminar o ano ou prazo estipulado, inte ção 
traria á prorrogação. . 

2º Seja por estipulação inicial ou por pror 
nenhuma convenção coletiva poderá vigorar por . 
quatro anos. j 
| 8 3º% Às prorrogações das convenções coletivas s 
igualmente, registradas e arquivadas no Ministerio do ' 
balho, Industria e Comercio, na conformidade do art. 2º 

'S$ 4º, A convenção coletiva por duração indete da 
tacitamente prorrogada póde cessar por vontade de qualq 
das partes convenentes, assim como póde dela desligai 
todo componente de sindicato ou agrupamento convencer 
desde que notifique á outra parte a sua resolução, . 
menos, com 30 dias de antecedencia, e a comunique ao. 
nisterio do Trabalho Industria e Comércio excetuado o 
de ser tal faculdade expressamente vedada pela con: 

| 8 5º. A revogação das convenções só pos rá ser d 
pela mesma fórma exigida para a sua estipulação, f d 
a afixação das cópias autenticadas da revogação na conf 
dade do que dispõe o art. 3º e o seu registro € 
mento no Ministerio do Trabalho, Industria e Co 
dentro do prazo de 30 dias da assinatura. 

8 6º. A convenção, desde que seja estipulada para um 
terminado serviço, si este não fôr concluido no peric 
quatro anos, será considerada concluida por efeito da | 
ração desse periodo. se 

Art. 8º. O empregado participante em convenção colél 
que fôr sorteado para o serviço militar ficará, duran 
tempo em que o prestar, desobrigado dos compromi 
oriundos da convenção. r 

Paragrafo unico. Cessando o serviço militar, 
empregado direito a reassumir as suas ocupações, 5 
servar a anterior capacidade profissional e si estiver 
em vigor a convenção coletiva a cujo cumprimento se 
gon, desde que notifique ao empregador a sua resol 
pelo menos, com 60 dias de antecedencia, e, neste caso, . 
seu substituto, si, houver, lhe cederá o lugar eventualmente 
ocupado. i | 

Art. 9º. A execução das convenções coletivas 
suspensa temporariamente ou definitivamente, a ju 
Comissões de Conciliação, em casos de comprovada f 
maior, tais como falta de materia prima, energia ou. 
motora, acidentes coletivos, epidemias, crises que ac ui 
escassês de fundos ou de encomendas, e outros Lc 
relevancia. , 

Paragrafo unico. Verificada a interrupção tempo 
trabalho, devida a causa de força maior comprovada 
a convenção coletiva ser prorrogada, a juizo das Comis! 
de Conciliação, por tempo uivalente ao da interru ção. 

Art. 10. As convenções coletivas fixarão multas por 

é 0 |] 
' | 


fração das clausulas ajustadas, de maneira que as que t 








rem de ser impostas ao emprego ou aos seus sindicatos e 
“agrupamentos sejam sempre interiores às de que se tornarem 
* passíveis os empregadores ou seus sindicatos e agrupa- 
mentos. : 
— 5 1º. Verificada a infração, a parte infratora será autuada 
e intimada pelo Departamento Nacional do Trabalho, do Mi- 
nisterio do Trabalho, Industria e Comercio, ou pelas Inspe- 
a Regionais nos Estados, a pagar a multa dentro de 
15 dias. 
Ss 2º. Da autuação caberá recurso, com efeito suspensivo, 
para o Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, dentro 
do prazo de 30 dias da intimação. 
| 5 3º Na falta de pagamento da multa, será feita a co- 
| Prança executiva, nos termos da legislação em vigor. 
— $ 4º, As importancias das multas, que forem arrecadadas, 
“serão escrituradas no Tesouro Nacional a credito do Minis- 
= terio do Trabalho, Industria e Comércio, afim de serem apli- 
"* cadas nas despesas de fiscalização dos serviços a cargo do 
| - | Departamento Nacional do Trabalho. 
No Art. 11. Quando uma convenção coletiva houver sido 
o celebrada em um ou mais Estados ou Municipios por tres 
| 





d quartos de empregadores ou empregados do mesmo ramo de 

“| | atividade profissional, poderá o Ministro do Trabalho, In- 

1 * dustria e Comércio, ouvida a competente Comissão de Conci- 
| liação, tornar o cumprimento da Convenção obrigatoria, na- 
| queles Estados ou Municipios, para os demais emprega- 

D| dores e empregados do mesmo ramo de atividade protfis- 
| sSional e em equivalencia de condições, si assim o requerer 
| “um dos convenentes. 
| 1 $ 1º. O requerimento, para esse fim, será instruido com a 
| | prova plena de haver sido a convenção coletiva firmada por 
“tres quartos de empregadores ou empregados do mesmo 
' ramo de atividade profissional e deverá conter: 

| — a) designação do ramo de atividade profissional e dos 

|| Estados ou Municipios visados pelo requerente; 

tt by o prazo ajustado. 

ê 8 2º, Submetido pelo Ministro o requerimento á Comissão 





NE de Conciliação, será o mesmo publicado, por determinação 
| — desta, durante 15 dias e marcado o prazo de 30 dias, para 
, que sobre ele se manifestem empregadores e empregados, 
a “opinando a favor ou contra a obrigatoriedade generalizada 
dt da convenção coletiva. 

Eos 3º. Findo o prazo da publicação, remeterá o presidente 
| | da Comissão de Conciliação ao Ministro do Trabalho, In- 
À “dustria e Comércio um relatorio, acompanhado de suficiente 

documentação, consignando: 

a) o numero de empregadores e empregados já partici- 
pantes da convenção coletiva; 

- b) o numero de empregadores e empregados não parti- 
cipantes da convenção coletiva; 
“— c) o numero de empregadores e empregados que sejam 
favoraveis à obrigatoriedade generalizada da convenção co- 
letiva e dos que não o sejam: 
—  d) todos os dados oficiais que sirvam para fornecer ao 
Ministro elementos de convicção acerca da capacidade pro- 
“dutora de cada um dos empregadores. | Ê 
— $ 4º, Concordando o Ministro em tornar geralmente obri- 
gatorio o cumprimento da convenção coletiva, ficarão sem 
efeito naqueles Estados ou Municipios, desde a data da pu- 
“blicação do despacho no Diario Oficial, todas as outras cor 
venções coletivas atinentes à mesma atividade profissional, 
excetuadas nelas as clausulas que não colidirem com as da 
À convenção generalizada e forem mais do que as desta favo- 
“| raveis aos empregados. ; 

: $ 5º. Si ao Ministro parecer que a obrigatoriedade só- 
mente possa ser deferida mediante modificação na convengão 
a ser generalizada, fará devolver o relatorio e os documentos 
á Comissão de Conciliação, para submeter as modificações 
à deliberação dos tres quartos de empregadores e empre- 
gados, e só depois de aprovados por estes procederá na con- 
formidade do $ 4º. ; 

S8 6º. Caso o Ministro não considere justificavel a obri- 
gatoriedade generalizada da convenção coletiva, indeferirá o 
requerimento, fazendo devolver o relatorio e os documentos 
à Comissão de Conciliação. 

Art. 12. A convenção coletiva, quando tornada geral- 
mente obrigatoria, vigorará pelo mesmo prazo que tenha 
sido nela estipulado ou por outro, resolvido entre as partes 
interessadas, respeitado o disposto no 8 2º do art. 7º. . 

Art. 13. As divergencias e dissidios resultantes da inob- 
servancia ou infração de qualquer clausula contratual de 
uma convenção coletiva, antes de levados ao conhecimento 
do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, para os 
efeitos do presente decreto, serão, salvo estipulação em con- 
| Haro na convenção, submetidos ás Comissões de Conci- 
b iação. 
| PRE 14. Sômente serão validas as convenções coletivas 
| 
| 


Nmos Pi 





GeruLIO VARGAS. : 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Francisco Campos. 

Oswaldo Aranha. 


ão || quando estritamente realizadas na conformidade deste Ge- 
, | creto e com observancia das demais leis de organização do 
| | trabalho. 
Né | Art. 15. Revogam-se as disposições em contrario. 
é | Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 

| dencia e 44º da Republica. 

| 
| 
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Circulares, Oficios, etc. | 


Circular n. 89 — Ministerio da Fazenda — Ri -, 
neiro, 15 de Agosto de 1932. ” do der var 


Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, que, de acôrdo com o resolvido pelo Sr. Chefe 
do Governo Provisorio, devem ser considerados licenciados 
com todas as vantagens dos seus cargos, na fórma do ar- 
tigo 36 do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, os 
funcionarios federais que, em defesa do poder constituido, se 
incorporarem ás forças em operações militares, descontan- 
do-se-lhes, sómente, dos respectivos vencimentos a impor- 
tancia recebida pelo Ministerio da Guerra. — Oswaldo 


Aranha. = 
IH 
Circular n. 90 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 15 de Agosto de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do processo 
n. 68.234, de 1929, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
devidos efeitos, que a inutilização de estampilhas do sêlo 
adesivo nos documentos referidos na letra aj 5 3º do ar= 
tigo 11 do regulamento anexo do Decreto n. 17.538 
de 10 de Novebro de 1926, póde ser feita sem que a assina- 
tura de quem os deve autenticar atinja a estampilha neles 
aposta, devendo, porém, o carimbo que inutilizar a mesma 
estampilha imprimir sobre esta os algarismos indicativos 
do dia, do mês e do ano em que se firmar o documento e, 
bem assim, a denominação da companhia, banco, sociedade, 
firma, cartorio, etc., comtanto que tal denominação alcance 


tambem o papel. — Oswaldo Aranha. 
€<I*HE= 
Circular n. 91 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-. 


neiro, 17 de Agosto de 1932. 


Recomendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas: 
a este Ministerio que cumpram e façam cumprir, dando-lhes 
ampla divulgação, as instruções que seguem, organisadas: 
em obediencia ao art. 5º do Decreto n. 21.335, de 29 de. 
Abril do corrente anno, que instituiu a taxa de educação e: 
saúde sobre todos os documentos sujeitos a sêlo federal, 
estadual ou municipal, e creou o fundo especial respectivo. 
—- Oswaldo Aranha, 


INSTRUÇÕES 


1º) A taxa fixa de 200 réis, creada com caráter perma- 
nente pelo Decreto n. 21.335, de 29 de Abril do corrente 
ano, para instituição do “Fundo de Educação e Saúde”, a 
que se refere o regulamento aprovado pelo Decreto numero 
21.452, de 30 de Maio ultimo, recáe sobre todos e quais- 
que documentos que estejam sujeitos a sêlo federal, esta- 
dual ou municipal, nos termos do primeiro daquelles de- 
cretos. 

2º) Em tudo que lhe fôr aplicavel, são extensivas ao 
sêlo de educação e saúde as disposições do regulamento 
aprovado pelo Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 
1926, as vigentes alterações do mesmo regulamento e as que 
vierem a ser aprovadas. 

3º) Não incidirão no pagamento da taxa: a correspon- 
dencia postal, em virtude do disposto no art. 1º do Decreto 
referido de n. 21.335, e o cheque, em face do Decreto nu- 
mero 21.602, de 6 de Julho do corrente ano. 

4º Essa taxa será cobrada sempre em estampilhas es- 
peciais com a denominação de sêlo de “Educação e Saúde?” 
de acôrdo com o modelo aprovado com as seguintes ca- 
racteristicas: 

O sêlo de “Educação e Saúde” tem a fórma retangular, 
medindo 30 milimetros de altura por 19 milimetros de lar- 
gura, e é impresso em côr vermelha sobre fundo branco, 

A periferia é ornamentada por uma faixa de tres mili- 
metros de largura com estilo indigena brasileiro, lançada 
sobre fundo de linhas horizontais. 


IH 


Circular n. 92 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 19 de Agosto de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do pro- 
cesso n. 36.607, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das re- 
partições subordinadas a este Ministerio para seu conheci- 
mento e devidos efeitos, que as rendas arrecadadas para o 
“Fundo Naval”, criado pelo Decreto n. 20.923, de 8 de Ja- 
veiro do corrente ano, devem ser escrituradas sob esse 
titulo e transferidas mensalmente para o Tesouro Nacional, 
onde era centralizada a respectiva escrituração. — Oswaldo 
Arunha. 
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“Circular n, 93 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro; 2 ide! Ágosto de 1932.. 


Em conformidade do que foi resolvido sobre o objeto do. 


processo fichado. sob mn. 43.042, deste - ano, declaro aos 
Srs. Chefes, das renertigban: Ciscajã, para os devidos fins e 
efeitos, que os processos referentes à isenção ou redução defi- 
nitiva de direitos; organizados pelos demais Ministerios e 
Governos estaduais ou municipais, em favor de empresas que 
gozem daqueles beneficios, devem ser remetidos às Alfan- 
degas, onde tiver sido obtida: a concessão provisoria, me- 
diante termo de responsabilidade, nos prazos que forem es- 
“tipulados, sob pena de cobrança de direitos integrais, no caso 
“de serem excedidos. ] : 

Cumpre aos Inspetores das Alfandegas designar o profis- 
sional pára passar o certificado tecnico, organizar, na devida 
fórma, os processos respectivos, instrui-los com os documen- 
tos necessarios ao seu exame e solução, encaminhando-os, 
“em seguida, à Diretoria da Receita, convenientemente infor- 
mados. 

Fica, assim, revogada a Circular n. 13 de 7 de Abril de 


1931, da mesma Diretoria. — Oswaldo Aranha. 
: €I+0=3 
“ Circular n. 94 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 22 de Agosto de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 39.763, do cor- 
rente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que as frutas frescas provenientes da 
Halia ficam isentas dos direitos de importação para con- 
sumo e da taxa de expediente, em virtude do acôrdo comer- 
cial firmado com o referido país, e a que se refere o Decreto 
n. 21.417, de 17 de Maio ultimo. — Oswaldo Aranha. 


IH 


Circular n. 95 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 22 de Agosto de 1932.. 


Tendo em vista o que solicitow o Ministerio do Traba- 
lho, Industria e Comércio, em aviso n. 15, de 29 de Julho do 
corrente ano, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
efeitos, —-e, em quaisquer obras ou serviços a cargo das re- 
partições ou funcionarios federais só devem ser admitidos os 
operarios sindicalizados, nos termos do Decreto n. 19.770, 
de 19 de Março de 1931. — Oswaldo Aranha. 


IH 


Circular n. 96 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 23 de Agosto de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 1.610, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
devidos fins, que estão isentas do imposto do sêlo as re- 
messas de dinheiro que, para pagamento de despesas dos res- 
pectivos consulados, fizerem os Ministerios dos Negocios 
Estrangeiros e outros departamentos oficiais dos países que 
dispensam igual tratamento aos representantes brasileiros 
neles acreditados. 

Segundo apurou, até agora, o Ministerio do Exterior, 
esses países são os seguintes: Republica Oriental do Uru- 
guai, Estados Unidos da America do Norte, Austria, Japão, 
Italia, Equador, Perú, França (só ao chefe da missão), Me- 
xico, Portugal, Bolivia, Dinamarca, Colombia e Cuba, — 
Oswaldo. Aranha. 


IH 


- Circular n. 97 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 24 de Agosto de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do pro- 
cesso n. 7.732, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das repar- 
tições subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento 
e fins convenientes, que, em relação ao material fornecido 
às repartições publicas por interemedio da Comissão de 
Compras do Governo Federal, deve ser observado o se- 
guinte: 1º) — o recibo deve ser passado pelo funcionario en- 
carregado da guarda do material — almoxarife, zelador ou 
outro qualquer, devidamente autorizado pelo Chefe da re- 
partição; 2º) — o recibo deve ser passado no pedido respe- 
ctivo, contra a entrega do material nos seguintes termos: 
“Recebi o material constante deste pedido ou requisi- 


ção”; 3º) — nas primeiras vias das faturas deve ser feita 
a seguinte declaração: “declaro que o material constante 
desta fatura foi entregue e aceito em de 193 |, conforme 
recibo passado no pedido n. , de de 193 **; 4%) — 
as primeiras vias das faturas devem ser visadas pelo chefe 
da repartição interessada; 5º) — nas segundas e terceiras 
vias basta declarar; “Confere com a 1º via, na qual foram 
feitas as devidas anotações”; 6º) — as repartições devem 


comunicar à Comissão Central de Compras quais os funcio- 
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narios autorizados a receber'o material; 7) — a declã 
feita na primeira via da fatura deve ser autenticada 
o “visto” do chefe a que estiver subordinado o 

da mesma. declaração; 8º) — a entrega do material 
ser feita dentro das horas do expediente e no local ind 
no pedido. — Oswaldo Aranha. ! 


»” 
Circular n. 98 — Ministerio da Fazenda — Rio de Jz 
neiro, 24 de Agosto de 1932. : cl 
Na conformidade do resolvido sobre o objéto do p O! 
n. 36.821, de 1932, declaro aos Srs. Inspetores das 
degas, para seu conhecimento e devidos efeitos, q 
permitido o desembaraço da gasolina importada 
aviação, independentemente da prova de aquisição d 
de alcool, mediante a assinatura de termos de respons 
lidade, deferidos pelos mesmos Inspetores, com o prazo 
60 dias para a apresentação do resultado do exame do 1 
ferido produto, feito Belo inisterio da Agricultura, na fór 

do Decreto n. 20.672, de 17 de Novembro de 1931. — 
waldo Aranha. 


IH 


Circular n. 99 — Ministerio da Fazenda — Rio de, 
neiro, 25 de Agosto de 1932. : 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordina 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeit 
que as estampilhas retangulares, comuns, para a cobrar 
do imposto de consumo sobre perfumarias são impress 
côr azul ultramar, as destinadas aos produtos nacionais 
em côr violeta, as destinadas aos produtos estrang 
medem 23 milimetros de comprimento e 10 de largura e 
têm todos os caracteristicos das estampilhas aprovadas pi 
Circular n. 45, de 24 de Agosto de 1926. Outrossim, decla 
ainda que nas repartições supridas das fórmulas acima | q 
dicadas deverá cessar, imediatamente, o fornecimento, 
fabricantes de perfumarias, das estampilhas reta a 
comuns, impressas nas côres verde e encarnada. — Os 


Aranha. q 
IH am 


Cireular n. 100 — Ministerio da Fazenda — Rio de, 
neiro, 27 de Agosto de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do | 
cesso n. 23.744, de 1932, declaro aos Srs. Chefes da 
partições subordinadas a este Ministerio, sra seu con 
mento e devidos efeitos, que os Agentes Fiscais do 
de consumo, quando licenciados ou suspensos por mais 
dias do exercicio de suas funções, deverão ser substitu 
— os do Distrito Federal, pelos das capitais dos Estados |) 
proximos; os das capitais dos Estados, pelos do interior, 
vindo nas circunscrições mais proximas, e estes. ultime S, 
pessoas extranhas, observadas as disposições consta te 
art. 144, 88 1º e 2º do Regulamento aprovado pelo D 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. » 

Fica, assim, revogada a circular n, 10, de 18 de. 
reiro de 1926. — Oswaldo Aranha. 


SIHD 


Circular n. 101 — Ministerio da Fazenda — Rio de 
neiro, 27 de Agosto de 1932. ; 


Tendo em vista o que pediu o Ministerio da Edu 
Saude Publica, em o aviso n. E 98, de 30 de J À 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e nis 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e. 
convenientes, que a entrada, no país, das substancias to) 
e entorpecentes só póde ter lugar pela Al ega do R 
Janeiro, conforme determina o art. 11 do Decreto n. 
de 11 de Janeiro do corrente ano, — Oswaldo Aranha. 


SIHD 


Circular n. 102 — Ministerio da Fazenda — Rio d 
neiro, 27 de Agosto de 1932. 


e 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinad 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos Ds, 
tendo em vista o que expôs a Delegacia Geral do Im 
sobre a Renda em oficio n: 218, de 2 de Julho do co! 
ano, resolvi revogar a Circular n. 64, de 25 de April es 
para o fim de considerar isentos do imposto sobre a FT 
os vencimentos dos funcionarios estaduais e muni 
até o exercicio de 1930, — Oswaldo Aranha. é ' | 


à 
& 


I++ 


Circular n. 103 — Ministerio da Fazenda — Rio 
neiro, 29 de Agosto de 1932. 


Atendendo ás ponderações do Ministerio da Marinha 
conformidade do resolvido sobre o objéto do processo 
mero 22.118, de 1930, declaro aos Srs. Inspetores das 






















nistradores das Mesas de Rendas, para seu co- 
vidos efeitos, que para uniformidade nos di- 
pedição dos “passes” para o desembaraço de em- 
em fazer observar fielmente o modelo que a 
panha. — Oswaldo Aranha, 
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presente será valido para a saída da embarcação, até 
pós ser expedido. 
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PENNE a Art uia Escriturario. 


ar n. 22 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
8 de Agosto de 1932. 









ynformidade com o despacho exarado pelo Sr. Mi- 
da Fazenda, no processo fichado sob n. 38.343, deste 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
ores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 

s, que, para efeito do disposto no $ 2º do artigo 
ecreto n. 20.380, de 8 de Setembro de 1931, a Yugo- 
à concluiu em Belgrado, por troca de notas, datadas de 
e Maio ultimo, o acôrdo comércial com o Brasil, para 
seus produtos originarios gozem das vantagens da tarifa 
nima. — J. Resende Silva. 





















EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO 


OQ Sr. Ministro da Fazenda dirigiu ao Sr. Inspetor da 
Alfandega do Rio de Janeiro, o seguinte oficio: 


Dia 19 de Agosto 


N. 4 — Autorizando a entrega ao Conselho Nacional do 
Café, mediante recibo, de toda a juta existente na Alfan- 
dega. desta capital, despachada á ordem. 


| REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


| - Foram aposentados, nos termos do art. 121, da lei nu- 
“|| mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: O 1º Escriturario Go 
Tribunal de Contas, Alvaro Bomilcar da Cunha; o 4 Es- 
| eriturario da Alfandega de São Salvador, no Estado da Baia, 
9 | Theophilo Pontes; e o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
' do Tesouro Nacional, no Estado do Pará, João Gualberto 


Ta 












a 


| Pereira. ; 
Foram dispensados: Iria Ramos Barbosa e, a pedido, 
Aristides Moreira de Andrade do cargo, em comissão, de 
praticantes de 2º, da Contadoria Central da Republica. 

Foram exonerados: 

De acôrdo com as atribuições contidas nos arts. LF e Ss 
“do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, Heristal 
Salgado Guimarães do cargo de Tesoureiro-pagador da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Mato 


* Grosso. 
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A bem do serviço publico, Francisco das Chagas Craveiro 
Frota do cargo de Coletor das Rendas Iederais em Itacoa- 


tiara, no Estado do Amazonas, à vista do apurado no pro- . 


cesso mn. 24.105, deste ano. 


Por falta de exução no cumprimento do dever, José. 
Medina do lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Fede-. 


rais em Itacoatiara, no Estado -do Amazonas, à vista do 
apurado no processo n. 24.105, deste ano, 

Foram promovidos: ) 

Na Alfandega do Rio de Janeiro: Por merecimento, a 


Conferente o 1º Escriturario, Bacharel Luiz Segundo Bezerra 
da Trindade e a 3º Escriturario o 4º Escriturario Manoel 


de Souza Britto; por antiguidade, a 1º Escriturario o 2º Es- 


criturario José Candido da Costa e a 2º Escriturario o 3º Es- 
criturario Evaristo da Veiga e Souza, . : 


Foram nomeados: Joaquim Frederico de Mattos para o 
lugar de Tesoureiro-pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado de Mato Grosso; Geny de Oliveira Lima, 
4º Escriturario da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul; o Conferente do Posto Fiscal de 
Alegrete, no Estado do Rio Grande do Sul, Dante Ramos, 
para identico lugar na Mesa de Rendas de 1º Ordem de 
Santa Vitória do Palmar; o Conferente da Mesa de Rendas 
de 1º Ordem de Santa 
Rio Grande do Sul, kEstacio Dutra Goulart, para identico 


lugar no Posto Fiscal de Alegrete; Estacio de Albuquerque. 
Alencar, Coletor das Rendas Federais em Itacoatiara, no | 


Estado do Amazonas; e Procopio Moreira, Coletor das Ren- 

das Federais em Imarui, no Estado de Santa Catarina. 
“Em comissão, o Dr. Cicero Brasileiro de Mello, para o 

po] de Fiscal das Consignações em folha no Distrito Fe- 
eral. 


A pedido, o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 


souro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, José Mariano 
Raymundo de Souza, para identico lugar na Alfandega do 
Rio de Janeiro. À 

Foi designado Luiz Gabriel Coelho Machado Filho, para 
o lugar de praticante de 2", em comissão, da Contadoria 
Central da kKepublica. 


— Por outros da mesma data: 


Foi exonerada Lina Bevilaque Turri, do cargo de Dati- 
lografa da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
de Minas Geraes, por haver aceito outro emprego. 

Foram nomeados : 

José Julio Soares, para exercer, interinamente, as fun- 
ções de Fiscal da Inspectoria de Seguros, emquanto durar o 
impedimento do serventuario efetivo, Bacharel Edmundo 
Perry; Rosina Torres da Silva, Datilografa, interina, do 
Tesouro Nacional, no impedimento da efetiva, Murietta 
Coelha Netto, licenciada para tratamento de saude; e Ge- 
reldo Guanabarino Freiria, Datilografo da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais. 


— Por outro datado de 18, foi aposentado, nos termos 
do art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Fiscal 
do selo adesivo e outros impostos a que estiverem sujeitos 
os papeis e documentos de transportes maritimo e fluvial 
e de fretamento de navios, em Macáu, no Estado do Rio 
Grande do Norte, Pedro Ferreira Tetéo, nomeado, por de- 
creto de 25 de Maio ultimo, para identico lugar em Rio 
Negro, no Estado do Paraná. 

No decreto de 6 de Abril ultimo, que nomeou o Traba- 
lhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz do Ma- 
ranhão, Valentim Florentino de Moraes, para o lugar de 
Continuo da Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas, 
foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Valentim Flo- 
rencio de Moraes, e não Valentim Florentino de Moraes, o 
funcionario a que se refere o presente decreto. 

— Ainda por outros da mesma data: 

Foi nomeado o Bacharel Niceu Dantas para o logar de 
Consultor da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de Sergipe e designado Waldir de Lima e Silva para 
o cargo de praticante de 2º, em comissão, da Contadvria 
Central da Republica. 

— Por outros do dia 19: 

Foram aposentados, nos termos do art. 121 da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado da Paraiba, An- 
tonio Emygdio Ferreira de Mello e o do interior do Estado 
do Ceará, José Porfirio da Motta. 

Foram nomeados : 

José Carlos da Silva Rocha para o lugar de Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de 
Goiás e Manoel Campos de Oliveira, Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no intedior do Estado do Maranhão, 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Maranhão, Mario Guedes Pereira para 
identico lugar no interior do Estado da Paraiba e o Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de 
Goiás, Waldemar Oliveira para identico lugar no interior 
do Estado do Ceará. 

— Por decreto de 22 do corrente, foi nomeado Antonio 
Gomes Forte, para o lugar de 4º Escriturario da Alfandega 
de Recife, no Estado de Pernambuco. 
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Vitória do Palmar, no Estado do | 
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“ Por decretos de 22 do corrente: 
“ Foi aposentado, 'de atôrdo com-as atribuições contidas 


nos arts. 1º e 8º%, dó Decréto ni. 19.398, dé 11 de Novembro. 
de 1930, o Agente Fiscal do Impostó de Coiisimo na Capital 
dó Estado de Minas Gerais, Mário dé' Aquino e Padua, nos, 


termos doart. 121; da Ter n/ 2:924, de 5 de Janeiro de 1915. 
“Foi promovido dee té Fiscal do Imposto dé Consumo 
ma Capital do Estado de” Minas Gerais, o do interior do 
mesmo Estado, Cesar Gouvêa Pessõa de Mello 

* Foram nomeados: . | 

"0 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado dé Mipas érais, Arthur Berbert de Car- 
valho;'o da Delégacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
de Pernámbúco, Nelson Telles de Menezés; o da Alfandega 
de São Salvador no Estado da Baia, Magno Martins Ferreira; 
e'o 2º Escritura da” Alfandega de Corumbá, no Estado 
dé Mato Grosso, Newton da Silva Pinto, 4º Esceritúrarios 
do Tesouro Nacional; Cartos Gibson” Ferreira de Azevedo; 
Darly Sampaio Gonçalves: Antonio Gómes Forte; é o Au- 
xiliar de Escrita, diarista; da Casa 'da Moeda, Reynaldo 
Pestana Saldanha da Gama, 4º Escriturarios da Alfandega 
dé São Salvador, no” Estado da Bain; Alfredo' Cesar Botelho, 
Agente Fiscal dó Imposto de Consumo no interior do Es- 
tado do M raitihãd E Valério: Caldas do Lago, 4º Escriturario 
dá Alfandega de” Recife, no Estado de Pernambuco;' José 
Newton Negreiros, 2º Escriturario da Alfandega de Corumbá, 
nó Estado de Mato' Grosso; Mario Coutinho, 4º Eseriturario 
dá Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas 
Gerais; Honorio Ribeiro Dantas, 2º Escriturario da Delega- 
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Santa Catarina; 
Pedro Mendes Jacques, 4º Eseriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco; e Newton 
Dantas, 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado do Pará. 

A pedido, o 2º Esceriturario da' Delegacia. Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado de Santa Catarina, Gabriel de 
Souza Neves Filho, para o lugar de 4º Escriturario da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de 
Janeiro; o Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior 
do Estado do Ceará, José Gomes Valente, para identico 
lugar no interior do Estado dé Minas Gerais; e o Agente 
Fiscal do Imposto dé Constiho no interior do Estado do 
Maranhão, Benedicto de Queiroz: Buarque, para identico 
lugar no“ interior do Estado do Ceará.- 


Por decretos de 24 do corrente: 


Foram declarados em disponibilidade, nos termos do 
art. 14 do Decreto n. 21.250, de 6 de Abril ultimo, com os 
velrcimentos a-que tiverem direito, nos termos do art. 1º 
do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 1931, combinado 
cóm o art. 1º do Decreto n.: 19.552, de 31 de Dezembro de 
1930: Antonio Jovino Ribeiro, no cargo, extinto, de Co- 
mandante do aviso Leopoldo de Bulhões, da Alfandega de 
Manáus, no Estado do Amazonas, e Antonio Fabião de 
Araujo Lima, no cargo de marinheiro da extinta barca de 
vigia da mesma Alfandega de Manáus. 


Foi déclarado sem efeito o decerto de 3 de Agosto 
corrente, que nomeou o Agente Fiscal do Imposto de Con- 
sttimo na Capital do Estado do Amazonas, Antenor Vellozo 
Nunes Machado para identico lugar na Capital do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Foram nomeados, a pedido, o Agente Fiscal do Imposto 
de Consumo na Capital do Estado do Amazonas, Antenor 
Velozo Nunes Maehado, para identico lugar na Capital do 
Estado do Pará eo Agente Fiscal do Imposto de Consumo 
na Capital do Estado do Pará, Arthur Motta Macedo Junior 
para identico lugar na Capital do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Por decretos da mésma data: 


Foram aposentados, nós termos do art. 121 da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: O Contador da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagõas, 
Egydio Osorie Porfirio da Motta e o Mestre da Oficina de 
Eletricidade e Galvanoplastia da Casa da Moeda, Virgilio 
Francisco da Silva; e art. 1º do Decreto n. 2.530, de 30 de 
Dezembro de 1911, o Marinheiro das embarcações da Al- 
fandega de, São Francisco, no Estado de Santa Catarina, 
Agostinho Theodoro de Souza; de acôrdo com as atribuições 
contidas nos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de No- 
vembro de 1930, os 4º Escriturarios da Delegacia Fiscal do 

esouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, Pedro Rol- 
lemberg de Mello, Aurelio Manoel de Oliveira Rosa e Ben- 
jamin de Moraes Pinto. 

Foi exonerado, a pedido, Joaquim Carneiro Dias, So 
cargo de Despachante Aduaneiro da firma Vieira Monteiro &; 
€.; junto á Alfandega do Rio de Janeiro. 

Foram dispensados, por terem cessado as respectivas 
funções: o Dr. Braz de Revorêdo, do cargo de Delegado do 
Ministerio da Fazenda junto ao governo do Estado do Rio 
de Janeiro para acompanhar a execução dos serviços pre- 
vistos no Decreto do Governo Provisorio n. 20.003, de 16 
de Maio de 1931; o Dr. Alberto Carlos de Assumpção, do 
cargo de Delegado do Governo junto ao Instituto Mineiro 
do Café; e o Coronel Saturnino de Carvalho, do cargo de re- 
presentante do Governo junto á Comissão incumbida da 
compra de café nos termos do Decreto n. 19.688, de 11 de 
Fevereiro de 1931. 
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“concedendo as seguintes licenças, para tratamento d 






Foram declarados sem efeito: o decreto de 15d 
ultimo que nomeou o Dr. André Martins de Andrade. 
Coletor das Rendas Federais em Pouso Alto, no Esta: 
Minas Gerais; e os de 10 do corrente, removendo o Gu 
Mór da Alfandega de Marius; no Estado do Amazonas 1? 
rique Lopes Valle, para iuentico lugar na Alfandega los 
Grande, e o desta cidade, io de Deus Freire, | 
identico lugar em Manaus. 

Forâm nóimêados! ; ; 

Alexandre Dale, para oclugar de Corretor de Fundos | 
blicos na praça do Rio de qa. dacfegrre Tertuliano S 
Pinto, Coletor das Rendas Federais em Pouso Alto 
tado de Minas Gerais; Claudio Praxedes Muniz, Coletor. 
Arm ne eta, no Estado do Mara: 
inéas Torres Filho, Escrivão oletoria- das Rendas. 
derais em Miguel Alvés, no Esta ale iauí; Últar B, 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em S. Ray 
Nonato, no mesmo Estado; o Servente da' Caixade 
ção, Horacio Motta da Silva, para identico lugar n a G 
Moeda; o Servente da CGasásda Moeda, José de Assis 
para identico lugar na Caixa de Amortização; e o Ser 
das extintas Capatazias da Alfandega de São Salvado; 
Estado da Baia, Benevenuto Moncorvo, para o lugar d 
tinuo da mesma Alfandega; nos termos do art. 1 
grafo unico, do Decreto n. 21.250, de 6 de Abril ultin 
ex-trabálhador das Capatasias da iria e 21» de Forta 
no Estado do Ceará, Francisco Ferreira Salles, 0 
de Marinheiro das Embarcações da Alfandéga É 7 
cisco; no Estado de Santa: Catarina; nos termos do ai 
1º, S 2º, do Decreto n, 4.057, de 14 de Janeiro de. 
Cauby Sabino Peixoto, para o lugar de spachante 
neiro da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazona: 
de acórdo com o artigo 4º, do Decreto n. 4.057, de 1 
Janeiro de 1920, Arlindo de Freitas Bienestein, para 0: 
de Despachante Aduaneiro da Companhia Nacionl de |» 
gação Costeira, junto à Alfandega do Rio Grande, no E: 
do Rio Grande do Sul. y 













é tá uz & viana 

































































Em data dé 18 de Agosto foram assinadas 


nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 di 
vereiro de 1921: por 90 dias, ao auxiliar de portaria da | 
da Moeda, José Cupertino dos Santos; por 30 dias, ao. 
vente da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Es 
do Rio Grande do Norte, João Cosme, e, em pro Og 
ao datilografo do Tesouro Nacional Edsg-r Segadas Vi 

— Por outra do dia 20, foram concedidos 60 dias d 
cença, nos termos do artigo e decreto acima ci 
4º Escriturario do Tesouro Nacional Angelino Jo 
Porto Alegre. i 

— Em data de 20 do corrente, foi assinada porta 
concessão de licença por 180 dias, para tratamento le 
nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de. 
reiro de 1921, ao Servente de administração da Al. 
de Manaus, no Estado do Amazonas, Joventino 
Accioly. 


— Em data de 26 do corrente, foram assinadas pc 
concedendo a licença e permissões seguintes: 4 


De seis mêses, para tratamento de saude, nos 
artigo 8º do Deereto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de. 
ao marujo do Corpo de Marinheiros da: Alfandega 
no Estado do Pará, Francisco de Senna Vieira, 

— Para se afastar do exercicio do cargo, por um 
Coletor das Rendas Federais em Picuí, no Estado 
raíba, Severino Ramos da Nobrega, e, por 90 dia: 
União da Vitória, no Estado do Paraná, Moysés À 
de Araujo. 

— Para continuar afastado, nor um ano, ao E 
Coletoria das Rendas Federais em Alagõa do Mo 
Estado da Paraíba, Lúiz Prdrnsa, 


DIRETORIA GERAL DO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, 
Ee “Inspetor da' AMandega do Rio de: Janeiro 
oficios: 


+ 








Dia 22 de Agosto 


N. 302 — Comunicando que o Sr. Ministro 
prorrogar, por 60 dias, o prazo concedido a : 
Bahiense para prestar nova fiança, afim de conti 
exercer o cargo de Despachante Aduaneiro da AlÍ 
Rio de Janeiro. À e 

e 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLI 


. À Diretoria da Receita Publica da Tesouro N | onal Cls 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, | 


guintes oficios: ey é 
Dia 6 de Agosto SAS | 


N. 928 — Comunicando que, o Sr. Ministro da Fa 
tendo presente a petição da Rêde de Viação Su M 
fichada sob n. 49.956, de 1927, em despacho da ; 


du 








Moo e, 


BOEESIM DA ANFANDEGA DO 










» Escriturario A. Castro. e. 
já” foi desembaraçado nessa Alfam= 
ira de termo de responsabilidade au- 
nidestá Diretoria n. 50t, de 16 de Se- 
“tendo o mesmo. chegado a este porto pele 
P 1; 49:956; de 1927): 





























ara : consignação a: quê'se re- 
cho de folhas, dos 
acesso. fichado sob n. 6.081, do corrente auo; 








int Pao 3º Escriturario dessa Alfandega; 


(Processo ne. 36.081, de 1932 . 






caindo: que;-d'Sr. Ministro da Fazenda, 










ichado sob n. 39.480, do corrente ano, em 
de'29 do mês passado, concedeu que, aten- 






















nze, 280 quilos de mangueiras de al- 





"“pélação antenticada, pelo Eseriturario . 


sso mi 39.480, de 1939). 


6' audiencia transmito-vos, o pro- 
bn. 776, do corrente ano, em que é in- 
deração Indústrial do Rio de Janeiro. (Pro- 
76, de 1932). 

ara que essa repartição informe se já foram 


“de que se trata, e no caso afirma- 













nêx do: 
chado so 28.725, do corrente ano, em que é 
Presidente do Estado de Minas Gerais. (Pro- 
, de 1932). ; j 









uindo, a nota de reexportação nm. 1.334, 
a a um aeroplano e accessorios que figurou 
eira de Amostras. (Processo n. 32.415, 



























cando que, o Sr. Ministro da Fazenda, 






m de hoje, da Diretoria Geral, resolveu sus- 
unda ordem, o pagamento a funcionarios de 
gens decorrentes do serviço de revisão de 
lfandégas do país. 










a x s 
k o, misterio da Guerra, contendo sobresalentes para 
DC poe 
2sso n. 
bp ado Dia 17 


N. 936 E. Solicitando audiencia, transmito-vos o pro- 
fichado sob n. 40.841, do corrente ano, relativo ao 
- 619, de 28 de Julho proximo findo, do Ministerio 


Dn. 
Exterior. (Processo n. 40.841-32). 


” 937 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
despacho datado de 10 do corrente e transmitido a esta 

ria pela portaria da Diretoria Geral n. 308, de 13 do 
nte, resolveu, de acôrdo com a proposta desta Di- 
dispensar, a pedido, o 1º Escriturario dessa Alfan- 
|| Adriano Ferreira, da comissão de revisão de despa- 

10s nessa mesma Alfandega. (Processo n. 43.780, de 1932). 


Dia 18 


N. 938 — Solicitando audiencia sobre o assunto tratado 
5: processo n. 39.717, do corrente ano, em que é interes- 
ido João de Assis Lopes Martins. (Processo n. 39.817, 
1932). j 

N. 939 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
ndo presente o aviso do Ministerio da Agricultura fichado 
“Iub n. 38.005, do corrente ano, em despacho de 27 do mês 


pas 


































ssado, autorizou o desembaraço nessa Alfandega com isen- 
» de direitos, de aparelhos magneticos gentilmente ofere- 
os à Sub-Comissão Brasileira pela Comissão Internacio- 
Il do Ano Polar e bem assim identico material para a 
“|tb-comissão chilena, sendo que este ultimo devendo de- 
lcmbarcar deste porto, será conduzido para áquele, pais por 
in tecnico do Servico Meteorologico Chileno depois de re- 
cber instruções do Dr. Vieth Knudsen que se encontra nesta 
wpital. (Processo m: 38.005, de 1932). 


0 | N. 940 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
lendo presente o aviso do Ministerio do Exterior, fichado 






va 


| ponda-se ao Ministerio do Exterior”.. (Processo 


“ Mimistro da Fazenda, vos | 


| pedido da Companhia Nacional: de: Nave-| | 


alidade do momento e por exceção a referida | 
espathasse: com' isenção: de direitos e taxas. 
$1 Cad q a E ad de borracha, 7.236. 


entos necessarios, vos remcto . 





“hoje, transmitida a esta Diretoria pelo ofício. 
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sob mn. 39:762; do corrente ano, em que solicita a remessa 

do Boletim dessa Aandega às missões diplomaticas geredi-:, 

tadas junto ao nosso: Governo, em 5 do corrente mês; pro-.. 

feriu o seguinte despacho: .. pi seio irAg Ol 4h Lais 
-“Autorize-se a Alfandega desta Capital a atender e res-. 

Mm: 39,762,), 


sf se st 


de 1932). 


. CN. 94 — Comnnico-vos, para os' devidos fins, que: o 
Sr. Ministro da” Fazenda, tendo presente o oficio da: Inspe-; 
toria Fiscal do Estado: de Minas Gerais, datado de 18: de: 


| Agosto do corrente ano, em despacho da mesma data, con- 


cedeu isenção de quaisquer direitos alfandegurios para tres. 
caixas, com o peso de 280 quilos. (617 libras) bruto é 216: 
quilos (478 libras) liquidos, contendo, fusis metralhadoras 
“Colt”, em numero de 15, a chegar amanhã dia 19, a este 
porto, pelo vapor Western World, e destinados ao Governo 


daquele Estado. ; des a) 


| Ny 942 — Remetendo para, o fim indicado na ultima. 
parte da informação de folhas, o processo fichado. sob; nu- 
mero 34.954, do corrente ano, em que é interessado Carlos, 
Conteville. (Processo n. 34.954, de 1934k4ii q Lui. ne 


| N. 943 Comiinicando que;o:Sr. Ministro da Fazenda, 

tendo presente o aviso do Ministerio do Exterior, fichado,. 
sob m. 42.516, do corrente. ano, referente ao; pedido do: Con- 
sulado do Brasil em Genova sobre instruções urgentes, das 
providencias. tomadás pelo nosso Governo; para facilitar a 
retirada subita nesta Capital das mercadorias destinadas à: 
Santos, sem as fáturas consulares quê se acham retidas na. 
mala postal de São Paulo, em data de 9 do corrente mês, 

proferiu o seguinte despacho: | A 

| “De acôrdo. Responda-se ao Ministerio do Exterior que x 
certidão da 4º via das faturas consulares que acompanham. 
os manifestos do vapor, passada pela Alfandega desta Ca- 

pital, ou a que fôr fornecida pelo Departaménto Nacional. 
de Estatistica, são suficientes para a baixa do termo de res- 

ponsabilidade que haja sido assinado. Comunique-se à Al-: 
tandega do Rio de Janeiro”. 

|. O meu parecer, com o qual concordou o Sr. Ministro, 

foro seguinte: ; ) 
| - “Atendendo à situação amormal do momento, a admi-. 
mnistração tem permitido, como medida' de exceção, a des-. 
carga, no porto desta Capital, das mercadorias destinadas ao. 
ide Santos: Para solucionar a consulta transmitida pelo Mi-. 
inisterio do Exterior, poderá ser permitido o desembraço,' 
nesta Capital, das mercadorias destinadas ao porto de San- 

tos, med ante apresentação da certidão das faturas consu- 

lares, passada pela Alfandega desta Capital ou pelo Depar=' 
tamento Nacional de Estatistica, como admite o Decreto: nu=. 
mero 14.039, de 29 de Janeiro de 1920. (Processo n. 42.516, 


» NL UL Agra 


de 1932). 


N. 944 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição de Mario da Silva Xavier, fichada 
sob n. 42.154, do corrente ano, em despacho de 12 do cora: 
rente mês, concedeu isenção de direitos, de acôrdo com o: 
8 32, do art. 2º, das Preliminares da Tarifa, para o material 
“mportado pelo requerente, e que figurou na Feira Interna - 
cional de Amostras do Rio de Janeiro, o qual, consta dis-. 
criminadamente na 1º via da relação junta, autenticada pelo: 
Escriturario A. E. Coelho, (Processo n. 42.154, de 1932). 


N. 945 — Solicitando audiencia sobre o assunto do pro-. 
cesso fichado sob n. 30.033, do corente ano, relativo ao 
aviso n. 21, de 27 de Janeiro deste ano, do Ministerio do: 
Trabalho. (Processo n. 30.033, de 1932). 


N. 946 — Em aditamento a ordem desta Diretoria, n. 941, 
de hoje, comunico-vos que o material a ela referente deverá 
ser imediatamente desembaraçado e entregue á Inspetoria 
Fiscal do Estado de Minas Gerais. ; 


Dia 19 


N. 947 — Afim de que seja cumprido o despacho de fo- 
lhas, do Sr. Ministro, de 5 do corrente mês, vos remeto o 
processo fichado sob n. 38.245, do corrente ano, em que é 

' interessado José Paulo Ribeiro Dias Filho. (Processo nu- 
mero 38.245, de 1932). 


N. 948 — Solicitando audiencia sobre o assunto do pro- 
cesso fichado sob n. 48.050, de 1928, em que é interessado o 
dg do Estado de Minas Gerais. (Processo n. 48.050, 
de 1928). 


N. 949 — Remetendo a amostra do processo fichado sob 
n. 42.746, de 1929, referente ao recurso interposto pela, 
firma Weskott & C. (A Quimica Industrial “Bayer Meister 
Sucius)”, e que deixou de acompanhar a ordem n. 935, de 
11 de Setembro de 1929, desta Diretoria a essa Alfandega 
(Processo n. 42.746, de 1929). 


N. 950 — Solicito vossa audiencia sobre o assunto tra- 
tado no procesos fichado sob n. 41.977, do corrente ano, 
relativo ao pedido de Lourenço da Silva e Oliveira para o 
estabelecimento de um trapiche aHandegado para infla- 
maveis. (Processo n. 41.977, de 1932). : S 
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N. 951 — Em face dos artigos 1 e 33 do Decreto n. 20..393,. 
de 10 de Setembro de 1931, que dá competencia aos chefes 
das respectivas repartições arrecadadoras de autorizar a Tres- 
tituição de importancias indevidamente arrecadadas em qual- 
quer tempo, vos devolvo o processo fichado sob n. 32.414, 
de 1932, em que é interessada a firma Biondi & C. (Processo 


n. 32.414, de 1932). 


N. 952 — Em face dos artigos 1 e 33 do Decreto n. 20.393, 
de 10 de Setembro de 1931, que dá competencia aos chefes 
das respectivas repartições arrecadadoras de autorizar a Tes- 
tituição de importancias indevidamente arrecadadas em 
qualquer tempo, vos devolvo, o processo fichado sob numero 
32.412, de 1932, em que é interessada a firma Christovão 
Fernandes & C. (Processo n. 32.412, de 1932). 


N. 959 — Em face dos artigos 1 e 33 do Decreto n. 20.393, 
de 10 de Setembro de 1931, que dá competencia aos chefes 
das repartições arrecadadoras de autorizar a restituição. de 
importancias indevidamente arrecadadas em qualquer tempo, 
vos devolvo o processo fichado sob n. 26.684, de 1932, em 
que é interessada a firma Marti Pacheco & C. (Processo nu- 
mero 26.684, de 1932). 


N. 954 — Em face dos artigos 1 e 33 do Decreto nu- 
mero 20.393, de 10 de Setembro de 1931, que dá competen- 
cia aos chefes das respectivas repartições arrecadadoras de 
autorizar a restituição de importancias indevidamente ar- 


- recadadas em qualquer tempo, vos devolvo, o processo fi- 


chado sob n. 26.682, de 1932, em que é interessada a firma 
Rodolpho Hess & CG. (Processo n. 26.682, de 1932). 


N. 955 — Em face dos artigos 1 e 33 do Decreto numero 
20.939, de 10 de Setembro de 1931, que dá competencia aos 
chefes das respectivas repartições arrecadadoras de auto- 
rizar a restituição de importancias indevidamente arreca- 
dadas em qualquer tempo, vos devolvo, o processo fichndo 
sob n. 27.978, de 1932, em que é interessada a firma Costa 
Pereira & C. (Processo n. 27.978, de 1932). 


“N. 956 — Em face dos artigos 1 e 33 do Decreto n. 20.393, 
de 10 de Setembro de 1931, que dá competencia aos chefes 
das respectivas repartições arrecadadoras de autorizar a 
restituição de importancias indevidamente arrecadadas em 
qualquer tempo, vos devolvo o processo fichado sob nu- 
mero 26.686, de 1932, em que é interessada a firma Rocha 
Irmão & C. (Processo n. 26.686, de 1932). 


“ N. 957 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira em petição fichada sob n. 17.388, do cor- 
rente ano, em despacho de 4 do corrente mês, concedeu isen- 
ção de direitos e taxas aduaneiras, mediante assinatura de 
termo de responsabilidade, até que seja resolvido sobre a 
validade do contrato que está sendo impugnado, para o ma- 
terial importado pela requerente, o qual é o seguinte: apa- 
relhos fisicos não classificados (reostatos e pertences para 
motores e letricos, pesando 63 quilos, estojos de aço para ca- 
beças de cilindros pesando 1.200 quilos, material esse men- 
cionado discriminadamente na 1º via da relação junta, com 
dois itens e autenticada pelo Escriturario Almerindo Castro, 
(Processo n. 17.388, de 1932). 


N. 958 — Em resposta ao vosso oficio n. 2.543, de 22 
de Julho proximo findo, fichado sob n. 39.296, de 1932, 
comunico-vos, para os devidos fins, que a ordem desta Dire- 
toria n. 1.142, de 9 de Novembro de 1929, foi recebida nessa 
Alfandega pelo funcionario José Lago a 12 de Novembro do 
mesmo ano, conforme consta do recibo firmado no proto- 
colo da portaria deste Tesouro. (Processo n. 39.296, de 1932). 


N. 959 — Comunicando que 9 Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição da Société Anonyme du Gaz do Rio 
de Janeiro, fichada sob n. 40.077, do corrente ano, por 
despacho de 11 do corrente mês, concedeu isenção de direitos 
e de expediente, com fundamento na clausula XXX do con- 
trato aprovado pelo Decreto n. 7.668, de 18 de Novembro 
de 1909, para o material importado pela referida Compa- 
nhia, o qual é o seguinte: 52.720 quilos de barras canto- 
neiras de ferro de 4” X 3” X 5/16, para construcção de 
cruzetas destinadas aos postes de iluminação, material esse 
mencionado especificadamente na 1º via da relação junta, 
com um item e autenticada pelo Escriturario A. Castro. 
(Processo n. 40.077, de 1932). 


N. 960 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição da Société Anonyme du Gaz do Rio 
de Janeiro, fichado sob n. 40.555 do corrente ano, em 
despacho de 11 do corrente mês, concedeu isenção de di- 
reitos, com fundamento na clausula XXX do contrato apro- 
vado pelo Decreto n. 7.668, de 18 de Novembro de 1909, para 
o material importado pela referida companhia. o qual é o 
seguinte: tres bobinas de cabo de aço simples, pesando 
4.628 quilos; oito tambores de mineral não classificado es- 
pecial para cimentar retortas, pesando liquido 2.032 quilos, 
material esse mencionado especificadamente na 1º via da 
relação junta, com dois itens e autenticada pelo Escritu- 
rario A. Castro. (Processo n, 40.555, de 1932). 
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N. 961 — Em face dos artigos 1 e 33 do 
mero 20.393, de 10 de Setembro de 1931, que d 
cia aos “chefes das respectivas repartições arreca: 
de autorizar a restituição de importancias -indevi 
arrecadadas em qualquer tempo, vos revolvo o pro 
chado sob n. 32.422, de 1932, em que é interessad 
Armand Petitjean. (Processo n. 32.422, de 1932). - 


-N. 962 — Comunicando que o Sr. Ministro da. 


sob n. 41.867, do corrente ano, em que esse Min 
licita isenção de direitos para a bagagem cienti: 
S. S. Sltmann, do Museu Alemão, de Higiene, de . 
composta de reproduções gráficas e plasticas rela: s 
corpo humano, em 11 do corrente mês, proferiu o segi 
despacho: : ; : “ol 
.. “Atenda-se, mediante assinatura de termo de res 
dades en pda posa ão e prazo de 90 dias. F 
expediente andega e Ministerio do Ext -tR 
n. 41.867, de 1932). - s ços 


N. 963 — Comunicando que o Sr. Ministro da F 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso 
fichado sob n. 40.650, do corrente ano, em despacho. 
corrente mês, concedeu isenção de direitos, com fur 
no art. 1º, n. 1, do Decreto n. 19.219, de 20 de Maio 
cobrando-se, porém, a taxa de expediente para o. 
importado pela Companhia Agricola e Industrial M 
proprietaria da usina de assucar denominada “ 
o qual, consta discriminadamente na primeira via 
junta, autenticada pelo escriturario Jesus Hosann 

O referido material chegou pelo vapor Western 
entrado neste porto a 28 de Março do corrente ano, ( 
cesso n. 40.650, de 1932). l 


N. 964 — Comunicando que o Sr. Ministro da 
tendo presente o processo encaminhado com vosso O 
chado sob n. 40.649, do corrente ano, em despacho di 
corrente mês, concedeu isenção de direitos, com fund 
no Decreto n. 19.219, de 20 de Maio de 1930, cok 
porém, a taxa de expediente para o material impo ) 
Companhia Agricola e Industrial Magalhães, proprietar 
usina de assucar “Barcellos”, situada no Estado do 
Janeiro, o qual, consta discriminadamente na primei 
da relação junta, autenticada pelo escriturario Jesus. 
sunnah. o 

O referido material chegou pelo vapor Herschel, 

a 29 de Maio proximo passado neste porto. (Process 
mero 40.649, de 1932). : r Ed 


N. 965 — Comunicando que o Sr. Ministro da F 
tendo presente o processo fichado sob n. 39.327, de 1 
despacho de 22 de Julho-ultimo, concedeu, com fun 
na clausula 25º do Decreto n. 13.192, de 11 de Setembr 
1918, isenção definitiva de direitos para o material im 
tado pela Companhia Brasileira Carbonifera de Arars 
arrendataria da Estrada de Ferro D. Teresa Cristina, | 
tante, discriminadamente da primeira via da relação | 
autenticada pelo Escriturario Other de Mendonça e ce 
tente em 55 caixas, co mo peso bruto de 10.767 quilogrs 
contendo 29.556 parafusos de linha. ) 

O material questionado já foi desembaraçado ne: 
fandega, mediante termo de responsabilidade, em virtu 
ordem desta Diretoria n. 823, de 14 de Agosto de 1922. ( 
cesso n. 39.327, de 1927). , l 


N. 966 — Comunicando que o Sr, Ministro da 
tendo presente o processo originado pelo oficio do 
sidente do Estado de Minas Gerais, fichado sob n. 
do corrente ano, em despacho de 21 do mês de Julho 
findo, concedeu isenção definitiva de direitos e taxa 
pediente, com fundamento na clausula XI, letra b do De: 
n. 15.406, de 22 de Março de 1922, para o material impor 
pela Rêde Mineira de Viação, seguinte: uma caixa, 
bruto 23 quilos e liquido 10 quilos e 800 gramas, cont 
aparelhos fisicos não classificados, material esse constant 
especificadamente na primeira via da relação junta, com 
unico item e autenticada pelo Escriturario Jesus Ho | 

O material em questão já foi desembaraçado nessa | 
fandega mediante assinatura de termo de respovsabili 
de acôrdo co ma ordem desta Diretoria n. 1.528, de 
Dezembro de 1931, tendo o mesmo chegado pelo vapor 
Morena, entrado no mês de Outubro de 1931. (Proces 
mero 21,490, de 1632). 


dega pela referida companhia, em virtude da ordem 
Diretoria n. 495, de 11 de Setembro de 1925, para o 
baraço de 422.500 quilos de cimento em pó. 
O referido material, cuja baixa do termo de r 
lidade foi autorizada, consta especificadamente na 
via da relação junta, com um unico item e aute 
Escriturario A. Castro, tendo o mesmo chegado a este P 
pelo vapor Severn, entrado em 19 de Agosto de 1925. ( 
cesso n. 5.430, de 1926). 




































































ymunicando que'o Sr. Ministro da Fazenda, 
“pedido da Companhia de Navegação Cos- 


expediente, com fundamento na clausula IL do 
ado com o Decreto n. 11.993, de 15 de Março 
[ orado pelo Decreto n. 15.755, de 1922, para o 
importado pela referida companhia, seguinte: 101.650 
e ferro, material esse mencionado: especi- 


cada pelo Escriturario Almerindo Castro, 


1.232, der 29: de 
, tendo chegado a este porto peito vapor 


de 
(Processo mn. 243, de 1931). 


bas 


omunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


damento no art. 3º, da Lei n. 5.353, de 30 
27, redução definitiva de direitos para o 
ado. pela Secretaria da Agricultura daquele 
embaraçado nessa Alfandega, mediante assina- 
í o de responsabilidade, de acôrdo com a ordem 
: Diret jn. 159, de 2 de Março de 1929, seguinte: 40 
es contendo oito rôlos compressores a vapor superaque- 
esse, constante especificadamente da relação 
“unico item, autenticada pelo Escriturario 
h. (Processo n. 21.924, de 1929). 


municando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
te a petição da Rêde de Viação Sul Mineira, fi- 
do. corrente ano, em despacho de 23 do 
o findo, concedeu isenção definitiva de 


| fundamento na clausula II, letra b, do con-. 


do pelo Decreto n. 15.406, de 22 de Março de 


rém, ser cobrada a taxa de expediente em 


pois da renovação do seu contrato, lavrado 
reto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para 
tado pela referida Rêde, constante especi- 
primeiras vias das duas relações juntas, 
1 unico item' e autenticadas pelo Escriturario! 


rial' em questão já foi desembaraçado nessa Alfan- 


ela ordem desta Diretoria n. 153, de 1 de Março 
rocesso-n. 20.159, de 1932). 


— Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
o ao que solicitou a Companhia Siderurgica Belgo 
) etição fichada sob n. 5.893, de 1931, em des- 
do mês passado concedeu isenção definitiva de 


contrato baixado com o Decreto n. 16.103, de 
“de 1923, para o material já desembaraçado nessa 
em virtude de assinatura de termo de responsabi- 
“acôrdo com a ordem n. 991, de 16 de Setembro 
| (80) vigas de ferro I pesando bruto e 
quilos, destinadas ao tablado de carga de 
ço Martin de usina: metalurgica; cinco vigas 
do bruto e liquido 614 quilos destinadas ao 
ga de uma fabrica de aço Martin de usina me- 
oito cantoneiras de ferro pesando bruto e liquido' 
destinadas ao tablado de carga de uma fabrica de 
, a metalurgica, material esse mencionado especi- 
ente na relação junta, com 3 itens e autenticada pelo 
io Luiz Aroeira. : À 
erial em questão, chegou pelo vapor Isis, vindo de 
a, entrado em 19 de Setembro de 1930. (Processo 


o mês passado, concedeu, com fundamento no artigo 
| Decreto n. 11.993, de 15 de Março de 1916, e 
II do contrato aprovado em virtude desse decreto a 
X s termos de responsabilidade assinados nessa Alfan- 
* dega pela referida Companhia em virtude das ordens desta 
“Diretoria ns. 465, 500 e 499 respectivamente de 21 e 30 de 
Junho de 1928 e relativos ao material mencionado na relação 
junta, com 26 itens, autenticada pelo Eseriturario Almerindo 

stro, devendo, porém, ser cobrados os direitos integrais 
r existir similar na industria nacional, dos materiais cons- 
“dos itens 10, 22 e 26, respectivamente, barras de aço, 
109 quilos, vergalhões de ferro com 65.787 quilos e 
s de cobre isolado com borracha com capa de chumbo 
a instalações eletricas, medindo externamente 2 Ppunane 
.m/m 9 com 990 quilos. (Processo n. 63.788, de 1928). 


973 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
resente o processo encaminhado pela Delegacia Fiscal 

o do Rio, fichado sob n. 5.892, do ano passado, em 
jo de 22 de Julho proximo findo, concedeu, isenção 
initiva de direitos com fundamento no S 36, do artigo 
| 2º, das Preliminares da: Tarifa, pagando porém, a taxa de 


[e 
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on. 28.245, de 1y31, em despacho de 28 do 
roximo findo, concedeu isenção definitiva de. 


» primeira via da relação junta, com um unico. 


rocesso encaminhado pelo Sr. Presidente 
s Gerais, fichado sob n. 21.924, de 1929, 


mte só ter começado a gozar da isenção da. 


de de assinatura de termo de responsabilidade. 


nportação e de expediente, com fundamento na- 


“Agosto 1932 657. 
Sa a 1 NG O 


5 % de expediente para o material im ortado pela Compa- 
nhia Engenho Central de Quissaman, ide qb CROATA 
damente na 1º via da relação junta, com um unico item e au-. 
tenticada pelo Escriturario Jesus Hosannah, 

(O) material em questão já foi desembaraçado nessa Al- 
fandega em virtude de assinatura de termo de responsabili- 
dade autorizada pela ordem desta Diretoria n. 732, de 12 de 
Julho de 1930. (Processo n. 5.892, de 1931). 





N. 974 — Comunicando que o Sr, Ministro da Fazenda, 
tendo presente o pedido da Rêde de Viação Sul Mineira, fi-. 
chado sob n. 7.933, do ano passado, em despacho de 21 do- 
mês passado, concedeu isenção definitiva de direitos e de 
expediente, com fundamento na clausula XI, do contrato la- 
vrado por fôrça do Decreto n, 18.699, de 12 de Abril de 
1929, para o material importado pela referida Rêde, seguinte: 
cinco tambores de oleo para lubrificação de maquinas com 
o peso bruto de 1.019 quilos e liquido 905 quilos, material 


esse constante especificadamente da relação junta, com um 


A 


só item e autenticada pelo Escriturario Almerindo Castro. 

(0) referido material já foi desembaraçado nessa. Alfan= 
dega em virtude de assinatura de termo de responsabilidade 
ausoriZada nao pas id a n. 1.250, de 12 de De- 
embro de +» tendo chegado a este porto pelo vapor Trod 
Fagelund. (Processo n. 7.983, de 1931). y K > 


N. 975 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso oficio 
fichado sob n. 31.081, de 1926, referente ao requerimento 
de Albino Castro & C., em que solicita restituição dos di-. 
reitos pagos pela nota n. 83.879, de 1924, relativos a oita 
caixas contendo cartuchos carregados à bala que foram des- 
truidos pelo incendio ocorrido na Ilha do Cajú, em 27 de. 
Fevereiro de 1925, proferiu, em data de 21 do mês passado, 
o seguinte despacho: 

“Deferido, de acôrdo com o parecer”. E 

O parecer referido pelo Sr. Ministro é o desta Diretoria, 
nos seguintes termos: ) 

“Constando das informações do processo que, quando 
ocorreu o incendio no trapiche da Ilha do Cajú onde estava 
depositada a mercadoria em questão esta não se achava 
ainda desembaraçada pela Alfandega por estar aguardando a 
devida licença. do Ministerio da Guerra, entendo em face do 
artigo 538, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, 
que o Sr. Ministro poderá conceder a remissão total dos di- 
reitos. (Processo n. 31.081, de 1926). é 


N. 976 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presnte a petição da Companhia Siderugica Belgo-Mi-. 
neira, fichada sob n, 4.663, de 1931, em que a referida com- 
panhia solicita isenção definitiva de direitos do material que 
já desembaraçou nessa Alfandega, mediante assinatura de: 
termo de responsabilidade autorizada pela ordem desta Di- 
retoria n. 552, de 20 de Maio de 1931, em despacho de 9 do 
mês de Julho proximo findo, indeferiu a petição em causa, 
devendo, por esse motivo, ser cobrados-os direitos integrais. 
daquele material. 

O material em questão, do qual, devem ser cobrados os 
direitos integrais, é o seguinte: 11 barricas pesando 5.277 
quilos, contendo ferro silício a 45 % destinado a fabrica 
de aço de usina metalurgica. (Processo n. 44.663, de 1931). 


N. 977 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda; 
tendo presente o processo encaminhado com vosso oficio, fi- 
chado sob n. 42.270, do ano passado, em despacho de 21 do 
mês passado, concedeu, com fundamento na clausula II do 
Decreto n. 16.103, de 18 de Julho de 1923, isenção definitiva 
de direitos de consumo e de expediente para o material im- 
portado pela: Companhia Siderurgica Belgo-Mineira e desem- 
baraçado nessa Alfandega, mediante assinatura de termo de: 
responsabilidade, de acôrdo com a ordem desta Diretoria 
n. 730, de 22 de Junho de 1931, seguinte: uma caixa pesando 
bruto 151 quilos, contendo duas rodas de “palettes” com- 
pletas destinadas a uma soprante de usina metalurgica, pe- 
sando liquido 112 quilos, material esse constante especifi- 
cadamente da relação junta, com um unico item autenticada 
pe op Jesus Hosannah. (Processo n. 42.270, 
de 1931). i 


N. 978 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a Companhia Brasileira de Usinas 
Mtalurgicas em petição fichada sob n. 13.473, do corrente 
ano, em despacho de 27 do mês passado, concedeu, isenção 
de direitos de importação e de expediente para 15.500 tijolos 
refratarios especiais para revestimento de forno de aço, 6.000 
quilos de barro refratario especial para forno de aço, ma-' 
terial esse mencionado especificadamente na primeira via da 
relação junta, com dois itens e autenticada pelo Escriturario 
Other de Mendonça. (Processo n. 13.473, de 1932). 


N. 979 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado pela Delegacia Fiscal 
no Estado de Minas Gerais, fichado sob n. 22.213, de 1929, 
em 22 do mês de julho proximo findo, concedeu redução de 
direitos, com fundamento no art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de 1927, para o material importado pelo Go- 
verno do Estado de Minas Gerais, mencionado especificada- 
mente na primeira via da relação junta, autenticada: pelo: 
Escriturario A. Castro. Í e . 
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O material em apreço veiu pelo vapor Browning, entrado 
neste porto a 13 de Fevereiro de 1928. (Processo n. 22.213, 
de 1929). 


N. 980 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso oficio, 
fichado sob n. 57.264, de 1930, por despacho de 23 do mês 
passado, concedeu isenção definitiva de direitos de impor- 
tação e de expediente, com fundamento na clausula segunda, 
letra a, do contrato aprovado pelo Decreto n. 16.103, de 18 
de Junho de 1923, para o material importado pela Compa- 
nhia Siderurgica Belgo-Mineira e já desembaraçado nessa Al- 
fandega mediante assinatura de termo de responsabilidade, 
de acórdo com a ordem desta Diretoria n. 321, de 14 de 
Março de 1930, constante, especificadamente, da relação 
junta, com cinco itens e autenticada pelo Escriturario Luiz 
Gonzaga Arveira. (Processo n. 57.264, de 1930). 


N. 981 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o pedido da Usina Francisco Vasconcellos 
S. A., proprietaria da “Usina São José”, em Campos, Es- 
tado do Rio, encaminhado pela Delegacia Fiscal no mesmo 
Estado, fichado sob n. 48.673, de 1931, em despacho de 21 
do mês de Julho findo, concedeu isenção definitiva para o 
material importado pela referida usina, o qual é o seguinte: 
55 volumes contendo uma maquina operatriz, um picador de 
cana com todos os seus pertences, pesando bruto 10.353 
quilos e liquido 9.625 quilos, material esse mencionado es- 
pecificadamente na primeira via da relação junta, com um 
unico item e autenticada pelo Escriturario A. Castro. 

O referido material já foi desembaraçado nessa Alfan- 
dega em virtude de assinatura de termo de responsabilidade 
autorizada pela ordem desta Diretoria n. 968, de 10 de Se- 
tembro de 1930, tendo chegado a este porto pelo vapor Desna, 
entrado em 21 de Agosto do ano passado. (Processo numero 
48.673, de 1931). 


N. 982 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o pedido da Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira, fichado sob n. 18.451, do ano passado, em 
despacho de 21 do mês de Julho findo, concedeu isenção de 
direitos e de expediente, com fundamento na clausula HI 
do contrato celebrado em virtude do Decreto n. 11.993, de 
15 de Março de 1916, cujo prazo foi prorrogado pelo Decreto 
n, 15.755, de 26 de Outubro de 1922, para o material im- 
portado pela aludida companhia, seguinte: 111.867 quilos de 
carvão de coke, material esse mencionado especificadamente 
na primeira via da relação junta, com um unico item e au- 
tenticada pelo Escriturario Almerindo Castro. 

O material em questão já foi desembaraçado nessa Al- 
fandega em virtude de assinatura de termo de responsabi- 
lidade autorizada pela ordem desta Diretoria n. 370, de 22 
Junho de 1926. (Processo n. 18.451, de 1931). 


N. 983 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição de Irmã Adelaide Ribeiro de An- 
drade, diretora do Asilo de Orfãos em Mariana, no Estado 
de Minas Gerais, fichada sob n. 43.946, do corrente ano, em 
despacho de 18 do corrente mês, concedeu isenção de direitos 
e demais taxas para os objétos trazidos pela requerente e 
destinados ao uso das irmãs e orfãos do referido asilo de 
que é diretora, os quais constam discriminadamente na re- 
lação junta, autenticada pelo Escriturario A. Castro. (Pro- 
cesso n. 43.946, de 1932). 


Dia 20 


N. 984 — Remetendo, a amostra do processo fichado no 
no Tesouro Nacional sob n. 41.697, de 1927, referente ao re- 
curso interposto pela Companhia Ferro Carril Carioca e que 
deixou de acompanhar a ordem n. 908, de 1930. 


N. 985 — Remetendo, a amostra do processo fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 41.697, de 1927, refrente ao re- 
curso interposto pela firma Christovão Fernandes & C., que 
deixou de acompanhar a ordem n. 813, de 1929. (Processo 
n. 41.697, de 1927). 


N. 986 — Tendo chegado ao meu conhecimento que essa 
Alfandega está cobrando a taxa de 60 réis, por metro, de 
tecido de algodão com mescla de sêda, inferior a 50 % 
quando a taxa devida é a de 500 réis por 100 gramas ou 
fração nos termos do n. VIII do artigo 4º, 8 12 do Decreto 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, solicito dessa repartição 
os necessarios esclarecimento sobre a razão determinante 
desse procedimento. 


N. 987 — Solicitando providencias no sentido de que 
seja restituido o processo fichado sob n. 25.724, do corrente 
ano, que para aí foi encaminhado com a ordem desta Dire- 
toria n. 696, deste ano. 


Dia 22 


N. 988 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Chefe do Governo Provisorio da Republica, atendendo as 
razões alegadas pela “Fundação Rockefeller”, e vuvida a 
comissão sobre alcool motor no Ministerio da Agricultura, 
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resolveu, por despacho de 27 de Julho ultim 
processo 29.664, do ano em curso, dispensar a 
dação da obrigação de comprar a quota de alc 
trata o Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro do 
correspondente à gasolina que vem importand: 
a serviços que mantém, de combate anti-amari 
pais. 


N. 989 — Solicitando audiencia transmito- 
cesso fichado sob n. 86, do corrente ano, 
interessada a Procuradoria da Republica. (Process 
mero 42.686, de 1932). (- NR 


N. 990 — Comunicando que o Sr. Ministro di: 
atendendo ao que requereu a Companhia Nacion 
gação Costeira em petição fichada sob n. 17.389, 
ano, em despacho datado de 5 do corrente 
isenção de direitos e taxas mediante assinatu) 
de responsabilidade até que as duvidas suscitadas 
lidade do contrato da requerente sejam resolvida 
material importado pela referida companhia, o qi 
guinte: 30 unidades de cabeças de cilindros e 15 
gachetas de amianto constante da relação autentica: 
Escriturario A. Castro. (Processo n. 17.389, de 1932 


































N. 991 — Comunicando que o Sr. Ministro da F; 
tendo presente o aviso do Ministerio da Educação « 
Publica, fichado sob n. 40.671, do corrente ano, 
pacho datado de 11 do corrente mês, concedeu, com 
mento no $ 23 do art. 2º das Preliminares da Tarifa 
sembaraço livre de quaisquer direitos e demais 
a encomenda postal n. 9.321, com o numero de ord 
vinda da França e destinada á Inspetoria de 
Tuberculose, do Departamento Nacional de Saude 
qual consta de um oferecimento gratuito e de ut 
a citada Inspetoria. (Processo n. 40.671, de 19 


N. 992 — Comunicando que o Sr. Ministro 
tendo presente o processo encaminhado pelo Sr. | 
Federal do Distrito Federal, fichado sob n. 41.) 
rente ano, em despacho datado de 18 deste m 
redução de direitos, com fundamento no art. 3º. 
mero 5.953, de 30 de Novembro de 1927, para o. 
importado pela The Rio de Janeiro Tramway Ligh 
wer Company Limited, destinado a seus serviço: 
tuais, o qual é o seguinte: 84 engradoges cont 
dores de louça para instalações eletricas, de is 
corpo, para mais de 20.000 volts, pesando ui 
quilos, material esse mencionado discriminadamente 
meira via da relação junta, com um unico item € | 
cada Rolo Escriturario A. Castro. (Processo n. 

e Diz 












































N. 993 — Comunico-vos para os devidos fin 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solici 
nisterio da Guerra, autorizou, por despacho de hoj: 
sembaraço, com isenção de direitos e me de tr 
contendo páraquedas para aviação, chegadas o 
Western World, consignadas áquele Ministerio. 

N. 994 — Comunico-vos, para os devidos fins, 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo á solicitação 
da carta do seu colega da Guerra, fichado sob n. 
corrente ano, em despacho datado de 20 deste mê: 
na mesma, concedeu isenção de todos e quaisqu 
para 1.200 caixas de gasolina, adquiridas por 
terio á firma Moreira Viegas & C., e para uma 
tendo uma base de ferro de um transformador. | 

A gasolina destina-se ao Serviço de Transportes « 
cito e a base de ferro ao Serviço Geografico Milita 
nen materiais chegado de Hamburgo pelo vapor 

urt. : 


Dia 23 , 
N. 995 — Remetendo a amostra do pro fi 
Tesouro Nacional sob n. 39.838, de 1931, re e. 
curso interposto pela firma N. Guirsarieada dei 
acompanhar a ordem n. 1.287 (processo n. 838, 


N. 996 — Remetendo a amostra do processo fic 
Tesouro Nacional sob n. 35.022, de 1930, referent 
curso interposto pela Companhia Brasileira de Ele 
“Siemens Schuckerl S. A. e que deixou de mp 
ordem n. 17 de 1931). - u 


N. 997 — Remetendo a amostra do Procon i 
Tesouro Nacional sob n. 28.753, de 1930, referer 
curso interposto pela General Electric S. A guia 
de acompanhar a ordem n. 530, de 1931. (Pr 
mero 27.753, de 1930). nu 


N. 998 — Em face dos arts. 1º e 33, do Decreto 1 
de 10 de Setembro de 1931, que dá competencia | 
das respectivas repartições arrecadadoras de au 
tituição de importancias indevidamente X 
qualquer tempo, vos devolvo, o processo enca 
oficio n. 30.876, de 1932, em que é intere 
Sati. (Processo n. 30.876, de 1932). 
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— Af m de ser cumprido o despacho de folhas, 

da Fazenda, datado de 3 deste mês, junto 
esso fichado sob n. 22.708, de 1931, rela- 

do Ministerio do Exterior. (Processo nu- 


Dia 24 


muúnicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
petição da 1he São Paulo Tramway Light 
mpany Limited, fichada sob n. 44.371, do cor- 
que a referida companhia pede que seja es- 
aterial que goza de favores aduaneiros está 
determinações expedidas pelo Sr. Di- 
dé ordem do Sr. Ministro, a essá aduana, em 
“do corrente mês, proferiu o seguinte despacho: 
ze-se a Alfandega a entregar os volumes desti- 
rente, depois de devidamente conferidos, me- 
de respóonsabilidade para, dentro do prazo de 
abertura do porto de Santos, para ali trans- 
1 que haja sido desembaraçado e promover 
nt s formalidade exigidas pelo Decreto nu- 
» de 30 de Novembro de 1927; e, não o fazendo, 
lo desviado o. material, cobrar-se-á os direitos em 
“(Processo nm: 44.371, de 1932). 
ara que seja passado novo certificado que 
encias legais, vos devolvo o processo en- 
Oficio fichado sob n. 22.231, do cor- 


é 
231, de 1932). 


'Comunico-vos, para os devidos fins, que O 
Fazenda, tendo presente a carta do seu co- 
= hada sob n. 45.711, do corrente ano, em 

de 24 deste mês, concedeu isenção dos di- 
ros para uma caixa, com a marca P. B. con- 
hadora “Madsen”, vinda pelo vapor Al- 
no, consignada ao Ministerio da Guerra, 


Dia 25 
Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
- presente o processo encaminhado pelo Governo do 
lo de Minas Gerais, fichado sob n. 35.016, do corrente 
[e espacho datado de 11 do corrente mês, concedeu 
de direitos e taxa de expediente, com fun- 
; usula XI do contrato aprovado pelo Decreto 
), de 12 de Setembro de 1929, para o material im- 
- Rêde Mineira de Viação, o qual, é o seguinte: 
de aço para vagões de estrada de ferro, pesando 
4.130 quilos, material esse mencionado na 
iturario A. Castro. 


ss 


1 já foi desembaraçado nessa Alfandega, 
de termo de responsabilidade, de acôrdo 
Diretoria, n. 1.550, de 19 de Dezembro 

nd hégado a este porto pelo vapor Olympier, 
no dia 13 de Dezembro do ano passado. 


04 — Remetendo a amostra do processo fichado 
onal sob o mn. 49.254, de 1930, referente ao 
nterposto pela Aliança Comercial de Anilinas Li- 
que deixou de acompanhar a ordem n. 683, 


— Remetendo a amostra do processo fichado 

cional sob o n. 41.693, de 1927, referente ao 
osto pela firma Matheis & G., e que deixou de 
a ordem n. 633, de 1927. 


06 — Em aditamento á ordem desta Diretoria nu- 
de 18 do corrente mês, restituo-vos os documentos 
s 8 a 20 v., que deixaram de acompanhar a dita 


4 


Dia 26 


07 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fa- 
| presente o oficio n. 2.174, de 7 de Julho pro- 
em que consultais, relativamente á entrega de 
A E J, n. 618, contendo 123 psicomtros, ao Mi- 
o da Guerra de que alude a ordem n. 735, de 23 de 
ltimo, si, estando a mercadoria consignada à firma 
- Barbosa & C., se deve proceder a entrega do aludido 
m data de 21 de Julho proximo passado, proferiu 
“despacho: 
ado revogada a Circular n. 10, referida, pela de 
| do corrente, fica respondida a consulta cons- 
ima parte, do oficio de fls. ; 
ao Ministerio da Guerra que si a mercadoria 
ignada diretamente ao Ministerio, não poderá 
ão de direitos que, só excepcionalmente, como 
so em apreço, foi concedido; devendo, nas compras 
adas aos intermediários, ser incluido os direitos e de- 
axas alfandegarias a que estão obrigados”. (Pro-. 
- 36.483, de 1932). j : 


isenç 
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interêssada a Rêde Mineira de Viação, 





jeto pedro, 





N. 1.008 — Comanicando que o Sr. 
zenda, tendo presente o 
ximo findo, em que, 
Conferentes Joaquim Fernandes da Silva e Horacio Ramos 
Machado Junior, membros da Comissão da Tarifa dessa Al- 
fandega, propõe a substituição, respectivamente, pelos Confe- 
rentes Waldemar de Avellar Andrade e Pedro Torres Leite, 
outrossim, para. as vagas de suplente efetivo de provisorios, 
os Conferentes Julio de Oliveira Maciel, Amarilio de Noronha 
e Elias Antonio Ferreira Souto Filho, em despacho datado de 
6 do corrente mês resolveu aprovar as su stituições pro- 
postas. (Processo n. 40.251, de 1932). 


indo « Ministro da Fa- 
oficio n. 2.605, de 27 de Julho pre- 
comunicando terem sido aposentados os 


Ministro da Fa- 
do Exterior, fi- 


N. 1.009 — Comunicando que o Sr. 
zenda, tendo presente o aviso do Ministerio 
chado sob n. 45.949, do corrente ano, em despacho datado 
de 24 deste mês, concedeu isenção de direitos e demais taxas 
para uma encomenda postal, contendo um livro destinado 
áquele Ministerio. , 

A referida encomenda chegou a este porto, pelo vapor 
Teneriffe, entrado no dia 2 do mês corrente. (Processo nu- 
mero 45.949, de 1932). VE 


N. 1.010 — Cumprindo o despacho de fls. do St. Minis-. 
tro da Fazenda, datado de 18 do corrente mês, vos remeto 
o processo fichado sob n. 41.702, do corrente ano, em que 
é interessado Theophilo Marques da Costa. (Processo nu- 
mero 41.702, de 1932). 


7 para os devidos fins, que O 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente a carta de seu co- 
lega da Guerra, fichada sob n. 46.292, do corrente ano, em 
despacho datado de 26 deste mês, exarado na “mesma, con- 
cedeu o despacho com isenção do pagamento de todos e 
quaisquer direitos, de seis caixas com a marca Ministerio da 
Guerra; ns. 1 a 6, e um pacote marca “The Waco Aircraf [orador 
n. 6, contendo todos esses volumes, paraquedas e sincroni- 
zador, vindos de Nova York pelo vapor norte americano 
Western World, e consignados áquele Ministerio. ari 


N. 1.011 — Comunico-vos, 


N. 1.012 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr: Ministro da Fazenda, tendo presente a carta de seu 
colega da Guerra, fichada sob n. 46.293, do corrente ano, 
em despacho exarado na mesma, datado de 26 deste mês, 
concedeu o desembaraço livre de direitôs a tres caixas con- 
tendo paraquedas para a Aviação, vindas pelo vapor Western 
World, e consignadas áquele Ministerio. p ; 


N. 1.013 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 52.33, de 1931, referente ao ré- 
curso interposto pela Compagnie Generale Aéropostale e 
que deixou de acompanhar a ordem n. 1.248, de 8 de Outu- 
bro de 1931, desta Diretoria a essá Alfandega. ; 


N. 1.014 — Remetendo-vos a amostra do processo fi- 
chado no Tesouro Nacional sob n. 117, de 1929, referente ao 
recurso interposto pela firma Langgaard Menezes & Coim- 
panhia, e que deixou de acompanhar a ordem n. 96, de 6 de 


| Fevereiro daquelle ano, desta Diretoria, a essa Alfandega. 


N. 1.015 — Remetendo a amostra do processo fichado nó 
Tesouro Nacional sob n. 15.524, de 1930, referente ao re- 
curso interposto pela firma Salgado Guimarães & C., Ltda. 
e que deixou de acompanhar a ordem n. 469, de 29 de Abril 
daquele ano, desta Diretoria à essa Alfandega. 


N. 1.016 — Remetendo a amostra do processo fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 39.834, de 1931, referente ao re- 
curso interposto pela The Leopoldina Railway Company Li- 
mited e que deixou de acompanhar a ordem n. 1.148, de 15 
de Setembro daquele ano, desta Diretoria à essa Alfandega. 


N. 1.017 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a Société Anonyme du Gás de 
Rio de Janeiro, em petição fichada sob n. 37.008, do cor- 
rente ano, em despacho de 18 do corrente mês, concedeu 
isenção de direitos, com fundamento na clausula XXX do 
seu contrato aprovado delo Decreto n. 7.668, de 18 de No- 
vembro de 1909, para o material importado pela referida 
Companhia, o qual é o seguinte: uma caixa, pesando seis 
quilos, contendo balões de borracha para vedar a passagem 
do gás nas canalizações em concerto, material esse men- 
cionando discriminadamente na 1º via da relação junta, au- 
tenticada pelo Escriturario A. Castro. (Processo numero 
37.008, de 1932). 


N. 1.018 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado pelo Sr. Presidente 
do Estado de Minas Gerais, fichado sob n. 18.459, do cor- 
rente ano, em despacho de 5 do corrente mês concedeu isen- 
ção definitiva de direitos e taxa de expediente, com funda- 
mento na clausula XI do contrato que acompanhou o De- 
creto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para o material im- 
portado pela Rêde Mineira de Viação, o qual é o seguintes 
47 peças: tubos de aço para caldeiras, pesando bruto e li- 
quido 3.809 quilos, material esse mencionado especifica- 


damente na 1º viá da relação junta, com um unico item e 
eutenticada pelo Escriturario Other de Mendonça. . a: 


o 
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- O referido material já foi desembáraçado nessa Alfan- 
“dega mediante assinatura de termo de responsabilidade, 
de acôrdo com a ordem desta Diretoria n. 1.390, de 14 de 
Novembro de 1931, tendo chegado a este porto pelo vapor 
“Gerwin”, entrado no mês de Novembro de 1931. (Pro- 
“cesso n. 18.459, de 1932).. 


N. 1.019 — OLA a ing o gap roça 
processo fichado sob n. 5 , do corrente ano, em d 
ê interessado R, Roubaud. (Processo n. 43.521, de 1932). 


N. 1.020 — Solicitando providencias para que seja res- 
tituido a esta Diretoria o processo fichado sob n. 19.492, 
do corrente ano, que para essa aduana foi remetido com a 
ordem desta Diretoria, n. 542, de 29 de Abril do corrente 
ano. (Processo n. 43.847, de 1932). 


N. 1.021 — Solicitando audiencia sobre o assunto do 
processo fichado sob n. 45.344, do corrente ano, relativo 
ao aviso do Ministerio do Exterior sobre regime aduaneiro 
internacional . (Processo 45.344, de 1932). 


N. 1.022 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a The Rio de Janeiro Tramway 


Light and Power Company, em petição fichada sob n. 35.213, | 


do corrente ano, em despacho de 18 deste mês, concedeu re- 
“dução definitiva de direitos, com fundamento no art. 3º da 
Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para o material 
importado pela requerente, o qual é o seguinte: 11 engra- 
dados, isoladores de louça com preparo de metal de mais de 
a corpo, para mais de 20.000 volts, pesando liquido 334 
quilos. 

- O material em questão consta discriminadamente na 
1º via da relação junta, com um unico item, autenticada 
pelo Escriturario Almerindo Castro, tendo já sido desem- 
baraçado nessa Alfandega mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, de acôrdo com a ordem desta Diretoria 
n. a 31 de Março do corrente ano. (Processo n. 35.213, 
de 1932). 


“N. 1.023 — Solicitando audiencia sobre o assunto do 

rocesso fichado sob n. 43.456, do corrente ano, em que 
é interessada a The Brazilian Coal Company Ltd. (Processo 
n. 43.456, de 1932). 


N. 1.024 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa- 

zenda, tendo presente a petição da Rêde de Viação Sul Mi- 
neira, fichada sob n. 32.358, de 1926, em despacho datado 
de 23 do mês de Julho proximo findo concedeu isenção de- 
finitiva de direitos e taxa de expediente, assim como o res- 
pectivo adicional, com fundamento da clausula XI, letra b 
do Decreto n. 15.406, de 22 de Maio de 1922, para o material 
importado pela requerente, o qual é o seguinte: 39 barras 
de chumbo, com o peso bruto e liquido de 2.000 quilos; oito 
rôlos de chumbo em lençól, com o peso bruto de 2.020 
quilos e liquido de 1.998 quilos, material esse constante 
discriminadamente na 1º via da relação junta, autenticada 
pelo Escriturario Other de Mendonça, devendo-se porém, 
ccbrar os direitos integrais do material glosado á tinta 
carmim com a palavra “não”, constante de duas barricas de 
'oxido vermelho de chumbo, com o peso bruto de 524 quilos, 
e liquido de 500 quilos; duas barricas de litargirio, com o 
“peso bruto de 524 quilos e liquido de 500 quilos. 
- O referido material já foi desembaraçado nessa Alfan- 
dega mediante assinatura de termo de responsabilidade de 
acôrdo com a ordem desta Diretoria n, 77, de 11 de Maio 
de 1926. (Processo n. 32.358, de 1926). 


- N. 1.025 — Para que seja cumprida a Circular n. 5, de 
18 de Janeiro ultimo, de acôrdo com o despacho de folhas, 
do Sr. Ministro, datado de 15 do corrente mês, junto vos 
devolvo o processo encaminhado com vosso oficio, fichado 
sob n. 38.583, do corrente ano, relativo ao recurso de J 

de Souza Lima. (Processo n. 38.583, de 1932). 


“. N. 1.026 — Solicitando audiencia no processo junto, 
fichado sob n. 68.395, de 1928, de que é interessada a Com- 
panhia Brasileira de Artefátos de Borracha. (Processo nu- 
mero 68.395, de 1928). 


N. 1.027 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda tendo presente o oficio n. 2.202, de 27 de Agosto de 
1931, em que comunicais que estando em vosso poder dois 
oficios da Missão Militar Francêsa, pedindo isenção de di- 
reitos e taxas para caixas, contendo champagne e vinhos 
tintos, vindas de França pelo vapor Belle Isle, entrado a 
9 de Setembro de 1931, e, como não tenha sido a importação 
feita diretamente, consultais como proceder, em data de 23 
deste mês. proferiu o seguinte despacho: 

* “Deferido, á vista da clausula, contratual”. 

” A clausula contratual referida pelo Sr. Ministro é a 
seguinte: 

- “Sur réquisition signée du Chef de Mission, les Mem- 
bres de la Mission Militaire Française binéficieront, pen- 
dant toute la durée de leur service à tous objets reservé a 
leur usage ou consomation strictement personnels (Mem- 
bres de la Mission, femmes et enfate) qu'ils avraient á im- 
porter au Brésil”. (Processo n. 14. 377, de 1932). 
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-sando liquido 62 quilos; uma caixa contendo ju 
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N. 1.028 — Comunicando que o Sr. Ministro 
tendo presente o pedido do Ministerio da Educa 
Publica, fichado sob n. 40.046, do corrente aí 
pacho datado de 11 deste mês, ordenou que se r 
a essa aduana que retirasse do leilão de cons 
cadoria com a marca “Assistencia Hospitalar 
ns. 1.014-1.017, contante de quatro caixas contenc 
tras de medicamentos, procedentes do Havre e vind 
vapor “Jamaique”. (Processo n. 40.046, de 1932). 


N. 1.029 — Em aditamento á ordem desta Dir: 
mero 799, de 15 de Julho do corrente ano, comunic 
os devidos fins, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
ao que solicitou a Companhia Nacional de Cir 
tland em petição fichada sob n. 38.390, do corrente aj 
bre a retificação do peso do material mencionado | 
n. 6, da relação que acompanhou aquela ordem n.. 
7.000 quilos para até 14.000 quilos, em data de 1 
e aa a pretenção em causa, (Processo n. 38, 
















































Dia 29 


N. 1.030 — Comunicando que o Sr. Ministro da. 
atendendo ao que solicitou a Sociedade Biscoitos. 
Ltda., em petição fichada sob n. 44.070, do correm 
em despacho datado de 25 deste mês, concedeu isej 
direitos e demais taxas aduaneiras para uma par 
100 quartolas, de gordura denominada “Extra Oleo « 
a referida Sociedade importará da Argentina par 
tura de “Bolachão” com que está suprindo as f 
Exercito. (Processo n. 44.070, de 1932). Ee 



























N. 1.031 — Remetendo, a amostra do processo. 
no Tesouro Nacional sob n. 30.814, de 1931, refer 
recurso interposto pela firma J. Santos & €C., e + ue 
de acompanhar a ordem n. 729, de 1931. 


N. 1.032 — Tendo em vista a Circular desta | 
n. 20, de 28 de Julho do corrente ano, vos devolyi 
cesso encaminhado com o oficio, fichado sob n. 19. 
corrente ano, em que é interessado Houlders Brothei 
(Precesso n. 19.926, de 1932). q 


N. 1.033 — Solicitando audiencia, transmito-vos 
cesso junto, fichado sob n. 44.901, do corrente 
é interessada a Santa Casa de Misericordia de. 
(Processo n. 44.901, de 1932). á 


N. 1.034 — Remetendo a amostra do processo fic 
Tesouro Nacional sob n. 22.480, de 1931, em que 
ressado Daniel Costa e que deixou de ser encam: 
a ordem n. 593, de 1931. 


N. 1.035 — Vindas de Buenos Aires, pelo vapé 
Ira, com destino ao porto de Santos, foram, por mo 
força maior, desembarcados no porto desta capital, 5 
com batatas, consignados a José Martins Borges e 
gundo alegam os interessados, serviriam as mesm 
sementeiras. 

Solicito vossas providencias no sentido de que “ 
formado com possivel urgencia, depois de necessario 
si a mercadoria de que se trata se destina ou não 
ção, como sementes, ou se podem servir ao consum 
alimento. (Processo n. 44.961, de 1932). [ 


Dia 30 


N. 1.036 — Comunicando que o Sr. Ministro da 
tendo presente a petição encaminhada pelo Sr. | 
do Districto Federal, fichada sob n. 37.143, do co 
em despacho datado de 18 deste mês, concedeu T 
direitos, com fundamento no art. 3º da Lei n. 5 
30 de Novembro de 1927, para o material impor 
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power € 
Limited, o qual é o seguinte: uma caixa con 
para ligação de cabos eletricos, pesando a merc: 
quilos, bruto; uma caixa contendo papel impregn: 
oleo e mistura isolante para ligação de cabos eletrk 


































o 


+ 


iz 


cobre para ligação de cabos eletricos, pesando a 
13 quilos, bruto, Liga de estanho para soldar a hg 
cabos eletricos, pesando a mercadoria 18 quilos, 
terial esse constante discriminadamente da 1º via 
lação junta, com tres itens e autenticada pelo Esc 
Other de Mendonça. (Processo n. 37.143, de 1 ' 


N. 1.037 — Para o fim indicado no despacho de fls.; 
Sr. Ministro, datado de 17 deste mês, vos remeto 0 IF 
fichado sob n. 42.582, do corrente ano, em « 
sado Cyro Romano Farina. (Processo n. 42. 


N. 1.038 — Comunico-vos, para os devidos fi 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente a pe ição 
nhada pelo Sr. Interventor no Distrito Federal, fi 2 
n. 37.141, do corrente ano, em despacho datado de. 
mês, concedeu redução de direitos, com fundamento ní 
tigo 3º, da Lei 5.353, de 30 de Novembro de 1927, par 
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HO DE CONTRIBUINTES 


Soares Nogueira &.C. 

de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 
curso interposto por Soares Nogueira & C., da 
Recebedoria do Distrito Federal, que os julgou 
ção dos artigos 204 e 220 do regulamento 
eto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, por 
8º do art. 4º do mêsmo regulamento: 
os do Conselho de Contribuintes con- 


Os a 


o 


Contribuintes, em 28 de Fevereiro de 1939. 
sos, Presidente. — Vicente de Paulo Galiez, 
“da' Bóamorte. — Candido Borges, ven- 


a Camara, vencido. — Arlindo Soriano 
n 


- Lenhoff Briito. — Benedicto da Costa. — 
-— Octavio Lopes Sá Campos, vencido. — 
' Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 276 


— Imposto de consumo. 
A. Rodrigues & Oliveira. neon PR 
origem — Recebedoria do Distrito Fe- 
RR, psi EU dida 
vista a declaração contida na petição de re- 
da É este Conselho, de que na data da lavratura 
“infração a firma A. Marques da Silva já se 
amente registrada para o fabrico de café moido 
428, de 13 de Julho do ano de 1931; ra 
s membros do Conselho de Contribuintes con- 
te processo em diligencia para o fim de ser 
tor da Reécebedoria do Districto Federal 
ento a respeito. 


Contribuintes, em 1 de Março de 1932. — 
É s, Presidente. — Arlindo Soriano Pupe, Re- 
dio J. da Bóamorte. — Lenhoff Britto. — 
“Borges, vencido. — Benedicto da Costa, vencido. 
É», Camara. — Octavio Lopes Sá Campos. 
— Vicente de Paulo Galliez, vencido. 
Maia, vencido — João Baptista Rodrigues. 
Sá Filho, representante da Fazenda Pu- 


ACÓRDÃO N. 953 


E 1a a " fe & 

ERA a Classificação de mercadorias. 

— R. Peterson & C. | j 
io de origem —- Alfandega do Rio de Janeiro. 
o presente processo sobre classificação de mer- 
“que, para a aplicação das taxas correspondentes, 
precisas as amostras: É aa 
ão, pois, os membros do Conselho de Contribuintes 
julgamento em diligencia para o fim de serem 
as amostras em causa. 

de, Contribuintes, 10 de Março de 1932. — Rr 

- Presidente. Raul de Araujo Maia, Relator. 
| Bóamorte. — Mario P. da Camara. Le- 
— Candido Borges. — Benedicto da Costa. — 
Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo 

Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá 
i presente. Sá Filho, representante da Fa- 


ACÓRDÃO N. 354 

Recurso n. 16-A — Classificação de mercadorias. ; 

rrente — Companhia Imperial de Industrias Qui- 

cas do Brasil. É : E 
lepartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 

ficação aduaneira do “Tetralin” — Julgamento con- 

A vertido em diligencia 

“a- Gompanhia Imperial de industrias Quimicas 


CI é 
“| Recorre T ndu d 
—» nai 1 da- decisão proferida em Comissão da Tarifa la 
O amada de jo de Janeiro é que mandou sujeitar a di- 
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reitos ad valorem 50 %, a mercadoria constanté da adição 
neici aaa nota de importação de fis. 6, sob o n. 85.490, 


Trata-se de mercadoria importada sob a denominação de 
Tetralin é para que a recorrente, a pretexto de não conhe- 
cer a classificação, impetrou e obteve exame prévio, para 
depois sujeitá-la ao parecer da Comissão da- Parifa plei- 
teando a sua assemelhação á agua-rás impuro. 

Ouvido o Laboratorio Nacional de Analises; encontra-se 
a fls. 9 o laudo que assim conclue: “E” um produto de Hi- 
drogenização de carburetos, empregado como sucedanco de 
agua-rás”, R : 

Debatida a classificação na Comissão da Tarita, est: 
adotou o relatorio do Conferente Sr. Eugenio sia a 

n 19, e 





trario à assemelhação, em obediência á ordem n. 
14 de Março de 1930, da Diretoria da Receita à Alfandega 
do Rio de Janeiro, declarando que por decisão ministerial fi- 
cava resolvido que Aiquer classificação por assemelhação 
s6 tem cabimento quando a' mercadoria não está compre- 
endida ou especificada em qualquer artigo da Tarifa, nem 
em alguma de suas especificações genericas.. ) 
Assim a Comissão da Tarifa, “sem embargo do Jaudo 
quimico”, mandou cobrar direitos ad valorem 50 % da mer- 
cadoria em questão, como produto quimico não classificido, 
Considerando que, mais de uma vez, já o Conselho de 
Contribuintes -se manifestou contrario á inteligencia dada ao 
art. 13 das Preliminares da Tarifa, pela aludida ordem nu- 
mero 319, de 14 de Março de 1930, frequentemente invocada 
para fundamento das decisões pela aludida ordém mn. 319, 
de 14 de Março de 1930, frequentemente invocada para fun- 
damento das suas disposições pela Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, tanto assim que, unanimemente, no processo do re- 
curso n. 173; do Estabelecimento Nacional de Anilinas Li- 
mitada, este Conselho julgou bem despachado, por asseme- 
lhação o espirito de terebentina, puro, da taxa de 200 réis o 
quilo, a mercadoria denominada Trielina ou fosse o tri- 
cloreto de etileno, derivado clorado de etileno, com emprego 
nu industria de beneficiamento da lã, como se lê no acórdão 
n. 77, publicado no Diario Oficial. d K É 
“Considerando que, esse acórdão do Conselho de Contri- 
buintes atendeu, quando da assemelhação da Trielina ao es- 
pirito de terebentina, puro, aos laudos técnicos do Labo- 
ratorio Nacional de Analises e ainda, á circunstancia de que 
as decisões ministeriais referentes às assemelhações, dentro 
da classe 11º, da Tarifa, em relação aos produtos quimicos, 
não importavam a revogação da assemelhação ás materias 
discriminadas na classe 10º da mesma Tarifa. à 
Considerando que si pelo laudo de fls. 9, se trata de uma 
sucedanca da agua-rás, pelo oficio de fls. 12» o Labora- 
torio Nacional de Analises afirma tanto poder ser equipa- 
rado o Tetralin a essa agua-rás, da taxa de 100 réis o quilo, 
don. 162, como ao éter acetico, da taxa de 800 réis o quilo, 
do n. 231, como dissolvente de resina e outras substancias 
semelhantes; k ; ; i 18 A 
Considerando que, entre os dissolventes da especie do 
Tetralin outros já foram assemelhados ao éter acetico, 
como ocorreu com o tiner, e outros assemelhados á tereben- 
tina, como ficou resolvido a respeito dia Trielina. |. 
Considerando que pela mesma Alfandega recorrida já 
estão assemelhados a éter acético produtos de hidrogeni- 
zação de carburetos, segundo a decisão 831 de 1931, e pelo 
laudo de fls. 9 é o Tetralin um produto de hidrogenização 
de carburetos;. é Pers o verei go: 
Considerando haver necessidade de bém saber si o Te- 
tralin, tem algum, alguns ou todos. os empregos: do éter 
acetico, para o efeito da assemelhação pretendida; 
OT! 1 do Conselho de Contribuintes, to- 


Acôrdão os membros de uir 0- 
mar conhecimento do recurso para converter o julgamento 
em diligencia afim de ser ouvido o Laboratorio Nacional de 
Analises no sentido do emprego do produto em questão, es- 
clarecidos os termos do oficio de fls. 12, n. 330, de 2 de 
Agosto de 1930, 4 Alfandega do Rio de Janeiro em face das 
conclusões da analise n.>3.534, de fls. 9, datada de 3 de 
Julho de 1930. Ê 


Conselho de Contribuintes, em 10 de Março de 1932, — 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baplista Rodrigues, 
Relator. —Arlindo Soriano Pupe. — Elpidio J. da Bôa- 
morte. —- Lenhoff. Britto. — Mario P. da Camara. pela con- 
clusão. — Benedicto da Costa, vencido. — Candido Borges. 
— Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Raul de: 
Arauio Maia. — Vicente de Panlo Galliez. — Fui presente. 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 378 


Recurso n. 405 — Imposto de consnme. 
Recorrente — Companhia Souza Cruz. os,dol 
Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal, 


Versa o processo em um recurso interposto do áto da Di- 
retoria da Recebedoria do Districto Federal, impondo : 
Companhia Souza Cruz, a multa de 301:938$177, com obri- 
gação, ainda, de recolher quantia igual, e em virtude do 
auto de infração n. 1.240, de 1931. : o a 

Acórdão, os membros do Conselho de Contribuintes con- 
verter o julgamento em diligencia, por unanimidade, para 
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o fim de.se solicitar a juntada da consulta do Agente Fiscal 


“ao recurso. 


Conselho de Contribuintes, 18 de Março de 1932. — F. 
de O. Passos, Presidente. — Benedicto da Costa, Relator. — 
Elpidio J. da Bóamorte. — Ariosto Pinto. — Vicente de 


“* Paulo Galliez. — Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara. 


— Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges. — Arlindo 
Soriano Pupe. — Raul de Araujo Maia. — João Baptista 
Rodrigues. — Foi presente. Sá Filho, representante da Fa- 
zenda Publica. 








ALPANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 542 — Em 16 de Agosto de 1932 — Tendo em vista 
despacho da Inspetoria desta Alfandega exarado no pro- 
cesso iniciado em virtude da Portaria n. 255 de 11 de Junho 
de 1928, convido o Fiel de Armazem da Companhia Brasi- 
leira de Portos, Joaquim Alves da Silveira Motta a apre- 
sentar defesa no mesmo processo, dentro do prazo de 15 
dias, sob pena de revelia. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 543 — Em 16 de Agosto de 1932 — Tendo em vista 
despacho da Inspetoria desta Alfandega exarado no processo 
iniciado em virtude da Portaria n. 255 de 11 de Junho de 
1928, convido a Companhia Brasileira de Portos a apresentar 
defesa no mesmo processo, dentro do prazo de 15 dias, sob 
pena de revelia. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 544 — Em 16 de Agosto de 1932 — Tendo em vista a 
ordem da Diretoria Geral do Tesouro n. 292 de 13 do mês 
corrente, recomendo ao Sr. Chefe da 2" Secção que suspenda 
o pagamento a funcionarios desta Alfandega de quaisquer 
vantagens decorrentes do serviço de revisão de despachos, 
sendo que os pedidos de levantamento por ventura já des- 
pachados favoravelmente e ainda não pagos, deverão ser 
encaminhados a esta Inspetoria para serem anulados. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N, 545 — Em 16 de Agosto de 1932 — Designo o 2º Escri- 
turario Claudiano Claudio Carneiro da Cunha, para, com o 
auxilio da competente autoridade policial, que pelo mesmo 
deverá ser solicitado ,ir á casa da rua Barão de São Felix 
n. 100, onde funciona a tipografia “Esperança”, afim de apu- 
rar se existe, conforme denuncia recebida, papel com linhas 
dagua, considerado objeto de contrabando, devendo, conse- 
quentemente, ser apreendido. — José dos Santos Leal, Ins- 


petor. 
IH 


N. 546 — Em 17 de Agosto de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, a 
seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 88, de 13 de 


Agosto corrente, publicada no Diario Oficial do dia 15. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n, 15, pag. 618). 
I++ 


N. 547 — Em 17 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, em 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 87, de 13 de 
Agosto corrente, publicada no Diario Oficial do dia 15. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 15, pag. 618). 
I++ 


N. 548 — Em 17 de Agosto de 1932 — Passa a servir no 
Armazem de Cabotagem n. 13, o 2º Escriturario Eugenio 





































Monteiro, sem prejuizo Ná serviço que lhe está afe 
Armazem 4, de cargas estrangeiras; ficando, m 
quencia, a cargo do 3º Escriturario Antonio Hagnaa 
armazens de cabotagem ns. 11 e 12. — José dos S 


Inspetor. 


a 


I++ 


N. 549 — Em 17 de Agosto de 1932 — Para con : 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevc 
a Circular do Ministerio da Fazenda n. 89, de 15 de A 
corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte 
ferente ás vantagens que devem ser conferidas aos f 
rios federais, que, em defesa do poder constituido, si 
corporarem ás forças em operações militares. — Jos 
Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 6 
I++» 


N. 550 — Em 17 de Agosto de 1932 — Para c 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n.. 
15 de Agosto corrente, publicada no Diario Oficial é 
seguinte e relativa à inutilização de estampilhas di 
adesivo nos documentos referidos na letra a, $ 3, 
tigo 11 do regulamento anexo ao Decreto n. 17. 
de Novembro de 1926. — José dos Santos Leal, Inspeto 


(Vide secção “Circulares”, pag. 65 


I++ 


N. 551 — Em 17 de Agosto de 1932 — Determino a« 
tinuo Ezequiel Telles que intime os Srs. Jacques Alhé 
C. Martins Francisco & Cia. e Jayme dos tos Lim 
figuram como proprietarios das mercadorias despaí 
nesta Alfandega, a comparecerem nesta Repartição 
do corrente mês, ás 12 horas, afim de serem ouvi 
processo administrativo instaurado a respeito. José dos 
Leal, Inspetor. 


€=aI+D=0 


N. 552 — Em 18 de Agosto de 1932 — Tendo em v 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da | 
Publica do Tesouro Nacional, em a ordem n. 937, de 
inês corrente, determino que o 1º Escriturario Adriar 


reira passe a ter exercicio na porta D do Arma q 
Cáis do Porto. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 553 — Em 18 de Agosto de 1932 — Designo o 
turario Adriano Ferreira para, sem prejuizo do 
lhe está afeto na armazem n. 8, substituir o 2º E 
Rubem Raposo Nina na classificação de retardados. 
dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 554 — Em 19 de Agosto de 1932 — Para cc 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, | 
guida, a Circular n. 86, de 10 de Agosto corrente, p 
no Diario Oficial de 17 do mesmo mês, € relativa 
lejos brancos e de côr e as respectivas guarnições, | 
ao estrangeiro, fabricados pela Manufatura Nacional di 
celana (Klabin Irmãos & C.) — José dos Santos 1 
petor. Iv 
(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 15, pag. Zi ] 

34» 


N. 555 — Em 19 de Agosto de 1932 — Para « 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. ) 
de Agosto corrente publicada no Diario Oficial EM 
guinte e relativa ás instruções que a integram, pan 
em obediencia ao art. 5º do Decreto n. 21.335, de 





1€ uiu a taxa de educação e saude sobre 
cumentos sujeitos a sêlo federal, estadual ou 
José dos Santos Leal, Inspetor. ' 


(Vide secção “Circulares”, pag. 651.) 
é (eme | es 


— Em 22 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
I Funcionarios, transcrevo em seguida, o Decreto 
736, de 17 de Agosto corrente, publicado no Diario 
20 e modificando o de n. 19.754, de 18 de Março 
lativo aos conhecimentos de carga. — José dos 
eal, Inspetor. 











(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 648). 
IH 


- ; em 22 de Reonto de 1932 — Para conhecimento 








eis n. a. 737, de 17 de Agosto corrente, pu- 
Diario Oficial de 20 e isentando do imposto de 
talco e o sabão em pó e em creme, impuros e 
ame, de produção nacional, destinados a materia 





idustriais em volumes de 50 quilos ou maiores 
tras providencias. — José dos Santos Leal, Ins- 








- (Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 648). 


ea “DS 


RR Em 22 de Rea o de 1932 — Para conhecimento 





E 34, Es 16 de gosto corrente, SC nbiiBado o 
20 e estabelecendo medidas tendentes a re- 






on Santos, a comparecerem nesta Alfandega, no dia 25 
rrente mês, às 13 horas, afim de prestarem depoimento 
— num, processo administrativo, sob as penas da lei. José dos 
| Santos Leal, Inspetor. 





; 


€<IHDS 


E: 560 — Em 22 de Agosto de 1932 — Determino ao con- 
tdo Ezequiel Telles que intime os Srs. José Mendes Ro- 
drigues e Marceliano Pimentel, residentes à rua Senhor dos 
Passos n. 110, sobrado, a virem a esta Alfandega, no proximo 
dia 24 do corrente, às 13 horas, afim de prestarem esclare- 

l cimentos num processo administrativo, sob as penas da lei. 
| José dos Santos Leal, Inspetor. 

| 


SIHD 


N. 561 — Em 23 de Agosto de 1932 — Para a execução 
“do preceituado no art. 25 do Decreto n. 21.576, de 27 de Ju- 
nho. deste ano, recomendo ao Sr. Chefe da 2º Secção que 
organize um livro especial destinado aos serviços de con- 
signação em folha de pagamento, no qual sejam mencio- 
nadas as importancias emprestadas pelos institutos habili- 
|! tados e as quotas de amortização deduzidas dos vencimentos 
- dos funcionarios devedores aos mesmos institutos. — José 
“dos Ros Leal, Inspetor. 


? IH 


ENE “562 — Em 23 de Agosto de 1932 — Atendendo ao que 


“estatuem a Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, art. 17, 
veto; Decreto TE AU 7O, de 21 de Junho deste ano, arts. 20 e 





“a 











Agosto 1932 sos 


citados Era seja mensalmente adjudicada na pro- 
porção de 50 % ao Chefe da Secção e 50 % aos funciona- 
rios de efetiva assiduidade ao serviço. Quanto á instituida 
pelo segundo dos mencionados dispositivos, sua adjudicação 
será feita na mesma proporção, limitando- -Se, porém, aos 
funcionarios designados para a Secção de Consignações, a 
que se refere o art. 25, do citado Decreto n. 21. 576, em 
conformidade com o regulado na Portaria n. 507, de 29 de 
Julho proximo passado. — José dos Santos" Leal, Inspetor. 


IH 


N. 563 — Em 23 de Agosto de 1932. — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
a seguir, o Decreto n. 21.742, de 18 de Agosto corrente, pu- 
blicado no Diario Oficial de 22 e concedendo isenção de di- 
reitos a mercadorias importadas. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 648). 


IH 


N. 564 — Em 23 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, em se- 
guida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 93, de 20 de 
Agosto corrente, publicada no Diario Oficial de 22 e refe- 
rente aos processos de isenção ou redução definitiva de di- 
reitos. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 652.) 
IH 


N. 565 — Em 24 de Agosto de 1932 — Determino ao con- 
tinuo Ezequiel Telles que convide o Sr. Agustin Perez Mi- 
randa, residente na Pensão Opera Hotel, a vir a esta Alfan- 
dega, no proximo dia 28 do corrente, ás 13 horas, afim de 
prestar esclarecimentos num processo administrativo, sob 
as penas de lei. José dos Santos Leal, Inspetor. 


I*HE 


N. 566 — Em 24 de Agosto de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que 
Lucilio da Costa Mendes, nomeado ajudante do Despachante 
Aduaneiro desta Alfandega Agenor Mendes, por titulo desta 
Inspetoria de 26 de Julho findo, entrou no exercicio do 
cargo em 23 de Agosto corrente. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


IH 


N. 567 — Em 26 de Agosto de 1932 — Recomendo que, 
com exceção dos Escriturarios e Conferentes, passem a as- 
sinar o “ponto” no Armazem das Encomendas Postais os 
demais empregados ali em exercicio, “ponto” esse que de- 
verá ser encerrado pelo respectivo chefe. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 568 — Em 26 de Agosto de 1932 — Recomendo ao 
Despachante Henrique Marques Fernandes que apresente, 
para exame, no prazo de 3 dias, o livro de sua escrituração, 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 
N. 569 — Em 26 de Agosto de 1932 — Determino passem 


a ter exercicio nos Armazens abaixo indicados os seguintes 
funcionarios: 


Armazem 18 — Conferencias internas — 2º Escriturario 
Carlos Eduardo Façanha Mamede; 
Armazem 10 — Conferencias internas — 2º Escriturario 


Antonio Pacheco Ribeiro Junior. 
Pateo sobre agua (armazens 3 e 4) 2º 
Rubem Raposo Nina. 


Escriturario 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 
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“CN. 570 — Em 26 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo em Sê- 
guida a Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 988, diri- 


gida a esta Inspetoria em 22 de Agosto corrente, relativa á 
dispensa de compra, por parte da Fundação Rockefeller, da 


E 


“ quota de alcool correspondente à gasolina de sua importação 


— José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Diretoria da Receita: Publica”, pag. 658). 


SIHD 


N. 571 — Em 27 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins conveniêntes, transcrevo, em Se- 
guida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 97, de 24 de 
Agosto corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte 
e relativa ao material fornecido ás repartições publicas por 
intermedio da Comissão de Compras do Governo Federal. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 652.) 


€—I*E=» 


N: 572 — Em 27 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, em 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 98, de 24 
de Agosto corrente, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte e relativa ao desembaraço da gasolina importada para 
a aviação. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 652.) 


SIHD 


N. 5739 — Em 27 de Agosto de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo, em 
seguida, o Decreto n. 21.760, de 23 de Agosto corrente, pu- 
blicada no Diario Oficial de 26, que concede redução de di- 
reitos à gasolina e ao oleo proprios para aeronaves. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 649). 


€I+*E=» 


N. 574. — Em 27 de Agosto de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 99, de 
25 de Agosto corrente, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte e relativa ás estampilhas retangulares, comuns, para 
a cobrança do imposto de consumo sobre perfumaria. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 652.) 


IE 


N. 575 — Em 29 de Agosto de 1932 — Determino ao con- 
tinuo Ezequiel Telles que convide o comissario do vapor 
nacional Comandante Ripper, de nome Aguinaldo, a vir a esta 
Alfandega no dia 30 do corrente mês, ás 13 horas, afim de 
prestar esclarecimentos no processo relativo à apreensão 
mn. 109, deste ano. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 576 —- Em 29 de Agosto de 1932 — Determino que o 
4º Escriturario Henrique Monteiro tenha exercicio na Pri- 
meira Secção. — José dos Santos Leal Inspetor. 


SIHD 


N. 577 — Em 31 de Agosto de 1932 — Determino que os 
-serventes da Portaria Olympio MHasteinreits e Jamonias de 
Araujo passem a servir na Tesouraria e no Armazem das 
Encomendas Postais, respectivamente. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 
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Armazem das Encomendas Postais, 31 de Agosto d 
— Francisco Teixeira da Cunha, 3º Escriturario, 
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COMISSÃO DA TARIFA | 


pe tá 
DECISÕES DO MÊS DE AGOSTO DE 1932 | q 








(Para conhecimento dos interessados, de acórdo 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de. 74 
de 1930). k 


Dia 13 “ 


Y 
N. 1.022 — Weskott & C., A Chimica Industr 
Meister Lucius” — 41.501 — Despacharam pela nc 
deste ano, Omnadina como sôro terapeutic 
porém, que se trata de injeção medicinal e: 
correr, pediram para ser ouvida a Comissão da Ta 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, 
doria em causa, Omnadina, como sôro ou nt 
(vacina), do art. 304 da Tarifa, para Pp 


de 


"OnS) 
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valorem, de acôrdo com a decisão n. 1.690, de 7 de Outubro 


ad 
' de 1931 e laudo do Departamento Nacional de Saude Publica 
| e Instituto Oswaldo Cruz, 


Inst Ê «ruz, declarando tratar-se de vacinas 
e não de injeções medicinais. 
O Sr. Inspetor assim decidia. , 


N. 1.023 — Telegrama n. 383, de 12 de Julho deste ano, 
da Alfandega do Rio Grande, protocolado sob n. 22.646, con- 
sultando sobre a cobrança de direitos de juta ou canhanio, 
em fardo, si liquido ou peso bruto, classificado no art. 529 


“da Tarifa, 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou : O Conterente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer : “As taras da Tarifa, relativamente 
ao canhamo ou juta não foram alteradas, assim continúa a 
pagar a peso bruto quando em fardos”; e os demais subscrevem 


- o voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue: “A 


juta ou canhamo em bruto estão sujeitos a peso bruto nos 
tardos; quando em fio a peso “liquido, visto não ter havido 
alteração quanto á tara da Tarifa nesse particular,” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 1.024 — Telegrama n. 80, de 3 de Agosto deste ano, da 
Alfandega de Recite, protocolado sob n. 25.267, consultando 


“sobre a classificação dos carros de ferro de tração a vapor, 


destinados à condução de canas em Usinas de Assucar, em 


“face do Decreto n, 21.586, de Julho ultimo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 


“do Conferente Sr, Pedro Torres Leite, que se segue: “Os 


carros de ferro para condução de canas estão compreendidos 
entre os destinados à Agricultura, grandes, da taxa de 60 réis 
por quilo,” 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.025 — R. Petersen & C. Ltda. — 26.513 — Despa- 
charam pela nota n. 41.689), deste ano, correias de couro, 
ensebadas, proprias para ligação de martelos de teares, do 
art. 995 da Tarifa e taxa de 00 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Mario Cardoso considerado como ccrreias de couro 


' para maquinas, da taxa de 24H00 por quilo, do art. 42 da 


Tarifa. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como correias de couro 


“ensebadas, para teares, art. 995 e da taxa de 900 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
Dia 20 
N. 1.026 — Companhia Auxiliar de Viação e Obras — 1,587 


'— Despachou pela nota n. 68.041, de 1931, 51 tambores con- 


tendo asfalto liquido, tendo o Conferente Sr. Balthazar de 
Ameida classificado os tambores, envoltorio da mercadoria, 
como de ferro batido, sujeitos á taxa de 20 % “ad valorem”, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, é de parecer que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 621 da Tarifa, como 
asfalto não especificado, da taxa de 100 réis por quilo, é 
quanto aos tambores, considera os mesmos sujeitos ao pa- 
gamento de 20 % “ad valorem”, de acôrdo com a decisão nu- 
mero 568, do ano passado. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
seguir, o reterido laudo. 

O laudo citado é o seguinte : 

“A amostra estava contida em um tambor, devidamente 
autenticado com a assinatura B. Almeida. 


As suas constantes fisicas são as seguintes : 


Ponto de inflamabjiidade........ ant arbigão 185ºC 
Ponto de combustibilidade................ 225ºC 
DERRAME RI TADAS CRB Micos unindo o minto so 29,8 9/6 > 0,960 
Solubilidade no sulfureto de carbono...... 99,9 % 


Conclusão — A amostra é de um asfalto liquefeito por dis- 
solução em oleos minerais. 

Destina-se tanto para pavimentação de estradas como para 
impermeabilizações em geral. y 

Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1932 — (a.) Alexandre E., 


Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. Visto. — (a.) Joaquim 
Seixas, Diretor, em comissão. ” 
N. 1.027 — Produtos Merck Limitada — 25.599. — Pe- 


“dindo reconsideração da decisão n. 797, de 25 de Junho, man- 


tida pela de n. 959, de 30 de Julho, ambas do corrente ano, 
classificando como produto quimico não classificado, do ar- 


- tigo 328 da Tarifa, taxa de 50 % “ad valorem?, a mercadoria 


despachada pela nota n. 24.788, deste ano. 

- O Sr. Inspetor, á vista de não ter a Comissão da Tarifa se 
manifestado sobre o merito do pedido, decidiu manter a 
decisão anterior, n. 797, de 25 de Junho ultimo. 


N. 1.028 — Alberto de Almeida & C. — Despacharam 
facões para cortar cana, da taxa de 100 réis por quiio, tendo 
o Conferente Sr. Azevedo Souza classificado como facões para 


“mato, da taxa de 1$ por quilo. 


ratorio Nucional de Analises, 


Agosto 1932 665 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como facões para mato, da taxa de 1$ por 
o de acôrdo com a decisão n, 277, de 15 de Fevereiro de 
“ “ ! 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.029 — Representação do Conferente Sr. Antoni 
N o. nio d 
Reis Carvalho, protocolada sob n. 5.741, relativa á e ja 
doria despachada pela nota n. 6.922, deste ano, pela “Atlantic 
Rerining Company of Brasil”, como graxa de residuos de dis- 
Ne ag pia na PER, da taxa de 40 réis por quilo, 
do o dito conferente verificado vaselin 
de 300 réis por quilo. sai Someday 
À Comissão da Tarifa, tendo em vista O laudo d 
k I i o Laborato- 
rio Nacional de Analises, que demonstrou ser a mercadoria 
analisada de residuos de petroleo em parte purificado, tendo 
E como o et a unanimemente, considera a mesma 
ercadoria como graxa de residuos d t K 
E e e petroleo, da taxa de 40 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.030 — Carlos Conteville & C. — 24.578. — Des - 
ram pela nota n. 39.831, deste ano, tinta a oleo sem Ei Pu 
taxa de 100 reis por quilo, tendo o Contferente Sr, Dr. Sá e 
Souza verificado verniz não especificado, da taxa de 1$000. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
, | de demonstrando 2 er i 
analisada constituida por oleo graxo ar Gen ra 
drocarburetos leves, é de um verniz graxo, unanimemente 
considera “a mesma mercadoria como verniz não especificado, 
do art. 175 da larita e taxa de 1$ por qui.o, ã 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.031 — “Companhia Swift do Brasil S. A? — 27,710. 
— Despachou pela nota n. 43.556, deste ano, tripas sêcas, 
tendo o Conterente Sr, Dr. Clovis Santiago entendido que 
a mercadoria incide no imposto de consumo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manitestou : O Conterente Sr, Pedro Torres Leite deu o se- 
guinte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro : “Nao ha duvida que as linguas sêcas estão sujeitas 
a sêlo de consumo, assim tambem devem estar sujeitas as 
tripas sécas”; e os demais subserevem o voto do Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “O que se taxa no im- 
posto de consumo (art. 4 S 8º do regulamento vigente) é a 
conserva, destinada à alimentação. As tripas sêcas são desti- 
nadas à industria de carne ou qualquer outra, Quando se 
destinarem ao preparo de salchichas, salames, etc., aí ficarão 
sujeitas ao imposto que fôr devido. Esse o meu parecer”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.032 — Dr, B.em & C., Ltda. — 18.858 — Despacha- 
ram pela nota n. 27.258, deste ano, gôtas medicinais de qual- 
quer especie, da taxa de 4$ por quilo, do art. 244 da Tarifa, 
tendo o Conterente Sr. Mendes Pereiro classificado como 
produto quimico não classificado. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que demonstrou ser a mercadoria 
analisada de uma solução medicinal de base de iôdo, podendo 
ser usada externamente e internamente sob a fórma de gôtas, 
unanimemente, considera a mercadoria em causa “Atomidine 
concentrante” — 5 % “Iodine”, bem despachada como gôtas 
medicinais de qualquer especie, do art. 244 da Tarifa e taxa 
de 4$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.033 — Douat & C. — 27.811, — Despacharam pela 
nota n. 44.966, deste ano, barras de zinco em bruto, da taxa 
de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da 
Cunha verificado placas de zinco, da taxa de 220 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como barras de zinco em 
bruto, do art. 702 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.034 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
27.051. — Despacharam pela nota n. 42.822, deste ano, uten- 
silios para maquinas de gelar “frigidaires”, da taxa de 300 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
tido duvida sobre a classificação, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como partes integrantes de maquinas ope- 
ratrizes (“Frigidaire”), sujeitas ás taxas do art. 1.009 da Ta- 
rifa, pelo peso que apresentar a peça. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.035 — F. R. Moreira & C. — 27.756 — Despacharam 
pela nota n. 44.142, deste ano, louça com preparos de cobre 
para instalações eletricas, do art. 649, taxa de 500 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães clas- 
sificado como obras não classificadas de cobre, do art. 699 e 
taxa de 2$ por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim | amostras ns, 582 A e 582 C como goma não. pecil 


se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o se- 
-“guinte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet : “Considero a mercadoria bem despachada 
como peças de louça com preparos de cobre para instalações 
eletricas, da taxa de 500 réis por qui.o”; o Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins emitiu o parecer seguinte, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Julio Maciel e Mendes Pereiro : 
“Tambem considero e até porque a peça, que não tem outro 
fim que não seja para instalações eletricas, não poderia deixar 
de ter o elemento isolante—a louça—sob pena de perder a 
condição principal ao seu destino”; o Conferente Sr. Dr. Sá 
“e Souza declara estar de acôrdo, conforme voto em questões 
semelhantes — taxa de 500 réis por quiio; e os Conferentes 


“* Srs. Pedro Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade clas- 


“sificam a mercadoria em causa “socket”, como peças de louça 
“com preparos de cobre para instalações eletricas, do art. 649 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, por predominar em 
peso a louça, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.036 — Fontes Garcia & C. — 26.876. — Despacharam 
ela nota n. 40.197, deste ano, molas de ferro, do art. 748 da 
rifa, e taxa de 700 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Mario Cardoso verificado molas para assentos ou enxergões, 
do art. 740 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa bem despachada, como molas de ferro, do ar- 
tigo 748 da Tarifa e taxa de 709 réis por qui.o, de acôrdo com 
a decisão n. 712, de 16 de Agosto de 1919. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.037 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genul- 
pho Freire, protocolada sob n. 23.616, relativa á mercadoria 
despachada por Ch Lorilleux & C., pela nota n. 35.938, deste 
ano, como maquinas operatrizes, pesando cada uma mais de 
1.000 até 5.000 quilos, da taxa de 120 réis por quilo, do «ar- 
tigo 1.009 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Confe- 
rente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
dos Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro, 
considerando bem despachada a mercadoria em causa, como 
maquinas operatrizes. 

'O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
seguir, o referido parecer. 

O parecer em apreço é o seguinte : 

“Verificâmos, no Armazem n. 6 do Cães do Porto, os 11 
volumes de ns. 7.681/91, a que se refere a presente represen- 
tação e constatámos tratar-se de três maquinas de uniformizar 
as côres e corpo de tintas e uma para misturar as substancias 
para preparo de tintas. Conforme se vê na estampa anexa, 
cada grupo de três caixas tem as mesmas peças de cada ma- 
quina e em uma (a de n. 7.690) os mancais das três maquinas, 
contendo a caixa n. 7.691 a maquina completa de misturar 
acima referida. Não existem nas caixas materiais sobresa- 
lentes, estando todo de conformidade com o declarado na fa- 
tura comercial anexa a consular referente aos volumes e 
assim bem despachado as quatro maquinas, como operatrizes.” 


N. 1.038 — Hugo Molinari & Co. Ltd. — 27.697. — Subme- 
teram a despacho, no Armazem das Encomendas Postais, 
oculos completos, tendo o Conferente Sr. João Ramos verifi- 
cado em nove volumes 493 oculos que não cabem dentro das 
respectivas caixas, classificando-as, assim, no art. 1.097 da 
“Tarifa, para pagamento de 105 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
«cadoria bem classificada pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais, de vez que os ocu.os importados evidentemente não se 
destinam aos estojos em questão, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


1.039 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 


protocolada sob mn. 27.631, relativa á mercadoria despachada 


pela “Condor Oil & Paint S. A., pela nota n. 43.323, deste 
“ano, como apareihos de cobre (alambiques) pequenos para 
laboratorio quimico, da taxa de 600 réis por quilo, do art. 980 
gltri£o, sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 
vida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
dos Conferentes Srs, Alfredo Seabra e Dr. Paulo Martins. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
"seguir, o referido parecer. 

O parecer acima citado é o seguinte : 

“Examinámos no Armazem n. 18, a mercadoria questionada 
»e verificámos tratar-se de três objetos semelhantes aos auto- 
-claves, sendo dois pequenos, de capacidade inferior a 50 li- 
tros e outro grande, sujeito a direitos “ad valorem”, R. 15 %, 
classe 34º art. 980 da Tarifa. 

Salvo melhor juizo.” 


N. 1.040 — Luiz Hermany Filho & C. Ltd. — 17.110. — 
“Pedindo classificação de mercadoria para a qual foi conce- 
“dido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, classifica a mercadoria das 
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pó, do art. 129 da 'lariíta, combinado com a nota 
Tarta, e taxa de 1$500 por quilo, e assemelha a 
amostras ns. 582 e 582 B, ao esmeril em massa, 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se pi 
seguir, o reterido laudo. A 
Q laudo citado é o seguinte: - 
“A amostra estava contida em uma pequena lata, 
em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di 
“Dr. Wernet's Powder For False Teeth. Brook 
- Trata-se de uma goma em pó, destinada a mel 
cia das chapas dentarias na cavidade bucal. 
Resposta aos quesitos : a 
1.º)— Si e constituido por uma goma vegetal em 
Resposta — Trata-se de uma goma em pó. x 
2.º) — Si pelo seu uso ou emprego, póde servir co 
tifricio. a 
Resposta — Não, esta goma não tem nenhuma ai 
como dentfifricio. “ 


Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1932. — (a.) Walter 


dher, 2º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim Seixas, 
comissão.” 


“A amostra estava contida em uma bisnaga d 
trazendo impressos na mesma, entre outros, os set 
zeres : “Wernet's Dentu-Creme. Cleans False Teeth 
oklyn, Ns chi à 

A analise demonstrou tratar-se de um produto r 
tado sob a fórma de uma pasta, constituido por pedra: 
sabão, agua, principios aromaticos, edulcorantes e i 
destinados av polimento, limpesa e desinfeção das 
dentarias. id 

Resposta aos quesitos: e 
- 1.º) — Si é semelhante ao esmeril em pasta. 

Resposta — Sim, tem as mesmas propriedades, 

2.º) — Si póde ser usado como um dentifricio 

Resposta — Não, por entrar em sua compos 
prejudicial a integridade do esmalte dos dente 


Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1932. — (a.) Wal 
dher, 2º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim Seixas, D 
comissão.” 


N. 1.041 — Servix Eletrica Ltd. — 26.527. — De 
nota n. 42.166, deste ano, maquinas operatrizes « 
do peso até 100 quilos, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá 
considerado como aparelhos eletricos, fisicos não classi 
do art. 875, taxa de 15 % “ad valorem”, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, hsereve. 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se s Elio 
a mercador:a representada pe a amostra n. 1, comc 
pequeno conjugado a motor eletrico, da taxa de 1 
a de n. 2, bem despachada como motor eletrico, s! it 
que lhe competir, segundo o peso e a de n. 3, como € 
sico, sujeito a direitos “ad valorem”, R. 15 %. q 


O Sr. inspetor assim decidiu. 


N. 1.042 — “Standard Oil Company of Brasil” — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 680, EA pr de 
ano. 188 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pé 
consideração, unanimemente, subscreve o voto do Co 
Sr. Pedro Torres Leite, que se segue : “Confirmo meu 
anterior, classificando como oleo pirogeneo sp 
da taxa de 800 réis, em vista de declarar o laudo do 
Nacional de Analises, poder o referido “oleo ser usac 
em outros misteres.” E, 


. O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste mo 
siderada a decisão n. 680, de 28 de Maio utimo, em 
se publique, a seguir, o referido laudo. o 
O laudo referido é o seguinte : s 
De acôrdo com o decidido pela Comissão da Ta 
Sr. Inspetor da Alfandega, exponho a minha opi 
As constantes fisicas do oleo em questão são as 


Ponto de fulgor...... BRR 
Ponto de combustibilidade...... + «CEA 
Viscosidade Engler.....-». «ma via o à am 0 RA 
A amostra em apreço é de um oleo lubrificante 
um processo de refinamento Gr qr E 
| Destina-se principalmente á lubrificação de mi 
licadas, podendo ser usado tambem em outros m 
Não é vaselina liquida ou petrolatum. 
Consequentemente o oleo em apreço deve | 
como oleo lubrificante.” , 
O Diretor, (a.) Joaquim Corrêa Seixas.” . 


N. 1.043 — Representação do Conferente Sr, | 
Guimarães, protocolada sob n. 27.279. lat: 
despachada por Neister & Irmãos, pela nota. 
ano, como tubos de vidro branco, para fabrica 
eletricas, do art. 665, taxa 300 réis por quilo, 
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erificado tubos de vidro branco, para laboratorio, 


do art. | ( , taxa 400 réis por quilo e a mesma mercadoria, de 


* côr, do mesmo artigo e taxa com a sobre-taxa de 50 %, con- 


forme a nota 87º, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como vidro em obras para laboratorio, 
branco e de côr, da taxa de 400 e 600 réis, respectivamente, 
por quilo, do urt. 665 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Eugenic 
Pourchet e Dr. Paulo Martins são de parecer que a mesma 
mercadoria foi bem despachada como tubos de vidro para fa- 
britação de lampadas eletricas, da taxa de 300 réis por quilo, 


O Sr. Inspeaor decidiu de acôrdo com a maioria. 


Na 1.044 — Theodoro Levy & C. — 26.185 — Despacharam 
pela nota n. 33.279, deste ano, fio sisal para ceifadeira ata- 
deira, da taxa de 40 réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Eu- 
genio Pourchet exigido a prova de que trata o art. 2º do De- 
creto 21.091, de 24 de Fevereiro deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o se- 
guinte parecer : “Entendo que os importadores têm que obe- 
decer as formalidades do art. 2º do Decreto n. 21.091, de 24 de 
Fevereiro utimo”; e os demais subscrevem o voto do Con- 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue: “Acho de 
atender o pedido da firma interessada porque, no caso, tra- 
ta-se de uma fibra de pita, restelada, sujeita à taxa de 60 


“réis incluidos, especificadamente, no artigo 410, da Tarifa. 


Ali se faz reterencia ás “fibras simples de qualquer quali- 


* dade, menos as de palha de Italia e do Chile e semelhantes,” 


Isso, de resto, é o que foi resolvido pelas decisões ns. 898 e 


“916, deste ano, em casos abso utamente identicos.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.045 — Weskott & C. — A Chimica Industrial “Bayer 
Meister Lucius” — 42.766 — Despacharam pela nota nu- 


- mero 68.801, deste ano, produto quimico não classificado (di- 
- methylthianthren), tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto im- 


pugnado o valor. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 


do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue : “Ds 
acôrdo com o -audo do Laboratorio Nacional de Analises e na 


-“ impossibilidade de proceder o Conferente do despacho ás di- 


ligencias de que trata o art. 14 das Preliminares da Tarifa — 


não póde deixar de ser aceito o preço de fatura para base do 


valor da mercadoria — que é um produto quimico sulfonado— 
sujeito à taxa “ad valorem” 50 %, nunca, porém, inferior à 
base de 25 como oleo medicinal não especificado.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.046 — Annibal Gonçalves & C. — 26.294 — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí classificada como galão de a:godão, da taxa de 8$ por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Mendes Pereiro, Eugenio Pourchet e Dr. Paulo 
Martins, considera a mercadoria em causa bem classificada 
pelo Armazem das Encomendas Postais, como galão de al- 


' godão, do art. 439 da Tarifa e taxa de 85 por quilc; e o Con- 


ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade deu o seguinte pa- 
recer, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Ju.io Ma- 
ciel, Dr. Sá e Souza e Pedro Torres Leite : “Ao meu ver a 
mercadoria em causa foi bem classificada no art. 439 da Ta- 
rifa onde estao compreendidos “galões, gregas, mignardises 
e outros requifes, soutaches, trancelins e obras semelhantes”. 
Não se trata, no caso, evidentemente, de nenhuma das es- 
pecies de cadarço mencionados na Tarifa.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.047 — Arp & C. — 27.258. — Despacharam pela nota 
n. 42.492, deste ano, brinquedos não especificados da taxa 
de 15500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
considerado como brinquedos dê dar corda, da taxa de 4$800 
por quilo. ú 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
“doria em causa como brinquedos não especificados, do ar- 
tigo 1.034 da Tarifa e taxa de 15500 por quilo, visto não conter 
a mesma corda ou mola, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“N. 1.048 — Carlos Conteville & C. — 27.090. — Despa- 
charam pela nota n. 43.623, deste ano, catalogos e curtazes 
anuncios, da taxa de 150 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Julio Maciel classificado como catalogos com estampas, 
da taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
“cadoria em causa como estampas-anuncios, da taxa de 38 por 
quilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Pedro Torres 
Leite e Dr. Angelo da Veiga classificam a mesma mercadoria 
como prospetos com estampas, da taxa de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 
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N. 1.049 — E, Spilier Junior — 26.692. — Questão sobre 


mercadoria vinda pelo Armazem d i 
cad ” as Encomendas Pos 
classificada como botões de celuloide. ido 


A Comissao da Tarifa, unanimemente, considera os botões 


de galalith com furos, assemelhad T ? 
da Tarifa e tuxa de 15 por quilo. pe co Bin RR 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.050 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A 
26.051. — Despacharam pela nota n. 39.849, rte ano, au 
não classificadas de ferro batido estanhado, da taxa 'de 600 
réis por quiio, do art. 757 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite classificado como clips para acumuladores 
sujeitos a direitos “ad valorem” 15 %. art. 875 da Tarifa, 


E “Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — clips para acumuladores — como objeto 
fisicos, para pagamento de 15 %, “ad valorem”, do art. 875 


da Tarita, de acôrdo com a decisão n. 1.325 » 
do ano passado. eo tdo encon 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.051 — Mappin & Webb — 27.474. 
pela nota n, 29.122, deste ano, caixas de 
lheres, da taxa de 25500 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro classificado como movel não especificado, 


de madeira fina, para pagar 60 % “ad valorem” page: 
Tarifa). pag o “ad valorem” (art. 394 da 


A Comissão da Tarifa, pelo 
fredo Seabra, Eugenio 


— Despacharam 
madeira para ta- 


voto dos Conferentes Srs, Al- 
! Pourchet, Dr. Paulo Marties e Dr. Sá 
e Souza, considera a mercadoria em causa — faquemrs em 
fórma de mesa — como semelhante ás mesas de madeira fina 
para costura, da taxa de 32$ por unidade; e pelo voto dos 
Conferentes Srs.. Julio Maciel, Dr. Waldemar de Andrade, 
Pedro Torres Leite e Dr. Angelo da Veiga, mantém o seu 
voto anterior, dado na decisão n. 765, de 18 de Junho ultimo, 
considerando a mesma mercadoria como moveis de madeira 
fina (obras não classificadas), do art. 394, da Tarifa, sujeitas 
ao pagamento de 60 % “ad valorem”. | 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1,052 — Oscar Taves & C. =. 27.668. — Pedindo 1e- 
consideração da decisão n. “6%, de 30 de Julho deste ano, 
classificando vomo produto quimico não cassificado, para 
pagamento de 50 % “ad valorem”, a mercadoria despachada . 


* pela nota n. 32.286, deste ano, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade deu o seguinte voto : “Mantenho o meu 
voto anterior, considerando a mercadoria em causa “como 
produto quimico não classificado”; o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite proferiu o seguinte parecer : “Mantenho meu 
parecer anterior, classificando como produto quimico 50 % 
“ad valorem” a mercadoria em apreço, por não se tratar da 
limalha simples, que são residuos que se separam do metal 
quando limados, mais sim de um preparado que misturado 
com agua endurece, conforme alega a propria parte”; os Con- 
ferentes Ju.io Maciel, Mendes Pereiro e Eugenio Pourchet 
mantêm o seu parecer anterior, considerando como limalha 
de ferro, da taxa de 500 réis por quilo; os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga, tendo em vista a de- 
cisão n. 537, de 25 de Maio de 1914, proferida sobre questão 
identica, op nam pela classificação da mercadoria como omissa 
á Tarifa, sujeita a direitos “ad valorem” razão 50 %W; eo 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emitiu o seguinte parecer : 
“A” vista da decisão citada, modifico meu voto anterior, para 


considerar a mercadoria de que se trata omissa, sujeita a di- 


reitos “ad valorem” 50 %, como foi resolvido pela Inspetoria 
em 30 de Julho ultimo”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga, ficando deste 
modo, reformada a decisão n. 969, de 30 de Julho deste ano. 


N. 1.053 — S. A. “Composições International do Brasil” 
— 20.962. — Despachou pela nota n. 31.472, deste ano, la- 
minas de celuloide, da taxa de 18200 por quilo, do art. 1.033 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Ju:io Maciel classificado 
como obras não classificadas de celuloide para pagar direitos 
50 % “ad valorem”. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Lebora- 
torio Nacional de Analises, declarando que a mercadoria ana- 
lisada se apresenta em pequenas laminas flexiveis c diversa- 
mente coloridas, é de celuloide, tendo uma das faces pintada 
e aderente à mesma, protegendo-a, um pedaço de papel, por 
sua maioria, considera a mesma mercadoria bem despachuda 
como celuloide em laminas, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 
1$200 por quilo; o Conferente Sr. Mendes Pereiro considera 
como obras não classificadas de celuloide, para pagamento 
de 50 % “ad valorem”; e o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o seguinte parecer : “Tratando-se evidentemente 
de etiquetas de celuloide coladas em papel, conforme o - 
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boratorio de Analises, deve a mercadoria pagar 50 % “ad va- 
lorem”, como mercadoria omissa,” 
' O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.054 — Theodor Wille & C.. Ltd. — 26.272. — Pedindo 
reconsideração da decisão n, 964, de 30 de Julho deste ano, 
classificando como aparelho físico não classificado, do art. 875 
da Tarifa, para pagamento de 15 % “ad valorem”, a merca- 
doria despachada pela nota n, 32.922, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Eu- 
genio Pourchet, Dr. Waldemar de Andrade, Julio Maciel e 
Drs. Paulo Martins e Angelo da Veiga consideram a merca- 
doria em causa como aparelho fisico não classificado, do ar- 
tigo 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % “ad valorem”, 
tendo o Conterente Sr. Eugenio Pourchet feito a seguinte 
declaração de voto : “Mantenho meu voto, à vista da de- 
cisão 1.361, de 1931, “ad valorem”, 15 %. Os fundamentos 
«que ampararam a referida decisão prevalecem no caso pre- 
sente, porquanto se trata de mercadoria identica”; e os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Mendes. Pereiro e Dr. Sá e 
Souza mantêm o parecer anterior, considerando a mercadoria 

em despachada, à vista da ordem n. 385, de 7 de Junho de 
924, da Receita, de vez que os reostatos acompanham os 
motores em quantidade equivalente, : 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 964, de 30 de Julho findo. 


ESTADOS 


Oficio n. 851, de 6 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protoco.ado sob n. 18.993, remetendo o recurso da 
firma Oscar Flues & €C., interposto do áto da mesina Alfan- 
dega que mandou considerar como obras não classificadas 
de fio de ferro niquelado, da taxa de 28600 por quilo, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 8.712, deste ano. 


à Comissão da Tarifa, unanimemente, considera à mercado- 
ria em causa — prendedores de papel parte de escarcela -— 
como obras não classificadas de fio de ferro, niquelado, do 
art. 740 da Tarifa, combinado com a nota 100º da mesmã 
Tarifa, a taxa de 25600 por quilo, de acôrdo com a ordem 
da Diretoria da Receita n. 250, de 17 de Abril do ano pas- 
sado, à Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Ofício n, 856, de 6 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob, n. 18.997, remetendo o recurso do 
Laboratorio Paulista de Biologia, interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou considerar como produto quimico não 


« classificado, sujeito a direitos na razão de 50 % “ad valorem”, 


a mercadoria despachada pela nota n. 11.652, deste ano. 


A Comissão da Tarifa. tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de esta- 
nho em pó grosseiro, unanimemente, considera a mercadoria 
em causa bem despachada como estanho em pó, do art. 701 
da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 985, de 23 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protoco.ado sob n. 20.483, remetendo o recurso de 
Ludovico Lazzati, interposto do áto da mesma Alfandega que 
considerou bem despachada como seriguilha de lã não clas- 
sificada, da taxa de 85 por quilo, » mercadoria constante da 
nota n. 10.783, deste ano, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como pano de lã, pesando mais de 450 
gramas por metro quadrado, do art. 517 da Tarifa e taxa de 
10$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Pficio m. 1.083, de 5 de Julho deste ano, dã Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 21.987, remetendo O recurso de 
Oscar Flues & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 
considerou bem despachada como obras não classificadas de 
fio de ferro niqueiado, da taxa de 28600 por quilo, do art. 740 
an arita, a mercadoria despachada pela nota n. 13.052, de 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa — prendedores de papel, parte de escarcela— 
como obras não classificadas de fio de ferro, niquelado. do 
art. 740 da Tarifa, combinado com a nota 100º da mesma Ta- 
Tifa, e taxa de 28600 por quilo, de acôrdo com a ordem da Di- 
retoria da Receita n. 250, de 17 de Abril do ano passado, á 
Alfandega recorrida, 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 
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Oficio n. 1.084, de 5 de Julho deste ano, da Alfand 
Santos, prótocolado sob n. 21.988, remetendo o rei 
Oscar Flues & C., interposto do áto da mesma A 
que considerou bem despachada como obras não class] 
de tio de ferro niquelado, da taxa de 2$600 por quil sr 
digo gaga da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 19 

e . 

bos “Comissão da eme e case consider, 
cadoria em causa — prendedores de papel, parte de es 
— como obras não classificadas de fio de fado, iquela 
art. 740 da Tarifa, conbinado com a nota 100º da 8] 
rifa e taxa de 28600 por quilo, de acôrdo com a orde 
mero 250, de 17 de Abril de 1931, da Diretoria da Re 
Alfandega recorrida 


O Sr. fnspetor assim decidiu. 


Oficio n. 766, de 18 de Maio deste ano, da Alf 
Santos, protocolado sob n. 16.183, remetendo o a 
Schering Kahlbaum Limitada, interposto do áto da 1 
Alfandega que mandou elevar o valor das ampôlas denom 
nó AA tRigÕa Schering”, despachadas pela nota n. 43/ 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o: 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, d 


O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publi 
seguir, o referido parecer. 


O parecer citado é o seguinte : 


“A Companhia Schering Kahlbaum Limitada de 8 
submeteu a despacho na Alfandega de Santos, pela no 
mero 43.777, de 1931, 3.500 caixinhas de seis am D) 
uma, de sôros terapeuticos, denominados “Arthigon Sh 
dando para valor o que constava da respectiva fatura o! 
de 11:579$200, com despesas. 


Distribuida a nota à 1º conferencia, o respectivo fun i 
aceitou o valor declarado, e assim foram pagos os di 
vidos. « 


Na ocasião da saída, porém, o Conferente de 
pugnou o desembaraço da mercadoria, por 
valor dado não era o verdadeiro ou o que cabia ás 
do sôro em questão. Levado o caso á conside 
missão da Tarifa daquela Alfandega, esta, por un 
à vista da exposição do Conferente impugnante, e. e! 
a que a importadora não apresentára argumentos. ju 
trariassem a citada exposição, julgou procedente a imj u 
para o efeito de ser adotado o valor que fôra arbit 
Conferente, isto é, mais 50 % do que o declarado n 
pacho e constante da fatura consular, ; 


Não se conformando, pediu a interessada 
no requerimento de fis. 17 do processo junto, 
a decisão primitiva sob o fundamento de que — 
cias procedidas pelo Conferente de despacho, che 
conclusão de que, efetuada à venda da mercadoria, 
favor dos importadores lucro superior a 50 %, P 
esta muito mais elevada do que a estabelecida no a 
Disposições Preliminares da Tarifa.” | 


Voltou ainda a Companhia, na petição de fls. 
sença da Inspetoria para solicitar : 
a) — a designação de um funcionario da Alfand 
de examinar em S. Paulo a sua escrita e verificar 
declarado era ou não o que constava de seus livros; | 
b) — ou — para que a Inspetoria oficiasse ao Ji 
deral para nomear peritos que fizessem tal veri sã 
c) — que, não aceito estes alvitres, se telegrafass: a 


tá 


+ 


E dy 


Brasileiro em Hamburgo, indagando sobre o valor 
cadoria alí. 


Voi acolhida a ultima sugestão. Recebida a respc 
fls. 21, que confirmava a veracidade do valor do do 
oficial, e levada a questão, mais uma vez à Cor 
Tarifa, opinou esta para que fôsse mantida a ; 
mitiva, sob a consideração de que “o telegrama € ad 
não trazer a assinatura do Consul do Brasil em Ha 
fornecia uma informação prestada pela propria 
teressada, . 


E desse modo resolveu a Inspetoria. 
Daí, o presente recurso ora em estudo : 


JA 


Vejamos quais os argumentos sentados pel 
rente do despacho e nos quais se louvaram a ' LO 
Tarifa e a Inspetoria da Alfandega de Santos para 
rem as considerações da recorrente e julgarem lesix 
da fatura consular, k 


Diz aquele funcionario em sua informação de 


1.º) — que não achou excessivo o lucro que a! 
importadores, mas sim lesivo á Fazenda Naci 
a valor da mercadoria, declarado nos docum 
tados; 
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| proprios exportadores. 
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3.º) — que entre o preço de custo alegado e o da venda 
ha a diferença de quasi 113, aproximadamente 170 %, o que 
não parece constituir o verdadeiro lucro da mercadoria, por 
ser absurdo. 


E assim conclue que — “baseado no art. 14 das Disposições 
Preliminares da Tarifa e tendo em conta o preço no atacado, 
de 17$500 por caixa, “arbitra” para preço da mercadoria a 
quantia correspondente a mais 50 % do declarado no despa- 
cho, ou sejam 17:368$500. 


- O quese verifica da informação supra é que não foram 

rocedidas ou executadas as diligencias no citado art. 1£ das 
Disbiálcs Pre.iminares da Tarifa, mas sim “arbitrado” um 
valor de mais de 50 % do constante da fatura. 


Nos casos em que o Conferente entende lesivo à Fazenda, 


“ou não verdadeiro, ou finamente, falso o valor de uma 


mercadoria sujeita ao pagamento de direitos “ad valorem”, 
tem que justificar a sua opinião, ou por meio de documentos 
que, porventura, possua, ou recorrendo. na falta deles, às me- 
“didas estabelecidas no precitado art. 14 das Preliminares da 
Tarifa, afim de se convencer da falsidade. E o que está em 
jogo neste processo é exatamente essa falsidade que pre- 
cisa ser provada por quem a alega. 


* Descendo ao exame e calculo a que se refere o art. 14 das 
Preliminares da Tarifa, uma vez que o Conferente impugnante 


não o fez, e tomando por base os elementos de sua informação, 
teremos : 


Preço de uma caixinha de seis ampôlas de 
“Arthigon Schering”, do mercado im- 











portador, por atacado.................. 173500... 
Deduzindo os direitos : 
15 % x 178500 = 25625, sendo, segundo 
o regimen do despacho : 
AE o AR E E SR 18575 
UNE REINA DOES si 6 po 1X Ro [08 oo avalia 2/76 : 1$050 
ê 28575 
Reduzida a parte ouro a papel ao cambio de 
85793, do dia do pagamento do despacho, 
acharemos a importancia de................ 128348 
' juntando a parte papel......... [ENA sta 18050 
Vea os DR AE ne dias eras de + 138398 
EE oia E SEA DENT oe ADI do (a e ÇA 15339 
an ENT ad crio Ae RR e E 148737 
que deduzidos do preço de venda, dá para re- 
F; sultado a importancia de.............. 25763 


a qual representa o custo de cada caixinha de sôro no mer- 
cado exportador, de conformidade com o criterio da Turifa. 


Ora, a Companhia importadora deu para valor de cada cai- 
xinha, com despesas, 35308 (mais portanto, do que o que re- 
sulta do calculo das Preliminares da Tarifa), donde se con- 
clue que não é possivel considerar lesivo o valor do mencio- 
nado despacho. 


Como se vê do processo, a importadora ofereceu e facultou 
o exame de seus livros, alvitrando que eles fossem manusea- 
dos por determinação da Inspetoria ou do Juizo Federal, uma 
vez que não se conformava a Alfandega com o valor dos do- 
cumentos oficiais, nem com os argumentos apresentados. 


Nada foi aceito. Mesmo a informação do Consulado Brasi- 
leiro em Hamburgo foi rejeitada por se entender que da res- 
posta não constava o nome do Consul e era fornecida pelos 


Não vejo diante do que fica exposto, motivo algum que 
justifique o aumento de valor da mercadoria consignado na 
fatura consular, valor que considero aceitavel e que está con- 
firmado não só pelo telegrama de fls. 21, como pelo documento 
de fls. 13, e ainda pelo ca!culo que deixo feito acima, de con- 
formidade com a Tarifa. 


Não cabe, no caso, a aplicação de penalidade, tanto mais 
que a impugnação gira sobre um valor “arbitrado”, como 
confessa o Conferente, e sem documento que o possa am- 
parar. 


Nestas condições, entendo que a decisão da Alfandega de 
Santos não estã no caso de ser mantida. 


E” este o meu parecer. 


- cadoria em causa como omissa na Tarifa, 





Dia 27 


N. 1.055 — “United States Rubber Export Cº Ltd.” — 
33.476. — Despachou pela nota n. 52.987, de 1931, borracha 
em laminas, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado 
borracha preparada para reparo de pneumaticos e camaras 
de ar — “ad valorem” 50 %. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, por sua maioria, classifica a mer- 

ara pagamento de 

50 % “ad valorem”, de acôrdo com a Pra dp 1.452, de 
1931; e os Conferentes Srs, Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza 
E como borracha em laminas, da taxa de 1$200 por 
quilo. ( 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 
que se pubiique, a seguir, o referido laudo. 

O laudo citado é o seguinte : 

pi — A amostra estava contida em uma caixa de papelão, 
devidamente autenticada com a assinatura Torres Leite. 

A referida amostra, destinada a concertos de pneumaticos, 
é. constituida de borracha distendida, tendo em seu interior 
fios de algodão dispostos longitudinalmente e não uma téla. 
A amostra em questão se acha enrolada com o auxilio de um 
tecido protetor. 

II — A amostra estava contida em um envoltorio de papel, 
devidamente autenticada, com a assinatura Torres Leite. ) 

A referida amostra é de borracha, em lamina de formato 
especial, isolada com paninho de algodão e empregada em 
concertos de pneumaticos “rekantschukagem.” 


Rio de Janeiro, 17 de Aosto de 1932. — (a.) Alexandre 
E. Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. — Visto. (a.) Seixas, 
Diretor, em comissão, 


N. 1.056 — Antonio Oliveira Carvalho — 28.853. — Des- 
pachou pela nota n, 45.457, deste ano, duas maquinas opera- 
trizes de mais de 1.000 até 5.000 quilos, cada uma, da taxa de 
120 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite ve- 
rificado duas instalações para preparo de laranjas, compostas 
os três aparelhos de funções distintas, devendo os direitos 
serem calculados em função do peso de cada aparelho ou ma- 
quina operatriz. 

A Comissão da Tarifa, unanimeemnte, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Os três 
aparelhos formam um todo, cuja função unica é a de classi- 
ficar as laranjas. São aparelhos comumente usados nos “pac- 
king-house” ou sejam as casas destinadas à classificação e em- 
pacotamento de laranjas e outras frutas citricas. Entendo, por 
isso, que foi bem despachada a mercadoria, ” 


+ O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.057 — Cardoso & C. — 28.958. — Despacharam pela 
nota n. 45.313, deste ano, frascos de vidro ordinario, comum, 
sem rolha e sem bôca esmerilhada, da taxa de 400 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho classifi- 
cado como mamadeiras de vidro, do art. 903 e taxa de 2$' 
por duzia 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Julio 
Maciel, Eugenio Pourchet e Drs. Sá e Souza e Paulo Martins, 
classifica a mercadoria em causa como vidros para laboratorio, 
da taxa de 400 réis por quilo; e pelo voto dos Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade, Mendes Pereiro, Alfredo Seabra e Pedro 
Torres Leite, considera a mesma mercadoria — vidro gra- 
duado para esterilização de leite, com emprego de mamadeira 
— como frascos de vidro para mamadeiras, do art. 903 da Ta- 
rifa e taxa de 28 por duzia, de acôrdo com a decisão n. 218, 
de 14 de Fevereiro do ano passado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.058 — Casa Lohner S. A. — 28.758. — Despachou apa- 
relhos fisicos não classificados (estojos com diversos uten- 
silios para experiencias eletricas), de acôrdo com as decisões 
ns. 1.993, de 1930, e 185, de 1931, tendo o Conferente Sr, 
Dr. Pedro Affonso verificado tratar-se de brinquedo eletrico, 
da taxa de 4$800 por quilo, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa — denominada “As façanhas do “Tio Eletrico” 
— como brinquedo movido a eletricidade, do art. 1.034 da Ta- 
rifa e taxa de 4$800 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


E N. 1.059 — Cesario Puime & C. — 25.023. — Despacharam 
pela nota n. 41.336, deste ano, louza em obras não classifica- 
das, do art. 631 da Tarifa, para pagar direitos “ad valorem” 
50 % , pretendendo, em conferencia, desclassificar para louza 
em taboas, da taxa de 60 réis por quilo, com o que não concor- 
dou o Conferente Sr. Mendes Pereiro, que considerou a mer- 
cadoria bem despachada. 


“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de 
Andrade e Alfredo Seabra, em obediencia ao que se acha re- 


NOTA: — A decisão acima, n. 1.055, foi proferida com 


data de 20 de Agosto corrente, 
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solvido pelo Tesouro Nacional, votam ela classificaçã 
mercadoria como louza em taboas, da isa de 60 ele dinten 
entretanto, varias decisões desta Alfandega, classificando-a 
como obras não classificadas — “ad valorem” 50 %s; e os 
demais subscrevem o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo 
artins, que se segue : “Continúo a considerar “obras” as 
louzas que “vêm preparadas” para serem aplicadas aos bi- 
lhares, e, por isso, sujeitas a 50 % “ad valorem”. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.060 — Companhia Fiação e Tecidos Magéense — 
26.194. — Despachou pela nota mn. 37.395, deste ano, ma- 
quina operatriz e seus pertences, pesando mais de 10.000 
quilos, da taxa de 80 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu 
o seu parecer em separado; e os demais subscrevem o voto 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue : “De 
acôrdo com o parecer do Conferente Sr. Seabra, menos quanto 
á classif'cação, em conjunto operatriz, dos dois autoclaves 
verificados em conferencia. De acôrdo, pois com a doutrina 
da ordem do Tesouro, n. 642, de 1924, devem ser separados 
os aparelhos que têm taxa especifica na Tarifa; nessas con- 
dições — os dois autoclaves encontram classificação no ar- 
tigo 980 da Tarifa.” 
ft O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publique, a seguir, o referido parecer do Conferente 
Sr. Alfredo Seabra. 

O parecer acima citado é o seguinte : 

“A juntada da planta da instalação projetada pe'a Com- 
panhia Fiação e Tecidos Magéense nos proporcionou os ele- 
mentos de que necessitavamos para esclarecimento da questão. 

Trata-se de uma instalação completa de tintuaria de fio 
composta de cinco maquinas operatrizes, inclusive um guin- 
daste e de utensilios para e excedentes da quanti- 

necessaria ao funcionamento da maquinaria. . 
dadas um aparelho para tingir, composto de dois tanques “de 


ferro fundida, com tampa fixada nos gonzos por meio : 


: cavilhas articuladas. 
e Um aparelho para ferver e lavar, com um tanque em chapa 


de ferro com cone-eixo filetado para prensar fechadura e roda | 


a mão. Ê. q 
“ Um aparelho de aspiração com mesa para aspirar bomba 


i rande rendimento e recipiente para ar. 
ço bp centrifuga especial para centrifugar rôlos 
4 rdume. 
= Ura guindaste eletrico para subir e descer a carga. an 

Finalmente, 15 rôlos de niquelina para o aparelho de tingir 
urdume e quatro rôlos de ferro para o aparelho de tingir 

ort Shiffed. ; 
aa perita tem função propria e finalmente diversa. 

Como maquinas operatrizes que são, estão sujeitas a di- 
reitos segundo o peso liquido de cada uma. 

Julgo, portanto, procedente a impugnação do Sr. Conferente 
do despacho, Sr. Ignacio Guimarães, excepto quanto aos dois 
objetos que. lhe pareceram semelhantes aos autoc'aves cons- 
tantes do art. 980 da Tarifa vigente. 

A meu ver, tais objetos são precisamente o complemento 
do aparelho de tingir que sem eles não poderia operar a fer- 
mentação e ebulição. São partes integrantes do aparelho. 
+ (Dec. n. 40, de 10 de Maio de 1929). 

Salvo melhor juizo.” 


N. 1.061 — Companhia União Industrial — 28.298. — Des- 
pachou pela nota n. 44.399, deste ano, partes integrantes para 
maquina operatriz. da taxa de 160 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Milton Gonçalves verificado cardas de couro 
para maquinas, do art. 991 da Tarifa, e cardas de madeira. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
«cadoria representada pelas duas amostras como cardas em 
peças, e em tiras de madeira, sujeitas a direitos “ad va-orem?, 
na razão de 15 %, do art. 991 da Tarifa; e os Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza, Eugenio Pourchet e Pedro Torres Leite 
classificam a de madeira como utensilos para maquinas de 
cardar. e a em peça, em couro, como cardas em peças ou tiras, 
15 % “ad valorem”. 


'O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.062 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
97712 — Pedindo reconsideração da decisão n. 909, de 23 
de Julho ultimo, que classificou como mercadoria omissa, 
para pagamento de direitos 50 % “ad valorem” a mercadoria 
despachada pela nota n. 37.673, deste ano. , 

A Com'ssão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra deu o seguinte voto, com o qual concordou o 
“Conferente Sr. Dr. Sá e Souza : “Mantenho, data venia, o 
parecer anterior, considerando o aparelho para prescrever a 
vista do vento e da poeira como partes de mascaras da taxa 
“de 88 por quilo, por assemelhação, e o estojo como obras não 
c'assificadas de aluminio, “ad valorem” R. 50 % nunca in- 
ferior a 5$ por quilo”; e os demais mantêm o seu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como omissa na 
“Tarifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, 
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O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos 
deste modo, mantida a decisão n. 909, de 23 de Ju 
ximo findo, 28 

N. 1.063 — Falck & C. Ltd. — 24.464. — Subme 
despacho utensilios não classificados para maquinas 
dutos quimicos não classificados, tendo o Confere! 
Dr. Pedro Affonso verificado chapa recurvada de un 
que lhe parece niquel, considerando-a como mercad. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo 
torio Nacional de Analises, unanimemente, classifica | 
cadoria representada pela amostra n. 1 — chapa a 
niquel — como niquel em laminas para galvánitaça 
usoa do art. 767 da Tarifa e taxa de 1$500 por quilo, e 
presentada pela de n. 2, como tartarato de sodio, ps 
(sal de Seignette), do art. 317 da mesma Tarifa e taxa d 
por quilo. t 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.064 — Fonseca Almeida & C. Ltda. — 28.905, 
pacharam pe.a nota n. 42.362, deste ano, peças e | 
de freios automaticos de ar “Westinghouse”, da t 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Rego Mo 
pugnado a classificação. na - 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, sub N 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se se : “As 
que foram presentes á Comissão da Tarifa não caracte 
de modo algum, o aparelho “Westhinghouse”. Nos ter 
parte fina. da nota n, 134 da Tariia e considerando, 
que, só em conjunto, poderão ser consideradas c 
integrantes de freios de ar, quando completos e desar 
as peças em questão devem ser classificadas de acôrd 
as especificações tarifarias, segundo a respectiva na 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


IN. 1.065 — Hime & C. — 24.952. — Despachara 
nota n. 40.908, deste ano, borato de soda, e, como pr: 
recorrer para o Conselho de Contribuintes, pedir: m 
rada de amostra. bo 

'A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do. 
torio Nacional de Analises, que demonstrou ser a m 
analisada de borato de sodio (borax) impuro, para 
triais, assim se manifestou : os Conferentes Srs, E 
Pourchet, Julio Maciel e Dr, Sá e Souza classificam É 
como borax (borato de sodio impuro) para fins 
segundo o laudo do Laboratorio Nacional; os Conf 
Srs. Alfredo Seabra, Mendes Pereiro e Drs. Pauo | 
e Waldemar de Andrade consideram como bo d 
para industria, cabendo á parte o dever de provar 
cadoria vai ser aplicada para aquele fim, como 1 
e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o se p 
“Em face do laudo do Laboratorio Nacional de Analis 
ta-se de borato de sodio, da taxa de 300 réis, art. 200: 
rifa. Quanto á redução, não tem cabimento, em fac 
cular n. 2, de 8 de Janeiro ultimo e da Ordem 
n. 32, publicada no “Diario Oficial” de 26 do m 
Janeiro ao Conselho de Contribuintes.” 


O S.. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente. 
Torres Leite. 


ques 
7? 


, 


- 
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N. 1.066 — Humberto Soares & C. — 28.878 —. 
charam pela nota n. 44.715, deste ano, carvão ve 
uso medicinal, da taxa de 1$ por quilo, tendo o Cor 
Sr. Dr. Sá e Souza verificado sacarureto, da taxa « 
por quilo, ' » 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a | 
doria em causa “ “Grain de Charbon Naphtole—A 
G. Tissot” — como sacarureto, do art. 298 da Ta 
de 78200 por quilo. ; 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

RÁ by 

N. 1.067 — Representação do Conferente Sr. Dr. Li 
dade, protocolada sob n. 26.015, relativa á merca 
pachada por Ernesto Igel & C., pelas notas ns. 
deste ano, como fogões de ferro, tendo o dito 
rificado fogões de ferro desarmados, partes si 
niqueladas. g 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, consider 
dente a impugnação do Sr. Conferente do despacho 


O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se p 
seguir, o referido parecer. 
O parecer citado é o seguinte : : 
Ff Dei cumprimento ao despacho supra, e do exa 
ferencia a que procedi nos volumes, que se en "a 
mazem Interno, n,. 9, do Cáis do Porto, cheguei à €: 
que a mercadoria nos mesmos contida constitue f 
fogões de terro completos — isto é — todas x 
ladas e não niqueladas, são partes integrantes de 1/51 
e de 60 fogões. f h 
Com efeito, o numero de peças contidas 
tem referencia exata com os fogões ou foga 
mados, estão acondicionados, em 54 volumes — 
tendo peças niqueladas — peso bruto” — 
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- 10 volumes tem o n. 7.43 e a dos 44 volumes, o n. 


' composição complexa 


O 


- despachados pela nota n. 42.190 e 44 — con- 
$0es de ferro simples — com o peso bruto de 
gramas 290 gramas. 
xato que as faturas consulares são diferentes — a dos 
olumes 34 7.444. 
Mas as faturas comerciais nos deixam a menor duvida 
sobre a mercadoria contida nos volumes (54). São as refe- 
rencias, numeros de ordem e, além disso, as relações das 
“peças contidas nos diferentes volumes — que indicam que as 
peças niqueladas completam os 75 fogareiros e os 60 fogões. 

E conveniente explicar que os 75 fogareiros são pequenos 
fogões de cima de mesa, com dois focos; foram despachados 
como fogões, evidentemente para a incidencia da taxa de con- 
sumo interno, à vista do que já tem sido decidido. 

. Além do que verifiquei com relação aos accessorios, que 
não são importados e destinados a “fogões de luxo”, como se 
alega, e, sim, são accessorios dos fogareiros e fogões — a 
combinação das mercadorias indicadas nas faturas comerciais 


“e tambem nas relações, que se encontram nos volumes, con- 


firma o que verifiquei na conferência. 
Os rotulos ns. 64.406 — das faturas 32,705 — referencia — 
K — pertencem a 10 fogões de ns. 644, e a relação de embar- 


do Sr. Conferente do des- 
Tarifa, trata-se de 
mas desmontados, 
, 
demonstram os documentos comerciais e a 
conferencia. tanto mais quanto os fogões foram despachados 
como completos e, de fato, são, verificado, como está, que os 
accessorios tambem despachados pertencem aos mesmos € 
constituem as peças ou partes geralmente niqueladas nos 
fogões ou fogareiros.” 


N. 1.068 “S. A. Composições “Tnternational” (do Brasil)” 
— 9.509 — Despachou pela nota n. 8.994, deste ano, “oleo 
de nafta. da taxa de 70 réis por quilo, baseada nas decisões 
ns. 1.170 e 1.171, de Julho de 1931, tendo o Conferente Sr. 
Dr. Joaquim Brasil impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises, unanimemente, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como oleo de naftá, 
do art. 161 da Tarifa e taxa de 70 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
seguir, o referido laudo. 

O laudo citado é o seguinte : 

“A amostra estava contida em uma garrafa, devidamente 
autenticada com a assinatura J. Brasil. 

As suas constantes fisicas são as seguintes : 


Ponto de inflamabilidade............. 55ºC. 
Ponto de combustibilidade............. 71ºC. 
Densidade a 23º C.........cccccseeros 0.920 
Densidade em grãos Baumé............ PA td 
Distilação : 

Ponte LCA s =. mjoniolerasnie a/es ms vo mis ed ma a 155º€C 
RA SME cr neta rio qem a aro o poloçodo Do é 164ºC 
RR a eds q uni p Ide w6/0 a S)y ojni 6 ns /0 2 166ºC. 
DO SNS DI po lt PAPA SNS OU aid e jar 6 0 168ºC 
CORRO ND na ia ma 2,5 0/6 2 m Mb 171ºC 
RO SR o rm Eia 07C IO arda nino odaLo à 173ºG 
ERROR E UR ro cms ame in ia 5 ouniaio Rfo, do ma 6/0 66 176ºC 
BIN RG ND o ole nd ER dó oia o jolonto mo é x + 179C 
DO ss o, ou aro aa uia mio [af o o Ta Go O 182ºC 
RU GO La a eae nat AS dd pao ósuva À To 187ºC 
OE armor 66 o o SR USA 0180 a o 60 1 196º€ 


A referida amostra é de um oleo mineral leve, em cuja 
foi constatada a existencia de hidro- 
Jeves, naftalina, fenóes, tiofeno, etc. Trata-se de 
um produto de origem do alcatrão da hulha e analogo ás. 
naftas de alcatrão e que se destina a varios fins industriais, 
entre eles o preparo de certas tintas. 


carburetos . 


932. — (a.) Alexandre 


i eiro, 25 d Agosto de 1 
pp cg ca to — Visto. (a.) Joaquim 


E. Mendonça de Carvalho, 1º Químico. 
Seixas, Diretor, em comissão.” 


Ns. 1.069, 1.070 e 1.071 — “S. A, Composições “Interna- 
tional” (do Brasil)” — Petições ns. 9.510, 9.511 e 9.512 — 
Despachou pelas notas ns. 8.995, 8.996 e 8.997, deste ano, 
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oleo de nafta, da taxa de 70 réis por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Joaquim Brasil impugnado a classificação, Pará 
todas três questões foi proferida a seguinte decisão : 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Naciona. de Analises, unanimemente, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como oleo de nafta, do 
art. 161 da Tarifa e taxa de 70 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor assi mdecidiu. 


N. 1.072 — Schering Kahlbaum Ltda. — 25.851, — Des- 
pachou pela nota nm. 41,189, deste ano, colodio de qualquer 
qualidade, da taxa de 28 por quilo, tendo o Conferente Sr. 
Torres Leite verificado produto quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa como colodio de qualquer qualidade; 
da taxa de 25 por quilo; o Conferente Sr, Dr. Waldemar de 
Andrade deu o seguinte parecer, com o qual concordou o 
Sr. Dr. Paulo Martins : “Reformo meu parecer anterior em 
face do novo laudo do Laboratorio. Não se tratando propria- 
mente de um colodio, mas de uma mistura de celulose e éteres 
destinados á preparação de colodios, considero a mercadoria 
em causa como produto quimico não classificado, sujeito a 
direitos “ad valorem”, na razão de 50 %.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos 
Srs. Conferentes, e manda que se publique, a seguir, o re- 
ferido laudo. 

O laudo em apreço é o seguinte : 


“A amostra veiu contida numa lata de fórma retangular, 
hermeticamente fechada, trazendo num dos rotu'os, impresso, 
entre outros os seguintes dizeres : Uma chapa Celoidina Sche- 
ring—Kahlbaum A. G. Berlim. y 

A analise demonstrou ser a referida amostra, que se apre- 
senta sob a fórma de uma placa de consistencia gelatinosa e 
transparente, constituida por 18 % de ce-ulose nitrica e 82 % 
de uma mistura etereo-alcoolica.O produto em causa, Celoidina 
Schering, que alguns autores denominam colodio solido, é 
destinado ao preparo de colodios puros com emprego em 
photografia e medicina. à 


| Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1932. — (a.) Farmiátégo 
tica Herminia Hermsdoff, 1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim 
“Seixas, Diretor, em comissão. 


: N. 1.073 — Soares & C. — 28.693. — Despacharam pela 
nota n. 45.091, deste ano, obras não classificadas de ferro 
fundido pintado, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Torres Leite verificado partes de lampadas 
eletricas que vêm separadas, sujeitas ao pagamento de 15 Yo 
“ad valorem” como aparelhos fisicos, cobrando em separado, 
como vêm, os suportes de ferro e os “abat-jours”, como obras 
não classificadas de ferro batido esmaltado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como peças de louça com ou sem preparos 
de cobre para instalações eletricas, do art. 649 da Tarifa e taxa 
de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.074 — Trindade & Nelson — 17.293. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como mercadoria omissa (um capacete e uma 
fôrma de meta'), do art. 18 das Preliminares, para pagar 
50 % “ad valorem”. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Laborato- 
rio Nacional de Analises, unanimemente, classifica a merca- 
doria representada pela amostra n. 1, como obras não clas- 
sificadas de ferro batido, pintado, da taxa de 600 réis por 
quilo; a representada pela amostra n. 2, como obra não clas- 
sificada de ferro batido, simples, da taxa de 400 réis por quilo; 
a representada pela amostra n. 3, como chapa de ferro sim- 
ples, da taxa de 80 réis por qui'o, e a representada pela amostra 
n. 4, como chapa de aço, da taxa de 120 réis por quilo. 

“* O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique a 
seguir, o referido laudo. 


O laudo citado é o seguinte : 


“Estas amostras estavam contidas em um caixote, 
rotulo manuscrito, entre outros, os seguintes dizeres 
n. 8.807 — Petição 17.293. - 


tendo em 
: “Colis 


fôrma de capacetes é de aço es- 


1 — A referida amostra, t 
pecial (ferro contendo manganez e traços de niquel). 
9 — A referida amostra, capacete pintado, é de aço espe- 


cial (ferro contendo manganez e traços de niquel). O rebordo 
e as guarnições desse capacete são de ferro simples. 


+ 89— A referida amostra é de chapa de ferro. 


4 — A referida amostra é de chapa de aço especial (ferro, 
contendo manganez e traços de niquel). 


Rio de Janeiro, 15 de Agosto de 1932. — (a) — Farma- 
ceutica Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico, — Visto (a.) Joa- 
quim Seixas, Diretor, em comissão.” 


o do Conferente Sr. Uidarico Ca- 


N. 1.075 — Representaçã , 
23.387, relativa à mercadoria des- 


valcanti, protocolada sob n. 
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prada pela nota n. 37.928, deste ano, como chumbo em 
arras, da taxa de 30 réis por quilo, sobre cuja classificação 
o dito Conterente teve duvida, visto a fatura consular de- 
elarar “chumbo em liga” e o maniíesto consignar “solda”, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
tório Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
lisada, soda em barra, de uma liga de chumbo e estanho, pre- 
dominando o chumbo e tendo 35 % de estanho, unanimemente. 
considera a mesma mercadoira bem despachada como chumbo 
em barra, do art. 700 da Tarifa e taxa de 30 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. | 


N. 1.076 — Weskott & C. — A Quimica Industrial “Bayer 
Meister Lucius” — 28.505 — Submeteram a despacho cinema- 
tografos pequenos para escola, pretendendo, em conferencia 
interna, desclassificar para brinquedos, com o que não con- 


“cordou o Conterente Sr. Raposo Nina, que considerou a mer- 


cadoria bem despachada. s - 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 


doria em causa bem despachada como cinematografos peque- 
nos para escola, da taxa de 305 por unidade. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Oficio n. 852, de 6 de Junho deste ano, da AMandega de 
Santos, protocolado sob n. 18.995, remetendo o recurso da 
Companhia Paulista de Artigos de Seda, interposto do áto 
da mesma Alfandega que mandou classificar gomo retroz de 
sêda, da taxa de 108 por quilo, a mercadoria despachada pela 
nota n. 12.256, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mercu- 
doria em questão como fio torcido ou retroz, da taxa de 108 
por quilo, art. 570 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“Oficio n. 863, de 6 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 19.001, remetendo o recurso da 
firma J. G. Miranda & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar “mercadoria omissa”, su- 
jeita ao pagamento de direitos na razão de 50 % “ad valorem”, 
a mercadoria despachada pela nota n. 8.806, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade 
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é de parecer que a mercadoria em causa deve ser | 
pelo Laboratorio Nacional de Analises; os demais 
ierentes consideram a mesma mercadoria — mica 
cheta em laminas — bem despachada como mine: 
quer outros) não classificados, para pagamento de dij 
razão de 15 % “ad valorem”, art. 643 da Tarifa, di 
com a decisão n. 939, de Julho deste ano. ed 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, | 











































Oficio n. 850, de 6 de Junho deste ano, da Alf 
Santos, protoco ada sob n. 18.992, remetendo o 
Ludovico Lazzati, interposto do áto da mesma Alfa 
mandou considerar como seriguilha não classificada 
especificada, da taxa de 8$ por quilo, a mercadori 
chada pela nota n. 9.013, deste ano.. é ] 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica 
doria em causa, como pano de lã de mais de 450 grama: 
metro quadrado, art. 517 da Tarifa e taxa de 108 por q gi 
acôrdo com o que tem sido resolvido nesta Alfandega, a 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 855, de 6 de Junho deste ano, da Alfandej 
Santos, protocolado sob n. 18.996, remetendo o recur: 
firma Oscar Flues & C., interposto do áto da mesma Alfa 
que mandou classificar como chapas de zinco pint da 
qua!quer uso, da taxa de 400 réis por quilo, a merca 
pachada pela nota n. 11,363, deste ano. AR 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a : 
doria em causa bem classificada pela Alfandega rec 
como zinco em chapas para gravar, da taxa de r 
quilo, art, 702 da Tarifa, sl 

O Sr. Inspetor assim decidiu. e 


Oficio n. 857, de 6 de Junho deste ano, da Alfandi 
Santos, protocolado sob mn. 18.998, remetendo o Té 
Lodovico Lazzati, interposto do áto da mesma Ala 
mandou considerar como sarçaneta de lã especifi 
de 88 por quilo, a mercadoria despachada pela nota. 
deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a 
doria em causa, como pano de lã de mais de 450 gram 
metro quadrado, art. 517 da Tarifa e taxa de 105 Poeio ! 

he? ) 


E 


“e 












acôrdo com o que tem sido reso.vido nesta Alfa 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ni 
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Exirtencia cmol de) mriaDas 1) ora do Agosto de 18 
ARMAZENS | |. 0 
v Pp v Pp | v | p v 
Pateo S/Agua.......... 11.971 233.513 10.939 432.053 11.631 283.015 11.279 
AR A RCE oro e E OD SR colo SAÍA SOMA A RN 
ME. soros Sado 47.742] 3.617.993 44.561] 2.672.161 41.670) 2.417.575] 50.633] 38 
O Gps (ur DI 92.387] 2.118.537 18.158] 1.120.938) 15.273] 1.074.822 35.282 24 
DR IDO: sos) otsfót UA ars 25.448] 2.841.781 23.175] 1.268.743 13.792 768.425 34.831) 3.347 
Dion tao. afinar 39,044] 2.552.411 16.489] 1.603.127 19.724] 1.253.884 5.89] 2.901 
E aa he 46.620 | 4.028.048 19.979] 1.562.515 8.559] 870.866 58.010 
RR 61.644] 3.245.578 17:19] 1.477.867 19.392] 1.520.741 9.971! 8: 
RE Bio: crriso au E 20.821| 3.571.199 15.509] 2.259.642) 7.799 1.447.888) 28.681] 4 
E AD am aco e é 19.806] 1.953.125 11.648] 86,372 6.976] 524.594 24.478) 2. 
ee; ASR O 25.439] 2.114.491 9.636) 681.090 9.748] 958.313 25.827) 1. 
WUMTG 20. 24, PENTA 35.493] 1 2.196.305 4.986] 378.146 9.707] 653.524 30.772] 1,92 
Externo Asiiiisecenane Ts st, dote di)s espia 
encarar o [nana ua ana entecdncvcd o) can ddvidav oc n]o Ca Udo o unljocuna doe. cinto hd dos 
Extemo C.....csus eos 36.855 2.054.190 20.208) 1.166.137 17.602] 879.807 39.461] 2 
Dep. Mat. Pes......... 12.687] 1.437.913 11.445] 1.800.160 3.856) 379.911 20.271 2.358,16] 
Soma....cescccea] 415.957] 31.965.054| 224.460] 16.788.59] 185.729] 13: 454.688 | 56. 


' Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1932. — Ruiz de Gambóa. Chefe do expediente. 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
Mesês de Janeiro a Agosto de 1931 €e 1932 


DIREITOS 


VALOR 

































































CLASSES 
. 1931 1932 
——— eee E e meme mm 2 — cama! uam ua 
1.º-—Animais vivos e dissecados...... 4318009 2:633$000 13784 20 Es 
2º-Cabelos, pêlos e penas.......... 951:3575000 1.330:2595000 : 
3*2-Peles € COUTOS...-eccssecerocaredo 8.269:0475000 6.360:7775000 
4*-—Carnes, peixes, mat.'* oleosas, etc.| 15.905:138500(| 12.237:9715000 :028$444 
5."—Marfim, madreperola e tartaruga.. 932:0628009 1.239:8625000 144: AA red 
60—Frutas.....cccecessess E SE Piqui «|| 3.125:810$000) * 2.638:663$000 190:794$400 
7.º-Legumes, farinaceos e cereais. 32.507:8095000]  30.090:3515000 2.823:1298104 
fe—lantas, folhas, frutos e esp**.... 9.053:6108000]  8.484:492$000))  1.618:3358785 
9.:—Sumos ou sucos vegetais, etc..... 10.795:1525000] 14.180:680$000]] 1.115:636$911 
10.—Materias de perfumaria, etc...... 37.998:6305000|  38.143:6265000 7.610:73154: 
11.º—Produtos quimicos, drogas, etc.. 22.227:466$000) 24.984:5098000 1.903:194$316 
120-Madeira. . esco secura io o ae A 1.691:4198000 1.652:2225000 120:0855402 
13.*—Cana da India, junco, etc.. se 407 :2648000 414:7995000 28:7705130 
14.:—Palha, esparto, etc... ........v.. af 1.448:5668000 751:8835000 125:484881€ 
JRR AIGOdÃO:. cs essas ta tata E ST o 9.667:7045000 7.121:531$000 1.218:4945410 
e ERRAR TE ET cecevel) 13.765:6195006 : 811:0985180 
17. “Ti q juta e canhamo,...... EosEo 10.944:033800º 674:212$175 
18.:-Seda de qualquer qualidade..... / 6.582:1425000 678:3105088 
19.:—Papel e suas aplicações........... 22.446:1358000 1.351:292809t 
20.:—Pedras, terras e outros minerais..|| 14.909:506800€ 1.163:9715678 
21.2-Louças e vidros.........cccceccesa 8.213:3568000 .637: 948: eram 
22.º—Ouro, prata e platina........ acta 644:16758000 337:6105000 
23.:--Cobre e suas e PIE grep a 4.832:4485000 É so Ré os 
24.:-—Chumbo, estanho, zinco, etc....... 2.413:171$000 28$000 o 
A em PEITO: CLACO Los sos itsce do ene 19.613:100800) 95: 297 - 84000 .768: :5325345 
26.*-Metaloides e varios metais........ 736:165$000 1.524:3145000 74:0918410 Ê 
27.:-Armamentos e obras de arm.º, etc. 1.660:1078000 402 :9725000 177:6825319 27: :5968140 
28.:—Obras de cutelaria......... aa 1.192:5988000 877:5208009 é 57:1625847 
29.:—Obras de relojoaria....... ; 187:3568009 367 :892500) 37:2628799 36:8978818 
30.:—Carros e outros veículos.., 3 2.952:9695000 3.277:569 196:265876" 227:7398289 
81.º—Instrumentos matematicos, etc.. 12.971:925800€ |  9.779:5688009|| 1.374:974561) : 
32.º—Instrumentos cirg.* e dentarios.. 1.396:2128000 2.576:3138006 93:4665217 r 
33.º—Inst.” de musica e suas pertenças 843:235$000 664:225$060 73:9158910 27:691$211 
34.º—Maquinas, ap." e ferramentas..... 25.004:705800€| 23.504:740500% 600 :2098187 366:7238795 
86 *-—Varios lartígos. ....ssacbesinae ss 4.218:1425000 4.448:220800) 537:7605526 295:6503327 
Chaves especiaes: 






Mercadorias omissas............v. 161:6595009 118:494$000|| | 80:7775228 40 :5728549 
Diferenças englobadas............ co — 677:171$395 218:1555891 
Direitos por falta de volumes..... emo — 8:2583520 6:2588710 
Direitos de mercd."* extraviadas.. — — 16:1245003 5:7658599 
ATTOIntações. ;. e cms a ficas RI E = — 123:2778682 69:791$899 
Direitos de 5 % s/ o valor oficial — -— — 

Direitos com 90 % de abatimento. 2.676:7468000 64: 1:838$000 37:111$685 6:5888990 
Direitos de 6% “ad valorem” -— — á — 

Reduções de 60 % de abatimento 2.753:035$000 di 533: 5418006] 175:7858065 62:7108672 
Reduções de 50 % de abatimento. 2.073:543500€ 2.103:3795000 64:020$998 35:1928100 


Reduções de 80 % de abatimento) — 90:997$000 — 2:1278385 


| 318.173:5395000 pi Madi dl ques 30.522:6525810 18.107:045892: 








VALOR DIR EI TOSS 
TOTAIS MENSAIS 














1931 | 1932 1931 
MEDEIROS, tg e pias fes E SRS mei 33.731:4418000| 34.129 :3198000] 3.697:8775009 
HEVGPEIVO: . no o voe FE co fr o cp a ss natal é 37.921:959$000] 36.657:3283000 


. , = 
sa St e 

- il | -Dnytts à 
q oa CO vai mé PS Pr 












DANCE Es mo ale a IRIA Sim AS RO pc 40.258:5975000|  36.649:187 su 
DRC SS ong ato e rear fo ro (É ad oa 46.590:2195000|] 38.030:0335000 844; 
BERTO e ssa ds eia ale ini SS o awe 42.317:1713000)  40.856:531$000 79:6' 
EIREHO pref siga te i0d cometa ifo 2608 06 0 ig Vie aro a 42.606:5778000! 42.698:572$000 7 
BHO Cass: vita esa a Das EA 41.457:2953000| 41.094:2965109 5:64 
DR OREO A siste one a 9/6 pera eta tro ate ne 33.290 :2705000 394; 
ELETRO É io error (oie ad sto e e SA E ER — El 
MS EIBTOR TS Dara eo AR ao pa oe La 6 Sb .— — 
RD VERDI «1 coorte in abra o é ns so OE DA aÃ o — — 

E Dasembro. .s.ccpscacanhatva ss as fanoo não — — 





ARGRALLO io 6 saiba 6 o farajo a 0 óleo 318.173:5398009 30.522:652$810] 18.107:045$921 


Observação — Os direitos de 1931 são desdobraveis 
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É Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mês de Agosto de 1932 
o: l Ria 


"DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


RTAÇÃO, ENTRADAS, AR ESTADIA DE NAVIOS E 


50 %, ouro, cobrados em papel.......|. PA fo ano pd A 


de importação para [8 %, ouro e 40 %, papel 3.333:6568990 3078850] 
) 9:51 
“Agio sobre os 60 %, ouro | 59 408200 


ap JR 
Ea 


dos generos livres de direitos de consumo........... E aitgo 
” 24:0788 800 


faróes ando o Fundo “Naval RS 
endas de Angra dos Reis 3:580$100 


%, ouro, cobrados em papel id e le Sala Do Rana 
Ágio sobre Dad VOS GUTO areumeia ciano io saio o tado A 


6:8028330 3.974:2138630 


sobre o valor da eU %, ouro 


ADICIONAL 


67:5205600 
59:7395650 
“$106 


100: :4308790 
70:5705850 
-72:5328550] 

675500 
74:1768230 


tes, e luvas 7 p 
Ea de papeli, Seca ano si ara É bina fais aaa juta (o Stats [a Se ; EPE 


is de fogo e suas munições 
as, ida e aparelhos eletricos. ........ SEA 


qu 
) atos de borracha 
has e pinceis para barba 
tes, escovas e espanadores 
xas de qualquer feitio 
iquedos 
efatos de couro e outros materiais 
s, obras de ourives e objectos de adorno 
olina, nafta e carbureto de calcio 
parelhos sanitarios 
ulejos, ladrilhos e mosaicos 
umentos de musica 
as RR cs e ni baço 


1858000] —1.630:141$927 
IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO -——— 


» 

Irmposto de sêlo adesivo (Ingresso) 5 : 
|Sêlo de Mercê........ccceenneerenereemecenaneenes rá ps SERO 
“|Sêlo ieonstlar,........c en eesesennereererenernarenenero per polai nd A ; 

w [Sêlo' de CHOMEAÇÃO Ls cc cerest acao ra cre no canas so casino nas as nsn nad 1:1068550 8:7208850. 


RENDAS PATRIMONIARS 


$ 
172:2758$740 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO | PAPEL 


1 “ ê 


DA 
ROAMENTARIA 


o 


dean ra INDUSTRIAIS 
] 







Renda da Imprensa Nacional a Dinrio Official aa seusuuse soa nuas ma!) e CNS 
Dita da Assistencia a Alienados.........c..ccccesees caco vo amo» pio sie] SO SR 1:9378100 
Dita do Laboratorio Nacional sr ATNANSOS ecra cais mas canis quis e] O ce ; 














RECEITA EXTRAORDINARIA 







Montepio dos Empregados PUBLICOS. rosadas soros ovos ee ca aloço da moi] RR 


1 Endemnizações: sines sie iuis fmnçia aisis al 0:8 EROCA FERRO ES Rs TR [pe gro ais ho 
112 |Venda de generos e proprios nacionaes... ds des ata dis d da Sara n dao doa [PAO 
Imposto sobre ' vencimentos..... Elas Don du amas ve e euro ces ou dae edito a! | a ONE RS AR NRIS AN 


Todas e quaisquer rendas eventuais: 





















Multas de PEER e por infração do regulamento........ce[trteceereeceeass 23:5718560) 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega.....ccceceseesefttcereemeos 1:014:250 











Expediente de 3 % das arrematações para consumo......cseseselttttreeeees . 3:276 100 
ageacio do animais css ss findo asisbindo ts PERITO RETO Deda ui TITS 

Produto de apreensões para a Fazenda Nacional... asa aos does | eis main NR 3:9168: 

Depositos transferidos à receita... ..«prasessassnõs AEE TE dad dd o AAA 

1 % sobre consignações em folha............. ana ma dass dado e | Mo TRA gi Wa ado aa 


Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil. A * pg 
Fundo especial para construção e conservação de estradas de 













rodagem federais “ad volorem”.......... ET ru) ideia ds TR Seo 
; R Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada).. A 1 A :8718960 
MA Idem, idem, idem (gosolina).........s.cccrecso conssesss os Pd cs isigee 
Ê Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe DO dios siena , 
“a Caimâmde Subvenções... LES cia esane dos atige im atm nai MRE SARA E E e io POR 
E Outras Rendas...... ECA E INE RAE, PETI 2.5 vce di Steta sie Ra mid o captada nina Soo 
E DEPOSITOS 
DINSPIO SEE aim so no o o gandR sto Gio a DEP CRIA CR 
Previdencia do Cáis do Porto.................s. o cdabenad era caiba | SPP PSA mise jeis op 
( IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 
pste der do Ministerio do Fa ria 5º do decreto E 
9.482, de 12 de Dezembro de 1930)........ccvecccesseeseneft Coto CoVUUca0A 244 
DESPEZA A ANULAR 
Ministerio da Fazenda (vencimentos). ......ccccceieeeee reter eetmnraca 
= 


Mesa de Rendas de Angra dos Reis 


Valor da quota...... 378900 847:756$180 3.161:969$121 


= == a ed Lo 








EM OURO........... E SR E RM 


RENDA TOTAL..... 


, 


EM PAPEL........ > aa dE PAI ARA css cros To rotiia E 


TOTAL GERAL:.....ccerser o cvacos sons aiecieao mon 








nd 


OLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
MOVIMENTO MARITIMO 


de à segunda q quinzena de Agosto deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 


CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


[Santa Fé. . QU 26|varios generos. . Ss ei Wille & €. 
«|West Cactus, ' e AA cat Po E Expresso Federal, 
High. Princess x R 120/jem transito , . . Mal Real. 
Indina cd A 3 23|varios generos. |F, Matarazzo. 
Groix . Ba Sra: 10€|em transito . vhargeurs Reunis, 
San Roberto. ' 4 RICO Sa do er as paia Mexican 
San Francisco, E R em transito , Luiz “Campos & Filhos. 


Desna. , « . . vario Mala Real, 

Alm. Jaceguay Es 59. Ts Fa C. N. Lloyd Brasileiro. 
Alphacca. + . . 36; 25! dem JE. Johnston & €. 

Rio Branco . E Carvão. . +. R. Petersen. 

Monte Olivia .. q em transito “| Theodor Wille & €C. 

M. Washington . . .. 9: : E S. Anonyma Martinelli. 
Sabor . . ' . : “| Mala Real. 
«[Southem Cross. .... . varios generos . .|C. Expresso Federal. 


|ulemã .. 

smiericana . . 

ingleza . 
»” 


 |franceza, . 
.Jingleza . . 
sutca . . « 


Pa O DR; 


.Jingleza . 
.«|Drasileira .- 
. |hollandeza, 

ingleza . . 

alemã .. 
.Jitaliana + os 
jingleza . « 
. | smericana . 


APS o A AREA DR À 


, |noruegueza Talisman. . RAP É De Ba varios. generas “al 6 "aldbnston SOL 
«| Americana . |, West Imbodem g : 23/em at c « «| Mgeucia Am. de Vapores. 


americana , Western Ward - É R MU rd C. Expresso Federal. 
yugo-slava. Istok. : carvão, o o o * "|Wilson Sons & €. 
sueca. Vlrigo .... A. Camara. 
E » Eee, at idem «q ao Moinho Inglez. 
allemã .. General Artigas. varios generos Theodor Wille & €. 
É papers, Boré “LX em transito . Wilson Sons & €. 
.jmgleza . Nagara. Mala Real. 
” * “| Bonheur. K Lamport Holt. 


Raul Ozenda. 
Herm. Sttoltz & C. 
o vw «|Agentia Am. de Vapores 
dem transito, . dem. 


-1 
pa 
ts 


ER PR AT 


Augusta .'. 

«| Munster. . . 
Coldbroodk 

«|West Segovia . . . 


italiana . 

allema . 

americana 
| ” 


Cwutiro cuntio mit 
np mwnnc E 
BND NINE 
CNIC dd ND bi co ty 


a Rom 
na ua 
“uu... 


a 


Olvari Wilson Sons & C. 
N aros generos . . Mata Real. 
pião Sons & €. 
em transito . 


carvão. . . Thor Braziftáo Coal. 
varios generos Idoyd Real ia 

Luiz Campos & F 

S. Anonyma Martinelli 
em trausito, Houdler Brothers & C. 
em lastro . . à" ordem. - 
o DAR A Idem. 


«Buenos Aires Marú. 
«|High Patriot, +... 
Gretaston. . . Em 
Avelona Star. . . «+.» 
fPibertons. + . + 
AsStridas « sh E 
«| Valparaiso 
Anna 
- | Duqueza. 
-|Polar 5º 
Busen II. 


japoneza 
mgleza = 


k ” 

belga . . 
sueca , . 
italiana . 
ingleza . 


E = aco a 
via Bra a nl id o 
o... ... 
ska sra 
MENA NPR To | 
OT ni o NA 
en SC 0064 00 
Dra EINS 
NO ND SD NUNO CI do da 
INDO NONM 


noruegueza 


.| Massilia. . . . “arios generos Chargeurs Reunis. 
.| Harlesden. . . CALVAD, » o « Petersen & 

Caxambú. .. . . 37/ Em transito . C. N. Lloyd “Brasileiro. 
.| Flandria. 1 6 Men sa S. Anonyma Martinelh, 
Zvir. aBuo . E 26 carvão. +. C. €C. de Compras, 


. 


franceza. .« 
ingleza . + 
brasileira . 
hollandeza. 
yugo-slava. a 


Empresas Maritimas. 
Houdler Brothers 
ÀC. Expresso Federal, 


elitaliana . .« «| P. Giovanna 


mgleza . + [Eastern Prince . 
[americana . Emergenay Aid 


53l varios Rsca E. Johnston & €. 

25l dem ... Theodor Wille & C. . 

EN em transito . S. Anonyma Martinelli. 

LEI A mo sair Herm. Stoltz & €. 
Deo ORBRES RS Lamport Holt. 


em transito . . E- Johnston & €. 

varios Enero É a Engelhart. 

oleo. PE Siandad Oil Company. 
« «[A* ordem. 


Aymeric. = 
Patricia. . 
Laura [ee 
Frankfurt . 


Borga 
Chester O. Swain. Sa 
Rivertor, Le oo are Mao a varios “generos 


A 
americana , 
mgleza . 


nto win won 


allemã . . 


Sierra Salvada. . . - sou varios generos . .| Herm. Stoltz & C. 
dinamarqueza . 


| Louisiana . + + su em transito . . C. Young. 
«| Alcantara. + ee . 298lvarios generos . .| Mala Real. 
“|San Valerio. . +. « - 32/gazolina . . . .«|Anglo Mexican, 

Mont Viso. . . . | 28Ivarios generos. .|C. a Maritima. 
“SAO as q de anal : e 53 d e» «IC. N. Lloyd Brasileiro. 
Royal Crown 
Troubadour . 
rala “us ay re 
El Paraguayo 
Almanzora. . - 
Lima. . - 


ngleza : 


. 
. 
. iranceza, " 
. 


as qe 
24/em transito . . - Tolinstodl & C. 
É Engelhart. 
Houdier Brothers & €. 
Mala Real 
Luiz Campos Filhos & C. 


AO CA ql TR DO 


meant inio 
Ur O Tn 


28icarvão. . , Peterssen. 

31em transito . . Aponta Am. de Vaporés. 
121|idem . 30208 Mala Real. 

- » «| E. Johnston & C- 


.|Evagoras. . 
Delmundo. . 


.|High Brigade. 
Aldabi. . . 21) idem ER 


Ta Do Ode ta ty 


Rato 
da Sp o pi pd LO 


UA a Ca 
"o. 


. |hollandeza. 


ACusabá .. ; ss ac generos . . IC. N. Lloyd Brasileiro. 
.|Culberson. . - 23) ter: ., ja Am. de Vapores. 
Avila Star. ' - 135/em transito Wine Sons & €. 


Western World. q 3 » 146| idem is C. Expresso Federal. 


brasileira . 
. americana . 
-lingleza . + 
imericana . 
“elga . + - 
ingleza . » 
alemã .. 
franceza. . 


Hamb ERR oo 
piada. 


Macedonier. . . ç $ 38jidem ... Lloyd Real Belga. 
Nasmyth a S0jidem ... Lamport Holt. 
Monte Sarmiento. .º. 134jidem . +... Theodor Wille & C. 
«e +» « +|Chargeurs Reunis. 


ME An OE am 
0... e... 
APERIDO * tia - 
vce de ale isa 


Jamaíque. . «+ 98lidem 


Bronte 
noruegueza | o O 
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PROCEDÊNCIA 


DATAS 


16 [Porto 4 DN (5-4 4 


Ss. Tolo “da Barra 
Angra dos Reis . 
17 |Antonina . 
S. Francisco 
Cabo Frio . 
TRC pos faso cá to 










. 


18 - 
Porto “Alegre . au he 


S. de e . 
19 |Penedo . . Ea 
Florianopolis | or 
Paranaguá . . 
Porto Alegre . |. 
Aracajú, . . 
Porto Alegre . . . 
Idem . 


Angra dos Reis . . ; 


Ss Francisco do Sul. 






Porto Alegre . 


23 |Pará . 


oão da Barra 


Porto Alegre” o ed 


Cabedello . 
Itajaí. 
(Idem . a 
Angra dos Reis » 
Porto esa - 
24 |Vitoria . 





26 |Cabo Frio . 


Imbituba. . 
Belém ... 
Areia Branca . 
27 gal Alegre . 
guna “ 
Angra dos Reis : 
Edi pgs Re 






Cabo Frio . ..- 
Fes É oO do 
guna, . . E 

29 |Recife Gsm wa o 
Florianopolis . . 
pr Pantera 
S. Francisco do Su 


Cabo Frio . 
tuas 


30 ERES à 
Porto Alegre. 
Cabo Frio . 






João da Barra . 


S. Francisco do Sul. 


S. João da Barra . 







Recife. . do 
Porto Alegre a: 


Cabo Frio . . 
Porto Alegre . 
Idem . AVE 


.|sueca. . 

finlandeza. 
“+ americana. 
” lallemã . 
” lingleza . 


Angra dos Reis . 








cascos 














« | QUecigs . ..j. 
Bore VIII .. 
Southern Cross . 
«| Monte Olivia. 

«| Desna, 
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« |brasileira 
v 





” 
brasileira 
” 





.» 

” 

« |brasileira 
»» 





F, ,» 
brasileira 
” 





e giarfidio é 


. . 
Dare ade Soda cr ea ano ay o nisto AR a vladd np dd 


0 2,0:61,6 6 nOonds Dio que qa 0 ad 
ER 0 gr OO Ui A a A O O GINO Dic LS TAS a MP Ro GT o O dC UNO 6 UV ar Doom a 6.6 


dio a egar ano GU vd é Una O midia qQroio do é vue. 


ETA NO 


TONELAGENS 





17 Ipaq .| hollandeza. | Alphacca. 366 

” norueg alisman 833 

hey .|grega «|Joannis Natis. 684 

| *” chilena , .|Arica. tu 812 

Ipaq .| americana. |West Cactus . 541 
|vap .Jingleza . .|San Roberto . . 

pag .litaliana. .|IM. Washington. e 

Sds 3 


vap . ingleza . . | Polzella, 


americara 
18 Ipaq .jallemã 
19 Ivap .lingleza. 


pag -|americana. 
vap .|finlandeza. 


West Imboden., 
General Artigas. 
«/|Rio Branco. .. 
Western World . 
Bore I 


paq .|belga . .lAstrida . 


franceza 


«| Massilia 


ONNOCUONUDNASINION ss ty 
ç a 
pai 
a 


PS) 


Eos io es ind dd df 


NAÇÕES 


Pio CHE RED A A Ra, 


vv 00 PEA eua 


Durante a segunda quinzena de Agosto deram entrada nesto porto as seguintes embarcações de y 


er 2.974 

a 415 

60 

- 282 

c Roe sa) USADA 

-|Belmonte, , « « «vo 196 
MELCMBNDO «é. ny con 63 
Eva... ANDARES 127 


|Cte. Ripper . PIE adP o | Rr o! 
“TCte.- Alcidio no aMPo qa vá 554 


«|[Carl Hepeck . . 


-|Duque de 
"ICanivari. gua jonno 371 
LES Vo og AR O E q 927 


«| Itapé RE rt 3 
e RA Ra 200 Sivarios generos , . 
Araranguá . . 2.975 48jassurar 
Itanagé . .. 3.054 
Aratimbó cicero), ERAM 
Itagiba:= . sa CX tag 927 
Laguna, o gr di 324 
Angela. PRE, Per, PP 96 
ME nria. ..g indo Louisa tas 70 
A. Benevolo . . .. 567 
S. Mateus. ' 





| |Araraquara, 


í Itapagé. 
“lFidelensee. . +... = 


“|Cte. Castilho | 


É Amarante 
“|Itapura , 


. | Leão ' 
.(Cte. Alcidio . 


a do 















NOMES 














EQUIPAGENS 


TONELAGENS 







Cabedelo. . .» « « < v]| “AvASU 
DEMmaraÇã, =. 4 tara 949 
IMastttgiho <= ds eta 6 sed e 394 


em 
a 
o 





Caxias . .| 2.556 


RERDUL do qe quai E 926 


“cd A 284 : 
Amarante : .076]| 69|madeira . . +. 









Rixales. 


Valentim, . 


*|Perinas . 
* |Celeste. 

*|Pirineus . 
*|Vencedor . 


Ativo 


“| Itanema. 

: Rodrigues Alves. 
“ITeresina M. . +... 
*|Camaragibe 
“[JVenus , 
*|Maria. 











Itatinga. 


“|Serra Grande 
“| Valentim , 
“|Leão . 


Franklina. 
Etha 





Cte: Aragão. 


ag >E 
j 


o A =, 
Er e madeira » DE RDA 


28 assi car .. 


z 
F 






Belmonte. . gujãt sa 2 
Campeiro. 


A 


Avante 


die. 
pre 


7 


Waldir. 
Inês, 


pIgE 


Maria, 





EE 






Três de Outubro. 
Araçatuba . . 













“o 

ú 

8 218 

E DESTINOS E] rd NAÇÕES NOMES 

A a| ô 

a 

“ 

30/Buenos Aires. 19 és .|franceza .|Monte Viso. .. 
39| Idem. ” lingleza. .|High Patriot. .. 
180/ Nova York, E nte Sabor .- . 
138/ Hamburgo. ” Ed Nagara. .. 
152 Buenos Aires. 20 |vap .Isueca , .|Miraflores . 

37| Hamburgo. CÃO Mas San Francisco. 
35| Buenos Aires. ad ingleza . .| Avelona Star. . 
34/Rep. Argentina. vap .litaliana, .| Augusta . 

61| Valnaraizo ” lingleza, .|Duqueza . 

46S| Buenos Aires. ” |americana |Coldbrook 

40) Pernambuco. 22 pag . hollandeza. | Flandria. 

149/ Trieste. iaponeza. .|B. Aires Marú. 
30| Rep. Argentina. sl zé 


32/Nova York, 
157| Buenos Aires. 
R. Argentina. 
180|Buenos - 
37| Helsingfors. 

37| Buenos Aires. 
381! Idem. 


37 













La Plata inss 
«jingleza . .JPolar. . » 
norueg . .|Busen, . .. 
«litaliana , . pro Er aÃsas 
x y ad" si 
. est Segovia 
«jsueca. , . |Cordelia : 
«lEastern Prince. ., 











re, 
23 |vap 
pag 














Chester Irvain. .. 
Emergeney Aid .. 
Alcantara. . Ê 
Almanzora. 
Aymeric. . 
British Monarch . 
Louisiania. 
Caxambú. 
Patricio . 


pag . americana. 





45|São Francisco. 
340| Buenos Aires. 
299 | Southampton. 
7Q| Buenos Aires. 
48| Idem. 

36| Copenhague. 
51/ Nova Orleans, 
36| Houston. 

30/ Buenos Aires. 
107| Liverpool. 


a - 
CTIS AS ES a Ga CO O Gatos Ga Co os Ca tt oa DO DO os Cs O 
DOS dan ts 056 16 mo o ESTO .... 
1 to - 
4 
ty 


” ingleza a 
” .» 






. 








“ o 
E a 
h ET) o 4 
ê 5 Nações NOMES é á DESTINOS z E 
a | 3 ú x B E) 
| | f g: = 
si o 2 o jm a ssa 36 Hamburgo, 
ge E Bonheur . g ea 34) Nova York. 
ps - “Jallemã ...|sierra Salvador ". 027|. 182) Buenos Aires. 
To me Munster . .. 5 7833 57|Porto Alegre. 
” ne Frankfurt. . .c. 304 55| Bremen. 
» lfranceza,-.|Florida. . . ... 771| 148) Buenos Aires. 
her ER Macedonier O q 162 52] Antuerpia. 
| vap'. ána,' .|Laura C, seo 881 29/ Trieste. 
| 26 |vap .jingleza. . Harlesden, 219 Argentina. 


Ipaq 
pag 






bg emã .. 
(UE dg PR pi 


33335334 


araguayo. .. 





Í q q 
| Fe] a 
“e o o “ 
E E) N DESTINOS É E] 
2 É 
















7IS. J. da Barra || 24 Ipaq . 
7| Cabo Frio. hiat . 
20/ Porto Alegre, ” 
85| Pará. . ” 

E on DT o 45| Porto Alegre. 25 





20| Recife. 


26 lhiat 
” 










|: 












paq 
27 hiat 





27| Laguna. 
38| Cabedelo. q o 
Ba a rig cd 55| Penedo. hiat “brasileira 
55 Porto Alegre. || no 
7! Cabo Frio. a -3 
63| Porto Alegre. iat ' did 
42| Penedo. pag ER 
ERA | Ga 32| Pará. x Dé 
55! Porto Alegre. 30 |pag .|brasileira . 
ho oa praloo 85| Idem. vap . » 
56) Cabedello.' «|brasileira 
E! Repinccndias, x 14 
NAC dr de dé orto Alegre; pai + 
aces 16/S. Francisco. | E os 
; lhiat » 

- BN qua 5 e 
Aratimbó. Ea . . E vi 
Cabedelo. . . .| 2. À Ipai. . pé 
A. Benevolo . . .. K a 





NAÇÕES 





holand, 
norueg . 
ingleza , 
suéca ., 
ingleza', 
horueg. 


«Jallemão . 


«| americana 
«| brasileira . 


ingleza . 


americana. 
ingleza .. 


franceza. 


americana 
, 





franc 
” 


belga . . 





brasileira 


- brasileira , 


«|brasileira . 
» 


E brasileira 5 


NOMES 


| 


Bagé. . 
Atalaia, 
«| Aldabi , 
«| Troubadour. . 
«|Avila Star 
«|Lima.. 
«| Brakar. - 
« 1High Sad a 
San-Valerio... . 
«|Monte Sarmiento 
Delmundo, - 
Santos. 
«|Nasmyth. 
Western World-. 
Gretaston. . . 
«|Jamáique: . 
Collingsworth . 
Culberson . 
«| Massilia. 
Belle Isle, 
«| Pionier, 











NOMES 


Capivari. 
Maria. RAS 
Valentim. . .... 


Angela 


E aitfies Alves. 
Celeste. a 
à Seo Pei [TR O 


Vencedor: . ... 
Eaquatiã, .omes ais 
Itapagé . 
Araraquara, 
Amarante, 
.«|Waldir. 
Leão. 
Itatinga”. 


Maria. 


Campeiro. . A 
Cte. Castilho. 


Es [72] 
» 
q 
= 
” 
o 





















fd fd 


É: ap ppa PO 


Nom ty 





TONELAGENS 









«490 


“327 





TONELAGENS 


NQUIPAGENS 


.964 126 Hamburgo. 


| EQUIPAGENS 


DESTINOS 


66) Nova York, 
33/ Hamburgo, 
32] Nova York, 


- 130] Londres, 


50) Helsingfors;' 
40/ Oslo. 

29] Londres. 

42] Aruba, 

159] Hamburgo. 

43/ Buenos ' Aires, 
o iene a 

38/ Liverpoo! 

180) Nova York, 
34! R. Argentina. 
133/Havre; 

94/Nova York, 

31/ Buenos Aires, 
371| Bordéos. 

115| Buenos Aires, 
45| Idem, 








———— 2. 


| Durante a segunda quinzena de Agosto foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de cabotagem. 





DESTINOS 


o 





37| Porto Alegre, 

7| Angra dos Reis, 
7| Cabo Fri 
5) Idem, R 
7| Cabo Frio; 
7| Idem. 

7| Idem. 

15/S. Matheus, 


9! Itajahy. 
29|S. Francisco, 


7| Idem. 

65| Belém. 

12/ Ponta da Areia, 
30] Imbituba. 


56l Porto Alegre, 
75| Pará. 

65| Porto Alegre. 
19/São Francisco, 
NS: Jo 


56|Porto Alegre, 
59] Cabedello. 

7| Cabo Frio, 

7| Idem, 

5| Pará, 

34| Porto Alegre. 
35| Tutoya. 








DECISÕES 


' Comissão em Tarifa 


[ada fasciculo contém as decisões de um mês 
A SE ACHAM IMPRESSOS JANEIRO E FEVEREIRO) 





A' venda na: Tipografia. 





—s Preço 2$000 o fasciculo :— 
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PRATICA DO SÊLO 


POR 


AFONSO DUARTE RIBEIRO 


ROMEU GIBSON 


Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembro 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um com- 
pleto indice alfabetico e remissivo. 


BROCHADO: 208000 x. 
Pedidos 4 CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro 


ENCADERNADO: 25$000 
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» “ego Quarta-feira, 31 






PORTARIA N. 1, DE 1919 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 


PREÇO 500 RÉIS 
N. A” venda na Portaria da Alfandega 


COLEÇÃO 


rtantes portarias expedidas pelo Inspetor 
e eng go Eee onadto Fernandes da Veiga 
competentemente nas e cars de um indice em 
ordem alfabeti 
Organisada pelo Escriturario Guilherme Malaquias 
dos Santos 





q | VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
pREÇO: 2$000 
E eee air pen 
5 Nova tabella H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 
; A” venda na Portaria da Alfandega 
e e eee 
| TABELLAS DIVERSAS 
PARA 
O SERVIÇO DE DESPACHOS 
PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 





REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


(Decreto n. 14.039 de 29 de Janeiro de 1920) 


f 
PREÇO 1$000 





APPAS ESTATISTICOS 
ANNO DE 1916 
Relativos a importação directa do estrangeiro, mercadorias livres 


de direitos por leis, ordens 
e contractos, baldeação, transito e reexportação 


PREÇO 
s$000 . 





A” VENDA NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


INSTRUCÇÕES 


PARA 


- Anpinição e despacho, por via terrestre ou maritima, 
de armas, munições, 
explosivos e productos chimicos aggressivos 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


PREÇO 1$000 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


































Nova tabella dos generos que dever 
armazenagem dobrada. 








-() 
A" venda na Portaria 


PREÇO DO EXEMPLAR 
800 REIS. =. 


PORTARIA N. 1 


(ALTERAÇÕES DA TAR 
PARA O 


ANNO DE 1918 


A' venda na Portaria da Alftandeg 
PREÇO: s00 RÉIS 
PORTARIA N. 24, DE 1926 
IMPOSTO [CE CONSU! 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) ' 


VENDE-SE A 1$000 O EXEMP! 





PORTARIA N. 82, DE 1926 1 
ALTERAÇÕES DA “THA 
(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 9a 


PREÇO 200 RÉIS 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS AL 
E MESAS DE RENDAS 


Acha-se á venda na Imprensa Na 
Nova Consolidação das Leis das Alfar 
Mesas de Rendas da Republica, mandada é 
cutar pela circular n. 17, de 20 de AREA 18 


PORTARIA N. 31, DE 192 é | 


IMPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EAPEM 
DA ALFANDEGA 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 
VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPLA 





AVISO 158 


A assignatura do Boletim da . 
do Rio de Janeiro póde ser tom: ja ni as | 
gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesa “de 
dos Estados, sendo remettida logo aj 
municação de ter sido recolhida | 
importancia. 








| 
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| 
| Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por ano 
| e 30$ cada coleção dos anos anteriores. 

| Cada ultimo numero publicado custará 14500; 


| Os anteriores, 2$500. 


| - Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 
| letim”” e o consequente acrescimo de despesa, foi 
| ordenado pela Inspetoria a redução na remessa 
| deste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 


| Mesas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
|ras, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
| caso tenham necessidade de numero superior ao da 
| remessa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
| empenhando, para este fim, a necessaria despesa. 


SUMARIO 


| Aros po GoverNo ProvisoRIo : 





Dec. n. 21.165 — Aprova as alterações dos Estatutos da Aachener 
& Muenchener. 
Dec. n. 21.560 — Aprova as alterações feitas nos Estatutos da “Na- 
tional Allgemeine Versicherungs—Aktien—Gesellschaft”. 
Dec. n. 21.768 — Altera prazos estabelecidos no Dec. n. 21.584. 
Dec. n. 21.771 — Prorroga vencimentos e regula a liquidação de 
titulos e prestações contratuais em moeda estrangeira, 
Dec. n. 21.776 — Crêa uma Coletoria em Goiandira. 
Dec. n. 21.779 — Abre ao Ministerio da Fazenda credito de réis 
294:598$870. 
Dec. n. 21.783 — Abre ao Ministerio da Marinha credito para re- 
forçar a verba 254. 
Dec. 21.784 — Prorroga por tempo indeterminado o prazo para a 
cobrança do sêlo de educação e saude, 
Dec. 21.790 — Autoriza despesas com a construção e aquisição de 
predios para Correios e Telegrafos. far ; : 
Dec. n. 21.801 — Estabelece a obrigatoriedade do expurgo de ce- 
reais, grãos leguminosos e sementes de algodão. 
Dec. n. 21.813 — Determina sobre a emissão autorizada pelo art, 2º, 
do Dec. n. 21.717. 
Dec. n. 21.814 — Abre ao Ministerio da Fazenda, credito suple- 
mentar á verba 4º, 
| Dec. n. 21.821 — Aprova os Estatutos da Liga Beneficente Predial. 
|. Dec. n. 21.822 — Aprova as alterações feitas na S. B. Dr. Pereira 
Junior. 1 
Dec. 21.823 — Abre ao Ministerio da Fazenda credito especial pará 
pagamento de dividas do Ministerio da Agricultura. 
Dec. 21.824 — Estabelece normas para a venda das estampilhas do 
imposto sobre vendas mercantis pela Caixa Economica do Rio 
de Janeiro. y 
Dec. 21.825 — Prorroga até 30 de Setembro o prazo de que trata 
je art. 1º do Dec. n. 20.846. 
Dec. n. 21.826 — Suprime na Alfandega da Baia um logar de ser- 
vente das extintas Capatazias. 








| Boletim da Eltandega do 
| 


No corrente ano a assinatura do “Boletim da | 








NO 


dio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 








QUINTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1932 








Dec. n. 21.827 — Aprova as alterações dos Estatutos da “União 
Previsora Ferroviaria”. 

Dec. n. 21.829 — Regula concessão de favores ás empresas que se 
fundarem no país para a fabricação de cimento. 

Dec. n. 21.838 — “Transfere de uma para outra consignação do Mi- 
nisterio do Trabalho a importancia de 5:000$000, 


MINISTERIO DA FAZENDA : 
Circulares de 104 a 110, do Sr. Ministro e 23 a 29 do Sr, Diretor 
da Receita. 


Repartições da Fazenda — Decretos de 29 e 31 de Agosto e 14 de 
Setembro; Portarias de 31 de Agosto e 1, 8, 10 e 13 de Se- 


tembro. 
Diretoria da Receita Publica — Ofícios de ns. 1.039 a 1.134. 
Conselhc de Contribuintes — Acórdãos ns, 136, 137, 158, 159, 245 
e 246. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 578 a 606. 
Mapa da renda arrecadada pelo Armazem das Bagagens no mês de 


Agosto. É 

Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Setembro, de ns. 1.077 a 
1. 1525 

“Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes na 
1º quinzena de Setembro, 

Cambio Oficial à Vista — Tabela da 1º quinzena de Setembro. 

Editais — Com c prazo de 15 dias. 


Diferenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Quadro 
referente no mês de Agosto, 
Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabo- 


tagem, referentes á 1º quinzena de Setembro. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.165 — pe 16 DE MARÇO DE 1932 


Aprova as alterações dos estatutos da Aachener & Muenchener Feuer Ver- 
sicherungs Gesellschaft, com séde em Aachen, Alemanha, adotados 
pelas assembléas gerais de 6 de Maio de 1930 e 7 de Maio de 1931, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Aachen & 
Muenchener Feuer Versicherungs Gesellschaft, com séde em 
Aachen, Alemanha, autorizada a operar no Brasil, pelos De- 
cretos ns. 5.367, de 12 de Novembro de 1904, e 20.071, de 3 
de Junho de 1931, resolve aprovar as alterações introduzidas 
em seus estatutos pelas assembléas gerais, realizadas em 6 
de Maio de 1930, e 7 de Maio de 1931, conforme os documen- 
tos que a este acompanham, continuando a companhia su- 
jeita ás leis e regulamentos vigentes ou que vierem a vigorar 
sobre o objeto de suas operações. ; 


Rio de Janeiro, 16 de Março de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 











GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


, I++ 
DECRETO N. 21.560 — pe 22 DE JUNHO DE 1932 


Aprova as alterações feitas nos estatutos da “National Allgemeine Ver- 
sicherungs-Aktien-Gesellschaft”, com séde em Stettin — Alemanha, 
pelas assembléas gerais de 20 de Fevereiro de 1926, 6 de Maio de 
1927 e 2 de Maio de 1929. a % 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o National 


* Allgemeine Versicherungs-Aktien-Gesellschaft””, com séde em 


a Y f ei y o p Ê “MN 


Nas a Ê dido 9 
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Stettin — Alemânha, autorizada a operar no país em se- DECRETO N. 21.776 — pe 31 DE AGOSTO DE 1932. 


guros e resseguros terrestres e maritimos pelo Decreto nu- | 
mero 16.993, de 29 de Julho de 1925, resolve aprovar as al- | 


terações introduzidas em seus estatutos pelas assembléas 
gerais de seus acionistas, realizadas em 20 de Fevereiro de 
1926, 6 de Maio de 1927 e 2 de Maio de 1929, conforme os 
documentos que a este acompanham, continuando com- 
panhia integralmente sujeita às leis e regulamentos vigentes 
ou que vierem a vigorar sobre o objéto de suas operações. 


Rio de Janeiro, 22 de Junho de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 21.768 — pe 26 DE acostO DE 1932 


Altera prazos estabelecidos no Decreto n. 21.584, de 29 de Junho de 1932, 
e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 

Art. 1º. Ficam prorrogados até 15 de Setembro, 30 de 
Setembro e 30 de Novembro do corrente ano, respectiva- 
mente, os prazos estabelecidos no paragrafo unico do art. 1º, 
art. 2º e art. 5º, do Decreto n. 21.584, de 29 de Junho de 
1932, que creou uma comissão incumbida de apurar a tota- 
lidade da divida passiva da União, ainda não consolidada. 

Art. 2º. A referida comissão terá sua séde em uma das 
Secretarias de Estado, ficando assim revogada a parte final 

art. 6º, do mesmo decreto. 

q Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 21.771 — DE 29 DE acostTo DE 1932 


Prorroga vencimentos e regula a liquidação de titulos e prestações oon- 
tratuais em moeda estrangeira 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
atendendo á anormalidade da situação, decreta: 

Art. 1º. Os titulos e prestações contratuais em moeda 
estrangeira, exigiveis desde 1 de Setembro até 31 de Outu- 
bro de 1932, ficam com os vencimentos prorrogados por 
60 dias, devendo para as cobranças do exterior ser feito o 
deposito no Banco do Brasil ou no Banco portador do título, 
do equivalente em mil réis á taxa oficial do cambio do dia 
31 de Agosto de 1932. 

Paragrafo unico. Não serão exigiveis, durante o mesmo 
prazo, a contar desta data e nos termos e condições deste 
artigo, os titulos em moeda estrangeira vencidos entre 11 de 
Ed a e 31 de Agosto de 1932, cujos equivalentes em papel 
não tenham sido depositados de acôrdo com o paragrafo 
unico do Decreto n. 21.064, de 11 de Julho de 1932. 

Art. 2º. A liquidação dos titulos e prestações de que 
tratam os Decretos n. 21.064, de 11 de Julho, n. 21.661, de 
21 de Julho e n. 21.712, de 7 de Agosto, todos do ano cor- 
rente e bem, assim, a dos referidos no art. 1º e no seu para- 
grafo unico deste decreto, far-se-á em prestações mensais 
correspondentes a 25 % do seu valor, a partir do novo ven- 
cimento. 

Paragrafo unico. A taxa cambial para todas as presta- 
ções será a fixada no pagamento da primeira. 

Art. 3º. Terão preferencia para as coberturas as co- 
branças do exterior que tenham sido garantidas com de- 
positos nos termos do Decreto n. 21.064, de 11 de Julho ul- 
timo e nos deste decreto. 

Art. 4º. Salvo assentimento do credor, não será facul- 
tado, na vigencia desta moratoria, a fórma de pr 
declarado no art. 25, segunda parte, a Lei n. 2.044, de 31 
de Dezembro de 1908. 

Art. 5º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS, 
0 do Aranha. 





























Crêa uma Coletoria para arrecadação das rendas Federais em Goyar 
dira, no Estado de Goiás 8 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estado 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
Resolve crear uma Coletoria para arrecadação das renda 
federais em Goyandira, no Estado de Gaiás. E 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1932, 111º da Indepe) 
dencia e 44º da Republica. “48 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


À €=3I+E= 
DECRETO N. 21.779 — pe 31 DE Agosto DE 1932. 


Fazenda, o credito especial de 294:598$870, pai 


Abre, ao Ministerio 1Z 
ividas relacionadas dos diversos Ministerios | 


pagamento de 


A 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estad 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no arti 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito espec 
de 294:5988870, afim de ocorrer ao pagamento de dividas 1 
lacionadas pela Diretoria da Despesa Publica nos termos | 
art. 31, 8 2º da Lei n. 490, de 16 de Dezembro de A á » 
tigo 404, $ 2º, do Regulamento Geral de Contabilidade : 
blica, a saber: f 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores.... 174 
Ministerio da Marinha . é 
Ministerio da Guerra . . ..sccucuscar Ao 
Ministerio da Viação e Obras Publicas........ 
Ministerio da Agricultura . 
Ministerio da Fazenda .. 





erra nan ss. 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1992, 111º da Im 
dencia e 44º da Republica, 

pg 

SIHD 

DECRETO N. 21.783 — pe 1 DE SETEMBRO DE 1932 | 

Abre, ao Ministerio da Marinha, o credito de 1,565:936$ para ref 


a verba 25º — Construção do novo Arsenal de Marinha, na ilha. 
Cobras, do orçamento vigente do mesmo Ministerio. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe co 
o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1! 
e atendendo ao É lhe expôs o Ministro de Estado dos. 
gocios da Marinha, decreta: M 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Mg 1 
credito, na importancia de 1.565:9368000 para refo: 
verba 25" — Construção do novo Arsenal de Marir ha, 
Ilha das Cobras, do orçamento vigente do mesmo 
terio; revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Jane 1 de Setembro de 1932, 111º da 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Protogenes Pereira G 
Oswa Aranha 


IH» 
DECRETO N. 21.781 — DE 1 DE SETEMBRO DE IMZ | 


Prorroga, por tempo indeterminado, o prazo para a cobrança sél 
educação e saude 5 » 


OQ Chefe do Governo Provisorio da Republica dos |) sta 
Unidos do Brasil, usando das ptribal s contidas pa 
1”, “ça Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 1930, 
creta:: aba 
Artigo unico — Fica rorroged tempo indetermin 
A pre e no + Bo cm) Decreto m. à Bi , dl 
de É a a cobrança da taxa ué 
saude instituida pelo art. 1º, do mesmo decreto. | 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1932, 111º da Indep 
dencia e 44º da Republica. 4 
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DECRETO N. 21.799 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1932 


Autoriza despesas com a construção e aquisição de predios para Correios e 
k K Telegrafos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; 

Considerando a necessidade de melhorar as instalações de 
Correios e Telegrafos evitando o aumento de despesa com 
alugueis de casas; 

Considerando que na maioria das capitais dos Estados as 
repartições postais e telegraficas estão funcionando em pre- 
dios separados, quasi todos de aluguel e que para eficiencia 
dos serviços é de toda a conveniencia reuni-los em um sô 
predio dotado de instalações prvprias; 

* Considerando a conveniencia de aproveitar nesses ser- 

viços o deposito de 10.308:082$806, mandado entregar á 

cao Federal por sentença arbitral de 3 de Março de i932, 
ecreta: E: 

Art. 1º — A importancia do deposito de 10.308:082$806, 
feito no Banco do Brasil pela Western Telegraph Company 
Limited, e Italcable Compagnia Italiana del Cavi Telegrafici 
Sottomarini e que, por sentença arbitral de 3 de Março de 
1932 foi mandado entregar à União Federal, será aplicada na 
construção, ampliação, reparação e conservação de predios 
para Correios e Telegrafos, aquisição de terrenos, edificios e 
instalações para o mesmo fim. 

Art. 2º. — Essa importancia será escriturada no Banco 
do Brasil em conta corrente, a juros que forem convencio- 
nados, os quais serão creditados na mesma conta á dispo- 
sição do Ministerio da Viação e Obras Publicas. i 

Art. 3º. — A aplicação desse deposito ficará subordiuada 
aos projetos e orçamentos organizados pelo Departamento dos 
Correios e Telegrafos e aprovados por decreto. ad 
- Art. 4º. — Os proprios nacionais atualmente utilizados 
para Correios ou Telegrafos que forem inadaptaveis aos res- 
petivos serviços, serão alienados, por concurrencia publica, 
mediante prévia autorização do Chefe do Governo, reverteudo 
o produto á conta do deposito de que trata este decreto. 

Art. 5º. — Na execução de obras, aquisições e instalações, 


“serão observados os preceitos legais de contabilidade publica 


em vigor, podendo as despesas ser feitas mediante adtan- 
tamentos. k Eus : 
Art. 6º. — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Setembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Americo de Almeida, 
Oswaldo Aranha. 


€SI*HE= 
DECRETO N. 21.801 — pe 6 DE SETEMBRO DE 1932 


Estabelece a obrigatoriedade do expurgo dos cereais, grãos leguminosos e 
sementes de algodão, destinados à exportação para o estrangeiro, e 
dá outras providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da faculdade que lhe é atribuida 
pelo art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, decreta: 

Art. 1º. Fica estabelecida a obrigatoriedade do expurgo 
dos cereais, grãos leguminosos e sementes de algodão, des- 
tinados à exportação para o estrangeiro, devendo tais pro- 
dutos ser acompanhados do respectivo certificado expedido 
pela autoridade competente, de conformidade com o disposto 
no art. 5º deste decreto. 

8 1º. :A obrigatoriedade tornar-se-á efetiva á medida que 
forem sendo aparelhados, para esse serviço, os portos ou 
centros comerciais do país e estender-se-á ao comércio 
interestadual 12 mezes após a publicação do presente decreto. 

S$ 2º. O Ministro da Agricultura poderá estender a me- 
dida, ainda, a outros produtos agricolas, mediante suges- 
tão expressa do Conselho Superior de Defesa Agricola. 

Art. 2º. Para o fim indicado no art. 1º o Ministerio da 
Agricultura promoverá a creação e regulará o funcionamen- 
to de postos de expurgo, beneficiamento e padronização de 
cereais e grãos leguminosos nos principais portos e centros 
comerciais do pais. 

Paragrafo unico. Os trabalhos de expurgo ampliar-se-ão 
a outros produtos agricolas infestados por insétos ou pragas 
e, bem assim, á sacaria usada. 

Art. 3º. A creação dos postos poderá ser feita: 

a) por meio de estabelecimentos federais diretamente 
subordinados aos serviços de Expurgo e Beneficiamento de 
Cereais, sob a jurisdição da Diretoria do Serviço de Inspe- 
ção e Fomento Agricolas do Ministerio da Agricultura; 

b) mediante acôrdos celebrados entre o Ministerio da 
Agricultura e os Estados interessados ou, si convier ao in- 
teresse publico, por delegação para a execução, pelos Estados 
de todos os Serviços concernentes ao expurgo, beneficiamento 
€ padronização dos cereais e grãos leguminosos, dentro dos 
respectivos territorios, observadas, porém, as disposições dos 
artigos 4º e 5º, deste decreto; 
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c) por concessão do Ministerio da Agricultura ás em- 
presas de estradas de ferro de exploração de portos, coopera- 
tivas, sindicatos e sociedades agricolas, associações comer- 
ciais ou empresas particulares que se proponham a fundar 
e manter, de acôrdo com as prescrições do Ministerio da 
Agricultura, estabelecimentos dessa natureza; 

Paragrafo unico. Os estabelecimentos a que se referem 
as alineas b e c serão convenientemente registrados no ser- 
viço de Inspeção e Fomento Agricolas, para os efeitos da 
fiscalização a que ficam sujeitos. 

Art. 4º. Os métodos de expurgo e beneficiamento, sis- 
tema de aparelhos e reagentes a adotar nos estabelecimentos 
registrados, serão determinados pelo Ministerio da Agricul- 
tura, com a proíbição expressa do emprego de processo que 
não tenha sido préviamente submetido á aprovação do Tre- 
ferido Ministerio. 

. Art. 5º. No interesse da produção e do comercio brasi- 
leiros, ou em satisfação a exigencias de mercados importa- 
dores, fica adstrita aos estabelecimentos oficiais ou áqueles 
a que se referem as alineas b e c do art. 3º, deste decreto, 
registrados e fiscalizados pelo Ministerio da Agricultura, a 
expedição de certificados de expurgo, de expurgo e benefi- 
ciamento, e de classificação dos produtos agricolas. 

Art. 6º. Os estabelecimentos já existentes e em funcio- 
namento no país deverão requerer, dentro do prazo maximo 
de seis mêses, a contar da data da publicação deste decreto, à 
Diretoria do Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas, regis- 
tro e fiscalização para a necessaria validade dos certificados 
a que se refere o artigo anterior. 

Art. 7º. Afim de fornecer ás autoridades incumbidas da 
defesa e fiscalização do comércio interno e da exportação de 
cereais e grãos leguminosos, os elementos necessarios ao 
desempenho de suas funções, a Diretoria do Serviço de Ins- 
peção e Fomento Agricolas, por intermedio do Serviço de Ex- 
purgo e Beneficiamento de Cereais e dos postos pelo mesmo 
fiscalizados, promoverá, em colaboração com os interessados, 
a padronização desses produtos, que vigorará, oficialmente, 
sob uma fiscalização, definitivamente adotados os respe- 
ctivos tipos comerciais. 

- Art. 8º. Na execução do previsto no artigo anterior, as 
disposições do Decreto n. 12.982, de 24 de Abril de 1918, 
passarão, em relação aos cereais e grãos leguminosos desti- 
nados á exportação, a ser executados, no Rio de Janeiro, 
pelo Serviço de Expurgo e Beneficiamento de Cereais e nos 
Estados, pelos postos referidos no art. 3º ou pelas Inspe- 
torias Agricolas, do Serviço de Inspeção e Fomento Agri- 
colas, emquanto os postos não forem instalados. 

Art. 9º. O Ministerio da Agricultura fixará, anualmente, 
as taxas de registro, fiscalização e classificação, bem assim, 
prévia e uniformemente, o valor, por unidade, daqueles que 
devam ser cobradas, no país, pelo expurgo, beneficiamento e 
armazenagem de cereais, grãos leguminosos, outros produtos 
agricolas e sacaria usada realizados pelos estabelecimentos 
oficiais ou por êles fiscalizados. 

Art. 10. A renda arrecadada pelo Serviço de Expurgo e 
Beneficiamento de Cereais e pelos postos federais instala- 
dos nos Estados, acrescida do valor das taxas de registro, 
fiscalização e classificação, será integralmente recolhida aos 
cofres publicos em conta especial, como deposito, destinada 
a auxiliar o custeio e prevêr a instalação de novos postos e 
à ampliação da capacidade e aparelhamento do Serviço de 
Expurgo e Beneficiamento de Cereais. 

Art. 11. Para poder reajusta-lo á execução das dispo- 
sições deste decreto, fica o Ministerio da Agricultura auto- 
rizado a revêr o regulamento do Serviço de Expurgo e Bene- 
ficiamento de Cereais e baixar as instruções que se tornarem 
necessarias. 

Art. 12. Este decreto, revogadas as disposições em con- 
trario, e ressalvados os prazos nêle fixados, entrará em exe- 
cução na data de sua publicação. 

Art. 13. As alfandegas e mesas de rendas da Republica, 
não permitirão, nos termos deste decreto, a exportação de 
cereais, grãos leguminosos, sementes de algodão, sacaria 
usada e outros produtos sujeitos a expurgo obrigatorio por 
deliberação do Ministro da Agricultura, todas as vezes que 
deixarem de lhes ser presentes, por ocasião do despacho, os 
respectivos certificados expedidos pela autoridade compe- 
tente. 


Rio de Janeiro, 6 de Setembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS 

Oswaldo Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura na ausencia do Mi- 
nistro. 


CI*HES 
DECRETO N. 21.813 — pE 12 pE SETEMBRO DE 1932 


Determina que, para a emissão autorizada pelo art. 2º do Decreto nu 
mero 21.717, de 10 de Agosto de 1932, sejam utilizadas as notas im- 
pressas para o Banco do Brasil, e dá outras providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 


ad > sad ada 





ne 








- Art, 1º. Para a emissão autorizada pelo art. 2º do De- 
«ereto n. 21.717, de 10 de Agosto de 1932, enquanto não forem 
recebidas as notas já encomendadas pelo Governo, serão 
utilizadas as motas impressas para o Banco do Brasil, ainda 
mão usadas, que levarão a assinatura ou chancela dos fun- 
cionarios competentes da União, observando-se quanto ao 
mais o disposto no Decreto n. 17.770, de 13 de Abril de 1927. 

Paragrafo unico. Essas notas, que eireularão sob a ex- 
clusiva responsabilidade do Governo Federal, logo que pos- 
sivel, serão trocadas pelas usuais do Tesouro Nacional. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 12 de Setémbro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


€I*>» 
DECRETO N. 21.814 — pe 12 DE SETEMBRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 2.000:000, suplementar á 
verba 4º — Inativos — sub-consignação — do orçamento da des- 
pesa do mesmo Ministerio para o corrente ano, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 2.000:000$000, 
suplementar á verba 4º — Inativos — Sub-consignação 2 — 
para pagamento de novas aposentadorias — do orçamento da 
despesa do mesmo Ministerio para o corrente ano. 


Rio de Janeiro, 12 de Setembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH» 
DECRETO N. 21.821 — pe 14 pE sETEMBRO DE 1932 


Aprova os estatutos da Liga Beneficente Predial e concede-lhe autori- 
zação para operar com seus associados, mediante consignação em 
folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Atendendo ao que requereu a Liga Beneficente Predial, 
resolve conceder-lhe autorização para operar com seus as- 
sociados mediante consignação em folha de pagamento, nos 
termos do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932 e, 
bem assim, aprovar os estatutos da mesma sociedade, que a 
este acompanham, de acôrdo com a deliberação da assem- 
dita geral extraordinaria, realizada em 21 de Junho do cor- 
rente ano. 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 21.822 — pe 14 DE SETEMBRO DE 1932 


Aprova as alterações feitas nos estatutos da Sociedade Beneficente 
“Dr. Pereira Junior” 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
Beneficente “Dr. Pereira Junior”, resolve aprovar as modi- 
ficações dos estatutos da mesma sociedade, feitas em assem- 
iate geral extraordinaria realizada em 7 de Agosto do cor- 
rente ano. 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 21.823 — ve 14 DE SETEMBRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 8:008$, para pa- 
gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de edge sd 
<dlestinado a ocorrer ao pagamento de dividas contraídas pelo 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO 


Ta 





Ministerio da Agricultura além dos creditos orca 
nos exercicios de 1928 e 1929 e relacionadas de a 
o artigo 97 do Regulamento Geral de Contabilidad 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1932, 111º da Ing 
dencia e 44º da Republica. SM 
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GeruLio VarGas. 
Oswaldo Aranha. . 
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DECRETO N. 21.824 — pE 14 DE sereMBRO DE 193 
Estabelece normas para a venda das estampilhas do imposto sol 
mercantis pela Caixa Economica do Rio de Janeiro 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica . 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que 
artigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Nov 
decreta: i 

Art. 1º. Fica autorizada a Caixa Economica 
Janeiro, por sua ma agencias e filiais no Distrito 
a efetuar a venda das estampilhas do imposto sobre 
mercantis. sl 

Art. 2º. Pela execução desse serviço será i 
centagem de 2 %, calculada sobre a compra de e 
efetuada na Recebedoria do Districto Federal. 

Art. 3º. A comissão aludida no art. 2º,. 
desconto, na propria guia de aquisição das y 

Art, 4º, As vantagens decorrentes deste decrel 
concedidas á Caixa Economica depois de assim 
terio da Fazenda o contrato respectivo. 4 

Art. 5º. Na execução do presente decreto qa bs. 
as instruções expedidas pelo Ministerio da Fazenda 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em ; 


“a E 
Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1932, 111º da. 
dencia e 44º da Republica. 4 am 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo he 


O Ministro da Fazenda tendo em vista o q 
artigo 5º do Decreto n, 21.824, de 14 de Seter 
resolve que na execução dos serviços decorrentes É: 
decreto, sejam observadas as instruções seguintes:. 


A Caixa Economica do Rio de Janeiro só á + 
as estampilhas por meio de guia, em tres vias, f Ti 
na conformidade do modelo n. 1, s 
que efetuar na quantia minima de 10; £ 


IH 


As segundas vias, serão, com a nota da renda « 
tregues pela Tesouraria do sêlo á Tesouraria Ge 
tada naquela o total da arrecadação delas co 
como já se procede com as do imposto do 


diciaria. 


II 4 
Com a quantia referente à comissão de 2: ” 
paga á Caixa Economica do Rio de Janeiro po 
propria guia de aquisição das estampilhas, | 
fórma identica com as que são s aos lic 
tampilhas do imposto do sêlo e taxa judi 
IV | 
A Caixa Economica venderá as estampilhas na 
agencias e filiais tão sómente a come ni! es 4 q 
devidamente matriculados na Recebedoria do Distr 
e, por meio de guias, em duas vias, nos modelos 
esta repartição, modelo n. 2, e na quantia 
20$000, para cada guia, confrontando sem 
o cartão de matricula, que lhe será aprt t 
merciantes no áto da aquisição das estampilhas,. 
ferencias na guia, notadamente o autograto da 
que nela estiver firmado. ua 


F 


v 


Para cada uma das agencias, g 
Caixa Economica adotará, nas guias 
pilhas aos comerciantes, uma 
sem series alfabéticas, e seguida 
nas duas vias das guias, por meio 
correspondente ás denominações das ag 
casa matriz em que tenham sido vené 





VI 


“As segundas vias dessas guias, serão pela Caixa Eco- 
' nomica entregues aos comerciantes adquirentes no áto da 
venda das estampilhas. 


VII 


As primeiras vias, a Caixa Economica entrega-las-á por 
meio de protocolo, à 3º Sub-Diretoria da Recebedoria do Dis- 
trito Federal semanaimente e no dia da semana seguinte 
que ficar estabelecido, entre as referidas Caixa Economica 
e 3º Sub-Diretoria, devidamente organizadas na ordem da 
numeração, na conformidade do modelo mn. 3, encerrando as 
relações com a data e assinatura do funcionario da Caixa 
Economica, sendo as relações distintas para cada dia e para 
cada uma das agencias, das filiais e da casa matriz, e cor- 
respondentes sempre ás estampilhas que tenham sido ven- 
didas na semana anterior. x 


VI 


Além das relações aludidas no item VII, a Caixa Eco- 
nomica, entregará tambem resumo daquelas relações, orga- 
nizadas de acôrdo com o modelo n. 4, bem assim resumo 
| geral que organizará nos moldes do modelo n. 5, dos totais 
' das estampilhas vendidas, neles referidas, para que assim se 
tenha, respectivamente, e destacadamente, apurado as es- 
'tampilhas vendidas, em cada dia e as da semana, em cada 
“uma das agencias, das filiais e da casa matriz, e, tambem en- 
' globadamente, o total geral das estampilhas vendidas du- 
' rante a semana pela Caixa Economica. 


IX 
















| A Caixa Economica ao entregar na 3º Sub-Diretoria da 
| Recebedoria do Distrito Federal as primeiras vias das guias 
|| das estampilhas vendidas aos comerciantes, com relações e 
| resumos referidos nos itens VII e VIII, entregará tambem, 
| um balancete, confeccionado de conformidade com o modelo 
| n. 6, no qual demonstrará por taxas as estampilhas que na 

| semana anterior comprou, as que vendeu, por todos os seus 
' departamentos, e, as que existiam em saldo. 


x 
































"— Após ao recebimento das primeiras vias das guias, com 
as relações, seus resumos e balancete, a Recebedoria do Dis- 
| trito Federal com o auxilio dos “Serviços Hollerith”, proce- 
| derá à sua conferencia. 


XI 


| Na 3º Sub-Diretoria da Recebedoria do Distrito Federal 
| para facilitar a conferencia do balancete, haverá um livro, 
“Saldo diario”, modelo n. 7, no qual se lançará as estam- 
pilhas que forem compradas em cada dia pela Caixa Eco- 
nomica com tambem as que por ela tenham sido vendidas, e 
que se achem referidas no resumo geral, fazendo, adição ou 
dedução, de fórma que, sempre esteja em evidencia o saldo 
que a Caixa Economica tenha em seu poder. 


XII 


A Caixa Economica terá um livro, na sua séde, modelo 
in. 8, mo qual serão escrituradas as estampilhas que, em 
| cada dia, comprar e as que vender, porém estas em lança- 
mentos englobados e que se acham referidas no resumo ge- 
val correspondente a cada entrega semanal feita a Recebe- 
loria do Distrito Federal. 


XIII 


A Caixa Economica fica obrigada a entregar, na Rece- 
pedoria do Distrito Federal, os autografos dos seus serven- 
'uarios autorizados a firmarem assinaturas nas guias que 
idquirir as estampilhas, nas relações, nos resumos e balan- 
cetes. 


| iRão dei Janeitos-Jánde - Setembro: de 1992,:—Osmaldo 
| iranha. 





€SI+*0=3 
DECRETO N. 21.825 — pe 14 DE SETEMBRO DE 1932 


| Prorroga, até 30 de Setembro de 1932, o prazo de que trata o art. 1º, 
| do Decreto n. 20.846, de 23 de Dezembro de 1931 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
:º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
“rorrogar, até 30 de Setembro do corrente ano, o prazo fixado 
o art. 1º. do Decreto n. 20.846, de 23 de Dezembro de 1931, 
para a apresentação dos documentos referentes ás aquisições 
ce material realizadas pela Comissão Central de Compras e 
sujeitos ao registro a posteriori do Tribunal de Contas. 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1932, 111º da Indepen- 
júencia e 44º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


* BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 
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DECRETO N. 21.826 — pe 14 DE SETEMBRO DE 1932 


Suprime, na Alfandega da Baia, um logar de Servente das extintas Ca- 
patazias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve: 
Suprimir um lugar de servente das extintas Capatazias da. 
Alfandega de São Salvador, no Estado da Baía, 


Rio de Janeiro, 14 de Setembre de 1932, 111 da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 21.827 — pe 14 DE SETEMBRO DE 1932 


Aprova as alterações dos estatutos da “União Previsora Ferroviaria” e 
concede-lhe autorização para operar com seus associados, mediante: 
consignação em folha de pagamento, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “União Pre- 
visora Ferroviaria”, resolve conceder-lhe autorização para 
operar com seus associados mediante consignação em folha 
de pagamento, nos termos do Decreto n. 21.576, de 29 de 
Junho de 1932, e, bem assim, aprovar as alterações dos es- 
tatutos da mesma sociedade, feitas em assembléa geral ex- 
traordinaria realizada em 3 de Agosto do corrente ano, com 
a modificação seguinte: Art. 26, letra c, substituir “a terça 
parte dos vencimentos ou estipendios”, por “40 % dos ven- 
cimentos ou estipendios”, de acôrdo como disposto no De- 
creto n. 21.576, citado. 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1932, 111º da Indepen-. 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 21.829 — pe 14 DE SETEMBRO DE 1932 


Regula a concessão de favores às empresas que se fundarem no país para 
a fabricação de cimento com o emprego de materias primas nacionais 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; e: 

Considerando que as isenções de direitos estabelecidas 
pelo Decreto n. 16.755, de 31 de Dezembro de 1924, com o 
fim de estimular a fabricação de cimento no país, tendo 
sido abolidas pelo artigo 1º da Lei n. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927, deu lugar a que sómente duas empresas se 
instalassem no, país para aquele fim, acrescendo a circuns- 
tancia de que, pelo fracasso de uma delas, apenas uma se 
acha funcionando: 

Considerando que aquele decreto regulava os favores 
para as fabricas de cimento que se constituissem no país, por 
um tempo indeterminado e que a revogação brusca, feita pela 
citada Lei n. 5.353 veiu colocar em situação privilegiada a 
unica fabrica então e atualmente existente, por isso que as 
outras que se queiram fundar não poderão concorrer com 
aquela á vista dos favores que a mesma vem desfrutando; 

Considerando que a produção dessa unica fabrica é abso- 
latamente insuficiente para o consumo do país que se vê 
obrigado a importar o cimento ainda em grande escala, não 
obstante possuir inumeras e abundantes jazidas das res- 
pectivas materias primas; 

Considerando, além de tudo, que essa situação de ver- 
dadeiro monopolio, impedindo a indispensavel concurrencia 
comercial, não permite o barateamento da mercadoria, en- 
travando, assim, o desenvolvimento das construções e, con- 
seguintemente o do Brasil; 

Decreta : : 

Art. 1º. As empresas ou companhias legalmente consti- 
tuidas ou que, dentro de cinco anos a partir da publicação 
deste decreto, legalmente se constituirem no país para a ' 
fabricação de cimento com o emprego de materias primas 
exclusivamente nacionais e que se obriguem a instalar fa- 
bricas com a capacidade minima anual de 25.000 toneladas, 
poderão ser concedidos, pelo Ministerio da Fazenda, me- 
diante contrato, os seguintes favores: j 

I — Isenção de direitos de importação e de expediente e 
demais taxas, durante o prazo de 10 anos, para os maqui- 
nismos, aparelhos, ferramentas, instrumentos e materiais que 
forem necessarios: b 

a) à extração das materias primas, lavras das jazidas de 
calcareo, gesso e argila; 

b) á construção, instalação e funcionamento completo das 
fabricas, estações de energia eletrica, armazens de deposito 
de materias primas e do cimento produzido (silos); 
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c) ao transporte maritimo, fluvial, por estradas de ferro 
«de pequeno percurso ou cabos aéreos, das materias primas 
para as fabricas e do cimento produzido nestas para os 
centros de escoamento; 

d) à produção e transporte de energia eletrica, bem como 
-aos destinados a laboratorios de fisica e quimica que forem 
indisnensaveis aos serviços das fabricas. 

- M — Isenção durante o prazo de 15 anos de impostos fe- 
derais que porventura incidirem sobre a construção e explo- 
ração das fabricas, não compreendidos, porém, -os impostos 
de vendas mercantis e do sêlo adesivo a que se referem os 
Decretos ns. 17.535 e 17.538, de 10 de Novembro de 1926. 

NI — Direito de desapropriação, nos termos da legisla- 
<ão em vigor, para os terrenos e bemfeitorias indispensaveis 
á construção de estradas de ferro de pequeno percurso ou de 
rodagem, cabos aéreos e linhas telegraficas, telefonicas ou 
de condução de energia eletrica, destinados aos serviços das 
fabricas, devendo ser préviamente submetidos á aprovação 
ao Governo as plantas e projetos respectivos. 

IV — Utilização das forças hidraulicas do dominio do 
Governo Federal para o desenvolvimento da industria do 
cimento desde que tais forças não sejam necessarias aos 
serviços federais. 

V — Preferencia para o aforamento dos terrenos de ma- 
rinha necessarios á construção e serviços referentes ás fa- 
bricas de cimento que forem instaladas no litoral do país, 
respeitados os direitos de terceiros e as disposições legais 
que estiverem em vigor. 

Art. 2º. A isenção de direitos de importação e expe- 
diente de que trata a alinea I do art. 1º, se refere apenas à 
instalação, ampliação, alteração ou modificação da insta- 
lação das obras e serviços em geral, inclusive substituição de 
peças, maquinismos, aparelhos, instrumentos, etc., não com- 
preendendo em caso algum: 

- a) qualquer materia que entrar na composição do ci- 
mento ou nc seu acozdicionamento ou embalagem; 

b) os combustiveis ou os lubrificantes, em geral, bem 
cumo qualquer cutre meleria! dc custeio; 

c) as mercadorias que tiverem similares na produção 
nacional. 

Art. 3º. As empresas ou companhias que quizerem gozar 
dos favores de que trata o art. 1º. obrigar-se-ão, mediante 
contrato. ao seguinte: 

a) provar que dispõem de jazidas de calcareo e argila 
que se prestem ao fabrico de cimento e capazes de abastecer 
a respectiva fábrica durante um periodo de 15 anos, com 
a produção minima anual de 25.000 toneladas; 

b) recolher ao Tesouro Nacional antes da assinatura do 
contrato e para garantir a execução do mesmo a caução de 
100:0008 (cem contos de réis), além da quota anual de 
18:00058 (dezoito contos de réis), adiantadamente para as 
despesas de fiscalização; 

c) sujeitar-se á fiscalização do Govêrno, franqueando ao 
fiscal ou a qualquer funcionario, devidamente autorizado, as 
dependencias e a escrita do estabelecimento, fornecendo, 
Po do o todas as informações e esclarecimentos solici- 

os; 

d) apresentar ao exame e aprovação do Governo todos os 
planos, orçamentos, e especificações para as instalações das 
fábricas e serviços, inclusive as ampliações, alterações das 
modificações das instalações, os quais serão, todavia, con- 
siderados aprovados para todos os efeitos se não tiverem 
sido impugnados dentro do prazo de 60 dias, contados da 
duta da apresentação á repartição competente; 

e) a escriturar em livro que fôr adotado pela Diretoria 
da Receita Publica a entrada de todo o material importado 
com isenção de direitos e a saida para a respectiva apli- 
ceção: 

f) empregar nos serviços pelo menos 80 % de operarios 
brasileiros e manter nas fábricas até 10 menores apren- 
dizes, bem como até três engenheiros que tiverem concluido 
os cursos industriais, com as melhores aprovações, na Es- 
cola Politécnica da Universidade do Rio de Janeird ou 
outras a esta equiparadas, pelo prazo de um ano, cada um, 
e com uma gratificação não inferior a 500$000 mensais, a 
cada engenheiro industrial; 

9) vender ao Govêrno Federal, para as suas necessidades 
até 30 % da produção anual das fábricas a preço nunca 
superior e condições nunca inferiores áqueles pelos quais 
no momento da venda ao Govêrno, as mesmas fábricas es- 
tejam vendendo o cimento aos atacadistas; 

- h) não lançar ao consumo o cimento produzido sem pré- 
“via autorização do engenheiro fiscal, que certificará a res- 
pectiva composição, qualidade, densidade, gráu de pulveri- 
zação, resistencia á tração, deformação a frio e a quente, 
especificações essas que não poderão ser contrárias ás que 
forem estabelecidas pelo Govêrno. 

- Art. 4º. O Govêrno interporá seus bons oficios para 
que as empresas de cimento que com êle tenham celebrado 
contrato obtenham isenções de qualquer imposto e taxas 


estaduais e municipais, que incidirem sobre as fabricas e | 


suas dependencias, tráfego das materias primas, combus- 
tiveis e o cimento produzido. 

Art. 5º. — O Govêrno poderá, em qualquer tempo, re- 
“quisitar por necessidade de salvação publica, ou em caso de 
guerra, as fabricas, suas dependencias e respectiva produção, 
de conformidade com as leis em vigor. 

Art. 6º. Quaisquer isenções de impostos ou taxas que já 
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tiverem sido concedidas pelo Ministerio da Fazends 
diante termos de responsabilidade, ás empresas de ci 
cuja instalação já tenha sido iniciada, serão € 
de caráter definitivo, dêsde que seja assinado: 
dido neste decreto e uma vez comprovada a 
material importado nas fabricas e respectivos serviç 
$ 1º. Para verificar essa aplicação o diretor da 
Pública designará funcionario de sua confianç 
prática de serviço de isenção de direitos, arb: 
respectiva gratificação extraordinaria de acôrdo 
gislação em vigor, gratificação essa que será 
Tesouro pela empresa interessada. 

8 2º, O funcionario designado confrontará im lc 
terial discriminado nas relações anexas a 
dens de isenção provisoria e consignados nos d 
vres formulados pelas empresas de cimento, com 
mento aplicado, apresentando, em seguida, a a 
relatorio que servirá de base para a concessão Yu 
definitiva pelo Ministro da Fazenda: 

Art. 7º. As empresas ou companhias que gozaren 
favores dêste decreto são obrigados a terminar as ix 
cões fazendo funcionar as suas fabricas dentro dos 
fixados nos respectivos contratos e a manter em 
constante funcionamento as mesmas fabricas 
caducidade da concessão, dêsde que fiquem para 
trabalhos ou serviços por mais de 90 dias consecutiva 
motivo de força maior comprovado, a juizo do Go 
a existencia de stocks de cimento nos depositos 
8.000 toneladas. A 

Paragrafo unico. No caso de caducidade do 
concessionarias ficarão obrigadas a restituir ao 
importancia correspondente a todas as isenções mp 
rem concedidas, dentro do prazo que fôr fixado pelo. 

Art. 8º. Revogam-se as disposições em con 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1933, 111º da lx 
dencia e 44º da Republica. , 
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GeruLIO Vancas. 
Oswaldo 
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DECRETO N. 21.838 — DE 15 DE SETEMBRO DE 


Transfere de uma para outra sub-consignação da verba 6º, do 
camento, de Ministerio do “Trabalho, Industria e 
portancia de 5:000$000. 
O Chefe do Governo Provisorio da Republ Ds. 

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe cor 

art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 

decreta: " 

Art. 1º. Fica transferida da sub-consignação 1º | 
terial permanente— , para a 2º — Material de cons 
da Verba 6º — Departamento Nacional de Estatistici 
gente orçamento do Ministerio do Trabalho, Industri 

mercio, a importancia de 5:000$000, papel. A 
Art. 2º, Revogam-se as ições em con 
Rio de Janeiro, 15 de Setembro de 1932, 111º da: 

dencia e 44º da Republica. 

GeruLro VARGAS. 
Joaquim Pedro Sa 
Oswaldo Aranha. 
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MINISTERIO DA FAZBI 
Circulares, Ofícios, ete. | 


Circular n. 104 — Ministerio da Fazenda —. 
neiro, 31 de Agosto de 1932. ar 


Tendo em vista o que comunicou o Ministerio d 
ções Exteriores, em aviso n. P/695, de 26 deste 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas à | 
terio, para seu conhecimento e devidos fins, em é 
à Circular n. 96, de 23 deste mês, que n ta 
tas do imposto do sêlo as remessas de dimheir 
pagamento de despesas dos seus consulados, fi 
nisterio dos Negocios Estrangeiros e ou 
oficiais da Suecia. — Oswaldo Aranha. 

ae 
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Circular n. 105 — Ministerio da Fazenda — 
neiro, 2 de Setembro de 1932. “À 


Na conformidade do resolvido sobre o obji 
cesso n. 25.175, de 1932, declaro aos Srs. Tm 
Alfandegas e Administradores das Mesas de 
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| “conhecimento e devidos efeitos, que o hidrosulfito deve ser 


“classificado no art. 328 da Tarifa, para pagar direitos ad va- 
lorem, na razão de 50 %; ficando, assim, revogada a Circular 
d. 13, de 7 de Março de 1928. — Oswaldo Aranha. 

€SI+HE» 


Circular n. 106 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


| neiro, 3 de Setembro de 1932. k 


Em aditamento á Circular n. 51, de 10 de Maio do cor- 
rente ano, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins con- 


4 

| 

! - . « - 
| venientes, que as procurações com poderes irrevogaveis são 


equiparadas ás em causa propria para o efeito de percepção 


de vencimentos em curso ou atrazados, não devendo ser efe- 


| 'tuado nenhum pagamento dessa natureza senão ao proprio 


ou a quem se apresente com poderes bastantes, expressos em 
mandato simples. — Oswaldo Aranha. E 


SIHD 


Circular n. 107 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
' meiro, 3 de Setembro de 1932. 


| - Recomendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio o exáto cumprimento do inciso 11, do ar- 


| combinado com o 8 10, do art. 84, da “Nova Consolidação 


| tigo 22, do Decreto n. 5.390, de 10 de Dezembro de 1904, 
Ê 


' das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas”, cumprindo- 


' Jhes remeter á Diretoria Geral do Tesouro Nacional, semes- 


| ragrafo unico, 


| 
| ou em comissão, competem exc 


tralmente, informações completas e reservadas sobre os fun- 


| 
| “ . 
| cionarios que lhe são subordinados, nos precisos termos das 
| exigencias referidas nos dispositivos legais citados. 
. 
| 
| 
k 


— Os- 
waldo Aranha, : 
é €I*D= 


Circular n. 108 — Ministerioda Fazenda — Rio de Ja- 
| neiro, 10 de Setembro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 36.513, do cor- 
| rente ano, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
' nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
' fins, que todas as nomeações ou demissões de funcionarios 
ou de quaisquer cargos publicos, quer seja efetivos, interinos 

à lusivamente ao Sr. Chefe do 
' Governo Provisorio, na fórma do disposto no artigo 1º, pa- 
| afo do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
| de 1930. — Oswaldo Aranha. 
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Circular n 109 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


| neiro de 19 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subor.linadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidcs fins, que, 
atendendo à conveniencia do serviço, resolvi que, em relação 
' ao material fornecido ás repartições publicas por interme- 
“dio da Comissão Central de Compras, sejam observadas as 
| seguintes normas, ficando, assim, modificada a Circular nu- 


' mero 97, de 26 de Agosto do corrente ano. 


| 1º — o recibo deve ser passado pelo funcionario encar- 
' regado da guarda do material (almoxarife, zelador ou outro 
' qualquer, devidamente autorizado pelo chefe da repartição) 
“nas tres vias da fatura do fornecedor, bem como na com- 
| provante das mesmas, expedida pela Comissão Central de 
“Compras e todas datadas do dia em que o material foi en- 
“tregue nelo fornecedor; ; 

| 2º — o recibo deverá ser passado nos seguintes termos: 
' Declaramos que foram entregues, achados conforme e aceitos 
'os artigos constantes deste fatura; 

. 3º — as repartições devem comunicar à Comissão Central 
“de Compras quais os funcionarios autorizados a receber o 
"material e remeter á referida comissão uma ficha com a assi- 
“natura dos mesmos; 

4º — a entrega do material deverá ser feita dentro das 
'horas do expediente da repartição requisitante e no local 
'indicado no pedido. — Oswaldo Aranha. 
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Circular n. 110 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro 12 de Setembro de 1932. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricul- 

iso 415, de 7 de Julho ultimo, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos efeitos, que fica 
incluido na nomenclatura dos adubos com aplicação na 
“agricultura, enumerados no art. 2º da Lei n. 4.802, de 9 
de Janeiro de 1924, o produto de nominado “Diamonphos”, 
registrado nó Instituto de Quimica do referido Ministerio, 
“após analise n. 16.482, e importado pela firma F. Buckup 
“& C., que o recebeu de Hamburgo pelo vapor alemão Ge- 
neral Artigas, entrado no porto de Santos em 2 de Abril 


| do corrente ano. — Oswaldo Aranha. 
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Circular n. 23 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 30 de Agosto de 1932. | tem 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, tendo 
em vista o disposto no artigo 18, ns.1 e 2 do Decreto nu- 
mero 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, e no interesse da 
arrecadação das rendas publicas, recomenda aos Delegados 
Fiscais do mesmo Tesouro que façam percorrer os Estados, 
de preferencia nas zonas de maior importancia comercial e 
fabril, por uma ou mais comissões de Agentes Fiscais do 
imposto de consumo, que desempenharão, nas circunscrições 
fiscais, as atribuições que competem a esses funcionarios, 
na fórma da legislação vigente, sem prejuizo das privativas 
dos encarregados das respectivas zonas, tendo como proposito 
primordial, o de apurar a irregularidade da arrecadação e 
tiscalização das rendas, bem como eficiencia dos funcionarios 
responsaveis pelas mesmas zonas, 

No cumprimento das determinações consequentes desta 
circular as comissões designadas pelas Delegacias Fiscais, 
devem ter em muita atenção as seguintes instruções: 


1º — que a permanencia, em cada circunscrição, seja a 
estrictamente necessaria para verificação geral dos serviços 
internos e externos, apuração de fraudes — sonegação dos 
impostos e taxas devidos — instauração dos processos coms 
petentes, inclusive, nos casos de posse ou uso de sêlos ser- 
vidos, adulteração, falsificação de produtos, documentos, ou 
simulação destes; 


2º — que das demais infrações e irregularidades acaso 
verificadas, devem dar conhecimento à repartição arrecada- 
dora local para as necessarias providencias junto aos en- 
carregados das respectivas secções ou circunscrições quando 
não acompanharem os serviços da comissão; 


3º — que verifiquem obrigatoriamente se estão sendo ou 
não observadas as recomendações constantes: 

a) da Circular deste Ministerio n. 57, de 28 de Setem- 
bre de 1927, quanto ao atestado de exercicio dos Agentes do 
fiscais do imposto de consumo e dos fiscais do sêlo adesivo: 

b) dos artigos 710 e 889 — 2" parte — do regulamento 
geral do Codigo de Contabilidade e Circular desta Diretoria 
n. 6, de 20 de Maio do ano proximo findo; 

c) das ordens desta Diretoria quanto ao exame nas es- 
critas de todos os Agentes e sub-agentes das companhias im- 
portadoras de gasolina, bem como do preparo e forneci- 
mento pelas repartições arrecadadoras dos elementos neces- 
sarios á organização do quadro da divida ativa a que se 
refere a ordem circular n. 3, de 17 de Janeiro de 1931; 


4º — que tornem sempre efetivo o balanço das coletorias 
das zonas percorridas, e sob a direção do Inspetor fiscal res- 
pectivo, quando estiver presente este funcionario, ficando 
acs citados inspetores apenas a incumbencia de tais balan- 
cos, em casos excepcionais, por solicitação das Delegacias 
Fiscais ou determinação desta Diretoria. 


5º — que apresentem ás delegacias fiscais um relatorio 
resumido dos serviços efetuados, contendo: 

a) numíero e indicação das Coletorias visitadas em nome 
dos exatores respectivos; 

b) indicação do Agente Fiscal em exercicio; 

cl) mumero dos estabelecimentos fabris e comerciais, 
fiscalizados e inspecionados; 

d) referencia positiva aos processos de sonegação de im» 
postos ou taxas e outros, data da entrega ás repartições com-= 
petentes, volume total das sonegações constatadas e par- 
cial, por especie tributada; 

e) irregularidades verificadas no serviço interno e ex» 
terno da fiscalização; 

f) irregularidades constatadas nos balanços das Coleto- 
rias, com referencia precisa aos desfalques, alcances e indi- 
cação da data do ultimo balanço anteriormente procedido. 

Outrossim, declara que independerá de atestado de exer- 
cicio o pagamento dos vencimentos dos Agentes Fiscais do 


“imposto de consumo que estiverem fazendo parte das co- 


missões referidas nesta circular, subtituindo áquele do- 
cumento, para todos os efeitos, a portaria de designação da 
Delegacia Fiscal, ficando os respectivos Inspetores fiscais 
obrigados a acompanhar as aludidas comissões, salvo quando 
verificado qualquer impedimento decorrente de serviço que 
esteiam executando. — J. Resende Silva, 


Circular n. 24 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 31 de Agosto de 1932. 


De acôrdo com o despacho proferido pelo Sr. Ministro da 
Fazenda, no processo fichado sob n. 44.154, docorrente ano, 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
fins, que o Ministro do Trabalho resolveu prorrogar até ul- 
terior deliberação, o prazo concedido aos exportadores de 
carnes congeladas e produtos das companhias frigorificas, 
para cumprimento das disposições constantes do Decreto 
n. 20.613, de 5 de Novembro de 1931, devendo os produtos 
exportados levar a marcação oficial da Diretoria Geral do 
instituida pelas instruções 
aprovadas pela portaria de 26 de Outubro de 1928, do Mi- 
nisterio da Agricultura. — J. Resende Silva. 
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“ Circular n. 25 — Diretoria da Receita Publica — Rio 
de Janeiro, 31 de Agosto de 1932. 


“O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, em 
aditamento á Circular n. 15, de 30 de Junho findo, desta 
Diretoria, declara aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Admi- 
histradores das Mesas de Rendas, que o sub-produto de pe- 
oleo, Gas-oil, para fabricação do gás Pintsch, da taxa de 
0 réis, a que se refere a dita circular, é o oleo que vinha 
Sendo despachado como oleo para combustão interna de mo- 
fores, à taxa de 3 réis quando a referida taxa de 3 réis, é, ex- 
tlusivamente, a do oleo combustivel (fuel-oil); devendo, por- 
tanto, a revisão atingir sómente os despachos cujos, documen- 
tos respectivos se refiram a oleo para combustão interna de 
motores (gás-oil, diesel-oil, solarina, tourano, combustol, die- 
sel-gás-oil e outros, 1.448 a 1.450). — J. Resende Silva. 
Creular n. 26 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 5 de Setembro de 1932. 


“—Aº vista do que consta do processo encaminhado a esta 
Diretoria com o oficio n. 1.034, de 14 de Agosto de 1931, da 
Delegacia Fiscal em São Paulo, fichado sob n. 47.822, do 
mMmésmo ano, declaro aos Srs. Delegados Fiscais que os livros 
de registro dos balancetes mensais organizados pelas Cole- 
torias devem permanecer nessas estações arrecadadoras, a 
cujo arquivo pertencem. — J. Resende Silva. 


- - Circular n. 27 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
“Janeiro, 5 de Setembro de 1932. 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, tendo 
em vista a exposição feita pelo Inspetor Fiscal do imposto de 
consumo da 2º zona do Estado de Pernambuco, Sixto Bivar, 
em oficio n. 54, de 29 de Março do corrente ano, declara 
aos mesmos Inspetores Fiscais que, para complemento de di- 
ligencias indicadas, poder exercer suas funções em zona di- 
versa da de sua jurisdição, dando, entretanto, desse fáto, co- 
nhecimento a esta Diretoria. — J. Resende Silva. 


——— 


« Circular n. 28 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, — de Setembro de 1932. 

.O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, ve- 
Tificando as dificuldades na organização da estatistica geral 
do imposto de consumo, oriundas da inobservancia dos dis- 
positivos regulamentares que regem o assunto, recomenda 
aos Delegados Fiscais, Inspetores de Alfandegas e Diretor da 
Recebedoria do Distrito Federal que baixem instruções e se- 
veras, ordens exigindo o pontual cumprimento das obriga- 
<ões contidas mo Capitulo XVII do regulamento anexo ao 
Decreto 17.464, de 26 de Outubro de 1926, punindo, na fórma 
Tegal, qualquer transgressão desses preceitos, não cabendo 
justificação alguma pela portar os prazos fixados para 
remessa das estatisticas parciais dos Estados ás respectivas 
Delegacias Fiscais e das estatisticas estaduais a esta Dire- 
toria. — J. Resende Silva. 


Circular n. 29 — Diretoria da Receita Publica — Rio d 
Janeiro, 15 de Setembro de 1932. is doa 


A”? vista da exposição feita pela Casa da Moeda, em oficio 
Dn. 553, de Agosto findo, fichado sob n. 48.020, do corrente 
-ano, recomendo aos Srs. Delegados fiscais do Tesouro Na- 
cional nos Estados o exáto cumprimento dos itens 2º é 3º, da 
Circular n. 10, de Abril ultimo. — J. Resende Silva. 
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" REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 29 de Agosto ultimo, foram nomeados: 

Vicente Mattoso para o lugar de avaliador privativo da 
Fazenda Nacional; o 4º Escriturario, interino, da Recebedo- 
ria do Distrito Federal, Lauro Ribeiro da Boamorte, para 
exercer efetivamente, o mesmo cargo; o diarista da Casa da 
Moeda, João Antonio da Costa Belham, 4º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Rio de 
Janeiro, Ary da Cunha Fernandes, 4º Escriturario da Dele- 


“gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande 


do Sul; Murillo Bezerra de Sá, 2º Escriturario da Alfandega 
de João Pessoa, no Estado da Paraíba, e o Agente Fiscal do 
imposto de consumo, na Capital do Estado do Paraná, João 


“de Oliveira Machado, para identico lugar na Capital do Es- 


tado do Piauí. 
A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo na Ca- 


“pital do Estado do Piauí, Waldemar Bona, para identico lu- 


gar da Capital do Estado do Paraná; o 4º Escriturario da 
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o Estado 

Grande do Sul, Aloysio Affonseca e q scriturario 
fandega de João Pessõa, no Estadio da Peraiiva, iz. 
pho Lopes, 4º Escriturarios da Delegacia Fiscal do ' 
Nacional no Estado do Rio de Janeiro. o 


— Por decreto de 31 de Agosto ultimo foi no 
mador da Alfandega de Maceió, no Estado de 
verino Dias da Costa, para o lugar de serventé 
Fiscal do Tesouro Nacional no mesmo Estado. 


— Por outros de 31: 


Foram aposentados, nos termos do art; 
mero 2.924, de 5 de Janeir 
legacia Fiscal do Tesouro 
neiro, Ricardo Clementino Freire de Mello; o 4º 
rio da Delegacia Fiscal do Tesouro Nata no E: 
Rio Grande do Sul, Clodoaldo dos Santos Reis, é q 
turario da Alfandega de Belém, no Estado do Par 
Joaquim da Conceição Vasconcellos Junior, art. 1º, 
creto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, o a 
embarcações da Alfandega de São Luiz, no Estado do 
nhão, Francisco Pereira Tinico. 


Foram exonerados: 


Oswaldo Dinis de Aguiar Dantas, do cargo de Fi 
clubes para venda de mercadorias, mediante sorteio 1 
pital do Estado da Baía. 


De acôrdo com as atribuições contidas nos arts, 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 
do serviço publico, Arthur Ayrosa, do lugar de col 
rendas federais em Monte Carmelo, no Estado de 
Gerais, e Carlos Alberto Rodrigues Cunha, do. coli 
Rendas Federais em Pinheiro, no Estado do Maran! 


Por falta de exação no cumprimento do a ( 
jamin da Silva, no cargo de Coletor e Pedro Pires « 
tos, do de Escrivão da Coletoria das Rendas Feder 
Urussuí, no Estado do Piauí, á vista do apurado | 
cesso n. 31.098, deste ano. ; 
A pedido, Paulo Gomes de Oliveira, do cargo de 
chante Aduaneiro da Alfandega do Rio SE Janeiro e 
nondas Freire, do lugar de Escrivão da Coletoria das 
Federais em Brejo das Almas, no Estado de as 
Foi dispensado o 1º Escriturario do Tesouro | 
Bacharel Octavio de Lima Tavares, do cargo, en 
de Delegado Fiscal do mesmo Tesouro, no 
Grande do Sul. 4 


Foi declarado sem efeito, o decreto dé 29 de Julho « 
que nomeou o 2º Oficial aduaneiro, extinto, da À 
de Santos, no Estado de São Paulo, José Alves Pinto 
para o lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
souro Nacional no Estado da Baia. 


Foram promovidos: 


+ 

No Tribunal de Contas: a 1º Escriturario, 
mento, o 2º Escriturario, Bacharel Augusto 
Veiga, e, por antiguidade, a 2º Escriturario, o 3º |] 
rio, Ubaldo José de Lima. 


Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Alagõas: a Contador, o 1º Escriturario Fra 
Almeida e a 1º Escriturario, merecimento, 
turario, Elysiario Campos Barbosa. y 


Foi removido, a pedido o Agente dio E ir 
consumo no interior do Estado de Goiás, 
Casa Rocha, para identico lugar no interior d 
eará. 


Foram nomeados: 


Jacyra de Araujo Rego, para o lugar de 2º 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no É 
gôas; Miguel Savas, Agente Fiscal do imposto. 
no interior do Estado de Goiás; Altino Pereira, ( 
Rendas Federais, em Campo Alegre, no Estado 
Catarina; Egydio Christino dos Santos, datilograf 
legacio Fiscal do Tesouro Nacional no Estado | 
Humberto de Magalhães Salles, Coletor das endas 
em Santa Quiteria, no Estado do Ceará; Luiz Sobre 
de Clubes para Venda de Mercadorias, media RE) 
Capital do Estado da Baía; Annibal Cesar dos Reis, 
da Coletoria das Rendas Federais em Floriano 
Estado do Amazonas, Iracema Catunda, Esci 
toria das Rendas Federais em Santa Quiteria, | 
Ceará; Hugo Pires de Castro, mandador das Ca 
Alfandega de Parnaíba, no Estado do Piauí; Fei 
Lopes Fontainha e Emygdio do Carmo Dutra, ; 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro; 0. 
Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas, Sevi 
de Castro, Servente da Delegacia Fiscal do u 
no mesmo Estado, e o remador dos es Ss. 
Rendas Alfandegada de Porto ança, Antoni 
Macedo, Marujo do Corpo de Marinheiros da | 
de São Luiz do Maranhão. o. 

Nos termos do art. 14 para Raao unico, do, 
mero 21.250, de 6 de Abril de 1932; os ex-trabalk 
Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no a 
João Ferreira da Silva e Arthur. Jayme, respecti 
rinheiro das embarcações da Mesa Rend: 
Nhéos, no Estado da Baia, e mador das em 
Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas.. 
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“termos do Decreto n. 20.850, de 23 de Dezembro de 
“AS, o nieiro das embarcações da Mesa de Rendas Al- 
- fandégada de Ilhéos, no Estado da Baia, Alberto Francisco 


Jovita, para o lugar de patrão das embarcações da mesma 
repartição. é 
| A pedido, Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
| terior do Estado do Rio Grande do Sul, Francisco Salgado 
| Guimarães para identito lugar no interior do Estado do Rio 
| de Janeiro; é no interior do Estado de Pernambuco, Avelino 
| Pia ira, para identico lugar no interior do Estado do 
| Rio Grande do Sul; e o no interior do Estado do Ceará, 
Francisco Rocha Lima, para identico lugar no interior do 
Estado de Pernambuco. 
- Por decreto de 31 
'* termos do art. 












8 Agosto ultimo, foi aposentado, nos 
| s do art. 121, da Lei n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915, 
| o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do ES- 
| tado do Rio de Janeiro, Antonio Valentim dé Souza. 
== No decreto de 14 do corrente, exonerando, a pedido, o 

"Bacharel Luiz Fernandes Vergara, do cargo de Fiscal do Sêlo 
' Adesivo e outros impostos a que estiverem sujeitos os 
papeis e documentos de transporte maritimo e fluvial e de 
fretamento de navios na cidade do Rio Grande, Estado do 
Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostila: “O fun- 
“cionario a que se refere este decreto foi exonerado, a pedido, 
por ter aceitado outro emprego”. 
| | — Por decreto de 14 de Setembro, foi promovido, por me- 
fecimento, a 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
| Nacional no Estado do Rio Grande do Sul o 4º Escriturário 
| Thomaz Pereira Filho. 
|, — Por decretos de 14 do corrente, foi nomeado o Enge- 
| mheiro Aristides Ferreira Figueiredo para exercer, interina- 
| mente, as funções de Inspetor Régional da Diretoria do Pa- 
| trimonio Nacional, durante o impedimento do funcionario 
“efetivo Julião de Sá Freire Peçanha e exonerado, a pedido, 
| Firmino Jobelino de Siqueira do cargo de Coletor das Rendas 
Federais em Alagõa de Baixo, Ingaseiro e São José do Egito, 
'no Estado de Pernambuco. 
Jt. Nó A de 17 de Agosto ultimo aposentando, nos ter- 
| mos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o 

1º Escritúrario do Tribunal de Contas, Alvaro Bomilcar da 
Cunha, foi feifá à seguinte apostilã: “O funcionario a que 
se refere o. ER decreto é Bacharel em Ciencias Juri- 
“dicas e Sociais”. 
— Por outros de 14 do eorrênte: 
| Foram promovidos: a Agente Fiscal do imposto de con- 
| sumo no Distrito Federal o da capital do Estado de Pernam- 
| buco, José Rezende de Mello; e a Agente Fiscal do imposto 
| de consumo na capital do Estado de Pernambuco o do in- 
“terior do mesmo Estado, Mario Gonçalves de Azevedo. 
"Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
| Rio Grande do Sul More antiguidade a 2º Escriturario o 3º Es- 


== 
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In 


ler oreira de Carvalho; e a 3º Eseriturario 
'o 4º Escriturario Topa: Pereira Filho; por merecimento, 
a 3º Escriturário o 4º Escriturario Manoel Pereira do Couto. 
Foram exonerados: 
Godofredo Lara de Rezende, do cargo de Colietor das 
hruleçes Federais em Passa Tempo, no Estado de Minas 
xerais. 


| do lugar de conservador datilografo do Laboratorio Nacional 
| de Analises da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio 
| Grande do Sul. 

A pedido; Firmino Jobelino de Siqueira, do cargo de 
| Coletor das Rendas Federais em Alagõas de Baixo, Ingaseiro 
| e São João do Egite, no Estado de Pernambuco; o Bacharel 
| Luiz Fernandes Vergara, do cargo de Fiscal do Sêlo Adesivo 
|e outros impostos a que estiverem sujeitos os papeis e do- 
Ee catios de transporte maritimo e fluvial e de fretamento 












de navios na cidade do Rio Grande, no Estado do Rio Grande 
ido Sul; Clinio Rodrigues Viana, do lugar de Despachante 
aduaneiro da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná; 
|pirmando. “Assumpção Pimentel e Mauro Villeroy, do cargo de 
Guardas Fiscais do Serviço de Repressão ao Contrabando nas 
| Fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul. 

|| Por abandono de emprego, Diogo Galeão” Noronha, do 
“argo de Estrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ca- 
| Delinha, no Estado de Minas Gerais, à vista do deliberado 
| 10 processo m. 43.432, deste ano; e Anacleto Gomes Filho, 
10 de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Espi- 


| 10sa, no Estado dê Minas Gerais, à vista do deliberado no 
“rocesso n. 42.790, do corrente ano. 


| Foram demitidos, de acôrdo com as atribuições contidas 
los arts. 1º e 8º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
Ie 1930: Rodolpho Ribeiro Lemos, do lugar de Coletor das 
“Rendas Federais em Garibaldi, no Estado do Rio Grande do 
“ul; a bem do serviço publico, Mustaphá Ipé da Silva, do 
cargo de 2º Escriturario da Alfandega de São Francisco, no 
'istado de Santa Catarina; Antonio Pinto de Carvalho Filho, 
jlo de Coletor das Rendas Federais em Areias, no Estado 
Ile São Paulo; e Thiago de Mattos, do lugar de Escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Imarui, no Estado de 
ianta Catarina: 
' Foi dispensad 
Jandega de São 






















do cargo, em comissão de Inspetor da Al- 
rancisco o 2º Escriturario da Alfandega de 
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Por ter aceito outro emprego, Ary da Cunha Fernandes, 
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- Salvador, no Estado da Baía, Eugenio Pereira Carneiro 
astos. , 

Foram declarados em disponibilidade, de acôrdo com O 
art. 14, do Decreto n. 21.250, de 6 de Abril deste ano, no 
cargo, extinto, de foguista do aviso “Leopoldo de Bulhões”, 
da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, Francisco 
Odorico de Salles, e no extinto, de marinheiro das barcas de 
vigia da Alfandega de Manaus, José Ignacio de Aquino, am- 
bos com os vencimentos a que tiverem direito, nos termos do 
art. 1º, do Decreto n. 19.787, de 17 de Abril de 1931, com- 
binado com o art. 1º, do Decreto n. 19.552, de 31 de De- 
zembrofde 1930. 

Foram nomeados: 


- O Engenheiro Aristides Ferreira Figueiredo, para exercer, 
interinamente, as funções de Inspetor regional da Diretoria 
do Patrimonio Nacional, durante o impedimento do funcio- 
nario efetivo, Julião de Sá Freire Peçanha; o Engenheiro 
geografo José Bahia Monteiro, para exercer, interinamente, 
as funções de Contador tecnico da Diretoria do Patrimonio 
Nacional, durante o impedimento do funcionário efetivo, 
“Luiz Nogueira de Paula, que se encontra licenciado; o 4º Es- 
ecriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, Ary da Cunha Fernandes, para 
identico lugar na Alfandega de Porto Alegre; o 4º Escritu- 
rario da Alfandega de Porto Alegre, Geny de Oliveira Lima, 
para identico lugar na Delegacia Fiscal do mesmo Estado; 
Doracy Felippe Figueira, para o lugar de Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado da Paraíba; Ma- 
noel Barcellos Filho, Fiscal do Sêlo Adesivo e outros impos- 
tos a que esctiverem sujeitos os papeis e documentos de 
transporte maritimo e fluvial e de fretamento de navios em 
São João da Barra, no Estado do Rio de Janeiro; Silvino 
Patú Netto, Coletor das Rendas Federais em Alagõas de Baixo, 
Ingazeiro e São José do Egito, no Estado de Pernambuco; 
João das Chagas Lobato, Coletor das Rendas Federais em 
Oliveira, no Estado de Minas Gerais; Lede Eduardo Guima- 
rães, Coletor das Rendas Federais em Pinheiro, no Estado 
do Maranhão; Antonio de Souza Faleira, Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Federais em Passa Tempo, no Estado de 
Minas Gerais; João Baptista de Souza, Escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em Imarui, no Estado de Santa Cata- 
rin; Dirceu Gay da Cunha, conservador datilografo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises da pe vira de Porto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do Sul; o Guarda da Policia Adua- 
neira da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, no 
Estdo do Rio de Janeiro; Francisco Assis Alves Martins, 
para identico lugar na Alfandega do Rio de Janeiro; Carlos 
Luiz Frechetti Junior, Guarda da Policia Aduaneira da Mesa 
de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis; Pedro Chaves 
de Vargas, Adronico Gomes da Luz e João Lago Sobrinho, 
Guardas Fiscais do Serviço de Repressão ao Contrabando 
nas Fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul; e o Guarda 
Fiscal do Serviço de Repressão ao Contrabando nas Fron- 
teiras do Estado do Rio Grande do Sul; Dizico Ramos, para o 
jugar de Escrivão do Posto Fiscal de Rosario, no mesmo 
stado. 


A pedido: O Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado da Paraíba, Sindulpho de Assumpção Sam- 
tiago, para identico lugar no interior do Estado de Pernam- 
buco; o Fiscal do Sêlo Adesivo e outros impostos a que es- 
tiverem sujeitos os papeis e documentos de transporte ma- 
ritimo e fluvial e de fretamento de navios em São João da 
Barra, no Estado do Rio de Janeiro, Carlos Alberto Gon- 
calves Guimarães, para identico lugar na cidade do Rio 
Grande; e o 1º Escriturario da Alfandega de Vitória, mo 
Estado do Espirito Santo, Luiz Borges, para o lugar de 4º Es- 
eriturario da Alfandega do Rio de Janeiro. 

De acôrdo com as atribuições contidas nos arts. 1º e 8º, 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e nos 
termos do paragrafo unico do art. 15, do Decreto n. 19.824, 
de 1 de Abril de 1931, o ex-segundo quimico do extinto 
Laboratorio de Analises da Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo, Leonor de Barros, para identico lugar no La- 
boratorio Nacional de Analises. 

“Nos termos do art. 4º, do Decreto n. 4.057, de 14 de Ja- 
neiro de 1920, Ulysses de Araujo Costa, para o lugar de des- 
pachante aduaneiro da Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
sileiro, junto à Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 


Em 31 de Agosto ultimo, foram assinadas portarias, 
concedendo as licenças e permissão seguintes: 

Para tratamento de saúde, nos termos do art. 8º do De- 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: Por seis mêses, 
em prorrogação, ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfan- 
dega de Belém, no Estado do Pará, Francisco Sampaio; por 
cinco mêses, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, na 
Capital do Estado de Pernambuco, Francisco Camargo Ju- 
nior; por tres mêses, ao diarista, servindo de Conferente de 
valores, da Casa da Moeda Fernando de Britto Tavares e, em 
prorrogação, ao 1º Escriturario da Alfandega de Recife, no 
El de Pernambuco, Bacharel Benedito Domingos Nunes 

eite. 


Para continuar afastado do exercicio do cargo, por 60 
dias, ao Coletor das Rendas Federais, em Diamantina, no Es- 
tado de Minas Gerais, Francisco de Vasconcellos Lessa. ! 
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:- — Em data de 1 de Setembro foi assinada portaria, con-. 


cedendo permissão para continuar afastado do exercicio do 
«cargo, por um ano, «o =serivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais em Itaguaí, no Estado do Rio de Janeiro, Alziro José 
da Silva Santiago. 


— Em data de 8 do corrente, foram assinadas portarias 
concedendo as seguintes licenças, para tratamento de saude, 
nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
vereiro de 1921: 


Por 90 dias, ao 1º Escriturario da Caixa de Am ização, 
Aristoteles Vergne Guimarães; ao Agente Fiscal do Imposto 
de consumo na Capital do Estado de Goiás, Clovis de Oli- 
veira Araujo, em prorrogação, ao no interior do Estado do 
Pará, Sebastião Pereira de Souza; ao servente da Alfandega 
“de Belém, no Estado do Pará, Bento Samico; e, por 60 dias, 
ro da Alfandega de Belém, Odilio de Oliveira 
Polari. 


— Em data de 10 do corrente, foram assinadas portarias 


“concedendo as seguintes licenças para tratamento de saúde, . 


“nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Feve- 
reiro de 1921: Por seis mêses, ao Conferente da Alfandega do 
“Rio de Janeiro, Rodolpho de Alencar Coimbra, e, por seis 
mêses, em prorrogação, á datilógrafa do Tesouro Nacional, 
'Marietta Coelho Netto. 


- — Por outras do dia 13, as seguintes licenças e permis- 
-sões: Para tratamento de saúde, nos termos do artigo e de- 
creto acima citados, por 180 dias em prorrogação, ao Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de 
Alagõas, Antonio Toledo de Albuquerque e, por 90 dias, ao 
Sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, 
mo Estado de Mato Grosso, Victorino da Silva Rebello. 


Para se afastar do exercicio do cargo, por quatro mêses, 
ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Santarém, 
no Estado da Baia, João Baptista Leal e para continuar afas- 
tado, por 90 dias, ao Coletor das Rendas Federais em São 
José da Lage, no Estado de Alagõas, Augusto Silveira. 


Na portaria, de 3 de Agosto ultimo, concedendo per- 
missão para se afastar do exercicio do cargo, por 90 dias, ao 
“Coletor das Rendas Federais em Bomfim, no Estado de 


* “Goiás, Sebastião de Oliveira Santos, foi feita a seguinte. 


«apostila: “O serventuario a que se refere a presente porta- 
ria é Escrivão da Coletoria, e não Coletor das Rendas Fe- 
derais, em Bomfim, no Estado de Goiás”. 








DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
Guintes oficios: 


Dia 31 de Agosto 


N. 1.039 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
-atendendo ao que solicitou o Capitão Napoleão de Alencastro 
Guimarães, depositario judicial da fróta penhorada da So- 
ciedade Anoima Lloyd Nacional, em petição fichada sob nu- 
-mero 39.755. do corrente ano, no sentido de ser reconhecido 
á mesma fróta o direito de isenção para o combustivel, lu- 
brificante e mais materiais, sem similar na industria nacional, 
na fórma da clasula XI, do Decreto n. 15.856, de 25 de Novem- 
bro de 1922, em 11 deste mês, proferiu o seguinte despacho í 

Sim, nos termos do parecer do Diretor da Receita,” 

O meu parecer foi o seguinte : | 


“Não tendo sido aberta a falencia da Companhia reque- 
rente, opino pelo deferimento do pedido, quanto ao material 
“sem similar no país, uma vez que em face da clasula XXXIII, 
“do contrato a que se refere o Decreto n. 5.903, de 23 de Fe- 
vereiro de 1906, o Lloyd Brasileiro não gosa de isenção para 
“carvão e lubrificantes.” ) 

— JIdentico ás Alfandegas de Belém, S. Luiz, Parnaíba, 
Fortaleza, Natal, Paraíba, Recife, Maceió, Aracajú, Baía; Vi- 
“toria, Santos, Paranaguá, S. Francisco, Santa Catarina, Porto 
Alegre, Rio Grande, Pelotas, Sant'Ana do Livramento, Uru- 
-guaiana e Corumbá. 


: N. 1.040 — Afim de que seja instruido e informado de- 
- vidamente, remeto o processo fichado sob n. 22.718, do cor- 
rente ano, de que é interessado o Sr. Presidente do Estado 
-de Minas Gerais, 


N. 1.041 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição fichada sob n. 40.550, do corrente 
ano, em despacho de 18 deste mês, concedeu redução de di- 
reitos, com fundamento no art. 3º, da Lei n. 5.353, de 30 de 
Novembro de 1927, para o material importado pela The Rio 
-de Janeiro Tramway Light and Power Company Limited, o 
qual é o seguinte : 10 peças de aço em barras, pesando bruto 
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de 1932.) 


“tendo presente o pedido da Companhia Siderurgica 
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3.337 quilos, material esse constante discriminada ent 


via da relação junta, com um unico item e autentica 
Escriturario Almerindo Castro, (Processo n, 40.550, 


N. 1.042 — Comunicando que o Sr. Ministro da É 
tendo presente o processo fichado sob n. 39,171, do | 
ano, em despacho de 12 deste mês. concedeu isenção def 
de direitos, com fundamento no $ 35, art. 2º, e art, 
Preliminares da Tarifa, para o material importado | 
verno do Estado de Minas Gerais e destinado ao en 
fisica em escola superior oficial daquele Estado, o qua 
discriminadamente na 1º via da relação junta, aut; 
pelo Escriturario A, Castro. 1 j 

O material em questão já foi desembaraçado nessa 
dega, mediante assinatura de termo de responsailid; 
acôrdo com a ordem desta Diretoria, n. 354, de 5 
bro de 1928, (Processo n, 39.171, de 1932.) 


N. 1.043 — Comunicando que o Sr. Ministro da ) 
tendo presente o vosso oficio n. 1.158, de 29 de 
1931, fichado sob mn. 34.334, do mesmo ano, sobre di 
proferidas naquela data, e, principalmente, quanto á: 
2 %, ouro, para melhoramentos de portos, em 18 do € 
mês, proferiu o seguinte despacho : Í 
f “Responda-se e arquive-se.” 

A resposta referida pelo Sr. Ministro é a com 
meu parecer nos seguintes termos : E 

“O assunto já está definitivamente resolvido pe 
culares ns. 40 e 42, respectivamente, de 16 e 27 de Ju 
timo. Assim, opino pelo arquivamento.” (Processo n 


a 


P 


IN. 1.044 — Comunicando que o Sr. Ministro 
tendo presente a petição fichada sob n. 2.388, do cc 
em que a Companhia Nacional de Navegação Cost 
baixa do termo de responsabilidade assinado nessa | 
em virtude da ordem desta Diretoria, n. 190, de 14. 
de 1929, e pelo qual, a referida companhia desemba 
Alfandega 47.630 quilos de vergalhões de ferro, em 
de 21 do mês de Julho, indeferiu a pretensão em « 
fundamento de não ter sido, dentro do prazo estipu 
movido o preenchimento das formalidades legais. | 
Aº vista do resolvido, deverão ser cobrados os di 
tegrais do referido material. (Processo n. 2.388 d 
N. 1.045 — Comunicando que o Sr. Ministro da 1 
tendo presente o processo fichado sob n, 14.357, | 
em despacho de 23 do mês de Julho proximo fi lo, 
isenção definitiva de direitos, cobrando-se, porém, 


ss: 
Ei 
” 


“de 5 % de expediente, de acôrdo com a ultima parte « 


das Preliminares da Tarifa, para o material impc 
Société des Sucreries Bresiliennes, destinado a | 
“Paraiso”, no municipio de Campos. o qual, 1 
nadamente na 1º via da relação junta, com três ite 
tenticada pelo Escriturario Other de Mendonça. 
O material em questão já foi desembara 1es 
dega em virtude de assinatura de termo de responsa 
de acôrdo com a ordem desta Diretoria, n. 150, de | 
vereiro de 1930, tendo chegado a este porto pelo vap: 
Soares”. entrado em 16 de Janeiro de 1930. ( 
mero 14.357, de 1931.) 


N. 1.046 — Comunicando que o Sr. Ministro da 
tendo presente a petição da Companhia Siderurgica. 
neira, fichada sob n. 9.638. do corrente ano, em 
de 22 deste mês, concedeu isenção de direitos e de e) 
com fundamento na letra “a”, n. 1. da clausula II, 
Decreto n. 16.103. de 18 de Julho de 1923, para. 
importado pela referida Companhia, o qual consta | 
nadamente na 1º via da relação junta. com um ni 
autenticada pelo Escriturario Other de Mendonça, de 
entretanto, cobrar-se os direitos integrais do eri: 
com a palavra “não” a tinta carmin, por ter 
dustria nacional. (Processo n. 9.638, de 1932.) 


1 N. 1.047 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenr 
tendo presente o processo fichado sob n. 59.832, de 0, 
despacho de 22 do mês passado, concedeu isenção. Eni 
de direitos e de expediente. com fundamento na clausuás! 
letra “a”, do contrato aprovado pelo Decreto m. 16.100, 
18 de Julho de 1923, para o material importado Pp om). 
nhia Siderurgica Belgo Mineira, o qual, consta especitica, 
mente, nas 1º vias das quatro relações juntas, aute aa 
pelo Escriturario Other de Mendonça, devendo, porém, & 
cobrados os direitos integrais, por terem simi: ; 
tria nacional, dos materiais glosados com a: T. 
tinta carmin, seguintes : 60 rolhas de borracha, pé 
quido um quilo 740 gramas; 30 metros de 
pesando liquido dois quilos e 100 gramas; 10 di 
borracha, pesando liquido 50 gramas. ) 
IO material em questão já foi desem 
fandega, mediante assinatura de termo de 
autorizado pela ordem desta Diretoria, n. 
de 1929. (Processo n. 59.832, de 1930.) 


N. 1.048 — Comunicando que o Sr. Ministro da Faze 
neira, fichado sob n, 6.528, de 1931, por des) 
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| mês passado, concedeu com fundamento na elausula II do 
contrato aprovado pelo Decreto n. 16.103, de 18 de Julho de 
1923, isenção definitiva de direitos de importação e de expe- 
diente para o material importado pela referida Companhia, 
'<onstante discriminadamente nas três 1'* vias das relações 
| Juntas, autenticadas pelo Escriturario Jesus Hossanah. 
— O material referido já foi desembaraçado nessa Alfandega, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade, autorizada 
| pela ordem desta Diretoria, n. 837, de 21 de Agosto de 1929. 
| (Processa n. 6.528 de 1931.) 


N. 1.049 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
| tendo presente o processo fichado sob n. 22.848, do corrente 
| ano, em despacho de 18 deste mês, concedeu isenção defini- 
| tiva de direitos e de expediente, com fundamento na clau- 
| sula XI do contrato que acompanhou o Decreto n. 18.699, de 
| 12 de Abril de 1929, para o material importado pela Rêde Mi- 
meira de Viação, o qual consta discriminadamente nas duas 
vias das relações juntas, s com um item e auten- 
adas pelo Escriturario Other de Mendonça. 

| O material em questão já foi desembaraçado nessa Alfan- 
' dega, em virtude de assinatura de termo de responsabilidade, 
de acôrdo com as ordens desta Diretoria, ns. 907 e 1.032, res- 
pectivamente, de 28 de Julho e 21 de Agosto de 1931. (Pro- 
-cesso n, 22.848-32.) 


 N. 1.050 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
| tendo presente o processo fichado sob n. 38.399, do ano pas- 
| sado, em despacho de 13 do corrente mês, concedeu isenção de- 
finitiva de direitos, com fundamento no art. 7º do Decreto 
n. 19.219, de 28 de Maio de 1930, para o material importado 
pela firma Dolabella Portella & C., Ltda. proprietaria das 
“usinas de assucar denominadas “Malvina Dolabella e “Maria 
'Sophia”, o qual consta diseriminadamente na 1º via da re- 
“lação junta, autenticada pelo Escriturario A. E. Coelho, 

- O referido material já foi desembaraçado nessa Alfandega, 
| mediante assinatura de termo de responsabildade, de acôrdo 
| com a ordem desta Diretoria, n. 780, de 23 de Julho de 1930, 
| tendo chegado a este porto pelos vadores “Desna” e “Balzac”, 
| entrados em 10 e 24 de Junho de 1930, respectivamente. (Pro- 
jeans n. 38.399, de 1931.) 
| 
| 


| 
| 
| 
| ” 
| 
| 


| 
| 


: N. 1.051 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“atendendo ao que solicitou a Prefeitura do Districto Fe- 
'deral, no processo fichado sob n. 53.660, de 1930, em despa- 
“cho de 22 de Julho 
'tiva de direitos, com fundamento no $ 23 do art. 2º das Pre- 
liminares da Tarifa, para o material importado pela referida 
"Prefeitura, o qual é o seguinte : 16 caixas, contendo apare- 
| lhos eletricos (resistencias e quadros de distribuição de força 
eletrica) para teatro, de ferro, porcelana, latão e cobre, pe- 
ndo bruto 7.248 quilos, material esse mencionado discrimi- 
adamente na 1º via da relação junta, com um unico item e 
autenticada pelo Eseriturario Jesus Hossannah. 
OQ referido material já foi desembaraçado nessa Alfandega 
'em virtude de termo de responsabilidade, de acôrdo com a 
“ordem n. 449, de 24 de Abril de 1930, tendo chegado a este 
| porto pelo vapor “Raul Soares”, entrado a 14 de Abril citado. 
«Processo nm. 53.660-30.) 
| N. 1.052 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o pedido da Companhia Nacional de Navegação 
| Costeira, fichado sob n. 38.743, de 1931, em despacho de 21 de 
| Julho findo, concedeu isenção de direitos e de expediente com 
| fundamento na clausula XXXIII do contrato celebrado em vir- 
|ltude do Decreto n. 11.993, de 15 de Março de 1916, cujo prazo 
3 prorrogado pelo Decreto n. 15.755, de 26 de Outubro de 
922 para o material importado pela referida companhia, a se- 
| guinte : 7.492 quilos de barras de aço, material esse mencio- 
| nado na 1º via da relação junta, com um unico item e auten- 
| ticada pelo Escriturario Almerindo Castro. 
|| O material em questão já foi desembaraçado nessa Al- 
fandega, em virtude de assinatura de termo de responsabi- 
| idade, autorizada por esta Diretoria na ordem n. 102, de 9 
de Fevereiro de 1929. 





|- N. 1.053 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
| :endo presente a petição da Companhia Porte de S. Fran- 
“isco do Sul, encaminhada com vosso oficio, fichado sob nu- 
mero 28.064, do corrente ano, em que a referida Companhia 
solicita por equidade, reconsideração do áto que ordenou a 
| sobrança dos direitos integrais do material despachado com 
| senção de direitos, de acôrdo com a ordem desta Diretoria 
jà. 30, de 8 de Agosto de 1929, em 23 de Julho ultimo, pro- 
“eriu o seguinte despacho : 
“Mantenho o despacho anterior,” 


Dia 2 de Setembro 


| N. 1.054 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
|iitendendo ao que requereu José Y. Burnay, em requerimento 
iichado sob n 48.122, deste ano, concedeu, por despacho de 
«1 de Agosto ultimo, isenção de direitos com fundamento no 
srt. 2º, S 12, das Preliminares da Tarifa para uma mala marca 





| 
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proximo findo, concedeu isenção defini- | 
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N. 1.055 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu Octavio Guinle, em petição pro- 
tocolada no Tesouro Nacional sob mn. 48.121, deste ano, au- 
torizou, em 18 de Agosto proximo findo, a entrega livre de' 
direitos e taxas de sete caixas de marca O. G., numeradas de. 
10 a 16, contendo baixelas usadas, que guarneciam a resi= 
dencia do interessado, em Paris, à Avenida Foch n. 41, as 
quais foram embarcadas no porto do Havre, no vapor francês 
“Bubée”. (Proc. n. 48.121-32.) . 


N. 1.056 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Ministerio do Exterior em aviso 
fichado sob mn. 41,510, do corrente ano, em despacho de 18 
de Agosto proximo findo, concedendo isenção de direitos e 
taxas, com fundamento no $ 12º do art, 2º, das Preliminares da 
Tarifa, para sete caixas, contendo livros e objetos de uso quo- 
tidiano, marcados “B, I. M, I.” — 7, pertencentes aos mis= 
sionarios Sigismund Jesse e Paul Arthur Melzer, chegados 
pelo vapor “General Osorio”, entrado no dia 3 de Agosto 
findo. (Processo n, 41,510, de 1932), 


N. 1.057 — Remetendo o processo fixado no Tesouro Na- 
cional sob n. 46.859, do ano em curso, em que é intedessado 
Isaac Levy, solicito vossas providencias no sentido de serem 
prestados os esclarecimentos solicitados no despacho do 
Sr. Ministro da Fazenda, datado de 30 de Agosto ultimo, e 
exarado a fls, do mesmo, (Processo n. 46.859, de 1932). 


N. 1.058 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, 
por despacho de hoje, exarado no oficio de hontem datado, 
do Sr. Dr. Jurandyr Lodi, representante do Sr. Dr. Secre- 
tario do Interior do Estado de Minas Gerais, o Sr. Ministro 
da Fazenda, de acôrdo com o que lhe fôra solicitado, auto- 
rizou a entrega, ao aludido representante, de um volume 
contendo 14 pistolas “Scheintod”, e sua munição, pesando 
50 kilos, rotulado “Walter Zech” isento do pagamento de. 
quaisquer direitos ou taxas, que se acha no Armazem das 
Bagagens dessa Alfandega. 


Dia 3 


N. 1.059 — Comunicando, que o Marinheiro dessa Alfan- 
dega, Aecio de Mattos Figueira, com exercicio na Secretaria 
da Receita, compareceu durante todo o mês proximo findo. 


N. 1.060 — Para o fim de ser devidamente informado, re= 
meto o processo fichado sob n. 45.121, do corrente ano, em 
que é interessado o Sr. Presidente do Estado de Minas Gerais. 


' (Processo n. 45.121-32.) 


N. 1.061 — Para o fim de ser devidamente informado, re- 
meto o processo fichado sob n. 30.007, do corrente ano, em 
que é interessado o Sr. Presidente do Estado de Minas Gerais. 
(Processo n. 30.007, de 1932.) 


N. 1.062 — Afim de que seja devidamente informado, re- 
meto o processo fichado sob n, 26.534, do corrente ano, em 
que é interessado o Sr. Presidente do Estado de Minas Gerais, 
(Processo n. 26.594, de 1932.) 


Dia 5 


N. 1.063 — Solicitando vossas providencias no sentido de 
que seja restituido o processo fichado sob n. 60.407, de 
1931, que para aí foi enviado com a ordem n. 480, do mesmo 
ano, desta Diretoria. 


N. 1.064 — Afim de que seja devidamente informado e 
anexado os documentos respectivos, remeto-vos o processo 
fichado sob n. 43.508, do corrente amo, em que é interessado 
o Presidente do Estado de Minas Gerais. 


N. 1.065 — Afim de que seja instruido e informado de- 
vidamente, vos remeto o processo fichado sob n. 41.816 do 
corrente ano, em que é interessado o Governo do Estado de 
Minas Gerais. t 


N. 1.066 — Remetendo a amostra do processo fichado sob 
n. 41.065, de 1931, referente ao recurso interposto pela firma 
H. Eberios Ltd., e que deixou de acompanhar a ordem nu- 
mero 1.203, do mesmo ano, desta Diretoria á essa Alfandega, 


N. 1.067 — Remetendo a amostra do processo fichado 
sob n. 4.907, de 1931, referente ao recurso interposto pela 
Aliança Comercial de Anilinas Ltd., e que deixou de acom- 
panhar a ordem n. 490, do mesmo ano, desta Diretoria a 
essa Alfandega, 


N. 1.068 — Solicitando vossa audiencia sobre o assunto 
tratado no processo fichado sob mn. 42.068, do corrente ano, 
em que é interessado Afonso Reys. 


N. 1.069 — Cumprindo o despacho de folhas do Sr. Mi- 
nistro, datado de 23 do mês de Agosto proximo findo, soli- 
cito vossa audiencia sobre o assunto tratado no processo 
junto, fichado sob n. 42.693, do corrente ano, em que são 
interessados Guilherme e Alma Meyer. 
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“N. 1.070 — Comunicando que o Sr, Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a Société Anonyme du Gaz de Rio 
de Janeiro, em petição fichada no Tesouro Nacional, sob nu- 
mero 42.060, do ano em curso, concedeu, por despacho datado 
de 28 de Agosto ultimo, isenção de direitos com fundamento 
no Decreto n. 7.668, de 1909, para seis caixas, marca — Gás —. 
6.629, pesando 1.346 quilos, contendo chapas de zinco, simples. 
Esse material consta da 1º via, da relação junta, com um só 
item, devidamente autenticada pelo Escriturario Almerindo 
Castro. (Processo n, 42.060, de 1932.) 


N. 1.071 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a Société Anonyme du Gaz de Rio 
de Janeiro, em petição fichada no Tesouro Nacional, sob nu- 
mero 42.059, do ano em curso, concedeu, por despacho da- 
tado de 19 de Agosto ultimo, isenção de direitos com funda- 
mento no Decreto n. 7.668. de 1909, para 43 amarrados, marca 
— Gás — 2.242, ns. 1/43, pesando 23.015 quilos, contendo 
chapas de aço lisas, t E 

Esse material consta da 1º via da relação junta, com um 
só item, devidamente autenticada pelo Escriturario Almerindo 
Castro. (Processo n, 42.059, de 1932.) 


Dia 6 


N. 1.072 — Comunico-vos, para os devidos fins, que 0 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Mi- 
nisterio da Guerra, em carta de hontem datada, autorizou, 
por despacho da mesma data, o CANNUABATHSO, livre de di- 
reitos e taxas, de tres caixas contendo velas K, L. G. vindas, 
uma no vapor Arlanza, e duas no Almirante Alexandrino, 
apnunadas ao Ministerio referido e destinadas á Aviação 

ilitar. 


N. 1.073 — Remetendo-vos o processo fichado no Tesouro 
Nacional, sob n. 41.814, do ano em curso, em que é interessada 
a Rêde Mineira de Viação, solicito vossas providencias no sen- 
tido de ser satisfeita a exigencia constante do parecer de fls. 
do mesmo. (41.814, de 1932.) 


- N. 1.074 — Reiterando a ordem n. 766, do corrente ano, 
desta diretoria, solicito vossas providencias no sentido de ser 
feita a devolução do processo que acompanhou a ordem nu- 
mero 184, de 14 de Fevereiro ultimo, desta diretoria. (Processo 
n. 18.798, de 1932.) 


N. 1.075 — Transmitindo o processo, fichado no Tesouro 
Nacional, sob n. 39.101, deste ano, em que é interessada a 
ea jo Refining Company of Brasil. (Processo n. 39.101, de 


N. 1.076 — Para o fim de ser convenientemente instruido 
e informado, vos remeto o processo fichado, sob n. 36.157, 
do corrente ano, em que é interessado o Sr. Presidente do 
Estado de Minas Gerais. (Processo n. 37.157, de 1932.) 


N. 1.077 — Não havendo mais oportunidade para solução 
do assunto, de acôrdo com o que declarou o Ministerio do 
Exterior no aviso n. 658 P. vos devolve os documentos que 
instruiam o processo respectivo n. 44.679, do corrente ano, 
e que pertencem ao arquivo dessa aduana. (Processo nu- 
mero 44.679, de 1932.) y 


N. 1.078 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 48.572, deste ano, por despacho no mesmo proferido, em 
data de 5 do corrente, deferiu, em caráter excepcional, o pe- 
dido feito pela Compagnie Générale Aeropostale, quanto ao 
lhe ser concedida permissão para efetuar o transporte de 500 
toneladas de oleo “Diesel” do porto desta Capital para o de 
Natal, no navio cisterna “S, Tiburcio”, de propriedade da 
Companhia Anglo Mexican, em virtude desse transporte não 
poder ser efetuado em vapores nacionais, por não possuirem 
as necessarias adaptações, conforme ficou provado no mesmo 
processo. (Processo n. 48.572, de 1932.) , 


Dia 8 


N. 1.079 — Remetendo as amostras correspondentes aos 
processos fichados no Tesouro Nacional, sob ns. 4.910, 4.911, 
4.912, 4.913 e 4.914, de 1931, referentes aos recursos interpos- 
tos pela firma Schering Kahlbaun Ltd., e que deixaram de 
acompanhar as ordens ns. 630, 628, 575, 620 e 625, daquele 
ano. 


N. 1.080 — Remetendo as amostras do processo fichado 
no Tesouro Nacional, sob n. 23.191, de 1931, referente ao 
recurso interposto pela firma Allard & Heymann, e que 
deixou de acompanhar a ordem n, 708, daquele ano, 


N. 1.081 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que requereu a Companhia Nacional de Cimento Portland, 
em petição fichada sob n. 48.382, deste ano, concedeu, por 
despacho de 3 do corrente mês, mediante assinatura de termo 
de responsabilidade isenção de direitos e demais taxas para 
o material constante de 18 itens. (Processo n, 48.382, de 1932) 
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N. 1.082 — Reiterando a ordem n. 623, de ' 
findo, desta Diretoria, solicito providencias no sentido. 
feita a devolução do processo fichado no Tesouro . 
sob n. 18.760, do corrente ano, (Processo n, 26.067, 


N. 1.083 — Comunicando que o Sr. Ministro da 
atendendo ao e solicitou o Sr, Ministro da Educa 
aviso n. E. 1.982/25, de Agosto ultimo, fichado no 
Nacional sob n. 43.641, do ano em curso, concedeu, poi 
pacho datado do mesmo mc: com fundamento no 
art. 2º das Preliminares da Tarifa, isenção de direito: 
mais taxas para um volume, contendo medicamentos ei 
gratuitamente por Schering Kahlbaun A, G., de 
destinados á Inspetoria de Profilaxia da 
Tertimento Nacional de Saude Publica, (Processo 
de k 


N. 1.084 — Remetendo o processo fichado no 
cional sob n, 22.473, do ano em curso, em que é 
Governo do Estado de Minas Gerais, solicito pro 
sentido de serem prestados esclerecimentos a res 
cesso n. 22.473, de 1932). 4 


N. 1.085 — Remetendo o processo fichado no T 
cional sob n, 34,745, do ano em curso, em que 
a Companhia Siderurgica Belgo Mineira, solicito 
no sentido de ser juntada ao mesmo a 1º via 
nota de despacho. (Processo n, 34.745, de 1932). 


N. 1.086 — Remetendo o processo fichado no Ti 
cional sob n. 28.055, do ano em curso, em que é 
a Rêde Mineira de Viação, solicito providencias 
de serem satisfeitas as exigencias constantes do 
fls., do mesmo, (Processo n, 28.0 2). 
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N. 1.087 — Remetendo o processo fichado no 2 
cional sob n. 26.533, do ano em curso, em que é int 
a Rêde Mineira de Viação, solicito providencias no. 
de serem satisfeitas as exigencias constantes 
fls. do mesmo. (Processo n, 26.533, de 1932). 


Dia 9 


N. 1.088 — Transmitindo-vos o processo ju! 
no Tesouro Nacional sob n. 44.177 do corrente ano, | 
é interessado David Kauter, solicito vossas providem 
sentido de ser esta Diretoria informada a respeito. 


Ro A 


“o: 


N. 1.089 — Comunico-vos, para os devidos 
o Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o 1 
fichado no Tesouro Nacional sob n. 56.348, de 1931, 
a Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas 
de direitos de importação e da taxa de expedient 
material a ser despachado nessa Alfandega e co! 
relação apensa ao mesmo requerimento, por cd 
ferido em data de 26 de Agosto ultimo, deferiu 
(ferramentas para maquina) deixando, entreta 
fazer ao aludido no segundo item da mesma rel 
com relação, apenas a dois rta-ferramentas pai 
se acha lançada, a tinta carmim, a palavra “não 
tir similares desse material na industria nacion 


N. 1.090 — Comunico-vos, para os devidos 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o of 
do Sr. Dr, Jurandyr Lodi, representante do Sr. 
do Interior do Estado de Minas Gerais, fichado 
Nacional sob n. 49.321, autorizou, ez 
mesma data, livre desembaraço e imediata en 
do pagamento de quaisquer direitos, de cinco à 
tendo 25 F. M. Colt, com o peso bruto de 990 | 
chegarem amanhã, pelo vapor Northern Prince. 

Outrossim, cientifico-vos de que aquele titular, 
referido despacho, autorizou, ainda, essa Alfandega | 
a assinatura do citado representante do Sr. S 
Interior do Estado de Minas Gerais, em todos os 
que, transitando por essa aduana, disserem resp 
verno do mesmo Estado, bem como seja providen 
que a Companhia Cáis do Porto não embarace a 
mesmo armamento. É, 


N. 1.091 — Remetendo o processo fichado 
Nacional, sob n. 41.817, do ano em curso, em que é 
a Rêde Mineira de Viação, solicito providencias 
de serem prestados os esclarecimentos solicitados 
de fls. do mesmo, (Processo n. 41,817, de 1932.) 


N. 1.092 — Transmito o processo em que o Sr. 
do Estado de Minas Gerais pede isenção de direitos 
e da taxa de expediente para materiais in ai de 
mente, com destino aos serviços da Rêde ra 
e solicito providencias no sentido de que esta Di 
informada sobre o desembaraço da mercado a 
trata e feita a juntada ao mesmo po da cópi 
de responsabilidade. (Processo n. 36.158, de Í 
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| 
H N. 1.093 — Solicitando providencias, no sentido d | 
solucionado o assunto de que trata a ordem n, 797, di | 


] 
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N. 1.094 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
| i “sob mn, 38.506, de 1931, em que é interessada a Com- 
-panhia Brasileira de Usinas Metalurgicas, solicita informa- 
|-sões a respeito. (Processo n. 38.506, de 1931). 


 N. 1.495 — Solicita providencias no sentido de que seja 
| xestituido o processo fichado no: Tesouro Nacional, sob nu 
| mero 21.947, de 1927, que se acha anexado ao de n. 18,317, 
| remetido a essa Alfandega com a ordem n. 602, do referido 


- amo de 1930. (Processo nm. 53.167, de 1930). | 

Dia 12 
“ N, 1.096 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
| atendendo ao que solicitou a Société Anonyme du Gaz de Ria 
-de Janeiro, em petição fichada no .Tesouro Nacional, sob nu- 


| mero 48.161, do ano em curso, concedeu isenção de direitos, 
'-com fundamento na clausula XXX do contrato aprovado pelo 


N. 1.097 — Afim de que essa Alfandega preste informação 


“a respeito, transmite o processo fichado no aaadeS Nacional, | 


| sob m. 31.859, do corrente ano. 

l Pede, outrosim, que o referido processo seja restituido a 
vesta Diretoria. (Processo n, 31.859, de 1932.) 

| 


 N, 1.098 — Afim de ser dada solução ao processo fichado 
|sob n. 3.927, do ano findo, em que é interessado o 2º Es- 
| criturario dessa repartição Fidelcino Teixeira Coelho, reitera 
| a ordem n. 493, de Abril ultimo. (Processo n. 3.327, de 1931.) 


| N. 1099 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
Nacional sob m. 19.048, deste ano, em que é interessada a 
'Rêde de Viação Mineira e solicita providencias no sentido de 


que seja satisfeita a formalidade indicada mo despacho de | 


fls. desta Diretoria. (Processo 19.048, de 1932.) 


N. 1.100 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
'atendendo ao que solicitou a The Rio de Janeiro Tranway 
'Light and Power Company Limited, em petição fichada no 
“Tesouro Nacional, sob n. 45.141, do ano em curso, concedeu, 
'por despacho datado de Agosto ultimo, isenção de direitos 
| com fundamento no art. 3º da Lei n. 5.353, de Novembro de 
1927, para o material constante do “item” n. 1, da primeira 
| via da relação junta, que se acha autenticada pelo Escriturario 
| Almerindo Castro. 
| - Quanto ao material constante do item n. 2, da mesma 
| relação, o Sr. Ministro deixou de conceder a redução solicitada, 
| por ter esse material, similar na industria nacional. (Pro- 
| cesso n. 45.141, de 1932.) 


| N. 1.101 — Transmitindo o processo originado pelo oficio 
| de Maio do vigente ano, do Sr. Diretor da Companhia de Na- 
vegação Lloyd Brasileiro, fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 23.636, e solicita providencias, no sentido de que sejam 
prestadas informações a respeito, pela Mesa de Rendas de 
| Angra dos Reis. (Processo n. 23.636, de 1932.) 

| 





| 1 N. 1.102 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
| endo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob 
a, 44.909, do ano em curso, concedeu isenção de direitos, com 
“undamento no Decreto n. 19.219, de Maio de 1930, cobrada, 
| ntretanto, a taxa de 5 % de expediente, para 17 caixas, pe- 
ando bruto, 4.160 quilos, contendo uma coluna completa 
vara desidratar, pesando liquido 2.729 quilos; uma caixa, 
»esando bruto 160 quilos, contendo termometros graficos, 
partes integrantes da coluna acima, pesando liquido 45 quilos 
|: 900 gramas. ' , 

|| Esse material consta discriminadamente da 1º via da re- 
“ação autenticada pelo Escriturario Jesus Hossannah, tendo 
| jido importado pelo vapor “Lipari”, entrado no porto desta 
Japital em Junho proximo passado, (Paúdenso n. 44.909, de 
1932.) E 


Dia 13 


N. 1.103 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
"“esouro Nacional, sob n. 16.144 de 1929, referente ao recurso 
interposto pela The Rio de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limited, e que deixou de acompanhar a 
«rdem n. 324, de Abril daquele ano. | 


| N. 1.104 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
“hesouro Nacional, sob n. 45.676, de 1925, referente ao re- 
curso interposto pela firma Mestre & Blatgé, e que deixou 
Ice acompanhar a ordem n. 605, de Novembro daquele ano. 


N. 1.105 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
esouro Nacional, sob n. 57.896, de 1925, referente ao recurso 
aterposto pela Companhia Cantareira de Viação Fiuminense, 
> que deixou de acompanhar a orde mn. 149, de Março de 1926. 
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“ultimo, que diz respeito ao processo fichado mo Tesouro Na- 
“cional, É , 26.504, deste ano. (Processo n, 26.504, de 1932). 
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N. 1.106 — Remetendo a amostra do processo fichado no 
Tesouro Nacional, sob n. 48.768, de 1929, referente ao re- 
curso interposto pela firma Jonson & C., e que deixou de 
acompanhar a ordem n, 146, de Fevereiro de 1930. 


N. 1.107 — Pedindo providencias, no sentido de ser sos 
lucionado o assunto da ordem n. 1.371, de Novembro do ano 
transato, afim de ter andamento o processo fichado no Te 
ua aid as a tomados Es 1928, em que é interessada 
a Companhia Paulis e Estradas de Ferro. (Pro = 
mero 49.490, de 1928). Rotina EN 


N. 1.108 — Comunicando que o Sr, Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a Sociedade Anonyme du Gaz de 
Rio de Janeiro, em petição fichada no Tesouro Nacional, sob 
n. 38.298, do ano em curso, concedeu, por despacho datado 
de Agosto ultimo, isenção de direitos com fundamento n9 
Decreto n. 7.668, de Novembro de 1909, para sete caixas com 
e chapas de vidro para combustores da iluminação 

ca. 
* Esse material consta da 1º via, da relação junta, com u 
só item. (Processo n, 38.298, de 1932). ne tdgoeãos Princes, 


N. 1.109 — Tansmitindo o processo, em que o Sr. Presidente 
do Estado de Minas Gerais, pede isenção de direitos aduaneiros 
e da taxa de expediente para materiais importados, com des- 
tino aos serviços da Rêde Mineira de Viação e solicita provi- 
dencias, no sentido de que esta Diretoria seja informada sobre 
o desembaraço da mercadoria, e feita a juntada da cópia do 
termo de responsabilidade. (Proceesso n, 41.815, de 1932). 


N. 1.110 — Solicitando providencias, no sentido de que 
seja remetido o processo fichado no Tesouro Nacional, sob 
n. 21.096, deste ano, afim de que se resolva quanto ao de 
n. 38.797, de 1932. (Processo n. 38.793. de 1932). 


N. 1.111 — Transmitindo o processo fichado no Te- 
souro Nacional, sob n. 47.153, de 1930, em que é interessada 
a Companhia Minas do Rio Carvão, e solicita providencias, 
no sentido de que a mesma companhia seja intimada a sa- 
rt exigencia do despacho de fls, (Processo n, 47.153, 

e é 


N. 1,112 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
Nacional, sob n. 40.549, deste ano, em que é interessada The 
Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company Limited, 
e solicita providencias, no sentido de serem anexados cópia 
do termo de responsabilidade, faturas consular e comercial, 
conhecimento de carga e nota de importação, (Processo nu- 
mero 40,549, de 1932). | 


N. 1.113 — Solicitando providencias, no sentido de ser 
transmitido o processo fichado no Tesouro Nacional, sob o 
n. 37.292, de 1927, de acôórdo com o que já fôra pedido a essa 
Alfandega pela ordem n. 608, de maio de 1931, (Processo nu- 
mero 49.986, de 1932.) | 


N. 1.114 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que lhe solicitara o Sr. Ministro da Guerra, 
em carta datada de 10 do mês em curso, fichada no Tesouro 
Nacional, sob n. 49.869, deste ano, por despacho de hoje, res 
solveu conceder o desembaraço, livre de quaisquer direitos 
aduaneiros, de 17 caixas com a marca Mayrink Veiga, ns. 6 & 
15, uma sem numero e 17 a 22, contendo aviões de bombardeio, 
helices e metralhadoras, consignadas ao Governo Brasileiro, 
vindas de Nova York, no vapor “American Legion” e assim 
de 100 autos-caminhões “Chevrolet”, adquiridos à firmã 
Mestre & Blatgé, esperados pelo vapor americano “Northern 
Prince”, (Processo 49.688-32.) | 


N. 1.115 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
Nacional sob n. 45.919, deste ano, em que é interessado E, 
Vella, e solicita informações a respeito. (Processo 45.919-32.) 


Dia 14 


N. 1.116 — Transmitindo o processo originado pelo reque- 
rimento protocolado sob o n. 47.967, deste ano, em que é in- 
teressada a firma desta praça B, Saraiva & C., e solicitando 
informações a respeito. À) : 


N. 1.117 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
atendendo ao que solicitou o Sr. Ministro do Exterior, em 
aviso P-667-588, de Agosto ultimo, fichado no Tesouro Na- 
cional, sob o n. 44.696, do ano em curso, concedeu, por des- 
pacho do mesmo mês, isenção de direitos e demais impostos 
federais, mediante termo de responsabilidade com o prazo 
de seis mêses, para o reembarque, para o seguinte material, 
que o principe Anton de Croy tenciona trazer ao Brasil, afim 
de efetuar uma serie de exibições de navegação aerea: 2 a 3 
aparelhos, destinados ao vôo sem motor e provavelmente um 
avião com motor, além de um abrigo (hangar). 


N. 1.118 — Remetendo o processo fichado no Tesouro Na- 
cional, sob n. 36.160, do ano em curso, em que é interessada 
a Rêde Mineira de Viação, solicitando providencias, no sens 









- 694 Quinta-feira, 15 
e ao = 





“tido de serem satisfeitas as exigencias do parecer de folhas. 
“(Processo n. 31.160, de 1932). 1 


N. 1.119 — Remetendo o processo fichado no Tesouro Na- 
cional, sob n. 28.778, do ano em curso, em que é interessada 
-a Rêde Mineira de Viação, solicitando providencias, no sen- 
“tido de ser satisfeita a exigencia do parecer de folhas. (Pro- 
cesso n. 28.778, de 1932). 


2 N. 1.120 — Afim de dar solução ao processo fichado, no 
Tesouro Nacional, sob n. 36.363, do ano em curso, que tem 
por base o aviso E. C. 882/8/42 (96) 457, de Dezembro ultimo, 
do Ministerio das Relações Exteriores, solicitando providen- 
“cias, no sentido de ser remetido o processo relativo à clas- 
sificação do produto de Friedmann. (Processo n. 36.363, de 


1932). , 


N. 1.121. — Remetendo o processo fichado, no Tesouro 
Nacional, sob n. 37.906, do ano em curso, referente ao mapa 
demonstrativo dos termos de responsabilidade assinados du- 
rante o 2º semestre do ano passado, solicitando providencias 
no sentido de ser satisfeita a exigencia do parecer de folhas. 
(Processo n. 37.906, de 1932). 


N. 1.122 — Afim de prestar informações a respeito, trans- 
mitindo o processo, fichado, no Tesouro Nacional, sob nu- 
mero 43.522, do ano em curso, no qual é interessado A. Rou- 
baud, proprietario da Industria Nacional de Artefatos de 
Borracha. (Processo n, 43.522, de 1932). 


N. 1.123 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a Société Anonyme du Gaz de Rio 
de Janeiro, em petição fichada, no Tesouro Nacional, sob nu- 
mero 42.085, do ano em curso, concedeu, por despacho da- 
tado de 19 de Agosto ultimo, com fundamento no Decreto 
n. 7.668, de 18 de Novembro de 1909, isenção de direitos 
para : 458 feixes, pesando 37.403 quilos, e 81 peças tubos 
de aço galvanizado. (É 

Esse material consta de 1º via da relação junta, com um 
só “item”, autenticada pelo Escriturario Almerindo Castro. 


N. 1.124 — Comunico-vos, para os devidos efeitos, que 
o Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente a carta de hon- 
tem datada, do Sr. Ministro da Guerra, fichada no Tesou- 
rou Nacional sob n. 50.582, deste ano, por despacho de hoje, 
deu atendimento á solicitação nela contida, quanto ao serem 
despachados com isenção de todos e quaisquer direitos, os 
volumes discriminados, destinados ao Ministerio da Guerra: 
920 caixas, marca Ministerio da Guerra, ns. 1 a 20; 147 ditas, 
com marca, ns. 1 a 147; 300 barris marca NB H. P. T.M. da 
Guerra, ns. 1 a 300; e 400 caixas marca NB H. P. T. M. da 
Guerra ns. 1 a 400, contendo trotil e polvora, vindas pelos 
vapores Paraguayo e Pacific, consignadas ao Ministerio da 
Guerra; e, bem assim, 30 caixas marca H. & C., ns. 1 a 30, 
vindas do Havre no vapor Belle Isle, contendo cartuchos de 


guerra. 
Dia 15 


N. 1.125 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu a Société de Sucréries Brésiliennes, 
em processo fichado, no Tesouro Nacional, sob n. 45.320, do 
“ano em curso, concedeu, por despacho datado do corrente 
mês, isenção de direitos, com fundamento no Decreto nu- 
mero 19.219, de Maio de 1930, cobrada, entretanto, a taxa de 
5 % de expediente para o material constante da 1º via da 
relação junta, com três itens, que se acha devidamente au- 
tenticada pelo Escriturario Jesus Hossannah. 

O referido material foi conduzido pelo vapor “Olrich”, 
entrado no porto desta Capital em 25 de Julho ultimo. (Pro- 
cesso n, 45.320, de 1932.) 


N. 1.126 — Transmitindo o processo fichado, no Tesouro 
Nacional, sob n. 46.323, deste ano, em que é interessada a 
The Leopoldina Railway Company, Limited, e solicitando 
providencias para que seja cumprida a circular n. 93, de 
Agosto pretérito. (Processo n. 46.323, de 1932.) : 


N. 1.127 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o 
Sr. Ministro da Marinha em aviso n. 2.354, de 13 do cor- 
rente mês, fichado no Tesouro Nacional sob n. 50.386, do 
ano em curso, autorizou, por despacho datado de hoje, o 
desembaraço nessa Alfandega, com todas as isenções, para 
o material constante da relação junta que faz parte dos 
Aviões da MHavilland Moth DH 60 T, encomendados pelo 
mesmo Ministerio. 


N. 1.128 — Remetendo a amostra do processo fichado 
Tesouro Nacional, sob n. 26.083, de 1923, referente ao sê: 
curso interposto pela Companhia Cervejaria Brahma, e que 
deixou de acompanhar a Ordem n. 422, de Junho de 1924, 


-N. 1.129 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Sr. Embaixador da Belgica, em 
oficio do corrente mês. fichado, no Tesouro Nacional sob 
n. 50.660, deste ano, por despacho dessa mesma data, con- 
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een ear de do see e quaisquer taxas para | Os y 
iscriminados na relação ani  pertencent “Jean 
beeck. (Processo n. 60.660, de” 1982.) a a a 

N. 1.130 — Comunicando que o Sr. Ministro d 
por despacho proferido em 9 do mês em curso, d 
dido formulado pela Companhia Nacional de Ci: 
tland, contido em requerimento fichado no Tesou 
sob n. 49.365, deste ano, quanto ao lhe ser prorrog; 
para que justifique o pedido constante do processo 
46.545, de 1931. (Processo n. 49.365, de 1932). 


N. 1.131 — Remetendo o processo fichado, no. 
Nacional, sob n. 46.409, do ano em curso, refere 
sumaria especial, proposta contra a União Federal, 
panhia Franceza de Navegação “Chargeurs Reunis” 
cito providencias no sentido de serem prestados os: 
cimentos solicitados no parecer de folhas. (Proces 
mero 46.409, de 1932). N 


- N. 1.132 — Remetendo o processo fichado no Ti 
cional, sob n. 28.054, do ano em curso, em que o 
do Estado de Minas Gerais pede isenção definitiva 
de importação e taxa de expediente para o mate 
tado pela Rêde Mineira de Viação e constante 
de folhas, solicito providencias, no sentido de serem pi 
os esclarecimentos solicitados no parecer da 1º Sub-D 
(Processo n. 28.054, de 1932). RE 


N. 1.133 — Restituindo o processo relativo ao 0 
mero 57, de Julho do ano transato, em que a firma 
& C. solicita restituição de direitos pagos, de 107 ca 
apeano e 65 ditas com gasolina. (Processo n. 41 


* N. 1.134 — Afim de ser feita a juntada da có 
cesso aí arquivada, relativo ao processo insta c 
Despachantes Antonio Tiburcio Gomes de Castro 
Corrêa da Silva, e, bem assim, emitido parecer com: 
pretensão de Murillo Leite de Araujo, devolvo 
relativo ao caso fichado sob n. 39.173, do corrente 
cesso n. 39.173, de 1932). 
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ACÓRDÃO N. 136 | 








Recurso n. 241 — Imposto de consumo. á 
Recorrente — Rachel Rosanes. oo 
Reparticão de origem — Recebedoria do Distrito Feder 


. E: 

Deixa de ser considerado revél o infrator que, né 
comparecido á 1º instancia, se apresenta e este G 
depois de satisfazer exigencias legais % 


Em 9 de Fevereiro do corrente ano, o Agente 
vrou no estabelecimento de Rachel Rosanes, á ru: 
ção n. 5, nesta cidade, o auto de fls., por inf 
tigo 113, paragrafo 2º, do regulamento baixado 
creto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, por | 
trado a escrita fiscal feita de fórma confusa, com € 
rasuras e borrões, contatando que, pelos mesmos mo 
tivera seus livros cancelados em 5 de Março, 2, di 
10 de Outubro de 1920 e 27 de Janeiro de 1930. |. 

pira por ciente da mesma ocasião, não assini 
auto. 

Em 4 de Setembro foi lavrado termo de reve 
condenada à multa de 1008000, maximo do d 
tado, combinado com o artigo 222 do dito regul 

Declarou-se ciente em 21 de Outubro fez 
multa em 7 do mês proximo findo, tendo interp: 
presente recurso a este Conselho. id 
- Nele apresenta as razões de ser estrangeira, | 
quasi o nosso idioma e não poder manter guard 
ser pequeno seu negocio, pedindo relevação da. 
equidade. 1 AME 

Considerando que a infração está confessada e provai 

Considerando que se a recorrente deixou cor eve 
o processo de infração na 1º instancia, daí lhe sas é 
multa no maximo, apresentando-se nesta, para O 
tisfez exigencias legais, não póde ser consider 
conforme já foi decidido por este Conselho, acó 

Acórdão os membros do Conselho de Contr 
em parte provimento ao recurso para reduzir ao. 
multa imposta, * 


nt! 


Conselho de Contribuintes, 10 de Janelas A 


Ariosto Pinto. — João Baptista Rodrigues. — V 
Galliez. — Benedicto da Costa, vencido. — 
landro. — Arlindo Soriano Pupe, vencido. — 
ges. vencido. — Mario P. da Camara, vencido. 
J. da Bôamorte, vencido — Octavio Lopes Sá € 
cido, negava provimento ao recurso para mant 
atlicada. — Recorri desta decisão, na fórma da le 
representante da Fazenda Publica. E. 
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E acónpão N. 137 


Recorrênte — Heliodoro Claudio dos Santos. 
“Repartição de origem — Delegacia Fiscal na Baia. 


| fasãa Heliodoro Claudio dos Santos, estabelecido no arraial 
| de Eee, no municipio de São Sebastião, Estado 


ento do Imposto de Consumo. 
retalhista em apreço possuia em seu estabelecimento 


“do Neem 


50º li 
















































tendo sido engarrafado ha dias 
rasgados os 50 litros restantes, por falta de vasilhame. 
Desta mercadoria apresentava a nota de venda n. 7, de 
Io de Outubro de 1930, expedida, pela firma F. Teixeira 
| & C., estabelecida na capital do Estado, na Calçada do 
| Bomfim n. 20, com o comércio em grosso de bebidas, e 640 


| 





cintas da taxa de 150 réis, no total de 968000, aproveitadas 
de mercadoria já consumida conforme se verificára pela 
sua inutilização no verso. E ainda que o mesmo comer- 
|ciante tinha em seu poder 60 cintas para aguardente e alcool 
lda taxa de 2005, sem a mercadoria correspondente. 
|| * Efetuada a apreensão devida e cintas mencionadas, ficou 
| aquela. depositada na casa do proprio PRUAÇO, sendo o 
[eso intimdo a defender-se, no prazo de 30 dias. 

Em sua defesa, o autuado alega quanto á violação do ar- 
igo 53 do regulamento em vigor, que os sêlos correspondiam 
'aos 150 litros de aguardente que ainda se achavam nos 
Apos e bem assim aos outros 150 que estavam engarra- 
ppados. e quais o autuante deixou de mencionar no auto. 

Relativamente á violação do artigo 112, S 6º, letra a) 
Reus o autuado as compreensiveis dificuldades na obten- 

ão do vasilhame necessario, maximé nas suas condições de 
[negociante de roça, em pleno mato. 
A firma F. Teixeira & C., intimada a defender-se, pon- 
era a eireunstancia de terem sido as mercadorias reme- 
| tidas pela Estrada de Ferro, despachadas e retiradas sem o 
| seca embaraço e que tivesse ocorrido violação dos ar- 
| tigos 124 e seus $$ 1º e 2º e 125, estas seriam imediatamente 
pop e lavrado o respectivo auto. 
autuante contesta as razões de defesa, por não cor- 
” Mat. a a verdade como o demonstram mercadorias é 
[|cintas apreendidas. 
| Sr. Coletor acentúa em sua decisão que o autuante 
fizera apreensão de 640 cintas de 150 réis, havendo, por- 
| canto, um excesso de 340 cintas das acusadas na fatura res- 
|ectiva; que tal apreensão evidencia a reprodução de fátos 
| denficos ou que o autuado vendia aguardente sem o séla 
| ompetente; que, além das 640 cintas de 150 réis, foram apre- 
| mdidas mais 60 cintas de 200 réis; me o autuado Heliodoro 
s Santos infringira tambem o art. 112, S 6º detra a), con- 
lservando dois barris abertos; que, quanto à troca de cinta, 
|usta sómente poderia ocorrer si em poder do retalhista exis- 
| issem e fossem encontradas cintas de produtos já consumi- 
| tos e de produtos ou mercadorias a consumir, 
m relação à firma F. Teixeira & C., salientou o pro- 
| ator as decisão em apreço, que à ectrada da ferro não 
| ompete ação repressiva fiscal; que procederiam suas razões 
| houvesse dado conhecimento á repartição arrecadadora, 
ljue a mercadoria estava no porto de desembarque e con- 
Wluiu por impôr á aludida firma e pela violação do artigo 
12, do regula nin respectivo, a multa de 6005000, e ao re- 
lalhista Heliodoro Claudio dos Santos, pela infração do ar- 
lialhista Heliodoro Claudio dos Santos, pela infração do 
ligo 192 $ 6º letra a), a de 2005000 
|| Os multados efetuaram os recolhimentos devidos e in- 
ilerpuzeram o recurso, competente. 
IE O Sr. Delegado Fiscal confirmou a decisão recorrida, na 
rarte condenatoria que alcançava a firma F. Teixeira & 
'.. mas reformou-a em relação ao autuado Heliodoro Clau- 
io dos Santos, por entender que este, além da utilização de 
tintas servidas e que lhe haviam sido enviadas por aquela 
firma, tinha em seu poder 60 cintas de 200 réis de merca- 
forias consumidas, caracterizada, portanto, a infração do 
rt. 53, mais grave que a do art. 112 S 6º, letra a), que 
ne fôra imposta, aplicando, portanto ao autuado a multa 
e 600$000, minimo do predito artigo. 
| O retalhista recorrente reitera termos da defesa de 1* ins- 
já incia e apela para o espirito de equanimidade do conselho, 
Rtendendo à sua precaria situação de chefe de numerosa 


firmilia e homem sabidamente pobre. 
A requerimento da firma F. Teixeira & C., foram apen- 
prdos ao processo os autos da infração imputada à mesma 
“rma e ao negociante a varejo José de Castro Teixeira, pela 
“olação, constatada em auto da mesma data, 22 de No- 
r»mbro de 1930, e localidade de São Sebastião, dos arts. 61, 
letra h), 62 e 112, S 6º, letra a) e 95 do Regulamento do Im- 
ssto de Consumo. 

Neste ultimo processo o autuado José de Castro Teixeira 
“fendera-se alegando que as bebidas, objéto do predito auto, 


“tavam devidamente estampilhadas e que em relação ao 
“nprego de estampilhas utilizadas, sómente os tecnicos da 
«sa da Moeda poderiam afirmá-lo. E pelo respectivo exame 
potestava. 
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E Retido 1 n. 204 — Imposto de consumo. axa 


“Em 22 de Novembro de 1930, fôra lavrado auto de in-. 
fração e consequente apreensão, contra o negociante reta- 


| da Baia, pela violação dos arts. 53, 62, e 112 $ 6º, letra a) | 


tros de. aguardente, em dois barris, com a capacidade 
lipo 100 litros, onde um, nos quais não fôra possivel di-' 
lgar marca e número, achando-se um deles intacto, e 0. 


inserindo PE on ae pe a E , Eua ma Pu que) 
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A firma F. Teixeira & C., vendedora, intimada a defen- 
der-se, alegára que lhe não cabia responsabilidade alguma, 


visto o tempo decorrido após a venda, por engano ou falta. 
de terceiros, tanto mais quanto a mercadoria não sofrera - 
embaraço algum, durante o seu transito até o ponto do 


destino. 

O autuante contestára, então, os termos dessa defesa, 
primeiro por ter sido feito o calculo na fórma devida, em 
segundo lugar por desnecessario o exame pericial das es- 


tampilhas, visto que em casos tais não se cogita de estam-. 


pilhas usadas, ou extraídas de produtos, mas de estampi- 
lhas que acompanham produtos já consumidos, na fórma da 
ordem 275 da Recebedoria do Distrito Federal. 

Quanto à firma remetente, esta deixára de observar o 
Cisposto mo art. 124, do regulamento respectivo e fizera a 
remessa da aguardente com os sêlos usados. 


Sr. Coletor aplicou ao retalhista autuado, José de 


Castro Teixeira, a multa de 2005000, pela infração do artigo 
112, 8 6º letra a) e a firma F. Teixeira foi multada em 
6005000, minimo do art. 62. é 


Esta firma, tendo sido autuada na mesma data e loca-. 
lidade, conforme já se expoz, e multada pela infração do. 


alulido art. 62, em auto lavrado contra Heliodoro Claudio 
dos Santos, requereu a junção dos processos nos termos do 
art. 207, do regulamento. 

Em 1 de Junho do corrente ano, intimada a firma, em 
apreço, a recolher a importancia da multa, no dia ime-: 
diato era feito esse recolhimento. 

Efetuada a juntada dos autos do processo contra a mesma 
firma e Heliodoro Claudio dos Santos, o Sr. Delegado Fiscal 
tomou conhecimento do recurso voluntario interposto por' 
F. Teixeira & C. para isentá-lo da multa de 600$000, 
lhe fôra imposta, visto haver sido punido pela mesma falta, 
no auto junto ao processo, sob n. 6, recorrendo ex-officio 


“dessa sua decisão. 


O que tudo visto e devidamente examinado. 

Em relação à decisão do Sr. Delegado Fiscal, que isentou 
os recorrentes F. Teixeira, da multa imposta, em virtude da 
infração constante do auto sob n. 5 e consequente processo ; 

Considerando que se trata de uma mesma infração; 

Considerando que, mesmo lavrados diversos autos, serão 
eles reunidos em um só processo para imposição da multa; 

Considerando que a firma F. Teixeira & C., isenta da 
multa, em apreço, já havia sido multada, em consequencia 
de outro processo, oriundo do auto lavrado na mesma lo- 
calidade e de identica data; 

Cons arando que, na especie, trata-se de infracção con- 
tinuada e que assim sendo letra e espirito da lei, a reite- 
ração de pena ou cominação fiscal; 

Quanto ao recorrente Heliodoro “Claudio dos Santos: 

Considerando que está provada, até pelas proprias decla- 
rações do recorrente, a infração do art. 112, $ 6º, letra a); 

Considerando, porém, que aos atacadistas, em geral, é 
cabe a responsabilidade da remessa, ou entrega ao comprador 
das estampilhas correspondentes aos produtos que tiverem 
de ser selados fóra dos estabelecimentos; 

Considerando que, provada a infração do art. 112, 8 69, 
letra a) e aplicada ao recorrente a multa de 200$000, como 
o fez o julgador da 1º instancia, essa cominação fiscal res- 
guarda suficientemente os intersses do fisco, além de es- 
timular o indispensavel zelo do contribuinte na observancia 
de prescrições legais; 

Considerando que o Regulamento do Imposto de Con- 
sumo permite, em casos especiais, decisões por equidade; 

Considerando que, em atenção ás condições especializadas 
em.que a infração foi cometida e à situação pessoal do au- 
tuado, é de se aplicar a equidade com a não agravação da 
cominação imposta ao recorrente: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes con- 
firmar a sentença de fls., referentes à firma F. Teixeira 
& C. e dar provimento, em parte, ao recurso interposto. 


Conselho de Contribuintes, em 10 de Janeiro de 1932, — 
F. de O. Passos, Presidente. — Aristosto Pinto, Relator. — 
Octavio Lopes Sá Campos. — Candido Borges, vencido, — 
Arlindo Soriano Pupe, vencido. — Mario P. da Camara, ven- 
cido. — Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto, — 
Vicente de Paula Galliez. — João Baptista Rodrigues. — 
Benedicto da Costa. — Serafim Vallandro. — Recorrido 
desta decisão na fórma da lei. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 158 


Recurso n. 135 — Vendas mercantis. 

Recorrente — Martinho Urquiza dos Santos. " 

- Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Minas Ge- 
rais. 


Do prazo para pagamento do imposto de vendas á vista — 
Retroatividade da lei fiscal mais benigna — Aplicação 
do Decreto n. 20.084, de 8 de Junho de 1931. 


Recorre dona: Urquiza dos Santos, da decisão da De- 
legacia Fiscal em Minas Gerais que manteve a da Colletoria 
de Itaúna, multando-o em 2008000 e condenando-o ao pa- 
gamento em dobro do imposto devido, como incurso n. n. lg 
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da letra a do artigo 30, e no n. 6, do a o 31 do Regula- 
mento de Vendas Mercantis, aprovado pelo Decreto n. 17.535, 
de 1926. | 

- Foi processado o recurso com a observancia das forma- 
lidades e, assim, 

Considerando que, desde o inicio da execução do Regu- 
lamento das Vendas Mercantis, jámais foi o mesmo aplicado 
com rigor tão exagerado que se autuasse seis dias após O 
enceramento de um mês o negociante que ainda não hou- 
vesse aposto e inutilizado o sêlo devido no livro de registro 
das vendas mercantis, quanto á ultima quinzena expirada; 

Considerando que por bem assim entender a adminis- 
tração, foi que, ainda recentemente, baixou o Governo. Pro- 
visorio o Decreto n. 20.084, de 8 de Junho ultimo, ampliando 
o prazo para pagamento desse imposto em relação ás vendas 
á vista; 


Considerando que, desse modo, retroage a lei mais be- 
nigna para favorecer o infrator, o que é pacifico na apli- 
cação dos regulamentos fiscais, como nesse mesmo sentido 
resolveu a Recebedoria do Districto Federal e está publi- 
cado no Diario Oficial de 14 de Julho de 1931, em referencia 
ao auto n. 745, de 1931, no julgamento do auto n. 467, de 
1928, e, posteriormente, a decisão merecida pelo auto nu- 
mero 729, de 1928, tambem julgado com identico criterio 
pela Recebedoria do Districto Federal: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para julgar improcedente o auto ini- 
cial deante do disposto no Decreto n. 20.084, de 1931. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, Re- 
lator. — Octavio Lopes Sá Campos. — Lennhoff Britto. — 
Elpidio J. da Boamorte. — Mario P. da Camara. — Candido 


Borges. — Arlindo Soriano Pupe, vencido. — Benedicto da 
Costa, vencido. — Vicente de Paula Galliez, — Aristo Pinto. 
-— Serafim Vallandro — Ciente. Sá Filho, representante da 


Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N, 159 


Recurso n. 195 — Vendas Mercantis. ) 
Recorrente — Elias Hassum — Repartição de origem, Re- 
cebedoria do Districto Federal. 


Insuficiencia do imposto pago, precista no n. 2 do art. 30 
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.535, de 
1926, não autoriza a imposição da multa de n. 6 do ar- 
tigo 31 desse Regulamento, se as circumstancias rela- 
tivas á falta verificada não convencerem que houve 
fraude ou animo de infringir a lei fiscal. 


Recorre Elias Hassum da decisão da Recebedoria do Dis- 
trito Federal, proferida no processo do auto 173, de 
e que lhe impoz a multa de 200$000 por infração punida pelo 
n. 6 do art. 31 do Regulamento aprovado pelo Etta nu- 
mero 17.535, de 1926. 

Acusa o auto de não haver o recorrente aposto sêlo su- 
ficiente em relação ás vendas registradas na primeira quin- 
zena de Abril de 1929, na segunda de Maio de 1929 e na se- 
gunda de Outubro de 1930. 

. O sêlo total que deixou de ser pago nas tres quinzenas 
não excedeu de 65000. 

A defesa alegou não se tratar de uma infração, não me- 
recendo a falta apontada maior punição que a de pagar em 
debro o imposto devido, o que logo fez, poucos dias depois 
da lavratura do auto. 

Correu regular a interposição do recurso e foram obser- 
vedas todas a sexigencias regulamentares. 

Isto posto, 

Considerando que a falta atribuida ao recarrente não 
revela o proposito de infringir as leis fiscais; e, à excepção 
das deficiencias do imposto pago em treis quinzenas, dentro 
de um longo periodo, nada mais verificou o autoante que 
merecesse registro no auto como elemento de prevenção 
quanto ao proceder do autoado; 

Considerando que a diferença do imposto no valor de 
6$ já foi satisfeita em dobro; 

Considerando que em casos semelhantes, quando despro- 
porcionadas a pena imposta e o pequeno imposto a satisfazer, 
tem provido o Conselho os recursos por equidade; 

Considerando que a falta atribuida ao recorrente está 
sanada com o cumprimento do n. 2 do art. 30 do Decreto 
n. 17.535, de 1926, e tão insignificante não despertou a aten- 
ção dos agentes a quem estivéra incumbida a fiscalização do 
estabelecimento comercial do recorrente, pois só assim se 
compreende que em treis quinzenas tivessem ficado sem pagar 
2$ em cada uma, durante mais de dois anos; 

Considerando que todas as circunstancias relativas a essa 
falta não depoem contra o recorrente, mas demonstram a 
sua bôa fé; 

Considerando que a infração de n. 2º da letra a do art. 30 
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.535, de 1926 
sem falar na satisfação do imposto em dobro, sómente dá 
motivo à multa do art. 81 do mesmo Regulamento quando 


sse tratar de fraude, pois é a expressão que se lê o 
referido art. 31; » mi ii 
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| Considerando que as circunstancias antes aludi 
convencem que tenha agido o recorrente com | 
mesmo com animo de infrigir a lei fiscal; .. 


Acórdam os membros do Conselho de Contribuint 
equidade, dar provimento ao recurso, para isentar q 
rente da multa imposta. , 

Conselho de Contribuintes, em 1 de Dezembro d 
— F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista 
Relator. — Elpídio J. da Bóamorte. — Candido 
Ariosto Pinto. — Benedicto da Costa, vencido. — 
Britto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Mario P. da € 
com restrições. — Vicente de Paulo Galliez, — Serafi 
landro. — Recorri desta decisão na fórma da lei. Sá 
representante da Fazenda Publica, E 


ACÓRDÃO N, 245 


Recurso n. 106-A. - 
Recorrente John Jurgens & Comp. 
Repartição de origem, Alfandega de Recife — ( 
cação de mercadorias. 
La 
As vasilhas de vidro não compreendidas na exc ss 
meira do paragrafo unico do art. 27 das Prelimin: 
Tarifa, não estão sujeitas a direitos independen 
proprias mercadorias que contiveram. Deixa- 
tretanto, de tomar conhecimento do recurso | 
interposto fóra do prazo legal. 


John Jurgens & C. despacharam na Alfandega de 
pela nota n. 2.014, de Fevereiro de 1928, 182 gar 
vidro contendo acido sulfurico. 


Entendeu o conferente cobrar direitos dos 
assim resolvendo a Inspetoria em 23 do dito mê 
mente ao parecer da maioria da Comissão da Tari 
clarar o art. 27 das Preliminares da Tarifa que: “o 
torios das mercadorias não estão sujeitos a d 
pendentes dos das proprias mercadorias, er esta 
taxadas por peso, quer por medida, quantidade ou 
lorem” e se não acharem compreendidos os ditos 
na exceção 1º do paragrafo unico do mesmo artigo 
serem de cristal ou vidro classificado sob mn. 2. 

Cientificado da decisão, em 21 do mesmo mê 
recorrendo os importadores, foi em 5 de Junho. 
termo de perempção, depois do que, e sómente em 
mês seguinte, apresentaram o seu apêlo ao Sr. Mim 
Fazenda, sem que tivessem pago os direitos a 
compelidos, nem assinado termo pela multa ou d 
esta na fórma do art. 660, da Consolidação das L 
Alfandegas. A 

Preenchidas tais formalidades em fins de Se 
principios de Outubro, dirigiram em 17 deste ult 
novo apêlo áquela superior autoridade. E 

Encaminhado o processo por intermedio da A 
desta Capital, foi o caso submetido em Abril 
respectiva Comissão da Tarifa, que unanimement 
derou não estarem os garrafões sujeitos a direitos 
parado da mercadoria nêles contida, concordando o : 

Exigiu logo a Diretoria da Receita amostra dos | 
sendo somente em Agosto do ano passado devolvid: 
cesso e em Dezembro proximo findo remetido pelo 
a este Conselho, por força do Decreto n., 20.475, 
Outubro ultimo. V 

Considerando que, embora se não justifique 
recorrida em face dos termos dos dispositivos legal: 
os recorrentes, negligenciando em apresentar o S 
deixaram, pelo transcurso do prazo legal, que a m 
cisão passasse em julgado para todos os efeitos. . 

Acórdão os membros do Conselho de Contriby 
tcmar conhecimento do recurso. j 


Conselho de Contribuintes, 20 de Fevereiro de. 
F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, 
Elpidio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — Ma 
Camara, pela conclusão. — Benedicto da Costa, | 
ccm a conclusão. — Arlindo Soriano Pupe. — Amt 
— Vicente de Paulo Galliez. —Octavio Lopes Sd 
João Baptista Rodrigues. — Fui presente, Sá Fi 
sentante da Fazenda Publica. e A 


ACÓRDÃO N. 246 ; j 
Recurso n. 41-A (contrabando). a AM | 
Recorrentes — Raphael Mazza, Hermes Cossio e Vê jar 


Pons. A a bt 
à RaDa Rda de origem, Delegacia Fiscal no Rio Gral 
o ul. 


” 
Aplicação do $ 3, do art. 630 e dos artigos 6 
Consolidação e do n. 2. do art. 59 do 
vado pelo Decreto n. 12.328, de 1915. 





A 


E 


| É Raphael Mazza, e s 


le Piratiní. 

























É || 
t esclarecer, o Inspetor que processou a apreensão concluiu 
É 


À | A 


1728824, far a multa de 50 % sobre 
dessas mercadorias e proibindo a encrada 

- todos os recorrentes naquela repartição. 

À Origina-se este proc Ss ocurrencias seguintes: 

Em 16 de Maio de 1929, expediu a alfandega de Pelotas 
guia de exportação n. 1.589, para cinco malas, em nome 
; undo a mesma guia, regularmente 
isada, pesavam esses vo jumes 342 quilos e continham mer- 
sadorias. nacionais e nacionalizadas, com destino à estação 
Mas, apesar | disso conter a guia, sómente embarcaram 
s das cinco malas com o peso de 45 quilos, segundo 
nsta do documento de fls. 46 e 47, um telegrama do chefe 


to trafego da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul. 


Na revinda desses volumes, chegaram não as duas malas 
lirue realmente sairam de Pelotas mas as cinco malas refe- 
fjidas na guia aludida e que foram logo apreendidos, em 24 
aquele ano, pelos Guardas Aduaneiros Plinio Ar- 
Ihaido Mello e José Gabriel de Souza, e do que se lavrou o 


t juto de apreensão de fls. 14 a 19. 

|, Todo o conteúdo desse volumes foi avaliado conforme o 
k uto de fls. 85 a 88 e sobre sua procedencia prestaram de- 
|Hlarações os recorrentes, todos afirmando que as mercadorias 





“ncontradas nas cinco malas tinham sido as embarcadas com 
festino a Piratiní e de onde voltaram, sempre acompanhadas 
“fa guia de exportação expedida pela Alfandega de Pelotas. 
Depois de procedidas as diligencias com que entendeu de 


tor não admitir provada ou justificada a procedencia legal 
ps mercadoria contida nas cinco malas, e, assim, na fórma 
$S 3º do art. 630 da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
gas, do n. 2, do art. 59 do regulamento aprovado pelo De- 
eto n. 12. 328, de 27 de Dezembro de 1916 e do art. 189 da 
da Consolidação, impôs aos recorrentes as penalidades 
ndicadas. 

| Imterpostos os recursos segundo permitiram as autori- 
lides recorridas, foi este processo estudado, no Tesouro Na- 
li, pela Diretoria da Receita e pelo Consultor da Fa- 
lend a, ambos opinando uniformemente para que se manti- 
|isse a decisão recorrida. 

| Considerando as circuntsancias em que ocorreu o em- 
lego da guia de exportação expedida pela Alfandega de 
[Notas e a apreensão verificada, deante dos esclarecimentos 
nstantes da RE UAÇÃO do chefe E pr STERo da Viação 
ea do Rio Grande do Sul, fls. 46 e 47; 


p Considerando que essas Ponitto ii autorizam acre- 


h tar no proposito do primeiro dos recorrentes de não pagar 
direitos devidos pelas mercadorias apreendidas e que 

m de sua propriedade; 

Considerando que a guia de exportação expedida pela Al- 

dega de Pelotas sómente foi requerida para simular um 

arque de mercadorias, o que não ocorreu, e lograda foi 
sim a vigilancia fiscal; 

| Considerando que a “decisão da Inspetoria da Alfandega 
» Pelotas, exaustivamente deduzida, não deixa duvida so- 

toa responsabilidade que cabe ao primeiro recorrente e do 

prcurso que a este prestaram os seus dois empregados, os 

pros recorrentes, perpetrando todos os atos julgados neces- 

frios para iludir ou anular a fiscalização “aduaneira; 

| -vnsiderando 


















À à Var e ue as penas aplicadas não excedem as au- 
| Ri as na legislação em vigor; 
4 | 'Acórdão so membros do Conselho de Contribuintes negar 
E ovimento ao recurso para manter, plenamente, a decisão 
il à: Ba contra todos os recorrentes. - 
(44 

| | Conselho de Contribuintes, em 20 de Fevereiro de 1932. 
Ta |F de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
4 li ator. — Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
y pPdido Borges. — Merio P. da Camara. — Benedicto da 
1 pita. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — Vi- 
cv drte de Paulo Galliez. — Octavio Lopes Sá Campos. -— 
» | presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
o 
LPÂNDEGA DO RIO DE JANEIRO 
gs 
Er J | 
RW PORTARIAS 

| N. 578 — Em 1 de Setembro de 1932 — Para conhecimento 

ds Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, em 
—  Sifuida, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 103, de 29 de 
go a sto findo, publicada no Diario Oficial do dia seguinte e 
a! ativa aos “passes” para o desembaraço de embarcações. 
| É 'osé dos Santos Leal, Inspetor. 
á fr. 579 — Em 1 de Setembro de 1932 — Declaro aos 
é Sr, empregados que no calculo dos despachos ad valorem 
p pr sssados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma 
qu in y 
gu 
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do disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes medias da taxa cambial de Agosto findo, 
registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corôas) . . 


18950 
ouro. , . 15901 
Belgica — Franco. 1 
papel... Não houve. 
OUKO,4.%a Não houve. 
Buenos Aires — peso | 
papel... 38526 
VT 1 goto fd cora er PO 113700 
CERA E UT a É RA Não houve. 
DIONTARTCR 4, é moer 6 Epis 25445 
Hamburgo — Reichsmark . . |. 35260 
MERDA SR TR oa A 5 O ss 15104 
SIGN OS ss 4 53515 
Italia . . Faé dar de di E £699 
PETI ça DE RR E OD a a 38713 
BONdTES SS... prt PIS PASVÃOS (RAGDIIGA; ema 
Montevideo. . .., 2. s =" Faço 6$511 
DICE Gr qr DE PA CE 25384 
NOVE MORE oa, NOS nro Rae ASILO 
Palestina e: Syriar. db «ses» Não houve. 
RRCIN E O Vé=r aj e sd É SPA $537 
Continente . .. $436 
Portugal . 
t Reis insulanos) .. Não houve. 
ERCERCU ELIAS (en ror Rato ra ca 6/8 00 Sm s080 
DUELO sei do ca uau hi o sa 28445 
STE e ra CB, e [nam Seia E 28665 
Tcheco-Slovaquia . ...... $395 


José dos Santos Leal, Inspetor. 
CCIH 


N. 580 — Em 1 de Setembro de 1932 — Tendo em vista o 
que decidiu o Exmo Sr. Ministro da Fazenda e foi comuni- 
cado a esta Alfandega pela ordem da Diretoria da Receita 
n. 1.008, de 26 de Agosto findo, passam a ser membros da 
Comissão da Tarifa, em consequencia das vagas ocorridas 
com as aposentadorias dos Conferentes Joaquim Fernandes 
da Silva e Horacio Ramos Machado Junior, os funcionarios 
de igual categoria, Bacharel Waldemar de Avellar Andrade, 
na qualidade de membro efetivo; Pedro Torres Leite e Julio 
de Oliveira Maciel, como suplentes efetivos; e o Bacharel 
Amarilio de Noronha e Elias Antonio Ferreira Souto Filho, 
na qualidade de suplentes provisorios. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


IH 


N. 581 — Em 1 de Setembro de 1932 — Designo o Confe- 
rente Sr. Xisto Vieira Filho afim de apurar, em inquerito 
administrativo, o facto relatado na representação do 
Sr. Guarda-Mór desta Alfandega, protocolada sob n. 29.746, 
deste ano, e em que figura o Guarda da Policia Aduaneira 
Abelardo de Barros Cavalcanti. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


> I++ 

N. 582 — Em 1 de Setembro de 1932 — Comunico ao 
Sr. Guarda-Mór ter aprovado a suspensão de oito dias que 
impôs ao Guarda Abelardo de Barros Cavalcanti, em conse- 
quencia do fato relatado na representação protocolada sob 
n. 29.746, deste ano, suspensão essa que resolvo elevar para 
50 dias, cm perda total de vencimentos. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


IH 


N. 583 — Em 1 de Setembro de 1932 — Determino ao 
Continuo Ezequiel Telles que intime os Srs. W. Keetmann & 
€. J.Ribeiro Alves, José Climaco do Espirito Santo Filho, 
Eugenio José de Souza e Almeida e João Pimenta da Silva, 
os dois primeiros, comerciantes e os tres ultimos funcio- 
narios desta Alfandega, a virem, no dia 3 do corrente mês, 
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ás 13 horas, prestar depoimento num processo Rue e 


tivo instraurado nesta Repartição. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


I++» 
N. 584 — Em 1 de Setembro de 1932 — Tendo em vista a 


- ano proximo findo, comúnico aos Srs, Funcionarios que o 


Circular do Ministerio da Fazenda n. 30, de 27 de Maio do 
expediente desta Alfandega, a partir de hoje, começará como 
até agora, ás 11 horas, terminando, porém, ás 18 horas, salvo 
aos sabados, em que o mesmo será encerrado ás 16 1% horas. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 585 — Em 1 de Setembro de 1932 — Determino ao 
Continuo Ezequeil Telles que intime o Guarda da Policia 
Aduaneira desda Alfandega, Abelardo de Barros Cavalcanti, 
a comparecer na Secretaria da Comissão da Tarifa, no dia 
2 do corrente mês, ás 13 horas, afim de ser interrrogado. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 586 — Em 2 de Setembro de 1932 — Designo para 
chefiar o serviço de Fiscalização do papel despachado por 
empresas jornalisticas o 2º Escriturario Evaristo da Veiga e 
Souza e para auxiliar o mesmo serviço o 4º Escriturario José 
Mariano Raymundo de Souza. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. 


= 


I++ 


N. 587 — Em 2 de Setembro de 1932 — Determino ao 
Continuo Ezequiel Telles que convide o Sr. Aniceto Gomes 
Pereira de Araujo Moscoso, residente à rua Carolina Ma- 
chado n. 534, em Madureira, a vir a esta Alfandega, no pro- 
ximo dia 6 do corrente, ás 14 horas, afim de prestar escla- 
recimentos num processo administrativo, sob as penas da lei, 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


ID 


N. 588 — Em 3 de Setembro de 1932 — Declaro aos 
Srs. Conferentes e demais funcionarios em serviço de con- 
ferencias, que a multa de direitos dobrados deverá ser cal- 
culada levado em conta o abatimento de 20 % ou 35 % 
creado pelo Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro de 1931. 

Para melhor esclarecimento transcrevo, em seguida, os 
pareceres sobre o caso emitidos pelos Srs. Ajudantes desta 
Inspetoria, Paulo Emilio de Oliviera e Chefe, interino, da 
2º Secção, José Hypolito Pereira, com os quais está de in- 
teiro acórdo esta Inspetoria. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. 


“Entende a peticionaria que é improcedente a aplicação 
da multa de direitos em dobro por acrescimo de peso, desde 
«que, a importancia dos direitos correspondentes não exceda 

iz respeito á incidencia dela em face das prescrições do 
Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro do ano passado. 

Duas questões, portanto, deverão ser apreciadas: — a que 
diz respeito ao quantum para incidencia da multa, e a quê 
diz respeito á incidencia della em face das prescrições do 
citado Decreto n. 20.380. 

I — Não é condição essencial, para imposição de multa, 
«ue a diferença exceda de 1008, pois a penalidade póde ser 
aplicada tambem quando o acrescimo exceda a 10 % do 
peso declarado na fatura consular. (Decreto n. 14.039, de 29 
dé Janeiro de 1920, art. 27, 8 4:). 

“TI — Para melhor elucidação da materia, é oportuno sa- 
lientar, antes de tudo, qual a situação juridica da tributação 
aduaneira, pois só em face dela poderemos ter um criterio se- 
guro que nos orientará relativamente à aplicação das multas. 

Semelhante tributação está, em principio, e a por 
dois dispositivos fundamentais, ambos estabelecendo cri- 
terios diferentes: — os Decretos ns. 3.617, de 19 de Março 
de 1900 e 20.380, de 8 de Setembro de 1931 — aquele 
estatuindo a bilateralidade do “imposto, em ouro e em papel; 
este prescrevendo sua unilateralidade, para que seja cobrado 
unicamente em ouro. O ultimo, creando direito novo, pres- 
-creve textualmente: 


o “A Tarifa, com o abatimento de 20 % (vinte por 


cento) constitue a Tarifa “geral” brasileira e vigorará 
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na ausencia a QURLIaR regime capilar que o 

pura estabeleça”. (Art. 2º, 8 1 

“A tarifa com abatimento de 35 G trinta e 

por cento) que constituirá a tarifa “minima” 

aplicada aos produtos dos paizes que garantirem 

acôrdo comercial, aos produtos brasileiros, a sua ) 

rifa efetivamente minima”. (Art. -cit; 5207, "aaa 

--. Temos, por consequencia — em face do vigente d 

tarifario. — que os arqdntos que are: ora pagavam o 

posto de 1008 — 60 em ouro e 40 % em papel — pag 

o de 80$ ou 65$ — totalmente em ouro, Essa é a situa ção 

jure que regula o caso e só perante ela poderemos aprec) 
e np da peticionaria. 

Na especie verifica-se que em áto de conferencia foi 
contrado um acrescimo de 74 quilos de camaras de q 
cinco quilos cada uma, mercadoria sujeita á taxa de $ 
quilo. Isto posto, pergunta-se; — qual à importancia dos 
reitos efetivamente devida por este acrescimo? E* a de 
148$000, que só teria razão de ser na vigencia do 
aos pera 


68: 


certo que a taxa da tarifa continúa a ser de 
nr: Mas tambem não é menos certo que, para o efe 
percepção efetiva do imposto, ela se subentende com a. 
dução de 35 %, porquanto assim determina a lei s 
mesmo cobrado. po 

Qual, então, o motivo da permanencia daquela taxa 
assim permanece, porquanto não foi ainda modific 
valor oficial das mercadorias, do qual a mencionada ta 
um méro consectareo. Estamos, neste particular, dear 
uma situação transitoria, como facilmente se depree: 
inteligencia do art. 1º e seus paragrafos do menci 
Decreto n. 20.380. 

Do exposto se infere que o criterio da taxa pesa 
porta ao caso, desde que a lei subordina a apli ] 
multa ao fato da diferença de direitos exceder de po D& 
questão vertente ela atinge apenas a 968200: 


o 


“A multa de direitos em dobro por diferen 
rificadas nos despachos na ocasião da conferencia, 
mercadorias será aplicada desde que os ra Te 
ferença excedam de 1008”, (Decreto n. 3.529, de! 
Dezembro de 1899. O italico é da citação). 


Ora, qual a importancia dos “direitos da diferença” im — 
dizer textual da lei? E' a de 96$200, de acôrdo com 
gime vigente, e não a de 1485000, pura reminiscencia 
regime definitivamente abolido. 

Isto é o que decorre logicamente das disposições « 
ricas da lei nova, porquanto as duas reduções nela. 
puladas constifuem normas de nosso direito tarifario. 
meira regula a fórma de arrecadação do imposto a ser ob 
vada nos casos gerais; a segunda, o modo de se efetuar | 
cobrança nos casos especiais. ; 

Tanto em uma, como em outra hipotese, achamo-nos 
face de” situações juridicas perfeitamente definidas. 
somos forçados a reconhecer que, dada a abrogação de É 
teralidade do imposto, estabelecida pelo Decreto n. 3. 
de 1900 — o estatuido nos $$ 1º e 2º do artigo 2º, do De: 
n. 20.380, de 1931, não tem os caracteristicos de um disr 
tivo derrogatorio do direito comum, visto como não. 
titue exceção, mas prescreve regras perfeitamente defin 

Derrogatorio do direito comum seria se, paralelam 
novo regime, permanecesse o anterior, como ocorre nos | 
de emergencia, em que ambos coexistem pela propria 
reza transitoria de um deles. 

A questão, por consequencia, póde ser sinthetizada 
termos seguintes: — o imposto aduaneiro, actualme 
póde ser arrecadado integralmente em ouro, segu 
taxas vigentes na Tarifa de 1900, mas subordinado de 
vamente a uma redução de 20 % ou de 35 %. Ora, as « 
renças que vierem a ocorrer têm, necessariamente, de ob 
cer ao mesmo criterio, pela razão de que o accessorio 
panha a mesma regra do principal. Logo, quando infei 
ao quantum previsto DE fi imposição das multas, é ea a! 
que escapam à penalidade, maximé se tendo em vista q 
leis fiscais só pódem ser aplicadas strict ER (Ace. de q 
premo Tribunal Federal n. 5.914, de 4 de Janeiro 
Diario da Justiça, de 26 de Junho de 1931; ordem 
à Recebedoria, Diario Oficial de 31 de Maio de 1931 
que exclue sua interpretação por inferencia, analogia 
paridade, unica que sufragaria a exigencia da penali 
naquelas condições. 


Tal é o que me parece direito. Entretanto, dada a 
gnitude do assunto e a minha pouca. ou mp e : 
para bem esclarece-lo. tomo a liberdade de parte = 4 
toria que se digne de mandar estuda-lo por ni 
mais proficiencia, o possa melhor elucidar. 


Segunda Secção, em 15 de Agosto de 1932. — - de H 
Pereira, Chefe, interino”. AR 


* 
* 


“Em virtude do art. 2º do Decreto n. 20.380 de 8 de Se 
tembro de 1931, 8$ 1º e 2º, a nossa tarifa passou a. 
geral ou minima, conforme tratados que possam ex 
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osso Governo e as nações estrangeiras — cobrados 
em ouro com os abatimentos de 20 ou 35 %. 
tão suscitada mo presente processo versa sobre a 
da multa de direitos em dobro. Entende a Com- 
omercial e Maritima, a quem foi exigida a impor- 
- de 96$200 em dobro, que tal diferença não deve ser 
a com multa, visto não exceder de 100$000. 

Impu 
ibuido o despacho que deu lugar a verificação daquela di- 
a, apoiando o seu ponto de vista no fáto de encontrar 
crescimo de 74 quilogramas da mercadoria submetida a 
ho, a qual taxada a 25, daria a diferença de 1488000 


á Seria para desejar que os limites, para a aplicação da 
multa em causa, fossem comprimidos até às quantias de 
| e 65$ de acôrdo com a tarifa geral ou minima, respe- 
amente. - E 
a ausencia, porém, de dispositivo legal que assim de- 
Ine, não vejo como seguir o criterio do Conferente do 
spacho, pois, proceder dessa fórma, seria, a meu vêr, admit- 
ra suposta diferença, quando o que determina o texto 
que 


“A multa de direitos em dobro nos despachos, na 
ocasião da conferencia das mercadorias será aplicada 
desde que os direitos da diferença excedam de 100$000”, 


“A Eº bem verdade que os “direitos da diferença” são agora 
“'— e já o eram anteriormente, — convertidos em moeda 
corrente, efetivamente superiores ao que representa o valsr 
abstrato dos numeros, porque representam ouro ao cambio 
do dia do pagamento. Esta, porém, é outra questão, já até 
“ventilada nos Tribunais do País pelos funcionarios adua- 
- neiros, quanto ao calculo das quotas. 
- . E” o que me ocorre dizer sobre o assunto tão profi- 
cientemente estudado e exposto, como já me referi, pelo digno 
* Chefe interino da 2" Secção. 


-- Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1932. — 
“Paulo Emilio de Oliveira, Ajudante do Inspetor”. 
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N. 589 — Em 3 de Setembro de 1932 — Designo o Confe- 
' rente Bacharel Rodolpho de Alencar Coimbra para chefiar 
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SIHD 


N. 590 — Em 3 de Setembro de 1932 — Atendendo ao que 
me expôs o Sr. Chefe da 2" Secção e ao disposto nos arts. 24 
e 28 do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho proximo passado, 
| designo os Escriturarios Lino de Barcellos, Luciano Nogueira 
| Burlamaqui, Onesino Lima e Waldemar Rodrigues dos San- 

| tos para, sem prejuizo dos serviço de que se acham incum- 
| bidos e sob a direção do primeiro, constituirem a Secção de 
Consignações a que se referem os citados dispositivos. — 
|| José dos Santos Leal, Inspetor. 


<I+*LS 


| 

| N. 591 Em 3 de Setembro de 1932 — Determino passe 
| a ter exercicio na 2º Secção o 1º Escriturario Lino de Bar- 
| cellos. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
| 
| 


IH 


| N. 592 — Em 3 de Setembro de 1932 — Designo o 1º Es- 

| | criturario. João Sylvio de Miranda para encarregado do Ar- 

* | quivo. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
<*>» 


| N. 593 — Em 5 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
|| mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, a se- 
'guir, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 105, de 2 de 
|| Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte e relativa á classificação tarifaria do hidrosulfito. — 
|| José dos Santos Leal, Inspetor. 

by k a (Vide secção “Circulares”, pag. n. 686). 
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funcionarios a exata observancia da Circular da Dire- 
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“esse modo de ver o escriturario, a quem foi dis-. 


N. 594 — Em 5 de Setembro de 1932 — Recomendo aos. 
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toria da Receita Publica, n. 25, de 31 de Agosto findo, pu- 
blicada no Diario Oficial de 3 do corrente, abaixo transcrita 
e referente à classificação tarifaria do sub-produto de pe- 
troleo, Gas-oil. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
(Vide secção “Circulares”, pag, n. 688). 
SIHD ; 
N. 595 — Em 5 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, o Decreto n. 21.784, de 1 de Setembro cor:ente, 
publicado no Diario Oficial de 3, o qual prorroga, por tempo 
indeterminado, o prazo para a cobrança do sêlo de educação 
e saude. — José dos Santos Leal, Inspetor. j 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 682). 
IH 
N. 596 — Em 6 de Setembro de 1932 — Recomendo aos. 
Srs. encarregados da arqueação de navios que trazem sal a 
granel para este porto, dêm ciencia a esta Inspetoria, em 
cada caso, do resultado de tal diligencia. 
'* Recomendo, outrossim, à Guardamoria que, depois da ve- 
rificação, feita com o auxilio de Guardas, da quantidade de 
sal descarregado, sejam as petições dos interessados reco- 
lhidas, dentro de 48 horas, à 1º Secção desta Alfandega. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 597 — Em 8 de Setembro de 1932 — Determino pas- 
sem a ter exercicio nos pontos abaixo indicados os se- 
guintes funcionarivs: 

Armazem Externo C, porta de saida, 2º Escriturario An- 
tonio Pacheco Ribeiro Junior; 

Armazem mn. 10, conferencias internas, 2º Escriturario 
Agricola Catilina; ê 

Auxiliar da distribuição de despachos e conferencias 
“avulsas, 2º Escriturario Clovis Bastos Santiago; 

Armazem das Bagagens, auxiliar das conferencias, 2º Es- 
criturario Americo Joaquim de Barros. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 7 


IH» 


N. 598 — Em 9 de Setembro de 1932 — Por haver sido 
publicada com incorreções a Circular do Ministerio da Fa- 
zenda, n. 105, de 2 de Setembro corrente, relativa ao trata- 
mento tarifario do hidrosulfito, publicada novamente no 
Diario Oficial, de 6, tambem do mês corrente, transcrevo, a 
seguir, a referida circular. — José dos Santos Leal, Ins- 


petor. 
(Vide secção “Circulares”, pag. n. 686). 
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N. 599 — Em 9 de Setembro de 1932 — Determino que o 
4º Escriturario Antonio Fróes Pereira de Andrade passe a 
servir na 1º Secção. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 600 — Em 12 de Setembro de 1932 — Determino pas- 
sem a ter exercicio na 2º Secção e no Protocolo Geral o au- 
xiliar de escrita Geminiano Augusto de Almeida e o ser- 
vente de Portaria, Francisco Romano da Luz, respectivamente, 
—- José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 

N. 601 — Em 12 de Setembro de 1932 — Determino pas- 
sem a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes fun- 
cionarios: 

Armazem das Encomendas Postais — Chefe, 1º Escritu- 
rario Balthazar Gonçalves de Almeida; 

Cargas em transito — 2º Escriturario Carlos Marinho de 
Paula Barros. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


<IXHD*> 
N. 602 — Em 13 de Setembro de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, que 
o Sr. Joaquim Carneiro Dias foi exonerado do cargo de Des- 
pachante Aduaneiro da firma Vieira Monteiro & C., por de- 


“creto de 24 de Agosto findo. — José dos Santos Leal, Ins- 


petor. 





E p ,* no 4 ' - my 


á 


700 Quinta-feira, 15. 








N. 603 — Em 13 de Setembro de 1932 — Determino que o 
Servente do Expediente Genesio de Azevedo Coutinho e o da 
Portaria Antonio da Silva Meirelles passem a servir na 
Secção de Fiscalização do papel importado para jornais e re- 
vistas e nó Arquivo, respectivamente. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 604 — Em 13 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
“mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 108, de | 
16 de Setembro corrente, publicada no Diario Oficial de 12 e 
relativa ás nomeações ou demissões de funcionarios. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. n. 687). 
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| José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 605 — Em 15 de Setembro de 1932 — Para con 
mento dos Srs. Funcionerios e fins convenientes, transeres 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 109, 
12 de Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do 
seguinte e relativa ao material fornecido ás repartições p 
blicas por intermedio da Comissão Central de Comp S. 

(Vide secção “Circulares”, Pag. n. 687). 
IH E 

N. 606 — Em 15 de Setembro de 1932 — Para conhec 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, à s 
guir, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 110, de 1 
Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do d ao 
guinte e relativa ao produto denominado “Diamonphos”, | 


Jusé dos Santos Leal, Inspetor. 
(Vide secção “Circulares”, pag. m. 687). 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 


Direitos del Imposto Multas ns T Taxas z 
consumo de para a ali É Observações 
simples consumo |empregados| eXtraordi- | diversas 

Ouro Papel “Total marios 
8:922$700| 10:7455600] 19:668$300] 8:2608160 6578960 5:1908 2:8008000 2:759888( | Esta receita corresp 
148 despachos 


Armazem das Bagagens, 5 de Setembro de 1932 — J, Mattos Gomes, 3º Escriturario. Visto. Pelo Chefe, Hugo Va 





COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE SETEMBRO DE 1932 


4Para conhecimento dos interessados, de acôrdo com a cir- 
21080) 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e É 


Dia 3 


N. 1.077 — A Passeado — 27.200. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 926, deste ano, considerando como produto qui- 
mico não classificado, a mercadoria despachada como colodio, 
da taxa de 28 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


“reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Al- 


fredo Seabra deu o seguinte parecer, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs, Eugenio Pourchet, endes Pereiro, 
Dr. Sá e Souza e Julio Maciel: “A” vista da conclusão a que 
chegaram os três quimicos designados para analisar o pro- 
“duto questionado afirmando tratar-se de um colodio industrial 


“não teria duvida em propor a reforma das decisões existentes 


para adotar tal classificação; mas, considerando que é o ter- 


-ceiro pedido de reconsideração, não póde o mesmo ser objeto 


Dezembro de 1931. O assunto ficou encerrado.”; o Confe- 
rente Sr. Dr. Paulo Martins emitiu o parecer seguinte, com 
-o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade : “Estou de acôrdo, menos quanto o fundamento de 
lei invocado. Na verdade a presente questão está encerrada, 
“em consequencia de perempção decorrente, não do artigo 3º, 
mas do art. 4º do Decreto citado. E como, mesmo perempto, 
o recurso póde ser encaminhado, fica 4 parte o direito de re- 
curso, embora perempto. Esse o meu parecer”; e o Confe- 
rente Sr. Pedro Torres Leite proferiu o parecer que se segue: 
“Em face do ultimo laudo do Laboratorio Nacional de Amna- 


“Nise, modifico meu parecer anterior, para considerar a mer- 


cadoria como colodio, conforme já foi resolvido pela de- 
cisão da Comissão da Tarifa n. 1.276, do ano proximo findo, 
para produto identico.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 


-de deliberação, nos termos do art. 3º do Decreto n. 20.848, de 
Srs. Drs. Paulo Martins e Waldemar de Andrade. 


N. 1.078 — Méghe & C. — 28.706 — Despacharam pela 


“mota m. 45.542, deste ano, 76 duzias de pares de luvas de 
algodão, de qualquer qualidade, da taxa de 68400 por duzia, ! 


tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra verificado 20 duzias 
com enfeites de algodão e 20 duzias com enfeites de sêda, 
-sujeitas ás sobre-taxas de 40 % e 60 %, respectivamente. 
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durante o HM 
agosto de 1932. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente que 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de 
drade, Mendes Pereiro e Eugenio Pourchet considerar 
mercadoria representada pelas amostras ns. 1 e 2, 
luvas de algodão enfeitadas a sêda, e a representada. 
amostras ns. 3 e 4, como luvas de algodão enfeitadas à 
godão, pois, de acôrdo com a nota 56º da Tarifa, apena: 
são consideradas bordadas, para o efeito da sobre-ta 
artefátos que tiverem uma letra, numero, ou monogri 
os Conferentes Srs. Eugenio Poruchet, Mendes Pe 
estar de acôrdo com o Connferente do despacho, com 
rando três das amostras apresentadas como luvas de lg 
enfeitadas e a outra como luvas de algodão enfeitadas a 
e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte pai 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Pedro T 
Leite e Dr. Angelo da Veiga : “Tambem de acôrdo c 
Conferente do despacho porque a nota respectiva se m 
a “bordados” ou “que tiverem enfeites”, donde a c 
de que o “bordado” como “enfeite” obrigam á 
segundo a natureza de que forem feitos.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


as 
ob 


N. 1.079 — “The Rio de Janeiro Tramway, Light. 
Power Cº. Ltd. — 27.272. — Despachou pela nota n. : 
deste ano, peças de louça com preparo de metal para : 
lações eletricas, da taxa de 500 réis por quilo, do art. 64 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet f 
como objétos fisicos não classificados, sujeitos a di 
“ad valorem”, na razão de 15 %, do art. 875 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Wa a 
Mendes Pereiro e Drs. Paulo Martins e Angelo 
consideram a mercadoria em causa como partes integ) 
de maquinas dinamo-eletricas, de acôrdo com a 
mero 857, de 7 de Novembro de 1928, da Dire | 
ceita a esta Alfandega; o Conferente Sr. Julio Macie 
fica as peças em causa como objetos fisicos, sujeitos 
reitos de 15 % “ad valorem”, por se tratar de partes | 
grantes do aparelho denominado “Oil circuit break 
Concordaram com este parecer, os Conferentes Srs. L 
e Souza e Waldemar de Andrade, que declararam já 
questão identica aféta ao Conselho de Contribuir 
grão de recurso e o Conferente Sr. Pedro Torres Lei 
seguinte parecer : “Trata-se de aparelho que já 





Nota — As três decisões acima, ns. 1.077, 1.078 e 1 
foram proferidas com data de 27 de Agosto proximo f 
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sificado por esta Alfandega, “ex-vi” das decisões ns. 732 e 
826, do (corrente ano, como aparelho fisico não especificado, 
que de fáto é, por não depender seu funcionamento de outro 
apare.ho.”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 
Srs. Conferentes, 


N. 1.080 — “Ateliers de Constructions Electriques de 
Charleroi — 21.962. — Pedindo reconsideração da decisão nu- 
mero 77,9, de 25 de Junho ultimo, à vista do que está deci- 
dido pelo Sr. Ministro da Fazenda. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
qonsideração, unanimemente, considera a mercadoria em 
causa — tubos flexiveis de ferro — como tubos de ferro, do 
art. 756 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, á vista do 
acórdão do Conselho de Contribuintes n. 218, deste ano, con- 
Rana do Belo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, em grão de re- 
curso, 


o Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, re- 
considerada a decisão n. 779, de 25 de Junho ultimo. 


N. 1081 — B. Juliá Serrat — 26.727. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 957, deste ano. 

Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional, que declara ser o produto denominado “Hel- 
mintocid”, uma so.ução medicinal com emprego em veterina- 
ria, unanimemente, reconsidera a decisão anterior, n. 957, 
do corrente ano, e classifica o referido produto como — 
solução medicinal — da taxa de 3$200 por quilogramo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.082 — Baptista Fonseca & C. — 928.532, — Despa- 
charam pela nota mn. 42.838, deste ano, latão em laminas 
simples, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins classi- 
ficado como chapas de latão simples. 

A Comissão, apreciando a presente questão assim se ma- 
nifestou Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade 
emitiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Pourchet, Torres Leite e Dr. An- 
gelo da Veiga “Considero bem despachada a mercadoria, 
“como lamina ou fo'ha de cobre, da taxa de 200 réis por quilo, 
art. 669 da Tarifa.” O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o 
“seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
“Srs. Julio Maciel e Mendes Pereiro: “Considero como chapas 
de cobre lisas para gravar, da taxa de 1$ por quilogramo, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.083 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protocolada sob n. 26,823, deste ano, relativa á mer- 
cadoria despachada por E. Haensesler & €., pela nota nu- 
mero 42.633, deste ano, como papel higienico, da taxa de 300 
“réis por quilo, sobre cuja classificação o dito conferente teve 
duvida. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de 
Noronha, Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet consideram 
bem despachada a mercadoria em causa, como papel higienico, 
da taxa de 300 réis por quilo; o Conferente Sr. Julio Ma- 
ciel deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e Pedro 
Torres Leite : “Segundo o laudo junto, do Laboratorio, tra- 

“ta-se de um papel absorvente de liquidos, isento de cola ou 
resina, não podendo ser classificado como papel higienico, 
que é colado, bem como curativo de Lister, por não conter 
“substancias antisepticas. Atendendo, porém, aos fins navio 
gienicos a que se destina, considero semelhante aos curativos 
de Lister, taxa de 800 réis; e o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins emitiu o parecer que se segue : “Trata-se de toalha 
higienica, de papel, que já foi asseme:hada, pelo seu destino, 
ao curativo de: Lister. Não se trata, positivamente, de papel 
higienico. Entendo que a assemelhação ao curativo de Listen 
é mais procedente; e nessa conformidade devia pagar.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.084 — Cardoso & C. — 29.692. — Despacharam pela 
mota n. 45.914, deste ano, peças de vidro não classificadas 
para cirurgia (seringas), peças de aço não classificadas para 
cirurgia (agulhas) e fundas simples cobertas de borracha, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado seringas com- 
pletas para injeções hipodermicas, fundas duplas e cintas um- 
belicais. 3 
é a Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Mendes Pereiro de- 
clara estar de acôrdo com o Sr. Conferente do despacho, con- 
siderando como seringas completas para injeções hipoder- 
micas, como fundas duplas, e como cintas umbelicais; o Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga classifica a mercadoria em 
“causa como seringas completas para injeções hipodermicas e 
fundas de borracha (umbelicais); e os demais subscrevem o 
voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue: “Con- 
“sidero a amostra n. 1 como agulha de Pravaz e semelhantes, 
-da taxa de 1$200 por unidade; a de n. 2 como funda herniaria, 
«de borracha, dobrada, da taxa de 78200 por duzia e a de nu- 
“mero 3, como funda herniaria, de borracha, simples, da taxa 
-de 4$ por duzia.” y 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 
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N. 1.085 — Christovão Fernandes & CG. — 29,553. — Des- 
pacharam pela nota n. 45.836, deste ano, marretas de ferro, 
classificando como ferramentas grossas, da taxa de 100 réis 
por quilo, do art. 999 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gentil 
Monteiro classificado como ferramentas manuais, da taxa 
de 600 réis por quilo, do art. 1.025 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria representada pelas três amostras como ferramentas 
grossas (marretas), do art. 999 da Tarifa e taxa de 100 réis 
por quilo; e os Conferentes Srs, Pedro Torres Leite e Mendes 
Pereiro são de parecer que, conforme já está resolvido pela 
decisão n. 752, de Maio do ano proximo findo, a mercadoria 
em apreço deve pagar a taxa de 600 réis como utensilio ma- 
nual para artes e oficios, que de fáto é. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, por se 


tratar de objetos que pesam mais de 800 gramas cada um e de: 
grosseiro acabamento. ; 


N. 1.086 — Representação do Escrit i i 

. : urario Sr. Dr. Clo 
Santiago, protocolada sob n. 17.920, relativa à mercadoria 
e ari ind Hime & C., pela nota 
como pixe de alcatrão, do art. 191 da Tarifa et is 
por quilo, sobre cuja classificação o d uaria ENE 
e 

Comissão da Tarifa, à vista do laudo d i 
: : ; o Laborato + 
cional de Analises, que declara ser de “alcatrão” a ind is 
apresentada, unanimemente, considera a mercadoria bem des- 
Pro como pixe de alcatrão, da taxa de 20 réis por quilo-- 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.087 — Companhia Imperial de Industrias uimi 
Brasil — 2929.6092, —. espachou pela nota n. TT 
ano, extrato de quebracho, da taxa de 150 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha tido duvida sobre 
a classificação, 

A Comissão, apreciando a presente questão, à vista do 
laudo do Laboratorio Nacional, unanimemente, considera a 
mercadoria em causa bem despachada, como extrato de que- 
bracho — da taxa de 150 réis por quilogramo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.088 — Companhia SKF do Brasil — 29.894-—Submetew 
a despacho peças de aço para aparelho de movimento ow 
transmissão, sujeitas ao pagamento de 15 %, “ad valorem?”, 
do art. 982 da Tarifa, pretendendo, em conferencia, desclas- 
sificar para utensilios não classificados para maquinas, do 
art. 1.025 da Tarifa, com o que não concordou o Conferente 
Dea ARE) Cesar, que considerou a mercadoria bem despa- 
chada. 

A Comissão da Tarifa. por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada, como peças de aço para 
aparelho de movimento ou transmissão, do art. 982 da Tarifa, 
para pagamento de 15 % “ad valorem”; e o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte voto:“Considero o roule- 
ment á billes (sem o mancal) como utensilios não classifi- 
cados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo. ? j 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.089 — Companhia União Industrial — 29,449, — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 1.061, de 27 de Agosto 
proximo findo, considerando como cardas para maquinas, a 
mercadoria despachada como utensilios para: maquinas. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, é de parecer que se trata de 
cardas em peças, com classificação especifica no art. 991 da 
Tarifa: para pagamento de 15 % “ad valorem”; o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer : “Desde que 
se trata de um pedido de reconsideração e a parte interessada, 
apresentando razões ponderaveis, pede a designação de um 
tecnico e da presença de membros da Comissão da Tarifa 
para, “in loco”, verificar o alegado — parece seria o caso 
de fornecer esse elemento de defesa a decidir, depois, com 
absoluta segurança. Parece-me, pois, aconselhavel a de- 
signação do tecnico que poderia bem esclarecer a questão”; 
e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite emitiu o seguinte pa- 
recer : “Mantenho meu parecer anterior, porque não é pre- 
ciso ver a maquina em que são empregados para dar a deno- 
minação do objeto, nominalmente classificado.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.061, de 27 do mês findo. 


N. 1.090 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 29.717, relativa á mercadoria despachada 
por Oscar Rudge, como papel forrado de pano, tendo o dito 
conferente verificado tecido semelhante a gaze, forrado de 
papel, de ambos os lados. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa bem despachada como papel forrado de pano, 
do art. 612 da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.091 — Dias Garcia & C. — 25.328. — Despacharam 
pela nota n. 40.077, deste ano, chapas de ferro simples, de 


qualquer fórma ou feitio, laminada no laminador, da taxa de 
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80 réis por quilo, do art. 704 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Candido Costa classificado como chapas de ferro para 
cobrir carros de estrada de ferro, do art. 728 e taxa de 150 
réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conterente Sr. Julio Maciel deu o 
seguinte parecer : “Trata-se de chapas de ferro onduladas, 
simples, para portas, como confessa a parte, não se podendo 
considerar como chapas simplesmente laminadas da taxa de 
80 réis por quilogramo, devendo, portanto, serem classifica- 
das como — obras não classificadas de ferro batido, simples, 
taxa 400 réis”, O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emitiu 
o seguinte parecer e com o qual concordaram os Srs. Al- 
fredo Seabra, Drs. Sá e Souza, Paulo Martins, Waldemar de An- 
drade e Srs. Mendes Pereiro e Torres Leite: “De acôrdo com a 
decisão n. 985, de 6 de Agosto de 1932 — chapas de ferro para 
cobrir carros de estradas de ferro — taxa de 150 réis por 
quilogramo”. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.092 — Dias Garcia & C. — 29.548. — Despacharam 
pela nota n. 47.386, deste ano, obras não classificadas de te- 
cido de alodão e borracha, da taxa de 75 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra considerado como mercadoria 
omissa, sujeita a direitos “ad valorem”, 50 %. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr, Dr. Sá e Souza deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Pedro Torres Leite e 
Drs. Amarilio de Noronha e Angelo da Veiga : “Considero 
a mercadoria em questão sujeita a direitos “ad valorem” 
50 % — como obras não classificadas de borracha, de acôrdo 
com a decisão desta Alfandega n. 489, de 16 de Abril do 
corrente ano, que reformou a de n, 91 de Janeiro”; o Con- 
ferente Sr. Dr. Pau'o Martins emitiu o seguinte voto 
“Julgo a mercadoria bem despachada. Não é possivel negar 
que a mercadoria em causa é “obra não classificada de te- 
cido de algodão e borracha”, da taxa de 7$ por quilo. A 
classificação de “omissa” sómente caberia se não houvesse 
classificação generica. A tarifa tem de ser aplicada de acôrdo 
com as suas disposições preliminares. Para que uma mer- 
cadoria seja considerada “omissa” necessario se torna que 
ela não se enquadre em nenhuma de suas classificações ge- 
nericas. Ora, a obra não especificada de algodão e borracha 
está nominalmente especificada. Sua classificação terá de 
obedecer ás regras das disposições preliminares”; e o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o parecer que se se- 
gue : “Trata-se de uma vestimenta ou roupa para escafan- 
drista, de lona, com guarnições de borracha. Mercadoria 
omissa “ad vaiorem” 50 % — Não se trata de obras de bor- 
racha com algodão “em tecido”. 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo co ma maioria. 


N. 1.093 — E. Spiller Junior — 29.876. — Despachou pela 
nota n. 47.236, deste ano, folhas de cobre simples, da taxa 
de 200 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
considerado a mesma mercadoria como semelhante ás chapas 
de cobre para gravar, pelo polimento que apresentam. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como chapas de cobre lisas, para gravar, 
do art. 682 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo; e o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet é de parecer que deve ser considerada 
ebm despachada a mercadoria, como folhas de cobre, da taxa 
de 200 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo co ma maioria. 


N. 1.094 — Representação do Conferente Sr. Elias Souto, 
protocolada sob n. 30.163, relativa á mercadoria representada 
pela amostra .que juntou, vinda de Hamburgo pelo vapor “Li- 
pari”, entrado em 29 de Janeiro de 1929 (uma caixa M G nu- 
mero 10) já relacionada para leilão e sobre cuja classificação 
o dito conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet e Alfredo Seabra, pela qualidade da mercadoria em 
“causa, assemelham-na a brinquedos não classificados, da taxa 
de 1$500 por quilo; e os demais subscrevem o voto do Con- 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “O objeto a 
«que se refere a presente reclamação é uma bussola pequena, 
simples, de bolso, com “visada” pelo raio solar, taxada no- 
minalmente na primeira parte do art. 823, para pagar 1$200, 
por unidade”. 


'O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.095 — Emmanuel Bloch & Frére — 28.649. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e af classificada como quaisquer outras obras de passa- 
maneiro (cordão coberto de cobre) para pagar 8$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Mendes 
Pereiro, que é o seguinte : “Bem classificado “como quaisquer 
outras obras de passamaneiro, da taxa de 8$ por quilo, do 
art. 681 da Tarifa”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.096 — Ernst Sonntag — 28.283. — Des 1OU 
nota n. 45.555, deste ano, farinha nutritiva composta, da 
de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite ij 
mado que, pela decisão n. 994, o produto em causa j 
c.assificado pela Comissão da Tariia, não havendo 
nova a estudar, porquanto não foi posto em duvida q 
produto em apreço fosse nocivo á saude. ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente c 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Confei 
Sr. Julio Maciel : “De acôrdo com a decisão exister 
citada n. 994 — pó medicinal composto — O docun 
junto, do Laboratorio Bromatologico não autoriza a 1 
ficação da decisão”; o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Srs. Mende 
reiro e Dis. Paule Martins e Waldemar de Andrade: ] 
acôrdo. A decisão citada foi proferida à vista do laug 
Laboratorio Nacional de Analises, nosso orgão tecnico. 
declarou tratar-se de pó medicinal composto”; e of 
rente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte vo 
o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Angelo da 
“De acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de À 
— Pós medicinais compostos, classificação essa não 
ser alterada, a menos que se modifique o resultado da am 
do mesmo Laboratorio, ” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Com 
siderando a mercadoria em causa “Promonta”, c 
dicinal composto, do art. 293 da Tarifa e taxa de 


issão, 
o 


N. 1.097 — F. M. Garcia & C. Ltda. — 22,347, — 
charam pela nota n. 35.338, deste ano, pita em ma | 
parada e restelada para outros usos, da taxa de 60 
quilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto verifi ) 
vegetal, da taxa de 200 réis por quilo, de acôrdo com. 
cisão n. 554, do corrente ano, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo 
boratorio Nacional de Analises, por sua maioria, con 
a mercadoria em causa bem despachada como pita em 
de qualquer qualidade para outros usos, da taxa de 
por quilo; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite E u 
guinte voto : “Continúo a pensar que o fio s 's 
jeito à taxa de 640 réis”; e o Conferente Sr. Alfredo 
deu o seguinte parecer : “Considero como crina vegeté 
taxa de 200 réis por quilo, de acôrdo com a parte fini 
laudo do Laboratorio”. É 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, m 
que se publique a seguir, o referido laudo. 

O laudo em apreço é o seguinte : 

“A analise demonstrou serem as duas referidas 
de fibras de sisal, istle ou pita (variedades do genero 
sendo a de n. 1 tinta em preto e a de n. 2 em bruto 
rama. Com as fibras, de agave, se fazem tecidos, 
petes, chapéos tipo Panamá, ventarolas, abanos, pem 
crina vegetal etc., sendo, porém, o seu principal em pre 
fabricação de cordoalhas muito usadas na marinha » 
os paizes. 

Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1932, — (a.) Far 
tica Regina Barros de Souza, 1º Quimico. — Visto, 
quim Seixas, Diretor, em comissão,” 
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N. 1.098 — Freitas Couto & C. — 29.318. — L 
pela nota n. 46.168, deste ano, guinchos manuais, 
de 200 réis por quilo, do art. 1.004 da Tarifa, tendo | 
ferente Sr. Torres Leite classificado como polé de 
taxa de 700 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente 
unanimemente, resolveu de acôrdo com o Sr. 
despacho, isto é, classificando a mercadoria desr 
polé de ferro, da taxa de 700 réis por quilogramo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.099 — Guilherme Born — 29.879. — De hou pe? 
nota n. 47.286, deste ano, couro de côr natural, ja GE 
1$400 por quilo, tendo o Conferente Sr, Dr. o 
ronha tido duvida sobre a classificação. | ; ih 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mé” 
cadoria em causa bem despachada como couro de cor . b 
tural, do art. 24 da Tarifa e taxa de 1$400 por quilo; E: 
Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Eugenio Pourchet São | 
El que deve ser ouvido o Laboratorio Nacional 


ses. j 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. | 
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N. 1.100 — Infante & C. — 29.910. — Despacha 
nota n. 44.047, deste ano, aço laminado de qu 
do art. 707, taxa de 100 réis por quo, tendo o 
Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado como 
portas, grades e selins e para usos semelhantes, do 
gi e réis por q ed mo 
missão da Tarifa, por sua mai + consho mn 
cadoria em causa como semelhante ás a ro de aço Pi! 
is. A 

;,e0 


s 


portas, do art. 748 da Tarifa e taxa de 700 
acôrdo com .a decisão n. 462, de 2 de Abril de ; 
















- Leite classificado 





ferente Sr. Eugenio Pourchet classifica a mesma como la- 
egg aço pintado, da taxa de 120 réis por quilo, do art. 707 
a a. ; 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.101 — J. C. Soares & C. — 27.445, — Despacharam: 

pela nota n. 44.191, deste ano, peanha de madeira enverni- 
zada, para servir de base a uma estatua, da taxa de 18800 réis 
por quilo, do art. 377 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres 
1 como obras de madeira em talha, da taxa 
de 8$ Por quilo. 
- . A Comissão, apreciando a presente questão, subscreve una- 
nimemente o parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que 
considera a mercadoria em causa como obras de madeira or- 
dinaria (não classificadas), do art. 394 da Tarifa, sujeitas a 
direitos “ad valorem” 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.102 — Janowitzer Wahle & C. — 26.412. — Pediu 

para ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classificação 
da mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
É Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, 
Dr. Paulo Martins, Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra con- 
sideram a mercadoria em causa como obras não classificadas 
de borracha, para pagamento de 50 % “ad valorem”; e os 
Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade, Julio Maciel, 
Dr. Sá e Souza e Pedro Torres Leite são de parecer que a 
mesma mercadoria está sujeita ao pagamento de 50 % “ad 
valorem”, não devendo pagar menos de 10$ por quilo, como 
pagam iguais objetos quando destinados a aparelhos medico- 
cirurgicos. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.103 — Representação do Escriturario Sr. Jayme Ovalle, 
protocolada sob n. 18.020, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 28.496, deste ano, pela Société Anonyme du Gaz 
de Rio de Janeiro, como oleo combustivel, tendo o dito Es- 
criturario considerado como o-eo para fabricação de gaz 
Pinch, da taxa de 10 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, à 
vista do laudo do Laboratorio Nacional, unanimemente, con- 
sidera a mercadoria em causa como oleo para fabricação de 
gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilogramo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.104 — Max Matthiessen & C. Ltda. — 20.584. — 
Submeteram a despacho produto quimico não classificado, 
pesando liquido 85 quilos, no valor de 595100, tendo o Con- 
ferente Sr. Jayme Ovalle tido duvida quanto á veracidade 
do valor da mercadoria. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Mendes Pereiro, Dr. Sá e 
Souza, Julio Maciei e Pedro Torres Leite : “Parece-me pre- 
caria a prova apresentada pelo Conferente do despacho a 
qual se refere a preços de varejo e não de atacado, como 
exige o art. 14 das Preliminares da Tarifa. Parece-me, igual- 
mente, que o preço constante dos documentos apresentados 
pelo importador e pelo qual foi despachada a mercadoria, 
sendo, como é, inferior áquele pelo qual outros importadores 
da mesma mercadoria, não deve ser aceito incondicionalmente 
pela Alfandega. Nestas condições, á falta de me-hor prova, 
penso que se poderá determinar para o produto em causa o 
valor de 3$, afim de que o mesmo pague a 1$500 por quilo 
a que está sujeita a acetona ou espirito piro-acetico, cujas 
aplicações são identicas”; e o Conferente Sr. Eugenio Pour, 
chet emitiu o voto que se segue, com o qual declarou estar 
de acôrdo com o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins : “En- 
tendo que, à falta de elementos, que possam constituir os 
resultados das diligencias de que trata o art. 14 das Preli- 
minares da Tarifa, a mercadoria em questão não deve pagar 
taxa inferior a 800 réis por quilogramo, quanto paga o éter 
acetico, um dos elementos principais da mistura dissolvente. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.105 — Leon Sulam — 30.024, — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como — renda de filó de algodão, bordada, da 
taxa. de 35$ por quilo, do art. 468 da Tarifa. À 
A Comissão, apreciando a presente questão, unanimemente, 
assim se manifestou O Conferente Sr. Alfredo Seabra 
emitiu o seguinte parecer : “Considero a mercadoria repre- 


" sentada pelas amostras que me foram exibidas como de renda 


de algodão de qualquer qualidade, da taxa de 205 por quilo.” 
Os demais membros subscrevem o parecer e o Sr. Ins- 
petor assim decidiu. 


N. 1.106 — Luiz Campos Filhos & C. — 16.797. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 648, de 21 de Maio deste ano. 


'* elassificando no art. 205 da Tarifa, para pagamento da taxa 


«de 100 réis por quilo, como carbonato de calcio, impuro, a 


' mercadoria despachada pela nota n. 21.441, deste ano. 
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A Comissão da Tarifa, 
reconsideração e tendo em 
cional de Analises, 


apreciando o presente pedido de 
vista o laudo do Laboratorio Na- 
que declara tratar-se de carbonato de 
y preparada), por sua maioria, considera 
a mercadoria em causa bem despachada como greda prepa- 
rada, do art. 629 da Tarifa e taxa de 60 réis por quilo; a 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite classifica como carbonato 
de calcio impuro, do art, 205 da Tarifa e taxa de 100 réis por 
quilo, conforme laudo do Laboratorio de Analises, 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a maioria, ficando, 


deste modo, reconsiderada a decisão n. 648, de 21 de Maio 
ultimo. 


N. 1.107 — Maurelio Chiorboli.— 27.881. — Submeteu 
a despacho pós nutritivos compostos, da taxa de 2$ por quilo, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para leite em pó, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Pedro Affonso. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, demonstrando que a mercadoria 
analisada é de um leite em pó super-albuminado, porquanto 
sofreu a adição de Plasmon; (Plasmon é um preparado ali- 
menticio obtido da caseina do leite desnatado, mediante ação 
de bi-carbonato de sodio), por sua maioria, classifica a mesma 
mercadoria “Leite Plasmon—Sociedade do Plasmon—Milão— 
Italia ” — como leite de qualquer modo preparado (leite em 
pó), do art. 58 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo; o Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considera à mercadoria bem: 
despachada, como pós nutritivos compostos; e o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra mantém seu parecer anterior, conside- 
rando como pós nutritivos compostos da taxa de 25 por quilo, 
de acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
que diz tratar-se de leite em pó adicionado de plasmon, 


N. 1.108 — Mendes Raup & Martins Ltd, — 29.886. — 
Despacharam pela nota n. 47.033, deste ano, brinquedos não 
especificados, do art. 1.034 e taxa de 15500 por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Julio Maciel classificado como confeitos não 
classificados, do art. 1.041 e taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
deu o seuinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza : “A clas- 
sificação a rigor da mercadoria em causa é de “omissa” na 
Tarifa”. Julgo, porém, bem despachada como brinquedos 
porque o seu destino é o do enfeite de bôlos, como recepta- 
culos das pequenas vélas, usadas, comumente nos aniversa- 
rios. À massa assucarada que reveste o pequeno castiçal não 
póde ser tida como “confeito” porque a sua ingestão é im- 
possivel, Bastaria essa circunstancia, a meu vêr, para não 
aconselhar a assemelhação proposta”; os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha consideram a mera 
cadoria como omissa á Tarifa, sujeita a direitos “ad valorem”, 
razão 50 %; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet classifica a 
mercadoria — flores de assucar, de diversas côres, com hastes 
de aramé, para enfeitar bôlos — como brinquedos não clas- 
sificados, da taxa de 1$500 por quilo; e o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite proferiu o seguinte parecer, com o qual concor- 
dou o Conferente Sr. Mendes Pereiro : “E” a propria parte 
que confessa tratar-se — enfeites de bôlos para aniversarios. 
De fáto os objetos apresentados são confecionados com as- 
sucar, e assim positivamente é um confeito, conforme bem 
entendeu o Conferente do despacho.“ 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha, considerando 
como omissa, a mercadoria questionada. 


N. 1.109 — Moreira Barbosa & C. Ltda. — 28.977. — 
Despacharam pela nota n. 46.294, deste ano, aparelhos de 
ginastica, tendo o Conferente Sr. Torres Leite tido duvida 
sobre a classificação. 

A Comissão, apreciando a presente questão, unanimemente, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Paulo Mar- 
tins : “Desde que se trata de “dinamometros?”, segundo de- 
clara a fatura consular, a classificação é de aparelho fisico não 
classificado, sujeito á taxa de 15 % “ad valorem”, porque o 
aparelho em questão é um medidor de força. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.110 — Octavio Gomes — 26.619, — Pedindo recon 
sideração da decisão n. 840, de 2 de Julho proximo passado, 
classificando no art. 757 da Tarifa como obra não classi- 
ficada de ferro batido galvanizado, a mercadoria despachada 
pela nota n. 33.423, deste ano, : 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, unanimemente, considera a mercadoria em 
causa — tubos flexiveis, de ferro — como tubos de ferro, do 
art. 756 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, de acôrdo com 
o acôrdão do Conselho de Contribuintes n. 218, deste ano; 
confirmado pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, em grão de 
recurso. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, recon- 
siderada a decisão n. 840, de 2 de Julho ultimo. ; 


N. 1.111 — Oscar D. O'Neill — 28.840. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 988, de 6 de Agosto proximo pas- 
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sado, classificando como massa para chumbar dentes, do ar- 
tigo 906 da Tarifa e taxa de 165 por quilo, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 30.504, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, unanimemente, mantém seu parecer anterior 
considerando a mercadoria em causa como massa para chum- 
bar dentes, do art. 906 da Tarifa e taxa de 16$ por quilo. 


- O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão n. 988, de 6 de Agosto findo. 


- N. 1.112 — Produtos “Roche” S. A. — 27.020 — Des- 
pacharam pelas notas ns. 41.966 e 41.968, deste ano, pro- 
dutos quimicos não. classificados, 50 % “ad valorem”, tendo 
o Conferente Sr. Torres Leite entendido que se trata de um 
pó medicinal. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises que declara tratar-se de casei- 
nato de calcio, unanimemente, considera a mercadoria em 
causa bem despachada como produto quimico não classificado, 
do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.113 — “St. John Del Rey Mining Company Ltd.” — 
29.677. — Despachou, com isenção de direitos, 15 tambores 
de ferro contendo oleo Gargoyle — de residuos de petrolso. 
Tendo a Inspetoria concedido a isenção para a mercadoria, 
apenas, mandando cobrar os direitos integrais dos tambores 
de ferro, envoltorios da mercadoria, pediu a requerente o 
pronunciamento da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Alfredo Seabra: “Em 
face do art. 3º do Decreto n. 21.494, de 8 de Junho ultimo, 
não gozam de isenção de direitos os tambores em apreço, 
conforme está resolvido pela Ordem n. 142, de 10 de Março 
de 1931 à Alfandega de Santos; o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet emitiu o seguinte voto : “Preliminarmente — De- 
ve-se verificar si os envoltorios em questão têm valor co- 
mercial e, no caso afirmativo, si referida mercadoria tem si- 
milar na industria nacional.” Concordaram com este voto 
os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, Julio Maciel e Dr. Ax- 
gelo da Veiga. O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o 
“parecer que se segue : “Subscrevo o voto do Sr. Torres Leite; 
-porque está decidido que os tambores de ferro têm similar; 
e desde que tenham similar, a questão principal é esta. A do 
valor comercial será apreciada como sua consequencia. ” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 
Srs. Pedro Torres Leite, Dr. Amarilio de Noronha, Alfredo 
Seabra e Dr. Paulo Martins. 


N. 1.114 — Samuel Houli — 29.321. — Despachou pela 

nota n. 47.288, deste ano, pinceis para envernizar, da taxa de 
5$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
classificado como pinceis para pintor ou dourador e espana- 
dores de fingimento, da taxa de 128000. 
“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de 
Noronha, Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga declaram 
estar de acôrdo com o Sr. Conferente do despacho, conside- 
rando como pinceis para pintor ou dourador, a mercadoria 
das amostras ns. 1 a 5, e como espanadores de fingimento, a 
mercadoria das amostras ns. 6 e 7; e os demais classificam 
a mercadoria de todas as amostras apresentadas (ns. 1 a 7) 
como pinceis de qualquer qualidade, art. 19 da Tarifa e taxa 
de 5$ por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.115 — “Standard Oil Company of Brasil — 16.661. — 
Pedindo classificação de mercadoria para a qual foi conce- 
“dido exame prévio. 

A Comissão, apreciando a presente questão, à vista da 
laudo do Laboratorio Nacional, unanimemente, classifica a 
mercadoria em causa como oleo lubrificante, da taxa de 40 
réis, do art. 161 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


—— 


ESTADOS 


Oficio n. 721, de 11 de Maio deste ano, da Alfandega de 
“Santos, protocolado sob n. 15.802, remetendo o recurso da Gé- 
néral Electric S. A., interposto do áto da mesma Alfandega 
"que considerou como omissa na Tarifa, para pagar direitos 
“ad valorem”, na razão de 50 %, a mercadoria despachada 
“pela nota de importação n. 4.829, de 1932. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Mendes Pereiro, Dr. Amarilio de Noronha e Alfredo Seabra 
“consideram a mercadoria em questão — fio laminado — hem 

* despachado, á vista do laudo do Laboratorio que diz tratar-se 
-de uma liga de niquel, ferro e pequena quantidade de cromo, 
“predominando o niquel (59 g. 8 %); o Conferente Sr. Eu- 
“genio Pourchet deu o seguinte parecer, com o qual concor- 
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daram os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Julio Mi 
“Pela predominancia do niquel na liga, classifico a 
doria como niquel em cubos, laminas, taxa de 1$500 por « 
art. 767 da Tarifa,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, . 


Oficio n. 1.010, de 27 de Junho deste ano, da 
de Santos, protocolado sob n. 20.892, remetendo o: 
de “The City of Santos Improvements Co Ltd.”, int 
do áto da mesma Alfandega mandando classificar comi 
duto quimico não classificado, sujeito á taxa de 50 % | 
Erg er a mercadoria despachada pela nota n.. 
e j 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o va 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, a seguir : “Mistura de. 
solventes organicos (acetona, benzol e parafina), P; 


quimico não classificado. Artigo 328, “ad valorem” 5( 
O Sr. Inspetor assi mdecidiu. ; 


Ofício n. 940, de 15 de Junho deste ano, da Alfand 
Santos, protocolado sob n. 19.613, remetendo o recui 
Moinho Paulista Limitada, interposto do áto da mesr 
fandega mandando adotar a seguinte classificação 
operatriz (vol. n. 1); objetos fisicos não classi 
(vls. ns. 2 a 7); e obras não classificadas de fer 
galvanizadas (vol n. 8), para mercadoria que a 
despachou como maquina operatriz e.etrica, do art. 1, 
Tarifa. , 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, está de 
com a classificação adotada pela Alfandega de San! 
em vista o parecer do profissional, constante do p 
volume n. 1, maquina operatriz; volumes 2 a 7, obje 
sicos não classificados, e volume n, 8, obras não class! 
de ferro batido, galvanizadas; os Conferentes Srs, | 
Pourchet, Drs. Paulo Martins e Amarilio de Noronl 
xaram de votar por não proporcionar a estampa à 
processo, elementos para que possam classificar as 
e aparelhos em questão. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, | 


Oficio n. 870, de 6 de Junho deste ano, da Alfanc 
Santos, protocolado sob n. 19.002, remetendo o 
N. T. Bastos, interposto do áto da mesma Alfand; 
dando classificar a mercadoria representada pelas 
ns. 2 e 3 como obras não classificadas de ferro fun 
vanizado, da taxa de 400 réis por quilo, e a da amo 
como acessorios para tubos para agua, da taxa de 
por quilo. o 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a. 
doria em questão como acessorios para tubos de feri 
agua, da taxa de 100 réis por quilo. j 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 1:002, de 25 de Junho deste ano, da AM; 
de Santos, protocolado sob n. 20.888, remetendo o 
da Companhia Expresso Federal, interposto do áto da. 
Alfandega que mandou classificar como “chapas de 
para gravar musica”, da taxa de 400 réis por quilo, 0 
tigo 702 da Tarifa, a mereadoria despachada peia no 
mero 15.029, deste ano. A . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, consider 
ccadoria em causa, bem classificada pela Alf 
como chapas de zinco para gravar, da taxa de 
quilo, artigo 702 da Tarifa, 4 vista de decisões exi 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 1.001, de 25 de Junho deste ano, da 
de Santos, protocolado sob n. 20.889, remetendo | 
da Companhia Cioffi Guerra, interposto do áto da nr 
fandega julgando lesivo aos interesses fiscais o val 
rado nos documentos para 397 quilos de eixos para 
veis, despachados pela nota n. 6.315, deste ano. £ 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve O 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguir : “lei 
vista a Ordem n. 114, de 19 de Maio de 1927 à p 
fandega de Santos, deve ser aceito O valor dos ei: 
tante dos documentos apresentados, por ser S 
basico estabelecido ha muito tempo?. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Ordem da Diretoria da Receita Publica, nm. 771, de 1 € 
Julho deste ano, protocalada sob n. 21.939, remet 
cesso fichado no Tesouro Nacional sob n. 26.9 
ano, em que é interessada a firma J. Pires & 
classificação do sub-galato de bismuto. , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, Subs 
recer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, conside! 
cadoria em causa como produto quimico | 
para pagamento de 50 % “ad valorem”, tendo 
Sr. Eugenio Pourchet feito a seguinte declaração d 
classificações por assemelhação só têm € 
mercadoria não está compreendida ou especitica 
quer artigo da Tarifa, nem em alguma de suas | 
genericas. Essa, a doutrina da Ordem do Tesour 









de Março de 1930, a esta Alfandega, e por esses funda- 
mentos, o sub-galato de bismutho é um produto quimico não 
|Hassificado- ” dp Sm çidA 

| O Sr. Inspetor assim decidiu, mandando que se pub.ique a 
|eguir, o referido parecer. g 







“np é o seguinte : | | 

“| “Esta Altandega sempre considerou o sub-galato de bis- 
jnutho como um produto quimico não especiticado na Ta- 
fita e assim compreendido na designação generica do art. 328 
ja mesma Tarifa. 

| O Tesouro Nacional, porém, em grão de recurso dos in- 
[Pressados, mandou assemelhal-o ao sub-nitrato de bismutho 
ara pagamento da taxa deste, de 5$ por quilo, art. 268, con- 
orme se vê da Ordem da Diretoria da Receita Publica nu- 
1ero 273 de Março de 1930, publicada no “Diario Oficial” de 
|| do mesmo mês e ano, contirmando ainda essa decisão pela 
“| 'rdem, da mesma Diretoria n. 828, de 2 de Dezembro de 
230, “Diario Oficial” de 3, a esta Alfandega, 

| Tratando-se de um produto que tem aplicações diferentes, 
| não sendo permitido a sua assemelhação, uma vez que, 
“|n classe propria, existe classificação generica (art. 328) o 
'rocedimento da A.fandega do Rio, encontra justificativa no 
|t. 13 das Disposições Preliminares da Tarifa, e isso mesmo 
ni reconhecido pelo proprio Tesouro nas Ordens da Di- 
toria da Receita n. 643 e 686 de Julho do ano passado e 
'mbem pelo Conselho de Contribuintes. 

|| Sendo assim, o áto da Inspetoria da Alfandega de Santos 
“|io deve ser aprovado, por isso que a mercadoria foi des- 
ffchada em Abr.l do corrente ano, na vigencia, portanto, dus 
fitimas ordens citadas, que declararam ou reconheceram não 
- kr permitida a assemeihação, em casos como o de que se 
pnta. 

E este meu parecer, ” 
| Dia 10 


| N. 1116 — A. Fortuna & C. — 25.024 — Despacharam 
|ila nota n. 40,527, deste ano. correias de algodão para au- 
“moveis, do urt. 807 e taxa de 500 réis por quilo, tendo o 
* |mferente Sr, Dr. Amarilio de Noronha verificado correias 
|k algodão para maquinas, da taxa de 1$800 por quilo. $ 
| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 

| animemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Mendes 
lireiro, que e o seguinte : Correias de algodão para maqui- 
's, de acôrdo com o laudo do Laboratorio — taxa 1$800.” 
' O Sr. Inspetor assim decidiu. 

'N. 1.117 — Afonso Feurle — 30.951 — Despachou pela 
rta n. 48.566, deste ano, objetos de vidro para laboratorio, 
|rdo o Conferente Sr. Torres Leite classificado as caixas dg 
'hoelão, envoltor o da mercadoria, para pagamento de direitos 
ha valorem”, 50 %. b x 
| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
hinimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Dr. Sá 
jouza, que é o seguinte : “As ampoulas de vidro classifi- 
as no art. 665 da Tarifa pagam a peso liquido—não es- 
ido sujeitos a direitos os envoltorios, necessarios a seu 
ondicionamento. ” 


|O Sr. Inspetor assim decidiu. 


|N. 1.118 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — 29.367 
| Submeteu a despacho hidrosulfito de sodio impuro, no 
t 309 da Tarifa, taxa 200 réis por quiio, tendo o Confe- 
irte interno Sr. Dr. Pedro Affonso verificado hidrosulfito 
| sod'o impuro para pagar direitos “ad valorem”* 50. Yo. 
di 1córdo com a Circular n. 105, publicada no Diario Oficial 
(| 3 do corrente mês. Das 
| 4 Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
pbzede a impugnação do 2º Escriturario Sr. Dr. Pedro Affonso, 
Isiderando a mercadoria em causa hidrosulfito de sodio, 
“ita ao pagamento de 50 % “ad valorem”, como produto 
a [9 não classificado; e os Conferentes Srs. Mendes Pe- 
rão e Elias Souto subscrevem o voto do Conferente SE: 
|. Paulo Martins, que se segue : “Se alguma duvida pu- 
dsse ainda subsistir sobre a classificação do hidrosuífito, 
cho incidente na taxa de 50 % “ad valorem?, como pro- 
div quimico não classificado — com a recentissima Circular 
n/ 105, publicada no “Diario Oficial” de 3 e 5 do corrente, 
ek duvida se dissiparia. E é tão indiscutivel essa elassi- 
fihção que a propria interessada, “depois da questão Aqui 
dicutida, já despachou “a mesma mercadoria como “pro- 
dic quimico não classificado” a 50 % “ad valorem”. Temos, 
aj'mn. a propria interessada reconhecendo seu erro.” 
- K Sr. Inspetor decid'u de acôrdo com a Comissão. 
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. 1.119 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — 29.948 
ISubmeteu a despacho hidrosu'fito de sodio impuro, sem 
fopiol ou sem oxido de zinco, produto quimico organico, 
clk:ificando como produto quimico não classificado, da taxa 
de ) % “ad valorem”. Alega, porém, ter assim classificado 
pd equivoco, supondo que o despacho do Ministro da Fa- 
zeka, exarado no processo n. 22.363, deste ano, tivesse Te- 
vdcdo a Circular n. 13. de 7 de Março de 1928, e pede o 
pitunciamento da Comissão da Tarifa. 











A Comissão da Tarifa apreciando a pres à 
ente qu 
unan memente, subscreve o parecer do Cia Ee Dr SÉ 
Age a:á rente Pri acôrdo com o Conferente 
to - Dr, Pedro onso, i sulfi 
jeito à taxa de 50 % “ad Vaca. Pro O ei ha 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 

". 1.120 — “Anglo-Mexican Petroleum Co Ltd 
23.981 — Pedindo classificação de mercadoria any, td. — 
O is mesço exame a nei A 

. Comissão da Tarifa, apreciando a presente estã 
unanimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr Torrok 
pra p E a Pe Pd do laudo do Laboratorio 

e Analises — oleo m 
É neral lubrificante, da taxa de 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1,121 — Carl Zeiss — 27.250. — Submeteu a despacho 
aparelhos fisicos não classificados, para pagar 15 % “ad va- 
lorem”, pretendendo, em conferencia interna, desclassificar 
para maquinas operatrizes, tendo o Conferente Sr. Rubem 
Nina verificado um viscosimetro e catalogos e dois aparelhos 
representados pelas estampas que juntou. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, considerando a mer- 
cadoria em causa “Microtomos”, como aparelhos fisicos não 
classificados, para pagamento de 15 % “ad valorem”, 

O Sr, Inspetor assim decidiu, e manda que se publique a 
seguir, o referido parecer. 


O parecer citado é o seguinte : 


“Em cumprimento ao despacho supra examinei no Ar- 
mazem n. 13, onde se acham depositados os dois aparelhos 
representados pe.as duas gravuras juntas e que são objeto 
da presente questão. Trata-se de dois microtomos de tama- 
nhos diferentes. 

Os microtomos, segundo os catalogos existentes, se em- 
pregam cada vez mais em medicina, em todos os ramos das 
ciencias naturais descritivas e em laboratorios industriais. 
São aparelhos indispensaveis nos institutos anatomicos e 
zoologicos, bem como nos botanicos, patologicos e fisiolo- 
gicos. São igualmente necessarios na tecnica da medicina 
nb e nas escolas superiores, para investigações cienti- 

icas. | 

Com os microtomos obtêm-se córtes em laminas delga- 
dissimas das substancias a examinar no microscopio, Têm 
esses aparelhos dispositivos especiais que os tornam de pre- 
cisão absoluta. 

Sou, pois, de parecer que foram bem despachados como 
aparelhos fisicos não classificados, do art. 875, da Tarifa vi- 
gente, sujeitos a direitos “ad valorem”, razão 15 %. 


Salvo me.hor juizo,” 


- N. 1.122 — Chalk & Nabuco — 30.846. — Questão sobre 
mercadorias vindas pelo Armazem das Encomendas Postais 
e classificadas pelo Sr. Palvino Rocha como peças avulsas 
de aço, para cirurgia, da taxa de 18$ por quilo, 

A Com.ssão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
unanimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Dr. 
Amarilio de Noronha, que é o seguinte : “Julgo bem classi- 
ficada como obras de cobre da taxa de 2$000.,” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. há 
N. 1.123 — Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas 
— 27.459 — Despachou pela nota n. 40.907, deste ano, peça 
integrante de laminar, ferro — maquina operatris, tendo o 
Conferente Sr. Candido Costa impugnado a classificação. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se pubiique a 
seguir, o referido parecer. 


O parecer citado é o seguinte : 


“Verifiquei, no Armazem n. 4, uma peça de ferro, que 
constitue parte integrante de um laminador ou maquina para 
laminar, sujeita a direitos de acôrdo com o art. 1.009 da Ta- 
rifa (maquina ou parte de maquina operatriz) — como, aliás, 
foi despachada. ” 


N. 1.124 — Companhia Brunswick do Brasil S. A. — 
15.903 — Despachou pela nota n, 23.417, deste ano, resina 
não especificada, da taxa de 1$200 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet inpugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa. tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorrio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 
analisada, que se apresenta sob a fórma de um grossa 
bastão de massa, tendo em alguns pontos um aspeto resi- 
noso, de uma das variedades de bakelite, resina sintetica 
obtida pelo aquecimento de formol e fenol em presença de 
alcali, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade, Pedro Torres Leite e Dr. Sá e Souza, 
tendo em vista o que se acha decidido pelo Tesouro Na- 
cional. consideram a mercadoria em causa — bakelite — 
bem despachada, como resina não especificada, da taxa de 
15200 por quilo; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Euge-, 
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nio Pourchet e Dr. . Angelo da Veiga. consideram 'a bakelite 
jemante a galalite, da taxa de 28 por. quilo;- o Confe- 
te Sr. Méndes Pereiro considera a, mercadoria em: -causa 
comoomissa, para pagamento de. 50: %:: “ad vaiorem?, “À 
vista” das tetisões ns. 1.218. .e 1.247, do ano passado; eo 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins emitu o seguinte voto : 
“Embora o Conselho de Contribuintes tenha resolvido clas- 
sificar a “bakelite” como resina não especificada, entendo 
que. tratando-se” de um produto sintetico, a “bakelite” está 
sujeita à taxação de 50 % “ad valórem”, como mercadoria 
omissa que é.” ) 
10" Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos 
Srs. Conferentes. . 1 


& Paint S. A. — 18.326. — Pe- 
diligencias estabelecidas no Nela 
do art. 508 da Consolidação; para: a mercadoria contida em 
tambor da marca C. S. À, n. 401, vindo pelo vapor inglês 
“Southern Prince”, entrado em 96 de Março, para a qual foi 
concedido “exame: prévio. 

A Comissão da Tarifa, 


No 1.125 = Condor Oil 
dindo sejam autorizadas as 


tendo em vista o laudo do Labo- 
fatorio Nacional de Analises, que demonstrou ser a merca- 
doria- analisada, representada por fragmentos de côr amare- 
lada, de um produto organ'co, que pelos, seus caraetéres, 

iná' sintetica, empregada modernamente na 


constitué uma rési é 
industria: de- tintas e vernizes, assim se manifestou : “Os 
Amarílio de Noronha, 


Gonferentes Srs. 'Alíredo Seabra, Dr. 

Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria 
em causa como resina não especificada, da taxa de 15200 por 
quilo; e os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, Mendes Pe- 
reiro e Elias Souto subscrevem o voto do Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite, que se segue : “Não se trata de um produto na- 
tural, mas sim de um produto sintetico, por isso é um pro- 
duto quimico não classificado, conforme, aliás, já foi resol- 
vido pela decisão n. 42, do corrente ano.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.126 — Costa Pacheco & C. — 29.196 — Questão sobre 
classificação de mercadoria vinda pelo Armazem das En- 
comendas Postais e aí considerada como botões de galalith e 
adereços à celuloide. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou : Os Conferentes Sr. Dr. Paulo Martins, 
Eugenio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza são de pa- 
recer que se trata evidentemente, de um mostruario sem 
valor mercantil porque é composto de “um specimen” de 
cada artigo; e os Conférentes Srs. Pedro Torres Leite, Dr. Ama- 
rilio de Noronha, Alfredo Seabra e Mendes Pereiro conside- 
ram o mostruario de botões em apreço sujeito ao pagamento 
de direitos, como, aliás, já está resolvido por esta Alfandega, 
conforme as decisões ns. 1.998 e 1.999 do ano proximo findo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


questão, 


N. 1,127:— Dias Garcia & CG. — 30.986. — Pedindo re- 
consideração da decisão n, 1.092, de 3 do corrente mez. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou O Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer : “Mantenho meu 
voto anterior. Se se tratasse de roupa completa, isto é, com 
o capacete que é complementar do apareiho de escafandro, 
estaria então sujeita, a meu vêr, à taxa de 15 % “ad va- 
lorem”. A roupa, sem aquele complemento, é uma “obra de 
tecido de algodão e borracha” como foi despachado”; o 
Conferente Sr. Julio Maciel mantém o seu voto anterior con- 
siderando como omissa, a mercadoria em causa; e Os de- 
mais subscrevem o voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha : “De acôrdo com a decisão n. 489 desta Alfandega, 
de 16 de Abril de 1932, mantenho o meu voto, mandando 
classificar como obras de borracha, “ad valorem”, 50 Y%.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.092 deste mês. 


N. 1.128 — E. Haeussler & C. Ltda. — 30.905. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 1.083, de 3 do corrente 
mês. considerando como curativo de Lister, por assemelhação, 
a mercadoria despachada como papel higienico. 

A Comissão da Tarifa, aprec'ando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Elias 
Souto e Mendes Pereiro opinam pela manutenção da de- 
cisão recorrida; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
seguinte voto “No pedido de reconsideração a propria 
parte tem duvida sobre a classificação cabivel no artefato 
em apreço. pedindo a assemelhação ao papel para “filtrar, 
mata-borrão” ou papel higienico. Mas, de acôrdo com o 
Acórdão n. 168 do Conselho de Contribuintes, “não se deve 
procurar assemelhação quando a mercadoria está em classe 
.em que existe artigo de classificação generica.” Assim, á 
vista desse acórdão, considero a mercadoria em apreço com 
obras não especificadas de papel do art. 615 da Tarifa, “a 
valorem” 50 %, reformando assim meu parecer anterior”; O 
-Conferente Sr. Julio Maciel mantém seu parecer anterior, 
considerando a mercadoria como semelhante ao curativo dé 
Lister; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet 
e Dr. Amarilio de Noronha 


mantêm o seu parecer anterior, 
“considerando a mercadoria bem despachada como papel hi- 


STIM DA ALFANDECA: DORIO DE VANEIRO 


taxa de 300 réis.” 


| de! À 
| Sete 


“e -Pedro' 'Porres, Leite c. 
“como parafusos “de cobre; 
:-e Elias Souto coúsi 









' cobre E 
sem 






Dq rm 














gienicó, da-taxaide 300'réis' por vE'o Sr 
Martins emjtiu'so: seguitite valo! ca Veritio 
mercadoria não contém nenhu 
vota ppaira: assemelhar “ka” me 





antiset'co, re 
& sr: CInspetor decidiu” dé” acôrdo 


Srs. Conferentes, á vista. Jaud 
, riatliseá e pol não Si “Q 
fiçan disto ua reconsidera 


















ol oia 
pt E 
a tã h 


. 


ro" 'corren , 



























































u “os. 


não “tlassificadas de cobre, | 





nie 


T 


ntesi o Ass feridas 
Jojiteria 


s or, ui gran 
á: H 8, Att 6 o 
Sr, Inspetor dee 

N. 1.130 — E. Spiller Junior — 30.972, =. 
nota n. 48.553, deste ano, obras não Rua cad 
; simples, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Sou 
“como bijouteria de cobre. qr 5 à : 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, consh 
cadoria- gonstante das Eira ns. 1, 3 e 4, com 











de cobre, do art. 674 da Tarifa e taxa de 128 po 
de E: como, adereço de vidro, do art. 655 da 1 
de 128. por qu'lo; os Gonferentes Srs. AWre o S 
Souto consideram as amostras ns. À € 4, com 
classificadas de cobre, simples, da taxa d 


n. 3, como bijouteria de cobre, por aci 
por quilo e-a de pn. 2. como; bijouteria de, 
da taxa do 128 por quilo;.e o Conferente dE. 
Leite classifica a mercadoria s amostras nº 
bijouteria de cobre, por acabar, da taxa de 

n. 2, como contas ôcas de vidro, da taxa | 
657 da Tarifa. 
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N. 1.133 — Representação do Conferente E: 
chet, protocolada sob'n. 30.983, relativa e 
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« Amarilio de Noronha e Pedro Torres Leite : “Esto 
Seg pd e Foi e do despacho, pes 
face  Gecisoes ns. 1.961, de 1931, e 962 e 1.054, de 1932 
| mandando sujeitar a direitos 15 % “ad valorem”, como Er 
| sicos não classificados, os pequenos motores com 
para maquinas de costura”; os Conferentes Srs. Al- 
abra, Mendes Pereiro e Dr. Sá e Souza consideram 
loria bem despachada, á vista da Ordem n. 385, de 
RÉ unho de 1924 da Receita, de vez que os reostatos acom- 
panham os motores; e o Conferente Sr. Dr. Pauio Martins 
|| deu o parecer que se segue, com o qual concordou o Confe- 
te Fr. Elias Souto : “Os motores eletricos, para qualquer 
o perdem - sua qualidade pelo fáto de servirem á 
nas de costura, ás brócas de dentistas, ete. Eles têm 
cação propria e não ha como fugir, dentro da lei, 
proceder. Procedem, inteiramente, as razões do Con- 
Sr. Pourchet e seria a ocasião de reconsiderar as 
“em contrario, proferidas sem apoio legal. Estou, por 
“acôrdo com o voto do Conferente Sr. Seabra.” 


Er r. Inspetor decidiu de acôrdo com 'os Conferentes 
de Noronha e Pedro Torres 


dess 


pi 


| 

| Srs. Julio Maciel, Dr. Amarilio 
“considerando a mercadoria como aparelhos fisicos não 

sificados, para pagamento de 15 % “ad valorem”. 


| N. 1.134 — Fonseca Almeida & C. Ltda, — 31.004, — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 1.064, de 27 de Agosto 
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o. 
(e missão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
sideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro 

Leite deu o seguinte parecer : “Mantenho meu pa- 

: terior para serem cobrados os direitos conforme as 
ue lhes competirem na Tarifa, segundo a materia, 
|co bras”; e os demais subscrevem o voto do Conferente 
| Paulo Martins, que se segue : “Desde que seja pos- 

: identificar a mercadoria como peças para freios Wes- 
Desça — não seria cabivel outra classificação sinão 
quela constante da modificação de lei, em vigor. Mas, a di- 

uldade do fisco está, precisamente, nessa identificação. A 
documentação oferecida não preenche esse fim. E desde 
que não ha como chegar a esse conhecimento sinão pela, 

| aplicação do exame tecnico, mantenho meu voto anterior.” 

“|. O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 

Li modo, mantida a decisão n. 1.064, de 27 de Agosto findo. 

| N. 1.135 — Freitas Couto & C. — 30.017. — Despacharam 
ta n. 47.194, deste ano, obras não classificadas de 
tiça, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 

- Carlos Pinto verificado obra de cortiça pintada, consi- 

“| lerando como mercadoria omissa. 

| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
leu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
| entes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza : “Bem despa- 
'hada. O desenho estampado no disco não concorre para que 
|e o considere como “mercadoria omissa”. E” um disco, 
imples, de cortiça, mas um disco com uma estampa, que é 
ique dá valor á mercadoria, e tira-lhe o caracter de simples, 
|5or isso entendo que se trata de mercadoria omissa, “ad va- 

rem? 50 %”; e os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, 

r. Paulo Martins, Dr. Amarilio de Noronha e Julio Maciel 

nsideram a mercadoria em causa — descansos para pratos 
“obras de cortiça pintadas) — como mercadoria omissa, para 
Ddagamento de 50 % “ad valorem”. 
| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 

É N. 1.136 — Geddes S. A. — 21.847. — Pedindo classifi- 
|Vação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
| A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
lo Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “A 

— |fmostra n. 1; isto é, a mercadoria por ela representada, deve 

— er classificada como produto quimico não classificado, da 

axa de 50 % “ad valorem”. A classificação da amostra n. 2 
'stá prejudicada pelo motivo exposto no laudo.” 

| O Sr. Inspetor assim decidiu, mandando que se publique 
1 seguir, o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, anexo. 

O laudo em apreço é o seguinte : . 
| “Amostra n. 1 — Veiu contida numa lata, trazendo em 
otulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres “Re- 
“aiming Soiled Fluid”. 

N. 1.567 — A analise demonstrou que a referida amostra, 

* Irpresentada por um liquido incolor e de cheiro ativo, é de 

- |am produto organico clorado, podendo ser usado como dis- 

- lelvente para gorduras, tintas, etc. 


h E 
| Na amostra n. 2, representada por uma caixa de papelão 
ntendo : uma pequena lata com um pó preto, um filtro ou 
“Icador de pano, um arame e dois pegadores de metal, deixou 
ly ser effetuada a analise por falta de pagamento da respe- 
ltiva taxa, à 

“| Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1932 — (a.) Farma- 
fEutica Herminia Hermsdorff, 1º Quimico. — Visto (a.) Joa- 
—* Wiíim Seixas, Diretor, em comissão, 


e E 
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N. 1.137 — Glossop & CG. — 23.466. 
nota n. 35.834, deste ano, esmeril em massa, da taxa de 500 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra 
tido duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se — amostra 
n. 1 — de graxa animal, e — amostra n. 2 — de oxido de 
ferro de mistura com substancias graxas (1dg. 3 %) e fortes 
mente comprimido em cilindro, unanimemente, classifica 
a mercadoria da amostra n. 1 “Albo” Crease for Bobbing”, 
como graxa animal, do art. 67 da Tarifa e taxa de 100 réis por 
quilo, e a da de n. 2, “Rouge Composition”, como oxido de, 
ferro, do art. 274 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.138 — H. Costa & CG. — 29.021 — Questão sobré mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como perfumaria. 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, 
Eugenio Pourchet, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel consideram a 
mercadoria sem valor mercantil, por se tratar de amostras 
para distribuição gratuita e em pequena quantidade; e os 
Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro, Dr. Ama- 
rilio de Noronha e Alfredo Seabra são de parecer que as 
amostras apresentadas estão sujeitas a direitos, por ser a 
mercadoria em estado em que é vendida. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.139 — Heitor Ribeiro & C. — 31.865 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como lapis para lapiseiras, da taxa de 168 por 
quilo, 

A Comissão, apreciando o caso em lide, assim se ma- 
nifestou : Os Conferentes Srs, Drs. Angelo da Veiga e Mendes 
Pereiro subscrevem o voto do Conferente Sr. Pourchet, que 
é o seguinte : Lapis para escrever, taxa de 6$ por quilogramo”. 
Os demais membros, subscrevem o voto do Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra, que se segue : “De acôrdo, tendo em vista de- 
cisões existentes nesta Alfandega, homologadas pela instancia 
superior, em grão de recurso”. 


O Sr. Inspetor decidiu com a unanimidade. 


— Despacharam pela 


N. 1.140 — J. R. Queiroz — 29.396 — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como penas de galo ou pombo e semelhantes, da 
taxa de 100 réis a grama, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer= 
cadoria em causa como penas de galo ou pombo e seme- 
lhantes, do art. 18 da Tarifa e taxa de 100 réis a grama; e 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza consi- 
deram como penas miudas ou ramas de penas, do mesmo 
artigo e da taxa de 10$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, á vista 
da decisão n. 295, deste ano. Ê 


N. 1.141 — Juscelino Barbosa & C. — 27.714 — Despa- 
charam pela nota n. 41.639, deste ano, estopa de linho al- 
catroada, da taxa de 20 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. A. Soares verificado estopa em rama alcatroada, as- 
semelhada ao feltro alcatroado para calafetar navios, da taxa 
de 200 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, que é o seguinte : “Bem despachado, em face do 
laudo do Laboratorio.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.142 — Representação do Escriturario Sr. Luiz Simões, 
protocolada sob n. 24.199, relativa à mercadoria despachada 
por “The Atlantic Refining Company of Brazil”, pela nota 
n. 38.889, deste ano, como oleo de petroleo para lubrificação 
de maquinas da taxa de 40 réis por quilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de um 
oleo mineral lubrificante, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como oleo de petroleo 
para lubrificação de maquinas, do art. 161 da Tarifa e taxa 
de 40 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.143 — Moreira Barbosa & C. Ltda. — 27.171. — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como aparelhos físicos não 
classificados, da taxa de 15 % “ad valorem”, do art. 875 da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
unanimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Pour- 
chet, que é o seguinte : “Objetos físicos ou óticos, não class 
sificados, “ad valorem” 15 %”, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.144 — Produtos Merck Limitada. — 21.057 — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 769, de 18 de Junho deste 
ano, considerando como pós medicianis compostos do ar- 
tigo 293 da Tarifa e taxa de 88 por quilo, a mercadoria des- 
aaa pela nota n. 22.720, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, “apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet deu o seguinte parecer, com o qual concor- 
daram os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Paulo Martins : 
“Tarifariamente, o carvão em causa não é simples, é mistu- 
rado com alumina — produto composto. Com alumina ou 
sem alumina — é medicinal. Aliás, o laudo do Laboratorio 
Nacional diz predominar a alumina.  Mantenho, pois, meu 
voto Pós medicianais compostos”; e os “Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha, py Pereiro, Elias Souto, 
Julio Maciel e Alfredo Seabra mantêm o seu voto anterior, 
considerando a mercadoria em causa “Ultracarbon Merck”, 
como pós medicinais compostos, do art. 293 da Tarifa e taxa 
de 8$ por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 769, de 18 de Junho ultimo. 


N. 1.145 — S. A. Cortume Carioca — 21.921, — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 771, de 18 de Junho deste ano, 
considerando como extrato não classificado para tinturaria, 
da taxa de 1$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 5.196, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou Os  Conferentes 
Srs. Mendes Pereiro, Julio Maciel e Elias Souto declaram 
estar de acôrdo com o Conferente do despacho, classificando 
a mercadoria como extrato não especificado para tinturaria, 
do art. 154 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo, de acôrdo com 
a decisão n. 301, de Março ultimo; e os demais, tendo em 
vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que de- 
clara tratar-se de um extrato vegetal rico em tanino (Gam- 
bir) contendo 49, 6 % de materias tanantes (acido tanico), 
usado no curtimento de péles e em tituraria, sendo tambem 
conhecido pelas denominações de catechu pálido, catagamba, 
terra japonica, etc. consideram a mercadoria em causa como 
extrato vegetal rico em tanino, do art. 127 da Tarifa e taxa 
de 150 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os ultimos, ficando 
aeee modo, reconsiderada a decisão n. 771, de 18 de Junho 
timo. 


N. 1.146 — S. A. White Martins — 30.028. — Despachou 
pela nota n. 46.563, deste ano, oculos para soldadores, da taxa 
de 35600 a duzia, do art. 856 da Tarifa, tendo o Conferente 
-Sr. Dr. Sá e Souza considerado como mercadoria omissa, su- 
jeita a direitos “ad valorem”, 50 %. 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Pedro Torres Leite assemelham os oculos para soldadores 
aos oculos ordinarios (de metal ordinario), para pagamento 
da taxa de 38600 por duzia; o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
considera a mercadoria como partes de mascaras, por asse- 
melhação, da taxa de 8$ por quilo; e os demais subscre- 
vem o voto do Conferente Sr. Julio Maciel, que se segue : 
“Nada aproveita á parte a decisão n. 1.146, de 1928, citada 
pela mesma, por não existir amostra, pela qual se pudesse 
julgar a questão; existindo, no entanto, amostra da merca- 
doria mandada classificar como mercadoria omissa, 50 %; 

“ad valorem”, pelo Decreto n. 1.062, de 28 de Agosto, ultimo, 
em que se fundou o Conferente do despacho para assim clas- 
sificar a mercadoria em causa, considera bem classificada a 
mesma para pagamento de direitos “ad valorem” 50 %”., 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.147 — “S. S. White Dental MFG Co. of Brazil — 
29.981 — Despachou pela nota n. 47.465, deste ano, frascos 
“comuns, de vidro ordinario, branco, com tampa de metal; 
frascos comuns de vidro ordinario, branco, sem rolha e sem 
bôca esmerilhada, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
verificado frascos comuns de vidro ordinario, branco, sem 
rolha e sem bôca esmerilhada, e obras não classificadas de 
“aluminio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, 
Eugenio Pourchet e Dr. Amarilio de Noronha consideram a 
mercadoria em causa bem despachada; e os demais subscre- 
em o voto do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se 
segue : “Já está resolvido nesta Alfandega que as tampas 
para frascos, vindas em separado, pagam os direitos que 
lhes competirem, conforme se vê das decisões ns. 17, 57 e 
157 deste ano. Assim, as de que se trata estão sujeitas a di- 
reitos “ad valorem” 50 %, como obra não classificada de 
aluminio.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1148 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob n. 31.106, relativa á mercadoria 
despachada por Dias Garcia & C., pela nota n. 48.820, deste 
ano, como laminas de borracha, do art. 1.033, taxa de 1$200 
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por quilo, sobre cuja classificação o dito conferente | 
vida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente « 
unanimemente, classifica a mercadoria em causa como 
racha em tecido de algodão, em peça, da taxa de 4$ p 
do art. 1.033, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.149 — Tcheng Yo Tseng — 30.821. ES) 
pela nota n. 48.495, deste ano, para a 1º e 3º adiçõe 
de vidro, fundidas, “do art. 657 e taxa de 28 por quilo « 
a 2* e 4º adições, adereços de vidro, do art. 655 e taxa « 
por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar a 
cadoria da 2º e 4º adições, com o que não concorda 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio pas 
Pedro Torres Leite, Dr. Paulo Martins e Mendes Pere 
sideram a mercadoria em causa como contas de 
dido, enfiadas, apenas, o que não constitue, aind; 
e os Conferentes Srs. Dr. Amariiio de Noro: 
Seabra, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel classificam a 1 
mercadoria como bijouteria de vidro, do art. 655 da Tg 
taxa de 12$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. | 


N. 1.150 — “The Dunlop Pneumatic Tyre Cº (S; AM 
— 31.009. — Despachou pela nota n. 48.513, deste 
racha em laminas, da taxa de 18200 por quilo, 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins verificado mercado 
na Tarifa, sujeita á taxa de 50 % “ad valorem?”, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Sá e. 

Alfredo Seabra consideram a mercadoria em ca 
borracha em laminas, da taxa de 1$200 por quilo; 
mais, de acôrdo com a decisão n. 1.055, de 20 | 
deste ano, classificam a mesma mercadoria como | 
para pagamento de 50 % “ad valorem” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. i 


N. 1.151 — “The Dumlop Pneumatic Tyre Cº (S. A 
— 31.010. — Despachou pela nota n. 48 ste 
racha em laminas, da taxa de 1$200 por quilo, tendo 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins verificado mercadoria om 
Tarifa, sujeita á taxação de 50 % “ad valorem? 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Sá e 
e Alfredo Seabra consideram a mercadoria das duas an 
apresentadas como borracha em laminas, da taxa 
por quilo; e os demais, de acôrdo com a decisão n. 
20 de Agosto findo, classificam a mesma mercadori: 
omissa, para pagar 50 % “ad valorem” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.152 — Zwoch & Hammer — 29.644, — Pedind: 
consideração da decisão n. 87, de 16 de Janeiro 
considerando como cobre em folhas, para dourar, do 

e taxa de 12$ por quilo, a mercadoria despachada p 
a 68.086, de 1931. | 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedi 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente * 
genio Pourchet deu o seguinte parecer : “Mantenho 
voto anterior, à vista do laudo do Laboratorio, em 
faces, o papel tem, sobre corante organico em amã 
camada de metal, liga de cobre”; o Conferente $r À 
Seabra proferiu o seguinte voto, com o qual de a 
de acôrdo os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Dr. 
Martins : “Não tenho duvida em reformar o meu E 
anterior. De fáto não se trata de cobre em folhas para do! 
e sim de papel dourado. O que se tem classificado | 
fandega como cobre em folhas para dourar, não a 
manutenção da decisão contra a qual se reclama”; o 
ferente Sr. Pedro Torres Leite emitiu o parecer que se 
“A mercadoria em apreço não tem o preparo de pl 
rado, conforme laudo do Laboratorio de Analises, 
tenho meu parecer anterior; e os Conferentes Elias So 
Dr. Amarilio de Noronha e Julio Maciel classificando, DP 
cadoria em causa como papel dourado, do art. 612 
e taxa de 18600 por quilo, tendo o Conferente Sr. 
ciel modificado seu voto anterior, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Pe 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 87, de 16 de J 
deste ano, 


het? 


endo . 


e 


Ed quo a, 


ESTADOS 


Oficio n. 51, da Delegacia Fiscal do Tesouro Ni 
Estado do Rio de Janeiro, protocolado sob mn. 
tando o parecer desta Alfandega sobre a inc 
posto de consumo, da mercadoria constante poses 
enviadas. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, $ 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir : 


Ud), 
“De 






“ 











«o despacho do 


recer do Sr. Dr. Sá e Souza. 

| O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
| seguir, o referido parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. 
i O parecer citado é o seguinte : E 

| “As amostras constantes de fls, 2 a 10, do processo juntas, 
' devem ser, segundo a nossa Tarifa, classificadas como papel 
| * para impressão, comum e assetinado, escapando ao paga- 
| “mento do sêlo de consumo, uma vez que o respectivo Re- 
| gulamento (Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926) 
| -em seu art. 4º, S 15, não cogita dessa especie de papel. 

j A Delegacia Fiscal oficiante, muito bem decidiu o caso, 
| “em seu despacho de 25 de Fevereiro do corrente no processo 
' apenso n. 8.077.” 











EDITAIS 


; Com o prazo de 15 dias 
De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 


' rua Santo Christo n. 27, no dia 24 de Agosto findo, pelo 
|| Investigador Deocleciano Raymundo Nogueira, servindo na 
' Inspetoria da Policia do Cáis do Porto, a vir, dentro do 
| prazo de 15 dias, sob pena de revelia, alegar o que entender 
"a bem de seus direitos sobre tal ocurrencia. 
| Alfandega do Rio de Janeiro, Secretaria, em 1 de Se- 
| tembro de 1932 — J. Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario, Es- 
“|. crivão. 


| De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 








' sado nas mercadorias de que trata o qu de apreensão | 


uarda-mór desta Al- 


o ] as 4 dd ed 
/ A 


TIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
se Sr. Dr. Delegado Fiscal e parecer do Sr. Dr. Sá | 
“e Souza, o papel para impressão, representado pelas amostras 
de ns. 3a , não está sujeito ao pagamento do imposto de | 
consumo”; e os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Dr. 
-Amarilio de Noronha estão, igualmente, de acôrdo com o pa- 





' em duas caixas de sabonetes, apreendidas no botequim da | 





Setembro 1932 709 | 








quaisquer alegações de defesa contra os fátos que lhe são 
imputados no processo que corre nesta Alfandega para apu- 
ração do crime de contrabando, ficando-lhe aberta vista do 
mesmo processo nesta Repartição por igual prazo. 

Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Setembro de 1932, — 
Alfredo Bastos, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em uma peça de sêda com 42 metros, apreendida em um 
vegão em frente ao Armazem 5 do Cáis do Porto pelo Guarda 
Raymundo de Alencar auxiliado pelos Marinheiros João 
Baptista 1º e Constantino Monteiro e Guarda n. 10 da Com- 
panhia do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias alegar 
o que entender a bem de seus direitos sobre tal ocurrencia, 
sob pena de revelia. 

AMandega do Rio de Janeiro, em 13 de Setembro de 1932. 
—. João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. 





- De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em dois córtes de sêéda e uma capa de borracha, apreen- 
didos em 10 de Agosto findo, no Cáis do Porto, pelo Guarda 
aduaneiro Frederico Costa Filho, a vir, dentro do prazo de 
15 dias alegar o que entender a bem de seus direitos sobre 
tal ocurrencia( sob pena de revelia. 

Alfandega do Rio de Janeiro, em 13 de Setembro de 
1932. — João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. 

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em 24 baralhos de cartas marca “Grimaud”, apreendidos 
no dia 20 de Julho ultimo, a bordo do vapor nacional, Almi- 
rante Alexandrino, pelos guardas aduaneiros Domingos 
Sant'Anna e Carlos dos Santos Almeida, a vir, dentro do pra- 
zo de 15 dias, alegar o que entender a bem de seus direitos 
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 

Alfandega do Rio de Janeiro, em 13 de Setembro de 1982. 
— João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 


| fandega Oscar Bormann, ando em serviço, em 10 de C do, E 
Agosto rindo a bordo do DOE nacional pri entrado do em sete caixas de sabonetes “Madeira do Oriente” e tres 
I de Nova York no mesmo dia, a vir, dentro do prazo de 15 caixa, contendo cada uma 100 laminas, typo “Gilette”, 


' dias, sob pena de revelia, alegar o que entender a bem de | 


' seus direitos sobre tal ocurrencia, 


| Pinto de Castro, 3º Escriturario, Escrivão. 
IE 





| | De ordem do Sr. Inspetor, convido o sr. Aurelino Alves : 


| dos Santos, que se acha em logar incerto e não sabido, a 





Alfandega, Secretaria, 5 de Setembro de 1982. — Carlos : 


apreendidas em 19 de Julho ultimo, sob um guindaste do 
Cáis do Porto, pelos Guardas aduaneiros Antonio Nunes do 
Patrocinio, Evandro M. Vianna, Catão Lisbôa e Waldemar 
Lopes de Almeida, a vir, dentro do prazo de 15 dias, alegar o 
que entender a bem de seus direitos, sobre tal ocurrencia, 
sob pena de revelia. 

AMandega do Rio de Janeiro, em 13 de Setembro de 1932. 
João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. 


E | apresentar, dentro do prazo de 15 dias, sob pena de revelia, 


| COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE SETEMBRO 
; DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


——serrrggçcc "1" "sa 


Existencia em 31 de Existencia em 15 de Se- 














| 
| Agosto de 1932 in io oe ias tembro de 1932 
| ARMAZENS - | . — 
| ve MA op v Pp v P v P 
| Pateo S/Agua........r- 11.279] 382.551 12.158] 265.064 11.864] 407.943 11.571) 239.672 
e Dis npnsntamca menfõas nd fio Los A EP UR RA | A PS A ais A 
IP a ça 50.633] 3.872.579 6.699 926.672 18.377) 1.112.542] 38.955] 3.686.709 
| RREO ES Fan 35.282] 2.164.633 8.469) 728.599 16.397] 945.707 27.354) 1,947.519 
IN. 6 Ds ro 34.831] 3.342.099 12.724] 576.763 15.010] 922.999 32.545] 2.995.863 
| o 35.809 2.901.654] 14.076] 1.324.118 5.397] 268.069 44.488) 3.957.703 
IN, EP 58,040| 4.719.697 6.679] 858.417 11.303] 792.596 58.416] 4.785.518 
| E PO 59.971] 3.202.204] 54.206! 1.091.618 46.814] 946.450 67.363) 3,947,272 
IN, MD Emos: 28.531] 4.382.853] 12.060] 1.061.009 5.002 637,329 35.589] 4.806.593 
E RS se re = dh 24.478] 2.204.903] 10.709] 604.593 13.632] 833.926 21.555) 2.065.570 
PRE dA A 25.327] 1.837.268 1.648] 128.577 7.728] 619.850 19.252] 1.346.495 
[RE A A RA 30.772] 1.920.927 9.039] 1.762.400 5.495) 1.481.981] 34.316] 2.201.346 
ixterno oa no ao o miro À à RN pane) (E RE 2 DE (E je PRN D] [pre po] pa fi RS» E RO sis Ea 
Zxterno C.....ecser 89.461] 2.340.520] 19.785] 1.150.725] 21.241] 1.333.984] 38.005] 2.157.861 
Dep. Mat. Pes... 20.274] 2.358.162 8.185] 266.360 5.420) 449.173 18.039] 2.175.349 
Soma....ecccecemd | 464.688] 35.720.050) 171.495) 10.744.809] 183.675] 10.751.449] 442.448] 35,713.410 


——— Tee —>—>—>>——>—>—W>—+ 


Rio de Janeiro, 15 de Setembro de 1932. — Ruiz de Gambóa, Chefe do expediente. 
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PELOS A 5 conrerextes DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE AGOSTO 
DE 1932 
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| SATO que o imiso vÊ $ o $ 
É] Armazemn. 1.0.0... : o : $ 
| “Armazem mn. EE E $ $ $ 
| - Armazem spsido: ataca 6 a + 1:4535200 1955800 695200 1:718$200 José Luiz de Azevedo Souza. 
| “Armazem m. 5 (Porta D) .. $ $ $ $ 
dl “Armazem n. 6... $ $ $ 8 
| “Armazem n. 6 (Externo) . . 8 $ E) $ 
| “Armazem ER JE comimos p $ $ $ $ 
| “Armazem n. q. ay RA 125200 1018400 5348500 6488100 Carlos G. da Silveira Pinto. 
| Armazem n. 8. eme leio  TEBABSSDO 78600 — 1:9688200 — 9:321$300 | Frederico C. da Cunha Junior. 
| “Armazens ns. e e li q FA 3805300 2928400 5628100 1:2345800 Ignacio Tavares Guimarães. 
| “Armazem mn. B....... $ TR $ $ 
| Armazem n. 9. e s'ço RE $ $ $ $ 
| Arado Egito $ : $ $ 
| | “Armazens ns. 9e 10. ... 2198000 138600 — 2:268$600 | 2:501$200 Luiz S. Bezerra da Trindade. 
| aaa ME $ $ $ $ 
| DP NS TT RU PR $ $ $ $ 
| «ArMAZennM. IO. ambi o xs $ $ $ $ 
E | “Armazem n. 16 (Porta A) . $ $ $ $ 
| “Armazem DE O O ta a 2:2538000 3885000 7018700 3:3428700  Bartholomeu de Sá e Souza. 
| “Armazem eos E eo fo RR 1:7135420 2658600 3:8975780 5:8768800 Pedro Torres Leite. 
| Armazem mn. 17....... É $ $ $ 
| Armazem n. 17. ...... $ $ $ $ 
| Armazens ns. 16 e 18... 1:7593300 1558400 3:1055800 5:0208500 | Alfredo Seabra. 
| ! paianis 17. ADO pq 1595700 6105100 1:1775320 1:9478120 Euclides de Carvalho. 
| Armazem n. sã ist mor raiar NE 7605700 2338800 8065800 1:801$300 Julio Maciel . 
| Armazens AO, suo cá 1:0705500 1275400 y 8293300 2:027$200 Amarilio de Noronha. 
| “Armazem n. 18... e .. $ $ £ $ 
|| Armazem à ape fo ES ET RES $ $ $ $ 
RE SD y T $ $ 
[RES ON 8 $ $ $ 
| “Externo CG e Pateo SS, à $ $ $ $ 
|| Eterno 04 sussa o ave E : $ $ 
| Mt pesados. . =... e $ E 8 
| Trapiche Mercurio... ... e s s s 
Ê Pateosns. 364. ...... 8 t: $ E 
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Durante a primeira quinzena de Setembro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 





PROURDÉNCIA cascos NAÇÕES NOMES 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 
















Buenos Aires, 26/em transito . . .|Agencia Am, de 





.Jamericana . . .« |Collingsworth . 









; dra e» + e «| Idem. 
Montevidéo .. a qa Trent co + «|West Neris . 26/ mem . 
Rbeario AE : . » » «|noruegueza ... Argêntina me é “rc remanici ai e lenta à Canegoa sê 
Conor 2 + ofamericana . . - .|Âmerican Legion E pe pm 
E aa ERA, « » -«|Ruy Barbosa pe ng 
ED o - « -|Baron Maclay beta pa apra 
A q Er o7lidem . «ce... 
Eiras E 22| varios generos . . 
E Za 37|varios generos . 
: E SG/jmucia «o... 
: j SOjuuciai . o... 
já “| Areth s 18lirigo re. 
i a aaa o 143/ciu transito , . 
“ «| Massilia , 304juem . cc. 
. RD Christophersen. 21ivarios generos . . 
.|High Monarch , . i2ljidem . cc... 
: R B9jiuem . 
: E 134jidem + cc ócio 
Hamburgo ' k g asjuem . cc. 
B Aires . : | Afric Star S3lem trausito. . . 
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Durante a primeira quinzena de Setembro deram entrada porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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Durante a primeira quinzena de Setembro foras despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso 
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Durante a primeira quinzena de Setembro foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações 
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|| Já decorreram dois mêses de luta fratricida e ingloria. São 
| Paulo sangra-se nas suas energias e destróe as suas riquezas, 
Iais que ninguem, sabem os promotores e diretos responsa- 
eis pela rebeldia, que nenhum objetivo superior determinou 
| doloroso sacrificio imposto ao grande Estado e à Nação. 


Ê Dirijo-me ao povo laborioso de S. Paulo. Quero mostrar- 
lhe a ilegitimidade do movimento em que o atiraram e as in- 
lenções subalternas dos seus falsos mentores. 


É “Que bandeira desfraldaram e que pleiteiam ? 


' Sob o aspéto dos interesses gerais do país, reclamam a sua 
lxolta imediata ao regime constitucional. Motivo ideologico 
ora uma revolução, este é inteiramente falho e inoportuno, 
“[forque o retôrno da Nação á legalidade já fôra iniciado, e 
om data prefixada. Com efeito, decretára-se o codigo elei- 
ral, marcára-se dia para a eleição dos constituintes, organiza- 
um-se os tribunais eleitorais e suas secretarias, autorizaram-se 
Is despesas necessarias e adotaram-se todas as providencias 
lndispensaveis à execução rapida do alistamento. Diante disso, 
para alcançar o regime constitucional, só um procedimento se 
|inpunha aos “leaders” politicos : agremiarem suas hostes, 
-epararem seus eleitores e acorrerem ao alistamento, con- 
“lindo à independencia e é integridade da magistratura. 
| Sob o aspéto dos interesses civis de S. Paulo, que plei- 
“jam ? A autonomia do Estado, o direito de governar-se pelos 
cus proprios filhos ? Mas, tudo isso já estava alcançado. 
hovernava-os um interventor “civil e paulista”, um Secreta- 
fiado escolhido pela propria “frente-unica”, dispunham livre- 
ente de uma força publica de elevado efetivo e notavel efi- 
ncia belica, sob comando autonomo. Para inteira segurança 
ssa situação, pediram, por ultimo, novo Comandante para a 
| -gião Militar e o afastamento de varios oficiais, que taxavam 
fé suspeitos À ordem estabe ecida em S. Paulo. Em tudo, 
ram atendidos. Através de declarações verbais e escritas, 
k membros do governo paulista fizeram, pessoalmente ou 
'r intermedio de seus delegados ao Chefe do Governo, ao 
nistro da Fazenda e ao General Góes Monteiro, reiteradas 
“f'rmações de seus desejos de cooperação, de solidariedade e 
» protestos de paz com o Governo Federal. Nada mais tinham 
'rec amar, nem reclamaram. Marcado o prazo para a Cons- 
inte, as aspirções de ordem nacional estavam satisfeitas; e 
de ordem local implicitamente já o estavam com a formação 































» um governo “civil e paulista, tão conforme á vontade de 
dos que, deflagrada a sedição, foi mantido integralmente. 
o é só. O Governo da União não alimentava, como ainda 
» alimenta, quaisquer prevenções contra S. Paulo. Quando 
! abalada a economia do grande Estado, ás portas de uma, 
ise que se avisinhava de bancarrota, procedeu como nenhum 
ro, a começar pelo do proprio Sr. Washington Luis. Para 
lvar a riqueza de S. Paulo e o patrimonio dos seus filhos, 
“eaçados pela retenção de um “stock” de café, de cêrca de 
À milhões de sacas, fruto das valorizações artificiais das 
dininistrações passadas, o Governo Federal lançou mão de 
ursos excepcionais, e, diretamente, primeiro, depois por 
fermedio do Conselho Nacional do Café, incorporou á 
ii nomia paulista nada menos de um milhão e duzentos mil 
(irtos ! 
Ds beneficios prestados a S. Paulo na ordem administra- 
tt, tambem são assinalados. Comprimiram-se as despesas 
drtuarias dos orçamentos do Estado e as administrações 
aicipais, igualmente arrazadas pe'o desperdício, com “de- 
its” alarmantes, sob contrôle de um departamento es- 
tial, foram corrigidas e saneadas e quasi todas já encer- 
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ravam, com saldos, os exercicios financeiros. Creou-se uma 
aparelhagem apropriada com o fim de atender á circulação de 
sua rêde bancaria, paralizada pelo excesso de “congelados” 
e imobilizações de toda natureza, que ameaçavam a estabili- 
dade comercial de S. Paulo, principal beneficiario e causa 
determinante da medida. 


Se todos os motivos apontados e analisados improcedem 
ante a realidade dos acontecimentos, como se explica a re- 
volta de S. Paulo ? Só uma explicação é possivel : A ambição 
do poder, caracterizada por um movimento de “revanche” 
contra o de 1930, visando restaurar o passado, recuperar po- 
sições e rehaver as prerrogativas que lhes permitiam dela- 
pidar o erario do povo brasileiro, mediante todas as fórmas 
de corrupção administrativa imaginaveis. Mas, se tentaram 
articular um movimento generalizado e fulminante, e esse mo- 
vimento falhou, por falta de elementos decisivos e pela pronta 
reação de todo país contra propositos francamente reacio- 
narios, mascarados numa falsa campanha constitucionalista, 
por que insistiram na luta ? Por que não depuzeram as armas ? 
Por que persistem no derramamento e inutil sacrificio do 
sangue irmão ? Só duas alternativas lhes restam — ou am- 
bicionam impôr o predominio de um Estado sobre todos os 
outros do Brasil ou querem chegar ao separatismo. Custa 
aceitar a evidencia de semelhantes intenções, qualquer delas, 
crime de lesa Patria, atenta aos proprios laços da fraterni- 
dade nacional 


Eis a que se reduzem os ideais dos pseudos regeneradores, 
chefes da sedição desencadeada em nome de S. Paulo. O povo 
paulista deve, porém, procurar ver a situação real, Não lhe 
custará enxergar, então, entre os mais exaltados apostolos 
improvisados de seus brios, os mesmos dominadores decaidos 
e lhes enxovalharam impunemente as tradições de pundonor 
e altivês. 


Preconcebidamente, calculadamente, começaram por inci- 
tá-lo a vinditas de ofensas imaginarias e prepararam ambiente 
propicio de excitação coletiva, tudo para que, chegado o mo- 
mento, se servissem das raras e notaveis energias de São 
Paulo, atirando-as ao incendio de uma guerra entre irmãos, a 
beneficio exclusivo de ambições e despeitos pessoais. Rea- 
cionarios, não perceberam que despeitos e ambições passarão 
e o Brasil continuará a ascender aos seus destinos, impelido 
pela energia renovadora da revolução triunfante em 1930.' 


No Brasil renascente. esta revolta constitue a derradeira 
investida para a restauração da velha mentalidade oligarquica, 
sustentaculo dos clans familiares, cujos reprovaveis pro- 
cessos politicos se traduziam em conchavos e acôrdos clan- 
destinos, feitos ao sabôr dos apetites e segundo a conveniencia 
dos poderosos do momento — processos que inutilizaram os 
esforços construtores de varias gerações de brasileiros. As 
predicas e fórmulas palavrosas das chamadas “frentes unicas?” 
apenas mascaravam o anseio de restabelecer, pela força ma- 
teria ou pela imposição de ajustes partidarios, o predomínio 
perdido. Os elementos inadaptaveis ao novo estado de cousas, 


"postos á margem da situação pela incoerencia das atitudes é 


dubiedade de propositos, congregaram-se, dominados pelo 
afan interesseiro de reconquistarem a antiga ascendencia, para 
se perpetuarem nas posições de mando. Explica-se, assim, à 
razão de suas exigencias sucessivas e crescentes. Obtida 
uma concessão, logo pleiteavam outra e outra, julgando talvez 
o Governo fraco, quando era somente tolerante e apaziguador. 
Ninguem melhor que o General Flores da Cunha, mais de 
uma vez delegado das “frentes unicas”, poude apreciar as 
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disposições harmonizadoras do Governo Provisorio e a sua 
atitude conciliatoria ante as exigencias interminaveis dos po- 
liticos, 

Homem de honra, por isso mesmo, ao compreender quanto 
se tramára oculta e excusamente em nome do Rio Grande, 
que não fôra ouvido, tomou ele a unica atitude que a digni- 
dade do proprio Rio Grande lhe impunha, reagindo contra a 
insidia premeditada e transformando a sua bravura e leal- 
dade no anteparo invulneravel, em que se apoiou a resistencia 
da nação, para enfrentar a torrente reacionaria e anarquica. 


O Governo Federal sente-se militarmente forte e presti- 
giado pela solidariedade do resto do pais, Neste transe de- 
cisivo, representando os principios vitais da nacionalidade, 
Exercito e Marnha, patrioticamente, atenderam ao apê o da 
Nação, ameaçada na sua estabilidade organica, por mal inspi- 
radas tendencias de um regionalismo exaltado. 

A* Marinha coube a missão ardua e exaustiva de assegurar 
as vias de comunicação litoraneas, de fazer respeitada a nossa 
soberania maritima e manter o fechamento dos portos. im- 
possibilitando aos rebeldes o contáto com o estrangeiro e, 
consequentemente, a aquisição de armas e aparelhos de guerra. 
O que representa de esforço, de abnegação, de tenacidade, de 
bravura em suma, a vigilancia ininterrupta e ativa das nossas 
unidades navais, nestes dois mêses de luta, vencendo a ca- 
rencia de material envelhecido e gasto, enaltece e patenteia o 
valor da Armada Nacional. 


Por sua vez, a expontaneidade com que as forças de terra 
se mobilizaram, afim de atacar os rebeldes nos seus redutos, 
sobrepondo-se, pelos seus melhores elementos, á propaganda 
subterranea e dissolvente dos empreiteiros da desordem, evi- 
dencia a alta e nitida compreensão dos deveres que lhes as- 
sistem, na defesa, dos magnos interesses da Patria. Comba- 
tendo intrepidamente, com admiravel denodo e exemplar de- 
votamento, o Exercito está solidificando, nas agruras da luta, 
a sua estrutura tecnica e moral. Fôrça coesiva da Federação, 
esqueceu dissenções e rivalidades intimas, e permaneceu leal 
ao Governo, batendo-se para salvar o Brasil da prepoderancia 
de uma politica nefasta, que poderia levá-lo ao desmembra- 
mento. Dos combates, a melhor escola do soldado, sairá re- 
jJuvenecido e homogeneo, pelas proprias imposições da guerra, 
que selecionam as vocações e competencias militares. Os be- 
neficios que lhe advirão dessa prova de resistencia á desordem 
serão incalculaveis. Integrado na disciplina e no respeito 
hierarquico, afastar-se-á naturalmente das competições po- 
liticas para se aperfeiçoar e cumprir a sua nobre e elevada 
missão de garantia da paz interna e da dignidade nacional. 


Secundando as forças armadas, todo o resto do país, uni- 
ficado por identicos sentimentos de civismo, apressou-se a 
trazer ao Governo o valioso concurso dos seus contingentes 
militares, rapidamente improvisados. por tal fórma esponta- 
neos e abundantes que excluiu, desde logo, a necessidade de 
convocar reservas, limitando a incorporação ao voluntariado, 

Através desse movimento admiravel da vontade nacional, 
reage o Brasil. coêso e consciente dos seus destinos, sobran- 
ceiro aos sacrifícios e ao choque das ambições sem freios, 
cada vês mais fortalecido na sua unidade e soberania. 


S. Paulo está isolado. Fracassaram todas as tentativas 
feitas para articular a sedição em outros Estados. Os exercitos 
federais fecham, cada dia mais, o cerco de sua ofensiva dentro 
do territorio paulista. E, precisamente, a realidade da si- 
tuação não na dizem os interessados em sacrificá-lo. Os des- 
tacamentos federais já ultrapassaram, no vale do Paraiba, as 
linhas de Piquete e Lorena, na frente mineira penetraram até 
Amparo, ameaçando Campinas, e ao Sul, estão ás portas de 
Itapetininga. Toda resistencia contraria á ordem, ideal da 
Republica Nova, visando a naciona'idade, continuará inutil 
e não impedirá que, dentro de poucos dias, avançando, por 
dever, as tropas legais ocupem novas posições, decisivas para 
a ultimação da luta. Apesar, entretanto, de qualquer pre- 
ponderancia militar, incontrastavel, o Governo Federal, longe 
de pretender aniquilar ou humilhar S. Paulo, aspira, com 
todos os Estados da União, traze-lo de novo ao convivio da 
comunhão nacional. 


Pessoa'mente, como Chefe do Governo, não me animam, 
na luta, que nos foi imposta, paixões ou propositos vinga- 
tivos. A” frente do Governo Provisorio, instituido pela re- 
volução de 1930, não defendo posições mas o patrimonio 
ideologico do irresistivel movimento contra o qual se le- 
vanta o reacionarismo em armas, tentando galgar o poder, 
sob o pretexto de um falso programa constitucionalista, con- 
denado pela opinião publica, segundo proclamavam os pro- 
prios agitadores que se fazem agora seus arautos e paladinos, 


Quando candidato da Aliança Liberal, para salvaguardar a 
paz da Nação, momento houve em que cheguei a oferecer a 
desistencia da minha candidatura em troca da realização do 
programa minimo das reinvidicações pleiteadas, anistia e 
reforma eleitoral. Encontrada uma resistencia impermeavel 
a toda idéa generosa, decidiu-se, então, pela luta armada, o 
dissidio irremediavel aberto entre a Nação e os seus gover- 
nantes. Desencadeou-se o movimento nacional, cujo Governo 
me coube chefiar sobranceiro aos embates politicos. Hoje, 
no exercicio de tão alto posto nacional, deante de uma reação 
rebelde que apresenta, como razão precipua, a volta rapida 
do país ao regime constitucional, aspiração a realizar-se pelas 
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oportunas determinações do Governo, a breve 
hesitei, afim de assegurar a pacificação da familia | 
em oferecer uma constituição imediata, a vigorar 
riamente até que a futura Constituinte promulgas 
finitivo estatuto politico do país. Pois bem, os pseudos. 
titucionalistas” recusaram a solução pacifica que. 
oferecia, preferindo insistir na luta ingloria e imj 

provocada e assistida, sem similie, nos anais da na 
dade. Semelhante recusa equivale a confessar tacit 
o objetivo do movimento não é implantar a Cor 
sim, outro ocu.to, disfarçado — a posse do poder. 


O sangue generoso dos brasileiros continúa a co 
lado aos propositos dos homens que, falando em ide 
não quizeram submeter-se, fazendo questão de perr 
posições que ocupam, depois de haverem traído a. 
de quem lh'as entregou. O Governo -Proyisorio | 
abundantes provas de suas disposições pacifica 
negou a ouvir os apêlos de paz. Forte, p É 
intermediarios que lhe pediram condições, decl 
com franqueza, que, depostas as armas pelos reb 
da concessão de uma constituição provisoria e da 
de um governo civil e paulista, ao nive! da cultura 
pirações do Estado, a todos trataria com benigi 
sorte que ninguem sofresse constrangimento e os br 
sem exceções, voltassem a viver fratern n 
biente de ordem e segurança. Os chefes da revolt 
militares, por ela responsaveis, preferiram semp 
zação dos apregoados “imperativos do movim 
no poder que haviam deshonrado pela felo e 


A unica preocupação orientadora desta atit ad 
conciliatoria consiste em evitar o derramamento 
de irmãos e os sacrificios materiais exigidos pela jut 
Toda politica financeira de severa poupança, estabe 
Governo Provisorio, ficou ameaçada 
sumirá, tambem, a fortuna particular e lavrará 
cicatrizes na alma da nacionalidade. 


Contrasta com esta maneira patriotica e su 
carar os acontecimentos a duplicidade de a 
sediciosos—duplicidade que bem demonstra a ; 
que corresponderam á confiança neles depositada. 
recebiam e enviavam emissarios de auto 
a agir junto aos elementos de prestígio, solidario 
verno Federal, tentando desviá-los do caminho | 
diante promessas falazes, e até ofertas de lhes € 
Governo do país, como se este estivesse a Í 
de tal estofo moral, não é mais possivel er 
processos de insidia e fraude de que têm util) 
descrevê-los, aqui, em suas minucias. Para 
e sustentá-la, todos os meios de felonia e 
esgotados. A propaganda pea imprensa e pelo 
impressionar e captar simpatias, obedece ao cr 
tira sistematica da exaltação demagogica. E 
o meio apropriado para conseguir a 
siste, sobretudo, em trabalhar pela ordem, neg: 
que a perturbam, audaciosamente insti : 
moldes, a ofensiva de paz, com carater franca n 
tista, à retaguarda dos nossos Exercitos, com o fito, | 
lhes enfraquecer a eficiencia belica e diminuir 
combativo. Para movimentar e manter tão impatr 
panha, o desperdicio do dinheiro de S. Paulo, : 
povo laborioso e honesto, vai aos extremos do s 
compra de consciencias, a ponto de tornar susp 
qualquer solidariedade manifestada fóra das f 
listas. Mercantilizou-se tudo, inclusive as convi ; 
movimento, inspirado em propositos reprovaveis, E | 
rater de uma contra-revo.ução, havia, f er 
Não póde vencer quem, para fazer vingar objetis 
não hesita em ameaçar a propria unidade da Patria. | 

Mas, felizmente ainda, a sedição não partiu do pi 
ronil, ordeiro e honesto de S. Paulo. Audaz si ! 
litico-militar usurpou-lhe a vontade, jogando o És 
aventura sinistra, e, receioso de receber, 
ticado, o merecido e inevitavel cas tudo fará 
lhe ocultar a verdade. O Governo Federal não « 
povo paulista culpado. Ele é, apenas, a 
verdadeiros responsaveis hão de encontrar 
cisa, o juiz inflexivel, capaz de ditar e ex: 
que lhe terá de ser imposta. 


S. Paulo, iludido na sua boa fé, ludibriado, arraste 
ruina e à perda de vidas preciosas, precisa e deve Teas! 
defesa dos seus sagrados interesses, para evitar | do! 
irreparaveis males, erguendo-se e opondo-se ás ha do: 
algozes, que não trepidaram em atirar á mor ea 19 nova: 
rações bandeirantes, e enlutar e reduzir á miser | 
imperava a alegria e reinava a abundancia, 

Do Governo Federal não receie o lak 
qualquer áto de humilhação e hostilidade. 
ele continuará a proceder sobranceiro a O 
espirito de magnanimidade. O seu À 
mesmo no decorrer da luta, far-se-á sentir, | 
ternalmente aqueles que abandonarem as ar 
mitindo que as populações pacificas sofram 
comuns á guerra. Ainda agora, informado | 
trigo em S. Paulo e da consequente falta : 
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| po o erno a autorizar a remessa do “stock” desse 
] cereal. existente nesta capital, e que ihe era destinado. O 
“povo paulista não sofrerá necessidades. O Governo 
sorio tudó facilitará para que os generos de alimentação lhe 
não faltem, . 

Os embates da luta fratricida vão se tornando cada dia 
"mais asperos e de maiores sacrificios. E" tempo, ainda de 
S. Paulo recuperar a posse de si mesmo, sem consentir no 
“desbarato das suas fontes de vida e das suas riquezas, acumu- 
'ladas em seculos de trabalho fecundo e modelar. Retorne, 
| pois, ás lides pacificas e ao convivio fraternal dos demais Es- 
“tados, que sempre se orgulharam do seu progresso e civili- 


Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1932. 


G efúlio Vargas 


- (Do Serviço de Publicidade da Imprensa Nacional, publicado no 
“Diario Oficial do dia 30 de Setembro de 1932). 
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|| No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
| Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
| 30$ cada coleção dos anos anteriores. 

|| Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 

| anteriores, 28500. 


| 
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Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 
letim ” eo consequente acrescimo de despesa, foi 
ok prdenado pela Inspetoria a redução na remessa 
4 leste orgão para as Aliandegas, Delegacias Fiscais, 
esas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
Mes podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
“Kaso tenham necessidade de numero superior ao da 
“hemessa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
mpenhando, para este fim, a necessaria despesa. 
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Companhia Brasilcira de Portos — Entradas e saidas de volumes na 
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Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabo- 


tagem referentes à 2º quinzena de Setembro. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.788 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1932 


Prorroga até 31 de Outubro de 1932 o prazo para recebimento de decla- 
rações de rendimentos e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 


art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 
Art. 1º. Fica prorrogado até 31 de Outubro de 1932 o 


prazo para recebimento, sem multa, de declarações de ren- 
dimentos relativas ao corrente ano, desde que, no áto da 
entrega das mesmas declarações, seja feito o pagamento 
do imposto total devido, e, bem assim, o prazo para as in- 
formações dos Bancos. 


Art. 2º. Fica sustada até o referido dia 31 de Outubro 


de 1932 a aplicação do disposto nos arts. 173, 8 1º, 174 e 175, 
do Decreto n. 21.544, de 20 de Junho do corrente ano. 


Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€SI+*D 
DECRETO N. 21.828 — pE 14 DE SETEMBRO DE 1932 


Aprova o Regulamento de Seguros 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta: 

Art. 1º. Fica aprovado o Regulamento de Seguros que a 
este acompanha, assinado pelo Ministro de Estado dos Nego- 
cios da Fazenda. 

Art. 2º, O referido regulamento entrará em vigor na 
data de sua publicação. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1932, 111º da indepen- 
dencia c 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 21.844 — pE 29 DE SETEMBRO DE 1932 


Prorroga a exibilidade dos titulos e obrigações em moeda nacional e dá 
outras providentias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19. 398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1º. Ficam prorrogados por mais 60 dias os prazos 
para a exigibilidade dos titulos e obrigações a que se referem 
os Decretos n. 21.644, de 18 de Julho e 21.743, de 13 de 
Agosto do corrente ano, nos termos do art. 3º do presente 
decreto. 


Art. 2º. Beneficiarão tambem da prorrogação, nas mesmas 
condições, os titulos e obrigações que se vencerem entre 20 
de Setembro e 19 de Outubro proximos. 


Art. 3º. Durante o prazo da prorrogação concedida pelo 
artigo 1º, far-se-á, ao fim da primeira quinzena, uma amor- 
tização de 25 % e igual amortização ao fim das quinzenas 
RA RR até a extinção do débito. 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.854 — DE 21 DE SETEMBRO DE 1932 


Estabelece que a decisão da Camara Sindical dos Corretores de Fundos 
Publicos, autorizando, proibindo qu suspendendo a cotação e a nego- 
ciação de valores na Bolsa, será passível de recurso, com efeito sus- 
pensivo, e dá outras providencias. 


Provisorio da Republica dos Esta- 
usando das atribuições que lhe são. 
19.398, de 11 de Novembro 


O Chefe do Governo 
dos Unidos do Brasil, 


conferidas pelo Decreto n. 
de 1930, | 
- Decreta: 
Art, 1º. A decisão da Camara Sindical dos Corretores de 


Fundos Publicos autorizando, proibindo ou suspendendo a 
cotação e a negociação de valores na Bolsa, será passivel de 
recurso, com efeito suspensivo, na fórma deste decreto, salvo 
quando se tratar de titulos da divida federal, estadual ou 
municipal, e dos estrangeiros, cuja admissão á cotação con- 
“tinúa sujeita à aprovação exclusiva do Ministro da Fazenda. 

Art. 2º. A decisão do recurso a favor da parte não obsta 
o ulterior cancelamento ou suspensão da autorização por 
motivo superveniente, ou por motivo que, mesmo preexis- 
tente, não tenha sido controvertido no recurso. 

Art. 3º. O recurso caberá sempre que a decisão da Ca- 
mara Sindical, denegando, suspendendo ou cassando a au- 
torização, se fundar em preterição de formalidades legais 
“na emissão dos titulos, ou nos átos que a autorizarem, bem 
como na constituição das sociedades emitentes. | 

$ 1º. Tambem caberá o recurso quando a decisão fôr mo- 
tivada por falta de existencia real e atividade efetiva das 
sociedades organisadas com o intuito exclusivo de tentar a 
negociação de titulos e a exploração de operações sobre os 
mesmos (Decreto n. 2.475, de 13 de Março de 1897, art. 89, 
in fine). 

Art. 2º. Na hipótese do paragrafo anterior, o recurso se 
interporá para o Ministro da Fazenda, na fórma das leis 
administrativas, dentro do prazo de 15 dias da data da pu- 
blicação do despacho da Camara Sindical no Diario Oficial. 

Art. 4º, Nos demais casos, o recurso será interposto para 
a Côrte de Apelação, no mesmo prazo de 15 dias, contados 
da referida publicação, e seguirá o processo estabelecido para 
a discussão e julgamento das apelações civeis, e para os em- 
bargos oponiveis ao acórdão. k d 

5 1º. A interposição do recurso será feita em requeri- 
mento ao Presidente da Côrte de Apelação, instruido com O 
Diario Oficial que houver publicado a decisão recorrida e 
com os documentos que o recorrente entender uteis. Dis- 
tribuido o feito, será notificada à Camara Sindical a inter- 

osição do recurso e antes de junta aos autos a certidão 
Nona notificação o processo não terá andamento. es 

8 2º. Em todos os termos do recurso a Camara Sindical 
será representada pelo Ministerio Publico, ao qual, logo que 
notificada nos termos do paragrafo anterior, ela prestará 
todos os esclarecimentos e documentos uteis, sem prejuizo 
dos que lhes forem pedidos. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1932, 111º da Inde- 
-pendencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
Afranio de Mello Franco. 


Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisorio: 

Atendendo ao que consta do processo n. 32.051/32; 

Atendendo que, com a reorganização da corporação dos 
Corretores de Fundos Publicos do Distrito Federal, foi con- 
ferido á Camara Sindical o direito de, antes de autorizar, 
proíbir, e suspender a negociação e a contação de qualquer 
valor — exigir de todas as sociedades emissoras destes ti- 
“tulos negociaveis na Bolsa (com excessão dos da divida fe- 
sderal, estadoal, municipal e da do estrangeiro, que ficaram 
«lependentes do Ministerio da Fazenda), os esclarecimentos 
e documentos que reputar precisos para a inclusão no bole- 
tim das cotações (Lei n. 354, de 16 de Dezembro de 1895, ar- 
tigo 7º, letra c; Decreto n. 2.475, de 13 de Março de 1897, 
arts. 73, lelra d, 88 e 89; regimento interno da Camara Sin- 
dical, aprovado pelo aviso n. 83, de 18 de Maio de 1904, 
art. 186, letra d); 


Atendendo que, tanto isto é verdade, que a Camara se 
dirigiu ao Ministro da Fazenda, em oficio de 29 de Janeiro 
de 1898, solicitando, para salvaguardar a sua responsabi- 
lidade, o meio de conhecer até onde ia a esféra de sua ação 
e quais as instruções sobre a sua tarefa que o regulamento 
de 1897, lhe impunha, si se restringia á fórma dos átos ou 
si ampliava à subsistencia, para exigir a expurgação dos 
defeitos que, porventura, os inquinassem de nulidade (Re- 
latorio do Ministro da Fazenda, 1898, anexos, vol. 2, G., pa- 
gina 62. Rel. da Camara Sindical de 1898, paginas 62-63); 

Atendendo que, em aviso n. 40, de 5 de Março de 1898, 
assim respondeu-lhe o Ministerio da Fazenda: “A faculdade 
outorgada pela lei, é ampla e resulta de responsabilidade 
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ssumida pela Camara Sindical, cotando os 
o-lhe, portanto, não só proceder ao aludido 
apreciar a nulidade e a consequencia da de 
mesmos, si houver” (Rel. do Ministerio da 
anexos, vol. 2, mn. 10, pags. 16-11. Rel. da 
de 1899, pags. 10-11. — Carvalho de Mendo A 
Dir. Com., vol. 67 ea 365, nota 1. O Dir., v 
gina 459. Vampré, Trat. Elem., de Dir. Com., 
gina 273); E 

Atendendo que, à vista da resposta, daí por 
achou a Camara com funções ilimitadas e sobera 
que não ha noticia duma reclamação a este Ministe 
ser a presente; , Ê 

Atendendo que a maioria dos juristas (entre ou 
Costa, Inglez de Souza), ouvidos a respeito, tí 
sempre pela limitação das suas “faculdades 





assi in Rev. de nas “Ba 29, pags. 49-59 
Atendendo que j rbosa, com sua ime 
dade, em 19 deu o de 19 3, cutbveus ” 


“Que seria das sociedades anonimas, si as co 
de alta indagação juridicas levantadas neste difi 
reno, cometidas agora á soberania de uma classe 
narios sem investidura judicial e interessados, | 
reza mesma do seu oficio, nesses assuntos, houves 
decididas por tais arbitros, numa só instancia, se 
nem apelo?”. Coal 

(Rev. de Dir., vol. 29, pags. 45-6); , , 
"Atendendo que, no Congr. Jur. Com. de. 
do Brasil, sobre parecer do egregio comercia: 
po Mendonça, foi votada, por unanimidade, s€ 
clusão: 

“Deve-se manter a faculdade conferida á Can 
cal para apreciar a legalidade e a ular 
que tenham de ser admitidos á cotação da ( 
mas de deliberação dessa Camara conviria dar r 
o mais alto Tribunal de Justiça do Distrito Fede 
Juridica, vol. 28, pag. 95); a! 

Atendendo que urge crear um siste 
recurso ás decisões da Camara Sindi 
“administrativa cujos átos atingem, tambem 
ereto mn. 2.475, art. 89; regimento int 
Rev. Supr. Trib. Fed., vol. 10, pag. 
7 de Junho de 1919, pag. 7.799); 7 

Atendendo que este recurso deve ser ab ra 

das : 


ma, . On 





* as Ea 
o: 7 
2 SS» ie 
ciario, unico competente para julgar tt 
feitos que, porventura, viciem os atos g 
nimas e condená-los; 

Atendendo a tudo exposto, tenho a honra - 
“assignatura de V. Ex. o presente decreto, q 
aspiração de tantos anos. 


Em 21 de Setembro de 1932. — Oswaldo A 
€I+4D=» 


DECRETO N. 21.862 — DE 24 DE SETEMBRO DE 


Prorroga, até 31 de Outubro, o prazo de que trata o art. 1 LI: 
n. 21.459, de 1 de Junho de 1932 | E 


O Chefe do Governo Provisorio da Repu É f 


Bá< 


Y : 


Unidos do Brasil, usando das atri s contida 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de. 
Resolve prorrogar, até 31 de Outubro xi) 
prazo de que trata o art. 1º do Decreto n. 21. 
Junho do corrente ano, que autoriza a cobrança, 
da divida fiscal em atrazo. o 


Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1932, 1 
pendencia e 44º da Republica. a 


GeruLio VaRGA 
Oswaldo Ara 


€IHE= 
DECRETO N. 21.864 — pE 24 DE 


Abre, ao Ministerio do Trabalho, Industria e me ) 
de 23:635$290, ouro, para pagamento de anuidades á. 
ternacional do Trabalho, em Genebra. á ; 

| O Chefe do Governo Provisorio da R ubli 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contid 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro, 
Resolve abrir ao Ministerio do Trabalho, h 
mércio, o credito especial de 23:6358290, ouro, 
liquidar os compromissos do Brasil junto à | 
ternacional do Trabalho. 

Revogam-se as disposições em contrario, |. 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1932, 111º 

dencia e 44º da Republica. + Dad 


GETULIO VARGAS. | ei 
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DECRETO x. 21.870 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1932. 


|| Concede uma pensão anual na importancia de 6:000$ à viuva e filhos do 

| meteorologista de 34 classe, interino, da Diretoria de Meteorologia, 

Engenheiro Gastão - Saint Martin e providencia sobre as despesas dos 
funerais do mesmo. 

| 


À O Chefe do Governo 
| Unidos do Brasil: o 
| | Considerando ser um dever do Estado amparar a familia 

“| de seus servidores, tanto assim que, para tal fim, mantém os 

| institutos de montepio civil e militar e presta apoio a 

| outras instituições congeneres; ; 

| Considerando que o Estado, assim procedendo, obriga, 

| pelas suas leis, à formação, por pessoas juridicas de direito 

| privado, de caixas destinadas ao amparo de seus membros 
le de suas familias; ode : ) 

| Considerando que o meteorologista de 3º classe, interino, 
lda Diretoria de Meteorologia engenheiro Gastão Saint Martin, 
faleceu em consequencia de desastre, na serra do Itatiaia 

iquando em serviço da Diretoria de Meteorologia, e em pro- 

|veito das observações meteorologicas necessarias aos serviços 


Provisorio da Republica dos Estados 






“las forças militares em operações de defesa do Governo Pro- 


| visorio ; 

, Considerando, ainda, que o engenheiro Gastão Saint 
| Martin, só foi nomeado para exercer em carater interino, U 
*argo que occupava, não obstante suas reconhecidas quali- 
|fades de tecnico especialista em mecanica de precisão, de- 
“|vido á disposições do regulamento da Diretoria de Meteoro- 
logia, que assim o exige para os que nela ingressam e, por 
| sso, não constituiu peculio no Instituto de Previdencia dos 
| iuncionarios Publicos; 

| E usando das atribuições que lhe confere o art. 1º do 
|Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
| rt. 1º. Fica concedida á viuva do meteorologista de 
|!” classe, interino, da Diretoria de Meteorologia, engenheiro 
Jiastão Saint Martin, a pensão anual de 6:0008000 
|| Parasrafo unico. Essa pensão reverterá, por morte da 
"luva, aos filhos menores e filhas solteiras, sobreviventes, 
|nediante titulo de pensão expedido pela Diretoria Geral de 
Wontabilidade do Ministerio da Agricultura. 

| Art, 2º. Correrão por conta do Estado as despesas efº- 
fuadas com os funerais do meteorologista interino Gastão 
paint Martin até a importancia de 2:000$000 que será entre- 
ue á respectiva viuva. 

| Art. 3º. A despesa com os funerais e com a pensão cor- 
prá, no corrente exercicio, pela verba 21º, Empregados adi- 
'os, em disponibilidade, etc., do art. 5º do Decreto n. 21.059, 
(e 18 de Fevereiro de 1932, e a com pensão, nos exercicios 
hindouros, pela competente verba, Pensionistas, do Minis- 
prio da Fazenda. 


| Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1932, 111º da Indepeu- 
Hencia e 44º da Republica. 


















GeruLio Vanrgas. 


| Mario Barbosa Carneiro, encarregado do ex- 
| pediente da Agricultura, na ausencia do 
Ministro. 
| Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.877 — vE 28 DE SETEMBRO DE 1932 


prova a deliberação da Nord-Deutsche Versicherungs-Gesellschaft, com 
' séde em Hamburgo, Alemanha, aumentando seu capital de responsa- 
| bilidade para as operações no Brasil de 500:000$ para 1.000:000$000. 


| 















| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
aidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Nord-Deuls- 
| e-Versicherungs-Gesellschaft, com séde em Hamburgo, Ale- 
unha, autorizada a operar no país em seguros e resseguros 
“rrestres e maritimos pelo Decreto n. 17.619, de 5 de Ja- 
tiro de 1927, resolve aprovar a sua deliberação de 30 de 
“ril do ano corrente, aumentando o seu cepital de respon- 
“bilidade para as operações no Brasil de 500:0008 para 
-000:0008, conforme o documento que a este acompanha, 
|pntinuando a Companhia integralmente sujeita ás leis e re- 

lamentos vigentes ou que vierem a ser promulgados so- 
2 o objeto de suas operações. 


' Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1932, 111º da Inde- 
|padencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
| F Oswaldo Aranha. 


) I++ 
| - DECRETO N: 21.878 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1932 





“ova a reforma dos estatutos da Sociedade Beneficente Postal, com séde 
em Fortaleza, no Estado do Ceará, e concede-lhe autorização para 


operar com seus associados mediante consignação em folha de paga- 
mento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
nidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
neficente Postal, com sêde em Fortaleza, no Estado do 
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Ceará, resolve conceder-lhe autorização para operar com seus 
associados mediante consignação em folha de pagamento, nos 
termos do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932 e, 
bem assim, aprovar a reforma dos estatutos da mesma so- 
ciedade, feita em assembléa geral extraordinaria realizada 
“em 25 de Dezembro de 1931, substituida a palavra, casos, 
constante do art. 18, S 1º, pela palavra prasos, e acrescen- 
tando-se ao artigo 26 um paragrafo unico com a seguinte 
redação: “Os membros da Diretoria, da Comissão Fiscal e da 
Comissão de Sindicancia exercerão os cargos gratuitamente”, 


Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


MINISTERIO DA FAZENDA 
Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 111 — Ministerio da Fazenda -- Rio de Ja- 
neiro, 16 de Setembro de 1932. 








Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 41.713, de 1932, declaro aos Srs. Inspetores das Alfan- 
degas e Administradores das Mesas de Rendas, para seu co- 
nhecimento e devidos efeitos que o produto denominado 
“Pliaphan” (gelatina ou cola animal insolubilizada pelo 
formol, dando folhas delgadas e transparentes), deve ser 
classificado na segunda parte do artigo 55, da tarifa, para 
pagar a taxa de 700 réis por quilo. — Oswaldo Aranha”. 


SIHD 


Circular n. 112 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 16 de Setembro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n 27.611, de 1932, e para que possam ser convenientemente 
fiscalizadas pela Diretoria da Receita Publica, a execução 
das ordens de isenção ou redução de direitos, mediante assl- 
natura de termo de responsabilidade, declaro aos Srs. Insp”- 
tores das Alfandegas que devem remeter á mesma Diretoria, 
com os respectivos processos, os seguintes documentos: co- 
nhecimento de carga, faturas consular e comercial, nota de: 


importação e copia do termo de responsabilidade. — Oswaldo 
Aranha. 
SIHD 
Circular n. 113 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 16 de Setembro de 1932. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n. 469, de 3 de Agosto findo, declaro aos Srs. Ins- 
petores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Ren- 
das, para seu conhecimento e devidos efeitos, que fica incluido 
no art. 1.068, da Tarifa, para pagamento da taxa de 20 réis, 
por quilograma, o produto denominado “Exterminador das 
Formigas Verde Especial”, devidamente analisado no Instituto 
de Quimica e registrado sob n. 229, de fabricação de Rouquay- 
rol Fréres, na França, e cujo acondicionamento para o con- 


sumo é feito em Recife, Estado de Pernambuco. — Oswaldo 
áranha, 
SIHD 
Circular n. 114 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 16 de Setembro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objeto do processo 
n. 41.721, de 1932, declaro aos Srs. Inspetores das Alfan- 
degas e Administradores das Mesas de Rendas, para seu co- 
nhecimento e fins convenientes, que os aparelhos adaptaveis 
aos projetores cinematograficos e destinados a reproduzir e 
ampliar os sons impressos quer em disco, quer nos proprios 
films, devem ser classificados no artigo 875, da Tarifa, para 
nagar direitos ad valorem na razão de 15 %. — Oswaldo 

ranha. 


SIHD 


Circular n. 115 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 16 de Setembro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 43.038, do cor- 
rente ano, declaro aos Srs. Delegados Fiscais do Tesouro Na- 
cional nos Estados, que fica extensiva aos pedidos de adian- 
tamentos destinados a ocorrer ao pagamento do pessoal va- 
riavel (mensalistas, assalariados, etc.) a autorização con- 
tida na Circular deste Ministerio n. 61, de 7 de Junho ul- 
timo, observadas as normas estabelecidas na mesma cir- 
cular e desde que tais adiantamentos sejam da natureza dos 
previstos na alinea b, do art. 267, do Regulamento Geral de 
Contabilidade Publica. — Oswaldo Aranha, 
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Circular n. 116 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
ueiro, 16 de Setembro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do processo 
n. 31.201, de 1930, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
fins convenientes, em aditamento á Circular n. 38, de 17 de 
Junho de 1926, e para os efeitos do disposto no artigo 8º do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n. a de 8 de Março 
de 1911, que a “Companhia Siderurgica Be go-Mineira”” se 
acha em condições de fornecer os materiais seguintes, sl- 
anilares ao estrangeiro; 

Ferros redondos: 

De 3/16* a 2.3/4” com todas as bitolas intermediarias. 


Ferros quadrados: , À TRA 
De 5/16” a 1.1/4”, com todas as bitolas intermediarias. 


Ferros chatos: 
"De 94” x 3/16 a| x. 1/2”, co mtodas as larguras com- 
preendidas entre 3/4” e 3º e todas as espessuras compre- 
endidas entre 3/16” e 1/27. 


Cantoneiras: 


1º x 1º » 1)8” = 1º x 3:16”. 


1.1/4” x 1.1/4” x 1/8” — 1.1/4” x 1.1]4” x 3/16”. 
LH xt xP LIT”. 

Selos 1.12" x 9/1604 =="ToT|N E Todas: 6/16”, 
LoL TA x a — 1.3/4ºº x 1.3/4º x 3/16”. 
1.3/42º x 1.3/4” x 1/4” — 1.3/4” x 1.3/4” x 5/16”. 
2 XA XOA id MA XL. 

2º x 2º x 016 — 2” x 2º" x 38º. 


2 


2.14 x 2.1/4” x 1/4” — 2.14” x 2.14” x 6.16”. 
2.1/2” x 2.1/2ºº x 5/16” — 2.1/2” x 2.1/2” x 3/8”. 
Vigas duplo T: 

Perfil normal 8, PN, 10, PN 12 e PN 15. 


Ferros T: k 

Perfis, normais 2-2,1/2 — 3 — 31/2 e 4. 

Trilhos: 

De 9 e 6 quilos por metro. 

Dormentes; 

Para trilhos de 6 quilos por metro. — Oswaldo Aranha. 
SIHD 


Circular mn. 117 — Ministerio da Fazenda — Em 20 de 
Setembro de 1932. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
esse Ministerio, para seu conhecimento e devida execução 
que, no cumprimento do determinado no art. 36 da “Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da 
Republica”, tenham bem em vista o que preceitúa o Decreto 
n. 20.589, de 31 de Outubro do ano passado, cumprindo-lhes, 
sob pena de responsabilidade, ao fazer a proposta de no- 
meação ou empossar os momeados, exigir a apresentação da 
prova de habilitação exigida pelo aludido decreto. — Os- 
waldo Aranha. 


€I+0=> 


Circular n. 118 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 23 de Setembro de 1932. 


- Tendo em vista o que expõe a Diretoria da Receita Pu- 
blica, em oficio mn. 147, de 10 do corrente, recomendo aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio 
que providenciem, para que na arrecadação das rendas, por 
meio de talão, seja observado o seguinte: 

a) os talões referentes á arrecadação de impostos devem 
ser tirados em tres vias, das quais a 2' e à Sº, copiadas a 
carbono da 1º, sendo esta entregue ao contribuinte, a 2º re- 
metida à Delegacia Fiscal, como comprovante da receita, e 
a 3º, arquivada, como documento de caixa da repartição ar- 
recadadora; 

b) tais comprovantes 


j devem ser remetidos à Delegacia 
Fiscal todas as vezes que 


seja feito recolhimento do saldo; 
. C) no corrente ano, na impossibilidade de serem modi- 
ficados os talões, as terceiras vias, para os fins indicados, 
deverão ser organizadas em folha distinta, copiada da 1º via 
a carbono. — Oswaldo Aranha. 


IH» 


Circular n. 119 — Ministerio da Fazenda — Ri x 
neiro, 26 de Setembro de 1932. A io de Ja 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 66.026, de 1931 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores 
das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, 
que ofi abolida, pelo art. 1º da Lei n. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927, a redução de direitos de que gozavam os 
sub-produtos de alcatrão de hulha, destinados á fabricação 
de anilinas, aos quais deve ser aplicada a taxa de 1$500, por 
quilograma. — Oswaldo 4ranha. - 
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Circular n. 120 — Ministerio da Fazenda — R 
neiro, 26 de Setembro de 1932. " 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subo 
este Ministerio, para seu cohnecimento e evidos | 
quando mandarem proceder a balanço nas ido 
sourarias das mesmas repartições, devem apenas fa 
signação do presidente da comissão balanceadora, 
a este escolher os funcionarios que, sob a sua. 
dade, deverão auxilia-lo. — do Aranha. 
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Circular n. 30 — Directoria da Receita 
de Janeiro, 24 de Setembro de 1932. 


Tendo em vista as Circulares ns. 19 e 88, de 2 
e 13 de Agosto ultimos, respectivamente desta 
nspetores . 


do Sr. Ministro, recomendo aos Srs. I 
degas que providenciem no sentido de ser ! 
Diretoria uma relação dos termos de responsabilic 
nados nas mesmas repartições, para o desmanha te 
com isenção ou redução de direitos, a partir de 
dc corrente ano, discriminando queda os que tive g 
em virtude de deferimento do pedido do favor 
dicando, nesse caso, numero e data da ordem 
quais os que ainda não tiveram a baixa i 
Recomendo, outrossim, que toda vez pr 
Circular n 88, citada, fôr deferido pedido de t 
ponsabilidade, para o despacho de materiais 
redução de direitos, seja enviada a esta Direto: 
ào mesmo termo. — J. Resende Suva. 
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Instrução para o serviço de fiscalização das € 
folha de vencimentos À 

O Consultor da Fazenda Publica, usando 
que lhe confére o Decreto n. 21.576, de 27 
1932, artigo 43, letra a, e atendendo ás mod 
tantes do despacho do Sr. Ministro da Faze 
Agosto corrente, declara: 


Art. 1º. A fiscalização das consignações em f 
ara a uma secção do gabinete do Consultor: 
ublica. 


Art. 2º. Os serviços a cargo dessa secção, 
pelo Consultor da Fazenda, ficarão a cargo 
e Fiscais de que trata o art. 3º. 


Art. 3º. A fiscalização de que trata o art. 42 
n. 21.576, de 1932, será exercida por q 
meados por decreto do Governo, pessõas estri 
dro do funcionalismo, de reconhecida idoneidade 
tenham interesses ligados ás sociedades fiscal 


Art. 4º. O Secretario do Gabinete do Consi 
receber e distribuir o expediente da sessão ee 
viços que forem ordenados pelo Consultor, 


Art. 5º. Compete aos fiscais: 


1º, emitir parecer sobre as consultas das repar 
intressados, versantes sobre a aplicação dos te 
mentares; 
2º, opinar sobre a organização e reforma de. 
instituições autorizadas, ou que pretendam ) 
3º, apreciar as reclamações e recursos sobre cc 
4º, verificar si as operações, mediante DAS 
folha, são feitas de acôrdo com as regras estabe: 
respectivo regulamento; o. 
5º, rubricar e examinar os livros contas corre! 
tabelecimentos autorizados, bem como os cor 
dos no regimen do Decreto n. 21.576, de 19 o 
6º. examinar si os contratos e mais | t 
consignações estão regularmente selados; 
7º, informar os pedidos de guias 
quotas; 
8º, representar contra as instituições 
fringirem o regulamento das consignações, be 
qualquer consignante encontrado em falta; 
9º, orientar os estabelecimentos autorizado 
execução do decreto das consignações, 
Gabinete do Consultor, devidamente info : 
ções apresntadas pelo recolhimento de quotas; 
10. organizar a estatistica das operações 
meio de consignações em folha, para o 
sociedades mensalmente, a relação das € 
com discriminação do valor das mesmas, 
turas dos contratos e da terminação dos 
rações que os contratos venham a sofrer, 
partições averbadoras. 
11, indicar ao Consultor as irregularic 
no estudo dos processos ou de que tenh 
outro meio, sugerindo as medidas convenient 
12, fazer as diligencias que forem o! 
sultor. 
Art. 6º. E” vedado aos Fiscais dar pu! 
áto ou diligencia de sua competencia, 
pressa do Consultor. 
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sociedades para as quais tiverem sido designados por áto do 
| “Consultor, devidamente publicado no Diario Oficial, para 


“| ciencia das sociedades fiscalizadas. 


Paragrafo unico. Dessa fiscalização darão, mensalmente, 
| “conhecimento em relação e em relatorio. 

Art. 8º. A Superintencia do Serviço de Fiscalização nos 
| Estados compete aos Consultores das Delegacias Fiscais, que, 
| se necessario, representarão sobre a necessidade de designa- 

| cão de Fiscal para o serviço de consignação em folha. 
- Art. 9º. Nos Estados, as quotas de fiscalização deverão 
| ser recolhidas aos cofres das Delegacias Fiscais, por meio 
| de guias expedidas na secção das consultorias e escrituradas 
| em deposito. 
| Art. 10. A gratifcação dos Fiscais das consignações em 
"folha, no Distrito Federal e nos Estados, será estbaeelcida 
| de acôrdo com o preceituado no artigo 44 5 2º do citado 
decreto. A ê 
| Art. 11. Por conta das quotas de fiscalização correrão 
| 'as despesas de expediente da fiscalização. 
Gabiente do Consultor, 25 de Agosto de 1932. 


— Gon- 
| salves Mello. 








REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 21 de Setembro : 


Foram promovidos: na Alfandega de Maceió, no Estado 
de Alagõas, a Conferente, por antiguidade, o 1º “Escriturario 
Octaviano Barbosa de Araujo Pereira; e a 1º Escriturario, 
dpor merecimento, o 2º Escriturario Francisco Bezerra Mon- 
| tenegro; na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
| do Rio de Janeiro, por merecimento, a 1º Escriturario o 
[ae Escriturario José Venancio de São Tiago; a 2º Escritu- 
lrario o 3º Escriturario Abiathar Affonso de Oliveira e 
| Britto; e a 3º Escriturario o 4º Escriturario Antão Pinheiro 
|da Camara; na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
j:ado do Paraná; a 1º Escriturario, por antiguidade, o 2º Es- 
eriturario Eleodoro da Silva Lopes; por merecimento, a 
2º Escriturario o 3º Escriturario Firmo Antonio de Oliveira 
Junior; e a 3º Escriturario o 4º Escriturario Ubaldino Te- 


“encio de Sant'Anna. 
| Foram removidos, a pedido, o Agente Fiscal do imposto 
le consumo no interior do Estado de Santa Catarina, Fran- 
|:isco Pereira de Oliveira Filho, para identico lugar no in- 
| crior do Estado do Espirito Santo, e o do interior do Es- 
lado do Espirito Santo, Celio Vieira, para identico lugar no 
Interior do Estado de Santa Catarina. 



























[Despachante aduaneiro da Companhia de Charutos Pook, 
jjunto á Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande 
to Sul; e Benedicto Borges da Fonseca, do de Despachantsg 


'uco; de acôrdo com as atribuições contidas nos artigos 
iº* e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; a 
'em do serviço publico, Luiz Pacheco dos Reis, do lugar “de 
Moletor das Rendas Federais em Orleans, no Estado de 
Fanta Catarina; e Dante Pellizzeti, do de Escrivão da 4º Co- 
Ertoria das Rendas Federais em Blumenau, no mesmo Estado. 
Foram demitidos a bem do serviço publico: Adolpho 
ferreira dos Santos, do cargo de Tesoureiro Geral do Te- 
ouro Nacional, á vista do que consta do processo n. 44.103, 
lieste ano; Sergio Vieira de Andrade, do lugar de Servente 
HN n sala do Expediente e do Arquivo da Alfandega do Rio 
|faneiro, à vista do que consta do processo n. 44.103, deste 
jo; e, de acôrdo com as atribuições contidas nos artigos 
| e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
psusto Rodrigues de Souza, do de Coletor das Rendas Fe- 
orais em Cruzeiro, no Estado de São Paulo. 
' Foram nomeados: o Sub-Diretor do Tesouro Nacional, 
picharel Guilherme Malaquias dos Santos; o Conferente da 
Nfandega do Rio de Janeiro, Xisto Vieira Filho; e o Agente 
scal do Imposto de consumo no Distrito Federal, Alberto 
hadrade Queiroz, membros do Conselho de Contribuintes; 
'2º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Agricola 
atilina, para exxercer, em comissão, o cargo de Inspetor da 
'fandega de São Francisco, no Estado de Santa Catarina; 
arillo Cordeiro Autran, 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
h Tesouro Nacional no Estado da Baia; Henrique Domin- 
's Ribeiro Barbosa, 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
souro Nacional no Estado do Rio de Janeiro; Affonso 
jomes Maggioli, 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 
a Nacional no Estado do Rio Grande do Sul; Francisco 
Silva Mafra, Coletor das Rendas Federais em “Guaratuba, 
Estdo do Paraná; Colombo Felizola Zucarino, Agente 
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Ma- 
nhão; Pedro Chaves de Vargas, Coletor das Rendas Fe- 
“reis em Garibaldi, no Estado do Rio Grande do Sul; Ma- 
Kel Bertoncini, Coletor das Rendas Federais em Orleans, 
Estado de Santa Catarina; João Muniz Martins, Guarda 
Serviço de Repressão do Contrabando nas Fronteiras do 
tado do Rio Grande do Sul; Miguel Muniz Martins, Guar- 
n do Serviço de Repressão do Contrabando nas Fronteiras 
» Estado do Rio Grande do Sul; Bento da Cruz Vieira, 
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Os Fiscais exercerão as suas funções junto ás: 


Foram exonerados: a pedido, João Ladeira, do cargo de. 


k 'duaneiro da Alfandega de Recife, no Estado de Pernam-. 
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Guarda da Policia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfande- 
gadas de Itajaí, no Estado de Santa Catarina; Ricardo Silva 
Junior, Escrivão da 4” Coletoria das Rendas Federais em 
Blumenau, no Estado de Santa Catarina; nos termos do 
paragrafo unico do art. 14, do Decreto n. 21.250, de 6 de 
Abril de 1932, o ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega 
de Fortleza, no Estado do Ceará, Alfredo Gonçalves, para 
o lugar de Servente das Capatazias da Alfandega de Maceió, 
no Estado de Alagõas; e o ex-Marinheiro das lanchas a va- 
por da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Francisco 
“Alves dos Santos, para o lugar de cozinheiro do aviso da 
mesma repartição. 

Foram declarados sem efeito: o decreto de 9 de Março ul- 
timo, que nomeou Clementino Fernandes da Cunha, para o 
lugar de Guarda Fiscal de Repressão do Contrabando nas 
Fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul; o de 20 de 
Abril deste ano, que nomeou José Leão Ferreira Mulatinho- 
para o lugar de Fiscal de Clubes para Venda de Mercadorias. 
mediante sorteio na Capital do Estado do Rio Grande do 
Norte; e o de 3 de Agosto ultimo que nomeou Altamiro Lobó 
Guimarães, para o cargo de Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão, 

— No decreto de 22 de Junho deste ano, que aoméeou 
Elifaz Rezende, Coletor das Rendas Federais em Tefé, Fante 
Bôa e São Paulo de Olivença, no Estado do Amazonas, foi 
feita a seguinte apostila: “Chama-se Elifaz Rozendo da 
Silveira e não Elifaz adore o serventuario a que se To 
fere o presente decreto” 


Em data de 20 de Setembro, foram assinadas portarias 
concedendo tres mêses de licença para tratamento de saúde, 
nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1º de Feve- 
reiro de 1921, ao 4º Escriturario do Tesouro Nacional, Mario 
Romeiro e permissão para se afastar do exercicio do cargo, 
por seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 


derais em Granja, no Estado do Ceará, Raymundo Hermillo 
de Mello. 


— Por outro do dia 21, foram concedidos seis mêses de 
licença, em prorrogação, para tratamento de saúde, nos 
termos do art. 19 do decreto acima citado, combinado com o 
art. 275 da Lei n. 4.793, de 7 de Janeiro de 1924, ao 3º Es- 
criturario do Tesouro Nacional, Oswaldo Soares Leitão. 








DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 


Dia 19 de Setembro 


N. 320 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo em 
vista o que pediu o Despachante Aduaneiro da Alfandega 
desta capital, Alfredo Cordeiro de Oliveira, resolveu pror- 
rogar, por 60 dias, de acôrdo com o art. 854, do Regulamento 
Geral de Contabilidade Publica, o prazo concedido para o 
mesmo apresentar nova fiança, afim de continuar a exercer 
aquelas funções. 


N. 322 — Remetendo o processo relativo ao requerimento 
em que a firma Matheis & Comp., solicita a nomeação de 
Alfredo Antonio Corrêa, para seu despachante aduaneiro 
especial junto à Alfandega do Rio de Janeiro, e comuni- 
cando, de acórdo com o despacho do Sr. Ministro, que o 
interessado deve habilitar-se na fórma do Decreto n. 19.710, 
de 18 de Fevereiro ultimo. 


Dia 27 


N. 325 — Comunicando que resolveu mandar contar a 
antiguidade de classe do 4º Escriturario da Alfandega do 
Rio de Janeiro, Antonio Bugyja de Souza Britto, a partir 
de 17 de Setembro de 1930, data de sua nomeação para iden- 
tico logar na Alfandega de Recife. 








DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu 20 Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


Dia 17 de Setembro 


N. 1.135 — Remeto-vos, para os devidos fins, a amos- 
tra do processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 16.131, 
de 1929, referente ao recurso interposto pelo The Rio de 
Juneiro, Tramway, Light and Power Company, Limited, e 
que deixou de acompanhar a ordem n. 304, de 12 de Abril 
daquele ano, desta Diretoria a essa Alfandega. 
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“N. 1.136 — Remeto-vos, para os devidos fins, a amostra 
do processo fichado no Tesouro Nacional sob n, 15.521, de 
1930, referente ao recurso interposto pela firma Salgado 
Guimarães & C., Ltd., e que deixou de acompanhar a or- 
dem n. 469, de 29 de Abril daquele ano, desta Diretoria a 
essa Alfandega. É 


N. 1.137 — Restituo-vos, novamente, o incluso processo 
que acompanhou vosso oficio n. 2.540, de 22 de Julho 
ultimo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 39.294, do vi- 
gente ano, em que é interessado Paulino Garcia, e solicito 


providencieis no sentido que seja cumprido o despacho de. 


folhas. 
Dia 19 


N. 1.138 — Em aditamento á Ordem n. 861, de Julho 
ultimo, comunicando que gosa de isenção de direitos e taxa 
de expediente, inclusive, o material constante da 1º via da 
relação que foi junta áquela ordem, com dois itens. (Pro- 
cesso n. 36.526, de 1932). 


N. 1.139 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
proferiu, em data de 15 de Setembro ultimo, o seguinte 
despacho: A 

“Deferido. Em casos similares de importação de mer- 
cadorias inexistentes nos mercados nacionais, consequente 
do movimento paulista, tenho feito a concessão requerida. 
Inclua-se a juta e outros no decreto já promulgado. (Pro- 
cesso n. 50.561, de 1932). 


- N. 1.140 — Transmitindo o processo fichado sob numero 
21.487, dêste ano. (Processo n. 21.487, de 1932). 


N. 1.141 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
concedeu, por despacho datado de hoje, mediante assinatura 
do termo de responsabilidade, pela saída do país, isenção 
de direitos e de mais taxas aduaneiras para um avião de 
propriedade da aviadora alemã, Sra. Antonie Strassmann, 
(Processo n. 50.335, de 1932). 


N. 1.142 — Transmitindo o processo fichado sob nu- 
mero 43.440, dêste ano, em que é interessado o engenheiro 
W. M. King. (Processo n. 43.440, de 1932). 


N. 1.143 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
esolveu que mão seja permitido, a partir de 18 do mês de 
Àgosto citado, o despacho de café por cabotagem, sem a 
apresentação da guia de isenção do pagamento da taxa de 
15 shllings, expedida pela respectiva agencia do mesmo 
Conselho. (Processo n. 44.152, de 1932). 


N. 1.144 — Afim de ser informado e instruido devida- 
mente, remeto o processo fichado sob n. 26.535, do corrente 
ano, em que é interessado o Governo do Estado de Minas Ge- 
rais. (Processo n., 26.535, de 1932). 


N. 1.145 — Afim de dar solução ao processo fichado sob 
n. 71.666, do ano findo, em que é interessada a firma Pereira 
Carneiro & C. Ltd., reitero a ordem n. 53, de Janeiro ultimo. 
(Processo n. 71.666, de 1931). 


N. 1.146 — Remetendo a petição fichada sob n. 48.738, 
do ano em curso, em que é interessada a firma Eugenio 
Fiorencio & Comp.,, solicito providencias, no sentido de serem 
its tg esclarecimentos a respeito. (Processo n. 48.738, 

e a 


Dia 21 


N. 1.147 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
a quem foi presente o processo fichado sob n. 50.561, do ano 
em curso, por despacho do corrente mês, deferiu de acôrdo 
com o parecer desta Diretoria, o pedido feito pelo Moinho 
da Luz para importar livre de direitos, uma partida que 
não excede de 200.000 sacos de aniagem. 

meu parecer, com o qual concordou o Sr. Ministro é 
o seguinte: 

“O Moinho da Luz, alegando dificuldade na importancia 
do trigo ensacado, de procedencia argentina, e mais que o 
de procedencia norte-americana, de maior consumo, é im- 
portado a granel decorrendo desse fáto a ausencia de 
nb sómente fabricada em São Paulo, pediu isenção de 

reitos aduaneiros para uma partida de sacos de aniagem, 
em quantidade não excedente de 200.000. Convidado a justi- 
ficar o pedido e a juntar prova da carencia da mercadoria, 
no mercado ou do seu preço excessivo, apresentou os documen- 
tos de fls. com as seguintes cotações: de Buenos Aires — 
22 centavos para os sacos novos e 15 centavos para os 
usados; do Pará, 1$500, por unidade; desta capital, 15000, 
por metro de algodão para enfardar. O favor não tem amparo 
legal. Como medida de caráter provisorio foi concedido ás 
Empresas do Alto Paraná (processo n. 49.900, do corrente 
ano) o abatimento de 50 % nos direitos de importação e 
pu taxas para feras Dé cota 
ica assim, anulada a ordem n. 1.139, do corrent ” 
(Processo mn, 50.561, de 1932). or 
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N. 1.148 — Remetendo o processo fichado s: 
do ano em curso, que tem por base o aviso 
Agosto ultimo, do Ministerio do Exterior, rc 
sificação do produto denominado “lithopone”, sol 
videncias, no sentido de serem prestados esclareç 
respeito, 1 

N. 1.149 — Transmitindo o processo fichado : 
mero 46.328, deste ano, em que é interessado Berna 
afim de prestar informações a respeito. a 


N. 1.150 -— Remetendo o processo fichado sob o | 
do ano em curso, em que é interessada a Compar 
sileira de Artefatos de Borracha, solicito provid 


sentido de ser satisfeita a exigencia do despacho « 


N. 1.151 — Solicitando providencias no sénti 
devolvido o processo fichado sob n. 37.776, do anc 
que acompanhou a ordem n. 931, de Agosto ultim 


N. 1.152 — Remetendo o processo fichado sob o. 
de 1929, em que o Club de Regatas Vasco da Gai 
do áto que mandou classificar no artigo 340 4 
Alfandegas, um barco de sua propriedade, plie 
dencias, no sentido de ser satisfeita a exigencia do 
de folhas. ne 

N. 1.153 — Remetendo o processo fichado sob. N 
do ano em curso, em que é interessada a Société 
du Gaz do Rio de Janeiro, solicito providenc 
de serem satisfeitas as exigências do parecer 
cesso n. 22.327, de 1932). 


na 


Ea 


Dia 22 


N. 1.154 — Comunicando que o Sr. , 
zenda, atendendo ao que solicitou o presid 
deração Brasileira de Desportes, em petição ficl 
mero 50.952, do amo em curso, concedeu, por dk 
16 do corrente mês, isenção de direitos e demais. 
quatro barcos e respectivos palamentas, que 
representantes do Brasil mas provas da X O! 
dial. (Processo n. 50.952, de 1932). 


qe 


N. 1.155 — Remetendo a amostra do p 
sob mn. 164, de 1928, referente ao recurso inter) 
firma Gonçalves Pinto & C., e que deixou de aco 
ordem n. 177, de Março daquele ano. Í 


Dia 23 

q. 

N. 1.156 — Remetendo a amostra do proce: 
sob n. 42.557, de 1923, referente ao recurso inte 
firma Gaspar da Rocha & C., e que deixou « 
nhar a ordem n. 783, de Outubro daquele ano. 


N. 1.157 — Remetendo a amostra do 
sob n. 45.675, de 1925, referente ao recurso 
Novoterapica Itala-Brasileira S. A., e que dei) 
panhar a ordem n. 619 de Novembro daque 


N. 1.158 — Remetendo a amostra do pi 
sob n. 53.834, de 1925, referente ao recurso 
Carlos Julio Becker & C., encaminhado com a. 
mero 700, de Dezembro daquela ano. E 


N. 1.159 — Comunicando que o Sr. Ministr 
atendendo ao que solicitou o Sr. Ministro da | 
aviso fichado sob n. 52.123, do ano em curso, cc 
despacho, datado de hoje, isenção de direitos e. 
para o seguinte material: a 

a) “Jade” (sete caixas de madeira) “Monte. 
sando 382 quilos — “Diretor do Material Beli 
da Guerra — Rio de Janeiro”. , 

1-7: b) “Linnell” (quatro caixas) pesando 7 
M. B. — Rio de Janeiro — 1/4. 


N. 1.160 — Solicitando providencias, 
devolvido o processo fichado sob n. 13.2 
encaminhado com a ordem n. 503, de 
cesso n. 3.466, de 1927). 


Ea 


N. 1.161 — Transmitindo o processo 
deste ano, em que é interessada a The 
Company Limited, afim de serem pres 
tos do despacho de folhas. 


N. 1.162 — Transmitindo os documentos 
processo fichado sob n. 71.665, de 1931, em. 
ressada a firma Pereira Carneiro & C., Ltda, : 
essa Alfandega proceda nos termos do D . 
citado ano. o 

N. 1.163 — 'Transmitindo o E ? 
mero 46.181, deste ano, em que é interessado, 
de Abreu, e solicitando prestar informaçõe 











N. 1.164 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa- 
“zenda, tendo presente o processo encaminhado pelo Sr. Pre- 
“sidente do Estado de Minas Gerais, fichado sob n. 27.761, do 
“corrente ano, em despacho do mês de Julho ultimo concedeu 
'* redução definitiva de direitos com fundamento na lei nu- 
“mero 5.353, de Novembro de 1927, para o material impor- 
' tado pela Companhia de Força e Luz daquele Estado, o qual 
| “consta discriminadamente na 1º via da relação junta, com 
| seis itens. x : 

“|. O material em questão, já foi desembaraçado nessa Al- 
| fandega de acôrdo com a ordem n, 1.076, de Agosto de 1931. 
| 


| Dia 24 

N. 1.165 — Afim de ser solucionado o processo fichado 
| “sob n. 28.313, de 1930, em que é interessado o Governo do 
| 
|) 


E 


N. 1.166 — Remetendo o processo fichado sob n. 3.786, 
“do ano em curso, referente ao recurso interposto pela firma 
“ 





R. Kanitz, comunico que o Sr. Ministro da Fazenda, pro- 
feriu, em 12 do corrente mês, o seguinte despacho: 

“Indeferido, proceda-se à cobrança da diferença de 110$400 
-em dobro, de acôrdo com o parecer”. 


O meu parecer com o qual concordou o Sr. 
|| é o seguinte: 


| “Estando satisfeita a exigencia de folhas, encaminhe-se 
| reste processo ao Gabinete do Sr. Ministro. Opino para que 

seja indeferido o pedido de reconsideração e no sentido de 
ser cobrada, tambem, em dobro, a diferença do imposto de- 
vido — que ainda existe, na importancia de 1105400, con- 
forme o parecer de fls. do auxiliar de consultor Sr. Dr. Sá 
Filho e o que consta do final do processo anexo mn .1.073, 








Ministro 


| 
| 


| 
| de 1924”. (Processo n. 3.786, de 1932). 
| Dia 26 
| N. 1.167 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
“| -a quem foi presente o processo fichado sob n. 44.091, do 
|| ano em curso, em que a Comissão Central de Compras pede 
|| dseembaraço livre de direitos e quaisquer onus aduaneiros. 
' para 1.786 latas da marea D. J. S., contendo cimento em 
| “pó, pesando liquido 250.040 quilos, vindas pelo vapor inglês 
| Sambre, entrado no porto desta Capital em Janeiro ultimo, 
| proferiu, em 14 do corrente mês, o seguinte despacho: l 
=|| “Uma vez que não foi feita a prova de se destinar a 
'-obras hidraulicas em agua salgada, indeferido”. (Processo 
' mn. 44.091, de 1932). 


| N. 1.168 — Remetendo o processo fichado sob n. 18.708, 
|| do ano em curso, que tem por base a representação do 2º Es- 
| -eriturario Antonio Forjaz de Araujo Coutinho, sobre a assi- 
| matura de termo de responsabilidade, por retirada de ma- 
| | teriais com isenção de direitos. (Processo n. 18.708, de 1932). 


CN. 1.169 — Remetendo o processo fichado sob n. 60.666, 
“do ano findo, em que é interessado Francisco Ribeiro da 
' Motta Vasconcellos, solicita providencias, no sentido de ser 
' satisfeita a exigencia do despacho de fls. (Processo nu- 
mero 60.666, de 1931). 


“N. 1.170 — Remetendo a amostra do processo fichado 
sob n. 43.345, de 1929, referente ao recurso interposto pela 
firma Van Erven & Companhia. 





| 


N. 1.171 — Remetendo a amostra do processo fichado 
| sob n. 18.720, de 1930, referente ao recurso interposto pela 
“firma Falck & C., Ltda. 


| 
| 


| 
y | N. 1.172 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
|| atendendo ao que solicitou a Rêde de Viação Sul Mineira, 
|| em processo fichado sob n. 34.395, de 1930, concedeu, por 
' despacho de Março ultimo, isenção definitiva de direitos, 
' com fundamento no Decreto n. 15.406, de Março de 1922, 
“para o material da 1º via da relação junta, com um só item. 


O referido material já foi desembaraçado nessa Alfndega, 
| mediante termo de responsabilidade, de acôrdo com a ordem 
). dj n. 234, de 1928. (Processo n. 34.775, de 1930). 


Ê | N. 1.173 — Restituindo o processo relativo ao oficio 
:n. 480, de Julho ultimo, fichado sob n. 37.905, afim de 

serem prestados os esclarecimentos constantes do despacho 
| de fis. (Processo n. 37.905, de 1932). 


|. N. 1.174 — Restituindo o processo fichado sob n. 31.185, 
W deste ano, em' que é interessada a Viação Ferrea do Rio 
“| Grande do Sul, e solicita providencias no sentido de serem 
satisfeitas as formalidades constantes da informação de 
| fls. (Processo n. 31.185, de 1932). 











f 

q 

1 N. 1.175 — Afim de ser dada solução ao processo rela- 
q tivo ao oficio fichado sob n. 37.036, do ano em curso, em 
"que é interessada a Companhia Nacional de Cimento Por- 
| tland, solicito providencias no sentido de serem remetidos o 
(b | respectivo conhecimento de carga, bem como as faturas con- 
f | sular e comercial. (Processo n. 37.036, de 1932). 
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N. 1.176 — Remetendo o processo fichado sob n. 46.177, 
do ano em curso, em que é interessada a firma Emilio Schupp 
& Companhia, solicito providencias mo sentido de serem 
AE TITR esclarecimentos a respeito. (Processo n, 46,17% 

e < 


Dia 27 


N. 1.177 — Restituindo a nota de revisão, comunico que 
o Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o recurso inter- 
posto pelo Sindicato Condor Limitada, fichado sob n. 30.720, 
de 1929, proferiu, em Agosto ultimo, o seguinte despacho: 

“O assunto já foi resolvido pelo Decreto n. 21.760, que 
creou direito novo. Nada ha que deferir. Devolvam-se os 
cr pra à repartição originaria. (Processo n. 30.720, 
e q 


Dia 28 


N. 1.178 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
a quem foi presente a petição fichada sob n. 52.947, do ano 
em curso, em que a Associação dos Construtores Civis do Rio 
de Janeiro, pede a concessão dos favores do decreto n. 21,742, 
proferiu, em 26 do corrente mês, o seguinte despacho: 


“A* Diretoria da Receita. Os construtores tambem gosam 
dos favores do Decreto n. 21.742; no mais proceda-se como 
dispõe o referido decreto. Seja feito o necessario expediente 
com urgencia”. (Processo n. 52.497, de 1992). 


N. 1.179 — Afim de dar solução ao processo fichado sob 
n. 46.127, do ano em curso, referente ao recurso interposto 
pela firma A. R. Lisbôa & C., solicito providencias, no sen- 
tido de esclarecer a data precisa, em que foi feito o respe- 
etivo deposito, para recurso. (Processo n. 46.127, de 1999). 


N. 1.180 — Solicitando providencias no sentido de ser 
solucionado o assunto da ordem n. 235, do ano em curso, 
com que fôra pedida a devolução do processo n. 47.156, de 
1930, efim de ter andamento o fichado sob n. 7.289, deste 
mesmo ano. (Processo n. 7.289, de 1932). k 


N. 1.181 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
a quem foi presente o processo fichado sob n. 24.566, do 
ano em curso, em que The Texas Company South America 
Ltda. solicita a revogação da Circular n. 48, de Junho de 
1930, deste Ministerio, proferiu, em 16 do corrente mês, o 
seguinte despacho: 


“Indeferido. Não ha fundamento legal. Quanto ao mais, 
proceda-se nos termos do parecer”. 


O parecer que emiti, é o seguinte: 


“The Texas Company (South America), importadora em 
grande escala de gasolina e oleos lubrificantes, tendo, com 
outras suas congeneres, solicitado em petição que tomou o 
n. 42.347, a revogação da Circular n. 48, de 23 de Junho. de 
1930, que alterou a classificação dos tambores de ferro que 
conduzem aqueles produtos, para pagamento, ao invez de 
100 réis por quilo, a que estavam sujeitos, direitos ad va- 
lorem de 20 %, vem no requerimento que originou o pre- 
sente processo, sugerir que fiquem aqueles produtos, quando 
importados em tambores, sujeitos ao pagamento de direitos 
pelo peso bruto, tal como se faz em relação aos acondicio- 
nados em latas, uma vez que aquela embalagem nenhum 
valor mercantil tem. 

Alega, a determinação da referida circular sobrecarrega o 
contribuinte em 140 % de direitos sobre os tambores, que 
são o melhor meio para a importação da gasolina e oleos 
no interesse do barateamento desses produtos. O acondício- 
ramento em latas obriga a nova embalagem em caixas, 
do que resulta aumento de despesa e perda por vasa- 
mento, que redunda em elevação do custo da mercadoria. 
Até o exercicio de 1913, os tanques ou depositos seme- 
lhantes para armazenamento ou transporte de substancias e 
mercadorias liquidas em veças metalicas, armadas ou des- 
armadas pagavam os direitos da segunda parte do art. 757 
da Tarifa (quaisquer outras obras não classificadas de ferro 
batido simples ou pintadas). 

A Lein. 2.841, de 31 de Dezembro de 1931, art. 1º.n. 1, 
determinou que os ditos tanques ou depositos importados 
nas condições acima declaradas passassem a pagar os di- 
reitos da parte final do art 757, da Tarifa, isto é, 20 % 
ad valorem. E' evidente que a lei não cogitou dos peque- 
nos tambores, barris ou outros recipientes de ferro des- 
tinados ao transporte de gasolina e outros liquidos e nessas 
condições êles continuaram a pagar os direitos da segunda 
parte do dito art. 757 da Tarifa. 


A Lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1932, art. 1º, n. 1, 
deu nova redação á parte final do art. 757 da Tarifa e mo- 
dificou a taxação a que estavam sujeitas as mercadorias 
compreendidas na referida parte final daquele artigo, de 
20 % ad valorem para 100 réis por quilo, razão, de 40 %. 


E” indiscutivel que todas as mercadorias compreendidas 
na parte final do artigo 757 antes da Lei n. 4.625, são as 
mesmas que continuaram a se compreender no dito artigo 
depois da vigencia da mesma lei, que nada aditou nem su- 
priminu, limitando-se apenas a dar nova redação áquela 
parte. I 
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ntendemos que os tamborcs e barris bem como todos 
os een Foi nian tas que não sejam grandes dep 
nunca estiveram eb io E ne ne final do art. 757, e 
i empre na segunda parte deste artigo. 
EO Entretanto a Cltular do Ministerio da Fazenda n. 18, de 
13 de Abril de 1923, mandou que se cobrasse no exrecicio de 
1932 pelos tanques, tambores e barris de ferro destinados ao 
transporte de gasolina e outras mercadorias, a taxa de 100 
réis por quilo, a mesma que a Lei n. 4.625, mandára cobrar 
das peças para edificação dos grandes depositos para oleo 
combustivel. 

Esta circular não encontra apoio em lei, mas apesar de 
tudo no despacho de 9 de Maio de 1924, exarado em uma 
pequeno petição da Standard Oil of Brazil, foi declarado: 

“A alteração da Tarifa, estabelecida pela lei da Receita 
para 1923, e interpretada pela Circular, deste Ministerio 
n. 18, de 13 de Abril do referido ano, continúa em vigor por 
força do art. 1º, n. 1, da vigente lei orçamentaria da 
receita”. e, ) 

A lei da Receita que vigorou no exercicio de 1924 Lei 
n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, não se refere explicita 
ou implicitamente, ao assunto de que se trata. Apenas re- 
vigorou de modo geral, o disposto no art. E incols da Lei 
n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, que se acha em vigor 
até a presente data. 

Não existe lei alguma mandando passar da segunda para 
a terceira parte do art. 757 da Tarifa os tambores, barris e 
outros recipientes de ferro que não possam ser considerados 
grandes depositos. , ) a 

Isto posto, não conhecemos lei que apoie nem a Circular 
n. 18, nem o despacho exárado na petição da Standard Oil 
acima referido. Pela Circular n. 48, de 23 de Julho de 1930, 
o Sr. Ministro da Fazenda, determinou que os tanques ou 
tambores destinados ao transporte de gasolina e outros li- 
quidos ficassem de acôrdo com o art. 1º n. 1, da Lei n. 2.841, 
de 31 de Dezembro de 1913, incorporados ao artigo 757 da 
Tarifa, para pagamento de direitos ad valorem, razão 20 %. 
O áto do Ministro não encontra apoio em lei, e uma vez que 
os tambores de ferro estão genericamente classificados no 
artigo 757 da Tarifa, como obras não classificadas de ferro, 
para pagamento de taxas, conforme sejam simples, pintadas, 
galvanisadas, etc., sómente mediante lei expressa poderão 
ter classificação diferente. Em face da lei vigente, os tam- 
bores de ferro estão classificados no citado artigo da Tarifa, 
como obras não classificadas de ferro, como já dissemos 
acima. 

Seria de grande conveniencia fosse cassada a referida 
Circular n. 48, afim de voltarem os tambores de ferro a ser 
classificados de acôrdo com a Tarifa. (Processo 24.566, 
de 1932). 


N. 1.182 — Remetendo a amostra do processo fichad> 
sob n. 10.510, de 1928, referente ao recurso interposto pela 
firma Jorge Chame, e que deixou de acompanhar a ordem 
n. 257, de 1929. 


Dia 29 


N. 1.183 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a superiora do Pensionato de 
Nossa Senhora de Lourdes, com séde em Curitiba, autorizou, 
por despacho de hoje, o desembaraçado, livre de direitos e 
taxas, de 10 caixas, marca P. N. C., ns. 2.410, e 2.419, pe- 
sando bruto 675 quilos, contendo material para um gabinete 
de fisica que se destina ao mesmo colegio. — (Processo nu- 
mero 53.137, de 1932). 


N. 1.184 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou a superiora do Ginasio Estadual 
Sevigné, com séde na cidade de Porto Alegre, em petição fi- 
chada sob n. 53.138, do ano em curso, autorizou, por des- 
pacho datado de hoje, o desembaraço, livre de direitos e 
taxas, de 11 caixas, marca S. M. P., ns. 2.544 a 2.554, pe- 
sendo bruto 874 quilos, contendo material para um gabi- 
nete de fisica, que se destina ao referido colegio. (Processo 
n. 53.185, de 1932). 


N. 1.185 — Remetendo o processo fichado sob o nu- 
mero 27.763, do anno em curso, em que a Usina Carapebús, 
S. A., solicita isenção definitiva, para o material desem- 
barzçado, mediante termo de responsabilidade, de acôrdo 
com a ordem n. 520, de 1930, solicito providencias, no sen- 
tido de ser cumprido o despacho de folhas. 


N. 1.186 — Recomendo-vos o fiel cumprimento da Cir- 
cular n. 32, de 10 de Março de 1932, deste Ministerio, de- 
vendo os resultados das diligencias realizadas ter ciencia 
esta Diretoria. 


- 1.187 — Remetendo a amostra do processo fichado 
sob n. 51.146, de 1924, referente ao recurso interposto pela 


firma E. Villa, e que deixou de acompanhar a ordem nu- 
mero 881. 
N. 1.188 — Devolvendo o processo fichado sob o numero 


14.996, do anno em curso, em que é interessado Francisco 
Ribeiro da Motta Vasconcellos, solicito providencias, no 
sendo de ser cumprido o despacho de folhas. 
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N. 1.189 — Solicitando informações a re 
mito o processo fichado sob n. 50.668, deste 
é interessado Adrien Cavaillés. 


N. 1.190 — Havendo o Ministerio do Exterior. 
cado que o avião, de propriedade da aviadora alemã, 
Antonie Strassmann, deverá chegar ao porto dei ! 
proximo dia 29, trazido pelo dirigivel Zeppelir 
que fica anulada a ordem n. 1.141 do corrente m 
cesso n. 50.335, de 1932). » 


N. 1.191 — Comunicando que o Sr. Ministro da. 
atendendo ao que solicitou a da (ui do Ginas 
úual Sivigné, com séde em Porto Alegre, em ?P 
sob o n. 53.409, do ano em curso, concedeu por dk 
hoje o desembaraçado, livre de direitos e taxas, pi 
guinte material, trazido pelo vapor L'Atlantique, 
no porto desta Capital, no dia 25 do corrente n 
lumes, contendo tiras de linho grosso, material 
mentos, material para pintura, jigos para criar 
milares na industria nacional; roupas de uso, v. 
de piedade, livros, preparos para confecionar ro 
irmãs e lembranças enviadas, pelos pais, ás filhas I 
no Rio Grande do Sul. 


E 


N. 1.192 — Comunicando que o Sr. Ministro 
atendendo ao que solicitou a Superiora do Pension 
Senhora de Lourdes, com séde em Curitiba, em 
chada sob o n. 53.410, do ano em curso, concedeu 
pacho de hoje, o desembaraço, livre de direitos e ti; 
o seguinte material, trazido pelo vapor L'Atlani 
trado em 25 do corrente mês: duas cestas, cont 
linho grosso, sem similar na industria nacional, e 
ao vestuario das irmãs, tres malas, contendo roupas 
de uso e o material para fabricar um paraju em! 
varias lembranças enviadas pelos páis ás filhas m 
no Paraná; uma valise, contendo diversos ob ] 
um volume com a marca H. E. 2, que contém um e: 
para o colegio acima aludido. À 


+ 





GABINETE DO CONSULTOR D/ 
FAZENDA PUBLICA |. 


Dia 19 de Setembro 


N. 735 — Rogo vos digneis informar, com a 
gencia, qual tem sido a norma de proceder ne 
com o credito distribuido para o serviço de 
cendo si por conta desse mesmo credito são con 
serventes com exercicio na mencionada 
n. 9.820-31). 


CONSELHO DE CONTRIBIU 


ACÓRDÃO N. 251 Ê, 


Recurso n. 283 — Imposto de consumo. 
Recorrente — Irmão Milani. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal no 


Das infrações dos arts. 53 e 95, do Regulamen o 
pelo Decreto n. 17.464, de 1926 i 


Iniciou-se este processo com o auto n. 1, 
Federal de Campina Grande, no Estado do Paraná 
em 3 de Julho de 1931, contra Irmãos Milani, poi 
dos arts. 53 e 95, do Regulamento do imposto de consun! 
a que se refere o Decreto n. 17.464, de 6 de | ul 
de 1926. TR! 

Esses comerciantes tinham exposto á venda um quil: 
com torneira, contendo seis litros de vin = 

Presa , 











quinto estavam 120 estampilhas da taxa de 30 i 
A defesa produzida pelos autuados consistiu 
de que maior o conteúdo do quinto, do que o ref 
auto, e que a um seu empregado e não a eles ca 
ponsabilidade da transgressão apurada. p 

Ouvido o autuante, foi proferida a decisão co 
Irmãos Milani no gráu minimo da penalidade «€ 
no art. 53, do Regulamento do imposto de consur 

Interposto o recurso voluntario, foi co firm 
cisão pela Delegacia Fiscal no Paraná e deste o 
os autuados para o Conselho de Contrib 4 
alegações. 

Não houve preterição de qualquer foi 
mentar e, assim, 

Considerando que os recorrentes firmara 
o auto de infração e apreensão de 111 es 
vondentes á quantidade de vinagre vend 
ccnsumo; 

Considerando que a venda do vina at 
íbida e para esta infração ha a multa art. X 
lamento do imposto de consumo, que no 1 
dera contravenção a posse de estampilhas usadas, 
ou aproveitadas de produtos já consumidos ou 


E 





ações dos autuados são invali- 


o 
-pelóô auto inicial, a ind as infrações verificadas e que 
“os recorrentes simplesmente- assinarem ; 

| Considerando que a multa de 6008000 minimo do artigo 
| 53, do Regulamento imfringido, foi Lvoeta com observancia 

“do disposto no art. 222, do mesmo Itegulamento: 

| - Acórdão os resida do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao cias» para confirmar por seus proprios 
fundamentos a decisão recorrida. 


“Conselho de Contribuintes, 20 de Péterelro de 1932. — 
- de O, Passos, Presidente 
telator. — Elpídio J. da Bóamorte. — Lenho/jf Bruiv. — 
É Borges. — Mario Camara. — Benedicto da Costa. 
H =. Arlindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
| 
































ei d 


re Pinto. 
| da Filho, representante da Fazenda Publica. 





g ACÓRDÃO Nº. 252 : — 


e tod * Recurso n. 362 — Vendas mercantis. 

“* Recorrente — A. Costa. 

RA “Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal 
o | (earoficio) à 


“RB || xão se dá a reincidencia prevista no artigo 30, 8 3º, do De- 
F | “creto n. 17.535, quando, havendo um auto ainda não 
“| | julgado, seja lavrado novo auto pela continuação da 
x ; falta do pagamento do imposto. Aplica-se, neste caso, a 
A - multa prevista no art. 31, 8 6º, do regulamento que bai- 
“do vow com decreto, cobrando-se o imposto em dobro. 


“ 















f Verificando o Agente Fiscal, em 5 de Junho de 1926, que 
| À. Costa, estabelecido á rua Barão de Mesquita n. 1.069, 
| nesta Capital, já autoado, em 12 de Fevereiro, por não ter 

|| paso o imposto de vendas mercantis sobre 419:4825000, con- 
' tinuava não pagando esse imposto, nem escriturava as 

“ferias no livro competente, lavrou por esse motivo o auto 

ju. 468, pela reincidencia prevista no art. 30 da Lei nu- 

' mero 4. 984, de 31 de Dezembro de 1925, e infração dos ar- 

E 86º, e 178 5º, letra b, n. 3, do Decreto n. 16.275, 


| gando que esperava fosse resolvido o primeiro auto, porque 
| não sabia si antes disso podia escriturar o livro. 


|| A 3 de Fevereiro de 1931, o Diretor da Recebedoria julgou 
'º 
Ip 


Sendo recusada a Era TE do livro-caixa, o autuante 
| esteulou as férias em 60:000$000, no periodo de 1 de Fe- 
| vereire até 31 de Maio de 1932. O autoado assinou. 


processo e classificou a infração da RcincidenciAs para 
impôr a multa de 2008000, minimo do art. 31, 8 6, e a obri- 
£ação de pagar o imposto devido, em dobro, no total de 
E | Eomroim Desse seu despacho recorreu eax-oficio, na fórma 

e 

| Intimado do despacho, não foi mais encontrado o autvado 
mo local, sendo expedidos os editais publicados no Diario 
"Oficial, de 25 de Abril de 1931. Não comparecendo, a 17, de 
| Novembro, foram extraídas as certidoes de divida e envia- 
| das á Diretoria da Receita. A 7, de Dezembro, foi presente 
“o recurso, ex-officio, encaminhado a este Conselho. 


| Considerando que, de fáto, não se trata de reincidencia, 
| Movertanão ao tempo da lavratura deste auto, uão havia 
'ainda sido o julgado o primeiro processo; e 
JE Considerando que, desse modo, a penalidade aplicada foi 
ja regulamentar: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, ex-officio, para manter a decisão 
recorrida, pelos seus fundamento legais. 


| 





| 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Fevereiro de 1932. 
'F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Cam- 
IE 'POS,, Relator — Elpidio J. da Bôamorte, — Lenhoff Britto. 
— Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Benedicto 
| “da Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — 
| “Vicente de Paula Galliez. — João Baptista Rodrigues. — 
Fui presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 





ACÓRDÃO N. 253 


Recurso n. 184 — Regulamento do Sêlo. 
Recorrente — Banco Italo-Belga. 
Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 


se o o 


Na nigençia do Regulamento aprovado pelo Decreto numero 
339, de 1920, á excepção das duplicatas dos recibos 


! passados na ordem do pagamento, estarão sujeitos ao. 
sêlo proporcional todos os documentos declarando valor 

d | recebido á pessôa diferente da que ordenava o pagamento 

j 

f Recorre o Banco Belga da decisão proferida pela Rece- 


bedoria do Distrito Federal no processo do auto n. 322, de 


| minimo da pena cominada na letra f, do art. 60, do Regula- 
mento: aprovado pelo Decreto n. 14.339, de 1 de Setembro de 


“WE LE=Es 











1920, combinada com a parte final do 5S 8º do art. 68 do 
"mesmo regulamento, e ao pagamento com revalidação, da di- 
“ferença do sêlo devido na tórma do art, 
Err atendida a alteração constante da Lei n. 
“de 


tugão deste processo a principim 


— João Baptista Rodrigues, 


— Vicente de Paulo Galliez. — Fui presente, | mento. 


| “Hespanhol do Rio da Prata”, 


| apreendido, pois segundo o recibo a quantia foi paga pelo 


Intimado regularmente, o autoado apresentou defesa, ale- 


1922, que o condenou ao pagamento da multa de 1008000, 
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50 desse regula- 
4, 984» 


Motivou a lavratura do auto referido a documentação en- 
centrada por fiscais no Banco Hespanhol do lo da Prata, 
ow fossem o recibo firmado pelo Banco Italo Belga da im-. 
portancia de 70:0005000 e o aviso junto ao aludido recibo, 
sobre transação entre o Banco Nacional de Comércio Uru- 
guiano, o Banco Italo-Belga e a sucursal do Banco Hespa- 
nhol do Rio da Prata, em Montevidéo, 

Foi lavrado o auto por entenderem os fiscais que realiza- 
vam a diligencia que o sêlo da quitação não era mais pro- 
porcional, visto que o valor foi recebido, segundo o aviso 
mencionado, por pessoa diferente da que ordenou o paga- 


Na defesa de fls. 7, o autuado combateu a improceden-. 
cia da ação fiscal e cd Da que se considerasse a omissão: 
ocorrida como não intencional e dolosa, mas de inteira bôa 
fé, dois o sêlo não seria pago pelo autuado mas por seu 
cliente e de qualquer modo não teria interesse em deixar 
de ESA cad o sêlo devido. 

Replicando aos argumentos do autuado, os autuantes alão 
dem a essa omissão, Eloa, sã que no recibo passado ao 

Italo Belga” não se refe= 
riu ás declarações relativas á iinsorão constante do aviso 


Banco Hespanhol do Rio da Prata de ordem de sua sucursal 
em Montevidéo, quando essa importancia deverá ser recebida 
pelo Banco Italo-Belga, de ordem da sucursal daquele banco 
em Montevidéo e conta do Banco Nacional de Comércio Uru- 
guaiano. 

Julgando o auto lavrado contra o recorrente, na decisão 
de fls. 17, o Diretor da Recebedoria do Distrito Federal con- 
siderou fragil e, insubsistente a defesa produzida e tambem 
considerou que “o autuado, no recibo que firmou, fez a de- 
claração de que recebera a importancia remetida por ordem 
de sua sucursal em Montevidéo e na parte impressa, “e 
conta de” que bem lhe podia ter servido de lembrete, não 
só omitiu a declaração e conta do Banco Nacional de Co- 
mércio Uruguaiano como ainda riscou as aludidas palavras 
impressas, como o que deixou bem evidente o proposito de 
eximir-se do pagamento do sêlo proporcional devido para 
apenas pagar o sêélo fixo da tabela B, $ 4º, n. 1, do citado 
decreto. 

Recrrendo dessa decisão, obedecidas as normas regula- 
mentares, o Banco Italo Belga passa a sustentar que o sêlo 
devido é o realmente já satisfeito, sêlo fixo, afirmando que 
bouve uma “impropriedade nas expressões usadas”, no re- 
cibo apreendido. 

Assim, 


Recorrendo dessa decisão, obedecidas as normas regula- 
passados na ordem do pagamento, pelo n. 22, 8 1º, da tabeja 
A, do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 14. 339, de 1 
de Setembro de 1920, estavam sujeitos ao sêlo proporcional 
os documentos declarando valor recebido á conta de Pessoa 
diferente da que ordenar o pagamento: 


Considerando que, por esse dispositivo e diante dos ter- 
mos do aviso anexado ao auto inicial o sêlo devido pelo 
documento de quitação apreendido era o proporcional e não 
o aposto insuficientemente nesse recibo; 

Considerando que não póde ser acolhida a defesa invo- 
cada de omissão sem dólo e não intencional, por não ser 
elemento de infração apurada o animo de transgredir a lei 
fiscal, bastando tão sómente que o imposto devido não tenha 
sido satisfeito por completo; 


Considerando que foi bem aplicada a pena imposta e que 
a lei mais benigna já aproveitou ao recorrente em relação 
A ci ada a que ficou sujeito o sêlo do documento de 
Edo 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida na 
conformidade da lei. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Fevereiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — 
Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara. Benedicto da Costa. 
—— Arlindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Galliez. — Fui presente, 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 258 


Recurso n. 163 — Classificação de mercadorias. 
Recorrentes — Pedro Nasser & Irmão. 
Repartição de origem — Alfandega do Pará. 


As travessas de celuloide enfeitadas com pedras e distin- 

“ tivos a prender e ornamentar o cabelo se classificam 

como adereços de celuloide, da taxa de 10$, por quilo, 
“art. 1.033 da Tarifa 


Visto, relatado e discutido o presente recurso interposto 
por Nasser & Irmão do áto da Alfandega do Pará que, de 
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rmidade com o parecer unanime da respectiva Comis- 
peão = Tarifa, considerou como adereços de celuloide, da 
taxa de 108 por quilo, do art. 1.033 da Tarifa a merca- 
doria que haviam submetido a despacho pela 1º adição, da 
nota de folhas como pentes de celuloide, com pedras, sujeitos 
a seu ver á taxa de 48000 por quilo, do aludido art. 1.033, e 


Considerando que, conforme se verifica da respectiva 
amostra, a mercadoria é constituida por travessas de ve- 
luloide enfeitadas com pedras, e se destinam a prender e 
ornamentar o cabelo; 

Considerando que os pentes a que alude o art. 1.033 da 
Tarifa da taxa de 4$ por quilo, são os pentes comuns, sem 
enfeite, que se não utilizam para ornamentar; 


Considerando que a Comissão da Tarifa da Alfandega 
desta Capital concorda com a classificação impugnada e que 
essa classificação, segundo salientou um dos membros da 


mesma Comissão, vem sendo invariavelmente adotada pela 
referida Alfandega: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter à decisão da Alfandega 
do Pará. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Fevereiro de 1932. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Benedicto da Costa, Re- 
lator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano 
Pupe. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — Vi- 
cente de Paulo Galliez. — J. Baptista Rodrigues. — Fui 
presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 260 


Recurso n. 424 — Classificação de mercadoria. 
Recorrente — Standard Oil Cº. of Brazil. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


Standard Oil Cº. of Brazil submeteu a despacho, em San- 
tos, 17 caixas vindas de Nova York pelo vapor inglez Bronte, 
entrado em 28 de Fevereiro de 1929, como contendo objetos 
matematicos não classificados, para os efeitos do pagamento 
de direitos ad valorem, de 15 %. 


No áto da primeira conferencia não concordando a Com- 
panhia interessada: com a apontada classificação, pediu a 
audiencia da Comissão da Tarifa, por isso que entendia que 
a mercadoria, em apreço devia pagar direitos, como bombas 
aspirantes de ferro fundido da taxa de 600 réis. 


A Comissão da Tarifa da Alfandega daquela cidade, por 
cadê maioria, considerou a mercadoria aludida bem despa- 
chada. 


A Companhia requerente não se conformando com a de- 
cisão proferida, recorreu da mesma para a instancia supe- 
rior, em 26 de Abril do predito ano, de 1929. Em 6 de Ju- 
lho imediato, porém, solicitou do Inspetor daquela repar- 
tição aduaneira a entrega de uma amostra de bomba de ferro 
que estivera, sob exame da Comissão da Tarifa respectiva. 


Remetidos os autos do recurso á Comissão da Tarifa da 
Alfandega desta Capital entendeu a mesma, por unanimidade 
de votos que, sem amostra, a qual fôra retirada pela parte 
interessada e sem elementos seguros para julgar da mesma, 
não podia se pronunciar a respeito, com o que concordou o 
Sr. Inspetor. 


Foram observadas, no caso, as perempções. 
O que tudo visto e examinado: 


Considerando a manifesta procedencia dos motivos in- 
vocados pela Comissão da Tarifa da Alfandega desta Capital, 
para se não pronunciar sobre o caso, em apreço; 


-. Considerando, efetivamente, que, sem o exame estabele- 
cido em lei, impossivel se torna decidir sobre qualquer clas- 
sificação tarifaria para a mercadoria importada; 


Considerando que a não realização do exame regulamen- 
tar só póde ser imputada á propria recorrente, com o pedido 
de devolução de amostra, de folhas, o qual assume as pro- 
porções de uma confissão tacita de concordancia, em relação 
a classificação anteriormente feita; 


Considerando que esta solução é a que se conforma com 
o criterio consubstanciado no art. 537 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandesas e o que tem decidido este Conse- 
lho e o proprio Tescuro: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes em 
negar provimento ao recurso pela falta de amostra, falta 
pela qual responde a recorrente, tudo na fórma da lei e 
jurisprudencia fiscal. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Fevereiro de 1932. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. — 
Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Candido Bor- 
gem — Mario P. da Camara. — Benedicto da Costa. — Ar- 

indo Soriano Pupe . —Vicente de Paulo Galliez. — Octavio 
Lopes Sá Campos. — João Baptista Rodrigues. — Fui pre- 
sente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
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N. 607 — Em 16 de Setembro de 1932 — Atend 
que me expôs o Sr. Chefe, interino, da 2º Secção, d 
que os processo solicitando remessa de certidões « 
á Diretoria da Receita Publica sejam recebidos no € 
pelo 3º Escriturario Carlos Pinto de Castro, que, d 
providenciar como fôr de direito, os devolverá: 
Secção para os devidos fins. — José dos Santos y 
petor. “a 

I++ q 


N. 608 — Em 19 de Setembro de 1932 — Comu 
Srs. Funcionarios, para os devidos efeitos, que. 
sabado, 17 do corrente, a suspensão por tres me: 
ao Despachante Aduaneiro desta Alfandega, 
burcio Gomes de Castro. — José dos Santos 


IH 


N. 609 — Em 19 de Setembro de 1932 — Aten 
que solicitou o Sr. Chefe de Policia do Distrito Fe 
oficio n. 4.473-E, de 12 do corrente, recomendo ao. 
da-mór que não permita o embarque de automovei 
estrangeiro sem que, antes, sejam visadas É 
de Vehiculos as guias referentes a tais em 
dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 610 — Em 20 de Setembro de 1932, — 
ao Sr. Guarda-Mór informe, depois das sindic 
sarias, e com a urgencia que o caso requer, se 
coisa de verdadeiro na noticia publicada no d 
Sports, de hoje, cujo retalho vai anexo. — José 
Leal, Inspetor. Á 


I++ 


N. 611 — Em 21 de Setembro de 1932 — 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprim 
crevo, em seguida, a Circular do Ministerio da Faz 
mero 111, de 16 de Setembro corrente, publicada 
Oficial de 19 e relativa ao produto denomindo “Pils 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, 


4“ 
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N. 612 — Em 21 de Setembro de 1932 — 
mento dos Srs. Funcionarios e fins conveni 
a seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda n 
de Setembro corrente, publicada no Diario Oficia 
relativa á organização dos processos de isenção 0) 
de direitos. — José dos Santos Leal, Inspetor, 

(Vide secção “Circulares”, 
€I+E» 


N. 613 — Em 21 de Setembro de 1932 — 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cur 
crevo, a seguir, a Circular do Ministro da Fa; 5 
16 de Setembro corrente, publicada no Diario Of 
e relativa av produto denominado “Exterminad 
migas Verde Especial”. — José dos Santos 


(Vide secção “Circulares”, pag 
+00 y 


N. 614 — Em 21 de Setembro de 1932 — P 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cui xi 
crevo, em seguida, a Circular do Ministerio da Fa 
mero 114, de 16 de Setembro corrente, publicada 
Oficial de 19 e relativa aos aparelhos 
tores cinematograficos e destinados a oduzir 
os sons impressos. — José dos Santos Leal, Ir x 


(Vide secção “Cir Ss", 





Sa Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
4 a Circular do Ministerio da Fazenda n. 116, de 
16 de Setembro corrente, publicada no Diario Oficial de 19 
NE relativa a diversos produtos de fabricação da Companhia 
“Siderurgica Belgo-Mineira. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide Secção “Circulares”, pag. 620). 
IX» 


- N. 616 — Em 22 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
| mento dos Srs. Funcionarios declaro que tendo o Sr. Ins- 
| petor Federal das Estradas, comunicado a esta Inspetoria 
“pelo oficio mn. 630 D. V., de 16 do corrente, haver designado 
o: 3º Escriturario da mesma Inspetoria, Manoel Cesario da 


| papeis e desembaraço de materiais importados e destinados 

“à mesma repartição e ás estradas por ela administradas, fica 

“o mesmo funcionario autorizado a efetuar o expediente dos 

- | despachos até final desembaraço. — José dos Santos Leal, 
| Inspetor. 

CID 


“N. 617 — Em 22 de Setembro de 1932 — Determino que 
- | passe a servir no Archivo o Auxiliar de Escrita desta re- 
Eu) Ii ortição; Domingos Januario Ferreira. — José dos Santos 
| Leal, Inspetor. 
PR €=1+E= 


| 
| | N. 618 — Em 22 de Setembro de 1932 — Afim de serem 
a examinados, na conformidade do requerido na representação 
— | mn. 33.060, de hoje datado, pelo Presidente do inquerito a que 
| se está procedendo nesta Alfandega, recomendo aos Confe- 
| rentes Srs. Nestor Augusto da Cunha, Dr. Angelo Xavier da 
| | Veiga e José Mendes Pereiro que façam recolher, com urgen- 
| “ cia, os seus protocolos individuais de entrega de despachos 
I | sá conferidos para archivamento, a partir de Janeiro do 
' corrente ano, os quais poderão ficar encerrados por meio de 
q | declaração assinada pelos mesmos Srs. Conferentes que re- 
" | quisitarão novos protocolos necessarios á continuidade do 

| serviço a seu cargo. — José dos Santos Leal, Inspetor. 





s IH» 


| N. 619 — Em 22 de Setembro de 1932 — Tendo em vista 
| | "a imprecisão nos resultados obtidos das medições nos tanques 

| de terra dos produtos de petroleo vindos a granel, após a des- 
a, desde que existe anteriormente a essa, qualquer quan- 
“tidade do liquido nos ditos tanques, recomendo aos Enge- 
'nheiros designados que só procedam á determinação da den- 
|| sidade A P I a 60º Fahrenheit e consequentemente o peso 
|| especifico à mesma temperatura, em amostras retiradas dos 
| tanques do navio portador do carregamento ou das canali- 
|| zações da Companhia, então feitas após a descarga, ficando, 

“assim, as observações nos tanques de terra, limitadas á son- 

“dagem e à temperatura, uma vez que, a densidade rigorosa a 

-60º Fahrenheit, deverá ser determinada para o oleo descar- 

'regado independentemente da mistura desse com o que se 

“achava anteriormente no tanque. 

Assim sendo, as observações nos tanques de terra passarão 
| a constar da sondagem e da temperatura ou expansão do li- 
rquido descarregado, fatores praticamente independentes da 
| mistura, emquanto que as referentes à amostra obtida como 
“determino “acima, constarão do peso especificado a 60º Fahre- 
| nheit ou 15º,5 Centigrados, temperatura padrão, imprescin- 
'diveis ao calculo final do peso do liquido descarregado. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 
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|  N. 620 — Em 23 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
| mento do Sr. Guarda-mór e devidos fins, transcrevo em se- 
À | guida a ordem n. 1.143, de 19 de Setembro corrente, da Di- 
' | retoria da Receita Publica do Tesouro Nacional, relativa ao 
| | despacho de .café por cabotagem. — José dos Santos Leal, 
| Inspetor. 


(Vide secção “Diretoria da Receita Publica”, pag. 722). 
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N. 621 — Em 23 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
mento do Sr. Guarda-Mór e devidos fins, transcrevo em se- 
guida a Circular n. 117, de 20 de Setembro corrente, do 
Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diario Oficial de 
hontem, relativa ao Decreto n. 20.589, de 31 de Outubro 
do ano passado. — José dos Santos Leal, Inspetor, 


(Vide Secção “Circulares”, pag. 620). 
€I*HE= 


N. 622 — Em 24 de Setembro de 1932 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios em serviço de conferencias de porta, que, 
sempre que receberem despachos por transferencia, recolham 
os mesmos, dentro de 24 horas após o respectivo desem- 
baraço, — José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 623 — Em 24 de Setembro de 1932 — Tendo em vista a 
solicitação constante de carta de hoje datada, do Sr. Capitão 


| de Mar e Guerra Americo dos Reis, chefe do Gabinete do 
| Sr. Ministro da Marinha, autorizo a administração do Tra- 


piche Mercurio a entregar áquele Ministerio, cinco volumes 
marca “Diretor do Material Belico do Ministerio da Guerra 
— Rio de Janeiro — ns. 3/7”, vindos no vapor “Monte 
Olivia”, entrado em Julho ultimo, e contendo cartuchos car- 
regados, bem como quatro caixas marca D. M. B. — Rio de 
Janeiro — ns. 1/4, contendo material belico, vindas pelo 
vapor Linnell, entrado em Agosto findo. 

Fica designado para conferencia e desembaraço desses 
volumes o Conferente Torres Leite. — José dos Santos Leal, 


Inspetor. 
€<I+*DS 


N. 623-A — Em 24 de Setembro de 1932 — Tendo em 
vista a solicitação constante da carta de hoje, datada, do 
Sr. Capitão de Mar e Guerra Americo dos Reis, Chefe do Ga- 
binete do Sr. Ministro da Marinha, autorizo a Companhia 
Brasileira de Portos a entregar áquele Ministerio dois vo- 
lumes marca “Diretor do Material Bélico do Ministerio da 
Guerra — Rio de Janeiro”, ns. 1-2, contendo partes de ar- 
mas, com o peso bruto dos volumes 675 kilos, vindos pelo 
vapor Monte Olivia, entrado em Julho ultimo. 

Fica designado para conferencia e desembaraço desses vo- 
lJumes o Conferente Torres Leite. — José dos Santos Leal, 
Leal, Inspétor. 

CcIHDS . 


N. 624 — Em 24 de Setembro de 1932 — Determino ao 
Continuo desta Repartição Ezequiel Telles que vá á rua 
Santo Christo n. 69, e intime o proprietario do estabeleci- 
mento comercial “São Martinho”, para comparecer nesta 
Alfandega no dia 27 do corrente, ás 15 horas, afim de pres- 
tar depoimento no processo administrativo a que se está pro- 
cedendo sobre a apreensão de 20 latas contendo azeite doce, 
no referido estabelecimento. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. 
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N. 625 — Em 26 de Setembro de 1932 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios que, de acôrdo com a participação cons- 
tante do oficio do Lloyd Brasileiro n. 1.267, de 24 do mez 
corrente, substituirá temporariamente o Despachante dessa 
Companhia, Sr. Luiz Paulo Rouanet, que foi vitima de um 
acidente, o Sr. Gastão Olavo d'Almeida. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. A 

<I+*05 


N. 626 — Em 26 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
a seguir, a Circular da Diretoria da Receita Publica, n. 22, de 
18 de Agosto findo, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte e relativa ao acôrdo comercial entre o Brasil e a 
Yugoslavia. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 16, pag. 653). 
sr 


N. 627 — Em 26 de Setembro de 1932 — Determino que 
os 1ºº Escriturarios Adriano Ferreira e Mario Cardoso, pas- 
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sem a ter exercicio, respectivamente, no Armazem 6 — Porta 
A — e Armazem 8 — Porta A. — José dos Santos Leal, Ins- 


petor. 
IH 


N. 628 — Em 27 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, em 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 119, de 23 
Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 26 e 
relativa aos sub-produtos de alcatrão da hulha. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 720). 
€I+D» 


N. 629 — Em 27 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, a Circular da Diretoria da Receita Publica n. 30, 
de 24 de Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do 
dia 26 e relativa aos termos de responsabilidade assinados, 
para despacho de materiais com isenção ou redução de di- 
reitos, a partir de 1º de Janeiro do corrente ano. — José dos 
Santos -eal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 720). 
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N. 630 — Em 27 de Setembro de 1932. — Determino ao 
Continuo Ezequiel Telles que convide aos Srs. Dr. Raul 
D'Utra e Silva, residente à rua da Alfandega n. 90, 1º andar; 
Rodolpho de Alencar Coimbra, Conferente desta Alfandega; 
Geminiano Augusto de Almeida, auxiliar de escrita; e Fran- 
cisco Romano da Luz, Servente de portaria, ambos desta 
Alfandega, a comparecerem amanhã, 28 do corrente, ás 13 
horas, na sala da Comissão da Tarifa, fim de prestrem de- 
clarações em um processo administrativo, sob as penas da 
lei. José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH» 


N. 631 — Em 27 de Setembro de 1932. — De conformi- 
dade com o despacho proferido, nesta data, por esta Inspe- 
toria no processo protocolado nesta Alfandega sob numero 
29.746, deste ano, determino ao continuo Ezequiel Telles 
intime o Guarda da Policia Aduaneira desta Repartição, 
Abelardo de Barros Cavalcanti, a apresentar suas razões de 
defesa no mesmo processo, dentro do prazo de 15 dias, sob 
pena de revelia. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 632 — Em 28 de Setembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 120, de 
26 de Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte e dispondo sobre o balanço nas Pagadorias e Te- 
sourarias. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 720). 
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APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


Vistas e relatadas as peças deste processo, delas consta 
que o 2º Escriturario desta Alfandega, Agricola Catilina, no 
exercicio de suas funcções de conferente do Armazem das 
Bagagens, ao conferir uma mala pertencente ao assageiro 
“de 1º classe do vapor português Nyassa, Rogerio Pinto Coe- 
lho, no dia 21 do mês de Julho ultimo, verificou para seu 
=«centeúdo, além de roupas usadas, varios objétos de ouro e 
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de outros metais (joias), oculos estes em reparl 
sos adrede preparados na parte interna da tamp 
Efetuada a sua apreensão por ter ocorri« 
contravenção prevista na parte final do E 5 « 
da Nova Cosonlidação das Leis das Alfar 
Rendas, teve logar a lavratura do termo. 
designado para preparar o processo o Ajuda 
petoria, Sr. Paulo Emilio de Oliveira. 
Não obstante achar-se presente ao áto, de 
a descoberta da gra o passageiro em causa, ai 
ETTA a ignorado, deixando correr o processo á 
s E E 
- Procedida a avaliação e classificação das. , 
apreendidas, verifica-se que a importancia total d 
é de 4858820, sendo os vlores oficiais e comércis 
ctivamente, de 4:030$800 e 10:352$000. o 


Do exposto: 4 


Considerando que está perfeitamente caracterizs 
gura do contrabando, na especie, pela ocultação | 


Considerando que o processo correu á revelia: | À 


Julgo a apreensão E end à ex-vi do Jo 
tigo 630, 8 3º, da cita Consolidação, nho 
das mercadorias, Rogerio Pinto Coca a mult; 
pondente á metade do valor oficial ou seja | 
tancia de 2:0158400, além da sua perda, na fó 
gislação em vigor. 4 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado « st 
na fórma do artigo 662 da mesma lei, sejam as 1 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se 
do produto ao apreensor, 2º Escriturario Ag 
30 % para a Fazenda e os restantes 20 % 
o preparador do processo, o Escrivão e os seus 4 
a de acôrdo com o art. 651 da lei citada, comb 
o artigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 19 


Cumpra-sa. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 Setembro | 
José dos Santos Leal. 


A 
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Consta deste processo que o Conferente a] 
Avellar Andrade, ao proceder a conferenci a 
de Euzebio Fraga, passageiro do vapor nacio! 
Alexandrino, entrado em 1 de Maio do 
endeu uma mala com fundo ou escaninho falso 
estavam ocultas as joias e objétos de ouro, pj ra 
descritos no laudo de fls. 9 v. a 10 v., 
assim a contravenção prevista no art. 488 
Eva Consolidação das Leis das Alfandegas ha 

endas. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo . 
pacho de fls. 3 v., foi lavrado o termo de apre 


Publicado edital no Diario Oficial de 5 de + 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circ 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, j 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se a 
rempção, como preceitua o paragrafo 2º do art. é 
solidação das is das Alfandegas. 


Avaliada e classificada a mercadoria, veri! 
sujeita aos direitos de 302$890, sendo o seu val 
de 5:646$000. 


Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma te 
contrabando, prevista no art. paragraf 
Consolidação das Leis das Alfandegas e 

Considerando que o processo correu á 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono. 
à perda da mercadoria. 


Publique-se; e, uma vez passada em julgad 
seja a mercadoria vendida a hasta  publics 
deduzam-se 30 % pertencentes á Faze 
quem-se 50 % ao apreensor, Conferente W. 
Andrade, e os restantes 20 Jo ao prepara 
Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os à 
e 662 da citada Consolidação, combinados com « 
Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de $ 
José dos Santos Leal. 


e 
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Consta dêsse processo que o guarda da ' 
Alarico Brinckmann, auxiliado los Srs. 
Barbosa, remador e Francellino Rodrigues 
Caís do Porto, em 13 de Novembro de 1930, 


Eca 


a 


ed) 






» branco, medindo 84 metros. Instaurado o 
rocesso, de acôrdo com o despacho de 21 de No- 
do mesmo ano, foi lavrado o termo de apreensão de 
- Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Novembro 
Fri cs o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
perempção, como preceitua o 8 2º do art. 636 da Consoli- 
o das Leis das Alfandegas.. 

Avaliada e classificada a mercadoria, vendida em hasta 
| publica, roduto de 225365, sendo o seu valor comercial 
“| de 1665000. 


E 


| - Isto posto, e: 

















n “Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 






e 





rabando, prevista no art. 630 S 3º da Nova Consolidação das 
«eis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 
- Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. | 








larico Brinckmann e aos seus auxiliares o remador Fran- 
isco Lino Barbosa e o guarda do Cais do Porto Francellino 
odrigues Silva, e os restantes 20 % ao preparador do pro- 
so, Escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 652 
662 da citada Consolidação, combinados com o art. 124 
Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 















|| AMandega do Rio de Janeiro, 19 de Setembro de 1932. — 
[José dos Santos Leal. : 
IH 


a | 


: || Consta deste processo que os guardas da Policia Aduaneira 
E q 






Jarlos Lennhoff de Britto, Otto da Silva e Souza, Sezefredo 
Zancio Pires e Carlos Arnold, em 17 de Maio do ano corrente, 
T “| ipreenderam diversas mercadorias, constantes do termo de 
Ilassificação e avaliação de fls. Instaurado o respectivo pro-. 
| zesso, de acôrdo com o despacho de 28 de Maio do corrente 
jano, foi lavrado o termo de apreensão de fis. ; 


| Publicado edital no Diario Oficial de 4 de Junho ultimo, 
om o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perem- 
ção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Consolidação das 
«eis das Alfaudegas. 

. - Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
] j 


[jarem sujeitas aos direitos de 2:336$500, sendo o seu valor. 
ae 


omercial de 15:622$500. 
| | Isto posto, e: 
— | Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
- kontrabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação 
fas Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
tr 
| Considerando que o processo correu á revelia; 


|| Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
' perda da mercadoria. . 


| Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
fejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do produto 
eduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
Hiquem-se 50 % aos apreensores os guardas da Policia Adua- 
feira Carlos Lennhoff de Britto, Otton da Silva e Souza, Se- 
p>fredo Cancio Pires e Carlos Arnold e os restantes 20 % ao 
reparador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de 
icôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Consolidação, com- 
imo: com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 


Cumpra-se. 


AlMandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1932. — 
osé dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
enrique Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização 
» Armazem n. 2, do Cáis do Porto, em seis de Fevereiro 
* 1930, apreendeu dois vestidos de jersey de sêda. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
bicho de 12 de Fevereiro de 1930, foi lavrado o termo de 
reensão de fis. 


' Publicado edital no Diario Oficial de 7 de Março do 
: |resmo ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Cir- 
| Irilar n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, 
q hsm foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se 
É l(rmo de perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da 


| 
| 
| 
, 
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Pe pesesiimção mp das das -AMandegas, Avaliada e classi- 

ada a adoria, verificou-se es sujeita aos direi 

de 348650, sendo 5 Seu valôr mera de 050000 pi 
Isso posto, e: 4 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con= 


trabando, prevista no artigo 630, 5 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


Considerando que o processo correu à revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria. 

- Publique-se: e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudican- 
do-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira 
Henrique Fernandes da Silva e os restantes 20 % ao prepa- 
rador do processo, Escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo 
com os artigos 651 e 662 da citada Consolidação, combina- 
dos com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


AMandega do Rio de Janeiro, 19 de Setemb — 
José dos Santos Leal. ba pai 








Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Setembro no Armazem das Encomendas Postais 
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3 g 

Data E sÉ | ouro PAPEL | TOTAL | Jaxa 

| Ed Cambial 
GQ ço 
1 46] 1:0218000 158800| 1:0368800| 78270 
2] 56) 1:5548100 18$100| 1:5728200] 78270 
3 39) 1:3528400 138200] 1:3658600) 78270 
“5 57] 2:1728200 188800 | 2:191$000] 78270 
6 66) 3:2305300 228700) 3:2535000] 78270 
8 64] 2:0738400 238200 | 2:0968600) 75270 
9 67] 2:6028200 218800| 2:6248000) 78270 
10 49] 1:6378500 168100) 1:6538600] 78270 
12 55) 2:7318600 258200) 2:7568800| 78270 
13 51] 2:7858800 198300] 2:8058100) 782%) 
14 58) 2:087$700 298400] 2:1108100] 78270 
15) 47] 2:5428200 168500] 2:5588700 78270 
16 44| 1:6738000 148900] 1:6878900) 78270 
17 30 1:147$400 108100] 1:1578500| 78270 
19 55 1:4908700 218800| 1:5128500] 78270 
2 55 2:0028400 218100] 2:0238500] 78270 
22 7%| 2:5658800 268500] 2:5928300| 78270 
23 62) 1:6348100 218900] 1:6568000) 78270 
24 24) 1:0125500 88000] 1:0208500| 789270 
4428 47) 1:4748000 168200| 1:4908200| 78270 
27 g 4:0385600 218900) 4:0608500 78270 
28 74) 1:7378500 28$200| 1:7658700| 78270 
29 51) 9198200] 198200] 9388400] 78270 
30 64 2:0708700 228600| 2:0938300| 78270 
1.288) 47:5565300] — 4658500| 48:0215800 





>>> >>> TT TT 
Armazem das Encomendas Postais, 30 de Setembro de 1932. 
— Francisco Teixeira do Cunha, 3º Escriturario. 
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"730 Sexta-feira, 30 


COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE SETEMBRO DE 1932 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 10 





ESTADOS 


Oficio n. 1.074, de 4 de Julho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 21.595, remetendo o recurso da 
Sociedade Comercial e Industrial Suissa no Brasil, do áto da 
mesma Alfandega que classificou como baréges e tecidos se- 
melhantes de sêda lisos, da taxa de 60$ por quilo, a merca- 
doria despachada pela nota n. 4.083, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
deu o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Alfredo Seabra e Dr. Sá e 
Souza; “No processo n. 9.935, deste ano, em que a Asso- 
ciação Comercial de Porto Alegre reclamava sobre merca- 
doria identica, resolveu a Comissão da Tarifa desta Alfandega, 
em sessão de 9 de Abril ultimo, com homologação da Ins- 
petoria — classifica-lla como gaze de sêda gomada, da taxa 
de 228, art. 588 da Tarifa, por servir a mesma para o fabrico 
de tamizes. Não ha motivo para modificar essa classificação 
que, no meu entender, deve ser mantida”; Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro 
e Elias Souto classificam a mesma mercadoria, como gaze de 
sêda gomâáda para tamizes, da taxa de 22$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, 


Oficio n. 433, de 8 de Junho deste ano, do Conselho de 
Contribuintes, protocolado sob n. 19.206, remetendo o re- 
curso da firma Diogo & C. Ltda., do Ceará, sobre classificação 
de mercadoria. > 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Julio Maciel, a seguir : “A mercadoria em 
causa, conforme a amostra junta, é papel para cigarros em 
folhas ou rôlos, taxa de 500 réis por quilo, art. 612. Não se 
tratando em absoluto de papel em livrinhos ou mortalhas, 
para ' cigarros, considero bem despachada, como papel em 
rôlos para cigarros, concordando co meste voto o Confe- 
rente Sr. Pedro Torres Leite. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


Dia 17 


N. 1.153 — Oficio n. 281, de 13 de Agosto deste ano, da Al- 
fandega da Parnaiba, protocolado sob n. 27.533, consultando 
sobre a classificação da mercadoria despachada na mesma Al- 
fandega como arame de aço ovalado do art. 740 da Tarifa e 
taxa de 20 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, que é o seguinte : “Arame de qualquer outra qua- 
lidade, simples ou galvanizado, de aço ou de ferro — 100 réis”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N.. 1.154 — Oficio n. 535, de 3 de Agosto deste ano, da 
AMandega de Pelotas, protocolado sob n. 26.275, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
enviada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente subscreve o parecer do Conferente Sr. Julio Ma- 
ciel, que é o seguinte : “Tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratorio, deve a mercadoria em causa ser classificada como 
sulfureto de calcio, taxa de 200 réis por quiiogramo.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.155 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protocolada sob n. 32.363, relativa á mercadoria des- 
pachada por Karl Andersen, pela nota n. 50.801, deste ano, 
como parte de um motor a oleo crú, de peso até 500 quilos, 
da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.008 da Tarifa, tendo o dito 
conferente verificado uma helice, com eixo e tubo de cobre, 
id por que teve duvida em aceitar a classificação pro- 
posta. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
deu o seguinte parecer : “O eixo de que se trata deve ser 
classificado no art. 982, como aparelho de transmissão, su- 
jeito a direitos “ad valorem” de 15 %, na exata conformidade 
da nota 134º, A helice, entretanto, está sujeita à taxa de 300 
réis por qui.o, como utensilio para maquina, de acôrdo com 
a decisão n. 1.132, de 19 de Julho de 1930. Sem embargo 
dessa decisão, minha opinião pessoal é a de que a helice, 
aparelho caracterisadamente de propulsão, deve obedecer o 
mesmo regimen dos eixos que as acompanharem. Seria o 
caso de se modificar aquela classificação porque as helices, 


Nota — As decisões acima, ns. 1.053 e 1.054, foram pro- 
feridas com data de 10 de Setembro corrente. 
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em que pés? as abalisadas opiniões em con 
utensilios para maquinas mas, com mais propriec 

conceituação, aparelhos propulsores ou acionado) 
vimento. Peço, para isso, a atenção dos meus dol 
de comissão.” Concordaram com este parecer, os Con 


valorem?”. O Conferente Sr. Pedro Torres Leite | 
seguinte parecer, com o qual concordou o Conferenti 
genio Pourchet : “Classifico a helice como ute 
maquinas, conforme Decisão n. 1.132, de 1930; e « 
aço, 15 % “ad valorem” como aparelho de transm 
tigo 981, e o tubo de cobre a taxa de 500 réis do à 
tendo em vista a nota 134º da Tarifa,” , 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ulti 


N. 1.156 — Calil Moysés & Irmão — 24,167, = 
charam pela nota mn. 38.025, deste ano, pimenta n 
grão, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferent 
fredo Seabra classificado como quaisquer outras esp: 
não classificadas do art. 120 da Tarifa e taxa de 28. 
(amostra n. 1) e como frutas sêcas, da taxa de 
quilo (amostra n. 2). 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo « 
ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mê 
analisada da amostra n. 1, de folhas de sumagre t 
e da de n. 2, de um produto vegetal de côr acas 
cionado de pequena quantidade de cloreto de 
destina a ser usado como condimento, assim se m 
O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte 
“Em face do Laboratorio Nacional de Analises 
amostra n. 1, como sumagre, da taxa de 25 réis, con 
taxa de 25 % por estar em pó. Quanto a amostra. 
especiarias não classificadas em conserva, da taxa 
tigo 120”; e os demais subscrevem o voto do € 
Sr. Dr. Paulo Martins, que se' segue : “Em face 
classifico: a amostra n. 1 (folhas de sumagre, 
como folhas não especificadas, do art. 114, da 
réis e sobretaxa de 25 %, por ser em pó; ea der 
quaisquer outras especiarias não classificadas, do 
taxa de 28, uma vez que se trata de produto vegetal 
usado como condimento, Devo esclarecer que o 
nominalmente classificada no art. 171 não é o da 
aqui tratada e por isso não se enquadra nesse ultim 
sitivo. ” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


DO 


N. 1.157 — Representação do Conferente Sr. 
protocolada sob n. 30.494, relativa á mercadoria d 
por Hasenclever & C., pea nota n. 48.204, deste am 
pedras de granito para afiar- alfanges, da taxa de 
quilo, do art. 635 da Tarifa, tendo o Conferente 
siderado como esmeril, da taxa de 300 réis por q 
tigo 626. ) < 

A Comissão da Tarifa apreciando a presente | 
tação, unanimemente, subscreve o voto do Conferen! 
fredo Seabra, que é o seguinte : “Considero como 
pedra para amolar, da taxa de 300 réis por quilo, | 
com as decisões existentes. ” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.158 — Cesario Puime & C. — 30.273 — De 
pela nota n. 49.000, deste ano, louza em obras À 
cadas, do art. 631 da Tarifa, da taxa de 50 % ad 
pretendendo, em conferencia, desclassificação da 
doria para louza em taboas, da taxa de 60 réis por 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
se man.festou : O Conferente Sr. Dr. Ange.o da | 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os tonlerés! 
Srs. vulio Maciel e Dr Sá e Souza: | ;xaminando a amo | 
que veiu, não vejo motivos que justifiquem ser a mercad?, 


desclassificação para pagar 60 réis por quilo. 
o Conferente Sr. Altredo Seabra proferiu o 
“Considero como lousa em bruto (taboas), 
por quilo, de acôrdo com a ordem n. 1.075 d,e 

de 1931, da Receita, convindo notar que mercado 
tem sido cobrada nesta Alfandega, como lousa em é 
valorem” R. 50 %,” Declarou estar de acôndo com. S 
recer, o Conterente Sr. Dr. Amarilio de Noronha. 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins emitiu o seguinte parec) 
“Desde que a mercadoria não possue furos en ] 
de acôrdo com a cassificação de lousa em t e 
60 réis”; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
como lousa em taboas, por não conter furos ou pinó 
de 60 réis; e o Conferente Sr. Eugenio Po 
voto seguinte : “A pedra em questão já soffreu 
desbastamento — está trabalhada, preparada, rta 
o fim que se tem em vista — mesa de bilhares ou 
semelhante, Não é uma taboa simplesmente nad 1 
uma obra e, mesmo incompleta, não póde deixar 

respectiva classificação de obras não classificadas À as 


lorem” — 50 %?, , 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


' 



























































' — Companhia Brunswick do Brasil S. A. — 
Submeteu a despacho obras não classificadas de 
da taxa de 50 % “ad valorem”, pretendendo, em con- 
a interna, desclassificar para lousa em taboas, da taxa | 
e 60 réis por quilo, com o que não concordou o Conferente 
- Pereira Alves. | 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
ssim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu 
seguinte parecer : “Considero como lousa em bruto (taboas), 

da taxa de 60 réis por quilo, de acôrdo com a ordem n. 1.075 
| da Receita, de 31 de Agosto de 1931, convindo notar que mer- 
“| cadoria identica tem sido classificada nesta Alfandega, como 
| lousa em obras, sujeitas a direitos “ad valorem” R, 50 %”; 
'º Conferente Sr, Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte voto, 
| com o qual concordaram os Conferentes Srs. Julio Maciel e 
|| Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga : “Desde que “a merca- 
|j doria não possue os pinos”, nem está aparelhada convenien- 
* | temente, deve ficar sujeita à taxa de 60 réis”; os Confe- 

| rentes Srs. Pedro Torres Leite e Dr. Amarilio de Noronha clas- 
' jeificam. amo lousa em taboas, da taxa de 60 réis, do art, 631, 
E | isto não conter pinos nem furos; e o Conferente Sr. Eugenio 

| Pourchet emitiu o seguinte voto : “A pedra de lousa em 
— | questão já está preparada para o fim que se tem em vista — 
|mesa de bilhares, ou aplicação semelhante, Não é uma taboa 

| simplesmente serrada ou ainda não desbastada, é antes, uma 
| obra, que, mesmo incompleta, não póde deixar de ter a res- 
| Da PPP OA ÇÃO, de obras não classificadas, “ad valorem” 









f 


) 


0 O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


| N. 1.160 — Companhia Brunswick do Brasil S. A. — 
- 431.438 — Submeteu a despacho lousa em obras não classifi- 
| as, da taxa de 50 % “ad valorem”, pretendendo, em con- 

| [erencia interna, desclassificar para lousa em taboas, da taxa 


à 


|de 60 réis por quilo, com o que não concordou o Conferente 
“| nterno Sr. Carlos Mamede. 
| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
— |assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu 
Ip seguinte parecer : “Considero como lousa em bruto (ta- 
“| )0as), da taxa de 60 réis por quilo, de acôrdo com a ordem 
“ |n. 1.075 da Receita, de 31 de Agosto de 1931, convindo notar 
— lgue mercadoria identica tem sido classificada nesta Alfandega 
E | omo lousa em obras, sujeita a direitos “ad valorem”. Razão 
b- RO %.” estar de acôrdo com este parecer, os Con- 
|ferentes Srs. Mendes Pereiro. Dr. Amarilio de Noronha e Julio 
faciel. O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga emitiu o se- 
| vinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. 
Drs. Sá e Souza e Paulo Martins : “Desde que a mercadoria 
Em cauza tem furos e pinos, considero-a como obra não clas- 
Fificada — 50 % “ad valorem”; e o Conferente Sr. Eugenio 
'ourchet proferiu o seguinte parecer : “Lousa em obras — 
“ad valorem” 50 %. Não se trata de taboa em bruto, ou sim- 
“[lesmente serrada. E” uma taboa que já sofreu preparação e, 
'rois, tem a aplicação indicada : mesa de bilhar ou semelhantes. 
Nesmo se tratando de obra incompleta, a classificação respe- 
| a £ a de obras não classificadas de lousa, “ad valorem”, 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 

à N. 1.161 — Desiderati & Rodrigues — 24.786 — Pedindo 

epnsiderição da Decisão n. 879, de 9 de Julho do corrente 

ao, considerando como goma não especificada, a mercadoria 

|»spachada como raiz de curcuma, em pó. 

) ' A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
Masideração e tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 

!  Ijional de Analises, assim se manifestou: O Conferente Sr. Julio 
faciel mantém o seu parecer anterior, considerando o pro- 

[ito em causa como amido, da taxa de 500 réis por quilo; e os 


E lumais consideram a mercadoria em causa bem' despachada, 
4 lomo raiz ou risoma de curcuma, em pó, da taxa de 700 réis 
nl jor quilo, com o aumento de 25 %. 

hi | O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
1 kste modo, reconsiderada a decisão n. 879, de 9 de Julho de 
É 32. 

7 || E de 

a | N. 1.162 — Representação do Escriturario Sr. Fidelcino 
py |celho, protocolada sob n. 27.165, relativa á mercadoria des- 
nº | |fchada pela firma B. Martins & C., pela nota n. 43.579, 
mi? Este ano, como verde de qualquer qualidade, do art. 174 da 
96 jérifa, taxa de 400 réis por quilo, sobre cuja classificação o 
ue o Escriturario teve duvida. , 
id [LA Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 


Fu || rista do laudo do Laboratorio Nacional, que para a primeira 
gw! lhostra declara : “Trata-se de um pó verde constituido pela 
gh! jptura de um corante organico e oxido amarelo de ferro na- 
q Ui | 


“al” — e para a segunda : “Trata-se de um pó verde cons- 
ué tido por ferro-cianureto-ferrico e oxido amarelo de ferro 
Pd à ural” — unanimemente, subscreve o , parecer do Confe- 
are lite Sr. Eugenio Pourchet, que é o seguinte : “Bem despa- 
AP tido — Verde de qualquer qualidade. 

e | O Sr. Inspetor assim decidiu. 
yt a 

. 1.163 — Fonseca Almeida & C., Ltda, — 32.011, — Des- 
hs | ram pela nota n. 49.236, deste ano, cordoalha de as- 
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bestos, da taxa de 940 réis por quilo 
Conferente Sr. Eugenio once c 
da taxa de 18100 por quilo. 

. A Comissão, apreciando a presente questã i H 
nifestou :0 Conferente Sr. Mendes Pertio ato rp sé 
parecer : “Gacheta de amianto, da taxa de 1$100 por quilo” 
Os demais membros subscrevem o parecer do Conferente 
o Pare mp » o Rr : “De acôrdo, tendo em 
soes existentes ns, 1.14 o 
2.018, de 1929 e 369, de 1930. 1714 de 1927; 1.600, de 1928; 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


art. 617 da Tarifa, tendo o 
lassificado como gacheta, 


N. 1.164 — Hachya, Irmãos & C, — 27.105 — Despach 
pela nota n. 40,823, deste ano, musgo islandi passeata 
200 réis por quilo, tendo o Conferent &o islandico, da taxa de 


É e Sr, Alfr e! 
siderado como musgo não especifica se 


| de 500 réis por quilo. do (agar-agar), da taxa 


A Comissão da Tarifa, tendo em vist la - 
torio Nacional de Analises, damas disp 


: que declara ser a mercadoria nna- 
isada de agar-agar vegetal usado em medicina, não se tratando 
entretanto de musgo islandico, por sua maio 


( ria, considera a 
mercadoria em causa como musgo não especificado, do art. 114 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, de acôrdo com a de- 
cisão mn, 994, de 1928; e o Conferente Sr, Pedro Torres Leite 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Cont - 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Elias Souto : “Não estando as 


algas Agar-Agar, classificadas na Tarifa, entendo que devem 
pagar direitos “ad valorem” 50 % como mercadoria omissa”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.165 — Heitor, Ribeiro & C. — 29.990 — Despacharam 
pela nota n. 43.198, deste ano, papel branco, liso, para es- 
crever, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr; Cunha Junior exigido o pagamento da diferença dos 2 % 
ouro, visto como o papel em questão está sujeito à razão de 
25 % e não 50 %, 

A Comissão, apreciando o caso em lide, unanimemente, 
subscreve o parecer do Conferente Sr. Pourchet, que é o se- 
guinte : “Trata-se de questão já decidida — Ordem da Di- 
retoria da Receita n. 818, de 20 de Julho de 1923, à Alfandega 
do Rio — A razão é de 25 e não 50 %, para o pape! brancos 
liso, para escrever,” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.166 — Heitor Ribeiro & C. — 29.989 — Despacharam 
pela nota n. 43.199, deste ano, papel branco, liso, para escre- 
ver, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha 
Junior exigido o pagamento da diferença dos 2 % ouro, por 


isso que o papel em questão está sujeito á razão de 25 % e 
não 50 %. 


A Comissão, apreciando o caso em lide, unanimemente, 
subscreve o parecer do Conferente Sr. Pourchet, que é o se- 
guinte : “Trata-se de questão já decidida — Ordem da Dire- 
toria da Receita n. 818, de 20 de Julho de 1932 4 Alfandega 
do Rio — A razão é de 25 e não de 50 %, para o papel branco, 
liso, para escrever”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.167 — Horst Sachsse — 31.818. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como tubos de borracha cobertos. de algodão, da 
taxa de 15200 por quilo, art, 1.033 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite clas- 
sifica os tubos de borracha cobertos de algodão para canos, 
sujeitos ao pagamento de 50 % “ad valorem”; o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra considera como tubos de borracha cober-. 
tos de algodão da taxa de 18800 por quilo, de acôrdo com as. 
modificações introduzidas na classe 15º da Tarifa; e os de- 
mais subscrevem o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, 
que se segue : “Estou de acôrdo com o voto do Conferente 
Sr. Seabra, pelo fundamento da assemelhação, tendo em vista 
o uso ou emprego,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 1.168 — Janowitzer, e & €, = cb) a Pare 
charam pela nota n. 49.856, deste ano, figuras de louça nu- 
mero 3, et adorno de mesas, da taxa de 28500 por quilo, ve- 
rificando, em conferencia, além da mercadoria despachada, 
aparelhos não classificados de louça n. 3 (manteigueiras). O 
Conferente Sr. Euclides de Carvalho concordou com a clas- 
sificação proposta a despacho. : O 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questao, = 
upa subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, que é o seguinte : “Considero peças de louça Leer 
serviço de mesa, atento ao fim a que se destina, como, aliás, 
já está resolvido por Decreto n. 1.378, de Agosto de 1931 — 
quilo 300 réis.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


i i . Jayme 
169 — Representação do Escriturario Sr. | 
E ERR Pa n. 28.390, relativa á mercadoria des- 
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pachada por Vianna & Nunes, pela nota n. 45.004, deste ano, 
como querosene, da taxa de 70 réis por quilo, sobre cuja 
classificação o dito Escriturario teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. An- 
gelo da Veiga, Mendes Pereiro e Juiio Maciel classificam a 
mercadoria em causa como produto quimico não classificado, 
por se tratar de uma mistura de hidrocarburetos leves de pe- 
troleo, sucedaneo, o produto, da agua rás; o Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer : “O laudo de- 
clara que a mercadoria é “um querosene purificado”. Ora, se 
é um “querosene”, como o laudo reconhece, a mercadoria está 
bem despachada. Classificar a mercadoria com outra deno- 
minação é negar a identidade da mercadoria, reconhecida em 
laudo tecnico”; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Pedro 
Torres Leite e Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria como 
agua-rás impura, da taxa de 100 réis por quilo, de acôrdo com 
o laudo do Laboratorio. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
que se publique a seguir, o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, junto. , 

O laudo citado é o seguinte : 

“A amostra estava contida em uma meia garrafa, devida- 
mente autenticada com a assinatura J. Ovalle. A analise de- 
monstrou ser a referida amostra de uma mistura de hidro- 
carburetos leves do petroleo. Tendo em vista as constantes 
fisicas e a curva de distilação abaixo mencionadas, o mesmo 
é um querosene purificado, que póde ter apiicação na indus- 
tria como sucedaneo da agua rás impura, 


Constantes fisicas 


Ponto de inflamabilidade.........cxccveres 46º€C. 
Ponto de combustibilidade................. 60ºC. 
Densidade. a mais 24 cre made cu creia tolas csrilo 0,79 €. 
Viscosidade em gráus Engler a mais 24º €.. 1,05 
Distilação : 

PORTO PONCUALS ec od rute visao (E boo lavo E 157ºC. 

o rd SE nad GET TO O RE EE O 168ºC. 
Rai Ra ue apa ARS ipi 6 2266 a a SD 171ºC. 
pç o Do a DS E NR 174ºC. 

1 ido 8 Da ND 177ºC. 
so = UR Ro Te OCR = alia ATO 6 0 66 TA 180ºC. 

5 DA RS E) ge e ia ir Ai 183ºC. 

IAC AS ARA DRDS fp E RPE e RI PA MP 1869C. 
DUROS EE OS O RS A o RR O 9 mto é 0 0/0 00 O 190ºC. 
E A A E EC 196ºC. 

OU Dos MST O a O pos Sa peu voa 202ºC. 
ERA E Gs A Nice E TELE SA 208ºC. 
Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 1932. (a.) Alexandre E. 

Mendonça de Carvalho, 1º Químico. — Visto. (a.) Joaquim 


Seixas, Diretor em comissão,” 


N. 1.170 — Representação do Escriturario Sr. Jayme Ovalle, 
protocolada sob n. 30.676, relativa á mercadoria despachada 
por Mesquita Barros & C., pela nota n. 42.992, deste ano, 
como éter acetico, da taxa de 800) réis por quilo, tendo o 
dito Escriturario verificado acetato de butil, sobre cuja clas- 
sificação teve duvida. 

A Comissão, apreciando a presente representação, à vista 
do laudo do Laboratorio Nacional, que declara : “Tratar-se 
de um éter acético comercial (acetato de butyla)”, unanime- 
mente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Pourchet, que 


é o seguinte : “Desde que a analise revelou — acetato de 
butyla — não ha duvida que se trata de um produto quimico 
não classificado — “ad valorem” 50 %.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.171 — Julio Lima & C. — 32.097. — Despacharam 
pela nota n. 43.319, deste ano, tiras de algodão gomado para 
-chapéo, da taxa de 28400 por quilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra considerado como cadarço de algodão de qualquer 
qualidade, da taxa de 35 por quilo. 

A Comissão, apreciando a presente questão, unanimemente, 
subscreve o voto do Conferente Sr. Pourchet, que é o se- 
guinte : Cadarço de algodão — 3S por quilogramo.” 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.172 — Luiz Guaraná & C. — 32.128. — Despacharam 
pela nota n. 50.147, deste ano, partes integrantes de maquina 
operatriz, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga tido 
duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr, Alfredo 
Seabra, que é o seguinte : “Considero como utensilios não 
«classificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.173 — Mauricio Fineberg — 27.426. — Despachou 
pela nota n. 43.845, deste ano, bolsas de tecido de papel, da 
taxa de 5$ por quilo, do art. 1.032 da Tarifa, tendo o Confe< 
rente Sr. Torres Leite verificado obras não especificadas de 
papel — bolsas de papel. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em 

ratorio de Analises, demonstrando pre dori 
de uma bolsa de papel debruada de couro, assin 
nifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
parecer : “Considero a mercadoria bem desp 
o artigo 1.032 se refere a bolsas de qualquer 
sêda. A objeção que se poderia opôr era a de 7 
tecido de papel. Entretanto, outra coisa não 
questão : de tecido de papel. Classificar d 
fórma diferente seria fugir das regras de aplicação 
indicadas no art. 9º das disposições prelimin 
com tributos superiores ás de sêda, absurdo que, po! 
dispensa comentarios”; o Conferente Sr. Fu nic 
mantém seu parecer anterior, considerando ss 
a mercadoria; o Conferente Sr. Dr. Amarilio 
sidera tambem, a mercadoria bem despachada; e | 
subscrevem o voto do Conferente Sr. Alfredo Se 
segue : “Considero como bolsas de tecido de papel, 
com o laudo do Laboratorio, sujeitas a direitos “ad 
razão 50 %. O fundamento do meu parecer está ; 
decisão n. 676, de 1931. desta Alfandega, que ta: 
cidos de papel como obras não classificadas de pap: 
lorem”, razão 50 %.” ) 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimo 


N. 1.174 — Meister Irmãos — 28.698 — Qu 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas P 
classificada como objetos fisicos não classificados, 
da Tarifa e taxa de 15 % “ad valorem”, “a 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, sub 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se s 
fico as mercadorias constantes dos “colis” : 
nhos de porcelana, da taxa de 18500, art. 989; mn. 
fisicos não especificados; n. 791, objetos fisicos 
ficados; n. 794, obras não classificadas de madei 


O Sr. Inspetor assim decidiu, d 
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N. 1.175 — Moreira Barbosa & C., Ltda. — 29. 

sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encom 
tais e aí classificada como produto quimico n 

A Comissão, apreciando o caso em 1 

festou : Os Conferentes Srs, Dr. Sá e Souza, Ani 
Mendes Pereiro, Amarilio de Noronha e Torres 
ram pela audiencia do Laboratorio; os Conferen 
chet e Dr. Paulo Martins, subscrevem o parecer do 
Sr. Alfredo Seabra, que é o seguinte : “Consid ro 
duto quimico não classificado, de acôrdo com de 
tentes para mercadoria identica, sujeito a direit 
lorem, razão 50 %.” ; 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.176 — R. Aubertel & C, Ltda — 25.5 
recons'deração da decisão n. 927, de 30 de 
considerando como produto quimico não c 
cadoria despachada como fosfato de cal. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o p nte 
reconsideração, e tendo em vista a informação p 
Sr. Dr. Diretor do Laboratorio Nacional de Am 
se manifestou : O Conferente Sr. Pedro To q 
seguinte parecer, com o qual declarou estar de. 
ferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : “ á 
de uma maior ou menor quantidade de um prodi 
classificado, tarifariamente altera a classif O 
parte declara que para o efeito que deseja é qu 
acido chlorydrico. Assim mantenho meus 
considerando a mercadoria, produto quimico 1 
o Conferente Sr. Julio Maciel mantém seu vc 
siderando como produto quimico não c 
ferente Sr. Eugenio Pourchet mantém se 
respectivos fundamentos considerando b 
mercadoria como fosfato de calcio, da de 
quilo; e os demais, á vista da informaç pres! 
boratorio, reformam seu parecer anterior par 
a mercadoria como fosfato de calcio, da taxa de 
quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com Os T 
deste modo, reconsiderada a decisão n. Y2l, de 
ultimo, e manda que se publique, a seguir, a TP 
mação. x , 

A informação citada é a seguinte : 


“Em resposta á decisão do Sr. Inspetor d 
requerimento em que R. Aubertel & C. Ltd: 
classificação do cloridrato-fosfato de calcio com 
mico não classificado, cumpre-me informar :. 


A adição de acido cloridrico em pequena | 
apenas o fim de tornar o fosfato bic leico | 
Quando essa adição de acido é dimi ata 1 
modificação na composição do mesmo fosf: 
tri essa Ego julgo que na roduto em | 
modificação da composição quimica do fosfa 
o mesmo fosfato a formula : Ca2 (HP 04)2. 
E” o que me cumpre informar, Junto vos. 
pracitado requerimento. Saudações — (a.) O D 
Correia Seixas,” 


E 







aul R. Rudge — 23.395. — Despachou pela 
este » caolin, da taxa de 100 réis por quilo, 
rente Sr. Marjo Cardoso pedido a audiencia do 
Nacional de Analises. 

os plreciando. a presente questão, á vista do 





Laboratorio Nacional, que declara : “Trata-se de 
Bila da China) silicato de aluminio hidratado e im- 
unanimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. 


e Souza, que é o seguinte : “Bem despachado, à vista 










"Sr. Inspetor assim decidiu. 





1.178 — Robin Jaureguiber & C. — 29.537, — Questão 
e mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
e aí c.assificada como “omissa”, 

missão, apreciando o caso presente, subscreve una- 
em: att O parecer do Conferente Sr, Dr, Sá e Souza, que 
é; seguinte : “Considero a mercadoria em questão (capa de 
mn) ira para guarda-chuva) sujeita a direitos “ad valorem”, 
5 o, art. 394 da Tarifa — quaisquer outras obras de madeira 
classificadas ” 

Sr. Inspetor assim decidiu, 


1.179 — S. A, Philips do Brasil — 31.932, — Despa- 
ju pela nota n, 49.435, deste ano, seis lampadas eletricas, 
o Conterente Sr. Eugenio Pourchet classificado como 
elhos Iisicos nao classiiicados, do art. 8/5 e taxa de 15 % 
Vaivrem”, 
Comissao da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
mente subscreve o parecer do Conrerente Sr. Julio Ma- 
que é o seguinte : “Bem classificado pelo Conferente do 
como apareiho tisico não classiticado, taxa 15 % 
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Zip 
nd de 1929. — 
“| Sr. Inspetor dec'diu com a unanimidade. 





1.181 — Representação do Conferente Sr, Dr. Tavares 
raães, protocolada sob n. 29.856, relativa á mercadoria 
achada por E. Soulier, pe.a nota n. 47.439, deste ano, 
eoj» fôrmas para chapéus, de canhamo, do art, 543, taxa 
$)), cada uma. 

“4 Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
Naciona: de Analises, que demonstrou serem as amostras 








o 
0 













il 

4 rcadoria analizada de tôórmas para chapéus, constituidas 
— deftibras de canhamo de Manilha, que sofreram um preparo 
A espual, não se tratando de canhamo comum, mas sim de 
- filjis retiradas de varias especies de bananeiras oriundas das 
4 ilbk Filipinas, assim se manifestou : Os Conterentes Srs. Eu- 
— gejo Pourchet, Julio Maciel, Dr. Angelo da Veiga, Mendes 
— Pepro e Dr. Paulo Martins consideram a mercadoria em 


' como tôrmas de canhamo (palha), linho, da taxa de 
kl por unidade; e os Conterentes Srs. Pedro Torres Leite, 
- Alkdo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha são de parecer que, 
— empista de declarar o laudo do Laboratorio de Analises, não 
" sel'atar de canhamo, mas sim de fibra, os chapéus em 
e apj o devem ser incluidos na classe 14º, para pagamento da 
“ta de 15600 por unidade, do art. 421 da Tarifa. 
À 


x» ) Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
|| 1.182 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
* Guharães, protocolada sob n. 31.887, relativa á mercadoria 
destchada pela firma Ricardo Weudt, pela nota n. 39.179, 
» des» ano, como ocre, do art. 129, taxa 100 réis por quilo, 
| terjc o dito Conferente, em face dos termos do laudo junto 
| ao processo, submetido o caso à apreciação da Inspetoria. 
'Comissão da Tariíta, téndo em vista o laudo do Labora- 
— tor) Nacjonal de Analises, que dec.ara ser a mercadoria das 
“ambras ns. 1 e 2, de argila, contendo cerca de 8 % de ma- 
* ter| corante organ'ca; e da dem. 3, de argila, contendo cerca 
* de |5 % de materia corante organica, por sua maioria con- 
| sidjida bem despachada a mercadoria em causa como ocre, 
“daltxa de 100 réis por quilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres 
Lei] emitiu o seguinte voto : “Em face do laudo do Labo- 
“rattio de Analises, classifico a amostra n. 3, em apreço, como 
| maíria corante, da taxa de 18800, por conter 15 % de ma- 
“ ter) sorante organica, como já foi resolvido pela decisão nu- 








| mel 356, de 1931”; e considera bem despachada a mercadoria 
' daspnostras ns. 1.e 2. 
— Ob-. Inspetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr. Pedro 
» Torp. Leite, quanto á classificação da mercadoria da amostra 
m. |» de acôrdo com o parecer unanime, quanto á mercadoria 
dasjinostras ns. 1 e 2 





» 
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- N. 1.183 — Veneravel Irmandade de N. S. da Penha —. 


29.261 — Pedindo classificação de mer i ra q i 
ms exame prévio. á a 
omissão da Tarifa, apreciando à resente stã 
assim se manifestou : o Conferente Sr, Porchet E io ra E 
voto do Conterente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : 
De acôrdo com a cassificação proposta”. A classificação 
aludida, é a que Se refere o parecer do Confeérente Sr. fm pa 
Pereiro e subscrito pelos demais membros, que é o seguinte : 
«Mantenho o meu parecer : objetos de ornamento de cobre 
simples”, da taxa de 45 por quilo, do art. 671 da Tarifa”. 


O Sr, Inspetor assim decidiu. 


N. 1.184 — Weskott & C., A Chimica Industrial “Bayer 


Meister Lucius” — 25.407 — Despacharam pela nota n. 40,168, 
deste ano, injeções medicinais de substancias quimicas de- 
finidas, do art. 249, taxa de 38200 por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Tavares Guimarães classificado como produto qui- 
mico não classificado. 

. 4 Comissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, e por se destinar a — injeção medicinal — 
preparada, instantaneamente, à solução que vai ser usada sob 
a fórma de injeção medicinal, do art. 249 da Tarifa e taxa 
de 3$200 por qui.o. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido laudo, 


O laudo em apreço é o seguinte : 


“A analise revelou ser a referida amostra, representada 

por duas ampolas un.das, a existencia de uma, de 3 c. e. de 
agua e na outra, de um produto quimico organico O,grs 15 de 
novocaina, para à preparação instantanea de uma solução 
para ser usada sob a fórma de injeção. 
- No rotulo notavam-se, entre outros, os seguintes dizeres 
impressos : Novocaina para solução a 5 % com Supraremina 
—Novocaina 0,15 gr-—Suprarenina 0,00025 gr. mais 3 e, c. 
agua redistilada, fabricado para « Chimica Industrial “Baeyr 
Meister Lucius”. 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1932-(a.) Dr. José 
Cavalcanti Vieira, 1º Qumico.—Visto. (a.) Joaquim Seixas, 
Diretor, em comissão.” 

Retificação : — A Decisão n. 1.135, de 10 de Setembro pro- 
ximo findo, publicada no “Diario Oticial” de 8 de Outubro 
corrente, em vez da que saiu publicada, é a seguinte : — “A, 
Comissao da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se 
manifestou : e- 
guinte parecer, com o qua; concordaram os Conierentes Srs. Al- 
tredo Seabra e Dr, Sá e Souza: “Bem despachada. O desenho 
estampado no disco não concorre para que se o considere 
como “mercadoria omissa”. E* um disco, simples, de cortiça, 
sem outra composição”; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
emitiu o voto seguinte : “Não sendo um simples disco de 
cortiça, mas um disco com uma estampa, que é que dá valor 
á mercadoria, e tira-lhe o caracter de simples, por isso en- 
tendo que se trata de mercadoria omissa, “ad valorem” 5U %”; 
e os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, Dr. Paulo Martins, 
Dr. Amarilio de Noronha e Julio Maciel consideram a mer- 
cadoria em causa — descansos para pratos (obras de cortiça 
pintadas) — como mercadoria omissa, para pagamento de 50 % 
“ad valorem?. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 





ESTADOS 


Oficio mn. 107, de 10 de Agosto ultimo, da Alfandega do 
Pará, protocolado sob mn. 28.642, remetendo o recurso da 
“Panair do Brasil S. A.”, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou como mercadoria omissa, sujeita a 
direitos “ad valorem”, 50 %, a mercadoria despachada pela 
nota mn. 1.761, do corrente ano, como fita isolante, da taxa 
de 2$ por quilo, do art. 835 da Tarifa. + 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguir : “De acôrdo 
com a Ordem do Tesouro n. 340, de 30 de Abril de 1923, pu- 
blicada no “Diario Oficial” de 5 de Maio de 1923, a esta Al- 
fandega, foi bem classificada pela AHandega do Pará, como 
mercadoria omissa, 50 % “ad valorem”, as tiras de papel go- 
mado em apreço”; os demais Srs. Conferentes consideram a 
mercadoria em questão, bem despachada, como fita isolante 
para avião, assim classificada por asseme.hação.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


Ofício nú. 438, de 13 de Agosto ultimo, da Alfandega da 
Paraíba, protocolado sob n. 28.026, remetendo o recurso da 
Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica do Rio Tinto), inter- 
posto do áto da mesma A-fandega que considerou bem despa- 
chada como partes integrantes de maquina operatriz, e disco 
para torno mecanico movido 4 eletricidade, das taxas de 200 
réis e 220 réis, respectivamente, a mercadoria despachada pela 
nota n. 21, de 1931. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o parecer: 


do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, a seguir : “As merca- 


O Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o se- 
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dorias importadas pela nota de importação n. 21, de 1930, 
da Alfandega da Paraíba — espulas e discos para tornos me- 
canicos, são utensilios para maquinas, sujeitos á taxa de 300 
réis. E”, pois, procedente a impugnação feita pela Comissão 
Revisora de despachos naquela repartição”; o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet deixa de votar por não ter sido reme- 
tida amostra. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


Oficio n. 177, de 16 de Fevereiro deste ano, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n, 6.220, remetendo o recurso 
da Anglo-Mexican Petroleum Company, Limited, interposto 
do áto da mesma Alfandega que mandou classificar como 
oleo mineral não especificado, da taxa de 800 réis por quilo, 
a mercadoria despachada como oleo mineral para lubrificação, 
da taxa de 40 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em causa foi bem classificada pela Alfandega 
recorrida, como oleo mineral não especificado, do art. 161 da 
Tarifa e taxa de 800 réis por quilo. 

- O Sr. Ajudante, no impedimento do Sr. Inspetor, assim 
decidiu, mandando que se publique a seguir, o referido pa- 
recer, 


O parecer citado é o seguinte : 
. “A amostra estava contida em um pequeno frasco, de- 
vidamente autenticado com a assinatura Augusto Pires Fer- 
reira. 


As suas constantes fisicas são as seguintes : 


Ponto de inflamabilidade.................. 168ºC 
Ponto de combustibilidade................. 189ºC. 
Dérsmdade amais 276! LE mer 0,859 
Densidade em gráus Baumé................ Sa” 


A analise demonstrou ser a referida amostra de um oleo 
mineral purificado, incolor, inodoro e insipido, com varias 
aplicações na industria, tais como perfumarias, farmacias ete., 
podendo ser usado como lubrificante de maquinas de pada- 
rias e teares. 


Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1932. (a.) Alexandre E. 
Mendonça de Carvalho, 1º Quimico. — Visto. (a.) Joaquim 
Seixas, Diretor, em comissão. ” 


Oficio n. 853, de 6 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 18.994, remetendo o recurso da 
firma Visco-Sêda Mattarazzo Limitada, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou considerar como aparelho fi- 
sico não classificado, sujeito a direitos “ad valorem” 15 %, 
do art. 875 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 50.012, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro e Dr. Amarilio de 
Noronha : “Considero a mercadoria bem classificada pela Al- 
fandega recorrida, como — cbjeto fisico não classificado, su- 
jeito a direitos “ad valorem”, razão 15 %”; o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet deixa de votar por não ter sido remetida 
amostra; e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o se- 
guinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Julio 
Maciel e Pedro Torres Leite : “O clororizador deve ser clas- 
sificado como maquina operatriz, de acôrdo com o decidido 
pelo Conselho de Contribuintes e homologação do Ministerio 
da Fazenda. Nessa conformidade foi decidido caso identico 
para Pernambuco, decisão homologada pela Inspetoria. E” 
materia pacifica, como se vê.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio n. 408, de 22 de Julho deste ano, da Alfandega de 
Corumbá, protocolado sob n. 28.807, remetendo o recurso 
de Bacha & Irmão, interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como oleo para fabricação de gás Pinch, 
em latas, da taxa de 10 réis por quilo, a mercadoria despa- 
chada como oleo mineral combustivel, do art. 161 da Tarifa 
e taxa de três réis por quilo. 

NA Comissão da Tarifa, por sua maioria, deixa de votar, 
não só por não ter sido remetida amostra da mercadoria, 
como por não constar do processo o resultado de analise do 
oleo em questão; e os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, 
Dr. Angelo da Veiga e Julio Maciel classificam a mercadoria 
como oleo mineral par fabricação de gaz, do art. 161 da Ta- 
rifa e taxa de 10 réis por quilo, conforme se verifica do oficio 
Junto n. 487, de 26 de Fevereiro deste ano, desta Alfandega à 
Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Oficio mn. 603, de 22 de Julho de 1931, da Alfande 
Porto Alegre, protocolado sob n. 26.555, helio cot E Ed 
curso de Jardelino Ramos & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como quaisquer outras pre- 
parações para matar e destruir insetos ou animais, da taxa 
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de 2$ por quilo, do art. 1.068 da Tarifa, a me 
recorrentes despacharam como quaisquer outras pi 
para destruir insetos da lavoura, da taxa de 20 réis. 
do mesmo art, 1.068. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo 
torrio Nacional de Analises, demonstrando ser a 1 
analisada de hidrocarburetos, contendo em disso! 
substancia com propriedades inseticidas, con 
preparação para matar ou destruir insetos e anim 
memente, c.assifica a mercadoria em causa no a 
Tarifa, como preparação para matar ou destruir ir 
taxa de 2$ por quilo. 

O Sr. Ajudante, no impedimento do Srs. Inspet 
decidiu. ) 


Oficio n. 695, de 13 de Agosto ultimo, da Al 
Porto Alegre, protocolado sob n. 28.334, remete 
curso de H. Theo Moller & C., interposto do áto. 
Alfandega que mandou classificar como objétos f 
classificados, da taxa de 15 % “ad valorem?”, 
Tarifa, a mercadoria despachada como maqui 
sujeita á taxa do art, 1.009. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, deixa 
não ter sido remetida amostra da mercadoria em 
Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o voto qu 
segue e com o qual concordou o Conferente Sr. Dr 
de Noronha : “Considero a mercadoria repre 
figuras constantes do catalogo junto, como a 
genio”, sujeitas a direitos “ad valorem”, razão 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


Oficio n. 683, de 30 de Julho deste ano, da : 
Pernambuco, protocolado sob n, 26.877, remeten 
de Cory Brothers & C., interposto do áto da mí 
dega, mandando cobrar diferença de direitos de 
deira, com pertences para embarcação, despach 
n. 1.320, deste ano. ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando o Ee nt 
por sua maioria, é de parecer que deixa de vol 
ter sido remetida amostra ou mesmo fotograf 
autenticada; o Conferente Sr. Pedro Torres | eit 
parecer em separado; o Conferente Sr. Dr. Sá e 
estar de acôrdo com o voto proferido pelo Conterent 
Torres Leite; e o Conferente Sr, Alfredo Seabra 1 
parecer anterior considerando as caldeiras ger 
vapor, incluidas no art. 1.008 da Tarifa, sujeitas 
lhes competir, conforme o peso. a 

O Sr. Ajudante, no impedimento do Sr. e 
riu a seguinte decisão : “Não me parece que se 
derar a caldeira e seus pertences que faz o objél 
sente processo senão como “peças de maquina | Ê. 
navegação”, sujeitas ao pagamento dos direitos , 
da Tarifa, conforme resolvera, aliás, a 
desta Alfandega em decisão de 13 de Fevereiro 
ano. A Alfandega de Recife, obediente a essa « sã 
tude de consulta feita a esta Alfandega, assim. 
Essa decisão foi, todavia, modificada, pois a é 
repartição, em retificação de 18 do mesmo Eno 
classificar as mesmas mercadorias no art. 980 di 
rifa, levando o Inspetor da Alfandega de Reci 
cobrança da diferença dos direitos daí decorren 
as mercadorias já haviam sido entregues aos inte 
vigencia da primeira daquelas decisões — 
exigencia, o recurso de fis. — A* mingua de A 
elemento que me convença do contrario, estou 
o voto do Sr. Alfredo Seabra”, e mando que 
seguir, o parecer do Conferente Sr. Pedro To 

O parecer citado é o seguinte : 

“Versa o presente recurso sobre um equ 
transmissão da resposta telegrafica a uma const 
fandega de Recife sobre a classificação de c 
equivoco esse retificado no dia imediatato, 
legrama. Assim deixa de haver motivo para o Te 
tratar-se de uma classificação já estabelecida pel 
como póde-se verificar pelas Ordens de 7 de Ma 
proximo findo á Alfandega de Pelotas, que to! 
pela de n. 25, de Fevereiro do corrente ano, De 
a Alfandega de Recife, mandando cobrar os dire 
tigo 980 da Tarifa, mesmo porque no art. 1.00 
nominalmente excluidas as caldeiras. 


Ne 


bem 


Dia 24 


N. 1.185 — A. Doret — 33.019 — Subm 
objetos físicos não classificados (aparelho elet 
cabelos), tendo o Conferente interno, Sr. G 
rificado, além do despachado, mercadoria « 
ns. 1 e 2) e produto quimico não classificado 
para pagamento de direitos na razão de 50 % “ac 

A Comissão da Palio por soa polo . 
cadoria representada pelas amostras ns. 
rado de inseto para qualquer fim, do art. 612 da 
de 400 réis por quilo, e a representada pela à 
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mo perfumaria em vidro n. 1. do art. 164 da Tarifa e taxa 

4$ por quilo; o Conferente Sr. Julio Maciel deu o seguinte 
recer : “Glassifico as amostras ns. 1 e 2 de acôrdo com o 
[nferente do despacho, como mercadoria omissa, “ad va- 
Irem” 50 %, pois não se trata de papel e sim de tecidos, 


“Indo papel de permeio; e a de n. 3 como perfumaria da 


jxa de 48”; e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu 
| seguinte voto : “Ju.go atendiveis as ponderações do inte- 
fssado. Trata-se de insignificante quantidade de retalhos de 
|ssa grossa, justamente aplicavel no frisar dos cabelos. 
rece excessiva a cobrança dessa pequena quantidade de re- 
“lhos, sobretudo quando o aparelho fisico com que vieram, 


— | está sujeito a taxação “ad valorem” de 15 % e aqueles re- 


lhos completam a aplicação desse aparelho. Sou, por essas 


[º 


'z0es, de parecer que a impugnação improcede, ” 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


EN. 1.186 — B. Juliá Serrat — 30.606 — Recebeu amostras 
| injeções medicinais e como as mesmas tragam o distico 
|imostras gratuitas”, pediu, de acôrdo com o Regulamento 
k Imposto de Consumo, seja permitido o desembaraço das 
l'as amostras sem o pagamento do dito imposto. 
' A Comissão da Tarifa, apreciando o presente requerimento, 
Esim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
ju o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
É: tes Srs. Alfredo Seabra, Dr. Paulo Martins, Mendes Pe- 
ro, Julio Maciel e Drs. Amarílio de Noronha e Angelo da 
wiga : “A amostra em questão .está sujeita a imposto de 
pnsumo, apesar de declarar que se trata de “amostra gra- 
ita para medicos”. E” uma caixa de injeções tonicas, com 
às ampolas, não constituindo o que se entende por amostras 
- diminuto valor”. Aliás, a decisão n. 161, de Janeiro do 
rrente ano, determinou que as amostras em semelhantes 
adições estão sujeitas ao imposto de consumo”; e o Cor- 
j'ente Sr. Dr. Sá e Souza proferiu o voto que se segue : 
Considero sujeito a direitos e ao imposto de consumo.” 


o Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


| N. 1.187 — Cesario Puime & C. — 32.152 — Despacharam 
bla nota mn. 51.488, deste ano, louza em obras não classifi- 
| las, do art. 631, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
hra lousa em taboas, da taxa de 60 réis por quilo. 
| A Comissao da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Him se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
Kera a mercadoria em causa como lousa em taboas, da taxa 
| 60 réis por quilo, de acôrdo com a Ordem da Receita nu- 
“|iro 1.075, de 31 de Agosto de 1931 a esta Alfandega; e os 
| nais consideram a mesma mercadoria como obra não class;- 
tida de lousa, sujeita ao pagamento de 50 % “ad valorem”, 
po possuir os orifícios e o polimento necessarios ao seu 
hadiato emprego. 


|O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


| 
| N. 1.188 — Chame & C. — 30.912. — Despacharam pela 
da n. 48.008, deste ano, contas de vidro fundido, da taxa 
| 28 por quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalha 
Nssificado no art. 655 da Tarifa como bijouteria de vidro, 
l'a pagar 12$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
| Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Desde 
|» as contas não vêm soltas, mas já enfiadas em quantidade 
ta para colares e pulseiras, como no caso — a classificação 
» se impõe é a de bijouteria de vidro, da taxa de 12$, con- 


rme propõe o Conferente do despacho. Esse o meu voto.” 


1O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| 
| 
| 
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N. 1.189 — Compunhia de Perfumarias Beija-Flor — 
|: pachou pela nota n. 43.061, deste ano, pedra pomes, da 
isa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Hj e classificado como esmeril em pedra, da taxa de 300 réis 
à quilo. 
| 4 Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
lorio Nacional de Analises, unanimemente, considera a mer- 
elloria em causa como esmeril em pedra, por asseme:hação, 
di art. 626 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. À 
|) Sr. Inspetor assim decidiu, mandando que se publique a 
-skair, o referido laudo. ; , 
| ) laudo citado é o seguinte : 


H 


| “A Analise revelou ser a referida amostra, representada 
um pequeno tijolo, constituida principalmente por silica, 

di nina-ferro. - : R 

Destina-se a polir a superficie de certos e determinados, 
-olistos, podendo, portanto, ser equiparada ao esmeril. 

No rotulo manuscrito, notavam-se, entre outros, os se- 
gintes dizeres: “Amostra despachada pela nota n. 43.061, 
pl: Companhia de Perfumarias Beija Fior, e na propria 
pla os seguintes dizeres : “Camburger Bimssteh n. 3 — III. 
tres Korn-hart.” 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1932 (a.) Dr. José Ca- 
ts Vieira, 1º Quimico.” 


|N. 1.190 — Companhia Luz Stearica — 25.444. — Despa- 
chi pela nota n. 41.175, deste ano, sulfato de amonia, da 
ti: de 400 réis por quilo, sobre cuja classificação o Confe- 
he Sr. Mario Cardoso teve duvida. 
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| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr, Torres Leite, 
que é o seguinte : “Em face do laudo do Laboratorio Na- 


' cional de Analises, trata-se de produto quimico não classifi- 


cado, 50 % “ad valorem”, art. 328.” O laudo do Laboratorio 
Nacional declara que se trata de um produto complexo, tendo. 
em sua composição cloro, fosforo, enxofre, amonio, aluminio, 
calcio e umu substancia organica. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.191 — Companhia SKF do Brasil — 32,641—submeteu 
a despacho peças de aço para aparelhos de movimento — 
15 % “ad vuorem”, pretendendo, em conierencia interna, 
desclassit.car para utens.los nao ciassificados para maquinas,. 
A Comissao da Tarita, por sua maior.a, considera a mer- 
cadoria em causa — roulements á biles — bem despachada 


' como apareihos de movimento, para pagamento de 15 % “ad 


valorem”; os Comerentes Srs. Pedro Torres Leite e Eugenio 
Pourchet consideram bem despachado por se tratar de man- 
cais, mominalmente especificado no art. 980 da Tarifa; e o 
Coniterente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte parecer : “Con- 
sidero a mercadoria como utensilios não classificados para 
maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, agora apoiado em 
recente acórdão do Conselho de Contribuintes,” 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.192 — Representação do Conferente. Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocolada sob n. 24.177, relativa á mercadoria 
despachada pela “Companhia United Shoe Machinery do 
Brasil, pela nota n. 36.067, deste ano, como tinta preparada 
a agua, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o dito Conferente 
tido duvida sobre a classificação. : 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 
examinada, constituida por agua, materia corante organica, 
goma Jaca e essencia de mirbane para aromatizar, de uma 
tinta a agua, destinada a pintar couros, assim se manifestou : 
os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Drs. Amarilio de No- 
ronha e Angelo da Veiga consideram hem despachada, uma 
vez que o Laboratorio Nacional declara em seu laudo, que se 
trata de uma tinta a agua destinada a pintar couros; e os 
demais subscrevem o parecer do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, que se segue : “Em face do laudo do Laboratorio de 
Analises, que esclareceu tratar-se de tinta para “pintar 
couros”, deve o produto ser classificado como graxa liquida, 
da taxa de 250 réis, como tem sido entendido por esta Al- 
fandega, “ex-vi” das decisões ns. 426 e 473 do corrente ano.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1193— E. Spiler Junior — 32.923 — Pedindo reconsis 
deração da decisão n. 1.129, de 10 de Setembro corrente, 
considerando como bijouteria de cobre de qualquer qualidade, 
do art. 674 da Tarifa e taxa de 12$ por quilo, a mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encomendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu parecer anterior 
considerando a mercadoria em causa como bijouteria de cobre, 
da taxa de 12$ por quilo, pois nenhum argumento novo apre- 
senta a parte, não havendo por isso elementos que motivem 
a reforma da decisão; o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
mantém seu parecer anterior considerando a mercadoria como 
obras não classificadas de cobre envernizado, da taxa de 28 
por quilo; e o Sr. Eugenio Pourchet considera como para- 
fusos de cobre. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.129, de 10 do corrente. 


N. 1.194 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
30.553 — Despacharam pela nota n. 42.825, deste ano, acesso- 
rios de couro para bicicletas, da taxa de 2$ por quilo, do ar- 
tigo 810 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior clas- 
sificado como bolsas de couro sem preparo, para bicicletas, 
da taxa de 65 por quilo. A 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Dr. Angelo da Veiga, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza consi- 
deram a mercadoria bem despachada como acessorios de 
couro para bicicletas, de acôrdo com as alterações introdu- 
zidas na Tarifa pelo Decreto n. 21.586, de 29 de Julho ultimo; 
e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro, 
Dr. Amariio de Noronha e Pedro Torres Leite classificam à 
mesma mercadoria como obras não classificadas de couro, do 
art. 50 da Tarifa e taxa de 6$ por quilo. h 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.195 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
31.427 — Despacharam pela nota n. 42.410, deste ano, sul- 
fato de cobre simples tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro 
da Cunha considerado como sulfato de cobre composto. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional que declara : 
“Trata-se de sulfato de cobre simples”, unanimemente su- 
bscreve o voto do Conferente Sr. Torres Leite que se segue : 
“Em face do laudo do Laboratorio de Analises, trata-se de. 
sulfato de cobre simples, da taxa de 100 réis do art. 3087. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. ) 
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N. 1.196 — Eugenio Simmler & C. — 30.763 — Despacha- 
rami pela notá h. 47.256, deste ano, trança de palha grossa 
para chapéos, da taxa de 48800 por quilo, tendo o Conferente 
Sr: Alfredo Seabra considerado como tranças de salgueiro 
fabricadas na hai, do art. 394 da Tarifa, sujeita a direitos 
50 rã “ad valorém”. . : 

Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratório Nacional de Analises, assim se manifestou : Os Con- 
ferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza classificam 
a mercadoria no art. 394 da Tarifa, como obras dé mádeira, 
para pagamento de 50 % “ad valorem”; e os demais con- 
gideram como trança de palha grossa, por assemelhação, para 
fabricação de chapéos, do art. 425 e taxa de 45800 por quilo, 
de acôrdo com varias decisões, entre as quais a de n. 703, 
de Abril do ano proximo findo. 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


N. 1.197 — Felix & C. — 31.113 — Pedindo classificação 
de mercadoria para a qual foi concedido exame previo... 
Comissao dá Tarifa, apreciando o presente pedido e 
tendo em vista o iaudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
ássim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
julga a mercadoria em causa como omissa, para pagamento de 
50 % “ad valorem”; os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite 
e Dr. Amarilio de Noronha classificam as duas amostras 
como chapéos de papel simples, im'tando paha, da taxa de 
1$600, do art. 603, conforme aliás, já está resolvido pela 
Decisão n. 2.164, do ano passado; o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet considera como chapéos de papel, da taxa de 15600 
por unidade; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o se- 
guinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Julio Macie!, Alfredo Seabra e Dr. Paulo Martins : “Desde 
que os chapeos em questão sofrerem um banho, ou foram 
passados os respectivos fios de papel, em colodio de nitro ce- 
lulose, ficam sujeitos aos direitos de 60 % “ad valorem”, 
nunca inferior a 78200 por unidade, como sempre foram con- 
siderados — como fôrmas de palha de sêda artificial.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, man- 
dando que se publique a seguir, os referidos laudos. 

Os laudos citados são os seguintes : 

“Analise n. 1.702 — A referida amostra de fôrma de 
chapéo (branca) é constituida de fitas de papel fino enro- 
jadas em fio, que depois de passados em um colodio de ni- 
trocelulose foram trançados. Esse colodio que fórma uma 
leve cobertura no fio de papel, servindo para lhe dar brilho 
como verniz, impermeabilisando-o a agua, foi adicionado de pe- 
quena quantidade de oxido de zinco, A amostra em questão é 
semelhante a que deu logar a informação do Sr. Diretor deste 
Laboratorio, de 23 de Dezembro de 1931; tendo como unica 
diferença a adição da substancia mineral, acima mencionada, 
ao colodio, que modifica sua composição, 


- Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1932 — (a.) Farmaceu- 
tica Regina Barros de Souza, 1º Quimico.” 


“Analise n. 1.703 — A referida amostra de fôrma de chapéo 
levemente amarelada (côr de palha) é constituida de fitas de 
papel fino enroladas em fio, que depois de passados em um 
colodio de nitrocelulose foram trançados. Esse colodio, que 
tem a mesma composição das sêdas artificiais de nitrocelulose, 
forma uma tenue cobertura no fio de papel, servindo para 
lhe dar brilho como um verniz, impermeabilizando-o á agua, 

A amostra em questão é semelhante a que deu logar a in- 
formação do Sr. Diretor deste Laboratorio, de 23 de Dezembro 
de 1931. 


Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1932 (a.) Farmaceutica 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico.” 


N. 1.198 — General Electric S. A. — 32.908 — Despachou 
pela nota n. 49.455, deste ano, partes integrantes de maquinas 
«dinamo-eletricas, da taxa de 250 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza considerado sujeita á taxa de 15 % 
“ad valorem”, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
ássim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o 
seguinte parecer : “Considero a mercadoria bem despachada 
como partes integrantes de maquinas dinamo eletricas, da 
taxa de 250 réis por quilo, à vista da Ordem n. 857 da Re- 
ceita, de 7 de Novembro de 1928 a esta Alfandega, convindo 
notar que ha decisões recentes classificando como objetos fi- 
sicos”; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o se- 
guinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Pedro 
Torres Leite, Julio Maciel, Mendes Pereiro e Drs. Angelo da 
Veiga e Amarilio de Noronha : “Trata-se de classificação já 
determinada pelas Decisões ns. 732 e 826, do corrente ano — 
Instrumentos fisicos não classificados “ad valorem” 15 %, 
art. 875 da Tarifa. Aliás, o “oi! circuite breaker” é um apa- 
relho de segurança da rêde eletrica, automatico; nada tem 
com “as maquinas dinamo-eletricas”, nem póde ser conside- 
rádo como “parte infegrante de tais maquinas”. Opera-se a 
interrupção da corrente eletrica automaticamente, o que não 
depende da maquina geradora, é, antes, uma chave automa- 
tica, cuja classificação generica é a do artigo acima men- 
cionado”; e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins emitiu o 
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seguinte voto: “Do estudo que fiz é in ções a q 
cheguei a cóhelusão de que “oil Srcait bre ker” 
relhó dé segurança, que pódé óu hão existir na réde 
Eee pop e + ata, Modifico, assim, q 
para subscrever o do nferen om 
E game te Pourchet, com 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ul 


” KN. dg da gi Electric S. A. m 32. 
pela nota n. .246, deste ano, partes integrant 
operdbrided; dé peso eu 10 Noé, da Era 
quilo, tendo o Conferente Sr, Afredo S 
como obras não classificadas de ferro batido, 
taxa de 1$ por quilo. 


. - o “4 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q 

se manifestou : Os Conferentes ai > ngelc 
Julio Maciel e Mendes Pereiro declaram estar de ; 
o Conferente do fespação e, à vista da amostra juls 
mercadoria em apreço deve ser considerada 
classificadas de ferro batido esmaltado, da taxa doi 
ite deu | 


quilo; o Conferente Sr. Pedro Torres 
parecer, com o qual concordaram os Conferentes Srs 
riiio de Noronha e Paulo Martins “Tratando-s 
parte integrante de maquina operatriz, conform 
dido, deve a peça em apreço seguir o mesmo reg) 
a taxa que lhe competir, conforme o peso”; e 9 
Sr. Eugenio Pourchet emitiu o seguinte voto : € 
eletrica está considerada “maquina operatriz” (art 
Tar'fa). A nota 134º diz que as peças que vieren 
não tendo classificação especial e que se reconhi 
partes integrantes de maquinismos, devem ir 
respectivo. Nessas condições, a parte da gel: 
uma aplicação. Bem despachada, portanto”, co 
este voto o Conferente Sr, Dr. Sá e Souza. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os 
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N. 1.200 — General Electric S. A. — 32.910 
pela nota n. 51,252, deste ano, aparelhos fisicos 
cados, da taxa de 15 % “ad valorem”, pretend 
ferencia, desclassificar para motores eletricos, do | 
Tarifa, com o que não concordou o Conferente 
Pourchet., 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, conside 
cadoria em causa bem despachada, como aparelhos. 
classificados, para pagamento de 15 % “ad valoren y 
com a Decisão n. 865, deste ano; o Conferente Si 
Souza deu o seguinte parecer, com o qual de ] 
acôrdo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins : ' 
— Mantenho meu parecer anterior nas decisões 86 
considerando a mercadoria em questão sujeita aos | 
15 %, do art. 875 da Tarifa. O parecer do profisio 
se refere a reclamante na petição junta, não lhe é. 
segundo me parece”; e o Conferente Sr, 
emitiu o seguinte parecer : “Nenhum docume: 
senta a requerente que possa servir de eleme 
por isso mantenho meu pia anterior, como 


reiho fisico 15 % “ad valorem”.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maio) i 


N. 1.201 — Giuseppe Petillo — 26.793 — P 
sificação de mercadoria para a qual foi cont 
previo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o Ê 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferent 
genio Pourchet deu o seguinte parecer, pop o 
daram os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, | 
reiro e Dr, Paulo Martins : “O parecer do Institi 
de Musica declara que o material pertence “a um”. 
Flure — que será montado em caixa de made 
Portanto, é de se concluir que referido mate 
nove volumes, constando de três teclados de 56 n« 
cerca de 18 registos desmontados pie nh 
ctivas partes mecanicas — deverá con e Ui 
nium, para a incidencia da taxação a ra”; 
rente Sr. Pedro Torres Leite proferiu o segui! 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Dr. Ai 
ronha, Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza : 
o parecer do Sr. Pourchet, devendo ser c 
3508, mais 10 % e mais 25 %, por se tratar. 


completo.” 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os 


N. 1.202 — Hasenclever & C. — 22, - 
consideração da decisão n. 915, de 23 de Julho. 
siderando como obras não classificadas d 4 


simples, do art. 757 da Tarifa e taxa de 
a mercadoria despachada pela nota n, 35. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o Pp 
reconsideração, assim se manifestou : O Co 
genio Pourchet mantém seu parecer 
a mercadoria em causa como obras 1 
ferro fundido simples; e os demais, 
Casa da Moeda declarando tratar-se 


























À inado, consideram a mesma mercadoria como ferro lami- 
* |ado de qualquer feitio, do art. 705 da Tarifa e taxa de 100 
'is por quilo. 

- | O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
|íste modo, reconsidera a decisão n. 915, de 23 de Julho 
| timo. ; 

| 


| N. 1.203 — Instituto Scientifico S. Jorge S. A. — 24,792 — 
“spachou pela nota n. 40.375, deste ano, produto quimico 
jo classificado, para pagamento de 50 % “ad valorem”, pre- 
radendo, em conferencia, desclassificar para mordente para 
[burar, da taxa de 500 réis por quilo, com o que não concor- 
ju o Conferente Sr. Carlos Pinto. 
E! A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
frio Nacional, demonstrando ser a mercadoria analisada de 
tfatato de metila (éter acetico), por sua maioria, considera 
| mesma mercadoria “Metile Acetato — Carlo Erba — Milano, 
imo éter acetico, do art. 237 da Tarifa e taxa de 800 réis por 
'ilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte 
hrecer, com o qual concordaram o Conferente Sr. Eugenio 
urchet : “Estando os acetatos especificados no art. 177, e 
io constando dos mesmos o acetato de metila, entendo que 
'à o produto em apreço classificado no art. 328, como não 
|pecificado.” 
|O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos 
É ia Conferentes. 


IN. 1.204 — Representação do Eseriturario Sr. Dr. Joaquim 
asil, protocolado sob n. 25.032, relativa á mercadoria des- 
)hada pela nota n. 20.421, deste ano, por J. M. Mello & C., 
jno querozene, da taxa de 70 réis por quilo, sobre cuja clas- 
icação o dito Escriturario teve duvida, 

| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
rio Nacional de Analises, pelo voto dos Conferentes Srs. Julio 
liciel, Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro, classifica a 
Ereadoria em causa como oleo mineral não especificado, da 
ha de 800 réis por quilo, art. 161 da Tarifa; pelo voto dos 
(nferentes Srs. Eugenio Pourchet e Paulo Martins, consi- 
dia como produto quimico não definido, á vista do laudo, 
cd diz “mistura de hidrocarburetos leves de petroleo”; e 
To voto dos Srs. Pedro Torres Leite, Dr.:Sá e Souza e AI- 
o Seabra, considera a mercadoria em causa como agua-rás 
— ijyura, do art. 161 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 

|O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos 
+. Conferentes, mandando que se publique a seguir, o re- 

ido laudo. 


| O laudo citado é o seguinte : 

















] 
1 | “A amostra estava contida em uma meia garrafa, devida- 
- nte autenticada com a assinatura J. Brasil. As suas cons- 
q tes fisicas são as seguintes : 
"| Ponto de inflamabilidade................... 47ºC. 
| | Ponto de combustibilidade................. ; 67ºC. 
— | Densidade a mais 24ºC.........ccucsecici io 0,795 
" | Densidade em gráus Baumé..............0« 46 
H | Viscosidade em gráus Engier a mais 24ºC.... 1,05 
| Distilação : 
158ºC 
166ºC 
168ºC 
170ºG 
173ºC. 
| 176ºC 
179ºC 
182º€ 
U 186ºC 
r 192º€ 
200ºG 
! 209ºC 
| analise demonstrou ser a referida amostra de uma mis- 
y tuh de hidrocarburetos leves de petroleo. Tendo em vista 
|  asconstantes fisicas e a curva de distilações acima mencio- 
ndis, o mesmo é um querosene purificado, tendo, porém, 
, us ou aplicação na industria como sucedaneo da agua-rás 
ê imbura e não com os usos ou aplicações de querosene comum. 


Assim, a amostra em causa é vendida no comercio sob as 
“dekminações de Petroraz (Standard Oil Company of Brasil) 
Sdéllorraz (Anglo Mexican Petroleum Company) Oleoraz 
(Alintic Refining Company). 
Rio de Janeiro, 31 de Agos 
E.j'endonça de Carvalho, 1º Q 
'Sejis, Diretor, em Comissão. 


k 1.205 — Jacob Schneider — 33.184 — Despachou pela 

nol E 52.053, deste ano, tecido de algodão tinto, lavrado, 
“co mescla de sêda, pagando o imposto de consumo á razão 
dell réis por metro. O Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
Pxlia o pagamento do imposto de consumo na razao de 500 
réi] »or grama ou fração. 
| Comissão da Tarifa, 
assr se manifestou : O Conferente Sr. Dr. 


E to de 1932 — (a.) Alexandre 
uimico — Visto. (a.) Joaquim 


EE EE 
"> 


cem O 


apreciando a presente questão, 
fe Sá e Souza deu 


= 
ma 
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oO seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Dr. Angelo da Veiga, Alfredo Seabra e Eu- 
genio Pourchet : “Considero o tecido em questão como de 
algodão lavrado com mescla de sêda, sujeito ao imposto de 
consumo na razão de 60 réis por metro linear ou fração. Não: 
se trata de tecido de sêda com mescla de outra materia”; o 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o voto que se 
segue : “A questão está resolvida pela Circular n. 46, de 9 
de Agosto de 1928. Estou, por isso, de acôrdo com o voto 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza”; e os Conferentes Srs. Pedro 
Torres Leite e Dr. Amarilio de Noronha são de parecer que 
procede a impugnação do Conferente do despacho, por estar 
o tecido em questão sujeito ao pagamento do imposto de con- 
sumo, na razao de 500 ré's por 100 gramas. 


a o “A a de acôrdo com os dois ultimos 
S. tonterentes, tendo em vista a ordem da Diretori 
Receita n. 986, de Agosto proximo findo. pipas 


N. 1.206 — João Meyer — 26.866 — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af 
classificada como Tira-linhas, do art. 870 da Tarifa e taxa 
de 2$ por duzia. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como ferramenta manual, do art. 1.025 da 
Tarifa e taxa de 600 réis por quilo; eo Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer : “Trata-se indiscutivel- 
mente de uma perna de compasso, sendo a outra formada pelo 
lapis, assim deve o objeto em apreço pagar como compasso 
simples, da taxa de 38 por duzia, art. 828.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.207 — Lazaro Duék & Filhos — 32.905 — Submeteram 
a despacho bijouteria de cobre, da taxa de 12$ por quilo, pre- 
tendendo. em conferencia interna, desclassificar para contas 
de vidro fundido, da taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente. 
interno Sr. Dr. Pedro Affonso verificado bijouteria de qual- 
quer qualidade e contas de vidro fundido. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria representada pela amostra n. 1, como contas de vidro 
fundidas, do art. 657 da Tarifa e taxa de 2$ por quilo, e a re- 
presentada pela amostra n. 2, como bijouteria de vidro, do 
art. 655 da mesma Tarifa e taxa de 12$ por quilo; o Con= 
ferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer 1 
“Afim de pôr termo ás constantes questões sobre contas 
soltas e enfiadas em cordão, só faltando o fecho, entendo que 
deve ser estabelecida a classificação uniforme de vidro em 
Ran cortada, da taxa de 128, constante do art. 652 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.208 — Manufatura de Produtos King Limitada — 
20.550 — Pedindo reconsideração da decisão n. 729, de 11 de 
Junho deste ano., considerando como kaolim, do art. 642 da 
Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 22.439, deste ano. 4 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, que declara tratar-se de carbonato de 
calcio natural impuro (giz ou freda preparada), unanime- 
aente, considera a mercadoria em causa como “giz ou greda 
preparada, do art. 629 da Tarifa e taxa de 60 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôndo com o parecer unanime, 
ficando deste modo, reconsiderada a decisão n. 729, deste 
ano. ' 


N. 1.209 — Mimosa-Photo, Stubbe, Stuebing & C. Ltda. — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí c!assificada como objetos de adorno para 
cima de mesa, de louça n. 5. x 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente subscreve o parecer do Conferente Sr. Julio Ma- 
ciel, que é o seguinte : “Bem classificado pelo Armazem das 
Encomendas Postais como objetos de adorno para cima de 
mesa, mas de louça n. 3 e não n. 5, taxa 28500. , 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.210 — Produtos Merk Ltda. — 28.278 — Despachou 
pela nota n. 45.551, deste ano, cal em pó, da taxa de 60 réis 
por quilo. tendo o conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha 
considerado como cal de calcio quimicamente puro. g 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional que declara - 
“A amostra é constituida por oxido de calcio (cal viva)” una- 
nimemente subscreve o voto do Conferente Sr. Torres Leite 
que se segue : “Em face do laudo do Laboratorio de Analises, 
trata-se de cal em pedra, da taxa de 60 réis, art. 623. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.211 — S. A. Cortume Krambeck — 31.008. — Des— 
pachou pela nota n. 47.652, deste ano, curtim sêco, da taxa 
de 150 réis por quilo, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins teve duvida. |. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo-, 
ratorjo Nacional de Analises, que declara tratar-se de um 
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tanino sintetico, produto obtido por condensação formolica, 
assim se pr DB : O Comferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer : “Para se obter o tanino sintetico — 
declara o laudo do Laboratorio — recorreu-se à condensação 
formolica. E”, não ha duvida, uma operação quimica de que 
resultou um produto que não está especificado na Tarifa : 
50 % “ad valorem”, art. 328 da mesma Tarifa”; concordou 
com este parecer o Conferente Sr. Mendes Pereiro; e Os demais 
subscrevem o voto do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que 
se segue : “De conformidade com a decisão n. 1.711, do ano 
proximo findo, deve o produto em apreço pagar a taxa de 2 
do art, 316, como tanino, em vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises.” , 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.212 — Sociedade Anonima Frigorifica Anglo — 25.320 
Despachou pela nota n. 40.124, deste ano, graxa ou sêbo de 
qualquer qualidade, da taxa de 100 réis por quilo, sobre cuja 
classificação o Conferente Sr. Julio Maciel teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente subscreve o voto do Sr. Dr. Angelo da Veiga que 
é o seguinte : “De acôrdo com o laudo do Laboratorio, julgo, 
como anteriormente o fiz — bem despachado.” O laudo do 
Laboratorio Nacional a que se refere o Conferente Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga assim diz ; “A analise demonstrou que a refe- 
rida amostra é de sêbo.” 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.913 — S, A. “White Martins” — 31.953 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.146, deste ano, considerando 
como mercadoria omissa, a despachada como oculos para 
soldadores, da taxa de 38600 por duzia. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra mantém seu parecer anterior, considerando a 
mercadoria como partes de mascaras, da taxa de 85 e rg 
o Conferente sr. Julio Maciel deu o seguinte parecer : endo 
em vista as razões apresentadas pela parte e o fim a que se 
destina o aparelho em causa, modifico o meu parecer an- 
terior, para classificar a mercadoria, por assemelhação, como 
oculos fixos de qualquer metal ordinario, 38600 por duzia”, 
concordando com este parecer o Conferente Sr. Mendes Pe- 
reiro. O Contferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha proferiu 
o seguinte voto : “Os oculos em questão são muito diferentes 
dos que trata a decisão nm. 1.062, de 28 de Agosto ultimo, por 
isso reconsidero o meu parecer para classifica-los . como 
oculos co maros ordinarios, da taxa de 38600 por duzia”; o 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, pelas razões expostas no 
voto acima, do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, 
tambem modifica seu voto, no mesmo sentido; e os Confe- 
rentes Srs. Pedro Torres Leite, Dr. Angelo da Veiga e Eu- 
genio Pourchet mantêm seu parecer anterior, considerando 
os oculos para agree paia erga aos de metal or- 

ario, da taxa de 35600 por duzia. R 
dra Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.146, de 10 do cor- 


rente. passar e 
2 -————————— 


EDITAIS 


coM O PRAZO DE 15 DIAS 


| De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 26 baralhos de cartas para jogar e dois pacotes con- 
tendo quatro caixas de sabonetes, apreendidos em 3 de Se- 
tembro corrente, defronte ao Armazem n. 3, do Cáis do 
Porto, ocultos sob as vestes de dois estivadores que conse- 
guiram evadir-se, pelos guardas aduaneiros Jardelino de 
Souza Azeredo, Carlos Arnold e os guardas da Companhia 
do Cais do Porto, Manoel Salles Bezerra e Mario Assis 
Duarte, a vir, dentro do prazo de 15 dias, sob pena de re- 
velia, alegar o que entender a bem de seus direitos no pro- 
cesso sobre tal ocurrencia instaurado nesta Alfandega. 


AMandega do Rio de Janeiro, Secretaria, 15 de Setembro 
de 1932. — Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario. 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa- 
do em 12 caixas, com 10 pacotinhos de laminas marca 
H. P. C., para barba e duas caixas de sabonetes marca 
“Acacias”, apreendidas pelos Guardas da Policia Aduaneira, 
Carlos Pedro da Silva, Biasi Lento, Belmonte Corrêa, Lino 
Campos, Benjamin da Costa, Frederico da Costa Filho e 
Paschoal Lanzellotti;, no dia 3 de Setembro corrente, a 
bordo do vapor nacional Cuyabá, a vir dentro do prazo de 
15 dias, a contar da publicação deste, alegar o que enten- 
der a bem dos seus direitos sobre tal ocurrencia, sob pena de 
revelia. (Ap. 124). . 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 19 de Setembro de 
1932. — Francisco Badenes, 2º Escriturario. 


COM O PRASO DE 20 DIAS 


Pelo presente edital, intima-se, de ordem do Sr. Inspe- 
tor, a José Simões Pinna, para, dentro do prazo de 20 dias, 
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recolher aos cofres desta Alfandega a importancia de 11 
relativa á contribuição de caridade que deixou de 5 

pela mercadoria despachada pela nota de importaçã 
mero 1.018, de 1928, conforme consta do processo de r 
un. 26.443, do corrente ano. e 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 19 de SeterhroNNN 
— Francisco Badenes, 2º Escriturario. E) 


=. 5 

a 
Pelo presente edital, intima-se, de ordem do Sr. | 
tor, a Pitta & C., para, dentro do prazo de 20 dias, 
lher aos cofres desta Alfandega a importancia de pj 
diferença da taxa de caridade devida pela mercad rá 
pachada pela nota de importação mn. 953, do ano de 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 19 de 





Pelo presente edital, intima-se, de ordem do Sr. . 
tor a firma Fernandes & C., para dentro do prazo de. 
recolher aos cofres da Alfandega a importancia de 1 
de diferença de taxa de caridade, devida poa ne) 
despachada pela nota de importação n. 1.653, de 1 
forme consta do processo de revisão n. 26.451, do « 
ano. q 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 19 de Setembro de 
— Francisco Badenes, 2º Escriturario. . 


COM O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou à 
sado em quatro capas de borracha, para homem, apr 
das pelos Guardas da Policia Aduaneira, Alvaro Vie 
Miranda, Francisco de Oliveira Pires e Alarico B 1C 
no dia 6 de Setembro corrente, proximo á Ponte do 
du Companhia do Gaz, a vir, dentro do prazo de 15: 
contar da publicação deste, alegar o que entender a b 
seus direitos, sobre tal ocurrencia, sob pena de rr 
(Ap. mn. 128). q 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 19 de Setembro de. 
— Francisco Badenes, 2º Escriturario. “mm 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou in! 
do em dois córtes de sêda e um par de meias tamb 
séda, apreendidos no dia 31 de Julho ultimo, de um 
viduo, vindo do vapor Siqueira Campos, que se achava 
J. S. Barroso, auxiliado pelo seu colega Evandro Via 
cado no Cáis do Porto, pelo Guarda da Policia Adu: 
remador Camillo Ferreira Bomfim a vir, dentro do. 
de 15 dias, alegar o que entender a bem de seus « 
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 20 de Setembro di 
— João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. 4 


— — 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou 
em um envolucro contendo 72 baralhos de cartas 
apreendido no dia 25 de Agosto findo, no Cáis do 
frente ao Armazem n. 6, pelo Guarda da Policia 
Graciliano Carneiro O. Costa, a vir dentro do praz 
dias, alegar o que entender a bem de seus direitos 
ocurrencia, sob pena de revelia. 


5] 
Alfandega do Rio de Janeiro, em 20 de Setembro de 
— João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou | 
em um pacote contendo seis pares de meias 
senhora, apreendido no dia 18 de agosto findo, 
de um individuo que o trazia oculto sob as v 8, 
pç a evadir-se, pelos Guardas da Policia | dua € 
Leonel de Paula, Carlos Arnold e o Guarda da icia € 
Cáis do Porto, Manoel Salles Bezerra, auxiliado | 
mador, João Baptista de Oliveira 1º, a vir, ) 
de 15 dias, alegar o que entender a bem de seus 
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. j 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 20 de Setembro 
—- João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario. , 
.“ 


E 


à da 
i 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou inte 
em um embrulho, contendo 12 pares de meias vgr 
homem, apreendido nodia 1 de Setembro corrente, €) 
de um guindaste do Cáis do Porto, pelo Sargento . 







Mario “Teixeira, euxiliado pelos remadores Lin- | 

O. Pinto braga e mciorista do Cáis, José 
“a vir dentro do prazo de 15 dias, alegar o que en- 
) ed de 1 “seus direitos sobre tal ocurrencia, sob 





Afanideçã do Rio de Janeiro, em 20 de Setembro de 1932 
ão eso ind 3º Escriturario. 


a De las do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 
sado. em um litro de vermouth “Cinzano”, seis latas de. 
j ' em conserva, uma duzia de chicaras com pires, japo- 
IR “nezas, 10 quilos de café e meia lata de vazelina, mercado- 
| “rias “essas apreendidas no dia 28 de Agosto ultimo, pelo 
|| “Guarda da Policia Aduaneira, Ananias Prudente Araujo, au- 
E xiliado pelo motorista Pedro Brito e marinheiros José Ma-. 
ab “Tee e Sergio Rosa, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a con- 
| “tar da publicação deste, alegar o que entender a bem de seus 
| «direitos sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 


E Aa Alfandega do Rio de Janeiro, em 21 de Setembro de 1932. 
“Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario. 


mn 
| É 08 


as: : 
Es va De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 
“sado em 24 baralhos apreendidos pelo Guarda da Policia | 
A “do E Carlos S. de Almeida, auxiliado pelo Remador 
| sidoro, no dia 29 de Fevereiro deste ano, quando 
Ú: de Serviço no posto 17-18 do Cáis do Porto, a vir, dentro do 
















de 15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o 
tender a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob 
» a de “revelia. 


udero “do Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1932. 





(Apreensão n. 










2 | = at 'redo Bastos 3º Escriturario. 
| ER... 
nao FINA sa 
d a, ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 
Bs “em dois revólveres, imitação de Smith and Wesson, 
| Ros 19.263, calibre 32, e 7.884, calibre 38, apreendi- 


E da Policia Aduaneira, “Secundino Fontes, no 





ir om ae 





Existencia em 15 de Se-. 





! N tembro de 1932 ENTRADAS o SAÍDAS tembro de 1932 
di = ARMAZENS 
Er v P v P v P v P 
| Pateo S/A. PS 1.571) 239.672 16.315] 516.720 13.254] 296.906 14.632 459.486 
CB rico ES ATER ERP, RD PRRNLANNAADE CORES ASR PA CR RO RAIA Le a o, 
E Mr is 2 38.955| 3.686.709 11.526] 645.167 5.327] 693.910 45.154] 3.637.966 
o O AE 27.354] 1.947.519 8.412] 1.714.824 8.075 955.855 27.691] 2.706.488 
Ec VA 32.545] 2.995.863 36.245] 2.799.677 32.351) 2.289.312 36.439] 3.506.228 
Ema 44.488| 3.957.703 33.123] 1.516.788 27.353] 1.467.607 50.258] 4.006.884 
E EA 53.416] 4.785.518 11.066 894.591 11.073] 1.024.725 53.409] 4.655.384 
DR rate 67.363] 3.347.272 23.464! 1.441.029 23.874] 1.256.524 66.953] 3.531.777 
TRE E ERRO AD 699] dona Ses nheo o caro oo Ei naté 11.907) 1.197.448] 23.682] 3.609.085 
N Rn: “BA 91.555] 2.065.570 4.747] 535.471 10.151 927.652 16.151] 1.673.389 
na | 3 RAS. 19.252] 1.346.495 9.855] 1.188.569 2.562) 262.700 26.545] 2.272.364 
O nm... 34.316] 2.201.346 19.981 779.802 13.758] 836.074 40.539] 2.145.074 
| 7 É Eterno A..icccererecer |..co. DE SEA, (ERR Sean ss Ta A» (ea isa able sis] a a efa EEE siefa a foerE EE RARE PIERRE 
| REC o... 38.005) 2.157.861 23.509] 1.437.827 20.119] 1.279.400 41.395] 2.316.288 
| Dep. Mat. Pes......... | 18.039] 2.175.349 7.065] 1.116.273 3.930) 285.302 21.174] 3.006.320 
7 Soma........ccvu.o | 442.448] 35.713.410] 205.308] 14.586.738] 183.734] 12.773.415] 464.022] 37.526.733 
a | id Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1932. — Ruiz de Gambôa, Chefe do expediente. 
na ! | 
* 4 = r 
esa Ad Sed CY Da DC o PR RA SM Va 
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dia 2 de Agosto do corrente ano, quando de serviço no posto 
9-9 do Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem do 
seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apre- 
ensão n. HRS 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1932. — 
Alfredo Bastos, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 
sado em 11 duzias de isqueiros de mécha; duas duzias de 
isqueiros do formato torpedo; 18 is ueiros de formato es- 
pecial ,e quatro duzias de laminas P., para navalha, 
contendo cada caixa 10 pacotinhos de 10 laminas cada um, 
apreendidos pelo Guarda-Mór desta Alfandega, Sr. Oscar 
Bormann, auxiliado pelo Sargento Mario Magalhães Teixeira, 
pelos Guardas Benjamin Lopes da Costa, Waldemar Telles 
de Moura e Arthur José Ferreira, pelos motoristas José 
Raposo e Antonio Pereira Ramos e pelos Marinheiros Lin- 
donor Pereira Ramos e Ociliano Pinto Braga, no dia 6 de 
Setembro corrente, em áto de busca a bordo do vapor 


Cuyabá, do Lloyd Brasileiro, a vir, dentro do prazo de 15 


dias, a contar da publicidade deste, alegar o que entender a 
bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
(Apreensão n. 122). 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 27 de Setembro de 1932. 
— Alfredo Bastos, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 
sado em 13 latas de azeite “Bocanegra” e cinco pacotes de 
cigarros “Lucky Atrike””, apreendidos pelos investigadores 
da 4º Delegacia Auxiliar da Policia desta Capital, Deocle- 
ciano Raymundo Nogueira e Joaquim de Souza, no dia 16 de 
Agosto proximo passado, na parte externa do Cais do Porto, 
em frente ao armazem n. 5, a vir dentro do prazo de 15 


dias a contar da publicidade deste, alegar o que entender a 


bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
(Apreensão n. 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 27 de Setembro de 1932. 
— Alfredo Bastos, 3º Escriturario. 





COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


* MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE SETEMBRO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 





Existencia em 30 de Se- 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


| Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Ras Mesês de Janeiro a Setembro de 1931 e 1932 
4 | - 7 4 é E a 





comme oo o VALOR DIREITOS DIFERENÇA 
CLASSES Ê àl DIREITOS 
l 1931 1932 1931 | 1932 1932 





q i - 












































































1.º—Animais Fados e dissecados...... 4315000 2:6338000 1375420 1175190 208230 
2º Cabelos, pêlos e Eco CEA do Sn 1.072:3475000 1.542:0588000 69:5895484 53:108$933 16:4808551 
3*—Peles e couros. ....cicccccccicenes 9.346:6688000|  6.800:0915000 394:7385090 168:9075761 225:8308329 
4*-Carnes, peixes, mat. oleosas, etc.|| 17.455:8745000] 13.239:8165000 808:0635584 408:4005074 399:6638510 
5*-—Marfim, madreperola e tartaruga.. 1.094:8395000 1.411:0165000 165:3005685 146:94658755 18:353$930 
Di Sos ER fidae ndo DD .697: 3.021:4325000 2292 :0925360 149:5328127 72:5608233 
Le egumes, fdrinaeeos e cereais, 35:019:4048000|  36:037:886$000 3.047:4675904 1.884:5995481 1.162:868$423 
“Plantas, folhas, frutos e esp.“....|| 10.071:0745000)  8.804:7685000 1.763:01558215 1.286:4795088 476:5368127 
*-Sumos ou sucos vegetais, etc..... 12.354:5685000| 15.758:4215000 1.246:9175665 1.098:2225823 148:694$842 
*—Materias de perfumaria, etc...... 41.622:7498000]  44.009:3365000 8.118:9095889 4.445:9645631 3.672:9455258 
1.:—Produtos quimicos, drogas, ete.. 25.190:2025000] - 27.956:7205000|| 2.123:8278461 1.522:0415493 601:7858968 
Rara e. rs csmse siso tecto 1.863:99558000|  1:801:4075000 || 133:4128882 74:7158626 58:6978256 
3.º:—Cana da India, junco, etc.. rafa 550:1208000 507:5535000 36:8695800 26:8428449 10:0278351 
“Palha, esparto, BECa ss >s 0. so 1.623:6465000 917:319$000 145 :582$335 80:2565074 “05:3268261 
IgOdÃO. .. sumo» FARA «|| 10.972:7073000 8.093:3768000]| 1.953:8978714 -619:7505861 734:1468853 
PERO AP PRE PR 14.275:5488000 9.308:231$000 842:0015850 515:7248475 326:27758375 
I juta e c cccesvel) 12.522:93058000)  9.575:5435000 771 :4325325 515:9338293 255:4998032 
eda. aê qualquer quali “Pt 7.328 :0278000 7.218:3175000 741 :2428918 318:8578945 492:8845273 
Rapel e suas aplicações.. «|| 26.109:1935000|  25.978:7425000 1.486:0525225 711:8605853 774:1918372 
Pedras, terras e outros minerais. 17.899:0998000| 21.311:670$000|| 1.297:3038726 |  1.050:4645008 246:8398718 
Louças e vi 9.305:4228000 | 10.607:8915009]] 1.051:8205866 736:8985236 314:0225630 
; uro, prata e platina ara 698:3828000 404:3918000 28:4748305 16:6255946 11:8485359 
| 232Cobre e suds ligas 5.715:0068000 7.106:8675000 457 :0058641 357:5345107 99:4718534 
| 244-Chumbo, estanho, 2i 2.891:3975000 3.698:5035000 174:2915548 137:0275844 37:2638704 
RO ADE erro e ACO inca sapagaro sv acusa 22.000:7068000|] 27.789:6038000|] 1.950:4375524| 1.642:1158455 308:3225069 
| ' 26.2-Metaloides é varios metais E PE et 936:5675000 1.713:9425000 78:145$950 72:0125385 * 6:1338565 
| 27:-Armamentos e obras de arm.º, etc. 1.759:9875000 407:1675000 189:3938610 27:9175890 161:4758720 
* | 28*-Obras de cutelaria................ 1.379:1735000 949 :5548000 156:971$140 61:8925367 95:0785773 
 292:-Obras de relojoaria... .......... A 340:3485000 412:9175000]| 47:8115490 41:291$298 6:5205192 
| 30.4—Carros e outros veículos.......... 3.244:2248000 |  4,378:4538000 219:1665615 263:9945364  44:8278749 
| 314—Instrumentos matemáticos, eic.. 14.106:2708000] 10.866:8398000]| 1.507:6805764 713:2055278 794:4758486 
92.º-—Instrumentos cirg.º* e dentarios. . 1.645:9305000]  2.827:7955000|| 105:0785067| 99:7788472 5:2998595 
mM: 33.*—Inst.º” de aa e suas pertenças 996:1715000 733:9118000 84:6465190 31:5468914 53:0998276 
“| 34*—Maquinas, ap.º* e ferramentas..... 27.601:007580001]  27.056:2065000 652:2725341 436:7055995 215:5665346 
— | 35*—Varios artigos.................... 4.826:6585000, 4.889:3095000 589:123$208 333:5175598 255:6058610 
À | Chaves especiaes: ; 
E Mercadorias omissas........i..... 173:1758000 139:3628000 86:5218715 47:5105619 39:0115096 
, Diferenças englobadas............ ES Ato 710:6675228 9250:2435492 460 :4238736 
E: Direitos por falta de volumes..... — =: —  10:7005849 6:2585710 4:4428139 
Direitos de mercd."* extraviadas.. — + 17:4315143 5:915$910 11:5158233 
[ Axtemataçõesasss sz .steccu cs sitema = — 152:294$177 77:851$899 74:4425278 
: Direitos de 5 % A o valor oficial => = =5 — = 
Io Direitos com 90 % de abatimento.|| 2.729:3308000 723:5668000' 37:6915385 6:8495090 30:842$295 
d Direitos de 6% “ad valorem”.... — = pa — 
+ | Reduções de 60 % de abatimento! 3.034:1258000 114:8205000 194:2378970 2:7598087 2:7598085 
E | Reduções de 50 % de abatimento  2.584:3385000| 1.661:9858000 70:911$968 68:5795472 125:6585498 
| Reduções de 89 % de abatimento — 2.384:8775000 == 45:6298700 25:2828268 
E ECRM Ria 21 eco SS ra areia 356.039 :525$000 352.164:2938000] 33.340:6305526)  20.562:388$066 | 12.778:242$460 
Vi A Ea DIREITOS DIFERENÇA 
TOTAIS MENSAIS ECOS a NC CFM DIREITOS 
1931 EE TIDO | 1931 | 1932 1932 
















33.731:4418000 3.697:877$009 
37.921:959$000 3.914:0605492 
40.258:5978000| 3.188:0775420 
46.590:2195000 4.998:2745848 
42.317:1718000 al 4.291 :6205205 
42:606:5778000| 42698:5725000|  4,143:6978507 
41.457:2958009|  41.094:2965009]]  3.338:098532€ 
33.290:2708000] . 43.189: ETA Pi 2.950 :9475005 
37.865:9865000) 38. 859: 7185000) 33.340:6305526 
















1.633:758$519 
2.016: o 


2.064:1185490 
1.897:2445372 
1.816:971$392 
2.153:2803854 
2.011:9465401 
2.383:6515784 
2.434:4525488 
3.345:3808140 
20.562:3885066 

















1.760 :0458723 
903:645$838 
394:4335137 

12.778:2425460 






















/ Total E SANUNOE ja Si Sad sta «00.0 -|| 356.039:5258000| 352.164:2938000]] 38.340:6308526| 20.562:3885066 12.778 :242$460 
| “Observação — Os direitos de 1931 são desdobraveis em 60 % ouro e 40 % papel e os de 1932, integrais em ouro 
























E & Alftudega do Rio de egrié. no mês de Setembro. Ps 032 
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sé DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO 
g : Td sEGI 5 Ga si SM 
(6) 
RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS IMPOSTOS 
IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 
1 | Direitos de importação para (60 %, ouro e 40 %, papel............ 2. 445: 3808025 
CONSUMO Ass dois scr coa 3 %, ouro, cobrados em papel....... emeneceneneness 
Agio sobre os 60 %, ouro........ PR ER . 
3 | Expediente dos generos livres de direitos de consumo............. 7:629$600 
6 ee ps ME RA SR ES ARE PP é ea 6 0 a DRA eocsonsusenasas 
axa de estatisticas q. aa as cidamsiínao ve Pulo sra DE SEDE Ebpoia maça 2.0 A O Ria E O 
Imposto de faróes para o Fundo Naval...........cccccesescareo: 24:4008000 
Mesa de Rendas de Angra dos Reis............... GR é do 05 A SORA 18:087$600 
10 |2 %, ouro, sobre o valor da [2 %, OUFO........cccccseecereres Eis 342:319$118 
importa ÇÃO... rerreesses %, ouro, cobrados em papel.....ces[teteeccecececece 
Agio sobre os 2 %, OUTO.,....eccsssse)tttttorreccencacs 
12 |Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo..... 5:042$227 
IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL 
Cos ARA co je S PERDA PAD DIREI o 2 is 1:729$900 
14 Bebidas e vinhos estrangeiros...... q 
osforos 
ET aan 18:6348200 
a Eru MAR o nes Ro sn ais DR edema do RO UR a ars O a Sha 4:617 
19 |Especialidades farmaceuticas......... ARES: grs AAA E asia é ele a eia 13:838$560 
20 Nonndrças joia RR o adia neitnade ele niao * REA S ryan só ao 
E NIRO (ORRNENDDO. O os oe o cia io also aro jo 61016) 6 to Pp E a sm Ie 
2 140 IRD o Lord ERRO E oa A sr o CIP Roo o dama jo 100 
ER Pacidost e qu Po der aus dede e bo à bia uivd o 0 op DEE DUROS Cena 2 6:858$050 
94 |Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 
SORA O PNR. So niaiaa a ais fam dio 0/m/0]0 MA RAR ALA CADA E clrda 6.0 di 1:116$000 
25 |Papel e artefatos de papel........... PRA o ARE VER rs 253$400 
DE TUCaRtas Cer ORA an ca sie saia dis ma cisiaçãio aii 6 more ds DR aço eia RA 525000 
“7 . |Chapéus e. bengalas......cccosccrcror ess corona snanuss E PRE RE, 1188800 
na ILoncas e NIANONIAA. sqnso cao pinaas ans Saca no dose Quis da dio « araca alo 9548000 
29 RES OTNND EM DR nto x avo Sara medio aee dio a 6 6 6 AD SD O PD O Dos sar dy Emo dis re 
MCRN CATE: Forrada ON INDIÃO: .. pitesesscagero coskocsucportra na aah soa np 
TAS do po ES UP sp RD AR a 1 AD DRE IP gr RPE o, 1 $ 
DON EIS so cores ER io en o a na US o a o esto ué dba ra Jd a o a eai :389$200 
30 A| Armas de fogo e suas munições...........c.reces pp, EE EA ... 548300 
31 |Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos..........ccescccrercesecos = 1:6628600]. 
Ro SECAR RS do FR A A ERP O aa 745000 
DER UNEAS: aa o da Re ida inio paloRs mudo 0 6 1 1 0: PE (iria DON PERDA ms 2:189$500 
33 A| Leques de qualquer especie e ventarolas................ ego g 
RI Acietatos do IDOPrACHA: sendo ns a cni sacos a ovas Co nao o 4928100 
34 AlNavalhas e pinceis para barba.. 638700 
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« 85 A|Caixas de qualquer feitio........... 1 
ETR anedOS SO... opa up Std; ao niaiiro plo É 718000 
36 ) S 1105650 
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SS Are lhos nitanOn soa sam niia op 00, = DD o So o via tp Sra o mslabs es 15 
39 | Azulejos, ladrilhos e mosaicos DEANDOR e uia pia RR a MENA a ud s aigbico a 1385800 
40 insirumentna de MNSÃCA, us csdk ovo sr sc tne nn ani vida sad o 0 mam navio seja 
40 A| Maquinas cinematograficas e fotograficas..........zzumummesencaecss 6928800 
40 putos o eae as é a a ps RSRS DOR À « cvé PED Sra Sa EF) 
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E pedia a piatíio o (é ar daditto Goto « CimpTo oia elo Eid 0 5 o o a 0 8 UA A ado flat ELA aaa $ 
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42 |Imposto de sêlo adesivo (Ingresso)...........cccseees DE esMcade vou $ 
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E E mu. | Renda da Imprensa Nacional e Diario Official......cceccesrurerea)orcosos cocrsuns 5698100 nO 
| 91 |Dita Rar Assistencia a AHenados. e sslacsuiasecsuaras asa bios o nao RJ a ap ala ij pi ja 2668910 a 
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RE CERA COCINA as am mun va bao aves cas patio pro verao mea m.6 na Ra] mini a jp TD $ 
Venda de generos e proprios nacionaes............. PTN cr, qr) bj E fo us 
Imposto sobre vencimentos............iuueeenes ccesusásannnaNa [as a $ 160$000 
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Multas de expediente e por infração do io EE o o SR 15:1978860 Ai 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega.......zessesamel ooccisrireno a 8988550 “A 
* Expediente de 3 % das arrematações para consumo..........ve.|..... DES Era 3: da RR 
" Marçação de animais..........cecesseseerencanos ER TESS ICI | ns PNR PR 10800 A 
"| Produto de apreensões para a Fazenda re da de A O Moro o E dO 
—  Depositos transferidos á receita................. cosoncessoso E do dE 608000 
1 % sobre consignações em folha............v «users no DR Es ce Se RS 3 1168200 
Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil...... ao E e a 10:3178470 
“Fundo especial para construção e , conservação de estradas de É 
rodagem federais “ad volorem”........... PRP cerco 9 :8838600 
Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada). Erros) Pa pas “ 1378260 y 
Idem, idem, idem (gosolina)..........cseceses o 22 RS fl a 616: 0282000 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18. UR 1:1018880 9840 
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Diversos..... E Sa PR se duda iv dn cn 23383292 E E 
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E Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
Po it n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930)...... Duo a atisiço DER A SE Css ad 
DESPEZA A ANULAR 
Ministerio da Fazenda (vencimentos). ....ccwes. Pepe SPO ta pu De 7) PA Sa SAS Se 3 
] Mesa deiReridas de Angra 'dos Beisqc-...p.ccccc- aspuscanado roslsicsa O peida $ 
; Valor da quota...... 26$400 2.851:3478032] 2.104:6198785]  4.955:966$817 
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MOVIMENTO TO MARITIMO 


Durante a ddgnáida unEeaA de Setembro deram estrada neste porto as seguintes embarcações de longo e | rso 
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Durante a segunda quinzena de Setembro deram entrada porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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40! Natal. 

30 Philadesphia. 
51! Porto Alegre. 
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31/ Copenhague, 
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C. Amarante. 
Souza Mattos & C. 
Araujo & Irmãos. 
A" ordem. 

C. N. Lloyd Brasileiro, 
Lloyd ia : 


A. Cam 
So Nº ova Brasileiro. 
Custodio Galindo. 
Rodolpho José de Souza. 
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É dei Brasileiro. 
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"No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
lfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por ano 
30% cada coleção dos anos anteriores. 

| Cada ultimo numero publicado custará 19500 ; 
- |s anteriores, 28500. | 


=| Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 
Intim” eo consequente acrescimo de despesa, foi 
Irdeniado pela Inspetoria a redução na remessa 
“leste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 
* |lesas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
r ts, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
j1so tenham necessidade de numero superior ao da 
lomessa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
| mpenhando, para este fim, a necessaria despesa. 
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| Dee, nm. 21.898 — Abre, ao Ministerio do Trabalho o credito su- 
, plementar de 15:000$000. 
| Dec. n. 21.900 — Transfere, nas verbas 4º e 6º do orçamento do Mi- 

l nisterio do Trabalho as importancias de 10:000$ e 3:000$000. 
| Dec. n. 21.903 — Aprova os Estatutos da Cooperativa da Policia do 
| Distrito Federal. o 

' Dee. nm. 21.904 — Aprova a reforma dos Estatutos da A. B. dos 
| Empregados do Departamento Nacional de Portos e Navegação. 
| Dec. n. 21.913 — Dispensa de pagamento de taxas no Cáis do Porto 
i do Rio de Janeiro, as mercadorias destinadas ao Porto de Santos. 





| Dec n. 21.928 Modifica disposições do Dec. n. 21.499. 
' Dee, n. 21.938 — Determina que o 7 de Setembro seja considerado 
, ,. o dia da Festa Nacional Brasileira. 
pt Dec. n. 21.941 — Suprime a 5º Coletoria na Capital do Estado de 
hdi S. Paulo. 


| Dec. n. 21.944 — Abre, ao Ministerio do Trabalho, o credito de 
— 2.000 florins. 
Dec. n. 21.948 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, credito para pa- 


um gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura. 
Y || Dec. n. 21.949 — Crêa o imposto proporcional sobre capitais em- 
ph pregados em emprestimos hipotecarios. 
Dec. n. 21.950 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 
= 156:272$000. 
! ' Dec, n. 21.951 — Abre, ao Ministerio do Trabalho, credito para 
mf k atender 4 feitura de carteiras profissionais. 
Dec. n. 21.955 — Isenta da taxa de 2 % ouro, as mercadorias já 
Jf NE existentes na Alfandega de Santos. 
| Dec. n. 21.956 — Revoga o paragrafo unico do art. 1º do Decreto 
TA jo ARES u 


Dec. n. 21.959 — Autoriza o Governo do Estado de S. Paulo a 
emitir 220.000 apolices ao portador. 

Dec. n. 21.960 — Dispõe, sobre a suspensão de exigibilidade de 
obrigações cambiais, civis e comerciais. 
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SABADO, 15 DE OUTUBRO DE 1932 





MinISTERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 121 a 126, do Sr. Ministro. 

Repartições de Fazenda — Decretos de 28 é 30 de Setembro e 5, 12 € 
13 de Outubro e Portarias de 5, 11 e 12 de Outubro, 

Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 342, 343, 344 e 349. 

Diretoria da Receita Publica — Ofícios de ns. 1.193 a 1.259. 

Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 261, 264, 265 e 267. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 633 a 651. 

Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. 

Mapa da renda arrecadada pelo Armazem das Bagagens no mês de 
Setembro. 

Comissão da Tarifa — Decisões dos mêses de Setembro e Outubro, de 
ns. 1.214 a 1.253. 

Editais — Com o prazo de 15 e 30 dias. 

Companhia Brasileira de Portos—Entrada e saída de volumes na 1º 
quinzena de Outubro. 

Cambio Oficial á Vista — Tabela da 1º quinzena de Outubro. 


Diferenças cobradas pelos Conferentes de Portas — Quadro referente 
ao mês de Setembro, 
Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabotagem, 


referentes á 1º quinzena de Outubro. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.898 — pe 4 DE OUTUBRO DE 1932 


Abre ao Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio, o credito quple- 
mentar de 15:000$, para ocorrer às despesas de material de consumo 
que correm pela verba 1º da respectiva Secretaria de Estado. 








O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo á exposição que lhe fez o Mi- 
nistro de Estado dos Negocios do Trabalho, Industria e Co- 
mércio, e usando das atribuições que lhe confere o artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Comércio o credito de 15:0008000, suplementar á sub- 
consignação n. 2 — Material de consumo — Consignação 
— Material — da verba 1º — Secretaria de Estado, do ar- 
tigo 8º do Decreto n. 21.059, de 18 de Fevereiro de 1932. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha. 
I++» 
DECRETO N. 21.900 — pe 5 ve ouTuBro pve 1932 


Transfere nas Verbas 4º e 6% do vigente orçamento do Ministerio do 


Trabalho, Industria e Comércio as importancias de 10:000$ e 3:0008 


de uma para outras sub-consignações. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto mn. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 


Art. 1º. Fica transferida na verba 4º — Departamento 
Nacional do Comércio — I Diretoria Geral do Departamento, 
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da sub-consignação 1º — Material Permanente — para à 
sub-consignação 2º — Material de Consumo — a importan- 
cia de 10:000$000. j ; 

Art. 2º. Fica igualmente, transferida na Verba 68 
Departamento Nacional de Estatistica, da sub-consignação 
1º — Material Permanente —, para a sub-consignação 3º — 
Diversas Despesas —, a importancia de 3:0008000. | 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. ; 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 21.903 — DE 5 DE OUTUBRO DE 1932 


Aprova os estatutos da Cooperativa da Policia do Distrito Federal e 
concede-lhe autorização para operar com seus associados mediante 
consignação em folha de pagamento. 


OQ Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Cooperativa 
da Policia do Distrito Federal, resolve conceder-lhe autori- 
zação para operar com seus associados mediante consigna- 
ção em folha de pagamento, nos termos do artigo 2º, letra 
E, do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932, e, bem 
assim, aprovar os estatutos da mesma sociedade, constituida 
em assembléa geral extraordinaria realizada em 23 de Fe- 
vereiro do referido ano. 


Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLiIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+*0 
DECRETO N. 21.904 — pe 5 DE OUTUBRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da Associação Beneficente dos Emprega- 
dos do Departamento Nacional de Portos e Navegação e concede-lhe 
autorização para operar com seus associados mediante consignação em 
folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
Beneficente dos Empregados do Departamento Nacional de 
Portos e Navegação, resolve conceder-lhe autorização para 
operar com seus associados mediante consignação em folha 
de pagamento, nos termos do Decreto n. 21.576, de 27 de 
Junho de 1932, e, bem assim, aprovar a reforma dos es- 
tatutos da mesma sociedade, feita em assembléa geral extra- 
ordinaria realizada em 28 do referido mês e ano, excluido, 
porém, dos aludidos estatutos, que a este acompanham, o 
8 2º, do art. 15, e passando, em consequencia o $ 1º a cons- 
tituir paragrafo unico. 


- Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+HDS 
DECRETO N. 21.913 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1932 


Dispensa de pagamento de taxas, no cáis do porto do Rio de Janeiro, as 
? mercadorias destinadas ao porto de Santos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
tendo em vista as considerações constantes dos oficios do 
Departamento Nacional de Portos e Navegação, ns. 2.480 e 


* 2.559, deste mês, decreta: 


Art. 1º. As mercadorias destinadas ao porto de Santos e 
que tiverem de ser desembarcadas no porto do Rio de Ja- 
neiro, em virtude do fechamento daquele porto, ficam isen- 
tas do pagamento de qualquer taxa portuaria no Rio de Ja- 
neiro, desde que sejam reembarcadas para Santos. 

Paragrafo unico. As que forem despachadas para con- 
sumo no Rio de Janeiro, ficarão sujeitas ás taxas em vigor 
neste porto. 

Art. 2%, À parte das taxas que constitue remuneração 
da Companhia Brasileira de Portos, em que incidiriam as 
mercadorias reembarcadas, será descontada da renda do 
porto do Rio de Janeiro, que a mesma Companhia recolher 
ao Tesouro Nacional em virtude do seu contrato. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


- Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1932, 111º e 
dencia e 44º da Republica. , da Indepen 


GerTuLIO VARGAS. 
José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.928 — DE 10 DE OUTUBN 


Modifica disposições do Decreto n. 21.499, de 9 de 
outras providencias 


“ 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica do 
Unidos do Brasil decreta: E 

Art. 1º. Fica substituido pelo seguinte o ” 
5º do Decreto n. 21.499, de 9 de Junho de 1932; | 
documentos e valores dados em caução consic 
transferidos, por tradição simbolica, à posse da Ca: 
que estejam relacionados e descritos em termo de 
lavrado em instrumento avulso assinado pelas pg 
piado em copiador especial para esse fim aberto e. 
nos termos do art. 12. ; 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em co 


Rio de Janeiro, 10-de Outubro de 1939, 48008 
dencia e 44º da Republica. e 


GeruLio VARGAS. 
- Oswaldo Arank 


I++» E 
DECRETO N. 21.938 — DE 11 DE OUTUBRO | 


Determina que o 7 de Setembro seja considerado o dia de Fe: 
Brasileira À 


O Chefe do Governo Provisorio da Republic ! 
Unidos do Brasil, usando da faculdade conferida | 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1! 

Considerando que a independencia dos vo 
início da sua personalidade na vida internacional 

Considerando que dessa personalidade, ad uir 
independencia, decorrem todos os direitos, toda 
Fredi que, em seu conjunto, caracterizam a 
ivres; ] 

Considerando que a nossa Independencia foi a « 
cia de uma larga luta de idéas e tendencias, afi 
memoraveis campanhas liberais; 
-* Considerando que nenhum episodio da 1055: 
exprime melhor o espirito de unidade e sentime 
tria, do que o acontecimento que se deser 4 
tembro de 1822 ás margens do Ypyranga, quando 
D. Pedro lançou o grito de “Independencia ] 
creta: 

- Art. 1º. A data de 7 de Setembro será c 
de Festa Nacional Brasileira, e, como tal, 
memorada em todo o territorio nacional e 
brasileiras no estrangeiro. ; 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrai 


Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1932, 111º 
dencia e 44º da Republica. 8 


GerTULIO VARGAS. q 
Afranio de Mello Franco, Ministr 
lações Exteriores e interino da 
Interior. ] 
Washington F. Pires. 
Protogenes Guimarães. 
Augusto Ignacio do Espirito Sai 
José Americo de Almeida. j 
Joaquim Pedro Salgado Filho. |. 
Mario Barbosa Carneiro, Encar 
expediente da Agricultura 
Ministro. : 
Oswaldo Aranha. 


€I*D= 
DECRETO N. 21.941 — pe 12 DE OUTU 


Suprime a 5º Coletoria das Rendas Federais na 
São Paulo 


O Chefe do Governo. Provisorio da Repu! 
Unidos do Brasil, usando das atribuições, co 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novem | 
suprimir a 5” Coletoria das Rendas Federais 
Estado de São Paulo. 


Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 193 
pendencia e 44º da Republica. Lol 


GeruLio Vi AGAS 
- Oswaldo Ai 
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DECRETO N. 21.944 — pE 12 DE OUTU O DE 
Abre, ao Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio, o: 


de 2.000 florins, equivalentes a 1:472$, ouro, 
venções devidas ao Instituto Internacional de 


O Chefe do Governo Provisorio da Republi 
Unidos do Brasil, usando das atribuições co 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 13 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio do Trabé 
tria e Comércio, o credito especial de 2.000 f! 
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a 1:4728000, ouro, para pagamento de subvenções 

, das, nos termos do Decreto n. 5.640, de 4 de Janeiro 
e 1929, ao Instituto Internacional de Estatistica, e relativas 

A os exercicios de 1931 e 1932, 

“Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
encia e 44º da Republica. 











GeruLIO VAaRGas. 
S Joaquim Pedro Salgado Filho. 
di Oswaldo Aranha. 


+» pia 
É DECRETO N. 21.948 — pE 12 DE ouTUBRO DE 1932 


MADE à 
| Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 371$, para pagamento 
| RE de divida relacionada do Ministerio da Agricultura 


| 
2 
| 
| 













— |. O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estedos 
mr punidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
— |!" do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, re- 
frolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
3715000, afim de ocorrer ao pagamento da divida contraída 
pelo Ministerio da Agricultura além do credito votado no 
“|'xercicio de 1930, e proveniente de passagens fornecidas pela 
| ompanhia de Navegação Lloyd Brasileiro, á requisição do 
|nesmo Ministerio. y 







|| jo de Janeiro, 12 de Outubro de 1982, 111º da Indeben: 
Fencia e 44º da Republica. qse 
| ç GETULIO VARGAS. 

| Oswaldo Aranha. 


| o HE | 

| DECRETO N. 21.949 — ve 12 DE ourTuBRro DE 1932 

terêa o imposto proporcional 
R| 

| 


sobre capitais empregados em emprestimos 
hipotecarios 


reta: 
| Art. 1º. Fica creado o imposto sobre operações hipo- 
— | carias feitas pelos bancos, casas bancarias, agencias de 
— |mmeos, ou companhias, nacionais ou estrangeiras, e quais- 


fuer pessoas naturais ou juridicas. 


é 
b | Paragrafo unico. Esse imposto será arrecadado sobre a 
— fase seguinte: 


) té 10:0008, inclusive . . 


PERU ANCIESIVO , . vectonor ova Agua e A 258000 
] pe 10:000$ até 20:0008, inclusive . 505000 
| le 20:0008 até 50:000$, inclusive . .. 1005000 
Ike 50:0008 até 100:0008, inclusive . .. 2005000 
a 100:0005 até 390:0008, inclusive . $ 3003000 
a 300:0008 até 500:0008, inclusive . ... 5003000 
|» 500:000$ até 1.000:0005, inclusive . . 1:0005000 
7 = 1.000:0008 até 5.000:0008, inclusive. 2:5005000 
2 5.000:0008 até 10.000:0008, inclusive . ...  5:0005000 
RE LO J00BE00AS em diante 1 ..0...ci.sscsiscoo. 10:0005000 
Ê ] 
] | Art. 2º. Esse imposto é devido sobre as quantias: 


| 


|| a) estipuladas nos contratos de mutuo garantido por hi- 
tera, quer seja o mutuante firma social, estabelecimento 
* crédito ou sociedade civil, quer simples particular, faça 
' não profissão habitual de prestamista; 


' b) emprestadas efetivamente nos casos de abertura de 
“dito com garantia hipotecaria, nos termos da letra an- 
-ior. 

| Art. 3º. São isentos de imposto, os emprestimos feitos 
pb a garantia de predios agricolas, bem assim os que rea- 
liarem as Cooperativas de Crédito Agricola, devidamcate 
ptorizadas. ã 

| Art. 4º. O imposto constitue onus de responsabilidade 
» credor, salvo convenção em contrario; mas a inscrição 
ma o competente pagamento far-se-á sempre em nome do 
jrdor. 

' Art. 5º. O imposto será cobrado antes de ser lavrada a 
critura, por meio de guia expedida ás repartições arreca- 
loras pelos tabeliães de notas ou serventuarios que exer- 
in funções de notario publio ou pelos estabelecimentos 
lkacarios e comerciantes, nos casos da letra b do art. 2º, 
ncionando-se o valor do emprestimo ou do contracto, taxa 
-“uro, nome, profissão e domicilio do credor e do devedor, 
tração do imovel, prazo, fórma e condição do pagamento. 
| Paragrafo unico. Das escrituras e das contas correntes 
re constar a quitação de imposto, relativa ao valor total 
ii emprestimo hipotecrio, sob pena de nulidade do áto. 

| Art. 6º. As infrações dos dispositivos deste decreto se- 
k punidas mediante as normas do processo a que se re- 
rem o regulamento do imposto de consumo e outras leis 
pais vigentes, que lhes forem aplicaveis. 
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Art. 7º. Pela infração de dispositivos deste decreto fi- 
carão os contratantes dos emprestimos com garantias hipo- 
tecarias, sujeitos às multas de 1:0008 a 10:000$ sem pre- 
juizo do imposto devido. 

- Art. 8º. A realização de emprestimos hipotecarios fica 
isenta da fiscalização a que se refere o Decreto n. 14.728, 
de 16 de Março de 1921. . 

Art. 9. O Ministro da Fazenda designará um funciona- 
rio de Fazenda para fiscalizar a execução do presente de- 
creto, baixando instruções que forem necessarias à obser- 
vancia do mesmo. 


Paragrafo unico. A esse funcionario o Ministro da Fa- 
zenda abonará uma gratificação. 


Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 21.950 — ve 12 DE ouTuBro DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 156:272$, para pas 
gamento de despesas com a construção do contra-alicerces da Alfandega 
de S. Luiz, no Maranhão. 7 


“ 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, re- 
solve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
de 156:2725000, afim de ocorrer ao pagamento de despesas 
com a construção do contra-alicerces da Alfandega de São 
Luiz, no Estado do Maranhão. 


Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 21.951 — pe 12 DE ouTuUBro DE 1932 


Abre, ao Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio, o credito especial 
de 150:0008, para atender ás despesas de pessoal e material, necessarias 
á feitura das carteiras profissionais, de que trata o Decreto nus 
mero 21.580, de 29 de Junho de 1932. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 


Considerando que o Decreto n. 21.580, de 29 de Junho de 
1932 que instituiu, no territorio nacional, a carteira pro- 
fissional para as pessoas maiores de 16 anos de idade, sem 
distinção de sexo, que exerçam empregos ou prestem ser- 
viços remunerados, cometeu ao Departamento Nacional do 
Trabalho o encargo de dirigir e promover a sua execução no 
Distrito Federal e nos Estados; 


Considerando que as razões que motivaram a expedição 
do referido decreto persistem e indicam a conveniencia de 
se lhe dar imediata execução, por se tratar de providencia 
que se relaciona muito de perto com a legislação de assis- 
tencia e proteção ao trabalho; 

Considerando, finalmente, que embora o Decreto n. 21.580, 
de 29 de Junho de 1932, tenha creado receita para acudir ás 
despesas decorrentes da execução de seus dispositivos, o De- 
partamento Nacional do Trabalho não dispõe, no momento, 
de recursos indispensaveis. 

Resolve: 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Comércio o credito especial de 150:000$000, para ocor- 
ver à despesa com a feitura de 200.000 exemplares de car- 
teira profissional instituida pelo Decreto n. 21.580, de 29 
de Junho de 1932, executando-se esse trabalho nas oficinas 
doe Departamento Nacional de Estatistica. 

Art. 2º. Para a indenização do crédito aberto pelo ar- 
tigo 1º, fica destinada a importancia correspondente a 50 % 
do produto da taxa creada pelo $ 4º do art. 5º do Decreto 
n. 21.580, de 29 de Junho de 1932, até completar-se o mon- 
tante do mesmo credito. . 

S 1º. Nas guias de recolhimento das importancias arre- 
cadadas por conta da taxa aludida, far-se-á a classificação 
necessaria á respectiva escrituração no Tesouro Nacional, ou 
nes repartições fiscais da União, nos Estados e no Territo- 
rio do Acre, para cumprimento do que dispõe este artigo. 

8 2º. Completada a indenização, continuará a ser dada 
so produto da referida taxa e das multas a que se refere o 
art. 26, e seus paragrafos do Decreto n. 21.580, a aplicação 
determinada nos dispositivos do mesmo decreto. 

Art. 3º. As despesas de pessoal e material indispensaveis 
à execução dos serviços de que trata o art. 1º, serão efetua- 
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das por meio de adeantamentos requisitados pelo “Diretor 
Eraan Departamento Nacional de Estatistica e serão com- 
provadas de conformidade com os dispositivos do Regula- 
mento Geral de Contabilidade Publica. 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Joaquim Pedro Salgado Filho 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 


DECRETO N. 21.955 — pe 13 DE ouTUBRO DE 1932 


Isenta da taxa de 2 %, ouro, as mercadorias já existentes na Alfandega 
de Santos e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usarido das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 


Art. 1º. Ficam isentas da taxa de 2 %, ouro, de que trata 
ó n. 1, inciso 9º, do art. 1º, do Decreto n. 20.582, de 26 de 
Dezembro de 1931, as mercadorias já existentes na Alfandega 
de Santos, Estado de São Paulo, e as que para aí tenham 
sido embarcadas ou reembarcadas até 10 do corrente mês. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Outubro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


í 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 


DECRETO N. 21.956 — pe 13 DE ouTuUBro DE 1932 


Revoga o paragrafo unico do art. 1º do Decreto n. 21.913, de 7 de Ou- 
tubro de 1932 e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, decreta: 


Art. 1º. Fica revogado o paragrafo unico do artigo 1º do 
Decreto n. 21.913, de 7 do corrente mês, quanto ás merca- 
dorias que, destinadas ao porto de Santos e descarregadas 
no do Rio de Janeiro, forem despachadas neste ultimo porto 
até 30 de Novembro vindouro, ficando extensivo em relação 
a'essas mercadorias o disposto no art. 1º do citado decreto. 


” Paragrafo unico. Este decreto refere-se unicamente ás 
mercadorias que aqui foram descarregadas até o dia 4 do 
corrente mês. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


|, Rio de Janeiro, 13 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GEerTULIO VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 
José Americo de Almeida. 


IH 


DECRETO N. 21.959 — pe 14 DE ourTuBRro DE 1932 


Autoriza o Governo do Estado de S. Paulo a emitir 220.000 apolices ao 
portador, do valor pominal de 1:000$, cada uma, e dá outras provi- 
dencias, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unides dô Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 


Considerando que aos Estados é vedado emitir moeda de 
qualquer especie, e ao Governo Federal reconhecer essas 
emissões (Constituição Federal, art. 7º, $ 1º, n. 1; -e/34. 10,8% 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, art. 4º; De- 
creto n. 20.348, de 29 de Agosto de 1931, art. 11, letra b; 
Decreto n .21.640, de 18 de Julho de 1932, art. 4º); 


) Considerando, entretanto, que é urgente regularizar a 
situação financeira, de São Paulo, creada pelos átos do go- 
verno revolucionario: 


Considerando que a. requisição feita de dois milhões de 
sacas de café, bem como outras providencias tomadas para 
efeito de emissão de bonus, durante esse periodo revolu- 
cionario, são prejudiciais aos interesses da lavoura, fa- 
zendo recair unicamente sobre esta classse um onus que cabe 
à coletividade paulista; 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO. 
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Considerando que as condições de finanei 
foram asseguradas à lavoura não mais se tor 
rias em face do restabelecimento da ordem 
utilização da Carteira de Redescontos do B 
decreta; 48 

Art. 1º. Fica creada no Tesouro do Estado de 
uma Comissão Especial composta de tres m k 
um da Fazenda Nacional, outro do Tesouro de Sã 
outro do Banco do Brasil; designados pelos 
vernos e pelo banco. 


Art. 2º. Essa comissão procederá á verifica 
lhimento e troca por moeda nacional 'dos bonu 
pelo Governo Revolucionario do Estado de São P 
belécendo-se o prazo: maximo de 45 dias para ess 
mento. 


Art. 3º. Fica autorizado o Governo do 
Paulo a emitir (Decreto n. 20.348, de 29 de 
artigo 11, letra b) 220.000 apolices ao po 
nominal de 1:0008, cada uma, juros de 7 % 
gu«taveis ao prazo de 30 anos com o produto da tas 
creada pelo Decreto do Governo Revoluciona le ! 
n. 5.664, de 9 de Setembro do corrente ano, ratifica 
neste ponto pelo presente. 


Art. 4º, Os recursos para efetivar a 
serão fornecidos ao Tesouro do Estado de São. 
Banco do Brasil, que lhe abrirá um credito garam 
220.000 apolices referidas no art. 3º e fiança. 
Federal, tudo de acôrdo com o contrato que será | 
a ê Greinenao Federal, o do Estado de São Paulo. 

o Brasil. ú 


Art. 5º. Revogam-se as disposições em con 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932, 111º d 
dencia e 44º da Republica. E, 


y 


E 


* GeruLio VARGAS, 
Oswaldo A 


I++ 
DECRETO N. 21.960 — pe 14 DE OUTUBI 


Dispõe sobre a suspensão de exigibilidade de obrigaç 
civis e comerciais, de qualquer natureza. 


O Chefe do Governo Provisorio da Repu a 
Unidos ac Brasil, considerando que o r justa 
relações economicas com o Estado de São Paulo 
pliação das medidas de emergencia reguladas, 1 
tos numeros 21.644, de 18 de Julho, 21.743, de 
to e 21.844, de 20 de Setembro, todos do correi 
quanta: recessariamente, têm de se extender a to 
sereias: ; 


o ” 
Art. 1.º Fica suspensa, em todo o territor 
blica, pelo prazo de 60 dias, contados da data de 
a exigibilidade de todas as obrigações civis e. 
em moeda nacional, desde que contraidas ant 
Julho do corrente ano, data da publicação 
mero 21.644, ou antes de 9 de Julho, se contrai 
tado de São Paulo ou aí exigiveis e qua [ 
pectivamente, depois de 20 e de 9 de Julho sas 
Paragrafo unico. Para os efeitos ee 
de-se que produz obrigação a emissão de plica 
Art. 2.º Exgotado o prazo de 60 dias estatu 
tigo precedente, as obrigações civis e comercia 
a ser exigiveis, de acôrdo com a tabela 
prestações de 25 % cada uma, sendo a 
que tiverem seus vencimentos originais 
Julho em 14 de Dezembro; para as vencidas 
de Julho, em data correspondente do mês de D 
as seguintes, quinzenalmente; para as vi d; 
e 31 de Agosto, em data correspondente do mês. 
de 1933, e as subsequentes quinzenalmente; e a! 
sivamente. 
S 1.º Será exigivel no ultimo dia do mê 
vencimento se verificar em data que não te 
respondente. 


S 2.º O não pagamento de qualquer est: 
tará o vencimento antecipado das demais e. 
quanto aos titulos cambiais — ao pr ; 
prestações não pagas. 

Art. 3.º Durante os prazos das su 
dades concedidas pelos arts. 1º e 2º deste d 
gações não sujeitas a juros convencionais . 
anual de 9 %. o 


a | 


Art. 4.º Revogam-se todas as disposi ões 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1 32, 1 
pendencia e 44º da Republica. a 
GeruLio Vi 

Oswal, 


ez 
Pá 


ts. o 



















- Data do 1º quota 
Vencimento 25 % 
(9- 7-982 14-12-932 





19-12-932 
n 20-12-932 

9. 21-12-932 
23-12-932 
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110-932 8- 3-933 
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«A ANEXA AO | 
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as 27) 





es 


Pra BOLETIM DA ALF, 
ECRETO N. 21.960, DE 14 DE OU- 
TUBRO DE 1932 

2* quota 3º quota 4º quota 

A Sa 25 % 25 % 
29-12-93 13- 1-933 28- 1-933 
29-12-932 13- 1-933 28- 1-933 
29-12-932 13- 1-933 28- 1-933 
29-12-932 13- 1-933 28- 1-933 
29-12 932 13- 1-933 28- 1-933 
29-12-932 13- 1-933 28- 1-933 
30-12-932 14- 1-933 29- 1-933 
31-12-932 15- 1-933 30- 1-933 
1- 1-933 16- 1-933 31- 1-933 
2- 1-933 17- 1-933 1- 2-933 
3- 1-933 18- 1-933 2- 2-933 
4- 1-933 -19- 1-933 3- 2-933 
5- 1-933 20- 1-933 4- 2-933 
6- 1-933 21- 1-933 5- 2-933 
7- 1-933 22- 1-933 6- 2-933 
8- 1-933 23- 1-933 7- 2-933 
9- 1-933 24- 1-933 8- 2-933 
10- 1-933 25- 1-933 9- 2-933 
11- 1-933 26- 1-933 10- 2-933 
12- 1-933 27- 1-933 11- 2-933 
13- 1-933 28- 1-933 12- 2-933 
14- 1-933 29- 1-933 13- 2-933 
15- 1-933 30- 1-933 14- 2-933 
16- 1-933 31- 1-933 15- 2-933 
17- 1-933 1- 2-933 16- 2-933 
18- 1-933 2- 2-933 17- 2-933 
19- 1-933 3- 2-933 18- 2-933 
20- 1-933 4- 2-933 19- 2-933 
21- 1-933 5- 2-933 20- 2-933 
22- 1-933 6- 2-933 21- 2-933 
23- 1-933 7- 2-933 22- 2-933 
24- 1-933 8- 2-933 23- 2-933 
25- 1-933 9- 2-933 24- 2-933 
26- 1-933 10- 2-933 25- 2-933 
27- 1-933 11- 2-933 26- 2-933 
28- 1-933 12- 1-933 27- 2-933 
29- 1-933 13- 2-933 28- 2-933 
30- 1-933 14- 2-933 1- 3-933 
31- 1-933 15- 2-933 2- 3-933 
1- 2-933 16- 2-933 3- 3-933 
2- 2-933 17- 2-933 4- 3-933 
3- 2-933 18- 2-933 5- 3-933 
4- 2-933 19- 2-933 6- 3-933 
5- 2-933 20- 2-933 7- 3-933 
6- 2-933 21- 2-933 8- 3-933 
7- 2-933 22- 2-933 9- 3-933 
8- 2-933 23- 2-933 10- 3-933 
9- 2-933 24- 2-933 11- 3-933 
10- 2-933 25- 2-933 12- 2-933 
11- 2-933 26- 2-933 13- 3-933 
12- 2-933 27- 2-933 14- 3-933 
13- 2-933 28- 2-933 15- 3 933 
14- 2-933 1- 3-933 16- 3-933 
15- 2-933 2- 3-933 17- 3-933 
16- 2-933 3- 3-933 18- 3-933 
17- 2-933 4- 3-933 19- 3-933 
18- 2-933 5- 3-933 20- 3-933 
19- 2-933 6- 3-933 21- 3-933 
20- 2-933 7- 3-933 22- 3-933 
21- 2-933 8- 3-933 23- 3-933 
22- 2-933 9- 3-933 24- 3-933 
23- 2-933 10- 3-933 25- 3-933 
24- 2-933 11- 3-933 26- 3-933 
25- 2-933 12- 3-933 27- 3-933 
26- 2-933 13- 3-933 28- 3-933 
27- 2-933 14- 3-933 29- 3-933 
28- 2-933 15- 3-933 30- 3-933 
1- 3-933 16- 3-933 31- 3-933 
2- 3-933 17- 3-933 1- 4-933 
3- 3-933 18- 3-933 2- 4-933 
4- 3-933 19- 3-933 3- 4-933 
5- 3-933 20- 3-933 4- 4-933 
6- 3-933 21- 3-933 5- 4-933 
7- 3-933 22- 3-933 6- 4-933 
8- 3-933 23- 3-933 7- 4-933 
9- 3-933 24- 3-933 8- 4-933 
10- 3-933 25- 3-933 9- 4-933 
11- 3-933 26- 3-933 10- 4-933 
12- 3-933 27- 3-933 11- 4-933 
13- 3-933 28- 3-933 12- 4-933 
14- 3-933 29- 3-933 13- 4-933 
15- 3-933 30- 3-933 14- 4-933 
15- 3-933 30- 3-933 14- 4-933 
15- 3-933 -30- 3-933 14- 4-933 
16- 3-933 31- 3-933 15- 4-933 
17- 3-933 1- 4-933 16- 4-933 
18- 3-933 2- 4-933 17- 4-933 
19- 3-933 3- 4-933 18- 4-933 
20- 3-933 4- 4-933 19- 4-933 
21- 3-933 5- 4-933 20- 4-933 
22- 3-933 6- 4-933 21- 4-933 
23- 3-933 7- 4-933 22- 4-933 
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Pq O Porca a ã 
à Ee da na É ia a Mui "a 
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| DO RIO DE JANEIRO Outubro 1932 751 
Data do 1º quota 2º” quota 3º quota 4* quota 

| Vencimento 25 % 25 % 25: % 25 % 
9-10-932 9- 3-933 24- 3-933 8- 4-933 23- 4-933 
10-10-932 10- 3-933 25- 3-933 9- 4-933 24- 4-933 
11-10-932 11- 3-932 26- 3-933 10- 4-933 25- 4-933 
12-10-932 12- 3-933 27- 3-933 11- 4-933 26- 4-933 
13-10-932 13- 3-933 28- 3-933 12- 4-933 27- 4-933 
14-10-932 14- 3-933 29- 3-933 13- 4-933 28- 4-933 
15-10-932 15- 3-933 30- 3-933 14- 4-933 20- 4-933 
16-10-932 16- 3-933 31- 3-933 15- 4-933 30- 4-933 
17-10-932 17- 3-933 1- 4-933 16- 4-933 1- 5-933 
18-10-932 18- 3-933 2- 4-933 17- 4-933 2- 5-933 
19-10-932 19- 3-933 3- 4-933 18- 4-933 3- 5-933 
20-10-932 20- 9-933 4- 4-933 19- 4-933 4- 5-933 
21-10-932 21- 3-933 5- 4-933 20- 4-933 5- 5-933 
22-10-932 22- 3-933 6- 4-933 21- 4-933 6- 5-933 
23-10-932 23- 3-933 7- 4-933 22- 4-933 7- 5-933 
24-10-932 24- 3-933 8- 4-933 23- 4-933 8- 5-933 
25-10-933 25- 3-933 9- 4-933 24- 4-933 9- 5-933 
26-10-932 26- 3-933 10- 4-933 25- 4-933 10- 5-933 
27-10-932 27- 3-933 11- 4-933 26- 4-933 11- 5-933 
28-10-932 28- 3-933 12- 4-933 27- 4-933 12- 5-933 
29-10-932 29- 3-933 13- 4-933 28- 4-933 13- 5-933 
30-10-932 30- 3-933 14- 4-933 29- 4-933 14- 5-933 
31-10-932 31- 3-933 15- 4-933 30- 4-933 15- 5-933 
1-11-932 1- 4-933 16- 4-933 1- 5-933 16- 5-933 
2-11-932 2- 4-933 17- 4-933 2- 5-933 17- 5-933 
3-11-932 3- 4-933 18- 4-933 3- 5-933 18- 5-933 
4-11-932 4- 4-933 19- 4-933 4- 5-933 19- 5-933 
5-11-932 5- 4-933 20- 4-933 5- 5-933 20- 5-933 
6-11-932 6- 4-933 21- 4-933 6- 5-933 21- 5-933 
7-11-932 7- 4-933 22- 4-933 7- 5-933 22- 5-933 
8-11-932 8- 4-933 23- 4-933 8- 5-933 23- 5-933 
9-11-932 9- 4-933 24- 4-933 9- 5-933 24- 5-933 
10-11-932 10- 4-933 25- 4-933 10- 5-933 25- 5-933 
11-11-932 11- 4-933 26- 4-933 11- 5-933 26- 5-933 
12-11-932 12- 4-933 27- 4-933 12- 5-933 27- 5-933 
13-11-932 13- 4-933 28- 4-933 13- 5-933 28- 5-933 
14-11-932 14- 4-933 29- 4-933 14- 5-933 29- 5-933 
15-11-932 15- 4-933 30- 4-933 15- 5-933 30- 5-934 
16-11-932 16- 4-933 1- 5-933 16- 5-933 31- 5-933 
17-11-932 17- 4-933 2- 5-933 17- 5-933 1- 6-933 
18-11-932 18- 4-933 3- 5-933 18- 5-933 2- 6-933. 
19-11-932 19- 4-933 4- 5-933 19- 5-933 3- 6-933 
20-11-932 20- 4-933 5- 5-933 20- 5-933 4- 6-933 
21-11-932 21- 4-933 6- 5-933 21- 5-933 5- 6-933 
22-11-932 22- 4-933 7- 5-933 22- 5-933 6- 6-933 
23-11-932 23- 4-933 8- 5-933 23- 5-933 7- 6-933 
24-11-932 24- 4-933 9- 5-933 24- 5-933 8- 6-933 
25-11-932 25- 4-933 10- 5-933 25- 5-933 9- 6-933 
26-11-932 26- 4-933 11- 5-933 26- 5-933 10- 6-933 
27-11-932 27- 4-933 12- 5-933 27- 5-933 11- 6-933 
28-11-932 28- 4-933 13- 5-933 28- 5-933 12- 6-933 
29-11-932 29- 4-933 14- 5-933 29- 5-933 13- 6-933 
30-11-9382 sO- 4-933 15- 5-933 30- 5-933 14- 6-933 
1-12-932 1- 5-933 16- 5-933 31- 5-933 15- 6-933 
2-12-932 2- 5-933 17- 5-933 1- 6-933 16- 6-933 
3-12-932 3- 5-933 18- 5-933 2- 6-933 17- 6-933 
4-12-932 4- 5-933 18- 5-933 3- 6-933 18- 6-933 
5-12-932 5- 5-933 20- 5-933 4- 6-933 19- 6-9933 
6-12-932 6- 5-933 21- 5-933 5- 6-933 20- 6-933 
7-12-932 7- 5-933 22- 5-933 6- 6-933 21- 6-933 
8-12-932 8- 5-933 23- 5-933 7- 6-933 22- 6-933 
9-12-932 9- 5-933 24- 5-933 8- 6-933 23- 6 933 
10-12-932 10- 5-933 25- 5-933 9- 6-933 24- 6-933 
11-12-932 11- 5-933 26- 5-933 10- 6-933 25- 6-933 
12-12-932 12- 5-933 27- 5-933 11- 6-933 26- 6-933. 
12-12-933 13- 5-933 28- 5-933 12- 6-933 27- 6-933 
14-12-932 14- 5-933 29- 5-933 13- 6-933 28- 6-933 





so 


Nota explicativa 








Os titulos que, de acôrdo com o Decreto n. 21.844, já te- 
nham tido a sua primeira quota exigivel, só se compreende - 
rão na presente tabela pelos seus respectivos saldos. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 121 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 6 de Outubro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 9.952, do cor- 
Chefes das repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
cfeitos, que as rendas arrecadadas pelos Juizes Seccionais 
nos Estados, provenientes de cobrança executiva da divida 
ativa da União, devem ser recolhidas ás Delegacias Fiscais, 


rente ano, 


declaro aos Srs. 
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às quais incumbe a classificação e o recolhimento de tais 
rendas ao Banco do Brasil, na fórma do disposto no art. 13, 
do Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro de 1931. — Oswaldo 


Aranha. 
It 


Circular n. 122 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 10 de Outubro de 1932. 


Na conformidade do que foi resolvido no processo nu- 
mero 37.531, do corrente ano, declaro aos Srs. Inspetores 
das Alfandegas, para seu conhecimento e devidos fins, que 
es navios da Companhia Italiana de Navegação “Ttalia?, 
empresa formada pela fusão das Companhias “Navigazione 
Generale Italiana”, “Lloyd Sabaudo” e “Consulich”, ficam 
dispensados do pagamento da taxa de caridade, uma vez que 
os tripulantes qos mesmos navios prescindem da assisten- 


cia hospitalar. — Oswaldo Aranha. 
CID 
Circular n. 123 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


ueiro, 13 de Outubro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 53.243, do cor- 
rente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- 
mento e devidos efeitos, que o Decreto n. 21.742, de 18 de 
Agosto ultimo, que concede redução de direitos ao cimento 
e outras mercadorias, que forem desembaraçadas nos portos 
da Republica e despachadas até 20 de Novembro vindouro, 
não excluiu nenhum importador nem condicionou a con- 


cessão do favor á revenda da mercadoria. — Oswaldo 
Aranha. 
SIHD 
Circular n. 124 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 13 de Outubro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do processo 
n. 46.554, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins 
convenientes, que a arrecadação proveniente da venda do 
sélo de educação e saude, criado pelo Decreto n. 21.335, de 
29 de Abril do corrente ano e cuja cobrança foi suspensa, por 
tempo indeterminado, pelo Decreto n. 21.784, de 1 de Se- 
tembro ultimo, deverá ser escriturada, quando fôr iniciada a 
mesma cobrança, a credito do “Fundo de Educação e Saude”, 
de acôrdo com o art. 3º do Regulamento aprovado pelo De- 
creto n. 21.452, de 30 de Maio proximo findo. 

Fica, desse, desse modo, alterado o inciso 12º, das ins- 


truções mandadas cumprir pela Circular n. 91, de 17 de 
Agosto proximo passado. — Oswaldo Aranha, 
IH 
Circular n. 125 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 15 de Outubro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do pro- 
cesso n. 49.891, do corrente ano, declaro aos Srs. Chefes 
das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu co- 
nhecimento e devidos efeitos, que o favor constante do De- 
creto n. 21.760, de 23 de Agosto de 1932, aproveita a toda 
companhia empresa ou particular que, estando habilitada 
a fazer o trafego aereo no país e mantendo linha regular, 
execute, conjuntamente, os serviços de transporte de passa- 
Eeiros, correspondencia e carga enumerados no art. 2º, ali- 
nea a. do mesmo decreto, ou qualquer deles isoladamente, 


seja qual fôr a natureza de seu trafego. — Oswaldo Aranha. 
€<I+HE=S 
Circular n. 126 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 15 de Outubro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 40.649, deste 
ano, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeitos, 
em aditamento á Circular n. 17, de 28 de Abril de 1914, 
que entre os produtos da Fundição Indigena incluidos no 
registro de que trata a letra a do $ 2º do art. 8º do regula- 
mento anexo ao Decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, não 
se compreendem os cilindros de ferro para moendas de cana, 


de peso superior a 5.000 quilos cada um, com 10º 5 1% de 
comprimento e 2º 10 %' de diametro, — Oswaldo Aranha. 
fe ba gu, 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 28 de Setembro ultimo, foram no- 
meados Ascendino Medina para o lugar de Guarda da Policia 
Aduaneira da Alfandega de Paranguá, no Estdo do Paraná, 
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e, a pedido, o Agente Fiscal do imposto de cg a 
pital do Estado de Goiás, Clovis de Oliveira Ar 
identico lugar no interior do Estado do Pará, | 


— Por outro do dia 30, foi nomeado Luiz Augu 
meida para o cargo de Coletor das Rendas Fé 
Cruzeiro, no Estado de São Paulo. 


— Por decreto de 5 do corrente, foi exoner; 
de Argollo Botelho, do cargo de Despachante Adu 
Alfandega de São Salvador, no Estado da Baia, 
que consta do processo n. 49.465, deste ano. : 


— No decreto de 21 de Setembro ultimo, que 
berto Andrade Queiroz, membro do Conselho 
tes, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Alber 
drade Queiroz, e não Alberto Andrade Queiroz, o: 
rio a que se refere o presente decreto. e 


“sá 


Por outros do dia 30: o 

Foram promovidos: No Tesouro Nacional: a 
rario, por merecimento, o 2º Escriturario, Bacl 
Martins de Souza Ramos; a 2º Escriturario, por me 
o 3º Escriturario Boanerges de Araujo Costa; a & 
rario, por antiguidade, o 4º Escriturario, Bacha; 
Rolim Cavalcanti Arcoverde. 


Na Alfandega de Vitória, no Estado do Espi 
1º Escriturario o 2º Escriturario Odilon Santos. 


Foram nomeados: 


Alice Leonarda Abiahy Carneiro da Cunha, pa 
de 2º Escriturario da Alfandega de Vitória e o. 
Casa da Moeda, Isaias Aranha para o de Auxiliar: 
da mesma repartição. 


— Por decretos de 5 de Outubro: 


Foram aposentados, nos termos do art. 1 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Confere te 
dega de São Salvador, no Estado da Baía, Bacha 
de Souza Freire; o Oficial especial da Oficina de: 
da Cusa da Moeda, Francisco Teixeira de Ca h 
1º do Decreto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1 
mador das embarcações da Alfandega de São Lu 
tado do Maranhão, Angelo Jacintho Sampaio, 
decreto de 20 de Abril ultimo, para o lugar de 
corpo de marinheiros da mesma Alfandega; de 
as atribuições contidas nos arts. 1º e 8º do 
19.398, de 11 de Novembro de 1930, o Con 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado - 
Gerais, Bacharel Raymundo Levi Neves e o Co 
Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
Azambuja Cidade. 


Foram exonerados: 


Mario Leopoldino Fabricio da Costa, do 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
tado do Espirito Santo, por abandono de em 
do que consta do processo n. 51.787, deste ar 
de Figueiredo do de 2º Escriturario da De 
mesmo Tesouro, no Estdo do Cerá, à vista do. 
uno processo n. 44.953, do corrente ano; los. 
de São Salvador, no Estado da Baia, à vista do. 
Batelho, do cargo de Despachante Aduaneiro « 
a de São Salvador, no Estado da Baía, á vista dc 
do processo n. 49.465, deste ano; e Heleno Schi 
do cargo de Despachante Aduaneiro da Em; 
ranjeira, S. A. junto à Mesa de Rendas de 1º O 
do Iguassú, no Estado do Paraná. ' 


Foi declarado em disponibilidade, no car 
do extinto Posto Fiscal do Içá Brasile 
Amazonas, Napoleão Alves Cabral, com os ! 
tiver direito, nos termos do art. 1º do De 
de 17 de Abril de 1931, combinado com. rt. 
creto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930. 


Foi removido, a pedido, o Agente Fiscal do. 
consumo, no interior do Estado do Amazonas, , 
Pinto Ribeiro para identico lugar no interior « 


Minas Gerais. va 


Foram nomeados: o, 


Fz 
Alba Nesi Barbosa e Orlando Vieira Costa, | 
rarios da Delegacia Fiscal do Tesouro Naci 
do Rio Grande do Sul; Alcindo Barbosa, 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, m 
pirito Santo; o Agente Fiscal do imposto 
iutorior do Estado do Rio Grande do Su 
Silva para identico lugar no interior do 1 
zcnas; nos termos do art. 1º, 8 2º do Jecr: 
14 de Janeiro de 1920, Francisco Alves 
de Despachante Aduaneiro da Alfandega 
nos termos do art. 4º do mesmo decreto, | 
feng para o lugar de Despachante Aduan 
Mate Laranjeiras, S. A., junto à Mesa de R 
Iguassú, no Estado do Paraná; João T E 
o de Guarda encarregado do 4º Registro Fist d 
do Acre; de acôrdo com o paragrafo i “ o] 
Decerto n. 21.250, de 6 de Abril de 1932, o | 
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das Capatazias da Alfandega de São Luiz, no Estado do 
Maranhão, José Eduardo Pinheiro, para o lugar de Marujo 
do Corpo de Marinheiros da mesma Alfandega; e, a pedido, 
o Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior do 
Estado de Minas Gerais, Adriano dos Santos Rocha Filho, 
para igentico lugar no interior do Estado do Rio Grande do 
“ou at? x 
) Joaquim Gomes Junior para o lugar de Escrivão da Co- 
letória “das Rendas Federais em Espinosa, no Estado de 
q linas Gerais e Aloysio Guimarães Lacerda para o de Escri- 
k ão da Coletoria das Rendas Federais em Conquista, no 

“| Estado da Baia. 

—  — For decretos de 12 do corrente: 

| Foram aposentados, nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915: o auditor chefe da Caixa de Amor- 
tização, Alberto de Barros Franco, e, de acôrdo com as atri- 
| buições contidas nos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 
1 de Novembro de 1930, o Condutor Tecnico da Diretoria do 
| Patromonio Nacional, Alberto Amorim do Valle. 

| | Foram exonerados: 
- | .. A pedido, o Dr. Joaquim Corrêa de Seixas do cargo de 
-— Diretor, em Comissão do Laboratorio Nacional de Analises; 
* |por abandono de emprego: Arthur Serzedello Machado do 
lugar de escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ja- 
|curézinho, no Estado do Paraná, á vista do deliberado no 
processo n. 52.236, do corrente ano, e, nos termos do dis- 
|posto no S 2º do art, 14 do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
|rereiro de 1921, o Agente Fiscal do imposto de consumo na 
jcapital do Estado de Alagõas, Emilio Pimazoni, à vista do 
elegrama n. 583, de 20 de Agosto ultimo, do Delegado Fiscal 
o Tesouro Nacional no mesmo Estado; de acôrdo com as 
atribuições contidas nos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, 
|le 11 de Novembro de 1930; Carlos Alberto de Godoy do 
jargo de Coletor e Jonas Silveira Cunha do de Escrivão, da 
[Joletoria das Rendas Federais em Amparo, no Estado de São 
Paulo; a bem do serviço publico, Antenor Neves do lugar 
fia Administrador da Mesa de Rendas de 1º ordem de Ponta 
[orã, no Estado de Mato Grosso e Alberto Linhares Bent- 
femuller do de Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
ferior do mesmo Estado; por falta de exação no cumpri- 

fnento do dever, Francisco Firmino de Pontes Oliveira, do 
— Iargo de Coletor e Diogenes Tupinanmbá de Oliveira do de 
- I[Iiserivão, da 5º Coletoria das Rendas Federais, na Capital do 
listado de São Paulo, à vista do que consta do processo nu- 
nero 15.215, deste ano. 
|| — Foi dispensado, a pedido, do cargo, em comissão, de 
Inspetor da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, o 
— |” Escriturario da Alfandega de Santos, no Estado de São 
j frulo, Polydectes de Oliveira. 
| — Foi promovido a Agente Fiscal do imposto de consumo 
a Capital do Estado de Alagôas, o do interior do mesmo 
stado Francisco de Assis Miranda. 
Foram removidos: 


Para identicos lugares na Alfandega do Rio de Janeiro, 
» 1º Escriturario do Tesouro Nacional, Bacharel João da 
bilva Almeida; o 1º Escriturario do Tribunal de Contas, 
jrlando Bandeira Villela; e o 2º Escriturario da Caixa de 
Amortização Oscar Jugurtha Couto. O 1º Escriturario da 
Nfandega do Rio de Janeiro, Pedro Pereira Baptista, para 
wentico lugar no Tesouro Nacional; o 1º Escriturario da 
pesma Alfandega, José Candido Costa, para identico lugar 
h) Tribunal de Contas; e o 2º Escriturario ainda da mesma 
lifandega, Carlos de Lyra Oliveira, para identico lugar na 
Lixa de Amortização. 

|: — Foi declarado em disponibilidade, de acôrdo com as 
iribui-5es contidas nos artigos 1º e 8º do Decreto n. 19.398, 
, |! 11 de Novembro de 1930, com os vencimentos a que tiver 
| reito, o 1º Escriturario da Alfandega de Manaus, no Es- 
ido do Amazonas, Argemiro Augusto de Araujo Jorge. 


| — Foram declarados sem efeito: 


' O decreto de 25 de Maio ultimo que nomeou João Cancio 
' há Souza para o lugar de Coletor das Rendas Federais em 
) li lçado, no Estado do Espirito Santo, por ter o nomeado 

«sistido da nomeação; e o de 30 de Agosto ultimo que de- 
tiu, a bem do serviço publico, Arthur Ayrosa, do lugar de 
“letor das Rendas Federais em Monte Carmelo, no Estado 
' Minas Gerais. 
'— Foram nomeados: 


| O Engenheiro contratado da Diretoria do Patrimonio Na- 
jonal Bento Fleury da Rocha, para o lugar de condutor té- 
pico da mesma Diretoria; o 4º Escriturario da Alfandega 
t Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, Vicente 
ves Caparelle, para o lugar de Agente Fiscal do imposto de 
Mente no interior do Estado da Maranhão; a pedido, o 
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ente Fiscal do imposto de consumo no interior do Esado 
p Maranhão, Lauro Godo, para identico lugar no interior do 
5 ado de Alagõas; Jeronymo Orlando de Moura Camara, para 
4 lugar de Fiscal de Clubes para vendas de mercadorias 
iediante sorteios no Estado do Rio Grande do Norte; José 
ii Rocha Passos Agente Fiscal do imposto de consumo 
» interior do Estado de Mato Grosso; Áurelio Gomes de 
iranda, Coletor das Rendas Federais em Chique-Chique, 
p Estado da Bafa; Caetano Viana, Coletor das Rendas Fe- 
Hais em Sobral, no Estado do Ceará; Manoel Marques, 
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Francisco Fabiano da Costa, Antonio Alves Baptista, Lucio 
Juyme de Figueiredo, José Cypriano Martins Borba, José 
de Almeida, Sant'Clair Mambrum, Athayde Maciel de Oli- 
veira, Honorival Garcia Barão, Francisco Castro, Gonçalo 
Soares Penalvo, Alcides Caetano, Claro Gonçalves Fernan- 
des, Cupertino Vieira, Olyntho Monteiro Rodrigues, Fran- 
ciscc Assis dos Santos, Quintiliano da Rosa Garcia, Cesario 
de Freitas Teixeira, Candido de Oliveira, Amadeu Dias de 
Oliveira, Francisco José Rodrigues, Antonio Fernandes de 
Oliveira Filho, Francisco Espilombo, Moacyr Alves Nunes, 
Edres Laudares Rodrigues Corrêa, Cornelio da Costa Leite, 
Rosalino Andereção, Wilson Tubino, Domingos Braile, Pedro 
Corrêa Marques, Generoso Vieira Sobrinho, João Carlos Gon- 
calves Braga, Claudiano Pereira de Macedo, Heraclito De- 
mocrito de Mello, Pedro Maldonado, João Ferreira Filho, Al- 
cides Cereja, Adolpho José de Carvalho, Raymundo Por- 
tella de Andrade, João Arbella, Francisco de Borja Fiara- 
vante, Fausto Fioravante, Irineu da Silva Lago, Delfino 
Soares, Alfredo José Teixeira, João Francisco Dornelles, Jo- 
sino Pinto de Bittencourt, Hermagor Prestes Freire, Manoel 
Pedro Machado, Pedro Padilha da Rosa, João de Deus Garcez, 
José Ranhael de Almeida, Dizico Ramos, Francisco Artcche, 
José Maria Leal e Nero Côrtes Rubin, Guardas do Serviço de 
Repressão ao Contrabando, nas fronteiras do Estado do Rio 
Grande do Sul. 


— Por outros do dia 13: 


Foi exonerado, a bem do serviço publico, de acôrdo com 
as atribuições contidas nos artigos 1º e 8º do Decreto nu- 
mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930, José Theodoro 
Pereira da Silva, do lugar de Coletor das Rendas Federais 
de Itapira, no Estado de São Paulo. 

Foram dispensados: 


A pedido, o 1º Escriturario do Tesouro Nacional, Bacharel 
Jcão da Silva Almeida, do cargo, em comissão, que exercia; 
o 2º Escriturrio do Tesouro Nacional, Bacharel Ary dos San- 
tos Silva, do cargo, em comissão, de Delegado do mesmo 
Tesouro, no Estado da Paraíba; e o Conferente da Alfan- 
dega de Manaus, no Estado do Amazonas, Bacharel Raymun- 
do Gomes Gondim, em comissão, de Inspetor da Alfandega 
de São Luiz, no Estado do Maranhão. 


— Foram promovidos: 


Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de 
Minas Gerais — a Contador o 1º Escriturario Bacharel Joa- 
quim Gomes de Carvalho; a 1º Escriturario, por mereci- 
mento, O 2º Escriturario, Bacharel Vital Bezerra Cavalcanti; 
a 2º Escriturario, por antiguidade, o 3º Escriturario Iran- 
cisco Octavio Mallard; e a 3º Escriturario, por merecimento, 
o 4º Escriturario Julio Atayde de Barros Guedes. t 


— Foram nomeados: 


Paulo Amorim Goulart de Andrade, 4º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas 
Gerais e Pedro Gomes de Oliveira, Coletor das Rendas Fe- 
derais em Hapira, no Estado de São Paulo. 

Em comissão: Delegado Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Bacharel Ary dos Santos Silva; Delegado Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado da Paraíba, o 1º Escriturario da Dele- 
gacia Fiscal do mesmo Tesouro, no Estado da Baía, Octa- 
viano Cezar de Souza; Inspetor da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, o Conferente da Alfandega de Manaus, Ba- 
charel Raymundo Gomes Gondim; e Inspetor da Alfandega 
de São Luiz, no Estado do Maranhão, o Chefe de Secção da 
Alfandega de Recife, Oscar Jucá Rego Lima. 

Por decreto de 14 de Setembro ultimo, foi nomeado Guido 
Alfredo Cavalcanti de Albuquerque para o lugar de Fiscal 
do Sêlo Adesivo e outros impostos a que estiverem sujeitos 
os papeis e documentos de transporte maritimo e fluvial e 
de fretamento de navios em Rio Negro, no Estado do Paraná, 


Por decretos de 28 de Setembro ultimo, foram nomeados 
Francisco Pereira de Rezende, para o lugar de Coletor da 
1º Coletoria das Rendas Federais em Bello Horizonte e Le- 
vindo Gomide para o de Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Perdões, no Estado de Minas Gerais. 





— Em data de 5 do corrente, foi assinado portaria con- 
cedendo 60 dias de licença para tratamento de saude, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, ao Condutor Tecnico da Diretoria do Patrimonio 
Nacional Luiz Nogueira de Paula. 


— Em data de 11 do corrente, foi assinada portaria con- 
cedendo quatro mêses de licença, em prorrogação, para tra- 
tamento de saude, nos termos do art. 8º do Decerto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Agente Fiscal do imposto de 
consumo na Capital do Estado de Pernambuco, Francisco 
Pery de Souza Alencar. 


— Em data de 12 do corrente, foram assinadas portarias 
concedendo as seguintes licenças e permissões: 


Para tratamento de saude, nos termos do art. 8º do De- 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921; por 90 dias 
ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado de Goiás, Joaquim Alves de Oliveira, e em prorrogação 


ao 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
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Glotnesmo Estado, José Ferreira da Nobrega; por dois mêses, 
ET paper Fiscal do imposto de consumo no interior do 
do do Espirito Santos, Celio Vieira; e, por 45 dias, ao 
= Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
dg" Ajaazonas, Valfrido Ferreira de Souza, nomeado, por de- 
cretoi de 28 de Setembro ultimo, para identico lugar no in- 
ferior--do. Estado de Sergipe. 
poa E A continuar afastado do exercicio do cargo, por 
Ea ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
a o Estado do Maranhão, Zeferino da Silva Filho, 
E fi no Estado de Sergipe, Graciliano 
pit dá 
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342 — Comunicando que resolveu mandar contar a 
lade de classe do 4º Escriturario da Alfandega desta 
+ Frantisco-Plutindo Pires de Castro, a partir de 11 de 

a pt 1930, 'dat; fem “que foi nomeado para identico lugar 

De egacia, Pisca o. do! Maranhão, 


q. 343 — Comunicatids Iyúte resolveu mandar contar a 
antiguidade de classe do 4º Escriturario da Alfandega desta 
Canital.Henrique,Monteiro, a; pautir de 28 de Maio de 1930, 
dn 6 em que foi- nomeado, Rara identico lugar na Alfandega 

do ATA mi & deroi Bs oro: 
Orr 


db obr ceititiouos 


tuas 
= et. “344 rd rp o resolyeu mandar contar a 
antig, id de, sas 4º Eseri pari da Alfandega do 
Ri ode an e adagasio, | Menezes, M aranhão, a partir de 27 

é Ágosto de 1930, ataç Rn gue doi momtado para identico 


ê 
lugar na Alfandega d ecife. 
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sms4Pa—. Comunicando; que - :0 (Srs; Ministro, tendo em 
jlsa teaus informour o iBaneo: do Brasil. tg, rm distyibuição 
etodo, o tnigo permutado, por café, coma e Great Stabi- 
aa Dee dm resolveu - restabelecer para, tados os 
moageiros estabel tecidos, mo ppaís. franca; Liberdade, de im- 
portação do trigo de qualquer proceden ja. 
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cedida pela ordem 857 do mesmo mês, veiu cor 
firma falida Carreresi & C., e, como tal, interdita « 
nar nessa Alfandega, em data de Agosto ultimo, 
seguinte despacho: F 


“Atendendo a que o material em apreço é « 
Aviação Naval Brasileira e dadas as razões ex; po 
Embaixada Italiana, autorizo a Alfandega desta 
efetuar a entrega o Ministerio da Marinha, livre de 
taxas, uma vez que a importação foi feita an ic 
Circular n. 82, de 5 do mês expirante. Comunig 
fandega desta Capital, restituindo os documentos 
da-se ao Ministerio do Exterior, acrescentando que 
consignataria da mercadoria deve passar o indispem 
tence na primeira via do conhecimento de carga” 
n. 42.842, de 1931). che 


N. 1.200 — Comunicando que o Sr. Ministro dé 
oa presente o processo encaminhado com o ofic 
1.398-A, de Abril ultimo, fichado sob n. 22,443, 
curso, em que a Rêde de Viação Sul Mineira, re 
o áto dessa Inspetoria, que a intimou a recolher q 
relativos a 76 tambores de ferro, contendo oleo ly 
vindos pelo vapor Mandú, entrado no porto desta € 
Outubro de 1927, em data de Agosto ultimo, prof 
guinte despacho: 


“Indeferido, de v2z que os tambores de ferro 1 
na industria nacional, como se vê da Circular n. 
de Fevereiro de 1930”. (Processo n. 22.443, de 19 


aa 
N. 1.201 — Comunicando que o Sr. Ministro « 

tendo presente o processo fichado sob n. 68. Tas 
findo, concedeu, por despacho de Agosto ultimo, 
finitiva de direitos, com fundamento no Decrelal 
do corrente ano, para o material importado pela Gi 
Generala Aeropostale, o qual consta, discriminadg 
1º via da relação junta, com quatro itens. ) 


O referido material já foi desembaraçado, de & 
a ordem n. 562, publicada no Diario Oficial de M 
(Processo n. 68.749, de 1931). 


N. 1.202 — Comunicando que o Sr. Ministro d 
atendendo ao que solicitou a Companhia Siderur 
Mineira, em processo fichado sob n. 40.713, do a 
concedeu, por despacho datado de Agosto ultin 
defiritiva de direitos, com fundamento no Decre 
de 1923, para o material constante da 1º via da a 
com seis itens, com exclusão porém, dos sacos € 
que, si forem de aniagem, têm similar na industria 

O referido matérial, já foi desembaraça do, | 
termo de responsabilidade, de acôrdo com a orde 
de 1930. é 


Dia 1 de Outubro 


o N. 1.203 — Transmito-vos o incluso process 
Tesouro Nacional sob n. 51.533, deste ano, em. 
ressado J. Azulay, e solicito vossa audiencia 0. 


j di 
eb? da 204 — Transmito-vos o incluso process 
na, esouro Nacional sob n. 19.388, deste ano, em 
teressada, The São Paulo Tramway Light and Pou 
mited, af mode que sejam prestados os esclarecimi 
tantes, do, despacho de fis. 
Br NSaplo ogilias 
05 — Transmito-vos o incluso processo 
Eequra, dE VIP n. 49.672, deste ano, em. 
o Manoel, odeia dos Santos e Nicom 
é Sinto" vossa, au Pinel a respeito. 
- o of ZuULtaisdr 
«sg1ol ota. 


po OE Dia 4 


N «1.206 — Comunico- vos, para os devidos fi 
7 Ministro “dar Páz RE qo indendo ao que '! 
Chefe” de” úliela spa Rental 

ré efe Nacional sob | 

»vigenturátio, Conêdderr  désEmbaraço livre de 

g is“ taxas "pará! rokimts pesando bruto “ 

marea “Policia du Distrito Federal”, contendo val 
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os nesta Capital, e vindos pelos vapores Sarthe e 

", entrados em Junho e sulho do ano em curso, pro- 

eriu. em Setembro proximo findo, o seguinte despacho: 

“Deferido, de acôrdo com o parecer”. 

“O parecer mencionado pelo Sr. Ministro é o desta Dire- 
toria, nos seguintes tremos: 3 

- “Em face da clausula transcrita na informação e por 
| não haver restrição para a requerente, quanto a similares, O 

“| favor póde ser concedido”. 

“A clausula a que me referi é 

5.270, de 26 de Abril de 1873. 


1 a de a XX, do Decreto 





|| amo, em que é interessada a firma E. Kemnitz & C., Ltda., 
“| empreiteira da construção da Ponte Internacional sobre o 
io Jaguarão. 


Dia 6 


N. 1.211 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 


sin. fichado no Tesouro Nacional sob n. 54.741, do ano 
em curso, concedeu, por despacho datado de hoje, isenção 
| de direitos e demais taxas para 10 caixas, marcadas “Go- 
I'verno do Estado de Minas Gerais” numeradas de 49 a 58, 
— | pesando 1.820 libras ou 826 quilos brutos, contendo 10 me- 
alhadoras Colt, que devem chegar ao porto desta Capital 


lo vapor “Western Prince”. k 


Pa A petd 

| N. 1.212 — Remetendo o processo fichado sob n. 48.990, 
deste ano, em que é interessado Ademar Flexa, solicita pro- 
ridencias no sentido de serem prestadas informações a res- 
peito. (Processo n. 48.990, de 1932). 


| N. 1.213 — Remetendo o processo fichado sob n. 38.737, 
— deste ano, em que é interessada a Companhia S. A. Cons- 

“vutiones Eléctriques de Belgique, solicita providencias no 
sentido de ser cumprido o despacho de folhas. (Processo 
—|n. 38.737, de 1931). 
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Dia 7 


| =. + 
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| 

Nati 1.214 — Transmitindo o processo fichado sob nu- 

|nero 53.122, deste ano, originado pelo aviso n. M. P. 767, 

“Io Ministerio das Relações Exteriores, afim de que seja 

h Roe o despacho de folhas. (Processo n. 53.122, de 
Í 
! 


| N. 1.215 — Remetendo por pertencerem ao arquivo dessa 
| Mandega, as ordens ns. 428, 622, 623, 637 e 653, de 1923. 

| N. 1.216 — Comunicando que a firma H. Simas, esta- 
llelecida à rua Theophilo Ottoni n. 122, nesta Capital, pa- 
lou, em data de 14 do mês proximo passado, na 3º Sub-Di- 
etoria desta Diretoria, ao cobrador Sinval Americano, a 
lcuantia total de 7468404, correspondente ás de 2825986, 


|- 'apel e 638744, ouro, pela certidão n. 6.660, serie F. J., tudo 
— Iroveniente de diferença de direitos. 
| | A quantia em apreço foi recolhida aos cofres da Rece- 
" Itedoria do Distrito Federal em 16 do mesmo mês, pelos co- 
; hecimentos ns. 1.797 e 1.738. (Processo n. 51.399 
e 1932). á 
IB 
): Dia 7 


N. 1.217 — Comunico-vos, para os devidos fins, que 
» Sr. Ministro da Fazenda a quem foi presente o processo 
chado no 'Fesouro Nacional sob n. 52.947, do ano em 
Esrso. em que a Associação dos Construtores Civis do Rio 
> Janeiro solicita a concessão dos favores constantes do 
Pecreto n. 21.742, proferiu em data de 26 de Setembro 
h “oximo findo, o seguinte despacho: 
) SA” Diretoria da Receita. Os construtores tambem go- 
do im dos favores do Decreto n. 21.742; no mais, proceda-se 
“mo dispõe o referido decreto. Seja feito o necessario ex- 
m [ gios com urgencia. 


| | Dia 8 



















N. 1.218 — Comunicando que, o Sr. Ministro da Fa- 
inda, tendo presente o aviso do Ministerio das Relações Ex- 
Priores, de 13 de Setembro ultimo, fichado sob n. 51.962, 
lista ano, autorizou, por despacho de 19 do mesmo mês, 
IHsse tornada extensiva ás restantes quantidades de carvão 
te couberam á Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
kD toneladas), à Estrada de Ferro Central do Brasil (20 
E canto à Société Anonime du Gaz de Rio de Janeiro 
ED toneladas), á ordem n. 885, de 6 de Agosto ultimo, desta 
f retoria, que permitiu ao Ministerio da Marinha, retirar 
| sua parte na partida de carvão que ao Governo do Brasil 
if>receu o Governo do Chile, independentemente da prova de 
Kuisição de 10 % de carvão nacional, por se tratar de car- 
Fo doado para experiencia. (Processo n. 51.962, de 1932). 
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Dia 10 
N. 1.219 — Comunico-vos, de acôrdo com a informação 


ecnstante do oficio sin. do Secretario do Interior do Es- 
taco de Minas Gerais, fichado no Tesouro Nacional sob nu- 
mero 55.607, do corrente ano, que, as mercadorias para as 
quais foi concedida isenção de direitos aduaneiros pela 
orden. n. 1.211, de 6 do corrente mês, desta Diretoria per- 
tencem e são consignadas ao Governo do mesmo Estado, e não. 
à Casa Mayrinck Veiga, como, por engano, se acha declarado 
ne respectivo conhecimento. 


N. 1.220 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Secre- 
tario do Interior do Estado de Minas Gerais, em oficio sjn, fi- 
chado no Tesouro Nacional sob n. 55.392, do ano em curso, 
auterizou, por despacho datado de hoje, o desembaraço livre 
de direitos e taxas para 271 volumes, marcados “Governo 
do Estado de Minas Gerais”, numerados a seguir, de 1 a 271, 
contra-marca C; M. V. contendo munição, calibre 7 mili- 
metros, pesando em total 7.989 quilos, que se destina ao 
aço de daquele Estado e foi trazido pelo vapor “Wester 

rince”. 


N. 1.221 — Para o fim indicado no despacho de folhas, 
remete o processo fixado sob n. 38.799, deste ano, em que é 
interessada a firma Dolabella Portella & G. (Processo nu- 
mero 38.799, de 1932). ; 


N. 1.222 — Remetendo o processo fichado sob n. 29.617, 
deste ano, em que é interessada a Société Anonime du Gaz 
de Rio de Janeiro, solicita providencias no sentido de ser 
cumprindo o despacho de fls. (Processo n. 29.617, de 1932). 


N. 1.223 — Em aditamento à ordem n. 1.154, desta 
Diretoria, comunicando que a isenção de direitos e demais 
taxas concedida para o despacho de quatro barcos e res- 
bectivas palamentas, que serviram aos representantes do 
rasil nas provas da decima olimpiada mundial, compre- 
ende a dispensa de apresentação de faturas consulares, co- 
nhecimentos, certificodos. ete.. conforme requereu o Presis 


dente da Confederação Brasileira de Desportos. (Processo 
numero 56.952, de 1932). 
N. 1.224 — Para os fins indicados na informação, res- 


titue o processo fichado sob n. 28.428, deste ano, concer- 
nente á revisão de despachos da Leopoldina Railway Com- 
pany Ltd. (Processo n. 28.428, de 1932). Ê 


Dia 11 


N. 1.225 — Para os fins indicados no despacho de fo- 
lhas, transmitindo o processo fichado sob n. 51.908, deste 
ano, em que é interessada a The Leopoldina Railway Com- 
pany Limited. (Processo n. 51.908, de 1932). 


N. 1.226 — Para os fins indicados no despacho, trans-. 
mite o processo fichado sob n. 50.836, deste ano, em que 
é interessada a Société Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro. 


(Processo n. 50.836 de 1932). : 
bd Dia 12 


N. 1.227 — Para os fins indicados no despacho trans- 
mitindo o processo fichado sob n. 51.906, deste ano, em que 
é interessada a The Leopoldina Railway Company Limited. 
(Processo n. 51.906, de 1932). 


N. 1.228 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
por despacho datado de 21 de Setembro ultimo, mandou 
arquivar o processo fichado sob n. 43.237, deste ano, que 
tem por base a petição em que Beatriz Maria José, passa- 
geira do vapor Quanza, solicita isenção de direitos adua- 
neiros, para baixelas de prata, que trouxe em sua bagagem. 

O referido processo foi restituido a esta Diretoria, com 
o oficio n. 2.715. (Processo n. 43.237, de 1932). 


N. 1.229 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
por despacho de 21 de Setembro ultimo, mandou arquivar o 
processo fichado sob n. 22.229, deste ano, que tem por base 
o aviso n. 606, do Ministerio da Guerra, referente á venda, 
em leilão, por essa repartição, de armas e munições. (Pro- 
cesso n. 22.229, de 1932). .. 


N. 1.230 — Para o fim indicado no despacho de fls., do 
Sr. Ministro da Fazenda, devolve o processo fichado sob 
n. 36.656, deste ano, em que é interessado o Sindicato 
Anglo Brasileiro S. A., proprietario da usina de fabricação 
de assucar, denominada “Santa Cruz”, no municipio de 
Campos. (Processo n. 36.656, de 1932). 


N. 1.231 — Remetendo o processo sob n. 50.837, deste 
ano, em que é interessada a The Rio de Janeiro, Tramway 
Light and Power Company Limited, solicita providencias 
no sentido de ser satisfeita a exigencia constante do despa- 
cho de folhas. (Processo n. 30.897, de 1932). 
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N. 1.232 — 'Transmitindo o processo fichado sob nu- 
mero 50.838, deste ano, em que é interessada a The Rio de 
Janeiro Tramway Light and Power Company Limited, afim 
de que sejam satisfeitas as formalidades indicadas no des- 
pacho de fls. (Processo n. 50.838, de 1932). 


N. 1.233 — Remetendo o processo fichado sob n. 54.062, 
do ano em curso, em que é interessada a Société Anonyme du 
Gaz de Rio de Janeiro, solicita providencias no sentido de 
ser cumprido o despacho de folhas. 


N. 1.234 — Afim de ser dada solução ao processo fi- 
chbado sob n. 49.064, deste ano, que tem por base o aviso 
N. C. 719, do Ministerio das Relações Exteriores, solici- 
tando providencias no sentido de, com urgencia, ser cum- 
prida a ordem n. 1.195. 


N. 1.235 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
a quem foi presente o processo fichado sob n. 31.570, deste 
“no, em que a Associação Comercial desta Capital, reclama 
quanto ás taxas da tarifa sobre o fio de linho, juta ou ca- 
nhamo, proferiu, em data de 28 de Setembro ultimo, o se- 
guinte despacho; 

“Arquive-se, de acôrdo com o parecer”. 

O pareçer emitido por esta Diretoria, com o qual con- 
cordoa o Sr. Ministro, é o seguinte: 

“Pelo Decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, foi 
alterada a taxa de fio de linho, de juta, de canhamo sim- 
ples, para tecelagem e destinado á cordoalha, erú, para 640 
réis por quilo. E, atualmente, á vista do Decreto n. 19.869, 
de 15 de Abril de 1931, a taxa da mesma mercadoria passou 
a ser apenas de 140 réis por quilo. Entretanto, os sacos de 
grossaria ou canhamaço e semelhantes, sujeitos á taxa de 
800 réis por quilo, não sofreram nenhuma alteração ta- 
rifaria até agora. Por isso, o oficio da Associação Comer- 
cial desta Capital, de que trata o presente processo, ficou 
sem objetivo, opinando pelo seu arquivamente”. 


N. 1.236 — Em solução á consulta constante do oficio 
n. 3.028, dessa repartição, declarando que os materiais de 
que cogitam as ordens de redução provisoria ns. 791 e 838, 
de Julho de 1931, desta Diretoria, são os mesmos a que se 
refere a ordem de redução definitiva n. 1.325, de 1931. (Pro 
cesso n. 26.410, de 1932). 


N. 1.237 — Em refrencia ao oficio n. 1.676, cientifica 
de que o requerimento protocolado sob n. 23.369, de 1927, 
firmado por J. Carreira Junior, não veiu ter a esta Dire- 
toria. com o oficio n. 1.854, de 21 de Outubro de 1927, 
dessa Alfandega. 


Outrossim, declara que com o aludido oficio n. 1.354, 
foram restituidos a esta mesma Diretoria os papeis que 
acompanharam a ordem n. 490, de 9 de Setembro do re- 
ferido ano de 1927, e são os que constituem o processo ora 
fichado no Tesouro Nacional sob n. 27.250, deste ano. 

Nessa conformidade, solicita esclarecimentos a respeito. 


N. 1.238 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, atendendo ás razões constantes do pedido de recon- 
sideração e oriundas da anormalidade da situação recem-de- 
belada, deferiu, por despacho datado de 11 do corrente mês, 
a petição fichada sob n. 56.106, deste ano, em que a Com- 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, solicita reconsidera- 
ção do ato que indeferiu o pedido, de isenção de direitos e 
demais taxas para 4.393.580 quilos de carvão de pedra, 
parte de um carregamento vindo à ordem, pelo vapor inglês 
Baron Maclay, adquirido da The Brazilian Coal Company Li- 
mited, desta praça, e destinado aos serviços da Companhia 
Lloyd Brasileiro. (Processo mn. 56.106, de 1932). 


N. 1.239 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, indeferiu, por despacho datado de 21 de Setembro 
ultimo, a petição fichada sob n. 46.859, deste ano, em que 
Isaac Levy pede permissão para entrar a bordo de navios 
entrangeiros afim de negociar com artigos em aza de bor- 
boletas. (Processo n. 49.960, de 1932). 


N. 1.240 — Solicitando audiencia a respeito, transmite o 
processo n. 49.196,, deste ano, em que é interessada a In- 
terventoria Federal no Estado do Paraná. (Processo nu- 
mero 49.196, de 1932). 


Dia 13 


N. 1.241 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo n. 52.792, deste ano, em que a 
Companhia Nacional de Cimento Portland pede para serem 
classificados na ultima parte do art. 757, da Tarifa, 4 taxa 
de 100 réis, como peça para edificação de casas e armazens 
19.560, quilos de peças de ferro, para os quais, pela ordem 
n. 314, de 18 de Março do corrente ano, desta Diretoria, foi 
concedida isenção de direitos e taxas, mediante a assina- 
tura de termo de responsabilidade, proferiu, em data de 8 do 
corrente mês, o seguinte despacho: 


“Deferido, não só à vista do Decreto n. 21.829, co g 
informação da Alfandega desta Capital”, ão da 
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A informação prestada por essa repartição, a qi 
fere o despacho do Sr. Ministro, é a costante do « 
mero 2.232, de Julho ultimo, fichado sob n. 
rente exercicio. (Processo n. 54.448, de 1932). 


5 


. 


N. 1.242 — Solicitando audiencia a respeito, tr 
o processo n. 49.795, deste ano, originado ps aviso 
de Setembro ultimo, do Ministerio da Agricultura 
cesso n. 49.795, de 1932). 


N. 1.243 — Comunicando que o Sr. Niaisino 
atendendo ao que requereu a Companhia Sider 

Mineira, em processo fichado sob o n. 31.789, do 4 
concedeu, por despacho datado de 19 de Setem 
findo, isenção definitiva de direitos, com exclusã: 
para o material constante da 1º via da relação 
tres itens, devidamente autenticada pelo Escritu 
de Mendonça. O referido material foi desemba 
Alfandega, mediante a assinatura de termo de rsepí 
dade, de acôrdo com a ordem n. 800, de 1930. ( 
n. 31.789, de 1931). 


N. 1.244 — Comunico-vos, para os devidos fi 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que soli 
cretario dos Negocios do Interior do Estado de. 
rais. em oficio sin, fichado no Tesouro Nacional sob 
56.609, do anno em curso, datado de 12 do correm 
torizou, por despacho da mesma data, o desem 
de quaisquer direitos ou taxas e a imediata en 
caixas, marcadas “Governo do Estado de Minas Ger: 
sando 3.946 libras, contendo 20 metralhadoras Colt, 
caixas, marcadas tambem “Governo do Estado de Min: 
rais”” pesando 7.375 quilos brutos, contendo cada ei 
mil cartuchos. O referido material, deverá chegar 
desta capital, amanhã, trazido pelo vapor American 


1 
| 


N. 1.245 — Comunico-vos, para os devidos 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que sol 
cretario dos Negocios do Interior do Estado de Mi 
em oficio s/n, datado de hontem, fichado no 
cional sob n. 56.610, do ano em curso, autorizou, 
pacho da mesma data, o desembaraço livre de 
direitos ou taxas e a imediata entrega de 20 caixs 
cdas “Governo do Estado de Minas Gerais”, pesai 
quilos, contendo 20 metralhadoras Colt, e 22 
cadas tambem “Governo do Estado de Minas G 
do 6.751 quilos, peso bruto, contendo 229 cartuchc 

O referido material deverá chegar ao porto des 
trazido pelo vapor Aracajú. , 


N. 1.246 — Solicitando audiencia, transmito 
cesso fichado no Tesouro Nacional sob n. 56.06 
em que é interessado o Padre Frei Julio Berten, 
Ordem dos Menores de São Francisco de Assis. 
n. 56.064, de 1932). 


Dia 14 


N. 1.247 — Restituindo os documentos que 
apensos ao processo fichado sob n. 3.945, de 18% 
ao pedido de despacho livre de direitos formulad: 
panhia Nacional de Navegação Costeira, visto como 
nistro da Fazenda, por despacho no mesmo profe 
de Julho ultimo, resolveu que a interessada requi 
Ego Eri separado, para cada termo. (Processo n 

e É 


N. 1.248 — Comunico-vos, para os devidos fins 
Sr. Ministro da Fazenda, autorizou, por despacho di 
11 dc corrente mês, o desembaraço livre de quaisqu 
tos ou taxas, de tres caixas, marcadas “TRUST G R 
com o peso bruto de 274 quilos e 500 gramas, 
pistolas automaticas, embarcadas em Barcelona 
Eiberres e consignadas a Herculano Coimbra. O ref 
terial que se destina á Policia do Distrito Feder: 
chegar ao porto desta Capital, trazido pelo vapor 
Lemerle”. 


N. 1.249 — Comunicando que o Sr. Ministro da 
tendo presente o requerimento do ex-1º Escritu 
Alfandega, Augusto de Orago Carvalhal, fichad 
mero 36.217, deste ano, que se acha anexo ao pro 
acompanhou o oficio n. 2.010, de Junho ultimo, 
prazo para examinar o processo fichado no mes 
sob n. 33.126, deste mesmo ano, no qual ele 
apreensor de 372 volumes de material e mai 
Companhia Nacional de Cimento Portland, om e 
tado de 29 de Setembro indeferiu esse pedido e 
quivar o mesmo processo. (Processo n. 36.217, d 


N. 1.250 — Solicitando providencias ar 
restituido o processo fichado sob n, 8.385, de 
transmitido a essa repartição com a ordem n. 
ano. (Processo n. 8.385, de 1931). À 


- N. 1.251 — Para os fins indicados na U 
informação, transmite o processo fichado sob ! 
anc, em que é interessada a firma J. de Souza 

T .2/.700, de 1994). 








roferiu, em 30 de Se- 
o: 

| SMantenho o despacho anterior: o pedido não encontra 
poio no $ 9º art. 2º das Disposições Preliminares da Tarifa, 
omo pretende o requerente, de vez que não atende ás con- 
ições ali estabelecidas; tão pouco se enquadra no 5 12 das 
esmas Disposições, por isso que não se trata de bagagem 
| mas sim de material de teatro, pertencente á “Companhia 
| Brasileira Ra-Ta-Plan”, conforme consta da relação anexa 
|á petição de fls. 2 e declara o proprio suplicante, em seu 
[requerimento de fls. 5”. (Processo n. 51.420, de 1932). 












- N. 1.253 — Solicitando audiencia a respeito, transmite o 
processo fichado sob n. 48.068, deste ano, originado pelo 
“javiso n. 711, do Ministerio das Relações Exteriores. (Processo 


|m. 48.068, de 1932). | 


“o 










| N. 1.254 — Solicitando audiencia a respeito, transmite 
— |? processo fichado sob n. 43.598, deste ano, em que é inte- 
g |essada a Embaixada Argentina. (Processo n. 43.598, de1932). 








| N. 1.255 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 

tendendo ao que solicitou o interventor federal do Distrito 
“ederal, em processo fichado sob n. 33.591, deste ano, con- 
edeu, por despacho de 21 de Setembro ultimo, com funda- 
mento no art. 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, 
: “edução de direitos para uma caixa de tubos de papel prepa- 
vado para ligações de cabos eletricos, pesando 17 quilos, que 
ie destina a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
company, Limited. (Processo n. 33.591, de 1932). 











1 Dia 15 





| N. 1.256 — Para os fins indicados no despacho, resti- 
ue o processo fichado sob n. 21.084, deste ano, em 

E 4 ter de Viação Sul-Mineira. (Processo 
- |. 21.084, de 1932).0 7 +: 







aa | No 258. — Solicitando audiencia a respeito, transmite 
á | processo fichado sob n. 43.776, deste ano, em que é in- 





|toressada a The Leopoldina Railway Company Limited. 
| Processo n. 43.776, de 1932). 


| N. 1.259 — Para o fim indicado no despacho, remete o 
Iprocesso fichado sob n. 50.951, deste ano, que tem por base 


= 








N. 229 — Classificação de mercadorias. 
Recorrentes — S. Magalhães & C. 
Repartição de origem — Alfandega de Santos. 


“Para o Sr. Ministro da Fazenda recorreram S. Maga- 
lães & C., do áto da Alfandega de Santos, que, de acôrdo 
em a Circular n. 7, de 13 de Fevereiro de 1931, daquela au- 
“ridade, considerou sujeitos á taxa de 58000 por quilo o fio 
o sêda em carreteis, ou com peso inferior ao dos fios que 
+ despachado pela nota n. 7.081, de 16 do aludido 
pes. 
|| No recurso salientam que não pretendem a modificação 
l1 circular, mas apenas a não aplicação dela ao caso ver- 
ente, uma vez que a mercadoria de que se trata, teve en- 
tada no país em data anterior á da aludida circular. 
|| Um dos membros da Comissão da Tarifa da Alfandega 
festa capital, ao se pronunciar a respeito da questão, frisou 
te os recorrentes não impugnam a classificação dada à 
| areadoria nem pleiteiam a revogação da circular. 
| “Não obstante, aquela comissão se manifestou sobre a clas- 
| icação e o Inspetor da Alfandega transmitiu o recurso di- 
Etamente ao Conselho, por lhe parecer certamente que a 
| te cabia deliberar a respeito. 


Entretanto, consoante tem decidido em hipoteses analogas 
k Kbre classificação de mercadorias mas de duvida sobre a 
! 


|! 















“uma vez que não se cogita evidentemente de controversia 





aviso n. EC/745/500.3, de Setembro deste mesmo ano, do 
7 | das Relações Exteriores. (Processo n. 50.951, 
* |CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
| IR acórpão N. 261 


mantendo o do Inspetor da Alfandega de 





aplicação á especie da doutrina da mencionada circular, re- 
solve o Conselho não tomar conhecimento do recurso, por 
ter sido irregularmente interposto para o Sr. Ministro da 
Fazenda, quando o devêra ter sido para a Delegacia Fiscal 
em São Paulo. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Fevereiro de 1932. 
F. de O. Passos, Presidente. — Benedicto da Costa, Re- 


lutor. — Elpídio J. da Boamorte. — Lenhoff Britto. — 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. — Arlindo So- 
riano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — Octavio Lopes 


Sá Campos. — Ariosto Pinto. — João Baptista Rodrigues. 
Fui presente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N, 264 
Recurso n. 348 — Imposto de consumo. 
Recorrentes — J. Ferreira & Ferro. 


Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 


Em 19 de Agosto do ano proximo passado, foi lavrado auto 
de infração, pela violação do disposto no art. 53, do Re- 
gulamento do Imposto de Consumo, contra J. Ferreira 
& Ferro, estabelecidos com comercio a varejo em Ma- 
dureira, suburbio desta Capital. 


O autuante constatou a existencia em uma gaveta da 
caixa registradora daquele estabelecimento, entre outras, 
estampilhas do imposto de consumo correspondentes a qua- 
tro barris de aguardente encontrados no respectivo depósito, 
128 cintas, de côr vermelha, da taxa de 300 réis e duas 
ditas, da mesma côr da taxa de 15200, cada uma,. cintas 
inutilizadas, e de mercadorias consumidas, conforme fóra 
verificado, depois de uma busca rigorosa, na aludida casa 
de negocio. 

Efetuada a apreensão de tais cintas, as quais estão juntas 
ao autos, a firma, em apreço, apresentou ulteriormente, sua 
defesa. 

Nas alegações oferecidas não contestam os infratores, a 
apreensão dessas cintas e os termos do auto, defendem-se, 
porém, declarando que as estampilhas eram destinadas a um 
barril de vinho e a um litro de cognac e outro de vermouth, 


| que se encontravam em sua residencia, e para seu uso par- 


ticular. Acrescentam, ainda, os autuados, que as estam- 
pilhas mencionadas encontravam-se em seu botequim, por 
méra inadivertencia. 

O Sr. Diretor da Recebedoria do Districto Federal, aten- 
dendo á propria declaração da firma infratora e que a pre- 
tendida defesa não passava de uma alegação graciosa, im- 
pôs aos autuados a multa de 6005000, minimo do artigo 53 
do referido regulamento. 

Os multados perante esta instancia, para a qual inter- 
puzeram o recurso competente, reiteram os termos de sua 
anterior defesa. 

A marcha do processo seguiu seus tramites regulamen- 
tares. ; 

O que tudo visto e examinado: 

Considerando que os proprios autuados recorrentes con- 
fessam a posse das cintas do imposto de consumo, destinadas. 
a bebidas estrangeiras; 

Considerando que, na busca procedida no estabelecimento 
dos recorrentes, foi constatada a inexistencia de bebidas 
dessa especie; 

Considerando que a defesa dos recorrentes, como bem 
salienta o despacho de fls. 7, é graciosa, por isso que está 
desacompanhada de elementos probantes de convicção; 

Considerando que constitue contravenção do art. 53, do 
Regulamento do Imposto de Consumo, a posse de estampi- 
lhas usadas, extraídas ou aproveitadas de produtos já con- 
sumidos, ou não; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes em 
negar provimento ao presente recurso para confirmar a de- 
cisão recorrida, conforme à prova dos autos e dispositivos 
regulamentares. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Fevereiro de 1932. 


F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. a 
Elpidio J. da Bóamorte. — Lenhoff Britto. — Candido 
Borges. — Mario P. da Camara. — Benedicto da Costa. — 
Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — Octa- 
vio Lopes Sá Campos. — J. Baptista Rodrigues. — Fui pre- 
sente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
ACÓRDÃO N. 265 

Recurso n. 253 — Imposto de consumo. 

Recorrente — Pedro Succar. 

Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Alagõas. 


Provada a infração verificada em elevada quantidade de 
objétos, não elide a responsabilidade de autuado a cir- 
cunstancia de atribui-la a descuido de seus empregados 
ou prepostos 

Do despacho proferido pelo Delegado Fiscal em Alagõas, 

Maceió, impondo 

a Pedro Succar, á vista do auto lavrado em 10 de Julho de 
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1930, a multa de 200$000, por infração do artigo 72, do re- 
guiamento expedido com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outu- 
bro de 1926, é o recurso voluntario de que trata este pro- 


cesso. ) 
Do áto aludido consta que o autuado, fabricante de ar- 
tefatos de couro, nesta Capital, enviou para Maceió, consi- 
gnadas a Teixeira Bastos & C., 100 duzias de cintos, não 
contendo estes em rotulos, a indicação da situação da fa- 
brica, nem o nome do fabricante. y 
Na defesa apresentada á primeira instancia, como no Tê- 
curso á segunda, limita-se o autuado a atribuir a infração a 
descuido do empregado incumbido da rotulagem de seus pro- 
dutos. 
a essas considerações, adita, no recurso para o Conselho, 
que a origem da mercadoria podia ser conhecida pelo seu 
transporte — em navio que faz navegação de cabotagem. 
A” vista do exposto e atendendo a que a infração está 
provada e se verificou em elevada quantidade de objétos fa- 
bricados pelo recorrente, sendo, em absoluto, desprovidas de 
fundamento as alegações do autuado em sua defesa e nos 
successivos recursos que intentou: E 
Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter o despacho recorrido. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Fevereiro de 1932. 


— F. de O. Passos, Presidente. — Candido Borges, Relator. 
— Elpidio J. da Bóamorte. — Lenhoff Britto. — Ariosto 
Pinto. — Mario P. da Camara. — Benedicto da Costa. — 
Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. — João 
Baptista Rodrigues. — Fui presente. Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. 
ACÓRDÃO N. 267 
Recurso 127-A — Imposto de Consumo. 


Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Minas Gerais. 
(ex-officio) 
Autuado — Antonio Augusto Gomes. 


Em 23 de Setembro de 1928 foi lavrado auto de infração, 
e consequente apreensão, contra Sebastião de Jesus, com 
-2JS> Dos Ui Jo) JOd “esOdLA PP 9pepio vu sepioq op 01905ou 
belecimento um barril com torneira e contendo 15 litros 
de aguardente adquirida do fabricante Antonio Gomes, o qual 
não fornecera guias nem cintas. O consumo da referida be- 
bida já havia sido iniciado, com a venda a torno. A in- 
fração veiu capitulada nos arts. 81, 95 e 111, $ 1º, a) do Re- 
gulamento do Imposto de Consumo. Na mesma data e em 
consequencia da imputação, em apreço, fôra autuado, pela 
infração do art. 81, combinado com o art. Z19, S 8º, do alu- 
dido regulamento, Antonio Augusto Gomes, o qual vendera 
diversas partidas de aguardente, sem ter fornecido as respe- 
ctivas guias. Tendo o autuado alegado que negociára aquela 
bebida em garrafas, e convenientemente seladas, em busca, 
então procedida, não foi encontrado vestigio de engarrafa- 
mento, nem a existencia de garrafas no estabelecimento. 

O autuado possuia o livro regulamentar, sem que o 
e aja escriturado ou autenticado, na Coletoria compe- 

e. 

[o multado em sua defesa, alega a inexistencia de sone- 
gação, e que o autuante agira por méras conjecturas. 

O representante do fisco, em sua informação, reafirma 
os termos do auto de infração, opina pela procedencia do 
processo, e bem capituladas as infrações nos artigos 81 e 95 
do respectivo regulamento, em relação a Sebastião de Jesus, 
e no art. 81, combinado com o art. 219, $ 8º, letra d) do 
ditc regulamento do imposto de consumo quanto a Antonio 
Augusto Gomes. O Sr. Coletor Federal julgando provadas as 
informações, sob exame, impôs a Sebastião de Jesus, a multa 
de 200$000 pela violação do art. 95, combinado com o ar- 
tigo 81, e ao autuado Antonio Augusto Gomes, a multa de 
2:500$000, nos termos do art. 219, $ 8º, letra d), combinado 
com o art. 81 do citado regulamento. 

Feito o recolhimento devido, foi interposto o competente 
recurso. Dos autos consta que o multado não exibira sua 
escrita fiscal, nos rigorosos termos regulamentares, mas que 
havia sido fornecida uma relação da aguardente vendida a 
varios. freguezes. 

Salienta-se, outrossim, a inexistencia de prova da in- 
fração capitulada no art. 81, por se não ter apreendido pro- 
dutos expostos à venda. Além de que, na mencionada rela- 
ção fornecida ao autuante, ha refernecia á transações de 
“caixas” e não de barris. 

Não foi feita prova, outrossim, da pretendida sonegação 
ou da saída de mercadorias sem sêlos. 

. Assim é que, em face do exposto, um representante do 
fisco, ut fls. 48, opinára pelo provimento do recurso vo- 
luntario, afim de se desclassificar a infração para a do ar- 
tigo 113, $ 2º, reduzindo-se a 50$000 a multa imposta ao 
aujuado. 

Na inferior instancia, ha pareceres decisivos dos 
Srs. Contador e Consultor da Delegacia Fiscal, opinando 
pela desclassificação para o aludido art. 113, $ 2º, aplican- 
do-se o maximo da multa, dadas as agravantes de não 
haver o recorrente atendido ás observações feitas pelo au- | 
tuante, e constantes de instruções escritas e publicadas. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO q ! 





































Os preditos pareceres entendem que, máu gra 
ções várias, consignadas no processo não cheg 
constituir provas que habilitem o julgador a 
por sonegação. E” que, tratando-se de uma infraç 
caracteriza pelo animus fraudandi, pelo 
ao fisco, sujeitando o infrator a pesada 
necessario que seja positivada, que o auto se 
vas que não ofereçam duvida a respeito, o que 
no caso em apreço”. 

O Sr. Delegado Fiscal, de acôrdo com os i 
receres, deu provimento, em parte, ao ui 
afim de, reformando a decisão de fls. .d 
fração, para o art. 113, $ 2º, do regulamento, 
1008, maximo, a multa regulamentar, a ) 
cada ao recorrente, 4.8 

O Sr. Diretor da Receita opinou pela ma 
cisão, sob exame, pelos seus proprios fundam nto 
do-se assim, provimento ao seu recurso, e fficic 

Foram observadas no processo as A 
que tudo visto e axeminado: 

Considerando todo o exposto e o mais que « 
consta: 

Acórdão os membros do Conselho de Con 
confirmar a decisão recorrida, que se ; 
existente e em jurídicos fundamentos. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 
F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, 
Lenhoff Britto. — Elpídio da Bôamorte. — Benedi 
— Arlindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes Sá Ca 
Vicente de Paulo Galliez. — Raul de Araujo Mai 
dido Borges. — Ciente. Sá Filho, representante d 
Publica. 


Ita 
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ALPANDEGA DO RIO DE JA 
PORTARIAS 


N. 633 — Em 28 de Setembro de 1932 — D 
Continuo Ezequiel Telles que intime o Sr. Je 
empregado do estabelecimento comercial “São 
situado á rua Santo Christo n. 69, para compai 
fandega, hoje, ás 15 horas, afim de prestar 
processo administrativo a que se está proc 
apreensão de 20 latas contendo azeite doce, no 
belecimento. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


N. 643 — Em 29 de Setembro de 1932 — E 
9os Escriturarios Agricola Catilina e Rubens Rap 
para procederem a nova pesagem dos volumes c m 
relações de avaria, descarregados do vapor “A 
tradc em 27 do mês corrente. — José dos 
petor. 





ID 


N. 635 — Em 1 de Outubro de 1932 — 
Srs. empregados que no calculo dos despachos. 
processados no corrente mês, devem ser q ] Ss, 
do disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de D 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Setem! 
registradas pela Camara Sindical dos Gorratortam 


Austria (por 10000 corôas) . . 28000 
A ah ouro. . . 1890 
elgica — nco. . 

a papel... $380 
a E nda Não 
uenos es — peso 

papel... 38526 

Canadá... . cc aco a om o MA 
Chile. . & ss sv VM 


Dinamarca .... 
Hamburgo — Reichsmark . . . 
Hespanha , «o a pore diaeioR 
Holanda ; 4% AR TV 
Wal : 2. =. cs e 
Japão .. se cp oraoi polidl banda 
Londnos.. s'. cs» ar Diali q A 
Montevidêo. . .cxt sh vs 


o no. pa 





Não houve. 
GR o ais 7! ASGSLO 
Não houve. 
A em mi 0 é $536 
Continente RR est ia $435 


A Não houve. 















. Não houve. 
o Não houve. 
« 25645 





Teheco-Slovaqquia RB daR ads «o/a $409 
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José dos Santos Leal, Inspetor. 
ag l ==» 





Imento. do Sr. Guarda-Mór, para os fins convenientes, que, 
gundo comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral 
souro Nacional pela ordem n. 334, de hontem datada, o 

mr. Ministro da Fazenda resolveu suspender por 90 dias, em 
arater preventivo, o Guarda da Policia Aduaneira desta Al- 
ndega, Abelardo de Barros Cavalcanti. — José dos Santos 
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a 'á feios contra a firma A. E. G. Companhia Sul 
meri na de Eletricidade, estabelecida à rua General Ca- 


q 
Ê ara n. 130, resolvo designar o Conferente Xisto Vieira 
|jilho, 1º Escriturario Lino Barcellos e o 2º dito Francisco 


4 “lh “udenes, para, sob a orientação do primeiro, procederem ás 
el 





reessarias diligencias no sentido, de mediante inquerito 
| Hgular, ficar apurada esta denuncia. — José dos Santos 
| cal, Inspetor. 

à PR === 





| N. 638 — Em 4 de Outubro de 1932 — Designo os 
“Escriturario Sr. João Sylvio de Miranda, 2º dito Sr. Clau- 
Tano Claudio Carneiro da Cunha, 3º dito Sr. Manoel de A. 
di! |intiago e 4º dito, Sr. João da Matta Oliveira, para, em co- 
|issão, sob a chefia do primeiro desses funcionarios, promo- 
rem a incineração dos documentos que forem considerados 
| | uteis, deteriorados, ou comprovadamente sem valor ou que 
Enham incorrido em prescrição, ora existentes no Arquivo 
ke sta Alfandega, conforme autorização contida na ordem da 
| “retoria Geral do Tesouro n. 184, de 26 de Maio do corrente 
po. 
| Para a regularidade dos trabalhos, a comissão, á pro- 
Frção que fôr examinando os documentos naquelas condi- 
A fizs, organizará relações diseriminando a natureza dos pa- 
is, afim de que esta Inspetoria possa resolver em defini- 
jvo sobre a sua incineração, que terá logar nas fornalhas 
| Lloyd Brasileiro, e do que será lavrado termo. 








k Para auxiliar a comissão fica tambem designado o ser- 
F ate de portaria Nizar de Souza. — José dos Santos Leal, 
' pspetor. , 

po II 

» | N. 639 — Em 4 de Outubro de 1932 — Para conheci- 















into dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, 
paixo, a parte final da ordem n. 1.181, de 28 de Setembro 
ido, da Diretoria da Receita Publica a esta Alfandega, na 
tal menciona o parecer dado pela referida Diretoria sobre 
vedido da The Texas Company South America Ltda., para 
ivogação da Circular n. 48, de 28 de Junho de 1930, do Mi- 
sterio da Fazenda. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


Ão existe lei alguma mandando passar da segunda para a 
Irseira parte do art. 757 da Tarifa os TAMBORES, BARRIS 
NOUTROS RECIPIENTES de ferro que não possam ser con- 
ilzrados GRANDES DEPOSITOS; isto posto, não conhecemos 
que apoie nem a Circular n. 18, nem o despacho exarado 
| petição da STANDARD OIL acima referido. Pela Circular 
48, de 23 de Julho de 1930, o Sr. Ministro da Fazenda de- 
ffminou que os tanques ou tambores destinados ao trans- 
iite de gasolina e outros liquidos ficassem, de acôrdo com 
lort. 1º, n. 1, da Lei n. 2.841, de 31 de Dezembro de 








“Na 636 — Em 1 de Outubro de 1932 — Levo ao conheci- 





1913, incorporados ao artigo 757 da Tarifa, - raio pagamento 
de direitos ad valorem, razão 20 %. O áto 

eucontra apoio em lei, e uma vez ada os tambores de ferro 
estão genericamente classificados no art. 757 da Tarifa, como 


obras não classificadas de ferro para pagamento de taxas, 


conforme sejam simples pintadas, galvanizadas, etc., só- 
mente mediante lei expressa poderão ter classificação dife- 
rente. Em face da lei vigente, os tambores de ferro estão 
classificados no citado artigo da Tarifa, como obras não 
classificadas de ferro, como já dissemos acima. Seria de 
grande conveniencia fosse cassada a referida Circular n. 48, 
afim de voltarem os tambores de ferro a ser classificados de 
acôrdo com a Tarifa”. 


I+HD= 


N. 640 — Em 4 de Outubro de 1932 — Determino ao 
Continuo Ezequiel Telles que intime o Sr. Eurico, dono ou 
socio da Tipografia Esperança, à rua Barão de São Felix 


n. 100, a comparecer a esta Alfandega no proximo dia 8 do 


corrente, ás 13 horas, afim de prestar esclarecimentos no 
processo de apreensão n. 108, que corre nesta Repartição. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++» 


N. 641 — Em 4 de Outubro de 1932 — Tendo em vista o 
oficio da Recebedoria do Distrito Federal n. 386, de 28 do 
mês de Setembro findo, passa a ter exercicio nesta Alfan- 
dega o Agente Fiscal do imposto de consumo desta Capital, 
Francisco de Salles Pinto. — José dos Santos Leal, Inspetor, 


I++ 


N. 642 — Em 5 de Outubro de 1932 — Desligo o 2º Escri- 
turario desta Alfandega, Henrique Pereira Alves, nomeado 
em comissão Inspetor da Alfandega de São Francisco, no 
Estado de Santa Catharina, por decreto de 28 do mês de Se- 
tembro findo. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 643 — Em 5 de Outubro de 1932 — Passa a servir nas 
conferencias internas do armazem n. 9, o 2º Escriturario 
Milton Pereira Carrilho. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 644 — Em 10 de Outubro de 1932 — Determino que o 
Confrente Armando de Oliveira Almeida passe a servir nas 
conferencias avulsas. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 645 — Em 12 de Outubro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo, a seguir, o Decreto n. 21.913, de 7 de Outubro cor- 
rente, publicado no Diario Oficial do dia 10, dispensando do 
pagamento de taxas, no Cáis do Porto desta Capital, as mer- 
cadorias destinadas ao porto de Santos. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 748). 
C<I+0> 


N. 646 — Em 12 de Outubro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo, em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda 
n. 122, de 10 de Outubro corrente, publicada no Diario Ofi- 
cial, do dia seguinte e relativa aos navios da Companhia 
Italiana de Navegação “Italia”) — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 752). 
€<I+0+ 


N .647 — Em 12 de Outubro de 1932 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios e demais interessados que já foi cum- 
prida a pena de suspensão imposta pelo Sr. Ministro da Fa- 
zenda ao Despachante Aduaneiro Cyro Cavalcanti Pereira, e 
de que trata a portaria desta Alfandega n. 477, de 22 do mês 
de Junho ultimo, voltando, assim, o mesmo ao exercicio de 
suas funções. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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Ministro não. 
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N. 648 — Em 14 de Outubro de 1932. — Transcrevo, 
para conhecimento dos interessados, o oficio do Departa- 
mento Nacional de Portos e Navegação, n. 3.147, de hontem 
datado, referente às mercadorias que, destinadas a Santos, 
descarregaram no porto desta Capital, por motivo de força 
maior. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


N. 3.147 — Departamento Nacional de Portos e Nave- 
gação — Gabinete do Diretor — Rio de Janeiro, 13 de Outu- 
bro de 1932 (Protocolado sob n. 39.921, a fls. 124 v. do 
livro n. 6-A em 13 de Outubro de 1932) — Assumpto: Merca- 
dorias destinadas a Santos e desembarcadas no Porto do 
Rio de Janeiro — Illmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio 
de Janeiro — Atendendo ao que me foi solicitado poa Com- 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, comunico a V. S., que 
as mercadorias que se destinavam ao porto de Santos e que 
foram aqui desembarcadas em virtude do fechamento da- 
quele porto, ficam isentas do pagamento das taxas por- 
tuarias neste porto, desde que sejam reembarcadas para 
Santos, de acôrdo com o disposto no Decreto n. 21.913, de 7 
do corrente. Em virtude de acôrdo feito entre este Departa- 
mento e a Companhia Brasileira de Portos, o Governo inde- 
nisará esta Companhia da parte que lhe compete pela movi- 
mentação das mercadorias, compreendendo o embarque e 
desembarque, pelas respectivas taxas do seu contrato, com 
uma redução de 30 %. Quanto á armazenagem da referida 
mercadoria até ser reembarcada, o Governo indenisará a 
Companhia da parte que lhe cabe, não pelas taxas que deter- 
mina o contracto, mas sim pela taxa de 5$ por tonelada e por 
mês ou fração de mês, contados depois do vencimento. do 
primeiro, durante o qual o armazenamento será gratuito. 
Devo acrescentar que essas mercadorias, em Santos, pagarão 
além de todos os direitos alfandegarios, as taxas portuarias 


em que incidirem. — Saude e Fraternidade, Frederico Cesar 
Burlamaqui, Diretor interino. 
E 


N. 649 — Em 14 de Outubro de 1932 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o auxiliar de escrita Geminiano Au- 
gusto de Almeida que, segundo carta do Sr. Diretor Geral 
do Tesouro, de hontem datada, passa a auxiliar os trabalhos 
referentes ao Almanaque do Pessoal do Ministerio da Fa- 
zenda. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


€I*T=> 


N. 650 — Em 14 de Outubro de 1932 — Determino passe 
a servir nas conferencias avulsas o Conferente Frederico 
Carlos da Cunha Junior. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 651 — Em 14 de Outubro de 1932 — Tendo em vista 
a ordem n. 347, do Sr. Diretor Geral do Tesouro Nacional, 
de hoje, resolvo desligar do quadro desta Alfandega, os 1º* Es- 
criturarios Srs. Pedro Pereira Baptista e José Candido Costa 
e o 2º dito Carlos de Lyra Oliveira, por terem sido remo- 
vidos pos decreto de 12 do corrente, respectivamente, para 
identicos cargos no Tesouro Nacional, Tribunal de Contas € 
Caixa de Amortização. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


— > 


APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


“Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
neira Ananias Prudente de Araujo, em 30 de Novembro do 
ano é açe] Ren Ten duzias de baralhos de cartas 
para jogo, da marca “De L Rue's”, no Posto Fiscal 17/1 
do ama do Porto. o 

nstaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 9 de Dezembro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreens?9 de fis. 

Publicado no Diario Oficial de 5 de Fevereiro deste ano, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve, reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
remrcão, como preceitúa o $ 2º, do artigo 636 da Consoli- 
Guçã: das Leis das Alfandegas. 

da são e ma raro mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 5 +» sendo o seu valo i 
de LESDOO. valor comercial 

Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentati - 
trabando, prevista no artigo 630, 8 3º da Nova Consólidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Considerando que o processo correu à rey lis 

Julgo a apreensão procedente e condeno o don 
à perda da merccadoria. E ” 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. : 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacio 
quem-se 50 % ao apreensor o Guarda da Polici 
Ananias Prudente de Araujo, é os restantes 2 
rador no processo, Escrivão e Avaliadores, tu 
com os artigos 651 e 662 da citada Conneiih ção, 
com o artigo 124, da Lei n. 2.924, de 5 de. É 
Cumpra-se. ar - cs | 

Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 
José dos Santos Leal. % 


Consta deste processo que os Guardas da Pol 
neira Egberto Baptista Cabral, Timotheo José « e | 
nias de Mello Cabiló e Agostinho Duarte das ( 
de Janeiro do corrente ano, apreenderam 2 
curtas para jogo, da marca “De La Rue” no m 
que eram atirados de bordo do vapor inglez 
cado ao Cáis do Porto, para um flutuante. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo 
pacho de 3 de Janeiro, do corrente ano foi lavrad 
apreensão de fis. 


Publicado edital no Diario Oficial de 5 de Few 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Cir 
de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
sentada defesa, em virtude do que lavou-se ter 
rempção, como preceitúa o $ 2º do artigo 4 
dação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, if 
sujeita aos direitos de 208000, sendo o seu v 
de 405000. 


Isso posto, e: 


Considerando que está cviâenciada uma 
trabando, prevista no artigo 630, $ 3º da N 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á 


Julgo a apreensão procedente e condeno o 
à perda da merccadoria. Í 

Publique-se; e, uma vez passada em jul o 
seja a mercadoria vendida em hasta G! 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacio 
quem-se 50 % aos apreensores os Guardas a | d 
neira Ananias de Mello Cabiló, Egberto Ba; a 
motheo José de Lima e Agostinho Duarte de 
restantes 20 % ao preparador do processa Esc 
liadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 6 
Consolidação, combinados com o art. 125, da Le 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Outub 
José dos Santos Leal. 


Consta deste processo que o Guarda da P 
neira Carlos dos Santos Almeida, auxiliado pe 
Alberto de Lima, em 21 de Fevereiro do correntt 
endeu 30 baralhos de cartas para jogar, | 
ocultos atrás do muro que existe proximo ao P 
17/18 do Cáis do Porto. 
Instaurado o respectivo processo, de pi 
pacho de 4 de Março do corrente ano, foi lavra 
de apreensão de folhas. 
Publicado edital no Diario Oficial de 19 de 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com. 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não e. 
nem foi apresentada defesa, em virtude do | 
termo de perempção, como preceitúa o para ( 
630 da Consolidação das Leis das Alfandegas 
Avaliada e classificada a mercadoria, ve 
sujeita aos direitos de 308000, sendo o seu = 
de 605000, 


Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada ur em 
trabando, prevista no artigo 630, 8 3º da No 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren 

Considerando que o processo correu á re 

Julgo a apreensão procedente e condeno. k o 
à perda da merecadoria, DE 

Publique-se; e, uma vez passada em jul o 
seia a mercadoria vendida em hasta lica T 
deduzam-se 30 % pertencentes á F da Na 
quem-se 50 % ao apreensor, o 20 
Carlos dos Santos Almeida e ao seu auxiliar 
berto de Lima; e os restantes 20 % ao pr 
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* | tigos 651 e 662 da citada Consolidação, combinados com o 
“| art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. 


" AMandega do Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 1932. — 
| José dos Santos Leal. à ? 
| 


| | Consta deste processo que os guardas da Policia Adua- 
| | neira, Breno de, Vasconcellos, Antonio Nunes do Patrocinio e 
| Carlos S. Almeida, em 5 de Dezembro do ano passado, apre- 
| enderam 24 baralhos de diversas marcas, no momento em 
| ue eram jogados de bordo do vapor Alcantara, para um 


IE 















































vagão vasio, no Cáis do Porto. 

- Imstaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
acho de 9 de Dezembro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. . 

' Publicado edital no Diario Oficial de 5 de Fevereiro do 
orrente ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Cir- 
|jcular n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, 
| [nem foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se 

| termo de perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636, da 
(Consolidação das Leis das Alfandegas. 

| .Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
|sujeita aos direitos de 24$000, sendo o seu valor comercial 

| de 485000. 

Isso posto, e: 


| Considerando que está evidenciada uma tentativa de 

|rontrabando, prevista no artigo 630, S 3º da Nova Conso- 

|'idação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

al Considerando que o processo correu à revelia; 

| X Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
| 


perda da mercadoria. 

" Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
|tisão, seja a mercadoria vendida, em hasta publica. Do pro- 
luto deduzam-se 30 Y% pertencentes à Fazenda Nacional; 
idjudiquem-se 50 % aos apreensores os Guardas da Policia 
piduaneira, Breno de Vasconcellos, Antonio Nunes do Patro- 
kinio e Carlos S. Almeida; e os restantes 20 %, ao prepa- 
hador do processo, Escrivão e Availadores, tudo de acôrdo 
tom Os artigos 651 e 662 da citada Consolidação, combinado 
tom o artigo 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
- Cumpra-se. 

/ 


| 
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| 
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AMandega do Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 1932. — 
osé dos Santos Leal. 


2 
— | Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
feira Waldemar Telles de Moura, em 13 de Novembro do 
fo passado, apreendeu um volume, contendo 23 laminas 
||» estanho, na platafórma do Armazem 6 do Cáis do Porto, 
«ando de serviço a bordo do vapor inglês Sabor. 
| Instaurado o respectivo processo, de- acôrdo com o des- 
1cho de 18 de Novembro de 1931, foi lavrado o termo de 
|»reensão de folhas. 
' Publicado edital no Diario Oficial de 8 de Janeiro deste 
o, com o prazo de 15 dias, de acôrdo co ma Circular nu- 
“ero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
'i apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
|' perempção, como preceitúa o $ 2º, do art. 636 da Conso- 
jptação das Leis das Alfandegas. 

' Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
fieita aos direitos de 10$120, sendo o seu valor comercial 
k 258000. 

' Isso posto e: 


|: Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
pntrabando, prevista mo artigo 630, $ 3º, da Nova Consoli- 
ção das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
|. Considerando que o processo correu à revelia; 


IE = 
| Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 


| perda da mercadoria. 
I Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 

'a a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
À Pluzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
| jfiem-se 50 % ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira 


r | [ildemar Telles de Moura, e os restantes 20 %, ao prepara- 


€I*D= 


| 


4» do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com 
arts. 651 e 662, da citada Consolidação, combinados com 
ert. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


é | Cumpra-se. 

"| Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 1932. — 
É qé dos Santos Leal. ' 

RS | “=> 

gi! | Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
o lira, Domingos Sant'Anna, em 10 de Março do corrente ano, 
w | fieendeu um córte com cinco metros e 80 centimetros de 
po im de algodão, liso, que se achava oculto no pateo dos 
ei! gr nazens 17-18, do Cáis do Porto. - 
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A «cessc. Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os ar-' 


A j 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 21 de Março deste ano, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 11 de Maio ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitúa o $S 2º, do art. 636, da Consoli- 
dução das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 2$800, sendo o seu valor comercial 
de 6$000. f 

Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, S 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se: e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzum-se 30 %, pertencentes á Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor o Guarda da Policia Adua- 
neira, Domingos Sant'Anna; e os restantes 20 % ao pre- 
parador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo 
com os artigos 651 e 662 da citada Consolidação combinados 

.com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
neira do Gáis do Porto de n. 61 e 34, respectivamente, Mario 
Cuba dos Santos e Aristides Rodrigues, em 29 de Outubro 
de 1929 apreenderam 660 baralhos de cartas de jogar, da 
marca B. P. Grimaud n. 922, sendo 36 inutilizados, no Cáis 

- do Porto. 

Insturado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 31 de Outubro de 1929, foi lavrado o termo de 
upreensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial com o praso de 15 dias, 
de acôrdo com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1907, 
não houve reclamação, nem foi apresentada defesa, em vir- 
tude do que lavrou-se termo de perempção, como preceitúa 
o $ 2º, do art. 636, da Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 6245000, sendo o seu valor comercial 
de 1:2485000. 

Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, S 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % perteicentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores, os Guardas da Policia do 
Cáis do Porto, Mario Cuba dos Santos e Aristides Rodrigues, 
e os restantes 20 % ao preparador do processo, escrivão e 
Avaliadores, tudo de acôrdo com os artigos 651 e 662 da ci- 
tada Consolidação, combinados co mo art. 124, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
José dos Santos Leal, 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
neira, Odilon Francisco Caldas, auxiliado pelos Guardas da 
mesma Polícia, Waldemar Fagundes e Mario dos Santos, 
em 2 de Maio do corrente ano, apreendeu 16 metros de tus- 
sor de sêda (tecido não especificado), pesando liquido 
2.450 gramas, quando de serviço na escada do vapor ho- 
landês Zeelandia. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 12 de Maio deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. E 

Publicado edital no Diario Oficial, de 16 de Maio ultimo, 
com o praso de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que, layrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitúa o 8 2º do art. 636, da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. sub 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 137$200, sendo o seu valor comer- 
cial de 350$000. 
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Isso posto, e: : e dA m 
Considerando que está evidenciada uma tentativa 
contrabando, prevista no art. 630, 8 3º, da Nova Gonsoli- 

dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia; 
-* Julgo a ope rocedente e condeno o dono ou donos 
rda da mercadoria. A 
4 abltque-se: e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudi- 
queim-se 50 % ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira 
Odilon Francisco Caldas e aos auxiliares os guardas da 
mesma policia Waldemar Fagundes e Mario dos Santos; € 
os restantes 20 % 2o preparador do processo, Escrivão e 
Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662, da ci- 
tada Consolidação, combinados com o art. 124, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
José dos Santos Leal. 


ID 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
neira Antonio da Costa Pimentel, Daniel de Paiva Xavier, 
A. Burlamaqui e Alfredo P. Simas, em 13 de Março do cor- 
rente ano, apreenderam 1.000 laminas da marca H. P. para 
navalhas (tipo Gillette), no Cáis do Porto. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 1 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. , , 

Publicado edital no Diario Oficial de 19 de Abril ultimo, 
com o praso de 15 dias, de acôrdo com a Circular n.. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que, lavrou-se o termo de 

erempção como preceitúa o $ 2º, do art. 636, da Consoli- 
ação das Leis das Alfandegas. : 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 335800, sendo o seu valor comercial 
de 200$000. 

Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria. j 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores os Guardas da Policia Adua- 
neira Antonio da Costa Pimentel, Daniel de Paiva Xavicr, 
A. Burlamaqui e Alfredo P. Simas; e os restantes 20 % ao 
preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de 
ecôrdo com os artigos 651 e 662, da citada Consolidação, 
cembinados com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo qu? c Sargento da Policia Adua- 
neira, Joaquim Benedicto do Sacramento e o Guarda da mes- 
wa Policia, Fernando de Figueiredo Soares, em 30 de Junho 
do cu... .: ano, apreenderam uma lata de azeite de oliva, 
da marca “Boca Negra”, pesando no envoltorio 1.600 gra- 
mas, no Cáis do Porto, proximo ao posto 5|6. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 12 de Julho deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
sensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 20 de Junho ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
1i de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa em virtude do que lavrou-se o termo de pe- 
rempcão, como Epi o $ 2º do artigo 630 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 640 réis, sendo o seu valor comercial 
de 58000. 

Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
contrabando, prevista no art. 630, S 3º da Nova Consoli- 
dação drs Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mererdoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 80 Y% pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores, o Sargento da Polícia Adua- 
neira Joaquim Benedicto do Sacramento e o Guarda da 
mesma policia, Fernando de Figueiredo Soares; e os restan- 
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tes 20 % ao preparador do processo, Escrivão 
tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada 
ção, combinados com o art. 124, da Lei n. 2.924, d 
neiro de 1915. aii 


Cumpra-se. E à 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro. 
José dos Santos Leal. E 


Consta deste processo que o Guarda da 


Raul Desgranges, auxiliado pelo remador Honori 
em 24 de Maio dêste ano, apreendeu o ata 
(0) y 


“Salmon” em conserva de qualquer mo r 


sando nos envoltorios 2.870 gramas, no Post | 
do Porto. * DE 

Instaurado o respectivo proceso, de acôrdo . 
pacho de 10 de Junho do corrente ano, foi 
de apreensão de folhas. à 

Publicado edital no Diario Oficial de 22 
timo, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a € 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não ve. 
nem foi apresentada defesa, em virtude ju 
termo de perempção, como preceitúa o $ do. 
Consolidação das Leis das Alfandegas. — 

Avaliada e classificada a mercadoria, j 
sujeita aos direitos de 38400, sendo o seu valor 
de 105000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma t 
contrabando, prevista no art. 630 8 3º da Nova CG 
das Leis das Dorinidecar e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à reveli 

Julgo a apreensão procedente e condeno q doi 
à perda da mercadoria. Ex 

Publique-se e, uma vez pasada em ju ; 
seja a mercadoria vendida em hasta asd 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacio 
diquem-se 50 % ao apreensor o Guarda da E i 
Raul Desgranges e ao seu auxiliar o remador. 
Silva e os restantes 20 % ao preparador do 
crivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os 
da citada Consolidação, combinados com o 4 
Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 

Alfandega do Rio de aJneiro, 14 de Oui 
José dos Santos Leal. 


ICS 


Consta deste processo que os Guardas da 
neira, Erico da Gama Guimarães e Gentil Al 
29) de Fevereiro dêste ano, apreenderam 30 
de jogar do fabricante “Ld Biermans”. ' 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo 
pacho de 15 de Março do corrente ano, foi avr 
de cpreensão de folhas. * 

Publicado edital no Diario Oficial, de 11 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo e a Cirer 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nei 
sentada defesa, em virtude do que, layrou-se. 
rempção, como preceitúa o 8 2º do art. da 
das Leis das Alfandegas. jo 28 

Avaliada e classificada a mercadoria, verif 
sujeita aos direitos de 308, sendo o seu valor | 
GOSUCO. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma | 
contrabando,, prevista no art. 630, 8 3º da N 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Renc 

Considerando que o processo correu á 1 

Julgo a apreensão procedente e condeno o di 
à perda da mercadoria. é 

Publique-se; e, uma vez pasada em ju 
seja a mercadoria vendida em hasta publ 
duzam-se 20 % pertencentes à Fazend 
cando-se 50 % aos apreensores, os Guard 
neira Erico da Gama Guimarães e Genti 
e os restantes 20 % ao preparador do ) 
Avaliadores, tudo de acôrdo com os art 14 . 
Consolidação, combinados com o art. 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


AMandega do Rio de Janeiro, 14 de Out 
José dos Santos Leal. 


q 
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Consta dêste processo que os Guardas 
neira Arthur José Ferreira, Raymundo 
Santos e Ismszel Pires, em 21 de F ir 
enderam 24 baralhos de cartas de y 
Rue's”, mos corredores do vapor i 
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“| sentada defesa, em virtude do que, lavrou-se termo de pz- 
|| rempão, como precietúa o $ 2º do art. 36 da Consolidação 
|| das Leis das Alfandegas. 
“| | Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 24$000. 
"Toto postas: 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
| trabando, prevista no art. 630, S 3º da Nova Consolidação 
“| das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

| -* Considerando que o processo correu á revelia; 
| - Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
| á perda da mercadoria. 

el Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do pro- 
uto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; ad- 
judicando-se 50 % aos apreensores, os Guardas Arthur José 
Ferreira, Raymundo João Gomes dos Santos e Ismael Pires 
lie os restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão € 
“Avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada 
Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 
|5 de Janeiro de 1915. 
— Cumpra-se. 





E 


N 
=|| 


| “AlMandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
| José dos Santos Leal. 


Eh ' NE» 

|| Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
jneira Alberto de Almeida Placido em 23 de Maio do cor- 
rente ano apreendeu tres sabonetes da marca “Pears” em 
fuma caixinha, pesando no envoltorio 730 gramas, no posto 
|iduaneiro 17/18, no Cáis do Porto. 

L Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
jpacho de 11 de Junho deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
Iinsão de folhas. 
“| Publicado edital no Diario Oficial de 5 de Julho ultimo 
rom o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
Il de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
pentada defesa, em virtude do que lavrou-se o termo de 
| á - 
| 






bas 


rerempção, com opreceitúa o $ 2º do art. 636, da Consoli- 
“fação das Leis das Alfandegas. 


“Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
: en direitos de 2$920, sendo o seu valor comercia] 
| a É 
Isto posto, e: 
| Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
g fontrabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consoli- 
— . [fução das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
“ ' Considerando que o processo correu á revelia; 
' | Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à parde da mercadoria. , 

| Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
'são, seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do pro- 
fato deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; 
Na EA 50 % ao apreensor o Guarda da Policia Adua- 
heira Alberto de Almeida Placido, e os restantes 20 % ao 
[IEP SE RACE do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de 
côrdo com os artigos 651 e 662 da citada Consolidação, 
Pia com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 


| Cumpra-se. 


| 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932 — 
rsé dos Santos Leal. 


















| eI*0> 
) Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
Eira Carlos Arnold, Emilio Lemos, Waldemar Telles de 
jo jura e Breno de Vasconcellos auxiliados pelo Remador 
Nf pé de Azeredo Coutinho em 31 de Maio do corrente ano, 
y preenderem seis litros de agua de Colonia “Flores del 
ta pmno?, pesando nos vidros 4.770 gramas, no Cáis do Porto. 
je 'Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
& cho de 10 de Junho ultimo com o prazo de 15 dias, de 
r lrdo-com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1907, não 
ni lhve reclamação, nem foi apresentada defesa, em virtude 
be dl que lavrou-se termo de perempção, como preceitúa o 
SE” do art. 636, da Consolidação das Leis das Alfandegas. 
' jAvaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sjrita aos direitos de 198080, sendo o seu valor comercial 
o 150$000. 
Isto posto, e: 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
“rabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
Eq Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
pur Jonsiderando que o processo correu á revelia; 
e | ulgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
a ferda da mercadoria. 
) 





Publique; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja. a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % aos apreensores os Guardas da Policia Adua- 
neira Carlos Arnold, Emilio Lemos, Waldemar Telles de 
Moura e Breno de Vasconcellos e ao auxiliar o remador 
José de Azeredo Coutinho; e os restantes 20 % ao prepa- 
rador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo 
com os artigos 651 e 662 da citada Consolidação, combi- 
naros gem o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
e 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Guarda da 
mesma Policia Augusto de Medeiros e pelo Remador Ca- 
millo Ferreira Bomfim em 1 de Junho do corrente ano, 
«preendeu 408 colares, fantasia, pesando liquido 1.000 
gramas, no momento em que era tirado de bordo para a 
terra o embrulho que os continha. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 10 de Junho deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. Ê 

Publicado edital no Diario Oficial de 22 de Junho ul- 
timo, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
u. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
foi apresentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo 
de perempção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Con- 
solidação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 1208, sendo o seu valor comercial 
de 300$000. 

Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
contrabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Meesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do 
produto deduzam-se 30 Y% pertencentes á Fazenda Nacio- 
nal; adjudiquem-se 50 % ao apreensor, o Sargento João dos 
Santos Barroso e aos auxiliares o Guarda Augusto de Me- 
deiros e o Remador Camillo Ferreira Bomfim; e os restan- 
tes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, 
tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Consoli- 
dação, combinados com o artigo 124, da Lei n. 2.924, de 5 de 
Juneiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 


José dos Santos Leal, Inspetor. 
€<I+HD= 


Consta deste processo que o Ajudante de Guarda-Mór, 
Alberto Ruiz, auxiliado pelo Sargento Rubens Manoel da 
Purificação, pelos Guardas Djalma Rubim e Theophilo Ama- 
ral, pelo Remador Lindonor Pereira Ramos e motorista José 
Raposo, em 1 de Maio do corrente ano apreendeu as merca- 
dorias descritas no termo de classificação e avaliação de fo- 
lhas, em áto de busca efetuada a bordo do vapor nacional 
Almirante Alexandrino. 

Instaurado o respectivo processo, de acôórdo com o des- 
pacho de 5 de Maio deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 17 de Maio ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 


rempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidação | 


das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
tarem sujeitas aos direitos de 6:086$106, sendo o seu valor. 
comercial de 13:931$500. 

Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no artigo 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor o Ajudante de Guarda-Mór 
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Alberto Ruiz e aos auxiliares o Sargento Rubens. Manoel da 
Purificação, os Guardas Djalma Rubim e Theophilo Amaral, 
o Remador Lindonor Pereira Ramos e o motorista José 
Raposo; e os restantes 20 % ao preparador do processo, 
Escrivão, e Avaliadores, tudo de acórdo com os artigos 651 
e 662 da citada Consolidação, combinados com o artigo 124 
da Lei n. 2.294, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
neira Lino Cumpos em 12 de Abril do corrente ano, apreen- 
deu 20 curteiras com 20 cigarros cada uma, da marca “Ches- 
terfield””, pesando nos envoltorios 600 gramas, quando em 
serviço da ronda na lancha do posto fiscal “Paula e Silva”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
gacho de 19 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 29 de Abril ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitúa o $ 2º do artigo 636 da Consoli- 
deção das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, veriticou-se estar 
sujeita anos direitos de 9$360, sendo o seu valor comercial 
de 405000. 


Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabendo, prevista no artigo 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria. 

Publique-se; e, una vez passada em julgada esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diguem-se 50 % ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira 
Lino Campos e os restantes 20 % ao preparador do pro- 
cesso, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os artigos 
ns. 651 e 662, da citada Consolidação, combinados com o 
artigo 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
neira Catão de Souza Lisboa, Joaquim de Mattos e Francisco 
Lopes, em 10 de Março do corrente ano, apreenderam um 
córte com quatro metros e 80 centimetros de tecido não es- 
pecificado de sêda (crépe radium), no momento em que toi 
jogado de bordo do vapor inglês Southern Prince, para Oo 
Cáis do Porto. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 20 de Março deste ano, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 5 de Julho ultimo, 
com o praso de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
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Ouro Papel Total 


| 
11:399$100] 17:278$800] 28:677$900] 10:2768600 1:202$600 


Armazem das Bagagens, 1 de Outubro de 1932 — J. Mattos Gomes, 3º Escriturario. Visto. Pelo Chefe, Hugo V, q 
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sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe 
rempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidaçi 
das Leis das Alfandegas. k 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se esta 
sujeita aos direitos de 30$240, sendo o seu valor comerí a 
de 728000. ; 

Isso posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa di 
contrabando, prevista no artigo 630, 8 3º da Nova Consoli 
dução das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou d ne 
à perda da mercadoria. “ 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisã 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produt 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju: 
quem-se 50 % aos apreensores os Guardas da Policia À 
neira Catão de Souza Lisbôa, Joaquim de Mattos e EF 
cisco Lopes e os restantes 20 % ao preparador do pri 
Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os artigos 6 
662 da citada Consolidação, combinado com o artigo 12 
Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


1 


h 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. 4 
José dos Santos Leal. bo 


€I+E=> | 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Adu 


neira Syrius Lessa de Vasconcellos em 2 de Fevereiro des 
ano, apreendeu 41 discos para gramofones, duplos, com gi 
vação de sons nas duas faces, da marca “Victor”, pesan 
uvas capas 7.600 gramas, no posto 11 e 12 do Cáis do Por 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o d 
pacho de 4 de Março do corrente ano, foi lavrado o termo 
apreensão de folhas. 48 

Publicado edital no Diario Oficial de 18 de Março ultir 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi ap 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de 
rempção, como preceitúa o $ 2º do artigo 636 da Cons: 
dação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se 
sujeita aos direitos de 19$000, sendo o seu valor comer 
de 1648000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa 
contrabando, prevista no artigo 630, $ 3º da Nova Cons 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia: , 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou d 
à perda da mercadoria. va 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta. 
cisão, seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do 
duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacic 
adjudiquem-se 50 % ao “apreensor o Guarda da Pol 
Aduaneira Syrius Lessa de Vasconcellos; e os restantes X 
ao preparador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudi 
acôrdo com os artigos 651 e 662 da citada Consolidi 
combinados com o artigo 124 da Lei n. 2.924, de 5 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932 
José dos Santos Leal. 
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“COMISSÃO DA TARIFA 


j - DECISÕES DO MEZ DE SETEMBRO DE 1932 


“conhecimento 
o: cular n. 
de 1930). 
e 4 ê 


, dos interessados, de acôrdo com a Cir- 
3, do. inisterio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


po 


Dia 24 


parado para eletricidade, da taxa” de 
sobre cuja classiticação o dito Conierente teve du- 


são da Tarifa, 
lal de Analises, que declara tratar-se de carbu- 


Companhia de Perfumarias Beija Flor — 
hou pela nota n. 16.627, deste ano, sabão sem 
, do art. 64 da 'Varifa e taxa de 400 réis por 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet exigido o 
mposto de consumo, na razão de 300 réis por 
ação, ' 
la larifa, apreciando a presente questão, 
testou : O Conrerente Sr. Aliredo Seabra deu 
com o quai concordaram os Conrerentes 
' da Veiga e Mendes Pereiro : “Considero a 
e se trata — sabão sem 
| materia prima, isento do imposto ae con- 
os do art. 2º 
o Conterente Sr. Pedro Torres Leite pro- 
e voto, 





7, de 17 de Agosto de 1932, não ha mais du- 
o sabao em 


ispetor decidiu de acôrdo com o Conferente Sr. 


"Oficio n. 503/176, de 12 de Julho deste ano, 
Britanica de Comercio no Brasil, protocolado sob 
consultando sobre a classificação do papel desti- 
impressao da revista “Cinearte”, de propriedade da 
g ' Malho”. : 
ao da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim 
ou : O Conterente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
2 er : “Em face do ;audo da Imprensa Nacional, 
“se trata de papel para impressão de jornais”. Assim, 
e O papel em apreço gozar do favor concedido ás em- 
nalisticas, devendo pagar a taxa de 300 réis como 
a escrever”; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
“voto anterior, porquanto o papel em causa, com 
gua, póde ser despachado com os favores legais; o 
Sr, Dr. Paulo Martins proferiu o' seguinte pa- 
audo da Imprensa Nacional diz, em começo : “não 
apel para impressão de jornais”. Declara, porém, 
“serve “para impressão” e escrita, tendo as- 
m pequenos circulos à lapis preto, as “linhas 
m intervalos de “cinco centimetros”. Declara, ainda, 
se trata de papel “da classe dos assetinados”, pe- 
"amas por m2.” Eº, pois, o proprio laudo que 
ício que “não se trata de papel para impressão 
forma, em seguida, que o papel : a) serve para 
) é assetinado; c) pesa 100 gramas por m2; e d) 
dagua, com intervalos de cinco centimetros. Per- 
mais é preciso para se reconhecer que se trata 
tinado á impressão de revistas ? As condições da 
preenchidas e reconhecidas pela Imprensa Na- 
à laudo ? O proprio laudo, em si mesmo con- 
rece todos os elementos necessarios á identi- 
se trata de papel “couché” destinado à impressão 
3. Eº, portanto, baseado no proprio laudo da Imn- 
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prensa Nacional que modifico meu voto anterior, em face das 
declarações do orgão tecnico, que me convenceram de opinião 
contraria que sustentei, Em conclusão : Sou de parecer, à 
vista do exposto, que o papei em causa está em condições de 
gosar os favures da lei”; o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha é de parecer que, de completo acôrdo com o pa- 
recer do Sr. Dr. Paulo Martins, o papel em questão está em 
condições de gozar os favores da lei, como papel para im- 
pressao com unhas dagua; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
tendo em vista o laudo da Imprensa Nacional, considera o 
papel como proprio para impressão de Jornais e revistas; o 
Conterente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu voto anterior, 
contirmado, agora, pe.o exame tecnico da Imprensa Nacional— 
Papel de impressão com linhas dagua; o Conferente Sr. Julio 
Maciel, tambem, mantém seu parecer anterior considerando 
como papel de impressão com linhas dagua, proprio para re- 
vistas; e o Conterente Sr. Dr. Sá e Souza emitiu o seguinte 
voto “Mantenho meu voto anterior considerando o papel 
em questão, com linhas dagua, em condições de gozar dos 
favores. da lei, o qual vai ser ap.icado na impressão de re- 
vistas. 


“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


—— 


ESTADOS 


Oficio n. 562, de 21 de Agosto deste ano, da Alfandega do 
Pará, protocolado sob n. 27.873, remetendo o recurso da 
“Standard Oit Company ot Brasil”, interposto do áto da 
mesma Altandega que mandou cobrar dierença e mu.ta 
dos direitos relativos a 24 tambores contendo oleo lubrifi- 
cante, despachados pela nota n. 10.778, de 1930. | 

Comissão da Tarita, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : Os Conterentes Srs, Eugenio Pourchet, 
Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro, deixam de votar por 
não ter sido remetida amostra; e os demais subscrevem q 
voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir : “Os tam- 
bores de ferro a que se refere este processo devem pagar os 
direitos de 20 % “ad valorem”, de conformidade com a Cir- 
cular n. 48, de Julho de 1930. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


Oficio n. 452, de 19 de Agosto deste ano, da Alfandega da 
Paraíba, protocolado sob n. 31.574, remetendo Oo recurso da 
firma A. Lucena, interposto do áto da mesma Alfandega que 
a intimou ao pagamento da importancia de 36$656, prove- 
niente da diferença encontrada pela Comissão de Revisão de 
Despachos, em Pernambuco, na nota de importação n, 378, de. 
1931. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conterente Sr. Dr. Paulo Martins, a seguir “Os tam- 
bores, continentes de oleos ou de outros liquidos, estão su- 
jeitos á taxação de 20 % “ad valorem”, desde que tenham 
valor mercantil. Essa condição sómente é apreciavel no mo-: 
mento da courerencia e saída da mercadoria, No caso deste 
processo, não ha, como fugir desse pagamento porque aquela 
condição é impossivel de apreciar agora.” O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet deixa de votar por não ter sido presente 
amostra da mercadoria em questão, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


Oficio n. 475, de 2 de Setembro deste ano, da Alfandega 
da Paraíba, protocolado sob n. 31.573, remetendo o recurso 
de Seixas Irmãos & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
exigindo o pagamento dos direitos referentes aos tambores 
despachados pela nota 478, deste ano, como tambores de. 
ferro pintado, da taxa de 20 % “ad valorem”, na base de 
15200. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, deixa de emitir 
parecer por nao haver amostra da mercadoria em questão; o 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite declara que havendo a 
parte ret.rado a mercadoria, sem deixar amostra, não póde 
dar parecer, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


Oficio n. 366, de 3 de Setembro deste ano, da Recebedoria 
do Distrito Federal, protocolado sob n. 30.581, consultando 
sobre a c.assificação do tecido constante da amostra enviada 
com o mesmo oficio, 

A Comissao da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o 
seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza : “Considero como 
brim de algodão tinto, com mescla de sêda, da taxa que lhe 
competir, conforme o peso por metro quadrado e sobre-taxa 
de 40 %, de acôrdo com as alterações introduzidas na classe 15 
da Tarifa vigente, pelo Decreto n. 5.650, de 9 de Janeiro de 
1929. Quanto ao imposto de consumo, a meu ver, deve pagar 
a taxa de 60 réis por metro linear ou fração”; o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite proferiu o seguinte voto, com o qual 
concordaram os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Dr. Ama- 
rilio de Noronha “Classifico o tecido da amostra anexa, 
como brim de algodão com mescla de sêda, pagando a taxa 
que lhe competir por metro quadrado e a sobretaxa de 40 %. 
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Deixo de me referir ao sêlo, por não ser solicitado pela Re- 
cebedoria”; e os Conferentes Srs. Julio Maciel e Dr. Angelo 
da Veiga consideram o tecido representado pela amostra junta 
como tecido de algodão não especiticauo, base Ge 10 x 10 tios, 
com mescla de sêda, pagando a taxa correspondente ao peso 
por metro quadrado, com a sobretaxa de 40 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois u timos. 
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Dia 1 


N. 1.217 — A, Gesteira & C. — 31.904, — Receberam pelo 
Armazem das Encomendas Postais, injeção medicinal (insu- 
sina) e pagaram 0 sêlo de consumo á razão de 200 réis por 
Raanto, tendo o Conferente Sr, Palvino Rocha discordado 

essa taxa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conterente Sr. Dr. Sá e Souza deu 
o seguinte parecer : “O imposto de consumo dos produtos 
farmaceuticos, uv conformidade com o art. 4º, $ 7º do respe- 
ctivo Regulamento, rece sobre os seguintes : a) — opotera- 
picos de qualquer especie e semelhantes ou identicos; b) — 
sôros terapeuticos; c) — vacinas de qualquer especie e se- 
melhantes ou identicos; d) — I — Produtos acondicionados 
ou contidos em ampoulas — de qualquer especie e tamanho, 
por unidade : até 6$ a duzia...... O. dos . sé IH — Produtos 
acondicionados ou contidos em garrafas, vidros ou “frascos”, 
botijas, ete. — 1º) — os de que tratam as letras “a”, “b” e 
cer até 68 a duzias é. cs» Sisms dt: até. sutis leva ess 
2º) — os de que trata a letra “d” : até 58 a duzia......8...... 
AbÉgsass cs AP No caso em questão, trata-se de injeção 
medicinal, como está resolvido pela decisão n. 348, de 19 de 

arço deste uno, e consta do prospeto que acompanha o pro- 
duto — Insulina — compreendido assim na letra “a”, do 
artigo citado, e como ta; sujeito ao pagamento do sêlo, se- 
gundo o n I (1º tabela) quando vier acondicionado ou con- 
tido em “ampoulas”, e, segundo o n. II (2º tabela) quando 
vier contido em “frascos”. O Conferente Sr. Palvino Rocha 
tem, por isso, razão em aplicar a 2º tabela, desde que a — 
Insulina — como se vê da amostra junta, está contida em pe- 
quenos “frascos”. E” como entendo.” Concordaram com 
este parecer, os Conferentes Srs, Mendes Pereiro, Pedro 
Torres Leite, Julio Maciel e Drs, Amarilio de Noronha e An- 
gelo da Veiga. O Conferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu 
o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. AI- 
fredo Seabra : “Segundo varios laudos, firmados pelo La- 
Dorator'o Nacional de Analises, a especialidade farmaceutica 
em questão “Insulina A. B.” é uma solução esteril de prin- 
cipios ativos extraidos das ilhotas de Langerhaus do pan- 
creas, destinada ao tratamento de diabetes por via hipoder- 
mica. Trata-se, sem duvida, de “uma” solução medicinal, que 
é empregada exclusivamente sob a fórma de injeção sub: 
cutanea. Para os efeitos tarifarios, a “Insulina A. B.” deve 
ser incluida entre as injeções medicinais de qualquer qua- 
lidade...”. Ora, si a Insulina A. é uma solução medi- 
cinal empregada sob a fórma de injeção, claro é que constitue 
uma especia idade farmaceutica — Classe d) do regulamento 
sanitario. Os preparados dessa classe — Especialidades - far- 
maceuticas — quando contidos em ampoulas de qualquer 
qualidade ou tamanho, por unidade.......... até 68 a duzia 
$300, quando acondicionados ou contidos em gar- 
“vidros” on “frascos”...... até o preço de 5$ a duzia 
cs $020, isto é, no 2º caso, quando contidos em vidros ou 
frascos, se imposto menos do que o exigido para am- 
poulas. Considerando, porém, que a Insulina A. . é uma 
solução medicinal que só é empregada sob a fórma de in- 
jeção, cada unidade — frasco pequeno — deve ficar sujeito 
á taxa de ampoula. pouco importando a fórma do frasco, 
desde que a especialidade farmaceutica tem aplicação ex- 
elusiva sob a fórma de injeção, apesar de constituir uma 
solução medicinal.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.218 — B. Juliá Serrat — 32.410, — Recebeu amostras 
de sôros terapeuticos contidos em ampoulas, trazendo o ro- 
tulo de “amostras gratuitas” e pediu isenção do imposto de 
consumo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa sujeita ao pagamento do imposto de con- 
sumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.219 — E. Spiller Junior — 32.925. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.130, de 10 de Setembro findo, 
considerando como bijouteria de cobre, a mercadoria despa- 
chada como obras de cobre. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
recons'deração, por <ua maioria, mantém, seu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria das amostras ns. 1, 3 e &. 
como bijouteria de cobre, do art. 674 da Tarifa e taxa de 125 
por quilo, e a da de n. 2, como bijouteria de vidro, do art. 655 
da Tarifa e taxa de 12$ por quilo; o Conferente Sr. Alfredo 
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Seabra tambem mantém seu parecer anterior, considerai 
as amostras ns. 1 e 4, como dbras não classificadas d 
simples, da taxa de 9 por o,a de n. 3 como bijou 
cobre por acabar, da taxa de 12$ por quilo; e a de n. 2, 
bijouteria de vidro (pulseiras), da taxa de 12$ por quilo 
o Conferente Sr. Pedro Torres Leite está de acôrdo com 
parecer anterior, classificando as amostras ns. 1,3 e 4, « 
bijouteria de cobre, por acabar, e amostra n. 2, como col 
ôcas, da taxa de 6$800 por quilo. “H 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 
deste modo, mantida a decisão n. 1.130, deste ano, 


N. 1.220 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A, 
33.778 — Despacharam pea nota n. 49.725, deste ano, à 
sorios de ferro simples, para bicicletas, da taxa de 600: 
por quilo, tendo c Conterente Sr. Torres Leite verificad: 
rentes não especificadas, da taxa de 13600 por quilo, do: 
tigo 731 da Tarifa, a 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar 
acôrdo com o Corferente do despacho, considerando a 1 
cadoria em causa como correntes de ferro não especifica 
do art. 731 da Tarifa e taxa de 15600 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.221 — General Electric S. A. — 32.736 — Submet 
despacho cinco tambores contendo produtos quimicos 
classificados (acido floridhryco).da taxa de 50 % “ad | 
rem”, tendo o Conferente interno Sr. Dr. Joaquim 
exigido o pagamento dos direitos relativos aos tambor 
razão de 50 % “ad valorem”. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Ses 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confer 
Srs. Mendes Perciro, Dr. Angelo da Veiga, Dr. Sá e So 
Pedro Torres Leite : “A mercadoria de que se trata — 
fluoridrico — está sujeita a direitos “ad va orem”, | 
50 %; os tambores de ferro, porém, nos termos da ci 
n. 48, de 1930, devem pagar direitos á razão de 20 %' 
Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins e Julio Maciel dec 
estar de acôrdo, com a restrição seguinte, sobre os 
desde que tenham valor comercial; e o Conferente Sr. 
Pourchet deixa dc votar por não ter sido remetida 
da mercadoria. 


O Sr. Inspetor, decidindo, declara, que os tam! 
ferro pagam direitos na segunda parte do art. 757 da T 
de acôrdo com a ordem da Diretoria da Receita Publica 
mero 1.181, de 28 de Setembro proximo findo. va 

N. 1.222 — J. Bogossian & Irmão — 31.386. — Qu 
sobre mercadoria vinda pe.o Armazem das Encomendas. 
tais e aí classif cada como contas de vidro imitando pel 
do art. 657 da Tarifa e taxa de 6$800 por quilo. |. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera | 
cadoria em causa como contas de vidro fundidas, da ta 
28 por quilo, de acórdo com diversas decisões, entre « 
de n. 140, de 25 de Janeiro de 1930; e os Conferentes S : 
Torres Le'te, Dr. Amarilio de Noronha e Mendes Pereir 
tendem que foi bem classificado como contas de vidri 
tando perolas, da taxa de 68800, art. 657 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. - 


e 


N. 1.223 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Jo: 
Brasil, protocolada sob n. 13.137, relativa á mercado 
pachada pela nota n. 18.387, deste ano, por Papeis 
dell, como alcovl retificado, da taxa de ú 
sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. | 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do L 
torio Nac'onal de Analises, unanimemente, subscreve O 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue : “C 
do Laboratorio diz que o produto em questão ap 
caractéres do alcool isopropilico. Portanto, produto q 
não classificado “ad valorem” 50 %. ss 

O Sr. Inspetor ass'm decidiu, considerando como 

uímico não classificado. do art. 328 da Tarifa, para 
de 50 % “ad valorem”. 


Jor. 


N. 1,224 — Luporini & C. — 34.371. — Submeter 
despacho aparelhos de transmissão, pretendendo 
rencia interna, tratar-se de utensílios não classifi 
maquinas, tendo o Conferente Sr. Daniel ces 
“roulements à billes”, sujeitos ao pagamento 
valorem”, como aparelhos de movimento, , 

A Comissão. da Tarifa, por sua maioria, class 
cadoria em causa como aparelhos de movimento, 
da Tarifa, para pagamento de 15 % “ad valorem 
ferentes Srs. lr Torres heito e Epacuia Es 'h 
dem que se trata de mancal nomina-mente ecificac 
art. 982 da Tarifa; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
seguinte parecer : “Considero a mercadoria em. 
lements á billes”, como utensilios não classificados | 
quinas, de acôrdo com varias decisões do | 
apoiado em recente acôrdão do Conselho de : 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, | 
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 N. 1.225 — Lutz, Ferrando & C. Ltd. — 34.309 — Despa- 
“charam pela nota n. 53.198, deste ano, obras de vidro não 
classificadas para laboratorio, da taxa de 400 réis por quilo, 
tendo o Conterentc Sr. Torres Leite verificado aparelho fi- 
sico. 

"A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como obras de vidro não 
classificadas, para laboratorio, do art. 665 da Tarifa e taxa 
de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.226 — Mello Sampaio & C. — 34.006 — Despacharam 
pela nota n. 51.829, deste ano, pertences para canalisação de 
agua, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra considerado como obras não classificadas de 
ferro fundido, galvanisado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Dr. Paulo Martins, que se segue : “Os “flan- 
ges” devem ser classificados como “obras”, de acôrdo com 
o que já se tem resolvido e aceito nas instancias superiores. 
“Estou, por isso, de acôrdo com O Conferente do despacho.” 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.227 — Pinna Vinhal & C. — 34.915 — Despacharam 
pela nota n. 53.415, deste ano, fio de linho, crú, simples, 
para tecelagem, da taxa de 640 por quilo, do art. 529, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade verificado fio de linho 
torcido, da taxa de 28. do art. 529 da Tarifa. 

- À Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
' doria em causa bem despachada como fio de linho crú, para 

tecelagem. do art. 529 da Tarifa e taxa de 640 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.228 — “S. A. White Dental MEG Cº of Brazil” — 
32.286 — Pedindo reconsideração da decisão n. 1.147, de 10 
de Setembro proximo findo, considerando como obra não 
classificada de aluminio, sujeita a direitos “ad valorem”, 
50 %, a mercadoria despachada pela nota n. 47.465, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou “Os Conferentes Srs. 
Dr. Paulo Martins. Eugenio Pourchet e Dr. Amarilio de No- 
ronha mantêm o seu parecer anterior, considerando a mer- 
cadoria em causa bem despachada; e os demais, tambem 
mantêm c seu parecer anterior, mandando classificar as 
tampas para frascos, vindas em separado, como obras não 
classificadas de aluminio, para pagamento de 50 % “ad va- 
lorem”. 

O Sr. inspetsr decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.147, de 10 do mês findo. 


N. 1.229 — William Nordshild — 32.633. — Submeteu à 
| despacho obras não classificadas de madeira, tendo o Con- 
| ferente interno Sr. Renato Possolo verificado utensilios ma- 
" nuais para artes e oficios. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa como fôrmas de madeira para qualquer uso, 
- do art. 364 da Tarifa e taxa de 18600 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.230 — Oficio n. 438, de 23 de Junho deste ano, da Al- 
fandega do Rio Grande, protocolado sob n. 29.765, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
| enviada com o mesmo oficio, importada pela firma Bromberg 
| & C., daquela cidade. 

À A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 
| analisada de agua rás impura, unanimemente, considera como 
| tal, art. 162 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.231 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob n. 30.626, relativa 4 mercadoria 
despachada por Dias Garcia & C., pela nota n. 48.823, deste 
'* ano, como cola não especificada, do art. do e taxa de 700 réis 
por quilo, tendo o dito Conferente classificado como produto 
quimico não classificado, do art. 328, 50 % “ad valorem”. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
| ratorio Nacional de Analises. que declara tratar-se de uma 

solução de borracha em dissolventes organicos, por sua 
"maioria. classifica a mercadoria em causa no art. 129 da Ta- 
| rifa, como goma nãe especificada, da taxa de 158200 por quilo; 
e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte pa- 
 recer : “Tratando-se de produto semelhante ao que foi clas- 
sificado pela decisão n. 316 do corrente ano, como produto 
|| «quimico, assim classifico o de que se trata.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.232 — Otto Friedrich & C. — 33.991 — Despacharam 
pela nota n. 52.266. deste ano, obras de ferro niqueladas, da 
“taxa de 520 por quilo, e obras de ferro pintadas, da taxa de 
600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite ve- 
| Tificado tratar-se de botões de ferro desarmados, sem furos, 
“| classificados no art. 721, como botões não especificados, da 
| taxa de 38, de acôrdo com diversas decisões da Comissão da 
“Tarifa, 
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A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs - 
genio Pourchet. Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra e Julio Mo 
ciel, considera 2 mercadoria em causa bem despachada como 
obras não classificadas de ferro batido, nique'adas, e como 
obras não classificadas de ferro batido, pintado; e, pelo voto 
dos Conferentes Srs. Drs. Amarilio de Noronha, Angelo da 
Veiga e Paulo Martins e Sr. Mendes Pereiro, declara estar de 
acôrdo com o Sr. Conferente do despacho, e classifica a mesma 
mercadoria no egrt. 721 da Tarifa, como botões não especifi- 
cados, da taxa de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


cms 


ESTADOS 


Oficio n. 712, de 24 de Setembro proximo findo, da Al- 
fandega do Rio Grande, protocolado sob n. 33.848, reme- 
tendo o recurso da “Drogaria Unicum” S. A.”, interposto do 
áto da mesma AlMandega que mandou classificar como bicos 
de borracha para mamadeira, art. 903, da Tarifa, taxa de 200 
réis por duzia a mercadoria (amostra n. 2) despachada pela 
nota de importação n. 1.396, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mers 
cadoria em questão, como bicos de borracha para mamadeira, 
da taxa de 200 réis por duzia, art. 903 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 395. de 1º de Agosto deste ano, da Alfandega da 
Paraíba, protoco'ado sob n. 25.994, remetendo o recurso de 
Seixas Irmão & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como produto quimico não classificado, 
art. 328 da Tarifa, para pagar 50 % “ad valorem ?, a merca- 
doria despachada pela nota n. 501, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada na taxa de 600 réis por 
quilo, art. 178 da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises que diz tratar-se de anhidrico acetico (acido 
acetico anhidro). é 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 762, de 23 de Setembro deste ano, do Conselho 
de Contribuintes, protocolado sob n. 33.379, transmitindo o 
processo que acompanhou o oficio da Alfandega da Baía, nu- 
mero 28, de 21 de Janeiro deste ano, encaminhando o recurso 
de Eduardo Fernandes & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega, mandando classificar como obras de cobre simples, 
para pagar a taxa de 2$ por quilo, do art. 699 da Tarifa, a 
mercadoria despachada peia nota de importação n. 5.033, de 
1931, como fogões de ferro, da taxa de 300 réis por quilo, do 
art. 472 da Tarifa. : 


A Comissão da Tar'fa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu 
o seguinte purecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, Eugenio Pourchet, 
Mendes Pereiro e J. Maciel “Considero como obras não 
classificadas de cobre simples, da taxa de 2$ por quilo, de 
acôrdo com a decisão n. 1.551. de 19 de Setembro de 1931”; 
o Conferente Sr Dr. Paulo Martins, assim se pronunciou : 
“Não se trata de fogões de ferro, como foi despachado, mas 
de “fogareiros” em que predomina o cobre e perfeitamente 
semelhante ao de que trata a decisão citada no voto do Con- 
ferente Sr. Seabra. com o qual estou de acôrdo.” Concordou 
com este voto o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


Aviso n. E. €. 673, do Ministerio das Relações Exteriores, 
acompanhado da ordem da Diretoria da Receita Publica nu- 
mero 1.148, de 21 de Setembro deste ano, protocolada sob nu- 
mero 33.188, pedindo a inclusão do produto denominado “Li- 
thopone 30 % ZNS”, na categoria do “alvaiade”, à vista de 
ser este um sucedaneo daquele. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o pa- 
recer acima, do Conferente Sr. Eugenio Pourchet; o Confe- 
rente Sr. Dr. Paulc Martins deu o seguinte parecer : “Do es- 
clarecido e brilhante voto do Conferente Sr. Pourchet con- 
clue-se. á evidencia. que o “lithopone” não é tinta a oleo em 
6”. Nem seria possivel tinta a oleo, em pó. Mas, desde que 
o “lithopone” compõe-se de sulfato de bario e sulfureto de 
zinco, predominando o pr'meiro sua classificação é a do ar- 
tigo 328, da Tarifa, porque na classe 11º não ha logar para as- 
semelhações, nen para classificações que não estejam ali es- 
pecificadamente declaradas. A meu ver, a unica providencia 
seria a de classificar o “lithopone” especialmente. o que só 
poderá ser feito por decreto do Governo”; e o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte parecer, com o qual con- 
cordou o Conferente Sr. Julio Maciel “De pleno acôrdo 
com os pareceres dos Srs. Pourchet e Paulo Martins, convindo 
notar que tenho opinado pela c'assificação como tinta a 
oleo, em obediencia à ordem da Receita, que convém revogar.” 

O Sr. Inspetor concorda com o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, e manda que se publique a seguir, o parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 
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O parecer citado é o seguinte : 

“O parecer, que já tive oportunidade de emitir sobre pro- 
cesso identico, constitue meu voto mo caso em questão, a 
cujo assunto se ajustam as considerações segu ntes : 

Diversas exposições têm sido encaminhadas ao Ministerio 
da Fazenda com o intuito de alterar a actual classificação 
aduaneira do “Lithopone”. 

A Associação Comercial de S. Paulo insiste em modifica-la, 
alegando que a classificação aduaneira do “Lithopone” como 
“tinta a oleo em pó”, mandada adotar nas Alfandegas do 
Brasil, além de injusta e ilega., está causando sérios prz- 
juizos ao desenvoivimento de varias industrias do pafs. 
Tambem, de acêrdo com o resultado da analise de “Litho- 
pone” no Laboratario de Quimica da Escola Politecnica de 
S. Paulo, pleitca a referida Associação seja o produto em 
questão assemelhado ao “Alvaiade de zinco” (oxido de zinco 
impuro); art. 274 da Tarifa, ultima parte — nos termos da 
parte final do art. 9º das Preliminares da Tarifa, cujas dis- 
posições “não oferecem, no caso, a menor duvida,” 

« A Diretoria da Rece'ta Publica solicita a esta Alfandega 
se pronuncie novamente sobre o assunto, de modo se evitem 
novas reclamações. 

Sobre a classificação do “Lithopone” como tinta a oleo 
em pó, do art. 173 da Tarifa, “destinada a trabalhos de pin- 
tura”, o Tesouro já proferiu decisão definitiva, em reunião 
do Conselho de Fazenda, e tal classificação tem sido mantida, 
por inumeras ordens, com fundamento no que foi decidido, 
do que se depreende que a atual classificação do “Lithopone” 
é materia vencida — apesar de argumentos apresentados, ten- 
dentes à prova de que o “Lithopone” não é “tinta a oleo” e 
muito menos “em pó”. 

O “Lithopone” tem a seguinte sinonimia “Cerusa de 

zinco-Branco de Griffith — Cór sanitaria — Branco inglês — 
Branco sulfito — Branco de Charlton — Branco Zy.othin”. E”, 
de fato, uma “côr branca”, resultante da mistura de sulfato 
de bario ou de cal, sulfureto de zinco e pequena quantidade 
de oxido de zinco predominando o primeiro. 
“ D'z a Tarifa das Alfandegas de França : “O “Lithopone” 
é uma côr branca. formada de sulfureto de zinco e sulfato 
de bario; não ha distinção a fazer si o “Lithopone” se apre- 
sentar em pó ou em pasta, preparada á agua; si, porém, tri- 
turado de mistura com oleo, o “Lithopone” deve ser taxado 
como “côr triturada a oleo”, isto é, quando o “Lithopone” 
contiver oleo, passará a constituir mencionada côr.” 

O “Lithopone”. segundo varios autores, constitue, com O 
alvaiade de zinco e a cerusa. as três côres brancas de maior 
emprego, e ha a afirmação de que o “Lithopone” é sucedaneo 
do alvaiade de zinco com a circunstancia de que o preço pouco 
elevado do “Lithopone” favorece seu emprego. Si bem que 
as pinturas à base do “Lithopone” sejam menos solidas que 
as preparadas com cerusa e com alvaiade de zinco, ainda 
assim satisfazem, à vista do preço de custo do “Lithopone”. 

Analisado, c “Lilhopone” apresenta a seguinte compo- 
sição : 70 % do sulfato de bario; 29 % de sulíureto de zinco 
e 1 % de impurezas e de humidade. 


Do processo referente á questão de classificação, remetido 
pela Diretoria da Receita Publica, constam laudos do Labora- 
torio Nacional de Analises, dec'arando um deles (datado de 
10 de Junho de 1918). “A analise revelou ser o produto (“Li- 
thopone”) uma mistura de sulfato de bario, sulfureto de zinco, 
e oxido de Zzincc, predominando o sulfato de bario”. “Em 
resposta a quesitos formulados, diz : “Que o produto supra 
referido é uma tinta em pó.” 

“Que, em pintura, tem o mesmo emprego que o alvaiade 
de zinco.” 

2º laudo (daiado de 22 de Junho de 1918) : “Lithopone” 
— Tinta em pó, isto é, um pó com o qual se fabrica uma 
tinta a oleo, adicionando-se-lhe oleo secativo, ou “uma tinta à 
agua, juntando-se-lhe agua e cola ou goma”. Ora, os dois 
iaudos declaram “tinta em pó, mas tambem afirmam que o 
o “Lithopone” tem o memo emprego que o alvaiade de zinco 
e “que é, tambem, um pó com o qual se fabrica uma tinta”, 
do que resulta que o “Lithopone” tanto póde ser “tinta em 
pó”. como “pó com o qual se fabrica uma tinta”, como acon- 
tece com alvaiade de zinco ou com cerusa : — são pós com 
que se fabricam “tintas”. 

* Evidentemente, a decisão proferida em reunião do Con- 
selho de Fazenda baseou-se nas conclusões dos dois laudos — 
pois qualquer dces diz : “Tinta em pó”. 


Apesar de constituir uma “côr branca”. não se póde con- 
siderar o “Lithopone”, “tinta a oleo em pó”. Não é admis- 
sivel se reduza a pó qualquer tinta preparada a oleo. ademais 
a analise não revela “oleo” no “Lithopone”; logo, o pro- 
duto não póde constituir uma tinta a oleo; servirá para pre- 
parar “tinta a cleo” e, nesse caso, não é absolutamente 
tinta já preparada. 

Tambem não é o “Lithopone” um produto quimico não 
classificado, pois é formado de mistura de sulfato de bario e 
de sulfureto de zinco, ambos com classificação especifica na 
o cd ae na mistura o primeiro, na proporção 
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Com a predonrinancia do sulfato de bario. o “L 
deveria ser classificado como “suliato de Bario” 
300 réis por quilogramo, art. 308 da Tarifa, ali ú 
com a doutrina que tem sido adotada para a classif 
mercadorias compostas de materias diferente não. 
fundamento no art 11 das Preliminares da Ta ifa, 
vista do que dispõe a circuiar n. 38, de 26 de D 
1911, do Minsterio da Fazenda, em se tratando de: 
que não esteja nominalmente citada na Tarifa, 

O alvaiade de zinco é o “oxido de zinco im 
nalmente classificado na Tarifa art. 274; o 
uma mistura de dois corpos, cada qual especi 
xação e com predominancia de um deles na mistur 

Assemelhar « “Lithopone” ao “alvaiade de zi 
a corrigir um erro de classificação, mas, tam 
criterio até agora adotado para taxação de m 
madas de materias diferentes, cuja classificação 
segundo a predominancia de um dos elementos. 
(art. 11 das Preliminares da Tarifa) e o elemento 
nante no “Lithopone” é o sulfato de bario — 70 “ 
duto esse inscrito na Tarifa sob n. 308 e sujeito á 
réis por quilogramo. y af 

De acôrdo, pois, com a legislação fiscal vigente, « 
pone” já tem indicada a respectiva classificação ad 


Dia 8 


N. 1.223 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. . 
Pedindo classiiicação de mercadoria para a qual. 
dido exame prévio “4 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo 
torio Nacional de Analises, que demonstrou ser a. 
analisada, representada por um liquido espesso, em 
de composiçao complexa, constituida principa'men 
mistura de substancias graxas e materia esiva 
maioria, classifica o produto denominado “Mem 
como produto quimico não classificado, do art. 
rica, para pagamento de 50 % “ad valorem” 
Sr. Eugenso Pourchet proferiu o seguinte voto : 
diga o Laboratorio si di s+. ser aplicado o prod 
como tinta.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a m 


= 
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N. 1.234 — Aliança Comercial de Anilinas ] 
Despachou pela nota n. 48.289, deste ano, côres de. 
art. 146 da Tarifa e taxa de 2$ por quilo, pret 
conferencia, desclassificar para oleo de anilin 
SE dos acidos H, do art. 328 da Tarifa e taxa 
quilo. da 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
nimemente, subscreve o parecer do nferente. 
Leite que se segue : “Em face da ordem n. 449, de 
de 1930, o olzo de aniiina está sujeito á taxa te - 
produto destinado ao preparo de côres de anilina” 


O Sr. Inspetor assim decidiu, A 


N. 1.235 — Kepresentação do Escriturario Sr. D 
protocolada sob n. 21.579, relativa á mercadoria | 
pela nota n. 33.870, deste ano, sobre cuja classific 
Conferente teve duvida. r 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente « 
nimemente. subscreve o parecer do Conferente : 
que se segue : “De acôrdo com o laudo do f 
de qualquer qualidade”. O laudo a que se ref 
supra é o segunte : “A referida amostra é 
para fins industriais (solução de nitrocelulose 
organico)”. "a 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


E 


N. 1.236 — Representação do Conferente Sr. 
Noronha, protocolada sob n. 23.665, relativa à mi 
pachada pela nota n. 38.178, deste ano, ER ab 
Wagner Ltda., como carvão de pedra, do 
rifa e taxa de 3 réis por quilo, sobre cuja cl 
Conferente teve duvida. A 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o 
torio Nacional de Anaiises, declarando a. 
lisada apresenta os caracteres do ca 
maioria, considera a mesma bem despachada, € 
pedra. do art. 624, da Tarifa e taxa de 3 Bu 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu ; se 
com o qual concordaram os Conferentes = 
Veiga e Menaes Pereiro : “Sendo a turfa um 
nosa, entendo que deve pagar a taxa de | rê 
não especificadv, do art. 621.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a 1 


+ 


N. 1.237 — Araujo Freitas & C. — 34.8 4 — 
pela nota n. 53.463, deste ano, sol 
de sodio, da taxa de 38200 por 
Sr. Torres Leit> considerado como ] 
qualidade t o 

A Comissão da Tarifa, apreciando a n' 
nimemente, subscreve o parecer do Conferen 
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gelo da Veiga, que se segue : “Considero a mercadoria em 
|:ausa como glicerofosfato de qualquer qualidade (art. 243) da 
taxa de 48500, 


Q Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.238 — Byington & C. — 30.765. — Despacharam 
vela nota mn. 48.7%1, deste ano, verniz de alcatrão, da taxa 
| le 500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Car- 

alho classiticadc no art. 175 da Tarifa, como verniz não es- 
ecificado, da tuxa de 1$ por quilo, 

a | Qar:s Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
frimemente, à vista do laudo do Laboratorio que declara : “A 
| malise demonstrou ser a referida amostra de um verniz 

|jraxo, não se tratando, portanto, de verniz de alcatrão, como 

toi despachado”, subscreve o parecer do Conferente Sr. Juio 
|daciel que se segue : “Nos termos do laudo do Laboratorio 

“|lassitico a mercadoria em causa verniz não especificado, 1$ 

[or quilogramo.” - 

|| O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| N. 1.239 — C, Fuerst & C. — Ltd. — 35.087 — Despa- 
- Wharam pela nota n. 55.4, deste amo, tubos de ferro para 
| jaz, ua taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conterente Sr. Julio 
— [iaciel impugnaao a classiticaçao, por ter duvida sobre a 
jnesma, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
doria em causa como obra de terro batido, galvanisado, do 
t. 751 da Yarna e taxa de 600 réis por quilo; e o Conterente 
. Pedro Torres Leite deu o seguinte voto, com o qual con- 
ordou o Conierente Sr, Eugemo Pourcnet : “Tratando-se 
te um artetato em iórma de tubo, mas que não póde ser con- 
bi derado tubo por ter solução de continuidade, entendo que 
teve pagar como obra não classificada de terro batido gal- 
'hanisado, da taxa de 600 réis, art. 757.” 


| O sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 
| 


| 
|! N. 1.240 — Condor Oil & Paint S. A, — 32.280 — Pe- 
“findo c.assiticação de mercadoria para a qual toi concedido 
bxame prévio, : 
| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
| assiticação, unanimemente, subscreve o voto do Conterente 
Sr. Julio Maciel, que se segue : “Classitico, em face do laudo 
i> Laboratorio — produtos quimicos não classificados 50 % 
[ad valorem”., 
' O Sr. Inspetor assim decidiu. 
i 
| N. 1.241 — Representação do Conferente Sr. Dr. Luiz 
“indade, protocolada sob n. 27.608, relativa á mercadoria 
| spachada por Silva Sampaio & C., pela nota n. 44,124, deste 
10, como extrato vegetal sêco, da taxa de 150 réis por quilo, 
— ndo o dito CLoulerente considerado como produto quimico. 
| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
ksim se maniestou : Os Conierentes Srs. Aliredo Seabra e 
- |lexdes Pereiro, consideram a mercadoria em causa como 
thateria corante, de acôrdo com a decisão n. 597, de 14 de 
rio ultimo, desta Afandega; os Conferentes Srs. Eugenio 
|rurchet e Drs. Amarilio de Noronha e Angelo da Veiga clas- 
| Vicam a mercadoria como materia corante; o Conterente 
— h. Julio Macicl reforma seu voto anterior para classificar a 
-  hercadoria em causa como materia corante, da taxa de 1$800 
If tace do laudo dc Laboratorio Nacional de Analises, que de- 
wa tratar-se de rizomas de curcuma reduzidos a pó; e o 
I'nferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer, 
é bm o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
- à está resolvido pela decisão n. 1.161, de Juho ultimo, 
bgar o produto em apreço a taxa de 700 réis e mais 25 %, do 
Ii. 119.” 
“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, conside- 
ado como materia corante, do art. 156 da Tarifa e taxa de 
800 por quilo. 
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| N. 1.242 — Mappin & Webb — 36.104 — Despacharam pela 
: bta n. 53.539, deste ano, caixas de madeira para talheres, 
b h taxa de 25500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
»te classificado como obras não especificadas de madeira 
Ea “ad valorem” 60 %. : 
| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
linemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e 
biza que se segue : “Considero a mercadoria bem despa- 
|: da, tendo em vista o fim a que se destina e as suas divisões 
“ternas : caixas de madeira para talheres, quilo 2$500, ar- 
Se) 1.037.” à 

| O Sr. Inspetor assim decidiu. 

| 
















z 


N. 1.243 — Otto Ewel — 35.051. — Despachou obras não 
dhsificadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por 
dilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado como 
"eos de ferro, do art. 752 e taxa de 28000. 

| A Comissão da Tarifa, por sua maioria declara estar de 
iêrdo com o Confrente do despacho, porque a mercadoria 
—  pntifica-se por si mesma : “partes de trincos”, e, assim 
— spdo, a “parte” segue o regimen do “todo”, classificando, 
E | isso, a mercadoria no art. 752 da Tarifa, como partes de 
cos de ferro, da taxa de 2$ por quilo; o Conferente Sr. Al- 
> lo Seabra considera a mercadoria como puxadores de ferro, 
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do mesmo artigo e da taxa de 2$ por quilo; e o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer : “As amostras 
não caracterizam os trincos, razão pela qual devem pagar 
conforme a materia de que são feitas; aliás como já tem sido 
decidido pela Inspetoria, visto como as peças em questão não 
podem ser consideradas como trincos por acabar, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.244 — Parke, Davis & C. — 33.314 — Despacharam 


pela nota n. 51.933, deste ano, drageas medicianis (Choleli- 


thicas) do art. 204 da Tarifa e taxa de 20$ por quilo, sobre 
se classificação o Conferente Sr. Alfredo Seabra teve du- 
vida. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, á 
vista do laudo do Laboratorio que declara : “Trata-se de um 
produto medicinul preparado sob a fórma de “drageas medi- 
cinais”. E” uma especialidade farmaceutica” — unanime- 
eae classifica a mercadoria em questão como drageas me- 

icinais. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.245 — S. A. Philips do Brasil — 30.744 — Despachou 
pela nota n. 49.162, deste ano, cinco caixas contendo 1.250 
valvulas comuns para radio, com o valor faturado de florins 
687,50 ou sejam em nossa moeda 3:792$250, tendo o Confe- 
rente Sr. Torres Leite impugnado o valor referido. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, proferido no processo; 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer : 

O Conferente do despacho procedeu às diligencias, de acôrdo 
com as determinações constantes do ato da Inspetoria, de 16 
de Setembro uliimo, e chegou á conclusão de que três são os 
tipos de valvulas — objeto da questão — e si não for con- 
firmada a base de 10$050 — valor de cada valvula, para o cal- 
culo dos direitos, os preços são de : 8$650, 7$980 e 115570, 
respectivamente, para cada tipo. Não se deve adotar, indis- 
tintamente, o valor-base de 10$050 instituído pela decisão 
n. 842, do corrente ano, pois ha grande variedade de val- 
vulas, fabricadas em varios paizes, o que não admite valor 
fixo para calculo de direitos “ad valorem”, Considerando, 
porém, que o Sr. Conferente do despacho, chegou á conclusão 
de que, pelas diligencias procedidas, os preços dos três tipos 
de valvulas são, respectivamente, de 8$650, 7$980 e 11$570, não 
ha como recusar tais valores, de acôrdo com o que prescreve 
o art. 511 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 
que se publiquem a seguir, o parecer acima referido do Sr. 
Dr. Paulo Martins e os documentos A e B anexos, 


O parecer citadc é o seguinte : 


“O Conferente Sr. Pedro Torres Leite, no seu minucioso 
parecer, datado dc 30 de Setembro proximo findo, acerca de 
valores de valvulas receptoras, destinadas a aparelhos de 
radio, conclue pela razoabilidade da base de 108050, adotada 
como valor minirao de tais valvulas; e, no caso de não pre- 
valecer dita base, aponta os valores de 8$650, 7$980 e 11$570 
como valores correspondentes aos preços de aquisição para 
as valvulas submetidas a despacho pela Sociedade Aronima 
Philips do Brasil e cujo valor foi impugnado pelo mesmo 
Conferente. . 

Para chegar a tais conclusões, organizou o Conferente 
Torres Leite um quadro em que inscreveu 30 tipos de val- 
vulas, fabricadas por 7 estabelecimentos ou marcas das 
mais conhecidas. indicando para cada uma o preço que lhe 
deve ser atribuido. O paciente trabalho não convence da 
justesa da base de 108050, adotada como valor minimo de 
cada valvula; e não convence porque a multiplicidade de tipos 
e variedade de preços, encontrados no proprio quadro a que 
nos referimos, oferece uma demonstração segura do nosso 
asserto. Além disso, os três tipos de valvulas indicados no 
parecer, como correspondentes aos outros três que consti- 
tuem o objeto da presente questão, não guardam conformidade 
com os elementos informativos, obtidos em fontes oficiais e 
particulares. 


Sinão vejamos : os três tipos de valvulas que determinaram 
a presente questão correspondem, segundo o parecer do Con- 
ferente Sr. Torres Leite, aos seguintes tipos de valvulas 
americanas : UX-280, UY-227 e UY-224. Para esses tipos de 
valvulas informs c parecer que os respectivos valores são : 
0.84, 0.75 e 0.84. Entretanto, pelas informações fornecidas pelo 
Consulado Brasileiro em Nova York, os valores correspon- 
dentes aos mesmos tipos de valvulas, são : 0.31, 0.32 e 0.44, 
respectivamente. (Vide oficio do Ministerio do Exterior, de 27 
de Setembro de 1932, protocolado sob n. 34.011 e junto ao 
processo da R. C. A. Vitor Brasileira Inc., junto por cópia, 
doc. A). Acrescenta-se nesse oficio “que os preços das val- 
vulas de radio baixaram a partir do mês de Junho proximo 
findo.” 


Tomando ao acaso uma das faturas que obtivemos da 
mesma Companhia Victor, (doc. B) referente a uma enco- 
menda feita em & de Dezembro de 1931, encontrámos os se- 
guintes preços para as citadas valvulas : 0.504, 0.45 e 0.72. 
Com esses elementos tem-se, de um só golpe de vista, a se- 
guinte impressão : 
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Informação Parecer Comp. 

Ê do consul T. Leite Victor 

DA-280..... sessao DER es ee preta meters 0.31 — 0.84 — 0.504 
RABAT cur. SU. es DS is is 0.322 — 0.75 — 0.45 
DV =DOR nro PERA E emo 0 0 vn 6 0.4 — 0.84 — 0.72 


Esse simples confronto demonstra uma oscilação de preços 
decorrentes das épocas em que vigoraram. Demonstra mais 
a procedencia da informação do nosso consul em Nova York 
referentemente à baixa nos preços de valvulas para radio, a 
partir de Junho deste ano. 

Do que ficou exposto a conclusão que se impõe é a de que 
torna-se impossivel a fixação de uma “base-valor” para as 
va vulas de radio, reconhec das as inumeras variedades de 
tipos; as diterentes aplicações ou destinos; e a constante 
oscilação de pceços das vavulas de radio. Somos, por con; 
seguinte, de parecer que, em face das dificuldades apontadas, 
seja revogada a base de 105050 e aceitos os valores consigna- 
dos nos respectivos documentos consulares, salva a hipotese 
de fundada suspeita de inexatidão do valor, quando se de- 
verão aplicar as disposições legais respectivas. 


Esse é o mcu voto.” 


DOCUMENTO A : 


Cópia — Ministerio das Relações Exteriores — Rio de Ja- 
neiro — Em 27 de Setembro de 1932 — EC/97/8 (42). (22) 
4.591 — Preços de valvulas de radio, 


Sr. Inspetor — Em resposta ao seu oficio de 12 do cor- 
rente, pedindo-me para consultar o Consulado Geral do Brasil 
em Nova York, sobre preços de valvulas de radio, levo ao co- 
nhecimento de V. S. que daquele funcionario recebi a in- 
formação seguinte : marca Cunningham, respectivamente, 4, 
924, 44, 27, 32, 3º, 44, 34, 49, 130, 31 e 115 centavos; marca 
Radio-tron, 40, 27, 34, 13,0, 31 e 115 centavos; e marca RCA. 44, 
38, 48, 34, 44, 49, 44 e 32 centavos — entregues em Nova York, 
á vista ou a prazo. 

9. A informação diz ainda que os preços das valvulas de 
radio baixaram a partir do mês de Junho proximo findo. 
Aproveito a oportunidade para renovar a V. S. os protestos 
da minha perfeita estima e consideração, — (a.) Cavalcanti 
de Lacerda. Secretario Geral, — Ao Sr. José dos Santos Leal, 
Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro.” 


DOCUMENTO B * 


Marca Valor em Valor 
dollares em 

n/moeda 

EX: 112"AsRadi otrons 22: 4, secs ste srss sia 0.54 758190 
NSEMITIDA MRANTOLLDRE. secs esse cs ronagera 0.504 68710 
DSO ARRLO LEON a cm ADA 6,60 8.00 cru na 2.52 338540 
UY 224 Radigtzóna dg; = dosalasiso » tons 0.72 98580 
UX 226 Ra OO NET TERRE E Dm 0.45 58990 
RR OR RR SLOTO ECOS = ama oia CE 6 io ida 0.504 65710 
UX 227 Rad OLrondt ada Ee Rio ass o cleo o 0.45 98580 
UX 9280 + Radictronss.. clica. svicoo.. 0.504 68710 
TUCA 395 "RaMoiróns. Me cipe ces sedo 0.792 103550 
N. 1.246 — Lojas General Electric S. A. — 32.916 — 


Submeteu a despacho 9.100 valvulas para radio, no valor de 
44:8155, tendo q Conferente interno Sr. Carlos Mamede ve- 
rificado 9.100 valvulas para radio, pela base de 105050, no 
valor de 91:455$690. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Julio Maciel : “O Sr. Conferente do despacho declara 
(fls. 2 do processo) que os valores das mercadorias de que 
trata este recurso estão confirmados pelas informações pres- 
tadas pelo Consulado Brasileiro em Nova York. E” uma das 
diligencias postas em pratica desde que for julgado lesivo á 
Fazenda Nacional « valor de mercadorias sujeitas á tribu- 
tação “ad valorem”, Si houve confirmação, não póde haver 
mais duvida, com a condição, porém, de não admitir, indistin- 
tamente, valor-base, pois a decisão da Inspetoria, sob n. 842, 
do corrente ano, só cogita de “casos identicos”, o que, aliás, 
não dispersa as diligencias determinadas em lei, Sou de pa- 
recer, pois, proceda-se o calenlo dos direitos de acôrdo com 
os valores confirmados oficiasmente, verificado que seja não 
se tratar de mercadoria igual à que deu origem á decisão nu- 
mero 842, do corrente ano, que estabeleceu base que não 
póde ser aplicada indistintamente e, ainda menos, sem pro- 
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cedencia das ojiigencias legais”; o Conferente. 
Torres Leite deu o seguinte parecer com o qual : 
o Conferente S1. Alfredo Seabra : “Em face 
prestada pelo Consulado de Nova York, não 
cusados os valores das valvulas em apreço, por € 
feitamente com os da referida informação”; o. 
Sr. Dr. Sá e Sunza emitiu o seguinte voto, com 
clarou estar de acórdo o Conferente Sr, Dr, Am 
“Entendo que « va or mercadoria deve ser o 
documentos oficiais (faturas consular e comercial). 
a hipotese de ser este valor considerado lesivo á Fa 
cional, caso em que fica o Conferente que o i 
ques a justificar a sua impugnação”; e o 

r. Paulo Martins proferiu o seguinte voto, com o 4 
condou o Conferente Sr. Mendes Pereiro : “Sou 
tação do valor da fatura : a) pelas conclusões a 
no caso da S. A. Philips, no qual dei parecer em : 
a que me reporto; b) pelas informações fornecidas. 
suado de Nova York que, no presente caso, aut 
conclusão, pela coincidencia dos valores indicad 
com os indicado: pelo Consul. Esse o meu voto, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois 


= 


: 
N. 1.247 — Zigmund Jaimovich — 34,857 — 
pela nota n. 54.601, deste ano, tapetes de juta, 
28 por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo 
gnado a classificação. “sa 
A Comissão du Tarifa, apreciando a 
assim se manifestou : O Conferente Sr. é t 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Drs. Amarilio de | 
Angelo da Veiga: “Considero a mercadoria bei 
porque se trata de tapetes de juta. nada influi 
quantidade de algodão existente nos tapetes. A 
para os tapetes de algodão, do art. 440 da T 
ajusta ao caso porque ali se trata, tão só, dos tap 
godão; não sendo de admítir a imposição de 
outorgada em lei Não ha pois, como fugir da € 
dada no despacho, embora a existencia de f 
nos tapetes de que se trata”; e o Conferente Seu 
Leite proferiu « seguinte voto, com o qual 
Conferentes Srs. Julio Maciel. Eugenio Pou 
e Souza : “Entendo que a existencia de al f 
godão, não visíveis no anverso, não modificam a ch 
de tapetes de juta. por isso não vejo como se P g 
classificação aos tapetes em apreço, que 
chado pagando £ taxa de 28 do art. 533”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comis 


N. 1.248 — Representação do Eseriturario Sr. 
Ferreira consultando sobre si a mercado : 


pe'a amostra que juntou está sujeita ao sélo. 
consumo. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, consid 
cadoria em causa como cigarreiras de ferro, da ta 
nor ut de acôrdo com a ordem da Diretoria) 
n. de 5 de Março de 1931, a esta Alfandeg 
no imposto de consumo; € O Conferente Sr. Euge 
proferiu o seguinte voto : “Desde que se com 
cigarreiras de folha de Flandres pintada, não po 
estar sujeito á taxa do imposto de consumo, com 
acho que não deve ser cobrada referida taxa, poi 
gulamentso respectivo só cogita de “carteiras pi 
ou outros fins,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Co 
incidindo a mercadoria em causa no impost E 


[o 


, 


N. 1.249 — Janowitzer, Wahle & C, — 33.230 
classificação de mercadoria para a qual foi e 
prévio, E 


A Comissão da Tarifa, apreciando o 
classificação. assim se manifestou : ár 
Drs. Sá c Souza c Angelo da Veiga conside 
em apreço como sparelho ou instrumento 
de 600 réis por quilo, de acôrdo com decisõ 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
com o qual concordou o Conferente Sr, 
ronha : “Já estando os brunidores de unhas 45% 
escovas para unhas, peia mesma razão : 
ana que se ços para s rio e 
s escovas para calçado, da taxa de uz: 
da Tarifa”; e os demais estão de ps om. 
Conferente Sr. Torres Leite, co 
n. 770. de 1928, que atribuiu á mercadoria 
600 réis como utensílio manual, tí 4 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com a 
mando a decisão n. 770, de 1908. io 


it 


N. 1.250 — “The Sydney Ross Company == 
pachou pela nota n. 49.931, deste ano, & 
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ento de direitos pelo peso bruto, uma vez 
torio é constituido de um tamborete de pa- 





A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
| está de acôrdo com o Conferente do despacho, sujeitando a 
' mercadoria — g.icerofosfato de sodio — sujeita a direitos 
| pelo peso bruto no tamborete de papelão; o Conferente 
| SE. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer : “De acôrdo 

com o Conferente, visto ter vindo a mercadoria em apreço 
-em envolivrio dc papelão, independendo ser externo, porque 
são inumeras as ordens do Tesouro mandando cobrar direitos 
“de envoltorios externos, e o art. 20 S 2º das Preliminares da 
“Tarifa apenas exclue os de madeira tosca”; o Conferente 
Sr. Alfredo Seabr:: proferiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Paulo 
Martins, Mende: Fereiro e Elias Souto : “Considero a mer- 
cadoria bem despachada a peso liquido, porquanto o envol- 
torio externo não póde ser incluido no peso da mercadoria, 
| nem pagar em separado. Trata-se de envoltorio sem valor 
| mercantil"; e o Copferente Sr. Dr. Sá e Souza fez a seguinte 
|| declaração de voto : “De acôrdo, O envoltorio tem tambem 
“| madeira, ” 


o Sr. Inspeicr decidiu de acôrdo com os ultimos. 


| 
É 


5 


N. 1.251 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Carneiro 
a Cunha, protccolada sob n. 30.907, relativa á mercadoria 
'uespachada por Berger & Wirth, pela nota n. 48.634, deste 
ano, como cimento em pó, semelhante ao de Portland, tendo 
o dito Eserituraric verificado um liquido que não foi des- 
pachado. 

| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
;ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 
“analisada da amostra n. 1, de carbonato de magnesio natural 
 (magnesite), e da amostra n, 2, de cloreto de magnesio em 
'so.ução concentrada, por sua maioria, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se segue : “Em face 
Cm laudo do Laboratorio de Analises, c assifico a amostra n. 1 





- | (magnesite) como mineral não especificado, 15 % “ad valo- 
| rem”, conforme a decisão n. 801, do corrente ano; a amostra 
| m. 2 (clorureto de magnesio em solução concentrada) como 
| produto quimico não especificado, de acórdo com as decisões 
| ns. 1.942, de 1928, 59, de 1929 e 740 de 1930”; o Conferente 
| Sr. Alfredo Seabra considera o produto denominado magne- 
| site como semelhante ao cimento da taxa de 20 réis por quilo, 
| de acôrdo com a ordem n. 150, de 18 de Agosto de 1923, da 
| Receita à Alfandega de Santos; quanto à outra amostra como 
produto quimico não classificado; e os Conferentes Srs. Eu- 
| genio Pourchet e Dr. Paulo Martins consideram a amostra 
mn. 1 — magnesite — como mineral não classificado, “ad va- 
“ | lorem” 15 %, decisão n. 801, de 1932, e a amostra n. 2, como 


|| produto quimico não classificado, “ad valorem” 50 %. 
“O Sr. Inspetcr decidiu de acôrdo com a maioria. 


E 
; 


E 


| N. 1.252 — S. A. Philips do Brasil — 34.153. — Pedindo 
| reconsidevação da decisão n. 1.179, de 17 de Setembro deste 
| ano, considerande como aparelho fisico não classificado, da 
— f taxa de 15 % “ad valorem”, a mercadoria despachada pela 
— | nota n. 49,435, ceste ano. 


||| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
— | reconsideração, essim se manifestou : Os Conferentes Srs. 
— | Drs. Angelo da Veiga, Amarilio de Noronha e Sá e Souza, 
le os Srs. Alfredo Seabra e Julio Maciel mantêm seu parecer 
“anterior, considerendo a mercadoria em causa—Philinea “Phi- 
lips” — como aparelho fisico não classificado, para paga- 
mento de 15 % “ad valorem”; o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o seguinte parecer com o qual concordou o Confe- 
rente Sr. Mendes Pereiro : “E' a propria parte que declara 
haver diferênça entre o aparelho em apreço e as lampadas 
'eletricas comuns, o que, aliás, é evidente, por isso mantenho 
| meu parecer anterior, considerando como aparelho fisico não 
, | especificado”; e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins pro- 
— | feriu o seguinte voto : “As tomadas e a lampada constituem 
— | um todo que se não póde separar sem prejudicar a finalidade 
— | do aparelho... Os proprios argumentos da interessada justi- 
- | ficam a classificação de aparelho fisico não classificado, que 
Ide fato é. Mantenho, por essas razões, meu voto anterior.” 
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l N. 1.253 — Frederico Diehl — 19.547 — Tendo sido inti- 

'mado para pagar os direitos referentes a 37,5 quilos de obras 
não classificadas de vidro, da taxa de 15100 por quilo, con- 
| forme requisição d: Estrada de Ferro Central do Brasil, so- 
licitou a retirada de amostra para ser submetido à apreciação 
da Comissão da Tarifa, por entender que a mesma mercadoria 
“| 2stá sujeita á taxa de 400 réis por quilo. 

|| A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
'cadoria em causa como obras não classificadas de vidro 
branco n. 2, para outros usos, da taxa de 25 por quilo; e os 
| Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Pauio 
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Martins são dº» purecer que a mesma mercadoria deve ser 
classificada no art, 665 da Tarifa, como obras de vidro para 
maquinas, da tax de 400 réis por quilo, de acôrdo com a de- 
cisão nm. 243, de 1426, 


O Sr. Inspeior decidiu de acôrdo com os ultimos. 


ESTADOS 


Oficio n. 768, de 22 de Setembro deste ano, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 34.396, remetendo o re- 
curso da firma Engel & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega mandando classificar como cortinas de filó de al- 
godão punto de “erochet” e semelhantes, lavrados, do ar- 
tigo 460 da Tarifa e taxa de 138200 por quilo, a mercadoria 
despachada pela neta n. 14.538, de 1931, como cortinas de 
algodão de pontu dc “crochet”, lisas, do mesmo artigo 460 e 
taxa de 68600 por quilo. , 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como cortinas de filó ponto de “crochet”, 
lavradas, da taxa de 138200 por quilo, como foi decidido pela 
Alfandega de Porte Alegre, , 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


Oficio n. 795, de 26 de Setembro deste ano, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 34.688, remetendo o re- 
curso da Compenhia Carris Portoalegrense, interposto do 
áto da mesma Alfandega que classificou como pertences para 
bondes eletricos, de art. 805 da Tarifa e taxa de 30 % “ad va- 
lorem”, a mercadoria despachada pela nota n, 4.969, deste 
ano, como enrolamentos para motores de carros eletricos — 
pertence de maguinas motrizes da divisão I do art. 1.008 e 
taxa de 300 réis por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manitestou : Os Conferentes Srs. Julio Maciel e 
Angelo da Veiga consideram a mercadoria questionada, bem 
despachada comc pertence de maquinas motrizes da divisão I 
do art. 1.008, de acôrdo com a decisão de 19 de Março deste 
ano, para a Alfandega da Baía; o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, deu o seguinte parecer, concordando com o mesmo os 
Conferentes Srs Alfredo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha : 
“Considero os cenrolamentos para motores eletricos, como 
partes ou pertences destes, sujeitos “ao regimen dos mesmos 
para pagamente dos respectivos direitos. Questão semelhante 
já foi discutida ne Comissão de Tarifa desta Alfandega, de 
que resultou a decisão de 19 de Março do corrente ano. 
Trata-se de “pertences de motores” e não de “pertences de 
bondes eletricos”, o que é coisa diferente. O recurso da parte 
tem toda procedencia e está no caso de ser atendido; os Con- 
ferentes Srs. Dr. Paulo Martins, Pedro Torres Leite e Mendes 
Pereiro, estão de acôrdo com o voto do Conferente ST, 
Dr. Sá e Souza, porque a mercadoria em apreço é um per- 
tence de motores e não póde, em consequencia, ser considerado 
“pertences de bondes eletricos.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


DE 
O 


EDITAIS 


COM O PRASO DE 30 DIAS 


Tendo falecido, em 7 do mês de Novembro proximo pas- 
sado, o Corretor de navios, Raphael Ferreira de Assumpção, 
notifico aos interessados para que possam apresentar qual- 
quer reclamação, de acôrdo com o disposto no artigo 8º do 
regulamento aprovado pelo Decreto n. 19.009, de 27 de No- 


vembro de 1929. 


Alfandega do Rio de Janeiro — J. de Barros Junior, 
9º Escriturario. i 


——— 


De ordem do Sr. Inspetor, é á vista do que determina o 
art. 645, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, 
fica intimada a firma Abrunhosa & C., cuja, séde não foi 
encontrada, a satisfazer o pagamento do débito de que dá 
conta o processo numero 32.877, deste ano (revisão do des- 
pacho n. 96.125, de Julho de 1928, sob pena de cobrança 


executiva. 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de Setembro de 1932. 
— João Barbosa Rodrigues, 3º Escriturario, 7 


CoM O PRASO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou inte- 


“ressado em tres latas de azeite “Gallo” e 14 ditas da marca 





E. 
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“Bocanegra”, grandes, e tres da mesma marca, pequenas, 
apreendidas pelo investigador Deocleciano Raymundo No- 
gueira, em principios de Setembro findo, no estabelecimento, 
denominado “São Martinho”, situado rua Santo Christo 
n. 69, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publi- 
cidade deste, alegar o que entender a bem dos seus direitos, 
sobre tal ocurráicia, sob pena de revelia. (Apreensão nu- 
mero 125). 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 5 de Outubro de 1932. 
— Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario. 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor desta Alfandega fica, por meio 
deste, intimada Madame Berthe Bassot a comparecer na 
Alfandega de Santos, dentro do praso de 30 dias, a contar 
da data desta publicação, afim de tomar conhecimento do 
despacho do Sr. Ministro da Fazenda proferido no pedido 
de entrega de tres volumes de sua bagagem, chegados ao 
porto de Santos pelo vapor nacional Acre, em 23 de Abril 
“de 1923, e que se acham na Guardamoria da mesma repar- 
tição, bem como abrir os ditos volumes para necessaria 
conferencia, sob pena de se proceder na fórma da lei. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1932. — 
Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario. 


De ordem do Sr. Inspetor e nos termos do $ 1º do ar- 
tigo 645 da Consolidação das Leis das Alfandegas, convido 
as Camaras e Prefeituras Municipais, indicadas no quadro 
abaixo a virem, no prazo de 30 dias, liquidar os seus débitos 
para com esta Alfandega, dividas estas resultantes das di- 
ferenças de direitos de importação e demais taxas aduanei- 
ras, apuradas em processos regulares em virtude das alu- 


DE 1932, NOS 


Existencia em 30 de 
Setembro de 1932 


ARMAZENS 


R y: 








Pateo S/Agua.......... 14.632] 459.486 11.709] 324.678 13.531 
a e aii dE ada RR A ANA A 72.363] 5.637.369 39.574 
RS, esa AE PRO 45.154] 8.637.966)...cscccescelensé ba 8.605 
é E RR 27.691] 2.706.488 5.995] 1.523.148 7.101 
e rr ça ad 36.439) 3.506.228 27.149] 1.172.026 9.756 
rap E ES e 50.258] 4.006.884 8.453 611.503 7.962 
a A RE 53.409] 4.655.384 39.443] 2.534.505 38.005 
ER A Ea. 66.953] 3.531.777 13.056! 755.500 14.203 
“E ADA RAE 23.682 3.609.085 5.971] 469.603 6.017 
LO A A 16.151] 1.673.389 2.352] 247.262 4.872 
NAMES AA ro sido 26.545] 2.272.364 13.543] 659.402 12.891 
NARAO. sis de 40.539] 2.145.074 7.443] 754.268 15.983 
REGA A SSI ÇÃO toner is aoalis o Ds aidse Eli o cdi UNE soa O, PR IA D 
Eco Persa 41.395] 2.316.288 6.316 841.228 16.200 
Dep. Mat. Pes......... 21.174] 3.006.320 4.535] 283.185 8.305 

Bomiks. SAR 464.022] 37.526.733] 218.328] 15.813.677] 203.005 


Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 1932. — Ruiz de Gambõôa, Chefe do expediente. 
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ENTRADAS 











didas Camaras e Prefeituras não terem com 
cação dos materiais pelas mesmas i rtad: 
de direitos, cujas dividas estão nominalmente . 













Municipalidade: Ouro 






Camara Municipal de 
Ponte Nova — Esta- 
do de Minas Gerais 
— Processo n. 25 322, 
de 1926 


Camara Municipal de 
Barbacena, Estado de 
Minas Gerais — Pro- 
cesso numero 5.562, 
de 1928. 


Prefeitura Municipal de 
Niterói, Estado do 
Rio de Janeiro — 
Processo un. 
de 1928 


Idem, idem, 
Processo n. 
de 1928 . 


Camara Municipal de 
São Carlos, Estado 
de S. Paulo — Pro- 
cesso mn. 34.772, 
de 1929 ./. mig .atia 
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Findo o praso acima mencionado, sem que tais 
tais 


sejam pagas, serão expedidas us guias regulamentare 
cobrança executiva. “+ A 








E 
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Outubro de. 
Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario., e 
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, PELOS SRS CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MÊS DE. 
DE 1932 pre ; 












ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE = . TOTAL 
Nemazesi D. Ào cce» vis $ 5 $ 5 : 
Armazem Dn. 1... 0.0.» $ $ $ $ 
Armazem n. 3... .««. $ $ $ $ 
Armazem Dn. 4... ..+.» $ $ $ ê 
Armazem n. 5 (Porta D) .. $ $ $ ê 
Armazem n. DB... .. 0. 2668200 91$400 273$200 630$800  Fidelcino Teixeira Coclk 
cien n. 6 (Externo) . . 3 $ $ = 8, 





Armazem n. 6.....0.. 5 $ $ $ 
ua 
AEMALena no 7. «o es 2a 658$500 43$400 246$400 948$300 Carlos G. da Sil eira P 






Ê m 





Armazem n. Bisals Min To á 












Armazens ns. 8 e 18. ... 
o Armazem n. 8... .... 
armazem n. 9... 0.00» 
Armazem nu. 9... ccve 
Armazens ns. 9 e 10... .. 
Armazem n. 10. . . . «ceu 
Armazem n. 10. . . . . 0» 


ME Ts à 


PP A 7 O 
LAH 
LL... 


Armazem n, 





o 
<a 
“o 
Del 


Armazem n. 16 (Porta A) . 





Armazem n. 16. +... . «o 11:560$700 475600 5845600 12:192$900 Bartholomeu de Sá e 











Mematem D.A. . 2» os 2:793$270 2198200 2:555$250 5:567$720 Pedro Torres Leite. 











Armazens ns. 16 e 18... $ $ $ $ 














AFNRSem HD. 17. o » ace la o $ 5 $ º 
Memszem ts 1d. o E od = 3:936$500 1:226$700 3648000 5:527$200 Euclides de h 
ARHIRZES TIS DJ. on sos 7038800 22$200 1:1318900 1:8575900 Julio Maciel . ; 
E Dunena mo BO, nos o adá 3:749$500 528000 4:1288300 7:929$800 Alfredo Seabra. 
Armazem n. 18. ...... 2:2738300 2498200 —4:986$600 — 7:509$100 Ignacio Tavares Guir 
Armazem n. 18. ...... 4908400 128$200 5338600 — 1:152$200 —Amarilio de Noroni 
Armazem n, 18. . . .. 00 $ $ $ $ | 
MECCAOÇA O sos vê e Sum E E) $ $ $ 
a EO A. O «SD À a ssa ok $ $ $ $ 
Externo Ce Pateo ..... $ $ $ $ 
Misimo Du mata da Rio E $ $ ; $ 
Materiaes pesados. . . ... $ $ $ $ 
Trapiche Mercurio. . . ... $ $ $ E) j 
Puteos ns. S04......+ $ E $ E ” 





26:4328170 2:079$900 14:038$850 43:315$920 
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CARGAS CONSIGNATARIOS 






EQUIPAGENS. 
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Theodor Wille & C. 















alemã . General San Martin. . 134/cm trausito, .. 
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PROCEDENCIA 


fo Santos ee 
pres pi dos dieda 
Kat os 
Cabo Frio .. 
Santos . 

ar 
Cabo 


rio . 


Porto id Era 


Imbituba. - 
Recife. ; 


CER [ir 


«Jjniate. 


«| vapor 
hiate. 
” 


: vapor 


Porto Alegre. e 3 
Pará a 


á Francisco do 
Cabo F 


rio. . 
Penedo. 


Sui ; 


João da “Berré 


Cabo Frio. 
Idem. : 


João da Barra E 


15 Florianopolis ; 


Itajaí, 


E 
| 


0/0 e w são q o dodão 


: Ibrasileira 
brasileira e 


«|brasileira . 


qd Alfredo 
aboatão. . 
Angela. . 
Godofredo, 
Parnaiba. 


Escsso é Alcidio. 


Itanema 

Araçatuba. 

Itabagé. A 

Cte. Ripper. 
«- . | Santarém, 

-|Raul Soares. 
Amarante . 
2. NlPerinas, 
- | Itatinga, 
Waldir. 

. | Vencedor. 
Franca M. 
Itaqui. 
Coral. 
Fidelense 
Etha. 


Durante a primeira quinzena de Outubro foram despachadas 


« |yugo-slava. 
ingleza . . 
iaponeza. 
ingleza . 
franceza 
brasileira . 
italiana. 


ta 
5 
1] 


E 


ingleza . 
japoneza. 
ingleza , 
allemã . 
norueg . . 
allema . 
o” 


amcricara 
«[ingleza . 

«lingleza . 
” cp ” 


«lingleza . 


— ..<.— e 


uruguaya .|J. 
«| Rodney Star. 
- Santos Marú. 
«| Natia, bjss 
-| Monte Rosa... 


Recina. . 
High Prince. 


- [Santos Marú. . 
«| Baronesa. 
- |Lº Atlantique. 


Taubaté, 


« | Monte Piano, bo à 


Giulio Cesare. .. 


Belvedere .. 
Joldsen. .. 


Borgia 


«| Monte Pascoal. i 


Pernambuco 


vjRiela , 


Holbein. 
Delambre. 


Eastern Prince . 


Western Prince, . 
«| Almanzora 


Asturias , 


. | Santos. 


TONELAGENS 


ww 


Cod Cod toa tu fi DDT DO IO do IDO da CO CO ta O En da GOO 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


Argentina 


Dao Aires. 
121| Trieste, 

30| Rosario. 

70| Londres. 

109/ Buenos Aires. 
Liverpool; 
Buenos Aires. 
Oslo. 
Hamburgo. 
Porto Alegre, 
Santos. 
Rosario. 
Santos. 
Rosario, 
Liverpool. 

0! Rosario. 
Nova York. 
Buenos Aires. 
Buenos Aires. 
Southampton, 
Buenos Aires. 


Durante a primeira quinzena de Outubro foram despachadas 


I 
1 |vap .| brasileira 
” ” 


4 vap .» brasileira 


«|brasileira 


-|Gurupi. 


Ivaí. ' 
Itaquera . 
Tocantins. 
Venus. 


| Murtinho. 


Campeiro. 
Alice. 
Aratimbó, 
Araranguá, 
Assú. 
Jupiter. 
Itanagé 
Itapuí. 
Ita 
Itaipava. 
Leão , 
Maria 


«| Itaguas sá. 


vante. . 
[Carl Heepeck.” 


TONELAGENS 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


2! Porto Alegre. 
66| Recife. 

57| Porto Alegre 
45|S. Fr. do Sul 
25| Laguna. 

38| Penedo. 

37| Recife. 

29| Santos. 

65| Recife. 

65| Idem. 

32| Porto Alegre, 
90! Laguna. 
84/Porto Alegre, 
57 Cabedelo.” 

84| Pará. 

36| Imbituba. 

9| Cabo Frio. 

6| Angra dos Reis 
36| Porto Alegre. 
6|Cabo Frio. 

51| Florianopolis, 


TONELAGENS 


neste porto as 


sueca . 
"» 


ingleza . 


EQUIPAGENS 


52 varios generos . 
71 |varios generos 
63lidem 


fa 


«IP. Christophenen 
Miraflores. . . 


.japoneza. .| Arizona Marú. 
- hollandeza.. 


Miraki . .. 


Flandria . 000: 
«| Almeda Star E 


dinam. . .|O 
mgleza . . 


emericana 
."” 


«| hrasileira . 


«| americana 


«|franceza. . 
APRE E, Pa Pr 


norueg . 
finlandeza. 
americana. 

- ingleza A 
italiana, 
allemã - 


Vestern World .. 
Delvalle. . .. 


The Angeles . ... 


Alegrete. .'. « 
R. G. Steivart 
Canna. '.".. 


Equator . . 
E mi em Legion 
Afel. 


Giulio Cesare... 
Madrid. .. 
Sierra Nevada . 


cPáviia Star 1, 


americana, 


El Uruguayo. 
West Selene . 


ge Trail ; 
. Camara, 


TONELAGENS 


neste porto as seguintes embarcações de longo 1 s 


«|urasileira 
” 


«| brasileira . 


Pa cd 
Pp, - brasileira . 


. brasileira ; 


ç brasileira . 
. brasileira - 


Serra Grande 
Laguna. 
Itapoan. A 
Mantiqueira . 
Amarante, 
Piraí. A 
Santarém. . 
Raul Soares. 
Anna. 
Itagiba, 
Una. . 
Celeste. . . 
João Alfredo. 
Jaboatão. .. 
Angela. 
Codofredo. 
Paraiba, . 
Eva. ds 
Rixales. 

Cte. Alcidio 
Itanema. ., 
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DESTINOS 


EQUIPAGENS 
EQUIPAGENS ||. 


65] Porto Alegre. 14 pe brasileira e 
lhiat . Waldir 


«| Araçatuba, 60| Porto Alegre, 
qiS. <TD 


e e 
tec gá 
iat » 
as! vap «|brasileira ” 
Ei 


ias é. 
Ie = 


27| Florianopolis, 
24| Itajahy. 





9) Cabo Frio. 


-3 
en 
e a 





DECISÕES f ç PRATICA DO SÊLO 


POR 


“Comissão dá Tarifa AFONSO DUARTE RIBEIRO 


fasciculo contém as decisões de um mês E 
ACHAM IMPRESSOS OS NUMEROS DE JANEIRO 


ABRIL DE 1932) ROMEU GIBSON 


 A* venda na Tipografia Contendo o regulamento n. 17.538 de 10 de Novembro 
de 1926, comentado, anotado e acompanhado de um com- 
pleto indice alfabetico e remissivo. 


TIA SL de Es . 
| = “Preço 28000 o fasciculo :— BROCHADO: 208000 x  ENCADERNADO: 258000 
J od Ve) 4 k 


Pedidos à CAIXA POSTAL 1.807 — Rio de Janeiro 





PORTARIA N. 1, DE 1920 


aids: comentada e explicada sdloh Conferentes 
| PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
da Alfandega do Rio de Janeiro : 

















À PREÇO 1$000 
al - FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES K 
Loo et —E— a 
| p! CY RESENDE SILVA A' venda na Portaria da Alfandega 
é : 
“0 | 
ã | EH, UI e IV volumes NOMENCLATURA 
F ] R! PARA 
e ! —— PREÇO 100$000 —— 

| Confecção dos Despachos de Exportação 

UR) Es por Cabotagem 

(CIRCULAR N. 51, DE 5 DE AGOSTO DE 1916 
4 | DR seta de altadéças Acha-se á venda na Portaria da Alfandega 
g( 1) 
| ae | PREÇO 2$000 
tio DO! Õ 
j | + PORTARIA N. 119, DE 1923 
A Pu 


it | * Aprovadas pelo Sr. Diretor da Receita em 21 de (Serviço Aduaneiro) 


Julho de 1932 
VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


PREÇO 1$000 PREÇO 500 RÉIS 














ai ” dj 
* JA . E a ” a 


SRP Fe 





*778 Sábado, . 15 


“PORTARIA N. L DE 1919 
* PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 


PREÇO 500 RÉIS 
A' venda na Portaria da Alfandega . 


COLEÇÃO 


das mais importantes portarias expedidas ro Inspetor 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Vei 
competentemente anotadas e precedidas de um indice em 
ordem alfabetica 
Organjsada pelo Escriturario Guilherme Malaquias 
dos Santos 





VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO: 2$000 





Nova tabella H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


A" venda na Portaria da Alfandega 





TABELLAS DIVERSAS 


PARA 


O SERVICO DE DESPACHOS 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 


REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


(Decreto n. 14.039 de 29 de Janeiro de 1920) 





PREÇO 1$o00 


APPAS ESTATISTICOS 
DO 
ANNO DE 1916 
Relativos a importação directa do estrangeiro, mercadorias livres 
de direitos por leis, ordens | 
e contractos, baldeação, transito e reexportação 


PREÇO 
s$000 





A' VENDA NA PORTARIA DA ALFANDEGA 





INSTRUCÇÕES 


PARA 


Importação e despacho, por via terrestre ou maritima. 
de armas, munições, 
explosivos e productos chimicos aggressivos 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


PREÇO 15000 


Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 


POLETIM DA ALFANDEGA DO. RIO DE ) 


do Rio de Janeiro póde ser tomac 
 gacias Fiscaes, Alfandegas e. Mesas 
"dos Estados, sendo remettida logo a 
'municação de ter sido recolhida a! 
': importancia. 


“Ns 


JA mero 









































Nova caia cm generos que 
armazenagem dobrada. 








(9) 
A" venda na Portaria 


PREÇO DO EXEMPLAR | 
500 RÉIS 


PORTARIA N. 1 
(ALTERAÇÕES DA TARIF. 
PARA O 


ANNO com 1918 


A bia na Portaria da À ltan 
PREÇO: soo RÉIS . 
PORTARIA N. 24, DE 1926 
IMPOSTO LE CONSUI 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) i. 


VENDE-SE A 18000 O EXEMPLA 


LF 





PORTARIA N. 82, DE 1926. 
ALTERAÇÕES DA TAR 
(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro “do 19 


PREÇO 200 RÉIS 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS 
E MESAS DE RENDAS 


Acha-se á venda na Imprensa. Na nal 
Nova Consolidação das Leis das Alfa 
Mesas de Rendas da Republica, manda ac 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894 


PORTARIA N. 31, DE 6 


IMPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EAPEMEN 
DA ALFANDEGA «| 1 
(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) | 


VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPL L Ro 


np! A 


A assignatura do Boletim db o 





AVISO 


pe 


à a di n E e po pe 
STADOS UNIDOS DO BRASIL 


REPU 


É san 








| No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
“| fandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
308 cada coleção dos anos anteriores. 
Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 
- anteriores, 28500. 


d - 





) 
| 

| na 

f 


' Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 
btim” e o consequente acrescimo de despesa, foi 
irdenado pela Inspetoria a redução na remessa 
* |iste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 
[Lesas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
Is, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
|'so tenham necessidade de numero superior ao da 

essa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 


|impenhando, para este fim, a necessaria despesa. 





| SUMARIO 


tos no Governo PRovISORIO : 


|| Dee. n. 21.968 — Concede novo prazo de isenção de imoveis do Banco 
j do Brasil. 

Dec. n. 21.974 — Crêa e regula os serviços da Recebedoria Federal 
em S. Paulo. 





Dec. n. 21.977 — Abre ao Ministerio da Fazenda credito especial de 
85:000$000. 

Dec. n. 21.978 — Extingue um lugar de Servente de Portaria na 
Alfandega do Rio de Janeiro, 

Dec. n. 21.979 — Aprova as modificações feitas nos Estatutos da 


A. Civil e Militar de Beneficencia. 
Dec. n. 21.980 — Aprova a deliberação da National Allgemeine. 


Dec. n. 21.981 — Regula a profissão de leiloeiro no territorio da 
Republica. 

Dec. n. 21.982 — Regula a concessão de adiantamentos aos Governos 
dos Estados. 

Dec. n. 21.983 — Transfere da sub-consignação n. 7 para a den. 6, 
do Ministerio do Trabalho, a quantia de 25:000$000. 

Dec. n. 22.013 — Prorroga por mais 10 anos o prazo concedido aos 
The Britsh Bank of South America, Limited. 

Dec. n. 22.015 — Suspender as atribuições conferidas á Comissão de 


Reabastecimento. do Distrito Federal. 
Dec. n. 22.032 — Regula o pagamento de titulos em moeda estran- 


geira. 


MINISTERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 127 a 129, do Sr. Ministro. 

Repartições de Fazenda — Decretos de 19, 26 e 29 de Outubro e Por- 
tarias de 17, 24, 25 e 29 de Outubro. 

Diretoria Geral do Tesouro — Ofícios ns. 355, 356, 357 e 360. 

| Diretoria da Receita Publica — Ofiiios de ns. 1.260 a 1.285. 

Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns. 197, 268, 292, 295, 296, 
297 e 394. 











oletim da Lan dega do Rio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 
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ALEANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 652 a 676. 


Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Outubro, de ns. 1.254 a 
1.328. 
Companhia Brasileira de Portos — Entrada e saída de volumes na 


2º quinzena de Outubro. 
Cambio Oficial à Vista — Tabela da 2º quinzena de Outubro. 


Serviços Aduaneiros MHollerith — Méses de Janeiro a Outubro de 
1931 a 1932. 


Renda da Alfandega — Mês de Outubro. 


Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabotagem, 
referentes à 2º quinzena de Outubro. 





ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.968 — pe 17 pE ouTuUBRO DE 1932 





Concede novo prazo de isenção de imoveis do Banco do Brasil não desti- 
nados ao seu proprio uso, mas compreendidos em sua finhlidade ban- 
caria. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que a isenção de impostos a que se referem 
os artigos 2º e 3º do Decreto n. 19.826, de 1 de Abril de 
1931, não aproveitou ao Banco do Brasil, pela dificuldade 
de alienação dos bens imoveis não destinados ao seu uso 
proprio, mas compreendidos em sua finalidade bancaria; 

Considerando ainda a exposição de motivos do referido 
decreto, e usando das atribuições contidas no art. 1º do 
de n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


Art. 1º. As aquisições feitas pelo Banco do Brasil de 
bens que se não destinem ao seu proprio uso, mas com- 
preendidos em sua finalidade bancaria, assim como os mes- 
mos bens, ficam isentos de impostos federais, estaduais ou 
municipais, de qualquer natureza, durante o prazo de 18 
mêses contados desta data para os bens já existentes e, da 
data da transmissão, para os que forem adquiridos futu- 
ramente, tornando-se exigiveis os mesmos impostos a contar 
desse prazo, si o Banco do Brasil ainda conservar os Im9- 


veis em seu patrimonio. 


Paragrafo unico. Os funcionarios que oficiarem nas trans- 
missões ou o proprio Banco dirigirão és repartições fiscais 
competentes comunicação do áto, da qual conste a data 
deste, nome das partes e valor do contrato, para anotação 
condicional do debito e sua cobrança, decorrido o prazo deste 
artigo. 

Art. 2º. A isenção de todos os impostos abrange cs 
bens adquiridos pelo Banco, anteriormente ao Decreto nu- 
mero 19.826, de 1 de Abril de 1931 e não destinados a seu 
proprio uso, pelo prazo de mais de 18 mêses contados desta 


- data. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 17 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.974 — DE 17 DE OuTUBRO DE 1932 


Crêa a Recebedoria Federal em S. Paulo, na Capital do mesmo Estado, e 
regula seus serviços 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são con- 
feridas pelo art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novem- 
bro de 1930, decreta; 

Art. 1º. Fica creada na capital do Estado de São Paulo, 
uma Recebedoria de Rendas Federais, cujos serviços e JuriS- 
dição são definidos neste decreto. 


CAPITULO I 


DOS ENCARGOS E DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS 


Art. 2º. Compete á Recebedoria Federal de São Paulo 
asetamente subordinada á Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no mesmo Estado, arrecador na respectiva capital, as 
rendas internas que pertencerem ou estiverem a cargo da 
União, observando as leis, regulamentos e átos expedidos 
pelos poderes competentes, em referencia ao processo de 
arrecadação e fiscalização das mesmas rendas. 

Art. 3º. Os serviços da Recebedoria serão distribuidos 
por duas Sub-Diretorias e por uma Tesouraria, providas 
com o numero de funcionarios necessarios aos desempenho 
dos respectivos trabalhos. E: 

Art. 4º. Compete ao Diretor a superintendencia e direção 
geral dos serviços da repartição; de todos os empregados 
que aí tenham exercicio, inclusive os Agentes Fiscais do 
imposto de consumo da Capital do Estado; e os que venham 
a servir em virtude de ordem superior. 

Art. 5º. Incumbe à 1º Sub-Diretoria: 

1º — Efetuar a cobrança das rendas, a que se refere o 
art. 2º, exceto as que são arrecadadas, por meio de estam- 
pilhas e a do sêlo por verba, bem como a dos emolumentos 
de registro, da taxa de viação e do imposto de transporte, 
fazendo a respectiva escrituração nos livros auxiliares; 

2º — verificar a exatidão dos documentos que operam o 
movimento da receita e despesa, de acôrdo com as leis e 
ordens em vigor; 


3º — organizar e informar os processos referentes a 
restituições de impostos e taxas e a depositos de diversas 
origens; 

4º — fazer o lançamento dos impostos que, por esse 


modo houverem de ser arrecadados, preparando os livros 
respectivos com a necessaria antecedencia; 

5º — escriturar o livro protocolo, organizado conforme 
o modêlo que fôr adotado, de modo que, neste livro, sejam 
registrados, com presteza e segurança para a repartição e 
para as partes interessadas, todos os papeis, requerimentos e 
processos, o seu andamento e as soluções que lhe forem 
dadas, podendo estabelecer para o fim de que se trata, o 
sistema de fichas; 

6º — dirigir o serviço do arquivo, relativamente ás cer- 
tidões requeridas e a catalogação dos papeis, livros, proces- 
sos e quaisquer documentos; 

7º — fazer o processamento da despesa concernente a 
pessoal, bem assim a de material, quando para isso estiver 
autorizada a repartição, com prévia verificação de creditos 
e saldos; 

8º — fazer as averbações, anotações e assentamentos nos 
livros de arrecadação, e extraír os conhecimentos para a co- 
brança dos impostos a seu cargo; 

9º — executar o serviço de contabilidade, a escrituração 
do livro “caixa geral” e dos demais estabelecidos, com obe- 
diencia ás leis e aos regulamentos que vigorarem, e ás ins- 
truções que forem expedidas pela autoridade competente; 

10 — fiscalizar a Tesouraria; 

11 — fazer o relacionamento dos livros de escrituração 
da receita, “caixa geral” inclusive, e respectivos documen- 


tos, para serem remetidos á Delegacia Fiscal, nas épocas 
devidas; 


12 — organizar mensalmente as demonstrações da receita 
e despesa e os balancetes e balanços; 
13 — guardar, em bôa ordem, os documentos de receita e 


despesa e organizar o balanço definitivo do exercicio, no 
prazo da lei; 

4 — remeter á Delegacia Fiscal os processos de dividas 
provenientes de impostos, taxas e multas não satisfeitos nos 
prazos regulamentares, afim de ser feita a inscrição e con- 
sequente cobrança amigavel ou judicial; 


160 —= passar certidões e dar quitações, relativamente a 
papeis e livros que estiverem a seu cargo; 
16 — organizar e processar as folhas de pagamento de 


vencimentos e salarios de empregados e serventes, e expe- 
dir guias de transferencia de empregados, atendendo ás dis- 
posições legais em vigor; 

7 — organizar a estatistica 
arrecadação estiver a seu cargo; 


18 — fazer o resumo do ponto dos empregad - 
cicio na Sub-Diretoria; PET 


dos impostos e taxas, cuja 
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19 — fazer diariamente a conferencia e apur: 
da renda arrecadada pela Tesouraria, mediante n 
nadas pelos empregados encarregados da escritu Ç 
vros auxiliares da receita, as quais serão fundidas: 
só demonstração, ou em duas, si houver receita de 
em liquidação. Essa demonstração, depois de au 
pelo Sub-Diretor será enuvsuc, com os doc 
despesa, si houver; 

20 — prestar informações referentes aos se 
cargo; 

21 — relacionar os processos de restituições au 
cujo pagamento depender de concessão. de credito, 
nando nome do credor e importancia a pagar; . 

22 — dar conhecimento, por editais publicado 
prensa oficial e com antecedencia de 30 dias, das 
que se inicia a cobrança de impostos e taxas; 

23 — desempenhar qualquer outra incumb 
determinada pela Diretoria; 


Art. 6º. Incumbe á 2º Sub-Diretoria: 


1º — promover a cobrança dos emolumentos 
e das rendas arrecadadas por meio de estampil 
sélo por verba, da taxa de viação e do imposto 
e fazer a competente escrituração; 
2º — superitender a fiscalização externa dos 
consumo, do sêlo, de vendas mercantis, de trans] 
taxa de viação, por meio dos agentes fiscais res 
3º — dividir, em secções, a capital do Estado 
de fiscalização, com o criterio de estabelecer, t 
possivel, o equilibrio na ação dos agentes fiscais: 
4º — designar os agentes fiscais para a 
secções, com aprovação do diretor; [ 
5º — examinar e fazer o processamento das 
aquisição de estampilhas e cintas, inclusive as ré 
registro para fabrico e comércio de produtos ! 
postos de consumo; n; 
6º — informa sôbre os assuntos de sua compet 
7º — passar certidões, em referencia aos 1 
que estiverem a ser cargo, e dar quitações de À 
taxas quando os livros ainda se acharem na Sub- 


8º — fazer o resumo do ponto dos empregado 
cicio na Sub-Diretoria; 
9º — examinar e fazer publicar as tabelas 


produtos sujeitos ao imposto de consumo, apre: 
fabricas; 
10 — organizar e prepara os processos br 
e constantes de autos, notificações ou denuncias, o 
o que preceituam os regulamentos, ordens e di 
respeito; 8 
11 — examinar os contratos e quaisquer outros 
tos sujeitos ao imposto do sêlo, apresentados à. 
escriturar o livro de sêlo por verba; aa 
12 — autenticar os livros de escrituração ds 
de produtos sujeitos ao imposto de consumo e & 
turação do sêlo por verba, bem como o do adhesi 
fóra da repartição, por vendedores especiais; , 
13 — organizar as estatisticas dos impostos e 
arrecadação estiver a seu cargo; , 
14 — organizar e remeter, diariamente, á 1º $ 
demonstração do movimento de receita das esta 
cintas dos impostos de consumo, do sêlo adesive 
mercantis, dos emolumentos de registros, da 
e do imposto de transporte para a devida apuraçi 
e escrituração nos livros a cargo daquela Sub-Di 
15 — encaminhar á Diretoria os pedidos de | 
de estampilhas e cintas formulados pela Tesour: 
cando si estão de acôrdo com as instruções em vi 
16 — fazer na repartição a escrituração BY 
meio das terceiras vias das guias de aquisição 
lhas e cintas, conferidas com as cadernetas « 
Fiscais; 
17 — dirigir e inspecionar o serviço à 
zação, a cargo dos Agentes Fiscais, quando 
18 — fiscalizar a Tesouraria com relação 
cobrança lhe compete; i 
19 — fazer guardar, em bôa conservação, is M 
que forem apreendidas para prova mater 
providenciando sôbre a entrega, mediante 
legais ou promovendo a venda em hasta p 
sumo, nos termos dos regulamentos respe 
presentação á Diretoria; | 
20 — fazer as intimações e avisos, re 
frações autuadas, notificações ou denu 
sôbre quaisquer outros assuntos, na fé 
mentos respectivos; 
21 — desempenhar qualquer outra inc 
minada pela Diretoria. 


Art. 7º. Compete á Tesouraria: 


1º — o recebimento e guarda das 

e de quaisquer valores, nos respectivos c 
2º — a organização dos pedidos de suprim 

pilhas e cintas para a cobrança dos imj os. | 

esse meio estabelecido; dad 1 
3º — o recolhimento, nos prazos legais, . las 

Es | 

o 1 | 


a 


cias, saldos e valores a seu cargo; 
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ia das quantias cobradas ou recolhidas, 
mentos, certidões e outros. documentos de 
it O pedidos regularmente; 


Bia — o agamento de. “quantias mandadas restituir e ou- 
as q ando, para isso, a repartição estiver legal- 


ento aos vendedores licenciados para a 
E sivo e outras fórmulas, de acôrdo com a 


CAPITULO II 
DAS NOMEAÇÕES 


y e. os funcionarios da Recebedoria Federal em São 
serão nomeados por decreto do Presidente da Repu- 
ceção dos Fieis da Tesouraria, de livre escolha 
o Tesoureiro, sob cuja responsabilidade servirão, 
ação do Diretor da Recebedoria. 


A nomeação de Diretor será feita em comissão, 
recair em empregado de Fazenda, com o conhe- 
o serviço de arrecadação de rendas internas, de 
nunca inferior a 2º Escriturario do Tesouro Na- 
— As vagas de lugares de concurso, que se derem, 
as com empregados da Recebedoria ou de 
E ctição de Fazenda, que estejam nas condições 
jeste regulamento, podendo os primeiros ter tam- 
para outras repartições, conforme seus serviços, 


acesso. 
ex ento e habilitações. 
Ss vagas de porteiro e continuo serão preen- 


as, obsé vando-se para as promoções o seguinte criterio: 
cia e Fire por merecimento. 


CAPITULO III 
DAS SUBSTITUIÇÕES 


| O Diretor, em seus impedimentos, será substi- 
Sub- Diretor mais antigo; e o Sub-Diretor, pelo 
rio mais antigo. Se houver mais de um, em 
“de condições, o que contar maior tempo de ser- 


fico. 


siderados os por tempo excedente de 30 dias, as 
s do Diretor e Sub-Diretor serão deliberadas 
ro da Fazenda. 


O Tesoureiro será substituido pelos Fiéis que, 


“Salvo. os impedimento por motivo de licença, 

a e serviços obrigatorios, nos demais, resultantes 
. suspensão e processos de responsabilidade, o Tesoureiro 
o poderá ser substituido por seus Fiéis. Nesses ultimos 
sos, a substituição será feita por empregados de Fazenda, 
À rençi pelo Diretor, sob aprovação do Ministro da 
izenda. 


| Art. 17. Entre funcionarios da mesma classe não se dará 
| | bstituição . 
Jr 


CAPITULO IV 


DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS 


pi 
IM, 


Art. 18. Os vencimentos dos empregados serão os men- 
»mnados na tabela anexa a este regulamento, e a que se 
fere o art. 3º. As quotas serão calculadas sobre a arre- 
dação, liquida de depositos, renda da Imprensa Nacional 
| le percentagens pela venda do sêlo adesivo por vendedores 
»eciais, além de outras rendas cuja dedução esteja ou fôr 
tri Tei expressamente estabelecida. 


Art. 19. As percentagens ou quotas são devidas unica- 
te pelo efetivo exercicio dos empregados salvo caso de 
ipedimento por serviço gratuito, a que os mesmos sejum 
1 rigados, em virtude de lei ou ordem da superior admi- 
istração. 

“Art. 20. Os empregados despachados ou removidos para 
tras repartições de Fazenda, ou mandados em comissão, 
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perceberão uma ajuda de custo, estabelecida de conformi- 
dade com a legislação em vigor; não cabendo direito a essa 
vantagem quando a remoção fôr a pedido. 


Art: Bi. Os empregados nomeados para a Recebedoria só 
terão direito à percepção dos vencimentos do cargo, depois 
que, tendo-se obrigado, por compromisso formal, ao desem- 
penho de seus deveres legais e tomado posse, entrarem no 
efetivo exercicio. Desta regra, excetuam-se os empregados 
sujeitos à fiança que só poderão entrar em exercicio depois 
de preenchido este requisito. 


Art. 22. Os cidadãos nomeados pela primeira vez ou os 
empregados promovidos ou removidos para a Recebedoria, 
e que se acharem na Capital do Estado, prestarão o compro- 
misso de que trata o artigo anterior, tomarão posse e entra- 
rão em exercicio no prazo de tres dias, contados da data 
em que fôr publicada a nomeação, promoção ou remoção; 


“e os que residirem em logar diferente, o prazo determinado 


na legislação em vigor. A falta de cumprimento desse pre- 
ceito importará em renuncia do emprego. 


Art. 23. Os empregados promovidos ou removidos, que 
não puderem por si prestar o compromisso e tomar “posse 
de seus novos empregos, por se acharem em comissão do 
Governo, ou por outro motivo que os detenha, deverão fa- 
ze-lo por seus procuradores nos prazos marcados no artigo 
antecedente, e sob a mesma condição aí imposta. A pro- 
curação, para esse fim, não fica a arbitrio dos nomeados, de- 
vendo ser aceita unicamente no caso de impossibilidade re- 
conhecida pelo Diretor. 


Art. 24. Ao empregado, que se achar em comissão perce- 
bendo os vencimentos do seu proprio lugar, e fôr promo- 
vido, serão abonados os vencimentos do novo lugar desde 
a data em que prestar o compromisso e tomar posse, por si 
ou por procurador, embora continue na comissão, salvo 
ordem, em contrario, do Ministro da Fazenda. 


Art. 25. Os empregados que fôrem mandados adir a 
qualquer repartição, por conveniencia do serviço publico, 
têm direito a todos os vencimentos de seus respectivos lu- 
gares. Os empregados encarregados de comissões municipais, 
estaduais ou federais alheias ao Ministerio da Fazenda, com 
permissão do respectivo Ministro, perderão o direito aus 
vencimentos do emprego de que forem titulares durante o 
tempo em que exercerem ditas comissões, salvo as federais 
que estiverem em lei expressamente determinadas, ou forem 
julgadas necessarias pela administração superior. 


Art. 26. Os vencimentos dos empregados da Recebedoria 
Federal de São Paulo, nos casos de substituições ou exer- 
cicio interino, serão regulados Lists legislação que vigorar 
para o Tesouro Nacional. 


CAPITULO V 
DO TEMPO DE TRABALHO 


Art. 27. O expediente da Recebedoria será desempe- 
nhado, ordinariamente, durante sete horas, começando o 
trabalho ás 11 horas do dia, e, extraordinariamente, sempre 
que as condições do serviço exigirem, o arbitrio do Diretor 
que providenciará nesse sentido, por determinação verbal ou 
escrita, prorrogando o expediente pelo espaço de tempo que 
julgar conveniente. Em caso de serviço extraordinario, este 
será desempenhado pelos empregados com exercicio no de- 
partamento a que pertencer o serviço, com a presença do 
respectivo Sub-Diretor, podendo prestar auxilio funciona- 
rios com exercicio em outros departamentos, designados pelo 
Diretor. 


CAPITULO VI 
DO PONTO 


28. Haverá em cada Sub-Diretoria um livro para 
horas marcadas para começar e 
findar o trabalho, sendo encerrado pelos Sub-Diretores. 

Paragrafo unico. São aplicaveis aos empregados da Re- 
cebedoria Federal de São Paulo todas as disposições con- 
tidas nas leis e regulamentos que regem o Tesouro Nacional, 
e que não forem contrárias ás do presente regulamento, ver- 
suando sobre vencimentos, gratificações, vantagens, posses 
substituições, pontos, descontos, licenças, concursos, penas, 
acessos, aposentadorias e montepio. 


CAPITULO VII 


Art. ) 
assinatura do ponto, ás 


DA FIANÇA OU CAUÇÃO 


Art. 29. São sujeitos a fiança ou caução: 

1º — o Tesoureiro; 

2º — os despachantes. 

Art. 30. O valor da fiança, prestada na conformidade das 
disposições legais vigentes, será de 30:000$000 para o Te- 
soureiro; e de 5:0008000 para os Despachantes, observadas 
as disposições do Codigo de Contabilidade. 
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CAPITULO VIII 
DAS OBRIGAÇÕES COMUNS AOS EMPREGADOS 


Art. 31. São obrigações comuns a todos os empregados 
da Recebedoria: 

$ 1º. Zelar e promover os interesses da Fazenda Nacional 
na exata arrecadação das rendas. 

$ 2º. Desempenhar com zêlo, perfeição e exação absoluta 
os trabalhos ou comissões de que forem incumbidos, e 
prestar esclarecimentos requisitados ou solicitados pelos 
demais empregados, no que fôr concernente ao serviço da 
am partição. 

8 3º. Representar ao seu chefe imediato sobre todos os 
abusos, desvios e delitos de que tiverem conhecimento, ou as 
«uioridades superiores, quando o mesmo chefe não tome em 
consideração suas representações. 


8 4º, Verificar si os livros, documentos e quaisquer pa- 
peis, sujeitos ao seu exame, estão em bôa e devida fórma e 
revestidos das formalidades legais, sendo responsaveis por 
cles durante o tempo em que estiverem a seu cargo. 

$ 5º. Comparecer à repartição ás horas ordinarias, mar- 
cadas neste regulamento, e, extraordinariamente, quando fôr 
determinado, e nela permanecer, desempanhando o tra- 
balho que estiver a seu cargo. 


8 6”. Expôr ao seu chefe imediato todas as duvidas que 
oferecerem os negocios, documentos e papeis, que exami- 
narem, bem assim quaisquer vicios neles encontrados. 


S 7º. Guardar inviolavel segredo não só sobre todos os 
negocios que se tratarem na repartição ou de que estiverem 
incumbidos, como a respeito de tudo que nela constar sobre 
qualquer assunto que por sua natureza, o exigir; ou sobre 
quaisquer despachos, decisões ou providencias que se ti- 
verem de expedir, ou levar a efeito, assim dentro como fóra 
da repartição. 

S 8”. Indenizar de pronto qualquer prejuizo causado por 
negligencia ou culpa, ou por desconto mensal da quinia 
parte dos respectivos vencimentos, até perfazer a importan- 
cia do prejuizo apurado. 


S 9º. Assinar e rubricar, de modo claro e inteligivel, de 
acôrdo com as ordens em vigor, todos os átos, papeis, cal- 
culos e escrita oficial, afim de se tornar efetiva a respon- 
sabilidade em que possa incorrer. 


S 10. Tratar com urbanidade as pessoas que vierem à 
repartição promover seus negocios, atendendo-as com pron- 
tidão e sem predileções. A pessoa que se julgar prejudi- 
cada, poderá queixar-se verbalmente ao Diretor que, ouvindo 
o empregado arguido e reconhecendo a procedencia da queixa 
dará a devida satisfação, advertindo ou suspendendo o em- 
pregado, conforme fôr o caso. 


S$ 11. Quando a queixa fôr contra o Diretor, as partes 
dirigir-se-ão, por escrito, ao Ministro da Fazenda. 


Art. 32. E” proíbido aos empregados: 


S 1º. Tirar ou levar comsigo qualquer livro ou papel 
salvo com autorização expressa do chefe, a quem estiver 
imediatamente subordinado, e sómente para o desempenho 
de trabalhos em casa de sua residencia. 


é $ 2º. Entreter-se-em conversações que não sejam rela- 
tivas aos trabalhos a seu cargo, durante as horas do ex- 
pediente. 


Art. 33. Fica tambem proíbida aos empregados, sob pena 
de demissão, além de outras em que possa incorrer na fórma 
da legislação penal em vigor; 


8 1º. A percepção de gratificações ou esportulas de qual- 
quer natureza não estabelecidas em lei. 


$ 2º. Aceitação ou recebimento de qualquer oferta, ou 
dadiva de valores, por parte de pessoas que tratem ou te- 
nham negocios perante a repartição. 


8 3º. Receber ou pedir, por emprestimo, dinheiro ou quais- 
quer valores ás mesmas pessoas. 


$ 4º. Comerciar em grosso ou a retalho, clandestinamente 
ou ás claras, por si, ou por pessoa de sua familia ou que 
lhes sejam sujeitas e ter parte ou interesse em qualquer ne- 
£ocio comercial e exercer qualquer profissão ou efetuar tra- 
balho particular alheio á função que lhe incumbe, nas 
horas do expediente. : 


"8 is Ter parte em sociedades comerciais, exceto como 
a“cionistas nas companhias ou sociedades anonimas, coopera- 
tivas, mutuas, beneficentes e congeneres ou comandidatorio 
nas sociedades em comandita. 


“Art. 34. Nenhum empregado poderá averbar-se de sus- 
peito nas questões que sucitarem, salvo unicamente, quando 
se tratar de negocio seu ou de seus consaguineos, bem assim 
ser procurador de partes em negocios que, direta ou indire- 
ta, ativa ou passivamente, pertençam ou respeitem àá Fa- 
zenda Nacional, sendo-lhe licito, porém, substabelecer a 
produção. 

Paragrafo unico. Da proibição de ser procurador, ex- 
cetua-se o mandato sôbre os negocios de interesse dos ascen- 
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dentes ou descendentes, irmãos ou cunhados dos en 
que não tenham de seu par estes despachos ou é 

Art. 35. Os empregados são responsaveis p 
danos e prejuizos que, direta ou indiretamente, « 
Fazenda Publica, por fraude, incuria, ignora 
ainda que leve seja, ou pelos que não prevenir: 
fazel-o; bem assim, por qualquer desvio das 
concorrerem de qualquer modo, prestando auxilio 0) 
timento, ou deixando de participar á autoridode e 
fátos que chegaram ao seu conhecimento ou qu 
ciarem. 


Art. 36. Os empregados da Recebedoria, qual: 
seja a sua classe, não poderão ser distraidos do se 
qualquer autoridade, sem permissão do diretor, 
serão requisitados, nos termos da legislação 

Paragrafo unico. Nesta disposição não se 
os casos de sorteio para o Tribunal do Juri, 
e outros em lei previstos, 


CAPITULO IX 
DA AÇÃO DISCIPLINAR 


Art. 37. Os empregados da Recebedoria, 
Diretores, nos casos de negligencia, falta de 
deveres, desobediencia, desrespeito ás ordens 
superior hierarquico, ausencia ao serviço sem 
cada ou outras faltas disciplinares, que não 
crime definido na legislação vigente, serão puni 
a gravidade da falta, com as seguintes penas: 

a) advertencia; 

b) repreensão verbal ou por escrito, particular o 

c) suspensão por tempo que não exceda de 30 , 

d) exoneração, mediante processo administra 


$ 1º. A pena de advertencia é aplicavel 
partes que perturbarem o expediente da ição. 


S$ 2º. A pena de repreensão será imposta qua 
reincidencia em faltas já punidas com 
compreendido o caso do paragrafo antecedente 


S$ 3º. As penas de suspensão terão lugar: 


a) por negligencia, desobediencia ou falta di 
mento de deveres; Jr 
b) por falta de comparecimento, sem causa 
por oito dias consecutivos ou 15 interpolados, du! 
ou em dois seguidos. 


$ 4º, São efeitos da suspensão: 
1º. Como pena disciplinar, a perda de todos. 
mentos. ) 


2º. Como medida preventiva, sómente a 
ficação ou percentagem. 


8 5º. Por efeito de pronuncia em crime de re 
dade, a perda da gratificação ou percentagem e p 
metade do ordenado, até ser afinal condenado ou | 
restituindo-se a outra metade, em caso de . 

8 6º. Anulada a suspensão administrativa, 
pregado direito ao ordenado. - 


; AM 
$ 7º. Será cominada a exoneração no caso de ' 
graves que as determinantes da suspe Vc 
processo e garantida a plena defesa do funcionar 
Art. 38. No caso de desobediencia formal, 
empregados quer das partes, o Diretor poderá mn 
tua-los, com certidão do continuo qe a 
sendo preciso, remetendo o auto á Del x 
proceder na fórma da lei. R 
Art. 39. As penas estabelecidas no art. 37 es 
serão impostas pelo Diretor, sujeitando o caso : 
Fiscal, quando julgar que o empregado deva sei 
modo mais severo. Os Sub-Diretores Dodi ão 
penas cominadas no mesmo art. 37 letras a e b, 
nhecimento ao Diretor. a 
Art. 40. As omissões ou quaisquer outras ' 
buidas aos Sub-Diretores, serão levadas pelo | 
devida fórma, ao conhecimento do Del o 
deliberará como entender acertado, sujei 
apreciação do Ministro da Fazenda. Li 


CAPITULO X Cd 
DAS ATRIBUIÇÕES E DEVERES DOS 


Do Diretor 


Art. 41. Compete ao Diretor: 


S 1º. Manter a ordem na reparti 
cionar os serviços; fazer arrecadar, O 
quaisquer rendas, na conformidade das 
instruções da administração superior, e 
cessarios a imprimir a maior celeridade e 
balhos e as srelhores normas no " 
tição. 


os, 
Os 
, 


k 


“tw 






lá poLemim DA ALFANDE: 


Rd o E 
Pê denciando nesse sentido e requisitando do Delegado Fiscal 


|is medidas que escaparem á sua alçada. 


Rs 3º. Propôr ou indicar, por intermedio da Delegacia 
iscal, os meios e reformas que a pratica mostrar conve- 
Iientes para melhorar o methodo da fiscalização da co- 
prança e da escrituração das rendas. 


4º. Tomar conhecimento do estado dos cofres e fazer 
as as disposições legais sobre a remessa dos dinheiros, 
e neles existirem, à repartição competente. 


po 5º. Agir e providenciar em ordem a que os empregados 
se mantenham na orbita de suas obrigações, se respeitem 
| nutuamente e prestem obediencia aos seus superiores hie- 
“arquicos. 


| S 6º. Aplicar as penas disciplinares, nos casos e pelo 
prado, indicado no art. 37 e paragrafo, deste regulamento; 

tomar conhecimento das que forem impostas pelo Sub-Di- 
Iletor, na conformidade dos mesmos dispositivos, aprovan- 
| lo-as ou não, como fôr de justiça. 


| S 7º. Julgar das reclamações das partes, acerca de exi- 
jencias feitas pelos Sub-Diretores, em despachos interlo- 

















Decidir verbal e sumariamente as duvidas que se 
RE Pets na execução deste regulamento, adotando, nos 
sos omissos medidas e praxes seguidas no Tesouro e na 
ecebedoria do Distrito Federal, e na falta destes, consultar 


io Ministerio da Fazenda, por intermedio da Delegacia 
Ia; 








8 9º, Designar para servirem de escrivão do sêlo por 
ba e do caixa geral, dois funcionarios, dentre os pri- 
os e segundos escriturarios. 


d g 10. Nomear os Despachantes e seus prepostos, sendo a 
pgs destes por proposta daqueles. 


| 8 11. Prestar à Delegacia Fiscal e quaisquer outras re- 
k artições, ou delas solicitar, os esclarecimentos que forem 
recessarios a bem do serviço. 


| 8 12. Apresentar, anualmente, ao Ministerio da Fazenda, 
por intermedio da Delegacia Fiscal, até o mês de Março, um 
I|'elatorio circunstanciado dos trabalhos e do estado da re- 
partição. 

| S 13. Prorrogar o expediente pelo tempo que fôr neces- 

| srio, quando as condições do serviço o exigirem. 


| S 14, Conhecer e julgar as faltas ou demoras de com- 

+ arecimento, assim como as retiradas, antes do fim do ex- 

| ediente, dos empregados seus subordinados, aplicando-lhes 
ks penas que couberem. 


S 15. Participar á Diretoria Geral do Tesouro Nacional a 
Existencia de vagas que ocorrerem no quadro do pessoal, 
ando ao mesmo tempo as necessarias informações sobre os 
Ik mpregados nas condições de preenche-las. 


IE A 

Ê $ 16. Autorizar as restituições de impostos e taxas, in- 
ft cvidamente cobrados, assim como a entrega de quantias 
Kepositadas, na fórma das leis e disposições em vigor. 


S$ 17. Dar conhecimento ao Ministerio da Fazenda, por 
intermedio da Delegacia Fiscal, dos átos suspendendo em- 
regados — por inaptidão, negligencia ou dólo, bem como 
os referentes a empregados que devem ser suspensos por 
nais de 30 dias. 


| 
|| S 18. Impôr multas nos casos em que as leis e os di- 
| 





E 





Mersos regulamentos lhe conferirem essa atribuição. 


à, 8,098 Requisitar da Casa da Moeda as estampilhas e 
pintas para a cobrança de rendas por esse modo estabelecido, 
»municando à Delegacia Fiscal o recebimento e escrituração 
essas fórmulas. 


S 20. Dar ou mandar proceder a balanço nos cofres da 
jJesouraria, nas épocas determinadas em lei, ou, extraordi- 
riamente, quando entender necessario e conveniente, lavran- 
to-se os devidos termos, nos livros competentes. 


S 21. Promover a responsabilidade do Tesoureiro ou seus 
'ieis encontrados em alcance ou desfalque apurado, pro- 
idenciando sobre a imediata indenização á Fazenda e ini- 
“ando o processo respectivo, na fórma das leis e disposi- 
des vigentes. 


S 22. Presidir os leilões de que tratam o art. 6º, n. 19, 
ba designar um Sub-Diretor para esse fim. 


S 23. Encaminhar á Delegacia Fiscal os recursos que 
orem interpostos de decisões proferidas, uma vez preen- 
F nidos pelos interessados os requisitos legais. 


S 24. Não julgar objéto de deliberação os requerimentos 
Lpapatá contendo expressões descortezes ou inconvenientes, 
andando, por despacho, que tais papeis ou requerimentos 

s:jam redigidos em termos. 


S 25. Mandar riscar quaisquer expressões desatenciosas, 
porventura contidas em informações e pareceres ou átos de 
Jatureza interna, referentes às partes, advertindo quaisquer 
incionarios que as tenham usado. 





| 
| 
| 
| 
le 











er os interesses da Fazenda Nacional pros 
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S 26. Dar pronta solução aos processos submetidos à sua 
decisão, atendendo, para prioridade, à natureza urgente dos 
assuntos. 

27. Encaminhar á Delegacia Fiscal as estatisticas de 
que trata este regulamento, fazendo sobre elas as obser- 
vações que lhe sugerirem os interessados fiscais. 


$ 28. Dar conhecimento diretamento à policia de átos 
delituosos praticados na repartição, solicitando, por oficio, 
as providencias necessarias, comunicando tais ocorrencias 
Ea ini da Fazenda, por intermedio da Delegacia 
iscal. 


S 29. Ordenar a prisão dos empregados ou outros quais- 
quer individuos achados em flagrante delito, dentro do edi- 
ticio da repartição, na fórma do art, 61. 


S 30. Proíbir a entrada na repartição a Despachantes, 
prepostos e quaisquer individuos que se tornem suspeitos 
aos interessados da Fazenda Nacional, e proceder de acôrdo 
com o art. 60. 


S 31. Exercer outra qualquer atribuição que, por lei ou 
decreto, lhe esteja cometida. 


S 32. Exercer vigilancia sobre a conduta profissional e 
pessoal do funcionario, determinando processo administra- 
tivo contra aquele que delinquir, cometer faltas ou excessos 
que legitimem a sua exoneração. 


Do Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria 


Art. 42. Ao Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria, compete: 
$ 1º. Exercer as atribuições contidas no art. 5º. 


S 2º. Fazer cumprir os despachos do Diretor sobre as- 
suntos a cargo de sua secção. 


3º. Despachar, interlocutoriamente, os papeis e pro- 
cessos distribuidos à 1º Sub-Diretoria, e a que faltarem re- 
quisitos e formalidades legais. 


8 4º, Distribuir o serviço proporcionalmente pelos em- 
pregados, de modo que esteja executado em dia, revesando 
o trabalho quando fôr compativel com as habilitações dos 
mesmos empregados, afim de evitar que recaia só em alguns 
o de maior peso e responsabilidade. 


8 5º. Exercer a necessaria vigilancia no sentido de evitar 
que os empregados se distraiam do serviço. 

8 6º. Propôr á Diretoria o que fôr conveniznte para o 
bom andamento do serviço a seu cargo. 


S 7º. Convocar, extraordinariamente, os empregados que 
forem necessarios para o desempenho de qualquer serviço 
urgente. 


S 8º. Desempenhar, com o auxilio dos demais empre- 
gados, os trabalhos cometidos á Sub-Diretoria a seu cargo. 


$ 9º. Fazer informar os assuntos, cujo conhecimento com- 
petir à Sub-Diretoria, dando sobre eles o seu parecer. 


S 10. Autenticar as informações que prestarem os em- 
pregados seus subordinados, em virtude de despacho do Di- 
retor, si com elas concordar. 


S 11. Fiscalizar o imposto de sêlo ou qualquer outro a 
que estiverem sujeitos os papeis sobre que tiver de emitir 
parecer. 


8 12. Dirigir os serviços do Arquivo e do Protocolo, pro- 
videnciando sobre a adoção de medidas tendentes a me- 
lhora-los. 


S 13. Fazer observar os regulamentos, instruções, cir- 
culares e ordens, relativas ao serviço a seu cargo, e, em 
geral, as leis de Fazenda, na parte que lhe competir. 

S 14. Visar as quitações que forem passadas na Sub- 
Diretoria a seu cargo. 

8 15. Fazer colecionar, por ordem cronologica, as por- 
tarias e ordens superiores, afim de serem encadernadas no. 
fim do ano. 


S 16. Assinar as certidões que forem passadas na Sub- 
Diretoria, inutilizando o sêlo devido, na fórma regulamentar. 


8 17. Revêr contas e documentos de despesa. 

S 18. Dirigir e fiscalizar o serviço de cobrança, solu- 
cionando as duvidas que se sucitarem e atender as recla- 
mações que, a respeito, lhes forem feitas, ou leva-las, em 
c:so de não poder resolver, ao conhecimento do Diretor. 

S 19. Mandar arquivar, em devida fórma, os livros e 
papeis findos. 

8 20. Conferir, diariamente, com o Tesoureiro ou com os 
fieis por este indicados, a receita e despesa a cargo da res- 
pectiva Tesouraria, autenticando a competente demonstração. 

S 21. Assistir aos balanços dados ordinariamente nos 
cofres a cargo da Tesouraria e, extraordinariamente, quando 
houver determinação da Diretoria. 

S 22. Designar um ou mais escriturarios, com exercicio 
na Sub-Diretoria, para auxilia-llo no desempenho dos en- 
cargos de sua privativa competencia. 

S$ 23. Autenticar, com a sua rubrica todos os livros de 
escrituração da sua Sub-Diretoria, os destinados à Diretoria 
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e o ponto; examina-los, obrigatoriamente, no final de cada 
vês; e, a seu arbitrio, quando julgar conveniente, fazendo 
avrar os termos necessarios estabelecidos em lei. 

S 24. Delegar a atribuição do paragrafo anterior a es- 
criturarios de sua confiança, quando a urgencia do serviço 
assim o exigir, exceto em relação aos livros caixa geral, aos 
de folha de pagamento e aos especiais, 

$ 25. Aplicar aos empregados, com exercicio na Sub-Di- 
retoria a seu cargo, as penalidades do art. 37, letra a e b, 
dando conhecimento ao Diretor. 

S 26. Representar ao Diretor sobre todas as irregulari- 
dades, abusos e omissões de que tiver conhecimento e que 
não possa evitar ou corrigir. 

8 27. Encerrar o ponto diario dos empregados, tanto na 
entrada como na saída, fazendo as devidas anotações. 


S 28, Autenticar o resumo mensal do livro ponto. 


8 29. Manter a ordem e fazer a policia interna na Sub-Di- 
retoria a seu cargo. 


8 30. Conferir e autenticar as estatisticas organizadas 
na Sub-Diretoria, fazendo sobre elas as apreciações que 


entender convenientes e necessarias, 


8 31. Exercer qualquer outra atribuição compativel com 
a natureza das obrigações da Sub-Diretoria a seu cargo, e 
que não esteja expressamente mencionada. 


Do Sub-Diretor da 2º Sub-Diretoria 


Art. 49%: 


8 1º. Exercer as atribuições do art. 6º e as mencionadas 
no art. 5º, na parte aplicavel aos serviços a seu cargo. 


8 2º. Autorizar exames e verificações externas, dispen- 
sando do ponto os empregados designados para o aludido 
serviço externo, com observancia das prescrições deste regu- 
lamento. 


S 3º. Dividir em secções a circunscrição da capital do 
Estado para o serviço fiscal dos impostos de consumo, vendas 
mercantis, do sêlo, de transporte e de quaisquer outros que 
estejam ou venham a ser estabelecidos, de modo que, sem 
prejuizo da fiscalização externa, possam ser aproveitados 
Agentes Fiscais mo serviço interno, pertinente á mesma 
fiscalização, submetendo esse áto à aprovação do Diretor. 


S 4º. Designar as secções em que os Agentes Fiscais do 
imposto de consumo devem exercer, especialmente, as suas 
funções. 


S 5º. Estalelecer as inspeções que julgar precisas em es- 
tabelecimentos industriais e comerciais, situados na circuns- 
crição da capital do Estado, com observancia dos preceitos 
regulamentares respectivos, ordinaria ou periodicamente, 
como entender necessario e conveniente aos interesses da Fa- 
zenda, comissionando, para esse fim, Agentes Fiscais ou 
quaisquer empregados da Fazenda com exercicio na Sub- 
Diretoria, com habilitações especiais precisas, e dando desses 
átos prévio conhecimento ao Diretor. 

S 6º. Fazer a demonstração na importancia necessaria ao 
custeio de serviço estabelecido no paragrafo antecedente, 
concernente a transporte e outras despesas com alimentação 
dos comissionados e condução de mercadorias, porventura 
apreendidos, despesa que correrá pela verba propria. 

S 7º. Relatar, em devida fórma, todas as ocurrencias que 
houverem lugar, em relação às inspeções estabelecidas, pro- 
pondo ao Diretor as medidas de cuja adoção possam resultar 
proveitos ás rendas publicas. 


S 8º. Inspecionar, pessoalmente, como entender neces- 
sario, os estabelecimentos industriais e comerciais, fazendo 
lavrar os competentes autos, quando verificar infrações, 
atendida, entretanto, a primeira parte do $ 5º deste artigo. 


S$ 9º. Redigir, assinar e publicar os editais. 


810. Ordenar quaisquer intimações ou diligencias, em 
releção aos serviços a cargo da Sub-Diretoria. 


S 11. Conferir e visar a demonstração diaria da receita 


provenientes das rendas cuja arrecadação lhe cabe, afim de 
ser presente à 1º Sub-Diretoria. 


S 12. Assistir, ou designar 
a conferencia das estampilhas 
mento, fazendo lavrar em livro proprio, e autenticado, os 
termos necessarios em que serão declaradas a exatidão das 
remessas recebidas ou as faltas que se verificarem, do que 
durá conhecimento, para os devidos fins, ao Diretor. 


$ 13. Promover a venda em hasta publica ou o consumo 


de mercadorias apreendidas, representand 
sa p o, para esse fim, ao 


q 14. Conferir, diariamente, com o Tesoureiro ou com 
os Fiéis por este indicados, a receita proveniente da venda 


de estambilhas e cintas e do sélo por v ba enti 
demenstração respectiva. d tida. do 


Ao Sub-Diretor da 2º Sub-Diretoria, compete: 


um Escriturario para assistir 
e cintas recebidas por supri- 
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Dos Escriturarios ! 













































Art. 44. Aos Escriturarios, que formam uma. 
compete: Et 
S 1º. Desempenhar com zelo, presteza e exatic 
balhos que lhes forem distribuidos pelo Diret EA 
retor da Sub-Diretoria a que pertencerem. ; 
5 2º. Verificar si os papeis sujeitos a seu 
transitem por suas mãos, se acham em ordem, 
formalidades exigidas pela legislação vigente, 


S 3º. Desempenhar com solicitude, inteireza: 
as comissões para que forem designados. ' 
S 4º, Velar na guarda dos livros e papeis a se 
responder por eles durante o tempo em que estiy 
jeitos ao seu exame ou a seu serviço. 
Art. 45. O Escrivão do caixa geral é solidaria 
ponsavel com o Tesoureiro pelas partidas de re 
lançar, indevidamente, e pelas despesas que 
devidamente na escrituração. 
Art. 46. São solidariamente responsaveis o 
dicado no artigo antecedente e o Tesoureiro 
dos pagamentos que efetuarem. 


Art. 47. O Escrivão da folha de paga dy 
mente responsavel pelo pagamento ilegal a « 
decorrendo da extração do respectivo cheque; 
igualmente verificar a exatidão da nota da 
quida, para o efeito do prgamento das pere ) 
bem assim fazer as averbações necessarias, 
pectiva, das consignações e dos descontos e quaisc 
legalmente autorizadas. 


Art. 48. O Escrivão da folha de pagamento é m 
sclidariamente com o Tesoureiro, pela ilega 
quer pagamento, desde que de tal ilegalidade ten 
cimento, quer pelo seu criterio funcional, quer 
ricdade do fáto. ! 


Art. 49. Os escrivães do caixa geral e da 
mento são responsaveis pelas despesas qua pro 
estar a repartição habilitada com o necessario € 


Art. 50, O Escrivão do sélo de verba é ) 
cobrança que levar a efeito, com inobservancia | 
ccitúa o respectivo regulamento. 


o 


Er 


Do Tesoureiro 


Art. 51. Ao Tesoureiro, solidariamente resp 
átos dos seus Fiéis, compete: 


S 1º. Receber os rendimentos que se 
guarda-los, sob sua responsabilidade em co 


S 2º. Recolher diariamente as rendas exi 
da Recebedoria. 


S 3º, Fazer os pagamentos que o Diretor 
devida fórma. 


S 4º. Conferir e assinar, diariamente, com « 
Escrivão os lançamentos feitos no caixa geral. 


S 5”. Assinar, por si ou seus fieis, os conheci 
renda arrecadada. 


8 6º. Designar o fiel ou fieis que o devam 
seus impedimentos, declarando a ordem em qu 
respectivas funções, de que dará prévio con 
vetor, para os devidos fins. 


$ 7º. Nomear os seus fieis, na fórma do. ] 
regulamento. 


8 8º. Assistir aos balanços que forem d 
seu cargo; assinar os respectivos termos, C 
cordar, podendo subscreve-los com resalva, ou 
novo balanço em caso contrario, Drest ano ao | 
os esclarecimentos necessarios à sua defesa. 

e 


8 9º. Organizar, de acôrdo com os modelo 
os pedidos de suprimento das estampilhas e. 
nhando-os ao Diretor, por intermedio do 
2º Sub-Diretoria. 


S 10. Conferir a remessa de sêlos 


às exigencias deste regulamento. Va fá 


E pes 


8 11. Conferir a demonstração diaria do 
receita, das estampilhas e cintas, 


S 12. Assinar, por si ou por seus ieis, 
lançadas nas guias aquisitivas de estampilhas . 
5 13. Verificar si as guias aquisitivas de « 
cintas obedecem ao preceito dos regu : 


representando ao Sub-Diretor da 3º Sub- 
houver. 


S$ 14. Ter em bôa ordem e conservação as 
cintas a seu cargo. | 


S 15. Prestar quaisquer info 
a seu cargo, determinadas pelo 


tita és 


ou 










0 ai 
Lys niDas Fiéis do Tesoureiro 
Be + “Aos Fiéis do Tesoureiro compete: 


1º. “Substituir o Tesoureiro nos seus impedimentos e 
» excetuados os casos não permitidos na legislação 


Do Arquivista 


Ia tejo O 


| 
1 Art. 53. Ao Arquivista compete: 

| $ 1º. Receber e guardar, devidamente classificados e cu- 
|nlogados com indice, registro e declarações indicativas, 
“ |odos os livros, processos, papeis e documentos recolhidos ao 
Irquivo. , 

| | RS 2º, Informar, por escrito, sobre todos os papeis que 
“les forem distribuidos pelo Sub-Diretor da 1º Sub-Dire- 
“Joria, a quem está imediatamente subordinado, no tocante 
| átos relativos ao Arquivo, sem ambargo das determinações 
“ |xpedidas diretamente pelo Diretor. 
| 5 3º. Fornecer os papeis, livros e documentos, a seu 
“fargo, mediante requisição escrita, visada pelo Sub-Diretor 
“Ja 1º Sub-Diretoria. 
g 4º, CGertificar, mediante despacho do Diretor, vu que 
“Isustar dos livros e documentos do Arquivo, devendo ser 
kostritas as certiuves do requerido € passudas nus proprias 
* Iperições, que poderão ser acrescidas, quando necessario, de 
“olhas de papel de igual formato, rubricadas e numeradas. 
Jos 5º. Per um livro, autenticado pelo Sub-Diretor da 
|» Sub-Diretoria ou por quem suas vezes fizer, para Te- 
listro das certidões que passar. 

Is 6º. Entregar, mediante despacho do Diretor, os do- 
IFamentos requeridos pela parte, exigindo prova de iden- 
| dade, quando preciso. 

| 5 7º. Proibir o ingresso no Arquivo a pessõas extranhas 

Ixceto as que procurarem papeis de proprio interesse. 

| s 8º. Velar pelo asseio e ordem interna. 
| s 9º. Em seus impedimentos e faltas, o Arquivista “será 
bstituido por empregado designado pelo Diretor, por indi- 
ção do respectivo Sub-Diretor. 


h 









! 


| Do Porteiro 


| Art. 54. Ao Porteiro compete: 

5 1º. Abrir as portas da repartição, ás 9 horas da manhã, 
a antes, quando fôr determinado pelo Diretor, e fecha-las 
lpuendo tindar o expediente. 

|| s 2º. Assistir na principal porta de entrada e saida, e 
b-estar toda a atenção às pessõas que por ela passarem, 
lindo parte, imediatamente, ao Diretor ou ao funcionario 
hais graduado, que se achur presente, das que forem sus- 
eitas. 

| 5 3º. Distribuir o serviço dos continuos e dos serventes, 
| gundo as ordens que receber do Diretor, ou Sub-Diretores; 
“|ispeciona-los, para que cumpram seus deveres, represen- 


jundo contra eles, em caso de omissão ou desobediencia. 


|| $ 4º, Cuidar do asseio da casa e responder pelos moveis 
“| utensilios os quais receberá por inventario, assinando 
lirga em livro, proprio, em que serão lançados os que, pos- 
“|'riormente, forem sendo adquiridos. 


í S 5º. Comprar os artigos e objétos, que não constarem 
» contrato, necessarios ao asseio e ao expediente da re- 
hrrtição, mediante autorização do Diretor, correndo a des- 
b»sa á conta do adiantamento que receber e de que prestará 
Enta, de acôrdo com as ordens em vigor. 

| 5 6º. Fiscalizar a expedição da correspondencia entregue 
Portaria, para esse fim. 

| 8 7º. Ter sob sua guarda, em lugar proprio, e de acôrdo 


|| 
pm as ordens que receber do Sub-Diretor da 2º Sub-Dire- 
| 


| 


ria, as mercadorias que forem apreendidas e amostras ou 
pecimens delas. 
“| S 8º. Manter o respeito entre as pessoas que se acha- 
hd dentro da repartição e representar ao Diretor ou Sub- 
E Piretores contra as que se portarem inconvenientemente. 
| $ 9º. Prender as pessõas que forem encontradas dentro 
li repartição cometendo algum delito ou fraude, ou que, 
perseguidas pelo clamor publico, pretendenem entrar no 
Icificio da mesma repartição; bem assim as que andarem 
has armadas ou forem suspeitas de fraude, remendendo-as, 
nediatamente, ao Diretor ou quem suas vezes fizer. 

| 8 10. Desempenhar qualquer outro serviço compativel, 
“m as suas funções. e que lhe fôr determinado pelo Diretor, 
1 pelos Sub-Diretores. 

S 11. Receber todo o material adquirido para a. re- 
rtição, pelo qual ficará responsavel. 
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.S 12. Prover as mesas dos empregados de todos os 
objétos precisos ao expediente. d 


| 8 13. Expedir por via postal ou por intermedio dos con- 

tinuos e serventes a correspondencia enviada à Portaria, para 
esse fim, organizando protocolos de remessa, devidamente: 
autenitcados. 


S 14. Ter a seu cargo guias e colétas impressas para for-: 
necimento aos contribuintes que o desejarem, cobrando-lhes 
o preço estipulado e prestando contas mensalmente das 
quantias recebidas. Em livro proprio, devidamente auten- 
ticado pela 1º Sub-Diretoria, deverá assinar carga desses 
impressos. 


Art. 55. O porteiro, em seus impedimentos e faltas, será 
substituido na fórma do art. 15 deste regulamento. 


Dos Continuos 


Art. 56. Aos Côntinuos, imediatamente subordinados ao 
Porteiro, compete: 


S 1º. Auxiliar o serviço a cargo do Porteiro. 


S 2º. Servir nos departamentos da repartição para que 
forem designados. 


S 9º. Fazer entrega da correspondencia, dentro e fóra da 
repartição. 

S 4º, Fazer as notificações, diligencias e intimações que 
forem ordenadas, o que certificarão nos respectivos pro- 
cessos, para o que terão fé publica, sob compromisso formal 
do seu cargo. 


8 5º. Executar todas as ordens que lhes forem dadas 
pelos seus superiores. 


S 6º. Comparecer à repartição meia hora após a entrada 
do Porteiro. 


Art. 57. Os serventes que deverão estar presentes á hora 
da abertura da repartição, depois de cuidarem do asseio 
geral, serão aproveitados em outros serviços determinados, 
pelo Porteiro, a quem estão imediatamente subordinados. 


CAPITULO XI 
DOS DESPACHANTES 


Art. 58. A Recebedoria terá 25 Despachantes, nomeados 
pelo Diretor, segundo as prescrições adotadas pelo Decreto 
n. 21.617, de 14 de Julho de 1932, que, em tudo, será; 
aplicado á repartição recem-creada. 


CAPITULO XII 
DA POLICIA INTERNA 


Art. 59. A policia interna do edificio da Recebedoria 
será exercida pelo Diretor e Sub-Diretores, por intermedio 
do Porteiro e Continuos. 


Art. 60. A entrada na Recebedoria e suas dependencias 
poderá ser proíbida pelo Diretor a qualquer individuo, des- 
pachante e seu preposto, que fôr encontrado cometendo 
fraude, fôr disso convencido ou que se tornar suspeito, pelo 
seu comportamento, aos interesses da Fazenda Publica, ou 
prejudicial à ordem e disciplina da repartição. 

S 1º. A proíbição póde ser pelo Diretor limitada ao 
tempo que convier, bem como relevada. 

8 2º. Da proibição não ha recurso, podendo, porém, 
o paciente apresentar a sua reclamação, que será dirigida ao 
Ministerio da Fazenda, por intermedio da Delegacia Fiscal, e 
devidamente informada pelo Diretor da Recebedoria. 

S$ 3º. Emquanto estiver sob a ação da pena de proibição, 
o individuo, por ela alcançado, não poderá, por nenhum 
pretexto, penetrar na repartição; e si, Nudindo a vigilancia, 
fôr nela encontrado, o Diretor remete-lo-á preso á autori- 
dade competente, com parte por escrito, para ser devida- 
mente processado, na fórma da lei. 

Art. 61. Encontrando-se em flagrante delito qualquer 
empregado, o Diretor fa-lo-á prender, remetendo-o à auto- 
ridade competente, com o auto lavrado por qualquer funcio- 
nario, 


CAPITULO XIII 
DOS RECURSOS 
Art. 62. Das decisões proferidas pelo Diretor haverá 
recurso voluntario e ex-officio, interposto para o Delegado 


Fiscal, pela fórma e dentro dos prazos estabelecidos nas 
leis e regulamentos respecticos. 


CAPITULO XIV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 63. Dentro dos preceitos estabelecidos neste regu- 
lamento o Diretor, conforme a pratica e a experiencia acon- 
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selharem, poderá expedir átos que acelerem a marcha ea 
execução do serviço, metodizem melhor o regimen interno e 
ativem a fiscalização. 


Art. 64. O lançamento dos impostos e taxas, cuja CO- 
brança tiver lugar por este meio, será feito nas épocas 
marcadas nos respectivos regulamentos e pela fórma neles 
prescrita. 


Art. 65. Os livros de expediente e de escrituração da Re- 
cebedoria, destinados á Diretoria, ás Sub-Diretorias e ao 
Arquivo, serão abertos, rubricados e encerrados pelos respe- 
ctivos Sub-Diretores ou pelos empregados que receberem 
delegações deles, guardada a exceção do artigo 42, 8 24. 


Art. 66. A escrituração será feita, conforme o que pre- 
ceitúa o Codigo de Contabilidade Publica, conservadas as 
instruções e modelos estabelecidos ou que se estabelecerem. 


Art. 67. As restituições de impostos e taxas, além da 
escrituração do caixa geral, serão averbadas á margem do 
livro auxiliar de receita e no documento onde estiver lan- 
cada ou constar a quantia que se restituir. 


Art. 68. Em livro especial será feita carga dos impres- 
sos em poder do Porteiro, com discriminação dos respectivos 
valores ou preço. 


Art. 69. As multas, por infração de leis e regulamentos, 
serão impostas, mediante despacho, fundamentado ou não, 
conforme o caso exigir. 


Paragrafo unico. Excetuam-se as multas exigidas pela 
demora de pagamento, as quais se arrecadam, em conjunto, 
com as rendas, independentemente do despacho. As multas 
ou penalidades pecuniarias, por infração de leis ou regula- 
mentos, sendo reputadas dividas fiscais, como reparação 
de erros, abusos, omissões ou fraudes, serão cobradas ami- 
gavelmente, à boca do cofre, dentro dos prazos legais, ou, 
executivamente, fóra deles, com estrita observancia das 
normas do direito fiscal. 


Art. 70. A adjudicação de metade das multas impostas 
na fórma das disposições vigentes só será autorizada quando 
ficar demonstrado que houve e se tornou efetiva a diligencia 
d» empregado, autuante ou denunciante; em caso contrario, 
as multas reverterão, integralmente, aos cofres publicos. 


Art. 71. O Diretor ordenará, periodicamente, entre os 
empregados, o revesamento dos respectivos trabalhos, de 
modo que todos eles possam adquirir as habilitações c a 
ratio necessaria em cada ramo do serviço e suas modali- 
ades. 


Art. 72. O Diretor, à medida que forem recebidos os im- 
pressos requisitados, a que se refere o art. 68, fará verifi- 
car o preço dos mesmos; e, uma vez calculado o preço de 
cada exemplar, mandará fazer carga ao Porteiro. 


TABELA DE VENCIMENTOS DA RECEBEDORIA FEDERAL DE S. PAULO, A QUE SE REFERE O ART. 74, 
DECRETO N. 21.974, DE 17 DE OUTUBRO DE 1932 q 
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Art. 73. Os Sub-Diretores poderão sugerir ao D 
escrito, a adoção de quaisquer medidas que poss 
proveito aos interesses da Fazenda Nacional. 


Art. 74. As nomeações para os cargos da R 
ora creada, excetuado o de Diretor, que será e 
dar-se-ão por acesso ou aproveitamento de em 
outras repartições de Fazenda, de outros Mim 
tenham prestado concurso de 1" entrancia, e pelos 
uos termos do Decreto n. 20.486, de 6 de Outubro 


8 1º. Fica ao Governo facultado fazer, em 
totalidade das momeações, pelo prazo de dois 
bendo, os designados, os ordenados dos cargos 
mente exercerem e a gratificação constante da t 


$ 2º. Decorrido aquele prazo, ficará definitiva) 
£ nizado o quadro, pela efetivação dos comissiona 
governo resolver que deva ser mantida a Rec 


S 3º Essa efetivação se dará conforme, as apt 
tes ham revelado os comissionados, por proposta. 
da Repartição, re: 
ao Ministro da 


S 4º. Nas vagas que se verificarem em co 
paragrafo anterior, poderão ser nomeados outr 
rios, a criterio do Ministro da Fazenda ! 


Art. 75. Instalada a Recebedoria, ficarão extin 
as Coletorias da Capital do Estado de São Paulo, 

Delegacia Fiscal os valores, livros, 
nelas existentes, depois de encerrada a resp 
ração. 


Paragrafo unico. Os serventuarios das exato! a 
de acôrdo com a competencia e o tempo de ser 
um, poderão ser contemplados na ora lo 
que se refere o art. 3º, em cargos que dep 
concurso. F 


Art. 76. Fica aberto, no Ministerio da F da 
necessario á instalação da Recebedoria, no correnti 
incluindo-se desde já entre as tabelas orçament 
mesmo Ministerio, a que se acha anexa ao pi ! 


77. Revogam-se as disposições em co trá 


Rio de Janeiro, 17 de Setembro de 1932, 111º da. 
dencia e 44º da Republica. | 


Art. 


















CAPITULO XV " 






DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 




















É! 








ue fará relatorio detalhado, apre 
azenda, até 1 de Dezembro de 1! 
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rocessos e 
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Vencimento Quotas Ordenados ; 
Pessoal Anual Cargo Total Do cargo Total 
1 Diretor (em comissão)............. tese. mi 40 40 $ 
é SUb-Diretones cum su Mid e SRA 6% ABAS — 24 48 12:0005000 
8 Primeiros, Escriliiraribage! Ni. quss rktor ab — 19 152 9:600$000 
12' Segundos. Eseriturariosgi . ssa. aenisiaos — 14 168 7:2005000 
16 Terceiros Escriturarios . . ...... or aptisis — 12 192 6:000$000 
20 Quartos EsScriburanigdme a saio siaaãs é sróeio — 8 160 4:0008000 
1 Tesoureiro (quebras 900$000).............. — 19 19 9:600$000 
10 Fiéis (quebras 300800 cada um).......... — 10 100 4:8008000 
HPRDrteiro” aPqUiVISLa Es» Dele «Jeje ta: ooo» 75 fe — 8 8 6:0005000 
5 Contindos ... camas Pega o O RT — 5 25 2:400$000 
DuDatilograros. . SEA, MR DS o oi ; 3:6003000 +. «aussas RR RR SP sro 
ElSerpentag 02 hncr OS utmiao ESSES O té Pr S:000G000 4. ss LA DU e RAD 
Auxilio aos continuos encarregados de fazer intimações ..........ccc. om reto ftoo er 
912 quótas à razão de 0,38 % sobre a lotação de 72.000: 00080000 É MERAS «sy e Asse o 
Valor da. quotas atimals.2M.. cc... 3003000 
Valor da quóta: mensal.............. 258000 
- MATERIAL 
Material permanente uid dis» cesecscner sea E E Aa Re ralo à eo ara ge co 
Materxal ide CONSUMO. cj -siprsraro mis eia oi ara made a es eb es Lao SEA Dao ais ED A O 


Diversas. deSpaSAS; p. gaipiáeátm cc cer rece de 


Totálo todos tas sei 
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21.977 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1932 DECRETO N. 21.981 — pe 19 pe ouTuBRO DE 1932 
o Ministerio da Fazenda, o credito especial de 85:000$ em apolices, Regula a profissão de leiloeiro no territorio da Republica 
pagar à Veneravel Ordem Terceira de S. Francisco de Assis, de 


. João d'El Rey. | O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
HEtra 1a : | Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1º, do Decreto 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | N- 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: eu 
dos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- Artigo unico. Fica aprovado o regulamento da profissão 
o 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, | de leiloeiro no territorio da Republica, que a este acompa- 
olve abrir ao Ministerio da Fazenda, o credito especial | nha e vai assinado pelo Ministro de Estado dos Negocios do 
5:000$000, em apolices da divida publica da União, Trabalho, Industria e Comércio; revogadas as disposições em 
alor nominal de 1:0005000 cada uma, afim de pagar a | contrario. 


7 ” by 1 à i o a si d à 
eneravel Ordem Terceira de São Francisco de Assis, de São ARG ár SS DUO dc OR pd tai r 


João D'El Rey no Estado de Minas Gerais, o valor d» predio ] A ! 
e terreno sitos na mesma cidade, à rua Motolo sem numero e | dencia e 44º da Republica, 


poi a Siga Ordem por escritura de 6 de Junho e RA CA 











































ár Joaquim Pedro Salgado Filho, 
' Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- Oswaldo Aranha. 
lencia e 44º da Republica. . 
E S SIHD 
DR PN GeruLIO VARGAS. 
ARA UYA Oswaldo Aranha. DECRETO N. 21.982 — DE 19 pe ouruBro DE 1932 





di h CX» Regula a concessão de adeantamentos aos Governos dos Estados, de acórdo 
- a com o Decreto n. 20.989, de 21 de Janeiro de 1932, e revoga dispo- 
D iii ro N a sitivos do regulamento aprovado pelo Decreto n. 21.172, de 17 de Março 
DECRETO N. 21.978 — DE 19 DE ouTuBro DE 1932 de 1932. 










b 





O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
MM tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | fere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
dos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o | 1930, resolve: 

rt. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, Art. 1º. Os adeantamentos que o Ministro do Trabalho, 
solve extinguir um lugar de servente de portaria da Al- Industria e Comércio tiver de conceder aos Governos dos Es- 
ndega do Rio de Janeiro. tados e do agia as Acre, idas pci am ins- 
FR gel gut ci ro tituidos em virtude do Decreto n. .989, de 21 de Janeiro 
do ola 19 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- | ge 1939, obedecerão, quanto á entrega das respectivas quan- 
Ras res E da Republica. tias e subsequente prestação de contas, ao que dispõe cs 
artigos 298 e e 303, do Regulamento Geral de Contabilidade 
Publica, aprovado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro 

































GETULIO VARGAS. 





a ai Oswaldo Aranha. de 1987. 
| a CID» Art. 2º. Ficam revogados o paragrafo unico do artigo 13, 
ul: ? bem como a Rc A nur do 8 GR ao a Es e des 7 
En DO q mento aprovado pelo ecreto mn. 72 de e arço 
1 DECRETO N. 21.979 — pg 19 pe outusro DE 1932 de 1932 e mais disposições em contrario. 
— | Aprova as modificações feitas nos estatutos da Associação Civil e Militar Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
| de Beneficencia dencia e 44º da Republica. 
Ih O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados GETULIO VARGAS. a 
“| Jnidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação Joaquim Pedro Salgado Filho. 
[Uivil e Militar de Beneficencia, autorizada a operar com seus Oswaldo Aranha. 
- |issociados mediante consignação em folha de pagamento 
“[pelo Decreto n. 20.407, de 16 de Setembro de 1931, resolve ; IH» 
“provar as modificações dos estatutos da mesma sociedade, 
fieitas em assembléa geral extraordinaria realizada em 28 de DECRETO N. 21.989 — pE 19 DE ouruBro DE 1932 
| 


julho de 1932, para o fim de adata-los ás dispoções cons- 
: antes do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho do mesmo ano. Transfere da syb-consignação n. 7 para a de n. 6 da verba 5º do vigente 
| orçamento do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, a impor- 










] Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- tancia de 25:000$, para reforçar a quantia destinada do pagamento de 
FIgencia é, 44º da Republica. o ajudas de custo e diarias, por serviços extraordinários e fóra da séde, 
| ridde io VARGAS. O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Oswaldo Aranha. - Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
| Ê tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
SIHD " decreta: 
Art. 1º. Fica transferida na verba 5º — Departamento 
DECRETO N. 21.980 — pe 19 pe ouTUBRO DE 1932 Nacional do Povoamento — da sub-consignação n. 7, para 
É BR a de n. 6 — Pessoal variavel e gratificações regulamen- 
aprova a deliberação da National Allgemeine Versicherungs-Aktien-Ge- | tares — a importancia de 25:000$000. 
| sellschaft, com séde em Stettin, Allemanha, aumentando seu capital de o “ i icõe co ario. 
| responsabilidade para as operações no Brasil de 750:000$000 para Art. 2º. Revogam-se as disposições em ntr 
3 ANDO, Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 


UE 


) dencia e 44º da Republica. 
| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“nidos do Brasil, atendendo ao que requereu a National Allge- GETULIO VARGAS. 


fpeine Versicherungs-Aktien-Gesellchaft, com séde em Stet- Joaquim Pedro Salgado Filho. 
tn, Alemanha, autorizada a operar no país em seguros e res- Oswaldo Aranha. 
2guros terrestres e maritimos pelo Decreto n. 16.993, de 


- 2) de Julho de 1925, resolve aprovar a sua deliberação de EI RE 

“|l7 de Abril de 1931, aumentando o seu capital de respon- 

“|abilidade para as operações no Brasil de 750:000$000 para DECRETO N. 22.013 — ve 26 pe ouTuBro DE 1932 

-000:000$000, conforme o documento que a este acom- 

nha continuando a Companhia integralmente sujeita ás | Prorroga, por mais 10 anos, o prazo concedido ao The British Bank of 

lis e regulamentos vigentes ou que vierem a ser promul- South America, Limited, para funcionar no Brasil 

“Eados sobre o objecto de suas operações. 

Cri de a O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
' Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- | Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu The Britsh Bank 

'* Pencia e 44º da Republica. of South America, Limited, com séde em Londres, resolve 


| prorrogar, por 10 anos, sob as condições estbelecidas no 
| GeruLIO VARGAS. Decreto n. 592, de 17 de Outubro de 1891, o prazo que pelo 
Oswaldo Aranha. Decreto n. 9.991, de 8 de Janeiro de 1913, lhe foi concedido 
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para continuar a funcionar no Brasil, ficando obrigado vo 
cumprimento das leis vigentes relativas aos institutos ban- 
carios. 


Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+HE 
DECRETO N. 22.015 — pE 26 DE ouTuBro DE 1932 


Suspende as atribuições conferidas à Comissão de Reabastecimento do Dis- 
trito Federal e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

Considerando que a normalidade da situação, em que se 
encontra o país não mais justifica as medidas adotadas 
pelo Governo da União com o objetivo de garantir o reabas- 
tecimento de generos de primeira necessidade à população do 
Distrito Federal; 

Considerando que, reconhecida essa normalidade, não 
só quanto a transportes como no que respeita ás condições 
internas dos centros produtores e exportadores, nenhum 
motivo autoriza a interferencia direta do Governo Federal 
nos assuntos atinentes à distribuição e livre movimentação 
desses mesmos generos; 


Decreta: 


Art. 1º. Cessam, a partir desta data, as atribuições con- 
feridas à Comissão instituida pelo Decreto n. 21.652, de 19 
de Julho de 1932, para o fim de dirigir, executar e fiscalizar 
as medidas referentes ao reabastecimento de generos de pri- 
meira necessidade á população do Distrito Federal. 

Art. 2º. Voltarão novamente á Prefeitura do Distrito 
Federal os encargos relativos à organização e fiscalização de 
tabelas de preços maximos, para a venda de generos de pri- 
meira necessidade no comércio varegista e nas feiras livres, 
de acôrdo com a legisloeção em vigor. 

Art. 3º. A Comissão de Abastecimento do Distrito 
Federal será mantida pelo tempo que se fizer, ainda, neces- 
sario à liquidação de seus encargos, devendo oportunamente 
prestar contas de sua gestão ao Ministerio da Fazenda, 

Art. 4º. Fica a mesma Comissão autorizada a entrar 
em entendimento com as repartições federais, estaduais e 
municipais, bem como com os particulares, afim de dar 
escoamento aos stocks de reserva de que dispõe, podendo 
para isso movimentar os creditos que lhe foram distribuidos. 

Art. 5º. O arquivo da referida Comissão será recolhido 
ao Departamento Nacional do Comércio, do Ministerio do 
Trabalho, Industria e Comércio. 


Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS, 


Joaquim Pedro Salgado Filho. 

José Americo de Almeida. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso. 
Interior. 

Afranio de Mello Franco, Ministro das Rela- 
lações Exteriores e interino da Justiça € 
Interior. 

Oswaldo Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro, encarregado do ex- 
pediente da Agricultura na ausencia do 
Ministro. 


€<I+0D 


DECRETO N. 22.032 — pe 28 DE ourTUBRrO DE 1932 
Regula o pagamento de titulos em moeda estrangeira 


O chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19 398, de 11 de Novembro de 1930, e aten- 
dendo à conveniencia de regularizar a liquidação dos titulos 
em moeda estrangeira, decreta: 


Art. 1º. O pagamento dos titulos em moeda estrangeira 
(cobranças do exterior), exigiveis de 1 de Novembro a 31 de 
Dezembro do corrente ano, será feito em quatro prestações 
mensais e iguais, liquidando-se a primeira prestação, 30 
dias depois de efetuado, no Banco portador do titulo, o de- 
posito do equivalente em mil réis de sua importancia total. 

81º. Esse deposito deverá ser feito no dia do vencimento 
do-titulo, à taxa cambial desse mesmo dia, taxa essa que 
vigorará para o pagamento de todas as prestações. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 





'30 de Dezembro de 1930. — Oswaldo Aranha 


a) a á 





















































S 2º. Ficam excluidos das disposições d 
titulos para cuja liquidação tenham sido feitos | 
nos termos dos Decretos n. 21.604, de 11 E 1 
mero 21.661, de 21 de Julho; 21.712, de 7 de 
21.771, de 29 de Agosto, todos do ano corrente, . 

Art. 2º. Salvo assentimento do credor, não será 
na vigencia desta moratoria, a fórma de pa menti 
rada no art. 25, 2º parte, da Lei n. 2.044, de 3 
bro de 1908. 

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na 
publicação. 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1932, 111º 
dencia e 44º da Republica. ! 
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GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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MINISTERIO DA FAZEN 


Circulares, Ofícios, ete. 


Circular n. 127 — Ministerio da Fazenda —. 
neiro, 18 de Outubro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n.. 
corrente, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas 
nistradores das Mesas de Rendas, para seu c e 
devidos efeitos, que os tambores e os pequenos ta 
tinados ao transporte de gasolina e outros liquit 
compreendidos no art. 757, da Tarifa, como obras : 
sificadas de ferro batido, para pagamento das . 
$400, $600 ou 18200 por quilograma, razão 50 %, 
sejam — simples — pintadas, envernizadas, ] 
galvanizadas, com zinco, ou com outro metal 
— esmaltadas, ficando, assim, revogada a Ci 
de 23 de Julho de 1930. — Oswaldo Aranha. 


a 


€I+*DS ; 
Circular n. 128 — Ministerio da Fazenda — | 
neiro, 26 de Outubro de 1932. a 
Declaro aos Srs. Chefes das repartições subord 
este Ministerio, para seu conhecimento e fins cc 
que continúa em vigor à autorização contida 
n. 20.598, de 4 de Novembro de 1931, para que 0 
rios publicos possam consignar em folha de 
importancia mensal correspondente á assinatura | 
Fiscal e de Legislação de Fazenda, devendo, F 
peitado o limite estabelecido pelo art. 12, do 
mero 21.576, de 27 de Junho de 1932. — Osuwa 


I++» 


Circular n. 129 — Ministerio da Fazenda — 
neiro, 26 de Outubro de 1932. 

Declaro aos Srs. Chefes das repartições subo 
este Ministerio, para seu conhecimento e dev a ob 
que o Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisori 
vista a exposição feita por este mesmo Minister 
vigencia do Decreto n. 19.549, de 30 de Dezemi 
que estabeleceu normas provisorias para a a 
material e execução de obras e outros serviços 
das dependencias da União, suspendendo, a 
gulamentado o Decreto n. 19.512, de 20 do: 
exigencia dos artigos 244, 736, 738, e 764 do 
Geral de Contabilidade Publica, e conside 
Decreto n. 19.587, de 14 de Janeiro de 193 
condição estabelecida no de n. 19.549, ac 
considerando mais que, consequentemen 

as. disposições do aludido Decreto nm. 19. 

rater provisorio, conforme se ev di 


termos, resolveu, por despacho de 11 
processo n, 47.364, de 1932, que, a 
restabelecido o regimen instituído m 
mento Geral de Contabilidade ica, no. 
à lavratura de contratos e efetuação de com 
aquisição de material e pre / “servi 
creditos que não estejam á disposição: da Com 
de Compras, ficando, porém, aprovados os áto 
praticados na conformidade do citado Decreto 
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* Por dec 





erente da AMandega do Rio de Janeiro, Uldarico 
Cnvalcauti, para membro do Conselho de Contri- 









itor em disponibilidade do Tribunal de Contas, Ba- 
harel Aliredo Otavio de Mavignier, para exercer aquele 
| cargo durante o impedimento do serventuario efetivo; 
|. O Auditer em disponibilidade do Tribunal de Contas, Ba- 
charel Rogerio de Freitas, para o cargo de Adjunto do repre- 
sentante do Ministerio Publico junto áquele Tribunal. 

— Por outros da mesma data, foram promovidos : 
' Por merecimento, a Conferente da Alfandega de São Sal- 
bars Po loss da Baia, o 1º Escriturario Cornelio da Rocha 
Por entiguidade a 1º Escrituario da Alfandega de São 
pa no Estodo da Baia, o 2º Escriturario, José Luiz Bra- 









'gança de Azevedo; 

| Por merecimento. a 2º Escriturario da Alfandega de São 
alvador, no Estado da Baia, o 3º Escriturario Francisco Plu- 
cho Vieira Fiibg e, 

- Por merecimento. a 3º Escriturario da Alfandega de São 
a.vador, o 4º Escriturario Affonso da Costa Coentro. 


Por outro de igual data, foi nomeado Rachel Brasil 

enegro para o logar de 4º Escriturario da Alfandega de 

alvador, no Estado da Baia. 

Por decretos de 26 do corrente foram nomerdos: 

Luiz da Cunha Machado, para Escrivão da Coletoria das 

endas Federais em Itacoatiara, no Estado do Amazonas; 

* Mucio Auto Alencar, para Coletor das rendas federais em 

alçado. Estado do Espirito Santo; 

| Dorvalmo José Rabello Costa, para Coletor das rendas 

| federais em Passa-Tempo, Estado de Minas Gerais; 

| A Pedido. o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 

Iterior do Estado do Espirito Santo, Francisco Pereira de Oli- 

| veira Filho para identico lugar no Estado de Minas Gerais; 

- O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 

stado da Baia, Octaviano Saback, para identico lugar no in- 

erior do Estado do Ceará; 

Leovigildo Pedrosa da Silveira, para Coletor das rendas 

derais e mJardim, no Estado do Cear: 

a Elvira de França Memoria, para 4º Escriturario da De- 
| legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará; 

|| " Flodcraldo Gabriel Camargo, para Despachante Aduaneiro 

“| da Mesa de Rendas de 1º ordem de Porto Xavier, no Estado 

| do Rio Grande do Sul; 

|| José Lamarão, para o lugar de Guarda da Policia Aduaneira 

[| da Alfandega de Belém, no Estado do Pará; 

Amadeu Fernandes Mano, para Despachante Aduaneiro da 

Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná; 

oaE Gera do Coelhc Macedo. para o lugar de Agente Fiscal do 
| imposto de consume no interior do Estado de Mato Grosso; 

|| A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 

“| terior do Estado do Ceará, Annibal Pinheiro Motta, para 

| identico lugar no interior do Estado da Baia. 

| — Ainda por outros da mesma data, foram removidos: 

Por merecimento, a 2º Escriturario da Delegacia Fiscal 

“ |do Tesourc Nacional no Estado do Ceará, o 3º Escriturario 
|| Rodolpho Pinto Bandeira; e 

' Por antiguidade, a 3º Escriturario da mesma repartição o 
[ Eseriturario Joaquim Alves Cavalcante. 
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-— Por decreto de identica data foram removidos: 


| | A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado dc Amazonas, Joaquim Rodrigues Cajazeira, 
| para identico lugar no interior do Estado de Minas Gerais; 
| A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
| terior do Estado de Minas Gerais Bernardino Oliva da Fon- 
peca Filhe, para identico lugar no interior do Estado do Rio 
de Janeiro; 

|| O Agents Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
| tado de Minas Gerais José Arthur Pinto Ribeiro, para iden- 
| tico iugar no interior do Estado do Amazonas; 

| | A pedido, o Agente fiscal do imposto de consumo no in- 















terior ds Estado de Mato Grosso Sixto Bivar, para identico 
lugar no interior de Estado do Espirito Santo. 





— Pcr outros da mesma data, foram aposentados : 


I 
; 
' Antonio Mibielli da Fonseca, no cargo de Chefe de Secção 
| la Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul; 
| Diogc Goulart de Souza, no cargo de Agente Fiscal do im- 
| posto de consumo no interior do Estado do Rio de Janeiro. 


| — Per outros da mesma data, foram exonerados : 


| Por abandono de emprego, Graccho Ferreira, trabalhador 
| das “Capatazias da Alfandega de S. Luiz, no Estado do Ma- 
| ranhão ; Í 
| | Por abandono de emprego, Rodrigo Britto Leite, Escrivão 
| da Coletoria das Rendas Federais em Bom Jesus dos Meiras, 
| no Estadc da Baia; 


e E Alipio Rodrigues de Moraes, Guarda da Policia Aduaneira 
"* |-da Alfandega de Parnaíba, no Estado do Piauí; 


| 
| 
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A pediêe, Edrisic Santos, Despachante Aduaneiro da firma 
Franco Ferreira & C., junto à Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuce., 


— Por outros de mesma data, foram tornados sem efeito : 


O Decreto de 14 de Dezembro de 1931, que nomeou Fre- 
derico Brandão para Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais em Santa Rito do Paranaíba, Estrdo de Gaiás, visto 
não ter prestado fiança dentro do prazo legal; 

O Decicto de 20 de Abril de 1932, nomeando Francisco Fi- 
gueiredo Galvão pera Fiscal de clubs de mercadorias, mediante 
sorteio em Manáus, no Estado do Amazonas, por não ter to- 
mado pusse no prazo legal. 

Por decretos de 19 do corrente, foram promovidos : E 

A Servente da Sala do Expediente e do Arquivo da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, o Servente de Portaria, Antonio 
Lapelle França; 

A 3º Escriturario. por antiguidade, da Alfandega de For- 
taleza, no Estado de Ceará, o 4 Escriturario da mesma re- 
partição, Suzana de Alencar Guimarães. 


— Por outros da mesma data, foram nomeados: 


Dirceu Fernaides Portella, para o lugar de Despachante 
Aduaneiro ào Sindicato dos Xarqueadores do Rio Grande do 
Sui, junto 4 Alfandega de Porto Alegre; 

Oswaldo Barroso de Siqueira, para o lugar de Despachante 
Aduaneir. da Alfandega do Rio de Janeiro; 

Henrique Cattani, para o lugar de Despachante Aduaneiro 
EAN ga de Perto Alegre, no Estado do Rio Grande do 
ut; ! 

João Valles Guimarães, para o lugar de Despachante Adua- 
neiro ds mesma Alfandega; 

O Agenic Fisca; do imposto de consumo na Capital do 
Estado do Piaui, João de Oliveira Machado, para identico 
lugar ne Crpital do Amazonas; 

O Agente Fiscai do imposto de consumo na Capital do 
Amazonas, Clodomiro Vianna Moog, para identico lugar na 
Capital do Piauí, 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado à» Rio Grande do Sul, Mario Ten Brink Chaves Faria, 
a pedido, para identico lugar no interior do Estado do Rio 
de Janeiro: 

O Agentc Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado dc Espirito Santo, Jorge Coelho Macedo, a pedido, 
para idertico lugar no interior do Estado do Rio Grande do 


Miltor Forjaz de Araujo Coutinho, para o lugar de 2º 
Escrilurario da Alfandega de S,. Francisco, no Estado de 
Santa Catarina; 

Raymundo de Souza Moura, para o lugar de dactilografo 
da Delegacia Fiscal no Estado do Pará; 

Stela de Pontes Bezerra, para o lugar de 4º Escriturario 
da Alfanccga de Fortaleza, no Estado do Ceará; 

France Rodrigues Ferreira Filho, para o lugar de Agente 
Fiscal do innposto de consumo no interior do Estado de Mato 
Grosso. 

— Pc” cutro da mesma data, foi removido, a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Mato Grusso, Clementino Gonçalves dos Santos, para iden- 
tico lugar no interior do Estado do Espirito Santo. 


— Por cutro da mesma data, foi declarado em disponibi- 


lidade no cargo extinto de imediato do cruzador “Dias da 
Silva”, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Manoel 
Joaquim de Araujc Filho, 

— Por outros da mesma data, foram aposentados : 

.O Merinheiro das embarcações da Alfandega de S. Sal- 
vador, no Estado da Baía, Estevam Alves de Freitas; 

O Ageme Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Rio de Janeiro, Luiz José Cardoso; 

O Marinheiro das embarcações da Alfandega de São Sal- 
vador, ne Estadc da Baia, Pedro Nunes de Souza; 

O O Marinheiro das barcas de vigia da Alfandega de Ma- 
páus, no Estado do Amazonas, Manoel Barreto dos Santos. 


— Pr outros da mesma data, foram exonerados : ) 

Helio Pereira Lima, do cargo de datilograto da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Pará; 

José de Lima Pe-xoto, a pedido, do cargo de Coletor das 
rendas federais em Laranjeiras, no Estado de Sergipe; | 

Carlo» Augustc Duque Estrada, por falta de exação no 
cumpriment do dever, do cargo de Corretor de fundos pu- 
blicos da praça dc Rio de Janeiro; & 

Paulo Nascentes da Silva, por falta de exação no cum- 
primentc ds dever. do cargo de Corretor de fundos publicos 
da praçá do Rio de Janeiro; s 

Tertuliano Carvalho de Oliveira, por falta de exação no 
cumprimento do dever, do cargo de Coletor das rendas fe- 
derais em Teixeira Soares, no Estado do Paraná; 

Hermano Heurique da Silva, a pedido, do cargo de Es- 
crivão da Crletoria das Rendas Federais em Affonso Claudio, 
no Estado do Espirito Santo. 





Em data de 29 do corrente, foram assinadas portarias 
concedendo as seguintes licenças e permissoes: 

Por um ano, em prorrogação, para tratamento de sauds, 
nos termos do art. 19 do Decreto n. 14.663, de 1 de Feve- 
reiro de 1921, ao Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro 
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Nacional no Estado do Maranhão, Glycerio da Costa Rodri- 
gues e por tres mêses, sem vencimentos, nos termos do ar- 
tigo 15 do mesmo decreto, ao Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado dó Piauí, José Rodrigues 
Filho. 

Nos termos do art. 8º do mencionado decreto, para tra- 
tamento de saude: 

Por seis mêses, ao Agente Fiscal do imposto de consumo 
ne interior do Estado do Amazonas, Theophanes Monteiro 
de Souza; em prorrogação, ao Fiel do Pagador da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no mesmo Estado do Amazonas, 
Gentil Baptista Pereira; ao Guarda da Policia Aduaneira 
da Alfandega de Manãos, Anísio Vaz de Campos Amazonas; 
e ao servente da mesma Alfandega de Manãos, no Estado do 
Amazonas, Abilio Rodrigues Madureira; por tres mêses, ao 
9º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Maranhão, Alceu Lobato; ao 4º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia, 
Cicero Evangelista; ao Oficial especial da Secção de Obras 
e Reparos da Casa da Moeda, Henriques Lopes; e ao Guarda 
da Policia Aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Baia, Pedro Baptista Vianna; por 60 dias, ao 2º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de Goiás, Maria Marques e Silva; e por 15 dias dias, 
eme prorrogação, ao Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Ceará, Annibal Pinheiro da Motta. 


Para se afastar do exercicio do cargo, por um ano, ao 
Coletor das Rendas Federais em Monte Alegre, no Estado do 
Pará, Luiz da Silva Santos, e para continuar afastado, por 
seis mêses, ao de Barra Mansa, no Estado do Rio de Ja- 
neiro, Joaquim Rodrigues Peixoto Junior. 


— Por portarias do Sr. Diretor Geral do Tesouro Nacional, 
de 17 do corrente. foram concedidas as seguintes licenças : 


De seis mêses, em prorrogação, ao Agente Fiscal do im- 
posto de consumo, no interior do Estado de Goiás, Aprigio 
Fernanúcs de Sa: 

De 90 dias, ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
de Penha, no Estado de Matto Grosso, João da Silva Ra- 
bello; 

De seis mêscs, em prorrogação, ao Agente Fiscal do im- 
posto de consumo, no interior do Estado do Ceará. 


Por portaria do Sr, Diretor Geral, de 24 e 25 do corrente, 
respectivamente, feram concedidas as seguintes licenças : 


De 12 mêses ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em S. Gonçalo, ne Estado do Rio de Janeiro, Agnelo Bar- 
cellos Collet para continuar afastado do exercicio do seu 
cargo. 

De três mêses para tratamento de saude, ao Continuo do 
Tesouro Nacionai. Adelino dos Passos Rosa. 


Por portaria de 28 do corrente, do Sr. Diretor Geral do 
Tesouro. foram concedidos 120 dias de licença, para trata- 
mento de saude, ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
de Manáus, no Estado do Amazonas, Democrito Luiz Coelho. 


— No decerto de 10 de Junho de 1931, que nomeou o 
operario extraordinerio da Oficina de Impressão da Casa da 
Moeda, Augusto Torio Melik, para o lugar de oficial de 
3º classe da mesma oficina, foi feita a seguinte apostila: “O 
funcionario a que se refere o presente decreto chama-se Au- 
gusto Melik e não Augusto Torio Melik”. 





DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
o Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cficios: 


Dia 20 de Outubro 


N. 355 — Em aditamento ao meu oficio n. 349, de 17 do 
corrente, comunico-vos, de ordem do Sr. Ministro, que a li- 
erdade para a importação de trigo em grão, a que alude o 
mesmo oficio, refere-se apenas aos moageiros sinatarios de 
contratos com o Governo, nos termos da respectiva clausula 
3º, sujeitas ainda os mesmos á prova de que adquiriram a 
quota que lhes foi fixada, de vez que aos demais moageiros 
está vedada a importação de farinha de trigo, de acôrdo 
spice A artigo 3º do Decreto n. 20.325, de 26 de Agosto 
e A 


Dia 21 


N. 356 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu 
prorregar excepcionalmente. por mais 30 dias, o prazo con- 
cedido ao Despachante Aduaneiro da Alfandega desta Ca- 
Pital, Luiz Martins Bahiense, para prestar nova fiança. 


ROLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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Dia 22 - 
ia Tê 


N. 357 — Remetendo cópia do aviso do Mi 
Agricultura n. 3.585, de 14 deste mês, referente. 
ulcool-motor pelos automoveis oficiais, e comuni 
o Sr. Ministro recomendou sejam cumpridas pela | 
desta Capital as solicitações feitas por aquele Mir 


Dia 25 4 


«MM 

N. 360 — Comunicando que póde ser colocado n 
Secretaria da Alfandega desta Capital, conforme 
us funcionarios da mesma repartição, o retrato | 
Conferente João de Araujo Roméro. 


ad 








DIRETORIA DA RECEITA P 


SA 

A Diretoria da Receita Publica, do Tesouro “ 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de J 

seguintes oficios: 


Dia 17 de Outubro 


N. 1.260 — Remetendo os documentos que n 
uma fatura consular, uma cópia visada de fatura. 
e um conhecimento maritimo, comunica que o Sr. 
da Fazenda atendendo ao que solicitou Valentim. 
contratante dos Serviços Aduaneiros Hollerith, er 
fichada sob n. 56.243, deste ano, autorizou, JO 
datado de 13 do corrente mês, a entrega ao porte 
souro Nacional, mediante despacho regular, I 
ampla de direitos e taxas, de quatro maquina “se 
tabuladoras, tipo 4, e duas perfuradoras Hollerith 
das ao serviço deste Ministerio. (Processo n. 
1932). " 


N. 1.261 — Para o fim indicado no despacho 
remete o processo fichado sob n. 49.283, deste a! 
por base a aviso n. E C|722]8 (42), (85) 643, de 
ultimo, do Ministerio das Relações Exteriores, | 
n. 49.283, de 1932). 


lo 


N. 1.262 — Afim de ser atendida a solic 
tante do oficio n. 1.717, de Setembro ultimo, 
curador da Republica, fichado sob n. 54.414, lest 
licita providencias no sentido de com a maxima 
ser restituído, depois de informado por essa Tí 
processo que acomp:nhou a ordem n. e di 
timo, em que é interessada a Companhia de Ni 
vapor “Chargeurs Réunis”. (Processo n. 54.414, 

N. 1.263 — Nos termos da informação e par 
mite o processo fichado sob n. 37.532, deste 
pelo aviso n. PE 178, de Março do ano p 


terio das Relações Exteriores. (Processo n. 37 : 
Dia 18 
N. 1.264 — Comunico-vos, para os devidos fi 


Sr. Ministro da Fazenda, atendendo á solicit 
em carta de hontem datada, do Sr. Ministro | 
fichada no Tesouro Nacional sob n. 57.647, d x 
rizou o desembaraço livre de direitos e damis 
neiros, para 2.000 caixas, merca H. S. S. R. 
tevidéo no vapor nacional Tocantins, contenc 
adquirida pelo mesmo Ministerio, em carater de. 
da firma Devid Carneiro & C., por intermedio 
Barcellos desta praça. 


Bol 


EA 


Dia 19 


N. 1.265 — Solicitando providencias no. 
restituido a esta Diretoria, com urgencia, o 
sob mn. 47.153, de 1930, para essa Alfand 4 
com a ordem n. 1.111, de 13 de Setembro. 
que se possar dar andamento ao processo mn 
ano. (Processo n. 54.690, de 1932). 4 


N. 1.266 — Para que tenha andame 
chado sob n. 57.240, deste ano, em que é inte 
tituto Mineiro do Café, solicitando providencia 
de ser devolvida a esta Diretoria o processo. n. 
ano, para aí encaminhado com a ordem n. 1. 
Setembro proximo passado. (Processo mn. 57.24 


- N. 1.267 — Para o fim indicado 
tituindo o processo fichado sob n. ” 
que é interessada a firma A. Roubaud, 
dustria Nacional de Artefatos de Borr 
mero 54.454, de 1932). 


4 
siso 


nen 
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68 — Para o fim indicado no despacho desta Di- 
vendo o processo fichado sob n. 8.118, de 1930, 
“interessada a firma Volterrani & Antonini. (Pro- 
. 118, de 1930). 


N. 1.269 — Solicitando audiencia, transmitindo o pro- 
sesso fichado sob n. 56.653, deste ano, em que é interessada 
la firma J. B. Duarte & C. (Processo n. 56.653, de 1932). 
-N. 1.270 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
ndeferiu, por despacho datado de 23 de Setembro ultimo, a 
etição em que Seixas & Affonso, pedem reconsideração do 
| lespacho que lhe negou isenção de direitos aduaneiros para 
“|> desembarque de 500 saccos de batatas de procedencia ar- 
|sentina. (Processo mn. 50.500, de 1932). 
LA , k 
“N. 1.271 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Sr. Ministro da Educação e 
úde Publica, em aviso n. 2.430; de 19 de Setembro ul- 
o fichado no Tesouro Nacional sob n. 51.666, do ano 
m curso, autorizou, por despacho datado de 6 do corrente, 
“desembarque livre de direitos e demais taxas aduaneiras 
le duas caixas vindas de Hamburgo, com a marca “Instituto 
|)swaldo Cruz — Rio de Janeiro”, ns. 319/328, com o peso 
ruto de 850 quilos, contendo 500 quilos de cloridrato de 
uinina, importadas pelo Departamento Nacional de Medi- 
“fina Experimental, por intermedio da firma Carlos Kern 
ti C. (Processo n. 51.666, de 1932). 
À. N. 1.272 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa- 
' | enda, tendo presente o processo fichado sob n. 52.056, 
|teste ano, em que a Companhia Brasileira de Artefatos de 
Borracha pede permissão para descarregar em um dos tan- 
“|Ques de propriedade da Atlantic Refining Company of Brazil, 
fituado na Ilha Comprida, onde serão conferidos e desemba- 
haçados pela Alfandega desta Capital (14.215) quilos de ga- 
olina a granel, embarcados em Philadelphia á sua consi- 
nação pelo vapor tanque norueguês Raila, por despacho pro- 
lierido em data de 5 deste mês, deferiu esse pedido, obscer- 


rando-se as necessarias cautelas fiscais. (Processo numero 
|2.056, de 1932). 




















Dia 20 


k N. 1.273 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
lendo presente o oficio n. 3.263, de 4 do vigente mês, fi- 
khado sob n. 54.818, deste ano, com o qual submeteu à 
provação o áto dessa Inspetoria que — atendendo á solici- 
tação da International Standard Electric Corp. — concedera 
t redução de 50 % para fios isolados com borracha e chumbo 
om fundamento no art. 1º do Decreto n. 21.742, de 18 de 
“E gosto transato, combinado com o art. 688 da Tarifa, pro- 
- |fferiu, em data de 17 deste mesmo mês, o seguinte despacho: 


| “Aprovo, de acôrdo com o parecer”. y 


| O parecer mencionado pelo Sr. Ministro é o desta Dire- 
toria, nos seguintes termos: 


| “O objetivo do Decreto n. 21.742, de 18 de Agosto ultimo, 
od facilitar a aquisição, no estrangeiro, emquanto durasse 
* situação anormal de São Paulo, de mercadorias registra- 
as nesta Diretoria e fabricadas naquele Estado. 

' Os fios isolados com borracha e chumbo estão regis- 


hados e são ali fabricados. 


l Parece-me, pois, que merece aprovação o áto de que dá 
ponta o Sr. Inspetor da Alfandega desta Capital. (Processo 
| 54.818, de 1932). 
| 





| N. 1.274 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
| Adeferiu, por despacho datado de 23 de Setembro ultimo, a 
“etição, fichada sob n. 30.041, do ano em curso, em que a 
Pnciedade Anonima Industrias Reunidas Caneco pede para 
s»r sustada a cobrança de divida, decorrente da ordem nu- 
nero 515, de 22 de Abril proximo findo, desta Diretoria. 
Processo n. 45.846, de 1932). 

IEA . 

| N. 1.275 — Para os fins indicados na informação de 

[olhas, transmitindo o incluso processo fichado sob numero 

p1.950, deste ano, em que é interessada a The Leopoldina 

| ailway Company Limited. (Processo n. 54.950, de 1932). 


| Dia 21 
ENG 1.276 — Solicitando solucionar o assunto constante 
“là ordem n. 745, de Junho ultimo, com que foi pedida a 
festituição do processo n. 57.387, de 1931, afim de que 
inha andamento o de n. 25.606, deste ano. (Processo nu- 
hero 25.606, de 1932). | 
1 N. 1.277 — Para os fins indicados na informação, trans- 
pite o processo fichado sob n. 55.755, deste ano, originado 
plo oficio mn. 640, deste mês, da Diretoria do Laboratorio 
Nacional de Analises. (Processo n. 55.755, de 1932). 








N. 1.278 — Solicitando providencias quanto ao ser solu- 
cionado o assunto constante da ordem n. 770, de Julho ul- 
timo, pedindo a devolução dos processos fichados no Tesouro 
Nacional sob ns. 17.854, e 44.082, de 1930, afim de que 
tenha andamento o de n. 33.846, deste ano. (Processo nu- 
mero 33.846, de 1932). 


N. 1.279 — Para os fins indicados na informação, trans- 
mite o processo fichado sob n. 54.949, deste ano, em que 
é interessada The Leopoldina Railway Company Ltda. (Pro- 
cesso n. 54.949, de 1932). 


N. 1.280 — Comunicando, para os fins convenientes, que 
o regimen constituido pela Circular n. 67, de 20 de Outubro 
do ano proximo passado, inclusive a isenção de impostos 
para o alcool destinado aos importadores de gasolina, de- 
correntes do art. 8º paragrafo unico do Decreto n. 19.717, 
de 20 de Fevereiro de 1931, está em pleno vigôr em face 
do disposto no art. 2º do Decreto n. 21.650, de 19 de Agosto 
de 1932, conforme consta do despacho do Sr. Ministro de 
6 de Outubro de 1932, no processo n. 52.187, de 1932. 


Dia 24 


N. 1.281 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
atendendo ao que solicitou o Ministro da Educação e Saúde 
Publica, em aviso n. 2.536, de 7 do corrente mês, fichado 
sob n. 55.694, do ano em curso, concedeu, por despacho 
datado do ultimo dia 18, desembaraço livre de direitos de 
importação e demais taxas, para a bagagem do Dr. Mario 
Eu Ferreira, medico da Fundação Rockefeller, nos termos 
alei. 


N. 1.282 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou a Irmã 
Paula, do Dispensario S. Vicente de Paula, em petição fi- 
chada no Tesouro Nacional sob n. 58.614, do ano em curso, 
autorizou, por despacho datado de 20 do corrente mês, o 
desembaraço livre de direitos de importação e demais 
taxas, de oito volumes, trazidos da Europa pelo vapor 
Massilia, contendo: roupas de uso, duas peças e um córte 
de fazenda para habitos, diversos objectos de piedade, es- 
tatuas pequenas, quadros, imagens, medalhas, etc. livros 
diversos objectos trazidos como lembranças e córtes de 
fazendas, retalhos para seus pobres; objeto de utilidade 
para a casa, fogareiro eletrico, vasos para a Capela, uma 
lampada, bacia de agatha, cobertores, colchão, uma cadeira, 
; diversos embrulhos, presentes das familias de algumas 
rmas. - 


Dia 25 


N. 1.283 — Remetendo os documentos de embarque que 
compreendem uma fatura consular, uma cópia visada da fa- 
tura comercial, e um conhecimento maritimo, comunico-vos 
que o Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou 
o contratante dos Serviços Aduaneiros Hollerith, autorizou, 
por despacho datado de 19 do corrente mês, a entrega ao 
porteiro do Tesouro Nacional, mediante despacho regular, 
isentos do pagamento de direitos de importação e demais 
taxas, de oito volumes ns. 398 a 405, inclusive, com a marca 

IBM 
—————————, contendo duas maquinas tabulares, tipo 4, 
Rio de Janeiro 


destinadas ao serviço deste Ministerio e trazidas pelo vapor 
American Légion. (Processo n. 57.552, de 1932). 


Dia 26 


N. 1.284 — Para os fins indicados no despacho, trans- 
mite o processo fichado sob n. 49.688, deste ano, em que é 
interessada a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Cº, Ltd. (Processo n. 49.686, de 1932). 


N. 1.285 — Afim de ser solucionado o processo fichado 
sob n. 33.597, deste ano, em que é interessada The Leopol- 
dina Railway Company, Limited, solicita providencias no 
sentido de ser restituido, depois de informado por essa re- 
partição, o processo fichado sob n. 5.241, de 1923, que se 
acha anexado ao de n. 43.776, do mesmo ano, os quais fo- 
ram remetidos a essa Alfandega, com a ordem n. 1.258, do 
ccrrente mês. (Processo n. 33.597, de 1932). 


N. 1.286 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo que acompanhou o oficio n. 3.334, 
deste mês, fichado sob n. 56.264, deste ano, em que o Mar- 
quês de Pio Tacoli pede prorrogação de prazo para perma- 
npencia no país, de um automovel de turismo, de sua pro- 
priedade, por despacho de 22 deste mês, indeferiu o mesmo 
pedido. 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


acÓRDÃO N. 197 

N. 294 — Classificação de mercadorias. 

Recorrentes — Motores Marelli, S. A. . ] 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


Para o efeito de classificação aduaneira são considerados os 
pentiladores helicoidais, maquinas operatrizes, o de nu- 
mero 1.009, da Tarifa das Alfandegas 


Recorre Motores Marelli, S. A., da decisão da Alfandega 
do Rio de Janeiro, que considerou bem despachados como 
aparelhos fisicos não classificados, da taxa de 15 To, “ad 
valorem”, estabelecida em o n. 875, da Tarifa, os ventila- 
dores helicoidais, constantes da adição unica da nota de 
importação n. 19.509, de 1931. 

A classificação adotada pela recorrente, quando da pro- 
positura do despacho, teve origem nas decisões por ulíimo 
proferidas pela Alfandega do Rio, como a n. 461, de 28 de 
Março, mantendo diversas outras de 1090... 

A desclassificação tentada perante a Comissão da Tarifa, 
não logrou resultado, embora invocasse a recorrente as suas 
decisões ns. 330, de 1922; 1.437, de 1027 e 562, de 1930, que 
consideravam como maquinas dinamo-eletricas os ventila- 
dores helicoidais em questão. 

Já em andamento o processo deste recurso, reformwn o 
Ministerio da Fazenda a sua decisão constante da ordem nu- 
mero 669, da Diretoria da Receita à Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, datada de 19 de Junho de 1930, e, assim mandou clas- 
sificar esses ventiladores como maquinas operatrizes do 
n. 1.009, da Tarifa, conforme se lê nas copiosas ordens in- 
sertas no Diario Oficial de 27 e 29 de Junho, sob ns. 888. 
929 896, 897 e 907, endereçadas á Alfandega do Rio de Ja- 
neiro e 564 e 568, publicadas no Díario Oficial de 27 de 
Julho e dirigidas à Alfandega de Santos. ( ) 

Posteriormente, este Conselho apreciou questão iden-ica 
e não divergiu da ultima classificação imposta por despacho 
ministerial. 

A interposição e a marcha deste recurso correram vezu- 
lJirmente, sem preterição das formalidades regulamentares. 


Assim, 

Considerando que a classificação dos ventiladores heli- 
coidais tem variado por vezes nas Alfandegas brasileiras, 
havendo decisões ministeriais, ora lhes atribuindo a taxação 
de maquinas operatrizes, ora a de aparelhos físicos, esta- 
belecida no n. 875, da Tarifa; 

Considerando que, por fim, conforme as ordens por 
ultimo enumeradas, está adotada a classificação de maquinas 
operatrizes, já seguida pelo Conselho de Contribuintes que 
tambem teve em vista as diversas aplicações desses venti- 
ladores em inumeras instalações industriais: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar 
provimento ao recurso para o fim de sujeitar a mercadoria 
em questão á taxa devida como maquinas operatrizes, do 
n. 1.009, da Tarifa. 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, 
Relator. —Elpidio da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Mario 
P. da Camara — Candido Borges. — Arlindo Soriano Pupe. 
— Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Golliez. — Octavio 
Lopes Sá Campos. Serafim Vallandro. — Ciente Sá Filho, 
representante da Fazenda Publica. 





ACÓRDÃO N. 268 


N. 131-4 — Imposto de consumo. 
Delegacia Fiscal em Alagõas — (ex- officio). 
Autuados: Menezes Irmão 


Nega-se provimento ao recurso “ex-officio” que relevou 
multa por infração dos arts. 72 e 111, 8 9º, letra E, do 
regulamento em vigôr, em virtude da circular do Minis- 
tro da Fazenda, posterior ao auto, que mandou cobrar o 
imposto em atrazo, sem multa. 


A 19 de Abril de 1928 foram autuados em Maceió, Menezes 
Irmão & C., de Recife, por terem vendido a J. Macario e Ma- 
noel Bertho, bacias de ferro estanhado sem rotulos e desa- 
companhadas de guia de sêlos, infringindo desse modo os 
arts. 72 e 111, $ 9º, letra E, do regulamento e artigo 14, da 
Lei n. 5.353, de Novembro de 1927. Intimados para se de- 
fenderem a 12 de Maio, nesse mesmo dia requereram á Co- 
letoria para pagar por verba, o imposto de toda a sua pro- 
dução, desde a creação do imposto até aquelle dia e fizeram 
esse pagamento como se verifica da certidão junta ao pro- 
cesso. Na defesa alegam ter feito esse pagamento antes de 
serem intimados. O Inspetor da Alfandega, por despacho de 
28 de Agosto, impôs a multa de 6008000, minimo do artigo 
111, $ 9º, letra E. Dentro do prazo foi feito o deposito da 
importancia e interposto recurso, para a Delegacia Fiscal, 
invocando a Circular n. 32, do Ministerio da Fazenda, 
dc 3 de Julho do mesmo ano, que mandava os Agentes 
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Fiscais dar conhecimento a todos os fabricantes dk 
incluidos no imposto de consumo, pela Lei n, 5. 
meio de nota dos respectivos livros intima: ; 
garcm o imposto, ainda não satisfeito, dentro 
seria qualquer penalidade. ! 
A” vista dessa circular o Delegado Fiscal, em 5 de 
de 1931, relevou a multa e recorreu “ex-officio” in 
o Ministro da Fazenda, Em obediencia ao Decreto n. 
foi o recurso encaminhado a este Conselho, tendo, 
já recebido parecer do Diretor da Receita para h 
gadc provimento. E 
Considerando que houve um periodo de confusão, | 
contribuintes quer da fiscalização, quando foi cre 
imposto que levou o Ministro a julgar acertado ni 
penalidades, mesmo depois de decorridos tres mêse 
vratura do auto; A 
Considerando que para isso expediu a Circular ; 
1928, mandando ainda dar 30 dias de prazo para « 
recolhido o imposto em atrazo, sem multa; e 
Considerando que, a esse tempo já os reco 
pagando regularmente o mesmo imposto, sendo 
que lhes aproveitasse o beneficio da circular: 
Acórdão negar provimento ao recurso para 
decisão recorrida. 
A 
' Conselho de Contribuintes, em 1 de Março ; 
F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lo de Sá 
Relator. — Elpídio J. da Bôamorte.. — Lenhof, 
Candido Borges. — Benedicto Costa. — Arlindo 
Pupe. — Ariosto Pinto. — Vicente de Paulo Ga 
Raul de Araujo Maia. — João Baptista Rodrigues. 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 292 
Recurso n. 490 — Imposto de consumo. 


Recorrentes — Castro Silva & €C. 
Repartição de origem — Recebedoria do D 


Versa o processo em um recurso da firma Castr 
estabelecida à rua Sacadura Cabral n. 130, por te 
café torrado a fabricante moedor não re ado. 

Acórdão os membros do Conselho de Con 
converter o julgamento em diligencia para o 
riguar si os fabricantes moedores de café to ( 
Lobo, A. Lopes Ramos, Manoel Gaspar, Anthero | 
Silva & Gançalves, aos quais alude o auto de ir 
fis., estão registrados na Recebedoria do Distrit 
e quais as datas dos respectivos registros, neste e 
cicios passados. 


ribu 


Conselho de Contribuintes, 1 de Março de 1932. 
O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. 
J. da Bôamorte, — Lenhoff Britto. — Candido Bo 
rio P. da Camara. — Benedicto da Costa, venci: 
lindo Soariano Pupe, vencido. — Octavio Lo Se 
— Vicente de Panlo Galliez. — Raul de Araujo 
João Baptista Rodrigues. — Fui presente, 
presentante da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N. 295 


Recurso n. 364 — Vendas Mercantis. 
Recorrente — Antonio Cerdeira. k: 
E Eopertinão de origem — Recebedoria do D 
cral. 


Mantem-se a multa imposta por falta de 
posto sobre vendas á vista 


Antonio Cerdeira, comerciante, estabelecido 
Christo n. 237. recorre para este Conselho da . 
Diretor da Recebedoria, proferida no auto n. 1. 
are lhe impôs a multa de 2008000 e mandou ce 
bro o imposto de vendas mercantis, na im 
correspondente ás vendas á vista do mês 
ono, imposto este que em 4 de Setembro, data. 
do auto, ainda não tinha sido satisfeito. 
No recurso pleiteio-se a relevação da m 
mento em dobro do imposto, alegando-se não 
parte do multado o intuito de furtar-se ao | 
buto. tanto que estava escriturado regularn 
cul e tinham sido adquiridas da repartiçi 
estampilhas necessarias, estampilhas essas 
mente se estraviaram e que, no dia em que 
rir outras foi lavrado o auto de infração. 
No processo foram observadas as form: 
lamentares. 
O que tudo visto e examinado: 
Considerando que a infração está confessa 
sido feita a prova do extravio das estampilhas 
só pederia levar a um julgamento por equidade; 
Considerando que até Dezembro de 1930, o. 
questão era pago quinzenalmente até o 
sando em 1931, a ser efetuado mensalmente até 
posteriormente, a partir de Junho (1º) até o d 
seruinte; 
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que em 4 de Setembro, data da la- 
Ras em 19 dias o prazo ma- 


de po riBndnhess em 1 de Março de 1932. 
Presidente. — Mario P. da Camara, Rela- 
“da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Candido 
Benedicto Costa. — Ariosto Pinto. — Raul de 
Octavio Lopes Sá Campos. — Vicente de 
- João Baptista adianta — Fui presente, 


ACÓRDÃO N. 296 


pe n. 304 — Vendas mercantis. 
Recorrente — F. Pace & Irmão. 
Repartição. “de origem — Delegacia Fiscal em São Paulo. 


O Regulamento de vendas mercantis que os livros 

sejam impressos. E' tolerado que os negociantes 

ão possuidores de livros proprios lancem em fi- 

rovisorios a apuração diaria das vendas, para ul- 
averbação nos livros oficiais. 


qu-se p ovimento ao “Fecurso, por falta de livros fiscais 
u mesmo provisorios, isto depois de 23 dias de esta- 
pinça o negocio. 


TEEM foi Javrado em 15 de Abril do ano o o 
's. por não terem os livros fiscais de que trata o 
re; anta ménto anexo ao Decreto n. 17.535, de 10 
e 1926 


ndo alegaram que, negociantes ha 20 anos e 
ela cidade, sem os conhecimentos completos 
ei fiscal, julgavam que a regularização dos ditos livros 
is. dias menos dias não importava em penalidade, e que 
ão tiveram intenção de lesar o fisco que apuraram 
total de 1 :8638000 para ser dividido pelos «las 23 
a 14 do dito mês. 
ante salienta que a defesa confessa a falta e 
a. observação que exarou no auto relativamente 
idos não apresentarem os livros comerciais nem 
mtos, onde estivessem anotadas as férias, limitan- 
eclarar o seu total para dividir por aqueles dias. 
os pela Coletoria em 2005000, minimo do art. 31, 
2 do dito regulamento apelaram para a Delegacia Fiscal 
elarendo que haviam avisado o Coletor de que estavam 
ardando a chegada dos livros, que os fornecedores das 
s do seu negocio deixaram de enviar nas pri- 
feiras remessas, bem como os não encontraram na livraria 
cal. juntando duas cartas. 
Confirmada a multa em 22 de Julho ultimo, apresen- 
ram recursos no prazo legal para o Sr. Ministro da Fa- 
nda, atendendo a Delegacia Fiscal devolve-lo à exatoria 
ira que fossem cumpridos os arts. 7º e 8º do Decreto nu- 
pro 20.350, de 31 de Agosto ultimo, o que satisfizeram em 
de. Outubro, quatro dias após terem sido notificados, re- 
endo para este Conselho. 
este apelo reproduzem as mesmas razões anteriores e, 
(rescentam, que o seu estabelecimento não tinha 60 dias, 
zo de tolerancia admitido pelo regulamento do imposto 
E consumo para aquisição dos livros fiscais, extensivo pelo 
a nisterio | da Fazenda para a selagem das contas à vista; 
, te anotaram todas as vendas feitas e que estas noias re- 
h ais em, ordem foram apresentadas ao autuante e Cole- 


Eu 


k 16 “alegado deconhecimento completo da lei fiscal não es- 
— Jia os recorrentes, nem a intenção de dolo foi o fundamento 
“ auto, mas o de inobservancia de obrigação regulamentar 
essaria para o pagamento do imposto no devido tempo e 
pectiva fiscalização. 
regulamento do imposto de consumo não consigna 
zo de tolerancia para aquisição dos livros fiscais e, que 
consignasse, não podia ter aplicação ao das vendas mer- 
“|iPtis, assim, não é certo que o Ministerio da Fazenda hou- 
+se tornado extensivo o este a suposta tolerancia. 
Sobre a falta de remessa dos livros fiscais, bem como de 
st D te-los a livraria local, os recorrentes supririam soli- 
“|tando da da Coletoria: os respectivos modelos e os reprodu- 
na de em in folios de tamanho apropriado, por isso que ste 
A) exige que sejam impressos. 
| Considerando que o regulamento do imposto de vendas 
treantis. não estabelece prazo para cumprimento do artigo 
' € seus naragrafos, sendo apenas tolerado por decisão da 
erebedoria desta Capital aos que ainda não possuem ns Ji- 
's proprios, lançarem em livros provisorios a apuração 
: vendas, posteriormente passando para aqueles com as 
“as em que forem realizadas; 
Considreando que os recorrentes não possuiam sequer tais 
Fos provisorios ou ao menos apontamentos onde esti- 
m anotadas as férias, de modo a poder fazer ulte- 
mente, na fórma regulamentar, os lançamentos defini- 
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tivos, mas apenas apresentaram o total da apuração das 
vendas e dividir pelos 23 dias de existencia do seu negocio, 
conforme declaração na defesa de fls. confirmatoria da obser- 
vação no auto de infração; 

Considerando, assim, que a infração está provada e con- 
fessada: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida. 


Conselho de Contribuintes, 29 de Fevereiro de 1932. 
— F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff Britto, Relator. 
— Elpídio J. da Bôamorte. — Candido Borges. — Mario P. da 
Camara, vencido por quanto por equidade dispensava a mul- 
ta imposta. — Arlindo Soariano Pupe. — Vicente de Paulo 
Galliez, vencido por dispensar a multa por equidade. 
Raul de Araujo Maia. Ariosto Pinto, — Octavio Lopes 
Sá Campos. João Baptista Rodrigues. — Fui presente. 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica, 


ACÓRDÃO N, 297 


Recurso n. 468 — Vendas mercantis. 
Recorrente — José Gomes Pereira. 
Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 


Jesé Gomes Pereira, estabelecido com açougue nesta ca- 
pita! foi autuado, em 12 de Agosto do ano passado, por ter. 
escriturado no livro fiscal de vendas à vista, referente 
“o ano de 1930, como total de suas vendas, a importan- 
cia de 34:1475000, e sobre esta quantia haver pago de 
imposto 965000, quando os dados oficiais fornecidos pela Ins- 
petoria de Abastecimento evidenciam que as vendas efetua- 
das pelo autuado durante o periodo aludido, atingiram a 
82:5668100. Deixou, assim, de pagar de imposto, 988000, so- 
bre a diferença apurada de 43:4195100, infringindo o disposto 
nos arts. 30, letra a) n. 2, 26, 8 2º e 24 $ 2º do regulamento 
anexo ao Decreto n. 17.435, de 10 de Novembro de 1926. 

O autuado, em suas razões de defesa, alega não poder 
escriturar no livro de vendas à vista a importancia cor- 
respondente a transações a credito, sujeitas a não paga- 
mento, porque, embora tenha efetuado a venda de carne, 
não recebeu a importancia dessa venda. 

O Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, con- 
siderando evidente o intuito de fraudar o fisco, por parte 
do autuado, julgou procedente o auto de fls. para impôr 
a José Gomes Pereira a multa de 5008000, maximo do 
art. 31, mn. 2, do Decreto n. 17.535, de 10 de Novembro 
de 19 126, com obrigação, ainda, de pagar a importancia de 
1968000, correspondente ao dobro do imposto sonegado, ex- 
vi do art. 30, letra a) n. 1, do citado decreto. 

O autuado não se conformando com essa decisão, re- 
correu da mesma para esta superior instancia, efetuando, 
préviamente, os recolhimentos devidos. 

Foram observadas, no processo, as prescrições regula- 
mentares. 


O que tudo visto e examinado: 


Considerando que a infração está provada até pelas 
proprias declarações da defesa apresentada pelo autuado, 
defesa, aliás, desacompanhada de quaisquer elementos de 
convicção; 

Considerando que a infração se acha devidamente capi- 
tulada no art. 30, letra a) n. 2. do regulamento respectivo; 

Considerando que os contribuintes que cometerem as 
fraudes previstas nos numeros da letra a) do citado art. 30, 
serão punidos com multa até 5005000, da primeira vez; 

Considerando que não se póde deixar de tomar em con- 
sideração a gravidade da infração, como a do caso, em 
epreço, para o efeito do quantum da multa a aplicar: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes em 
confirmar a decisão recorrida, por seus fundamentos, ne- 
gando provimento ao recurso. 


Conselho de Contribuintes, em 1 de Março de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto Pinto, Relator. 


Elpidio da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — Candido Borges. 


—. Mario P. da Camara. — Benedicto da Costa. — Octavio 
Lopes Sá Campos. — Raul de Araujo Maia. — Arlindo So- 
riano Pupe. — Vicente de Paulo Galliez, vencido. — João 
Baptista Rodrigues, vencido. — Fui presente. Sá Filho, 
representante da Fazenda Publica, 
ACÓRDÃO N. 394 

Recurso n. 384 — Imposto de consumo. 

Recorrentes — Jacob Detz & Neves. 

Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Minas 


Gerais. 


Confirma-se a decisão dei que deixou de tomar conhe- 
cimento do recurso de primeiro instancia por estar pe- 
rempto. 


Contra os recorrentes, varejistas, estabelecidos em Pal- 
myra, foi lavrado, em 6 de Julho de 1931, o auto de fls. 1, 
por terem em seu estabelecimento 32 escovas, para animais, 
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sem estarem seladas, infringindo assim o art. 31 do Decreto 
n. 17.461. Os autuados assinaram o auto e termo de depo- 
sito da mercadoria e apresentaram a fatura da compra aqui 
no Rio em Setembro de 1927. 

A 4 de Agosto apresentaram defesa alegando que se 
tava de mercadoria em stock ao ser creada a taxa que 
incide sobre esse artigo. é 
AE do mesmo mês o Coletor impôs a multa de 2003, mi- 
nimo do art. 81, do regulamento vigente. 

Intimados dessa decisão a 27, apresentaram recurso para 
o Delegado Fiscal, datado de 15 de Setembro, entretanto, só 
a 24 recolheram a multa, depois de excedido o prazo legal. 

Foi assim mesmo encaminhado á Delegacia Fiscal e 
por despacho de 10 de Outubro o Delegado deixou de tomar 
conhecimento, por estar perempto. 

A 16 do mesmo mês foi interposto o presente recurso 
para este Conselho. Alegam que a exiguidade do prazo con- 
cedido não permitiu satisfazer as exigências e pedem a rele- 
vação da multa por equidade. 

A 17 de Dezembro foi o recurso encaminhado ao Conse- 
selho . ; 

Considerando que na intimação de fls. 7, foi determi- 
nado o prazo de 15 dias uteis para a interposição do recurso, 
como determina o regulamento, constando ali o ciente dos 
recorrentes; - 

Considerando que, o recurso, embora datado de 15, ul- 
timo dia do prazo, só foi interposto a 24, como prova a guia 
de recolhimento e os proprios recorrentes confessam; 

Considerando afinal ter sido interposto, fóra do prazo 
legal o recurso da primeira para segunda instancia: 

Acórdão os membro do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida. 


Censelho de Contribuintes, em 1 de Março de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 
Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
Candido Borges. — Arlindo Coriano Pupe. — Ariosto Pinto. 
— Vicente de Paulo Galliez. — Raul de Araujo Maia. — 
Jcão Baptista Rodrigues. — Fui presente. Sá Filho, repre- 
sentante da Fazenda Publica. 
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N. 652 — Em 17 de Outubro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, em 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 123, de 
13 de Outubro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte e relativa ao Decreto n. 21.742, de 18 de Agosto 
ultimo, que concede redução de direitos ao cimento e outras 
mercadorias. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


tra- 
ora 








(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 19, pag. n. 752). 
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N. 653 — Em 17 de Outubro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
crevo, a seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 124, 
de 13 de Outubro corrente, publicada no Diario Oficial do 
dia seguinte e relativa á arrecadação proveniente da venda 
do sêlo de educação e saude creado pelo Decreto n. 21.335, 
de 29 de Abril ultimo. — José dos Santos Leal ,Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 19, pag. n. 752). 
€I40 


N. 654 — Em 17 de Outubro de 1932 — Designo para ser- 
virem nos pontos abaixo indicados os seguintes funcionarios: 


CONFERENCIAS DE SAIDA 


Armazem n. 6 — Porta C€ — Gonçalo do Rego Monteiro; 


Armazem Externo € — Rubem Raposo Nina; 
Trapiche Mercurio — Antonio Pacheco Ribeiro Junior; 
Pateo Sobre Agua (Armazens 3 e 4) — Jayme Ovalle; 
CABOTAGEM 
- Armazens ns. 1 e 2 — Antonio Bessa; 
Armazens ns. 11, 12 e 13 — Arthur Leopoldino de Aze- 
redo; 


Armazens ns. 14 e 15 — Eugenio de Almeida Monteiro. 
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CONFERENCIAS INTERNAS 
Armazens 3 e 4 — Daniel Lens de Araujo Cess 
Armazens 5 e 6 — Joaquim Pereira Brasil; | 
Material Pesado — Daniel Lens de Araujo À 
Trapiche Mercurio — Joaquim Pereira Brasil. 
dos Santos Leal, Inspetor. 


) 
SIHD 


N. 655 — Em 18 de Outubro de 1932 — P 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda 
15 de Outubro corrente, publicada no Diario O 
17 e relativa ao favor constante do Decreto n. 21.76 
de Agosto ultimo. — José dos Santos Leal, Insp 


= 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 19, pag. n. 


IH 


N. 656 — Em 18 de Outubro de 1932 — Para 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenient: 
crevo, a seguir, a Circular do Ministerio da Faze 
de 15 de Outubro corrente, publicada no Diario Oficia 
17 e relativa aos produtos de fabricação da 
gena. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 19, pag. n.; 
€=+>» 


N. 657 — Em 18 de Outubro de 1932 — Para 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, tram 
seguir, o Decreto n. 21.955, de 13 de Outubro 
blicado no Diario Oficional do dia 15, o qual à 
de 2 % ouro as mercadorias já existentes na Alf: 
Santos e dá outras providencias. — José dos Sá 
Inspetor. 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, “Boletim” n, 1 
SIHD 


N. 658 — Em 18 de Outubro de 1932 — 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, . 
em seguida, o Decreto n. 21.956, de 13 de Out bro 
publicado no Diario Oficial do dia 15, o qual re 
ragrafo unico do art. 1º do Decreto n. 21.913, 
mesmo mês e dá outras providencias. — José d 
Leal, Inspetor. E 


= 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, “Boletim” n, 1 
pés: 


CIA 


N. 659 — Em 19 de Outubro de 1932 — T 
o que comunicou a esta Inspetoria o 1º 
Sylvio de Miranda, encarregado do Arquivo 
em representação protocolada sob n. 40.230, des 
comenda ao Sr. Chefe da 1º Secção pro e 
renhum documento seja retirado do me 
apresentação do competente pedido visado pela 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


Ja 


é 


I++ 


N. 660 — Em 19 de Outubro de 1932 — D 
o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. 
Tesouro Nacional, em a ordem n. 349, de 17, 
Outubro corrente, levo ao conhecimento dos Si 
rios, para os fins convenientes, que o Sr. Mini: 
zenda, tendo em vista a comunicação feita . 
Brasil de que já foi distribuido todo o 1 
por café com The Grain Stabilization Cor) 
veu restabelecer, para todos os moageiros estabe 
país, franca liberdade de importação de. ri o. 
procedencia. — José dos Santos Leal, In 


I++ 


no 
N. 661 — Em 20 de Outubro de 1932 — 
Sr. Secretario da Comissão da Tarifa que, a 













q 
|tranhar e devolver ao Arquivo as notas de importação que 
tenham motivado decisões do Conselho de Contribuintes ou 
o Sr. Ministro da Fazenda, em questões de classificação de 
“|mercadorias, faça a devida averbação nas mesmas notas de 
“Imado por que forem os casos resolvidos. — José dos Santos 
“| Leal, Inspetor. 





| - N. 662 — Em 20 de Outubro de 1932 — Designo o Escri- 
|turario Eugenio de Almeida Monteiro para servir, tambem, 


jno Armazem n. 13 (cabotagem). — José dos Santos Leul, 
, Inspetor. 


| IH» 
| N. 663 — Em 20 de Outubro de 1932 — Para conhecimento 

|dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo abaixo 
*|à Circular do Ministerio da Fazenda, n. 127, de 18 de Outubro 
* |orrente, publicada no Diario Oficial, do dia seguinte e relativa 
- |à classificação tarifaria dos tambores e pequenos tanques 


fetcea E pm 


| (Vide secção “Circulares”, pag. 788). 
Ê 


4 | N. 664 — Em 20 de Outubro de 1932 — Designo o 4º Es- 





| 
| 

! 
4 
| 


santos Leal, Inspetor. 


| qa 
l 


| | IH 


| N. 666 — Em 25 de Outubro de 1932 — Para conheci- 
- pnento dos Srs. Funcionarios e em aditamento á Portaria 
“jKesta Inspetoria n. 660, de 19 de Outubro corrente, trans- 
| krevo, em seguida, a ordem n. 355, de 20 deste mesmo mês, 
ka Diretoria Geral do Tesouro a esta Alfandega. — José 


| los Santos Leal, Inspetor. 
| 





| “Em aditamento ao meu oficio n. 349, de 17 do corrente 
cmunico-vos, de ordem do Sr. Ministro, que a liberdade 
ara a importação de trigo em grão, a que alude o mesmo 
IKficio, refere-se apenas aos moageiros sinatarios de con- 
firutos com o Governo, nos termos da respectiva clausula 
terceira, sujeitos ainda os mesmos á prova de que adqui- 
f oa a quota que lhes foi fixada, de vez que aos demais 
noageiros está vedada a importação da farinha de trigo, 
te acórdo com o art. 3º do Decreto n. 20.325, de 926 de 
| gosto de 1931”. 


| CI+HE» 
| 
k 





N. 667 — Em 26 de Outubro de 1932 — Tendo em vista 
requerimento protocolado sob n. 39.480, deste ano, em 
ue o Sr. Mario Coelho Cintra, Despachante aduaneiro desta 
“lfandega, solicita o levantamento da fiança prestada em 
avor do seu colega Orlando da Motta e Silva, resolvo sus- 
|pender o mesmo Despachante do exercicio de suas funções, 
fpnarcando-lhe o prazo de 30 dias para prestar nova fiança e 
ie 48 horas, para apresentar o livro de despacho a seu cargo, 

ara o necessario exame. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


E 
1 : I++» 
| | . 
“| N. 669 — Em 27 de Outubro de 1932 — Designo para 
- p'rvirem nos pontos abaixo indicados os seguintes funcio- 
hnrios: 
T : 
RI SERVIÇO DE CABOTAGEM 
= 
Armazens 11 e 12 — 3º Escriturario Alvaro Augusto de 
»uza Menezes. 
|| Armazens ns. 13, 14 e 15 — 2º Escriturario Virgilio A. 
l> Negreiros. 
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riturario Luiz Borges para servir na 1º Secção. — José dos . 
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CONFERENCIAS INTERNAS 
Armazem 8 — 2º Escriturario Eugenio Monteiro. 


ARQUIVO 


Para auxiliar a comissão de exame de documentos an- 


tigos: Arthur Leopoldino de Azeredo. 


ENCOMENDAS POSTAIS 


Classificação de apreensões — Fiel extinto de Armazem, 
Laurentino Pinto Filho. — José dos Santos Leal, Inspetor, 
CID 


N. 670 — Em 27 de Outubro de 1932 — Tendo em vista O 
requerimento protocolado nesta Alfandega sob n. 41.345, 
deste ano, em que Demosthenes Berandinelli Cardoso, so- 
licita o levantamento da fiança prestada em favor do Des- 
pachante aduaneiro Ramiro Cesar Leite, resolvo suspender 
o mesmo Despachante do exercicio de suas funções, mar- 
cando-lhe o prazo de 30 dias para prestar nova fiança e 48 
horas, para apresentar o livro de despachos a seu cargo, 
para o necessario exame. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 671 — Em 29 de Outubro de 1932 — Determino que 
passem a ter exercicio nas Secções abaixo indicadas os se- 
guintes funcionarios : 


1º Secção — 3º Escriturarios: Jeronymo José Ferreira, 
Luiz Antonio Cavalcanti de Barros e Renato Valença de 
Assis Rocha; 4º* Escriturarios: Ataliba Galvão Filho, Abe- 
lardo Fernandes Barros, Valentim João Pereira, Jorge Wul- 
demar Rodrigues dos Santos, José da Costa e Silva, Mariano 
Solanés, Luiz Pimenta e Alcebiades Octaviano de Oliveira 
Santiago. 

2º Secção: 3º Escriturarios: Augusto Drummond, Ge- 
miniano de Mattos e Antenor da Cruz Almeida; 4º* Escri- 
turarios: Aydano de Seixas Martins Torres, Pedro Medina 
Celi, Francisco Raul Pessôõa, João de Lima Gomes e Vir- 
guio Maynard. 

Os empregados ora designados deverão se apresentar aos 
seus novos postos no dia 1º de Novembro proximo, afim 
de poderem entregar na devida ordem os papeis e livros a 
seu cargo e para que não sofram interrupção os serviços, 
prestando, além disso, aos seus substitutos todas as infor- 
mações de que carecerem. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. 


IH 


N. 672 — Em 29 de Outubro de 1932 — Designo o Con- 
ferente Antonio dos Reis Carvalho e o 1º Escriturario Mil- 
ton Barbosa Gonçalves para servirem na porta A, do arma- 
zem 9 e porta A do armazem 7, respectivamente. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


€=1*E=9 

N. 673 — Em 29 de Outubro de 1932 — Para conheci- 
mentos dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
crevo, a seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 128, 
de 26 de Outubro corrente, publicada no Diario Oficial do 
dia seguinte e relativa às consignações em folha de paga- 
mento dos funcionarios publicos em favor da Revista Fiscal 
e de Legislação de Fazenda. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 788). 
SIHD 


N. 674 — Em 29 de Outubro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 129, de 
26 de Outubro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 








796 Segunda-feira, 31 . 


e 


seguinte e restabelecendo o regimen instituido pelo Regula- 
mento Geral de Contabilidade Publica no que diz respeito 
a lavratura de contratos e efetuação de concurrencias para 
aquisição de material e prestação de serviços à conta de cre- 
ditos que não estejam á disposição da Comissão Central de 
Compras. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 788). 
I++ 


N. 675 — Em 29 de Outubro de 1932 — Determino que, 
em vez do 4º Escriturario Jorge Waldemar Rodrigues dus 
Santos, a que se refere a Portaria n. 671, de hoje, passe a 
ter exercicio na 1º Secção o 3º Escriturario Octavio Penna 
Botto, a contar de 1º de Novembro. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


IH 


N. 676 — Em 31 de Outubro de 1932 — Tendo sido pu- 
blicado com incorreções o Decreto n. 21.956, de 13 de Ou- 
tubro corrente, de que trata a Portaria desta Alfandega nu- 
mero 658, de 18 deste mesmo mês, faço abaixo nova trans- 
crição do mesmo Decreto, que foi reproduzido no Diario 
Oficial de 28 ainda do mês corrente. — José dos Santos leal, 
Inspetor. 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, “Boletim” n, 19, pag. n. 750). 


——>—— 
o 


COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE OUTUBRO DE 1932 


(Para conhecimento dos interessados, de acôrdo com a Cir- 
EO 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e « 


Dia 15 


N. 1.254 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 33.195— 
Despachou pela nota n. 47.564, deste ano, sabão sem per- 
fume de qualquer qualidade, solido, em pó ou liquido, da 
taxa de 400 réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Car- 
neiro da Cunha tido duvida sobre a classificação, 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nachonal de Mica 
que declara :. “Trata-se de um sabão industrial constituido 
por um sulforicinato de sodio de mistura com um dissolvente 
organico corurado”, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Mendes Pereiro que se segue : “Bem despa- 
chada a mercadoria na taxa de 400 réis por quilo por se 
tratar de um saponaceo empregado na industria de tecidos 
(decisão da Comissão da Tarifa 48, de 1930)”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.255 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 35.058. 
— Despachou pela nota n. 52.256. deste ano, tambores con- 
tendo carbonato de amonia em pó, tendo o Conferente Sr. 
Dr. Raul de Freitas exigido o pagamento dos direitos refe- 
rentes aos envoltorios citados, por serem eles de ferro ba- 
tido pintado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente a 
unanimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. itreda 
Seabra que se segue : “Considero os tambores contendo car- 
bonato de amonea em pó, sem valor mercantil, de acôrdo com 
a decisão n. 628 deste ano, proferida em processo perfeita- 
mente identico ao do requerente, depois de ouvido o La- 
boratorio. ” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.256 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá 
Souza. protocolada sob numero 31.936, relativa À mereadna 
Ee rapa pela Peça Oil, Paint S. A., pela nota n. 50.107, 

este ano, como pó de sapato, sobre cuj Ê ifi a i 
conferente teve duvida. de PRA a 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo d - 
ratorio Nacional, que declara “A referida spa ERR 
negro de fumo (pó de sapato)”, unanimemente, classifica a 
mercadoria no artigo 165 da Tarifa, taxa de 100 réis por qui- 
logramo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.257 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá 
Souza, protocolada sob n. 33.310, relativa à mercadoria is 
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pachada pela nota n. 51.475, deste ano, pela firn 
gens & C., como oxido de ierro natural, sobre: 
sificação o dito conierente teve duvida, . 

A Comissão da Tariia, apreciando a duvida do € 
Sr. Dr, Sá e Souza, constante da representação n.. 
corrente ano, à vista do laudo do Laboratorio 
declara : “A analise revelou ser a reierida amo 
tuida por limalha de ferro”, unanimemente subser 
do Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, que se 
acôrdo com o laudo do Laboratorio : Limaiha de fe 


O Sr. Inspetor assim decidiu. | 


N. 1.258 — Chambers & C. — 34.164. — Q 
mercadoria, vinda pelo Armazem das Encomeni as 
aí classificada para pagamento de direitos, nd 
erp entendem tratar-se de amostras sem 
cantil. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subsere 
do Conterente Sr. Dr. Paulo Martins, que se 
objetos de que se trata, com exceção dos legu 
da ultima ad.ção, assinalados com carimbo ] 
gratis”, têm valor mercantil e por isso ficam 
respectivos direitos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o P 


N. 1.259 — Coates Scotto & C. Ltda, — 39.98 
pacharam pela nota n. 55.221, deste ano, maquina 
tendo o Conterente Sr. Torres Leite verificado 
registradora, nominalmente especificada no art 
jeita á taxa de 605000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, conside 
cadoria em causa como prensas para marcar papel 
1.015 da Tarifa, e taxa de 4$800 por qui.o, de 
decisão n. 403, deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.260 — Companhia Lacticinios Albe 
34.858 — Despachou pela nota n. 38.131, dest 
benzoico, da taxa de 4$500 e bi-fosfato de sodi 
taxa de 28 por quilo, sobre cuja classificação o | 
Sr. Julio Maciel teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a pre 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacio 
que declara : “Amostra n. 1 — A analise demo: 
a referida amostra é de benzoato de sodio. Amosti 
analise demonstrou que a referida amostra é de u 
complexo, tendo em sua composição fosforo, el 
combinados, e alcali livre e uma substancia orgi 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente 
Le.te que se segue : “Em face do laudo do La 
Analises, classifico a amostra n. 1 benzoato de so 
de 58 e n. Z produto quimico não es sado 
valorem” do art. 328”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.261 — Companhia SKF do Brasil — 39 
a despacho peças de aço para aparelhos de 
transmissão, do art. 982 da Tarifa e taxa de 15. 
lorem”, pretendendo, em conferencia, desclassific 
lamentos de esferas com aplicação em varios 
da taxa de 300 réis por quilo, com o que 
Conferente Sr. Candido Costa, que considerou 
bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é 
se trata, sem duvida alguma de. mancal, nom 
cificado no art. 982 da Tarifa, para paga 
“ad valorem”, conforme, aliás, está resoly pá 
fandega; o Conferente Sr. Alfredo Seabra co! 
utensilios não classificados para maquinas, da. 
réis por quilo, de acôrdo com decisões do Tesq 
acórdão do Conselho de Contribuintes; e o 
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte voto 
ments á billes” são aparelhos de transm , 
ocasião de justificar. Estão, por isso, sujeitos à ta 
“ad valorem?”.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a 


N. 1.262 — Companhia SKF do Brasil. 
Submeteu a despacho peças de aço para apar 
mento ou transmissão, sujeitas a direit e 
15 %, do art. 982 da Tarifa, pretendendo, e 
desclassificar para utensilios não classificados. 
do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis | 
que não concordou o Conferente Sr. 
considerou a mercadoria bem des , 


A Comissão da Tarifa, por sua maio 
se trata, sem duvida alguma, de ma: ; 
pecificado no art. 982 da Tarifa, para. 
“ad valorem”; e o Conferente Sr. rá 
a mercadoria em causa como utensilios 
maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, 
cisões existentes e recente acórdão do Co 


a ms 


buintes. ? E 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a 










mpanhia SWIFT do Brasil S. A. — 34,222 

achou pela nota n. 51.691, deste ano, tripas ovinas 
sêcas, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha pedido 
diencia-.do Laboratorio Nacional de Analises e da Comissão 
la Tarifa para resolver quanto ao sêlo de consumo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
y vista o laudo do Laboratorio Nacional que declara: 
“analise revelou ser a referida amostra constituida por 


“|risceras abdominal musculo-membranosa (tripa), portanto, de 
patureza animal, não contendo substancias nocivas”, unani- 
imemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Dr. Paulo 
M. s que se segue: “Bem despachada. Quanto à inciden- 
lo imposto de consumo já foi resolvida a respectiva 
To porque o que se taxa é a conserva para alimentação. 

» Pois, como exigir os sêlos de consumo no caso ocor- 




















ent 
- O Sr. Inspetor assim decidiu. 







“4 39 do — Despacharam pela nota n.: 53.945, deste ano, uten- 
silios não classificados para maquinas, tubos de cobre em 
eça, com as pontas fechadas para não oxidarem, para ser- 
»entinas das maquinas de fazer gêlo “Frigidaire”, tendo o 
onferente Sr. Alfredo Seabra considerado como obras de 
nio não classificadas. 

“Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
imemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Torres 
«eite que se segue: “Classifico a amostra apresentada como 
Pita de qua!quer qualidade, da taxa de 500 réis, do 
is Inspetor assim decidiu. 























1.265 — Representação do Escriturario Sr. Jayme 
É “protocolada sob n. 32.614, relativa à mercadoria des- 
achada por Odillon de Beauclair, pela nota n. 50.997, deste 
o, como asfalto liquido, do art. 621 e taxa de 20 réis por 
o sobre cuja classificação o dito Escriturario teve du- 
Mis os 
- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
|ratorio Nacional de Analises, que deciara tratar-se de um 
isfaito liquido, tendo em sua composição agua, silica, alu- 
ina, ferro e betume de asfalto, por sua maioria, é de pa- 
cer que o processo volte ao Laboratorio para declarar se 
asfalto está preparado para calçamento; e os Conferentes 
s. Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Paulo Martins 
onsideram bem despachada a mercadoria como asfalto liquido, 
lo art. 621 da Tarifa e taxa de 20 réis por quiio, parecendo 
lesnecessaria nova audiencia do Laboratorio Nacional, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


“| N. 1.266 — L. Janssens — 39.627 — Despachou pelo bi- 
llhete de amostra n. 363, deste ano, amostras sem valor mer- 
lKantil, tendo o Conferente Sr. Reis Carvalho verificado pa- 
pinos de ferro de qualquer qualidade, do art. 749 da Ta- 
pifa. 
| | A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
kadoria em causa como parafusos para trilhos de estradas de 
l'erro, taxa de 80 réis pcr quilo: e os Conferentes Srs. Pedro 
l|orres Leite, Mendes Pereiro e Dr. Amarilio de Noronha 
|lassifícam a amostra n. 918, como obra não classificada de 
“Jerro batido, simples, da taxa de 400 réis e a da de n. 918 A, 
pe pi de qua'quer qualidade, da taxa de 600 réis do 
prt. 757. 


|' O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


d 
|, N. 1.267 — Luiz Guaraná & C. — 35.076 — Pedindo re- 
| consideração da decisão n. 1.172, de 17 de Setembro ultimo, 
Konsiderando como utensílios não classificados para maqui- 
nas, da taxa de 300 réis por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 50.147, deste ano. 


| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
— heconsideração e tendo em vista o parecer do tecnico designado, 
Ilingenheiro Dr. Marcellino Arruda, assim se manifestou: O 

IConferente Sr. Julio Maciel deu o seguinte parecer: “Tendo 
em vista o laudo do Engenheiro certificante, modifico meu 

roto anterior para classificar a mercadoria em causa como 
: ( uaisquer outras peças de carros de tração à vapor de linhas 
* lferreas, para pagamento dos direitos que lhes competirem, 

F2gundo sua qualidade, ou sejam 300 réis como utensilios não 
] passificados para maquinas”; e os demais subscrevem o ago 
; E m 
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'o Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se segue 
ace do certificado do Engenheiro, confirmo meu parecer an- 
*rior, visto servir “para engates ou quaisquer outros fins”, 
ssim utensilios da taxa de 300 réis.” 


O Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão : “Tendo em 
ta o certificado do Engenheiro que declara tratar-se no caso 
molas de aço para trucks de vagões de estrada de ferro, 
ara engates ou quaisquer outros fins semelhantes, esclare- 
do que não tem duvida quanto á finalidade unica técnica 
ndustrial das referidas molas no emprego como amortece- 
ores em trucks de vagãos de estrada de ferro, engates ou 
ára-choques dos mesmos vagões, o que demonstra que se 
rata de peças da parte inferior de vagões para estrada de 
arro, cobrem-se os direitos a razão de 50 réis por quilogramo, 
o art. 807, da Tarifa.” 


UN Bs Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A.B. — 
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N. 1.268 — Manoel Francisco de Brito — 40.011 — Des- 
pachou pela nota n. 55.363, deste ano, brinquedos não es- 
pecificados, da taxa de 18500 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Genulpho Freire verificado contas ôcas, da taxa de 68800 
por quilo, do art. 657 da Tarifa, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como brinquedos não especificados, do ar- 
tigo 1.034 da Tarifa e taxa de 18500 por quilo, de acôrdo com 
a decisão n. 2.068, de 1928; e o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite proferiu o seguinte voto “Trata-se, sem duvida al- 
guma de contas ôcas de vidro, e assim nominalmente espe- 
cificadas no art. 657, sujeitas á taxa de 68800. A fragilidade 
das pequenas esferas está indicando não servirem para brin- 
quedo, e sim para enfeites ou adornos, ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.269 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 38.393, relativa à mercadoria des= 
pachada pela nota n. 55.005, deste ano. 

A Comissão da Tarifa. unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, proferido na represen- 
tação do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, : 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido parecer. 


O parecer citado é o seguinte 

“A especie a que se refere a representação verso é a se- 
guinte Na conferencia de um volume em que deveriam 
existir quatro qualidades de mercadorias, correspondentes a 
outras tantas adições, foi verificado a inexistencia de uma das, 
adições, identidade de qualidade entre a quarta e primeira. 
adição — que passaram a constituir uma só — e, finalmente, 
a verificação de mercadoria diferente (cardas) em logar da 
que corresponderia á 3º adição ou mesmo á 4º porque em 
ambas houve divergencia ou inexistencia, por essa ou outra 
razão, o que pouco importa ao caso. Trata-se, pois, de uma 
diferença de qualidade e o caso enquadra-se na hipotese pre- 
vista no art. 488 da Consolidação, e quanto á penalidade a 
aplicar, ela não poderá exceder da multa de expediente, tal 
como se recomenda na parte final do $ 7º, do mesmo artigo, 
pela identidade de motivo existente entre a hipothese legal 
e o caso ocorrido. O que se tem a fazer é, portanto, apurar 
a diferença entre o “despachado” e o “verificado” para efeito 
da cobrança da diferença que resultar dessa comparação, acres- 
cida da multa de expediente que fôr imposta. Ha uma cir- 
cunstancia a acrescentar: a de que a mercadoria verificada 
(cardas) está faturada. segundo se vê da fatura junta, como 
fazendo parte do conteúdo da caixa n. 2.809, prova de que 
houve qualquer equivoco por parte do exportador. E como 
se trate de mercadoria sujeita á taxação “ad valorem” e o 
valor da fatura seja inferior à base (53.76 a 138310 é igual 
a 508), segue-se que a cobrança deverá incidir no valor de 
base ou sejam de 1265200, averbado no despacho pela primeira 
conferencia. Esse é o meu parecer, ” 


N. 1.270 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, prototolada sob n. 39.990, relativa 4 mercadoria dés- 
pachada por Ferreira Guimarães & C., pela nota n. 56.506, 
deste ano, utensilios para maquinas, da taxa de 300 réis por 
quilo, tendo o Conferente citado considerado como cardas 
nominalmente especificadas no art. 991, para maquinas, su- 
jeitas a direitos “ad valorem”, 15 %. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra. que se segue : “Considero a mercadoria bem despa- 
chada, por se tratar de cardas com guarnições de metal e fundo 
de madeira, assim classificada nesta Alfandega. Em tempo: 
decisões existentes ns. 20, de 2 de Janeiro e 713, de Junho, 
ambas do corrente ano.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.271 — Paul J. Christoph C. — 38.375. — Pedindo 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, unani- 
memente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Elias Souto 
que se segue: “Considero a maquina de calcular sujeita à 
taxa de 605 (por unidade) classificada no art. 1.009. Con- 
forme o que está resolvido. as peças avulsas que vieram 
conjuntamente com a alludida maquina, devem pagar 25 % 
“ad valorem”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.2722 — S. A. Estamparia Leão — 4.380 — Recebeu 
seis barris contendo mordente para dourar, que esta Alfandega, 
baseada em laudos e pareceres, tem classificado como verniz 
não especificado, tendo a requerente, para acautelar seus in- 
teresses, pedido audiencia do Laboratorio. ” 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, e á 
vista do laudo do Laboratorio Nacional que declara: “A ana- 
lise demonstrou ser a referida amostra de um “verniz” graxo, 
que póde ter aplicação em estamparia”, unanimemente, su- 
bscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, que 
se segue: “De acôrdo com o laudo junto, do Laboratorio, julgo 
a mercadoria em causa como verniz, da taxa de 15000”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.273 — Stal Telles & C. Ltd. — 32.643 — Submeteu 
a despacho aparelhos fisicos não classificados, no valor de 
4898, tendo o Conferente Sr. Renato Possollo verificado 82 
lampadas para radio, no valor de 8245100. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser aceito o valor proposto a despacho, em face da in- 
formação do Sr. Conferente, prestada no processo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.274 — Weskott & C. — “A Chimica Industrial Bayer- 
Meister Lucius” — 31.738. — Pedindo reconsideração da de- 
cisão n. 1.045, de 20 de Agosto ultimo, mandando aceitar o 
preço de fatura para base do vaior da mercadoria despachada 
pela nota n. 68.801, deste ano, que é um produto quimico sul- 
fonado, sujeito á taxa “ad valorem”, 50 %, nunca, porém, 
inferior á base de 28 como oleo medicinal não especificado. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordou q 
Conferente Sr. Dr, Paulo Martins: “Não apresentando a 
parte documentação em que se prove ser o produto em 
apreço de valor inferior ao arb'trado, entendo que deve ser 
mantida a decisão anterior”; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
proferiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro, Julio 
Maciel e Alfredo Seabra : “Penso que a mercadoria em questão 
deve ficar sujeita aos direitos de 50 % “ad valorem” como 
produto químico, sem imitação de base para esse valor”; e 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emitiu o seguinte voto: 
“Mantenho meu voto anterior—Não póde deixar de ser aceito 
o preço da fatura para base do valor da mercadoria, à vista 
da impossibilidade de proceder o Conferente do despacho ás 
diligencias de que trata o art. 14 das Preliminares da Tarifa. 
A mercadoria é um produto quimico sulfonado “ad valorem” 
50 % — e o calculo dos respectivos direitos de importação 
deve ser feito, pelas razões acima expostas, segundo o valor 
constante dos documentos aduaneiros”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo, e á vista 
do laudo do Laboratorio Nacional, reformar a decisão nu- 
mero 1.045, deste ano. quanto à base. 


N. 1.275 Wilson, Sons & C. Ltd. — 36.147. — Despa- 
charam pela nota n. 51.075, deste ano, guinchos manuais e 
seme hantes, da taxa de 200 réis por quilo, do art. 1.004 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado 
mercadoria omissa, para pagamento de 50 % “ad valorem”. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Angelo 
da Veiga, que se segue: “Penso, como o Sr. Conferente do 
despacho, que a mercadoria em causa deve ser considerada 
como omissa, pagando 50 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.276 — Glossop & C. — 33.948, — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.214, de 24 de Setembro ultimo, con- 
siderando como produto quimico não classificado, do art. 328 
da Tarifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, a merca- 
doria despachada como carvão para eletricidade, da taxa de 
150 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, pelo voto dos Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Julio Maciel, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro, e 
Dr. Sá e Souza, mantém seu parecer anterior, assemelhando 
a mercadoria em causa ao esmeril não especificado, da taxa 
de 300 réis por quilo; e, pelo voto dos Conferentes Srs. Elias 
Souto e Drs. Amarilio de Noronha e Paulo Martins, tambem 
mantém o seu parecer anterior, em face da decisão existente 
e por não ter a interessada apresentado argumentos convin- 
centes. 


O Sr. Inspetor, reconsiderando a decisão n. 1.214, de 24 
de Setembro ultimo, proferiu o seguinte despacho: “Tendo 
em vista o fim a que se destina a mercadoria e a sua apli- 
cação, classifique-se como partes de aparelhos eletricos, para 
pagar 15 % “ad valorem”. 


N. 1.277 — Sociedade Brasileira de Explosivos Rupturita 
— 39.661. — Despachou pelas notas ns. 56.122/23, deste ano, 
50 latas com clorato de potassa cristalisado, da taxa de 300 
réis: por quilo, tendo o Conferente Sr. Jayme Ovalle exigido 
o pagamento dos direitos dos latões. continentes da merca- 
od como obras de ferro pintado, da taxa de 600 réis por 
quilo. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Julio Maciel, que se segue : “Os latões de 
ferro em causa não têm valor mercantil, já pela sua quali- 
dade, já porque não póde ser retirado seu conteudo sem 
serem inutilizados. Entendo, por isso, que não devem pagar 
direitos”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o se- 
guinte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. 
Dr. Amarilio de Noronha : “O tambor em apreço não fica 
inutilizado quando aberto e assim, de acôrdo com varias de- 
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cisões desta Alfandega, sendo uma das ultimas, é 
deste ano, deve pagar direito como obra não € 
simples, da taxa de 400 réis do art. 757.” w 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, à 
amostra. «MM 


N. 1.278 — Companhia United Shoe Machinery do 
34.343—Despachou pela nota n. 46.078, deste ano 
quida para sapato, da taxa de 250 réis por 
classificação o Conferente Sr. Jayme Ovalle 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo. 
torio Nacional de Analises. que declara tratar-se d 
lução espessa de goma elestica (borracha) em di 
apropriado, por sua maioria, considera a mercadoria | 
como produto quimico não classificado, para pag 
50 % “ad valorem”; e os Conferentes Srs. Pedro Ti 
e Dr. Amarilio de Noronha classificam a mesma m 
como goma não especificada, do art. 129 da Tarifa 
15200 por quilo. Ea 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois 
Srs. Conferentes. 


N. 1.279 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd, — 
Despachou pela nota n. 52.760, deste ano, cinco tambo 
tendo carbonato de amonia, da taxa de 400 réis | 
tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro exigido o p 
dos direitos dos tambores, na razão de 600 
como obras não classificadas de ferro batido pintadk 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ques! 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr, Ju 
ciel que se segue “Os tambores contendo ] 
amonia, de acôrdo com a decisão n. 628, deste ano, 
processo em que foi ouvido o Laboratorio, não estã 
direitos, sendo considerados sem valor comercial,” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.280 — Companhia America Fabril — 33.2 
pachou pela nota n. 49.358 deste ano, pertences de 
operatriz, do art. 1009 e taxa de 250 réis, tendo o 
Sr. Torres Leite verificado aparelhos de movimento 
15 % do seu valor. ú 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente que 
sua maioria, subscreve o parecer emitido pelo 
Sr. Alfredo Seabra, que se segue : “Examinei no À 
a mercadoria em questão, e verifiquei que se 
eixo de transmissão propriamente dito, mas de 
maquina com engrenagem nas extremidades pa 
mento de determinada maquina operatriz, a qu 
ajustada, como se vê da planta junta á petição 
importada separadamente, mas como não tem 
especial nem outra aplicação senão como parte nte, 
maquina a que pertence, deverá seguir o regime t N 
maquinas operatrizes, pagando os direitos segundo 
verificado. E” fi A meu parecer, com o qual € 

a Sr. Dr. e Souza, ] 
pe oi por V. S.. Salvo melhor juizo”; À 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha proferiu o seguinte 
o qua! concordou o Conferente Sr. Elias peraçe 4 
acôrdo com o Conferente Sr. Torres Leite, classifica 
aparelho de transmissão, visto tratar-se de pre 
à de que tratam as decisões ns. 487 e 708. de E 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com Os dois, 


N. 1.281 — Coiapantias Electrolux S. A. PR ; 

taxa de 1$800 por quilo, como correias u 
raid pelo colis ae recebeu da Inglaterra, tosa 
rente Sr. Palvino Rocha considerado como O 
racha não classificadas. ] 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, consit 
cadoria em apreço semelhante aos cadarços de 
godão e borracha, do art. 1.033 da Tarifa e taxa 
quilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite prof 
guinte voto : “A mercadoria em apreço não tem car 
de correia para maquinas, e pelo mesmo motivo tan 
é cadarço, assim entendo estar a mesma esp 
art. 1.033 como borracha em tecido em obra nã 
da taxa de 75000.” + 4 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a mai Piá, 
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N. 1.282 — Companhia Souza Cruz — 37.201 
pela nota mn. 52.545, deste ano. balança gran 
da taxa de 7$ por quilo, tendo o Conferente 
teiro considerado como balança de precisão ou 
outra qualidade, para pagamento de 50 % “ad | 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, ck 
cadoria em causa como balanças não especific: 
da Tarifa, sujeitas a direitos na razão de 50 %. 
e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite classifica € 
lança granataria sem caixa, da taxa de 75 por quilo, . 
artigo. q 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maior 












| ferente Sr. 
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N. 1.283 


“N. 1.283 — Condor Oil & Paint S. A. — 33.137 — Des- 
pachou 


ela nota n. 51.397, deste ano, oleo vegetal não es- 


"* pecificado, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 


Sr. Dr. Carneiro da Cunha tido duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labos 
ratorio Nacional de Analises, demonstrando ser a mercadoria 
analisada de um oleo vegetal que apresenta os caráteres do 
oleo de madeira da China, assim se manifestou : Os Confe- 
rentes Srs. Mendes Pereiro e Drs. Angelo da Veiga e Ama- 
rilio de Noronha consideram a mercadoria em causa como 
oleo vegetal não especificado, do art. 123 da Tarifa; e os 
“demais subscrevem o voto do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, que se segue : “Em face do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, trata-se de oleo de madeira da China, já 
classificado por esta Alfandega como oleo vegetal não espe- 
cificado, da taxa de 300 réis, art. 123.” 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


 N. 1.284 — Felix & C. — 40.167 — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 1.197, deste ano. Ê 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. 
Dr. Amarilio de Noronha deu o seguinte parecer, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Mendes Pereiro : “Mantenho o 
meu parecer classificando como chapéos de papel simples, 
imitando palha, sujeitos a direitos na razão de 1$600 por uni- 
dade, ainda mais corroborado com a certidão do Laboratorio 
Nacional de Analises, respondendo á 2º pergunta, que diz : “o 
colodio ou melhor, a pelicu.a dessecada de colodio, que cobre 


-o fio de papel da amostra em causa, difere do colodio que 


serve para o tabrico da palha e da sêda artificial pela adição 
que sofreu do oxido de zinco”; o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite mantém seu parecer anterior, classificando os dois 
chapéus como de papel simples, imitando palha, da taxa de 
15600 por unidade, como aliás, já estava resolvido pela de- 
cisão n. 2.164 do ano proximo findo; o Conferente Sr. 
Dr. Angelo da Veiga tambem mantém seu parecer anterior, 


'* considerando omissa, a mercadoria em causa; o Conferente 
' Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte voto : “Com o 


melhor estudo da analise feita e atendendo aos motivos ex- 
postos no pedido de reconsideração, modifico meu voto an- 
terior e subscrevo o do Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha. com o qual estou de perfeito acôrdo”; o Conterente 


' Sr. Elias Souto considera como chapéu de papel simples, para 
' pagar 15600 por unidade; o Conferente Sr. Dr. Sá 
' reforma seu parecer anterior, á vista do que informa o La- 
' boratorio Nacional de Analises, e classifica a mercadoria em 
“causa como chapéu de papel simples; e o Conferente Sr. Julio 


à e Souza 


Maciel reforma tambem seu parecer anterior, em face do 
laudo do Laboratorio Nacional de Ana.ises, subscrevendo 
assim o voto do Sr. Dr. Amarilio de Noronha. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, ficando 
deste modo. reconsiderada a decisão n. 1.197, de 24 de Se- 
tembro findo. 


N. 1.285 — Ferraz Irmão & C. — 22.640. — Despacharam 
pela nota n. 14,982, deste ano, sardinhas salgadas, da taxa 
de 80 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Car- 
valho classificado como sardinha em conserva de qualquer 
modo pre da, da taxa de 600 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, assim se manifestou : O Con- 
ferente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e 
Drs. Angelo da Veiga e Amarilio de Noronha : “As sardi- 
nhas em apreço já foram classificadas por esta Alfandega 
como em conserva, de qualquer modo preparada, da taxa de 
600 réis, art. 62, “ex-vi” da decisão n. 573 do corrente ano”; 
e os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins, Julio Maciel e 
Dr. Sá e Souza declaram estar de acôrdo com o voto do Con- 
Alfredo Seabra, que se segue “Considero a 
mercadoria .bem despachada, de acôrdo com o laudo do La- 
boratorio, convindo notar que mercadoria identica foi, pela 


| decisão n. 573, deste ano, classificada como em conserva de 
' qualquer modo preparado. ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro primeiros 
Srs. Conferentes. 


N. 1.286 — Representação do Escriturario Sr. Fidelcino 


' Coelho, protocolada sob n. 34.549. relativa á mercadoria des- 


pachada por Industrias Reunidas F. Matarazzo, pela nota nu- 


' mero 53.181, deste ano, comó maquinas operatrizes, sobre 
“cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, concluindo tratar-se 
de quatro maquinas operatrizes, que devem pagar as taxas 


“que lhes competirem no art. 1.009, segundo o peso de cada 


“uma. 





O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a 
seguir, o referido parecer. 

O parecer citado é o seguinte : 

“Pelo exame que procedi nos maquinismos constantes dos 
seis volumes em apreço, verifiquei tratar-se de quatro ma- 
quinas operatrizes destinadas ás funções seguintes : Na caixa 


n. 100 — Um paneiro sulfurador com o peso liquido de 2.079 





IM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 






Outubro 1932 799 


[[[][]"[[""TTTERÃãÕQmgwg>z.>g.£À. 





quilos: nas de ns. 101 e 102, dois mescladores ou misturado- 
res iguais, pesando liquido cada uma, 2,306 quilos; e for- 
mando os três volumes ns. 103/105 — Um batedor ou agi- 
tador, com o peso iiquido de 5.816 quilos, maquinas estas des- 
tinadas à fabrica de preparos de fios de sêda, Assim, sou 
de parecer que as referidas maquinas devem pagar as taxas 


que lhes competirem no art, 1.009, segundo o peso de cada 
uma. ; 


. N. 1.287 — Hasenclever & C. — 34,710 — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.157, de 17 de Setembro deste ano, 
considerando como esmeril em pedra para amolar, da taxa 
de 300 réis por quilo, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 48.204, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, unanimemente, mantém o seu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como esmeril em 
pedra para amolar facas, da taxa de 300 réis por quilo, de 
acôrdo com decisões existentes, e por não se tratar de pedra 
de granito para afiar alfanges. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste mod ê 
tida a decisão n. 1.157, de 17 de Setembro findo, - no 


X. 1.288 — José Ramos — 40.154, — Despachou pela nota 
n. 56.476, deste ano, brinquedos não especificados, da taxa de 
15500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite classi- 
ficado parte da mercadoria como cabêlo humano, art. 8º — 
obras de cabeleireiro. ; 

- À Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, á 
vista do laudo do Laboratorio Nacional, que declara E! 
analise demonstrou ser a referida amostra, de cabeleira para 
boneca, constituida de lã preparada e tinta”, unanimemente, 
subscreve o voto do Conferente Sr, Julio Maciel que se segue: 

Bem despachado como brinquedos de qualquer outra materia, 
taxa 15500 por quilogramo. 


O Sr, Inspetor assim decidiu. 


N. 1.289 — RCA — Victor Brasileira, Inc. — 25.487. — 
Submeteu a despacho valvulas para radios, nos valores de 
8:066$310 para 1.154 lampadas, e de 7:116$100 para 1.055, 
pica o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago impugnado o 
valor. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
deu o seguinte parecer : “Pelo Consuiado Brasileiro em Nova 
York foram prestadas informações sobre os preços das val- 
vulas de radio, de acôrdo com as determinações solicitadas. 
E” uma diligencia recomendada nos casos em que fôr jul- 
gado lesivo à Fazenda Nacional o valor de mercadorias su- 
jeitas á tributação “ad valorem” como no caso em exame. 
Sou de parecer se extraia cópia da relação dos valores, que 
devem ser tomados em consideração para casos identicos, 
isto é, todas as vezes que se tratar de valvulas dos mesmos 
fabricantes e com as mesmas especificações, o que exclue a 
providencia de “valor-base” para caiculo dos direitos de mer- 
cadorias, indistintamente, o que é inadmissivel, á vista da 
variedade de produção, origem, qualidade, etc.”; e os demais 
subscrevem o voto do Conferente Sr, Dr, Paulo Martins, que 
se segue : “Conforme o que foi resolvido por esta Alfandega 
as questões de valores de valvulas deverão ser examinadas 
em especie; e no presente caso os valores devem ser aceitos 
em face do que informa o proprio funcionario, autor da im= 
pugnação dos referidos valores. Sou, assim, pela aceitação do 
valor de fatura; proseguindo o processo nos seus uiteriores 
tramites, ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.290 — S. A. “Composições International do Brasil” 


' — 33,983 — Despachou pela nota n. 43.600, deste ano, oxido 


de chumbo composto, da taxa de 400 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade considerado como produto 
quimico. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de resi- 
nato de chumbo e manganez, considera a mercadoria em causa 
como produto quimico não classificado, do art. 328 da Ta- 
rifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, de acôrdo com 
a decisão n. 2.024, de 1931, tendo o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite feito a seguinte declaração de voto : “Em face 
do laudo do Laboratorio de Analises, o resinato de chumbo 
e manganez está sujeito a direitos “ad valorem” 50 %, coma 
produto quimico não especificado e art. 328 da Tarifa, como 
já foi resolvido pela decisão n. 250 do corrente ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.291 — Schering Kahlbaum Limitada — 34.431, — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 1.072, de 27 de Agosto 
ultimo, considerando como produto quimico não classificado, 
sujeito a direitos “ad valorem”, na razão de 50 %, a merca- 
doria despachada pela nota n. 41.189, deste ano. |. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, por sua maioria. considera a mercadoria em 
causa como co.odio de qualquer qualidade, da taxa de 285 por 
quilo; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, à vista do 
laudo do Laboratorio, reforma seu parecer anterior, consi- 
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derando a mercadoria como produto quimico destinado ao 
preparo de coladio — e não como colodio; e os Conferentes 
Srs. Mendes Pereiro e Dr. Paulo Martins mantêm seu voto 
anterior, pois, pela analise feita, não se trata de colodio, 
mas de produto quimico, suje-to à taxação de 50 % “ad va- 
lorem”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos, fi- 
cando deste modo, mantida a decisão n. 1.072, de 27 de Agosto 
deste ano. 


N. 1.292 — Singer Sewing Machine €º. — 34.814, — Des- 
pachou pela nota n. 53.369, deste ano, o conjunto — motor 
e reostato — como maquina dinamo eletrica, até 100 quilos, 
4o art. 1.008 e taxa de 250 réis, tendo o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães classificado o motor como maquina dinamo 
eietrica, do art. 1.008, taxa 250 réis, e o reostato como objeto 
físico não classificado, do art. 875, 15 %, “ad valorem”. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e 
Julio Maciel, em face do que já ficou resolvido pela decisão 
n. 1.133, de 10 de Setembro ultimo, consideram a mercadoria 
em causa objetos fisicos não classificados, do art. 875 da Ta- 
rifa, para pagamento de 15 % “ad valorem”; o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza proferiu seu parecer em separado; o Con- 
ferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer, com 
o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
“Sempre entendi que os motores fosse qual fosse o seu peso, 
não perdem a sua qualidade de “motor” para efeito da ta- 
xação aduaneira; e os reostatos, desde que acompanhem os 
motores, na sua exata correspondencia, segue o regimen 
fiscal dos primeiros. Isso sempre foi doutrina pacifica nessa 
Alfandega e não vejo motivo maior que autorise qualquer 
modificação a respeito”; o Conferente Sr. Elias Souto con- 
corda com este parecer e classifica o motor com o reostato 
no art. 1.008 da Tarifa; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
emitiu o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro: “De acôrdo com o parecer que tenho 
dado em processos anteriores, considero a mercadoria bem 
despachada, à vista da ordem n. 385, de 7 de Junho de 1924 
da Receita.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Julio Maciel, e manda que se pu- 
blique a seguir, o parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. 


O parecer citado é o seguinte 


“Tenho sempre votado, nos casos em que os motores vem 
acompanhados dos reostatos, como no da presente questão, 
de conformidade com a orientação seguida nesta Alfandega, 
á vista da ordem da Diretoria da Receita Publica, n. 385, de 
5 de Junho de 1924, isto é, seguindo o reostato o regimen de 
direitos do motor, quando vier junto a este. 

Ultimamente as decisões desta Alfandega têm sido para a 
cobrança de ambos os objetos (motor e reostato) como apa- 
relhos fisicos do art. 875, para pagamento de 15 % “ad va- 
lorem”, e, nestas decisões, tenho sido sempre voto vencido. 

A presente representação do Conferente Sr. Tavares Gui- 
marães não deixa de ter fundamento, 

O reostato é, como se sabe, “o aparelho para fazer regular 
a resistencia de um circuito,” 


Yem diversas aplicações podendo ser adatado a todo e 
qualquer motor, cujo regimen de velocidade precise de ser 
modificado. Não é necessario, nem imprescindivel para dO 
funcionamento do motor. Este trabalha sem o auxilio da- 
quele. 

No caso em apreço, estes objetos são importados separa- 
damente um do outro, 

Apreciada, a questão, em face da Tarifa, nenhuma duvida 
ha que — quer o “motor”, quer o “reostato”, têm suas clas- 
sificações estabelecidas: o “motor” nominal e especifica, 
no art. 1.008 para pagar, segundo o seu peso; o “reostato”, 
genericimente, no art. 875, como aparelho físico, que real- 
mente é, da taxa de 15 % “ad valorem”., São estas as taxas 
que lhes competem — venham juntos ou venham separados, 
na mesma caixa ou em caixa diferente. 


Porque se atribuir a taxa dos reostatos à dos motores e 
a dos motores à dos reostatos, quando, como fica explicado, 
cada um deles tem a sua classificação propria na Tarifa ? 


À ordem 385, de 5 de Junho de 1924, citada, resolveu um 
caso de reostatos, mantendo a taxa de 15 % da Tarifa. Como, 
porém, o parecer prestado a respeito pelo Tesouro, explicava 
que “uma vez que a mercadoria viera desacompanhada dos 
motores — ficava sujeita aos direitos de acôrdo com a nota 
134 da Tarifa”, compreendeu-se nesta Alfandega que, no caso 
contrario, isto é. vindo motores com reostatos, a taxa a cobrar 
seria a dos motores, E assim, se ficou praticando. 

Ha casos em que o “motor” e o reostato, constituem uma 
só peça, que se não póde desligar, e só assim se justifica a 
cobrança pela taxa do motor, que é a parte principal. 

Estes casos porém., não são comuns, A respeito do as- 
sunto ouvi acatado Engenheiro da Fiscalização da Estrada de 
Ferro, cujas explicações procuro deixar aqui consignadas, 
leigo, como sou, no assunto. 

endo assim, se me afigura que, a verdadeira solução para 
ocaso é a de pagar o “motor eletrico” no art. 1.008 da Ta- 
rifa a taxa que lhe competir, conforme seu peso, e o “reos- 
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tato” no art. 875 como apare.ho fisico, “ad valoren 

pois que desse modo se cumpre e se obedece rigoré 

a letra da Tarifa e de sua nota 134. : 
Eº meu voto no caso.” 


N. 1.293 — Auto Omnibus (Sociedade Anonima) — 
— Despachou pela nota n. 54.336, deste ano, utensi 
classificados para maquinas (roulements à billes), 
de 300 réis por quilo, art. 1.025 da Tariia, tendo o Conf 
SE; Torres Leite classificado como aparelhos de y 
ou transmissão, do art. 982 da Tarifa, sujeitos a direi 
valorem”, 15 %. a 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Elias. 
Julio Maciel consideram a mercadoria classificada nc 
da Tarifa como aparelhos de movimento e transmiss 
pagamento de 15 % “ad valorem”; os Confere 
Drs. Angelo da Veiga e Amarilio de Noronha tam 
sideram como aparelhos de transmissão (billes), | 
valorem”; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins de 
guinte parecer, com o qual concordaram os Srs, . 
Souza e Mendes Pereiro: “Estou de acórdo, Os “por 
à billes” são mancais aperfeiçoados e, por isso mes; 
relhos de transmissão classificados, nominalmente, no art, 
para pagar 15 % “ad valorem”; e o Conferente Sr, Afred 
Seabra considera como utensilios não classificados pa 
quinas, da taxa de 300 réis por quilo, de acôrdo com 
do Tesouro Nacional e recente acórdão do Conselho 
tribuintes., 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.294 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Ji 
30.802. — Despachou pela nota n. 55.663, deste 
a gaz, de ferro fundido, da taxa de 300 réis por q 
art. 742 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Euclides 
valho verificado fogões de ferro esmaltado, que ass 
sificou: fórnos e fornalhas, como a requerente desp 
o restante como quaisquer outras obras não assific 
batidas, esmaltadas. da taxa de 18200 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente qu 
nimemente , subscreve o voto do Conferente Sr, 
Seabra, que se segue: “Considero a mercadorio b 
chada, de acôrdo com o criterio estabelecido 
existente, ” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.295 — Willy Borghoff & C. — 40.110. 
teram a despacho esfóras (roulements á billes) i 
aparelhos de transmissão, da taxa de 15 % “ad + 
pretenderído, em conferencia, desclassificar Fog 
para maquinas, com o que não concordou o nfe 
Dr. Pedro Afonso, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, consid 
cadorira em causa como aparelhos de transmissã 
para pagamento de 15 % “ad valorem”, do art. 
rifa; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra conside 
lements á billes como utensilios não classificad 
quinas, de acôrdo com decisões do Tesouro N 
cente acórdão do Conselho de Contribuintes. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.296 — Oficio n. Z. 1.481, de 17 de Se 
ximo passado, da Legação da Austria, nesta 
tocolado sob n. 32.664, perguntando si a clas 
pela decisão n. 1.847, de 20 de Setembro de 
missão da Tarifa, ainda permanece para a merce 
sentada pelas amostras enviadas. ! 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente const 
se manifestou: O Conferente Sr. Eugeni Pourchet 
guinte parecer, com o qual concordaram | os, 
Srs. Alfredo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha: “A. 
em numero de 11, são de fo hetos, cartazes, rech 
propaganda de turismo na Austria, com indicag 
calidades e estampas dos pontos mais interessante 
etc. Não são prospetos e cartazes para anuncios e. 
conhecidos produtos da industria, nem tampol 
Pela natureza, pois, de tais prospetos e pelos f 
destinam, a taxação aduaneira é a constante do 
Tarifa — isto é — 150 réis por quilogramo, razão | 
bruto nos envoltorios de papelão calculada em 
o abatimento de 35 %”; e os demais subsc 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se Se 
que, tratando-se de reclames de paizes estra ! 
beneficiar ás emprezas de transportes e os P 
fortuna, não deve ser modificada a taxa tari 
estampas-anuncios, do art. 604.” sa « 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os | 


a 


ESTADOS 


Oficio n. 464, de 24 de Junho deste ano, do Gi 
Contribuintes, protocolado, sob n. 21.216, enviando 9 
da Alfandega da Baia, n. 371, de 14 do mesmo mês, | 
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o recurso da firma Eduardo Fernandes & C., interposto do áto 
“daque.a Alfandega que mandou classiticar como ferramentas 
“manuais, da tuxa de 600 réis por quilo, do art. 1025 da Ta- 


rifa, a mercadoria despachada como maquinas para cortar 
grama, da taxa de 200 réis por quilo, do art. 1.009 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — ceifador de grama — como ferramentas 


“manuais, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, 


tendo em vista a ordem da Diretoria da Receita a esta Al- 
fandega n. 356, de 22 de Junho de 1927, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


NOTA — A decisão acima foi proferida com data de 13 
de Agosto ultimo. ' 


Oficio da Alfandega de Santos, n. 1.050, de 1º de Julho 
deste ano, protocolado sob n. 21.524, remetendo o recurso da 
tirma Industrias Reunidas F. pstárazao, interposto do áto 
da mesma Alfandega que considerou bem despachada como 
pertences para caldeiras para uso de fabricas, sujeitos a di- 
reitos na razão de 15 % do seu valor, a mercadoria constante 
da nota n. 18.188, deste ano. 

UR Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou: os Conterentes Srs, Dr. Amarilio de 
Noronha, Alfredo Seabra, Elias Souto, Juio Maciel e Dr. Sá 
e Souza, subscrevem o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, a seguir: “A fotografia, por si só, não offerece ele- 
mento seguro à classificação; nem a Alfandega recorrida 


“ instruiu o processo com elementos que elucidasse a questão. 


Diante disso não me sinto em condições de votar no pre- 
sente caso”; o Conterente Sr. Eugenio Pourchet, pronunciou 
o seguinte voro: “Não foi remetida amostra. Por essa razão 
deixo de votar. A fotografia inclusa não dá idéa aproximada 
sobre a mercadoria, pois representa os volumes ainda fechados, 
os quais pódem conter a mercadoria cuja classificação se 
rec ou, então, qualquer outra que não é objeto de du- 
vida. : 

Concordou com este voto o Conferente Sr. Mendes Pereiro. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros e manda 
que se oticie à Alitandega de Santos afim de que a mesma 
instrua o processo de acôrdo com o resolvido pela Comissão 
da Tarifa desta Alfandega, ficando, assim, habiiitada a se 
pronunciar sobre o caso. 


NOTA — A decisão acima foi proferida com data de 10 
de Setembro proximo findo. 


Decisões proferidas em reunião de 8 de Outubro de 1932 


Oficio n. 360, de 18 de Julho de 1932, da Alfandega da 
Paraíba, protocolado sob n. 24.249, remetendo o recurso de 
Eduardo Cunha, interposto do áto da mesma Alfandega que 
considerou sujeita à sobre taxa de 20 % do art. 751 da Tarifa, 
nota 100º, como pregos de ferro galvanizados, a mercadoria 
despachada pela nota n. 434, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, de acôrdo com o 
laudo do Laboratorio que diz ser a mercadoria em causa — 
tachas de ferro simples — considera a mesma, bem despa- 
chada no art. 751 da Tarifa, sujeita ao pagamento de 300 réis 
por quilo; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Paulo 
Martins, reformam o seu voto anterior para considerarem, 
igualmente, bem despachada, a mercadoria, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, 


Oficio n. 698, de 5 de Agosto deste ano, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 30.094, remetendo o recurso 
de Albino Silva & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como tacha de ferro estanhado, da 
taxa de 360 réis por quilo, a mercadoria despachada como 
tacha de ferro simples, côr natural, do art. 751 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra, a seguir: “Considero a 
mercadoria representada pelas amostras de ns. 1 a 4, comq 
tachas de ferro simples, da taxa de 300 réis por quilo e as 
de ns. 5 e 6, como tachas de ferro niquelado, da taxa de 
390 réis, art. 751 combinado com a nota 100º da Tarifa vi- 
gente, tudo de acôrdo com o laudo do Laboratorio.” 


O Sr. Ajudante do Inspetor, no impedimento do Sr. Ins- 
petor, declara estar de acôrdo com o parecer unanime, 


Oficio mn. 564, de 20 de Junho deste ano, da Alfandega de 


' Pernambuco, protocolado sob n. 20.778, remetendo o recurso 
- da Ayres & Son, interposto do áto da mesma Alfandega que 
' mandou classificar como pano de lã, da taxa de 105 por quilo, 


do art. 517 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 3.833, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como pano de lã, de mais de 450 gramas por 
metro quadrado, da taxa de 105 por quilo, de acôrdo com as 
e o Conferente Sr. 


“O cuidadoso 


Dr. Paulo Martins deu o seguinte parecer: 


o: 


O SO O ASSAR ed IA e pa 
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exame que fiz da especie aqui debatida gerou-me a convicção 
de que a mercadoria foi bem despachada. O art. 523 com a 
alteração vigente, feita pelo Decreto n. 19.868, de 15 de 
Abril de 1931, apesar de sua defeituosa ou pouco clara redação, 
deixa compreender a inclusão dos “panos proprios para es- 
tamparia de maquinas” nesse artigo, porque, a êles se re- 
ferindo os classificou e especificou quando diz: “sarçaneta 
e seriguilha e os “proprios para maquinas de estamparia 
o semelhantes”, Classificou, assim, por fórma indiscutivel os 
tecidos proprios para maquinas de estamparia”. E se assim 
não fosse teriamos de classificar essas baetas e baetões dentro 
do artigo destinado aos tecidos para vestimenta — absurdo 
que repele tal classificação. Trata-se, pois, de pano “proprio 
para maquinas de estamparia”, do art. 523, taxa de 28200, 
Modifico, por essas razões, meus votos anteriores,” 


O Sr. Ajudante de Inspetor proferiu o seguinte despacho : 


“No impedimento do Inspetor, Dr. José dos Santos Leal, 
que decidiu a presente questão quando Inspetor da Alfan- 
dega de Recife, é-me dado emitir parecer sobre o assunto já 
examinado pelos Srs. membros da Comissão da Tarifa, 
reunida em 24 de Setembro proximo findo. 

Trata-se de um pano ou tecido de lã, semelhante, á pri- 
meira vista, ao feltro incluido no art. 508 da Tarifa, impro- 
prio para confeção de roupa ou outro emprego seme-hante, 

Bem examinado, porém, verifica-se que é êle constituido 
de fios regulares, formando um tecido dificilmente distin- 
guivel em que entram, na urdidura e na trama, fios mais ou 
menos grossos e empastados ou imprensados, de facil dila- 
ceração, dando o aspéto de feltro, e que foi submetido a des- 
pacho na Alfandega de Recife como “baeta de lã de qualquer 
outra qualidade” da taxa de 25200, sendo o caso submetido 
à Comissão da Tarifa, que, discordando dessa classificação, 
considerou a mercadoria, unanimemente, como pano do ar- 
tigo 517 da mesma Tarifa, da taxa de 10$ por quilograma. 
- Em grão de recurso para o Conselho de Contribuintes, os 
interessados pleiteiam a revogação dessa ultima decisão, com 
a qua! estão solidarios os membros da Comissão da Tarifa 
desta Alfandega e que acabei de me referir, com exceção do 
pda Sr. Dr. Paulo Martins, com quem estou de pleno 
acôrdo, 


Passo a justificar o meu parecer. 


Estabelecido, preliminarmente, ser a mercadoria em causa 
propria para maquina de estamparia. como se depreende do 
processo e se evidencia da amostra aqui junta, não vejo razão 
para inclui-la no art. 517 citado, depois que foi expedido o 
Decreto n. 19.868, de 15 de Abril do ano passado. 

Efetivamente : na classe da lã, anteriormente a esse de- 
creto, o tecido de que se trata, sem dispositivo em que se 
enquadrasse, era classificado com a designação generica de 
“pano”, constante daquele artigo, à taxa de 45200. é 

E” um pano de lã (“Tela de fios”. como define Vieira, no 
Dicionario Portuguez, vol. 4, pag. 646 — 1873, ou “tecido” 
como diz Candido de Figueiredo no seu Novo Dicionario da 
Lingua Portugueza—l1924) e não estando em outros artigos 
e nem enumerado nos demais tecidos especificados no artigo 
517, forçosa era a sua incidencia nesse dispositivo. 

O Decreto 19.868, entretanto, alterando o regimen tari- 
fario da lã, ampliou, entre outros, o art. 523, que era até 
então constituido apenas do tecido denominado “Sarçaneta”, 
com a taxa de 35600, e que passou a ser assim redigido : 


“Art. 523 — Sarçaneta e seriguilha e os proprios 
para maquinas de estamparia e semelhantes clas- 
sificados e especificados, quilo 25200, razão 50 %; não 
classificados e não especificados, quilo 85, razão 50 %.” 


Todos os panos ou tecidos que se agrupavam na generica 
denominação de “panos” e para os quais foram estabelecidas 
taxas novas, teriam assim de se afastar dela para incidirem 
nas taxas proprias que foram creadas. 

Verificado, pois, que se trata de tecido “proprio para ma- 
quinas de estamparia” e não se encontra classificado em 
nenhuma outra disposição especial, não posso deixar de opinar 
se o classifique nesse artigo para pagar a taxa de 28200 por 
quilogramo, E isso resulta do estudo que fiz do assunto e 
mentiria 4 minha conciencia se me pronunciasse de outro 
modo. 

O caso presente tem paralelo com o dos “panos grossos 
de algodão destinados à maquinas de estamparia ou de papel 
que”, anteriormente ao Decreto n. 5.650, de 9 de Janeiro de 
1929, estavam implicitamente incluidos no art. 472 da Tarifa 
e passaram a fazer parte do art. 474 com a taxa de 38, em 
virtude dessa reforma — que alí os especificou nominalmente, 

Opinando dessa fórma, fico muito á vontade, porque na 
especie não estou julgando em definitivo, caso em que me 
constrangiria deante de tantas opiniões dignas do meu aca- 
tamento e da resultante diferença de taxa contra a Fazenda 
e mais ainda porque terá a questão de ser julgada pelo Con- 
selho de Contribuintes, e, quiçá, pelo Sr. Ministro da Fa- 
zenda em ultima instancia. ” 


Oficio n. 718, de 11 de Agosto deste ano, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 28.025, remetendo o recurso 
da Companhia de Tecidos Paulista, interposto do áto da 
mesma Alfandega, que mandou classificar como panos de lã, 
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Segunda-feira, 


para pagar direitos conforme seu peso por metro quadrado 


do art. 517 da Tarifa, a mercador'a despachada pela nota 
n. 3.602, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se pronunciou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, J. Maciel, Dr. Angelo da Veiga e 
Mendes Pereiro : “Considero pano de lã, para pagar direitos 
conforme o seu peso por metro quadrado — do art, 517 da 
Tarita mod ficado pelo Decreto 19.868, de 15 de Abril de 
1931 (108) por quilo”; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
proferiu o seguinte parecer com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Paulo Martins e Alfredo Seabra : “Classifico 
como pano de lã da taxa de 105, por pesar mais de 450 
gramas por metro quadrado”. 


O Sr. Ajudante do Inspetor, no impedimento do Sr. Ins- 
petor, proferiu. no caso, o mesmo despacho já transcrito no 
processo anterior (oficio n. 564, da mesma Alfandega de Per- 
nambuco). 


Ofic'o n. 993, de 24 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protoco ado sob n. 20.891, remetendo o recurso de 
Byington & C.. interposto do áto da mesma Alfandega que 
mandou classificar como mercadoria omissa á Tarifa, su- 
jeita a direitos “ad valorem”, na razão de 50 %, a mercadoria 
despachada pela nota n. 5.769, deste ano, como niquel em la- 
minas para galvanizar, da taxa de 13500 por quilo, do art. 767 
da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão. bem despachada como niquel em laminas, 
para galvanizar, da taxa de 15500 por quilo, art. 767 da Ta- 
rifa. à vista do laudo do Laboratorio Nacional, que diz 
“A referida amostra, fio laminado, é de uma liga de niquel, 
ferro e cromo, predominando o niquel (66.2 %). 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


Oficio n. 769, de 22 de Setembro deste ano, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 34.395, remetendo o re- 
curso da firma Weeck Muller & C., interposto do áto da 
mesma Alfandega que considerou bem classificada como apa- 
relhos de aço para transmissão, do art. 982 da Tarifa e taxa 
de 15 % “ad valorem”, a mercadoria despachada pela nota 
n. 2.067, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Drs. Angelo da 
Veiga. Amaril'o de Noronha, Sá e Souza, Paulo Martins e 
Srs. Mendes Pereiro e Pedro Torres Leite, deixam de votar 
visto não existir amostra da mercadoria em questão; o Con- 
ferente Sr. A fredo Seabra deu o seguinte voto, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Julio Maciel: “Considero a mer- 
cadoria bem despachada — como aparelhos de transmissão, 
“ad valorem”, razão 15 %.” 


O Sr, Inspetor decidiu com os ultimos. 


Oficio n. 787, de 26 de Setembro deste ano, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob mn. 34.513, remectndo o 
recurso de Schmeling & MHerzfeldt, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como produtos 
quimicos não classificados. do art. 328 da Tarifa e taxa de 
50 % “ad valorem”, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 11.093, de 1931, como éter sulfurico, do art. 231 e taxa 
de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unan'memente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir “Tendo em 
vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, de fls. 12, 
considero a mercadoria como oleo mineral não especificado, 
da taxa de 800 réis por quilo. do art. 161 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido laudo. 


O laudo citado é o seguinte : 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da ana- 
lise procedida na amostra que acompanhou o oficio n. 912 da 
Inspetoria da Alfandega de Porto Alegre, datado de 24 de 
Novembro de 1931. 

A amostra veiu contida num frasco de vidro, trazendo 
em rotu'o manuscr'to, entre outros, os seguintes dizeres 
Retirada da caixa marca J. M. R. A. n. 58, à vista da pe- 
tição protocolada sob n. 405 fls. 407 — (a.) Luiz Vale. 

A analise demonstrou que a referida amostra é consti- 
tuida por oleo pesado de petroleo e um dissolvente clorado., 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1932 — (a.) Farmaceutica 
Hermin'a Hermsdorff, 2º Quimico.” 


Decisões proferidas em reunião de 15 de Outubro de 1932 


Oficio n. 150, de 29 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 5.718, remetendo o recurso de 
B. Ernesto Guimarães, interposto do áto da mesma Alfan- 
dega que considerou bem despachada como enceradeiras ele- 
tricas, congeneres dos aspiradores de pó, da taxa de 1$ por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 39.067, de 1931. 

A Comissão da Tarifa. unanimemente, subscreve o vota 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir “O caso já 












































































está decidido pelo Conselho de Contribuintes, que, e 
n. 729, de 1 de Julho de 1930, mandou sujeitar. 
deiras eletricas á taxa do art, 1.009, como 
trizes. Assim, deve pois, ser considerada a me 
presente questão. ” er 
O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime 
" 
Oficios ns. 269, de Fevereiro, 20, 508, de 6 de Al 
de 9 de Abril e 622, de 25 do mesmo mês, da Alfa 
Santos, protocolados, respectivamente, sob ns. 1 
13.346 e 13.345, remetendo os recursos interposto 
B. Ernesto Guimarães, dos átos da mesma Alfan 
dando considerar bem despachada como enceradeiras el 
assemelhadas aos aspiradores de pó, da taxa de 18 p 
a mercadoria despachada pe as notas ns. 46.693, 4 
1931, e 4.600 e 7.244. de 1932, Para todos os ca 
missão da Tarifa proferiu a seguinte decisão : 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve 
do Conferente Sr, Dr, Sã e Souza, a seguir : “O caso 
decid'do pelo Conselho de Contribuintes, que, em 
n. 729, de 1 de Julho de 1930, mandou sujeitar as enc 
eletricas á taxa do art. 1.009, como maquinas. Assi 
pois, ser considerada a mercadoria da presente questãi 
O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime, 


Oficio n. 776, de 27 de Agosto deste ano, d 
de Pernambuco, protocolado sob n. 32.668, remeter 
curso da Aliança Comercial de Anilinas Ltda,, in terg 
áto da mesma Alfandega, mandando classificar come 
quimico não classificado, do art, 328 classe 11, p 
direitos á razão de 50 %, sobre o valor, a mercad 
posta a despacho como sulfato de cromo, sem outr 
da taxa de 100 réis, art. 308, da Tarifa, - A 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em 
laudo do Laboratorio Naciona! de Analises, classifie 
cadoria em questão no art. 308 da Tarifa, como su 
crômo impuro, da taxa de 100 réis por quilo. , 


O Sr. Ajudante do Inspetor, no impedimento do 1 
petor, concordou com o parecer unanime, é 


Dia 22 


N. 1.297 — Carlos Kuenerz & C. Ltda, — 34,272, — 
charam pela nota n. 52.462, deste ano, mineral não. 
cado, para pagamento de 15 % “ad va orem”. tendo € 
rente Sr. Mendes Pereiro classificado como terra de 
ou de Cassel, da taxa de 500 réis por quilo, 4 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente qui 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de: 
que dec'ara tratar-se de terra de Colonia ou de Ca 
tendo sofrido preparo que a torne aplicavel á pint É 
manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra pro 
guinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. 
da Veiga: “Reformo o parecer anterior proferido em | 
identico, para considerar a mercadoria como terra de 
ou de Cassel, da taxa de 500 réis por quilo.” Os Co 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Julio Maciel e Dr, Sã” 
classificam como sombra de Colonia, da taxa de 500: 
quilo; o Conferente Sr, Pedro Torres Leite deu 0: 
voto : “Não procede a argumentação da parte, porqu 
duto em apreço não está preparado, mas serve para, 
tintas, e está nominalmente especificado no art, 170. 
— como sombra da Colon'a”; e os Conferentes Srs. 
Martins e Eugenio Pourchet consideram “terra de G 
de Cassel”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os Cor 
Srs. Alfredo Seabra, Dr. Angelo da Veiga, Dr. Pa Do 
e Eugenio Pourchet. 


Nota — A decisão acima, n. 1.297, foi proferida, com 
de 15 de Outubro corrente. , 


N. 1.298 — Carlos Kern & C. — 32.064, —. 
sificação da mercadoria representada pela amo 
taram, E l a, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
classificação, 4 vista do laudo do Laboratorio Nac) 
declara : “A referida amostra “é de um desinfetan! 
sentando os caracteres do Sagrotan”, unanimemente, sunscr 
o parecer do Conferente Sr. Torres Leite, que se segue + 
face do laudo do Laboratorio de Analises, elassiti 
desinfetante não especificado. “ad valorem” 25 % do ar 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
BE 


N. 1.299 — Casa Pratt S, A. — 40,923, — Desp 
nota n. 56.718 deste ano, papel branco, li 
da taxa de 300 réis por quilo, do art. 612, 
Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado 
lhante ao de sêda, para copiar cartas, do 
600 réis por quilo. 















- A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
proferiu o seguinte voto : “Considero a mercadoria bem des- 
pachada.. Trata-se de papel para escrever em maquinas e não 
“para copiar”. A caracteristica deste é a de absorção. Isto 
não se verifica no caso. Basta ver que é possivel escrever 
nesse papel sem que a tinta se dilua, como sucede no papel 
“de cópia. O mesmo papel é usado, comumente, na correspon- 
dencia aerea, dado o pequeno peso do mesmo pape:. Esse 
o meu parecer.” Concordaram com este voto os Conferentes 
Srs. Julio Maciel e Drs. Amarilio de Noronha, Angelo da 
“Veiga e Sá e Souza, O Conferente Sr. Eugenio Pourchet con- 
sidera bem despachada a mercadoria — papel para escrever 
em maquina typewritter; o Conferente Sr. Mendes Pereiro 
classifica, de acôrdo com a decisão n. 929, de 1931, como papel 
semelhante ao de sêda; e o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o seguinte parecer : “Trata-se de papel, semelhante 
ao de sêda, conforme já foi resolvido pela Comissão, em pa- 
recer unanime, como se vê da decisão n. 929, do ano proximo 
findo, e assim continuo a pensar,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos. 


N. 1.300 — Condoroil & Paint S. A. — 40.640. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.125, do corrente ano, que cias- 
sificou como produto quimico, a resina importada para o seu 
fabrico de tinta, pretendendo tratar-se de resina não espe- 
cificada, da taxa de 1$200 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou Os Conferentes Srs. 
Dr. Amarilio de Noronha, Eugenio Pourchet e Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga mantêm seu voto anterior, considerando 
“a mercadoria em causa como resina não especificada, da taxa 
de 15200 por quilo; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Jul'o Maciel e Mendes Pereiro: “A decisão a que se refere 
o requerimento de reconsideração pende de deliberação de- 
finitiva, em face do recurso do representante da Fazenda. E” 
a propria interessada que reconhece tratar-se de um produto 
sintetico, obtido, artificialmente, pela condensação de um fenol 
e formol, por meio de aquecimento, em presença de um acido. 
O que é isso sinão um produto quimico ? Mantenho, pois, em 
face das proprias objeções do recorrente, o meu voto anterior”; 
e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite emitiu o seguinte voto : 
“Em face do acórdão do Conselho de Contribuintes, que de- 
cara não se deve “procurar assemelhações quando a merca- 
doria está em classe em que ex'ste artigo de classificação ge- 
nerica” doutrina essa que sempre foi entendida pelo Tesouro, 
“ex-vi” das ordens ns. 643 e 686, de 6 e 12 de Junho do ano 
proximo findo a esta Alfandega, não vejo como se possa mo- 
dificar a decisão em apreço.” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.125, de 10 de Setembro 
findo. 


N. 1.301 — Condoroil & Paint S. A. — 41.000 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.240. do corrente ano, que clas- 
sificou como produtos quimicos não classificados, mercadoria 
“para a qual foi concedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. 
Dr. Amarilio de Noronha, Mendes Pereiro e Dr. Angelo da 
Veiga subscrevem o voto do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, que se segue : “Classifico os dois produtos : resinato 
de chumbo e de cobalto como produto quimico não especifi- 
cado, “ad valorem” 50 % do art. 328, conforme já está re- 
so.vido por esta Alfandega, pelas decisões ns. 145, de 1929, 
para o resinato de chumbo. Aliás, “não se deve procurar as- 
semelhações quando a mercadoria está em classe em que 
existe artigo de classificação generica” (Ac. n. 168, de 20 
de Janeiro do corrente ano)”; e os Conferentes Srs. Julio 


| Maciel, Eugenio Pourchet e Drs. Sá e Souza e Paulo Martins 


mantêm seu parecer anterior, considerando a mercadoria 
como produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, 
para pagamento de 50 % “ad valorem”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.240, de 8 de Outubro 
corrente. 


N. 1.302 — E. Soulier — 37.243. Pedindo, classificação de 
mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de fôrma 
de chapéo feita de papel coberta por um colodio em cuja 
composição entra um sal mineral (oxido de zinco), por sua 
maioria, classifica a mercadoria em causa no art. 603 da Ta- 
rifa, como chapéos de papel, da taxa de 15600 por unidade; e 
os Conferentes Srs. Julio Maciel e Drs. Sá e Souza e Angelo 


- da Veiga consideram como semelhante aos chapéos de algodão 


para pagamento da taxa de 15600, por unidade. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.303 — Ernesto Igel & C. — 32.754. — Despacharam 
pela nota n. 47.461, deste ano, acessorios de ferro simples, 
para fogões a gaz, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Rego Monteiro verificado obras não classificadas 
de cobre. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Ea E atear 
2 SEE E ES CETTE CE RE EE Ro Eno 





Outubro 1932 803 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 


! ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se (amostras 


ns. 1, 2 e 3) de uma liga de cobre e zinco, predominando o 
cobre, (amostra n. 4) de ferro, coberta de uma leve camada 
de cobre, ununimemente, considera as amostras ns. pa 
3, como obras não classificadas de cobre, do art. 699 da Tarifa 
e taxa de 2$ por quilo, e a amostra n. 4, como obras de ferro' 
fundido, galvanizadas, do art. 757 da Tarifa e taxa de 400 réis 
por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.304 — Falek & C. Ltda, — 34.062, — Submeteram a 
despacho niquel em laminas para galvanizar e outros usos, da 
taxa de 1$500 por quilo, e produtos quimicos não classificados, 
da taxa de 50 % “ad valorem”, pretendendo, em conferencia 
interna, a desclassificação do produto quimico para esmeril 
em massa para limpar metais, da taxa de 500 réis por quilo, 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de sabão 
de mistura com carbonato de sodio, por sua maioria, clas- 
sifica a mercadoria em causa no art. 64 da Tarifa, como 
sabão sem perfume, de qualquer qualidade, da taxa de 400 
réis por quilo. peso bruto nas latas; e o Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins considera a mercadoria como esmeril em 
massa para limpar metais, da taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.305 — Fernando Tavares — 34.500. — Despachou 
pela nota n. 52.026, deste ano, peças não classificadas de 
louça n. 1, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto solicitado o 
exame do Laboratorio Nacional de Analises. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, à 
vista do 'audo do Laboratorio Nacional, que declara : “A ana- 
lise revelou ser a referida amostra de maçaneta de porce'ana 
branca”, unanimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. 
Dr. Amarilio de Noronha, que se segue : “De acôrdo com o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises. tem toda a pro- 
cedencia a impugnação do Conferente do despacho, devendo 
a mercadoria ser classificada como peça não classificada de 
louça n. 4, da taxa de 600 réis por quilo, do art. 645 da Tarifa.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.306 — Fiat Brasileira S, A. — 33.995. — Despachou 
pela nota n. 47.094, deste ano, laminas de folha de Fiandres 
estampadas, tendo o Conferente Sr. Pedro Batista verificado 
obras não classificadas de folha de Flandres, pintadas, da 
taxa de 25 por quilo. ; 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, una- 
nimemente, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres 
Leite, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza, subscrevem o voto 
do Sr. Dr. Paulo Martins que é o seguinte : “Considero a 
mercadoria obras de ferro fundido — da taxa de 600 réis”, e 
os Conferentes Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro e Dr. Ama- 
rilio de Noronha, subscrevem o voto do Sr. Dr. Angelo da 
Veiga qué se segue : “De acôrdo com o resultado da analise 
julgo a mercadoria em causa como obra de ferro pintado, da 
taxa de 600 réis.” O parecer a que se refere o Sr. Conferente 
é o seguinte : “A referida amostra que se apresenta sob a 
fórma de um disco, tendo no centro a palavra Fiat, “é de 
obra de ferro pintado”. 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


N. 1.307 — Général Electric S. A. — 40,707. — Despa- 
chou pela nota n. 55.786, deste ano, aparelhos fisicos não 
classificados, da taxa de 15 % “ad valorem”, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para motores eletricos movidos 
por meio de indução, sendo o caso submetido á apreciação 
da Comissão da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, unanimemente, assim se manifestou Os 
Conferentes Srs. Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga, subscre- 
vem o voto do Conferente Sr. Mendes Pereiro, que é o se- 
guinte : “Objeto fisico não classificado, para pagar 15 % “ad 
vaiorem”, conforme decisão da Comissão da Tarifa, n. 982, 
de 6 de Agosto de 1932.” Os Conferentes Srs. Drs. Paulo 
Martins, Sá e Souza, Amarilio de Noronha e Sr. Torres Leite, 
subscrevem o voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que 
se segue : “A classificação da mercadoria em questão é a do 
art. 875 — “ad valorem” 15 % — Aparelhos ou objetos fisicos 
não classificados — Aliás, essa classificação já foi determi- 
nada pelas decisões ns. 865982 e 1.200, do corrente ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.308 — Herberg Villela & C. — 34.129. — Despa- 
charam pela nota n. 51.095, deste ano, obras não classificadas 
de ferro pintado, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro considerado sujeita á taxa de 
25 por quilo, de acôrdo com a nota 97º do art. 743 da Ta- 
rifa (partes de garrafas termais). Ê 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Julio Maciel 
que é o seguinte : “Obras não classificadas de ferro batido 
pintado — taxa 600 réis, em face do laudo do Laboratorio Na- 
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cional de Analises”. O laudo a que se refere o Sr. Conferente 
é o seguinte : “A referida amostra, lata de fórma cilindrica, 
é de ferro pintado.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.309 — International Business Machine Cº of Delaware 
-—= 37.226 — Pedindo c.assificação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, unanimemente, subscreve o voto do Conferente 
Sr. Mendes Pereiro, que se segue : “Pertences de balanças 
computadoras; para pagar “ad valorem” 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.310 — J. Lobo & €C. — 34.304, — Despacharam pela 
nota n. 52.840, deste ano, chapéos de papel simples, carapuças, 
da taxa de 15600 por unidade, tendo o Conferente Sr. Euclides 
de Carvalho classificado como semelhantes aos de sêda, “ad 
valorem” 60 %, não pagando menos de 75200. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, á 
vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises que de- 
cara : “A analise demonstrou que a referida amostra é de 
uma fôrma para chapéo, feita de papel, coberta por um colodio 
em cuja composição entra um sal mineral (oxido de titanio)”, 
unanimemente, subscreve o voto do Sr. Dr. Angelo da Veiga, 
que se segue : “De acôrdo com o resultado da analise, julgo 
bem despachado.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.311 — Janowitzer Wahle & C. — 40.900 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.249, deste ano, considerando 
semelhante às escovas para calçado, a mercadoria constituida 
de folha de ferro coberta com tecido de veludo de algodão na 
parte inferior. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Mendes 
Pereiro, Dr, Amarilio de Noronha e Ju.io Maciel mantêm seu 
voto anterior, classificando como escovas para calçado, por 
assemelhação; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o se- 
guinte parecer : “Não sendo função da Comissão da Tarifa 
apreciar sobre o estado economico dos importadores, e sendo 
essa a alegação que a parte apresenta, não vejo como se 
possa modificar a classificação anterior, pelos seus funda- 
mentos”; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga mantêm seu 
voto anterior, considerando a mercadoria em causa como apa- 
relho ou instrumento manual, da taxa de 600 réis por quilo; 
e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte 
voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet e Dr. Sá e Souza : “Não vejo motivo para reformar 
a decisão existente. A mercadoria em causa é um instrumento 
ou aparelho manual, da taxa de 600 réis. Esse o meu voto.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.249, de 8 do cor- 
rente mês. 


N. 1.312 — Jorge Chame — 41.035. — Despachou pela 
nota n. 58.191, deste ano, contas de vidro fundido, da taxa 
de 25 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade 
verificado contas de vidro imitando perolas, 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Pedro 
Torres Leite. Dr. Amarilio de Noronha e Sr, Elias Souto, 
classifica a mercadoria das amostras apresentadas — colares 
de contas imitando perolas, faltando o fecho — como adereços 
de vidro da taxa de 125 por quilo, do art. 655 da Tarifa; e 
pelo voto dos demais, considera bem despachada para paga- 
mento da taxa de 25 por quilo, como contas de vidro fundido, 
enfiadas de tal modo que não pódem ser consideradas como 
adereços (colares) de vidro por acabar. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.319 — Representação do Escriturario Sr. Mario Car- 
doso, protocoitada sob n. 40.927, relativa à mercadoria des- 
pachada por Fonseca, Almeida & C. Limitada, pela nota nu- 
mero 55.044, deste ano, como esteiras de metal para construção 
de cimento armado, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o dito 
Escriturario considerado como obra não classificada de ferro 
batido simples, da taxa de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a representação do Con- 
ferente Sr. Mario Cardoso, unanimemente, assim se ma- 
nifestou : Os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Amaríilio 
de Noronha, subserevem o voto do Conferente Sr. Torres Leite, 
que se segue : “Trata-se de esteira de metal distendido, no- 
minalmente especificado no art. 757 da Tarifa, sujeito à 
taxa de 100 réis”; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Mendes Pereiro e Drs. Paulo Martins e Angelo da Veiga, 
subscrevem o voto do Conferente Sr. Julio Maciel, que é 
o seguinte : “Bem classificada como esteiras de metal, pro- 
pra para construção de cimento armado, taxa de 100 réis por 
quilo. á 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.314 — N. Guimarães & C. — 34.390 — Despacharam 
pela nota n. 54.419, deste ano, fio de borra de nédi, dh taxa 
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de 600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. 
Carvalho classificado como retroz de sêda em bo 
papelão, sujeito á taxa de 10$ por quilo. e 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do. 
torio Nacional de Analises, demonstrando que a mê 
analisada é de fio de borra de sêda animal, apr 
carateristicos dos retrozes, assim se manifestou :. 
ferentes Srs. Pedro Torres Leite, Dr. Amarilio 
ronha, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza cassificam. 
dor'a em causa como retroz de sêda em carretel d 
da taxa de 5$ por quilo, mesmo porque na especific 
retroz e torçal não ha restrição sobre a qualidade do 
Conferentes Srs, Mendes Pereiro, Dr. Angelo da 
genio Pourchet consideram como fio de borra 
art. 570 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, de aci 
a decisão n. 83, de 17 de Janeiro do ano findo e 
da analise do Laboratorio Nacional; e o Confe 
Dr. Paulo Martins declara estar de acôrdo com 
ficação, pois o laudo não autoriza outra “cla 
pri que reconhece que a mercadoria é de “fio de. 
sêda”. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os qu 
Srs. Conferentes. 


N. 1.315 — Otto Friedrich & C. — 40.719, — 
consideração da decisão n. 1.232, de 1º de Outub 
considerando como botões não especificados, do 
Tarifa e taxa de 38 por quilo, a mercadoria desp: 
nota n. 52.266, deste ano, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente. 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente 
Souto considera a mercadoria em causa como botóõ: 
desarmados, para pagar a taxa de 385 por quilo; os € 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Mendes Pereiro mi 
voto anterior, considerando botões não especifi 
mesma taxa de 38 r quilo; os Conferentes 
Pourchet, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel tambem 
voto anterior, considerando como obras não clas: 
ferro batido niquelado e obras não classificadas 
tido pintado; o Conferente Sr. Dr. Angelo da 
seguinte parecer : “Modifico meu voto anterior, 
que a mercadoria em causa deve ser considera 
de ferro batido niquelado e obras de ferro ba 
e o Conferente Sr. Dr, Paulo Martins proferiu 
voto : “Examimmando me hor a mercadoria, não ten 
em modificar meu voto anterior para subscrever 
ferente Pourchet, com quem estou de acôrdo,” 


O Sr, Inspetor decidiu de acôrdo com os ultir 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.232, de 1 
tubro corrente, 


bo 


N. 1.316 — Representação do Conferente Sr. 
va ho, protocolada sob n. 22.562, relativa á merc: 
pachada por Fernandes Moreira & C., pela nota 
deste ano, como impiia em pó, da taxa de 375 réis 
sobre cuja classificação o dito conferente teve duvi 


A Comissão da Tarifa. apreciando a presente 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Men 
Dr. Amarilio de Noronha, Julio Maciel, Drs. Angelo 
Paulo Martins e Sr. Eugenio Pourchet subscrevem o] 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se segue : ” 
está resolvido pela ordem n. 79, de 8 de Março 
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, o p nt 
paga a taxa de 800 réis e mais 25 % do art. 11 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o seguinte parecer 
n. 808 de 30 de Outubro de 1915, posterior a de. 
de Março de 1912, citada no parecer do colega. 
Leite — mandou classificar o pimentão quando | 
em pó ou preparado” — no art. 102 da c'asse 7º) 
para pagamento da taxa de 800 réis por quilo. 
classe 7º, a porcentagem de 25 % — Assim, enter 
mercadoria Eai ne ema apare da Ta 
conhecida pelo Laboratorio Nacional como 
está sujeita de conformidade com a citada ordem 
mente á taxa de 800 réis por quilo. Esse o meu 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


te 


4 


N. 1.317 — The Singer Sewing Machine €º 
Despachou pela nota n. 53.368, deste ano, m 
eletricas da divisão I. pesando até 100 quilos, do ai 
Tarifa. tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e 
classificação, á vista de decisões recentes, jei 
tores e reostatos á taxa de 15 %; “ad v 


A Comissão da Tarifa, apreciando a 
assim se manifestou a” Co pg ig ; 
proferiu o seguinte voto, com o q pncordaral 
ferentes Srs. Elias Souto e Dr. Angelo da ga à 
dero, como sempre considerei, bem despacha: 
desde que a cada noto 
motivo tenho para modificar esse m otc 
Sr. Dr. Amaríiio de Noronha considera o ) 
taxa que lhe competir, e o reostato à de 15 
e os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Jul 
genio Pourchet e Mendes Pereiro, são de 
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decisão n. 968, do mês proximo findo, deve a 
apreço pagar 15 % “ad valorem” como aparelho 
o especificado. 


. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


1.318 — Victor Sence — 40.789. — Despachou pela 
. 52.946, deste ano, obras não classificadas de fes: 
es, da taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Reis 
lho considerado a mercadoria sujeita á taxa de 8$ por 
à vista dos documentos consulares declararem—chapa 
se destinada a uso industrial, 
Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
manifestou : O Conferente Sr. Julio Maciel deu o 
parecer : “Trata-se, como diz o Conferente do des- 
o, de chapa de cobre destinada a uso industrial, empre- 
1 em fabrica de assucar. Ao meu ver, atendendo ao fim 
Syge. destina e à sua confeção, deve ser classificada como 
ios não classificados para maquinas, taxa de 300 réis”; 
erentes Srs. Pedro Torres Leite e Dr. Amarilio de 
1 “classificam o objeto em apreço como peneira de téla 
lica, de latão, do art. 1.012 da Tarifa e taxa de 600 réis 
or quilo; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins considera bem 
— |espachada, visto como não se fez prova de aplicação da 
frercadoria. Subsiste, pois, a classificação de “obra de cobre”, 
4 a taxa de 28, tal como se apresenta na amostra remetida; 
“dos demais tambem consideram bem despachada a mercadoria 
A » obra não classificada de cobre simples, com aplicação 
tr maquinas industriais, sem constituir, entretanto, utensilio 
“ha parte integrante das mesmas. 


- Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


319 — Tcheng Yo Tsung — 35.094 — Pedindo reconsi- 
“fera da decisão n. 1.149, de 10 de Setembro deste ano, 
jmsiderando bijouteria de vidro, a mercadoria que alega 
“|ervir para trabalhos de bordados e para ser transformada 
n colares e vutros objetos de adorno. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 


- |» reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes 
— Ipes. Mendes Pereiro e Dr. Amarilio de Noronha e Julio Ma- 


| el são de parecer que a mercadoria em causa deve ser con- 
erada como bijouteria de vidro, da taxa de 125 por quilo; 
s demais mantêm seu parecer anterior, considerando como 
fontas de vidro fundido, enfiadas simplesmente, o que não 
— fonstitue colar por acabar, 


| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os uítimos, ficando 
: e modo, reconsiderada a decisão n. 1.149, de 10 de Se- 
“mbro findo, 


ni) 
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N. 1.320 — Oficio n. 411, de 3 de Setembro deste ano, 
“| Alfandega de Florianopolis, protocolado sob n. 32.375, 
“Jonsultando sobre a classificação da mercadoria representada 
h “pla amostra que acompanhou o dito oficio. 
| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
“|isim se manifestou : Os Conferentes Srs. Mendes Pereiro; 
| ias Souto e Drs. Amarilio de Noronha e Angelo da Veiga, 
“Iibscrevem o voto do Conferente Sr. Julio Maciel, que se 
* hgue : “Considero a mercadoria representada pela amostra 
a» good como omissa, para pagar direitos 50 % “ad valorem”; 
“|, Conferentes Srs, Torres Leite e Dr. Sá e Souza, subscrevem 
oto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que é o seguinte: 
Asseme ho a mercadoria aos pós para dourar ou pratear, 
“t. 165 da Tarifa, taxa de 1$ por quiloramo.” 
“|. O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 
IE 
“| N. 1.321 — Oficio n. 536, de 3 de Agosto deste ano, da 
“Nifandega de Pelotas, protocolado sob n. 26.274, consultando 
“lobre a classificação de mercadoria representada pela amostra 
te acompanhou o dito oficio. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
rio Nacional de Analises, que declara tratar-se de zinco em 
5. e informa ser o mesmo empregado para a Zzincagem do 
|iirro e do aço, para fazer placas litograficas, como redutor 
[para produzir hidrogenio nascente), na fabricação de muitos 
“Produtos organicos (como a benzidina, a toluidina etc.) na 
“|iapressão e tintura das fibras textis e para usos pirotecnicos, 
por sua maioria, considera o zinco em pó sujeito á taxa de 100 
por quilo, do art. 702 da Tarifa, 1º parte; e o Conferente 
». Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer, com o qual 
|ioncordou o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : “Man- 
4: alho: up parecer anterior, em vista de declarar o Laboratorio 
du t: Analises que, entre outras aplicações serve para impressão, 
* hisim deve pagar como pós para pratear, da taxa de 1$, do 
it. 165,” 
| | O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
| N. 1.322 — Oficio n. 1.426, de 23 de Junho deste ano, da 
“Real Embaixada da Italia, nesta Capital, consultando sobre 
“À classificação da mercadoria representada pelas amostras que 
| |ompanharam o mesmo oficio. 
"| A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, por 
ha maioria, classifica as mercadorias constantes das amostras 
“horesentadas do seguinte modo : amostras do cartão n. 1, 
| tomo obras de cobre envernizadas ou galvanizadas (as de côr 
hmarela), da taxa de 28 por quilo, e como obras não classifi- 
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cadas de ferro batido galvanizado (a de côr branca), da taxa 
de 600 réis por quilo; amostras do cartão n. 2, como obras 
não classificadas de aço batido, galvanizado, da taxa de 600 
réis por quilo; amostra do cartão n. 3, como obras não clas- 
sificadas de cobre galvanizado. da taxa de 25 por quilo; 
amostra do curtão n. 4, como obras não classificadas de aço 
batido galvanizado, da taxa de 600 réis por quilo; amostra do 
cartão mn. 5, como obras não classificadas de ferro batido gal- 
vanizado, da taxa de 600 réis por quilo; amostra do cartão 
n. 6, como obras não classificadas de cobre envernizado, da 
taxa de 25 por quilo; amostras dos cartões ns. 7, 8 e 9, como 
botões de ferro pintado ou envernizado, não especificados, 
da taxa de 38 por quilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite classifica amostra n. 1, como ilhós de cobre, do art. 692 
da Tarifa e taxa de 1$600 por quilo, e como obras de ferro 
batido galvanizado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis 
por quilo; amostras ns. 2, £ e 5, como obras não classificadas 
de ferro batido galvanizado, da taxa de 600 réis por quilo; 
amostra n. 3, como obra não c'assificada de cobre simples, da 
taxa de 25 por quilo; amostra n, 6, como ilhós de cobre 
simples, da taxa de 15600 por quilo; amostra n. 7, como bo- 
toes de massa, do art. 647 e da taxa de 18300 por quilo; 
amostra n. 8, como botões de cobre envernizado para libré, 
do art. 675 da Tarifa e taxa de 68 por quilo; e amostra nu- 
mero 9, como botões períurados para libré, do art. 675 da 
Tarifa e taxa de 128 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.323 — Baptista, Fonseca & C. — 33.530 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.082, de 3 de Setembro deste 
ano, considerando chapas de cobre lisas para gravar, a mer- 
cadoria despachada como latão em laminas simples. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração e tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, que declara ser a mercadoria analisada, 
folha metalica, de uma liga de cobre e zinco, predominando 
o cobre, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Pedro 
Torres Leite. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga, Dr. Sá 
e Souza e Elias Souto mantém seu parecer anterior, classi- 
ficando a mercadoria em causa como folha de cobre, da taxa 
de 200 réis por quilo, do art. 669 da Tarifa; o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha considera como folha de cobre; 
e os Conferehtes Srs. Mendes Pereiro e Julio Maciel tambem 
mantêm seu parecer anterior, considerando como chapas de 
cobre para gravar, lisas, do art. 682 da Tarifa e taxa de 15 por 
quilo, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos, 
ficando deste modo, mantida a decisão n. 1.082, de 3 de Se- 
tembro findo. 


N. 1.324 — Representação do Conferente Sr. Mario Cardoso, 
protocolada sob n. 40,928, relativa à mercadoria despachada 
por Baptista, Fonseca & C., pela nota n. 55.715, deste ano, 
como latão em laminas simp.es, da taxa de 200 réis por quilo, 
do art. 669 da Tarifa, tendo o dito Conferente verificado 
cobre em chápas, lisas, para gravar, da taxa de 1$ por quilo, 
do art. 682 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet considera bem despachada a mercadoria em causa, como 
latão em laminas simples; e o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins deu o seguinte parecer : “Estou de perfeito acórdo 
com a classificação dada pelo Conferente do despacho porque, 
na verdade, se trata de “cobre em chapas, lisas, para gravar”. 
Basta verificar a espessura da chapa e o seu peso, para se 
compreender que não se trata de “latão em laminas simples”; 
e os demais consideram como cobre em chapas para gravar, 
do art. 682 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.325 — Telegrama n. 272, de 16 de Setembro deste 
ano, da Alfandega de S. Francisco, protocolado sob n. 32.616, 
perguntando se a base adotada para as cardas de maquinas de 
cardar é de 215030, e, no caso afirmativo, se o Conferente tem 
direito à multa de direitos em dobro, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
proferiu o seguinte voto : “O valor-base é o limite minimo es- 
tabelecido para o efeito de cobrança dos direitos de impor- 
tação. Equivale, nos seus efeitos, a uma tarifação especifica ; 
e uma vez estabelecida e aprovada, a mercadoria que incide 
em tal pauta, uma vez despachada por valor menor, obriga o 
importador ás mesmas multas de casos comuns. No caso 
ocorrente, sou de opinião que se deverá responder que a multa. 
é cabivel desde que a diferença exceda, liquidamente, de 1005. É 
como penso.” Concordaram com este voto, os Conferentes 
Srs. Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro, Dr. Amarilio de No- 
ronha e Alfredo Seabra. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Julio Maciel e Eugenio Pourchet “Pela elevação do 
valor por força de base estabelecida em mercadorias sujeitas 
ao regimen “ad valorem”, não póde ser aplicada multa. E 
materia já vencida nesta Alfandega, como se vê, entre outras, 
da decisão da Comissão da Tarifa n. 1.332, de Maio de 1929, 
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secundada na ordem da Diretoria da Receita Pubiica, n. 114, 
de 20 de Maio de 1927, publicada no “Diario Oficial” do dia 
99 do mesmo mês e ano, á Alfandega de Santos. Assim, entendo 
que deve responder à Alfandega de 5. Francisco, em so- 
lução á sua consulta que a base de 218030 a que se refere, 
deve ser observada, mas sem aplicação de multa pela dife- 
rença de direitos resultantes da elevação do valor.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos. 


N. 1.326 — Juscelino Barbosa & C. — 24.086 — Despacha- 
ram pela nota n. 37.934, deste ano, oito tambores contendo 
alcatrão, tendo o Conferente Sr. Dr. A. Soares exigido o pa- 
gamento dos direitos dos tambores na base de 1$200, para 
pagar 20 % “ad vaiorem”, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
ussim se manifestou Os Conferentes Srs. Julio Maciel e 
Dr. Angelo da Veiga, em vista da amostra apresentada, con- 
sideram os tambores em causa sujeitos ao pagamento de di- 
reitos na razão de 20 % “ad valorem”; o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer, com o qual concordou o 
Conferente Sr. Mendes Pereiro : “De acôrndo com a decisão 
n. 568 do ano proximo findo, os tambores envoltorios de pixe, 
estão sujeitos a direitos, visto trazerem bujão”: e os demais 
consideram a mercadoria em causa sujeita a direitos 20 % 
“ad valorem”, 


O Sr. Inspetor, tendo em vista a circular do Ministerio da 
Fazenda n. 127, de 18 do corrente, manda que os tambores 
em causa sejam classificados no art. 757 da Tarifa, como 
ri não classificadas de ferro batido, da taxa de 400 réis por 
quilo. 


N. 1.327 — Villas Bôas & C. — 40.755. — Despacharam 
pela nota n. 57.443, deste ano, baetão de lã em peças ciiin- 
dricas, para maquinas de fabricar papel, da taxa de 1$100 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado uma 
peça de baetão da taxa de 18100 e três peças de pano, da taxa 
de 25200. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu 
seu voto em separado; o Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, e Srs. Elias 
Souto e Mendes Pereiro “De acôrdo com o parecer do 
Conferente Sr. Paulo Martins. tem toda procedencia a im- 
pugnação do Conferente Sr. Torres Leite, sendo classificada 
uma peça de baetão para taxa de 18100 e três peças de pano 
para a taxa de 28200 por quilo”; e os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet e Julio Maciel consideram peças cilindricas dé 
pano para maquinas — baetas, baetões e seme.hantes — taxa 
de 15100 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria e manda 
que se publique, a seguir, o parecer do Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins. 


O parecer citado é o seguinte : 


“Verifiquei, no Armazem 16, duas caixas, contendo quatro 
peças cilindricas, para maquinas de estamparia ou uso se- 
melhante. A questão levantada pelo Conferente Sr. Torres 
Leite assenta na “qualidade” do tecido que compõe três das 
quatro peças cilindricas despachadas. Entende esse confe- 
rente que não se trata de baetas nem de baetões, mas de 
panos proprios para maquinas de estamparia e semelhantes, 
de acôrdo com diversas decisões existentes. 


Realmente, essas decisões existem, classificando tecido 
igual para pagar a peso por m2. No entender do Conferente 
Sr. Torres Leite, as peças ciiindricas desse pano estão sujeitas 
á taxa de 28200 o quilo, de acôrdo com o art. 523, alterado 
pelo de n. 19.868, de 15 de Abril de 1931. Infelizmente a re- 
dação desse artigo presta-se a essa interpretação e cum- 
pre-me dizer que assim tem-se entendido. O meu voto pes- 
soal, entretanto, diverge dessa interpretação porque quer-me 
parecer que as peças cilindricas para maquinas de fabricar 
papel “e outras”, como se diz na modificação feita por aquele 
decreto — ficaram todas sujeitas á taxa de 1$100. tanto que no 
artigo 523 não se fala em “peças cilindricas”. Não deixo, en- 
tretanto, de reconhecer que, pelas decisões existentes, o pano 
de que se constitue as três peças não é considerado baeta 
nem baetão por essa repartição. 


Apesar disso mantenho meu ponto de vista porque en- 
tendo que o acrescimo feito na lei — “e outras” (fabricas) teve 
por fim estabelecer taxa beneficiaria para a industria.” 


N. 1.328 — Mappin Stores (Brasil) Ltd. — 41.017. 
Despachou pea nota n. 55.451, deste ano, brinquedos não es- 
pecificados, do art. 1.034 da Tarifa, para pagamento de di- 
reitos na taxa de 1$500 por quilo, tendo o Conferente Sr. 
Dr. Amarilio de Noronha verificado jogos não especificados, 
sujeitos a direitos “ad valorem”, 50 %. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o 
seguinte parecer : “Estou de acôrdo com a classificação dada 
pelo Sr. Conferente do despacho; e tendo em vista o prospeto 
que acompanha a mercadoria, reproduzindo o aparelho com- 
pleto, sou pela fixação do valor de 21 schillings, cada um, 
e mais 10 % para despesas. E” o que me parece”; e os de- 
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mais consideram a mercadoria em causa como foi 
pecificados, do art. 1.053, da Tarifa, para pag; 
“ad valorem?”, : 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ul 


ESTADOS 
Decisões proferidas em 11 de Junho de 19 


Oficio n. 61, de 15 de Janeiro deste ano, da Alf 
Santos, protocolade sob n. 1.996, remetendo o 
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interpos! 
mesma Alfandega que mandou cobrar os direi 
bores submetidos a despacho pela nota n. 867, Ji 
na razão de 20 % “ad valorem”, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de p req 
tambores de terro, envoltorios de gasolina e outro 
estão sujeitos ao pagamento de 20 % “ad valorem: 
com varias decisões desta Alfandega, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 90, de 20 de Janeiro deste ano, da 
Santos, protocolado sob n, 2.423, remetendo o re 
“Standard Oil Company of Brasil”, interposto do 
mesma Alfandega, sujeitando os tambores de fer 
simp.es, constantes da nota de importação n,. 
Eme | ao pagamento de direitos “ad valoreem na 

O. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de pare 
tambores de terro, envoltorios de gasolina e outro 
estão sujeitos ao pagamento de 20 % “ad valorem” 
com varias decisões desta Alfandega. 4 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 91, de 20 de Janeiro deste ano, da Al 
Santos, protocolado sob n. 2.422. remetendo o | 
“Standard Oil Company of Brasil”, interpostc 
mesma Alfandega, sujeitando os tambores de 
simples, constantes da nota de importação n, 4 
ao pagamento de direitos “ad valorem”, na ri 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de p 
tambores de ferro, envoltorios de gasolina e ou 
estão sujeitos ao pagamento de 20 % “ad valorem”, 
com varias decisões desta Alfandega, ] 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 94, de 20 de Janeiro deste ano, da 
Santos, protocolado sob n., 2.421, remetendo o 1 
“Standard Oil Company of Brasil”, interposto d 
mesma Alfandega, sujeitando os tambores de fei 
simples, constantes da nota n. 47.265, de 1931, ao | 
de direitos “ad valorem”, na razão de 20 %. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de pare 
tambores de ferro, envoltorios de gasolina e outro 
estão sujeitos ao pagamento de 20 % “ad valorem”, 
com varias decisões desta Alfandega. pos 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 124. de 26 de Janeiro deste ano, da. 
Santos, protocolado sob n. 3.268, remetendo | 
Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do 
Alfandega, sujeitando os tambores constantes da 
portação n. 46.643, de 1931, ao pagamento de di 
valorem”, na razão de 20 %. 4 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de 
tambores de ferro, envoltorios de gasolina e: 
estão sujeitos ao pagamento de 20 % “ad valo 
com varias decisões desta Alfandega. a 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 56, de 10 de Fevereiro deste ano, € 
da Baía, protocolado sob n. 4.977, remetendo 
“Standard Oil Company of Brasil”, interpo 
mesma Alfandega, que lhe negou restituição. 
importação pagos por 14 tambores de ferro bati 
despachados peias notas ns. 5.257, de 1931, e 
rente ano. 2 

A Comissão da Tarifa. unanimemente, é de 
tambores de ferro, envoltorios de gasolina e. 
estão sujeitos ao pagamento de 20 % “ad valorer 
com varias decisões desta Alfandega. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 
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Decisões proferidas em 13 de p é ; 
Oficio n. 1.046, de 1º de Julho deste a 
Santos, protocolado sob n. 21.523, remetendo 
dustrias Reunidas F. Matarazzo, interposto 
Alfandega considerando bem despachada cor 
para uso de fabricas, sujeitas a direitos à rá 
seu valor, a mercadoria constante da nota, de 
mero 18.183, deste ano. 


elas 

















da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
: O Conferente Sr. Pedro Torres Leite está de 
| acôrdo com a classificação feita pela Aifandega de Santos, 
| tendo ainda em vista a ordem do Tesouro, n. 3, de 25 de Fe- 
vereiro ultimo à Alfandega de Pelotas; o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet deu o seguinte parecer, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Dr. Paulo Martins e Dr. Angelo da Veiga : 
“As fotografias anexas ao processo e autenticadas pelo Con- 
ferente do despacho, não deixam duvida sobre a classificação : 
Caldeiras geradoras de vapor — Art. 1.008 da Tarifa — ma- 
“quinas motrizes — como já tem sido decidido, por se tratar 
| de partes integrantes indipsensaveis á formação do grupo 
motriz; mesmo que sejam importadas separadamente, as 
-deiras geradoras de vapor seguem o regime das maquinas 
motrizes — art. 1.008; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, deu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes 
rs. Alfredo Seabra, Julio Maciel e Dr. Waldemar de Andrade$ 
| “Penso ter sido bem despachada pela parte as duas caldeiras 
em questão pela taxa de 15 % “ad valorem”, art. 980 da Ta- 
Ha e assim mantida pela Alfandega de Santos.” 


(0) Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


| Oficio mn. 1.047, de 1º de Julho deste ano, da Alfandega de 
-Santos, protocolado sob n. 21.522, remetendo o recurso de In- 
dustrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da mesma 
Alfandega que considerou como partes de duas caldeiras 
grandes, para uso de fabricas, do art. 980 da Tarifa, sujeita « 
direitos na razão de 15 % do seu valor, a mercadoria despa- 
hada pela nota n. 18.477, deste ano. 


















- A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
| se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o se- 
IN guinte parecer : “As fotografias annexas ao processo e auten- 
|| ticadas pelo Conferente do despacho, são de peças de caldeiras 
|: geradoras de vapor; apesar de se considerarem economiza- 
“| dores — não deixam de ser parte integrante das caldeiras ge- 
| radoras. — As caldeiras geradoras de vapor, seguem o re- 
gime das maquinas motrizes e, pois, quaisquer peças ou 
artes integrantes das mesmas caldeiras ficam sujeitas aos 
ireitos do artigo 1.008, pelo peso que apresentar cada 

visto que no caso, parte integrantes de maquinas 


E : “As peças avulsas 

| não tiverem classificação especial e que se reconheça que 
"| são partes integrantes de qualquer maquina e que não pódem 
| ter outra aplicação, ficarão sujeitas ao regime fiscal a que 
“* | estiverem os maquinismos respectivos”; e os demais Srs. Con- 
| ferentes consideram a mercadoria bem c'assificada pela Al- 
| fandega de Santos como partes de caldeiras, taxa 15 % do ar- 
| tigo 980 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Decisões proferidas em 22 de Outubro de 1932 


| 
| 
| 
| 
| Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 1.204, de 1º de 
"Outubro corrente, protocolada sob n. 34.781, remetendo o 
| processo fichado no Tesouro sob n. 19.988, deste ano, em que 
| é interessada a “The S. Paulo Tramway Light and Power 
| 


Cº. Ltd.”, afim de ser ouvida a Comissão da Tarifa. 


E 
Ê 


| 
E A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, assim 
|: se pronunciou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite de- 
| clara que não tendo sido analisada a mercadoria em apreço, 
| não tem base para dizer sobre a classificação que lhe compete. 
| Está de acôrdo com este voto o Conferente Sr. Mendes Pereiro; 
“os demais Srs. Conferentes subscrevem o parecer do Confe- 
rente Sr. Dr. Paulo Martins, dado em separado. 
| O Sr. Inspetor concordou com os ultimos e manda que se 
'publique, a seguir, o referido parecer. 


O parecer citado é o seguinte : 


| 
E 
| “Vem o presente processo a esta repartição afim de ser 
| informado como se classificavam, ao tempo em que se retirou 
|'a mercadoria em apreço, as soluções para dissolver tintas. 


Nos termos em que está feita a indagação não é possivel 
respondela. As soluções do genero das referidas (para dis- 
'solver tintas) têm de ser examinadas em cada caso, para se 
| conhecer de sua composição quimica. Da analise resultante é 

'que dependerá a classificação aduaneira. As soluções para dis- 
“| solver tintas são inumeras e apresentam as composições mais 
“variadas. 


| No caso em debate, trata-se de solução betuminosa (“bitu- 
'“mastic”) como se vê dos respectivos documentos (fls, 31 e 32) 
-e a classificação de tinta betuminosa sem resina — é a que se 
| ajusta á especie. Foi, assim despachada acertadamente para 
| pagar a taxa de 100 réis o quilo. Dentro dos elementos do 
“processo e a falta de amostra da mercadoria é tudo quanto se 
| poderá informar, no meu entender.” 
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Oficio n. 59, de 12 de Outubro proximo find ] 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ré Poa 
colado sob mn. 40.832, remetendo amostras dos produtos de 


fabricação da firma Joh & i i 
gia cre Rg A e am C., Ltda., afim de ser ouvida 


A Comissão da Tarifa, apreciando o prese 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr Paulo Medico 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs, Julio Maciel, Dr. Sá e Souza e Dr. Angelo da 
Veiga : “Considero fitas as amostras ns. 1134 e 1,155, porque 
não têm avesso; mas, de acôrdo com as decisões desta Al- 
fandega, devem ser consideradas fitas, todas as amostras 
exceto as de ns. 1.125, 1.095, 1.110 e 1.109, porque estas são 
de galão, caraterizadamente”; o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet deu o seguinte voto, concordando com o mesmo os Con- 
ferentes Srs. Mendes Pereiro, Dr. Amarilio de Noronha e 
Pedro Torres Leite : “As amostras, em numero de 10 são de 
pipes de fantasia, ou não, sujeitas, pois, ao imposto de con- 

mo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos primeiros, 


Oficio n. 1.204, de 17 de Agosto deste ano, da AMandega 
de Santos, protocolado sob n. 36.190, remetendo o recurso 
da “Fazenda Amalia Conde Francisco Matarazzo Junior”, in- 
terposto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
como caldeira grandé para uso de fabricas, da taxa de 15 % 

ad valorem” do art. 980 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 26.573, deste ano, : 


A Comissão “da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
as fotografias inclusas ao presente processo, indicam que a 
mercadoria foi bem despachada como partes de maquinas 
motrizes — art. 1.008 da Tarifa; e o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite deu o seguinte parecer : “Versa o presente pro- 
cesso sobre classificação de uma “caldeira e de uma fornalha”, 
grandes, para uso da lavoura. Foram despachadas como “partes 
de maquinas motrizes”, de mais de 12.000 quilos, da taxa de 
100 réis, classificação essa impugnada pelo Conferente. A 
Comissão da Tarifa, “em parecer unanime”, entendeu que o 
referido maquinismo estava sujeito a 15 % “ad valorem”, por 
julgar bem classificado no art. 980 da Tarifa, e assim foi 
decidido. Entendo que foi acertada essa decisão, porque estão 
nomina-mente especificadas no referido artigo as — “forna- 
lhas” — e as “caldeiras”. Aliás trata-se de classificação já 
adotada pelo Tesouro. “ex-vi” da ordem s/n, de 7 de Maio de 
1931. à Alfandega de Pe'otas, publicada no “Diario Oficial” de 
9 do mesmo mês, ordem essa “recentemente” confirmada 


pela de n. 3, de 25 de Fevereiro do corrente ano, publicada no 


“Diario Oficial” do dia seguinte : A propria parte compreende 
que a classificação que propoz no despacho não está certa, 
tanto que no final do Cap. III, de seu recurso. acha que se não 
fôr possivel a classificação no art. 1.008, devem, então, ser 
classificadas no art. 1.009 como maquinas operatrizes. No 
cap. IV já admite a classificação no art. 980, contanto que seja 
cobrado 5'% “ad valorem”. No cap. V, finalmente, já se 
conforma com a classificação estabelecida pela Alfandega, 
pleiteando apenas pagar a mu'ta com o abatimento de 35 %. 
Não precisa mais para se ver que evidentemente carece de 
fundamento o recurso. Este o meu parecer. Ha no processo 
um fato que apenas registro pela sua originalidade. Foi de- 
clarado no despacho o valor de 121:8685, provavelmente por 
ter sido classificado com taxa especifica o maquinismo em 
apreço. Fóra das normas usuais, o Conferente do despacho 
alvitra ser reduzido para 50:816$900 o valor proposto na nota 
do despacho, redução esta que competia á parte requerer, 
fundamentadamente. Admitindo-se que de fato o valor do 
maquinismo seja o menor, então trata-se de um “truc” em- 
pregado pela importadora para sacar ouro para fóra do país, 
pretendendo assim burlar o decreto que rege o assunto. Essa 
a hipotese mais simpatica,” 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com este ultimo Conferente, 


Oficio n. 1.122, de 9 de Julho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protoco'ado sob n. 36.171, remetendo o recurso de 
Refinetti & Bruno, interposto do áto da mesma Alfandega, 
impugnando o valor declarado para os aparelhos fisicos não 
classificados, despachados pela nota n. 671, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer, 
a seguir, do Conferente Sr. Pedro Torres Leite : 


“(O processo versa sobre o despacho de três aparelhos de 
radio com o valor de $159.10, mencionado na fatura consular 
a fls. 8, tendo a parte apresentado como comprovante os do- 
cumentos de fls. 30/34 (saque, recibo, carta de credito e pe- 
dido de suplemento de credito). O Conferente de saída im- 
pugnou o valor declarado no despacho, elevando-o para $ 388,60, 
justificando isso com os documentos de fls. 10/20, (talão de 
despacho em Chicago, estampas dos aparelhos e lista de 
preços confidencial para uso do Agente). De fato, os do- 
cumentos apresentados pela parte estão de acôrdo com o valor 
declarado -no despacho; e não podia deixar de ser assim, porque 
os mesmos tinham que obedecer á mesma orientação, certa 
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cu errada. A documentação apresentada pelo Conferente, 
principalmente o documento de fls. 10, onde é declarado o 
valor de $ 375 para os referidos radios, vem confirmar que foi 
errada a declaração da fatura consu-ar, perdendo, consequen- 
temente, de valor os documentos de fls. 30/34. E assim não se 
póde negar veracidade à lista confidencial de fls. 15/20, como 
elemento elucidativo. O valor de $ 375, acrescido das despesas 
S 13,60 da fatura consular, corresponde exatamente ao veri- 
ficado pelo Conferente. Por não ter a parte anulado o valor 
do doc. de fls. 10, como se verifica de suas vagas alegações 
a fls. 43, sou de parecer que deve ser confirmada a decisão da 
Alfandega de Santos.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


Oficio n. 1.139, de 15 de Julho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 36.181, remetendo o recurso da 
Visco-Seda Matarazzo Limitada, interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como obras não classificadas 
de ferro fundido simples, da taxa de 300 réis por quilo, a mer- 
cadoria despachada pela nota 17.097, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, a seguir : “Sou de pa- 
recer que deve ser mantida a classificação recorrida : a) peia 
descrição dos tanques, feita pela interessada (tradução da 
fatura, fls. 17); b) pelo laudo do Engenheiro que reconhece 
não se tratar de maquinas operatrizes; c) pelas fotografias 
juntas (fls. 18); e, finalmente, d) pela maneira de funcionar 
os tanques que, por si mesmos, nenhuma operação produzem 
além da lavagem das bobinas com os fios de sêda, mas por 
meio de imersão, sem qualquer dinamismo.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime, 


Oficio n. 1.195, de 10 de Agosto deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob mn. 36.188, remetendo o recurso 
da Aisiança Comercial de Anilinas Ltda., interposto do áto da 
mesma Alfandega considerando bem classificada no art. 328 
da Tarifa como produto quimico não classificado, a merca- 
doria assim despachada pela nota n. 14.567, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
julga necessaria a audiencia do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, deu o seguinte pa- 
recer, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
“Julgo dispensavel a audiencia proposta. Os documentos e 
a declaração em despacho são uniformes em declarar : “hidro 
sufito de sodio impuro, para fins industriais — Rongalite. 
Já está decidido pelo Ministro da Fazenda que o hidro sul- 
fito de sodio, está sujeito á taxa de 50 % como “produto 
químico não classificado.” A Circular n. 13, de 1928, invo- 
cada, foi revogada recentemente. E” caso pacifico e resolvido, 
em definitivo, na superior instancia”; e os demais subscrevem 
o voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, a seguir : “Tra- 
ta-se de classificação do rongalite, que já está determinada 
pela Circular do Ministerio da Fazenda, n. 105, de 2 de Se- 
tembro.” 


O Sr. Inspetor concordou com os dois ultimos pareceres. 


Oficio n. 1.192, de 10 de Agosto deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 36.185, remetendo o recurso 
da firma Theodor Wille & C. Ltda., interposto do áto da 
mesma Alfandega mandando classificar no art. 849 da Tarifa 
como manometros para marcar pressão de vapor, da taxa de 
5S por unidade, a mercadoria despachada pela nota n. 11.728 
deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite declara 
não encontrar elementos suficientes no catalogo junto, para 
julgar sobre a classificação do aparelho em apreço; e os de- 
mais Srs, Conferentes subscrevem o voto do Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins, a segu'r : “Trata-se de manometros des- 
tinados a medir a tensão do gaz (a gasolina) contida no tanque 
em que êle se contém. A gasolina transforma-se em gaz 
para alimentar as bôcas dos fogões a que serve. O manometra 
indica a tensão desse gaz. Não se trata de “nivel” nem de 
cui para nivelamento. A classificação recorrida está 
certa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com a maioria. 


Oficio n. 1.121, de 9 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos, prottocolado sob n, 36.194, remetendo o recurso de 
Antonio Lopes de Almeida, interposto do áto da mesma Al- 
fandega. mandando classificar como tubos de cobre de qualquer 
qualidade, da taxa de 500 réis por quilo, do art. 698 da Ta- 
rifa, a mercadoria despachada pela nota n. 2.941, deste ano, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga deu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Julio Maciel e Dr. Sá e Souza : “Julgo. como a Alfan- 
dega de Santos, tratar-se de tubos de cobre de qualquer qua- 
lidade, da taxa de 500 réis por quilo”: e os demais Srs. Con- 
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ferentes classificam a mercadoria em que ão, ; 
não classificadas de cobre simples, da taxa de . 
art. 699 da Tarifa, de acôrdo com as decisões desta 


sob ns. 1.099 e 1.724, de 1931. ma 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer do 
Srs. Conferentes. ] 


Oficio mn. 757, de 11 de Outubro deste ano, da 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 40.313, remet 
curso da Standard Oil Company of Brasil, inte; 
da mesma Alfandega exigindo o pagamento da 
direitos para menos arrecadados pelas mercadorias 
das pelas notas de importação ns. 2.658, 3.973, 3.9; 
5.093, 5.630 e 5.631, de 1929. k 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve « 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, a seguir : “Deix 
pronunc'ar sobre qual a classificação do produto, n 
não existir amostra, como por não ser possivel € 
resultado de analise do Laboratorio Nacional.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime, 


Oficio n. 1.132, de 9 de Julho deste ano, da A! 
Santos, protocolado sob n, 36.180, remetendo o ? 
Fred Hyland, interposto do áto da mesma Aland 
pugnou o va.or declarado para os sôros ou seru 
ticos, da taxu de 15 % “ad valorem”, do art. 
despachados pela recorrente, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, está de a 
o parecer acima, do Conferente Sr. Dr. Paulo Mart 
fundamentos dirimem qualquer duvida a respeito 
ções da mercadoria sob o ponto de vista de taxaç 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão e man 
publique, a seguir, o referido parecer. 


O parecer citado é o seguinte : , 
“Trata-se, neste processo, de uma questão de y 


Por meio de um “bilhete de amostras”, foi de: 
caixa com amostras sem valor mercantil, A co 
saída verificou a existencia de dois livros de vacir 
Assim foi decidido, 


A parte interessada, apresentando a respectiva fat 
mercial, deu o valor de 72 R, M., consignado na mi 
a mercadoria. Esse valor não foi aceito; e arbit 
Conferente valor maior, que foi aceito pela Inspetc 
audiencia e parecer unanime da Comissão da Tarif 
conformou a parte interessada. Essa a origem do 
recurso. ' 


Quando o caso pendia ainda de decisão do Juizo 
chegou á Altandega recorrida a resposta da “ 
Fiscalização do Exercicio da Medicina” (vide fls. 
proc.) sobre o produto terapeutico “vacineurina”, 
Dessa resposta consta que — o produto não é pro 
o modo de sua importação” (em recipientes 
quando o seu licenciamento é para a importa 
que. pela sua natureza, o produto não deve 
sinão nas condições de seu licenciamento; e, 
cunstancias, é o caso da inutilização ou redespacho 
origem. 


Essa informação do respectivo Departamento 
Publica impõe : 


a) — “quanto á mercadoria” : sua inu 
b) — “quanto ao processo” : uma prelim 
A inutilização ou destruição decorre do art, o 
Lisposições Preliminares da Tarifa, que repete 
posições da Consolidação. E”, pois, de rigor 
e destru'ção da mercadoria, por nociva á saude p 
caso de reexportação. 
Imposta por lei a destruição, ha que ex: mi 
minar” referente ao objeto da questão : seu valo 
A condenação da mercadoria importa “ipso 
minação do valor mercantil. 


2 
Onde encontrar a base para impor pena, Eid 


i 


— No valor arbitrado ? 
— No da fatura ? 















pria perdeu esse valor; se êle não existe, 
'eniente, não ha como dar valor a uma mer- 
o tem. E' uma questão de fato, : 
mesmo a legislação subsidiaria, pois que para 
ie ente não existe, encontramos a legislação sobre 
tulos em lingua estrangeira cuja destruição é imposta em 
, sobreexistindo a obrigação da multa (Dec. 2.712, de 1897). 
as essa legislação não se apl'ca aq caso, porque não se 
| de mercadoria de importação proibida, mas “do modo” 
que se fez a importação, o qual, não assegurando a indis- 
nsavel pureza, póde oferecer inconvenientes á saude dos 
cientes —— — 5 : 
"E" uma medida preventiva, em nome da qual se impõe a 
destruição do produto. Essa destruição, por sua vez, faz 
* | esaparecer o valor mercantil, inherente ao produto vendavel. 
“| E”, portanto, de concluir : 


b) — por arbitrar em 25500 (dois mil e quinhentos réis) 
cada ec. e. da mercadoria, donde 

Cc) — arbitrar em 5:000$ (cinco contos de réis) o valor 
dos dois litros de vacineurina”. 












Nas questões de valor aceitam-se os fatos, nunca o arbitrio. 

O Conferente não justifica porque arbitrou em 28500 (dois mil 

e quinhentos réis) o c. e. de “serum”. Arbitrou, pois. Foi o seu 

“ alvedrio que fixou esse valor. Ora, o art. 14 exige, quando não 

| fôr possivel o preço do mercado exportador que se apure o 

preço do mercado “importador em grosso ou por atacado”, 
obtidos os direitos e mais 10 %, 












Não foi isso que se fez, 






(0) preço de 42$ (quarenta e dois mil réis) é o de aquisição 
de uma caixa com seis ampôlas, numa farmacia. Acrescente-se 
que existe no processo (fl. 23) a nota de importação n. 16.243, 
| de Abril de 1931, pela qual se despachou “um litro da mesma 
mercadoria por 48 R. M, ou 1445800 (cento e quarenta e quatro 
mil oitocentos réis), época em que vigorava para os “seruns”, 
| a taxa de 1208 (cento e vinte mil réis) por quilo. 


Como em Janeiro de 1932 a mesma mercadoria poderia 
estar com valor despropositadamente maior R. M. Note-se 
- que estando a mercadoria sujeita à taxação especifica, não era 
de supor se diminuisse o valor, que nada influiria no caso. 






a) — que, não havendo valor mercantil, não tem objeto a 
F questão ; 






b) — que não havendo dispositivo legal algum que au- 

torize imposição de pena, no caso não póde haver 

-. penalidade porque “ninguem póde ser punido senão 
em virtude de lei.” 






Esse confronto deixa ver que houve certa fantasia no ar- 
bitrar o preço de 5:0005 (cinco contos de réis) para 2 (dois) 
litros de “serum”. Se em Janeiro de 1932, deu-se para um litro 
o valor 36 R. M., a disparidade de preço comparadamente a 
“Abril de 1931 (48 R. M.) não era tão grande, nem autorizava 

arbitramento maior do que aquele já aceito pela propria re- 
partição, 


q “preliminar” levantada não exclue, desta Alfandega, a | 
rigação de examinar o merecimento do caso, porque os pro- 
sos vêm aqui para receber as informações e pareceres ne- 
essarios. E” uma parte complementar à instrução do pro- 
esso para seu definitivo ju.gamento. 

O Conferente de saida. depois de proceder as diligencias do 
14 das Disposições Preliminares, conclue : 















Em face do que fica exposto, verifica-se a precariedade dos 
fundamentos dados como justificativos do valor arbitrado, sem 
falar na “preliminar”, que, a nosso vêr, tornou sem objeto 
“a questão de valor. E” o nosso parecer.” 


a) — por informar que o preço de venda do produto é 
de 425 (quarenta e dois mil réis) por uma caixa de 
6 (seis) ampólas ; 






COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO. DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES DURANTE A 2º QUINZENA DE OUTUBRO. 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 





























Es, : - o DD — —— E — mo 
ki Erica, de dia Ce | ENTRADAS SAIDAS nes Rad 
| ARMAZENS o acdnio O E ro ema pro A] cr ea 
| v P v. P V P v P 
| Re te E a ED |) MA 
RE SABOR. >=. 4...= 12.810] 416.264 11.687] 306.059 10.436 270.545 14.061 451.778 
NO Sata atos 32.789] 3.744.499 15.931 942.929 9.618) 678.919 39.102) 4.008.509 
MEET PRA 36.549] 3.116.821 4.381 554.740 7.298) 696.797] 33.632) 2:974.824 
RR A Ras 26.585] 3.377.600 9.362) 571.476 10.977] 1.252.394 24.970) 2.696.682 
PAR PA o a 53.832] 4.008.261 19.677] 1.093.464 26.889] 1.542.413 46.620) 3.559.312 
AM PES e “pa U 50.749] 4.113.859 39.287] 1.847.222 35.398] 2.059.879 54.638] 3.901.202 
Ii PRE ESSE OPS SINERP 54.847] 4.763.594 23.772] 2.059.887 29.689] 2.307.731 48.930) 4.515.750 
; Rg o RA 65.806] 3.849.439 481 68.517 16.118 1.262.214 50.169! 2.655.742 
nEMR O ARES LO PRE RRR 23.636) 3.391.346 7.718) 715.761 9.262) 1.074.032 22.092] 3.033.075 
+. Eds aa 13.681) 1.350.907 7.038] 673.635 4.952) 558.871 15.717] 1.465.671 
? À. LEONA PARRA 27.197] 2.147.033 t2.674] 1.232.741 6.814). 587.723 33.057] 2.792.051 
REA PE 31.999] 1.548.698 4.110) 380.449 10.661 557.985 25.448] 1.371.162 
Estero Msunsmesesuocs |ivsnsosucnoata xuwo xs canso senseaso coclomaoossasesa Res diria aos dg dana nina» ss) sema canenso 
fExterno 7 PP Pp ER 31.511) 1.672.028 26.322) 992.895 23.837) 1.017.571 33.996] 1.647.352 
[Dep Mat. Pes......... 17.404] 2.743.180 3.053) 231.440 4.588) 951.493 15.869] 2.023.127 
o AP ep 479.345] 40.243.529] 185.493] 11.671.215] 205.537] 14.818.507] 458.301] 37.096.237 





|| | Rio de Janeixo, 31 de Outubro de 1932. — Ruiz de Gambóa, Chefe do expediente: 
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CLASSES 





SE A creed ad EDONAS: eds csos 
*—Peles RCOUEOS. na oo sccsccsdarcas | 
nes, peixes, mat." oleosas, etc. 
*—Martim, madreperola e tartaruga.. 

É. RR so eau aah es egg as ao 
Legumes, farinaceos e cereais.... 
lantas, folhas, frutos e esp.**.... 
umos ou sucos vegetais, etc..... 
Materias de perfumaria, etc...... 
'rodutos quimicos, drogas, etc.. “+ 
DUNNE EA A CURA o ot no un cab Gia & 
*—Cana da Índia, junco, etc......... | 
“|14*—Palha, esparto, etc............. so 
4 e Alsodão..... MRE dos. cao pereso 








...... .. een nana re sas 


Vinho; juta EECRDDANDO.. .cerdocoo. 
; qualquer qualidade...... 
“ [:9:—Papel e suas aplicações........... 
“|[N0*—Pedras, terras e outros minerais. 
p | “—Louças e vidros.......ceccereero “ 
| 2.*—Ouro, prata e platina............. ] 
|234-Cobre BENTN RAS. cc cc cssorceses 
H +— Chumbo, = redhat zinco, etc....... 
RERRONBING E. o.sosmasscerteondo 
| 26.:-Metaloides é varios metais... «| 
- 130*-—Carros e outros veículos.......... 





7*—Armamentos e obras de arm.º É , etc. 
pg de Coe cep 


into cirg." e dentarios. . 

Hã PE º* de musica e suas pertenças 
4.*—Maquinas, ap.º* e ferramentas..... 
Bb *-—Varios artigos. .....>....ccccs secs 


| Chav es especiaes: 


Mercadorias omissas.............. 
l Diferenças englobadas............ 
Direitos por falta de volumes..... 

Ji Direitos de mercd.'* extraviadas.. 
. AIRCUMAÇOES oras o ssoscosco vcs ds 

|| Direitos com 90 % de abatimento. 

Reduções de 84 % de abatimento 

Reduções de 60 % de abatimento 

Reduções de 50 % de abatimento 

Reduções de 50 % de abatimento.. 

Reduções de 20 % de abatimento. 


Ron da su oo vis o RE 












E BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
“SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


' Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
Mesês de Janeiro a Outubro de 1931 e 1932 
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VA EL OR DINELTOS DIFERENÇA 
DIREITOS 
EM 
1931 1931 1932 1932 
4318000 2:7338000 1378420 1365690 $730 
1.244:5515000|  1.726:5805000 77:7438714 62:5185496 15:2258218 
10.061:0675000)  7.251:6035000 421:4388051 183:8578852 237:5808199 
18.853:7805000| 14.498:1835000 863:058$799 456:7625947 406:2958852 
1.429:5935000|  1,712:5868000 190:0248225 161:6105235 - 28:4135990 
4.545:5935000|  3.698:5665000 269:0795370 173:8078352 95:2728018 
41.747:5245000|] 42.274:9108000]| 3.483:9938794|  2.123:0095601 1.360:9845193 
10.974:159$000] | 9,415:335$000 1.876:7158485 1.322:4315323 554 :2845$162 
13.764:9505000) 17.262:1315000!| 1.387:3365045|  1,225:2808657 162:055$388 
46 645:1525000|] 46 859:0995000]] 8.508:1165936| 4 689:4425658 3.818:6745278 
28.243 :7645000 .371:0695000 2.349:0318379)  1.734:1608875 614:870$504 
2.094:1105000 .135:6048000 144:8805483 87:1158026 57:7658457 
607:0835000 549:021$000 40:5305580 29 :6928374 10:838$206 
1.718:1245000 .058:7158000 162:3908875 100:0535852 62:3378023 
12.209:1995000 -321:7938000/|  1,472:575544 773:5228531 699 :0525913 
15.081:2985000 .070:7925000 892:3465360 564:2725455 328:0738905 
14.025:7705000 .012:7745000 876:3758215 605:214$869 271:1608346 
7.989:8745000 . 725 :9195000 792:4075945 344:4498342 447 :9588603 
29.628:3985000 .736:6258000 1.621:1475660 805:2028550 815:945S110 
18.836:3348000 .623:4905000 1.359:2725154 1.131:021$394 228:2508760 
10.462:2115000) 11.498:6515000 1.168:9555168 804:4318572 364:5238596 
775:0025000 457 :4948000 31:3118180 19:8115596 11:4998584 
6.464:0195000 7.644:3615000 498:3628144 388 :4285438 109:9338706 
8.213:6255000]  3,817:5975000 188:6685123 142 :9645489 45:7035634 
924.550:8945000] 30.597:1998000)| 2.155:2868925|  1.806:4415292 348:845 no 
.027:4065000] | 2,006:5405000 86:5195920 86:5478744 275824 
1.806:7325000 407 :2655000 193:0148910 27:9248715 165:0508195 
1.590:46258000|  1,075:9635000 176:685$390 69:3738867 107:3118523 
391:193$000 477:9798000 54:1765290 44:9195338 9:2568952 
3.548:2798000| 5. 686:2665000 244:8475615 321:9528407 77:1048792 
15.451:9695000) 12.513:9405000 1.656:8918709 811:1768827 845:7145882 
1.882:8515000]  3.135:0515000 117:5118733 113:370$356 4:1415377 
1.109:5195000 842 :0215000 92:7898120 36:9195879 55:8698241 
30.873:3625000]  29.419:7988000 719 :4988279 484:0188514 235 :4798765 
5.571:2088000]  5.503:072$000 665:1195367 384:975$535 280:7438832 
182:296$000 168:5425000, 91:0818835 56:9928624 34:0898211 
E E 752:4168221 278:2838018 474: jonsãos 
— . E 12:2335803 6:2718710 5:962 
— =— 18:8965273 6:2008740 12: G9s0EIS 
— 182:1895495 90:8378469 91:3528026 
2.7868:9348000 845: 5 :2408000. 39:2138355 7:4815990 31:7318365 
E 114:8205000' 2:7598085 2:7598085 
3.375:5828000 | 1.825:0528000 || 914:7348780 76:0835772, 138:6518008 
2.842:6318000|  2.583:0105000 78:3538398 5371008800 | 25:2528598 
= 452:1128000 Es 30:6565700 30:6568700 
= 9:011$000 nar 41584 4158400 


397.606:9295000| 391.388: 5128000] 


36.227: " 36.227:3585967 


2 725 :302$956/ 


13.502:0568011 





TOTAIS MENSAIS 





CIR CR bum re» po cia o eleito pa 
REVENGE sida É no 0 coin miopia ss 


o DO O ala ca Dbi a o 





VALOR 


1931 


33.751:4418000 
37.921 :9895000 
40.258:5973000 


46.590:2195000 


42.317:1715000 


33.290 :2768000 
37.865:9865000 
41.567:4045000 


1932 


34.129:3198000 
36.657:3288000 
36.649 :187800 
38.030 :0338000 
40.856:531$000 
42.698:5728000 
41.094:2965009 
43.189:309 
38-859:718$000 
39.224:2198000 


391.388:5125000 


DIREITOS | 





1931 


697:877$009 
914:0605492 
.188:0775420 
998:2745848 
291 :0208205 


33.340:6308526 
2.886:7288441 


1932 E 


2.064:1185490 
1.897:2448372 
1.816:9715592 


920.562:3888066. 


2.162:9145890| 


DIFERENÇA 


DIREITOS 
1932 


.633:758$519 
016:8165120 
1.371 :1068028 


394: 
12.778:2428460 
723:8138551 


36.227:358$967 ia rena | 13.502:056$011 
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Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mês de 





DENOMINAÇÃO DAS RENDAS | — OURO | | PAPEL 


o o 4 ar bs Dad DS o 


4 DA LEI 
ORÇAMENTARIA 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 














1 | Direitos de importação para bd %, ouro e 40'%, papél.......intus 2.163 sa 
CONSUMO Saldo o » sons O %, ouro, cobrados em papel...... ceenene numas 
di Mo. OUTOS deco ácn ad [0250 Punho un posaa 









3 | Expediente dos generos livres de direitos de consumo............- 














RElcool. motór U7A: tr red cio pt E So pda do SR BR o o vasoê noioD ss eme aas 
Math de estatiotioa) jd. sc enero aE o io E = ale ea AM: E febdacegida A E 
Imposto de faróes para o Fundo Et ED A DO a À 
Mesa de Réndas“de Angra'dos'-NelsiZ..c..loDo ser esa nah 

10 |2 %, ouro, sobre o valor da (2 %, OUTO........ccccteros E rs 
Importação: SCOSMEs. » esa 2 %, ouro, cobrados em DADOL. canas 
Aglo-sobre 03 2 %, OUFOS «Greco dosage) sb ombrcunic as 








12 |Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo..... 4:456$868 


ADICIONAL 

























IMPOSTO DE CONSUMO 


14 Bébidas e F vindos pese esto aid ba is tinto 6 vidro ala A SO 
Fosforos 






eee. 






19 |:specialidades farmaceuticas........ 
Conservas e chá.,....cscrmesereruc acao cocensos 


qa Teridos., SUIbdgoba amas = is o alileco SE iniS a dale io à cio o n( EfRaEO RS 0/0 = ev US á 
94 |Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 
semelhantes, e luvas.........c... No é » 6:00 RI PRE ERR Ro 

Papel e artefatos de papel.......... REG Ar De Te PRO ata Ai raiao 





Cartas de JoORARE. Cont enc nio o cid ds ec amv o ee nda ERR RS RO PURE (Re, 
Chapéus elisenaalas.. .. «su ciidaddis his « é mia wi vtdA AS EL SR A 
Coiicas é VIUEORIE: ET. ces snilia prato o oa o jao me A Ta An 2 O Sia do dj QI 
EETTAGONS NS ZE fia e vao o EMP DEEREN SS o no drdnid qi o = Sino afeta é pião am 
Café torrado ondraçido:... :. EEE cce sn E TN e Slade a a O io a 


eso UU os a nao on Un a na e o UU tra an a an un na a oa nu 





Armas de fogo e suas munições..........ccrerero Des qu 6 sa 
31 |Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos........... E SUsAa do sind distétia 
diastmiBijos e FEQqUelidos..,. .-sphtomesimasd po o e cicjum dR ahi iai a adia «oa ed 
IRROLAS Sc RA cares oneun cujntio 00 000 CEM EE St PRE ig 
Leques de qualquer especie e ventarolas...... Mad ed ns óssea 
Artalatos: es BORA = from =io cornea mio sora rge rat o ro Ee 
Naxalhas expinceisidimata barbacas. siso if, o o = Red da Siidia do SD 
Pentes. ESBOVAS. CINSPADRAONESS : == oc o em60/p 2 e ivta a sema in a oa piada SOU 
CAES STE URCA TE e O RR 
Britinedos. =...» = efa de ÉS oiro opdo «é é 2 vaia ng no mara io eo vaio GR ed 
































36 |Artefatos de couro e outros materiais... ..cnscisnesnbirno e come cane 
37 |Toias, obras de ourives e objectos de adorno......... n/a di» ad aa Riad 
88 |Gasolina, nafta e carbureto de calcio.........ccccecseres ABRO E dr 
38 AjAparelhos senitarios...cencesccscosinbbo cocosas o ces enbbposacemocsas 
39 | Ázulejos, ladrilhos e mosaicos........cccsccco Ene aio eleita 
dOriuinstrumentosaidesmistcasss "= sea sesrss sais cadeucaatED as ssderas rar 
á 40 A| Maquinas cinematograficas e fotograficas...........ccevs A dao 2 
MD] PORUES. uses rar sec o ca spo nabo SD ad co o 0 O Ao EO Es 
E 40 ClArtigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. 6 Pp RS 
y ESQNtiros rio So a fg its d prp ta o! o 05 MBA om a 1 APNR 
IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 
42 |Imposto de sêlo adesivo (Ingresso)........... 
Sêlo de Merc 
Sêlo consular..... EE ERAS PR 1» k 
bo Belo de HERO O a a tcie sritors + elo miaicin muto siataio: A AR brota ara ro oe RS ra 


RENDAS PATRIMONIARS 


Rendidos“proprios nacionais. ;.:isrssts cores o oe antes BSD EIS SO rice rio 
Quota de arrendamento de portos de propriedade da União...... 


nas ae nn 
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EGA DO RIO DE JANEIRO 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 





“Outubro 1932 813 


PAPEL 





TOTAL 




















e» X ú 
' E RENDAS INDUSTRIAIS 
h s ; , a 
Da do 1 E, dão cmi nai mim ágio ae Wa am 1:002$1000 
74 |Renda da Imprensa Nacional e Diario Official...........u. PARAR E 
1 |Dita da Assistencia a Alienados.......... ERR Ds a a da O pda DD Td 3418500 
o “|Dita do Laboratorio Nacional de Analises....... a et td A O dd 2:928$250 4:2718850 o 
PRESA = E ES i SER, CA 5:9098400 a 
107 Montepio dos Empregados Publicos..... E RE De va ASP PADO POD» ed a 2485000 k 
108 Dao tantos 1:4965950 q 
E cmd $ 7:654$350 8 
| “ 
| Todas € quaisquer rendas eventuais: —. 
| | Multas de expediente e por infração do regulamento. ......ccceliiciicoo. Edo 21:293$145 4 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega.......cccccesesbesisos E é 8715000 
j Expediente de 3 % das arrematações para consumo........ccseslccccscstsasaates 5:5315300 o 
| Marçação de animais............ TRAS RO TRI EPA PTE E ENO E E E J 103000 sa 
dá Produto de apreensões para a Fazenda Nacional....«.cccesesteslecoso Ae Wo e é 12:8935400 ; 
; Depositos transferidos á receita.............. SUA AS E E | ER RES 3:290$000 
1 % sobre consignações em folha.......... Op PR : ER PECUS CO 1738500 
Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil......|.. Ms e matos ao nas 11:772$260 
Fundo especial para construção e conservação de estradas de 
rodagem federais “ad volorem”............ EE Non Re e ed DE Ro cosenasesas ; 22:1468430 Ê 
Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada)........cecvecee 5:827$980 $ 
| em, idem, idem (gosolina)................. PESAR NS RS DM Coari a (o EM Da 10:875$600 
| Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º.......... 7545800 9375000 
) RR ONE ECON SsA Sra cida io ee ER eae E O e Rara a raroã aparecia pia a 51:503$200 ! 
| O so ade A a NADO É e AS A PERTO IO DE $ 147:879$616 E 
4 EE 
| DEPOSITOS E 
OO Sadie E PRI “ça a ele é DE SN 2:0478738 248:1268361 a 
Pemvidencia do CAls do Porto... ..ccensaccscrsosê voo Drafuia el ema pio PO too no TETO é 3:658$100 253:832$199 oo 
IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS ? 
Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto E 
n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930)....... ERR deco sra pe - Costccano e f 
DESPEZA A ANULAR al 
- |Ministerio da Fazenda (vencimentos). ......... PRO IE Ur O, IA emma: $ ig 
fi nm 
Mesa de Rendas de Angra dos Reis,...........cs ceecescccccsriloensesis aa E $ : 
Valor da quota...... 238600 2.554:5108363 ; 1.997:133$857 4.551 :644$220 a 
dgrudrdo dc E E SDS pas E 
RO o bia ts seo é a mia nm nana nv nie nndes cudenos* DEDDASBLOBHOS 
RENDA TOTAL..... ; vs 
ERAS Es oo ie so onda iii 6a eng Do MORTE ESET q 
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17 
TAGS cs a 
Ideia 2. 2,0% 
Philadelphia . 
Vancouver. 

Buenos Aires. 


IBuenos Aires . 


19 |Hamburgo. . . 
Buenos Aires . 


A Idem . . 
[Buenos Aires. 
dep Ear dis7 : 
Portland . 
Nova York . 
Buenos Aires. 
Buenos Aires. 
Trieste . « 


Stockolmo . 
Cardiff . 


Idem . . 
Hamburgo. 
Buenos Aires. 
Idem . - 
Idem . 
Ena 
25 Ro É 


[Buenos Aires. 
Rosario. 


26 |Hamburgo. 
Rosario . 
[Buenos Aires 
Necochea . 
Buenos Aires . 

28 |Rosario . 
[Nova York . 

Nova York. . 

Friedrichshaven 

Buenos Aires . 


Londres, 


[Rotterdam 
Nralasa, . 

Genova . 
| Bordéos . 
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PROCRDENCIA 





| 
Hamburgo . . 
Londres. » + ds e. 


Hamburgo . . «cvs 


Idem . alto rt 
20 |Buenos Aires” E qe 0 


nd ds (AU RC 


FP Ee deram cho cd ore ui Ji parede 


Rosario”. . 


[Porto Arthur . . «+» 


Southampton . . 


Hamburgo . . Ê 


Buenos Aires . 


[Dantzig. cc ve cs 


Buenos Aires. . 


Buenos Aires. .» 


Liverpool . . «+ 
27 [Hamburgo . . + Á ERA 
E AR à 
Buenos Aires . 


29 |Genova . +... 


31 IGenova . +. . » 
Marselha. e ale x ; 


lAnvers . . « 








IDE A e E RN 


NAÇÕES 


- |brasileira 

« /allemã 

«Jingleza . 

e americana 
” 

« Ibrasileira 


- [allemã 
-lingleza . 
- “” 


«litaliana . 
ingleza . 
- |franceza, 
allemã 
franceza, 


É belga . 
- lingleza 


- - |ingleza . 


- |finlandeza. 
-lingleza . 
« [hollandeza. 
- lingleza 
- [italiana . 
- jallemã 


*jgrega 
americana, 
.. 


- jnoruegueza 

allemã 
- |franceza, 
-lingleza . . 


norregmeza 
* lamericana , 
- lingleza 
. ” 


£ S 
-Ifrancéza, . . e 
«litaliana . 
*|hollandeza. 

« -lingleza 
-largentina . 
allemã 
” 


« [americana . . 
americana . . . 
- -|nornegneza 
americana . . . 
-|italiana . 
- «|brasileira . . 
allemã 
e clfranceza. .« . » 
francera, 
incleza .. 
franceza 
«lincleza .. 


americana 
eVtnliana É 
«|franceza, . 


ê PROCEDENCIA cascos Nações 
17 |Porto Alegre . . k - |brasileira 
RARO O ogro re aro 473 
Idem ! abr a 
Santos aeud ne de 
Idem. .. LA 
Areia Branca o ... de” 
Santos. . : aaa eu 
Idem. . . UU . E é (ig 
RR. crer oa ELA od 
Macfa. . aro box 
Cabo Frio . . rr E» 
Macho Cuca & Tel id 
Csbo-Brioe —- cs quo 2”, 


A DeBUA É «a» 


« -| Campinas 
trHatagéss 4 
.|Períinas 2º . 


o GRADE, so 
Eva. . 
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MOVIMENTO MARITIMO 





Durante a segunda quinzena de Outubro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de 


. | Siqueira Campos . 


Madrid. Sam = 


.| High Brigade es co 
.|Avila Star. . 


West Calumb 


.«|West Camargo . . 
.|Baependy. . «+... 


Erfurt. 


«| Tuscan Star . 
.|El Uruguayo 

4 JDARTO a sesnaa 
| Dulho, . «% 
«| Ruperra . 

«| Massilia. P 
.| Monte Olivia . 
«| Ipanema . « 


Atlanta . . pugere 

General Ósorio ea 
«| Losada, . E. 
à 'Proubadour . 


«| Neptunia. . 
.| Mar Bianco . 
«| Londonier. . .« 


Saltersgate. 


-| Pionier. . 
«| Western Prince. 


Laland. +. Cas 


.| Langleegrose, . E “ 


Swinburn. . . 


«| Heracles, . « 


Hasbro: 45 a 


=. | Alchiba. 


Alcantara. . « 


«| Tereza. ne 
«| Paraguay. «o wu 
«1K. Margareta . - 


Nikos Markon. 


Algic, 


«| Norma . . ; ú 
«| Cap. Arcona. . 


Lipasto. od ado 
Almanzora, , o 
Hacifld, sm cas cc 


Amassia, . . 
Caracero 


« -| Argentino. . 
[West Imboden. 


Avelona Star 
Seringa ; 
High. Princess . 
Groix. ns 


«| P. Maria : ; 


Flandria, 
Desna, 


. | Este. 


General Artigas 


.| Monte Rosa. " 
| American Legion a 

«| Hollywood A 

-| Hardanger. 


Pan America 
P. Giovanna . 


| Graf Zeppelin. adE 


Massilia. 
Florida. ; 
High Patriot, 
Paul Lemerle. 
San Felix . 
Lig, a usas 
Marietta. 


PR | M. F. Elliott 
.|C. Biancamano 


L'Atlantique. . 








NOMES. 


Maria Luiza S ; 
DADO as sera 
Irati. 


ER DO o 


S. João 


TONELAGENS 


É sua 0 pa tos 


ué 
to ITED Go Co 


tá 
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tom 
to 
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TONELAGENS | 


Cu tea 
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CARGAS CONSIGNA' 


EQUIPAGENS 


138/idem . . já 
369/em transito . . .| Empresas Maritimas 
24lcarvão. » cc «+ FL Eee E 
285|varios generos . . 

134| varios generos . . Theodor ville & €C 
42jem transito . . - i Aa 
19jdem .. «cc c-E 

151jem transito . .. 

sólidem . «. - vc 


24)dem .... Aspinal Bayley. 
38lem transito . . Lloyd Real Ba ú 
88 varios generos . .|Houdler Brothers 
30jidem . . . « « «| Lamport Holt. 
24jtrigo . +» « « «| Moinho In 
27|varios grreros 


23'carvão. . . 
37/em transito. 
2Sjidem ... 
23| varios generos 
387 jem transito . 


105Sjvarios generos 
91lsm transito. . 
I54lidem . . 
138|varios generos 
20jtrigo . 
124| varios generos . 
130jidem +... cv. 
136/em transito . . . 
29/em transito . . . 
19lidem. .. 
164 | varios generos . 
90|varios gereros . . 
Alteifo Lu . » sau 
24/bapagem +... 
285lem transito . . .« 


100|varios generos. . IC. M: 
120jidem . . -| Mala Real. 
134/idem CEC 


3óloleo. +... Anglo Mi 
28lvarios generos . Guara 
22jcarvão, +. « « «. 

24! querosene . .. Cianaa 
392/em transito . . .| Empresas 
SS jidem? ss sa Fani 


Durante a segunda quinzena de Outubro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabot gem 


SS 


EQUIPAGENS | 


E" 























CARGAS CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


C. N. Lloyd Brasileiro. 
C. N. de Navegação Costeira. EA 
Pereira Carneiro & C., Ltda. 

Napoleão A. Guimarães, 
Araujo & Irmãos. 


3.114 S5S|varios generos 
926 46| dem +... 
371 asjdem (asa 

2.977 48lidem .... 

3 Zjassicas +... 


«|brasileira . DARDOS os is (ra 7a 
” Mace. Se A 
CADIÇARE: O ce pm 


TAPADA * obra 6 
$ 


Ce SD cm O MN atine GM RIDDLE a O O TA 
“e Pra o NA os RUM RE a . 
' 
k Emo 4 'g 


“+ 
” 
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- e 
aiate. Rixales, . 
. 


Rue Md (o 
Combos é dp 
SE sh 1d a 
aoria E Ago a 

a 
Ea O A q 


e A RR 



















































Carl Hepeck, 
A. Benevolo. 
Amarante, . 


Florianopolis. - em apt 
7 Ye mo generos C. N. Llovd Brasileiro. 
madeira . C. Amarante. 

GENUÉÃE, eres Sc br peçãa: E us 
ari ade olpho José de Souza. ns 
“ia . |C. N. de Navegação Costeira. 
i IC N. Lloyd Brasileiro, 


4 A Irmãos. 


vapor 

mate. 

vapor 

| vapor- 
+ 


ato 


brasileira 
” 


= ld =iblisabeth. . e ca 93 Z|varios generos . .|” ordem. 
Ra ck «| Brasil, . x 80 Sem transito . . .|]. Patricio. 
vapor . «|brasileira . . Cte. Castilho. . 1.191 30! varios generos . .| Napoleão A. Guimarães, 
CR 5 Es -» «| Araraquara, , . 2.974] SOlidem .... . «| Idem. ; 
vapor . US o a o PTS E AS O 25jvarios generos .|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
o mae F, q o ERRO te o IDURC AO qo a nc] ob Bndes. soa o sn eco OVA Brasileiro. 
e É “ a «| Venus. . AE E, d 18lidem . . . . . «| Rodolpho José de Souza. 
uwliate. .« o hd a E Matheus. RO a de Tildem à « e mispala A Ro ati 
vapor . « o (= CARR O OUR E 5 MIGNSUCAS à «a né yna 
“o Ê a - Ec bio, A a 45| varios generos . .|€ de Navegação Costeira. 
hiate. . á bs E Rego Sd E aa DIRRINS a cabo ter Souza Mattos 
GNR 8 a -, (6 Dao A + HED 6lidem . .... [Pereira Bastos & C. 
vapor . d 3 = Sergipe .. a 37/varios generos. .|C. N. Lloyd Brasileiro, 
e a a ns K Asp. Nascimento ... 3ilidem , . . « . -[Idem. 
E is Pee dm -[Rodrigues Alves ,.. E (EVA RE ; 
| Para”... vapor . brasileira . Itaquice. 3.062 varios pasa E Pa E de Navegação Costeira. 7 
da Ee ' 2 JA. Camara. q 







» 


.. 





brasileira 
” 


Ss ita 
” 


” Itaquatiá., qua 





«|Claudia M. a O a e IRA 
Leã 8 4 Ecs) Mattos. 
E S. RA Pe E 
varios generos . . a achado. dd 
52 idem ne 2. | Napoleão A. Guimarães. ca 
29lvarius generos. ./C. N. Lloyd Brasileiro. 
9imadeira . .. Domingos J. da Silva. 
6isal . “|Pereira Bastos & C 
25 .|S. B. de Cabotagem. LA 
“IPereira Carneiro & C. Ltda. e - 
IC. N. Lloyd Brasileiro. 
IC. N. de Navegação Costeira, 
AZ N. Lloyd Brasileiro. 


cad bg Ê ANCES NS sf o ANÇÃ E 2... -|S. B. de Cabotagem. “A 
É Jo : Piaui. . Ea CAE À Tag E ua Pereira Carneiro & C., Ltda. ç. 
á E E Murcia eudal ERR [RARE cw +» «|C N. Idoyd Brasileiro. A 
E - 4 x MELL DES e oO ni ipod frei sos o we | JEM, y 
E ” R a Ad = DE Dc JC N. de Navegação Costeira, he 
: É .» á á ae a A OE ep f 
y E »» a E odárra 6 banha” A E Fado ao José de Souza. h 
E «jurasileira + . EP 48lvarios generos . .|C. N. Navegação Costeira, p 
É É E E TA JS glmMadeita.. e eus E Mara Maritimas, A 
; E É «|Paranaguá 0 022 | 1.340 8jem lastro . . .. a atarazzo. 4 





Serra Grande, | E 
Puacatuba, MEL a 
«| Mantiqueira . . 

Belmonte. . ... 
Moro = a cota 

| Odette. .. RAS 
«| Oswaldo Aranha. a 


. brasileira 
E 


«|brasileira 
ve 






















nadeira . « 
E 28jsal .. 
Sautarém 5! e ASIA 88l varios generos 
-|Itaimbé. 5a PBRDAI 68lidem ... 

z Rodrigues Alves, E 884 49lidem ... 


,» 
” 












a: O A TO RT oi RT RC DR O iai DI 
. 


Ccgia tt vodLN NTE o (MM pena) NR dd TD Da 
Dos Ra SO id Caia NO E da Ra Mia Ola Cao DES x CNAE E in o Erica pr pro MPgob atas MGM ÃO Cs dv O 4/5 VLOça E aco Bios Sua 


RDI EE LA Ra E RÃ DU ERR rey RE TA SM To A AT DA ED DI SALTOS pe RD RS PR RI PS AR O TO DR En RN Rd O) 





R nd 4 Potonê: « Si... «| 4.201 g9lidem ..s a o + j Idem; “8 
: o AR Sra MA SONdeN pé uma! é ne Nacional. n 
: Re vio (Alegrete, O] ad Rj GURTOR | ASidem ira (o ras Lloyd Brasileiro, ú 
« |brasileira E WI SORO, = 4 ate s O ME (a 59 4ical EPE Eee! oi pit, 
) a Ê «| Maranguape +. 2 =| MA-9IS 49lem lastro . . JC N. Lloyd Brasileiro. q 
e a : Siqueira Campos | 3.967] 107|varios generos . .| Idem. 
E de Ep Malentino O dica neo 70 RR E a o o FE de de 
cjbrasdeira . «« -| Raúl Sóares. +. 70 UM 3.703 Báligsucar. . + «5 j leva Brasileiro 
-|brasileira . . cp agibas | SS o E 927 46|varios generos. .|C. N de Navegação Costeira. 
! n E Srs ss | ED ELE ge RR a AP 327 22l idem. : . .|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
à aa RA Cie” Altidroc 15d as ss 554] 49lidem. . . . - «|C No Lloyd Brasileiro 
. Ee PR [ur 936 47lidem ... cc IC N. de Navegação Costeira. 
; bd Sae EU o per Lg CARR DE Aa 324 22lidem . . . . . -| Herm. Stoltz & C. 
2 Çe - Ea CRS RPE LDAÇÃ O fo cho! pao 231 d7iidem sx árwre =) AL Camara: 
ranEtido “do Sul Dita : 3> ro a PARA RA DO “o OA aa 284 12) nadeira . +. +. .«|2. Amarante. 

| Antonina RES Ce foto e - ha du wise) AlGIÃO, Do 70d A ES 366 9| nrios generos . .|F. Matarazzo. 

| Cabo Frio . =... .Jhiate. . 5 E aliar o al] CER 175, Soa Op 200 Bisal', 2. core pto Salinas Perynas. 

NI RÊS o pd ADE x » E, chAngua: sima e ua 96 7imadeira. . . « «| Rodolpho José de Souza. 

| Imbituba . =. . » c|vapor . - ol Som co Ratpaças q DEM 623 26icarvão. . . « « «|C N. de Navegação Costeira. 






Durante a segunda quinzena de Outubro foram despachadas neste porto as seguintes embarcações de longo curso 






























q “o “a “a 
É É ú é 
EE) É) a 8 v Ee) 
NOMES 5 ro DESTINOS E a NAÇÕES NOMES s É DESTINOS 
E E á z B 
z > z 
am fa Ronade 
| | | 
Affonso Penna . E 1.642 84| Buenos Aires. 19 lvap .lingleza. .|Losada . ... 4.021 47|Callão. 
EREEOG Os Paco o +) 14,657 Idem. pag . brasileira . Baependi. . | 3.066 69| Manãos. 
Ee Massilia . . . .| 6.151 Idem. 20 Ipaq .lingleza. .| Western Prince .| 6.553] 154]Nova York, 
5 Sarthe. .. PRO PER 1 Rio Grande. 21 |paqg .|hollandeza. | Alchiba. . . . .| 2.704! a Hamburgo. 
e West Camargo 0.5) 3008 Buenos Aires. vap «jngleza, .jCoracera. . . . «| 4.533 lasgow. 
Ea Monte Olivia. . «| 7.729 ” l|norueg . .|Troubadour. . . «| 2.754 33 Buenos Aires. 
= RA pag .| brasileira . Siqueira Campos .| 3.967) 124) Santos. 
R ê 3.744 vap .lingleza . .| Almanzora . . .| 9.441] 391] Southampton, 
p AO Ez M I ” dd H. Princess. . .| 6.728] 157|Londres. | 
” aba iG OA ” "Ss Alcantara. . .-.| 13.225] 340/ Buenos Aires. 
ed a.| Tomislav.. PE Pos Ir R. Argentina. ” lIfranceza .|Liparíi. . . . « .) 6.091] 168/Havre. 
pa Metrinta. . x o «| 2.868 Trieste. ”» l|americara |Algic. . . . +. .| 3.373 32) Nova York. 
4 Neptunia a o » | 22 DUO Buenos Aires. À + elsud DO om O NA 45/ Nova Orleans, 
vap PCR; 2: 0a 3.227 45| Antuerpia. 22 pe jingleza . .|Ewinburn. . , . .| 2.883 37|La Plata. 
1,1% Epa nentas. «nisr sm) 22659 57| Genova.  imtabada,, «| Mtar Branco . sul, 3.498 38/Buenos Aires, | 
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2 5|s 
= NAÇÕES NOMES E x DESTINOS 
ê RE 
ê E) 
I 
22 |Ivap .litaliana . «| Teresa. . . +. «| 2.827 34| Buenos Aires, «[ingleza . .| Sambre 
o alemã . .[JAmassia, . . ...| 1.870 44 emo pio e americana. California. 
e o; Cap Arcona, . 15.011) 444/Buenos Aires, 
” |americana. | Norma 2.712 33| Idem, É 
” l|finlandeza. | Herakles. 2.945 34] Helsingfors. 5.09 
24 |vap .jamericana | West Imboden.. 3.570 30] Buenos Aires. 14.67 
* Isueca . .|Pacific. . x 2.252 30! Stockolmo, 2. 
» litaliana . .|Princ. Maria . 5.061] 108/Genova. 8.74 
” |hollandera. | Flandria. . .. 5.937] 158/Buenos Aires. 3.29 
25 vam i Langleegosse. 4 2.808 32/Rep. Argentina 
Argentino Ê 2.771 30] Buenos Aires 5.771 
” K. Margareta . 2.244 30/ Idem, 3.120 
paq Londonier. . . 3.182 48] Idem, 2.781 
vap Groix im 6.137) 141) Idem, 22.098 
» E Saltersgate. ara 2.387 32/ Porto Alegre. 6.151 
» Avelona Star . 8.3691 87 ndres. 
» ria E 2.889 34) Las Palmas. 
26 Ivap General Artigas * 6.598] 171/Buenos Aires. 
» Monte Rosa . 7.788] 164/ Idem. 
” Paraguay. . | 2.348 37 | Porto Ale 
” | americana. | American Legion ” 8.137) 180/Nova York. 
” lingleza . .|Lalande. . .. 4.635 40/Rio G. do Sul 
” Desna ' 7.088] 176/Buenos Aires. 





= a o — e eo em 











Durante a segunda quinzena de Outubro foram despachadas neste porto as seguintes embarcações de 
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17 |vap .|bLrasileira .| Campinas. Alice. 347 29] Pk 
” ” MME, | is 054] Piauí. 42 | Ai 
» Lad Perinas 2º , « à « Porto Alegre. 7 
» poi EMGRE ou card E. S. do Sul. 38; Id 
hd dl BM SA nda ando do Plain aoadio 2). 
» " Urú. e Idem. Cal 
» »» Maria Luiza La 
» »» ago A a Antonina. pr ! 
sia Iraí. o TED R Santos. 4 
” ” Mad. 0) 50) dem. 4 
hiat . ” E riToNDo, morta Cabo Frio. | À 
pont, » Canal. co. opel 10 Areia Branca. | 
fiat ” Ras. os 12|S. F. do Sul. ai 
18 vap . brasileira .|Santos, . ..... 3: | 69! Tdem, Ê 24) 
1 Itassucê, +... 0. 2 58/ Cabedello. ú + |Araçatuba. .. 5] 
” ” CRDIVARÃ. «crase 38 Porto Alegre. Mantiqueira, . .. | | 
Ei ” Araranguá, . «so a 65| Idem. “| Belmonte. . ,... 1 : 
hiat . ” RIR rumo o é 3 8/ Macaé. Coal E ela Ee JS. 
| * >» Elisabeth k 93] 8 Tijucas. Odette, q y 
= d Rrasil a so 7| Cabo Frio. Oswaldo Aranha. ! 
19 |vap .|brasileira .| Cte. Castilho . 1.191 39 Porto Alegre. Santarém ... : || 
' ” Arapuava, « «| 2.974] 65) Recife, MINDE: actas 83] Po 
20 |vap .Ibrasileira .| Pirai. . . o. 241 ' Rodrigues Alves , . 4)] 
AR »» Cte. Ripper . . . «| 1.185 - Poconé. .. 4 
sá ” “enus io S 207 25! Laguna. Itaperuna, e 
hiat ” S. Matheus 190 15/S. Matheus. Ale Ps Md 
ai os Perinas. do % 200! 9/Cabo Frio. IS. fado sm... Jh 
vap . »”» TOM ss cs 926] 58 Cabedelo x Marangua e 591: 
hiat . » CAMBRA. o so - so 9 Cabo Frio. ps ã Siqueira pos. 1 
A ” oral. .. e RA 171 9 Idem. hiat Valentim ,.,cos.s | 
vap . ” Sergipe. .. É 820 45| Santos. 29 Ivap - brasileira “| Raul Soares. . | 
21 Ivap .| brasileira .| Asp. Nascimento : 415 43| Santos, 31 |vap. brasileira IItagibê, dao no É 98)! 
=» » Rodrigues Alves . 884 64) Idem, kd Irati. 32 
» "” Itequicê, . chil 23.068 91 Porto Alegre, » a Cte. Alcidio. e 
» o Car Hespeck.. à 560 52| Florianopolis. p Itapura. 91A 
22 lvap .|brasileira .| Anibal Benevolo ; 567 63| Santos, a E alba, cri 9|Sê 
hiat . » Amarante. à 284 20/S. Fr. do Sul O: = tha. ú 44 Lt 
, ” Waldir Ff . ww. + 60 7|S. J. da Barr» | -» e” Amarante 
24 Ivap .lbrasileira .| Jupiter. . +... 392! 28) aguma. ” ai AMaide 
hd ” Itapuí à 926 58| Porto Alegre, jhrgt e. Perinas , 
» “o Uçã. 739 34/ Tdem. ça é Angela 
bed a» Itaquatiá. o SR 1.950 add É. vap as Itaipava iiia 
1 
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DECRETO N. 21.054 — pE 17 DE FEVEREIRO DE 1932 





Aprova a reforma dos estatutos da Companhia de Seguros “Amphitrite” 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
Anonima de Seguros Terrestres e Maritimos “Amphritite a 
com séde na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, iuto- 
rizada a funcionar pelo Decreto n. 8.782, de 25 de Novembro 
de 1882, resolve aprovar as alterações feitas em seus estat 1)s 
pela assembléa geral extraordinaria de 29 de Novembro de 
1199 conforme os documentos que a este acampanham, con- 
Linuando a referida sociedade sujeita às leis e regulamentos 
vigentes ou que vierem a se promulgar sobre o objéto de 
suas operações. 


Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 21.901 — pe 5 DE ouTUERO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 9:706$284, para pa 
gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir ao Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 9:7003294 
afim de ocorrer ao pagamento de dividas contraídas pela 
Ministerio da Agricultura, além dos creditos orçamentarios 
votados nos exercicios de 1913, 1914, e 1926 a 1930,.e que 
foram relacionadas, de acôrdo com o artigo 97 do Regula- 
mento Geral de Contabilidade Publica. 


Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 22.005 — DE 24 DE ouTUBRO DE 1902 


Dispõe sobre a renda dos proprios nacionais, não utilizados em serviços 
publicos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil; 


Considerando que o Decreto n. 21.541, de 16 de Junho de 
1932, que institue a “Caixa de Construções de Casas” para 
a residencia de oficiais do Exercito, contém uma providen- 
cia que deve tornar-se extensiva aos inferiores do Exercito 
e aos oficiais e inferiores da Marinha Nacional, da Policia 
Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, que 
necessitem por conveniencia do serviço publico que desem- 
penham, ter residencia proxima ás repartições a que per- 
tencerem; s e 

Considerando que a mesma conveniencia se verifica tam- 
bem em relação aos funcionarios e operarios federais, que 
tenham atribuições de natureza tal, que se torne necessario 
residir nas visinhanças de suas repartições; 

Considerando que o referido dtereto estabelece para paga- 
mento dos alugueis, a que estão sujeitos os oficiais do Exer- 
cito que ocupem proprios nacionais, uma taxa fixa de 5 % 
sobre vencimentos do posto e outra variavel de 1 a 5 %, a ser 
arbitrada de acôrdo com os preços correntes dos predios parti- 
culares, na localidade, destinando 50 % da renda arreca- 
dada, para fundo da “Caixa de Construções de Casas”: 


Resolve: 


Art. 1º. Todos os proprios nacionais não utilizados em 
serviço publico e que sirvam ou vossam vir a servir para 
moradia dos oficiais e inferiores do Exercito, da Marinha, 
da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros e dos funciona- 
rios e operarios federais civis, serão alugados de acôrdo com 
as seguintes condições: 


a) quando se tratar de predios ocupados pelos oriciais 
ao Exercito, da Marinha, da Polícia Militar e do Corpo de 
DLombeiros ou pelos funcionarios e operarios federais, que 
por forca de disposição legal ou regulamentar, ou por deter- 
minação do Governo, sejam obrigados a ter residencia junto 
das repartições a que pertençam, ou em suas proximidades, 
o aluguel será: quanto aos militares, em geral, o que resultar 
da imposição de uma taxa fixa de 5 % sobre os vencimentos 
do posto e mais uma taxa variavel de 1 a 5 % a fixar de 
acôrdo com os preços correntes dos predios particulares da 
localidade; quanto aos funcionarios civis e operarios federais, 
as mesmas taxas serão aplicadas aos vencimentos, salarios 
ou diarias de seus cargos; 

b) quando não se verificarem os motivos acima indicados, 
que obriguem a residencia em proprios nacionais, o que 
importa em considerar-se voluntaria a ocupação: o aluguel 
será colculado em função do valor venal do imovel, não po- 
dendo ser inferior a 7 % do mencionado valor, 

Art. 2º. Todos os referidos alugueis serão descontados, 
mensalmente, nas folhas de pagamento dos vencimentos dos 
respectivos ocupantes e recolhidos, sem qualquer exceção, às 
repartições arrecadadoras do Tesouro Nacional, e eseritu- 
radas na competente rubrica das Rendas Patrimoniais; desti- 
nando-se 50 % da soma dos alugueis dos predios ocupados por 
oficiais e inferiores do Exercito à “Caixa de Construções de 
Gasas”, instituida pelo Decreto n. 21.541, de 16 de Junho do 
corrente ano, cuja entrega terá lugar, mediante a requisição 
do Ministerio da Guerra ao da Fazenda. 

Paragrafo unico. Quando o Ministerio da Marinha e os 
Ministerios civis tiverem constituido caixas, com a mesma 
finalidade da que foi creada no Ministerio da Guerra, terão 
direito a requisitar 50 % da renda proveniente dos alugueis 
então descontados e relativos a cada Ministerio. 

Art. 3º. Os proprios nacionais ocupados por particulares 
ou voluntariamente por funcionarios, serão alugados pela 
melhor oferta, em concurrencia e garantidas as locações por 
fiadores idoneos, quando se tratar de particulares ou funcio- 
narios que »?+ possam consignar os alugueis, nas respecti- 
vas folhas de pagamento. 

Art. 4º. Os ocupantes de proprios nacionais que, sem 
apoio em disposição legal concedendo-lhes a moradia gra- 
tuita, deixarem de recolher aos cofres publicos os alugueis 
devidos, serão compelidos a faze-lo: judicialmente, os par- 
ticulares; e, mediante desconto nas folhas de pagamento das 
repartições, os que perceberem vencimentos publicos, permi- 
tindo-se. a estes, que o montente do debito verificado desde 
a data da ocupação do imovel, e calculado segundo as taxas 
da lerislação então em vigor, seja amortizado em modicas 
prestações mensais. 

Art. 5º. Todas as repartições e estabelecimentos federais 
que tiverem proprios nacionais a seu cargo, são obrigados a 
fornecer às Delegacias Fiscais do Tesouro nos Estados e á 
Diretoria do Patrimonio Nacional na Capital Federal, as in- 
dicações precisas para que tenha imediata execução este 
decreto, sendo responsabilizados os respectivos chefes pela 
importancia dos alugueis, que não forem arrecadados por 
falta de tais informações. 

Art. 6º. A Diretoria do Patrimonio Nacional remeterá 4 
Recebedoria do Distrito Federal, mensalmente, a relação dos 
alugueis que aí devem ser pagos. 
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Art. 7º. As Delegacias Fiscais do Tesouro e a 
ria do Distrito Federal remeterão, mensalmente, 
do Patrimonio Nacional, para os efeitos da fiscal! 
compete a essa Diretoria, uma relação da renda 
durante o mês, e das alterações que se verifique 
de ocupantes de proprios nacionais, ) 

Art. 8º. Os ocupantes dos proprios nacionais, 
funcionarios publicos civis e militares, quer sej 
culares, são obrigados a entregar, livres e dese 
referidos proprios, no prazo que lhes fôr ma 
toridades administrativas, e segundo a convenier 
viço publico. ' «4 

Art. 9º, O Ministerio da Guerra, por inte 
“Caixa de Construções de Casas”, terá a seu ( 
vação dos proprios nacionais, ocupados pelos ofi 
feriores do Exercito; competindo á Diretoria do Pi 
Nacional, a fiscalização desses e a administraçi 

Art. 10. Os ocupantes dos proprios nacionai 
signar termo, obrigando-se a zelar pela conser 
predios, sendo res onsapilizados pelos prejuizos 
que, sem causa justificada, sé verificarem. , 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrar 


Rio de Janeiro, 24 de Outubro de 1932, 111º 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS 
Oswaldo Aranhe. . 
Mario Barbosa Carr 
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DECRETO N. 22.014 — x 26 DE oUTUBRO DE IE 


Fixa a data de 1 de Janeiro de 1933, para início da cobra 
“Educação e Saude” , 


n 


+ 


O Chefe go Governo Provisorio da Repub 
Unidos do Brasil, usando das atribuições, co 
1º, do Decreto n. 19.998, de 11 de Novembro d 
dendo a que não mais subsistem o ae! 0 
naram a expedição do Decreto n. 21.784, de Td 
da corrente ano, decreta: 


Art. do — Fica estabelecida a data de 1 de 


1983, para ter inicio a cobrança da - 
Saude”, instituida pelo art. 1º, do Decreto nm 
29 de Abril de 1992. «o 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em 


Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1992, 111º d 
e 44º da Republica. 


E. 


GeruLio Vargas. h 
Washington Fererird 
Osibaldy Aranha, 


+= 
DECRETO N. 22.022 — pE 27 DE OUTUBRO | 


Abre, zo Ministerio da Viação e Obras Publicas o. 
46.684:852$180, para pagamento do valor da E, 


O Chefe do Governo Provisorio da ublica, 
Unidos do Brasil usando das atribuições que 1 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novel ã 

1 


Censiderando que o contrato celebrado co 
Minas Gerais de conformidade com o Decreto 
19 de Janeiro de 1931, para o arrendamento di 
Ferro Oéste de Minas, autorizou o Estado a reu 
rar técnica e financeiramente, em comum, a. 
Ferro Oéste de Minas, a Estrada de Ferro Paracatu 
Sul Mineira, sob a denominação de Réde n 


Considerando que, pela incorporação da É 
Paracatú ao seu patrimonio, obrigou-se a União. 
obrigações ferroviarias, o valor da mesma Estrada, 
mente verificado, destinando-se a importancia 
mentc a ser aplicada em diversas obras e 
ferroviarios; Ê 

Considerando que a Comissão design: 
á revisão do inventario do patrimonio d 
Paracatú, objéto da incorporação, reco! 
46.684:852$180, correspondentes ao invi 

Decreta: nt 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio 
Publicas o credito especial de 46.684:8 
nos anos de 1932, 1933 e 1934, destinado 
importancia apurada como valor do patrin 
de Ferro Paracatú, devidamente revisto, na 
clausula VIII do contrato a que se 1 ec oL 
de 19 de Janeiro de 1931, celebrado com o | 









pa 4 o arrendamento da Estrada de Ferro Oéste de 
a im de ter aplicação nas obras previstas no com- 


O Ministerio da Fazenda, mediante requisição do da 
Obras Publicas, autorizará o Banco do brasil, anuui- 
a pôr à disposição do Estado de Minas Gerais, um 
pao: aberto, escriturando a despesa na conta geral 

a União”. 


Do rt. 2º. Durante os anos de 1932, 1933 e 1934, ficará sus- 
| penso o resgate das “obrigações ferroviarias”, 


Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1932, 111º da Indepen- 
encia e 44º da Republica. 


























GeTULIO VARGAS. 


José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 


IX» 
DECRETO N. 22.051 — pe 7 DE NOVEMBRO DE 1932 


» “Modifica o regulamento do imposto de consumo, aprovado pelo Decreto 
| Tae mn. 17.464, de 6 de Outubro de 1926 


“||. O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
apos do brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do vecreto n. 19.998, de 11 de Novembro de 1930, 
Hecreta : 
“Art. 1º. O regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 
e Outubro de 1926, será observado com as modificações 
| constantes deste, que passam a dele fazer parte integrante. 
— Art, 2º, Us negociantes por grosso que receberem bebidas 
|hacionais ou estrangeiras são obrigados a ter um livro, de 
acórdo com o modelo que a este acompanha, no qual lan- 
“ |Harão cronologicamente as entradas e saidas de bebidas 
E Deia fórma indicada no mesmo modelo. 
| Art. 3% Us que engarrafarem bebidas estrangeiras são 
“Jobrigados a aplicar-lhes rotulos indicando a sua firma, pais 
“ l|ne origem da bebida e local do engarrafamento, em caracte- 
es bem visiveis, do tamanho nunca inferior a 0,003. 
" Paragrafo unico. k” proibida a venda ou exposição á 
fenda de bebidas estrangeiras engarrafadas no Brasil sem 
“Ifrazerem no rotulo as indicações exigidas neste artigo. Du- 
* [ante os seis primeiros mêses da vigencia deste decreto, os 
cias que constatarem em estabelecimentos comér- 
“ |iais infrações deste paragrafo, farão ao infrator adverten- 
por escrito, no verso da patente de registro, ou no livro 
escrita fiscal, si o houver, autoando-as na reincidencia. 
- Multa de 2003 a 400$000). 
Art. 4º, Os vinhos estrangeiros que no Brasil forem ga- 
“heificados ou tornados espumosos por qualquer processo, 
Fassam ao regimen de selagem nacional, e incidem nas taxas 
'stipuladas no art. 4º, S 14, letra b, do vigente regulamento 
o imposto de consumo, e as pessoas ou firmas que se dedi- 
“|farem a essa industria são consideradas para todos os efei- 
)s fabricantes, com as obrigações regulamentares decor- 
»ntes, inclusive a de entregar à repartição arrecadadora os 
pilos que tiverem adquirido por occasião do despacho. 
[Multa de 2:500$ a 5:000$000, ou igual ao imposto desviado 
fjuando superior a 5:000$000). 
| Art. 5º. Os fabricantes e comerciantes por grosso ou a 
| 





parejo que receberem vinhos nacionais ou estrangeiros não 
hoderão filtrá-los, pasteuriza-los, distende-los ou cortá-los, 
filvo si empregados como materia prima de outras bebidas. 
| Multa de 2:5005 a 5:000$000 e apreensão, para inutilização, 
IB toda a mercadoria submetida a qualquer desses pro- 
"SSOs). , 
' Paragrafo unico. Este dispositivo não obriga aos can- 
“|ineiros e beneficiadores que receberem, na zona vinicola, o 
nho ainda inacabado, na fórma do Decreto n. 5.634, de 3 
> Janeiro de 1929. 
|| Artigo 6º. Os fabricantes e negociantes de vinhos na- 
“onais, ao procederem á marcação de que trata o 5 4º, letra 
|: do artigo 111, do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, 
E E 6 de Outubro de 1926, deverão mencionar tambem, em 
iracteres indeleveis e bem visiveis, o local da fabrica e 
Estado de origem, bem como o ano da produção do vinho. 
“Multa de 2008 a 4008000 na falta das marcas e de 2:5008 a 
0008000 aos que indicarem falsamente a data do ano da 
produção). 
| « 7º. Constitue contravenção a posse, emprego e fa- 
“icação de rotulos com marcas de fabricas não existentes, 
tem assim de chapas, matrizes, carimbos e outros objetos que 
destinem à falsificação e adulteração de bebidas e sirvam 
| indicar falsa procedencia de produtos nacionais ou estran- 
tiros. (Multa de 2:5005 a 5:000$000). 
| Art. 8º. Os infratores do paragrafo unico do art. 78, do 
lkgulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 
Id 1926, serão punidos com a multa de 10:000$8 a 20:000$000, 
se do processo a que se refere o Decreto n. 19.604, 
Ie 19 de Janeiro de 1931. 
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Art. 9º. A concessão da patente de registro inicial de 
fabrica de bebidas sómente se fará mediante prova de pro- 
priedade da instalação fabril. No caso de renovação da 
putente terá o contribuinte de fazer prova do pagamento de 
todos os impostos a que estiver sujeito. 

S 1º. Em caso de transferencia de registro, por aquisição 
do estabelecimento ou alteração de firma, fica o novo pro- 
real obrigado à exibição das provas exigidas por este 
artigo. 

S 2º. Excetuam-se dessas obrigações os fabricantes com- 
preendidos na letra e, do art. 12, do regulamento anexo ao 
Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 


“Art. 10. Constitue contravenção a existencia, em fa- 
bricas de vinhos, de corantes que sirvam para adulteração ou 
falsificação desses produtos. (Multa de 2:5008 a 5:000$000). 


Art. 11. Os viti-vinicultores e vinicultores que preten- 
derem fabricar vinho natural de uvas e vinhos licorosos 1ua- 
turais deverão, antes de iniciarem o fabrico, comunicar á 
respectiva repartição arrecadadora a quantidade aproximada 
de sua producção. (Multa de 6008 a 1:200$000 aos produ- 
ctores maiores de 30.000 litros). 

S 1º. Terminada a fabricação ficam obrigados a comu- 
nicar à repartição fiscal competente, dentro do prazo ma- 
a de 15 dias, a quantidade de vinho realmente produ- 
zida. 

S 2.º E' tolerada a diferença de 15 %, para mais ou para 
menos, nas declarações exigidas no paragrafo anterior, de- 
vendo, quando maior ou menor esta porcentagem, prece- 
der visita fiscal ao fornecimento de sêlos. 

S 3º. Entre os avisos do inicio e terminação do fabrico 
de vinho de uvas, não poderá decorrer periodo superior a 70 
dias sem interrupção. 

S 4.º Passados 70 dias do aviso de inicio da fabricação, 
sem que os fabricantes cumpram o disposto no 8 1º, as 
repartições arrecadadoras procederão, ex-ofício ao levanta- 
mento do stock do vinho existente nas fabricas de pro- 
ducção superior a 50.000 litros. 

S 5.º Quando se verificar a diligencia a que se refere o 
S 2º, os sêlos só serão fornecidos para a quantidade de 
vinho encontrada pelo fiscal, que fará as necesarias ano- 
tações no livro da escrita, comunicando-as á repartição. 

S 6.º Aos fabricantes que deixarem de cumprir o dis- 
posto neste artigo e seus 85 1º, 2º, 3º e 4º, não serão forne- 
cidas estampilhas para a selagem dos vinhos existentes. 

Art. 12. Compete à fiscalização do imposto de consumo, 
quando o julgar conveniente, retirar amostra dos vinhos 
existentes em deposito, afim de ser verificada a sua pu- 
reza, devendo ser os laudos arquivados para confrontos 
que se tornem necessarios. 

S 1.º Recebidas as amostras, devidamente lacradas e 
autenticadas, deverão as repartições arrecadadoras re- 
mete-las, no prazo de cinco dias, aos laboratorios oficiais 
designados pelo Ministro da Fazenda, que terão o prazo de 
15 dias, após o recebimento das amostras, para enviarem o 
resultado da analise procedida. 

S 2.º São toleradas unicamente as diferenças naturais ao 
proprio envelhecimento dos vinhos, a juizo das autoridades 
sanitarias. 


Art. 13. Constitue contravenção expôr á venda vinhos 
nacionais de uvas, ou licorosos naturais de uvas, acompa- 
nhados de estampilhas cuja inutilização não esteja de 
acôrdo com a marcação do barril. (Multa de 60058 a 
1:2008000). 

Art. 14. Só se considera vinho nacional natural de uvas, 
ou vinho licoroso natural nacional o produto oriundo da 
fermentação da uva fresca nacional. 


Art. 15. E” falsificar: 


a) aproveitar o bagaço da uva já fermentada para nova 
fermentação; 

b) obter vinho pela fermentação de mostos concen- 
trados, passas de uvas ou qualquer outra especie, nacionais 
ou estrangeiros, bem como pela fermentação de mostos con- 
servados por qualquer processo para serem utilizados fóra 
da zona vinicola. 


Art. 16. Nos processos fiscais originados de infrações 
de dispositivos deste decreto, combinados com os do regu- 
lamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 
1926 e da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, obe- 
decer-se-á ao seguinte: 

a) o prazo para apresentação da defesa será de 20 dias 
uteis, contados da data da intimação, feita pelo autuante 
ou pela repartição ; 

b) a informação do autuante será prestada dentro do 
prazo de 10 dias, contados do recebimento do processo, sob 


pena de suspensão; 


c) o julgamento do processo será procedido dentro do 
prazo maximo de 30 dias, a contar da data do recebimento 
da informação do autuante, sob pena de responsabilidade 
do julgador. 

Art. 17. Dos produtos apreendidos, ou a examinar em 
virtude do art. 12, serão tiradas tres amostras, devidamente 
lacradas e autenticadas, sendo uma enviada ao Laboratorio 
Bromatologico do Rio de Janeiro, outra ao Laboratorio Na- 





s. 
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cionl de Analises, ou outro autorizado pelo Ministro da Fa- 
zenda, ficando a terceira guardada na repartição para solu- 
cionar qualquer duvida que surja, só podendo ser inutili- 
zada depois de concluido processo, acarretando o seu ex- 
travio a responsabilidade do chefe da repartição ou de quem 
incumbido de sua guarda. al : ú 

Art. 18. Recebida a analise e esta positivando falsificação 
ou adulteração, o Chefe da Repartição por onde correr O 
processo extrairá deste cópia autentica e a encaminhará à 
Delegacia Fiscal, para ser iniciado o processo crime a que se 
refere o Decreto n. 19.604, de 19 de Janeiro de 1931, sendo 
passivel de suspensão ou demissão, a juizo do Governo, o 
chefe da repartição que desobedecer a este preceito. á 

Art. 19. Em caso de recurso voluntario, as multas im- 
postas aos adulteradores e falsificadores de bebidas nacio- 
nais ou estrangeiras serão recolhidas em moeda corrente, 
não sendo permitido assinatura de termo de responsabi- 
lidade. t 

Paragrafo unico. Quando no processo se verificar «que, 
além de falsificação ou adulteração, ocorreu sonegação de 
imposto, instaurar-se-á processo independente para a apu- 
ração desta, segundo as nórmas estabelecidas no vigente re- 
gúlamento do imposto de consumo, aplicando-se ao adulte- 
rador ou falsificador o disposto no art. 8º deste decreto. 

Art. 20. Constitue contravenção o aproveitamento de bar- 
ris, caixas, rotulos, capsulas, rolhas com intuito de in- 
«ultar mercadoria nacional como estrangeira ou vice-versa, 
falsear marca ou indicar falsa procedencia. (Multa de 1.2003 
a 2:5005000). j 

Art. 21. Verificado pela analise que o produto é falsifi- 
cada ou adulterado, não será restituido aos infratores sob 
pretexto algum. No caso de bebidas nacionais inculcadas como 
estrangeiras ou vice-versa, constando a analise este fáto 
sem ser o produto nocivo à saude publica, findo o processo 
do art. 16, a autoridade que julgar procedente, na mesma de- 
cisão decretará a perda da mercadoria, mandando-a vender 
em hasta publica, revertendo o produto do leilão em favor da 
Fazenda Publica, ra é 

Art. 22. Os falsificadores e adulteradores reincidentes de 
bebidas nacionais ou estrangeiras, € infratores reincidentes 
do art. 15, deste decreto, serão punidos, além da multa, com 
a expulsão do territorio nacional, quando estrangeiros e 
terão o direito de comerciar no paiz cassado, quando bra- 
sileiro, pelo espaço de 10 anos. 


Art. 23, O presente decreto entrará em vigor 30 dias de- 
pois de publicado no Diario Oficial. 


Art. 24, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 22.058 — pe 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Regrla o reembarque para Santos, das cargas estrangeiras destinadas 
áquele porto, retidas no do Rio de Janeiro, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
mt. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

ecreta: 


Art. 1º, Será permitido ás companhias de navegação o re- 
embarque para Santos, das mercadorias primitivamente des- 
tinadas áquele porto e descarregadas no desta Capital, em 
virtude do Decreto n. 21.605, de 11 de Julho do corrente 
ano, na fórma pelo presente regulada. 

S$ 1º. Esse transporte ficará condicionado às possibili- 
dades de “praça”, de cada companhia, a seu exclusivo eri- 
terio, é deverá realizar-se até o dia 20 de Dezembro do cor- 
rente ano. 

S 2º. Essa operação será feita mediante pedido escrito 
dos consignatarios dos volumes aos Agentes das Compa- 
nhias de Navegação, com a expressa declaração de ficarem 
“s companhias exoneradas de qualquer responsabilidade a 
yartir do momento da descarga dos mesmos no Rio de Ja- 
neiro. Deverá igualmente, ser declarado nesse pedido que 
as mercadorias estão cobertas por seguro contra avaria grossa, 
para a viagem do Rio de Janeiro a Santos, ou, em sua 
falta, que os consignatarios das mesmas tomam a si esse 
risco. e 

S$ 3º. Para o efeito de armazenamento e descarga ne- 
nhuma distinção se fará entre os volumes reembarcados e 
os que já conduzir o navio. 

S$ 4º. Na previsão de não disporem as respectivas compa- 
nhias de navios ou de “praça”, até a data prefixada no 
8 1º, art. 1º, deste decreto, ou no caso de desejarem os con- 
signatarios transportar suas mercadorias imediatamente, será 
ngumitido para esse fim a utilisação dos navios da Compa- 

ia de Navegação Lloyd Brasileiro, mediante as condições 
estabelecidas no presente decreto, devendo, nesta hipotese, 
a mesma companhia, promover as necessarias diligencias 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO 


“as diligencias do art. 247, da “Nova Consolidação das 


| de Janeiro. h 


' fandega do Rio de Janeiro, 
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— Art. 2º, As companhias: de navegoção não perceberão fréi 
para transporte dessas cargas, do porto de reembarque pa 
o de Santos, ficando-lhes, no entanto, assegurado o dire 
de haverem dos consignatarios, as despesas daí resultar 
Paragrafo unico. Para garantia do disposto neste. 
a Alfandega de Santos não dará undamento a qualquer de 
pacho sem que os conhecimentos de carga tragam a de 
ração de “desembaraçados”, feita nos mesmos pelas ageni 
das companhias de navegação. RR 
Art. 3º. A responsabilidade das companhias de. 
gação fica limitada aos volumes descarregados e incluidos. 
termo de “repregados e avariados”, por ocasião da des 
no porto do Rio de Janeiro. Os reembarques só terão lo: 
depois de procedidas pela Alfandega desta Capital, ex-offi 
com a assistencia dos agentes das companhias de navegat 


das Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica”. 
conformidade as mesmas companhias ficarão isentas de lx 
e qualquer responsabilidade por supervenientes faltas « 
venham a ser verificadas em Santos. A 
S 1º. Dadas as dificuldades em remeter para o Rio 
Janeiro os documentos relativos ás cargas incluidas. 
termo de “repregadas e avariadas”, e afim de facilita 
Alfandega de Santos a concessão das porcentagens de ab 
mentos sobre cargas avariadas, os relatorios das vist 
procedidas no Rio de Janeiro, serão encaminhadas áq 
Alfandega, acompanhando as segundas vias das notas 
barque, para os fins legais. 
S 2º, De acôrdo com o disposto no paragrafo ant 
companhias de navegação pagarão, unicamente, no 
Janeiro, as multas relativas ás faltas de volumes 
constatadas por ocasião da descarga dos vapores. 
8 3º. Tambem serão vistoriados, ex-officio, co 4 
sença de representantes legais dos consignatarios. | 
panhia do Cáis do Porto do Rio de Janeiro, os volume: 
não estando compreendidos no termo de “repregados 8 
riados”, apresentarem, por ocasião do reeraDARauias i 


peccá, 


de faltas ou avarias, afim de ficarem estas aj 
apuradas. xá 
essas vistorias igualmente lavrar-se-á o com 
termo que será remetido á Alfandega de Santos, 
nhando “q segpndas vias das notas de reembarque. 
$ 4.º Os volumes vistoriados serão cintados e los. 
Alfandega. No tocante a estes, assim como aos que 
barcados perfeitos, ou de qualquer modo supos 
não mais responderão as companhias de navegação 
quer faltas que, nos mesmos, ven a ser af ra 
Santos, nem perante os recebedores, nem pe nte 0, 
somente sendo permitidas vistorias pela Alfandega de: 
para efeito de constatação de avarias, E 
Ar, 4.º As mercadorias reembarcadas na fórma do 
sente decreto ficam isentas de todas as taxas de 
carga, capatazias, armazenagens, transporte, no porto . 


$ 


+ 


Paragrafo unico. Essas mercadorias ficam isents 
posto de 2 %, ouro, do porto de Santos, desde que o 
seja iniciado dentro de prazo de 30 dias a conta 

a tos 


ja 4 
nação da degçar a em Santos e que os conhecimen 
do porto inicial de embarque tenham sido emi 
nterior a 10 de Outubro de 1932, nos termos do 
ecreto n. 21.955, de 13 desse mês e ano, e pagos 
até 30 de Dezembro. 


Art. 5.º No caso de não serem os vapores i 
Santos, da taxa de conservação do porto, será 
pelas companhias, dos recebedores, das 
com as outras despesas de carga e descarga. 


Art. 6.º Os vapores que conduzirem corgas à 
para Santos, e que não tenham outras destinadas áquele. 
ou que lá não receberem, serão isentcs do pagamer 
imposto de faróis, assim como de multas por falta de 
sentação de documentos consulares do porto ed 

Art. 7.º Ficam isentos de sêlo os documentos | 
carem entre si, os consignatarios das cargas, os nt 
doanhiás de navegação e os Bancos. t 

Art. 8.º Os consignatarios da carga reer ad 
derão perante a Alfandega de Santos pelo pagamer 
reitos dobrados das mercadorias contidas nos ví 
descarregados naquele porto e pelas diferenças sin 
ás faltas que forem apuradas, mediante process 
vistoria, nos volumes que não tenham sido visto 


Art. 9.º Ficam isentas da taxa de 2%, our 
rias que, destinadas a Santos e descarregadas no 
Capital até 4 de Outubro do corrente ano, forem de 
cadas na Alfandega do Rio de Janeiro, m , 
dos direitos integrais até o dia 30 de D 


8 1.º Si essas mercadorias, depois de ce: 
Alfandega - Per Capital, seguirem para nas 
trada de Reto Central do Brasil, ou pela Est 
Rio-São Paulo, deverão ser acompan 








“da Policia Aduaneira da mesma Alfandega até ao territorio dy 
Estado de S. Paulo, correndo as despesas com essa fiscalização 
extraordinaria por conta dos consignatarios. 
— $ 2º Na hipotese da exportação por cabotagem, para Santos, 
o desembaraço, será feito para o mar com embarque ime- 
diato em navios nacionais. 
$ 3.º Si a exportação para Santos se fizer em navios da 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, o frete a cobrar 
será o determinado no $ 4º, do art. 1º, co presente decreto. 
— Art, 10. As mercadorias destinadas a Santos, e que forem 
despachadas na Alfandega desta Capital, até 30 de Dezembro 
deste ano, ficam tambem isentas do pagamento de qualquer 
taxa portuaria do Rio de Janeiro. 
- Art, 11. O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
— Art. 12, Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica, 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
A. de Mello Franco. 
José Americo de Almeida. 
Protogenes Guimarães. 


IH 
DECRETO N. 22.059 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Apreva, com modificação, as alterações feitas nos estatutos da Associação 
Beneficente Federal 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
' Beneficente Federal, autorizada a funcionar pelo Decreto 
n. 20.492, de 7 de Outubro de 1931, resolve aprovar as al- 
terações dos estatutos da mesma sociedade, feitas em as- 
sembléa geral extraordinaria, realizada em 2 de Setembro 
ultimo, para o fim de adata-los ao Decreto n. 21.576, de 
27 de Junho de 1932, devendo, porém, o item 2º do artigo 
13 dos referidos estatutos ser assim redigido: “Os cargos da 
Diiretoria e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo são exer- 
cidos gratuitamente”. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 22.060 — pE 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Autoriza a abertura de concurso para os lugares de 2º Quimico do Labo- 
ratorio Nacional de Analises e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe- 
ridas pelo art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930; 

Atendendo a que o art. 7º, do Decreto n. 21.212, de 28 
de Março ultimo, proibindo a abertura de concurso de pri- 
meira entrancia para os empregos de Fazenda, durante tres 
unos, não compreendeu nem se referiu a cargos para os quais 
são requeridas especializações técnicas; 

Atendendo a que o regulamento do Laboratorio Nacional 

de Analises, na parte referente a concurso, não mais preen- 
che a sua finalidade, dados os progressos que diariamente 
vêm alcançando as descobertas quimicas; 
“Atendendo a que a concurrencia intelectual, apurada em 
provas publicas, perante sumidades na materia, só poderá 
elevar o nivel da repartição, colocando-a em situação de bem 
preencher os fins para que foi creada ; 

Atendendo a que os concursos anteriormente realizados, 
pela deficiencia das provas prestadas e pelas materias nelas 
exigidas, não mais satisfazem para aquilatar-se a habilita- 
ção dos candidatos, havendo necessidade de sua absoluta 
modificação; . 

Atendendo a que as materias desse concurso devem ser 
renovadas com a maior assiduidade, pois o progresso tem 
demonstrado a necessidade de se acompanhar, de perto, a 
evolução da ciencia; 

Resolve: 

Art. 1º. Dez dias após a publicação deste decreto, será 
aberta, no Laboratorio Nacional de Analises, a inscrição ao 
concurso para os lugares de 2º Quimico, durante o prazo de 
30 dias seguidos. 


Art. 2º. Esse concurso será dividido em duas partes: 


a) de titulos, em que o candidato provará: 

“1º, ser cidadão brasileiro; 

2º, ser maior de 18 e menor de 30 anos de idade; 

3º, ter caderneta de reservista do Exercito ou da Armada; 
4º, ser vacinado e não ter defeito fisico que o impossi- 
Dilite de exercer o cargo; 
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5º, ser portador de diploma devidamente registrado no 
Departamento Nacional do Ensino, fornecido por estabeleei- 
mento de ensino superior, oficial ou equiparado, onde se 
professe o estudo da quimica; À 

b) de habilitação, em que prestará as seguintes provas: 

Escrita; | 

Fisica; 

Mineralogia; 

Metalurgia. 

Pratica de laboratorio: 

Metalografia microscopica; 

. Quimica analitica, qualitativa e quantitativa: organica, 
inorganica, bromatologica e docimasia. 

Paragrafo unico — A prova pratica sená acompanhada 
de um relatorio sobre a marcha da analise efetuada e re- 
sultados obtidos. 

Art. 3º. Só será considerado aprovado o candidato que 

obtiver média não inferior a 6. 
. Art. 4º. O concurso será presidido por funcionario de 
Fazenda, extranho ao Laboratorio, de categoria não inferior 
a 1º Escriturario, de preferencia os titulados em escolas su- 
periores onde a quimica seja disciplina obrigatoria; re- 
caindo a escolha dos examinadores em técnicos tambem ex- 
tranhos á mesma repartição. 

Art. 5º. Para o presente concurso que será valido por 
Na RO oryadas, no que não contrariar este qe- 
ereto, as determinações constantes "05 
ae o ç do de n. 8.155, de 18 de 

Art. 6º. As nomeações serão feitas rigorosamente pela 
ordem da classificação, sendo motivo de preferencia, em 
igualdade de condições, o que tiver mais tempo de serviço 
em laboratorios oficiais, seguindo-se os que tiverem publi- 
cado obras de reconhecido valor sobre qualquer das materias 
do coneurso e, finalmente os que já forem funcionarios 
publicos. 

- Art. 7º. Os funcionarios do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises. que foram nomeados sem prévia habilitação em con- 
curso, ficam obrigados a prestar as provas exigidas neste 
decreto, sob pena de perda do cargo. 

| $ 1º. A inscrição desses se fará mediante simples reque- 
rimento, devidamente informado pelo Chefe da repartição 
sendo-lhes dispensadas as exigencias da alinea a do artigo 
2º deste decreto. 

8 2º. No caso de inhabilitação ou reprovação, em face do 
exigido no art. 3º, o funcionario será exonerado, salvo si 
tiver mais de 10 amos de serviço publico federal, caso em 
que será posto em disponibilidade. 

Arte, AOBI Com a publicação do presente decreto, ficam 
prescritos os direitos oriundos de concursos prestados na 
vigencia de leis anteriores. / 

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Ind E 
dencia e 44º da Republica. É a Indepen 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+HES 
DECRETO N. 22.061 — pe 9 DE NovEMBRO DE 1932 


Aprova o regulamento para fiscalização e cobrança do imposto proporcional 
sobre as vendas mercantis 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1º. Fica aprovado o Regulamento para fiscalização 
e cobrança do imposto proporcional sobre as vendas mer- 
cantis que a este acompanha, assinado pelo Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Fazenda. 

Art. 2º. O referido regulamento entrará em vigor no dia 
1 de Janeiro de 1933. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. , 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 





Regulamento a que se refere o Decreto n. 22.061, de 9 de 
Novembro de 1932 


CAPITULO 1 
DAS DUPLICATAS 


Art. 1º. Nas vendas mercantis a prazo, efetuadas entre 
vendedor e comprador domiciliados no territorio brasileiro, 
é obrigatoria, no áto da entrega real ou simbolica, da mer- 
cadoria, a emissão da fatura ou conta e da duplicata, ficando 
o comprador com a fatura e o vendedor com a duplicata, 
depois de aceita por aquele (Modelo n. 1). 
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$ 1º. Se o comprador não souber, ou não puder ler nem 
escrever, a duplicata será assinada a rogo, com duas teste- 
munhas, ou por procurador com poderes especiais. . 

S 2º. A fatura discriminará as mercadorias vendidas e a 
duplicata indicará a importancia da fatura que lhe deu 
origem, devendo ambas ter a mesma data, não podendo uma 
só duplicata corresponder a varias faturas. 2 

5 3º. Quando convier ao vendedor, as faturas poderão in- 
dicar sómente os numeros e valores das notas parciais, ex- 
pedidos por ocasião das vendas ou entregas das “mercado- 
rias, desde que essas notas sejam destacadas de talão, nume- 
radas seguidamente, duplicadas a carbono e as cópias ar- 
quivadas na fórma do art. 10, mn. 3, do Codigo Comercial. 

$ 4º Não será permitida a extração de duplicatas que não 
corresponda a uma venda de mercadorias, comprovada com 
a expedição da fatura respectiva. 

Art. 2º. A duplicata será entregue ou remetida ao com- 
prador já selada e com as estampilhas inutilizadas pelo ven- 
dedor, na fórma do $ 1º ou do $ 3º, do artigo 26. 

$ 1º. A perda ou extravio da duplicata obriga o vendedor 
a extração de triplicata devidamente selada. 

S 2º. Ficam assegurados á triplicata, que deverá ser ex- 
traída na fórma do art. 3º, os mesmos direitos neste regula- 
mento atribuidos á duplicata. 


Art. 3º. A duplicata deverá conter: 


a) a denominação “Duplicata”, data e numero de ordem; 

b) numero da fatura, do seu copiador e respectiva folha; 

c) importancia da fatura que lhe deu origem, por al- 
garismos e por extenso; 

d) nome e domicilio do comprador; 

e). nome e domicilio do vendedor; 

f) data do vencimento, com a determinação de dia certo 
ou a declaração — a.... dias da data da apresentação da 
duplicata ou á vista, no caso do $ 4º, do art. 4º; 

9) reconhecimento da sua exatidão e obrigação de pa- 
gá-la, firmados do proprio punho do comprador, salvo a hi- 
potese do art. 1º, $ 1º; 

h) clausula á ordem; 

i) lugar onde deve ser paga, entendendo-se, na ausencia 
desta declaração, que o pagamento será efetuado no domiciio 
do vendedor. 

Paragrafo unico. A duplicata póde ser manuscrita ou ter 
os claros preenchidos a mão, a maquina de escrever ou a car- 
bono, desde que contenha todos os requisitos acima exigidos, 
sendo facultado trazer outros dizeres ou esclarecimentos 
além dos obrigatorios, uma vez que lhe não alterem a feição 
caracteristica de promessa de pagamento. 

Art. 4º. A duplicata será extraída e estampilhada pelo 
valor total da fatura, ainda que o comprador tenha qualquer 
importancia a credito com o vendedor, mencionando este, 
quando autorizado, o credito e o liquido que o comprador 
deverá reconhecer. 
> $ 1º. Se o comprador tiver em mãos do vendedor credito 
igual ou superior à importancia da compra, e autorizar a 
dedução, é dispensada a emissão de duplicata, passando a 
venda a ser “á vista”. 

S 2º. Não se compreendem no valor total da fatura os 
abatimentos sobre os preços da mercadoria, feitos pelo ven- 
dedor, no áto da emissão da fatura original, desde que cons- 
tem déla. 

- $ 3º. Quando se tratar de venda de mercadorias nego- 
ciadas em moeda estrangeira, a duplicata deverá ser estam- 
Filhada pelo equivalente em moeda nacional, feita a conver- 
são do dia da emissão á ;margem ou no verso do titulo, a 
respectiva taxa cambial e o valor da conversão sómente para 
efeito de fiscalização. (Modelo 2). 

Qua: As vendas mercantis feitas entre vendedor e com- 
prador domiciliados em praças diferentes, para pagamento 
contra a entrega da mercadoria ou do conhecimento de trans- 
porte, são consideradas a prazo para os efeitos deste regula- 
mento, podendo, entretanto, a duplicata ser extraída à vista. 


CAPITULO II 
DA REMESSA E DEVOLUÇÃO DA DUPLICATA 


Art. 5º. A remessa da duplicata poderá ser feita dire- 
tamente pelo vendedor ou por seus representantes, por in- 
termedio de bancos, procuradores ou correspondentes, para 
que consigam o aceite do comprador na praça ou lugar onde 
fôr estabelecido, podendo os intermediarios devolve-la ou 
conserva-la em seu poder até o momento do resgate, se- 
gundo as instruções ou ordens que receberem dos comitentes. 

Art. 6º. A duplicata, quando não fôr à vista, deverá ser 
devolvida pelo comprador, devidamente aceita, de modo a 
estar em poder do vendedor ou do portador dentro do res- 
pectivo vencimento, não podendo, porém, a devolução exceder 
os ni de ARA á 

a) de é las — quando o comprador fôr estab i 
maeaego praga o go q ou em ERA diversa, pi page 

a postal chegue ás mãos do desti i 
fios Rocio sheane pãe À estinatario dentro de 24 

b) de 60 dias — nos casos não incluidos na letra anterior; 

c) de 120 dias — excepcionalmente, quando o comprador 
fôr estabelecido no Territorio do Acre, e no interior dos 
Estados do Amazonas, Pará, Mato Grosso, Goiás e localida- 
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des de outros Estados, onde as dificuldades de comur 
e transporte, entre o vendedor e comprador, exigirem 
devolução, prazo maior de 60 dias. 

S 1º. Estes prasos contar-se-ão da data da dy 
qual deverá ser remetida pelo vendedor ao compras 
tro de 10 dias da sua emissão. 

S 2º. Quando a duplicata fôr confiada a banco, ca 
mercial ou representante do vendedor, estabelecidos | 
miciliados na praça do comprador, considerar-se-í 
praça, para os efeitos deste artigo, como sendo a do dom 
do vendedor, contando-se o prazo da letra — a — 
trega da duplicata ao comprador. P 

S 3º. Dentro dos 15 dias consecutivos á termir 
prazos de que trata este artigo, e não havendo a: 
ção facultada pelo art. 7º, paragrafo unico, o vended 
necerá á repartição arrecadadora de seu domicilio, y 
competente ação fiscal, o nome e o domicilio dos compra 
dores que o hajam transgredido, com indicação do nu 
da data e do valor de cada titulo não devolvido ou não. 
Qunado, porém, a duplicata não tiver sido remetida ao 
prador diretamente pelo vendedor, o prazo de 15 dias 
meçará a correr do em que houver recebido do portad 
fórma do art. 9º paragrafo unico, o aviso da falta di 
ou de devolução. 

$ 4º, Si o vendedor houver negociado a duplica 
portador incumbe fazer a comunicação de que trata 
ragrafo anterior. 

Art. 7º. O comprador só poderá deixar de aceitar 
plicata por motivo: ; 

a) de avaria, de extravio ou de não haver cheg 
cadoria, quando esta não viajar por sua conta e rise 

b) de vicios, defeitos e diferenças de qualida 
quantidades da mercadoria; 

c) de divergencia nos prazos e preços ajustados. . 

Paragrafo unico. Ocorrendo qualquer dessas hiy 
os prazos de que trata o art. 6º considerar-se-ão pror 
pelo tempo indispensavel para se liquidar a dive 
contanto que o novo prazo não exceda o originar 

Art. 8º. Terminada a dilação obtida na fórm 
ragrafo unico do artigo anterior, e não se tendo os 
sados ajustado, é obrigatoria a devolução do titulo, ; 
nhado de carta da qual o comprador declare em que 
para recusar o aceite, ficando a seu cargo fazer prov 
da entrega do titulo e da carta do vendedor ou ao pc 

Art. 9º. O portador da dunlicata devidamente. 
não paga no vencimento, poderá protestá-la, na 
art. 28, do Decreto n. 2.044, de Dezembro de 1908. 

Paragrafo unico. Para se eximir de responsabil 
rante o fisco, o portador é obrigado a fazer ao ven 
o 10º dia util após a expiração dos prazos do art. 
municações relativas ao aceite da duplicata, para 
S$ 3º do mesmo artigo e para os registros de que 
tigo 24, $ 2º. 


o 


CAPITULO III 
DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DA DUPLICATA. 


Art. 10. O comprador póde liquidar a duplicata 
de aceita-la, nos prazos deste regulamento, dev 
acompanhada do valor, ao vendedor ou ao po 
dará a competente quitação, na propria duplicata. 

Paragrafo unico. Se o valor fôr remetido sem. 
cata, o vendedor ou o portador dará recibo provis 
o sêlo proprio deste documento, e repetirá na propi 
cata, logo que esta lhe chegar ás mãos, devendo o € 
devolve-la, para esse fim, dentro dos prazos mai 
artigo 6º. 

Art. 11. Na liquidação ou pagamento da duplica 
do o portador for o vendedor, poderão ser dedu 
quer creditos a favor do devedor, resultantes de 
de mercadorias, diferentes em preços, enganos 
pagamentos por conta e outros motivos semelhantf 

rt. 12. O vendedor, ou o portador, autor 
aquele, poderá conceder reforma do prazo da dup 
dependente de novo imposto, mediante declaração 
duplicata. j. 

Paragrafo unico. A prorrogação de prazo tambe 
ser efetuada mediante extração de nova duplicata, 
tenha todos os carateristicos da primitiva. Para 
fiscalização mencionar-se-á, na coluna das “observa 
Registo de duplicatas, o numero de ordem do ti 
mado, precedido da particula — ex —. a 

Art. 13. O pagamento da duplicata póde se: 
por aval, sendo o avalista equiparado áquele. 
indicar; na falta de indicação, áquele abaixo « 
lançar a sua; fóra desses casos, ao devedor di é 


CAPITULO IV 
DO PROCESSO DA DUPLICATA 


Art. 14. A duplicata é protestavel: 


a) por falta de aceite ou de devolução; 

b) por falta de pagamento. k 

S$ 1º. Nos casos da letra — a —, deste 
terá lugar dentro do prazo de 30 dias, sub: 
cados nos artigos 6º e 7º, paragrafo unico. 


E — mr 
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S 2º. Se a demora na devolução da duplicata se verificar 
“por ser o comprador domiciliado em praça ou localidade 
'longinqua, onde seja deficiente o serviço postal, o que se 
| provará mediante certificado do registro do Correio, os prazos 
ipara o protesto e a denuncia à repartição, a que se refere o 
|S 3º do art. 6º, considerar-se-ão prorrogados, de acôrdo com 
'o paragrafo unico do artigo 7º. 
| 83º. O protesto da duplicata por falta de pagamento só 
é obrigatorio no caso do art. 32, do Decreto n. 2.044, de 1908. 
| Art. 15. O protesto por falta de aceite será tirado em 
| vista da duplicata, quando devolvida, sendo esta apre- 
| sertada em cartorio instruida com certificado do Correio, 
| ou qualquer outro documento que prove a sua entrega ao 
| comprador ou a sua devolução; na falta de devolução, pelas 
| indicações do protestante, na fórma do art. 31, do Decreto 
In. 2.044, de 1908, ou mediante triplicata, extraída pelo ven- 
| dedor e por êle estampilhada, datada e assinada, indo a car- 
| torio acompanhada da prova da entrega da duplicata, indi- 
| cação do seu numero de ordem, e da cópia da fatura origi- 
jnria, com especificação apenas das mercadorias vendidas e 
| do valor total da venda. O protesto poderá ter lugar no do- 
| micilio do comprador, ou no do vendedor, como fôr mais 
| conveniente a este. Ê 
| Art, 16. O protesto por falta de pagamento será tirado 
jem face da duplicata e no lugar nela indicado para o aceite 
'or para o pagamento, em qualquer tempo após o vencimento, 
| e emquanto o titulo não estiver prescrito, sempre que fôr ti- 
|rado contra o devedor direto. 
| Art. 17 — O portador da duplicata poderá cobra-la, pro- 
| pondo ação executiva contra o aceitante, algum ou todos os 
'co-obrigados, sem estar adistrito à ordem dos endossos. 
pin perderá o direito de regresso si não observar a exigen- 





jcia de que trata o art. 32, do Decreto n. 2.044, de 1908. 

|| 5 1º. O vendedor terá, além da faculdade assegurada por 
jeste artigo, o direito de requerer o reconhecimento judicial 
| la conta, de acórdo com o numero 8 do paragiafo unico, do 
jart. 1º, da Lei n. 5.746, de 9 de Dezembro de 1929. 

— 8 2%, A ação executiva para cobrança da duplicata ou da 
| riplicata contra o aceitante e respectivos avalistas prescreve 
“m cinco anos, a contar da data do vencimento do titulo, 
| À acção executiva contra o endossador e respectivos avalistas 
ppreeraaE em 12 mêses. 


) CAPITULO V 
Ê DAS VENDAS Á VISTA 


Art. 18. Consideram-se vendas à vista: 


| 1º. as efetuadas mediante pagamentos em dinheiro de- 
|:ontado e as realizadas, pagas e escrituradas dentro de 30 
lias, contados da data da operação; 
| 2º, as efetuadas entre comprador e vendedor domiciliados 
ra mesma praça e para pagamento contra entrega da conta, 
| lo conhecimento de transporte, do recibo de deposito, do 
| varrant e conhecimento de deposito quando ainda não se,- 
|»arados, ou. finalmente, contra a entrega da propria mer- 
jradoria; 
| 3º, as de café e outros produtos da lavoura, faturadas até 
| maximo de 30 dias, com obrigação de pagamento á vista, 
lho áto da retirada ou entrega da mercadoria; 
| 4º, as feitas diretamente a consumidores dentro do mês, 
«ntre o mesmo vendedor e comprador, salvo se excederem de 
| 1008 cada mês e o pagamento demorar mais de 30 dias, con- 
| ados do ultimo dia do mês da compra; 
| 5º, as de stocks de mercadorias, mediante balanço, para 
|'ransmissão ou transferencia de negocio, as quais deverão 
|jer escrituradas no livro de que trata o art. 24, $ 3º, no ul- 
lfimo dia da transação comercial da firma transmitente, 
Ivesde que não tenham sido emitidas duplicatas. ficando a 
tirma compradora responsavel perante o fisco, caso o 
jimposto não tenha sido pago pela vendedora. Da importan- 
Kia da venda. do negocio, deve ser excluida a de efeitos co- 
jerciais, moveis, utensilios e mais valores, constante do 
tivo da firma vendedora, computando-se, apenas, o das 
jinercadorias; 
| 6º, as vendas provenientes de contratos de locação com 
k pção de venda, por tempo determinado, com prestações pe- 
poeta devendo o imposto ser pago por ocasião do rece- 
limento de cada prestação; o 
| 7º, as de mercadorias efetuadas a bordo dos navios que 
fazem a navegação de cabotagem. 
|| Paragrafo unico. Qualquer importancia recebida do com- 
jjrador por adeantamento, ao ser negociada a mercadoria, 
será desde logo tributada como venda à vista, cobrando-se o 
limposto sobre o restante do preço quando se completar o seu 
pagamento. 


CAPITULO VI 


DAS VENDAS A PRESTAÇÕES, DAS VENDAS PARCELADAS E DAS 
CONSIGNAÇÕES 


Art. 19. Nas vendas cujo pagamento fôr estipulado em 
restações, é facultado ao vendedor emitir, em vez de uma 
55 duplicata da importancia global da venda, tantas quantas 
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“forem as prestações ajustadas, selada cada uma proporcio- 


nalmente à quantia que declarar, tomando estas duplicatas 
o mesmo numero de ordem, adicionado de um algarismo ro- 
mano em ordem crecente, ou letra do alfabeto, designativo 
de cada prestação. 

Art. 20, As vendas parceladas, feitas ao mesmo com- 
prador, dentro do mês, serão acompanhadas de notas, fi- 
cando o vendedor obrigado a emitir, de conformidade com o 
artigo 1º e seus paragrafos e art. 2º, a fatura e a duplicata, 
caso o pagamento não se tenha efetuado de acôrdo com o es- 
tabelecido no art. 18, n. 1. 

Paragrafo unico. As vendas parceladas, efetuadas pelos 
estabelecimentos atacadistas a partir do dia 22 de cada mês, 
poderão ser acompanhadas de notas, extraídas segundo pres- 
creve o art, 1º, 8 3º e contendo a declaração — valor para 
o dia 1º do mês de — passando a fazer parte das ven- 
das deste ultimo mês. 


Art. 21. As vendas feitas diretamente a consumidores, 
dentro do mês do calendario, entre o mesmo vendedor e 
comprador, não obrigam a emissão de fatura e duplicata, 
sendo consideradas á vista e escrituradas no registo a que 
se refere o art. 24, 58 3º, nor ocasião do pagamento total ou 
parcial. 

S 1º. Se, porém, a venda exceder de 3008 cada mês e o 
seu pagamento demorar além de 30 dias, contados do ultimo 
dia do mês da compra, é obrigatoria a emissão de fatura e 
duplicata, nos termos do art. 2º, 

S 2º. Se a compra fôr inferior a 3008 e o vendedor emitir 
a duplicata, o comprador é obrigado a assiná-la e devolve-la, 
não podendo, »orém, ser-lhe marcado prazo para pagamento 
menor de 30 dias, contados na fórma do $ 1º. 

8 3º A venda a consumidor é a efetuada a quem direta- 
mente vae fazer uso da mercadoria comprada, não a desti- 
nando à revenda, mas ao seu consumo ou ao exercicio de sua 
profissão, no qual são as ditas mercadorias empregadas ou 
consumidas. 


Art. 22. Nas vendas feitas por consignatarios ou comis- 
sarios e faturas em nome e por conta do consignador ou 
comitente, ficam os consignatarios ou comissarios obrigados 
a proceder de acôrdo com este regulamento, pagando o im- 
posto devido, conforme fôr a venda a prazo ou á vista (mo- 
delo n. 3). 


Art. 23. Nas consignações feitas por comerciantes, se as 
mercadorias forem vendidas por conta do consignatario, 
este é obrigado, na ocasião em que extrair a fatura e dupli- 
cata ao comprador, a comunicar a venda ao consignador para 
que, por sua vez, expeça fatura e duplicata correspondente à 
mesma venda, afim de ser assinada por ele consignatario, 
mencionando-se o prazo que fôr estipulado para liquidação 
do saldo da conta. 

Paragrafo unico. Se o liquido da venda ficar imediata- 
mente á disposição do ronsignador, este considerará a venda 
à vista, escriturando-a na fórma do art. 24, 8 3º. 


CAPITULO VII 


DA ESCRITA ESPECIAL 


nua 


Art. 24, As vendas a prazo e as vendas á vista serão es- 
crituradas diariamente em livros especiais — um para as 
primeiras, denominado Registro de Duplicatas — outro para 
as segundas, intitulado Registro das Vendas á Vista, se- 
gundo os modelos 4 e 5. 

£& 1º. Haverá ainda um livro para a escrituração do mo- 
vimento das estampilhas, conforme o modelo 6, à propor- 
ção que forem compradas e empregadas. 

8 2º. No Registro de Duplicatas serão escrituradas, cro- 
nologicamente, todas as duplicatas e triplicatas emitidas, com 
o numero de ordem, data e valor da fatura originaria e data 
da sua expedição, nome e residencia do comprador, datas do 
aceite da duplicata e do protesto por falta de assinatura ou 
de devolução, designação do oficio do protesto e importancia 
do imposto pago, fazendo-se, na coluna das observações as 
anotações a que se refere o art. 12, paragrafo unico (mo- 
DEL. SA) + 

8 3º. No Registro das Vendas á Vista serão lançadas pelo 
total das vendas de que tratam os arts. 4º, $ 1º, 18, 21, 22 e 
23, paragrafo unico, quer tenha sido emitida ou não a fa- 
tura ou nota de venda, de conformidade com os lançamentos 
respectivos da escrita comercial (modelo n. 5). 

S$ 4º, Estes livros, bem como o Copiador de faturas, que 
poderão ter qualquer tamanho, serão apresentados antes 
de iniciada a sua utilização, á repartição fiscal, com o ne- 
cessario termo de abertura, para serem autenticados com o 
termo de encerramento. Nos Copiadores de Faturas de ven- 
das a prazo não poderão ser copiadas faturas de vendas à 
vista, sendo facultativa a adoção de copiador especial para 
estas vendas, observadas as formalidades impostas pelo Co- 
digo Commercial. Ê 

8 5º. As firmas estabelecidas nas praças do Pará e Ama- 
zonas, nas transações que fizerem para o interior dos mes- 
nos Estados, poderão usar talões de nota de venda, devida- 
mente numerados e autenticados na fórma do $ 4º, os quais 
substituirão, para efeito da fiscalização, o Copiador de 
Faturas. 
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8 6º. Os talões de que trata o $ 5º terão numero de ordem 
e serão constituidos de folhas fixas e folhas destacaveis, 
aquelas para as primeiras vias e estas para as segunds, ti- 
radas a carbono, de sorte que, efetuada a venda em viagem, 
o comerciante ou o seu preposto entregue ao comprador a se- 
gunda via da nota, conservando a primeira, que fará as vezes 
de folha do copiador de faturas. Estes talões serão auten- 
ticados pela autoridade ou estação fiscal da circunscrição da 
séde da firma comercial, na qualidade que a mesma firma 
julgar necessaria, e distribuidos por suas embarcações. 

S$ 7º. As duplicatas, originadas de tais vendas, conser- 
varão todos os requisitos do art. 3º, substituidas, porém, 
nos respectivos modelos, as palavras — constante de nossa 
fatura n. desta data — pelas seguintes: — conforme 
nota de venda desta data n. extraída do talão auten- 
ticado n. ... : ; 

8 8º. Nos casos de transferencia de firma ou de local, 
a escrituração continuará nos mesmos livros.. A transferen- 
cia será requerida pela parte interessada à estação fiscal de 
seu domicilio no prazo de 30 dias. O despacho que à con- 
ceder será anotado nos mencionados livros pelos Agentes 
Fiscais do imposto de consumo. 

8 3º. Os livros fiscais, que não poderão conter emendas, 
borrões ou razuras, deverão ser conservados nos proprios es- 
tabelecimentos para serem exibidos á fiscalização, sempre 
que exigidos, não podendo ser retirados dos mesmos estabe- 
lecimentos, sob qualquer pretesto. Sua escrituração deverá 
ser organizada com clareza, asseio e exatidão, de modo a não 
suscitar duvidas. ú 

$ 10. Os livros de que trata o artigo, estando de acôrdo 
com o respectivo modelo, serão autenticados, quando a firma 
fôr nova, mediante prova de inicio do negocio e depois de 
feita a inscrição a que se refere o $ 2º do art. 25, e, tra- 
tando-se de firma já inscrita, mediante a exibição dos livros 
que tiver em uso, desde que estejam estes encerrados ou 
faltem poucas folhas para o seu encerramento, 

S 11. Para escrituração das vendas de mercadorias de 
consumo a bordo dos navios de cabotagem, haverá um livro 
especial, de acôrdo com o modelo 8, autenticado, na fórma do 
S 4º, deste artigo, pela repartição da séde do registro mari- 
imo do navio. 

S$ 12. Sempre que uma empresa, companhia ou firma 
comercial mantenha secções ou postos de vendas de mer- 
cadorias em diferentes locais, devendo os encargos dessas 
vendas prestar-lhe contas diariamente, podem as repartições 
arrecadadoras permitir a centralização da escrita fiscal no 
escritorio do estabelecimento, discriminando-se no “Caixa”, 
ou livro que o substitúa, o movimento de cada secção. 


CAPITULO VIII 


DAS ESTAMPILHAS E DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 


Art. 25. O pagamento do imposto terá lugar em estam- 
pilhas adesivas especiais, adquiridas por meio de guias, 
(modelo n. 7), em duplicata na Recebedoria do Distrito 
Federal e nas Alfandegas nos Estados, e em triplicata nas 
demais repartições arrecadadoras, guias que devem ser assi- 
nadas pelo contribuinte ou seu representante, e exibidas aos 
Agentes do Fisco quando solicitadas, fazendo-se a vendas das 
estampilhas pelo modo que o Governo entender mais conve- 
niente, contanto torne facil a sua aquisição em todo o ter- 
ritorio brasileiro, sendo responsabilizados os chefes das re- 
partições de Fazenda que, por não providenciarem em tempo 
conforme lhes competir, derem causa à sua falta nas estações 
arrecadadores ou onde quer que venham a ser vendidas. 


8 1º. Essas estampilhas serão dos sesuintes valores: 
1$, 25, 38, 68, 105, 208, 508, 1008, 500$ e 1:000$000. 

S 2º. Para a aquisição de estampilhas o contribuinte ins- 
vrever-se-á, dentro de 15 dias do inicio do negocio (modelo 
n. 9), na repartição fiscal competente, declarando, por 
escrito, o nome da firma, data do inicio e ramo do comércio 
c o local do estabelecimento. Para cada estabelecimento, 
filial ou sucursal, será exigida uma inscrição, salvo a hi- 
potese do 8 12 do art. 24. 


8 3º. Inscrito o contribuinte, a repartição lhe fornecerá 
um cartão, de acôrdo com o modelo n. 10, no qual será co- 
lada, no áto da entrega, a titulo de — taxa de inscrição — 
uma estampilha do sêlo adesivo comum, do valor de 105000, 
adquirida pelo contribuinte e inutilizada pela mesma re- 
partição. 


8 4º. Não será permitida a compra de estampilhas senão 
pela fórma prescrita neste artigo e mediante apresentação 
do cartão (modelo n. 9), de que trata o paragrafo anterior, 
perdendo os seus possuidores, além de incorrerem na multa 
respectiva, o direito áquelas cuja procedencia legal não fôr 
convenientemente justificada. 

.S 5º. A aquisição das estampilhas obedecerá aos limites 
minimos de 205 para os contribuintes do Distrito Federal e 
de 10$ para os demais. 

$ 6º. Constitue contravenção: 


.a) a posse, ou o emprego em livros fiscais, duplicatas ou 
triplicatas, de estampilhas anteriormente inutilizadas; 
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b) a posse de livros ou documentos das 
sido retiradas ou uma ou mais estampi 
c) a cessão, por qualquer modo, ou a vao 
pilhas adquiridas, salvo quando se tratar de venda « 
ferencia de estabelecimento. |“ SH 
S 7º. Constituirá, tambem, contravenção vei 
pras, empregar ou possuir, soltas ou aplicadas, 
alsas. ; 
S 8º. Não serão vendidas estampilhas do 
vendas mercantis aos devedores de impostos e. 
infração deste regulamento que, depois de findo o F 
não tiverem pago ou depositado a importancia de se 
bem assim aos responsaveis ou fiadores de tais des 
depois de regularmente intimados. Uns e outros não E 
obter ou transferir para outrem a sua inscrição, ni 
rar a firma concessionaria da mesma sem prévio pag 
ou deposito das importancias em débito, salvo disso 
morte de socio. no 
S 9º. As companhias ou empresas de naveg 
botagem poderão fazer uma só inscrição, mer 
nomes dos seus navios em trafego. ú 
Art. 26. As taxas a pagar, calculadas sobre o w 
fatura, nas vendas a prazo, e sobre a importancia das 
nas à vista, serão: | 


a) para as vendas a prazo: 


Até 3008000: 1 MR ra ron ea 
De mais de 3008 at 6008000 . 
De mais de 6005 até 1:000$000 . 


cobrando-se mais 3$ por 1:0008, ou fração que exce 
b) para as vendas á vista: 


Até 1900090002 DA a tm o é o « E 
cobrando-se mais 38000 por 1:0008 ou fração exceder 


S 1º. Nas vendas a prazo as estampilhas serão ap 
duplicata ou triplicata e inutilizadas com a data « 
natura do vendedor, sem emendas, borrões ou Tra 
data que, poderá deixar de ser do proprio Ur, ho, 
o lugar, dia, mês e ano e deverá ser repetida po: 
em cada estampilha. 

S 2º. Nas vendas à vista o imposto será p go | 
zena e as estampilhas serão coladas: até o ultimc 
mês, — as relativas ao pagamento da primeira « 
oté o dia 15 do mês seguinte, — as referentes 
da segunda quinzena, na folha respectiva do 
trata o $ 3º, do art. 24, efnutilizadas, sem em 
ou razuras, com a data, como prescreve o $ + Ê 


tura do comerciante ou de quem se achar p 
zado. 


S 3º. E” facultada a inutilização das es 
meio de simples carimbo que imprima o nome d 
e a respectiva data, x 

8 4º. As duplicatas resultantes de fornecim 
das feitas ao Governo (municipal, estadual ou fed 
recebidas pelas repartições que efetuarem as. 
feita a conferencia, que nelas será averbada pel; 
para isso designado. Não podem estinular pra: 
mento e não estão sujeitas ao regimen dos art 
não são protestaveis e não dispensam o 
primeiras vias de contas de fornecimentos. 

8 5º. O pagamento do imposto relativo ás vem 
cadorias que são consumidas a bordo será efetuado 
modelo 8, no fim de cada viagem de retorno, sei 
vilhas inutilizadas pelos comissarios até o 15º dia. 
trada do vapor no porto terminal. 


CAPITULO IX 


DA FISCALIZAÇÃO 


Art. 27. Compete aos Agentes Fiscais do im 
consumo e a outros funcionarios designados mel 
da Fazenda, velar pela fiel execução deste regt 
fiscalizar a arrecadação do imposto proporcion 
vendas mercantis, devendo proceder, inesperadame 
a possivel frequencia a exame e confronto e entre « 
de vendas á vista e o “Caixa”. e entre o registro 
catas e o “Conta Corrente”, ou livros que Os sy 


8 1º. Se fôr recusada a apresentação 
funcionario tomará as providencias que na O 
acauteladoras dos interesses fiscais e, em | | 
o fáto ao conhecimento do chefe da respectiv 
para que a promova judicialmente. 


8 2º. A fiscalização das vendas E 
firmas estabelecidas nas praças do Pará. 
o interior dos mesmos Estados, exei 
ção da séde dos respectivos estabelecim 
aos fiscais das localidades po ronde. 
cações condutoras das mercadorias v 
bordo dessas embarcações, dos talões. 
se referem os $$ 4º e 5º do art. 4 









pl a, ou a constatação de que as estampilhnas 
s especiais do imposto, de que são falsas ou apro- 
; ou indevidamente inutilizadas, não impedirá o 
| seu protesto, mas o oficial respectivo deverá reter o titulo 
"até que o 











portador o regularize. z da 

| Art. 29. Contra as fraudes do imposto serão admitidas 
| denúncias, verbais ou escritas. ; N 

E Paragrafo unico. As denuncias verbais serão tomadas 
| por termo, que o denunciante é convidado a assinar, do qual 
“deverá constar sua profissão e residencia, bem como o nome, 
'a residencia ou o local do estabelecimento do denunciado. 


CAPITULO X 


DAS MULTAS 


| 
| 
| Art. 30. Aos contraventores das disposições deste regula- 
| lamento serão aplicadas as seguintes multas: 


|, $ 1º. De 25$ a 505000: 


| a) aos que deixarem de inutilizar as estampilhas na 
| fórma dos $5 1º e 2º, do artigo 26; 

| b) aos que possuirem os livros e talões de que tratam o 
| art. 24 e seus 85 1º, 2º, 3º, 4º, e 5º, sem a autenticação da 
| repartição competente. H : 
| c) aos que inutilizarem as estampilhas com data anterior 
| à da aquisição. 

1º d) aos cue não exibirem as guias a que se refere o ar- 
tigo 25. 

| 8 2º. De 508 a 100$000: 

Ê a) aos que dentro de uma quinzena deixarem de escri- 


'turar o movimento de vendas à vista de oito ou mais dias; 
| b) aos que, durante 30 dias seguidos, deixarem de lançar 
| mo respectivo livro o seu movimento de estampilhas; 

|| e) aos que deixarem em atrazo, por mais de 15 dias, o 
| livro de “Registo de duplicatas”; 

| d) aos que emitirem duplicata ou triplicata sem qual- 
| quer das exigencias do art. 3º e suas letras ou com inobser- 
| vancia da ultima parte do art. 4º, S 3º. 

$ 3º, De 1005 a 200$000: 


| 
| a) aos que empregarem estampilhas que não sejam as 
|| 








especiais do imposto de vendas mercantis; 
b) aos que pagarem o imposto com insuficiencia de valor, 
| em relação ás quantias escrituradas nos livros de vendas à 
| vista ou constantes de duplicata ou triplicata; 
| c) aos que deixarem de se inscrever para a aquisição de 
'estampilhas, dentro do prazo de 15 dias, a contar do inicio 
| do negocio ; k 
| d) aos que infringirem o disposto nos $$ 2º e 3º, do ar- 
|tigo 1º e $ 1º do art. 6º; 
| e) aos oficiais do protesto que infringirem o art. 28, 
S 4º, De 2008 a 4005000: 
| a) ao credor ou portador da duplicata que deixar de 
| observar o disposto no paragrafo unico do art. 9º; 

b) aos que, usando da faculdade concedida pelo artigo 12, 
| agree unico, deixarem de observar as exigencias nele 
| feitas; 
| c) aos comissarios ou consignatarios que deixarem de 
| fazer aos comitentes ou consignadores a comunicação de que 
| trata o art. 23; 
| d) aos contribuintes que não possuirem os livros de que. 
| tratam o art. 24 e seus paragrafos 1º, 4º, 5º e 11º, ou que, 
| com evidente intuito de fraude, os escriturarem com emen- 
| das, rasuras ou borrões; 
|| e) às companhias, empresas ou firmas que deixarem de 
| cumprir o disposto no art. 24, 8 6º; 

f) aos contribuintes que, depois de devidamente inti- 
'mados, se recusarem a exibir ao representante do fisco os 
seus livros fiscais; 
| q) aos vendedores ou portadores de duplicatas que in- 
fringirem os 88 3º e 4º do art. 6º. 
| 85º. De 5008 a 1:000$000. 

a) aos que possuirem estampilhas cuja procedencia legal 
|não fôr convenientemente justificada; 

i b) aos que infringirem a letra c, do $ 6º, do art. 25. 
|| 5.6. De 1:0008 a 2:5008000: ; 

a) aos que infringirem o disposto nas letras a e b, do 
3 6º, do art. 25; 

b) aos que simularem, viciarem ou falsificarem do- 
umentos para iludir a fiscalização do imposto de vendas 
“mercantis ou por qualquer fórma embaraçarem ou iludirem 
1 ação fiscal. 

S 7º. De 2:5008 a 5:0005000. 

a) aos que infringirem o $ 7º do art. 25; 

- b) aos que falsificarem a escrituração dos livros exigidos 
| reste regulamento; 

|| | c)- aos que infringirem o art. 1º, 8 4º. 

| Art. 31. O vendedor que deixar de emitir a fatura e du- 
[Plicata ou triplicata, nos casos 
jnento, será punido com a multa 





revistos por este regula- 
e 3008, quando o valor do 


|/mposto correspondente fôr inferior a 1008, aplicando-se-lhe 
plaí Es diante multa equivalente ao triplo do imposto exi- 
slivel. 
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$ 1º. Se o imposto tiver sido pago como se as vendas 
fossem à vista, impoór-se-á apenas a multa de 1008000. 

S 2º. A falta de emissão da fatura e da duplicata, resul- 
tante de conluio entre o comprador e o vendedor, sujeita 
aquele ás penalidades em que incorrer o vendedor. 1 
Art. 32. A simples falta de pagamento do imposto su- 
jeita o contribuinte à multa de 10058, quando o valor do im- 
posto fôr inferior à importancia de 505, aplicando-se-lhe 
dai poe diante multa equivalente ao dobro do imposto exi- 
givel. 

Art. 33. A evasão do imposto, constatada pela escrita 
comercial, ou documentos que com ela se relacionem, obriga 
o contribuinte à multa de 6008, quando o valor do imposto 
fôr inferior à importancia de 2005, aplicando-se-lhe dai por 
diante multa equivalente ao triplo do imposto exigivel. 

Art. 34. Ao comprador que deixar de devolver a dupli- 
cata, devidamente aceita, nos casos dos arts. 6º, 8º, 10 e 21, 
S 2º, deste regulamento, ou que a devolver sem aceite, salvo 
disposto nos arts. 7º e 10, paragrafo unico, será imposta a 
multa de 10 % do valor da mesma duplicata, não podendo 
essa multa ser inferir a 1005, nem superior a 1:000$000. 

Art. 35. As multas de que trata o art. 30 serão impostas 
observando-se o gráu minimo, médio ou maximo conforme 
as circunstancias da contravenção ou das contravenções, 

Art. 36. As multas serão impostas pelos chefes das re- 
partições competentes, mediante denuncia ou em virtude de 
auto lavrado pelos Fiscais do imposto de consumo e pelos 
funcionarios designados pelo Ministro da Fazenda, aos 
quais se refere o art. 27, cabendo-lhes metade das que forem 
efetivamente arrecadadas. ; 

Paragrafo unico. Apurando-se, no mesmo processo, in- 
fração de mais de uma disposição deste regulamento, pela 
mesma pessôa ou firma, ser-lhe-á aplicada sómente uma pena 
que será a maior das em que estiver incursa, 


Art. 37. As multas impostas em virtude de denuncias ou 
de autos serão, no caso de reincidencia, aplicadas em dobro, 
sendo considerada reincidencia a repetição da mesma con- 
travenção pela mesma pessoa ou firma, depois de passada 
em julgado a respectiva sentença condenatoria. 


Art. 38. A indenização do imposto será sempre exigivel, 
independente da multa que tiver sido aplicada. 


Art. 39. No despacho que impuzer multa será ordenada a 
intimação do multado para efetuar o seu pagamento e o do 
imposto, quando devido, no prazo de 30 dias, contados da 
data da intimação, devendo, tambem, ser indicado, precisa- 
mente, o prazo de que trata o artigo 50. 

Paragarfo unico. Findo o prazo de 30 dias, se não hou- 
ver sido depositada para recurso ou paga a respectiva impor- 
tancia, será extraída certidão de divida para cobrança exe- 
cutiva. 

Art. 40. A aplicação das multas a que se refere este ca- 
pitulo não prejudicará a ação penal que no caso couber. 


CAPITULO XI 


DO PREPARO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 


Art. 41. O auto e a denuncia, de que trata o art. 36, de- 
verão relatar com a precisa clareza, sem entrelinhas, rasuras, 
emendas ou borrões, a contravenção ou falta, mencionar o 
local, dia e hora da sua lavratura, o nome do infrator e da 
pessoa em cujo estabelecimento fôr lavrado, as testemunhas, 
se houver, e tudo mais que ocorrer na ocasião e possa es- 
clarecer o processo. ; 

$ 1º. O auto deverá ser lavrado no estabelecimento em que 
fôr verificada a infração, ainda que aí não resida o infrator, 
podendo ser datilografado ou impresso em relação às pala- 
vras usuais devendo os claros ser preenchidos a mão e inu- 
tilizadas as linhas em branco, 

8 2º. As incorreções ou omissões do auto não acarretarão 
a nulidade do processo, quando deste constarem elementos 
suficientes para determinar com segurança a infração e O 
infrator. 

8 3º. Si após a lavratura do auto, e por qualquer circuns- 
tancia, se vier a verificar outra contravenção além da au- 
tuada, será consignada em termo que se anexará ao processo. 

8 4º. Os autos e termos lavrados deverão ser submetidos 
4 assinatura dos autuados, de seus representantes, ou das 
pessoas interessadas que lhes tenham assistido á lavratura, 
podendo ser lançada sob protesto, e não implica em confissão 
da falta arguida, nem a sua recusa em agravação da mesma 
falta. 

S 5º. Se o infrator, ou quem o represente, se recusar à 
assinar o auto ou o termo, ou se estes, por qualquer motivo, 
não puderem ser assinados pelos mesmos, far-se-á menção. 
dessa circunstancia. h 

Art. 42. Quando a infração constar de livro, não será 
feita apreensão deste, mas do auto ou da denuncia deverá 
constar circunstanciadamente a falta, e no livro fiscal será 
lavrado termo do ocorrido. ' 

8 1º. Sómente quando se tratar de sêlo falso ou anterior- 
mente inutilizado, aposto no livro de Registro das vendas á 
vista, se fará a apreensão deste, para exame do sêlo na Casa 
da Moeda, autorizando-se o registro das vendas em cadernos 
de papel, para oportuna transcrição no dito livro. 
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$ 2º, O documento apreendido ou junto a processo, depois 
de visado pelo chefe da repartição e de ser dele extraída 
cópia autentica, para ficar anexada ao mesmo processo, po- 
derá ser restituido, mediante requerimento do interessado, 
desde que não haja inconveniente para a comprovação da 
infração. n. 

Art. 43. Aos autuados ou denunciados serão facilitados 
todos os meios legais de defesa e os respectivos processos 
terão o sgeuinte andamento: 


a) ao contraventor será marcado o prazo de 20 dias 
para apresentar defesa, devendo a intimação ser feita: 

1º, pelo autuante, no proprio auto, quando este fôr la- 
vrado no estabelecimento onde se der a infração, e o in- 
frator ou seu representante estiver presente e o assinar, 
dando-se-lhe nessa ocasião uma intimação escrita, na qual 
se mencionarão as infrações capituladas no mesmo auto e o 
prazo marcado para a defesa; 


2º, pela repartição: 


— quando o auto fôr lavrado na ausencia do autuado; 
— quando o autuado ou seu representante não o queira 
assinar; , 
— quando o auto fôr lavrado em consequenecia de di- 
ligencia efetuada fóra do estabelecimento comercial; 

— quando a defesa fôr aberta depois do processo em 
andamento; 

— quando se tratar de denuncia; 

b) se a parte alegar motivos justos, que a impeçam de 
apresentar defesa dentro do prazo marcado, poderá este ser 
dilatado por mais 10 dias, mediante requerimento dirigido 
ao chefe da respectiva repartição; 

c) se, no correr do processo, fôr indicada pessoa diferente 
da que figurar no auto como responsavel pela falta autuada 
ou outra qualquer, ser-lhe-á marcado prazo para defesa, in- 
dependente de novo auto; 

d) se tambem, no correr do processo, forem apurados 
novos fátos, quer envolvendo o autuado, quer envolvendo 
pessoas diferentes, ser-lhes-á marcado prazo para defesa no 
mesmo processo; 

c) a intimação pela repartição será feita por notificação 
escrita ou verbal á propria parte interessada, provada como 
recibo do Correio ou certificada no proprio processo pelos 
escrivães, ou seus prepostos, nas Coletorias e Mesas de Rendas; 
pelos Continuos das repartições; ou ainda, se os interessados 
não tiverem endereço conhecido, por publicação de edital no 
Diario Oficial, no Distrito Federal, orgãos de publicidade, 
nos Estados, ou afixados em lugares publicos, juntando-se ao 
processo, no primeiro caso, um retalho do jornal que houver 
feito a publicação e, no segundo, cópia do edital, com indi- 
cação do lugar em que foi afixado; 

f) o prazo será contado da data da notificação e, uma 
vez decorrido, bem como o de que trata a letra a deste ar- 
tigo, sem que o infrator apresente defesa, será o mesmo 
considerado revel, lavrando-se o termo devido e subindo o 
processo a despacho, independente de intimação. 

Quando, porém, se tratar de citação por edital, será este 
publicado por tres vezes, dentro de 10 dias, começando a 
correr o prazo da defesa da ultima publicação. 

Art. 44, Nas petições de defesa, redigidas em termos des- 
cortezes ou contendo injurias ou calunias, o Chefe da repar- 
tição mandará cancelar, por empregado desta, as expressões 
julgadas ofensivas, seguindo o processo sua marcha regular. 


Art. 45. O Chefe da repartição, recebida a defesa do au- 
tuado e depois de ouvir o autuante e reunir os esclarecimen- 
tos que entender necessarios, julgará o processo em primeira 
instancia, não podendo reconsiderar a decisão que proferir. 

Paragrafo unico. Se do processo se apurar a responsabi- 
lidade de diversas pessoas, será imposta a cada uma, pena 
relativa á falta cometida. 


Art. 46. A denuncia de que tratam os arts. 36 e 40 só 
poderá ser admitida quando acompanhada do documento 
em que se deu a infração, ou quando descreve-la com cla- 
reza, devendo o denunciante, no áto de exibi-la, assinar 
termo no qual declare sua profissão e residencia, bem como 
o nome, profissão, residencia ou estabelecimento do denun- 
ciado. 

Paragrafo unico. A denuncia póde ser desacompanhada 
do objéto da infração, quando versar sobre livros ou do- 
cumentos em poder do infrator, e fôr concebida em termos 
precisos, que autorizem exame nos mesmos livros ou do- 
cumentos, na fórma da lei, para constatação da contravenção 
denunciada. 


Art. 47. Os processos de contravenção serão organizados 
na fórma de autos forenses, com as folhas devidamente nu- 
meradas e rubricadas e dos documentos, informações e pa- 
receres presos por ordem cronologica. 


CAPITULO XII 
DOS RECURSOS 
Art. 48. Os contribuintes serão intimados das decisões 


condenatorias na fórma estabelecida na letra — e-— do 
art. 43. 
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Art. 49. Das decisões contrarias aos infrator 
que seja a importancia da multa cabe recurso. 
a) para as Delegacias Fiscais: das decisô 
pelas repartições arrecadadoras nos respectivos 
b) para o Conselho de Contribuintes: das deci 
Recebedoria do Distrito Federal e das proferidas em | 
instancia pelos Delegados Fiscais. | di 
Art. 50. O recurso voluntario será interposto de 
prazo de 20 dias, contados da data da intimação, « 
rardo-se esta feita, em caso de aviso por carta, na | 
devolução do recibo, e, no caso de edital, 60 « 
respectiva publicação. ' 
Art. 51. Recurso algum será encaminhado sem q 
deposito da importancia exigida, perimindo o direit 
corrente si o não fizer no prazo fixado no artigo 
Paragrafo unico. Quando essa importancia fôr 
5:000$8000, as autoridades recorridas poderão perm 
guimento do recurso, mediante termo de responsabi 
exigindo, se assim o entenderem, garantia de CINGOr 5 
cidamente idoneo. at 
Art. 52. Se, dentro do prazo legal, não fôr, pelo 
ressado, apresentada petição de recurso, far-se-á de 
dessa circunstancia no processo, que seguirá os tr 
regulares. 
Paragrafo unico. O recurso perempto tambem ser 
minhado, mediante os requisitos do art. 51, á inst: 
perior, a quem cabe julgar da perempção. = 
Art. 53 — Das decisões favoraveis aos contribui 
clusive das decorrentes de desclassificação da infra 
crita no auto, haverá recurso ex-officio: ; 


a) para as Delegacias Fiscais: das decisões dos ch 
repartições arrecadadoras nos respectivos Estado 

b) para o Conselho de Contribuintes: das d 
feridas pelas Delegacias Fiscais e repartições do 
Federal, quando a importancia da multa fôr su 
5008000. o 

8 1º. O recurso ex-officio será interposto no prc 
de ser lavrada a decisão. = 

8 2º. Não haverá recurso ex-officio das decisõe 
gunda instancia, confirmando as de primeira, far 
ás partes. "a 

8 3º. Quando do mesmo processo constar mais 
firma ou pessoa autuadas, a decisão favoravel a « 
delas, embora outras sejam punidas, obriga a re 
officio, que só será encaminhado à instancia superi 
de esgotados os prazos da cobrança amigavel ou d 
a certidão de divida para a cobrança executiva da mi 
tiver sido imposta. 

Art. 54. As decisões sobre incidencia ou ise 
posto e outros casos obedecerão ao regimen est 
artigos anteriores. 


Art. 55. Os recursos para o Conselho de Cont 
serão encaminhados diretamente pêlas repartições re 
Na petição respectiva, além do sêlo ordinario, o reco 
pagará, na mesma especie, uma taxa correspondente. 
do valor do processo, não devendo essa taxa ser im 
108, nem superior a 100$000. i 

Paragrafo unico. Entende-se por valor do pro 
importancia integral exigida do contribuinte. | 


CAPITULO XHI 
DAS ISENÇÕES 


Art. 56. Estão isentos do imposto de sêlo 
sôbre as vendas mercantis: 


a) o fornecimento de eletricidade, gaz, agua, 
esgotos, telefones e telegrafos, ainda que efetuada 
presas que tenham concessões para tais serviços, cons 
de utilidade publica; 

b) as vendas de produtos da industria agrico 
trativa, beneficiados ou não, compreendidos os | 
mentos, desde que não transformem o produto, Pp 
processo de manufatura, efetuados pelo produtor, 
que seja a fórma juridica da pessoa deste; se 

c) as transações entre uma casa comercial ou 
e suas filiais e vice-versa; 4 

d) as vendas de passagens ou praças em v 
panhias de transporte e despachos alfandegar! 

e) as transações bancarias; X 

f) o fornecimento de alimentação ou 
colegios, hospitais, associações de caridade 
como tais, ou estabelecimentos de assistencia. 

9) os serviços de artistas, corretores, leiloe: 
de negocios, despachantes alfandegarios e 
lhantes; do 

h) o sserviços de medicos, cirurgiões, 
gados, solicitadores, engenheiros, agrimens 
outros semelhantes; e 

i) os vendedores, a domicilio de ho io 
reais, frutas, pão, leite, ovos, aves, peixe, 
artigos semelhantes, que não forem estabe! 
d: negocio de tais generos; R 


k 





rem como simples depositarias de mercadorias; 
- k) as operações a termo; y 
1) as vendas de leite, quando feitas pelos fazendeiros e 


|. estabuladores, e as de mosto virgem, quando realizadas nas 
| zonas vinicolas pelos viticultores. 


Paragrafo unico. Nos casos de que trate este artigo e 


| sendo convencionado entre vendedor e comprador, é permi- 


| “tida a extração de duplicata devidamente selada. 
CAPITULO XIV 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


| Art. 57. São isentos do imposto do sêlo adesivo comum: 


| 
I 


Ê a) os endossos. completos ou em branco, lançados na 
É duplicata ou triplicata, antes do vencimento; 


| b) os recibos de pagamento por conta ou por saldo, 


| «quando passados na propria duplicata ou triplicata, já devi- 


| damente selada; 


| c) a autenticação dos livros de que tarta o art. 24 (sêlo 
'* por verba). : : 

| d) os pedidos de inscrição e as comunicações de que 
| trata o 8 3º do art. 6º. 


| Art. 58. Em nenhum caso será restituido pela Fazenda 


IE 


| 


' Nacional o valor dos sêlos sobre vendas mercantis. 
É rt. 59. Do contribuinte que, ultrapassados os prazos 
| legais, se apresentar, expontaneamente, antes de qualquer 


| «liligencia fiscal, á repartição arrecadadora respectiva, para 
| regularizar o pagamento do sêlo devido sobre vendas a 
| prazo ou à vista, será cobrada, por verba, mediante reque- 
| org do interessado, a importancia devida, acrescida de 


| 
| 


| 
| 





| 
| 
|| 
| 
| 
| 


10%: 
| Paragrafo unico. A verba se constituirá de um carimbo 
' aposto no livro ou documento sujeito ao sêlo, mencionando 
'-o numero, data, a providencia do imposto, a importancia em 
| algarismos e por extenso, assinatura do recebedor, além 
| «de outros esclarecimento necessarios, devendo, na mesma 
' ocasião, ser extraido um conhecimento do livro de talão de 
| receita. NS f 
Art. 60. A duplicata, emitida e não assinada em virtude 
"de anulação da venda mercantil que a motivou, póde ser 
' transferida a qualquer outra firma que adquirir as merca- 
«dorias recusadas, desde que firme o aceite dentro dos prazos 
do art. 6º e fiquem as causas do cancelamento do negocio 
' historiadas e plenamente justificadas na correspondencia co- 
mercial dos interessados, copiada no copiador exigido pelo 
Codigo Comercial. 
| Art. 61. Serão observadas, como deste regulamento, no 
'-que lhes forem aplicaveis, as disposições da Lei n. 2.044, 
“de 31 de Dezembro de 1908. 
Art. 62. No dia em que entrar em vigor este regulamento 
“e de acôrdo com o seu art. 25, SS 1º e 2º, começará nas re- 
“partições arrecadadoras o novo processo de inscrição, ao qual 
ficam sujeitos todos os atuais contribuintes do imposto do 
sêlo proporcional sobre as vendas mercantis. 
| Paragrafo unico. O processo de inscrição deverá ficar 
' concluido no prazo de 60 dias. 


| Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932. — Oswaldo 
Aranha. 


, 


SIHD 
DECRETO N. 22.062 — pe 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Estabelece regras para a execução do serviço de revisão de despachos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
peste 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

ecreta:; 


Art. 1º. O serviço de revisão de despachos, a que se re- 
"fere o inciso 21 do art. 18, do Decreto n. 15.210, de 28 de 
“Dezembro de 1921, passará a ser executado com observancia 
"das seguintes regras: 
| N. 1. Todas as diferenças apuradas em despachos adua- 
' neiros e quaisquer outros documentos de receita, até a data 
' do presente decreto, serão dispensadas de recolhimento aos 
cofres publicos, desde que não sejam provenientes de falsi- 
ficação, simulação ou adulteração de valores e documentos 


| -com o fim de pagar direitos ou taxas menores que os de- 


vidos. 


| N. 2. Os processos de revisão já organizados e ainda 

' não ultimados, desde que não tenham sido recolhidas as im- 
“portancias devidas e não estejam incluidos nas exceções da 

| regra anterior, serão cancelados e arquivados, mediante des- 
-pacho do chefe da repartição. À 


N. 3. Os processos ainda pendentes de decisão em que a 
diferença ou a totalidade dos direitos e taxas haja sido 
paga ou depositada, segurão seu curso regular, com recurso 
“para a instancia superior, desde que os interessados tenham 
apresentado suas reclamações em termos dentro dos prazos 
regulamentares. 





“ j) as empresas de armazens gerais, emquanto funciona-. 
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Art. 2º. Os serviços de revisão de despachos e de quais- 
quer outros documentos de receita, processados nas repar- 
tições fiscais, deverão abranger os papeis e documentos a 
partir de 9 de Maio de 1930, nos termos dos Decretos nu- 
meros 19.958, art. 3º, e 20.230, respectivamente, de 6 oe 
Maio e 22 de Julho do ano passado, 

Art. 3º. Cabe aos revisores dos despachos e outros do- 
cumentos de receita a remuneração de 10 % pelo serviço, 
quando executado fóra das horas do expediente. 

Art. 4º. O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Indepen= 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+ES 
DECRETO N. 22.063 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 200:000$, suplementar & 
verba 5*, sub-consignação 2, do orçamento da despesa do mesmo Mi- 
nisterio para o ano de 1932, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 
200:000$000, suplementar á verba 5º — Pensionistas, sub- 
consignação 2 — Para novas pensões, inclusive quantitativa 
para funerais, do orçamento da despesa do mesmo Ministe- 
rio para o ano corrente. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CI+HD=+ 
DECRETO N. 22.064 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Suprime a Coletoria de Rendas Federais em Maria Pereira, no Ceará 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decereto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: , 

Resolve suprimir a Coletoria das Rendas Federais em 
Maria Pereira, no Estado do Ceará. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Reepublica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


. CHE 
DECRETO N. 22.065 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Suprime o lugar de maquinista e o de ajudante de maquinista das Mesas 
de Rendas de 1º ordem de Itaquí, Porto Xavier, Santa Vitória do 
Palmar, no Estado do Rio Grande do Sul. 


O Chefe do Governo Provisorio da Reepublica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decereto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve suprimir o lugar de maquinista e o de ajudante 
de maquinista das Mesas de Rendas de 1º ordem de Itaquí, 
Porto Xavier, Santa Isabel e Santa Vitória do Palmar, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CSI+DS 
DECRETO N. 22.066 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932 


Aprova as alterações feitas nos estatutos da Sociedade Beneficente Cruzeiro 
do Sul 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
Beneficente Cruzeiro do Sul, autorizada a funcionar pelo De- 
creto n. 20.407, de 25 de Novembro de 1931, resolve aprovar 
as modificações dos estatutos da mesma sociedade, feitas 
em assembléa geral extraordinaria realizada em 3 de Ou- 
tubro proximo findo, para o fim de adatá-los ao decreto nu- 
mero 21.576, de 27 de Junho de 1932. À 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. ; 
Oswaldo Aranha. ! 


“ 





Ne 


ETA CAP IND MD : aí ) dd g p lá = he á 





z hd e E A E 7 5 ) e E ” colou Adria ' 
; Eca cd 
Tê Siot, quiirori Oui 47 OLA QU ATUA ADD PR RR 
- 828 Segunda-feira, 14 - BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO | E JANEIRO... 














- DECRETO N. 22.067 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932 
Ahalova do pagamento as dividas provenientes de impostos de industrias e | 
E profissões até o exercicio de 1928, e dá outras providencias 


ty 



























































contrario, relativas ao abono. dare PRE Ba, 


Circular n. 134 — Ministerio da Fazenda — 


neirc, 5 de Novembro de 1932. vn 


e 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
“artigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
“> Decreta:' 

Art. 1º. Ficam relevadas do pagamento as dividas: 

-- a) por impostos de industrias e profissões até o exer- 
cicio de 1928, inclusive; e , 

b) por impostos, multas, compreendidas as de móra, e, 
outros débitos fiscais, até o exercicio de 1931, quando não 
excedentes da quantia de 508000. 

Art. 2º. São excluidas da isenção: 

a) as dividas acima referidas, já ajuizadas e com penhora 
ou depósito, realizado para garantia da execução; 

-b) as dividas provenientes de taxas de saneamento, pena 
“dagua ou concerto de ramais. 

“ Art. 3º. Nos casos de isenção, o débito será cancelado 
ex-officio, ou a requerimento do Procurador da Republica. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario, 


e 4 


Tendo o regulamento aprovado pelo Decreto 1 
de 14 de Abril de 1932, determinado o modo p 
ser escrituradas as rendas arrecadadas para o “ 
instituido pelo Decreto n. 20.923, de 8 de Ja 
rente ano, decláro aos Srs. Chefes das repai 
nadas a este Ministerio, para seu conhecim 
efeitos, que a escrituração de tais renda: 
consoante as regras estabelecidas no mesmo 
não pela fórma prescrita na Circular n. 92, de 
ultimo, que fica, assim, revogada. — Oswaldo 





B 
RE 


Circular n. 31 — Diretoria da Receita | 
Janeiro, 11 de Novembro de 1932. À od 
as 


De conformidade com o despacho exarado 
nistro da Fazenda, no processo fichado sob 
corrente ano, declaro aos Srs. Inspetores. das. + 
Administradores das Mesas de Rendas, ra se 
mento e devidos fins, que, para efeito do disp 
art 2º, do Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro 
Eribuixada da França comunicou ao Ministerio da 
Exteriores que na Argelia, Tunisia e s. 
artigos e produtos naturais ou manufaturado 
gosam de tratamento não menos favoravel do que « 
aos artigos dos países estrangeiros mais or 
vendo, por isso, os produtos daquela 
vurtagens da tarifa minima. — J. A, 
Jirior, Diretor interino. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Ofícios, etc. 


“ Gircular n. 130 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro. 31 de Outubro de 1932. 








+* 


(ua 4 
a 


Circular n. 23.— Contadoria Central da R 


Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1932. 
*- Em aditamento à Circular n. 96, de 23 de Agosto ultimo, À 
declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este | O Contador Geral da Republica, usand 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que estão | que lhe confere o regulamento anexo ao Decret 
igualmente isentas do imposto do sêlo as remessas de di- | de 22 de Outubro de 1924, a bem da uniformi: 
nheiro que, para pagamento de despesas dos respectivos Con- | Viços, aos Srs. Chefes das Contadorias e 
sulados, fizerem o Ministerio dos Negocios Estrangeiros e | seccionais, recomenda que, de acôrdo com os [ 
outros departamentos oficiais da Hespanha, Grã-Bretanha, | meros 21.335, 21.452, 22.014 e a Circular 
Suecia e China, vistos esses países dispensarem igual trata- | nistro da Fazenda, respectivamente, de 29 





mento aos representantes brasileiros neles acreditados. — | Maio, 26 de Outubro e 17 de Agosto do correi 
Oswaldo Aranha. 1º. os sêlos de Educação e Saúde tenham. 
. pecial e sejam controlados, mensalmente, cor 
SIHD ção constante dos balanços; t317., 08 
' Circular n. 131 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- Ar, Der ide PO PP penso 
meiro, 1 de Novembro de 1932. de Educação e Saúde; + Ra 
De acôrdo com o resolvido no processo n. 53.022, do cor- 3º. os recolhimentos ao banco, que devem Ser 
rente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e conta especial, conforme determina o regula pe 
a 


dministradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- | COM O Decreto n. 21.452, acima citado, const 
na e devidos fins, que as frutas freitas provenientes da | £ dos balanços, sob o titulo “Movimento de Func 
Hespanha ficam isentas dos direitos de importação para ci do F. E. de Saúde”, pela transferencia pai 


consumo e da taxa de expediente. — Oswaldo Aranha. gi aa ne Pri dada cumprimento ma 7 
6x» Manoel Marques de Oliveira, Contador inte 


10. Ru 
5 “Circular n. 132 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 3 de Novembro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do processo REPARTIÇÕES DE FA 


n. 43.766, de 1932, recomendo aos Srs. Delegados Fiscais 


rat 
pa, 
FAnE 
Í 


do da pe A siados rp afim de «que Por decretos de 26 de Outubro, foram nomé 
os vales postais enviados pelas Coletorias Federais, rela- : : ] pera 
tivos a rendas por estas arrecadadas, sejam imediatamente 45 8u Mendo permanta Mi ER 1 a 
escriturados no Caixa Geral e enviados como remessa ce sn do ROM Pa Fatás 


Mumerario, às Diretorias Regionais de Correios e Telegrafos, foentiio lugar na Alfandega de Recie, na Has fra 
as quais os darão como remessa recebida — receita de movi- ad é Ra > 
mento de fundos — e como resgatados — despesas de depo- | .. À pedido e por permuta, o Continuo da Alf 
sitos. — Oswaldo Aranha. cife, no Estado de Pernambuco, Braulino Bei 
, À para identico lugar na Alfandega de São Lui 
CSI+D>>S do Maranhão. ” y 
E Has 4 Em comissão. Alberto Pinto Brandão, . 
“Circular n. 133 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- | boratorio Nacional de Analises, pane 
meiro, 5 de Novembro de 1932. do mesmo Laboratorio. & 


Ep Ju 
ne 
De acôrdo Pr o resolvido pelo Sr. Chefe do Governo — Por outro da mesma data, foi d spenss 
Provisorio no processo n. 31.535, de 1932, declaro aos Se- O 1º Escriturario do Tesouro Nacional, 
mnhores Chefes das repartições subordinadas a este Ministe- | Cavalcanti de Albuquerque, do cargo, en 
rio, para seu conhecimento e devidos fins, que o disposto no | Petor da Alfandega de Santos. BR 
8 11 do artigo 1º do Decreto n. 1.178, de 16 de Janeiro Ge | — Ainda por outro da mesma data, fo 
Eos Peániica a todos os funcionarios publicos federais, , Carlos Cordovil Lancetta, no cargo de of 
«e sorte que, na contagem do tempo para aposentadoria, não ! oficina de Impressão da Casa da Moeda. 











Ip 









- — Por decreto de 28 do corrente, foi nomeado: 


- Jair do Espirito Santo Gurdosu, para o lugar de Fiscal do 





fretumento de navius, em Suutos no estudo ae Sao Paulo. 
da. mesm data, foi declarado sem efeito: 


« 27-ROR O 
, o. de 28) de o H ue nomeou Lauro 
| Moura para o ugar de Fiscal. o Selo adésivo é outros im- 


| postos a que estiverem sujeitos os documentos de transporte 
no Estado de São Paulo. 

— Em data de 1 de Novembro corrente, foram feitas as se- 
guintes apostilas: 


À No decreto de 12 de Outubro de 1932, nomeando Aurelio 
' Gomes de Miranda para o iugar dé Cotetor das Rendas Fe- 


| 
| 
| derais em Chique-Chique, no tstado da Bala: “E” para O 
"lugar de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Chi- 
| que-Chique, no Estado da Baia, e não de Coletor, a nomea- 


ção a que se refere este decreto”. 


|, — No decreto de 12 de Outubro ultimo, nomeando Fran- 


| cisco Fernandes da Costa, psiu o «ugar de “scrivão da Cole- 


'" toria das Kendas kederais em Rio Branco, no Estado do 


* Amazonas: “bs” para o lugar de Coletor das Rendas Federais 
em Kio Branco, no Estado do Amazonas, e não de Escrivão, 


' a nomtação a que se refere este decreto”. 


— No decreto de 30 de Setembro ultimo, nomeando o 


| diarista da Casa da Moéda, Isaias Aranha para o lugar de 
| 


| uwuxiliar de escrita da mesma repartição; “Chama-se Isaias 


|! 





| e ci 


mr decretos de 9 do corrente mês: 
' Foram nomeados; Dr. Joaquim Ignacio de Almeida Lis- 
bôda, para o lugar, em comissao, de Inspetor de seguros; 


o lugar de Marujo do Corpo de Marinheiros da Alfandega de 
Belém, u pedido e por permuta; 

Antonio Luiz da Silva, Marujo do Corpo de Marinheiros 
da alfandega de Belém, para o lugar de Marinheiro das em- 
barcuções da Mesa de Rendas do Amapá, a pedido e por per- 
muta; . 

Raymundo de Oliveira Garboggini, para o lugar de 4" Es- 


- ecriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 


tado da Baia; 

Francisco freire de Brito, para o lugar de Despachante 
aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro; 

Emilio Cascardo, para o lugar de auditor da Caixa de 
Amcrtização; 

Antonio Corrêa de Sá, para o lugar de Coletor das Rendas 
Federais em Teixeira Soares, no Estado do Paraná; 

José Gonçalves Linhares, ex-trabalhador das Capatazias 


' da AMandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, para o 


lugar de trabalhador das mesmas Capatazias ali; 

Abilio Ezequiel de Brros, Escrivão da Coletoria das Ren- 
das Federais em Laranjeiras, no Estado de Sergipe, para o 
lugar de Coletor da mesma exatoria; 

David Soares Barcellos Filho, para o lugar de Coletor 
ra sr Federais em Cachoeira, no Estado do Rio Grande 

o Sul; 

Alisson Xavier, 4 Escriturario da Alfandega do Rio 
“Grande, a pedido, para lugar identico na Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Rio Grande do Sul; 

Antonio Toledo de Albuquerque, Agente Fiscal do Im- 
posto de consumo no interior do Estado de Alagõas, para 
identico lugar no interior do Maranhão; 

Valentim Amaral, Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Maranhão, a pedido, para identico 
lug:r no interior do Estado de Alagõas; 

Ornaldo Brancante Machado, fiscal do imposto de con- 
sumo no “interior do Estado do Rio Grande do Sul, para 
identico lugar no interior do Maranhão; 

Alvaro Mallet Soares, Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Maranhão, a pedido, para 
identico lugar no interior de Alagõas; 

José Rebouças de Mello, 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado da Baía, a pedido, para iden- 
tico lugar na Alfandega do Rio de Janeiro. - 

Foram designados: Conceição Pontes Ferreira da Silva, 
para o cargo de praticante de 2", em comissão, da Contado- 
ria Central da Republica; 

Affonso Augusto de Magalhães Calvet, para o cargo de 
praticante de 2º, em comissão, da Contario Central da Re- 
publica; l 

. Benjamin Parada Vieira, Maria Abigail Furtado de Men- 
donça, Newton Rodrigues de Moraes, Clarisse Pereira Mar- 


" ques, José Rôódrigues de Carvalho Sobrinho, Walter Goulart 


Caldas, José Béssa de Meirelles, Vilmar Costa, Aurea de Oli- 
veira Chagas e Luiz Gonzaga Bevilaqua, todos para o cargo 
de praticante de 2º, em comissão, da Contadoria Central da 
Republica. 

Foram promovidos: Mario Guaraná de Barros, 1º Escri- 
tnrario da Alfandega do Rio de Janeiro, por antiguidade, a 
Conferente da mesma Alfandega; 


“| Sêlo Adesivo é outro simpustus à que estiverem suseitos os 
“| pepeis e documentos de wansporte maritimo e fluvial e de 
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Jcão José Alves de Barros Junior, 2º Escriturario da Al- 
fundega do tuo ue vaneiro, por merecimento, a 1º Escritu- 
rurio da mesma Alfandega; | 

Alvuro Augusto de Souza Menezes, 3º Escriturario da Al: 


 fundega do hio de Janeiro, por merecimento, a 2º Escritu- 


rario da mesma Alfandega; 
Francisco Raul Pessõa, 4º Escriturario da Alfandega do 


' Rio de Janeiro, por merecimento, a 3º Escriturario da mesma 


| maritimo e fluvial e de fretamento de navios, em Santos, .| 
| 


Alfundega: 

Francisco Bellesa Filho e Decio Beningno, 4'* Escriturarios 
do Tribunal de Contas, por antiguidade, a 3º* Escriturarios, 
do mesmo Tribunal. 

Tancredo Gomes e José Ary Cruz, 4º* Escriturarios do 


| Tribunal de Contas, a 3º* Escriturarios, por merecimento; 


Paulo Cornelio dos Santos, Jonathas Costa, Rosemiro 


| Bezerra da Rocha, José Roberto Mello Guilhon e Americo 
' Wenegororris Brasil, praticantes de 1º, em comissão, da Con- 


tadoria Central da Republica, a auxiliar tecnico, em comissão 
da mesma repartição; asp do 

Dilermando Almada, Abdelkader Catunda, Orlando Horta 
da Costa, Oswaldo Teixeira Marques, Antonio Triodulo Mar- 
mora. Haroldo Borges e Hamilton Beltrão Pontes, pratican- 
tes de 2º, em comissão, da Contadoria Central da Republica, 
a praticantes de 1º, em comissão, da mesma Contadoria; , 

Manoel Vicente do Rego Valença Filho e Perminio Silva, 
auxiliares-teenicos de 1º em comissão, da Contadoria Central 
da Republica, a guarda-livros, em comissão, da mesma Con- 
tadoria; 

Ary Jorge Linhares, Paulo Vidal Moreira da Silva e Wla- 
demiro Martins de Souza, auxiliares-técnicos de 2º, em comis- 
são da Contadoria Central da Republica, a auxiliares técnicos 
de 1º, em comissão, da mesma Contadoria. : 


Foram removidos: 


Francisco Leopoldo Carneiro da Silva, Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado de Alagõas, para 
identico lugar no interior do Estado da Paraiba; 

Jorge Cavalcante de Mello, Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado da Paraíba, a pedido, para 
identico lugar no interior de Alagõas. 


Foram aposentados: 


Porfirio Soares Barbosa, no cargo de encarregado da ofi- 
cina de laminação e cunhagem da Casa da Moeda; 

Alvaro de Oliveira Remião, no cargo de 4º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará. 


Foram exonerados: 


Paulo Carlos de Abreu, do cargo de 1º Escriturario da 
Alfandega de Corumb;, no Estado de Mato Grosso; 

Francisco Dias Peres, a pedido, do cargo de Coletor 
Rendas Federais, em Anajás no Estado do Pará; 

Avelino Carvalho Bernardes, a pedido, do lugar de Co- 
letor das Rendas Federais em Cachoeira, no Estado do Rio 
Grande do Sul; j 

Amaro Archelau da Silva, a bem do serviço publico, do 
lugar de Despachante aduaneiro da Alfandega de São Sal- 
vador, no, Estado da Baia. 

Foram dispensados: 

O Bacharel Edmundo Perry, Fiscal da Inspetoria de Se- 
guros, a pedido, do cargo, em comissão, de Inspetor da mes- 
ma repartição; 6 

Guilherme Bibiani e Socrates Barbosa Garcia, do lugar 
de praticante de 1º, em comissão, da Contadoria Central da 
Republica; 

Brasilio Galvão, Acidalia Maranhão, Herval do Nascimen- 
to, Miguel da Cunha Ramos e Luiz Alves Camelo, do cargo 
praticantes de 2º, em comissão, da Contadoria Central da 
Republica; 

Dario Guimarães Figueiredo e Estanislau Godziak, do 
lugar de auxiliar-técnico de 1º, em comissão, da Contadoria 
Central da Republica; 

Theophilo Pontes, do cargo de auxiliar técnico de 2º, em 
comissão, da Contadoria Central da Republica; 

Ubaldino Terencio de Sant'Anna e Boanerges Netto Ri- 
beiro, do cargo de guarda-livros, em comissão, da Contadoria 
Central da República. 


Foram declarados sem efeito: 


O decreto de 21 de Janeiro ultimo, que nomeou Augusto 
Jayme Benevides de Alencar para o lugar de Coletor das 
Rendas Federais em Maria Pereira, no Estado do Ceará, por 
não ter o nomeado prestado fiança dentro do prazo legal; 


O decreto de 18 de Maio ultimo, que nomeou Abdon Pau- 
lino da Silva para o lugar de Escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais em Maria Pereira, no Estado do Ceará, por 
não ter o nomeado prestado fiança dentro do prazo legal. 


— Por decreto, de 9 do corrente, foi nomeado João Romão 
da Silva Filho, para o lugar de 4º Escriturario da Delega- 
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco. 


— Por outro da mesma data, foi removido o Agente 
Fiscal do imposto de consumo, no interior do Estado de 
Alagõas, Luiz Tavares de Moraes, para identico lugar no in- 
terior do Estado do Rio Grande, a pedido. 


das 
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— Por outros de 9 do corrente, foram nomeados: 


Almir de Castro Rego, 3º Escriturario da Alfandega do 
Maranhão. a pedido, para o lugar de 4º Escriturario do Te- 
souro Nacional; , 

Janze Coipper de Bakker, para o lugar de 4º Escritu- 
rario da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco; 

Austrelino Leopoldo Montenegro da Cunha, 4º Escritu- 
xario da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco 
para identico lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no mesmo Estado. é 

— Por outro, da mesma data, foi aposentado Francisco 
Raymundo de Carvalho, no cargo de 4º Escriturario da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco. 


Por mortarias de 1 do corrente foram concedidas as 
seguintes licenças pelo Sr. Diretor Geral do Tesouro: 

De seis mêses, para tratamento de saúde, ao Fiscal da 
Inspetoria de Seguros, Adriano Reis Quartin; 

De um ano, para tratar de interesses, ao Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Piauí; 
Lcovegildo Barroca; 

De quatro mêses, para tratamento de saúde, ao Conferente 


“da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, Esdras 


Vasconcellos; 

De 90 dias, em prorrogação, ao Coletor das Rendas Fe- 
derais em Diamantina, no Estado de Minas Gerais, Francisco 
de Vasconcellos Lessa, para continuar afastado do exercicio 
de seu cargo. + 


— Por outras de 3 do corrente, do Sr. Diretor Geral 
do Tesouro, foram concedidas as seguintes licenças: 

Ao Coletor das Rendas Federais em Capelinha, no Estado 
de Minas Gerais, Joaquim Alves da Silva, para continuar 
afastado do exercicio de seu cargo por tres méses; 

Ao Continuo da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
unambuco, Braulino Benedicto Nunes, de tres mêses, para Lra- 
tamento de saúde; 

Ao Coletor das Rendas Federais em União, no Estado do 
Ceará, Aloysio Barbosa de Carvalho, para se afastar do 
exercicio do seu cargo por seis mêses; 

Ao Conferente da Mesa de Rendas de S. Borja, no Estado 
do Rio Grande do Sul, Daniel Vernes de Palma, de 60 dias, 
para tratamento de saúde; 

Ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Can- 
guaretama, no Estado do Rio Grande do Norte, Epitacio 
e para se afastar do exercicio do seu cargo, por 10 
mêses; 

Ao Marinheiro da lancha a vapor da Alfandega de Ma- 
náus, no Estado do Amazonas, Severino Gabriel da Silva, 
seis mêses, para tratamento de saúde; 

Ao Chefe do Serviço Administrativo da Inspetoria de Se- 
guros, Affonso Luiz de Sá Athayde, de 60 dias, para trata- 
mento de saúde. 


— Por outras do dia 4, foram concedidas as seguintes li- 
cenças: 

Ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado de Minas Gerais, Mario Sadi Mineiro da Silva, de 60 
dias, para tratamente de saúde; 

Ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais, em En- 
cantado, no Estado do Rio Grande do Sul, Archiminio Aze- 
vedo Cidade, para se afastar do exercicio do seu cargo, por 
um ano; 


— Ao Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado da Baia, João Paulo da Silva Caldas, de tres 
mêses, para tratamento de saúde, 


— Por portaria de 7 de Novembro, do Sr. Diretor Geral, 
foram concedidos dois mêses de licença, em prorrogação, para 
tratamento de saúde do Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão, Francisco José 
de Moura Filho. 


— Por portaria do dia 8 do corrente, foi concedida a li- 
cença de seis mêses, em prorrogação, para tratamento de 
súde, ao encarregado do elevador da Caixa de Amortização, 
Augusto da Costa Lima. 


— Por portaria de 14 do corrente, do Sr. Diretor Geral 
do Tesouro, foram concedidas as seguintes licenças : 

De dois mêses, para tratamento de saúde, ao 2º Escritu- 
rario da Alfandega de São Francisco, no Estado de Santa 
Catarina, João Manoel Soares; 

De 12 mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Gcianinha, no Estado do Rio Grande do Norte, Lauro 
Lamartine do Nascimento, para se afastar do exercicio do 
seu cargo. 

De seis mêses, para tratamento de saúde, ao 3º Escritu- 
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
d: Minas Gerais, Randolpho Bartholomeu de Oliveira Mafra; 

De 90 dias, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em União, no Estado de Alagõas, Orlando Bugarim, para 
continuar afastado do exercicio do seu cargo; 

De seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais da 1º Co- 
letoria da Capital de Alagõas, com séde em Bebedouro, Ba- 
charel Pedro Lobão Filho, para continuar afastado do exer- 
cicio do seu cargo; 
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De seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas 
derais em Castelo, no Estado do Espirito Santo, Delfi 
Bôa Nova, para continuar afastado do exercicio do seu car 


DIRETORIA GERAL DO TTESOU; 

A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu. 

Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguim 

cficios: a és ao 
Ê| 


Dia 31 de Outubro , nd 








N. 372 — Comunicando haver resolvido que a a 
dade de classe do 4º Escriturario da Alfandega do 
Janeiro, Luiz Borges seja contada de 5 de .Abril de 1 
Em ame foi nomeado 2º Escriturario da Alfandega 
naiba. ? 


Dia 14 de Novembro 


N. 387 — Comunicando que a Inspetoria de Fi 
do Exercicio da Medicina, solicitou o comparecimento cd 
xiliar de escrita da Alfandega desta Capital, Alfredo 
Pinto Cerqueira, no dia 16 do corrente, ás 11 horas, afi 
ser submetido á inspeção de saúde para aposentadoria 


ee 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLIC 


A Diretoria da Receita Publica, do Tesouro Nacional 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Jane: 
seguintes oficios: 


Dia 27 de Outubro ' 


N. 1.287 — Remetendo-vos o processo junto, fichad 
Tesouro Nacional sob n. 50.292, do ano em curso, em. 
é interessado N. Viggiani, solicito vossas providenci 
sentido de ser cumprido o despacho de fls., desta D 


N. 1.288 — Para os fins indicados na informação de: 
lhas, transmito-vos o incluso processo fichado no Tes 
Nacional sob n. 57.642, deste ano, em que é inte a 
Agente Fiscal do imposto de consumo, João Carvalhal Fra 


N. 1.289 — Transmito-vos, para os fins indicados 
parecer de fls., o incluso processo fichado no Tesouro. 
cional sob n. 48.504, deste ano, em que é interessada a! 
ciedade Anonima do Gaz de Niterói. 

N. 1.290 — Remetendo-vos o processo junto, fichac 
Tesouro Nacional sob n. 56.815, do ano em curso, em qi 
interessado Arthur Azevedo Filho, solicito vossas provi 
cias no sentido de serem prestados esclarecimentos a | 
peito. À 


N. 1.291 — Em referencia ao vosso oficio n. 320, de 
de Fevereiro do vigente ano, que se acha anexo ao proc 
fichado no Tesouro Nacional sob n. 27.090, deste ano, 
claro-vos que o Sr, Ministro da Fazenda, por de 
ferido em data de 5 deste mês, autorizou a retifi ção 
licitada pelo Sr. Presidente do Estado de Minas Gerai, 
ofício que está junto ao aludido processo, da ordem. 
Diretoria n. 56, de 16 de Janeiro do ano em curso 
isenção de direitos e demais taxas deverá ser para Vo- 
lumes, marca R. M. V. com o peso bruto de 4. quilos e 
liquido de 4 330 quilos, contendo um deposito para ah 
e não 10 volumes, com identico peso e conteúdo, como 
consignado na mesma ordem. 


EK po 


* 


N. 1.291-4A — Em solução ao vosso oficio mn. 1.50 
12 de Maio ultimo, declaro-vos, para os devidos 
ordem n.. 469, de 14 de Abril proximo passado, desta 
toria, foi expedida, em carater definitivo, para o fim 
dar baixa no termo de responsabilidade assinado pela « 
America Cables Incorporated, em virtude da ordem n. 
de 7 de Maio de 1931. rUTAE= 


Dia 28 


N. 1.292 — Comunico-vos, para o sdevidos 
Sr. Ministro da Fazenda atendendo á solicitaçã 
do oficio sin. do Secretario do Interior do 
Gerais, fichado no Tesouro Nacional sob n. 60. 
em curso, autorizou por despacho datado de 28 
mês, o desembaraço livre de direitos e taxas e 
trega de 775 caixas, marcadas “Governo do Estado 
Gerais”, contendo cada caixa 1,000 cartuchos, ] 
total bruto de 23.250 quilos. K. 

O referido material deverá chegar ao porto desta € 
trazido pelo vapor Pan American. 











Dia 29 


- N. 1.294 — Afim de que preste informações a respeito, 
transmite o requerimento fichado sob n. 59.679, deste ano, 
et Eua é interessado Monsenhor Pedro Massa, Prelado do 
“Rio Negro e Superior das Missões Salesianas do Amazonas. 
(Processo n. 59.979, de 1932). e 


“ N. 1.295 — Remetendo o processo fichado sob n. 53.604, 
do ano em curso, em que é interessada a União dos Trans- 
portadores de Bagagens do Porto do Rio de Janeiro, solicito 
vussas providencias no sentido de serem presaados esclareci- 
mentos a respeito. (Processo n. 53.304, de 1932). 





N. 1.296 — Para cumprimento do despacho, restitue o 
processo fichado sob n. 21.492, deste ano, em que é interes- 
sada a Rêde Mineira de Viação. (Processo n. 21.492, de 1932). 


Dia 31 


| N. 1.297 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 38.640, deste ano, 
em que a Companhia Nacional de Navegação Costeira pede 
| reconsideração do despacho datado de 16 de Março do vi- 
gente ano, -se indeferiu o seu pedido de concessão de 
isenção definitiva de direitos de que trata a ordem n. 498, 
de Abril subsequente, desta Diretoria a essa Alfandega, pro- 
' feriu, em 16 de Setembro ultimo, o seguinte despacho : 
IR “Mantenho o despacho anterior, de acôrdo com o pa- 
recer, devendo ser observados os funcionarios responsaveis 
| pelos atrazos injustificadamente ocorridos nos tramites 
* deste processo.” 
y Nessa conformidade, transmito o aludido processo, que 
«deverá ser devolvido a esta Diretoria, após o cumprimento 
da arte final do mesmo despacho. (Processo n. 38.640, 


do 19325 


N. 1.298 — Solicitando audiencia a respeito, transmito 
o processo fichado sob n. 58.149, deste ano, em que é inte- 
| vessado o representante nesta Capital do jornal La Nacion, 
«de Buenos Aires”. (Processo n. 58.149, de 1932). 


N. 1.299 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
“Sr. Ministro da Fazenda atendendo ao que solicitou o Secre- 
tario do Interior do Estado de Minas Gerais, em oficio sem 
numero, datado de 28 do corrente mês, autorizou, por des- 
“pacho do ultimo dia 29, o desembaraço livre de direitos e 
taxas, e imediatamente entrega de 69 volumes, marcados 
“Governo do Estado de Minas Gerais”, pesando bruto 6.211, 
“quilos. contendo fuzis Madsen e seus pertences. O material 
referido, deverá chegar ao porto desta capital trazido pelo 
vapor Bagé. 


N. 1.300 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Secre- 
tario do Interior do Estado de Minas Gerais, no oficio sem 
numero, de 28 do corrente mês, fichado no Tesouro Nacional 
sob n. 60.480, do ano em curso, autorizou, por despacho do 
| dia 29 ultimo, o desembaraço livre de direitos e taxas, e ime- 
diata entrega de 570 caixas, marcadas “Governo do Estado 
| de Minas Gerais”, contendo 1.000 cartuchos, cada uma, pe- 
' sando bruto 16.804 quilos. O referido material chegou ao 
“porto desta Capital, trazido pelo vapor Pan American. 


Dia 1 de Novembro 


N. 1.301 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“tendo presente o processo que acompanhou o oficio nu- 
mero 3.335, de 11 do mês proximo findo, fichado sob 
mn. 56.206, deste ano, em que o Capitão-tenente Paulo Mar- 
“tins Meira péde isenção de direitos aduaneiros para um 
"automovel marca Ford, usado, modelo 1931, motor nu- 
' mero 4.589.244, vindo pelo vapor auxiliar da Marinha de 
“Guerra Itaquicê, do qual o requerente era comandante mi- 
litar, — por despacho proferido em data de 15 daquele 
mesmo mês, indeferiu esse pedido, por falta de fundamento 
legal. (Processo -n. 52 206, de 1932). 


Dia 3 


N. 1.302 — Solicitando providencias quanto ao ser res- 

tituido o processo fichado sob n. 44.928, de 1931, para aí 
encaminhado com a ordem n. 737, de 25 de Fevereiro do vi- 
gente ano. (Processo n. 22.115, de 1932). 


N. 1.303 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
atendendo ao que solicitou o Sr. Ministro das Relações Ex- 
teriores, em aviso n. P/851/314.46, de Outubro findo, con- 
«cedeu, por despacho de 27 do mesmo mês, dispensa ampla de 
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PE e taxas, para diversas encomendas vindas pelo vapor 


Rio de Janeiro Marú, trazidas pelo Sr. A. J. de Souza, su- 
perintendente da Companhia Osaka Shosen Kaisha, como. 
lembrança do presidente da referida companhia, para sua. 
excelencia o Sr. Chefe do Governo Provisorio, para varios. 
Ministros e outras autoridades, como recordação da Expo- 
sição Brasileira realizada recentemente em Tokio. (Pro- 
cesso n. 60.482, de 1932). 


N. 1.304 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o oficio n. 2.578, 
de Julho transacto, fichado sob n. 39.814, deste ano, rela- 
tivo à imposição da multa capitulada no art. 549, da Nova 


“Consolidação das Leis das Alfandegas, em que está incurso 


The National City Bank of New York, por ter apresentado 
fóra do prazo marcado o documento justificativo do destino 
de dois volumes despachados pela nota de reexportação, 
n. 152, de 1930, proferiu, em 14 de Outubro proximo findo, 
o seguinte despacho: ? 

“De conformidade com o parecer, resolvo considerar 
The National City Bank of New York, incurso na multa 
de 10 % sobre os direitos das mercadorias reexportadas e 
mando que seja severamente advertido o responsavel pela 
falta de cumprimento do disposto no art. 504, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas”. 

O parecer mencionado pelo Sr. Ministro é o desta Dire-. 
toria, que foi acórde com o da 1º Sub-Diretoria, nos se- 
guintes termos: ! 

“Em face da ordem n. 813, desta Diretoria, de 18 de 
Julho de 1932, citada na informação retro, não póde ser dis- 
pensada a multa de que trata o art. 549, da Nova Consoli- 
lação das Leis das Alfandegas, cabendo ao Sr. Ministro da 
Fazenda aplica-la, como determina o $ 2º, art. 554 da mesma 
Consolidação, uma vez que o The National City Bank of 
New York sómente 22 mêses depois apresentou o documento 
exigido para baixa do termo de responsabilidade que assi- 
nou na Alfandega desta Capital, com o prazo de seis mêses, 
excedendo . assim, o prazo da primeira concessão”. (Pro- 
cesso n. 39.814, de 1992). 


N. 1.305 — Comunicando que o marinheiro dessa Al 
fandega, Aecio de Mattos Figueira, que serve nesta Direto- 
ria, com exercicio na secretaria, esteve presente ao expediente, 
durante todo mês proximo findo. (Processo sem numero). 


N. 1.306 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
tendo presente o processo fichado sob n. 59.935, do ano em 
curso, em que o Marquez Pio Tacolli, pede o reembarque 
para Genova de um automovel de sua propriedade, marca 
Lancia. registrado no Automovel Club da Italia, com o nu- 
mero 9.229 B. C., proferiu, em 1 do corrente o seguinte des- 
pacho: 

“Verifica-se pela informação de fls. 2 verso que o re- 
querente, antes de findar o prazo estabelecido no Decreto 
n. 19.190, de 23 de Abril de 1930, pediu prorrogação do prazo 
que lhe fôra concedido, não merecendo deferimento. No 
mesmo dia em que se deu conhecimento dessa resolução á 
Alfandega desta capital, o interessado pediu para devolve-lo 
ao porto de procedencia. Está justificado, pois, o excesso 
de prazo decorrido, que não poderia correr contra o recla- 
mante, por não ser culpado pela demora em ser despachado 
o seu requerimento, pelo que “deferiu”? o presente reque- 
rimento na fórma pedida, devendo o reembarque veri- 
ficar-se dentro do prazo maximo e “improrrogavel? de 
20 dias, cumprindo à Alfandega exercer severa fiscalização 
para o exato cumprimento deste despacho”. (Processo nu- 
mero 59.935, de 1932). 


Dia &4 


N. 1.307 — Para o fim indicado no meu despacho de 
fls., transmito-vos o incluso processo fichado no Tesouro 
Nacional sob n. 56.763, deste ano, em que é interessada The 
Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company Limited. 


N. 1.908 — Solicitando a vossa audiencia a respeito, 
transmito-vos o incluso processo fichado no Tesouro Na- 
cional sob n. 60.885. deste ano, originado pelo Aviso n. 616, 
de 31 de Outubro proximo findo, do Ministerio da Agricul- 
tura. 


N. 1.309 — Solicito providencieis quanto ao ser restituido 
o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 33.515, de 
1930, que para essa Alfandega fôra encaminhado com à 
ordem dessa Diretoria, n. 355, de 31 de Março do ano tran- 
sato. 


N. 1.310 — Solicitando a vossa audiencia a respeito, 
transmito-vos o incluso processo fichado no Tesouro Nacio- 
nal sob n. 52.081, deste ano, em que é interessada a firma 
desta capital Dr. Raul Leite & C. 


N. 1.311 — Para o fim indicado na informação de 
fls., restituo-vos o incluso processo fichado no Tesouro Na- 
cicnal sob n. 51.047, deste ano, relativo a uma representação 
do 1º Escriturario Horacio de Souza Fortes. 
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- N. 1.312 — Solicito-vos providencieis quanto ao ser so- 
lucionado o assunto constante da ordem desta, Diretoria 
n. 636, de 19 de Maio do vigente ano, com que foi pedida a 
a devolução do processo fichado sob n. 13.216, deste ano. 


- N. 1.313 — Para o fim indicado no despacho de fls., do 


Sr. Ministro da Fazenda, datado de 18 de Outubro Preço 


junto vos devolvo o processo fichado no Tesouro Naciona 
sob n. 27.762, do ano em curso, em que é interessada a 
“Rêde Mineira de Viação”. 


N. 1.314 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda indeferiu, por despacho datado de 
19 de Outubro ultimo, a petição em que Bernardo Kahn pede 
permissão para que um seu empregado venda objétos de 
curiosidades a bordo dos navios estrangeiros que deman- 
dam o porto desta capital, conforme consta do processo fi- 
chado no Tesouro Nacional sob n. 54.968, do ano em curso. 


N. 1.315 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda indeferiu, por despacho datado de 
19 de Outubro ultimo, a petição em que David Kanter pede 
permissão para vender artigos de propaganda, com azas de 
borboleta, a bordo dos navios extrangeiros que demandam 
o porto desta Capital, conforme consta do processo fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 52.401, do ano em curso, desta 
repartição. 


N. 1.316 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, a quem foi novamente presente O 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 51.420, do ano 
em curso, em que José Paulo Ribeiro Dias Filho, pede isen- 
ção de direitos e taxas para nove volumes contendo mate- 
rial e roupas de uso artistico da “Companhia Brasileira Ra- 
ta-plan”, proferiu, em data de 29 de Outubro ultimo, o se- 
guinte despacho: 

“Torno sem efeito o despacho anterior, que resolvo re- 
considerar por tratar-se de uma companhia nacional que 
traz material todo nacional”. 


O despacho anteriormente proferido pelo Sr. 
da Fazenda, está concebido nos seguintes termos: 

“Mantenho o despacho anterior: — O pedido não encon- 
tra apoio no $ 9º art. 2º das Disposições Preliminares da 
Tarifa, como pretende o requerente, de vez que não atende 
às condições ali estabelecidas; tão pouco se enquadra no 
8 12 das mesmas “Disposições”, por isso que não se trata 
de bagagem, mas sim de material de teatro, pertencente á 
“Companhia Brasileira “Ra-ta-plan”, conforme consta da 
relação anexa á petição de fls. 2 e declara o proprio su- 
“plicante, em seu requerimento de fls. 6”, 


Ministro 


Dia +4 


N. 1.317 — Solicitando audiencia a respeito, transmite o 
processo fichado sob n. 58.107,, deste ano, em que é interes- 
sada a firma D. H, Berude, agente nesta capital da Accumu- 
Jatorem. Fabrik Aktiengellschaft, de Berlim. (Processo nu- 
mero 58.107, de 1932). 


N. 1.318 — Para o fim indicado no despacho, restitue o 
processo fichado sob n. 57.021, deste ano, em que é interes- 
sada a firma Dantas & C. (Processo n. 57.021, de 1932). 


N. 1.319 — Para o fim indicado na informação, trans- 
mite o processo fichado sob n. 47.928, deste ano, em que é 
juteressado o governo do Estado de Minas Gerais. (Processo 
n. 47.928, de 1932). 


Dia 7 


N. 1.320 — Solicitando audiencia a respeito, transmite o 
processo fichado sob n. 57.914, deste ano, em que é inte- 
ressada a Companhia Brasileira de Cimento Portland S. A. 


N. 1.321 — Solicitando providencias quanto ao ser res- 
tituido o processo fichado sob n. 21.084, deste ano, que para 
ai fôra encaminhado com a ordem mn. 1.256, de 15 de Outu- 
bro proximo findo. 


N. 1.322 — Afim de que tenha andamento o processo a 
que se acha anexo o aviso n. NC|719|8 (42), (83), 644, de 2 
de Setembro transato, do Ministerio das Relações Exteriores, 
fichado sob n. 49.064, deste ano, reitero-vos as ordens nu- 
meros 1.195 e 1,243, de 30 de Setembro citado e 12 de Ou- 
tubro proximo findo, respectivamente. 


N. 1.323 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou Valentim F. Bouças, contratante 
dos serviços aduaneiros Hollerith, em processo fichado sob 
n. 60.341, do ano em curso, autorizou, por despacho de 3 do 
córrente mês, a entrega ao porteiro do Tesouro Nacional, 
mediante despacho regular, isentas do pagamento de direitos 
aduaneiros e demais taxas, de oito caixas ns. 562 a 569, 
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E: 
inclusive, marcadas Tesouro Nacional “LI BM —: 
Janeiro”, contendo duas maquinas tubuladoras H 
typo 4, destinadas ao serviço deste Ministerio. 

O material referido foi trazido pelo vapor 
Argentino. 


Dia 8º aa 


N. 1.324 — Em resposta ao oficio n. 3.498, 
Outubro nroximo findo, fichado sob n. 59 
transmite o processo n. 49.196, de 1932, que de 
acompanhar a ordem n, 1.240, do exercicio- co te 
Diretoria, a essa repartição. (Processo n. 49. “de 


N. 1.325 — Comunicando que o Sr, Ministro 
atendendo ao que solicitou Frei Bruno Ni | 

por despacho datado de 5 do corrente mês, o 1 
livre de direitos e taxas de um orgão, e pg 1 E se 
à igreia da Cidade de Paracatú, no Estado de Mi o 
e que deve ser trazido pelo vapor Zeelandia. (Proce 
mero 62.359, de 1932). 


* 


cs 


x 


N. 1.326 — Comunicando que o Sr. Ministro da 
por áto de 26 de Outubro ultimo, resolveu, de Pó 
proposta constante do oficio n. 170, da mesma 
Diretoria, dispensar o 2º Escriturario dessa repart 
charel Antonio Forjaz de Araujo Coutinho, da Comi: 
Revisão de Despacho, junto á Alfandega de Santos, « 
solicitou o mesmo Escriturario e consta do oficio n, 
31 do mesmo mês, do Sr. Diretor Geral do T 
munica, outrossim, que o referido escrit io 
incumbido de proceder a sindicancias na Alfa 
Grande, de carater reservado, de acôrdo com a 0) 
repartição n. 23, do corrente ano. ) 
de 1932). Ca 


N. 1.327 — Comunicando que o Sr. Ministro 
atendendo ao que solicitou Victor Sence em procé 
sob n. 58.636, do ano em curso, autorizou, por des 
28 de Outubro ultimo, o desembaraço livre de direit 
de 18 volumes, marca “V. S.” ns. 1-18, pesam 
14.921 quilos, contendo um aparelho completo 
“Savalle” Lapage Urbain & C., para fabri 
anidro sbsoluto, pesando liquido 11.506 quilos, e 
aproximado de 121:1368000, mediante assinatura d 
tente termo de responsabilidade com o prazo d 
para o preenchimento das formalidades legais. | 

O material referido, deverá ser trasido pelo 
“Grag”. (Processo n. 58.636, de 1932). 


pé 


Dia 9 


N. 1.328 — Comunicando que o Sr. Ministr: 
tendo presente o processo encaminhado com o fici 
de Setembro transacto, declarando que, atendem 
requereu a S. A. Ateliers de eng , 
Charleroi, concede a redução de 50 % para fios e. 
lados com borracha e chumbo, com fundamento 
1º, do Decreto n. 21.742, de 18 de Agosto ultin 
com o art. 688, da Tarifa, por despacho de 
proximo findo, aprovou aquele áto. á 


N. 1.329 — Solicitando audiencia a eit 
o processo fichado sob n. 11.974, deste ano, ao 
anexo o aviso n. RC/188/8 (42) (81) 68, de 10 de 
ano em curso, do Ministerio das Relações Exte 
cesso n, 11.974, de 1932). 


N. 1.330 — Comunicando que o Sr. Mini 
atendendo ao que solicitou o Ministerio da V 
n. 2.063, de Setembro proximo findo, fichado ol 
do ano em curso, concedeu, por despacho de 1 « 
ultimo, redução de direitos, com fundamento 
sador eletrico, vindo pelo vapor Andalucia Star, é 
Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para | 
sador eletrico pelo vapor “Andalucia $ Lg 
à instalação da estação da “Italcable Comp ia 
Cavi Telegrafi Sottomarini”, nesta Capital, | 
mero 53.001, de 1932). 


N. 1.331 — Comunicando que o Sr. Ministro 
atendendo ao que solicitou Frei Julio Berte 
Ordem dos Menores de São Francisco de Assis, 
fichado sob n. 62.265, do ano em curso, a torizol 
pacho de 7 do corrente mês, o desembaraço livi 
e taxos, de 20 malas, 28 caixas, 1 saco e 1 fardc 
bagagem de 10 frades, professores dos c 
ordem, contendo roupas, livros religio 
católico, imagens de Santos e pequenas 
proprio, bem como artigos destinados ao uso 
orfãos, de seus .colegios. sU 

O materizl referido, foi trazido plo 
Flandria, entrado no porto desta corsa 

62.265, de 1932) 


ultimo. (Processo n. Sadi 






Dia 10. 


N. 1.332 — Para o fim indicado no parecer, remete o pro- 
cesso fichado sob n. 58.664, do ano em curso, em que é in- 
|teressada a Italeubie Compagnia Italiana dei Cavi Telegrafici 
Sottomarini. a 


a aí 


| s 
| N. 1.333 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 14.935, do ano em 
|zurso, em que a 
| pede isenção definitiva de direitos nara o material constante 
Jia 1º via da relação junta, com dois itens, devidamente au- 
“enticada pelo Escriturario Other de Mendonça, proferiu em 
12 de Outubro ultimo, o seguinte despacho: 


| “Deferido, nos precisos termos do parecer”, 


| O parecer a que se refere o despacho do Sr. Ministro 

|la Fazenda, é o prestado por esta Diretoria, nos seguintes 

| jermos: à 

| “Com exelusão dos sacos, que deverão . pagar direitos 

| ntegrais se tiverem valor mercantil, parece-me que póde 

Iper. concedido o favor da isenção de direitos e da taxa de 
“xpediente, à vista da clausula contratual”. 

| O material referido foi desembaraçado, nessa Repartição, 

| mediante a assinatura do termo de responsabilidade, de 

|acôrdo com a ordem n. 326, desta Diretoria, 

! 


| 


= 
1 












1 
| 
| 

| 
| 
| 


- N. 1.334 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
udeferiu, por despacho de 22 de Outubro ultimo, a petição 
jim que Manoel Gomez pede permissão para negociar a 
Ipurdo dos navios que demandam o porto desta Capital. 
|| Progresso n. 37.042, de 1932). 













| N. 1.335 — Solicitando providencias no sentido de ser 
solucionado o assunto constante da ordem n. 982, de Agosto 
ransato, afim de que tenha andamento o processo fixado 
ob n. 39.474, deste ano. j 


| 
|| N. 1.336 — Nos termos da informação, transmite o pro- 
iresso fichado sob n. 48.498, deste ano, em que é interessada 
|. Sociedade Anonima do Gaz, de Niterói. 

|, N. 1.337 — Nos termos da informação, transmite o pro- 
iresso fichado sob n. 48.499, deste ano, em que é interessada 
fo Sociedade Anonima do Gaz de Niterói. 

| N. 1.338 — Para o fim indicado no parecer, remete o 
|rocesso fichado sob n. 48.495, do ano em curso, em que é 
interessada a Sociedade Anonima do Gaz de Niterói. (Pro- 
jresso n. 48.495, de 1932). 


N. 1.339 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
j'fendo presente o processo fichado sob mn. 50.095, do ano 
“|ims curso, em que Theophilo Marques da Costa pede per- 
jinissão para vender cartões postais e albuns, a bordo dos 
pavios estrangeiros que demandam o porto desta Capital, 
h roferiu, em 28 de Outubro ultimo, o seguinte despacho. — 
Pndeferido. As concessões anteriores são pessoais. Sejam 
Kassadas as referentes aos prepostos”. (Processo n. 50.095, 
le 1932), 


fr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Se- 
retario do Interior do Estado de Minas Gerais, em Aviso 
[gem numero, fichado no Tesouro Nacional sob n. 62.897, do 
Eno em curso, autorizou, por despacho datado do ultimo 
“ja 7, o desembaraço livre de direitos e taxas e imediata en- 
rega, de 500 caixas, marcadas “Governo do Estado de Minas 
Kcrais”, pesando bruto 14.883, kilos, contendo cada caixa 
.000 cartuchos calibre 7 "|m. 


O referido material, deverá ser trazido pelo vapor ame- 
icano “Bonheur”. 


| N. 1.340 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
| 
| 





IN 
|| 
Ii 
j N. 1.341 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
it:ndo presente o processo fichado sob n. 38.796, do ano em 
“urso, em que a Companhia Brasileira de Portos pede re- 
tução de direitos para o carvão que adquirir de saldos de 
importações destinadas á Estrada de Ferro Central do 


brasil, proferiu, em 18 de Outubro ultimo, o seguinte des- 
acho: — Deixo de autorizar de acôrdo com o parecer. 


| O parecer que emiti, com o qual concordou o Sr. Mi- 
Fistro da Fazenda, foi acôrde com a informação prestada 
pelo Escriturario Almerindo Castro, nos seguintes termos: 


|| SA Companhia Brasileira de Portos, pede que, contra 
p resolvido pela Alfandega do Rio de Janeiro, lhe seja asse- 
Enrada redução de direitos para o carvão mineral que 
piquirir na praça ás firmas fornecedoras da E. F. Central 
[o Brasil, carvão esse que obtem por preço conveniente por 
onstituir — saldo — das grandes partidas importadas 
To ditos fornecedores. E 


O pedido não tem amparo para deterimento. O favor 
fa Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, só se concede 
o caso de importação diréta. Por outro lado, está resol- 
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vido uniformemente que no vocabulo “materiais” do ar- 
tigo 3º desta Lei não se enquadram combustiveis”. (Pro- 
cesso n. 38.796, de 1932). 


N. 1.342 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob: n. 55.678, do ano em 
curso, que acompanhou o oficio n. 3.287, dé Outubro ul- 
timo, em que o Presidente do Conselho Nacional do Café, 
pede serem extensivas á juta que foi utilizada pelo mesmo 
Couselho e esteja nessa Repartição, os favores constantes 
do Decreto n. 21.742, de 18 de Agosto proximo passado, bem 
como sejam restituidos os direitos já pagos na proporção 
estabelecida pelo mesmo decreto, proferiu, em data de 22 
daquele mês, o seguinte despacho. — Ambas hipotéses cons- 
tantes deste processo são da competencia atributiva da Ins- 
petoria da Alfandega. A Circular n. 123, deste Ministerio 
e deste ano, resolveu a primeira solicitação. Quanto a res- 
tituição, indeferido. Si serius se non debere solvit, cessat 
repetio. (Processo n. 55.678, de 1932). 


N. 1.343 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
indeferiu, por despacho de 14 de Outubro ultimo, a petição 
em que Isaac Levy pede permissão, por equidade, para ne- 
gociar a bordo dos navios que demandam o porto desta 
Capital, conforme consta do processo fichado sob n, 56.070, 
do ano em curso. (Processo n. 56.070, de 1932). 


N. 1.344 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 47.366, do ano em 
curso, em que, pelo oficio n. 1.341, de Abril proximo pas- 
sado, consulta si a ordem 143, de Feverenro proximo findo, 
desta Diretoria, teve carater definitivo para o fim de dar 
baixa no termo de responsabilidade que a Companhia Tele- 
fonica Brasileira assinou para o desembaraço de 400 caixas, 
contendo isoladores de vidro, de saia dupla, de vez que as 
duas ordens estão em desacôrdo quanto ao peso da mer- 
cadoria, proferiu, em data de 14 de Outubro ultimo, o se- 
guinte despacho: 


“Proceda-se de acôrdo com o parecer, retificando-se o 
peso constante da relação que acompanhou a ordem defi-. 
nitiva, para acomodá-lo ao da ordem provisoria em apreço”. 


O parecer que emiti, com o qual concordou o Sr. Ministro 
da Fazenda. foi acôrde com a informação prestada pela 
1º Sub-Diretoria, desta Diretoria, nos seguintes termos: 


“Pela ordem n. 1.480, desta Diretoria, de 1 de Dezembro 
de 1931, a Companhia Telefonica Brasileira obteve assina- 
tura do termo de responsabilidade para despachar, com re- 
dução de direitos, 400 caixas contendo isoladores de vidro 
com o peso de 28.117 quilos. Posteriormente pela ordem 143, 
tambem desta Diretoria, de 13 de Fevereiro do corrente ano, 
foi concedida áquela companhia redução definitiva de di- 
reitos para 35 toneladas de isoladores de vidro. Tudo isso 
Gancta dos dois processos anexos ficha 65.504 e 66.838, 
e 1931. 


Em face da ordem 143, acima citada, a referida com- 
panhia requereu à Alfandega desta Capital a baixa do 
termo ali assinado em virtude da ordem 1.430, de 1 de 
Dezembro de 1931. 


Como, porém, a ordem 143 não fizesse referencia a de 
n. 1.480, e verificando-se divergencia, entre as duas, no peso 
dos isoladores, a Alfandega consultou a esta Diretoria se 
a isenção concedida pela ordem 143 o foi em carater de- 
finitivo, para o fim de dar baixa no termo assinado. 


A consulta da Alfandega tem cabimento, pois, quer o 
pedido da companhia, quer a ordem 143, silenciam sobre 
a redução de direitos obtida anteriormente mediante assi- 
natura de termo de responsabilidade. Verificando-se, entre- 
tanto, que o pedido de redução definitiva, datado de 30 de 
Outubro, é anterior ao da redução provisoria, datado de 
23 de Novembro de 1931, não vejo inconveniente em que 
se responda a consulta da Alfandega declarando que a 
ordem 143, de 13 de Fevereiro ultimo, é de carater defi- 
nitivo para os efeitos da baixa do termo de responsabili- 
dade assinado em virtude da ordem 1.480, de 1 de Dezembro 
de 1931, uma vez que.a diferença de peso para mais cons- 
tante da ordem definitiva não acarreta prejuizo algum ao 
fisco”. 

Fica assim, retificado para 28.117 quilos, o peso que 
consta da ordem definitiva, desta Diretoria, n. 143, de 
Fevereiro proximo passado. (Processo n. 47.366, de 1932). 


N. 1.345 — Nos termos da informação, transmite o pro- 
cesso fichado sob' n. 48.493, deste ano, em que é interessada 
a Sociedade Anonima du Gaz de Niterói. 


N. 1.346 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 47.370, do ano em 
curso, referente ao desvio de carvão de pedra, importado 
com isenção de direitos, pela Companhia Nacional de Na- 
vegação Costeira, proferiu, em 22 de Outubro ultimo, o 
seguinte despacho: 


“Em face do que consta do processo, e tendo em vista 
a informação da Alfandega desta Capital, não procede a 
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reclamação de folhas. A Companhia reclamante, pelo seu 
Diretor, assinou, sem protesto, os termos e quadros que 
foram levantados, conformando-se com as cifras alcançadas, 
pedindo apenas que lhe fosse concedida uma fórma de 
liquidação, dada a impossibilidade de um pagamento total | 
imediato, no que foi atendido por este Ministerio, tanto 
que declarou-se “ciente”, mediante o compromisso de assi- 
natura do termo para pagamento pela fórma indicada” 
(fls, 72). À 
Mantenho, assim a decisão anterior. 


- N. 1.347 — Para o fim indicado na informação de folhas 
transmito-vos O iuciusu pivcessuo Tichadgo no Tesouro Na- 
ciunal sob n. 48.497, deste ano, em que é interessada a So- 
ciedade Anonima Gaz de Niterói, 


N. 1.348 — Nos termos da informação de fls., transmi- 
to-vos o incluso processo fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 48.501, deste ano, em que é interessada a Sociedade Ano- 
nima Gaz de Niterói. 


Dia 11 


N. 1.349 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
tendo presente o processo fichado sob n. 21.754, do ano em 
curso que tem por base o oficio n. 1.174, de Maio ultimo, 
em que essa Repartição consulta si póde ser autorizado o 
desembaraço livre de direitos e taxas para 100 toneladas de 
carvão que o Governo do Chile ofereceu ao do Brasil para 
experiencia e si o mesmo desembaraço independe da prova 
de aquisição de 10% de carvão nacional, proferiu, em 27 
de Outubro ultimo o seguinte despacho: 


“Não se tratando de encomenda para fins comerciais, 
mas de ato oriundo de cortezia internacional, concedo a 
autorização para desembaraço amplo, nos termos do pa- 
recer do Diretor da Receita”. 

O parecer emitido por esta Diretoria com o qual con- 
cordou o Sr. Ministro da Fazenda, está concebido nos se- 
guintes termos: 

“A* vista dos termos da ordem n. 484, junta por cópia, 
concordo com a informação”. 


A ordem referida no parecer desta Diretoria, é a de nu- 
mero 484, que, em 15 de Abril proximo passado, foi en- 
viada a essa Alfandega. (Processo n. 27.754, de 1932). 


N. 1.350 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
atendendo ao que solicitou o Ministro das Relações Exte- 
rivres em aviso fichado sob mn. 62.615, do ano em curso, 
autorizou, por despacho de 7 do corrente mês, o desemba- 
raço livre de direitos e taxas de uma encomenda postal, 
contendo uma bandeira brasileira, destinada ao mesmo Mi- 
nisterio, e que foi trazida pelo vapor S. Salvada, entrado 
no porto desta Capital em 27 de Agosto ultimo. (Processo 
n. 62.615, de 1932). é 


N. 1.351 — Para o fim indicado no despacho, remete o 
processo fichado sob n. 48.492, do ano em curso, em que é 
interessada a Sociedade Anonima du Gaz de Niterói. (Pro- 
cesso n. 48.492, de 1932). 


N. 1.352 — Para o fim indicado no despacho remete o 
processo fichado sob n. 61.420, do amo em curso, em que 
é interessada a Comissão Central de Compras. (Processo 
n. 61.420, de 1932). 


N. 1.353 — Afim de ser dada solução ao processo fichado 
sob n. 5.519, de 1931, que tem por base o oficio n. 167, do 
mesmo ano, dessa Alfandega, referente a um perfurador de 
teclado Kleinschmidt, que, por engano foi ter a essa Repar- 
ticão, solicita provdencias no sentido de, com urgencia ser 
cumprida a ordem n. 451, de Abril proximo passado. 


N. 1.354 — Para o fim indicado no parecer, remete o 
processo fichado sob n. 48.494, do aro em curso, em que é 
interessada a Sociedade Anonima du Gaz de Niterói. (Pro- 
cesso n. 48.494, de 1932). 


N. 1.355 — Para o fim indicado no parecer, remete o 
processo fichado sob n. 48.500, do ano em curso, em que 
é interessada a Sociedade Anonima du Gaz de Niterói. (Pro- 
cesso n. 48.500, de 1932). 


N. 1.356 — Para o fim indicado no despacho, remete o 
processo fichado sob n. 60.818, do ano em curso, em que é 
interessada a Sociedade de Defesa Atacadista do Comercio 
da Baía. (Processo n. 60.818, de 1932). 


N. 1.357 — Para o fim indicado no parecer, remete o 
processo fichado sob n. 48.502, do ano em curso, em que é 


ATO a S. A. Gaz de Niterói. (Processo n. 49.502, 





“ano, concedera a re 


'fichado sob n. 50.412, deste ano e a quantidade exi 
| do ie em causa é de 60 toneladas. 9 


Es 


da Fazenda, à vista de rocesso fichado sob n. 58.53 




















































graph Company, Limited, declara em aditamento | 
ordem e a de n. 912, de Agosto transato, e de confor 
com o que solicitou a mesma Companhia, em requerim 


Dia 12 


N. 1.359 — Para o fim indicado no parecer, remeté 
processo fichado sob mn. 48.496, do amo em curso, €j 
e interessada a Sociedade Anonima Gaz de Niterói, 


N. 1.360 — Para o fim indicado no despacho, tram 
o processo fichado sob n. 49.687, deste ano, em que é 1 
ressada a fhe Rio de Janeiro framway Light and P 
Company Limited. , | 


N. 1.361 — Para os fins constantes da inform E 
1º Sub-Diretoria, transmite o processo fichado sob. 
mero 56.972, do corrente ano, em que é interessada 
Leopoldina Railway Company, Limited. E. 


Dia 14 


N. 1.362 — Comunicando que o Sr. Ministro da . 
tendo presente o processo fichado sob n. 51.894, do a: 
curso, em que a Companhia Siderurgica Belgo Mineira 
isenção definitiva de direitos para 21.000 tijolos “Di 
desembaraçados nesta Alfandega, mediante a assina 
tormo de responsabilidade, de acôrdo com a « mo 
mero 572, de 1929, proferiu, em 5 de Outubro proximo fi 
o seguinte despacho: ++ 


sorteado, Proceda-se no mais nos termos do | ar 
a 


+ 


do Diretor Receita”. 
O parecer emitido por esta Diretoria, com o e 
cordou, o Sr. Ministro da Fazenda, está concebido nos. 


guintes termos: y 


“Pela Ordem n. 572, de 15 de Junho de 1929, desta | 
toria à Alfandega desta Capital (processo n. 344, 
1929) foi concedido á requerente o favor da isenção 
direitos, mediante termo' de responsabilidade, p 
tijolos “Dinas”, para fôrnos de usina metalurgic: 
de Julho subsequente, (processo n. 34.904, de 18 
penhia solicitou a isenção definitiva e, por uivoco, 
novamente concedido o favor mediante termo de re 
sabilidade, tendo sido expedida a ordem n. 826, de 1 
Agosto daquele ano, à qual acompanhou a X va da 1 
do material. A inferessada, em nova Petlito e 2: 
tembro do mesmo ano, evidenciou q E o e a 
visão do processo, De acôrdo com o laudo da & miss: 
Similares, o di al não tem similar na industri; 
cional, e à vista da informação Ho fi do Gove 
material se enquadra na clausula II, n. 1, letra « de 
trato respectivo, Assim, o favor poderá ser con do. 
No caso afirmativo, deverá ser torna sem | 
ordem n. “800, dé 17 de Agosto de 1929, que consig! ou 
duplicata do favor mediante termo”. E 
Fica assim, sem efeito, a ordem n. 826, de 19 
Diretoria. (Processo mn. 51.894, de 1932). h 


N. 1.363 — Comunicando que o Sr. Ministro da Faz 
tendo presente o processo fi o sob n. 14.997, do a 
curso, em que a Companhia Siderurgica Belgo M y 
isenção definitiva de direitos para o material 
1º via da relação junta, com dois itens, devidamen 
ticada pelo Escriturario Other de Mendonça, proferii 
12 de Outubro ultimo, o seguinte despacho: 


“Deferida, nos precisos termos do parecer”, . 
O parecer a que se refere o despacho do Sr. Mi 
é o prestado por esta Diretoria, nos seguintes 108: 


“Com exclusão dos sacos duplos, que a o pag: 
reilos integrais, se tiverem valor merçantil, opir a 
cessão do favor, à vista da clausula contratual”, q 


O material referido, foi desembaraçado ne 
mediante assinatura de termo de responsabilidad 
tude. da ordem n. 161, de 18 de Fevereiro proxir 
nesta Diretoria. 


pese 


as 


N. 1.364 — Comunicando que o Sr. 


Ministro : 
atendendo ao que solicitou a Companhia Gen Ac 
tale em processo fichado sob n. 63.342, do ano em . 
autorizou, por despacho de 11 do corrente E 
resma Companhia retire até 475 cai de gazolina, 
redução de 30 % dos respectivos direitos, m liar 


natura de termo de responsabilidade com o 
60 dias. * 
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e E por. Srta de 27 de Que ultimo, as pe- 
em que The Leopoldina Railway Company, Limited, 
a prorrogação do prazo de 60 dias para cumprimento 
rmalidades constantes das ordens ns. 341 e 346, de 
“Março proximo passado, desta Diretoria, conforme 
psta do processo fichado sob n. 33.598, do ano em curso. 


afro: 1.366 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“atendendo ao que solicitou Monsennor Pedro Massa, Pre- 
“Jado do Rio Negro, e do HKio Madeira, e Superior das Mis- 
soes. Salesianas do Amazonas, em petição tichada sob nu- 
mero 59.878, do ano em curso, autorizou, por despacho 
datado de 24 de Outubro ultimo, o desembaraço livre, de 
“direitos e taxas de 17 volumes, provenientes da Italia, por 
quaçao espontanea de generosas associações e pessoas, con- 
“tendo objétos varios, destinados aos asilos, escolas, hos- 
E e nucleos indigenas, da região amazonita, como 
“sejam: material escolar, objétos varios de culto, roupas e 
fazendas — muitas delas usadas — instrumentos de tar- 
mácia, agricultura e oficinas, entre os quais, dois motores 
“e turbinas para a instalação de luz eletrica e serraria me- 
“canica nos nucleos indigenas de TYaracuá e Jauereté, fron- 
teciros à Republica da Colombia. 
— N. 1.367 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Encarregado do Expediente da 
Agricultura, em aviso n. 590, fichado sob n. 58.027, do ano 
É | curso, autorizou, por despacho de 29 do mesmo mês, o 
»sembaraço, com os favores constantes do Decreto nu- 
mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, de 9.000 quilos 
“de papel de seda destinados ao empacotamento de laranjas 


e consignados à firma I. Schuster & Filhos. 


mo 


qe No E 368 — Remetendo o processo fichado sob n. 54.088, 

“do “ano em curso, para a observancia do disposto no ar- 
tigo 12 do Decreto n. 19.219, de 28 de Maio de 1930, comu- 
nico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, a quem foi o mesmo presente, deferiu, por des- 
pacho de 18 de Outubro ultimo, a petição em que a firma 
Roubaud pede isenção de direitos de importação para 
30 barricas de alvaiade de zinco, pesando bruto 3.241 e 
liquido 3.000 quilos, conforme consta da 1º via da relação 
“junta, com um só item, devidamente autenticada pelo Es- 
eriturario Erico Campos. 








GABINETE DO CONSULTOR DA 
"FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Dr, Diretor do Gabinete do-Consultor da Fazenda 


Publica, dirigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Ja- 


neiro, o seguinte oficio : 


Dia 8 de Novembro 


N. 871 — Rogo-vos digneis informar, com a possivel ur- 
“gencia, qual foi a norma de proceder nessa Alfandega, com 
“o credito distribuida para o serviço de colis no exercicio de 
* 1931, esclarecendo, se por conta desse mesmo credito são 
“contemplados os serventes com exercicio na mencionada 


“secção. (Processo n. St 883, de 1932). 








HO DE CONTRIBUINTES 


ACÓRDÃO N. 191 


no. 233 — Classificação de mercadorias. e? 
' Recorrente — Société Cotoniére Belge Brésilienne. 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


Os tubos de ferro revestidos de um tecido de fios de arame, 

para limpeza de caldeiras devem ser classificados como 

“obras de fios de arame não especificados”, de art. 740, 
para pagar a taxa de 2$000 e mais 20 %. 


A Société Cotonniére Belge Brésilienne recebeu, pelo 
vapor holandez “Delfland””, entrado em Recife, em 25 de 
Novembro de 1925, uma caixa contendo tubos para lim- 
peza de caldeiras, os quais despacharam como tubos de bor- 
racha, do art. 1.030, da taxa de 15200 por quilo, verificando, 
* entretanto, por ocasião da conferencia interna, tratar-se de 
tubos de ferro do art. 756, da taxa de 100 réis o quilo, com 
-o que não concordou o respectivo Conferente. 

Submetida a mercadoria á apreciação da Comissão da 
“Tarifa de Recife, esta entendeu que o produto submetido 
a despacho apresentava característicos inteiramente novos, 
havendo um revestimento interno de amiantho e externa- 
mente protegido por um tecido espesso e entrançado de 
arame de ferro que o cobre inteiramente, opinando assim 
orem, de mercadoria. omissa, da taxa de 50% “ad va- 
orem 


Não se conformando com essa decisão recorreram os 
interessados para o Sr. Ministro da Fazenda, pleiteando a 
clussiticução como tubos de ferro, do art. 754, taxa de 100 
réis O quiio. 

UVuviua a Comissão da Tarifa do Rio de Janeiro, foi 
esta de parecer que a mercadoria devia ser classificada como 
“obras não classiticadas de fio de ferro estanhado”, do ar- 
tigo 740, para pagamento da taxa de 2$ por quilo e 
mais 20% ; 

Considerando que não se trata de um simples tubo de 
ferro e sim de uma obra de fio de arame” flexivel: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar, 
em parte, provimento ao presente recurso, para classificar 
a mercadoria em apreço como “obras ae fio de arame, não 
a da taxa de z$ e mais a %, do art. 740 da 

arfa 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. 
— +, de U. Passos, Presidente. — Vicente de Paulo Galliez,. 
Relator, — Lennhoff Britto. — Candido Borges. — Bene- 
dicto Costa. — Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano- 
Pupe. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
João Baptista Rodrigues. — Ciente, Sá rilho, representante: 
da Fazenda Publica, 


ACÓRDÃO N. 196 


N. 292 — Classificação de mercadorias. 
Recorrentes — Motores Marelli S. A, 
MHepartiçao de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


Motores Marelli S. A., desta praça submeteu a despacho, 

em primeira conterencia,” seis caixas vindas de Genova pelo. 
vapor Cap Nord, entrado neste prto em 13 de Maio do ano: 

findo, e contendo artigos considerados — aparelhos não clas- 
sificados do art. 875 da Tarifa, para pagar direitos ad va- 
lorem de 15 %. 

No áto da aludida conferencia, a requerente verificou. 
que a mercadoria não estava sujeita à taxa do art. 875 e sim. 
à do art. 1.009, classe 34 da Tarifa, como maquinas operatri- 
zes, eletricas ou compressoras de ar, para pagar direitos, se- 
gundo o seu peso liquido. 

Em face da apontada discordancia, a interessada reque- 
reu a audiencia da Comissão da Tarifa da Alfndega desta 


* Capital, a qual considerou bem despachada a mercdoria, em 


apreço, isto é, como objéto fisico não classificado, do artigo 
875, 15 % ad valorem. 
A interessada não se conformando com a decisão respe- 


“etiva, recorreu para superior instancia. 


Em suas alegações de recurso, invoca decisões da men- 
cionada Comissão da Tarifa, como as de ns. 330, de 1932; 


“1.437, de 1927 e 562, de 1950, as quais classificaram os re- 
| feridos eletro-ventiladores, como maquinas dinamo-eletricas. 


Mostra ela a diversidade de fins a que são aplicados 
esses aparelhos e salienta que si os eletro-ventiladores não 
figuram devidamente classificados na presente Tarifa Al- 
fandegaria, deve-se ao fáto de que quando a aludida tarifa 
o publicda, não eram os mesmos suficientemente conhe- 
cidos. 

Observa outrossim, que tais maquinas constituindo tra- 
balho tôsco e mecanico, vastamente aplicadas na industria, 
não pódem ser consideradas aparelhos fisicos não classifi- 
cados. 

E conclue, sugerindo a inclusão delas na categoria de 
maquinas não classificadas do art. 1.008 da Tarifa. 

A recorrente dirige-se, ulteriormente e finalmente, a este 
Conselho, ponderando que reiteradas ordens da Diretoria da 
Receita Publica, dirigidas, à Alfandega desta Capital e à de 
Santos, no ano passado, têm considerado como maquinas 
operatrizes do art. 1.009 da Tarifa, em vigor, os electro- 
ventiladores centrifugos e helicoidais, de que trata o pre- 
sente recurso. Cita a proposito as oredns sob ns. 888, 889, 
896 e 897, de 25 de Julho; 906, de 28 de Julho; 987, de 13 de 
Agosto e 1.004, de 15 do dito mês, dirigidas á Alfandega 
desta Capital, bem como as de ns. 564 e 568, de 25 de 
Julho tambem do corrente ano, enviadas á Alfandega de 
Santos. 

Foram observadas no processo as prescrições regula- 
mentares. 

O que tudo visto e examinado: 


Considerando que os ventiladores centrifugos e helicoi- 
dais têm sido reiteradamente classificados, em atenção à 
propria natureza e destinação, como maquinas operatrizes 
do art. 1.009 da Tarifa das Alfandegas; 

Considerando o exposto e o mais que dos autos consta: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes em 
dar provimento ao recurso Eure o fim de classificar a mer- 
cadoria, em apreço, no art. 1.009 da Tarifa das Alfandegas. 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente, — Ariosto Pinto, Relator. — El- 
pidio J. da Bóamorte. — Lenhoff Britto. — Candido Bor- 
ges. — Mario P. da Camara. — Arlindo Soriano Pupe. — 
Octavio Lopes Sá Campos. — João Baptista Rodrigues. — 
Vicente de Paulo Galliez. — Serafim Vallandro. — Ciente. 
Só Filho, representante da Fazenda Publica. 
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acÓRDÃO N. 212 


2 A — Classificação de mercadorias. da 
Recorrente — Aliança Comercicl de Anilinas, Ltda. | 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro, 


O hidro-sulfato de sodio impuro para fins industriais, com 
ou Pl id formol e óxido de zinco (Rongalite), deve ser 
elassifícado por assemelhação no art. 309 da- Tarifa 
2º parte, para pagar a taxa de 200 réis por quilo, de 
acórdo com à Circular n. 13, de 7 de Março de 1928, e 
ordem n. 1.211, publicada no Diario Oficial, de 28 de 
Setembro de 1931. 


A Aliança Comercial de Anilinas Ltd. recebeu pelo vapor 
Orania, entrado em Maio de 1929, 18 barriças contendo hidro- 
sulfito, que despachou como artigo assemelhado ao sulfito 
de sodio impuro, de acôrdo com a circular n. 13, de 7 de 
Março de 1928, para pagar a taxa de 200 réis por quilo do 
art. 309 da Tarifa. y o 

Tendo o conferente discordado da classifeação dada, 
entendendo que a mercadoria em questão devia ser despa- 
chada como produto quimico não especificado, do art. 328 
da Tarifa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem, foi ouvido 
o Laboratorio Nacional de Analises, que declarou tratar-se 
de “um produto quimico denominado Rongalite, constituido 
por hidro-sulfito de sodio, formoldeíde e óxido de zinco”. 

Diante dêsse resultado, entendeu a Comissão de Tarifas que 
a mercadoria devia ser despachada pelo art. 328 da taxa de 
50 % “ad valorem”. 

Em vez de 1808, foi a recorrente obrigada a pagar 1:3678700. 

Não se conformando com essa decisão, a Aliança Comercial 
de Anilinas recorreu para o Sr. Ministro da Fazenda, sendo o 
recurso afinal encaminhado a este Conselho. 

m suas razões de recurso salienta a recorrente, 

1º, que a Comissão de Tarifas em sua decisão n. 1,680, de 
1928, julgou bem dsepachado produto identico, tendo o Labora- 
torio Nacional de Analises declarado tratar-se de hidro-sulfito e 
formoldeído, assemelhando-se ao sulfito de sodio impuro, da 
taxa de 200 réis, do art. 309 da Tarifa; 

2º, que a circular n. 13, de 7 de Março de 1928, do Ministerio 
da Fazenda, mandou assemelhar o hidro-sulfito ao sulfito de 
sodio impuro, do art. 309, para pagar a taxa de 200 réis por 
quilo, tal como foi despachado; 

3º, que êsses fátos acarretam grandes prejuizos para os im- 
portadores que não sabem mais ao certo quais as taxas que 
incidem nesses produtos apezar do fáto estar definitivamente 
reslvido pela referida Circular n. 13, de 1928. 

Em petição posterior prestando novos esclarecimentos, de- 
clara ainda a recorrente que o nome “Rongalite” não é mais 
do que uma denominação comercial do hidro-sulfito de sodio, 
que, aliás, se apresenta aos mercados sob variadas denomina- 
ções ou marcas e quê a recente ordem n. 1.218, de 27 de Setem- 
bro ultimo, da Diretoria da Receita, repete expressamente que 
o hidro-sulfito de sodio impuro, de acôrdo com a circular n. 13, 
dc 1928, não rávogada, deve ser assemelhado ao sulfito de sodio 
impuro, para pagar a taxa de 200 réis por quilo do art. 309, 2º 
parte, da Tarifa, incluindo-se nessa assemelhação a. Rongalite, 
lidro-sulfito de sodio impuro, com formol, por ser hidro-sulfito 
de sodio impuro, para fins industriais. 


Isto posto e 


Considerando que a circular n. 13, de 7 de Março de 1928, 
resolveu definitivamente a classificação que deve ser dada ao 
hidro-sulfito ordenando expressamente “que o hidro-sulfito 
deve ser classificado por assemelhação, no art. 309 da Tarifa, 
2º parte, para pagar a taxa de 200 réis por quilo”, 

Considerando que a ordem mn. 1.211 publicada no “Diario 
Oficial”, de 28 de Setembro do corrente ano, resolveu um re- 
oa So do proprio recorrente, sobre esse assunto da seguinte 

órma: 

“A circular n. 13, de 7 de Março de 1928, mandou assemelhar 
o hidro-sulfito de sodio impuro ao sulfito de sodio impuro, do 
art. 309, 2º parte, da Tarifa e taxa de 200 réis. 

O 1º laudo do Laboratorio Nacional de Analises dizia ser 
a mercadoria hidro-sulfito de sodio impuro e formol (Rongalite) 
e o 2º, afirma tratar-se de hidro-sulfito de sodio impuro para 
fims industriais. 

Nessas condições o recurso merece provimento “visto não 
«star revogada a circular mencionada”. 

Considerando que o hidro-sulfito de sodio é produzido em 
grande escala por fabricas de corantes, geralmente estabi- 
Jisado com o formoldeido, para aumentar a sua eficiencia; 

Considerando que o produto em questão é largamente con- 
sumido no pais como materia prima indispensavel ás suas in- 
dustrias textis; 

Considerando que o hidro-sulfito é geralmente negociado sob 
diversas denominações entre as quaes se inclue a Rongalite, 
composto de hidro-sulfito de sodio, formoldeido, com ou 
sem oxido de zinco, principalmente para corroer os tecidos de 
algodão ou lã; 

Considerando que o formol e o oxido de zinco entram na 
composição da Rongalite somente como elementos estabelisa- 

-dores sem disvirtuar absolutamente sua função industrial de 
«escorante e redutores; 
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Considerando que apezar da vigencia integral da. 
n. 13, de 1928, e da ordem n. 1.211, de 1931 é convenien 
tar-se para a recente assemelhação do cloro liquid 
cloridrico conforme se vê da ordem 992, de 18 de: 
corrente ano, da Diretoria da Receita Publica; 

Considerando que são completamente procedentes as 
apresentadas pela recorrente, Poor 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuint 
provimento ao presente recurso para considerar a mer 
em questão hidro-sulfito de sodio, formoldeido 
zinco, Rongalite, bem despachada como asseme] 
tigo 309, 2º parte da Tarifa, taxa de 200 réis por 


Sala das Sessões, em 7 de Março de 1932, — F, 
Passos, Presidente. — Vicente de Paula Galliez, Rela 
Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Bri 
Borges. — Mario P. da Camara, dei provii 

curso em face da Circular n. 13, de 7 de Março de 1 
ordem n. 1.211, de 27 de Setembro de 1931, à Al 
do Rio de Janeiro. — Benedicto da Costa. — | 
Soriano Pupe. — Ariosto Pinto. — João Baplis y 

drigues. — Octavio Lopes Sá Campos. — Serafim an- | 
dro. — Recorri desta decisão na fórma da lei. Sá Filho, r 


presentante da Fazenda Publica. e 
ACÓRDÃO N. 322 


Recurso n. 143-A — Anulação de praça. 
Recorrente — Porta Ório. 
Repartição de Origem — Alfandega do Rio de Jane 


a 
Do despacho do Sr. Inspetor da Alfandega des 
nãc atendendo á anulação de arrematação. feita de 
dorias levadas a leilão, recorre Porto Orio, no prazo p 
Alega que, em vista do anuncio impresso no: 
mercadoria arrematada, essa mercadoria não tem v 
mercial, só interessando à Companhia a que era de; 
Entretanto, tudo visto e bem examinado: 
Considerando que o edital da praça foi publi 
formalidades necessarias, acrescentando que as 
seriam vendidas no estado em que se encontrass 
Considerando que, além disso, nenhuma prova existe nã: 
haverem sido expostas as mercadorias agia É: res ita n4 
art. 263 da Consolidação das Alfandegas e Mesas de Renda 
aliás em aviso inserto na parte final do mesmo edil 
declarado que as mercadorias estariam, na vespera « 
do leilão, à disposição de quem-as quizisse eexamin 
Considerando que não ha como aplicar o n. 2, 
268 da referida Consolidação. pois a mercadoria ar 
é a que foi descrita no edital respectivo, sendo o: 
impresso a que alude o recorrente fáto que não € 
ao mais ligeiro exame dos objétos' oferecido sá v 
Considerando que, o recorrente não fez o ex 
aque adquiriu, não cabe á administração publica 1 
sus leviandade ou precipitação em: lançar preço en 
que não conhecia. sig ; 
Acórdão os membros da Conselho de Contribui 
provimento ao recurso para manter o despacho 


Conselho de Contribuintes, em 1 de Março de 
F. de O. Passos, Presidente. Candido Borges. 
Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. — 
Camara, — Benedicto da Costa. — Arlindo + 
— Ariosto Pinto. — Vicente de Paula Galliez.. 
Lopes Sá Campos. — Raul de Araujo Maia. — 
sente. Sá Filho, representante da Fazenda Public be 


e" [OTA 


ALFANDEGA DO RIO DE di 
PORTARIAS 


N. 667 — Em 1 de Novembro de 1932 — D 
Srs. empregados que no calculo dos despachos 
processados no corrente mês, devem ser observad, 
do disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de 1 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de” 
registradas pela Camara Sindical dos Correto 


Austria (por 10.000 corõôas) . . 


ouro, . . 
Belgica — Franco. . | 


papel... 
ouro. . “ 
Buenos Aires — peso 
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128300 
Não houve. 
“Não houve. 
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Hamburgo — Reichsmark . . . 38259 
Hespanha . ... cc... 1$121 
|; RR er CPIS SOS oDBESIS 
RB o ço ta a AA $699 
dE BR A SS NA 38724 
| Londres. ............ 5 19/64 (£ 45$309,734) 
1 AMORE Sie o il aDisdom 
Ê AN ORBRASaNS  S  UNÃO húnive: 
1 ENO ya ORI soro ENE RO Co 98810 
| Palestina e Syria . .. +... Não houve. 
RR O RT E RR $537 
E Continente . ... $427 
Portugal . Ai 
RS Reis insulanos) ., Não houve. 
| REM RR Não houve. 
| SER DO nm io EDS Não houve, 
REIS a A a RAR 2$646 
| Tcheco-Slovaquia . . ..... $400 
|: José dos Santos Leal, Inspetor. 


| €I*D» 
|| Ny 678 — Em 1 de Novembro de 1932 — Tendo em vista 
la representação dos 2º* Escriturarios desta repartição, Ar- 
| nando Guedes de Mello e Francisco Badenes, no processo de 
| 1preensão n. 109, de 1932, de duas barras de metal, sendo 
[ama branca e outra amarela, com o peso, respectivamente, 
que 1.307 e 1.034 gramas, autorizo a condução para a 
| Casa da Moeda de ditas barras, por serventuarios da Guar- 
| damoria, com assistencia dos mencionados escriturarios, 
| jue deverão | assistir naquela repartição à quebra do lacre e 
| Abertura “do pacote que as contiver, conferindo o numero e 
| peso das mesmas barras, feito o que as deixarão ali depo- 
| sitadas, mediante o recebimento da devida cautela de de- 
| posito. Logo que a Casa da Moeda comunique que foi pro- 
| redido o ensaio e avaliação, os mesmos funcionarios devem 
| :omparecer áquela repartição e, com as mesmas formali- 
| Jades, receber as barras em apreço devolvendo a cautela de 
Hepósiio, cintando e lacrando o seu envoltorio, que entre- 
garão á Guardamoria, mediante recibo. — José dos Santos 
| Leal, Inspetor. 
€<I*KE» 


| N. 60 — Em 4 de Novembro de 1932 — Passa a servir 
[A Armazem das Bagagens o 1º Escriturario desta Alfan- 
| dega, José Climaco do Espirito Santo. — José dos Santos 
(pao, Inspetor. 

€<I+HE» 


|| N. 680 — Em 4 de Novembro de 1932 — Levo ao conhe- 
(cimento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, 
que fica sem efeito a Portaria n. 235, de 22 de Abril deste 

| 'ano, que suspendeu do exercicio de suas funções o despa- 
chante aduaneiro José Fernandes Rolim, visto já ter o mes- 
no regularizado a respectiva fiança. (Processo n. 42. 135; 
de 1932). — José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++» 


N. 681 — Em 4 de Novembro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo, em 
seguida, o Decreto n. 22.014, de 26 de Outubra findo, publi- 
“ado no Diario Oficial de 3 de Novembro corrente e fixando a 
Es de 1 de Janeiro de 1933, para inicio da cobrança da taxa 

da “Educação e Saude”. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 818). 
| ! à I++» 


| N. 682 — Em 5 de Novembro de 1932 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, a seguir, 
'a Circular do Ministerio da Fazenda n. 131, de 1 de Novembro 
corrente, publicada no Diario Oficial do dia 4 e referente às 


frutas frescas procedentes da Hespanha. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 





(Vide secção “Circulares”, pag. n. 828). 
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N. 683 — Em 7 de Novembro de 1932 — Tendo verifi- 
cado que o Banco Germanico da America do Sul, estabelecido 
à rua da Alfandega n. 5, nesta Capital, obteve por des- 
pacho exarado em data de 5 de Setembro ultimo no processo 
n. 29.355, deste ano, isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente para 108 saccos, contendo nozes, que 
foram despachados pela nota de redução n. 50.745, do cor- 
rente ano e considerando que o Decreto n. 18.082, de 27 de 
Janeiro de 1928, só concede esse favor às frutas frescas pro- 
cedentes de países que facultem os mesmos beneficios ás 
frutas procedentes do Brasil e mais que as nozes não podem 
ser consideradas como tais, recomendo á 2º Secção que, com 
urgencia, faça extrair as necessarias guias para a cobrança 
dos direitos integrais devidos pela nota mn. 50.745, citada, 
intimando o referido Banco para esse pagamento no prazo 
de 48 horas, sob pena de cobrança executiva, ficando assim 
reconsiderado o despacho que concedeu o aludido favor. 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


IATE 


N. 684 — Em 7 de Novembro de 1932 — Tendo verificado 
que a firma João Ranieri & Irmão, estabelecida em São 
Paulo, à rua Martin Bucahrd n. 11, obteve por despacho 
exarado em data de 19 de Outubro ultimo no processo nu- 
mero 40.495, deste ano, isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente para 88 volumes, contendo nozes e avelãs, 
que foram despachadas pela nota de redução n. 58.690, do 
corrente ano e considerando que o Decreto n. 18.082, de 27 
de Janeiro de 1928, só concede esse favor ás frutas frescas 
procedentes de países que facultem os mesmos beneficios ás 
frutas procedentes do Brasil e mais que as avelãs e as nozes 
não podem ser consideradas como tais, recomendo á 2º Secção 
que, com urgencia faça extrair as necessarias guias para a 
cobrança dos direitos integrais devidos pela nota n. 58.690 
citda, intimando a firma referida para a cobrança dos Gi- 
reitos integrais devidos pela nota n. 58.690 citada, inti- 
mando a firma referida para esse pagamento no prazo de 48 
horas, sob pena de cobrança executiva, ficando ssim recon- 
siderado o despacho que concedeu o aludido favor. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 685 — Em 7 de Novembro de 1932 — Designo o Con- 
ferente Ignacio Tavares Guimarães e o 1º Escriturario João 
da Silva Almeida para servirem, respectivamente, na porta 
C€C, do Armazem mn. 16, e nas conferencias avulsas. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


CIHE= 


N. 686 — Em 7 de Novembro de 1932 — De conformi- 
dade com o que comunicou a esta Inspetoria o Centro dos 
Corretores de Navios do Distrito Federal, em ofício sem 
numero, de 3 de Novembro corrente, levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios haver ocorrido, em 30 de Outubro 
findo, o falecimento do Corretor de navios Henrique Affonso 
Miller. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


CcI+HES 


N. 687 — Em 7 de Novembro de 1932 — Designo o Gon- 
ferente Rodolpho de Alencar Coimbra para servir nas con- 
ferencias avulsas. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 688 — Em 7 de Novembro de 1932 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, 
que José Carlos Moerbeck Laversveiler, nomeado Despa- 
chante aduaneiro desta Alfandega por decreto de 27 de Se- 
tembro ultimo, entrou no exercicio do cargo nesta data, de- 
pois de prestada a respectiva fiança. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 689 — Em 8 de Novambro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
crevo, a seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda, nu- 
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mero 133, de 5 de Novembro corrente, publicada no Diario 
Oficial, do dia 7 e relativa ao disposto no 8 11 do artigo 
1º do Decreto n. 1.178, de 16 de Janeiro de 1904 (contagem 
do tempo para aposentadoria). — José dos Santos Leal, Ins- 


petor. 
(Vide secção “Circulares”, pag. n. 828). 


IH 


N. 690 — Em 8 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo, em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda nu- 
mero 134, de 5 de Novembro corrente, publicada no Diario 
Oficial do dia 7 e relativa ao modo por que devem ser es- 
crituradas as rendas arrecadadas para o “Fundo Naval”, -— 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 828). 
SIHD 


N. 691 — Em 8 de Novembro de 1932 — Dou conheci- 
mento aos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, da 
comunicação que fez a esta Inspetoria o Sr. Dr. Diretor do 
Laboratorio Nacional de Analises no oficio n. 680, de 7 de 
Novembro corrente, concebido nos seguintes termos. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


“Comunico-vos, para os devidos fins, que fica restabele- 
cido o serviço de analises por meio do “Boletim de Con- 
sulta Prévia” que, ao assumir, em 1923, a direção interino 
deste Laboratorio, puz em pratica, com o fim de facilitar o 
e de mercadorias e melhor servir aos interesses 


do fisco” 
IH 


N. 692 — Em 8 de Novembro de 1932 — Determino que 
o continuo Ezequial Telles intime a comparecer nesta Re- 
partição com a maxima urgencia o Sr. Aurelio Pereira Car- 
doso, residente à rua Alzira Valdetaro n. 46, nesta capital. 
— José dos Santos Leal Inspetor. 


€I*4E= 


N. 693 — Em 8 de Novembro de 1932 — Determino ao 
Continuo Ezequiel Telles que convide os Srs. José Ferreira, 
Presidente da União dos Operarios Estivadores, com séde à 
Praça dos Estivadores n. 64, e Antonio Correia da Silva, 
associado da mesma União, a comparecerem nesta Álfan- 
dega, no proximo dia 10 do corrente mês, ás 14 e 15 horas, 
respectivamente, afim de prestarem declarações num pro- 
cesso administrativo instaurado por ordem desta Inspetoria. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 694 — Em 8 de Novembro de 1932 — Autorizo o 
Sr. Eugenio José de Souza e Almeida, porteiro desta repar- 


tição, a receber no Armazem de Cabotageme do Lloyd Bra- . 


sileiro uma caixa marca G &'S, n. 8.001, pesando bruto sete 
“quilos, remetida pela Inspetoria da Alfandega de Pernam- 
buco, em 21 de Outubro ultimo, a esta Inspetoria, pelo 
vapor nacional “Santarém”, caixa que deverá ser entregue 
“à Guardamoria para se aguardar a sua venda em hasta pu- 
blica. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


€<I+*D=5 


N. 695 — Em 9 de Novembro de 1932 — Tendo em vista 
o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do 
“Tesouro Nacional pela ordem n. 377, de 8 do mês de No- 
“vembro corrente, desligo do serviço desta repartição o Ser- 
-vente Oscar de Oliveira, que passa a ter exercicio na Rece- 
hedoria do Distrito Federal. — José dos Santos Leal, Ins- 
“petor. 


€<I+*05 


N. 696 — Em 9 de Novembro de 1932 — Tendo em vista 
o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do 
“Tesouro Nacional pela ordem n. 366, de 28 de Outubro 
findo, desligo do serviço desta repartição os Escriturarios 
Srs. Lino Barcellos e Julio Corrêa Bittencourt, que vão au- 






































xiliar o Conferente Xisto Vieira Filho no cd ) 
uma comissão especial no Estado de São Paul 7 
Santcs Leal, Inspetor. ni 
c++» 
— N. 697 — Em 9 de Novembro de 1932 — D 
dade co mo que resolveu o Exmo. Sr. Ministro 
e comunicou a esta Inspetoria Sr. Diretor 
Mestigo do serviço desta Alfandega o “Conter 
Filho, que vai desempenhar uma comissão / 
tado de São Paulo. — José dos Santos Leal, n e 


- t : 


N. 698 — Em 9 de Novembro de 1932 — Dest si um 
criturario Antonio Forjaz de Araujo Cout pa 
nas conferencia savulsas. — José dos Santos 1 


es» 


N. 699 — Em 10 de Novembro de 1932. — À A j 
que solicitou a esta Inspetoria o Sr. Dr. D 
ratorio Nacional de Analises, em oficio n. 678, 
vembro corrente, designo o 4º Escriturario desta | 
Oswaldo Ascanio de Souza Lemos para servir naq 
ratorio, ficando, assim, daqui desligado. — Josi 
Leal, Inspetor. j 


II 


N. 700 — Em 10 de Novembro de 1932 — Ate 
que solicitou a esta Inspetoria o Sr. Dr. Direto: 
ratorio Nacional de Analises, em oficio n.. 
vembro corrente, desligo o Servente de 
fandega Othon da Cunha e Silva para servir 1 
torio, ficando, assim, daqui desligado. — José. 
Leal, Inspetor. “E 

ID» - 


N. 701 — Em 10 de Novembro de 1932 — D 
Continuo José Innocencio Baptista Pereira 
Sr. Aurelio Pereira Cardoso, residente à rua Al 
taro n. 46, a comparecer a esta repartição á 
dia 12 do corrente, afim de prestar decla e 
administrativo. — José dos Santos Leal, In: 


SIHD 


N. 702 — Em 10 de Novembro de 1932 — 
cimento dos Srs. Funcionarios e devido cu r 
crevo, em seguida, o Decreto n. 22.051, de 7 de 
corrente, publicado no Diario Oficial do dia 
difica o Regulamento do Imposto de Consumo 
Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 
Santos Leal, Inspetor. 

(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 
» H Á 


SIHD 
N. 703 — Em 10 de Novembro de 1932 — Ten 
o que decidiu o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda « 


nicado a esta Alfandega pela ordem da Di 
Tesouro n. 380 de hontem datada, desligo | 
Conferentes Sr. Eugenio Pourchet e Bach 
de Sá e Souza e Paulo Martins, que passam. 
Comissão Revisora da Tarifa. tu 
De acôrdo ainda com o decidido por 
os mesmos Srs. Conferentes ficam ob JS 
ás reuniões da Comissão da Tarifa nesta rep: 
dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


-N. 704 — Em 11 de Novembro de 19: 
interessados que, de acôrdo com o q je r 
conhecimento desta Alfandega os concess 
piche Mercurio, as mercadorias que se es 
de Santos, e foram eventualmente recolh 
piche, gozam do abatimento de 50 % nas 
de armazenagem. — José dos Santos Leal, 
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Ns 7.05 — Em 12 de Novembro de 1932 — Recomendo aos 
“Conferentes e “demais funcionarios encarregados do 
pao de desembaraço de mercadorias que, para os efeitos 
|do art. 9º, 88 1º e 2º, do Decreto n. 22.058, de 9 do cor- 
rente mês, publicado no Diario Oficial do dia 11 e abaixo 
transcrito, observem o seguinte: que após a conferencia de 
| mercadorias, pertencentes á carga de Santos, não procedam 
no seu desembaraço sem que seja designado o Guarda, a 
| uem serão entregues os volumes afim de conduzi-los ao ter- 


| ritorio paulista, no caso do $ 1º do art, 9º citado. 
| | O mesmo processo deve ser seguido quando os volumes 


| tenham de ser transportados por mar para o Estado de São 
| Paulo, devendo os Conferentes, nesta hipotese, visar as guias 


le cabotagem que lhes forem relativas. 


| “Art. 9º — Ficam isentas da taxa de 2 %, ouro, as mer- 
lã jadorias que, destinadas a Santos e descarregadas no Porto 
'lesta Capital até 4 de Outubro do corrente ano, forem desem- 
|orraçadas na Alfandega do Rio de-Janeiro, mediante o pa- 
|zamento dos direitos integrais até o dia 30 de Dezembro 
| to corrente ano. 
| S 1º — Si essas mercadorias, depois de desembaraçadas 
Iberia AlMandega desta Capital, seguirem para São Paulo, pela 
[Estrada de Ferro Central do Brasil, ou pela Estrada de Ro- 
|) pagem Rio-São Paulo, deverão ser acompanhadas por um 
| jnarda da Policia Aduaneira da mesma Alfandega até o ter- 
["itorio do Estado de São Paulo, correndo as despesas com 
| essa fiscalização extraordinaria por conta dos consignata- 




















"los. 
| 5 2º — Na hipotese da exportação por cabotagem, para 
jantos, O desembaraço será feito para o mar com embarque 
pnedlinto em navios nacionais”. 


IH 








IR 4 
IR 

IE N. 706 — Em 12 de Novembro de 1932 — Para conhe- 
| imento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
| evo, em seguida, o Decreto n. 22.058, de 9 de Novembro 
|jorrente, publicado no Diario Oficial do dia 11, regulando o 
|4 reembarque para Santos das cargas estrangeiras destinadas 
| tquele porto e retidas no desta Capital. — José dos Santos 
“eal, Inspetor. p 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 820). 


PRE 
N. 707 — Em 12 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
nento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
revo, a seguir, o Decreto n. 22.062, de 9 de Novembro cor- 
rente, publicado no Diario Oficial do dia 11, estabelecendo 


egras para a execução do serviço de revisão de despachecs. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


| 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 827). 
IH 


N. 708 — Em 12 de Novembro de 1932 — Determino que 
Ig despachos referentes a volumes que se destinavam ao 
orto de Santos tenham no alto, a tinta carmin, as palavras 
“Carga de Santos”. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


| 
] 
[ê 
RR 
| 
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N. 709 —'Em 12 de Novembro de 1932 — Recomendo as 
rs. Agentes das companhias de vapores que façam orga- 
izar manifestos, em duas vias, da carga que tiver de ser 
»embarcada para o porto de Santos, para os efeitos do dis- 
rosto no Decreto n. 22.058, de 9 deste mês. 

Tais manifestos serão autenticados pela 1º. Secção afim 
le serem remetidos para aquele porto, acompanhados dos 


H»spectivos despachos. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
| 





| 
| 
| 
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N. 710 — Em 12 de Novembro de 1932 — Tendo em vista 

p disposto no art. 9º, $ 1º do Decreto n. 22.058, de 9 deste 
ês, recomendo ao Sr. Guarda-Mór que providencie sobre a 
| esignação dos guardas que se tornarem precisos para a 


-»ndução, até o teerritorio paulista, das mercadorias, desem- 
paraçadas neste porto e pertencentes ao porto de Santos. 


| De acôrdo com o que propoz o Sr. Guarda-Mór, fica esta- 
pelecido que os guardas designados recebam os volumes nas 


portas dos armazens, conforme a Portaria n. 705, desta data, 








“e os acompanhem nos caminhose respectivos, até a cidade de 
Bananal, no caso de ser o transporte preferido pela Estrada 


de Rodagem Rio-São Paulo. 


Quando transportadas pela Estrada de Ferro Central do. 


Brasil, a mercadoria será igualmente 
Guarda até a estação de Queluz. 


Além das despesas, que correm por conta dos interessados 
pagarão estes, a titulo de gratificação especial em favor dos 
guardas, a importancia de 1008000 por viagem, sendo que, 
quando o transporte fôr pela estrada de rodagem e com- 
preender mais de um auto-caminhão, a importancia a ar- 
bitrar será de 508000 por veículo. 

As importancias arbitradas serão préviamente deposi- 


acompanhada do 


“tadas nos cofres desta Alfandega pelos requerentes, afim de 


aos guardas que tenham 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


serem entregues mediante folha, 
de fazer o serviço. 


SIHD 
N. 711 — Em 12 de Novembro de 1932 — Designo o Con- 


ferente Elias Souto Filho para servir na Porta € do Armazem. 


5, sem prejuizo do serviço de leilões de que está encarre- 
gado. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 712 — Em 14 de Novembro de 1932. — Nas medições 


“dos produtos do petroleo a granel, descarregados para em- 


barcações nacionalisadas e devidamente arqueadas por esta 
Alfandega e registradas pela Capitania do Porto, os tanques 
deverão sempre que fôr possivel obedecer a fórmas geome- 


tricas regulares. No caso porém de não ser isso possivel de-, 


vido a fórma do bôjo da embarcação, as tabelas para son- 
dagem deverão variar de centimetro em centimetro, ao longo 


da altura total, acompanhadas de tabelas anexas de interpo-- 
lação em milimetros, para cada caso, em que houver mu-- 
Acompanharão estas. 


dança de secção nas areas horizontais. 
tabelas, córtes horizontal e vertical (no sentido do compri- 


mento e da largura do tanque), dando idéa perfeita dos. 


acidentes e das diversas mudanças de secção existentes no 
interior de cada tanque. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


CIA 
N. 713 — Em 14 de Novembro de 1932 — Nas descargas 
de coke ou carvão a granel ou em briquettes, para chatas, no 
interior das quais deva ser aquele arqueado, a requerente 
deverá apresenta-lo, tanto quanto possivel, devidamente es- 


tivado em fórma geometrica regular. — José dos Santos 
Leal, Inspetor. 


IH 


N. 714 — Em 14 de Novembro de 1932 — Determino 
que passem a ter exercicio no Armazem n. 9, Porta D, o 
1º Escriturario José Climaco do Espirito Santo; no Armazem 
17, porta A, o Conferente Alfredo Seabra; e no Armazem 18, 
porta A, o Conferente Julio de Oliveira Maciel. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 1 


IH 


N. 715 — Em 14 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
crevo, a seguir, a Circular da Diretoria da Receita blica, 
n. 31, de 11 de Novembro corrente, publicada no Diario 
Oficial, do dia seguinte e relativa aos produtos procedentes 
da Argelia, Tunisia e Marrocos francês. — José dos. Santos 
Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 828). 
I++ 


N. 716 — Em 14 de Novembro de 1932 — Determino que 
passe a servir tambem nas conferencias internas do Armazem 
Externo C, cumulativamente com o Sr. Pedro Affouso de 
Carvalho, o Sr. Carlos Eduardo Façanha Mamede, sem pre- 
juizo do serviço que lhe está aféto. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 
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N. 717 — Em 14 de Novembro de 1932 — Tendo em 
vista o que ficou apurado no processo de contrabando nu- 
mero 14.013, deste ano, fica proíbida a entrada nesta Al- 
fandega e suas dependencias, do negociante Abesi Pedro, con- 
forme decisão desta Inspetoria, proferida nesta data. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


— 
= — 


APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


Vistos e examinados estes autos, da sua especie consta 
o seguinte: 


No dia 30 de Junho, cerca de 21 horas, pelos Guardas 
da Polícia do Cáis do Porto José Patrício de Mello, Ramiro 
Machado Gouvêa e Claudio Antonio Palhete, foi pressen- 
tido um individuo que tendo recebido um pacote por uma 
das vigias de bordo do vapor “Campos Sales”, recem-che- 
gado da Republica Argentina, e que se achava atracado no 
prolongamento do Cáis do Porto, se dirigiu para um montão 
de materiais velhos, onde o deixou, regressando a bordo 
para conduzir em seguida um outro pacote. 


Preso, declarou pertencerem os referidos pacotes ao dis- 
penseiro de bordo Apparicio Alves do Amaral, que igual- 
mente preso no dia seguinte, foi apresentado pela 3º Dele- 
gacia Auxiliar de Policia a esta AMandega, onde foram 
ambos imediatamente interrogados e acareados, si bem que 
Apparício Alves do Amaral houvesse negado lhe pertencer 
o contrabando indicado, constituido por 92 chapéus de Chile 
e-uma capa de borracha, as suas contradições, bem como O 
conteúdo de duas cartas apreendidas em seu camarote e da 
autoria do individuo Julian Villota Chaves, negociante co- 
lJombiano de chapéus do Chile e Panamá, vieram esclarecer 
suficientemente, qual a sua situação no processo, tendo so- 
licitado a intervenção do seu cumplice Aurelino Alves dos 
Santos, para conduzir para terra a mercadoria que recebera 
do aludido comerciante afim de introduzi-la clandestina- 
mente no mercado brasileiro. 


Em vista do exposto, foi o fáto trazido perante a Jus- 
tica Criminal para os fins indicados na lei, cabendo a 
esta Inspetoria o julgamento da parte final do processo. 


Defendeu-se Apparicio Alves do Amaral, por negação 
dentro do prazo que lhe foi marcado e quanto a Aurelino 
Alves dos Santos, foi lavrado termo de revelia, por não se 
ter defendido muito embora convidado para faze-lo por 
edital publicado no “Diario Oficial” de 9 de Setembro 
proximo findo, o que tudo visto e examinado e 


Considerando que o fáto de negar o primeiro dos refe- 
ridos individuos a propriedade da mercadoria a qual lhe 
era atribuida pelo segundo, constitue um dos elementos 
do dolo especifico do delito de contrabando, que se acha 
corporificado pelas circunstancias em que se realizou a 
apreensão ; 


Considerando que uma vez caraterizado como se acha o 
to material da fraude pela apreensão em flagrante da 
mercadória objéto da contravencão, a prova circunstancial 


colhida nestes autos, constitue elemento suficiente para in- | 


disar com precisão os seus autores como passiveis .das penas 


iscais da alçada desta Inspetoria; 
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Fólurids DA ALÉANDECA DÓ IO HE JANO 


“Considerando finalmente que a si = 
rício Alves do Amaral contra a impu 
constitue juridicamente prova a seu f 
Julgo procedente a apreensão, para conde 
da mercadoria apreendida e impor-lhe, bem 
ciypnndiGE “Aurelino Alves dos Santos mt 
o valor oficial da mercadoria na import 
nos termos dos arts. 633, $ 3º combinado | 
da Nova Consolidação citada. á 
Intime-se e liquide-se, adjudicando-se 50 
em partes iguais aos apreensores Ed d 
do Porto José Patricio de Melo, Ramiro À 
Claudio Antonio Palhete, os restantes 50 
art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
Outrossim, tendo em vista 2 art. 189 
invocada, resolvo proibir a entrada nesta 4 
dependencias dos cit individuos pá 
Amaral e Aurelino Alves dos Santos, mn 
po ao Lloyd Brasileiro, conforme prop 
olhas. 


Cumpra-se. “SM h 
Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Outubro de. 
José dos Santos Leal. | e dis. 


js 


Consta deste processo que o. Ajudante 


Sr. Godofredo C. ado, auxilia eia Ss 
Nunes Pires, End Odilon NATO otorista d 
e Vigia Lourival Feliciano dos Santos, em 9 
corrente ano, apreendeu as mercadorias deseri 
de classificação e avaliação constante de folhas. | 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo co 
pacho de 20 de Junho ultimo, foi lavrado o termo 
ensão de folhas. o 
Publicado edital no Diário Oficial de 6 de 
1932, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclama 
foi apresentada defesa, sm virtude do que layrou 
de perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 63 Yi 
lidação das Leis das Alfandegas. AD 
Avaliadas as mercadorias, verificou-se estare 
aos direitos de 1:5928300, sendo o seu valor com 
7:137$000. 
Isso posto, e: 
Considerando que está evidenciada uma 
contrabando, prevista no art. M da À 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Considerando que o processo correu 4; 
Julgo a apreensão procedente e condeno o de 
à perda da mercadoria. pa 
Publique-se e, uma vez, passada em j 
cisão, sejam as mercadorias vendidas em hast 
Do produto deduzam-se 30 % pertencentes á Fi 
ape gr eai aii ao apreensor o A, 
uarda-mór Godofredo €. ta > sAO 1 
gento Gustávo Nunes Eua tado Odilon 
José Raposo e Vigia Lourival Feliciano dos 
restantes 20 % ao preparador do processo, E 
Liadorem todo de cando: com os arts.. e 
Conso Ses? combinados com o art. 124 da 
de 5 de Janeiro de 1915. À 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Nove 
— José dos Santos Leal. 
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| Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
[de Outubro no Armazem das Encomendas Postais 
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| a 
| S no Taxa 
| Data | 384 | OURO | PAPEL | TOTAL | canbial 
IE 
1 20] 3098600 78300) 3168900] 78270 
| Al 62] 3:908900] 208800 4:0118700) 28270 
| 5 66| 2:1648700 238000| 2:187$700| 78270 
| 6| 68] 3:2638600] 24$200| 3:2878800| 78270 
Co 7] sm] 2:1888600| 218000] 2:2048600] 78270 
| 8 36] 7968500 148300 | 8108800] 78270 
| 10) 53] 9608100 208200! 9808300] 78270 
| mn) ol 3:2028500] 238900] 3:2268400] 78270 
| 12] 58] 1:6738900 208600] 1:6948500| 78270 
| 13) 46] 8088000 18$100| 8268100] 7827 
| 1) 35) 2:120$800 128600] 2:1338400) 78270 
| às) 8] 3248500 28500] 3278000] 78270 
| 17] 63] 2:8198000 208300| 2:8398300| 78270 
| 18 60 1:980$200 208900 | 2:001$100| 78270 
| 19) 59) 1:2198900 208700| 1:240$600| 78270 
| 20) 7,3] 2:838$500 278900| 2:8668400| 78270 
| 2) 64! 1:3438600] 228800) 1:3668400| 78270 
| 22) 25] 3408000 a 3508300] 78270 
| 24] 67] 1:4988260 228040) 1:5208300| 78270 
| | 60] 1:6188200 238300 | 1:6418500| 78270 
| 25, 49) 1:2458800 178400 | 1:263$200 7$270 
| | 69) 1:1288900 278200] 1:1568100| 78270 
| 28] 52] 2:4898100 178600 | 2:5068700| 78270 
| 29 25 5178500 8$300 525$800 7$270 
| 31) 42] 1:7528500 178000] 1:7698500| 75270 
| 1.287] 42:5908160 | — 4648240| 43:0548400 





Armazem das Encomendas Postais, 3 de Novembro de 1932. 
- Francisco Teixeira do Cunha. 3º Escriturario. 








COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE OUTUBRO DE 1932 


'Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a Cir- 
mp dice 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e Ts 


Dia 31 


| N. 1.329 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 39.893. — 
j ibmeteu a despacho 120 tambores de ferro batido, pintado, 
'n obras não classificadas, do art. 757 da Tarifa, taxa de 600 
his por quilo, envoltorios externos de clorureto de cal, pre- 
e«ndendo, em conferencia. desclassificação dos ditos tambores, 
Dor entender que não têm eles valor mercantil, com o que 
à to concordou o Conferente Sr. Dr. Pedro Affonso. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que, 
kn face do que foi resolvido pela decisão n. 707, de Junho 
“fimo, baseada em laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
vem os tambores em causa pagar direitos; e os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, e Drs. Sá e Souza e Paulo Martins 
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opinam que os tambores contendo clorureto de cal não têm 
valor comercial pela ação corrosiva do conteúdo, quando ex- 
posto ao ar, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.330 — Adolpho Ingber & C. — 40.350. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
c aí classificada como caixas de madeira alcatroada, do ar- 
tigo 1.029 da Tarifa e taxa de 8$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa — artefato de madeira com preparos de 
vidro para balança granataria — deve ser classificada no ar- 
tigo 394 da Tarifa, como obra não classificada de madeira para 
quaisquer usos, sujeita ao pagamento de 50 % “ad valorem”, 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.331 — Araujo Freitas & C, — 41,914. — Despacharam 
pela nota n. 24.015, deste ano, 200 pacotes com talco em pó, 
tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet exigido o paga- 
mento do imposto de consumo, 

A Comissão da Tarifa é de parecer que procede a impu- 
gnação do Sr. Conferente do despacho, pois o talco importado 
em pacotes de quilo está sujeito ao imposto de consumo, tendo 
o Conferente Sr, Dr. Paulo Martins feito a seguinte decla- 
ração de voto, subscrita pelo Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite : “De acôrdo. A isenção a que a lei se refere é para 
os volumes maiores de 50 quilos. E”, pois, do seu espirito estar 
o produto em condições de se apresentar á venda, No caso 
occrrente a mercadoria vem acondicionada em pacotes de um 
quilo e, assim, está sujeita ao imposto de consumo, ainda 
quaudo importada como materia prima. A exigencia do Con- 
ferente do despacho tem inteiro cabimento, em face da lei”. 


G Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.332 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob n. 40.345, relativa à mercadoria despachada 
pela firma Ricardo Mussafir, pela nota n. 56.139, deste ano, 
sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, demonstrando ser a mercadoria 
analisada de fio de borra de sêda animal, apresentando os ca= 
rateristicos dos retrozes e que póde tambem servir para te- 
celagem, por sua maioria, considera a mercadoria em causa 
como fio de borra de sêda, do art. 570 da Tarifa e taxa de 600 
réis por quilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
seguinte parecer : “Entendo e sempre entendi que não ha 
restrição quanto ao torçal ou retroz, se de fios longos de sêda 
ou fios curtos (borra). Acho mesmo absurdo que um retroz de 
sêda pague direitos inferiores, 50 %, aos do barbante de ca- 
nhamo. Assim, acho que deve pagar a taxa de 105 estabelecida 
no art. 570,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.333 '— Repreesentação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protocolada sob n. 43.381, relativa à mercadoria des- 
pachada por Chame & C., pela nota n. 59.735, deste ano, como 
pentes de celuloide, da taxa de 4$ por quilo, tendo o dito Con- 
ferente impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria — travessa enfeitada, para ornamento da cabeça — 
como adereço de celuloide, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 
10$ por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.334 — D. G. Coimbra — 41.690. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af 
classificada como maquinas para escrever com teclado, pre- 
tendendo a requerente tratar-se de maquinas de escrever sem 
teclado, portatil. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa — denominada “Gundka” — como maquina 
de escrever sem teclado, do art. 1.009 da Tarifa e taxa de 58 
por unidade, de acôrdo com a decisão n. 1.079, de 23 de Julho 
de 1927. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.335 — Daggett & Ramsdell S. A. — 39.794. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.223, de 1º de Outubro corrente, 
considerando como produto quimico não classificado, a mer- 
cadoria despachada como alcool retificado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, unanimemente, mantém seu parecer anterior, 
considerando a mercadoria em causa como produto quimico 
não classificado, do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 
50 % “ad valorem”, por não se tratar de alcool retificado e 
sim de alcool isopropilico. ; 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, mantida 
a decisão n. 1.223, de 1º do corrente mês. 


N. 1.336 — Representação do Escriturario Sr. Daniel Cesar, 
protocolada sob n, 34.722, relativa á mercadoria despachada 
por Bellingrodt & C. como produto quimico não classificado, 
sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 


torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de uma mis- 
tura de carbonato de calcio, bi-ox:do de manganez e aleali 
livre, tendo esta mistura a propriedade de limpar metass, pe.o 
voto dos Conterentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Amarilio 
de Noronha, Srs. Mendes Pereiro e Julio Maciel, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como produto quimico 
não classificado; e pelo voto dos Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra, Eugemo Pourchet e Drs. Sá e Souza e Paulo Martins, 
considera a mesma mercadoria como semelhante ao esmeril 
para limpar metais, do art. 626 da Tarifa e taxa de 500 réis por 
quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.337 — Borja & C. — 42.010. — Despacharam pela nota 
n. 58.064, deste ano, obras não classificadas de celuloide, para 
pagamento de 50 % “ad valorem”, tendo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro impugnado o valor por ser inferior á base 
de '8%. para pagar 4$ estipulada pela Alfandega. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conterente Sr. Alfredo Seabra, que se segue “De acôrdo 
com o Sr. Conferente da nota. As obras de celuloide não clas- 
sificadas, sujeitas a direitos “ad valorem” razão 50 %, não 
devem pagar menos de 45 por quilo, (valor basico de 8$) de 
acôrdo com o criterio adotado nesta A-fandega e no Tesouro, 
em decisões posteriores à citada pelos requerentes. ” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.338 — Fabio Bastos & C. — 41,45, — Despacharam 
pela nota n. 58.887, deste ano, aparelhos fisicos não classi- 
ficados, da taxa de 15 % “ad valorem”, tendo o Conferente 
Sr Gentil Monteiro verificado mangueiras de algodão, com ou 
Eae virola de metal, da taxa de 15800 por quilo, do art. 462 da 

arifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Estou de 
pleno acórdo com a classificação do Conferente do despacho. 

A mercadoria — “mangue-ras de algodão”, com ou sem 
virola de meta ” — tem classificação propria, seja qual fôr o 
fim a que se destine. O pretendido pelos requerentes, quanto 
á classificação, não tem nenhum fundamento.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.339 — Fanrica Helios Ltda. — 41,727. — Despachou 
pela nota n. 59.300, deste ano, cadarço de algodão de qualquer 
outra qualidade, da taxa de 35 por quilo, do art. 444 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro verificado cadarço — 
fitos de algodão branco para ser impregnada de tinta, trans- 
formando-se em fitas para maquinas de escrever, sujeitas a 
direitos “ad valorem”, 25 %. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria representada pela amostra, como cadarço de algodão, 
da taxa de 3$ por qui.o, visto não apresentar carateristicos 
definidos que indiquem emprego exclusivo como fitas para 
maquinas de escrever. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.340 — Fonseca Almeida & C. Ltda. — 35.033. — Des- 
pacliaram pela nota n, 54.956, deste ano, chapas de ferro lisas, 
simples, da taxa de 80 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Mario Cardoso verificado chapas de aço, lisas, simples, 
da taxa de 120 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa. unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, considera a mercadoria em 
causa bem despachada como chapas de ferro lisas, simples, do 
art. 704 da Tarifa e taxa de 80 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.341 — Representação do Escriturario Sr. Gentil Mon- 
teiro. protocolada sob n. 42.250, relativa à mercadoria despa- 
chada por Machine Cottons Ltda., pela nota n. 59.219, deste 
ano, como amostras sem valor mercantil, tendo o dito Es- 
criturario verificado mercadoria para a qual a fatura comer- 
cial anexa à consular declara o valor, sem despesas, de 
£ 125-16-10. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, que se segue : “Em face 
das disposições Preliminares da Tarifa — art, 2º 8 1º — con- 
sidero a mercadoria como amostras sem valor. Quanto ao fato 
de mencionar a fatura valor comercial, deve ser anotada na 
mesma o resultado do exame para qualquer duvida futura,” 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.342 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 42.162, relativa à mercadoria des- 
pachada por F. Messner & C, Ltd., pela nota n. 59.838, deste 
ano, como azulejos, da taxa de 25 por metro quadrado, sobre 
euja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu 
o seguinte parecer com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro e Dr. Paulo Martins : 
“Considero a mercadoria assemelhada aos azulejos de vidro, 
para pagamento dos direitos por metro quadrado, como foi 
Ee creo ra e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Julio 

aciel, Dr. Angelo da Veiga e Pedro Torres Leite consideram 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO. 











































































os azulejos de vidro semelhantes aos de louça, suj it 

de 25 por metro quadrado. : ora 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 
sa 


N. 1.343 — Hans M. Lohmann — 42.219, — Di 
pela nota n. 58.281, deste ano, obras de vidro, não class 
branco, para laboratorio, da taxa de 400 réis, tendo « 
rente Sr. Torres Leite verificado laminas de vidro ps 
parações de microscopios, sujeitas a direitos “ad 
na razão de 15 %. . 

“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente qu 
se manifestou : O Conterente Sr. Dr. Amarilio de | 
deu o seguinte parecer, com o qual concordou o € 
Sr. Mendes Pereiro : “Embora existam as decisões n, é 
192%, e 1.543, de 1930, classificando a 15 % “ad valo 
sidero a mercadoria bem despachada como obras de vi 
classificadas, branco, para laboratorio, da taxa de 400. 
quilo”; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferi 
guinte voto, com o qual esteve de acôrdo o Co 
Sr. Dr. Angelo da Veiga : “Tambem considero “o 
vidro para laboratórios” porque as laminas de vidro em. 
destinam-se á coléta de sangue, pús, etc., para o devid 
em microscopio. E” a classificação que a meu ver se 
especie”; e os demais consideram as laminas de v 
questão destinadas a exames bacteriologicos, como 1 
obras não classificadas para laboratorio, da taxa de 
por quilo, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissi . 


N. 1.344 — Hime & C. — 41.804, — Submeterar 
pacho eixos de ferro para transmissão, pretendendo 
ferencia interna, desclassificar para barras de ferro, 
de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Raul d 
considerado a mercadoria bem despachada. 4 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera | 
pachada a mercadoria em causa, como eixos de fe 
transmissão, do art. 982 da Tarifa, para pagamento: 
“au valorem”, pois se trata de peças de aço polido, | 
os corateristicos de eixo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.345 — Representação do Escriturario T 
Ovalle, protocolada sob mn. 40.270, relativa à mercadi 
pachada pela Général Electric S. A., como tinta pré 
oleo. com resina, para pintura de casas, da taxa de 5 
quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve O 
Conferente Sr. Dr. Amarílio de Noronha, que se se 
acôndo com o que já foi estabelecido, uma a 
uma solução de nitro-cellulose em dissolvem 4 
classifico como produto quimico não classificado, 
direitos na razão de 50 %.” o 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o pá 


N. 1.346 — Representação do Escriturario Sr 
Ovulle, protocolada sob n. 32.613, relativa à mercad 
pachada por J. Cunha Oliveira & €., pela nc 
deste ano, como aluminio em pó, no valor de 1 4 
o dito Escriturario classificado como produto qui 
classificado, para pagamento de 50 % “ad valorem” 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo d 
torio Nacional de Analises, demonstrando que a 
analisada, acondicionada em pequena lata, trazendo 
impresso, entre outros, os seguintes dizeres * A 
Phone—Polenc Paris” — é-de uma mistura de | 
maguesio metalicos e clorato de potassio, unanimem 
sidera a mesma mercadoria como produto quimico 1 
ficado, do art. 328 da Tarifa, para pagamento de . 
vulorem”. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.347 — J. Carreira Junior — 42.160 — D 
nota n. 55.465, deste ano, obras ferro n quel: 
de 520 réis por lo, tendo o Co oie T. Ro 
verificado partes de bicicletas, do art. da T 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscre 
Conferente Sr. Julio Maciel, que se segue : 
acérdo com o Conferente do despacho, como 
bicicles e tricicles a pedal, de ferro niquelado 
por quilo. art. 807, a campainha, por se 
adatavel ás bicicletas, e o tubo de ferro, pela | 
como peças avulsas de ferro simples, da taxa. 
citado artigo.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. A 
N. 1.348 — Representação do Conferente 
dade, protocolada sob n. 41.261, relativa à 
chada por E. Saulier, pela nota n. 58.878 
fôrmas de papel, simples ou imitando palha, 
taxa de 15600, sobre cuja classificação o dito 
duvida. Eae 

A Comissão da Tarifa. tendo em vista. o Tau 
terio Nacional de Analises, que d eg A ratar- 
n. 1 —, de uma fôrma para chapéo, | de 


ção mo 


por um colodio em cuja comp 






| (oxido de zinco), e — amostras ns. 2 e 3 —, de fôrmas para 
chopéos feitas de pape: e cobertas por um colodio, unani- 
| memente, é ac parecer que, em iace da decisão n. 1.284, de 
| là de Outubro corrente, devem as três amostras ser classiti- 
| cadas como torma para chapéos, de papel, simples, imitando 
palha, do art. 6U3 da Tarita e taxa de 15600 por unidade. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu, 














| N. 1.349 — Representação do Conferente Sr. Dr. Luiz 
| Trindade, protocolada sob n. 44.554, relativa á mercadoria 
| despachada por K. Nakaya, pela nota n. 56.651, deste ano, 
| coniv legumes sêcos, em iatas, da taxa de 200 réis por quilo, 
| tendo o dito Conterente veriticado legumes de qualquer modo 
| preparados, da taxa de 800 réis por quilo. 

| «+ Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera bem des- 
| prchada a mercadoria em causa como legumes secos, do ar- 
| tigo 102 da 'Parita e taxa de 200 réis por quilo; e o Confe- 
| rente Sr. Pedro Torres Leite proferiu o seguinte voto, com 
| O qua. concordou o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : 
'“Entendo “que o produto em apreço está incluido no art. 120 
(como quaisquer especiarias não classiticadas; sêcas, da taxa 
| de 25 por quilo,” 


|, “O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 

| NX. 1.350 — Massas Alimenticias Aymoré Ltda. — 42.068 — 
| iDespachou pela nota n. 54.061, deste ano, corcuma em pó, do 
«art, 119 da Tarifa e taxa de 800 réis, mais 25 %, tendo o Con- 
| ferente Sr. Dr. Luiz Trindade classiticado como materia corante. 
|| A Comissão da Tariia, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declarou ser a mercadoria ana- 
| lisada, consutuda por risomas de curcuma, em pó, não con- 
| tendo materias nocivas, unanimemente, considera a mercadoria 
| em causa como materia corante, do art. 156 da Tarifa e taxa 
|ide 13800 por quilo. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu, 


| N. 1.351 — Martins Liberato & C. — 42.267. — Submeteram 
ja despacho papel vegetal, da taxa de 600 réis por quilo, do 
art. 612 da “Varita, pretendendo, em conterencia, desciassificar 
| para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, com o que não 
tonccrdou o Conierente Sr. Renato Possolo, 

| à Comissão da “Tarifa, unanimemente, de acôrdo com a 
| decisão n. 1.128, de 10 de Setembro findo, considera a mer- 
| cadoria em causa como papel semelhante ao higienico, do 
art. 612 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


[1 


|. O Sr, Inspetor assim decidiu. 


N. 1.352 — Méghe & C. — 42,268 — Despacharam pela 
mota mn. 59.059, deste ano, rendas de algodão de qualquer; 
| qualidade, do art. 468, taxa 20$ por quilo, tendo o Conterente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado golas de filó de al- 
| godão, bordado a sêda, do art. 464 com a sobretaxa da nota 
1 4, taxa 635560, e rendas de filó de a;godão, bordadas, do ar- 

“| tigo 468, taxa 35$ por quilo. 
| A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
| cadoria em causa como renda de algodão não especificada, do 
| art. 468 da “Tarifa e taxa de 20$ por quilo. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.353 — Paul J. Christoph Co. — 41.453. — Pediu 
classificação para uma maquina de calcular e, bem assim, 
| para os seus accessorios, que vieram separados, tendo a Co- 
| missão resolvido o caso pela decisão n. 1.271, deste ano. Não 
se conformando com o decidido, pediu a interessada a de- 
|signação de três membros da (Comissão para assistirem á 


| montagem da maquina, o que foi feito. 


| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


"cconsideração, unanimemente, declara estar de acôrdo com o 
varecer dos Uonferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Paulo 
Martins e Julio Maciel, designados para examinar a merca- 
loria “in-loco”, concluindo pela classificação de uma só ma- 
| quina de calcular, da taxa de 605 por unidade. 

| O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, recon- 
siderada a decisão n. 1.271, de 15 de Outubro corrente, e 
| nanda que se publique a seguir, o parecer referido, 

] O parecer é o seguinte : 

|| “Em cumprimento ao despacho de V. S., de'25 deste mês, 
| xaminamos no Armazem 17, duas caixas, da marca P. J. C. Co., 
às. 27 e 28, nas quais se contém uma maquina de calculay 
| somar e diminuir), especificadamente classificadas no ar- 
| igo 1.009, sujeito a taxa de 605, por unidade. Dita maquina 
“em sua parte principal num volume; e o carro e outros per- 
tences da maquina no outro volume. Perante nós foi armada 
: maquina pelo mecanico da fabrica. és 

| Trata-se, pois, de uma só maquina, sujeita á taxa de 60$ 
[nor unidade, como se disse.” 


|| Ne Tege Representação do Escriturario Sr. Dr. Pedro 
| Míonso. protocolada sob n. 30.987, relativa á mercadoria 
|submetida a despacho pela Aliança Comercial de Anilinas Ltda,, 

omo saponaceo não perfumado, da taxa de 400 réis por quilo, 
tendo o dito Escriturario verificado um produto denominado, 
l:'egundo a fatura comercial, “Leophen”, e sobre cuja clas- 
| Wicação teve duvida. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, demonstrando que a mercadoria, 
analisada é de uma solução de sabão, com perfume, em dis- 
solvente orgunico, destinada a fins industraiais, “unanime- 


mente, classitica a mercadoria em causa no art. 64 da Tarifa, 


como sabão sem perfu 

90 pera não, orar me, de qualquer qualidade, da taxa de 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 1.355 — R. C. A. Victor Brasileira Inc. — 32.937, E 


Submeteu a despacho 917 valvulas para radio-telefoni 

k ç - ia, no 
valor de $ 360.65, com despesas. ou sejam, em moeda” na- 
cional, 4:7998, tendo o Conferente Sr. Dr. Pedro Affonso verifi- 


tudo valvulas para radio, pela b 5 À 
Eau e id pela base de 105050 por unidade, no 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
de Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Sou pela 
aceitação do valor de fatura: a) porque o proprio Escriturario 
informante declarou ter encontrado no mercado “a varejo” 
valvu as de valor pouco superior á base de 105050; b) porque 
as mercadorias. como se frisa na informação, são de origem 
diversa, e nas questões de valor é, a meu ver, essencial que os 
cusos sejam iguais. E' verade que o Escriturario informante, 
revelando cuidado, assinala a circunstancia de ter encontrado 
preços de cata'ogos que diferem dos da fatura. Mesmo assim 
sou pela aceitação do valor da fatura, tendo em vista a infor- 
maçac oficial de nossa autoridade consular em Nova York, na 
qual se declara que o preço das valvulas dé radio vinham bai- 
xundo de Junho para cá. Encontro nessa informação a justi- 
ficação para a diferença de preços, afinal oscilante ultima- 

rente. Esse o meu voto.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.356 — Representação do Conferente Sr. Reis Carvalho, 
protocolada sob mn. 36.106, relativa à mercadoria. despachada 
per D'Olne & C., peia nota n, 85.097, deste ano, como fio de 
lã para tecelagem, com mescla de sêda, tinto, tendo o dito Con- 
ferente verificado fio de sêda, da taxa de 5$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, demonstrando ser a mercadoria 
analisada de um fio constituido por fios de lã e sêda artificial, 
predominando a lã, unanimemente, considera a mercadoria 
como fio de lã, tinto, com mescla de sêda, do art. 485 da Ta- 
rifa e taxa de 25 por quilo, de conformidade com as modifi- 
Sara introduzidas pe.o Decrto n. 19.868, de 15 de Abril de 
1931. é 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.357 — S. A. “Composições “International” do Brasil” 
— 34.392. — Despachou pela nota n. 52.060, deste ano, oxido 
de chumbo composto, da taxa de 400 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Mendes Pereiro considerado como produto 
quimico não classificado. 


à Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises que declara tratar-se de resinato 
de chumbo e manganez (secante), unanimemsnte, considera 
como produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, 
para pagamento de 50 % “ad valorem” conforme já foi re- 
solvido pela decisão n. 250 do corrente ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.358 — “Standard Oil Company of Brasil — 28.658 — 
Despachou pela nota n. 45.371, deste ano, asfalto preparado 
para calçamento, do art. 621 da Tarifa e taxa de 10 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado be- 
tume solido ou asfalto não especificado. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
assemelha a mercadoria em causa ao asfalto não especificado, 
da taxa de 100 réis por quilo; e os demais subscrevem o voto 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “O Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza, no justificado intuito de escla- 
recer a questão, junta a resposta que ihe deu o Chefe da 
Usina de Asfalto da Prefeitura, a autoridade, a meu ver, 
mais competente para orientar essa questão. Ora, desde que se 
trata de “asfaito artificial”, contendo 3 % de residiuo mi- 
nerai. este não é o asfalto preparado para calçamento, assim 
considerado o que é misturado com “cimento, areia e pedra 
britada”. E se não se trata, indiscutivelmente, de asfalto pre- 
parado, cabe, como muito bem propõe o Conferente Sr. Pour- 
chet, a assemelhação ao asfalto não especificado”, da taxa 
de 100 réis o quilo. E” o meu voto. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.359 — Representação do Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães, protocolada sob n. 28.984, relativa á mer- 
caáoria despachada pela S. A. “O Jornal”, pela nota n. 24.062, 
deste ano, como utensi.ios não classificados para maquinas, 
do art. 1.025, taxa 300 réis por quilo, tendo o dito conferente 
verificado borracha em lamina, do art. 1.033 da Tarifa e taxa 
de 15200 por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa como pedras de afiar navalhas e ferramentas, 
do art. 635 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo, de acôrdo 
cem o laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.360 — Wayne Company S. A. C. E. I. — 41.742 — 
Despachou pela nota n. 48.762, deste ano, bombas aspirantes 
e calcantes ou prementes, de ferro fundido, da taxa de 600 
réis por quilo, tendo o Contferente Sr. Dr. Paulo Martins ve- 
rificado bombas destinadas ao fornecimento de gasolina e fins 
semelhantes, considerando-as aparelhos fisicos não cuassifi- 
cados, sujeitos ao pagamento de 15 % “ad valorem”. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o Conferente do despacho, considerando a mer- 
cadoria em causa como aparelhos fisicos não classificados, do 
ari. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.361 — Wayne Company S. A, C. E. I. — 41,743 — 
Despachou pela nota n, 48.763, deste ano, bombas aspirantes 
e calcantes ou prementes, de ferro fundido, da taxa de 600 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
verificado bombas destinadas ao fornecimento de gasolina e 
fins semelhantes, considerando-as aparelhos fisicos não clas- 
sificados, sujeitos ao pagamento de 15 % “ad va.orem?”. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o Conterente Sr. Dr. Paulo Martins, considerando 
a mercadoria em causa como aparelho fisico não classificado, 
do art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.362 — Oficio n. 3.811, de 5 de Setembro ultimo, do 
adido comercial à Embaixada Franceza nesta Capital, proto- 
colado sob n. 30.582, consultando sobre a classificação da 
mercadoria representada pelas amostras que acompanharam 
o dito oficio. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, demonstrando serem as mercado- 
rias das amostras anaiisadas de capsulas de gelatina colo- 
ridas, unanimemente considera como semelhantes ás capsulas 
de borracha, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 25600 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.363 — Dias Garcia & C, — 43.313. — Despacharam 
peia nota n. 59.296, deste ano, chapas de ferro simples, es- 
triedas no laminador, da taxa de 80 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Daniel Cesar verificado chapas de ferro para 
cobertura de vagões de estrada de ferro, da taxa de 150 réis 
por quilo, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Dr. Paulo Martins consideram a mercadoria em causa bem 
despachada, como chapas de ferro, simples, da taxa de 80 réis 
por quilo; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o seguinte 
parecer : “O acórdão do Conselho de Contribuintes, foi em- 
bargado pelo representante da Fazenda, junto ao mesmo Con- 
seiho. Considero, por isso, a mercadoria em questão sujeita 
à taxa de 150 réis por quilo, como pretende o Conferente da 
despacho, de acôrdo com a decisão da Comissão da Tarifa 
n. 1.(91, de 3 de Setembro ultimo”; e os demais consideram 
comc chapas de ferro, corrugadas, para cobrir carros de es- 
trada de ferro, por assemelhação da taxa de 150 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.364 — Companhia de Fiação e Tecelagem Industrial 
Mineira — 41.252. — Despachou pela nota n. 57.268, deste 
ano. cardas em tiras para maquinas de cardar, 15 % “ad va- 
lorem”, pretendendo, em conferencia, desclassificar para 
utensilios não classificados para maquinas (cardas embutidas 
em astes de ferro), com o que não concordou o Conferente 
'Sr. Mendes Pereiro. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera as cardas 
com guarnições de metal como utensilios não classificados 
para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis por 
quilo, de acôrdo com varias decisões existentes nesta repar- 
tição: e os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite e Julio Maciel 
-subscrevem o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que 
se segue : “Se a mercadoria é — carda —, sua classificação 
“tem de ser a de 15 % “ad valorem”, tenha ou não guarnição 
de metal.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.365 — Companhia de Fiação e Tecelagem Industrial 
Mineira — 41.253. — Despachou pela nota n. 57.267, deste 
ano, cardas em peças para maquinas de cardar, da taxa de 
15 % “ad valorem”, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro 
exigido o valor da mercadoria no da base estabelecida, isto é, 
de 218030 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
procede a impugnação do Sr. Conferente do despacho, sujei- 
tando as cardas em peças ao pagamento de direitos “ad va- 
lorem” na razão de 15 %, no valor basico de 218030 por quilo, 
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de acôrdo com varias decisões existentes ne ' 
algumas das quais mantidas em grão de recurso p 
superior. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.366 — Lutz Ferrando & C. Ltda. >. 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Arm k 
mendes Postais e aí classificada como brin 
cificados, da taxa de 1$500 per quilo, e que o Confe 
saída classificou como “oculos com vidros de côr”, | 
gamento de 3$600 por duzia. e 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, cias 
cadoria em causa como brinquedo não especific 
de 15500 por quilo, de acôrdo com a decisão n, 1 
de Agosto de 1930; o Conferente Sr. Alfredo Seabr; 
a mercadoria como partes de mascaras, da é 
quilo, de acôrdo com o que foi resolvido por es 
para casos analogos; e os Conferentes Srs, 
Leite e Dr. Paulo Martins são de parecer que 
óculos com preparos de couro e vidro, que, pela dec 
merc 1.213 deste ano, foram assemelhados aos de arc 
rarios. da taxa de 38600 por duzia. = 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois u n 


N. 1.367 — N. Haddad & Irmão — 39.546, 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encom 
tais, classificada como perfumaria, da taxa de. 
Conferente Sr. Palvino Rocha classificou como | 
comprimidas de qualquer qualidade, da taxa de 403 pi 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q 
se muynifestou : Os Conferentes Srs, Pedro To 
Dr. Amarilio de Noronha classificam a mercado: 
— “Haarfarhe Tabletten” — como pastilhas « 
nominalmente especificadas no art. 280 da Tarif; 
40$ por quilo; e os demais, por se tratar de “ 
tingir cabêlos, cujo fim unico é de — toucador E 
a mesma mercadoria como perfumaria, do art. 164 di 
e taxa de 4$ por quilo, e sujeita ao pagamento do im 
consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os u/ mos 


N. 1.368 — S. A, de Perfumarias J. & E, Atk 
41.834, — Pedindo classificação de mercadoria par 
foi concedido exame prévio. “a 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera 
cadoria em apreço como moinho pequeno para tint 
melhantes, da taxa de 700 réis por quilo; e o 
Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer, 
concerdaram os Conferentes Srs. Eugenio Pourcl 
e Souza : “Não sendo manual, entendo que o 
epreço deve pagar como maquina operatriz, sujeit 
que lhe competir em função do peso, art. 1.009,” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos 


N. 1.369 — Souza Baptista & C. Ltda. — 41, 
pacharam pela nota n. 57.797, deste ano, tecido 
tinto, liso, base 10 x 10 fios, pesando mais de 100 g 
metro quadrado, Im,30 de largura, 30 fios, da taxa 
por cuilo, art. 472 da Tarifa, tendo o Conferen! 
chdes de Carvalho tido duvida sobre a classifi 


A Comissão da Tarifa, apreciando a' prese 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. P 
deu v seguinte parecer, com o qual concordars 
rentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereir 
cido de que se trata, destinado á forração de mov 
tecido lavrado, pesando mais de 100 gramas, da 
como tecido de algodão lavrado, tinto, em mais 
classificado no art. 473, de acôrdo com as alteraçã 
cretc 5.650, de 9 de Janeiro de 1929.”; o Confere 
genio Pourchet considera tecido de algodão E 
a direitos pelo peso do fnetro quadrado, art. 473 da 
os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Alfredo d 
Drs. Amarilio de Noronha e Sá e Souza, por o; 
nm tecido de algodão, liso, de um por um. da hase de 
clussificam-no para pagamento da taxa que lhe com 
art. 472 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos 


N. 1.370 — E. Spiller Junior — 41.905 — Pedine 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido € 


A Comissão da Tarifa, apreciando o prese 
classificação, assim se manifestou : Os 
Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pereiro c 
doria representada pelas amostras — peças 
e trabalhadas, para confeção de bijouteria 
rafusos do mesmo metal, aplicaveis ás ref 
comc bijouteria de cobre, da taxa de 128 por 
ferente Sr. Pedro Torres Leite proferiu o st 
“Entendo que tratando-se de peças de cob 
adornos e como esses adornos tanto pódem 
jouteria) como para outros fins, a classif 
caso será a do art. 671, mais favoravel à. 
vista o disposto no art. 9º das Preliminares da 
objetcs de adorno de cobre simples, da taxa 



















"am a mercadoria em causa como obras não clas- 
cobre simples, da taxa de 25 por quilo, do art. 699 


O sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


o MS LTr —— Paulo Prmtnca & C. Ltda, — 32,287, — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
“mendas Postais e aí classificada como produtos quimicos não 
classificados, do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % “ad va- 
lorem”. FER A 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, e 
teudo em vista o laudo do Laboratorio Naciona, de Analises, 
que declara tratar-se de extrato mole medicinal, unanime- 
mente, subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, 
«que so segue : “Os extratos moles ou sêcos estão classificados 
no art. 232, especificadamente. A alteração contida no art. 1º 
da lei 4.625, de 21 de Dezembro de 1922, acrescentou outros, 
especificando-ds. Não ha, pois, nesse artigo, logar para os 
-extratos moles ou sêcos “não especificados”. No caso pre- 
|, sente. quer o “viburnio pronif”, quer o “piscidia” não tem 
| classificação especificada no dito artigo 232. A classificação 
| desses dois extratos moles é de produto quimico, 50 % “ad 
| valorem?. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime. 





Pp N EDTA Eis Telegrama da Associação Comercial de Manãos, 
| n. 5.400, de 12 do corrente mês, protocolado sob n. 40.267, 


É 


“| assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
| -deu o seguinte parecer : “Os “grupos geradores para pro- 
| dução de energia eletrica para iluminação” estão classificadas 

| -no art. x 1.008, divisão “J”, que é a hipótese da consulta, 

“sujeitos a direitos na conformidade do peso; As caldeiras, 

| referidas na consulta, desde que se faça a prova de que per- 

| tencem aos mesmos grupos, ainda que importadas separada- 
| mente, seguem o mesmo regimen fiscal das maquinas mo- 
| trizes a que vão servir, porque as caldeiras classificadas no 
| art. 980 estão especificadamente indicadas e nenhuma delas 
| “se ajusta à hipótese da consulta. Em conclusão : Os grupos ge- 
| “redcres e as caldeiras indicadas na consulta são maquinas 
| “motrizes “dinamo-eletricas”, conjugadas à maquinas a vapom 
| -ou hidraulicas”, sujeitas a direitos em função dos respetivos 
| pesos,” Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Dr. Amarilio de 
| Noronha, Mendes Pereiro, Dr. Angelo da Veiga e Julio Ma- 
| -«eicl, declaram estar de acôrdo com o parecer, As caldeiras ge- 

' radoras de vapor devem ser incluidas no art. 1.008. Os Con- 

| ferentes Srs. Elias Souto e Dr. Sá e Souza declaram tambem 

| “estar de acôrdo com o parecer, pagando cada um em razão 

“-do seu peso (art. 1.008). i 


O Sr. Inspetor decidiu de* acôrdo com a Comissão, 


4 


| 
] 
| 
| 


ESTADOS 


Oficio n. 142, de 1º de Abril deste ano, da Alfandega da 
' Paraíba, protocolado sob n. 11.098, remetendo o recurso da 
«Ccmpanhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio Tinto), inter- 
- posto do áto da mesma Alfandega que a obrigou ao paga- 
“mento da taxa de 2$ por quilo, como obras de folha de 
| Flandres pintada, pela mercadoria despachada pela nota nu- 
|| mero 117, deste ano. 
] A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, por 
' sua maioria, subscreve o voto do Sr. Dr. Paulo Martins, a 
“seguir “Os tambores ou latas de que se trata, não têm, 
a meu ver, valor mercantil. Essa foi a convicção que me 
ficou do exame que fiz da amostra enviada. As latas ou 
“tambores em questão, feitas de folhas de Flandres, pintadas, 
| serviram de continente a hidrosulfito de sodio. Uma vez 
“abatas, ao contato com o ar, a ação da ferrugem não se faz 
| esperar, E” o que se verifica da amostra examinada. Além 
disso a lata ou tambor, pela flexibilidade da folha de que é 
“feito. amolga-se facilmente e, em consequencia, deforma-se. 
P.r isso vêm esses tambores acondicionados em barricas de 
"madeira, como no caso. Basta a fa-ta de resistencia do envol- 
torio para se ter idéa de seu nenhum valor. E' como penso no 


| caso presente”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera. 


| 
| 
| 
! 
| 
) 
| 
| 
| a mercadoria em causa bem classificada como obras de folha 
| “de Flandres simples, da taxa de 1$ por quilo, art. 743 da Ta- 
rifa. 
| O Sr. Inspetor concordou com este ultimo Conferente. 
| Oficio n. 515, de 6 de Julho deste ano, do Conselho de 
| “Contribuintes, protocolado sob mn. 21.992, remetendo o oficio da 
| Alfandega de Belém, n. 102, de 21 de Maio deste ano, en- 
|| caminhando o recurso de Higson & C. (Pará) Ltda., inter- 
| poste do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
| “por assemelhação, como tinta preparada a oleo para pinturas, 
|| sem resina, do art. 173 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, 
| -a mercadoria despachada pela nota n. 558, deste ano. 
| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, por 
| sua maioria, considera a mercadoria questionada, como as- 
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falto não especificado, da taxa de 100 réis por quilo, artigo 161 
da Tarita; e o Conterente Sr. Pedro Torres Leite, deu o se- 
guinlc parecer : “Em face do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, que declara não apresentar o produto em apreço 


a composição das tintas preparadas a oleo sem resina, nem 


a de um astalto liquido natural, entendo que deve pagar di- 
ego , como produto quimico não especificado, 50 % “ad va- 
orem”, 


OsSr. Inspetor concordou com o parecer da maioria, 


Oficio n. 1.193, de 10 de Agosto deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 36.186, remetendo o recurso AR 
Companhia Zerremer Bulow & C, Ltda., interposto do áto da 
mesma Alfandega que considerou bem classificada como apa- 
relhus fisicos não classificados, as mercadorias despachadas 
pela nota n. 15.058, deste ano. 


- À Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leste, a seguir : “Deixo de dar parecer por não existir amostra 


e o catalogo junto não ser suficiente para dar uma idéa pre- 
cisa dos obejetos. ” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer acima. 


Oficio n. 1.260, de 10 de Setembro deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 36.198, remetendo o recurso da 
Companhia Paulista de Artigos de Sêda, interposto do áto da 
mesma Alfandega, considerando bem classificada no art. 570, 
como retroz de sêda para bordar, em meadas, da taxa de 
105 por quilo, a mercadoria assim despachada peia nota nu- 
mero 27,119, deste ano, e que a recorrente, em conferencia, 
pretendeu desclassificar para fio de sêda, em meadas, para 
tecer, da taxa de 5$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se munitestou : Os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, Drs. Ama- 
rilic de Noronha, Angelo da Veiga e Sá e Souza, são de parecer 
que deve ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analises; e os 
Conrerentes Srs. Pedro Torres Leite, Julio Maciel, Alfredo 
Seabra e Dr. Paulo Martins, entendem que a mercadoria em 
questão foi bem despachada pela parte como retrós de sêda 
para bordar, por estar em meadas. 


O Sr, Inspetor concordou com os ultimos, 


Oficio n. 1.250, de 5 de Setembro deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 36.195, remetendo o recurso da 
Fiat Brasieira S. A., interposto do áto da mesma Alfandega, 
impugnando o valor dado para seis automoveis de carga, des- 
pachudos pela recorrente. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o 
seu parecer em separado, concordando com o mesmo o Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra; o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha pronunciou o seguinte voto com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Mendes Pereiro, Eugenio Pourchet e 
Dr. Angelo da Veiga : “Discordo das conclusões finais do pa- 
recer do Conterente Sr. Paulo Martins, parecendo-me aconse- 
lhavel que se remeta o processo á repartição recorrida, afim 
de serem preenchidas as formalidades legais, quanto a inves- 
tigação dos verdadeiros valores de compra dos chasis e im- 
portancia das depesas posteriores à aquisição da mercadoria” - 
c o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o parecer que se segue, 
concordando com o mesmo o Conferente Sr. Juiio Maciel : 
“Não ha documento no processo que prove ter havido sons» 
gação de valor da mercadoria ou de frete e mais despesas, O 
Conferente impugnante “arbitrou” o de 2.000 liras para des- 
pesas de cada automovel. Não é um valor certo, incontestavel, 
e por isso, não me parece que se justifique a aplicação da pena 
imposta. Quanto á devolução do processo por parte da Al- 
fandega do Rio à de Santos, para receber novas instruções e 
diligercias, não procede, desde que a sua função ou audiencia, 
no caso, é meramente informativa ou elucidativa, e “não jul- 
gadura?. Isto pertence á Instancia Superior, Estou, pois, de 
acôrdo com o Dr. Paulo Martins. O processo deve ser enca- 
minhado ao Conselho de Contribuintes.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer do Conferente Sr. 
Dr. Sá e Souza e manda que se publique, a seguir, o parecer 
referido do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que é o se- 
guinte : 


“O despacho de seis chassis de automoveis para transporte 
de carga, recebidos de Genova pela Fiat Brasileira S. Ay foi 
o que deu origem ao presente processo. E' mais uma questão 
de valor que vem a esta Alfandega, para receber a devida ins- 
trução, antes de subir ao julgamento do Conselho de Con- 
tribuintes, para o qual se recorre, conforme se vê do documento 
de fls. 20 a 27. 


O caso ocorrente assim se passou : a referida sociedade, 
antes de submeter a despacho seis chassis referidos, declarou 
à Inspetoria da Alfandega de Santos, em petição devidamente 
protocolada, que o valor dos automoveis era de 37:638$600, 
exeluidas as despesas, feitas depois da compra, conforme se 
verificava da fatura consular n. 996, de 26 de Abril proximo 
findc, expedida pelo Consulado do Brasil em Genova. Entre- 
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tanto, despacha-las-ia pelo valor de 51:803$500 ou fosse o 
preço de compra acrescido de 25 % e das respectivas despesas, 
de acórdo com o criterio adotado pela decisão n. 234, de 10 
de Março do corrente ano, mas que ouvida a Comissão da Ta- 
rifa da Alfandega recorrida, fosse conhecida a procedencia e 
veracidade do valor constante da fatura consular, Esse pedido 
foi julgado inoportuno porque a mercadoria — foi o tunda- 
mento da decisão — deveria ser primeiramente despachada 
para então ser apreciado o valor, 

Submetida a mercadoria a despacho pelo valor já prévia- 
mente indicado pela recorrente, toi aceito em primeira con- 
ferencia; mas a de saída, não se conformando com o valor 
dade às despesas, resolveu fixa-las em duas mil liras para cada 
automovel, tixação de valor afinal aceita pela Comissão da 
Tarifa. No juizo arbitral foi mantida essa decisão; e dela se 
recuire para uv Conselho de Contribuintes, Em linhas gerais 
foram essas as etapas por que passou o processo até o pre- 
sente recurso. 

Conforme se viu, a recorrente, não desejando incidir em 
penalidade alguma, pediu o exame prévio da questão, em face 
do documento consular respectivo, e que, em debate aberto na 
Comissão da “Tarifa, fosse o caso examinado. Asseverava, to- 
davia, a veracidade do valor da fatura consular, A Comissão 
da Tarifa julgou inoportuno o debate e o exame do caso antes 
de ser submetida a mercadoria a despacho. Essa resolução, 
home.ogada pela Inspetoria da Altandega recorrida, importou 
ua conteção do despacho por valor maior que o da tatura, Foi 
G primeiro áto de arb.trio, por que, na verdade, na especie de 
que se trata, nada impedia o exame do caso, antes mesmo de 
submetidos a despacho os seis chassis para automoveis. Não 
ha nenhum dispositivo de lei que impeça esse exame “a 
pricri”, no caso particular em debate, por que não se discutia 
2 questão de valor, em tunção da mercadoria, hipótese em que 
o pedido seria, realmente, inoportuno; mas do exame, de- 
hate e apuraçao de um acrescimo de 25 %, predeterminada- 
ancute, fosse qual fosse o valor da fatura. Era a presunção 
aprioristica de que os valores de fatura já vinham decrescidos 
dessa porcentagem. O valor inscrito na fatura consular seria, 
pois, aceito ou não; e na segunda hipotese, já existia um 
criterio anterior para servir de base á orientação do caso. A 
parte interessada pretendia, assim, muito justificadamente, 
eximir-se de qualquer penalidade, ciente, como estava, que 
na Alfandega recorrida não se aceitaria o valor da fatura, 
dade os antecedentes ocorridos em casos analogos ou seme- 
lhantes, Mesmo acrescendo o valor de fatura de 25 % e das 
“despesas, nem assim logrou escapar da penalidade que lhe foi 
impesta por despacho de 18 de Junho do corrente ano, que 
se encontra exarado ás fls. 11 v e 12 do processo. A penali- 
dade imposta, isto é, a estatuida no art. 11, letra “a”, do De- 
creto n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, é aplicavel aos casos 
de falsidade de valor, devidamente apurada, por ocasião da 
conferencia da mercadoria. 


Para justificar-se a impugnação do valor referente ás des- 
pesas e arbitra-las em 2.000 liras, para cada automovel, ali- 
nhou-se uma serie de decisões proferidas em varios anos; 
comparou-se despesa feita com automoveis de tipos e pesos 
diferentes, em anos diversos, buscando-se e.ementos compa- 
ralivos até em publicações mensais sobre automoveis. Foi 
desse aglomerado de comparativos heterogeneos que resultou 
a fixação do valor de duas mil liras, correspondente ás des- 
pesas feitas em cada automovel. 


Dc tudo quanto fica exposto verifica-se que não se praticou, 
no presente processo, nenhuma das diligencias determinadas 
por lei, nos casos de suspeita de falsificação de valor de 
mercadoria sujeitas á taxação “ad valorem”. No presente 
caso só prevaleceu o arbitrio. Nenhuma indagação se fez da 
sutoridade consular respectiva. Nenhuma indagação ou sin- 
dicancia se fez no mercado importador. Preferiu-se, a tudo 
isso, processos e decisões existentes nos arquivos da repar- 
tição para servir de base ao arbitramento de valores. Esse pro- 
celimento não encontra amparo em lei, As regras prescritas 
pare os casos de impugnação de valor terão de ser rigorosa- 
mente cumpridas para que a impugnação e arbitramento con- 
sequente tenham fundamento legal. Nem é por outra cousa 
que a lei 4.910, de 1925, estabeleceu severa punição. A falsi- 
ficação de valor é um delito fiscal de natureza grave. Ela im- 
plica sempre na existencia do dólo especifico, porque verificada 
a falsificação, o dólo já não se presume : ele existe fata mente. 
Não é, portanto, possivel a caraterisação da falsidade de valor 
sem as provas e circunstancias indispensaveis à sua com- 
provação, 

Nc caso do presente recurso os elementos mais heterogeneos 
serviram de base ao arbitramento de valor das despesas. Essa 
comparação. nas questões de valor, sómente poderão ser aceitas 
quando se tratar de casos perfeitamente iguais. Fóra daí entra 
o arbitrio. Comparar fretes de anos passados e de companhias 
de vapores diferentes é servir-se de elementos variaveis para 
predeterminar um elemento de fáto, sómente possivel pela apu- 
* ração rigorosa em cada caso. 


A leitura do presente processo convence da arbitriedade 
- Com que se pretendeu Justificar o valor arbitrado e, em con- 
sequencia, da precariedade dos fundamentos em que se 
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apoiaram as decisões proferidas. E” nosso parec 
curso merece ser provido em face da fa.ta de funda! 
que umpare o dec.dido pela Alfandega de Santos 


Oficio n. 1.251, de 5 de Setembro deste ano, da Al 
de Santos, protocolado sob n. 36.196, remetendo D 1 
Fiat brasileira S, A., interposto do áto da mesj 
que impugnou o valor declarado para 25 automo 
sageiros, despachados pela recorrente, A Comissãá 
apreciando o presente recurso, assim se pron À 
ferente Sr. Eugenio Pourchet deu o seu pp ms 
concordando com o mesmo os Conferentes Srs, Am 
de Noronha, Mendes Pereiro e Dr. Angelo da Veiga: 
terente Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte voto, 
concordou o Conferente Sr. Alfredo Seabra : “h 
tender — em que pese a respeitavel e aba.isada 
Conferente Sr. Pourchet, a diligencia proposta equi 
decisão interiocutoria, o que escapa da compete 
missão da Tarifa, A intervenção Ê no caso, meran 
nativa. Se cabe a diligencia, sómente a instanci 
caberá dizer. Isso sem entrar no merecimento dela que 
oferece serodia e na qual seria dificil a apuração 
dade do valor. Na hipótese deste processo, desde qu 
não se cumpriu, a impugnação de valor carece de fund 
lega, e a aceitação do valor da fatura se impõe, como 
quencia inevitavel pelas lacunas decorrentes da 
gencias efetuadas em tempo habil. Esse o meu vot 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o seguinte p 
qual concordou o Conferente Sr, Julio Maciel ; 
A” AMandega do Rio compete a devolução do Pp 
Santos. para novas diligencias, desde que a sua fu 
diencia, no caso, é simplesmente informativa ou: 
não julgadora — Só á Instancia Superior Di 
Quantc ao merecimento : No estado em que se. 
cesso, sem comprovação segura por parte do 
falsidade, que alega, da fatura consular, tanto assi 
bitrou o valor para despesas de cada automovel — 
motivo para aplicação da multa imposta.” it 


O Sr Inspetor está de acôrdo com o parecer do: 
manda que se publique, a seguir, o parecer do Cc 
Sr. Eugenio Pourchet, que é o seguinte : fue 


“O presente processo de recurso, encaminhado a « 
petoria pela Alfandega de Santos com o oficio n, 1. 
de Setembro ultimo, versa sobre divergencia de v 
calculo de direitos sobre automoveis importados e d 
pela firma Fiat Brasileira S. A. antes do regime 
nciro mandado vigorar pelo Decreto n. 21.586, de 4 
ultimo. Referido decreto determinou que, a parti 
Julho fossem observadas em todas as Alfandegas 
Rendas da Republica as disposições do º 
24 de Fevereiro, tambem do corrente ano, que 1 
xação aduane'ra dos artigos e mercadorias const 
classe 30º da Tarifa. sed 

O relatorio é o seguinte : , 


Fiat Brasileira S. A. importou e despachou, em. 
volumes, contendo 25 automoveis para passageiros, co 
es pertences e acessorios, de compressão volumetrica d 
6 —, nestas condições, gosando abatimento de % 
reitos. segundo os termos do art. 18 do Decreto n. 
21) de Fevereiro de 1931. 


Antes, porém, de despachar a mercadoria, a 1 
rigiu-se á Inspetoria da Alfandega local, declai 
valor dos 25 automoveis é de 170:2425600, e 
pesas. como se poderia verificar da fatura consul 
25 de Abril ultimo. do Consulado do Brasil em 

Afirma a recorrente que o valor mencionado. 
é, precisamente, o de aquisição ou compra 


ont 


da me 
provado tal valor, não só pelo certificado do 5 
pelo aviso do saque, documentos esses anexos a 
Pretendendo, porém, evitar demora no de 
mercadoria, a recorrente disse que os 25 auto 
despachados feito o calculo dos direitos ad 
valor. de 238:38958400, isto é, o preço de compra 
25 % c das despesas posteriores, à vista do que 
antericrmente, para outro caso, pe a Comissão | 
Alfandega recorrida (Decisão n. 234, de 10 de Ma 
rente ano). y 
Queria a recorrente, portanto, que a Inspeto 
ouvir a Com'ssão da Tarifa, reconhecesse e Co 
o valor dos automoveis era o constante da fai 
(170 :242$8600) . 
Era inoportuno o pedido, pois, em se tra 
dv mercadorias sujeitas a direitos “ad valo: 
pois da conferencia poderiam surgir as 
valor. com aplicação dos dispositivos legais | 
pachc por fatura. Assim, tambem, decidiu 
acórdo com o parecer unanime da Comis 


Insiste a recorrente seja reconhecida e 
valor dos 25 automoveis é o constante da 
urgencia de retirar a mercadoria, requereu 
pagus os respetivos d'reitos com a percer 
na decisão n. 234, fossem desembaraçados os 


h 


seguindo, porém, a questão sobre o valor, 









u a Inspetoria, mas o Conferente de saída impugnou, 
alor de compra, mas, sim, a importancia atribuida ás 
s posteriores à compra : irete, transporte, emolumentos 
nsttares, etc., considerando, portanto, haver falsidade de 
| declaração da tatura consu ar na parte referente às despesas 
posteriores à compra, arb.trou em 2.000 liras a despesa de 
| cuida um dos automóveis. 
Ê “A Im etoria, ouvida a Comissão da Tarifa, julgou proce- 
|-dente a impugnação, aceitou o valor arbitrado pelo Conferente 
| e impez à tirma importadora a penalidade do art. 11, letra “a”, 
| do Decreto n. 4,910, de 10 de Janeiro de 1925 (dobro da di- 
| ferença entre os valores verdadeiros ou os reais das merca- 
i pita e os valores falsos ou fiticios consignados nas fa- 
“Auras). 


À presente questão de valor, pois, assim se subdivide : 




















a) — valor de aquisição ou de compra dos automoveis; 


] b) — importancia das despesas posteriores à compra 
| (díreitos de saída, fretes, seguros, comissão, trans- 
Is “porte, etc.) : 


| “Em “qualquer dos casos tornam-se indispensaveis as dili- 
| gencias de que tratam os arts. 14 a 16 das Preliminares da 
| Tarifa e, no caso de se verificar falsificação de valores con- 
| signados mas faturas consular e comercial. sómente então serão 
|| aplicadas as penalidades do art. 11 da lei n. 4.910, já citada. 
|, “No caso de suspeita ou indício de fraude de valor, as dili- 
| gencias” legais deverão ser feitas pelo Conferente do despacho 
“ou mandadas fazer pelo Chefe da repartição. 


Ê 


| Houve irregularidade na determinação dos valores antes 
|| mesmo da conferencia da mercadoria : a firma importadora, 
|| alegando obediencia à decisão n. 234, de 10 de Março, deu 
| -c nhecimento à Inspetoria da Alfandega de que ia despachar 
| a mercadoria com o valor de fatura agravado de mais 25 %, 
| pedindo, porém, que fosse reconhecido que o valor era real- 
|Niente o de fatura. 

| Submetida a despacho e depois da conferencia, a Inspetoria 
| mandou adotar o valor de compra com a percentagem de 25 % 
| (Deeisão n. 234) e mais as despesas posteriores à compra dos 
| Pera “à razão de 2.000 liras por automovel (Decisão 
RE Çã. As 

| k Eai 1h oro ja) de valores arbitrados e confirmados por 
| decisões da Inspetoria em reunião da Comissão da Tarifa, isto 
| é a = cumpriu os dispositivos do art. 511 da Nova 
In Consol ação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, 
| aceitando os valores indicados pela conferencia. Mas a de- 
|| terminação do art. 511 deve ser precedida das diligencias re- 
| guiaamentares, que não constam do processo. 


Em questão de valores, sómente no caso de igualdade de 
mercadorias e de identidade de condições poderá ter aplicação 
valor-base estabelecida em decisão. Caso contrario, isto é, 

|| todas as vezes que se tiver em vista o caículo de direitos “ad 
| velorem” de mercadorias diferentes sob qualquer ponto de 
| vista de origem, qualidade, peso, etc., não é aconselhavel a 
nrefixação de valor instituido para mercadorias que pódem 
ter analogia, semelhança, mas que não apresentam carate- 

| vsticos de igualdade. 
|| As diligencias recomendadas em lei devem ser feitas es- 
| É qdo simetria em cada caso de despacho por fatura, quando 
| houver suspeita ou indicio de falsidade de valor de fatura. 
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| 
| 
| 
1 bitron maior importancia de despesas posteriores á compra 
| para cada automovel, o que faz supor que não eram reais os 
| valores e preços de fatura. 
| Tambem não pódem ser aceitas as majorações arbitradas 
' em decisões anteriores para casos em que se consideram le- 
| sxo: á Fazenda os valores e preços apresentados para base 
|| do caieulo dos direitos aduaneiros. 
| Não é esse o criterio fiscal a seguir. O valor de fatura é 
| vcal ou não é real — no primeiro caso, deve ser aceito; no 
segundo — aplicam-se as penalidades legais quando verifi- 
| cada a falsidade depois de feitas as diligencias regulamen-, 
tares. 
| No presente processo de recurso não foram observadas as 
| prescrições legais quanto ás diligencias; não constam dos 
“autos documentos autenticos relativos ás mercadorias subme- 
|| tidas a despacho; não se verificou o preço do mercado im- 
| nortador, em grosso ou por atacado, abatidos os competentes 
|| direitos e mais 10 % do mesmo preço; não foram solicitadas 
' informações às autoridades consulares brasileiras com exercicio 
| ras localidades, séde dos mercados exportadores. 
| Sem o preenchimento dessas formalidades, não se póde 
| «preciar o recurso sob o ponto de vista do respectivo merito. 
| O art. 91 do Decreto n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, 
| letra “b”) em materia de recurso sobre valor de mercadorias, 
| determina que a Inspetoria da Alfandega do Rio de Janeiro, 
ouvida a Comissão da Tarifa, informe como procede ou pro- 
«cederio em relação ao arbitramento do valor da mercadoria, 
objeto de recurso. 
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Ora as informações sobre os valores em discussão no pre- 


sente processo, não pódem ser prestadas com segurança; os 


arbiliamentos foram teitos por analogia, o que é inadmissivel 
em materia fiscal e, muito especialmente, no caso de tribu- 
tação “ad valorem”, E E 

Mas, considerando que, depois da saída da mercadoria e 
dentro dos prasos da prescrição legal, nos casos de suspeita 
ou de indicio: de fraude de valor, as diligencias para apuração 
da mesma pódem ser feitas em qualquer tempo ou ocasião, 
parece-me aconse.havel se remeta o processo á repartição re- 
corrida, diligencia essa que tem por fim o preenchimento das 
formalidades legais quanto à investigação dos verdadeiros va- 
lores de compra dos automoveis e importancias das despesas 
pusteriores á aquisição da mercadoria. ” 


DECISÕES DO MÊS DE NOVEMBRO DE 1932 
Dia 5 


N. 1.373 — A. A. Martins — 45.003. — Despachou pela 
nota w. 60.048, deste ano, palha para cigarros, do art. 410 da 
Tarifa, a peso bruto nos envoltorios, tendo o Conferente Sr, 
Dr. Milton Gonçalves exigido o pagamento dos direitos a 
pesc bruto, com inclusão das caixas externas, de madeira 
tosca. ! 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Julio Maciel, que é o seguinte : “A palha 
para cigarros está sujeita a direitos a peso bruto nas caixinhas 
de papelão ou envoltorios semelhantes, em cuja especificação 
não pôdem estar incluidas as caixas de madeira tosca, embora 
se tratc de envoltorios internos, e nestas condições deve pagar 
a peso liquido”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite pro- 
feriu c seguinte parecer : “Entendo que devem ser cobrados 
em separado os direitos da segunda caixa de madeira em que 
vem a palha, em face do art. 27, paragrafo unico, sendo a clas- 
sificação : caixas de pinho simplesmente aplainadas, armadas, 
da taxa de 130 réis, art. 337”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.374 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — 33.196. — 
Despachou pela nota n. 47.560, deste ano, sabão em pó, sem 
perfume, de qualquer qualidade, do art. 64 da Tarifa, taxa 
de 400 réis por quilo, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de sabão em 
pó, sem perfume, unanimemente, classifica a mercadoria em 
causa no art. 61 da. Tarifa, como sabão sem perfume, da taxa 
de 400 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.875 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protocolada sob n. 41.295, relativa á mercadoria des- 
pschada por Méghe & C., pela nota n. 57.269, deste ano, — 
cinco chapéos —. sobre cuja classificação o dito conferente 
teve duvida, por lhe parecer que estão revestidos de um lastro 
que bem póde ser de nitro-celulose. . 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
toric Nacional de Analises, que declara tratar-se (amostra nu- 
mero 1) de uma fôrma para chapéo de côr branca, feita de 
papel c coberta por um colodio, que tem em sua composição 
oxide de zinco, e (amostra n. 2) de uma fôrma para chapéo 
de côi castanha, feita e coberta por um colodio, unanimemente, 
considera as duas amostras como fôrmas de chapéu de papel, 
do art. 603 da Tarifa e taxa de 15600 por unidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


NX. 1.376 — J. Johnson & C. — 30.964. — Despacharam 
pela nota n. 48.165, deste ano, sulfato de aluminio, sem outra 
base (pedra hume), tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da 
Cunha tido duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o parecer do Labo- 
ratorio Nacional de Analisess, unanimemente, considera a 
mercadoria em causa bem despachada, como sulfato de alumi- 
nio, sem outra base, do art. 308 da Tarifa e taxa de 60 réis por 
quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.377 — Isnard & C. — 42.248. — Despacharam pela 
nota n. 54.412, deste ano, acessorios para bicicletas, da taxa 
de 15500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Reis Carvalho ve- 
rificado obras de celuloide não classificadas, sujeitas a direitos 
“sd valorem” 50 %. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conterente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue : “Ar- 
tigc 810 — Quaisquer peças acessorias e pertences não es- 
pecificadas para bicicletas — taxa 25 por quilogramo. Trata-se 
de “punhos para guidon” — com exclusiva aplicação nos ve- 
Jocipedes ou bicicletas, razão pela qual considero a merca- 
doria inscrita na classificação generica do art. 810”; e os 
Conferentes Srs. Julio Maciel e Alfredo Seabra concordaram 
com « parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, que é o 
seguinte : “Os “punhos” de que se trata, fabricados de pa- 
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pelão, cobertos de celuloide, destinam-se efetivamente a bi- 
cicletas, e não tem adatações de ferro. Estão, por isso, incluidos 
do art. 807, letra “e” do Decreto 21.586, de 29 de Junho do 
corrente ano, que alterou a classe 30º da Tarifa, Devem, assim, 
ao meu ver, ficar sujeitas aos direitos de 50 % “ad valorem” 
do art. 1.033 da Tarifa, como quaisquer obras de celuloide, 
que é a materia que os reveste,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.378 — Hilario de Oliveira — 33.527 — Tendo duvida 
sobre a classificação do produto denominado “Cocomalt”, 
para o qual toi concedido exame prévio, pediu a audiencia da 
Comissão da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “O “Co- 
comalt” é um pó nutritivo composto, da taxa de 28. Já ha 
anulise desse produto e por isso dispenso-me de pedil-a, O 
Conselho de Contribuintes nada decidiu, ainda, sobre o “ovo- 
maltine”. Converteu o julgamento em diligencia, para o fim 
de obter a analise qua.itativa e quantitativa. E' o que ha 
sobre o caso. 

O Sr. Inspetor decidiu classificar o produto denominado 
“Cocomalt” como pó nutritivo composto, do art. 97 da Ta- 
rifa e taxa de 2$ por quilo, 


N. 1.379 — James Magnus & C. — 33.216 — Despacharam 
pela neta n. 52.015, deste ano, esmeril em massa, tendo o Con- 
terente Sr, Mario Cardoso verificado o produto “Ferrochurol”, 
que considerou como produto quimico. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara tratar-se de um pro- 
duto complexo, de côr amarela intensa, constituido princi- 
palmente por substancias minerais, sultatos de sodio, ferro, etc., 
e materia organica sulfonada e nitrada, unanimemente, con- 
sidera a mercadoria em causa como produto quimico não clas- 
gificado, do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % “ad 
valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.380 — João Ranieri & Irmão — 41,041, — Submeteram 
a despacho cebolinhas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o 
Conferente interno Sr. Dr. Pedro Affonso impugnado a classi- 
ficação, por ter duvida, 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como bulbos para agrfcultura, livres de di- 
reitos, pagando a taxa de expediente, de acôrdo com a Ta- 
bela “A” da Tarifa em vigor; o Conterente Sr. Eugenio Pour- 
chet deu o seguinte parecer : “A” vista do que informa a 
Diretoria do Jardim Botanico, sou de parecer que bulbos (ce- 
bolmmbas) pódem ser importados para uso da agriculturad, 
visto como plantou alguns bulbos e espera que dentro de 3U 
dias pódem os mesmos germinar”; e o Conterente Sr, Pedro 
Torres Leite proreriu o seguinte voto : “Trazendo prejuizo 
teta, para a parte, a demora na resposta do Jardim Botanico, 
entendo que devem os bulbos em apreço pagar os direitos das 
cebolas, da taxa de 300 réis, do art. 109, mesmo porque são 
realmente cebolas para alimentação,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


N. 1.381 — Kodak Brasileira Ltda. — 41.262 — Despachou 
maquina operatriz, do art. 1.009 da Tarita, taxa de 250 réis 
pur quilo, tendo o Conferente interno Sr, Dr. Pedro Affonso 
impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conrerente Sr, Dr. Amarilio de Noronha, que se segue : 
“Considero bem despachada a mercadoria de que se trata, A 
decisão n. 301, de 28 de Fevereiro de 1931, invocada pelo Con- 
ferentc do despacho, não aproveita ao caso, pois erradamente, 
foi declarado no parecer da Comissão da Tarifa tratar-se de 
pistoias para pintura, quando se refere a um condutor ou 
transporte de tinta destinado ás pequenas maquinas ou fer- 
ramentas denominadas “pistolas para pintura”, compondo-se 
de duas materias diterentes “ferro e aluminio”, perfeitamente 
separadas uma da outra, como se vê da informação do Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva e do cata.ogo que se acha junto, 
visado pelo mesmo Conferente, Assim, a decisão citada não 
se reicre absolutamente ás pistolas para pintura,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime, 
considerando a mercadoria em causa como maquina operatriz, 
du art. 1.009 da Tarifa. 


N. 1.382 — Mappin Stores (Brasil) Ltda. — 44.732 — 
Tendc, pela petição n. 41.017, promovido questão para a Co- 
missão da Tarifa, oriunda da impugnação do Conterente Sr. 
Dr. Amarilio de Noronha e não se referindo o catalogo apre- 
sentado á mercadoria existente no volume, apresenta, agora, 
a fatura comercial devidamente autenticada. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o 
seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes Srs. 
Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pereiro, Dr. Paulo Martins e Al- 
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fredo Seabra : “A* vista dos documentos apres 
firma importadora, reforma meu voto, para aceit 
constunte dos referidos documentos, os quais são acei 
9 Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deciarou estar de 
quanto à aceitação do valor dos documentos ora ap 
o Conferente Sr. Julio Maciel mantém seu voto ar 
siderando como jogos não especificados, com o valo 
dos documentos ora apresentados; e o Conferente 
Torres Leite proferiu o seguinte voto : “Entendo « 
ser aceito o valor constante da fatura, acrescido po: 
pesas, isto é, 10 %, visto não haver fatura consular,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo, . 


N. 1.383 — Mesquita Barros & C. — 44,557 — Pedi 
consideração da decisão mn. 1.170, deste ano, considerar 
produtc quimico não classificado, a mercadoria des 
cem» éter acetico, j 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pe 
reconsideração, assim se manifestou : Os Confereni 
Dr. Amarilio de Noronha e Mendes Pereiro subse 1) 
d» Conferente Sr, Pedro Torres Leite, que se segue ;: 
dido de reconsideração em apreço é a propria parte 
carrega-se de justificar o acerto da decisão pro ; 
caso. De fáto, para a parte ter razão, era preciso que 
tigo 23] da Tarifa estivesse — éter acetico de qualque 
àade, o que não se dá. Aliás, o acetato de amila, — (1 
variedades indicadas no requerimento) já foi resol: 
Conselho de Contribuintes gar direitos como proc 
mico, como se vê do acôrdão n. 103 do corrente 
entendo que deve ser mantida a decisão anterior”; e 
montém seu voto anterior, considerando como produto 
não classificado, do art. 328 da Tarifa, para pagame 
“ul valorem”, É 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com a Comissão, 
qe modo, mantida a decisão n. 1.170, de 17 de 8 
indo. q 


q 

si 
a. 
1 ; 


N. 1.384 — Oficio n. 645, de 4 de Novembro fi 
Prefeitura do Distrito Federal, protocolado sob 
—Hecebeu a mesma Prefeitura uma péle de Marroc 
(tinto) que foi classificada no Armazem das Encomen 
tais como couro preparado sem pêlo grancado, « 
per quilo. Não concordando com essa classifie 
tender tratar-se de péles tintas, da taxa de , ped 
lução do caso, + 28 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera 
doria em causa como couros preparados tintos, p 
ort. 24 da Tarifa, combinado com a nota 5º A me 


e taxa de 28200 por quilo e mais 20 %. 
O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.385 — Quinzio Ferrini — 35.091. — Desp 
nota n. 54.043, deste ano, obras não ciassificad 
batido niquelado, da taxa de 520 réis por quilo, sc 
classificação o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza tev 
por lhe parecer tratar-se de parte ou pertence de à 
para chapéu de chuva. nb 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subs 0 
Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue : “Ce m 
mercadoria em causa como parte de armação par 
chuva, da taxa de 18500 por quilogramo. A demonstr 
pela firma importadora, a meu ver, não convence do € 
apesar do esforço empregado. ” | eo 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.386 — Reis Alves & C. — 41,086, — De 
pela ncta n, 57.839, deste ano, linoleum fab d 
de cortiça, do art. 559, taxa de 200 réis E 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães classificad 
para forrar salas, do art. 559 e taxa de 700 réis p 1 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo di 
torio Nacional de Analises, unanimemente, consid: 
cadoria em causa bem despachada, como lineleo, 
réis por quilo, 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


é 


N. 1.387 — S. A. “Composições “Internatio 
— 33.981. — Despachou pela nota mn. 52.058, di 
de chumbo composto, da taxa de 400 réis por 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Luiz Trind 
com» produto quimico, “ad valorem”, 50 %. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subsere 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue | 
de chumbo e manganez não constitue o “se 
treta o art. 274 da Tarifa, que se refere ao “0: 
composto”. Portanto, resinato, e não oxido 
ganez tem sua classificação no art. 328, “ 
e « Cenferente Sr, Pedro Torres Leite deu 
“Trata-se de produto já classificado nesta 
da decisão n. 250 do corrente ano, como produto” 
especificado, 50 % “ad valorem”. 2 poção 

O Sr. Inspetor decidiu com a Comissão, ie 
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| N. 1.388 —'S. A. Estamparia Leão — 38.603, — Recebeu 
| três barris contendo mordente para dourar, que esta Altandega, 
a | à vista do laudo e pareceres do Laboratorio, tem classificado 
“| comc verniz não especificado. Para acautelar seus interesses, 
| pediu a interessada tossem retiradas duas amostras da merca- 
“| doria, sendo uma delas arquivada e a outra remetida ao La- 
| boratoório Nacional de Analises. 
AM Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
| to é de 
e 
[13 
| - O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| N. 1.389 — Sociedade Anonima Estamparia Leão — 14.983. 
spachou pela nota n. 22.270, deste ano,, verniz não es- 
“pe do, da taxa de 15 por quilo, Não concordando com essa 
* | classificação, pois entende que a mercadoria é mordente para 
1º lourar e não verniz, pediu a audiencia da Comissão da Tarifa. 
| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o iaudo do Labora- 
|torio Nacional de Analises, considera a mercadoria em causa 
| como verniz não especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa 
de 1$ por quilo, portanto bem despachada. 

E “O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido laudo. 

| audo citado é o seguinte : 

ralise demonstrou que a referida amostra, represení 
“um liquido de consistencia espêssa, coloração ama- 
eiro ativo, tem em média por cento a seguinte com- 





RN e et io Eno sie anota uniao Sdpreim 12,0 
RREO ERAMD ca Ras TA dA Read NA IP RIR 40,0 
Dissolventes (hidrocarburetos leves)....... 45,0 
RREO NDA DEnais, o acione sue scans ams 2,0 
» Perdas. ........ DR sas A o ha Piper 1,0 
pes 100,0 







"Aplicada sobre a superficie dos objetos, séca em tempo re- 
“Jitivamente curto a 1rio e rapidamente a quente, de:xando 
“uma camada bri.hante, transparente, dura e resistente a ação 
| da agua e do ur, constituindo assim um verniz graxo, com 
“emprego em estamparia 

| | Rio dé Janeiro, 4 de Novembro de 1932 — (a.) Farmaceutica 
| Hermínia Hermsdortf, 1º Quimico.” 


| 


y 






Ns 1.390 — Silva Mello & C, — 40.498. — Despacharam 
| pela nota n. 57.200, deste ano, feijão de qualguer qualidade, da 
| taxa de 60 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto 
| verificado tratar-se de tavas, pelo que pediu fosse ouvido o 
“| Laboratorio Nacional. 
q A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a merca- 
| dória em causa como favas não especificadas, do art. 105 da 
À Tarifa e taxa de 500 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Dr. Sá 
e Souza e Julio Maciel são de parecer que a mesma mercadoria 

| à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, deve 
| ser assemeihada a feijão. mp. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
| 
| 


ESTADOS 


Oficio n. de 10 de Fevereiro deste ano, da Alfandega 
“da CA A sob n. 4,977, remetendo o recurso da 
| “Standard Oil Company of Brazil”, interposto do áto da 
| mesms Alfandega que lhe negou restituição de direitos de 
| importação, pagos por 14 tambores de ferro batido, pintado, 
| despachados pelas notas de importação ns. 5.257, de 1931, e 
| pedi f te, é de parecer que os 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, e q 
| Penta de ferro, envoltorios de gasolina e outros liquidos, 
“estão sujeitos ao pagamento de 20 % “ad valorem”, de acôrdo 
"com varias decisões desta Alfandega. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


. 
| ! 
! 





| Nota: — A decisão acima foi proferida com data de 11 de 
| “Junho deste amo. 
| | Oficio n. 89, de 4 de Julho deste ano, da Alfandega do Pará, 
“protocolado sob n. 23.566, remetendo o recurso da Standard 
| Oil Company of Brazil”, interposto do áto da mesma Alfan- 
| dega que mandou classificar para pagamento de 20 %, “ad va- 
| lorem”, res de ferro pintados, para transportes de 
| liquidos, pachados pela nota n. 1.705, deste ano. 
| A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
| do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir : Os tambores 
| de ferro, pintados, para condução de liquidos, estão sujeitos 
a direitos “ad valorem”, razão 20 %, de acôrdo com a Circular 





| de Sctembro deste ano, 


n. 48, de 30 de Julho de 1930, do Tesouro Nacional”; e o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet deixa de votar por não ter 
sido remetida a amostra da mercadoria questionada, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 





Nota : — A decisão acima foi proferida com data de 10 


Oficio n. 562, de 2 de Agosto deste ano, da Delegacia Fiscal 
do “Tesouro Nacional no Estado do Pará, protocolado sob nu- 
mero 27.873, remetendo o recurso da “Standard Oil Company 
fo Brasil”, interposto do áto da mesma Alfandega mandando 
pagar direitos na razão de 20 % “ad valorem”, os tambores 
de ferro para transporte de oleo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou; Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. An- 
gelo da Veiga e Mendes Pereiro, deixam de votar por não ter 
sido remetiua amostra; e os demais subscrevem o voto do 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir: “Os tambores de 
ferro a que se refere este processo devem pagar os direitos 
de 20 % “ad valorem”, de conformmidade com a Circular 
n. 48 de Julho de 1930”, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Nota : — A decisão acima foi proferida com data de 24 de 
Setembro ultimo. 


Decisões proferidas em 5 de Novembro de 1932 


Oficio n. 1.262, de 13 de Setembro deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 36.199, remetendo o recurso 
da “Sãc Paulo (Brazilian Raiijway Company Limited) inter- 
posto do áto da mesma Alfandega que considerou bem despa- 
chada como produto quimico não classificado, para pagamento 
de direitos “ad valorem”, na razão de 50 -%, a mercadoria 
assima despachada q que a recorrente pretendeu desclassificar 
ari éter acetico, do art. 231 da Tarifa e taxa de 800 réis por 
quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra 
que se segue: “Considero a mercadoria em causa, bem despa- 
chada como produto quimico não classificado do-art. 328 da 
Tarifa vigente, sujeito a direitos “ad valorem” 50 % de acôrdo 
com varias decisões existentes”. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com o parecer unanime. 


Oficio n. 17, de 11 de Outubro deste ano, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 40.831, remetendo o recurso de 
Muller & Wolf Ltd., interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como peças soltas ou avulsas para 
maquinismo de piano, do art. 957 da Tarifa, parte das mer- 
cadorias despachadas pela nota n. 348, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o prasente recurso, una- 
nimemente, subsreve o voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
que se segue: “As unicas peças que se enconttram — ns, 1 e 3 
— consideram-se peças avulsas para maquinismo de pianos, 
taxa de 6% por quilo, art. 957 da Tarifa”. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 1.369, de 26 de Outubro deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 44.507, remetendo o recurso 
de Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da 
mesma Alfandega considerando como utensilios para maqui- 
nas, bombas ceptrifugas de ferro, da taxa de 180 réis e tacha 
grande para fabricas, sujeita a direitos na razão de 15 % do 
seu valor, a mercadoria despachada pela nota n. 28.450, deste 
ano, como maquina operatriz de mais de 1.000 até 5.000 quilos 
de peso, para pagar a taxa fixa da 1408000. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Pedro Torres, Leite deu o 
Seguinte parecer, concordando com o mesmo os Conferentes 
Srs. Mendes Pereiro, Julio Maciel e Drs. Angelo da Veiga, 
Amarilio de Noronha e Sá e Souza: “Tendo em vista a fun- 
ção do aparelho descrito no catalogo a fls. 21, entendo que a 
classificação cabivel é no art. 1.009 como maquina operatriz. 
Quanto aos aparelhos restantes, entendo que foram bem clas- 
sificados pela Alfandega de Santos”; o Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, deu o parecer que se segue, concordando com o mesmo 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra: “Pelo exame do certificado 
de fls. 9; da planta de fls. 13; das fotografias de fls. 17 e 18 e, 
finalmente, dos documentos de fls. 20 e 21, considero maquinas 
operatrizes tanto a. “bomba centrifuga com movimento por 
corrêia” como o “aparelho para fazer lavar e borrifar o ma- 
terial a ser tingido”. Do documento de fls 20 verifica-se que essas 
duas maquinas destinam-se a completar uma instalação da 
recorrente. Trata-se de uma série de operações, todas tendentes 
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ao beneficiamento do fio, quanto ao seu tingimento. Excluidos, 
pois, os 15 quilos de utemsilios, considero bem despachada a 
mercadoria, em face do que deixo exposto”. 


O Sr. Inspetor concordou com este ultimo parecer. 


Ordem mn. 1.196, de 30 de Setembro deste amo, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 34.628, transmitindo 
o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 33.831, deste 
ano, em que são interessados Affonso Vidal e outros, impor- 
tadores de aparelhos de radio e seus acessorios, estabelecidos 
em São Paulo. 


O Sr. Inspetor concorda com o parecer unanime dos Se- 
nhores Membros da Comissão da Tarifa. 


O parecer citado é o seguinte: 


“Em cumprimento ao despacho dessa Inspetoria, de 5 do 
corrente mês, emito meu parecer sobre o assunto do presente 
processo, encaminhado pela Ordem n. 1.196, de 30 de Setembro 
ultimo, da Diretoria da Receita Publica. 


Affonso Vidal e outros, estabelecidos em São Paulo e im- 
portadores de aparelhos de radio, reclamam: 


a) — taxação especifica para aparelhos e material de 
radios que devem ser equiparados ás maquinas falantes; 


b) contra a taxação que tem sido mandada observar 
para os transformadores de som, de exclusiva aplicação 
nos aparelhos de radio, taxação que deve ser a do ar- 
tigo 871 e não a generica do art. 875 da Tarifa. 


Quanto á primeira parte — Em sa tratando, comoise veri- 
fica do exposto, de sugestão para que tenham tributação espe- 
cifica os aparelhos de radio e seus acessorios, melhor dirá 
sobre; a conveniencia de ser aceito, ou não, o alvitre proposto 
á comissão especial incumbida da revisão da Tarifa das Al- 
fandegas. 


Trata-se, evidentemente, de alterar a taxação existente, o 
que não é da iniciativa da Comissão da Tarifa, desde que 
assuntos de tal natureza devem ser examinados e resolvidos 
pela Comissão Especial, à qual devem ser encaminhadas as 
sugestões respectivas. 


Presentemente e de acôrdo com a pauta aduaneira, os 
aparelhos de radio estão sujeitos aos direitos “ad valorem” 
15 % — como aparelhos ou objetos fisicos não classificados 
(art. 875, da Tarifa). 


Nem é possivel assemelhação de aparelhos de radio ás ma- 
quinas falantes, a que se refere a representação, pois as ma- 
quina falantes são os gramofones, vitrolas, zonofones e se- 
melhantes, da taxa de 1$ por quilogramo (art. 952). 


O aparelho de radio não tem analogia, nem afinidade, com 
um gramofone, o que contraindica a assemelhação. 


Seguem o mesmo regime (aparelhos fisicos) quaisquer 
peças, transformadores, ampliadores de som, condensadores, 
comutadores, de emprego exclusivo nos aparelhos de radio. 


Quanto á 2º parte — O art. 871 da Tarifa especifica os 
transformadores estaticos de corrente eletrica, com resfria- 
mento de oleo, agua ou ar, sujeitos a direitos segundo o peso 
respectivo. 

Os transformadores utilisaveis nos aparelhos de radio 
(transformadores de audio, audit transformer) modificam a 
intensidade do sem; não transformam a corrente eletrica, 
isto é, não a subdividem nos termos da aplicação que vae ter, 
como sucede com os transformadores do art. 871; são parte 
integrante dos aparelhos de radio, de exclusiva aplicação nos 
mesmos, para transformar, amplificando (amplifying trans- 
former) o som e, pois, devem seguir o regime tarifario, o 
que justifica a classificação ora adotada pela Alfandega da 
Capital Federal, 


E” oportuna a declaração de que os interessados devem 
valer-se da providencia de recurso do áto de autoridade adua- 
neira e cabivel em os casos de não se conformarem com as 
decisões de instancia inferior, como o permite a legislação 
fiscal letra “a” do art. 9º, 8 1º, do Decreto n. 15.210, de 28 de 
Dezembro de 1921, si o áto é anterior ao regime estabelecido 
no Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, que preceituam 
regras sobre a interposição de recurso todas as vezes em que 
se trata de assunto da natureza do em questão”. 


Dia 12 


N. 1.391 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd, — 33.000 — 
Despachou pela nota n. 52.255, deste ano, verniz não espe- 
cificado, do art. 175 da Tarifa, taxa de 1$ por quilo, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar para tinta preparada a 
aley com resina, para pintura de casas e usos semelhantes, do 
art. 173 da Tarifa e taxa de 500 réis por kilogramo, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Mendes Pereiro. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laud 
toria Nacional de Analises, que declara tratar-s 
lução espessa de nitrocelulose, colorida em azul e: 
preto, tendo uplicação semelhante ao verniz na 
couros. por sua maioria, classifica a mercadoria em « 
art. 175 da Tarifa, como verniz não especificado, da. 
1s por quilo; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabr 
Perciro consideram como tintas de nitrocelulose, s 
ás tintas preparadas a oleo com resina, da taxa 
por quilo, à vista do acórdão do Conselho de Contri 
merc 382, pub.icado no “Diario Oficial”, de 1 
deste ano, 7 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. o 
N. 1.392 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda, — 3 
Despachou pela nota n. 52,258, deste ano, verniz. 
ticedo, do art. 175 da Tarifa, taxa de 18 por 
dendo. em conferencia, desclassificar para tinta p 
oleo com resina, para pintura de casas e usos seme 
art. 173 da Tarifa e taxa de 500 réis por quiog 
que não concordou o Conferente Sr, Dr, Genul; 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo. 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se 
lução espessa de nitrocelulose, de coloração br 
aplicação semelhante ao verniz na industria de | 
sua maioria, considera a mercadoria em causa bem 
como verniz não especificado, do art. 175 da Ta 
1$ por quilo; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra. 
rilio de Noronha consideram como tinta de base | 
celulose, semelhantes ás tintas preparadas a oleo, com 
da taxa de 500 réis por quilo, à vista do acôrdão d 
de Contribuintes n, 382, publicado no “Diario Of 
de Agosto ultimo. , 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.393 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd, - 
Despachou pela nota n. 48.294, deste ano, sabão sem pi 
de aualquer qualidade, solido, em pó ou liquido (La 
do art. 64 da Tarifa, taxa de 400 réis por quilo, tendo. 
ferente Sr. Euclides de Carvalho classificado no art, 1o4, 
perfumaria. “ 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o 
ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercado 
lisada, representada por um liquido de consistencia. 
coloração amarelada e reação alcalina, de um sul 
aromatisado com nitrobensina; sendo o produto. em 
usado na industria textil, à semelhança do sabão m 
sabão verapol, tetrapol, terpinisol, terpinipol, tetrasil e 
produtos que, por seus caractéres e aplicações, pódi 
siderados como sabões liquidos, por unanimid 
considera a mercadoria em causa bem despac 
sem perfume, liquido (levantin), do art. 64 da T; 
de 400 réis por quilo, de acôrdo com a decisão n. 
1929. ade 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer 1 


N. 1.394 — Amorim & Pinto — 34.755. — 
ficação de mercadoria para a qual foi concedido e 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
classificação, e tendo em vista o laudo do Laborator 
de Analises, que declara tratar-se de cortiça em apar: 
n. 1), e de cortiça redusida a pó (amostra n, Ma 
nifestou : Os Conferentes Srs. Pedro Torres Leite € 
Pereiro consideram a mercadoria da amostra n. 1 (cor 
pedaços) como cortiça em bruto, da taxa de 40 réis 
art. 329, e a da amostra n. 2 (cort ça reduzida a 
cortica em obra, da taxa de 300 réis por quilo, art. 
sofrido preparo; e os demais classificam as duas | 
art. 329 da Tarifa, como cortiça ou casca de sobro ou & 
da taxa de 40 réis por quilogramo, uma vez que a cc 
pó nãe póde ser considerada uma obra, SA 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


1 “m 
y 


udo di 


N. 1.395 — Representação do Conferente Sri 
Souza, protocolada sob n. 31.937, relativa à mere 
chada pela “The Crown Cork Company Ltd.?”, pe 
mero 48.237, deste ano, como nordente, sobre cuja classitica 
o dito conferente teve duvida, visto lhe parecer tratar-s 
um verniz não especificado. j à , 

A Comissão do Tarifa, tendo em vista o laudo o Lab 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se dé 
graxo para estamparia, unanimemente considera am 
em causa como verniz não especificado, do art. ] VE 
c taxa de 1$ por quilo. É 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.396 — Carl Zeiss — 45.747. — Despa 
n. 60.913, deste ano, dois ophtalmoscopios, ; 
unidade, de acôrdo coma decisão n. 641, 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet class 1 
ótico não classificado, do art. 875 da Tarifa, 
“ad valorem?”, A 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer 
cede à impugnação do conferente do spacho, pelas 
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apresentadas, considerando a mercadoria em causa como, 


“objéto ótico não classificado, do art. 875 da Tarifa, para pa- 
“gamento de 15 % “ad valorem”. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 1.397 — Casa Lohner S. A. — 41.868. — Questão sobre 
«mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
-aí vlassificada como objétos fisicos não classificados, para pa- 
gamento de direitos “ad valorem”. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
“cadoria em causa bem clasificada pelo Armazem das Enco- 


- mendes Postais, como objéto fisico não classificado, do ar- 


“ligo 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % “ad valorem”; e 
«, Comferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte voto, 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e Pedro Torres Leite: “Não se trata de lentes montadas em 
metal, o que equivaleria o objeto a usar-se por si mesmo; mas 


«de parte integrante de aparelho ótico que fica. por isso mesmo, . 


“sujeita á taxa de 15 % “ad valorem”. Estou, por isso, de 
acôrdo com o voto do Sr. Dr. Sá e Souza.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.398 — Nhame & C. — 46.110. — Pedindo reconside- 
xação da decisão n. 1.333, de 31 de Outubro ultimo, classifi- 
cande como adereço de celuloide, do art. 1.033 da Tarifa e 
taxa de 108 por quilogramo, a mercadoria despachada ' como 
penies de celuloide, da taxa de 4$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
-consideração. unanimemente, mantém seu voto anterior, con- 


“ -siderando a mercadoria em causa como adereços de celuloide, 


do art. 1.033 da Tarifa, e taxa de 108 por quilo, por não ser 
pintado, nem ser da mesma materia do pente em apreço os 
enfeites. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, mantida 
«a decisão 1.333, de 31 de Outubro findo. 

". 1.399 — Companhia Fabrica de Botões e Artefatos de 
“Metal — 43.303. — Despachou pela nota n. 59.553, deste ano, 
folhas de zinco simples ou lisas, da taxa de 220 réis por quilo. 
tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado folhas de 
zinco niqueladas, para qualquer uso, assemelhadas ás enver- 
nisudas, da taxa de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
«do Sr. Alfredo Seabra. que é o seguinte : “De acôrdo com os 
Srs. Conferentes do despacho e dos que deram parecer sobre 
a mereadoria examinada que. a meu ver, deve ser classificada 
como zinco em folhas niqueladas, para qualquer uso, da taxa 
de 4) réis por quilo, por assemelhação. ” 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se 
seguir. o parecer dos Conferentes Srs. Eugenio 
Dr. Paulo Martins. 

O parecer citado é o seguinte : 


“Em cumprimento do despacho supra, passamos a emitir 
parecer sobre a qualidade e sobre a aplicação das chapas de 
zinco “niqueladas”, importadas pela requerente, para a “in- 
-dustria de fechaduras”. 

Com a devida venia afirmamos não se tornar necessaria a 
nossa presença na fabrica, para podermos certificar se em- 
“prega a mercadoria na menc'onada industria; as duas amostras, 
juntas pela requerente ao processo, comprovam o alegado, 
apesar de não haver analogia entre o merito do recurso e 


blique a 
ourchet é 


aplicação da materia prima, cuja classificação aduaneira apre- 


senta duvida. como supõe a recorrente. 
Trata-se de “laminas de zinco “niqueladas”, despachadas 
«como “zinco em fo'has lisas ou simples.” 


A conferencia de saída não verificou “laminas lisas ou 
simples”, pois que as laminas são niqueladas; não pódem, 
portanto. ser consideradas lisas ou simples, isto é, quando o 
“metal de que são feitas já sofreu processo de galvanização em 
uma das superficies. de modo que as laminas ou chapas de 
“Zinco, niqueladas, pódem ter aplicação que não teriam as de 
zince simnles. 

A Tarifa não especifica taxa para “laminas ou chapas de 
“zinco pintadas ou envernizadas para qualquer uso” — pagam 
a taxa de 400 réis por quilogramo, razão 50 %, art. 702 da 
“Tarifa. 


Considerando, pois. que as chapas em questão não são 
“cimp'es” e, sim, “niqueladas”. condição essa que aconselha 
sejam as referidas chapas ou laminas assemelhadas às “chapas 
de zinco, pintadas ou envernizadas para qualquer uso”, en- 
tendemos deve prevalecer a impugnação do Sr. conferente do 
«despacho. para a assemelhação indicada, tanto mais quanto as 
chapas ou laminas naquelas condições servem para qualquer 
uso. o que parece indicar a desnecessidade de esclarecimentos 
sobre « fim a que se destinam.” 


N. 1.400 — Cia. Lanston do Brasil S. A. — 45.565. — Questão 
sobr. mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais. 
Trate-se de pertences de monotipo. O Conferente $r. Palvino 
Rccha entende que as mercadorias taxadas para pagamento por 
unidade. ficam suieitas. quando importadas em partes. à di- 
“Teitos “ad valorem”, segundo a razão estabelecida para a uni- 

“dade. de acôrdo com a decisão do Conselho de Contribuintes, 
Dn. 220. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
peças para muquinas monotipo estão sujeitas ao pagamento de 
direitos “ad valorem”, na razão de 25 %, estabelecida para a 
maquiva completa, que paga por unidade, á vista do acórdão 
do Conselho de Contribuintes n. 220, de Fevereiro ultimo, para 
caso semelhante, e da decisão n, 919, de Julho deste ano. ! 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.401 — Fabrica de Ferro Esmaltado “Silex” — 46.144, 
= Werpa diga ela nota n. 61.410, deste ano, chapas de ferro 
simples, lisas, da taxa de 80 réis por quilo, tendo o Conferente 
ir aa NR Gonçalves exigido o pagamento da sobretaxa de 

0 « 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa — discos ou chapas de ferro para fabricação 
de louças esma-tadas — no art. 704 da Tarifa, combinado com 
a nota 100º da mesma Tarifa, como chapas de ferro galvani- 
sadas. da taxa de 96 réis por quilo, isto é, a taxa de 80 réis, 
com c aumento de 20 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.402 — “Ingersoll-Rand Company of Brazil — 42.234 — 
Despachou pela nota n. 55.778, deste ano, utensilios não clas- 
sificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra considerado como mancais, 
sujeitos a direitos “ad valorem”, 15 %. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet deu o se- 
euinte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro : “Pela estampa anexa, a peça em questão deve ser 
considerada parte de aparelho de movimento ou transmissão, 
de acôrdo com a 2º parte da nota 134º e não utensilios 
não classificados para maquinas, porque tem mais relação 
com o movimento da maquina e não com a função”; e os 
demais subserevem o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins. que é o seguinte : “A peça assinalada sob ns. 276 e 
3.083, nos respectivos catalogos não são iguais. A primeira se 
representa, na figura, na sua função mecanica; e por ela se 
concluc que a função da peça é de transmissão de movimento. 


feriado por isso, de acôrdo com o voto do Conferente Sr. Pour= 
chet. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.403 — Instituto Cientifico S. Jorge S. A. — 40.035.— 
Pede reconsideração da decisão n. 1.203, de 24 de Setembro 
ultinc, considerando como produto quimico não especificado, 
dc «rt. 328 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 40.375, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração. assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet mantém seu voto anterior, cons'derando a mercadoria 
como produto quimico não classificado, 50 % “ad valorem”, de 
scórdo, mesmo, com o que esclarece o Laboratorio Nacional; 
o Cenferente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte parecer : 
“Tendc em vista a explicação dada pela Quimica D. Robinne 
da Silva, modifico o parecer anterior para classificar a mer- 


- cadoria como produto quimico, sujeito a direitos “ad valorem”, 


razão 50 %. de vez que o acetato de metila não tem taxa es- 
pecitica na Tarifa”; e os demais declaram estar de acôrdo com 
este parecer, pelo mesmo fundamento. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.203, de 24 de Setembro 
ultimo. 


N. 1.404 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 34.173, relativa à mercadoria despa- 
chads por Glossop & C.. como produto quimico não classifi- 
esdo. sujeito a direitos “ad valorem”, 50 %, sobre cuja clas- 
sificação .o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
toric Nacional de Analises, que dec'ara tratar-se de acido cró- 
mico, unanimemente, considera a mercadoria em causa bem 
despachada como produto quimico não classificado, do art. 328 
da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % “ad valorem?”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N 1.405 — K. Nakaya — 44.769. — Despachou pela nota 
n. 58.660. deste ano, agar-agar. musgo não especificado, da taxa 
de 500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade 
verificado gelatina ou cóla. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes (Srs. 
Dis. Paulo Martins, Amarilio de Noronha e Angelo da Veiga, e 
Sr. Mendes Pereiro, é de parecer que deve ser solicitada au- 
diencia do Laboratorio Nacional de Analises; e, pelo voto dos 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet, Julio Ma- 
cic] e Dr. Sá e Souza. considera a mercadoria questionada — 
agar-agar—como musgo não especificado, art. 114 da Tarifa, da 
taxa de 500 réis por quilo, de acôrdo com o Decreto n. 1.164, de 
17 de Setembro nltimo. proferida em virtude de analise feita 
no Laboratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.406 — Lutz Ferrando & C. Ltd. — 46.368. — Despa- 
charam pela nota n. 60.706, deste ano, pertences para cinema, 
sujeitos a direitos na razão de 15 % “ad valorem”, tendo o 
Conferente Sr. Julio Maciel verificado mercadoria omissa, 
sujeita a direitos na razão de 50 % “ad valorem”, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins proferiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra e Dr. Sá e Souza : “No meu entender os “écrans” 
pura cinema, que completam sua utilização, devem seguir o 
mesmo regimen (15 % “ad valorem”). Ha, entretanto, de- 
cisão para 50 % “ad valorem”, como mercadoria omissa”; o 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite emitiu o seguinte parecer : 
“Entendo que sendo as télas em apreço de utilização exclusiva 
pera cinematografos, não vejo como não seguir a mesma o 
regimen desses aparelhos, por isso acho que deve pagar di- 
reitos 15 % “ad valorem”; e o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga, Amarilio de Noronha e 
Sr. Mendes Pereiro : “A tela de projeção não é parte indis- 
pensavel ao aparelho cinematografico; não é peça comple- 
mentar. E”, tarifariamente, mercadoria omissa — 50 % “ad 
valorem”, como, aliás, 10: aecidido em 14 de Novembro de 
1930 (Decreto n. 1.863, de 1930).” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 
Srs. Conferentes, considerando como mercadoria omissa. 


N. 1.407 — Mello Sampaio & C. — 46.265. — Despacharam 
pela nota n. 61.288, deste ano, tubos de ferro galvanizado, 
para agua, da taxa de 100 réis, tendo o Conferente Sr. Azevedo 
Souza considerado como obras de ferro galvanizado. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade, considera a mer- 
cadoria representada pelas amostras de ns. 1 a 7, como aces- 
gorios de tubos de ferro galvanizado para agua e semelhantes, 
da taxa de 100 réis por quilo, e a representada pela de n. 8, 
come obras não classificadas de ferro fundido galvanizado 
(flanges), da taxa de 400 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.408 — Paramount Films S, A, — 44,927. — Despachou 
pela nota n. 60.991, deste ano, films impressos a peso bruta 
pos envoltorios, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
verificado a mercadoria despachada, em caixas de zinco com 
tampos, utilisaveis, pretendendo, por isso, o pagamento dos 
direitos a peso bruto nas latas. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. -Dr. Sá 
e Souza, é de parecer que os envoltorios em questão — caixas 
de ziuco — não estão sujeitas a direitos; e, pelo voto dos de- 
mais, subscreve o parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
que é o seguinte : “Os films cinematograficos só pagam di- 
reitos incluidas as latas, quando estas lhes servem de envoltorio 
proprio, o que se não dá no caso sujeito.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.409 — S. A. “Composições “International” do Brasil” 
— 39.619. — Submeteu a despacho quatro barricas contendo 
oxido de chumbo composto, da taxa de 400 réis por quilo, do 
art. 274 da Tarifa, tendo o Conferente interno, Sr. Carlos 
Mamede, impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
toric Nacional de Analises, que declara tratar-se de resinato 
duplo de chumbo e manganez, unanimemente, considera a 
mercadoria em causa como produto quimico não classificado, 
do art. 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, 
como já ficou resolvido pela decisão n. 1.387, de 5 do cor- 
rente. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.410 — “Scott & Bowne Inc. of Brasil. — 42.226. — 
Despacharam pela nota n. 17.755, deste ano, obras não clas- 
sificadas de zinco, da taxa de 3$500 por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet verificado obras de metal Monel 
(mercadoria omissa), liga de niquei e cobre, predominando o 
niquel, sujeita a direitos “ad valorem?”, 50 %. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
se trata de mercadoria omissa na Tarifa (metal Monel) con- 
forme já foi resolvido pela decisão n. 73, do corrente ano; 
e os Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Amarilio de 
Noronha opinam pela audiencia do Laboratorio Nacional de 
Analises. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.411 — Sereno Irmãos — 45.019. — Despacharam pela 
nota u. 60.849, deste ano, borracha em tecido de algodão com 
mescla de sêda, da taxa de 45 e sobretaxa de 30 %, tendo o 
Conferente Sr. Reis Carvaiho verificado borracha em tecido 
de sêéda com mescla de outra materia, da taxa de 75 e su- 
Jeita ao imposto de consumo, na razão de 6$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Estou de 
acôrdo com a classificação proposta pelo conferente do despa- 
che. que está certa. De fato. Trata-se de tecido de borracha 
« sêda, da taxa de 7$, do art. 1.033, conforme a amostra do 
tecido aqui junta. Não ha sêlo a cobrar, no caso,” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.412 — “Standard Oil Company of Brasil - | 
Fede classificação de mercadoria para a qual foi € 
exame prévio, : a 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo. ) 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadk 
lisada constituida por uma mistura de dissolvente 
unanimemente, considera a mercadoria em ca Om 
duto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa q 
gamento de 50 % “ad valorem”, cd 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 

N. 1.43 — Willy Borghoff & C. — 45.941, — Desp: 
pela rcta n. 61.917, deste ano, chapas de ferro s 
ou estriadas no laminador, do art. 704 da Tarifa, | 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Am 
ronha informado que a fatura consular declara : ch 
de terro laminadas; e o manifesto : pertences de 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, conside 
doria em causa como obras não classificadas de fe 
pintado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis por q 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.414 — Representação dos “Serviços Aduané 
lerith”, protocolada sob n. 11.849, comunicando 
neta de revisão porque os dizeres do despacho or 
Armazem de Bagagens — “baixela de cobre pratead 
— estão errados. ' 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subse 
do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, que 
“De acórdo com o Escriturario Sr. Guedes Mello, p 
nota de revisão deve ser arquivada, pois póde | 
ser admitido que o Escriturario, ao tazer o despai 
acrescentado a palavra “prateado”, que neste ca 
a taxa para o dobro. Além disso ha um decreto rec 
prevê semelhante caso,” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.415 — Companhia Hanseatica — 31,970, — Pe 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exar 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
classificação e tendo em vista os pareceres do Er 
Dr. Marceilino Arruda, assim se manifestou : 
Sr. Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte vot: 
concordaram os Conferentes Srs. Mendes dg 
de Noronha, Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza e Julio | 
“Em face do que explica o laudo — considero + | 
operatrizes : a) a instalação frigorifica completa, ps 
em face do peso total; b) as duas maquinas (caixas | 
20) para pagar, “cada uma”, em função do peso; € 
lação completa para catação e armazenamento de gaz « 
para pagar em função de peso total: e — d) ap 
(medidor grafico) para pagar 15 % “ad valorem 
reho fisico não especificado”. Não é a função 
mecavica que autoriza a classificação de “maqui 
mas a realização do trabalho ou obra obtido 
quinismos, Explicando o laudo a função quim 
mecanica das maquinas, as duas instalações, 
duas maquinas (apreciada cada uma isoladam 
operações industriais distintas. Não fosse iss 
seria no sentido de considerar todas as mag 
de ur todo. Esse é o meu voto”; o Confere: 
Torres Leite entende que deve ser observada 
proposta no final do parecer do Engenheiro Sr. D 
Arruda; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet e 
recer em separado. Es 
Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a mai 
que s: publiquem a seguir, os pareceres do técnico 
ferido, e o &o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 
Os pareceres citados são os seguintes : ' 
Parecer do Técnico. — “O material contic 
3, 4,5, 6, 9, 10, 11, 12, 13 a 19 constitue uma 
gorifica”, contendo o aparelho quimico já j 
que, vão obstante fazer parte da instala: 
de cerveja, é, na minha opinião, independem 
iniciar e completar uma ação propria, que, no 
não € mecanica, como talvez suponha o Conferente 
Martins, porém, exclusivamente quimica. y 
Tem, portanto, função autonoma e distinta. 
do frio industrial, fabricação da cerveja e cata 
bonicc. Na minha opinião, julgo que seria m 
membrar o material constante do aparelho qui 
talação geral frigorifica etc., porquanto | 
início e fim de um fenomeno quimico comp 
aleoolica). O material das caixas 1 e 2 (mag 
garrafas), bem como o da caixa 20 (maquin 
constitue duas maquinas operatrizes, perfeit 
autonomas, podendo se aplicar a quaisquer 
identicamente devam ser engarrafados | 
ações mecanicas não são imprescindiveis, 7 
Já se fabricava cerveja muito antes de | 
quinas. Durante a operação do fabrico 
que, nas cubas aonde a materia prima é 
caso, o material das caixas 9, 10, 11, À 
baixa da temperatura, o fenomeno da fe 





“com co “de gaz carbonico, que póde ser ou não 
| aproveitado” industrialmente. A” Companhia Hanseatica, que 

| tambem fabricá aguas gazozas, é de toda a conveniencia o 
| aproveitamento deste gaz e, dai, a instalação do material das 


| caixas 3, 4, 5 e 21, que, no meu entender é completamente in- 
| dependente do da faliricação da cerveja (principal objetivo) e 
| conseguentemente do conjunto frigorifico. Seria justo consi- 
| derarmos nas industrias extrativas da hulha ou do petroleo e, 
|| consequentemente, na do aproveitamento de todos os seus pro- 
| dutos e sub-produtos, todos-os maquinismos empregados, como 
| fazendo parte de um mesmo e unico todo ? 

| Naturalmente não, porque, sendo uma mesma e unica ma- 
“teria prima (petroleo ou hulha), cada obtenção de produto ou 
' subproduto, implica em outras tantas industrias independentes 
|-€, consequentemente, outras tantas instalações mecanicas,: fi- 
| sicas cu quimicas, inteiramente autonomas, O gaz carbonico 
| -acideutalmente obtido, da fermentação. dos ingredientes neces- 
| sarios à- obtenção da cerveja, -creou, na minha opinião, uma 
| meva industria (se aproveitado) e, consequentemente, uma 
| nova instalação mecanica autonoma. Em resumo: considero 
|] como inteiramente áutonomas : é 
|. Duas maquinas operatrizes (caixas 1, 2 e 20). 
| Instalação frigorifica contendo o aparelho quimico já des- 
| erito. 

| Instalação completa para a catação e armazenamento do 
| “gaz carbonico (inclusive 0 gazometro). 

|| Apareiho fisico (medidor grafico de precisão), caixa 8.” 

| po! dra. = hi 
| Parecer do Conferente : . 
| 34 “Consta do processo a relação das mercadorias encontradas 

|-em 21 volumes, discriminadamente — por volume — segundo 
| « parecer do Sr. Engenheiro certificante do emprego, natureza 
|| e fins dos maquinismos importados pela Companhia Han- 
| seatica. ] 

Essc exame verificou-se a 15 de Outubro ultimo, e a 2 de 
| Novembro corrente, o Sr. Engenheiro, encarregado do exame 
| “sol; c ponto de vista tecnico, chegou à conclusão de que, como 
| esclarecimentos, e em resumo, pódem ser consideradas como 
'autonomas : 
| a) — 2 maquinas operatrizes; e : 

b) — Instalação completa para a catação e armazenamento 
| -do gez carbônico (inclusive o gazometro); 
cj — Aparelho fisico (medidor, grafico, de precisão). 


[ 
| 
k 


Trata-se, não ha duvida, de uma instalação completa, um 


| “conjunto de aparelhos, para fabricação de cerveja, consistente | 


' de varias maquinas, cada qual de função autonoma, como 
| acontece com a lavagem do supulo e da cevada e o engarrafa- 
“mento da cerveja, operações que serão feitas cada qual em 
aparelho ou maquina especial. 
| E" um conjunto operatriz, mas, considerando que a ordem 
| -da Diretoria da Receita à Alfandega do Rio de Janeiro, sob nu- 
mero 642, de 18 de Agosto de 1924, manda fiquem sujeitas às 
taxas que às mesmas competirem, em função do peso de cada 
“uma, as maquinas operatrizes classificadas no art. 1.009 da 
Tarifa, sou de parecer se autorize a classificação dos maqui- 
nismous ora importados segundo a doutrina da referida ordem, 
“observadas, tambem, as determinações constantes da parte 
final ca segunda alinea da nota n. 134 da Tarifa, nos seguintes 
| termos : “As peças, porém, que estiverem classificadas pa- 
| garão os direitos que lhes competirem, acompanhando, ou não, 
| as maquinas,, salvo qualquer disposição especial da Tarifa.” 


N. 1.416 — Companhia America Fabril — 44,692. — Des- 
“pachou pela nota n. 55.210, deste ano, bicromato de soda, 
|| tendo « Conferente Sr. Alfredo Seabra verificado a mercadoria 
«despachada, contida em tambores de ferro batido, pintado, su- 
jeitos à taxa-de 600 réis por quilo. 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, declara estar de 
ecôrdo com o conferente. do despacho, considerando a merca- 
|| dorius cm causa como tambores de ferro batido pintado, da taxa 
| 
| 
l 
| 


de 600-réis por quilo, de acôrdo com a circular do Ministerio 
da Fazenda n. 127, de 18 de Outubro deste ano; e os Confe- 
rentes Srs. Dr.. Sá e Souza, Eugenio Pourchet e Dr. Paulo 
Martins, consideram sem valor mercantil, a mesma mercadoria. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.417 — Sardi & Sauer — 46,112. — Despacharam pela 
"notam, 61.095, deste ano, pistões de aluminio e de ferro, clas- 
sificando como utensilios não classificados para maquinas, da 
“4axa de 300 réis por quilo, do art. 1.025 da Tarifa, sobre cuja 


| ciassificação o Conferente Sr. Alfredo Seabra teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
' se manifestou : O Conferente Sr. E Paulo rare bordo cs 
- guinte pa r; com o qual: concordaram os Conferentes Srs. 
Drs. Etanilo de Noronha e Angelo da Veiga : “O Conferente 
“Sr. Seabra aponta uma colisão que, realmente, existe nas mo- 
“Gificações e 30*. Assim é que os pistões — objeto da 
presente que tão — constituem peças integrantes dos, motores. 
Em tais condições, como pagar ? Como “peça avulsa” ? Ou na 
confcrmidade da nota 111 G ? — A meu ver, devem. pagar como. 
peças avulsas * ainda que se relacionem com o motor ”-—porque 


peça avulsa. Aplicar-se-á a nota 111 G quando “as partes, 
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| “essa é a maneira porque está feita a importação, isto é, em, 
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acessorios e pertences dos motores” não forem im 
avulsariente mas acompanhando os motores a que nt 

AS o criterio que se me afigura capaz de harmonizar: a 
cclisão, de começo acentuada, Esse o meu parecer”; o Con- 
Ent Sr. Julio Maciel. emitiu o seguinte voto : “A meu ver, 
pv A avulsas para motores de automoveis devem pagar, de 
sex lc com à nota 111 G, os direitos mais elevados da res- 
À ssa divisão, ou seja 260 réis por quilogramo”; o Conferente 
Si r. Sá e Souza proferiu o seguinte parecer: “De acôrdo 
Sendo os pistões pertences dos motores, devem pagar, segundo à 
Heta 111 G aºtâxá de 250 réis como acessorios de motores, AS 
Veças que, ao meu ver, estão sujeitas à taxa de 500 réis são “as 
x do chassis” (não especificados) —embora- se relacionem com o 
Botton, E" como penso”; e os Conferentes Srs, Eugenio Pour- 
chet. Pedro Torres Leite e Mendes Pereiro são de parecer que 
se dus de parte integrante de motor, sujeita á taxa mais ele- 
vadu do art, 1.008 da Tarifa para maquinas motrizes, sujeita 
(a peça. em questão) ao fundo de estradas de rodagem por se 
noso de motor de exclusiva aplicação em automoveis. 

Sr. Inspetor decidiu d ê i 

É AR Soltas xr e acôrdo com os três ultimos 


ESTADOS 


Oficio n. 533, de 7 de Outubro ultimo, da Alfand - 
raiba; protocolado sob n. 40.447, remetendo o a 
«eiseo Cicero de Mello, interposto do áto' da mesma Alfandega 
que o obrigou ao pagamento da taxa de 600 réis por quilo, do 
art. 756 da Tarifa, como conexões de ferro batido e galvanizado 
a mercadoria assim despachada pela nota n. 142, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve i 
vetc, do Conferente Sr. Alfredo Seabra : Comer ii 
cadoria representada pelas duas amostras que acompanham o 
proceso, como acesssorios para tubos de ferro galvanizado para 
agua e semelhantes, da taxa de 100 réis por quilo, em vista do 
acórdãe do. Conselho de Contribuintes n, 305, publicado no 

Diavio Oficial”, de 12 de Maio de 1932.” 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com o parecer unanime. 


Oficio n. 1.209, de 19 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 36.191, remetendo o recurso ka 
Aliança Comercial de Anilinas Limitada, interposto do áto da 
“mesma Alfandega que considerou bem classificada no artigo 175 
du “Tarifa, como verniz não especificado, da taxa de 1$ por 


quilo,-a mercadoria assim despachada pela nota n. 24,963 
deste ano, : 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha 
pronunciou o seguinte voto, com o qual concordou o Confe- 
rente Sr. Dr. Paulo Martins : “De acôrdo com as decisões 
existentes, classifico como verniz não especificado, da taxa de 
13 por quilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria em causa”; 
o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, de acôrdo com o laudo 
junto, do Laboratorio Nacional, julga tratar-se de uma tinta 
preparada a “oleo com resina”, da taxa de 500 réis por quilo, 
art. 173 da Tarifa; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o 
seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Julio Maciel, Mendes Pereiro e Dr. Sá 
ce Souza : “Considero como tinta preparada a oleo com resina, 
da tuxa de 500 réis por quilo, tendo em vista o acórdão do 
Ccnselho de Contribuintes. n. 382, publicado no “Diario Ofi- 
cial”, de 19 de Agosto de 1932,” 


O Sr. Inspetor concordou com este ultimo parecer. 


Oficio n. 1.051, de 1º de Julho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 21.521, remetendo o recurso de In- 
dustrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da mesma 
AHandega que mandou classificar como partes de caldeiras 
grandes para uso de fabricas, para pagamento de direitos na 
razão de 15 % do seu valor, a mercadoria despachada sob nu- 
merc 18.484, deste ano. 
| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se pronunciou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Dr. Sá 
e Souza e Julio Maciel, consideram a mercadoria bem despa- 
“chada, tendo em vista os acórdãos ns. 196 e 197 do Conselho 
de Contribuintes, proferidos em Janeiro deste ano: o Con- 
ferente Sr . Eugenio Pourchet deixa de votar por não ter sido 
presente a amostra da mercadoria questionada; e o Confe- 
rente Sr. Pedro Torres Leite deu o seguinte parecer, com o 
qual concordaram os Conferentes Srs. Mendés Pereiro e 
Drs. Paulo Martins e Amarilio de Noronha : “Tendo em vista 
« laudc técnico a fls. 9, trata-se de partes complementares de 
caldeiras, sujeitas a 15 % “ad valorem”, conforme já foi Te- 
solvido pelo Tesouro pela ordem n. 3, de 25 de Fevereiro ul+ 
timo. á Alfandega de Pelotas.” : 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com este ultimo parecer. 


Oficio n. 1.194, de 10 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santas, protocolado sob nm. 36.187, remetendo o returso de 
Otheio M. Marques, interposto do áto da mesma Alfandega 
“que mandou classificar no art. 875 da Tarifa, como objétos fi- 
siccs pão classificados, taxa de 15 % “ad valorem?”, a merca- 
doria despachada pela nota n. 12.367, deste ano, como pertences 
dc automoveis de carga, da taxa de 5 % “ad valorem”. 
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Es “J ' aos! Fr 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim | 675980 em ouro e. 408200 em papel, proveniente de 
“se manifestou : O Conferente Sr, Dr. Paulo Martins deu o se- | taxa verificado no despacho de importação n. 163 
guinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. | 1928, sob pena de cobrança execu! 

Dr. Amarilio de Noronha, Mendes Pereiro e Julio Maciel : | de 1923). , 


pr ' É Sa 
“Considero a mercadoria bem despachada porque éla não tem Sucriatariniid 1 E 
outro fim e emprego que não séja para automoveis. Ora, a. Atena ngres Ei a o, Por e e depot ot N 
tendencia tarifaria é para a reunião numa só classe, de tudo | sai pelo 
“quanto se destinar a completar os objétos nela classificados. —— 
A recente reforma da classe 30º, da Tarifa, foi orientada nesse COM O PRAZO DE 15 DIAS 

a sentido; e se as duas amostras são, sem contestação, destinadas E Se pipe ve q 

E a automoveis, a classificação como pertences para automo- e ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou 

E veis de cargas”, da taxa de 5 % “ad valorem”, está na confor- | sado de -um pote de barro louçado, contendo Pickles e | 


- “mi À Mia nferente Sr. Alfredo Seabra deu o se- | latas com doces, apreendidas pelo Guarda da Policia d 
y > np cg com o mesmo, os Conferentes Srs. | Cáis do Porto Fernando Silveira da Rosa, no dia 25 

a Eugenio Pourchet, Dr. Sá e Souza e Pedro Torres Leite : | Agosto ultimo, na plataforma externa do Armazem 14, 
«Considero a mercadoria em questão bem classificada pela Al- | vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publicação dest 
fandega recorrida, parte como pertences para automoveis de | alegar o que entender a bem dos seus direitos sôbre | 
carga e parte como objétos fisicos não classificados.” ocorrencia, sob pena de revelia. ' 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. Secretaria da Alfandega, 10 de Novembro de 1932 —. 
4 Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario, 


EDITAIS COM O PRAZO DE 30 DIAS 


- : . 8º do Decreto nu- De ordem do Sr. Inspetor faço publico que, pelo pres a 

o 19008, de 277 do Novembro de 1999, e de ordem do | edital, fica intimado o Sr. Do eina erreira Monte: 
Sa ado etor. levo ao conhecimento de quem interessar | da Silva, de residencia ignorada, a recolher, dentro do pra 
pede a no dia 30 de Outubro findo, faleceu o Corretor de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, à Tesoura 
do Nisios Henrique Affonso Miller. desta SS a TE na 98$065, pende E | 
j . i ouro e , em papel e, bem assim, a de , 

Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de No: |. miraltid dio > direita dobro Sua «0 “Gotfes cito * 
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é vembro de 1932. — J. de Barros Junior, 2º Escriturario, Leite, de acôrdo com o que preserevem o art. 146, da Ni 
- poços road rd gp Cetim do ada de Rend; 
DIAS ireular n. 36, de e Julho de , € oficio n. 290, 
com O PRAZO DE aos os : Cast 16 do mesmo mês e ano ao Presidente da Praça de A 
De ordem do Sr. Inspetor, convido a firma M. stro Alegre i 
“Almeida & C. desta praça, composta dos socios Mario E a 
Castro d'Almeida, Francisco Santos Souza e Orlandino Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de. 
j Mendes, a recolher á Tesouraria desta Repartição, dentro | vembro de 1932. — Armando Guedes de Mello, 2 E 
| » do prazo de oito dias, a importancia de 1088280, sendo ! turario, 
“» : 
| | 
, COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 
; [ MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES DURANTE A 1º QUINZENA DE NOVEMBRO 
DE 1932, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 
e 
Existencia em 16 de Existenci 30 
Outubro de 1932 ENTRADAS ra Outubro de 1932 
ARMAZENS , 
vV P v P vV q v 
| 
| Pateo S/Agua..... so dl 12.810 416.264 11.687 306.059 10.436 270.545 14.061 
| e + ad AR DRDS ad 32.789) 3.744.499 15.931 942.929 9.618 678.919 39.102) 4.0 
Po RE certa CUP AADS 36.549) 3.116.821 4.381) 554.740 7.298] 696.737 2.974.821 
”. 1 
cf EPA e a q hippie 26.585] 3.377.600 9.362 571.476 10.977) 1.252.394 2. ad 
DR nico a a e Pros 53.832] 4.008.261 19.677] 1.093.464 26.889] 1.542.413 3. 5 21 
q o Pi PAL pra vel 50.749] 4.113.859 39.287] 1.847.222 35.398] 2.059.879]: 3.901. | 
à Dad MRS ME indie qu 54.847] 4.763.594 23.772] 2.059.887 29.689) 2.307.731 4.515. ú | 
| , e EA id 65.806] 3.849.439 481 68.517 16.118] 1.262.214 2.655. q | 
[ + tec À Cp adia 23.636) 3.391.346 7.718 715.761 9.262 1.074.032) 3.033. y 
|] N. 16 rá Di Aa 13.631] 1.350.907 7.038 673.635 4.952 558.871 1.465! E) | 
| Lao 45 7 iu A ANS 27.197) 2.147.033 12.674] 1.232.741 6.814 587.723 2. ú 
1d nd Ae Pet o 31.999] 1.548.698 4,110 380.449 10.661 557.985 | | 
| E Externo Ago ME coreano casa|cerauna cocsojucsauco coco elonuse cascas ol carona nose jaca na senso” ee so 
À perda MOO socios visar 31.511) 1.672.028 26.922] 992.895 23.837] 1.017.571 198 
| . Dep. Mat. Pes..ccqror 17.404] 2.743.180 3.053 231.440 4.588 951.493 — 2.023 at 
] o DRT RE 479.345] 40.243.529 185.493] 11.671.215 205.537) 14.818.507 458.301) 37. Ci 
l = “ es =" Dri 
] : Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1932. — Ruiz de Gambôa, Chefe do expediente, 
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PELOS SRS CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO DO MÉS DE ot 
DE 1932 - p * a í 









ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE mobis e TOTAL ConruRaN 
| 









Armazem n. PDA ra Ar] $ $ $ $ 
$ $ 
Armazem Dn. 3... «cvs $ $ $ $ 
Armazem n. 4....0... 5698700 288000 4588030 1:0558730 José Luiz de Ascvedo Soul 
Armazem n. 5 (Porta D) $ $ $ $ | 
Armazem n. 4, ....+. 307$100 788500 7178900 — 1:103$500 Gentil do Rego Monteiro. 














Armazem q. pI e da: Qu 8 $ 









































Armazem n. 6 (Externo) . . $ $ $ g . 
Armazem n. OF. ca fo $ 8 $ $ ' p 
aa Ts Ee $ $ $ $ 
Armazem n. 8... ..«. $ $ $ E) 
Armazens ns. 8 e 18... $ $ 8. - 
Armazem n. 8. . vc... $ $ $ $ 
Armazem n. 9... cv... $ $ $ $ ' 
Armazem 0. 9... ....» $ 8 $ $ 
Armazem n. 10. . . . . .» 296$500 449$700 8325900 1:579$100 Luiz S. Bezerra da Trindade, 
Armazem Dn. 10... cc... $ $ $ $ 

ae À 









Armazem n. 10. . . . . .» $ $ $ $ 
$ $ $ $ 
$ $ $ $ 

Armazem n. 16. . . .. 0. 3:242$500 331$400 3:171$100 6:745$000 Pedro Torres Leite. 
Armazem n. 16. . 2... 940$200 464$500 266$800 1:671$500 'Bartholomeu de Sá e Souza. 


















Armazem n. 16, . . «cu a 











Armazem n. 16 (Porta A) . 





















Armazens ns. 16 e 18... 5 $ $ $ 
$ $ $ 
APidasema Do Lie ósoro ema 1:2015000 1:292$000 4515100 2:9448400 Euclides de Carvalho. 




















Armazem Dn. 17. 2. cccs $ 











Atmazem D. 17... co. 399$100 1978900. 327$000 9248000 Julio Maciel . 


F Armazem n. 18... .... 821$500 197$700 8528900 1:872$100 Ignacio Tavares Guimar 
Armazem n. 18. ... « «vu 2:195$700 193$100 1:979$800 4:368$600 ' Amarilio de Noronha. 
=. Armazem n. 18 (Porta A).. 9:5815400 s 11:165$500 20:746$900 nlbicdd Seabra. 
Armazem n. 18. ...... $ $ $ $ | 
o Mo: so ssa é 3 $ $ Ê 
Mo À sou Fei ess 3 $ 5 $ 
Externo Ce Pateo ..... $ $ $ $ 
| Estemo CG. ; «jl «Cama oa $ 7828300 34$400 8168700 Rubem Raposo Nina. À 
Materiaes pesados. . .... $ $ $ $ 
i Trapiche Mercurio. . .... $ 5 $ $ 
Pateos ns. 3e4....... $ $ $ $ 


em 


19:5548700 4:015$100 20:257$430 43:827$230 
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oletim da Fltandega do Bio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 








QUARTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 1932 








No corrente ano a assinatura do “Boletim da | 


Alfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por ano 


e 30% cada coleção dos anos anteriores. 


Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 
os anteriores, 24500. 


Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 


letim”” e o consequente acrescimo de despesa, foi 


ordenado pela Inspetoria a redução na remessa 
deste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 
Mesas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
ras, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
caso tenham necessidade de numero superior ao da 
remessa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
penta, IA este efnalia, a necessaria despesa. 


SUMARIO 


Aros po Governo PRrovisoRIo : 








Dec. n. 22.050 — Modifica varias sub-consignações no orçamento da 
Marinha. 

Dec. n. 22.089 — Dispõe sobre emprestimos externos aos Estados 
e ás Municipalidades. 

Dec. mn. 22.090 — Suprime um logar de conferente na Mesa de 
Rendas de Quaraí. 

Dec, n. 22.104 — Dá novo regulamento ao exercicio do cargo de 


Despachantes Aduaneiros e seus Ajudantes, nas Alfandegas e 
Mesas de Rendas da Republica. 


Dec., n. 22.127 — Suprime um lugar de Servente de Portaria na 
Alfandega do Rio de Janeiro. 
Tec. n. 22.129 — Suprime seis lugares de 4ºº Escriturarios no 


Tribnal de Contas, 


- MinisrERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 135 a 140, do Sr. Ministro; n. 6, do Sr. Di- 
retor Geral do Tesouro, e s/n., do Sr. Consultor da Fazenda 
- Publica. 

Repartições de Fezenda — Decretos de 16, 22 e 23 de Novembro; 'Ti- 
tulos de 28 de Novembro, e Portarias de 17, 21, 25 e 28 de No- 
vembro.. 

Diretoria da Receita Publica — Ofícios de ns. 1.369 a 1.407. 

Conselho de Cotnribuintes — Acórdãos ns. 174, 175, 186 e 347. 


ALEANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 718 a 755. 
Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. 
Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Novembro de ns. 1.418 a 


1.465. 
Editais — Com o prazo de oito dias. 
Companhia Brasileira de Portos — Entrada e saída de volumes na 24 


quinzena de Novembro. 





Cambio Oficial á Vista — Tabela da 2º quinzena de Novembro. 


Serviços Aduaneiros Hollerith — Meêsses de Janeiro a Novembro de 
1931 a 1932. 

Renda da Alfandega — Mês de Novembro. 

Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabos 


tagem, durante o mês de Novembro. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 22.050 — DE 4 DE NOVEMBRO DE 1932 








Modifica varias sub-consignações do orçamento da Marinha para 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º. do Decreto n. 19. 398, de 11 de Novembro de 1930; e, 

Considerando que algumas dotações do orçamento da des- 
pesa para o Ministerio da Marinha no exercicio corrente, 
consigna importancias insuficientes para ocorrer ao paga- 
mento das respectivas despesas; mas, 

Considerando que, mediante transferencia de uma para 
ouiras dotações, obtem-se os necessarios recursos, sem alte- 
ração na importancia total fixada no mesmo orçamento; 


Decreta: 


Art. 1º. Ficam reduzidas e elevadas de acôrdo com a dis- 
criminação abaixo, as dotações do orçamento da despesa 
para o Ministerio da Marinha no corrente ano: 


Verbas reduzidas: 


N. 1. Secretaria de Estado — Consignação 
Pessoal — Sub-consignação n. 2 
Diretoria do Expediente, de 432: 9848 
DANA mr rdo, Miido atbad o arara Mione eta Dt» 

N. 5 Diretoria de Portos e Costas — Con- 
signação Pessoal — Sub-consignação 
n. 1 — Diretoria, de 49:8008, para. 

N. 5. Diretoria de Portos e Costas — Con- 

signação Pessoal — Sub-consigna- 
ção n. 7 — Serviço de praticagem, 
etc., de 28:0008, para............ 

N. 8. Diretoria de Fazenda — Consignação 
Pessoal — Sub-consignação n. 2 — 

Deposito Naval do Rio de Janeiro, de 
276:9128, para . 


412:984$000 


44:800$000 


11:000$000 


251:912$000 


N. 8. Diretoria de Fazenda — Consignação 

Material — Sub-comissão n. 1 — Ma- 

terial de consumo, de 4,500:0005, para 3.650:000$000 
N. 8. Diretoria de Fazenda — Consignação 

Material — Sub-consignação n. 2 — 

Diversas despesas, de 280:000%, para 270:000$000 
N. 11. Diretoria do Ensino — om gRa 

Pessoal — Sub-consignação n. 

Professores e mestres, de 688: 3005. 

DATA = desd apiherenada Ro om mui inseri ao o gia 663:200$000 
N. 1i. Diretoria. do Ensino — Consignação 

Pessoal — Sub-consignação n. 2 

Escola de Grumetes, de 159: 4808, Ê 

TE CUT Sd PL NO Ene ERR EN RO CR LRITA 134:480$000 
NENE Diretoria “do Ensino — Consignação 

Pessoal — Sub-consignação n. 4 — 

Escola de Aprendizes, de 162:6645000 

DEPARA NA ops io soro ho ulol olbha sa ds iE 0 Sí6To 132:664$000 
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N. 18. Diretoria do Armamento — Consi- 

gnação Pessoal — E BERTE 

, — Diretoria, etc., de 2. :83: 

em da: E ide DE O RA 2.042:8338000 
N. 20. Força Naval — da pi Sr 

— Sub-consignação n. — iciais, 

de 19.601:4005, para . . ..scccceeeos 19.266:4005000 
N. 20. Força Naval — Consignação Pessoal 

— Sub-consignação n. 4 — Regi- 


mento Naval, de 3.448:5485, para... 3.248:5488000 
N. 20. Força Naval — Consignação Pessoal 

— Sub-consignação n. 10 — E 

cações regulamentares ao pessoa o 

Rd nho Naval, de 1.200:0005, para 1.180:000$000 


N. 20. Força Naval — Consignação Pessoal 


— Sub-consignação n. 11 — Er 

mento ás praças que tiverem baixa, 

etc., de 10:0008, para ...... se... Ê 2:000$000 
N. 22. Munições de boca —  Consignação 


Material — Sub-consignação n. 1 — 
Material de consumo, de 13.100:0008, 


DIES: EO do) (mt ioim o esnbelerádo eo etapa Aa é fa eds 12.550 :0005000 
N. 23. Eventuais — Sub-consignação n. 4 

— Pessoal contratado, de 600:0005, 

TETE SR E EMO JS TS e 550 :000$000 
N. 24. Material — Consignação Meterial — 

Sub-consignação n. 1 — Material per- 


1.200 :000$000 


Verbas aumentadas: 
N. 20. Força Naval — Consignação Pessoal 


— Sub-consignação n. 9 — Gra- 
tificações regulamentares a sub-ofi- 
ciais, etc., de 13.449:0005, para..... 14.2498000$000 
N. 21. Classes Inativas —  Consignação 
Pessoal — Bnb-cometanação n. 2 — 
Aposentados, de 1.210:0008, para 1.340:0005000 
N. 21. Classes Inativas — Consignação 
Pessoal — Sub-consignação n. 3 — 
Novos inativos, de 1.105:6108200, para  2.305:6105200 
N. 21. Classes Inativas —  Consignação 
Pessoal — Sub-consignação n. 4 — 
Invalidos, de 300:0008, para ........ 340 :000$000 
N. 22. Munições de boca — Consignação 
Pessoal — Sub-consignação n. 1 — 
Rações em dinheiro, ete., de 3.000:000, 
go ue SE RIP Sr scr ROD AO Ven O 3.370:000$000 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, * 


Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
Protogenes Guimarães. 
Oswaldo Aranha. 


II" 
DECRETO N. 22.089 — ve 16 DE NOVEMBRO DE 1932 


Atribue a fiscalização do serviço dos emprestimos externos dos Estados 
e Municipalidades á Secção Tecnica da Comissão de Estudos Finan- 
ceiros e Econoímicos dos Estados e Municipios, creada pelo Decreto 
n. 20.631, de 9 de Novembro de 1931, e dá outras providencias. 


O Chefe do oGverno Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 


Considerando que a fiscalização do emprego das impor- 
tancias remetidas pelos Estados e Municipalidades aos seus 
agentes na Europa e nos Estados Unidos, destinadas ao ser- 
viço anual de juros e amortização da sua divida externa, 
não é exercida com eficiencia tanto pelos Estados como pelos 
Municipios, por falta de elementos; 


Considerando que os referidos agentes deixam de remeter 
aos Estados e Municipalidades, contrariamente ao que esta- 
tuem as clausulas dos contratos, os coupons vencidos e pagos 
assim como os titulos sorteados e adquiridos em Bolsa para 
resgate dos emprestimos; 


Considerando que os mesmos agentes conservam em seu 
poder por tempo indeterminado as importancias destinadas 
aos coupons vencidos cujo pagamento não foi reclamado 
nas épocas devidas, quando, pela maioria dos contractos, o 
direito ao pagamento prescreve a favor do Estado ou da Mu- 
nicipalidade no fim de cinco anos; 

Considerando que ha titulos sorteados cujos portadores 
não se apresentaram para resgatá-los, ficando as quantias 
destinadas a esse resgate em poder dos mencionados agentes; 

Considerando tambem que, por falta de fiscalização, Es- 
tados houve que para resgate de antigos emprestimos emiti- 
ram novos, ficando onerados com dois compromissos exter- 
nos, por não se ter realizado o resgate; 


As is - E Zi + = “ia w + e: = 
BOLETIM DA ALFANDECA DO RIO DE JANEIRO 


| importancias remetidas com fins determin 


“loco todas as contas dos Agentes ou banque 


| pendencia é 44º da Republica. 
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Considerando que, ainda por falta de 


nados agentes foram dados por estes destinos 
xºndo de fazer as amortizações devidas, onerar 
e Municipalidades com juros de titulos que já de: 
resgatados; i ] 
Considerando finalmente que sem essa fiscal 
ficil reiniciar o serviço de juros e amortizações « 
emprestimos; 
Decreta: 


Art. 1º, A fiscalização do serviço dos emp 
ternos dos Estados e Municipalidades passa a 
pela Secção Tecnica da Comissão de Estudos Fina 
Economicos dos Estados e Municipios, creada pel 
n. 20.631, de 9 de Novembro de 1931. + 

Art. 2º. Os Estados e Municipalidades fi 
a fornecer à Secção Tecnica de que trata o 
todas as informações que lhes forem solicitada: 
a seus emprestimos externos. "A 

Art. 3º. Aos seus agentes ou banqueiros encarre 
Europa e nos Estados Unidos, do serviço de jur 
tização de seus emprestimos externos os Esta 
pulidades darão autorização para que forneçam | 
Tecnica, todos os dados necessarios para a eficlenc 
culização a que se refere o art. 1º. «a 


Paragrafo unico. A Secção Tecnica poderá ex 


«os emprestimos realizados pelos Estados e 1 uni ] 


Art. 4º. Os Estados e Municipalidades contr! 
a despesa com a fiscalização de que trata este. 
quota proporcional á importancia de seus co 
ternos, quota que será fixada anualmente pelo Mi 
Fazenda. ru 


Art. 5º. E” o Ministro da Fazenda autorizado q 
regulamento necessario á execução dos servi : 
este decreto, os quais lhe ficam diretamente 


Art. 6º. Revogam-se as disposições em | 
Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1932, 11 


hair, be RGAS.. 
swaldo Aranh 

€=3I+4C=> q U 
DECRETO N. 22.090 — ve 16 DE NOVEM/ 


Suprime um lugar de Conferente, na M 
Quaraí, no Estado do Rio 


, 


(ode 
ande do Sul 
151 

O Chefe do Governo Provisorio da bt 
Unidos do Brasil, usando das at “contidas 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
solve suprimir um lugar de Conferente da Mesa & 
de 1º Ordem de Quaraí, no Estado do Rio Gran 


Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1932, 111º d 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLio V. S. 
Oswaldo Aran: 


IH 
DECRETO N. 22.104 — DE 17 DE NO 


Dá novo regulamento ao exercicio do cargo de D 
e seus Ajudantes, nas Alfandegas e Mesas de R 


O Chefe do Governo Provisorio da R 
tados Unidos do Brasil, na conformidade ; 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Nov 
decreta: ê 


Art. 1º. Perante as Alfandegas e Mesas de R 
fandegadas da Republica só os respectivo 
Aduaneiros poderão tratar do desembaraço 
estrangeiras, em todos os seus tramites, e 
pacho de reexportação, transito, re 

Art. 2º. E” facultado a toda repartição. 
estadual ou municipal, designar um de se 
para formular e correr os despachos, e 
participação oficial, de quem de direito, ao 
aduaneira. 

Art. 3º. Nenhuma firma importadora 
de um Despachante e deste dará conhecimento 
Alfandega ou Mesa de Rendas Dar meio de 
crita, onde se faça menção, da do esta! 

e numero, com as provas do registro na. 
do pagamento dos impostos federais. 

Art. 4º, Os Despachantes Aduaneiros ser 
pelo Chefe do Governo, por proposta do Chefe 
em que terão de servir. e 


Er 






















ragrafo unico. Os Despachantes poderão ser transfe- 
de | I a para outra repartição, prestando apenas, nova 
q a pedido, devidamente processado. 
. Para o- provimento dos lugares de Despa- 
erá exigida prova de habilitação, que versará sobre 
tação e aplicação da Tarifa das Alfandegas, conhe- 
“dos serviços aduaneiros e legislação de Fazenda, na 
ue couber. : 
rt. 6º. Os exames realizar-se-ão semestralmente, no 
o da segunda quinzena de Fevereiro e Julho, devendo os 
eressados requerer sua inserição com antecedencia de 
|| dias, no minimo. k 
| 8 1º. A banca examinadora compôr-se-á de tres funcio- 
narios de maior graduação e reconhecida competencia, de- 
signados pelo Inspetor da Alfandega onde se realizarem as 
, ao qual, tambem, cabe a aprovação dos trabalhos. 
Os exames serão regulados pelo Decreto n. 8.155, 
de e Agosto de 1910, no que lhes fôr aplicavel. 
= Art. 7º. O candidato à nomeação de Despachante deverá 
requere-la, juntando prova de ter satisfeito as exigencias 
' constantes do art. 5º. : : 
| Art. 8º. Para a nomeação de Ajudante, deverá o inte- 
| ressado submeter-se a exame de português, aritimética, com 
aplicação ao comércio, e noções de contabilidade. k 
| 8 1º. Ao chefe da repartição interessada compete a de- 
signação dos funcionarios que terão de compôr a banca exa- 
“| minadora, observando-se em tudo o prescrito para o exame 
“| de Despachante. 
HW “agia, São requisitos para a inscrição: 
E! a) ser cidadão brasileiro, maior de 21 anos; 
R| — b) estar livre de pena e culpa; E i 
Nil. “c) não ser negociante falido e, se o tiver sido, provar sua 
by | rchabilitação; 
| 
| 
E 
|| 


c 







À 
A 


“d) ser reservista do Exercito ou da Armada. 
— Art. 9º O titulo de Ajudante será conferido pelo Chefe 





| da repartição competente, a requerimento do Despachante, 
E) | ficando compreendido que sua fiança responderá pelos átos 
“de seus prepostos. 
“ Art. 10. Nas Alfandegas e Mesas de Rendas em que 
' houveyvr Ajudantes, só estes poderão ser nomeados Despa- 


É 


o | chantes Aduaneiros, de acôrdo com o prescrito no art. 7º tendo 


À) 





' preferencia os que já contarem dois anos de efetivo exer- 
|| cício daquele cargo. 4 

| Art, 11. Os Ajudantes poderão representar os Despa- 
"| chantes em todos os átos funcionais da atribuição destes, 


- | sendo-lhes, porém, defeso requerer ou passar recibos em 
| despacho. | 





DAS FIANÇAS 


Art. 12. O exercicio do cargo de Despachante dep2ade 
| de fiança, prestada pela fórma estabelecida no Codigo ce 
| ' Contabilidade da União. 
| | Paragrafo unico. O valor da caução será de: 

10:000$000 para as Alfandegas do Rio de Janeiro e 
"6:0008000 para as de Manaus, Belém, Recife, Baia e 


' Porto Alegre; ) 
| 7 1:0008000 “para as de S. Luiz, Fortaleza, Paraíba, Maceió, 
' Paranaguá, Florainopolis, Rio Grande e Pelotas. , 
| 2:0008000 para as demais Alfandegas; e 

| 1:000$000 para as Mesas de Rendas. 

1 Art. 13. Cada Despachante Aduaneiro poderá ter tantos 
|| Ajudantes quantos se tornem precisos aos serviços, sem 


| agravação de fiança, até dois; e com reforço de 25 %, por 
“| ajudante excedente. 


: 


+ 








| DEVERES E OBRIGAÇÕES 
LR 


- Art. 14. Os Despachantes Aduaneiros ficam sujeitos, em 
' suas relações com o fisco, à disciplina das leis vigentes, 
' sem comtudo poderem ser considerados empregados ou fun- 
1 cionarios publicos. j j 
As relações que mantiverem com os comitentes serão re- 
|| guladas pelas leis que regem o mandado ou comissão. 
[ARES 6: A ninguem, fóra dos legitimos prepostos, po- 
| derão os Despachantes encarregar de seus serviços nas re- 
| partições aduaneiras, armazens de portos organizados, tra- 
"| piches alfandegados e em qualquer de suas dependencias. 
q Art. 16. O Despachante Aduaneiro ou seu Ajudante não 
- || pcderá ser negociante, interessado ou empregado de estabe- 
4 | lecimento ou empresa comercial importadora. Tão pouco 
“|| lhe será permitido despachar ou agenciar, nas Alfandegas e 
RE Mesas de Rendas, qualquer especie de negocio proprio, por 
“| si ou seus Ajudantes ou prepostos. 
» Art. 17. Nós portos em que não houver corretores de na- 
| vios, essa função será exercida pelos Despachantes Adua- 
“neiros, que perceberão a corretagem e emolumentos daqueles 
'imntermediarios, determinados na tabela constante do De- 
“creto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929. n 
Art. 18. Os Despachantes e seus Ajudantes deverão pos- 








suir carteira de identidade, visada pelo chefe da repartição, 
exibindo-a, obrigatoriamente, ao funcionario que a exi- 
£gir, em áto de serviço. 
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Art. 19. Cada Despachante terá um livro devidamente 
legalizado, onde mencionará as marcas, numeros e tota- 
lidade dos volumes que despachar; qualidade e quantidade 
das mercadorias; nome, procedencia do navio e data de sua 
entrada; numero, mês e ano do despacho, importancia dos 
direitos pagos; abrindo, para cada comitente, conta especial, 
com indicação da respectiva séde. 

Art. 20, Para os despachos de reexportação, transito e 
reembarque, é exigido, tambem, livro de escrituração au- 
tenticado, em que sejam declarados o nome, séde ou resi- 
dencia dos remetentes dos volumes; a totalidade destes, mar- 
cas, numeros e especies; qualidade e quantidade das merca- 
dorias, quando puder ser; valor comercial correspondente; 
vapor, data de saida; numero do despacho, mês e ano. 

Art. 21. Igualmente far-se-á a escrita, na devida fórma 
dos despachos de exportação, de onde constarão os assenta- 
mentos exigidos no artigo anterior, e mais a consignação 
dos respectivos volumes e porto de destino. 

- Art. 22. Esses livros deverão achar-se rigorosamente em 
dia e serão apresentados, para exame, á competente estação 
fiscal, no prazo que fixar o respectivo chefe, uma vez por 
ano e sempre que a mesma autoridade o julgar conveniente. 

Art. 23. Em seus impedimentos, por motivo de molestia 
ou qualquer outro, com justificação a criterio do chefe da 
repartição em que servir, poderá o Despachante indicar um 
seu legitimo preposto para o substituir temporariamente. 

Paragrafo unico. A transferencia dos despachos ao Aju- 
dante só terá lugar mediante petição do importador, ao qual 
fica livre, si aquele não lhe convier, indicar outro Despa- 
chante para continuar o serviço, sempre vom expressa decla- 
ração de que se responsabiliza por todos os átos do seu novo 
mandatario na fórma deste regulamento. 

Art. 24. Nos casos de transferencia de despachos, sem 
que se verifique a hipotese do artigo antecedente, o impor- 
tador deverá promove-la por meio de petição, mencionando 
a causa. Junto prestará informação o Despachante desti- 
tuido dentro de 24 horas. $| 


DAS COMISSÕES 


Art. 25. O pagamento das comissões que competirem aos 
Despachantes Aduaneiros, obedecerá ás tabelas abaixo, sendo 
calculado nas respectivas notas de despacho, salvo quando 
houver contrato com o comitente, o que deverá ser prévia- 
mente comunicado ao Chefe da repartição competente, fa- 
zendo-se sempre expressa menção nas aludidas notas. 
Neste caso, ficarão, dispensados o calculo e inclusão da 
comissão, mas sem prejuizo do disposto no artigo 31 deste 
regulamento. 


a) — Taxas fixas por despacho até o valor de 1:0005000, 
pela fatura comercial: ! 


I — Bilhetes de amostras sem valor mercantil 105000 
Il — Despachos até o valor de 100$000 108000 
II — Idem de mais de 1008000 até 2505000 155000 
IV — Idem de mais de 2508000 até 5008000 208000 
V — Idém de mais de 500$000 até 7508000 258000 
VI — Idem de mais de 750$000 até 1:000$000 308000 


b) — Taxas por porcentagem, além da taxa fixa maxima 
2 partir do valor excedente de 1:000$, pela fatura comercial: 


I — Do excedente de  1:0005 até  3:0008000 3 Jo 

Il — Do excedente de  3:0008 até  6:000$000 2 % 
HI — Do excedente de  6:0008 até 10:0005000 2 % 
IV — Do excedente de 10:0005 até 20:0008000 1,5. % 
V — Do excedente de 20:000S até 50:000$000 | 0,75 % 
VI — Do excedente de 50:000$ até 100:000$000 0,5 Y% 
VII — Do excedente de 100:000$ até 200:000$000 0,25 % 
VIII — Do excedente de 200:000$000........... Us UR 

Obedecerão ás mesmas regras os despachos livres e os de 
reexportação. 

c) — Taxas para os despachos de transito e reembarque: 
Por centena de volumes da mesma marca........ 154000 
Por centena de marcas diferentes....... tata ira 258000 
Cada centena excedente dt volumes ou fração de 

centenas COLARS A E isra go (ais cano Eis ata Abe opere ii SD 58000 
d) — Taxas para as mercadorias transportadas por ca- 
botagem: 
I — Exportação 
a) por marcas de volumes diferentes despachados 
na mesma guia, cada marca........ DENSO a 103000 
b) quando se tratar de volume da mesma marca, 
até 50 volnmes........... ELE EA E RE 15$000 
c) por centena excedente de volumes ou fração de 
CentEna( E Sm bs po a ES o du ASIA e DA Ta a -5$000 
Il — Importação 
a) por marcas de volumes constantes da guia até 
“o valor de 1:000$000............. 000000000 58000 
b) por conto de réis ou fração excedente, mais... 58000 
Observação — Essa comissão, não poderá exceder da 


quantia de 100$000. 








860 Quarta-feira, 30 


Art, 26. — As comissões devidas aos Despachantes serão 
incividas nas notas de arrematação si, porventura, tiverem 
iniciado os despachos de importação e fôr a mercadoria ven- 

ida em hasta publica. ; 

pres 2a o o pagamento das comissões de que tratam 
os incisos ns. I e Ii da letra d do art. 25, extrair-se-á dos 
despachos ou guias de reexportação por cabotagem mais uma 
via, a qual apresentada à Tesouraria e, em seguida, irá 
à Secção de Contabilidade. Em todas as vias, no entanto, 
deverá ser calculada a comissão do Despachante, na fórma 
do art. 25. E ] 

Art. 28. Quando o valor da fatura comercial, convertida 
a papel a parte ouro, fôr inferior aos direitos de importação, 
a porcentagem será calculada sobre estes, de acôrdo com as 
letras a e b do art. 25. As 

Art. 29. As importancias das comissões dos Despachantes 
serão escrituradas em deposito na 2º Secção, ou, onde esta 
não houver, na Secção de Contabilidade, existindo, para esse 
fim, os livros que forem necessarios. Cada Despachante terá 
sua conta-corrente, na qual serão lançadas as quentias ce- 
vidas á sua comissão. 

Art. 30. As quantias pertencentes aos Despachantes só 
poderão ser por estes levantadas depois de definitivamente 
liquidadas as notas de despachos, pela entrega dos volumes, 
mediante requerimento dos interessados, o qual será infor- 
mado do segundo ao decimo dia util de cada mês. 

Art. 31. Das importancias a serem recebidas pelos Des- 
pachantes, na fórma do art. 29, serão deduzidas, na propria 
nota, a porcentagem de 4 %, que será abonadá a funcionarios 
da 2º Secção ou da Contabilidade, pela maior soma de tra- 
balho que terão; e a quota para os fundos de beneficencia, 
assistencia e previdencia que fôr estabelecida, oportuna- 
mente, nos estatutos ou regulamentos das caixas ou associa- 
ções de Despachantes Aduaneiros. ! 

8 1º. A dedução dessa ultima quota só se tornará efetiva, 
depois que aquelas caixas ou associações tiverem sua orga- 
nização aprovada pelos poderes publicos federais. 

$ 2º, A distribuição do produto: da porcentagem de 4 % a 
que se refere este artigo, far-se-á pela fórma estabelecida no 
paragrafo unico do art. 18, da Lei n. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927. 

DAS PENAS 


Art. 32. Por infringência do presente decreto serão apli- 
cadas as seguintes penas: 

ay multa de 2008000: ás firmas importadoras que não 
observarem o disposto no art. 3º; 

b) multa de 1:000$8: aos que entregarem documentos a 
pessoas não habilitadas, na fórma deste decreto, afim de en- 
caminha-los ou dar-lhes andamento nas repartições adua- 
neiras; 

c) aos Despachantes aduaneiros, por falta de disciplina 
ou desrespeito, quer cometida contra o Chefe da repartição, 
chefes de serviço ou empregados no exercicio de suas 
funções, quer por falta de exação no cumprimento de seus 
Geveres: 

1) advertencia particular ou publica, verbal ou escrita ; 

2) pena de suspensão até 30 dias; 

3) multa de 2008, por infração dos arts. 3º e 18; 

4) multa de 5005 por inobservancia dos arts. 19, 20 e 21; 

5) multa de 1:000$ por infringencia do art 15; 

6) proibição de entrada nas Alfandegas e suas dependen- 
cias, na fórma do art. 157 da “Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas”; 

d) pelos átos que revelem fraude ou atentados contra a 
moral e bons costumes, inclusive pela infração do art. 16: 

1) inhabilitação para o exercicio do cargo pelo prazo de 
10 anos ; 

2) exoneração do cargo. 


Art. 33. As pessoas que se apresentarem a despachar ou 
agenciar nas Alfandegas ou Mesas de Rendas, negocios pro- 
prios ou aheios, dos que exigem habilitação legal, pagarão 
pela primeira vez, de multa, 1508; pela segunda, 3008; e, pela 
terceira, ser-lhe-á vedada a entrada na repartição e lugares 
sujeitos á jurisdição aduaneira. 

. Art. 34. As penalidades das alineas q, b e c do art. 32 
são da alçada do Chefe da repartição, que Justificará o seu áto, 
fundamentando-o ao aplicar a pena, As demais competem ao 
Ministro da Fazenda, depois de ouvido o acusado, em processo 
regular. 

Ar. 35. O Despachante ou Ajudante que tiver seu titulo 
cassado ou proibida a entrada em qualquer Alfandega ou Mesa 
de Rendas não poderá agenciar negocios nen: entrar em outras 
estações aduaneiras, para o que se farão as precisas comuni- 
cações a quem convier. 

Art. 36. Nos demais casos de inobservancia de ordens, 
portarias, regulamentos, serão aplicadas pelos Chefes das 
repartições, as penas do art. 88 da “Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas”. 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 37. Em cada repartição haverá um livro destinado 
aos termos de posse dos Despachantes, outro para o registro 
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das nomeações dos Ajudantes e, ainda, um tercéi 
constarão os assentamentos respectivos, com expi 
de tudo que possa interessar á vida tuncional de 
Art. 38. Nenhum despacho poderá ter andam 
inobservancia do art. 3º deste decreto. 
Art. 39. Todas as vias do despacho terão autor 
pecial, que poderá ser datilografada ou impressa, fe 
guintes termos : o a 
“A firma comercial acima declarada, registrada na 


Comercial de........ .+ «Estado dé... + 60.0 o PA 
MODE. o «6 A e ala A in , estabelecida em 
NDA covas ER EA” do a AN OT O aa “---.- composta do 
concorre soa... scconsorooo Corpocaoccêor soco nota NEN 
autoriza o Despachante Aduaneiro Sr....... BRR 


a despachar as mercadorias constantes desta nota, re: 
lizando-se por todos os seus átos nela praticado 
reitos devidos à Fazenda Nacional, conforme as merc; 
do conhecimento, fatura e manifesto, por todas as | 
descaminho de direitos, independentemente de mais 
dades ou fórma de processo”. «4 
Paragrafo unico. O nome do Despachante será e 
extenso e do proprio punho do importador da me 
podendo tambem ser tipograficamente impresso, não s 
mitindo, sob qualquer pretexto, ser substituido, eme 
riscado ou rasurado. E 
Art. 40. Sem o preenchimento de todas as forma 
regulamentares, despacho algum poderá ter andamei 
repartição, sob pena de serem respoisabilizados os fy 
rios aduaneiros que para isso concorrerem, além da 
em que incidirem o respectivo despachante e o impoi 
Art. 41. O Despachante Aduaneiro que, durante m 
não tiver funcionado no minimo em 12 despachos de 
tação estrangeira ou 120 de exportação ou quaisquer 
será exonerado do cargo por proposta do Chefe da m 
repartição aduaneira. a 
Art. 42. Não pódem ser assinados pelos despachs 
traduções de documentos, os requerimentos sobre ter 
responsabilidade, exame prévio, vistoria, recursos, rest 
de direitos, transito, reembarque, rcexporlação ou cor 
dendo átos semelhantes. A assinatura de tais requer) 
é privativa do importador, cabendo ao tradutor juran 
firmar aquelas. ds 
Art. 43. A primeira via dos despachos e guias. 
proprio punho, podendo as demais ser datilogr: bai 
papel sensibilizado. Ê 
Art. 44. A exoneração dos Ajudantes é da competen 
Chefe da repartição, quer por deliberação propria, € 
justo motivo, quer a pedido do interessado, ou, ainda 
querimento do Despachante, com razões fundamentadi 
Art. 45. O quadro dos Despachantes Aduaneiros fics 
fixado para cada Alfandega : 


NY. 
Do Rio de Janeiro...... FS. él RPM 
De Santos....... avi driy esc snoio ao uns 0v 6 «veda ia ANN 
De Recife. Baía,e Porto, Alegre ....... sv esc «cana 
De Belém, cas sabes As à mis o muros 1740 ni o 
Do Rio Grande...... MA my prt Seios vid aaa DR 
De Manáus, Fortaleza e Paranaguá...........csuo: 
De MAcOO. pu np eat A aa 05 «coa O 
Do Maranhão, Paraíba, Vitoria, São Francisco, 
rianopolis é Pelotas,.=.>..sccs se cpo o NASA 
De Nati ore celso (a o RR E A ao arde 
De Parnaíba, Aracajú, Sant'Anna do Livramento, 
guaiana e Corumbã............ o e ofno 0 E AN 


Paragrafo unico. Cada Mesa de Rendas Alfande 
derá ter até dois Despachantes. q 
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 46. Fica suprimida a classe de Despachantes | 
a que se refere o art. 4º do Decreto n. 4.057, de 14 d 
de 1920. RE. 

$ 1.º Aos Despachantes Especiais atualmente exist 
assegurado o direito à nomeação para Despachante 
si o requererem dentro de 30 dias contados da data d 
decreto. 

8 2.º O atual quadro de Despachantes Adu 
mentado de tantos lugares quantos se tornarem FP 
o efeito do disposto no paragrafo anterior. 

S 3º. As vagas que se forem verificando n 
colhidas, até ficar reduzido o numero de De: 
fixado no presente decreto. 


o pi 


neiro:! 


DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 47. Os casos omissos serão resolvidos de confork 
dade com a legislação em vigor, da 

Art. 48. O presente decreto entrará em vigor 
Janeiro de 1933. ara! 

Art, 49, Revogam-se as disposições em 

Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1932, 
pendencia e 44º da Republica. j 






















f. 


na DECRETO N. 22.127 — ve 23 DE NOVEMBRO DE 1932 
e o - É -* 


“Suprime, um lugar de Servente de Portaria da Alfandega do Rio de Janeiro 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-. 
“tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 


art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
resolve suprimir um lugar de Servente de Portaria da Al- 
fandega do Rio de Janeiro. 


Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


à poa IM 


, GeruLio VARGAS. 
: mb E Oswaldo Aranha. 


+= 


LIS E 


“DECRETO N. 22.129 — pe '23 DE NOVEMBRO DE 1932 


- Suprime seis lugares de 4º Escriturario no Tribunal de Contas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 


“1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 


suprimir seis lugares de 4º Escriturario no Tribunal de 
Contas. 


" Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 


| pedencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
TR Oswaldo Aranha. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


e 





- Circulares, Oficios, ete. 
dieçuinr n. 135 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 16 de Novembro de 1932. 


Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
vida execução, que, de conformidade com o que foi resolvido 
pelo Sr. Chefe do Governo Provisorio, no processo fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 60.706, deste ano, verificado 
pelos documentos de carga e consulares que tenha se reali- 
sado o embarque dos volumes antes de findo o prazo refe- 
rido no art. 1º do Decreto n. 21.742, de 18 de Agosto ultimo, 


devem ser deferidas aos importadores as vantagens do 
mesmo decreto. — Oswaldo Aranha. 
€CSI+ES 
Circular n. 136 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 16 de Novembro de 1932. 


Recomendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Admi- 
pistradores das Mesas de Rendas que, nos processos de vis» 
torias em volumes descarregados com indícios de arromba- 
mento, avaria, quebra, repregamento, etc., de que tratam cs 
arts. 379 e 385, da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e Mesas de Rendas da Republica e Decreto n. 15.518, 
de 13 de Junho de 1922, os despachos intimando os coman- 
dantes dos vapores, seus agentes ou consignatarios para 
assistir tais vistorias, devem declarar dia é hora em que as 
mesmas se efetuarem, mencionando expressamente no termo 
que fôr lavrado a presença ou nãc do intimado, sob pena de 
responsabilidade dos funcionarios que omitirem essa exi- 
gencia. — Oswaldo Aranha. 


I++ 


Circular n. 137 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 16 de Novembro de 1932. . 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeitos, 
que os titulos vencidos estão sujeitos ao pagamento do sêlo 
proporcional da Tabela A, $ 1º, do Decreto n. 17.538, de 10 
de Novembro de 1926, de vez que o Decreto n. 21.960, de 14 
de Outubro ultimo, sómente suspendeu a exigibilidade das 
obrigações civis e comerciais. — Oswaldo Aranha. 
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Circular n. 138 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 28 de Novembro de 1932. 


Na conformidade do resolvido sobre o objéto do processo 
n. 90.40, de 1932, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subrdinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins 
convenientes, que pódem ser designados Coletores para ser- 
virem de representantes da Fazenda Nacional nas inspeções 
de saude a que se submeterem, para efeito de aposentadoria, 
os funcionarios publicos federais, só devendo, porém, ser 
feitas semelhantes designações quando, nas localidades em 
que se tenham de realizar as inspeções não houver emprega- 
dos de Fazenda ou Agente Fiscal do imposto de consumo, 


aos quais, preferentemente, deverão ser atribuidos esses 
cargos. — Oswaldo Aranha. 
IH 
Circular n. 139 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 28 de Novembro de 1932. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, haver 
resolvido que sejam retiradas da circulação as estampilhas 
do imposto do sêlo da emissão de 1932-1933, do valor de 
100S$000, as quais deverão ser apresentadas ás repartições 
arrecadadoras, para serem trocadas por outras de valores 
diferentes, dentro do prazo de 15 dias, contados da data da 
publicação do edital que fôr expedido: pelas mesmas repar- 
tições, sob pena de perderem o respectivo valor. Tais re- 
partições farão publico, igualmente, para conhecimento dos 
interessedos, que ditas estampilhas, após a publicação do 
edital, não mais poderão ser utilizadas. Apresentadas as 
estampilhas, as repartições arrecadadoras, desde que as re- 
conheçam como legitimas, procederão á troca, pela fórma 


acima indicada, uma vez verificada a sua origem e de 
acôrdo com os fornecimentos ou vendas realizadas. — Us- 
waldo Aranha. : 
I++ 
Circular n. 140 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 28 de Novembro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 53.353, de 1928, 
e em aditamento á Circular n. 28, de 21 de Maio de 1926, 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas, para seu co- 
nhecimento e devidos efeitos, que fica permitido às empresas 
jornalisticas ou de revistas, a que se refere o n. 24 das 
instruções, baixadas com a citada circular, venderem ás em- 
presas que imprimirem jornais em folhas soltas e abertas, 
as aparas ou restos de papel importados com redução ou 
isenção de direitos, desde que os adquirentes estejam habi- 
litados para a importação, nos precisos termos da aludida 
circular; dêm préviamente conhecimento de cada transação 
à Alfandega em que o papel foi despachado, afim de serem 
feitas as devidas anotações nos registros concedidos, e façam 
constar, tanto a empresa vendedora, como os jornais com- 
pradores, de suas escritas especiais, as quantidades de papel 
vendidas, para efeito da fiscalização. Pela infração da pre- 
sente circular serão punidas as empresas jornalisticas ou de 
revistas, importadoras do papel e vendedoras das aparas, 
com a multa de direitos em dobro, sendo cassados ás que 
imprimem jornais em folhas soltas e abertos os favores ora 
concedidos. — Oswaldo Aranha. 


Circular n. 6 — Diretoria Geral do Tesouro Nacional — 
Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 1932. 


De ordem do Sr. Ministro, comunico aos Srs. Chefes das 
Repartições subordinadas a este Ministerio, para seu conhe- 
cimento e devidos fins, que, de acôrdo com o resolvido por 
S. Ex. o Sr. Chefe do Governo Provisorio fica restabelecido, 
para o expediente das mesmas repartições, o antigo horario 
de seis horas de trabalho, compreendido em um só turno, 
das 11 ás 17 horas. — O Diretor Geral, José Bellens de Al- 
meida. 


Circular — Gabinete do Consultor da Fazenda Publica 
— Em 21 de Novembro de 1932. 


O Consultor da Fazenda Publica, no exercicio da atribui- 
ção definida no art. 43, letra d, do Decreto n. 21.576, de 
27, de Junho de 1932, leva ao conhecimento dos Srs. Chefes 
das Repartições pagadoras situadas no Distrito Federal, 
para os devidos fins, que por despacho desta data, resolveu 
mandar suspender qualquer desconto em folha de venci- 
mentos a favor da Confederação Legionaria dos Servidores 
do Estado da Legião Cruzeiro do Sul, sem libertar, porém, os 
funcionarios consignantes da obrigação. de solverem seus 
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compromissos pela fórma contratada, logo que a referida, so- 
ciedade informe e prove a sua séde, a sua administração e 
apresente ao exame da fiscalização os seus contratos de con- 
signação e as respectivas contas correntes dos seus mutua- 
rios até agora desconhecidos, a despeito das diversas dili- 
gencias efetuadas, de ordem deste Gabinete. — José Antonio 
Gonsalves Mello. 








REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 16 de Novembro foram nomeados: 


O 1º Representante do Ministerio Publico junto ao Tri- 
bunal de Contas, Bacharel Octavio Tarquinio de Souza Ama- 
rantho, para o lugar de Ministro do mesmo Tribunal; 

O Auditor de Guerra em disponibilidade, Bacharel Ernesto 
Clrudino de Oliveira Cruz, para o luger de Auditor do Tri- 
bunal de Contas; 

Cyro Cerqueira Coelho, para o lugar de auxiliar da fis- 
calização de impostos internos no Distrito Federal; 

O Auditor do Tribunal de Contas, Bacharel Eduardo Lopes, 
para o lugar de representante do Ministerio Publico junto 
ao mesmo Tribunal sem prejuizo das prerrogativas que por 
lei lhe eram conferidas naquele cargo; 

José Icaro de Aguiar, para o lugar de auxiliar da fisca- 
lização de impostos internos no Distrito Federal. 


— Por outro da mesma data, foi aposentado: 

O 1º Escriturario do Tesouro Nacional, Adolpho Camará 
Correia de Sá. 

— Por outro da mesma data, foi exonerado : 

José Domingues Machado Filho, do lugar de auxiliar da 
fiscalização de impostos internos no Distrito Federal, na 
fórma dos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de No- 
vembro de 1930. 


— Por outro de 16 de Novembro de 1932, foi aposentado: 


O Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do 
Estado do Rio de Janeiro: Bacharel Samuel Porto. 


— Por outros da mesma data, foram nomeados: 


Luiz de San'Anna Junior, para o lugar de Escrivão da 
feleracia das Rendas Federais em Paracatú, Estado de Minas 

crais; 

José de Almeida e Silva, para o lugar de Escrivão da Co- 
letoria das Rendas Federais, em Jacarésinho, no Paraná; 

José Moura, para Fiscal do imposto de consumo no inte- 
rior do Estado de Goiás; 

Raymundo Candido Ribeiro, Marinheiro na Alfandega do 
Rio Grande, a pedido e por permuta, para o lugar de Re- 
mador da Alfandega de João Pessôa, no Estado da Paraiba; 

Luiz Rocque da Silva, remador da Alfandega de João 
Pessôa na Paraíba, a pedido e por vermuta, para Marinheiro 
da Alfandega do Rio Grande, no Rio Grande do Sul; 

Adalberto Tavares dos Santos Lima, para 4º Escriturario 
frio ds de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do 

ui; 

João Vianna Brigido, para Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão; 

Pedro José de Nazareth, Remador das embarcações da Al- 
fundega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, para o lugar 
de Marinheiro das embarcações da Alfandega de São Sal- 
vador, no Estado da Baía; 

José Vieira da Silva, para Escrivão da Coletoria das Ren- 
das Federais em Peçanha, no Estado de Minas Gerais; 

Eudoxio Rosa de Viterbo Fraga, Agente Fiscal do Im- 
posto de consumo no interior do Estado de Goiás, a pedido 
para identico lugar no interior do Estado de Minas Gerais; 

Aristides Figueiredo, para o lugar de Escrivão da Mesa 
de Rendas de 1º ordem, de Ponta-Porã, no Estado de Mato 
Grosso; 

Francisco Abdon Arroxelas. Conferente da Alfandega de 
São Salvador, no Estado da Baia, para o lugar, em comis- 
são, de Insnetor da Alfandega de Paranaguá, no Estado do 
Piraná; 

João Gualberto Cabral, para o lugar de Administrador 
da Mesa de Rendas Federais de 1º ordem em Ponta-Porã, no 
Estado de Mato Grosso; 

— Por outros da mesma data, foram removidos : 

Alvaro Gentil da Silva, Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado de Minas Gerais, a pedido, para 
identico lugar no interior do Estado de São Paulo; 

Abraham Pereira da Motta, Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Pará, a pedido, para iden- 
tico lugar no interior do Estado de Minas Gerais; 

Dionísio Dias Carneiro, Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão, a pedido, para 
identico lugar no interior do Estado do Pará; 

— Por outros da mesma data, foram aposentados: 

Luiz Cardoso de Menezes Souza, no cargo de Conferente 
de 1º Classe da Alfandega do Rio de Janeiro; e Arthur Pe- 
reira Alvim, no cargo de Chefe de Secção da Alfandega de 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul. | 
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— Por outros da mesma data, foram exonerado msi! 
- Elisio Fernandes de Oliveira, a pedido, do cargo 
crivão da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia Bra 
Estado do Rio Grande do Norte; go 
Demosthenes Roriz Filho, do cargo de Escrivão. 
etonda das Rendas Federais em Paracatú, Estado dê 
erais; 
Bartholino Belarmino da Silva, a bem do se a ) 
do cargo de Ferrivão da Mesa de Rendas Federais de 1º 
de Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso, “aa 


Por decretos de 16 do corrente, foram nóimesdoasl 


Raymundo Candido Ribeiro, marinheiro da Alfand 
Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, a pe 


Pessoa, no Estado da Paraíba; - 

Luiz Roque da Silva, remador da Alfandega de Joi 
soa, no Estado da Paraíba, a pedido e por permuta, 
lugar de marinheiro da Alfandega de Uruguaiana, no 
do Rio Grande do Sul; ks 

José Leonel Monteiro, Agente Fiscal na capital 
Fes Paulo, para identico lugar na capital do Estad: 
atarina. 


— Por outro, de 16 do corrente, foi nomeado Agent 
do imposto de consumo, no interior do Estado de Mina 
Adhemar de Campos Caldas, para identico lugar no im 
Estado do Rio de Janeiro, Ê 


— Por decreto de 22 do corrente foi aposen 
gedo Regional da Inspetoria de Seguros em São | 
disponibilidade, Francisco Martiniano da Costa 1 
nomeado Diretor da Secretaria do Tribunal Regional 
tado de Mato Grosso. E 


— Ainda por tutro de 22 do corrente, foi nome 
O Auditor de Guerra, em disponibilidade, A 


gusto de Lima Junior, para o lugar de Auditor do 1 
de Contas. k 


— Por decretos de 23 do corrente foram nom a 


João Amazonas Rodrigues Vieira, para o lv ar d 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 


q 


tado do Pará; Re - 

Arthur Leal Nabuco de Araujo Filho, Agente F 
imposto de consumo no interior do Estado de Santa € 
a pedido, para identico lugar no interior do Estado 


Paulo; E 
Saturnino da Rocha Accioly, para o Jugar de Co 
Rendas Federais em São José de Lage, no Estado 
Israel Rabello Borges, para o lugar de 2º Es 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estad 
pirito Santo; 
José Nicolau da Silva, ex-trabalhador das Capi 
Alfandega de Fortaleza no Estado do Ceará, ps e 
Remador das embsrcações da Mesa de Rendas d 
de Rio Branco, no Territorio do Acre; a 
José Leonel Monteiro, Agente Fiscal do impos 
sumo no interior do Estado de São Paulo, a ped 
identico lugar na capital do Estado de Santa Cat 
Demosthenes Segui, Agente Fiscal do imposto. 
na Capital do Estdo de Santa Catarina, a pedido 
tico lugar no interior do Estado de São Paulo; 
Mario de Araujo e Silva, para o lugar de do 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estad 
pirito Santo; a 
Lauro Pires Passos, para o lugar de Guarda d 
Aduaneira da Alfandega de Parnaiba, no Estado é 
Manoel Maria de Figueiredo, para o lugar de Esc 
Coletoria das Rendas Federais em Santo Antonic 
Abaixo, no Estado de Mato Grosso ; ss j ay 
Benjamim Constant de Moura, Agente Fiscal do Impor 
de consumo no interior do Estado de São Paulo, par 
tico lugar no interior do Estado do Esnirito Santo; 
Benedicto Nunes Ferraz, Escrivão da Coletoria das 
Federais em Santo Antonio do Rio Abaixo, para O 
Culetor das Rendas Federais da mesma exatoria 
João Monteiro da Silva, ex-trabalhador das 
da Alfandega de Fortaleza, para o lugar de Rem 
de Rendas da Alfandega de Porto Esperança, 
Mato Grosso; UM 
João Nunes Soares, ex-trabalhador das 
fandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, P 
rega da Alfandega de São Salvador, 
ma; , 
Ilidio Bello Filho, para o lugar de Guerda 
do Contrabando na Fronteira do Apa, no E 
Grosso. p 
—Por outros da mesma data, foram 
Horacio Manoel Machado, no cargo de 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no E 
Santo; , 5 8 
Francisco da Silva Campos, no cargo de 2 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no É 
pirito Santo; ] 
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Julio Manoel da Silva, no cargo de 2º Escriturario da De- 


Jegucia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Espirito 


Saias So 
a lorencio Pinto dos Santos Neves, no cargo de 2º Escri- 
tao “da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Espirito 
anto; 
- Manoel Raulino Morgado Rios, no cargo de 1º Escritura- 
rio da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
Espirito Santo. 

—Por outro da mesma data, foi promovido o Servente 
da sala do Expediente e do Arquivo da Alfandega do Rio 


- de Janeiro, o Servente da portaria Eduardo Luiz Ferreira. 


— Por outro de igual data foi removido: a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
da Espirito Santo, Mario Lopes Fonseca, para identico lugar 
no interior do Estado de Santa Catarina. 


— Por outros da mesma data foram declarados em dispo- 
nibilidade:; 
- Antonio Ribeiro de Souza, no lugar de trabalhador das 
Epis ga Capatazias da Alfandega de Belém, no Estado do 
ará: 
Alberto de Oliveira Leitão, no cargo de trabalhador das 
Ati capatazias da Alfandega de Belém, no Estado do 
Pará. 


— Por outros da mesma data, foram exonerados: 

Augusto Ribeiro, do cargo de Coletor das Rendas Federais 
em Santo Antonio do Rio Abaixo, Estado de Mato Grosso ; 

— Por outros da mesma data, foram exonerados: 

Dr. Raymundo de Oliveira Barbosa Lima, do cargo de 
Auditor da Caixa de Amortização. 
| — Por outro, de 23 do corrente, foi tornado sem efeito o 
Decreto de 17 de Fevereiro dêste ano, que nomeou Alcides de 
Carvalho, para o lugar de Guarda de repressão do contrabando 
na fronteira do Apa, no Estado de Mato Grosso. 


-— Ainda por outros de 23 do corrente, foram nomeados: 

O Engenheiro civil, Ithamar Moreira Temporal para o 
lugar de Fiscal do Governo junto à Companhia Nacional de 
Cimento Portland; : 

O Dr. Frederico de Azevedo para exercer, interinamente 
as funções de fiscal da Inspetoria de Seguros, durante o im 
pedimento do funcionario efetivo, Bacharel Adriano dos 
Reis Quartin, ora licenciado. 

'— Por outros da mesma data, foram promovidos: 

Por antiguidade, a 1º Escriturario do Tesouro Nacional, 
o 2º Escriturario Luiz de Menezes Machado e, 

Por antiguidade, a 2º Escriturario do Tesouro Nacional, 
o 3º Escriturario Pedro Tavares Dias Pessõa. 


——— 


Por titulo do Sr. Ministro da Fazenda, de 28 de No- 


“vembro, foi transferida, por conveniencia do serviço, a séde 


do Posto Fiscal de São Luiz para Santo Angelo, ambos no 
Estado do Rio Grande do Sul. 


“. 


Por portaria de 16 de Novembro, foram concedidas as se- 
guintes licenças: 


De 6 mêses, para tratamento de saúde, ao marujo do Corpo 
de Marinheiros da Alfandega de Belém, no' Estado do Pará, 
Antonio Quintino de Azevedo; 

De um ano, ao Coletor das Rendas Federais em São Vicente 
Ferrer, João Filgueiras de Campos, para se afastar do exercicia 
do seu cargo; 

De três mêses, para tratamento de saúde, ao Guarda da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, Benedicto Augusto da Silva; 

De quatro mêses, em prorrogação, para tratamento de saúde, 
ao Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Es- 
tado do Pará, João Luiz de Moura Soares. 


Por portaria de 17 de Novembro, foi concedida a licença 
de tres mêses, em prorrogação, para tratamento de saúde, 
a» Servente da Administração da Alfandega de Belém, no 
Estadc do Pará, Bento Samico. 

— Por outras de 21 do corrente foram concedidas as se- 
guintes: ; 

De 60 dias, para tratamento de saúde, ao Marinheiro da 
AMandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
João Ribeiro. k 

De tres mêses, em prorrogação, para tratamento de saúde, 
ao 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Espirito Santo, Francisco da Silva Campos. 

De 60 dias, para tratamento de saude, ao diarista da Casa 
“da Moéda, João de Souza Mello Junior. ) 

— Por portaria de 23 do corrente, do Sr. Diretor Geral 
do Tesouro foram concedidos 60 dias de licença para trata- 
mento de saude, ao Servente da Alfandega do Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, José de Souza Gomes. 
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— Por portaria de 24 do corrente, foram concedidos 
seis mêses de licença, em prorrogação, para tratamento de 
saude, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior 
do E tado do Pará, Attilio Silva Fonseca. 

Por portaria de 25 do corrente, do Sr, Diretor Geral do Te- 
souro, foram concedidas as seguintes licenças: | 

De 60 dias, para tratamento de saúde, ao 1º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Goiaz, José 
Theophilo Ferreira; 

De três mêses, para tratamento de saú e em prorrogação, ao 
Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado 
do Ceará, Annibal Pinheiro da Motta; 

De 120 dias, para se afastar do exercio do seu cargo, ao 
Escrivão da 2º Coletoria das Rendas Federais em Belo Horizonte, 
no Estado de Minas Gerais, João Nepomuceno Licas de Lima; 

De quatro mêses, para se afastar do exercicio do seu cargo, ao 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Manhumirim, no 
Estado de Minas Gerais, Alfredo Starling; 

. De 90 dias, para se afastar do exercicio de seu cargo, ao 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Quixadá, no 
Lstado do Ceará, Juvencio Alves de Oliveira 

Por portaria de 28 do corrente, do Diraitor Geral do Tesouro, 

foram consedidas as seguintes licenças: 


De seis mêses, em prorrogação, para tratamento de saúde, ao 
servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
de Alagõas, Leoncio Fernandes Araujo Pimentel; 

De vu dias, para tratamento de saúde, ao Continuo da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Espirito 
Santo, José Pereira dos Passos. - 

De três méses, para tratamento de saúde, ao Guarda da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, Almir Serejo de Carvalho. 








DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


- A Diretoria da Receita Publica, do Tesouro Nacional, di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes oficios: 


Dia 16 de Novembro 


N. 1.369 — A fim de ser dada solução ao processo fichado 
sob n. 13.866, de 1931, que tem por base o aviso n. E C/146 
8/42, (85) 4.331, de 7 de Março do mesmo ano, do Ministerio 
das Relações Exteriores, referente ao pedido dos produtores 
de lã no Estado do Rio Grande do Sul, no sentido de serem ma- 
jorados os direitos aduaneiros sobre fios de lã, recomendo 
providencieis afim de que seja restituido o processo n. 9.503, 
de 1931, cuja remessa já foi solicitada pelas ordens, de nu- 
meros 368 e 481, respectivamente, de 7 de Abril de 1931, e 15 
E E pá passado, desta Diretoria. (Processo n, 13.866, 

e É 


N. 1.370 — Para o fim indicado no despacho, transmite o 
processo fichado sob n. 45.574, dêste ano, em que é interessada 
a Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas. (Processo 
n. 45.574, de 1932). 


N. 1.371 — Para o fim indicado no despacho, do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, de 27 de Outubro ultimo, remete o processo 
fichado sob n. 21488, do ano em curso, em que é interessada a 
Companhia Minas da Passagem. (Processo n. 21.488, de 1932). 


N. 1.372 — Em solução ao oficio n. 3.462, de Outubro findo, 
transmite o processo fichado sob n. 27.250, dêste ano. (Pro- 
cesso n. 48.579, de 1932). 


N. 1.373 — Para o fim indicado na informação, transmite 
o processo fichado sob n. 59.011, dêste ano, em que é interes- 
sada “The Leopoldina Railway Limited”. (Processo n. 59.011, 
de 1932). - í 


N. 1.374 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 57.302, do ano em 
curso, em que a Santa Casa de Misericordia de Vassouras pede 
permissão para desembaraçar com os favores constantes do 
S 29, do art. 2º, das Preliminares da Tarifa, uma mala, marca 
Letreiro, vinda da Europa pelo vapor “Kerguelen?”, entrado no 
porto desta Capital, em 9 de Julho proximo findo, contendo 
roupas usadas, proferiu, em data de 28 de Outubro ultimo, 
o seguinte despacho: 

“O assunto já está resolvido pela ordem n. 1.521, de 1931, 
pelo que nada ha que deferir. (Processo n. 57.302, de 1932). 


N. 1.375 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 32.417, do ano em 
curso, em que a Companhia Siderurgica Belgo Mineira pede 
isenção definitiva de direitos para o material desembaraçado, 
mediante a assignatura de termo de responsabilidade, em 
virtude da ordem n. 145, de 13 de Fevereiro proximo passado, 
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desta Diretoria, proferiu, em data de 20 de Outubro ultimo, 
o seguinte despacho: 

“Indeferido, de acôrdo com o parecer”. 

O parecer que emiti, com o qual concordou o Sr. Ministro 
da Fazenda, foi acórde com a informação prestada pelo Escri- 
túrario Other de Mendonça, nos seguintes termos: 

“ “O Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, com o 
oficio retro, encaminha o processo em que a Companhia Side- 
rurgica Belgo Mineira solicita isenção definitiva de direitos 
para o material desembaraçado mediante termo, em virtude 
da ordem r. 145, de 13 de Feverc'ro do corrente ano. Conforme 
se verifica do processo n. 5.872, de 1932, junto, em vista do 
qual expedida a ordem mn. 145, a mencionada companhia obteve 
desembaraço provisorio para 900.150 quilos de oleo combus- 
tível a granel para fornos Martin de usina metalurgica. Acom- 
panham o pedido em estudo os seguintes documentos: fatura 
consular, fls. 9, idem comercial, fls. 10, conhecimento de carga, 
fls. 11, nota de importação, fls. 12, certificado tecnico refe- 
rente ás cargas liquidas a granel, fls. 16, relação do material, 
em duas vias, fls. 18 e 19, com o respectivo certificado passado 
pelo engenheiro fiscal junto á mencionada companhia, ambos, 
o certificado e a relação, estão de acôrdo com o art. 6º, do 
Decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, cópia do termo de res- 
ponsabilidade, fls. 20, pelo qual se verifica haver sido o pedido 
feito dentro do prazo marcado, quando confrontado com a 
etição de fls. 21. 4 
é A vista do resolvido no processo n. 54.062, de 1931, consi- 
derando oleo combustivel como material de custeio e, assim 
não compreendido no contrato, para gosar do favor (ordem 
n. 732, à Alfandega do Rio, publicada no “Diario Oficial” de 
24 de Junho ultimo), penso que o pedido em estudo não me- 
rece ser atendido”. (Processo n. 32.417, de 1932). 


N. 1.376 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 5.821, do ano em 
curso, em que submete à consideração superior a decisão, dessa 
Inspetoria, mn. 31, proferida em reunião da Comissão da Tarifa 
de 5 de Janeiro proximo findo, em virtude do requerimento 
em que a Produtos Roche S. A., pede restituição dos direitos 
que diz ter pago a maior pela nota de importação n. 15.821, 
de 1931, proferiu, em data de 19 de Outubro ultimo, o seguinte 
despacho: 


“A” vista dos fundamentos em que assenta a decisão do 
Sr. Inspetor da Alfandega desta Capital, proferida em seu 
despacho de fls. resolvo seja restabelecida a razão de 5 % para 
as mercadorias constantes da 1º parta do art. 980, da Tarifa 
em vigor”. (Processo n. 5.821, de 1932). 


N. 1.377 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
indefiriu, por despacho de 19 de Outubro ultimo, a petição 
em que a Companhia Nacional de Navegação Costeira, pede o 
desembaraço livre do pagamento de direitos aduaneiros e taxas, 
mediante a assinatura de termo de responsabilidade, com o 
prazo de 60 dias, para 2.260.390 quilos de oleo de petroleo 
combustivel e 987.130 quilos de oleo de petroleo combustivel 
para combustão interna de motores Diesel. (Processo numero 
55.162, de 1932). 


N. 1.378 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
de acôrdo com o parecer emitido por esta Diretoria, mandou 
arquivar, por despacho de 13 de Outubro ultimo, o processo 
fichado sob n. 36.660, do ano em curso, que acompanhou o 
oficio n. 2.203, de Julho proximo passado, dessa Repartição, 
e tem por base o oficio n. 945-C, de Maio proximo findo, 
do Sr. Chefe de Policia, referente ao pagamento de direitos 
aduaneiros por parte de reparttições publicas que, não dispondo 
de numerario, pretendiam satisfazer esse pagamento mediante 
empenho de despesa. 


N. 1.379 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Sr. Encarregado de Expediente 
da Agricultura, em aviso fichado sob n. 60.885, do ano em 
curso, concedeu, por despacho datado de 10 do corrente mês, 
observadas as exigencias legais, isenção de direitos aduaneiros 
para 1.000 sacos de tuberculos de batata, destinados ao plantio, 
e consignados à firma Caetano Castelano & C., de Rio Claro, 
no Estado de São Paulo. O material referido procede de Buenos 
Aires e foi trazido pelo vapor “Linel”, entrado no porto desta 
Capital, em 18 do mês proximo passado. (Processo n. 63.166, 
de 1932). 

Dia 17 

N. 1.380 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Sr. Ministro da Guerra em aviso 
fichado sob n. 64.149, do ano em curso, autorizou, por despacho 
de 10, dêste, o desembaraço livre de direitos e taxas de quatro 
rolos marca D. W. H. X. R. ns. 1. a 4, contendo mangueiras 
de lona e borracha e uma caixa, n. 1, com a marca S. C. T. E. 

O material referido procede de Nova York, e foi trazido 
pelos vapores “Westgrn World” e “Bonheur” entrados res- 
pectivamente, em 30 de Setembro e 22 de Julho ultimos. (Pro- 
«cesso n. 64.149, de 1932). 
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 N. 1.381 — Nos termos da informação restitue o p 
fichado sob n. 70.033, de 1931, originado pelo oficio n.. 
mesmo ano, dessa Alfandega, (Processo n. 70.033, de. 
E 
N. 1.382 — Nos termos da informação, transmite o p 
fichado sob n. 61.405, deste ano, em que é inte 
Rio de Janeiro Tramway Ligth and Power Company Lin 
N. 1.383 — Solicitando audiencia a respeito, rar E 
processo fichado sob n. 63.300, deste ano, em que é inter 
Ivan Costa. q 


N. 1.384 — Solicitando audiencia a respeito, transr 
processo fichado sob n. 63.367, dêste ano, em que é inte 
Luciano Uchôa. ! 

N. 1.385 — Remetendo amostra do papel d : 
empacotamento de laranjas que veiu consignado á 
I. Schuster & Filhos que deixou de acompanhar a or 
mero 1.367, do corrente mês, desta Diretoria e para | 
pela mesma ordem, foram concedidos os favorees co 
do Decreto n. 5.623, de 1928. (Processo n. 58.028, de 19) 


N. 1.386 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa 
tendo presente o processo encaminhado com o oficio mn. 
de Outubro preterito. fichado sob n. 60.449 dêste ano, 
a Ford Motor Company recorre do fto que lhe i 
pedido de reembarque para Santos de 1.890 vo 
Nova York, pelo vapor “Trobaduor”, e desembari 
porto do Rio de Janeiro, por motivo independente da + 
da recorrente, proferiu em 11 do corrente mês, 0 5 
despachos: y 


“Estando o assunto dêste processo resolvido pelo | 
n. 22.058, dêste mês, nada ha que providenciar”, 


Dia 18 


N. 1.387 — Comunicando que o Sr. Ministro da F 
atendendo ao que solicitou a Companhia Nrcional 
mento Portland em petição fichada sob n. 62.846, 
em curso, autorizou, por despacho do ultimo dia 8,4 
baraço livre de direitos e taxas do material const 
relação junta, mediante a assinatura de termo de 
sabilidade, a referida companhia se comprometeu, 
a tomar as providencias necessarias assim que fôr d 
vamente despachado o processo fichado no Teso 
nal sob n. 46.545, de 1931, no qual pede a cone 
favores identicos nos concedidos pelo Decreto n, 16 
31 de Dezembro de 1924, 


N. 1.288 — Comunicando que o Sr. Ministro, 
zenda, atendendo ao cue solicitou a Compenhia N 
de Cimento Portland em petição fichada sob nm. 62 
ano em curso, autorizou, por despacho do ultimo é 
prorrogação do prazo para o despacho das mercadori 
tantes da relação que foi iunta á ordem n. 1º 


Diretoria, até que sein definitivamente solucionado 
cesso fichado no Tesouro Nacionsl sob nm. 46.545, 4 
d: interesse da mesma companhia. j 
Dia 19 
N. 1.389 — Comunico-vos. para os devidos fix 


Sr. Ministro da Fazenda atendendo ao que solicito 
Lemos, em petição fichada no Tesouro Nacional sob) 
do ano em curso, autorizou, por despacho do ultimo d 
a permissão concedida ao mesmo para entrar a b 
pores estrangeiros que demendam o porto desta | 
de vender curiosidades, seja transferida para d 
de Mattos, morador 4 Ladeira de João Homem, nº. 
Capital, vor cuja idoneidade o requerente assume 
responsabilidade. 


Dia 22 


N. 1.390 — Para o fim indicado no despacho 
cesso fichado sob n. 59.012, do amo em curso, er 
ressada “The Leopoldina Railway Company 


N. 1.391 — Transmitindo o processo fichad 
deste ano, em que a firma Theodor Wille & 
do dirigivel “Graf Zeppelin” pede sejam con 
rido dirigivel, nas viagens que realizar ao B 
mutuo com os aviões do Sindicato Condor, 
dades aduaneiras e solicita informações as 

e. - 

N. 1.392 — Em solução ao oficio n. 3.343, de O 
que consulta si a revisão consequente das circula 
respectivamente, de Junho e Agosto do corrente. 
feita pela Comissão de Revisão dos Desy 
nessa Alfandega, ou si cabe a essa Inspeto 
narios para aquele mistér, declara que a 






| pod ue. mpleto a idéa de designação de funcionarios 
quadro das 1 

yras nomeadas pelo Tesouro tém por função exclusiva esse 

revisão, o qual, dentro do regimen em vigor, não 

ue entre os serviços cometidos aos funcionarios 

[EE das Alfandegas e Mesas de Rendas. (Pro- 











VS 





| N. 1.393 — Para o fim indicado no despacho, remete o pro- 

“hesso fichado sob n. 59.942, do ano em curso, que tem por 
hase o oficio mn. 2.090, de Outubro ultimo, do Sr. Interventor 
'ederal no Estado do Rio de Janeiro. Outrossim, solicita pro- 
encias no sentido de, com urgencia, ser o referido processo 
estituido a esta Diretoria. 







Dia 23 





+ q : ) 

“N. 1.394 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
) nistro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Mi- 
jo da Marinha em aviso fichado no Tesouro Nacional 
ob mn. 65.816, do ano em curso, autorizou, por despacho 
“e hoje, o desembaraço livre de direitos e taxas de uma caixa 
com à marca D. R. S. Rio de Janeiro — Numero 1 — vinda 
enhague pelo vapor Monte Pascoal, contendo cinco 
e especificações e desenhos para nove canhões-me- 
lh. es “Madsen” , 

“Outrossim, solicito vossas providencias no sentido de ser 
material referido entregue ao Deposito Naval, de acôrdo 
pedido feito pelo Ministerio da Marinha, 














— Solieitando audiencia a respeito, transmite o pro- 
sso fichado sob n. 62.249, deste ano, originado pelo telegrama 
23 de Outubro preterito, do Sr. Interventor Federal no Rio 
“Ilrande do Norte. (Processo n. 62.249, de 1932). 


396 — A” vista do processo fichado sob n. 40.393, deste 
“Ilmo, em que é interessada a Companhia Usina do Outeiro S. A., 
* Iistabelecida, em Campos, no Estado do Rio de Janeiro, solicita 
formar si a mesma companhia tem algum termo de respon- 
“dependante de baixa ou si é devedora á Fazenda 
(Processo n. 40.393, de 1932). 


& 

















97 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
esente o processo fichado sob n. 57.308, do ano em 
o, indeferiu novamente, por despacho de 21 de Outubro 
ltimo, o requerimento em que a firma B. Saraiva & C., pede 
ovidencias no sentido de ser sustado o executivo fiscal mo- 
ido contra a mesma firma e proveniente de diferença entre os 
kireitos e multa que deixou de pagar por uma das mercadorias 
-espachadas pela nota de importação n. 13.771, de 1931. 
| Esta Diretoria pela ordem n. 564, de Maio proximo passado, 
à comunicou a essa Alfandega o indeferimento do pedido an- 
sriormente feito pelo requerente. (Processo n. 57.308, de 1932). 











Dia 25 






N. 1.398 — Solicitatando audiencia a respeito, transmite o 
* frocesso em que é interessada a Companhia Nacional de Nave- 
fpação Costeira. 


| N.1.399 — Em resposta ao oficio n. 2.087, de Junho ultimo, 
m que consulta se fica sem efeito a ordem n. 365, de Março 
“roximo findo, desta Diretoria, expedida em favor da Société 
nonime du Gaz de Rio de Janeiro, e si deve essa Alfandega 
fExigir da mesma companhia a apresentação, no prazo de 60 dias, 
“ Ipontados da publicação das instruções, a que se refere o De- 
reto n. 20.089, de 9 de Julho de 1931, do certificado a que alude 
“art. 2º, ou, em falta deste, do atestado definido no art. 4º do 
mesmo decreto, sob pena de ser a referida sociedade considerada 
If remissa”, declara que o prazo fixado em termo de responsa- 
'ilidade concedido para a prova de que cogita o art. 2º do re- 
arido decreto, está extinto, por força do art. 7º das mesmas 
Instruções. (Processo n. 62.809, de 1932). 


Dia 26 


- N. 1.400 — Comunicando que, atendendo ao “que solicitou 
» Cotonifício Rodolfo Crespi, em processo fichado sob n. 63.176, 
> ano em curso, concedeu por despacho de 22 deste mês, isenção 
"fe direitos de importação e taxa de expediente, com funda- 
ento no $ 32, do art. 2º das Preliminares da Tarifa, para 
IFove caixas, marca C. R. C. ns. 1/9, trazidas da Italia pelo 
apor “Norge”, contendo um altar em marmore que constitue 
“ora d'arte, segundo certificado passado pela Escola Nacional 
“> Belas-Artes. 


| 
] 


N. 1.401 — Para o fim indicado no despacho, remete o pro- 
-sso fichado sob m. 48.454, do ano em curso, em que é inte- 
ssada a firma S. Alexandre & C. 


Dia 28 


N- 1. Aga — Comunicando que o Sr. Ministro da Fa- 
»nda, tendo presente o processo encaminhado com o oficio 
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p a n. 1.995, de Abril ultimo, fichado sob n. 
artições, principalmente, porque as comissões. 


Novembro 1932 865. 
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21.954, deste ano, 
a essa Inspetoria pela Co- 
solicitando providencias no. 


relativo ao reguerimento feito 
missão Revisora de Despachos, 


-sertido de ser intimada a Companhia Cantareira é Viação 


Fluminense para pagamento de direitos, cuja isenção fôra: 
cuncedida por força do art. 2º, alinea XI, n. 9, da Lei Or-' 
gamentaria para o ano de 1910 — por despacho proferido em 


“Gata de 14 do vigente mês, mandou que se aplicasse o De- 


creto n. 20.062, deste mesmo mês. 


Acompanham os documentos do Arquivo dessa repartição. 
(Processo n. 21.954, de 1932). : 


N. 1.403. — Solicitando audiencia a respeito, transmite 
o processo fichado sob n. 64,504, deste ano, em que é in- 
teressada a firma Lundgren, Irmãos, Ltda., estabelecida nesta 
praça. (Processo n. 64.504,. 


N. 1.404 — Solicitando providencias no sentido de ser 
esta Diretoria, informada, com urgencia, si o processo fi- 
chado no Tesouro Nacional sob a. 38 691, de 1930, já foi 
solucionado pelo Conselho de Contribuintes. (Processo nu- 
mero 60.493. de 1932). 


Dia 29 


x N. 1.405 — Transmito o processo fichado sob n. 58.623, 
dêste ano, em que é interessada a Federação Industrial do Rio 
de Janeiro, afim de que seja dado cumprimento ao despacho, 
(Processo n. 58.623, de 1932). 


N. 1.406 — Comunicando que, por despacho de 24 do fluente: 
mês, mandou o processo fichado sob n. 65.764, dêste ano, ao 
qual se acham anexados os oficios dessa Alfandega, ns., 3.672, 
3.673, 3.668, J7a7, 3.728; 9.729, 3,780; 3:791 BI759 SEI 
3.734, 3.735, 3.736, 3.737 e 3.738, todos deste mesmo mês, 
fichados, respectivamente, sob ns. 62.690, 62.691, 62.399, 63.326, 
63.327, 63.328, 63.329, 63.330, 63.331, 63.332, 63.333, 63.334, 
63.335, 63.336 e 63.337, do ano em curso, com os quais enca- 
minhastes as certidões de dividas extraídas contra Leon Bon= 
bacan, Filinto da Costa Rodrigues, H. Eberins & C., Dr. João 
Luiz Gualtgzer. Empresa Grafica “O Cruzeiro”, Wainer Bern, 
Empresa Grafica “O Cruzeiro”, Carlos Wehrs & C., Mario 
Fontes & C., S. Simon, José Aliverti, Octacilio da Costa, An- 
tonio Moutinho & C., revista “Vida Domestica”, e Oswaldo Fi- 
gueira Alvim, na mesma ordem, — Visto como o Decreto nu- 
mero 22.062, do vigente mês, manda cancelar e arquivar os 
processos de revisão de despachos, já organizados e não ulti- 
mados, cujas importancias não tenham sido recolhidas e desde 
que as diferenças apuradas não sejam provenientes de fal- 
sificação, simulação ou adulteração de valores ce documentos 
com o fim de pagar direitos ou taxas menores do que os devidos. 

As diferenças aludidas nos referidos processos foram con- 
statadas pela Secção Hollerith. e, segundo se verefica dos mes- 
mos, nenhuma delas proveiu de falsificação, simulação ou 
PA de valores e documentos. (Processo n. 65.674, de 


N. 1.407 — Solicitando audiencia a respeito, transmite o 
processo fichado sob n. 65.303, dêste ano, em que é interessada 
a Panair do Brasil S. A. 





E 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


acórDão n. 174 
N. 265 — Imposto de consumo. 
Recorrentes — Amim Zaidan e R. Walter & C. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em 
Gerais. , 


Minas 


Foi presente ao Conselho de Contribuintes, enviado pela 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Minas Gerais, o 
auto de infração n. 1, lavrado em 19 de Junho de 1929, em 
Figueira, no mesmo Estado, contra Amim Zaidan e R. Wal- 
ter & C., por haver sido interposto o recurso em data an- 
terior à vigencia do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 
1931, mos termos do Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro 
de 1931, conforme textualmente declara o respectivo De- 
legado Fiscal no despacho de folhas 84 verso. 

Examinando-se, porém, o aludido processo verifica-se não 
constar do mesmo interposição de recurso algum, tendo pas- 
sado em julgado a decisão do Coletor Federal em Figueira 
(fls. 76 e 77), que julgou procedente o auto e impôs as 
multas de 600º e 2008, respectivamente, a Amim Zaidan e 
R. Walter & C. com a circunstancia, ainda, de haver essa 
ultima firma satisfeito o pagamento da multa que lhe foi 
imposta e de ter sido inscrita a certidão da divida da multa 
de Amim Zaidan. 

Essa inscrição foi realizada em face do despacho exa- 
rado ás fls. 84, efetuando-se depois a remessa da mesma 
certidão á Procuradoria da Republica, com o oficio n. 832, 
de 30 de Outubro de 1931. 
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A fls. 81 consta uma petição de Amim Zaidan, solici- 
tando ao Ministro da Fazenda, permissão para satisfazer o 
seu debito em prestações, assunto este que escapa á compe- 
tencia do Conselho e que é da exclusiva alçada do refer do 
titular, ex-vi do disposto no art. 6º, h, do Decreto n. 15.210, 
de 28 de Dezembro de 1921. 

E face do exposto: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes res- 
tituir o processo à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado de Minas Gerais, para os fins convenientes, 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1932. 
F. de O. Passos, Presidente. — Mario P, da Camara, Re- 
lator. — Octavio Lopes Sú Campos. — Elpídio J. da Bôa- 
morte, Candido Borges. — Benedicto da Costa. — Lenhoff 
Britto. — Ariosto Pinto. — João Baptista Rodrigues, — 
Vicente de Paula Galliez. — Arlindo Soriano upa — Fui 
presente. Sá Filho, representante da Fazenda Pu lica, 


ACÓRDÃO N. 175 
N. 270 — Imposto de consumo, 
Recorrente — Jorge Damulakis, > , 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal no Estado do 
Kio de Janeiro (eax-officio). 


Jorge Damulakis foi autuado, em 16 de Maio de 1930, por 
infração dos artigos 81 e 88 do Decreto n. 17,464, de 1926, 
pelo não estampilhamento de artigos de sua casa comercial, 
de louças e vidros, Tais artigos haviam sido adquiridos em 
um leilão publico, realizado na Ilha Grande, por ordem da 
Coletoria de Angra dos Reis e provinha dos salvados de um 
navio veleiro naufragado nas proximidades da referida ilha, 
ha mais de 40 anos. 

O autuado alegou, em sua defesa, que depois da aquisi- 
ção de tais mercadorias e de ter transportado as mesmas 
para sua casa de negocio, tirára a respectiva relação, e espe- 
cificando quantidade, peso por unidade, peso total, taxa e 
total, do imposto tudo na conformidade das instruções 
que recebera do representante do Fisco. E que após haver 
conferido as ditas relações efetuou o pagamento do imposto 
devido, na importancia de 1998700, conforme se vê do talão 
de folhas. 

O Sr. Coletor Federal atendendo a que o autuante pa- 
gira o imposto por verba, na fórma do que faculta o ar- 
tigo 33, paragrafo unico, alinea 2, letra a n. 2 do regula- 
mento respectivo, julgou improcedente o auto de infração, 

Esta decisão foi anulada pelo Sr, Delegado Fiscal no Es- 
fado do Rio de Janeiro, por julgar o seu prolator infima- 
mente ligado ao assunto. EE qa e ulteriormente, a sin- 
dicancia indispensavel, verificou-se ser a louça, em questão, 
de inferior qualidade, para uso domestico e de fabricação 
estrangeira. P 

Remetidos os autos do processo à Coletoria de Mangara- 
tiba, o respectivo exator reconheceu que a louça era, efetiva- 
mente, de procedencia estrangeira, de qualidade ordinaria e 
concluiu julgando improcedente o auto de infração de folhas 
por haver sido pago o imposto devido, conforme talão de 
folhas, na importancia de 1998700, de sélo por verba como 
faculta prescrição regulamentar expressa, Esta decisão foi 
confirmada ulteriormente, pelo Sr. Delegado Fiscal, 

O que tudo visto e devidamente examinado, 

Considerando que, nos termos do art. 32, alinea 2º, letra 
au n. Me paragrafo unico do Regulamento do Imposto de 
Consumo, as louças estão sujeitas ao imposto de consumo 
por verba; 

Considerando que o imposto devido pelo autuado foi 
pago, na fórma do invocado dispositivo, segundo se vê do 
talão do sêlo de verba de fls., mas, 

Considerando que já foram proferidas, no processo, duas 
decisões favoraveis á parte; 

Considerando que, assim sendo o regulamento de im- 
posto de consumo estatuindo que não haverá recurso ex-of- 
ício, em mais casos; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes em 
julgar sem cabimento o recurso ex-officio, ora interposto, 
não tomando conhecimento do mesmo, 


Conselho de Contribuintes, em 20 de Janeiro de 1932, — 


F. de O. Passos, Presidente, — Ariosto Pinto, Relator, — 
Elpidio da Bôamorte, — Octavio Lopes Sá Campos. — Can- 
dido Borges. — Lenhoff Britto. —- Mario P. da Camara, 
— Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano Pupe, Vicente 
de Paulo Balliez, — João Baptista Rodriques, — Ciente, 
Sá Filho, representante da Fazenda Publica, 
( acónDão n, 186 

N. 231 — Classificação de mercadorias, 


Recorrentes — Milanesi & Narum., 
Repartição de origem — Alfandega de Santos, 


De decisão da Inspetoria da Alfandega de Santos, que, 
em harmonia com o voto unanime da Comissão da Tarifa, 
declarou bem despachada, como fio de sêda em carreteis 
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de madeira com peso inferior aos fios neles 
taxa de 58000, mn. 570 da Tarifa — ] 
& Narum, 


- A AMandega desta Capital, ouvida sua Comi 
rifa, mantém a classificação, como aquela, á vis 
consta dy Circular n. 7, de 13 de Fevereiro do cor 
do Ministerio da Fazenda. : 


Em seu recurso, declara a firma recorrentes 
“Os requerentes não pretendem, com o pr 


a modificação da Circular n. 7, de 13 de Fe 
findo. 


Pretendem tão sómente, à vista dos doc 
ao conhecimento de V, Ex. que se trata, no 
de uma mercadoria que teve entrada no país, e 
primeira conferencia feita pela Alfandega em 
à referida circular, não parecendo justo que tal 
ter os onus decorrentes da nova interpretação à cla 
dos fios de sêéda em carreteis de madeira, o 
iria encarecer a mercadoria já vendida com |] 
reitos usualmente cobrados”, 


Vê-se, pois, que não se trata de recurso 
cação de mercadorias ou sobre o valor destas 


despacho. 

Assim, pois, € 

Considerando ma sómente os recursos 
relativos à classificação e avaliação de me 


pam á competencia das Delegacias Fiscais 
Acórdão os membros do Conselho de Cont 

tomar conhecimento do recurso por haver sido 

com preterição da segunda instancia, 


a 


Conselho de Contribuintes, 20 de Janeiro de 1 
de O. Passos, Presidente -— Candido Bo 
Octavio Lopes Sá Campos, — Elpídio J. da 
Leenhoff Britto. — Mario P, da Camara, — 
Costa, — Arlindo Soriano Pupe, — Vicente de Pat 
— Ariosto Pinto. — João Baptista Rodrigues, — 
sente, Sá Filho, representante da Fazenda Pub ct 


acónDÃo N, 347 | 


Recurso n. 129 — Imposto de consumo, 
Recorrente — Sociedade Anonima Val 
Repartição de origem — Recebedoria do 


O mandato de agente geral para explorar o fo 
terminado produto importa a exelusinic po 
a outorga conferida isto autoriza. 
Inteligencia da letra “a” do art. 67 do regu 
pelo Decreto n. 17.464, de 1926 
Aplicação do art. 220, combinado com a 
ragrafo unico do art, 20h deste regul 


Recorre a Sociedade Anonima Valmont 
decisão da Recebedoria do Distrito Federal, que. 
ao pagamento da multa de 54:4928, além la 
recolher sos cofres federais igual importancia, 
dente ao imposto não pago no devido tempo, 
letra e do paragrafo unico do art. e do re 
imposto de consumo aprovado pelo reto 
6 de Outubro de 1926, combinado com 0 
mesmo regulamento, “e isto porque o 
processo acusa a recorrente de haver f 
de 1 de Junho a 20 de Agosto de 1929, 302. 
tifricio “Kolynos”, selados insuficient 
cada tubo, quando deveria selá-lo com 
veudia esse produto, exclusivamente, a 
C., que, por sua vez, o revendia ao preço | 
ou fossem 378500 a duzia, determinando, 
na conformidade da letra a do art, 67 do 
ferido, a selagem regular do produto, 


A autuada produziu defesa e aprese 
como se lê da folha 40, a 85, sust 
da lei fiscal, já por não ter deposito de 
por não ter em nome de firma ou dad 
parte deposito ou depositos de seus produtí 


ea 
a 

dedo 
os de 


be: 


» 


que Paul Chritoph C., são dela usis 
melhor comprador e por esta razão aqui o « 
curadores. Lane 


Em seguida, a folhas 87, consta O EN 
cedido no “copiador de faturas” da firma Pa 
C. para demonstração do preço meximo. 
Iynos” e sobre o mesmo exame falaram 05. 
teressados, lembrando que o resultado de. 
todo dispensavel, jámais fôra contest ' 
impugnarem, nem desmentiram, + 

Posteriormente, os autuantes am 
duzida e argumentaram com os termos do ma 
por Valmont Incorporated a Pa Chris 

















ú o curso E erDosto da bincteão da Recebedoria do Dis- 
E trito. E “de fls. 108 a 114, observou as prescrições re- 
Oy es e foi estudado, antes de ser creado o Conselho 
uintes, pela Diretoria da Receita e pelo Consul- 
zenda, ambos opinando pelo não provimento do re- 


“ Considerando que, na conformidade da letra h, do artigo 
E do regulamento do imposto de consumo, não se tem como 
tampilhado o produto a que fôr aplicado sêlo em valor 
[inferior ao devido: 


| Considerando que, para a cobrança do, imposto de con- 
| sumo. “ad valorem consoante o disposto no 8 3º do art. 67 do 
| regulamento já citado, desde que os preços variam, segundo 
| a maior ou menor quantidade de venda; do produto, é o preço 
| maximo. de venda o que se toma para base do pagamento do 
- - | imposto, não se fazendo qualquer redução no valor integral 
lda venda, a titulo de desconto, abatimento, ou bonificação que 
'constar da fatura, nota de entrega, conta ou outro documento 
| | semelhante: 


Mas, 


“Considerando que, pela letra “a” do art. 67, já invocado, 
ando se trata de produto Sudéliio a imposto de acôrdo com 
preço da venda, regula para os produtos nacionais, o preço 
; jd “venda, da fabricã, dos depositos exclusivos dos seus pro- 

| dutos, dos depositos pertencentes à mesma firma da fa- 
“| brica, ou ainda dos depositos dos mesmos produtos perten- 
centes à firma das quais faça parte o fabricante; 


Considerando que foram Paul Christoph & C., quem ins- 
“talou a fabrica da firma autuada á rua do Lavradio n. 183, 
| onde” tambem. se confundem os operarios da autuada com os 
firma que no mesmo predio tambem explora uma 
dustria; 


“Considerando que os termos de abertura e encerramento 
jpdos livros fiscais da Valmont Incorporated são assinados 
“por “Paul Christoph & C., assim como eram estes comer- 
“ciantes “quem subsereviam as guias E aquisição de estam- 
pilhas. para a selagem do “Kolynos” 


| Considerando que até a data my lavratura do auto só- 
1 go e unicamente a Paul Chritoph & C., foi entregue a 
produção da fabrica da Valmont Incorporated, e até então 
“nos rotulos dos envolucros de cada tubo “Kolynos”, en- 
pecas não trazia o endereço dos fabricantes, tinha tipo- 
“| grafado | como unica direção a da firma Paul Christoph & 
"1:C., à rúa-do Ouvidor n. 98; 


| Considerando que todas essas circunstancias, configu- 
fl rando a infração perpetrada, completam o que já autoriza- 
“| va ser afirmado pelo instrumento transcrito na documen- 
| tação relativa ao Decreto n. 18. 631, antes citado, lendo-se 
nessa -rocurzcção que a Valmont Incorporated fez da firma 
Paul Christoph & C., seu agente geral no Brasil, para “em 
| seu nome, lugar e vez”, explorar no nome, e da parte da 
+ companhia o fabrico, produção e venda, importação ou ex- 
| portação de dentifricios; 


| Considerando que este mandato, como o do agente geral, 
| nos termos da outorga transcrita à pagina 6.080, do Diario 
| Oficial de 13 de Março de 1929, tendo tido o cumprimento 
| que lhe deram, extensivamente, Paul Christoph não deixa 
| duvide de que se tem a hipótese prevista na letra a do ar- 
| tigo 67 do regulamento do imposto de consumo; 


| Considerando que os autuantes, nas diligencias proce- 
didas, verificaram pelos livros fiscais e comerciais a defi- 
| ciencia do imposto pago: 
| Considerândo que o estudo técnico da questão, quer o feito 
| pela “Diretoria da Receita Publica, quer o procedido pelo 
| Consultor da Fazenda, concluiu pelo não provimento do re- 
| enrso, diante da inteira procedencia do auto lavrado contra 
| a Valmont Incorporated ; 
| 
I 























Considerando estar provada a exclusividade da venda 
| que tinham Paul Christoph & C., de toda a produção de 
'“Kolynos”, até à data de serem autuados os seus fabricantes; 

Considerando que a defesa produzida e as razões do re- 
curso não convencem de que tenha sido menos regular a exi- 
'gencia dos autuantes e menos justa a decisão proferida: 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes ne- 
gar provimento ao recurso para manter pelos seus funda- 
“mentos e em todos os seus termos a decisão da Recebedoria 
do Distrito Federal. 


“Conselho de Contribuintes, 15 de Março de 1932. — F. 
de O. Passos, Presidente. — João Baptista Rodrigues, Re- 
lator. — Elpidio J. da Bôamorte. — Mario P. da Camara. 
—— Lenhoff Britto. — Candido Borges. — Arlindo Soriano 
nbaiqo — Benedicto da Costa. Octavio Lopes Sá Campos. 

Raul de Araujo Maia. — Vicente de Paulo Galliez. — 
Ariosto Pinto. — Fui presente. Sá Filho, representante da 
Fazenda Publica. 
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N. 718 — Em 16 de Novembro de 1932 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
crevo a seguir, em aditamento à Portaria n. 563, de 23 de 
Agosto ultimo, a ordem da Diretoria da Receita Publica a 
esta Alfandega, n. 1.328, de 9 do mês corrente. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 





(Vide secção “Diretoria da Receita Publica”, “Boletim” n. 21, pag. 832). 


€<TI*D= 


N. 719 — Em 16 de Novembro de 1932 — Designo o Con- 
tinuo Ezequiel Telles para intimar a firma Moreira Viegas 
& €., a, sob as penas da lei, adquirir, dentro do prazo de 30 
dias, e a receber, no prazo de 60 dias, o alcool correspondente 
à gasolina que importou, e a que se refere o termo pela 
mesma assinado em 25 de Setembro do ano proximo passado. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


IAH» 


N. 720 — Em 16 de Novembro de 1932 — Recomendo ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que só permita a assinatura de termo 
de responsabilidade pela aquisição de alcool motor corres- 


pondente a gasolina importada, quando a Comissão de Es- 


tudos sobre o Alcool Motor informar que esse termo é ne- 
cesesario. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


= RES 


N. 721 — Em 16 de Novembro de 1932 — Tendo em 
vista o que solicitou a esta Inspetoria, no oficio n. 1.399, de 
hoje datado, o Diretor da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro, fica autorizado o Sr. Aurelio Piquet de Carva- 
lhosa, Chefe da Secção de Cargas Estrangeiras daquela 
Companhia, a assinar termos de vistorias, autorizações para 
processos de despachos de reembarque, requerimentos, ma- 
nifestos, recibos de cargas efetivamente reembarcadas e 
tudo que se tornar necessario ao andamento dos papeis re- 
ferentes à execução do Decreto n. 22.058, publicado em 11 
do mês corrente. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 722 — Em 16 de Novembro de 1932 — De conformi- 
dade com a retificação publicada no Diario Oficial, de 14 de 
Novembro corrente, levo ao conhecimento dos Srs. Funcio- 
narios, para os fins convenientes, que no art. 10 do De- 
creto n. 22.058, de 9 deste mês, inserto no mesmo Diario 
Oficial do dia 11 e transcrito na portaria desta Alfandega 
un. 706, do dia seguinte, onde se lê “taxa portuaria do Rio 
de Janeiro”, deve-se lêr “taxa portuaria no Rio de Janeiro”. 
— dJosé dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 

N. 723 — Em 17 de Novembro de 1932 — Tendo em 
vista o que solicitou, por telegrama, a esta Inspetoria a 
Camara de Comércio Importadora de São Paulo, ficam de- 
signados os Srs. Sebastião Calvet e Silas Gomes dos Santos, 
afim de acompanharem as vistorias dos volumes a reem- 
barcar para Santos, podendo os mesmos indicar os auxilia- 
res necessarios, no intuito de ter esse serviço rapido anda- 
mento. — José dos Santos Leal, Inspetor, 


IH 


N. 724 — Em 17 de Novembro de 1932 — Havendo o 
Sr. José Ferreira Carreiro, pela petição n. 45.675, deste 
ano, requerido o levantamento da fiança que prestou em 
favor do Despachante Aduaneiro Mario de Oliveira, resolvo 
suspender o referido despachante do exercicio de suas fun- 
ções, ficando o mesmo intimado a apresentar, dentro do 
do prazo de 48 horas, o livro de registro de despachos a seu 
ecorgo. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 726 — Em 18 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transerevo 
a seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 135, de 16 
de Novembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte e relativa ás vantagens do Decreto n. 21.742, de 18 
de Agosto ultimo. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 861). 
I++ 


N. 727 — Em 18 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devida observancia, trans- 
crevo, em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda 
n. 136, de 16 de Novembro corrente; publicada no Diario 
Oficial do dia seguinte e relativa aos processos de vistorias 
em volumes descarregados com indicios de arrombamento, 
avaria, quebra, repregamento, etc. 

Comunico, outrossim, que, de acôrdo com a mesma Cir- 
cular, aos funcionarios designados para procederem ás visto- 
rias é que compete declarar dia e hora em que elas devam 
ser etetuadas. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 861). 


SIHD 


N. 728 — Em 18 de Novembro de 1932 — Designo o Con- 
tinuo Ezequiel Telles para intimar os Conferentes desta Al- 
fandega Nestor Augusto da Cunha, Dr. Angelo Xavier da 
Veiga e José Mendes Pereiro, o Servente de expediente 
Franclino Gomes, os servenetes de portaria David Antonio de 
Faria e Francisco Romano da Luz, os auxiliares de escrita 
Geminiano Augusto de Almeida e Alexandre Tacito da Costa, 
os Despachantes aduaneiros desta Alfandega Antonio Fran- 
e. co Maia, Hildebrando Plaisant, Nelson de Souza Santos € 
Carlos Autran de Abreu, e Pery de Farias a apresentarem 
defesa, no prazo de 15 dias, no processo administrativo 
justaurado nesta repartição em virtude da Portaria n. 439, 
de 13 de Julho deste ano. 

O mesmo continuo intime o Conferente de descarga de 
1º classe Guilherme de Almeida a apresentar, dentro do 
mesmo prazo de l5-.dias, a prova de ser falsificado o ca- 
rimbo aposto nas notas de importação formuladas em 
nome de pessoas ou firmas individuais, conforme alegou em 
seu depoimento, ou a se justificar cabalmente explicando a 
ocurrencia de se achar o dito carimbo por si rubricado, — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 729 — Em 18 de Novembro de 1932 — Convido os 
Srs. Funcionarios e Despachantes desta Alfandega, para 
assistirem ao hasteamento festivo e solene da Bandeira Na- 
cional, amanhã, 19 do corrente, ás 12 horas. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 730 — Em 19 de Novembro de 1932 — Tendo em 
vista a ordem n. 377, de 8 de Novembro corrente, da Di- 
retoria Geral do Tesouro a esta Alfandega, desligo do ser- 
viço desta repartição o servente de portaria, Ivo Lino Bar- 
bosa, que passará a servir na Recebedoria do Distrito Fe- 
deral. 

Esse empregado substitue o de igual categoria, David 
Antonio de Faria, que está actualmente respondendo a pro- 
cesso nesta Alfandega. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 731 — Em 21 de Novembro de 1932 — Levo ao conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que 
o despachante aduaneiro desta Alfandega, Luiz Martins 
Bahiense, prestou nova fiança de seu cargo, cessando, assim, 
os motivos de seu afastamento do serviço. — José dos San- 
tos Leal, Inspetor. 
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N. 732 — Em 21 de Novembro de 1932 — D 
servirem nos pontos abaixo indicados os segi 
cionarios: e 

Armazem das Bagagens: 2º* Escriturarios ar ; 
Façanha Mamede e Jayme de Rojas Ovale, con 
e 4º Escriturario Pedro de Melina Coeli, como 

2º Secção: 4º Escriturario Antonio Bugyja 
Britto; ” 

Pateo Sobre Agua: 2º Escriturario Agricola Cé 

Armazem das Encomendas Postais: 2º 
berto de Mello; hi 

Conferencias internas dos Armazens 3, 4, e di 
Pesados: 2º Escriturario Renato Barbedo lo; 

Conferencias internas do Armazem 7: 1º Es 
Arthur Soares Rodrigues; a 

Conferencias internas do Armazem 10: 2º 
Waldomiro Braga de Noronha; AS 

Conferencias internas do Armazem 16: 2º. 
Antonio Forjaz de Araujo Coutinho; gr 

Conferencias internas do Armazem 18º 2º E 
Raul Alexandre de Freitas; - RH 

Confeerencias internas dos Armazens 16 e 17. 
2 Escriturario Daniel Lens de Araujo Cesar. . 

Conferencias internas do Armazem “Ext gé 
turario Daniel Lens de Araujo Cezar. — José 
Leal, Inspetor. q 
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N. 733 — Em 22 de Novembro de 1932 — 
cimento dos Srs. Funcionarios, para os ( 
que Oswaldo Barroso de Siqueira, nomeado « 
aduaneiro desta Alfandega por decreto de 1 á: 
findo, entrou no exercicio do cargo nesta data 
prestada a respectiva fiança. — José dos . 
petor. 


IH 


N. 734 — Em 23 de Novembro de 1932 — | 
passe a auxiliar as intimações efetuadas 
continuo Roberto Barreto Pinto, sem prejuizo 
a que está incumbido, no Armazem das Enc me 
— José dos Santos Leal, Inspeteor. o 


Late 


== Pt 


N. 735 — Em 23 de Novembro de 1932 — Te 
o requerimento protocolado nesta Alfa; a 
deste ano, em que o Dr. Eduardo Klir fer 
na qualidade de procurador da firma Oscar | ?) 
Ltda., solicita o levantamento da fiança pre 
do despachante aduaneiro Francisco Ol 
resolvo suspender o mesmo Despachante do 
suas funções, marcando-lhe o prazo de 30 di 
nova fiança. — José dos Santos Leal, 


PET. 


I++ 


N. 735-A — Em 23 de Novembro de 193; 
cimento dos Srs. Funcionarios e fins 
crevo, em seguida, a Circular da Di 
souro Nacional n. 6, de 21 de Novembro corren 
no Diario Oficial do dia seguinte e relativa ao 
oc expediente das repartições subordinadas ao. 
Fazenda. — José dos Santos Leal In 


(Vide secção “Cire 
e=aI4>» 


N. 736 — Em 24 de Novembro de 19 
nhecimento dos Srs. Funcionarios, para os de 
Sr. Abelardo Henrique da Graça foi nomes 
despachante aduaneiro Agenor pato 
Leal, Inspetor. a 


N. 737 — Em 24 de Novembro de 1932 — 


cimento dos Srs. Funcionarios, para os é 






|| tuto desta Inspetoria de 15 de Julho ultimo, o Sr. De- 
À -<io José Vieira foi nomeado ajudante do despachante adua- 
| meiro Pedro. M. Ribeiro Junior. — José dos Santos Leal, 


Esc 
tun 738 — Em. 24 de Novembro de 1932 — Havendo já 
| | sigo despachado e retirado todo o trigo, de emergencia, re- 
| ao Armazem de Toque-Toque, pertencente à firma 
[a Pereira Carneiro & C., Itda., cessa nesta data o alfandega- 
| mento do mesmo armazem, a que se refere a portaria desta 
* Alfandega mn. 597, de 13 do mês de Agosto ultimo, devendo 


"a Guardamoria tomar as providencias que se fizerem ne- 
| cessarias. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


| bad ui p I++ 

| N. 739 — Em 25 de Novembro de 1932 — Levo ao conhe- 
| cnmento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenientes, 
“que, por titulo desta Inspetoria de 9 de Agosto ultimo, o 
| Sr. Ney Marques Chaves foi nomeado ajudante do despa- 
| “chente aduaneiro João Pinto de Lemos. — José dos Santos 
IH “Leal, Inspetor. 


| 


: += 

IE k ..> » Av 

. “N. 740 — Em 25 de Novembro de 1932 — Para conhe- 

| cimento “dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 

| crevo, a “seguir, a Circular do Sr. Consultor da Fazenda Pu- 
blica relativa aos descontos em folha de vencimentos a favor 

Tas Confederação Legionaria dos Servidores do Estado da 
| Legião Cruzeiro do Sul e publicada no Diario Oficial, do 

| | dia, 24 de Novembro corrente. — José dos Santos Leal, Ins- 

| petor.. 

| E DN vi us, (Vide: steção “Circulares”, pag. 861). 





IH 


1) N; 741 — Em 25 de Novembro de 1932 — Determino ao 
| Continuo Ezequiel Telles que intime os Srs. Antonio dos 
Suntos, “encarregado do trafego da Companhia Hidraulica, e 
| Durval Dias, gerente do mar do serviço de carvão do Lloyd 
| Brasileiro, a comparecerem nesta Alfandega, no dia 29 do 
| corrente mês, às 16 horas, afim de prestarem esclarecimen- 

| Usos num processo administrativo que corre nesta repartição. 
| — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 742 — Em 26 de Novembro de 1932 — Designo para 
servirem nos pontos abaixo indicados os seguintes funcio- 
narios: 
| Armazem 7 — Porta A — 1º Escriturario João da Silva 
À tradida, sem prejuizo dos serviços que lhe estão afétos; 
| Sobre Agua — 2º Escriturario Luiz Adolpho Josetti; 

Armazem de Materiais Pesados — 2º Escriturario Clau- 
diano Claudio Carneiro da Cunha, sem prejuizo dos serviços 
que lhe estão afétos. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


| 
| 


I++ 


) 
| N. 743 — Em 28 de Novembro de 1932 — Para conhe- 
| «cimento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
| crevo, em seguida, o oficio dirigido pela Diretoria da Re- 
| cesta Publica ao Sr. Presidente da Associação Comercial 
| ce Porto Alegre, sob n. 891, de 23 de Novembro corrente, pr- 
blicado no Diario Oficial do dia seguinte e relativo á clas- 
| sificação de juntas, luvas, reduções, tês, curvas, bojões, 
| joelhos, flanges, ete. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
| 
| 
IE 
| 
| po 
| 


N. “891 — Diretoria da Receita Publica — Expediente do 
"Sr. Diretor — Dia 23 de Novembro de 1932 — Ao Sr. Pre- 

| sidente da Associação Comercial de Porto Alegre — Em re- 
ferencia ao oficio mn. 5.771, do ano transato, anexo ao pro- 
cesso fichado sob n. 48. 003, deste ano, com que transmi- 
tistes ao Sr. Ministro da Fazenda uma cópia do memorial 
apresentado .a essa associação por varias firmas comer- 
Ro dessa praça, venho cientificar-vos de que aquele titular 
espacho proferido no mesmo processo, em data de 5 do 


Vigente RE declarou que as juntas, luvas, reduções, tês, 
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curvas, bojões, joelhos, flanges, ete., quando importados já 
adaptadas aos tubos, devem ser classificadas no art. 756, 
da Tarifa; vindos separados, têm classificação propria mnô 
artigo 757. Fica, assim, solucionado o objeto constante do 
vosso referido oficio. (Processo n. 48.003, de 1932). 


I++ 


N. 744 — Em 28 de Novembro de 1932 — Designo para 
servir na 2º Secção o 4º Escriturario desta Alfandega, Fer- 
nando Candido d'Alvear. — José dos Santós Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 745 — Em 29 de Novembro de 1932 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
crevo em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda nu- 
mero 106, de 3 de Setembro ultimo, publicada no Diario 
Oficial do dia 5 do mesmo mês e referente ás procurações 
com poderes irrevogaveis. — José dos Santos Leal Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n, 17, pag. 687). 
CIALIS 


N. 746 — Em 29 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 107, de 3 
de Setembro ultimo, publicada no Diario Oficial do dia 5 do 
resmo mês e recomendando o exato cumprimento do inciso 
II do art. 22, do Decreto n. 5.390, de 10 de Dezembro de 
1904, combinado com o $£ 10 do art. 84, da Nova Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. — José 


“dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, “Boletim” n. 17, pag. 687). 


nn 


N. 747 — de 30 de Novembro de 1932 — Designo os 
4ºs Escriturarios Antonio Bogyja de Souza Britto e José Re- 
bouças de Mello para servirem nas 1" e 2º Secções, respecti- 
vamente. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


I++ 


N. 748 — Em 30 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo 
a seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 140, de 28 
de Novembro corrente, publicada mo Diario Oficial do dia 
seguinte e relativa ás aparas ou restos de papel importado 
com redução ou isenção de direitos pelas empresas jornalis- 
ticas. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 861). 
IH 


N. 749 — Em 30 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mnto dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
a seguir, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 139, de 28 
de Novembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte e relativa ás estampilhas do imposto do sêlo da 
emissão de 1932-1933, do valor de 1008000, — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 86). 
€<I+03 


N. 750 — Em 30 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo 
a seguir, o Decreto n. 22.127, de 23 de Novembro corrente, 
publicado no Diario Oficial do mesmo mês e relativo à 
supressão de um lugar de Servente de portaria desta Al- 
fandega. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 861). 
IH» 


N. 751 — Em 30 de Novembro de 1932 — No intuito de 
divulgar os dispositivos do Codigo Eleitoral, expedido com 
o Decreto do Governo Provisorio n. 21.076, de 24 de Feve- 
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reiro deste ano, (Diario Oficial de 26) no que interessa aos 
émpregados publicos, faço transcrever, para o conhecimento 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


dos funcionarios desta Alfandega, os seguintes excerptos ex- 


traídos do mesmo Codigo — José dos Santos Leal, Inspetor, 
DECRETO N. 21.076 — pE 24 DE FEVEREIRO DE 1932 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, 


Decreta o seguinte: 
CODIGO ELEITORAL 


£ PARTE PRIMEIRA 


« ) Introdução 


Art. 2.º — E” eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem dis- 
tinção de sexo, alistado na fórma deste Codigo. 


Art. 4.º — Não podem alistar-se eleitores : 


b) — os analfabetos ; 
“ ec) — as praças de pré, excetuados os alunos das escolas 
militares de ensino superior. 
- - Paragrafo unico. — Na expressão praças de pré não se 
“compreendem : 
— 1.º — os aspirantes a oficial e os sub-oficiais ; 

2.º — os guardas civis e quaisquer funcionarios da fisca- 
lização administrativa, federal ou local. 


CAPITULO I 
Da qualificação “ex-officio” 


Art. 37 — São qualificados ex-officio : 


a) — os magistrados, os militares de terra e mar, os fun- 
cionarios publicos efetivos ; 


eee sas ee encena nana ao cu nana veses su eua. 


- $ 1º — Os chefes das repartições publicas, civis ou mi- 
litares, os diretores de escolas, os presidentes das ordens dos 
advogados, os chefes das repartições onde se registrem os 
diplomas e as firmas sociais, são: chrigados, nos 15 dias ime- 
diatos á abertura do alistamento, a fornecer ao juiz eleitoral, 
sob cuja jurisdição estejam, listas de todos os cidadãos qua- 
lificaveis ex-officio. 

85 2º — Devem as listas conter, em referencia a cada ci- 
dadão, o nomé e prenome, o cargo e profissão que exerça, e 
o que conste quanto á nacionalidade, idade e residencia. 


5 5º — As secretarias dos Tribunais, ou os cartorios 
eleitorais, . fornecerão aos qualificados, diretamente ou pelo 
Correio, as fórmulas para a inscrição. 


ineo à alE a medo o o pj à Dlbia a AUaISTALS Sia elo à «E DIE GUCio 0108 200.978 8 2/0 a/U 44 OD RE) 
Da inscrição 


Art. 39 — Qualificado, ex-officio ou não, deve o alistando, 
-para ser inscrito, comparecer á Secretaria do Tribunal ou ae 
cartorio eleitoral, onde será identiticado, si já o não tiver sido, 
na fórma do $ 1º do artigo anterior. 


CAPITULO T 


Do modo da inscrição 


Art. 40 — O pedido de inscrição é acompanhado : 

a) — de três fotografias do alistando ; 

b) — da prova de qualificação, d Ê 
tigo 38,8 DL ç quando requerida (ar. 

Paragrafo unico — As fotografias, co dimensõ E 
ximadas de três centimetros por quatros Pra DM 
imagem nitida da cabeça descoberta, tomada de frente, 
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Art. 41 — O pedido de inscrição é ntregue c nti 
em que o funcionario da Anueie a do c 
si já não tiver sido identificado o alistando, o 
sivel identificá-lo imediatamente, marcará, o) 
da apresentação, o dia e a hora em que deve esi 
para identificar-se. ] 
Paragrafo unico — Não sendo tomado em consi 
pedido, pode o alistando requerer sua inscrição ao | 
do Tribunal Regional, ou ao juiz cleitoral. e 
Art. 42 — Compete à secretaria do Tribunal ou ; 
eleitoral : 
1) — organizar a ficha datiloscopica do Pp 
três vias, tomando-lhe a assinatura e as 
das duas mãos, sucessivamente, a começar p 
zendo as anotações que no vaso euibam ; “a 
2) — preparar três vias do titulo eleitoral, 
uma conter a fotografia do alistando, sua as : 
pressão digito-polegar direita, ou, na falta do. 
outro dedo, que é então indicado. 8 
S 1.º — Si, por qualquer motivo, deixa o alistandc 
arecer no dia e horas designados, pode a ide 
eita a qualquer tempo, depois de atendidos os q 
presentes para o mesmo fim, “TA 
5 2.º — Eº necessaria a presença do alistando, ap 
a tomada das impressões e assinatura. e 
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CAPITULO III 
Do domicilio eleitoral q 


Art. 46 — Ao cidadão é permitida, para o 
a escolha de domicilio diferente de seu dom 
Paragrafo unico — Domicilio eleitoral é o 1 
cidadão comparece para inscrever-se, a 
Art. 47 — O eleitor que preferir outro dom 
promover sua transferencia no respectivo regis! o. 
S 1.º — Mudando-se o domicilio dentro da mes 
basta o requerimento de transferencia. sa 
2º. — Sendo a mudança para outra regiã 
repetir, na secretaria do Tribunal ou no o 
processo estabelecido no art. 42, “<a 
8 3.º — Não se admite mudança de domicilio si 
pelo menos, depois de inscrito o eleitor, ou dc an 
dança anterior. FP: 
84º — O eleitor que transferir seu domicilio 
poderá votar antes de decorridos três méses, | 
$ 5.º — Os funcionarios publicos, civis ou m 
removidos, poderão requerer transferencia | 
as restrições estabeleci nos 88 3º e 4º deste. 
— Art. 48 — A secretaria do Tribunal Kegional | 
micilio registrará a mudança, comunicando c fáto é 
do Tribunal Superior, para às devidos efeitos. 
Paragrafo unico — A mudança de domicilio é | 
titulo do eleitor. á PN 




















Disposições gerais. 


Art. 119 — O cidadão alistavel, um ano dep 
pletar maioridade ou um ano depois de entrar. 
Codigo, deverá apresentar seu titulo de eleitor | 
efetuar os seguintes átos: 


a) — desempenhar ou continuar desempenha 
ou empregos publicos, ou profissões para as q 
a nacionalidade brasileira ; 0 

b) — provar identidade em todos os casos « 
lei, decretos ou regulamentos. ] 

Art. 120 — Não se aplicam as disposições 
terior : 


a) — aos cidadãos residentes no estrangeir 
ciliados no Brasil, ha menos de um ano ; Ê 
b) — aos homens maiores de 60 anos, 
qualquer idade. 
Art. 121 — Os homens maiores de 60 
em qualquer idade podem isentar-se de q! 
serviço de natureza eleitoral. 


Sd 


rn ou on no au uu oco rc ossos no. un) ; 


Art. 132. — As repartições publicas são obrigad; 
maximo de 10 dias, a fornecer ás autoridades, ac 
tantes dos partidos, ou a r alistando 
e certidões que solicitarem, relativas à imateri 


Ri 


+ F 
esse msunaa pecorocor oca na 0000 050088 5 4 Wo no Ran 


Art. 144 — O Codigo Eleitoral entrará em vigo 
pois de oficialmente publicado. o 
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“752 — Em 30 de Novembro de 1932 — Levo ao co- 
| nhecimento dos Srs. Funcionarios, para os fins convenien- 
| tes, que, por decreto de 16 de Novembro expirante, publicado 
| no Diario Oficial de 29 do mesmo mês, foi aposentado o Con- 


| doso de Menezes Souza. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


| 
| E) 
| E» 


SN. 753 — Em 30 de Novembro de 1932 — Atendendo ao 
| que solicitou o 3º Escriturario desta Alfandega, Braulio da 
| Silveira Salles, resolvo dispensa-lo das funções de Escrivão 
“da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis. — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


| 
| €aI*E>» 


| 4º Escriturario desta Alfandega, Antonio Rodrigues Correia 


|| da Costa para exercer as funções de Escrivão da Mesa de, 
— José dos Santos | 


“Rendas Alfandegada de Angra dos Reis. 
Leal, Inspetor. 


CSI+DS 


N. 755 — Em 30 de Novembro de 1932 — Para conheci- 
| Trento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
|: em seguida, o Decreto n. 22.104, de 17 de Novembro expi- 
| rante, publicado no Diario Oficial de 29 do mesmo mês e 
| dando novo regulamento ao exercicio do cargo de Despa- 
chantes aduaneiros e seus Ajudantes, nas Alfandegas e Mesas 
|ãe Rendas da Republica. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


! 
|) 
| 
|! 
| 
| 
| 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 858). 





| APREENSÕES 


| DECISÕES DO SR. INSPETOR 


| 
| 
E 





Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
| ncira Norberto Maia e Waldemar Lopes de Almeida, em 4 de 
Novembro do ano passado apreenderam 31 barrinhas de es- 
| tanho para soldar. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
| pacho de 11 de Novembro do ano passado, foi lavrado o termo 
| de 1931, com o prazo de 15 dias, de acórdo com a Circular 
“de apreensão de folhas. 
| Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Novembro 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
“foi apresentada defesa em virtude do que lavrou-se termo de 
|| pe perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636, da Consoli- 
“dação das Leis das Alfandegas. 
| Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
| 4 aos direitos de 13600, sendo o seu valor comercial 
ide 
|| 


Isto posto: e, 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
contrabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação 
| das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
perda da mercadoria. 


Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão 
| seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
'deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
'quem-se 50 % aos apreensores, os Guardas da Policia Adua- 
neira Norberto Maia e Waldemar Lopes de Almeida; e os 
restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e Ava- 
lizdore tudo de acôrdo com os artigos 651 e 662, da citada 
Consolidação, combinados com o art. 124, da Lei n. 2. 924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 


| Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 1932. 
| — José dos Santos Leal. 
| 





| à 


IH 


Consta desia processo que o Guarda da Policia Adua- 
neira Gumercindo de Andrade, em 16 de Dezembro do ano 
| passado, apreendeu nove suportes para lampadas, de cobre. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despa- 
cho de 23 de Dezembro do ano passado, foi lavrado o termo 
de apreensão de folhas. 
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| | ferente de descarga de 1º classe, desta Alfandega, Luiz Car-. 


N. 754 — Em 30 de Novembro de 1932 — Designo o. 
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Publicado edital no Diario Oficial de 8 de Janeiro deste 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n, 19, 
de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, com preceitua o S 2º, do art. 636, da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, 
sujeita aos direitos de 105140, 
de 108000. 

Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira 
Gumercindo de Andrade; e os restantes 20 % ao preparador 
do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo com os 
artigos 631 e 662 da citada Consolidação, combinados com o 
art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


verificou-se estar 
sendo ad seu valor comercial 


AMandega do Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 1932, 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
neira Custodio Wendeness, em 26 de Dezembro de 1931, apre- 
endeu dois pacotes com 10 carteiras cada um, de 20 cigarros 
das marcas “Camel” e “Luckys Strike”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 31 de Dezembro do ano passado, foi lavrado o 
termo de apreensão de fis. 

Publicado edital no Diario Oficial de 9 de Janeiro deste 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, 
de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636, da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 18500, sendo o seu valor comercial 
de 228000. 

Isso posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, S$ 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considreando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do pro- 
duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia 
Aduaneira, Custodio Wendeness; e os restantes 20 % ao pre- 

parador do processo, Escrivão e Avaliadores, tudo de acôrdo 
co mos arts. 631 e 662 da citada Consolidação, combinados 
com o art. 142, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


AMandega do Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 1932. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta dêste processo que o Ajudante de Guarda Mór Dou- 
tor Alberto Ruiz, auxiliado pelo Sargento Rubens da Purifi- 
cação, motoristas-mecanicos Adhemar dos Santos Pimpa, An- 
tonio Ramos, José Raposo, Firmino dos Santos, José Luiz Fer- 
reira e os remadores Lindonor Pereira Ramos, Lourival F. dos 
Santos e Ociliano Pinto Braga, em 16 de Maio do corrente ano, 
apreenderam as mercadorias descritas no termo de classifi- 
cação e avaliação constante de fls. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 21 de Maio do ano corrente, foi lavrado o termo de apre 
ensão de fis. 

Publicado edital no “Diario Oficial” de 31 de Maio ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresen= 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção, 
como preceitua o 8 2º do art. 636 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. 

Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
tarem sujeitas aos direitos de 3908, sendo o seu valor comercial 
de 9925000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º, da Nova Consolidação air 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. hj 

Publique-sa; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor o Ajudante de Guarda Mór Al- 
berto Ruiz, e aos auxiliares os Srs. Rubens Manoel da Purifi- 
cação, Adhemar dos Santos Pimpa, Antonio Ramos, José 
Raposo, Firmino dos Santos, José Luiz Pereira, Lindonor 
Pereira Ramos, Lourival F. dos Santos e Ociliano Pinto Braga; 
e os restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e 
avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada 
Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro, de 1915. 


Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1932. 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta dêste processo que os Guardas da Policia Aduaneira 
Bento Milheiro Sabença e J. Pantaleão Santos, em 4 de 
Abril do corrente ano, apreenderam nove baralhos de cartas de 
jogar, aa marca “Joker-Playing Cards” n. 360 D”, e 21 sabo- 
netes do fabricante “Coty”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 13 de Abril do ano corrente, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 

Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
tarem sujeitas aos direitos de 9$200, sendo o seu valor co- 
mercial de 42$000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 5 3º, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria, 

Publique-sa; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica, Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % aos apreensores os Guardas da Policia Adua- 
neira Bento Milheiro Sabença e J. Pantaleão Santos; e os res- 
tantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e avaliadores, 
tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da Consolidação, com- 
binados com o art. 124 da Lei n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1932. 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta dêste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Graciliano Carneiro de Oliveira Costa em 25 de Abril dêste 
alo apreendeu dois metros e setenta centimetros de tecido de 
sêda. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de cinco de Maio do corrente ano, foi lavrado o termo de 
apreensões de fls. 


Publicado adital no “Diario Oficial” de 11 de Maio de 
1932, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n, 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresen- 
tada defesa, em virtude do que lravou-se termo de perempção, 
como preceitua o 5 2º do art. 636 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. 


Avaliada e classificada a mercadoria, 
sujeita aos direitos de 158120, 
de 505000. 

Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 5 3º, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu árewelia: 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 


Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira 
Graciliano Carneiro de Oliveira Costa; e os restantes 20 % ao 
preparador do processo, Escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo 
com os arts. 651 e 662 da citada Consolidação, combinados 
com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1932. 
José dos Santos Leal. 


verificou-se estar 
sendo seu valor comercial 
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Consta dêste processo que o Guarda da Poliei; 
Josedeck Mota, auxiliado pelo remador Manoel 1 
21 de Março do corrente ano, apreendeu cinco frascos 
A de Bags Mirurgia. pu 

nstaurado o respectivo processo, de acôrdo com o. 
de Po de Abril do corrente, foi lavrado o termo de a 

e Ss. v de 

Publicado edital no “Diario Oficial” de 19 de Abr 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe 
como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidação das 
Alfandegas. Y e 

“Avaliada e classificada a mercadoria, verificou- 
Primo aos direitos de 98200, sendo o seu valor com 


* Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tenta 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º, da Nova Consolid 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 
" Julgo a apreensão procedente e condeno o dono 
à perda da mercadoria. a 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado est 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. D 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacion; 
diquem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Potnicia Ad 
Josedeck Mota e ao seu auxiliar o remador Manoé 
e os restantes 20 % ao preparador do processo, Escris 
liadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e ke 
Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei n, 
5 de Janeiro de 1915. A 


Cumpra-se, % 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novem bro 
José dos Santos Leal, 


v 


SIHD 


Consta dêste processo que o Guarda da Policia 
Alberto Rego Barros e remador Severino Honorio x 
Maio do corrente ano, apreenderam 42 torneiras e d 
de cobre para gás. d 

Publicado edital no “Diario Oficial” de 22 de Jun 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circ 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de | 
com preceitua o $ 2º do art. 636 da Consolidação da 
Alfandegas. g 

Avaliada e classificada a mercadoria, verifico 
sujeita aos direitos de 98, sendo o seu valor co 
1305000. aa 

Isto posto, e: "8 

Considerando que está evidenciada uma tentati 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Consoli 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; ç 


Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono 
à perda da mercadoria. 

Publique-sa; e, uma vez passada em julgado es 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. D 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacic 
diquem-se 50 % aos apreensores o Guarda da Policia: 
Alberto Rego Barros e remador Severino Honorio; | 
tantes 20 % ao prparador do processo, E ( 
tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada. 
combinados com o art. 124, da Lei n. 2.924, de . 
de 1915. Pd 

Cumpra-se. “s. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Na 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta dêste processo que o Sargento da 
Joaquim Benedicto do Sacramento e o 
policia Mario dos Santos, auxiliados pelo re 
ptista de Oliveira e pelo Sr. Anibal Ramos, €1 
do corrente ano, apreenderam dois litros de “wh 
Label de John Harg & C. Ltd.”, e nove caixas €i 
de 20 cigarros cada uma, da marca “Camel, 

Instaurado o respectivo processo, de acê rdo e 
de 7 de Abril do ano corrente, foi lavrado 
ensão de fls., 

Publicado edital no “Diario Oficial” 
1932, com o prazo de 15 dias. de acôrdo 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve | 
foi apresentada defesa, em virtude do que. 
de perempção como preceitúa o 5 2º do art. o 

pn” p 


ga 


va 


ção das Leis das Alfandegas. ra) 
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Avaliadas e “classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
tarem sujeitas aos direitos de 505, sendo o seu valor comerciai 
de 1308000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, S 3º, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 


' à perda da mercadoria, 


- Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % aos apreensores o Sargento Joaquim Bene- 
dicto do Sacramento e o Guarda Mario dos Santos e aos seus 
auxiliares e remador João Baptista de Oliveira e o Sr. Anibal 
Ramos; e os restantes 20 % ao preparador do processo, Esceri- 
vão e avaliadores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da 
citada Consolidação, combinados com o art. 124, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. : 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1932, 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta dêste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Archimedes da Motta, em 14 de Abril do corrente ano, apre- 


“endeu sete caixas de fosforos americanos, da marca “Pacific 


Dependable Matches”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 29 de Abril do ano corrente, foi levrado o termo de apre- 
ensão de fls. 

Publicado edital no “Diario Oficial” de 11 de Maio dêste 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular de 11 de 
Junho de 1907, não houve reclamação, mem foi apresentada 
defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção, 
como preceitua o $ 2º, do art. 636, da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 45200, sendo o seu valor comercial 
de 105000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria, É 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adju- 
diquem-se 50 % ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira 
Archimedes da Motta; e os restantes 20 % ao preparador do 
processo, Escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo com os ar- 
tigos 651 e 662 da citada Consolidação, combinados com o 
art. 124 da Lei mn. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1932. 
— José dos Santos Leal, 


SIHD 


Consta dêste processo quo o Guarda da Policia Aduaneira 
Josedeck Mota, auxiliado pelo remador Manoel Israel, em 
29 de Marco do corrente ano, apreedeu 10 caixas com 99 car- 
teiras de 20 cigarros, cada uma, da marca “Camel”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 13 de Abril do ano corrente, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. : ! 

Publicado edital no “Diario Oficial” de 29 de Abril ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perem- 
pção, como preceitua o $ 2º do art. 636 da Consolidação das 
Leis das Alfandegas. Ne 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar su- 
jeita aos direitos de 518480, sendo o seu valor comercial de 
1488000. 


Isto posto, e: 
Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 


Ê trabando, prevista no art. 630, $ 3º, da Nova Consolidação das 


Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; à 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à pes da mercadoria. 

Publique-sa; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adju- 
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diquem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Polici& Aduaneira 
Josedeck Mota e ao seu auxiliar o remador Manoel Israel; e 
os restantes 20 % ao preparador do processo, Escrivão e avalia- 
dores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Con- 
solidação, combigado com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 Te Novembro de 1932. 
José dos Suntos Leal. 


—— 
DD ——— 


COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE NOVEMBRO DE 1932 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a Cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazend ato 
de 1930). to da Fazenda, de 17 de Janeiro 


ESTADOS 
Dia 12 


Oficio n. 681, de 14 de Setembro ultimo, da Alfande 
Ric Grande, protocolado sob n. 32.530, remetendo o pai 
da “Atlantic Refining Company of Brazil”, interposto do áto 
da mesma Alfandega que considerou bem despachado na taxa 
de 10 réis por quilo, como o.eo mineral para gaz Pinch, a 
mercadoria despachada pela nota n. 1.033, deste ano, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue : “O pre- 
sente recurso, por proposta do Relator, em reunião do Con- 
selho de Contribuintes, foi remetido á repartição recorrida (Al- 
fandega do Rio Grande) para que fosse anexada ao processo 
“ decisão que determinou a classificação e encaminhado, pos= 
teriormente, o recurso por intermedio da AlMandega da Ca- 
pita! Federal, Do processo consta não ter havido decisão que 
désse origem ao áto recorrido. Não foi remetida amostra da 
mercadoria, nem consta do processo ter sido feito exame por 
qualquer Laboratorio de Analises da União. Resulta, pois, in- 
subsistente o recurso, por não preencher os dispositivos regu- 
lamentares da respetiva interposição, nos termos do art. 91, 
letra “b”, do Decrto 15.210, de 28 de Dezembro de 1921.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime, 


Oficio n. 726, de 30 de Setembro ultimo, da Alfandega do 


Ric Grande, protocolado sob n. 34.692, remetendo o vecurso- 


dr Leal Santos & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 
es imtimou ao pagamento da diferença de direitos para menos 
arrecadados, referentes à mercadoria despachada pela nota nu- 
merc 3.323, de 1927. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Torres Leite, a seguir : “Ao presente processo 
não foram anexadas as faturas consular e comercial, do- 
cumentos esses necessarios á elucidação do caso, por isso sou 
de parecer que deve o processo voltar à Alfandega do Rio- 
Grande para a juntada dos referidos documentos. ” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime, 


Oficio n. 854, de 13 de Outubro deste ano, da Alfandega de 
Perto Alegre, protocolado sob n, 42.052, remetendo o recurso- 
de Gerhardt Schmeling, interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como fio torcido ou linha de linho de 
qualquer qualidade, do art. 529 da Tarifa e taxa de 28 por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 14.752, de 1931, 
comc barbante de canhamo simples, da taxa de 18200 por quilo- 
e barbante de côr, da taxa de 15600 por quilo, ambos do ar- 
tigo 547 da Tarifa, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Con- 
sidero as amostras juntas fio de linho torcido, para costura e- 
semelhantes, do art. 529, taxa de 28, de acôrdo, aliás, com de- 
cisões desta Alfandega, inclusive a de n. 1.994, de Novembro- 
de 1931, uma das mais recentes.” 


O Sz. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


ficio n. 855, de 13 de Outubro deste ano, da Alfandega de- 
Porto Alegre, protoco-ado sob n, 42.051, deste ano, remetendo 
o recurso de Gerhardt Schmeling, interposto do áto da mesma 
AMandega que mandou classificar como fio torcido ou linha de- 
linho de qualquer qualidade, do art. 529 da Tarifa e taxa de 
25 por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 14.751, de 
1931, como barbante de canhamo simples, da taxa de 15200 por 
quilo e barbante de côr, da taxa de 18600 por quilo, ambos do 
art. 547 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer: 
do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “Consi- 
dero as amostras juntas como fio de linho torcido, para cos- 
tura e semelhantes, da taxa de 28 e art. 529, de acôrdo com va- 
rias decisões desta Alfandega, inclusive a de m. 1.994, de No- 
vembro de 1931.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 
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Oficio n. 734, de 30 de Setembro ultimo, da Alfandega do 
Rio Grande, protocolado sob n. 34.695, remetendo o recurso 
da Atlantic Refining Co. of Brazil, interposto do áto da mesma 
AMundega exigindo o pagamento da d ferença de direitos para 
menos arecadados, relativos à mercadoria despachada pela nota 
n. 2.257, de 1927. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou : O Conterente Sr. Pedro Torres Leite, deu o 
seguinte parecer : “Versa o presente processo sobre a nota 
de revisão n. 1.160, a fls. 23, extraida pela Comissão Revi- 
sora dc Despachos na Alfandega do Rio Grande por ter julgado 
errada a class ficação constante da nota de despacho n. 2.257, 
à fls. 6. Em absoluto carece de fundamento a revisão em 
apreço, como passo a justificar. Os 10 tanques, constantes da 
1º adição da referida nota. foram bem despachados porque não 
se pódc considerar um tanque parte integrante de qualquer 
maquina; as escalas divididas coastantes da 2º adição, porque 
são medidas destinadas á verificação da quantidade de liquido 
existente em qualquer deposito; os tubos de ferro da 3º adição 
porque não pódem ser considerados partes integrantes das 
bombas nem dos tanques, visto serem intermediarios para estas 
ou outras ligações, tudo conforme a especificação constante 
das faturas consular e comerc'al à fls. 14/16. A 4 adição re- 
fere-se ás bombas julgadas incompletas, mas que pela espe- 
cificação constante das faturas consular e comercial à folhas 
8/11, nenhuma peça falta para sua propria função. Os 
globos de vidro constantes da 5º adição, têm aplicação ge- 
meralizada para iluminação, ocerrendo ainda que, se su- 
jeitos ao regimen das bombas, iriam pagar menos, cerca 
de 50 %, do que foi pago no despacho ! Finalmente, as 
obras de ferro constantes da 6º ad'ção, são tampões de se- 
guranço adataveis aos tanques e por isso poderiam ter sido 
despachadas segundo o regimen destes. A” vista do exposto, a 
iraportadora é que teria direito à restituição se em tempo 
houvesse requerido. Isso vem provar que O serviço de revisão 
de despachos nunca deveria ser cometido a funcionarios sem 
co de conferencias, o que acarreta prejuizo ás 
tempo no estudo dos processos nas di- 
força têm de transitar. E” o 
Alfredo Seabra assim se pro- 


pratica em servi 
partes e desperdicio de 
terentes repartições que por 
meu parecer”; o Conferente Sr. 
nuncicu, concordando com o mesmo Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet e Julio Maciel : “Data venia, deixo de dar pa- 
recer. por não haver no processo elementos que me possam €s- 
elarecer. tais como amostras. catalogos ou fotografias da mer- 
cadoriz questionada”; concordaram com o parecer do Con- 
ferente Sr. Pedro Torres Leite, os Conferentes Srs. Drs. Paulo 
Martins, Angelo da Veiga e Mendes Pereiro; e o Conferente 
Sr. Dr, Sá e Souza, deu O seguinte voto : “Não encontro no 
processo elementos, que justifiquem a classificação que pre- 
tence estabelecer a Comissão Revisora de Despachos da Al- 
fandega oficiante, e, consequentemente, a cobrança de direitos 
além dos que já haviam sído pagos.” 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer do 
Sr. Dr. Sá e Souza. 


Conferente 


3 de Outubro ultimo. da Alfandega do 
Pio Grande, protocolado sob n. 41.366, remetendo o recurso 
da Anglo Mexican Petroleum Company Limited, interposto do 
áto da mesma Alfandega que exigiu o pagamento da diferença 
de direitos para menos arrecadados, relativos à mercadoria 
despachada pela nota n. 443, de 1930. 
- A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
«e manifestou : “O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o se- 
guinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet e Mendes Pereiro : “Data venia, deixo de dar 
parecer por não haver no processo elementos que me possam 
esclarecer. tais como amostras, catalogos ou fotografias da 
mercadoria questionada”; o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Narovha, deu o seguinte parecer : “Versa o presente processo 
schre a revisão feita na Alfandega do Rio Grande, de uma 
nota, pela qual foram despachadas 400 caixas, contendo bombas 
aspirantes de ferro fundido, pesando liquido 4.800 quilos, da 
taxa de 600 réis por quilo. Os funcionarios incumbidos da re- 
visão consiideraram as 400 bombas como aparelhos matema- 
tico: não classificados, sujeitos a direitos “ad valorem”, na 
razão de 15 %. Não existem no processo elementos que possam 
determinar que as bombas despachadas sejam de fato as que 
pagam 15: % “ad valorem”, de acôrdo com diversas decisões 
dest: Alfandega, parecendo, assim, ter sido feita a revisão por 
«simples suposição. As bombas que pagam 15 % são as grandes. 
colocadas em lugar proprio. não parecendo, assim, que se 
trate destas, pois as do despacho em questão pesam 12 
quilos, indicando, portanto, terem sido as mesmas bem des- 
pachedas. À meu ver, não existe base para a cobrança da 
revisão. pois nem siquer uma simples estampa da bomba 
existe”; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, assim se pro- 
runciou, estando de acôrdo com o mesmo OS Conferentes 
Srs. Ju'io Maciel e Drs. Angelo da Veigga e Paulo Martins : 
“De acôrdo tambem com o Sr. Dr. Amarilio de Noronha, 
Não existe no processo documento que prove tratar-se de 
bombas para fornecimento de gasolina. Pelo contrario, a 
fatura consular e a comercial anexa, mencionam “bombas ma- 
nuais para “oleo lubrificante” em barris” — o que parece con- 
firmar a classificação adotada pela Companhia importadora, 
Não procede, portanto, a cobrança que se pretende fazer.” 
O Sr. Inspetor concordou com o parecer do Conferente Sr. 
Dr. Amarilio de Noronha. 


Oficio n. 767, de 1 


BOLETIM DA ALFANDECA DO RIO DE JANEIRO | 


e 
25) 
e 





Dia 19 


N. 1.418 — Carlos Hanlbohm — 46,086. — : 
nota n, 60,136, deste ano, laminas de e E t 
real, tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso RR 7 
mento dos direitos a peso bruto. É 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parece 
cede a impugnação do conferente do despacho, deve 
as laminas de alumínio a peso bruto nos papeis em. 
econd'cionadas, excluida a caixa de madeira tosca, 
na ordem da Diretoria da Receita n. 647, de 23 de 
1925, » esta Repartição, H E” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.419 — Soares Scotto & C. Ltda. — 47.565.—De 
ram pela nota n. 62.275 deste ano, prensas para nun 
marcar papel, pretendendo, em conferencia, desclassifi 
maquinas operatrizes, com o que não concordou o r 
EE Leite, que considerou a mercadoria bem 
chada., E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a 
dora em causa bem despachada como prensas para ; 
e marcar papel, do art. 1.015 da Tarifa e taxa de 48 
quilo, de acôrdo com a decisão mn. 1.259 deste ano. 

“a 


O Sr. Inspetor assim decidiu. ». 

























































: N. 1.420 — Companhia Agricola e Industrial Corup 
44. 888—Despachou pela nota n, 62.156 deste ano, té 
em peças cilindricas proprias para fabricação de p 
q Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha class'f 
téla nã: classificada, da taxa de 28600 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de pare 
trata de téla de cobre em peças cilindricas, propria 
quinas de fabricação de papel, classificada no art. 
vifa, para pagamento da taxa de 15200 por qui.o, 


“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Toy 


N. 1.421 — Companhia Fabrica de Papel Petro 
504. — Despachou pela nota n. 53.338, deste ano, 
do artigo 308 e taxa 
Carneiro 


34. 
ce aluminio, sem outra base, 
por quilo, tendo o Conferente St aDrs 
tido duvida sobre a classificação. a 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do 1 
toric Nacional de Analises, que declara tratar-se de 
de alumínio, impuro, sem outra base, unanimement 
deru a mercadoria em causa bem despachada, como. 
aluminio sem outra base, do art. 308 da Tarifa e taxa de 
por quilo, : 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


SKF do Brazil—45,412.—S 
a despecho peças de aço para aparelhos de movim 
trensmissão. do art. 982 e taxa de 15 % “ad valorem”, 
dendo, em conferencia, desclassificar para utensilios 1 
sificados para maquinas, do art. 1.025 e taxa de 
quilo. 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera 
caderia em causa como peças ou partes de aparelhos 
missão. do art. 982 da Tarifa, para pagamento de 15 % 
lorem”, de acôrdo com o que tem sido decidido; e 0º 
rentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga co 
os “roulements á bles” como utensilios não cla 
pars maquinas, da taxa de 300 réis por quilo. MA 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com à maioria 


NX. 1 422 — Companhia 


N. 1.423 — Companhia SKF do Brazil — 46.161.=5 
a despacho peças de aço para aparelhos de movia 
transmissão. do art. 982. sujeitas a direitos ad vi 
15 %, pretendendo, em conferencia, desclassificar pa 
cilios não classificados para maquinas, do art. 1.025 
300 réis por quilo, com o que não concordou O 
Sr. Daniel Cesar, - 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, consider: 
cadoria em causa como peças ou partes de aparelhe 
missão ou de movimento, do art. 982 da Tarifa. 
mente de 15 % “ad valorem”, de acôrdo com O 
decidido: e os Conferentes Niva AMredo Seabra e. 
da Veiga consideram Os “roulements á billes” com 
não classificados para maquinas, da taxa de 300 r 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com à 


N. 1.424 — Dr. Blem & €. Ltda. — 41.585. 
vida sobre a classificação do produto denomirn 
pediu para ser ouvida a Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o lat 
torio Nacional de Analises, que declara ser a 
lisada e contida em pequeno frasco de vidro 
presso, entre outros, OS seguintes dizeres 
— Thomaz Keifoot & €C. Ltd.”, de uma SO 
dicinal, tendo por base sucaliptol, mentol, car 
que póde ser usada interna ou externamente 
gótas, unanimeente subscreve O voto 
Dr. Paulo Martins, que se segue : enho O. 
isto é. classifico a mercadoria como solução medicinal, 


O proprio laudo não autoriza outra classificação 
onhece que se trata de uma “solução alcoolica me- 
(o) fáto de ser usado, interna ou externamente “sob 
a e gôtas”, não é condição para classificar a mercadoria 
gotas medicinais”. Estas são as que, em numero pre- 
sado, correspondem à dosagem medicamente exigivel para 
| melestia que se pretende curar. Aqui, as gôtas são indi- 
ao efeito antisético, do narís, garganta, etc., pela fórma 
nhalação, gargarejos e outros. Isso não modifica a classi- 
ão de “so.ução medicinal”. 


á O Sr. “Inspetor assim decidiu. 


N. 1.425 — Ferrari Filhos Ltda. — 32.600. — Despacharam 

elu nota n. 52.157, deste ano, oleo mineral para fabricação 
de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para oleo combustivel, da taxa 
de Lrês réis por quilo. 






















O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 1.426 — Fonseca Almeida & C. Ltda, — 47.407. — 
Despacharam pela nota n. 64.926, deste ano, tambores de ferro 
contendo o:eo de petroleo para lubrificação de maquinas, tendo 
« Conferente Sr. Pacheco Junior impugnado por se tratar de 
o com valor mercantil e de taxa superior à do con- 
teúdo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera os tam- 
'bores em causa sujeitos a direitos, pagando o oleo de pe- 
troleo a peso liquido. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-N. 1.427 — Général Electric S. A. — 46.296. — Submeteu 
a despacho chaves automaticas a oleo, denominadas “Oil 
Circuit Breaker”, propondo o pagamento de 15 % “ad va- 
iorem?”. Tendo em vista, porém, a ordem n. 857, de 7 de No- 
vembro de 1928, determinando a taxação no art. 1.008, para 
pagamento de 250 réis por quilo, pediu a audiencia da Co- 
missão da Tarifa. j : 
— A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
| caderia em causa “Oil Circuit Breaker”, como aparelho ou 
- objéto fisico não classificado, do art. 875 da Tarifa, sujeito ao 
pagamento de 15 % “ad valorem”, de acôrdo com varias de- 
cisões da Inspetoria, das quais a ultima tem o n. 1.198, do 
“corrente ano; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra classifica 
a mercadoria, à vista da ordem da Diretoria da Receita nu- 
mero 857, de 7 de Novembro de 1928, a esta Alfandega, no 
art. 1.008 da Tarifa como parte de maquina motriz, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 












































-N. 1.428 — Representação do Escriturario Sr. Jayme 
Ovulle, protocolada sob n. 30.019, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Casa Pratt S. A., pela nota n. 44.694, deste ano, 
como cleo de petroleo para lubrificação de maquinas, da taxa 
de 40 réis por quilo, tendo o dito Escrituario classificado como 
o.eo mineral não especificado, da taxa de 800 réis por quilo. 
— A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, unanimemente, considera a 
mercavoria em causa comu oleo mineral não especificado, do 

“art 161 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilo, por se tratar 
|. de um. oleo fino, que não póde ser considerado empireuma- 
|| tico para lubrificação de maquinas. j 

| Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique a 
|| seguir, o reterido laudo. | 
O iaudo citado é o seguinte : a ) , 
“A amostra, representada por um liquido de consistencia 
ulcosa. de coloração amarelada e levemente aromatisado, es- 
tava contida em uma a motolia, à qual trazia em rotulo im- 
presso, entre outros, os seguintes dizeres : “Oilright Can — 
3-in-one Oils — Three in One Oil Company”. ; 
Trata-se de uma mistura de oleo graxo e um oleo mineral, 
levemente aromatizado, predominando o primeiro e consti- 
tuindo um lubrificante para armas, bicicletas, etc. 


Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1932 — (a.) Walter 
Eisen-ohr, 2º Quimico.” o 


N. 1.429 — Lutz Ferrando & C. Ltd. — 47.534, — Subme- 
teram a despacho tripés de cobre, como obras de cobre simples, 
tendo c Conterente Sr. Carlos Mamede verificado tripés de 
ebonile e cobre niquelado (desdobraveis) «para maquinas fo- 
tograficas, sujeitos ao pagamento de 15 % “ad valorem”, 

Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa — tripés para maquinas fotograficas, desdo- 
* braveis — bem despachada, por ter sido importada separada- 
mente, nos precisos termos da nota 115º da Tarifa vigente; 
e es Conferentes Srs. Drs. Amarilio de Noronha e Sá e Souza 
e Sr. Julio Maciel são de parecer que procede a impugnação 
do Sr. Conferente do despacho, considerando a mesma mer- 
cadoria como parte integrante de maquina fotografica, para 
pagamento de 15 % “ad valorem”, de acôrdo com a decisão 
u. 388, de 14 de Março do ano proximo findo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 1.430 — Simonsen & C. — 46.312, — Despachara 
nota n. 60,494. deste ano, cardas de mão, do Erg 991 da Pra 
is taxa peer Ea por par, tendo o Conferente Sr. Mario 
«túntoso considerado como cardas para maqui i 
taxa de 15 % “ad valorem”, e ONDA 60p. PITA 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa como cardas para maquinas de cardar, em 
Pecus ou em tiras, do art. 991 da Tarifa, para pagamento de 
15 % “ad valorem”, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N, 1,491 — Representação do Conferente Sr Reis Carvalho 
ir ee tia E MA a á mercadoria despachada 

» firma Robim Jauseguiber . pel n. 
ETA hide de algodão). ia 

E, omissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, unanimeente, classifica a mercadoria PepreiEnita da EINE 
amestras ns. 1, 2 e 3, como tecido de algodão liso, tinto, da 
base de 10 x 10, com 36, 31 e 40 fios, respetivamente, e a re- 
presentada pela de n, 4, como tecido de algodão lavrado, tinto, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime. 


NZ 492" Representação do Conferente Sr. i = 
valho. protocolada sob n. 47.090, relativa 4 arca leo Enio 
chada por Mappin Stores (Brasil) Ltda., pelo bilhete n. 34, 
prego é gro qu de tecido de algodão. sem valor mer- 

ntil, tendo o dito conferente verific i 
deal da a ado amostras de tecido 

A Comissão da Tarifa, apreciando a 
assim se manifestou : O Conferente 
proferiv o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente 
Sr. AlMredo Seabra : “Trata-se de amostras sem valor mer- 
cantil. A exibição das amostras não póde levar a outra afir- 
nação”; e os demais consideram a mercadoria em causa como 
emesiras sem valor mercantil, E 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, 


N. 1.433 — Stahlunion Limitada — 39.469. — Despachou 
pelo bilhete de amostra n. 575, amostra sem valor mercantil. 
tendo e Conferente Sr. Eugenio Pourchet classificado como 
obras não classificadas de ferro batido, simples, da taxa de 400 
réis por quilo. 

A Cemissão da Tarifa, tendo em vista o parecer do Enge- 
nheiro Sr. Dr. Marcellino Arruda, unanimemente, considera 
a mercadoria em questão como chapas de aço estriadas no la- 
minador, do art. 707 da Tarifa e taxa de 120 réis por quilo, 
apresentando o Conferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguinte 
Justificação de voto : “Não são sómente as peças de ferro que 
têm de ser revestidas de cimento as destinadas a construção 
ec os desenhos juntos isso provam. Mas, como são de aço e 
laminzdas as peças em apreço, não tenho duvida em modificar 
meu parecer anterior, para considerar como laminado da 
taxa de 120 réis do art. 707.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique a 
seguir. o referido parecer técnico, 

O parecer citado é o seguinte : 

“A mercadoria em questão. estaca “Larssen”, como se vê 
da fotografia inclusa, não é absolutamente uma viga de ferro, 
rem é tampouco utilisada em construções de concreto armado. 
E” uma estaca de aço laminado, isto é, obtido pelo mesmo pro- 
cesso dos trilhos, vergalhões. ete., (passagem pelo laminador). 
E” utilisada sempre como “muro de arrimo” e, em alguns 
casos, retirada após a obra terminada. Nesse caso, seus com- 
primentos variam conforme a profundidade em que se deva tra- 
balhar. Não é, absolutamente, ferro ou aço batido ou estam- 
padc., e a secção transversal que apresenta é tal qual a obtida 
da matriz do laminador : — entra por um lado o “lingote” ou 
“harra” de aço e sae do outro, o produto laminado, acabado. 
Digo que não póde ser utilisada em trabalhos de concreto 
armado. porquanto o ferro ou aço que entra nêle, é para a 
constituição “permanente” da “viga” de concreto armado e 
tendc que trabalhar por “flexão”. é claro que o seu emprego 
por viga, deva ser reduzido ao minimo possivel; do contrario 
teriamos vigas excessivamente pesadas e ineficientes. Mesmo 
nas construções de extrutura exclusivamente metalica, é facil 
de se vêr que tal material não entra, absolutamente, como 
“viga”. Aplica-o comumente, entre nós. a Cia. Light & Power 
ec a City Improvements, como ensecadeiras, para melhor se 
trabalhar em sub-solos encharcados dagua. Por tudo isso, 
Sr. Inspetor, salvo melhor juizo de V, S., penso que tais 
estacas se aproximam mais da letra do art. 707 da Tarifa; não 
têm cplicação alguma dentre os misteres do art. 757 da 
mesma Tarifa.” 


presente representação, 
Sr. Dr. Paulo Martins 


N. 1.434 — “The Leopoldina Railway Company Limited” — 
46.901. — Despachou pela nota n. 62.683, deste ano, sabão sem 
perfume, de qualquer qua'idade, em pó, tendo o Conferente 
Sr. Mario Cardoso exigido o pagamento do imposto de con- 
sumo, 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
q sabão sem perfume, em pó, só está sujeito ao pagamento 
do sêlo de consumo se acondicionado em volumes de peso in- 
ferior a 50 quilos; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra opina 
pela audiencia do Laboratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 
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N, 1.435 — Oficio n. 1.401, de 5 de Novembro corrente, 
da Aifondega de Santos, protocolado sob n. 45.345, consul- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada peia 
amostra que acompanhou o mesmo viicio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, una- 
nimemente, considera a mercadoria em apreço como brin- 

uvedos não especificados de qualquer qualidade, do art. 1.034 
a Tarifa e taxa de 18500 por qui.o. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.436 — Oficio n. 554, de 3 de Agosto deste ano, da 
Alfandega de Pesotas, protucutado sob nm. Z6.27b, consultando 
sobre q classificação da mercadoria representada pela amostra 
que acompanhou o dito oticio. 

A Com.ssão da Tarita, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratcric Nacional de analises, que declara tratar-se de sultu- 
reto amarelo de arsenico (tri sultureto de arsenico), unanime- 
mente, classifica a mercadoria em apreço no art. 313 da Ta- 
rifa, como sulfureto amarelo de arsenico, da taxa de 500 réis 
por qui.o. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.437 — Casa Pratt S. A. — 40.924, — Pede retificação 
des valores declarados na fatura consular n, 1,266, do Con- 
sulado de Nova York, à vista dos documentos ora recebidos, 
O caso já foi resolvido pela decisão n. 782, de 25 de Junho 
ultimo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideraçao, assim se manitestou O Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins deu parecer em separado, opinando pela 
correção da fatura, em face da comprovação documentada do 
engano: o Conterente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o se- 
guinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Ama- 
rilic de Noronha : “Já emiti parecer sobre o assunto, À re- 
tificação é perfeitamente aceitavel; não infringe o regula- 
mente de faturas consulares, nem tampóuco concorre para 
qualquer mistiticação, visto como até corrige um engano ou 
equivoco facil de se verificar à simp.es inspeção visual das 
peças cujo preço ou valor deu origem ao recurso”: o Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra declara estar de acôrdo, atendendo 
4s circunstancias em que se deu o caso; o Conferente Dr. An- 
geio da Veiga pensa tambem que a fatura deve ser retificada; 
e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Mendes Pereiro e Julio 
Maciel declaram estar de acôrdo, à vista das informações 
constantes do processo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, e manda 
que se publique a seguir, o parecer do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martin. 

OQ parecer citado é o seguinte : 

“Sou pela aceitação da correção da fatura em questão 


a) pelo evidente erra de preço, em confronto com as res- 
petivas amostras; D) pela existencia dos preços constantes 
de faturas anteriores (de 9 de Agosto de 1921 e 30 de No- 
vembro de 1931) já aceitos nesta Alfandega, e pelos quais se 
verifica a exatidão do alegado; c) peia declaração do nosso 
Consul em Nova York), confirmando os preços das peças 
(80.50 e $0.03); e d) pela afirmação do notario publico da- 
quela cidade, confirmando a verdade dos mesmos preços. 

Trata-se, assim, de erro evidente da fatura, verificavel à 
simples inspeção visual, por isso que tais peças não poderiam 
corresponder aos preços indicados. 

E como não se poderia ficar numa situação irremediavel, 
disnte de “erro evidente”, sou pela correção da fatura, em 
face da comprovação documentada do engano.” 


1.438 — Representação do Conferente Sr. Dr. Luiz 


NR” o 
Trindade, protocolada sob mn. 41.260, relativa á mercadoria 
pela nota n. 52.891, deste ano, 


despachada por K. Nishitane, 
como fôrmas de papel, simples ou imitando palha, para, 
chapéos, da taxa de 15600, sobre cuja classificação o dito con- 
ferente teve duvida. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Análises, que declara serem as mercadorias 
analisadas de fôrmas de chapéos, feitas de papel e cobertas 
por um colodio (amostras ns. 1e2);e de fôrma para chapéo, 
feita de papel e coberta por um colodio que tem em sua com- 
posição oxido de zinco, por sua maioria, considera as fôrmas 
de vapel cobertas por um colodio, sujeitas à taxa de 15600 
por unidade; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite emitju 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Di. Amarilio de Noronha “Classifico as amostras 
ns. 1 e 2 como fôrma para chapéos assemelhadas aos de sêda, 
conforme sempre foi entendido, e amostra n. 3 como fôrmas 
de chapéo da taxa de 15600, em vista de declarar o Laboratorio 
de Analises, ter na composição do preparo oxido de zinco.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos. 


ESTADOS 


Oficio mn. 612, de 22 de Abril deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 12.898, remetendo o recurso da 
firma Zerrener Bulow & C., interposto do áto da mesma Al- 
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No ver abro 


fandega que mandou classificar como ob o CR 
de ferrc batido, galvanisado, da taxa de 600 Err 
mercadoria despachada pela nota n. 9.000, deste ano 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente rec 
se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres 
o seguinte párecer, com o qual concordou o Co 
Sr. Mendes Pereiro : “Conforme está decidido por. 
tandega, classifico os objetos em apreço como ob as 
sificadas de terro fundido galvanisado, da taxa de 400 
art. 757”; e os demais, à vista das amostras que exan 
— tubos, curvos ou rétos, luvas, para agua — jul 
mercedoria em apreço deve pagar a taxa de 100 réis po 
art. 756 da Tarifa. pe 
| O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
vista o acôrdão do Conselho de Contr.buintes n. 30 
cado va “Diario Oficial” do dia 12 de Maio findo, 
Oficio n. 613, de 22 de Abril deste anóo, da Alfa 
Santos. protocolado sob mn, 13.199, remetendo o 
firma Abdias de Aguiar Andrade, interposto do áto 
AMandega que considerou bem despachada como | 
ferro fundido galvanisado, da taxa de 400 réis por qi 
cadoria despachada pe.a nota 5.753, deste ano, 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
se pronunciou : O Conierente Sr. Pedro Torres 
seguinte parecer, com o qual concordou o Confer 
Mendes Pereiro : “Conforme está decidido por é: 
dega, classifico os objetos em apreço como obras 
silicedas de ferro fundido galvan.sado, da taxa de 
do art. 757”; e os demais, à vista das amostras qu 
varam — tubos, curvos ou rétos, luvas, para agua — 
que a mercadoria em apreço deve pagar a taxa de: T 
quilo. art. 756 da Tarifa. Ee 
O S1. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos, t 
vista o acórdão do Conselho de Contribuintes mn. X 
cado no “Diario Oficial” do dia 12 de Maio findo. 


) 


Nota: — As duas decisões acima foram proferid 
de 11 de Junho deste ano. 





A 
pe 


E. 
Decisões proferidas em 16 de Julho de 193 


Oficio n. 938, de 15 de Junho deste ano, da Ja 
Santos. protocolado sob n. 19.611, remetendo o 
Visco-Sêda Matarazzo Ltda., interposto do áto 
fandega que considerou bem classificada como quaisqu 
mincrais não cassificados, da taxa de 15 % “ad 
ão urt. 643 da Tarifa, a mercadoria despachada 
n. 9.444, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente Pé 
tende em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
que declara tratar-se de um produto mineral, de cê 
curc, constituido por siliça, alumínio e ferro, U 
homolcga o áto da Alfandega recorrida, considerai 
despachada a mercadoria em causa como quaisquer o 
nerais não classificados, do art. 643 da Tarifa, pi 
de 15 % “ad valorem”. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 947, de 15 de Junho deste ano, da 
Santas, protocolado sob n. 20.098, remetendo. 
Aliança Comercial de Ani.inas Ltda., interposto 
mesma Alfandega que mandou classificar como 
mico não classificado, sujeito á taxa de 50 
a mercadoria despachada pela nota n. 50. 
vern'z não especificado, da taxa de 1$ por 

A Comissão da Tarifa, apreciando o prese 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacion 
que declara tratar-se de uma mistura de disso 
nicos, tendo em dissolução pequena quantidac 
julose. por sua maioria, considera bem class 
fandega recorrida como produto quimico não 
pagamento de 50 % “a dvalorem”; e o Cor 
fredo Seabra deu o seguinte parecer : “Conside 
acetico. por assemelhação, da taxa de 800 rés: 
convindo notar que o de em questão de cer 
cá. tem sido classificado como produto quimico, 
razão 50 %.” RIA 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a 


Oficio n. 611, de 22 de Abril deste ano, da 
Santos. protocolado sob n. 12.897, remeter 
firma Zerrener Bulow & C., interposto do áto 
“andega que mandou classificar como pez € 
taxa de 400 réis por quilo, a mercadoria despaé 
n. 49.077, de 1931. “+ 

A Comissão da Tarifa, apreciando - presen 
assim se manifestou : O Conferente Sr, Dr. Sá e» 
do laudo do Laboratorio Nacional de Analise 
mercadoria em causa como breu; e os demais, de 
crdem da Diretoria da Receita à Alfandega de * 
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de 29 de Setembro de 1931, são de parecer que a mesma mer- 
cadoria deve ser assemelhada a pez de Bourgogne, da taxa 
de 400 réis por quilo. 


OQ Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


Decisões proferida em 19 de Novembro de 1932 


Oficio mn. 1.118, do Conselho de Contribuintes, de 8 de No- 
vembro corrente, protocolado sob n. 46.055, remetendo o re- 
curso interposto por A. Belleza & C. Ltda., do áto da Al- 
fandega do Ceará, que considerou bem classificada como mor- 
tata para cigarros, em bobinas, do art. 612 e taxa de 1$300 
por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 59, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
d» Conferente Sr, Eugenio Pourchet, a seguir: “Papel para 
cigarros e semelhantes, em rôlos — 500 réis por quilogramo— 
art. 612 da Tarifa.” , 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


Oficio n. 1.332, de 20 de Outubro deste ano, da Alfandega 


- de Santos, protocolado sob n, 41.556, deste ano, remetendo 


q recurso da firma E. Vella, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como materia corante, da taxa 
de 2$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 27.622, 
ado ano, como tinta preparada a agua, da taxa de 80 réis por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso assim 
“se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
“seguinte parecer, concordando com o mesmo os Conferentes 
Srs. Drs. Amarilio de Noronha, Paulo Martins, Sá e Souza e 
Sr. Julio Masiel; “Em face do daudo da Escola Politecnica de 
S. Paulo, trata-se de côr de anilina da taxa de 28, visto ex- 
ceder de 12 % na porcentagem da anilina, mas a amostra ana- 
lsada e que é presente a esta Comissão, não está autenticada 
pelo conferente, e por isso será indispensavel essa formalidade, 
que é essencial”; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet entende 
que a amostra deve ser examinada pelo Laboratorio Nacional 
de Anelises; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera a 
mercadoria em causa como côres de anilina, da taxa de 2$ por 
quilo, art. 146 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com o Sr. Alfredo Seabra . 


Oficio n. 768, de 15 de Outubro ultimo, da Alfandega de 
Kio Grande, protocolado sob n. 41.558, remetendo o recurso 
da “Standard Oil Company of Brasil”, interposto do áto da 
mesma Alfandega que exigiu o pagamento dos direitos para 
menos, arrecadados, da mercadoria despachada pelas notas 
ns. 2.275, 525, 3.245, 4.489, de 1930 e 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguir : “Trata o pre- 
sente processo sobre a revisão feita, em cinco notas de des- 
pacho. pela Comissão Revisora na Alfandega do Rio Grande, 
que extraiu notas de diferença por julgar que o oleo despachado 
era para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis. Entendo 
que nãe procede a revisão, porque os conhecimentos de fls. 5, 
12, 20, 21 e 36 declaram — Fuel — Oi: — que pela circular nu- 
mero 25, de 31 de Agosto ultimo, da Diretoria da Receita, está 
sujeito à taxa de três réis como foi despachado, ” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


Úficio n. 767, de 22 de Setembro ultimo, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocolado sob n. 34.394, remetendo o recurso 
de Leopoldo Geyer & C., interposto do áto da mesma Alfan- 
dega, que mandou classificar como relogios não especificados, 
“sd valorem”, 50 %, os maquinismos de relogios para os quais 
pediram classificação prévia e posteriormente despachados 
pelu vota n. 872, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. B. de Sá e Souza, a seguir : “Como 
consta do processo junto, os 24 maquinismos sem caixas des- 
tinam-se a relogios de pousar no chão, os quais são consi- 
derados “não especificados”. Estando estes sujeitos aos di- 
reitos de 50 % “ad valorem”, conforme o art. 801 da Tarifa, 
o mesmo regimen seguem — os ditos maquinismos, de acôrdo 
ccm a nota 110º — da. mesma Tarifa. Os proprios arbitros 
apresentados pelos recorrentes, em Comissão Arbitral (fls. 11) 
apoiam a classificação estabelecida pela Alfandega de Porto 
Alegre, classificação que, efetivamente é a que cabe à merca- 
doria de que se trata, e deve ser mantida. E” como penso. 


O Sr. Inspetor concordou com o grrecer unanime. 


Dia 26 


N. 1.439 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 41.525 
— Despachou pela nota n. 56.563, deste ano, verniz não espe- 
cificado, do art. 175 da Tarifa, taxa de 15 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Reis Carvalho solicitado a audiencia do Labora- 


torio Nacional de Analises. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara tratar-se de um verniz 
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de base de nitrocelulose, unanimemente, considera a mercado- 
ria em causa bem despachada como verniz não especificado, 
do art. 175 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.440 — Abel de Barros & C. — 47.424 — Depacharam 
pela nota n. 62.800, deste ano, pinceis chatos para envernizar 
e para traços, da taxa de 5$ e brochas para pintar, da taxa de 
38200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite conside- 
rado como pinceis para pintor ou dourador, da taxa de 128000. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs Drs. Amarilio de 
Noronha e Paulo Martins, e Sr. Elias Souto são de parecer que 
procede a impugnação do Sr. Conferente do despacho, clas- 
sificando a mercadoria em causa como pinceis para pintor ou 
dourador, da taxa de 12$ por quilo; os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga classificam a mercadoria 
da amostra mn. 1.006, como pincel para dourador, da taxa de 
128 por quilo; e a da amostra n. 1.006-A, como pincel para 
traços, da taxa de 5S por quilo; e os Conferentes Srs. Julio 
Maciel, Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza consideram a merca- 
doria em causa bem despachada como pinceis chatos para 
traços e envernizar, do art. 19 da Tarifa e taxa de 5$ por quilo, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os treis ultimos 
Srs. Conferentes. 


N. 1.441 — Aços Roechling Buderus do Brasil Ltd. — 
49.216 —Despachou pela nota n. 62.593, deste ano, ferro 
em barras de qualquer feitio, da taxa de 100 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Azevedo Souza considerado como eixos 
de aço, do art. 982, para pagamento de 15 % “ad valorem” na 
base de 1$179 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
procede a impugnação do Sr. Conferente do despacho, conside- 
rando a mercadoria em causa como eixo de aço, do art. 982 da 
Tarifa e taxa de 15 % “ad valorem”, de acôrdo com decisões 
existentes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.442 — Antonio Santos & C. — 48.832 — Despacharam 
pela nota n. 65.482, deste ano, brim de linho tinto, liso, até 
12 fios, em cinco milimetros, da taxa de 900 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães entendido que 
se trata do tecido denominado “granité”, que apresenta 
lavor e é proprio para vestuarios, pelo que o classificou no 
art. 538, taxa de 6% por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: Os Conferente Srs Alfredo Seabra e Mendes 
Pereiro consideram a mercadoria em causa como tecidos de 
linho lavrados proprios para vestuarios, da taxa de 6% por 
quilo; os Conferentes Srs. Julio Maciel e Pedro Torres Leite 
declaram estar de acôrdo com estes, por se tratar de um te- 
cido proprio para vestuario, de fantasia, assemelhavel, par- 
tanto, aos tecidos lavrados; o Conferente Srs Dr. Angelo da 
Veiga, axaminando atentamente os tecidos em causa, julgo-os 
como tecidos de linho lisos — da taxa de 900 réis por quilo — 
e, portanto, bem despachado; os Conferentes Srs. Dr. Sá e 
Souza e Eugenio Pourchet consideram como tecidos de linho 
lisos, para pagar a taxa pelo numero de fios e o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins emitiu o saguinte voto: “Considero te- 
cido liso. O fio que dá idéa de lavrado é chamado “nappé”?. 
Mas como na trama e na urdiduda os fios entram com regu- 
laridade, isto é, um por um, o tecido é liso. Esse o meu voto”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatros ultimos 
Srs. Conferentes. 


- N. 1.443 — Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens- 
Schuckert S. A. — 47.483 — Despachou pela nota n. 60.378, 
deste ano, utensilios não classificados para maquinas, da taxa 
de 300 réis, tando o Conferente Sr. Euclides de Carvalho clas- 
sificado como objetos fisicos não classificados, para paga- 
mento de 15 % “ad valorem”. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa bem despachada como utencilios não classifi- 
cdos para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis 
por quilo. 

OQ Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.444 — Dias Garcia & C. — 45.554 — Submeteram a 
despacho obras não especificadas de amiantho, para pagamento 
de 20 % “ad valorem”, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Dr. Pedro Affonso teve duvida. A 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou; O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga: — “Trata-se de uma mascara 
para uso em incendio. Daí sua qaulidade: amianto que é in- 
combustivel e incomburente. Essa mascara que impede, total- 
mente, a respiração, é provida de tubos que suprem a respira- 
ção por meio de, oxigenio. Haveria, na especie, uma função fi- 
sica por efeito dessa renovação de ar e manutenção da respi- 
ração artificial. Mas como a mascara é quasi toda de amianto, 
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exceto as duas laminas, coladas à guisa de óculos. — considero 
bem despachada, o que importa no pagamento da taxa de 
20 % “ad valorem”; o Conferente Sr. Eugenio Pourchei consi- 
dera como obras não classificadas de amianto, sujeitas ao 
pagamento de 20 % “ad valorem”; os Conferentes Srs. Mendes 
Pereiro e Pedro Torres Leite declaram estar de acôrdo com 
o Sr. Conferente do despacho, considerando como mercadoria 
omissa — 50 % “ad valorem”, — conforme decisão n. 1.003 
deste ano; e os Conferentes Srs. Julio Maciel, Dr. Sá e Souza e 
Alfredo Seabra, consideram tambem a mercadoria como omissa 
na Tarifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.445 — Emilio Perestrello — 46.800 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como perfumaria em vidro numero dois, da taxa 
de 8$ por quilo, art. 164 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
pelo voto dos Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Julio Maciel, 
Mendes Pereiro e Pedro Torres Leite, considera a mercadoria 
representada por todas as amostras apresentadas, como per- 
fumaria em vidro n. 1; e pelo voto dos Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra e Drs, Angelo da Veiga e Amarilio de Noronha, 
subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se 
segue: — Das cinco amostras enviadas considero como vidro 
n. 2 apenas a que contém o perfume “Berylis”, porque, embora 
moldado, tem, entretanto, facetadas pelo rebôlo, as quatro 
faces, com a fôrma geometrica de um losango. As quatro res- 
tantes são, sem contestação, de vidro n. 1”. > 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.446 — Fabio Bastos & C. — 47.034 — Despacharam 
pela nota n. 58.897, deste ano, soda caustica, da taxa de 60 réis 
por quilo, do art. 274 da Tarifa, sobre cuja classificação o 
Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
lisada de carbonato de sodio impuro, (alcali mineral), unani- 
memente, classifica a mesma mercadoria no art. 205 da Tarifa, 
como tal, para pagamento da taxa de 30 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N: 1.447 — Fonseca Almeida & C. Ltd. — 45.024 — Despa- 
charam pela nota mn. 59.333, deste ano, cimento em pó, do 
art, 625, taxa de 20 réis por quilo, tendo o Copiferente Se- 
nhor Dr. Tavares Guimarães classificado como mercadoria 
omissa, para pagar 50 % “ad valorem”,. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
lisada e contida em pequena lata, notando-se, entre outros, 
os seguintes dizeres: “Cementes de, higrro Smooth-On n, 4”, 
constituida principalmente por limalha de ferro tendo de 
mistura sulfato de calcio, à tratar-se de um produto deno- 
minado cimento de ferro, proprio para obturar fendas, super- 
ficiais porosas, etc., não sendo portanto um cimento seme- 
lhante ao Portland ou romano, unanimemente, considera como 
mercadoria omissa, sujeita a direitos 50 % “ad valorem”, à 
vista das Decisões ns. 537, de 25 de Maio de 1914, e 1.052, de 
20 de Agosto deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.448 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 28.950, relativa á mercadoria despa- 
chada pela Companhia Auxiliar de Viação e Obras, pela nota 
n. 46.565, deste ano, como asfalto liquido, da taxa de 20 réis 
por quilo, do art. 621 da Tarifa, sobre cuja classificação o 
dito conferente teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
lisada, representada por um liquido negro e espêsso, de as- 
falto dissolvido em oleos minerais; destinando-se tanto para 
pavimentação de estradas como para impermeabilisação em 
geral, pelo voto dos Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Pedro 
“Torres Leite, classifica a mercadoria em causa como produto 
quimico não classificado, 50 % “ad valorem” e pelo voto dos 
demais, considera como betume não especificado, do art. 621 
da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.449 — Hasenelever & C. — 47,219 — Despacharam pela 
nota n. 63.188, deste ano, papel branco liso, para escrever, da 
taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides 
“de Carvalho classificado como papel semelhante ao de seda, do 
art. 612 e taxa de 600 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mercado- 
ria em causa como papel semelhante ao vegetal, do art. 612 da 
Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, de acôrdo com a Decisão 
n. 1.299, de Outubro ultimo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.450 — James Magnus & C. — 46.023 — Pedem classi- 
ficação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
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- A Comissão da Tarifa, nimemente, consid 
doria em causa — tubo de ferro capeado de cob 
obre de cobre, do art. 699) da Tarifa e taxa de, 
conforme já está resolvido, “ex-vi” da Deei 
corrente ano, N : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. NA - 

N. 1.451 — Representação do Escriturario Sr. Dr. E 
da Cunha, protocolada sob mn, 45.643, relativa à me 
despachada por Abdo Bogossian & Sobrinho, pela nota nm. 
deste ano, como sulfureto de sodio, tendo o dito tur 
rificado produto químico, . 2 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve 0 
do Conferente Sr. Dr. Amarilho de Noronha, prove o 
—“De acôrdo com o laudo do Laboratorio, trata-se de 
produto resultado da oxidação de um oleo vege 
veto de enxofre, e empregado na industria da bor 
já está resolvido pela Dec são n. 1.615, da Comissão 
de 1927, classificado a mercadoria em questão como 
quimico não classificado”. am 


O Sr, Inspetor assim decidiu. 


N. 1.452 — Moinho da Luz — 48.804 — 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
aí classificada como filó de sêéda e tecidos seme 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica q 
doria em causa como gaze de sêda gomada, do art. 
Tarifa e taxa de 228 por quilo, de acôrdo com a De 
9 de Abril deste ano, que reformou a doutrina 
n.- 109, de 24 de Janeiro de 1931. A 

O Sr. Inspetor assim decidiu. É 

N. 1.453 — Representação do Conferente Sr. Torr 
protocolada sob n. 46.066, relativa à mercadoria de: 
por Daniel Wyler, pela nota n. 61.850, deste ano, € 
de borra de sêda, sobre cuja classificação o dito e 
teve duvida, Ê 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do 
torio Nacional de Analises, demonstrando que a m 
analisada é fio de borra de sêda animal, ap 
racteres dos retrozes, podendo tambem servir pai 
por sua maioria, considera a mercadoria em causa bei 
chada, como fio de borra de séda, do art. 570 da Tari 
de 600 réis por quilo; e o Conferente Sr. Alfrec 
considera como retroz de sêda, da taxa de 108 por « 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maic 


N. 1.454 — Representação do Escriturario Sr. 
Souza Carvalho, protocolada sob mn. 43.345, relativa 
doria despachada por Heliodoro Treviso, pela nota 1 
deste ano, como acido sulfurico impuro, da taxa di 
por quilo, do art, 178 da Tarifa, sobra cuja cla 
dito escriturario teve duvida, “o 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do 
torio Nacional de Analises, que declara trata d 
quido colorido em roseo, com desnidade igual a 1,2 
26º C., constituido por acido sulfurico, na proporção de 
deste corpo e contendo notavel proporção de sulfato 
gnesio; não se tratando de acido sulfurico, impui » 
um produto para fins industriais, unanimemente, € 
a mercadoria em causa como produto quimico não € 
do art. 328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % 
lorem”. E 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.455 — Pierri Sobrinho & CG. — 49.347 —. 
pela nota n. 64.946, deste ano, feltro de lã, não 
do art. 508, taxa de 28400 por quilo, tendo o 
nhor Dr. Tavares Guimarães verificado 108 qui 
chado e 226 quilos de feltro de lã, semelhante ao pa 
do art. 508, taxa de 78200. 4 4a 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra de 
parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. D 
da Veiga: “Considero ambas as amostras como de 
lã não especificado, da taxa de 28400 por 
que o feltro representado pela amostra de cô 
Decisão n. 2,134, de 20 de Dezembro de 1981, 
feltro para piano, da taga de 78200 por quih 
consideram a mercadoria representada | 
como feltro de lã não especificado, do art. 508 
taxa de 28400 por quilo; e a representada pela à 
como feltro semelhante ao para piano, do me : 
de 75200 por quilo, Ai 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os 
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N. 1.456 — S. A. Cortume Carioca — 49. 
despacho produto quimico não classi há 
Sr. Daniel Cesar impugnado a classificação 
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- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Laborato- 
rio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria anali- 
sada de acetato de etila (éter acetico) impuro, unanime- 
mente, classifica a mesma mercadoria como éter acetico, do 
art. 231 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 1.457 — Sabin St. Germain — 40.022 — Pedindo classi- 


ficação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 


“torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 


analisada de um produto em cuja composição constatou-se a 
presença de sulfato de amonio, serradura de madeira e um 
enxima (fermento organico); sendo este produto, conhecido 
geralmente sob o nome de oropôn, empregado no cortume de 
péles e couros, unanimemente, considera a mercadoria conhe- 
cida sob o nome de “oropôn”, como produto quimico não clas- 
sificado, do art. 328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % 
“ad valorem”, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.458 — Siam. Torcuato Di Tella S. A. — 47.267 — Des- 

pachou pela nota n. 63.680, deste ano, partes de maquinas 
operatrizes (serpentinas de cobre para geladeiras eletricas), 
tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho classificado como 
tubos de cobre de qualquer qualidade, da taxa de 500 réis 
por quilo. 
- A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra considera 
como parte integrante de geladeira eletrica e, portanto sujeita 
ao regime das maquinas operatrizes, do art. 1.009 da Tarifa; 
o Conferente Sr. Dr. Paulo Martfms deu o seguinte parecer: 
— “Em face da amostra considero parte integrante de ma- 
quinas operatrizes. Os dois contatos na extremidade dirimen 
qualquer duvida. Trata-se de serpentina; destinada á conser- 
vação do frio. Esse o meu voto”; os Conferentes Srs. Julio 
Maciel, Dr. Sá e Souza, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da 
Veiga consideram a mercadoria bem classificada pelo Sr. Con- 
ferente do despacho, como tubos de cobre, do art. 698 da 
Tarifa e taxa de 500 réis por quilo; os Conferentes Srs. Pedro 
Torres Leite e Mendes Pereiro são de parecer que se trata de 
classificação recentemente estabelecida pela Decisão n. 1.264, 
de 15 do mês proximo findo, — tubo de cobre — da taxa de 
500 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.459 — Silva Araujo & C. Ltd. — 27.463 — Despacharam 
pela nota n. 43.291, deste ano, antipirina, da taxa de 10$ por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Amarilio de Noronha verificado 
um produto que a fatura declara ser Dimethil salicilato. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 


" analisada de salípirina (salicilato de antipirina), medicamento 


não classificado, unanmemente, considera a mercadoria em 
causa como produto quimico não classificado, do art. 328 da 
Yarifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”?. 


- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.460 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 


“Guimarães, protocolada sob n. 41.755, deste ano, relativa á 


mercadoria despachada por “General Electric S. A., pela nota 
n. 58.321, do corrente ano, como tinta preparada a oleo com 
resina, do art. 173, taxa de 500 réis por quilo, tendo o dito 
Conferente considerado como produto quimico não classificado. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 


' torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria anali- 





sada de um verniz, constituido por uma solução de mitroce- 


| lulose e resina em dissolventes organicos, unanimemente, clas- 
' sifica a mercadoria em causa no art. 175 da Tarifa, como 
| verniz não especificado, da taxa de 15 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.461 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob n. 47.364, relativa à mercadoria 
constante da nota de; consumo n. 62.514, deste ano, como 


* “estampas anuncios, coladas em papelão”, do art. 604, taxa de 


28100, direitos 1448000. Tendo sido a mesma mercadoria arre- 
matada leilão pela importancia de 508, informou o aludido 
conferente não poder desembaraçal-a, à vista dos dizeres da 
nota 72º, da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 


' assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga 
" e Mendes Pereiro consideram a mercadoria em causa como es- 


“tampas anuncios coladas em papelão, da taxa de 2$100 por 
quilo; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite emitiu o seguinte 
“parecer, com o qual concordaram os Conferentes Srs Alfredo 
Seabra e Dr. Amarilio de Noronha: — “A estampa em apreço 
anuncia um produto determinado, não póde por isso ser desem- 
baraçada desde que o preço da arrematação seja inferior aos 
direitos integrais, devendo ser inutilisada”; e os Conferentes 
Srs. Julio Maciel e Eugenio Pourchet subserevem o voto do 
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Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue: — “De acôrdo, 
A nota indicada na representação é de absoluta clareza. A inu- 
tilização da mercadoria é medida imperativa, em face da 
consumação do leilão”, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria ficando 
deste modo, anulada a respectiva praça. . 


N. 1.462 — “The Caloric Company” — 27,354 — Despachou 
pela nota n. 42.604, deste ano, oleo de petroleo para fabricação 
de gaz Pinch, da taxa de 10 réis, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para oleo combustivel proprio para combustão 
interna de motores, da taxa de 3 réis por quilo, com o que 
não concordou o Conferente Sr. Guedes de Mello. à 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa — Diesel Gaz-oil, leve — como oleo para fa- 
bricação de gaz Pinch, do art. 161 da Tarifa e taxa de 10 réis 
por quilo, conforme está decidido pela Circular n. 25, da Di- 
retoria da Receita Publica, de 31 de Agosto deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.463 — Motores Mareli S. A. — 46.141 — Despachou 
pela nota n. 59.469, deste ano, dois motores eletricos da di- 
visão 1, do art, 1.008, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães verificado motores classificados no art. 1.008 e dois 
reostatos do art. 875 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, está de acôrdo com 
o parecer apresentado pelo Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
considerando a mercadoria em causa como motores e seus 


Sá e Souza declara estar de acôrdo com o Sr. Conferente do 
despacho, considerando motores classificados no art. 1.008 da 
Tarifa, e reostatos incluidos no art. 875 da mesma Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 
que se publique a seguir, o parecer referido, 

O parecer é o seguinte: 

“Verifiquei dois motores e respectivos controles especi- 
ficados no art. 1.008, e assim devem ser cobrados os direitos. 
Houve confusão do conferente julgando semelhantes aos re- 
ferentes ás decisões citadas, porque os em apreço são comuns, 
são aplicaveis a qualquer instalação eletrica, ao passo que os 
das decisões, têm dispositivos especiais, são partes integrantes 
de determinadas maquinas”. , 


N. 1.464 — Oficio n. 5.846/B, de 21 de Novembro corrente, 
da Camara de Comércio Italiana no Rio de Janeiro, protoco- 
lado sob n. 48.450, consultando sobre a classificação de ta- 
petes de sêda e algodão, tendo remetido amostra. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, una- 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, que é o seguinte: — “A mercadoria de que junta 
amostra —- “tapete de sêda e algodão”, é uma mercadoria 
omissa na atual pauta aduaneira e por isso está sujeita á taxa 
de 50 % “ad valorem”. 

De resto é a propria consulente que, isso mesmo reconhece. 
Na futura pauta — é de acreditar, — terá a mercadoria taxa 
especificada. Seria, talvez conveniente que a consulente se 
dirigisse à Comissão de Revisão da Tarifa”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime. 


N. 1.465 — F. Faulhaber — 44.768 — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como motores eletricos (pequenos) do art. 875 da 
Tarifa e taxa de 15 % “ad valorem”. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa motores eletricos aplicaveis em vitrolas — 
como pertences para gramofones, da taxa de 1$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Oficio n. 1.211, de 19 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 36.193, remetendo o recurso da 
Aliança Comercial de Anilinas Limitada, interposto do áto da 
mesma Alfandega que considerou bem classificada como verniz 
não especificado, do art. 175 da Tarifa, taxa de 1$ por quilo, 
a mercadoria assim despachada pela nota n. 24.942, deste ano. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se pronunciou: O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
seguinte parecer, concordando com o mesmo os Conferentes 
Srs. Drs. Amarilio de Noronha e Paulo Martins: “Sempre 
foi o produto em apreço classificado como verniz, conforme se 
evidencia pelas ordens citadas pelo Conferente Sr. Alfredo 
Seabra, e a propria fabrica assim denominou o produto, con- 
forme a fatura consular inclusa, assim não vejo motivo para 
alterar-se a classificação de verniz não especificado, como bem 
entendeu a Alfandega de Santos”; e os demais Srs. Conferentes 
consideram a mesma mercadoria como tinta a oleo com resina, 
de acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


respectivos contróles, do art. 1.008 da Tarifa; e o Conferente' 
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borax e silicato de soda que entram na composição 
e os demais Srs. -Conferentes subscrevem o voto 
Sr. gpanio Pourchet, a seguir: “De acôrdo co 
n. 969, de 1932, da Comissão da Tarifa da Alfandeg 
Mercadoria omissa, sujeita a direitos na' razão de 0 
valorem”. Rr 
O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n, 591, de 8 de Novembro ultimo, da ida 
Paraíba, protocolado sob n. 47.277, remetendo o res 

























tio Grande, protocolado sob n. 41.362, remetendo o recurso 
DE «The Texas or áto da mesma Al- 


menos arreca 
notas ns. 2.892, 2.896, 3.749, 4.727, 5.253 e 5.965, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, aprecian 
assim se pronunciou: O Conferente 
ronha deu o seguinte parecer, com O qual concorda 
Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro, Dr. Angelo 


Í ferentes Srs. 
da Veiga. Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra: “Trata o pre- | Souza Campos, interposto deu cdto : dás nica 5 
sente processo sobre a revisão feita em seis notas de despachos gando-lhe a restituição de direitos odeio UR 
pelá Comissão Revisora da Alfandega do Rio Grande, que ex- A Comissão da Masida, a po Êo 
traiu notas de diferença por julgar que o oleo despacha o era | assim se pronunciou: Os Confere ta pómenaa E 
para fabricação do gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo. | Drs. Angelo da Veiga, Amarilio rop tentadt— é -Sh 
acham juntas ao presemhe deixaram de votar por não ter sido remetida a po 


mercadoria questionada; e o Conferente Sr. Alfredo. 
deu o seguinte parecer, com o qual concord n.os. 
pasa pesa Mendes Pie rgina Dr. Paulo Martins e o 
“Tendo sido retirada a amostra pela reclamante, 1 o 
o pedido de restituição nos termos do art. nado Nova 
lidação das Leis das Alfandegas”. 


O Sr, Inspetor concordou com o parecer dos ultin 


processo, trata-se efetivamente de “Diesel Gaz Ou, 
condições a revisão tem toda a procedencia, em face da 
Circular n. 25, da Diretoria da Receita Publica, de 31 de Agosto 
de 1932, publicada no “Diario Oficial” de 2 de Setembro”; o 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte voto com o 
qual concordou O Conferente Sr. Julio Maciel: “Desde que 
não existe amostra e impossivel se torna à identificação da 
mercadoria — sou pela improcedência da revisão”. 
O Sr. Inspetor está de acôrdo com o parecer da maioria. 


” 
“Oficio nm, 748, de 1 de Outubro ultimo, da 4 fan 
Rio Grande, protocolado sob n. 35.000, remetendo o re 
“Atlantic Refining Company of Brasil”, interpo to 
da mesma Alfandega exigindo o pagamento € “d 
de direitos para menos arrecadados da mercad a de 
pelas notas ns. 139 a 142, de 1931. b: 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, que se segue: “Como s 
processo. as mercadorias foram despachadas de confo 
com as declarações das faturas consulares, conferidas | 
baraçadas pelos funcionarios aduaneiros sem nenhuma 
gnação. Não existindo no processo elementos qu 4 
outra classificação dos artigos, já retirados, ha, mui 
fandega — não procede, a meu ver, à cobrança de. 
pretendida pela Comissão Revisora de Despachos da. 
do Rio Grande. O recurso foi apresentado no prazo 


“ O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. | 


Oficio n. 765, de 13 de Outubro ultimo, da 
Rio Grande, protocolado sob in. 41.364, remente 
da “Standard Oil Company of Brasil”, interp 
mesma Alfandega, exigindo o pagamento d 
direitos para menos arrecadados da me 
pelas notas ns. 1.470 e 1.471, de 1928. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
se manifestou: O Conferente Sr. Julio Maciel, deu 0) 
que se segue: “Ttrata-se de uma questão de revis: 
chos. processados na Alfandega do Rio Grande. 
de Revisão nessa Alfandega, entendeu que diverss 
dorias despachadas pela Standard Oil toma 
em varias notas de importação, como obras de vidr 
aspirantes. obras de ferro. etc. foram assim ck 
ilicitamente. Pareceu-lhe que tais mercadorias não poi 
despachadas fracionadamente e a taxas diversas, . 
que constituiam um todo. como partes integrantes a 
de bombas de gasolina e assim sujeitas a tos à” 
15 % “ad valorem”. Nenhuma prova, porém. nenhum 
instrue o processo fundamentando a classificação, pr 
As mercadorias despachadas pelas notas revistas em 
têm todas elas, sua classificação tarifaria definida e. 
verificado no áto da conferencia, nada autorizando 
Revisora afirmar formassem elas um todo comi] 
conjunto integral de bombas de gasolina. Esta. 
tem resolvido sobre varios processos identicos, 
improcedentes. Assim, sou de parecer que não tem 1 
legal a verificação da Comissão Revisora, 1 p 
portanto. a cobrança de diferença de direitos”; e 05 
Srs. Conferentes, estão de completo acôrdo «  P 
Conferente Sr. Julio Maciel e, como ele, julgam Tr 
to legal o resultado da revisão em relação aos despa 
causa. 

“OQ Sr. Inspetor concordou com O parecer 


“Oficio n. 1.196, de 10 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 96.189, remetendo o recurso de 
Cioffi Guerra & €, interposto do áto da mesma Alfandega 
exigindo a sobretaxa de 20 % da nota 1.009º. da Tarifa, da 
mercadoria despachada como prégos de ferro, pontas de 
Paris, com cabeça, art. 751 taxa de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, considera a mercadoria 
questionada, bem despachada como prégos de ferro “pontas de 
Paris”, simples, da taxa de 400 réis or quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com O parecer unanime. 


Oficio n. 1.059, de 7 de Novembro ultimo, da, Alfandega 
de Pernambuco, protocolado sob n. 47.431, remetendo o recurso 
, de Alvares de Carvalho & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega mandando classificar como obras não classificadas 
de ferro batido, simples, do art. 7,517 da Tarifa, taxa de 400 réis 
E por quilo, a mercadoria despachada como conexões para tubos, 
rétos e curvos, de ferro, do art. 756 taxa de 100 réis por quilo. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria representada pela amostra que lhe foi presente, como 
obras não classificadas de ferro fundido, simples, da taxa de 
300 réis por quilo (flanges). 
O Sr. Inspetor concordou com O parecer unanime. 


Oficio n. 719, de 97 de Setembro ultimo, da Alfandega do 
Rio Grande, protocolado sob n. 34.514, remetendo o recurso 
de Emil & C. interposto do áto da mesma Alfandega que 
mandou classificar no art. 173 da Tarifa e taxa de 500 réis 
por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 1.498, deste 
ano. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista O 
Jjaudo do Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mer- 
cadoria questionada como tinta a oleo com resina, do art. 173 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


Ordem n. 1.356, de 11 de Novembro ultimo, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 46.743, remetendo o 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 60.818, deste nao, 
em que é interessada a Sociedade de Defesa Atacadista Comer- 
cio da Baia. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se pronunciou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. An- 
gelo da Veiga, Mendes Pereiro, Pedro Torres Leite, Drs. Ama- 
rilio de Noronha e Paulo Martins, deixam de votar por não 
ter sido remetida a amostra da mercadoria a que se refere 0 
processo; o Conferente Sr. Julio Maciel deu o seguinte parecer, 
concordando com o mesmo O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
“Dos termos do telegrama junto ao presente processo eviden- 
cia-se que o objeto da consulta deve ser classificado como 
ferramentas grossas, taxa de 100 réis por quilo, art. 999, mas 
não tendo presente a amostra, não póde ser solucionado o 
caso”, 

OQ Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 764, de 13 de Outubro ultimo, da Mar 
Rio Grande, protocolado sob n. 41.363, entendo 
da “Atlantic Refining Company of Brasil?, im 
áto da mesma Alfandega, exigindo o pagamel 
de direitos para menos arrecadados mercador 
pelas notas ns. 2.089, 2.889, 3.058 e 4.073 


Oficio n. 575, de 14 de Setembro ultimo, da Alfandega de 
A Comissão da Tarifa, apreciando o prese! 


Sant'Ana do Livramento, protocolado sob D. 32.926, consultando 
sobre a classificação da mercadora representada pela amos ra 
enviada com o mesmo oficio, que a firma José Zás e Irmão 


pretende importar. iga 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, ! processo relaciona-se com uma represent: o 
assim se manifestou: O Conferente Sr, Julio Maciel, deu o | de Revisão de Despachos na AMandega do EF 
seguinte parecer: “Em face do laudo do Laboratorio Nacional | o recurso interposto para o Coselho de Cont 
de Analises, classifico o produto em causa como limalha de | daquela Alfandega, que exigiu pagamento de 
ferro, taxa de 100 réis. tendo em vista ainda as taxas do direitos que deviam ser à razão de 10 réis | 


se. pronunciou: O Conferente Sr. Eugenio É 
seguinte parecer, concordando com o mesmo 
Srs. Mendes Pereiro e Dr. Angelo da V 
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«de mercadoria, ao envés de 3 réis taxa essa adotada e aceita em 
| varios despachos no ano de 1929. Não houve analise da mer- 
| cadoria cuja taxa é objéto de duvida; não veiu amostra devi- 







"| damente autenticada, mesmo porque é um caso de revisão 


| de despachos, que deve atingir sómente aos despachos cujos 
| documentos se refiram a oleo para combustão interna de mo- 
| tores (gaz-oil, diesel-oil, solarina, etc.) (Circular da Diretoria 
| da Receita Publica, n. 25, de 31 de Agosto de 1932). Isso, no 
| -que se relaciona com o merito do recurso. Mas a Inspetoria da 
| Alandega recorrida afirma que o processo foi interposto fóra 
| do prazo legal e, por se tratar de encaminhamento (letra “b” do 
| art. 91 do regulamento que baixou com o Decreto n. 15.210, 


a! de 28-12-1921) à instancia superior, sou de parecer seja este 





| processo submetido ao Conselho de Contribuintes, para os 
| devidos fins”; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, deu o 
| seguinte voto com o qual concordaram os Conferentes Srs. Al- 
| fredo Seabra e Julio Maciel: “Desde que não houve analise 
'-da mercadoria; e que não veio amostra que elucidasse qualquer 
| duvida — não vejo como apreciar o merecimento da questão, 
| levantada, assim, no terreno das hipoteses. Entendo, por isso, 
| que a revisão foi improcedente”; e os Conferentes Srs. Pedro 
| Torres Leite e Dr. Amarilio de Noronha, entendem que, em face 


Te | da Circular n. 25, de 31 de Agosto ultimo, procede a revisão, 


| por se tratar de gaz-oil 1.450 mominalmente especificado 
| na referida circular. | 


|| O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


| 
| Oficio n. 732, de 30 de Setembro ultimo, da Alfandega 
1a 


















-da “Atlantic Refining Company of Brasil”, interposto do 
áto da mesma Alfandega, exigindo o pagamento da diferença 
| de direitos para menos arrecadados da mercadoria despachada 
| pela nota nm. 1.561, de 1928. 
||| A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
ido Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, que se segue: “Como se 
vê do processo, as mercadorias foram despachadas regular- 


'solina — “ad valorem” 15 %, as mangueiras, os tanques de 
| ferro e os clohos de vidro, segundo as respectivas taxas da 
| Tarifa. Não existe no processo elementos que autorizem a 
“desclassificação dos artigos, descritos, aliás, nas faturas con- 
| sulares, conferidos e desembaraçados, ha muito, sem nenhuma 
' impugnação. Assim penso que não procede a cobrança de di- 
“| reitos pretendida pela Comissão Revisora de despachos na 
| Alfandega do Rio Grande. O recurso foi apresentado no prazo 
| legal”, 


||| O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


| Oficio nm. 1.038, de 29 de Outubro ultimo, da Alfandega de 
| Pernambuco protocolado sob n. 46.608, remetendo o recurso 
| da Aliança Comercial de Anilinas Ltd., interposto do áto da 
| mesma Alfandega, mandando classificar no art. 757 da Tarifa, 
| para pagamento da taxa de 600 réis por quilo, os tambores 
| de ferro, pintados, que serviram de envoltorio da mercadoria 
| (elorureto de cal) despachada pela nota n. 6.336, deste ano. 
| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
| -se pronunciou: O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, 
| den o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes 








“1 Srs. Mendes Pereiro, Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga: 


| “Não existindo amostra, não posso emitir parecer se os 
| tambores estão sujeitos á taxa de 600 réis, pois a circular 
| determinou as taxas de 400 réis, quando simples, e 600 réis 
| -quando pintados”; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o 
| seguinte parecer: “Tendo considerado sempre sem valor co- 
| mercial os tambores de ferro em que vêm acondicionado o 
|| elorureto de cal, uma vez que este produto os torna impres- 
| taveis — como aliás, já declarou o Laboratorio Nacional de 
| Analises e consta da decisão da Comissão da Tarifa desta 
| Alfandega n. 1.939, de Novembro de 1931; o Conferente Se- 
| nhor Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer, concordando com 
io mesmo o Conferente Sr. Julio Maciel: “Os envoltorios de 
| elorureto de cal, não têm valor comercial, pelas razões já 
| Lapregentadas em votos anteriores. Os envoltorios de ferro 
| sofrem a ação corrosiva do clorureto de cal em contato com 
l'o ar”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite pronunciou o 
'de Analises junto á Decisão 707 do corrente ano, desde que 
'mão fiquem inutilisados quando abertos, deve pagar direitos”. 


o Sr. Inspetor concordou com o voto deste ultimo. 


| Oficio n. 1.301, de 10 de Outubro ultimo, da Alfandega de 
| Santos, protocolado sob n. 40.147, remetendo o recurso da 
| Casa Trommel P. Buckup, interposto do áto da mesma Al- 
| fandega que impugnou o valor declarados nos documentos 


| oficiais relativos á mercadoria despachada pela nota nu- 


| mero 28.749, deste ano. ud ; 
| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 


| de” Anal voto: “Em face do laudo do Laboratorio Nacional 


| se pronunciou: O Conferente Sr. Pedro Torres Leite, deu o 
| o seguinte parecer com o qual concordaram os Conferentes 
| Srs. Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra e Julio Maciel: sd 
presente processo versa sobre o valor do quilo da raiz de 
'rapontico. Foi despachado com o valor de 28250 por quilo, 
tendo o Sr. Conferente elevado esse valor para 58100, baseando- 


| 
| 
| 
| 
| 


y 


els 
b 





o Rio Grande, protocolado sob n. 34.683, remetendo o recurso 


| mente; as bombas ou aparelhos para fornecimento de ga-. 


= - ti , has NA 
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se para isso no preço de um catallogo que não se acha junto 
ao processo, ao passo que a parte interessada apresenta 
cinco catalogos (fls. 16/20) com preços inferiores ao declarado 
para sua mercadoria. Por aí se vê que não é firme a impugna- 
ção do Sr. Conferente, visto ainda não ser de autoria da 
firma exportadora o catalogo que menciona. Assim, entendo 
que deve prevalecer o valor constante do despacho, que cor- 
responde ao mencionado nos documentos de fls. 2, 6, 10 e 1", 
comprovado pelos de fls. 24/29”, Os 'Conferente Srs. Dr. Paulo 
Martins, Dr. Amarilio de Noronha, Mendes Pereiro e Dr. Angelo 


da Veiga estão de perfeito acôrdo com o parecer acima, em 


face do fundamento irrespondivel que o mesmo consigna,. 
O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


- Oficio n. 766, de 13 de Outubro deste ano, da Alfandega do 
Rio Grande, protocolado sob n. 41.365, remetendo o recurso 
da “Standard Oil Company of Brasil”, interposto do áto da 
mesma Alfandega, exigindo o pagamento da diferença de di- 
reitos para menos arrecadados da mercadoria despachada 
pelas notás ns. 5.542, de 1927, e 1.415, 1.472, 2.021, 2.852, 
2.853, 2.854, 2.855, 2.856 e 4.067, de 1998. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir: “Ao meu ver não 
procede a cobrança que pretende fazer a Comissão Revisora 
de despachos da Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio 
Grande do Sul, proveniente da desclassificação que fez nas 
mercadorias constantes das notas de importação juntas. Os 
direitos foram cobrados regularmente: — as bombas para 
fornecimento de gasolina, como aparelho físico “ad valorem” 
15 %: os tanques subterraneos à razão de 100 réis por quilo: 
os objétos de vidro e os tubos da borracha, segundo sua qua- 
lidade e pelas taxas consignadas na Tarifa. Não existe no 
processo documento, pelo qual se possa provar que os artigos 
despachados, conferidos e entregues, ha mais de quatro anos, 
sem nenhuma impugnação, e descritos nas respectivas faturas 
consulares, sejam diferentes. O recurso foi apresentado no 
prazo legal. Não vejo, assim, motivo prra a cobranca dos 
direitos, pretendida pela citada Comissão. E” como penso, 
salvo melhor juizo”. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


Oficio n. 808, de 4 de Novembro corrente, da Alfandega do 
Rio Grande, protocolado sob n. 45.776. remetendo o recurso 
de Nativo Oliveira & C., interposto do áto da mesma Alfandega, 
exigindo pagamento da diferença de direitos para menos ar- 
recadados da mercadoria despachada pela nota n. 328, de 1929, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
seguinte voto: “Entendo que procede a revisão porque o 
art. 2º 8 30 das Preliminares da Tarifa não restringe, genera- 
liza o favor quando diz destinados a adubos ou corretivos na 
industria agricola”; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Mendes Pereiro, Alfredo Seabra, 
Dr. Angelo da Veiga, Eugenio Pourchet e Julio Maciel: “A 
mercadoria despachada foi o sulfato de cobre simples, para 
ser empregado no tratamento das videiras, como se reconheceu 
no certificado de fls. 7. A isenção decorreu assim, do $ 30, ar- 
tigo 2º, das Disposições Preliminares, combinado com o ar- 
tigo 5º das mesmas. Não havia como cobrar a taxa de expe- 
diente papel de 2 % porque, o sulfato de cobre, além de não 
estar incluido no art. 2º da Lei n. 4.802, de 1924, nunca poderá 
ser considerado adubo, nem fort'lisante, mas um corretivo, 
destinado, na agricultura ao combate de pragas que muito 
atacam as videiras. No meu entender a nota de revisão im- 
procede porque a taxa de 2 % papel, exigida no caso, é indevida, 
em face dos termos claros dos dispositivos citados”. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


—— 


Em cumprimento ao disposto no artigo 8º do Decreto 
n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, e de ordem do Sr. Ins- 
petor, levo ao conhecimento de quem interessar possa que, 


no dia 30 de Outubro findo, faleceu o corretor de navios 
Henrique Affonso Miller. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 7 de No- 
vembro de 1932. — J. de Barros Junior, 1º Escriturario 





De ordem do Sr. Inspetor, e tendo em vista a comunica- 
cão feita pelo Administrador da Mesa de Rendas Alfande- 
gada de Angra dos Reis, em oficio n. 275, de 10 do mês cor- 
rente, fica intimado a apresentar-se áquela Mesa, dentro do 
prazo de 8 dias, o Guarda da Policia Aduaneira Joaquim de 
Vasconcellos Pereira, que vem ali faltando aa serviço deste 
o dia 2 do mês de Agosto ultimo. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 16 de No- 
vembro de 1932. — J. de Barros Junior, 1º Escriturario, 
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| 22*—OQuro, 
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IE 
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inho, juta e canhamo : 
e qualquer qualidade...... 
qem E suas aplicações 
0*—Pedras, terras e outros minerais.. 
| 21.4-Louças e vidros 
ro, prata e platina 
| 234-Cobre e suas ligas.. 

-*— Chumbo, estanho, zinco, etc 
| 25*—Ferro e aço 





*—Animais vivos e dissecados...... 
| 2º-Cabelos, pêlos e penas 
| | -3*—Peles e couros 
q nes, peixes, mat.'* oleosas, etc. 
| 6*—Marfim, o ESTA e tartaruga.. 
-6º—Frutas.... 
7.º*-—Legumes, fárinincãos é cereais. 

'8*—Plantas, folhas, frutos e esp. Na 
ap Sumos ou sucos vegetais, etc 
“Materias de perfumaria, etc 
1.º-Produtos quimicos, drogas, etc.. 
2*-—Madeira 


cenas" 


CEEE EEE 
eee. 
..... 


*—Cana da India, junco, etc 
alho, Sia rá etc 





encena. 


eee 





| 27:—Armamentos e rt o arm.”, etc. 
| | 28:—Obras de cutelaria........... AR 
bras de relojoaria. 
| 304-Carros e outros veículos 
'31.º—Instrumentos matematicos, bes 
32.º—Instrumentos cirg.* e dentarios. . 
33.º-—Inst.” de musica e suas pertenças 
34.:-—Maquinas, ap.º”* e ferramentas 
-35.º—Varios artigos 
“| Chaves especiaes: 
Reduções de 20 % de abatimento. 
Mercadorias omissas 
Diferenças englobadas 
Direitos por falta de volumes 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. 
Arrematações 
Direitos com 90 % de abatimento. 


Reduções de 30 % de abatimento.. 


Reduções de 80 % de abatimento 
Reduções de 60 % de abatimento, 
| Reduções de 50 % de abatimento: 
Reduções de 50 % de abatimento... 


oa aan" 








4318000 
1.431:2515000 
10,483:930$000 
20.307:2853000 
1.722:732$000 
6.908:0915000 
46.778:7865000 
11.991:8635000 
15.328:4735000 
51,447:8615000 
31.043:3625000 
2.270 :5645000 
671:5135000 
1.849:8515000 
13.116:2165000 
15.959 :8125000 
15.163:4885000 
8.848:7025000 
32.676:3415000 
20.052:4715000 
11.702:8935000 


1.646:7665000 
446:8445000 
3.627:7395000 


16.752:8005000| . 


2.150:9035000 
1.176:0225000 
33.258:0125000 
6.563 :5065000 


208:8408000 


2.811:0655000 | 


1932 


1931 | 


a: 11980001 
1.934:0875000 
7.982:4295000 
15.854:6715000 
1.855:3685000 
6.465:8105000 
46.576 :5865000 
10-205:8105000| 
19-059:3375000. 
51.578:6675000] 
35.063:5975000 
2.437 :5988000 
566 :8485000 
1.219:0465000 








32.852:4965000 
6.362:2838000 


2.165:5855000 
195:886$000 


950:765$000 | 
18: :8405000 
114:8205000 
2.108:4025000 


2.720 :5598000 
1.925:181$000 


437.117:1918000) 441.018:5098000] 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


DIREITOS 


1931 


137$420 
86:851$224 
439:8078741 
920:394$559 
217:2435785 
397:2779950 
897:4365774 
104:826$575 
548:7945560 
552:4015331 
574:8095631 
157:7385093 


nm nc 


772:8035381 
763 :4428509 


104:3535415 
800 :3638591 
14:9735721 
20:115$538 
200:2145098 
39:6738515 


243:860$010 
88:8025378 


39.953:1868408 


Novembro. 1932 883 







Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Meses de Janeiro a Novembro de 1931 e 1932z 


DIFERENÇA 


DIREITOS 
EM 
1932 








198$440 
68:2538056 
212:5745878 
508:489$278 
179:1325031 
310:0348662 
2.385:6878224 
1.398:9725567 
.367:1395634 
058:5678096 
943:1085309 
97:2045261 
30:702$136 
117:4538338' 
953:0005011 
633:3695388 
777:6948807 
414:9845326 
882:2785738 
.166:7798266 
891:670$191 
21:7998517 
426:0178737 
168:6538354 
.973:2395606 
97:9805269 
28:3768660 
78:7268304 
50:9875933 
370:7448072 
923:0948841 
125:7248815! 
44: 0518614 
439 :2138030 
454:7458331] 


pá Gra 


fed 


— 





60:3238350 
65:8795229 
304:8018718 
6:3945170 
6:5605710 
109:5615408 
7:9685890 
4505800 
2:7595085! 
87:508 272 
57:952 500, 
142:4875700, 


E isa 


615020 
18:598$168 
22 :2325863 


E 
.. e. 


jd 
o 
pa 
fds 
=] 
va 
o 
A 
a 
SA] 
So 


1 : 
6215848229 
598 :544$281 
314:5068132 
176:4835412 
440 :0558134 
886 :0158988 
290 :5388476 
404:6658019 


172:709$150 
104:122$816 
10:5965117 
120:3485727 
866:5165418 
4:7215445 


308:6978178 


60:3238350 
38:4745186 
495:5615873 
8:5795551 
13:5545828 
90:6525690 
31:7045625 
4505800 
2:7595085 
156:3515738 
30:8495878 
142:4875700 












Junho........ 
E a tod 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
TOTAIS MENSAIS 


een en nanas 


one nana. 


e ron na na sa sa 


| 437.117:191$000 


VALOR 


1931 


33. 731 :4415000 





42.317:1715000 
42.606:5775000 
41.457:2955009 
33.290:2705000 
37.865:9865000 
41.567:4045000 
39.510:2625000 





1932 


84.129:3198000 | 


36.657:3283000 
36.649:1878000) 
38.030:0335000, 
40.856 :5315000, 
42. 698:5728000. 
41.094:29680109 
43.189:309500 





DIREITOS 


1931 | 


1932 


DIFERENÇA 
DE 


DIREITOS 
EM 
1932 








3.697:8775009 
3.914:0605492 
3.188:0775420 
4.998:2745848 
4.291:6205205 
4.143:697$507 
3.338:098532€ 
2.950:9475005 
33.340 :6305526 
2.886:7285441 
3.725:827$441 


39.953:186$408 


25.553:2965552 














2.064: quo 


2.153: 2808854 
2.011:9465401 
2.383:6515784 
2.434:4525188 
3.945:5805140| 
20.562:3885066 
2.162:9145890 
2.827:9935596 


1.633:758$519 
2.016:8165120 
1.371:1065028 
2.844:993$994 
2.279 :(0735804 
1.760:0458723: 

903:645$838 

394:4338137 
12.778:2425460 
723:8135551 
897:833$845 


14.399:8898856 





Observação — “Os direitos de 1931 são desdobraveis em 60 % ouro e 40 % papel e os de 1932, integrais em ouro 
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RECEITA ORDINARIA. 


RENDA DOS IMPOSTOS 
IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 


has 







1 | Direitos de importação para 60 %, ouro e 40%, papel............ 2.810:0058784 
COMB UANKEDO SS 2 set o via ele aa 50 %, ouro, pe, os em papel....... cernnenserteasass 
Agio sobre os 60 %, OUrO.... cessa Jerrcrmmeeeaesene] 

3 | Expediente dos generos livres de direitos de consumo.,.,.....«vm..s 1:5865800 
6 | Mesa Da Hendas de Angra.-dos, Nelas; ss. qnaloras visse tio cid fino Apt 9:179$300 
Taxa de estatistica. ....... ninisçe si np ess ST cos Nino dia Mr dra qa qo dae cesar trema caso acao 0» 
Fundo NavalSs.ceterecsss E ANE e RE ho 540 DERA ds. 1. 19:200$000 

10 |2 %, ouro, sobre o valor da [2 %, OUrO........csessos o io SAAE 346:768$404 
IMPOTLAÇÃO «si sisters e ms 6% E %, ouro, cobrados em papel.....esJreteeeeremmemees 

Ágio sobre os 2 %, OUTO,.....cauuneafrrtrreceneceseass 



























12 |Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo..... 5:801$090 





IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL 
4:801 





13 Fum e ea en nau ne nn a" ese. een nana $600 
14 Bebidas a minhos estrangeiros... pus cor spocane mp /ise aa sm A RE 67:139$300 134:27 
OBLOROE a RU es pe q 0a 0/70 co SGT qu Ada ias ERR Se e SO o 4 
= sad POR eh ir De Aire Per PRC RS À 2:1468500 21:46 
17 |Calgado.:ililiirii. a e isa are s giORAOO 7 
18 Pertumarias............. PRPRRRE EE RE RPE pag RT 4, venenve adro : 
19 |specialidades farmaceuticas......... PERENE ÇA Si go o o RS 12: 125:5 
mpi) Conservas e Ghh.ss...consuomarinonane enero MR SA os es pas 15: 155 
o |Vinagre é azeite... ceccccerusnescreneco ces contneresnesoo deco pa 40: 7 
292 MOLAS. quota Ars dino MS O rs O a MCT in Cla Ui a it IA ocorresse ss 
93 | Iecidos........cesseeseseranerconcna conosco tncesaaa o ais EAR na 130: 
o4 |Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de Pepe “manchons” e 
semelhantes, e luvas..........cc... AMP e SD Na TRUTA ta RE e 
23 |Pavel e artefatos de papel.......... e bao ata Ro aos DSi ar fre ae 2:1 
96 |vartas de HOME Sac ones ts use cols maia cn va dg ND O stato aire SDS 
97 DADE ORGIAS 5: 0» ans a nto aa nos ou vce gia eia ais o piso 
og |Louças e vidros.........ccccucccesersrennoenseaseonsos ED e as 14; 
an | Ferragens... cce. sc ocmmrerelisanocoboceva crio tma nha cs RR into 1:5498800 
99 AjCafé torrado ou moido............cccesserscerracseesecseacneesa a $ 
99 B MES LE ERES TRT, norte ta o nto a Bt 5 O oca aa See 0 at 6 cal pa 0 $ fo l 
e so PMOveis. qons crase cas cone ngeran dosnio rama 0 ve wo Dr e dê POP, E E 2:0605000 500 | 
É an A| Armas de fogo e suas munições.......z.sacsminconmuns»ccens odio e 
, %1 “|Lampadas,pilhas'e aparelhos eletricos. ....ssasszaiisds oo voio o Da 3:0 S000 
MA RI IUGITOS. (8 TERTACI DEN, 170 ro + o Ro é oia oa AlR DO Eai diodo Go (0 agia 15 É 
TO ipa DD arraia EE AS RE RR a O A 2:4 $130] 
33 A| Leques de qualquer especie e ventarolas............v.... E 258000: 
' Rei ARieiatos "Me BOrTRCMB SA 0; do ss ao conirisio pa av paiis a 0 A comaasaogos 000) 
MARI Naválhas -e-pinceisf para «barba: (mis .Gi.. conde dice cado a é ts a apapáio J93000] 
é PRENTES; ESSO VRI“CRENTANAdO POR aerea sro re rerum ipi + ia US ALA 5100 
as AbCaxas de qual ENO: seno sr oia cpu ini se elo oisfos o e aaa DE re 050] 
À 05 HA ERLOMEÇOS “a, «85 e piea mota DE elsi Rio ota 70 io 5 ANO mania lota o É odrrdo 
, af» Artefatos de conro e outros matériais,... apenso rnanosa so ses Hamas 
“7 -|Joias, obras de ourives e objectos de adorno.......... enccesstsce vas IN 
Ha mi Gasolina, naitaje chrboreto de calcio... as sauiso ne vv caem sa a nf 224 :686 3 
na A Aparelhos CGrnáTIosS so score EM as a 20 Dino e A RD 6 mio a a fo-d oia migo $600 900 
gos: Aguicios; -Andrilhos es mosnicos..is.snoaços sv np sinimolande o ea IT 2:5525400 2.0( 
Ko | iastramentos de IuBiCa la. ss nsea do o sia o mio aio a pa e o ) 
b 40 A|Maquinas cinematograficas e fotograficas...........c.u.. à é Ea 4 2:5265300 25000 | 
CAVE RESID PES dão DE O pr SRP Re o end à RC MR 
40 Clártigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. PAM 
ESQueiros sad aos ado CE aaa die 00 0 Uri A À E E 
7 IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO “AMA ! 
y OURO pt ai 
Imposto de sêlo adesivo (Ingresso)...........zicccs Doe aah dave sia 
e CÃES + = ço O A e Sa NO Mad > 
ROTA! COMBINAR Oh: eres ão a Loo ato Da o dora E ao ASS Br | 
E Saio “dei TONICAÇÃO: >. caso dec ce a Siro Varia é REM ARE à is: $700) 


rs 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS TOTAL 
RENDAS INDUSTRIAIS 
nda. EM O npreNina Nacional e Diario Official... .... CPA o ca nd ans | Rio OO ... 7875000 
da Assistencia a Alienados............cccecsesa PET RA PR RÃ eemrecuncananeas 4423500 
do Laboratorio Nacional de Analises....... Esses EA, reseenena centena 2:205$100 3:434$600 
ã RECEITA EXTRAORDINARIA 
fontepio ca Empregados Publicos..... Eeatga eee PET E e 
ET ARE RR dedo albino a/ahe pia loio ja bio US 
enda de generos e proprios nacionaes.......... ae aos DE Tea a . 
Imposto NODEE VENCIMEntos, . . csenesss e cectco das ae are 3:7495685 
| 
e quaisquer rendas eventuais 
2a de expediente e por infração do regulamento...........|..... Rio ps cd 2 20:1305070 
e da Tipografia e do Boletim da Alfandega.....esccsessesosesos LA 1:773$900 
Ê, ediente de 3 % das arrematações para consumo. E k 7:520$300 
ção de animais.......ccseseecescrcsesisos $ 
a de apreensões para a Fazenda Nacional... 5 1:1985500 
Depositos transferidos à receita......... Ria oe o ajoa 4038780 
1 % sobre consignações em folha............. sses ; 95900 
F - Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil... ERIC 2 NO 10:0735400 
“Fundo especial para construção e conservação de estradas de 
E rodagem federais “ad volorem”...........ce.sez. es mn aa nd cu [ Rs Sana pena Daio o $ 
— Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada)... SEE qa BO des 29:855$300 11:0378500 
“Idem, idem, idem (gosolina) ........ esse. cecoconuncuncacanano | CUT. 325:1385400 
RENO LR SO LS E DR Dea a css ba ot aa Ce ivii dia | UR afeta a aqu cn ia vio io 8:1538300 
“Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18*.......... 3:720$600] 4708000 
RR ENCUPEDÇÕES. erre eo cn rena near onto ive do e dna ends | Cuubbiss os calobláno 44:528$440 464:013$390 
ja ) DEPOSITOS 
, é é Vi 
d % (piveçãs CE E DE RE RE RIA AR SORA Ros Sob ES da $754 261:521$950 
f VÊ “Previdencia do Cáis do Porto............ dado E Ap JR ESA RE AP Rr e 3:5228200 265:0448904 
“BB IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 
4 | Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art, 5º do decreto 
1 . 19.482, de 12 de Dezembro de 1930)........ mo dé gua fun tdo Donas dig $ 
+ | 
m | DESPEZA A ANULAR 
a» Migiáterio da Fazenda (vencimentos)... .cccestintbscr cepa noso [Dea flo des aca à $ 
| 
| 
afeta é o oie elo Dali jo to A RE és $ pa 
3.226: 1188032! 2.238:3688725, 5.464:486$757 
EM OURO. . sc conticonâncastsv side va da Eds SSD RhO md Sea 3.226:118$032 
EM PAPEL...... DD bias a cas a Ea da a aid tia aii O ANDO PT A 
TOTAL GERAL. irem sccssucrs cao rsss eso ns nie alhia io 5.464:4865757 
TT 
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: PORTARIA N. 1, DE 1919 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 


PREÇO 500 RÉIS 
A' venda na Portaria da Alfandega 


COLEÇÃO 


das mais importantes portarias expedidas pelo Inspetor 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga 
competentemente anotadas e precedidas de um indice em 
ordem alfabetica 
Organisada pelo Escriturario Guilherme Malaquias 
dos Santos N 





VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO: 28000 





Nova tabella H dos generos que pódem ser 


“despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 


TABELLAS DIVERSAS 


PARA 


O SERVICO DE DESPACHOS 


PREÇO 500 RÉIS 


A" venda na Portaria da Alfandega 





REGULAMENTO DAS FAGTURAS “CONSULARES 


Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 
tificações publicadas no Diario Oficial, de 6 de Julho 
do mesmo ano 


PREÇO I$000 





APPAS ESTATISTICOS 


DO 
ANNO DE 1916 
PREÇO Relativos a importação directa do estrangeiro, mercadorias livres 
s$000 de direitos por leis, ordens 


e contractos, baldeação, transito e reexportação 





A" VENDA NA PORTARIA DA ALFANDEGA 





INSPRUCÇÕES 
PARA 


Importação e despacho, por via terrestre ou maritima, 
É de armas, munições, 
explosivos e produtos quimicos agressivos 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


PREÇO 18000 





Tip. da Alfandega do Rio de Janeiro 


- Es, va q q quad 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANE es 


[NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS AL 


ad = e 
a nem 
































ão 


Nova tabella dos generos que di 
armazenagem dobrada. a É 








0-=— Ja 
A* venda na Portaria 
PREÇO DO EXEMPLAR 
500 RÉIS DAN 
PORTARIA N. 1 - 
(ALTERAÇÕES DA TARIF 
PARA O" o cr od ai a 

ANNO DE 1918 


A' venda na Portaria da Altande; 
PREÇO: 500 RÉIS 


PORTARIA N. 24, DE 19 
IMPOSTO LE CONSU 


(Lei nm, 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 
VENDE-SE A 18000 O EXEMP 
PORTARIA N. 82, DE 1926 

4% bo 
ALTERAÇÕES DA TA 
(Lei nm. 4.984, de 31 de Dezembro [ ea! 1 


/ Ed 
- oinda , 


PREÇO 200 RÉIS 


E MESAS DE RENDAS 


y 


Acha-se á venda na Imprensa N 
Nova Consolidação das Leis das Alfa 
Mesas de Rendas da Republica, mand 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril 


PORTARIA N. 31, DE 192 


IMPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EX 
DA ALFANDEGA 


(Lei nm, 4.984, de 31 de Dezembro de 925) 


VENDE-SE A 500 REIS O EXEM 
ti ” 


Proa 


AVISO Ea 


A assignatura do Boletim da 
do Rio de Janciro póde ser to ma a 
gacias Fiscaes, Alfandegas e Mes 
dos Estados, sendo remettida logc 
municação de ter sido recol c a 


importancia. 


4 
»” 














| 
| ! 
DI » 
| 


“e “No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
|| Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por ano 
| e 308 cada coleção dos anos anteriores. 

| 


E 


p: “Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 
os anteriores, 2$500. 








| Dado o crescente numero de paginas do “ Bo- 
| letim” e O consequenté acrescimo de despesa, foi 
2 ordenado pela Inspetoria a redução na remessa 
|| deste orgão para as Aliandegas, Delegacias Fiscais, 
| Mesas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
|| ras, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
“tl caso tenham necessidade de numero superior ao da 
| remessa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
| empenhando, para este fim, a necessaria despesa. 





ui 4d 


á 


4 
ds | 








ape SUMARIO 


| Atos po Governo ProvrsoRIo : 
| 





br Dee. n. 21.052 — Aprova os Estatutos da U. B. dos Funcionarios 
Publicos, com séde em Recife. 


bilidade, assinados pela Rêde de Viação Sul Mimeira. 
Dee, n. 22.168 — Estabelece providencias de emergencia pora facilitar 
o alistamento de eleitores. 


| Dec. n. 22.124 — Aprova as alterações feitas nos Estatutos da 
Ray] C. B. da Guarda Civil do Distrito Federal. 
1 Dec. n. 22.125 — Aprova as alterações feitas nos Estatutos da 
] A. dos F, Civis e Militares. 
Dec. n. 22.128 — Aprova as alterações feitas nos Estatutos da 
RA, S. de A. F. dos Empregados da Linha. 
“Ip Dec. n. 22.162 — Autoriza o cancelamento dos termos de responsa- 


Dec, n. 22.174 — Abre, ao Ministerio da Fazenda credito especial 

ig para pagamento de sentença judiciaria. 

! Dec. n. 22.176 — Transfere sub-consignações no orçamento da Fa- 
zenda. o 

À Dee. n. 22.194 — Suspende por três anos, direitos politicos. 

k — Dec. n. 22.205 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 

2 2.510:453$000. ? 

| Dec. n. 22.214 — Revigora, com alterações, o art. 260 da Nova 


Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Dec. n. 22.216 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
de 7.153:228$590. 

Dec. n. 22.217 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, credito especial 
para pagar á “Compagnie Générale Aéropostale” e ao “Sindicato 
Condor Limitada”. 





Cy Dec. n. 22.218 — Isenta a gasolina destinada à aviação, do paga- 

cy "mento do adicional. i Í 

k | - Dee, n. 22.219 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
Ea de 72:077$442, ouro. : 

: | Dee. n. 22.221 re Abre credito ao Ministerio do Trabalho, Industria e 

) Comercio. 








Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 
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Dec. n. 22.224 — Prorroga por 60 dias, o prazo para deposito prévio 
de marcas de volumes, ; 
Dec. mn. 22.226 — Crea o nucleo colonial S. Bento. 


MinIsTERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 141 a 143, do Sr. Ministro; ns. 33 e 34, do 
Sr. Diretor da Receita Publica, e n. 141, do Sr. Consultor da 
Fazenda Publica. 

Repartições de Fazenda — Decretos de 30 de Novembro e 7 e 14 de 
Dezembro; Títulos de 3 e 13 de Novembro e 7 e 8 de Dezembro, 
e Portarias de 5, 6, 9 e 12 de Dezembro. 

Diretoria Geral do Tesouro — Ofícios ns. 399, 403, 408, 409 e 412, 

Diretoria da Receita Publica — Processo n. 7.261, de 1932 e oficios 
de ns. 1.408 a 1.446. 

Conselho de Contribuintes — Acórdãos ns, 803, 806, 812, 813 e 904 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 
Portarias de ns. 756 a 775. 


Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. 

Mapa da renda arrecadada pelo Armazem das Bagagens no mês de 
Novembro. 

Armazem das Encomendas Postais — Renda do mês de Novembro. 

Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Novembro, de ns. 1.466 
a 1.525. 

Editais — Com o prazo de 15 dias. : 

Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saidas de volumes no 
mês de Novembro. y 

Cambio Oficial á Vista — Tabela da 1º quinzena de Dezembro. 

Diferenças cobradas pelos Conferentes de Portas — Quadro referente 


ao mês de Novembro. 


eee 











ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 21.052 — DE 17 DE FEVEREIRO DE 1932 


Aprova a reforma dos estatutos da “União Beneficente dos 
Funcionarios Publicos”, com séde em Recife, e concede- 
lhe autorização para continuar a operar com seus asso- 
ciados mediante consignação em folha de pagamento 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu à “União Be- 
neficente dos Funcionsrios Publicos”, com séde em Recife, 
resolve aprovar as modificações dos estatutos da mesma 
sociedade, que a este acompanham, feitas em assembléa 
geral extraordinaria realizada em 21 de Setembro de 1931, 
e conceder-lhe autorização para operar com Seus associados 
mediante consignação em folha de pagamento, nos termos 
dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, e 20.225, 
de 18 de Julho de 1931. 

Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 

GeruLrio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


<I+HDS 
DECRETO N. 22.124 — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1932 


Aprova as alterações feitas nos Estatutos da Caixa Benefi- 
E cente da Guarda Civil do Distrito Federal 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Caixa Bene- 
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ficente da Guarda Civil do Distrito Federal, resolve aprovar 


as alterações dos Estatutos da mesma Sociedade, feitas em, 


assembléa geral extraordinaria realizada em 4 de Outubro 
ultimo, para o fim de adaptá-los ao Decreto n. 21.576, de 
27 de Junho do corrente ano. ) 


Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CHE 
DECRETO N. 22.125 — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1932 


Aprova as alterações feitas nos estatutos da Associação dos 
f Funcionarios Civis e Militares, com séde no Distrito Fe- 


deral. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
dos Funcionarios “Civis e Militares, com séde no Distrito 
Federal, resolve aprovar as alterações dos estatutos da mesma 
sociedade, feitas em assembléa geral extraordinaria realizada 
em 17 de Agosto ultimo, para o fim de adapta-los ao De- 
creto n. 21.576, de 27 de Junho do corrente ano. 


Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44 “da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


C=I400 
DECRETO N. 22.128 — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1932 


Aprova as alterações feitas nos estatutos da Sociedade de 
É Auxilios Funerarios dos Empregados da Linha (3º Di- 
visão), da Estrada de Ferro Central do Brasil 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
de Auxilios Funerarios dos Empregados da Linha (3º Di- 
visão), da Estrada de Ferro Central do Brasil, com séde 
nesta Capita! resolve aprovar as alterações dos estatutos 
da mesma Sociedade, feitas em assembléa geral extraordi- 
naria realizada em 3 de Setembro ultimo, para o fim de 
adoptá-los ao Decreto n. 21.576, de 27 de Junho do cor- 
rente ano. 


Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD 


DECRETO N. 22.162 — vE 2 DE DEZEMBRO DE 1932 


Autoriza o cancelamento dos termos de responsabilidade 
assinados, até 31 de Julho de 1931, pela Rede de Viação 
Sul Mineira e pela Rêde Mineira de Viação, e dá outras 
providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


Art. 1º. Ficam cancelados os termos de responsabilidade 
assinados na Alfandega do Rio de Janeiro, até 31 de Julho 
de 1931, pela antiga Rêde de Viação Sul Mineira e pela Rêde 
Mineira de Viação, para o desembaraço de materiais destl- 
nados aos seus serviços e, bem assim, as dividas fiscais 
oriundas da revisão de despachos, vistorias e multas alfande- 
garias, inclusive taxas de expediente, concernentes aos ma- 
teriais importados pelas mesmas estradas até aquela data. 

Art. 2º. Os favores de que trata o artigo precedente serão 
concedidos, mediante prévia assinatura de termo de desis- 
tencia, por parte do Governo do Estado de Minas Gerais, de 
pleitear em tempo algum a restituição das taxas de expe- 
diente, perventura pagas na aludida Alfandega, nos anos de 
1927 a 1929, e relativas a materiais importados para a atual 
Estrada de Ferro Sul de Minas. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 













































































ptZ 


o DECRETO N. 22.168 — DE 5 DE DEZEMBRO DE ': 


Estabelece rrovidencias de emergencia para facilita 
tumento dos eleitores para u Assembléa Nacion 
tituinte E” 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 

Unidos do Brasil, usando d.s atribuições que a 

art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro « 


Considerando que o recente movimento armado, aí 
todo o pais, acarretou o desaproveitamento de tre 
de trabalhos eleitorais; . “a 

Considerando, portanto, que é indispensavel a ad 
providencias de emergencia para o caso excepcional 
ção da Assembléa Nacional Constituinte, cuja tal 
deve ser proscrastinada; P À 

Considerando que tais providencias podem ser. 
sem prejuizo das garantias necessarias á verda 


Decreta: 


“Art. 1º. Serão observadas as disposições do 
guintes como providencias de emergencia para o alis 
dos eleitores da Assembléa Nacional Constituinte MR 


Art. 2.º Serão qualificados ex-offício, quando r 
requesitos basicos para serem eleitores: a 


a) os magistrados e os membros do Ministerio | 
b) os militares de terra e mar; o 
c) os funcionarios e empregados publicos efetivos 
tratados, federais, estaduais e municipais; 
d) os professores dos estabelecimentos de 
ou fiscalizados pelos governos federal, est 
cipais; : o. 
e) os que exercem, com diploma cient ai 
beral; : ion E. 
f) os comerciantes que tiverem suas firmas 
quer em nome individual, quer como socios de . 
mercantis; 
9) os reservistas de 1º categoria do Exercito e da 
licenciados até o fim do corrente ano; p= 
h) os membros dos sindicatos recontk OS | 
com o Decreto n. 19.770, de 19 de Ma de 193) 
Paragrafo unico. São funcionarios publico Ç 
os efeitos deste decreto, todos os serventuarios da. 
tração publica federal, estadual ou municipal, nome 
decreto, portaria ou simples oficio, desde que a fi 
permanente, embora exercida interinamente k 
são; contanto que os seus vencimentos, nt e 
subsidios sejam pagos em virtude de dotação orça 
dos respectivos governos. HE 


Art. 3º. Os presidentes, diretores, chefes e 
dos Tribunais de Justiça e dos serviços 
militares; os reitores e diretores dos est 
sino oficiais ou fiscalizados; os diretores, 
chefes das juntas e demais repartições encar 
gistro de diplomas científicos e de firmas cia 
nalmente, os chefes dos serviços de sindicalização « 
tariado, que não houverem ainda enviado as listas 
lificação ex-officio de que trata o art. 37, 88 1º 
Codigo Eleitoral, são obrigados a fornecer 
diatos à publicação deste decreto, ao 
cuja jurisdição estiverem, as ditas listas em 
com os nomes dos cidadãos qualificaveis ffici 
mos do art. 2º deste decreto, contendo, em enc 
cidadão, a respectiva filiação e as indie l 
no citado $ 2º do art. 37 do Codigo Eleitoral. 

$S 1.º A falsidade em qualquer indicação constibi 
eleitoral punivel nos termos do Codigo; 
de duvida sobre algum dos requisitos do alistam 
pessoa legalmente encarregada de fornecer a. 
trata este artigo, exigir do mesmo prova 
duvida, sob pena de o excluir da relação a 
que remeterá com a lista, ao juiz eleitoral. 

2º. No caso de exclusão por duvida, fará c 


PE Aga 8 
con RA 


25 


nomes dos excluidos, com o motivo de cada 
relação suplementar, em seguida á pr a. 

S$ 3º. Dentro em 24 horas do recebime ú 
o juiz eleitoral fará remeter ao seu responsa: 
necessario das formulas de inscrição a que se 
37, 8 5º do Codigo Eleitoral. . 


Art. 4º. Para se inscrever, cada cidad 
officio, apresentará, em pessoa, no cartorio do di 
ou do juiz preparador da zona que escolher. 
micilio eleitoral, a fórma de inscrição que ho 
constante do impresso segundo o o já. 
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, o . 
preenchido, com o local da assinatura em br 
assinado pelo alistando na presença do Escr 
sua rubrica ao lado da assinatura do alista 
dessa circunstancia., À 

S$ 1º. Com a fórmula, ou requeri 1 
cidadão qualificado ex-officio entrega: o. 
retratos de que trata o art. 40, letra a, do CG 
com as dimensões e requisitos e E 
unico do mesmo artigo. 


a 
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se 
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— $ 2º. A inscrição dos qualificados ex-officio far-se-á in- 
dependentemente da identificação datiloscopica que, para 
esta classe de alistandos, fica dispensada, excéto quanto á 
autenticação das tres vias do titulo eleitoral, com a impres- 
são do polegar direito ou, na falta deste, com a de outro 
dedo, que será indicado. Esta autenticação, todavia, só po- 
derá ser exigida onde houver serviço oficial de identificação 
datiloscopica. 

- 5 3º. Em seguida procederá o cartorio á inscrição na 
fórma &tabelecida nos artigos 41 e 44 do Codigo Eleitoral é 
no Regulamento Geral das Secretarias, Juizos de Cartorios 


" Eleitorais, aprovado pelo Tribunal Superior (arts. 15 a 26); 
“excetuadas as referencias á identificação datiloscopica que 
“passa a ser executada unicamente de acôrdo com o disposto 


neste decreto. F k 
- 8 4º, Decorrido, sem impugnação, o prazo de cinco dias, 
estabelecido no art. 43 do Codigo Eleitoral, ou julgada im- 


* procedente a impugnação que houver sido posta à inscrição 
“do alistando, fará o escrivão os autos conclusos ao Juiz 
“Eleitoral (depois de autuar as respectivas peças, si ainda 
“não o houverem sido em consequencia de impugnação). 


S 5º. Si a inscrição se estiver fazendo perante o Juiz 


' Preparador, nos municipios que não são séde de zona elei- 


toral, o juiz, examinando o processo e verificando que st 


“contém todas as peças exigidas e foram observadas as for- 


'malidades legais, ordenará que se remeta ao Juiz Eleitoral 
da séde da zona, para que este resolva sobre a expedição do 
titulo eleitoral, na fórma estabelecida no paragrafo seguinte, 


ou mande suprir as formalidades preteridas. : 
$$ 6º. O Juiz Eleitoral, verificando que o processo con- 


tém todas as peças exigidas e nele foram observadas as for- 
malidades legais, ou mandando suprir o que faltar, ordenará 


“expedição do titulo eleitoral, depois de assinar a primeira 





via, abaixo da assinatura do eleitor (nos padrões aprova- 


dos) e de rubricar a segunda e a terceira vias. 

- S7. O cartorio afixará á porta do Juizo e publicará no 
orgão de publicidade oficial, onde houver, a lista dos inscri- 
tos cujos titulos se acham prontos, para serem entregues na 


“fórma estabelecida no art. 46 e seus paragrafos, do Regu- 
lamento Geral das Secretarias, Juizos e Cartorios Eleitorais, 
“com as alterações expressas neste decreto. 


— 8º. Sia inscrição houver sido feita no Cartorio do Juiz 
Preparador e o titulo não fôr reclamado na séde da zona 
até tres dias depois de afixado o edital de que trata o pa- 
ragrafo anterior, o escrivão providenciará imediatamente 
para a remessa do titulo ao cartorio onde foi feita a ins- 
“crição, para que lá se faça a entrega mediante aviso, afixado 
em listas á porta do Juizo, de que os titulos se acham à dis- 
posição dos inscritos. 

— S 9º, Entregue, que seja, o titulo eleitoral, será o processo 
enviado ao Tribunal Regional para o necessario registro, 
juntamente com os demais em condições; remessa que se 
fará semanalmente. A Secretaria do Tribunal Regional, re- 
cebendo-o, dele, retirará a 3º via do titulo e a remeterá à 
Secretaria do Tribunal Superior; procedendo em seguida ao 
registro das peças que lhe são destinadas, como está deter- 
minado no Regimento Geral, com as modificações adiante 
prescritas. 

Art. 5º. A qualificação requerida far-se-á na fórma es- 
tabelecida pelo Codigo Eleitoral e pelo Regimento Geral 
aprovado pelo Tribunal Superior; com as modificações ex- 
pressas neste decreto. 

Paragrafo unico. No requerimento de qualificação: 


a) fica dispensada a afirmação de se achar o requerente, 
segundo a lei, quite quanto ao serviço militar, ou de não 
estar; À 

b) será obrigatoria a atestação da identidade pessoal do 
suplicante, por duas testemunhas que assinarão a seguinte 
afirmação, escrita por uma délas: 

“Afirmamos, sob as penas da lei, que o requerente é o 
proprio”. As testemunhas mencionarão sua profissão e sua 
residencia depois das respectivas assinaturas, que tambem 
serão reconhecidas por notario publico. 

* Art. 6º. A inscrição dos qualificados a requerimento do 
proprio alistando, será processada na fórma estabelecida pelo 
Codigo Eleitoral (arts. 40 a 44) e pelo Regimento Geral 
aprovado pelo Tribunal Superior, á vista dos documentos e 
dos retratos a que se referem, respectivamente, os arts. 38 
e 40 do Codigo Eleitoral; mas com as seguintes modificações: 

“E — Fica provisoriamente dispensada a identificação da- 
tiloscopica nas regiões ou municipios onde ainda não haja 
instituto oficial de identificação. 

Il — Onde houver, a identificação do alistando con- 
sistirá: E o 

“a) na tomada da assinatura e das impressões digitais 
das duas mãos, sucessivamente, a começar pela direita (ar- 
tigo : n. 1, do Codigo Eleitoral), em uma unica ficha 
datiloscopica ; 

“b) na tomada da impressão simultanea dos dedos de 
cada uma das mãos, direita e esquerda, no verso da 2º e da 
3º vias dos titulos eleitorais e da assinatura do alistando 
nas tres vias; Vig 
— e) da impressão digito-polegar direita ou, na falta de 
polegar, da de outro dedo, que será então indicado qual, foi, 


na 1º via do titulo eleitoral; 
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HI. O processo de inscrição subirá á conclusão do Juiz, 
como está disposto para os de inserição dos cidadãos qua- 
lificados ex-officio, no art, 4º, SS 4º e 5º deste decreto, para 
o fim de ser expedido e entregue o titulo eleitoral pelos 
Juizes e cartorios eleitorais da respectiva zona, nos termos 
do disposto nos $S 6º e seguintes ao mesmo art. 4º deste 
decreto; 

IV — Semanalmente serão enviados os processos findos 
à Secretaria Regional e, por esta, à Secretaria Central a 


“ficha datiloscopica (quando houver) e a 3º via do titulo elei- 


toral. 

Art. 7º. Nas Secretarias Regionais organizar-se-ão por 
emquanto, apenas dois registros Eleitorais, cada um com 
duas secções (uma de registro, positivo, outra de registro 
negativo ou de eliminação), a saber: 

I — Registo de Processos: com uma 2º Secção Supletoria 
para registo dos processos e peças que representam duplica- 
tas de outros já registados, em consequencia da inscrição de 
cidadãos já inscritos que, por abuso, de novo se inscreveram 
bem como para registo dos processos e peças de inscrições 
canceladas. 

IH — Registro Eleitoral Regional, organizado de acôrdo 
com o que está estabelecido, para o Registro Eleitoral Na- 
cional no Regimento Geral das Secretarias, Juizos e Carto- 
rios Eleitorais (2º parte), aprovado pelo Tribunal Superior 
(art. 73); com uma 2º secção de Inhabilitados e Excluidos. 


Art. 8º. Na Secretaria Central (do Tribunal Superior) 
serão por emquanto organizados apenas tres Registos, cada 
um com duas secções (uma de registro positivo ou de peças 
ida outra de registo negativo ou de eliminação), a 
saber: 


I — Registo datiloscopico, com uma 2º Secção de Inscri- 
ções Plurais. 

H — Registro de processos, com uma 2º Secção de Registro 
Supletorio e cancelamentos, 

HI — Registo Eleitoral Nacional, com uma 2º Secção de 
Inhabilitados e Excluidos. 

Art. 9º. Serão aproveitadas para qualificação e inscrição 
as peças já impressas segundo os padrões aprovados pelo 
Tribunal Superior, preenchendo-se nelas sómente o que não 
está em desacôrdo com as modificações de emergencia, pres- 
critas neste decreto. 


Art. 10. Nos processos de inscrição em andamento, pre- 
valecerão todos os átos até agora praticados nos Cartorios e 
Tribunais, devendo, porém, obedecer, os átos ulteriores ás 
disposições de emergencia deste decreto; átos esses que se 
processarão perante o mesmo Juizo ou Tribunal onde houver 
sido requerida a inscrição. 


Art. 11. Continuam em vigor, em tudo quanto não hou- 
ver sido expressamente alterado por este decreto, ou não fôr 
incompativel com o que aqui só preceitúa, as disposições do 
Codigo Eleitoral (Dec. n. 21.076, de 24 de Feverciro de 1932) 
e a legislação subsequente que o veiu completar. 

Art. '12. Tratando-se, neste decreto, de providencias de 
emergencia, tendentes á facilitação do alistamento necessa- 
rio à eleição da Assembléa Nacional Constituinte, todos os 
cidadãos que se alistarem sem a identificação datiloscopica e 
sem a prova de quitação, quanto ao serviço militar, terão de 
sujeitar-se oportunamente a essas exigencias do Codigo 
Eleitoral. 

Art. 13. O presente decreto entrará em vigor, em cada 
Região Eleitoral, na data de sua publicação, no orgão oficial 
local; providenciando o Governo para a transmissão ime- 
diata de seu inteiro teôr aos Estados e ao Territorio do 
Acre; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, — Novembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44” da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Francisco Antunes Maciel. 
Washington Ferreira Pires. 
Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso. 
Protogenes P. Guimarães. 
José Americo de Almeida. 
Afranio de Mello Franco. 
Oswaldo Aranha, 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Mario Barbosa Carneiro. 


€<I+05 
DECRETO N. 22.174 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
151:508$813, para pagar ao Dr. Edmundo Bittencourt, em 
virtude de sentença judiciaria. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito espe- 
cial de 151:508%813, afim de ocorrer a pagamento devido, em 
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virtude de sentença judiciaria,. ) ; r 
na qualidade de diretor proprietario do Correio da Manhã. 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


C<I+H0D 
DECRETO N. 22.194 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 1992 
Suspende por tres anos direitos politicos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

O movimento insurrecional que irrompeu no Estado de 
'São Paulo, na noite de 9 para 1U de Julho do corrente ano, 
toi articulado sob o falso pretexto de retorno ao regimen 
constitucional e sob a enganosa propaganda de ser proposito 
do Governo Provisorio duatar por temro indeterminado os 
os poderes de que o investiu a evolução Nacional de 1930. 
Esse movimento foi longamente preparado por elementos civis 
do regimen deposto e por outros, da mesma natureza, não 
filiados à antiga situação mas que com aqueles fizeram 
causa comum, sob a orientação partidaria de um grupo « 
que eles proprios deram a designação de “Frente Unica”. 
A principio os ditos elementos concertaram-se com O obje- 
tivo, segundo declaravam, de organizar um governo pau- 
lista e de acôrdo com a vontade do povo, não obstante ter 
sido nomeado e haver tomado posse do cargo de Interventor 
o Sr. Pedro Toledo, paulista e civil, a quem o Governo Pro- 
visorio dera ampla liberdade de organizar o Secretariado, 
como lhe parecesse mais conveniente aos interesses do 
Estado. Depois de longas combinações, a que sempre foi 
totalmente estranho o Governo Provisorio, e preparado o 
ambiente local por uma campanha violenta contra este 
e uma excitação impatriotica, de sentimentos regiona- 
listas, foi afinal organizado tumultuariamente o secreta- 
riado, em comicios publicos, dirigidos por politicos do an- 
tigo regimen, e cujo espirito reacionario logo se manifestou, 
em átos ostensivos, como, por exemplo, o da destruição, em 
vários lugares, de placas comemorativas do nome de João 
Pessõa, — o grande patriota sacrificado em defesa da au- 
tonomia do seu Estado e da liberdade da Patria. Assim or- 
ganizado o governo do Interventor, os mesmos elementos 
reacionarios, acrescidos de ambiciosos e descontentes de 
várias origens, desenvolveram nova campanha desleal con- 
tra o governo instituido pelá Revolução de 1930, disfarçando 
seus intuitos sob a falsa bandeira da imediata restauração 
do regimen constitucional do pais. Entretanto, desde 24 
de: Fevereiro do corrente ano, fôra decretado o Codigo Elei- 
toral da Republica; por Decreto n. 21.402, de 14 de Maio 
de 1932, fôra fixado o dia 3 de Maio de 1933 para a realiza- 
ção das eleições à Assembléa Constituinte e creada uma co- 
missão para elaborar o ante-projéto da Constituição; desde 
Março, tambem do corrente ano, fôra iniciada a organização 
do Tribunal Svnerior e dos demais Tribunais Regionais do 
Brasil, — completando-se assim todos os átos e medidas 
legais necessarias á eleição do poder constituinte. Um dos 
motivos principais do grande movimento nacional de 1930, 
foi a deturpacão do regimen representativo pela fraude ge- 
neralizada no alistamento eleitoral e nas eleições. Portanto, 
sem o cancelamento total do alistamento e organização de 
outro, em bases assecuratorias da verdade dos sufragios, não 
é possivel a implantação da democracia no Brasil, nem a 
realização dos ideais da Revolução triunfante. Nessas con- 
dições, impôr sumariamente a volta imediata do país ao re- 
gimen constitucional seria pretender restaurar, pela manu- 
tenção do antigo alistamento, o regimen de ficção represen- 
tativa, contra o qual a Nação se levantou a 3 de Outubro de 
1930, ou fazer obra perturbadora e sem sinceridade, porque o 
meio honesto de conduzir o país à normalidade constitu- 
cional é proceder-se ao alistamento, ou crear-se o corpo 
eleitoral, que elegerá os membros da Assembléa Constituinte. 
“Tudo demonstra que a bandeira constitucionalista, arvorada 
pelos condutores da rebelião de 9 de Julho, era méro pre- 
texto para embair a opinião popular, já super-excitada com 
a sistemática exploração de sentimentos geradores de ani- 
madversação contra o Governo Provisorio. O plano subver- 
sivo dos chefes do movimento, circunscrito a principio aos 
Estados de São Paulo e Mato Grosso, ampliou-se pouco a 
pouco, a criminosa propaganda foi tomando as proporções 
de uma tentativa de conflagração geral, pretendendo abran- 
ger, principalmente, os Estados do Rio Grande do Sul, Pa- 
raná, Santa Catarina, Minas Gerais e Pará. Todas as provas, 
já existentes, da conspiração articulada, entre certos ele- 
mentos dos ditos Estados, ficaram definitivamente confir- 
madar, ro derurso da rebelião, de São Paulo, por fátos in- 
equivocos, ocorrides em Minas Gerais e no Rio Grande do 
Sul, onde o plano de conflagração só malogrou pela pronta 
repulsa da opinião popular nestes Estados. A farta do- 
cumentação fornecida pelos proprios rebeldes, notadamente 
a dos jornais paulistas, publicados durante a rebelião, prova 
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ao Dr. Edmundo Bittencourt, | à evidencia a conspiração anterior, o aliciamento . 



















































































tares, a preparação belica, a felonia da propaganda, ; 
cedencia dos motivos invocados para a insurreiç 
objétivo não dissimulado da conquista do poder. 
psicologico dessa vasta trama politica, tecida com | 
falsidades, é o da resurreição do espirito reacion 
julgou azado o momento para tentar um assalto | 
a reconquista das posições perdidas, — como ficou | 
trado pelo fáto da vinda imediata, ao Rio da Prata,. 
tendente à -residencia da Republica e de sua colkh 
ali, com os emissarios dos rebeldes. Apesar do a! 
de tolerancia e generosidade com que o Gaverno 
está tratando os que se levantaram contra ele 
na mão, não lhe é licito comprometer os objeti 
ticos da revolução de 1930, permitindo que agi 
tumazes e reacionarios, ávidos do poder perdido, 
a perturbar a ordem e a segurança publicas. 
E” necessario pacificar o país, tão impatriotic 
crificado pelos efeitos do criminoso movimento, 
a luta fratricida e a perda de tantas vidas precio 
cidade brasileira, — mal irreparavel e de repereus 
gente e prolongada no futuro de nossa Patria.. 
que a grande maioria dos que se bateram brav 
fileiras rebeldes se viram arrastados pela aleivo 
nadora propaganda dos politicos ambiciosos, que 
principais responsaveis pelo desencadeamento da & 
e tambem é notorio que no correr da luta e de 
início, o Governo Provisorio manifestou varias ve; 
clarações publicas, o ardente desejo de promover 
a paz. Hoje, é dever de todos os patriotas con 
que, serenados os espiritos, possa formar-se o amb 
eleitoral, indispensavel ao prelio das urnas, afim 
eleição da Assembléa Nacionel Constituinte se p 
plena calma e os seus trabalhos correspondam ás 
nacionais. Conseguintemente, devem ser tratados. 
mencia os que foram ludibriados, afastados os 
ponsaveis, os que tramaram e puzeram em execu 
tenebroso, cujas funestas consequencias vão mui 
sangue derramado e dos prejuizos materiais, fi 
economicos. Apontados pela opinião nacional e a 
agora, uns aos outros, os autores do atentado co 
teresses supremos da Patria, são elementos im 
com os ideais da Revolução Nacional de 1930, 
inaptos á colaboração na obra da Constituinte, que 
novos rumos á vida do Brasil. 


Assim considerando, o Chefe do Governo 
Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


Decreta: 
Art. 1º. Ficam suspensos por tres anos os direml 
liticos dos que se acharem incluidos em qualquer « 
sitivos enumerados nos paragrafos seguintes: 


a) de todos os membros do Governo da União, . 
pela revaolução de Outubro de 1930, do Vice-Pres 
Senado e dos Presidentes e Vice-Presidentes da Ca 


a 

b) de todos os membros dos Governos dos Estad 
solidarios com aquele, lhe prestaram auxilio mat 
politico para combater o referido movimento, pelo 
manifestava de modo inequigpco a vontade da Na AC 


c) de todos so ex-deputados e ex-senadores, que ass 
pareceres anulando os diplomas dos deputados e do * 
legitimamente eleitos pelo Estado da Paraiba, a. 
federal de 1930; 4 


d) de todos os ex-deputados que assinaram o 
purando os 14 deputados legitimamente eleitos pelo 
de Minas Gerais, na mencionada eleição federal; | ef] 


e) de todos os que foram reconhecidos por essa + 
apesar de não eleitos, deputados pelos Estados da Pa 
de Minas Gerais, assim como o reconhecido. 
aquele Estado; d 

f) de todos os membros do governo rebelde do Es 
São Paulo e dos da sua primeira Junta Governativa, 


9) dos que, no Estado de Mato Grosso, fize 
administração creada pelo governo rebelde de 
para articular a rebelião nos dois Estados, realizi 
esse meio o objétivo. anunciado pelo dito gov 
porar á sua jurisdição o territorio de Mato G 

h) de todos os que tenham tomado parte m 
litar, ou auxiliado por qualquer fórma o prep 
cadeamento da rebelião, ou a ele, posteriorm 
seu concurso; S - 


i) dos que, nos Estados de Minas Gerais e x 


x 


na 
a vs 


Sul, chefiaram ou promoveram a articulação 
desses Estados com a denominada Frente Un 
dos Democratico e Republicano de São Paulo, 
solidarios com-os rebeldes; ud , 

ij) dos que, fazendo parte dessa Fre te 
tidos paulistas, chefiaram ou promover: 

k) dos que, tomando armas ou aliciay 
fiaram as tentativas de insurrenção em 
territorio nacional, colaborando as : 
São Paulo; 

























fóra do Brasil, promoveram no exterior a 
atriotica contra o Governo Provisorio, reco- 
as potencias, ou a auxiliaram prejudican- 
redito, o nosso prestigio e o nosso nome 


- volvida. , ; 
onto & vista internacional, como no interno, é o governo 
Jeiitimo do Brasil; - 

“ n) dos que, em boletins, folhas, avulsos ou quaisquer im- 
pressos, publicados no exterior, colaboraram de. qualquer 
modo para a difusão de falsas noticias com referencia ás 
forças legais do Brasil, à marcha das operações militares, à 
situação politica, ou à ordem publica no pais. 

“Art, 2º. Si, apezar dos motivos de incapacidade ativa e 
passiva de voto, declarados no artigo precedente, algum dos 
incursos nos seus dispositivos fôr qualificado, ex-officio, ou 
não, e inscrito no alistamento eleitoral, a sua exclusão se 
fará a requerimento de qualquer eleitor ou delegado de par- 
tido, ou em virtude de declaração do Ministro da Justiça. 


CS 1º: O processo da exclusão a requerimento será o do 


artigo 55 do Decreto n. 21.076, de 24 de Fevereiro de 1932. 
2 $ 2º. Decretada a exclusão por qualquer dos motivos de 
“incapacidade instituídos na presente lei, ou si fôr ela dene- 
“gada, caberá recurso nos termos e fórma do $ 2º do artigo 
Ea do Decreto n. 21.076, de 24 de Fevereiro de 1932. 

 S 3º. Confirmada a exclusão, o Tribunal Superior orde- 

" mnará à Secretaria o cancelamento da inscrição. 

M - ) 4º. Será nulo de pleno direito o alistamento efetuado, 
não obstante a declaração a que se refere a ultima parte 
deste artigo 

Art. 3º. Não são atingidos pelo presente decreto, em- 
bora incidam em alguns dos casos enumerados pelo artigo 
1º, os que tenham prestado concurso eficiente, de modo ine- 
“quivoco, a juizo do Governo da Republica, na manutenção 
da ordem, no restabelecimento da tranquilidade e na defes 
das leis e instituições nacionais, durante o movimento 
dicioso que teve origem no Estado de São Paulo, na noife 
9 para 10 de Julho do corrente ano. 

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor, no Distrito Federal, 
“mos Estados e no Territorio do Acre, no dia de sua publi- 
cação, nos respectivos jornais oficiais, sendo o seu texto co- 
“municado telegraficamente aos Interventores. 


“Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Francisco Antunes Maciel, 

Washington Ferreira Pires. 

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso. 

A. de Mello Franco. 

Protogenes Guimarães. 

José Americo de Almeida. 

Joaquim Pedro"Salgado Filho. 

Oswaldo Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro, encarregado do ex- 
pediente da Agricultura na ausencia do 
Ministro. 


€<I+*D> 
DECRETO N. 22.176 — ve 7 DE DEZEMBRO DE 1932 


Transfere de umas sub-consignações para outras, parte da 
dotação das verbas 18º, 26º e 27º do orçamento da des- 
pesa do Ministerio da Fazenda, para 1932 


| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


| Art. 1º, Ficam transferidas na consignação Material, das 
verbas abaixo indicadas, do orçamento da despesa, do Minis- 
terio da Fazenda para o ano corrente, as importancias se- 


erba 16º, Alfandegas, XVIII — Alfandega 
Porto Alegre — sub-consignação n. 2 — 
terial de consumo, para a sub-consigna- 







“ção n. 3 — Diversás despesas............. 5:000$000 
Da verba 26º — Delegacia Geral do Imposto 
sobre a Renda — Sub-consignação n. 3 — 
- Diversas despesas: 
Para a sub-consignação n. 1 — Material perma- 
7 mendes o; RR o E RE TER ABR ADD PE ASP 5:0005000 
+ E ) 4 q a: 
- Para a sub-consignação n. 2 — Material de con- 
E Ro E DR are dão pise a ri 30 :000$000 
o 
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Da verba 27º — Comissão Central de Compras — 
Sub-consignação n. 3 — Diversas Despesas, 
para a sub-consignação n. 4 — Gratificação 
a funcionarios em comissão, da consigna- 
ção Pessoal 5:000$000 


art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932, 111º da Ind 7 
dencia e 44º da Republica. a Indepen 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


<< I+AL» 
DECRETO N. 22.205 — pe 12 DE LEZEMBRO DE 1932 


Abre ao Ministerio da Fazenda, o credito de 2.510:453$000, 
papel, suplementar á verba 1º, do orçamento do mesmo 
Ministerio para 1932. 


| O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir ao Ministerio da Fazenda, o credito de 2.510:4538, 
papel, suplementar á verba 1º — Serviço da divida externa 
fundada — do orçamento da despesa do mesmo Ministerio 
para o ano corrente, : 


Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e dt” da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


= I+*0=3 
DECRETO N. 22.214 — pe 14 DE DEZEMBRO DE 1932 * 


Revigora, com alterações, o art. 260 da “Nova Consolidação 
das Leis das Atfandegas”, dando-lhe nova redação, e 
determina outras providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do brasil, usando das atribuições que lhe são con- 
feridas pelos arts. 1º e 7º do Decreto n. 19.398, de 11 de 
Novembro de 1930, e 

atendendo a que as clausulas contratuais das compa- 
nhias exploradoras dos serviços portuúrios não autoriza a 
inclusão de favor permitido que, das importancias arre- 
cadadas em leilões aduaneiros, insuficientes para o paga- 
mento dos direitos e taxas devidas, seja feita a divisão pro- 
porcional entre a parte pertencente á Fazenda e aquela cuja 
arrecadação compete às referidas companhias; 

Atendendo a que esse favor, estabelecido pela ordem nu- 
mero 20, de 3 de Fevereiro de 1894, á Alfandega de Santos, 
posteriormente foi estendido a outros Estados, sendo até in- 
cluido em regulamentos por uma medida de equidade, que 
tem trazido graves danos ao erário publico, pelo descaminho 
que se verifica nas rendas aduaneiras; 

Atendendo a que o disposto no art. 260 da “Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da Re- 
publica” não póde ser revogado por uma simples decisão 
contraria aos interesses fiscais; 

Atendendo a que tem aplicação ao caso o paragrafo unico 
do art. 1º do Decreto n. 20.848, de 23 de Dezembro ultimo, 
por se tratar de decisão proferida contra a Fazenda Nacional, 
podendo, portanto, ser reformada por áto espontaneo da 
administração; 

Decreta: 


Art. 
ou dispositivos constantes de regulamentos das companhias 
exploradores de portos, aprovados pelo Governo, permitindo 
que o produto das mercadorias arrematadas em leilões adua- 
neiros, quando não atingir ao quantum necessario para o 
pagamento do que fôr devido pelos impostos e taxas de im- 
portação, seja dividido proporcionalmente, entre os referidos 
impostos e taxas, e as despesas de armazenagem e capa- 
tazias. 

Art. 2º, Fica revigorado o art. 260 da “Nova Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da Re- 
publica”, com as seguintes alterações: Feita a arrematação 
das mereadorias, na fórma do capitulo 6º do presente titulo, 
serão deduzidos do produto dela os direitos e outros im- 
postos aduaneiros, reduzindo-se a quota ouro a papel, pelo 
cambio do dia do leilão, a que a tarifa e a legislação vigo- 
rante, estiverem sujeitas as mercadorias. 

Havendo saldo far-se-á a dedução das contribuições de 
armazenagem, capatazias e beneficiamento, escriturando-se 
as respectivas importancias a favor das companhias explo- 
radoras dos serviços portuarios, quando houver, ou da Fazen- 


1º. Ficam revogadas todas as concessões especiais 
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da, sendo o remanescente levado a deposito, para quem de 
direito, depois de descontadas as importancias que forem 
devidas, por infração de leis e regulamentos. 

$ 1º. Excetua-se o produto da arrematação das merca- 
dorias compreendidas no n. 2 do $ 1º do art. 254, o qual 
entrará para os cofres da Alfandega como renda extraordi- 
naria, ) F 

8 2º. Nos casos de abandono tacito ou expresso, previstos 
na “Nova Consolidação”, citada, será cobrada do seu, dono 
ou consignatario a diferença devida, desde que o produto da 
arrematação não atinja a quantia necessaria ao pagamento 
integral dos direitos, taxas e quaisquer outras obrigações. 

S 3º. Em se tratando de mercadorias caídas em comisso, 
será aplicado o disposto no paragrafo anterior si, ao serem 
as mesmas mercadorias classificadas para leilão, fôr apu- 
rada em confronto com os dizeres do manifesto, faturas e 
conhecimentos de carga, uma diferença de qualidade ou 
quantidade contra a Fazenda Nacional, cujos direitos exce- 
derem de 1005 ou constatado um acrescimo de peso su- 
perior a 10 %. 

Art. 3º. O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
“dencia e 44º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++» 
DECRETO N. 22.216 — DE 14 DE DEZEMBRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
7.153:2288590, para classificação de despesa proveniente 
de fretamento de navios da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro, e de transportes pela mesma efetuados, 
durante o movimento revolucionario de 1930 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
7.153:2288590, para classificação da despesa proveniente de 
“fretamento de navios da Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
sileiro e de transportes pela mesma efetuados á requisição 
do Ministerio da Guerra, durante o movimento revoluciona- 
rio de 1930, devendo a referida importancia ser creditada á 
mencionada companhia, por conta do seu debito no Tesouro 
Nacional. 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 


GeruLio Vancas. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 22.217 — pe 14 Dz DEZEMBRO DE 1932 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
732:320$110, para pagar á Compagnie Générale Aéropos- 
tale e ao Sindicato Condor Ltd. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir ao Ministerio da Fazenda o credito especial de réis 
732:320$110, afim de pagar à Compagnie Générale Aéropos- 
tale e ao Sindicato Condor Ltd., as despesas provenientes 
de transportes atreos que efetuaram durante o movimento 
revolucionario de 1930, sendo 554:7408110, à primeira e 
177:5805 à segunda das referidas companhias, 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+0D» 
DECRETO N. 22.218 — ve 14 DE DEZEMBRO DE 19392 


* Isenta a gasolina destinada á aviação, do pagamento do adi- 
cional a que se referem os Decretos ns. 5.141, de 5 de 
Janeiro de 1927 e 5.525, de 5 de Setembro de 1998 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
* Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


Art. 1º. Fica isenta a gasolina destinada à aviação do 
pagamento do adicional aos impostos de importação para 
consumo instituido pelo Decreto n. 5.141, de 5 de Janeiro 
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de 1927, que creou o Fundo Especial rá Con 
servação de Estradas de Rodagem Federais | od 
pelo Decreto n. 5.525, de 5 de Setembro de 1928, 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, PER di 
pendencia e 44º da Republica. E 


GeruLio Vancas. j 
Oswaldo Aranha, 


à it 


DECRETO N. 22.219 — DE 14 DE DEZEMBRO ve 193 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito 
72:0778%2, ouro para pagar ao Governo do 
Paraiba, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica de 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o cred 
cial de 72:0778442, ouro, afim de pagar ao Goverr 
tado da Paraíba, nos termos do Decreto n. 21.46: 
Julho de 1931, o produto da taxa de 2 %, ouro, arre 
pela Alfandega de João Pessoa e destinada a a Br 
pesas de custeio do trafego e conservação das instalaç 
porto de Cabedelo, no mesmo Estado, sendo 31:65: 
ferentes ao periodo de 7 de Julho a 31 de Dezemk 
e 40:4228454 ao de 1 de Janeiro a 30 de Novemb 
deduzindo-se, porém, do total do mesmo credito a 
tancia de 2:190$245, para pagamento de percentagen Sã 
pregados da mencionada Alfandega. s 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º d 
pendencia e 4º da Republica. y 
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GeruLio V GAS. 
Oswaldo Aranha 


a 
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DECRETO N, 22.221 — pe 14 DE DEZEMBRO 


Abre, ao Ministerio do Trabalho, Industria e Co 
credito especial de 150:000$000, para ocorrer ás « 
resultantes da admissão, pelo Departamento | 
do Trabalho, de pessoal contratado. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1º,. 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve ah 
nisterio do Trabalho Industria e Comércio, o credito 
de 150:0008, destinado a ocorrer ás des; resulta 
admissão, pelo Departamento Nacional do Trab 
exercicio de 1933, do pessoal contratado, de acôrde 
Decreto n. 18.088, de 27 de Janeiro de 1928, para 
não só ao excesso de serviço que pesa sobre o pi 
respectivo quadro, mas tambem á fiscalização das lei; 
nos Estados; revogadas as disposições em contrario 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º « 
pendencia e 44º do Republica. , 


À 


GeruLio Vangas. j 
Joaquim Pedro Salgadi 
Oswaldo Aranha. 


= e=o o p 
DECRETO N. 22.224 — DE 14 DE DEZEMBRO DE | 


Prorroga por 60 dias o prazo para o depos 
marcas de volumes contendo produtos 
nados ao estrangeiro 

» 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica « os 
Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1º « 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930; ; 


Considerando que muitos exportadores e intere 
comérciv de exportação não efetuaram o de osits 
marcas para assinalar pela fórma estabelec 
n. 20.274, de 5 de Agosto de 1931, e no 
vado pelo de n. 20.613, de 5 de Novemb 
os volumes que, contendo artigos e produto 
rem destinados ao estrangeiro; 


Considerando que, embora decorrente do 
exportadores, que deixaram dé cumprir o: 
obrigatorios do deposito das qi 
aos deveres de obediencia á lei, a a 
dutos já com praça em diversos navios t 
mercado cambial do país e aos produt 
a nova prorrogação do prazo fixado pelo art. 
n. 20.799, de 14 de Dezembro de 1931, resolve: | 













Fica prorrogado, por 60 dias. o prazo marcado 
1 Fito: mn. 20.793, de 14 de Dezembro de 1931, 








do deposito prévio das marcas adotadas pelos ex- 


tinem ao estrangeiro, da qual trata o artigo 
to anexo ao Decreto n. 





Revogam-se as disposições em contrario. 


Ri da Republica. 
GeruLio VARGAS. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Oswaldo Aranha. 
E ORI 
e pappemo N. 22.226 — pe 14 DE DEZEMBRO DE 1932 
cleo Colonial “São Bento”, em terras da Fazenda 


isa do mesmo nome, no município de Nova Iguassú 
do Roi de Janeiro 
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ir do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Brasil, na conformidade do que dispõe o artigo 
ento aprovado pelo Decreto n. 9.081, de 3 de 
“de 1911, resolve crear, em terras do proprio na- 
ominado “Fazenda de São Bento”, no municipio 
po ma Estado do Rio de Janeiro. um nucleo co- 
denominação de “São Bento” 


neiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- 
4 “ da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
“* Oswaldo Aranha. 


RIO DA DA FAZENDA 
fo RM Ofícios, etc. 


- 141 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
gembro de 1932. 








nar o prazo res px pe nos termos ade respon- 
e, sem que o funcionario encarregado desse serviço 
faça, no dia util imediato, a devida comunicação ao chefe da 
repartição, . “dando margem, com a sua negligencia, a irre- 
gularidades na liquidação dos processos, prejuizo à Fazenda 
Na “e aplicação de penalidades para as quais tambem 
c ram recomendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
stradores das Mesas de Rendas, que, ao verificarem 
| fáto, apliquem ao funcionario faltoso a multa de tantos 
s. de vencimentos quantos forem os excedidos, de acôrdo 

qm o artigo 88, da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
“deras, ficando solidariamente responsaveis aqueles que dei- 
xarem de tornar efetivas as determinações da presente cir- 
“cular. — Oswaldo Aranha. 


mem) 


































+ 


, 


* Ma 
à Circular n. 142 — Ministerio da Fazenda — Rio de 
NES 7 de Dezembro de 1932. 


Na il cieridnde do que despõe o art. 9º do Decreto 
- 921.949, de 12 de Outubro ultimo, publicado no Diario 
pata de 15 do citado mês, recomendo aos Srs. Chefes das 
ções subordinadas a este Ministeriô que, na arreca- 
“do imposto proporcional sobre capitais empregados em 
prestimos hipotecarios, sejam observadas as seguintes 


I 





posto. Mdmaiiitio perante a Fazenda Nacional “onus?” 
a td diréta do credor, que ficará obrigado 
E agremto devido, ainda mesmo quando convencione 
or competir a este satisfazer o tributo. 


H 


é devido bre as quantias: 
“nos contratos de mutuo garantido por hi- 
quer s o mutuante firma social, estabelecimento 
to sociedade civil, quer simples particular, façam 
sor habitual de prestamistas; 


. 1º dos de ns. 21. 581, de 29 de Junho, 
ti qa “Setembro de 1932, para entrar em vigor | 


interessados no comercio de exportação para . 
olumes que, contendo artigos e produtos bra- | 


20.613, de 5 de No- 


: dieta, 14 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- | 


Dezembro 1932 893 





b) emprestadas efetivamente, nos casos de abertura de 
credito com garantia hipotecária, nos termos da letra an- 
terior. 

HI 


0) imposto será pago antes de ser lavrada a escritura, por 
meio de guia expedida às repartições arrecadadoras Elas 
tabeliães de notas ou serventuarios que exercerem funçask 
de motário publico ou pelos estabelecimentos bancários é 
comerciais, nos casos da letra b do mesmo numero anterior, 


IV 





















A guia deverá conter o valor do imposto na base estabe- 
lecida pelo paragrafo unico do art. 1º do Decreto n. 21.949 
citado, o valor do emprestimo ou do contrato, a taxa conven- 
cional dos Juros, o nome, profissão e domicilio do credor e 
do devedor, a situação do "imovel e o prazo, fórma e condição 
do pagamento do capital e juros; essa guia constituirá do- 
cumento de receita da repartição arrecadadora e seus dizeres 
serão, quanto necessarios, reproduzidos no conhecimento da 
cobrança do imposto. 

Na hipotese de terem sido os juros incorporados em ti- 
tulos representativos da obrigação principal, a guia mencio- 
nará expressamente essa circunstancia. 


V 


Nos casos de novação, reforço, prorrogação, alteração 
(compreendida a subrogação), cessão ou quitação de obriga- 
ções garantidas por hipotecas, ou de remissão desse “onus”, 
os serventuarios sómente lavrarão a respectiva escritura à 
vista da prova de quitação do imposto sobre o total da quan- 
tia efetivamente emprestada. Quando se tratar de quitação, 
essa prova sômente será exigivel das obrigações contraídas 
na vigencia do Decreto n. 21.949, de 12 de Outubro findo. 


AG 


Si a hipotéca tiver sido constituida por instrumento par- 
ticular, não será inscrita nem averbada no registro dos imo- 
veis sem que conste a prova de pagamento do imposto que, 
no caso, couber. 


VII 


Das escrituras e das contas correntes deve constar a qui- 
tação do imposto, relativo ao valor total do emprestimo hi- 
potecario, sob nena de nulidade do áto. 


VII 


Os tabeliães de notas ou serventuarios que exercerem fun- 
ções de notario publico, e os estabelecimentos bancários e 
comerciais enviarão até o dia 5 de cada mês, à repartição 
arrecadadora local uma lista das escrituras lavradas no mês 
anterior, mencionando as datas, os nomes do credor e do 
devedor, as respectivas residencias, o valor total do empres- 
timo e do imposto pago, o numero e data do conhecimento 
fornecido pela repartição arrecadadora, afim de ser feito o 
confronto com os lançamentos resultantes das guias apre- 
sentadas ás mesmas repartições. 


IX 


Verificada qualquer divergencia do confrocto a que se 
refere o numero anterior, a repartição notificará ao serven- 
tuario ou estabelecimento para que seja sanada a irregula- 
ridade. 


x 


Te- 
es- 


A guia de recolhimento do imposto será presente ás 
partições arrecadadoras das circunscrições fiscais, onde 
tiver situado o imovel, objéto do contrato. Quando, na 
mesma cidade, se verificar a existencia de mais de uma re- 
partição arrecadadora, guardar-se-á, em relação ao paga- 
mento do imposto, a seguinte ordem de preferencia: Recebe- 


dorias, Alfandegas, Mesas de Rendas, Coletorias e Postos 
Fiscais. 
XI 
As repartições acima mencionadas remeterão, trimes- 


tralmente, ás Delegacias Fiscais e estas, bem como a Rece- 
bedoria do Distrito Federal, à Diretoria da Receita Publica, 
uma demonstração do imposto arrecadado, da importancia 
total dos emprestimos, e da taxa média de juros, afim de 
ser levantada a estatistica geral da arrecadação realizada 
em todo o país. 


XII 


Ao funcionario de Fazenda designado por força do de- 
creto referido cumpre: 

a) adotar todas as providencias para integral execução 
das presentes instruções, representando ao Ministerio da Fa- 
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b 
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894 Quinta-feira, 15 


3 intermédio da Diretoria da Receita, ou a esta, 
aa Ep competencia privativa de cada uma dessas auto- 
o io parecer nos processos de infração dos dispo- 
sitivos do Decreto n. 21.949, de 12 de Outubro ultimo; b. 
c) fiscalizar a arrecadação do, imposto no pena e- 
deral e, por determinação deste Ministerio, em qualquer test 
tro ponto do pais, examinando a regularidade da arreca = 
ção e instaurando os processos irao soda necessarios 
açã ontravenções verificadas; E 
DO oc d Diretoria da Receita todas as medidas que 
julgar acauteladoras dos interesses da Fazenda e necessa- 
rias á boa arrecadação e fiscalização do imposto. 


XII 


Aos Agentes Fiscais do imposto de consumo e aos Fiscais 
do sêlo adesivo, nas circunscrições em que servirem, com- 
pete a fiscalização das obrigações creadas pelo Decreto 
n. 21.949, de 12 de Outubro deste ano, devendo observar as 
presentes instruções e cientificar ás repartições a que esti- 
verem diretamente subordinados todas as ocurrencias veri- 


ficadas. XIV 


Para a apuração das infrações do Decreto n. 21.949, refe- 
rido, devem ser observadas as nórmas processuais estabe- 


lecidas pelo regulamento do imposto de consumo, — Oswaldo 
Aranha. 
SI +*0=> 
Circular n. 143 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


neiro, 14 de Dezembro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 65.857, do cor- 
rente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que as frutas frescas provenientes 
de Portugal ficam isentas dos direitos de importação para 
consumo e da taxa de expediente. — (a.) Oswaldo Aranha. 


Circular n. 33 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 8 de Dezembro de 1932. 


De conformidade com o resolvido pelo Sr. Ministro da 
Fazenda, no processo n. 56.486, do corrente ano, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, que, para 
efeito do disposto no $ 2º, do artigo 2º, do Decreto n. 20.380, 
de 8 de Setembro de 1931, a Estonia concluiu em Paris, em 
1 de Outubro ultimo, o acôrdo comercial com o Brasil, afim 
de que seus produtos, originarios gozem das vantagens da 
tarifa minima. — J. A. P. de Amarante Junior. 


-——— 


Circular n. 34 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 13 de Dezembro de 1932. 


De acôrdo com o resolvido pelo Sr. Ministro, no processo 
n. 58.621, do corrente ano, declaro aos Srs. Inspetores das 
Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para 
seu conhecimento e devidos fins, que a redução de direitos 
de que cogita o art. 3º, da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
de 1927, atinge o carvão de pedra, quando importado direta- 
mente pelas empresas que, em virtude de delegação ou con- 
cessão dos Estados ou Municipios, exploram o serviço de fa- 
bricação de gás, de vez que, sendo usado para aquele mistér, 
passa o dito carvão a ser considerado materia nrima e não 
combustivel. — J. 4. P. de Amarante Junior, Diretor inte- 
rino. 





Circular n. 141 — Gabinete do Consultor da Fazenda 
Publica — Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1932. 


O Consultor da Fazenda Publica, no exercicio de atribui- 
ção definida no Decreto n. 21.576, de 1932, recomenda ás 
sociedades que operam com o funcionalismo publico, me- 
diante a garantia da consignação em folha, que deverão ter 
sempre em suas sédes os livros de registro de suas operações 
e de modo a facilitar os serviços dos respectivos fiscais, atri- 
buidos pelo citado decreto. José Antonio Gonsalves Mello. 








REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 23 de Novembro ultimo foi nomeado Mario 
Araujo da Silva, para o lugar de 2º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Espirito Santo. 
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Por outros de 30 de Novembro ultimo, fo 


Raymundo de Góes e Castro, para o lugar de 
da Coetoria das Kendas kederais em Borba, no Es 
amusunas; E =" 


Carolina Dias Semprini, para o lugar de 
da Delegacia Fiscal do Estado do Espirito Santo; 
Caetano Albernaz de Albuquerque, para o lugar 
letor das Rendas Federais em Campo Grande, no 
de Mato Grosso; 4 
Feliciano Christovão, ex-Servente' do extinto Laboi 
de Analises da Alfandega de Corumbá, para o lugar 
mador das embarcações da mesma Aifundega; 18 
José Vigne, para o lugar de Agente Fiscal do à 
de consumo no interior do Estado de Mato Grosso; 
Faustino Virtulino Pereira, ex-diarista da Di 
do Patrimonio Nacional, para o lugar de Serve 
Delegacia Fiscal em São Paulo; oo 
Milton de Frota Lima, ex-trabalhador das € 
da Alfandega de Fortaleza, para o lugr de trabalhe 
mesmas Capatazias naquela Alfandega; Fo 
José Rodrigues Siqueira, para o lugar de Cc 
Rendas Federais em Natividade, no Estado de Goya 
Albertino Onofre de Oliveira, para o lugar de E 
da Coletoria das Rendas Federais em Affonso Cla 
Estado do Espirito Santo; au 
Octavio Santos, para o lugar de Despachante 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernam 
Paulo da Cruz Palma, para o lugar de Guai 
de Rendas de 1º ordem de São Borja, no Est: 
Grande do Sul; 4 


Ulysses Maynard, para o lugar de Coletor. 
Federais em Laranjeiras, no Estado de Sergipc 
José Fernandes de Barros, 2º Escriturario 
Fiscal do Tesouro Nacional no Rio Grande do. 
dido, para o lugar de 4º Escriturario do Tesour 
Alba Nesi Barbosa, para o lugar de 2º E 
Rendas Federais em Urussui, no Estado do Pi 
Israel dos Santos Ruiz, para o lugar de G 
do serviço de repressão do contrabando nas ! 
Rio Grande do Sul; 
Antonio Miguel Costa, para o lugar de Ese 
datoçãa das Rendas Federais em Pires do Rio, 
oiaz; = 
Francisco Abreu Rocha, para o lugar E 1 
Rendas Federais em Usussui, no Estado do Piau 
Adão Roosevelt Cardoso, para o lugar de Es 
pra das Rendas Federais em Urussui, no E 
laut; - 4 DE à da 
Alípio Mariano, para o lugar de Gu da 
Rendas de 1º ordem de Ponta Porã, no ado: 
Grosso; “a 
Pedro Alves da Cunha, para o lugar de € 
Rendas Federais em Miranda, no Estado de Mat 
Humberto Alves Corrêa, para o lugar de G 
Rendas Federais em Aquidauana, no Estado 


Grosso; és 
lugar de Guarda 


O 


Aleixo Baptista, para o 
Rendas de 1º ordem de Ponta Porã, no 
Grosso; 

Cecilio Guttierez, para o lugar de Guarda 
Rendas de 1º ordem de Ponta Porã, em Mato 


Manoel Cassal de Medeiros, João Martins de & 
João Martins Sobrinho, para o lugar de Guardas | 
den Rendas de 1º ordem de Ponta Porã, em Mak 

— Por outro da mesma data, foi designado 
Vallandro, para fazer parte do Conselho de : 
da Carteira de Redesconto do Banco do Bra 


— Ainda por outro de igual data, foram p 


Por merecimento, a 3º Escriturario do Te 
o 4º Escriturario Paulo Coelho; 

Por merecimento, a Continuo da Delegacia 
souro Nacional no Estado de São Paulo, a. 
Angelo da Silva. E 


— Por outros da mesma data, foram apo ent ' 


Mitre Bricio da Purificação, Marinheiro 
ções da Alfandega de São Salvador, no Estado 
Pedro Pereira Baptista, 1º Escriturario 
cional 

Rodolpho de Alencar Coimbra, Conferente 
do Rio de Janeiro; ) 
Nestor Augusto da Cunha, Dr. Angelo tax 
e José Mendes Pereiro; Conferentes da Alfa 
de Janeiro; g 
Abelardo da Silva Ferreira, 4º Escriturario da 
de Belém, no Estado do Pará: ME 
João Galdino de Andrade, Guarda da d 
1º ordem de São Cristovão, no Estado de Serg 
Sizenando Antonio Martins Teixeira, 1º Es 
Alfandega de São Luiz, no Estado do Maram 
— Por outros ainda da mesma data, fora 
em disponibilidade: o E 
Manoel Pedro da Silva, Foguista do Aviso 
de Manáus, no Estado do Amazonas; e | 


fui 


-- po 




































































“Fiscal de Vila Feijó, no Lcpariamento do alto Juruá. 

— — Por outros da mesma data, foram demitidos: 

- Alipio Leite Junior, do cargo de Coletor das Rendas 
Federais em apos, no astado de São Paulo, a bem do 
|| | serviço publico; 

É José Anthero Guimarães, do cargo de Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Kederais em Monte Aprazivel, no Estado 
| «de São Paulo, a bem do serviço publico; ; , 
—  Nicoluu Lerro, do cargo de Coletor das Rendas Federais 
-em Tanabi, no Estado de São Paulo, a bem do serviço pu- 
“blico. é 

— Por outros de igual data, foram exonerados, a bem 
“do serviço publico: 
| — Ephigenio Rodrigues Ferri, Oluro José de Oliveira, 
| Ismael Matheus Borges, Justiniano Gonçalves Soares, An- 

tonio Augusto de Amorim e Pedro Canuto da Costa, dos 
| Jugares de Guardas da Mesa de Rendas de 1º ordem de 
' Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso; 

À bLomingos de Sant'Anna e Florindo Silva dos Santos, 
| dos iugares de trabalhadores das Capatazias da Mesa de 
| Rendas de 1º ordem de Ponta Porã, em Mato Grosso; 
Heitor Ferreira da Costa, do lugar de Despachante adua- 
| mneiro da Mesa de Rendas, de 1º ordem de Ponta Porã, em 
“| Mato Grosso; 
| - Luiz Alves de Souza, do cargo de Agente Fiscal do im- 
| post de consumo no interior do Estado de Mato Grosso; 
| Theodoro Caffaro, do cargo de Coletor das Rendas Fe- 
- derais em Aquidauana, Estado de Mato Grosso; 
|| | Lindoipho Serra, do cargo de Escrivão da Coletoria das 
|| Rendas Federais em Aquidauana, em Mato Grosso; 
* Antonio Canalle, do cargo de Coletor das Rendas Fe- 
| derais em Miranda, Estado de Mato Grosso; 
1 —  Temistocles de Oliveira Filho, do cargo de Coletor das 
| Rendas Federais em Coxim, no Estado de Mato Grosso ; 
| — Por outros da mesma data, foram exonerados, a pe- 
++ dido sv 
| Maria de Lourdes Rouback Leite, do cargo de Datilografa 
“| da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Es- 
| pirito Santo. 
— Humberto Miranda, do cargo de Coletor das Rendas Fe- 
| derais em Campo Grande, em Mato Grosso. 
— — Ainda por outro de igual data, foi exonerado Augusto 
' Duarte da Silva, do lugar de Despachante aduaneiro da 
' Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo, visto não 
“ter prestado fiança no prazo legal. 
“| — Por outros da mesma data, foram tornados sem 
| efeitos 
| O titulo de 28 de Setembro de 1927, que nomeou Inno- 
| cencio José da Costa para o lugar de Coletor das Rendas Fe- 
| derais em Natividade, em Goiaz; 
| O decreto de 8 de Junho deste ano, que nomeou Walter 
“| Moreira Façanha para Marujo do Corpo de Marinheiros da 
| Alfandega de Fortaleza, no Ceará; 
| | O decreto de 9 de Novembro ultimo, que nomeou Abilio 
| Ezequiel de Barros para Coletor das Rendas Federais em 
“| Laranjeiras, em Sergipe; 
O decreto de 18 de Maio ultimo, que nomeou o ex- 
“| diarista da Diretoria do Patrimonio Nacional, Faustino Vir- 
| tulino Pereira, para o lugar de Servente da Delegacia Fiscal 
| em São Paulo; e, 

O decreto de 5 de Outubro ultimo, que nomeou Alba Nesi 
Barbosa, para o lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
“| do Estado do Rio Grande do Sul. . g 

| Por decreto de 7 de Dezembro foi nomeado o Agente Fiscal 
do imposto de consumo na Capital do Estado de Pernambuco, 
“Francisco Pery de Souza Alencar, para identico lugar na Ca- 
| pital do Estado de São Paulo. 

|| — Por outro da mesma data foi removido o Agente Fiscal 

“do imposto de consumo no interior de Goiás, Braulio Santa 
+ (Clara para identico lugar no interior do Estado do Espirito 
Santo. 
| — Por outro da mesma data foi exonerado José Vieira 
“da Costa, do cargo de trabalhador das Capatazias da Mesa de 
-* | Rendas de 1º ordem de Bela Vista, Estado de Maio Grosso. 


“|| Por decreto de 7 do corrente, foram nomeados: 


r | “Isidro Romano, Agente Fiscal do imposto de consumo na 
| Capital do Estado de São Paulo, para identico lugar na Capital 








, 
Luiz Tavares de Moraes, Agente Fiscal do imposto de con- 
umo no interior do Rio Grande do Sul, para identico lugar 
do Estado de São Paulo, a pedido; 
| rá Luiz Pinto, Agente Fiscal do imposto de consumo 
| 10 interior de São Paulo, para identico lugar no interior do 
"Ma 


| 
| 10 interior 






E Vidente Neves Caparelli, Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Maranhão, a pedido, para iden- 
co lugar no interior do Rio Grande do Sul; 
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anoel Soares de Oliveira, Remador do extinto Posto | 





Dezembro 1932 895 





Archimimo Coutinho, 
Mesa de Rendas de 5º 
pirito Santo; 

Clodomiro Vianna Moog, Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo na Capital do Piauí, para identico lugar no interior do 
Estado do Amazonas; 

- Nelson Telles de Menezes, 4º Escriturario do Tesouro Na- 
cional, a pedido e por permuta, para O lugar de 3º Escriturario 
da Delegacia Fiscal de Pernambuco; 

José Gomes Viégas, para o lugar de Escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em Santa Cruz, em Goiás; 

Octaviano Rodrigues de Carvalho, 4º Escriturario da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional em Mato Grosso, para identico 
lugar na, Alfandega do Rio Grande, Estado do Rio Grande do 


Wilson Dias da Rocha, para o lugar de 4º Escriturario da 
Delegacia Fiscal em Mato Grosso; 

Alberico Arantes Dias da Silva, para o lugar de 4º Escri- 
turario da Alfandega de Belém, no Estado do Pará; 

Ataliba de Aguiar, Porfirio Corrêa da Silva, Antonio Coelho, 
Natalício Corrêa da Silva, José da Silva do Espirito Santo, Se- 
cundino Alves da Costa, Liborio Vieira, João Ribeiro, Uberto 
Christo Flores e Manoel Vicente Duarte, para o lugar de tra- 
balhadores das capatazias da Mesa de Rendas de 1º ordem, de 
Bela Vista, em Mato Grosso; 

Maximo Machado, para o lugar de Sargento Comandante dos 
guardas da mesma mesa ; 

- Primitivo Aymoré Escobar, Julião Record, José Escobar 
Nunes, Nicanor Vieira Lopes, João Batuta do Nascimento e 
Adão Soler, para o lugar de Guardas da referida Mesa; 

Liborio Barbosa Vila Cruz Acampos, David Piagelti, João 
Romão Gonçalves, Maximiano da Cruz, Manoel Gonçalves da 
Cruz e Clemente Campos, para o lugar de Guardas do serviço 
de repressão do contrabando no franteira do Apa, em Mato 
Grosso; 

Joaquim Lustosa Barros, 3º Escriturario da Delegacia Fiscal 
de Pernambuco, a pedido, e por permuta, para o lugar de 
4º Escriturario do Tesouro Nacional; 
| Sertorio Cassiano de Oliveira, servente do Tesouro Nacional, 
interinamente, para o lugar de Continuo do mesmo Tesouro; 


Ary Soares, para o lugar de Escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais em Votorantim, no Estado de São Paulo; 

Edison Rodrigues de Araujo, para o lugar de 2º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagõas. 

— Por outro da mesma data, foi promovido, a Agente Fiscal 
do imposto de consumo na Capital do Piaui, o do interior do 
Estado do Amazonas, José Azevedo Silva. 


— Por outros, da mesma data, foram removidos: 


Carlos Marques Lisbôa, Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Espirito Santo, para identico lugar 
no interior de Goiás; 

Braulino Santa Clara, Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior de Goiás, a pedido, para identico lugar no interior 
do Estado do Espirito Santo; 

— Por outros da mesma data, foram exonerados, a bem do 
serviço publico: 

Irineu Antunes Maciel, Anatolio Seixas, Pantaleão dos Santos, 
Joaquim Agostinho Seixas, Juvenal Vieira de Mattos, João dos 
Santos Vargas e Ceciliano Brunetti, Sargento e Guardas da 
Mesa de Rendas de 1º ordem de Bela Vista, em Mato Grosso. 

João José da Silveira, Napoleão de Mattos, José Estevão 
Pereira da Silva, Leopoldo Agenor de Aguiar, José Benites, 
Isidro Pinto de Arruda França e Cezario Pereira de Oliveira, 


para o lugar de Administrador da 
ordem, de Suma Cruz, no Estado do Es- 


“todos Guardas do serviço de repressão do contrabando na 


fronteira do Apa, em Mato Grosso. 


Marco Dias, Bento Leuterio, Nicola da Costa Leite, Mar- 
tiniano Balguena, Clodomiro Dutra, Annunciação de Souza, 
Antonio Maria Corrêa da Costa, Antonio João Caiapó, João 
Vieira da Costa e Norberto Balguena, todos trabalhadores das 
capatazias da Mesa de Rendas de 1º ordem de Bela Vista, em 
Mato Grosso. 

— Por outros de igual data, foram exonerados: 


Alvaro Teixeira Santos, a pedido, do cargo de Fiscal de 
clubs de mercadorias mediante sorteio, na Capital Federal. 

Por abandono de emprego, Pedro Manoel de Oliveira, do 
cargo de Coletor das Rendas Federais em Ubatuba, no Estado 
de São Paulo. 

Por outros ainda da mesma data, 
sem efeito: 

O decreto de 24 de Fevereiro deste ano que nomeou Angelo 
Jordão de Vasconcellos para o lugar de Coletor das Rendas 
Federais em Floresta dos Leões, Estado de Pernambuco, 

O decreto de 13 de Julho ultimo, que nomeou José Soares 
de Azevedo para o lugar de Administrador da Mesa de Rendas 
de 3º ordem de Santa Cruz, no Espirito Santo. 

O decreto de 11 de Novembro de 1931, que nomeu Sebastião 
Ferraz Napoles para o lugar de Coletor da 2º Coletoria das 
Rendas Federais em Baurú, Estado de São Paulo. 


foram declarados 


+ 
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— Por outros ainda da mesma data, foram aposentados: 


Alfredo José Pinto Cerqueira, Auxiliar de Escrita da Al- 
fandega do Rio de Janeiro. 

Euthymio de Oliveira Pereira, Continuo do Tesouro Nacional. 

— Por outro de 14 do corrente, foi nomeado o 2º Escritu- 
rario da Delegacia Hiscal do Estado da Paraíba, Abelardo 
da Silva Guimaraes Barreto, para o lugar de 4º Escriturario 
da Alfandega do Rio de Janeiro, 


— Por outro da mesma data foi promovido, por merecimento, 
a Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro, o 1º Escriturario, 
Bacharel José Climaco do Espirito Santo Filho. 

— Por decreto de 14 do corrente, foram nomeados: 

Floduardo Martins de Araujo, 1º Escriturario da Delegacia 
Fiscal ae Pernambuco, para identico lugar na Alfandega do 
Rio de Janeiro, a pedido. 

Abelardo da Silva Guimarães, 2º Escriturario da Delegacia 
Fiscal na Paraiba, para o iugar de 4º Escriturario da Alfandega 
do kio de Janeiro, a pedido, 

Raymundo wurgel do Amaral, 4º Eseriturario da Delegacia 
Fiscal do Ceará, para idenuco lugar na Alfandega do Rio de 
Janeiro, a pedido. 

Hermes rernandes de Queiroz, ex-trabalhador das capa- 
tazias da Alfandega de Fortaleza, no Ceara, para identico 
lugar na Altanaega de rlorianopolis, Estado de Santa Catarina. 

Nair Sampaio de Oliveira, para o lugar de Escrivão da 
Coleroria das Hendas Federais em Brejo das Almas, Estado ct 
Minas terais. 

Leonida Pinto, Escrivão da 2º Coletoria das Rendas Federais 
em Bauru, Estado de São Paulo para o lugar de Coletor da 
mesma exutoria, 

Joao Nazareth Manna, para o lugar de Coletor das Rendas 
Federais em itapolis, no Estado de São Paulo. 

Maximiano kHereira de Almeida, para o lugar de trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Helotas, no Kio Grande do Sul. 

Fiiogonio da Silva Vicrorio, servente da Inspetoria de Se- 
guros, para identico lugar na Caixa de Amortização. 

Divaldo Falcão Padilha de Vasconcellos, para o lugar de es- 
crivão aa Coletoria das Rendas Federais em Palmeira dos 
Indios, Estado de Alagõas. 

Jorge antunes de Brito, servente da Caixa de Amortização, 
para iuentico lugar na Inspetoria de Seguros. 

Por outros da mesma data: 

Foram promovidos: 

Por merecimento, a 1º, 2º e 3º Escriturarios, os 2º, 3º e 4º Es- 
criturarios do tesouro Nacional Joaquim Augusto de Siqueira, 
Rosalvo Gomes da Ressureição e Hanulpho do Nascimento 
Freire, respectivamente; 

Palvino Campos Rocha, Hugo Linhares da Veiga, Bacharel 
Jose Climaco do Espirito Santo e José Hypolito Pereira, 1º Es- 
criturarios da Alfandega do Rio de Janeiro, o primeiro por 
antiguidade e os outros por merecimento, a conferentes da 
mesma Alfandega; 

Oscar Jugurtha Couto, Antonio Forjaz de Araujo Coutinho e 
Olegario do Prado Carvalho, 2% Escriturarios da Alfandega 
do suo de Janeiro, o primeiro, por antiguidade, e os dois outros, 
por merecimento, a 1º escriturarios da mesma Alfandega ; 

João Ramos de Lima e Francísco Cordeiro Guaraná, 3º es- 
criturarios da Alfandega do Rio de Janeiro, a 2º escriturarios 
da mesma Alfandega, por antiguidade e merecimento, respe- 
ctivamente; 

Aleibiades Octaviano de Oliveira Santiago e Luiz Marçal Fer- 
reira, 4º escriturarios da Alfandega do Rio de Janeiro, a 3º es- 
criturarios da mesma Alfandega, por antiguidade e por mere- 
c méito respecivamente; 

krederico Borges, auxiliar-teenico de 2º, em comissão, da 
Contadoria Central da Republica, ao cargo de auxiliar-tecnico 
de 1º, em comissão, da mesma repartição; 

Raymundo Alves e José da Fonseca Ribeiro, praticantes de 
1º em comissão, da Contadioria Central da Republica, ao cargo 
de Auxiliar-Técnico de 2º em comissão, da mesma repartição; 

Eumundo Freitas Strunck e Moacyr Cavalcante da Silva, 
praticantes de 2º, em comisão da Contadoria Central da Re- 
pubiica, ao cargo de praticante de 1º, em comissão, da mesma 
repartição. 

— Por outros da mesma data: 


Foi reintegrado Alberico de Souza Campos, no cargo de 
1º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Foram designados Francisco de P. Gomes da Silva, Alberto 
Machado Rangel «e Alvaro Fevnandes de Mello para o cargo de 
praticantes de 2º, em comissão, da Contadoria Central da Re- 
publica. 

Foram dispensados, a pedido: 

Affonso Joffily, do cargo de praticante de 2º, em comissão, 
da Contadoria Central da Republica; 

Julio Athayde de Barros Guedes, do cargo de Auxiliar-Té- 
cnico de 2º, em comissão, da Contadoria Central da Republica ; 


Foram aposentados: 


Antonio José dos Santos Leal, 3º Escriturario da Alfandega 
de Belém, no Estado do Pará; 
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Miguel -Manes, continuo do Tesouro Né 


Euticiano da Silva Quintaes, 2º E 
Fiscai do 1esouro Nacional no Estado do Rio d 

hoi declarado sem efeito o decreto de 20 de 
nomeou o ex-trabalhador das Capatazias da 
Fortaleza, no Estado do Ceará, Antonio Joni 
identico lugar na Alfandega de Florianopolis, | 
Santa Catarina, visto não ter tomado posse Do. 


— No decreto de 26 de Julho ultimo, que no 
do Sêlo Adesivo e outros impostos a que estiverem 
os papeis e documentos de transporte maritimo e 1 
fretamento de navios em Camocim, José Marçal, par 
age ea Aracati, no Estado do Ceará, foi feita a 
apostila: E 

“Chama-se José Marçal Filho e não José Marçal é fi 
a que se refere o presente decreto. , 

— No titulo de 17 de Outubro de 1928. 
Pereira Bastos Junior, para o lugar de re or é 
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do £ 
u seguinte apostila: 

“Chama-se José Pereira Bastos Lima e não. 
Bastos Junior o funcionario a quem se refere o pr np 
de nomeação. 1 


-- Por titulos de 3 ec 13 de Novembro ultin 
nistro da Fazenda, foram dispensados, a peuido 
turario da Alfandega do Rio de Janeiro, Alberi 
Marques e o Agente Fiscal do imposto de const 
do Estado do Rio Grande do Sul, Danton CGoelh 
de auxiliar e oficial de Gabinete do mesmo 
respectivamente. 

— Por titulo de 7 do corrente, do Sr. Mia 
foi dispensado, a pedido, o 2º Esceriturario 
Distrito Federal Bachaerl Homero de Barros Go 
cargo de auxiliar do gabinete do Sr. Ministro, 

— Por vutro de 8 do corrente, foi nomeado 0 3 
do Tribunal de Contas, Bacharel Hostonáias 
para o lugar de auxiliar do mesmo Gabinete. 


-— — 


— Por portaria de 6 do corrente do 
foram concedidos 60 dias de licença, em p 
tratamento de saúde, ao Condutor Técnico 
Patrimonio Nacional Luiz Nogueira de Fig o 


— Por portarias do Sr. Diretor Geral do 
corrente, foram concedidas as seguintes licenç 


De 60 dias, para tratamento de saude, ao 
barcações da Alfandega de São Salvador, = 
Fugencio Luiz de Andrade; 

De 90 dias, para tratamento de saude, ao r 
gistro Fiscal no Terr.torio do Acre, João P: 

Por titulo de 12 do corrente do Sr. Ministi 
foi nomeado o Agente Fiscal do imposto de 
Distrito Federal, Bacharel Arlindo Soriano Pupe, 
de auxiliar do Gabinete do mesmo Sr. str 


— Por portaria de 9 do corrente, do Sr. 
Tesouro Nacional foi concedida pérmissão ao 
Federais em Muniz Freire, no Estado do E 
Filleti, para se afastar do exercicio do seu cargo O 
(Reproduzido por ter saído com incorreção). 


— Por portaria de 12 do corrente, do Sr 
Tesouro, foram concedidas as seguintes lic 


De seis mêses, para tratamento de sa 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
Antonio Garboggini; 

De seis mêses, para tratamento de sa 
Corpo de Marinheiros da E cm 7 de 
Pará, Manoel Rodrigues da Silva; 

De 60 dias, para tratamento de saude, ao 
pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro N 
de Mato Grosso, Anna Luiza de Matos; 

De quatro mêses, em prorrogação, para tr; 
ao Administrador da Mesa de Rendas Fei 
Sena Madureira, Territorio do Acre. . 

Por portaria de 2 do corrente, do Sr. D 
souro Nacional, foram concedidos 90 dias « d 
tamento de suude, á Datilografa da Deleg 
Nacional, no Estado da Paraíba, Yára Cu 


— Por outra de 5 do corrente, fo ) 
de licença, para tratamento de saude, ao ont 
Nacional, Paulo Emilio Fogaça. 

Por portaria de 1 do corrente, do sr. 
souro, foram concedidas as seguintes lice 

60 dias, para tratamento de saude, 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio [ 
Alexandre Passos. Í 

De seis mêses, para tratamento de 
pia de Belém uno Estado do P 
Santos; 


2 









E 


«da Delegacia riscal do “tesouro Nacional no Estado do Mara- 
nhão, José Nava Rodrigues. 
— De 60 “Gias, para tratamento de saude, ao Conferente da Al- 
faudega de João Pessoa, no Estado da Paraiba, Luiz de França 
do Rego Falcão. 
- De 10 mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
“em Acari, no Estado do Rio Grande do Norte, Maria da Gloria 
“Lins Chavd, para continuar afastada do exercicio do seu cargo. 
- Considerando licenciado, para tratamento de saude, durante 
| o periodo de 18 de Setembro a 14 de Novembro de 1931, o 
| Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
| Estado do Rio Grande do Sul, José Maria Eggres. Ã 
Ê — Por portaria de 9 do corrente, do Sr. Diretor Geral do 
| “Tesouro Nacional, foi concedida permissão ao Coletor das 
| Rendas Federais em Muniz Freire, no Estado do Espirito Santo, 
| Filleti, para se afastar por seis mêses do exercicio do seu cargo. 
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RETORIA GERAL DO TESOURO 


"A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
|| Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
| -cficios: 


PR Dia 29 de Novembro 


399 — Cominicação que resolveu mandar contar a anti- 
| guidade de classe do 4º Escriturario da Alfandega desta 

“Capital, Dirceu Dantas Duarte, a partir de 19 de Julho de 
' 1919, data de sua nomeação para o lugar de 4º Escriturario 
| da Alfandega de Recife. 


Dia 30 


N. 403 — Solicitando, de acôrdo com o resolvido pelo 
v Sr. Ministro, sejam tomadas providencias no sentido de terem 
“| andamento, até 31 de Dezembro proximo, todos os processos 

“existentes na Alfandega do Rio de Janeiro, incluida em tais 
“providencias a prorrogação do expediente, si necessaria. 

* Identico à Recebedoria do Distrito Federal, à Diretoria da 
Casa Moeda, à Inspetoria de Seguros, á Diretoria da 
“Caixa de Amortização e à Diretoria do Laboratorio Nacio- 
nal de Analises. 


















Dia 9 de Dezembro 


N. 408 — Remetendo, afim de ser feita oportunamente 
| nova proposta, o processo relativo á momeação de Michael 
Friedrich para o lugar de Despachante Aduaneiro da Alfan- 
| dega desta Capital. 


409 — Comunicando que resolveu mandar contar a 
iguidade de classe do 1º Escriturario da Alfandega desta 
pital, Lino Barcellos, a partir de 1 de Janeiro deste ano, 
data em que, como contador da Delegacia Fiscal em Minas 
Gerais, passou ele a perceber ordenado superior ao do cargo 


Y Dia 14 seo! E 


4 


reiteram o pedido no sentido de serem equiparados os res- 


| pectivos vencimentos aos dos 2º* Escriturarios da mesma 
| repartição., 
. Ê -[D>— 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO 


- Dia 14 de Dezembro 


| Processo n. 7.261, de 1932 — San Paulo Gás Com- 
“| pany Limited, pedindo reconsideração de despacho. — Em 
"| face do despacho do Sr. Chefe do Governo Provisorio, man- 
tenha o despacho anterior. 

“O despacho referido é o seguinte: 

“Não ha razão para que prevaleça diferença de taxa em 


favor do carvão importado, quer se destine ao fabrico de 
| mistéres, nem mesmo sob a fórma de 
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— De 60 dias, para tratamento de saude, ao 1º Escriturário | 


Dezembro 1932 897 








de 8 de Janeiro do ano passado, assim concebido: ; : 
“A taxa de 25500, creada pelo artigo 63, da Lei n. 4.440, 
de 3l de Dezembro de 1921, sobre o carvão de pedra im- 
portado por empresas que exploram o fabrico de gás, não 
póde mais ser considerada em vigor, por constituir um favor 
especial ás referidas empresas. d 
O art. 1º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, 
suprimindo todas as isenções e reduções de direitos excetuou 
as decorrentes de contratos, as da propria lei, as das Preli- 
minares da Tarifa e, finalmente, a do art. 3º, letra. a da 
Lei mn. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, que consolidou as 
isenções e reduções permitidas sem incluir a do carvão de 
pedra. g 
. Acresce ainda que o art. 17 da citada Lei n. 5.353, re- 
vigorando varios favores não inclue o do art. 63, da Lei 
n. 4.440, referida, 


Eº claro, pois, que aquela taxa de favor não tenha sido 
revigorada por despositivos de leis posteriores a de numero 
5.303, ficou implicitamente revogada, nem mesmo se po- 
derá compreender que a mesma mercadoria seja beneficiada 
com dois favores analogos: diminuição de taxa e mais O 
abatimento de 50 % sobre os direitos reduzidos. 

Por essas razões, tomo conhecimento do recurso inter- 
pesto pelo representante da Fazenda Publica junto ao Con- 
selho de contribuintes, para o fim de restabelecer a decisão 
de: Alafndega de Santos, de 11 de Março de 1930”. A 

Em data de 6 de Janeiro do fluente ano o Sr. Ministro da 
Fazenda determinou que se expedisse circular a respeito do 
assunto, a qual tomou o n. 2, de 8 do mesmo mês. 


O despacho aludido pelo Sr. Ministro da Fazenda, é o 





. À Diretoria da Receita Publica, do Tesouro Nacional, di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes oficios: 


Dia 30 de Novembro 


N. 1.408 — Transmitindo o processo fichado sob n. 64.772, 
deste ano, em que é interessada a Companhia Telefonica 
Brasileira. (Processo n. 64.772, de 1932). 


N. 1.409 — Transmitindo o processo fichado sob n. 50.839, 
deste ano, em que é interessada “The Rio de Janeiro Tramway, 
Ca Power Company , Limited”. (Processo n. 50.839, 

e : 


N. 1.410 — Restituindo o processo fichado sob n. 60.846, 
deste ano, em que é interessado, Paulino Garcia e solicitando 
providencias no sentido de ser dado cumprimento aos despa- 
RE da informação de fls. (Processo n., 60.846, 

e é 


N. 1.411 — Comunicando que, de acôrdo com o disposto no 
art. 1º, n. 2, do Decreto n. 22.062, de 9 do fluente, por despacho 
proferido em 26 deste mesmo mês, mandou arquivar o processo 
encaminhado com o oficio n. 1.764, de Maio transato, fichado 
sob n. 28.430, do ano em curso, relativo á revisão de despachos 
da “The Rio de Janeiro, Tramway, Light and Power Company 
Limited”. 

Nessa conformidade, restitue os documentos que se achavam 
remar ao mesmo processa e pertencentes ao Arquivo dessa 
uana. 


N. 1.412 — Remetendo a amostra do processo fichado sob 
n. 28.108, de 1925, referente ao recurso interposto pela Com- 
panhia Pugliesi e que deixou de acompanhar a Ordem mn. 458, 
daquela ano, desta Diretoria. (Processo n. 28.106/25). 


N. 1.413 — Em solução ao vosso Oficio n. 2.493, de 25 de 
Setembro do ano passado, remetendo a amostra referente ao 
processo n. 61.054, de 1929, em que é interessada a firma 
“Casa Lohner S. A.”, e que deixou de acompanhar a Ordem 
n. 223, de 21 de Março de 1929. (Processo n. 54.947, de 1932). 


N. 1.414 — Comunicando, que o-marinheiro dessa Alfan- 
dega, Aecio de Mattos Figueira, que serve adido nesta Dire- 
toria, esteve presente ao expediente, durante todo o mês 
hoje findo. 


Dia 1 de Dezembro 


N. 1.415 — Comunicando que, tendo em vista o disposto no 
art. 1º, n. 2, do Decreto n. 22.062, de 9 do fluente, por despacho 
proferido em 28 deste mesmo mês, mandou arquivar o pro- 
cesso encaminhado com o oficio n. 1.394, de Abril transato, 
fichado sob n. 21.952, do ano em curso, relativo á cobrança 
de direitos à “The Rio de Janeiro, Tramway Light, and 
Power Company, Limited”. 

Nessa conformidade, restitue os documentos pertencentes 
ao Arquivo dessa Aduana, que se achavam anexo ao mesmo 
processo. (Processo n. 21.952, de 1932). ; 


+ 
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N. 1.416 — Comunicando que, de acôrdo com o disposto | 


no art. 1º, n. 2, do Decreto n. 22.062, de 9 do fluente, por 
despacho proferido em 26 do corrente, mandou arquivar o 
processo encaminhado com o oficio n. 1.638, de Maio transato, 
fichado sob n. 28.434, do ano em curso, relativo á revisão de 
despacho da “The Rio de Janeiro, Tramway, Light and Power 
Company, Limited”. 

Nessa conformidade, restitue os documentos que se achavam 
anexos, ao mesmo processo e pertencentes ao Arquivo dessa 
Aduana. (Processo n. 28.434, de 1932). 


N. 1.417 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 


nistro da Fazenda, atendendo ao que solicitou o Sr. Ministro da 
Marinha em aviso fichado no Tesouro Nacional sob n. 67.474, 
do ano em curso, autorisou, por despacho de 29 de Novembro 
ultimo, o desembaraço livre de direitos aduaneiros e taxas 
para uma caixa marca I. S. E. C., Rio de Janeiro, n. 3.665, e 
peso bruto de 21 quilos, contendo uma estação radiotelegrafica 
de ondas curtas e sobresalentes, vinda pelo vapor “Higland 
Patriot” e destinada ao aludido Ministerio. 

Outrossim solicito vossas providencias no sentido de ser o 
referido volume entregue ao Deposito Naval, 


N. 1.418 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou Frei Benjamin de Borno em pe- 
tição fichada sob n. 67.737, do ano em curso, autorizou, por 
despacho de 30 de Novembro ultimo, tendo em vista os fins 
a que se destina, o desembaraço livre de direitos de impor- 
tação e taxas do seguinte material destinado à catequese dos 
indios mo Estado do Maranhão. 

Oito baules de instrumentos sacerdotais e pessoais relativos 
aos ditos missionarios passageiros do vapor “Duilio”, duas 
caixas de instrumentos musicais, velhos usados, mixtos e 
instrumentos pessoais usados, e confecionados para os pobres 
daquela Missão, duas caixinhas de pinturas para pintar igrejas 
e capélas, uma caixa com tapetes, maquina velha de costura 
para as irmãs, uma caixa de livros, uma maquina ciclostile 
para a Prelazia de Grajaú, um motorzinho para aspiração da 
agua a serviço do Colegio das Irmãs Franciscanas Brasileiras, 
um pequeno harmonium, uma caixa de Scampoli e estatua- 
zinhas velhas, total 18 volumes. (Processo n. 77.737, de 1932). 


N. 1.419 — Remeto-vos, para os devidos fins, a amostra do 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 51.778 de 1930, 
referente ao recurso interposto pela Aliança Comercial de 
Anilinas Ltd., e que deixou de acompanhar a Ordem n. 924, de 
30 de Julho do ano passado, desta Diretoria á essa Alfandega. 


N. 1.420 — Remetendo, a amostra do processo fichado 
sob n. 65.843, de 1929, referente ao recurso interposto pela 
“Compagnie Générale Aéropostale”, e que deixou de acom- 
panhar a Ordem n. 334, de 1930, desta Diretoria à essa 
Alfandega, 

Dia 2 

N. 1421 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda a quem foi presente o processo fichado no 
Tesouro Nacional sob n. 67.651, do ano em curso, em que a 
Comissão Central de Compras pede o desembaraço de um apa- 
relho foto-cinematografico destinado à Diretoria de Aeronau- 
tica do Ministerio da Marinha, que veio consignado á firma 
J. Cunha Oliveira & C., desta Capital, autorizou, por despacho 
de 28 de Novembro ultimo, o mesmo desembaraço, desde que 
seja feita a prova de identidade da encomenda. 


N. 1.422 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Se- 
nhor Ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 63.851, deste ano, em que o Sr. Ar- 
thur Azevedo Filho pede o desembaraço livre de direitos e 
demais taxas, independente, tambem, da apresentação de faturas 
consulares, conhecimentos e outros documentos analogos, para 
um automovel de sua propriedade, matriculado na Prefeitura 
desta Capital e registrado na Inspetoria de Veiculos com o 
n. D. F. 10.216, — 1932 — marca “Hupmobile” — motor nu- 
mero E-6.461 — 8 cylindros — 35 H.P,, que transportou para 
os Estados Unidos, no mês de Agosto transato, na qualidade 
de técnico da Delegacia Brasileira à X* Olympiada, em Los 
Angeles, — por despacho proferido em 28 de Novembro pro- 
ximo findo, deferiu esse pedido. 


Dia 7 


N. 1.423 — Transmitindo o processo fichado sob n. 67.078, 
deste ano, em que é interessada a Sociedade Anonima Marvin, 
desta praça, e, nos termos do despacho desta data, do Gabinete 
do Sr. Ministro da Fazenda, solicita audiencia a réspeito. 
(Processo n. 67.078, de 1932). 


N. 1.424 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
por áto de 6 do corrente mês, resolveu dispensar o 1º Eseritu- 
rario da Alfandega de Santos, Ulysses de Oliveira Sampaio, 
de membro da Comissão de Revisão de Despachos junto 
a esta Alfandega. | 
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em que é interessada a “ 
Tramway, Light and Power Company, Lim 
satisfeito o constante do despacho, (Processo n, 
N. 1.126 — Em aditamento á Ordem n. 1.366, de 
proximo findo, comunica que o Sr. Ministro da Fazei 
dendo ao que solicitou Monsenhor Pedro Mas: 
fichada sob n. 68.506, do ano em curso, autorizou, 
do ultimo dia 5, o desembaraço livre de d 
dois volumes contendo instrumentos de mu 
à Missão Salesiana do Amazonas, que, na 
como contendo motores. (Processo n. 68.506, 


N. 1.427 — Comunicando que o Sr. Mi y 
atendendo ao que solicitou Monsenhor Erg 
tição fichada sob n. 68.505, do ano em curso, : 
despacho do ultimo dia 5, o desembaraço livre 
importação e taxas, de varios objétos oferecic 
para os indios Bororós do Araguai, em Mato 
como: roupas e fazendas, saldos de remedios e 
varios. AUT ACTRTA “E TOA r 

O material referido que vem a cargo do Paé 
Colbaccini, diretor das missões entre os d 
deve ser trazido pelo vapor “Neptunia”. (Pro ; 
de 1932). ir 

Mg 

N. 1.428 — Comunicando que o Sr. Ministro d 
atendendo ao que solicitou o Ministerio das Rel 
riores em aviso fichado sob n. 68.754, do ano em 
rizou, por despacho do ultimo dia 6, o desem 
diretos e taxas de duas encomendas postais, 
destinados ao referido Ministerio e que for: 
vapor “Arlanza”, entrado em 7 de Novemb 
no porto desta Capital. (Processo n. 68.754, 


N. 1.429 — Comunico-vos, para os devidos fi 
nistro da Fazenda a quem foi presente o proc 
Tesouro Nacional sob n. 68.913, do ano em. 
por despacho de 7 do corrente mês, o desembaracc 
lumes, isentos do pagamento de direitos e taxa 
objetos usados e de culto catolico, com exceção 
fone que intrega a referida bagagem. O mi 
procede de França, foi trazido por Frei 
tina á catequése dos indios em Conceição do À 
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ás 
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N. 1.430 — Remeto-vos, para os devidos fins 
processo fichado no Tesouro Nacional sob 
referente ao recurso interposto pela “Cor 
Aéropostale”, e que deixou de acompa a 
18 de Março de 1930, desta Diretoria à essa À 

N. 1.431 — Solicitando a vossa audiencia. 
mito-vos o incluso processo fichado no Teso 
n. 66.122, deste ano, em que é interessada a € 
Cruz. kt 

N. 1.432 — Para o fim indicado no despacho 
Diretoria, junto vos remeto o processo. ficha do 
Nacional sob n. 63.474, do ano em curso, em que. 


q 


“The Leopoldina Railway Company Limited, 
Dia 8 


N. 1.433 — Comunicando, que O. a pist 
tendo presente o processo fichado sob nd 
curso, em que a firma H. Eberius & C. 

a taxa que essa repartição entendeu cob 
louça e barro destinadas a filtrar agua e 
obras de barro á razão de 800 réis. por 
Cata as 22 de Novembro ultimo, o saguinte 

i ha é u der so, a au 
e por rh En A Audesh Qestt 
(Processo n. 41.717, de 1932). 


N. 1.434 — Solicitando audiencia a re 
processo fichado sob n. 83,813, deste ano, 
D. Beatriz Maria Cruz Braga. (Proce 


N. 1.435 — Comunicando que o 
por despacho de 14 de Nov 
o processo fichado sob n. 44.087, do ai 
Companhia “Leopoldina Railway” 
de despachos feita pela comissão da 
assunto se acha resolvido pelo | reto 
ferido mês. (Processo n. 44.087, de 1 

Outrossim, comunica que ao referic 
cado o prazo de 30 dias para se ap 
(Processo sin,). Es do 


N. 1.436 — Transmitindo o 7 
de 1931, em que é interessada a: 
Mineira. (Processo n. 11.4 
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- N. 1.437 — Solicitando audiencia a respeito, transmite o 
* processo fichado sob n. 66.121, deste ano, em que é interes- 
sada a Companhia Souza Cruz. (Processo n. 66.121, de 1932). 
a Dia 10 ; 


- N. 1.438 — De ordem do Sr. Ministro da Fazenda solicito 
| no sentido de que todos os funcionarios que se encontram em 
| comissão, a serviço de revisão de despachos, voltem imedia- 

| tamente af exercicio das suas funções de seus proprios cargos. 
| Outrossim, comunica que aos funcionarios que não per- 

* tençam ao quadro das repartições desta Capital e Delegacia 
' Fiscal em Niterói, fica marcado o prazo de 30 dias, afim de 
* que se apresentem á séde de suas repartições. 





| N. 1.439 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
| nistro dda Fazenda atendendo ao que solicitou o “Lloyd Aereo 
' Boliviano” em processo fichado no Tesouro Nacional sob nu- 
|| mero 69.903, do ano em curso, autorizou, por despacho de hoje, 
| o desembaraço livre de direitos e taxas de dois aviões desarma- 
| dos, que o mesmo “Lloyd” espera receber em transito, nesta 
“| Capital, pelos vapores “General Osorio” e “Monte Olivia”, 
| esperados em 5 e 27 do corrente mês. 


Dia 13 


N. 1.40 — Remetendo o restante da amostra do processo 
Tichado sob n. 28.108, de 1925, referente ao recurso interposto 
| pela Companhia Puglise e que deixou de acompanhar a Ordem 
* m, 1.412, de 30 de Novembro findo, desta Diretoria. 


- N. 1.441 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado sob n. 49.541, do ano findo, 
que tem por base o oficio n. 2.230, de 31 de Agosto de 1931, 
dessa Alfandega, referente à apresentação, pelos importadores, 
|| de certidões de faturas comerciais, proferiu, em data de 
|-21 de Julho proximo passado, o seguinte despacho: 

| “Peça-se ao Ministerio do Trabalho, dar as devidas pro- 
videncias, de acôrdo com a ultima parte do parecer”. 

- O parecer emitido por esta Diretoria ao qual se refere 
o despacho do Sr. Ministro da Fazenda, é o seguinte: 

“Ao. Inspetor da Alfandega, no meu entender, não cabe 
exigir das partes, certidão das faturas comerciais, na falta 
destas, porque nenhuma sanção foi imposta pela ausencia 
'dêsse documento. 
| E' o que claramente decorre da Circular n. 45, de 12 de 
| Agosto de 1926, que, não só dispensou os importadores da 
“multa cominada no $ 3º do art. 19, da Lei n. 4.984, de 31 de 
| Dezembro de 1925, como ainda adiou a plena execução dessa 
ei para quando ficasse organizado o serviço, por meio de 
nstruções que, de acôrdo com a $ 2º do mesmo art. 19 da 
citada lei, deviam ser expedidas dentro de 60 dias e até hoje 
“| não foram. 

| Não é aqui oportuno discutir se cabia ou não ao Go- 
verno a faculdade de suspender a execução de um dispositivo 
| de lei por uma simples circular ministerial, porque isto, 
vezes muitas, se praticou entre nós. é 
| | Assim, o que é certo é que essa suspensão favorcee, ao 
| importador e deve ser respeitada, até deliberação em con- 
“| trario pelo poder competente. 
||| Considero ineficaz e sem nenhum valor probante a fatura 
: 'comercial, desde que, pôde ser confecionada de acôrdo com o 
| desejo dos importadores, obedecendo aos moldes da fatura 
consular. 
| Deste modo, a exigência que faz o Sr. Inspetor da Al- 
fandega, de certidão desse documento, visa robustecer, por 
Irrezes, a inveracidade da fatura consular, no caso em que os 
| importadores tenham agido de má fé. A u 
| Mantida, entretanto, a exigencia dessa certidão, não se 
| ustifica a medida adotada pelo Diretor da Estatistica, de 
jnegar a passagem de certidões de faturas comerciais, sob 
|oretexto de ser volumoso o seu expediente e da peunria do 
:eu pessoal. Esses motivos são de ordem secundaria, cuja 
“emoção cabe á propria administração providenciar. 
| Trata-se de um documento creado por lei (fatura comer- 
vial), que vem anexado á fatura consular, para” complemento 

ratificação desta, e assim não vejo como razoavelmente negar 
ertidão, dado mesmo o disposto no $ 3º, do art. 25, do Decreto 
“Jp. 14.039, de 29 de Janeiro de 1929, só se referir a certidões de 
“|f faturas consulares”. ) ; 
|| E' o meu entender que submeto ao juizo superior, para 
* [nais acertada deliberação. 


| N. 1.442 — Em aditamento a Ordem n. 1.439, de hontem 
atada, desta Diretoria, com que levei ao vosso conhecimento 
“* Ijue o Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitára 
b “Lloyd Aereo Boliviano”, em processo fichado no Tesouro 


Nacional sob n. 69.903, do vigente ano autorisára, por despacho 


“Ba mesma data, o desembaraço livre de direitos e taxas, de 
dois aviões desarmados, que a mesma Companhia espera receber 
em tran nesta Capital, pelos vapores “General Osorio” e 
| Monte Olivia”, esperados em 5 e 27 do mês em curso, — de- 
'Pravo-vos, para os devidos efeitos, que, nos termos do despacho 
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proferido em data de hoje pelo mesmo titular no processo 
fichado sob n. 69.925, deste ano e, de acôrdo com a procuração 
exibida, os aviões em apreço vêm consignados à “Syndicato 
Condor Limitada”. 


Dia 14 


N. 1.443 — Solicitando .providencias quanto ao ser res- 
tituido a esta Diretoria, o processo fichado sob n. 61.420, 
deste ano, para ai encaminhado com a ordem n. 1.352, de 
11 de Novembro ultimo. (Processo n. 67.457, de 1932). 


N. 1.444 — Transmitindo o processo fichado sob nu- 
mero 56.366, deste ano, em que é interessada The Rio de 
Juneiro Tramway Light and Power Company, Limited. 
(Processo n. 56.366, de 1932). 


N. 1.445 — Solicitando audiencia a respeito, transmite 
o processo fichado sob n. 67.495, deste ano, em que é in- 
teressada a 1º Procuradoria da Republica. (Processo nu- 
mero 67.495, de 1932). 


N. 1.446 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
a quem foi presente o processo fichado sob n. 52.577, de 
1929, em que a firma Ferraz Irmão & C., desta Capital, pede 
reconsideração da ordem n. 212, de 7 de Março de 1928, desta 
Diretoria, proferiu, em 22 de Novembro ultimo, o seguinte 
despacho: 


“De acôrdo com o parecer, indefiro o pedido para manter 
o despacho anterior”. 

O parecer que emiti, com o qual concordou o Sr. Ministro 
da Fazenda, está concebido nos seguintes termos: 

“De acôrdo. O pedido de reconsideração de despacho não 
merece atendimento. A Circular n. 53, de 24 de Junho de 
1931, declara que a taxa de 100 réis incide sobre o sal es- 
trangeiro comum, impuro, em cristais pequenos e brancos, 
considerando refinado, o mesmo explicondo o aviso deste 
Ministerio ao Interventor Federal no Rio Grande do Sul, 
publicado no Diario Oficial de 19 de Setembro ultimo. 
(Processo n. 52.577, de 1932). 


> 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ACÓDRÃO N. 803 


Recurso n, 312-A — S/incidencia do imposto. 
Recorrente — J. Silva Nunes. 


Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal. 


Os pós usados no toucador estavam sempre sujeitos ao pa- 
gamento do imposto de consumo de acórdo com o artigo 
ER 6º, do Decreto n. 17.464, de 1926, embora, por pos- 
sutrem propriedades terapeuticas fossem licenciados pelo 
Departamento Nacional da Saude Publica e ficassem su- 
jeitos á sua fiscalização, pois a êstes pós não se podia 
aplicar o disposto no 8 1º do art. 14 da Lei n. 5.353, de 
O de Novembro de 1927. 


J. Silva Nunes requer à Recebedoria do Distrito Federal que, 
procedendo ás diligencias que julgar necessarias, seja incluido 
como produto farmaceutico para o efeito do pagamento do 
imposto de consumo, o produto denominado “Talco Setinol”, 
licenciado sob o n. 98 pelo Departamento Nacional de Saude 
Publica, Declara que o seu produto é perfeitamente identico 
ao Talco Ross, Talcolim, Suzette (de Granado & C). e muitos 
outros incluidos no grupo das especialidades farmaceuticas. 


Ouvido o Departamento Nacional de Saude Publica, este 
confirma que o Talco Setinol foi licenciado sob n. 98, a 14 de 
Abril de 1930, e que “não pode ser considerado somente como 
uma especialidade propriamente dita, por isso que, indicado a 
iene da péle, pode tambem ser usado como produto de tou- 
cador”. 


Baseado neste parecer, o Diretor da Recebedoria decide 
que o “Talco Setinol” deve pagar o imposto de consumo como 
perfumaria, na fórma do art. 4º, S 6º, letra “e”, do Decreto 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. Esta decisão é comunicada 
ao agente fiscal, não constando que o tenha sido ao requerente. 

A 8 de Setembro de 1930, J. Silva Nunes recorre para o Se- 
nhor Ministro da Fazenda, alegando, que a agua oxigenada, 
amonea liquida, iodo e outros produtos usado ao toucador 
pagam o imposto como especialidades farmaceuticas. 


Com diversas informações opinando que o produto em 
causa não póde ficar sujeito às taxas das especialidades far- 
maceuticas, é encaminhado o recurso ao Conselho de Contri- 
buintes. 


O que tudo visto e examinado e, 


Considerando que a incidencia do imnosto não póde ser 
resolvida por assemelhação ou analogia, e sim em especie, 
examinando cada produto de per si; 
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Considerando que não procede a analogia invocada pelo 
recorrente ,entre o Talco Setino!” e a agua oxigenada, amo- 
nea liquida, iodo, etc., porque, emquanto estes produtos são 
essencialmente “especialidaaes farmaceuticas ] taxadas pelo 
art. 4º, 8 7º, letra “d”, o primeiro, como “ pó para a pele 
está taxado no art. 4º, 5 6”, letras “a” e “e”; 

Considerando que, a desclassificação dos pós, do 8 6º para o 
S 7º só se poderá tazer em face do que determina o $ 1º do art. 14 
da lei 5.553, de 30 de Novembro de 1927, quando o pó não 
puder ser usado no toucador, pois este 5 1º do art. 14 in 
fine” determina que devem prevalecer as taxas do 8 6º do 
art. 4º do Decreto n, 17.464 “quando se tratar de produtos 
aludidos nesse paragrato, destinados ao uso do toucador e 
outros fins, embora, por possuirem propriedades terapéu- 
ticas tenham obtido licença do Departamento Nacional de 
Saude Publica e estejam sujeitos á fiscalização do dito de- 
partamento, na fórma do respectivo regulamento ; 

Considerando que foi o Lepartamento Nacional de Saude 
Publica, que em seu parecer de fls. 4, declarou que o pro- 
duto em lide pode ser usado no toucador : 


Acôrdão os membros do Conselho de Contribuintes negar 
provimento ao recurso, por considerar que o pô em questao, 
na epoca da consulta estava sujeito ao imposto de consumo 
de acôrdo com o art. 4º, $ 6 do regulamento n. 17.464 hoje 
modificado. 


Conselho de Contribuintes, em 23 de Julho de 1932. — 
F. de O. Passos, Presidente. — Raul de Araujo Maia, Relator, 
— Elpidio J. da Bôamorte. — Vicente de Paulo Galliez, — 
Candido Borges. — Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano 
Pupe. — João Baptista Rodrigues. — Lenhoff Britto. — 
Serafim Vallandro. — Mario da Camara. — Fui presente, Sá 
Filho, representante da Fazenda Publica, 


acórpÃão n. 806 


Recurso n. 326-A — Vendas mercantis. 
kKecorrente — Godofredo souza. 
Repartição de origem — Delegacia Fiscal em Minas Gerais. 


Recorre Godofredo Souza, sucessor de G. Souza & CG. ne- 
gociante estabelecido em Dores do indaiá, Estadao de Minas 
Gerais, para o Ministro da razenda, do áto da Delegacia 
Fiscal naquele Estado, que, reformando a decisão da Coletoria 
Federal da referida cidade, lhe impôs a multa de 2008, minimo 
do art. 31, n. 6, do Decreto n. 17.535, de 10 de Novembro de 
1426, além da revalidação regulamentar. 

Originou-se o auto de folhas do fáto de ter o autuante veri- 
ficado que a importancia de 15:5635880, proveniente de vendas 
à vista efetuadas em 1925, por consignatarios de G. Souza 
& CG. nesta Capital, não tinham sido eserituradas no seu registro 
de vendas á vista, tendo capitulado a infração no art. 30, letra 
“a”, do citado decreto. 

O autuado confessa a falta, consequente de má interpretação 
do texto reguiamentar, sem intenção de fraude, pedindo, por 
isso, a aplicação de pena no gráu minimo. 

O fiscal autuante, em vista dos termos da defêsa, julga 
desnecessario qualquer esclarecimento, opinando pela pro- 
cedencia do auto. 

Considerou, entretanto, o coletor mal capitulada a infração 
no art. 30, letra “a”, n. 1, do regulamento vigente, sob o funda- 
mento de que esse dispositivo não cogita de falta de escrituração 
das vendas, mas de falta de pagamento do imposto, daí con- 
denar a firma autuada ao pagamento da importancia de 648, cor- 
respondente ao dobro do imposto que aeixou de satisfazer, 
recorrendo dêsse áto para a Delegacia Fiscal. 

Nessa repartição, depois de informado o processo, achou 
o respectivo delegado insuficientes os eiementos fornecidos e 
devalveu-o à CGoletoria para que o agente fiscal organizasse um 
mapa especificando as vendas por quinzenas e, em colunas 
aisuntas, declarar qual o imposto pago, o devido e o sonegado. 
Isto satisfeito com o quadro de folhas, foi chamado a pro- 
nunciar-se o Consultor da Fazenda junto áquela Delegacia 
Fiscal, a qual apurou uma diferença de 635 no pagamento do 
imposto, e considerou sem báse legal a decisão da primeira 
instancia, pois o fáto' do auto consignar como infringido 
o art. 30, letra “a”, 5 1º, do regulamento em vigor, importa 
em afirmar a falta de pagamento do imposto devido. 

Acórde o delegado fiscal, impôs ao infrator a multa de 
2008, minimo do art. 31, mn. 6, do decreto citado, além da reva- 
lidação igual ao dobro do imposto pago no total de 1268, des- 
contada desta a quantia já cobrada. 

Transitando o processo pela Diretoria da Receita, esta opinou 
que fosse mantida a decisão da Delegacia Fiscal, por seus 
fundamentos. 

O que tudo visto e examinado: 

Considerando que, dos elementos constantes do processo, 
acha-se comprovado que deixou de ser pago o imposto de vendas 
mercantis na importancia de 63%, confessando-o a firma in- 
fratora, a qual atribúe a falta a erronea interpretação do respe- 
«tivo regulamento; 














































































Considerando, assim, que é de todo proceden 
Delegacia Fiscal restabelecendo a verdadeira 
do texto regulamentar, que a Coletoria de Dôres 
tendera de modo assás curioso, e impondo 
do regulamento, além da revalidação, à firma in 


Acórdão os membros do Conselho de Con 
provimento ao recurso para manter a decisão 
seus fundamentos legais, reduzindo, entretanto a mult 
nos termos do inciso 4º do art. 1º do Decreto n, 216% 
Junho do corrente, aa 

Conselho de Contribuintes, em 12 de Agosto d 
F. de Oliveira Passos, Presidente. — Lenhoff B 
lator. Elpidio J. da Bôamorte. — Candido Borge 
cto Costa. — Vicente de Paulo Galliez. — Joé 
Rodrigues. — Mario P, da Camara. — Arlindo S 
— Serafim Vallandro. — Raul de Araujo Maia 
sente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica, 

leg 


ACÓRDÃO N. 812 


Recurso n. 695 — Imposto de Consumo. 
Recorrente — Teixeira Borges & €. 2 
Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Fe 


Provada, embora a infração do art. 64 do atual re 
do imposto de consumo, releva-se a multa en 
disposto no art. 4º do Decreto n. 21.459, de 1 
do corrente ano. a” 


Teixeira Borges & C., foram autuados em 5 
de 1931, por terem remetido para o Sr. Paulino 
Junior, estabelecido em Petropolis, uma caixa € 
formas de queijo, tipo Parmeson, pesando 23 qu 
mas, acompanhadas de 24 estampilhas retangu 
de 200 réis, cujo lançamento feito no verso das ) 
pilhas estava incompleto, visto como faltou ter 
numero e data da respectiva nota de venda e 
preencher a lista; de carga as formalidades le 
determinar preço e não conter numeração tipo; 
gindo assim o disposto nos arts. 64 e 112, 8 1º, 
atual regulamento do imposto de consumo, 


Defendendo-se, alegam os autuados que os : 
sem a inutilização regulamentar por involuntario « 
devido à grande aglomeração de embarques, 
tarem satisfeitas as demais exigencias legais. | 
os autuados que as declarações exigidas na nota 
constam do regulamento e terminam pedindo que p: 
seja cancelado o auto de infração. no 


O Sr. Diretor da Recebedoria, considerando | 
estava provada e que não eram aceitaveis as | 
defesa, julgou procedente o auto e impoz á firm 
multa de 2008, minimo do art. 71 do atual regu 


Não se conformando, os autuados recorreram 
selho salientando que houve apenas omissão invol 
a dois requisitos do art. 64, tendo os demais sido int 
cumpridos, pedindo que, por equidade, lhes seja 1 
multa imposta. dino 

Isto posto: e, 2. 

Considerando que ao caso presente se aplica o 
art. 4º do Decreto n. 21.459, de 1 de Junho de 19 


Acórdão os membros do Conselho de Cont 
conhecimento do presente recurso para declarar | 
multa imposta em face do disposto no art. 4º do E 


mero 21.459, de 1 de Junho de 1932. Yi 
Conselho de Contribuintes, em 26 de Ju jo d 
F. de O. Passos, Presidente. — Vicente de 
lator. — Elpidio J. da Bôamorte. — Lenhoff 
da Camara. — Candido Borges. — Benedicto | 
Arlindo Soriano Pupe. — Serafim Vallandro. —. 
Rodrigues. — Octavio Lopes Sá Campos. — R 
Maia. — Ciente, Sá Filho, representante da Fa 


ACÓRDÃO N. 813 


Recurso n. 577 — Imposto de Consumo. 
Recorrente — Companhia Calçado Bo 
Repartição de crigem — Recebedoria do Di 


Tratando-se de simples infração regulamer 
vimento ao recurso para relevar a mul 
conformidade dos arts. 4&º e 7º, do De 
1 de Junho de 1932. 


Foi verificado por agentes fiscais do in 
que a Companhia de Calçados Bordallo, 
Capital, à rua do Nuncio n. 63, rem 
n. b. F. 3.804 e R. J. 25.251, para serem ent es 
Terzella & C., negociantes estabelecidos na Para 
Estado do Rio de Janeiro, dois pacótes contendo €: 
estarem acompanhados da respectiva nota de vend 
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“numerada, com infração do art. 111, $ 1º, letra “a”, combinado 
«om o art. 122, do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 
“4 de Outubro de 1926, lavrando-se, por isso, à 12 de Setembro 
de 1931, o auto de fls. 3, de que foi intimada a referida Com- 
“panhia, que se declarou ciente em 2 de Outubro seguinte, apre- 
sentando alegação de defesa a 28 do mesmo mês. 

— A 16 de Novembro, um dos autuantes prestou informação 
sobre as alegações, sustentando a procedencia do auto, 

O Diretor da Recebedoria, fazendo resumo das declarações 
-do auto e Tas alegações de defêsa, julgou procedente o mesmo 
auto e impôs à autuada Companhia de Calçados Bordallo a 
multa de 2005000, minimo do art. 122, do Decreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926, decisão que está datada de 7 de Dezembro 
“do ano findo. 

— A Companhia autuada tomou conhecimento da decisão a 
23 do mesmo mês; e, depositando a importancia da multa 
" imposta, recorreu, dentro do praso regularmentar, para êste 
' Conselho, declarando que nenhum prejuizo causou á Fazenda 
“Nacional, pois, que a unica infração que lhe foi atribuida 
“consistiu em ter colocado a nota de venda dentro de um dos 
volumes que remeteu para a Paraiba do Sul, em vez de entregá- 
Ja ao condutor do caminhão, que transportou a mercadoria. 

- Acrescenta ter provado, documentadamente, em sua defesa, 
haver preenchido todas as formalidades legais e satisfeito o 
pagamento de todos os impostos devidos. 

-* Esse o recurso sobre que vai deliberar o Conselho, tendo 
sido remetido palea Recebedoria com o oficio n. 63, de 13 
de Janeiro deste ano. 

Está feito o relatorio. 

“Trata-se de simples infração regulamentar; e, nestas con- 
| dições: 
| Considerando que o art. 4º, do Decreto n. 21.459, de 1 de 
“Junho deste ano, manda relevar quaisquer multas aplicadas 
“por simples infrações regulamentares, onde não tenha havido 
insuficiencia ou falta de pagamento de sêlo, imposto, taxa e 
| | outras contribuições fiscais; 
|| Considerando que, no caso vertente, não correu a hipótese 


| prevista na parte final do referido art. 4º; 


-* Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, tomar 
onhecimento do presente recurso para relevar a multa imposta, 
| com fundamento nos arts. 4º e 7º, do citado Decreto n. 21.459. 
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"Conselho de Contribuintes, 27 de Julho de 1932. —F. de 
| O. Passos, Presidente. — Elpídio J. da Bóôamorte, Relator. 
— Lenhoff Britto. — Mario da Camara. — Candido Borges. 
“Benedicto da Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Serafim 
'allandro, — Vicente de Paulo Galliez. — João Baptista 
Rodrigues. — Raul de Araujo Maia. — Ciente, Sá Filho, re- 


| presentante da Fazenda Publica. 
| ' 
g ACÓRDÃO N. 904 


“| Recurso n. 728 — Classificação de mercadorias. 
“| “Recorrente — Schering Kahlbaum Limitada. 
“| | Repartição de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 


lo silicato de alumínio medicinal, deve ser classificade 
no art. 302 da Tarifa, para pagar a taxa de 18200 por 
“quilo. 


“| Schiring-Kahlbaum Limitada recorreu para o Sr. Ministro 
| Fazenda do áto da Alfandega do Rio de Janeiro que classi- 
“Ficou como “pós medicinais compostos”, da taxa de 85 por 
| fuilo, do art. 298 da Tarifa, o produto de sua importação de- 
||1ominado “Neutralon”. 
Declara a recorrente que o Laboratorio Nacional de Analises 
||“m seu laudo afirmou que se tratava de um silicato de aluminio 
medicinal, contendo diminuta quantidade de silicato de sodio 
— | que póde provir da preparação ou processo, não modificando 
— |porém a natureza de silicato de aluminio para fins medicinais, 
- | nercadoria essa nominalmente compreendida no art. 302 da 
— I|arifa vigente, para pagar a taxa de 15200 por quilo. 
— | Isto posto: e, . 
— || Considerando que de conformidade com o laudo do Labo- 
) dy jatorio Nacional de Analises a mercadoria despachada é um 
A silicato de aluminio para fins medicinais; 
* | Considerando que o Conselho de Contribuintes decidindo 
— 'Kasos identicos tem invariavelmente resolvido classificar a mer- 
* IKadoria em questão: no art. 302 da Tarifa, para pagar a taxa 
E: | e 15200 por quilo: 3 
— | “Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes dar pro- 
— Nimento ao presente recurso para classificar a mercadoria des- 
— |fachada no art. 302, para pagar a taxa de 15200 por quilo. 


- Conselho de Contribuintes, 15 de Agosto de 1932. — F. de 
1. Passos, Presidente. — Vicente de Paulo Galliez, Relator. 
r- Elpidio J. da Bóamorte. — Lenhoff Brito. — Mario 
[Camara. — Candido Borges. — Benedicto da Costa. — Ar- 
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allandro. — João Baptista Rodrigues. — Raul de Araujo 
laia. — Ciente, Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
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“ndo Soriano Pupe. — Octavio Lopes Sá Campos. — Serafim . 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


N. 756 — Em 1 de Dezembro de 1932 — Declaro aos 
Srs. empregados que, no calculo dos despachos ad valorem 
processados no corrente mês, devem ser observadas, na 
fórma do disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de 
Dezembro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de 
Novembro findo, registradas pela Camara Sindical dos 
Corretores : 


Austria (por 10.000 corôas) .. 13900 


ouro. . . $381 
Belgica — Franco. A 

papel... 15901 

oro: Não houve. 


Buenos Aires — peso | 
papel... 38526 ; 


COSTUME aro anca amora cer or anca ER 

CI à PE pa A a Não houve. 

Dinamarca .. Não houve. | 

Hamburgo — Reichsmark . .. 35256 

MESADA ce 4 a era ra E e e 1$119 

Holanda o ça MERAS Sist mea E 5$509 

Italiana == ao ouro Dio ins, edidioo $699 

SADO Ls ad a 3$518 

Bontres MA usa ac miau Do DOVI BB (A 498574468) 

Montevidêo, atira a rd = es vai sa 65511 

NornegR antonio ias adro Não houve. 

Novartorko. Sera. 2a Era il PIBBILO 

Palestiha e Syria . +... +... Não houve. 

Cit a DEDE mea ai, ção $537 
Continente . .... $416 


Ve E MS PE 


Portugal . 
Reis insulanos) .. Não houve. | 


MRUMANÃo de a Es ME Não houve. 
NUCA O; quit Mes Rea Voo sa RE 28385 
SEMA O O SD AD 25637 
Tcheco-Slovaquia , . .. +... $409 


José dos Santos Leal, Inspetor. 
€<I+*D5 


N. 757 — Em 1 de Dezembro de 1932 — Determino ao 
Continuo Ezequiel Telles que intime os Srs. Alfredo de 
Figueiredo, Engenheiro, chefe do serviço técnico da Com- 
panhia de Construções Civis e Hidraulicas, e Carmo de 
Mello Coutinho, funcionario do Lloyd Brasileiro, a com- 
parecerem nesta Repartição, respectivamente nos dias 5 e 6 
do mês de Dezembro eorrente, às 16 horas, afim de serem 
ouvidos no inquerito administrativo aberto em virtude da 
denuncia apresentada sobre desvio de carvão destinado ao 


Lloyd Brasileiro. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 758 — Em 1 de Dezembro de 1932 — Tendo em vista 
o que ficou resolvido no processo de contrabando n, 10,' 
deste ano, relativo á apreensão de uma maleta contendo re- 
logios e descarregada do vapor italiano Belvedere, entrado 
neste porto em 21 de Janeiro ultimo, fica proibida a entrada 
nesta Alfandega e suas dependencias ao carregador do Cáis 
do Porto n. 3, Antonio Joaquim Alves Branco e ao traba- 
lhador do Armazem de Bagagem, Antonio Rodrigues Guedes, 
considerados suspeitos aos interesses da Fazenda Nacional, 
Dê-se ciencia á Guardamoria. — José dos Santos Leal, Ins- 


“petor. 


IH 


N. 759 — Em 5 de Dezembro de 1932 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o Conferente Bacharel Rodolpho de 
“Alencar Coimbra, aposentado por decreto de 30 de Novem-- 
;bró findo, publicado no Diario Oficial de 3 do mês de De-: 
zembro corernte. — José dos Santos Leal, Inspetor. ' AE cd 
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N. 760 — Em & de Dezembro de 1932 — Desligo do ser- 
migo desta Alfand os conferentes Nestor Augusto da 
Cunha, José Mendes Pereiro e Dr. Angelo Xavier da Veiga, 
aposentados por decreto de 30 de Novembro findo, publi- 
cado no Diario Oficial de 3 do mês de Dezembro corrente. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


€I*D= 


N. 761 — Em 6 de Dezembro de 1932 — Tendo em vista 
a ordem da Diretoria Geral do Tesouro Nacional a esta Al- 
fandega n. 403, de 30 de Novembro findo, abaixo transcrita, 
recomendo aos Srs. Chefes das 1º e 2º Secções e á Secretaria 


prestem informações a respeito. — José dos Suntos Leal, 
Inspetor. 

“Diretoria Geral do Tesouro Nacional — Ministerio da 
Fazenda — N. 403 — 1º Secção — Rio de Janeiro, 30 de 


Novembro de 1.932 (Protocolada sob mn. 50.715, em 2 de 
Dezembro de 1982. a fl. 83 do livro n. 7-A) — Sr. Inspetor 
da Alfandega do Rio de Janeiro — De acôrdo com o resol- 
vido pelo Sr. Ministro, solicito vossas providencias no sen- 
tido de terem andamento até 31 de Dezembro proximo todos 
os processos existentes nessa repartição, tomando para isso 
todas as providencias que julgardes necesarias, inclusive a 
de prorrogar o expediente respectivo. Saudações — O Diretor 
Geral, (a.) José Bellens de Almeida”. 


€<I+*DS 


N. 762 — Em 6 de Dezembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo, em 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 141, de 3 de 
Dezembro corrente, publicada no Diario. Oficial do dia 5 e 
referente à observancia do prazo estabelecido nos termos de 
responsabilidade. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 893). 
ID 


N. 763 — Em 7 de Dezembro de 1932 — Em aditamento 
á portaria n. 755, de 30 de Novembro findo, recomendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção que providentie, como convem, no 
sentido de ter execução de 1º de Janeiro ém diante, o De- 
creto n. 22.104, de 17 de Novembro citado, nos precisos ter- 
mos do art. 48 do mesmo decreto, relativo aos despachantes 
aduaneiros e seus ajudantes, podendo, para esse fim, aceitar 
a colaboração da classe pelos seus representantes idoneos, 
no que fôr compativel com o mesmo decreto. — José dos 


Santos Leal, Inspetor. 
CI+*0 


N. 764 — Em 7 de Dezembro de 1932 — Declaro ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que na recomendação constante da 
portaria n. 761, de hontem, estão incluidos os processos re- 
ferentes a isenções e reduções de direitos, ficando entendido 
que os serviços dessa natureza são da sua inteira jurisdição, 
pelo que lhe cabe designar os escriturarios necessarios ao 
seu rapido andamento. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


€I+40=9 


N. 165 — Em 9 de Dezembro de 1932 — Tendo em vista 
u representação protocolada sob n. 40.549, do Sr. Chefe da 
2: Secção, recomendo que o pagamento das restituições em 
ouro, seja feito de acórdo com a taxa fixada pelo Banco do 
Brasil, que vigorar na vespera do dia em que se efetuar esse 
pagamento. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 766 — Em 9 de Dezembro de 1932 — Tendo em vista 
w ineficiencia da fiscalizução nas descargas dos produtos 
de petroleo a granel sem a imediata selagem das valvulas 
após as mesmas, determino á Guardamoria: 

— que baixe instrucções rigorosas no sentido de recomen- 
dar que se fechem e selem as valvulas, conforme designação 
feita pelo engenheiro certificante no reguerimento da com- 
panhia importadora, imediatamente após a terminação da 
descarga, pelos proprios guardas designados, aos quais cabe, 
exclusivamente, tal atribuição; 
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Santos Leal, Inspetor. 
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— que comunique imediatamente a | 
inobservancia do disposto acima, para a devida | 
guarda responsavel; “sima 

— que providencie no sentido de não faltar ; 
os respectivos sinete, chumbo e arame. pm, 
Leal, Inspetor. ) 


N. 767 — Em 9 de Dezembro de 19382 — D 
engenheiros certificantes de produtos de. trol 
designados por esta Inspetoria que declarem y 
designados pela Guardamoria no proprio requi 
Companhia importadora, após a medição inicial 
ou tanques para onde se destine a agaio + úi 
vulas que devem ser fechadas e seladas após a term 
descarga. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 768 — Em 9 de Dezembro de 1932 — De 
comunierção feita a esta Alfandega pela orde 
da Receita n. 1.424, de 7 do mês de Deze nbro 
dispensado de membro da comissão de revisão 
junto a esta Alfandega o 1º Escriturario da A 
Santos, Ulysses de Oliveira Sampaio, que dev: 
sentar dentro do prazo de 30 dias. — José dos S 
Inspetor. q 


e 


€I+05 
N. 769 — Em 10 de Dezembro de 1932 — Ps 
mento dos Srs. Funcionarios e fins cor 
em seguida, o Decreto n. 22.162, de 2 de D 
publicado no Diario Oficial de 9 do mesmo mê 
zando o cancelamento dos termos de res nº ] 
nados, até 31 de Julho de 1931, pela Rêde de Viaç 
neira e pela Rêde Mineira de Viação. — José dos 


Inspetor. 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, p 


SIHD 


niicis. 


N. 770 — Em 12 de Dezembro de 1932 — T 
a comunicação do Sr. Diretor Geral do Tesouro, | 
corrente, desligo do serviço desta Al : o 


Francisco Salles Baptista, que passa a servir ) 
«ouro. —- José dos Santos Leal, Inspetor. 

5 
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N. 771 — Em 13 de Dezembro de 1932 — | 
mento dos Srs. Funcionarios e devida observ. 
crevo, em seguida, a Circular da Diretoria ja 
mero 33, de 8 de Dezembro corrente, publica 
Oficial do dia 10 e referente aos produ 
Estonia. — José dos Santos Leal, Inspetor 


(Vide secção “Cir 


RL 
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N. 772 — Em 14 de Dezembro de 1932 —. 
a comunicação feita a esta Alfandega 10 
toria da Receita Publica n. 1.438, de 12 do 
foram dispensados de membros da Comi: o 
Despachos junto a esta Alfandega o Agente 
de consumo desta Capital, Mario Altino. 
os 3º Escriturarios desta Alfendega, Eu 
chado, e Thales de Mello, o 2º Escriturai 
Fiscal no Estado do Rio de Ja "rane 
paio Barreto e o Conferente da Alfandega « 
Theodorico da Costa, que deverão voltar ao. 
ções de seus proprios cargos, os o pr 
mente, e o ultimo, dentro do pda 
concedido para se apresentar á sua 
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mn 73 — Em 15 de Dezembro de 1932 — Levo ao conhe- 
- cimento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, que a 
* Circular n. 141, de 3 de Dezembro corrente, do Ministerio da 
* Fazenda, transcrita na portaria desta Alfandega n. 762, de 
- 6 deste mesmo mês, tem a redação abaixo e não a referida 
"naquela portaria. 

— A reprodução da circular em questão foi feita no Diario 
Oficial de 10 ainda do corrente mês. — José dos Santos 
Leal, InBpetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 893). 
SIHD 


N. 774 — Em 15 de Dezembro de 1932 — Designo o 
1º Escriturario João da Silva Almeida para apurar devida- 
mente o caso de que trata a petição do Despachante adua- 
neiro Eugenio Kahn, protocolada sob n. 50.112, do corrente 
ano, servindo como Escrivão o 3º Escriturario Alfredo 
Bastos. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


im €SI+HDS 
) N. 775 — Em 15 de Dezembro de 1932 — Designo para 


para servirem nos pontos abaixo indicados os seguintes es- 

— ecriturarios: 

Encomendas postais: auxiliar das conferencias, 3º Es- 

criturario Eurico Serzedello Machado; 

Ta Secretaria da Comissão da Tarifa — Auxiliar do serviço, 

| 3º Escriturario Thales de Mello; 

| Para a 2º Secção — 4º Escriturario João da Matta Oli- 
veira; 

| Para o Arquivo — Auxiliar da comissão designada pela 

| portaria n. 638, de 4 de Outubro ultimo, 4º Escriturario 

Luiz Marçal Ferreira. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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- RENDA ARRECADADA PELO ARMAZEM DAS BAGAGENS 











a MÊS DE NOVEMBRO DE 1932 
| A RECEITA GERAL 
Gu, RR oo no ateus os nda DE 6:661$800 
RR eee... 12:3188500 
E OR 18:980$300 
DISCRIMINAÇÃO 
Direitos de consumo simples.............. 5:6598500 
| Imposto de consumo....... SEE PI Ea 673$400 
| Multas para empregados.............tecresees 3:498$300 
- | Entradas de navios, extraordinarias.......... 3:900$000 
"|: Diversas taxas....... MN ES cce Rins SS a Do os 5:249$100 
he “E PD Ea o rd 18:9808300 
Observações — Esta receita corresponde a 86 despachos 


organizados por este Armazem, durante o mês de Novembro 


de 1922. 


- Armazem das Bagagens, 15 de Dezembro de 1932. — 
| J. Mattos Gomes, 3º Escriturario. — Visto. Pelo Chefe, 
| Hugo Veiga. 








APREENSÕES . 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


a Consta dêste processo que no dia 21 de Janeiro dêste nao, 
"os Guardas Aduaneiros Carlos Pedro da Silva e Jucundino Dias 
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fazendo conduzir a citada maleta à presença do Conferente 
Sr. Pacheco Junior, relatando-lhe o que havia ocorrido; 

Que, detida a referida maleta, foi o fáto levado ao conheci- 
mento desta Inspetoria, que mandou instaurar o respectivo 
processo, lavrando-se, em seguida o termo de apreensão de fls.; 

Que, publicado edital no “Diario Oficial” de 25 de Maio 
dêste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade com a 
Circular n. 19, de 11 de Junho de 1907, ninguem apresentou 
defesa sobre o fáto, motivando a lavratura do termo de revelia 
regularmentar; 

Que, avaliada e classificada a mercadoria — 16 relogios 
pulseiras, de ouro, para homem, 40 relogios pulseira, de niquel, 
para homem, 53 relogios pulseira, de ouro, para senhora, e 
70 pulseiras de ouro e fita para relogios — verificou-se estarem 
sujeitos aos direitos de 8488700, no valor comercial de réis 
10:0768000 ; 

Assim, 


Considerando que a maleta veiu de bordo, sem constituir 
bagagem de passageiro, não tendo rotulo ou outra qualquer 
indicação; 

Considerando que em tais circunstancias deveria ter havido 
prévio acôrdo entre o citado individuo, o carregador n. 3, An- 
tonio Joaquim Alves Branco, e o trabalhador do Armazem de 
Bagagem, Antonio Rodrigues Guedes, pois o conteúdo da maleta 
— relogios — mercadoria de comercio, em absoluto poderia 
constituir bagagem; 

Considerando que o desaparecimento do interessado, que 
a principio procurou o volume, robustece mais o indício de 
tentativa de contrabando; ê 

Considerando que o processo correu á revelia, 

Resolvo considerar procedente a apreensão, condenar o dono 
da mercadoria á perda da mesma, ficando-lhe imposta a multa 
de 50 % do seu valor oficial, si, porventura, vier a ser iden- 
tificado e considerar suspeitos aos interesses da Fazenda Na- 
cional, tanto o carregador do Cáis do Porto n. 3, Antonio Joa- 
quim Alves Branco como o trabalhador do Armazem de Baga- 
gem, Antonio Rodrigues Guedes, aos quais fica imposta a pena 
de proibição de entrada nesta Alfandega e suas dependencias. 

Expeça-se a necessaria portaria, dê-se ciencia à Guardamoria 
e oficie-se à Companhia Brasileira de Portos. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da Nova Consolidação das Leis das Al- 
fandegas, seja a mercadoria vendida em hasta publica, adjudi- 
cando-se, afinal, 50 % do produto aos apreensores, Guardas 
Aduaneiros Carlos Pedro da Silva e Jucundino Dias Cardoso; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo com o art. 651 da Consolidação citada, combinado 
com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1932. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
neira Secundino Fontes, auxiliado pelo Remador Severino 
Honorio da Silva, em 4 de Abril do corrente ano, apreendeu 
quatro córtes com 14 metros e 90 centimentros de tecido de 
sêda. 

Instaurado o respectivo processo, de acórdo com o des- 
pacho de 13 de Abril do corrente ano, foi lavrado termo de 
epresentão de folhas. 

Publicado edital no Diario Oficial de 30 de Abril deste 
ano, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, 
de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresen- 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perem- 
pção, como preceitúa o $S 2º, do art. 636, da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
tarem sujeitas aos direitos de 86$240, sendo o seu valor 
comercial de 3005000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no artigo 630, 8 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mêsas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 


á perda da mercadoria. ria 
Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do pro- 
duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor o Guarda da Policia Adua- 
neira Secundino Fontes e ao seu auxiliar o Remador Seve- 
rino Honorio da Silva; e os restantes 20 % ao preparador 
do processo, escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo com os 


artigos 651 e 662. da citada Consolidação, combinados com o. 


artigo 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1932. 
— José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Domingos Sant'Anna, em 2. de Maio do corrente ano, apre- 
endeu. quatro caixas com 12 sabonetes da marca “Maderas 
del Oriente”. ; 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 12 de Maio deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. Ea a á 

Publicado edital no Diario Oficial de 17 de Maio ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitua o $ 92º do art. 636 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. E 

Avaliada e classificada a mercadoria verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 63200, sendo o seu valor comercial 
de 405000. 

Isto posto, e: j 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no artigo 630, 8 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; | 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. ; 

Publique-se; e, uma: vez passada em julgado esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do pro- 
duto deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor o Guarda da Policia 
Aduaneira Domingos Sant'Anna: e os restantes 20 % ao 
preparador do procesos, escrivão e avaliadores, tudo de 
acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Consolidação, com- 
Dbinados com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfsndega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932. 
— José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Jardelino de Souza Azevedo, auxiliado pelos seus colegas Fabri- 
cio Guedes, Carlos de Barros e Sirius Lessa, em 18 de Abril do 
corrente ano, apreendeu nove sabonetes da marca “Maderas 
del Oriente”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 28 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. ) 

Publicado edital do Diario Oficial de 11 de Maio ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitua o S 2º do artigo 636 da Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 45600, sendo o seu valor comercial 
de 308000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se: e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto 
deduzam-se 30% pertencentes à Fazenda Nacional, adjudi- 
quem-se 50 % ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira 
Jardelino de Souza Azevedo e aos seus auxiliares os Guardas 
da mesma Policia, Fabricio Guedes, Carlos de Barros e Sirius 
Lessa: e os restantes 20 % ao preparador do processo, escri- 
vão e avaliadores, tudo de acôrdo com os artigos 651 e 662, 
da citada Consolidação, combinados com o art. 124 da Lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932. 
— José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
neira Odilon Vital, Biasi Giovanni Lento, auxiliados pelo 
Remador Camillo Bomfim, em 20 de Abril do corrente ano, 
opreenderam 30 sabonetes, sendo 21 da marca “Heno de 
Pravia”, e 15 da marca “Maderas del Oriente”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 7 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fis. 

Publicado edital no Diario Oficial de 11 de Maio ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresen- 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitua o $ 2º do art. 636, da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
pi aos direitos de 208, sendo o seu valor comercial de 
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Isto posto, e: LA 
Considerando que está evidenciada uma tentativa « 
trabando, prevista no artigo 630, $ 3º da Nova Conso 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; a, 
Considerando que o processo correu á revelia; . 
Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou 
à perda da mercadoria. ag 
Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do pr 
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; 
quem-se 50 % aos apreensores os Guardas da Polieêy 
neira Odilon Vital e Biasi Giovanni Lento, e ao auxi 
Remador Camillo Bomfim e. os restantes 20 % ao prep; 
do processo, escrivão e avaliadores, tudo dê acôrdo « 
artigos 651 e 662 da citada Consolidação, combinados e 
art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro. 
— José dos Santos Leal. À 


IH 


Consta deste processo que o Guarda da Policia 
neira Carlos dos Santos Almeida, em 17 de Março do 
rente ano apreendeu 78 quilos de enxofre sublimado « 
de enxofre. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com. 
pacho de 30 de Abril deste ano, foi lavrado o termo d 
ensão de fis. 44 

Publicado edital no Diario Oficial de 11 de 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Ci 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem fi 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se mo 
rempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Cor 
das Leis das Alfandegas. ra 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou- 
sujeita aos direitos de 48680, sendo o seu valor co 
de 258000. 4 

Isto posto, e: 

Considerando-se que está evidenciada uma tenta 
contrabando, prevista no artigo 630, $ 3º da Nova € 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o proceso correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou 
à perda da mercadoria, 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta € 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Dr 
deduzam-se 20 % pertencentes à Fazenda Nacior 
quem-se 50 % ao apreensor o Guarda da Policia Ad 
Carlos dos Santos Almeida; e os restantes 20 % ao 
rador do processo, escrivão e avaliadores, tudo Je 
com os artigos 651 e 662 da citada Consolidação, com 
com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 19 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro d 
— José dos Santos Leal. n 


I+D= 


Consta deste processo que o Guarda da Po 
neira Carlos Arnold, em 29 de Abril do corrente 
endeu um volume contendo seis chapéus de Panam 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo c 
pacho de 7 de Maio deste ano, foi lavrado o te 
ensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial de 17 de 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circu 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem $ 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo. de pe) 
como preceitúa o $ 2º, do art. 636, da Consolidação 
das Alfandegas. o. 

Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou 
tarem sujeitas aos direitos de 378800, sendo o s 
comercial de 1508000. E 

qe pre e: té Rr 

onsiderando que está: evider tentativ 
trabando, prevista no artigo: Prada À , da Nov 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rend 

Considerando que-o procesos correu à reveli 

Julgo a apreensão procedente e condeno o d 
à perda da mercadoria. 

. Publique-se; e, uma vez passada em julgado 
sejam as mercadorias vendidas em hasta pub 
duto deduzam-se 30 % pertencentes à Ze 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor o Guarda da 
neira Carlos Arnol; e os restantes 20% ao 
processo, escrivão e avaliadores, tudo de acôm 
tigos 651 e 662, da citada Consolidação, cobina 
tigo 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de. 

Cumpra-se. je 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro 
— José dos Santos Leal. e 























































O srt's 
— Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
“Manoel Ramos de Freitas, auxiliado pelo Remador José de 


"Azeredo Coutinho, em 18 de Abril do corrente ano, apreen- 
"* deram 11 pares de meias de sêda, com pontas de algodão 


“para senhora. 

— Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 

pacho de 30 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 
— Pullcado edital no Diario Oficial de 11 de Maio ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
n de Junho de 1907, não houve reclamação nem foi apresentada 
defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção, 
com preceitúa o $S 2º, do artigo 636, da Consolidação das 
Leis das Alfandegas. 

Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se es- 
tarem sujeitas aos direitos de 315500, sendo o eu valor co- 
mercial de 1105000. 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no artigo 630, S 3º, da Nova Consolidação 


das Leis das Alfandegas e Mêsas de Rendas; 


- Considerando que o processo correu á revelia; 
- Julgo à apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
“à perda da mercadoria. 
- Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
“sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do pro- 


“duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; 


adjudiquem-se 50 % ao apreenssor o Guarda da Policia 
“Aduaneira Manoel Ramos de Freitas, e ao seu auxiliar o 
“Remador José de Azeredo Coutinho; e os restantes 20 % ao 
praparador do processo, escrivão e avaliadores, tudo de 
“acôrdo com os artigos 651 e 662 da citada Consolidação 


| combinados com o artigo 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Ja- 


neiro de 1915. 
— Cumpra-se. 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932. 
— José dos Santos Leal. 


SIHD» 


* Consta deste processo que o Guarda da Policia Adua- 
neira, Horacio da Cunha Valente, em 21 de Março do corrente 
ano, apreendeu dois frascos de loção “Suspiro de Granada” 
“e “Maderas del Oriente”, ambos de Mirurgia. 

— Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
“pacho de 7 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
'ensão de fls. 

— Publicado edital no Diario Oficial de 19 de Abril ultimo, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresen- 
tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção, 
“como preceitúa o $ 2º, do artigo 636, da Consolidação das 
Leis das Alfandegas. 

* Avaliadas e classificadas as mercadorias, verificou-se 


“ estarem sujeitas aos direitos de 25800, sendo o seu valor co- 


mercial de 208000. 

Isto posto, e: 
” Coniderando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no artigo 630, $ 3º, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. E 
- Publique-se ;e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do pro- 
duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; 
adjudiquêm-se 50 % ao apreensão o Guarda da Policia Adua- 
meira Horacio da Cunha Valente; e os restantes 20 % ao 
preparador do processo, escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo 
com os arts. 651 e 662, da citada Consolidação, combinados 
com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


— Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932. 
— José dos Santos Leal. 


I*D 


“abotoaduras de ouro, duas pulseiras do mesmo metal e um 


| “porta-moedas, de prata. 


taurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 


L E de 16 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de 
|| apreensão de folhas. 


* Publicado edital no Diario Oficial de 29 de Abril ultimo, 


rg? prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 


11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresen- 

“tada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de perempção, 

“como preceitúa o $ 2º, do art. 636, da Consolidação das 
Leis das Alfandegas. 
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; cadetes o dy e pr Ê ape ah E rs verificou-se, es- 
arem sujeitas aos direitos de 188140, sendo o se - 
mercial de 4253000, RUA RN 

Isto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
onurubando, nrevista no artigo 630, 8 3º, da Nova Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
á perda da mercadoria. 

- Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
sejam as mercadorias vendidas em hasta publica. Do pro- 
duto deduzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; 
adjudiquem-se 50 % aos apreensores os Guardas da Policia 
Aduaneira Ananias Prudente de Araujo e Nelson Vianna; e os 
restantes 20 % ao preparador do processo, escrivão e ava- 
liadores, tudo de acordo com os artigos 651 e 662, da citada 
Consolidação, combinados com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. k 


Cumpra-se. 


AlMendega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932, 
— José dos Santos Leal. 








Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Novembro no Armazem das Encomendas Postais 
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Data E 2E | ouro PAPEL TOTAL | qlfxa 

ES fã Cambial 

Em 
1 35) 7818600 13$500 7958100) 78270 
3 60) 2:4828200 228300 2:5048500) 78270 
4 52) 2:447$400 18$500| 2:4658900| 78270 
5 32) 5138400 13$200 5268600] 78270 
7 32] 1:370$300 11$500| 1:381$800] 78270 
8 37 7908000 138700] 8038700 78270 
9, 30] 2:3865300 108600) 2:396$900] 78270 
19 37] 2:467$100 148800] 2:481$900) 78270 
1 42! 1:969$500 14$100| 1:983$600] 78279 
12 31 1:4138900 12$600| 1:4268500] 78270 
14 43 1:666$000 148400| 1:680$400| 78270 
16 50) 1:8098800 198200) 1:829$000| 78279 
17 As! 2:4268100 198100 2:4458200] 78279 
18 72] 3:055$000 298900] 3:0848900| 78270 
19 26! 1:4178200 95800] 1:4278000| 78270 
21 61] 2:4078600 208400) 2:428$000] 78270 
22 44] 1:183$200 178800) 1:2018000] 78270 
23 58] 1:8568000 198900) 1:8758900| 78270 
24 sl 2:7458200 168900) 2:7628100| 78270 
25 33) 1:3708200 118400! 1:3818600| 78270 
26 34) 1:0778000 128000] 1:089$000] 78270 
28 42 1:3928300 148100] 1:406$400] 78270 
29 45! 1:9838400 158000] 1:998$400| 78270 
30 29) 1.2158900 108500] 1:2268400| 78270 


1.008) 42:236$600 375$200| 42:611$800 
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Armazem das Encomendas Postais, 1 de Dezembro de 1932. 
— Francisco Teixeira do Cunha, 3º Escriturario. 
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COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE DEZEMBRO DE 1932 





(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 3 


N. 1.466-Representação do .Conferente Sr. Alfredo Seapra, 
protocolada sob n. 40.201, relativa á mercadoria despachada 
pela “Standard Oil Company of Brasil”, pela nota mn, 54.695, 
destc ano, como asfaito preparado para calçamento, da taxa 
de 10 ré.s por quilo, sobre cuja classificação o dito Confe- 
rentc teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, que se segue : “A' vista 


do laudo do Laboratorio Nacional de Analises — trata-se de 
betume ou asfalto não especificado, da taxa de 100 réis por 
quilo. O asfalto preparado para calçamento — é aquele que 


contém mistura de areia ou outro ingrediente — como já ficou 


provado de outros processos identicos da “Standard Oil 
Company of Brasil” — e, agora mesmo, nesse sentido se 
manifesta o Diretor do Laboratorio, esclarecendo o laudo 


junio,” 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, a informação do Sr. Dr. Diretor do Laboratorio Na- 
cional de Ana.ises. 

A informação citada é a seguinte : 

“Esclarecendo o laudo supra, devo dizer que sob o ponto 
de vista taritario a mercadoria em questão é asfalto ou be- 
tume. “não especificado”, a que se refere o art. 621 da Ta- 
rifa em vigor, e não asfalto ou betume “preparado para cal- 
camento”, a que se refere a primeira parte do citado artigo. 
Tecdos sabem que a designação de “asfalto ou betume pre- 
paradc para calçamento” cabe “exclusivamente” ao asfalto 
ou betume intimamente misturado com areia e cascalho ou 
pedra, nas seguintes proporções : betume ou asfalto — 4 a 
6 %: areia — 15 a 25 %; cascalho ou pedra — 70 a 82 %. 

O asfalto ou betume, dito “não especificado” póde ter 
variadissimas aplicações industriais, inclusive a de servir, 
como “materia prima”, para a fabricação do proprio asfalto 
ou betume “preparado para calçamento,” 


Laboratorio Nacional de Analises, em 2 de Dezembro 
dc 1932. — (a.) Dr. Alberto Pinto Brandão, Diretor, inte- 
rino.” 


N. 1.467 — Cir. Lanston do Brasil S. A. — 50.684, — 
Não concordando com a classificação de “pertences de ma- 
quins monotipo”, dada -no Armazem das Encomendas Pos- 
tais à mercadoria que recebeu e alega tratar-se de matriz, 
sujeita à taxa de 30() réis por quilo, pediu a audiencia da Co- 
missão da Tarifa, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se segue : “Não 
se trata de partes de monotipos e sim de matrizes, que pagam 
direitos como utensilios para maquinas, da taxa de 300 réis, 
art. 1.025 da Tarifa.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.468 — Cesario Puime & C. — 49.590. — Despacharam 
pela nota n. 67.358, deste ano, lousa em obras não classifi- 
cadas — 50 % “ad valorem”, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para lousa em taboas, da taxa de 60 réis por 
«quilo, com o que não concordou o Conferente Sr, Dr. Luiz 
Trindade. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como lousa em obras não classificadas, do 
art. 631 da Tarifa, sujeita ao pagamento de direitos “ad va- 
lorem”. na razão de 50 %, de acôrdo com diversas decisões 
existentes; e os Conferentes Srs. Julio Maciel, Alfredo Seabra 
e Dr. Sá e Souza classificam a mesma mercadoria como lousa 
em taboas, do mesmo artigo e taxa de 60 réis por quilo, tendo 
em vista a Ordem da Diretoria da Receita n. 1.075, de 31 de 
Agosto de 1931 a esta Alfandega. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.469 — Dias Garcia & C. — 47,310. — Despacharam 
aparelhos fisicos não classificados, para pagamento de 15 % 
“ad valorem”, tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede ve- 
rificado mercadoria omissa, de acôrdo com as decisões nu- 
meros 1,092 e 1.127, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como omissa á Tarifa, sujeita 
ac pagamento de 50 % “ad valorem”, em virtude de decisões 
existentes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.470 — Fabrica de Ferro Esmaltado “Silex” — 47.646 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 1.401, deste ano, 
considerando como chapas de ferro galvanisadas, a merca- 
doria despachada como chapas de ferro lisas, simples. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando o presente 
reconsideração e tendo em vista o laudo do bo 
cional de Analises, que declara ser a mercadoria 
e chapa de ferro simples, em fórma de disco, unanime 
mcdifica seu parecer anterior, para considerar a ; 
em causa como chapas de ferro simples, do art. 704 
e taxa de 80 réis por quilo. 


. O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste mo ás 
siderada a decisão n. 1.401, de 12 de Novembro findi 


N. 1.471 — Fonseca Almeida & C, Limitada — 50, 
Submeteram a despagho peças para locomotivas, 1 
motriz, pesando até 20.000 quilos, tendo o Conferente Sr, 
de Noronha impugnado a classificação. ia 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a | 
doria em causa como utensilios não classificados: pa 
quinas, do art. 1.025, da Tarifa e taxa de 300 réis 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


 N. 1.472 — Representação do Eseriturario Sr, 
nor, protocolada sob mn. 45,061, re.ativa á merc; 
pachada pelas notas ns. 60,261 e 60.354, deste ano 
oleo de petroleo para combustivel e que o dito Escri 
considerou como oleo para fabricação de gaz Pinch, + 
de 16 réis por quilo, , q 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente rm 
tação. assim se manifestou : O Conferente Sr, Altredo 
deu o seguinte parecer, com o qual concordaram os 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga, 
Pereiro e Pedro Torres Leite : “Considero a mercad( 
despachada como oleo combustivel, em face do laudi 
boratorio”; e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins er 
seguinte voto, com o qual concordaram os Cox 
Srs Julio Maciel e Dr, Sá e Souza ; — “De acôrdo, 
centc circular do Ministerio da Fazenda o “fuel-oi 
indicado como sendo o unico “oleo combustivel”. 
taxa de três réis o quilo, O laudo especif 
qualquer duvida a respeito,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comi 


N. 1.473 — Representação do Escriturario 
Ovalle, protocolada sob n, 33,224, relativa á me 
pachada por Braga Irmão & C., pela nota n, 
ano, como azeite mineral, preparado, para lub 
maquinas, da taxa de 300 réis por quilogramo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, consic 
cedoris em causa como produto quimico não class! 
art, 328 da Tarifa, para pagamento de 50 % “ad 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


ne 


DOT 
w 


ando-o 


N. 1.474 — Representação do Escriturario Sr. 
protocolada sob n. 23.720, relativa á mercadoria 
pela nota n, 38.099, deste ano, como nafta, pela “Am 
xican Petroleum Company Ltd.”, sobre cujo classi 
o dito Escrituario teve duvida. j 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ( 
e tendo em vista o laudo do Laboratorio Naciona 
lises, que declara ser a mercadoria analisada, de | 
contendo pequena quantidade de benzol, por sua 
considera a mercadoria em causa como gasolina, do 
da Tarifa e taxa de 70 réis por quilo; e o Conferente | 
Torres Leite deu o seguinte parecer : “Desde que 
um produto composto, entendo que a taxa a cob 
cleos pirogenios não especificados.” R 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.475 — S. A, Philips do Brasil — Repre 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite, protocolada sob 
reativa a valvulas despachadas pela nota n. 58.7 
ano, sobre cujo valor o dito conferente teve duvido 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, decla 
acôrdo com o valor de 5$450, arbitrado pelo Sr, 
do despacho,. para cada uma das valvulas em « 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e ar É e se 

e 


PT 
= 


seguir, o parecer do Conferente Sr. 
designado para proceder as diligencias. 


O parecer citado é o seguinte : 

“Não tendo podido conseguir um catalogo 
vend: das valvulas em apreço, procurei 
de mais baixo preço, afim de não haver 
fiquei que nessas condições estavam as da 
Tomando por base o preço médio de 30 valvu 
encontrei ser de $0,68. Como nos preços de c 
abatimento para as vendas em grosso, arbit) 
abatimento, que com os 10 % das despesas, 
Feitr a devida dedução verifica-se o custo | 
sejam 58450 por unidade. » 

Os elementos de escrita que a requerente tant 
para apresentar, nenhum valor tem porque as 
valvulas são feitas da fabrica para as s.€ 
seria c unico elemento probante, mas estou 
Alfandega exigir, a requerente fugirá a essa, 
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— 46.497. — Questão 
das Encomendas Pos- 





A Comissão da Tarifa, 
& Nacional de Analises e o parecer do Sr. 

mesmo Laboratorio, por unanimidade de votos 

rercadoria em causa como silicato i k 

-8)2 da Tarifa vigente e taxa de 18200 por quilo. 

- O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se ubli 

A seguir, os referidos laudo e parecer, o er 

rn € O parecer citados são os seguintes 

-— Laudo — “A amostra, re t 

mastaudo — “4 representada por um pó levemente 

ER (cos inodoro e pise na agua e nos elis fracos, 

arc Oda em um envoltorio de papel tra - 

uscrito os seguintes dizeres : ad PEER 


“MD. 21.610, para ser junta á petição n 






















rilisata” e outros. 
é O kaolin é um silicato de aluminio hidratado. 
* Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1932. 


* eeutico Armando Silva, 1º Quimico. » 
- pesar: 4 ) 





— (a.) Farma- 


: — EA “pap 


ps n . 
ET MES 
va. 


Parecer — “Com o fim de esclarecer o caso tarifario, de- 
udo supra, — devo dizer que o produto em 

Pos a Da taxação do art. 642 (Kaolim ou terra de 

* Porce ana, taxa 100 réis por quilo). 

“» Si na classe 11º não existisse arti 





, ! se 80 especial para os “Sili- 
|| | Satos: com emprego em medicina. Assim, o “Kaolin esteri- 
|:q Jisado”, destinado “cedo Rlreamentito, sendo um “Silicato de 
“uminio puro”, incide c ramente na taxação revista na 1º 
arte do art. 302. Ê 


Em 30 de Novembro de 1932. — O Diret a 
“Derte” Pinto. Brandão.” aretor, (a.) Dr. Al 
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h Pd — Sociedade Anonima Marvin — 50.075 — Des- 
no Poa nota n. 65.152, deste ano, cartão cortado, da 
“15 por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 


erado como cartão em obras não classificadas sujeitas 
eitos “ad valorem”, razão 50 %. E 


do neste um reforço de metal, e uma rodela de cartão su- 
erposta colada — como obra não classificada de cartão, do 
art. 615 da Tarifa, sujeita ao pagamento de 50 % “ad va- 
, >, de acôrdo com a ordem da Diretoria da Receita nu- 
77, de 22 de Julho do ano passado, a esta Alfandega, 


- Inspetor assim decidiu. 


4718 — S, Carvalho & C. — 49.905. — Despacharam 
ta n. 64.815, deste ano, cintas abdominais, da taxa de 
cada uma, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra con- 
lo como borracha em tecido de sêda com mescia de 
“materia, em obras, da taxa de 15$ por quilo, e borracha 
“obras não classificadas,, sujeitas a direitos “ad valorem”, 


“Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
 Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : —“Clas- 
- as cintas da presente questão : a) a toda de borracha 
; ta á taxa de 50 % “ad valorem”, no art. 1.033, ultima 
- parte da Tarifa; e a “b”) as de borracha, cobertas de sêda 
| € algodão, sugeitas à taxa de 155, do mesmo artigo. Essa é a 
' elassificação adotada pelo Conselho de “Contribuintes, con- 
; forme se vê dos acórdãos ns. 184 e 185, de 20 de Janeiro 
“deste ano, publicados no “Diario Oficial” de 24 de Março de 
|| 1982, À propria emenda dos acórdãos 184 e 185 bastam á jus- 
* tificação de semelhante classificação : “As cintas de borracha 
cobertas de algodão, destinadas à indumentaria das senhoras, 
em substituição aos antigos espartiihos ou colêtes, estão no- 
| minalmente tarifadas no art. 1.033, alinea 10, ultima divisão, 
| a tos á taxa de 7$ por quilogramo”; e “as cintas, todas 
korracha, usadas pelas senhoras, e preenchendo fins de 
a, classificam-se na Tarifa, art. 1.033, ultima parte, 
a direitos de 50 % “ad valorem”. E” precisamente a 
hipotese. As cintas abdominais, que estão classifi- 
o art. 855, nada têm de comum com as que foram pre- 
es à Comissão. Esse o meu voto.” 
O.Sr. Inspetor assim decidiu. 
RO — » Cortume Carioca — 40.855. — Despa- 
dire sm a Bi Sie deste ano, oleo vegetal não espe- 
, do art. 23 da Tarifa, taxa de 300 réis por quilo, ole 
S ficação o Conferente Sr. Jayme Ovalle teve me 
or lhe parecer tratar-se de produto quimico não clas- 


“da Tar tendo em vista o laudo do Labo- 
ar de atos, que declara ser a mercdoria 
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unalisada de oleo de linhaça impuro, unanimemente, consi- 
es como tal, do art. 161 da Tarifa e taxa de 300 réis por 
quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.480-5. À. White Dental MFG. Co. of Brazil-45,540— 
Pedindo reconsideração da decisão n. 906, de 16 de Julho 


deste ano, que considerou como mercadoria omissa, para pa- 
Eumento de 50 % “ad valorem”, a mercadoria despachada 
pela requerente. 


- À Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, una- 
nimemente, considera a mercadoria questionada “Ideal Base 
Plate” como cêra preparada para dentista, do art. 54 da Ta- 
rifa e taxa de 18600 por quilo, à vista do acórdão do Conselho 
de Contribuintes n, 669, publicado no “Diario Oficial”, de 
1º de Novembro findo. : 

O Sr. Inspetor assim decidiu, fic 


E ando deste d - 
siderada a decisão n. 906, de 16 de pe 


Julho deste ano. 


N. 1.481 — Seys & Pierre — 50.012, — Despacharam 
Pea nota n. 66.453, deste ano, livros impressos para leitura 
(nota 73) (prospétos sem estampas) do art. 606, taxa 150 réis 
per quilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Tavares Guimarães 
verificado entre a mercadoria despachada — 67 quilos, bruto, 
de prospétos com estampas, do art, 604, combinado com a nota 
72º, taxa 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
à mercadoria em causa — reclame do produto “Vitas-Terine 
Byla”, trazendo estampa — deve pagar a taxa de 3$ por quilo, 
do art. 604 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 

ugenio Pourchet e Dr. Paulo Martins, consideram como 
prospétos sujeitos á taxa de 150 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.482 — “The City of Santos Improvements Co. Ltd. — 
49.202, — Despachou pela nota Dn. 63.745, deste ano, oxido 
de zine impuro, do art. 274, taxa 100 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr, Dr. Tavares Guimarães, com fundamento em 
informações do Laboratorio Nacional de Analises, classificado 
srs oxido de zinco puro, do art. 274, taxa 800 réis por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o boletim de con- 


que declara ser a mer- 


N. 1.483 — Vianna & Nunes — 47.620. — Despacharam 
pela nota n. 36.925, deste ano, querosene, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Soares tido duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
lisada de uma mistura de hidrocarburetos leves de petroleo, 


os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Mendes Pereiro con- 
sideram como produto quimico não classificado. 


N. 1.484 — Oficio n. 740, de 1º de Outubro ultimo, da 
Alfandega do Rio Grande, protocolado sob n. 39.723, con- 
sultando se a mercadoria representada pela amostra que 
acompanhou o mesmo oficio deve pagar a taxa de três réis 
do art. 161, ou a taxa de 10 réis do mesmo artigo, como gás- 
oil e outros, para fabricação de gás Pinch. 


A Comissão da Tarifa. unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que se segue . 
—A? vista do que determina a Circular n. 25, da Diretoria 
da Receita Publica, de 31 de Agosto de 1932 — e por se tratar 
de um oleo Diezel-Gás-Oil leve, a respetiva taxação deve ser 
a de 10 réis por quilogramo, como destinado 4 fabricação de 
gás Pintsch.,” 


C Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.485 — Companhia Imperial de Industrias Quimicas do 
ig 49.495. ais Despachou pela nota n. 66.021, deste 
ano, 200 tambores contendo sóda caustica, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Milton Carriho exigido o pagamento dos di- 
reiios relativos á tambores. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, que se segue : ' Os 
tambores em apreço, segundo a amostra que vi e examinei, 
não têm, a meu ver, valor mercantil, pois, além de se estra- 
garem ao serem abertos, contêm todos sóda caustica, que, 
comc se sabe, é uma substancia altamente corrosiva que os 
torna imprestaveis. E” este o meu parecer, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 1.486 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 


. — Despacharam pela nota n. 64.941, deste ano, per- 
rp para Ens á gasolina, até 500 quilos, do art. 1.008, 
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taxa 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares 
“Guimarães, com fundamento nas decisões 1.261, 1.262 e 1.293, 
de 15 de Outubro ultimo, classificado como “aparelhos de 
transmissão”, do art. 982, 15 % “ad va.orem”, 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou Os Conferentes Srs. Julio Maciel, 
Dr. Sá e Souza e Alfredo Seabra, consideram bem despachada 
u mercadoria em apreço, como pertences de motores até 500 
quilos, da taxa de 300 réis por quilogramo; o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte voto : “A amostra 
que foi presente á Comissão da Tarifa não póde caracterizar 
-o “roulement á billes” completo, razão pela qual a classi- 
ficação respectiva não póde ser estabelecida com segurança”; 
o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins emitiu o seguinte voto : 
“De acôrdo. Falta a caracteristica, pois o “roulement” é “á 
bi.les”. Considero, pois, bem despachada”; e os Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Mendes Pereiro e Dr. Angelo 
“da Veiga, declaram estar de acôrdo com o Conferente do des- 
pacho, classificando a mercadoria em causa como aparelho de 
transmissão, do art. 982 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 
15 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos, 


N. 1487 — “Ford Motor Company Exports Inc.”—50.564-— 
Submeteu a despacho estampa para cartazes-anuncios, da taxa 
de 35 por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
pera pagamento da taxa de 150 réis por quilo, do art. 604, pri- 
meira parte, com o que não concordou o Conferente Sr. Eu- 
genio Monteiro. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de des- 
classificação, por sua maioria, subscreve o voto do Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue : “A” vista das amostras 
respectivas — classifico a mercadoria em causa como estampas, 
destinadas ao estudo de maquinas (automoveis) da 1º parte 
do art. 604, da Tarifa, para pagamento da taxa de 150 réis 
“por quilo. Assim classifico a mercadoria por que não tem éla 
outro fim. As peças de um automovel, constituindo um 
“chassis”, estão enumeradas, no todo e nas suas partes com- 
ponentes, de fórma absolutamente perfeita, de modo a dar 
“ impressão exata de cada peça. Trata-se, pois, indiscutivel- 
mente de estampas para estudos de maquinas. Não ha, outra 
classificação fóra daí. Não ha palavras escritas, mas tão só 
numeros, indicativos das peças isoladamente, com o fim evi- 
“dente de facilitar a respectiva nomenclatura”; o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite emitiu o seguinte voto : “Trata-se, 
“positivamente, de estampas-reclame do automovel Ford, e 
tanto isso é verdade que cada peça vem assinalada com um, 
numero, para indicação das encomendas. Desenho de maquinas 
sujeitos à taxa de 150 réis, são os que têm escalas de dimen- 
sões certas, pelas quais pódem ser construidas ou manufatura- 
das e por isso esses desenhos só pódem ser em pano téla oy 
em cópias em papel prussiatico ou heliografico, ou quando 
as peças estão devidamente cotadas. Assim devem pagar a 
taxa de 3$ e 258100 as coladas em papelão”; e os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza consideram como 
estampa-anuncio, de vez que se presta a estudo de maquinas e 
tambem a tornar conhecido o automovel Ford, da taxa de 
85 por quilo, e da taxa de 25100 por quilo, as coladas em pa- 
pelão. 

O Sr. 
Srs. 


Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos 
Conferentes. 


N. 1.488 — Jacob Peliks & C. — 44.780. — Despacharam 
pela nota n. 60.741, deste ano, fôrmas de palha de arroz para 
fabricação de chapéos, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
Da stato como chapéo de palha de sêda artificial (ceiulo- 
sica). 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 
analisada — chapéo sem forro —, constituida por uma trança 
de fibras de uma das variedades de plantas do genero Agave 
(pita, sizal, etc.), parcialmente enrolada por uma palha de 
séda artificial de ce.ulose e costurada; estando a mesma mer- 
cadoria guarnecida por uma fita de sêda artificial e algodão, 
unanimemente, declara estar de acôrdo com o Sr. Conferente 
do despacho, considerando como chapéu de palha de sêda ar- 
tificial, sujeito ao pagamento de 60 % “ad valorem”, não par 
gandc menos de 75200 por unidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.489 — Representação do Escriturario Sr, Dr. Raul 
dc Freitas, protocolada sob n. 50.565, relativa à mercadoria 
despachada por K. Neskilani como obras não classificadas de 
palha, no valor de 958148, para pagar 50 %, tendo o dito Es- 
criturario verificado esteiras de palha para cima de mesa, que 
devem pagar os direitos do art, 428 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa — descansos para pratos — como obras não 
classificadas de palha, do art. 433 da Tarifa, sujeitas ao pa- 
gamento de 50 % “ad valorem” e o Conferente Sr, Pedro 
Torres Leite é de parecer que a mercadoria deve ser classi- 
“ficada no art. 409 da Tarifa, como obra não classificada de 
vime — 50 % “ad valorem?”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
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n. 60.754, deste ano, como resinas não especificad 
tigo 129, taxa 18200 por quilo e essencias artifici 
cuja classificação o dito conferente teve duvida, | 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo 
torio Nacional de Analises, que declara ser a merc 
lisada (amostra n. 1) de um produto constituido 
gema-resina e oleos essenciais, destinado como fixa 
dustria de perfumarias; e a mercadoria ana.isada ( 
n. 2) de uma essencia artificial; e a informação do Sr, | 
retor do mesmo Laboratorio declarando que a mercad 
amostra n. 2, de acôrdo com os termos do laudo, é um. 
de perfumes e, como tal, constitue mercadoria omissi 
classificada na Tarifa das Alfandegas em vigor, 
maioria. classifica a mercadoria da amostra n. 1, € 
duto quimico não classificado, do art. 328 da T a» 
gamento de 50 % “ad valorem”, e a da amostra n, 2 
essencia artificial, do art. 148 da mesma Tarifa e tax 
pcr quilo; e os Conferentes Srs, Eugenio Pourchet, Ji 
ciel e Dr. Paulo Martins consideram a mercadoria da. 
n. 1, como goma-resina não especificada, e a amost 
come essencia artificial. E dl 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.491 — Wil!y Borghoff & C. — 50.679 — Despa 
pela nota n. 67.254. deste ano, partes para acumulad; 
automoveis, do art. 807, taxa 500 réis por quilo, tendo 
fcrente Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado como qu 
outras obras não classificadas de madeira, do art, 49 
“ad valorem”, ) 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, 
mercadoria em causa como acessorios de acumulado; 
automoveis, da taxa de 500 réis por quilo, do : 
da Tarifa, letra “f”, da classe 30º, sujeita á taxa 
trada de rodagem; os Conferentes Srs. Drs. n 
Veiga e Amarilio de Noronha classificam a mesma me 
como obras não classificadas de madeira, do art. 39 
rifa, sujeitas ao pagamento de direitos na razão de 5 
acôrdo com o acórdão do Conselho de Contribuinte 
publicado no “Diario Oficial” do dia 29 de Janeiro de; 
«e c Conferente Sr, Pedro Torres Leite deu o 
recer : “Trata-se de mercadoria que pelo a ; 
selho de Contribuintes foi mandada para pagar d 
valorem” 50 % como obras não classificadas di 
Aliás, assim já estava resolvido pelo Tesouro.” | 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultim 


N. 1.492 — Sociedade Massas Alimenticias 
tada — 49.476. — Pedindo reconsideração da d 
de 31 de Outubro ultimo, classificando como ma 
do art. 156 da Tarifa e taxa de 15800 por quilo, a. 
despachada pela nota n. 54.061, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presen 
reconsideração, assim se manifestou : Os nferem 
genic Pourchet, Mendes Pereiro, Drs. Angelo da Ve 
Martins e Sr. Alfredo Seabra, mantêm o seu vi 
considerando a mercadoria em causa — curcun 
materia corante, da taxa de 18800 por quilo; « 
Sr. Julio Maciel, em face das razões expostas p 
seu pedido de reconsideração, modifica seu voto a 
considerar bem despachada a mercadoria como raiz 
em pó, da taxa de 700 réis, com a sobre-taxa de 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza tambem reforma seu 
à vista da exposição da importadora, para conside 
pachada a mercadoria em questão — raiz de curcu 
taxa de 700 réis e mais 25 %; e o Conferente Sr, 
Leite emitiu o seguinte voto : “Trata-se de mer 
classificação já estabelecida, “ex-vi” da decisão mn. 
corrente ano, como raiz de curcuma, nominalmente 
cada no art. 119. sujeita à taxa de 700 réis, pagar 
sobre-taxa de 25 % por estar em pó.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os 


Srs. Conferentes, ficando deste modo, reconside 
cisão n. 1.350, de 31 de Outubro ultimo. 


ado 


N. 1.493 — Aliança Comercial de Anilinas L 
Despachou pela nota nm. 48.301, deste ano, ve 
cificado, da taxa de 1$ por quilo, pretendendo, 
desc'assificar para tinta preparada a oleo com 
de 500 réis por quilo, com o que não concordo 
Sr. Gentil Monteiro. : 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista 0 
ratorrio Nacional de Analises, por go rg 
mercadoria em causa no art. 175 da ari 
especificado, da taxa de 18 por quilo, de 
cisões ns. 1.175, 1.357, 1.377, do ano passado; 
Srs. Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza co 
doria, ne o rg ás Page) DNA a * 
taxa de 500 réis por quilo, de ac ( 
torio e acórdão do Conselho de Contribuint 
que mercadoria identica tem sido nesta Ab 
cada como verniz. nato, 


a 
















































, 
Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 
se publique a seguir, o reterido ;audo. 

laudo referido é o seguinte : 


referida amostra, que se apresenta sob a fórma de um 
expesso e preto, é constituida de nitrocelulose dissol- 
em meio organico e tendo de mistura substancias mine- 


E - Este produto, tanto pela sua composição como pela sua 
“aplicação ten: sido assemelhado por este Laboratorio ás tintas 

- preparadis a oleo com resina. 

"Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1932 — (a.) Isabel 

- «de Oliva Gomes Guimarães, 2º Quimico.” 


CN. 1.494 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
“Souza, protocolada sob n. 45.69, relativa à mercadoria des- 
- pachada pela Companhia America Fabril pela nota n, 61.348, 
“deste ano, como sal de anilina ou cloridrato de anilina, 
| sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação 
e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
“que declara ser a mercadoria analisada cloridrato de anilina, 
“produto conhecido comercialmente como sal de anilina e em- 
4 pregado como intermediario na fabricação de cobres organicos 
— artificiais, ditas côres de aniiina, assim se manifestou : Os 
- Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Paulo Martins, Al- 
E Seabra e Julio Maciel, consideram sais de anilina, em- 
“pregados na fabricação de côres de anilina, da taxa de 18500 
“por quilo — Decisão n. 1.234, de 1932; e o Conferente 
| Sr. Pedro Torres Leite emitiu o seguinte parecer, com o qual 
“concordaram os Conferentes Srs. Drs. Amarilio de Noronha 
“e Angelo da Veiga e Sr. Mendes Pereiro: “Já está resolvido por 
“estu Alfandega, que o cloridrato de anilina está sujeito a 
direitos “ad valorem” 50 % como produto quimico não es- 
pecificado, “ex-vi” da decisão n. 413 do corrente ano e pa- 
— yecer para a Alfandega de Santos, pub.icado no “Diario Ofi- 
“cial”, de 16 de Julho de 1932.” 
boa “os. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


K. 1.495 — Pimenta de Mello & C. — 40.907. — Despa- 
- shacam pela nota n. 54.300, deste ano, papel couché para im- 
2% 


Ec são, da taxa de 300 réis por quilo, razão 50 %, tendo o 


cnferente Sr. Alfredo Seabra exigido a diferença da taxa 
e 2 % , ouro, em virtude de ser a razão 25 % e não 50 %. 


- A Comissão da Tarifa, por sua maioria, declara estar de 
acôrdo com o parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, pro- 
ferido em separado, concluindo que o papel “couché” está 
“tarifado para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, razão 
de 54 % ;. os a oterentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. An- 
gelo da Veiga são de parecer que a razão do papel “couché” é 

e 50 %, de acôrdo com as especificações legais; e o Confe- 
| ente Sr, Mendes Pereiro está de acôrdo com o Conferente do 
- despacho, tendo em vista a decisão n. 1.258, de Agosto de 
A o Sr. Inspetor, decidiu de acôrdo com a maioria, tendo em 
vista a doutrina da ordem da Diretoria da Receita n. 818, de 
Julho ultimo, a esta Alfandega, e manda que se publique a 
| seguir. o referido parecer. 


: jo O parecer citado é o seguinte : 
| «0 papel “couché” está sujeito á taxa de 300 réis por 
«quilc, na razão de 50 %. 


4 g “A lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921 dispoz : 


“o papel para jornal pagará 10 réis por quilogramo, 
“razão 10 %, e, “si não destinar à empresas jornalisticas, 


“pagará a taxa de 300 réis por quilogramo, razão 50 Yo.” 


| o RR o 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, em seu art. 54, 
| 5 4, estabeleceu : 


SÃO a 1 “couché” e o papel para impressão ou tipo- 
Gratia Dão assinalados pela fórma “estabelecida no $81 
isto é — linhas dagua) — pagarão a mesma taxa de 
E) réis a que estava sujeito o papel: não destinado a 
— empresas jornalísticas.” 


1 n A circular n. 28, de 21 de Maio de 1926 do Ministerio da 
VS o; Edi em e regra 2º fala no papel para tipografia e no 
ae ge , UA que confirma estarem sujeitos “á taxa de 300 réis 

k 








por quilogramo, razão 50 %”. 

pe Daí em diante, nenhuma alteração houve. 

pd 1 portânto, o papel “couché” tarifado para pagamento 
e “de 300 réis por quilogramo, razão 50 %. 

Não procede a exigencia da Secção Hollerith. 


A - Este o meu voto.” 
: ROS des — Representação do Conferente Sr. Reis Car- 


ob n. 44.561, relativa á mercadoria des- 
2 DE Po Pelraccane, pela nota n. 59.007, deste ano, 
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como sulfureto de sodio, da taxa de 120 réis por quilo, tendo 
o dito conterente classificado como produto quimico não 
classificado. É ME ; 

- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria 
analisada de um produto organico compiexo (facticio), por 
sua inaioria, considera a mercadoria em causa como produto 
quimico não classificado; os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet e Dr. Paulo Martins consideram mercadoria “omissa”, 
de acôrdo com a decisão nm. 1.615, de 1927, para pagamento 
de 50 % “ad valorem”, e o Conferente Sr. Alfredo Seabra de- 
clara estar de acôrdo com a decisão citada, convindo reformar 
a de n: 1.451, de 26 de Novembro findo. : 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, man- 
dando que se reforme a classificação adotada na decisão nu- 
merc 1.451, deste ano. 


N. 1.496-A—“St. John Del Rey Mining Company Ltd.” — 
34.835. — Despachou pela nota de redução n. 53.639, deste 
ano, utensilio não classificado para maquina, da taxa de 300 
réis por qui.o, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro clas- 
sificado como objeto fisico não classificado, sujeito a direitos 
“ad valorem” 15 %, à vista da decisão n. 1.079, do corrente 
uno, 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, classificando o “Oil 
Circuit Breaker” no art. 875 da Tarifa, como aparelho fisico, 
para pagamento de 15 % “ad valorem”; e o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra considera a mercadoria bem despachada, tendo 
em vista a ordem n. 857, de 7 de Novembro de 1928 da Re- 
ceita a esta Alfandega, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda 
que se publique a seguir, o referido voto, 


O voto citado é o seguinte : 


“A Général Electric recorreu do áto da Alfandega da Ca- 
pital Federal, que mandou classificar a mercadoria despachada 
pela nota n. 39-521, de 1927 — como “transformador e.etrico” 
— para pagar direitos de acôrdo com o respectivo peso. 


A recorrente despachou a mercadoria como “parte inte- 
grante de maquina dinamo-eletrica” (motriz) — para pagar 
direitos segundo seu peso. Foi ouvido um engenheiro, Sr. 
Dr. Muller de Campos, sobre a aplicação e fins do aparelho 
e o respectivo parecer técnico concluiu considerando que o 
“Oil Circuit Breaker” não é transformador, pois a sua fina- 
lidade não é de subdividir a corrente eletrica nos termos da 
aplicação que vai ter : O “Oil Circuit Breaker” regulariza 
ou interrompe, oportunamente, e por fórma electro-mecanica, a 
passagem do fluido eletrico, dentro de um tircuito — é, pois, 
um “interruptor e.ectro-mecanico, um acessorio indispensavel 
a fortes instalações dinamo-electricas e que na sua classificação 
póde ser considerada como parte integrante da maquina, ou 
instalação, junto da qual vai apenas como “elemento de se= 
gurança e regularisação”. 


Em face desse parecer, o recurso foi provido e a classi- 
ficação mantida — isto é — o aparelho “Oil Circuit Breaker” 
— considerado bem despachado como “Parte integrante de 
maquina dinamo eletrica (motriz)”, conforme a ordem nu- 
mero 857, de 6 de Novembro de 1928, da Diretoria da Receita 
Publica à Alfandega da Capital Federal, 


Posteriormente, de acórdo com as decisões da Inspetoria 
da Alfandega, ns. 732, 826 e 1.198, do corrente ano, 2 “Oil 
Circuit Breaker” passou a ser classificado como : “Quaisquer 
outros “instrumentos e objetos físicos não classificados” — 
“ad valorem” 15 % — art. 875 da Tarifa.” Sem embargo da 
aceitação do parecer técnico quanto à função do aparelho, o 
mesmc não sucede quanto á classificação, a qual não está de 
acórdc com as conclusões, pois “um aparelho, um conjunto 
automatico, destinado á segurança e regularização da cor- 
rente-eletrica, não encontra classificação no art. 1.008 da Ta- 
rifa. Não se trata de peças isoladas ou avulsas que, de acôrdo 
com as notas ns. 129º e 134º pódem seguir o regime tarifario 
des maquinismos; «a divisão 1 do art. 1.008 especifica : “ma- 
quinas dinamo-eletricas, alternadoras, excitadores e outros se- 
me-hºntes”, não incluindo quaisquer aparelhos destinados á 
segurança da rêde de energica eletrica por processos automa- 
ticos, conjuntos que representam instalações independentes 
das maquinas geradoras. 


Considerar partes integrantes de maquinas dinamo-eletricas 
tais aparelhos de segurança e de regularisação da rêde de 
energia eletrica, falsea a aplicação das regras da legislação 
fiscal, consubstanciadas na Tarifa, e então poder-se-hia atri- 
buir ao aparelho “Pára-raios”, do art. 1.011, quando insta- 
lado em uma rêde eletrica, para protege-la, ou para sua se- 
gurança contra o raio, a classificação de “parte integrante de 
maquinas dinamo-eletrica”, o que não é admissivel, à vista 
das funções respectivas — segurança, garantia e regularizações 
das rêdes de energia eletrica, e tais circunstancias justificam 
o criterito fiscal das decisões da Comissão da Tarifa, já citadas 
e de ns, 732, 826 e 1.199, de 1932, as quais determinam se clas= 
sifique o “Oil Circuit Breaker” no art, 875 da Tarifa “ad va- 
lorem” 15 %.” 


Sa 
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N. 1.497 — Albert Grasmuck — 48.096. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como contas de vidro imitando perolas, do ar- 
tigo 657 e taxa de 6$800 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como contas soltas, de vidro fundido, do 
art. 657 da Tarifa e taxa de 28 por quilo; e o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite declara estar de acôrdo com a clas- 
sificação feita pelo Armazem das Encomendas Postais, de 
cia de vidro a imitação de perolas, da taxa de 68800 por 
quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.498 — Alberto de Almeida & C. — 42.217 — Des- 
pacharam pela nota n. 58.779, deste ano, pedra pomes, do ar- 
tigo 633 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza considerado como esmeril em pó. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
que declara ser a mercadoria analisada de pedra pomes, em 
pó. assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Alfredo Seabra e Dr. Paulo Martins, consideram a mer- 
cadoria em causa bem despachada como pedra pomes, da taxa 
de 100 réis por quilo; e os demais subscrevem o parecer do 
Conferente Sr. Pedro Torres Leite, que se segue : “Trata-se 
de esmeril em pó, tendo em vista o que consta do Dicionario 
de Merceologia e Quimica Aplicada, do Professor Villavecchia 
-— “Que são conhecidos no comercio como esmeril, entre 
outros os produtos que têm por base a pedra pomes (liv. II, 
pag. 110, ed. 1913); o que aliás. já foi esclarecido pelo Labora- 
torio Nacional de Analises, “ex-vi” do laudo anexo á de- 
cisão n. 1.189 do corrente ano. De fato, a aplicação unica é 
para polir metais ou pedras, assim deve pagar a taxa de 500 
réis,” 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.499 — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
ãe Noronha, protocolada sob n. 49.276, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 65.475, deste ano, como juta em bruto, 
da taxa de 60 réis por quilo, tendo o dito Conferente im- 
pugnado, à vista de existir na Alfandega uma denuncia sobre 
estopa e canhamo em bruto, 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
lisada de juta em bruto, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa bem despachada como tal, para pagamento 
da taxa de 60 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.500 — Representação do Conferente Sr. Carlos Pinto, 
protocolada sob n. 51.834, relativa á mercadoria despachada 
por Usinas S, Luzia S. A., pela nota n. 69.035, deste ano, 
coma aço em barras, da taxa de 120 réis por quilo, do art. 707 
da Tarifa, tendo o dito conferente verificado barras de aço 
já trabalhadas para aplicação em qua'quer mistér. 


à Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em apreço foi bem despachada como aço laminado 
de qualquer feitio, do art. 707 da Tarifa e taxa de 120 réis 
por quilo, 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.501 — Chame & C. — 51.642. — Questão sobre mer- 
cadoria cujos direitos foram pagos no Armazem das Enco- 
mendas Postais como obras não classificadas de celuloide, na 
base de valor de 8$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Pa.vino 
Rocha classificado como adereços de celuloide, da taxa de 
108 por quilo, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de 
Noronha, Pedro Torres Leite, Elias Souto e Dr. Paulo Martins, 
classificam a mercadoria em causa como obras não classifi- 
cadas de celuloide, sujeitas a direitos “ad valorem” 50 %, 
não podendo o valor ser inferior ao da base de 88 por quilo; 
e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza, Julio 
Muciel e Eugenio Pourchet, cons deram a mesma mercadoria 
como obras não classificadas de celuloide, “ad valorem”, razão 
50 %, na base de 205 por quilo, de vez éque a mercadoria é 
porte de adereços. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.502 — Companhia Telefonica Brasileira — 5.443 — 
Despachou pela nota n. 67.487, deste ano, utensílios não clas- 
sificados para maquina, da taxa de 300 réis por quilo, ar- 
tigo 1.025, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 
considerado como objétos fisicos não classificados. 

A Comissão da Tarifa. por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como utensílios não clas- 
sificados para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 
300 réis por qui.o; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 
proferiu o seguinte voto : “Por não ser igual ao objéto que 
deu motivo a decisão n. 1.478, de 1928, entendo que o da 
questão em apreço deve pagar 15 % “ad valorem”, tendo em 
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vista que não é composto de carvão para eletri 
sim de téla metalica de cobre, comprimida, que 
aparelho físico,” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maio 


N. 1.503 — Felix Berbara — 50.280. — "em 
leilãc 156 garrafas de litro e 15 de 4% litro. devend 
q Chanspagne”, para as quais adquiriu 156 sélos de 68 
38. correspondentes ás unidades adquiridas. Verifi 
tarde tratar-se de vinho espumoso e não de “CH 
pediu restituição da importancia paga pela nota de e 
u. bas do * 

à Comissão da Tarifa subscreve o voto do Cor 
Sr. Alfredo Seabra, que é o seguinte : “Em fade 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, o 
teri cabimento. Segundo informação do Sr. Co fer 
despacho, a mercadoria já foi conferida e desemba 
tendo os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Ju 
feito a seguinte declaração de voto : “De acôrdo. 
que a mercadoria pagou o sêlo devido — como vir 
mante, ” + 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


. 





































































N. 1.504 — Ferrari Filhos Ltd. — 46.954. — Desg 
pela nota n. 64.578, deste ano, oleo combustivel pi 
bustão interna de motores, pagando os direitos co 
para fabricação de gaz Pintch, da taxa de 10 ré Pp 
Não sz conformando com essa taxa, pediram a a 

Comissão da Tarifa, 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscrevi 
de Cenferente Sr, Dr. Amarilio de Noronha, que 
“Uma vez que se trata de Dieze—-Gaz—Oil, que. ta 
ser empregado nas maquinas de combustão interna. 
Diezel e semi-Diezel, como tambem na fabricação 
Pintsch, conforme se vê do laudo do Laboratorio À 
de Analises, c assifico o produto da questão em | 
para fabricação de gaz Pintsch, da taxa de 10 nr 
com & circular n, 25, da Diretoria da Receita Publica, 
Junhc de 1932. q 


O Sr. Inspetor assim decidiu. E 


N. 1.505 — Representação do Conferente Sr, Di ( 
Fre're, protocolada sob n, 50.122, relativa á mercado 
tuntc da nota de arrematação n. 67.326, deste ano, 
foi classificado papel de côr, liso, para escrever, 
50 % e taxa de 500 réis por qui'o, em desacôrdo co 
solvido pela decisão 1.258, de 1931, aprovada pela or 
de Julho ultimo, da Receita Publica, À 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera 
em questão como para escrever, liso, de côr, sujeito à 
500 réis por quilo, razão de 25 %. e 

O Sr. Inspetor assim decidiu, tendo em vista a O 
Diretoria da Receita n, 818, de Julho ultimo, a esta À! 


N. 1.506 — J. G. Pereira & C. — 50,409. — Desp 
pela nota n. 66,407, deste ano, baetão de lã de qua! 
qualidade. da taxa de 25200 por qui.o, tendo o 
Sr, Julio Maciel considerado como pano de lã, de 
grumas por metro quadrado, da taxa de 108 por « 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria consi 
cadoria em causa bem despachada como baeta , 
de 25200 por quilo; o Conferente Sr, Dr. Paulo Marti 
o seguinte parecer : “O tecido de que se trata é prol 
inaquina de estampar'a, Está, pois sujeito à taxa de. 
cluido que está no art. 523, com a alteração que | 
Decreto n. 19.868, de 15 de Abril de 1931. Não Pp E 
esforço para se compreender que não se trata de pa 
sujeito a direitos pela metragem quadrada, Nin 
afirmar que o tecido da questão destine-se á conf 
roupas. Sou, por isso, de parecer que a mercadoria f 
despachada. “Em tempo” : Esse meu voto foi ad ota 
Sr. Ajudante Dr. Paulo Emiio, que resolveu no impé 
aa Inspetoria”; e o Conferente Sr. Eugenio Po chet 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conf 
Dr. Sá e Souza : “Trata-se de um pano de lã. ( 
Tarifa (modificado pelo Decreto 19.868, de 15 de 
deixa duvida quanto á exata classificação do pano 
O panc proprio para maquinas de estamparia € S 
tante paga 28200 como 8$ por quilogramo; no pri 
quando classificado e especificado; no segundo. 
não classificado e não especificado. Ora, 
casos, o pano não deixa de ter aplicação em m 





termparia quando tiver a respectiva propriedad omo 
está especificado, o pano em questão deve a 
&s ror quilogramo. ” | EE: 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os do 
Srs. Conferentes. Luganity 





N. 1.507 — Representação do Eesriturario S) 
da Cunha. protocolada sob n. 49.354, relati 


despachada por Abe. de Barros & C., em mn s 
uno, como giz em pó, sobre cuja classifics 
turario teve duvida, 










































| E “A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
| —torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
Jisada de giz em pó (carbonato de calcio, natural), unanime- 
“mente, classifica a mercadoria em causa como tal, do art. 629 
da Tarifa e taxa de 60 réis por quilo, 

- O Sr, Inspetor assim decidiu. 


N. Ly — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 

protocolafia sob n. 49.270, relativa à mercadoria despachada 
. pela Sociedade Brasiseira de Explosivos Rupturita, pela nota 
n. 65.038, deste ano, como limalha de aluminio, semelhante à 
Jimalha de cobre, da taxa de 200 réis por quilo, sobre cuja 
elassificação o dito conterente teve duvida. 
“A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria ana- 
lisada de aluminio em pó; nao se tratando de lima.ha de alu- 
minio, unanimemente, classifica a mercadoria em causa no 
E isdhas Tarita, como aluminio em pó, da taxa de 15500 por 
quilo. ú 


“OQ Sr. Inspetor assim decidiu. 


 N. 1.509 — Maia Moreira & C. — 52.566. — Despacharam 
pela nota n. 68.535, deste ano, velocipedes proprios para cri- 
anças, de ferro niquelado, com rodas de borracha massiça, da 
taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr, Tavares 
“Guimarães classificado como brinquedos não especificados, da 
taxa de 15500 por quilo, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 

“se manifestou ; O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza declara estar 
“de acôrdo com o conferente do despacho, considerando brin- 
quedos não especificados; os Conferentes Srs, Alfredo Seabra, 
ir. Paulo Martins e Elias Souto consideram a mercadoria da 
“amostra n. 1 — apare.ho denominado “rema-rema”, destinado 
“ao desenvolvimento fisico da criança — como semelhante aos 
“aparelhos ginasticos, da taxa de 900 réis por quilo, e a da de 
». 2. como tricicle com rodas de borracha massiça, da taxa 
«de 600 réis por quilo; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu 
| o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. 
Dr. Amarilio de Noronha : “Tricicles ou bicicles são os que 
têm selim, não sendo o caso em apreço. Por isso entendo que 
foi bem. classificada pelo conferente como brinquedos não es- 

ilicados”; e os Conferentes Srs. Julio Maciel e Eugenio 

'ourchet consideram a mercadoria representada pela amostra 
m. 1, como brinquedos de qualquer materia não especificados, 
«da taxa de 18500 por quilo, e a representada pela amostra de 
mn. 2, como tricicles a pedal, proprios para crianças, de ferro 
pintado, com rodas revestidas de borracha massiça, da taxa 
“de 600 réis por quilo, 

- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos 
“Srs. Conferentes. hj 


"N. 1.510 — Moreira Barbosa & C. Ltd. — 45.005. — 
“Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
“mendas Postais e aí classificada como peças avulsas de ferro 
“(amostras ns. 1, 2 e 3) e pinças do feitio de tesoura (amostra 





| A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classifica 
| os quatro ferros em fórma de pinça, como pinças de torção e 
- semelhantes, do art. 911 da Tarifa e taxa de 95600 por duzia, 
“| e os ferros restantes, como instrumentos avulsos de aço para 

«cirurgia, do art. 928 da mesma Tarifa e taxa de 18$ por quilo. 


“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.511 — Pierri Sobrinho & C. — 45.968. — Submeteram 
||| «a despacho lã tinta de qualquer modo preparado, da taxa de 
15100 por quilo, pretendendo, em conferencia desclassificar 
| para lã em bruto, da taxa de 250 réis por quilo. O Conferente 
| Sr, Dr. Milton Carrilho pensa ser caso de assemelhação à crina 
| preparada, tinta. da taxa de 35600. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
“torio Nacional de Analises, declarando que a mercadoria ana- 
lisada apresenta os caractéres de pêlo ou lã de certas raças de 
cabras; não se trata de pêlo tinto, unanimemente, considera 
| a mesma mercadoria como lã em bruto, do art. 481 da Tarifa 
| € taxa de 250 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.512 — Ribeiro Costa & C. — 44.810, — Despacharam 
nota n. 58.833, deste ano. barras de ferro simples, da 
ad de 100 réis por quilo, tendo o o rca Sr. Dr. Raul 
Ri eitas considerado como aço em barra. Ê 
pts a See da Tarifa, em face do laudo do Laboratorio 

1 de Analises, unnimemente, considera a mercadoria 

usa como barra de aço, do art. 707 da Tarifa e taxa de 


— Pierre — 51.796. — Pedindo reconsi- 
ia e 1.481, deste ano, considerando como 
estampas, a mercadoria despachada como livros 
| itura. E 

O Terifa, apreciando o presente pedido de re- 

; assim se manifestou : Os Conferentes Srs. 
* Dr. Paulo Martins, Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra E 
“Dr. Amarilio de Noronha, mantêm seu voto anterior, consi- 
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derando a mercadoria em causa como prospétos, da taxa de 
150 réis por quilo; o Conferente Sr. Elias Souto opina pela 
manutenção da decisão recorrida, uma vez que os requerentes 
nenhum elemento apresentaram capaz de modifical-a; o Con- 
ferente Sr. Ju.io Maciel tambem mantém o seu voto anterior, 
considerando como prospéto com estampas, da taxa de 3$ por 
quilo; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite proferiu o se- 
suinte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souze. : “A firma requerente com a sua argumentação vem 
Justificar o acerto da decisão, e de fato trata-se de um reclame 
com estampa, € assim mantenho meu parecer anterior.” 


k O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os quatro ultimos 
Srs. Conferentes, ficando, deste modo, mantida a decisão nu- 
mero 1.481, deste ano. 


N. 1.514 — “The Calorie Company” — 15.484, — Despachou 
pela neta n, 21.835, deste ano, oleo de petroleo combustivel 
Pora combustão interna, à granel, da taxa de três réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede classificado 
como vleo de petroleo para fabricação de gaz Pinch, da taxa 
de 10 réis por qui.o, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
tório Nacional de Analises, unanimemente, considera a mer= 
cadoria em causa — Diesel gaz oil leve — como oleo de pe- 
único para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por 
quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.515 — “The Caloric Company” — 33.840, — Despachou 
pela nota n. 50.531, deste ano, oleo de petroleo para fabricação 
de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo, pretendendo, em 
conterencia, desclassificar para oleo combustivel para com- 
bustão interna de motores, da taxa de três réis por quilo, 
com o que nao concordou o Conferente Sr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, considera a mercadoria em causa 
— Diezel Gaz Oil, leve — como oleo mineral para fabricação 
de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo, de acôrdo com a 
circular da Diretoria da Receita n. 25, de Junho deste ano, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.516 — “The Calorie Company” — 40.986. — De 
pela nota mn. 56.880, deste ano, oleo de petroleo Regata ar 
cação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo, 
em conterencia, desclassificar para oleo combustivel para com- 
bustão interna de motores, da taxa de três réis por quilo, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Prado Carvalho. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
toric Nacional de Analises, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — Diesel Gaz Oil, leve — como oleo de pe- 
E gil se tes Ea da taxa de 10 réis por 

Mo, em vista da circular da Diretori i 
Pede ria da Receita n, 25, de 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.517 — Vasco Ortigão & C, — 52.478. — Receberam 
duas encomendas postais, cujos direitos foram pagos como 
tiras de arminho para pó de arroz e semelhantes, da taxa 
de 125 por quilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha con- 
siderado a mercadoria sujeita à taxa de 200 réis por grama, 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Al- 
frede Seabra, Elias Souto e Dr. Paulo Martins, considera a 
mercadoria em causa como penas de passaros e semelhantes, 
para cnfeites, da taxa de 100 réis a grama; pelo voto do Con- 
terente Sr. Eugenio Pourchet, considera como penas de 
pombo, galo e semelhantes, para enfeites, da taxa de 100 réis 
por grama: e pelo voto dos Conferentes Srs. Julio Maciel, 
Drs. Sá e Souza e Amarilio de Noronha e Pedro Torres Leite, 
é de parecer que a mercadoria foi bem classificada pelo Con- 
ferente do despacho, como enfeites de penas, do art. 18 da 
Tarifa e taxa de 200 réis por grama. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.518 — Werner Frank & C. — 51.926. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como objétos de adorno, de louça n, 6, do art. 650. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria em causa bem classificada pelo Armazem das 
Encomendas Postais, como figuras de louça n. 6, para cima 
de mesa, do art. 650 da Tarifa e taxa de 4$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.519 — Willy Borghoff & C, — 51.817. — Submeteram 
a despacho rolamentos de ferro (roulements á billes), da taxa 
de 15 % “ad valorem”, pretendendo, em conferencia, desclas- 
sificar para utensilios não classificados para maquinas, da 
taxa de 300 réis por quilo, com o que não concordou o Confe, 
rente Sr. Dr. Raul de Freitas. R 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa — roulements á billes — bem despachada, 
como aparelhos para transmissão de força, sujeitos ao pa- 
gamento de 15 % “ad valorem”, do art. 982 da Tarifa, de 
scôrdo com decisões existentes; e os Conferentes Srs. Alfredo 


pretendendo, . 
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Seabra e Elias Souto consideram a mesma mercadoria como 
utensiiios não classificados para maquinas, da taxa de 300 réis 
pcr quilo, convindo notar que, por decisões existentes, mer- 
cadoria identica está nesta Alfandega, classificada para pagar 
direitos “ad valorem”, razão 15 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


-— 


EDITAIS 


com O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 
sados em 12 lenços de sêda para senhora e seis caixas de 
laminas “Gilette”, apreendidas no dia 18 de Novembro 
findo, pelos Guardas da Policia Aduaneira desta Alfandega, 
Octacílio Tinoco, Evandro Vianna, Secundino Fontes e An- 
tonio Nunes do Patrocinio, quando em serviço de fiscali- 
zação a bordo do vapor nacional “Cuiabá”, a virem, dentro 
do prazo de 15 dias, sob pena de revelia, alegar o que en- 
tenderem a bem de seus direitos no processo sobre tal ocur- 
rencia instaurado nesta Repartição. (Processo n. 134). 





Alfandega do Rio de Janeiro, Secretaria, em 9 de De- 
zembro de 193%. — Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interes- 
sados em 24 isqueiros e 12 baralhos marca “Grimaux”, 
apreendidos no dia 22 de Novembro findo pelos Guardas 
da Policia Aduaneira desta Alfandega, Timotheo Serôa, 
Carlos Rodrigues de Barros e Olavo Cesar da Silva, quando 
em serviço de fiscalização a bordo do vapor nacional 
“Cuiabá”, a virem, dentro do prazo de 15 dias, sob pena 
de revelia, alegar o que entenderem a bem, de seus di- 
reitos no processo sobre tal ocurrencia instaurado nesta 
Repartição. (Processo n. 135). 


Alfandega do Rio de Janeiro, Secretaria, em 9 de De- 
zembro de 1932. — Carlos Pinto de Castro, 3º Escriturario. 


ra 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 
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De ordem do Sr. Inspetor, convido « pe 
sados em duas latas de doces em cons 
pelos Guardas da Policia Aduaneira « 
Campos e Frederico da Costa Filho, no 
findo, quando em serviço de fiscalização 
do Cáis do Porto, em poder de um estivs 
a virem, dentro do prazo de 15 dias, sob 
alegar o que entenderem a bem de seus d 
cesso sobre tal ocurrencia instaurado nesta Alfani 
cesso n. 137). 


Alfandega do Rio de Janeiro, Secratal 
zembro de 1932. — Carlos Pinto de Castro, 3º 


alegar o que entenderem a 
cesso n. 138). 


Alfandega do Rio de Janeiro, Secretari. 
zembro de 1932. — Carlos Pinto de Castro, E 
e NA 
ER = a 
De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono | 
sados em 10 barras de chocolate “Calbry's, apr 
dia 21 de Novembro findo pelo Guarda E 
neira desta Repartição Egberto Baptista | 
serviço de fiscalização a bordo do vapa 
Ster”, a virem, dentro do prazo de 15 y 
revelia, alegar o que entenderem a bem de. 
processo sobre tal ocurencia instaurado. 
(Proceso n. 136). ga 


Alfandega do Rio de Janeiro 
zembro de 1932. — Carlos Pinto 
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“de Castro, 3º. 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES DURANTE O MES DE NOVEMBRO DE 1932, 


NOS ARMAZENS DO 








Existencia em 30 de 











Ps 


CAIS DO PORTO 


Outubro de 1932 ENTRADAS | SAIDAS 
ARMAZENS 

v P v Pp | v | Pp 
Patco S/Agua.t.s o. ces 14.061 451.778 90.971] 2.555.686 36.518) 1.091.590 
— Dor pratas 39.102] 4.008.509] 103.991] 4.792.465] 129.302] 7.284.897 
DERA tir us a 33.632] 2.974.824 3.885] 830.667 7.690) 1.097.358 
ED dis E ico ini 24.970] 2.696.682 34.061] 1.975.335 30.734] 2.397.217 
ERR Sa qu 46.620] 3.559.312 35.719] 1.833.939 63.384] 3.492.835 
DR asse odeio 54.638] 3.901.202 10.215] 1.105.525 15.028] 3.037.803 
A ADO RP A 48.930] 4.515.750 19.811] 1.016.382 41.450) 2.087.404 
Rs A Mi 50.169] 2.655.742 72.279! 4.942.693 55.467] 4.580.135 
ÃO Br re DEVERA 22.092 3.033.075 30.977] 1.948.171 32.657] 2.402. 
as ds ERA 15.717] 1.465.671 19.016] 1.600.360 17.910) 1.507,74 
NET AL ES, AS 33.057] 2.792.051 27.154) 1.728.904 30.638] 2.413.119 
PRE e coiso sas dt 25.448] 1.371.162 17.604] 1.767.130) 15.741] 1.373. 
MARROCOS a oia crimes jo coro oia e Ee Peg A ARA E SP o 0 o cin seo 6 cinio o O R 
E 33.996) 1.647.352 51.263] 2.300.589 64.533] 3.229. + 
Dep. Mat. Pes......... 15.860 2.023.127 3.528 


Soma....ccccscsses 458.301) 37.096.237 520.474 








Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1932. — Ruiz de Gambóa, 


530.078 7.396 
28.927.924 


Chefe do expediente. 
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DIFERENÇAS COBRADAS pas 


p PELOS sas CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO Ponto D 
ta — DE 1932 
o df] ' po pow : TE Rá Mi 






ARMAZENS QUALIDADE po ivensas “TOTAL do agi 







Armazem n. À... cc... $ RE ) 8 = 








E, Armazem n. 1... . 0.» $ 8 Fe * e. 





















, Armazem D. 3... «vv. $ $ $ g +. 
F MES Rr RC rio ame 687$000 5 7478700 — 1:4348700 Gentil do: Naga NE 
Armazem n. 5 (Porta D) .. $ $ $ $ ="t8 
Armazem n. 4. .... ++ 1:0808600 15800 818500 — 1:1638900 | Genulpho Freire. 
Armazem n. 5....... 2615300 $ — 5608400 8218700 Fideleino T. Coe 
Armazem n. 6.......» s $ $ $ k 
| Teto = 860 1308200 1118600 1:0968500 Carlos G. da Silv 


Armazem n. 











Armazem n. 8... .... $ $ $ s 
Armazens ns. 8 e 18. ne $ $ t 
Armazem n. 8....... 8. $ $ $ 
= Und PD 5 E E. hola 
Armazem 0. 9......» $ $ $ $ E 
Armazem n. 10... eee 3875400 55$400 4858700 9288500 Luiz S. Bezerra « a! 
Armazem n. 10... ...... $ $ $ $ 
Armazem n. 10. . . . . ..» $ 4 $ $ 
Armazem n. 16... .. +» $ $ $ $ 
Armazem n. 16 (Porta A) . ê $ o $ 
4 Asma mB. 2; ii ado! 258676300 4418500 — 2:7885800 — 6:0878600 | Pedro Tores 1 
po '* Armazens ns. 16 e 18... 4:415$900 3628200 5:647$600 10:4258700 
| Armazem n. 16. +...» $ $ 9» q $ 
á Armazem ns 11. «vc 8 8 om E ço 
É Armazem n. 17. ...... 7308700 4318700 1:4838700  2:6465100 Julio Maciel. 
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; e Armazens ns. 17 e 18... 2:1738100 6145200 4:1858500 6:972$800 Alfredo. Sesi 
É. Armazem n. 18. .. .. «. 1:1695700 258300 1:127$200 2:3225200 Amato de. 
Armazem n. 18 (Porta A).. $ $ $ = k | 
Armazem n. 18. ...... 8 5 $ : É 1 
E ce 5 $ $ $ A 4 
Mação À: 2r4 Baco ste da $ $ $ $ | 
“ Extreno C. do Do DS vbE 685900 3818400 4:715$625 5:165$925 Rubem Raposo. 
Externo G. «2. va cv ca — 518800 —  5:2188930 1:4825642  6:7538372 Euclides de. car a 
q Maiterines pesados. . .-. .. $ 4: $ g "a 
y Trapiche Mercurio. . .... $ RE $ | $ 
Pateos ns. 3e4....... $ os $ $ 
X 4 nt AD ir | 
à | E 16:034$400 8:7258130 23:976$667 48:736$197 - 
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N “corrente ano a assinatura do “Boletim da 
dega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
cada coleção dos anos anteriores. 


“Cada ultimo numero publicado custará 18500; 
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* ordenado pela Inspetoria a redução na remessa 
* deste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 
Mesas de Rendas e demais repartições arrecadado- 


% 
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ras, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
| caso tenham necessidade de numero superior ao da 
| remessa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
VER empenhando, para este fim, a necessaria despesa. 
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o prestimos externos a Estados e Municipalidades. 
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MINISTERIO DA FAZENDA : 


Circulares de ns. 144 a 150, do Sr. Ministro. 

Repartições de Fezenda — Decretos de 16, 19, 20, 23 e 30 de No- 
vembro e 23, 24 e 28 de Dezembro, e Portarias de 16 de Nos 
vembro e 27 de Dezembro. 


Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 530, 531 e 536. 
Diretoria da Receita Publica — Oficios de ns. 1.447 a 1.516. 
Gabinete do Consultor da Fazenda Publica — Oficio n. 1.122. 
Con-elho de Contribuintes — Acórdãos ns 460, 484 e 506. 


ALEANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de n. 776 a 803. 


Comissão da Tarifa — Decisões do mês de Dezembro, de ns. 1.526 a 
1.567. 

Editais — Com o prazo de 15 dias. 

Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saidas de volumes no 
mês de Dezembro. 

Cambio Oficial à Vista — Tabela da 2º quinzena de Dezembro. 

Serviços Aduaneiros Hollerith — Mêses de Janeiro a Dezembro de 
1931 a 1932. 

Renda da Alfandega — Mês de Dezembro. 











ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 22.131 — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1932 





Dispõe sobre o processo das multas impostas por infração 
das leis reguladoras do trabalho sobre a respectiva co- 
brança 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1º do Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 


Considerando que, em materia de proteção e assistencia 
ao trabalho, a legislação vigente não tem obedecido a um 
criterio uniforme, em seus dispositivos referentes á cobrança 
das multas néla prevista, e á interposição dos recursos 
cabiveis; 

Considerando que a maioria dessas leis não encerra dis- 
positivos especiais sobre a fórma a que deve obedecer a in- 
terposição de recursos e sobre a cobrança das importancias 
das multas ou demais penalidades pecuniarias; 

Considerando que a cobrança judicial dessas multas deve 
ser efetuada da maneira mais rapida e expedita, em condi- 
ções que permitam verificar-se o intuito coercitivo do legis- 
lador; 

Considerando, finalmente, as vantagens que resultarão 
da adoção de um processo uniforme de recurso e cobrança; 


Resolve: 

Art. 1º. De toda decisão que impuzer multa ou outras 
penalidades pecuniarias por infração das leis e disposições 
reguladoras do trabalho caberá recurso voluntario, interposto, 
pelo intrator, para a autoridade imediatamente superior á 
cominadora, na fórma seguinte: 

a) das que forem impostas por funcionarios federais nas 
zonas das Inspetorias Regionais e pelos encarregados do pro- 
cesso das declarações e ulterior expediente relativo às car- 
teiras profissionais, para o respectivo Inspetor; 

b) das que forem impostas pelas Juntas de Conciliação e 
Julgamento nos Estados ou Territorio do Acre, para o Ins- 
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petor: Regional, e, das que o forem pelas Juntas de Conci-. 


liação e Julgamento do Distrito Federal, para o Diretor Geral 
do Departamento Nacional do Trabalho; 

c) das que forem impostas pelos Inspetores Regionais, 
para o Diretor Geral do Departamento Nacional do Trabalho; 

d) das que forem impostas por funcionarios do Depar- 

tamento Nacional do Trabalho, para o respectivo Diretor 
Geral; 
e) das que forem impostas pelas Comissões Mixtas de 
Conciliação, pelo Conselho Nacional do Trabalho e pelo Di- 
retor do Departamento Nacional do Trabalho, para o Ministro 
“do Trabalho, Indústrias e Comércio. 

Art. 2º. Os recursos devem ser interpostos no prazo de 
10 dias, contados da notificação à parte, ou, sendo a mesma 
revel, da publicação do edital no orgão oficial de publicidade, 
perante a autoridade que houver imposto a multa ou pena- 
lidade, a qual, depois de os informar devidamente, dentro 
de 10 dias, os encaminhará nesse prazo á autoridade su- 

erior. 

nf Paragrafo unico. A interposição do recurso só terá efeito 
suspensivo si a parte, juntamente com a petição de re- 
curso, exibir a 2º via da guia prevista no S 1º do art. sº e 
correspondente à multa ou penalidade, fazendo-se o respe- 
etivo deposito na conformidade dêsse dispositivo, Tal de- 
posito se converterá em pagamento no caso de não ser pro- 
vido o recurso. 

Art. 3º. Não sendo interposto recurso no prazo legal, a 
autoridade que tiver imposto a multa ou penalidade notifi- 
cará o infrator, na fórma do artigo antecedente, a recolher 
a importancia respectiva dentro de 1U dias, sob pena de 
cobrança executiva. A 

1º. Comparecendo o infrator, ser-lhe-á passada guia, 
«em duas vias, para efetuar, dentro do prazo de cinco dias, O 
recolhimento da importancia da multa ou demais penalidades 
às Repartições Federais competentes, que são, nos Estados € 
Territorio do Acre, as Alfandegas, Mesas de Rendas e Cole- 
torias Federais e, Distrito Federal, a respectiva Recebedoria, 
cabendo a tais repartições escriturar esses recebimentos a 
crédito do Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio e 
comunicar seu recolhimento á autoridade por quem foi a 


“guia expedida. 


8 2º. A 2º via da guia será devolvida pelo infrator á re- 
partição que a expediu, até ao sexto dia depois de sua ex- 
pedição, para a devida averbação no processo. 

Art. 4º. Não cunparecendo o infrator, ou não depositando 
a importancia da multa ou penalidade, far-se-á a compe- 
tente inscrição em livro especial, existente nas repartições 
das quais se tiver originado a multa ou penalidade, ou de 
onde tenha provido a reclamação que a determinou, sendo 
extraida cópia autentica dessa inscrição e enviada ás au- 
toridades competentes para a respectiva cobrança judicial, 
valendo tal instrumento como titulo de divida liquida e 
certa. 

Art. 5º. A cobrança judicial será promovida, no Dis- 
trito Federal, pelo Patrono do Departamento Nacional do 
Trabalho ou seu adjunto, os quais dêsde a data da publi- 
cação dêste decreto, passarão a ter denominação, respecti- 
vamente, de procurador e adjunto de procurador do Depar- 
tamento Nacional do Trabalho, e nos Estados e Territorio 
«do Acre, pelos procuradores da Republica e seus ajudantes. 

Art. 6º. O processo e demais disposições referentes á 
«cobrança das multas e outras penalidades de que trata o pre- 
sente decreto, obedecerão ao disposto para a cobrança da 
divida ativa da União. 

Art. 7º. Quando a importancia da multa ou penalidade 
reverter em beneficio de terceiro, requererá este o seu levan- 
a ira findo o processo da cobrança e feitas as deduções 

egais. 

Paragrafo unico. A materia de defesa, estabelecida a 
identidade do infrator, não póde consistir sinão na prova de 
«quitação, da nulidade do processo ou prescrição da divida. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrario. 


Ric de Janeiro, 23 de Novembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Francisco Antunes Maciel. 
; Oswaldo Aranha. 


SIHD 
DECRETO N. 22.175 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1932 


Aprova os estatutos do Gremio dos Funcionarios Publicos e 
concede-ihe autorização para operar com seus associados 
mediante consignação em folha de pagamento 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Gremio dos 
Funcionarios Publicos, associação civil de classe e de bene- 
ficencia constituida na assembléa geral extraordinaria rea- 
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“lizada em 10 de Outubro de 1932, resolve aprovar 
totutos da mesma sociedade, que a este acompanham 


ceder-lhe autorização para operar com seus asso: 
diante consignação em folha de pagamento, nos t 
Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932, 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1932, 111º da nó 
dencia e 44º da Republica. “a 


GeruLIO Vancas.. M 
Oswaldo Aranha. 
j da 


ID» . 
DECRETO N. 22.220 — DE 14 DE DEZEMBRO DE | 

Permite que o Automovel Club do Brasil co hs É 
prestimo em obrigações ao portador (debentures) 
a importancia de 2.500:000$000 À 


il 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 19 
solve permitir que o Automovel Club do Brasil, com ; 
Distrito Federal, contraia um emprestimo em obrigaç 
portador (debentures), até a importancia de 2.500:0 
abonadas com hipotéca especial dos imoveis que pos 
viér a possuir e observadas as disposições da lei n, 
de 15 de Setembro de 1893, em tudo quanto sa | 
cada, notadamente aos arts. 1º e 88 1º,2º, 6º e 7º e! 
sendo tais obrigações do valor nomin:l de 2 
juros de 8 % ao ano, amortizaveis em 25 anos, À e 
tres anos após a data da respectiva emissão, E 7 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º 
dencia e 44º da Republica. 
BE) 

GeTULIO VARGAS. 

Oswaido Aranha, 


DECRETO N. 22.225 — ve 14 DE DEZEMBRO DE |! 


Dispõe que no orçamento da despesa da Republica, 4 
gnação “Material” seja sub-dividida por. s 
signações, e dá outras providencias 


4 
4 O Chefe do Governo Provisorio da Republica os 
Unidos do Brasil, usando das tribuições contidas 1 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 EH ovembro de 1! 


- Art. 1º. No orçamento da despesa da Republica : 
signação “Material” compreenderá unicamente g 
signações destinadas, opactlgane nte a 

nente”, “material de consumo ou de tr 
“diversas despesas”. 


Art. 2º. Por “material permanente” em nde-s 
aquele material que adquirido por qualquer estabelec 
ou serviço publico da União, e sem sofrer transfo 
deva figurar no balanço patrimonial como bens da Nz 

Art. 3º. Na sub-consignação “material de 
de transformação” será classificada a » 
material dessa natureza de que necessite para os tr 
a seu cargo o estabelecimento ou serviço publico. | 

Art. 4º. Serão consideradas “diversas despesas” € 


escrituradas as despesa de iluminação, força motri 
telefones, telegramas, agua, asseio e ligeiros repai 
edificios, armazenagens, carga, descarga e Capat a: 
portes (não compreendidos os que teem tação 
assinatura de revistas, despesas miudas de pronto pa 
concertos e conservação em geral e todas as dem: 
de material que não se enquadrem nos artigos - 

Paragrafo unico. As despesas de que trata c 
escapam ao regimen da Comissão Central de Cí 
pódem ser realizadas mediante adeantamento, na fór 
legislação em vigor. ” » 

Art. 5º. Aos chefes de repartições cabe fazer a 
buição interna das dotações de cada sub igna 


acôrdo com as necessidades do serviço. vo 
Art. 6º. Ficam revogadas as disposições em « 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1932, 111º 
pendencia e 44º da Republica. ; 


Tr terial, 


. 


GeruLIO VARGAS. 
psi Ea pese id a 
ugusto Ignacio do Espirito Santo. 
Juarez do Nascimento Fer es at 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Washington Ferreira Pires. 
Afranio de Mello Prenda a 
Francisco Antunes Maciel. 
Protoaenes Pereira Guimarães. 
José Americo de Almeida. 
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22.230 — pe 16 DE DEZEMBRO DE 1932 


para outra sub-comissão da verba 2º do 
nto do Ministerio do Trabalho, Industria 
1 importancia de 8:000$000 


Governo Provisorio da Republica dos Estados 
sil, usando das atribuições que lhe confere O 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 


“Fica transferida da sub-consignação n. 2 — Ma- 
onsumo — para a sub-consignação n. 1 — Ma- 
anente — da consignação “Material”, da verba 
te orçamento do Ministerio do Trabalho, Industria 
ércio, a importancia de 8:0008000. 

| 2º, Revogam-se as disposições em contrário. 

io de Janeiro, 16 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 


» 44º da Republica. 


- GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


: €<I+*E=»> 
TO N. 22.231 — pe 16 DEZEMBRO DE 1932 


recebimento, sem multa da móra de impostos e 
— taxas, e dá outras providencias 


Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
do |, usando das atribuições contidas no art. 1º 
19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
Ne ca autorizado o recebimento. sem multa de 
É o dia 26 do corrente, inclusive, de todos os impostos 
prazos normais de pagamento já se achem 


ambem relevada, no aludido periodo, uma vez 
“a multa por falta de declaração do imposto 


se compreendem nas disposições dêste decreto 

divida já enviadas para a cobrança executiva. 
entrará em vigor na data de sua 
gadas as disposições em contrário. 


le Janeiro, 16 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
E " da Republica. 


GeruLiO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


, €I+*DS 
ON. 922.235 — pE 17 DE DEZEMBRO DE 1932 


rio da Fazenda, o credito de 289:8085916, 
34:4868476, papel, suplementar á verba 23º do 
“da despesa do mesmo Ministerio, para o ano 


efe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
to n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 


e abrir, ao Ministerio da Fazenda, o crédito de 
8085916, ouro, e 15.834:486$476, papel, suplementar á 
ba 23º do orçamento da despesa do mesmo Ministerio 
imo corrente, afim de regularizar despesas com o 
o de pessoal dos diversos Ministerios relativas ao 

1 e efetuadas em 1932, como medida de ordem 
ativa decorrente da execução do remigen de gestão 
o pelo Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro de 1931, 


Ouro Papel 
o da Justiça e Nego- 
e nteri 2 o O PRE SD 305:2395969 
| Mini das Relações Ex- 
HR RR Css 280 :6958393 553:3885969 
“||| Ministerio da Marinha ...... 1:559$073 132:9035338 
| : RE ea ss cncss rsss * 6.458:6955308 
iste a Agricultura 1:0668670 809 :4545648 
ster a Viação e Obras 
MS nas... 2:8145852 682:7885848 
da Educação e 
ú BRA, 2:6398484  1.955:5165602 
rio do Trabalho, In- 
sina e Comércio .... cocos. 153:5478399 
da: Fazenda..... : 1:0398444  4.782:9515635 





289:8085916 15.834:4865476 


i 
“Janeiro, 17 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- 
e 44º da Republica. 





GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
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DECRETO N. 22.236 — pE 19 DE DEZEMBRO DE 1932 


Regula a arrecadação, pelo Conselho Nacional do Café, da 


taxa de 15 shillings po rsaca de café exportada e dá 
outras nrovidencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando que a fixação em 558000 
da taxa de 15 shillings por saca de café exportada para o es- 
trangeiro, a que se referem os Convenios de 24 de Abril e 5 
de Dezembro e Decretos Federais ns. 20.003, e 20.760, de 16 
de Maio e 7 de Dezembro de 1931, respectivamente, obedeceu 
à necessidade de aparelhar o Conselho Nacional do Csfé com 
os recursos necessarios e bastantes à consecução de seus obje- 
tivos; mas, , 


Considerando que, neste momento, estando o Governo € o 
Banco do Brasil em condições de suprir o Conselho com os 
recursos necessarios à plena execução de seu programa de 
ação, é da maior conveniencia e justiça aliviar-se o café da 
tributação a que está sujeito, de modo a fomentar o desen- 
volvimento de seu consumo; 


Considerando ainda que ao Conselho incumbe, entre ou- 
tras, a fiscilização do consumo do café de produção nacional, 
fiscalização esta, porém, que precisa ser regulamentada de 
modo a tornar-se eficiente e prática; 


Considerando que é de urgente necessidade proibir-se 
temporariamente o plantio de novas lavouras cafeeiras, de 
modo a combcter a superprodução que vem deprimindo as 
cotações do produto nos mercados de consumo; 


Considerando, entretanto, que essa proibição, embora 
indispensavel, deve ser estabelecida com a equidade que o 
momento economico brasileiro comporta, já para atender á 
posição de desigualdade em que ficariam os Estados de la- 
voura incipiente, já para harmonizar-se com o espirito de 
cooperação que presidiu ao Convenio de 24 de Abril; 


) 

Considerando que é da maior conveniencia conferir ao 
Conselho Nacional do Café, a faculdade de emitir certificados 
de deposito e titulos de warrants sobre o café recolhido a 
seus armazens, de modo a evitar despesas de armazenagem; 


E usando das atribuições que lhe confere o art. 1º do 
Decreto Federal n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta: 


Art. 1º. A taxa de 15 shillings, ouro, por saca de 60 
quilos de café exportada, a que se refere o art. 2º, do De- 
creto n. 20.760, de 7 de Dezembro de 1931, será cobrada à 
paridade do dolar, ao cambio fixado pelo Banco do Brasil, 
para venda de saques á vista sobre Nova York. 


Paragrafo unico. O Conselho Nacional do Café não po- 
derá usar da faculdade que lhe foi outorgada pela consulta 
1º do Convenio Cafeeiro de 24 de Abril de 1931, no sentido 
de reduzir ou suprimir a taxa a que se refere este artigo, 
emquanto a mesma taxa constituir garantia de quaisquer 
operações de credito feitas pelo Conselho Nacional do Café. 


Art. 2º. O direito assegurado aos Estados cujas planta- 
ções não tenham atingido a 50 milhões de cafeeiros, pelos 
S 2º, do art. 10, do Decreto n. 20.003, de 16 de Maio de 1931, 
de completarem este limite, fica adstrito ao maximo de dois 
milhões, na vigencia do Decreto n. 22.121, de 22 de No- 
vembro de 1932; 


Paragrafo unico. Para o plantio a que se refere este 
artigo, torna-se necessaria a prévia autorização do Conselho 
Nacional do Café. 


Art. 3º. Fica obrigatorio o registro, no Conselho Nacio- 
nal do Café, de todos as usinas de torrefação e moagem de 
café, existentes ou que se fundarem no territorio nacional, 
sob pena de multa de 5:000$000; 


Paragrafo unico. Essas inscrições devem ser feitas den- 
tro do prazo de 90 dias a contar da data da publicação do 
presente decreto, para as usinas já existentes, e da data do 
pagamento do alvará de licença, para as que vierem a se 
instalar. 


Art. 4º. Sem prejuizo da ação fiscalizadora, que atual- 
mente compete á Saúde Publica da União e dos Estados, fica 
o Conselho Nacional do Café com poderes para exercer ampla 
fiscalização sobre o comércio de café em todas as suas mo- 
dalidades e pela fórma que julgar conveniente, podendo, para 
isso, impôr as penalidades estabelecidas pelas leis vigentes; 

Art. 5º. Os armazens de deposito do Conselho Nacional 
do Café, gosarão das regalias das empresas de armazens 
gerais, a que se referem o Decreto n. 1.102, de 21 de No- 
vembro de 1903 e demais disposições em vigor. 


Art. 6º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 19 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44” da Republica. 


GerTuLIO VARGAS, 
Oswaldo Aranha. 





DECRETO N. 22.245 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1932 


va, 120 dias o prazo consignado no $ 1º do art. 2º do 
eis Ani np 2 “4677 de 6 de Junho de 1932 e dá outras 


providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | 


Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhes são con- 
feridas pelo ert. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930, decreta: ” 

Art. 1º. Fica elevado para 120 dias o prazo consignado 
no $ 1º do art. 2º do Decreto n. 21.467, de 6 de Junho de 
1932 e a que se refere o art. 15 do de n. 8.592, de 8 de 
Março de 1911. 

Paragrafo unico. Esse prazo poderá ser prorrogado por 
mais 60 dias, desde que a parte interessada prove documen- 
tadamente, perante o chefe da repartição aduaneira, que a 
demora pela apresentação do documento cabe á repartição 
incumbida de dar certificado sobre o material para que se 
obteve isenção ou redução provisoria dos direitos. 


Art. 2º. Os processos referentes à isenção ou redução de- 
finitiva de direitos, pretendidas pelos demais Ministerios e 
pelos governos estaduais e municipais, em favor de em- 
presas que gosam de tais beneficios, devem ser apresentados 
à Alfandega, onde tiver sido dada a concessão provisoria, 
mediante termo de responsabilidade com o prazo acima esti- 

ulado, sob pena de cobrança de direitos integrais, no caso 
e ser este excedido. 


Art. 3º. No caso de empresas de estradas de ferro, de 
telegrafo e outras, que gozem desses favores em virtude de 
lei especial ou clausula contratual, os certificados técnicos 
serão fornecidos pelas repartições que exercerem fiscalização 
direta sobre seus contratos, na fórma da alinea f do artigo 
20 do Decreto n. 15.157, de 5 de Dezembro de 1921. 

Art. 4º, Aos Inspetores das Alfandegas cumpre designar 
o profissional para passar o certificado tecnico; organizar, 
na devida fórma, os processos respectivos, instruindo-os com 
o despacho respectivo, faturas comercial e consular, conhe- 
cimento de carga e cópia do termo assinado; e, finalmente 
encaminha-los à Diretoria da Receita, convenientemente in- 
formado, para concessão definitiva do favor. 


Art. 5º. O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua blicação, revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 


dencia e 44º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha. 


€I+0D» 
DECRETO N. 22.246 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1932 


Aprova o regulamento para a fiscalização do serviço dos em- 
prestimos externos dos Estados e Municipalidades 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 


Resolve aprovar o regulamento que a este acompanha 
assinado pelo Ministro do Estado dos Negocios da Fazenda, 
para a fiscalização do servico dos emprestimos externos dos 
Estados e Municipalidades, de que trata o Decreto n. 22.089, 
-de 16 de Novembro de 1932. 


Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
«lencia e 44º da Republica, 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha, 





Regulamento para a fiscalização do serviço dos emprestimos 
externos dos Estados e Munic'palidades, aprovado pelo De- 
creto n. 22.246, de 22 de Dezembro de 1932 


Art. 1º. A fiscalização dos emprestimos externos, esta- 
duais e municipais, de que trata o Decreto n. 22.089, de 16 
de Novembro de 1932, incumbe á Secção Técnica da Comissão 
de Estudos Financeiros e Economicos, creada pelo Decreto 
20.631, de 9 de Novembro de 1931. 


Art. 2º. Cabe à Secção Técnica organizar a escrituração 
dos referidos emprestimos, bem como o registro de todos os 
contratos. 


Art. 3º. Os Estados e Municipios são obrigados a remeter 
à Secção Técnica os contratos de emprestimos que houverem 
contraido, bem como as informações sobre a situação desses 
emprestimos, no que concerne á circulação de seus titulos, 
às amortizações, aos coupons vencidos e não pagos e demais 
infórmes que se relacionem com a divida externa de cada 
um deles, ou outros que, porventura, lhes forem requisitados. 






































































Art. 4º. A Secção Técnice, com os elemer 
forem, assim, enviados, organizará: j 
-; O registro completo de todos os contratos; 
b) o levantamento de uma conta analitica de tá 
operações pertinentes a cada emprestimo; 4 
c) o desdobramento dessa conta em outras parc 
clarando-se: «io ge 
I — As importancias dos juros remetidos, di 
pelas moédas de pagamento e o seu equivalente 
nacional; p cai 
W — As amortizações feitas, com a mesma disc 
II — As comissões e demais despesas, com iden 
criminação; a 
IV — A aplicação conhecida, por parte dos as 
bunqueiros, das remessas de que tratam os nui 
cedentes; finalmente, 8. 
V — Todas as observações relativas ás operações. 
a esses emprestimos; E. 
d) quadro discriminado da época das remessas de. 
dus vencimentos dos coupons, tipos de juros, amortii 
comissões; E “8 
e) fichario ou classificador que habilite o conhec 
imediato da situação atual de cada emprestimo com a 
principais caracteristicas, : 
Art. 5º. A” Secção Técnica, como orgão oficial 
mações, cabe ainda o estudo da situação de cada em 
de seus detalhes e repercussão economica, podendo 
tar ao Governo contratante sobre a conveniencia : 
que visem diminuir os encargos que recáem sobre os 
ou Municipios devedores, cuja situação tributaria a 
essa solução. “sa 
Art. 6º. A Secção Técnica poderá examinar in lo: 
as contas dos agentes ou banqueiros, concernentes. 
prestimos realizados pelos Estados e Municipalidad: 
Paragrafo unico. A fiscalização a que se re 
tigo se fará sempre em carater reservado sen: o 
qualquer divulgação a respeito. — 
Art. 7º. Os Estados e Municipios comunicarão. E: 
agentes ou banqueiros a competencia atribuida á 
Técnica para solicitar dados e elementos necessa! X 
se desempenhar da fiscalização que lhe cabe exei 
Decreto n. 22.089, de 16 de Novembro de 1932. 
Art. 8º. Os serviços previstos neste regulam 
executados por medida de ordem economica, com o | 
e material que já executam os trabalhos oriundos « 
tratos assinados em 16 de Dezembro de 1929 e 25. le 
de 1930, lavrados respectivamente pelos Diretores da 
Publica e da Contabilidade do Ministerio da Fazenc 
cendo o cargo de Chefe da Secção Técnica, sem re 
o atual secretário técnico da Comissão. 
Paragrafo unico. O local para execução de po 
será no proprio edifício do Ministerio da Fazenda, 
acham instalados aqueles serviços, que podem ser a 
segundo as necessidades dos novos trabalhos, correr 
caso todas as despesas, inclusive transporte de 
conta da verba de que trata o art. 10. 
Art. 9º. Em caso de ser necessaria a cooper 
cionarios federais ao Servião du Secção Técnica, | 
verão ser desivnados pelo Ministro da Fazenda, po; 
do secretário técnico e de acôrdo com as necess; 
serviços. ; , 
Art. 10 — Os Estados e Municipios se obrigam | 
buir com uma quota proporcional á importancia de. 
promissos, externos, para fazer face ás despesas de 
zação de que trata este regulamento, quota que 5 
anualmente pelo Ministro da Fazenda. k 
Paragrafo unico. A quota a que se refere este ar 
recolhida ao Tesouro Nacional, por intermedio « 
cias Fiscais, nos Estados, e constituirá deposito à di 
do mesmo Ministro, que será o ordenador das : 
pessoal e material, necessarios á execução do serv 


Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1932. 
Aranha. 
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DECRETO N. 22.248 — DE 23 DE DEZEMBRO | 


Aprova com modificações as alterações de e: tos 
ciedade Anonima de Seguros Lloyd Atlantico, 

nesta Capital, deliberadas pela assembléa ger 

dinaria, realizada em 20 de Agosto de 1931, à 


minuição de seu capital social para mi 


O Chefe do Governo Provisorio da F 
Unidos do Brasil, atendendo ao que r 
Anonima de Seguros Lloyd Atlantico, com e: 
autori ada a funcionar em seguros e res 
maritimos, com o capital de 5.000:0008, pelo. 
mero 16.143, de 12 de Setembro de 1923, resolv 
alterações feitas em seus estatutos pela assem 
traordinaria realizada em 20 de Agosto de 1931, 
diminuição de seu capital de 5.000:0008 para 1, 
mediante as seguintes condições: E 


+ 








































I 


o ar 4 . 
dos estatutos são aprovadas com as modi- 
e a sociedade requerente deverá ratificar 
de seus acionistas dentro do prazo de 


iblicação deste. 

ve ser substituido pelo seguinte: 

» administrativo da sociedade começará em 1º de 
terminará em 31 de Dezembro”. 

m-se no capitulo das disposições transitorias os 
itivos, que não têm mais razão de ser, pelos 


' primeiro balanço da sociedade será encer- 
e Dezembro de 1932”. 
Do saldo que se verificar com a redução do 
istribuida a importancia de 120:0008, em di- 
cionistas, e o restante primeiramente em amor- 
ntas do ativo, e depois em reservas de garantia 
de sinistros, e tambem em reserva de dividendos, 
lo esta exceder o valor de qualquer uma das pre- 


II 


E . a . +, . 
o capital da mesma sociedade só será consi- 
la defi, a após seis mêses da publicação no Diario 
al da ata da respectiva assembléa. 


HI 


e requerente continuará integralmente sujeita 
1 amentos vigentes ou que vierem a vigorar sobre 
suas opiniões. 


aneiro, 23 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


E=I+HE= 
. 22.256 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1932 


isenção “de direitos e taxas aduaneiras para 5.000 
a de ferro, em vergalhões, importadas para as 
do novo Arsenal de Marinha 


Governo provisorio da Republica dos Estados 
, usando das atribuições que lhe são confe- 
º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 


). Fica concedida isenção de direitos e de- 
aduaneiras para 5.000 toneladas de ferro, em 
importadas diretamente para as obras do novo 
Marinha, nesta Capital; revogadas as disposições 


aneiro, 24 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
e 44º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
j Oswaldo Aranha. 
rn PME 


“DECRETO N. 22.262 — pE 28 DE DEZEMBRO DE 1932 


ca as taxas do imposto de consumo e dú outras 
nã providencias 

hefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 

“19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 


“O imposto de consumo incide sobre os seguintes 


e = 
“Fosforos. 


alçado. 
Perfumarias e artigos de toucador. 
pecialidades farmaceuticas. 
=> Conservas. | E aa À “4 
piasre azeite e oleos destinados à alimentação. 


“Cartas de jogar. 
apeus e bengalas. 
Louças e vidros. 
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18 — Ferragens e artefatos dê aluminio e de ferro esta- 
nhudo, pintado, esmaltado e niquelado. 

19 — Café torrado ou moido e chá. 

2u — Manteiga e sucedaneos, 

21 — Moveis. 

22 — Armas de fogo e suas munições. 

23 — Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos. 

24 — Queijos e requeijões. 


29 — kiletricidude. 

26 — “Vintas e vernizes. 

27 — Leques e ventarolas. 

28 — Artefatos de borracha. 

29 — Navalhas e pinceis para barba. 

30 — Pentes, escovas e espanadores. 

31 — Brinquedos. 

32 — Artefatos de couro e de outros materiais. 

33 — Joias, obras de ourives, bijouterias e objetos de 

adorno. 

34 — Gasolina e carbureto de calcio. 

35 — Aparelhos sanitarios. 

36 — Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiais. 

37 — Instrumentos de musica. : 

38 — Maquinas fotograficas e cinematograficas. 

39 — Fogões e fogareiros. 

40 — Cimento. 

41 — Linhas. 

Art. 2º. As taxas do imposto de consumo serão cobradas 
em estampilhas, — coladas nos produtos ou nas guias que 
os acompanharem, ou ainda no livro' competente, — ou por 


verba, segundo os casos especificados neste decreto. | 
Art. 3%. O imposto incide sobre os produtos, nacionais ou 
estrangeiros, enumerados no art. 1º, pela seguinte fórma: 


g 1º — rumo 


(Selagem direta, exceto quanto ao fumo em folha, em 
corda ou em pasta, estrangeiro, cujo imposto será cobrado 
por verba, por ocasião do despacho). 

Sobre: . , 
a) charutos, cigarros, cigarrilhas, rapé e fumo desfiado, pi- 
cado, migado ou em pó, para qualquer fim; 
b) fumo em corda ou em folha, estrangeiro. 
A saber, por unidade: 


I — Charutos nacionais: 

Até o preço de 1808000 o milheiro........... 010 
De mais de 1808000 até 4505000 . ........ A 030 
De mais de 4505000 até 7003000 . ..ccce..s $050 
De mais:-de,7008000-.s: >.) <ma.s!. sms yroia En O A $100 
Charutos estrangeiros, de qualquer preço.... 5500 

II — Cigarros e cigarrilhas nacionais, por vintena: 
Até o preço, na fabrica, de $160............ 8020 
De mais de $160 até $225 . ........ ate $060 
De miuiside $005 dté-4150)7 4 sds sis $100 
pe. mais de GIGONN To. SE, eia SD Ens as AVC ARO 8150 

WI — Cigarros e cigarrilhas estrangeiros, por vin- 
LER ir oa ati Era Pee deu £500 
VI — Rapé, por 125 gramas ou fração, peso liquido | $100 

V — Fumo desfiado, picado, migado ou em pó, por 
25 gramas ou fração, peso liquido......... $060 

VI — Fumo em corda ou em folha, estrangeiro, por 
quilograma ou fração, peso liquido. ....... 5300 

NOTAS: 


1º) O cigarro que tiver mais de 75 milimetros de com- 
primento, ficará sujeito ao dobro da respectiva taxa. 


2:) De cada vintena de cigarros e cigarrilhas fabricados 
com fumo preparado na propria fabrica, além do imposto 
de 8020, $060, $100 e 5150, pago em estampilhas apostas aos 
mesmos, será cobrado, por verba, lançada pela repartição 
arrecadadora, nas guias de aquisição das ditas estampilhas, 
mais $950, correspondente ao imposto do fumo empregado 
no fabrico. 

3º) Do fumo em corda ou em folha, estrangeiro, quando 
desfiado, picado, migado ou reduzido a pó, em fabrica na- 
cional, e assim vendido. será cobrado mais $100, além do 
imposto pago nas Alfandegas, por 25 gramas ou fração, fi- 
cando, outrossim, sujeito ao regime do fumo de produção 
nacional. 

4º) Considera-se materia prima o fumo em bruto, a 
saber: em corda, em pasta, em rôlo ou em folhas. 

52) Entende-se por cigarrilha o produto feito com capa 
de folha de fumo, envolvendo fumo desfiado, picado, migado 
ou em pó; e por charuto, o produto semelhante, envolvendo 
folhas de fumo, inteiras ou partidas. 

6:) Cada maço, carteira ou caixa de cigarros e cigarrilhas 
nacionais só poderá conter uma vintena, ou seus multiplos, 
de tais produtos. 

72) A vintena de cigarros e cigarrilhas nacionais das taxas 
de $020 e $060, deverá conter em seu rotulo, impressa ou 
carimbada, sob pena de ser considerada como não tendo 
pago o imposto respectivo, a declaração do preço nos vare- 
jistas, que será até $300 para os cigarros € cigarrilhas da 
taxa de $020, e de $300 até $500 para os da taxa de $060. 















em bruto, quando preparado: | : 
a) fumo em folhas, inclusive chinês, quer para o ca- 
poral, quer para o lavado, meio fino ou grosso: 


Descalo =". cio e ah aim 97 eyes que ep A 22 % 
Pó 


Total". 4% morava 4 AA ana of 25 % 


b) fumo em corda ou rôlo: 
RR RS a E eo a ao Ra o dare a Cod As cód id 14 % 


c) fumo em mólhos, assim considerado o acondiciona- 
mento peculiar aos Lstados do Amazonas e Pará, 28 J; . 

d) nos depositos, sómente quando se tratar de fumo im- 
portado: 


Fumo em folha . . 
FUlo em TOLO «(qse seres as vo RC 6 % 


8 2º — BEBIDAS 


(Selagem diréta) 


a) Aguas minerais naturais, assim compreendidas as de 
origem nacional que, contendo, embora, propriedades me- 
dicinais, se prestem uo uso de mesa; Ea R 

b) aguas artificiais e as denominadas sifão ou soda, hi- 
“dromel, cidra, “ginger-ale”, refrescos gasosos, de frutas ou 
plantas e vutras bebidas que se lhes possam assemelhar; 
Xaropes proprios para refrescos; 

c) cerveja; s 

d) amargos e aperitivos, tais como: “amer-picon”, 
“bitter”, “fernet”, “vermouth”, ferro-quina, vinhos qui- 
nados, amaro felsina e outros semelhantes; licôres de qual- 
“quer qualidade; absinto, aguardente de França, da Jamaica, 
do Reino ou do Reno, “brandy”, “cognac”, laranjinha, gene- 
bra, “kirsch”, “whisky” e outros semelhantes ; é 

e) vinhos nacionais naturais de uva, espumosos e “ipo 
“champagne”; p ; 

f) vinhos naturais estrangeiros, que, no Brasil, forem 
gazeificados ou tornados espumosos, por qualquer processo; 
q) bebidas denominadas vinhos de cana e semelhantes, 
quando não forem preparadas exclusivamente pela fermen- 
tação do suco de frutas ou plantas do país, assim conside- 
radas aquelas a que se tenham adicionado alguma outra 
substancia para conservar, adoçar ou colorir, obrigatoria- 
mente rotuladas como “Nectar”; 

h) vinho natural, nacional, de uma ou de qualquer outra 
fruta ou planta; suco não fermentado de qualquer fruto do 
país e sem alcool de qualquer natureza; “vermouth” e vinhos 
quinados fabricados no Brasil com o emprego de vinho de 
uva, alcool e assucar nacionais, cuja graduação não ultra- 
passar de 18º de alcool e que contiverem, no minimo, 70 % 
de vinho natural de fermentação de uvas frescas de produção 
nacional; 

i) graspa, assim compreendida a aguardente extraída do 
bagaço ou dos residuos de uva; aguardente de cana (cachaça) 
ou de mandioca (tiquira), milho ou batata, de produção na- 
dera. ou de qualquer outra planta ou fruta do país, até 
30º Cartier; 

j) vinhos de procedencia estrangeira, naturais, de uva 
ou de qualquer outra fruta ou planta; 

k) “champagne” e outros vinhos espumosos, de proce- 
dencia estrangeira; 


A saber: 


I. Aguas minerais naturais, assim compreendidas as de 
origem nacional que, contendo, embora, propriedades 
medicinais, se prestem ao uso de mesa: 


DOS metadata 2 Mobi.so. esses és SEN 6 5015 
POR TIO! PO OO Ta Ms asi esteios ent 8020 
O AT Gu SE RE Rn DE ei aU DUE, : 030 
POB MEDG pUpa Ts cet nbs E stat raro «MES o U40 


II. Aguas artificiais e as denominadas sifão ou soda, hi- 
dromel, cidra, “ginger-ale””, refrescos gasosos e de 
frutas ou plantas e outras bebidas que se lhes pos- 
sam assemelhar; xaropes proprios para refrescos: 


Hom ncia 'garnafa .. cusiudnaniade A dad apo s100 
NES ES E, at 8150 
NE a A A a RO e $200 
E De O Pa ARMAS SP re PM POR RR $300 


NI. Cerveja: 


1º) de alta fermentação: 


PONTE SPRLEIDATO ad q itaim ice o upiéio miaivro o oi amisdo SO S080 
ST SE A DO PD gd pr Ana 120 
CI É 7 ea Dt E e esp q RA 160 
nisto A ds arts rsrs is E cid $240 
2º) de baixa fermentação: 
O RSNA CA NITERCS o a sto ni oiago a coja 0.0.0.0 08.0 araçaça ip O $100 
TT ts e tao ue des ca Co A A 3150 
DARGRENDLO sa cvâçio Pins e nioio po cp E ET Sp çã 8200 
DOR MTO ps aiymuio tio E ae do ia coa cido cola SA $300 


8:) Serão admitidas as seguintes québras para o fumo 


q a k de Ea A t a 
RO DUE ; 
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IV. Amargos e aperitivos, licóres e demais bebidas « 


V. Vinhos naturais e demais bebidas fermentada 


PL. 


VIII. Vinho natural, nacional, de uva ou de qua 


IX. Graspa e aguardente de que trata a letra i): 


X. Vinhos de procedencia estrangeira, naturais, fe à 


XI. “Champagne” e outros vinhos espumosos de | 


dade até 1/3 ou 0, 
de 0,333 até 0,500; por garrafa o que 
2/3 ou 0,666 do litro; e por litro o que 
1.000; concedida uma tolerancia a 


inaior de um litro a fração será calculada sa razã 
2") Considera-se materia prima o mosto não : d 
de substancia conservadora. "+ 


3º Entende-se por sifão a agua potavel adic! 
plesmente de gás carbonico. EE , 






































coge 


trata a letra d): 


por shRiA ARRENTO O so aa ca fud nie Rai 
DOR. TURLO UIENO. a nocao Cor Al Pa 
POR GAEraLa oo: nojo alereia acesa RIR Ana 
TS o Do PT RO E morrer 


de que trata a letra e): 


PoX mela GREPALO q sara NAREio ie 5 mp 
por meio litro . . bia bos E 

por garrafal, so posa RR R a 
dor Mtro ww cases cectilar va8 cad sidifo o 


Vinhos naturais estrangeiros que, no Brasil, 
zeificados ou tornados espumosos, por qualque 
cesso, e a que se refere a letra f): “rs o 


Dor meia garRaia o seiva nara polo poi dia 
pôr Dieio JILEOL ms io! co Tor pia ve ai EaD car SR 
DOF ANEFRIA ,s sd da caca a, 
porlifro' '.. . cara sato a fe a o o Tate oo 

Sm 


VII. Bebidas denominadas vinho de cana e semelha 


que trata a.letra g):= 


por meia garrafa “v eds Fi atos Gio dita CR 
por meio. litro «Stade diodo no PE RR 
por garrafa...) cqelmantoiaere ty o fniete (04/58: 4 raio 
por litro . . 


crcenesoro once so ranca sas au 


fruta ou planta; suco não fermentado de qui 
fruta e sem alcool de qualquer natureza, de qu 
a letra h); e os “vermouths” e vinhos quinad 
bricados no Brasil com o emprego de v R 
alcool e assucar nacionais, cuja graduação nã 
trapassar de 18º de alcool e que contiverem, mi 
nimo, 70 % de vinho natural de fermentação di 
frescas de produção nacional: vê 


por meia garrafa ; Ss Saia 2 se 2 0/04 CERA 
por meio litró .  wrovinoo o vi9/0/0000:v0 
POr gaprada o E rana pO cão sics DEVA Ro é do PT 
por Nitro adendo É x Sis a 


Lad 
por meia garrafa . ... cerca mamae ranma nal 
por'imeio: Mir) 2 Ema q ema SR E à o NÃ » ovina 
Por-KALraEa e Dona PORRA A ya PRPRRRRRR 
por Tito» 2º F4 2.0 E ho Pt a de = ce 


de qualquer outra fruta ou planta: 
A saber; 


1º) Até 14º de alcool absoluto. 


por meia garrafa .“z,»' quaxes coeso ao Ro 
por meto. Mitra. «Finas q» qjá o a/nsdio sivio SERA 
Por dura, e. ss bideda dos dpeinu dad AA 
por litto . . 4 « cmscoveos «APNR 


2º) De mais de 14º de alcool absoluto até 24º: 


por Midi” Barr sscse sente oa o O 
por mítio “HirO' >' > e êmdicna a cui ay o 
por garrafa . .«. «é Saara do s aaja CAR 
por Nitro, , . Mesmos Cega o qa Sh 


3º) De mais de 24º de alcool absoluto; 


por meia garrafa x aerasiieoiiçis o vivo 
por meio litro 4: istsibidiga vio PS 
por garrafa sd cave tan tara NOR ensaiado é E 
por ditró im. + ototririid 5 AMP «o 
4 


dencia estrangeira: 


por meia garrafa . ....... 26 mara a 6» 0 e 
por meio litro . . side ccsea nana RO 
Dor gárrafa . . casesadr Ma ve PR A 
por litro. e se SD des CESP E ese 


NOTAS: 


1º) Entende-se ger meia garrafa o recipiente de. 
33 do litro; por meio litro o qui 
exceder di 




















































as de vinho estrangeiro que, no Brasil, 
ornado espumoso, por qualquer processo, 
vinho nacional empregado nos ““ver- 
uinaúos de que truta u letra h, deverão 
Lição arrecadadora respectiva, de acôrdo 


111, $ 1º do Decreto n. 17.464. 
“8 3º — aLcooL 


(Selagem diréta) 








| cana, mandioca, milho ou batata, ou de 





“planta, assim considerado o produto 

s de 30º Cartier, de qualquer procedencia: 
$100 
$150 


à data da publicação desta lei, todas as | 
alcool desnaturado destinado a quaisquer 
exclusivamente a concedida ao alcool motor 
717, de 1931. 
lhas do alcool empregado como materia 
outro produto, taxado ou não, ou desdo- 
ente, deverão ser entregues á repartição ar- 
ectiva, de acôrdo com a letra m) do artigo 
ereto n. 17.464. (Multa de 6008 a 1:200$000, 
nto da respectiva importancia). 
es de alcool ficam obrigados, no que lhes 
jo determinado pelo $ 4º, do art. 111, do re- 
ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 


“ 


F SFOROS, BOLINHAS ACENDEDORAS, ISQUEIROS E 
ACENDEDORES . 


(Selagem diréta) 


“madeira, cêra ou de qualquer especie: 
“ou caixinha, contendo até 20 palitos 
ira contendo até 60 palitos 


s a mais ou fração dessa quanti- 


$015 
$035 


dos na mesma caixa ou carteira.... $035 
dedoras ou fosforos em pilulas ou 
tio, por caixa ou caixinha, con- 

linhas ou pilulas............ se 8035 
as: ou pilulas a mais ou fração 
ade, contidas na mesma caixa ou 

= 8 ES REP TES E IES CERRITO $035 
mdedores e quaisquer outros apa- 
melhantes, destinados a fins identicos: 
bufalo, chifre, galalit e semelhantes: 

a se RP PRETO 28000 

e ou encrustação de madreperola ou 

REU NINO, - lisa en sé njaca ca aj esa inio 0 45000 

o, aço, zinco, estanho ou qualquer ou- 

al ordinario: 

Co TO RD SRD RR 15000 
vernizados. pintados ou niquelados, um.... 13500 
: dos a fogo, com enfeite ou encrustação 
reperola ou de tartaruga, um........ t5000 
re, aluminio, niquel ou de liga desses 

tros metais ordinarios: 

RA ses aeee as set es 45000 
nizados, pintados ou niquelados, um....  5$000 
altados a fogo, com enfeite ou encrustação 
madreperola ou de tartaruga, um.......- 6$000 

alquer metal ordinario: 
O TERRA EE RE REL 8$000 
“o fo EEE BRR So aro e ri 10$000 
ais preciosos: 
Pi DRC rg DO ta raio o 105000 
RR RS DE qo. o emvação 205000 
= NE RABO » ro SS « 303000 


marelhos de metal precioso, que contiverem 
metal ordinario, superior a 98 7, ficarão 
axa dos fabricados de metal precioso no 
“com o abatimento de 50 % 


85º — saL 
diréta, exceto, quanto ao sal grosso, refinado, 


ado, ou de qualquer modo beneficiado, na- 
ou acondicionado em volumes que não sejam 
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frascos de vidro ou louça (alineas Ie II) e «o sal grosso de 
procedencia estrangeira (alinea I), casos em que o regime 
“de pagamento do imposto será o seguinte: | Ee 
a) por guia, quando de procedencia nacional, cobrado o 
imposto no porto de origem; 

b) por verba, quando de origem estrangeira, ou nacional 
com o imposto a pagar no porto de destino. 


Sobre: 


a) o clorêto de sodio grosso, moido ou triturado; 
b) idem impuro, refinado ou purificado. 


A saber: 


I. Grosso, de qualquer procedencia, por quilogra- 
ma ou fração, peso bruto.... ú 

II. Refinado, moido ou triturado, ou de qualquer 
modo beneficiado, nacional, a granel ou 
acondicionado em volumes que não sejam 
frascos de vidro vu louça, por quilograma ou 
fração, peso bruto.... . 

II. Impuro, em cristais pequenos e brancos, refi- 
nado, moido, triturado ou purificado, de qual- 

quer modo acondicionado, de origem estran- 

geira, por 250 gramas ou fração, peso liquido 

IV. Refinado ou purificado, nacional, acondicio- 
nado em frascos de vidro ou louça, por 250 
gramas ou fração, peso liquido... 


$020 


...... ease. 


un... nec ane nn. 


$020 


$025 


$025 


NOTAS: 

1º) O sal grosso adquirido para ser refinado ou purifi- 
cado e acondicionado em frascos de vidro ou louça, ficará 
sómente sujeito ao acrescimo do imposto, quando ficar pro- 
gados por meio de guia ou nota, o pagamento da primitiva 
axa. 

22) Será cobrado com 50 % de abatimento o imposto de 
consumo sobre sal nacional, destinado ao salgamento de 
peixe, quando importado dos centros produtores por colonias 
ou sindicatos de pescadores e por sociedades cooperativas de 
pescadores. 


S 6º — caLÇADO 
(Selagem diréta) 


a) botas compridas de montar, botinas, coturnos, sapatos, 
borzeguins, chinelas, sandalias e alpercatas de couro, péles 
(inclusive as de reptis) ou de tecido de algodão, lã, linho, 
palha ou sêda, ou simplesmente com mescla de sêda, solados 
de qualquer materia; 

b) sapatos de qualquer qualidade, proprio para banho e 
alpercatas; 

c) sapatos, galochas, botas e coturnos de borracha; 


d) perneiras ou polainas de couro ou de tecido. 
Por par: 
I — Botas compridas de montar.............. 25500 
II — Botinas, coturnos, sapatos e borzeguins de 
couro, péle ou tecido, simples ou mixto: 
Vendidos no varejista, com preço marcado nos 
mesmos pelos fabricuntes, até 20$000: 
Até 0,22 de comprimento . ........ Po PU ES $300 
De mais de 0,722 de comprimento.......... $600 
Acima de 20$ ou sem preço marcado pelo fa- 
bricante: 
Até 07,22 de comprimento . ....cccesesersers $600 
De mais de 0,22 de comprimento . .......... 1$200 
III. Botinas, sapatos e borzeguins de péle de re- 
ptis, de qualquer comprimento. ....... v0.0 38000 
IV. Sapatos, galochas, botas e coturnos inteira- 
mente de borracha: 
Até 07,22 de comprimento . . ..cuucereceeso $300 
De mais de 0,22 de comprimento..... Doda Said $600 
V. Sapatos de qualquer especie, proprios para 
HRTHO E qa DDS A o Ro SS Re RE : s200 
VI. Chinelas, sandalias, alpercatas ou alpargatas ; 
de couro, péle ou tecido de algodas, lã, tnho, 
palha ou corda, simples ou mixto........ $150 
VII. Chinelas e sandalias de sêda ou veludo de séda 
ou simplesmente com mescla de sêda.... 18000 
VIII. Perneiras ou polainas: 
Dê CONTO GOA Saresp usa dae e 1$000 
Dê: FECHO! cao se Se steio (Rig uniadha ep ip (6) o DS 1 13500 
NOTAS: 


1º) A medida do comprimento toma-se por meio de cra- 
veira, pela parte externa do calçado, da ponta do pé á parte 
mais saliente do calcanhar, não compreendida a parte sa- 
liente da sola além da biqueira. 


da aÃ 
TO E E a | 








Cad 
Ca 


e MP, o q, o 


2 Aa 
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aii moreno 
=——————————————————e—————— 


22» Compreende-se por “alpereata”” ou “alpargata” a 
chinela de couro grosseiro ou de pano, com gaspca inteiriça 
ou não, sem salto e que se prende ao pé por meio de tiras. 

8 7º — PERFUMARIAS E PRODUTOS DE TOUCADOR 
(Selagem diréta) 


Peso bruto: 


I — Extratos: 

Até 10) gramas CE ces sbre er clvinhm sida a donos, E 8200 
De mais de 10 até 25 gramas.......ccccreees 5500 
De mais de 25 até 5U gramas.......cceceees 1$500 
De mais de 50 até 100 gramas......esezeeeos 3$000 


Cobrar-se-á mais por 100 gramas ou fração.... 33000 
1 — Loções, tonicos e preparações semelhantes, perfu- 


“madas, mesmo indicadas como remedios para avigorar os 
“cabelos e a barba ou curar doenças do couro cabeludo; 
“aguas da Colonia, de quina, de rosas, quando preparadas em 


alcool, de alfazema, vinagres aromaticos e semelhantes: 
Por 150 gramas ou fração ......ccccuremaceros $500 
WI — Aguas de “maquilage”, de belesa, embora empre- 


“gedas como de efeitos medicinais à péle, para tirar manchas, 


espinhas, etc., limpá-la, amaciá-la e preservá-la; depila- 
torios e desodorantes liquidos, e demais preparações semº- 
lhantes: 


Por 100 gramas ou fração...........sccresos $300 
IV — Tonicos e tinturas para os cabelos e a barba, e 


“preparações semelhantes que instatanea ou progressivamente 


os tinjam, clareigm, escureçam ou lhes restituam a côr, 
ainda que apresentados como medicamentosos: 


Por 300 gramas ou fração...........cercesos «18000 
V — Pó de arroz perfumado: 
Por 30 gramas ou fração ......ccccccerererera 8200 


VI — Pós de arroz e de sabão, perfumados ou não, acon- 
-«dicionados em envoltorios de papel ou papelão, com o peso 
minimo de um quilo; e declarando o rotulo: para consumo 
-em barbearias: 


Por quilo ou [ração vs esunepnauso o css si sasind 25000 
VII — Talco (silicato de magnesia hidratado, sem mis- 


“tura), sem perfume e adicionado de substancias medicamen- 


tosas: 
Por 150 gramas ou TraÇÃO: cassinos eso sostansos $050 
VIII — Talco (silicato de magnesia hidratado, sem mis- 
tura), perfumado: 
Por 150 gramas: ou. fração. 3. ee su es sa; eróivo $150 


IX — Rouges e carmins liquidos, proprios para a péle 
e labios; pastas, pós, vernizes, esmaltes, destruidores de pe- 
liculas e produtos semelhantes empregados na conservação e 
embelezamento das unhas: 


Por) Edugramas «uma FRAÇÃO. ss via asseir in 06 mio aja $100 


X — Rouges e carmins solidos, craions para os olhos, e 
produtos semelhantes: 


Por/ LO (grattas” Du” TLORÃOS camaras cep cep sc E nos $200 

XI — Brilhantinas, bandolinas, cosmeticos, fixadores do 
«cabelo e preparações semelhantes, perfumados ou não: 

POrcAD o ELAS OE RSRS E» ==" mroio ou 67 pontes eh ago $100 

XII — Oleos perfumados e brilhantinas liquidas: 

Por: 0D" gramas, Gu LEOBROS jota dos 0% réii tioto cdcnia $100 


XIII — Crêmes e pomadas proprias para amaciar, em- 
belezar, limpar e preservar a péle, crêmes, pomadas e pós 
desodorantes e depilatorios e demais preparações semelhantes: 


Por 200: STAMAS “OU «fração. Mao h CRlo Lois aihso tem ço $500 

XIV — Sabões e sabonetes perfumados, excluidos, os 
sabões liquidos: 

Por 25. gramas ou. fração... seus ercsccussvo $050 


XV — Sabões e sabonetes, não perfumados, excluidos os 
sabões liquidos: 


Por DD" NrAmEs OM ILAÇÃO.... «secasissiecaesads $020 
XVI — Sabões liquidos, perfumados ou não: 

Por LOD. sesta. OU TRAÇÃO... persianas sinie mis áras $100 
XVII — Pós, pastas e sabões dentifricios: 

Por 50 gramas ou fração... ccicsecs sacia iris $150 
XVIII — Dentifricios liquidos: 

BorIO) gramas onSÍração..cssscsissccsstesio $150 


XIX — Pastilhas, tabletes, lentilhas, trociscos ou tro- 
quiscos perfumados, sais perfumados para banhos e outras 
utilidades, e produtos semelhantes: 


OR COTAR DU SETAÇÃO jo estie o sie si sis nina ao dra $100 
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XX — Lança-perfumes e bisnagas para fol 
valescos e outros: ” 


Pór 30! gramias: ou» fração ; vs. .vw:v 2. cota 


RAT PE RsrpRiciaa atmnlos. sm coraliinid e 
que constituem materia prima de. umarias, S, 
didas a consumidores: pe a 

Por. 10 gramas on. fração... ap vg» » 500 


XXII — Amoneas para toilete: a 
Por 150 gramas oufração,... seu. ecc s co naco nal 


NOTAS: 


1º) A selagem dos pequenos estojos para h 
ser feita por um só sêlo correspondente ás diver 
cias, aposto no fecho do objéto. 


2º) Será admitida para os artigos sujeitos ao impo 
perfumarias, sobre o peso base do pagamento do ir 
quando em recipiente de vidro ou louça, a toleranc) 
eade 5 %, para os demais. ne 
3º) Os produtos da alinea II, quando contivere 
mais de essencia, pagam as taxas estipuladas mn; 


8 8º. — ESPECIALIDADES FARMACEUTICAS s 
(Selagem diréta) ; 

A 

CLASSE 1 E Ro 


«OR 
Capsulas, Pilulas, Cachets, Tabloids, Comprim 
lulas, Ovoides, Pastilhas, Perolas, Dragêas, Globul: 
feitos, Balas, Granulos, contidos em estojos, vidros 
a ou outros quaisquer envolucros, cont da 
uto: Es, 


Pesando, em média, cada unidade, até 30 cer tis ra 


Abr 2» niididoma naro <t ridaioa RR 
De mais de 2 até 6 unidades . . Re 
De mais de 6 até 12 unidades 

De mais de 12 até 36 unidades . 
De mais de 36 até 60 unidades. . 
De mais de 60 até 100 unidades . . 


o que exceder de 100 unidades, pagará mais $: 00, 
unidades ou fração. e 


Pesando, em média, cada unidade, mais de 30 centi 
Até 2 nntitdbs: SA A ua esse va 


K 
> 


De mais de 12 até 50 unidades . Bio 
De mais de 50 até 100 unidades . .......... 


so 
O que exceder de 160 unidades pagará mais $400 
quantidade de 100 ou fração. , 


Globulos, Pilulas, Tabletes, Coruprimidos e Gra 
maeopaticos: - i 


De mais de 20 até 30,0 . . .. 
De mais de 30 até 40,0 . 
De mais de 40 até 50,0 . 


: o 
O que exceder de 50,0 por 50,0 ou fração, pa 
400 réis. N ] os 


Velas medicinais, Ovulos, supositorios, 
veis, Tampões medicinais, Bugias e Lapis. 
ciscos, Trociscos de mentol, como Cristais Japo 
tros, acondicionados ou contidos em quai quer 
contendo de produto; 


Até 2 unidades . . .«..s<clasias a nfion 
De mais de 2 até 6 unidades . ....sewues 
De mais de 6 até 12 unidades . ....... e 
De mais de 12 até 25 unidades . . ..csumes 


O que exceder de 25 unidades pagará 
25 unidades ou fração mais $500. 


CLASSE IV “ 


Papeis quimicos, como qualquer composiçã: 
dicinais, papeis ei a cg eos nti-asn 
tros medicamentos acondicionados em pap 
velopes, cujo conteúdo corresponda a u 
mentosa: 


go 


E, 
De 1 até 20 unidades ....- RR 
De mais de 20 até 50 unidades . . «recusa 


















T idades pagará para cada 50 uni- 


a “CLASSE V 
RR SS 


ões uretrais, Elixires, Xaropes, Vi- 

cinais, Emulsões, Soluções medicinais, 
s liquidos, Linimentos, Fomentações, 
os e Alcoolaturas, Extrátos medicinais, 
outros medicamentos liquidos não dis- 
o ou externo, acondicionados em 
nteúdo liquido: 


CLASSE VI 


er espécie, inclusive as de especialidades 
uso interno ou externo, bem como in- 
os em quaisquer vasilhames, de conteúdo 


CLASSE VII 

armaceuticas injetaveis por via subcuta- 
e intravenosa, contidas em empôlas ou 
companhadas cu não de solução isotoni- 








$400] $800/ 18200] 
q Io Ne . 
)| $800| 18200 28000| 63000| mais 1$200 


0| 18200 28000) 4$000/125000| mais 2$000 


. — Embalagem contendo qual- 
RRLANTIRUdA de do esmo evmo $800 

— Em embalagem contendo 
, cada unidade....>...... 1$000 

: c. — Em embalagem contendo 
“quantidade, cada unidade........... 1$200 

cc “Em embalagem contendo qual- 
quantidade, cada unidade ...... ias 1$500 


CLASSE VII 


li as destinadas a injeções, acompanhadas 
o dissolvente, em qualquer recipiente: 


ERRO ss a olas 0 o 0ls o erovólo $100 

“até 45 centigramas . ..ccee. $200 
até 75 centigramas . . ....... $300 
té 1 grama . ..... DEE Ra a SPL $400 


E de 1 grama, pagará $400 por grama ou 
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E CLASSE IX 

. Conservas medicinais, Pomadas, Pastas e Crêmes medi-. 
cinais, Unguentos, Geléas medicinais, Balsamos solidos ou 
vastosos, ucondicionados em quaisquer recipientes, de ca- 
pacidade liquida: " E pr y 


BLé 40 DO Cntesd tao Tr aro Era PR Ta ar aa SS $100 
De* mais" de 740" co, Wtér artes O Guespendas é $200 
De-maiside  7b:v6! até 180c00. ccscincsams 3300 
De mais de: 1b0 cos atecaDOLCe O ss atas $400 
De mais de 300 cc. até 600 cc. . . 4 cias. $500 


O excesso pagará, para cada 600 ce. ou fração, mais 
500 réis. | l 


CLASSE X 


Sementes (Psilium e outras), quando especilidades far- 
maceuticas, Granulados e Sacaretos de qualquer variedade, 
vermiculados, granuliformes, esféricos, etc. Sais granulados, 
efervescentes ou não, Pós medicinais compostos ou não, Pós 
anti-asmaticos e qualquer substancia, Fondantes, acondi- 
cionados em quaisquer recipientes, de capacidade liquida; 


ADS 460 CRM sra = Es ado e ts «PRE $100 
Da nais de "G0cco até bico Db pasa os $200 
De mais de “76 ve. até 100004" rss. atesnts 300 
De mais de 100 cc. até 150:ce. +. = vihcos 400 
De mais de 150 ce. até 300 cc. spo READ 2500 
O excesso pagará para cada 300 cc. ou fração, mais 
500 réis, ! 
CLASSE XI 


Farinhas medicinais, biscoitos medicinais, cacau ou cho- 
colates medicinais, chás medicinais compostos ou não, em 
qualquer acondicionamento, latas, caixas, pacotes, ou vidros, 
etc., de peso liquido: 


Ate LOU period tis RAE SE E Me, rt DR $040 
Demais: de 100,0 até 150055") "Cana $060 . 
De: mais de. 150,0 até. 9000244 mods toc nado $080 
Demais. de 000.0 cató AONNA -S creio raso opere corra $100 
De mais de 600,0 até 1,000,0 . ......... pires $200 


. Os de peso liquido excedente pagarão, por quilo ou fração, 
mais $200. 


CLASSE XII 


Agua Inglêsa, agua oxigenada e magnesia fluida; liquido 
de Dakin, Lisol, Lisoformio, Creolina e outros produtos se- 
a acondicionados em qualquer embalagem, de volume 

iquido; : 


Até TOSCO, rito essa fato a ni VER Rn DEE fg aah 8040 

ermáiside; o ater) BO dees O Che CRE airteseis $060 
“De mais de; 150,até, DONE, Gp. Eroaniprejo Tiras $080 
De mais: de 260até;» «AUBsociamn o s( pião ie pr rito $100 
De mais de 500 até 1.000 cc. ES avi Se $200 


Os que excederem de 1.000 cc. pagarão mais $20) per 
1.000 cc. ou fração. 


CLASSE XIII 


Catanlasmas, ouataplasme, e outros, algodão termogeno 
ou outro composto, com substancias revulsivas, idem, iodado, 
em vidros, caixas, envelopes ou outro qualquer acondiciona- 
mento, de peso liquido: 

$100 


Até 100,0 cada unidade . 
O excedente do peso pagará para cada 100,0 ou fração, 
mais 100 réis. 


CLASSE XIV 


Emplastros porosos de qualquer qualidade, para calos e 
“outros fins, avulsos, em caixas ou em outros quaisquer en- 
voltorios: 

Gada nnidade! de 10% Deca» seca SEA $020 

De maior dimensão, pagarão $020 por 10 x 10 centi- 
metros ou fração. 


CLASSE XV 


Aguas minerais naturais de fontes estrangeiras: 


Por“méla Rarrafa 2-4 ceocc ss e mio pe nisia RARE Ea aa a $200 
A O Mr EE TS SA NA ro SER GA ENA, ara $400 

or gartatio 3 "SE dia ERES DUNA st 
Por-ltroS; 4a, sli Ei DS eo é pi ER O oO $600 
NOTAS: 


1º) Especialidade farmaceutica é todo produto que, tra- 
zendo nos seus rotulos, etiquêtas ou bulas, indicações tera- 
peuticas, dóse e modo de usar, etc., é vendido sob denomi- 
nação especial em embalagem destinada ao consumidor e 
que, ao contrário dos produtos oficinais, carece de licença 
especial do Departamento Nacional de Saúde Publica para 
ser posto á venda. 
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22) Incluem-se entre as especialidades farmaceuticas os 
p' produtos opoterapicos de qualquer espécie, OS soros biolo- 
gicos e as vacinas de qualquer especie. | id : 
3º) Para as especialidades farmaceuticas, sujeitas ao im- 
q posto de consumo pelo peso e pelo volume é admitida a to- 
l lerancia de 5 % (cinco por cento) sobre a base do pagamento 
a do imposto. a ê E 
” 4) Os rotulos apostos aos recipientes contendo especia- 
fi lidades farmaceuticas indicarão obrigatoriamente, de cada 
produto: ; 
“48 a) das classes I e VIII: o numero de unidades e o peso 
liquido médio de cada uma; E dugio 
há das classes V, VI, IX, X e XII: a capacidade dos recipien- 
tes expressa em cc.; : 
7, das classes Ill, IV e XIV: o numero de unidades; 


da classe VIl: o numero de unidades e a capacidade de 


q cada uma; , 
q das classes II, XI e XIII: o peso liquido do conteúdo. 

b) Nas especialidades furmaceuticas estrangeiras essas 
declarações serão obrigação dos importadores, que as farão 
constar da nota de despacho e da guia de aquisição de sélos, 
repetindo-as, por meio de etiquêta ou carimbo, nos pro- 
dutos. 

K c) As infrações das exigencias desta nota serão consta- 


) tadas em auto de infração pelos Agentes Fiscais do imposto | 


de consumo e funcionarios encarregados da fiscalização das 
ed rendas internas, em representação pelos Conferentes das Al- 
E fandegas, quando as verificarem em conferencia, e punidas 
com a multa de 200$000 a 4005000, imposta aos fabricantes 

ou importadores e aos expositores à venda. 3 
5:) Quando o imposto fôr calculado pela capacidade será 

cobrado sempre sobre o total do recipiente. | 

6:) Quando, por necessidade da fiscalização, fôr aberta 
E uma especialidade farmaceutica, o funcionario que assim 
] tiver procedido, fará no envoltorio respectivo, datada e as- 
sinada, a seguinte declaração — “Aberto para fiscalização”. 


8 9º — coNsERvAS 


bo (Selagem diréta, exceto quanto ao peixe a granel de pro- 
cedencia estrangeira, cujo imposto será cobrado por verba, 
na ocasião do despacho). 


Sobre: 


o. a) carnes em conserva, de produção nacional, acondicio- 
nadas em latas, tinas. barricas ou caixas, e as linguas secas, 
de fumeiro e em salmoura, a granel ou de qualquer modo 
acondicionadas: 

»” b) salame de carne bovina; 

E, c) carnes em conserva, de procedencia estrangeira; 

a d) conservas de carne, de qualquer especie, presuntos, 
linguas afiambradas, chouriços, linguiças, salchichas, sa- 

James de carne de gado suino ou ovelhum, mortadela, ga- 


lantine, queixo-porco, salpicão, morcela, estratos, caldas, 
pastas, geléas e outras preparações semelhantes, não me- 


dicinais; 

e) peixes, Ôstras, mariscos, camarões e outros crustaceos 
de qualquer especie, em conserva de vinagre, azeite ou de 
qualquer outro modo preparados; 

f) doces de qualquer especie e frutas preparadas em 
calda, assucar cristalizado, massa, geléas, etc.; 

q) legumes e frutas em conserva, simples ou misturados, 

y em massa, salmoura, espirito ou de qualquer outro modo 
preparados; 

h) frutas secas ou passadas; 

i) massa de mostarda, molho inglês e colorantes; con- 
4 dimentos culinarios, quando acondicionados em caixas, latas 
| ou vidros, que se não destinarem ao simples transporte; 

j) biscoitos, bolachas e semelhantes, acondicionados em 

latas e outros envoltorios, que se não destinarem ao simples 
tran-porte; 

k) chocolate de qualquer qualidade, em pó ou massa € 
bonbons, fondants, marrons-glacé e semelhantes, de qual- 
quer mods acondicionados; caramelos, balas e confeitos, 

quando acondicionados em caixas, latas ou vidros, que se 
] não destinarem ao simples transporte. 
E I. Carnes e peixes em conserva de produção na- 
cional, linguas secas de fumeiro, em salmoura 
ou conservadas por qualquer outro processo 
por quilograma ou fração, peso bruto...... 
- Salame de corne bovina, acondicionado em 
bexigas ou tripas, de produção nacional, por 
500 gramas ou fração, peso bruto.......... 
k HI. Doces de qualquer especie, frutas cristalizad:s 
ou preparadas em calda, massa, geléas, etc., 
de produção nacional, por 250 grumas ou fra- 
O PECUS DENDO, o = SR Sd Srt. TS RA a e 
IV. Chocolate quando comum de refeição, em pó 
ou em massa, de produção nacional, por 250 
gramas ou fração, peso bruto.............. 

V. Caramelos e balas, por 250 gramas vu fração, 

RES IÃO RR Deidara tetos de cs ta Dr ES ata 

Vi. Bombons, confeitos e semelhantes, por 250 

Etames 'ou' fração; peso brato.......... 24... 

Fondants, marrons-glacés e semelhantes, por 
250 gramas ou fração, peso bruto.......... 
As demais conservas, por 250 gramas ou fração, 
peso bruto Eri 


CNI. 


Cocos voces co corona vaso na 
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NOTAS: 


1º) As conservas alimenticias, quando acon 
recipiente de louça ou vidro, pagarão o imp 
liquido legal, fixada em 30 % do peso bruto 
recipientes. y : 

2") No peso bruto das demais conservas comp 
tão sómente o da mercadoria no seu primeiro envol 
terno ou interno. - A 

3") compreende-se por “chouriço” a tripa 
de carne com gordura e tempêros e seca ao 
guiça”, o chouriço delgado; e por “morcela”, 
de sangue de porco. 


$ 10º — viNAGRE, AZEITE E OLEOS DESTINADOS bt 
(Selagem diréta) 


Sobre: 


a) Vinagre comum ou de cozinha, o cor 
servas, como o aromatizado á L'estragon, 


b) O acido acetico liquido, solido, cristal 


zavel: E 
c) Azeite de oliveira e oleos destinados à aliments 
A saber: 
I. Vinagre: 
Por meia CANCALA .- «/ «sans 25.00 


Por meio litro . . .is 
Por garrafa . . 
Porra, ra 
Acido acetico: 
1º, liquido 
Pof meis garrafa arsentes 
Por meio. Mkfo sm Dis gad 


Por garrafa . . 
Por Eros 


2º, solido: 


Por 250 gramas ou fração, 
Azeite de oliveira: 

Por meia garrafa .. 
Por meio litro . . 
Por garrafa . . «» 
POP TES Too, Fe 


IV. Azeite ou oleo de qualquer outra qua! 
destinado á alimentação: 


Por meia garrafa . 
Por melo lifo | Sus euiqo e ambio a RR 
Por gartafã. = m eddo : 
Porlitro * « 


eee. 
e o a e a 0 4 1 


e e on en un nu una 


tt 


cervo sa 
user ore rasa 


eso bruto...... 
WI. » o 


1 ce 
aee e ns " 


nene. ....... 


eee ea nn e a a vs 


cemeneeremeneaserasanenmantaa 
8 11 — veLAS 
(Selagem diréta) 


Sobre: 

I — De schbo ou de qualquer outra materia. 
lhante, simples ou compostas: . Nr: 

Por 250 gramas ou fração, peso liquilo.. 

H — De estearina, espermacete, parafina ou 
composição: ' Pp 

Por 100 gramas ou fração, peso liquido.. 


HI — De cêra animal ou vegetal ou seme hant 
simples ou compostas: / 


Por 100 gramas ou fração, peso liquido 

IV — De qualquer composição, coloridas . 

nadas: 

Por 100 gramas on fração, peso | ! 
Nora: a 

As velas acondicionadas em pacotes, | S, 


o imposto correspondente ao peso total das « 
volume. o. 


” 


$ 12 — TeEcIDOS 


(Selagem por guia, quando de produ: “na jon 
se o imposto por verba na ocasião do « 
de origem estrangeira). E 
Sobre os simples, mixtos ou compostos: 
“oo 
A saber: + A 
I — Tecido de algodão, por metro ou fra 
Crús , 
Brencos ou alvejados, tintos ou « 
clusive o fHó serb....ã crer E 
Bordados crús, brancos ou alvejados, | 
| estampados . . «ess vaNvel aaa . 
Crús, brancos ou alvejados, tir 
pados, com mescla de seda até 1 
Bordados ; 


o Ras 
re e en a e a a a o 






















































mo, juta ou outras fibras 
» Simples ou mixtos, por 


RR ads js dei sergipe $040 
pafnsanados SOM adia resias isa é $100 


ho puro, por metro ou fração: 
EEE $200 
$300 


tintos ou estampados $400 


linh com outras fibras ou com 
tro ou fração: - 
$150 
$200 
$300 


Docs cnc no ocre ua 


os alpacas, flanelas, cas- 


durante, damascos, merinós, 
S, gorgurões, riscado, 
China e. outros semelhan- 


de meia ou malha, tou- 
ludos, baêtas, baêtões, baê- 
ntes, por metro ou fração: 
e lã e linho ou outras fibras $300 
alo asa $400 
dos casemiras, cassinetas, 
americanas, sarjas, dia- 
os semelhantes, por metro ou 





“ou de lã e linho ou outras 
E RO ATE TÃO RO O TR De LI $ 500 
$600 
a ou de borra de sêda, por 100 
ração: 
de, “materia, superior a 50 %, 
os s de algodão com mescla 
“d dona matéria em partes iguais 
om mescla de outra materia inferior a 


RnL caverna soca ca sas aaa CHEN 


$500 
$600 


z $700 
amas, télas e outros tecidos pro- 
estes sacerdotais e ornamen- 
Ja, por 100 gramas ou fração: 
dados de ouro, prata, entrefina 
OE SEN InAbiZESE imo ni Rotas 
rdados, com assento ou fundo 


O $600 


ou pi refina ou falsa........ $800 
em, com ramos soltos ou ligados, de 
rata, com ou sem matizes........ $900 


1$400 


+ urdidos com fios metalicos, 
ou prateados: 
$400 


“ou de linho, simples, mixtos, 
jalquer materia, excetuada a sêda, 
cado, inclusive os de algodão, juta 
semelhante (congoleum e linoleum, 
es ou mixto, por metro ou fração $200 


$400 


recebidos de outras fabricas e os adqui- 
cantes para beneficiamento, pagarão o acres- 
to, quando ficar provado, por meio de nota e 
“estam as, o pagamento da primitiva taxa. 
se alcatifa o tecido da natureza de tapete 
Sujeito ao imposto de consumo por metro 
“mesmo tecido da alcatifa, quando cons- 
ado, produto esse tambem sujeito a im- 
» unidade, sob a rubrica “artefato de 


tecidos de algodão, juta ou linho, 
do não excederem de 1,”"50, pagarão 
ramas ou fração por metro. a. 

dos mesclados com materia não especificada 
) correspondente á materia tributada. 

serão considerados compostos ou mesclados os 
contiverem numero insignificante de fios de ma- 
nte dos que compõem a trama e a urdidura. 
são “seda” compreende a sêda animal, ve- 


ominado “facha” ou “cinteiro” está 
r metro ou fração, de acôrdo com a sua 
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- 8º) Nos tecidos mixtos de sêda, a proporção entre as ma- 
terias componentes será aferida pelo numero total de fios, 
contados na trauma e na urdidura, em espaço que contenha 
todo o padrão. 


S 13 — ARTEFATOS DE TECIDOS E DE PÉLES 


(Selagem diréta, exceto quanto aos sacos, cuja selagem 
será por guia, quando de produção nacional, cobrando-se o 
“Imposto por verba, na ocasião do despacho, quando de ori- 
| gem extrangeira). 

Sobre: 


a) cobertores e mantas ou colchas para cama, lenções, 
chales, fichus, cache-nês, e semelhantes, panos atoa- 
lhados para mesa, cobertas aveludadas ou cheias de 
algodão em pasta ou de qualquer outra materia e 
toalhas para mesas, em peças ou não; 

b) fronhas, guardanapos e panos para cópa, em peças 
ou não; 

c) toalhas para banho, rosto ou mão; 

d) cortinas, cortinados, mosquiteiros, estores e semelhan- 

tes, paninhos bordados, rendados ou não, para ador- 

no de mesas de cabeceira, cadeiras, toiletes e outros 
moveis, e tampos para fronhas; 

tapetes e capachos; 

baixeiros, cochonilhos, xergas e mantas para mon- 

tarias; 

camisas para qualquer fim e para ambos os sexos, 

combinações, corpinhos de tecido de meia, ou outro 

qualquer; 

ceroulas, cuecas, calças para senhora e meninas, cal- 

ções para banho ou sports, sungas ou maillot, de 

qualquer tecido; 


t) colarinhos para camisas; 
k) lenços, em peças ou não; 
1) gravatas; 

m) suspensorios para calças; 
ligas para meias; 


espartilhos, cintas, modeladores, soutien-gorges e se- 
melhantes; 

meias; 

pijamas; 

roupas feitas; 

rendas feitas a maquina; 

t) fitas, alças, galões, tiras e entremeios bordados, ca- 


e) 
f 


Mm 


h) 


darços, tranças, trancelins, soutaches, cordões, e 
franjas; 

u) sacos; ) 

v) cintos para homens, senhoras ou crianças; 


pêles e agazalhos de péles; 

luvas. | 

I — Cobertores e os demais artefatos cons- 
tantes da letra a), deste paragrafo, por 
unidade: 

De lã com qualquer outra materia, excetuada 

a sêda; de algodão, juta, canhamo ou seme- 


lhantes, simples ou mixtos....,.... A = bs oiii $200 
De lã pura, de linho simples, ou composto com 
outras materias, excetuada a sêda.,....... E» $600 
De sêda artificial ou vegetal, simples ou com- 
posta com outras materias, excetuada a sêda 
animal, e os com aplicações bordadas ou en- 
feites de sêda artificial ou animal.......... 28000 
De sêda animal, simples ou composta........ 48000 
Ii — Fronhas, guardanapos e panos para cópa, 
em peças ou não, por unidade: 
De algodão, juta ou outra fibra, simples ou mes- 
cladames!, -;4 fi bico da ated AGUAS ercrao rio Se e E ' $020 
De lã ou de linho, mixtos com outra materia ex- 
cotada “a qBedAC so AL Raro dE ERA td $030 
De lã pura, de linho simples ou de sêda simples 
oUimEestlada. sup omg ida safa a tao EAR ba $100 
HI — Toalhas para banho, rosto ou mão, por 
unidade: 
Até 0,750 de comprimento e 0,"25 de largura... $020 
De mais de 0,750 até 0,790 de comprimento e de 
largura até 0,765 , 20 ....0» Ad aduss aê $050 
De mais de 0,790 até 1,720 de comprimento e de 
largitira, 40400, ,26 Bu Ss sa tda e PRP $100 
De mais de 1,720 de comprimento e de qual- 
auer “Taréira PO ESA AE DD E SS $200 
IV — 1º, cortinas, cortinados, mosquiteiros, sto- 
res e semelhantes, por peça, ainda que 
se trate de par: 
De lã, ou de linho, mixtos com outra materia, 
excetuada a sêda; de algodão, juta, canhamo 
ou semelhantes simples ou mixtos.......... $500 
De lã pura ou de linho simples................ 18500 
De sêda artificial ou vegetal, simples ou composta 
com outras materias, excetuada a sêda animal 28000 














t 
, 
o 


926 Sábado, 31 





De sêda animal, simples ou composta. ........- 

2º, os demais artefatos constantes da letra 

d, deste paragrafo, por peça, ainda que se 
trate de guarnição: 

De lã ou de linho mixtos cas outra qualquer 
materia, excetuada a sêda; de algodão, juta, 
canhamo ou semelhante, simples ou mixtos: 

Até 0,"10 de comprimento..........ccecseaes 

De mais de 07,10 até 0",25........ccureececess 

De mais de 0",25 até 0",50.........cecececeess 

De mais de 07,50 ........cccccccrrernerecess o 

De lã pura ou de linho simples: 

Até 07,10 de comprimento.......cecenecuseces 

De mais de 07,10 até 07,25........ccscureceess 

De mais de 0",25 até 07,50..............0. RAE, 

De mais de 02,50 .. wwe cumps slow bo mrejus vd Pes 

De sêda simples ou composta: 

Até 07,10 de comprimento.,......cccccutaceseo 

De mais de 07,10 até 0",25........ccrcnzenenes 

De mais de 07,25 até 0,750........ccseesos ali oa 

Demais de 02,50 canos cosaccoeumesus va csines - 


V — Tapetes e capachos: 


De algodão, de lã, de linho, simples, mixto ou 
com qualquer outra materia, excetuada a sêda: 
de côco, oleado, inclusive os de algodão, juta 
ou materias semelhantes (congoleum e lino- 
leum), simples ou mixtos, por unidade: 

Até um metro quadrado ou fração...........» 

Por mais cada metro quadrado ou fração...... 

De sêéda ou de sêda com outra materia: 

Até um metro quadrado ou fração............ 

Por mais cada metro quadrado ou fração...... 

VI — Baixeiros, cochonilhos, xergas e mantas 
para montaria, de qualquer qualidade: 

Por unidade . 

VII — Camisas de dia ou de dormir, para se- 
nhoras e meninas, combinações e corpinhos 
para senhoras e meninas e camisetas de 
ponto de meia ou de malha, para ambos 
OS SEXOS: 


De algodão puro, simples .......cccueceeeeses 


Guarnecidos com rendas, fitas ou bordados.. 
De algodão com linho ou de lã pura ou com outra 


materia, excetuada a sêda, simples,......... 
Guarnecidas com rendas, fitas ou bordados.... 
Dé -NmhHo puro, SIMphiOS. sc co cms». a a do pr dinda 


Guarnecidas com rendas, fitas ou bordados... 

Le borra de sêda ou de qualquer tecido mes- 
clado de sêda, em que a percentagem de fios 
de sêda seja inferior a 50 %, enfeitadas ou não 


De sêda pura ou de qualquer outro tecido con- 
tendo mescla de sêda em que a percentagem 
de fios de sêda seju igual ou superior a 50 %, 


enteltadas” ;0U E DRD = = esrs trem o Ro apelo 04p vm CAP 

VIII — Camisas, com ou sem colarinhos ou pu- 

nhos pregados, para homens e meninos, por 
unid.de : 


De rualquer tecido de algodão puro, sem man- 
gas, ou com mangas curtas até U”",22 de com- 
primento, e sem góla ou decotadas, denomi- 
nadas blusas operarias . 

De qualquer tecido de algodão, simples ou mixto 
com outra materia, excetuada a séda........ 

De qualquer tecido de lã, simples ou mixto com 
outra materia, excetu:da a sêda........viso 

De qualquer tecido de linho simples ou mixto 
com voutra materia, excetuada a sêda........ 

De qualquer tecido mesclado de sêda em que a 
Ra Riga de fios de sêda seja inferior a 

(E CCEE E EEE a 

De sêda pura ou de qualquer outro tecido, con- 
tendo mescla de sêéda, em que a percenta- 
gem de fios de sêéda seja igual ou superiuvr à 

O . . sete ra a o o o a a no 4 4 

IX — Ceroulas, cuecas, calças para senhoras e 
meninas, calções para banho ou sports, 
sungas ou muillots, por unidude: 

De qualquer tecido de algodão simples ou mixto 
com outra materia, excetuada a sêda..... Re 

De qualquer tecido de lã, simples ou mixto 

. com outra materia, excetuada a sêéda........ 


: De qualquer tecido de linho, simples ou mixto 
i com outra materia, excetuada a sêda...... 





$200 
$100 


$400 
$200 


$400 


$200 
$300 


$400 
$600 
$800 
15UUO 


1$500 


3$000 


XII — Lenços, por unidade: 


XII — Gravatas, por unidade: à 


XIV — Suspensorios para calças, por uni 


XV — Ligas para meias, por par: 


XVI — Espartilhos, cintas, modela 


XVII — Meias, por pé: "pda 


De qualquer tecido mesclado de 
a damn de fios « der veda 
a 50 % RDRERRINE Mr eee 

De sêda e ou, do ua ver outro 
tendo mescla d à Ud qi ) 
de fios de sêda “seja nal pm Superior a 66 

X — Colarinhos. por unidade: : 

De qualquer tecido de algodão simple: 
com. outra materia, excetuada a 

De qualquer tecido de lã, simples ou m 
outra materia excetuada a sê À 

De qualquer tecido de linho, simples 
com outra materia, excetuada a. sêda.. 

De qualquer tecido mesclado de sêda « 
Bo item de fios de sêda seja im 





























































“eme ovcsc cnc custa cos deu a 


De sêda pura ou de qualquer outro tecido : 
tendo mescla de sêda em que a,p 
de fios de sêda seja igual ou superior a 


XI — Punhos, por punho: É. 
De qualquer tecido de algodão simples ou 
com outra materia, excetuada a sêda, 
De qualquer tecido de lã simples ou mix 
outra materia, excetuada a sêda..... 
De qualquer tecido de linho simples o 
com outra materia, excetuada a sêda 


De qualquer tecido pp a de pero 
perantasa de fios de sêda seja 


De sêda para ou de pese outro 4 
tendo mescla de sê em que a pe À 
de fios de sêda seja Atual ou egacaaa 60 4 


De algodão puro, simples.............. 
Guarnecido com rendas, fitas ou 
De algodão e linho simples. rererrem eram 
Guarnecidos com rendas ou bordados. ... 
De linho puro, simples..........» emo d 
Guarnecidos com rendas ou bordados... 
De qualquer tecido rege pr? de seda 
percentagem de fios de sêda 
E DD RR E Wa A mms 
Guarnecidos com rendas ou pino , 
De sêda pura ou de qualquer outro te 
tendo mescla de sêéda em que a | 
de fios de sêda seja igual ou Rir 
Guarnecidos com rendas ou bordadan os e 


De algodão simples ou mixto com 
teria, excetuada a sêéda.......cvcve 
De lã simples ou mixto com outra 
tuada a sêéda ..... contencioso 0 mana aa = 


De linho simples ou mixto com outra À 
excetuada a sêda . RR. no 


De qualquer tecido rosibnitidas de sêda e 
perante de fios de sêda seja. 
DO MA cio am AN) SR Pescar emana K 

De sêda Totrdh ou a ualquer outro t | 
tendo mescla de sêéda em que a pe 


de fios de sêda seja igual ou su 


prós 


De quaisquer tecidos, excetuada a seda, : T 
OB MÍXLOS à . <5.52,00% ca A RRRRR bio 


De seda pura, ou com outra materia. 


De quaisquer tecidos, excetuada a 
ples ou mixtos . .. Pemenam ane na ada 


De sêéda pura ou com outra materia . . 


gorges e semelhantes, por unida ad 

De algodão ou de linho, lisos ou gua 

rendas ordinarias ou rrpebdcoç 
De renda fina, de filó de al 0.01 

quer qualidade de sêda e bc 

De borracha e materias semelhantes. ... 
De tecido de sêda de qualquer « especie... 


rs 
1º, de algodão simples, não esp ds ; 
Até 07,20 de comprimento no pé, lisas. « 
Bordadas ou rendadas . o eis fes A as 
De mais de 0",20 de comprimento no p 
Bordadas ou rendadas .....«...anschool 





























scossi ou linho, simples, mixto 
tr , excetuada a sêéda: 


de E'to pri pato: 16 possas, e dos 






E ImeARO no pé, lisas.. 
Rio o) DO nba utah o hd ta fd ralo So 


ar ificial, sithiprês ou com 


á 
fados de comprimento no pé, lisas........ 





CRCRC CR CRER RC 






a “ou “mixto com outra 
ERR AGO Gs seo» aiistásis cics 
de sêda em que a percenta- 
seja inferior a 50 %.. 
ualquer outro tecido, con- 
“sêda, em que a percentagem 
Taual ou superior a 50 % 












dAirente pagarão o DA DOsto 
cada um dos artefatos. 









eaux, E e casacos para aga- 
“ou camisas (pull-over), blusas, 
vestidos, de tecido de malha, 





ever seua un nn a cn nen .. 
- 


à, com outra aa excetua- 








itas á maquina: 
“ou fração: 

uta, canhamo ou outras fibras, 
ixtas, excetuada a sêda..... rat 


pu ho, simples, mixtas ou com ou- 
m ter 'S, E a sêda Ei la 















es cas, galões, tiras e entremeios 
cadarços, tranças, trancelins, sou- 
es e ara 








1 y canhamo, ou outras fibras, 

ixtas, excetuada a sêda........ 
nho, simples, mixtos ou com ou- 
IS, E aenimatia a sêda.. Ritos SA cre era 









Dfrsdrhipiinento e 45 dê largura.. 
60 até 17,20 de Gojiprinento e don de 


$050 
$10U 
$100 
$150 


$100 
$150 
$150 
$200 


$150 
$200 
$200 
$300 


$600 
1$000 
2$000 
3$000 


5$000 


$300 
$500 
$800 


$300 


$600 
1$000 
1$500 


$300 


$600 
$800 
1$000 
28000 


$030 


$050 
$140 
$160 


$010 


$020 
$100 
$140 


$020 
$035 
$060 


b) de canhamo, juta, ou outras fibras não espe- 
cificadas, simples ou mixtas: . 4 
Até 0,“ou, de comprimento e U",45 de largura...  $030 
De mais de 60 em. até 1”, 20 de siga e st) 
So-deviangura au qdas nb. deli do átrio, «figa dba mos (QUDO 
De mais de 1"',20 de comprimento e de qualiiuee 
largura “cas xs acsa din a ao ar E ER 8080 
XXIII — Cintos para homens, senhoras e crianças 
“por unidade: 
De qualquer tecido, simples ou com outra ma- 
teria, excetuados a sêda, fios, cordões ou trani- 
ças de metal - -cnssê ne PUTA dk go 8200 
De sêda, simples ou mixta, ou os de era 
tecido com fios, cordões ou tranças de metal $500 
XXIV — Boás, pêlos, péles de agasalho, manchons 
e semelhantes (incluidos os casacos, pe- 
lerines e manteaux de péles): 
Por unidade: 


Até -BOP000 2 qus o Rei ad OL RPE RE 1$000 
De mais de 508000 até 1008000. E ct E ep pede oro E LO 
De mais de 1005000, por 100$000 excedente ou 

FRAÇÃO”, = SO fes do o ao in e So RPE 00%. ARODO 
Quando em peças — por metro linear ou fração: 

De "Taireira ate DO 2 o AR PGR RP 5 $500 

De “mais de Vo até UAU rs rima a «1000 

De-majssdo, 020 a cute i boa To ddr Da é Ds Ap RD | 1] 
XXV — Luvas, por par: ; 

De algodão puro, simples........... PPP a A $100 

Ditas; dormi 'entefta = a atas. RRSB ET $150 

De algodão com outra materia, excetuada a seda, 

SUODÃES à RD ai ra E AO a em imíejo 2 « = ADO 
Ditas Com -CnTferes SE, siucaoo Pons Ride PRA SEA SA $250 
De; 15. simples 204 rg e RP tatadi o o al Pr 8320 
Ditas eua Enfeites ANIS: o ICC a TES A $500 
De borra de sêéda ou de sêda com outra materia, 

simples .«-frifgaloio siso ad SE. banhado $800 
Ditas. corn enfeites nisso Sax s maias = Etara o aid CE SDOO 
De sêda pura, simples «iisja apuleaer dé Za bs idos qi QRDBO 
De péles e semelhantes, simples . . ......... -  3$000 
Ditãs. com “enfeites. Ds. ami mt sai Sa SME] a 25500 
Ditas ccm enfeites . ..... PER PES AR SR ne o tora re ED UU 


Não se consideram enfeites as simples baguetes. 
NOTAS: 


1º) Os artefatos de tecidos mesclados com materia não es- 
peririeada pagarão a taxa correspondente á matéria tribu- 
tada. 

22) O comprimento da meia, tomado naturalmente, sem 
distensão do tecido, é medido na maior extensão do pé. 

3º) Os artefatos da alinea XIX (quando forrados de sêda 
pura, pagarão mais 50 % sobre as respectivas taxas. 

4:) Para os efeitos das taxas dos artefatos da alinea 
XVII, não se consideram bordados ou rendados as simples 
baguetes, aindu que com pequena figura ou ornato como re- 
Eloa ou uma letra ou monograma bordado com linha de al- 
godão. 

5º) No comprimento das toalhas não se incluem as 
franjas ou rendas das extremidades. 

6º) As camisas para homens e meninos que contiverem o 
peito de tecido diferente, pagarão o imposto de acórdo com a 
taxa a que se subordinar o tecido do respectivo peito. 

7º) Não serão considerados mesclados de sêda, para o 
efeito de taxação, os artefatos confecionados com tecidos em 
que a respectiva mescla de séda em lavores, enfeites ou fios 
seja inferior a percentagem de 10 %. Tais artefatos estão 
assim sujeitos às taxas correspondentes ás materias predo- 
minantes. 

8:) Os sacos simples quando importados contendo mer- 
cadoria não pagarão imposto. 

92) Nos produtos constantes das alineas RX e XXI, as 
peças que, por unidade, tiverem peso até 30 gramas, poderão 
ser reunidas num só conjunto, pagando o imposto sobre o 
peso total desse conjunto e o sélo será então aplicado no 
envoltorio de apresentação, quer se trate de maço, pacote ou 
caixa, ficando entendido que, em tal hipotese, cada volume 
não Aê exceder do peso de 500 gramas. Multa de 6008000 
a 1:2 

10") Os fabricantes de sacos ficam obrigados, no que lhes 
seja aplicavel, ao determinado pelo S 9º, do art. 111 do re- 
gulamento anexo ao Decreto n. 17. 464, de 6 de Outubro 
de 1926. 


$ 14 — PAPEL E SEUS ARTEFATOS 


(Selagem direta, excéto quanto aos produtos constantes 
das alineas Ia V e IX, cuja selagem será por guia, quando 
de produção nacional, cobrando-se o imposto por verba, na 
ocasião do despacho, “quando de origem estrangeira). 


Sobre: 
a) papel de qualquer qualidade, branco ou de EE se Fa 
ou colorido por qualquer processo, comum, pará embrulho, 
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para escrever, para desenho, para impressão e para qualquer 
outro fim não especificado nas alineas abaixo; | h 

b) de sêda, branco ou de côr, oleado, carbonisado, orien- 
tal, de arroz, da China, couché, Celofane e semelhantes; | 

c) forrado ou entretelado de pano, para qualquer fim; 

d) com lhama dourada ou prateada, e ouropel, para fa- 
bricação de flores; 

e) para forrar casas ou malas, de côr natural, branco, 
tinto, estampado, pintado, dourado, prateado, imprensado, 
(gauffré) ou aveludado; 

f) papel e envelopes para curtas; 

9) serpentinas e confeti; 


A saber: 

I — Papel de qualquer qualidade, branco ou de 
côr, natural ou colorido por qualquer pro- 
cesso, comum, para embrulho, para es- 
crever, para desenho, para impressão ou 
para qualquer outro fim não especialmen- 
te enumerado neste paragrafo, por quilo- 


grama ou fração, peso bruto............ $010 
II — Papel para imprensa, marcado a linha dagua, 

por quilograma ou fração, peso bruto.... $010 
WI — De sêda, branco ou de côr, oleado, carboni- 


zado, oriental, de arroz, da China, couché, 
Celofane ce semelhantes, por quilograma 


ou fração, peso bruto .....cccceeremeees 8015 
IV — Forrado ou entretelado de pano para qual- 

quer fim, por quilograma ou fração, peso 

DRato: é. Saia o orvic into O raio Ra $020 


V — Com lhama dourada ou prateada, e ouropél, 


para fabricação de flores, por quilograma, 
ou fração, peso bruto........ccccceeeress $050 
VI — Para forrar casa ou mala, por peça de nove 
metros ou fração: 
1º De côr natural, branco, tinto, imprensado 
(gauffré), pintado, estampado e semelhantes $200 


2º dito, proprio para guarnição, ............. $400 

3º, Com dourado, prateado e aveludado........ 15000 

4º Dito, proprio para guarnição..........c... 2$000 
VII — Papel ou envelopes para cartas, simples ou 


à fantasia, em caixas, carteiras, pastas 
pacotes, blocos ou maços: a 


Por caixa, carteira, etc. : 


Até o preto-de 28000 e. ces sense sesnramneso as $100 

De mais de 28000 até 58000................... $200 

Da madnaido ERODOI ns cus Ra A Ra = DO A ATÃ Du 8400 
VIII — Serpentinas para folguedos carnavalescos e 


outros, de qualquer tamanho, ou quali- 
dade, por pacote de 20 serpentinas ou fração $200 


IX — Confetti, por quilograma ou fração, peso 
BETO 2 RE TE I  o si VE re E nd $200 


NOTAS: 


1º) Gosará de isenção do imposto o papel destinado a 
imprensa, quando tiver impresso, de 10 em 10 centimetros, 
no sentido do comprimento, em letras dagua, o nome da 
jornal ou revista a que pertencer. A aplicação desse papel a 
fim diferente sujeitará o jornal ou revista, cujo nome es- 
tiver impresso no mesmo, à multa de 2:500$000 a 5:000$000, 
além do pagamento do imposto, em dobro, salvo a cessão. 
devidamente autorizada, para o mesmo fim a outro jornal 
ou revista, correndo, entretanto, sob a responsabilidade do 
primeiro cedente qualquer infração verificada. 

22) O papel constante da letra a, pesando menos de 35 
grames por metro quadrado, será equiparado, para o efeito 
da tributação, ao papel de sêda, da taxa do n. III. 


S 15 — CARTAS DE JOGAR 
(Selagem diréta) 


Por baralho de 53 cartas ou fração: 


IRC ada nega GERE dra eric de Dre pic CR me a 0 ar 18000 
Estrangeiras 


E 16 — cHAPÉOS E BENGALAS 
(Selagem diréta) 


Chapéos: 
Sobre: 


a) Os de sol ou chuva, com cobertura de lã, algodão, linho 
ou sêda pura ou com mescla de outra materia, simples ou en- 
feitados; 

b) Os de cabeça, confecionados de crina, madeira, palha, 
pêlo de sêda, feltro, tecidos de algodão, lã, linho, Sola ou 
simplesmente com mescla de sêéda e semelhantes, de pelica, 
camurça ou outra qualquer péle; e os fabricados com fitas 
“enroladas de papel; 
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c) bonets e gorros de felt cri ra, ' 
qualquer tecido de algodão, já. Vito, sido 
com mescla de sêda e semelhantes, de pelica, c; 
outra qualquer péle. 


MA 


A saber, por unidade: 


1º .Chapéos de sol ou chuva: dE 
I — Com cobertura de lã, linho ou odão 
simples ou enfeitados com fra 
as ou bordados da mesma “da cof 
Crtnta, dept dio 5 a a RR 
Il — Idem de sêda pura ou com mescla de q 
quer outra materia, simples ou e 
com . rendas, franjas ou bordados...,... 
WI — Idem de qualquer tecido, com. de 
prata ou com lavores deste metal.... 
IV — Idem, idem, com cabos de ouro ou 
ou com lavores destes metais. ....... 
V — Idem, idem, com cabos de qualquer. 
cie, guarnecidos com pedras preciosas..., 


2º Chapéos para cabeça: 
a) para homens e meninos: 
VI — De crina, madeira, palha de a 


e semelhantes e os fabricados com SA en 
roladas de papel RR 


VII — De feltro de castor, lebre e semel 
de pelica, camurça ou outra qualquer péli 
VIII — De palha do Chile, Perú, Manilha e 


eps 


14 


lhantes: 


Até o preço de 30$000.......... “é rs 

De mais de 308000 até 100$000.......... 

De mais de 1008000 até 3008000...,..... 

De mais de 300$000...... a even o pd 

IX — De lo de sêdn, de qualquer 
e feitio, de molas e claques....... 

X — De feltro de lã ou de algodão, e de 
de algodão, lã ou linho, simples ou 

XI — De qualquer tecido de sêda ou si 
mente com mescla de sêda.......cusam . 

b) para senhoras e meninas: er 

XII — Até o preço de 108090.............4 
XHI — De mais de 108000 até 50$000........ 
XIV — De mais de 508000 até 1098000...... 
XV — De mais de 1008000 até 300$000..... 
XVI — De mais de 3008000 . ........ fo 


3º Bonets e gorros: 


XVII — De feltro de lã ou de algodão, 
deira. palha ou de tecidos de alg bi 
ou linho, simples ou mixtos...... AE 

XVIII — De feltro de castor, lebre ou semelhant 
de pelica, camurça ou outra alquer pé 
ou de tecido de sêda ou cimpicda 2 
mescla de sêda . secestiva RR o 
Bengalas: 
Sobre as de qualquer especie, por unidad: 

I — De preço até 58000......,..... 22000» ro 

IH — De mais de 5$ até 108000 . .......... 

NI — De mais de 108 até 50$000 . PRE 

IV — De mais de 508 até 1008000 , .......... 

V — De mais de 1008, por 10080000 

qua: ÍLAÇÃO cas sasund o + cia . 
| Nora — Os chapios de sol ou chuva, com cober 

linho ou aiquaso; gu rnecidos com rendas, f 

dados de sêéda ou com fio de ouro ou prata, 

dos de cobertura de séda. 


S$ 17 — LouçAS E VIDROS 
sad Ve 
(Selagem por guia, quando de produção naci 
do-se o imposto por verba, na ocasião do pac 
de procedencia estrangeira). 4 
Sobre aparelhos e peças de qualquer fór 
como sejam: 
a) vasos e jarros para flores, frascos pa 
estatucs, figuras, imagens, medalhões e o 
crnamento, para cima de mesa e para jardi 
b) frascos para agua de cheiro, vasos € 
bustos, figuras c quaisquer outras peças de 
de vidro; : 
c) objétos de vidro para o serviço de 
calices, garrafas, compoteiras, pratos, frub 
saleiros, galheteiros, colheres, garfos, É 
semelhantes; idem para outros usos, como: hocetas 
para qualquer fim, licoreiros, verres-d'ean, E - 
bacias e mais pertences de lavatorio, eg A fra 
s, 


ad ted 


de farmecia, padaria e confeitaria, 
lhedos ou não, escarradeiras, 









edomas, chaminés para candieiro, | 
mparinas, tinteiros, pesos para pa-. 

| e janelas, tubos para maquinas, 
ados ou não, lubrificadores 
es, retortas, balões e objétos 
S quimicos e farmaceuticos, 
icas, com ou sem tampa de 
“tos semelhantes: 


otas, 
ator, 


$150 


$200 
$200 


$300 
$300 
$100 
$250 








































smerilhados ou foscos 


molda e 
os e lavrados no todo ou parte 


ad 


nacionais acondicionados em volumes de 
pagarão o imposto com redução de 


s de vidro lapidado ou lavrado as 
uaisquer outras peças semelhantes, 
esmerilhado ou fôsco, que apenas 
toes ou remates dos tampos e as 


tos de louça ou de vidro fica com- 
es de outras materias que os acom- 
não puderem separar; 

strangeiras aplicam-se as disposi- 
inares e da ultima parte da nota 
andegas; g . 

tambem tributados sob a ru- 
?, pagarão as taxas deste para- 
os a ser fixados às paredes ou 
alização para escoamento, caso 
como aparelhos sanitarios. 


EFATOS DE ALUMINIO E DE FERRO ESTA- 
ESMALTADO E NIQUELADO 


“quando de produção nacional, cobran- 


na ocasião do despacho, quando 





egos, taxas, arestas e rebites 
i por 250 gramas ou 


1 aço, de qualquer qualidade.. $015 
com cabeça de outra materia.... $020 
“suas ligas, de qualquer qualidade $020 
“com cabeça de outra materia... $050 
i | gonzos, bisagas, lemos, esca- 
remones, fechaduras, feichos ou 
os, puxadores, trincos e tranquetas 
as. janelas ou gavetas, por 250 
1 fração. peso liquido: . 
de aço, de qualquer qualidade... $020 
cobre e suas ligas, de qualquer qua- 
RR. RN a AE, cr nie $040 
aluminio e de ferro estanhado, 
ado, pintado e niquelado, por quilo 
smaltado, envernizado ou pintado $020 
bronzeado, estanhado, cobreado, zin- 
» e cromado ou niquelado.............. $040 
RR se .. .  $400 
) — CAFÉ TORRADO OU MOIDO E CHÁ 
(Selagem diréta) 
u moido: 
ixas, latas, sacos ou outros envol- =) 
250 gramas ou fração, peso liquido $025 
“caixas, latas, sacos ou outros envol- 
100 gramas ou fração, peso liquido $109. 
O — MANTEIGA E SUCEDANEOS 
(Selagem diréta) 
os ou outros envoltorios, por 250 
ração, peso liquido......... ES $020 
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b) Margarina e gorduras alimentares mixtas: 
Em latas, frascos ou vutros envoltorios, por 250 
gramas ou fração, peso DbIUto.........rssos 


-$020 


8 21 — MovEIs 
(Selagem diréta) 


Sobre: 


a) os de madeira, vime, cana, ferro, bronze e semelhan- 
tes, simples, mixtos ou compostos com outras materias, de 
qualquer feitio e para qualquer fim, desmontados ou não, 
tais como: armarios, bancos, cadeiras, camas, canapés, car- 
teiras, colunas, comodas, creados mudos, escrivaninhas, es- 
tantes, geladeiras, lavatorios, mancebos (cabides de centro), 
mesas, porta-bibelots, porta-chapéos, secretarias, sofás e 
outros semelhantes, cavaletes, jardineiras, cestas para papeis 
Raios, para roupas, para serviço de padaria e outros mis- 

res; 

b) vitrines, armações. balcões, escadas portateis e para- 
ventos; : 

c) maquinas de escrever, de contabilidade, de registro de 
dinheiro e semelhantes, cofres e burras de qualquer tamanho 
e bilhares, 


A saber, por objéto: 


Até a pteco-de: LUSBOUU Co Soa ata re na e ara E $100 
De mais de 105 até 255000...... Ricoh na a (oa $500 
De mais de 258% até 508000. xs eal quis Est 15000 
De mais: de 60% até 1006000": esti to azar 28000 
De mais de 1008, por 100$ excedente ou fração 28000 
Nota — Os beneficiadores de moveis são considerados 


fabricantes para todos os efeitos legais, cumprindo-lhes 
pagar a diferença do imposto, verificada entre a taxa pri- 
mitiva e aquela a que, de acôrdo com o preço por que 
fôr vendido, ficar sujeito o movel beneficiado. 


S 22 — ARMAS DE FOGO E SUAS MUNIÇÕES 


(Selagem diréta) 
Sobre: 

a) bacamartes, trabucos, arcabuzes e armas semelhantes, 
espingardas e clavinas para guerra e para caça, garruchas, 
pistolas, revólveres e outras semelhantes; 

b) balas de ferro ou de chumbo e chumbo para munição 
em caixas, latas, sacos, pacotes, ou envoltorios semelhantes; 

c) espoletas em cartuchos vasios com ou sem fulminante, 
em caixas, pacotes ou envoltorios semelhantes; 

d) capsulas ou espoletas em cartuchos carregados de 
balas ou de chumbo. 

A saber: 
I — Armas de fogo, por unidade: 

Até o preço de 20$000 

De mais de 20$ até 505000 

De mais de 50$ até 1008000 

De mais de 1005 por 100$000 excedente ou 

fração 

II — Balas de ferro ou de chumbo e chumbo de mu- 
nição, por quilograma, peso bruto no envol- 
torio de apresentação: 

Até o preço de 28000 

De mais de 28 até 5$000 

De mais de 5$ por 58000 excedente ou de sua 

fração 
III — Espoletas simples ou em cartuchos vasios, com 
ou sem fulminante, por cento: 

Até o preço de 28000 

De mais de 25 até 55000 

De mais de 5$, por 580000 excedente ou 

fração . usa 
IV — Espoletas em cartuchos carregados de balas 
ou de chumbo, por cento: 

Até o preço de 58000 

De mais de 5$ até 105000 

De mais de 10$, por 10$000 excedente ou sua 

fração » Pr 


creo ren e nn e na a 0 ...... 


RCC RE RR 


ovas nunes as aa nu 


nene ne. .. eee nene 


nesses .. eve ren en nn a a 0 


8 23 — LAMPADAS, PILHAS E APARELHOS ELETRICOS 


(Selagem diréta) 


Sobre: 
a) lampadas e valvulas eletricas; 
b) pilhas eletricas secas; 
c) aparelhos eletricos. 

Por unidade: 


I — Lampadas: 
Até 50 velas . . 


ou até 60 watts . .. 
ou até 600 lumens . 


$100 


en e one nan ua 0 








Wav 
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De mais de 50 até 100 velas . ......c.ccccsos 
ou de mais de 60 até 75 watts . . ..cccceecos $200 
ou de mais de 600 até 1.000 lumens......... 


De mais de 100 até DON Nelas. ide ds an sa as APDIAATS 
ou de mais de 75 Até TOO. MALES O e é na san a $400 


ou de mais de 1.000 até 2.000 lumens........ 


De mais de 200 até 400 velas . .....ccccereoo 
ou de mais de 100 até 200 watts... .....crccs. 
ou de mais de 2.000 até 4.000 lumens . ..... 


De mais de 400 velas, ou mais de 200 watts, ou 
de mais de 4.000 “Tumens, por 100 velas ou 
75 watts ou 1.000 lumens excedente ou fração $200 


II — Valvulas para radio receptor: 


De preço até 10$000 à Dae ae pl at VS $100 
De mais de. TOS aL6 ROSPUTO quo eras sro Rs 8200 
De mais de 208 até 50$000 . . ..ccscciceres $500 
De mais de 508, por 50$000 ou Pre EIS $500 
II =- Pilhas eletricas Secas... ..secse seis casino» $200 


IV — Aquecedores, refrigeradores, aparelhos para 
massagens, aspiradores de pó, enceradeiras e 
semelhantes. radios receptores, ferros de en- 
gomar, ventiladores, cufeteiras, chaleiras, ca- 
çarolas e semelhantes: 


De preço: até. 20$0007. a pisato as ore feras ape $200 
De mais de 208 até 509000 -.& cuusdamas ad 8500 
De mais de 50$ até 100$000 . . ..cccssscs.. 18000 
Demais “de 1008 até 2008000; = ks pane. .RS 28000 


De mais de 200$ por 100$000 ou fração excedente 28000 
$ 24 — QUEIJO E REQUEIJÃO 


(Selagem diréta) 


I — Tipo Minas comum, por quilo ou fração.. $075 
II — Tipos de outras especies, por 500 gramas ou 
TENCÇÃO (inito gos areadeio ereto nº Sia a pe AR DR $150 
HI — Queijo desnatado, por 500 gramas ou fração 8100 
8 25 — ELETRICIDADE - 


(Regime de arrecadação do imposto na fórma do art. 112, 
$ 11, letra a, do Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926) 


Sobre: 


a) kilowatt-hora de luz; 
b) kilowatt-hora de força; 
c) consumo de luz e força á forfait. 


A saber: 
Por-kilowatt-hora de luz Neres 20 suor dramas $010 
Por kilowatt-hora de força.......s.csescscuesis 8005 
Sobre o preço do consumo á forfait........c.. 5 % 
$ 26 — TINTAS E VERNIZES 
(Selagem diréta) 
Sobre: 


a) tintas de qualquer côr ou qualidade, proprias para 
carimbo, para escrever, para marcar roupa e desenho; 

b) tintas preparadas a agua, oleo e piroxilina; 

c) tintas preparadas com pixe de alcatrão; 

d) vernizes e esmaltes; 

e) mordentes e liquidos empregados como veiculo de 
purpurina ou pós metalicos para dourar, pratear, bronzear, 
etc.; 

f) materias ou substancias de tinturaria ou pintura, tais 
como: acetatos ou piro-lenhitos de alumínio, amonio, chum- 
bo, crômo, cobre, ferro, potassio, sodio, stroncio, uranio, ete.; 

9) cêras, vernizes, pomadas, crêmes, graxas e quaisquer 
outras preparações semelhantes, á base de cêra, graxa, oleo, 
etc., servindo para limpar, polir e conservar metais, moveis, 
soalhos, ladrilhos, marmores, couros, calçados, utensilios de 
cozinha, etc. 

h) fitas pera maquinas de escrever, de calcular e seme- 
lhantes. 


A saber: 
I — “Tintas constantes da letra a, por 100 gramas 
DUNÍPAÇÃO: DENO IBLULO: 25.20 coast cano $015 
IH — Tintas constantes da letra b, por 100 gramas 
ou fração, peso btuto....cs.<. ue ps $040 
HI — Tintas preparadas a agua ou a oleo, por 100 
gramas ou fração, peso bruto............ $SU10 
IV — Tintas preparadas a base de piroxilina, por 
100 gramas ou fração, peso bruto........ 8080 
V — Vernizes e esmaltes, de qualquer qualidade, 
por 190 gramas ou fração, peso bruto...... 8080 
VI — Mordentes e liquidos constantes da iram E bi 
por 100 gramas ou fração, peso bruto.. $020 





































VII — Materias ou substancias de tint 
vintura, constantes da letra f, por 
mas ou fração, peso bruto. eua 

VIII — Cêras, vernizes, pomadas, hetero 
quaisquer outras preparações i 
e q, por 100 gramas ou fre 

o 


. cuneesas covers. 


IX — Fitas Su maquinas de escrever, de 
e semelhantes, unidade . . ...«u 


Nora — Ficam isentos do pagamento Se 
parados em pó, pasta, tijolos, etc., dest 
ladrilhos, louças, co: nha, o vg 'ete. 
semelhantes), quando o preço venda da fal 
portador, por unidade, fôr inferior a $600 e o p 
a 100 gramas. 


a a 


8 27 — LEQUES E VENTARÓLAS Ús 
(Selagem diréta) | 


Por unidade: 
Até o preço de 18000 ...... RR ERR é, é cai 
De mais de  1$000 até 28000 . . ... 
De mais de 28000 até 58000 . 
De mais de 55000 até 208000 . 
De mais de 208000 até 50$000 . 
De mais de 508000 até 1008000 . ...... 


De mais de tona, por 100$000 excedente 
fração .. harpa ndo Falsa pe mo SER 


(Selagem diréta) 


I — Por unidade: 
a) camaras de ar para automoveis.... 
b) idem para rodas de motocicletas 

rodas semelhantes . . ...... Á 
€) .POGONIALÃCOS ca «cr mr A pind C RR 
d) idem para rodas de motocicletas 

rodas semelhantes . . . ...... 

e) pp raça de borracha para 
veis”. RS Ss done a TER 
f) capas, cxpotés e RR in 

para homens ou senhoras ......... 
q) idem para meninas ou meninos... 
h) bolsas ou sacos de borracha 

- quente, gelo ou outro qa 


j) pera para busina .''.elancra 
II — por par: 
a) ligna. para Imejlas saias ; 


b) luvas para eletricistas, para 
uso domestico, ou para outro qualc 


: ser fi 
HI — Por quilograma ou fração, peso bruto 
«) borr:cha em lençól, com ou sem lona, 
qualquer fim . .. ceccenecrreneees = 
b) passadeiras, tupi ou capachos..... 
IV — Por quilograma ou fração, peso 
a) mangueiras para qualquer fim . 
b) tubos revestidos ou não de mae 
sem lona, para jardins ou outros fins... 
Noras: À 


1º) Designam-se por pneumaticos os 
vem as camaras de ar das rodas dos auto 
2º) Sãv excluidos da tributação os 
crepe, pura, de produção nacional. 


S 29 — NAVvALHAS E PINCEIS PARA. 


(Selagem diréta) 
A saber: q 
a) navalhas de qualquer feitio, por u 
I — Comuns. com cabo de osso, madeira 
met>] ordinario ou materias imil 
coral, madreperola, marfim, tartar 
lhantes Ss. AO A pesam A 

IT — Idem. com cabo de ambar, coral, m 

marfim, tartaruga, metal b 

prateado ou não . .. clio “ 


IV — De segurança, tipo . Gilete e outros. 
b) Laminas: 
I — Simples, para navalhas de segur 
lete e outros, por meia duzia 


IH — Para navalhas comuns ou. 
por unidade . . emsenrabesaro 







































1 cabo dé osso, celuloide, madeira, chifre, 
| ordinario ou materias imitando ambar, 
'madreperola, marfim, tartaruga e se- 


“ . sede cc s recon rc urnas 


cabo de ambar, coral, madreperola, mar- 
“tartaruga, metal branco, prateado, dou- 
RR snsc... 


30 — PENTES, ESCOVAS E ESPANADORES 
(Selagem diréta) 


ger, por unidade: 


“outros fins: 
adeira, osso, bufalo, chifre, celuloide, 
o e outras materias, sem enfeites ou 
si Ch A a E ça Sr ARA 


feites ou embutidos.......... REA aleia vo 
ata, marfim, madreperola ou tartaruga 
e antes, sem enfeites ou embutidos.... 
enfeites ou embutidos............ Eiegabrá aa 
ouro ou platina, sem enfeites ou embu- 


fato, cabeça e semelhantes e para cha- 
rba, pós de arrôs e semelhantes: 


s ou costas de madeira, osso, bufalo, 
“celuloide, aluminio ou outras materias, 


tes ou embutidos........ RPE SPA 
es ou embutidos 


een nn nor nana a 


ou costas de ouro ou platina, sem 
ERR NEINEIRENDOS. do a amis seem snsc as ea 


ou costas de madeira, osso, bufalo, 
Uloide, aluminio ou outras materias, 
m enfeites ou embutidos.......... 
RUN embutidos... ecc» cepse sucos 
s ou costas de prata, marfim, ma- 
ou tartaruga e semelhantes, sem en- 
RES ra is O sor adalo o eos 
EO EM DULIDOS, 2. co» cs snes GRRto 
Os ou costas de ouro ou platina, sem 
Bu embutidos............cccces.. o 
on embutidos. esses. AR a 
apar metais e semelhantes, para 
jesas ou outros moveis, lavar casas 
antes e para calçado, arreios, com 
ças, e para outros fins: 
s ou costas de madeira, osso, bufalo, 
e, celuloide, alumínio ou outras materias, 
nfeites DR ERNDULICOS «e =» = 00.0 0/0 0/08/0 0/0.0.6 
RES ROIREIDEEIDOS e. sms cce crer ecos 
os ou costas de prata, marfim, ma- 
a ou tartoruga e semelhantes, sem en- 
REmbUidos: 2 5....i.es cessar. 
bos ou costas de ouro ou platina, sem 
ou embutidos . 
sites ou embutidos.................. 


s de qualquer qualidade e para 
tim: o 


8 81 — BRINQUEDOS 


"* (Selagem diréta) 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
E gs ETC 


e travessas para alisar cabelo, para trança e 


3$000 


$200 
$400 


$600 
1$200 


38000 
65000 


$100 
$200 


$300 
$500 


25500 
5$000 


Dezembro 1932 931 





S 32 — ARTEFATOS DE COURO E DE OUTROS MATERIAIS 
(Selagem diréta) 
A saber, por unidade: 


1º, Mulas, canastras ou baús, com ou sem per- 
tences: 


a) de zinco ou qualquer outro metal ordinario: 


I — Até 0,50 de comprimento na maior extensão $200 
II — De mais de 0,50 até 19,0 . ....... aah Ee $300 
NI — De mais: de Ovas a sis pn salas E a et $500 

b) De madeira ordinaria, papel, fibra, papelão, 
de lona ou oleado coberto de carneira, lona 
ou semelhantes: 

I — Até 07,50 de comprimento na maior extensão $400 
Il — De mais de 0",50 até 17,0. Pa AP SA Ae eo 15000 
HI —"De mais de IDA eos RT ENT 38000 

c) de vaqueta, sola, couro envernizado ou não, 
pintado ou forrado, de sandalo ou qualquer 
outra madeira fina, ou de madeira forrada de 
couro de qualquer qualidade ou zinco: 

I — Até 07,50 de comprimento na maior extensão 15000 
II — De mais de 07,50 até 19,0 . . ...... fo É 38000 
JL — De -mais de jugo o aÃ ae elos 5$000 

2º. Bolsas, malas ou maletas de mão e sacos, 
para roupas ou para viagens, com ou sem 
pertences: 

I — Até 0",10 de comprimento na maior extensão $300 
II — De mais de 07,10 até 0M,950 .Lisoascenes as $600 
II — De mais de 07,25 até 09,50 .....cccciirass 1$200 

Demais de 02,50, até LAO Gm iadio E ata aa tiros E ARA URO 
3º. Pastas de qualquer formato para cima de 
mesa ou para condução ou guarda de pa- 
peis; livros e quaisquer outros objétos e 
. para fins semelhantes: 
a) simples ou forradas de pano, couro ou oleado 
e materias semelhantes: 

I — Até o preço de 308000 . ........ ereta et arado sao 15000 

=" De" mais: de S0B0DO) o 28000 
b) forradas de veludo ou sêda: 
I — Até o preço de 60$000......... E sa LS SS a O 
11" De "mais de" BOSUBDMEar e a O 5$000 
4º. Carteiras, bolsas, porta-moedas, porta- 
lenços e semelhantes, de qualquer feitio ou 
qualidade e para qualquer fim: 

1 —, Até o preto devb$000M: «e ts, dim ine ia ; $200 
Il — De mais de 58 até 208000 . ...... PR ER $500 
NT — De mais de 208 até 508000 . .......... 15000 
IV — De mais de 508 até 758000 . .. ....... uiete BB O0D 
V — De mais dê 75€ até 1008000 . . cisiaur cas 38000 
VI — De mais de '1009000º La ess 65000 

5º. Capas, capotes ou sobretudos de couro, 
por-unidades, "SE. om sofa Rea are cid ao E 58000 
6º. Cintos de couro: 

1. — De mma SD; CORrela.. emas» seio NEVE $200 
TE — Tubalaress cotar pas stros Eereda a ro oba ie ie $400 
LI == Atfantasia (. €* P ce Dae aa RD E E $500 
IV — Cinturões para uniformes de colegiais, Po- 

licia, Corpo de Bombeiros, Exercito, Marinha 

Ce QUEISqUEr OUtrOS > vio aro oumia Eri $200 
V — Cintoroesecom talabarte: | as etelnsto diant os $400 

7º. Bolas de foot-ball e semelhantes........ $500 

8º. Arreios e seus pertences: 

a) Chicotes: 

I — Sem cabosdo suo cs co a CENT E o aa $050 
II — Com cabo de madeira, osso ou materia ordi- 

naria . E iopia venaro: o ASR DERA E te $100 
II — Com cabo de metal ordinario.,...,......... $200 
IV — Com cabo ou enfeite de prata............ Bio $500 
V — Com cabo ou enfeite de marfim ou tartaruga 15000 
VI — Com cabo ou enfeite de ouro ou platina...... 25000 
b) Cabeçadas e semelhantes: 
I — Simples ou com guarnição de ferro ou esta-- 
te O Ma a e o SS Reis io Sede ES 8200 
IX — Com guarnição ou enfeite de metal ordinario . $500 
HI — Com guarnição ou enfeite de metal prateado 
ou dourado DO Lito ul io PAR SR OPOR RSA à a 15000 
IV — Com guarnição de prata....... SREIPA. cargo dare 25000 
V — Com guarnição de ouro ou platina.......... 3SUVO 

c) Redêas, silhas, loros, peitorais, barrigueiras, . 
coalheiras, rabichos, e outros objétos identi- 
ticos que tenham, embora, denominação di- 
versas: 

I — Simples ou com guarnição de metal ordinario $200 

$500 


IL — Com guarnição de metal prateado ou dourado 












' ú ' sa] a p* 4 A “E Tras Pei b al "TR ; i 
e fas É Mom : bd a ha pag e , j 4 á , Ro E Mo ” e hd ” Es ad 
EN, Eae j + + SM Pa as Le va a" 
- 932 Sábado, 31 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO ANEIRÔ * Dez 
III — Com guarnição de prata............... c...+ 18000 | De mais de 50$ até 1008000 . .. Pd no, 
IV — Com guarnição de ouro ou platina.......... 28000 | De mais de 1008, por IUUS ou tração ex ced ei 
d) Selins, sélas ou silhões e semelhantes: - Nora — Os objétos de louça, tambem inclu 
I — Até o preço de 508000.............. E oiii 18000 | ficam sujeitos unicamente ás if ago, para 
1 — De mais de 508000 até 1008000.............. 28000 rende pd Ases fixados às paredes ou. 
Cobrando-se mais 28900 por 1008000 ou fração excedente. conside RRER ph a rd Tp Neri rd caso em qt 
9º. Luvas para box, por par..... EaD va Ma A Pa 1$000 . 


Noras: 
1º) As malas-armarios ficarão sujeitas a mais 50 % das 
taxas respectivas. 

22) Os objétos referidos no n. 4, de preço superior a 
1008000, e os constantes do n. 6, ficarão sujeitos ao dobro 
das taxas correspondentes, quando tiverem enfeites ou aros 
de prata, ouro ou platina; cobrando-se o triplo das mesmas 
taxas, quando tiverem pedras preciosas. 


8 33 — JOIAS, OBRAS DE OURIVES, BIJOUTERIAS E OBJETOS 
; DE ADORNO 
(Imposto cobrado em livro especial) 


3 % sobre o preço de venda dos seguintes objétos, confe- 
cionados de qualquer materia, contendo ou não perolas e 
suas imitações, pedras preciosas, semi-preciosas € finas: 

1º— Alianças, aneis, deduis, braceletes, pulseiras com ou 
sem relogios, colares, pendentifs, cordões e medalhas, amu- 
letos, cruzes, figas, barretes, broches, alfinetes de peito, 
alfinetes, pegadores e passadores de gravatas, botões de 
punho e de camisa, brincos e argolas para orelhas, diade- 
mas e outros adereços de cabeça, chatelaines, cintos, bolsas 
de mão, relogios, despertadores, carteiras, cigarreiras, cha- 
ruteiras, fosforeiras, ponteiras, caixas para rapé, para pó de 
arrôs, para termometros e semelhantes, castões para ben- 
galas e guarda-chuvas, para chicotes e rebenques, apiseiras, 
canetas, agulheiros, correntes para relogios, cordões ou tran- 
celins para leques, para pince-nês e usos semelhantes, five- 
las para cinto, para chapéos, calçado e semelhantes, oculos 
e pince-nês e as respectivas armações, monoculos, binoculos, 
lorgnos, baixelas, faqueiros, salvas, bandeijas, fruteiras, jar- 
dineiras, centros de mesa, hacias, jarros e mais pertences 
de toilete, galeteiras, licoreiros, paliteiros, escrivaninhas, 
tinfeiros, cinzeiros, pesos para papel, espatulas, argolas para 
guarnadapos, descansos para talheres, cestos para pão, bis- 
couteiras, cofres para joias, porta-alianças, alfineteiras, sa- 
boneteiras, porta-escovas, porta-cartões, porta-copos, porta- 
gelo e semelhantes, taças comuns e para desporto, estojos 
para unhas, pera costuras e semelhantes e quaisquer outros 
objetos de ourivesaria ou de bijouteria. 

2ºyPerolas e suas imitações, pedras preciosas, semi-pre- 
ciosas e pedras finas, vendidas avulsas. 

3º) Colunas, estatuas, estatuetas, bustos, figuras, bibelots, 
bronzes, quadros e pinturas a oleo e aquarelas, lampadarios, 
abat-jours, medalhões e pratos para paredes, vasos, jarros, 
jarras, jarrões, cache-pots, lustres, candelabros, serpentinas, 
castiçais e espelhos de fantasia. 


Noras: 


1º)0 imposto de 3 % só incide sobre as vendas a varejo, 
efetuadas a consumidores por comerciantes ou fabricantes, 
incluindo-se nessa obrigação as casas de penhores e Monte 
Socorro. tanto nos leilões como nas vendas dirétas que fi- 
zerem a consumidores. Nos leilões o imposto será pago 
pelo comprador. 

2”) As casas de penhores e o Monte de Socorro, para os 
efeitos da obrigação contida na nota 1º, verificarão a proce- 
dencia (si de particular ou de comerciante) dos objétos, rece- 
bidos em garantia dos emprestimos, anotando-a na respectiva 
cautela. 

3º) Os objétos de adorno de louça ou de vidro ficarão 
sujeitos ao imposto de 3 %. 

4º) São isentas do imposto de 3 % as obras de pintura ou 
escultura, quando vendidas pelo proprio autor. 


8 34 — GASOLINA E CARRURETO DE CALCIO 


(Selagem por guia, quando se tratar de produção nacio- 
mal e por verba, quando de origem estrangeira). 

Por quilograma ou fração, peso liquido: 
ODE A aro irado É gioão PANA A Sai O O 
Carbureto de calcio 


$050 
$030 


S$ 35 — APARELHOS SANITARIOS 


(Selagem diréta) 
Por unidade: 


a) Banheiras, lavatorios, mictorios, vasos (W. C.), bidet, 
bacias, pias de lavagem e despejos, escarradeiras e artigos 
semelhantes. de grés impermeavel, simples, vidrado ou es- 
maltado e de louça: 

Alemão preco de DUBUDO +. aus immieigin o a pia ágio ar a , 


De mais de 20$ até 508000 . . ..... 


ses. 


de procedencia estrangeira). 
































8 36 — LADRILHOS, MOZAICOS, AZULEJOS, TIJOLOS 
MANILHAS OU TUBOS 


(Selagem por guia, quando de produção nacional, 
do-se o imposto por verba, na ocasião do despacho, 


Por metro quadrado ou fração: 
Sobre: 
1º. Ladrilhos: 


a) de barro simplés *. swecsecbisoe te cima ERRA 
b) de barro calcinado, de grés impermeavel, de . 
porcelana e semelhantes (ceramica), simples, | 
de côr, coloridos ou com incrustações cinze- | 
lados e de v ) 

c) de cimento, simples, de côr ou coloridos.... . 
d) de cimento, com incrustações de mar 
mozaicos ou de qualquer outra materia. 

e) de marmore, porfiro, jaspe e outras 
semelhantes, decorados ou não.......... 
2º. Mozalcot q» isstiams 


0 creo un a su . 


eco one nero sou t une o sa a 


3º. Azulejos: 


a) de barro, louça ou vidro, simples, brancos.. | 
b) de barro, louça ou vidro, de côr, coloridos ou | 
ornamentados .. ed rwslv eso élio +'o/hivio o > 


4º. Tijolos prensados para pavimentação: o à 
Por unidade . 


cererrrcen sura ousa sena nana 


5º. Manilhas ou tubos, para qualquer fim: q 


a) de barro simples: 
Até 07,07 de diametro ;. s*viesos rem 
De mais de 07,07 até 02,15.. > SER ) 
Dé máis dê 02/15 até 0,825 ... :2=.- ia 
D6 %nãts de 0,728 dté DADO 27.24.2250 
De mais de 07,50 até 17,0 .. 
De mais de 12,0 .. 

b) de cimento: 

Até 0",90-de. diametro. .,.. :SUcu cao sm quo a 
De mais de 07,30, sbibkibés lodo de SED 


Noras: 


1º) Os rodapés, gregas, frisos e calhas 
tro linear um quarto das taxas das re vas alin 

2º) As frações de metro pagarão o im a na r 
ea parte das respectivas taxas por 35 ecim 
rados. 


8 37 — INSTRUMENTOS DE MUSICA 


(Selagem diréta) 
A saber, por unidade: . 
I — Pianos, pianolas, auto-pianos, gramofones, vi-. 


trolas, radiolas e semelhantes, instrum 
de sôpro e de corda, de madeira ou 


bombos, tambores e pratos: À 
Até o preço de 50$000....... cirsia mis nice pie 
De mais de 508 até 100$000 . cuca E 


De mais de 1008, por 1003000 vu fração - 
cedente . - 


II — Rôlos de musica para pianolas.............» 


tal, 


ê 


e nn e o e nn uu a na 


III — Discos para gramofones: gra 
1º. Simples: - 
Até 07,20 de diametro . REPRISE 
De mais de 07,20 até 02,30 ,'. . 7200000 
De mais de 07,30 até 07,40 .. ro 
De mais de 07,40 .. rr rrenan a e na 
2º. Duplos: 
Até 0”",20 de diametro . 
De mais de 07,20 até 07,30 . . 
De mais de 07,30 até 07,40 . |. 
De mais de 0,40 .. cerenereneana senna 
h 
















































S 38 — FoGõES E FOGAREIROS 
(Selagem diréta) 


a, Serragem, carvão ou oleo bruto: 


“peso de 20 quilos........ O AREA «- 1000 
s de 20 quilos até 40 quilos . ... 25000 
de to ate 60 quilos . . ..ccccccs 35000 
assde 60 até 80 quilos . ..cccco... «45000 
s de 80 quilos até 100 quilos . ..... 58000 


exceder de 100 quilos, 18000 por 20 quilos ou 


às, petroleo, gasolina ou alcool: 

ResodenZiquilos,.....eccccccccscsseco $200 
ERRO ate E DB iquilos . . ceccccsss $500 
“mais de 5 quilos até 10 quilos . . ... 18000 
s de 10 quilos até 20 quilos . ..... 25000 
ais de 20 quilos até 40 quilos . . .... 45000 
ais de 40 quilos até 80 quilos . . .... 85000 
is de 80 quilos até 100 quilos . ..... 125000 


e exceder de 100 quilos, 2$000 por 20 quilos ou 


HERO o ss ss err success $200 
Mrequilos até | 5 quilos . sec $500 
5 quilos até 10 quilos . ..... 1$000 
10 quilos até 20 quilos . . ... 25000 
20 quilos até 40 quilos . . . . 48000 
40 quilos até 60 quilos . . ... 6000 
60 quilos até 80 quilos . . ... 98000 
80 quilos até 100 quilos . . ... 125000 
e 100 quilos até 150 quilos . . .... 205000 
de 150 quilos até 200 quilos . 308000 


exceder de 200 quilos, 2$000 por 10 quilos ou 


a que se refere o item I, vendidos obriga- 
n isolamento refratario de terra, cimento ou 
lhantes, terão o desconto de 30 % no peso 
a ta ação. 


ipreendem para a incidencia os fogareiros 
fundido, inteiriços e de uma só boca. 
“e fogareiros não poderão ser expostos à 
rem em lugar visivel, gravada ou em eti- 
o do peso base para o pagamento do imposto, 
erá mencionado nas respectivas notas e fa- 
pcia desta disposição por parte dos fabri- 
dores, será punida com a multa de 200$000 


UINAS CINEMATOGRAFICAS E FOTOGRAFICAS 
(Selagem diréta) 
s cinematograficas e fotograficas; 


buminado ou cloruretado, para fotografia e 
cas. 


s cinematograficas e fotograficas, 


reço até 1:000$, por 100$, ou fração 25000 
- de preço superior a 1:000$, por 100$ ou 
mesmorescer, mais... .c..ccccesce so 38000 
nado ou cloruretado, para foto- 
“qualquer modo acondicionado, por j 
ENO Eração, peso PrutoO......c..... $050 
E graficas, sobre vidro, sobre celu- 
| outra materia, de qualquer modo 


OT s, por 100 gramas ou fração 
TE E ” $020 


8 40 — ciMENTO 


ia, quando de produção nacional, cobran- 
“por verba, na ocasião do despacho, quando 
a estrangeira). 


especie e para qualquer fim. 


ou fração, peso bruto......... $040 


s fabricantes de cimento ficam obrigados. no 
cavel, ao determinado no $ 9º do art. 111 
exo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Dezembro 1932 933 





8 41 — LINHAS 
(Selagem diréta) 
Para coser, serzir, marcar ou bordar: 


De qualquer fórma acondicionadas: 


I — Para coser ou serzir: 
Por 200 jardas ou fração............ Dat $020 
Il — Para marcar ou bordar, por 25 gramas ou 
fração: 
De“Algódão. ROME (85 Ure oo Em ENS $020 
De sêda e algodão: - 557 =. amics smieoêos dis SAND $030 
De sêda pura. cine so SU OARRS «a AR US $040 
Nora — Os sêlos serão colados nas unidades ou nos en- 


Esmtagiso de apresentação, tais como: caixas, maços, pacotes, 
ete. 


Art. 4º. As leis e decretos em vigor, que providenciam 
sobre o imposto de consumo, serão observados com as alte- 
rações constantes do presente decreto. 

Art. 5º. A partir de 1 de Julho de 1933, não será permitida 
a permanencia nos estabelecimentos comerciais de stocks de 
mercadorias sujeitas ao imposto de consumo sem que este- 
Jam com o referido imposto integralmente pago na confor- 
midade deste decreto. 

Art. 6º. O presente decreto entrará em vigor no dia 1º de 
Fevereiro de 1933. 


Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1932, 111º da Indepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CIA» 
DECRETO N. 22.263 — pe 28 DE DEZEMBRO DE 1932 


Autoriza operações de credito entre o Tesouro Nacional e o 
Banco do Brasil 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
e atendendo ao que lhe expôs o Ministro de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda, decreta: 


Art. 1º. Fica autorizado o Ministro de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda a contratar com o Banco do Brasil, em 
favor do Tesouro Nacional, a abertura de um crédito, pelo 
prazo de tres anos, até o maximo de 600.000:0005000. 

Art. 2º. A utilização desse credito far-se-á por meio de 
promissorias do Tesouro, de prazo não excedente a um ano. 

Art. 3º. As promissorias serão descontadas pelo Banco 
à taxa de 6 % e poderão ser por ele levadas á Carteira de 
Redesconto, independente do limite estabelecido para as 
operações da mesma Carteira. 

Art. 4º. O regimen do crédito autorizado será contratado 
de modo a ser ele reduzido de uma terça parte, pelo menos, 
no fim de cada ano, e ficar extinto a 31 de Dezembro 
de 1935. 

Art. 5º. Fica assegurado ao Banco do Brasil o direito de 
agenciar nos mercados internos operações de credito desti- 
nados ao antecipsdo resgate parcial ou total da divida do 
Tesouro decorrente da execução deste decreto. 


Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1932, 111º da Inde- 
pendencia e 44º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
<< I+*0> 
DECRETO N. 22.270 — DE 29 DEZEMBRO DE 1932 


Receita e fixa a Despesa Geral da Republica dos Es- 
pla fados Unldes do Brasil para o ano de 1933 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1º. A Receita Geral da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil, no ano de 1933, é orçada em 87.756:0005000, ouro, 
e 1.502.678:0005000 papel, é será realizada com o produto do 
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que for arrecadado, de acôrdo com a legislação em vigor e 
alterações dêste decreto, dentro do ano fiscal, sob os titulos 43. 
abaixo designados: : 


Joias, obras de ouriveis, 
bijouterias e objetos . 
de adorno. Soc. couros 





RECEITA “ORDINARIA 44. Gasolina e carbureto 
ASF CANGLON == tes aa 
Ouro Papel 45. Aparelhos sanitarios.. 


I — Rendas dos im- 


postos 


46. Ladrilhos, 
“azulejos e outros ma- 


mosaicos, 


RerRiS A code A a 
a) importação, entra- 47. Instrumentos de musica 
da, saida e estadia de 48. Maquinas" fotografi- 


navios e adicionais: 





cas e cinematograficas 


49. Fogões e fogareiros.. 
1. Direitos de importa- 50.. Cimento *. snes 
ção para consumo... 71.000:0008000 51. Linhas esteio 
2.2 % ouro, sómente | 52. Emolumentos de escri- 
sobre os ns. 93 e 95 torios comerciais..... 
(cevada em grão) 96, 
97, 98, 100 e 101 da 
classe 7º da Tarifa | 
(cereais) importados | ' 
em todas as Alfande- | c) impostos e taxas 
gas do pais.......... 1.000:0005000 sobre circulação: 
3. Expediente dos gene- 
Sa livres de direitos a dO | 53. Imposto do sêlo..... 
Ê E CONSDINO:. caça o solatom 3 54. Imposto de trasporte. 
e RES CTSO das - CAPALAZIAS. |, oo pie riiaéio EA 250:0008000 | ss E, pipes a Es 
* 5: ATIDAZENAÇEDS . .s à crssien nina cienhd 200 :000$000 : isitdcalo a 
,: O. Taxa. de estatisticã;.. a oia ADE 750:0008000 | 56. Imposto sobre opera- 
E Me Dito de 'AÓCAS..... qu 24:0008000 50:0008000 ções a termo........ 
pe 8. Taxa de 2 %, ouro, 57. Imposto sêbre vendas 
Rr sôbre o valor oficial mercantis. ic 0,4» 
E de toda importação... 10.650:0008000 58. Imposto sôbre vales 
9. Taxa adicional de para brindes...... 
02: % sobra todos -os' 4, PDP A CENT a CS 
é direitos de importação 
á para consumo........ 142:0008000 
E. 10. ro ira dao 
papel, por quilogramo 
de gasolina importada .............. 350:0008000 id ai org 
83.076:0008000 1.600:000$000 | 59. Imposto celular e glo- 
K | bal sobre a renda..... 
P , | 60. Sobre premios de se- 
e Eid e de con guros maritimos e ter- 
, restres e sobre premios 
4 DRE MBbnO + sela SS o Mia 100.000 :0008000 de seguros de vida, 
e e mer Del «RS À UNR PERES prado pensões, peculios etc. 
É é COB pis cccrspinavo "atana pr none Da o . H d1. Sobre lucros fortuitos, 
' A ido SE ARA E E ce of potrigraommed pres upecrmrs valo- 
e VAL cocos. oa... ..." . . Ss ribuidos 
d Je fnicados RS OT Im 13.500 :0005000 pb por pera dra 
l erfumarias e artigos i i 
(a. Se foucador,...o io escores 18.000 :0008000 prados Ding semear 
genticas cacto po citbiaci » mambo apa afoioho 12.000 :0008000 sa pedaço -ossagpo 
dO: Conservas ,.s ss cj sine o sono omiisnporisas 12.100 :0008000 sociações construtoras 
20. Vinagre, azeite e oleos 
destinados á alimen- 
PERTO ao AAA erra to etila o E é RR 5.500 :0008000 
= ap as A DA afeto 5 Bia eia isto ia Err is 
DEDO B Pas ns teto E Pora nto o ro Ta 52. - 
f 23. Artefatos de tecidos PB Aco cuida tes 
- a a peles. ..... Pa agi - cri ú 
“Papel e seus artefatos AB. sccicsts :0008000 
E ACATtAS ide. JOGar::> Re Marea 700:0008000 po Era, pra pai 
ao rondas e aco pp ARO CEE E Emala o ad sionafio: «secsa ss é 
PEL odCES ce MidEDS! A ing am Toa :0005000 
28. Ferragens e artefatos 63. Imposto de 5 % das 
dé dismindo:é de Tao loterias estaduais..... 
À estanhado, pintado, es- 
maltado e iiquelado.. ..cessseqemao 2.460:0008000 
29. Café torrado ou moido 
E a RA ga 4.400 :0008000 
ed a A er a SR ana 2.200 :0008000 f) Diversas rendas: 
4 ANN a e o a ARDOR 3.550:0008000 É á 
32. Armas de fogo e suas . 64. Premios de depósitos 
RORRRLSO SB er Da 6a fu Rr RR o WcU A Da a 6 AOS 500 :0008000 publicos .............. 
33. Lampadas, pilhas e 65. Taxa judiciaria federal 
À aparelhos eletricos.... ...ccciceseros 1.200:0008000 e da justiça local do 
! 34, Quelios e requeijões,. cnaicasmnaesea 2.500:0008000 Distrito Federal....... 
, dd. PReneitMds: Ms cs tm Doris orais Ed devia 5.200:0008000 | 66. Rendas federais no Ter- 
O LINDAS MO VEERIZES. cxeioo oro mrs o siim aii 2.500:0008000 ritorio do Acre...... 
7 ..Beques* e- ventarolas.. senpisnco ro ssso 50:0008000 | 67 10 % b ni 
38. Artefatos de borracha. .........ccsos 1.700:0008000 a acid dl Da 
á 39. Navalhas e pinceis para nho ção ia do 
DRE O o a te CS 270 :0008000 Tur 
40. Pentes, escovas e es- geo O Ata a 
te TR o E sa 1.700:0008000 | 68. Contribuição para a fis- 
ad, Hrinadsdds + 5. cdi iS data a rh 100:0008000 calização bancaria. .... 
42. Artefatos de couro e 69. Renda arrecadada nos 


de outros materiais... 


une au 


2.200:0008000 


Consulados 









“9. 
96. 


REA El e 
4. 


9. 


98. 





1.200:0008000. 
5.000:0005000 | 
8.340:0005000 


eee. 






RCC CRER RCNCNCACAO 


1.680:0005000 




















100. 
101. 





m- 
84.767:0008000 | 882.400:000800U0 


3.500 :0008000 






nun en 


une 






400:0008000 
200:0008000 





E 
uses 


102. 
103. 
104. 


105. 
“106. 





150:0008000 | 






7.000:000$000 


o veneno 






220 :0008000 






























11.470:0008000 












60.000 :0005000 





3.100:000$000 











143.000 :0005000 


rosas cana vos 






24.300 :0005000 


8.600:0008000 
2.600 :0005000 


nen ane. 


114. 


730:000$000 


1.470:000$000 


260 :0005000 


nara nen sena 


90 :0005000 
120:000$000 


cone sucos nas 


118. 
2:0008000 


PRP O 


20:000$000 


PR 


200 :000$000 


107. Imposto de Industria 
108. 
109. 
| 110. 


à gi 
112. 


113. 


115. 


116. 


Lis 


119. 
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Ouro , Papel - E 
70:0008000 




























Dita dos Laibntaitdo 
Nacionais de Analises, 
Contribuição das com- 
panhias ou empresas 
de estradas de ferro e NPR 
das companhias de se- E 
guros nacionais e es- 
trangeiras e outras.. 
Renda proveniente dos 
estabelecimentos e re- 
partições do Ministe- 
rio da Agricultura. . aa San 
Renda do Depósito 

Publico Geral do Dis- 

trito Federal 


reter naus 


1.200 :0008000» 


menos es 


1.000 :0008000 


40:0008000 


* dagua, Decano aferi- 
ção e concertos de ' 
hidrometros, instalação É 4, 
e concertos de ramais 
deabastecimento 


13.000:0008000: 
60:0008000- 


agua 
Renda das Escolas “de 
aprendizes artifices.. 
Dita da Inspetoria Fe- 
deral de Obras contra 
RSS Cons nS om 


ese nes 


30:0008000- 








Total das Rendas 
Total das Rendas In- 
dustriais ..... e diario E á 








1.400:0008000 





259.892:0008000: 





Total da Receita Or- 


CUDRETA Co co ns ANE 86.167 :0008000 


1.153.762:0008000: 








RECEITA EXTRAORDINARIA 


Montepio da Marinha. 
Montepio Militar..... P 
Montepio dos 

pregados Publicos... 
Indenizações 
Juros de capitais Na- 
cionais e Operações do 
Governo 










“e Profissões no Distri- 
to Federal e Territorio 
DO: ALR mai e Batata 
Taxa de saneamento da 
Capital Federal,...... 
Venda de generos e 
Proprios, NSCLONAIS sm apr Laio cláso a e leia 
Amortização dos em- 
prestimos feitos aos 
funcionarios de Fazen- 
da e dos Correios de 
Minas Gerais para cons- 
trução de casas em 
Belo Horizonte....... 
Fundo de garantia do 
Registro Torrens...... 
Imposto de 3 % sobre 
os vencimentos dos 
Oficiais e Sub-oficiais 
da Armada em serviço 
ativo 
Imposto de produção 
sobre as fábricas de 
fosforos 
Produto da cobrança da 
Divida Ativa da União 
Taxa adicional para 
Construção e conserva- 
ção das Estradas de 
Rodagem «musceaiãe qõa 
Taxa adicional para 
Assistencia Hospitalar 
do Brasil 
Taxa adicional, de 4 %, 
sôbre os direitos de im- 
portação das mercado- 
rias da classe 18º da 
Tarifa das Alfandegas 
Produto da contribui- 
cão de caridade e da 
taxa especial sôbre em- 
barcações cobradas nas 
Alfandegas . 
Todas e qauisquer ren- 
das enventuais 


17.200 :000$000 
3.900 :0005000 
1.000: 0008000: * 


12:0008000» - 
1:0008000 - 


800 :0005000 


54.000 :000$000- - 
6.000 :000$000» 


osso... concnvensa asas 


20.000 :000$000" 


5.700 :0008000- 


db doe m16 6,656 [RJ a Di pe O O TO TO 


65 :0005000 





1.200 :0005000- 
9.000 :0008000 


stm ava sim ds Dra | vip MO MDA pi dm O Dj 


PR 
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936, Sábado, 31 BOLETIM DA; ALEANDEGA DO RIO DE; JANEIRO 
Ouro Papel k T' 1 To e A .r ; 

120. Taxa de Prqrao n () Á F 
das Caixas de Aposen- ur s nd bt e 
tadorias e Pensões.... ........ atlas 1.500 :0008000 == 8" 

121. Parte dos Estados no És p o va 
serviço de juros e Cir ulare : finine ata - 
amortização de obri- G S, Oficios, eto. | . 
e = copia por Circular n. 144 — Ministerio da Fazenda — FP 
emprestimo ....seneso euro wa A a 126.203:000$000 | neiro, 19 de Dezembro de 1932. l é vip 

“DE eq DRE “De conformidade com o que foi resolvido'pelo Sr.. 
Total da Receita Ex- do Governo Provisorio no processo fichado no Tesoui 
“traordinaria ......... 1.589:0008000 | 348.916:0008000 | cinal sob n. 68.653, deste ano, declaro-aos Srs. Im: 
(e : das Alfandegas, e Administradores das Mesas de Rend 
RE RÃ 87.756:0005000 1.502.678:000$000 | O Imposto de o ouro, sobre os ns. 93 e 95 (ceva: 
Etapa cb erias: sea ' mané grão), e 96 a 98, 100 e 101 da classe 7º, da Tar 





Art. 2º. A Despêsa Geral da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil para o ano fiscal de 1933, é fixada em 34.264:81458600, 
ouro, e 1.861.975:6038300, papel, distribuida pelos diversos Mi- 
nisterios, de acôrdo com as tabelas que serão oportunamente 
publicadas, dentro dos seguintes totais: 


Ouro Papel 
Ministerio da Justiça e Ne- 

gótios Interiores...... «ccesrcseesso. 95.365:1178400 
Ministerio das Relações Ex- 

NANIGRES . mess Wi ae 3.636 :9438000 11.710:9658000 
Ministerio da Marinha..... 150:0008000 164.822:8338000 
Ministerio da Guerra...... 100 :0008000 329.414:0968900 
Ministerio da Agricultura... 51:2078700 39.263 :4058800 
Ministerio da Viação...... 4.919:0478300 — 404.210:8088000 
Ministerio da Educação e 

Saúde Publica......... 4.098:143$400 73.320 :0008000 
Ministerio do Trabalho, In- 

dustria e Comercio.... 144:0178200 18.668 :8258000 
Ministerio da Fazenda.... 21.165:4875000 725.199:5528200 





34.264:8458600 1.861:975:6038300 





Art. 3º. A taxa adicional sôbre as tarifas de transportes das 
Estradas de Ferro da União, que era arrecadada para o Fundo 
de Construção e Melhoramentos das mesmas estradas, con- 
tinuará a ser cobrada nos termos da legislação em vigor, escri- 
turando-se, porém, a respectiva receita na Renda Insdustrial 
de cada estrada. 


Art. 4º. O Imposto de Faróis e a Taxa de Educação e Saúde 
serão arrecadados para a aplicação determinada, respectiva- 
mente, nos Decretos ns. 20.903, de 8 de Janeiro e n. 21.335, de 
29 de Abril de 1932. 


Art. 5º. O produto da arracadação resultante de serviços 
prestados ás Repartições ou Estabelecimentos Publicos pela 
Imprensa Nacional será escriturado por jogo de contas na Con- 
tadoria Central da Republica. Para tal fim a Imprensa enviará 
4 Contadoria as faturas dos fornecimentos feitos, préviamente 
aprovadas pelo Ministerio competente, sendo deduzidas as im- 
portancias das mesmas da verba concedida no orçamento da 
despesa do respectivo Ministerio. 


Art. 6º. A partir da data da vigencia do Decreto n. 22.262, 
de 28 de Dezembro de 1932, os adicionais sôbre o imposto de 
“consumo, arrecadados na fórma do disposto no paragrafo 
unico do art. 4º do Decreto n. 19.936, de 30 de Abril de 1931, 
obedecerão á tabela seguinte: 


Fumo — 50 % — mantidas, porém, para o cigarro e cigarri- 
lhas de preço na fábrica até 160 réis a vintena, a taxa de 25 %, 
e a isenção para os charutos da taxa de 10 réis; 


Bebidas, alcool, joias, obras de ourives, ete., assim como, 
vinagre e azeite — 50 %. 


Sobre os demais produtos, excluido o fosforo — 10 %. 


Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1932, 111º da Tidepen- 
dencia e 44º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 

Francisco Antunes Maciel. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Afranio de Mello Franco. 

Washington Ferreira Pires. 

José Americo de Almeida. 

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso. 
Juarez tlo Nascimento Fernandes Tavora. 


























































a que se refere o n. 2 do inciso I do artigo 1º do. 
mero 20.852, de 26 de Dezembro do ano passa 
pago nas Alfandegas do país, isenta esses produ [ 
xação constante do n. 9 do dispositivo citado. — Osi 


Aranha. Na E 
+= 25 

Circular n. 145 — Ministerio da Fazenda. EX 
Janeiro, 22 de Dezembro de 1932. a 


Tendo em vista o que solicitou o Minister 
em aviso n. 988, de 31 de Outubro ultimo, 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administrado 
de Rendas, que providenciem no sentido de n 
tregues armamentos ou munição destinados aos 
que tenha sido apresentada a respectiva guia 
raço, fornecida pela Diretoria do Material Belic: 
comandos de Regiões Militares e Batalhões de « 


Estados que não sejam sédes de regiões. — Oswaldo . 
+= À 
Circular n. 146 — Ministerio daFaztndl' el 


neiro, 30 de Dezembro de 1932. «a 
Atendendo ao que solicitou. o Ministerio da 
em aviso n. 654, de 28 de Novembro do corrente | 
claro aos Srs. Inspetores das Alfan s, para seu. 
mento e devidos fins, que o referido Ministerio de 
deres aos Inspetores agricolas nos Estados do Ai 
Pará, Pernambuco, Baía, São Paulo, Santa Cat 
Grande do Sul e Mato Grosso, afim de que possam: 
der a autorização prevista no art. 1º do Decrséa Z 
de 16 de Agosto ultimo, para. a importação de tub 
selecionados de batatinha destinados ao plantio, só 
porém, essa importação ser feita pelos portos de M 
Belém, Recife, São Salvador, Rio de Janeiro, Sank 
Francisco do Sul, Rio Grande, Porto Alegre e Corum 
quais existe instalado o Serviço de do nt É 





Vegetal, como exige o $ 2º, do artigo 1º do alud 
— Oswaldo Aranha. 
I+0+ 


“Circular n. 147 — Ministerio da Fazenda — 
neiro, 30 de Dezembro de 1932. 


Na conformidade do resolvido pelo Exmo. Sr. € 
Governo Provisorio no processo n. 63.704, de a, + 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a est 
terio, para seu conhecimento e devidos efeitos, | 
medida de exceção e afim de que possam ser ulti 
respectivos processos, ficam dispensados da exi ia | 
os documentos exigidos à Comissão Central de À 
seus fornecedores e que tenham sido juntos a ! 
quidados pela mesma comissão anteriormente ao m 
Janeiro do corrente ano. — Oswaldo Aranha. 


IH» 


Circular n. 148 — Ministerio da Fazenda — : 
neiro, 31 de Dezembro de 1932. | , 


Em aditamento á Circular no 23, de 11 de Abril 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
das repartições de Fazenda, para seu conheciment 
efeitos, que, tendo em vista o que solicitou o M 
das Relações Exteriores em aviso n. N. CG. 323, de 
Agosto do ano aitado, resolvi tornar extensivo. 
Geral em Londres o uso da chancela na assinat 
turas consulares, devendo, porém, a primeira via « 
cumentos ser assinada autograficamente. — Oswa 


e 


I++» 
Circular n. 149 — Ministerio da Fazenda 
neiro, 31 de Dezembro de 1932. na 


Verificando que um dos elementos de ir 


-»ra fixação das taxas tarifarias é o conheci 


Dr 










































































fes das Repartições Aduaneiras, 
ra em diante, aquele preço seja 
hos, ao cambio médio do mês anterior, 
er verificado pelo funcionario encarregado 
incorrendo na penalidade do artigo 88 da 
s Leis das Alfandegas o despachante 
nexátas. — Oswaldo Aranha. 


a 
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struções baixadas com o Decreto n. 3.529, 
bro de 1899 e Circulares ns. 27, de 18 de 
67, de 28 de Agosto de 1917. — Oswaldo 








6 de Novembro ultimo, foi promovido 
Capital do Estado do Rio, o do interior 
Carlindo Lellis. 

esma data, foi nomeado, a pedido, o 
josto de consumo no interior do Estado 
hemar de Campos Caldas, para identico 
Estado do Rio de Janeiro. 

30 de Novembro passado, foi nomeado o 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no 
Frota Lima, para o lugar de Marujo do Corpo 
mesma repartição. 

19 Dezembro corrente: À 

“da Cunha Junior e Armando de Oli- 
erentes da Alfandega do Rio de Janeiro. 
“de Novembro ultimo, foi nomeado, a 
do imposto de consumo na Capital do 
“Paulo, José Leonel Monteiro, para identico 
tal do Estado de Santa Catarina. 

le 20 do corrente, foi nomeado o 2º Escri- 
cebedoria do Distrito Federal, Enéas Vieira Car- 
em comissão, o cargo de Diretor da Re- 
m São Paulo. 

» 23 do corrente, foi nomeado Eutimio Eloy 
lugar de 4º escriturario da Delegacia Fiscal 
onal no Estado do Ceará. 

23 de Novembro ultimo, foi nomeado, a pe- 
Fiscal do imposto de consumo na Capital do 
“Catarina, Demosthenes Segui, para identico 
do Estado de São Paulo. 

“de 14 do corrente, foi nomeado, a pedido, 
ins de Araujo, 1º eseriturario da Delegacia 
do de Pernambuco, para o lugar de 2º escriturario 


da Silva, para o lugar de 4º Escriturario da 
o Tesouro Nacional no Estado do Pará; 
aujo, para o lugar de Coletor das Rendas 
s, Estado de São Paulo; us 

ano Corrêa, para o lugar de Tesoureiro da 
Federal de São Paulo; 

Rodrigues da Silva, para o lugar de Coletor 
ederais em Posse, Estado de Goiás; ; 
eitão Reynaldo, para Escrivão da Coletoria das 
rais em Picos, no Estado do Piauí; | 

Ê no Oliveira Martins, para Escrivão da Cole- 
quino Federais em Guarani, no Estado da Baía; 
lippe Figueira, Agente Fiscal do imposto de 
interior do Estado da Paraíba, a pedido, para 
“no interior de Pernambuco ; : 
“anco, para o lugar de Escrivão da Coletoria das 
“em Itanhomi, no Estado de Minas Gerais; 
Gomes Vieira Filho, para o lugar de Agente 
sto de consumo no interior do Estado do 


Pi 





sto Soares, para o lugar de Agente Fiscal do 
nsumo no interior do Estado do “Amazonas; 
ra Coelho: Agente Fiscal do imposto de 
no | rior do Estado do Amazonas, a pedido, para 
rar no interior do Estado da Paraíba. 
4 ros da mesma data: 
o dos: . 
jano de Oliveira, Servente do Tesouro Na- 
guidade, a Continuo do mesmo Tesouro; 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 





tadas C. I. F. nos portos. do | 


Dezembro 1932 937 











- Silverio Balbino Pinheiro, Servente do Teesouro Nacional, 
por merecimento, a Continuo do mesmo Tesouro, 


— Por outro da mesma data: j 
Foi aposentado, o Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Piauí, Raymundo Vieira dos Anjos. 
— Ainda por outros da mesma data: : 


Foram exonerados: Aristides Pedroso de Albuquerque, 
do cargo de Despachante Aduaneiro da Alfandega de Uruguaia- 
na, no Estado do Rio Grande do Sul; 

“Napoleão Bina Fonyat, do cargo de Despachante Adua- 
neiro da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio 


| Grande do Sul; 


Bacharel Adelmar Ferreira, do cargo de Agente Fiscal do 
Imposto de consumo no interior do Estado de Pernambuco, 
por abandono de emprego. 


— Por outros de 24 do corrente, foram exonerados: 

Lucrecio Teixeira de Almeida, do cargo de Escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em São Sepé, no Estado do 
Rio Grande do Sul; “edi À 

Abilio Luiz de Azambuja, do cargo de Coletor das Rendas 
Federais em São Sepé, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Por decretos de 28 de Dezembro ultimo, foram nomeados: 

Decio Cavalheiro, para o lugar de conferente do Posto Fiscal 
de São Gabriel, Rio Grande do Sul; 

José Themistocles Telles de Carvalho, para o lugar de coletor 
das rendas federais em Paracurú, no Estado do Ceará; ; 

Sebastião Marques dos Santos, para o lugar de escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Virginopolis, no Estado de 
pai e ' 

José Braga, para o lugar de coletor das rendas federai 
Marabá, no Estado do Pará; per A 

Isidoro Patricio Barreiros, para o lugar de coletor das 
rendas federais em Cajapió, no Estado do Maranhão; 

Pedro Barros Passos, para o lugar de encarregado do 


“Postos Fiscal de Santa Maria, no Estado do Rio Grande do Sul; 


Modesto de Souza Villela, para o lugar de coletor das rendas 
federais em Itaperuna, no Estado do Rio de Janeiro; É 

Henrique Fernandes Camara, para o lugar de coletor das 
rendas federais em Floresta dos Leões, no Estado de Per- 
nambuco; q 

Joaquim Gonçalves Pacheco, para o lugar de escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Curumbaíba, em Goiaz; E 

Javem Oscar Paiva, para o lugar de guarda da Mesa de 
Rendas de Quaraí, no Rio Grande do Sul; 

Elesbão Garcia Motta, para o lugar de encarregado do Posto 
Fiscal de Rosario, no Rio Grande do Sul; 

José Aguiar, ex-marinheiro do Posto de Iça Brasileiro, para 
o lugar de remador da Alfandega de Paranaguá, 


— Por outros da mesma data, foram designados: 


Manoel Archanjo de Araujo, para praticante de 2º, em 
comissão, da Contadoria Central da Republica; j 

Maria de Lourdes Queiroz, Sylvio Tarcio de Castro Menezes, 
Antonietta Blanchord e Lygia de Albuquerque Alexandrino, 
para os lugares de praticante de 2º em comissão da Contadoria 
Central da Republica. 


— Por outros da mesma data, foram promovidos: , 


José Fragoso Vianna, auxiliar técnico de 1º, em comissão, 
da Contadoria Central da Republica, a guarda-livros em comis- 
são, da mesma repartição; 

Alyx Ribeiro Móss, José Freitas Rodrigues de Vasconcellos 
e Adalberto Corrêa Pinto, auxiliares técnicos de 2º, em comissão, 
da Coletoria Central da Republica, a auviliares técnicos de 
1º, em comissão, da mesma repartição; 

Jacy Pena Fausto, Amalia Canguoto e Carlos Fernandes de 
Barros, praticantes de 1º, em comissão, da Contadoria Central 
da Republica, e auxiliar técnico de 2º, em comissão, da mesma 
repartição; Á 

Manoel Hugo de Castro, Moacyr de Oliveira e Gastão Ferrer 
dos Santos, praticantes de 2", em comissão, da Contadoria 
Central da Republica, a praticantes de 1º, em comissão, da 
mesma repartição. 

— Por outro da mesma data, foi removido: 


Colombo Espindola Sabino, guarda-mór da AlMandega de Flo- 
rianopolis, no Estado de Santa Catarina, para identico lugar 
na Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão. 


— Por dbutros de igual data, foram aposentados: 
João da Silva Tavares e Henrique da Costa e Silva, serventes 
da sala do expediente e do arquivo da Alfandega do Rio de 


Janeiro; : 
Antonio Morelly Chaves, servente de portaria da Alfandega 


do Rio de Janeiro. ; 
João Pimenta da Silva, ajudante de porteiro da Alfandega 
do Rio de Janeiro. Ea y ms 
Nuno Alvarez de Moraes Rego, maquinista, em disponibili- 
dade, da lancha “São Luiz”, da Alfandega de São Luiz no 
Maranhão. ; j ' 
Alfredo João dos Santos, marinheiro das embarcações da 
Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco. 
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cional, a pedido, do cargo, em comissão, de delegado fiscal no 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Francisco Octavio Mallard, do cargo de guarda-livros, em 
comissão, da Contadoria Central da Republica ; 

Augusto Coelho, do cargo de auxiliar técnico de 1º, em 
comissão, da Contadoria Central da Republica. o 

“Raymundo de Alencar Araripe, do cargo de auxiliar- técnico 
de 1º, em comissão, da Contadoria Central da Republica. 
“ João Durval Ribeiro Dantas, do cargo de praticante de 2º, em 


“comissão, da Contadoria Central da Republica. 


— Por outros ainda da mesma data, foram exonerados: 


Adalgiso Adaucto Pessôa, por abandono de emprego, do 
cargo de marinheiro das lanchas a vapor da AMandega de 
Belém, no Pará. 

Luiz de Abreu Valladares, do cargo de encarregado do Posto 
Fiscal de Santa Maria, no Estado do Rio Grande do Sul. 


Austriclinio Lins de Barros, do cargo de coletor das rendas 
federais em Canhotinho e São Bento, no Estado de Pernambuco. 


Januario Fonseca Sobrinho, do cargo de conferente do Posto 
Fiscal de São Gabriel, no Rio Grande do Sul. 


João Gonçalves, a pedido, do cargo de coletor das rendas 
federais em Nova Rezende, no Estado de Minas Gerais. 


José Martinho Coelho, a pedido, do cargo de escrivão da 
Coletoria das Rendas Federais em Virginopolis, no Estado de 
Minas Gerais. 

Augusto Frederico Schumacker, do cargo de despachante 
aduaneiro da Alfandega de São Salvador, na Baía. 

Heitor Bittencourt, a pedido, do cargo de despachante adua- 
neiro da firma Pereira Lima & C., junto á Alfandega do Rio 
de Janeiro. . 


Clemente Duarte, do cargo de encarregado do Posto Fiscal 
de Rosario, no Estado do Rio Grande do Sul. | 


— Por outro ainda da mesma data, foi tornado sem efeito 
o decreto de 24 de Agosto ultimo que nomeou Oscar Barroso, 
para o lugar de escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
S. Raymundo Nonato, no Estado do Piaui, por não ter prestado 
fiança dentro do prazo legal. 


—— 


Por portaria de 16'do corrente do Sr. Diretor Geral do 
Tesouro, foram concedidos 90 dias de licença, para tratamento 
de saude, ao 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado de Santa Catarina, Armindo Domingues 
dos Santos. : 

Por portarias de 27 do corrente do Sr. Diretor Geral do 
Tesouro Nacional, foram concedidas as seguintes licenças: 

De 90 dias, para tratamento de saude, ao Consultor da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Goiás; 

De quatro mêses, para tratamento de saude, ao Guarda 
da Policia Aduaneira da Alfandega de Natal, no Estado do 
Rio Grande do Norte, Osman Jucá Rego Lima; 

De três mêses, em prorrogação, para tratar de interesses, 
ao Agente. Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Piauí, José Rodrigues Filho; 

De 90 dias, para tratamento de saude, ao Servente da 
Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, Jorge 
Rodrigues Nunes; 

Permissão, por um ano, ao Coletor das Rendas Federais 
em Bernardino de Campos, no Estado de São Paulo, para 
continuar afastado do exercicio do seu cargo; 

Permissão ao Coletor das Rendas Federais em Guara- 
quessaba, no Estado do Paraná, para se afastar do exercicio 
de seu cargo, por seis mêses; 

De 150 dias, para tratamento de saude, ao 4º Escriturario 
«da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ama- 
zonas, Zenir de Souza Medeiros; 

De 45 dias, para tratamento de saude, ao Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado de Alagõas, 
Lauro Godo; 

De 90 dias, para tratamento de saude, ao 4º Escriturario 
da Alfandega de Manáus, no Estado do Amazonas, Manoel 
Adolpho Pereira Gomes; 

Permissão ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Prata, no Estado de Minas Gerais, Gil Sapucaia Filho, 
para se afastar do exercicio do seu cargo por seis mêses; 

De seis mêses, para tratamento de saude, ao Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de 
Minas Gerais, Sylvandino Dantas; 

Permissão ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Castro, Estado do Paraná, Jahir Rolim de Moura, para 
se afastar do exercicio de seu cargo por 90 dias; 

Permissão ao Coletor das Rendas Federais em Corumbaia, 
Estado de Goiás, Antonio Carneiro Gondim, para se afastar 
do exercicio de seu cargo por 180 dias; 

“ De dois mêses, para tratamento de saude, ao 4º Escritu- 
rario do Tesouro Nacional, Sylvio de Mendonça Habibe, 


“— Por outros ainda da mesma data foram dispensados: 
Carlos Soares dos Santos, 2º escriturario do Tesouro Na-. 
































































sustar o pagamento de qualquer subvenção de cari 
ventura devida ao Hospital Muller dos Reis. 
pa 7 E 


contar a antiguidade de classe do 4º Escriturario d 
do Rio de Janeiro, José Rebouças de Mello, a p 
Julho de 1930, data de sua nomeação para car 
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A Diretória Geral do Tesouro Nacional, di 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os. 
cficios: pé - x pe 

Dia 28 de Dezembro "a 


a 





N. 430 — Declarando que o Sr. Ministro resolvBy 


N. 431 — Declarando que o Sr. Minitatmo Te ' 








AlMandega de São Salvador. cp 
Dia 81 de Dezembro: - WA 
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N. 436 — Comunicando que o Sr. Ministro res 
de a TRI dr ar o 1º Escrituraria « 
ega desta ad 4 A o Pereira pediu | 

de diferença de vencimentos e re os. ph o 
Chefe de Secção, que vem exercendo interinamente 
- “o ao 1 
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DIRETORIA DA RECEITA PUB 
A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nei 


rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de J 
seguintes oficios: € SM 
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N. 1.447 — Solicitando a vossa audiencia à 
transmito-vos o incluso processo fichado no Tes 
cional sob n. 61.135, deste ano, em que é inte 
Dr. Guilherme Guinle. , 


N. 1.448 — Solicitando a vossa audiencia a 
transmito-vos o incluso processo fichado no Tess 
nal sob n. 37.111, deste ano, em que é interess 
Comercial de Anilinas Limitada. 4 


N. 1.449 — Solicitando a vossa aud encia 
transmito-vos o incluso processo fichado no T 
cional sob n. 68.021, deste ano, em que é int 


Rio de Janeiro Tramway Light and Power Com pan 


N. 1.450 — Comunico-vos, para os devidos. 
Sr. Ministro da Fazenda a quem foi presente 0: 
chado no Tesouro Nacional sob n. 34.900, do ano. 
em que o Sr. Representante da Fazenda 'Publica ; 
decisão do Conselho de Contribuintes, constante di 
n. 316, que deu provimento ao recurso interposto | 
panhia Nacional de Navegação Costeira, contra o 
Alfandega, que lhe impôs multa por irregularid 
rificadas em despacho de transito, proferiu, em da 
de Novembro ultimo, o seguinte despacho: . . 

“Sómente depois de esgotado o prazo estabé 
termo de responsabilidade, assinado quando a 
apresentou o documento comprobatorio da efetivi 
da mercadoria no porto de destino, foi que a Alfan 
aplicando penalidade que escapava á sua alçada | 
ramente se vê no 8 2º do art. 554 da “Nova Co 
das Leis das Alfandegas”. Eq 

Para a falta atribuida á recorrente uito . 
o funcionario da bança de termo de respom bil 
negligenciou, não fazendo a representação, como lhe 
ao findar o prazo estabelecido no aludido termo. 

Por esses fundamentos, nego provimento ao 
Sr. Dr. representante da Fazenda, junto ao Coi 
Contribuintes, para manter, por equidade, o acór 
rido, com expressa recomendação ao Sr. T 
fandega para repreender severamente o fu 
que não fez a representação no tempo devido”. 

Assim, recomendo-vos o fiel cumprimento 
parte final do despacho do Sr. Ministro da Fi: 


ni tas 


N. 1.451 — Comunico-vos, para os devido = 
Sr. Ministro da Fazenda a quem foi pres o pri 
chado no Tesouro Nacional sob n. 63.610, do. no 
em que o Sr. Representante da Fazenda P ca mi 
decisão do Conselho de Contribuintes, e d 
n. 611, que deu provimento ao n. 510, int 
Ch. Marot do áto dessa Alfandega e 
Comandante do vapor Bangkok, entr. no. 
pital em 2 de Março de 1926, pelos di : ' 
extraviada das caixas ns. 170-1 e 173-4, pertei e! 
regamento do vapor francês Halgan, naufragado 
Pernambuco, proferiu, em data de 30 de Nov 
seguinte despacho: 











— “Sómente depois de esgotado o prazo estabelecido no 
[E By j : a 

— =termo de responsabilidade, assinado | quando a postulante 

— apresentou o documento comprobatorio da etetiva descarga 
| -da mercadoria no porto de destino, foi que a Alfandega 
! es: 1, apicando penulidade que escapuva à sua alçada como 
) — clarumento se vê do 3 2º do urt. but da Nuova Consolidação 
EE “das Leis das Alfandegas. 
| — Para a falta atribuida á recorrente muito contribuiu o 
|. E”. onario da banca de termo de responsabilidade, que ne- 
| — gligdâciou, não fazendo a representação como lhe cumpria, 
| "ao findar o prazo estabelecido no aiudido termo. 

— Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso do 

4:8».+ Dr. Representante da Fazenda junto ao Conselho de 
À — Contribuintes, para manter, por equidade, o acórdão re- 
| — corrido, com expressa recomendação do Sr. Inspetor da Al- 
| “fandega para repreender severamente o funcionario faltoso 
| «que não fez a representação no tempo devido”. 





| Assim recomendo-vos o fiel cumprimento do disposto na 
| parte final do despacho do Sr. Ministro da Fazenda. 
“> N. 1.452 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 


Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo enca- 
— minado com o oficio do Conselho de Contribuintes n. 466, 
“de 25 de Junho ultimo, fichado no Tesouro Nacional sob 
"  n. 55.142, deste ano, relativo ao recurso que o Sr. Repre- 
| sentante da Fazenda Publica interpoz da decisão do mesmo 
nselho que deu provimento, unanimemente, ao que fôra 
— imterposto pela Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
“contra o áto dessa Alfandega, referente ao despacho de 
“transito, conforme o acórdão n. 237, de 10 de Fevereiro do 
E nte ano, proferiu, em data de 30 de Novembro proximo 
sado, o sesuinte despacho: 

Sómente depois de esgotado o prazo estabelecido no 
| de responsabilidade, assinado quando a postulante 
entou o documento comprobatorio da efetiva descarga 
mercadoria no porto de destino, foi que a Alfandega 
ju, aplicando penalidade que escapava à sua alçada como 
ramente se É do $ 2º do art. 554 da Nova Consolidação 
s Leis das Alfandegas. 
“Para a falta atribuida á recorrente muito contribuiu o 
cionario da banca de termo de responsabilidade, que ne- 
enciou não fazendo a representação, como lhe cumpria, 
indar o prazo estabelecido no aludido termo. 
A fundamentos, nego provimento ao recurso do 
“Dr. Representante da Fazenda junto ao Conselho de 
ribuintes, para manter, por equidade, o acórdão recor- 
“com expressa recomendação do Sr. Inspetor da Al- 
ga para repreender severamente o funcionario faltoso 
je não fez a representação no tempo devido”. 
sa conformidade recomendo-vos o integral cumpri- 
» da ultima parte do despacho da Superior Autoridade. 
























































“N. 1.453 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Ministro da Fazenda a quem foi presente o processo 
ado no Tesouro Nacional sob n. 53.310, do ano em 
- em que o Sr. Representante da Fazendr Publica re- 
“da decisão do Conselho de Contribuintes que deu pro- 
nto ao recurso n. 86-A, interposto pela Companhia Na- 
jonal de Navegação Costeira do áto dessa Alfandega, que 

noz a multa de 10 % dos direitos em dobro, de acôrdo 
1 o paragrafo unico do art. 545, da Consolidação, con- 
e acórdão n. 398, do mesmo Conselho, proferiu, em 
a de 30 de Novembro ultimo, o seguinte despacho : 


"* “Sómente depois de esgotado o prazo estabelecido no 
| termo de responsabilidade, assinado quando a postulante 
Er resentou o documento comprobatorio da efetiva descarga 

mercadoria no porto de destino, foi que a Alfandega agiu, 
4 sua alçada como clara- 


aplicando penalidade que escapava 3 
Nie & fe 5 “Nova Consolidação das 


mente se vê do $ 2º do art. 554 da 
Leis das Alfandegas”. 
"Para a falta atribuida á recorrente muito contribuiu o 
nario aduaneiro encarregado da banca de termo de res- 
ilidde, que negligenciou, não fzendo a representação, 
he cumpria, ao findar o prazo estabelecido no aludido 
Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso do 
: dei Representante da Fazenda, junto ao Conselho de 
ribuintes, para manter, por equidade, o acórdão recor- 
m expressa recomendação ao SP. Inspetor da Alfan- 
“para repreender severamente o funcionario faltoso que 
“a representação no devido tempo”. E 
] cumprimento do disposto na 
Ministro da Fazenda. 


recomendo-vos o fiel 
final do despacho do Sr. 


1.454 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
istro da Fazenda a quem foi presente o processo fi- 
o Tesouro Nacidnal sob n. 59.988, do ano em curso, 
Sr. Representante da Fazenda Publica recorre da 
o Conselho de Contribuintes, constante do acórdão 
que deu provimento ao recurso interposto pela Com- 
acional de Navegação Costeira, contra o áto dessa 
1 que impôs multa por irregularidade verificada 
cho de transito, proferiu, em data de 30 de Novem- 


“ultimo, o seguinte despacho: 
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““Sômente depois de esgotado o prazo estabelecido no 
termo de responsabilidade, ussinado quando a postulante 
«presentou o documento comprobatorio da efetiva descarga 
da mercadoria no porto de destino, foi que a Alfandega agiu, 
aplicando penalidade que escapava à sua alçada como elara- 
mente se vê do 5 2º do art, 504 da “inova Consolidação das 
Leis das Alfandegas”. 

Para a falta atribuida à recorrente muito contribuiu o 
funcionurio aduaneiro encarregado da banca de termo de 
responsabilidade, que negligenciou, não fazendo a represen- 
tação, como lhe cumpria, uo findar o prazo estabelecido no 
aludido termo. 

Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso do 
Sr. Dr. Representante da Fazenda, junto ao Conselho de 
Contribuintes, para manter, por equidade, o acórdão recor- 
rido, com expressa recomendação ao Sr. Inspetor da Alfan- 
dega para repreender severamente o funcionario faltoso que 
não fez a representação no tempo devido”, : 

Assim, recomendo-vos o fiel cumprimento do disposto na 
parte finál do despacho do Sr. Ministro da Fazenda, 


N. 1.455 — Comunico-vos, para os devidos fins o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo ear 
minhado com o oficio n, 1.080, de 31 de Outubro transato, 
do Conselho de Contribuintes, fichado no Tesouro Nacional 
sob n. 62.794, deste ano, ao qual se acha anexo o oficio 
n. 134-R, em que o Sr. Representante da Fazenda recorre 
da decisão desse Conselho, constante do acórdão n. 536, de 
5 de Maio do vigente ano, pelo qual foi dado provimento ao 
recurso n. 97-A, interposto pela Companhia Nacional de 
Navegação Costeira, do áto dessa Alfandega, impondo-lhe a 
multa de 10 % de direitos de consumo, em dobro, por falta 
de apresentação, no prazo legal, dos documentos referentes 
a mercadoria em transito, conforme guia n. 145, de 1930, — 
proferiu, em data de 30 de Novembro proximo passado, o 
seguinte despacho: 

“Sómente depois de esgotado o prazo estabelecido no 
termo de responsabilidade, assinado quando a postulante 
apresentou o documento comprobatorio da efetiva descarga 
da mercadoria no porto de destino, foi que a Alfandega agiu, 
aplicando penalidade que escapava á sua alçada como clara- 
mente se vê do $ 2º do art. 554 da “Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas”. 

Para a falta atribuida à recorrente muito contribuiu o 
funcionario da banca de termo de responsabilidade, que 
negligenciou, não fazendo a representação, como lhe cumpria 
ao findar o prazo estabelecido no aludido termo. 

Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso do 
Sr. Dr. Representante da Fazenda junto ao Conselho de 
Contribuintes, para manter, por equidade, o acórdão recor- 
rido, com expressa recomendação ao Sr. Inspetor da Alfan- 
dega para repreender severamente o funcionario faltoso que 
não fez a representação no tempo devido”. 

Nessa conformidade, recomendo-vos o integral cumpri- 
mento da parte final do despacho da superior autoridade. 


N. 1.456 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo enca- 
minhado com o oficio n. 821, de 30 de Setembro ultimo, fi- 
chado no Tesouro Nacional sob mn. 55.140, deste ano, ao 
qual se acha anexo o ofício n. 108-R, de 10 de Agosto an- 
terior, do Sr. Representante da Fazenda, recorrendo da de- 
cisão desse Conselho, que deu provimento ao recurso n. 103-A, 
interposto pela Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
do áto dessa Alfandega que lhe impôs a multa de 10 %, em 
dobro, de direitos de consumo, de acôrdo com o paragrafo 
unico do art. 545 da Consolidação, conforme o acórdão nu- 
mero 399, de 7 de Abril do ano em curso, proferiu, em data 
de 30 de Novembro preterito, o seguinte despacho; 

“Somente depois de esgotado o prazo estabelecido no 
termo de responsabilidade, assinado quando a postulante 
apresentou o documento comprobatorio da efetiva descarga 
da mercadoria no porto de destino, foi que a Alfandega agiu, 
aplicando penalidade que escapava á sua alçada, como clara- 
mente se vê do $ 2º do art. 554 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas. 

Para a falta atribuida á recorrente muito contribuiu o 
funcionario da banca de termo de responsabilidade, que ne- 
gligenciou, não fazendo a representação, como lhe cumpria, 
no findar o prazo estabelecido no aludido termo. 

Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso do 
Sr. Dr. Representante da Fazenda junto ao Conselho de 
Contribuintes, para manter, por equidade, o acórdão recor- 
rido. com a expressa recomendação ao Sr. Inspetor da Al- 
fandega para repreender severamente o funcionario faltoso 
que não fez a representação no tempo devido”. 

Nessa conformidade, recomendo-vos o integral cumpri- 
mento da parte final do despacho da Superior Autoridade. 


N. 1.457 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo enca- 
minhado com o oficio n. 591, de 8 de Julho ultimo, do 
Conselho de Contribuintes, fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 43.978, deste ano, relativo ao recurso que o Sr. Re- 
presentante da Fazenda interpôs da decisão do mesmo Con- 
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selho, que deu provimento ao que fôra interposto pela 
Companhia Nacional: de Navegação Costeira, contra o áto 
dessa Alfandega, que lhe impôs a multa por irregularidades 
verificadas, em despacho de transito, conforme o acórdão 
n. 317, de 10 de Março do vigente ano — proferiu, em data 
de 30 de Novembro proximo passado, o seguinte espacho: 

“Sómente depois de esgotado o prazo estabelecido no termo 
de responsabilidade assinado quando a postulante apresen- 
tou o documento comprobatorio da efetiva descarga da mer- 
cadoria no porto de destino, foi que a Alfandega agiu, apli- 
cando penalidade que escapava à sua alçada como clarmente 
se vê do $ 2º do art. 554 da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas. Es 

Para a falta atribuida à recorrente muito contribuiu o 
funcionario aduaneiro encarregado da banca -de-termo de 
responsabilidade, que negligenciou, não fazendo a repre- 
sentação, como lhe cumpria, ao findar o prazo estabelecido 
no aludido termo. 

Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso do 
Sr. Dr. Representante da Fazenda junto ao Conselho de Con- 
tribuintes, para manter, por equidade, o acórdão recorrido, 
com expressa recomendação ao Sr. Inspetor da Alfandega 
para: repeender severamente ao funcionario faltoso que não 
fez «a representação no tempo devido”. 

Nessa conformidade, recomendo-vos o integral cumpri- 
mento da ultima parte do despacho da Superior Autoridade. 


N. 1.458 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, a quem foi presente o processo fi- 
chado no Tesouro Nacional sob n. 63.611, do ano em curso, 
em que o Sr. Representante da Fazenda Publica recorreu da 
decisão do Conselho de Contribuintes, constante do acórdão 
n. 612, que deu provimento ao recurso interposto por Ch. 
Marot, do áto dessa Alfandega, que multou o comandante 
do vapor Linois entrado no porto desta Capital, em 7 de 
Janeiro de 1926, pela falta de conteúdo verificada na caixa 
marca F. P. F. n. 566, proferiu, em dita de 30 de No- 
vembro ultimo, o seguinte despacho: 

“Sómente depois de esgotado o prazo estabelecido no 
termo de responsabilidade, assinado quando a postulante 
apresentou o documento comprobatorio da efetiva descarga 
da mercadoria no porto de destino, foi que a Alfandega 
agiu, aplicando penalidade que escapava à sua alçada como 
claramente se vê do $ 2º, do art. 554 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Para a falta atribuida à recorrente muito contribuiu o 
funcionario da banca de termo de responsabilidade, que ne- 
gligenciou, não fazendo a representação, como lhe cumpria, 
ao findar o prazo estabelecido no aludido termo. 

Por esses fundamentos nego provimento ao recurso 
do Sr. Dr. Representante da Fazenda junto ao Conselho de 
Contribuintes, para manter, por equidade, o acórdão recor- 
rido, com expressa recomendação ao Sr. Inspetor da Alfan- 
dega para repreender severamente o funcionario faltoso 
que não fez a representação no tempo devido”. 

Assim recomendo-vos o fiel cumprimento do disposto na 
parte final do despacho do Sr. Ministro da Fazenda. 


N. 1.459 — Remeto-vos, para os devidos fins, a amos- 
tra do processo fichado no Tesouro Nacional sob numero 
39.802 de 1929, referente ao recurso interposto pela firma 
The Dunlop Pneumatic Tyre Co. (South America) Ltd. e 
que deixou de acompanhar a ordem n. 875 de 28 de Agosto 
daquele ano, desta Diretoria, a essa Alfandega, 


N. 1.460 — Remeto-vos, prra os devidos fins, a amostra 
do processo fichado no Tesouro Nacional sob n, 39.803, de 
United States Rubber Export C. L. e que deixou de acompa- 
nhar a ordem n. 874, de 28 de Agosto daquele ano, desta 
Diretoria, a essa Alfandega, 


N. 1.461 — Remeto-vos, prra os devidos fins, a amos- 
tra do processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 39.806, 
de 1929, referente ao recurso interposto pela firma United 
States Rubber Export Company Ltd. e que deixou de acom- 
panhar a ordem n. 889, de 30 de Agosto daquele ano, desta 
Diretoria a essa Alfandega, 


N. 1.462 — Remeto-vos, para os devidos fins, a amostra 
do processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 39.808, de 
1929, referente ao recurso interposto pela firma The Dunlop 
Pneumatie Tyre Cº. (South America) Ltd. e que deixou de 
acompanhar a ordem n. 880, de 29 de Agosto daquele ano, 
desta Diretoria, a essa Alfandega, 


N. 1.463 — Remeto-vos, para os devidos fins, a amostra 
do processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 39.809, de 
1929, referente ao recurso interposto pela firma The Dunlop 
Pneumatic Tyre Cº. (South America) Ltd. e que deixou de 
acompanhar a ordem n. 917, de 5 de Setembro daquele ano, 


desta Diretoria a essa Alfandega. 


N. 1.464 — Remeto-vos, para os devidos fins, a amostra 
do mrocesso fichado no Tesouro Nacional sob n. 39.810, 
de 1929, referente ao recurso interposto pela firma United Sta- 































































tes Rubber Export Company Ltd. e que deixou de aco: 
nhar a ordem n. 918, de 6 de Setembro daquele ano, 
Diretoria a essa Alfandega. ct 


a 4 

N. 1.465 — Remeto-vos, para os devidos fins, . 
tra do processo fichado no Tesouro Nacional sob mn. 39 
de 1929, referente ao recurso interposto pela firma Uni 
States Rubber Export Company Ltd, e que deixou de ac 
panhar a ordem n. 858, de 26 de Agosto daquele d 
Diretoria a essa Alfandega. 


N. 1.466 — Remeto-vos, para os devidos fins, a am s 
do processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 39,812 
1929, referente ao recurso interposto pela firma United Sta 
Rubber Export Cº, Ltd., e que deixou de acomp har 
ordem n. 899 de 2 de Setembro daquele ano, desta Di 
toria, a essa Alfandega, 


relativo ao requerimento em que o Banco de 
de Minas Gerais reclama contra a exigencia dessa 
sujeitando ao pagamento de 20 % sobre a quanti 
foram arrematados em leilão judicial 94 fardos de 
canhamo, descarregados com avaria, de bordo do vu 
liano Caprera, ultimamente naufragado, proferiu, € 
da 30 de Novembro ultimo, o seguinte despacho; ad 
“Venha, querendo, em gráu de recurso, por interm 
da repartição competente. E 
N. 1.467 -— Comunico-vos, para os devidos fis 
Sr. Ministro da Fazenda, a quem foi presente o pro 
fichado no Tesouro Nacional sob mn. 41.591, do ano € 
em que a firma N. Guimarães & C., solicita recons 
do despacho que manteve o áto dessa Alfandega que 
sificou o fio de sêda, da amostra junta, como fio de 
frouxo, para bordar, da taxa de 108000 por quilo, a 
classe 15º da Tarifa, manteve, por despacho de 22 de 
bro ultimo, a referida decisão. é A 


N. 1.468 — Comunico-vos, para os devidos EN q 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo. 
sob n. 70.595, do corrente ano, relativo ao Aviso. Mi 
terio da Viação, n. 2.600 de 12 deste mês, encaminhar 
requerimento em que a firma Fonseca, Almeida & Lag 
sejam cobrados de acôórdo com a circular n. 48, de 4 
Julho de 1930, os direitos de 542 tambores conten 
valve, destinados á Estrada de Ferro Noroéste da 
vindos de Philadelphia pelo vapor Troubadour e des 
g:dos no porto desta Capital em virtude do fechamen 


porto de Santos. resolveu, por despacho desta data, def 
pedido. m 
Dia 16 
N. 1.469 — Transmitindo, nos termos do desp 


Sr. Ministro da Fazenda, o processo fichado sob n. 
dêste ano, em que é interessada a Camara do Comercio Im 
tador de São Paulo. 1 


N. 1.470 — Cominicando que o Sr. Ministro da Faze 
utendendo ao que solicitou Karl Nordskog, em proc 
chado sob n. 71.133, do ano em curso, autorizou, por d 
do dia 14 ultimo, o desembaraço livre do pagamento di 
reitos e taxas de uma radiola, marca Crossley, usada, 4 
pelo vapor “Salta”, entrado no porto desta Capital er 
de 10 «% corrente mês, 

v a! . 

N. 1.471 — Comunicando que o Sr. Ministro da Faze 
atendendo ao que solicitou a Rêde Mineira de Viação em | 
cesso fichado sob mn. 27.764, do ano em curso, con 
despacho de 8 de Outubro ultimo, isenção, definitiva de 
para o material constante da 1º via da relação junta, 
só item, devidamente autenticada pelo Escriturario Other 
Mendonça. O material referido foi desembaraçado, ness 
fandega, mediante a assinatura de terma de respons: Di 
de acôrdo com a Ordem n. 954, de 1931, desta Diria pi 
N. 1.42 — Comunicando que de acôrdo coil o 
no art, 1, n, 2, do Decreto n, 22.062, de 9 de Novemb 
findo, por despacho proferido em data de 26 do 
mandou arquivar o processo encaminhado com o « 
de 24 de Maio transato, fichado sob n. 28,436, do 
relativo à revisão de despacho da “The Rio de Janeir 
way, Light and Power Company Lim'ted”. é 

essa conformidade, restitue os documentos q é 
Rhesas ao mesmo processo e pertencentes ao Arg 
Aduana, 


À ab%; 
N. 1.473 — Solicitando audiencia á respeito, trasm 
cesso fíchado sob n. 60.525, dêste ano, em que 
a firma John Jurgens & Companhia, 



















































































diencia a respeito, transmite o. 
|, dêste ano, em que é interes- 


“audiencia a respeito, transmite o 

m. 70.231, dêste ano, em que é interessada 
Ba o & €. estabelecida em Porto Alegre. 

HA 

a! em qui 


a sado Sebastião Guaracy do Amarante, 
ue ; 


mprimento ao despacho. 

indicado no despacho, remete o pro- 
395, do ano em curso, em que é inte- 
ues Texeira & C. 


a ordem desta Diretoria n. 1.184, 


30, concebida nos termos abaixo 
eis com a possivel urgencia si a 


idos fins que, atendendo ao que 
into da Cunha, na petição nu- 
ncedi, por despacho de 8 de De- 
ção de direitos, por se tratar de 
“contribuir para o desenvolvimento 
do certificado passado por um profes- 
onal de Belas Artes. - 


ismi ndo, para os fins indicados na infor- 
do sob n. 69.947, dêste ano, em que 
o de Janeiro, Tramway Light and Power 


-VOs, para os devidos fins, que o 
atendendo ao que solicitou a 
nico no Brasil gm requerimento 
al sob n. 73.141, deste ano, por 
sta data autorizam o de quatro fardos 
mpressão, pesando 1.091 quilos, assi- 
a, vindos pelo vapor Highland Chie- 
esta: Capital a 28 do mês proximo 
de 10 réis por quilo. . 
1 é destinado à publicação do Bo- 
cial da aludida Camara. 


co-vos, para os devidos fins, que o 
enda, atendendo ao que solicitou o 
a, no processo fichado no Tesouro 
deste amo, por despacho proferido 
nte mês, concedeu, á vista do artigo 
s Preliminares da Tarifa, isenção de 
e taxa de expediente para uma caixa 
- A. sln., contendo um aparelho para 
em sua bagagem, procedente de Bremen, 
“Sierra Salvada, entrado no porto desta 
Novembro transato. 
Mov. 


a Albino Campos & C., estabelecida á rua 
esta praça, tendo solicitado ao Sr. Ministro 
o para recolher, em prestações mensais, 
ndente ao seu debito para com a Fazenda 
udo consta do processo fichado sob n. 69.505, 
tou como sua fiadora' a firma J. A. Ben- 
a tambem nesta praça, 4 rua Uruguaiana 
o socio Antonio Augusto Viuvinha. 

e, solicita informar qual a situação da 


citando audiencia a respeito, transmite o 
“70.326, deste ano, em que é interessada 
nal de Navegação Costeira. 


a o fim indicado no despacho, remete o 
ob. m. 66.649, do ano em curso, em que é 


itando audiencia a respeito, transmite o 
n. 46.552, deste ano, em que é interessada 
“de Imprensa. 


mnicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
olicitou o Ministro da Holanda em pro- 
807, do ano em curso, autorizou, por 
mte mês, o desembaraço livre de di- 
caixa, marca A. N. V., Rio de Janeiro, 
“quilos e contendo livros usados para 


d se destina à Sociedade Holandeza, esta- 
ndido Mendes n. 45, nesta Capital. 
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do o processo fixado sob n. 8.182, | 
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N. 1.498 — Cóihulhivosyóa, para os devidos fins, que o. 
Sr. Ministro da” Fazenda atendendo: ao que soliettom tag 
Sr. Ministro da Guerra, em aviso fichado no Tesouro Na- 


cional sob n. 70.789, do ano em curso, 
pacho do dia 19 ultimo, o desembaraço livre de direitos é 
taxas do seguinte material: aluminio em chapa a 99 %;: 
13.800 quilogramas de 1 m/m; e 568 ditos de 1 % m/m; 
aluminio em vergalhões redondo a 99 %: 500 quilogramas 
de 16 m/m; 1.000 ditos de 31 m/m; 2.000 ditos de 
v4 m/m e 1.000 ditos de 36 m/m; aluminio em lingotes a 
99 %; 8.000 quilogramas, 

O material referido veiu de 
vapor Western World. 


autorizou, por des-. 


Nova York, trazido pelo 


Dia 27 


N. 1.489 — Respondendo ao oficio n. 1.914, de Junho 
ultimo, fichado sob n. 30.958, deste ano, declara que a Co- 
missão Central de Compras está, tambem, obrigada á apre- 
sentação do certificado exigido pelo art. 2º das instruções 
publicadas no Diario Oficial de 1 de Junho citado. 

Cientifica, outrossim, de que o art. 8º das mesmas ins- 
truções proíbe a transferencia a outros despachos do certi- 
ficado competente. 


N. 1.490 — Transmitindo o processo fichado sob nu- 


mero 69.480, deste ano, em que é interessada a The Rio de 
Janeiro Tramway Ligth and Power Company, Ltd., que de- 
verá ser anexado ao de n. 50.840, deste mesmo ano, para 
aí encaminhado com a ordem desta Diretoria n. 1.425, do 
fluente mês. 


N. 1.491 — Transmitindo, nos termos da informação, o 
processo fichado sob n. 71.764, deste ano, em que é inte- 


“ressada a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 


Company Limited ., 


N. 1,492 — Transmitindo, nos termos da informação, o. 
processo fichado sob n. 71.761, do corrente ano, em que é 


interessada a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power À 


Company, Limited. 


N. 1.493 — Restituindo, nos termos da informação e pa- 
recer, o processo fichado sob n. 53.702, deste ano, em que é 
interessada a Companhia Electrolux, S. A. 


N. 1.494 — Transmitindo, nos termos da informação, o 
processo fichado sob n. 70.883, deste ano, em que é interes- 
sada The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Comi 
pany, Limited. . 


N. 1.495 — Transmitindo, nos termos da informação, o 
processo fichado sob n. 71.762, deste ano, em que é interes- 
sada a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company, Limited. 


N. 1.496 — Transmito-vos o incluso processo fichado 
no Tesouro Nacional sob n. 54.448, deste ano, em que é in- 
teressada a Companhia Nacional de Cimento Portland, afim 
de ser dado cumprimento ao despacho de fls., do gabinete 
do Sr. Ministro da Fazenda. 


N. 1.497 — Transmitindo, o processo fichado sob nu- 
mero 54.448, deste ano, em que é interessada a Companhia 
Nacional de Cimento Portland, afim de ser dado cumpri- 
pia ao despacho, do Gabinete do Sr. Ministro da Fa- 
zenda. 


Dia 28 


N. 1.497 A — Restituindo para o fim indicado no despacho 
o processo fichado sob n. 69.046, dêste ano, em que é interes- 
sada a firma A. Roubaud, proprietaria da Industria Nacional 
de Artefatos de Borracha nesta Capital. 


N. 1.498 — Restituindo para o fim indicado no despacho 
o processo fichado sob n. 69.041, dêste ano, em que é interessada 
a firma A. Roubaud, proprietaria da Industria Nacional de Ar- 
tefatos dz Borracha nesta Capital. 


N. 1.499 — Restituindo para o fim indicado na informação 
o processo fichado sob n. 70.035, dêste ano, em que é inte- 
ressada a Empreza Nacional de Navegação Hoepcks, nesta Ca- 
pital, 


Dia 30 


N. 1.500 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que solicitou a Em- 
baixada de Portugal em nota verbal de 20 do corrente, au- 
torizou, por despacho de hoje, o desembaraço, com isenção 
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de direitos e taxas, de acôrdo com o 8 27, do art. 2º, das 
Disposições Preliminares da Tarifa, de 1.359 volumes com 
produtos diversos, procedentes de Portugal, que figuraram 
na Feira de Amostras de Produtos Portuguezes, realizada 
em 1930. 


Dia 29 


N. 1.501 — Transmitindo o processo fichado sob n. 71.763, 
dêste ano, em que é interessada “The Rio de Janeiro, Tramway, 
Light and Power Compary Limited”, afim de ser anexado ao 
de n. 68.021, de 1932, para si encaminhado com a Ordem nu- 
mero 1.449, do fluente mês. 


N. 1.502 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, nos 
termos do oficio n. 14, de 3 do fluente mês, do Consulado 
Geral do Brasil em Barcelona, fichado no Tesouro Nacional 
sob n. 70.489, deste ano, no vapor francês Mendoza, foi 
embrrcado para esta Capital, destinado ao Governo de Minas 
Gerais, um caixote pesando bruto 25 quilos e liquido 14 
quilos, contendo dois morteiros expedidos pela casa Espe- 
ranza & C., de Guernica, na Hespanha, 


N. 1503 — Comunicando, que, o Sr. Ministro da Fazenda, a 
quem foi presente o processo fichado sob n. 67.712, do ano 
em curso, que tem por base o aviso n, 3.102, de 30 de Novem- 
bro ultimo, em que o Sr. Ministro da Marinha pede isenção de 
direitos aduaneiros para dois telemetros que a firma Carl Zeiss 
importou para estudos técnicos no mesmo ministerio, proferiu 
em data de 19 do corrente mês, o seguinte despacho: 

“Atenda-se, mediante assinatura de termo de responsabili- 
dade com fiador idoneo e prazo de um ano, improrrogavel, 
para a reexportação, na fórma de legislação citada no parecer”. 

Responda-se”. 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: , 

“O caso se enquadra na decisão constante da Ordem n. 37, 
desta Diretoria á Alfandega de Recife, publicada no “Diario 
Oficial de 30 de Junho do corrente ano, (circo Sarrasani). O 
favor está compreendido no $ 27º, do art. 2º, das Preliminares 
da Tarifa, devendo ser assinado um termo de responsabilidade 
e ane a isenção de direitos e taxas”. (Processo n. 67.712, 
de Da 


N. 1.504 — Comunicando que o Sr. Minstro da Fazenda, 
indeferiu, por despacho datado de 12 do corrente mês, a pe- 
tição em que Raul Brandão, representante nesta Capital do 
jornal “La Nacion”, de Buenos Aires, pede permissão para que 
empregados seus possam vender o mesmo jornal a bordo dos 
navios estrangeiros que demandam o porto do Rio de Janeiro. 
t Processo n. 64.555, de 1932). 


N. 1.505 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, a 
quem foi presente o processo fichado sob n. 70.158, do ano em 
curso, em que a Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro, 
pede o arquivamento do processo de revisão de despachos 
processados pela mesma instituição em 1919, proferiu, em data 
de 24 do corrente mês, o seguinte despacho: 

“Arquive-se, na conformidade do que dispõe o Decreto nu- 
mero 20.062, de 9 de Novembro findo”. 


N. 1.506 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Dr. José Tavares Condeixa Filho, 
em requerimento fichado sob n. 74.705, dêste ano, por despacho 
proferido em data de 28 do fluente mês, deferiu, nos termos do 
art. 2º paragrafo 12 das Disposições Preliminares da Tarifa, 
o pedido do interessado, quanto ao desembaraço nessa Alfan- 
dega de sete caixas marca J. P. G., ns. 660/666, constituindo o 
seu gabinete de urologia, as quais chegaram no porto desta Ca- 
pital pelo vapor francês “Lipari”, entrado em 30 de Setembro 
uitimo. 


Dia 31 


N. 1.507 — Solicitando audiencia a respeito, transmite o 
processo fichado sob n. 67.150, do ano em curso, em que é 
interessada Pirelli S. A. — Companhia Nacional de Condu- 
tores Eletricos. 


N. 1.508 — Restituindo nos termos da informação, o pro- 
cesso fichado sob n. 71.232, deste ano, em que é interes- 
sado o Coletor das Rendas Federais em Amarração, no 
Piuuí, João Francisco Dutra. 


N. 1.509 — Comunicando que deferiu por despacho de 28 
do corrente mês, a petição em que a “Compagnie Générale” 
pede para ser sustada qu'lquer cobrança dz direitos motivada 
pela ordem n. 1.364, de 14 de Novembro ultimo desta Di- 
retoria, até que fique solucionado o processo em que a 
mesma companhia pede isenção definitiva de direitos para 
o material desembaraçado pela referida ordem. (Processo 
n. 73.285, de 1932). 


N. 1.510 — Solicitando providencias quanto ao ser so- 
lucionsdo o assunto constante da ordem desta Diretoria nu- 
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mero 1.262, de Outubro ultimo, afim de que tenh 
mento o processo fichado sob n. 54.414, deste no. 
N. 1.511 — Solicitando audiencia, transmite o pr 
fichado sob n. 65.559, deste ano, em que sã ess 


o , 
Guardas da Policia Aduaneira da Alfandega de 


N. 1.512 — Remetendo para que preste os necessari 
clarecimentos, o processo fichado sob n. 71.495, do; 
curso, relativo ao oficio n. 755, de 16 deste sd 
ratorio Nacional de Analises. ao 
N. 1.513 — Transmitindo para cumprimento do desp 
o processo fichado sob n. 69.111, deste ano, em que é 


ressada a Companhia Telefonica Brasileira. AE 


N. 1.514 — Comunicando que o Sr.. Ministro da Faz 
por despacho datado de 13 do corrente mês, indeferiu E 
mente, o requerimento em que a firma B. Saraiva 
ser sustado o executivo fiscal que lhe move a d: 
cional e que é proviniente de diferença entre os dire 
multas que a mesma firma deixou de pagar por 
das mercadorias despachadas pela nota de importa: 

mero 13.771, de 1931. 


N. 1.515 — Restituindo, afim de ser dado cum 
ao despacho, o processo fichado sob n. 66.010, d 
em que é interessado Luciano Uchôa. as 


N. 1.516 — Em aditamento á ordem desta D 
mero 1.506, de 30 do fluente mês, transmite os doc 
de fis. 2,3, 4, e 5, que, por equivoco, deixaram d 
nhar aquela ordem, referentes ao processo fichado 
mero 74.705, do cadente ano, em que é interes: 


vares Candeixa Filho. iai 








GABINETE DO CONSULTOR DA 
FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Dr. Diretor do Gabinete do Consultor. a F 
Publica, dirigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio 


neiro, o seguinte oficio : | 
a 
Dia 31 de Outubro 


N. 1.122 — Reitero-vos o oficio mn, 871, de 8 de. 
bro ultimo, deste Gabinete, encarecendo regadas 








CONSELHO DE CONTRIBUIN 


ACÓRDÃO N. 460 ua 


Recurso n. 464 — Classificação de mercadorias, | 
Recorrente — L. B. de Almeida & C. : 
Repartição de origem — Alfandega do Rio de Jane 
As chapas lisas de ferro, simplesmente onduladas no 
nador, destinadas á confecção de portas para ar 
clussifícam-se no art. 704 da Tarifa, sujeitas. á! 
80 réis por quilo. * 
4 
,L. DB. de Almeida & C., industriais estabelecido 
cidade, receberam de Nova York, pelo vapor Coldbra 
trado em 20 de Agosto de 1931, 90 engradados qt 
pachar m como contendo 20.810 quilos de chaj 
para cobertura de vagões de estrada de ferro, 
charam pelo art. 728 da Tarifa. 
Distribuido o despacho, verificaram os recorrem 
áto da conferencia, que as chapas em questão não € 
vanizad's nem de zinco, nem manipuladas para € 
de carros ou vagões para estrsdas de ferro, cor 
tigo 728 da Tarifa, e sim chapas lisas de 
mente onduladas no laminador, com 16 dimen 
e empregadas exclusivamente na confecção de port 
mazens, as quais já baviam sido classificadas no. 
por decisão n. 1.102, de 11 de Julho 1931, class 
que o recorrente tambem solicitrva, a. * 
Ouvida a Comissão da Tarifa, foi esta de pi r 
mercadoria despachada devia ser classificoda, E 
'hação, como chapas para cobert de v 
ccm a nota ao art. 728 da Tarifa, e taxa 
quilo, com o que concordou o Sr. Inspetor. H 
Não sz conformando os importadores, recorri 
este Conselho, salientando que as chapas em apr 
ferro onduladas no lamin:dor, com aplicação €3 
confecção de portas de crmazens, em rand 
tamente no art. 704 da Tarifa, entendendo o 
não ser cabivel a clessificação observada no d 
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o art. 728. 


o ar 
dd Ee a E 
», razão 30 %, para as chapas de ferro 
estriadas no laminador”. 
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rt. 704, da Tarifa, como chapas de ferro 
striadas, da taxa de 80 réis por quilo, ra- 


Candido Borges. — Arlindo Soriano 
Sá Campos. — Raul de Araujo Maia. 





ACÓRDÃO N. 484 


assificação de mercadorias. 
es Marelli S. A. 


1.009 


, da Tarifa, 1º parte 
importadora pelo vapor Augusta, 


olicitando que lhes sejam atribui- 


verificadas as exigencias legais. 


ue, de fáto, deante das fotografias juntas | 
-se que se trata de eletros-ventiladores . 








e 4 





embros do Conselho de Contribuintes dár 
) recurso, para mandar classificar a merca- 
no art. 1.009, da Tarifa, primeira parte. 


Tici 








residente. — Raul de Araujo Maia, Re- 
. da Bóamorte. — Lenhoff Britto. — 
+ — Candido Borges. — Benedicto Costa. 
upe. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
alliez. — Ciente. Sá Filho, representante 








eres ACÓRDÃO N, 506 

n. 659 — Classificação de mercadorias. 
“bd Martins Irmão & C. Ú q 

o de origem — Alfandega do Rio de Janeiro. 






», de lã, está devidamente classificado no 
"ifa, pagando 700 réis o quilo. 








& €., recorrem do áto do Inspetor da Al- 
“mandou classificar como mercadoria omissa, 
) mnime da comissão de Tarifas, os quatro 
o malfil simples, despachados pela nota 
“Agosto de 1931, do art. 11 da Tarifa, taxa 

* Preenchidas as formalidades legais, foi 
“recurso para o Ministro da Fazenda, 
medio da Alfandega do Rio. Nesta a 
ambem por unanimidade, decidiu estar 
ercadoria como pano malfil simples. 
e Conselho, aqui lhe foi anexada a 
rrentes ao seu advogado Dr. Letacio 













pela amostra presente se verifica tra- 
“simples, que está devidamente clas- 
art. kl, e que sempre tem sido despa- 
“as decisões unanimes das duas comis- 


| sdo Conselho de Contribuintes dar 
para declarar bem despachada a mer- 
100 réis do art. 11 da Tarifa. 
no da À 
- Contribuintes, em 22 de Abril de 1932. — 
“Presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, 


















rem 












| de zinco, nem de ferro galvani- 
do pop Certa de carros e vagões 


ercadoria importado, conforme se 
stra, são chapas de ferro ondu- 


t. 704 da Tarifa, estabelece a taxa 
artigo em apreço, destinado á con- 
mazens, diante da classificação pre- 
deve ser assemelhado a cobertura de 
por ter a sua classificação propria . 


bros do Conselho de Contribuintes dar 
Restaura, para classificar a mercado- | 
t. 70: 


ibuintes, em 8 de Abril de 1932, —. 
residente. — Vicente de Paula Galliez, . 
J. da Bôamorte. — Lenhoff Brito. —. 


na fórma da lei. Sá Filho, repre-. 


m —Alfandega do Rio de Janeiro. 
; centrifugos são classificados no artigo | 
de Abril de 1931, sete caixas con-. 
“direitos como “objétos físicos | 


75, e verificando posteriormente | 
operatrizes do art. 1.009, recor- | 


tribuintes, em 10 de Abril de 1932. —. 


Dezembro 1932 Ea ni 








Relator. — Elpídio J. da Bôóamorte. — Lenhoff Britto, — 
Candido Borges. — Mario P. da Camara. a ld Costa, 
— Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de Paula Galtiez. —. 
Raul de Araujo Maia. — José Lourdes Salgado Scarpa, — 
Ciente. Sá Filho, representante da Fazenda Publica. 
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ALPANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


N. 776 — Em 16 de Dezembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 143, de 
14 do mez de Dezembro corrente, publicada no Diario Ofi- 
cial do dia seguinte e relativa ás frutas frescas provenientes 
de Portugal. — José dos Santos Leal, Inspetor. 




















































(Vide secção “Circulares”, “Boletim n. 23, pag. n. 894) 
EI+D>» 


N. 777 — Em 16 de Dezembro de 1932 — Tendo em vista 
a ordem da Diretoria da Receita a esta Alfandega n. 1.441, 
de 13 do mês de Dezembro corrente, recomendo ao Sr. Chefe 
da 1º Secção providencie no sentido de terem andamento os 
papeis que se achavam paralisados em virtude da consulta 
feita áquela Diretoria pelo oficio n. 2.230, de 31 de Agosto 
do ano proximo passado, devendo, desta data em diante, ser 
exigida, tambem, certidão da fatura comercial anexa á con- 
sular. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


















IH» 


N. 778 — Em 17 de Dezembro de 1932 — Tendo Carlos 
Henrique da Silveira Miller requerido em petição n. 53.909, 
de 17 de Dezembro corrente, o exame de que trata a parte 
final do inciso 7º do art. 3º do Decreto n. 19.009, de 27 
de Novembro de 1929, afim de que possa se habilitar ao 
cargo de corretor de navios, designo o Chefe interino da 
2º Secção, José Hypolito Pereira e os conferentes Antonio 
dos Reis Carvalho e Paulo Martins, para, sob a presidencia 
do primeiro, constituirem a junta que deverá examinar 
aquele candidato, observado o questionario de que se ocupou 
a portaria n. 61, de 19 de Fevereiro de 1930, desta Alfandega, 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 





















IX» 

N. 779 — Em 19 de Dezembro de 1932 — Designo o 
3º Escriturario Leoncio de Lima Fernandes Tavora para, 
| mediante inquerito regular, apurar o que houver de verdade 
| na denuncia junta, formulada contra o Administrador da 
Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, Luiz Bar- 
bosa Garcia. 

Servirá, no caso, como escrivão o 4º Escriturario Luiz 
Borges. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 780 — Em 19 de Dezembro de 1932 — Designo os 
3º Escriturarios Braulio da Silveira Sales e Antonio de 
Andrade Moura para servirem nas 1º e 2" Secções, respecti- 
vamente. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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é 
N. 781 — Em 19 de Dezembro de 1932 — Atendendo ao 
que requereu Justino Eduardo Machado, foguista do re- 
bocador “Joaquim Murtinho”, resolvo conceder-lhe 30 dias 
de licença para tratamento de saúde, na fórma da lei, fi- 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no res- 
pectivo goso. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 782 — Em 19 de Dezembro de 1932 — Determino ao 
Continuo José Innocencio Baptista Pereira intime o Sr. Au- 
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gusto Ruas, residente à rua Sylvio Roméro n. 25, a com- 
parecer nesta Alfandega no dia 22 do corrente, ás 12 horas, 


- afim de prestar esclarecimentos no processo de apreensão, 


n. 139, deste ano. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
I++» 
N. 783 — Em 20 de Dezembro de 1932 — Designo para 
servirem nos pontos abaixo indicados os seguintes funcio- 
narios: - 


CONFERENCIAS AVULSAS 
1º Escriturario Alberico de Souza Campos; 
ARMAZEM DAS ENCOMENDAS POSTAIS 


Auxiliar de conferente, 2º Escriturario Floduardo Martins 
de Araujo. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


€I+*DS 


N. 784 — Em 20 de Dezembro de 1932 — Tendo o Des- 
pachante aduaneiro José de Britto Costa prestado nova 


fiança, deixam de subsistir os efeitos da portaria n. 120, de: 


13 de Março do ano proximo findo, que suspendeu de suas 
funções o mesmo despachante. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


SIHD 


N. 785 — Em 22 de Dezembro de 1932 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o Auxiliar de Escrita Alfredo José 
Pinto Cerqueira, visto ter sido aposentado por decreto de 
7 de Dezembro corrente, conforme publicação no Diario 
Oficial de 20 deste mesmo mês. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. k 


€SI+D=5 


N. 786 — Em 22 de Dezembro de 1932 — Para conheci- 
riento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
em seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 144, de 
1 de Dezembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte e relativa ao imposto de 2 % ouro sobre os nu- 
meros 93, 95, 96 a 98, 100 e 101 da classe 7º, da Tarifa. — 
Jusé dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 936). 
€I+405 


N. 787 — Em 22 de Dezembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 
crevo, a seguir, o Decreto n. 22.175, de 7 de Dezembro cor- 
rente, publicado no Diario Oficial do dia 20, que aprova os 
estatutos do Gremio dos Funcionarios Publicos e lhe concede 
autorização para operar com seus associados mediante con- 
signação em folha de pagamento. — José dos Santos Leal, 
Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Coverno Provisorio”, pag. n. 916). 


I++ 


N. 788 — Em 22 de Dezembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo, em seguida, o Decreto n. 22.224, de 14 de Dezembro 
corrente, publicado no Diario Oficial do dia 20 e pror- 
rogando, por 60 dias, o prazo para o deposito pfévio das 
marcas de volumes contendo produtos brasileiros destinados 
ao estrangeiro. —José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, “Boletim” n. 23, pag. n, 892). 


I++ 


, N. 789 — Em 22 de Dezembro de 1932 — Para conhe- 
. cimento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, trans- 


crevo, em seguida, o Decreto n. 22.214, de 14 de Dezembro 
corrente, publicado no Diario Oficial do dia 20 e revigo- 
















































rundo, com alterações, o art. 260 da “Nova Consol 
Leis das Alfandegas”. — José dos Santos Leal, Inspete 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, “Boletim” n, 23, 
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N. 790 — Em 22 de Dezembro de 1932 — 
observancia do Decreto n. 22.104, de 17 de Novembr 
eno, determino o cumprimento das seguintes Instr 


I — Os livros a que se referem os arts. 19, 
serão organizados de acórdo com os modelos anexos 
B e € — tendo todas as dimensões de 62 Ha X47. 

If — Os livros instituidos pelos arts. 29 e 37 
tambem organizados segundo os anexos modelos — -D ] 
tendo respectivamente as dimensões de 21X37 %. o ix 
Conta Corrente será fornecido pelos interessados. 

HI — A autorização constante do art. 39, só 
ende os despachos de importação, reexportação e tra 
devendo a que fôr exarada nos outros ser assim re 
— “Autorizo o Despachante Aduaneiro......... 
despachar as mercadorias mencionadas nesta not 
mindo inteira responsabilidade por todos os seus. atos 
praticados” -. 

IV — Os despachos de exportação constarão de q 
vias, tanto para o exterior como para o interior. 
processado o embarque das mercadorias serão apres 
à Tesouraria para o pagamento das comissões, 
4º via encaminhada á 2º Secção afim de serem esc ; tt 
as mesmas comissões, e as demais entregues aos. 
sados para que se torne efetivo o referido embar 

Em casos especiais, as importancias destas co 
poderão ser depositadas na Guardamoria, que as 
no dia seguinte á Tesouraria. Deste deposito se fará 1 
na 4º via do despacho que será remetida à 2º Se 
os fins de direito. c 

O processo de exportação continuará a ser feito. na 
damoria, procedendo-se de acôrdo com a Portaria . 
de 27 de Junho de 1931. Tratando-se de produtos É 
impostos estaduais ou municipais — e havendo acôrc 
mado pora sua fiscalização — é obrigatoria a existen 
documento de quitação, que ficará anexado á ia 
despacho. 

V — Não tendo a legislação em vigor creado d 
para desembaraço das mercadorias entradas por cabo 
a» comissões serão calculadas de acôrdo com a guia er 
plicata constante do apenso modelo — F — que . 
ferida pela 2º Secção em presença do conhecimento de 
a» desembaraço das referidas mercadorias. Para 
o conhecimento mencionará o valor delas, sendo « 
desta menção preenchida pela fatura comercial que 
tambem, ser exigida em caso de suspeita quanto 
dude do conhecimento. 

Os donos ou consignatarios das mercadorias 
gados a dar nos conhecimento autorização SxrAna 
a instituida no inciso III, para fiel observancia « 
1º do citado Decreto n. 22.104. 

VI — Nos casos de contratos previstos no art.. 
mesmo Decreto 22.1(4, será observado o prescrito pt 
digo Civil, devendo, para isso, o Despachante 
documento habil emanado de autoridade compe 
será arquivado na 2º Secção. A porcentagem 
2º Secção será recolhida até o segundo dia util de, 
conforme guia anexa ao modelo — G —, 
scbre as quantias estipuladas para pircataçãal 
aos comitentes, que, pira isso, serão expres 
radas nos contratos. ; 

VII — A entrega da importancia das comissões | 
mediante requerimento dos interessados ou de seus pr 
dores, onde será declarado o numero dos despachos « 
por que forem recolhidas. Na hipótese de contratos, | 
mencionar o numero da petição por via da qual tis 
entrada na Alfandega. + MTO 

Quando pelos documentos existentes na 1 | 
houver prora do desembaraço das mercadorias, esta 
suprida pela declaração de seus donos ou consignatario! 
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— O calculo das comissões — de acôrdo com os 


det %. 


livros de assentamentos dos Despachantes 
e de seus Ajudantes serão feitos em conforimi- 
jm os anexos modelos H e I e terão as seguintes di- 
pectivamente: 62 %xX47 e 50x38 %. 
- A disposição do. art. 3º se limita unicamente às 
importadoras, não sendo aplicaveis aos casos de ca- 
de exportação de produtos nacionais. — José 
Leal, Inspetor. ; 


= 


— Em 22 de Dezembro de 1932 — Para.que sejam 
ymadas as necessarias providencias, comunico ao 
-Mór que, tendo cessado os motivos que deram 
andegamento do armazem n. 3 do Cáis do 
mesmo a ser empregado em serviços de cabo- 
ndo os volumes ainda ali existentes ser transfe- 
encia dessa Guardamoria, para o armazem 





SIHD 


“Leal, Inspetor. 
€I*» 


23 de Dezembro de 1932 — Levo ao conhe- 
;. Funcionarios, para os fins convenientes, 
o Freire de Brito, nomeado despachante 
andega por decreto de 9 de Novembro 
xercicio do cargo, nesta data, depois de 
ra fiança. — José dos Santos Leal Ins- 


CI+*D» 


24 de Dezembro de 1932 — Desligo do ser- 
ndega os Conferentes Frederico Carlos da 
“Armando de Oliveira Almeida, visto terem 
por decreto de 19 de Dezembro corrente, 

o feita no Diario Oficial de 23 deste 


- José dos Santos Leal, Inspetor. 
ã té 
AN €aI+> 


Em 24 de Dezembro de 1932 — Atendendo ao 
João Cymbron, declaro esgotado o prazo de 
vo á pena de proibição de entrada nesta Al- 
trata a portaria n. 425, de 11 de Julho ul- 
) outra sob n. 365, de 17 de Junho tambem 
3 dos Santos Leal, Inspetor. 

IH 

94 de Dezembro de 1932 —Para conheci- 
F: ncionarios e fins convenientes, transcrevo, 
“do Ministerio da Fazenda n. 145, de 22 
e, publicada no Diario Oficial do dia 


á entrega de armamentos ou munições 
os. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. n. 936). 
SIHD 
26 de Dezembro de 1932 — Designo o 


nio Bessa para funcionar, tambem, na 
an. 3, do Cáis do Porto. — José dos 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Dezembro 1932 94. 


798 — Em 26 de Dezembro de 1932 — Devendo ser efe- 
tuado o pagamento de todo o pessoal da Administração, na 
fórma da legislação em vigor, até o dia 31 deste mês, re- 
comendo à Tesouraria que receba a renda só até às 13 horas 


daquele dia. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


“N. 799 — Em 26 de Dezembro de 1932 — Designo os 
1º* Escriturarios Dr. José Thomaz Carneiro da Cunha é 
Pedro de Souzã Carvalho para servirem na porta C do Ar- 
mazem n. 8, do Cáis do Porto e conferencias avulsas, res- 
pectivamente. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 800 — Em 26 de Dezembro de 1932 — Afim de ser 
atendido como convem ao serviço de restituição de direitos, 
fica prorrogado o expediente da 2º Secção, a juizo do res- 
pectivo chefe. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 801 — Em 28 de Dezembro de 1932 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fins convenientes, transcrevo, 
a seguir, o Decreto n. 22.245, de 22 de Dezembro corrente, 
publicado no Diario Oficiul de 26 e que eleva, para 120 dias, 
o prazo consignado no $ 1º do art. 2º do de n. 21.467, de 
6 de Junho ultimo. — José dos Santos Leal, Inspetor, 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. n. 918). 
IH 


N. 802 — Em 28 de Dezembro de 1932 — Devendo ser 
encerrado o exercicio em 31 deste mês, ficam convidados 
todos os interessados a receberem as importancias de que 
são credores, até aquela data, inclusive os funcionarios. 

Recomendo, outrossim, ao Sr. Chefe da 2º Sedção que 
providencie para que sejam recolhidos os saldos existentes 
nos cofres desta Alfandega, ao Banco do Brasil, encerrando 
toda a escrituração relativa ao corrente exercicio, naquelle 
mesmo dia. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 803 — Em 29 de Dezembro de 1932 — Recomendo ao 
Encarregado do Protocolo Geral, que, a partir de 2 de Ja- 
neiro vindoóuro, todas as petições referentes a despachos de 
mercadorias direta ou indiretamente, devem indicar o nome 
dos despachantes autorizados. — José dos Santos Leal, Ins- 
petor. 


— 
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COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE NOVEMBRO DE 1932 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a Cir- 
do fu 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de Dis 


Dia 10 


N. 1.520 — “Ford Motor Company Exports Inc”. — 52.651. 
— Despachou pela nota n. 67.813, deste ano, pertences para 
acuniuladores, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Alfredo Seabra considerado como obras de madeira 


— 50 %. 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria qm causa — separadores de madeira — como acesso- 


rios ou pertences de acumuladores, do art. 807 da Tarifa, letra 
“ft” e taxa de 500 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Elias 
Souto, Dr. Amarilio de Noronha e Pedro Torres Leite, tendo 
em vista a decisão n. 1.491, deste mêsy consideram como obras 
não classificadas de madeira, do art. 394 da mesma Tarifa, para 
pagamento de 50 % “ad valorem”, conforme já está resolvido 
pelo Tesouro. a 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os três ultimos. 


1521 — Werner Frank & C. — 48.409. — Questão sobre 
Piada vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí ciassificada como obras não classificadas de galalite, tenda! 


















wrap 


a requerente alegado tratar-se de ferramentas manuais não 
cassificadas. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
“cador'a em causa — lima para unha, com cabos de galalite, 
de uso de manicure — como utensilios manuais não classifi- 
cados, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo; e os 

“ Conterentes Srs. Pedro Torres Leite, Dr. Amarilio de Noronha 
e Elias Souto, classificam as três amostras em apreço como 
ebras não especificadas de galalite, do art, 89 da Tarifa e 
taxa de 6$ por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.522 — Carlos Knenerz & C. Ltda. — 41.177. — Despa- 
charam pela nota n. 56.171, deste ano, 10 tambores contendo 
oleo de linhaça impuro ou corado, da taxa de 300 réis por 
qui.o. sobre cuja classificação o Conferente Sr. Dr. Carneiro 
da Cunha teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
proferiu o seguinte parecer, com o qual concordou o Confe- 
rente Sr, Elas Souto : “Classifico, de acôrdo com o laudo : 
“oleo de linhaça impuro”. Penso que o oico de linhaça deve 
pagar em bruto, Se, entretanto, assim não se entender, o 
tumbor continente desse oleo deve pagar como “obra”, de 
ecôrdo com a recente circular do Ministerio da Fazenda, que 
revogou a de n. 48, citada pela requerente”; e os demais, são 
de parecer que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como oleo de linhaça impuro, da taxa de 300 réis por quilo, 
peso iiquido, pagando em separado. os tambores, como obras 
de ferro simples, da taxa de 400 réis por quilo, “ex-vi” da 
decisão n. 423 do corrente ano. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.523 — E. Spiller Junior — 32.924. — Pedindo recon- 
s'deração da decisão n. 1.093, deste ano, considerando chapas 
de cobre lisas, para gravar, a mercadoria despachada como 
folhas de cobre. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr, Eu- 
genio Pourchet proferiu o seguinte parecer, com o qual con- 
cordou o Conferente Sr. Pedro Torres Leite : “Mantenho 
meu voto anterior : bem despachada a mercadoria, chapas de 
cobre, simples e suas ligas, taxa de 200 réis. Aliás, ouvida a 
repartição técnica, declara essa tratar-se de chapa não apro- 
prinda para gravar”; o Conferente Sr. Elias Souto consi- 
dera bem despachada a mercadoria em causa; o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha emitiu o seguinte parecer : “A” 
vista do que declara a Casa da Moeda, de que a chapa não 
é apropriada para se gravar, reconsidero o meu voto para julgar 
bem despachada; o Conferente Sr. Dr. Pau.o Martins deu o 
seguinte parecer : “Uma vez que a Casa da Moeda declara 
não se tratar de chapas apropriadas para gravar, sou forçado 
a me submeter a esse laudo, de natureza técnica. e, em con- 
sequencia, modificar meu voto anterior”; e os Con:erentes 
Srs. Julo Maciel e Dr. Sá e Souza, em face do laudo da 
Casa da Moeda, reformam seu parecer anterior, para classi- 
ficar a mercadoria como cobre em laminas, da taxa de 200 réis 
por quilo, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, ficando 
pega modo, reconsiderada a decisão n. 1.093, de 3 de Setembro 
ult mo. 

N. 1.524 — Representação do Conferente Sr. Dr. Luiz Trin- 
dade, protocolada sob n. 39.512, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Companhia Imp. Industrias Quimicas do Brasil, 
pela nota n. 54.064, deste ano, como lousa ou ardosia em pó, 
do art. 631, taxa 60 réis por quilo, sobre cuja c assif.cação o 
dito conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, unanimemente, subscreve o voto do Conferente Sr, 
Dr. Paulo Mart ns. que se segue : “Em iace do que diz o 
laudo. classifico a mercadoria no artigo 643, sujeito á taxa 
de 15 % “ad valorem” como minerais não especificados. O 
laudo declara que a mercadoria tem composição analoga á da 
ardosia. Mas u ardosia ou lousa tem class.ficação “em bruto”. 
Aqui não se trata de ardosia ou lousa em bruto, mas de mer- 
cadoria que tem composição identica “mas que está em pó”. 
Em face dessas circunstancias, parece-me que a classiticação 
que se ajusta á especie é a que ac ma indiquei.” 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publiquem a 
seguir, o reierido “audo e o parecer do Sr. Dr. Qiretor do 
Laboratorio Nacional, proferido a respeito. 

O laudo e o parecer acima refer'dos são os seguintes : 

Laudo : — “A referida amostra, representada por um pó 
impa!pavel, levemente acinzentado é de um produto mineral, 
constituido por siliça, alumina, ferro, calcio e magnesio, tendo 
compesição analoga á da ardosa ou lousa. 


Rio de Janeiro, 5 de Dezembro de 1932. — (a.) Farma- 
ceutica Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico.” 


Parecer : — “No art. 631 (lousa ou ardosia) da Tarifa em 
vigor. não figura a especificação de “ardos a em pó e sim a de 
““ardosia em bruto”, sujeita à taxa de 60 réis por quilo razão 
50 Go. Na Tarifa em organisação a “ardosia em pó”, tambem 
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conhecida por “Fill'ng-Up”, foi inc'uida, c 

cente publicação dk duado 19º. (Pedras, T 

outros produtos minerais), feita no “Diario O 
corrente. Tendo em vista disposições da Tarif 
de parecer que a mercadoria em apreço deve 
reitos de “ardosia em bruto” e mais a sobre- 
por vir em pó, 


Laboratorio Nacional de Analises, em 6 de Deze 
1932. — O Diretor, (a.) Dr. Alberto Pinto Brandãs 


N. 1.525 — Oficio n. 836, de 26 de Novembr 
AlMandega de Pelotas, protocolado sob n. 51.6 
sobre a classificação da mercadoria representada 
que acompanhou o dito oficio, importada pela 
Vieir: & C., daquela cidade. DA 

A Com'ssão da Tarifa, apreciando a presente. 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr, 
que se segue : “Considero lanternas simpl 
texa de 2$. Assunto já resolvido pela ordem. 
Receita, n. 1.220, de 28 de Dezembro de 1917. 
“Diario Oficial”, de 29 do mesmo mês.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ; E 






























































Dia 17 


N. 1.526 — Armand Petitjeam — 53.687 — Desp 
nota n. 71.217, deste ano, perfumarias em vidros n. 
de 48 por quilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabr 
derado como perfumaria em vidro n. 2 (talhado), « 
85 por quilo. « 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, « 
a mercadoria em causa bem despachada como perfui 
vidro n. 1, da taxa de 4$ por quilo, por se tratar d 
moldado”, ca 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 





































N. 1.527 — Costa, Pereira & C. — 52.981 — Desp 
pela nota n. 67.403, deste ano, cadarço de linho e alg 
especificado, da taxa de 28800 por quilo, do art. 
tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra considerado 
darço de algodão de qualquer qualidade, da taxa de 38 p 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera. 
doria em causa como cadarço de algodão de qualquer q 
do art. 444 da Tarifa e taxa de 38 por quilo; 
Sr. Pedro Torres Leite proferiu o seguinte v: 
textura da mercadoria em apreço é de fita, cor 
fica pela trama, urdidura e ourelas, ex-vi da D: 
de 1916, assim entendo que deve ra taxa de 
fita de linho com algodão”; e o Conferente Sr. El 
classifica a mercadoria como fita de linho com 
taxa de 105 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 
N. 1.528 — Davidson, Pullen & C. — 53.467 — Des 


pela nota n. 68.137, deste ano, baeta de lã, da taxa de 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Espirito Santo verif 



















































































neta de lã, da taxa de 88 por quilo. - A 
A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica | 
doria em causa como sarçaneta de lã, da taxa de $ po 


god: 





e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins emitiu o 
recer: “Martenho os meus votos anteriores. Estou, | 
mais convencido que a mercadoria é um pano Pp 
suje to á taxa de 25200. Foi, por isso, bem desp 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maior 
N. 1.529 — E. Romero — 47.642 — Submete: 
produto quimico não classificado, para pagar 50 
rem”, de acôrdo com a Decisão n. 926, deste ano, 
em conferencia interna, Geselassificar para co 
qualidade, da taxa de 28 por quilo, com o que 
o Conferente Sr. Dr. Joaquim Brasil, que con 
doria bem despachada. o 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do. 
Nacional de Analises, que declara ser a mercado 
uma solução muito espessa de nitrocelulose em 
organicos, constituindo um colodio para fins i 
nimemente, classifica a mercadoria causa | 
Tarifa, como colodio de qualquer qualidade, di 4 
quilo. Á h 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.530 — Elisa Dorssi — 51.389 — Qu 
doria vinda pelo Armazem das Enco ; 
sificada como obras não classificadas de borra: 
sêda. A requerente alega tratar-se de tecido de. 
em peças ou cortes, da taxa de 78 por quilo. | 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é 
se trata de peças ou cortes de sêda e borracl 
78 por quilo, e não de “obras” como se pr j 
“Colis”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite 





capo: 7 
ja 
























foi bem despachada pelo Armazem das Encomendas Postais, 
como obras não class.ficadas de borracha em tecido de sêda, 
do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 158, por quilo, porque visi- 
velmente não se trata de tecido em peça. 

“- “O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


N. 1.531 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
1605 — acharam pela nota n, 64.942, deste ano, roule- 
en billes, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Pedro Torres Leite verificado mancal nominalmente espe- 
cificado no art. 982 da Tarifa, 15 % “ad valorem”. 
da À Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Alfredo 
* Seabra, considera os “roulements á billes” como utensilios 
não classificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, 
convindo notar que, tal mercadoria tem sido ultimamente clas- 
sificada nesta Alfandega como aparelhos de transmissão, su- 
jeitos a direitos “ad valorem” R. 15 %; e, pelo voto dos demais, 
considera como aparelhos de transmissão ou movimento, ar- 
tigo 982 da Tarifa, para pagamanto de 15 % “ad valorem”, 
de acórdo com o que está decidido. 
- + O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.532 — F. Borja & C. — 53.285 — Despacharam pela 
nota n. 70.632, deste ano, bringuedos não especificados, da 
taxa de 15500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Silva Al- 
meida considerado como brinquedos de borracha, da taxa de 
38500 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 
seguinte parecer: — “Entendo que tem toda procedencia a 
impugnação feita pelo conferente do despacho, porque o que 
carueterisa o brinquedo em apreço é a parte de borracha para 
formar balões; e os demais consideram a mercadoria em 
apreço como brinquedos de borracha, do art. 1.033 da Tarifa 
e taxa de 38500 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.533 — Fonseca Almeida & C. Ltd. — 50.590 — Despa- 
charam pela nota n. 59.332, deste ano, cimento, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: classificado como produto 
quimico não classificado, á vista de decisões existentes. 

“A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, considera a mercadoria em causa 
como omissa na Tarifa, sujcita a direitos “ad valorem, na razão 
de 50 %, de acórdo com varias decisões dentre as quais a de 
mn. 1.447, de 26 de Novembro ultimo. 

O Sr. Inspetor gssim decidiu, e manda que se publique a 
seguir, o referido laudo. | 

O laudo citado é o seguinte: 

“A referida amostra é considerada principalmente por 
limalha de ferro, tendo de mistura sulfato de calcio, servindo 
para chbturar feridas e superficies porosas. Não se trata do 
cimento comum, romano ou de Portland, porém, de um produto 
que pelas suas propriedades e aplicações é conhecido sob o 
nome de “cimento de ferro”. 

- Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1932. — Farmaceutica 
Dulce Faria da Cunha, 1º quimico”. 


N. 1.534 — Jorge Chame — 53.577 -— Despachou pela nota 
u. 70.818, deste ano, carteiras de celuloide com ou sem aros 
de metal, da taxa de 10$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra considerado com bolsas cobertas de celuloide, 
sujeitas a direitos “ad valorem” 50 %, de acôrdo com a De- 
cisão n, 1.002, de 1932. 


procede a impugnação do conferente do despacho, considerando 
om.ssa na Tarifa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, a 
mercadoria em causa — bolsas cobertas de celuloide, — de 
ucôrdo com a decisão n. 1.002 do corrente ano; e o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins considera bem despacha a mercadoria, 
pois a taxa de 105 é aplicavel à especie, pelas disposições pre- 
liminares da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.535 — Russo, Conde & C. — 43.022 — Despacharam 
pela nota m. 63.300, deste nao, latas de ferro. contendo hipo- 
clorureto de cal, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra consi- 
derado os envoltorios como tambores de ferro simples, da taxa 
“de 400 réis por quilo. 

- A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer que procede a impugnação do conferente do despacho, 
considerando os*tambores em questão sujeitos ao pagamento 
de direitos. Sé 

“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.536 — Sociedade Anonyma Marvin — 50.076 — Des- 
pachou pela nota n. 7.312, deste ano, tiras de ferro para arcos 
Ge toneis, do art. 704 e taxa de 80 réis por quilo, tendo o Con= 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado barras de aço, 
do art. 707, taxa de 120 réis por quilo. 


CE 
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A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
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, A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Laboratorio 
Nac.onal de Analises, que declara ser a mercadoria analisada, 
chapa de ferro simples, unanimemente, classifica a mercadoria 


em causa no art, 704 da Tarifa, como tal, para pagamento da 


tuxa de 80 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu, E 


N. 1.537 — Sociedade Ericsson do Brasil Ltd. — 53.468 — 


' Submeteu a despacho relógios para marcar frequencia de ope- 


rarios em fábricas, até a capacidade de 50 registros, da taxa 
É cada um. sudo o Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas ves 
riicado os ditos relogios com capacidade, porém, i ini 

da taxa de 1508 por unidade. Até UE 


- A Comissão da Tarifa, unanimemente, é da parecer que, 
não havendo no aparelho em apreço dispositivo algum que 
impeça a marcação além de 50 operarios, deve o mesmo pagar 
a taxa de 1505 por unidade, do art. 801 da Tarifa, como relogios 
destinados a servir de registro de frequencia de pessoal em 
fábricas ou oficinas, com capacidade de mais de 250 operarios, 


O Sr. Inspotor assim decidiu. 


Nº 1698 — Wemer Frank & C. — 53.523 — Questão sobre 
mercadoria classificada no Armazem das Encomendas Postais 
como baixelas de cobre simples, da taxa de 43 por quilo e que 
a requerente pretende classificar como obras de cobre, da taxa 
de 25 por quilo. ; 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria em causa — capa de metal em fórma das de livro, 
medindo cada aba 0,"065 x 0,"04, proprio para livros de notas, 
e com virolas para serem presas por lapis, — bem classificada 
no Armazem das Encomendas Postais, como baixelas de cobre, 
simples, do art, 671 da Tarifa e taxa de 48 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N.. 1.539. — Telegrama n. 374, dg 13 de Dezembro corrente, 
da Alfandega de Recife, protocolado sob n. 53.398, consultando 
sobre se as contas de vidro fundidas, de côres, do art. 657 da 
Tarifa, estão sujeitas à sobretaxa de 50 % da nota 87º. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta em 
telegrama “se contas vidro fundidas, de côres art. 657 Tarifa 
estão sujuúitas sobretaxa 50 % nota 87º”, unanimemente, sub- 
screve o voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que é o se- 
guinte: = “Sou de parecer que as contas de vidro fundidas, 
de côr, não estão sujeitas á sobretaxa a que alude a consulta 
constante do telegrama junto. Convem salientar que não veio 
amostra da mercadoria”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.540 — Eduardo Pinto da Fonseca — 53.470 — Submeteu 
a despacho “caramelo”, com o peso liquido de 3.900 quilos, 
no vaior da 1:664$100, para pagar 59 % “ad valorem”, tendo 
o Conferente Sr. A. Forjaz entendido que pagando a glucose 
a taxa fixa de 400 réis não deve o caramelo pagar a taxa de 
200 réis, por ser este extraído daquela. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto do 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, que se segue; — “A base de 
400 réis para pagar 200 réis se encontra apoiada pelas decisões 
citadas pela parte interessada. Se outras razões existem que 
possam modificar esse criterio, elas escapam da competencia 
da Comissão da Tarifa. Julgo, por isso, que a mercadoria foi 
bem despachada”; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu 
o seguinte parecer: — “Em 1913 foi estabelecida a base de 
400 réis para valor por quilo do produto conhecido por “cara- 
melo” com a justificativa de-não pagar menos que a glucose, 
isto é, 200 réis por quilo por ser c mesmo produto composto 
quasi exclusivamente de assucar. Posteriormente, porém, para 
defender a nossa produção de assucar, foi a taxa da glucose 
elevada para 400 réis, tornando-se evidente que pelo mesmo 
criterio a base do caramelo passaria a ser de 800 réis. Não é 
nenhum misterio que o valor do caramelo importado não é o 
usualmente faturado e nem pode ser porque mais cara é a ma- 
teria prima. Mas, como geralmente sucede, desde que é esta- 
belecida uma base, as respectivas mrcadorias passam a ser 


faturadas com um valor ligeiramente superior, como no caso em | 


apreço. Ha um ponto importante que não posso silenciar. 
Como é sabido — glucose é assucar — e o nosso país é um dos 
maiores produtores do mundo, sendo mesmo a maior riqueza 
do Nortê Não seria justo, pois, que no momento que essa nossa 
industria agricola está passando por uma crise tremenda, se 
permittam favoressa congeneres estrangeiras em prejuizo da 
nossa economia. E” pois um ponto de vista brasileiro que não 
pode ser olvidado pelos que amam seu país. Aliás era desne- 
cessario fazer essa digressão, porque, como já disse acima, 
desde que foi alterada a taxa da glucose, ficou consequente- 
mente alterada em igual proporção a base do caramelo”. 

O Sr. Inspetor decide considerar ômissa, a mercadoria em 
causa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, não podendo 
pagar menos de 400 réis por quilogramo. 


N. 1.541 — Eduardo Pinto da Fonseca — 53.471 — Submeteu 
a despacho “caramelo”, com péso liquido de 5.617 quilos, no 
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valor de 2:3968600, para pagar a taxa de 50 % “ad valorem”, | a mercadoria em causa como 


tendo o Conferente Sr. Dr. A. Forjaz entendido que pagando 
a glucose a taxa fixa de 400 réis, não deve o caramelo pagar a 
taxa de 290 réis, por ser este extraído daquela. 
- A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por 
sua maioria, subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, que é o seguinte: — “A mercadoria foi bem despachada 
porque obdeceu á base de 400 réis para pagar 200 réis. Não 
é possivel desfazer essa base que encontra apoio em decisão 
do Tesouro Nacional e decisões da Comissão da Tarifa. Esca- 
pando de sua competenc'a o exame de outras considerações, 
não vejo como se deixar de cumprir as decisões existentes”; e 
o Conterente Sr. Pedro Torres Leite emitiu o seguinte parecer: 
— “Em 1913 foi estabelecida a base de 400 réis para valor 
por quilo do produto conhecido por — caramelo — com a justi- 
ficativa de nãa pagar menos que a glucose, isto é, 200 réis 
por quilo por ser o mesmo produto composto quasi exclusiva- 
mente de assucar. Posteriormente, porém, para defender a 
nossa produção do assucar, foi a taxa da glucose elevada para 
400 réis, tornando-se evidente que pelo mesmo criterio a base 
co caramelo passaria a ser de 800 réis. Não é nenhum misterio 
que o valor do caramelo importado não é o usualmente faturado, 
e nem pode ser porque mais cara é a materia prima. Mas, como 
geralmente sucede, desde que é estabelecida uma base, as 
respetivas mercadórias passam a ser faturadas com um valor 
ligeiramente superior como no caso em apreço. Ha um ponto 
importante que não posso silenciar. Como é sabido — glucose 
é assucar — e o nosso país é um dos maiores produtores do 
mundo, sendo mesmo a maior riqueza do Norte. Não seria 
justo, pois, que no momento que essa nossa industria agricola 
está passando por uma crise tremenda, se permitam favores a 
congeneres estrangeiros em prejuizo da nossa economia, E' 
pois um ponto de vista brasileiro que não pode ser olvidado 
pelos que amam seu pais. Aliás era desnecessario fazer essa 
digressão, porque como já disse acima, desde que foi alterada 
a taxa da glucose, ficou consequentemente alterada em igual 
proporção a base do caramelo”. 

O Sr. Inspetor decide considerar omissa, a mercadoria em 
causa, para pagamento de 50 % “ad valorem”, não podendo 
pagar menos de 400 réis por quilogramo. 


- N. 1.542 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 49,546 — 
Despachou pelo nota n. 65.568, deste ano, latas contendo verniz 
não especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 18 por quilo, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para tinta pre- 
parada a oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Elias Souto, que consi- 
«derou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, que declara ser a mercadoria analisada, 
uma solução de nitrocelulose, de coloração preta, contendo 
pingmento mineral, assemelhavel às tintas a oleo com resina, 
por sua maioria, considera a mercadoria em causa bem des- 
pachada como verniz não especificado, da taxa de 1$ por quilo, 
por ser a nitrocelulose a pricipal composição do verniz; e os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Dr. Paulo 
Martins consideram como tinta preparada a oleo com resina, da 
taxa de 500 réis por quilo, de acôrdo com o parecer dado em 
«questões identicas sempre que o Laboratorio, como no caso 
sujeito, declara que a tinta examinada tem pingmentos. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os tres ultimos. 


N. 1.543 — Glossop & C. — 52.964 — Despacharam mer- 
cadoria sujeita ao pagamento de 15 % “ad valorem”, de acôrdo 
«com a decisão n. 1.276, de 1932. Verificando, em conferencia, 
carvão preparado para eletricidade, pesando até 30 quilos cada 
um, da taxa de 150 réis, pediram a audiencia da Comissão da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
se deve manter a decisão n. 1.276, deste ano, que considerou 
a mercadoria em causa como partes integrantes de aparelhos 
eletricos, por não se tratar de carvão para eletricidade, mas de 
um carburundum, de grande duresa e destinado a aquecimento; 
o Conferente Sr. Julio Maciel considera a mercadoria em causa 
como utensilios para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo; 
e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emitiu o seguinte voto, com 
o qual concordou o Conferente Sr. Elias Souto: — “Votei na 
«uestão anterior como utensilios para maquinas. A Inspetoria 
porém, decidiu como partes de aparelhos eletricos, para a taxa 
«e 15 % “ad valorem”, como se vê da decisão n. 1.276 de 15 
«de Outubro ultimo, em recurso para o Conselho de Contri- 
buintes”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.544 — Glossop & CG. — 52.965 — Submeteram a despacho 
anercadoria sujeita ao pagamento de 15 % “ad valorem”, de 
acôórdo com a decisão n, 1.276, dêste ano. Verificando, em 
conferencia, carvão preparado para eletricidade, pesando até 
30 quilos cada um, da taxa de 150 réis por quilo, pediram a 
audiencia da Comissão da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
se deve manter a decisão n. 1.276, dêste ano, que considerou 
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partes integrantes d. lhos 
eletricos, por não se tratar de carvão E Eoticidade 
de um carburundum, de grande duresa e destinado a aqueci- 
mento; o Conferente Sr. Julio Maciel considera como uten=- 
silios não classificados para maquinas, da taxa de 300 réis por 
quilo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emitiu o seguint 
a com o qual E qeiioa o Conferente Sr, Elias Souto: - 
otei no caso anterior como utensilios para inas, da. 
taxa de 300 réis. À Inspetoria porém, mandou isenção e a a 
Gra si cep de aparelhos eletricos”, da taxa de 15%, “a Fº 
valorem”, estando em recurso para o Conselho d. tri Ss 
(decisão n. 1.276, de Outubro ultimo)”. End Contribua 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. “ 


Dia 26 


N. 1.545 — Alexandre Pick & C. Ltda, — 54.561. — Re 
ceberam duas encomendas postais contendo bonecas de ar- 
minho para pó de arroz, cujos direitos foram pagos com o 
peso nos papeis. O Conferente Sr. Palvino Rocha, tendo em 
vista o art. 1.034 e respectiva nota sobre “taras”, entendeu 
que o peso da caixa de madeira, envoltorio da mercadoria. 
deve ser incluido no da mesma. a 

A: Com'ssão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
direitos da mercadoria em causa — bonecas de arminho para 
pó de arroz — devem ser cobrados á razão do peso dos papeis, 
por isso que a caixa em que vem a mesma acondicionada é en 
voltorio externo e de madeira tosca, que reputa sem val 
mercantil; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o se- 
guinte parecer : “Desde que a caixa de madeira não é o pri- 
meiro envoltorio, como faz certo a amostra apresentada, não 
vejo como se fugir a tara estabe'ecida na Tarifa, que manda 
cobrar as bonecas de arminho em caixa de madeira, ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.546 — B. Saraiva & C. — 54.986, — Des ; 
pela nota n. 69.580. deste ano, livros impressos cons aa 
papelão, para leitura, da taxa de 150 réis por quilo, tendo 
pa roça Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a clas: 
cação, E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a me 
doria representada pelas amostras ns. 1 e 2, bem despachad 
como livros impressos com capa de papelão, para leitura, 
tuxa de 150 réis por quilo, e a representada pela amostra n. 
como catalogos com estampas, da taxa de 3$ por quilo. 


O Sr, Inspetor assim decidiu, 
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N. 1.547 — E. Vella — 48.010, 
n. 62.221, deste ano, sabão liquido, 
quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
produto quimico não especificado, 
lorem”, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vi o 
laudo do Laboratorio Nacional de Aa que declara pm x 
mercadoria analisada e representada por um liquido de co- 
loração escura. uma preparação complexa contendo dissolve 
tes organicos e substancias graxas saponificadas, constit o. 
um sabão para fins industr'ais, considera a mercadoria em. 
causa bem despachada como sabão liquido, sem perfume, do 
art. 64 da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


— Despachou pe'a 
da taxa de 400 réis 
Leite cons'derado comc 
sujeito a direitos “ad va: 


N. 1.548 — Général Electric S. A. — 54.401. — Dest 
pela nota n. 72.827, deste ano, aparelhos fisicos não 
sificados, 15 % “ad valorem”. Por se tratar de motores 
vidos por meio de indução, pediu a audiencia da Comissão da . 
Tarifa, afim de ser a mercadoria desclassificada ra o ar- 
tigo 1.008, como motores eletricos. O Conferente se. Alfredo . 
Seabra considerou como objéto físico — 15 % “ad valorem”, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a erca-. 
doria em causa bem despachada, como aparelhos físicos nã É 
mr came art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 9 

ad valorem”. , 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Ermo o 


N. 1.549 — J. M., Pacheco & C, — 42.190. — Desr 
pela nota n. 58.624, deste ano, extrato de malte, da taxa dé 
1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noron 
impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa “Kepler”, extrato de malte, bem despacha: 
cora extrato de malte, do art. 232 da Tarifa e taxa de 18 
quilo. 5 

O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique, a | 
seguir, o referido laudo. ? 

O laudo citado é o seguinte : 


“A amostra achava-se contida em um frasco de vidro, . 
em rotulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres . 
“Kepler — Extrato de Malte — Diastasico aperfeiçoado — 















elementos vitaminicos, nutritivos e digestivos da 
tada — Burroughs Wellcome & €C.” 

ferida amostra é de um extrato de maite para uso 
“medi + constituindo uma especialidade farmaceutica, de- 
ui inento aprovada pelo D. N. de Saude Publica. 

— Rio de Janeiro, 20 de Dezembro de 1932. — (a.) Farma- 
—ueutica. jna Barros de Souza, 1º Quimico.” 





j TO, 
abs nP1.550 — Janowitzer, Wahle & C. — 52.551. — Pe- 

| dindo classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
— exame prévio. 

a A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
Dum dora representada pela amostra que foi apresentada, como 
— contas de vidro de côres, ôcas, ou finas, do art. 657 da Tarifa 

— € taxa de 65800 por quilo. 
Q Sr. Inspetor assim decidiu. 


2 N. 1.55 — João Wang — 54.617. — Despachou pela nota 
mn. 72.193, deste ano, toalhas e guardanapos de tecido de linho 
- hordado, pesando liquido 32 quilos, tendo sido verificado o 
— peso liqu'do de 98 qui.os, no valor de 1:011$500. O Conferente 
| Sr. Alfredo Seabra impugnou o valor, achando que o mesmo 
| deve ser elevado até atingir à base respectiva, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o parecer 
|| do Conferente Sr, Pedro Torres Leite, que se segue : “Tra- 

— ta-se de toalhas e guardanapos de tecido de linho, bordados, 
“ad valorem” 60 %. Quanto ao valor, desde que o declarado 
ma fatura consular é inferior ao estabelecido como base, nesta 
* Alfandega, para os artefátos de linho, bordados, entendo que 
— « valor da mercadoria em apreço deve ser elevado ao limite 
— da base adotada, isto é, 225 por qui.o.” 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


o RD A ms 


cm N. 1.552 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 
- protocolada sob n. 49.271, relativa à mercadoria despachada 
— por D. F. Watts. pela nota n. 64.712, deste ano, como pedra 

IH “pomes, em pó, da taxa de 100 réis por quilo, sobre cuja clas- 
- sificação o dito conferente teve duvida. 


conforme já está resolvido pela decisão n. 1.498, do corrente 
“mês, deve a mercadoria em apreço — pedra pomes. em pa == 
“pagar a taxa de 500 réis por quilo, como esmeril em pó, do 
Ea 626 da Tarifa; e o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 


“emitiu o seguinte parecer : “Bem despachada. A pedra pomes 


tem elassif cação tarifaria propria que é a do despacho em | 


| causa. Não vejo como modificar essa classificação. ” 
| —  Q Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 
|| 


mM dos - K. Nishitani — 52.567. — Despachou pela 

| mota n. 69.443, deste ano, aminas de celuloide, tendo pago 

- diferença em tempo, como laminas em folha (ouropel), por 
| “se tratar de laminas de Rio o ae foi verificado pelo 

Conf - Dr. Amarilio de Noronha. 

| E Rei cao da Tarifa, por unan:midade de votos, assemelha 

| a mercadoria em questão — aluminio em folhas muito delgadas 
| — ao ouropel, do art. 699 da Tarifa, e taxa de 45 por quilo, na 
“termos da circular do Ministerio da Fazenda, n. 40, de 31 de 

- Julho de 1928. e 

- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.554 — Sociedade Anon'ma Marvin — 52.473. — Des- 
“pachou pela nota n. 67.918, deste ano. chapas de zinco, iisas, 
da taxa de 220 réis por quilo. tendo o Conferente Sr. Dr. | Ta- 
“vares Guimarães verificado Fan de zinco para gravar mu- 
— sita, da de 400 réis por quilo. À 
paia “reitera da Tar fa, unanimemente, considera a merca- 
deria em causa bem despachada, como chapas de zinco, lisas, do 
art. 702 da 'larifa e taxa de 2920 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.555 — “Standard Brands of Brasil Inc. — 46.642. — 
“Despachou pela nota n. 54.370 deste ano, utensílios ao 
“classificados para maquinas, tendo o Conferente Sr. Alfre: o 
Seabra considerado como phapélho AGIÇO, pão classificado, su- 
jeito a direi “ad valorem”, razão 15 %. É 
RA o da Tarifa, tendo em vista” O pu 
apresentado pelo Engenheiro Sr. Dr. Marcelino ro RE=m 
nimemente, considera a mercadoria em causa Ea po E 
não classificados para maquinas, do art. 1.025 da Ta 


" 


“O Sr. Inspetor assim decidiu, e manda que se publique a 


de cúbica O 
drica- cheia de fios capilares de aço, destinados a fazerem 
ae à passagem do ar”, retendo entre si as particulas 
“de pó que certamente danificariam o motor de explosão, ao 
“qual esta caixa se adapta, justamente à frente do tubo ca- 


| : : ; 
dor do ar atmosferico. Para termos uma y faciF 
o seu emprego, poderiamos supôla em proporções mimus 


guias, adaptada à entrada do tubo de sucção do ar, de um car- 
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| A Comissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que, | 
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burador de automovel. Está claro que o ar necessario à com- 
bustão da mistura gazosa dentro do cilindro de explosão, 
quanto mais isento das particu.as de poeira, tanto melhor, 
E' essa a função desta peça. Não é maquina porque não produz 
esforço nem trabalho algum. Não é aparelho fisico, porque 
não reg sta nem acusa modificação alguma de carater passa- 
geirc da materia. 

Na minha opinião, com a devida venia de V. S. considero-o 
“utensilio para maquinas”, pois que a ela é facilmente ada- 
tavel e só tem emprego quando a ela conjugado.” 


N. 1.556 — “The Caloric Company” 28.763. — Despachow 
pela nota n. 44.388, deste ano, oleo de petroleo para fabricação 
de gaz Pinch, da taxa de 10 réis por quilo. Por se tratar de 
oleo combustivel, proprio para combustão interna de motores, 
da taxa de três réis por qui.o, pediu a audiencia da Comissão 
da Tarifa. O Conferente Sr, Francisco Badenes entende que 
a mercadoria foi bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em causa — Diesel gaz-oil-leve, — bem despachada 
como oleo de petroleo para fabricação de gaz Pinch, da taxa 
de 10 réis por quilo, de acôrdo com a circular da Diretoria da 
Receita Publica n. 25. de 31 de Agosto de 1932. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.557 — “The Calorie Company” — 31.656. — Despa- 
chou pela nota n. 46.561, deste ano, oleo de petroleo para fa- 
bricação de gaz Pintch, da taxa de 10 ré's por quilo. Por se 
tratar de o eo combustivel para combustão interna, pediu a 
audiencia da Comissão da Tarifa. O Conferente Sr. Francisco 
Badenes considerou a mercadoria bem despachada, 

A Com'ssão da Tarifa,, tendo em vista o laudo do Labora- 
toric Nacional de Analises, unanimemente, considera a mer= 
cadoria em causa — Diezel Gaz-Oil. leve — bem despachada, 
como oleo de petroleo para fabricação de gaz Pinch, da taxa 
de 10 réis por quilo, de acôrdo com a c'rcular da Diretoria da 
Receita Publica, n. 25, de 31 de Agosto deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.558 — “The Rio de Janeiro Tramway, Li ht an 
Power Cº Ltd.” — 54.152. — Despachou pela nota n E Di ag 
deste ano, partes de magnetos para auto-onibus, da taxa de 
18500 por quilo. do art. 807 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra considerado como objéto fis'co não clas- 
sificado, sujeito a direitos “ad valorem”, razão 15 %. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria em causa bem despachada como partes de 
magneos para auto-onibus, da taxa de 18500 por qui.o, do ar- 
tigo 807, das alterações da classe 30º. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.559 — Pierri Sobrinho & C, — 52.406. — Pedindo 
recons deração da decisão n, 1.455, deste ano. 

À Comissao da 'larifa, apreciando o presente pedido de. 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra mantém seu parecer anterior considerando as 
amostras como feltro de lã não especificado, da taxa de 
25400 por quilo; os Conterentes Srs, Elias Souto e Dr. Ama- 
r:L o de Noronna consideram como fe.tro de lã não especificado, 
da taxa de 25400 por quilo; o Conferente Sr. Julio Maciel deu 
o seguinte purecer : “Tendo em vista a aplicação do feltro 
em questão na iabricação de calçados, como se vê dos dois 
sapatos, apresentados pela parte, como prova do que alegam 
em seu pedido de reconsideração, reformo o meu voto anterior 
para classificar como feltro de lã não especificado, da taxa 
de 28400”; w Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emitiu o se- 
guinte voto : “A” vista da aplicação da mercadoria, conforme 
demonstra a firma interessada, modifico meu voto anterior, 
para considerar ambas as amostras da taxa de 25400 por quilo; 
como feltro não especiticado”; o Conferente Sr. Eugenio 
Peurchet mantém seu voto anterior, — a amostra n. 2 é de 
teltro seme hante ao que tem aplicação em pianos, razão pela 
qual está sujeito à taxa de 75200 por quilo; e os Conferentes 
Ses. Dr. Paulo Martins e Pedro Torres Leite tambem mantêm 
seu voto anterior porque as duas amostras são “diferentes”; 
uma é feltro de 28460 (amostra n. 1); mas a outra é de 
feltro semelhante ao para piano, da taxa de 75200 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
deste raodo, mantida a decisão n. 1.455, de 26 de Novembro 
findo. 


N. 1.560 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B. — 
51.197 — Despacharam pela nota n. 61.398, deste ano, punhos 
para guidões de bicicletas, como peças não especit.cadas para 
bicicletas, da taxa de 25 por quilo, tendo o Conferente NT Sa 
e Souza considerado sujeitos á taxa de 50 % “ad valorem?, 

A Comissão da Tarita, por sua maioria, subscreve o pa- 
recer do Conterente Sr. Dr. Pau.o Mart.ns, que é o seguinte : 
“A mercadoria em apreço — ninguem contesta, é um “punho?” 
de bicicleta. Se assim é, fica sujeito à taxa de 2%, do art. 810, 
da Tarifa vigente (inclusive a alteração) como quaisquer 
peças. acessorios e pertences não especificados para bicicletas”; 
e o Conferente Sr. Alíredo Seabra proferiu o seguinte voto, 
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com o qual concordaram os Conferentes Srs. Julio Maciel e 
Elias Soúto : “Considero a mercadoria em causa — “punhos” 
cobertos de celuloide, para bicicletas, sujeita a direitos “ad va- 
lorem”, razão 50 %, incluida que se acha no art. 807, letra “e” 
do Decreto n. 21.586, de 29 de Junho proximo passado. Convém 
notar que mercadoria identica foi assim classificada pela de- 


“cisão n. 1.377, de 5 de Novembro ultimo.” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 1.561 — K. Nishitani — 53.716 — Submeteu a despacho, 
entre outras mercador'as amostras de leques inutilizados, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas verificado leques 
de diversas qualidades sujeitos a direitos. A 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Dr. Sá e Souza e 
Julio Maciel, consideram os leques em apreço sujeitos ao pa- 
gamento de direitos, pois a inutilização feita é de facil recom- 
posição; o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte 
parecer, com o qua! concordaram os Conferentes Srs. Dr. Ama- 
rilio de Noronha e Eugenio Pourchet : “Os !eques em questão 
não têm valor mercantil. Cortados e inutilizados como estão, 
não têm outro fim sinão o de servir de mostruario para a ori- 
entação de encomendas. A imprestabil dade para a venda é 
uma condição que, por si mesmo, dispensa maiores argu- 
mentos”: o Conferente Sr. Pedro Torres Leite emitiu o se- 
guinte voto : “Entendo que devem pagar direitos os leques 
em apreço com fundamento no disposto no art. 9º das Pre- 
liminares da Tarifa, por considera-los por acabar ou incom- 
pletos dada a vultosa importação”; e o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra proferiu o seguinte parecer, com o qual declarou 
estar de acórdo o Conferente Sr. Elias Souto : “Distingo duas 
especies de mercadorias dentre as varias amostras que me 
foram apresentadas, considerando sem valor mercantil, os 
leques cujas varêtas estão cortadas, inutilizando-os, e sujeitos 
à taxa de 28400 por duzia os que têm o papel cortado, de facil 
recomposição, ” 

O Sr, Inspetor decidiu de acôrdo com os dois ultimos. 


N. 1.562 — Werner Frank & C. — 53.170. — Pedindo 
classificação ae mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 


A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras não classificadas de celuloide, 
do art. 1.033 da Tarifa, sujeitas ao pagamento de 50 % “ad 
valorem”, não pagando menos de 48 por quilo; e os Confe- 
rentes Srs. Artredo Seabra e Dr. Paulo Martins assemelham a 
mercadoria, para efeito de classificação, ás reguas, canetas, etc., 
do art. 1.035 da Tarifa, sujeitas à taxa de 4$ por quilo, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.563 — Oficio n. 856, de 3 de Dezembro de 1932, da 
Alfandega de Pelotas, protocolado sob n. 53.800, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
que acompanhou o mesmo oficio. 

A Comissao da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou : O Sr. Dr. Paulo Martins deu o seguinte 
parecer, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra, Elias Souto, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza : “A mer- 
cadoria de que se trata é um espelho de interruptor eletrico, 
feito de “ebonite”. Tem sido classificado como sujeito à taxa 
de 15 % “ad valorem” e os Conferentes Srs. Pedro Torres 
Leite e Dr. Amarilio de Noronha, consideram a mesma mer- 
cador'a como obras não classificadas de ebonite, da taxa de 
50 % “ad valorem”, classificação essa já resolvida pelo Te 
souro. 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


N. 1.564 — Companhia Brunswick do Brasil S. A. — 
48.672 — Submeteu a despacho obras de lousa não classificadas 
— 50 % “ad valorem”. Por ocasião da conferencia interna, 
verif cou tratar-se de lousa em taboas, da taxa de 60 réis por 
«quilo, conforme ordem da Receita n. 1.075, de Agosto de 1931. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a merca- 
doria em causa bem despachada como lousa em obras nãa 
classificadas. do art. 631 da Tarifa, para pagamento de 50 % 
“ad valorem”, tendo em vista o preparo indicando o emprego 
em bilhares; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emitiu o se- 
guinte voto : “Considero a mercadoria como lousa em taboas, 
da taxa de 60 réis por quilo, nos termos da ordem n. 1.075, 
de 31 de Agosto de 1931, da Receita a esta Alfandega. E” de 
notar, porém, que mercadoria identica vem sendo classificada 
nesta Alfandega, ultimamente, como lousa em obrá% não 
classificadas, “ad valorem”, razão 50 %. Concordou com este 
voto o Conferente Sr. Julio Maciel. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1565 — Silvano, Ameida & C. — 48.584. — Despa- 
charam pela nota n. 65.393, deste ano, tubos com balsamo 
manipulado de qualquer qualidade, do art. 196 da Tarifa e 
taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
classificado como pomada medicinal. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa “Baume Bengué-Analgesique”, no art. 291 
da Tarifa, como pomada medicinal, da taxa de 4$ por quilo, 
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conforme tem sido decid'do nesta A'fandega; e o ente 
Sr. Dr. Paulo Martins proferiu AMENO oia E Ed , 
meu voto anterior. Cons'dero o “balsamo de Bengué” no 
I'nimento. Sua função medicinal é de fumentador. O fato de 
ser constituido de lanolina, mentol e salicilato de metila não | 
lhe retira esse carater. A lanolina, no caso, é apenas o 
veículo para sua compos'ção. Se o “balsamo Bengué” não é |. 
um “linimento”, tambem não o são outros como o de . 
“Sloan” e semelhantes. O laudo do Laboratorio me Mmgnceu, 

ainda mais, do acerto do meu voto.” “M 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, e manda . 
que se publique a seguir, o referido laudo. F 


O laudo em apreço é o seguinte : 


Ae A amostra, representada por uma substancia mole, ama- | 4 
relada, de cheiro ativo e agradavel, estava contida em uma 


bisnaga metalica, trazendo um rotulo impresso, tendo entre 
outros os seguintes dizeres : “Baume Bengué — Analgésique 


— Dr. Bengué — Pharmacien”. Trata-se de uma especiali- | 


dade farmaceutica, em cuja compos'ção constatou-se a pre- 
sença de lanolina mentol e salicilato de metila. Tanto pe'a 
presença da Janolina, como pela consistencia mole a acon- 
dicionamento especial em bisnaga metalica, a referida es- 
pecialidade não constitue um linimento e se enquadra entre 
as pomadas medicinais. ba 


Rio de Janeiro, 20 de Dezembro de 1932. — (a,) Walter 
Sicenlohr. 2º Quimico.” 


N. 1.566 — Oficio da Alfandega de Florianopolis n. 482, de 
17 de Outubro ultimo, protocolado sob n. 41.555, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
enviada com o mesmo oficio. 

a Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, una- 
nimemente. subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio | 
de Noronha, a seguir : “De acôrdo com o laudo do Laboratorio, 
Nacional de Analises, classifico como nitrato de potassio 
puro, da taxa de 400 réis por quilo, visto satisfazer as exigen- 
cias para o emprego em medicina,” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime., 


N. 1.567 — Oficio da A'fanedga de Paranaguá, n, 20, de 8 
de Dezembro deste ano, protocolado sob n. 52.802, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra 
que acompanhou o mesmo oficio. submetida a despacho na- 
quela Alfandega pela firma Muller & Wolf, Ltda. . 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Dr. Paulo Martins, consideram a mercadoria em causa, su- 
jeita a direitos “ad valorem”, razão 50 %, de acôrdo com a 
decisão citada, n. 245. de Fevereiro de 1931; e os demais clas- 
sificam a mesma mercadoria — um conjunto de 52 panos de 
fórma cireu'ar, medindo 50 centimetros de d'*ametro, costu- 
rados, tendo ao centro um furo, medindo três centimetros de 
diametro — como utensilio para maquina, da taxa de 300 réis 
por quilo, art. 1,025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 





ESTADOS 
Decisões proferidas em 3 de Dezembro de 1933 


Ofício n. 432 de 8 de Junho deste ano, do Conselho de | 
Contribuintes, protocolado sob n. 19.207, remetendo o pro- 
cesso de recurso da Alfandega do Rio Grande, enviado dire- 
tamente com o oficio n. 302, da mesma Alfandega, interposto 
do áto da mesma, que considerou como asfalto solido não es- 
pecificado, da taxa de 100 réis por quilo. a mercadoria des- 
pachada como asfalto solido preparado para calçamento, ar- 
tigo 621 e taxa de 10 réis por quilo. É 

A Comissão da Tarifa. apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Alfredo Seabra e Dr. Angelo da Veiga, consideram a merca- 
doria em causa como asfalto não especificado, da taxa de 100 
réis por quilo; e os demais subscrevem o voto do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza. a seguir : “De acôrdo. Asfalto ou betume 
não esvecificado — taxa 100 réis por quilo. Não póde ser con- 
siderado — como o “preparado” para calçamento — conforme 
bem explica o Diretor do Laboratorio no seu parecer em se- 
guida ao laudo, visto como este é o que contém areia ou 
outras substancias em mistura.” 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão e manda que se 
publique a seguir o referido laudo e respectivo parecer. |. 

São os seguintes, laudo e parecer : 

Laudo — “A amostra, representada por um bloco sem 
fórma, negro e levemente elastico, estava contida em um en- 
voltorio de pape!, trazendo em manuscrito os seguintes di- 
zeres : “Offº. Alf. Rio Grande, n. 302. Offº. 432, de 8 de Junho 
de 1932. Do C. de Contribuintes. Amostra.” : 

P anita de um betume ou asfalto artificial, destinado á in- 
ustria. 


Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1932. — (a.) Farmaceu+ 
tico Armando Silva, 1º Quimico,” ; 
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— assim se manifestou 


— “Eselarecendo o laudo supra, devo dizer que 
ponto de vista tarifario a mercadoria em questão é 
o ou betume “não especiticado”, a que se retere o ar- 
da Tarifa em vigor, e não asfalto ou betume “prepa- 
- vado ara calçamento”, a que se relere a primeira parte do 
* citado artigo. Todos sabem que a designação de “asfalto ou 
“betume preparado para calçamento” cabe “exclusivamente” ao 
asfalto ou betume nitidamente misturado com areia, cascalho 
ou pedra, nas seguintes proporções : betume ou asfato — 
4a 6 tg rcia 15 a 25 %; cascalho ou pedra 70 a 82 %. O 
asfalãp OU betume, dito “não especificado” póde ter varia- 
diss mas aplicações industriais, inclusive a de servir, como 
“materia prima”, para a fabr.cação do chamado asfalto ou 


- betume “preparado para calçamento. ” 


Laboratorio Nacional de Analises, em 2 de Dezembro de 
1932. — (a.) Dr. Alberto Pinto Brandão, Diretor.” 


Oficio mn. 19, de 12 de Novembro ultimo, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 47.085, remetendo o recurso 
de Elysio Pereira & C., interposto do áto da mesma Alfan- 
dega que os obrigou ao pagamento da taxa de 28, do art. 743 
«da Tarifa, como obras de folhas de Flandres pintadas, as latas 
que serviram de envoltorio á mercadoria despachada pela nota 
n. 894, de 1932. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente. subscreve o voto 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir : “O oleo de pe- 
troleo para lubrificação de maquinas está sujeito ao paga- 

" mento de direitos a peso bruto nas latas. A Tarifa manda 
“excluir sómente o envoltorio de madeira. Assim foram des- 
“pachados, isto é, a peso bruto nas latas, como consta deste 
processo. Não vejo razão, pois, para a cobrança que se pre- 
tende fazer.? |. 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


Oficio n. 839, de 14 de Novembro ultimo, da Alfandega do 
Rio Grande, protocolado sob n. 49.140, remetendo o recurso 
da Anglo Mexican Petroleum Cº, interposto do áto da mesma 
Ajandega que considerou como gaz oil para fabricação de 
gaz Pinch, da taxa de 10 réis, a mercadoria despachada como 
oleo mineral de petroleo impuro para combustão interna de 
motores, da taxa de. três réis. É 
“ A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, por 
sua maioria, deixa de votar por não ter sido presente a 
amostra do oleo em questão; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
deu o seguinte voto : “Trata-se de mercadoria conferida e 
- desembaraçada em Agosto de 1928, sem nenhuma impugnação 
por parte do cunierente. Sua classiticação só poderia ser ieita 
à vista de exame do Laboratorio Nacional ou outro, á vista 
da amostra que não existe. Entendo, por isso, não procede a 


| cobrança de direitos que pretende tazer a Comissão Revi- 
— sora de Despachos C 
— o Con-erente Sr, Pedro Torres Leite, entende que, em face 


da Alfandega do Rio Grande do Sul?; e 


"da fatura de tis. 6 e da Circular n. 594, de 5 de Setembro de 
* 1932, procede a revisão feita. 
3 o Sr. Inspetor concordou com o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite. 


Oficio n. 3, de 5 de Fevereiro deste ano, da Alfandega de 


— Paranaguá, protocolado sob n. 4.178. remetendo o recurso da 


“Companhia Força e Luz do Paraná, interposto do áto da 
mesma Alfandega, que considerou como objéto fisico não 
“elassilicado, para pagar 15 % “ad valorem?”, art. 895 da Ta- 
rifa, a mercadoria despachada como transformadores esta- 
“ticos de corrente eletrica (bobinas para transformadores) 
“da taxa de 6UU réis por qui.o, art. 871 da Tarifa. 
A Comissao da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
: Os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de 
"Noronha, Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra e Dr. Angelo da 
* Veiga, consideram a mercador.a em causa como objéto fisico 
“não classificado, para pagar 15 % — (bobinas para transíor- 
“ madores); e us Conferentes Srs. Pedro Torres Leite, Mendes 
Pereiro e Julio Maciel, subscrevem o voto do Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet, a seguir : “Verifiquei ter sido pedida 
“e foi remetida amostra da mercadoria em questão. As bobinas 
com aplicação em transformadores seguem o regime tarifario 
respectivo; (bobinas) segundo o peso de cada uma, e no caso 
respectivo; incidiu sobre as peças acessorias, (bobinas) se- 
gundo o peso de cada uma, e no caso em questão a taxa de- 
verá ser a de 600 réis por quilogramo, por pesar menos de 200 
quilogramos cada uma.” gr 
* O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos primeiros. 


Oficio n. 941, de 15 de Junho deste ano, da Alfandega de 
Santos. protocolado sob n. 19.614, remetendo o recurso da 
firma J. Doneux & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
“que mandou classificar como obras não classificadas de ferro 
fundido, galvanizado, da taxa de 400 réis por quilo, a mer- 
cadoria despachada com& quaisquer outras obras não c.assi- 
“ficadas de ferro batido galvanizado, da taxa de 600 réis, ar- 
* tigo 757 da e. : 
| A Comissão da Tarita, ; 
* sua maioria, subscreve o voto do Conferente Sr. Julio 
ciel. a seguir : “Considero as amostras ns. 


apreciando o presente recurso, Ma. 
au 
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Lafer 645, 
como tubos de ferro galvanizado, taxa 100 réis e a de n. 5; 
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(rolha) como obras não classificadas de ferro fundido gal- 
vanizado, taxa 400 réis”; é o Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite deu o seguinte parecer : “Classifico o bujão, a porca é à 
Junção obras de ferro fundido galvanizado, taxa 400 réis, é 
as demais amostras 100 réis, conforme está decidido.” ú 


O Sr. Inspetor concordou com o voto da maioria. 


Decisões proferidas em 10 de Dezembro de 1932 


Oficio n. 1.517, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 50.572, remetendo o recurso in=- 
terposto por N. T. Bastos, do áto da mesma Alfandega, con- 
siderando como acessorio de tubos de ferro, da taxa de 100 
réis (amostra n. 1) e obras não classificadas de ferro fun- 
dido, galvanizados, da taxa de 400 réis, a mercadoria despa- 
chada como quaisquer outras obras não classificadas de ferro 
fundido, estanhados ou galvanizados, da taxa de 400 réis, ar- 
tigo 757 da Tarifa, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso 
assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Alfredo Seabra, e Dr. Sá e Souza, consideram a mercadoria 
questionada — peças ou acessorios para tubos de ferro para 
agua e semelhantes; taxa de 100 réis; os Conferentes Srs. 
Dr. Paulo Martins, Julio Maciel e Elias Souto, estão de acôrdo 
com a decisão da Alfandega recorrida; e o Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite, deu o seguinte parecer, com o qual concordou 
o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : “Sempre entend? 
que os acessorios para tubos deviam pagar como obras de ferro 
desde que não acompanhassem os respectivos tubos, em vista 
da nota 99º da Tarifa, por se tratar de caso identico. Agora, 
tive a satisfação de ver aceito pelo Sr. Ministro da Fazenda 
o meu ponto de vista e assim entendo que foi bem despa- 
chada a mercadoria em apreço como obras de ferro,” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos, tendo 
em vista as ordens da Diretoria da Receita Publica ns. 891 e 
66. de 23 de Novembro de 1932, respectivamente, ao Sr. Pre- 
sidente de Associação Comerc'al de Porto Alegre e ao Sr. Ins- 
petor da Alfandega de Paranaguá, 


Oficio n. 1.515, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos. protocolado sob n. 50.573, remetendo o recurso da 
firma N. T. Bastos, interposto do áto da mesma Alfandega, 
que mandou classificar no art. 757 da Tarifa, como obras não 
classificadas de ferro fundido, simples, da taxa de 400 réis 
por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 14.728, 
deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, por 
sua maioria. considera as três amostras da mercadoria em 
causa como “confecções de ferro fundido, galvanizado”, para 
tubos de agua, gaz e semelhantes, sujeitas á taxa de 100 réis; 
e o Conferente Sr. Pedro Torres Le'te, deu o seguinte pa- 
recer, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : “Sempre entendi que acessorios para tubos de- 
viam pagar como obras de ferro, desde que não acompa- 
nhassem os respectivos tubos, tendo em vista a nota 99º da 
Tarifa, por se tratar de casos identicos. Agora, tive a satis- 
fação de ver aceito pelo Sr. Ministro da Fazenda o meu ponto 
de vista e assim entendo que foi bem despachada a mercadoria 
em apreço, como obras de ferro fundido galvanizado,” 


O Sr. Inspetor, concordou com o parecer dos u timos, tendo 
em vista as ordens da Diretoria da Receita Publica ns. 891 
e 66. de 23 de Novembro de 1932, respectivamente, ao Sr. Pre- 
sidente da Associação Comercial de Porto Alegre e ao Sr. Ins- 
petor da Alfandega de Paranaguá. 


Oficio n. 1.516, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos. protocolado sob n., 50.571, remetendo o recurso 
da firma N. T. Bastos, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como acessorios de tubos de 
ferro, da taxa de 100 réis (amostra n. 1) e obras não clas- 
sificadas de terro fundido, galvanizados, da taxa de 400 réis 
(amostras ns. 2 e 3), a mercadoria despachada como quaisquer 
outras obras não classificadas de ferro fundido, estanhados 
ou galvanizados, da taxa de 400 réis, art. 757 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Alfredo Seabra, Elias Souto, Julio Maciei e Drs. Sá e Souza 
e Paulo Martins, consideram a mercadoria questionada como 
acessorios ou peças de tubos, rétos ou curvos, para agua € 
semelhantes — taxa de 100 réis por quilogramo ; e o Confe- 
rente Sr. Pedro Torres Leite, deu o seguinte parecer, com o 
qual concordou o Conterente Sr. Dr. Amarilio de Noronha - 
“Sempre entendi que os acessorios para tubos deviam pagar 
como obras de ferro desde que não acompanhassem os res- 
pectivos tubôs, em vista da nota 99º da Tarifa que se aplica 
ao caso. Agora, tive a satisfação de ver aceito pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda o meu ponto de vista e ass m foi bem des- 
pachada a mercadoria. ” 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos, tendo 
em vista as ordens da Diretoria da Receita Publica ns. 891 e 
66, de 23 de Novembro de 1932, respectivamente, ao Sr. Pre- 
sidente da Associação Comercial de Porto Alegre e ao Sr. Ins- 
petor da Alfandega de Paranaguá. , 
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- Oficio n. 1.518, de 28 de Novembro ultimo, da A'fandega 
de Santos. protocolado sob n. 50.570 remetendo o recurso 
“da firma N. T. Bastos, interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como obras não classificadas de ferro 
fundido, galvanizado, da taxa de 400 réis por qui.o, a mer- 
cadoria despachada como quaisquer outras obras não classi- 
ficadas de ferro batido, pintado, envernisado ou estanhado, 
da taxa de 600 réis, do art. 757 da Tarifa, o que a recorrente 
* pretendeu desclassificar para conexões de ferro fundido, gal- 
vanizado, para tubos, da taxa de 100 réis por quilo. 

A Comissao da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
deu o seguinte voto, em relação à mercadoria questionada, 
concordando com o mesmo os Conferentes Srs. Dr. Paulo 
Martins. Elias Souto e Julio Maciel : “Partes, acessorios de 
+ubos para agua e seme hantes taxa de 100 réis por quilo- 
gramo”: o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deu o seguinte pa- 
recer : “Os acessorios de tubos de ferro, tais como derivações, 
joelhos. conexões. tês —, galvanizados, — pagavam a taxa de 
100 réis por quilo, havendo nesse sentido decisões do Con- 
selho de Contribuintes. Em consulta, porém, da AlMandega de 
Paranaguá. constante da Ordem da Diretoria da Receita n. 66, 
publicada no “Diario Oficial”. de 24 de Novembro ultimo — 
resolveu o Sr. Ministro que fossem cobrados os direitos do 
art. 757 de tais artefatos, quando viessem separados dos res- 
pectivos tubos”; o Conferente Sr. Pedro Torres Leite, assim 
se pronunciou, concordando com o mesmo, O Conferente 
Sr. Dr. Amarílio de Noronha “Sempre entendi que os 
acessorios para tubos deviam pagar como obra de ferro, 
desde que não acompanhassem os respectivos tubos. em vista 
da nota 99º da Tarifa que é aplicavel ao caso. Agora, tive a 
satisfação de ver aceito pelo Sr. Ministro da Fazenda esse 
meu ponto de vista e assim fo” bem despachada a mercadoria. 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos, tendo 
em vista as ordens da Diretoria da Receita Publica ns. 891 e 
66. de 23 de Novembro de 1932, respectivamente, ao Sr. Pre- 
sidente da Associação Comercial de Porto Alegre e ao Sr. Ins- 
petor da Alfandega de Paranaguá. 

“Em tempo” : 

O Conferente Sr. Alfredo Seabra concordou com o voto 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 


Oficio n. 1.273, de 16 de Setembro ultimo, da Alfandega 
de Santos. protocolado sob n. 37.200, remetendo o recurso 
da firma Zerrenner. Bulow & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega, considerando bem despachada como fluoruretos 
de qualquer qualidade, do art. 235 e taxa de 50 % “ad va- 
lorem”, a mercadoria assim despachada pela nota n. 27.630, 
deste ano, e que a recorrente pretende desclassificar para pa- 
gamento da taxa de 18500 por quilo, como acido H e seus 
congeneres do mesmo grupo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente subscreve o parecer do Conferente Sr. Torres 
Leite, que se segue : “Em face do laudo do Laboratorio de 
Analises trata-se de f'uorureto de qualquer qualidade, “ad 
valorem” 50 %, art. 235.” 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


! ps 
Decisões proferidas em 17 de Dezembro de 1932 


Oficio n. 1.245. de 2 de Setembro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 41.894, remetendo o recurso da 
firma Evans & Scrig Casa Schill, interposto do áto da mesm 
AMandega que mandou classificar como fio de ferro coberto 
de algodão, da taxa de 18200, do art. 740 da Tarifa, a mer- 
cadoria despachada como ferro em verguinhas para soldar 
(eletrodes), do art. 705 e taxa de 100 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, que se segue : “Entendo que deve ser mantida a de- 
cisão da Alfandega de Santos, tendo em vista que não se 
trata absolutamente de uma verguinha simples.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


Oficio n. 1.267, de 15 de Setembro utimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 41.892, remetendo o recurso 
da Aliança Comercial de Anilinas Ltd., interposto do áto da 
mesma Alfandega que considerou como verniz não especi- 
ficado, do art. 175 e taxa de 1$ por quilo, a mercadoria assim 
despachada pela recorrente que, em conferencia, pretendeu des- 
classificar para tinta preparada a oleo com resina, para pintura 
de casas e semelhantes, da taxa de 500 réis por quilo. 

A Com:ssão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite. que se segue : “Em face do laudo do Laboratorio de 
Analises, classífico como verniz não especificado, taxa 18000.” 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime, 


- Oficio do Conselho de Contribuintes n. 431, de 8 de Junho 
deste ano, protocolado sob n. 20.549, remetendo o processo 


encaminhado com o oficio da Aifandega do Rio Grande, nu- 
mero 295, diretamente ao mesmo Conselho, relativo ao re- 
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npany (South America) Ltda., do 
da mesma Alfandega que. Aim, pr ria per “a 
não espec'ficado. para pagar a taxa de 18 por quilo, a 
cadoria despachada como residuos de distilação de ole 
petroleo para lubrificação de maquinas, da taxa de “ 
por quilo, | - 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente r 
assim se pronunc'ou : Os Conferentes Srs. Alfredo S 
Dr. Paulo Martins e Elias Souto, consideram a mer 
em causa como oleo mineral não especificado, da taxa « 
réis por quilo; e os Conferentes Srs, Pedro Torre 
Juio Maciel e Dr. Amar'lio de Noronha, subserevem o 
do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, a seguir : “De ; 
com o laudo do Laboratorio. trata-se de oleo mineral lu 
cante, da taxa de 40 réis por quilo.” 


O Sr, Inspetor concordou com os ultimos. 








































































Oficio n. 738, de 6 de Dezembro corrente , 
da Baía. protocolado sob n. 53.395, A a a jo. 
de J. Manoel, interposto da classificação dada pela 
AMandega para a mercadoria recebida por intermedio do. 
“Colis Posteaux” — renda de algodão da taxa de 208—, po 
perco que se trata de gregas de algodão, da taxa de 85 
quilo. Bros 

A Comissão da Tarifa, apreciando o preesnte recu 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Pedro Torres L 
deu o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferent 
Sr. Dr. Paulo Martins : “Considero ambas as amostras con 
galão de algodão, da taxa de 88, por não terem contextura « 
renda”; e os demais subscrevem o voto do Conferente Sr. Julio 
Maciel. a seguir : “Considero a mercadoria representada pel 
amostra estreita — gregas de algodão da taxa de 88, e a. 
mais larga — rendas de algodão, taxa 208000.” st 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. is 


Oficio n. 223, de 7 de Novembro ultimo lega | ( 
Maranhão, protocolado sob n. 48.447, pd ca rag o 
de Afredo Teixeira, interposto do áto da mesma Alfandega, 
que considerou como obras de madeira ordinaria, não cl 
sificadas, do art. 394 da Tarifa, para pagamento de 50 % 
seu valor, a mercadoria assim despachada pelo recorrente q 
em conferencia, pretendeu desclassificar para molduras e) 
vernizadas, de madeira ordinaria, desarmadas, do art. 374 
sujeitas ao pagamento de 28 por quilo. : per - 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
nimemente, subscreve o parecer do Conferente Sr. Dr. Pau 
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final, para pagar 50 % “ad valorem”. Não é p: ssivel, dei 
da vigente pauta aduaneira, outra classificação. Trat 
partes integrantes de carimbo. Pretender classificar dita n 
cadoria como “moldura envernizada” é desconhecer o sign 
ficado das palavras. Sou, por isso, pela manuten É -as- 
.€ a 


sificação dada a despacho e, em consequencia, pelo. 
O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime. 


















vimento do recurso,” 










Oficio mn. 861, de 24 de Novembro ul “AM 
do Rio Grande, protocolado sob n. 0.366" Penaa aa 
curso de “The Texas Company penta America) 1Ê 
terposto do áto da mesma Alfandega, exig'ndo o pagam 
da diferença de direitos para menos dos da 
dora Le gg n. 4.753, de 1927. 

“omissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assin 
se manifestou : O Conferente Sr. DEP Padho PE ig leu 
seguinte parecer, com o qual concordaram os Srs, Dr. Ar mari 

eo 






































de Noronha, Elias Souto, Dr. Sá e Souza e Julio 
“Preliminarmente” — parece que é de uivar o 
processo de revisão, em face do que diabo o to m 
mero 22.062, de 9 de Novembro proximo Qua y icad 

















k 

no “Diario Oficial” de 11 desse mesmo mês. “ 1 a 0 a0 1 
rito”. Julgo improcedente a revisão porque mn 
ser possivel identificar mercadoria já retirada da Alfan 

Pela simples presunção de que “obras de vidro” dever 
constituir partes interessantes de bombas para gasolina, | 
é possivel cobrar direitos quicaçea não pagos. — Às 

gueiras de borracha, têm classificação propria e jamais. 
derão ser classificadas como “partes de peste de gasoli 
Por esses motivos julgo improcedente o resultado da 
visão a que se refere o presente processo”; o Confei 

Sr. Alfredo Seabra, considera improcedente a isão, 
vista de ter sido retirada a mercadoria sem ter ficado amo 
autenticada; e o Conferente Sr. Pedro Torres Leite está 
acôrdo com o parecer do Conferente Sr. Dr. Paulo Ma 
menos quanto á parte relativa ao arquivamento do pro 
porque desde que a parte pagou as diferenças, o p' , 
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prosseguir, em face do mesmo decreto. 


O Sr. Inspetor concordou com & parecer do ( 
Pedro Torres Leite. z 8] q 


Oficio n. 587, de 7 de Novembro ultimo, da Alf: 1 
a mah o pd pa pa n. Pill re u 
nglo Mexican Petroleum m A C o é 
o iiada a mercadoria | 


* 


Sr, 


mesma Alfandega, mandando ce 








É sli A 


da taxa de 70 réis por quilo: 
nimemente, subscreve 'o voto do Conferente Sr. Elias Souto, 
- a seguir : “De acórdo com as conclusões do parecer do Confe- 
- rente Sr. Pourchet, julgo aplicavei ao caso a Circular n. 25, 
da Receita Publica, de 1932. Assim considero a mercador:a 
sujeita q pagamento da taxa de 10 réis por quilo,” 
; or. sor concordou com a Comissão e manda que se 


publique a seguir, o referido parecer. 
É: O parecer citado é o seguinte : 


“ 


“Fe'ta a diligencia, com o fim de ser remetida amostra 
da mercadoria cuja classificação é objéto do presente recurso, 
a Inspetoria da Alfandega recorrida declarou não possuir 
aquela repartição amostra, visto como foi a mesma remetida 


fls. 12 do processo, ; ara PRC 

* Nessas condições, não é possivel apreciação exata do merito 
do recurso, fazendo desaparecer qualquer duvida sobre a cias- 
ferido, que diz, tambem, ser a amostra “de um oleo mineral 
combustivel, de emprego na combustão interna de motores”. 
Entretanto, a Alfandega recorrida assemelhou a “Solarina” ao 
querosene, à vista da decisão da Alfandega desta Capital. 

Portanto, v laudo de fls. 12 de nada serve no caso pre- 
sente; como, porém, referido laudo afirma gue o oleo é o 
conhecido sob a denominação de “So.arina”, e atendendo, 
ainda, a que us documentos declaram oleo combustivel marca 
“Solarina”, parece-me aplicavel ao caso em questão o uu 
determina a circular n. 25, da Diretoria da Receita Publica, de 
31 de Agosto ae 1932, quanto à revisão de despachos cujos do- 
cumentos se refiram a oleos. para combustão interna de mo- 
tores, entre vutros : o gaz-oil, diessel-oil, “solarina”, tou- 


:1. ano, etc.” 


Oficio n. 84, de 23 de Janeiro de 1931, protocolado sob nu- 
mero 3.711, da Alfandega de Pernambuco, remetendo o pro- 
cesso em que “Ang.o Mexican Petroleum Company Ltd” so- 


virtude da nota de importação n. 213, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
nimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha. que se segue : “De acôrdo com o parecer do 


+ e 


à. 25, de 31 de Agosto ultimo, da Diretoria da Receita Pu- 

blica, deve pagar como oleo mineral para fabricação de gaz 

Pinch, da taxa de 10 réis.” - - a : 
“O Sr. Inspetor concordou com o parecer unan:me. 


* 


de Pernambuco, protocolado sob n. 45.238, remetendo o re- 
curso da Companhia de Tecidos Paulista, interposto do áto 
da mesma Altandega que determinou fossem cobrados os di- 
reitos das latas que serviram de envoltorios à mercadoria des- 
pachada pe.a nota n. 5.078, de 1931, como “obras de folha 
de Flandres, sumples, da taxa de 18 por quilo, do art. 743 da 
- Tarifa, ” 


Conferente Sr. Eugenio Pourchet. a seguir : “O envoltorio 
que foi presente à Comissão da Tarifa não tem valor comer- 
cial, por se tratar de latas de folha de Flandres sem quaisquer 
outras aplicações que não sejam as de servir de continente 
de produtos que não pódem ficar expostos ao ar. , 

O Sr. Ajudante, no impedimento do Sr. Inspetor, concordou 
com o parecer unanime. 


Oficio n. 1.018, de 1º de Dezembro corrente, da Alfan- 
dega de Porto Alegre, protocolado sob n. 53.785, remetendo 
o recurso de Veeck, Muller & C., interposto do áto da msema 
A fandega que considerou bem classificada como aparelhos de 
aço para transmissão, do art. 982 da Tarifa e taxa de 15 % 
“ad valorem”, a mercadoria assim despachada pela nota nu- 
mero 6,513, deste ano. ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, pela 
sua maioria, considera a mercadoria bem despachada como 
eixo de aço para transmissão, “ad valorem”, razão 15 %; e o 
Conferente Sr. Dr. Paulo Martins, acha cabivel à especie a 

“elassificação de “barras de aço”, simplesmente. polidas, da 
taxa de 120 réis. eg. Hs 

O Sr.. Inspetor eone onde com a maioria. 


+ protocolado- sob n. 44.902, remetendo o recurso de Ma- 
DO oa des & C., interposto do áto da mesma Alfandega, 
mandando classificar como tinta preparada a oleo em pó, ' Li- 
thopone”, para pagamento da taxa de 125 réis por quilo, do 
“art. 173 da arita, a mercadoria despachada como 'a.vaiade de 


Tarifa, 
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“chada pela nota n. 1.731, de 1929, (Solarina), para pagamento | 


“A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una-' 


ao Laboratorio de Analises, conforme consta do laudo de 


if r duto, que é a “Solarina”, segundo o laudo re-. ie 
Gricação. do, pro Ra : ; -de Recife, protocolado sob n. 


licita restituição das quantias que indevidamente pagou em 


Conferente Sr. Eugenio Pourchet. a “Solarina”, pela Circular. 


«Oficio n. 1.283, de 3 de Dezembro de 1931, da Alfandega. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o voto do' 


“identica mercadoria tem 


Ofício n. 650, de 26 de Outubro ultimo, da Alfandega da 


“zinco impuro, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 274 da 


Dezembro 1932 953 


A Comissão da Tarifa, apreciando o resent S i 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Sá é Son é Fúlio 
Maciel, consideram a mercadoria questionada, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional, como produto quimico não classi- 
ficado, “ad valorem” 50 %; o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
deu o seguinte parecer “Considero o “lithopone” como 
tinta preparada a oleo, em pó, da taxa de 125 réis, sujeita a 
imposto de consumo, tendo em vista inumeras decisões do Te- 
souro Nacional, proferidas em grão de recurso; é de notar 
que. mercadoria identica tem sido ultimamente classificada 
nesta Alfandega, como “sulfato de barío, da taxa de 300 réis 
por quilo”; e as demais Srs. Conferentes subscrevem o 
voto do Conferente Sr, Pedro Torres Leite, a segu'r : “Clas- 
sifico, conofrme está decidido, como sulfato de bario, da 
taxa de 300 réis, mesmo. porque não entendo que se classi- 
fique como tinta a o.eo, um produto que absolutamente não 
contém oleo,” 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 1.060, de 7 de Novembro ultimo, da AMandega 
! ] 47.432, remetendo o recurso de 
B. H. Tuckniss, interposto do áto da mesma Alfandega, man- 
dando classificar como xarope não medicinal, para pagar a 
taxa de 18400 por quilo, do art. 137 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 1.606, deste ano. ? É 
| A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
n memente, subscreve o voto do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, que se segue : “Em face do laudo do Laboratorio' de 
aalNaaa trata-se de sucos de frutas, da taxa de 300 réis, ar- 
igo e : 


-O Sr. Ajudante, no impedimento do Sr. 


) Inspetor, con- 
cordou com o parecer unanime. Y h 


Oficio n. 126, de 19 de Setembro i | E 
: F ultimo, da Alfande : 
Pará, protocolado sob n. 38,315, remetendo o recurso de Sarho 
Pará E ectric Railways and Lighting Cº Ltd. ”, interposto: do 
áto da mesma alfandega, mandando classificar como quaisquer 
outros metais não classificados, para pagamento de direitos 
LDA q de + Dá razão de 25 %, art. 781 da Tarita, a mer- 
' despachada como tinta preparada a ole 
para ts de casas, sem resina, ig 
omissão da Tarifa, apreciando o presente recurso E 
E “ o . . A , E or 
sua maioria, considera a mercadoria em causa como eg 
pratear em verniz, do art. 165 da Tarifa e taxa de 1$ por 
quilo; e o Contferente Sr. Dr. Sá e Souza, considera a mesma 
pet pme como O a oleo com resina, da taxa 
oUL réis por quilo, de acôrdo com o lau pri 
Nacional de Analises. Pc bué aa 


O Sr. Inspetor concordou com a maioria. 


Oficio n, 649, de 26 de Outubro ultimo da Alfan 
Baía, protócotado sob n. 44.903, remetendo. o À 
chado Soares & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
mandando e assificar como tinta preparada a oleo, em pó, 
Litopone - para pagar a taxa de 125 réis por qulo, do 
art, 173 da Tarifa, a mercadoria despachada como alvaiade de 
zinco impuro, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 264 da 
Tarifa, 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Julio Maciel consi- 
dera a mercadoria em causa como produto quimico não clas- 
sificado da taxa de 50 % “ad valorem”, em face do laudo 
do Laboratorio que diz tratar-se do produto denominado “Li- 
topone?; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, concordou com 
o voto acima; o Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte 
parecer “Considero a mercadoria em causa “Litopone”, 
como tinta preparada a oleo, em pó, da taxa de 125 réis por 
quilo, em virtude de decisões do Tesouro Nacional, proferidas 
em grão de recurso, convindo porém, notar que ultimamente, 
sido classificada nesta Alfandega 
como su fato de barío, da taxa de 300 réis por quilo”; e os 
demais subscrevem o voto do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, a seguir : “Coniorme está decidido, entendo que “li- 
topone” deve pagar a taxa de 300 réis como sulfato de barío, 
por ser essa materia a predom'nante. Aliás, não posso com- 
preender que se classifique como tinta a oleo um produto em 
que justamente o oleo não entra em qualquer proporção.” 
O Sr. Inspetor concordou com os ultimos, 


Ofiddo n. 315, de 18 de Março de 1931, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 9.792, remetendo o recurso da 
International Busines Machines Company of Delaware, in- 
terposto do áto da mesma Alfandega que mandou c assificar 
como relogio não especificado, para pagar direitos “ad va- 
lorem”, na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela nota 
n. 63.634, de 1930. [ pio 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, assim, 


. se pronunciou : O Conferente Sr. Pedro Torres Leite deu o 


seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. D. Ama- 
rlio de Noronha : “Não havendo no processo explicação su- 
ficiente para ajuizar da classificação estabelecida pela Al- 
fandega de Santos, penso ser conveniente a audiencia de um 
técnico”; e os demais subscrevem o voto do Conferente Sr. 
Dr. Paulo Martins, que se segue : “Trata-se, no meu enten- 





“954 Sábado, 31 





der, de relogio não especificado, sujeito á taxa de 50 % “ad 
valorem”, e sou por isso, pela manutenção da classificação da 


' Aifandega recorrida,” 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos, 


Oficio n. 531, de 7 de Outubro ultimo, da Alfandega da 
Paraiba, protocolado sob n. 40.446, remetendo o recurso de 
Souza Campos, interposto do áto da mesma Alfandega, man- 
dando classiticar como tintas preparadas a oleo, sem re- 
sina, em pó, da taxa de 100 réis por quilo, art. 173 da Tarifa, 


com a sobretaxa de 25 %, a mercadoria despachada pela nota, 


n. 533, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra deu 
o seguinte voto : “Considero o “lithopone” como tinta pre- 
parada a oleo, em pó, da taxa de 125 réis por quilo e sujeito 
ao imposto de consumo, de acôrdo com varias decisões confir- 


madas pelo Tesouro Nacional em grão de recurso, Convém, - 


porém, salientar que mercadoria identica tem sido classificada 
nesta Alfandega, ultimamente, como sulfato de barío, da taxa 
de 300 réis por quilo”; o Conferente Sr. Julio Maciel deu o 
seguinte voto :; “Não obstante estar decidido que “lithopone” 
paga a taxa de 300 réis como sulfato de bario, a meu ver, deve 
pagar direitos “ad valorem” 50 %, como produto quimico 
não classificado”; e os demais subscrevem o parecer do Con- 
ferente Sr. Pedro Torres Leite, a seguir : “Conforme está de- 
cidido, entendo que o lithopone deve pagar a taxa de 300 réis, 
como sulfato de barío, por ser essa a materia predominante. 
Aliás, não posso compreender que se classifique como tinta a 
oleo um produto que justamente o o.eo não entra em sua 
composição. ” j 
O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 1.368, de 26 de Outubro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 43.448, remetendo o recurso de 
Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da mesma 
Alfandega, mandando classificar parte da mercadoria despa- 
chada pela nota n. 28.449, deste ano, como tachas de cobre, 
grandes, para uso de fabricas, 15 % “ad valorem”, e tachas 
«de cobre, pequenas, para laboratorio, sujeitas a direitos na 
razão de 400 réis por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, por 
sua maioria, subscreve o voto do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet. que se segue : “Trata-se de um recurso sobre clas- 
sificação de mercadoria, áto da Alfandega de Santos, que su- 
jeitou a direitos de 15 % “ad valorem” e tambem taxa de 400 
réis por quilogramo — uma tacha grande, de cobre, para uso 
de fabricas e tachas de cobre, pequenas, para laboratorios. 
De acôrdo com as fotografias que estão anexas ao processo, 
sou de parecer se trate de partes de maquinas operatrizes, ou, 
mesmo, maquinas completas, sujeitas a direitos em função 
de peso, segundo as especificações do art. 1.009 da Tarifa, 
pois as peças representadas nas fotografias apresentam os 
carateristicos de maquinas em que ha função de movimento 
para transformação de materia prima e não função quimica, 
caso em que a peça de cobre, grande, para uso de fabricas, 
deveria pagar a taxa de 5 % e não 15 % “ad valorem”; e os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Elias Souto, consideram a 
mercadoria bem despachada, tendo em vista as fotografias 
anexas ao processo. 


O Sr. Inspetor concordou com o voto da maioria. 


' Oficio n. 742, de 1º de Outubro ultimo, da Alfandega do 
Rio Grande, protocolado sob n. 34.999, remetendo o recurso 
de “Atlantic Refining Company of Brazil”, interposto do áto 
da mesma Alfandega exigindo o pagamento da diferença de 
«direitos para menos arrecadados, da mercadoria despachada 
pelas notas ns. 230, 1.304, 2.316, 2.466, 2.467, 3.010, 4.811 e 
5.141, de 1924 e 1930. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente recurso, una- 
mnimemente, subscreve o voto do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, a seguir : “Atlantic Refining Company of Brazil” 
recorre do áto da Inspetoria da Alfandega do Rio Grande, 
“«qjue exigiu pagamento da diferença de direitos para menos 
arrecadados por ocasião da conferencia de mercadorias des- 
pachadas pelas notas de importação ns. 230, 1.304, 2.316, 2.466, 
2.467, 3.010, 4.811 e 5.141, de 1929 e de 1930, notas essas que 
foram revistas pela Comissão encarregada do serviço de re- 
visão de despachos naquella Alfandega. São mercadorias im- 
portadas e despachadas separadamente, inclusive tanques ou 
grandes depositos para gasolina, as quais pretende a Comissão 
de revisão formem “bombas automaticas para distribuição e 
venda de gasolina — aparelhos esses classificados no art. 875 
da Tarifa, sujeitos a direitos na razão de 15 % “ad valorem”,. 
A exigencia em questão aberra de todos os principios e 
nórmas no serviço de revisão de despachos, e mesmo quanto 
ao sistema de cobrança de direitos sobre mercadorias já re- 
tiradas dos Armazens Alfandegados, despachadas em varias 
notas de importação, em datas diferentes. Considerar “tan- 
«ques” ou “depositos” subterraneos, de ferro, como partes de 
“apare.hos físicos ou matematicos” não se justifica em ma- 
teria de classificação tarifaria; assim como reunir todas as 
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peças nas condições acima verificadas, para formar um | 
não é aconselhavel pela legislação Pr. didi no td 
tada por átos das autoridades competentes, os quais di 

ser bem interpretados pelos funcionarios encarregados ds 
conferencias, que devem verificar se as mercadorias. 
acôrdo com os documentos aduaneiros, caracterizam aparelh 
ou maquinas completas, desarmadas, ou mercadorias | 
constituem artefatos incompletos ou por acabal-para ap 
cação das taxas devidas. Nessas condições, sou de?parec 
não proceder a exigencia da cobrança de direitos, por. 
rença de quatidade, sobre mercadorias despachadas em v 
notas, em datas diferentes, já retiradas da Altandega, 
não permite criterio seguro para justificação do áto recorr 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer unanime, 


Oficio n. 1.128, de 9 de Julho deste ano, da Alfan 
Santos, protocolado sob n. 41.893, remetendo o recu 
Byington & C., interposto do áto da mesma Alfande: 
pugnando o valor declarado para os aparelhos e valy 
a radio-teietonia, despachados pe.a nota n. 2.068, 

este ano, aa : , 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer da maioria d 
Srs. membrus da Comissão da “ariia e manda que se |] 


buque a seguir, os pareceres dos Conierentes Srs. Eugei 
Pourchet e Ur, Paulo Martins, l 


Os pareceres citados são os seguintes : 


“Parecer ao Conierente Sr. Eugenio Pourchet”—*“ Byingl 
& C. recorrem do áto da inspetoria da Aliandega de Sam 
que, em reunião da Comissão da Tarifa, julgou proceder 
impugnação, 1eita pelo Conferente do despacho, do valo 
apareshos de radio, valor que, julgado lesivo à Fazenda, 
majorado de 35 %, o que significa que o valor de 16:40 
declarado nos documentos aduaneiros, passou a ser d 
22:2125495, e a diferença, de 5:758$795, toi considerada 
a existente entre o valor verdadeiro ou o real das mercad 
e o valor fa.so ou fiticio consignado nas faturas, tanto 
quanto foi aplicada a penalidade da letra a) do art, 
Lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, por ter sido impugi 
em conferencia, referido valor e, feitas as diligencias legs 
ter sido averiguado não ser o do mercado importador, 


A lei condiciona a imposição de penalidade ao A 
das diligencias mandadas proceder nos termos dos arts. 1 
15 e 16 das Preliminares da Tarifa e esse ultimo, de n,. | 
manda que o conferente verifique, pelos meios a seu alcam 
a exatidão dos preços decarados na nota; devendo, pa 
esse fim, recorrer ás faturas de que trata o artigo antec 
na falta delas, a outros documentos autenticos relativos | 
mercadorias submetidas a despacho; e si por esse meio n 
puder verificar o ve iro valor das mesmas me ri 
adotará o preço do mercado importador, isto é — o merc 
importador em grosso ou por atacado, abatidos os comi 
tentes direitos e mais 10 % do mesmo preço. 


Tratando-se, como se trata, de averiguações sobre , 
si são exatos ou não, é indispensavel haja autenticidade mn 
documentos; positivada, portanto, a falsa declaração dos ' 
lores consignados nas faturas, poderá ser aplicada a 
lidade. 

O acrescimo de 35 % no valor de mercadoria de que tra 
o presente processo de recurso não foi o resultado das d 
gencias completas determinadas em lei; deveriam ter si 
soicitadas informações ás autoridades consulares 
com exercicio nas sédes do mercado exportador, pbre | 
valor, pois o preço regulador para o despacho “ad 
é o do mercado exportador, segundo o art. 14 das 
nares da Tarifa, e essas diligencias pódem ser feitas. pe 
conferente do despacho, ou mandadas fazer pelo chefe. 
repartição. ; 

Na falta de tais informações, ou quando o preço ass 
determinado fôr julgado lesivo á Fazenda Nacional ser 
adotado o preço do mercado importador “em grosso ou P 
atacado”... x pd 

Verifica-se do processo que são incompletas as d 
e, nessas condições, não devem ser considerados como 
tivos os resultados das diligencias para a imposição de 
nalidade. | a | 

A letra “b”) do art. 91 do regulamento que baixou com, 
o Doca E áj0, de 28 de Dezembro de Too, dete a, 
que a Inspetoria da Alfandega do Rio de Janei depois de, 
ouvida a respectiva Comissão da Tarifa, informará como pro=!| 
cede ou procederia em relação á classificação ou ark ento 
do valor da mercadoria, objeto do recurso. 


Ora, desde que se consideram, com fundadas ] 
são deficientes, no presente proc2sso, as provas ; quo 
são incompletas, visto como não representam, inte ralmente, | 
o resultado das diligencias legais, que devem ser H| 
rigorosamente, para o fim de se apurar “fraude de 
parece-me que se deveria proceder, no caso F nte, faze 
voltar o processo á repartição recorrida, É nr 
visto como o valor das faturas foi julgado, pelo con! 
não ser o verdadeiro e, pois, lesivo à Fezenda Naci 
que determina as providencias legais, que não foram ob: 
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er do Conferente Sr. Dr. Paulo Martins ”— 
de meu eminente colega Eugenio Pourche 
“Primeira” Quanto aos 
rette”, modelo 7 A — Ha, no processo, proy 
“demonstrar que o valor consi 
ses aparelhos, não é exato; 


“visivelmente”, 


que imperiosa. E” o meu voto.” 


póde ser devidamente apreciado q 


“Subscrevo 
t, com as se- 
aparelhos 
a suficiente 
gnado na fatura respetiva, 
e quem assim o demonstra 
to de fls. 31, oferecido pela firma recorrente e 
] se vê que o valor dos aparelhos “Superette” é, sem 
de $33,01, cada um. Como póde a recorrente justi- 
preço de $22 85, consignado na sua fatura? E, por- 
propria recorrente que oferece a prova da inexatidão 
- valor quando exibe um documento, em que é a pri- 
a se louvar, e por meio do qual se conhece que o 
dos aparelhos “Superette” é, com despesas, de $97. 
que o anuncio feito na praça exportadora, “na mesma 
“de embarque da mercadoria”, oferece ditos radios a 
Estamos, assim, diante de um caso de “apresentação 
a que “visivelmente” não corresponde ao valor da 
doria”, de que trata o art. 15, das Disposições Prelimi- 
“da Tarifa, infração sujeita à pesada multa. Não é de- 
acentuar aqui que, ao contrario do que “pensa a firma 
nte, o preço do mercado exportador não é “por ata- 
“por grosso”, mas o preço corrente, acrescido 
as despesas feitas após a compra da mercadoria, 
ialmente, o preço “cif.”. 
e o ora e o consignado nas faturas 
» é comercial dg REA apar 
Co 2?” — Quanto às conc.us 1 
Pdo em caso semelhante, a transformação do 
nto em diligencia importa em decisão ERtetem ria, 
da alçada desta Alfandega, no caso. À necessidade 
ia poderá ser encarecida, sugerida, and iSas a e 
isto é, o juiz dessa conveniencia, é o Conse : o EE 
buintes. Esta Alfandega não tem, no caso, Foripetência 
volver o processo para que se proceda a qualq 


E entre o preço 


correspon- 
: No meu pa- 


De ordem do Sr. I 
em dois garrafões d 
Policia Aduaneira Tito Livio 
rente mês, nas imedia 
prazo de 15 dias, a cor 
entender a bem 
de revelia. 


De ordem do Sr. Inspetor, 
em três duzias de baralhos 
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EDITAIS 


COM O PRAZO DE 15 DIAS 


e vinho 


do seu direito sobre tal ocurren 


(Apreensão n. 140). 


nspetor, convido o dono ou interessado 
i apreendidos pelo Sargento da 
de Sant'Anna, no dia 2 do cor- 
ções do Cáis do Porto, a vir, detro 
tar da publicação deste, alegar o que 
cia, sob pena 


convido o dono ou interessado 
de cartas para jogo, da marca 


De la Rués, apreendidas pelos Guardas da Policia Aduaneira 


Candido Goulart, Fernando Morae 
no dia 28 de Novembro proxim 
inglês Higland Chieftain, a vir, 
a contar da mmblicação de 
seu direito sobre t 
ensão n. 141). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


1932. — Alfredo Bastos, 3º 


Tendo em vista o disposto no art. 8º 
que baixou com o De 


de 1929, cientifico os 
mês corrente, o Correto 


—— 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


Existencia em 30 de 
de Novembro de 1932 


20,726 
12.001 





430.326 


P 


1.915.874 
1.516.077 
2.708.138 
2.274.800 
1.900.416 
1.968.924 
3.444.728 
3.018.300 





2.578.346)- 


1.895.311 


—————— — 


29.370.222 











“31 de Dezembro de 1932. — Ruiz de Gambôa, Chefe do expediente. 


n ENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES DURANTE O MÊS DE DEZEMBRO DE 1932, 
NOS ARMAZENS DO CÁIS DO PORTO 


Existencia 


s e Daniel de Paiva Xavier, 
o findo, a bordo do vapor 
dentro do prazo de 15 dias, 
ste, alegar o que entender a bem do 
al ocurrencia, sob pena de revelia. (Apre- 


em 20 de Dezembro de 
Escriturario, 


do Regulamento 
creto mn. 19.009, de 27 de Novembro 
interessados de que faleceu, em 5 do 
r de navios Rubens Sadock de Freitas. 


Alfandega do Rio de Jan 


eiro, Secretaria, em 23 de De- 
zembro de 1932. — q, 


de Barros Junior, 1º Escriturario. 


e 





em 31 de 











ENTRADAS SAIDAS Dezembro de 1932 
v P v P v Pp 
32.715] 1.386.270 85.711] 2.844.786 15.518] 457.858 
13.051) 813.411 11.358] 703.118 15.483] 1.626.970 
9.761] 1.047.133 25.270] 2.460.243 14.318] 1:295.028 
27.084) 2.427.394 42.742] 2.883.577 12.639] 1.818.617 
94.784) 4.611.615 93.345) 5.700.101 20.394) 811.930 
28.077] 1.983.538 39.947] 3.206.384 87.955) 746.078 
17.637] 1.468.783 26.799] 2.398.213 18.129] 2.515.298 
25.248! 1.754.778 52.784] 3.550.604 39.445] 1.222.474 
27.448] 1.914.649 37.902 3.633.999 9.953) 859.063 
15.993] 1.290.042 22.121) 1.641.008 10.695) 1.207.318 
92.499] 1.958.304 30.688) 2.372.728 21.814) 1.693.412 
21.990) 1.793.948 33.145 2.263.673 16.156) 1.294.591 
E 65.105) 2.789.761 60.054] 2.531.025 25.777] 977.008 
8.016 266.305 4.067 240.730 15.950) 1.920.886 
409.333] 25.505.331] 565.933] 36.430.122] 273.726] 18.445.491 
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é Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo. por classes da Tarifa 
“es | ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
Rs ad 'Mesês de Janeiro a Dezembro de 1931 e 193z 
p A VALOR DIREITOS DIFERENÇA 
l “CLASSES DIREITOS 
1931 1932 1931 1932 1932 
| A E SARA PR 
l*—Animais vivos e dissecados...... 2:0225000 4:2795000 1755420 237$440 625020 
2%-Cabelos, pêlos e penas.......... 1.544:1775000| | 2.108:6738000 91:6908731 74:3028476 7:388$255 
Za Peles e couros........cesresereen * 10.995:8475000] 8.842:9125000 454:6498447 243:2148136 211:4358311 





















; 4º—Carnes, peixes, mat.* oleosas, etc. 
| 5*—Marfim, madreperola e tartaruga.. 
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22.493:7235000 
1.833:1075000 


6“-Frutas....... O a e a mai é se aja 9.472:992$000 
7.º-Legumes, farinaceos e cereais. 51:655:9635000 
Ro BhPlantas, folhas, frutos e esp.**....|| 13.215:8735000 
PE os ou sucos vegetais, etc..... 17.033:8995000 
: “aos “Materias de perfumaria, etc...... 54.856:2205000 
| eos quimicos, drogas, etc.. 34.167 :0145000 
ER 2.359:6875000 
722:2095000 
1.965 :9365000 
at 14.146:4065000 
4 16.558:7075000 
A Pe NORA E CREDO. ns corncaso 16.296:2205000 
18.:-Seda de qualquer qualidade..... É 9.819:7835000 
19*-Papel e suas aplicações........... 34.962 :49 0 
“20:—Pedras, terras e outros minerais. 921.363:1725000 
NA LQUÇAS e VIdTOS. .. cesar sie crew 12.909:4815000 
- 22º*—Quro, prata e platina............. 863 :9935000 
dy Cobre e suas liBas....ecrcerensoos 7.568:6818000 
24*-Chumbo, estanho, zinco, etc... ....| 3.699:6725000 
DR erro Me GLO O a uam a mo dino aios 30.001:6205000 
“26.:—Metaloides e varios metais........ 1.319:79358000 
27*-—Armamentos e obras de arm.º, etc. 1.945:173$000 
28.:—Ubras de cutelaria........... sadas 1.699:4955000 
29.º—Obras de relojoaria.........c...v. 532:2885000 
*—Carros e outros veículos.......... 3.730:2438000 
*“—Instrumentos matematicos, etc.. 17.770 :7335000 
“32º — Instrumentos cirg.”* e dentarios.. 2.347:9808000 
33.:-Inst.* de musica e suas pertenças 1.225:5258000 
34"-Maquinas, ap.” e ferramentas..... 35.652 :8685000 
-S5*—Varios artigos.........cecessceres 7.191:9285000 
Reduções de 50 % de abatimento... RE 
« | Mercadorias omissas...... ns: d santa 226:2605000 
* & | Diferenças englobadas....,....... = 
no Reduções de 20 % de abatimento. E 
8| Direitos por falta de volumes..... = 
-| Direitos de mercd."* extraviadas.. E 
RR ARrEmatações........ ci. msonse mo Es 
, Direitos com 90 % de abatimento. 2.838:9268000 
8| Reduções de 60 % de abatimento 4.166:0155000 
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